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[NDICE  CHRONOLOGICO 

DO  VGIUU  XXK 

LEGISLAÇÃO  novíssima  DO  ULTRAMAR 


isoi 


■Janeiro 

4  Officio  (circul&r)  eitabelecendo  ■  fónna 

dos  CoDsetbos  administrativos  d»  uni- 
dades mililares  orgaDÍsitrein  as  eun^ 
conUi  annuaea 

5  Officio  declarando  dever  ser  considerada 

Vicente^  com  a  modificaçSo  da  k<  do 
f&Ut  d«  1893,  a  aellagem  dcM  proto- 
colos das  Hodienciafl 

9  Portaria  probibindo  a  remoaaa  de  reque- 
rimentos de  funscionarios  que  peçam  a 
eioneraf  ão,  sem  que  hajnm  depositado 
a  importância  de  qaaesqner  dividas  i 

faxenda 

19  Officio  anctorisando  as  despesas  indica- 
das para  aendir  i  wiae  alimentida  e 

sanitária  em  Cabo  Verde 

19  Officio  expondo  a  conveniência  d«  as 
CanatM  manicipaea  de  Cabo  Vecde 
inscreverem  nos  seus  orçamentos  ver- 

baa  para  o  »emço  veterinário 

23  Offieio  indicando  como  deve  ser  contado 
o  serviço  prestado  nas  forças  poticiaes 

dx  Companhia  de  Moçambique 

2t  Decreto  pondo  á  disposição  do  Minis- 
tério da  marinba  um  corpo  expedicio- 
nário com  destino  á  província  de  Mo- 
çambique   

28  Decreto  estabelecendo  o  formulário  para 
■  eipedicSo  dos  diplomas  e  aotns  offi- 
ciaes  darante  a  regência  de  Sna  Ma- 

gestade  a  Rainha 

39  Portaria  declarando  qual  o  sâlo  a  appli- 
ear  áa   cartas  on   titnloa  de  conces- 

•Ses  de  terreno*  e  de  minas 

Det^rminaçfio  r£gia  indicando  as  regras 
»  Ql)servai  no  cumprimento  da  pena 
oe  deportação  militar  impoata  is  pra- 
ça* de  pret 

31  Decreto  anctorísando  a  emissSo  de  sti- 
los  postaes  de  taxas  mais  elevadas  nas 

provineias  d' Africa 

31  Decreto  declarando  sem  validade  as  no- 
taa  e  cédulas  da  faceada,  na  provincia 
d'Angola,  depois  de  31  de  desembro 

d»19U0 

31  Portaria  indicando  os  sígnaes  caracte- 
lUticoa  do  papel  sellado  privativo  do 

tdtninaT 

31  Offieio  dedarando  nSo  poder  a  guarda 
Ssoa]  da  Beira  estar  sob  as  ordens  do 
dirOfitoT  da  alfandega  da  Companhia 
de  Moçambique 


Fevereiro 

I  Officio  (circular)  recommendando  a  de- 

volução dos  saccoB  em  que  é  r>!mettida 

a  correspondência  postal     7 

7  Decreto  sobre  consulta  do  Snpremo  tri- 
bunal administrativo,  neg  nulo  provi- 
mento iL'um  recurso  de  Ja>  loto  Honó- 
rio José  do  Monra,  na  qualidade  de 
tenente  do  quadro  de  Moçambique, 
contra  a  sua  preterição  para  o  posto 

de  major ^ 

7  Decreto  sobre  consulta  da  Junta  consul- 
tiva do  ultramar,  negando  provimento 
n'um  recurso  de  Govindagy  Zosso- 
vonta  Ran  contra  a  collecta  de  cos- 
tribniçSo  predial  lançada  aos  prédios 
do  denaiado  de  Pemêm,  no  Estado 
da  índia,  pertencentes  ao  recorrente  8 
1  Decreto  sobre  consulta  da  Junta  consul- 
tiva do  ultramar,  negando  provimento 
n'um  recurso  de  Almarama  Rognnatá 
Porobo  Parcecar  e  Naraná  Atmaranã 
Po  robô  Parcecar,  contra  a  collecta  de 
contribuição  predial  lançada  aos  pré- 
dios do  dtãêaiado  de  Pemím,  no  Es- 
tado da  índia,  pertencentes  aos  recor- 
rentes   ; -  ■         9 

II  Portaria  dando  instruccfles  aos  Gover- 

nadoreti  para  a  execução  do  decreto  de 
11  de  setembro  de  1900,  no  tocante 
ás  despesas  das  províncias  nltramari- 
nas   ..    10 

14  Officio  indicando  a  fárma  por  que  dive 
ser  enviada  a  correspondência  para  as 
anetoridades  ealranhas  á  DirecçSo  ge- 
ral do  ultramar H 

16  Officio  (circular)  mandando  fazer  cessar 
o  uso  de  dar  aos  sobas  ou  rcguloa  avas- 
salados o  nome  de  pessoas  conhecidas      11 

16  OfBciocommunicandoaconeesBÍiodepas- 
sagens  gratuitas  a  repatriados,  feita 
pela  «Empresa  nacional  do  navega- 
eSo. ■  ■  ,■      12 

20  Orneio  approvando  o  augmento  do  auxi- 

lio para  rancho  a  algumas  praças  eni' 
Lourenço  Marques  13 

21  Officio  declarando  nSo  haver  raiBo  par» 

se  abonar  ajuda  de  casto  por  trabalhos 
de  campo  ao  chefe  do  serviço  d'obraB 

publicas  da  Oníné 18 

21  Decreto  istabelecendo  nova  taxa  para 
as  cartas  procedentes  do  Estado  da 
índia  com  destino  ao  districto  de  Aden      13 
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[NDICE  CHRONOLOGICO 


LEGISLAÇÃO  novíssima  DO  ULTRAMAR 


leoi 


Janeiro 

4  Officio  (circular)  ealabelecendo  a  forma 

doB  Conselhos  Bdminittrativog  das  uni- 
dades mililarea  organisarem  as  sun^ 
couta*  Bnnijiiefl. ,  ,  1 

5  OfScio  declarando  dever  ser  considernila 

vigente^  com  a  iaodiflcaQ&o  da  lei  do 
rfllo  d«  1893,  a  sellagem  dos  proto- 
colos daa  Hudieaoiaa _ 2 

9  Portaria  prohibindo  a  remMsa  de  c«qtM- 
rintentoa  de  funocionario*  qoe  peçam  « 
exoneração,  aem  que  hajam  depositado 
a  importância  de  qnaeaqner  dividu  á 
fasenda 2 

19  Officio  aaatoriíando  as  despesas  indica- 
das para  acudir  i  oriíe  alioieutima  e 
sanitária  em  Cabo  Verde  2 

19  Officio  eipoado  a  convenienda  de  n 
Camarás  ■nuaicipaes  de  (..'abo  Verde 
ÍQScreTerem  nos  seQs  orçamentos  ver- 
bas para  o  serviço  veterinário . .        2 

33  Officio  indicaudo  como  deve  ser  contado 
o  serviço  prestado  nas  forças  policiaea 
da  Companhia  de  Moçambique 3 

21  Decreto  pondo  i  diaposiçSo  do  Uinii- 
terio  da  marinha  um  corpo  expedicio- 
nário com  destino  á  província  de  Mo- 
çambique          3 

28  Decreto  estabelecendo  o  fbrmDlario  para 

a  eipedicSo  dos  diplomas  e  actos  offi- 
ciaea  darante  a  reg^encia  de  Sua  Ma- 
geatade  a  Rainha 5 

29  Portaria  declarando  qnal  o  à&lo  a  applt- 

e*r  ás  cftrtas  oo   titulos  de  ooncea- 

•3ea  de  terrenos  e  de  minas B 

Det^tiBinaçSo  régia  iadioando  as  regras 
.a  observar  no  comprimento  da  pena 
de  deportaçflo  militar  imposta  is  pra- 
çu  d«  pret 6 

31  Decreto  aacloriaando  a  emissão  de  M' 
los  poataes  de  taxas  mais  elevadas  nas 
pnmnÚBs  d' Africa 6 

31  Dõitfsto  declarando  sem  vididãde  as  no- 
tif  e  cednlaa  da  fiuenda,  na  prorincia 
d'Angola,  depois  de  St  de  deaembro 
de  J90O 6 

31  Portiuia  indicando  os  aignaea  caraete- 
riatkos  do  papel  sellado  privativo  do 
oltranuir 6 

31  Offieio  declarando  nio  poder  a  enardá 
facal  da  Beira  estar  sob  as  or&Ds  do 
director  da  alfandega  da  CompaiAia 
de  Moçambique 7 


Fevereiro 

1  Officio  (circular)  recommendando  a  de- 
volução dos  saccos  em  que  é  rdmettida 
8  correspondência  postal    

?  Decreto  sobre  consulta  do  Supremo  tri- 
bunal administrativo,  negmilo  provi- 
mento «'um  recurso  de  Ja.  into  Honó- 
rio José  do  Moura,  na  qualidade  de 
tenente  do  quadro  de  Moçambique, 
contra  a  atia  preterição  para  o  posto 
de  major 

7  Decreto  sobre  consulta  da  Junta  consul- 
tiva do  ultramar,  negando  provimento 
n'am  recurso  de  Qovindagj  Zosso- 
vonta  Ran  contra  a  collecta  de  con- 
tribuiçSo  predial  lançada  aos  prédios 
do  dâtaiado  de  Pemêm,  ao  Estado 
da  índia,  pertencentes  ao  recorrente 

7  Decreto  sobre  consulta  da  Janta  consul- 
tiva do  nltramar,  negando  provimento 
n'nm  recurso  de  Almarami  Rognnatá 
Porobo  ParcBcar  e  Narani  Atmaraná 
Porobo  Parcecar,  contra  a  collecta  de 
contribuição  predial  lançada  aos  pré- 
dios do  dettaiado  de  Pemèm,  no  Es- 
tado da  índia,  pertencentes  aos  recor- 

11  Portaria  dando  instrucçfleà  aos  Gover- 
nadores para  a  eiecuçilo  do  decreto  de 
14  de  setembro  de  1900,  no  tocante 
is  despesas  das  províncias  uUramari- 

14  Officio  indicando  a  forma  por  que  deve 
ser  enviada  a  correspondência  para  as 
auctoridades  estranhas  á  DirecçSo  ge- 
ral do  ultramar 

16  Officio  (circular)  mandando  faaer  cessar 
o  tt*o  de  dar  aos  sobas  on  rcguIoB  avas- 
salados o  nome  de  pessoas  conhecidas 

16  Officio commnnícando  a  coneesaSodepaa- 
aagens  gratuitas  a  repatriados,  leita 
pela  «Empresa  nacional  do  navega- 
ção»  

20  Omcio  approvando  o  aagmento  do  auxi- 

lio para  rancho  a  algumas  praças  eni' 

Lourenço  Marques 

2Í  Officio  declarando  ntio  haver  raxSo  para 
se  abonar  ajuda  de  custo  por  trabalhos 
de  campo  ao  chefe  do  serviço  d'obraB 
publicas  da  Oniné 

21  Decreta  tatabelecendo  nova  taxa  para 

as  cartas  procedentes  do  Estado  da 
índia  com  aestino  ao  distrícto  de  Adea 
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p.g. 

21  Decreto  sobre  ronsulln  do  Snpremo  tri- 
bunal admtuistTntivo,  negnndo  provi- 
mMOtO  irum  recurso  de  Francisco  José 
diis  Neves  Junior  coutra  fl  sua  prete- 
rição DH  promoçílo  a  primeiro  pharroa- 
ceutico  do  quadro  de  snn de  de  Angola 
e  B.  Thomé  e  Príncipe 13 

21  Portaria  nomeando  uma  missSo  scicnti- 
fica  para  oa  províocia  de  Angola  estu- 
dar a  doença  do  gonrno 14 

21  Decreto  sobre  consulta  do  Supremo  tri- 
bunal admiuititrativa,  ncgpodo  provi- 
mento n'um  recurso  de  Mnnuel  Freire 
de  Menezes  Júnior  contra  a  sua  pre- 
terifilo  para  o  posto  de  major  da 
guaruifão  do  Estado  da  índia 14 

MarQO 

DeterminaçS»  régia  sobre  oa  vencimen- 
tos dss  praças  de  pret- cumprindo  a 
pena  de  presidio  militar 15 

1  Omcio  declaratido  nSo  ser  permittida  a 

concessão  de  exclusivos 16 

4  Officio  relaiivo  á  conveniência  de  Be  fa- 
zer confidencialmente  a  remessa  das 
informsçSes.  dos  empregados 17 

4  Decreto   regulando   □   tempo   dos   IntOS 

por  lalleii  mento  de  pessoas  reaes  ■■  ■ .       17 

5  Onicio  (ciri  ular)  auctorisando  a  permis- 

são para  ua  empregados  naluraes  do 
ultrnmnr  gosarem  no  reino  as  licenças 
da  Junta  de  saúdo 18 

6  OAiuio  solicitando  do  Governador  geral 

de  Angola  n  remessa  de  uma  nota  men- 
sal dos  rendimentos  arrecadados  para 
o  fundo  especial  destinado  áconstruc- 
çSo  do  caminho  de  ferro  do  Benguella      18 

7  Dei!reto  sobre  consulta  do  aupremo  tri- 

bunal administrativo,  datido  provi- 
mento n'nm  rscurso  da  Couimunidade 
de  Aldeia  Neura  o  Grande,  do  Estado 
da  índia,  contra  o  despacho  do  Go- 
vernador geral  relativo  A  indemnisa- 
çilo  de  prejuízos  resultantes  do  alaga- 
mento da  casBua  Dambrá 18 

7  Portaria  declarando  revogadas  diversas 

Portarian  provinciaes  que  estabelece- 
ram o  imposto  de  portagem  era  Bola- 
ma e  Bissau'.   IB 

8  OBicio  (circular)  ordenando  que  os  agró- 

nomos e  regentes  agrícolas  elaborem 
relatórios  annuaes  doa  serviços  que 
executarem    23 

9  Officio  chamando  a  attençSo  do  Gover- 

nador geral  para  o  facto  de  nas  Esta- 
çSea  omciaea  se  nSo  acceitarem  reque- 
rimento b  escriptoB  em  papel  sei  lado 
em   uso  nos  territórios  da  Companhia 

de  Moçambique 23 

9  Officio  (circular)  rei:ommendando  a  in- 
clusão nos  orçamentos  municipaes  da 
percentagem  para  o  Instituto  ultra- 
marino         23 

11  Officio  declarando  competir  semente  ao 
Governo  á  transferencia  de  verbas  das 
tabeliãs  orçamentHes S4 

11  Officio   indicando   as   condiçCea  em  que 

Be  deve  pedir  aos  cônsules  portugue- 
ses na  índia  britannica  o  cumprimento 
de  rogatórias Sí4 

12  Officio  declarando  competirem  ao  Go- 

verno aa  uomeaçSes  doe  empregados 

de  fazenda  do  ultramar 25 


18  Officio  declarando  que  só  o  Ministro  da 
marinha  e  ultramar  pude  ordenar  qual- 
quer despesa  não  contida  nas  tabeliãs 
orçameutaes    25 

14  Officio  indicando  as  dispo*iç3es  regula- 
doras doB  procesBos  de  denuncia  no 
ultramar 2B 

14  Officio  declarando  ser  indispensável  um 
relatório  pnra  a  concessão  da  medalha 
de  recompensa  ao  mérito,  philantropis 
e  generosidiide    26 

20  Officio  (circular),  dando  esc]»reciu.ento8 

acerca  dos  lel^rgrHmmas  permutados. 
Cum.a  Africa  do  íãul 26 

21  PortariaconfirmandoonoDiedciD.  Luík 

Filippe»  dado  ao  forte  construído  na 
margem  do  rio  Lugenda  nos  territórios 
de  Cabo  Delgado 27 

27  Ufficio  declarando  errónea  a  doutrina  de 

um  BCGordão  do  Conselho  administra- 
tivo do  districto  de  Moçambique  sobre 
orçamentos  municipaes 27 

28  Officio  estabelecendu  as  condiçSes  para 

a  nppiovnçito  do  nugmenlo  do  capital 
social  da  Companhia  de  Moçambique.       27 

A.l>ril 

1  Ii>strucçdes  para  a  transmissão  de  fun- 
Job,  por  intermédio  do  correio,  do 
continente  e  ilhas  para  as  províncias 
ultramarinas 27 

3  Officio  indicando  os  assumptos  em  que 
os  cbofes  de  serviço  de  saudc  pâdem 
corres pon  d er-se  com  a  secretaria  da 
marinha  e  ultramar 34 

3  Officio  chamando  a  attenção  do  Oover* 
uador  geral  d'ADgola  para  o  facto  de 
ali  serem  vendidas  procurações  im- 
pressas em  papel  do  sêllo  de  1^0  réis         84 

3  Orneio  remettendo  ao  Governador  gersl 
d'Angoln  uma  copia  das  instrucçSea 
para  os  serviços  da  birecçilo  do  cami- 
nho de  ferro  de  Benguella 34 

3  Officio  remettendo  ao  Governador  geral 
d'Angola  uma  copia  das  ioBtrucçdes 
para  o  serviço  de  contabilidade  do 
caminho  de  ferro  de  Bengnella.     ...      37 

10  Portaria    resolvendo   duvidas   sobre   a 

organisaçSo  dos  processos  de  conceB- 
B&o  da  medalha  de  serviços  no  ultra- 
mar        39 

11  Carta  de  lei  abrindo  créditos  espeeiaca 

e  extraordinários  no  Ministério  d» 
fazenda 40 

11  Carta  de  lei  abrindo  no  Ministério  da 

fazenda  um  credito  extraordinário 
psTB  despesas  das  expediçJSes  a  Mo- 
çambique e  a  Macau 48 

12  Portaria  mandando  annul lar  duas  ordens 

do  Governador  da  Companhia  de  Mo- 
çambique relativas  á  Commisaão  sani- 
tária da  Beira,. .-. .    43 

12  Officio  declarando  nSo  se  accumalarcm 
com  quaesquer  outros  oa  vencimeotoa 
estabelecidos  aos  officiaes  do  exercito 
que  vâo  seriir  no  ultramar 44 

12  Portaria  mandando  observar  es  disposi- 
ções que  dão  ao  Governador  geral  e 
aos  iuiendentes  do  Governo  faculdade 
para  suspender  ou  annullar  determi- 
nadas resoluçScs  do  Governador  doa 
territórios  da  Companhia  de  Moçam- 
bique,, 44 
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Ifi  Officio  resolvendo  novas  duvi<1ns  sobro  o 
s£Ilo  das  cartas  de  nforamento  de  ter- 
tenos  e  de  concessOed  de  niinns 

15  Officio   mandando   abonsr,   condicional- 

meole,  o  subsidio  psra  renda  de  casn  n 
Dm  facultativo  do  quadro  de  anude  do 
Cabo  Verde 

16  Offitáo  mandando  consideraT  caducada  a 

anctorísacilo  para  despesas  sanitárias 

16  Officio  declarando  serem  válidos  os  con- 
tractos de  serviçaea,  foi  toa  em  Mof  am- 
biqup,  segundo  o  regulamento  de  9  de 
novembro  de  1899,  antes  de  suspensa 
a  na  execnojlo 

16  Portaria  suscitando  a  observsncia  das 
leis  que  nSo  pennittem  aos  Oo- 
vemadores  modificar  a  organisa^So 
administrativa  e  a  divisão  territo- 
rial  

83  Officio  resolvendo  sobre  pedidos  de  pas- 
■agem  para  alumnos  do  seminário  de 
Hacau 

S5  Portaria  approvando  a  creaçSo  do  CoU- 
mando  militar  de  SanguSm 

97  Carta  de  lei  estabelecendo  o  regimen 
bancário  no  ultrsmar 

80  Officio  (circular)  mandando  snbmetter  à 
approvM^So  superior  as  tabeliãs  da 
distribuição  de  findos  pnra  obras  pa- 
blices  ...   . 

30  Carta  de  lei  mandando  appliear  aos  Di- 
gnos Pares  as  ioco.npatibil idades  esta- 
D^ecidai  para  os  Senhores  Deputados. 

SIalo 

1  Officio  declarando  como  devem  ser  liqui- 

dados os  foros  a  pagar  pela  Compa- 
nhia de  Uossamedes 

2  Officio  indicando  a  forma  de  occorrer 

ás  despesas  de  tustentaçSo  de  crean- 
ças  aprisionadas  aos  rebeldes  em  Ti- 

3  Officio  (drculat)  remettendo  instrucçfiee 

para  a  elabora;  3o  dos  relatórios  d'obras 
publicas f 

6  Orneio  anctorísando  a  anunllaçUo  de  uma 

Portaria  relativa  &  concesstto  de  ta- 
ludes de  estradas  para  plantagSes,  na 
índia  

7  Offido  indicando  o  modo  de  proceder 

com  os  degredados  que  na  Guiné  com- 
pletaram o  tempo  de  degredo 

7  Officio  indicando  os  vencimentos  dos 
magistrados  da  RelaçSo  de  Nova 
Qòh  no  impedimento  legal  de  algum 
d'elle« 

7  Officio  mandando  declarar  no  boletim 
oScial  da  jirovincia  de  Angola  nfio 
serem  admissíveis  nas  EstaeSes  offi- 
ciaes.  procQiafSe*  com  o  sSlIo  de  60 
réis,  embora  revalidadas  com  s£llo  de 
estampilha  . ,    , .     

9  Carta  de  lei  regulando  a  codcchíRo  de 
terrenos  no  ultramar  

9  Carta  de  lei  approvaudo  a  Convenção  in- 
ternacional, aasignada  em  Londres  aos 
19  de  maio  de  1900,  para  a  protecçSo 
dos  animaes  em  Africa 

9  Officio  mandando  annnllar  uma  resoluf  3o 
da  Companhia  de  Moçambique,  contra- 
ria do  regimen  dos  alcooes 


9  Carta  de  lei  npprovando  os  Actos  addi- 
cionnes  &  Cooveo;flo  do  30  de  março 
de  i8S3  e  ao  Convénio  de  14  d'Abril  d« 
1K91,  conceroente  ao  registo  iuteroa- 
ciooal  dv  marcas  de  ^brica  ou  do 
coTnin°rcio,  assignados  em  Bruxcllas 
aos  14  de  dezembro  de  I90<) 

13  Officio  estabelecendo  a  condiç&o  a  exigir 
para  a  remessa  do  rogatórias,  n^i  Es- 
tado da  Indin,  ao  cônsul  de  Portugal 
em  Bombaim 

18  ORicio  enviando  ao  0-ovemador  geral 
d'Angota  copia  do  Protocollo  relativo 
á  fronteira  da  proviucia  com  o  Estado 
Independente  do  Congo,  entre  Noqui 
e  o  Cuango 

23  Decreto  sobre  consulta  do  Supremo  tri- 
bunal administrativo,  negando  provi- 
mento n'um  recurso  de  Francisco  Xa- 
vier Pereira  de  Macedo  contra  a  sua 
preteríçito  para  o  posto  de  tenente-  coro- 
nel da  guarotgSo  do  Estado  da  índia. , 

23  Decreto  sobre  consulta  do  Supremo  tri- 
bunal admiuistrativo,  negando  provi- 
mento n'um  recurso  de  Francisco  Xa- 
vier de  Brito  contra  a  sua  preteriçilo 
para  o  posto  de  major  da  guarnição 
do  Estado  da  índia 

2S  Decreto  man<ianda  abrir  um  credito  ei- 
pecial  de  1.116:757^717  réis  para  des- 
pesas do  ultramar  ...    

23  Decreto  egualaodo  aos  do  cootinente  do 
reino  os  portes  das  correspondências 
destinadas  ao  ultramar 

28  Portaria  recommendando  aos  Qovema- 
dores  das  províncias  o  immediato  es- 
tudo daa  condi çltes  parn  a  concessão 
de  terrenos  nos  termos  da  nova  lei  . 

28  Portaria  recommendando  aos  respecti- 
vos Governadores  o  estudo  immediato 
das  condiçSes  para  a  applicação  do 
regimen  dos  prazos  dn  coroa  em  Mo- 
çambique, na  Guiné  e  em  Timor 

Jnnlio 

4  Decreto  creando  a  comarca  de  S.  Vicente 
de  Cabo  Verde 

4  Decreto  dissolvendo  a  Camará  dos  se- 

nhores deputados 

5  Officio  communicando  a  resolução  do  Go- 

verno inglez  ácèrca  do  reconhecimento 
da  jurisdicção  de  cônsules  portngnezea 
na  Africa  oriental  . . 

5  Decreto  sobre  consulta  do  Supremo  tri- 

bunal administrativo,  negando  provi- 
mento n'um  recurso  de  Victorino  José 
da  Silva  Tavares  Paes  Moreira 
contra  a  snn  preterição  na  promoção 
a  primeiro  pharmacentico  em  Moçam- 

6  Officio  declarando  por  quem  podem  ser 

feitos  abooos,  não  auctorÍ9ados  pela 
lei  de  28  de  maio  de  189G,  ao  pessoal 

dos  quadros  de  saúde    

8  Portaria  isentando  da  inspecção  da  Juota 
de  saúde  do  ultramar  os  GovernuJoics 

nomeados  para  os  districtos 

12  Portaria  detennioaudo  a  remessa  mensal 
da  conta  das  despesas  feitas  na  pro- 
víncia de  Moçambique  com  os  corpos 
expedicionários  idos  do  reino  e  por 
motivo  da  guerra  anglo  transvaliana. 
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12  Carta  ãe  lei  concedcDdo  umn  pensito  Â 
família  do  fallociílo  coroael  do  ultra- 
mar, Arthur  do  I'niva 89 

12  Carta  de  lei  isentHodo  de  contribuiçAes 
08  haverei  de  estabeleci  meu  loa  que 
pertcnfRtn  ou  venham  a  pertencer  ao 
Estado    89 

]2  Portaria  mandando  coDsíderar  com  prin- 
cipio de  eiecufSo,  desde  a  data  em 
que  trançitarem  em  julgado,  ai  sen- 
tenças condemnatorins  nos  processos 
a  julgar  pelo  Supremo  Conselho  de 
justiça  militar 93 

12  Portaria  auctorisando  a  circulação  de 
sélloa  postaes  de  novo  tjpo  aos  terri- 
,  torioR  da  Companhia  do  Nyassa. 90 

12  Decreto  declarando  oulla  e  cadui:a  a 
concessão  feita  para  expIorafSo  daa 
mioas  de  Lombige 90 

12  Carta  du  lei  auctorisando  a  cobrança 
dos  imposloa  e  demais  rendimentos 
públicos  no  eieruicio  de  ltK)l-l'.)02  . .      ^l 

14  Decreto  mandando  adaptar  diversas  pro- 
videncias para  suavizar  a  urise  viui- 
cola 108 

17  Portaria  mandando  inspeccionar  o  mate- 

rial de  guerra  do  ultramar 111 

18  Decreto  sobre  consulta  do  Supremo  tri- 

buna) administrativo,  negando  provi- 
mento n'um  recurso  de  António  da 
Camará  Cylindo  contra  a  aua  preteri- 
f  So  para  o  posto  de  major  ijo  quadro 
de  Moçambique Ill 

18  Oãicio  declarando  nXo  haver  necessidade 
de  decretar  a  creaçSo  da  parochia  de 
Macequece 111 

18  Officio  conuounicaado  a  auctorísaçBo 
para  o  augmonto  do  capital  da  Com- 
panhia do  Luabo 112 

18  Decreto  estabelecrudo  os  emolumentos 
doa  alvar&s  de  licença  <  para  as  fabri- 
cas de  panch5es  em  Hacau 113 

18  Decreto  reduzindo  os  direitos  que  na 
alfandi  ga  de  Quelimane  recahem  so- 
bre na  mercadorias  importadas  peta 
■  Compagnie  des  Huilleries  et  Savou- 
neriea» 112 

18  Decreto  coneedendo,  com  diversas  clau- 
sulas, &  Companhia  do  assucar  de  Mo- 
çambique a  livre  reimportaçSo  de  gar- 
rafOes  e  barris  de  ferro 113 

18  Portaria  alterando  ns  iustrucçaes  para  a 

adjudicação  de  obras  publicas 113 

19  Decreto  estabelecendo  gratificaçScs  aos 

conservadores  das  comarcas  e  soua 
BubatitutOB  em  determinadas  circum- 
stancias 115 

19  Decreto  estabelecendo  os  vencimentos 
do  juiz  municipal  e  do  subdelegado  do 
Julgado  de  UormugSo 116 

19  Decreto  creaudo  dois  legares  de  capel- 

lão  cantor  na  sé  de  Macau 116 

30  Officio  recommendaado  a  execução  das 
InstrucçOes  dadas  em  1896  sobre  a  ex- 
pedição e  confirmação  de  tetegrammas  117 
Ordem  régia  para  não  serem  emprega- 
doa  em  serviço  estranho  ao  dos  corpos 
08  sargentos  ajudantes  e  1."  sargentos    117 

Julbo 

'  1  Officio  declarando  quaee  as  dísposiçSoB 
que  regulam  a  policia  sanitária  doa 
portos 117 


5  06S<uo  (circular)  confirmando  o  talo- 
gramma  que  mandou  vigorar  as  tnbel- 
las  da  despesa  de  190)^1901  até  á  pu- 

blica^Ho  do  novas  tabeliãs . .     1 17 

5  Officio  indicando  os  termos  a  seguir  para 
a  faaenda  cobrar  a  contribuição  de  re- 
gisto pela  transmissão  de  prédios  para 
a  Companhia  commercial  de  Angola  118, 
8  Officio  iodicaudo  coma  deve  proccdcr-sc, 
quando  não  possam  ser  reconhecidas 
por  tabellião,  na  província  da  Guiné, 
as  assiguaturas  de  recibos  por  forne- 
cimentos ao  Estado 118 

16  Portaria  approvando  o  quadro  nosologico. 

a  adoptar  nas  província*  ultramarinas     1 19 

18  Officio  Soclarando  nilo  poder  appli- 
car-se  a  pri'mio8  aos  bona  operanos  o 
productodas  multas  impostas  nas  obras 
publicai ,     125 

18  Omdo  indicando  os  vencimentoa  sobra 
que  deve  tecahir  o  beneficio  de  30 
por  cento  aos  empregados  mandados. 
servir  em  Lourenço  Marques 135 

18  Offido  declarando  ufio  competir  grati-         ^ 

ficBçBo  ao  Governador  do  districto  de 
Gaza  por  serviço  d'Qbras  publicaa . . .     t2fr 

19  Officio  designando  as  gratificaçSes  que. 

os  officiaes  do  exercito  do  reino  tam- 
bém não  podem  accumular  com  os 
vencimentos  da  tabeliã  Ã  ou  da  cir- 
cular do  Ministcrio  da  guerra 126 

19  Decreto  concedendo  a  medalha  uRaioba 
D.  Arnetia»  por  serviços  nas  operaçSei 
de  guerra  em  Timor 126 

19  Decreto  approvando  o  regulamento  da 

bibllotheca  nsoional  de  Nova  06a  .    .     126 

19  Decreto  approvando  o  regulamento  da 

imprensa  nacional  de  Macau 131 

19  Decreto  sobre  consulta  do  Supremo  tri- 
bunal administrativo,  rejeitando  um 
recurso  de  Bamacbondrã  Ãmbrutá 
Bau  Rauss  Sar  Dessay  para,  aer  ins- 
cripto  como  desaae  do  sar-deasajado  de 
Querim,  do  Estado  da  índia Ití 

19  Decreto  approvando  o  regulamento  da 
concessão  de  licençan  para  corte  de 
madeiras  no  districto  de  Gata 145 

19  Decreto  regulando  a  despesa  do  ultra- 

mar, reafisada  na  metrópole,  para  o 
eiercicio  de  1901-1902 1« 

20  Officio  mandando  indicar  &  Companhia 

do  Nyassa  as  disposições  a  observar 
retativameuto  &  validade  dos  certiSca-  . 
dos  conaularea  em  materiade  desiufec- 

Í3o  de  mercadorias 119 
cio  (circular)  suscitando  a  rigorosa 
observância  do  disposto  no  decroto  de 
23  de  maio  sobre  oa  portes  das  cor- 
respondências destinadas  ás  províncias 
ultramarinas Íi9 

20  Officio  auctorisando  o  abono  de  porcen- 
tagem aos  escrivães  supplentes  das 
execuçiSes  fiscaes  na  província  de  Cabo 
Verde 150 

22  Officio  confirmando  o  direito  de  um  offi- 
cial  do  exercito  á  gratiQcaçSo  de  pro- 
fessor de  allemão  do  Ijceu  de  Uacau.     150 

22  Officio  resolvendo  duvidas  sobre  os  ser- 
viços das  praças  de  veteranos  em  Ma- 
cau para  o  efieito  de  abono  de  auxilio 
para  rancho 150 

22  Portaria  declarando  como  deve  ser  cal-       ; 
culado  o  iinposto  de  transito  nas  alfan- 
degai de  Moçambique ,.     161 
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33  rortftrifiiipproTnndoutii)Mrojecto[]econ- 
traolo  eotre  ■  Companhia  de  Moçam- 
bique o  n  CompHnfa'»  colonial  do  Uusi 

SS  Officio  declarando  ter  nm  pnTocho  col- 
lailo  de  Cabo  Verde  perdido  o  direito 
«o  aagmetito  de  côngrua  que  compete 
aos  miMionarioi 

2à  Decreto  approvHudouregulameiíto  para 
o  serviço  de  pilotagem  ua  proviucia 
da  Goiné 

37  OSmío  declarando  d3o  estar  aactorísada 
a  correapondencia  por  meio  de  noiai 
entre  ai  auctoridades  do  ultramar  e  a 
secretaria  d'eBtado     

30  Officio  (circular,  mandando  elaborar  re- 
laçtea  para  a  organíaaçXo  da  lista  doa 
navios  da  marinha  portuguesa 

Afgomto 

1  Decreto  sobre  consulta  'do  Sapremo  tri- 
baual  admtnistratiTO,  negando  provi- 
mento n'Dm  recurso  de  Edaardo  José 
Bodrigoes  Fernandes  contra  aauaezo- 
neraçlo  do  logar  de  interprete  na  co- 
marca de  Sotavento 

1  Decreto  sobre  consulta  do  Supremo  tri- 
bonal  administrativo,  rejeitando  um 
recurso  de  Naraoá  Desslj  SalgSocar, 
como  denunciante  de  luna  UBurpnçSo 
de  terrenos  da  Communidade  de  Âdool- 
pache,  do  Estado  da  índia 

1  Orneio  reeommendando  a  remessa  &  Di- 
recçSo  do  Montepio  official  de  notas 
de  assentos  dos  officiaes  do  exercito 
do  reino  promovidos  ao  posto  de  slfereB 

3  Portaria  permittindo  ao  juiz  da  comarca 
de  8.  Vicente  de  Cabo  Verde  gossr  o 
resto  de  uma  licença  no  reino  depois 
de  inatallar  a  comarca 

8  Decreto  sobre  consulta  do  Supremo  tri- 
bunal administrativo,  negando  provi- 
mento &'iim  recurso  de  Frederico  Gui- 
lherme Fran^sco  Collaço  contra  o 
despacho  que  lhe  recusou  o  abono  de 
Tencimentoa  como  facultativo  munici- 
pal em  Moçambique 

8  Decreto  mandando  abrir  um  credito  es- 
pecial de  578:485^050  réis  para  des- 
pesas de  ezpediçfies ,  

8  Decntto  reformando  a  lei  eleitora) 

S  Officio  approvando  o  suspeosSo  da  con- 
triboifSo  industrial  aos  gnatele»  na 

10  Portaria approTando as  PortariasdoGo- 
vemador  de  Timor,  dn  22  de  maío,  que 
relevaram  do  pagamento  de  Jfnta*  os 
povos  de  Ãttabe  e  Cailaco 

17  Decreto  reduzindo,  provisoriamente,  o 
imposto  de  palbúta  em  Mofftmbi(|ne 

17  Decreto  estabelecendo  os  direitos  de  im- 
portação, nas  alfandegas  do  Moçambi- 
que, do  sai  produzido  na  índia  portn- 

17  Docieto  estabelecendo  os  direitos  de  ei- 
portaçio  a  pagar  nas  alfandegas  de  . 
Hoçambiqae  para  o  gergelim  e  outras 
•ementes  oleogínosa» 

17  Deereto  addícionando  í  pauta  A  de  Cabo 
Verde  mais  uma  alinea  relativamente 
mo  milho 

17  Daereto  ottabelecendo  providencias  para 
«Titar  dwastrea  nas  fabricas  de  ossd- 
car  em  Cabo  Verde 


7  Decreto  regulando  a  fârmn  do  provi-  - 
mento  dns  cadeiras  de  ensino  primário 
no  ultramar 

7  Decreto  convedendo  o  direito  du  aposcn- 
taçilo  aos  facultalivos  municipaes  do 
ultramar 

7  Decreto  es tabi; tecendo  uma  fúrma  espe- 
cial de  provimento  dos  cargos  de  juiz 
municipnl  e  seu  substituto  no  ju'gado 
da  Ilha  do  Príncipe 

9  Portnria  facultando  ao  Bispo  da  Macau 
a  transferencia  ou  aubsCituiçHo  de 
missionários  do  districto  autónomo  de 
Timor 

0  Officio  contendo  instrucfSes  para  o  ser- 

viço da  Repartição  de  fazenda  provin- 
cial de  S.  Thomé  e  Príncipe 

1  Officio  dando  conhecimento  ao  Governa- 

dor da  Quine  do  parecer  do  Supremo 
Conselho  de  justiça  militar  sobra  a 
applicaçSo  do  decreto  de  amnistia  de 
29  de  dezembro  de  1900 

2  Offiúo  (circular)   indicando  o  naso  em 

Íue  deve  ser  abonado  subsidio  de  resi-    ' 
encía  aos  officiaes  do  exercito 

2  Officio  declarando  nSo  ter  um  chefe  de 

serviço  de  saúde  direito  a  ordenança 
de  pessoa 

3  Officio  fazendo  recommendaçOesparaque 

as  mercadorias  reexportadas  de  Mor- 
mugSo  gosem  de  beneficio  pautal  em 

Moçambique \ 

3  Officio  (circular)  declarando  em  que  ca- 
sos não  é  legal  o  abono  de  subsidio  de 
residência  aos  officiaes  do  exercito  do 

l  Decreto  mandando  proceder  ieleiçSo  de 
Deputados    

l  Decreto  regulando,  no  Kstado  da  índia, 
as  quest&es  entre  os  proprietários  de 
prédios  rústicos  e  os  seus  mundcares  . 

l  Decreto  declarando  qual  é  o  tribunal 
competente  para  julgar  os  processos 
de  sjndicancia  dos  juizes  do  ultramar    '. 

l  Decreto  concedendo  á  capella  da  Ribeira 
da  Janella,  em  Calio  Verde,  as  prero- 
gatívas  de  igreja  parochial ! 

1  Decreto  isentando  de  direitos  as  embar- 
caçSes  importadas  pelas  alfandegas  de 
Moçambique ! 

i  Decreto  regulando  a  receita  e  a  despesa 
das  províncias  ultramarinas ' 

3  Decreto  applicando  ás  conservatórias  do 
ultramar  o  regulamento  em  vigor  no 

il  Decreto  prorogando  os  privilégios  do 
Banco  ultramarino I 

9  Portaria  mandando  remetter  ao  Minis- 
tério da  marinha  e  ultramar  os  reque- 
rimentos de  missionários,  relativos  a 
augmento  de  côngrua < 

}  Decreto  regulando  oserviço  das  BstaçSes 
semaphoricas  na  índia < 

i  Decreto  fixando  a  área  de  jurisdicção  da 
Capitania  dos  portos  de  Moçambique.     I 

í  Decreto  approvaudo  o  regulamento  ge- 
ral da  Capitania  dos  portos  de  Lou- 
renço Marquei  e  Inhambane I 

}  Decreto  approvando  o  regulamento  para 
a  liquidação  e  cobrança  da  contribui- 
ção de  registo  na  provinda  de  Macau.    ' 

)  Decreto  approvando  o  regulamento  ge- 
ral do  serviço  de  pilotagem  no  porto 
de  Lourenço  Marques ' 
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29  Decrelo  flpprornntlo  n  reot^nnipsçSo  do 
peMonI  das  officinea  da  esquadrilha 
da  tiuiué 


Setembro 

2  Decreto  regulnndo  nas  províncias  ultra- 
mariDHS  a  iDterposiçao  de  recurso 
parn  o  Sapremo  tribanal  admioistra- 
tívo...-.     ' 

2  Decreto  sobre  consulta  do  Hupremo  tri- 
buDal  administratÍTO  negando  provi- 
mento «'um  recnrso  de  Ascanio  Se- 
bastiSo  dos  Remédios  e  Costa  contra 
os  despachos  do  Qovemador  geral  da 
índia  prohibitivos  da  trasladação  de 
ossos  para  jazigos  nos  templos 

2  Decreto  eptabelecendo  a  f6rma  como  os 
Governadores  das  provineiss  ultrama- 
rinas podem  ordenar  a  disaoluçilo  de 
qualquer  corpo  administrativo  eleito. 

2  Decreto  alterando  os  preceitos  estabele- 
cidos para  a  constituitjilo  das  assem- 
blaés  eleitoraes  em  Angola  e  Moçam- 

2  Decreto  npprovando  o  regulamento  ge- 
ral  provisório    sobre    concessões   de 

2  Decreto  crenndo  em  Angola  o  dístricto 
daHuilla 

2  Decreto  estabelecendo  a  concesEão  de 
•  íislvo  conducloa  aos  indigenas  coQ- 
ductores  de  productos  commerciaes 
emAnçola   

5  Decreto  isentando  temporariamente  do 

imposto  de  eiportaçilo  o  algodflo  pro- 
duzido em  Angola 

2  Decreto  estabelecendo  o  bentlicio  da  res- 
titDÍ;3o  do  imposto  de  producçAo  do 
álcool  e  aguardente  daa  provindas  de 
Angola  e  Moçambique 

2  Decreto  assegurando  temporariamente 
a  mannteiiçilo  do  diSerencial  de  50 
por  cento  em  favor  do  assucar  produ- 
lido  em  Angola  e  Moçambique 

4  Officio  indicando  ao  Governador  de  Ti- 
mor HS  verbas  orçnmcntaes  pelas  quacs 
nfio  pôde  ordenar  pagamento  de  des- 

6  Officio   indicando   o   processo    a  seguir 

para  n  approvacito  da  venda  de  uma 
propriedade  da  Junta  de  parochia  da 
freguezia  de  N  S.  da  Concei^So  da 
ilha  do  Príncipe  . 

16  Officio  indicando  a  fórma  de  ser  abo- 

nada a  gratificai-lo  do  aiudanre  d'or- 
dcQs  do  Governador  de  Timor 

17  Decreto  regulando  o  aproveitamenlo  das 

nascentes  de  aguas  minoro-medicmaes 

no  nltramar  

17  Decreto  declarando  em  vigor  no  ultra- 
mar o  regulamento  do  registo  civil 
approvado  para  o  reino 

17  Decreto  regulando  a  promoção  aos  loga- 

res  superiores  dos  facultativos  de  1.* 
classe  que  optaram  pelo  regimen  do 
decreto  do  18<!9 

18  Officio  declarando  como  devem  ser  pa 

gas  as  d''speRas  do  corpo  de  policia 
civit  de  SSo  Thom6 

19  Officio  indii:ando  a  lórma  de  serem  pa- 

gas as  desfwsaa  das  offieinas  da  pro- 
víncia de  Angola 


20  Officio  mandando  declarar  A  Companhia 
de  Moçambique  qual  tt  moeda  em  que 
devem  ser  pagos  os  impostos  sobre  o 
álcool  e  aguardente 

20  Portaria  annultando  uma  con  essilo  de 
terrenos  feita  em  Moçambique  a  Ma- 
nuel Guerreiro  Cavaco 

27  Decreto  poiído  á  disposição  do  Ministé- 
rio da  marinha  um  corpo  eipediciona- 
rio  destinado  a  Moçambique 

27  Officio  declarando  em  que  caso  têem  ven- 
cimento os  facultativos  conlractados. 

27  Officio  auctorisando  despesas  com  o  es- 
tabelecimento do  registo  criminal  da 
comarca  deS  Vicente  do  Cabo  Verde. 

27  Officio  declarando  ser  da  ezelusiva  eom- 
peleucia  do  Governo  a  alteraçSo  nos 
vencimentos  dos  funccionarios  do  ul- 
tramar   


Outubro 

2  Officio  indicando  os  cofres  por  onde  de- 

vem ser  pagas  as  gratificações  aos  fa- 
cultativos navaes  e  do  ultramar  por 
serviço  em  terra  e  nos  navios  de  guerra 

3  Decreto  mandando  equiparar,  para  os 

direitos  de  importação,  ao  assucar 
reexportado  da  metrópole  o  sabido 
das  alfaudt'gas  do  reino  para  o  ultra- 

3  Decreto  approvando  O  regulamento  geral 

da  admmiitraçSo  de  fazenda  e  da  con- 
tabilidade publica  no  nltramar 

8  Decreto  estabelecendo  oa  portes  das  cor- 

respondeu <;i  as  das  províncias  ultrama- 
rinas para  o  reino  e  ilhas  adjacentes 
e  de  umas  províncias  para  as  outras 

4  Officio    desapprovnndo    a    Portaria   do 

Governador  de  S.  Thomê  sobre  B  ans- 
pensSo  relativa  í  sellagcm  e  porcin- 
tagem  dos  tabacos 

5  OfScio  fazendo  recommend  a  cies  para  que 

indivíduo;  condemnados  a  pena  maior 
nflo  exerçam  profissilo  que  exija  titulo 

9  Officio  (circular)  indicando  em  que  caso 

devem  ser  abonados  vencimentos  espe- 
ciaes  aos  officiaes  do  exercito  do  reioo 

em  serviço  no  ultramar 

10  Decreto  approvando  o  regulamento  ge- 
ral das  asaociaçOes  de  classe  no  ultra- 

10  Decreto  approvando  o  regulamento  para 
a  flacalisaçilo   de  sociedades  anonj- 

10  Portaria  estabelecendo  ns  condiçftes  das 
eiploraçfies  mineiras  nos  territórios 
què  ffirem  delimitadoE  á  companhia  da 
Zambesia 

10  Decreto  regulando  a  eipedicfio  de  pas- 
saportes diplomáticos  a  súbditos  por- 
tuguezes 

10  Portaria  estabelecendo  as  conaições  a 
observar  na  concessão  de  passaportes 
diplomáticos 

12  Officio  (circularj  indicando  as  condições 
nei^SHarias  para  O  reconhecimento  dos 
agentes  consulares  no  ultramar 

15  Officio  expondo  o  parecer  do  Conselho 
superior  de  ínstrucçSo  publica  sobre  a 
validade  dos  exames  de  ÍnstrucçSo 
primaria  feitos  em  Lourenço  Mar- 
ques     
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19  Dccnto  modificando  i>  organúaçila  da 
••«Mtarta  da  iiuLriaUa  e  ultramar 

il  OEBcio  circular)  maadandç  dar  entrada 
DM  cofrea  da. faceada  aos  saldoa  do 
fímdoa  ilaa  massaa  existentes  nos  co- 
&ea  doa  CoDsetboi  adminiatratlvos  doa 

SI  Offieio  declarando  o  sêllo  a  que  eatão 
anjeitoa  oa  recibos  de.  peosScs  de  san- 
çoe 

23  Ofiíeio  (circular)  indicando  oa  gheds  em 

qae  deve  ceaaar  o  aboDO  da  gratificS- 
çilo  de   gnaniiçSo   4s  praças  de  pret 

24  Podaria  incorporando  territórios  10  diír 

tiicto  da  Hnitla  e  modificando  oi  limi- 
t«a  da  Capitania-miír  da*  Gauguellas 
e  Ambnellaa 

30  Offieio  indicando  para  onde  podem  ser 

transferidas  da  ânind  aa  praças  puni- 
das com  prisSo  correccional 

3t  DerretocreaDdopostosfiscacsadnaneiros 
na  província  da  Gnini 

31  Offieio   declarando  ler  indispenaaTel  o 

orçamento  para  obras  publicas  de  im- 
portância inferior  a  8(VW0  r£ia . .   . . 


Novembro 

1 1  Offieio  suscitando  a  observância  em  Ijou- 
renço  Marques  da  Portaria  régia  de 
21  de  fevereiro  de  1899  sobre  os  vi- 
nho* importados  da  metrópole %3 

13  Offieio     (circular)     recommendendo     a 

observância  do  preceito  estabelecido 
Bobre  a  publicaçSo  de  diplomas  nos 
Jiolei:iu  officiaa 968 

14  I'ortaria  resolvendo  ser  a  Companhia  do 

aasncar  de  Moçambique  obrigada  a  pa- 
gar o  imposto  especial  sobre  o  alrôol 
por  ella  prodozído 9G4 

14  Orneio  resolvendo  duvidas  sobre  a  publi- 
cação, no  Estado  da  índia,  do  regula- 
mento do  trabalho  dos  indigeuas  de  9 
de  novembro  de  1899 964 

14  DeereU  approvando  a  reorgauisação  mi- 
litar do  ultramar 978 

14  Decreto  estabelecendo  a  permutaçSo  de 
encoromendaB  poataes  sem  valor  decla- 
rado entre  a  proviqda  de  Moçambique, 
continente  do  reino  e  ilbas  e  países 
eatrangairoe 1010 

14  Decreto  attribuindo  aoa  Couselhos  de 
província  a  approvaçfto  doa  orçamen- 
toa  municipaea  de  receita  excedente  a 
10:0U0|0U0  réis 1011 

14  Decreto  mandando  elaborar  por  annos 
dvis  os  ornamento*  das  corporaç9es 
administrativas  de  Cabo  Verde 1013 

14  Decreto  sobre  conanlta  do  Supremo  tri- 
bunal administrativo,  concedendo  pro- 
vimento d' um  recurso  contra  a  aacto- 
risaçSo  dada  á  Camará  municipal  de 
DiUy  para  estabelecer  impostos  sobre 
espingardas  e  pólvora  importadas  em 
Timor 1012 

14  Decreto  determinando  o  destino  dos  as- 

pirantes a  facultativos  do  ultramar, 
que  nio  tiverem  defendido  these  du- 
rante o  tempo  de  tolerância 1013 

15  Offieio  declarando  o  art.  6  *  do  decreto 

de  11  d'agosto  de  1900  applicavel 
semente  aos  fimccionarioi  nHturaes  do 
reino  e  ilhaa  adjacente* 1018 


PM- 

in  Offieio  declarando  deverem  considerar- 
EC  erectas  as  paroubiaa  do  Chíode  o 
Chibuto;  dotndas  no  orçamento  de 
Moçambique  . .  ■  - 1013 

16  Offieio  declarando  improcedente»  aa  du- 
vidna  do  Governador  geral  da  tndla 
Bobre  a  publicaçílo  do  regulamento  do 
registo  predial  de  20  de  janeiro  de 
1898 1014 

19  OSioio  providenciando  sobre  O  ensino  de 

allemão   no   Ivcea  nacional   de    Nova 
GÔa 1014 

20  Offieio  declarando  aa  vantagens  a  que 
têem  direito  os  offlciaes  do  exercito  do 
reino  mandados  servir  do  districto  da 
Lunda 1015 

Offiirio  declarando  extensivo  aos  tele- 
grammas  depositado*  nas  EstaçSea  do 
Estado  em  Moçambique  o  equivalente 
do  franco  a  354  réis 1015 

21  Decreto  approvando  o  contracto  para  o 
estabelecimento  de  tramways  electrí- 
coB  cm  Lourenço  Marquea. 1015 

21  Offieio  explicando  duvidas  do  Gover- 
nador geral  da  índia  sobre  a  poblica- 
ç3o  do  decreto  de  17  d'agosto  relativo 

ao  ensino  primário  no  ultramar 1015 

1  Decreto  mandando  adoptar  o  Código  m- 
Umaeional  de  tignaiê  publicado  em 
Londres  em  1899 1017 

23  Offieio  explicando  a  doutrina  da  circular 
de  9  d'outnbro  sobre  vencimentos  doa 
officiaes  do  exercito  do  reino  em  com- 

missBo  DO  ultramar 1017 

l  Offieio  confirmando  a  anctorisaçSo  Pua 
o  adiamento  da  cobrança  da  contribui- 
ção predial  em  Cabo  Verde .  - 1018 

29  Decreto  concedendo  terreno  á  Camará 
municipal  de  Lourenço  Marques  para 
conatrucçSo  de  um  cemitério  e  de  um 
forno  de  cremação  de  lisos 1018 

29  Offieio  declarando  não  ser  prova  de  ef- 
fectividade  de  serviço,  para  a  con- 
cessão de  licença  graciosa,  a  da  inin- 
terrupção  noi  Tencimentos lOtS 

30  Decreto  mandando  continuar  até  28  fe- 
vereiro de  1903  os  prívilegioB  do  Bao- 
00  ultramarino 10Í8 

80  Contracto  celebrado  com  o  Banco  nacio- 
nal ultramarino  para  a  emissão  de  no- 
ta* eobrígaçOesprediaes  no  ultramar.  1019' 

30  Portaria  anctorísando  a  passagem  pelo 
território  da  Ouiní  portngnesa  de 
uma  partida  de  mercadorias  perten- 
centes a  uma  firma  commercial  de 
Hamburgo 1080 


Dezeantoro 

5  Decreto  estabelecendo  o  serviço  de  per- 
mutação de  encommendaa  postaes  na 

proviucia  de  Moçambique. 1031 

5  Decreto  approvando  o  regulamento  para 
o  serviço  de  encommendaa  postaea  na 

província  de  Moçambique 1032 

17  Offieio  declarando  o  fim  que  aa  teve  em 
vista  com  o  augmeuto  na  tabeliã  o^a- 
mental  dos  vencimentos  dos  profes- 
sores do  Ijceu  nacional  de  Nova  G6a.  1050 
20  Portaria  mandando  creac  os  corpos  que 
devem  constituir  a  gnamiçSo  da  pro- 
viucia de  Macau 1050 
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20  OÍScia  lodicaudo  o  modo  de  RicAliur  o 
aerriço  de  valas  ultramarÍDOs  dos  cor- 
reio» de  Cabo  Veíde 1060 

30  Officio  recommeudando  a  afastençllo  de 
relaçfiea  officuies  com  o  vigário  capitu- 
'  lar  do  bitpado  de  Lamego  .   1051 

28  Decreto  approvando  o  regalamento  pro- 
viiorio  para  a  fiscalisação  e  cobraofi 
do  imposto  do  álcool  e  dat  aguarden- 
tea  nu  provinoiaa  de  Angola  e  Ho- 
f  ambiqae . ,     1051 

24  Decreto  regnludo  a  cobrança  dos  emo- 
lumentoa  devidoa  pelo  registo  obriga- 
tório no  real  arcoivo  da  Torra  do 
Tombo  de  carlaa  de  mercea 1(K9 

34  Decreto  organiiaudo  a  Mcretwía  d'eB- 

tado  doa  negocioa  eatraogeinw 1062 


24  Decreto  approrando  o  regulamento  dos 
serviços  do  recmtameato  do  exereito 
e  da  armada  .    1083 

24  Decreto  approvando  aa  tabeliãs  de 
portes  e  taiaa  de  correspoodencias 
poitaes  nas  provincíaa  nltramari- 
oas 1163 

27  Officio  mandaodo  continuar  o  abono 
aoa  faenltativoa  do  quadro  de  saD' 
de  da  terça  parte  da  importância 
paga  p«Ios  indiridnoa  da  classe  civil 
hoapitaes  mítita- 


1  Officio  declarando  aer  applicavel  só- 
mente  aos  auctorea  dos  crimea  a  lei 
de  8  d'abril  de  1896  relatíra  a  aliena- 
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J-.A.I>TSX£lO 


(Cibculab) — III.""  e  ex.""  ar.  —  Sendo  necessário  tornar  uniforme  a  forma  como  os 
Conselhos  administrativos  das  differentes  unidades  devem  organisar  as  suas  contas 
annnaes  para  serem  submettidas  a  julgamento  no  Tribunal  de  contas,  encarregame 
s.  ex.*  o  Ministro  e  secretario  d'eâtado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  de  participar 
a  V.    ex.'  que  o  mesmo  ex.*""  sr.,  por  seu  despacho  de  21  do  mez  ando,  determinou:  . 

1."  Que  as  contas  correntes  devem  ser  organisadas  conforme  -o  modelo  junto; 

2."  Acompanha  esta  conta  corrente  o  certi&cado,  passado  pelo  respectivo  Conselho 
administrativo,  confirmando  as  verbas  insc-riptas. 

3."  Tanto  a  conta  corrente  como  os  certificados  devem  ter  o  visto  de  conformidade 
da  respectiva  Bepartiçâo  de  fazenda  militar,  ou,  ua  sua  falta,  da  RepartiçSo  de  fazenda 
provincial. 

Deus  guarde  a  v.  ez.*  —  7.*  Repartição  da  DirecQão  geral  de  contabilidade  pijblica,  4 
de  janeiro  de  1901.  —  III.""  e  ex.™"  sr.  Inspector  de  fazenda  da  província  de  Cabo  Verde. 
—  O  chefe  da  Repartição. — Joào  Duarte  Figueiredo  Bastos. 


(a)., 


CfliU  dl  genndk  dos  feneimintoB  du  prafis  d. . . 

e  dos  sollpedts  10  udo  económico  de  190.. 

HO... 

Raoll» 

DupM. 

Recebido,  d  nran  te  0  anno  económico,  do  co- 
fro  da  proTiueía : 

Pftra  pret,  fardamento,  çratiRaaçSo  de 
read  mis  sito,  de  guamifão,  de  cUmo, 
de  marcha  e  de  tratamento  de  gado. 

-*- 

-#- 

-ê- 
~l~ 

~l- 

-*- 
-#- 

Pelo  pagamento  As  pragas  do  vencimento 
do  prot,  fardamento,  gratificaçito  de 
readmissão,  de  guHrniçfio,  do  classe,  de 
marcha  e  de  tratamento  de  gado 

Despendido  com  0  nelhoramento  de  ran- 
cho   

Pago,  de  raçSoB  de  forragens  compradas. 

Despendido  com  a  ferragem  e  curativo 

dos   cavalloB  e  maares,  concertos  de 

-<- 

Para  rações  de  pSo  para  as  praças. . . 

Para  raçOea  de  forrageua 

Para  ferragem  e  curativo  doscavalloe 
e  muares,  concerto  de  arreios  e  equi, 
pamento 

indÍTidual,  e  ÍDStromentos  músicos 

-<- 

-t- 

Para  luzes  do  quartel  

Somma 

-í- 

Somma 

-<- 

-*- 

Quartel  em  ...  aos  ...  de  . 


{i|  Di>l|iii|i*  da  noldid*. 
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.  111."*  e  ex."*  sr. — Em  resposta  ao  officio  de  v.  ex.*,  n.*  9,  de  31  de  outubro  pró- 
ximo passado,  encarrega-me  s.  ex.*  o  Ministro  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  de 
commuQÍcar  a  v.  ex.*  que,  consultada  a  Direcção  geral  das  contribui^Ses  directas  acerca 
das  duvidas  suscitadas  a  propósito  do  s£llo  doa  prolocoUos,  informou  ella  esta  secretaria 
d'estado  de  que  os  protocollos  das  audiências,  que,  pelas  tabeliãs  de  1885,  pagavam  80 
réis  de  sêllo  por  cada  meia  folha,  passaram  a  pagar  100  réis  pelas  tabeliãs  de  1893, 
mas  que  esta  alteração  não  recahia  sobre  os  livros  sellados  regularmente  conforme  a  le- 
gislação anterior,  mas  somente  sobre  as  folhas  ainda  não  escríplas,  tendo-se,  comtudo, 
feito  e«ncesiS<js,  para  continuarem  a  servir  sem  augmento  do  sêllo,  em  26  de  agosto  e 
30  de  dezembro  de  1893.  Posto  isto,  é  ciaro  qne  a  sellagem  dos  protocollos  deve  ser 
considerada  vigente  parallelamente  ao  regulamento  de  1885,  com  a  modificação  de  1893, 
desde  o  começo  de  execução  da  respectiva  lei  do  séllo  nas  províncias  ultramarinas. 

Deus  guarde  a  v.  ex.* — Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar, 
em  5  de  janeiro  de  1901,  —  III,""'  e  ex.°"  sr.  conselheiro  Governador  geral  do  Estado 
da  ladia.  —  Pelo  Director  geral,  Atigutto  Ribeiro. 

(tfWiai  tfftUI  it  ladia,  >i.*  íll. 


Sua  Magestade  El-Rei,  considerando  o  prejuizo  que  resulta  p&ra  a  finzenda  nacio- 
nal de  Se  conceder  a  exoneração  a  funccionarios  públicos  das  províncias  ultramarinas, 
quando  sejam  devedores  &  mesma  fazenda  de  quaesquer  quantias:  manda,  pela  secre- 
taria d' estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  recommendar  aos  Governadores  das 
províncias  ultramarinas,  Estado  da  índia  e  districto  autónomo  de  Timor,  que  não  remet- 
tam  Aquella  secretaria  d'estado  requerimentos  de  funccionarios  pedindo  a  exoneração  dos 
seus  cargos,  sem  qne  previamente  hujam  depositado  nas  respectivas  recebedorias  a 
importância  de  quaesquer  dividas  que  tenham  para  com  a  fazenda  nacional. 

Paço,  em  9  de  janeiro  de  1901. =^iín(omo  Teixeira  de  Soma. 

fViaria  íq  gcrtrmo,  n.*  ííl. 


111.""  e  ex.""  sr.  —  Em  resposta  ao  ofiicÍD  de  v.  ex.',  n.'  2,  de  1  do  corrente  mez, 
pedindo  a  sancção  das  providencias  por  v.  ex.'  tomadas  par»  não  serem  interrompidos 
os  trabalhos  ordenados  para  acudir-se  á  crise  alimenticia  e  sanitária,  encarrega-me  s.  ex.* 
o  Ministro  de  communicar  a  v.  ex.'  que,  por  despacho  de  17,  o  auctorisa  a  fazer  a  des- 
pesa indicada  no  dito  ofTício,  ficando  por  esta  forma  legalisada  a  situação,  visto  que  só 
ao  G-overno  compete  abrir  créditos,  depois  de  ouvidas  as  Estações  competentes,  nos  ter- 
mos do  art.  17."  do  decreto  de  14  de  setembro  de  1900. 

Deus  gnarde  a  v.  ex,' — Sétima  Repartição  da  Direcção  geral  de  contabilidade 
publica,  19  de  Janeiro  de  1901.  —  111.""'  e  ex.""  sr.  Governador  da  província  de  Cabo 
Verde.  —  O  chefe  da  Repartição,  João  Duarte  Figueiredo  Basto». 


III.""'  e  ex."""  sr. —  Sua  ex.*  o  Ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha 
e  ultramar,  reconhecendo  a  necessidade  de  estudar  as  epizootías  que  repetidas  vezes 
reinam  n'eGsa  província  e  designadamente  a  que  óra  grassa  entre  o  gado  asinino  da  ilha 
da  Boa  Vista,  encarrega-me  de  dizer  a  v.  ex.*,  em  resposta  ao  seu  oíficio  n."  3  da  pre- 
sente serie,  que  lhe  parece  conveniente,  para  esse  fim,  que  as  Camarás  munícipaes  inscre- 
vam annualmente  nos  seus  orçamentos  uma  verba  para  o  serviço  veterinário  da  província. 
Com  essa  verba  poderá  ser  contractado  um  veterinário,  que   tenha  a  sua  residência 
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liabitiul  Da  ilha  de  S.  Thiago  e  a  obrigação  de  visitar  periodicamente  as  outras  ilhas  e 
também  sempre  que  as  necessidades  do  serviço  o  exijam,  assegurando-se  assim  o  estudo 
permanente  e  o  tratamento  racional  das  doenças  qiie  costumam  affectar  os  animaes  do 
■rctdpelagú. 

Deas  ^arde  a  v.  ex.*  —  Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e-ultramar,  em 
19  de  janeiro  de  1901. — 111.""  e  ei.™"  sr.  Governador  da  província  de  Cabo  Verde  = 
O  Director  geral,  FrancUco  FelUÒerto  Dias  Costa. 

{BaltUt,  i/fenl  it  Ca»*  f<rilt,  n.*  t). 


Hl.""  e  ex.°*  sr.  —  Em  resposta  ao  officio  de  v.  ex  *,  n."  6,  de  7  do  corrente,  enoar- 
rega-me  s.  ez.*  o  Ministro  da  marinha  e  ultramar  de  eommunicar  a  v.  ex.*  que,  segnndo 
o  parecer  da  Repartição  militar,  com  que  s.  ex.'  concordou  por  seu  despacho  de  hoje, 
em  vista  do  exposto  no  §  1.*  do  art.  lõ."  da  organisação.  de  18  de  junho  de  1897  o 
serviço  prestado  nas  forças  policiaes  da  Companhia  deve  ser  contado  como  prestado  nos 
corpos  ou  companhias  de  qualquer  guarnição  colonial,  não  devendo,  porém,  esta  contagem 
ser  extensiva  aos  ofHciaes  inferiores  que  desempenharem  qualquer  serviço  que  não  seja 
privativo  d'essas  forças  policiaes,  embora  façam  parte  do  seu  effectivo. 

Deus  guardj  a  v.  ex.*—  Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  23 
de  janeiro  de  1901.  —  IH.""*  e  ex.""*  sr.  Commissario  do  Governo  junto  da  Companhia  de 
Moçambique.  =  O  Director  geral,  i^.  F.  Dias  Cotia. 


Tendo  o  Ministério  da  marinha  e  ultramar  mostrado  a  necessidade  de  substituir  um 
graade  numero  de  praças  da  ultima  expediç&o  a  Moçambique,  que,  por  motivo  de  doença, 
nio  é  possível  conservar  n'aquella  província,  requisitando  para  tal  fira,  em  9  do  corrente 
mez,  as  tropas  que  julgou  indispensáveis:  hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

1.*  Qne  seja  posto  á  disposição  do  Ministério  ãn  marinha  e  ultramar,  para,  com 
a  possível  brevidade,  embarcar  com  destino  á  província  de  Moçambique,  um  corpo  expe- 
dieionario  composto  das  forças  que  constam  do  mappa  junto. 

2."  Que  aos  officiaes  e  praças  de  pret,  que  constituem  essas  forças,  sejam  concedidos 
es  vencimentos  e  maís  vantagens  estabelecidas  nas  ínstrucçSes  approvadas  por  decreto 
de  12  de  março  de  1900. 

Os  Ministros  e  secretários  d'estado  dos  negócios  da  guerra  e  da  marinha  e  ultramar 
asam  o  lenham  entendido  e  façam  executar.  Paço,  em  24  de  janeiro  de  1901.= REI.^ 
Lttix  Âugtuto  Pimentd  Pinto=Antonio  Teixeira  de  Souza. 
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Tendo-se  auseotado  hoje  para  fora  de  Portugal,  como  lhe  permitte  o  artigo  8."  da 
carta  de  lei  da  34  de  julho  de  1885,  Sua  Magestade  El  Rei,  meu  muito  amado  e  pre- 
zado esposo,  assumindo  eu  a  regeu  ia,  na  conformidade  das  leis  do  reino,  em  cuja 
observância,  e  nos  (ermos  do  decreto  de  25  do  corrente  mez,  prestei  perante  as  Cortes 
geraes  da  nação  portuguesa  o  devido  juramento: 

Hei  por  bem  declarar,  ()ue  me  apraz  conservar  os  actuaes  Ministros  no  exercício  das 
suas  funcçSes;  e, 

Sendo  indispensável  estabelecer  o  formulário  com  que,  durante  a  minha  regência  em 
acme  de  Sua  Magestade  Fidelissima  o  Senhor  D.  Carlos,  Rei  de  Portugal  e  dos  Algar- 
ves,  etc.,  devera  ser  expedidos  os  diplomas  e  actos  do  Governo,  e  das  auctoridades  que 
mandam  em  nome  do  mesmo  Augusto  Senhor: 

Hei  ontrosim  por  bem,  tendo  em  vista  o  disposto  na  Carta  constitucional  da  monar- 
chia,  decretar  em  nome  de  El-Rei,  o  seguinte : 

l-"  A  promulgação  das  leis  será  feita  com  esta  formula:  «Dona  Amélia,  Rainha 
Regente  de  Portugal  e  dos  Algarves,  etc.,  em  nome  de  El-Rei:  Fazemos  saber  a  todos 
os  súbditos  de  Sua  Magestade  qiie  as  Cortes  geraes  decretaram  e  nós  queremos  a  lei 
seguinte». 

2.°  A  formula  das  cartas  palentes  e  de  quaesquer  outros  diplomas  do  Governo,  ou 
cartas  e  títulos  dos  tribunaes,  que  se  costumam  expedir  em  nome  expresso  do  Rei,  será: 
«Dona  Amélia,  Rainha  Regente  de  Portugal  e  dos  Algarves,  etc,  em  nome  de  El-Rei». 

3-°  A  formula  dos  alvarás  será :  uEu,  a  Rainha,  Regente  em  nome  do  Rei,  faço 
saber*. 

4."  As  cartas  r<ígias  para  súbditos  portuguezes  dírSo  no  logar  competente :  «Eu,  a 
Rainha,  Regente  em  nome  do  Rei»;  e  para  estrangeiros  dirão:  «Eu,  a  Rainha,  Regente 
de  Portugal  e  dos  Algarves,  etc,  em  nome  do  Rei : 

õ."  Os  decretos  terão  a  formula  ordinária,  accrescentandose  á  expressão  preceptiva 
as  palavras:  «Em  nome  de  El-Rei*. 

6."  As  Portarias  do  Governo  terSo  este  formulário:  «Manda  Sua  Magestade  a  Rainha, 
Regente  em  nome  do  Rei,  pela  secretaria  d'estado  dos  negócios,  etc.»  Nas  Portarias 
expedidas  pelos  tribunaes,  nos  casos  do  estylo,  se  usará  da  formula :  «Manda  Sua  Mages- 
tade a  Rainha,  Regente  em  nome  do  Hei,  pelo  tribunal»,  etc. 

7."  As  supplicas,  represenlaç3es  e  mais  papeis,  que  me  forem  dirigidos,  ou  imme- 
diatamente  ou  pelas  Repartições  publicas  e  tribunaes,  empregarão  o  tratamento  de 
■  Magestade»,  e  principiarão:  «Senhora»;  a  direcção  externa  será:  «A  Sua  Magestade 
a  Rainha,  Regente  em  nome  do  Rei». 

Toda  a  correspondência  official  deve  ser  expedida  sob  o  título  de  «Serviço  nacional 
e  real». 

O  presidente  do  Conselho  de  Ministros,  e  o,s  Ministros  e  secretários  dVstado  de 
todas  as  RepartiçSes,  assim  o  tenham  entendido  e  façam  executar.  Paço,  em  28  de 
janeiro  de  1901.  =  RAINHA  RKGENTE  =  lí)itcsío  Rodolpho  Hintse  Ribeiro  =^Arlkur 
Alberto  de  Campos  Henriques  =  Fernatido  Mattozo  Santos  =^  Luíz  Augusto  Pimentel 
Pinto  =  António  Teixeira  ãe  Sousa  =  Jouo  Afavcdlino  Arrobo  =  Manuel  Francisco 
<le  Vargas. 


Tendo-se  suscitado  duvidas  ácêrca  da  verba  de  sêllo  a  applicar  ás  cartas  ou  títulos 
de  concessSes  de  terrenos  e  de  minas  nas  províncias  ultramarinas:  manda  Sua  Magestade 
a  Rainha,  Regente  em  nome  do  Reí,  declarar,  pela  secretaria  d'estado  dos  negócios  da 
marinha  e  ultramar,  aos  Governadores  das  províncias  ultramarinas,  que  o  sêllo  a  impor 
aos  contractos  de  aforamento  de  terrenos  e  de  exploração  de  minas  deve  ser  o  sêllo  fixo 
(verba  182)  e  o  sSlIo  proporcional  (verbas  3(14  e  305)  das  tabeliãs  do  sêllo  em  vigor  nas 
mesmas  provindas,  regulando  se,  com  relação  ás  minas,  o  sèllo  proporcional  pelo  valor 
do  imposto  fixo  a  que  se  refere  o  n."  1."  do  artigo  23."  do  decreto  com  força  de  lei  de 
23- de  dezembro  de  1898,  computado  como  quantitativo  da  renda. 

Paço,  em  29  de  janeiro  de  IW\.-^ António  TrÀxeira  de  Sousa. 
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Estabelecendo  o  §  único  do  artigo  4.'*  do  decreto  de  10  de  janeiro  de  1895  que  a 
pena  de  deportaç?lo  militar  seja  cumprida  em  província  ultramarina  differente  â'aquella 
onde  o  crime  fôr  perpetrado:  determina  sua  Magestade  a  Rainha,  Rege.ite  em  nome  do 
Rei,  que  nas  trasfereneías  das  praças  de  pret  das  guarnições  do  ultramar,  condemnadas 
na  citada  pena,  se  observem  as  regras  marcadas  do  artigo  15C.°  do  regulamento  disci- 
plinar de  23  de  novembro  de  1899  para  as  praças  de  pret,  que  tenham  de  ser  transfe- 
ridas na  conformidade  dVste  regulamento. 

A  designação  da  província  para  onde  deve  ser  transferida  qualquer  praça  n'esta3  cír- 
cumstancías  é  da  competência  do  respectivo  Governador. 

lDiarÍ9  dt  fov9mo,  ft-*  4l\ 


Sendo  urgente  pdr  em  circulação  em  todas  as  províncias  das  costas  occídental  e 
oriental  da  Africa  sêllos  poslaes  de  taxas  mais  elevadas  das  que  actnamente  se  acbam 
em  circulação,  a  fim  de  evitar  qtie  as  correspondências  de  ma  or  peso  d'ali  expedidas 
sejam  franqueadas  com  avultado  numero  de  sèllos : 

Hei  por  bem,  em  nome  de  £1-Rei,  decretar  o  seguinte; 

É  auclorisada  a  emissSo  de  sêllos  postaes  das  taxas  de  500  e  700  réis  para  as  pro-' 
vincias  de  Cabo  Verde,  Guiné.  S.  Thomé,  Angola  e  Moçambique,  e  para  os  dístrictos  do 
Congo,  Lourenço  Marques  e  Zambezia. 

O  Ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  o  tenha  assim 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  31  de  janeiro  de  1901.=RAINHA  REGENTE. 
=  António  Teixeira  dê  Sousa. 

[Ditrii  it  jewnia,  n.-  S9\. 


ITos  termos  do  dedreto  com  força  de  lei  de  22  de  dezembro  de  1895; 

Tendo  em  vista  as  informaçCes  do  Governador  geral  da  província  de  Angola:  e 

Considerando  que  terminou  em  31  de  dezembro  próximo  passado  o  praso  marcado 
para  serem  completamente  retiradas  da  circulação  e  inutilisadas  as  notas  e  cédulas  da 
fazenda,  emittídas  na  província  de  Angola: 

Hei  por  bem,  em  O' me  de  El-Rei,  decretar  o  seguinte: 

Artigo  1.°  Cessou,  por  completo,  em  31  de  dezembro  de  1900,  o  curso  legal  das 
notas  e  cédulas  da  fazenda,  emittídas  na  província  de  Angola,  n^  reconhecendo  o 
Governo  a  validade  das  que,  porventura,  tenham  deixado  de  ser  retiradas  da  circulação 
e  inutilisadas. 

Art.  2.°  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  Ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  31  de  janeiro  de  1901.  =  RAINHA  REGENTE.= 
AiAimio  TtisBwra  ãe  Souea. 

(INina  d*  ftvetn»,  «.*  ST). 


Manda  Sua  Magestade  a  Rainha,  Regente  em  nome  do  Rei,  communícar,  pela  secre- 
taria d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  aos  Governadores  das  províncias 
ultramarinas,  para  seu  conhecimento  e  para  que  devidamente  o  façam  constar,  que  o 
papel  sellado  que,  desde  esla  data  é  remettido  para  as  mesmas  províncias,  conforme 
reqaisíçSes  recebidas,  é  de  fabrico  especial,  privativo  do  ultramar,  tendo  em  cada  meia 
folha  as  armas  reaes  portuguezas  e  as  legendas:  «Imposto  do  sêllo  —  Ultramar*,  em 
letras  chamadas  de  agua,  sombra  e  luz  e  a  designação  da  fabrica  productora,  continuando, 
porém,  a  servir  o  papel  sellado  do  lypo  anterior,  emquanto  não  fdrem  exgottadas  as  quan- 
tidades existentes  noa  respectivos  depósitos  e  cofres  ultramarinos. 

Paço,  em  31  de  janeiro  de  lôOl.^^jiíonío  Teixeira  de  Soma. 

{Ditria  da  imrn»,  n.'  f  7). 
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111."*  e  ex.°"  ar. — Enc&rrega-me  s.  ex.*  o  Ministro  da  marÍDlia  e  ultramar  de  com- 
manicar  a  v.  ex.*,  a  fim  de  que  se  digne  transmittit-o  á  AdmÍDislraçSo  da  Companhia 
de  Moçambique,  que,  de  conformidade  com  o  parecer  da  Junta  consultiva  do  ultramar, 
dSo  pode  o  Ctovemo  auctorisar  a  Companhia  a  collocar  sob  as  ordens  directas  do  Dire- 
ctor da  alfandega  a  guarda  tiscal  da  Beira,  por  contrariar  princípios  claramente  definidos 
DO  regulamento  approvado  por  decreto  de  12  de  maio  de  1898. 

Deus  guarde  a  v.  ex.* — Kecretaria  dVstado  dos  negócios  da  marinhe  e  ultramar,  31 
de  janeiro  de  1901.  —  111.""  e  ex.""  sr.  Commlssario  do  Governo  junto  da  Companhia  de 
Moçambique.  =  O  Director  geral,  F.  F.  Dias  Coeta. 


I^BATERBIIiO 


CiRCCLAR. — Dl.""'  e  ex."'  ar. — Tendo  a  Direcção  geral  dos  correios  e  telegraphos 
reclamado  a  esta  secretaria  d'es(ado  contra  o  man  uso,  das  EstaçSeã  postaes  das  diversas 
provindas  ultramarinas,  de  não  devolverem  ao  correio  de  Lisboa  os  saccos  em  que  lhes 
é  remettida  a  correspondência,  o  que  não  só  t^  de  grave  prejuízo  para  a  boa  ordem  dos 
trabalhos  pelas  diâicnldades  que  occasiona,  mas  ainda  de  prejuízo  para  o  thesouro  pela 
immediata  necessidade  de  substituir  os  referidos  saccos,  encarrega-me  s.  ex.'  o  Ministro 
e  secretario  d'eaiado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  de  rogar  a  v.  ei.*  se  digne 
ordenar,  por  forma  terminante,  que  as  KstaçSes  postaes  ultramarinas  devolvam  sempre, 
pelo  primeiro  correio,  á  Estacão  de  origem,  todos  os  saccos  que  recebam  e  uSo  façam  parte 
do  material  d'aquellas  EstaçSes. 

Deus  guarde  a  v.  ex-* —  Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em 
1  de  fevereiro  de  1901.— IH.""'  e  ex.""*  sr.  Governador  da  província  de  S.  Thofné.=0 
Director  geral,  F.  F.  Dias  Cotia. 

{MtliM  «jfMoJ  i*  a.  Thami,  ».•  Í0|. 


Sendo  me  presente  a  consulta  do  Supremo  tribunal  administrativo  acerca  do  recurso  . 
n."  10:510,  em  que  é  recorrente  Jacinto  Honório  José  de  Moura  e  recorridos  o  Ministro 
e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  e  FrancisQO  Raymundo  d'Assa 
Castel-líranco  e  outros; 

Mostra-se  que  o  recorrente  vem,  na  qualidade  de  tenente  do  quadro  de  Moçambique 
do  exercito  da  Africa  oriental,  recorrer  para  este  tribunal  com  o  fim  de  obter  reparação 
ao  agravo,  que  allega  ter-lhe  sido  feito  em  differentes  decretos  do  Commissario  régio 
do  Estado  da  índia  promovendo,  nos  postos  de  major  e  capitão,  differentes  offiotaes  do 
mesmo  exercito,  com  preterição  do  recorrente. 

O  decreto  de  16  de  agosto  de  1895  reorganisou  as  forças  ultramarinas  e  estatuiu  no 
artigo  12.°  o  seguinte  preceito:  os  oSiciaes  do  ultramar  constituirão  dois  únicos  quadros, 
o  oriental,  comprehendendo  Moçambique,  índia,  Macau  e  Timor,  e  o  occidental,  compre- 
bendeodo  Angola,  Congo,  S.  Thomé  e  Prineípe,  Cabo  Verde  e  Guiné;  e  no  §  2."  do 
artigo  13."  estabeleceu:  que,  no  quadro  oriental,  contar-se-ha  a  antiguidade,  para  a  pro- 
moção em  qualquer  posto,  pela  data  da  promoção  a  alferes. 

O  recorrente  foi  promovido  ao  posto  de  alferes  por  decreto  de  18  de  agosto  de  1887 ; 
guccede  que  o  Commissario  na  índia,  baseado  no  decreto  de  11  de  agosto  de  1894,  pro- 
moveu, em  4  de  novembro  de  1897,  ao  posto  de  major  Francisco  Raymundo  d'A8sa 
Castel-Branco,  com  promoção  de  alferes  em  18  de  outubro  de  1888,  e  António  João 
Ifssoarenhas,  com  promoção  de  alferes  em  22  de  maio  de  1890,  e  bem  assim  promoveu 
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ao  posto  de  capitão,  em  28  de  setembro  de  18d6,  Josepbino  Manuel  Gomes  e  outros; 
do  eiposto  resulta  que,  fazeado-se  as  promoçSes  aos  pústos  de  capitão  e  major  dos  ofíi- 
ciaes  referidos  pertenceotes,  como  o  recorrente,  ao  quadro  oriental,  a  que  se  refere  o 
artigo  12."  do  já  citado  decreto  de  16  de  agosto  de  1895,  se  ofFendeu  o  disposto  no  § 
2."  do  artigo  13."  do  mesmo  decreto,  por  serem  aquelles  officiaes  mais  modernos  no 
posto  de  alferes. 

O  aggravo  que  se  fez  ao  recorrente,  com  semelhantes  preteriçSes,  é  injusto  e  lamen- 
tável, se  se  atteuder  a  que  serve  em  Africa  ha  mais  de  vinte  annos,  e  pede  o  recorrente 
para  que,  citados  os  interessados  e  informado  o  recurso,  seja  elle,  recorrente,  mandado 
promover  ao  posto  de  major  com  a  respectiva  antiguidade  j 

Mostra-se  que,  dos  interessados,  só  Manuel  Freire  de  Menezes  Júnior,  capitão  da 
guarnição  da  índia,  respondeu  ao  recurso,  mostrando  que  o  decreto  de  1895  nunca  che- 
gou a  ter  execução,  e,  vigorando  o  decreto  de  1894,  por  força  d'este,  f5ra  o  próprio 
recorrente  promovido  a  capitão,  carecendo  de  direito  e  de  justiça  a  sua  reclamação;  em 
relação  a  todos  os  mais  interessados  seguiu  o  processo  á  revelia; 

Mostra-se  responder  o  Ministério  da  marinha  que  o  Governo,  depois  de  demorado 
estudp,  reconhecendo  a  impossibilidade  de  ser  mantido  o  quadro  oriental  a  que  se  refere 
o  decreto  de  16  de  agosto  de  1895,  mas  desejando,  ao  mesmo  tempo,  dar  uma  solução 
ao  assumpto  sobre  que  versa  este  recurso,  de  forma  que  os  officiaes  das  guarnições  de 
Moçambique,  Macau  e  Timor  tivessem  a  devida  compensação  do  prejuízo  que,  porventura, 
houvessem  soífrído  com  as  promoçSes  effectuadas  no  Estado  da  índia,  tomou  a  resolução 
que  consta  do  decreto  de  4  de  agosto  de  1898,  em  vista  do  que  os  ofBctaes  das  guarni- 
ções citadas  reverteram  aos  quadros  a  que  pertenciam  antes  da  publicação  d'aquelle 
decreto.  Esta  medida,  que  foi  aconselhada  também  pela  Junia  consultiva  do  ultramar  e 
pela  Commissão  nomeada  por  decreto  de  30  de  abril  de  1897,  teve  como  consequência 
grande  numero  de  promoções  no  quadro  de  Jloçambique,  ascendendo  o  recorrente  a 
capitão  em  24  de  abril  de  1898,  única  promoção  a  que,  na  melhor  das  hypotbeses,  teria 
du-eito  se  vigorasse  o  quadro  oriental,  como  se  v6  a  fl.  3  e  3  v. 

Em  vista  das  razSes  expostas  e  dos  considerandos  do  relatório  junto  ao  decreto  de  4 
de  agosto  de  1898,  julgou  o  Governo  liquidadas  as'  questões  com  os  officiaes  do  quadro 
oriental,  tendo  tomado  a  resolução  mais  vantajosa  para  elles; 

Mostra-se  seguir  o  processo  todos  os  seus  termos  regulares  e  responder  o  i^finisterio 
publico  a  â.  38: 

O  que  tudo  visto  e  ponderado,  e  a  resposta  do  Ministério  publico; 

Considerando  que  as  informações  de  fl.  3  e  36  são  accordes  em  considerar  que  o 
recorrente  não  tem  nem  razão  nem  justiça  para  reclamar; 

Considerando  que  o  decreto  de  1895,  em  que  o  recorrente  baseou  a  sua  reclamação, 
nunca  teve  execução; 

Considerando  qne  o  Governo  revogou  os  quadros  creados  pelo  decreto  de  1895  e 
coUocon  os  officiaes  nas  posições  anteriores  ao  mesmo  decreto,  e  assim  nenhum  offlcij^ 
ficou  prejudicado  e  todos  foram  promovidos  nos  termos  do  decreto  de  1894; 

Considerando  que,  em  virtude  do  decreto  de  4  de  agosto  de  1898,  o  recorrente  foi 
promovido  a  capitão,  que,  na  bypotbese  mais  vantajosa,  era  a  uníca  promoção  que  pode- 
ria ter,  se  se  conservassem  os  quadros  e  o  decreto  de  1895  pudesse  exeeutar-se,  não 
tendo  soffrido  o'recorrente  desvantagem  alguma '« 

Hei  por  bem,  conformando  me  com  a  mesma  consulta,  negar  provimento  no  recurso 
por  falta  de  fundamento  legal. 

O  Ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  7  de  fevereiro  de  1901.  =  RAINHA  REGENTE. 
=  Ánionio  Teixeira  de  Soma. 

(Diana  il>  gnirn),  a."  9S). 


Processo  n."  47  de  1899.  —  Recorrente  Govindagy  Zossovonta  Ran;  recorrido  o  Conse- 
lho de  província  do  Estado  da  índia.  Relator,  José  Maria  Teixeira  Guimarães. 

Tendo-me  sido  presente  a  consulta  e  accordão  da  Junta  consultiva  do  ultramar, 
constituída  como   tribunal  Contencioso,   com  assistência  do  representante  do  Ministério 
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pnblico,  para  ju%ar  um  recurso  extraordinário  como  matéria  de  cootribuiçSo  predial, 
em  que  foram  coUectados  os  prédios  do  Dessuado  de  Pernêm  pertencentes  a(^  recorrente 
Qovindagy  Zosso7onla  Ran,  vê-se  que: 

Tendo  sido  collectados  os  referidos  prédios  por  elfeito  da  applicação  do  decreto  com 
força  de  lei,  a.°  1,  de  1  de  setembro  de  1881,  reclamou  o  recorrente  perante  a  Junta 
fiscal  das  matrizes  do  concelho  de  Pernêm,  pedindo  que  os-predios  ioscriptos  fossem 
eliminados  da  matriz  predial,  ao  que  a  Jimta  indeferiu  por  não  haver  fundamento  para 


Vê-se  mai3  que  contra  o  despacho  da  Junta  fiscal  int«rpoz  o  recorrente  recurso  extraor- 
dinário para  o  Conselho  de  província  do  £stado  da  índia,  o  qual  se  recusou  a  tomar 
conhecimento  do  referido  recurso,  visto  que  esta  forma  de  recurso  é  unicamente  facuN 
tada  aos  que  forem  collectados  na  matriz  predial  sem  fundamento  para  o  serem,  situação 
ein  qae  náo  se  encontrava  o  recorrente; 

Vê-se  também  que  do  accordão  do  Conselho  de  província  interpoz  o  recorrente  recurso 
extraordinário  para  a  Junta  consnlttva  do  ultramar,  allegando  que  a  contribuição  predial, 
creada  no  Estado  da  índia  pelo  decreto  de  1  de  setembro  de  1881,  apenas  poderia  ser 
appHcada  aos  proprietários  e  usufructuaríos  que  anteriormente  estavam  sujeitos  ao  paga- 
mento dos  dizimos,  situação  em  que  o  recorrente  não  se  encontrava  em  qualquer  t^mpo; 
e  qae,  demais,  pelo  pagamento  da  sua  contribuição  denominada  tTofói,  estava  elle,  reoor- 
rente,  ao  abrigo  de  quaesquer  outras  imposiçSes,  como  havia  sido  garantido  a  um  seu 
antecessor,  por  effeito  do  convénio  celebrado  em  30  de  janeiro  de  1788  entre  o  capitão 
general  do  JÈstado  da  índia  e  o  Rajah  Bahadar;  e,  finalmente,  pedindo  que  os  prédios  do 
Dessaiado  fossem  eliminados  da  matriz  da  contribuição  predial: 

O  que  visto  e  ponderado ;  e 

Considerando  que  o  texto  do  decreto  com  força  de  lei  de  1  de  setembro  de  1881  não 
contém  qualquer  disposição  reslrictiva  da  sua  applicação,  quer  nos  'prédios  que  anterior- 
mente pagavam  a  contribuição  de  dízimos  pelas  culturas  de  palmares  e  arror^aes  ou  pela 
exploração  de  salinas,  quer  a  quaesquer  outros  prédios  com  diversa  cultora  ou  applica- 
çiof 

Considerando  mais  que,  por  eÊFeito  da  Portaria  provincial  de  9  de  dezembro  de  1895, 
foram  exttnctos  os  foros  do  concelho  de  Pernêm,  e,  portanto,  os  dos  bens  do  Dessaiado 
do  recorrente,  eslabelecendo-se  desde  essa  ,época  o  regimen  da  contribuição  predial  de 
qoolidade: 

Hei  por  bem,  em  nome  de  El-Rei,  negar  provimento  ao  recurso  extraordinário  inter- 
posto por  Qovindagy  Zossovonta  Ran,  Dassay  de  Pemêm. 

O  Ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  7  de  fevereiro  de  1901.  =  RAINHA  REGENTE.= 
António  Teixeira  ãe  Sousa, 


Processo  q."  145,  de  1899.  —  Recorrentes  Âlmaramá  Rogunatá  Porobo  Farcecar  e  Karaná 
Ãtmarami  Porobo  Parcecar;  recorrido  o  Conselho  de  provinda  do  Estado  da  índia. 
Relator,  José  Maria  Teixeira  Oiiimarães. 

Tendo-me  sido  presente  a  consulta  e  accordão  da  Junta  consultiva  do  ultramar,  con- 
stituída «orno  tribunal  contencioso,  com  assistência  do  representante  do  Ministério 
publico,  para  julgar  nm  reimrso  extraordinário  em  matéria  de  contribuição  predial  em 
que  foram  collectados  os  prédios  do  Dess^ado  de  Perncm,  pertencentes  aos  recorrentes 
Âlmaramá  Bognuatá  Porobo  Parcecar  e  Naraná  Atmaramá  Porobo  Parcecar,  vê-se  que: 

Tendo  sido  collectados  os  referidos  prédios  por  efieito  da  applicação  do  decreto  com 
ferçs  de  leí  n."  1,  de  1  de  setembro  de  1881,  reclamaram  os  recorrentes  perante  a  Junta 
fiscal  das  matrizes  do  concelho  de  Pernêm,  pedindo  que  os  prédios  ínscriptos  fossem 
eliminados  da  matriz  predial  ao  que  a  Junta  indeferiu  por  não  haver  fundamento  para 
s  reolamação. 

Vê  se  mais  que  contra  o  despacho  da  Junta  fiscal  interpuzeram  os  recorrentes  recttrso 
extraordinário  para  o  Conselho  de  província  do  Estado  da  índia,  o  qual  se  recusou  a 
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tomar  conhecimento  do  refetido  recarao,  visto  que  esta  forma  de  recurso  é  unicamente 
facultada  aos  que  forem  collectados  na  matriz  predial  sem  fundamento  para  o  serem, 
situaçSo  em  qne  nSo  se  encontravam  os  recorrentes. 

Vê  se  também  qne  do  accordão  do  Conselho  de  provinoia  interpuseram  os  recorrentes 
recurso  extraordinário  para  a  Junta  consultiva  do  ultramar,  allegando:  que  a  contribui- 
ção predial,  creada  no  Estado  da  índia  pelo  decreto  de  1  de  setembro  de  IHSí,  apenas 
poderia  ser  applicada  aos  propríetartos  e  nsufructuarios  que  anteriormente  estavam 
sujeitos  ao  pagamento  dos  dízimos,  situação  em  que  os  recorrentes  não  se  encontravam 
em  qualquer  tempo;  e  que,  demais,  pelo  pagamento  da  sua  contribuição  denominada 
fTofó»,  estavam  elles  recorrentes  ao  abrigo  de  quaesquer  outras  imposiçSes,  como  havia 
údo  garantido  a  um  seu  antecessor  por  efFeito  do  convénio  'celebrado  em  30  de  janeiro 
de  1788  entre  o  capitão-geoeral  do  Estado  da  índia  e  o  Rajah  fiahadar;  e,  iinalmente, 
pedindo  que  os  prédios  do  Dessaiado  fossem  eliminados  da  matrie  da  contribuição  pre- 
dial: 

O  que  visto  e  ponderado;  e 

Considerando  que  o  texto  do  decreto  com  força  de  lei  de  1  de  setembro  de  1881  não 
contêm  qualquer  disposição  restrictiva  da  sua  applicaçfto,  quer  aos  prédios  que  anterior- 
mente pagavam  a  contribuição  de  dizimos  pelas  culturas  de  palmares  e  arrozaes  ou  pela 
exploração  de  salinas,  qiíer  a  quaesquer  outros  prédios  com  diversa  cultura  ou  applicação ; 

Considerando  mais,  que,  por  eíTeito  da  Portaria  provincial  de  9  de  dezembro  de  18  õ, 
foram  eztinctos  os  foros  do  concelho  de  Pemêm,  e,  portanto,  os  dos  bens  do  Dessaiado 
dos  recorrentes,  estabelecendo-se  desde  essa  época  o  regimen  da  contribuição  predial  de 
quotidade : 

Hei  por  bem,  em  nome  de  El-Rei,  negar  provim  nto  ao  recurso  extraordinário  inter- 
posto por  Almaramã  Rogunatá  Porobo  Parcecar  e  Naraná  Atmaramá  Porobo  Parcecar. 

O  Ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenlia 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  7  de  fevereiro  de  1901.  =  RAINHA  REGENTE. 
=Ant(mio  Teiaxira  de  Sousa. 

(Aiarw  d»  jrcitrug,  ■.■  411. 


Sendo  necessário  providenciar  de  maneira  que  os  preceitos  do  decreto  com  força  de 
lei  de  14  de  setembro  ultimo  tenham  a  mais  completa  e  homogénea  execução  em  todo  o 
ultramar,  como  convêm  á  boa  ordem  e  regularidade  do  serviço  de  contabilidade  publica 
e  aos  interesses  da  fazenda:  determina  Sua  Magestade  a  Rainha,  Regente  em  nome  du 
Rei,  que,  pela  Inspecção  geral  de  fazenda  do  ultramar,  se  declare,  aos  Governadores  das 
províncias  ultramarinas,  ao  do  districto  autónomo  de  Timor  e  aos  respectivos  Inspectores 
de  fazenda,  o  seguinte: 

1."  Que  a  execução  do  referido  decreto  oom  força  de  lei  se  deve  regular,  provisoria- 
mente, até  á  publicação  do  respectivo  regulamento,  tanto  quanto  possível,'  pelas  disposi- 
çSes  do  regulamento  geral  da  administração  da  fazenda  e  da  contabilida<le  publica  nas 
províncias  ultramarinas,  approvado  por  decreto  de  7  dê  novembro  de  1889,  e  pelos  regu 
lamentos  especiaes  de  cada  província  respeitantes  ã  liquidação  e  cobrança  de  quaesquer 
contríbaiçSes  do  Estado; 

2."  Que,  no  ordenamento  e  pagamento  das  despesas,  se  deve  ter  rigorosamente  em 
vista  o  disposto  nos  artigos  15.°  e  seus  gg  1."  a  4.°,  e  16."  e  seu  §  único  do  decreto  de 
14  de  setembro  ultimo,  sendo-lhes  completamente  defeso  determinar  quaesquer  paga- 
mentos que  não  estejam  superiormente  auctorisados,  ou  para  os  quaes  não  haja,  nas 
tabeliãs  orçamentaes  que  vigorarem,  verbas  especialmente  destinadas. 

3,"  Que  o  ordenamento  do  pagamento  dos  vencimentos  do  pessoal  que,  por  determi- 
nação do  Governo  e  consoante  ás  exigências  do  serviço,  fâr  mandado  servir  no  ultramar, 
se  faça  segundo  o  que  se  contiver  nas  respectivas  guias  de  vencimentos,  ou  em  quaes- 
quer outros  documentos  emanados  do  Governo ;  devendo  proceder-se  semelhantemente 
com  os  vencimentos  que,  nos  termos  legaes,  possam  e  'devam  competir  a  quaesquer 
funccionarios  que,  durante  o  anno  económico,  forem  promovidos,  reformados,  aposentados 
ou  jubilados. 


DigitizGdby  VjOOQIC 


r 


4."  Que  quaesijuer  alteraçSes,  para  mais  ou  para  menos,  nasimportantúas  auotorísa- 
das  para  aa  despesas  ie  cada  provinda  ou  distrícto  autónomo,  devem  constituir  assumpto 
de  propostas  especiaes  dos  Governadores  com  relaçXo  a  cada  artigo  da  tabeliã,  as  qiiaes 
deverio  ser  remettidas  ao  Qoverno  conjunctamente  com  a  respectiva  proposta  de  orça- 
mento de  previsão  para  o  exercicio  futuro  e  dar  entrada  na  DirecçSo  geral  do  nltram» 
até  31  de  outubro  de  cada  anno,  nos  termos  do  artigo  13."  do  citado  decreto  de  14  de 
setembro. 

5."  Que,  devendo  a  despesa  com  o  pessoal  subordinar-  se  ao  duodécimo  das  respeotí- 
vas  verbas  anctorísadas,  e  a  do  material  &  parte  correspondente  em  cada  trimestre,  só 
nos  casos  extraordinários  previstos  no  artigo  23.°  do  decreto  com  força  de  lei  de  28  de 
dezembro  de  1882  é  que  no  decorrer  de  cada  anno  económico  os  Governadores  poderio 
solicitar,  e   telegraphicamente  em  casos  urgentes,  o  pagamento  de  quaesquer  despesas. 

6.**  Que  as  despesas  determinadas  pelo  Governo,  durante  a  vigência  de  qualquer  anno 
económico,  qner  se  refiram  a  pessoal,  quer  a  material,  e  para  os  quaes  não  haja  verbas 
especiaes  ji  descriptas  nas  tabeliãs  orçamentaes,  serão  classificadas  no  capitulo  8.',  na 
verba  cdespesas  eventoses». 

7."  Que  os  Inspectores  de  fazenda  deverão  mandar  formular  e  enviarSo  á  secretaria 
d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  de  maneira  a  n'esta  dar  entrada  até  15  de 
junho  de  cada  anno,  uma  nota  dos  excessos  que,  em  vista  das  auctorísaçSes  superior- 
mente concedidas  ou  do  pagamento  de  vencimentos  ao  pessoal,  incluído  nas  dísposiçSes 
do  D.'  3.**  e,  por  isso,  não  comprebendido  nas  tabeliãs  orçamentaes,  se  calcule  deva  haver 
no  fim  do  anno  económico  em  cada  artigo,  seoçlo  e  verbas,  quando  estas,  estando  com- 
prehendidas  no  mesmo  artigo  ou  secç3o,  sejam  destinadas  a  custear  despesas  de  naturena 
diferente;  e  bem  assim  uma  outra  dos  saldos  que  se  calcule  deva  haver  nos  restaotts 
artigos,  secçSes  e  verbas  orçamentaes,  a  iim  de  se  dar  cumprimento  ao  disposto  nos 
artigos  17."  on  18."  do  decreto  de  14  de  setembro. 

O  que,  pela  secretaria  d'e8tado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  se  commimíca 
aos  Governadores  das  províncias  ultramarinas  e  districlo  aulonomo-de  Timor,  para  sen 
conhecimento  e  devidos  effeitos. 

Paço,  em  11  de  fevereiro  de  1901.=4níonío  Teixeira  de  Sousa. 

(Dfarit  á»  ffMrm,  n.*  Í9f . 


(Qrcclab) — III.'**  «  ez.""  sr. — Relativamente  á  ezecuçSo  do  disposto  na  Portaria  r^j^a 
de  21  de  jnnbo  de  1900,  encarrega-me  s.  ez.*  o  Ministro  e  secretario  d'estado  dos  negó- 
cios da  marinha  e  ultramar  de  communícar  a  v.  ex.*,  para  os  fias  convenientes,  qne 
s  eorre^ondencia  para  as  auotorídades  estranhas  a  esta  DtrecçSo  geral  deve  vir  com 
sStto  volante  e  nSo  encerrada,  mas  coberta  pelo  respectivo  ofiScío  de  remessa.  —  Deiu 
guarde  a  v.  ex.* —  Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  14  de  feve- 
reiro de  1901.  —  IH."'  e  ex,"^  sr.  Governador  do  distrícto  autónomo  de  Timor.^O 
Director  geral,  F.  F.  Dioê  Coita. 

{Beltllm  t/Ptiolit  riMT.n.*  11). 


(Cidcdlar) — III.'"'  e  ez.""  sr. —  Havendo  conheoimento  n'esta  secretaria  d'estado  de 
qne  a  alguns  sobas  ou  régulos  avassallados  se  lhes  tem  dado  o  nome  on  appellido  de 
pessoas  mais  ou  menos  conhecidas,  quer  pela  posição  que  occupam  na  poÚtica  on  na 
sociedade,  quer  por  serem  funccíonaríos  públicos,  e  nSo  parecendo  regular  semelhante 
procedimento,  encarrega-me  s.  ez.*  o  Ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da 
marinha  e  ultramar  de  rogar  a  v.  ex.*  se  digne  determinar  que  no  futuro  cesse  tal  uso 
D'«asa  província. 

Deus  guarde  a  v.  ez.*—  Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultradnar,  em 
16  de  fevereiro  de  1901.  — III.""'  e  ez,""  sr.  Governador  geral  da  provinda  de  Angola. 
»=  O  Director  geral,  F.  F.  Dias  Costa. 

(BtUUm  tgitial  it  AngaU,  *.*  W. 
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111."*  e  ei."*  sr. -i- Encarregame  s.  ex."  o  Hinistro  e  secretario  (('estado  dos  negó- 
cios da  marinha  e  ultramar  de  communícar  a  v.  ex.*,  para  os  devidos  effeitos,  qne  a 
(Empresa  nacional  de  navegação  a  vapor  para  a  Africa  portugueza»  concede,  no  regresso 
de  cada  vapor  para  o  reino,  seis  passagens  gratuitas  a  repatriados,  pela  seguinte  fórma: 
três  da  provincia  de  Angola,  duas  da  de  S.  Thomé  e  uma  da  de  Cabo  Verde. 

Deus  guarde  a  v.  ex.* — Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  16 
de  fevereiro  de  1901. —  111."'°  e  ex.'""  sr.  Governador  da  provincia  de  Cabo  Verde.^0 
Director  geral,  Francisco  í'e'te6írío  Dim  Coita. 

(BiltiMi  affãtl  it  Cola  Vmti,  n.*  <»\. 


111.""  e  ex.""  sr. — Em  resposta  ao  officio  de  v.  ei.',  n.*  502,  de  5  de  dezembro  do 
anno  próximo  findo,  propondo  a  eleva-lo  a  210  réis  diários  do  auxilio  para  o  rancho  das 
praças  expedicionárias  e  da  companhia  de  policia  e  fiscalisaçSo  de  Lourenço  Marques, 
cumpre  me  informar  v.  ex,*,  para  os  effeitos  convenientes,  haver  s.  ex.'  o  Ministro  e 
secretario  d'e8tado  dos  negoc  os  da  marinha  e  ultramar  approvado,  por  seu  despacho  de 
16  do  corrente,  aquella  proposta  de  v.  ex.'  e  bem  assim  as  instrucçSes  que  regulam  a 
confecção  do  rancho  geral,  contidas  na  Portaria  provincial,  n."  582,  de  1900. 

Deus  guarde  a  v.  ex.* — Inspecção  geral  de  fazenda  do  ultramar,  20  de  fevereiro  de 
1901.  —  111.""'  e  ex.""  sr.  Governador  geral  de  Moçambique. =0  Inspector  geral,  Jové 
Navairo  d' Andrade, 

Portaria  pmlDdal  a  qae  se  referi  o  olB.ila  sopra 

N.'  582,  —  Urgindo  adoptar  para  o  rancho  das  praças  do  corpo  expedicionário  e  do 
de  policia  e  fiscalisação  de  Lourenço  Marques  normas  e  principies  taes,  que  o  rancho  e  a 
despesa  não  sejam  diversos  naquelles  corpos: 

Sendo  certo  que,  em  consequência  da  acção  deprimente  do  clima,  é  indispensável  que 
o  rancho  em  Africa  seja  m^s  nutriente  e  variado  do  que  no  reino ; 

Considerando  que,  por  outro  lado,  é  urgente  reduzir  a  despesa  com  o  rancho  ao 
mínimo  absolutamente  indispensável,  evitando-se  cuidadosamente  quaesquer  superfluida- 
des,  sempre  inconvenientes  por  tenderem  a  crear  hábitos  a  todos  os  respeitos  nocivos, 
prejudicando  uma  das  maia  apreciáveis  qualidades  do  soldado  portuguez,  —  a  sua  tradi- 
cional sobriedade ; 

Considerando  que  em  Africa,  mais  ainda  do  que  no  reino,  o  regimen  alimentício  deve 
variar  em  harmonia  com  o  exercioio  physico; 

Tendo  em  atlenção  o  relatório  e  propostas  da  Commissão  nomeada  por  Portaria  pro- 
vincial, a."  562,  de  18  do  mez  findo ; 

Hei  por  conveniente  determinar,  provisoriamente,  o  seguinte : 

1."  Na  confecção  do  rancho  serão  interinamente  adoptados  os  princípios  e  propostas 
da  Commissão  acima  mencionada,  os  qtiaes  serão  opportunamente  communicados  aos 
commandantes  do  corpo  expedicionário  e  do  corpo  de  policia  e  fiscalisação  de  Lourenço 
Marques,  approximandose,  quanto  possível,  o  rancho  do  actualmente  fornecido  no  quarlel 
da  policia,  por  isso  que  a  experiência  parece  mostrar  que  é  sufficiente,  mesmo  tendo  as 
praças  um  serviço  bastante  activo. 

2."  As  verbas  fixadas  para  auxilio  do  rancho  e  etape  devem  ser  consideradas  com 
um  moximnm  que  nSo  é  forçoso  attingir, 

3."  Os  commandantes  do  corpo  expedicionário  e  do  corpo  de  policia  e  fiscalisação  de 
Lourenço  Marques  darão  por  muito  recommendado  aos  officiaes  e  officiaes  médicos  sob 
as  suas  ordens  o  estudo  attento  d'este  assumpto,  sob  o  ponto  de  vista  da  ccnveniente 
alimentação  e  da  possível  variedade  do  regimen  alimentício,  tudo  de  harmonia  com  o 
exercício  physico  das  praças  e  em  conformidade  com  os  preceitos  da  hygiene. 

As  auctorídades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento  d'esta  competir  assim  o 
lenham  entendido  e  cumpram.  —  Governo  geral  em  Lourenço  Marques,  8  de  novembro 
de  l900.=O  Governador  geral,  Manuel  R.  Qorjào. 
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BI."  e  ex.""  sr.  —  Em  resposta  ao  offieio  d'es3a  Repartição , de  fazeada,  a."  68,  do 
anuo  passado,  no  anal  se  pede  esclarecimento  sobre  se  ao  conductor  chefe  das  obras 
pablicas  dessa  província  deve  ser  abonada  ajuda  de  custo  quando  em  Irabalbos  de  campo, 
visto  ser  elle  o  chefe  da  Repartição  e  a  lei  nSo  tixar  ajuda  de  custo  para  estes  funcuio- 
nsríos,  encarrega- me  s.  ez.*  o  Ministro  de  communicar  a  v.  ex.'  que  nSo  ha  razão  para 
se  abonar  ajuda  de  custo  ao  chefe  de  serviço  d'obras  publicas  d'e3sa  provinoia,  por  isso 
que  este  tem  vencimentos  especiaes  superiores  aos  outros  empregados  da  mesma  classe, 
sendo  mesmo  superior  a  sua  gratiticaçÃo  ás  que  recebem  alguns  engenheiros  directores, 
aos  quaes  se  dSo  abona  ajuda  de  custo  por  trabalhos  de  campo. 

Deus  guarde  a  v.  ex.' — 7.'  Repartição  da  Direcção  geral  de  contabilidade  publica, 
21  de  fevereiro  de  1901.  —  III.""  e  ex."""  sr.  chefe  da  Repartição  de  fazenda  da  Guin4. 
=0  chefe  da  RepartioSo,  João  Duarte  Figueieio  Battos. 

{hUito). 


Sendo  conveniente  promover,  quanto  possivel,  o  alargamento  de  relações  entre  o  Estado 
da  índia  porlugueza  e  o  dtstricto  de  4^deQ,  para  o  que  poderá  concorrer  o  barateamento 
dos  portes  das  correspondências,  unitícando-se  aquelles  a  que  estio  sujeitas  as  cartas 
permntadas  entre  o  mesmo  Estado  e  o  referido  districto  de  Âdeu ;  e 

Âttendendo  ás  representaçCes  dos  siibditos  portugueses  naturaes  do  Estado  da  ladi», 
residentes  em  Âden,  e  ás  razões  de  natureza  económica  ponderadas  pelo  respectivo  Gover- 
nador geral  e  pelo  Cônsul  de  Portugal  em  Adeni 

Hei  por  bem  decretar  que,  a  contar  do  dia  1  do  próximo  mez  de  abril,  a  taxa  das 
cartas  procedentes  do  Estado  da  índia  portagneza  com  destino  ao  districto  de  Âden,  seja 
de  6  réis  (moeda  indiana)  por  cada  porte  simples  de  15  grammas  ou  fracçSo  d'este  peso. 

O  Ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  execotar.  Paço,  em  21  de  fevereiro  de  190Í.  =  REI.=4»tonio  Tei- 
xeira de  Soiita. 


Sendome  presente  a  consulta  do  Supremo  tribunal  administrativo  ácêrca  do  recurso 
n."  10:987,  em  que  é  recorrente  Francisco  José  das  Neves  Júnior,  e  recorrido  Norberto 
Paet  de  Oliveira  Mamede,  e  de  que  foi  relator  o  conselheiro,  vogal  eflFectivo,  Eduardo 
J<)8é  Segnrado: 

Mostra-ae  d'este  processo  que  Francisco  José  das  Neves  Jnnior,  segundo  pharmaceu- 
tíco  do  quadro  de  sande  da  provinda  de  Angola  e  S.  Thomé  e  Pr  ncipe,  recorre  do  des- 
pacho qne  promoveu  a  primeiro  pbarmaceutico  do  referido  quadro  o  recorrido,  e  allega: 
que,  sendo  o  recorrente  pharmaceutico  mais  antigo  n'aquelle  quadro,  e  tendo  tido  bom 
comportamento  aivil  e  militar,  como  se  vê  dos  documentos  que  junta,  devia  ter  sido  elle 
o  promovido,  em  vista  do  que  dispõe  a  carta  de  lei  de  28  de  maio  ãe  1896,  e  nâo  o 
recorrido ; 

Mostra  se  que,  ouvido  o  ex.""*  Ministro  e  o  respectivo  chefe  de  serviço  de  aaude,  que 
fez  a  proposta  para  a  promoção,  nos  termos  do  artigo  20."  da  cilada  carta  de  lei,  infor- 
mam desfavoravelmente  a  pretençao  do  recorrente,  pelo  pouco  z4lo  com  que  desempe- 
nhava D  serviço  a  seu  cargo: 

O  que  tudo  visto  e  a  resposta  do  Ministério  publico; 

Considerando  que  o  artigo  21."  da  citada  carta  de  tei  determina  que,  em  caso  nenhum 
tenha  logar  a  promoçSo,  quando  as  informações  offictaes  nSo  attestem  o  bom  desempenho 
do  serviço  doa  fimccionarios  propostos ; 

Connderando  que  do  processo  consta  qne  o  recorrente  não  tinha  pelo  serviço  a  seu 
cargo  o  devido  zelo  e  dedicação,  como  em  parte  confessa: 

Hei  por  bem,  conformando- me  com  a  mesma  consulta,  negar  provimento  no  recurso. 

O  Ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  21  de  fevereiro  de  1901. t=  REI.  — ^ntoní»  Teixeira 
d»  Sotua. 
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Tendo  a  doença  (lo  sODano  tomado  considerável  desenvolTÍmento  na  provinci^  de 
Angola,  propagando-se  do  concelho  de  Máxima,  onde  iniciou  os  seus  perniciosos  effeitos, 
aos  mais  ricos  e  populosos  concelhos  dos  distnctos  de  Loanda,  Beoguella  e  Congo,  e 
havendo  urgência  de  combater  tão  grande  endemia,  n3o  sâ  no  cumprimento  de  deveres 
de  humanidade,  mas  ainda  para  combater  os  prejuízos  económicos  que  resultam  do 
rareamento  da  população  pela  morte  e  pelo  terror  que  a  moléstia  infunde ; 

Attendendo  a  que  as  providencias  at4  hoje  adoptadas  para  combater  tão  grave  ende- 
mia têem  sido  ineficazes  por  serem  obscuras  a  etiologia  e  a  transmissão  da  doença; 

Considerando  que  o  estudo  das  doenças  tnfecto-contagiosas,  em  cujo  quadro  parece 
estar  compreheiídida  a  doença  do  somno,  só  pôde  ser  feito  com  vantagem  e  probabilí- 
dsde  de  êxito  nos  focos  mais  importantes,  por  maneira  a  poderem  ser  apreciadas  todas 
as  circumst anciãs,  tanto  as  inherentes  á  moléstia  como  as  externas  e  que  possam  ter 
influencia  no  desenvolvimento  e  propagação  da  doença; 

Considerando  que  os  estudos  d'esta  natureza  exigem  conhecimentos  especiaes  de 
microbiologia  e  de  epidemiologia,  para  que  d'eltas  possa  resultar  o  conhecimento  exacto 
da  moléstia  no  interesse  da  humanidade  e  da  sciencia; 

Manda  Sua  Magestade  £1-Rei,  pela  Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e 
ultramar,  se  nomeie  uma  missão  scieniifica  constituída  por  Annibal  Bettencourt,  dir«ctor 
do  Il?al  instituto  bacteriológico  de  Lisboa,  chefe, da  missão,  Ayres  José  Kopke  Correia 
Pinto,  medico  naval  de  1.'  classe,  director  do  Laboratório  bacteriológico  do  hospital  da 
marinha,  José  Cromes  de  Resende  Júnior,  teneote-medico  do  exercito,  chefe  de  serviço  - 
do  Real  instituto  bacteriológico,  João  Braz  de  Gouveia,  preparador  do  mesmo  instituto, 
e  á  qual  será  aggregado  em  Angola  o  facultativo  de  3.'  classe  do  respectivo  quadro  de 
saúde,  Annibal  Celestino  Correia  Mendes,  director  do  Laboratório  bacteriológico  do 
hospital  de  Loanda,  incumbida  de  estudar  na  província  de  Angola  a  dotn^  do  aomno, 
devendo  a  mesma  missão  scientifica,  durante  a  sna  estada  em  Africa,  estudar  a  etiolo- 
gia e  transmissão  da  malária. 

O  que  se  communica  ao  Governador  geral  da  provincia  de  Angola,  para  seu  conhe- 
cimento e  devidos  effeitos. 

Paço,  em  21  de  fevereiro  de  1901.=^níoíiío  Teixeira  de  Souaa. 

IVirit  U  jortrif,  ■.*  44Í- 


Sendo-me  presente  a  consulta  do  Supremo  tribunal  administrativo  ácêrca  do  recarso 
n."  10:631,  em  que  é  recorrente  Manuel  Freire  de  Menezes  Júnior  e  recorrido  Alberto 
Feliciano  Marques  Pereira,  de  que  foi  relator  o  conselheiro,  vogal  extraordinário,  Mar- 
tinho Augusto  da  Oruz  Tenreiro; 

Mostra-se  que,  tendo  o  decreto  provincial  do  Estado  da  Indíjt,  n."  20, -de  30  de  ja- 
neiro de  18'.I7,  promovido  o  tenente  do  exercito  do  mesmo  Estado  Alberto  Feliciano 
Marques  Pereira  a  capitão,  mandando-lhe  contar  a  antiguidade  n'este  posto  desde  31  de 
janeiro  de  1893,  o  recorrente  vem  recorrer  da  ultima  parte  desse  decreto  e  bem  assim 
do  decreto  de  1  de  outubro  de  1897,  que  promoveu  o  recorrido  ao  posto  de  major. 

Fundamenta  o  recorrente  o  seu  recurso  no  seguinte: 

Que,  tendo  orecorrido,  então  tenente  do  exercito  de  Alrica  oecidental,  sido  nomeado, 
por  decreto  de  27  de  julho  de  1893,  professor  da  l.*  cadeira  do  Lyoeu  nacional  de  Nova 
Géa,  e  graduado  em  capitão,  por  decreto  de  25  de  maio  de  1896,  por  se  achar  nas  oir- 
cumstancias  mencionadas  no  mesmo  decreto,  e  especialmente  por  estar  coUocado  n'uma 
situação  de  caracter  permanente  na  provincia  dp.  Nova  Gôa,  e  ainda  por  ter  concorrido 
ao  serviço  das  barricadas  com  oíticiaes  de  guarnição  que,  sendo  mais  modernos  do  que 
elle,  já  tinham  sido  promovidos  a  capitães,  parece  ao  recorrente  que  o  primeiro  funda- 
mento d'aqnelle  decreto,  referíndo-se  a  uma  commissão  inteiramente  civil,  nada  tem  com 
as  contingências  occorrídas  no  serviço  militar,  nem  determinar  antiguidades,  nem  justifi- 
car  graduaçSes,  e  que,  quanto  ao  outro  fundamento  do  mesmo  decreto,  nenhuma  razão 
ha  para  ser  admitttdo,  porquanto  não  consta,  como  se  vê  do  documento  n."  8  a  fl.  20  v., 
que  o  recorrido  tomasse  parte  no  serviço  das  barricadas; 

Que  o  decreto  de  3  de  dezembro  de  1896,  que  transferiu- o  recorrido,  tenente  do 
exercito  da  Africa  oecidental,  para  a  guarnição  do  Estado  da  índia,  não  lhe  p6de  ter 
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garutido  o  direito  de  ser  coUocado  á  direita  dos  tenentes  que  fossem  mais  modernos, 
por  ino  que  nenhnma  lei  ha  que  tal  preceitue,  visto  que  a  unioa  disposiçlo  legal  que 
regala  a  posíçSo  dos  officises  que  sSo  transferidos  de  uns  para  outros  quadros  é  o  artigo 
30.*  do  decreto  com  força  de  lei  de  2  de  dezembro  de  1869,  que  determina  que  <os 
offiàtes  que,  for  conveniência  própria,  passarem  de  uns  para  outros  quadros,  fícarSo 
connderados  como  os  mais  modernos  das  respectivas  classes*j  e  o  §  3."  do  artigo  95.**  do 
decreto  provincial,  n.°  166-A,  de  19  de  novembro  de  1896,  mas  este  ultimo  só  applícavel 
aos  officiaes  do  reioo  que  passam  ao  ezeruito  da  índia,  caso  que  se  nfto  dá  com  o  recorrido; 
Qne,  com  relação  á  promoção  do  recorrido  a  oapitSo,  coutando  se  lhe  a  antiguidade 
de  31  de  janeiro  de  1893,  nSo  houve  para  isso  fundamento  legal,  por  isso  que  a  clau- 
sula, «por  conveniência  de  serviçoi,  só  lhe  conferia  o  direito  de  ser  oollocado  á  direita  de 
todos  os  da  sua  classe  que  fossem  mais  modernos  do  que  eUe ; 

Que,  finalmente,   com  a  promoção  do  recorrido  a  major,  em  1  de  outubro  de  1897, 

ficoD  elle,  recorrente,  prejudicado,  visto  ser  capitSo  mais  antigo  do  que  o  primeiro. 
Reponde  ao  recurso  o  Ministério  da  marinha  pela  1.*  secção  da  4.*  Repartição  da 

INrecção  geral  do  ultramar: 

^que  o  recorrido,  tendo  sido  transferido,  por  conveniência  de  serviço,  quando  tenente  . 

do  ezerdto  do  qaadro  da  Africa  oooidental,  para  o  quadro  do  exercito  da  índia,  foi 

gradnado  em  capitão,  visto  haver  n'este  ultimo  quadro  capitães  mais  modernos  do  que 

eOe  oomo  tenentes; 

—  qae  sendo  o  meamo  recorrido  promovido  á  efifectividade  do  posto  de  capitão,  em 
30  de  janeiro  de  1897,  mandando -se-lhe  contar  a  antiguidade  n'esse  posto  de  31  de  janeiro 
de  1893,  visto  ser  tenente  de  23  de  abril  de  1891 ; 

—  que,  se  se  comparar  a  antiguidade  respectiva  do  recorrente  e  recorrido  nos  postos 
de  alferes  e  tenente,  vê  se  que,  em  qualquer  d'esse3  postos,  o  segmido  é  muito  mais 
aatigo  do  que  o  primeiro,  visto  que  o  recorrido  é  alferes  desde  1  de  abril  de  1886  e 
tenente  desde  23  de  abril  de  1891,  e  o  recorrente,  alferes  desde  30  de  julho  de  1891  e 
tenente  desde  27  de  abril  de  1893; 

—  que  sendo  o  recorrido,  e  muito  bem,  capitSo  desde  31  de  janeiro  de  1893  e  o 
recorrente  de  28  de  setembro  de  1896,  unda  n'este  posto  o  recorrido  é  mais  antigo  do 
^oe  o  recorrente,  e,  portanto,  jostifioada  está  a  promoção  a  major  do  recorrido,,  da  qual 
recorre  o  recorrente  sem  fundamento  legal: 

O  qae  tudo  visto  e  oavído  o  Ministério  publico; 

Considerando  qae  a  transferencia  do  recorrido  do  exercito  da  Africa  occidental  para 
o  quadro  do  exercito  da  índia  lhe  foi  imposta  por  conveniência  de  serviço,  por  isso  se 
jnatifica  a  contagem  da  antiguidade  do  mesmo  recorrido  no  posto  de  capitão  desde  31 
de^janeiro  de  1893,  visto  haver  n'esse  quadro  capitães  mais  modernos  do  que  elle  do 
poãto  de  tenente; 

Comâderando  que,  portanto,  sendo  o  recorrente  mais  moderno  do  qoe  o  recorrido, 
nlo  só  no  posto  de  capitão,  mas  ainda  nos  de  tenente  e  alferes,  ao  recorrido  ó  que  per- 
tamía  a  promoção  a  major  que  se  contesta: 

Hei  por  bem,  conformando-me  com  a  referida  consulta,  negar  provimento  ao  recurso, 
confirmando  a  promoção  contestada. 

O  Ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  mariniia  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  21  de  fevereiro  de  1901.  =  REr.=  ^níonío  Teí- 
aaftra  de  Sousa. 


X>£.A.X%QO 


Tendo-se  suscitado  duvidas  sobre  os  vencimentos  que  devem  perceber  as  praças  de 
pret  das  gDamiçSes  das  provincias  ultramarinas,  quando  cumprindo  a  pena  de  presidio. 
inilitar,  e  não  havendo  nada  estabelecido  a  tal  respeito ;  determina  Sua  Magestade  £1-Rei 
^■6  «>  referidas  praças  sejam  abonadas  somente  do  pret  correspondente  à  »ua  classe,  da 
v&h»  ordinária  para  fardamento,  de  uma  ração  diária  de  pão  ou  farinha,  conforme  fôrem 
mnoféãM  on  indígenas,  e  do  auxilio  para  rancho,  emquanto  durar  a  reclusão. 

(Picri*  ieinrriu,  n.'  57), 


I 
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Hl.""  e  es.™"  sr.  -~  Tendo  sido  publiojida  no  Boletim  o_^ciaf,  a."  28,  dVase  districlo 
autónomo,  de  14  de  julho  de  1900,  a  Portaria  a."  80,  relativa  á  exploração  da  mioa  de 
sal  gemma  no  reino  de  Laga  e  &  exploração  de  sal  marinho,  e  indicando  o  n.**  3."  da 
mesma  Portaria  que  o  Governo  do  dislricto  reserva  para  a  fazenda  nacional  o  direito  de 
p&r  em  hasta  publica  o  exclusivo  direito  da  sua  extracção,  qaando  o  julgar  eonveniente, 
encarrega-me  s.  ex.'  o  Ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultra- 
mar de  lembrar  a  v.  ex.*  qne,  segundo  o  decreto  de  27  de  setembro  de  1894,  oâo  é 
permittida  a  concessão  de  exclusivos. 

Rogo  a  V.  ex.*,  em  nome  do  mesmo  ex.""*  sr.,  se  digne  informar  a  appIicaçSo  (jue 
teve  o  n.**  3.°  da  Portaria  citada,  para  conhecimento  d'esta  secretaria  d'estado. 

Deus  guarde  a  v.  ei.* — Secretaria  d'estado  doa  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em 
1  de  março  de  1901.  —  111,"'  e  ex."'"  sr.  Governador  do  districto  autónomo  de  Timor.= 
O  Direotop  geral,  F.  F.  Dias  Costa. 

Portaria  diatrlctal  a  que  se  refere  o  offlclo  supra 

K."  80.  —  Considerando  que  o  Estado  é  o  proprietário  de  todas  as  minas  existeates 
DO  solo  d'este  districlo,  e  que  nenhuma  pôde  ser  explorada  sem  licença  do  Qoveraoj 

Considerando  que  a  mina  do  sal  gemma,  existente  no  reino  de  Laga,  não  tem  tido 
exploração  continua,- nem  pessoa  alguma  tem  até  agora  pedido  a  concessão  delia; 

Considerando  que  tal  mina  é  uma  ríqnesa  que  não  pode  nem  deve  fícar  sem  explo- 
ração, pois  que  todas  as  fontes  de  receita  devem  ser  aproveitadas  para  o  desenvolvi- 
mento da  colónia: 

Hei  por  conveniente  determinar : 

1."  O  governo  distriotal  reserva  para  a  fazenda  nacional  o  privilegio  da  extracção  do 
sal  na  mina  existente  no  reino  de  Laga,  e  a  extracção  far-se-ha  segundo  as  ioatrucçSea 
que  forem  enviadas  ao  respectivo  commandante  militar. 

2."  Ã  extracção  do  sal  marinho  não  poderá  fazer  se  em  toda  a  costa  marittma  da 
colónia  sem  prévia  licença. 

3."  O  governo  distríctal  reserva  para  a  fazenda  nacional  o  direito  de  p&r  em  basta 
publica  o  exclusivo  do  direito  de  extracção  do  sal  marinho,  quando  o  julgar  conveniente. 

4."  Pela  licença  de  que  trata  a  disposição  segnnda,  pagará  cada  particular  3|SKMX)  réis 
e  o  respectivo  sêUo  de  10  "/o  da  importância  da  licença. 

5."  As  licenças  de  que  trata  o  numero  antecedente  só  serão  válidas  por  quatro  meces, 
a  contar  de  1  de  julho  até  31  de  outubro. 

6."  Os  commerciantes  que  quizerem  vender  sal  munir-se-hão  de  uma  licença  espe- 
cial, válida  por  um  anno  a  contar  d';  janeiro  até  31  de  dezembro. 

7.°  Pelas  licenças  de  que  trata  o  nomero  antecedente  pagará  cada  commerciante 
5Ô000  réis  e  mais  10  "/o  de  aêllo. 

8."  Todos  os  commandantes  militares  providenciarão  para  que  a  extracção  do  sai 
marinho  se  não  possa  fazer  fraudulentamente,  e  poderão  desde  já  pfir  em  hasta  publica 
a  adjudicação  do  privilegio  de  tal  extracção,  submettendo  o  contracto  á  approvação  do 
Governo. 

9.°  Os  reinos  tndigenas  que  o  desejarem  poderão  ser  adjudicatários  do  privilegio  da 
extracção  do  sal  marinho,  pelo  mais  alto  preço  que  na  hasta  publica  fSr  offerecido, 
Acando  os  respectivos  régulos  responsáveis  pelo  pagamento,  que  deverá  realisar-se  até  30 
de  junho  de  cada  anno  e  antes  de  começarem  os  quatro  mezes  a  que  se  refere  a  dispo- 
sição 5.*. 

10."  Os  régulos  dos  reinos  indígenas  ficam  responsáveis  pelo  pagamento  das  multas 
spplicadas  aos  particulares,  contra ventores  do  exarado  na  disposição  4.', 

11."  A  base  para  a  licitação,  de  que  traia  a  disposição  9.*,  será  a  importância  de  10 
licenças  e  do  respectivo  sêllo. 

12."  Os  contraventores  do  exarado  na  disposição  2.'  pagarão  para  &  fazenda  nacio- 
nal, pela  primeira  contravenção,  lOiíOOO  réis  e  20áOOO  réis  por  cada  reincidência. 

13,°  Os  contrarentores  da  disposição  6.*  pagarão,  pela  primeira  contravenção,  15(WX)0 
réis  de  multa  e  2C(500O  réis  por  cada  reincidência. 

14."  As  dispodções  d'es1ã  Portaria  serão  sem  demora  publicadas  D'e8ta  cidade  e  nas 
sedes  de   todos  es  coromandos  militares,  e  dos  reinos  indígenas,  por  meio  de   editaes 
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Ascadot  nos  logares  mais  públicos,  e  de  bandos,  segundo  os  usos  timorenses,  e  começarSo 
»  Tif^ir  20  dias  depois  da  publicaçSo. 

15.*  Na  Repartição  de  fazenda  e  no  respectivo  livro  far-se-ha  mençSo  especial  das 
veveitu  provenientes  da  explora^So  da  salina  de  Laga. 

Ja  aactoiídades  e  maia  pessoas  a  quem  o  conhecimento  e  execnçUo  d'esta  competir 


nmprarn  e  façam  cumprir. 
Priao'     ■    "  '    ~* 


Puacio  do  Governo  de  'Knior  em  Dilly,  30  de  novembro  de  1898.  =  O  Goveroador, 
tloié  C^tttino  da  Silva. 


(Cibcolab)  —  lU.'"''  e  ^x."'  sr. — Tendo  alguns  Governos  das  províncias  ultramarinas 
enviado  s  esta  secretaria  d'e3tado  as  informações  annuaes  dos  respectivos  funccionarios, 
tanto  civis,  como  militares,  acompanhadas  de  ofTicios  de  caracter  ostensivo,  encarrega-me 
s.  ex.*  o  Ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  de  chamar  a 
«ttençSo  de  v,  ex.'  para  a  conveniência  de  que  a  remessa  das  altudidas  informações  seja  . 
■empre  feita  confidencialmente. 

Dens  guarde  a  r.  ex.* — Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em 
4  de  m«rço  de  1901.  —  111."  e  ex.""  sr.  Governador  da  provincia  de  Cabo  Verde.  =íO 
Director  geral,  F,  F.  Dia»  Coata. 


Sendo  de  reconhecida  conveniência  modiâcar  as  prescripç&es  do  decreto  de  25  de 
ontobro  de  1862,  que  regula  o  tempo  que  devem  durar  os  lutos  por  fallecimento  de 
pessoas  reaes,  segando  a  sua  categoria  e  grau  de  parentesco  com  o  Soberano,  pondo 
u  dísposiçSes  d'es8e  decreto  mais  em  harmonia  com  as  praticas  geralmente  estabelecidas 
em  tães  casos,  e  exarar,  em  diploma  que  as  legalise,  as  modíãcaç5es  que,  successiva- 
nwDte  e  pela  acçSo  das  cnrcumatanoias,  se  foram  introduzindo  nas  referidas  prescripçSes: 
hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.*  O  lato  por  fallecimento  das  pessoas  reaes  de  Purtugal  e  dos  So)>eranos  e 
PnDoipes  estrangeiros,  durará: 

'   1.*  Pelo  Imperante  d'este  Reino,   quatro  mezes.  No  caso  do  Imperante  ser  casado, 
p*r  bUeoimesto  do  sen  Real  Consorte,  três  roezes ; 

3.*  feios  pães,  avós  ou  bisavós,  e  ãOio  primogénito  dos  Soberanos,  dois  mezes ; 

3.*  Pelos  Infantes  ou  Infantas  seus  lilhos,  e  por  seus  netos  ou  bisnetos,  trinta  dias ; 

4.°  Por  seu  sogro  ou  sogra,  genro  ou  nora,  irmSo  ou  irmS,  cunhado  ou  cunhada, 
viste  dias; 

5."  For  seus  tios,  sobrinhos  e  primos  co-irm3os,  quatorze  dias  \ 

6.°  Pelos  Soberanos  estrangeiros,  sendo  parentes,  vinte  dias; 

7."  Pelos  Soberanos  estrangeiros,  não  parentes,  quatorze  dias ; 

8.*  Pelos  filhos  dos  Soberanos  estrangeiros  e  pelos  Principes  hereditários,  oito  dias ; 

9.*  Pelos  irmAos  e  irmSs  dos  Soberanos  estrangeiros,  seis  dias ; 

10.'  Pelos  demais  Principes  estrangeiros,  sendo  parentes,  quatro  dias. 

Ârt.  2.*  O  luto  estabelecido  em  todas  as  provisSes  do  artigo  1.°  será  pesado  na 
metade  do  praao  e  atliviado  na  ontra  metade. 

Art.  3."  O  praso  para  a  duraçSo  do  Into  contar-se-ha  a  partir  da  data  do  dia  sub- 
■eqsMito  ao  do  fallecimento 

Avt.  4."  Sú  é  geral  o  luto  pela  morte  do  Imperante  e  seu  Real  Consorte.  O  luto 
^oe,  DOS  termos  do  presente  decreto,  i<Sr  tomado  em  qualquer  das  outras  circumstancias 
■Vlifl  previstas  serA  restricto  á  Família  Real,  á  C$rte  e  aos  creados  da  Casa  Real. 

O  presidente   do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios 
do   rrálo,  e  o  Ministro  e  secretario  d'eatado  dos  negócios  estrangeiros,  assim  o  tenham 
"do  e  fkçam  executar.  Paço  das  Necessidades,  em  4  de  março  de  1901.=RKI.=^ 
>  Bodolpho  Sintte  RibeÍT0=J93o,  MarceUtno  Arrobo. 
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CiBCCLAR.  —  111.""  e  ex."°  sr. —  S.  ex.*  o  Mioistro  e  secretario  d'eitftdo  dos  Degooioi 
da  marinha  e  ultramar  eDcarrega-me  de  comimiaJcar  a  v.  ex.*,  j)ara  seu  couhecinieato  e 
devidos  effeitos,  que,  por  despacho  de  27  do  mez  próximo  passado,  foram  auotorisados 
os  Governadores  geraes  de  provincía  e  do  distrícto  autónomo  de  Timor  a  permíttir  que 
os  funccionarios  naturaes  das  províncias  ultramarinas  possam  gosar  no  reino  as  licenças 
arbitradas  pelas  respectivas  Juntas  de  saúde,  uma  vez  que  paguem  as  passagens  de  vinda 
e  de  regresso,  e  que  d'essa  concessão  nSo  resulte  prejuízo  para  o  serviço  publico  e  para 
a  fazenda  nacional. 

Deus  guarde  a  v.  -ex.'—  Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em 
5  de  março  de  1901, — III.™  e  ex."°  sr.  Governador  da  província  de  S.  Thomé  e  Prín- 
cipe.—  O  Director  geral,  F.  F.  Dias  Coita.. 

(Mttín  tfftul  it  S.  TjUM  ■■*  «)• 


III.'"  e  ex.™"  sr. — Tendo  o  decreto  de  19  de  outubro  ultimo  determinado  que,  na 
*  Direcção  dos  caminhos  de  ferro  ultramarinos,  se  faça  escripturação  especial  de  todas  as 
quantias  que  devam  constituir  o  fundo  especial  destinado  á  construoç&o  do  caminho  de 
^rro  de  fienguella,  eacarrega-me  s.  ex.*  o  Ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios 
da  marinha  e  ultramar  de  rogar  a  v.  ex.*  se  digne  enviar,  mensalmente,  para  esta  Direc- 
ção nota  dos  rendimentos  arrecadados,  com  especificação  das  differentes  fontes  de  receila, 
que  n'essa  província  t§em  de  fazer  parte  do  mencionado  fundo  especial. 

Deus  guarde  a  v,  ex.*  —  Direcção  dos  caminhos  de  ferro  ultramarinos,  em  6  de  março 
de  1901. —  111.""  e  ex."'  sr.  Governador  gera!  da  província  de  Angola,  =  0  Director, 
Tito  Augusto  de  Carvalho. 

(Mftím  tf/ttial  it  Afait,  n.*  1«.| 


Sendo-me  presente  a  consulta  do  Supremo  tribunal  administrativo  ácêrca  do  recunto 
n."  10:945,  em  que  é  recorrente  a  Communídade  de  Aldeia  Neurá  o  Grande,  e  recorrida 
Maria  Felinto  Monteiro,  de  Dongrimi  de  Mandur,  e  de  que  foi  relator  o  conselheiro, 
vogal  eflectívo,  Eduardo  José  Segurado  : 

ilostra-se  que  a  Communidade  de  Aldeia  IJeurá  o  Grande,  concelho  das  Ilhas  de 
Gfta,  fez  alagar  de  agua  salgada,  derivada  do  rio  próximo,  a  casaua  Dambrá,  tendo  sido 
observadas  as  prescrípções  legaes  sobre  o  assumpto,  e  tendo  também  concordado  no  ala- 
gamento o  proprietário  continante,  —  resalvaudo,  porém,  o  direito  a  ser  indemnisado,  pela 
( 'ommunidade,  dos  prejuízos  que,  porventura,  soffresse  o  seu  predío ; 

Mostra-se  que,  desalagada  a  casana,  requereu  o  referido  proprietário,  allegando  pre- 
juízos, uma  vistoria  judicial  que  os  lixou  em  580  rupias  e  os  attríbuiu  ao  facto  das  aguas 
terem  subido,  por  culpa  do  arrematante  do  serviço,  além  de  0'",44,  coutra  as  prescri- 
pç3es  offieiaes,  ao  tempj  em  vigor; 

Mostra-se  que  o  mesmo  proprietário  pediu  que  a  Communídade  lhe  pagasse  500  rupias, 
e  juntou  certidão  do  auto  de  vistoria; 

Mostra-se  que  a  Junta  administrativa,  sem  ouvir  a  Communídade,  rejeilou  o  pedido 
pelos  fundamentos  que  constam  da  acta  a  ã.  8,  e  o  Administrador  das  Commucid^es  do 
concelho  das  Ilhas,  informando  a  fí.  15,  adoptou  inteiramente  o  parecer  da  Junta ; 

Mostra-se  que  o  alludido  requerente  reclamou  perante  o  Governador  geral,  pedindo  a 
referida  indemnisação,  e  que  este  magistrado,  por  seu  despacho  de.  18  de  outubro  de 
1808,  mandou  que  a  Communídade  pagasse  a  indemnisaçSo  pedida,  devendo  bavel-a, 
pelos  meios  legaes,  do  arrematante. 

D'este  despacho  vem  o  presente  recurso  interposto  pela  Communídade,  e  n'elle  foi 
ouvida  a  parte  contraria : 

O  que  tudo  visto  e  tendo  em  attenção  a  resposta  do  Ministério  publico; 

Considerando  que  o  pedido  da  indemnísação,  de  que  se  trata,  versa  sobre  matéria  de 
direito  civil,  e  que,  como  tal,  s<5  nos  tribunaes  judiciaes  podia  ter  sido  processado  t 
julgado : 
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Hei  por  bem,  coDfomtftndo  me  com  a  mesma  coDsnlta,  dar  provimento  do  recurso, 
revogando  o  despacho  de  que  se  recorre,  por  illegalmente  proferido. 

O  Ministro  e  secretario  d'e8tado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  {aça  executar.  Paço,  em  7  de  março  de  l90í.:='REl.  =  António  Teixeira  ãe 

^Di*na  á*  ftMrw.  «.*  tf 01. 


Àttendeodo  ao  que  lhe  representaram  os  negociantes  da  provincía  da  Guiné  porta- 
gueza,  reclamando  contra  o  imposto  de  portagem  estabelecido  em  Bolama  por  uma  pos- 
tura municipal,  approvada  e  regulamentada  por  Portaria  provincial  de  12  de  outubro  de 
ISM,  alterada  por  Portaria  provincial  de  14  de  março  de  1895  e  tomada  extensiva  a 
Bissau  por  Portaria  proviacial  de  15  de  março  do  mesmo  anno; 

Sua  Mfl^stada  EURei,  conformando-se  com  o  parecer  da  Junta  consultiva  do  ultra- 
mar, sobre  infoiinaçSes  das  EstaçSes  competentes,  e  tendo  em  vista  a  disposição  clara  e  * 
expressa  do  artigo  6."  dos  preliminares  da  pauta  pro\nncial,  approvada  por  decreto  com 
força  de  lei  de  16  de  abril  de  1892:  ha  por  bem  mandar  deferir  a  reclamação  dos  refe- 
ridos negociantes  e  declarar  revogadas  aa  Portarias  do  governo  da  província  da  Quine 
portngueza,  n.**  118,  de  13  de  outubro  de  1894  e  n."  20  e  31,  de  14  e  15  de  março  de 
1895,  por  falta  de  competência  legal  para  lanhar  impostos.  O  que,  pela  secretaria  dVstado 
dos  negócios  da  marinha  e  nltramar,  ae  commnnica  ao  Governador  da  provincia  da  Oniné 
portagaeza,  para  os  detidos  efeitos. 

Paço,  em  7  de  março  de  1901.=  António  Teixeira  de  Soiita. 

[Diária  i»  ginuna,  ■•  s'], 

ParUrlu  proilncla»  i  que  se  refere  a  régli  Portaria  supra 

N.*  118. —  Tendo-me  sido  apresentada,  na  conformidade  do  determinado  em  Portaria 
ã'este  Qovemo,  n."  84,  do  presente  anno,  a  postura  e  regulamento  para  a  cobrança  do 
imposto  de  portagem  a  cobrar  na  ponte-caes  de  Bolama:  hei  por  conveniente,  em  con- 
foràndade  do  §  nnico  do  artigo  8."  do  decreto  de  31  dé  maio  ultimo,  approvar  a  referida 
postnra  e  regulamento  proposto. 

As  sooioridadea  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento  d'ésta  competir  assim  o  fe- 
ahani  entendido  e  cumpram. 

Governo  da  Guiné  portugueza  em  Bolama,  13  de  outubro  de  1894.^  L.  A.  de  Vat- 
"te  Sá,  Governador. 


PoBttura  —  portagem 

Artigo  1.*  E'  ejitabelectdo  o  imposto  de  portagem  na  ponte-caes  de  Bolama. 

§  nnico.  A  percepçSo  d'este  imposto  realisar-se-ha  segundo  a  tabeliã  A  annexa. 

Art.  2."  SSo  excluídos  do  imposto  de  portagem: 

1.*  Todoa  08  volnmes  destinados  ao  Governo  do  districto; 

2.*  As  Itagagens  propriamente  dos  funccionarios  civis  e  militares  que  sahirem  ou 
entrarem  em  Bolama  por  motivo  de  serviço  publico ; 

Art.  3."  £'  profaibido  amarrar  qualquer  embarcação  nos  cibes  que  sustentam  o  tabo- 
leiro  da  ponte ;  o  infractor  pagará,  pela  primeira  vez,  a  multa  de  dois  mil  réis,  e,  reinci- 
dindo, a  de  dez  mil  réis,  respondendo,  além  d'isao,  pelas  avarias  que  causar. 

Art.  4."  E'  expressamente  prohibido  rolar  fardos  pesados  pela  ponte,  incorrendo  o 
infractor  na  multa  de  dois  mil  réis  e  sob  responsabilidade  do  prejuizo  que  causar. 

Art.  5.'  Incorrerá  também  na  mnlta.de  dois  mil  réis  todo  aqnelle  que  desembarcar 
eargu  pesadas  na  ponte,  a  nSo  ser  pelas  escadas  lateraes,  ficando  sempre  responsável 
pdo  prejnieo  de  que  fôr  causa. 

Art  6.°  A  Junta  municipal  formulará  o  regulamento  do  serviço  da  ponte-caes,  nomeará 
o  (essosl  para  a  percepçfto  do  imposto  e  regniari  a  maneira  de  fazer  a  soa  percepçfto  e 
amatdsflo. 
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Tabeliã  A  ~  Portagem  —  TraosUo 

Bagag;ens  e  -cargas  de  quinze  kilogrammas,  livre;  de  quinze  kitos  a  cem,  dez  réis; 
de  cem  kiloa  a  quinhentos,  viote  réis;  de  qninbeatos  a  mil,  quarenta  réis;  superior  a 
mil,  cada  mil  kilos,  ciucoenta  réis.  Âs  embarcsçSes,  por  cada  tonelada  de  lotação,  por 
dia  pagarSo  quarenta  réis  cada  uma. 

RflUolanifliito  do  serriço  da  poBte-ciflS  b  da  cobrança  do  Imposto  do  portanem 

CAPITULO  I 
SeirvlQo  da  ponte 

Artigo  1.**  A  todos  é  pennittída  a  utiliaaçSo  da  ponle-caea  de  Bolama  para  trans- 
-  porte,  embarque  e  desembarr|tte  de  mercadorias,  sujeitando  se  ao  imposto  de  portagem 
e  aos  preceitos  do  presente  regulamento. 

Art.  2."  £'  prooibido  amarrar  qualquer  embarcaçXo  noa  cibes  que  sustentam  o  tabo- 
leiro  da  ponte,  podendo  apenas  euQostal-a  o  tempo  preciso  para  receber  ou  desembarcar 
passageiros  e  cargas. 

%  í."  O  infractor  pagará,  pela  primeira  vez,  a  multa  de  dois  mít  réis,  e,  reincidindo, 
a  de  dez  mil,  respondendo,  álúm  d'isso,  pelas  ararias  que  causar. 

§  2."  Toda  a  embarcação  que  se  encostar  á  ponte  cães,  para  receber  passageiros  ou 
carga  e  para  eflèctuar  desembarque  dos  mesmos,  pagará  quarenta  réis  por  tonelada  de 
soa  lotação  e  por  dia. 

§  3."  Não  se  refere  esta  disposição  aos  escaleres  de  serviço  ás  embarcaçSea. 

Art.  3."  O  tiansporte  de  mercadorias  far-se-ha  por  forma  a  evitar  choque  e  vibraçSes 
na  ponte. 

§  nnico.  E'  expressamente  probibído  rolar  fardos  pesados,  incorrendo  aquelle  qne 
persistir,  depois  de  avisado  pelo  tiscal  da  ponte,  na  multa  de  dois  mil  réis,  e  responderá 
pelos  prejuízos  que  causar. 

Art.  4.°  Haverá,  nomeado  pela  Junta  muníoipal,  um  liscal  da  pcmte  encarregado  de 
cobrar  o  imposto  de  portagem  pela  tabeliã  approvada  pela  mesma  Junta  e  de  vigiar  pela 
execução  do  presente  regulamento. 

§  único.  Só  poderá  ser  nomeado  âscal  quem  souber  ler  e  escrever  e  tiver  bom  com- 
portamento moral  e  civil. 

Art.  Õ."  Para  a  cobrança  do  imposto,  o  fiscal,  que  terá  a  tabeliã  approvada  sempre 
que  esteja  no  exercício  das  suas  funcçSes,  entregará  uma  nota  das  bagagens  e  cargas 
sujeitas  ao  imposto,  ficando  com  o  talão  com  as  mesmas  designações. 

§  1."  Esse  imposto  será  recebido  pela  tbesouraria  da  Junta  nos  dias  não  santificados, 
nem  de  gala,  das  duas  ás  cinco  horas  da  tarde. 

§  2."  O  fiscal  entregará  todos  os  sabbados  os  talões  da  semana  finda. 

§  3."  'Qualquer  reclamação  será  attendida  pela  Junta,  sendo  feita  no  praso  de  dez 
dias. 

Art.  6."  Ao  fiscal  será  abonada  mensalmente  uma  gratificação  nunca  inferior  a  quinze 
mil  réis,  podendo  esta  gratificação  ser  elevada  conforme  os  serviços  prestados  por  este 
empregado  em  relação  ao  rendimento  da  ponte. 

DlaposlçSes  transitórias 

Art.  7."  Só  é  permíttido  o  embarque  e  desembarque  de  cargas  pesadas  pelas  esca- 
das lateraes,  até  nova  resolução. 

§  único.  O  infractor  incorrerá  na  multa  de  dois  mil  réis  e  responderá  pelo  prejoíso 
de  que  fôr  causa. — O  Administrador,  Manuel  d'Almeída,  presidente. =Fílomeno  Fran- 
cisco Xavier  da  Piedade  e  Sá,  vogal. 

Está  conforme.  — Secretaria  do  Qovemo  em  Bolama,  11  de  outubro  de  1894.  =  ifa- 
«aeí  Carlos  Mourõo  Garcez  Palha,  secretario  interino. 
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N."  29. — TeDÂo  a  pr&tica  demonstrado  a  necessidade  de  se  alterar  o  regnlameato  do 
aerríço  da  ponte-caes  e  ãa  cobrança  do  imposto  de  portagem,  approvado  em  Portaria 
n.*  118  de  12  de  outubro  ultimo,  e  attendeodo  ao  que  me  ezpôz  a  Junta  municipal:  hei 
por  coaveníente  approvar  e  determinar  que  seja  posto  em  vigor  o  novo  regulamento  que 
Odúza  aasignado  p«to  secretario  interino  do  governo. 

As  anctoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento  d' esta  competir  assim  o  tenham 
entendido  e  cumpram. 

Governo  da  Guiné  pwtugueza  em  Bolama,  14  de  março  de  lÕ9o.  sL.  A.  de  Vag- 
amejlo*  e  Sá,  Governador. 


Ro^Bluneoto « cobrança  do  Imposto  da  portaijem  na  ponte-cass  d'esta  Deitai 

Artigo  1.°  A  cobrança  do  imposto  de  portagem  na  ponte  cães  desta  capital  é  feita 
pela  Junta  municipal,  segundo  a  tabeliã  abúzo  designada,  e  respeita  a  todas  as  cargas 
e  bagagens  que  embarcarem  ou  desembarcarem  na  referida  ponte. 

§  miico.  SSo  exceptuadas  d'esta  disposição : 

1."  As  bagagens  dos  oSiciaes  e  empregados  públicos  quando  transitem  em  serviço. 

2."  As  bagagens  das  praças  de  pret  ou  de  qualquer  for^^a  militar. 

3."  As  bagagens  das  praças  de  marinhagem,  tanto  dos  navios  do  Estado,  como  dos 
navios  de  guerra  estrangeiros. 

4."  As  bagagens  dos  presos  e  degredados. 

5.*  Os  volumes  com  agnada  e  refrescos  para  bordo  dos  navios  do  Estado  ou  do  com- 
Dtercio,  naoionaes  ou  estrangeiros. 

6.*  Os  volumes  pertencentes  ao  Estado  ou  aos  navios  do  Estado,  sem  comprehender 
os  que  sSo  fornecidos  por  particulares. 

7.*  Os  volumes  de  mercadorias  e  géneros  salvados  de  naufrágio  e  os  das  cargas  de 
oavÍDs  arribados  com  avaria,  quando  reembarcados  por  conta  dos  respectívos  carrega- 
dores OQ  seguradores.. 

8."  Os  fragmentos  de  embarcaçSes  naufragadas  oii  coodemnadas  por  íunavegaveis, 
como  maçame,  velame,  mastros,  mastareus  e  vergas,  madeiras,  ancoras  e  correntes. 

Art.  2."  A  cobrança  do  imposto  será  feita  em  relação  a  cada  um  volume  de  per  si, 
com  exoepçlo  dos  volumes  que  respeitam  a  bagagens^  que  será  feita  em  relaçSo  a  todos 
08  qne  constituírem  a  bagagem  de  um  passageiro  ou  de  uma  familia. 

Art.  3."  Todos  os  volumes  que  embarcarem  ou  desembarcarem  na  ponte  cães  devem 
ugar  o  imposto  devido  logo  que  estejam  desembaraçados  da  alfandega,  os  que  n'essa 
BepartiçEo  tiverem  de  entrar,  e  os  mais,  logo  que  desembarcarem  ou  embarquem. 

S  niuco.  Às  prodncçSes  coloniaes  pagarão  o  imposto  de  portagem  em  relaçSo  ao  peso 
total  embarcado  ou  desembarcado. 

Art.  4."  O  embarque  e  desembarque  na  ponte  cães  é  obrigatório  e  facultativo. 

E  obrigatório  para  todas  as  cargas  e  bagagens  vindas  em  navios  de  fora  do  districto 
e  para  as  cargas  sujeitas  a  direitos,  vindas  em  embarcaçSes  de  cabotagem  de  qualquer 
ponto  do  districto,  e  para  tudo  qaanto  embarque  por  exportação,  reexportação,  transito 
e  reembarqne. 

È  facultativo  para  todas  as  cargas  e  descargas  dos  géneros  qne  transitam  livre- 
mente dentro  do  districto  e  para  as  bagagens  qne  embarcam  para  bordo  de  qualquer 
navio. 

g  único.  Attendendo  ao  pouco  valor  da  mancarra  e  do  arroz,  é  também  facnilativo  o 
sen  embarque  fora  da  ponte-caes. 

Todos  os  demais  géneros  exportados  sSo  obrigados  ao  imposto  de  portagem. 

Art.  &."  O  serviço  do  embarque  e  desembarque  pela  ponte-caes  é  feito  desde  o  nas- 
cer até  ao  pôr  do  sol,  com  excepção  do  movimento  pessoal  qne  páde  ser  feito  a  qual- 
qner  hora  do  dia  ou  noite. 

Art.  6  °  É  estabelecido  o  uso  de  recibos  com  lallo,  segundo  o  modelo  junto,  para  o 
faapoito  devido  pelas  bagagens,  devendo  o  recibo  ser  eollado  em  um  dos  volumes,  e  o  talão 
0«utitQÍr  o  livro  de  receita  do  imposto. 

,-§  1.'  Gates  recibos  serSo  impressos,  eolleccionados  em  cadernetas  brochada^  de  100 
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$  2."  Em  cada  um  dos  demais  volumes  de  bagagem  de  um  »6  passageiro  ou  uma  eó 
família  collar-se-ba  também  nm  pequeno  Inlhete  impresso  cootesdo  a  designaçBo  «Baga- 
gem» 6  o  Dumero  a  que  respeitar  na  dita  caderneta  de  recibos. 

Art.  7."  Todos  os  empregados  aduaaeiroa  e  o  encarregado  da  poote  sSo  ãscaes  do 
imposto,  podem  apprehender  os  volumes  que  forem  snbtrahidos  ao  p'agamento  do  mesmo 
imposto. 

§  udÍco.  Os  volumes  assim  appretendidos  terSo  a  mesma  forma  de  processo  deter- 
minada DOS  regulamentos  físcaes  para  os  volumes  apprehendtdos  por  contrabando. 

Art.  8.<*  O  rendimento  proveniente  da  arreosdaçSo  d'este  imposto  dará  entrada  dia- 
riamente no  cofre  municipal,  passando  o  thesoureiro  recibo  nos  talSes. 

Art.  9.°  Este  regulamento  principiará  a  vigorar  logo  que  seja  publicado  no  Boletim 
official  do  distrioto. 

Tabeliã  a  que  se  refere  o  artigo  1." 

1."   Volumes   transportados   por  indivíduos,  sendu  o  numero  d'estes  até  10,  SO  réis. 

2,'  Volumes  transportados  por  um  só  individuo:  um,  20  réis;  todos  os  mais  que 
transportar  d'uma  só  vez,  10  réis. 

3.*  Volumes  transportados  por  mais  de  dez  indivíduos,  40  réis. 

4."  Volumes  de  firma  mais  ou  menos  cylindrica,  rolados  por  um  individuo,  20  réis. 

õ.*  Idem,  idem  por  dois  ou  mais  indivíduos,  30  réis. 

C."  As  bagagens,  até  três  volumes  transportados  por  um  ou  dois  indivíduos,  nada 
pagam;  maior  numero,  ou  transportados  por  maior  numero  de  iudividuos,  ficam  sujeitos 
&  tabeliã. 

7.°  Os  géneros  coloniaes  pagarSo  por  cada  tonelada  de  1:000  kílos,  ou  fracçto,  50 
réis. 

ObserraçOaB 

Os  na^os  atracados  á  ponte-caes,  para  carga  ou  descarga,  ficam  responsáveis  por 
qualquer  avaria  qae  causarem  na  mesma  ponte,  seja' por  effeito  do  mesmo  navio,  s«>jg 
pela  forma  da  carga  e  descarga. 

Quando  houver  avaria  pelo  transporte  de  volumes,  e  reconhecendo  se  qne  ella  foi 
feita  de  propósito,  isto  é,  por  falta  de  numero  sufficiente  para  transporte  dos  volumes, 
on  nSo  sendo  feila  pela  linha  central  da  ponte,  os  carregadores  serSo  responsáveis  por 
essa  avaria. 

Secretaria  do  Governo  em  Bolama,  14  de  março  de  1895.;=Ce3íii'  Oomeg  Barboea, 
secretario  interino." 


Hodelo  1  que  le  nfere  o  artigo  6.°  do  regulameDlo  do  Imposto  i  cobruça  de  poite-uis 
poblieido  no  boletim  antecedente 


IMPOSTO  DE  PORTAGEM 


Bolania, ...  de  ...  de  Í89. .. 


Recebi 
O  Tke.anrriTO, 


IMPOSTO  DE  PORTAGEM 


Bolúma,  ...de  ...de  189. . 
Recebi 


IMPOSTO  DE  PORTAQJEM 


Bolama,  . . .  dt  , . .  de  1 
Recebi 
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N.*  31. — Hei  por  cooTeniente  determinar  que  em  Bissau,  lo^o  que  esteja  reparada 
a  ponte-oaoB,  seja  oobrado  pela  delegação  da  alfandega  dessa  ilha  am  imposto  de  porfa- 
gem  pelo  embarque  e  desembarque  de  mercadorias  n'e5se  porto,  seguindo  o  que  se  acha 
estabelecido  e  regulamentado  para  a  ponte-oaes  desta  capital,  sendo  arrecadado  o  pro- 
dncto  que  será  considerado  receita  do  districto. 

Ãs  anctorídades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento  d'esta  competir  assim  o  te> 
nbam  entendido  e  cumpram. 

Governo  da  Goioé  portugueza  em  Bolama,  15  de  março  de  ISQb.^L.  A.  de  Vai- 
cmeelios  e  Sá,  Gtovernsaor. 


(CmcoLAa).  —  111."*  e  ex.""  sr.  — NSo  sendo  conhecido  n'eata  secretaria  d'e8tado  o 
serviço  prestado  pelo  engenheiro  oívil  da  provincia  de  Moçambique,  nem  o  dos  agrono; 
miOB  e  regentes  agrícolas  nas  restantes  províncias  ultramarinas,  e  sendo  de  máxima  van- 
tagem qne  esta  secretaria  esteja  ao  facto  dos  trabalhos  por  elles  realisados  para  se  poder 
ji^or  da  sua  ntilidade,  encarrega  me  s.  ez.*  o  Ministro  e  secretario  d'e3tado  dos  negó- 
cios da  marinha  e  ultramar  de  rogar  a  v.  ez.*  se  digne  dar  as  suas  ordena  para  que 
aqueltes  fnnccionarios  elaborem  annualmente  um  relatório  ciroumatanciado  do  servigo  que 
exÊCotarem,  devendo  o  primeiro  ser  referido  a  31  de  dezembro  do  anuo  findo.  Mais  me 
oicarrega  o  mesmo  ex.""*  sr.  de  rogar  a  v.  ez.*  se  digne  propdr,  dado  o  caso  de  ser  de 
pouca  utilidade  n'e8fia  província  o  servigo  dos  referidos  funccionarios,  quaes  as  commis- 
s8e«  que  mais  convém  que  elles  desempenhem. 

Deus  guarde  a  v.  ex.* — Secretaria  d'e8tado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar, 
8  de  março  de  1901-  —  III."'  e  ex.™"  sr.  Governador  da  provincia  de  S.  Thomé  e  Prín- 
cipe. =  O  Director  geral,  F.  F.  Dia»  Cotta. 

(Bolflimiif^hlitS.TImií,n.'  I5\. 


111."*  e  ex.*"  sr. — Tendo  a  AdministraçSo  da  Companhia  de  Moçambique  communíoado 
a  esta  secretaria  d'estado  que,  por  parte  das  £sta<.'5es  officiaes  d'essa  provincia,  se  não 
acceítam  requerimentos  escriptos  no  papel  setlado  em  uso  nos  territórios  de  Manica  e 
Soíala,  encarrega-me  s.  ex.'  o  Ministro  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  de  chamar 
a  attençXo  de  v.  ex.*  para  este  facto. 

A  Companhia  de  Moçambique,  na  sua  qualidade  de  companhia  com  direitos  soberanos, 
tem  a  faculdade  emissora  de  valores  sellados,  e  claro  é  que  os  indivíduos  resideotes  nos 
seus  territórios  n2o  poderão  utitisar-se  do  papel  sellado  que  não  seja  o  privativo  d'e8ses 
territórios.  Ã  exigência  em  contrario,  sobre  ter  incinvenientes  práticos,  teria  o  de  adrait- 
tir  &  possibilidade  de,  nas  Estações  oíficiaes  da  Companhia  de  Moçambique,  se  não  dar 
reúprocamente  andamento  a.  requerimentos  feitos  em  papel  sellado  diverso  do  dos  terri- 
tórios sob  sua  administração,  do  que  resultaria  manifesto  prejuízo  para  o  serviço  publico 
e  para  os  interesses  com  elle  relacionados. 

Deus  guarde  a  v.  ex.'— Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultriunar,  em 
9  de  março  de  1901. — 111.°"*  e  ex.""*  sr.  conselheiro  Qiíveraador  geral  da  província  de 
Moçambiqoe.  =  O  Director  geral,  F.  F.  Dia»  Co»ta. 

IBtMim  tfíiãal  ic  J 


HL.""  e  ex."^  sr.  —  A  carfa  de  lei  de  21  de  muo  de  1896  determinou  que  as  Cama- 
FM  taoniiúpaes  do  ultramar  concorram  para  o  Instituto  oltramarino  com  a  percentagem 
d«  nm  por  cento  da  sua  receita,  e  a  circular  de  14  de  janeiro  de  1898  recommendou, 
muito  especialmente,  aos  Governadores  que  tomassem  as  necessárias  providencias  para 
que,  em  Conselho  de  provincia,  nSo  fSssem  approvados  os  orçamentos  municipaes  em  que 
nio  TieBse  oonmgnada  essa  despesa  obrigatória,  NSo  tendo  diversas  municipabdades  ainda 
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até  hoje  cumprido  o  qae  foi  estabelecido  pelo  alliidido  diploma,  incumbe  me  s.  ez.*  o 
Ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  de  reoommendar, 
novamente  e  com  instancia,  a  v.  ez.*  que,  pelos  meios  legaes,  providenceie  para  que  le 
dê  pleno  cumprimento  á  obrí?aç9o  imposta  aos  municipios  pela  referida  carta  de  lei. 

Deus  guarde  a  v.  ez."—  Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em 
9  de  março  de  1901.  —  III.""  e  ei.™  sr.  Governador  da  província  de  Cabo  Verde.  ^  O 
Director  geral,  Francisco  Felisberto  Diat  Cosia. 


111.""  e  ei.""'  sr.  — Pela  Portaria,  n.'  347,  de  14  de  novembro  de  1900  transferia 
V.  ez.*  de  capitulo  para  capitulo,  com  o  voto  affirmativo  do  Conselho  do  Governo,  a 
importância  de  1 :448j9330  réis,  invocando  as  attribitiçSes  que  lhe  eram  conferidas  pelo 
n."  16  do  art.  15."  do  decreto  de  24  de  dezembro  de  1882,  disposiçSo  de  lei  esta  que 
dava  a  v.  ez.*  auclorisaçSo  para  tal,  unicamente  nos  casos  urgentes  que  nSo  pudessem 
esperar  pela  resolnçSo  do  Governo  da  metrópole. 

Sobre  este  assumpto  cumpre-me  ponderar  a  v.  ez.*,  consoante  as  ordens  de  S.  ez.* 
o  Mimstro  e  secretario  d'eBtãdo  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  contidas  em  seu 
despacho  de  9  do  corrente,  que  a  transferencia  ordenada,  cujos  motivos  nSo  pareoem 
áquelle  ez.*"*  sr.  poderem  conter-se  no  artigo  de  tei  citado,  é  hoje  illegal  por  ir  de  eacoa- 
Iro  80  que  preceitua  o  ar(.  18."  do  decreto  de  14  de  setembro  de  1900,  que  só  ao  Governo 
dá  auctorisaçSo  para  ordenar  transferencias  de  verbas  dentro  de  cada  uma  das  tabeliãs 
orçamentaes  de  cada  província  ou  de  uma  província  para  outra. 

Nos  termos  do  diploma  citado  dignar-se  ha  v.  ex.*,  quando  de  futuro  houver  neces- 
sidade de  um  procedimento  similar,  propor,  fundamentando,  a  s.  ez.*  o  Ministro  as  trans- 
ferencias qae  julgar  urgentes  e  índ'spenBaveís,  a  fim  de  aqnelle  ez.""  sr.  as  auctorisar, 
ou  nSo,  consoante  tiver  por  couveniente. 

Deus  guarde  a  v.  ez.*  —  Inspecção  geral  de  fazenda  do  ultramar,  11  de  março  de 
1901. — 111."°  e  ez.""  sr.  Governador  da  província  de  Cabo  Verde.^O  Inspector  geral, 
José  Navarro  d' Andrade. 


111."'*  e  ez.""  sr.  —  Tendo  o  Procurador  da  coréa  e  fazenda  junto  da  RelaçSo  de 
Nova  G6a  communícado  a  esta  secretaria  d'estado  que,  pelo  cônsul  de  Portugal  em  Bom- 
baim, fôra  devolvida,  sem  ter  tido  cumprimento,  uma  rogatória  que  lhe  fôra  enviada 
pela  secretaria  geral  d'esae  Governo,  a  pedido  d'aquelle  magistrado,  para  avaliação  de 
bens  sitos  na  referida  cidade  e  descriptos  n'um  inventario  orphanologico  pendente  no 
Julgado  de  MormugSo,  incumbe  me  o  ez.°"  Mimstro  da  marinha  e  ultrunar  de  chamar  a 
aitençSo  de  v.  ez.*  para  a  doutrina  do  offioío  da  Direcção  geral  do  altratiiu*,  de  27  de 
setembro  de  1895,  publicado  no  Boletim  officia},  n  °  117,  de  26  de  outubro  do  mesmo 
anno,  segundo  a  qual,  quando  tiverem  de  ser  remettidas  aos  cônsules  portoguczes  na 
Índia  britannica  rogatorias,  que  tenham  outro  fim  que  não  seja  a  íu  |uiriçSo  de  testemu- 
nhas, deve  pedir-se  aos  mesmos  cônsules  que,  por  si  ou  por  procuradores  que  estabele- 
çam, promovam  perante  o  respectivo  tribunai  inglez  as  diligencias  necessárias  para  o 
cumprunento  de  taes  rogatorias,  enviando-se-lhes  previamente  o  dinheiro  preciso  para  as 
despesas  de  procuradoria,  ou  garantindo-se-lhes  o  pagamento  d'ellas. 

Deus  guarde  a  v.  ez.*  —  Secretaria  d*e8tado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  11 
de  março  de  1901.— 111.""  e  ez.""  sr.  Governador  geral  do  Estado  da  lndia.=0  Dire- 
tor geral,  F.  F.  Diae  Costa. 
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Dl.'*'  e  ez.**  sr.  —  Eacarrega-me  s.  ex.*  o  AOnistro  e  seoretario  â'estado  dos  negó- 
cios da  marinha  e  ultramar  de  cosfirmar  o  telegramma,  expedido  a  v.  ex.*  no  dia  9  do 
corrente,  do  tedr  seguinte: 

«Governador  SSo  Thomé  —  Annulle  as  Portarias  25,  26,  27,  28  de  19  de  janeiro 
Domeanão  empregados  fazenda,  e  34,  35  de  29  do  mesmo  mez  exonerando  e  nomeando 
esorívSo  Príncipe  —  actos  attribuiçfto  Inspector  farenda  confirmados  Inspector  geral  — 
Ministro». 

^uer  mais  o  mesmo  ex.*"  Ministro  que  en  diga  a  v.  ex.*,  que  o  decreto  de  13  de 
dezembro  de  1900,  ao  abrigo  do  qaal  diz  v.  ex.*  ter  feito  as  nomeaçSes  .constantes  das 
Portarias  de  19  de  janeiro,  estabelece  no  seu  artigo  2.": — «As  nomeaçSes  dos  2.*'es3rí- 
ptnraríos  das  RepartiçSes  de  fazenda  provincíaes  do  ultramar  serão  feitas  nos  tennoa  do 
artigo  33."  do  decreto  com  força  de  teí  de  14  de  setembro  de  1900>:  e,  como  este 
artigo  e  o  seu  antecedente  (32.°)  mandam  que  o  provimento  dos  logares  em  questão  seja 
fato  pelo  Governo,  condue-se  á  evidencia  que  as  nomeaçSes  de  v.  ex.*  são  de  sua  natu- 
reza nnllas,  por  illegaes. 

Qaanto  á  segunda  parte  do  telegramma,  devo  mais  dizer  a  v.  ex.',  de  ordem  d'a«iuelle 
ez."*  ar.,  que  as  nomeaçSes  e  exonerações  dos  escrívSès  de  fazenda  do  ultramar  sSo, 
diz  o  artigo  34.*  do  Decreto  de  14  de  setembro  de  1900,  da  exclusiva  competência  do 
reapectívo  Inspector  de  fazenda,  com  confirmação  do  Inspector  geral  j  portanto,  c(Hno 
este  preceito  de  lei  é  claro  e  positivo,  não  podendo,  pela  precisão  e  concisão  com  que 
está  redigido,  soffier  duas  iaterpretaçSes,  a  nomeação  e  exoneração,  contidas  nas  Porta- 
rias de  39  de  janeiro,  slo  falhas  de  legalidade  e  insubsistentes. 

É  quanto  tenho  a  honra  de  commuoioar  a  v.  ex.'  para  os  devidos  effeitos. 

Deus  guarde  a  v.  ez.*  —  Inspecção  geral  de  fazenda  do  ultramar,  em  12  de  março 
de  1901. — 111.""  e  ex.""  sr.  Governador  de  São  Thomé  e  Príncipe.  =0  Inspector  geral 
de  fazenda,  José  Navarro  d'Ándreide. 


111.'°*  e  ez.""  sr.  —  A  Portaria  jirovincial  n."  374  de  10  de  dezembro  de  1900,  publi- 
cada no  Boletim  da  província  ao  digno  cargo  de  v.  ex.',  n.°  50,  da  serie  finda,  cria  pro- 
visoriamente o  togar  de  professor  de  ínstrncção  primaria  na  ilha  de  S.  Vicente  e  nomeia 
a  António  José  Ferreira  Freitas  para  o  desempenhar. 

Sobre  este  assumpto  s.  ex.'  o  Ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha 
e  ultramar,  ponderando  que  o  n."  5  do  artigo  15."  do  decreto  de  1  de  dezembro  de 
1869  diz  que  aos  Governadores  não  é  permittido  alterar  as  leis  das  despesas  das  provín- 
cias, e  que  os  artigos  25."  e  26."  do  decreto  de  29  de  dezembro  de  1892  preceituam  que, 
só  em  casos  excepcionaes,  o  Governador  poderá  ordenar  uma  despesa  que  não  tenha  con- 
sigDação  especial  no  orçamento,  devendo,  todavia,  n'esle  caso,  a  Portaria  respectiva  ser 
acompanhada  da  acta  do  Conselho  do  Governo  que  auctorisar  tal  procedimento ;  atten- 
dendo  a  que  os  casos  excepcionaes  em  que  o  Governador,  ouvido  o  Conselho  do  Governo, 
poderi  usar  da  faculdade  do  artigo  15.*  §  2."  do  Acto  addicional  á  Carta  constitucional 
da  monarcbia,.  veém  indicados  no  artigo  23.*  do  decreto  de  28  de  dezembro  de  1882,  e 
qne,  fííra  d'elLes,  toda  e  qualquer  alteração  feita  pelos  Governadores  ás  tabeliãs  orça- 
mentaes  vigentes  é  íllegal,  mesmo  com  a  con.;ordancia  do  Conselho  do  Governo ;  e  pon- 
derando ainda  aquelle  ex.""  sr.  que  esta  doutrina  se  acha  melhor  definida,  ou  antes  mais 
restringida,  porquanto  o  artigo  16."  do  decreto  com  força  de  lei  de  14  de  setembro  de 
1900  preceitua  que  só  s.  ez.*  o  Ministro  pôde  hoje  ordenar  qualquer  despesa  não  con- 
tida nas  tabeliãs  orçamentaes,  resolveu  o  mesmo  ez.'"'  sr.,  por  seu  d'íspacho  de  9  do 
corrente,  suspender  s  nomeação  feita  na  Portaria  provincial  acima  refenda,  até  que  a 
dêapesa  seja  incluída  nas  tabeliãs  orçamentaes. 

W  qaanto  tenho  a  honra  de  levar  ao  conhecimento  de  v.  ex.*  para  os  fins  conve- 
nientes. 

Dens  guarde  a  v.  ez.* — Inspecção  geral  de  fazenda  do  ultramar,  em  13  de  março 
de  1901. — lU.""  e  ex.""  sr.  Governador  da  província  de  Cabo  Verde.  =  O  Inspector 
^ral,  Joâé  Navarro  d' Andrade. 
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Hl."*  e  ex."'  st. —Em  resposta  ao  offioio  de  v.  ei.',  n.°  23,  de  3  de  janeiro  ullimo, 
^oarregft-me  s.  ez.'  o  Ministro  de  commuaicar  a  v,  ex.*  que  não  pôde  ter  seguimeoto  o 
oiBcio-denuncia  que  o  acompanha,  não  somente  porque  o  decreto  de  1  de  setembro  de 
1H99  não  tem  applicação  ao  ultramar,  mas  também  porque,  provado  que  seja  o  funda- 
mento da  denuncia,  os  valores  denunciados  pertencerão  á  fazenda  ultramarina. 

Os  processos  de  denuncia  regulam-se  no  ultramar  pelas  disposições  dos  artigos  306.', 
357."  e  359."  da  Nov.  Ref,  Jud-,  tendo  era  vista  as  Portarias  de  10  de  novembro  de 
1845  e  de  23  de  março  de  1853  e  artigo  225."  do  código  administrativo  de  1842. 

Deus  guarde  a  v.  ex."  —  Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  14 
de  março  de  1901.— Dl.""'  e  ex.""  sr.  Governador  da  provinda  de  Macau. — O  Director 
geral,  F.  F.  Dias  Costa, 


m.""  e  es.""  sr.  — Em  resposta  ao  officio  de  v.  ex.*,  n."  60  d»  serie  corrente,  encar- 
rega-me  s.  ex.*  o  Ministro  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  de  commuDicar  av.  ex.* 
que,  para  poder  ter  seguimento  qualquer  proposta  para  concessão  da  medalha  de 
recompensa  ao  mérito,  pbilanthropia  e  generosidade,  é  indispensável,  nos  termos  da  régia 
Portaria  de  11  de  maio  de  1875,  nm  relatório  circumstanciado  das  condiçSes  em  que  foi 
praticado  o  acto  relevante  que  se  julga  digno  de  semelhante  graça,  que  somente  é  con- 
cedida teodo  havido  risco  de  vida,  sendo,  álSm  d'isso,  no  caso  presente,  indispensável  a 
informação  de  v.  ex.* 

Deus  guarde  a  v.  ex."  — Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultr^nar,  em 
14  de  março  de  1901. — III.""'  e  ex.""  sr.  Governador  da  província  da  Guiné  portngueza. 
:^0  Director  geral,  F.  F.  Dias  Costa. 

(Bvfaiwi  s^lbiol  da  Gkík/,  -.•  19]. 


Circular. — III.""  e  ex."""  sr.  — Cora  relaçío  á  censura  imposta  nos  lelegrammas  per- 
mutados com  a  Africa  do  Sul,  kssumpto  de  que  trata  o  ofBcio -circular  d'esta  secretaria 
d'estado  de  9  de  junho  ultimo  e  respectivos  additamentos,  encarrega-me  s.  ex.'  o  Minis- 
tro e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  de  coramunicar  a  v.  ex.*  o 
seguinte : 

O  Governo  inglez  annuncía  que  a  transmissão  dos  telegrammas  particniares  para  a 
colónia  de  Orange  River  e  Transwaat,  por  via  da  colónia  do  Cabo  e  do  Natal,  se  acha 
actualmente  suspensa.  Os  telegrammas  para  Pretória,  Johannesbnrg,  Vereenigtng,  Ger- 
miston,  Middelburg,  Hedelberg  e  Standeiton  são,  comiudo,  acceitos,  para  serem  trans- 
raittidos  por  via  de  Lourenço  Marques,  mediante  o  pagamento  da  taxa  ordinária.  Estes 
telegrammas,  que  têem  de  ser  escriptos  em  inglez  claro,  são  submetlidos  á  censura  no 
Transwaal,  devendo  por  isso  ser  acceitos  a  risco  dos  expedidores,  quer  no  que  respeita 
á  suspensão  da  sua  entrega,  quer  no  tocante  a  demoras  na  transmissão.  O  mesmo  Go- 
verno acaba  de  decidir  que  as  modificações  da  censura,  concedidas  aos  telegrammas  para 
a  colónia  do  Cabo  e  Natal,  se  torne  extensiva  aos  telegrammas  permutados  com  a  Rho- 
desia.  Estes  telegrammas  podem,  pois,  ser  redigidos  pelos  códigos  commerciaes  auctori- 
sados  que  estiverem  depositados  em  Aden  ou  Capetown. 

Não  podem  ser,  porém,  admittidos  telegrammas,  em  linguagem  convencional,  entre 
a  Khodesia  e  as  localidades  da  costa  oriental  ao  sul  de  Aden,  sem  que  os  códigos  aucto- 
risados,  que  serviram  para  a  sua  redacção,  tenham  sido  previamente  depositados  nas 
mSos  das  auctoridades  de  Durban.  D  esses  códigos  possuem  ellas  actualmente  só  os  três 
seguintes:  Ã.  6.  C,  A.  I.  e  Broomhalls. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  —  Secretaria  d'cstado  dos  negocies  da  marinha  e  ultram&r,  20 
de  março  de  1901.  —  111.""  e  ex.""  sr.  Governador  da  província  de  Cabo  Verde. ^ O  K- 
rector  geral,  Francisco  Felisberto  Dias  Costa. 

{Bvltllm  »ffM  dt  6'iri*  YtT4;  n.'JÍ). 
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Attendeodo  ao  que  lhe  representou  a  Administração  da  Companliiá  do  Nyassa,  Sua 
Magestade  £1  Bei  ha  por  bem,  pela  secretaria  d'estado  dos  negócios  da  maríaha  e  ultra- 
mar, confirmar  o  nome  de  D.  Luiz  Filippe^  dado  peio  commando  da  columna  de  oCcupa- 
(^  DOS  territórios  de  Cabo  Delgado  ao  forte  construído  na  margem  esquerda  do  rio 
Lugends,  próximo  ao  kra(ã  do  regulo  M'tarica,  auctorisaado  egualmente  que  á  povoaçSo 
que,  sob  a  protecção  d'aquelle  posto  fortificado,  vae  ser  edificada  e  que  será  a  sede  de 
am  novo  concelho,  seja  dado  o  nome  de  VUla  Luiz  Filippe,  também  em  homenagem  a 
Soa  Alteza  o  Príncipe  Real,  herdeiro  da  Coroa  portugueza. 

Paço,  em  21  de  março  de  lUOI.  =Ânlonio  Tcvceira  ãe  Sovsa. 


111."*  e  ex.°"  sr,  —  Incumhe-me  s.  ex.*  o  Ministro  de  chamar  a  attenç3o  de  v.  ex/ 
para  o  accordio  do  Conselho  administrativo  do  districto  de  Moçambique,  publicado  no 
Boletim  D.'  5,  de  2  de  fevereiro  do  corrente  anno,  especialmente  para  o  considerando  em 
que  se  def^Iara  que  o  orçamento  da  edilidade  dêve  fechar  sem  saldo  ou  déficit. 

A  doutrina  do  accordSo  é  errónea  quando  sustenta  que  os  orçamentos  municipães  não 
podem  ter  saldo.  O  que  nSo  podem  é  ter  dtficit,  visto  a  despesa  obrigatória  dever  ter  a 
receita  necessária  para  lhe  fazer  face,  assim  como  a  despesa  facultativa,  segundo  o  art. 
148."  do  código  administrativo  de  18  de  março  de  1842. 

Dens  guarde  a  v.  ex.* — Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em 
27  de  março  de  1901 — III."*  e  er.""  sr.  Governador  gerai  da  provincia  de  Moçambique. 
=  0  Director  geral,  F.  F.  Dia»  Costa. 


111.""  e  ex.""  sr.  —  Enc;arrega-me  s.  ei.*  o  Ministro  da  marinha  e  ultramar  de  com- 
ronnicar  s  v.  ex.*,  a  fim  de  que  se  digne  transmittil-o  á  Administração  da  Companhia 
de  Mossamedes,  que,  tendo  ella  solicitado  approvação  do  Governo  para  aiigmenlar  o  seu 
capital  social  na  importância  de  550.000  libras,  correspondentes  a  550;000  acçSes,  o 
Ctoverno,  conformando  se  com  o  parecer  da  Procuradoria  geral  da  coroa  e  fazenda, 
resolveu,  em  Conselho  de  Ministros : 

1.*  KXo  se  opp6r  áquella  emissão,  visto  o  art.  6.°  dos  estatutos  approvados  por 
decreto  de  10  de  maio  de  1894,  mediante  a  clausula  espressa,  para  a  emissão  ter  logar, 
da  entrega  ao  Estado  de  60:000  acç5es,  correspondendo  õõ:0D<»  (cincoenta  e  cinco  mil) 
i  parte  que  ao  Estado  pertence  segundo  o  disposto  no  art.  14.°  do  decreto  com  força  de 
lei  de  28  de  fevereiro  de  1894,  e  5:000  (cinco  mil)  para  completar  a  participação  que  ao 
Estado  pertencia  na  primeira  emissão ; 

2.*  Que  da  referida  emissão,  ou  de  quaesquer  outras  operaçCes  que  a  Companhia 
reaUse,  nenhuma  responsabilidade,  em  qualquer  hypotbese,  resultará  para  o  Estado. 

Dens  guarde  a  v.  es."—  Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  28 
de  março  de  1901. — 111,"'"  e  ex."^"  sr.  Commissario  do  Governo  junto  da  Companhia  de 
Kossamedes.  =  O  Director  geral,  F.  F.  Dias  Costa. 


Iistncções  para  a  transmissio  de  ÍDOdos,  por  Intennéiiio  do  correio,  do  coutlDonto  do  reiío 
e  llbaG  adjacentes  para  as  proTlnctas  nltranarlnas  portagaezas 

Em  cumprimento  do  disposto  no  artigo  10."  do  decreto  de  21  de  fevereiro  de  1901, 
determino  que  sejam  adoptadas  as  seguintes  instrueçSes: 


A  remessa  de  fundos,  por  intermédio  do  correio,  do  reino  e  ilhas  para  as  províncias 
nlbuoarinas  faz-sê  por  meio  de  listas,  expedidas  directamente  pela  Estação  central  doS 


Digitizedby  CjOOQIC 


correios  de  Lisboa  par£  as  Adminislraçães  dos  correios  das  capitães  das  ditas  províacUs, 
em  relaçSo  &s  localidades  de  cada  uma  â'etlas. 

§  único.  Lourenço  Marqnes  é,  para  esses  eãeilos,  equiparada  a  capita)  de  proviocia. 

n 

Em  Lisboa  os  remettentes  de  quitatías  para  ser  convertidas  em  vales  do  altramar 
devem  apresentar  ao  Fiel  chefe  da  1  .*  secçSo  da  EstacSo  central  dos  correios  da  mesma 
cidade,  com  os  depósitos  e  respectivos  prémios,  uma  requisição,  modelo  n."  Õ,  devida- 
mente assignada,  em  que  se  declare  a  quantia  a  transmittir,  nome  e  residência  do  desti- 
natário e  residência  do  remettente.  , 


UI 

Todas  as  outras  EstaçSes  do  continente  do  reino  e  ilhas,  auctorisadas  a  emiltir  vales 
nacionaes,  podem  receber  depósitos  para  serem  convertidos  em  vales  no  ultramar. 

Para  esse  fim  devem  os  remettentes  apresentar  nas  EstacSes,  com  os  depósitos  e  res- 
pectivos prémios,  as  requisições  em  duplicado,  modelo  n."  fi,  de  que  trata  o  artigo  II. 

§  único.  Os  chefes  e  encarregados  das  EstaçSes  emittirão  um  vale  de  serviço  pela 
importância  do  deposito,  accrescida  do  premio  correspondente,  a  favor  do  Fiel  cnefe 
da  1.'  secção  da  Estação  central  dos  correios  de  Lisboa,  a  quem  o  enviarjio  com  uma  das 
requisiç3es,  entregando  o  recibo  d'esse  vale  ao  remettente  e  archivando  na  EstaçSo  a 
outra  requisiçSo. 

IV 

Em  troca  dos  depósitos  effectuados  na  EstaçSo  central  dos  correios  de  Ijsboa  será 
dado  aos  remettentes  um  recibo,  destacado  de  nm  livro  de  talSes,  modelo  n.°  440.  Pelos 
depósitos  effectuados  fora  de  Lisboa  e  transmittidos  ao  Fiel  chefe  da  1.'  secçSo  da  refe- 
rida Estação,  passará  este  egnal  recibo,  que  será  remettido  á  Estação  de  origem,  a  fim 
de  ser  appenso  á  requisição  respectiva  em  poder  da  mesma  Estação. 

§  nnico.  Os  livros  de  que  trata  este  artigo  serão,  á  medida  do  seu  consumo,  forneci- 
dos pela  Inspecção  geral  dos  correios  ao  Fiel,  que  remetterá  á  mesma  Inspecção  geral  os 
talSea,  quando  exgottados  os  recibos  correspondenles. 

V 

O  premio  a  pagar  pelos  depósitos  é  de  lãO  réis  por  í>^>000  réis,  ou  fracção  d'e8la 
quantia. 

VI 

Pelas  requisições,  modelo  n."  5,  utilisadas  pelos  depositantes  de  quantias  para  ser 
convertidas  em  vales  no  ultramar,  pagarão  os  mesmos  depositantes  5  réis,  por  melo  de 
affixação  de  sêllo  postal  nas  ditas  requisições.  Nas  EstaçSes  de  fora  de  Lisboa,  onde  essas 
requisiçSes  são  apresentadas  em  duplicado,  a  taxa  de  5  réis  recáe  só  na  requisição  que 
tem  de  ser  enviada  á  Estação  de  Lisboa. 

vn 

Podem   ser  feitos  depósitos  na  metrópole  para  ser  pagos  nas  seguintes  localidades: 

a)  Na  província  de  Cabo  Verde  :  Praia,  S.  Vicente  ; 

b)  Ka  província  de  S.  Thomé  e  Príncipe :  S.  Thomé ; 

c)  Na  provinda  de  Angola :  Loanda,  Benguella,  Mossamedes,  Novo  Redondo,  Cabinda 
e  Ambrizj 
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d)  Na  proTuicift  de  Moçambique :  Moçambique,  Lourenço  Marques,  InhambaDe  e 
Qoelunsne; 

t)  No  ÉBtado  da  índia :  Nova  Q6a,  Mapnçá,  Damão  e  MargSo. 

§  nnico.  De  fotnr»  este  serviço  estender-se-ha  a  todas  as  localidades,  onjas  Estações 
forem  ADctorisadas  a  receber  depósitos  para  serem  convertidos  em  vales  ns  metrópole. 

vm 

o  limite  máximo  dos  depósitos,  que  nSo  podem  representar  fracçSes  de  10  réis,  é 
fixado: 

a)  !Em  lOCMtOOO  réis  para  os  que  têem  de  ser  convertidos'  em  vales  pagáveis  nas 
cidades  de  S.  Thomé,  Loanda,  Lourenço  Marques,  Moçambique  e  Nova  Gl6a ; 

h)  Em  50|S000  réis  para  os  qne  têem  de  ser  convertidos  em  vales  pagáveis  em  S. 
Vicente,  Bolama,  ou  em  outras  quaesquer  localidades,  nSo  especialisadas,  nas  quaes 
esteja  anctorisada  a  recepçSo  de  depósitos  para  serem  convertidos  em  vales  na  metró- 
pole. 

IX 

Os  depósitos  destinados  a  ser  convertidos  em  vales  no  ultramar  estSo  sujeitos,  como 
os  vales  nacionaes,  ao  imposto  do  sSUo,  pago  por  meio  de  affização  de  estampilha  na 
reqiúãçXo.  Pelo  que  respeita  ás  re^uisiçSes  apresentadas  nas  EstaçSes  de  fira  de  Lisboa, 
essa  estampilba  seri  affixada  simplesmente  do  exemplar  da  requisiçfto,  que  tem  de  ser 
Irsoantittido  ao  fiel  chefe  da  1.*  secçSo  da  EstaçSo  central  dos  correios  de  Lisboa. 


Podem  requisitar  os  depositante»  que  lhes  seja  dado  aviso,  opportunamente,  do  paga- 
mento do  vale  em  que  fdr  convertido  o  deposito,  escrevendo  para  esse  effeito  na  respe- 
ctiva requisiçSo  as  palavras  aviso  de  pavimento  e  cotlando  nas  mesmas  um  sêllo  postal 
de  50  réb.  Pelo  que  respeita  is  requisiçSes  apresentadas  nas  EstaçSes  de  fora  de  Lisboa 
a  estampilha  deve  ser  coUada  no  exemplar  que  tem  de  ser  transmittido  ao  Fiel  chefe  da 
1.*  sécçSo  da  Estação  central  dos  correios  de  Lisboa. 

XI 

Todas  as  vezes  que  as  communicaçSes  postaes  para  as '  províncias  ultramarinas  o 
permittam,  o  Fiel  chefe  da  !■*  secçSo  da  EstaçSo  central  dos  correios  de  Lisboa  formulará 
listas  em  triplicado,  modelo  u."  439,  que  comprehenderão  todos  os  depósitos  existentes 
para  cada  provincia. 

Essas  listaa,  que  designarSo  os  números  de  ordem  de  inscripçSo  dos  depósitos  nas 
mesmas,  números  dos  recibos  dos  depósitos,  nomes  e  residências  dos  depositantes,  nomes 
e  residências  dos  destinatários,  importâncias  dos  depósitos,  prémios  cobrados  e  a  circums- 
tancia  de  haver,  ou  n3o,  aviso  de  pagamento,  devem  ter  uma  numeração  seguida  annual 
em  relação  a  cada  província  destinatária. 

^  nnico.  D'essas  listas,  uma  será  remetlida  para  a  capital  da  provincia  destinatária, 
OBtra  para  a  Direcção  geral  do  ultramar  e  a  terceira  para  a  Inspecção  geral  dos  correios, 
3.'  Divisão. 

XII 

Quando  o  Fiel  chefe  da  1.^  secçSo  da  Estação  central  dos  correios  de  Lisboa  receber 

EJqner  lísta  de  depósitos  efTectuados  nas  províncias  ultramarinas,  para  serem  converti- 
em  vales  pagáveis  na  metrópole,  emiltirá,  sem  demora,  os  respectivos  vales  nos 
ifflprettos,  modelo  n,"  441,  colleccionados  por  séries  de  1:000,  em  livros  de  100  folbas, 
^ne,  i  medida  do  seu  consumo,  irão  sendo  fornecidos  pela  Inspecção  geral  dos  correios' 
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3."  DivisXo.  Para  a  entrega  d'esses  vales  aos  destinatários  segnir-se-hão  os  processos 
usados  com  os  vales  nacionais. 

§  único.  Os  talCes  dos  livros  de  que  trata  este  artigo  serSoJ  pelo  Fiel  chefe  da  1.* 
secção  da  Estação  central  dos  correios  de  Lisboa,  remetiidos  á  Inspecção  geral  dos  cor- 
reios, 3-*  DivisSo,  que  os  transmittiri  4  IHrecçlo  geral  do  ultramar. 

XIII 

Os  avisos  de  pagamento,  i^ue  fazem  parte  integrante  dos  vales,  de  que  trata  o  artigo 
precedente,  serSo  pelOa  encarregados  de  pagamento,  quando  este  effectuado,  destacados 
dos  vales  e  enviados  aos  remettenles  das  quantías,  pelo  correio,  s  descoberto,  sem  qual- 
quer formalidade  de  registo. 

XIV 

Os  vales  emittidos  na  metrópole,  em  virtude  de  depósitos  elfectiiados  no  ultramar, 
que,  por  qualquer  motivo,  não  forem  entregues  aos  destinatários  no  prazo  de  qutaze 
dias,  serão  enviados  para  a  Inspecção  geral  dos  correios,  3.*  DivisSo,  acompanhados  de 
uma  nota  explicativa  do  motivo  por  que  nSo  foram  entregues.  A  Inspecção  geral  dos 
correios  remettel-os-ha  &  Direcção  geral  do  ultramar,  acompanhados  de  informação. 

XV 

O  pagamento  dos  vales  emittidos  na  metrópole,  em  virtude  de  depósitos  feitos  no 
ultramar,  effectnar  se-ha  nas  localidades  em  que  sSo  pagos  os  vales  nacionaes  e  obedecerá 
ás  mesmas  regras. 

XVI 

Os  vales  emittidos  em  virtnde  do  regímen  de  permutação  de  fundos  da  metrópole 
com  o  ultramar  são  susceptíveis  de  endosso,  devendo  as  assignaturas  dos  endossantes  ser 
legalisadas  pela  forma  estabelecida  para  as  assignaturas  dos  recibos  dos  vales. 

§  1."  Os  indivíduos  a  favor  dos  quaes  se  eflêctuarem  os  eadossos  devem  assignar  os 
respectivos  recibos  nos  vales. 

§  2,"  Os  vales  endossados  não  podem  ser  pagos  ao  primitivo  destinatário  sem  novo 
endosso  a  favor  d'este. 

XVII 

0  depositante  de  uma  quantia  destinada  a  ser  convertida  em  vale  no  ultramar  pode 
requisitar  o  reembolso  da  mesma  quantia  em  impresso,  modelo  n."  27,  dirigido  á  Inspec- 
ção geral  dos  correios,  3.*  Divisão,  por  intermédio  da  Estação  em  que  foi  feito  o  depo- 
sito. 

A  mesma  Inspecção  geral  solicitará  da  Direcção  geral  do  ultramar  informação  de  se 
ter,  ou  não,  effectuado  o  pagamento  do  vale,  em  que  tiver  sido  convertido  o  deposito  e, 
no  segundo  caso,  a  notificação  ao  respectivo  encarregado  de  pagamento  para  que  o  não 
effectue.  Se  o  pagamento  não  tiver  sido  feito,  passar-se-ha  uma  auctorísação  a  favor  do 
depositante,  communicando-se  o  facto  á  referida  Direcção  geral. 

1  único.  No  modelo  n."  27,  a  qne  se  refere  este  artigo,  deve  ser  affixado  um  sêllo 
postal  de  50  réis. 

XVII] 

O  depositante  de  uma  quantia,  destinada  a  ser  convertida  em  vale  no  ultramar,  pode 
requisitar,  em  impresso  modelo  n."  27,  dirigido  á  Inspecção  geral  dos  correios,  3.*  Divi- 
são, por  interm-^dio  da  Estação  em  que  foi  feito  o  deposito,  que  este  seja  pago  a  indivi- 
duo differente  do  primitivo  destinatário,  ou  em  localidade  dífferente  d'aquella  que  foi 
indicada  como  residência  do  mesmo.  Se  o  requisitante  juntar  o  vale,  será  este  rectiticado 
no  sentido  pedido,  se  não  a  referida  Inspecção  geral  solicitará  da  Direcção  geral  do  ultra- 
mar que  no  mesmo  vale  se  faça  a  rectificação,  caso  o  seu  pagamento  não  haja  unda  sido 
eSêctuado. 

§  único.  No  impresso,  modelo  a."  27,  a  que  se  refere  este  artigo,  sprâ  aJfixado  um 
sêllo  postal  de  50réis,  ■ 
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XIX 

o  depositante  de  uma  quantia,  destinada  a  ser  convertida  em  vale  no  ultramar  pode 
reqnerer,  em  modelo  n."  27,  remettido  á  Inspecção  dos  correios,  3.'  DivisSo,  por  inter- 
médio da  Estação  em  que  foi  effectuado  o  deposito,  a  sabstituÍQSo  do  vale,  quando  per- 
dido oo  inutilisado.  fará  esse  effeito  a  Inspecção  geral  dos  correios  solicitará  da  Direc- 
ção geral  do  ultramar  informação  de  se  ter,  ou  não,  effectuado  o  pagamento  do  vale  e. 
no  caso  negativo,  a  notiãcação  ao  respectivo  encarregadode  pagamento,  para  que  o  não 
effectae.  Se  o  pagamento  não  tiver  sido  feito,  pela  Inspecção  gerai  dos  correios  será 
passada  uma  auctorisação  para  substituir  o  vale  perdido  oa  inutilisado. 

§  1."  No  impresso,  modelo  n."  27,  a  que  se  refere  este  artigo,  será  alBxado  um  sêllo 
postal  de  50  réis. 

§  2."  No  caso  de  se  ter  perdido  ou  inutilisado  o  vale,  depois  de  entregue  ao  desti- 
Ditarío,  poderá  este  requerer  a  sua  substituição  ao  Governador  da  respectiva  província 
—pela  Repartição  competente  —em  que  tíver  de  se  effectuar  o  pagamento. 

XX 

Os  vates,  em  que  forem  convertidos  os  depósitos  feitor  na  metrópole,  cujoa  prazos 
de  validade  estão  fixados  no  artigo  8.<*  e  seu  §  único  do  decreto  de  21  de  fevereiro  de 
1901,  podem,  até  á  data  da  sua  prescrípção,  ser  revalidados,  quer  a  requisição  do  deposi- 
tante, em  modelo  n."  27,  dirigido  i  Inspecção  geral  dos  correios,  3.*  Divisão,  acompa- 
nhado do  vale  correspondente,  quer  a  requisição  do  destinatário,  apresentada  com  o  vale 
ao  Governador  da  rflspectiva  província — pela  Repartição  competente  —  em  que  o  mesmo 
tenba  de  ser  pago. 

§  qdíco.  No  impresso,  modelo  n.*  27,  a  que  se  refere  este  artigo,  será  aãizado  um 
ilUo  postal  de  50  réia. 

XXI 

Todos  os  sabbados,  ou  no  primeiro  dia  otil,  se  aqnelle  f6r  saactiãcado  ou  feriado,  e 
no  nltimo  dia  de  cada  mez,  o  Fiel  chefe  da  1.*  secção  da  Estação  central  dos  correios  de 
lifiboa  fonnnlará  os  seguintes  documentos :  guia,  modelo  n."  26,  descrevendo  todos  os 
depósitos  realisados  desde  a  ultima  entrega  no  cofre  do  thesoura;  guia,  modelo  n."  313, 
mencionando  a  importância  total  d'esses  depósitos;  guia,  do  mesmo  modelo  n."  313, 
mencionando  a  importância  total  dos  prémios  respeitantes  aos  ditos  depósitos.  Todos 
estes  documentos,  que  levarão  a  menção  volte  ultramarinos,  serão  presentes,  com  um 
dot  exem)>lares  das  listas  e  livros  de  recibos  de  depósitos  correspondentes,  na  7.*  secção 
da  rofarída  Estação  central,  para  conferencia,  finda  a  qual  se  procederá  á  entrega  de 
lodos  oa  fdndos  na  caixa  geral  do  Estado. 

3  nnico.  As  guias,  modelo  n,°  26,  a  que  se  refere  este  artigo,  serão,  depois  de  effe- 
ofnada  a  entrega,  remetidas  á  Inspecção  geral  dos  correios,  3.*  Divisão,  para  esta  as 
mandar  para  a  Direcção  geral  do  ultramar. 


À  fiscalisaçSo  da  Direcção  geral  dos  correios  recáe  simplesmente :  na  boa  arrecadação 
doa  ftindos  provenientes  dos  depósitos  destinados  a  ser  convertidos  em  vales  no  ultramar 
e  dos  respectivos  prémios ;  na  regular  expedição  das  listas  correspondentes ;  na  emissão 
t  entrega  dos  vales  consequentes  das  listas  recebidas  das  províncias  ultramarinas ;  nas 
«p»aQSes  de  substituição,  rectificação  de  vales  e  reembolso  de  depósitos,  previstos  n'estas 
mstraoQ&es.  Todo  o  restante  expediente  sobre  o  serviço  de  permutação  de  fundos  da 
metrópole  oom  o  ultramar  é  da  competência  do  Ministério  da  marinha  e  ultramar. 

INrwçSa  geral  dos  correios  e  telegraphos,  em  I  de  abril  de  1901.  =  O  conselheiro 
Oíreotor.garu,  Alfredo  Pereira. 
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111.""  e  ex."""  sr.  —  Em  resposta  ao  sen  officio,  n."  258,  de  16  de  fevereiro  ultimo, 
acerca  do  procedimento  a  seguir  em  relaçSo  aos  facultativos  em  commissSo,  João  Mariano 
Qonzaga  e  António  Francisco  Xavier  Zactarías  Días,  encarrega  me  s,  ei.*  o  ilinisiro  da 
marinha  e  ultramar  de  dizer  a  v.  ez.',  que  os  chefes  de  serviço  de  saúde  só  se  podem 
corresponder  com  esta  secretaria  d'eòtado  em  assumptos  techoícos  e  proSssionaes,  e  que 
todos  os  outros  assumptos  referentes  ao  serviço  de  saúde  devem  ser  tratados  com  os 
Governadores  das  respectivas  províncias,  a  cuja  auctorídade  os  chefes  de  saúde  estão 
subordi  nados - 

Deus  guarde  a  v.  ex.'  —  Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  3 
de  abril  de  1901.  —  III.""  e  ex.""'  sr.  chefe  de  serviço  de  stude  d»  província  de  Moçam- 
bique. =  O  Director  geral,  F.  F-  Dia»  Costa. 


111.""°  e  ex.""  sr.  —  Encarrega-me  s.  ex.*  o  Ministro  e  secretario  d'e5tado  dos  negócios 
da  marinha  e  ultramar  de  chamar  a  attençSo  de  v.  ex.*  para  o  facto  de  n'es8a  provín- 
cia continuarem  a  ser  vendidas  procurações  impressas  em  papel  do  sêllo  de  60  réis,'Mttilo 
a  taxa  completada  com  a  applicação  de  estampilhas. 

Estas  procuraçSes  têem  sido  aqui  multadas,  em  prejuízo  das  partes.  N'um  documento 
d'esta  ordem,  apresentado  n'esta  secretaria  d'estado  para  reconhecimento,  vinha  decla- 
rado por  um  tabelliSo  d'eEsa  cidade:  «que  nSo  havia  d'outras  procurações  A  venda  na 
thesouraria». 

Deus  guarde  í  v.  ex." — Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em 
3  de  abril  de  1901.  —  III.""*  e  ex,""  sr.  conselheiro  Governador  geral  da  proinncia  de 
Angola.  =^0  Director  geral,  F.  F.  Dias  Cotia. 

iUtltlIm  tfíteial  df  ÁnitU,  •>.'  /»>. 


Ill,™"  e  ex.""  sr.  — Tenho  a  honra  de  enviar  a  v.  ex.*  a  copia  junta  das  instrucçSeG 
por  que  devem  regular-se  provisoriamente  os  serviços  a  cargo  da  Direcção  do  caminho  de 
ferro  de  Benguella  e  que  foram  approvadas  por  despacho  de  s.  ex.*  o  Ministro,  com  data 
de  hoje.  Pela  Inspecção  geral  da  fazenda  serão  egualmente  communicadas  a  v.  ex.*  as 
insfrucçSes  referentes  ao  serviço  de  contabilidade  da  cobrança  de  receitas,  e  pagamento 
das  despesas  da  mesma  Direcção. 

Eocarrega-me  s.  ex."  o  Ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e 
ultramar  de  recommendar  a  v.  ex.*  se  digne  dar  as  ordens  convenientes,  de  accordo  com 
as  alludídas  instrucçSes,  por  forma  que  o  serviço  a  cargo  da  Direcção  do  caminho  de 
ferro  de  Benguella  se  possa  realisar,  como  tanto  convém,  com  a  maior  presteza  e  regu- 
laridade. 

Deus  guarde  a  v.  ex.* — Direcção  dos  caminhos  de  ferro  ultramarinos,  em  3  de  abril 
de  1901.— III.™*  e  ex.™"  sr.  Governador  geral -de  Angola.=0  Director,  Tito  Avgntto  de 
Carvalho. 


InstroGções  relativas  aos  serviços  fla  Direcçfto  do  cainlnbo  de  (erro  de  fiengnella 


A  Direcção  do  caminho  de  ferro  de  Benguella  será  constituída  provisoriamente  nos 
termps  da  Portaria  de  31  de  dezembro  de  1900,  que  fica  fazendo  parle  dVstaa  instrucçSes. 


DigitizGdby  VjOOQIC 


35 


locuaibem-Uie  todos  os  serviços  de  estudos,  construcção  e  exploração  do  custnEo  de 
Terro,  assim  como  a  fiscalisaçSo  de  quaesqaer  outros  camialios  de  ferro  concedidos  ao 
dislticto  de  Benguella  a  indivíduos  ou  empresas  particalares. 


'  Em  tudo  quanto  se  refira  á  parte  technica  dos  serviços  que  lhe  são  confiados,  a 
Direcção  do  caminho  de  ferro  de  Benguella  corresponder-se-ha  directamente  com  a  Direc- 
(Io  dos  caminhos  de  ferro  ultramarinos ;  em  tudo  quanto  respeite  á  adminístraçSe,  está 
sàjeita  á  fiscaiisaçSo  e  superintendência  do  Governador  geral  da  provinoia  de  Angola, 
DOS  termos  d'e8tas  instrucçSes.  O  Governador  geral  de  Angola  adoptará  as  providencias 
qoe  forem  convenientes  para  que  o  G-overnador  do  distrícto  de  Benguella  exerça,  em 
tndo  o  que  fôr  compativel  com  a  regularidade  e  boa  ordem  da  administração,  as  fuaoçSes. 
de  saperintendencia  e  liscalisaçSo  por  forma  que  se  evitem  as  delongas  na  resolução  dos 
assumptos  que  interessam  o  rápido  andamento  dos  serviços  da  Direcção  do  caminho  de 
ferro  de  Benguella. 


Dos  assumptos  tecfaaioos,  acerca  dos  quaes  se  corresponde  directamente  com  a  Direc- 
ção dos  caminhos  de  ferro  ultramarinos,  dará  a  Direpção  conhecimento  ao  Governador 
geral  da  provinoia;  e  egaalmente  dará,  mensalmente,  conhecimento  á  DirecçSo  dos  cami< 
nhos  de  ferro  ultramarinos  de  todos  os  assumptos  que  não  sejam  de  mero  expediente  e 
sobre  que  tenha  havido  correspondência  com  o  dito  Governador  geral  ou  com  o  Governa- 
dor do  distrícto  de  Benguella. 


O  pessoal  da  DirecçSo  do  caminho  de  ferro  de  Benguella  compreheoderá,  álém  do 
peaioal  technico  e  administrativo,  a  que  se  refere  a  Portaria  de  31  de  dezembro  de  1900, 
o  pessoal  jornaleiro  que  fôr  reclamado  pelos  difTerentes  serviços. 


A  nomeação  do  pessoal  technico  e  administrativo  será  feita  pelo  Ministro  da  marinha 
e  ultramar,  ficando  o  engenheiro  director  auctorísado  a  fazer  as  propostas  que  entender 
iDaÍ9  convenientes  quanto  á  nomeação  ou  substituição  do  pessoal  technico.  Quando  qual- 
quer nomeação  de  empregado  administrativo  puder  ser  feita  na  província,  competirá  essa 
BomesçSo  ao  Governador,  sobre  proposta  do  engenheiro  director.  A  nomeação  de  empre- 
gados eventuaes  que  vençam  por  folha  de  jornaes,  taes  como  amanuenses  ou  apontado- 
Tes  provisórios,  capatazes,  chefes  de  acampamentos  e  medidores,  será  feita  pelo  enge- 
nheiro director. 


Em  caso  de  urgência  de  serviço,  para  prover  qualquer  vagatura,  ou  para  attender  a 
alguma  necessidade  de  serviço  superiormente  ordenada,  poderá  o  engenheiro  director 
requisitar  ao  Governador  geral  a  nomeação  provisória  do  funccionano  que  o  director 
jv^ne  maia  competente  e  que  possa  ser  dispensado  do  serviço  em  que  estava  ocoupado. 


Os  fuDCoioDaríos,  que  estiverem  em  serviço  na  Direcção  do  caminho  de  ferro  de 
Benguella,  gosarlo  das  mesmas  vantagens  que  por  Iei  forem  dadas  aos  empregados  em 


DigitizGdby  CjOOQIC 


36 


serviço  de  obras  publicas  na  província  de  AiigoU;  devendo  o  engenheiro  director, 
quanto  ás  suas  attribuiçSes,  ser  equiparado  ao  engenheiro  director  das  obras  publicas  da 
proTÍnoia. 


Organisar  se-ha  provisoriamente  a  secretaria  da  Direcção,  tendo  por  chefe  o  ama- 
nuense desenhador. 

10.» 

Depois  de  realisados  os  trabalhos  a  qne  se  refere  a  dispt^içSo  3.*  da  Portaria  de  31 
de  dezembro  de  1900,  a  secçSo  de  estudos  será  organisada  com  um  engenheiro,  om 
conductor,  ura  apontador,  um  chefe  de  acampamenlo  e  um  chefe  de  mediçfto,  podendo 
os  três  últimos  ser  de  uomeaçSo  eventual  e  temporária,  que  incumbirá  ao  director  sem- 
pre que  na  DirecçSo  nSo  haja  pessoal  disponivet  para  taes  serviços. 

11.' 

Em  tudo  o  que  nSo  fòr  contrariado  pela  Portaria  de  31  de  dezembro  de  1900  e  por 
estas  instrucções,  a  Direcção  do  caminho  de  ferro  de  Benguella  deverá  regular-se  pelas 
disposiçSes  legaes  applioaveis,  que  estiverem  adoptadas  no  serviço  das  obras  publicas  da 
provinda,  nomeadamente  pelas  do  deoreto  de-30  de  agosto  de  1892  e  pelas  instrucçSes 
para  a  adjudicação  de  obras  e  fornecimentos  de  materiaes,  clausulas  e  condiçSes  geraes 
de  empreitadas  e  de  fornecimentos  de  materiaes,  approvadas  pela  Portaria  de  30  de 
outubro  de  1900,  ou,  na  fatta  d'ella3,  pelas  que  vigoram  no  reino. 


A  Direcção  do  caminho  de  ferro  de  Benguella  deverá  regular-se,  quanto  ás  requisi- 
ç3«s  de  fundos,  pagamentos  e  prestação  de  contas,  em  relação  aos  serviços  a  seu  oargo, 
pelas  instrueçSes  que  forem  dadas  pelo  Uoveruador  gera!  de  Angola,  de  accordo  com  as 
que  ao  mesmo  funccionario  são  enviadas  peto  Ministério  da  marinha  e  ultramar. 

Está  conforme. — DirecçSo  dos  caminhos  de  ferro  ultramarinos,  em  2  de  abril  de 
1901.  =  0  Director,  Tito  Augtisto  de  Carvalho. 

(Belilim  tffáat  i»  i<«W<l,  >>.•  /«]. 

Porlirli  régii  a  qas  se  nitre  a  1.'  du  iDstrocfdes  lupn 

Devendo  brevemente  iniciar-se  a  construcção  do  primeiro  lanço  da  2.*  secção  do. 
caminho  de  ferro  de  Benguella,  e  sendo,  outrosim,  indispensável  que  se  prosiga  regular- 
mente nos  estudos  do  dito  caminho  de  ferro,  por  ftSrma  qne  a  construcção  possa  conti- 
nuar ininterruptamente  e  com  a  máxima  rapidez:  ' 

Ha  Sua  Magestade  EURei  por  bem  ordenar  que  se  estabeleça  em  Benguella  uma 
Direcção  especial  do  caminho  de  ferro  de  Benguella  á  fronteira  leste  da  província  de 
Angola,  provisoriamente  organisada  segundo  as  seguintes  disposições: 

1.*  O  pessoal  da  Direcção  será  provisoriamente  constituído  do  aegnínte  modo:  Um 
engenheiro  director,  um  engenheiro  adjunto,  um  conductor,  dois  apontadores,  um  dese- 
nhador e  um  amanuense. 

2.*  Emquaato  não  fôr  definitivamente  organisado  o  serviço  da  Direcção  do  caminho 
de  ferro  de  Benguella,  e  á  proporção  que  os  trabalhos  de  construcção  e  os  eâtudos 
tomarem  maior  desenvolvimento,  poderá  o  pessoal  technico  e  administrativo  ser  augmen- 
tado,  por  proposta  do  engenheiro  director,,  ouvido  o  parecer  da  Commissão  superior 
technica  de  obras  publicas  do  ultramar. 

3.'  Os  primeiros  trabalhos  a  realisar,  além  da  fiscalsação  das  obras  que  fazem 
objecto  da  empreitada  do  primeiro  lanço  da  2.*  secção,  são  os  seguintes: 
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a)  IVojecto  da  1.'  secção  entre  o  Lobíto  e  BenguelU,  comprehendeadú  aponte  sobre 
o  rio  Citambellft. 

h)  projecto  das  obras  a  realisar  na  bahía  do  Lobíto  para  que  se  facilite  a  acostagem 
aos  navios. 

4.*  Com  a  aotecedeocía  necessária  para  que  se  nSo  dê  interrupção  no  seguimento  da 
conatracção  da  linha  férrea,  deverá  ser  enviado  ao  Governo,  pela  Direcção  do  caminha 
de  feiro  de  Benguella,  o  plano  dos  estodoa  e  trabalhos  a  realisar  para  álém  do  primeiro 
bui{}0  da  2.*  secção. 

5.*  Os  vencimentos  mensaes  do  pessoal  technico  e  administrativo  serSo  ãxados  de 
accordo  com  a  seguinte  norma : 

Engenheiro— ordenado,  60,$000  réis;  gratiãcaçSo,  180^000  réis. 

Condaclor  —  ordenado,  25i5000  réis ;  gratifioaçSo,  605000  réis. 

Apontador— ordenado,  20^000  réis;  gratificação,  10^000  réis. 

Desenhador  —ordenado,  20ãí)00  réis;  gratificação,  545000  réis. 

Amanuense  —  ordenado,  SOijiOOO  réis;  gratificação,  2b^000  réis, 

6.*  Ao  engenheiro  director  será  dada,  álém  do  vencimento  acima  fixado  para  os 
engenheiros,  uma  gratificação  especial  pela  maior  responsabilidade  que  lhe  cabe  na  orga- 
usaçSo  e  direcção  dos  serviços. 

7.*  As  ajn^  de  custo  a  abonar  ao  pessoal  technico  serão  aa  seguintes: 

Eog^iheiro,  6^000  réis. 

Cendoctor,  2i$ã00  réis. 

Apontador,  1^500  réis. 

Os  .engenheiros  vencerão  a  ajuda  de  custo  permanente;  os  outros  funccionarios  terão 
direito  a  ella  nos  dias  de  serviço  no  -campo,  em  que  tenham  de  pernoitar  fará  da  sua 
reaidenci',  e  somente  durante  dez  dias,  em  oada  mez,  quando  por  exigência  de  serviço 
devam  conservar-se  na  Direcção  em  Benguella. 

8.'  Quando  por  ordem  superior  qualquer  funccionarío  technico  fõr  chamado  a  prestar 
temporariamente  serviço,  na  metrópole,  relativo  ao  caminho  de  ferro  de  Benguella,  ser- 
Ihe-na  abonado  o  dobro  do  sen  ordenado,  sem  direito  a  nenhuma  gratificação. 

Paço,  em  31  de  dezembro  de  1900.  ^^níONto  Tiixeira  de  Sousa. 


íll."*  e  ex.""  sr. — Encarrega  me  s.  ex.'  o  Ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios 
Am  nMrinha  e  ultramar  de  enviar  a  v.  ex.*  copia  das  instrucçSes  approvadas  por  seu 
despacho  de  bontem,  pelas  quaes  se  deve  reger  o  serviço  de  arrecadação  e  contabilidade 
das  receitas  que  constituem  o  fundo  especial,  destinado  á  cunstrucção  do  caminho  de 
ferro  de  Benguella  á  fronteira  leste  d'e3sa  província,  e  despesas  correlativas. 

Das  referidas  iostrucções  também  nVsta  dala  se  envia  á  Inspecção  de  fazenda  pro  ■ 
VÍDcial  uma  outra  copia  para  os  devidos  etfeítos. 

Dens  guarde  a  v.  es."  — Inspecção  geral  de  fazenda  do  ultramar,  em  3  de  abril  de 
1901. — III."'"  e  ex.""  sr.  conselheiro  Governador  geral  da  província  de  Angola.  =^0 
Iti^«ctor  gera],  José  Navarro  de  Andrade. 


lulncçôes  pira  serem  obserradas  no  seniço  de  contabilidide  da  cobrança  de  receitas 
fl  pagamento  de  despesas  com  relação  ao  camiobo  de  ferro  de  BeD4n'flla 

Sendo  necessário  prescrever  as  regras  que,. segundo  as  conveniências  do  serviço, 
devem  reger  a  escripluração  das  receitas  que,  por  car^  de  lei  de  17  de  agosto  de  1899, 
constituem  fundo  <!special  para  a  construcçSo  do  caminho  de  ferro  de  Benguella,  arreca- 
dadas na  província  de  Angola,  e  a  sua  applicação  ás  despesas  com  a  mesma  construcção, 
s.  «z.*  o  Ministro  e  secretario  d'eBtado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  por  despa- 
(ilto  de  boje,  manda  observar  as  instnicç&es  que  seguem: 
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I.*  As  receitas,  (\ae  constituem  o  farnío  especial  destinado  pela  carta  de  lei  de  17  de 
HgoitUi  de  1H1I9  para  a  construocSo  do  caminho  de  ferro  de  Benguella,  que  se  arrecada- 
rpin  na  província  de  Angola,  serio  escripturadas  em  livros  especiaes,  com  discrimina- 
sses das  respectivas  proveniências,  tanto  na  Repartição  de  fazenda  provincial  de  Loanda, 
rumo  nas  Repartições  de  fazenda  dos  dtatrictos  e  concelhos,  ficando  em  deposito  í  ordem 
(io  ÍJfivemo. 

2.*  O  inspector  de  fazenda  de  Angola  ordenarí  a  transferencia  das  receitas  arreca- 
dadas e  depositadas  em  qualquer  cofre  da  província,  pertencentes  ao  fundo  especial,  para 
o  cofre  do  díalrícto  onde  as  necessidades  do  serviço  da  construcçSo  do  caminho  de  ferro 
assim  exigirem. 

.'i.*  Os  chefes  das  llepartiçRes  de  fazenda  dos  districtos,  onde  se  arrecadem  receitas 
cliulínadas  ao  fundo  pspecíal,  enviarão  ao  inspector  de  fazenda,  até  o  dia  5  de  cada  mez, 
uma  labella  especial  das  receitas  arrecadadas  no  mez  anterior  nos  respectivos  districtos, 
([lio  fitrcm  escripturadas  como  depósitos  i  ordem  do  Governo  com  applicaçio  i  construc- 
çAii  du  caminho  de  ferro  de  Iten^uella,  e  bem  assim  de  quaesquer  quantias  levantadas 
uHia  |j8gamento  de  despesas,  tranalcrencía  de  fundos  ou  onlras  operaçSes  de  ihesouraria 
Ir^ulmente  auctorisadas,  com  declaração  do  saldo  que  Bca  existindo  c  que  passa  para  o 
mpz  seguinte. 

4,*  O  inspector  de  fazenda  de  Angola  enviará,  mensalmente,  á  InspecçSo  geral  de 
fazenda  do  ultramar  uma  tabeliã  especificada  da  receita  arrecadada  e  depositada  em 
toda  a  provinda  com  applicaçXo  A  construcçSo  do  caminho  de  ferro  de  Beognella,  e  das 
quantias  levantadas  para  pagamento  de  despesas  com  a  mesma  construcçSo  e  do  saldo 
que  fica  existindo  om  todos  os  cofres  e  que  passa  para  o  mei  seguinte. 

5.*  Nos  balanços  mensaes  dados  ao  cofre  da  ihesouraría  geral  em  Loanda,  deverá 
especificar- se,  no  respectivo  termo,  a  importância  pertencente  ao  fundo  especial  de  que 
tratam  as  presentes  instrucçSes  e  que  fica  em  deposito  na  thesouraria  geral. 

ti.*  Nenhuma  despesa  de  qualquer  ordem  pôde  ser  paga  por  conta  do  fundo  especial 
destinado  á  construcçSo  do  caminho  de  ferro  de  Benguella,  arrecadado  e  em  deposito  nos 
cofres  provinciaes,  que  nBo  diga  respeito  á  mesma  constracçSo,  ficando  responsável  o 
inspector  de  fazenda  ou  o  seu  delegado  que  visar  a  ordem  e  o  tbesoureiro  ou  recebedor 
que  a  pagar. 

7.*  Os  pagamentos  de  quaesquer  despesas  e  os  abonos  de  adiantamentos  para  as  que 
hajam  de  ser  foitas  com  farias,  salários  e  material,  serão  sempre  feitos  precedendo  requi- 
siçCes  em  dupliondo,  assiguadns  polo  engenheiro  director,  ou  por  quem  suas  vezes  fizer, 
e  enviadas  ao  Governador  geral  da  provinoia,  com  a  necessária  antecedência,  para  que  os 
pagamentos,  tendo  de  ser  realisados  fora  da  sede  da  província,  o  sejam  em  devido  tempo. 

H,'  As  importâncias  das  rcquisiçSos,  depois  de  auctorisadas  estas  pelo  Governador 
da  província,  registadas  na  RepartiçSo  de  fazenda  provincial  e  vísadaa  pelo  inspector  de 
fazenda,  poderSo  ser  satisfeitas  om  qualquer  das  recebedorias  dos  districtos  on  concelhos 
onde  as  necessidades  do  serviço  o  exijam,  devendo,  n'este  caso,  o  engenheiro  director  dos 
trabalhos  solicitar  do  inspector  de  fazenda  provincial  as  necessárias  providencias  e  com 
a  devida  anlecÍp.içSo  para  que  o  pagamento  das  importâncias  requisitadas  se  effectne  na 
KepartiçSo  do  fa/enda  do  distncto  ou  concelho  mais  conveniente  para  o  serviço. 

í>,*  Quando  os  pagamentos  tenham  de  realisar-se  em  qualquer  RepartiçSo  d«  fazenda 
do  dÍalrii'to  ou  oonoelho,  cujas  commiinicaçSes  com  a  sede  da  provincia  demandem  longo 
praso,  o  Governador  gerat  poderá,  se  assim  o  entender  de  vantagem  para  o  serviço, 
delegar  o  imlenamento  das  n''quisiç5cs  no  respectivo  Governador  do  distrícto,  daado 
oonheoimenio  ao  inspector  de  fazenda,  para  osle  dar  as  ordens  convenientes  ao  escrivlo 
de  facenda  onde  as  mesmas  requisições  tenham  de  ser  satisfeitas. 

10  *  O  aKmo  de  vencimentos  ao  pessoal  technico  e  administrativo  será  feito  por  meio 
de  reeibos  inuividuaes.   processados  na  lit^partição  onde  tenha  de  ser  effectuado  o  seu 

Sagamonto,  servindo  de  base  ao  prooesso  a  respectiva  relaçSo  de  e^ctividade  qne  »té  ao 
ia  í;»  do  cada  mez  o  chefe  superior  do  mesmo  pessoal  deverá  remetter  á  menciODada 
RepartiçSo.  Na  casa  das  olxservações  relativas  a  cada  empregado  se  mencionario  qoaes- 
qner  alteraçfWs  que  íntluam  no  se%  vencimento. 

II.'  A  hquKlaç^o  far-se  ha  pela  importância  iUiquida  de  quaesqoer  descMitos  me  os 
empregados  tenhan^  de  soffrer,  dando~se  no  acto  do  pagamento  entrada  no  «me  da 
(atenda,  por  meio  da  v-umpelente  g»Ía  passada'pela  Repartição  de  fazenda,  ás  importâncias 
dv^  diversos  dof^s>ntos  oonstanles  dos  referidos  recibos. 
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'Estia  guias  serSo  especises  pars  cada  empregado  que  receba  o  seu  venoimento  ísola- 
âameDle,  e  comprebenderSo  os  descontos  dos  diversos  empregados  cujos  veucímeulos 
sejam  recebidos  em  globo  por  qualquer  empregado  encarregado  de  efiéctuar  os  paga- 
mentos ao  pessoal  techaíco  em  serviço. 

12.*  A  liquidação  das  restantes  despesas,  tanto  com  o  pagamento  ao  pessoal  opera- 
rio  e  braçal,  como  com  o  material,  relativas  a  cada  mez,  far-se-ha  em  face  dos  documentos 
que  o  chefe  superior  do  serviço  deve  mensalmente  formular  e  remetter  á  Repartição  de 
fazenda  oude  teubam  sido  feitos  os  abonos  para  as  despesas.  £stes  documentos  são: 
conta  de  todas  as  despesas  effectuadas  durante  cada  mez,  d'oiide  constem  os  trabalhos 
executados  Q'esse  mej^  e  as  importâncias  despendidas  em  cada  um  d'esses  trabalhos  com 
o  pessoal  operário  e  braçal,  isto  é,  com  o  pagamento  de  férias  e  salários  devidamente 
comprovados  com  as  folhas  dos  pontos  relativas  a  cada  trabalho,  assígnadas  pelos  em- 
freg»ioí  encarregados  de  fazer  e  ãscalisar  este  serviço,  e  com  as  despesas  de  material 
devidamente  comprovadas  pelos  recibos  dos  diversos  fornecedores,  devendo  os  documentos 
de  pessoal  e  material  referentes  á  mesma  obra  ser  cobertos  por  resumos  especiaes  assi- 
gnados  pelos  encarregados  da  direcção  dos  trabalhos  de  cada  obra.  Com  respeito  aos 
trabalhos  feitos  por  empreitada  é  documento  comprovativo  bastante  o  certiâcado  dos 
referidos  encarregados  de  terem  os  empreiteiros  executado  o  trabalho  contractado  ou 
parte  d'eUe,  desigoando-se  qual,  e  também  a  importância  que  por  esse  facto  lhe  seja 
de^^da,  juntando-se  a  este  certiâcado  o  recibo  do  interessado. 

Somoiadas  na  conta  as  importâncias  u'eUa  descriptas,  que  devem  concordar  com  as 
dos  diversos  resumos,  mencíonar-se-hão  a  seguir  as  importâncias  requisitadas  por  adian- 
tamento para  as  despesas  do  mez  a  que  cada  conta  se  referir,  com  indicação  do  numero 
e  data  de  cada  requisição,  fazendo  se  no  final  o  balanço  entre  as  importâncias  despen- 
didas e  recebidas  a  fim  de  que  a  conta  apresente  o  saldo  resultante  a  favor  ou  contra  o 
fimdo  especial  respectivo.  Em  seguida,  a  Repartição  de  fazenda,  verificada  a  legalidade 
de  todos  os  documentos  juntos  á  mencionada  conta,  que  devem  ser  visados  pelo  cbete 
sQperíor  de  cada  serviço  especial,  processará  o  respectivo  titulo,  modelo  14  do  regula- 
mento de  7  de  novembro  de  1889,  a  favor  do  mesmo  chefe,  pela  importância  da 
meacionada  conta,  expedindo  a  competente  guia,  para  dar  entrada  no  cofre  a  impor- 
tMcia  que  tenha  sido  recebida  para  os  pagamentos  do  mez  a  que  respeite  a  liqni- 
daçSo,  a  &d  de  que  na  thesouraría  ou  recebedoria  competente  seja  feito  o  respectivo 
movimento,  ficando  por  esta  f<Srma  completamente  liquidadas  as  operaçSes  relativas  a 
esse  mez. 

A  apresentação  na  Repartição  de  fazenda  provincial  ou  concelhia,  con''orme  fór  esta- 
belecido na  província,  da  conta  e  documentos  _  relativos  ás  despesas  eSectuadas  em 
determinado  mez,  e  a  liquidação  anteriormente  referida,  serão  feitas  antes  de  findar  o 
terceiro  mez  decorrido  apóz  aquelle  a  que  a  conta  respeite,  devendo  a  Repartição  de 
Cuends,  quando  deixe  de  ser  cumprida  esta  disposição,  dar  conhecimento  immediato,  ao 
Governador  da  provincia,  d'esse  facto,  para  este  ordenar  o  cumprimento  immediato  do 
qae  fioa  determmado  e  proceder  como  tiver  por  conveniente  a  bem  dos  interesses  do 
Eatado. 

Inspecção  geral  de  hzenda  do  ultramar,  em  2  de  abril  de  1901.  =  7oec  Navarro  de 
Andrade. 

(■ofdim  f/ftial  dl  A«ítta,  n.'  1») 


Tendo-se  suscitado  duvidas  sobre  o  modo  de  proceder  relativamente  á  organisação 
dos  processos  para  a  concessão  da  medalha  de  serviços  no  ultramar,  determina  Sua 
Síagestade  £1-Rei,  pela  secretaria  dVstado  dos  negócios  da  mariuha  e  ultramar,  que  se 
observe  o  seguinte: 

Sempre  que  houver  a  recompensar  com  aquella  medalha  serviços  prestados  em  cam- 
panha, DO  ultramar,  quer  esses  serviços  tenham  sido  praticados  por  militares  da  armada, 
do  exercito  da  metrópole,  ou  das  forças  ultramarinas,  quer  por  individues  da  classe 
ccvíl,  ê  a  4.*  Repartição  da  Direcção  geral  do  ultramar  a  única  competente  para  orga- 
jÒBtx  e  remetter  á  Junta  consultiva  do  ultramar  os  respectivos  processos,  para  os 
tflntOB  do  artigo  15."  do  regulamento  de  18  de  janeiro  de  1893. 
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"Si  organisação  dVsses  processos  serSo  os  dooamentos  a  que  se  refere  o  artigo  12.", 
alíneas  a)  e  b),  do  referido  regnlamento  suppridos  pela  informaçSo  ^'aqtiella  RepartiçSo 
relatando  os  feitos  attríbuidos. 

Paço,  em  10  de  abril  de  Í90i .  =  A*<lomo  Teixeira  de  SouBa. 

íDi»Tit  4t  gtttnt,  it.*  ÍOÍ), 


DOM  CARLOS,  por  graça  de  Deus,  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  ete.  Fazemos 
saber  a  todos  os  nossos  súbditos,  que  as  Cortes  Geraes  decretaram  e  ai}s  queremos  a  lei 
seguinte : 

Artigo  l.**  SSo  abertos  no  Ministério  dos  negócios  da  fazenda  créditos  especiais  e 
extraordinários  (relativos  ao  exercioio  de  1899-1900),  para  despesas  liquidadas  at^  26  de 
junlio  de  1900,  parte  pagas  Q'es8a  data,  parte  em  divida,  ficando  todas  legatiSadas  em 
conformidade  com  o  mappa  junto  a  esta  lei  e  que  d'elta  faz  parte,  a  saber : 


A  favor: 

Do  Ministério  do  reino 

Do  Ministério  da  justiça 

Do  Ministério  da  marinha  e  ultramar  : 

Direcção  do  mariuha 

DirecçSo  do  ultramar 

Do  Ministério  dos  negócios  estrangeiros 

Do  Ministério  das  obrns  publicas,  c(»nmercio  e  industria. 

A  quutro  Ministérios,  para  despesas  extraordinárias  espe- 

ciflsfl  de  saúde  publiua 


215:968{954 

12S:527Í215 

21:827  #006 

1873:181^901 


991:^01502 
14:020*170 
8G6:215j361 


H19;1M6^089  2.^6:515fóW 
lgtô:661»683 


215:968X954 

!, 116:757*717 

35:6471175 

!.739:427«a62 


Art.  2."  Sem  embargo  das  disposjçSes  em  contrario  do  regulamento  geral  da  conta- 
bilidade publica,  oa  créditos  de  que  trata  o  artigo  1."  d'esta  lei  serio  escripturados  em 
conta  do  exercício  de  1899-1900  e  por  addicionamento  na  conta  de  gerência  também  de 
1899-1900. 

Art.  3."  Fica  revogada  a  legislação  contraria  a  esta. 

Mand&mos,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execuçSo  da 
presente  lei  pertencer,  que  a  cumpram  e  guardem  e  façam  cumprir  e  guardar  tSo  intei- 
ramente como  n'ella  se  contém. 

O  conselheiro  de  Kstado,  presidente  do  Conselbo  de  Ministros,  Ministro  e  secretario 
de  Estado  dos  negócios  do  reino,  e  os  Ministros  e  secretários  de  estado  das  outras  Repar- 
tições, assim  o  tenham  entendido  e  façam  executar. — Dada  no  paço,  aos  11  de  abril  de 
1901  —  EL-REI,  com  rubrica  e  guarda.  ^  Smcsto  Rodolpho  Hxn'ze  BÍbeiro= Arthur 
Alberto  de  Campos  Henriques  =^ Fernando  Mattoêo  Santos  ^^— Luiz  Attgusto  Pimentel 
Pinto  ^  António  Teixeira  de  Sousa  ^  João  Marcellino  Ârroyo  ^  Manuel  Francisco  de 
Vargas,  —  (Logar  do  sêllo  grande  das  armas  reaes). 

Carta  de  lei  pela  qu^  Vossa  Magestade,  tendo  sanccionado  o  decreto  das  Cartes 
geraes  de  11  de  março  d'este  anno,  que  auctortsa  a  que  no  Ministério  da  fazenda  sejam 
abertos  créditos  especiaes  e  extraordinários,  relativos  ao  exercício  de  1899-1900,  para 
despesas  liquidadas  até  26  de  junho  de  1900,  parte  pagas  e  parte  em  divida,  ficando 
todas  legalisadas  em  conformidade  com  o  mappa  juoto  á  presente  lei,  e  determina,  sem 
embargo  das  disposíçSc s  em  contrario  do  regulamento  da  contabilidade  publica,  a  maneira 
de  se  escripturarem  os  referidos  créditos,  manda  cumprir  e  guardar  o  mesmo  decreto 
como  n'elle  se  contém,  pela  forma  retro  declarada. 

Para  Vossa  Magestade  vêr.=  Domingos  Eduardo  Augusto  da  8ilvn  Moreira  a  fez. 
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Iw*.  t  qi«  SI  nfen  t  lei  dalida  de  ho]«,  d»  eriditos  a  ibrir  do  KlBlftdrio  da  fundi,  a  Imt  in  Vloli- 
Urlti  BD  ffl«smo  mappa  iodleados,  por  despesas  liquidadas  i  dEo  fiiu,  oa  pa^  oaa  alo  deilámeito 
ncTlpiiiradas  por  filta  da  aactoflsafio  U^,  tudo  até  2B  da  JaiUio  ds  1900,  a  que  dsTim  aer  tddUio- 
ladM  aos  resiaates  créditos  do  eierelclo  e  da  senocla  di  1899-1900,  sem  embargo  das  dlspoilfdas 
m  coBtr&rl*  do  n^amenlD  geral  da  contabilidade  pabllea 

DESPESAS  ORDINÁRIAS 

Ulnaaterio   dos  aeigooiom   do   reino 

Capítulos: 
3L"  Oorênioa  civis. .-., IBiOSOfOOO 

AUttlaterio   do»   neK(>olo<"  <!«'  Justiça 

a*  Dioceses  do  reino 3:485Í9Í2 

4*  Tríbimaes  de  '2.*  iDstancta 9U935 

5.-  JuÍBes  de  !.•  iniUndm 4!):34U<599 

6.»  Miniaterio  poblioo 1:669*208 

7.*  Sustento  de  piesos  e  polícia  das  cadeias 19; 91 0^330        134-49I1014 

BXtniMterio   dos  nearooioa   da  marinha 
e  nl  tramar 

DlreogSo  geral  da  marinha 

2.»  Annada 77:2-21*124 

3.*  Justiça  militar,  etc 75:231*977 

5.»  Eocargos  diversos 93:515*858 

245;968*9&4 

DtroogEo  geral  do  ultramar 

8.*  Complemento  da  garantia  de  juro  do  caminho  de  ferro  de  Mot- 

™8*> m:iínt2a     3,1.4^,89 

BCInlsterio   dos   nei^ooios  eatvauflreiroa 

i*  Diversas  despesas 21:837*005 

BUnlsterlo   dos  nesoolos 

das  obras  pnblloas,  oommerolo 

e   industria 

S.*  Pessoal  techoico  e  de  administra^ 22:834*007 

V  CoBservaçlo  de  estradas 91:346*723 

4.»  Diversas  obras 1.450:776*893 

5.*  Caminhos  de  ferro 106:365*360 

7.'  Serviços  sgricolas,  pecuários,  florestaes  e'dfl  ensino  agrícola, . .        162:063*406 

8.*  &Mbo  industrial  a  comineroíal 23:434A711 

9.*  Direcçio  geraLj^os  trabalhos  geodésicos  e  topogrsphicoe 189*520 

11.*  Diversas  despesas 16:291*793     i.(j73-ifliiQoi 

Total  das  despesas  ordinárias 3.419:0461089 

DESPESAS  EXTRAORDINÁRIAS 

Ministério   dos  negroolos   do   reino 

Obtervaçlo  do  eclipse  total  do  sol,  em  maio  de  1900 C00*000 

Allnlsterlo    dos   nesroolos   sooleslaatloos 
e   de  Jnstipa 

Breves  apostoUcos  de  confirmaçSo  dos  prelados  dfc  Braga  e  Porto  e 

arcebispo  de  Uitylene 4:129*676 

Vtdtaaeanosicaa  dos  prelados  do  continente  e  ilhas  (od  sacra  línuRu).  4:500*000  8-629*675 

Ministério  dos  nearoelos  da  marinha 
o  ultramar 

DireoçSo  geral  do  altramar 

ll<l|eiai  geraes  das  províncias  nltramarinag , 167:274*773 

JBwBfli,  iMlimitaçSes  de  fronteiras  e  despesas  extraordinárias 229:118*167 

Oãtrti  despesas  das  ezpediçSes  enviadas  ia  províncias  nltramarinae 

AI«W  do  Cabo  da  Boa  Esperança 594:807*663        991  ;230|502 
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UlnlMterlo  dos  n«goolom  eatrnnsrolro» 

DBfp«BU  da  âellmítaçXo  <U  froaleiru  de  Minica... 14:020/170 

SlIittMCurlo  <1    tf  iiií^foi-IoM  dam  nbrnw  pul>l[ous 
uoiiitiii>calo  •*  la<lu»Cilu 

Conetrucf ão  e  grnndes  repnrafSes  de  caminhos  de  fTro 80^684*334 

Portos  artificiaes  e  melhurameuto  doa  eiÍBteotes,  iucluíado  o  porto 

deLUboa 120:798*585 

CouatrucçSo  de  grandes  reparaçSes  de  estradas  de  1.*  e  'i.'  ordem. .        6I3:7ti2*442    - 
RepHraçfies  de  ectragos  causados  por  temporaes  em  estradas  e  obras 

bjdraulicas,  e  para  impedir  a  íovasSo  do  gafauhotos , , . .  51:0004'  00        g6ft'945t361 

Total..., 1.880:625*708 

DESPESAS  EXTRAORDINÁRIAS  ESPECIAE8 
DE  SAÚDE  PUBLICA 
Para  impedir  o  alargamento  da  invasSo  da  doeuçn  epidemica  do  Porto,  em  18tl9: 

Ministério  doe  negócios  do  reiuo 225:847*8% 

Ministério  dos  negócios  da  guerra 200:262*391 

Ministério  dos  negócios  da  maríoba  e  ultramar  (DirecçKo  geral  dn 

marinha) , ., 19:779*f.99 

Ministério  das  obras  publicas,  comuiercio  e  industria 100:000*000        ^i5-88928i4fl 

Xteanmo  ^^^^^^^^~ 


.  Bio  pigM 

eterlptoridla 

™., 

DESPESAS  OBDIHABU8 

-*- 

8:836*37» 

93:515*853 
-*- 

31:H27í005 

714:302*447 

lf:050*000 

125:664*642 

152:453*101 
125:627*215 
-4- 

1.158:879*461 

Ministério  da  marinha: 

Ministério  das  obras  publicas,  cominercio  e  indus- 
tria   

1.873:181*901 

83»:47 1*677 

1. 580:574  i4 12 

2,413:046*089 

DKSPUSAS  EXTKAOROINAHIAS 

Ministério  do  reino 

-*- 
-*- 

167:274*772 
14:020*170 

296:176*664 

500*000 
8:629*67.') 

823:955*730 
-#- 

570:06"J*607 

500*000 

Ministério  da  marinha — Direccilo  geral  do  ultra- 

Miniaterio  das  obraa  publicas,  commercio  e  indus- 

477:470*606 

1.103:1.^5*102 

1.880:625*708 

PE8PB6AS  KxrlUORDlNAIUAK  KHfSClABti 
tONTKA  A  INVASÃO  DA  PE8TB 

-*. 
-*- 

-*- 

-*- 
-i- 

■ím  III 
III  M 

1 

225:847*896 
200:262*391 
19:779*599 

Pelo  Ministério  das  obraa  publicas,  commercio  u 

546:889*886 

RECOPILAÇÃO 

Deapeaas  ordiuariaii 

Despesas  extraordinárias  contra  a  peste  

fâS:  171*677 
-*- 

477:470*606 

1.5S0.574J412 

546:889*886 

].403:15341(»2 

2.419:046*089 

545:889*886 
1.880:625*708 

1.315:942*283 

3.629 :619*40U 

4  840:561*683 

Paço,  em  11  de  abril  de  \Wl.=^Fentanão  Mattozo  Santos. 
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DOM  Carlos,  por  graça  de  Deus,  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Fazemos 
uber  a  todos  os  aossoa  súbditos,  que  as  Cartes  geraes  decretaram  e  nós  qiíeremos  a  lei 
seguinte: 

Art.  1."  É  aberto  no  ^[inisterio  da  fazenda  a  favor  <lo  Ministério  da  marinha  e  ultra- 
mar, pela  Direcção  do  ultramar,  um  credito  extraordinário  da  quantia  de  897:447^282 
réis  para  despesas  das  ezpediçSes  a  Moçambique  em  1899  e  1900,  e  a  Macau  em  1(K)0, 
pagas  e  a  pagar  depois  de  1  de  julho  de  1900,  e  em  relação  ao  primeiro  semestre  da 
gerência  de  1900  a  1901 ,  em  conformidade  com  o  mappa  junto  a  esta  lei  e  que  d'ella  faz 
parte. 

Art.  2.°  É  auctorízado  o  Governo,  nos  termos  da  legislação  vigente,  a  abrir  os  cré- 
ditos extraordinários  especíaes  necessários  para  complemento  das  despesas  até  ao  fim  do 
inno  econonoico  de  19(X)-1901  com  as  expedições  de  Moçambique  e  de  Macau. 

Art.  3."  Fica  revogada  a  legislação  contraria  a  esta. 

Mandámos,  portanto,  a  todas  as  auctorídades  e  mais  pessoas  a  quem  o  coiibeoimento 
e  execução  da  presente  lei  pertencer,  que  a  cumpram  e  guardem  e  façam  cumprir  e 
guardar  tão  inteiramente  como  n'eila  se  cont4m. 

Os  Ministros  e  secretários  de  estado  dos  negócios  da  fazenda  e  da  marinha  e  nitrar 
mar  assim  o  tenham  entendido  e  façam  executar.  — Dada  no  Faço,  aos  11  de  abril  de 
1901. — EL-R£I,  com  rubrica  e  guarda.^/"ern<iMrfo  Mattozo  Saídas  =  António  Teixeira 
dt  Sousa.  —  (Ivogar  do  sêllo  grande  das  armas  reaes). 

Carta  de  lei  pela  qual  Vossa  Magestade,  tendo  sanccionado  o  decreto  das  CSrtes 
geraes  de  15  de  março  ultimo,  que  determina  a  abertura  no  Ministério  da  fazenda  a  favor 
do  da  marinha  e  nltramar  de  um  credito  extraordinário  da  quantia  de  897:447)9282  réis 
para  as  despesas  das  expedições  a  Moçambique  de  1899  e  1900  e  a  Macau  em  1900, 
manda  cumprir  e  guardar  o  mesmo  decreto  como  n'elle  se  contém,  pela  forma  retro 
d<!clarada. 

Para  vossa  Magestade  vêr,^  Francisco  Lopes  ãe.  Paiila  Maia  a  fez. 

Iipfi  dl  dupest  Iflgiliiadi  Hffl  u  ciptdlfdoa  i  Hoçunblqua  e  a  iacaa,  a  dlfenoB  garrltiis  do  districto 
da  Lairasfo  larqaes,  no  i."  samestre  da  auo  ecoDonieo  de  1900-1901,  t  qae  si  refore  i  lei  d'esti 
iiií  •  qie  d'afia  fii  pirte 


D«>p*iU  «  pinr 
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tmcoSo  e  mobília  dos  respeetJvoB  anarteis  .... 

EmdÍ«So  a  Macau  em  1900 
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Faço,  em  11  de  abril  de  l901.^.4íiíonío  Tàxeira  de  Souia. 


IDiarít  da  ftwnif,  n.*  Saj, 


Tendo  cb<?gado  ao  conhecimento  de  Sua  Magestade  £1-Rei  que  o  Governador  dos 
territórios,  cnja  administração  e  exploração  foram  concedidas  á  Companhia  de  Moçam- 
Iti^Be,  ampliou  pelas  ordens  n."  1:830  e  1:833,  de  !>.  e  11  de  fevereiro  próximo  passado, 
9  qne  eslava  (usposlo  em  ordens  anteriores  e  procedendo  por  maneira  manifestameDte 
eounri»  i  dontrína  contida  na  Portaria  régia  de  7  de  novembro  de  1900  do  que  diz 
nnejto  i  ingerência  de  estrangeiros  nos  negócios  oommettidos  á  Commissão  sanitária  da 
Bocij  os  quaes,  segundo  a  ordem  n."  1:497,  são  de  caracter  municipal;  ba  por  bem  o 
I  Angosto  Senhor  ordenar,  pela  secretaria  d'estalo  dos  negócios  da  marinha  c 
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altramar,  que  as  referidas  ordeos  n  "'  1:830  e  1:833  sejam  anauUadas  e  coasideradaa  de 
Benbum  e^íto,  independentemente  de  qualquer  outro  procedimento  que  09  interesses  do 
Estado  aconselhem ;  que  dVsta  resolução  se  dê  conhecimento  ao  Conselho  de  AdmiDis- 
traçSo  da  Companhia  de  Moçambique,  a  fim  de  ser  immedíatamente  executada,  sem 
prejuízo  da  faculdade  que  ao  ÓoTemador  geral  da  província  de  Moçambique  é  dada  pelo 
decreto  de  7  de  maio  de  1892. 

Paço,  em  12  de  abril  de  I901.  =  -4níffni()  Teixeira  de  Sousa. 


IH."'  e  ex.""  sr.  — Convindo  bem  esclarecer  a  doutrina  contida  na  régia  Portaria  de 
23  de  fevereiro  de  1900,  referente  aos  vencimentos  dos  oflioiaes  que  vSo  servir  no 
ultramar,  sr  ex.*  o  Mnistro  e  secretario  d'e9tado  dos  negócios  da  marinha  e  oltrwnar 
ordenou,  por  seu  despacho  de  9  do  corrente,  que  os  vencimentos  da  tabeliã  ^  e  os  fixa- 
dos na  circular  do  Ministério  da  guerra  nSo  se  accamulam  com  quaesqner  outros,  mnito 
emhora  haja  accumulaçSo  no  desempenho  de  diversas  commissSes  de  serviço  de  caracter 
militar  ou  civil ;  o  qne  a  v.  ei.*  tenho  a  honra  de  communicar  para  os  fins  convenientes. 

Deus  guarde  a  v.  ex." — Inspecção  geral  de  fazenda  do  ultramar,  12  de  abril  de  1901. 
—  III."""  e  ex.""  sr.  Governador  da  província  de  Cabo  Verde.=0  Inspector  geral,  José 
Navai-ro  áe  Andrade. 

tUMIim  DfUati  it  Cíbt  Vtrd;  ■*  18). 


Tendo-se  evidenciado  importantes  íqconvenientes  resultantes  da  lata  interpretaçSo  do 
ji."  33.°  das  bases  para  a  administração  dos  territórios  d&  Companhia  de  Moçambique, 
approvadas  por  decreto  com  força  de  lei  de  7  de  maio  de  1892;  Sua  Hagestade  £I-Rei 
ha  por  bera  mandar  recommendar  ás  auctorídades  competentes  a  exacta  observância  e 
rigoroso  cumprimento,  sob  sua  responsabilidade,  das  dísposiçSes  dos  n."'  4."  e  8."  do 
art,  15,'  do  decreto  de  7  de  maio  de  1892  e  do  §  ti."  do  art.  11."  do  decreto  com  força 
de  lei  de  17  de  maio  de  1897,  que  dão  ao  Governador  geral  da  província  de  Moçambi- 
que e  aos  Intendentes  do  Governo  nos  territórios  sob  administração  da  referida  Compa- 
nhia a  faculdade  de  suspender  e  annullar  determinadas  resoluções  do  Governador  dos 
mesmos  territórios,  devendo  egualmente  ter  muito  em  vista  e  sob  especial  recommenda- 
çSo  o  disposto  na  régia  Portaria  de  6  de  outubro  de  1892,  interpretativa  da  citada  base 
33.*  O  que,  pela  secretaria  d'estado  dos  negocies  da  marinha  e  ultramar,  se  communica 
ao  Governador  gfral  da  província  de  Moçambique'  para  seu  conhecimento  e  cabal 
execução. 

Paço,  em  12  de  abril  de  1901,:=v4mÍoiu'o  Teixeira  de  Sousa. 

(Balilim  tífiàtl  dt  MofamU^ue,  %.•  tS). 


II!."*^  e  ex."""  sr. — Tendo  o  Inspector  de  fazenda  d'e3aa  provinda,  em  seu  ofBcio, 
n."  4,  de  13  de  març»,  apresentado  novas  duvidas  acerca  do  sêllo  que  devem  pagar  as 
cartas  de  aforamento  de  terrenos  e  de  concessão  de  minas,  encarrega-me  s.  ex.*  o  Minis- 
tro da  marinha  e  ultramar  de  dizer  a  v."  ex.*  que  a  matéria  está  esclarecida  pela  régia 
Portaria  de  29  de  janeiro  ultimo,  pois  as  cartas  de  aforamento  de  terrenos  e  diplomas  de 
concessão  de  minas  se  devem  considerar  como  coostitaiudo  o  documento  jurídico  que 
regula  os  direitos  e  os  deveres  do  concessionário,  devendo,  por  isso,  appHoar-se-lbes  o 
sêUo  nós  termos  da  citada  Portaria. 
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Ko  processo  de  conoessSo  de  terrenos  a  base  é  a.  Portaria  do  concessSa,  devidamente 
confirmada,  oa  autos  de  demarca^  e  delimitação,  e  de  posse  em  seguida  ao  qual  Be 
expede  a  carta  de  aforamento.  A  fórma  do  processo  de  concessão  de  minas  é  especial  e 
em  harmoQU  com  o  regalamento  geral  de  29  de  dezembro  de  1898,  e  são  documentos 
priocipaes  d'elle  a  licença  para  pesquisa,  o  titulo  de  manifesto  e  o  titulo  de  concessão. 
Claro  é,  pois,  que  a  Portaria  de  29  de  janeiro  de  1901  não  carece  de  ser  explicad  i,  nem 
procedem  as  duvidas  do  Inspector  de  fazenda. 

Deus  guarde  a  v.  ex.'  —  Secretaria  d'âstado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar, 
15  de  kbnl  de  1901.  — Hl.™  e  ex.*""  sr.  conselheiro  Governador  geral  da  província  de 
Aiigols.E=0  £Krector  geral,  F.  F.  Dia»  Costa. 


Hl."'*  e  ex."  sr. — Em  resposta  ao  officio  de  v.  ex.*,  n,"  25,  de  10  de  janeiro  ultimo, 
qoe  acompanhou  o  requerimento  do  facultativo  de  3.*  classe  do  quadro  de  saúde  de  Cabo 
Verde  e  Guiné,  Joio  Rodrigues  da  Silva  Leite,  pedindo  o  abono  do  BubsitUo  para  renda 
de  casa  por  se  achar  fazendo  serviço  na  companhia  de  artilheria  d'essa  província,  encar- 
rega-me  s.  ex.*  o  Ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar, 
por  sen  despacho  de  10  do  corrente,  de  dizer  a  v.  ex.*  que  o  requerente  não  tem  direito 
i  gratificação  que  se  lhe  abona  pelo  serviç')  clinico  da  companhia  de  artilheria,  visto 
cono,  segundo  o  n.'  5,"  do  artigo  40.°  da  carta  de  lei  de  28  de  maio  de  189G,  os  facul- 
tativos dos  quadros  têem  por  obrigação  desempenhar  o  serviço  medico  das  praças,  corpos 
militares  e  destacamentos,  mSs  tem  direito  ao  subsidio  para  renda  de  casa,  se  esse 
sol^dio  se  abona  aos  officiaes  da  companhia  de  artilheria,  por  lhes  estar  equiparado  para 
os  effeitos  de  abono  de  vencimentos;  determinando,  por  isso,  o  mesmo  ex.""*  Ministro  que 
seja  abonado  o  subsídio  para  renda  de  casa  ao  mencionado  fat^nltatívo,  se  concorrer  em 
serviço  com  os  officiaes  da  referida  unidade. 

Deus  goarde  a  v.  ex.*  —  7.'  Repartição  da  Direcção  geral  de  contabilidade  publica, 
MD  15  de  abril  de  1901. — III."™  e  ex."'  sr.  Governador  da  província  de  Cabo  Verde.= 
O  chefe  da  Repartição,  João  Duarte  Figueiredo  Basto». 

IBtUtim  tifaal  it  Catt  VtrJi,  n.-  18). 


Hl.'"  e  ex.*"  sr.  —  Sendo  ímporlantissima  a  cifra  já  despendida  n'essa  província  no 
coirenle  anno  económico  ao  qoe  parece,  pelo  que  se  vê  da  conta- que  acompanhou  o  oAíoio 
de  T.  ex.*,  n."  206,  de  25  de  novembro  ultimo,  com  fundamento  na  auctorísação  telegra- 
phica  de  s.  ex.*  o  Áfínistro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  de 
21  de  dezembro  de  1899,  com  a  defesa  sanitária  de  Macau,  e  sendo  certo  que  desde 
1894  está  o  thesouro  publico  sendo  onerado  com  despesas  semelhantes  ahi  feitas  anuual- 
meote  em  vista  de  auctorisaçSes  especiaes  que  têem  sido  solicitadas  pelo  Governo  da 
província  e  concedidas  pelos  antecessores  do  mesmo  ex.™'  sr.,  o  que  inaporta  ir  adqui- 
rindo foros  de  despesa  ordinária  a  despesa  que  só  muito  extraordinariamente  pôde  ser 
paga  pelo  thesouro  com  o  saneamento  da  cidade,  pois  que  é  este  ucn  dos  encargos  a  que 
ii  Camarás  municipaes  compete  occorrer,  encarrega-me  o  mesmo  ex.'*^  Ministro,  no  seu 
de^acho  de  9  de  corrente  mez,  de  communicar  a  v.  ex.*  o  seguinte: 

1.*  Que  qnaesqner  auctoriaaçSes  concedidas  superiormente  para  pagamento  de  despe- 
sas a  effectuar  no  ultramar  caducam  no  tim  do  anno  económico  cm  que  sejam  concedidas, 
salva  quando  o  contrario  fSr  estabelecido,  servmdo  o  periodo  do  exercício  unicamente 
para  satisfazer  os  encargos  contrahidos  na  gerência ; 

2."  Que,  portanto,  deve  v.  ex.*  considerar  caducada,  para  todos  os  effeitos,  a  referida 
ntotiirisaçSo,   desde  que  receba  este  ofíicio,  podendo,  comtudo,  serem  pagas  até  10  de 

Sibo  proximi  aa  despesas  relativas  a  quaesquer  serviços  prestados  até  á  referida  data 
recepção  d'este  officioj 
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3.°  Que  as  despesas  que,  de  futuro,  haj&  a  fazer  com  o  suieamento  publíoo,  diivem 
constituir  encargo  do  muaieipio,  para  o  que  v.  ex.*  fará  iuserír  no  oi^amento  muaicipal 
■    "  ■  '  ■  ■  "         '     ■  ^  dos 


do  futuro  anuo  eooDomico  a  verba  que  se  julgue  indispensável  para  tal  fím  e  dentro  c 
rer^ursos  de  que  se  possa  para  isso  dispor; 

4."  Que  em  quaesqner  pedidos  futuros  de  auotorísaçSes,  por  v.  ex.*  feitos,  para 
despesas  n'e3SB  província,  deve  sempre  ser  indicada  a  verba  a  despender ; 

5."  Que  deve  v.  ex.'  enviar  ao  mesmo  ex,"'"  sr.  um  relatório  desenvolvido  do  uso  que 
lez  da  referida  auctorisaçSo,  a  fim  de  se  c  nhecer  a  diversa  applicação  dada  aos  dinhei- 
ros públicos. 

Deus  guarde  a  v.  ex.* — Inspecção  ^eral  de  fazenda  do  ultramar,  16  de  abril  de  1901. 
—  III.""  e  ex.™  sr.  conselheiro  Governador  da  provincía  de  M8cau.  =  0  Inspector  geral, 
Jotê  Navarro  de  Andrade, 


IH  '"  e  ei.""  sr.  — Em  resposta  ao  offi  io  de  v,  ex.*,  n."  8,  de  8  de  janeiro  do  cor- 
rente anno,  incumbe-me  s.  ex.*  o  Ministro  de  dizer  a  v.  ex.'  o  seguinte: 

O  regulamento  de  9  de  novembro  de  1899  foi  publicado  no  Boletim  offictal  d'essa 
província,  n."  3,  de  20  de  janeiro  do  anno  findo  para  ler  immediata  execução. 

O  telegramma  ministerial  mandando  suspender  o  regulamento  é  de  4  de  janeiro 
(Bo'etim  officiàl  n.°  46,  de  17  de  novembro  do  mesmo  anno),  e  a  Portaria  de  18  de 
novembro  de  18SÍ9,  considerando  o  regulamento  siwpenso,  só  foi  publicada  no  Bolttim  de 
10  de  fevereiro  de  19C0,  n.**  6.  Ha,  pois,  um  periodo  em  que  esse  regulamento  esteve 
em  vigor,  o  qnal  decorre  desde  a  sua  publicação  ali  á  sua  suspensão,  devendo  c<»i3ide- 
rar-se  válidos  todos  os  contractos  celebrados  n'esse  tempo  em  harmonia  com  o  dito 
regulamento,  pois  que  as  teis  não  t€em  effeito  retroactivo.  Estando  em  vigor,  não  se 
podiam  eniSo  fazer  os  contractos  de  serviçaes  senão  conforme  elle  determinasse,  e  não  é 
legal  declarar  duUo  o  que  se  fez  em  cumprimento  da  lei. 

Todos  os  contractos  celebrados  fora  d'este  periodo  é  que  deverão  ser  declarados 
nullos,  se  não  se  harmonisarem  com  as  leis  vigentes. 

O  registo  não  era  exigivel  no  regulamenta  de  9  de  novembro  de  1899,  e  por  isso  não 
carece  de  ser  feito.  O  acto  jurídico  ficou  completo  desde  qoe  se  onínpnram  todas  as 
formalidades  prescriptas  na  lei. 

No  eútrelanto  s.  ex.'  o  Ministro  concorda  com  o  que  foi  por  v.  ex."  exposto  no  seu 
alludido  officio. 

Deus  guarde  a  v.  ex."  —  Secretaria  dVstado  dos  negooios  da  marinha  e  ultramar, 
em  16  de  abril  de  1901. — 111.""  e  ex.""  sr.  Procurador  da  coroa  e  fazenda  junto  daBela- 
çSo  de  Moçambique, — O  Director  geral,  F.  F.  Diai  Costa. 


Manda  Sua  Magestade  £1-Rei,  pela  secretaria  d'estsdo  dos  negooios  da  marioba  e 
ultramar,  suscitar  aos  Governadores  das  províncias  ultramarinas  a  exacta  observância 
das  dísposiçSes  legaes  que  não  permittem  qnalqner  modificação  na  organisaçSo  adminis- 
trativa e  na  divisão  territorial  das  mesmas  províncias,  tendo  em  vista  o  disposto  no 
código  administrativo  de  18  de  março  de  1842,  no  decreto  de  1  de  dezembro  de  1869, 
e  ainda  a  parte  applicavel  do  código  administrativo  de  2  de  março  de  1895.  O  que,  pela 
referida  secretaria,  se  communica  aos  mesmos  Governadores  para  sen  conhecimento  e 
devidos  e  fiei  tos. 

Paço,  em  18  de  abril  de  1901.  =  ^íitonío  Teixeira  àe  Sousa. 

(MMin  (#ciaj  ii  Cato  Virdt,  n.'  ÍO). 
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lU.*^  e  ex."**  sr. — Respondendo  ao  officío  de  10  de  outubro  nltioio,  no  qnal  v,  ex.* 
pedfl  Mr  esclarecido  sobre  o  que  deve  fszer  sempre  que  lhe  sejam  pedidas  passagens 
por  conta  do  Eslado  para  alumnos  do  seminário  d'essa  diocese,  idos  da  Europa,  íucumbe- 
me  o  ex."^  Bíiuístro  da  ngarinha  e  ultramar  de  dizer  a  v,  ex.'  que  os  alludídos  alumuos 
dSo  tèem  direito  a  passagens. 

Deus  guarde  a  v.  ex.* —  Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  23 
de  abril  de  1901.  —  111,""',  e  ex."""  sr.  Governador  da  província  de  Macau.  =  O  Director 
geral,  F.  F.  Diag  Costa. 


Manda  Sua  Magestade  El  Rei,  pela  secretaria  d'estado  dos  negócios  da  tnariaba  e 
nllramar,  approvar,  em  vista  do  parecer  da  Junta  consultiva  do  ultramar,  a  Portaria  do 
Governador  geral  do  Estado  da  índia,  o.'  742,  de  14  de  outubro  de  189d,  creando  o 
Uommandg  militar  de  Sanguém. 

Paço,  em  25  de  abrii  de  1901.=.á>itonto  Teixeira  de  Soma. 

iUiariú  dt  jdhtm),  ■.•  tO»\, 

Porttrli  proTlDclil  a  qni  u  refere  a  régia  Portaria  supra 

N.°  742 — Tomando  em  oonsí  leração  as  infonnacSes  do  Adminbtrador  do  concelho  de 
Sanguém  acerca  da  situaçSo  em  que  se  encontra  a  provincia  de  Embarbacém,  da  sua 
jarisdicção ; 

Attendendo  a  vários  e  graves  factos  que  attestam  o  mal  estar  dos  povos  d'essa  pro- 
víncia, devido  á  sua  ignorância  e  á  falta  de  protecção  immediata  contra  as  prepotências 
de  que  são  victimas ; 

Attendendo  á  aflinidade  de  Índole  e  hábitos  d'aquel!es  povos  com  os  de  Satary,  sens 
víiínboi ; 

Attendendo  que  a  pratica  estj  provando  a  efficacía  das  providencias  publicadas  no 
•ono  próximo  passado  para  a  organisaçSo  .administrativa  de  Satary ; 

Attendendo  que  essas  providencias,  com  modificações  impostas  por  circumstancias 
eqieoiaes,  podem  ser  proveitosamente  applícadas  á  província  de  Embarbacém  e  ainda  á 
de  Astragar,  que  é  situada  ao  sul  do  concelho; 

Attendendo  que  as  mesmas  providencias  visam  a  garantir  a  manutenção  da  ordem 
publica  e  a  procurar  o  progresso  natural  dos  povos,  approximando-o3  da  auctoridade  e 
faúlitando-lbes  a  instrucgão  de  que  tanto  carecem ; 

Tendo  ouvido  o  Conselho  do  GovernOj  que  votou  a  urgência: 

Usando  da  faculdade  que  me  confere  o  §  2."  do  artigo  15."  do  1."  Acto  addicional  á 
Carta  constitucional  da  monarchia; 

Hei  por  conveniente  determinar  o  seguinte : 

1.*  E'  creado,  com  sede  em  Sanguém,  um  Commaudo  militar  que  se  denominará  — 
(fumando  mUit-ir  tU  Sanguém  ^ 

2."  As  funoçCes  de  commandante  militar  serão  cumulativamente  exercidas  com  as  de 
administrador  do  concelho ; 

3."  O  território  do  concelho  de  Sanguém,  comprehendendo  as  províncias  de  Embar- 
bacém e  Astragar,  é  dividido  em  11  circumscripQSes:  Sancordém,  MoUém,  Darbandorá, 
Qnirlapale,  Calem,  Sanguém,  Batty,  Hivona,  Curdy,  Vichuudrém  e  Netorlim; 

4.°  A  circumscripçSo  de  Sancordém  é  formada  petas  aldeias  de  Sancordém  e  Aglot 
do  torofo  de  Sancordém,  e  peia  aldeia  de  Surla  do  torofo  d'este  nome; 

a  de  MoUém,  pelas  aldeias  de  MoUém,  Caranzol,  Sonaullm  e  Collém  do  torofo  deste 
Qwne,  e  pelas  aldeias  de  Sangoddá  e  Sigão,  do  torofo  de  Sancordém ; 

a  de  Darbandoráj  pelas  de  Filiem  e  Bandorbarcém  do  torofo  d'este  nome ; 

a  de  Qfiirlapale,  pelas  de  Camarcondda  e  Codly  do  torofo  d'este  nome  e  pelas  de 
Baadol,  Cormoném,  Caraoguinim,  Moissal,  Bumboddém,  Santon,  Sanvordém  e  Âtbarcém 
do  torofo  d'este  nome ; 

a  de  Calem,  pelas  de  Dudal,  Maulíugném  e  Calem  do  torofo  d'este  nome  e  pelas  de 
OmA^  Dosgorly  e  Boma  do  torofo  de  Sorla ; 
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a  de  Sanguèm,  pelas  de  Cotiarty,  Xelpém  e  Salauly  do  (orofb  d'ette  n«me,  Coity  do 
torofo  de  Cslém,  Magully  do  torofo  de  Suris  e  pelas  de  ITguém,  Patiém,  Pouchorém  e 
Tuddou  do  torofo  d'e8te  nome ; 

a  de  Bdtty,  pelas  de  NaiquÍDim,  Dongor,  Sigoném  e  Batty  do  torofo  d'este  nome  e 
pelas  aldeias  de  Villena  e  Cumbary ; 

a  de  jBítJíMiíi,  pelas  de  Bivcoa  e  Colomba; 

a  de  Curdy,  pelas  de  Curdy  e  Carpem ; 

a  de  Vichundrém,  pelas  de  VÍchundr4m,  Jaqui  e  Nundémj 

a  de  Netorlim,  pelas  de  Netorlim  e  torofo  Variem. 

ò."  O  pessoal  do  CommaDdo  e  da  Ãdmioistraçlo  do  concelho  é  o  seguinte  : 

1  Commaodante  militar  e  administrador  do  concelho ; 

1  Secretario; 

2  Amanuenses  (os  actuaes); 
1  Servente; 

Nas  circumscripçfles : 

6  Chefes  de  circumscripcSes  militares  e  5  civis; 

6  Sub-ehefes  para  as  6  primeiras  circumscrípc&es ; 

6  Kaiques  e  42  sipaes  para  o  serviço  policial  das  O  circumsorípç&es  de  Embarbacém. 

§  único.  E'  exlincto  o  logar  de  escrivão  da  Administração,  passando  as  suas  funcçSes 
para  o  secretario  e  devendo  o  actual  escrivSo  ser  considerado  addido  á  RepartiçSo  em 
quanto  nfto  tenha  outra  coIlocaçSo. 

6."  Os  diversos  logares  serZo  providos  pela  seguinte  fiSrma: 

a)  O  cargo  de  commandante  militar  e  administrador  do  ocmcelho,  em  offioía]  de  1.' 
linha,  de  patente  não  inferior  a  capitão,  que  renna  as  cOttdiçSes  precisas  para  bem  des- 
empenhar as  respectivas  funcçôes ; 

ò)  O  de  secretario  do  Commando,  em  official  subalterno,  ou  em  qualquer  pessoa  idónea 
da  classe  civil ; 

c)  Os  de  chefes  das  primeiras  6  circumscripçSes,  em  officiaes  inferiores  de  1.*  liaha  do 
exercito  do  reino  ou  da  guarnição  da  índia,  ou  em  officiaes  de  2.*  linha  extiocta,  com 
pratica  de  serviço  militar ;  e  os  das  restantes  5  nos  respectivos  regedores  nomeados  sob 
proposta  do  administrador  do   concelho  nos  termos  do  código  administrativo  em  vigor. 

Quando  as  exigências  de  ordem  publica  o  determinem,  o  Governador  geral  pooísri 
bubstitair  na  província  de  Aslragar  os  regedores,  a  que  se  refere  esta  alínea,  pOfliiilita- 
res,  chefes  de  círcumscrtpçSo,  como  na  província  de  Embarbacém,  com  os  seus  respecti- 
vos sub-chefes  e  proporcional  numero  de  naiques  e  npaes. 

d)  Os  de  subchefes  das  6  primeiras  circumseripçSes,  em  primeiros  cabos  da  força 
militar  da  índia ; 

e)  O  de  servente,  em  um  dos  sipaes  do  quadro ; 

f)  Os  de  naiques  e  sipaes,  em  indivíduos  alistados  no  Commando  militar. 

7."  Os  chefes  das  6  primeiras  circumscripçBes  têem  attribuiçSes  de  regedores  de 
parochia  e  exercerão  conjuntamente  as  fuucçÕes  de  juizes  populares  nos  termos  do  rogi- 
raento  de  iusliça,  ficando  D'esta  ultima  qualidade  directamente  subordinados  ao  respe- 
ctivo juii  de  direito, 

8."  Os  1."  cabos  sub-chefes  das  primeiras  6  circumscripçSes  substituem  os  chefes  nos 
seus  impedimentos  temporários  e  servem  de  escrivães  nos  actos  em  que  os  chefes  des- 
empenham as  funcçQes  de  regedor  e  de  juiz  popular; 

'J."  O  commandante  militar,  nas  suas  faltas  ou  impedimento,  será  substitoido  pelo 
secretario  do  Commando,  se  este  f5r  official  do  exercito,  ou  pelo  commandante  do  desta- 
camento da  sede  do  concelho,  no  que  toca  &s  funcçSes  do  commando,  e  nas  fnncçSes  de 
Administrador  do  concelho  pelos  indivíduos  indicados  na  lei; 

10."  São  extensivas  ao  Commando  militar  de  Sanguém,  mutatis  mutandiê,  as  disposi- 
ç5es  dos  n."'  9,  15,  19,  20,  24  e  seu  §  único  da  Portaria  provincial,  n."  669,  de  30  de 
outubro  de  1897,  exercendo  o  commandante  com  relação  aos  seus  subordinados  militares 
a  competência  disciplinar  marcada  aos  officiaes  superiores  no  artigo  60."  do  regulamento 
disciplinar  vigente ; 

11."  Os  naiques  e  sipaes  podem  ser  punidos  pelo  commandante  militar  com  deten^ 
até  1&  dias  e  despedidos  quando  não  convenham  ao  serviço; 

12."  Os  chefes  das  6  primeiras  circnmscripçSee  poderão  ser  encarregados  pela  Re- 
partição de  fazenda  concelhia,  por  intermédio  ao  commandante  militar,  da  cobrança -dos 


DigitizGdby  CjOOQIC 


49 


impostos  no  domicilio  âoa  devedores,  cumprindo  as  iostrucçSes  qae  D'e9te  propoúto 
receberem  e  prestando  contas  das  quantias  arrecadadas ; 

13.°  Haverá  em  Embarbacém  dnaa  escolas  moveis  de  maratha,  costeadas  pela  Com- 
missSo  municipal  e  pela  fazenda  publica; 

14.°  Será  desde  já  feito  pela  Direcção  das  obras  publicas  o  estudo  das  estradas 
necessárias  ao  desenvolvimento  agrícola  e  commercial  das  províncias  de  Astragar  e 
ELmbarbacém,  e,  em  quanto  as  mesmas  nSo  puderem  ser  construídas  pelos  processos 
normaes,  serão  abertos  caminbos  transitáveis  segundo  esses  traçados; 

15."  Nas  sedes  das  5  primeiras  circumscrípçSes  serão  colloi;adas  caixas  postaes,  qae 
estarSo  a  cargo  dos  respectivos  chefes,  para  receberem  correspondência  ofiicial  e  putt- 
cBlftr,  que  será  conduzida  de  4  em  4  dias,  das  três  primeiras  para  a  caixa  postal  de 
Collt^m,  e  da  qnarta  para  a  Estação  postal  de  Sanguém,  pelos  sypaes  em  serviço  nas 
referidas  círcumscrípçSes,  a  fim  de  ter  o  devido  destino.  Ã  Estação  postal  de  Sangném 
fornecerá  aos  chefes  d'aqueUas  circumscripçSes  ns  sêllos  precisos,  calculado  o  conaomo 
provável,  tendo  conta  corrente  com  os  mesmos  cbefes ; 

15."  Os  assentos  do  registo  civil  no  concelho  de  Sanguém  continuarão  a  ser  esorí- 
ptorados  este  anno  nos  livros  correntes,  com  declaração  prévia  na  primeira  pagina, 
datada  e  assignada  pelo  administrador  do  concelho,  das  alteraçSes  que  por  esta  Portaria 
soffi^ram  as  actnaes  circumscripçSes  no  agrupamento  das  aldeias  que  as  constituíam.  A 
eacríptaraçSo  d'este  livro  se  fará  em  português,  sendo  recolhidos  ao  Commando  militar  os  an- 
teriores escripturados  em  maralha  para  se  passar  d'elle8  as  certidSes  que  forem  requeridas ; 

17."  Fica  abolida  a  pratica  de  os  deSsaes  e  gancares  exigirem  aos  c»Iono8  contríbniçSes 
«m  dinheiro,  em  género  ou  em  trabalho  gratuito  com  a  denominação  de  camèôtt  e  desíoe-potti; 

18."  Os  vencimentos  do  commandante  militar  e  demais  empregados  de  novo  nomea- 
dos sSo  os  constantes  da  tabeliã  annexa  a  esta  Portaria. 

As  anctoridades  e  mais  pessoas,  a  quem  o  conhecimento  e  execução  d'esta  competir, 
asnm  o  tenham  entendido  e  cumpram. 

Palácio  do  Governo  geral  em  Kova  Gõa,  14  de  outubro  de  1898.  =0  Governador 
geral,  Joaquim  Machado, 

Tibilli  da  leiclBeotM,  «■  rapiu,  i  qoa  le  nttn  i  porltrlt  inpn 


Sendo  militar 

Sendo  da  elane  civil  ........... 

Cbtthê  daa  6  primcírai  eírconiscTÍpçSes : 

OiEciui  inferiorea  de  1.*  lúiba  .... 

OSciíM  da  eitiocta  2  *  linba 

Bvb-diíefH  dai  6  primeiras  circurnscri- 

r>ofewnr  de  maratlia,  cada  um 

I,  cada  Dtn 


o  da  patente 


admiuimador.  í    Ccmmando  em  obje- 


o  vencimento  da 
efectividade 

^-<JO:00 
o   vencimento  da 
efTectiv  idade 

15:00:00 
8:00:00 
6:00:00 


50:00:00  1.0S:00,Í< 


Pdatno  do  governo  geral  em  Nova  Gôa,  14  de  outubro  de  1893.  =  O  Governador 
gwal,  Joaquim  Machado. 

Dlipnlçtes  di  Pertarla  o."  G6S,  de  30  de  outubro  de  1897,  i  qne  sa  rafen  o  b.'  10." 
dl  PorttrlB  proflnalal  qaa  antacade 

9l*  o  commandante  militar  pôde  sOspender  e  transferir  o  pessoid  seu  subordinado, 
iiwlw  íniinndjifiiiiii  iili  parte  circumstanciada  ao  .Governador  geral  qne  resolverá  defint- 
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15."  O  commaaâaQte,  em  todos  os  assumptos  de  servi^,  corresponde -se  com  o  secre- 
tario geral  do  Governo  e  com  os  chefes  das  differentes  RepartiçSes. 

19."  Os  arUgos  de  mobília  e  expediente,  necessários  ao  serviço  do  Comm&ndo  e  de 
cada  circumscripção,  serSo  requisitados  peio  commandaute  Militar  á  RepartiçSo  de 
fazenda. 

20."  Qualquer  individuo,  nacional  ou  estrangeiro,  qoe  em  Satary  fomente  a  íntr^a  e 
a  revolta,  ou  de  qualquer  forma  conspire  contra  a  ordem  publica,  será  preso  peio  com- 
mandante  militar  e  posto  Á  disposição  do  Governador  geral  que  resolverá  sobre  o  seu 
destino.  . 

24."  No  caso  de  serem  effectuad&s  detençSes  políciae^por  motivo  de  desordem,  de 
que  resultem  insignificantes  lesSes  facilmente  ^reciaveis,  poderá  o  commimdante  militer 
impor  ao  aggressor  uma  multa  de  uma  até  cínooenta  rupí&a. 

§  udíco.  a  faculdade  de  imposição  da  multa  estatuída  n'este  artigo  é  applioavel  a 
quaesquer  oocorrencías  de  pequena  gravidade  em  que  os  interessados  decdarexD,  por 
escripto,  que  pretendem  a  solução  da  pendência  pelo  oommandante  militar. 


DOM  CARLOS,  por  graça  de  Deus,  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Fazemos 
saber  a  todos  os  nossos  súbditos,  qu<;  as  Cartes  geraes  decretaram  e  aóa  queremos  a  leí 
seguinte : 

CAPITULO  I 

Disposições  greraes 

Artigo  1.".  As  operaçSes  bancarias  nas  provincias  ultramarinas  regem-se  pelas  dispo- 
sições d'esta  lei  e  podem  ser  feitas  por  Bancos  livres  on  prívilegíadoe. 

Áxt.  2."  A  emissão  de  notas  e  os  empréstimos  prediaes  sAo,  rospeotívaraeate,  obriga- 
tórios para  os  Bancos  privilegiados. 

§  udíco.  As  operaçSes  de  credito  sgricola  serão  permittidas  a  todos  os  Bancos ;  mas 
poderão  tomar-se  obrigatórias  para  o  Banco  ou  Bancos  privilegiados,  mediante  contracto 
cõni'  o  Goveriió,  nos  termos  do  capitulo  V  d'esta  lei. 

Art.  3.°  As  operaçQes  de  credito,  como  especulação  bancaria,  excluídas  a  emissão  de 
notas  e  a  de  obrígaçSes  prediaes,  são  permittídas  em  todos  os  territórios  aHramarinos 
portiiguezes  a  commerciantes  nacionaes  ou  estrangeiros.  Nas  províncias  de  Angola, 
Guiné,  Cabo  Verde  e  S.  Thomé  e  Príncipe,  os  Bancos  ou  estabelecimentos  bancários  só 
podem  funocionar  -quando  sejam  portuguezes  e  constituídos  segundo  a  legislação  em 
vigor  na  metrópole. 

§  único.  O  disposto  n'este  arttgo  deve  entender-ae  sem  prejuízo  das  ConvençGes  inler- 
nacionaes. 

Art,  4."  As  emissSes  de  notas  com  o  curso  legal  e  as  de  obrigaçiSes  prediaes  consti- 
tuem exclusivos,  que  serão  pelo  Governo  concedidos  a  um  ou  mais  Bancos  portuguezes 
com  a  sede  em  Lisboa,  e  por  estes  exercidos  nos  termos  da  presente  lei, 

§  imico.  Nas  obrigaçSes  prediaes,  a  que  se  refere  este  artigo,  não  se  oomprehendem 
as  emittidas  pelos  mutuários  com  incidência  do  ónus  bypothecarío  sobre  os  seus  próprios 
bens. 

Art.  5."  A  constituição  e  o  funccionamento  dos  Bancos,  suas  cuxas  filiaes  e  ageocias, 
regidam  se  pelas  leis  geraes  vigentes  na  metrópole  acerca  de  sociedades  anonymas,  com 
as  modificações  constantes  d'esta  lei. 

Art.  6,"  Os  cargos  de  vogaos  effectivos  e  substitutos  dos  corpos  gerentes  dos  Bancos, 
a  que  forem  concedidos  os  exclusivos  de  que  trata  o  artigo  4.",  s6  podem  ser  exercidos 
por  cidadãos  portuguezes. 

%  único.  O  preceito  d'este  artigo  é  applicavel  aos  outros  Bancos,  mas  somente  no 
tocante  á  maioria  dos  vogaes  dos  seus  corpos  gerentes,  quando  esses  Bancos  sejam  por- 
tugueses. 
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Art.  7.*  Os  bidjutcetes  e  b&lanços,  orgaaísados  nos  termos  da  lei  de  3' de  abril  de 
1896  e  do  re^ectivo  regulamento,  serSo  enviados,  dentro  dos  prasoa  reg^ulamentaAs,  i 
sHVetanA  do  Governo  da  província,  ou  distrícto  antonomo,  onde  estiverem  estabeleoidoa 
os  Bancos,  suas  oaixas  filiaes  ou  agencias,  a  fim  de  serem  pnblicados  no  respectivo 
boletim  official,  e  egualmente  será  enviado  um  duplicado  á  Direcçfio  geral  do  ultramar 
para  os  effeitos  do  artigo  13."  d'aquella  leí. 

Art.  8.**  Ã'  DirecçSo  geral  do  ultramar,  aos  comniissarios  do  Governo  junto  dos 
Baoco»  privilegiados  e  aos  Governadores  das  respectivas  províncias  ou  distríctos  antono- 
moa  competirá,  conforme  regulamentos  especiaes,  a  ãscalisação  estabelecida  no  artigo 
14."  da  lei  de  ã  de  abril  de  18!>6  e  a  verificação  do  cumprimento  das  disposições  da 
preaente  lei. 

Art.  9.*  Os  prívite^os  da  emissSo  de  notas  e  de  obrigaçSes  prediaes  abrangem  todo 
o  território  ultramarino  africano,  ficando,  porém,  resalvados  os  direitos  já  conferidos  a 
Companhias  coloniaes,  e  podem  abranger  as  províncias  da  índia  e  Macau  e  o  distríoto 
aatOD<Kno  de  Timor. 

§  vntco.  As  Companhias  coloniaes,  que  gosem  de  faculdades  especiaes  a  respeito  da 
inâDstria  bancaria,  poderSo  cedêl-as  aos  Bancos  privilegiados  pelo  Estado,  mediante 
accordos  qne  ficarão  sempre  dependentes  da  approvaçiSo  do  Governo. . 

Art.  10."  As  opençSes  bancarias  realisadas  por  Bancos  no  ultramar  serSo  isentas  ds 
decima  de  juros;  além  d'isso  aos  Bancos  privilegiados  de  emissSo  de  notas  é  concedida 
isençSo  do  imposto  de  sêllo  sobre  estas. 

Art.  11."  As  notas  dos  Bancos  privilegiados  de  emisslki  terão  curso  legal  na  área  do 
privilegio  de  cada  um  e  serão  assim  recebidas,  como  moeda  corrente,  pelos  particulares 
e  em  todas  as  EstaçSes  publicas  existentes  nVssa  área. 

Art.  1  '2.°  As  notas  dos  Bancos  privilegiados  serão  e']uiparadaa  á  moeda  corrente  para 
o  elfeito  daa  responsabilidades  criminaes,  previstas  nos  artigos  206."  a  314."  do  código 
penal  e  disposicSes  correlativas  do  mesmo  código. 

Art.  13."  Aos  Bancos  privilegiados  de  emissão  e  aos  de  credito  predihl  é  concedida 
a  faculdade  de  transferirem  metaes  amoedados  entre  a  metrópole  e  as  possessSes  ultra- 
maiinas,  ou  entre  as  suas  agencias  oa  filiaes,  sem  pagamento  de  qualquer  imposto  adua- 
neiro. 

§  único.  Ksteartigo  não  implica  quebra  da  faculdade  que'o  Governo  possue  de  sus- 
pender ou  prohibir  a  traosferercia  de  moeda  da  metrópole  para  as  províncias  ultramari- 
nas, ou  vice-versa,  ou  de  provincia  para  província,  quando  convenha  ao  interesse  publico. 

Art.  14."  Ao  Governo  é  conferida  a  faculdade  de,  nos  conlractos  que  celebrar  com 
Bancos  emissores  ou  de  credito  predial,  fixar  as  ísençSes  e  incompatibilidades  dos  empre- 
gados e  membros  dos  oorpos  gerentes  d'es3es  Bancos,  relativiuDente  a  quaesquer  cargos 
•d  serviços  pnblíoos. 

Art.  16."  Junto  da  sede  de  cada  Banco  com  privilegio  de  emissSo  de  notas  ou  obri- 
fBffiea  prediaes,  fiincoionará  um  commissario  do  Governo,  por  este  livremente  nomeado 
com  seu  adjunto,  cujas  func^Ses  serão  definidas  em  regulamento  especial,  incluindo  a 
faculdade  de  suspender  as  deliberaçSes  dos  corpos  gerentes,  quando  contrarias  ás  leis  e 
aos  estatutos  do  Banco,  com  recurso  d'este  para  o  Governo. 

§  1."  Ob  vencimentos  d'e3tes  commissarios,  egnaes  aos  dos  goTemadj>res  ou  presi- 
dentes dos  Conselhos  de  administração  dos  Bancos  junto  dos  quaes  funccionetn,  coosti- 
tnirSo  encargo  d'esse3  Bancos,  mas  serão  pagos  pelo  Governo,  ao  qual  os  mesmos  Bancos 
Oktregario  opportunamente  os  fundos  necessários,  nos  termos  do  decreto  de  27  de  julho 
de  1900. 

g  2."  Os  commissarios  do  Governo  deverão  inspeccionar,  uma  vez,  pelo  menos,  em 
oída  dois  annos,  todas  as  filiaes  ou  agencias  nas  proviocias  ultramarinas,  sendo  as  des- 
petas  das  viagens  pagas  pelo  Governo,  mas  por  conta  do  Banco  junto  do  qual  o  com- 
ouBssrio  funccíonar.  O  Governo  poderá  ordenar  inspecçSes  extraordinárias,  mas  n'es3e 
oiso  todas  as  despesas  de  inspecção  serão  de  sua  conta. 

§  3."  Um  adjunto  aubstitnirá  na  sede  do  Banoo  o  commissario  régio  em  todos  os 
■nw  impedimentos  por  doença  ou  ausências  em  serviço  de  inspecção  no  ultramar,  rece- 
bendo, quando  ^m  exercício,  dois  terços  do  vencimento  do  commissario,  até  três  mezes, 
óootinuos  ou  interpolados,  em  cada  anno;  e  a  totalidade,  quando  o  impedimento  on 
MnóeU  fiJr  ^êm  de  três  mezes,  entendendo-ae  qne  o  commissario  perde  o  qué  vence  o 
Ha  adjunto,  salvo  qnando,  um  ou  outro,  em  viagem  de  inspecção  pelo  ultramar. 


DigitizGdby  VjOOQIC 


52 


a  4."  Dnruitfl  ás  viagens  dfi  inspecção,  ilêm  das  despesas  d'e8tu,  o  comimssario  do 
Qovemo'  vencerá  mus  50  por  oento  dos  seus  honorários. 

§  Ò.'  Por  todo  o  tempo  de  viagem  e  serviço  no  ultramar,  o  adjunto  venceri  ordena- 
dos e  ajudas  de  custo  em  tudo  eguaes  aos  do  commissario  de  Governo. 

Ari.  16.**  Contra  os  Bancos,  a  que  se  refere  esta  lei,  qae  htncoionarem  em  cootra- 
vençSo  das  disposiçSes  consignadas  ii'eUa  ou  nas  leis  geraea,  poderá  o  Gktvâmo,  depois 
de  notificaoXo  n&o  cumprida  para  regutarisarem  a  sua  situação  em  praso  nâo  superior  a 
seis  mezes  e  fixado  conforme  as  informaç0<!s  offioiaes,  proceder,  ou  como  lhe  faculta  o 
artigo  147."  do  código  commercial,  ou,  sendo  os  Bancos  privilegiados,  decre  ar  apenas, 
desde  logo,  a  revogação  dos  privilégios  sem  prejuízo  do  emproo  posterior  da  mencio- 
nada faculdade. 

g  Boico.  Quando,  por4m,  do  confronto  das  contas  e  balanços  ou  balancetes  resultv  o 
oonheoimento  de  que  a  somma  das  notas  em  circulação  e  dos  depósitos  á  ordem  se  nSo 
acha  sufficientemente  garantida  pela  correspondente  importância  dos  viUores  realisaveis 
dentro  de  três  mezes,  o  Governo  intimari  o  Banco  a  depositar  na  ciiza  geral  do  tbesouro 
na  metrópole,  no  praso  de  quinze  dias  e  emquanto  permanecer  tal  situaçSo,  inacripçSes' 
00  valores  de  análoga  garantia  e  facíl  realisaçSo,  em  quantidade  suffictente  para,  ao  preço 
do  mercado,  cobrirem  a  differença  que  houver  entre  os  encargos  do  Banco  exigíveis  de 
prompto  e  og  valores  de  &cil  realisaçSo  qae  lhes  puderem  fazer  face. 

CAPITULO  II 
Operações  de  credito  banoario 

Art.  17."  O  commenão  bancário  no  ultramar  comprehende  as  seguintes  operaçSes: 

1."  Descontar: 

a)  Letras; 

o)  Livranças; 

c)  Bilhetes  e  letras  do  thesoaro,  letras  das  EstaçSes  navaes  e  dos  funocionarios  ultra- 
marinos, umas  e  oulras  devidamente  auctorisadas : 

d^  Juros  e  dividendos  de  qnaesquer  titulos  de  credito. 

3.°  Comprar  e  vender: 

aj  Letras  cambiaes ; 

h)  Oiro  e  prata  em  moeda  e  barra; 

cj  Titulos  de  credito  nacionaes  ou  estrangeiros. 

3.*  Emprestar  sobre  penhores: 

a)  De  oiro,  prata,  pedras  preciosas  e  titulos  de  divida  publica  portugueza  ou  estran- 
geira; 

ÒJ  De  aoçSes  e  obrigaçSes  liberadas,  nacionaes  ou  estrangeiras,  officialmente  cotadas; 

cJ  De  warrants; 

a)  De  géneros  e  mercadorias  depositadas  em  armazéns  seas,  geraes  ou  das  alfandegas, 
e  sobre  conhecimentos  de  valores  em  viagem  garantidos  contra  risco  de  mar  ou  de  fogo-; 

ej  De  géneros  agrícolas  ultramarinos,  nos  termos  do  capitulo  v  d'esta  lei ; 

4.**  Abrir  créditos  em  conta  corrente  e  conceder  sapprímentos,  devidamente  garan- 
tídos ; 

5.°  Conceder  créditos  em  praças  estrangeiras  e  nacionaes  por  meio  de  cartas  circula- 
tórias ou  mandados  especiaes ; 

6."  Anctorisar  saques  de  Bancos  e  casas  bancarias  nacionaes  ou  estrangeiros; 

7."  Fazer  cobranças,  pagamentos  e  transferencias  de  fundos  e  numerário,  uns  e 
outros  de  particulares,  e  encarregar-se  por  conta  alheia,  também  de  particulares,  de  quaes- 
quer  operaçSes  bancarias  permittidas  por  lei ; 

8."  Keceber  depósitos  á  ordem  ou  a  praso; 

9."  Receber  e  guardar  em  deposito,  mediante  commtssSo,  jóias,  metaes  e  objectos 
preciosos,  papeis  de  credito  e  quaesquer  outros  titulos  e  documentos  representativos  de 
valores ; 

10."  TJtilisar  créditos  em  praças  nacionaes  on  estrangeiras ; 

11.°  Contractar,  negociar,  on,  por  qualqner  modo,  intervir  em  empréstimos  que  o 
Governo  «  estabelecimentos  públicos,  devidamente  auctorisados,  tenham  de  contrair; 
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12.*  Coatractar  com  as  corporaçSes  administrativas  do  ultramar  adiaotameotos,  sup- 
prímeotos  e  empréstimos  por  praso  não  superior  a  dois  annos  e  devidamente  auctorí- 
sados ; 

13."  Promover  a  fundação  de  £mpresas  ou  Companhia^  que  tomem  para  si  as  cons- 
tnicçCes  de  ouninhos  de  ferro  no  ultramar  e  outras  obras  publicas,  ou  auxiliar  o  Estado 
e  as  Companhias  que  as  emprebendam,  emprestando-lhes  capitães,  encarre^audo-ae  do 
pagameato  de  amortisaçã»  e  juros  de  quaesquer  accSes  ou  obrigaçSes  para  esses  fins 
emittidas,  ou  servindo  de  intermediário  na  emissão  d'esses  títulos,  tudo  mediante  con- 
tractds  especiaes ; 

14."  Auxiliar  Kmp  esas  industríaes  com  empréstimos  quer  a  praso,  quer  em  conta 
corrente,  garantidos  por  immoveis,  maehinas,  utensílios  ou  productos  em  deposito  de 
qualquer  industria,  até  70  por  cento  do  valor  dos  productos,  dentro  dos  limites  permit- 
tidos  pela  lei  de  3  de  abril  de  1896  e  respectivo  regulamento. 

Art.  18."  Nas  operaçSes  mencionadas  no  artigo  antecedente,  os  Bancos  que  recebe- 
rem depósitos  serão  obrigados  ás  seguintes  condiçSes: 

1.°  As  operaçSes  dos  n."  1°,  5."  e  4."  do  artigo  17.°  deverSo,  geralmente,  ser  por 
praso  qSo  superior  a  três  mezes,  e  as  lettras  do  n."  1.°,  alinea  a),  deverSo,  em  regra,  ter, 
pelo  menos,  duas  firmas  de  inteiro  credito  e  solvabilidade  reconherida; 

2."  Nas  operaçSes  dos  n."'  3."  e  4.°  os  limíteij  máximos  da  quantia  e  desembolso  pelo 
Baaoo  prestaitústa  serlio: 

a)  £m  oiro  e  prata,  90  por  cento  do  valor  real,  excluindo  qnatquer  valor  estim»- 
tivo; 

b)  Em  pedras  preciosas,  ÕO  por  cento  da  avaliação  idónea; 

c)  Em  títulos  de  divida  nacional,  obrígagSes  prediaes  ou  garantidas  pelo  Governo,  90 
por  cento  do  valor  realisado  e  cotado  em  bolsas  da  metrópole  ou  estrangeiras; 

d)  Em  acçCes  e  obrígaçSes  de  Bancos,  Companhias,  sociedades  e  corporaçSes,  75  por 
cento  do  valor  cotado  e  realisado  nas  bolsas  nacionaes  ou  estrangeiras ; 

«)  Em  títulos  estrangeiros,  75  por  cento  do  valor  cotado  e  realisado  nas  bolsas  nacio- 
naes ou  estrangeiras ; 

f)  Em  mercadorias  armazenadas  ou  em  viagem  e  sobre  géneros  agrícolas  ultramari- 
nos, 70  por  cento  do  valor  dos  géneros,  conforme  os  preços  correntes  locaes. 

3.°  As  operaçSes  a  que  se  refere  o  n."  13.°,  relativas  a  Empresas  e  Companhias  para 
a  constrocfSo  de  caminhos  de  ferro  on  a  empréstimos  de  capitães  áa  mesmas,  sò  pode- 
rão ser  realisadas  por  auctorisação  do  Ministro  da  marinha,  sob  proposta  e  informação 
do  Qovemsdor  geral  da  província,  provado  que  seja,  por  inquérito  especial  feito  ao  Banco 
por  determinação  d'aqnelle  Ministro,  que  o  desvio  do  capital  para  aquellas  operaç6es  em 
nada  prejndíca  a  fimoção  commercíal  e  agrícola  do  mesmo  Banco,  relativa  a  operaçSés 
a  qoe  se  refere  este  regimen. 

§  uníco.  Quando  qualquer  titulo  de  credito  tiver  valor  cotado  e  realisado  em 
boba,  SBperíor  ao  nominal,  os  limites  da  quantia  a  emprestar  nunca  excederão  este 

sllílDO.  ( 

Art.  19.°  E  expressamente  prohibido  aos  Bancos,  além  do  que  se  encontra  estatuído 
na  lei  geral: 

a)  Fazer  operaçSes  de  especulação  de  bolsa ; 

b)  Comprar  e  vender  de  conta  própria  géneros  da  commercio,  quando  não  seja  venda 
por  liquidação  de  outras  operaçSes ; 

c)  Possnir  bens  e  direitos  immobiliarios  além  dos  prédios  urbanos  necessários  para  o 
desempenho  das  suas  funcçSes,  salvo  para  reembolso  de  créditos,  devendo  proceder-se 
n'este  caso  i  liquidação  no  minimo  praso  possível. 

Art.  20.°  Ã  somma  das  importâncias  dos  créditos  exigíveis  á  vista  ou  de  prompto 
«atará  sempre  representada  por  moeda  em  caixa,  por  letras  commsrciaes  ou  por  outros 
valores  realisaveis  em  praso  não  superior  a'  três  mezes. 

Art.  21.°  Para  os  effeitos  do  artigo  anterior,  os  Bancos  serão  obrigados  a  enviar  ao 
ttaiaterio  da  marinha  e  ultramar  balancetes  mensaes  dentro  do  praso  máximo  de  quatro 
mezes,  contados  do  fim  d'aquelle  a  que  o  balancete  disser  respeito. 

§  tinico.  Estes  balancetes  mensaes,  redigidos  conforme  os  preceitos  da  lei  de  3  de 
d)ril  de  1896  e  respectivo  regulamento  e  sempre  acompanhados  dos  balancetes  parciaes 
das  caixai  âlíaes  e  agencias,  deverão  ser  orgauisadoa  de  maneira  que  facilitem  a  veria- 
-mçjl»  do  ciunprimento  dos  preceitos  d'esta  lei. 
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j}  4."  Daruita  ás  viagens  ia  inspeoç&o,  álâm  dfts  despesas  il'eatas,  o  oonutússuío  do 
Qovemo'  vencerá  mab  50  por  oento  dos  seus  honorários. 

§  5.'  Por  todo  o  tempo  de  viagem  e  serviço  no  ultramar,  o  adjunto  vencerá  ordena- 
dos e  ajudas  de  custo  em  tudo  e^aes  aos  do  commissarío  de  Qovemo. 

Art.  16."  Contra  os  Bancos,  a  que  se  refere  esta  lei,  que  tuncoioDarem  em  oontra- 
veoçSo  das  disposiçSes  consignadas  n'el!a  ou  nas  leis  geraca,  poderá  o  Qovemo,  depois 
de  Dotificaçio  nSo  cumprida  para  regularisarem  a  sua  situação  em  praso  não  ^uperío^  a 
seis  mezes  e  azado  conforme  as  informac5i>s  otHciaes,  proceder,  ou  como  lhe  faculta  o 
artigo  147.°  do  código  commercíal,  ou,  sendo  os  Bancos  privilegiados,  decre  ar  apenas, 
desde  logo,  a  revogaQSo  dos  privilégios  sem  prejuízo  do  emprego  posterior  da  meneio- 
oada  faculdade. 

§  udíoo.  Quaodo,  porém,  do  confronto  das  contas  e  balanços  ou  balancetes  resultar  o 
conhecimento  de  que  a  somma  das  notas  em  circulação  e  dos  depósitos  á  ordem  se  nSo 
acha  Bufficientemente  garantida  pela  correspondente  importância  dos  valores  realisaveis 
dentro  de  três  mezes,  o  Governo  intimará  o  Banco  a  depositar  na  cuiza  geral  do  thesouro 
na  metrópole,  no  praso  de  quinze  dias  e  emquanto  permanecer  tal  situaçSo,  inscripçSes' 
on  valores  de  análoga  garantia  e  fácil  realisaçáo,  em  quantidade  sufficiente  para,  ao  preço 
do  mercado,  cobrirem  a  differenga  que  houver  entre  os  encargos  do  Banco  exigíveis  de 
prompto  e  oa  valores  de  fácil  reidiaaçSo  que  Ihea  puderem  fazer  &ce. 


OperagOes  de  oredito  banoarlo 

Art.  17."  O  commertno  bancário  do  ultramar  comprehende  as  seguintes  operaçSes: 

1.*  Descontar: 

a)  Letras; 

o)  Livranças; 

c)  Bilhetes  e  letras  do  thesouro,  letras  das  EstaçSes  navsss  e  dos  funocionarios  ultra- 
marinos, umas  e  outras  devidamente  auctorbadas : 

d^  Juros  e  dividendos  de  quaesquer  titulos  de  credito. 

3.°  Comprar  e  vender: 

a)  Letras  oambiaes ; 

6/ Oiro  e  prata  em  moeda  e  barra  j 

cj  Titulos  de  credito  nacíonaes  ou  estrangeiros. 

3.*  Emprestar  sobre  penhores: 

a)  De  oiro,  prata,  pedras  preciosas  e  títulos  de  divida  publica  portuguesa  ou  estraa- 
geira; 

hj  De  acçSes  e  obrigaç^s  liberadas,  nacionaes  ou  estrangeiras,  officialmente  cotadas; 

cJ  De  warrants; 

a)  De  géneros  e  mercadorias  depositadas  em  armazéns  seus,  geraes  ou  das  alfandegas, 
e  sobre  conhecimentos  de  valores  em  viagem  garantidos  contra  risco  de  mar  nu  de  fogo-; 

e)  De  géneros  agrícolas  ultramarinos,  nos  termos  do  capitulo  v  d'esta  lei ; 

i."  Abrir  créditos  em  conta  corrente  e  conceder  supprimentos,  devidamente  garan- 
tidos ; 

b."  Conceder  créditos  em  praças  estrangeiras  e  nacionaes  por  meio  de  cartas  circula- 
tórias ou  mandados  especiaes ; 

6."  Auctorisar  saques  de  Bancos  e  casas  bancarias  nacionaes  ou  estrangeiros; 

7."  Fazer  cobranças,  pagamentos  e  transferencias  de  fundos  e  numerário,  uns  e 
outros  de  particuUres,  e  encarregar-se  por  conta  alheia,  também  de  particulares,  de  quaes- 
quer operaçSes  bancarias  permittídas  por  lei; 

8."  Receber  depósitos  á  ordem  ou  a  praso; 

9.*  Beceber  e  guardar  em  deposito,  mediante  commissão,  jóias,  metaes  e  objectos 
preciosos,  papeis  de  credito  e  quaesquer  outros  titulos  e  documentos  representativos  de 
valores ; 

10."  Utílisar  créditos  em  praças  nacionaes  ou  estrangeiras ; 

11.°  Contractar,  negociar,  on,  por  qualquer  modo,  intervir  em  empréstimos  que  o 
Governo  e  estabelecimentos  públicos,  devidamente  auctorisados,  tenham  de  contrair; 
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12.*  ContractJir  com  as  corporaçSes  admiDistraUvas  do  ultramar  adiantamentos,  snp- 
prímâctoft  e  empréstimos  por  praso  não  superior  a  dois  aonos  e  devidamente  auctori- 
tados ; 

13."  Promover  a  fundação  de  Empresas  ou  Companhia^  que  tomem  para  si  as  coos- 
trncçSes  de  caminhos  de  ferro  no  ultramar  e  outras  obras  publicas,  ou  auxiliar  o  Estado 
e  as  Companhias  que  as  emprehendam,  emprestaado-lbes  capitães,  encarreg«ndo-se  do 
pagamento  de  amortisaçSo  e  juros  de  quaesquer  accGes  ou  ohrSgaqòcs  para  esses  fins 
emittidas,  ou  servindo  de  intermediário  na  emissão  d'es8es  tituloa,  tudo  mediante  con- 
tractas especiaes ; 

14."  ÃoxUiar  Emp  esas  industriaes  com  empréstimos  quer  a  praso,  quer  em  conta 
corrente,  garantidos  por  immoveis,  machioas,  utensílios  ou  productos  em  deposito  de 
qualquer  industria,  at^  70  por  cento  do  valor  dos  productos,  dentro  dos  limites  permit- 
tidos  pela  lei  de  3  de  abril  de  1896  e  respectivo  regulamento. 

Ârt.  16.°  Nas  operaçSes  mencionadas  no  artigo  antecedente,  os  Bancos  que  recebe- 
rem depósitos  serão  obrigados  ás  seguintes  condições : 

l."  As  operaçSes  dos  n,"  1.",  3.°  e  4."  do  artigo  17,"  deverão,  geralmente,  ser  por 
praso  não  superior  a  três  meies,  e  as  lettras  do  n."  1.",  alinea  o),  deverão,  em  regra,  ter, 
pelo  menos,  duas  firmas  de  inteiro  credito  e  solvabilidade  veconherida; 

2."  Nas  operações  dos  n.°'  3."  e  4.°  os  limites  máximos  da  quantia  e  de^jembolso  pelo 
Banoo  prestauústa  serão: 

a)  £m  oiro  e  prata,  90  por  cento  do  valor  real,  excluindo  qualquer  valor  estima- 
tivo; 

b)  Em  pedras  preciosas,  50  por  cento  da  avaliação  idónea; 

e)  Em  títulos  de  divida  nacional,  obrigaçSes  prediaes  ou  garantidas  pelo  Governo,  90 
por  cento  do  valor  realisado  e  cotado  em  bobas  da  metrópole  ou  estrangeiras ; 

d)  Em  acções  e  obrigações  de  Bancos,  Companhias,  sociedades  e  corporações,  7$  por 
cento  do  valor  cotado  e  realisado  nas  bolsas  nacionses  ou  estrangeiras ; 

a)  Em  (itulos  estrangeiros,  75  por  cento  do  valor  cotado  e  realisado  nas  bolsas  nacio- 
naes  ou  estrangeiras ; 

f)  Em  mercadorias  armazenadas  ou  em  viagem  e  sobre  géneros  agrícolas  ultramarí- 
D03,  70  por  cento  do  valor  dos  géneros,  conforme  os  preços  correntes  locaes. 

3.°  Ãs  operações  a  que  se  refere  o  n."  13..°,  relativas  a  Empresas  e  Companhias  para 
a  ccnstrnoç&o  de  caminhos  de  ferro  ou  a  empréstimos  de  capitães  ás  mesmas,  só  pode- 
rão ser  realisadas  por  auctorlsação  do  Ministro  da  marinha,  sob  proposta  e  informação 
do  Governador  geral  da  província,  provado  qite  seja,  por  inquérito  especial  feito  ao  Banco 
por  determinação  d'aquelle  Ministro,  que  o  desvio  do  capital  para  aquellas  operações  em 
nada  prejudica  a  funeção  commercial  e  agrícola  do  mesmo  Banco,  relatíva  a  operações 
a  que  se  refere  eate  re^mea. 

§  único.  Quando  qualquer  titulo  de  credito  tiver  valor  cotado  e  realisado  em 
bolsÃ,  snperíor  ao  nominal,  os  limites  da  quantia  a  emprestar  nunca  excederão  este 
nltifloo. 

Alt.  19."  É  expressamente  prohibido  aos  Bancos,  ál4m  do  que  se  encontra  estatuído 
na  lei  ger^: 

d)  Fazer  operações  de  especulação  de  bolsa ; 

i)  Comprar  e  vender  de  conta  própria  géneros  da  commercio,  quando  não  seja  venda 
por  liquidação  de  outras  operações  ; 

c)  Possuir  bens  e  direitos  ímmobiliarios  além  dos  prédios  urbanos  necessários  para  o 
desempenho  das  suas  funcções,  salvo  para  reembolso  de  créditos,  devendo  proceder-se 
D'este  caso  á  liquidação  no  minimo  praso  possível. 

Art.  20."  À  somma  das  importâncias  dos  créditos  exigíveis  á  vista  ou  de  prompto 
estará  sempre  representada  por  moeda  em  caixa,  por  letras  commerciaes  ou  por  outros 
vtiores  realisaveis  em  praso  não  superior  a'  três  mezes. 

Art.  21.""  Para  os  efléitos  do  artigo  anterior,  os  Bancos  serão  obrigados  a  enviarão 
Ifiaiatefio  da  marinha  e  ultramar  balancetes  mensaes  dentro  do  praso  máximo  de  quatro 
mexes,  contados  do  fim  daquelle  a  que  o  balancete  disser  respeito. 

§  único.  Estes  balancetes  mensaes,  redigidos  conforme  os  preceitos  da  lei  de  3  de 
■bríl  de  1896  e  respectivo  regulamento  e  sempre  acompanhados  dos  balancetes  parciaes 
das  cuxaa  filiaes  e  agencias,  deverão  ser  organisados  de  maneira  que  facilitem  a  verifi- 
vt^lto  do  «umprimeoto  dos  preceitos  d' esta  lei. 
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S  4."  Durante  ás  viagens  de  inspeoçio,  álêm  das  despesas  d'esta8,  o  comimssatio  do 
Governo'  venceri  mus  50  por  oento  dos  seus  honoranos. 

g  5.*  Por  todo  o  tempo  de  viagem  e  serviço  no  ultramar,  o  adjunto  vencerá  ordeoa- 
doa  6  ajudas  de  custo  em  tudo  eguaes  aos  do  commissario  de  Governo. 

Ârt.  16."  Contra  os  Bancos,  a  que  se  refere  esta  lei,  que  funccionarero  em  contra- 
vençSo  das  dlsposiçSes  consignadas  Q'ella  ou  nas  leis  geraes,  poderá  o  Governo,  depois 
de  notificacio  nilo  cumprida  para  regularísarem  a  sua  situação  em  praso  não  >uperior  a 
seis  mezes  e  azado  conforme  aa  informasSi^B  officiaes,  proceder,  ou  como  lhe  íaculta  o 
artigo  147."  do  código  commerctal,  oa,  sendo  os  Bancos  privilegiados,  decre  ar  apenas, 
desde  logo,  a  revogaçilo  dos  privilégios  sem  prejuízo  do  emprego  posterior  da  mencio- 
nada faculdade. 

§  nnioo.  Quando,  porém,  do  confronto  das  contas  e  balanços  ou  balancetes  resultar  o 
conhecimento  de  que  a  somma  das  notas  em  circulação  e  dos  depósitos  i  ordem  se  nSo 
aoha  sufficientemente  garantida  pela  correspondente  importância  dos  valores  realiaaveis 
dentro  de  três  mezes,  o  Governo  intimará  o  Banco  a  depositar  na  cuiza  geral  do  thesouro 
na  metrópole,  no  praso  de  quinze  dias  e  emquanto  permanecer  tal  situação,  inscrípçSes' 
ou  valores  de  análoga  garantia  e  facíl  realisaçSo,  em  quantidade  sufficiente  para,  ao  preço 
do  mercado,  cobrirem  a  díâferença  que  houver  entre  os  encargos  do  Banco  exigíveis  de 
prompto  e  os  valores  de  iacil  realisaçSo  que  lhes  puderem  fazer  &ce. 

CAPITULO  n 

Operagfies  de  credito  banoarlo 

Art.  17.°  O  commercio  bancário  no  ultramar  comprebende  as  segointes  operaçSes: 
1."  Descontar: 
a)  Letras; 
h)  Livranças; 

c)  Bilhetes  e  letras  do  thesoaro,  letras  das  EstaçSes  navaes  e  dos  funocionarios  ultra- 
marinos, umas  e  outras  devidamente  auctorisadas : 

ã^  Juros  e  dividendos  de  qoaesquer  títulos  de  credito. 
3."  Comprar  e  vender: 

a)  Letras  cambiaes ; 

b)  Oiro  e  prata  em  moeda  e  barra; 

cj  Títulos  de  credito  oacionaes  ou  estrangeiros. 
3."  Emprestar  sobre  penhores: 

a)  De  oiro,  prata,  pedras  preciosas  e  titulos  de  divida  publica  portuguesa  ou  estran- 
geira; 

bj  De  aoç5es  e  obríga^Ses  liberadas,  nacionaes  ou  estrangeiras,  officialmente  cotadas; 
cJ  De  warrants; 

d)  De  géneros  e  mercadorias  depositadas  em  armazéns  seus,  geraes  ou  das  alfandegas, 
e  sobre  oonhecimentos  de  valores  em  viagem  garantidos  contra  risco  de  mar  ou  de  fogo; 

e)  De  géneros  agrícolas  ultramarinos,  nos  termos  do  capitulo  v  d'esta  lei ; 

4.°  Abrir  creditoa  em  conta  corrente  e  conceder  snpprímentos,  devidamente  garan- 
tidos ; 

&.'  Conceder  créditos  em  praças  estrangeiras  e  nacionaes  por  meio  de  cartas  circula* 
terias  ou  mandados  especiaes ; 

6.°  Anctorisar  saques  de  Bancos  e  casas  bancarias  naoionae: 

7."  Fazer  cobranças,  pagamentos  e  transferencias  de  fun 
outros  de  partículares,  e  encarregar-se  por  conta  alheia,  também  ' 
quer  operaçSes  bancarias  pennittidas  por  lei; 

S."  Keceber  depósitos  á  ordem  ou  a  praso; 

9.°  Receber  e  guardar  em  deposito,  mediante  commissSo, 
preciosos,  papeis  de  credito  e  quaesquer  outros  titulos  e  docun 
valores ; 

10."  Utiliaar  créditos  em  praças  nacionaes  ou  estrangeiras ; 

11.°  Contraotar,  negociar,  ou,  por  qualquer  modo,  tnterv 
Governo  e  estabelecimentos  públicos,  devidamente  auctorisados, 
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S  4."  Darute  ás  via^oB  de  inspeoçSo,  álêtn  Íms  despesas  d*eatas,  o  oommissario  do 
Governo'  vencerá  mais  50  por  oento  dos  seus  honorários. 

g  5."  Por  todo  o  tempo  de  viagem  e  serviço  no  ultramar,  o  adjunto  venceri  orden»- 
doa  e  ajudaa  de  custo  em  tudo  eguaes  aos  do  commissario  do  Governo. 

Art.  16.**  Contra  os  Bancos,  a  que  se  refere  esta  lei,  que  hincciosarem  em  contra- 
venção das  disposíç5es  consignadas  n'eUa  ou  nas  leis  geraes,  poderá  o  Governo,  depois 
de  notificação  não  cumprida  para  regularísarem  a  sua  situação  em  praso  nSo  superior  a 
seis  mezes  e  fixado  conforme  as  informaçS<>s  ofBciaes,  proceder,  ou  como  lhe  faculta  o 
art^o  147.'  do  código  commercial,  ou,  sendo  os  Bancos  privilegiados,  decre  ar  apenas, 
ãesae  logo,  a  revogaçSo  dos  privilégios  sem  prejuízo  do  emprego  posterior  da  mencio- 
nada faculdade. 

§  nnioo.  Quando,  porém,  do  confronto  das  contas  e  balanços  ou  balancetes  resultar  o 
conhecimento  de  que  a  somma  das  notas  em  circulação  e  dos  depósitos  á  ordem  se  nSo 
aoha  sufficientemente  garantida  pela  correspondente  importância  dos  valores  realisaveis 
dentro  de  três  mezes,  o  Governo  intimará  o  Banco  a  depositar  na  caixa  geral  do  tbesonro 
na  metrópole,  no  praso  de  quinze  dias  e  emqaaDto  permanecer  tal  sitnaçXo,  inscripçSes' 
ou  valores  de  análoga  garantia  e  fácil  realisaçâo,  em  quantidade  sufBciente  para,  ao  preço 
do  mercado,  cobrirem  a  differença  que  honver  entre  os  encargos  do  Banco  exigiveís  de 
prompto  e  os  valorea  de  fat»!  realisaçSo  que  lhes  puderem  fazer  £aoe. 

CAPITULO  II 

Operações  de  credito  bancário 

Art.  17."  O  commercio  bancário  no  ultramar  compreheode  as  seguintes  operaçSes: 
1.'  Descontar: 
a)  Letras; 
h)  Livranças; 

e)  Klhetes  e  letras  do  tbesonro,  letras  das  EstaçSes  navaes  e  dos  funooionaríoè  ultra- 
marinos, umas  e  outras  devidamente  auctorisadas : 

d)  Juros  e  dividendos  de  quaesquer  titulos  de  credito. 
ã.°  Comprar  e  vender: 

a)  Letras  cambiaes ; 

b)  Oiro  e  prata  em  moeda  e  barra; 

ç)  Titulos  de  credito  nacionaes  ou  estrangeiros. 
3.*  Emprestar  sobre  penhores : 

a)  De  oiro,  prata,  pedras  preciosas  e  títulos  de  divida  publica  portugueza  ou  estraa- 
geira; 

b)  De  aoçSes  e  obrigaçSes  liberadas,  nacionaes  ou  estrangeiras,  otEcialmente  cotadas; 
cj  De  warrants; 

d)  De  géneros  e  mercadorias  depositadas  em  armazéns  seus,  geraes  ou  das  alfandegas, 
e  sobre  conhecimentos  de  valores  em  viagem  garantidos  contra  risco  de  mar  nu  de  fogo-; 

e)  De  géneros  agrícolas  ultramarinos,  nos  termos  do  capitulo  v  d'esta  lei ; 

4."  Abrir  créditos  em  conta  corrente  e  conceder  supprimentos,  devidamente  garan- 
tidos; 

5."  Conceder  créditos  em  praças  estrangeiras  e  nacionaes  por  meio  de  cartas  circula- 
tórias ou  mandados  especiaes ; 

6."  Anotorisar  saques  de  Bancos  e  casas  bancarias  nacionaes  cu  estrangeiros ; 

7.°  Fazer  cobranças,  pagamentos  e  transferencias  de  fundos  e  numerário,  uns  e 
outros  de  particulares,  e  encarregar-se  por  conta  alheia,  também  de  particulares,  de  quaes- 
quer operaçSes  bancarias  pennittidas  por  lei; 

8."  Receber  depósitos  á  ordem  ou  a  praso; 

9."  Beoeber  e  guardar  em  deposito,  mediuite  commissão,  jóias,  metaes  e  objectos 
preciosos,  papeis  de  credito  e  quaesquer  outros  títulos  e  documentos  representativos  de 
valores ; 

10.°  Utilisar  créditos  em  praças  nacionaes  ou  estrangeiras ; 

11."  Contractar,  negociar,  ou,  por  qualqner  modo,  intervir  em  empréstimos  que  o 
Govemd  e  estabelecimentos  públicos,  devidamente  auctorisados,  tenham  de  contrair; 
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12.*  ContractAT  com  as  corpontçfiea  Kârníoistrativa!!  do  ultramar  adiantamentos,  sup- 
prímaolos  e  empréstimos  por  praso  não  superior  a  dois  annos  e  devidamente  auctorí- 
sados; 

13."  Promover  a  fundação  de  Empresas  ou  Companhia^  que  tomem  para  tâ  as  cons- 
tmcçSes  de  cuninhos  de  ferro  no  ultramar  e  outras  obras  publicas,  ou  auxiliar  o  Estada 
e  as  Companhias  que  as  emprebendam,  emprestando-lhes  capitães,  encarreg^ando-se  do 
psif^smeuto  de  amortisação  e  juros  de  quaesquer  acçSes  oii  obrigaçSes  para  esses  ãns 
emittidas,  ou  servindo  de  intermediário  na  emissão  d'es8es  titulos,  tudo  mediante  con- 
tractos espeoiaes ; 

14."  Auxiliar  Emp  esas  índustriaes  com  eoiprestimos  quer  a  praso,  quer  em  conta 
corrente,  garantidos  por  immoveis,  machinas,  utensílios  ou  productoa  em  deposito  de 
qualquer  industria,  até  70  por  cento  do  valor  dos  productos,  dentro  dos  limites  permit- 
tidos  pela  lei  de  3  de  abril  de  1896  e  respectivo  regulamento. 

Ârt.  16.°  Nas  operaçSes  mencionadas  no  artigo  antecedente,  os  Bancos  que  recebe- 
rem depósitos  serão  obrigados  is  seguintes  condlçSes: 

!.■  As  operações  dos  n."  l,",  3."  e  4."  do  artigo  17."  deverão,  geralmente,  ser  por 
fffato  não  superior  a  três  mezes,  e  as  lettras  do  n."  1.°,  alineaa),  deverão,  em  regra,  ter, 
pelo  menos,  duas  fírmas  de  inteiro  credito  e  solvabilidade  reconhecida; 

2."  Nas  operaçSes  dos  n."*  3.°  e  4.°  os  limites  máximos  da  quanlia  o  desembolso  pelo 
Baaoo  prestanústa  serão: 

a)  Em  oiro  e  prata,  90  por  cento  do  valor  real,  excluindo  qualquer  valor  estima- 
tivo; 

b)  Em  pedras  preciosas,  50  por  cento  da  avaliação  idónea  i 

e)  Em  títulos  de  divida  nacional,  obrigaçSes  prediaes  ou  garantidas  pelo  Uoverno,  90 
por  cento  do  valor  realisado  e  cotado  em  bolsas  da  metrópole  ou  estrangeiras ; 

d)  Em  acçSes  e  obrigaçSes  de  Bancos,  Companhias,  sociedades  e  corporações,  7Õ  por 
cento  do  vidor  cotado  e  realisado  nas  bolsas  nacionaes  ou  estrangeiras ; 

e)  Em  titulos  estrangeiros,  75  por  cento  do  valor  cotado  e  realisado  nas  bolsas  nacio- 
naes ou  estrangeiras; 

/)  Em  mercadorias  armazenadas  ou  em  viagem  e  sobre  géneros  agricolas  ultramari- 
nos, 70  por  cento  do  valor  dos  géneros,  conforme  os  preços  correntes  locaes. 

3."  Ás  operaçSes  a  que  se  refere  o  n."  13.°,  relativas  a  Empresas  e  Companhias  para 
a  oonstmcção  de  caminhos  de  ferro  on  a  empréstimos  de  capitães  ás  mesmas,  s6  pode- 
rão ser  realisadas  por  auctorisação  do  Ministro  da  marinha,  sob  proposta  e  informação 
do  Governador  geral  da  província,  provado  «jue  seja,  por  inquérito  especial  feilo  ao  Banco 
por  determinação  d  aquellc  Ministro,  que  o  desvio  do  capital  para  aquellas-  operaçSes  em 
nada  prejudica  a  funcção  commercial  e  agrícola  do  mesmo  Banco,  relativa  a  operaçSes 
a  i]ae  se  refere  este  regimen. 

g  único.  Quando  qualquer  titulo  de  credito  tiver  valor  cotado  e  realisado  em 
bi^sa,  superíor  ao  nomin^,  os  limites  da  quantia  a  emprestar  nunca  excederão  esto 
altÚDO.  , 

Art.  19."  E  expressamente  prohibido  aos  Bancos,  &Um  do  que  se  encontra  estatuído 
na  lei  geral : 

a)  Fazer  operaçSes  de  espeonlação  de  bolsa ; 

b)  Comprar  e  vender  de  conta  própria  géneros  de  commercío,  quando  não  seja  venda 
por  liquidação  de  outras  operaçSes; 

c)  Possuir  bens  e  direitos  ímmobiliaríos  além  dos  prédios  urbanos  necessários  para  o 
desempenho  das  suas  funcçSes,  salvo  para  reembolso  de  créditos,  devendo  proceder-se 
D'este  caso  á  liquidação  no  mínimo  praso  possível. 

Ârt.  20."  A  somma  das  importâncias  dos  créditos  exígiveís  á  vista  ou  de  prompto 
artará  sempre  representada  por  moeda  em  caixa,  por  letras  commerciaes  ou  por  outros 
valores  realísaveís  em  praso  não  superior  a'  três  mezes. 

Àrt.  21."  Para  os  efifeitos  do  artigo  anterior,  os  Bancos  serão  obrigados  a  enviar  ao 
IGusterio  da  marínha  e  ultramar  balancetes  mensaes  dentro  do  praso  máximo  de  quatro 
mexes,  contados  do  tim  d'aquelle  a  que  o  balancete  disser  respeito. 

§  nnico.  Estes  balancetes  mensaes,  redigidos  conforme  os  preceitos  da  lei  de  3  de 
alml  de  1896  e  respectivo  regulamento  e  sempre  acompanhados  dos  balancetes  parciaes 
dai  caixas  filiaea  e  agencias,  deverão  ser  organisados  de  maneira  que  facilitem  a  vertfi- 
ipln  do  cumprimento  dos  preceitos  d'esta  lei. 
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S  4/  Durante  às  vitgeaa  de  inspsoçSo,  Atêm  du  despesas  d'estaa,  o  commissaiio  do 
âoTerno'  vencerá  mais  bO  por  cento  dos  seus  boaorarios. 

g  5.°  For  todo  o  tempo  de  viagem  e  serviço  ao  ultramar,  o  adjunto  venceri  ordena- 
dos e  ajudas  de  custo  em  tudo  egnaes  aos  do  commissario  de  Governo. 

Art.  16. '^  Contra  os  Bancos,  a  que  se  refere  esta  lei,  que  íunccionarem  em  oonfara- 
vençSo  das  disposiçSes  consignadas  i)'ell8  ou  nas  leis  geraes,  poderá  o  Governo,  depois 
de  notificsçSo  nSo  cumprida  para  regularisarem  a  sua  situação  em  praso  nâo  superior  a 
seis  mezes  e  fixado  conforme  as  informações  officiaes,  proceder,  ou  como  lhe  faculta  o 
artigo  147."  do  código  commercial,  ou,  sendo  os  Bancos  privilegiados,  decre  ar  apenas, 
desde  logo,  a  revogaçSo  dos  privilégios  sem  prejuízo  do  emprego  posterior  da  mencio- 
nada faculdade. 

§  QDÍoo.  Quando,  porém,  do  confronto  das  contas  e  balanços  ou  balancetes  resultar  o 
oonbeoimMito  de  qne  a  somma  das  notas  em  circulação  e  dos  depósitos  á  ordem  se  n&o 
aoba  sufficientemente  garantida  pela  correspondente  importância  dos  valores  realisaveís 
dentro  de  três  mezes,  o  Governo  intimará  o  Banco  a  depositar  na  cuixa  geral  do  tbesouro 
na  metrópole,  no  praso  de  quinze  dias  e  emquanto  permanecer  tal  situação,  inscrípçSes' 
ou  valores  de  análoga  garantia  e  fácil  realisaçáo,  em  quantidade  sufficieate  pwa,  ao  preço 
do  mercado,  cobrirem  a  differença  que  houver  entre  oa  encargos  do  Banco  ezigiveis  de 
prompto  e  oa  valores  de  ^il  resJisaçSo  que  lhes  puderem  fazer  face. 

CAPITULO  II 

Operagões  de  credito  banoarto 

Art.  17.°  O  commeroio  bancário  no  ultramar  comprehende  as  seguintes  operaçSes: 
!-•  Descontar: 
a)  Letras; 
o)  Livranças; 

c)  Bilhetes  e  letras  do  tbesonro,  letras  das  EstaçSes  navaes  e  dos  fiinocíonaríos  ultra- 
marinos, mnas  e  outras  devidamente  auctorisadas : 

ã^  Juros  e  dividendos  de  quaesquer  litulos  de  credito. 

3."  Comprar  e  vender: 

a)  Letras  cambiaes ; 

ft/Oiro  e  prata  em  moeda  e  barra; 

c)  Títulos  de  credito  nacionaes  ou  estrangeiros. 
3.*  Emprestar  sobre  penbores: 

a)  De  oiro,  prata,  pedras  preciosas  e  títulos  de  divida  publica  portugueza  ou  estraa- 
geira; 

hj  De  aoçSes  e  obrigaçSes  liberadas,  nacionaes  ou  estrangeiras,  ofEcialmente  cotadas; 
cj  De  warrants; 

d)  De  géneros  e  mercadorias  depositadas  em  armazéns  seus,  geraes  ou  das  alfandegas, 
e  sobre  conhecimentos  de  valores  em  viagem  garantidos  contra  risco  de  mar  ou  de  fogo-; 

e)  De  géneros  agrícolas  ultramarinos,  nos  termos  do  capitulo  v  d'esta  lú ; 

4.°  Abrir  créditos  em  conta  corrente  e  conceder  supprímentos,  devidamente  garan- 
tidos; 

5/  Conceder  créditos  em  praças  estrangeiras  e  nacionaes  por  meio  de  cartas  circula- 
tórias ou  mandados  especiaes; 

G."  Anctorisar  saques  de  Bancos  e  casas  bancarias  nacionaes  ou  estrangeiros ; 

7.**  Fazer  cobranças,  pagamentos  e  transferencias  de  fundos  e  numerário,  uns  e 
outros  de  particulares,  e  eocarregar-se  por  conta  alheia,  também  de  particulares,  de  quaes- 
quer operaçSes  bancarias  permittidas  por  lei ; 

8."  Receber  depósitos  á  ordem  ou  a  praso; 

9.°  Reoeber  e  guardar  em  deposito,  mediante  commissão,  jóias,  metaes  e  objectos 
preciosos,  papds  de  credito  e  quaesquer  outros  títulos  e  documentos  representativos  de 
valores; 

10.*  TJtilisar  créditos  em  praças  nacionaes  ou  estrangeiras ; 

11.**  CoDtractar,  negociar,  on,  por  qualquer  modo,  intervir  em  empréstimos  que  o 
Governo  e  estabeledmentos  públicos,  devidamente  auctorisados,  tenham  de  contrair; 
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12.*  CoDb-actar  com  as  corporaçCes  aãmínistrativas  do  ultramar  adiantamentos,  sup- 
prímentos  e  empréstimos  por  praso  não  superior  a  dois  annos  e  devidameale  aactori- 
•ados; 

13."  Promover  a  fundação  de  Empresas  ou  Companhia^  que  tomem  para  si  as  cons- 
trocçSes  de  caminhos  de  ferro  do  ultramar  e  outras  obras  publicas,  ou  auxiliar  o  Estado 
e  as  Companhias  qtie  as  emprehendam,  emprestando-lbes  capitães,  encarregando-se  do 
pagamento  de  amortisação  e  juros  de  quaesquer  accSes  ou  obrigaçSi^s  para  esses  fins 
emittidas,  ou  servindo  de  intermediário  na  emissão  dVsses  títulos,  tudo  mediante  con- 
tractps  especiaes ; 

14.°  Auxiliar  £mp  esas  industriaes  com  empréstimos  quer  a  primo,  quer  em  conta 
corrente,  garantidos  por  immoveis,  machinas,  utensílios  ou  productos  em  deposito  de 
qualquer  industria,  até  70  por  cento  do  valor  dos  productos,  dentro  dos  limites  permit- 
tidoa  pela  lei  de  3  de  abril  de  1896  e  respectivo  regulamento. 

Art.  18."  Nas  operaçSes  mencionadas  no  artigo  antecedente,  os  Bancos  que  recebe- 
rem depósitos  serão  obrigados  ás  seguintes  condiçSes : 

I.'  As  operaçSes  dos  n,**  1.",  3.°  e  4."  do  artígo  17."  deverão,  geralmente,  ser  por 
praso  não  superior  a  três  meies,  e  as  lettras  do  d."  1.",  alínea  a),  deverão,  em  regra,  ter, 
pelo  menos,  duas  firmas  de  inteiro  credito  e  solvabilidade  recooherida; 

2,"  Nas  operações  dos  n."'  3."  e  4.°  os  limites  máximos  da  quantia  e  desembolso  peto 
Banoo  prestamista  serão: 

a)  Em  oiro  e  prata,  90  por  cento  do  valor  real,  excluindo  qualquer  x'aIor  estima* 
tivo; 

b)  Em  pedras  preciosas,  50  por  cento  da  avaliação  idónea; 

c)  Em  títulos  de  divida  nacional,  obrígagSes  prediaes  ou  garantidas  pelo  Uoverno,  90 
por  oento  do  valor  reaJísado  e  cotado  em  bolsas  da  metrópole  ou  estrangeiras; 

d)  Em  acçSes  e  obrÍgaç5es  de  Bancos,  Companhias,  sociedades  e  corporaçSes,  75  por 
cento  do  valor  cotado  e  realisado  nas  bolsas  nacionaes  ou  ostraiigeiras ; 

e)  Em  títulos  estrangeiros,  75  por  cento  do  valor  cotado  e  realisado  nas  Ixilsas  nacio- 
naes ou  estrangeiras ; 

f)  Em  mercadorias  armazenadas  ou  em  viagem  e  sobre  géneros  agrícolas  ultramari- 
nos, 70  por  cento  do  valor  dos  géneros,  conforme  os  preços  correntes  locaes. 

3."  As  operaçSes  a  que  se  refere  o  n.°  13..",  relativas  a  Empresas  e  CompanMas  para 
a  oonstTQCção  de  camiuaos  de  ferro  ou  a  empréstimos  de  capitães  ás  mesmas,  s&  pode* 
rão  aer  realísadas  por  auctorisação  do  Ministro  da  marinha,  sob  proposta  e  informação 
do  Governador  geral  da  província,  provado  que  seja,  por  inquérito  especial  feito  ao  Banco 
por  determinação  d'aquelle  Ministro,  que  o  desvio  do  capital  para  aqueltas  operaçSes  em 
nad»  prejudica  a  funcção  commercial  e  agrícola  do  mesmo  Banco,  relativa  a  operaçSes 
a  que  se  refere  eate  regimen. 

§  nníco.  Quando  qualquer  titulo  de  credito  tiver  valor  cotado  e  realisado  em 
bc^aa,  SBperior  ao  nominal,  os  limites  da  quantia  a  emprestar  nunca  excederão  este 
nltimo.  . 

Art.  19.°  É  expressamente  prohihído  aos  Bancos,  ál4m  do  que  se  encontra  estatuído 
na  lei  geral: 

a)  Fazer  operaçSes  de  especulação  de  bolsa ; 

b)  Comprar  e  vender  de  conta  própria  géneros  de  commercio,  quando  não  seja  venda 
por  liquidação  de  outras  operaçSes ; 

c)  Possuir  bens  e  direitos  immobiliarios  além  dos  prédios  urbanos  necessários  para  o 
desempenho  das  suas  funcçSes,  salvo  para  reembolso  de  créditos,  devendo  proceder-se 
n'este  caso  &  liquidação  no  mínimo  praso  possível. 

Art.  20.°  A  somma  daa  importâncias  dos  créditos  exigíveis  á  vista  ou  de  prompto 
ertará  sempre  representada  por  moeda  em  caixa,  por  letras  commerciaes  ou  por  outros 
valores  realisaveis  em  praso  não  superior  a  três  mezes. 

Ârt,  21.°  Para  os  effeitos  do  artigo  anterior,  os  Bancos  serão  obrigados  a  enviar  ao 
ttOaiaterio  da  marinha  e  ultramar  balancetes  mensaes  dentro  do  praso  máximo  de  quatro 
mezes,  contados  do  tim  d'aquelle  a  que  o  balancete  disser  respeito. 

§  nníco.  Estes  balancetes  mensaes,  redigidos  conforme  os  preceitos  da  lei  de  3  de 
abiil  de  1896  e  respectivo  regulamento  e  sempre  acompanhados  dos  balancetes  parciaes 
dn  caixas  âlíaes  e  agencias,  deverão  ser  organisados  de  maneira  que  facilitem  a  verifi- 
mç^  do  eumprimento  dos  preceitos  d'esta  lei. 
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CAPITULO  III 
Regimen  da  olroulagfto  flduolaria 

Art.  22."  O  privilegio  da  emissão  de  aotas  com  o  curso  legal  ai  sfiTi  concedido  a  nm 
ou  mús  Bancos,  mediante  contractos  especiaes  sob  as  condiçSes  prcscriptas  n'eala  lei, 
com  as  seguioles  modtficaçSes ;  ' 

1,*  Que  as  livranças  descontadas  sejam  garantidas  com  valores,  nos  termos  do 
artigo  18."; 

2.'  Que  nas  operaçSes  do  a."  13.°  do  artigo  17."  nSo  possam  os  Bancos  emissores 
emprestar  dinheiro  sem  as  garantias  legaes  a  que  se  refere  o  n.°  2."  do  artígj  18.°,  nem 
tomar  responsabilidades  que  envolvam  o  seu  capital; 

3.'  Que  não  possam  os  mesmos  Bancos  emprehender  <^eraç5es  de  bolsa  qae'i)So 
sejam  as  da  alinea  c)  do  n.*  2."  do  artigo  17.",  ou  as  indispensáveis  para  liquidaçZo  de 
cauçSes. 

Art.  23."  Para  todas  as  províncias  da  Africa  occidental,  e  para  cada  uma  das  outras 
províncias  ou  districtos  autónomos,  n!Io  haverá  mais  que  um  Banco  privilegiado  de 
emissão. 

§  único.  Sempre  que  as  circumstaucias  o  permittam,  o  Governo  preferirá  o  systema 
de  haver  um  só  Banco  privilegiado  de  emissão  para  todo  o  ultramar,  salvo  o  direito  ji 
adquirido  por  Companhias  coloniaes,  nos  termos  do  artigo  9." 

Art.  24. <*  O  privilegio  da  emissão  de  notas  não  será  concedido  a  um  ou  mais  BaDOOS 
por  periodo  superior  a  dez  annos,  mas  será  sempre  reservada  para  o  Kstado  e  para  o 
Banco  ou  Bancos  s  faculdade  de,  em  qualquer  época  depois  de  findos  os  primeiros  cinco 
annos,  poder  rescindir  o  contracto  com'  prévio  aviso  de  um  anuo,  e  sem  indemntsaçfto 
de  qualquer  espécie. 

f  1.°  Os  contractos  indicarão  precisamente  o  dia  em  que  termina  a  sua  execução. 

§  2."  Quando  haja  mais  que  um  Banco  emissor,  os  contraotos  respectivos  iixarSo  todos 
a  mesma  época  para  a  eztincção  dos  privilégios. 

Art.  25.°  O  regimen  fiduciário  será  uniforme  em  todos  os  territórios  comprefaendidos 
no  mesmo  privilegio. 

Ãrt.  26."  As  notas  serãtf  sempre  trocadas  na  moeda  que  representarem,  tanto  na 
caixa  da  sede  do  Banco  ou  Bancos  emissores,  como  nas  das  capitães  das  províncias  ultras 
marinas  respectivas. 

I  1."  Nas  sédes-dos  Bancos  e  nas  capitães  das  proviacias  ultramarinas  o  pagamento 
das  notas  será  á  vista. 

§  2."  Nas  filiaes  e  agencias  em  outras  localidades,  não  poderá  o  Banco  emissor  ser 
obrigado  a  pagar  á  vista  mais  que  uma  determinada  quantia  de  notas  em  cada  dia, 
podendo  qualquer  miuor  pagamento  ser  demorado  até  que  as  mesmas  filiaes  e  agracias 
recebam  as  moedas  necessárias,  à  tabeliã  reguladora  da  quantia  máxima  de  notas  e  do 
praso  das  demoras,  conforme  as  condiçSes  dos  transportou,  será  elaborada  por  aocordo 
entre  o  Governo  e  o  Banco  respectivo,  não  podendo,  comtndo,  nas  sedes  dos  districtos 
ultramarinos,  onde  haja  filial  ou  agencia,  a  tjuanUa  diária  ser  inferior  a  2:000^000  réis. 

§  3."  As  notas  emittídas  em  uma  proviacia  ultramarina  serão  obrigatoriamente  tro- 
cadas pelo  Banco  emissor  nas  outras  que  forem  comprehendidas  no  mesmo  privilegio, 
mediante  premio  não  superior  a  2  por  cento,  quando  a  situação  monetária  seja  a  me«na 
em  Ioda  a  área  abrangida  por  esse  privile^o. 

§  4."  Da  disposição  do  §  3."  é  exceptuada  a  troca  de  notas  das  províncias  da  Africa 
Occidental  na  de  Moçambique,  e  reciprocamente. 

§  b."  Mediante  a  commissão  de  2  por  cento,  como  premio  de  transferencia,  as  notas 
emittidas  nas  províncias  da  Africa  occidental  serão  obrigatoriamente  trocadas  na  sede 
do  Banco  emissor,  emquanto  n'essas  províncias  permanecer  a  actual  situação  mone- 
tária. 

g  6."  Nas  filiaes  e  agencias  de  que  trata  o  §  2."  d'este  artigo,  quando  o  Banco,  não 
possa  pagar  sem  praso,  ser-lhe-ha  permittido  fazel-o  em  saques  sem  premio. 

Ari.  27."  O  ^nco,  em  cujo  privíle^o  se  comprehendam  as  províncias  da  Africa  occi- 
dental, terá  necessariamente  caixas  filiaes  em  Loanda,  Benguella,  S.  Thomé  e  S.  Thiago 
ou  S.  Vicente  de  Cabo  Verde,  e  agencias  em  Moss^edes,  no  Prindpe,  em  S-  Vicente 
ou  S.  Thiago,  na  Guiné,  e  nos  districtos  da  província  de  Angola,  onde,  da  aocordo  entra 
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O  Qftverno  e  o  Banco,  se  KcoahegA  sotu^mente  a  sua  aeoesndade.  O  Banoo,  que  oom- 
prebenda  a  província  de  HoQambiqae,  terá  caixa  £Ual  em  Moçambique  ou  Lourenço  Mar* 
qaef  e  agencias  em  Qiietímane  e  Lourenço  Marques  ou  Moçambique.  Se  hoqver  Banco 
com  prívil^o  emissor  na  ladta,  Macau  ou  Timor,  por  accordo  entre  o  Governe  e  elle 
»rlo  determinadas  as  caixas  Êliaes  ou  agencias  que  devam  ser  estabelecidas. 

^  uoico.  Excepcionalmente,  no  tim  de  cada  quinquennio,  a  partir  da  data  em  que 
oocnece  ou  se  continue  o  privilegio  da  emissão  de  notas,  o  Governo  poderá  exigir  de 
qnatqaer  Banco  emissor  o  estabeTecimente  de  novas  agencias,  quando  se  prove  com 
docHOiMitos  de  caracter  oflíioial  e  com  o  parecer  dos  Governadores  da  província  ou  disWi- 
cto  anlonomo  e  das  demais  EstaçSes  que  possam  esclarecer  o  assumpto,  que  o  movimento 
oomooercial  das  localidades  onde  se  projecta  o  estabelecimento  das  referidas  agencias  é 
egsal  on  anperior  ao  de  algutna  das  localidades  das  agencias  já  estabelecidas  na  mesma 
proviocia. 

Art.  Sa."  Havendo  um  36  Banco  emissor,  não  poderá  começar  a  funccionar  sem  o 
iMfital  realisado  de  4.000:000|K>00  réis,  sendo  obrigado  a  eleval-o  a  5.000:000,SKXK)  réis 
dúitro  de  um  anno  contado  desde  a  data  precedente,  podendo  attingir  por  series  succes- 
livas-  12.000:000ií000  réis.  Quando  haja  mais  que  um,  o  capital  de  cada  Banoo  será 
fixado  no  respectivo  contracto,  de  modo  que  a  totalidade  uto  seja  inferior  a  5.000:000|jKXX) 
tfía,  dos  qnaea  pelo  menos  3.000:000^000  réis  para  o  Banco  com  privilegio  nas  províncias 
Aà  Africa  Occidental. 

§  único.  Â  circulação  de  cada  Banco  emissor  nSo  poderá  exceder  o  seu  capital  social 
prínúlivo.  Quando  a  cironlaçSo  de  notas  exceder  este  limite,  o  Banco  poderá  ser  pelo 
Governo  obrigado  a  augmentar  o  seu  capital  na  proporção  de  nm  terço  da  circulaçZo  em 
acesso.  Para  este  effeito  nSo  entrarão  no  computo  da  circulação  de  notas  as  que  cor- 
nipondam  ao  desembolso  effeclivo  do  Banco  por  effeito  do  empréstimo  gratuito  de  que 
se  trata  no  artigo  32."  n.°  3.° 

Art.  29."  As  notas  ultramarinas  serSo,  em  regra,  de  prata  ou  de  cobre,  não  podendo 
estas  ultimas  exceder  o  effeotivo  da  moeda  d'esta  espécie  em  caixa.  Com  auotorisaçSo  do 
Qoremo  poderão  os  Bancos  emissores  emittir  notas  de  ouro,  mediante  as  condiçSes  dos 
fcUgosSO.»  e  31." 

§  1."  As  notas  de  ouro  poderão  ser  dos  seguintes  lypos :  20  libras,  10  libras,  6  libras ; 
■s  de  prata,  de  lOOdOOO  réis,  50d>000  reis,  20)5kiOO  réis,  10^000  réis,  ÍJÍiOOO  réis  e 
2IÕ00  réisj  as  de  cobre,  de  2i9000  réis  e  IríOOO  réis. 

g  2."  Nas  províncias  e  distríctos  autónomos  em  que  a  moeda  não  esteja  uniformisada 
«w  a  da  metrópole,  e  emquanto  não  o  estiver,  os  valores  das  notas  poderão,  respecti- 
vamente, ser  expressos  na  moeda  local.  Dj  mesmo  modo,  mas  com  aoctorisação  do 
Oorerao,  pod^-ão  na  proviocia  de  Moçambique  circular  notas  de  prata,  cujo  valor  seja 
«xpresso  em  rupias  imperiaes  da  índia. 

Art.  ãO.°  Cada  Banco  emissor  será  sempre  obrigado  a  ter  em  moeda  corrente  nas 
alisas  da  sua  sede,  Jiliaes  e  agencias,  pelo  menos  o  terço  da  importância  total  das  noias 
em  circulação  e  nas  espécies  correspondentes,  excepto  para  as  notas  de  cobre,  conforme 
o  artigo  aolecedente. 

§  único.  Para  este  effeito  não  entrará  no  computo  da  reserva  metallica  o  terço  cor- 
respondente «ao  empréstimo  de  1 .200:000iS000  réis  ao  Estado. 

Art.  31 ."  Para  os  Bancos  emissores,  na  somma  dos  crestos  exigíveis  á  vista,  de  que 
Irata  o  artigo  20.",  e  nas  discríminaçfies  de  verbas  de  balanços  e  balancetes  do  mesmo 
irtigo  e  do  21.°,  se  comprehenderSo  as  notas  em  circulação  de  oiro  e  de  prata,  devendo, 
MBpre  que  baja  notas  de  oiro,  serem  dois  terços,  pelo  menos,  da  sua  importância  re- 
presentados em  operaç5es  sobre  valores  de  oiro. 

Art.  32.°  Como  compensação  dos  privilégios  concedidos,  o  Governo  exigirá  de  cada 
Baitae  emissor  as  condições  segointes: 

1.*  Nas  locaHdades  onde  os  Bancos  emissores  tiverem  caixas  ãliaes  ou-  agencias, 
ng  ultramar,  serão  por  ellas  exercidas  gratuitamente  as  funcçSes  de  tbesoureiros  do 
Estado,  de  accordo  com  os  regulamentos  especiaes  decretados  pelo  Governo  e  pro- 
pottoa  pelos  Bancos  interessados.  N'es5as  localidades  receberá  o  Banco  respectivo  todos 
«■  readimentos  públicos  e  depostos  judicíaes,  ficando  assim  constituído  em  deposito 
pobUco. 

f  1."  Nas  mesmas  localidades  o  Banco  respectivo  p^ará  também  as  despesas  publi- 
W-lté  e  limite  dos  fundos  do  Estado  qne  tenha  na  caixa  local. 
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g  2."  Áa  contas  de  cada  Baooo,  como  thesoureiro  do  Estado,  serSo  processadas  aa 
Direcção  geral  do  ultramar  e  julgadas  confomie  a  legislação  vigente. 

2.°  Os  Bancos  emissores  farão  gratuitamente  ao  Estado,  dentro  da  área  da  conceSãSo 
de  cada  um,  pelas  e  entre  as  suas  caixas  filiaes  e  agencias,  as  transferencias  de  fundes 
necessitadas  pelas  operaçSes  do  mesmo  Estado  nas  provincias  ultramarinas. 

§  1.**  As  transferencias  entre  differentes  provincias  ou  districtos  autónomos  onde  Jiaja 
circulação  fiduciária  serão  também  gratuitas,  sempre  que  nas  localidades,  de  onde  ou 
para  onde  se  haja  de  fazer  a  transferencia,  exista  egualdade  de  regimen  monetário,  e  no 
caso  contrario,  ou  quando  a  moeda  de  oiro  tenha  vaJor  differente,  ao  cambio  corrente  na 
praça  remettente. 

§  2."  8e  as  )>rovÍDoias  ou  distríctos  autónomos  pertencerem  a  áreas  de  Bancos  diver* 
sos,  as  despesas  daa  transferencias  serão  pagas,  por  egna),  pelos  Bancos  emissores  res- 
pectivos. 

§  3."  Egualmcnte  serSo  gratuitas  para  o  Estado  as  transferencias  de  &ndos  entre  as 
províncias  ultramarinas  on  districtos  autónomos  e  a  metrópole,  mas  ao  cambio  da  praça 
remettente,  nos  termos  do  §  1."  do  n.°  2."  d'este  artigo,  e  não  podendo  ser  exigidas 
transferencias  gratuitas  para  a  metrópole,  que  excedam  em  cada  anno  10  por  cento  do 
capital  social. 

S."  Os  Bancos  emissores  faríío  gratuitamente  ao  Ooverno,  e  pela  duração  total  dos 
seus  respectivos  contractos,  um  empréstimo  em  conta  corrente  até  à  quantia  total  de 
1.200:000i?000  róis,  exclusivamente  applicavel  ás  operaçSes  no  ultramar,  devendo  ser 
distribuída  a  totalidade  pelas  provincias  e  districtos  autónomos,  conforme  nos  mesmos 
contractos  ídr  determinado. 

4.°  Os  Bancos  emissores  entregarão  annualmenie  ao  Governo  metade  dos  seus  lucros 
líquidos,  deduzidos  8  por  cento  para  dividendo  aos  accionistas.  Para  o  calcnio  dos  lucros 
líquidos  não  poderão  dos  lucros  brutos  deduzir-se  mais  de  lõ  por  cento  para  fundos  de 
reserva,  vencimentos  dos  corpos  gerentes  e  gratilícaçCes  extraordinárias.  O  mínimo  do 
qninhSo  do  Estado  nunca  será  inferior  ao  que  produziria  um  imposto  sobre  as  notas  em 
circulação,  o  qual  fSsse  de  '/t  por  «cnto,  emquanto  a  circulação  não  excedesse  réb 
3.000:000|ÍK«tO,  e  crescesse  progressivamente  */i6  por  cento  sobre  cada  SOOiOOOíKtOff 
réis,  completos,  de  augmento  na  média  annual  da  emissão. 

5."  A  taxa  do  juro  dos  empréstimos  feitos  pelos  Bancos  emissores  a  particulares,  no 
ultramar,  não  poderá  nunca  exceder  em  2  por  cento  ao  anno  a  taxa  oflicial  do  Banco  de 
Portugal,  sem  qualquer  outra  commissãc. 

6.<*  O  Governo  estabelecerá  os  prasos  em  que  devem  ser  instituídas  as  caixas  filiaes 
e  agencias,  podendo,  como  caução  do  cumprimento  d'esta  clausula,  applicar  multas  de 
1:OOO^^UOO  réis,  por  trimestre  de  demora,  para  cada  caixa  filial,  e  de  metade  para  oada 
agencia. 

7."  Os  Bancos  emissores  são  obrigados  a  ter,  pelo  menos,  50  por  cento  do  sen  capital 
em  acçSes  de  assentamento,  averbadas  a  favor  de  portugueses  e  assim  registadas  noa 
livros  competentes. 

Art,  33."  Os  estatutos  dos  Bancos  emissores,  sujeitos  i  approvação  do  Governo,  oon- 
formar-se-hão  com  as  disposições  seguintes: 

1.°  Âs  assembléas  geraes  serão  compostas  de  todos  os  accionistas  possuidores  de 
cincoenta  ou  mais  acçSes  averbadas  nos  livros  do  Banco,  ou  depositadas,  para  represen- 
tação, na  assembléa  geral,  três  mezes,  pelo  menos,  antes  do  dín  da  reunião,  salvo  o 
agrupamento  facultado  pelo  código  commercial. 

§  1."  Os  accionistas  possuidores  de  menor  nnmero  de  acçSes  fora  das  condiçdes 
d'este  numero  não  lêem  entrada  na  assembléa  geral. 

§  2.°- O  deposito  de  acçSes  ao  portador  constará  de  um  termo  assignado  pelo  depo- 
sitante e  por  um  empregado  do  Banco,  e  o  levantamento  do  deposito  só  poderá  fazer-se 
por  meio  de  recibo  assignado  em  seguida  ao  termo  de  deposito  pelo  originário  deposi- 
tante on  pelo  adquirente  das  acçSes  por  snccessão  ou  outro  titulo  legitimo. 

§  3."  O  deposito  nSo  poderá  ser  levantado  por  adquirente  das  acçSes  em  virtude  de 
titulo  anterior  á  reunião  da  assembléa  geral,  se  o  albeador  tiver  entrado  na  sua  constituíçSo. 

§  4."  Aos  depositantes  das  aeçSes  passará  o  Banco  recibo  para  prova  do  deposito,  e 
n'esse  recibo  se  inserirá  a  clausula  do  paragrapho  antecedente. 

2."  As  proouraçBes  para  representação  na  assembléa  geral  dos  accionistas  por  direito 
próprio  e  o  titulo  de  representação  conferida  para  o  agrupamento,  de  qoe  trata  o  nnmero 
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utecedenU,  poderio  ser,  no  primeiro  caso,  por  simples  cartas  e,  no  seguado,  por  meio  de 
icU  asúgnada  p«los  accionistas  agrupados.  Umas  e  outras  dererSo  ser  apresent&daa  »o 
presidnte  da  assembléa  geral  até  á  véspera  inclasivé  do  dia  fixado  para  a  renniSo  d'esta. 

g  1."  Os  incapazes,  pessoas  moraes,  sociedades  e  mulheres  casadas,  serllo  represen- 
tados por  sqnelles  a  quem  essa  representação  pertença  por  direito. 

§  2.*  Só  podem  ser  mandatários  os  accionistas  que  possam  ontrar  na  compoúçfto  da 
uaembléa  geral  por  direito  próprio. 

§  3."  O  numero  de  votos  dos  accionistas  só  terá  a  limitação  prescripta  do  §  3."  do 
irtigo  183."  do  código  commercial,  mas  cada  mandatário  nSo  poderá  representar  mais 
qoe  om  mandante. 

CAPITULO  IV 

Do  oredito  predial  e  suae  operações 

Art.  34.°  As  operaçSes  do  credito  predial  no  ultramar  são : 

1.°  Empréstimos  sobre  hypothecas  a  longo  praso,  com  amortisaçSo  por  annnidades, 
00  a  curto  praso  com  ou  sem  amortisaçâo  gradual,  excluídas  aa  hypothecas  sobre  navios; 

2.'  Empréstimos  sobre  hypothecas  ás  corporaçSes  administrativas  ou  outros  estabele- 
rimentos  públicos  devidamente  auctorisados,  ou  a  Companhias  índustriaes,  com  tanto  que 
esses  empréstimos  tenham  por  applioaçb  qnaesquer  trabalhos  de  beneSciaçfto  do  solo  e 
para  bemfeitorias  agrícolas  oii  melhoramentos  índustriaes,  sendo  estes  empréstimos  com 
juro  convencional  e  reembolsáveis  por  annuíifodea,  ou  em  um  só  pagamnto,  ou  por  paga- 
meatn  parciaea  em  diversas  épocas; 

3.*  Èmpreatimos,  como  os  de  qne  trata  o  numero  antecedente,  a  oorporaçSes  admí- 
niatrativas  ou  a  outros  estabelecimentos  públicos,  sem  hypotheca  especial,  mas  só  em 
lirtode  de  disposição  legal,  qne  auotorise  a  consignação  de  rendimento  ou  imposto,  certo 
«determinado,  ao  integral  pagamento  d'estes  empréstimos; 

4."  EmissSo  e  negociação  de  titulos  de  obrigaçSes  predíaes  ou  letras  hypothecarias ; 

5.*  Emissão  e  negociação  de  titulos  de  obrigaçSes  especiaés,  representativas  dos 
empréstimos  de  qne  Irata  o  n."  3.°; 

6."  Arrecadação  on  deposito  de  dinheiro  em  conta  corrente,  á  vista  ou  a  praso,  com 
venúmento  de  juro  ou  sem  elle,  podendo  esse  dinheiro,  bem  como  parte  dos  fundos 
disponíveis  ou  tlucluantes,  ser  temporária  ou  provisoriamente  empregados  em  adianta- 
mentos sobre  obr^sçSes  predíaes,  fundos  públicos  ou  outros  de  reconhecido  credito  e  de 
&cil  e  prompta  realisação ; 

7.*  Contractos  com  Companhias  de  seguros  ou  com  Bancos  e  outros  estabelecimentos 
4e  credito,  a  'fim  de  facilitar  e  baratear  para  os  proprietários  o  seguro  dos  prédios  hypo- 
tbecados. 

Art.  35.**  Os  empréstimos  sobre  hypotheca  serão  feitos  aos  mutuários  em  obrigaçSes 
prtdiaes  ao  par,  cujo  juro  será  igual  ao  do  próprio  empréstimo,  devendo  pelo  Banco 
miiMtr  d'essas  obrígaç&es  ser  facilitada  aos  mutuários  a  negociação  dos  titulos,  e  podendo 
sobr«  elles  fazer  o  mesmo  Banco  adiantamentos  de  dinheiro. 

Art.  36."  Os  Bancos  prediaes  terão  o  privilegio  exclusivo  de  emittir  e  a  faculdade  de 
Mgwúar  na  metrópole,  ilhas  adjacentes  e  províncias  ultramarinas  as  obrigaçSes  predíaes 
Mt  letras  hypothecarias,  representativas  dos  seus  créditos  hypothecarios  no'  ultramar, 
.  mn  «o  tem  premio. 

Art.  37."  Os  titulos  de  obrigaçSes  poderão  ser  nominativos  ou  ao  portador,  e  aquellas 
(loderio  ter  coupons,  mas  uns  p  outros  serão  extrahidos  de  registos  e  talão  assignados 
pdsQerencia  do  respectivo  Banco  e  sellados  com  o  sêllo  d'e3te. 

Art.  38.*  A  Qerenoia  de  qua'quer  Banco  predial  pôde  auctorisar  o  deposito  dos 
&ÚM  de  obrigaçSes  na  caixa  social,  passando  aos  seus  donos  certificados  nominativos 
dti  depósitos.  Por  esses   depósitos   poderá   o  Banco  exigir  uma  commissão  de  guarda. 

Art.  39,"  As  obrigaçSes  ao  portador  transmittem-se  pela  simples  tradição;  as  DOmi- 
lÊtl&vu  e  os  certificados  de  depósitos  são  transmissíveis  por  endosso  ou  por  qualquer 
Dttro  moio  permittido  por  direito. 

■  An.  40."  Cada  Banco  predial  não  poderá  emittir  obrigaçSes  por  importância  de  valor 
1  superior  á  que  lhe  fSr  devida  pelos  empréstimos  sobre  hypotheca. 
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g  unicD.  Para  a  emissão  de  cada  serie  de  obrigaçSes  é  precisa  prévia  aucioríaao&o  do 
Governo,  que  Dão  poderá  dal-a  sem  estarem  preeDchidas  as  coDdÍQ5«8  do  artigo  50.%  e 
ÍDtegralmente  pagas  as  acçSes  a  que  o  mesmo  artigo  se  refere,  oa  preslaçSea  d'eUfta 
equivalentes  a  10  por  cento  do  valor  nominal  da  emissSo. 

Art.  41."  O  valor  nominal  de  cada  obrigaçAo  predial  8erá  de  90i5000  réis,  podendo, 
porém,  haver  titulos  de  cinco  e  dez  obrígaç&es. 

Art.  42.°  A  taxa  do  juro  das  obrígaçSes,  o  tempo  e  modo  do  seu  pagamento,  b«m 
como  o  das  .amortisações  e  o- dos  prémios  por  sorteio,  bavend«-os,  constarão  dos  respe- 
ctivos títulos  e  serão  fixados  pela  Grcrencia  do  Banco  que  os  emitlir,  de  accofdo  com  o 
seu  Conselho  fiscal  e  conforme  os  preceitos  legaes. 

Art.  43."  As  obrígaçSes  prediaes  não  terão  época  fixa  para  o  pagamento  do  seu 
capital,  mas  serão  amortisadas  por  sorteio  com  os  seus  prémios,  de  modo  que  o  tot^  do 
valor  nominal  das  que  ficarem  em  circulação  e  dos  prémios  não  exceda  a  importância 
pela  qnal  na  mesma  época  o  Banco  fôr  credor  por  empréstimos  prediaes. 

Art.  44."  O  sorteio  para  o  reembolso  dos  titulos  ou  olú-igai^Ses  prediaes  far-se-haem 
presença  da  Gerência,  de  utn  membro  do  Conselho  fiscal  e  do  commissario  do  Governo 
nos  dias  para  esse  effeito  designados. 

Art.  45.°  Oito  dias  depois  do  sorteio,  a  que  se  refere  o  artigo  antecedente,  os  nnme- 
,ros  das  obrigações  sorteadas  serão  annunciados  em  editaes  e  em  doit  jornses  da  sede,  e 
nos  boletins  oãiclaes  das  províncias  ultramarinas. 

Art.  46."  Nos  annua<^os,  de  que  trata  o  artigo  44.",  deelarar-se  ha  o  dia  em  que 
cessa  de  pleno  direito. ^e  vencimento  de  juro  para  os  respectivos  titulos,  e  o  seu  capital 
fica  á  disposição  de  quem  de  direito  fôr.'  '. .  :j  :. 

Art.  47."  As  obrigações  prediaes  amortisadas  ntfâ ^wrtíios  serão,  no  aoto  do  paga- 
mento do  seu  capital,  selladas  com  um  carimbo  de  annullaçSo  e  depois  destruidas,  em 
presença  da  Gerência,  àc.  um  membro  do  Conselho  fiscal  e.do  commisswno  do  Govierno, 
iavrando-se  de  tudo  a  competente  acta. 

Art.  48."  As  obrigaçSea  restituídas  aos  Bancos  prediaes,  por  pagamentos  antecipados, 
serão,  no  acto  da  restituição,  selladas  com  um  carimbo  especial  e  entrarão  nos  sorteios 
em  concorrência  com  as  demais  obrigações. 

Art.  49."  Os  possuidores  de  obrigações  prediaes  só  têem  acção  contra  o  Banco,  que 
as  tiver  emittido,  para  haverem  o  capital,  juros  e  prémios,  a  que  esses  títulos  lhes 
derem  direito.  Só  é  admis-sivel  opposição  do  Banco  fundada  na  falta  de  apresentação  ou 
na  falsidade  do  titulo,  sem  prejuízo,  porém,  do  direito  á  reforma  do  título  perdido  e  sua 
substituição  por  outro  legitimo. 

§  único.  Os  obrigacionistas  não  podem  tomar  parte  nas  discussões  das  aasembléae 
geraes  do  Banco,  sem  prejuízo  das  disposições  da  lei  de  3  de  abril  de  1898. 

Ari.  50."  Cada  Banoo  terá  sempre  em  caixa  nm  fundo  especial  de  garantia,  corres- 
pondente a  10  por  cento  do  valor  das  operações  de  credito  predial  que  realisar  nas  pro- 
víncias nltramarinas. 

%1.°  Kste  fundo,  desde  que  começarem  as  operações  hypothecarías,  será,  pelo  menos,  de 
200:000ji0O0  réis  para  a  totalidade  dos  Bancos  prediaes  ultramarinos,  e  irá  sendo  augm«L- 
tado  por  consigoações  de  10  por  cento,  á  proporção  que  forem  stigmentando  os  emprés- 
timos sobre  propriedades.  Se  houver  mais  que  um  Banco  predial,  o  Governo  fixará,  nos 
oontractos  da  sua  constituição,   a  parte   d'este  fundo  que  a  cada  Banco  deve  competir. 

§  2."  O  fundo  primitivo  e  o  seu  augmento  serão  realisados  por  emissão  de  acçSes. 

§  3." -A  importância  d'este  fundo  especial  poderá  ser  empregada  em  adiantamentos 
sobre  as  obrigações  predíaes  emittídas  pnlo  respectivo  Banco,  em  descontos  dos  coupons 
d'essas  obrigações,  em  títulos  de  divida  publica,  em  letras  a  curto  prazo  ou  em  outros 
titulos  de  reconhecido  credito  e  facíl  realisação. 

Art.  51."  Os  empréstimos  com  emissão  de  obrigações  prediaes  serio  contractados  por 
tempo  não  inferior  a  dez  annos  nem  superior  a  sessenta,  e  só  poderão  ser  feitos  sobre 
primeira  hypotheca,  a  não  ser  que,  tendo-se  procedido  a  nova  avaliação,  a  pedido 
do  interessado,  se  reconheça  ao  prédio  um  valor  pelo  menos  quatro  vezes  superior 
ao  da  hypotheca  existente,  devendo,  □'esse  caso,  o  Banco  emprestar  em  segnnda  hyuo- 
theca,  não  o  podendo  ser  em  prim^iira,  até  quantia  que  represente  um  quarto  da  nova 
avaliação. 

§  1."  Os  juros  d'esses  empréstimos  não  excederão  nunca  a  6  ',«  por  cento  e  a  com- 
misaão  a  1  '/a  P»r  cento,  ao  anno, 
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f  2.*  Coiuideruii-ae  feitos  sobre  primeira  bypothecB  os  empréstimos,  dos  quass  uma 
pvt«  s^k  pelo  Banco  empregada  em  exting:nir  por  pagamento,  ou  obter  por  subroga^So, 
b^oliiecas  anteriores. 

Art.  52."  Dos  bens  immobiliariusi  que  podem  servir  de  hypotheca  serão  sempre 
eidnidoí  os  theatros,  minas,  pedreiras  e  outros  prédios  que  tenham  rendimento  maDi- 
futiBieDte  aleatório  e,  em  regra,  os  direitos  sobre  prédios  indivisos  ou  que  constituam 
pn^riedade  inperfeita,  salvo  se  todos  os  compartes  ou  condóminos  se  obrigarem. 

Art.  53."  A  importância  do  empréstimo  nunca  poderá  exceder  metade  do  valor  do 
prédio  hypotbecado. 

Art.  54."  Os  empréstimos  sobre  i^potbeca  a  longo  prazo  serio  rflembolsados  por 
meio  de  annuidades,  calculadas  por  mrma  que  o  capital  mutuado  e  os  seus  encargos 
SqBMD  integralmente  pagos  no  tempo  estipulado  para  o  empréstimo. 

§  DDÍoo.  Em  nenhum  caso  a  annnidade  poderá  ser  superior  á  renda  líquida  do  prédio 
hjpolheeado. 

Art.  55.°  A  annuidade  comprehenderá : 

a)  O  juro  do  capital  mntuado ; 

b)  Ã  prestação  para  amorttsagão  do  c^ítal ; 

e)  A  commiss&o  annual  para  despesas  de  administraçSo. 

Art.  56."  As  aonuidades  serfto  pagas  a  dinheiro  e  distribuidas  por  fiSrma  que  as 
preitaçSea  se  vençam  por  semestres  do  anno  civil,  podendo  a  primeira  prestaçÃo  s«r 
inferior  ás  oatras,  comprehend«ndo  apenas  o  juro. 

§  nntoo.  No  acto  do  empréstimo,  o  Banco  mutuante  receberá  do  mutuário,  od  reISrá 
wbrâ  o  capHal  a  mutuar,  a  importância  das  despesas  do  contracto  e  o  juro  respectivo 
ao  tempo  a  decorrer  desde  a  data  do  mesmo  contracto  até  o  t^m  do  semestre  corrente. 

Art.  57."  A  prestação  semestral  da  annuidxde,  que  nSo  for  paga  na  época  contractual, 
votcerá  pela  mora  e  a  favor  do  Banco  prestamista  o  juro  de  6  V*  por  cento  ao  anno. 
f^oal  juro  vencerão  a  favor  do  Banco  todas  as  despesas  feitas  para  elle  conseguir  a 
cobrança  dos  seus  créditos. 

Art.  58."  Ã  falta  de  pagamento  de  qualquer  anouidade  torna  exigível  a  totalidade  da 
dívida,  s«  as  prestaçSes  veooidas  e  seus  juros  não  forem  pagos  dentro  de  30  dias 
depois  da  notificação,  mesmo  extra-judicial,  feita  aos  devedores. 

Art.  59.*  Os  devedores  por  empréstimos  prediaes  a  longo  praso  t^em  a  faculdttde  de 
wteápar  o  pagamento  dos  sms  débitos  no  tudo  ou  em  parte,  podendo  effectuar  esses 
pupmientos  em  dinheiro  on  em  obrigaçSes  prediaes  do  juro  indicado  no  contracto,  as 
quês  serão  recebidas  ao  par. 

t  miioo.  As  qqantias  provenientes  d'e8te8  pagamentos  serSo  spplicadas  a  amortíaar 
H  retirar  da  cireulaçSo  obrigsçSes  prediaes  do  mesmo  Banco. 

Art.  6(K*  Os  pagamentos  de  que  trata  o  artigo  precedente  dão  direito  ao  Baooo 
nMnante  a  receber  uma  indemnisação  nXo  superior  a  2  por  cento  do  capital  mutoado 
tpt  f9r  reembolsado  e  qne  será  paga  no  momento  da  antecipação  do  pagamento. 

Art.  61."  No  caso  de  alienação  parcial  ou  total  do  prédio  hypotbecado,  o  adquúrsnte 
i  obrigado  a  communicar  o  facto  ao  Banco,  no  praso  de  três  meses,  sob  pena  de  âear 
ntidammente  responsável  com  o  alheador  pelas  obrígaçSes  pessoaes  d'este. 

Art.  62.'  O  mutuário  deve  egualmente  participar  ao  Banco  mutuante,  no  praso  de 
tKE  meses,  as  deterioraçSes  qne  o  prédio  tiver  soÀ-ido,  os  factos  que  lhe  diminuíram  o 
nlor,  e  os  turbalivos  ou  espoliativos  da  sua  posse,  ou  que  tornarem  controverso  o  seu 
direito  de  propriedade.  A  falta  de  comprimento  d'esta  condição  e,  em.qualqner  caso,  a 
dimmuição  da  segurança  do  Banco  mutnante  por  facto  imputável  ao  mutnuào,  auctori- 
WB  9  Banco  a  exigir  o  reembolso  do  seu  credito  e  a  indemnisação  marcada  no  artigo  59.° 

Art.  63."  Os  prédios  susceptíveis  de  incêndio  deverão  ser  seguros  contra  o  risco  d« 
ÍBg»,~&  CDSta  do  mutuário,  excepto  se  o  Banco  mutnante  tiver  o  seu  credito  garantido 
10  mesmo  tempo  pelos  referidos  prédios  e  por  outros  que  v^ham  o  dobr«  da  qnantia 
mtsida  e  oão  possam  ser  destmidos  pelo  fogo. 

J  1."  O  contracto  de  segnro  será  mantido  até  integral  reembolso  do  empréstimo. 

I  2."  O  Banco  mutnante  pôde  exigir  que  o  segnro  seja  feito  em  seu  nome  e  o  premio 
.4e  segnro  pago  por  elle,  por  conta  do  mutuário,  devendo  esse  premio  ser  pago  conjum 
eluDente  com  a  annnidade. 

Alt.  64."  A  avaliação  dos  prédios  oferecidos  como  hypotheca  pôde  fazer^se  á  faço 
dw  titnios  de  acquisição,  conhecimentos  de  contribuições  e  quaesquer  outras  informaçSM 
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àtáMB  pelo  proprietário;  mas  o  Banco  tem  sempre  o  direito  de  recorrer  a  outras  informa- 
çSes  ou  de  mandar  avaliar  o  prédio  por  peritos  da  sua  nomeação,  devendo  aavaliaçSo 
sempre  basear-se  sobre  o  rendimento  liquido  e  valor  venal  dos  prédios. 

Art.  65."  Justiâcaudo  o  propríetarío,  por  títulos,  o  direito  de  bypolhecar  os  prédios, 
e  offereceodo  estes  a  nec-!ssaría  garantia,  o  Banco  procederá,  sem  demora,  á  cetebrsgSo. 
do  contracto  definitivo  ou  provisório,  oonforme  se  houver,  ou  não,  certificado  de  nSo  haver 
hypotheca,  onua  real  ou  outro  encargo  registado  anteriormente. 

Ãrt.  66."  Os  empréstimos  prediaes,  quaudo  preenchidas  todas  as  formalidades  e  dadas 
todas  as  garantias  legses,  são  obrigatórios  para  o  Banco  predial  com  privilegio,  ua  res  - 
peotiva  área,  excepto  se  o  Banco  nSo  tiver  disponíveis  as  necessárias  obrigiiçSes  e  o 
âovemo  negar  auctorisagio  para  nova  emissão  d'ellas. 

§  único.  Para  a  execução  do  disposto  n'e&te  artigo,  o  proponeate,  no  caso  de  racusa, 
teri  recurso  para  o  commissario  do  Governo,  o  qual,  dando-lhe  provimento,  intimará  o 
Banco  a  cumprir  as  prescripçSes  do  mesmo  artigo.  Ã  estes  recursos  é  applicavel  a  dis- 
posição do  artigo  15." 

Art.  67."  Aos  Bancos  de  credito  predial  no  ultramar  são  applicaveis  as  disposições 
dos  artigos  22.",  23.',  24."  e  27."  d'esta  lei,  podendo  as  caixas  filiaes  ser  substituídas 
por  agencias. 

Art.  68.*  No  caso  de  para  algum  Banco  predial  terminar  o  seu  privilegio  por  motivo 
d»  applioaçKo  do  artigo  16."  ou  por  outro  qualquer,  antes  de  amortisadas  todas  as  obri- 
gaçSes  por  elle  emittidas,  o  Banco,  ou  constituirá  Commissão  liquidatária  que  receba  as 
annuidades  dos  devedores  existentes,  pague  os  juros,  amortisaçSes  e  prémios  das  obriga- 
çSes  «nda  não  amortisadas  e  conserve  em  deposito  o  capital  de  garantia  correspondente 
a  essas  obrigaçSes,  ou  cederá,  com  approvação  do  Cioverno,  estes  direitos  e  deveres  -a 
alguma  Instituição  bancaria  que  apresente  todas  as  condiçSes  de  segurança. 

CAPITULO  V 
Oredito  agrioola  e  suas  operações 

Art.  69."  As  operacSes  de  credito  agrícola  poderão  consistir : 

1."  Em  empréstimos  ao  Governo,  ás  corporaçSes  administrativas,  a  qitaesquer  esta- 
belecimentos públicos,  legalmente  constituídos,  ou  a  Companhias,  syndicatos  agricolas,^ 
empresários  ou  empreiteiros -e  agricultores,  quando  esses  empréstimos  sejam  destinados 
à  abertura  de  estradas  necessárias  A  exploração  agrícola,  fundarão  de  fabricas  para 
manipulação  de  productos  agrícolas,  arroteamento  de  terrenos,  ti-aoalhos  de  irrigação^ 
drenagem,  exgottamento  de  pântanos,  plantação  oiu  sementeira  de  arvoredos,  ou  quaesquer 
ontros  trabalhos  de  beneficiação  do  solo.  Esses  empréstimos  serão  garantidos  por  hypo- 
theca, penhor  sufficiente  ou  fiança  idónea,  poderão  ser  a  curto  praso  ou  a  praso  oão 
excedente  a  nove  aouos,  e  reembolsáveis  por  annuidades,  ou  por  um  só  ou  mais  paga- 
mentos em  épocas  determinadas  j 

2.*  Em  promover  quaesquer  melhoramentos  agricolas,  auxiliando  a  formação  de 
sociedades,  companhias  ou  sjndicatos  a  esse  fim  destinados ; 

3."  Em  descontar  letras  ou  obrigaçSes  de  agricultores  a  curto  prasu,  devidamente 
garantidas; 

4."  Em  abrir  contas  correntes  a  agricultores  com  segurança  de  hypothecas,  ou  sobre 
recibos  de  deposito,  warranU,  conhecimentos  ou  outros  títulos  de  valor  effectivo ; 

5.'  Em  fazer  cobranças  e  pagamentos  por  conta  de  agricultores,  mediante  commis- 
são, e  encarregar-se  da  transferencia  de  fundos  destinados  a  exploraçSes  agrícolas ; 

6."  Em  &zer  adiantamentos  em  géneros  ou  dinheiro  para  sementeiras  e  plantaçSes 
com  as  necessárias  garantias; 

7."  Em  fazer  empréstimos  sobre  colheitas  pendentes  ou  nos  armazéns  dos  cultivadores; 

8.°  Em  fazer  empréstimos  sobre  gados  devidamente  seguros  e  sobre  alfaia  agrícola, 
constituindo  aqoelles  e  esta  penhor  especial  e  mercantil,  embora  depositado  em  poder  do 
devedor  sob  sua  responsabilidade. 

§  único.   Os  depositários  de  géneros,  gados  e  alfaia  agrícola,  dados  em  penhor  de  " 
empréstimos  agricolas,  ficam  sujeitos  á  comminação  do  artigo  453."  do  código  penal  por- 
tnguez. 
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Ali.  70.*  O  Gorerao,  no  mais  curto  praso  possível,  decretará  prOTÍdenoias  para  o 
nffsto  especial  dos  bens  mobitiaríos  que  possam  servir  de  garaatía  a  operaçSes  de  cre- 
dito agrícola. 

Art.  71."  Aos  Bancos  emissores  que  emprehendatn  operaçSes  de  credito  agrioola  tío 
■pi^ioaveís  as  disposições  dos  artigos  ÕO."  e  51-°  §  1.'  d'esta  lei, 

CAPITULO  VI 
DlBposições  tranaitorlas 

Ãrl.  72."  A  concessão  dos  pnvilegios  da  emissão  tiduciaría  de  uoias  e  obrigaçSes 
prediaes  no  ultramar  far-se-ba  em  concurso  limitado,  sendo,  porém,  públicos  os  actos 
d'e3te  concurso.  N'eBte  concurso  terá  preferencia  o  Banco  nacional  ultramarino  em  eguiU- 
dade  de  circumstancias. 

§  nnico.  A  base  da  lioitaçSo  seri  o  limite  marcado  no  d.°  4."  do  artigo  32."  emquanto 
)  circulaçSo  fiduciária  nSo  exceder  3.000:000^000  réis,  com  a  clausula  da  razão  da  pro- 
gressão ser  sempre  a  quarta  parte.  d'a4uelle  numero-limite  e  ficando  entendido  que  o  lici- 
tante acceita  todas  as  demais  clausulas  e  condiçQes  expressas  nesta  lei. 

Art.  73."  Ficando  deserto  o  concurso  de  que  trata  o  artigo  antecedente,  é  o  Oovemo 
auctorísado  a  contraclar  directamente  em  condições  nunca  inferiores  ás  estabelecidas 
n'e9(a  lei. 

Art.  74."  Em  qualquer  das  hypotheses  dos  artigus  autecijdeutes,  e  emquanto  os 
empréstimos  prediaes  não  excedam  2.5UO;000)$000  réis  em  todas  as  provincias  ullraraa- 
rÍDas  e  districtos  autónomos,  o. mesmo  Banco  poderá  exercer  as  funcçSes  de  Banc9.. pri- 
vilegiado de  credito  predial,  mas  em  secção  separada,  com  capital  e  escripturação  espe- 
ciaes. 

§  unioo-  Logo  que  esteja  attingido  o  limite  fixado  n'este  artigo,  o  Governo  promoverá 
a  oTganisação  de  Banco  ou  Bancos  de  credito  predial,  os  quaes  respectivamente  tomarão 
a  sen  cai^o  os  direitos  e  encargos  que  na  occssiãó  pertencerem  á  secção  especial  do 
adjadicatarío,  pagando  ou  recebendo  este  pelo  seu  justo  valor  quaeaquer  indemnisaçSes 
a  que  haja  direito.  O  valor  d'essa8  indemnisaçSes  será  determinado  por  arbitragem, 
laiuto  um  arbitro  nomeado  pelo  adjudicatário,  outro  pela  segunda  parte  isterdasada  e  o 
de  desempate  pelo  presidente  do  Supremo  tribnnal  de  justiçai 

Art.  75."  O  Banco  adjudicatário  deverá  constituir-se  no  praso  máximo  de  noventa 
^.    - 

.  Ari.  76.°  O  Governo  adoptará  as  providencias  especiae-s  necessárias  para  assegarar 
a  htàl  traosição  do  actual  re^men  baúcario  no  ultramar  para  o  que  vier  a  ser  estabe- 
lecido e  pnblicará  os  regulamentos  necessários  para  a  completa  exeouqão  d'eBta  lei. 
-  Art.  77.**  São  continuados  até  31  de  agosto  do  anuo  corrente  os  privilégios  conferidos 
■a  Baoeo  nacional  ultramarino  pelas  teis  de  16  de  maio  de  1864,  27  de  janeiro  de  1676 
«.nos  termos  e  pela  forma  estabelecida  pela  lei  de  27  de  julho  de  1S93. 

Art.  78."  Fica  revogada  toda  a  legislação  em  contrario. 

Mandámos,  portanto,  a  todas  as  auctorídades,  a  quem  o  conhecimento  e  execução  da 
referida  lei  pertencer,  que  a  cumpram  e  façam  cumprir  e  guardar  tão  inteiramente  como 
n'ella  se  contêm. 

Os  Ministros  e  secretários  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  e  das  obras 
pablicas,  commercio  e  industria  a  façam  cumprir,  publicar  e  correr. 

Dada  no  Paço  das  Necessidades  aos  27  de  abril  de  1901.  =  KL-BEI,  com  rubrica  e 
guarda  — (Logar  do  sêllo  grande  das  armas  reaes  portnguezRS).  =  Xní(mtiT  Ttixeira  de 
8ouia=íManuel  Francisco  de  Vargan. 

Ctfta  de  lei  pela  qual  Vossa  Magestade,  tendo  sanccionado  o  decreto  das  Cortes 
geraes  de  25  do  corrente,  estabelecendo  e  fixando  as  disposições  por  que  hão  de  reger-se 
as  OperaçSes  bancarias  nas  provincias  ultramarinas  e  mandando  continuar^té  31  de  agosto 
de  1901  os  privilégios  conferidos  ao  Banco  nacional  ultramarino  pelas  leis  de  16  de 
Baio  de  1864,  27  de  janeiro  de  1876,  nos  termos  e  pela  forma  estabelecida  pela  lei  de 
Vi  ètyaÚ»  de  1893,  o  manda  cumprir  e  guardar  tão  inteiramente  como  n'elle  se  contêm. 

Pm  Vossa  Magestade  vet.^^Joaé  Duarte  da  Silva  Mello,  a  fez. 

(flíwM  df  (scrw,  n.'  ffP). 
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(Cibcclab)— 111.°"'  e  ex.""  sr.  —  EncaiT«g:a-me  s.  ei.'  o  Ministro  e  secretario  cl'estado 
dos  negócios  da  maríntia  e  ultramar  de  dizer  a  t.  ex.*  que,  nlo  estando  ainda  em  plena 
execução  a  realisaçSo  Q'essa  província  de  um  plano  geral  de  melhoramento*  materiaes, 
DOS  termos  da  Portaria  régia  de  14  de  novembro  de  1898,  deve  v.  ex/,  tomando  por 
base  a  dotação  ordinária  e  quaesqiier  verbas  extraordinárias  destinadas  a  obras  pnblioaa 
da  província,  que  forem  auctorisadas  pelo  Governo,  formular  e  submetter  á  approvaçSo 
daquelle  ex.""  sr.  a  tabeliã  da  distribuição  dos  respectivos  fundos  para  o  próximo  anno 
económico,  na  qual  se  designem  separada  e  detalhadamente  as  novas  construcçSes,  as 
despesas  de  conservação,  os  trabalhos  previstos  de  reparação  e  a  verba  destinada  a  tra- 
balhos imprevistos  dVsta  espécie,  despesas  com  pessoal  administrativo,  geraes,  expe- 
diente, etc,  seguindo-se,  quanto  possível,  na  confecção  d'esta  tabeliã  as  disposiçSes  dos 
n."*  4  e  5  da  cilada  Portaria  régia  de  14  de  novembro  de  1898. 

Salvo  ulterior  designação  do  Governo,  deverão  servir  de  base  para  a  referida  distri- 
buição as  verbas  consignadas  para  obras  publicas  no  orçamento  do  actual  anno  eco- 
nómico. 

Deus  guarde  a  v.  ex.' — Secretaria  d'e8tado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em 
30  de  abril  de  1901.  —  111.""  e  ex.""  sr.  Governador  da  província  de  Cabo  Verde.=0 
Director  geral,  F.  F.  Dia»  Coata. 


DOM  CARLOS,  por  graça  de  Deus,  Kei  de  Portugal  e  dos  Ãlgarves,  etc.  Fazemos 
saber  a  todos  os  nossos  súbditos,  que  as  Cortes  geraes  decretaram  e  nòa  queremos  a  lei 
segninte : 

Ai'tigo  1 ."  Ãs  incoropatibílidades,  estabelecidas  para  os  srs.  Deputados  da  naçSO  p^o 
n.'  3."  do  artigo  6."  da  lei  de  26  de  julho  de  1899,  são  applicaveis  aos  dignos  Pares  do 
reino,  sraquuito  este  assumpto  não  fôr  <^portuna  e  da&nitívamente  regalado  por  um*  lei 

§  único.  Estas  incompatibilidades  n&o  são  applicaveis  aos  Pares  do  reino  ou  Definta- 
dts,  que  por  delegação  do  Governo  representarem  -  os  interesses  do  Estado. 

Art.  2."  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

Mandámos,  portanto,  a  todas  as  auctoridades,  a  quem  o  conhecimento  e  exeenção  d» 
referida  lei  pertencer,  que  a  cumpram  e  façam  cumprir  e  guardar  tSo  inteiramente  como 
n'ella  se  contém. 

O  presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  secretario  d'£stado  dos  negooios 
do  reino,  a  faça  imprimir,  publinar  e  correr.—  Dada  no  paço  das  Necessidades,  em  30  de 
abril  de  1901.  -  EL-REl,  com  rubrica  e  guarda.  =£r»tó<ío  Rodolpho  Hmite  Ribeiro. — 
(Logar  do  sêllo  grande  das  armas  reaes). 

Carta  de  lei  pela  qual  Vossa  Magestade,  tendo  sanccionado  O  decreto  das  Cfirtes 
geraes  de  27  de  abril  de  1901,  que  manda  applicar  aos  Dignos  Pares  do  reino,  enquanto 
não  fôr  regulado  por  uma  lei  geral,  as  incompatibilidades  estabelecidas  para  os  srs. 
Deputados  da  na^o,  excepto  quando  uns  e  outros  representarem,  por  delegação  do 
Governo,  os  interesses  do  Estado,  o  manda  cumprir  e  guardar  como  D'elle  se  cwitém, 
pela  forma  acima  declarada. 

Pa'a  Vossa  Magestade  vêr.  =  Fícío/-tnfj  Gonçalvet  de  Aguiar  a  fez. 

IDitrú  i»  gBBtnie,  x.*  Mj. 


TiX-Ji^XO 


111.°"'  e  ex.""  sr.  ~Encarrega-me  s.  ex.*  o  Ministro  da  marinha  e  ultramar  de  oom- 
municar  &  v.  ex.*,  a  fim  de  que  se  digne  trausmittil-o  i  Administração  da  Compaahia  de 
Mossamedes,  que,  conformando-se  com  o  parecer  da  Procuradoria  geral  da-  corOa  e 
fazenda,  a  interpreta-lo  a  dar  á  disposição  do  art.  7."  do  decreto  de  28  de  feveremr  de^ 
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1894  é  qne  o  fôro,  que  ella  é  obrigada  a  pagar,  é  progressivo,  e  que,  por  isso,  devem 
Kr  imaiediatanaente  liquidados  os  foros  em  dívida  e  transferidas  para  o  deposito  do 
ultramar  no  Banco  de  Portugal  as  importâncias  depositadas  na  Caixa  geral  de  depósitos, 
accrMoidas  da  guia  relativa  a  1900,  ainda  não  paga,  e  para  o  que  (erá  de  ser  solicitada 
B'esU  secretaria  d'estado  nova  guia. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  —  Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinba  e  ultramar,  1 
de  maio  de  1901.  — 111."'°  e  ex.""  sr.  commissario  do  G-ovemo  junto  da  Companhia  de 
Mo8samedes.=:0  Director  geral,  F.  F.  Dias  Costa. 

\hiSiUi). 


UI.""  e  ex."""  ar. — Em  resposta  ao  ofticio  de  v,  ex,*  de  28  de  janeiro  do  corrente 
aaso,  que  submetleu  k  approvaçSo  do  Governo  a  Portaria  de  5  do  mesmo  mez  pela 
qual  mandou  ficar  a  cargo  da  fazenda  nacional  a  despesa  com  a  alimentação  e  vestuá- 
rio de  lõ  creuiças  recolhidas  pelas  religiosas  Vanossiaoas  e  que  foram  aprisionadas  aos 
rebeldes  de  Manofahi^  incumbe  me  s.  ex.*  o  Ministro  de  dizer  a  v.  ex.*  que  providen 
cie  para  qne  a  Camará  municipal  de  Dilly  inscreva  no  seu  orçamento  a  verha  neoes- 
sxria  para  occorrer  ás  despesas  feitas  com  a  alimentaçSo  e  vestuário  das  referidas  crean- 
ças;  e  que,  quandu  aqnellk  Camará,  por  compUta  falta  de  fundos,  o  não  possa  fazer, 
deverá  o  dispêndio  ser  realisado  pela  verba  de  despesas  eventuaes  do  orçamento  provin- 
cial até  á  quantia  de  treseotae  patacas  annuaes. 

Deus  guarde  a  v.  ex.* — Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  2 
de  maio  de  1901.  — 111.'""  e  ex.""  sr.  Governador  do  dislricto  autónomo  de  Timor.  —  O 
IHreotor  geral,  F.  F.  Dia»  Costa. 

tlnUUt). 

Poriuii  dhtrielal  a  qu6  se  refere  o  olOclo  sapri 

Tendo  sido  aprisionadas  na  guerr-a  contra  os  rebeldes  de  Manofahi  e  outros  com  elles 
mancommunados  muitas  mulheres  e  creanças  dos  dois  sexos,  que  a  custo  poderiam  ser 
salvas  da  morte  a  que,  segundo  os  bárbaros  costumes  das  forças  dos  reinos  indígenas 
auxiliares,  estavam  votadas,  e  tendo  sido  enviadas  por  minha  ordem  para  esta  cidade  \ 

Tendo-B6  alguns  particulares  encarregado,  caridosamente,  de  recolher  algumas  mulhe- 
res e  oreanças,  re^onsabilisando-se  por  proverem  á  alimentação,  vestuário  e  educação 
d'aUas,  tendo  se  prestado  também  com  o  mais  louvável  sentimento  de  caridade  os  dois 
vigários  geraes  das  missSes  d'eGta  colónia  a  receberem  nos  internatos  em  que  superin- 
tendem algumas  creanças  do  sexo  mascuhno  que  já  estavam  em  edade  de  poderem  rece- 
ber edncaçSo',  ficando  a  oargo  das  mesmas  missSes  as  despesas  resultantes;  mas  restando 
ainda  8  oreanças  do  sexo  masculino  e  7  do  feminino,  algumas  de  peito,  e  todas  ainda 
incapazes  de  ganhar  meios  de  subsistência ; 

Tendo-se  com  a  maior  abnegaç3o  encarregado  dos  cuidados  que  estas  ultimas  crean- 
ças ainda  necessitam  as  senhoras  religiosas  canossianas,  cora  a  condição  de  serem  ves- 
tidas e  alimentadas  pelo  Governo  districtal,  por  n^to  terem  meios  sufficientes  para  a  des- 
pesa resultante,  attcndendo  ao  grande  numero  de  creanças  que  já  tinham  no  sen 
internato ; 

Considerando  que  n'esta  colónia  não  ha  asylos  ou  creches,  nem  estabelecimentos 
congéneres ; 

Considerando  que  forçoso  e  urgente  i^  prover  ás  necessidades  das  creanças  acima 
refiaridas,  e  que  não  ha  legislação  applicavel  ao  caso; 

Hei  por  conveniente,  até  ulterior  resolução  do  Governo  de  Sua  Magestade,  deter- 
minar: 

1."  A  despesa  de  vestuário  e  alimentação  das  oreanças,  a  quem  esta  Portaria  se 
refere  e  foram  recolhidas  pelas  senhoras  religiosas  canossianas,  fica  a  cargo  da  fazenda 
nadonal,  até  que  altinjam  edade  própria  para  poderem  ganhar  meios  de  subsistência,  e 
serA  psga  em  face  de  uma  relação  feita  e  assignada  pela  superiora  das  referidas  religio- 
•as,  apresentada  na  Repartição  de  fazenda  pelo  vigário  geral  da  missão  de  Labane  com 
#  MB  9er^aido. 
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2.°  As  creanças  serSo  matriculadas  na  Admioistração  do  couceliio  de  Dilly,  e  da 
matricula  será  pela  mesma  Aduiinislração  enviada  copia  ao  delegado  do  Procitrador  da 
coroa  e  fazenda. 

3."  A  despesa  de  alimentação  e  vestuário  nSo  poderá  exceder,  até  que  outra  aucto- 
risaçâo  nSo  seja  indispensável  e  nSo  seja  dada,  a  liíGOO  réis  mensaes  por  cada  cresnça, 
deizando-se  ao  muito  zelo  e  bom  senso,  de  que  as  referidas  senhoras  religiosas  têero  dsdo 
exuberantes  provas,  o  cuidado  de  se  reallsar  maior  economia,  se  íõr  possível. 

4.°  As  creanças  poderão  ser  entregues  a  particulares  idóneos,  que  as  pedirem,  pelo 
Governador  do  distrícto  com  prévia  ?  favorável  consulta  do  delegado  do  Procurador  da 
coroa  e  fazenda,  pagaádo  os  mesmos  particulares  a  despesa  que  tiver  sido  feita  pela 
fazenda  nacional  com  aa  creanças  que  desejarem,  e  ficando  com  o  direito  de  as  conser- 
varem para  seu  serviço  domestico  até  á  maioridade  e  com  d  dever  de  as  vestirem,  ali- 
mentarem e  educarem  segundo  a  doutrina  da  religiSo  c&tholica  apostólica  romana. 

5."  O  administrador  do  concelho  de  Dilly  evitará,  com  perseverante  vigilância,  que 
ás  creanças  entregues  aos  particulares  nSo  sejam  dados  maus  tratos,  não  sejam  empre- 
gadas em  sei^iços  que  requeiram  esfoi'ços  superiores  ás  suas  forças,  nem  educadas  do 
fórma  contraria  «os  dictames  da  moral,  e,  sempre  que  entender  necessário  retirar  as 
creanças,  assim  o  proporá  fundamentadamenle  ao  Governador  do  distrícto,  que  providen- 
ciará com  prévia  consulta  do  delegado  do  Procurador  da  coroa  e  fazenda. 

O  delegado  do  Procurador  da  corfia  e  fazenda  superintenderá,  como  curador  dos 
orphSos,  peto  exacto  cumprímentn  das  disposiçSes  d'esta  Portaria. 

6."  As  creanças,  de  cuja  educaçlo  se  encarregaram  os  vigários  geraes  das  missSes 
d'este  districto,  não  poderá,  ser  dado  qualquer  destino  sem  anctorisaçSo  do  Governador 
do  distrícto,  e  na  secretaria  do  Qovemo  deverSo  ser  entregues  quando,  por  qualquer 
circumstancia,  nSo  puderem  continuar  nos  internatos  das  missSes. 

As  auctoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento  e  execução  d'esta  competir 
assim  o  tenham  entendido  e  cumpram. 

Palácio  do  Governo  de  Timor  etn  Dilly,  5  de  jaueiro  de  1901.=0  Governador,  ^oa* 
Cehttino  da  Silvti.- 


(ClRcri.AH)  —  111.""'  e  ex.""  sr.—  Kncarregame  s.  ex.*  o  Ministro  e  secretario  d'estado 
dos  negócios  da  marínlia  e  ultramar  de  passar  ás  mãos  de  v.  ex.*  as  inclusas  instrucçtles, 
por  que  devem  regular-se  os  directores  e  chefes  de  serviço  de  obras  publicas  das  provín- 
cias ultramarinas  e  districto  autónomo  de  Timor  na  elaboração  dos  relatórios  annnaes  a 
que  se  refere  o  artigo  24.°  do  decreto  de  20  de  agosto  de  Í892. 

Deus  guarde  a  v.  ex.* — Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar, 
3  de  maio  de  1901.  — 111."°  e  er.™  sr.  Governador  da  provinda  de  Cabo  Verde.  =0 
Krector  geral,  F.  F.  Dias  Costa. 

Instrncções  ptra  a  elaboração  àos  relatórios  do  obras  pnbUcas 
I 

Os  relatórios  annnaes  dos  directores  ou  chefes  de  serviço  de  obras  publicas  nas  pro- 
víncias ultramarinas  e  districto  autónomo  de  Timor  devem  ser  expedidos  á  secretaria 
d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  dentro  do  período  de  três  mezes,  depois  de 
findos  os  annos  económicos  a  que  elles  dizem  respeito. 


Os  relatórios  devem  comprehender  aa  seguintes  seis  secçSes  distinctas : 
1.'  Administração  e  contabilidade; 
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SiVPessoàlj 

3.'  Estudos; 

4.*  Trabdhos  execniadoa ; 

5.*  Serviços  anzUiares; 

6.*  Secretaria,  expediente,  despesas  geraes,  etc. 

ni 

Na  secçSo  tAdmÍDistraçSo  e  contabilidade*  deverá  mencionar-se : 

a)  Alterações  ocoorridas  nos  serviços  durante  o  anno  económico ;  causaa  que  as  pro- 
moveram; auctorídade  que  as  ordenou  ou  sanccioDoo,  etc.; 

b)  Verbas  de  qualqoer  proveniência,  auctorisadas  para  despesas  de  obras  publicas 
durante  o  anão  económico;  transferencias  de  verbas  de  uns  para  outros  capilolos  da 
distribuição  de  fundos;  suas  causas  justificativas;  auctorídade  que  as  ordenou  ou  sanc- 
ctoDoa; 

cj  Qnaesquer  considerações  ou  propostas  que  se  entenda  dever  fazer  sobre  o  assumpto. 

A  secçSo  «Pessoal*  comprehende: 

1.*^  Peêêoal  technico  —  Indicar  se-ha  o  quadro  do  pessoal  em  serviço  durante  o  anno 
económico;  traosfereacias  havidas,  suas  cansas;  despesa  feita,  incluindo  abono  de  ajudas 
de  custo,  de  transportes,  etc.; 

2."  Petsoal  aãminigtrativo  «  JUcal — (Pagadores,  amanuenses  e  miús  pessoal  de  secre- 
taria; fieis  e  encarregados  de  depósitos  ou  officinas;  mestres,  apparelhaaores,  apontado- 
res, olheiros,  etc).  Oesignar-se-ha  os  quadros  do  pessoal,  sua  distribuiçSo,  vencimentos 
e  despesas  feitas  durante  o  anno  económico ; 

3.°  Peuoal  operário  —  Indicar-se  ba  o  modo  e  coadiçSes  da  sua  acquisiçSo;  salários 
médios  para  as  differentes  classes,  e  ainda  o  mmero  e  classes  do  pessoal  d'esta  espécie 
empreg»do  nas  officinas; 

4."*  Piíioal  aiuciÍKtr— (Marinheiros,  p&trCes  de  embarcaçlSes,  etc,  abegSes,  ei 
etc.).  Bfencionar-se-ha  o  seu  numero,  distribuição,  vencimentos  e  despesa  feita. 


Ka  secçSo  «Estudos*  desígnar-se-h2o  os  projectos  de  melhoramentos  materíaes  de 
qualquer  espécie,  feitos  durante  o  anno  económico,  sua  justificaçSo,  auctorídade  que 
ordenou  a  sua  elaboração.  Trabalhos  geodésicos,  topograpbicos  e  hydrographícos,  levan- 
tamento de  cartas,  etc.  Mencionar-se-ha  a  despesa  feita  com  cada  um  d'e8tes  serviços. 

VI 

A  secção  tTrabalbos  executados*  comprehende: 

a)  Vias  e  meios  de  communicaçSo  tnfmore«  —  (Estradas  ordinárias,  rios,  canaes,  com 
as  soas  respectivas  obras  de  arte  e  accessorios ;  linhas  telegraphicas  e  telephonicas). 

b)  Portes  de  mar  —  (Muros  de  cães,  rampas,  planos  inclinados,  pontes-caes,  docas, 
etc.;  dragagens;  pbarâes  e  balisagem). 

e)  Smwridade  publica — (Drenagem,  ezgotto  e  saneamento  de  pântanos  ;  saneamento 
de  povoaçSes;  arborisação,  etc). 

d)  Irrigardes. 

e)  ConstrucçZts  mi'itare»  —  (Fortt£caç5es,  quartéis  e  paióes). 

f)  Edifieiès  puMtcos — (Egrejss,  bospitaes,  lazaretos,  escolas,  tribunaes,  cadeias, 
B^artiçSea  publicas;  alfandegas  e  postos  fiscaes). 

- '    a)  'Rtniencias. 

A)  Paquiza  e  lavra  de  minas. 
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Em  cada  um  d'este3  grupos  se  descreverá,  separadamente,  os  novos  trabalhos  come- 
çados durante  o  anno  económico ;  os  novos  trabalhos  continuados  e  os  concluídos ;  as 
grandes  e  pequenas  reparaçSes  e  os  trabalhos  de  conservação  propriamente  dita.  Far-se-ha 
uma  descnpçSo  succinta  de  cada  trabalho  executado ;  indicar-se-ha  os  seus  orçamentos 
primitivo  e  supplementares  com  a  designação  da  auctoridade  que  os  approvon  e  data  Aa 
appTovaçSo;  começo  e  fim  do  trabalho;  despesa  feita  dnrante  o  anno  economitro  com 
pessoal  e  material. 

Vil 

A  secção  iServiços  auxiliares*  comprebende: 

1."  Abegoaria  —  Mencionar- se -ha  o  gado  e  material  existente  no  lim  do  anno  eco- 
nómico e  o  adquirido  durante  o  anno.  Despesa  feita. 

2."  Serviço  marítimo — Designar-se -ha  o  material  existente  no  fim  do  anno  económico 
e  o  adquirido  durante  o  anno.  Despesa  feita. 

3."  Deposito»  de  materiaea,  ferramentas,  inatrumentos,  etc.  —  Formular-se-ba  inventa- 
rio referido  ao  fim  do  anno  económico ;  mencionar-se-bSo  as  acquisíçSes  feitas  durante  o 
anno  e  os  fornecimentos  realisados. 

4."  Officinas  —  Inventariar-se-hSo  as  machinas,  ferramentas,  etc,  no  fim  do  anno 
económico;  designar  se-hio  as  acquisiçScs  feitas  durante  o  anno  e  os  trabalhos  executa- 
dos para  serviços  estranhos  ás  obras  publicas.  Receita  e  despesa. 

vni 

Xa  seeçSo  tSecreturia,  expediente,  etc.t,  indicar-se-ha  a  despesa  feita  durante  o  anno 
económico;  far-seha  o  inventario  de  livros,  mobilías,  etc,  mencionando -se  as  acqnisiçSes 
feitas  durante  o  anno  económico. 


111.'™*  e  ex.""  sr.  ~  Em  referencia  ao  officio  de  v,  ex.',  n."  76,  de  10  de  abril  ultimo, 
acerca  das  concessões  de  (aludes  de  estradas  para  plantações,  baseadas  nas  disposições  da 
Portaria  d'esse  Governo  geral,  n."  Gl,  de  31  de  janeiro  de  1899,  encarrega-me  s.  ex.*  o 
Ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  de  lhe  communicar, 
para  os  devidos  effeitos,  que,  por  despacho  de  3  do  corrente  mez,  foi  v.  ez.*  auctorisado, 
atteotas  as  informaçSes  prestadas  sobre  aquelle  assumpto,  a  annullar  a  referida  Portaria 
nos  termos  expostos  por  v.  ex.*  no  indicado  officio. 

Deus  guarde  a  v.  ex.'  —Secretaria  d'estado  dos  néscios  da  marinha  e  ultramar,  em 
5  de  maio  de,1901.  — III.""*  e  ex.*""  sr.  Governador  geral  do  Estado  da  lndia.  =  0  Dire- 
ctor geral,  F.  F.  Dias  Costa. 

(lnMiMI. 

Portaria  proilDclil  a  qut  se  refere  o  oflclo  supra 

X."  61  — Tendo  ditlerentes  individues  requerido  a  este  Governo  que  lhes  seja  permit- 
tido  usufruir  os  taludes  das  estradas  ordinárias  para  h'elles  plantarem  arvores  fructife- 
ras; 

Convindo  deferir  taes  pedidos,  sem  que  resultem  prejuízos  ao  Estado  ou  inconve- 
nientes ao  publico,  mas  com  vantagem  do  embellezamento  e  da  conservaçSo  d'essas 
estradas ; 

Tendo  ouvido  o  director  das  obras  publicas; 

Hei  por  conveniente  determinar  o  seguinte: 

1."  Nos  troços  em  aterro  das  estradas  ordinárias  pôde  o  Governador  geral  conceder 
que  os  taludes  sejam  plantados  com  arvores  fructiferas: 

a)  Nas  estradas  de  3.*  ordem,  somente  na  parte  inferior  d'esse5  taludes  até  á  lisba 
média  dos  mesmos ; 
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&)  Sas  de  2.'  ordem,  em  toda  a  superficie  do  talude  até  Á  sua  aresta  superior; 
c)  Nas  de  1.*  ordem,  em  toda  a,  extensão  do  talude  e  ainda  nas  bermas,  em  facha 
nâo  excedente  a  O" ,80  de  largura  em  cada  berma. 

§  1,'  Nas  estradas  de  2."  ordem,  de  pouco  transito,  poderá  também  conceder-se  a 
planlacSo  de  arvores  nas  bermas. 

§  2.*  As  piau taç5ea  devem  fazer-se  directamente  sobre  os  taludes,  sem  modificar  a 
sua  inclinacSo,  ou  em  aterros  sobre  elles,  transformando-os  em  prismas  rectos  ie  base 
e^a!  à  dos  taludes.  Em  (ai  caso,  esses  aterros  seção  sustentados  por  muros  de  alvena- 
ria on  de  pedra  solta,  ficando  0",20,  pelo  menos,  abaixo  da  superfície  das  bermas,  de 
modo  a  n3o  ser  embaraçado  o  escoamento  das  aguas  provenientes  do  letto  da  estrada. 
2.*  Os  requerimentos  em  que  se  peça  concessão  para  a  plantação  de  arvores  nas 
estradas  serão  dirigidos  ao  Governador  geral  e  entregues  na  Repartição  das  obras  publi- 
cas. N'elies  se  indicará  precisamente  a  designação  da  estrada,  o  local  em  que  ae  pre- 
tende fazer  a  plantaçSo,  extensão  linear  a  plantar,  se  é  só  nos  taludes  ou  sò  nas  bermas, 
ou  nos  taludes  e  bermas,  se  de  um  só  lado  ou  de  ambos  os  lados  da  estrada,  natureza 
das  arvores  a  plantar,  se  o  requerente  ê,  ou  não,  proprietário  de  terrenos  confinantes  com 
o  troço  da  estrada  por  um  só  lado  ou  por  ambos  os  lados. 

3."  Dar-se-ha  a  preferencia  para  a  concessão  dos  taludes  e  bermas  das  estradas  ao 
proprietário  do  terreno  marginal  ao  troço  da  estrada  de  que  se  tratar. 

4  *  Entre  os  mesmos  perfis  transversaes  a  concessão  dos  taludes  e  bermas  das  estra- 
das de  um  e  outro  lado  sò  pôde  ser  feita  ao  mesmo  individuo,  isto  é,  não  podem  o  talude 
e  berma  á  direita  do  eixo  ser  concedidos  a'  um  individuo  e  o  talude  e  berma  da  esquerda 
a  outro. 

5.**  No  caso  dos  terrenos  confinantes  em  cada  um  dos  lados  da  estrada  pertencerem  a 
iodivídnos  differentes,  será  preferido  o  que  maior  área  possuir  ao  longo  da  estrada,  e, 
sendo  as  áreas  proximanente  egnaes,  o  que  primeiro  tiver  requerido.  Havendo  duvida 
Bobre  a  extensão  das  propriedades  confinantes,  poderá  a  Direcção  das  obras  publicas  exi- 
gir a  apresentação  das  respectivas  plantas  authentícadas  pela  Repartição  de  agrimen- 
sura. 

6.*  Para  que  se  attenda  ás  preferencias,  segundo  o  disposto  nos  números  que  prece- 
dem, serão  as  pretençSes  annunciadas,  á  custa  do  requerente  e  por  elle,  em  dois  números 
do  Boletim  official,  a  fim  de  ser  avisado  quem  se  julgue  com  melbor  direito. 

7.*  Às  concessões  estão  ainda  sujeitas  ás  seguintes  clausulas  especiaes: 

a)  Ter  o  concessionário  somente  direito  pleno  ás  arvores  que  plantar,  seus  ramos, 
folhas  e  fructos,  mas  não  aos  terrenos  em  que  estão  enraizadas,  cuja  propriedade  é  ina- 
Senavel  e  imprescriptivel ; 

.   V)  Não  ser  impedido  o  transito  ao  publico  ao  longo  das  bermas,  nem  pelas  serventias 
OD  passagens  existentes  oq  que  de  futuro  seja  necessário  estabelecer; 

e)  Ficar  a  cargo  do  concessionário  a  conservação  tanto  dos  taludes  e  Bermas,  como 
da  facha  de  rolagem  da  estrada  entre  as  secçSes  transversaes  passando  petos  pontos 
Êlfiites  do  troço  conce^do,  oi  quaes  serão  definidos  por  marcos  de  pedra  collocados  pela 
DírecçSo  das  obras  publicas,  a  expensas  do  concessionário, 

%  1.*  A  conservação  quanto  aos  taludes  e  bermas  será  completa  e  total,  qualquer  que 
seja  a  causa  da  deterioração;  a  da  facha  de  rolagem  limítar-se-ba  i  regularísaçSo  da 
saperficie,  corte  de  hervas  e  outras  plantas,  enchimento  de  buracos,  covas,  depressões  e 
ribeiros. 

§  2.*  A  substituição  total  do  empedramento,  quando  este  se  achar  reduzido  a  insuf 
fictente  espessura  pelo  desgaste-  devido  ao  tempo  e  ao  transito,  pertence  ao  Governo, 
assim  como  a  conservação  das  pontes,  aqueductos  e  canos,  excepto  quando  se  reco- 
nheça que  a  deterioração  n'estas  obras  é  devida  ás  r^zes  das  arvores,  caso  em  qne  a 
reparação  necessária  coirerá  por  conta  do  concessionário. 

d)  Obrigar-se  o  concessionário  a  cortar  qualquer  arvore  ou  ramo  de  arvore  que  ameace 
cair  para  a  via  publica,  on  que,  por  demasiada  inclinação  para  o  centro  da  estrada,  emba- 
race o  transito.  Não  o  fazendo  depois  de  devidamente  intimado,  será  o  corte  feito  pela 
Direcção  das  obras  publicas  á  custa  do  concessionário. 

8.*  O  requerimento,  depois  de  informado  pela  Direcção  das  obras  publicas,  será  pre- 
sente ao  Governador  geral  que  concederá  ou  negará  o  pedido. 

9.*  A  concessão  será  reduzida  a  contracto  lavrado  na  Direcção  das  obras  publicas 
oem  assiatenoia  do  Ministério  puUico. 
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10."  o  coatracto  ficará  registado  em  livro  espécie,  com  tennois  de  abertura  e  encer- 
rameato  e  folhas  rubricadas.  Será  sellado  com  um  8611o  de  cÍdco  rupias  e  d'elle  será  dada 
uma  copia  ao  concessionário  feita  em  papel  sellado  fornecido  pejo  memio. 

11."  O  despacho  do  Governador  geral  deferindo  a  concessão,  coQJunctaowate  com  a 
data  e  príacipaes  indicaçSes  do  contracto  que  d'elle  resultar,  serão  publicados  no  Bol$- 
tím  official. 

12.°  Quando  o  concessionário  nSo  tenha  em  bom  estado  de  conservaçíto  o  trogo  de 
estrada  a  seu  cargo,  será  intimado  pela  Direoçlo  das  obras  publicas  a  effectuar  os  tra- 
balhos necessários  no  praso  qne  lhe  fôr  indicado.  MSo  cumprindo  a  intimação,  serio 
esses  trabalhos  mandados  executar  pelo  Grovemo  a  expensas  do  concessionário.  Se  este 
qSo  pagar  dentro  de  48  horas  a  conta  da  respectiva  despesa,  aerá  esta  entregue  ao  escrí- 
v2o  de  fazenda  do  concelho  para  ser  cobrada  administrativamente. 

13.°  O  concessionário,  quando  se  ausente  da  sua  residência  habitual,  ou  quando 
mudar  de  residência,  ou  ainda  quando  sair  para  fora  do  território  de  Oôa,  devará  dar 
d'isso  parte  á  Direcção  das  obras  publicas,  indicando  n'este  ultimo  caso,  e  provando-o 
por  documento  legal,  o  nome  e  residência  do  individuo  que  o  ficar  representando.  N3o 
o  fazendo,  incorre  na  multa  de  vinte  rupias. 

14.*  O  concessionário  poderá  traasmíltir  por  qualquer  forma  admittida  em  direito  a 
propriedade  das  arvores  que  plantar  nas  estradas  por  virtude  de  concessão  obtida  nos 
termos  d'esta  Portaria.  Essa  transmissão  será,  porém,  feita  com  todas  as  clausulas  e 
condiçSes  da  respectiva  concess3k>,  e  participada  á  Direcção  das  obras  publicas  para  ser 
feito  o  competente  averbamento  no  livro  respectivo. 

15.*  Em  caso  de  morte  o  herdeiro  do  concessionário  é  obrigado  a  participar  á  Direc- 
ção das  obras  publicas  que  assumiu  a  propriedade  da  concessão.  KSo  o  fazendo,  incorre 
na  multa  de  vinte  rupias.  Ã  participação  será  devidamente  averbada  no  livro  do  registo 
das  coDcessSes. 

16.°  E'  permittido  aos  individues  que  tenham  obtido  das  Camarás  municipaes  con- 
cesaSes  ou  aforamentos  para  a  plantação  de  acvores  nos  taludes  das  estradas  continuar  a 
usnfruil-OB  nos  termos  predsos  em  que  os  receberam,  oa  renuacial-os  para  os  substituir 
por  contractos  lavrados  com  as  clausulai  expressas  n'esta  Portaria. 

As  auotoridades  e  mais  pessoas,  a  quem  o  conhecimento  e  execução  d'esta  competir, 
assim  o  tenham  ententUdo  e  cumpram. 

Palácio  do  governo  geral,  em  Nova  Goa,  31  de  janeiro  de  1899.  =0  Governador 
geral,  Joaquim  Machado. 


Dl."""  e  ex."*  ar. — Cwn  referencia  ao  officio  de  v.  e^.*,  de  3  de  janeiro  ultimo, 

Secado  eaclarecimentos  acerca  do  modo*  como  deve  proceder  com  respeito  aos  degreda- 
03^  que  ahi  completaram  o  tempo  de  degredo,  visto  subsistir  a  impossibilidade,  de  ós 
repatriar  e  não  ser  equitativo  remettel-os  ao  Ministério  publico,  para  serem  processados 
como  vadios,  não  havendo  serviço  em  que  se  empreguem,  incumhe-me  o  ex."^  Ministro 
da  marinha  e  ultramar  de  dizer  a  v.  ex.*  que,  quando  se  dér  o  lacto  de  os  commaudantes 
de  navios  de  gU£rra  que  toquem  n'essa  provincia  se  recusarem  a  receber  algum  degre- 
dado n'aquella8  circnmstancias,  como  v.  ex.*  diz  ter  acontecido  com  o  commandante  da 
oanhomeira  Mattabif,  pôde  v,  ex.*  mandar  abonar  a  passagem  para  Cabo  Verde,  onde 
mus  fácil  se  toma  a  sua  repatriação. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  —  Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em 
7  dfi  miuo  de  1901. — III.""  e  ex."**  sr.  Governador  da  provincia  da  Guiné. ^0  Director 
geral,  Francuco  Feliâierto  Diat  Cotta. 

iBtltHm  afílàaí  ia  Guimi,  ■.•  $4). 


m,"*"  e  ex.°°  ST. — Para  os  fins  conveoientes  tenho  a  honra  de  levar  ao  conhecimento 
ã«.  v.  ex.*  que  s.  ex.*  o  Ministro,  a  quem  foi  presente  uma  consulta  do  Inspector  de 
bzenda.  d'fis«e  Estado  sobre  quaes  sejam  os  vencimentos  do  ajudante  do  Procurador  da 
cor6a,  qnando  substitua  o  Procurador,  e  sobre  os  que.  devam  perceber  os  juizes  .da 
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Relsçlo  quando  haja  impedimeoto  legal  de  algum  d'elles,  determinou  o  seguinte,  por  seu 
despacho  de  6  do  corrente : 

O  ajudante  do  Procurador  da  coroa  e  fazenda  de  Nova  Gôa,  servindo  no  impedimento 
ou  fUta  do  Procurador,  nSo  -  pede  accumular  doía  vencimentos  de  exercício  e  deveri 
receber  os  de  Procurador  da  coroa,  conforme  o  artigo  160.'  do  Regimento. 

Os  vencimentos  de  exercicio  são  considerados  gratificaçSes  que  só  podem  ser  accumu- 
ladas  por  serviços  dietrso»,  não  se  considerando  âivei-io»  os  serviços  propriW. de  cada 
R«>pvliçlo.  (Portiría  de  21  de  maio  de  1896). 

Com  respeito  ás  folhas  de  vencimentos  dos  juizes  de  Goa,  em  que  se  abona  a  cada 
om  a  quarta  parte  do  vencimento  de  exercício  do  juiz  Bisilío  Alberto,  ausente,  com  o 
fuadameato  de  que  todo  o  servigo  â'este  magistrado  é  distribuído  p;los  restantes  juizes, 
dIo  é  legal. 

O.  artigo  160."  do  Regimento,  que  determina  que  tquaudo  os  funccionarios  judiciaes 
aSo  exercerem,  por  qualquer  motivo,  os  seus  logares,  os  respectivos  vencimentos  de 
ezexcitno  serXo  abonados  aos  que  os  substituiremi  não  tem  applicaçSo  aos  jmzes  da 
Relaclo,  porque  as  substituiçSes  veèm  reguladas  no  art.  13.*  do  Regimento,  e  aSo 
S4imente  supplentes  ou  substitutos  os  juízes  de  direito  das  ilhas  de  Oôa,  Bardez  e 
SaLsete. 

O  art.  166."  do  Regimento  também  não  pôde  aproveitar  aos  juizes  da  Relação  de 
Nota  Gõa,  porque  diz  respeito  a  accumntaçSes  de  funcçSea  judiciaes  com  outras^  e,  na 
bypotheae  presente,  admittindo-se  mesmo  que  houvesse  accumulação,  era  somente  de 
funcfiSes  Judiciaes. 

Deos  guarde  a  v.  ex.*  —  Inspecgão  geral  de  fazenda  do  ultramar,  em  7  de  maio  de 
1901. — 111.°"  e  ex.""  sr.  conselheiro  Governador  geral  do  Estado  da  índia.  =0  Inspe* 
ctfH'  geral,  José  Navati-o  cfAnHrade. 


Hl."  e  ex.""  sr. — Com  relação  aos  telegrammas  d'este  Ministério,  de  21,  e  respostas 
d'esse  QoTerno  geral,  de.  25  e  27  de  abril  próximo  passado,  acerca  do  sêllo  das  procnra- 
^i  impressas  de  que  se  está  fazendo  uso  n'essa  província,  encarrega-me  s.  ex.*  o 
Ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  de  solicitar  de  v.  ex.* 
que  ae  sirva  mandar  declarar  no  Boletim  offixiaJ-,  que  não  são  admissíveis  nas  EslaçSes 
o^ôaea  as.  procuracSes  com  o  sSUo  de  60  réis,  embora  revalidadas  com  o  sèllo  de  estam- 
pilha, fazendo  recolher  á  Casa  da  moeda  as  que,  porventura,  ainda  existam  oa  thesouraría, 
e  requisitando,  se  assim  fõr  preciso,  que  lhe  sejam  remettidas  novas  procuraçSes  com  o 
sêUo  de  100  réis. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  —  Secretaria  destado  dos  negócios  da  marinha  e  nltram^i  7 
da  múa  de  1901. — Ul.*^  e  ex.""*  sr.  conselheiro  Glovernador  gerdl  da  província  de 
AQgola.^0  Director  geral,  F.  F.  Dia»  Costa. 


DOM  CARLOS,  por  graça  de  Deus,  Rei  de  Portugal  e  dos  Álgarves,  etc.  Fazemos 
saber  a  todos  os  qossos  snbditos,  que  as  Cortes  geraes  decretaram  e  nós  queremos  a  lei 
seguinte : 


Do  domínio  do  Estado  no  ultramar 
CàPnuLO  1 

Aftigo  !■*  São  do  domínio  do  Estado,  no  ultramar,  todos  os  terrenos  que,  á  data  da 
BnliKcafí&o  d'esla  lei,  n^o  constituam  propriedade  particular,  adquirida  nos  termos  da 
legidaçlo  portngneza.  ....  ... 
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Da  propriedade  dos  indlgmas 

Art.  2."  É  reconhecido  aos  íodígeaa^  o  direito  de  propriedade  dos  terrenos  por  elles 
habitualmente  cullivados,  que  sejam  comprehendidos  na  espfaera  das  concessSes;  e  seri 
reservada  uma  certa  área  para  habitação  e  trabalho  agrícola  dos  que  afai  tenham  resi- 
dência e  se  não  dediquem  á  cultura. 

§  único.  O  dirc;itu  de   transmissão  regula-se  p<;las  prescrípçÕes  do  artigo  seguinte. 

Ãrt.  3.°  É  garantida  a  successSo  legitimaria,  segundo  os  usos  e  costumes  locaes;  mas 
a  transmissão  por  testamento,  ou  por  qualquer  outra  forma,  de  indígenas  para  não  indí- 
genas, fica  dependente  de  prévia  auctorisação  ou  de  confirmação  da  aiicloridade  adminis- 
trativa. 

§  unioo.  Uma  lei  especial  regulará  os  casos  em  que  aos  indigenas  poderão  ser  confe- 
ridos tilnlos  de  propriedade  perfeita,  em  relação  a  terrenos  que  hajam  cultivado  por  mais 
de  TÍnte  anoos. 

Art.  4.°  São  nuUos  todos  os  actos  e  contractos  dos  chefes  e  outros  indigenas,  ceie- 
brados  contra  as  disposições  d' esta  lei. 

Art.  5."  Os  terrenos  e  os  direitos,  sobre  que  versarem  os  actos  e  contractos  a  que 
se  refere  o  artigo  antecedente,  entram,  ipio  facto,  no  domínio  do  Estado,  e  d'abi  não 
resultará  acção  de  qualquer  nature/.a,  quer  contra  o  indigena,  quer  contra  o  Estado. 

Art.  6.**  Todas  as  questSes  entre  indigenas,  relativas  a  demarcação  de  prédios  e 
divisão  de  propriedade  commum,  serio  resolvidas,  em  primeira  instancia,  pelo  Governa- 
dor do  districto,  e,  em  segunda  instancia,  pelo  Governador  de  província,  nos  termos  dos 
regulamentos. 

CAPITULO  III 

Da  olaasifloaf&o  doa  terrenos  do  Estado  no  ultramar 

Art.  7."  As  concessSes,  auctorisadas  por  esta  Ui,  sí>  podem  recair  em  terrenos  que 
sejam  propriedade  do  Estado. 

Art.  8."  Não  podem  ser  objecto  de  concessão: 
'  1."  CoDstrucçSes  e   terrenos  a  estas  adjacentes,  indispensáveis  ao  serviço  publico; 

2.*  Terrenos  de  logradouro  commum  dos  indigenas,  n'uma  área  em  volta  das  suas 
povoações  que  será  opportunamente  marcada,  em  regulamento  especial,  para  cada^pro- 
vincia ; 

3."  ilhas,  ilhot&s  e  mouchSes  formados  nos  leitos  das  correntes  navegáveis  e  na  foz 
dos  rios; 

4."  Terrenos  marginaes  das  linhas  férreas,  já  constmidas  ou  projectadas,  n'uma  fiiiia 
não  inferior  a  50  metros  por  cada  lado; 

5."  Terrenos  confinantes  com  a  costa  marítima,  Q'uma  zona  contínua  de  80  metros, 
além  do  máximo  nível  das  marés,  e  com  lagos,  lagoas  e  rios  navegáveis,  n'uma  zona- 
continua  de  80  metros  acima  do  nivel  médio  das  aguas ; 

6."  Minas,  pedreiras  e  fontes  de  aguas  mineraes,  cuja  concessão  será  regulada  por 
leis  especiaes; 

7.'  ServidSes  indispensáveis  á  ulilisaçãode  qoaesquer  bens  do  Estado. 

§  uniúo.  As  servidSes  particulares,  legalmente  constituídas  ao  tempo  da  concessão, 
não  serão  por  esta  prejudicadas.  Fóde,  comtudo,  o  concessionário  deslocat-as,  com  tanto 
qne  se  obrigue  ás  despesas  da  deslocação,  e  que  d'esta  não  advenha  damno  ao  prédio 
dominante. 

Art.  9.*  A  classificação  dos  terrenos  do  Estado  será  eniecial  para  cada  província  e 
para  os  districtos  de  Ixiurenço  Marques  e  Timor,  obedecendo  sempre  ás  prescripçSes  dos 
artigos  subsequentes. 

Art.  10."  A  classificação  dos  terrenos,  que  podem  ser  concedidos,  (em  por  fim  : 

1."  Arbitrar  a  unidadi  e  o  preço  mínimo  que  deve  servir  de  base  á  adjudicação; 

2."  Delimitar  a  competência  do  Governo  e  das  auctoridades  ultramarinas,  quanto  á 
proporção  que,  respectivamente,  lhes  é  facaltado  conceder; 
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3.*  Estabelecer  a  fórma  do  pro^iesso  das  ooncessGes,  por  hasta  pablíca,  lícitácSa 
verbal  oa  escríptaj 

4."  loTentaríar  e  avaliar  o  domioio  do  Estado. 

Art.  11."  A  classificaQSo  dos  terrenos  a  conceder  e  sua  demarcação,  e  o  levaata- 
mento  das  plantas,  em  cada  distrícto,  incnmbem  á  Commissão  das  terras  organisada  p~elo 
uúgo  40.' 

Ari.  12."  De  officio  ou  a  requerimento  da  parte,  a  CommíssSo  encarregada  de  indicar 
01  preços  minícnos  e  as  unidades  a  adjudicar,  formará  em  cada  distrícto  varias  classes 
de  terrenos,  attenâendo  à  situaçSo,  productividade,  facilidade  de  communicaçSes,  salubri- 
dade do  clima,  segurança  do  meio,  costumes  da  população  e  quaesquer  outras  circnmstan- 
âu  que  possam  influir  na  soa  valorisação.  Essas  classes  serão  as  seguintes : 

1.*  ConstriicçSes  civis  e  militares  qi:p  nSo  sejam  necessárias  para  os  serviços 
pablicos ; 

3.*  Terrenos  próprios  para  coustrucç^,  dentro  ou  nos  subúrbios  das  povoaçSes,  e 
lerresoB  destinados  a  centro  de  colónias  agrícolas ; 

3.*  Terrenos  cultivados; 

4.'  Terrenos  incultos,  mas  apropriados  á  cultura; 

5.*  Terrenos  adequados  a  culturas  especiaes,  taes  como:  borracha,  cacau,  café, 
algodSo,  canna  saccbarina,  etc; 

6.'  Terrenos  nSo  explorados,  próprios  para  pastagens  ou  exploração  florestal ; 

7.*  Terrenos  não  cultivados,  aptos  para  exploração  commercial. 

I  anicfl.  Em  cada  uma  d'estas  classes  podem  introduzir-se  dtvisSes  e  sub-divisSes, 
counirme  os  príncipios  acima  mencionados,  flcand')  entendido  que  umas  e  outras  são 
sosceptiveis  de  alteração  na  clasaifícaçKo  definitiva. 

Art.  13."  A  classificação  podará  sef  ama  só  para  vastas  zonas  de  mais  de  um  conce- 
lho on  distrícto,  ou  especUI  para  determinadas  regiCes,  consoante  as  circumstancias 
locaes. 

Art.  14."  Tendo  procedido  aos  estudos  technicos  necessários,  colhidas  dos  interessa- 
dos as  informações  precisas,  procederá  a  Commissão  á  demarcação,  divisão  e  levanta- 
mento das  plantas  doi  terrenos  do  Estado  em  cada  distrícto,  arbitrando  a  cada  unidade 
de  terreno,  em  tiada  classe,  o  preço  minímo  da  adjudicação,  conforme  o  regimen  por 
e«ta  lei  preferido  para  cada  província. 

Art.  15."  Feita  pela  Commissão,  em  cada  distrícto,  a  dássifícação  á  que  se  referem - 
01  artigos  antecedentes,  será  esta  remettida  com  as  plantas  e  documentos  annexos, 
quando  houver  mais  de  um  distrícto,  ao  Governador  da  província  ou  do  distrícto  auto- 
DOmo. 

Ari.  16."  O  Governador  da  provinda  reroetterá,  com  o  seu  parecer,  ao  Governo  a 
clas^Bcação  e  planta  geral  dos  terrenos  na  província  para  ser  definitivamente  approvada, 
ou  rectificada,  sobre  consulta  da  Commissão  de  cartographia  e  da  Junta  consultiva  do 
altramar. 

Art.  17."  Devolvidas,  com  a  approva^o  definitiva,  aos  Governadores  das  províncias, 
serão  as  classificações  e  plantas  distribuídas  por  copia  ás  CommissSes  e  aos  conservado- 
ras das  respectivas  comarcas  para  que  as  registem  nos  livros  próprios ;  e  os  preços 
mínimos,  abi  indicados,  servirão  de  base  ás  còncess^i^s. 

Art.  18.°  O  processo  admiúistrativo  de  demarcação,  descripção  e  avaliação,  a  inseri- 
pção  no  registo  da  Conservatória,  a  dotação  do  pessoal,  os  prasos  de  execução  e  mais 
mstmcçSes  compelantes  para  execução  dVstes  serviços  serão  objecto  de  regulamentos. 

Art.  19.°  Não  obstante  as  disposiçSes  dos  artigos  precedentes,  poderá  a  classificação 
ser  feita,  em  cada  concelho  ou  distrícto,  á  proporção  que  os  terrenos  forem  requeridos, 
se  nlo  estiver  concluído  o  cadastro  dos  bens  do  Estado. 

Art.  20.*  Na  hypothese  do  artigo  anterior,  deverá  o  requerente  documentar  a  petição 
cMn  o  traçado  indicativo  do  perímetro  do  terreno  que  deseje  obter  e  com  os  ontros 
esclarecimentos  do  artigo  03." 

§  1.*  O  requerente  depositará  a  quantia  que,  de  harmonia  com  os  regulamentos,  fSr 
julgada  necessária  para  os  trabalhos  de  classificação  e  avaliação  officiaes,  se  não  optítr 
pelas  quantias  fixadas  nos  artigos  39."  e  58."  para  base  de  licitação. 

§  2."  O  requerente  só  lerá  direito  á  restituição  do  deposito,  quando,  aberta  a  praça, 
k  concessão  f5r  a  outrem  adjudicada,  ou  quando  a  avaliado  fSr  superior  ao  preço 
Biuno  por  eDe  determinado  no  requerimento. 
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§  3."  Ninguém  será  admittído  a  licitar  sem  satisfazer  ao  deposito  e  demais  coadi- 
gSes  exigidas  pelos  regalamentos. 

Ãrt.  21."  Hecebido  o  deposito  de  que  falia  o  §  1.'  do  artigo  20.",  jiroceder-se-iia  á 
demaroaçSo  e  classiticaçSo  offieiaes  dos  terrenos  pretendidos. 

CAPm^LO  IV 
Da*'  oonceagQes  em  g«ral 

Àrt.  22.°  Em  todas  as  conoessSes,  qualquer  que  seja  a  área  concedida,  a  auctoridade 
ootofgante,  o  processo  de  adjudicação  e  a  somma  de  vantagens  oo  encargos  inherentes, 
entebder-se-liSo  sempre  em  favor  do  Estado,  á  falta  de  mençlo  expressa  em  cúntrarío, 
as  clausulas  seguintes: 

1/  O  direito  de  expropriar,  sem  indemnisaçSo  al^ma,  as  parcellas  de  terreno  para 
construcçSo  de  obras  de  reconhecida  utilidade  publica,  estradas,  viaductos,  vias  férreas, 
linhas  telegraphicas,  pontes,  docas,  portos,  estabelecimentos  sanitários,  oÍ>ras  de  defesa 
militar  e  outras; 

2.*  O  direito  ás  minas,  pedreiras  e  fontes  de  aguas  mineraes  que  nSo  hajam  sido 
concedidas  expressamente,  ou  cuja  exploraçSo  não  seja  anctorisada  nos  termos  das  leis 
que  vigorem ; 

3.*  O  direito  de  submetter  "a  exploração  das  mattas  e  florestas  a  regimen  especial, 
pelo  que  respeita  ao  cirte  de  madeiras,  plantaçXo  de  arvores  e  colheita  de  productos  de 
exportação  especificados  em  regulamentos,  taes  cono  borracha,  caoutchonc,  gomma  copal, 
café,  cacau,  algodão. 

§  único.  O  disposto  na  clausula  1."  dVste  artigo  não  tira  aos  connessionarios  o  direito 
a  indemnisação,  quando  a  expropriação  recair  sobre  casas  de  habitação,  estabelecimentos 
indnstríaes,  fabris,  commercíaes  ou  servidões  inherentes. 

Art,  23."  Nos  futuros  contractos  de  obras  publicas  para  construcção  de  estradas,  com 
excepção  de  linhas  férreas,  poderá  o  pagamento  da  obra  ser  feito  em  terreno  marginal  á 
mesma  obra. 

§  1 ."  Em  nenhuma  circumstancia  as  zonas  destinadas  ao  pagamento  poderão  exceder 
os  limites  marcados  para  as  concessSes  em  geral. 

§  2."  O  pagamento  só  será  effectuado  em  terrenos,  quando  esta  clausula  figurar  no 
caderno  de  encargos  que  servir  de  base  á  licitação  da  obra. 

Art.  24."  O  Governo  pôde  fazer  concessSes  até  os  seguintes  limites: 

1 ."  2  hectares  de  terrenos  na  área  das  povoaçSes  existentes,  ou  projectadas,  de  caracter 
europeu,  e  5  nos  subúrbios  das  mesmas  povoaçiSes;  , 

2."  50  hectares  de  terrenos  próprios  para  centra  de  colónia  agricola,  em  qualquer 
província  ou  districto. 

P6ra  dos  casos  mencionados  nos  dois  números  antec  ;deittes,   poderá  conceder  até : 

a)  1:000  hectares  no  districto  de  Lourenço  Marques; 

i/250  hectares  no  archipelago  de  Cabo  Verde  e  na  índia; 

c)  25:000  hectares  na  Guiné  e  no  districto  autónomo  de  Timor; 

a)  50:000  hectares  nas  provincias  de  Angola  e  Moçambique,  com  excepção  do  districto 
de  Lourenço  Marques. 

Art.  25."  Os  terrenos,  já  cultivados,  e  os  próprios  para  construcçSes  civis,  situados 
em  qualquer  provincia  ou  districto,  poderão  ser  vendidos  em  hasta  publica  e  sobre  ava- 
liação offioial. 

§  1."  O  Governo, poderá  aforar  lotes  de  terreno,  não  superiores  a  2  hectares  cada  um, 
na  área  das  povoações  existentes  ou  projectadas,  de  caracter  europeu,  e  lotes  não  supe- 
riores a  5  hectares  nos  subúrbios  das  mesmas  povoaçSes. 

$  2."  Os  Governadores  das  provincias  e  dos  districtos  autónomos  poderão  eguaJmente 
aforar  lotes  dos  mesmos  terrenos,  comtanto  que  não  excedam  a  proporção  de  um  decimo 
das  áreas  respectivamente  fixadas  no  §  1."  d'este  artigo;  mas  o  aforamento  só  é  válido 
depois  de  approvado  pelo  Governo  o  respectivo  titulo. 

Art,  26.'  Os  Governadores  das  provincias,  com  auctoriaação  do  Governo,  poderão 
conceder  terrenos  até  á  proporção  de  um  decimo  das  áreas  fixadas  no  artigo  34." 

g  único.  A  concessão  só  é  válida  depois  de  approvado  pelo  Governo  o  respectivo  titulo. 
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Art.  27."  Nas  conceseSes  que  dentro  da  sua  comfeteneía  fizerem,  os.Goveraaâores 
reelsiDsrlo,  previamente,  dos  peticionários  a  declaraçSo  de  terem,  oii  oSo,  já  recebido 
onlra  concessão  no  mesmo  districto  ou  província,  por  si  ou  por  interposta  pessoa,  infor- 
mando-se  minuciosamente  da  situaçSo  dos  terrenos  e  do  modo  por  que  os  ijoncessionarios 
hajam  cumprido  a  obrigação  de  os  cultivar  e  mais  condições  do  anterior  contracto. 

Art.  28.°  O  individuo,  ou  sociedade,  que  houver  obtido  qualquer  espécie  de  concessão 
DO  ultramar,  nHo  poderá  alcançar  nenhuma  ontra  sem  que  mostre  haver  aproveitado  ou 
«itlivado,  pelo  menos,   metade  dos   terrenos  ji  adquiridos  ou  comprehendidos  na  área  - 
total  sobre  que  recaem  os  direitos  e  obrigaçSes  constituídos  na  anterior  concesaSo.. 

'  §  tinico.  A  mesma  disposição  é  applicavel  aos  individuos  ou  sociedades  que  hajam 
transferido,  ou  para  quem  tenham  sido   transferidas,  com  anctorisaçSo  do   Qovemó,  ' 
qaaesquer  concessSes. 

Art.  29."  A  annullaçSo  das  concessões,  illegal  ou  incompetentemente  feitas  pelos  gover- 
nadores em  contravenção  dos  artigos  antecedentes,  não  dá  direito  a  indemnisaçSâ  algtnoa. 

Art.  30.*  A  associação  de  concessionários,  para  explorarem,  em  commnm,  as  suas 
poDcessSes,  só  poderá  fazer-se  com  auctorisação  especial  do  Governo.      - 

Art.  31 ."  £  expressamente  prohibido  ao  Governo  anctorisar  as  entidades,  a  favor  de 
quem  tiver  feito  concessSes,  a  constituírem -se  em  sociedade  para  exploração  das  mes- 
mas, qaaodo  o  terreno  que  Scar  pertencendo  a  tal  sociedade  exceder  os  máximos  respe- 
cIítos  do  artigo  24," 

Art,  32."  O  Governo  da  metrópole,  dentro  dos  limites  designados  no  artigo  24.°, 
poderá  conceder,  em  hasta  publica,  por  venda,  aforamento  ou  arrendamento,  bens  do 
Estado,  eem  as  restricçSes  dos  artigos  seguintes. 

Art.  33.*  Os  terrenos  incultos  só  podem  ser  concedidos  por  meio  de  aforamento, 
arrendamento  on  em  regimen  de  prazo  da  Coroa,  sempre,  porém,  com  a  obrigação,  ptira 
o  concessionário,  de  os  valorisar  com  applicação  própria  e  nos  prasos  â'esta  lei. 

Art.  34.°  A  praça  publica  nunca  será  dispensada  e  será  precedida  da  pabHcaçSo  de 
uuuucios  no  Diário  ãú  governo  e  no  Boht'm  offidal  da  província,  ou  do  districto  anto- 
nomo,  ou  em  snpplemento  a  este,  devendo  indicar: 

1.°  A  classe  e  os  lotes  de  terreno,  sua  extensão  e  demarcaçSesj 

2.'  O  preço  ninimo  de  cada  unidade,  metro  quadrado  ou  hectare,  que  deve  servir  de 
base  á  licitação; 

-  8.*  O  tempo  e  mais  oondiçSes  em  que  tenha  de  ser  cumprida  a  obrigação  de  cnltivar, 
explorar  on  constmirj  conforme  os  casos ; 

4.*  A  obrigação  de  prestar  caução  por  deposito; 

&."  As  condições  inherentes  á  reducção  e  remissão  do  fôro,  e  rescisão  do  respectivo 
contracto. 

5  1.°  A  caução,  mencionada  no  n."  4.*,  consiste  no  deposito  de  liJOOO  réis  por  hectare, 
em  dinheiro,  ou  em  Itiulos  da  divida  publica  pela  cotação  do  dia,  e  será  restituído  gra- 
dualmente ao  depositante,  á  medida  que  fôr  aproveitada  ou  explorada  .a  concessão,  com- 
tanto  que  a  parte  restituída  nunca  seja  superior  ao  capital  já  despendido  na  cultura  on 
eiptoragão  respectiva. 

§  2."  O  deposito,  sendo  em  dinheiro,  vencerá  o  juro  de  5  por  cento,  pago  trimes 
traháente  ao  depositante ;  sendo  em  títulos  de  divida  publica,  receberá  também  o  depo- 
ntante  os  respectivos  juros. 

§  3."  O  deposito  só  será  perdido  em  favor  do  Estado,  no  caso  do  nSo  aproveitamento 
ou  exploração  da  concessão  no  praso  legal. 

§  4."  Tratando  se  da  concessão  feita  pelo  Governo,  o  deposito  será  effeotnado  na 
competente  Caixa  geral,  no  praso  improrogavel  de  quinze  dias,  contados  da  publicação 
do  reipectivo  decreto  no  Diário  do  governo,  onde  será  também  logo  publicado  o  extra- 
cto do  conhecimento  do  mesmo  deposito.  Não  sendo  cumprida  qualquer  das  disposições 
d'este  paragrapho,  a  concessão  licará,  Ípgo  facto,  sem  efFeíto  algum. 

§  5.°  Quando  a  concessão  haja  sido  feita  pelas  auctoridades  ultramarinas,  o  deposito 
•eri  effectuado  nos  cofres  do  thesonro  da  respectiva  província  ou  districto,  dentro  do 
prato  improrogavel  de  seis  mezes,  a  contar  da  publicação,  no  respectivo  Boletim  official, 
do  desplubo  ministerial  confirmativo  da  concessão.  O  extracto  do  conhecimento  do  depo- 
sto lerá  igualmente  publicado  no  mesmo  Boktim. 

A  fiUta  de  cumprimento  de  algum  d'eates  preceitos  importa,  ijaio  facto,  a  nuUidade 
dl  eoncessão. 
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Art.  35.°  AquelU,  que  requerer  conceasSo  de  terrenas  nSo  demarcados  officialmeate, 
gosará  do  direito  de  preferencia,  devendo  usar  d'elle  até  ao  encerramento  do  auto  da 
praça. 

Art.  36.°  Não  serSo  recebidos  requerimentos  que  nSo  satisfaçam  ás  oondíqSes  do 
artigo  20." 

Art.  37."  As  concessSes  serão  feitas  pelos  modos  seguintes  : 

N&  província  de  S.  Thomé  e  Príncipe,  segundo  a  legislação  da  metropoU,  applioavet 
i  alienac3o.de  próprios  nacionaes; 

Na  província  de  Cabo  Verde,  pela  divisão  e  adjudicação  doa  baldios,  na  conformi- 
dade do  artigo  429."  do  código  administrativo  de  1896,  e  com  as  modiãcaçSes  do  título  v 
da  presente  lei ; 

Na  província  de  Angola,  distrícto  de  Lourenço  Marques  e  districto  militar  de  Gaza, 
por  aforamento  com  as  clausulas  de  reducção  e  remissão  do  fôro; 

Nos  outros  distríctos  de  Moçambique  e  na  parte  .insular  da  Guiné,  por  aforamento, 
nos  termos  do  titulo  ii  d'esta  leí,  ou  pela  applícação  do  decreto  de  18  de  novembro  de 
1890  sobre  prazos  da  Coroa; 

.  Na  parte  continental  da  Guiné  e  no  districto  de  Timor,  por  aforamento  sem  remissão 
de  fôro,  ou  pela  applicaç£o  do  citado  decreto,  também  sem  remissão  de  foro; 

Na  índia,  por  meio  de  arrendamento. 

Art.  38.*  Na  divisão  dos  lotes  de  terreno  a  classificar,  adoptar- se -ba  por  imidade  o 
o  metro  quadrado  para  os  terrenos  de  construcçSo,  e  o  hectare  para  os  outros. 

Art.  39."  Para  os  aforamentos  i^e  incultos,  emquanto  se  não  concluir  a  classificação 
e  respectiva  tabeliã  de  preços,  ordenada  por  esta  lei,  o  faro  minimo  será,  par  cada 
hectare : 

No  districto  de  Lourenço  Marques,  500  réis ; 

Em  Angola  e  Moçambique,  exceptuado  o  districto  de  Lourenço  Marques,  300  réis; 

Na  Guiné  e  em  Timor,  200  réis ; 

Em  Cabo  Verde,  100  réis. 

§  único.  Para  concessão  de  construcçfies  e  de  terrenas  cultivados  servirá  sempre  de 
base  a  avaliação  official. 

Ari.  40."  Na  séd^  de  cada  districto,  junto  do  Governador  e  por  elle  prendida,  fuac- 
oionará  uma  Commissão  de  terras  constituída  pelas  seguintes  entidades: 

O  conservador,  o  delegado  do  Procurador  da  coroa  e  fazenda,  o  escrivão  de  fazenda 
e  o  agrónomo  do  districto  ou  um  engenheiro  ou  conductar  de  obras  publicas.  A  esta 
Commissão  competirá:' 

1."  Informar  todos  os  pedidos  de  concessão; 

2."  Velar  pelo  cumprimento  das  clausulas  dos  contractos  de  concessSes,  e,  quando 
não  tenham  sido  cumpridas,  propor  a  sua  uullidade  e  rescisão; 

ã."  Organisar,  nos  termos  d'esta  lei  e  seus  regulamentos,  o  cadastro  das  bens  do 
Estado,  sua  classificação,  divisão  por  lotes  e  tabeliãs  de  preços  mínimos,  que  hão-de 
servir  de  base  ás  adjudicaçSes; 

4."  Físcalisar  a  demarcação  dos  terrenos  concedidos  e  a  divisão  dos  prédios  foreiros 
ao  Estado; 

b."  Consultar  sobre  a  opportunidade  e  justiça  da  remoção  dos  indígenas,  e  substitui- 
ção, demarcação  ou  arrendamento  de  glebas. 

Art.  41.°  O  exercício  d'estas  attríbuiçSes,  os  modelos  e  normas  para  escrípturaçSo 
do  cadastro  e  nrganisaçSo  das  plantas,  os  emolumentos  dos  funccionarios  e  o  pessoal  de 
agrimensura  de  que  se  occupa  o  artigo  antecedente,  serão  objecto  de  decretos  regula- 
mentares para  cada  província  ou  districto  autónomo. 

CAPITULO  V  ' 

Doa  qae  podem  reoebar  oonoeaaSea 

Art.  42.°  Podem  receber  concessões  de  terrenos  do  Estado,  nas  provínoías  ultrama- 
rinas, os  cidadãos  poititguezes  com  capacidade  para  contractar. 

Art.  43.°  Os  estrangeiros  naturalisados  e  os  residentes  em  território  portuguez,  ba 
mais  de  dois  annos,  podem  obter  concessSes  por  aforamento,  sob  condiçSes; 
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1."  De  declararem  expressamente  que  se  sujeitam  ás  leis  e  tríbunaes  portuguezes  em 
todo  qnaoto  respeitar  aos  direitos  sobre  os  terrenos  concedidos ; 

2.'  De  escoloerem  domicilio  e  representante  português  para  receber  as  nolificaçSes  e 
tBÚmaçSes,  quando  se  ausentarem  do  reino.  ^ 

§  anico.  Todas  as  concessões,  feitas  a  indivíduos  n'estas  circumstancías  caducarão 
ipto  facto,  sem  direito  a  retenglío  on  tndemnisaçílo  de  espécie  alguma,  desde  que,  com 
reUçSo  i  concesaSo,  e  sob  qualquer  pretexto,  invoqnem  leis,  foro,  jurisdicçlo  ou  aucto- 
rifUde  nSo  portngaezes. 

Art.  44.*  Também  podem  receber  concessfies  as  sociedades  portuguesas  constituídas 
en  território  portugfiez  e  tendo  n'elle  a  sua  sede.  Para  a  eiecuçSo  d'este  artigo  obser- 
vkT-se  hSo  as  disposiçSes  seguintes: 

o)  Os  cídadSos,  a  favor  de  quem  ílkem  feitas  concessSes,  nSo  poderSo  transferíl  as 
pkra  indivíduos  ou  sociedades,  nem  constituir  estas,  sem  prévia  auctorisaçSo  do  Governo; 

b)  Tanto  as  sociedadeN  a  que  se  refere  a  alínea  a),  como  aquetlas  a  favor  das  quaes 
•  concesaSo  possa  ser  directamente  feita,  serão  portuguesas,  com  sede  em  território  por- 
to^ez  e  coDslilnidas  de  harmonia  com  as  leis  portuguesas. 

Art.  45."  É  permittido  ao  Governo  conceder  gratuitamente  ás  corporaçfies  adminis 
trativas  os  terrenos  necessários  aos  seus  fins,  caducando  a  concessão  quando  d'elles  se 
alastem. 

Art.  46.°  O  Governo  poderá  conceder,  gratuitamente,  a  cada  missão  catholica,  devi- 
damente auctorísada,  o  usí)  de  terrenos  incultos  até  1:000  hectares,  reservando-se  o' direito 
de  retirat'  a  concessão  quando  assim  convenha  aos  interesses  do  Estado. 


Das  oonoessOes  nas  provinolas  de  Angola,  Uoçambigue, 
Onlné  e  distrloto  autónomo  de  Timor 

CAPITULO  I 
Do  aforamento 

Art.  47.°  Os  contractos  de  aforamento  dos  terrenos  do  Estado,  no  ultramar,  sSo  regi- 
dos pelo  código  civil  com  as  modíficaçSes  seguintes : 

1.*  O  fSro  será  sempre  a  dinheiro; 

2.'  O  contracto  de  aforamento  é  feito  administrativamente : 

3.*  O  eropbTteota  pôde  adquirir  o  domínio  directo  pagando  vinte  pensQes;  a  remis- 
■io,  porém,  só  pôde  ter  logar  depois  de  cultivada,  pelo  menos,  a  quinta  parte  do  ter- 
reno aforado; 

4.*  Na  falta  de  pagamento  do  foro,  o  Estado  gosa  também,  em  relação  ao  domínio 
útil,  do  mesmo  privilegio  que  o  artigo  887.°  do  código  civil  estatue  para  os  créditos 
por  impostos  devidos  á  fazenda  nacional ; 

&.■  O  fOro  inicial  será  reduzido: 

a)  A  metade,  quando  o  emphyteuta  houver  cultivado  um  quinto  dos  terrenos ; 

b)  A  um  terço,  quando  houver  cultivado  até  metade ; 

c)  A  um  quinto,  logo  que  a  cultura  vá  além  de  metade. 

Art,  48."  O  contracto  de  aforamento  será  rescindido,  sem  direito  a  indemnisação 
^nina: 

a)  Quando  qs  trabalhos  de  cultura  não  hajam  começado  dentro  do  prsso  de  dois 
anaoB,  contados  da  data  do  contracto; 

h)   Quando,   no  fim  de  cinco  annos,  não  estiver  cultivada  a  quinta  parte  do  terreno ; 

c)  Qnando,  depois  de  cultivada  a  quinta  parle  do  terreno,  decorrerem  dois  annos  sem 

3ae  a  cultora  prosíga  regularmente,  não  havendo  para  isso  motivo  de  força  maior, 
evidamente  comprovado. 

§  único.  Mos  casos  previstos  Q'este  artigo  os  terrenos  não  cultivados  serão  aforados, 
revertendo  o  fSro  pago  pelo  novo  empliyteuta  a  favor  do  antigo,  ficando  este  obrigado, 
para  manter  a  parte  cultivada,  ao  pagamento  do  fôro  inicial  por  todo  o  terreno. 
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Art.  49.'  È  obrigatório  para  o  foreiro  o  registo  âo  oau»  empbyteutíco,  sem  o  que 
nSo  terá  direito  á  reducçao  permittida  pelo  b."  5."  do  artigo  47."  d'eEta  lei. 

Art.  50."  E'  facultada  a  divisSo  do  foro  em  glebas,  que  oonstítuam  unidades  de 
cultura  não  sujfcríores  a  50  hectares,  mas  uaioamente  com  auctorisação  do  Governo  ou 
do  Governador  em  nome  d'e8te. 

I  único.  Esta  auctorisaçâo  s6  poderá  ser  dada  depois  do  emphyteuta  deixar  de  estar ' 
sujeito   is   condiçSes   de   rescisão   do  seu  contracto,  designadas  no  artigo  48."  %  unieo. 
Pela  observância  das  clausulas  dos  artigos  antecedentes  será  responsável  o  foreiro  para 
com  o  Estado. 

Art.  51."  O  foreiro  poderá  hypotbecar  o  seu  domiuio  útil,  ou  oneral-o  com  <)uaes(|uer 
encargos  ou  servidões,  sob  condição,  porém,  de  qne  o  adquirente,  por  via  de  fsacu^, 
ficará,  em  relaçSo  aos  terrenos  aforados,  subrogado  nos  mesmos  direitos  e  obrígaçSes  do 
emphyteuta  para  com  o  Estado. 

Art.  52.°  O  dominio  directo  é  imprescriptirel.  ' 

CAPITULO  U 

Do  processo  para  receber  de  aforamento 

Àrt.  53,*  Os  que  pretenderem  terrenos  de  aforamento,  nas  províncias  de  Angola, 
Moçambique  e  Guiné  e  no  districto  autónomo  de  Timor,  deverão  dirigir  requerimento  ao 
Governo,  documentando-o,  emqnanto  não  estiver  feita  a  classiâoaçSo  official,  com  o 
traçado  indicativo  do  perímetro  do  terreno  e  sua  descripção ;  declarando  o  firo  a  que  o 
destinam,  os  encargos  a  que  se  submettem  e  se  acceitam,  ou  não,  os  preços  mínimos  do 
artigo  39.°;  e  juntando  os  esclarecimentos  tendentes  a  individualisar  o  prédio  e  assegurar 
o  comprimento  do  contracto. 

TÍTULO  in 

Das  oonoesflfies  de  terrenos  na  provinola  de  S.  Tbomé  e  Prlnolpe 

Art.  54."  A  venda  de  terrenos  do  Estado,  na  província  de  S.  Tbomé  e  Priacipe, 
rege-se  pela  legislação  da  metrópole  applicavel  á  alienação  de  próprios  nacionaes. 


OoncessCea  no  Satado  da  índia 

CAPITULO  I 
Do  arrenil  amento  

Art.  55."  Na  índia  o  -arrendamento  de  prédios  urbuios  não  pode  exceder  o  praso  de 
cinco  annos  e  o  dos  rústicos  vinte. 

§  único.  Ficam  exceptuados  do  arrendamento  os  terrenos  de  serôdio  e  vangana, 
cultivados  pelos  gZocares  e  roites,  na  provinda  de  Satary,  e  no  torofo  de  Coligão,  da 
província  de  Canácona,  aos  quaes  continuará  a  appHcar-se  a  legislação  vigente  no  Estado 
da  índia. 

Art.  56."  Os  arrendamentos  serão  sempre  em  hasta  publica  e  regulados  pelo  código 
.  civil,  salvas  as  modifícaçSes  dos  artigos  seguintes. 

Art.  57."  As  coocessSes  de  terrenos  incultos  serão  reguladas  no  Estadcda  índia  pela 
legislação  ali  vigente. 

Art.  58."  A  renda  será  annualmente  paga  a  dinheiro  e  será  de  100  réis  porliectare, 
emqnanto  não  estiver  feita  a  classiSoação  official. 

Art.  59."  As  rendas  dos  bens  do  Estado  da  índia  prescrevera  pelo  lapso  de  dez 
annos;  mas  o  direito  de  propriedade  é  imprfscriptivel. 
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Art.  60."  Nos  contractos  de  arrendamento  especlfioar-se-ln  semprç  a  applicaçSo  a 
une  te  destioa  o  prédio:  — habitação,  exploração  agrícola,  iodustría!  ou  commercial i  e 
nenhuma  outra  applicacão  será  licita  sem  auctorísaçSo  expressa  do  Qoverno. 

Art.  61.°  Nos  arrendamentos  por  mais  de  quatro  annos  é  obrigatório  para  o  arrenda- 
tário o  registo. 

Art.  62."  Ã  faculdade  de  sub-arrendar  terrenos  do  Estado  nSo  se  presume ;  deve 
constar  expressameole  do  titulo  de  arrendamento. 

Art.  '63.'  Ã  exploração  das  mattaa  e  florestas  ficará  sujeita  a  regimen  especial, 

Art.  64."  Ao  delegado  do  Procurador  da  cot-ôa  e  fazenda  da  c.omarca  respectiva 
incumbe  promover,  perante  os  tribunaes  competente»,  as  acçijes  necessárias  para  tornar 
eflfectivos  os  direitos  do  Estado. 

Art.  65."  Os  arrendameutos  dos  prédios  rústicos,  effectiiados  no  Estado  da  índia 
utes  da  promulgação  d'e3ta  lei,  continuarão  a  ser  regulados  pelos  respectivos  contra- 
■  cfoa. 

Ari.  66."  Nos  novos  arrendamentos,  feitos  em  basta  publica,  têetn  preferencia  os 
antigos  arreQdataríos,  em  egnaldade  de  circumstaneias. 

CAPITULO  II 

DoB  que  podem  roaeber  oonoesaBes  de  orren  d  amento 

Aj't.  67."  São  babeis  para  tomar  de  arrendamento  bens  do  Estado  todas  as  pessoas 
com  capacidade  para  receber  concessões,  nos  termos  d'esta  lei. 


Das  oonoessOes  de  terrenos  do  Estado  na  provlnola  de  Oabo  Verde 

Art.  68."  As  coucessSes  de  terrenos  do  Estado,  na  província  de  Cabo  Verde,  serão 
aplicadas  as  disposiç&es  do  artigo  429."  e  seus  paragrapbos  do  código  administrativo 
de  1896,  com  as  modificações  dos  artigos  seguintes. 

Ari.  69."  Em  todas  as  concessSes  de  terrenos  baldios  será  o  concessionário  obrigado 
a  plantar  até  dez  arvores  por  bectare,  em  cada  anno,  erriquanto  não  baja  plantadas 
cincoenta  arvores  em  média. 

Àrt.  70."  A  Commissão  das  terras  fiscalisará  o  cumprímento  da  obrigação  imposta 
no  artigo  antecedente  e  designará  o  typo  de  arborisação  própria  para  cada  concelho, 
segundo  as  condiçSes  do  terreno. 

Art.  71."  Para  facilitar  a  execução  do  artigo  precedente  haverá,  nas  ilhas  de  S. 
Thiago,  Santo  Antão  e  Brava,  viveiros  de  arvores  adaptadas  ás  condiç5eâ  da  região, 
sendo  gratuitamente  cedidas  as  sementes,  pés  ou  estacas  em  quantidade  suflíciente  para 
plantação. 

§  1.°  As  despesas  a  que  obrígue  a  disposição  d'este  artigo  serão  de  conta  da  província. 

§  2."  Os  regulamentos  prescreverão  a  dotação  d'este  serviço,  ficando  entendido  que 
'  I  administração  incumbe  ao  agrónomo  da  província  e  a  fiscalissçSo  á  ('ommíssão  das 
terras. 

Art.  72."  Todas  as  concessCea  de  baldios,  na  província  de  Cabo  Verde,  serão  feitas 
pelo  Uovemador  da  província,  sob  proposta  da  t_'amara  municipal  respectiva  e  informação 
da  Commissão  das  terras. 

Art.  73."  O  primeiro  trabalho  da  Commiasão  consistirá  em  separar,  de  accordo  com 
IS  Camarás  rounicipaes,  a  parte  dos  terrenos,  que  devem  continuar  a  servir  de  logradouro 
commam,  da  que  pode  ser  alienada. 

§  único.  Feito  este  trabalho,  proceder- se -ba  á  divisão  e  demarcação  da  parte  alienavel 
dos  baldios  em  lotes  correspondentes  ao  numero  de  familías  vizinhas. 

Art.  74."  Sobre  proposta  das  Camarás  municipaes  e  devidamente  informado  pela 
Commissão  das  terras,  o  Glovernador  da  provinda  mandará  organimr  o  cadastro  dos 
terrenos  do  Estado,  divididos  em  lotes,  representando  a  quota  de  cada  familía  vítiaba, 
a  quat  nunca  poderá  exceder  o  máximo  de  250  hectares  fixado  no  artigo  24.° 
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Art.  75."  .  Só  o  G-overnador,  e  por  aforamento,  pôde  conceder  os  baldios  s  que  se 
refere  este  capitnlo,  e  o  preço  nSo  deverá  ser  iafertor  a  100  réis  por  hectare,  podendo 
ser  reduzido  ou  remido  dos  termos  d'esla  lei. 

Art.  76.°  Quando  os  chefes  de  família  nSo  quizerem  tomar  de  aforamento,  e  pelo 
preço  fixado,  as  quotas  de  terreno  que  lhes  pertençam  na  (UvisSo,  o  lote  será  adjudicado 
em  hasta  publica.  Da  mesma  sorte  se  procederá  em  relação  aos  terrenos  qoe,  depois  de 
feita  a  divisão,  ficarem  vagos,  sempre  nos  termos  estabelecidos  n'esta  lei. 

Art.  77."  O  preço  minimo  de  100  réis  por  hectare  é  transitório,  mantfndo-se  emquanto 
nSo  f5r  feita  ft  avaliação  ofliciftl. 

TITULO  VI 

Dos  prazoB  da  Oorõa  nas  provlnoias  de  Moçambique  e  Quine 
e  00  dlstrioto  autónomo  de  Timor 

Art.  78."  Sâo  mantidas  as  circumscrípçSes  lerritoriaes  dos  prazos  da  Coroa  declarados 
subsistentes  pelo  decreto  de  18  de  novembro  de  1890  e  que  estejam  arrendados  á  dat* 
da  publicação  d'esta  lei.  Nos  termos  do  mesmo  decreto  é  o  Governo  auctorisado  a  tomar 
extensiva  ao  resto  da  provincia  de  Moçambíqae,  com  excepçSo  do  districto  de  Lourenço 
j^tarques,  districto  militar  de  Gaz-a  e  terras  sobre  que  haja  contractos  com  o  Estado,  a 
divisão  em  prazos  da  Corfia  e  seu  arrendamento,  tendo  em  vista: 

a)  A  população  de  cada  circumscripção ; 

b)  A  influencia  local  dos  régulos ; 

c)  O  limite  máximo  de  50.000  hectares  para  cada  circumscripção. 

Art.  79."  O  re^men  dos  prazos  da  Coroa  ê  o  estabelecido  no  decreto  de  18  de 
novembro  de  1890,  com  as  seguintes  roodificaçSes: 

I.*  Aos  aforamentos,  de  que  trata  o  artigo  5."  do  referido  decreto,  são  applicaveis 
as  disposições  dos  titulos  i  e  ii  d'esta  lei; 

2.*  A  Inspecção  geral  dos  prazos  da  Coroa,  ci-eada  pelo  artigo  11."  do  mesmo  decreto, 
e  a  Superintendência  dos  mesmos  prazos,  menc'onada  no  decreto  de  15  de  julho  de 
1896,  são  substituídas  pela  Commissão  das  terras,  estabelecida  no  artigo  40."  d  esta  lei, 
a  cujo  presidente  fica  subordinado  o  pessoal  com  intervenção  na  administração  dos 
mesmos  prazos. 

3.*  Aos  arrendatários  do  musuoco  e  aos  emph^teutas  de  terrenos  dos  prazos  da  Corda 
são  applicaveis  as  disposíçSes  dos  titulos  i  e  li ; 

4.'  Os  arrendamentos  dos  prazos  aiictorísados  pela  presente  lei,  e  bem  assim  a  sua 
renovaçSo  quanto  a  prazos  do  primeiro  grupo  estabelecidos  nos  artigos  3."  e  4,"  e  §  1." 
do  decreto  de  18  de  novembro  de  1890,  serão  sempre  celebrados  em  hasta  publica, 
respei  lande -se  o  direito  de  preferencia,  do  artigo  35.",  para  o  antigo  arrendatário. 

Ari.  80."  É  o  Governo  auctorisado  a  tomar  extensiva  i  provincia  da  Guiné  e  ao 
districto  autónomo  de  Timor  a  divisão  em  prazos  da  CorSa,  nos  termos  do  artigo  ante- 
cedente, ficando,  porém,  entendido  que,  na  parte  continental  d'aquelU  provincia  e  no 
districto  de  Timor,  os  aforamentos  o3o  são  remíveis. 

Art.  81."  As  áreas  dos  prazos  na  provincia  da  Guiné  e  em  Timor  não  poderão  exceder 
25:000  hectares. 

Art.  82."  Os  Governadores  das  províncias  de  Moçambique  e  da  Guiné  e  do  districto 
de  Timor  farão  os  regulamentos  necessários  para  a  execução  do  decreto  de  18  de 
covembro  de  1890,  de  harmonia  com  as  disposições  d' esta  lei,  submettendo-os  i  appro- 
vação  do  Governo. 

TITULO  VII 

Disposições  ereraes 

Art.  83."  São  consideradas  nullas  e  caducas  todas  as  concessSes  suspensas  pelo 
decreto  de  27  de  setembro  de  1894. 

Art.  84."  São  nuUos  os  actos  e  contractos  praticados  pelos  concessionários,  ou  socie- 
dades, contra  o  disposto  n'e3ta  lei,  e  da  nullidade  nSo  provém  para  o  Estado  responsa- 
bilidade de  qualquer  natureza,  sob  qualquer  pretexto. 
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Art  85.'  Ê  expressamente  probibido  ao  Governo  e-  aos  Governadores  das  províncias 
t  districtos  celebrar  actos  e  contractos  provisórios  sobre  bens  do  Estado  contra  as  deter- 
minações d'esla  lei.  Os  que  forem  celebrados  sSo  ntillos  v.  não  dão  direito  &  qualquer 
icçSo  ou  indemnisação. 

Art.  86.'  Compete  exclusivamente  ao  Poder  legislativo  prorogar  os  prasos  das  con- 
cessões feit&s  ás  Companhias  coloníaes  existentes,  bem  como  fazer  qualquer  modificaçSo 
DOS  decretos  das  mesmas  concessSes 

Art.  87."  O  Governo  apresentará  lodos  os  annos  ás  Cortes,  no  começo  de  cada  ses 
slo,  atoa  relação  detalhada  de  todas  as  concessões  feitas,  duraate  o  anno  anterior,  pelo 
Governo  ou  pelos  Governadores  nltramarínos,  e  bem  assim  os  relatórios  dos  commissa- 
rios  do  Governo  jnoto  das-  Companhias  coloníaes. 

Art.  88.**  É  o  Governo  àuotorisado  a  fazer  os  regulamentos  para  a  execução  d'esta  lei. 

Art.  89.°  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

Uandàmos,  portanto,  a  todas  as  auctoridades,  a  quem  o  conhecimento  e  execução 
da  referida  lei  pertencer,  que  a  cumpram  e  façam  cumprir  e  guardar  tão  inteiramente 
como  n'ella  se  contém. 

O  Ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  a  faça  imprimir, 
pablicar  e  correr.  Dada  no  Paço  das  Necessidades,  em  9  de  maio  de  190I.=  EL-REI, 
com  rubrica  e  guarda. —(Logar  do  sêllo  grande  das  armas  reaes  portuguezas).^  António 
Teixeira  de  Souia. 

Carta  de  lei  pela  qual  Vossa  Magestade,  tendo  sancclonado  o  decreto  das  Cortes 
geraes  de  10  de  abril  de  1901,  que  regula  as  concessSes  de  terrenos  nas  provindas  ultra- 
msrinis,  o  manda  cumprir  e  guardar  tão  inteiramente  como  n'elle  se  contém. 

Hara  Vossa  Magestade  vèv.-=jQ8Í  Duarte  da  Si^va  Mel  o  s  fez. 

[Diarit  itgmrm.n     Í9t). 


DOM  CARLOS  I,  por  graça  de  Deus,  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Fazemos 
uber  a  todos  os  nossos  súbditos,  que  as  Cortes  geraes  decretaram  e  nós  queremos  a  lei 
saiote:  , 

Artigo  1."  £'  approvada,  para  poder  ser  ratificada,  a  Convenção  internaciooal,  assi- 
gnida  em  I.rf}ndres,  aos  19  de  maio  de  190(1,  entre  Portugal  e  outras  naçSes,  para  a 
protecção  dos  animaes  em  Africa. 

§  nnico.  A  ratificação  ficará,  comtudo,  dependente  da  condição  de  se  haverem  tornado 
extensivas,  nos  termos  do  artigo  7.",  as  disposiçSes  convencionadas  ás  possessSes  e  colo- 
oiu  sul-afrícanas  vizinhas  da  zona  demarcada  no  artigo  I .°  da  mesma  Convenção. 

Art.  2."  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

Mandamos,  portanto,  a  todas  as  auctoridades,  a  quem  o  conhecimento  e  execução  da 
referida  lei  pertencer,  que  a  cumpram  e  façam  cumprir  e  guardar  como  n'ella  se  contém. 

O  Ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  estrangeiros  a  faça  imprimir,  publicar 
c  correr.  Dada  do  Paço  das  Necessidades,  aos  9  de  maio  de  1901-  -  EL-RÊI,  com 
rubrica  e  guarda.  ^Jcão  Murceltiuo  Arroi/u.  —  (Logar  do  sêllo  grande  das  armas  reaes). 

Carta  de  lei  pela  qual  Vossa  Magestade,  tendo  sanccíonado  o  decreto  das  Cortes 
getaea  de  26  de  abril  de  1901,  que  approva  a  Convenção  internacional,  assignads  em 
Loadres,  aos  10  de  maio  de  1900,  entre  Portugal  e  outras  nações,  para  a  protecção  doa 
uiimaes  em  Africa,  o  manda  cumprir  e  guardar  como  n'elle  se  con<ém,  pela  forma  acima 
declarada. 

Para  Vossa  Magestade  vêr.=  Joaquim  Pereira  de  Bettencourt  e  Athayde  a  fez. 

(Oúria  iofattnt,  ■.*  Hl\, 


III."'  e  eX.""  sr.  —  Em  resposta  ao  otficio  de  v.  ex,',  n."  1 24,  de  20  de  abril  próximo 
pusido,  encarregame  s.  ex.*  o  Ministro  da  marinha  e  ultramar  de  communicar  a  v.  ex,*, 
tfim  de  que  se  sirva  transmittir  á  Administração  da  Companhia  de  Moçambique,  que  é 
■odispensavel  que  a  Companhia  annulle  immediatamente  a  resolução  tomada  em  relação  ao 
tlcoot  produzido  pela  Companhia  aisucareira,  não  s6  por  ser  contrária  ás  disposições  do 
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Acto  de  Bruxellas,  accordo  iatt^rtiactODal  cujas  clausulas  a  Companhia  de  Moçambique  ê 
obrij^ada  a  cumprir,  conforme  as  disposições  do  art.  3."  do  decreto  de  17  de  maio  de 
1807,  mas  também,  e  priíicipalmcute,  porque,  devendo  cotisiderar-se  aquella  concessão 
alteração  do  regimen  dos  alcooes  adopiado  em  regra  nos  territórios  da  pn.vincia  de 
Moçambique,  conforme  os  decretos  de  7  e  19  de  julho  de  1900,  dependeria  da  sancção  dt> 
Governo,  nos  termos  do  §  1."  do  art.  7,"  do  mesmo  decreto  orgânico. 

Dens  guarde  a  v,  ex.'  — Secretaria  «'estado  tios  negócios  da  marinha  e  ultramar,  9 
de  maio  de  1901.  —  III."'  e  ex.""  sr.  commissario  do  Governo  junto  da  Companhia  de 
Moçambique. =  O  Director  geral,  F.  F.  Dias  Costa. 


DOM  CARLOS  I,  por  graça  de  Deus,  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Fazemos 
saber  a  todos  os  nossos  súbditos,  que  as  Cortes  geraes  decretaram  e  nós  queremos  a  lei 
seguinte : 

Artigo  1."  São  approvados,  a  fínn  de  serem  ratificados,  o  Acto  addicioual  á  Convea- 
çSo  de  20  de  março  de  1883  e  respectivo  protocolo  de  encerramento,  e  o  Acto  addicional 
ao  Convénio  de  14  de  abril  de  1891,  concernente  ao  registo  internacional  de  marcas  de 
fabrica  ou  de  commercio.  Actos  assignados  em  Bruxellas,  aos  14  de  dezembro  de  1900, 
entre  Portugal  e  outras  natçSes. 

Art.  2."  E'  o  Governo  auctorísado  a  modificar  a  legislaç3o  interna  sobre  propriedade 
industrial,  em  ordem  a  harinonisar  as  suas  disposições  com  o  estipulado  nos  mencionados 
Actos  diplomáticos. 

Art,  3."  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

Mandamos,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execução  da 
referida  lei  pertencer,  que  a  cumpram  é  façam  cumprir  e  guardar  como  n'ella  se  contém. 

Os  Ministros  e  secretários  dVdtado  dos  negócios  estrangeiros  e  das  obras  publicas, 
commercio  e  industria  a  façam  imprimir,  publicar  e  correr.  Dada  no  Paço  das  Necessi- 
dades, aos  9  de  maio  de  1901.  --  EL  Rkl,  com  rubrica  e  guarda.  ^=  ^oSo  MarcúUno 
Arroyo^=  Manuel  Francisco  de  Vargas.  —  (Logar  do  sêllo  grande  das  armas  reaes), 

Carla  de  lei  pela  qual  Vossa  Magestade,  tendo  sanccionado  o  decreto  das  COrtes 
geraes  de  26  de  abril  de  1901,  que  approva  o  Acto  addicional  á  Convenção  de  20  de 
março  de  1HS3  e  respectivo  protocollo  de  encerramento,  e  o  Acto  addicional  ao  Convé- 
nio de  14  de  abril  de  1891,  concernente  ao  registo  internacional  de  marcas  de  fabrica 
ou  de  commercio,  Actos  assigoados  em  Bruxellas,  aos  14  de  dezembro  de  191X1,  entre 
Portugal  e  outras  naç5es,  o  manda  cumprir  e  guardar  como  n'elle  £e  contêm,  pela  fárma 
acima  declarada. 

Para  Vossa  Magestade  vér,  =^  Joflytítni  Ptretra    t  Bettmcoiiil  e  Athayde  a  fez. 

\DiBrit  d»  ftvtma,  ti.*  I H\. 


III."*  e  ex.""*  sr.  -Com  refei  encia' ao  officio  de  16  de  abril  ultimo,  no  qual  v.  ex.* 
explica  que  a  rogatória,  de  que  trata  o  oflicio  dVsta  Direcção  geral,  de  11  de  março 
precedente,  foi  devolvida  pelo  cônsul  de  Portugal  em  Bombaim,  em  razão  de  não  se  ter 
dado  execução  ao  despacho  que  mandara  depositar  a  importância  necess!tria  para  occor- 
rer  ás  respectivas  despesas,  incumbe  me  o  ex.°"*  Ministro  da  marinha  e  ultramar  de  dizer 
a  V.  ex."  que  é  conveniente  ordenar  que,  de  futuro,  as  rogatórias  não  sejam  enviadas  pela 
secretaria  geral  d'esse  Governo  ao  alludido  cônsul,  sem  que  a  parte  interessada  mostre, 
por  documento  aulhenlico,  que  depositou  no  consulado  a  quantia  precisa  para  as  despe 
sas  a  fazer  com  as  diligencias  relativas  ao  cumprimento  das  mesmas  rogatórias. 

Deus  guarde  a  v.  ex."  —  Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar, 
em  13  de 'maio  de  1901.  -  III."""  e  ex.""  sr.  Governador  geral  do  Estado  da  Indía.— 
O  Director  geral,  P.  F.  Dias  Costa. 
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III."'  e  ex.""  st.  —  Em  sdditMneato  a«  meu  ofBcio  de  Kontein,  eucarregfa-mu  s.  ex.* 
o  Mioistro  e  secretario  lUestado  doa  negócios  da  marinha  e  ultramar  de  cotDmurucar  a  v. 
ez.'  que,  em  consequência  de  irem  desde  já  seguir  para  o  Congo  fraacez  os  commissa- 
rios  francezes  que  vão  proceder  á  demarcação  da  fronteira  com  os  territórios  do  Massabi 
ao  norte  de  Cbiloango,  entre  as  origens  do  Lubinda  e  as  do  Lualí,  conforme  o  proto- 
c«llo  asaignado  em  Paris  e  de  que  envio  juntamente  a  v.  ex.*  uma  copia,  nomeou  para 
essa  demarcação  os  officiaes  da  armada  a  que  se  refer>i  aquelte  meu  officio,  nas  mesmas 
condições  em  que  o  estavun  para  a  fronteira  luso  congolesa,  a'  iim  de  não  adiar  por 
mus  tempo  aquella  demarcaçSo,  (  brevemente  irão  novos  delegados  para  procederem  á 
demaroação  que  aos  mencionailos  oftiuiaes  estava  incumbida. 

Deus  guúde  a  v,  ez.' — Seoreiaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em 
18  de  maio  de  1901.  — 111.""'  e  ex,""  sr.  Governador  geral  da  proviocia  de  Angola.  = 
Pelo  IHreclor  geral,  Erntato  de  Vascmcelioa,  capitão  di  fragata, 


Copia  a  qoc  se  rehre  o  offlelo  sopra 


Les  Commíssaires  spéciaux  nommés 
par  les  GoDvemements  portugais  et  fran- 
(ús  pour  détenniner  le  trace  de  la  ligue 
ironUère  entre  les  possessions  des  deux 
pays  dana  la  région  dn  Congo,  n'ayant  pu 
proceder  complètement  i  cette  opérstion 
par  suite  de  lã  contradiction  existant  entre 
oertaines  dispositiens  de  l'article  3  de  la 
ConvenlioD  du  12  mM  1886  et  le  résultat 
des  reconoaissances  ezécutées  par  tesdtts 
Commissaires,  les  sotusignés, 

M.  T-  de  Souza  Boza,  envoyé  eztraor- 
^niure  et  Ministre  plánipotcntiaire  de  Sa 
Majesté  le  Roi  de  Portugal  et  des  Algar- 
TCs  prés  le  Président  de  la  Republique 
Françaíse, 

et  M.  Th.  Delcsssé,  dépulé,  Ministre 
des  aSiúres  álrangères  de  la  Republique 
Française, 

dúment  antorisés  á  cet  effet,  se  sont 
entendus  pour  interpréter  et  compléter 
unsi  qu'il  suit,  en  tenant  compte  des  tra- 
vaux  eãêtués  par  les  Commissaires  spé- 
ciaux, la  denziéme  partie  du  paragraphe 
1"  de  Tarticle  3  susvisé : 

Á  partir  de  la  borne  D,  placée  par  la 
Commission  míxle  au  point  terminus  de  la 
ligue .  médiane  entre  )a  rivíère  Loema  ou 
Lonisa  Loango  et  la  rívière  Lubinda,  la 
fnintière  des  possessions  françaises  et  por- 
tngsisfs  rejoindra  la  ligne  de  falte  qui 
iépare  les  bassins  de  la  Loema  ou  Louisa 
Loango  et  du  Cbiloango,  en  suivant  la 
%ne  de  partage  des  eaux  entre  le  bassin 
de  la  Lufíca,  d'nDe  pari,  et  celui  de  la 
Lubinda,  d'autre  pari,  et  en  se  rapprocbant 
autant  que  possible  du  parallèle  qui  passe 
par  la  bome  D  susmeotionnée. 

L»  frontiére  SC  confondra  ensuíte  avec 
la  ligne  de  fi^te  qui  separe  les  bassins  de 
h  I/iema  ou  Lontsa  Loango  et  du  Cbi- 
lowgo  jusqu'au  parallèle  du  confluent  de 


Us  commijisarios  especiaes  nomeados 
pelos  Governos  português  e  francez  para 
determinar  o  traçado  da  linha  de  fronteira 
entre  as  possessSes  dos  dois  paizes  na 
região  do  Congo,  não  tendo  podido  proce- 
der completamente  a  esta  operação  em 
virtude  da  contradicção  existente  entre 
certas  disposições  do  artigo  3  da  Conven- 
ção de  12  de  maio  de  1886  e  o  resultado 
dos  reconhecimentos  executados  pelos  ditos 
commissaríos,  os  abaixo  assignados:     ■ 

O  sr.  T.  de  Sousa  Rosa,  enviado 
extraordinário  e  Ministro  plenipotenciário 
de  Sua  Magestade  o  Rei  de  Portugal  e  doa 
Algarves  junto  do  Presidente  da  republica 
frauceza, 

e  u  sr.  Th.  Delcassé,  Ministro  dos 
negócios  estrangeiros  da  republica  frau- 
ceza, 

devidamente  auctorísados  para  este  âm, 
concordaram  em  interpretar  e  completar 
pela  seguinte  forma,  tendo  em  consideração 
os  trabalhes  eãectuados  pelos  commissa- 
ríos especiaes,  a  segunda  parte  do  §  1  do 
artigo  3  acima  citado: 

A  partir  da  baliza  D,  coltocada  pela 
Companhia  mixta  no  ponto  terminus  da 
linha  mediana  entre  o  rio  Loema  ou  Luiza 
Loango  e  o  rio  Lubinda,  a  fronteira  das 
possessSes  portuguezas  e  fraocezas  irá  ao 
encontro  da  línba  de  cumeada  que  separa 
as  bacias  do  Loema  ou  Luiza  Loango  e  do 
Cbiloango,  seguindo  a  linha  divisória  das 
aguas  entre  a  bacia  do  Lufíca,  por  um 
lado,  e  a  bacia  do  Lubinda  pelo  outro  ladoj 
e  approzimando-se,  tanto  quanto  possível, 
do  parallelo  que  passa  pela  baliza  D  acima 
mencionada. 

A  fronteira  d'ahi  por  deaute  confundir- 
se  ha  com  a  linha  de  cumeada  que  separa 
as  bacias  do  Loema  ou  Luiza  Loango  e  do 
Cbiloango  até  ao  parallelo  do  confluente  do 
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Ia  rivière  Bilisi  avec  la  rivJère  Luali,  elle 
suivra  oe  parallèle  jusquau  dit  conBuent, 
pnis  le  ihalweg  de  la  rívière  Luali  jusqu'á 
sa  source. 

A  partir  de  ce  poiut,  la  froatíère  se 
confondra  avec  la  lig;ne  de  faite  qui  separe 
les  hassins  de  la  Loema  ou  Louisa  Loango 
et  du  Chiloango,  jusqu'á  U  sonrce  de  la 
première  rivière  qui  se  trouve  par  enviroa 
10"  22  50  longitude  Est  de  Paris  el 
environ  4"  21'  11  '   latitude  Sud. 

A  partir  de  ce  poiul,  la  tVontiére  suivra 
la  ligne  de  parlage  des  eaux  des  bassÍDS 
(lu  Niari  Quillou,  au  Nord,  etduOhiloaugo, 
an  Sud,  ju3qu'au  méridíen  1<J°  30'  longi- 
tude Est  de  Paris,  cu  ise  rappruehaDt  au- 
tant  que  possible  du  parallèle  qui  passe 
par  la  source  de  la  rivière  Loema  ou 
Louisa  Loaugo  susindiquée.  La  frontière 
suivra  ensuite  le  méridien  10°  30' jusqu'au 
point  d'ÍQter5eciioa  avec  la  orête  des  hau- 
teurs  qui  liniiteut  le  soutévement  dit  foret 
de  Mnyunib-,  puis  elle  se  coufondra  avec 
cette  créte  ju3qu'á  sa  rencontre  avec  la 
rivière  Chiloango,  qui  sert  en  cet  eudroíl 
de  frontière  entre  les  possessions  portugai- 
ses  et  rÉtat  libre  du  Congo. 

La  section  de  frontière  cí-dessns  déter- 
minée  est  inscrite,  k  titre  de  renseigne- 
ment,  sur  Ia  carte  ci  anuexée. 

En  foi  de  quoi,  les  soussígnés  ont  sigoé 
\i  préseut  Protocole  et  y  ont  apposé  leurs 

CBCDetS. 

Fait  i  Paris  eu  duuble  ezemplaire,  le 
23  janvier  1901. 

(L.  S.)  Signé  r.  d.:  Souza  Roza. 
(L.  S.)  Signé  Ddcafsé. 


rio  Bilisi  com  o  rio  Luali,  seguirá  este 
parallelo  até  ao  dito  confluente,  e  depois  o 
fhaiweg  do  rio  Luali  até  á  sua  origem. 

A  partir  d'este  ponto,  a  fronteira  con- 
fundir se  ba  com  a  linha  de  cumeada  que 
separa  as  bacias  do  Loema  on  Luiza  Loango 
e  do  Chiloango  até  á  origem  do  primeiro 
rio  que  se  acha  k  10-22'-50'  longittAle 
Este  de  Paris,  pouco  mais  ou  menos,  e 
■tSl^-ll"  de  latitude  Sul,  pouco  mais  ou 
menos. 

A  partir  d'este  ponto,  a  fronteira  seguirá 
a  linha  divisória  das  aguas  das  bacias  do 
Niari  QuiHou,  ao  Norte,  e  do  Chiloango, 
^0  Sul,  até  au  meridiano  10-30'  longitude 
Este  de  Paris,  approzimando  se,  tanto 
quanto  possível,  do  parallelo  que  passa 
pela  origem  do  rio  Loema  ou  Luiza  Loango 
acima  indicado.  A  fronteira  seguirá  em 
seguida  o  meridiano  10-30'  até  ao  ponto 
de  intersecção  com  a  crista  das  alturas  que 
limitam  a  encosta  chamada  «Floresta  de 
Maiumbai,  depois  ella  confundir  se-ha  com 
esta  crista  até  ao  seu  encontro  com  o  rio 
Chiloango,  que  serve  u'este  sitio  de  fron- 
teira entre  as  possess&es  portnguezas  e  o 
Estado  Livre  do  Congo 

A  secção  de  fronteira  acima  determi- 
nada está  inscripta,  a  titulo  de  esclareci- 
mento, sobre  o  mappa  annexo  a  este  do- 
cumento. 

Ein  fé  do  que,  os  abaixo  assignados 
assignaram  o  presente  Protccollo  e  n'elle 
appuzeram  os  seus  séllos. 

Feito  em  Paris,  em  dois  exemplares, 
aos  23  de  janeiro  de  1901. 

(L.  S.)  T.  d".  Souit.i  Roga. 
(L.  S.)  Delcasêé. 


Sendo- me  presente  a  consulta  do  Supremo  tribunal  administrativo  ácèrca  do  recurso 
n."  10:630,  em  que  é  recorrente  Francisco  Xavier  Pereira  de  Macedo  e  recorrido  João 
Augusto  de  Sousa  Pinto,  e  de  que  foi  relator  o  conselheiro,  vogal  extraordinário,  Mar- 
tinho Augusto  da  Crui  Tenreiro: 

Mostra-se  que  o  recorrente,  major  da  guarniçSo  do  Estado  da  índia,  recorre  para  o 
Supremo  tribunal  administrativo  contra  a  contagem  da  antiguidade  feita  ao  tenente- 
coronel  reformado  da  mesma  guarnição  JoSo  Augusto  de  Sousa  Pinto,  por,  com  tal  con- 
tagem, se  julgar  prejudicado; 

Fundamenta  o  recorrente  o  seu  recurso  no  seguinte: 

—  que  o  recorrido  fora  collocado  na  guarnição  do  Estado  da  índia  com  a  anliguidade 
que  tinha  em  Moçambique,  de  onde  provinha,  em  virtnde  do  decreto  que  unifícou  os 
quadros  do  txercito  ultramarino;  mas  que  esse  decreto  ficou  sem  execução  por  ordem 
do  Ministro  da  marinha,  expedida  em  telegramma  de  26  de  março  de  1896; 
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—  que,  portunto,  o  recorrido  não  iiodia  (;nlr»r  no  quadio  da  índia  oom  a  sua  antigui- 
dade em  Moçambique,  mas  sim  sendo  considerado  como  o  mais  moderno  da  sua  claaae, 
oemo  determina  o  artigo  SO."  do  decreto  de  2  de  dezembro  de  1869^  e  oonsegutnte- 
m«D(e ; 

—  qoe  o  recorrido  deve  ser  coUocado  na  escala  de  accesso  do  Kstado  da  índia  & 
esquerda  d'eli«  recorrente,  por  este  ser  mais  antigo. 

Informa  a  4.*  Repartição  do  Ministério  da  marinha  que,  sejam  considerados  unidos  ou 
leparadoB  os  quadros  de  Moçambique  e  da  índia,  em  qualquer  dos  casos  sempre  o  recor- 
rido é  mais  amigo  do  que  o  recorrente  no  posto  de  capitão,  e  que,  portanto,  o  recurso 
d'e$(e  ultimo  nSo  tem  fundamento  legai: 

O  que  visto  e  ouvítlo  o  Ministério  publico; 

Considerando  que,  mesmo  que  os  quadros  do  exercito  de  Moçambique  e  da  ludia 
ejtejam,  como  eslSo,  separados,  o  disposto  do  artigo  30."  do  decreto  de  2  de  dezembro' 
de  1869,  invocado  pelo  recorrente  em  dtfesa  do  que  suppSe  ser  o  seu  direito,  não  tem 
appiicaçSo  Á  hypotheseqite  se  ventila,  por  isso  que  se  não  prova,  nem  atese  allega,  que 
o  recorrido  tenha  sido  eoUocado  no  exercito  da  índia,  provindo  do  de  Mogambique,  por 
cmrauencía  fropr.a,  conforme  o  exige  o  citado  artigo  para  ser  applicavel  a  sua  dispo- 
ú^lo; 

Considerando  que,  na  escala  geral  de  antiguidades,  n  recorrente  é  mais  antigo  do  que 
o  recorrido,  conforme  a  informação  a  ã.  3 : 

Hei  por  bem,  conformando-me  com  a  referida  consulta,  negar  provimento  ao  recurso, 
confirmando  a  escala  de  antiguidades,  cuja  reforma  se  pede. 

O  Ministro  e  secretario  d'e3tado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
«BtfDdido  e  iaça  executar.  Paço,  em  23  de  m»o  de  1901.=KEI.^.ííní«nío  Teixeira 
it  Svuaa. 

iDiana  dofnímo,  i.'  ISSi, 


Sendo-me  presente  a  consulta  do  Supremo  tribunal  administrativo  ácêrca  do  recurso 
n.°  11:056,  em  que  é  recorrente  Francisco  Xavier  de  Brito,  e  recorridos  Francisco  Ray- 
maudo  de  Assa  Castel -Branco,  António  João  Mascarenhas  e  José  António  Pereira  de 
Aiambuja,  de  que  foi  relator  o  conselbetro,  vogal  extraordinário,  Martinho  Augusto  da 
Craz  Tenreiro : 

Mostra-se  que  o  recorrente  Fra^icisco  Xavier  de  Brito,  capitão  de  infanteria  da  guar- 
nição do  Estado  da  ludia,  recorre  coutra  a  preterição  que  diz  ter  soffrido  com  a  promo- 
ção ao  posto  immediato  dos  capitães  F.  Kaymundo  de  Assa  Castel-Branco  e  António  João, 
Mascarenhas,  e  contra  a  collocaQão  &  sua  direita,  na  lista  das  antiguidades,  do  capitão 
.losé  António  Pereira  de  Azambuja; 

Sustenta  o  recorrente  o  seu  recurso  allegando : 

1."  Que  recorre  em  tempo,  por  isso  que  as  promoções  que  contesta  não  tinham  ainda 
sido  publicadas,  na  data  em  que  recorreu,  na  ordem  do  exercito  nem  no  boletim  militar 
do  ultramar,  e  a  lista  de  antiguidades  só  o  foi  em  3  de  novembro  de  18l'8; 

2.*  Que,  sendo  alferes  do  exercito  de  Portugal  em  commissão  no  uHramar  desde  29  de 
setembro  de   1887,  foi   transferido  para  a  guarnição  da  índia  em  fi  de  julho  de  1890  e 
promovido  a  capitão  em  23  de  março  de  1893 ; 
.    3."  Que  o  decreto  de  16  de  agosto  de  1895  estabeleceu,  no  §  1°  do  seu  artigo  13.°, 
qne  todas  as  promoçSes  seriam  reguladas  pela  data  da  promoção  a  alferes; 

4.*  Que,  sendo  o  recorrido  Castel-Branco  alferes  desde  18  de  outubro  de  1888  e  o 
recorrido  Mascarenhas  alferes  de  22  de  maio  de  1890,  é  evidente  que  o  recorrente 
devia  se^  promovido  a  capitão  antes  dos  recorridos; 

5."  Que,  quanto  ao  recorrido  Azambuja,  este  foi  presente  a  seu  pedido  á  Junta  de 
unde,  e  por  esta  julgado  incapaz  de  todo  o  serviço  em  27  de  março  de  l>96,  pelo  que 
deve  ter  ficado  fora  do  quadro,  e  não  pôde  concorrer  com  elle,  recorrente,  para  o  pre- 
terir; 

Informa  o  Ministério  da  marinha,  pela  Direcção  geral  do  nltramar,  que  nSo  é  pro- 
cedente o  recurso,  porquanto: 

Com  r  lação  aos  recorridos  Castel-Branco  e  Mascarenhas,  sendo  o  recorrente  alferes 
de  eiercito  do  reino  sem  prejuízo  de  antiguidade,  foi  transferido  para  a  guarnição  da 
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índia,  a  sen  pe<lido,  por  decreto  de  26  de  julho  de  1890,  deade  quando  conta  a  antigui- 
dade de  alferes,  nos  termos  do  artigo  30."  do  decreto  com  força  de  lei  de  2  de  dezam- 
bro  de  1869,  e  o  disposto  no  decreto  de  16  de  agosto  de  1895  n&o  pdde  deixar  de  se 
referir  á  antiguidade  de  alferes  já  reconhecida  em  harmonia  com  a  lei  anterior,  e,  mesmo 
dada  a  hypothese  de  lhe  sèr  favorável  o  disposto  no  §  2."  do  artigo  13."  d'este  ultimo 
decreto,  isso  3<5  poderia  ler  logar  se  che&iasse  a  effectuar  se  a  organisaçSo  do  quadro 
oriental  e  nunca  no  caso  do  recorrent>!  continuar  a  pertencer  ao  seu  antigo  qnadro; 

—  qne  a  antiguidade  de  alferes  de  26  de  julho  de  1890,  attribnida  ao  recorrente  é  a 
que  consta  da  lista  dos  otTiciaes  do  quadro  do  nltramar,  publicada  em  dezembro  de  1!Í96, 
contra  a  qual  o  recorrente  nunca  reclamou; 

Com  relação  ao  recorrido  capitão  José  António  Pereira  de  Azambuja,  que  a  opiniSo 
emitlida  pelas  Juntas  de  saúde  necessita  confirmação  do  Governo  para  prodazir  effeito, 
sendo  indispensável  que  seja  decretada  a  reforma,  o  que  se  nSo  deu  com  o  capilfto 
Azambuja,  que  por  motivo  de  força  maior  foí,  immediatamente  á  sna  apresentação  á  Junta 
de  saúde,  mandado  seguir  de  Moçambique  para  o  Estado  da  índia,  continuando  por  isso 
na  eltectividade  de  serviço,  e  mostrou  possuir  a  precisa  aptidão  physica  naoccasíãoem 
que  fez  tirocínio  para  o  posto  do  major,  em  1896,  não  constando  que  o  recorrente  n'«8sa 
occasião  reclamasse  contra  a  ordem  que  mandou  ao  capitão  Azambuja  fazer  tirocínio 
para  major,  o  que  torna,  n'esla  parte,  o  presente  recurso,  iiém  de  illegal,  extemporâneo; 

O  recorrido  A7,ambuja  altegou  em  sua  defesa  o  que  consta  da  informação  do  Minis- 
tério da  marinha : 

O  que  -visto  e  ouvido  o  Ministério  publico; 

Considerando  que  o  artigo  30."  do  decreto  de  2  de  dezembro  de  1869,  qu>'  reorga- 
nison  a  força  militar  do  ultramar,  expressamente  determina  qu''  os  offlciaes,  que  por 
conveniência  própria  passarem  de  uns  para  outros  quadros,  ficarão  considerados  os  mtis 
modernos  das  respectivas  classes; 

Considerando  qno  o  recorrente  se  collocou  exactamente  n'essa  situação  quando  pediu, 
em  1890,  passagem  para  o  exercito  da  índia; 

Considerando  que  o  §  2."  do  artigo  13."  do  deoreto  de  I(!  de  agosto  de  1895,  quando 
manda  contar  a  antiguidade  para  a  promoção  em  qualquer  posto  pela  data  da  promoção 
a  alferes,  não  revogou  o  modo  de  contar  essa  data  ou  antiguidade,  indicado  no  decreto 
de  1869,  pelo  quat-e-  recorrente  foi  coliocado  á  esqnerda,  em  antiguidade,  de  todos  os 
ofíiciaes  da  aua  classe  no  exerciio  da  índia; 

Co -siderando,  com  respeito  á  parle  do  recurso  respeitante  ao  capitão  Azambuja,  que 
o  parecer  da  Junta  de  saúde  ficou  sem  effeito  por  falia  de  homologação  mÍDÍsterial  e  pelo 
facto  do  referido  capitão  continuar  na  effeclividade  do  serviço: 

Hei  por  bem,  conformando-me  com  a  referida  consulta,  negar  provimento  ao  recurso 
e  confirmar  as  promoçSes  e  contagem  de  antiguidades  feilas. 

O  Ministro  e  secretario  de  estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  —  Paço,  em  23  de  maio  de  1901.=BE[.  =  ii!nííW>'o  Teixeira 
de  Soiiaa. 

(f><ir>u  itííiyrat,  n.'  IS3-  AMl>JlMf]i)  no  lUarii  J»  gntr»ii.  ■.■  lISl. 


Ka  conformidade  do  disposto  no  arligo  1."  da  carta  de  leí  de  11  de  abril  do  corrente 
anuo,  e  em  harmonia  com  as  prescripçSes  contidas  no  §  uni6o  do  artigo  17."  da  carta  de 
lei  de  3  de  setembro  de  1897,  mandado  vigorar  no  exercício  de  1899-1900  pelo  artigo 
15."  da  carta  de  lei  de  26  de  julho  de  1S9J:  hei  por  bem,  tendo  ouvido  o  Conselho  de 
Minislros,  determinar  que  seja  aberto  no  Ministério  da  fazenda,  devidamente  registado 
na  Direcção  geral  da  contabilidade  publica,  a  favor  do  Ministério  da  marinha  e  ultramar, 
Direco3o  geral  do  ullramar,  um  credito  especial  de  1.116:757-)i717  réis,  a  fim  de  serem 
reforçados  o  capítulo  í*."  da  tabeliã  da  distribuição  da  despesa  ordinária  (Caminho  de 
ferro  de  Mormu^.ío»,  garantia  de  juro,  na  importância  de  125;527íí2irt  réis,  e  o  capitulo 
1.°  da  despesa  extraordinária  «Despesas  geraes  das  províncias  ultramarinas»,  na  impor- 
tância de  991:?30ílri02  ríis,  sendo  a  importanci,!  tolal  dç  1.116;7.'>7ál717  réis  applioavel 
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álegilUaoSo  de  des}>esaft  com  o  oitmíuhu  «le  ferro  de  Mormu^Xo,  foraeo«dores  do  distrí- 
cto  da  Landa,  obras  do  porto  de  LoDEenço  Marques,  saques  de  Moçambique  e  oatras  das 
provinòas  altramarínaa,  devendo  o  mencionado  credito  e  o&  documente»,  de  despesa  serem 
escriptaredos  na  conta  de  exercício  do  anão  económico  de  1899  1900,  e,  por  addiciona- 
Biento,  na  conta  de  junho  da  gerência  do  mesmo  anno  económico,  nos  (ermos  do  artigo  2." 
ài  referida  carta  de  lei  de  1 1  de  abril  do  corrente  anno. 

O  trtbnnal  de  contas  jiil^u  este  credito  nos  termos  le^aes  de  ser  decretado. 

Oa  ITmistros  e  secretários  d'estado  dbs  negócios  da  fazenda  e  dos  da  marinha  e  ultra- 
mar aisin  o  tenham  entendido  e  fd^an  executar.  Paço,  em  23  de  maio  de  1901.=:: 
REI.=í/^«r«íitrfo  MattwLú  Santoa=ÀH'on'o  Teixe.ra  de  Sovea, 

{Ottnoi»faiirnu,  ■.*  18a\. 


Altendendo  ao  que  me  representou  o  Ministro  e  secretario  d'es(ado  dos  negócios  das 
obras  publicas,  cooimercio  e  industria  ácdrca  da  conveniência  de  facilitar  as  reiaçSes 
postaes  com  os  territórios  portuguezss  de  áMm-mar  por  meio  do  barateamento  na  fran- 
<]DÍa  das  correspondi? nctu,  para  ali  r^xpedídas  do  coniiaente-do  reino  e  das  ilhas  adja- 
centes ; 

Considerando  qno  todos  os  paizes  que  possuem  colónias  têem,  no  mesmo  justificado 
empenho  relativamente  ás  suaa  possesí<ues,  equiparado  os  respectivos  portes  aos  fixados 
para  as  correspondências  pcrmuladas  ha  interior  da  metrópole,  ou  ainda  os  têem  reduzido ; 

Sendo  menos  equitativo  que  os  portes,  aJtualmentâ  em  vigor,  das  correspondências 
destinadas  ás  provincias  ultramarinas  portitguczas  sejam  superiores,  na  sua  maior  parte, 
aos  que  se  acham  estabelecidos  para  as  que  se  destinam  ás  possessSes  hespanholas  do 
norte  de-áMea  e  ao  archipelago  das  Canárias; 

CoHuderando  que  o  commercio,  as  Empresas  jornalísticas  e  o  publico  em  geral  obtêem 
ãc  td -barateamento  incontestáveis  vantagens,  sem  que  o  theaouru  seja  prejudicado,  por- 
-^anto~  qualquer  abalo  na  receita  d'esta  proveníen  :ia  será,  em  praso  muito  curto,  com- 
peosado  pelo  natura)  desenvolvimento  que  se  dará  no  nnmero  de  correspondências  expe- 
.didis: 
-'  Hei  por  bem,  nos  termos  do  n."  1."  do  arógo  8."  da  reorgaoísação  dos  servígos  tele- 
grspho-postaes  de  30  de  junho  de  1898,  decretar  que,  a  começar  de  1  de  julho  de  1901, 
os  portes  das  correspondências  destinadas  a  todas  as  províncias  ultramwinas  portugue- 
ia$  sejam  egualados  aos  que  actualmente  se  cobram  pelas  correspondências  permutadas 
no  continente  do  reino  e  entre  o  oonlinente  e  ilhas  adjacenlts. 

O  Ministro  e  secretario  d'eslado  dos  negócios  das  obras  publicas,  commercio  e  indus- 
tria assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  23  do  maio  de  I901.=  REI.=- 
Jfanoe'  Ftaneiíco  ãé  Vargas. 


Sendo  ladispensavel,  para  cabal  exeouçlio  da  carta  de  lei  de  9  do  oorrenle,  que  defi- 
niu e  estabeleceu  os  termos  e  condiçJJes  em  que  tiem  de  ser  feitas  as  concess5es.de 
terrenos  no  ultramar,  que  os  Governadores  geraes,  Governadores  de  província  e  a  Gover- 
nador do  dístricto  autónomo  de  Timor  procedam,  desde  já,  ao  estudo  das  condiçSea  espe- 
daes  de  cada  uma  das  suas  respectivaa  circumscripçGes  administrativas,  a  fim  de  colli- 
çren.  os  elementos  necessários  para  a  elaboração  dos  regula  nentos  que,  pela  mesma 
«lada  carta  de  lei,  lhes  foi  attribuida,  designadamente  os  referidos  no  seu  artigo  6."  e 
§  2.'  do  artigo  8.':  manda  Sua  Magestade  El-Rei,  pela  secretaria  d'estado  dos  negócios 
•la  Durinha  e  ultramar,  recommendar  ás  referidas  anctoridades  a  maior  brevidade  na 
reaKiaçio  de  taes  trabalhos,  a  fim  de  que  haja  a  menor  demora  possível  na  elaboraçXo 
í«  regulamentos  para  serem  desde  logo  submettidos  á  approvaçSo  do  Governo. 
.  faço,  em  28  de  maio  de  1901.=  /l  .tonio  Teixe!ra  de  Sotua. 
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Sendo  necessário,  com  o  tim  de  facilitar  a  prompta  ezeciiçSo  das  disposÍQfies  da  caria 
de  lei  de  9  do  corrente  qne  definem  e  estabelecem  os  termos  e  as  ooodiçSes  em  que 
têem  de  ser  feitas  as  cone  rasSes  de  terrenos  no  ultramar,  regulamentar  especialmente  a 
applicaqfto  do  regimen  dos  prazos  da  Coroa,  estabelecido  por  decreto  de  18  de  novemln-o 
de  1890,  harmonisando-a  com  as  inodificaçSes  indicadas  Q'a4uella  tei,  regulunentaçSo 
que  tem  de  ser  completa  com  relaçSo  á  provínâa  da  Guiné  p  rtuguesa  e  districto  autó- 
nomo de  Timor,  e,  por  simples  moditicaç3o  ou  adaptaçSo,  na  província  de  Moçambique, 
onde  o  regimen  dos  prazos  está  regulamentado  desde  7  de  julho  de  1892:  manda  Sua 
Magestade  £1  Rei,  pela  secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  nltramar,  qne  o 
Governador  geral  da  proviooía  de  Af  oçambique  e  os  Governadores  da  província  da  Guiné 
porlugueza  e  do  districto  autónomo  de  Timor  dêem  immediata  e  cabal  execução  ao  dis- 
posto no  artigo  82."  da  carta  de  lei  de  9  do  corrente,  submettendo,  com  a  maior  bre- 
vidade possível,  i  approvaçSo  do  Governo: — o  primeiro,  as  modilicBções  afazer  no  regu- 
lamento de  7  de  julho  de  1892;  os  segundos,  o  regulamento  geral  e  especial  para  uma 
conveniente  e  eflicax  applicaçSo  do  regimen  dos  prazos  &  sua  respectiva  circumscrípçS» 
administrativa,  em  harmonia  com  o  de'',reto  de  18  de  novembro  de  1890  e  com  as  modi- 
lieaçSes  indi:!sda8  na  citada  carta  de  lei,  »  fim  de  que  nXo  possa  haver  demora  na  sua 
ezecuçSo. 

l*ã^,  em  28  de  maio  de  i90^ .  =:^  António  Teixeira  de  Sousa. 


JTXJN-HO 


Attendendo  áa  repretienlaçSes  de  diversos  habilanttís  do  i«nceUio  da  Ilha  de  H.  Vi- 
cente de  <  'abo  Verde  e  da  respectiva  CommíssSo  municipal,  nas  quaaa  se  exp9e  a  ar- 
gente necessidade  de  ser  ali  creads  uma  comarca  judíeial  em  substituiçio  do  jalgalift 
municipal  estabelecido  por  decreto  de  11  de  outubro  de  189íí,  a  fim  de  se  facilitar- «■! 
proficua,  prompta  e  benéfica  administração  de  jiistíça;  e 

Considerando  que  a  referida  ilha  tem  uma  pt^ulação  de  cerca  de  7:(KX)  dmaa,  é  a 
roais  concorrida  por  eiiropt^us  e  frequentada  pela  navegação  inter-ooeanica,  e  contribae 
com  mais  de  metade  da  receita  publica  da  província,  sendo  a  sua  capital,  a  cidade  do 
Mindello,  a  mais  importante  do  arehipeisgo,  tanto  em  população,  como  em  commercto; 

Considerando  que  foi  em  atlençito  a  esthscironmslancias  excepcionaes  que  se  decre- 
tou a  creação  do  julgado  municipal  de  S.  Vicente  e  de  um  tribunal  do  commercio  de 
1.*  instancia,  dando-se  mais  latas  attribniçSes  ao  respectivo  juiz  municipal  do  que  tinham 
os  juizes  dos  restantes  julgados; 

Considerando  ainda  que  o  crescente  aiigmento  havido  no  movimento  judicial  do  allu- 
dido  julgado  justifica  o  pedido  da  creação  de  uma  comarca,  favoravelmente  informado 
pelo  próprio  juiz  de  direito  da  comarca  de  Barlavento,  A  qual  o  mesmo  julgado  per- 
tence : 

Tendo  ouvido  a  Junta  consultiva  do  ultramar  c  o  Conselho  de  Miuistros,  e  usando 
da  faciddade  conferida  pelo  §  1."  do  artigo  1õ.°  do  primeiro  Acto  addicíonal  á  Carta 
constitucional  da  monarchia:- 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1."  E  extincto  o  julgado  municipal  de  tí.  Vicente  de  Cabo  Verde,  creado  por 
decreto  de  11  de  outubro  de  1895,  e  creada,  em  sua  substituição,  uma  comaroa  judicial, 
com  sede  na  cidade  do  Mindello,  ecomprehendendo  os  concelhos  de  S.  Vicente,  S.  Ni- 
colau, Boa  Vista  e  Sal  que  as^im  ficam  desmembrados  da  comarca  de  Barlavento. 

Art.  2."  A  comarca  de  S-  Vicente,  creada  pelo  artigo  1."  do  presente  decreto,  sub- 
dlvide-se  em  três  julgados :  o  de  S.  Vicente,  coUi  sede  na  cidade  do  Mindello,  o  de  S, 
Nicolau,  com  sede  na  villa  da  Ribeira  Brava,  e  o  da  Boa  Vista,  com  sede  lut  villa  de 
Sal-Rei,  abrangendo  cada  uoi  o  respectivo  concelho,  excepto  o  da  Boa  Vista,  que  abrange 
03  ooDcelbos  da  Boa  Vista  e  Sat. 


DigitizGdby  VjOOQIC 


87 


Am.  3.**  A  orguúsaçXo  e  coD8tituÍQ3o  dos  tribuosee  da  mencionada  comarca  e  a  adtpi- 
BÍstraçlo  ds  juBtiç&  re^«r-se'h2o  pelo  decreto  com  força  de  lei  de  23  de  deiemWo  de 
1897,  qae  approvon  o  regimento  da  .administração  de  justiça  na  província  de  Cabo 
Verde. 

Ârt.  4.*  No  1  gar  de  delegado  do  Procurad.or  régio  da  referida  comarca  será  provido 
oiclual  jiiii  municipal  do  ju'g.tdo  extincto  pelu  presente  decreto,  e  n'um  dos  logares  de 
escrívio  de  direito  e  tabetliSo  o  actual  escrivão  do  mesmo  julgado. 

§  único.  O  actual  sub  delegado,  por  ser  bacharel  formado  sm  direito  e  batvlitado  am 
cuDcnrso  para  kigares  de  delegado  no  reino,  seri  opportuaamente  coDocado  no  logar  de 
delgado  ou  no  de  conservador  de  ulguma  coroarcii  iiltramarioa. 

Art.  5.**  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  Ministro  e  3«cret  rio  d'e8tado  dos  negócios  da  marinba  e  ultramar  assim  o  tenha 
eotaidido  e  faça  executar.  Pago,  em  4  de  junho  de  ld01.  =  ECI  =  d4»íi>nú)  Tidxeira 
ie  Sottta. 


fiei  por  b«m,  tendo  ouvido  o  Conselho  d'estado,  dissolver  a  camará  dos  ssnborei 
Deputados  da  nação,  e  convocar  as  Cortes  geraes  para  o  dia  2  de  janeiro  do  próximo 
fatw«  anno. 

O  presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  do 
r«ibo,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  4  de  junbo  de  1901.  =  BE[= 
Entitto  Rodolpho  Hialze  Ribeiro. 

[Ih  'río  de  jmrntf  fr.*  iS^J. 


111.°*  e  ei.""  sr.—  Encarrega  me  s.  ex.'  o  Ministro  e  secretario  d'est&do  dos  negócios 
da  nuuinha  e  ultramar  de  commnnicar  a  v.  ex.',  a  fim  de  que  se  sirva  tornai  o  publico 
pira  03  devidos  effeitos,  que  o  Governo  de  Sua  Uagestade  Britanoica,  annuindo  á  soti- 
cíta^  do  Governo  de  Sua  Nagestade  Fidelíssima,  resolveu  reconhecer  a  jurisdicção  de 
cônsules  de  Portugal  na  tosta  oriental,  em  qualquer  ponto  do  território  em  que  se  apre- 
sentem fora  da  sua  residência,  admittindo  se  a  sua  competência  para  o  effeito  de  poderem 
passar  certificados  consulares  e  serem-lhes  reconhecidos. 

Deus  guarde  a  v.  ex.^ — Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar, 
em  5  de  junho  de  1901.  — 111,™"  e  ex."'"  sr.  conselheiro  Governador  geral  da  província 
de  Moçamcique.' — O  Director  geral,  F.  F.  Dia»  Costa. 

(BdMIm  »ffiei*l  de  ShfmU^tu.  n.*  ^f J. 


Sendo-me  presente  a  consulta  do  Supremo  tribunal  administrativo  ácêrca  do  recurso 
n.'  11:388,  em  que  é  recorrente  Victorino  José  da  Silva  Tavares  Paes  Moreira,  e  recor- 
rido  Jacinlho  Manuel  de  Abrunhosa  Bamos,  e  de  qne  foi  relator  o  conselheiro,  vogal 
effectivo,  Kduardo  José  Segurado : 

Moslra-se  d'este  processo,  que  o  recorrente  Vietorino  José  da  Silva  Tavares  Paes 
Moreira,  segundo  pharmaceutico  do  quadro  de  saúde  da  provincia  de  Moçambique,  re^- 
dente  na  Beira,  recorre  do  decreto  de  I9  de  setembro  ultimo,  pelo  qual  foi  promovido  a 
primàro  o  segundo  pharmaceulico  do  mesmo  quadro,  Jacintho  Manuel  Abrunhosa  Ramos, 
eall^: 

—  qne  o  recorrente  foi  nomeado,  em  concurso,  publico,  segundo  pharmaceutico  do 
qudto  de  saúde  da  referida  província,  por  decreto  de  33  de  maio  de  l88d,  tomando 
d' esse  cai^o  em  3  de  setembro  do  n 
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--que  o  recorrido  foí  despacfaaáo  na  mesma  dst»,^  certo,  mas  como  addido  ao- 
quadro,  no  qual  seria  opporlunamente  adoiittido,  codio  refert)  o  respectivo  deoreto, 
vendo-se,  portanto,  que  na  data  etn  que  o  recoFfênte  foi  admittido  no  quadro,  o  recor- 
rido ainda  o  nlEo  fôra,  e  só  muito  mais  tarde  o  conseguiu; 

Por  ístas  e  outras  coosideraçSés  que .  desenvolve  na  sua  petição  de  recurso,  pede  a 
revogação  do  citado  decreto  ; 

Mostra-se  que  o  Ministério  da  marinha  «  ultramar,  sobre  a  matéria  do  recurao 
informa  o -seguinte: 

—  que,  cfTecti vãmente,  o  recorrente  e  recorrido  foram  nomeados  segundos  pbarma- 
ceulicos  por  decretos  da  mesma  data,  sendo  o  primeiro  para  o  quadro,  e  o  segundo 
como  addido; 

—  que  a  razSo  da  forma  d'estas  nomeagfies  foi  devida  a  ter-se  mandado  guardar  o 
processo  de  promoção  do  entSo  segundo  pbarmaceulioo  mais  antiga,  e  por  isso  fioou 
existindo  apenas  uma  vaga  de  segundo  pharmaceutico,  qtiando  na  realidade  havia  falta 
de  dois  pharmaceutioos  do  quadro ; 

—  que  o  recorrido  tomou  posse  do  seu  logar  em  15  de  agosto  de  1889,  emquacto 
que  o  recorrente  só  effectuou  a  sua  posse  em  3  de  setembro  d'esse  anuo,  e  pelo  artigo 
71.'  do  decreto  de  2  dezembro  de  1809,  sob  cujo  regimen  servem  estes  dois  funcciona- 
rios,  a  antiguidade  relativa  doa  empregados  da  mesma  classe  será  regulada  pelo  tempo 
de  serviço  eífectivo ; 

Este  tempo  começará  a  contar-se  aos  segundos  pharmaceuticos  desde  a  data  da 
posse  dos  togares  em  que  estiverem  servindo :  e  como  foram  ambos  nomeados  por  decre- 
tos, para  prei-ncherem  a  filta  de  dois  pharmaceuticos  do  quadro,  embora  houvesse  uma 
só  vaga  na  2.'  classe,  concilie,  por  isso,  em  favor  da  ant^uidade  do  recorrido,  e  da  sua 
ultima  promcçSo; 

Mostra  se  que  esta  informação  estA  corroborada  com  parecer  da  Procuradoria  geral 
da  coroa: 

O  que  tudo  visto  e  a  resposta  du  Ministério  publico; 

Considerando  que  são  inleiramenle  procedentes  os  fundamentos  da  informação  a 
ri.  30: 

Hei  por  bem,  conformando  me  com  a  mesma  consulta,  negar  provimento  no  recnrso. 

O  Ministro  e  secretario  destado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  —  Paço,  em  õ  de  junho  de  1901,  ^KEl  =  António  IVixtira 
de  Sotifi. 

íUturle  dí  gtvrot,  <>.'  /íí). 


III.'""  e  ex.""  sr.  —  S.  ex.'  o  Ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha 
.e  ultramar,  considerando  que  as  verbas  auctorisadas  extraordinariamente  para  despega 
sanitária  das  colónias  são,  em  parte  bastante  notável,  absorvidas  em  gratiJioaçSes  ao 
pessoal  do  quadro  de  saúde  respectivo ;  encarrega  me  de  dizer  a  v.  ex.*  que  abono  algum, 
que  não  esteja  precisamente  aiictorisado  nas  disposições  da  carta  de  lei  de  28  de  maio 
(íe  1896,  embora  auctorisados  por  quaesquer  regulamentos,  seja  feito  ao  pessoal  dos 
quadros  de  saúde  das  províncias  ultramarinas,  excepto  aquelles  que  o  mesmo  ex."" 
Ministro  ordenar,  precedendo  proposta  dos  Governadores  e  depois  de  haver  terminado  a 
prestação  de  serviços  que  merecerem  ser  especial  e  extraordinariamente  gratificados, 
como  nos  casos  de  epidemias,  etc. 

Oetis  guarde  a  v.  ex.* — Inspecção  geral  de  fazenda  do  ultramar,  8  de  junho  de  1901. 
—  IH.""  e  ex:"'  sr.  conselheiro  Governador  do  districto  autónomo  de  Timor.=0  Inspe- 
ctor geral,  José  Navarro  de  Andrctdi: 

fBaltUnt/l-cial dt  Timor,  n,'  3a). 


Sua  Magestade  El-Bei  ha  por  bem  mandar  tomar  extensiva  aos  Governadores  dos 
districtos  a  isençSo  da  inspecção  da  Junta  de  saúde  do  ultramar  para  os  Governadores 
das  provindas  ultramarinas,  determinada  na  régia  Portaria  de  3  de  julho  do  anno  ando. 
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o  qae  se  aomniaoíoi  ao  coBS«lheiro  Director  ger^  do  ultnunar  para  os  devidos 
eSeiloG. 

Paço,  em  9  de  junho  de  i90\.=  António  Teixeira  de  Sousa. 


CoDvindo  que,  o'ests  secretaria  d'estado,  haja  cabal  oonheoimeoto  das  despesas  feitas 
u  província  de  Moçambique  com  os  corpos  expedicionários  idos  do  reino,  e  bem  assim 
de  todas  a  que  a  guerra  anglo-transwaaliana  tiver  dado  causa,  ttnto  pela  apresentação 
de  refugiados,  como  pelo  movimento  de  tropas:  determina  Su»  Magestãde  Ki-Rei  que  o 
Inspector  de  fazenda,  por  si,  un  pelos  seus  subordinados,  envie  em  cada  mez,  com  refe- 
meia  so  mes  anlecedente,  conta  das  despesas  satisfeitas  pelos  cofres  da  província  aos 
mencionados  corpos  expedicionários,  ou  que,  porveotara,  tiver  feito  com  refugiados 
boers. 

O  que,  pela  secretaria  d'â8tado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  se  communica 
ao  Governador  geral  da  província  de  Moçambique  para  sua  intelligeneiae  execução.' 

Paço,  em  12  de  junho  de  1901.=j4níoiií(3  Teixeira  de  Sousa. 


DOM  CÀBLOS,  por  graça  de  Deus,  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Fazemos 
sab«-  a  todos  os  nossos  súbditos  que  as  Cfirtes  geraes  decretaram  e  diJs  queremos  a  lei 
seguinte : 

Artigo  1."  £  concedida  á  vinva,  ãlha  e  filhos  do  fatlecido  coronel  do  quadro  occidea- 
tiJ  do  ultramar,  Arthur  de  Paiva,  a  pensão  anoual  de  9O0i500O  réis. 

\  1."  A  pensão,  a  que  se  refere  o  artigo  anterior,  será  paga,  sem  deducção  ou  imposto 
ilgum,  desde  a  data  do  fallecimento  do  referido  official. 

$  2."  A  distribuição  da  dita  pensão  será  feita  segundo  as  disposiçSes  dos  artigos  17.", 
18.*,  20."  e  33."  dos  estatutos  do  tMonte-pio  official  dos  servidores  do  Estado»,  appro- 
Tidos  por  decreto  de  22  de  novembro  de  1870. 

Art.  2."  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

Mandamos,  portanto,  a  todas  as  auctorídades,  a  quem  u  conhecimento  e  execução  da 
presente  lei  pertencer,  que  a  cumpram  e  guardem  c  façam  cumprir  e  guardar  tão  intei- 
raiDAte  como  n'ella  se  contém. 

O  Ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  fazenda,  e  interino  dos  negócios 
((trasgâiros,  assim  o  tenha  entendido  s  faça  executar.  Dada  no  paço,  aos  12  de  junho 
de  1901.=s£L-REI,  com  rubrica  e  guarda.ss/emanio  Mattozo  Santos.—  (Ixtgar  do  sSllo 
grande  da»  armas  leaes). 

Cart»  de  lei  pela  qual  Vossa  Magestãde,  tendo  sanccionado  o  decreto  das  (Jfirtes 
geraes  de  2õ  de  múo  d'este  anno,  que  ooncéde  á  viuva,  ãlha  e  filhoi  do  fallecido  coronel 
Anhur  de  Paiva  a  pensão  aminat  de  ÕOOiSOOO  réis,  distribuída  como  prescreve,  manda 
cumprir  e  guardar  o  mesmo  decreto  como  n'eUe  se  contém,  pela  forma  retro  declarada. 

Para  vossa  Magestãde  YÍr.=Domingos  Eduardo  Augusto  da  Silva  Moreira  a  fez. 


DOU  CARLOS,  por  graça  de  Deus,  Kei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Fazemos 

áber  a  lodos  os  nossos  súbditos  que  as  Cdrtes  geraes  decretaram  e  nds  queremos  a  lei 

■^nle: 

-Artigo  1."  São  isentos  do  pagamento  de  quaesquer  contriboíçSes  e  de  quaesquei 

'tos  aduaneiros  as  heranças,  os  legados,  donativos  e  acqnisiçSes  com  destino  aosmO' 

,  Wbliotbeofts,  escolas,  institutos  e  mais  serviços  de  ensino,  '•aridade  e  ben^fioencia. 
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--que  o  recorrido  foi  despachado  na  mesma  daí»,^  certo,  mas  como  addido  ao. 
quadro,  do  qual  seria  opportunamente  admíttido,  como  refere  o  respectivo  decreto, 
veodo-se,  portanto,  que  na  data  em  que  o  reeoHénte  foi  admiltido  no  quadro,  o  recor- 
rido iúnda  o  nlo  f6ra,  e  só  muito  mais  tarde  o  conseguiu ; 

Por  estas  e  outras  considerações  <]ue- desenvolve  na  sua  petição  de  recurso,  pede  a 
revogação  do  citado  decreto  ; 

Hostra-se  que  o  Ministério  da  marinha  e  ultramar,  sobre  a  matéria  do  recurso 
infoima  o -seguinte : 

—  que,  cffectivamente,  o  recorrente  e  recorrido  foram  nomeados  segundos  pbanna- 
ceuti'106  por  decretos  da  mesma  data,  sendo  o  primeiro  para  o  quadro,  e  o  segundo 
como  addido; 

—  que  a  raeSo  da  forma  d'estas  nomeaçSés  foi  devida  a  ter-se  mandado  guardar  o 
processo  de  promogSo  do  entSo  segundo  pharmaceulioo  mais  antigo,  e  por  isso  ficou 
existindo  apenas  uma  vaga  de  segundo  pharmaceutico,  qbando  na  realidade  havia  falta 
de  doía  pharmaceuticos  no  quadro ; 

—  que  o  recorrido  tomou  posse  do  seu  logar  em  15  de  agosto  de  1889,  emquauto 
que  o  recorrente  só  effectuou  a  sua  posse  em  3  de  setembro  d'e8se  anno,  e  pelo  artigo 
71.'  do  decreto  de  2  dezembro  de  18ti9,  sob  cujo  regimen  servem  estes  dois  funociona- 
rios,  a  antiguidade  relativa  dos  empregados  da  mesma  classe  será  regulada  pelo  tempo 
de  serviço  effectivo ; 

Este  tempo  começará  a  contar-se  aos  segundos  pharmaceuticos  desde  a  data  da 
posse  dos  togares  em  que  estiverem  servindo :  e  como  foram  ambos  nomeados  por  decre- 
tos, para  preencherem  s  filta  de  dois  pharmaceuticos  do  quadro,  embora  houvesse  uma 
só  vaga  lia  2."  classe,  conchie,  por  isso,  em  favor  da  anl^uidade  do  recorrido,  e  da  sua 
ultima  promcçSo; 

Mostra- se  que  esta  informação  esti  corroborada  com  parecer  da  Procuradoria  geral 
da  coroa: 

O  que  tudo  visto  e  a  resposta  do  Ministério  publico; 

Considerando  que  s3o  inteiramenle  procedentes  os  fundamentos  da  informação  a 
H.  30: 

Hei  por  bem,  conformando  me  com  a  mesma  consulta,  negar  provimento  uo  recurso. 

O  Minislro  e  secretario  destado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  lenha 
entendido  e  faça  executar.  —  Paço,  em  5  de  junho  de  1901.  —  REI=  António  Tei 
de  Sovfi, 

(ttiarÍB  ifg  fswrw, 


111.""  e  ei.""  sr.  —  9.  ei.'  o  Ministro  e  secretario  d'estado  dos  negocio»  da  marinha 
.e  ultramar,  considerando  que  as  verbas  anctorisadas  extraordinariamente  para  despesa 
sanitária  das  colónias  são,  em  parte  bastante  notável,  absorvidas  em  gratiiiaaçSes  ao 
pessoal  do  quadro  de  saúde  respectivo ;  encarrega  me  de  dizer  a  v.  ex.'  que  abono  algum, 
que  não  esteja  precisamente  auctorisado  nas  disposições  da  carta  de  lei  de  28  de  maio 
de  1896,  embora  auctorisados  por  quaesquer  regulamentos,  seja  feito  ao  pessoal  dos 
quadros  de  saúde  das  províncias  ultramarinas,  excepto  aquelles  que  o  mesmo  ex."" 
Ministro  ordenar,  precedendo  proposta  dos  Governadores  e  depois  de  haver  terminado  a 
prestação  de  serviços  que  merecerem  ser  especial  e  extraordinariamente  gratificados, 
como  nos  casos  de  epidemias,  etc. 

Deus  guarde  a  v.  ex.* — Inspecção  geral  de  fazenda  do  ultramar,  8  de  junho  de  1901 . 
—  111.""  e  ex."'  sr.  conselheiro  Governador  do  districto  autónomo  de  Timor.=0  Inspe- 
ctor geral,  José  Navart-o  de  An-lrtufi: 

íBBttlimUlealde  Tamr.n.'  -ja\. 


Sua  Hagestade  El-Reí  ha  por  bem  mandar  tornar  extensiva  aos  Governadores  dos 
districtos  a  isenção  da  inspecção  da  Junta  de  saúde  do  ultramar  para  os  Governadores 
das  províncias  ultramarinas,  determinada  na  r^gía  Portaria  de  3  de  julho  do  anno  ando. 
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O  qae  se  oomiDiiDica  ao  consellieiro  Director  g^eral  do  ultramar  jiara  os  devidos 
efisitos. 

Faço,  em  8  dp  junho  de  \^l .=  António  Teixeira  de  8ouia. 

(Diana  i»  }"■'""•  "■'  í*8)- 


Convindo  que,  n'esla  secrelaria  d'e8tado,  haja  cabal  conhecimento  das  despesas  feitas 
DS  proviocia  de  Moçambique  com  os  corpos  expedicíonaríos  idos  do  reino,  e  bem  assim 
de  todas  a  qne  a  guerra  anglo-transwaaliana  liver  dado  causa,  ti.nto  pela  apresentaçlo 
de  refugiados,  c(Hno  pelo  movimento  de  tropas:  determina  Sua  Magestade  £1-Re)  que  o 
Inspector  da  íãíendu,  por  si,  un  pelos  seus  subovdiaadus,  euvie  em  cada  mez,  com  refe- 
rem ao  mez  antecedente,  conta  das  despesas  satisfeitas  pelos  cofres  da  província  aos 
mencionados  corpos  expedicionários,  ou  que,  porventura,  tiver  feito  oom  refugiados 
boers. 

O  que,  pela  seeretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  se  communica 
M  Governador  geral  da  proviooia  de  Moçambique  para  sua  ínteJligenciae  execii{So.' 

Paço,  em  12  de  junho  de  í^l.=Antonio  Teixeira  de  Sousa. 

(Mdiii  aflltial  it  JfafnòifM,  n.*  90). 


DOM  CARLOS,  por  graça  de  Deus,  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Fazemos 
saber  a  todos  os  nossos  súbditos  que  as  Cdrtes  geraes  decretaram  e  n<ts  queremos  a  lei 
seguinte : 

Artigo  1."  É  concedida  í  viuva,  âlha  e  filhos  do  fallecido  coronel  do  quadro  occidea- 
tal  do  ultramar,  Arthur  de  Paiva,  a  pensão  annual  de  900^000  réis. 

5  1.^  A  pensSo,  a  que  se  refere  o  artigo  anterior,  será  paga,  sem  deducçSo  ou  imposto 
ligam,  desde  a  data  do  fallecimento  do  referido  official. 

§  2."  A  distribuição  da  dita  pensão  será  feita  segundo  as  disposiçSes  dos  artigos  17.", 
18.*,  20. "  e  23."  dos  estatutos  do  iMonte-pio  ofiicial  dos  servidores  do  Estado»,  appro' 
ndos  por  decreto  de  22  de  novembro  de  1870. 

Art.  2."  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

Mandkmos,  portanto,  a  todas  as  auctoridades,  a  quem  o  conhecimento  e  execaçlo  da 
presente  lei  pertencer,  que  a  csmpram  o  guardem  e  façam  cumprir  e  guardar  tão  intei- 
niMate  coroo  n'ella  se  oontéin. 

O  Ministro  e  secretario  d*e$tado  dos  negócios  da  fazenda,  e  interino  dos  negócios 
wtrtBgeiros,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Dada  no  paço,  aos  12  de  junho 
de  1901.=iÉL  REI,  com  rubrica  e  guarda.^ Femancío  MaUozo  Santo».—  (Logar  do  sSllo 
gtmAe  das  armas  leaes). 

Carta  de  lei  pela  qual  Vossa  Magestade,  tendo  sanccionado  o  decreto  das  OArtes 
geraes  de  25  de  múo  d'este  aano,  que  concede  á  viuva,  filha  e  filhos  do  fallecido  coronel 
Arthur  de  Paiva  a  pensão  annual  de  900iíOOO  réis,  distríbnida  como  prescreve,  manda 
cumprir  e  guardar  o  mesmo  decreto  como  oelle  se  contém,  pela  forma  retro  declarada. 

Para  vossa  Magestade  vêr.=I>(»nm<ros  Eduardo  Augtisto  da  SUva  Moreira  a  fez. 


DOU  CARLOS,  por  graça  de  Deus,  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Fazemos 
nW  a  todos  os  nossos  súbditos  que  as  Cortes  geraes  decretaram  e  nds  qneremos  a  lei 
tegointe: 

Art^  1."  São  isentos  do  pagamento  de  quaesquur  contriboiçSes  e  de  quaesqner 
ftota»  aduaneiros  as  heranças,  os  legados,  donativos  e  acqaisiçSes  com  destino  aos  mu- 
mw,  bibliothecas,  escolas,  Snstitiilos  e  mais  serviços  de  ensino,  '•aridade  e  bi^npficoncia, 
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que  pertençam,  ou,  petfis  diplotnu  leg«es  ie  gua  fandaçfto,  veofasm  a  pertencer  ao 
Estado. 

Art.  2."  Fica  refogada  a  legislaçSo  em  contrario. 

Mandamos,  portanto,  a  todas  as  auctorídades,  a  quem  o  conhecimento  e  execução  da 
presente  iei  pertencer,  que  a  cumpram  e  guardem  e  façam  cumprir  e  guardar  tio  intei- 
ramente como  n'ella  se  contém. 

O  Ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  fazenda,  e  interino  dos  negócios 
estrangeiros,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Dada  no  Paço,  aos  1 2  de  junho 
de  1901.^EL-BEI,  com  rubrica  e  gnarda.=  Fernando  Mattozo  S«ní»s.  —  (Logar  do  s4llo 
grande  das  armas  reaes). 

Carta  de  lei  pela  qual  Vossa  Magestade,  tendo  sancf^ionado  O  decreto  das  CArtee 
geraes  de  22  de  maio  d'este  anno,  que  isenta  de  qnaesquer  coBtríbuiç8es  e  direitos  adua- 
neiros as  heranças,  legados,  donativos  e  acquisiçSes  com  destino  aoa  e8tabele'jiment08 
que  menciona,  manda  cumprir  e  guardar  o  mesmo  decreto  como  n'eUe  se  contém,  pela 
férma  retro  declarada. 

Pa' a  Vossa  Magestade  vèr.  ^Domingos  Eduardo  Aatftuto  da  Silva  Moreira  a  fez. 

{Ditrit'4»  pntnn,  ».'   131), 


Sua  Magestade  El-Rei,  conformando-se  com  o  parecer  do  Supremo  Conselho  de  jus- 
tiça militar,  emittido  em  19  de  janeiro  do  corrente  anno,  ha  por  bem  determinar,  pela 
secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  que,  no»  processos  em  que  tenha 
de  ser  ouvido  o  referido  tribunal,  nos  termos  e  para  o»  efíeitos  do  g  único  do  artigo 
517."  do  código  de  justiça  militar  de  13  de  maio  de  1893,  as  sentenças  condemuatorias 
sejam  consideradas  com  principio  de  execução  desde  a  data  em  que  transitarem  em  jul- 
gado, em  harmonia  com  o  que  dispSe  o  artigo  42."  do  citado  oodigo. 

Paço,  em  12  de  junho  de  1901.=  António  Teixeira  ã«  Soma. 

(Oilrw  ^fSHm»  •.'  IS9'. 


Àttendeodo  ao  que  lhe  representou  a  Companhia  do  Nya4sa :  Sua  Magestade  El-Rei 
ha  por  bem  auotorísal-a  a  p6r  em  circulação,  nos  territórios  sob  sua  administração  em 
Africa,  a  partir  de  1  de  agosto  próximo  futuro,  os  sêllos  poataes  de  novo  typo,  appro- 
vados  por  despacho  de  21  de  novembro  de  1900,  das  taxas  de  2  '/i,  ó,  10,  15,  20,  25, 
50,  75,  80,  100,  150,  200  e  300  réis,  devendo  os  sêllos  postaes  das  mesmas  taxas, 
existentes  actualmente  em  circulação,  e  que  são  os  do  typo  dos  sètlos  postaes  da  pro- 
vinda de  Moçambiqup,  com  a  sobrecarga  Nyasaa,  conforme  auctorisação  dada  pela  régia 
Portaria  de  27  de  outubro  de  1897,  continuar  a  ser  considerados  vAiidos,  simultanea- 
mente com  os  novos,  até  31  de  agosto,  sendo  permittída  a  troca  dus  sêllos  do  typo  actu^ 
pelos  novos  até  30  de  setembro  próximo  futuro,  nos  termos  dos  §§  3."  t>  4."  do  regula- 
mento gera!  dos  correios  de  10  de  deiembro  de  1892. 

Paço,  em.  12  de  junho  de  ['íOX .=  António  Teixtirn  dr  S"í»'(. 

íOiirio  ia  fctrm;  n."  (íí). 


Attendendo  ao  que  me  requereu  a  iGlreat  Gold  Zone  Mining  Exploration  and  Estate 
Company  Limitedi,  em  liquidarão;  tendo  em  vista  o  decreto  de  27  de  dezembro  de 
1894  e  as  régias  Portarias  de  7  de  maio  de  1895  e  de  4  de  julho  de  1896;  conforman* 
do  me  com  o  parecer  da  Procuradoria  geral  da  Corda  e  fazenda,  e  onvido  o  Conselho 
de  Ministros',  hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 
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Artígo  f."  É  decUr*da  duU&  c  cadma  a  coac-essão  feita  a  Sálom  Benuaudc  por  de- 
creto de  28  de  fevereiro  de  1884,  explicada  por  decreto  de  2  de  niaio  do  mesmo  anoo 
e  rrnovada  por  decreto  de  8  de  agosto  de  1888,  para  a  exploração  das  minas  de  JLom- 
\áge«  de  que  era  cessionária,  recODhecída  por  alvará  de  9  de  janeiro  de  1890,  a  iQreat 
CMdZoBe  Mining  ExploratioD  and  Estale  Company  Limitedi. 

Art.  2*  Fica  revogada  a  legislaçSo  em  contrario. 

O  Ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  «^  faça  executar.  Paço,  em  12  de  junho  de  1901  .^^'REl.=  António  Teixeira 
ie  Soiaa. 

ittaria  itpmriu,  ■.'  Jff  . 


DOM  CARLOS,  por  graça  de  Deus,  Rei  de  Portugal  e  dos  Âlgarves,  etc.  fazemos 
saber  a  todos  os  nossos  súbditos,  que  as  Cortes  geraes  decretaram  e  nós  queremos  a  leí 
seguinte: 

CAPITULO  1 

Da  receita  publica 

Artígo  1.*  As  contribuiç&es,  impostos  directos  e  indirectos,  e  os  demais  rendimentos 
e  recursos  do  Estado,  constantes  do  mappa  n."  1,  que  faz  parte  da  presente  lei,  avalia- 
dos na  quantia  de  53.269:747,$183  réis,  sendo  52.478:747^183  réis  de  receitas  ordinárias 
e  791:0O0i5O0O  réis  de  receitas  extraordinárias,  continuarão  a  ser  cobrados,  no  exercício  de 
1901-1902,  em  conformidade  com  as  disposições  que  regulam  ou  vierem  a  regular  a  res- 
pectiva arrecadação,   e   o   sen   producto  será  appiicado  ás  despesas  anctorisadas  por  lei. 

\  1.'  Da  somma  comprehendida  n'este  artigo  applioará  o  Governo  em  1901-1902, 
pua  compensar  o  pagamento  da  dotação  do  clero  parochial  das  ilhas  adjacentes,  em  30 
de  junho  de  1902,  o  saldo  disponivel,  se  o  houver,  dos  rendimentos,  incluindo  os  juros 
<te  mscripçSes,  vencidos  e  vincendos,  dos  conventos  de  religiosas  supprimidos  depois  da 
lei  de  4  dé  abril  de  18tíl. 

§  2.*  A  contribuição  predial  do  anno  civil  Htt  1901 ,  umquanto  nSo  estiver  em  execução 
a  lei  de  29  de  julho  de  1899,  contiDÚa  fixada  e  distribuida  pelos  districlos  administra- 
tivos do  continente  do  reino  e  ilhas  adjacentes,  nos  termos  do  que  preceituam  os  §§  1." 
e  S.'  do  artigo  7."  da  carta  de  lei  de  17  de  maio  de  1880.  A  contribuiçSo  predial  espe- 
cial, e  respectivos  addicionaes  do  concelho  de  Lisboa  continuará  a  pertencer  ao  thesouro 
e  a  ser  arrecadada  nos  lermos  do  artigo  1,"  do  decreto  de  13  de  setembro  de  1895. 

$  3.*  O  addicional  ás  contrÍliuÍç3es  predial,  de  renda  de  casas  e  sumptuária  do  anuo 
dvil  de  1901,  para  compensar  as  despesas  com  os  extinctos  tribunaes  administrativos, 
vÍBcSo  districlal  e  serviços  agricolas  dos  mesmos  districtos,  quando  não  esteja  usda 
incorporado  no  principal  das  contríbuíçSes,  é  fixado  na  mesma  quota,  respectivamente 
liDçada  em  cada  dislri3to  em  relação  ao  anno  civil  de  1892. 

§  4.°  Continuam  prorogadas  até  30  de  junho  de  1902  as  disposigScs  dos  artigos  1.", 
S.",  3.»  e  4.*  e  do  §  2."  do  artigo  13."  da  carta  de  lei  de  26  de  fevereiro  de  1892. 

a)  fica,  porem,  subentendido  que  esta  ultima  disposição  nSo  é  applicavel  aos  func- 
râsoanos  que,  na  data  da  publicação  da  mesma  lei,  já  tívessem  completado  o  tempo  de 
«rviço  effectivo  que,  pela  legislação  anterior,  lhes  dava  direito  ao  augmento  de  venci- 
mento, nem  ao  augmento  estipulado  no  §  1."  do  artigo  22,'  do  decreto  de  30  de  dezem- 
bro de  1892  e  relativo  aos  escripturarios  de  fazenda  existentes. 

h)  E,  aioda  para  os  efTeitos  da  alínea  antecedente,  será  contado  aos  professores  de 
uutmcçlo  superior  todo  o  tempo  de  serviço  publico,  remunerado  ou  gratuito,  até  á  data 
dt  execução  da  dita  lei  de  26  de  fevereiro  de  1892,  mesmo  antes  do  primeiro  despacho 
pWa  o  logar  que  os  ditos  professores  n'esta  data  estiverem  exercendo,  nos  mesmos  termos 
•o  qie  tem  sido  contado  aos  magistrados  judiciaes  e  do  Ministério  publico. 

c)  A  restituição  do  producto  a  mais  do  imposto  do  rendimento,  determinada  pelo 
•rtigo  7.'  da  cilada  lei  de  26  de  fevereiro  de  1892,  applicarse-ba  somente  aos  títulos 
dl  divida  publica  interna  adquiridos  anteriormente  á  data  da.  referida  lei 
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ã)  Ko  que  respeita  especialmente  ás  côngruas  ecclesíasticas,  sã  o  rendimeuto  prove- 
niente dos  juros  dos  títulos  de  divida  publica,  adquiridos  antes  d'aqneHa  data  por  virtude 
de  desamortisaçSo  dos  passaes  de  parochos,  sommado  aos  demais  rendimenlos  da  parochia 
ou  beneficio,  exceder  400^000  réis  por  anuo,  e  se,  álêm  d'isso,  o  rendimento  liquido  total 
ticar  inferior  a  este  limite,  em  consequência  ds  applicagão  áquelles  títulos  do  atigmanto 
de  imposto  de  rendimento,  estabelecido  na  lei  de  Sí6  de  fevereiro  de  1892,  restituia-se-ha 
do  produclo  d'esse  ai^mento  de  imposto  quanto  baste  para  elevar  o  referido  rendimento 
liquido  a  400|(I000  réis. 

§  5,"  Continuarão  também  a  sor  cobradas  pelo  Estado  no  anno  económico  de  1901- 
190á  as  percentagens  sobre  as  contribuições  que  votavam  as  Juntas  geraes  dos  districtos, 
no  caso  de  nSo  estarem  ainda  incorporadas  no  principal  das  mesmas  contríbniçSes,  para 
o  seu  producto  ter  a  appHcaçào  determinada  no  artigo  10."  do  decreto  com  força  de  lei 
de  6  de  agosto  de  1893  e  em  harmonia  com  a  presente  lei. 

I  6."  Fica  declarado  e  de  execução  permanente  que,  quando  a  contribuição  de  registo 
nXo  tenha  sido  liquidada  nos  prasos  legaes,  poderão  as  transmissões  feitas  sobre  a  pro- 
priedade ser  revalidadas,  pagando-se  a  contribuição  de  registo  conforme  a  liquidação 
feita  pelo  valor  actual  da  propriedade. 

Art.  2.°  Continuarão  igualmente  a  cobrar  se  no  exercicio  de  1901  1902  os  rendimentos 
do  Estado  que  não  tenham  sido  arrecadados  até  30  de  junho  de  1901,  qualquer  que  seja 
o  exercício  a  que  pertencerem,  applicando-se  do  mesmo  modo  o  seu  producto  ás  despesas 
publicas  auctorisadas  por  lei. 

Art,  3."  Sem  embargo  de  quaesquer  disposições  em  contrario,  continua,  no  exercício 
de  1901  1902,  constituindo  receita  do  fundo  de  instnicção  primaria  o  addícíonal  de  3  por 
cento  ás  contribuições  geraes  directas  do  Estado,  oom  que  os  districtos  sSo  obrigados  a 
concorrer  para  as  despesas  da  mesma  instrucção,  na  conformidade  do  disposto  em  o  n,°  3." 
do  artigo  57."  da  carta  de  lei  de  18  de  março  de  1897. 

Art.  4."  A  conversão  da  divida  consolidada  interna  em  pensões  vitalícias,  nos  termos 
da  carta  de  lei  de  30  de  junho  de  1887,  quando  pelo  cabimento,  segundo  a  presente  lei, 
se  possa  verificar,  continuará  a  ser  regulada  no  anno  económico  de  1901-1902  pelo  preço 
actual. 

§  unÍGO.  Emquanto  vigorarem  as  disposições  da  lei  de  20  de  fevereiro  de  1892,  u 
imposto  de  rendimento  que  recáe  sobre  estas  pensões  e  sobre  as  dos  donatários  vitalícios 
é  de  10  por  cento. 

Art.  5  "  Continuam  em  vigor,  no  exercício  de  1901-1902,  as  disposições  do  §  10." 
do  art,  1,"  da  lei  de  23  de  junho  de  ÍS88,  relativamente  ao  assucar  produndo  no  conti- 
nente do  reino  e  ilhas  dos  Açores. 

§  único.  Para  o  districto  do  Funchal  vigorará  o  disposto  no  decreto  de  30  de  dezembro 
de  1895,  segundo  os  respectivos  regulamentos. 

Art.  6."  O  Governo  é  auctorisado  a  levantar,  por  meio  de  letras  e  escríptos  do  the- 
souro,  caucionados,  se  fdr  mister,  por  titulos  de  divida  fundada  interna,  cuja  creaçSo 
também  tica  auctorísada,  as  sommas  necessárias  para  a  representação,  dentro  do  exercício 
de  1901-1902,  de  parte  dos  rendimentos  públicos  relativos  ao  mesmo  exercício,  e  bem 
assim  a  occorrer  pela  mesma  forma  ás  despesas  extraordinárias  a  satisfazer  no  dito 
exercício  de  1901-1002,  incluindo  no  máximo  da  divida  a  contrahir,  dos  termos  d'e8ta 
parte  da  auctorisação,  o  producto  liquido  de  quaesquer  títulos,  amortisaveis  ou  não,  excepto 
obrigações  dos  tabacos,  que  o  thesouro  emittir  usando  de  auctorísações  legaes. 

§  único.  Os  escríptos  e  letras  do  thesouro,  novamente  emítlidos  como  representação 
da  receita,  não  podem  exceder,  nos  termos  d'este  artigo,  a  3.000:000^000  réis,  somma 
que  ficará  amortisada  dentro  dô  exercício. 

CAPITULO  II 
Da  despesa  publica 

Ari.  7."  São  fixadas  as  despesas  ordinárias  e  extraordinárias  do  Estado  na  metró- 
pole, no  exercício  de  1901-1902,  na  quantia  de  5õ.406:341i5689  réis,  sendo  réis 
õS.84I:363iiõ70  ordinárias  e  1.564:9785019  réis  extraordinárias,  conforme  os  mappas 
n."'  2  e  3,  que  fazem  parte  d'e9ta  lei. 
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Ãrt.  8."  O  preeocbimeato  das  vacaturas  em  todos  os  serviços  públicos  poderá  ser 
feito  seguidamente  á  data  em  que  se  derem  as  mesmas  vacaturas,  attendendo-se,  porém, 
ás  restrícfSes  e  excepgSes  constantes  dos  paragraphos  seguintes : 

§  ].'  Os  promovidos  a  postos  ou  togares  immediatos  conservarão,  cotntudo,  os  soldos, 
wdeoados,  graUficai^tes,  vencimentos  de  categoria  o\i  de  exercício  correspondentes  ao 
posto  ou  logar  anterior,  até  o  iim  do  respectivo  trimestre  do  anno  civil,  em  harmonia 
com  o  disposto  no  artigo  50.°  da  lei  de  30  de  junho  de  1893. 

§  2."  Os  providos  em  primeira  nomeação  nunca  poderão  ser  abonados  dos  respectivos 
vencintentos  antes  do  âm  do  trimestre,  em  que  se  tiverem  dado  as  vacaturas,  attendendo- 
le,  comtudo,  is  expressas  excepções  do  dito  artigo  50.°  da  referida  lei  de  30  de  junho 
de  1893,  q«e,  quando  tenham  Ic^ar,  serSo  sempre  mencionadas  no  diploma  da  nomeagSo 
on  provimento. 

§  3.'  Às  disposições  do  artigo  3."  do  decreto  de  22  de  fevereiro  de  ltj94  são  appli- 
civeis  a  todos  os  providos  ou  nomeados,  militares  ou  civis,  que  tenham  direito  a  ser 
íuCTÍptos  sócios  do  Monte-pio  ofGoial. 

Ari.  9."  As  despesas  extraordinárias  do  movimento  de  tropas,  que  nSo  seja  deter- 
minado por  exclusiva  eonveoiencia  do  serviço  militar,  serSo  pagas  no  anno  económico  de 
1901-1902  de  conta  dos  Ministérios  que  reclamarem  esse  movimento  de  tropas,  por  meio 
de  créditos  especiaes,  abertos  nos  termos  desta  lei  e  que  serão  descriptos  separada- 
mente nas  contas  do  Ministério  da  guerra. 

Art.  10."  Continua  no  anno  económico  de  190.-1902  a  ser  fixado  em  200  réis  diários 
u  preço  da  ração  a  dinheiro,  a  que  tSem  direito  os  otficiaes  e  mais  praças  da  armada, 
nas  situações  determinadas  pela  legislação  vigente. 

§  unioo.  O  abono  de  rações  far  se  ha  nos  termos  do  decreto  de  1  de  fevereiro  de 
1895. 

Art.  11."  As  quotas  por  compensação  dos  emolumentos  aduaneiros,  nos  termos  do 
irligo  58.'  do  decreto  n,"  3  de  27  de  setembro  de  1894,  não  podem,  no  anno  economíi^o 
de  1901-1902,  como  no  anno  anterior,  exceder  a  quantia  de  260  contos  de  réis. 

Art.  12  "  Nenhuma  reforma  de  praça  da  guarda  fiscal  se  eftectuará  no  anno  eco- 
nómico de  1901-1902  sem  completa  ÍnhabilÍdade  para  o  serviço,  verificada  perante  a 
Janta  de  saúde  militar  do  hospital  central  de  Lisbua,  ou  dos  hospítaes  divisionários, 
reunidos  ou  regimentaes,  nas  mesmas  condições  estabelecidas  para  as  outras  praças  do 
eiercito,  sob  proposta  dos  facultativos  da  guarda  (iscai  ou  dos  directores  de  clinica  dos 
hospitaf^s  militares  em  cujas  enfermarias  as  praças,  propostas  para  licença  ou  incapazes, 
«ítejam  em  tratamento. 

§  único.  Continua  o.  Governo  auctorismlo  a  decretar  novas  tabeliãs  de  incapacidade 
du  praças  da  guarda  físcal,  eslabeJecendo  a  aptidão  para  serviço  moderado,  eompalível 
rom  determinados  ramos  da  físcalisação. 

Art.  13.°  Continua  suspenso  no  anno  económico  de  19tH-1902  o  subsidio  á  caixa  de 
reformas,  visto  não  estar  ainda  em  execução  o   decreto  com  força  de  lei  que  a  creou. 

Art.  14."  Continuam  em  vigor  no  exercício  de  1901-1902  as  disposições  dos  artigos 
7.*  a  11.",  15."  a  ISí,"  e  21,"  e  seus  respectivos  paragraphos  da  carta  de  lei  de  3  de 
wtembro  de  1897,  com  excepção  do  n  °  b."  do  artigo  7." 

§  1."  As  receitas  e  despesas  dos  caminhos  de  íerro  do  Estado,  das  imprensas  nacio- 
nal e  da  universidade  de  Coimbra  são  escluidas  da  disposição  geral  do  artigo  9."  da  dita 
tet  de  3  de  setembro  de  1897,  c  serão  escripturadas  em  harmonia  com  as  prescripçÕes 
da  lei  de  14  de  julhú  e  regulamento  de  2  de  novembro  de  1899  e  do  decreto  de  9  de 
dezembro  de  1897,  qne,  respectivamente,  reorganísaram  os  serviços  administrativos  e 
económicos  dos  ditos  caminhos  de  ferro  e  dos  dois  mencionados  estabelecimentos. 

§  2."  Continiu  também  alterada  no  exercício  do  anno  económico  de  1901-1902  a 
^sposiçio  do  artigo  18."  da  mencionada  carta  de  lei  de  3  de  setembro  de  1897,  na  parte 
relatíva  aos  créditos  especiaes  para  a  cadeia  penitenciaria  central  de  Lisboa,  os  quaes 
poderão  ser  abertos  pela  ditferença  a  maior  das  receitas  provenientes  dos  productos  ven- 
didoí  pela  mesma  penitenciaria  sobre  a  importância  em  que,  no  dito  exercicio,  são  com- 
patadas  as  despesas  das  otlicinas  do  referido  estabelecimento. 

Art.  15."  Constituem  receita  da  caixa  de  aposentação  dos  empregados  civis  a  impor- 
tância, até  30:000^000  réis,  de  vencimentos  antigos  de  aposentação  e  jubilaçio  de 
empre^dos  do  Estado  descriptos  no  orçamento,  que  tenham  vagado  ou  vagarem  em 
gulqner  Mioiaterio  desde  1  de  julho  de  lUOO- 
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§  único.   A  disposição  il'este  artigo  é  ilecbrada  de  executo  )>erinftaeote. 

Art.  16."  São  prorogaOas,  por  um  dovo  praso  de  cento  e  vinte  dias  a  contar  da 
publicação  d'esta  lei,  as  vantagens  coiicetlidas  aos  parochos  pelo  §  2."  do  artigo  16."  da 
lei  de  5  de  julho  de  1900. 

Art.  17."  Em  harmonia  com  o  preceituado  na  lei  de  26  de  fevereiro  de  1892,  dnrante 
o  exercício  de  1901  1902  nenhum  funccionario  poderá  perceber,  por  ordenados,  emolu- 
mentos, incluindo  tanto  os  aduaneiros  de  qualquer  ordem  como  os  judícíaes,  pensdes, 
soldos  ou  quaesquer  outras  remunerações  pagas  directamente  pelo  thesouro,  nem  mesmo 
pelas  accumulaçtes  auclorisadas  por  lei  expressa,  somma  excedente  a  2.000i!)000  réis 
annuaes,  se  estiver  em  serviço  activo,  e  a  I:õ00i9000  réis,  lambem  annuaes,  se  fSr  apo- 
sentado, jubilado  ou  reformado,  sendo  ambos  estes  limites  líquidos  de  todas  as  imposi- 
ç5es  legaes: 

§  anico.  Rxeeptnam-se  do  disposto  n'este  artigo : 

1."  O  Cardeal  Patriarcha,  os  Arcebispos,  os  Bispos,  o  Presidente  do  Supremo  tribu- 
na! de  justiça,  o  Procurador  geral  da  coroa  e  fazenda,  o  Presidente  do  Supremo  conselho 
de  justiça  militar,  os  membros  do  Corpo  diplomático  e  consular,  os  empregados  das 
agencias  financeiras  nos  paizes  estrangeiros,  os  generaes  de  terra  e  mar  exercendo  fuoc- 
çSes  de  commando,  os  officiaes  da  armada  em  commissSo  de  embarque  nas  colónias  e  nos 
portos  estrangeiros,  os  governadores  das  provincias  ultramarinas  e  os  funccioDarios  (]ae 
ao  tempo  da  publicação  da  lei  de  26  de  fevereiro  de  1892  tivessem  direito,  pelas  respe- 
ctivas organisaçSes  de  serviços,  a  accumulaçSo,  os  quaes  perceberSo  os  vencimentos  que 
respectivamente  lhes  forem  fixados,  sujeitos,  comtudo,  ás  disposiçSes  do  artigo  1.'  da  lei 
citada  de  26  de  fevereiro  de  1892; 

2.*  Os  Ministros  e  seoretarios  d'estado  eíFectivos,  qne  perceberSo,  liquido  de  unpot 
tos,  2,0605000  réis  annualmente. 


CAPITULO  IH 
Disposições  diversas 

Art.  18."  Coiiliniiam  em  vigor,  como  se  aqui  fossem  transcríptas,  as  disposíçSes  dos 
artigos  2!>.''  a  Sd."  c  seus  paragraphos,  e  do  artigo  32."  n."  6.",  suas  alioeas  e  §  único 
da  carta  de  lei  de  íl  de  setembro  de  1897,  com  excepcSo  do  §  nnico  do  n."  4."  do 
artigo  25." 

§  iinico.  Fica  expressamente  declarado  que,  nas  auctorísaçSes  a  que  se  refere  este 
arligOgSe  não  eomprcbende  a  organisação  e  serviços  da  Junta  do  credito  publico. 

Art.  19."  Continuam  em  vigor  no  exercício  de  1901-1902: 

1."  A  auctoiisaçâo  concedida  ao  flov(>rno  pelo  artigo  30."  da  carta  de  lei  de  13  de 
ma;o  de  1 896 ; 

2."  A  auctorisaçâo  concedida  ao  Governo  pelo  n."  2."  e  seus  dois  paragraphos  do 
artigo  17."  da  lei  de  .'>  de  julho  de  19^)0,  relativamente  á  incorporação  de  vários  addi- 
cionaes  no  principal  i\às  contiilmições. 

§  udíco.  É  também  auctorisado  o  (ioverno: 

ii)  A  pagar  i  Administração  da  fazenda  da  Casa  Real  a  importância  das  rendas  dos 
prédios  pertencentes  á  mesma  Casa  e  que  o  Estado  usufruo  para  diversos  serviços  piibli- 
cos^  podendo  abrir  os  crediíua  especíaes  necessários,  nos  termos  d'esta  lei,  e  sendo  a 
disposição  d'esta  alínea  declarada  de  execução  permanente; 

b)  A  lançar  uma  laia  addicional  de  1  por  cento  atl  vator.m  sobre  as  mercadorias 
exportadas  pela  delegação  aduaneira  de  Setiibal,  excepto  vinhos,  e  outra  de  30  réis  por 
tonelada  de  arqueação  sobre  os  navios  de  longo  cnrso  que  saírem  do  Sado. 

1."  O  producto  d'eslas  taxas,  cobradas  pela  alfandega,  será  trimestralmente  entregue 
á  Camará  municipal  de  Setúbal  para  servir  como  annuídade  de  um  empréstimo  que  a 
mesma  Camará  fica  auctorisada  a  contrahir  com  applicação  ás  seguintes  obras: 

Muro  de  cães  ao  longo  da  margem  do  Sado  em  frent  >  da  cidade ; 

Doca  de  abrigo  para  pequenas  embarcaçScs; 

Fonte  cães  acostavel  para  carga  e  descarga  de  mercadorias ;  e 

Prolongamento  do  ramal  do  caminho  de  ferro  de  Setúbal  alw  á  ponte  caesi, 
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2.°  Dás  Ires  primeíran  obras,  que  ficam  sundg  propriedade  muDÍcipal,  mandará  a 
Canan  fazer  a  oonstrucgSo  por  meio  de  arrematação  em  hasta  publica,  sendo  os  pro- 
jecto* d'eltas  e  os  cadernos  de  eaoargps  previamente  approvados  pelo  Governo. 

3."  O  prolongamento  do  caminho  do  ferro  e  a  Estacão  tarmintí»  serão  coustrnidos  e 
eiplorados  pelo  Estado,  fazendo- lhe  paraiaso  a  Cahiara  municipal  de  Setiibal  umempras- 
timo  de  40  contos  de  réis,  sem  juro. 

4.*  Do  capital  do  Pinprestimo  de  que  trata  o  numero  antecedente  será  a  C«nsra 
nmnidpal  embolsada  por  annuidades  correspondentes  a  metade  do  excesso  do  rendi- 
mento das  futuras  BstaçSes  ferro-víarías  de  Setúbal  sobre  u  actual,  n$o  podendo 
esse  capital  ser  empregado  pela  Csmara  sen5o  em  melhoramí-nios  materiaes  no  con- 
celho. 

5.*  Os  impostos  auctorisados  por  esta  alínea  b)  deixarão  de  existir  logo  que  esteja 
amottisado  o  empréstimo  que  a  Camará  fica  auctorisads  a  contrabir. 

6.*  À  diqiusiçSo  d'esta  alinea  b)  e  seus  números  sSo  de  execução  permanente; 

«)  A  ooBtrsctar,  nas  condiçSes  mais  vantajosas,  um  empréstimo  na  quautía  de  réis 
SOtOOOdOOO  para  compra  do  edificio  onde  se  acha  installado  o  Museu  das  bellas  artes, 
is  Jaoellas  Verdes; 

d)  A  .construir  na  cidade  do  Porto  um  editicio  destinado  a  lyceu,  coDtrabiodo  um 
empréstimo  em  duas  series  de  30:000^1000  réis  cada  uma,  com  juro  não  excedente  a  6 
por  oento  aanua«8  e  amortisação  em  praso  não  excedente  a  vinte  e  sete  anoos,  devendo 
ippKoar-se  ao  pagamento  da  1.*  sene  a  verba  orçamental,  actualmente  descripta  para 
renda  de  easaa  e  impostos  do  lyceu  central  do  Porto; 

í)  A  orgaaisar  um  corpo  de  fiscalísação  e  policia  dentro  das  verbas  consignadas  nos 
orçamentos  dos  Ministérios  do  reino,  fazenda  e  obras  publicas  para  guardas  municípaes, 
policia  civil,  guarda  fiscal,  guarda  rural,  guardas  fiorestaes  e  das  mais  verbas  ioscriptas 
nos  casamentos  dos  municípios  para  despesas  de  policia ; 

f)  A  applicar,  nSo  s6  o  remanescente  das  auctorisaç5es  concedidas  pelas  cartas  de 
lei  de  21  de  maio  de  1896  e  13  de  setembro  de  1S9T  para  a  reconstituição  da  marinha 
de  gnerra,  como  egualmente  as  sobras  dos  diversos  capítulos  da  tabelU  de  despesa  de 
marulha  oo  exercício  dt'  1901-1902,  ás  reparaçSes  e  defesas  dos  navios  da  armada 
enateatea ; 

g)  A  fíxar  em  10  por  cento  sobre  os  respectivos  impostos  do  Estado  a  taxa  do  im- 
posto de  minas,  qne  a  Empreaa  da  mina  de  S.  Domingos  ^  obrigada  a  pagar  i  Camará 
municipal  de  Mertola ; 

h)  A  applivar  ao  augmento  effectivo  da  força  naval  a  economia  qne  resultar  da  reforma 
dos  servigos  de  instrncçSo  das  prai^as  da  armada  e  as  sobras  dos  differentes  capítulos  de 
despesas  da  Direcção  gerat  da  marinha,  não  podeado  aquelte  augmento  effeotivo  exceder 
398  praças ; 

i)  A  permittir  á  Camará  municipal  da  Moita  a  continuação  da  cobrança  dos  impostos 
maoicipaes,  a  que  se  refere  a  lei  de  9  de  junho  de  1871,  com  applicação  exclusiva  ás 
obras  de  reparaç^  e  concerto  do  cães  da  viUa  e  seu  porto,  e  á  dragagem  da  ria  que 
Ibeadá  acceaao,  cessando  o  imposto  logo  que  estejam  concluídas  as  obras  a  que  é  appli- 
cado. 

Art.  20."  As  aactorisaçSes  do  n."  6."  do  artigo  32.°,  suas  alíneas  e  §  único  da  carta 
de  lei  de  3  de  setembro  de  1897,  a  que  se  refere  o  artigo  18.°  d'e5ta  lei,  e  a  auctorisa- 
çlo  da  alinea  n)  do  artigo  19.*  d'esta  mesma  lei,  apenas  vigoram  até  31  de  dezembro 
de  1901. 

Ari.  21."  É  auctorisado  o  Governo  a  escripturar  no  exercício  de  1898-1899,  no  capi- 
lalo  5.",  artigos  12.°  e  13.**  da  despesa  ordinária  do  Ministério  das  obras  publicas,  com- 
mercio  e  industria,  n  no  capitulo  3.°  da  despesa  extraordinária  do  mesmo  Ministério,  a 
qnantia  lotai  de  67:412<!Í280  réis  pelas  sobras  da  auctorisação  dos  referidos  capítulos  e 
em  virtude  da  liquidação  a  que  se  procedeu  com  o  Conselho  de  administração  dos  cami- 
nhos de  ferro  do  Estado,  nos  termos  do  decreto  de  31  de  janeiro  de  1900. 

Art.  22."  É  auctorisado  o  Governo  para  abrir,  com  as  solemnidades  d'esta  lei,  os 
créditos  especiaes  n>>cessaríos  para  pagamento  das  despesas  dos  exercícios  de  1897-1898, 
1S98-1899,  1899-1900  e  1900-1901,  conforme  o  mappa  n."  4  junto  a  esta  lei  e  que  d'ella 
íu  parte,  sendo  para : 
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§  uniuo.  A  disposição  <Í'esle  artigo  é  declarada  de  executo  permanente. 

Art.  16."  São  (irorogadas,  por  um  oovo  praso  de  cento  e  vinte  diaa  a  contar  da 
publicação  d'eãta  lei,  as  vantagâDa  coricedidas  aos  parochos  pelo  §  3.°  do  artigo  16."  da 
lei  de  5  de  julho  de  1900. 

Art.  17."  Em  harmonia  com  o  preceituado  na  lei  de  20  de  fevereiro  de  1892,  durante 
o  exercicio  de  1901  1902  nenhum  funccionario  poderá  perceber,  por  ordenados,  emolu- 
mentos, incluindo  tanto  os  aduaneiros  de  ^ualijuer  ordem  como  os  judJciaes,  pens&es, 
soldos  ou  quaesqner  outras  remunerações  pagas  directamente  pelo  thesouro,  nem  mesmo 
pelas  acoumulaçSes  anctorísadas  por  lei  expressa,  somma  excedente  a  2.000^KX)0  réis 
Uknuaes,  se  estiver  em  serviço  activo,  e  a  íiõOOSOOO  réis,  também  annuaes,  se  fôr  apo- 
sentado, jubilado  ou  reformado,  sendo  ambos  estes  limites  liquides  de  todas  as  imposi- 
ções legaes: 

§  nnico.  Exceptnam-se  do  disposto  nVste  artigo : 

1."  O  Cardeal  Patríarcha,  os  Arcebispos,  os  Bispos,  o  Presidente  do  Supremo  tribu- 
nal de  justiça,  o  Procurador  geral  da  coroa  e  fazenda,  o  Presidente  do  Supremo  conselho 
de  justiça  militar,  os  membros  do  Corpo  diplomático  o  consular,  os  empregados  das 
agencias  financeiras  nos  paizes  estrangeiros,  os  generaes  do  terra  e  mar  exercendo  fuDc- 
ções  de  commando,  os  officiaes  da  armada  em  commissSo  de  embarque  nas  colónias  e  nos 
portos  estrangeiros,  os  governadores  das  provindas  ultramarinas  e  os  fnnccionaríos  que 
ao  tempo  da  publicação  da  lei  de  26  de  fevereiro  de  1892  tivessem  direito,  pelas  respe- 
ctivas organisações  de  serviços,  a  accumulaçSo,  os  quaes  perceberSo  os  vencimentos  que 
respectivamente  lhes  forem  fixados,  snjeitos,  comtudo,  àa  disposiçSes  do  artigo  1 ."  da  tei 
citada  de  26  de  fevereiro  de  1892; 

2.*  Os  Ministros  e  seoretarios  d'estado  effectivos,  que  perceberílo,  liqiúdo  de  impos- 
tos, 2.Ò60&000  réis  aonualmente. 


CAPITULO  m 

Disposições  diversas 

Art.  18."  Continuam  em  vigor,  como  se  aqui  fossem  transcriplas,  as  disposiçSes  doa 
artigos  20."  a  30.''  e  seus  paragraphos,  e  do  artigo  32."  n."  6.",  suas  alíneas  e  §  único 
da  carta  de  lei  de  .H  de  setembro  de  1897,  com  excepção  do  ^  nnico  do  n."  4."  do 
artigo  25." 

^  único.  Fica  expressamente  declarado  que,  nas.auctorisaçCes  a  que  se  refere  este 
artigo,  se  não  comprcheude  a  organisagão  e  serviços  da  Junta  do  credito  publico. 

Art.  19.°  Continuam  em  vigor  no  exercicio  de  1901-1902: 

1."  A  auclorisação  roncedida  ao  Governo  pelo  artigo  30,"  da  carta  de  lei  de  18  de 
malode  189(1; 

2.°  A  auctorisaçSo  concedida  ao  Governo  peio  n."  2.°  e  seus  dois  paragraphos  do 
artigo  17."  da  lei  de  .'>  de  julho  de  1900,  relativamente  á  incorporação  de  vários  addi- 
cionaes  no  principal  daií  contrÍlinÍç5es. 

§  único.  y.  também  auctorisado  o  líovfmo: 

u)  A  pagar  á  Administração  da  fazenda  da  Casa  Real  a  importância  das  rendas  dos 
prédios  pertenceute.i  á  mesma  Casa  e  que  o  Esladn  usufrue  para  diversos  serviços  publi- 
coSj  podendo  abrir  os  credllus  especíaes  necessários,  nos  lermos  doesta  lei,  e  sendo  a 
disposição  d'es(a  alinea  declarada  de  execução  permanente; 

b)  A  lançar  uma  laxa  addicional  de  1  por  cento  aâ  valor.m  sobre  as  mercadorias 
exportadas  pela  delegação  aduaneira  de  Setúbal,  excepto  vinhos,  e  outra  de  30  réis  por 
tonelada  de  arqueação  sobre  os  navios  de  longo  cnrso  que  saírem  do  Sado. 

1."  O  producto  d'estas  taxas,  cobradas  pela  alfandegai,  será  trimestralmente  entregue 
á  Camará  municipal  de  Setúbal  para  servir  como  annuidade  de  um  empréstimo  que  a 
mesma  Camará  fica  auctorisada  a  contrahir  com  applicação  ás  seguintes  obras: 

Muro  de  cães  ao  longo  da  margem  do  Sado  em  frent'  da  cidade; 

Doca  de  abrigo  para  pequenas  embarcaçSes; 

Fonte -cães  acostavel  para  carga  e  descarga  de  mercadorias;  c 

Prolongamento  do  ramal  do  caminho  de  ferro  de  Setúbal  atâ  á  ponte  oaes. 
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2."  Das  tre&  primeiru  obraE,  que  ficsm  sundo  propriedade  municipal,  mandará  a 
Cmara  bzer  a  coDStrucçSo  por  meio  de  arrematação  em  hasta  publica,  seado  os  pro- 
jectu  d'ella9  e  os  cadernos  de  encargos  previamente  approvados  pelo  Governo. 

3."  O  prolongamento  do  camíotio  de  ferro  e  a  BsUçllo  twminus  serfio  coustruidos  e 
e^lorados  pelo  Estado,  faiendo-lbe  para  isso  a  Oa'mara  municipal  de  Setúbal  um  empres- 
liíso  de  40  contos  de  réis,  sem  juro. 

4.*  Do  capital  do  >!mprestimo  de  que  trata  o  numero  antecedente  será  a  Camará 
mmiicipal  embolsada  por  annuidades  correspondentes  a  metade  do  excesso  do  reodi- 
nento  das  futnras  EstaçSes  ferro-viarías  de  Setúbal  sobre  o  actual,  n$o  podendo 
ene  capital  ser  empregado  pela  Câmara  senão  em  melhoramentos  materíaes  no  con- 
criho. 

5.*  Os  impostos  auctorisados  por  esta  alinea  b)  deixarão  de  existir  logo  que  esteja 
SBMHlisado  o  empréstimo  qne  a  Camará  fica  auctorísada  a  cootrabír. 

6/  A  dispusiçSo  d'esta  alinea  bj  e  seus  números  bSo  de  execuçSo  permanente. 

ej  A  cootractar,  nas  coDdiçSes  mais  vantajosas,  um  empréstimo  na  quantia  de  réis 
SftOOOifOOO  para  compra  do  edifício  onde  se  acha  installado  o  Museu  das  bellaa  artes, 
ás  Janellas  Verdes ;  . 

d)  A  ponstniir  na  cidade  do  Porto  um  edifício  destinado  a  lyceu,  contrahindo  um 
empresfímo  em  duas  series  de  30:000^000  réis  cada  uma,  com  juro  não  excedente  a  6 
por  cento  aimaaes  e  amortisaçSo  em  praso  nâo  excedente  a  víate  e  sete  annos,  devendo 
sppUoarsa  ao  pagamento  da  1."  sene  a  verba  orçamental,  actualmente  descripta  para. 
renda  de  casas  e  impostos  do  lyceu  central  do  Porto ; 

t)  A  organisar  um  corpo  de  físcalisaçâo  e  polícia  dentro  das  verbas  consoadas  nos 
orçaiDCntos  dos  Ministérios  do  reino,  fazenda  e  obrtts  publicas  para  guardas  municipaes, 
policia  civil,  guarda  fiscal,  guai-da  rural,  guardas  tlorestaes  e  das  mais  verbaa  inscriptas 
nos  orçamentos  dos  municípios  para  despesas  de  policia ; 

D  A  applicar,  aio  só  o  remanescente  das  auctoriaagSes  concedidas  pelas  cartas  de 
lei  de  21  de  maio  de  1896  e  13  de  setembro  de  1897  pura  «  reconstituição  da  marinha 
lie  guerra,  como  egualmente  as  sobras  dos  diversos  capitules  da  tabeliã  de  despesa  de 
marinha  no  exercido  dt>  1901-1902,  ás  reparaçCes  e  despesas  dos  navios  da  armada 
enstentfs ; 

g)  A  fixar  em  10  por  cento  sobre  os  respectivos  impostos  do  Estado  a  taxa  do  im- 
posto de  minas,  qae  a  Empresa  da  mina  de  S.  Dgmingos  é  obrigada  a  pagar  i  Camará 
municipal  de  Mertola ; 

A)  A  applic-ar  ao  augmento  effectivo  da  força  naval  a  economia  que  resultar  da  reforma 
dos  serviços  de  instrncçSo  das  prai^as  da  armada  e  as  sobras  dos  differentes  capitules  de 
despesas  da  DirecçSo  geral  da  marinha,  nSo  podendo  aquelle  augmento  effectivo  exceder 
398  praças ; 

i)  A  permittir  á  Camará  municipal  da  Moita  a  continuação  da  cobrança  dos  impostos 
mooicipaes,  a  que  se  refere  a  lei  de  9  de  junho  de  1871,  com  applicação  exclusiva  ás 
obras  de  reparaç^  e  concerto  do  cães  da  villa  e  sen  porto,  e  á  dragagem  da  ria  que 
Uiea  dá  accesso,  cessando  o  imposto  logo  que  estejam  concluidas  as  obras  a  que  é  appli- 
cado. 

Art.  20."  As  aactorisaçSes  do  n.°  6.°  do  artigo  32.°,  suas  alineas  e  §  único  da  carta 
de  lei  de  3  de  setembro  de  1897,  a  que  se  refere  o  utigo  18."  d'esta  lei,  e  a  auctorísa- 
(lo  da  alinea  ej  do  artigo  19.*  d'esta  mesma  lei,  apenas  vigoram  até  31  de  dezembro 
de  1901. 

Art.  21."  É  auctorisado  o  Governo  a  escrípturar  no  exercido  de  1898-1899,  no  oapi- 
tslo  5.",  artigos  12."  e  13."  da  despesa  ordinária  do  Ministério  das  obras  publicas,  com- 
mercio  e  industria,  e  no  capitulo  3.°  da  despesa  extraordinária  do  mesmo  Ministério,  a 
qUDtia  total  de  67:412ã2ãO  réis  pelas  sobras  da  auctorisação  dos  referidos  capitules  e 
QD  virtude  da  HquidaçSo  a  qne  se  procedeu  com  o  Conselho  de  administração  dos  camí- 
olios  de  ferro  do  Estado,  nos  termos  do  decreto  de  31  de  janeiro  de  1900. 

Art  22.*  E  fluctnrisado  o  Governo  para  abrir,  com  as  solemnidades  d'esta  lei,  os 
créditos  especiaes  necessários  para  pagamento  das  despesas  dos  exercicios  de  1897-1898, 
1898-1899,  1899-19(X>  e  1900-1901,  conforme  o  mappa  n."  4  junto  a  esta  lei  e  que  d'ella 
b  parte,  sendo  para : 
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g  udíco.  a  disposiçlo  J'este  artigo  é  declarada  de  executo  permanente. 

Art.  16."  SSo  proro^adas,  por  um  novo  praso  de  cento  e  vinte  dias  a  contar  da 
publicação  d'esta  lei,  aa  vantagens  coricedidaa  aos  parochos  pelo  §  2."  do  artigo  16."  da 
lei  de  5  de  julho  de  1900. 

Art.  17."  Em  harmonia  com  o  preceituado  na  lei  <le  26  de  fevereiro  de  1S92,  durante 
o  exercioio  de  1901  1902  nenhum  funccionario  poderá  perceber,  por  ordenados,  emolu- 
mentos, inuluindo  lanto  os  aduaneiros  de  ({uaitjuer  onlem  como  os  judiciaes,  pensSes, 
soldos  ou  quaesqner  outras  remunerações  pagas  directamente  pelo  thesouro,  nem  mesmo 
pelas  accumulaçlSes  anctorisadas  por  lei  expiessa,  somma  excedente  a  2.000ijK)00  His 
aoDuaes,  se  estiver  em  serviço  activo,  e  a  1  :dO0j9O0O  réis,  também  annnaes,  se  fSr  apo- 
sentado, jubilado  ou  reformado,  sendo  ambos  estes  limites  líquidos  de  iodas  as  imposi- 
çSes  legaes: 

§  nnico.  Exceptuam-se  do  disposto  n'este  artigo: 

1."  O  Cardeal  Patríarcha,  os  Arcebispos,  os  Bispos,  o  Presidente  do  Supremo  tribu- 
nal de  justiça,  o  Procurador  geral  da  coroa  e  fazenda,  o  Presidente  do  Supremo  conselho 
de  justiça  militar,  os  membros  do  Corpo  diplomático  c  consular,  os  empregados  das 
agencias  financeiras  nos  paízes  estrangeiros,  os  generaes  de  terra  e  mar  exercendo  func- 
çSes  de  commando,  os  officises  d&  armada  em  commissSo  de  embarque  nas  colónias  e  aos 
portos  estrangeiros,  os  governadores  das  províncias  ultramarinas  e  os  fanccionarios  qae 
ao  tempo  da  publicação  da  lei  de  36  de  fevereiro  de  1892  tivessem  direito,  pelas  respe- 
ctivas organisaçSes  de  serviços,  a  accumulaçSo,  os  quaes  perceberSo  os  vencimentos  qae 
respectivamente  lhes  forem  iixados,  sujeitos,  comtudo,  ás  disposiçSes  do  artigo  1.'  da  lei 
citada  de  26  de  fevereiro  de  1892; 

2.*  Os  Ministros  e  seoretarios  d'estado  effectivoa,  que  perceberílo,  li-^uido  de  ímpos 
tos,  2.060^00  réis  annualmente. 


CAPÍTULO  lU 

Disposições  diversas 

Art.  18."  Oonliniiam  em  vigor,  como  se  aqui  fossem  transcríptas,  as  disposíçSes  dos 
artigos  25."  a  3(1.''  e  seus  paragrapbos,  e  do  artigo  32."  n."  6.°,  suas  alíneas  e  §  único 
da  carta  de  lei  de  :t  de  setembro  de  1897,  com  excepção  do  §  único  do  n."  4."  do 
artigo  20." 

^  nnico.  Fica  expressamente  declarado  que,  nas  .auclorisaçSea  a  que  se  refere  est<í 
artigo,  se  não  oumpreliende  a  organisai^ão  e  serviços  da  Junta  do  credito  publico. 

Art.  19.°  Continuam  em  vigor  no  exercício  de  1901-19))2: 

1."  A  auntnrisação  concedida  ao  Oovt^rnn  pelo  artigo  30."  da  carta  de  lei  de  18  de 
ma:o  de  1 896 ; 

2."  A  auclorisação  concedida  ao  Governo  pelo  n."  2."  e  seus  dois  paragrapbos  do 
artigo  l'-"  da  lei  de  ít  de  julho  de  Id^K),  relativamente  á  incorporação  de  vsrioa  addi- 
cionaes  no  principal  da^  contribniçSes. 

§  nnico.  K  lambem  auctorisado  o  (loverno: 

'/)  A  pagar  á  Administração  da  fazenda  da  Casa  Real  a  importância  das  rendas  dos 
prédios  pertencentes  á  mesma  Casa  e  que  o  Estado  usuffue  para  diversos  serviços  pnblí- 
cos,  podendo  abrir  os  créditos  espeoiaes  necessários,  nos  termos  d'esta  lei,  e  sendo  a 
disposição  d'esta  alínea  declarada  de  execução  permanente; 

b)  A  lançar  uma  laxa  addicional  de  1  por  cento  aã  valoi-m  sobre  as  mercadorias 
exportadas  peta  delegação  aduaneira  de  Setúbal,  excepto  vinhos,  e  outra  de  30  réis  por 
tonelada  de  arqueação  sobre  os  navios  de  longo  curso  que  sairem  do  Sado. 

1.*  O  producto  dVstas  taxas,  cobradas  pela  alfandega,  será  trimestralmente  entregue 
á  Camará  municipal  de  Setúbal  para  servir  como  annuídade  de  um  empréstimo  que  a 
mesma  Camará  fíca  auctorisada  a  contrahir  com  applícsção  ás  seguintes  obras: 

Muro  de  cães  ao  longo  da  margem  do  Sado  em  fient '  da  cidade: 

Doca  de  abrigo  para  pequenas  embarcaçSes; 

Ponte  cães  acostavel  para  carga  e  descarga  de  mercadorias;  e 

Prolongamento  do  ramal  do  caminho  de  lerro  de  Setúbal  atú  á  ponte  cães. 


DigitizGdby  CjOOQIC 


95 


2."  Daa  tre&  prítneiru  obras,  que  ficam  sendo  propriedade  mimicípsl,  mandará  a 
Caman  fazer  a  ccmstrucçSo  por  meio  de  arremataç&is  em  hasta  publica,  sendo  os  pro- 
jecloi  d'ella9  e  os  cadernos  de  encargos  previamente  approvados  pelo  Governo. 

3.*  O  proloi^meoto  do  caminho  de  ferro  e  a  Estação  tormmus  serSo  coostruidos  e 
e:^brado8  pelo  Estado,  fatendo-lbe  para  isso  a  Ca'hiara  municipal  de  Setúbal  am«mpres- 
tino  de  40  contos  de  réis,  sem  juro. 

4.*  Do  capital  do  (^mpreslimo  de  qne  trata  o  uumero  antecedente  será  a  Cunara 
miuúcipjU  embolsada  por  aonuidades  correspondentes  a  metade  do  excesso  do  rendi- 
mento das  fularas  E^staçSes  ferro-viarias  de  Setúbal  sobre  o  actual,  n^o  podendo 
esse  capital  ser  empregado  pela  Cismara  senSo  em  melhoramentos  matertaes  ao  con- 
celho. 

5.*  Os  impostos  auctorisados  por  esta  alínea  b)  deixurão  de  existir  logo  que  esteja 
amortítado  o  empréstimo  qne  a  Camará  fíca  auctorisada  a  contrahir. 

6.*  Ã  ^spusiçSo  d'esta  alinea  bj  e  seus  números  sSo  de  execução  permanente; 

c)  A  ooBtroctar,  nas  oondiç&es  mais  vantajosas,  um  empréstimo  na  quantia  de  réis 
âOiOOOiSOOO  para  compra  do  edifício  onde  se  acha  installado  o  Museu  das  bellas  artes, 
às  Juallas  Verdes ;  . 

d)  Ã  ponstmir  na  cidade  do  Porto  um  editicio  destinado  a  lyceu,  contrahiado  um 
empréstimo  em  duas  series  de  30:000iKK)0  réis  cada  uma,  com  juro  não  excedente  a  6 
por  oeHto  aanuaea  e  amortisação  em  praso  não  excedente  a  vinte  e  sete  ânuos,  devendo 
ippUoar-se  ao  pagamento  da  1."  sene  a  verba  orçameatal,  actualmente  descrípta  para 
renda  de  casas  e  impostos  do  lyceu  central  do  Porto; 

t)  A  organiaar  nm  corpo  de  ãscallsaçSo  e  policia  dentro  das  verbas  consignadas  dos 
wçsíaeatos  dos  Ministérios  do  reino,  fazenda  e  obras  publicas  para  guardas  municipaes, 
policia  civil,  guarda  fiscal,  guarda  Fural,  guardas  floreslaes  e  das  mais  verbas  inscriptas 
nos  orçamentos  dos  municipios  para  despesas  de  policia ; 

O  A  applicar,  nSo  só  o  remanescente  das  auctorísaçCes  concedidas  pelas  cartas  de 
lei  de  21  de  maio  de  1896  e  13  de  setembro  de  1897  para  a  reconstituição  da  marinha 
de  gnerra,  como  egualmente  as  sobras  dos  diversos  capítulos  da  tabeliã  de  despesa  de 
mannlia  no  exercício  de  1901-1902,  is  reparaçSes  e  despesas  dos  navios  da  armada 
enstentes ; 

g)  A  fixar  em  10  por  cento  sobre  os  respectivos  impostos  do  Estado  a  laxa  do  im- 
posto de  minas,  que  a  Empresa  da  mina  de  S.  Domingos  4  obrigada  a  pagar  á  Camará 
mmiicipal  de  Mertola ; 

A)  A  applicar  ao  augmento  effectivo  da  força  naval  a  economia  que  resultar  da  reforma 
dos  serviços  de  instrncção  das  praças  da  armada  e  as  sobras  dos  differentes  capítulos  de 
despesas  da  Direcção  geral  da  marinha,  não  podendo  aquelle  augmento  efTectivo  exceder 
398  praças ; 

t)  A  permittir  A  Camará  municipal  da  Moita  a  continuação  da  cobrança  dos  impostos 
iDDoicipaes,  a  que  se  refere  a  lei  de  9  de  junho  de  1871,  com  applicaçío  exclasiva  ás 
obras  de  reparaçlLo  e  concerto  do  cães  da  villa  e  seu  porto,  e  á  dragagem  da  ria  que 
Ihea  dá  accesso,  cessando  o  imposto  logo  que  estejam  concluídas  as  obras  a  que  é  appli- 
cado. 

Art.  20."  As  auctorisaçSes  do  n."  6."  do  artigo  32.",  suas  alineas  e  §  único  da  carta 
de  lei  de  3  de  setembro  de  1897,  a  que  se  refere  o  «iigo  18."  d'esta  lei,  e  a  auetorisa- 
flo  da  alinea  e)  do  artigo  19."  d'esta  mesma  lei,  apenas  vigoram  até  31  de  dezembro 
de  1901. 

Art.  21."  E  auctorisado  o  Governo  a  escripturar  no  exercício  de  1898-1899,  no  capi- 
tnlo  5.",  artigos  12."  e  13."  da  despesa  ordinária  do  Ministério  das  obras  publicas,  com- 
nercío  e  industria,  e  no  capitulo  3."  da  despesa  extraordinária  do  mesmo  Ministério,  a 
fDSDtia  total  de  67:412i$380  réís  pelas  sobras  da  auctorisaçSo  dos  referidos  capítulos  e 
em  virtude  da  liquidação  a  que  ae  procedeu  com  o  Conselho  de  administração  dos  cami- 
ahos  de  ferro  do  Estado,  nos  termos  do  decreto  de  31  de  janeiro  de  1900. 

Art.  22."  É  auctorisado  o  Governo  para  abrir,  com  as  solemnidades  d'esta  lei,  os 
créditos  especiaes  necessários  para  pagamento  das  despesas  dos  exercícios  de  1897-1898, 
1898-1899,  1899-19(X)  a  1900-1901,  conforme  o  mappa  n."  4  junto  a  esta  lei  e  que  d'ella 
hz  parte,  sendo  para : 
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o  Ministério  da   fazenda,    eiercicio    de    1899-1900,   despesa   extra- 
ordinária       10:00030eO 

o  Ministério  do  reino : 

Exercício  de  1899-1900,  despesa  ordinária     35!l70)S765 

Exercicio  de  1900  1901,  despesa  extraordinária     .      3O:O0O|SO00     65:i70^765 


o  Ministério  das  obras  publicas,  commercio  e  industria: 
Exercício  de  1897-1898,  despesa  extraordinária . . . 

Exercício  de  1898  1899,  despesa  ordinária 

Exercício  de  1900-19U1: 

Despssa  ordinária. .    :í37:000()OOU 

Despesa  extraordinária      ...    . .      25:00(^000 


7:31Sdlti8 
28:7O4f>05« 


2t)2:00(J_áWO  298:0174224 


Total  373:187^989 


#  e  devendo  todas  estas  despesas  ser  escrípturadas  nos  termos  das  disposiçSes  do  regula- 
mento geral  da  contabilidade  publica. 

Art.  23."  Fica  revogada  a  legísIaçSo  em  contrario. 

Mandamos,  portanto,  a  todas  as  auctoridadea,  a  quem  o  conhecimento  e  ezecuçSo  da 
presente  lei  pertencer,  que  a  cumpram  e  guardem  e  façam  cnmprir  e  guardar  tio  iateirs' 
mente  como  n'ella  se  conlém. 

O  conselheiro  dEstado,  presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  secretario 
d'estado  dos  negocírs  do  reino,  e  os  Ministros  e  secre'arios  d'eslado  dós  negocijs  das  outras 
Repartições,  assim  o  tenham  entendido  e  façam  exácntar.  — Dada  no  Paijo,  aos  12  de 
junho  de  1901.  —  EL-REI,  com  rubrica  e  giiarda.^Smeíío  Rodolpko  Hh  te  Rtbtiho 
=Aj'tktr- Alberto  de  Campos  Henriques  =  Fernfmdo-Muttoso  Santoi ■^' Lu'z  Augusto 
Pimnte',  Pinto  =:  António  Teix-irtr  de  Sousa  =:  Manuel  Francisco  de  Vargas.  —  (Logar 
do  sêllo  grande  das  armas  reaes). 

Carta  de  lei  pela  qual  Vossa  Magestade,  tendo  sanccíonado  o  decreto  das  Côrtee 
geraes  de  2c  de  maio  d'este  anuo,  que  auctorísa  a  cobrança  dos  impostos  e  demais  ren- 
dimentos públicos  relativos  ao  exercício  de  1901  1902  e  a  applicação  do  seu  producto  ás 
despesas  do  Estado  correspondentes  ao  mesmo  exercicio,  nos  termos  dos  mappas  juntos. 
e  contendo  outras  auctorisaçSes  e  providencias,  manda  cumprir  e  guardar  o  mesmo  de- 
i-reto  como  n'elle  se  contém,  pela  forma  retro  declarada. 

Para  Vossa  Magestade  ver. ^Domingos  Eduxrdo  Augusto  du  SÍ'ea  Moreira  a  fez. 


N.»  1 

Mai>pa   clii    rcoolia    do   EstDdo    pnrn   o  exfrololo  de   lOOl-lOOS, 
n  quo  HO  1't-toro  ii  lei  datdda.  de  hojo  e  que  <l'«lla  fnz  puir^to 

RECEITA  ORDINÁRIA 

ARTIGO  1," 

Impostos  dlreotOB 

Contribuições : 

Industrial : 

No  coDtinente 1.720:OOOf  I.XIO 

Naa  ilhfli  ad.)Hceijte ; .  37:150*000     ,  7hT-\ffímoa 

Predial: 

No  coatÍDenle: 

liS:.:::-. :.:::.::::::. :::::|  ».,4„:oo«,™ 

Nas  ilhas  adjacentes : 

^iZí I  37^000*000  _ 

""""^* ■ 1 3  237:000*000 
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D*  Muda  dfl  «aus : 

No  continente 60")  000*000 

Nm  ilhu  aUjaceotei 10.850tiH,0        610:850*000 

Smnptniiría : 

No  continente 100:<  OOÍOOO 

N««  ilhas  adJHcento»   SOOiOOO        im-.iwtifíO 

Docinu  de  juros 47U:<jO0*UOO 

Direiloa  de  mercê: 

No  continente 2l6:8.-iOÍO0O 

Na»  ilhaa  adjacentes 11:700jIiOO        228:660*000 

EmoliunentM : 

l>afl  capitanias  doa  portoa: 

No.ontinente    20*000 

Naí  ilhas  adjacentes ...... 700*000  720*000 

De  rartas  de  sande : 

No  continente 250*000 

T>ma  conservatórias  de  1.'  classe ; 

No  continente ■■  -4- 

Consnlares : 

No  continente .."...  4:100*000 

Noa  consulados 87:800*000  9Í!900*000 

Dos  extinctos  tríbuiiaes  administrativos : 

NocMtinrnte.... [  300*000 

Nas  illtas  aqjacentea | 

Jadiriaes : 

No  continente 1ÍÍO:000#000 

Na»  ilhas  adjacentes 9:8"0*  00        129:8001000 

Nos  processos  do  contencioso  fiscal : 

No  continente  3:500*000 

Nas  ilhas  arijaoentea 650*000  4:160*000 

De  passaportes  a  uaciouaes : 

NnconUnente.... j  ^0:000*000, 

Nas  Ilhas  aqjacentes I 

Das  secretarias  d'estado,  do  thesonro  publico  e  do  tribunal  de 
contas: 

No  continente 109:000*000 

Nas  ilhas  adjacentes __      3:550*000        U2;66O*000 

Ivpoatoa : 

Addidouaes : 

A  algumaa  eontríboicAes  directas  no  diatricto  da  Horta  . . .  1:400<000 

Por  feia  de  25  de  abril  de  1857  e  14  de  agosto  de  1858  ....  10*000 

De  5  por  cento,  para  heneficencia 1 :250*000 

Directos  extinctos  e  diversas  receitas  ; 

Ko  coutiaenta 4:560*000 

Nas  ilhas  adjacentes ^ 160*000  4-700*000 

De  licen; as : 

Pam  a  vAuda  de  pólvora  e  dinamite : 

No  continente.... j  300*000 

Nas  libas  adjacentes ■■-) 

Para  a  venda  de  tabacos  : 

No  continante 99:000*000 

Naa  ilhas  adjacentes 9i750<Q00       108:760*000 

Sobre  os  estabelecimentos  onde  se  prodoiir  álcool : 

No  continente 2:350*000 

Nas  ilhaa  adjacentes '. . 250*000  3:600*000 

De  rendimento : 

No  continente 5.610:000*000 

Nas  ilhas  adjacentes,  eonsnladoa  e  agencias         22:600*000     [1.532:500*000 
Sobre  minas : 

No  ccmtinente 

Jnro  de  mora  de  dividas  á  facenda : 

No  continente tó:850*O0O 

Nas  ilhas  a<yaeontes 10;QQO*000  55:850*000 
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H&trículas  e  cartas : 

NocontioBnte 180:000*000 

Nas  ilhas  adjaceotes SitWiOOO        iftgifiOlOOO 

Multas  jnilicines  e  diversas  ; 

No  cotitioentfl 59:On04000 

Nas  ilhas  adjacentes  ^='«>'W)          63^100*000 

3  por  cento  de  lolleutas  nSo  pagas  i  bdcea  do  cofre; 

No  contiaente..    .,      51:2004000 

Nas  ilhtis  adJHceutes. 2:4001000          53-«)oioO0 

ARTIGO  2." 
SãUo  e  registo 

CODtribufíto  de  registo  : 

No  cimtineme 2  700:000«00 

Nas  ilhas  a.UH«nlea aO^J^fiWftWO     2.900:6UO»00 

Iropo<to  do  sé  lio  : 

Nocoutineote 1     i,  ■jan.rvMDna 

Nan  ilhas  adjacentes 3760:000*000 

Loterias 319  850*000 

ARTIGO  3.» 

Impttstos  indlrectoa 
Direito*: 

Do  carga ; 

No  continente 217:750*000 

Nas  ilhas  adjacentes 13:500*000        ^81:260*000 

De  consumo  em  Lisboa 2  193:150*000 

De  exportaçBo : 

Estatístico  sobre  o  vinho  : 

No  continente  9:700*000 

Nas  ilhas  adjacente. -*-_  8.700*000 

Do  vinho  exportado  pela  alfandega  do  Porto 25:100*000 

De  outros  géneros  e  mercadorias  : 

No  continente 350:000*000 

S..lll,„.<(i..«l. ..,..., M:150W0       3,2.|j„,00O 

Do  ímportaQÍo ; 
De  wreaes : 

5!LSi:^.ii;:::::::::;:::::::::::-.:::.:|  '■•m-mm, 

De  tabacos  e  receitas  geraes  da  mesma  proveniência  : 

No  contineutc 4.158:333*338 

Nas  ilhas  adjacentes 26''5' *000     u84:488*3Sa 

De  outros  géneros  e  mercadorias  : 

No  continente 11200:000*000 

Nas  ilhas  adjacentes 720:000*000   nsaO-gW^OOO 

De  fabricaçSo  de  manteiga  artificial- -f- 

Sanitarios  sobre  as  carnes,  em  Lisboa 8:t>50*000 

Emolumentos  geraes  da  guarda  fiscal : 

No  continente. 18:050*000 

Sullh...dj.ce.<„ MOOWOO         „,^,^ 

Fatendas  abandonadas  : 

No  continente 500*OOU 

Naa  ilhas  adjacentes 70  *000  1-200*000 

Impostos : 

De  fabricaçSo  e  consumo  (lei  de  27  de  abril  de  18:16): 

No  continente  570:000*000 

Nas  Uhas  adjacentes ; 27:350*000        ^^^.^fr^^QOO 

De  fabrico  de  isca : 

No  continente )  Tnninrv» 

Nas  Uhas  atíjacentes 1  TOOiOOO 
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De  lauroto 4:760*000 

Delraiuílo  uot  camiitho*  do  ferro  tio  cootúieuie ^44:100íOÕU 

EtMcial  do  vinho,  etc,  entrado  no  Porto  e  em  VilU  Nova  de 

Gaia,  eicepto  o  deatínado  a  exportação.. 109;550í000 

Do  pMcado  e  addicíonal : 

No  cootíneute  , 17&:650J000 

Naa  ilhas  attjacentei  12 :i  5H*W>0        jsv-eoOíOOO 

Da  prodDOflo  doa  iricoaea  e  aguardente!  ; 

No  continente 12:flO01OO0 

Na»  Uhas  adjacentes 564:100^000        576700ÍOOO 

Para  as  obras  da  barra  de  Aveiro  ,  850f  000 

Especial  de  tonelsgem  para  as  obras  da  barra  da  Fígaeira. . .    .  SOU^MJO 

Por  lei  de  12  do  abril  do  IWe 1:200*000 

Especial  de  tonelagem  pua  as  obrsê  da  barra  de  PortimSo. . . .  -t- 
Especíal  de  totieligcm  para  as  obras  da  barra  de  Vianoa  do  Cas- 

tello,  noa  termos  da  lei  de  S  de  setembro  de  1869 3501000 

Eapecial  de  tonelagem  para  as  obras  do  porta  de  Espozeiíde  .  .  50iOOO 
So  porto  artifitàal  de  Ponta  Delgada,  por  lei  de  18  de  abril  de 

1«3 ...    7:55OÍ00O 

Especiaes  para  as  obras  do  porto  artificial  da  Horta. ijõilfOOO 

Especial  de  tabaco  fabricado  Das  ilhas 43:100*000 

Qnotaa: 

Dos  emoltunentos  dos  empregados  das  alfandegas,  pertencentes 
ao  Estado  (receita  nos  tornos  do  artigo  65.°  do  decreto  n."  3, 
de  27  de  MtembiB  de  lh94) 34:000*000 

Doa  emolumentos  de  trea  logares  de  inspectores  das  alfandegas, 

snpprimidoa 6:480*000 

Real  de  agua : 

No  continente 1.134:300*000 

Nu  ilhas  adjacentes HiWO*!)^»     i  us  gooiíiOO 

Bee«Us: 

Nos  termos  do  contracto  de  2')  de  abril  de  1695  (pavio»  phospho- 
ricos): 

No  continente.. )'       at<8:âOO*000 

Naa  ilhaa  ailjacentes | 

Noa  termoB  doa  artigos  240.*  e  246.0  do  decreto  a."  8,  de  21  de 
setembro  de  1891,  e  dei-reto  d.°&,  da  mesma  data  (taias  do  tra- 
fego)         296:700^000 

Taxaa : 

De  pennauenci»  uo  porto  de  Leixdes 7:900*000 

ToDiadfas : 

No  continente 8:200*000 

Nas  ilhas  adjacentea . 50*1  XXt  8'2F0*000 

ARTIGO  4.- 

ImpostoB  addiolonae* 
Impostos : 

Addiciooal  por  lei  de  27  de  abril  de  1862: 

Ko  continente 311:400*000 

Naa  ilhas  adjacentes 10:b00*000        352:000*000 

Complementar  de  6  por  cento  (cartas  de  lei  de  30  de  julho  de 
1890  e  26  de  fevereiro  de  imif : 

No  continente 734:050*000 

Nas  ilhas  adjacentea 20:950*000        75!i-000*000 

AlíTIGO  5." 

Bena  próprios  nadonaes  e  rsndlmantos  dlTeraoa 

Academia  Real  das  sciencías -í- 

Aetaea  do  Banco  de  Portugal 42*000 

Agaas  iDb*rae3  do  arsenulda  marioba 500.*000 
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Armasenagem  uás  alfandegas : 

No  continente 17:75t>#000 

Nat  ilhas  adjacentes 700 WOO 

Arsennl  do  exercito,  Aibríca  ãi  pólvora  e  Uiversaa  receitas  tailitarea 

Caminlios  de  ferro  do  Estada 

Cadeia  geral  peoiteociaria  e  i^ssa  de  deteoçSo  e  correcjilo     

Cadeia  geral  peaitenciaria  de  Coimbra 

Oapilaea  mutuados  pelos  extínctos  conveotos  : 

No  continente 5?2#000 

Nas  ilhas  adjacentes 50^000 

Casa  da  mieda 

Colle(^o  militar 


Correios  e  telegrnpbos  ; 

Rendbnento  poatat ...  -      í  l70:OOOínoO 

Rendimento  telegraphico 3fi?):200f000 


F^ros,  censos  e  pensSea  : 

No  continente 

Nas  ilhas  adjacentes. .  , 

Heranças  JRcentes  e  resíduos ; 

No  continente 

Nas  ilhas  adjacentes 

jíoapitaes : 

Dos  inv&lidos  militares  em  Runa. . 
Da  marinha 


Impostos  eitinctos  e  diversas  receitas  : 

No  continente 

Nas  ilhas  adjacentes 

Imprensas : 

Nacional  e  Diário  do  governç 

Da  Universidade  de  Coimbra 


18;46OA00U 
T4:9jO»000 
760:0001000 
31:700^000 


622 «OUO 
l:8»)l000 
7:15OiOO0 


l.&39::^00aOOU 
&:OãO#OuO 


Instituto  indastrial  e  commercial  de  Lisboa 

Juros  das  inncripçOes  do  Cnrso  superior  de  letras,  e  de  entras,  com 
applicaçSo  a  diversos  encargos 

Landemios ; 

No  continente | 

Nas  ilhaa  adjacentes j 

Mercado  central  de  productos  agricohs 

Monle-pio  militar 

ObrigafSes  da  Companhia  das  docas  e  caminhos  de  fórro  peninsu- 
lares  

Obrigaf  Aea  da  Companhia  real  dos  camiuboi  de  ferro  portugueses 
(JUTOSI 

Padxria  militar ... 

ParticipaçSo  nos  lucr^^s  do  Banco  de  Portugal 

Participação  nos  lucros  da  Companhia  ilos  tabacos 

Propriedades  pertencentes  ás  praças  de  gnerra : 

No  continente 3:900*000 

Nas  ilhns  a^acentea 3:a..0*000 


Quotas  e  outros  rendimentos  do  Monte-pio  de  Marinha 

Receitas : 

Agricolaa 

Pelo  artigo  l.°  do  decreto  de  7  de  setembro  de  1893  |indemniss- 
(So  pela  fiscaliaaf  Ro  e  cobrança  de  iropoatoa  municipsei) 


Avulsas  e  eveotuaes : 

No  continente  

Naa  ilhas  adjacentes  

Das  cadeias  dvia  de  Lisboa  e  Porto. . 
Dai  cireuaiicrípjOes  hjrdiatdicas 


4i500»000 
3:470/250 


269:607í4«> 

151)^000 

ir.8:70(>í0O0 

43:000*000 


7:750*000 
500*000 


55:000*000 
8.750*000 


31:450*000 
750*000 
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Por  decreto  de  3  de  dezembro  de  ld68 ; 

Np  continente 5 

Nu  ilhas  adjacentes , 

Do  dividendo  da  Companhia  dos  vinhos  do  Alto  Douio 
Do  posto  de  desínfecf So 

Do 


No  continente 

Nas  ilhas  adjacentes. . 


Bemaneseente  dm  rei*eitaa  das  extinctae  Juntas  geraes 

H  e  impressos  para  os  impostos  indirectos 


B««mbaUo8: 

Da  despesa  com  os  livros  e 

msnicipies    

Doi  empréstimos  aos  Bancos  do  Porto  . 


So  continente 

Xsj  ílbiu  adjacentes  . 


Rendimentos: 

Da  hospedaria  do  Lazareto. . 
De  portagem 


Serviço  da  barra  de  Aveiro 


Venda  de  bens  proprii 
No  continente  ...    . . 
Naa  ilhas  adjacentes. 


Venda  e  remisailo  de  furos,  censos  e  penaSes  ;' 

No  continente 

Nas  libas  adjacentes 


34:S5OWO0 


CoutríbuiçSo  das  províncias  oltramarinas  para  os  encargos  dos  em- 
presitmos ; 

De  1  750:000^000  réis  (carta  de  lei  de  15  de  ahril  de  1)í?4) ... 
De  l.UUO:00M»UO  réis  (carta  de  lei  de  12  de  abril  de  1876)  . . . 

De  8  O:0O0iO00  réis  (carta  de  lei  de  í>  de  maio  de  IS1S\.    

De  SfiO^WOtOUO  réis  (carta  de  lei  de  23  de  junho  de  18T9,  j,  1." 
artigo  1.') 


ARTIGO  6.' 

OompenasQ&ds  da  deapeaa 
Compensa  (Ses ; 

Feios  orçamentos  das  provindas  nltramnrinas,  pelos  encargos  dos 
empréstimos  pa^a  as  obras  publicns  das  mesmas  provincias,  nos 
exercicios  de  lã87-l»8CJ  a  1892-1893 

Pela  despesa  do  Museu  colonial  e  da  CommissZo  de  cartogra- 
phia 

Peta  despesa  com  as  cobranças,  no  districlo  de  Angra  do  He- 
roísmo,  das  receitas  de  que  tratam  os  artigos'  ],°  a  3."  do 
decreto  de  30  dit  novembro  de  1898 

Pela  despesa  com  as  cobranças  no  distticto  de  Ponta  Delgada, 
das  receitas  do  que  tratam  os  artigos  ).'  a  8.'  do  decreto  de 
SO  de  julho  de  1896... 

Impoatos  addicionaes  ás  contribuiçOes  do  Estado  : 

Paru  os  tribnnses  administrativos  (nrtigo  284,'*  do  antigo  Código 
administrativo  e  decreto  com  força  de  lei  de  17  de  julho  de 

1886) 

P^ra  os  serviços  agrícolas,  estradas  e  respectivo  pessoal  technico 
(artigos  82  ■  S  único  e  64.*  dos  decretos  do  24  de  julho  c  9  de 
dtaembro  de  I886j 

Jnrofl  : 

Das  issenpfSjã  daa  estbstas  compasUa*  braçaes ... 


9:000,tOUU 
14:DO0f0OU 

41;O7O#O00 

2U1:63U|000 
â:9G!«750 
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Dou  titnlofl  da  dividit  fundafla  na  poase  da  faaenda ; 
Dividaa : 

Couaolidada : 

Interna ...      3.1*12:6 

Externa i tlfi.I60#000 

AmortíaaTel : 

lateraa 1;380*960 

E"*»™" 4;2tó<teU     3.983,4g„8,o 

DS  lucros  (la  Uaíia  geral  de  depOBÍtoa  e  inatituiçAes  de  pre- 
cla,  correspondente  A  deipeaa  cmn  a  reMiectiva  secretaria  e 
tancia  paru  amortisafSo  aaa  obrifçaçAea  destinadas  &  conver- 
idividaeitema 69iS87#600 

I  termos  do  decreto  de  15  de  aeteoibro  du  1890  e  artigo  8,*  do 
eereto  de  29  de  mnrço  do  mesmo  anno  {importaocia  nom  que 
i  Camarns  tèem  de  contriUnir  para  as  despesas  de  noTas 

Bmarcas) 560*000 

I  termos  do  artigo  20  <■  das  baaea  anDPiaa  á  carta  de  lei  de 
3  de  março  de  1891  (6aca1ÍBação  da  venda  c  cultura  dos  tab»' 

os) i:aoo*oo<t 

I  termos  do  artigo  23.*  do  regulamento  approvado  por  decreto 
e  80  de  setembro  de  1892  ideposito  pelo  reconhecimento  de 

unas)    . , .  • 3:3001000 

ia  militares  (carta  de  lei  de  23  de  agosto  de  1887,  artigo  18,*}: 

continente 27:050#000 

I  ilhas  adjacentes l;150t000  '>8-2O0itX)O 

is: 

D  cofre  dos  rrndiuientas  doe  conventos  de  religiosos  attpnrí- 

lídos  (lei  de  4  de  abril  de  1861) -|. 

aa  sobras  das  anctoris&fOea  de  despesa  pelo  Ministério  do 

íino  (lei  de  18  de  abril  de  18õ7j .-. ^KiS&tOOO 

nttoe  a  cargo  do  Banco  emissor  (carta  de  lei  de  29  de  joiho 
87,  artigo  24.*  %  2.'  e  artigv  7.*  g  2  •  do  decreto  de  15  de 
'^^''«'SS?, 21:400<000     4^,s..a^oBQ 

Total  da  receita  ordinária 52.478:747 «188 

RECEITA  EXTRAORDINÁRIA 

addicíonal  extraordinário  de  6  por  cento  «obre  todas  as  con- 
(ões,  taiase  demais  rendimentos  de  qualquer  ordem,  natureca, 
liuaf  So  ou  eiercU-io      741:000^000 

para  as  obras  da  Academia  pol;technica  do  Porto  (lei  do  1 
D8todel89í»' 50:000^000        79|.00O4O0O 

Total 53,21)9:747  <183 

:o,  aos  12  de  junho  ite  íQOl.^Ftmando  Matíozo  Santos. 


N.oa 

Mnppn  <1n«  dcMpenaM  ordlnarlna  do  B!at:ado 

pnrn  o  oxoi*ololo  de  1901il00<í, 

I  que  «e  refere  a  I*'i  d*«wta.  duca  e  que  d*0lla  faz  parte 

MINISTÉRIO  DOS  NEGÓCIOS  DA  FAZENDA 

PRIMEIRA  PARTE 

•  Encargos  gâraes 

da  Pamilin  RenI 525:000*000 

10G*8  ^92000 
amortisaçiSes  a  cargo  do  tliesoaro  ...  '. . . .  7  738:0661011 
s  diversos  e  classes  inacmas ...,,..      1.636:176<565     «Mfi-iaoj&Te     " 
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SEGUNDA  PAKTE 

Divida  pnblloa  fundada 

JnnU  do  credito  publico 118:800^000 

Dirida  publica  íqMtdb ir).lt<2:6t;i«ã»8 

Divida  publica  eiWma 5.096:6  5U901 

PensSea  TÍtalicias 31  i880iOBQ  ag  tó8í)06Í299 

TERCEIRA  PARTE 

Servlgo  próprio  do  Hiniateilo 

Adminútrula  «ap«rloT  da  fazenda  publica 357;lãlf99S 

Alfandegas 1997:795*416 

AdmiaúuaçSo  geral  da  Caia  da  moeda  e  do  papel 

«eltado 75.282*600 

RepartiçSea  de  Faxenda  doi  districtos  e  dos  couce 

Ihoe 942i57SÍ734 

Emprtgadoi  addidos  e  reformadoB 364:4091466 

I>e«p««aB  divenas 82:190i000 

Eteapesas  de  exercícios  findos 26:000^000     8346.4331204 


QUARTA  PARTE 
Fundo  permononte  da  defoaa  aaafonal 


Receitas  do  Eitado  e  sobrnB  das  aactorisaçSes  das  despesaii,  i 
applieaçio  a  ewe  fundo 


QUINTA  PARTE 

DUPsrengas  de  oambloa 

tMfierençu  de  eambíoa ^. 400:000^000  gj  679*1601079 

MINISTEEIO  DOS  NEGÓCIOS  DO  REIKO 

Secretaria  tfesUde  . .   .. 49:167*740 

Supremo  trihun»l  «dminÍBtrattvo 33:76aí980      . 

Goreraos  civis 92871*200 

Segurança  publica ai7:9eiíM75 

Hygiene  publica 112:l£K>*4!ltO 

Beneficência  poblica 43ã:8r4*820 

CMuelho  snperior  de  ÍDstructâo  publica 3:64O|0U0 

lastraeçSo  primaria 218:755*777 

iBStmcçSo  secundaria 20S:40ftí6M 

iMtmcçSt.  superior 317:726*415 

Bedlae  artes 41:f>434265 

Bibtiothecu  e  archi vos  publico» 31  787*995 

Empregados  addidos  e  de  Repsrtifdes  extmctas 17:626*200 

Aposentados  e  jubilados ãi):822*l6õ 

DiTcrsas  despesas 10:200*000 

Despesas  do  ezercicíos  findos  1:000*000     g  515:840*892 

MINISTÉRIO  DOS  NEGÓCIOS  ECCLESIASTICOS  E  DE  JUSTIÇA 

Secretaria  d'estado 30:6721370 

Dioceses  do  reino    145:128*813 

&nH«mo  tribunal  de  jaitiqa , 41:098*658 

Tnbnnaes  de  2.»  instancia i   110:073í3  9 

Juiaos  de  !-■  instancia 255:981*650 

Ministério  publico 138:833*166 

Snatenlo  de  presos  e  policia  de  cadeias 33  i:873iS06 

Diversas  despeuis UiO"  OlOOO 

Sabsidios  a  conventos  e  parochos 1:595*000 

Despesas  de  eiercictos  nodos 1:500*000 

Ap««>*«áos 4:0B5*0iB     j.ojejg^  1^805 
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J)oi  tituloH  da  divida  fundada  na  poí:<e  da  facenda ; 
Dividas : 

Coiijolídada ; 

iDtenia 31(12:6944800 

Eitern» t (!&:I60#000 

Amortisavel : 

Interna li38(W9ffl> 

í^**"""" i:2mm     3983,4844810 

PRrte  doa  lucro*  ila  Caixa  geral  de  depoeitos  e  ioatitaiçSes  de  pre- 
rideocia,  correspondente  a  despesa  com  a  roapoctíva  eecretaria  e 
importância  para  amortisaç lo  das  obrigaçAea  deatinadta  i  conver- 

a3o  da  divida  externa 69:3STf500 

Recútai : 

Nos  termos  do  decreto  de  15  de  setembro  du  1890  e artigo 8* do 
decreto  de  29  de  março  do  mesmo  anno  (importância  rom  qne 
as  Camarás  toem  de  contribnir  para  se  despelas  de  novaH 

comarcas] .    . .    .  550^000 

Nos  termos  do  ai'tigo  20  o  j^g  bases  annrias  á  carta  de  lei  de 
23  de  maiço  Je  18S1  {fiscaliBaçRo  da  venda  e  cultura  dos  taba- 
co»)   Í:5Í00#IW(I 

Nos  termos  do  artigo  23.*  do  ragalamento  approvado  por  decreto 
de  SO  de  setembro  de  1892  (deposito  pelo  reconhecimento  de 

minas)    ." .,.- 3:300*000 

Reformas  militares  (carta  de  lei  de  23  do  agosto  de  1887,  artigo  18.*}: 

XocontinenlB  27:to0*000 

Nas  ilhas  Hdjflcratcs 1;160M00  '>8-2O0JO0O 

Subaidios : 

Pelo  cofre  dos  rrndimputoi  dos  conventos  de  religiosos  sapprí- 

midos  (lei  de  4  de  abril  de  1861)  -t- 

Pelas  sobras  das  auctorisacOes  de  despeaa  pelo  Ministério  do 

reino  (lei  de  18  de  abril  de  1867) -. . ,- A;425í000 

VeQciqimtos  a  cargo  do  Banco  emissor  (carta  de  lei  de  29  de  jolbo 
de  I68T,  artigo  84.*  §  2.*  e  artigo  7.*  g  2  *  do  decreto  de  15  de 
dezembro  de  1887) 21:400^000     4396.6^9,0^ 

Total  da  receitft  ordinária 52.478:747^183 

RECEITA  EXTRAORDINÁRIA 

Imposto  addicional  citraorJinarío  de  6  por  cento  sobre  todas  aa  con- 
tribuições, taiasedemaia  rendimentos  de  qualquer  ordem,  natttreia, 
denomínafSo  ou  eiercicio      741:0002000 

Receita  para  as  obras  da  Academia  polytechniea  do  Porto  (lei  do  1 
de  agosto  de  1899. 5O:000J000        ,g,  OOOWOO 

Total 53.2U9:74T<T88 

Paço,  aos  12  de  junho  de  1901.=  í'H'nan<í<>  MaUozo  Santo». 


ií."2 

Mnppn  ilaa  (IcmpeMaM  ordlnai*Inii  do  datado 

para  o  oxorololo  de  lOOI-lOOif, 

m  que  ae  rcfei-o  a  I<-1  d*e*ta:  data  e  quo  d*«iila  faat  x>an:« 

MJNKSTERIO  DOS  NEGÓCIOS  DA  FAZENDA 

PRIMEIRA  PARTE 

•  Encargos  geraea 

DotaçSo  da  Pnmilia  Real 525:0004000 

Cortes 106:8 :9í000 

Juros  e  amortisaçÕRS  a  cargo  du  thesouro    7  738:0661011 

Encargos  diversos  *  classes  inactivas 1,636:1754566     9095.1201578 
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SEGUNDA  PAKTE 

Divida  pnblloft  fundada 

JunU  do  credito  pnblico 118:800^000 

Divida  pablica  iateTna li).lP2:661#3a8 

Divida  publica  «tatna f..096:tí  !4i90l 

Pensões  viUlicia» 3tiB80iQaO   30433. 

TERCEIRA  PARTE 

Serviço  próprio  do  Uinieterlo 

AdnuniatrafSo  imwrior  da  ftueuda  pnblica 357:181^998 

Alfandegas 1  997:795#416 

AdmÍDÍstraeio  geral  da  Caia  da  moeda  e  do  pwel 

Mllado 75.282*600 

RaparliQSea  de  faseada  dos  districtos  e  dot  conce 

Ihoa 942:673*784 

Empregados  addidos  6  refonoados 364:1091466 

D&Hpesas  diversas  82:190*000 

I>espesas  de  esercicíos  findos 26:000*000     8S45'433i204 

QUARTA  PARTE 

Fundo  permaneate  da  deftaa  nacional 

Receitas  do  Estado  e  sobras  das  aactorisaç&es  das  despesait,  coui 

af^Ucaçio  a  esse  fundo -<- 

QUINTA  PARTE 

Diftorsngns  de  oambloa 

Differençaa  de  câmbios ^. ...    400:000*000  ^ 679-460*079 

MINISTÉRIO  DOS  NEGOUIOS  DO  REINO 

Secretaria  d'estado 49:Ht7*74y 

Sapremo  tribansl  administrativo 33:763*930 

Governos  civis 92871*200 

Segurança  publica.. ai7:98l*27ó 

Hygiene  pnblica n2:lS)ft*4<« 

B«ieficei>cía  pnblica     485:8f4<820 

Covaelho  saperioT  de  iuslrucçSo  pnblica 3:640*000 

Inatnicçío  primaria 218:755*777 

Inatracçfio  secundaria 20S:405*650 

InatTBcçaú  superior 317:726*415 

Bellae  artes 4l:MS*a6ft 

Bibliothecas  e  arehiroe  públicos 31  787*996 

Empregados  addidos  e  iM  Repartio5es  extinctas 17:626*200 

AposenUdos  e  jubilados 23:822*165 

Diverua  despesas 10:200*000 

Despesas  de  eiercicios  findos  1;000<000     g  &l5-840*832 

MINISTÉRIO  DOS  NEGÓCIOS  ECOLESIASTICOS  E  DE  JUSTIÇA 

30:672*370 

I46!l28*818 

41:098*658 

110:O73i3  9 

Juiaos  de  !.■  instancia 255:981*650 

Ministério  publico 138:833*166 

finatento  de  presos  e  policia  de  cadeias 33  >:873i806 

Dtveiaas  despesas 11  iO"  0*000 

8nlMÍdÍM  a  conventos  e  parochoa 1:595*000 

Deapeaas  de  exercícios  fmdos 1:500*0(10 

ApoSientadoR '-n".~« 
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Doa  titulou  da  divida  fnndada  na  poa^e  da  facunda  : 
Dívidas : 

Coii  solidada :  ' 

Interna 3.  «12:694*800 

Externa i (15:160*000 

Amor  lisa  vel : 

Interna 1:380*960 

E»»^"'" i:2iHm     a»83j48„810 

Parte  doa  lucros  da  Uaíxa  geral  de  depósitos  e  inttitniçSea  de  pre- 
vidência, correspondente  i  despesa  com  a  roapectÍTa  secretaria  e 
importância  para  amortisaçSo  das  obrif^ac^lea  destinadas  á  conver- 

aSo  da  divida  externa 69i3S7|500 

Receitas : 

Noa  termos  do  decreto  de  15  de  seteoibro  do  1890  e  artigo  8.*  do 
decreto  de  29  de  março  do  mesmo  anno  (importância  com  que 
as  Camarás   t^em  de  contrihnír  para  as  despesas  de  nOTBS 

comarcas) .    . .    .  IrOOWOO 

Nos  termos  do  artigo  20°  das  bases  romfkrb  á  carta  de  lei  de 
23  de  maiço  Je  1891  (tiBcalisaçSo  da  venda  e  cnltura  dos  taba- 
cos)    í  :!ÍOft*Wl) 

Nos  termos  do  artigo  23.*  do  rogoiamento  approvado  por  decreto 
de  30  de  setembro  de  IS92  (deposito  pelo  reconhecimento  de 

minas)    3:3001000 

Reformas  militares  (carta  de  lei  de  22  de  agosto  de  1887,  artigo  18.*): 

No  continente 27:050*000 

Nas  ilhas  adjacentes 1:150*000  '>8-200iO00 

Subsídios : 

Pele  cofre  dos  rrndiuicLtos  dos  conventos  de  religiosos  suppri- 

midos  (lei  de  4  de  abril  de  1861)  -*- 

Pelas  sobras  das  nuctorisa;9es  de  despesa  pelo  Ministério  do 

reino  (lei  do  18  de  abril  de  1857) , . .- ;i;425í000 

VenciqKutoa  a  cargo  do  Banco  emissor  (carta  de  lei  de  29  de  jalho 
de  1887,  artigo  24.*  g  2.<  e  artigo  7.<  g  2  •  do  decreto  de  15  de 
desembro  de  1887) 21:400*000     4396.559*080 

Total  da  receita  ordinária 62.478:747*183 

RECEITA  EXTRAORDINÁRIA 

Imposto  addicional  extraoi-Jinario  de  5  por  cento  sobre  todas  as  con- 
tribuifOes,  taias  e  demais  rendimentos  de  qualquer  ordem,  natnreia, 
denominação  ou  exercido 741:000*000 

Receita  para  as  obras  da  Academia  polftecliniGa  da  Porto  (lei  do  1 
de  agosto  de  1899> 50:000*000        791-000*000 

Total 53.209:747*18» 

Paço,  aos  12  de  junho  tle  l^l.=  Ftma»do  Mattozo  Santos, 


MnppR  (1n«  dcMpesAM  ordlnarlnin  do  Hstaclo 

pnrn  o  oxoi-otolo  de  1001-100<í, 

a  <iue  ae  refítjro  a  I<-1  d*«*t<a  duca  e  quo  d*0lla  faz  parte 

MJNI8TERI0  DOS  NEGÓCIOS  DA  FAZENDA 

PRIMEIRA  PARTE 

•  EnoargoB  ger&dB 

DotaçSo  da  Pamilin  Real .525:000*000 

CUtUiB 106:8:9*000 

Juros  e  amortisacões  a  cargo  do  thesouro    7.738:0661011 

Encargos  diversos  e  classes  inaciivas ^.  1.635:176*565     Q995*isoj5TS 
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SEGUNDA  PARTE 

Divida  patilloa  ítindada 

JimU  do  credita  publico 118:800X000 

Dirida  publica  interna 15.1^)3:661  »3»8 

Divida  publica  externa 5.0M:6  ''U901 

Pearitet  vitalícia. 31iBB0*0tiO  30.438:906/299 

TERCEIRA  PARTE 

Serrlgo  próprio  do  KlnlsteTlo 

AdnuniatrafSo  annenor  da  fazenda  publica 357:181/998 

Alfaodegu 1997:795«I6 

AdrainictiaeSo  geral  da  Cua  da  moeda  e  do  papel 

seltado 75.2821600 

B«partiç8ea  de  faiende  do*  diatríctos  e  doa  oonce 

Iboe 942:673*724 

EmpHgadoa  addidoa  e  leformados 364:409/466 

Dei-peaaê  diveraai  83:190«000 

Deapesai  do  esercicíoa  fiodog 26:000/000     frua-iss/aoi 

QUARTA  PARTE 

Fondo  permanente  da  deflssa  naolonal 

Receita*  do  Estado  e  sobras  das  auctoríaafdes  das  despcsaa,  coui 

«pplicaç/o  a  eace  Audo -/- 

QUINTA  PARTE 
DUHsnngaa  de  oamblos 
Differençaa  de  câmbios ^. 400:000/000 

MINISTÉRIO  DOS  NEGÓCIOS  1>0  REINO 

Secretaria  d'eatado 49:167/740 

Sapremo  tribunal  administralivo  33:763/980      • 

Governot  civia 92  871*200 

Segurança  publica 917:981/270 

Hygiene  publica 112:l95i4ii0 

Beneficência  publica     19ã;&M/82U 

Cooselho  superior  de  instruc^Ko  publica ..  3:640/000 

InatracfSo  primaria 218:765/777 

InstnicçSo  secundaria 20S:«»/660 

IiutniccSfa  auperíor 317:736/415 

BelluBartes 41:r>43ía65 

Bifaliathecas  e  arehivos  pnblicoN 31  787/995 

Empregados  addidos  e  de  UepartioSea  estinctas. . . 17:626/200 

Apoaentadoae  jubilados 23:8^/165 

Diversas  despesas 10:200/000 

Despesas  de  ezercicioa  findos 1:000/000     3  5t6.840/832 

MINISTÉRIO  DOS  NEGÓCIOS  ECCLESIASTICOS  E  DE  JUSTIÇA 

8*--retariB  d'e*tado 30:672/370 

Dioeeaea  do  reino    145:128/818 

gimrenio  tribunal  de  juatiça 41:098/658 

Tribuaaea  de  2.»  instancia  . . i   110;073i3  9 

Jniaoe  de  1-' instancia. 256:981/660 

Ministério  publico 138:833/166 

Bostento  de  preaos  e  polícia  de  cadeias. .33  i:!i73i8Q6 

Diversas  despesas 11:0"  0/000 

Sobsidios  a  conrentoa  e  parocbos 1:595/000 

Despesas  de  eiercicioa  âidos 1:600/000 

Ap«»«>ta*» 4;085/Qa8     i.çr7(:84l/8(» 


34679:460/079 
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MINISTÉRIO  DOS  NEGÓCIOS  DA  GUERRA 

Secretaria  d'«íUdo -  íl  822*370 

EHtado  mnior  geaerat  e  CHS»  militflr  de  EI-Kbí 41:9til*UU0 

Senico  do  estado  maiijr,  commaados  mílitarea  e  Governos  de  forti- 

fica(9eB 72  19!íí500 

Corpos  daH  differcntes  armas  e  aimoxarifos 2.3ld.'9t>K*0&0 

Officiaes  não  combatentes ^ 2tiã:GHT42U0 

SerTÍQOB  de  administrHção  militar  e  de  saúde e  diversos  estabeleci' 

mentos 500:771*436 

Instmcçao  militar 16S;689*!5U 

Justiça  militHr  e  estnbeleoimento!  correlativos .    ,     33r^3  f*116 

Qaadro  auxiliar  e  pessoal  inactivo dl>4:593*IÍ76 

Despesas  de  alimentaç ilo - 1.238:995*586 

Pardamentoa 224:444*626 

Diversas  despesas  de  pessoal  e  m&terial    301:798*70  J 

Despesas  de  exercícios  findos  12:614*660 


MTNISTERIO  DOS  NEGÓCIOS  DA  MARINHA  E  ULTRAMAR 

Marinha : 

Secretaria  d'estado  e  RepartÍQdes  auxiliares  .'>4:3ri7  *550 

Armada _  ...    1-800:181*525     ' 

Justiça  militar,  serviço  dos  portos  e  fiscaliaacSo  da  costa  e  estabele- 
cimentos          177:ô96*6.''.0 

Arseoal  da  maríuba  e  cordoaria  nacional  . .    .  ■ 

Encargos  divernos    

Empregados  reformados  e  Divisio  de  reformadas 

Despesas  de  exercicios  findos ; .    ... 


90:850*000 

219:100*800 

950*000 


Ultramar : 

Subsidio  á  ■Eastem  and  South  AlVican  Telegraph 
Companj  Límitedn 

Despesas  de  eraÍRra;3o  para  as  possecsdes  de  Africa 

Subsidia  á  Sociedade  de  Oeogrspbía  de  Lisboa  (mu- 
seu colonial) , 

CommissSo  de  cartogtaphía 

Subsidio  ao  Instituto  ultramarino,  cteado  por  de- 
creto de  11  de  janeiro  de  1891     

Cabo  submarino  até  Loanda  (garantia  de  palavras, 
conforme  se  liquidar) .       

Caminho  da  ferro  de  Ambaca  'garantia  de  juro). . 

Camíulio  de  ferro  de  MormugSo  (garantia  de  juro) 
£  40:500  aopar..    ....  

Despesas  de  soberania,  civÍlÍBaQ&o  e  administração 
geral. _ 


182:250*000 
75=322*000        962:132*000 


4.]88;131*490 


MINISTÉRIO  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS 

Secretaria  d'e8tado 23:0941000 

Corpo  diplomático 108:110*000 

Corpo  consular 90i6a't*iX)0 

Diversas  despesas 77:873*340 

Condecorações 2:400*000 

Empregados  em  disponibilidade...     10:890*000 

Despeaas  de  exercícios  findos .  §^9*^ 

Transitório 


MINISTÉRIO  DAS  OBRAS  PUBLICAS,  COMMERCIO 
E  INDUSTRIA 

Secretaria  d'estado 83:2iO*970 

Pessoal  technico  e  auxiliar 32:!  930*00i) 

,  Conseri-aeao  de  estradas 432  450*000 

Diveraaa  obras 733:640*000 

Direc^io  fiscal  de  exploração  de  caminhos  de  ferro. 35:603*2(» 

DirecçSo  geral  doa  correios  e  telegraphos 1.244:789*100 

.  Serviços  agricolaa,  pectiarios,  floresfaes  e  ensino  agricoln -TO1:314*534 
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Enúno  indoatrinl  e  commercíal,  Mrvieos  índiutrisej  e  officinaa  do 

Eitado 214:3891  I6tí 

Serviços  eeadeiicoa,  chorogtaphicos  e  geologiccs. 10:i^òiOOO 

EmpregaJoa  ajdidos  e  Apoaeotados 255;dU7<i248 

Div!r5»i  despesas 28:175*600 

DeípCMs  de  eiercicioB  findos BOOíOoO 

Diversos  cotRrgos. ]  075:20X649      .  8291C1J367 

ADMINISTRAÇÃO  DA  CAIXA  GERAL  DE  DEPÓSITOS 
E  INSTITUIÇÕES  DE  PREVIDÊNCIA 

CiizB  garal  de  depósitos  e  iDstitniçftea  de  prCTÍdencia 69:337 fóOO 

Tutal  -SéU 68.841;868i670 

Paço,  aos  12  de  jonho  de  \^\.  =  Fefmaad>}  Mattozo  Saatoa. 


N."  3 

BCappa  dam  deapeatiB  exti-aordlnartaM  do  Estado,  na  tneti-opole, 

pai:>a  o  exeroloto  de  100l-100«> 

a  que  »e  refere  o.  lei  datada  de  lt«^e  e  que  d*ella  tux  parte 

MINISTÉRIO  DOS  NEGÓCIOS  DO  REDIO 

CAPITULO  l.- 

Psra  acqnifltio  pela  UDÍreTsidade  de  Coimbra  das  coUecçSes  de  inver- 
tebradoa  porlngiiezes  qne  perteoceram  ao  fallectdo  dt.  Manuel 
Paulino  de  Oliveira IsOOOíOOO 

capítulos,* 

S^vdio  extraordinário  no  Hospital  de  H.  José  e  auneios,  para  paga- 
■■■to  da  divida  i  Caisa  geral  -de  depósitos,  proveniente  dos  difi- 
cito  «rtWdajuiiIiode  1900 -      W:460«)00  98-4601000 

MINISTÉRIO,  DOS  NEGÓCIOS  DA  FAZENDA 
capitulo:.* 

ARTIGO  l.< 

Despesa  eitraordittarin  de  diversos  serviços  no  Mioiaterio 1U;000^000 

ARTIOO  I.* 

Coostrueclo  de  quartel  e  delegação  aduaneira  para  serviço  do  entre- 
posto de  Alcântara- mar 20:040J000  30:0404000 

MINISTÉRIO  DOS  NEGÓCIOS  DA  GUERRA 

CAPITULO  1.'  > 

CoDsImíç&o  das  obras  il«  defesa  >\e  Lisboa  e  seu  porto KXIiOyOíOOO 

CAPITULO  a.» 

Coustrucf  ilo  e  anipliaçSu  df  <|uarteia  k  outros  edilicios  militares ....  30:OUO^(>00 

CAPITULO  3." 

Para  pagamento  ã  Caim  gcr»!  de  ilepoaitos  da  segunda  anouidade  do 
empicstimo  de  15^000^00!)  réis,  eftVctuado  nos  termos  da  li-i  de  26 
de  julho  àb  1&99,  pura  acquisiçilo  da  propriediide  sita  na  Luk,  per- 
tencente Ros  herdeiros  do  faVecido  conde  de  Me.-'quitellA,  com  des- 
tino ao  Real  collcgm  militar 2:088f0lt)       132:038^019 
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MINISTÉRIO  BOS  NEGÓCIOS  DA  MARINHA  E  ULTRAMAR 

DlreoQKo  geral  da  maiinba 

CAPITULO  l." 

VoacimeutoB  do  edgenheiro  Alplionse  Uroaeau  e  eeiu  ajudantes ....  10:440^000 

CAPITULO  a." 

Btaterial  de  gueria: 

Mnnif  6e»  ptra  o  Abaatecímento  do  depoaito  do  material  de  guerra  24:0001000 

CAPITULO  8.» 

CoDatiac(So  de  palóeg  para  armazenagem  de  eiploalvos 2:000^000 

CAPITULO  4,'' 

Beparaf  JJea  doa  navioa  da  armada  em  estabeledmentoi  fóra  de  Lisboa 
e  aeqnisiflo  de  biaterial  para  reparaçSea 18:000 WOO 


SireoQ&o  geral  do  oltramar 
CAPITULO  !• 

DcBpoaaB  geraea  daa  provinciaa  nltramartnaa 400^000^000 

CAPITULO  2.> 
UUtOea,  delimltaçflea  de  frooteiraa  e  mapecfSea  ei- 


traordiíuujaa. . 


m:mmi     uo:mm) 


MINISTÉRIO  DOS  NEGÓCIOS  ESTKANGEIBOS 


Parn  despeaaa  com  a  representação  de  Portagal  em  Berne ;  deapeaaa  com  a  Com- 
míssSo  de  limilea  entre  Portugal  e  Bespanha ;  despeaaa  eitr^ordiDarias  com  oa  con- 
snladoB  de  1'ortugal  fura  da  Europa ;  deapesaa  d«  emigra; Io  e  deapeaai  com  a  Com- 
miasito  inteifnacional  daa  pcaqaeiraa  oo  no  Hinho 


MINISTÉRIO  DAS  OBRAS  PUBLICAS,  COMMEROIO 
E  INDUSTRU 


CAPITULO  1.» 


CoQstracçflo  de  norai  línbgB  tdegrapbic 


CAPITULO  2." 


Portoi  artlficíaei,  constmcçao  e  melhoramento  dos  esiatentea,  con- 
strucçAo  e  instalIa^Ses  de  pharAee 

CAPITULO  3* 

CoastruiiçSo  e  grande*  reparações  de  estradas  de  1.*  e  2.*  ordem  e 
subsidio' para  b  constmcffla  das  estradas  mnitíctpaes 

CAPITULO  4." 

Academia  poljtechuica  do  Porto—  lei  de  1  de  agosto  de  1B99 


Total  — néiê .  1.664:97''tf)l9 

Paço,  aos  12  de  Jnnbo  de  1901 . -^  Fernando  MatfoKO  S<'^>to»- 
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N.'4 

Mippn  das  «li4apofl«s  paro.  qne  o  Ooverno  floii  anotorlxado 

K  abrlf  oredItoM  oMpeolae^i 

noa  termos  do  ftptisfo  iiH."  da  1«1  datada  de  Ix^^ 

e  que  d*ella  tax  parte 

A  fiMw  do  Uinuterio  doi  negócios  da  faienda : 

Xxorololo  de  leeo-lBOO 
Deipeaa  ordinária : 

Capitulo  19.*,  nrtigo  78."  Despena  oom  o  Mrriço  da  oootribniQSM : 

Salarioi  a  iofarmadore*  louvados,  dwpoaaa  oom  a  contribaiçio  de  registo, 
real  de  agua,  otc lOsOOOÍOOO 

A  bvor  do  Híniaterío  do  Rdino : 

Ezeraloio  de  ie99-l»00 
Despeia  ordinária : 

OapItitoÉ       ArtlsM 

1.*  3.*      Secretaria  d'eatado  —  Material  e  eipediente   .    .  960H00 

A."  K*~  âeganwQa  pabliòa  — Policia  preventiva 8:000^000 

&*  30.'     Hygiene  pabtica  — Despesas   extraordinárias   e 

imprevistas  de  saúde  7:359#319 

15.*  4ã.*     Diversas  despesat :—  Despesas  nventuaes  do  Ui- 

nisterío 8:275Í66') 

Despesa  eitraordioaria : 

l>espe8as  de  saúde  (peste  bubonica}    .  16:000^  M 

Despesas  com  a  obserraçBo  do  eclipse  do  sol 

em  29  de  maio  do  1900 á7&jt900  i5.676Í900 

85:170i765 

Enrdolo  de  1900-1601 

Despesas  extraordinárias  de  sande  publica ....  WiOOO^QOO  Ií^■l70í76fl 

A.  fiavor  do  Ministério  das  obras  publicas,  cvoímercio  e  iudostris  :   - 
Bxendoio  de  1807-1868 

Capitulo  8.*—  Despesa  eitraordinaria : 
ConetrucfSo  e  grandes  reparafftes  de  caminhos  de  ferro 7:813X168 

Exerololo  de  1868-1896 

Capitulo  ti.",  artigo  18." — Despesa  ordinária  : 

Halerial  e  diversas  despesas  de  expIorafSo  de  caminhos  de  ferro: 
X>ti«ihM  de  importação  em  divida 98;7OM05A 

Exerololo  de  1900-1901 
Deapesa  ordinária : 

OarltolM        AHIiM 

1  •  2.*       Pessoal  da  secretaria 10:000^000 

1.'  8.*       Pessoal  teehnico 22:000*000 

3.*  7.°  ConservaçSo  e  policia  de  estra- 
das          70:000*000 

a*  6."       Serviços  hidráulicos 39:000*000 

4.*  11.°       Material  e  diversas  despesas  de 

caminhos  de  ferro 1:500*000 

6.*  15.*       Pessoal  de  serviços  agrooomi- 

oos  6:500*000 

6.*  30.*       Material  e  diversas  de.^peaas  dr, 

serviços  agroii(»ui cos ■8:00.>4000 

0.*  ^."       Escola  de   regentes    agrícolas 

«Moraes  Soaresi..         ..   ..  irOOO*000 
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fi  •  24."       Mfltiíriíil  e  dMpeaas  diveraAs  de    . 

serviços  pecuários l;t>UOilK)U 

B."  2ti.°       Materiale  despesas  diversas  ilu 

serviços  âorestHes I:8»0i000 

7."            29.''       EnsiDo  pcofissiouai liGOOÍOffJ 

7,"            3l.°  -     Pessoal  contraclado  e  estran- 
geiro      3:864*000 

7.°  35°       Provimentos,  substituirdes  e 

desdobraineatos 3:602<000 

1.»            36."       Servi;os  iiidustriaes 6:99BMMW 

8"  58."       Material  e  despesnsdiverfu  de 

serviços  cborographicQs 1:000*000 

9.*            39.»       Empregados  addidoa  . , .  / 29:600*000 

•J*           40.O       Empregador  apossatados 5:088*000 

10.»           H.'       Despesas  eveutuaea 9;380*0iXt 

237:000*000 
Despesa  extraordinária : 

3.°  -         Construcqão  e  grande  reparac&o 

de  estradas 15:000*000 

«.'             -         ExtiuRç^o  de  gafanhotos 10:000*01)0        ocojvmiivid 

afaiKXJO*WW        298:017 1884 

Total ., '^STaTl? 

Paço,  aos  líí  de  junho  de  1901.=:/'VHímdo  Mnttozo  Santo». 


Âtteodendo  ao  que  me  representaram  o  conselheiro  d'estado,  presidente  do  Conselho 
de  Ministros,  Ministro  e  secretario  d'e5tado  dos  negócios  do  reino,  e  os  Ministros  e  secre- 
tários d'estado  das  demais  RepartiçSes:  bei  por  bem  decretar,  para  ter  força  de  lei,  o 
segointe : 


CispòslçCes  referentes  ao  ultramar 
CAPITULO  III 


Companhlaw   vinloolas 

Art.  7.°  O  Governo  abrirá  concurso  "^íxa  a  organisaçSo  de  nma  Companhia  viniool* 
portugueza,  com  sede  em  Lisboa  e  capital  mínimo  de  5:000  contos  de  réis,  nos  seguin- 
t08  termos: 

1."  O  praso  para  o  concurso  nSo  será  inferior  a  30  dias,  contados  da  data  da  publica- 
çSo  do  aviso  no  Diário  do  govetiio; 

2."  Constarão  do  aviso  todas  as  vantagens  que  slo  offerecidas  i  Companhia,  bem  como 
todos  03  encargos  que  lhe  serão  impostos,  e  as  condiçSes  e  base  do  concurso; 

3.**  A  base  do  concurso  será  o  numero  de  depósitos  para  venda  de  vinhos  portagne* 
zes,  que  os  concorrentes  se  propuzerem  abrir  dentro  de  cinco  annos,  a  contar  da  data  da 
adjudicação,  no  estrangeiro  e  nas  colónias  portuguezas,  além  dos  três  que  vão  enumera- 
dos no  n."  6,"  do  anjgo  8."; 

4.*  Será  preferida,  em  igualdade  de  circumstanoias,  a  proposta  que  ofTerecer  quaes- 
quer  outras  vantagens  para  o  O-overno,  para  o  paiz,  ou  para  a  agricultura  nacional; 

5.°  Para  serem  admtttidos  a  concurso  deverão  os  proponentes  ter  previamente  depo- 
sitado, á  ordem  do  Governo,  na  Caixa,  geral  de  depósitos,  a  quantia  de  õO  contos  de  réis 
em  dinh-iro,  ou  em  títulos  da  divida  publica  portugueza,  representativos  de  egual  valor 
real  peta  colação  do  dia,  como  deposito  provisório  de  garantia; 

6.*  As  propostas  serão  apresentadas  em  carta  fechada  e  acompanhadas  do  documento 
que  prove  ter  sido  feito  o  deposito  a  que  se  refere  o  numero  precedente; 
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4."  Â  abertura  <las  propostas  efiectuar-se-ha,  em  sessSo  publica,  Qo  .di*  0  bpra  íbIsít 
minados  no  respeotÍTo  aviso,  no  Uíaistorío  das  obras  publicas,  commercio  e  iodustria^ 
perutte  o  jury  que,  para  esse  fim,  fSr  nomeado,  em  Portaria,  pelo  Ministro,  e  qne  lavrará 
o  competente  auto; 

8."  O  auto  de  abertura  das  propostas  será  enviado  com  as  mesmas  ao  Conselho  supe- 
rior da  -agricultura,  a  fim  de  proceder  á  respectiva  classificação,  emittindo  também  o  aea 
pkreoer  sobre  quaesquer  vantagens  que,  nos  termos  do  n."  4."  d'este  artigo,  sejam  offe- 
recidaa  por  algum  dos  concorrentes; 

9.*  Feita  a  classiScaçSo  das  propostas  e  preencbidas  todas  as  Fomialidades  e  condi- 
çSes  do  concurso,  o  Ctovemo  fará  o  contracto  oom  a  Kmpreaa  ou  apresentante  da  proposta 
{»«ferída,  toos  termos  d'o3te  artígo; 

10.*  O  deposito  provtsoHo  de  garantia,  feito  pelo  apresuntaute  da  prupusta  preferida, 
aeri  convertido  em  deposito  definitivo  de  cauçSo  para  exacto  cumprimento  das  clausulas 
do  contracto,  logo  que  este  seja  assignado; 
11.*  Este  deposito  vencerá  o  juro  da  lei; 

13.*  O  deposito  definitivo  poderá  ser  levantado  logo  que  esteja  realisada  a  primeira 
série  do  capital  na  importância  de  1:000  contos  de  réis. 

Art.  8.*  Ã  Compaidiia  será  organisada  nas  condtçSes  seguintes : 
l.*  Elevará  o   seu  capital  a  5:000  contos  de  réis,  realisanduu,  em  séritis,  á  medida 
que  as  necessidades  das  iustallaçSes,  etock,  movimento  e  traasac^Ses  o  exijam,  sendo  a 
primeira  sêiie  de  1:000  contos  de  réis  e  as  seguintes  nSo  inferiores  a  500  contos  de  réis 
cada  uma; 

2."  O  capital  será  representado  por  acçSes  nominativas,  ou  au  portador,  do  valor 
nominal  de  20^000  réis  cada  ama,  podendo  haver  títulos  de  1 ,  õ,  10  e  100  acç5es ; 

3.**  A  dnraçio  da  Companhia  será  de  noventa  e  nove  aonos,  podendo  o  praso  ser 
pron^ado; 

4.'*  A  Companhia  fará  a  propaganda,  dos  bons  processos  snologícos  para  o  aperfei- 
çoamento dos  vinhos  nacionaes,  podendo  viníficar  de  conta  própria,  distribuindo  instrac- 
çSes  e  pobticaçSes  tendentes  a  esclarecer  os  vmhateiros  acerca  das  preferencias  dos  con- 
sumidores e  dos  ^pos  de  vinho  de  que  a  Companhia  necessite ; 

5."  Empregará  na  agnardentacSo  dos  seus  vinhos,  exclusivaniente,  aguardtmte  uu 
álcool  de  vinho,  comprados  ao  productor,  ou  destillados  pela  própria  Companhia,  na  sua 
sede  00  nos  centros  de  producçíkt  vinícola  nacional  que  mais  lhe  convenha ; 

6."  I^ttmoverá  o  alargamento  da  exportação  do  vinho  portuguez  por  meio  de  expo- 
nçSes,  annuncios,  reclamos,  caixeiros  viajantes,  agencias  e  outros  meios,  e  pelo  estabe- 
lecimento e  manutenção  de  três  depoutos  commerciaes  de  vinhos :  um  na  Republica  dos 
Estados  Unidos  do  Brazil;  outro  nas  colónias  porlugnezas  da  Africa  Oriental,  e  o  ter- 
ceiro nas  da  Africa  Occidental,  nos  pontos  que  roais  lhe  convenha; 

7.°  Terá  estes  três  depósitos  sempre  abastecidos  por  férma  que  possam  forne- 
cer ao  commercio  ou  ao  consumo,  em  qualquer  occasião,  1:000  hectolitros  de  vinho 
cada  om; 

8.*  Estabelecerá  n'esse8  depósitos  e  n'aquelle8  que  se  obrigar  a  fundar  n'outros  pon- 
toa uma  exposição  permanente  das  amostras  de  vinhos  para  esse  fim  fornecidos  pelos 
viticultores  nacionaes ; 

9.°  Venderá  á  consignação,  quando  não  prefira  outro  processo  commercial,  os  vinhos 
que  sejam  julgados  pela  Companhia  em  condiçSes  idóneas  e  cuja  venda  lhe  seja  reque- 
rida por  qualquer  vinhateiro  ou  oommerciante  nacional. 
Art.  9.*  O  GKtvemo  concederá  á  Companhia: 

1.'  Edificios  e  terrenos  do  Estado,  dentro  da  área  fiscal  de  Lisboa,  por  cedência  gra- 
tútâ  durante  graso  determinado,  por  arrendamento,  ou  por  venda ; 

2.*  Isenção  de  quaesquer  contríbuiçSes  geraes  ou  municipaes,  nos  primeiros  dez 
anoos  a  contar  da  data  da  assignatura  do  contracto  de  concessão,  não  sendo  incluído  o 
fanposto  do  real  d'agua.  Todos  os  vinhos  que  derem  entraJa  nos  s^ns  armazéns  serão 
ÍKBtos  do  imposto  de  consumo,  ficando  a  Companhia  sujeita  ás  disposiçSes  regulamea- 
tai«a  destinadas  a  evitar  o  abuso  d'estas  concessões,  só  pagarão  o  dito  imposto,  em 
Liabea,  os  vinhos  que  sahirem  dos  mesmos  armazéns  para  venda  na  cidade. 

3.*  Isenção  dos  direitos  de  importação,  durante  os  primeiros  cinco  annos  a  contar  da 
'  '  t  da  sua  constituição,  do  material  vinario  fixo  ou  de  interior  e  de  destillaçio,  bem 
>  de   quaesquer  maclúnismos  ou  apparelhos,   de   que  necessite  para  o  preparo   de 
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vbhos  «  açuardentei,  na  sede  ou  dependeociíH  no  continente  do  reino,  ficando,  todavia, 
snjdita  i>  disposÍQ8es  regulamentares  destinadas  a  evitar  o  abuso  d'esta  ooaceesJU). 

4.*  Ediâoios  do  Estado  nas  colooias  portogaezas,  iiavendonis  apropriados  od  apre- 
priaveis  e  disponíveis,  para  servirem  de  deposito  de  vinhos,  emquaato  a  Companhia. 
nSo  construir  armazene  seus,  para  o  que  lhe  seri  concedido  o  praio  de  <Mneo  annos  a 
contar  da  data  do  estabelecimento  do  deposito;  > 

5.*  Todos  08  terrenos  do  Estado  que  forem  necessários  para  a  coostruccXo  dos  arma- 
zéns indicados  no  n."  6."  do  artigo  8.°,  situados  oas  colónias  portuguesas  da  Âfríoa, 
OQvido  o  respectivo  Governador; 

6."  t''aouldade  de  requisitar  ao  Governo  um  oenologo,  um  mestre  de  adega  e  seus 
auxiliares  technicos,  que  serSo  escolhidos  por  accordo  entre  o  Governo  e  a  ComputhiSi 
ficando  a  cargo  do  Estado  o  pagamento  dos  vencimentos  d'estes  funccioDarios  durante 
cinco  annos; 

Ãrt.  10."  Os  edíficios  e  terrenos  indicados  no  n."  1.°  do  artigo  9.°  serXo  cedidos  á 
Companhia  durante  o  praso  de  soa  existência,  nos  seguintes  termos : 

1.°  Os  edifícios  e  terrenos  ser2o  avaliados  antes  de  se  abrir  praça  para  a  constituição 
da  Companhia  e  cedidos  gratuitamente  á  Empresa  preferida  no  concurso,  que  só  come- 
çari  a  pagar  no  Estado  uma  renda  annual  de  3  ou  5  por  cento  do  viUor  dos  mesmos 
edifícios  e  terrenos,  conforme  o  dividendo  diitribuido  aos  accionistas  estiver  comprehen- 
dido  entre  6  e  8  por  cento  ou  fSr  superior  a  8  por  oeoto; 

2."  A  Companhia  concessionaria,  passados  vinte  annos  de  existência  oommereial, 
poderá  adquirir  os  edifícios  e  terrenos,  ou  parte  d'elles,  pelo  preço  da  avaliaçSo  feita  no 
asto  da  constituição  da  Empresa,  estipulando-se  no  contracto  primitivo  de  concessio 
quaes  08  edifícios  ou  terrenos  que  poderão  ser  vendidos  n'estes  termos. 

Art.  11."  Mo  caso  em  que  a  Companhia  nSo  cumpra  as  clausulas  do  contracto  e  as 
dispDsiçSes  d'este  decreto,  nem  utilise  para  o  fím  a  que  são  destinados  os  edifícios  e 
terrenos  cedidos  temporariamente  pelo  Estado,  ou  quando  liquide  antes  de  fíndo  o  praso 
da  concessSo,  reverterSo  para  a  posse  do  Estado  os  mesmos  edifícios  e  terrenos,  quer  no 
continente,  quer  no  ultramar,  sem  direito  a  qualquer  indemnisaçSo  pelas  bemfeitorías 
realtsadas. 

Art.  12."  Junto  da  Companhia  funccíonari,  em  harmonia  com  o  disposto  no  código 
commeroial,  representando  o  Governo,  um  commíssario  régio  encarregado  de  fiscaliaar 
o  exacto  cumprimento  da  lei  e  das  condiçJSes  do  contracto  de  concessão. 

Art.  13.°  Além  da  Companhia  vinícola  a  que  se  referem  os  artigos  precedentes,  p6de 
o  Governo  abrir  concursos  para  a  organísaçto  de  nma  Companhia  na  cidade  do  Porto  e 
outra  na  Figueira  da  Fo/,,  adaptando  a  esse  fim  a  pwte  applicavel  d'este  capitulo,  e 
tendo  em  vista  que  as  mesmas  Companhias  satisfaçam,  quanto  possível,  ás  conventencias 
do  paiz  e  das  respectivas  regifies  vitícolas. 


CAPITUliO   XI 
Dlap08lg3es  g«ra«H 

Art.  88."  O  Governo  publicará  as  instrucções  especiaes  e  regulamentares  que  fSrem 
necessárias  para  o  mais  cabal  desempenho  das  disposiç5es  d'este  decreto,  que  entrará 
immedialamente  em  vigor  na  parte  que  não  dependa  dos  mesmos  diplomas. 

Art.  89,''  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  conselheiro  d'estado,  presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  secretario 
d'estado  dos  negócios  do  reino,  e  os  Kínistros  e  secretários  d'es1ado  das  demais  Rcpartí- 
çSes  assim  u  tenham  entendido  e  façam  executar.  Paço,  em  14  de  junho  de  1901.  ss 
Ernesto  Rodolpho  Hintze  Ribeiros Arihur  Alàet-to  de  Campot  Henríqueê^ Fernando 
Matíozo  Siintos:^  Luiz  Augtuto  Pimenta  Pinto  ^  António  Teixeira  dê  Sovtas^iíannel 
Franeiêeo  Se  Varga». 
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Sendo  de  urgeoie  necqsaidaje  a  iaspecgSs  do  m&teríal  de  guerra  ezisteitte  nos  corpos, 
esUbelecímentos  militares  e  pontos  fortificados  do  ultramar :  manda  Sua  Magestade  El- 
Bei,  pela  sMretana  d'e3tado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  nomear,  para  ins- 
peccionar o  material  de  guerra  existente  nas  províncias  ultramarinas  e  no  distrícto  auto- 
noDo  de  Timor,  o  coronel  de  artílheria,  Cyprtano  Leite  Pereira  Jardim,  que  fará  o 
ínventano  e  classifíoari  o  que  estiver  nas  úircumstancias  de  ser  conservado  ou  coDoer* 
tido,  observando,  na  parte  exequível,  o  ^ue  se  acha  preceituado  pelo  Ministério  da 
gaoTt  para  o  desempenho  â'este  serviço,  e  deveudo  ser  abonado  dos  vencimentos  mar- 
cados na  tabeliã  Ã,  annexa  á  P<Miaria  de  2  de  outubro  de  1893»  durante  o  tempo  que 
pemianecer  no  ultramar. 

P«90,  17  de  junho  de  l90l.=^âttÍonÍo  I^ixeira  de  Souaa. 

•  jDuTM  do  goofa,  M.'  líg). 


S«ado-me  presente  a  consulta  do  Supremo  tribunal  administrativo  ácêrca  do  recurso 
n.*  11:137,  em  qne  é  recorrente  António  da  Camará  Cylindo  e  recorridos  Augusto  Csr- 
tn  de  Sousa,  Caetano  Joaquim  Fialho  dos  Reis  e  JoSo  Freire  Monteiro  Bandeira,  de 
qoe  foi  relator  b  ex  "'"  conselheiro,  vogal  effectivo,  Eduardo  José  Segurado : 

Hostra-se  d'este  processo  que  António  da  Camará  Oyliado,  capitão  do  quadro  de 
Jloçambiqne,  julgando  se  preterido  com  tf  promoção  dos  recorridos  a  majores  do  nteamo 
quilro,  recorre  do  decreto  de  13  de  abril  d'e8te  anno,  que  os  promoveu,  allegaudo: 

—  que,  na  lista  de  antiguidade  do  seu  quadro,  era  a."  1  para  a  promoção  desde  4 
de  igosto  de  189tt ;  .  < 

—  que  tem  vinte  e  seís  annos  de  serviço  militar  em  Africa  e  doze  no  posto  de 
o^iitSo; 

—  que  tem  tido  bom  comportamento,  e  qne  se  ha  alguma  informação  desfavorável 
contra  o  recorrente,  é  de  natureza  particular  e,  por  isso,  d'ella  se  não  pôde  defender ; 

—  qne  já  fez  tirocínio  para  major,  onde  deu  as  provas  necessárias,  e  foi  devidamente 
tospeccionado  pela  Junta  de  sande  que  o  julgou  apto;  junta  quatro  documentos  para 
corroborar  as  snas  ailegaçSes ; 

Mostra-se  que  a  iiuormação  da  secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultra- 
flur  é  contraria  á  pretençSo  do  recorrente,  affirmando : 

—  que  etle  uSo  tem  a  energia  necessária  para  exercer  as  funcçSes  de  commando, 
nem  possue  as  qualidades  mtiraes  e  a  aptidão  profissional  necessária  para  poder  ser  ele- 
vado a  official  superior,  posto  em  que  pôde  vir  a  ser  investido  no  commando  superior 
de  tropas,  principalmente  em  Africa,  onde  um  major,  amiudadas  vezes,  tem  de  dirigir 
■ma  columua  de  operaçSes  em  campanha,  necessitando,  para  prestigio  e  honra  do  exer- 
□to,  conhecimentos,  decisão  e  muito  acerto  para  não  comprometter  as  forças  que  com- 
nanda;  e 

—  finalmente,  porque,  coroo  ali  se  refere,  poderiam  essas  circumstanciás  dar  logar 
a  quebras  de  disciplina,  sempre  perigosas. 

A  esta  informação  estão  juntos  três  documentos  que  provam  estas  ajserç9es. 

O  que  Indo  visto,  e  tomando  na  devida  cousideração  a  resposta  do  Ministério  publico ; 

Considerando  que  o  recorrente  nSo  destroe  as  informaçSes  officiaes,  das  quaes  consta 
;iie  D'elle  não  concorrem  todas  as  condiçSes,  exigidas  pelo  artigo  2."  do  decreto  de  4  de 
Igosto  de  1898,  para  que  pudesse  ter  sido  promovido: 

Bei  por  bem,  conformando  me  com  a  mesma  consulta,  negar  provimento  no  recurso. 

O  Ministro  e  secretario  d'eslado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
«tendido  e  faça  executar.  Paço,  em  18  de  junho  de  1901.='BEI.=jln'onto  Teiaxira 
ii  Souta, 

iDiarit  ia  gtttnu,  M.*  tS7—  B»iHfeafÍt  rd  n.*  140]. 


DL"»  e  ex."»  sr.  — Em  resposta  ao  ofl5cio'll^>  ex.*,  de  17  de  dezembro  ultimo, 
Mn%  do  estabeledmento,  anctorisado  pelo  reverendo  prelado  de  Moçambique,  de  um 
ÍWdtó  em  Macequece  arbitrando-lhe  côngrua  de  22jí500  réis  mensaes,  enoarrega-me 
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8.  ex.*  o  Miaistro  da  marinha  e  ultramar  de  communioar  a  v.  ex.*,  a  fim  de  que  se 
digne  transmitlil-o  &  AdmínistrsçXo  da  Caropanhía  de  Moçambique,  que  aio  proced«m 
as  duvidas  expostas  por  ella  sobre  a  regularidade  do  facto  da  creaçito  da  parochía,  nSo 
havendo  necessidade  de  decreto  r4gio 

A  paroohia  de  Nossa  Senhora  do  Rosário  de  Manica  foi,  como  algomaá  outras  no 
sertSo  da  costa  oriental,  erecta  no  século  XVI  pelas  ordens  religiosas  entZo  estabelecidas 
uos  nossos  domínios,  teve  instituição  canónica  e  nSo  foi  exlinctã. 

Restaurando  a  para  o  culto  on  para  a  cathecbese,  o  reverendo  prelado  de  Moçam- 
bique procedeu  conforme^i  lei,  pois  está  nas  suas  attríbníçSea  restabelecer  o  míuisterio 
pastoral,  interrompido  pôr  causas  de  força  maior,  onde  os  interesses  da  egreja  e  do 
Estado  o  aconselhem. 

Dei^guarde  a  V.  ex.'  —  Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  mariílha  e  ultramar, 
18  de  junho  de  1901. — IH."*  e  ex."*  sr.  commissario  do  Governo  junto  da  Companhia 
de  Moçambique.  =0  Director  geral,  Francisco  Fdieberto  Dia»  Coita. 


III.""'  e  ex.*""  sr.  -  Encaneça  me  s.  ex.*  o  Ministro  da  marinha  «  ultramar  de  oom- 
municar  a  v.  ex.*,  que,  por  despacho  de  hont^m,  resolveu  auctorisar  essa  Companhia  a 
elevar  o  sen  capital  a  220:000  acç5ss  {220:000  libras  sterlínas,  5.500:030  francos,  oa 
990:000;KIO0  réis)  com  a  declaraçilo  expressa  e  formal  de  qae  nenhuma  responsabilidade 
de  qualquer  espécie,  nem  em  qualquer  hynothese,  virá  para  o  Bstado  da  emissSo  ou  de 
qnaesquer  factos  inlíerentes  ao  resultado  da  emissSo. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  -  Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar, 
18  de  junho  de  1901.  —  111."'"  e  ex."""  .sr.  presidente  da  Administração  da  Companhia 
do  Lnabo.=  0  Director  geral,  F.  F.  Dias  Uotta. 


Altendendo  ao  qiie  me  representou  o  tíovernador  da  provincili;  de  Macau,  tendo 
ouvido  a  Junta  consultiva  do  ultramar  e  o  Conselho  de  Ministros,  e  usando  da  faculdade 
concedida  ao  Governo  pelo  §  1."  do  artigo  15."  do  Acto  addícional  á  Carta  constitucio- 
nal da  monarchia,  de  5  de  julho  de  1852 : 

Hei  por  bem  decretar  o  «eguinte : 

Artigo  l."  Os  alvarás  de  licenças  para  o  estabelecimento  de  fabricas  do  panchSes  na 
provinoia  de  Macau  pagarSo  por  semestre  d  2  de  emolumentos,  a  cobrar  na  secretaria 
geral  do  Governo,  Geando  assim  ampliada  a  tabeliã  approvada  por  decreto  com  força  de 
lei  de  22  de  junho  de  1898. 

Art.  2."  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  Ministro  e  secretario  d'e!ttado  dos  negócios  da  marinha  c  ultramar  assim  o  lenha 
entendido  e  faça  executar.—  Paço,  em  18  de  junho  de  1901.=-REI.=  Juíonío  Tetaseíra 
de  &m*a. 

Ifiiarío  d«  ftMnt,  ■.•  (98). 


Attendendo  ao  que  me  requereu  a  cCompagnie  des  huilleries  et  savonneries  de  Moçam- 
bique*, estabelecida  em  Quelimane,  pedindo  que  lhe  seja  concedida  a  resliluiçiio  de 
direitos  que  paga  pela  madeira  já  ferrada,  arcos  e  material  para  fazer  caixas;  folhas  de 
Flandres,  nortadas  e  preparadas  para  fazer  latas;  —  (aras  estas  em  que  se  expcirtam  sabão 
e  óleos  do  seu  fabrico; 

Tendo  ouvido  o  Conselho  das  pautas  ultramarinas,  a  Junta  consultiva  do  ultramar  e 
o  Conselho  de  Ministros^  e 
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Usando  da  fitculdade  coDcedida  ao  Governo  pelo  %  1."  do  artigo  15."  do  Acto  addí 
ãoDil  á  Carla  constitucional,  de  5  de  julho  de  1652 : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1."  São  redazidos  ao  direito  único  de  1  real  por  kilngramma,  seja  qual  fòr  a 
procedência  da  mercadoria,  os  direitos  que  na  alfandega  de  Quelimane  recaem  sobre  a 
mídeira  serrada  e  sobre  os  arcos,  para  fazer  caixas;  sobre  folha  de  ferro  e  de  Flandres, 
«rtidai,  pára  faser  lalas; — taras  estas  em  que  se  exportam  sabSes  e  óleos  fabricados  pela 
Cotppagnie  des  Huilleries  et  savonneries. 

Art.  2.*  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  Ministro  e  secretario  d'e9tado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  nssim  o  lenba 
«uteodido  e  faça  executar. —  Paço,  em  18  de  junho  de  190l.=REI.=^níom'o  Tvàtiira 
itSrnta. 

(Otorw  ilt  fOMTiu,  ■■*  If  Tl. 


Atlendendo  ao  que  me  requereu  a  Companhia  do  assucar  de  Moçambique,  pedindo 
lhe  uja  cwcedida  a  livre  reimportaçSo  de  garrafões  e  barris  de  ferro,  que  servem  para 
I  eiportaçSo  do  álcool  que  fabrica ; 

Teedo  ouvido  o  Conselho  das  pantas  ultramarinas,  a  Junta  consultiva  do  ultramar  e 
D  Conselho  de  Ministros ;  e 

Usando  da  faculdade  concedida  ao  Qoverno  pelo  §  1."  do  artigo  15."  do  Acto  addi- 
donil  i  Carta  constitucional,  de  5  de  julho  de  18p2: 
Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  l."  Pt  concedida  á  Companhia  do  assucar  de  Moçambique  a  livre  reimporta- 
{lo  de  garrafSes  e  barris  de  ferro,  em  que  exporta  o  alcoo!  por  ella  fabricado, 

Art,  2.'  Para  que  se  torne  effectiva  a  livre  reimportaçSo,  a  que  se  refere  o  artigo 
utecedente,  será  indispensável ; 

1.°  Que  oa  garrafSes  e  barris  de  ferro  entrem  pela  mesma  alfandega  por  onde  saíram; 
2.°  Que  o  retomo  se  faça  no  praso  de  seis  mezes; 
3.*  Que  sejam  reimportados  pela  mesma  Companhia; 

4.*  Que  tenham  sido  tomados  oa  devidos  signaes  na  saída,  para  se  fazer  confronta- 
{lo  na  entrada ; 

5.*  Que  se  apresentem  documentos  das  alfandegas  do  lugar  do  retorno,'  attestando  a 
ideolídade  de  reexpediçlo;  devendo  a  assignatura  d'e8ses  documentos,  quando  originá- 
rios do  estrangeiro,  ser  reconhecida  pelo  cônsul  de  Portugal, 
Ari.  3."  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  Ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
ealendido  e  faça  executar. —  Paço,  em  16  de  junho  de  1901.=  REI.=:^titonto  Teixeiru 
iiBwta. 


Estabelecendo  o  artigo  27."  do  decreto  de  14  de  setembro  de  1900  para  os  Q-over- 
Dadores  de  províncias  ou  de  districtos  autónomos  e  para  os  Governadores  de  dislncl«s, 
com  respeito  a  celebração  de  contractos  de  compra  e  venda,  de  fornecimentos  de  mate- 
riies  on  géneros,  ou  de  empreitadas,  attribuiçfies  que  nSo  estão  em  perfeita  concordância 
«n  as  estabelecidas  nas  «InsIrucçSes  para  a  adjudicação  de  obras  publicas  e  de  forae- 
cioentos  de  siateriaes  das  províncias  nltramarinas>,  approvadas  por  Portaria  de  20  de 
oalnbro  de  1900,  e  senrlo  conveniente  harmonisar  as  disposiçSes  d'e3tes  dois  diplomas, 
for  forma  a  consegnir  que  em  resoluçSes  ácêrca  de  serviços  da  mesma  natureza  haja 
niforBi idade  de  attríbuiçoes  por  parte  das  auctoridades  a  qnem  ellas  competem :  ha  por 
bw  Sua  Hagestade  El  Bei  ordenar  que  sejam  d'ora  em  diante  postas  em  execução  as 
iheraçSes  ás  mesmas  InstrucçSes,  que  baixam  com  a  presente  Portaria  assignadas  pelo 
MDaebeiro  Director  geral  do  ultramar. 
■  --bça,  em  IS  de  junho  de  190l.=.dntonio  Teixeira  de  Souia. 
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ilteriffies  a  qns  se  ntm  t  PorUrii  d'eiU  itU 

1."  O  tirtigo  1.',  parte  I  das  lastrucçSea  para  adjudicaçSo  de  obras  publicas  a  forne- 
cimento de  materiaes' na  Direcção  geral  do  ultramar,  seri  substituído  pelo  seguinte: 

Artigo  1.°  As  obraâ  e  fumecimentos  de  materiaes,  de  importância  superior  a  réis 
5:000)51000,  serão  contractados  mediante  concurso  publíf^o. 

2."  No  artigo  2,°,  parte  I  das  mesmas  IiistrucçRes,  a  importância  de  1:000Í1000  réis, 
mencionada  para  limite  inferior  da  importância  doa  fornecimentos  de  materiaes  que  podem 
ser  contractados  ou  adquiridos,  sem  concurso,  será  substituída  pela  de  b:0003O00  réis. 

3."  Os  artigos  1.°,  2."  e  3.",  parte  II  das  InstmcçSes,  serão,  respeetivamwite,  substi- 
tuídos petos  seguintes: 

Artigo  1."  Os  concursos  para  adjudicação  de  obras  e  de  fornecimentos  de  materiaes, 
de  importância  superior  a  5:0O0iK^  réis,  serão  mandados  abrír  pelo  Governo  da  metró- 
pole e  terão  logar,  conforme  este  achar  conveniente,"  na  Direcção  geral  do  ultramar  on 
nas  sedes  das  DirecçSes  de  obras  publicas  nas  províncias  ultramarinas. 

Art.  2."  As  obras  e  fornecimentos  de  materiaes,  de  importância  eomprehendida  entre 
200i500O  réis  e  5:000(5000  réis,  serSo  contractados  mediante  concurso  publico,  mandado 
abrir: 

aj  Pelo  Governador  da  província  ou  districto  autónomo,  quando  a  respectiva  impor- 
tância fBr  eomprehendida  entre  l:000rÍ000  réis  e  5:000*t.K)0  réia; 

b)  Pelo  director  ou  chefe  d»*  serviço  de  obras  publicas,  com  auctorisação  do  Gover- 
nador da  província  ou  districto  autónomo,  quando  as  importâncias  forem  coraprebendidas 
entre  500áí000  réis  e  1:0005000  réis; 

e)  Feio  chefe  de  secção  de  obras  publicas  do  districto  onde  as  obras  devem  ser 
executadas  ou  os  materiaes  empregados,  com  auctorisação  do  Governador  do  districto, 
quando  as  importâncias  forem  comprehendidas  entre  200ÍO00  e  õiOOOiíOOO  réis. 

Art.  3."  Os  concursos  para  execução  de  obras  e  fornecimentos  de  materiaes,  de 
importância  eomprehendida  entre  500^000  réis  e  5:000<^000  réis,  eSectuar-se-hSo  na 
capital  do  districto  onde  as  obras  t€em  de  ser  realisadas  ou  os  materiaes  empregados. 

Os  concursos  para  execução' de  obras  e  fornecimentos  de  materiaes,  de  importância 
não  excedente  a  5005000  réis,  poderão  ter  logar,  conforme  o  director  das  obras  publicas 
julgar  mais  conveniente,  na  capital  do  districto  ou  no  próprio  locai  onde  as  obras  t^em 
de  ser  reallsadas  ou  os  materiaes  empregados. 

4.°  A  adjudicação,  a  qué  se  refere  o  artigo  30."  da  parte  II  das  Instruaç5es,  com- 
pete ; 

a)  Aos  Governadores  de  provincia  e  dístrictos  autónomos,  precedendo  approvaçSo  do 
Conselho  do  Governo,  quando  a  importância  da  obra  ou  fornecimento  fôr  eomprehendida 
entre  1:000^000  réis  e  5:000|J000  réis; 

b)  Aos  mesmos  Governadores,  sem  dependência  da  approvação  do  Conselho  do 
Governo,  quando  aquella  importância  fôr  eomprehendida  entre  500^)000  e  1:000$OOU  réia; 

c)  Aos  directores  de  obras  publicas,  com  approvação  do  Governador  do  districto 
onde  a  obra  (em  de  ser  realisada  ou  os  materiaes  empregados,  quando  a  referida  Impor- 
tância nlo  exceder  a  500^000  réis. 

5."  Os  artigos  5."  e  8.°.  da  parte  II  das  InstrucçSes  serão,  respectivamente,  substi- 
tuídos pelos  seguintes: 

Artigo  Õ.'  Os  fornecimentos  de  materiaes,  de  importância  eomprehendida  entre  réis 
500|jH)00  e  1 :000|!Í000  réis,  poderão  ser  contractados  ou  adquiridos  sem  concurso  publico, 
sendo  a  sua  acqubíçSo  de  reconhecida  urgência,  on  não  tendo  apparecido  concorrentes 
nos  conoarsos  abertos  para  esse  fim. 

§  1.°  N'esie  caso,  os  directores  ou  chefes  de  serviço  de  obras  pnblicas  remetter&o 
aos  principaes  fornecedores  da  localidade  relaçSes  dos  materiaes  do  seu  exclusivo  com- 
márcio  que  seja  necessário  adquirir,  convidando-os  a  apresentarem  tabeliãs  de  preços, 
|for  qne  podem  fazer  os  fornecimentos,  durante  am  praso  que  lhes  fôr  indicado. 

§  2.°  Estas  tabeliãs  serão  submettidas  pelo  director  ou  chefe  de  serviço  de  obras 
poblicss,  com  sua  informação,  i  apreciação  da  auctorídade  superior  da  província  ou  dis- 
tricto aulODOmo  que  resolverá,  ouvido  o  Conselho  (echnico,  como  julgar  mus  conveniente 
aos  interesses  do  Estado. 

§  3."  Poderão  igualmente,  nos  termos  do  presente  artigo,  ser  adquiridos,  sem  con- 
curso publico,  fornecimentos  de  materiaes  de  importância  comprebeadida  entre  i:000ifKXM) 
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r^is  e  õ:Ú0Oi$O0O  réis,  precedendo  auclorísaçlo  do  Ctovernador  da  província  ou  dUtricto 
ulonomo,  e  seodo  dependente  de  approvaçSo  previa  do  Conselho  do  Qoverno  a  resoIuQão 
a  qoe  se  refere  o  paragrapbo  precedente. 

g  4."  Poderão,  finaliuentej  ser  do  mesmo  mudo  adquiridos,  sem  concurso  publico, 
forneninentos  de  materiaes,  de  importância  comprehendida  entre  200<$000  réis  e  500i$000 
réis,  cumprindo  n'es(e  caso  ao  Qovernador  e  ao  chefe  de  obras  publicas  do  districto 
onde  os  materiaes  devem  ser  empregados,  as  attríbuiç3es  conferidas,  respectivamente,  ao 
Governador  da  província  ou  districto  autónomo  e  ao  director  ou  chefe  de  serviço  de 
olo-as  publicas. 

Arti^  8."  Ãs  obras  e  fornecimentos  de  materiaes,  de  importância  nZo  excedente  a 
200|}0UO  réis,  poderão  ser  contractados  pelo  director  ou  chefe  de  serviço  de  obras 
pnblicas,  sem  dependência  r'e  concurso. 

§  onico.  Ig;ual  attribuíçSo  têem  os  chefes  de  secções  de  obras  publicas  com  referen- 
cia a  obras  on  fornecimentos  de  jnateríaes,  cuja  importância  não  exceda  100^000  réis. 

8."  INa  celebração  e  execução  dos  contractos  de  adjudicação  de  obras  publicas  e  de 
forsecimentos  de  materiaes  ter  se  ha  sempre  em  vi^ta  as  disposições  dos  §§  1.',  2."  e 
3."  do  «rtigo  27."  do  decreto  de  14  de  setembro  de  1900. 

IMrecçSo  geral  do  ultramar,  em  18  de  junho  de  190l.=  0  Director  geral,  Fivnciaca 
FeliêbtrU»  Dia»  Cotta. 

iPwiíiiagiietriit.K."  lIStBMI. 


Tendo,  pelo  decreto  de  20  de  setembro  de  1899,  sido  estabelecida  a  gratíjícação  que 
compele  aos  substitutos  dos  juizes  de  direito  das  comarcas  da  provinoia  de  Cabo  Verde, 
nomeados  peio  Governo  provindal,  quando  em  exercício  no  impedimento  dos  juizes  pro- 
prietários em  correição  ou  em  qualquer  outro  serviço;  ? 

Considerando  que,  primeiro  do  que  áqueltes  substitutos,  compete  a  substituição  aos 
conservadores  do  registo  predial,  os  quaes,  decorridos  trinta  dias  de  exercício  das  funo- 
çSes  judiciaes,  tãem  de  entregar  as  conservatórias  aos  delegados  das  comarcas,  ficando, 
portanto,  sem  direito  ao  vencimento  de  exercício  como  conservadores  e  como  substitutos 
natos  doa  ju'z«s  de  direito,  pois  que  estes  não  o  perdem  quando  o  impedimento  é  deter- 
minado por  serviço  de  correição  ou  por  outro  dentro  das  comarcas; 

Considerando  que,  por  tal  motivo,  é  de  reconhecida  urgência  providenciar  por  forma 
que  os  aliudidos  conservadores  não  deixem  de  ter  retribuição  condigna  pelo  exercício  de 
fancç&es  a  que  a  lei  os  obriga,  e  bem  assim  delinir-se  a  quem  compete  o  desempenho  do 
serviço  das  conservatórias,  quando  os  delegados  tenham  de  acompanhar  os  juizes  de 
direito  em  correição; 

Considerando,  finalmente,  que  idênticas  ctrcumslancias  se  dão  nas  comarcas  da  pro- 
víncia de  Angola  e  na  comarca  da  Beira,  da  provinda  de  Moçambique,  onde  se  acha 
ttobem  restabelecido  o  serviço  da  correição,  abolido  pelo  regimento  de  justiça  de  20  de 
fevereiro  de  1894; 

Tendo  ouvido  a  Junta  consultiva  do  ultramar  e  o  Conselho  de  Ministros,  o  usando 
da  fiunildade  conferida  pelo  §  1 ."  do  artigo  15.°  do  primeiro  Acto  addictonat  á  Carta 
coBStituoional  da  monarchia : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1."  Aos  conservadores  do  registo  predial  das  comarcas  da  provinoia  de.Cabo 
Verde  e  da  província  de  Angola,  e  da  comarca  da  Beira,  da  província  de  Moçambique, 
bem  como  de   qualquer  outra  em   que  venha  a  restabeiecer-se  o  serviço  de  correição, 

rodo  substituírem  por  mais  de  trinta  dias  os  respectivos  juizes  de  direito  no  seu  impe- 
ento  por  motivo  do  dito  serviço  ou  de  outro  dentro  da  comarca,  será  abonada  pelo 
cofre  da  fazenda,  a  partir  do  primeiro  dia  em  que  se  seguir  aos  trinta,  uma  gratifica- 
çlo  de  exercício  igual  á  que  percebem  os  mesmos  juizes  de  direito. 

Art.  2.'  No  caso  do  artigo  antecedente,  quando  os  delegados  das  comarcas  não  pos- 
um  substituir  os  conservadores  do  registo  predial  por  terem  de  acompanhar  a  alçada 
Julicial  em  correição,  ficará  o  serviço  das  conservatórias  a  cai^o  dos  substitutos  doa 
■nmos  delegados  on  de  pessoas  idóneas  nomeadas  pelos  Governadores  das  províncias, 
aoDpetíndo-lhes  a  gratificação  correspondente  a  SOCMIOOO  réis  annnaes,  também  paga 
-fab-eofre  da  ^zenda. 
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Art.  3."  Fica  revogAds  a  l«gÍslaçSo  em  contrario. 

O  Ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  uUr&mar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Faço,  em  19  de  junho  de  1901.=:xIlEI.s=Antonío  Teãceira 

(Oíari*  ia  fSMrno,  n.*  I89i> 


Tendo  o  decreto  de  24  de  dezembro  de  1896,  que  creou  o  julgado  muDicípai  de  Mor- 
mugSo,  estabelecido  unicamente  vencimentos  de  categoria  ao  juiz  municipal  e  snb-delegado 
do  mesmo  julgado,  do  que  resulta  Dão  poder  applicar-se.aos  respectivos  substitutos  o 
preceito  do  artigo  160."  do  regimento  de  justiça  de  20  de  fevereiro  de  1894,  que  os 
manda  retribuir  com  o  vencimento  de  exercício  dos  proprietários,  quando  em  exercício 
no  impedimento  d'estes  por  qualquer  motivo;  e  representando  o  Governador  geral  do 
Estado  da  índia  sobre  a  urgente  necessidade  de,  a  bem  da  regularidade  da  administra- 
ção da  justiça,  se  providenciar  por  forma  que  aos  alludidos  substitutos  seja  assegurada 
a  conveniente  remuneração,  sem  o  que  não  é  fácil  encontrar-ae  qoem  exerça  as  respe- 
ctivas funcçfies  judiciaes  e  do  Ministério  publico,  em  razSo  da  escassez  dos  emolu- 
mentos ; 

Considerando  que  a  medida  proposta  para  esse  fim  pelo  mencionado  Qovernador,  e 
que  consiste  em  desdobrar  os  alludidos  vencimentos  em  vencimentos  de  cat^oria  e  de 
exercicio  para  oom  eetes  últimos  serem  remunerados  os  substitutos,  é  acceitavel,  mas  nSo 
ptSde  desde  já  produzir  effeito  por  terem  de  ser  salvaguardados  oa  direitos  aidquiridos 
pelos  actuaes  juiz  municipal  e  sub-delegado  aos  vencimentos  de  categoria  com  que  foram 
nomeados ;. 

Tendo  ouvido  a  Junta  consultiva  do  ultramar  e  o  Conselho  de  Ministros,  e  usando 
da  faculdade  conferida  pelo  §  1.°  do  artigo  15.°  do  primeiro  Acto  addicional  á  47arta 
constitucional  da  monarchia: 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1."  São  estabelecidos  pela  seguinte  forma  os  vencimentos  do  juiz  municipal  e 
do  sub-delegado  do  julgado  de  Mormugão,  creado  pelo  decreto  de  24  de  dezembro  de 
1896: 

Juíe  OMinicipal: 

Vencimento  de  categoria  — 1:750  rupias. 
Vencimento  de  exercicio —    750  rupi-s. 
Sub-delegado : 

Vencimento  de  categoria — 1:300  rupias. 
Vencimento  de  exeriicio  — ^    4f»0  rupias. 
§  único.  Aos  actuaes  juiz  municipal  e  sub-delegado  ser&o  mantidos  os  vencimentos 
de  categoria  com  que  foram  nomeados. 

Art.  2."  Emquanto  se  não  âzer  nova  nomeação  de  juiz  municipal  e  sub  delegado,  serio 
abonadas  aos  substitutos  dos  actuaes,  quando  em  exercicio  na  sua  falta  ou  impedimento, 
as  seguintes  gratificaçSes  de  exercício  annuaes: 
Ao  substituto  do  juiz  municipal— 750  rupias; 
Ao  substituto  do  subdelegado — 4õO  rupias. 
Xrt  3."  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  Ministro  e  secretario  d'cstado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  19  de  junho  de  190I.  =  REI.  =  .áníonw  Teixeira 
de  Souta. 

(Oúrit  dl  gmnut,  ■.*  taS), 


Tomando  em  consideração  a  proposta  do  reverendo  bispo  da  diocese  de  Macau :  hei 
por  bem  supprimir  uni  logar,  que  se  acha  vago,  de  cónego  da  sé  cathedral  da  referida 
diocese,  e  determinar  que  sejam  creados  dois  logares  de  capellão-cantor,  com  o  venci 
mento  annual  de  150f$000  réis  cada  um,  a  cujo  pagamento  será  applícada  a  côngrua  de 
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â00i$OOO  réis  do  logu.  sapprtmido,  ficando  asatm  o  ijuadro  capitular  ooDBtituido  por  oito 
categw,  três  dignidades  e  dois  capellles  cantores. 

O  Mbistro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  maríolia  e  nltramar  assim  o  tenha 
CBlendido  e  faça  •'xecutsr.  Paço,  em  19  de  junho  de  1901^  =  REI.=:^ntonio  Teixeira 
dt  Bouta, 

{Dwit  ée  gntrn',  h.*  f3S} 


(Cihcolab).  —  Hl.*"  e  ex."""  sr. — Tendo  algumas  auctoridades  das  províncias  ultra- 
marèiaa  deixado  de  observar  as  iastrucçSea  que,  sobre  a  expedição  e  coafirmaçSo  de 
tele^ammas,  foram  expedidas  por  esta  secretaria  d'e8tado  em  offioio  circular  de  22  de 
abril  de  1896  e  Portaria  de  8  de  innho  do  mesnoo  anno,  encarrega-me  s.  ex.*  o  Miaís- 
Iro  e  seoretario  d'estado  dos  negoi^ios  da  marinha  »  ultramar  de  rogar  a  v.  ex.*  se  sirva 
dkunar  a  attençSo  de  todas  as  auctoridades  d'eB3a  provincia  para  as  referidas  instruc- 
fSes,  cuja  exacta  e  rigorosa  exeouçSo  o  mesmo  ex.""  sr.  ba  por  muito  rscommendada. 

Dens  guarde  a  v.  ex.* — Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar, 
30  de  junlio  de  1901.  —Hl.'"*'  e  ex.""  sr.  Governador  geral  da  provincia  de  Angola^ 
O  Director  geral,  F.  F.  Diaa  Coeta. 

{Sirftliii  tficM  iê  Àiitsla,  n.*  36J. 


Sua  Magestade  El  Rei  ha  por  bem  determinar  que  os  Governadores  das  provindas 
nltramariDas  e  do  diatricto  de  Timor  n&o  empreguem  em  serviço  estranho  ao  dos  corpos 
im  companhias  de  guerra,  os  saigeatos  ajudantes  e  primeiros  sargentos  das  guarni^^es 
do  nltramar  que  n3o  tiverem  completado  o  tempo  de  serviço  que  lhes  é  exigido  na  oon- 
^C^o  ^-^  do  artigo  õ."  do  decreto  de  4  de  agosto  de  1898  para  poderem  ser  promovi- 
dos quando  por  escala  lhes  pertença. 

fDfriíi  iafmnt,H.*  IIB' 


JTJ-JLIiO 


Hl."'  e  ex.*"*  ar.  —  S.  ez.*  o  Mimstro  da  marinha  e  ultramu-  encarregame  de  dizer 
a  V.  ex.*,  em  resposta  ao  seu  officio,  n."  45,  de  7  de  novembro  oltimo,  que,  nSo  tendo  o 
Qovemo  de  Sua  Magestade  adherído  lo  projecto  do  Convénio  elaborado  pelo  Ccogiesso 
da  peste  bobonica  reunido  em  Pretória  em  30  de  janeiro  de  1899,  nSo  lhe  compete 
■preciar  a  modificação  que  o  Governo  do  Matai  se  propSe  introduzir  na  definiçSÔ  de 
iMvib  duvidoto  do  seu  regulamento  para  defesa  sanitária  contra  a  referida  doença. 

Ka  metrópole,  como  nas  províncias  ultramarinas,  as  disposiçSes  que  regulam  a  poli- 
da sanitária  dos  portos  são  as  que  constam  do  regulamento  geral  de  sanidade  marjtíma 
de  21  de  janeiro  de  1897. 

Deus  guarde  a  v.  ex.'  —  Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  altrunar,  4 
de  jnlho  de  1901 .  —  III.""  e  ex.""  sr.  Governador  geral  da  provincia  de  Moçambique. 
=0  IMrector  geral,  F.  F.  Diaa  Cost», 


CttCrLAB.— Jll."'  e  ex."'  sr.— Encarrega-me  s.  ex.'  o  Ministro  e  secretario  d'estado 
^negócios  da  marinha  e  ultramar  de  confirmar  a  v.  ex.*  o  seu  telegramma  de  1  do 
e  mez,  concebido  nos  seguintes  termos: 
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—  «Até  chegada  provinoia  novas  tabeliãs  ji  na  imprensa,  despesa  exercício  eorreote 
4  regulada  pelas  tabeliãs  de  1900-1901,  coin  alteraçSes  aoctorisadss,  sem  exceder  meo- 
salmente  duodécimos.*  — 

Dens  guarde  a  v.  ex.*  —  InspecçSn  geral  de  fazenda  do  ultramar,  5  de  julho  de 
1901. —  111.""'  e  ex.™  sr.  Governador  da  província  de  Cabo  Verde,  ^0  Inspeotor  g&ral, 
JobS  Navarro  d'An'tradi;. 

íBoUHm  Bfluial  -Ir  '.t<»«  Ftifc,  n.*  >^. 


n."*'  e  ex.""  ST. — Tendo  o  Inspector  de  fazenda  d'es3a  província  exposto,  em  oflloÍD 
dirigido  a  esta  secretaria  d'estado,  varias  considerações  ácèrca  da  constítuÍQSo  da  Com- 
panhia conimet-cinl  de  Angolii,  na  parte  referente  ao  pagamento  da  contribuição  de  registo 
e  para  a  hypoihese  de  serem  subioettidos  á  approvaçSo  do  (íoverno  os  seus  estatutos, 
foi  o  assumpto  subnaettido  á  consulta  da  Procuradoria  geral  dn  CorSa  e  fazenda  por  se 
haver  suscitado  a  questSo  da  opportunidade  legal  para  o  pagamento  da  contribuição  de 
registo,  procurando  detinir-se  se,  apesar  de  acquisiçSo  immediata  dos  prédios,  que  se 
pôde  inferir  do  n."  5.''  do  artigo  44."  dos  estatutos,  a  transmissão  definitiva  do  domínio, 
direito  e  acção  e  posse  estaria  dependente  da  realisaçSo  integral  do  pagamento  da  impor- 
tância convencionada  e,  portanto,  se  a  transmissão  se  comprehenderia  no  artigo  88."  do 
regulamento  de  30  de  junho  de  1870,  oii  se  estaria  sujeita,  desde  logo,  ao  pagamento 
da  contribuição  nos  termos  do  artigo  13.°  do  mesmo  regulamento. 

A  Procuradoria  geral  da  CorSa  e  fazenda  foi  de  parecer: 

1.'  Que  a  transmissão,  de  que  se  trata,  está  comprehendida  no  artigo  1."  do  regula- 
mento d«  30  de  Junho  de  1870,  não  podendo  considerar  se  condicional  e  rompr^iendida 
na  hypothese  do  artigo  88.°,  visto  os  artigos  1544."  e  1549."  do  código  civil-,  noa  termos 
dos  qui^B  não  é  essencial,  para  a  realii^ação  dos  oontracios  de  compra  e  venda,  o  paga- 
mento immediato  do  preço,  e,  desde  que  as  escripturas  foram  assignadasi  08  prédios 
mudaram  loco,  ipso  facto,  de  proprietário,  deixando  de  pertencer  ás  firmas  que  os  pos 
suiam  para  serem  da  Companhia  j 

2.°  Que  o  decreto  de  2$  de  março  de  1895  não  tem  applicação  ao  caso,  visto  não  se 
dar  &  bypothese  que  elle  excepcionalmente  ragula; 

3."  Que  os  termos  a  seguir  para  a  fazenda  nacional  cobrar  a  contribuição  de  registo 
pela  transmissão  dos  prédios  para  a  Companhia  commercial  de  Augoln  são  os  indicados 
nos  artigos  10."  a  15.°,  21.°,  26.°,  27.°  e  32.»,  61."  a  65.°,  105."  a  113."  do  regula- 
mento de  30  de  junho  de  1870. 

Com  este  parecer  se  conformou  s.  ex.*  o  Ministro  por  despacho  de  19  de  junho  pró- 
ximo findo,  o  que,  para  os  fins  convenientes,  communico  a  v.  ex.'. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  —  Secretaria  destado  doa  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em 
5  de  julho  de  1901.-^111.""'  e  ex.°°  sr.  conselheiro  Governador  geral  da  província  de 
■A(igola.=0  Directur  geral,  F.  F.  Dia»  Cogta. 

\Btlttim  e/fciíl  -U  .UfsJi,  a,'  SB'. 


111."'  e  ex."'  sr. —  Em  resposta  ao  offieío  de  v..ex.',  n."  131,  da  série  corrente, 
encarrega  me  s.  ex.*  o  Ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultra- 
mar  de  communícar  a  v.  ex.*  que,  quando  não  seja  possível  fazer  reconhecer  por  tabetliSo 
as  assiguaturas  de  recibos  de  particulares  por  fornecimentos  ao  Estado,  pôde  a  falta 
ser  supprída  por  abonação  de  dois  negociantes,  oii  ainda,  na  falta  d'estes,  por  duas  pes- 
soas idóneas  reconhecidas  e  acceites  pelos  commandames  militares  respectivos. 

Deus  guarde  a  v.  ex.' — Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar, 
8  de  julho  de  1901.  — 111."'°  e  ex."*"  sr,  Governador  da  província  da  Guiné. =0  Dire- 
ctor geral,  F.  F.  Díns  Costa, 

tBtlilim  tffcitl  ia  fiiM,  ■.*  S3). 
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Tendo  aido  «doptado,  em  PorUria  do  Ministerío  do  reino  de  7  de  fevereiro  uttímo,  a 
systema  da  classífacaçSo  Bertillon  para  uso  estatístico  dos  hospítaes  civis,  bem  como 
para  a  estatística  mortuária  geral  do  ccntiaente  do  reino; 

Considerando  que  é  de  reconhecida  vantagem  que  haja  uDÍformídade  na  confecção 
da  estatística  sanitarift  oa  metrópole  -e  províncias  ultramarinas,  para  que  seja  fácil  o  seu 
estudo  e  comparação : 

Sua  Mageslade  El-Reí  ha  por  bem  approvar,  tanto  para  uso  dos  facultativos  encar- 
regados da  VjriticaçSo  dos  óbitos  etn  doiniuílio,  como  para  nt^ma  das  estatísticas  dos 
hospitaes  e  outros  estabelecimentos  publi»>s  das  províncias  ultramarinas,  o  quadro  noso- 
logioo  annezo  a  esta  Furtaria  e  que  vae  assignado  pelo  Director  geral  do  ultramar. 

O  qne,  pela  secretarU  d'estado  dos  negócios  da  mafinha  e  ultramar,  se  comnunioa 
aos  Governadores  das  províncias  ultramarinas  e^do  distrícto  autónomo  de  Tiiior  paia 
MD  conhecimento  e  devidos  effeitoa. 

Paço,  em  16  de  julho  de  1901.=^  António  Teixeira  dt  Souta. 

Komenolaturas  aosologlpas 

%■,'  Nomeuoiatnra  dentinadn  A  e«tati#t,loa  do*  obltow 
•9  eufi^riulUade» 

I.  —  HolesUaa    geraes 

1.  Febre  tiphoide  (tipho  abíominal). 

2.  Tipho  exanthematico. 
?'.    Febre  recorrente. 

4,  Febre  intermil lente. 

4.  A.  Febre  remiltente. 

4,  B,  Febre  perniciosa. 

4.  C  Febre  bitiosa  hemoglobinurica. 

4.  D.  Cachezia  palustre. 

5.  Varíola. 

6.  Sarampo. 

7.  Escarlatina. 
9,  Coqueluche. 

9.  Diphteria  e  garrotilho. 

10.  Qríppe. 

11.  Suor  anglico. 

12.  Cholera  asiático.  * 

13.  Cholera  nostras. 

14.  Dísenlería. 

14 — J's.  Aparte:  Disenteria  epidemica. 

15.  Peste. 

16.  Febre  amarella. 

17.  Lepra. 

18.  Erjrsipela. 

19.  Outras  moléstias  epidemicas. 
19— tíj.  Aparte:  Beri-beri. 

20.  Infecção  purulenta  e  septicemia. 

21.  MSrmo  e  lapaiSes. 

22.  Pustnla  maligna  e  carbúnculo. 

23.  Raiva 

24.  Aclinomicose,  tríchinose,  etc, 
26.  Pellagra. 

26.  Tuberculose  da  larynge. 

27.  Tuberculose  dos  puImSes. 
88.  Tuberculose  das  menÍDg^B.. 
29.  Taberculose  abdominal. 

8?.  Mal  de  Poft. 

91.   Abcesso  frio  e  por  congestão. 
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33.  Tumores  branooa. 

38.  Tuberculose  de  outros  or^Sos. 

34.  Tuberculose  generalisada. 
85.  Escrófula. 

36.  Syphilis:  a)  prímaria;  b)  sêcundaría ;  c)  (eroiaria;  <i)  hereditária. 
36 — bis.  Cancro  molle. 

37.  Blenorrhagia  do  adulto. 

38.  Doenças  ^onococicas  das  creanças. 

39.  Cancro  e  outros  tumores  mali^oe  da  cavidade  boccal. 

40.  Cancro  e  outros  tumores  malignos  do  estorna^  e  do  figado. 

41.  Cancro  e  outros  tumores  malignos  do  periton<;u,  dos  intestinos  e  do  recto. 

42.  Cancro  e  outros  tumores  malignos  dos  orgflos  genítafs  da  mulher. 

43.  Cancro  e  outros  tumores  maligmos  do  seio. 

44.  Cancro  e  outros  tumores  m^ígnos  da  pelle. 

45.  Cancro  e  outros  tumores  malignos  de  outros  orgSos  e  de  orgios  aSo  espeoifioados, 

46.  Outros  tumores  (excepto  os  dos  orgSos  g:enitaes  da  mulher). 

47.  Rbeumattsmo  articular  s^^do, 

48.  Rheumatismo  cbronico  e  gotta. 

49.  Escorbuto. 

50.  Diabete. 

51.  Bócio  exophtalmico. 

52.  Mal  bronzeado'de  Addíson. 

53.  Lencomia. 

54.  Anemia,  chlorose. 

55.  Outras  doenças  geraes. 

56.  Alcoolismo  agudo  ou  cbronico. 
67.  Saturnismo. 

õ8.  Outras  intoxicações  profíssionaes  cbronicai. 

59.  Outros  envenenamentos  cbronicos. 


II.  —  Moloatías  do  ajatema  nervoao  e  doa  or^Soa  doa  santldoa 

60.  Encephalite. 

61.  Meningite  simples. 

6l  —  h!i.  Meningite  cérebro  espinhal  epidemica. 

63.  Ataxia  locomotora  progressiva. 

63.  Outras  doenças  da  mediilla  espinhal.    . 

C4.  Congestão  e  hemorrhagia  cerebraes. 

65.  Amollecimento  cerebral. 

66.  Paralysia  sem  causa  indicada, 

67.  Paralysia  geral. 

68.  Outras  formas  de  alienaçSo  mental. 

69.  Epilepsia. 

70.  Eclampsia  (nSo  puerperal). 
Tl.  Convulsíles  das  oreanças. 
1-2.  Tétano. 

73.  Choréa. 

74.  Hysleria. 
74— j4.  Nevralgia. 

74 — B.  Outras  doenças  do  systema  nervoso. 

75.  Doenças  dos  olhos  e  sens  anu 
75 — hie.  Conjunctivite  follicular. 
7Õ — ter.  Trachoma. 
76.'  Doenças  dos  ouvidos. 


III.      Holeatias  do  apparellio  dnmlatorlt 


77.  Pericardite. 

78.  Endocardite  aguda. 


DigitizGdby  VjOOQIC 


121 

lo  coração. 

j,  atheroma,  aneurisma,  etc. 

varizes,  heiCDrrhoidas,  phlebite,  etc.) 
limphatico  (limphaDgite,  ete.J 

apparelho  circulatorii». 

^— Uolestlfts  dg  appRreUio  respiratório 

i  nasaes. 

thiroideu. 


xia  pulmonares, 
[o. 

lar. 

apparelbo  respiratório  (excepto  a  (isíoa). 

V.  —  UoleatiaH  do  apparelbo  dlgestiTo 

)  dos  seus  annexos. 


estômago  (excepto  o  cancro). 

(antes  dos  dois  annos). 
léa  chronica. 

(á\ém  dos  dois  annosj. 
s. 

Dstoma  duodenal. 
:s  inteatinaes. 
intestino. 
na  e  fistnias  eslercoraes. 


)o  6gado. 

Qgado. 

Ite. 

so  do  ficado. 

excepto  a  puerperalj. 

apparelbo  digestivo  (excepto  o  cancro  e  a  taberculose). 

lo  da  fossa  ilíaca. 

rtaa  do  apparelbo  genito-nriaario  e  aeoa  annezos 


rms  e  seus  annexos. 

tiiria  tropical  (filaria  de  Bilharz). 
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lalcnloa  daa  vias  urinarias. 

)oeDças  da  bexiga. 

>ueDi:as  da  uretrii,  abcesso  urínoso,  etc. 

)uencas  da  prustata. 

>i>eacas  nãu  venéreas  dos  OTgXoi  ^nílaes  do  homem. 

a.  Â'p>tTte;  Hydrocelo  tropical  (tilaria  de  Wuchererj. 

fetrite. 

{emurrhagia  uterina  nSo  puerperal. 

''umor  uterino  (nSo  canueioso). 

)utras  doenças  dn  útero. 

lÍ8(08  e  outros  tumores  do  ovário. 

>utras  doenças  dns  órgãos  genitaes  da  mulher. 

)oenças  não  puerperaes  do  seio  (excepto  o  cancro). 

VII.  —  EstfUlo  poerperal 

kccidentes  da  gravidez. 

'9.  Parto  normal. 

lemorrhagia  puerperal. 

)utros  acoidentes  do  parto. 

iepticemia  puerperal. 

LlbumiDiiria  e  eclampsia  puerperaes. 

'blegmatia  alba  dolens  puerperal. 

)utrDs  aceidentes  puerperaes.  —  Morte  súbita. 

)oeDças  puerperaes  do  seio. 

TUI.  —  Holeatlaa  da  pelle  a  do  teoldo  oollnlar 

Gangrena. 

i^urunculos. 

i^eimão,  abcesso  quente. 

rinha  favosa. 

1.  Tinha  tonsurante,  tricophitia. 

3.  Pelladas. 

7.  Sarna. 

X  Outras  doenças  da  pelle  e  seus  annexos. 

S.  A'pa)te:  Boubas. 

5".  A'parte:  Elephaultasis  (filaria  de  Wucherer). 

7.  Aparte:  Filaria  de  Medina. 

?.  A'parte :  Pulga  penetrante. 

IX. — MoleatiaB  dos  órgãos  da  looomoç&o 

>oeQças  dos  ossos  (não  tuberculosas). 

Lrthrites  e  outras  doenças  das  artioulagões  (excepto  rheumatismo  e  luberculosi^) , 

Vmputação. 

)utras  doenças  dos  órgãos  da  locomoção. 

X.  —  VldOB  de  oonfornaQfto 

ricios  deconformação  congénitos  (excluídos  os  uadomortos). 

XI.  —  Primeira  edade 

is.    Recemnascidos,  creanças  de   peito   sabidas   do    hospital    sem    ten^m    estado 

doentes, 
debilidade  congénita,  icterícia,  «sclerema. 
)utras  doenças  especiaes  da  primeira  edade- 
•"alta  de  cuidados. 
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XU.  -  VeUtfM 


Koleatlas  prodozidas  por  úftosas  exteriores 


Dento  ou  por  estrangulaçSo. 

âo. 

e  fogo. 

iiitos  cortantes. 

içSo  de  logar  eJ evado. 

Dento 


acctden^aes. 
o. 
itancias  corrosivas. 


deletérios  (excepto  suicídio). 

tos  agudos. 

tenores. 

XiV.  — Moleitía«  mal  deflnldu 

lisia  tropical  (filaria  de  Waoherer). 

)  especificadas  oa  mi^  defiaidoa. 
I  do  nmsto. 

tura  dcia  eansns  de  morto  intra -nter^nii 

I.  ~  KolMtdaa  da  wAe 


loencas  próprias  de  gravidez. 
I  de  trabatuo. 

-  Moléstia  da  placenta  a  dos  involooroa 

III.  -  BoengaB  do  feto 

(hydrochepbalia,  etc). 
te. 

IV.  —  Acoldentes  do  parto 

le,  etc. 
eança,  etc. 
o  cordfto,  etc. 
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alcnloa  das  vias  urinarias, 

opDças  da  bexiga. 

oenvas  da  uretra,  abcesso  urinoso,  etc. 

uencas  da  próstata. 

uenças  n&u  venéreas  dos  orgSos  genitftes  do  homem. 

ê.  A'pitrte:  Ilydrootilo  tropical  (tílaría  de  Wucberer^. 

[etrite. 

^emurrhagia  uterina  n&o  puerperal. 

umor  uterino  (nSu  canceroso). 

utras  doenças  do  útero. 

jstos  e  outros  tumores  do  ovário. 

utras  doenças  dns  órgãos  genitaes  da  mulher. 

>oenças  não  pnerperaes  do  seio  (excepto  o  cancro). 

VII.  — Kstado  puerperal 

ccidentes  da  gravidez. 

's.  Parto  normal. 

[emorrhagia  puerperal. 

>utros  acoidentes  do  parto. 

epticemia  puerperal. 

Ibuminúria  e  eclampsia  puerperaes. 

hlegmatia  alba  dolens  puerperal. 

'utros  accidentes  puerperaes.  —  Morte  súbita. 

doenças  puerperaes  do  seio. 

TIU. — Moléstias  da  pelle  e  do  teddo  oeilnlar 

l-angrena. 

'urunculos. 

'leimâo,  abcesso  quente. 

'inha  favosa. 

L.  Tinha  tonsurante,  tricophitia. 

í.  Pelladas. 

'.  Sarna. 

>.  Outras  doenças  da  pelle  e  seus  annexos. 

f.  A'parte:  Boubas. 

".  Á'parte :  Elephautiasis  (tilaria  de  VVucherer). 

í.  A'parte :  Filaria  de  lledina. 

{.  A'parte:  Pulga  penetrante. 

IX. — Moléstias  dos  org&os  da  looomog&o 

)oenças  dos  ossos  (não  tuberculosas). 

Lrthrites  e  outras  doenças  das  articulações  (exoeptu  rheumatisino  e  tuberculose) . 

Lmputação. 

)utras  doenças  dos  órgãos  da  locomoção. 

X.~  Vícios  de  oonformag&o 

''icíos  de  conformaçSo  congénitos  (excluídos  os  nadomortos). 

XI.  —  Primeira  edade 

is.   Recemoascidos,  creacças  de   peito   sabidas    do    hospital    sem    terem    estado 

doentes. 
)ebilidade  congénita,  ictericia,  esclerema. 
)utras  doenças  especiaes  da  primeira  edade. 

''alta  de  cuidados. 
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AngulaçSo. 


to  suicídio). 

M  mal  dsfialdaa 
ria  de  Wnoherer). 
1  mal  definidas. 

mnm  de  morto  IntrB-aterina 

ti*H  da  m&e 

de  gravidez. 

ceota  a  doa  involuoroa 
içaa  do  feto 

,  etc). 

intea  do  parto 
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122.  Calcoloa  das  vias  urinarias. 

123-  DueDQ&s  da  bexiga. 

124.  Itueoijas  da  uretra,  abcesso  urinoso,  «>tc. 

129.  Uuenças  da  próstata. 

12tí  DueDcus  nãu  venéreas  dos  orgSos  ^oitites  do  homem. 

126— is.  A'piirU:  H^drooelo  tropical  (tilaria  de  Wuchererj. 

127.  Metrite. 

12y.  Hemorrbagia  uterina  nSo  pnerperal. 

12y.  Tumop  uierino  (não  caaceioso). 

130.  Outras  doenças  do  útero. 

131.  Ktstos  e  outros  tumores  do  ovano. 

132.  Outras  doenças  dos  órgãos  geaitaes  da  mulher. 

133.  Doenças  oão  puerperaes  do  seío  (excepto  o  cancro). 

VII.  —  Estado  poerparal 

134.  Accídeules  da  gravidez. 
134 — i'í.  Parto  normal. 

135.  Hemorrhagia  puerperal. 

136.  Outros  accídeotes  do  parto. 

137.  Septicemia  puerperal. 

138.  Albuminúria  e  eclampsia  puerperaes. 

139.  Fhlegoiatia  alba  dolens  puerperal. 

140.  Outros  accídentes  puerperaes.  —  Morte  súbita. 

141.  Doenças  puerperaes  do  seio. 

VIU. — Moleatias  da  pelle  a  do  teoldo  oetlnlar 

142.  Gangrena. 

143.  Furúnculos. 

144.  Fleimâo,  abcesso  quente. 

145.  Tinha  favosa. 

145.  Â.  Tinha  tonsurante,  Iricophitia. 

14õ.  B.  Felladas. 

145.  (7.  Sarna. 

145.  D.  Outras  doenças  da  pelle  e  seus  annexos. 

145.  E.  A'parte:  Boubas. 

145.  F.  A'parte:  Elephantiasis  (tilaria  de  Wucherar). 

145.  (r.  Aparte :  Filaria  de  Medina. 

145.  H-  A'parte:  Pulga  penetrante. 

IX.  —  Holeatias  doo  órgãos  da  looomog&o 

146.  Doenças  dos  ossos  (não  tuberculosas). 

147.  Arthrites  e  outras  doenças  das  articulações  (ezoeptu  rheumatistno  e  tubercnlosel . 

148.  Amputação. 

149.  Outras  doenças  dos  orgâos  da  locomoção. 

X.  —  Vidos  de  oonformagão 

lõO.    Vícios  deconformação  congénitos  (excluídos  os  nadomortos). 

XI.  —  Frimelra  edade 

lÒO—bU.    Becemnascidos,   creanças  de   peito   sabidas    do   hospital    sem    terem    estado 

doentes, 
lõl.    Debilidade  congénita,  icterícia,  esclerema. 
J52.    Outras  doenças  especiaes  da  primeira  edade. 
153.   Falta  de  cuidados. 
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XU.  ~  VeUtloa 
154.    Debilidade  senil. 

XIII. — Holeatl&B  produzidas  por  oaoaaa  exteriores 

1.^.  Suicidio  por  veneno. 

156.  Suicídio  por  asphyzia. 

157.  Suicidio  por  enforcamento  ou  por  estrangulaçSo. 
156.  Suicidio  por  snbmersSo. 

159.  Suicídio  por  armas  de  fogo. 

160.  Suicidio  por  instrumentos  cortantes. 

161.  Suicidio  por  precipitaçfto  de  logar  elevado. 
16S.  Suicidio  por  esma^ament» 

163.  Outros  suicídios. 

164.  Fractnras. 

165.  Entorses. 
165—^.  Lozaçfies. 

166.  Ontro3  traumatismos  accidenitaes. 

167.  Queimadura  pelo  fogo. 

168.  Queimadura  por  substancias  corrosivas. 

169.  losolaí^o. 

170.  Congelação. 

171.  CommoçiSo  eléctrica. 

172.  SubmersSo  accídental. 
•  173.    Esfatfamento. 

173 — A.  Inaniçâo. 

174.   AbsorpçSo  de  gazes  deletérios  (excepto  suicidio). 

Í7õ.   Outros  envenenamentos  agudos. 

176.  Outras  violeocias  exteriores. 

XIV. --Volestia^  mal  de&nlâas 

177.  HydronUia. 

177— ò«.  Aparte:  Hydropisia  tropical  (filaria  de  Wooherer). 

178.  ^forte  súbita. 

179.  Cansas  de  óbitos  uSo  específioadas  ou  mal  definidos. 
179"&M.  Aparte:  Doença  do  rámoo. 

fi,"  Nomenclatura  ãna  eaTi»n«  cie  morto  intra-ntertnn 

I.  -  KotMUke  d&  mto 
Sypbilis. 

Outras  doenças  geraes. 
Predisposição  ao  aborto. 

Albuminúria  e  outras  doenças  próprias  de  gravidez. 
Traumatismo  e  excesso  de  traballio. 

II.  —  Holestla  da  placenta  e  dos  Isvolooroe 

III.  -  Doenças  do  feto 

Yicíos  de  conformação  (hydrochepbalia,  etc), 
Nascença  prematura,  etc. 

IV.  —  ACoidentoB  do  porto 


iíÂ  conformaç&o  da  mãe,  etc. 
MA  apresentação  da  creança,  etc. 
Queda  e  compressão  do  cordão,  etc. 
A^^sa. 
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V.  —  D1V6MM  e  nSo  oltasiUaadu 

VI.  — Oanaas  n£o  eapeoifloadae  au  dsaoonbfloldaa 

S.*  Momenol atara  abreviada 


1 .  Febre  tiphoide  (tipho  abdomioal) 1 

2.  Tipho  ezanthematioo    3 

3.  Febre  Intemiittente  e  caohexia  palustre 4 

4.  Varíola 5 

5.  Sarampo 6 

6.  Escarlatina 7 

7.  Coqueluche 8 

8.  Diphtería  e  gairotUbo    ^ 

9.  Grippe   . 10 

10.  Cholera  asiático,   . , 12 

11.  Cbolera-nostras    , 13 

12.  Outras  moléstias  epidemioas    li,  11.  H,  15,  16, 

18  e  19. 

13.  Tuberculose  dos  pulmSes ■  ■  -  •  ^^ 

14.  Tiibetcolose  das  menioges ^8 

15.  Outras  tuberculoses 2tj  a  34 

16.  Cancros  e  outros  tumores  mali^os 39  a  4& 

17.  Meninote  simples . 61 

18.  Congestão,  hemorrhagia  e  amollecimeato  do  ceiebro 64,  6õ 

19.  LesSes  orgânicas  do  coragSo 7^ 

20.  Broncbite  aguda 90 

21 .  BroDclute  chronica ,    91 

22.  Pneumonia     , ^      93 

23.  Moléstias  do  estômago  (excepto  o  cancro) 103,  104 

24.  Diarrhéa  e  enterite  (antes  dos  doía  annos). -...  105 

25.  Hemias,  obstrncçSes  intestinaes -  108 

26.  Cirrhose  do  figado    . .  1;12 

27.  Nephrite  e  mal  de  Bright .-. '.  119,  120 

28.  Tumores  nSo  cancerosos  e  outras  doenças  dos  orgSos  genítaes 

da  molber . ,  127  *  132 

29.  Septicemia  puerperal '. 137 

30.  Outros  acoidentes  puerperaes  da  gravidei  e  dn  parto   134,  135,  136,  138, 

139,  140  e  141. 

31.  Debilidade  congénita,   ictericia,  esélerema  e  vícios  de  confor- 

mação   150,  151 

32.  Debilidade  senil 154 

33.  Mortes  violenUs 155  a  176 

33  — 6tí,  A'parte:  Suicídios ...  155  a  163 

34.  Outras  doenças 17,20,21,22,23, 

24,  25,  35,  36,  37,  38,  46,  47,  4M,  49,  50,  51,  52,  53,  54,  55,  56,  57,  58,  59, 

60,  62,  63,  66,  67,  68,  69,  70,  71,  72,  73,  74,  75,  76,  77,  78,  80,  81,  82,  83, 
84,  85,  86,  87,  88,  89,  94,  95,  96,  97,  98,  99,  100,  101,  102,  106,  107,  109, 
110,  III,  113,  114,  115,  116,  117,  118,  121,  122,  123,  124,  125,  126,  133, 
142,  143,  144,  145,  146,  147,  148,  149,  152,  153. 

3õ.    Doenças  ignoradas  ou  mal  definidas   . 92,  177,  178,  179, 

180. 

35— iií.  A'parle:  Doença  do  somno. 

íâecretaria  d'e8tado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  16  de  julho  de  1901.= 
O  Director  geral,  f.  f.  Dia»  Coíto. 
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111.°"  e  ex,""  ar. — S.  ex.*  o  Ministro  e  secrei&río  d'e3tado  dos  negócios  da  mavtnhíi 
«  ultriinar,  a  quem  ioi  presente  o  officio,  n."  53,  dirig'ido  a  esta  Inspecção  geral  em  29 
de  abril  ultimo,  e  bem  assim  as  copias  dos  offieios  n."'  42  e  45  pela  mesma  Repartição 
dirigidos  á  secretaria  geral  do  Governo  ena  22  e  26  do  referido  me2L,  e  a  do  n.^  600  que 
pela  3.*  seoçSo  da  mesma  secretaria  lhe  foi  dirigido  n'esta  ultima  data,  dooumentos  estes 
referentes  &  proposta  da  Direcção  das  obras  publicas,  relativa  a  ser  a  importância  das 
,  molUa  impostas  pela  mesma  Direcção  a  operários  menos  cuidadosos  appticada  a  premiar 
os  operários  que,  pelo  8eu,bom.B*írvÍço,  o.merecerem.  proposta  que  irerecen  a  approya- 
ç3o  de  s.  ex.',  encarrega  me  de  communicar  a  v.  ei."  que,  por  seu  despacho  dç  17  do 
L^rrente  mez,  resolveu  qne,  nSo  havendo  disposição  alguma  nos  regulamentos  por  onde 
Sê  rege  o  serviço  de  obras  publicas,  tanto  no  reino,  como  no  ultramar,  que  permitia 
aimilbante  applicação,  e  sendo,  por  outro  lado,  certo  que  taes  multas  n'essa  como  n*outras 
provincias  constituem  receita  do  Estado,  que,  como  tal,  só  pôde  ser  applicada  ás  despe- 
sas a  que  as  receitas  publicas  sSo  destinadas  a  fazer  face,  deve,  desde  a  data-da  rece- 
pçlo  d'este  olHcio,  contmuar  a  dar  entrada  nos  cofres  da  fazenda,  como  estava  estabele- 
cido anteriormente  i  resolução  agora  tomada,  não  íó  a  import»acia  das  multas  applicadas 
aos  operários  das  obras  publicas,  mas  todas  e  quaesquer  outras  que,  porventura,  tenham 
D'essa  provincia  applicação  não  expressamente  lixada  na  lei. 

Qaer  mais  s-  ex.'  o  Ministro  que  eu  diga  a  v.  ex.^  que^  do  caso  de  v.  ex.*  entender 
coQveniente  que  seja  estabelecido  o  principio  de  remullerar  o  pessoal  operário  das  obras 
publicas  por  forma  differente*da  actuiilmeute  consignada  nos  regulamentos  do  serviço, 
'  iste  é,  pagando  o  Estado  a  cada  um  conforme  o  seu  mérito  ou  o  seu  trabalho,  estabele- 
cendo-se  prémios  aos  que  mus  se  distinguirem,  se  sirva  v.  ex.*  mandar  formular  nleste 
sentido  ,áqNeUe  director  a  devida  proposta  que  v.  ex.*  se  dignará  remetter  ao  mesmo 
ei.°"  sr.  para  ser  devidamente  apreciada. 

Deus  guarde  a  v,  ex.* — Inspecção  geral  de  fazenda  do  ultramar,  18  de  julho  de 
1901.  —  111.""  e  ex.™"  sr.  conselheiro  Governador  geral  da  provincia  de  Angols.  —  O 
Inspector  geral,  José  Navarro  d' Andrade. 


III.""'  e  ex."'"  sr.  — S.  ex.*  o  Ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha 
e  ultramar  encarrega-me,  por  seu  despacho  de  hontem,  de  communicar  a  v.  ex,*,  para 
os  devidos  èffeitos,  e  em  referencia  ao  seu  ofScio,  n."  183,  de  í)  de  maio  ultimo,  que, 
sendo  o  vencimento,  que  compete  a  Eugénio  Alhertu  Dias,  como  almoxarife  da  fazenda 
em  Moçambique,  de  400|ÍKKKI  réis  de  ordenado,  é  unicamente  sobre  esta  importância 
que  o  mesmo  ex,™"  sr,  entende  que- deve  recabir  o  beneficio  de  30  por  cento  emquanto 
houver  necessidade  da  sua  permanência  em  Lourenço  Marques. 

O  facto  da  accnmular  com  o  seu  vencimento  a. gratificação  de  exercício  de  outro 
cargo  que  não  é  o  d'elle,  accumulaçSo  que  para  os  efi'citos  do  vencimento  pôde  dar -se, 
sómentef  nos  casos  da  régia  Portaria  de  21  de  maio  de  1806,  não  lhe  dá  direito  a  per- 
centagem alguma  sobre  tal  gratificação,  porque  essa  percentagem  é  concedida  como 
compensação  de  mudança  de  residência  e  augmento  de  encargos  que  .solfrcm  os  funccío- 
luríos  em  Lourenço  Marques,  circumstancias  estas  a  que  não  ha  a  attcnder  em  relação 
iqoelles  que,  com  o  esercicio  dos  seus  cargos,  accumulcm  os  dos  outros ;  e  sendo  conve- 
'itisQle  applicar  esta  doutrina  a  casos  idênticos  que  se  dêem,  egualmente,  com  outros  func- 
cionarios.  o  mesmo  ex."'"  sr^  houve  por  conveniente  determinar  se  considere  semeffeito 
o  despacho  do  antecessor  de  v.  ex.',  dado  contrariamente  á  resolução  que  acabo  de  ter 
a  honra  de  lhe  Iransmittir  e  que  de  futuro  deve  ser  observada. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  —  Inspeqção  geral  de  fazenda  do  ultramar,  18  de  jtilho  de 
1901  —  III.'™'  e  ex.""  sr.  conselheiro  Governador  geral  de  Moçambique  —  O  Inspector 
gerd,  Jotê  Navarro  d' Andrade. 
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111,™°  e  ex.""  sr.  —  Em  resposta  ao  ofticio  de  v.  ex.',  n."  136,  de  28  de  novembro 
ultimo,  acerca  >  da  gratifioaçSo  a  abocar  ao  OoVeniador  do  districto  de  Gaza,  como 
encarregado  da  secçlo  de  obras  publicas  do  mesmo  districto,  encarrega-me  s.  ez.*  o 
Ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  de  commnnicar  a 
y.  ex.*,  para  os  devidos  eITeitos,  que  nSo  deve  ser  abonada  gratifioaçSo  alguma  ao 
mesmo  G-overnador. 

Deus  guarde  a  v.  ex.'  —  Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  IH 
de  julho  de  1901.  —  111."'  e  ex.""  sr.  Inspector  de  fazenda  da  província  de  Moçambi- 
que.=0  IHrePtor  geral,  F.  F.  Dia»  Costa. 


111.""  e  ex."'*  sr.  —  Encarrega-me  s.  ex,'  o  Ministro  e  secretario  d'e8tado  dos  nego 
cios  da  marinha  e  ultramar  de  commnnicar  a  v.  ex.*  que,  por  seu  despacho  de  17  do 
corrente  mez,  resolveu  que  nXo  podem  também  accumular-se  com  os  vencimentos  da 
tabeliã  A  ou  da  circular  do  Sliniaterio  da  guerra,  as  gratifii-açBes  ou  proventos  d'oatra 
natureza  estabelecidos  como  rejhnneraçSo  do  exercício  por  qnaesquer  cargos  administra- 
tivos, muito  embora  tal  graliScaç.Io  ou  prov.íntos  constituam  encargo  de  quiesquer  cor- 
porações rannicipaes  ou  administrativas,  devendo,  portanto,  cessar  todos  os  abonos  feitos 
em  contrario  nessa  província,  revertendo  a  favor  da  fazenda  a  importância  que  esteja 
sendo  recebida  pelos  ofiicíses  que  estejam  percebendo  aqnelles  vencimentos,  excepto 
quando  o  encargo  pertença  ás  supramencionadas  corporaçSes. 

Sua  ex.'  entende  que  aqnelles  vencimentos  s9o  de  per  si  só  bastante  importantes 
para  remunerar  todo  e  qualquer  serviço  de  que  o  officíal  do  exercito  do  reino  possa  ser 
encarregado  no  ultramar,  e  considera  altamente  inconveniente  que  um  officíal  de  patente 
inferior  em  serviço  do  ultramar  esteja  usufruindo  ou  possa  vir  a  usufruir  vencimentos 
snperiores,  pelo  exercício  de  qualquer  commissSo,  nem  sempre  a  mais  trabalhosa,  do 
que  um  outro  de  patente  snperior,  ambos  com  os  seus  vencimentos  regulados  pela 
mesma  tarifa. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  —  InspecçSo  geral  de  fazenda  do  ultramar,  em  19  de  julbo 
de  1ÍK)1.  —  III.™'  e  ex.""  sr.  Governador  da  província  da  Gniní.^0  inspector  gerai, 
Joiê  iVacoíTO  d' Andrade. 


Attendendo  ao  que  me  representou  o  Ministro*e  secretario  d'estado  dos  negócios  da 
marinha  e  ultramar  e  aos  serviços  prestados  pelos  índivídaos  qae  tomaram  parle  naa 
operaçSes  de  guerra  que  tiveram  logar  no  districto  autónomo  de  Timor  no  anno  de  1900; 
bei  por  bem  determinar  que  a  todos  os  militares  dos  exércitos  de  mar  e  terra,  qne  com- 
punham as  forças  que  entraram  nss  ditas  operaçSes,  seja  concedida  a  medalhs=Rainha 
D.  Amélia  ^creada  por  decreto  de  23  de  novembro  de  1895,  devendo  a  mesma  meda- 
lha ter,  de  um  lado,  a  effigie  de  Sua  Magestade  a  Rainha  D.  Amélia,  e,  do  outro,  a 
legenda  irGuerra  de  Timor  ~  1900»,  e  pender  de  fita  de  seda  violeta  orlada  de  encar- 
nado. 

O  mesmo  Ministro  e  secretario  d'estado  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Paço,  em  19  de  julho  de  1901.  REI  — ^níonto  Teixeira  de  Souxa. 


Attendendo  ao  que  me  representou  o  Governador  geral  do  Estado  da  Tndia,  tendo 
ouvido  a  Junta  consultiva  do  ultramar  e  o  Conselho  de  Ministros;  e 

Usando  da  auctorisação  conferida  pelo  §  1.°  do  artigo  Ib."  do  primeiro  Acto  addi- 
cional  á  Carta  constitucional  da  monarchia: 
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Hei  por  bem  approvsr  o  regulamento  da  bibliolheca  nacional  de  Nova  Gàa,  que  fas 
parte  ii'eate  decreto  e  baixa  assigDádo  pelo  Ministro  e  secretario  d'e8tado  dos  aegooios 
d»  manoba  e  nUramar. 

O  mesm  •  Ministro  e  secretario  d'estado  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Paço,  fim  19  de  julbo  de  lif01,=R£I.=^ntont(>  Teixeira  de  Svusa. 

fie^Bluoeuto  da  blblloUteca  ucloial  de  tm  Gôa 

CAPITULO  I 
Da  orgraniaaq&o  da  bibUotheoa,  sea  pesaoal  e  acbnlnistraQfto 

Artigo  i."  Â  biblíotbeoa  nacional  de  Nova  Gôa  é  dividida  em  duas  seccSes: 

1.*  De  impressos,  manuscrlptos  e  estampas; 

2/  De  moedas,  medalbas,  inscripeSes  e  sellos  postacs,  bem  como  de  antiguidades, 
euríosidades,  productos  naturaes  e  objectos  de  interesse  etfanographíco  e  anthropologico, 
constituindo  am  museu. 

{  único.  Estas  secçSes  serão  organisadas  com  a  competente  classificação,  e  os  obje- 
ctos qne  comprebenderera  ser&o  dispostos  pelo  modo  mais  favorável  á  sua  conservação  e 
ao  aproveitamento  dos  frequ'  ntadores  e  visitantes. 

Art.  2.'  As  coUecçSes  respectivas  augmentar-se-bão,  todos  os  annos,  com  a  verba 
destinada  para  novas  acquisíçfies  e  com  os  donativos  que  se  receberem. 

Art.  3."  O  pessoal  da  bibliotheca  será 'composto  de: 

Um  bibliothecario,  director  da  bibliotheca ; 

Um  coDservador  de  impressos  manuscriptos  e  estampas  da  1.'  seucSo ; 

Um  conservador  de  numismática  e  outros  objectos  da  2.'  seogão ; 

Um  amanuense ; 

Um  porteiro ; 

Dois  coDtiauos; 

Dois  guardas  ou  serventes. 

Art.  4."  A  bibliotheca  é  confiada  aos  cuidados  do  bibliothecario  a  quem  pertencem  a 
direcção  s  superintendência  d'ella,  assim  como  a  sua  administração  económica. 

CAPITULO  II 

Do  bibUotheoario,  director  da  blbliotheoa 

Art,  ò,"  Incumlie  ao  bibliothecario: 

1."  Superintender  todo  o  regimen  da  bibliotheca; 

2."  Corresponder  se  com  as  auctoridades  e  corporações  nacionaes  ou  estrangeiras,  e 
bem  aaaim  com  quaesquer  outras  pessoas,  sobre  assumptos  attinentes  á  bibliotheca  s 
ás  disposições  do  artigo  41.'; 

3."  Assignar  a  correspondência  official  e  outros  documentos  da  sua  Repartição,  rubri- 
car ou  mandar  rubricar  os  livros  da  escripturação  respectiva; 

4."  Distribuir,  fiscalisar  e  transferir,  dando,  n'este  nltimo  caso,  conhecimento  ao 
Oovemo  geral,  as  verbas  consignadas  para  a  cumpra,  encadernação  e  conservação  dos 
livros,  e  para  outras  appliuaçSes; 

6."  Jaigar  as  faltas  dos  empregados  e  providenciw  sobre  o  desconto  do  vencimento 
dos  dias  correspondentes  ás  não  justificadas ; 

6.*  Advertir  os  empregados  que  íaltarem  ás  suas  obrigações,  admocstando-os  pela 
primeira  vez'  em  particular ; 

7.*  Suspender  até  três  dias  qualquer  empregado,  quando  assim  o  exigir  o  bem  do 
serviço,  e,  quando  seja  urgente,  tomar  precauções  para  a  segurança  do  deposito  que  ao 
maamo  empregado  esteja  confiado,  dando  logo  parte  ao  Governo  geral; 

8."  Propor  ao  Governador  geral  a  suspensão  por  mais  de  trcs  dias  ou  a  demissão  dos 
eBD|iregadoE  delinquentes; 
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9.*  Fiacalisar  o  iitfro  do  pontoj  ■    ,    .  -    -._ 

lOí^  Nomear  e  despedit-  õb  giiÃrda^',    -  -  ■  ■ 

11."  Conceder  até  oito  dias  de  licença  aos  empregados  aeus  subordinados,  durante  o 

12.'  Escolher  as  obra»  e  publioiç^es  que  derem  seradquiridas,  especialmente  as  que 
respeitem  ás  industria^í  a^^icota  e  pecuária,  por  serem  estas  as  que  mais  interessam  a 
esta  província; 

IS."  Remelter  annualmenté  ao  OoveruadoE  geral  u  relatório  dp  estado  da  bibliotheca 
e  trimensalmente  um  mappa  estatístico  da  leitura  diária  para  ser  publicado  no  Boletim 
o/ffcí«'; 

14."  Fazer  organisar  os  catálogos  da  bíbliotlieca ; 

15.°  Formular  um  regimento  interno  para  o  serviço  e  disciplina  do  estabelecimento, 
submettendo-o  á  sancçSo  do  Governador  geral; 

16."  Promover  por  todos  os  meios  ao  seu  alcance  o  desenvolvimento  e  prosperidade 
do  estabelecimento,  e  propor  ao  Governador  geral  os  meios  para  esse  fim -adequados,  que 
precisem  de  approvaçâo  superior; 

Art.  6."  O  bibliothecario  será  coadjuvado  pelos  conservadores.  Na  falta  ou  impedi- 
mento d'aquelle  fará  a»  suas  vezes  o  conservador  da  1  .•  secção,  e,  na  falta  ou  impedi- 
mento d'este,  o  da  2.*  secção,  emquanto  se  não  providenciar  sobre  a  substituiçSo,  sendo 
prolongado, 

CAPITULO  III 
Do  oonservador  da  1.*  seegfto 

Art.  7.1  Compete  ao  conservador  de  impressos  e  manuscríptos : 

l.°  Ter  patentes  os  catálogos  da  bibliotheca  para  os  leitores  os  poderem  consultar; 

2."  Vigiar  o  uso  que  o  publico  faz  dos  livros  que  lhe  s5o  confiados; 

3.**  Dirigir  as  pessoas  que  quizerem  visitar  o  estabelecimento  e  dar-lhes  as  informa- 
çSes  que  pedirem; 

4."  Organisar  as  estatísticas  da  leitura  diária; 

5."  Organisar  os  catálogos  provisórios  dos  impressos  e  manuscríptos  adquiridos  em 
cada  semestre,  trasladando  os  no  fim  do  anno  para  os  capítulos  competentes  do  catalogo 
geral ; 

6."  Collocsr  convenientemente  os  livros  que  a  bíblíúfheca  fôc  adquirindo; 

7."  Inventariar  todos  os  objectos  pertencentes  á  bibliotheca,  designando  o  estado  em 
que  se  acharem,  e,  sendo  possível,  o  seu  valor; 

H."  Assígnar  as  guias  de  recepção  das  publicações  remettidas  á  bibliotheca; 

9.**  Ter  a  seu  cargo  o  livro  dos  termos  de  empréstimo  de  livros,  assignando  os  bilhe- 
tes de  saida  depois  de  verificar  a  exactídSo  dos  mesmos  termos ; 

10.*  Ter  igualmente  a  seu  cargo  o  serviço  do  expediente  da  bíbliollieca ; 

11."  Fazer  a  classificação  da  sua  see^Sò  e  promover,  dirigir  e  fiscatisar  todos  os  tra- 
balhos bibliographícos ; 

12."  Propor  ao  bibliothecario  a  compra  das  obras  mais  procuradas  que  não  haja  na 
bibliotheca ; 

13."  Advertir  em  particular  os  empregados  menores  que  faltarem  ás  suasobrígaçSes, 
quando  não  seja  caso  de  se  dar  parte  ao  biblíotberjario ; 

14."  Encerrar  o  livro  do  ponto  e  lançar  n'elle  os  nomes  dos  empregados  que  faltarem; 

15."  Arrecadar,  segundo  as  indicaç5es  do  bibliothecario,  e  »ob  a  fiscalísaçSo  d'este 
ter  a  seu  cargo,  no  edificío  da  bibliotheca,  a  subvenção  annual  destinada  no  orçamento 
do  Estado  para  as  despesas  da  bibliotheca,  e  prestar  contas  da  respectiva  importância; 

U>."  Escripturar  em  livro  especial  com  clareza  as  contas  da  receita  e  despesa. 

Art.  8."  O  conservador  da  I.*  secção  é  responsável  por  todos  os  livros  e  mais  obje- 
ctos pertencentes  á  sua  Repartição,  assím  como  pela  subvenção  que  arrecadar  para  as 
despesas  da  bibliotheca; 

§  único.  Para  que  esta  responsabilidade  possa  tornar-se  effectíva,  assignará,  em  pre- 
sença do  inventario  e  do  catalogo  geral  da  bibliotheca,  um  termo  em  que  se  declare, 
óom  referencia  áquelles,  o  numero  e  o  valor  dos  objectos  recebidos;  sendo  uma  copia 
d'este  fermo  archivada  na  Repartição  do  fazenda  provincial,  para  n'plle  se  averbatem  as 
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alterasses  que  houver  de  anno  para  snno   e   que   para  esse  fim  serSo  cotnnnmÍoada3 
iqaetls  ReparticSo. 

Art.  9."  O  conservador  que  deixar  extraviar  qualquer  objecto  confiado  á  sua  guarda 
será  obrigado  a  substitui!  o  ou  pagar  o  seu  valor,  e  na  mesma  pena  incorrerão  todos  os 
nuis  «npregados  que  forem  culpados  de  taes  descaminhos. 

§  nnico.  O  modo  de  se  executar  a  prescripçSo  d'este  artigo  será  especificado  no  regi- 
naento  interno. 

f^AHITULO  IV 
Do  conservador  da  2.*  seoçSo 

Art.  10."  Todos  08  objectos  que  constituem  a  2.'  secção  ficarão  a  cargo  de  um  con- 
servador especial,  quanto  ao  estado  e  resolução  dos  assnmptoa  relativos  á  numismatica,- 
is  medalhas,  is  ínscripçSes,  aos  sèllos  postaes  e  ao  museu,  e,  quanto  A  sua  guarda  e  oon- 
servaçSo,  a  cargo  do  da  1.'  secção,  mediante  inventario  provisório. 

Art.   li."  Ao  conservador  da  2/  seoção  compete,  de  accordo  com  o  bibliothecario : 

1."  Apurar  e  colleccionar : 

a)  Moedas  e  cunhos  nacionaes  e  estrangeiros  de  todas  as  edades; 

b)  Medalhas  antigas  e  modernas  de  qualquer  nacionalidade  e  procedência,  concer- 
nentes ou  allusivas  a  factos  históricos  em  geral  e  em  especial  í  historia  de  Fortngal  e 
da  índia  portugueza ; 

e)  <^naesquer  inscripçSes  alphabeticas  ou  hyeroglíficas,  allusivas  ou  oommemorativas 
dos  factos  ou  acontecimentos  históricos,  gravadas,  esculpidas,  ou  estampadas  em  mar' 
mores,  granito,  madeira  ou  metal; 

d)  Quaesquer  antiguidades  e  curiosidades,  bem  oomo  alfaias  agrícolas  e  utensilios 
de  ontroa  mestres;  typos,  trajes  e  costumes  por  meio  de  representação  em  cerâmica, 
madeira  ou  oitra  substancia;  exemplares  da  arte  e  industria  goana  em  todas  as  Suas 
manifestaçSes;  finalmente,  todos  os  objectos  da  índia  que  tenham  interesse  ethnogra- 
phico ; 

e)  Objectos  naturaes  da  índia,  como  exemplares  da  mineralogia,  da  conchyliologia  e 
ontros  prodnctos  marinhos,  dos  esqueletos  zoológicos,  da  flora  e  da  fauna,  dos  fructos  e 
flores,  quer  artificiaes,  quer  naturaes  preparados  por  processos  especiaes ; 

f)  Craneos  de  todas  as  castas  da  índia  e  outros  objectos  de  interesse  anthropologico; 
2.'  CoDlractar  a  compra  on  troca  das  moedas,  medalhas,  inscripç&es  e  outros  obje- 
ctos do  museu,  com  anctorisação  do  Governador  geral,  acceitar  ofFertas  gratuitas,  ou 
empregar  ■  outro  quaíquer  meio  conveniente  de  acquisiçSo  dentro  da  verba  da  subvenção 
para  isso  destinada; 

3.**  Convidar  as  corporaçSes,  funccionarios  ou  cidadãos  que  lhe  parecerem  estar  no 
caso  de  fazer  semelhantes  offerecímentos ;  receber  os  objectos  ofiferecidos  e  paasar  aos 
offerentes  a  competente  guia  de  recepção ; 

4."  Examinar  e  apartar,  para  serem  adquiridas  por  meios  competentes,  moedas, 
medalhas  on  insorípçÕes  que  existirem  ou  venham  a  entrar  nos  cofres  ou  deposito  da 
fazenda  publica,    das    communidades   agricolas,   das  irmandades,  confrarias,    fabricas, 

?sgodes  e  de  quaesquer  outras  corporaçSes  de  piedade  ou  beneficência  do  Estado  da 
adia  e  que  entenda  deverem  fazer  parte  da  secção ; 

5.*  Requisitar,  por  intermédio  do  bibliothecario,  i  Repartição  de  fazenda  provincial, 
para  as  primeiras  acquisiçSes  por  compra  on  troca,  os  fundos  necessários  dentro  da  res- 
pectiva verba  orçamental ; 

6."  Corresponder-se,  por  intermédio  do  bibliúthecario,  com  quaesquer  auctoridades  ou 
corporaç5ee  publicas  ou  particulares,  ou  com  quaesquer  cidadãos  nacionaes  ou  estran- 
geiros, aobre  assumptos  relativos  á  sua  secção ; 

1.*  Organisar  os  catálogos  provisórios  e  o  catalogo  geral  classificado  das  moedas, 
medilbas  e  inscripçSes,  dos  productos  naturaes  em  cada  anno; 

8.*  Organisar  o  inventario  das  antiguidades  e  outras  colíecçSes  do  museu,  com  as 
ÍBctioaçSes  necessárias  para  se  conhecer  a  procedência,  a  idade,  o  uso,  a  localidade  e 
oatns  ssclareoimentos ; 

9.*  Enviar,  para  ser  publicada  no  Boletim  ojicial,  uma  relação  dos  nomes  dos  otTe- 
r«Dtea  ou  cedentes,  oom  a  descripção  da  espécie,  valor,  idade  e  nacionalidade  do  objecto 
offierBoide  e  das  datas  commemorativas  ou  factos  n'elte  alludidos,  havendo-os; 
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10."  Classificar  e  ter  em  boa  ordem  nos  armários  e  vitrines  as  moedas,  medalhas  e 
outros  objectos  que  constituírem  a  secçSo,  e  arrecadar  em  logar  próprio  e  vigiar  todos 
os  ol^ectos  a  ella  pertencentes  emqnanto  estiver  aberta  e  em  exposiçSo; 

11.*  Fixar,  quando  achar  opportiino,  e  com  prévio  aviso  no  Boletim  official,  dias  de 
abertura  e  exposição  da  secçlo,  e. acompanhar  e  dirigir,  qaando  lhe  fôr  íncnmlúdo,  os 
visitantes,  dando-lbes  os  esclarecimentos  ou  informaçSes  qae  pedirem ; 

13. '  Formar  trimestralmente,  e  enviar  para  ser  publicada  ao  BoUtírn  official,  ama 
estatística  dos  visitantes  da  secção  durante  o  período  antecedente; 

13."  Apresentar  no  fim  de  cada  anno  ao  bibliothecarío  as  estatísticas,  informaçSes  e 
documentos  que  forem  necessários  para  o  relatório  anoiíal  que  incumbe  iquelle  funccio- 
nario ; 

14."  Finalmente,  promover  cm  geral  tudo  quanto  estiver  ao  seu  alcance  para  a 
manutenQSo  e  progresso  do  estabelecimento,  propondo,  por  intermédio  do  bibliothecarío, 
as  medidas  que  entender  necessário. 

Art.  12.°  Ao  conservador  da  2.*  seoçSo  incumbe  toda  a  escripturação  e  contabilidade 
respectivas,  para  o  que  terá  livros  especiaes  rubricados  ou  mandados  rubricar  pelo  biblio- 
thecarío. 

CAPITULO  V 

Do  amanuense 

Art.  13.''  Ao  amanuense  da  bibliotheca  impende: 

1."  Anxíliar  &  escriptiiraçSo  e  o  expediente,  e  desempenhar  toda  a  incumbência  de 
servido  da  secretaria  e  das  secçSes ; 

2."  Coadjuvar  o  conservador  de  numismática  durante  a  exposição  e  visitas  ao  museu. 

CAPITULO  VI 
Do  porteiro 

Art.  14.°  Cumpre  ao  porteiro  da  bibliotheca: 

1 .°  Abrir  e  fechar  as  portas  is  horas  determinadas,  nSo  permittindo  ingresso  a  pessoa 
alguma  sem  senha  numerada,  que  Ibe  será  entregue  pelo  dito  porteiro  á  entrada  e  arre* 
cadada  á  saida; 

2."  Ser  o  depositário  das  chaves  de  todas  as  portas  da  entrada  e  outros  comparti- 
mentos ; 

3.°  Tratar  do  asseio  e  Umpesa  do  estabelecimento,  inspeccionando  e  dirigindo  o  ser- 
viço dos  contínuos  e  dos  guardas; 

4."  Executar  qualquer  outro  serviço  compatível  com  o  sen  cargo,  que  lhe  f8r  orde- 
nado pelo  bibliotbecario. 

CAPITULO  VII 
DoB  oontinuos 

Art.  15.'  Os  contínuos  da  Bibliotbeoa  têem  as  segnintes  obrigaçSes : 

1.'  Estar  nas  salas  de  leitura  para  darem  e  receberem  os  livros  que  forem  pedidos, 
collocando-os  no  seu  iogar  depois  de  verificarem  se  ha  alguma  falta  ou  deterioraç&o,  on 
dando  parte,  nVste  ultimo  caso,  ao  conservador  respectivo,  sob  pena  de  responderem 
pelo  damno  ou  falta ; 

2.*  Não  deixar  sair  nenhum  livro  pertencente  i  bibliotbeoa  sem  ser  acompanhado  de 
uma  guia  assignada  pelo  conservador,  com  designação  do  destmo  permittido,  sob  pena 
de  responderem  igualmente  pela  faltH,  e  sem  que  fique  prejudicado  qualquer  outro  pro- 
cedimento legal  que  lhes  seja  applicavel; 

3.*  Conservar  com  asseio  as  mesas  de  estudos  e  todos  os  aprestos  de  escrever ; 

4.*  Entrar  meia  hora  antes  de  abrirem  as  salas  ao  publico  j 
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5.*  Coadjuvar  d  porteiro  no  desempenho  das  suas  obrigaçSes  e  substituil-o  na  sua 
blta  OQ  impedimuilo; 

6.'  Desempenhar,  emfini,  (jualquer  outro  trabalho  do  serviço  e  expediente  da  biblio- 
tbeca. 

CAPITULO  VIII 


Art.  16."  Cumpre  aos  guardas  da  bibliotheca: 

1.°  limpar  diariamente  a  porção  dos  livros  que  poderem,  assim  como  as  respectivas 


2."  Varrer  e  limpar  todo  o  estabelecimento ; 

3."  Prover  sobra  o  abastecimento  de  agua  potável  j 

•í,"  Sendo  encarregados  de  vigiar,  nSo  se  afastarem  por  pretexto  algum  da  casa  da 
entrada,  e  ali  impediram  que  entre  para  as  salas  quem  nSo  esteja  decentemente  vestido, 
exigindo  cortezmente  das  pessoas  que  trazem  capotes,  bengalas,  chapéus  de  sol  ou  de 
chova,  livros  e  outros  objectos,  que  os  deixem  em  seu  poder  emquanto  permanecerem 
na  bibliotheca,  e  ministrando-lhes  um  bilhete  numerado,  mediante  o  qual  possam,  sem 
equivoco,  restituir  os  mencionados  objectos; 

b,"  Executar  promptamente  todas  as  ordens  dimaniidas  dos  seus  superiores. 


CAPITULO  IX 
Da  leitura  pablioa  e  das  visitas 

Art.  17.°  A  bibliotheca  nacional  de  Mova  G^a  estará  aberta,  todos  os  dias  d9o  san- 
tificados on  feriados  por  lei,  durante  as  horas  que  por  proposta  do  bibliothecario  forem 
fixadas  pelo  Governador  geral. 

Art.  18.°  A  bibliotheca  é  publica  para  Iodas  as  pessoas,  sem  distincçKo  de  classe, 
com  tjuito  que  entrem  decentemente  vestidos  e  observem  as  prescripçSes  do  regimento 
interno. 

§  único.  Este  regimento  estará  patente  nas  salas  de  leitura  e  indicará  as  disposições 
que  se  devem  observar  para  que  se  nSo  perturbe  o  estudo  e  se  evite  a  deterioraçlo  ou 
descaminho  dos  Uvros. 

Art.  19.'  Nas  salas  de  estudo,  ás  quaes  presidirão  o  empregado  ou  empregados 
encarregados  pelo  bibliothecario,  só  se  exporão  ou  serão  facultados  ao  publico : 

1."  Os  livros  ou  opúsculos  sobre  os  assumptos  scientificos,  titterarios,  artísticos  ou 
reli^osos,  antigos,  modernos  ou  contemporâneos ; 

2."  Os  tratados,  compêndios  ou  publicaçSes  escolásticas,  ou  sobre  matérias  de  ensino 
primário,  secundário,  superior  ou  especial; 

3.°  Os  periódicos  uu  jornaes  nacionaes  ou  estrangeiros,  scientiticos,  titterarios  ou 
económicos  e  os  da  politica  geral  externa. 

%  l."  Os  códices  e  outros  documentos  da  secyão  dos  manuscriptos,  as  ediçSes  dos 
secidos  XV,  XVI,  xvu  e  xviil,  e  as  estampas  e  livros  mencionados  no  §  único  do  artígo  26.* 
só  serio  franqueados  em  sala  reservada  e  na  presença  do  conservador  respectivo. 

g  2.*  Os  livros,  opúsculos  on  quaeaquer  publicações  impressas  ou  manuscriptas,  cuja 
leitura  deve  ser  reservada  somente  a  leitores  circumspectos,  só  poderio  franquear-se  em 
sala  especial,  com  prévia  licença  do  bibliothecario,  segundo  a  idade  e  qualidade  da  pes- 
soa que  os  pedir. 

§  3.*  As  moedas,  medalhas  e  outros  objectos  de  que  se  compõe  a  2.*  secçSo  só 
poderio  ser  examinados  na  sala  respectiva,  em  presença  de  qualquer  dos  conservadores 
m  do  bibliothecario ; 

-  Ãrt.  20."  Os  manuscriptos  e  estampas  da  bibliotheca  nSo  poderão  ser  copiados,  nem 
as  moedas,  medalhas  e  cunhos  poderão  estampar-se  por  qualquer  forma,  sem  permissão 
eq>eci]d  por  escríplo  do  Governador  geral,  concedida  com  prévia  informação  do  biblio- 
thecario. 
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§  udÍoo.  É,  porém,  permittido  tirar  apontamentos,  ou  £az«T  qiuesqner  extractos  ou 
rascunhos  sem  deterioração  dos  manuscríptos  e  sem  o  emprego  de  p^el  transparente  ou 
oleaginoso,  de  compasso  ou  outro  instrumento  perfurante. 

Àrt.  21.'  Nenhum  livro  ou  estampa  será  facultado  ao  publico  sem  ter  o  sêllo  dm 
bibliotheca;  nem  livro  ou  objecto  algum  d'ella  será  franqueado  para  fora  do  seu  edificio, 
salvo  o  caso  de  empréstimo,  previsto  no  capitulo  seguinte,  e  da  necessidade  do  estudo 
de  qualquer  impresso  ou  manuacripto  que  deva  ser  feito  pelo  biWiothecario  para  ser 
catalogado  segundo  as  exigências  bibtiographicas. 

Art.  22."  Veríficando-se  que  houve  deterioração  em  qualquer  objecto  que  tiver  sido 
facultado  ao  publico,  será  responsável  pelo  damno  quem  o  tiver  causado. 

Art.  23.°  Quando  qualquer  pessoa,  nacional  ou  estrangeira,  quizer  visitar  a  biblio- 
theca, será  acompanhada  peio  bibliothecario  ou  por  qualquer  dos  conservadores,  prestau* 
dose  lhe  as  informaçSes  e  esclarecimentos  que  pedir. . 

Art.  24."  Niuguem  poderá  tirar  objecto  algum  do  logar  onde  estiver  collocado  seuSo 
por  intermédio  do  empregado  que  se  achar  na  sala,  ao  qual  será  restituído  logo  qn  e 
d'e1te  se  não  careça. 

Art.  25.°  Um  quarto  de  hora  antes  de  se  fechar  a  bibliotheca,  o  toque  de  uaoa  sioeta 
advertirá  os  leitores  de  que  devem  cessar  os  seus  trabalhos  e  restituir  os  objectos  que 
lhes  forem  confiados. 

CAPITULO  X  ■ 

Do  empréstimo  de  Uvroa 

Art.  26."  É  prohibido  o  empréstimo  de  livros  ou  quaesquer  objectos  da  bibliotheca, 
salva  concessão  especial  do  Governador  geral,  precedida  de  informação  do  bibliothecario 
e  cpmmunicada  a  este,  não  podendo  por  modo  algum  o  empréstimo  durar  por  tempo  exce- 
dente a  quinze  dias. 

§  nnicó.  A  alludida  concessão  não  será  feita  quando  o  bibliothecario  informe  que  o 
pedido  do  empréstimo  recáe  sobre : 

1  .**  As  ediçSes  dos  séculos  xv  a  xvui  e  todos  os  mús  livros  raros  no  Estado  da  índia ; 

2.°  As  estampas  soltas  ou  encadernadas; 

3."  Os  livros  de  que  houver  um  aÓ  exemplar  e  esse  fôr  frequentemente  pedido  para 
a  leitura  diária; 

4.°  Os  manuscríptos. 

Art.  27.'  Os  empréstimos  far-se  hão  por  termo  D'um  livro  para  isso  destinado,  em 
que  se  escreverão  todas  as  indicações  da  obra,  taxando -se-lhe  o  valor,  que  será  deposi- 
tado pela  pessoa  que  assignar  o  termo,  e  á  qual  será  restituído  o  deposito  Jogo  que 
apresente  n'aquelle  praso  e  no  devido  estado  a  obra  emprestada. 

§  único.  Ficam  dispensados  do  deposito  os  funcâionaríos  ou  empregados  que  vencem 
pelo  thesouro  publico, 

CAPITULO  XI 

Da  reoeita  e  despesa 

Art.  28."  A  receita  da  bibliotheca  nacional  é  proveniente : 

1."  Das  subvenções  legalmente  destinadas  para  acquisiç5es  bibliographicas  e  mone 
tarias  e  outras  despesas; 

'2."  Dos  auxilies  extraordinários  que  sejam  concedidos  pelo  Governo; 

3."  Das  subscripçSfS  e  donativos  com  que  qualquer  funccionario  ou  cidadão  quizer 
auxiliar  o  desenvolvimento  e  o  progresso  da  bibliotheca. 

Art.  29.**  A  sustentação  e  incremento  da  bibliotheoa  serão  realisados  pela  dotação 
annual  que  fôr  consignada  no  orçamento  do  Estado. 

§  1.°  Da  respectiva  verba,  deduzida  a  importância  do  vencimento  pessoal,  o  restante 
será  applicado  pelo  bibtiothecario  para  as  despesas  da  bibliotheca,  em  harmonia  com  a 
distribuição  que,  sob  proposta  d'aquelle  funccionario,  o  Governador  geral  fizer  annualmente. 

§  2."  Para  a  mencionada  applicação  o  conservador  da  1.*  secção  porá  á  disposição 
do  bibliothecario  as  quantias  que  este  determinar. 
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Art.  SO."  Ã8  emitas  da  receita  e  desiiass,  devidamente  organisadas  e  documentadas 
peio  conservador  da  1.*  secçSo,  serão  enviadas  por  intermédio  do  bibliotbecarío  á  Reparti- 
-lo de  fazenda  provincial  até  o  ultimo  dia  do  mez  tmmediato  ao  encerramento  do  anno 
ecoDomico  a  que  disserem  respeito. 

CAPITULO  xir 

I 

Do  provimento  dos  empregados  e  suas  habllttagCes 

Art.  SI."  O  bibliothecario  da  bibtiotbeca  nacional  de  Nova  Gõa  é  da  nomeação  do 
Goremador  geral,  a  qual  deverá  recair  em  pessoa  idónea  de  reooubecida  competência, 
mteireza  e  probidade. 

Art.  32.°  O  conservador  da  2.'  secção  sari  igualmente  nomeado  pelo  Governador 
geral,  preferindo  quem  tenha  conhecimentos  especiaes  da  aumismatica,  archeolo^a,  his- 
toria natural,  ethnogrtuihia  e  anthropologia. 

Art.  33.**  O  logar  de  conservador  de  impressos  e  manuscriptos  será  provido  em  oou- 
cono  publico,  por  provas  oraes  e  escríptas,  entre  os  candidatos  que,  além  daa  coodíçSes 
gomes  exigidas  para  os  empregos  pablíoos,  tenham  a  carta  do  curso  completo  do  lyceu 
Dsoional  de  Nova  Gõa. 

§  1."  As  provas  para  o  provimento  deste  logar  consistem  em: 

a)  FsJlar  correcta  e  correntemente  qualquer  das  duas  lioguas,  franceza  ou  inglesa ; 

h)  Traduzir,  oralmente,  ou  por  esoripto,  alguns  trechos,  tirados  á  sorte  no  acto  do 
concurso,  de  auctores  clássicos  nas  ditas  linguas; 

c)  Classílioar  methodicamente  os  livros  que  forem  designados  por  sorte  no  acto  do 
concurso,  e  ler  um  manuscripto  antigo; 

d)  Redigir  um  offioio  sobre  os  assumptos  attinentes  á  bibliutheca  e  uma  formula  de 
correspondência  sobre  assumptos  bíbliographicos  ou  litterarios; 

e)  Responder,  cada  candidato,  durante  meia  hora,  ás  perguntas  que  se  fizerem  sobre 
ulasaificagão  e  bibliographia. 

g  2."  O  jury  do  concurso  será  composto  do  liibtioilieoarío  e  dos  professores  das  refe- 
ridas línguas  do  lyceu  nacional. 

a)  Ka  falta  ou  impedimento  do  bibliothecario  ou  de  qualquer  dos  vpgaes  do  jury,  o 
Governador  geral  proverá  á  sua  substituição. 

g  3."  No  processo  do  concurso  observar-se-hSo,  na  parte  applicavel,  as  disposiçSes 
regulamentares  dos  concursos  para  o  ma^^sterio  primário,  devendo  o  icry  fazer,  no  acto, 
OB  pontos  necessários  e  estabelecer  os  valores  de  cada  prova  antes  de  começar  os  seus 


Art.  3t.°  O  amanuense  da  bibliotheea  será  provido  em  concurso,  no  qual  prove,  pelo 
menos,  ter  exame  de  admissão  aos  lyceus  nacionaes,  escripta  e  leitura  correcta  nas  lín- 
guas porloguezá,  franceza  e  íngleza,  boa  calígraphia  e  pratica  de  contabilidade ;  além 
das  sUudidàÁ  condiç3es  geraes  para  o  exercício  de  empregos  públicos. 

§  uoico.  O  jury  d*este  concurso  será  constituído  pelo  bibliothecario  com  os  dois  con- 
servadores, observandose  no  seu  processo,  na  parte  applicavel,  o  disposto  no  §  3."  do 
artigo  precedente. 

Art.  35*  O  concurso  para  os  dois  togares  mencionados  será  aberto  com  o  praso  de 
trinta  dias. 

Art.   36."  Todos   os   quatro  togares  acima  mencionados  serão  de  serventia  vitalícia. 

Art.  37."  O  porteiro  e  os  contínuos  serSo  nomeados,  sob  proposta  do  bibliothecario,  de 
entre  pessoas  que  tenham  approvação  em  exame  do  ensino  primário  complementar,  e 
mostrem  actividade  e  bom  comportamento;  e  si  poderão  ser  definitivamente  providos 
depois  de  um  anno  de  tirocínio  com  boas  informações, 

Art.  36."  Os  guardas  da  bibliotheea  serão  praças  reformadas,  escolhidas  de  entre  as 
mais  válidas  e  aptas  para  o  trabalho,  podendo  ser  despedidos  e  substituídos  segundo 
as  conveniências  do  serviço. 
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CAPITULO  XIU 
DispOBiçOes  geraes 

Ari.  SQ."  Todos  os  livros,  jornaes  e  estampas,  próprios  da  bibliotheca,  serflo  marca- 
dos com  o  carimbo  iBibliotheca  nacional  de  Nova  Gifiai. 

g  único.  Os  que  pertencer^  a  particulares,  e  existirem  depositados  no  estabeleci- 
mento para  uso  publico,  terão  ioscrípta  a  declaração  da  pessoa  a  quem  pertencerem,  pela 
fiirma  que  esta  desejar,  ou  pela  que  o  bibliothecario  entender  quando  o  depositante  n2o 
indicar  a  forma. 

Ârt.  40."  Todos  os  editores  de  Vivne  oh  de  qiiaesquer  impressos,  publicados  no 
Kstado  da  índia,  remetterâo  4  bibliotb^ca  nacional,  dentro  de  um  moz  da  publicação, 
dois  exemplares  das  respectivas  obras  ou  cdíçSes. 

§  1."  No  caso  de  as  publicações  nSo  levarem  o  nome  do  atictor  ou  do  editor,  serSo 
obrigados  a  fazer  a  remessa  os  donos  das  respectivas  typograpbias.  Igual  obrigação 
terá  a  Imprensa  nacional  quando  se  tratar  de  pubUcaç&és  oitíciaes  ou  sem  nome  de 
auctor, 

§  2."  Aos  editores  que  infringirem  o  disposto  n'este  artigo  nSo  será  reconhecida  a 
propriedade  da  obra,  garantida  pelo  código  civil,  podendo  ser,  a  requisição  do  bibliothe- 
cario  feita  ao  Governador  geral  ou  Administradores  dos  concelhos,  intimados  os  edito- 
res, ou,  na  falta  d'estes,  os  donos  das  typographias,  sob  pena  de  desobediência  ao  .man- 
dado de  aucturidade,  a  fazerem  entrega  áquelles  funccionarios,  no  praso  de  quinze  dias, 
dos  mencionados  dois  exemplares  que  serão  immediatamente  enviados  ao  bibliothecario. 

Art.  41.°  Nas  salas  d.i  lúliliotlieua  poderá  o  bibliothecario  permittir  ou  promover 
^nda,  em  dias  santificados  ou  feriados,  prelecçSes,  conferencias  on  leituras  publicas  sobre 
assumptos  scientiScos,  litterarios  ou  artísticos. 

DispoaiQÕes  transitórias 

Art,  42."  Aos  actuaes  bibliothecario,  conservadores  e  amanuense  ficam  garantidas  as 
suas  nomeaçSes  que,  desde  a  publicação  dVste  regulamento,  tomam  a  natureza  de  pro- 
vimentos com  serventia  vitalícia. 

Paço,  em  li)  de  julho  de  1901. ^r=Anto»^u  Te-xeií^a  à^  Sotma. 


Attendendo  ao  que  me  represintou  o  Governador  da  provinda  de  Macau; 

Tendo  ouvido  a  Junta  consultiva  do  ultramar  e  o  Conselho  de  Ministros;  e 

Usando  da  auctorisaçSo  conferida  ao  Governo  pelo  g  1."  do  artigo  15."  do  primeiro 
Acto  addícional  á  Carta  constitucional  da  monarchía : 

Hei  por  bem  approvar  o  regulamento  da  Imprensa  nacional  da  província  de  Macau, 
que  faz  parte  d'este  decreto  e  baixa  assígnado  pelo  Ministro  e  secretario  destado  dos 
uegocíos  da  marinha  e  ultramar. 

O  mesmo  Ministro  e  secretario  destado  asaim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Paço,  em  lií  de  julho  de  líH>l.^-KEI.=  .4w'onío  7'eixdra  deSousa. 

Begnlamenlo  da  Imprensa  nacional  da  Hacau 

CAPITULO  I 

Do   pessoal   o    das   suas   obrigações 

Artigo  1."  Á  Imprensa  nacional  de  Macau  incumbe  a  publicação  do  BoUtim  official 
e  a  execução  de  todos  os  trabalhos  typographicos  ofSciaes  que,  pelo  Governo  da  pro- 
víncia, forem  ordenados ;  egualmente  lhe  incumbe,  desde  que  o  Governo  provincial  o 
anctoríse,  a  execução  de  trabalhos  particulares  de  qualquer  espécie. 
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§  1."  Esta  auoforisaçSo  nlo  podeM  ser  concedida  emquanto  em  Macaa  houver  mais 
de  nm  estabelecimento  typographico  particular,  e  emquanto  estes  não  exigirem,  pelos 
trabalhos  que  executem,  preços  reconhecidamente  exaggerailos. 

§  3."  A  execaçSo  de  trabalhos  particulares  na  Imprensa  nacional  só  poderá  ser  aucto- 
ntada  por  forma  a  nlo  prâjndicar  o  serviço  oiticial. 

§  3."  Dada  essa  auctorisxçSo,  a  exeeuçSo  de  todos  os  trabalhos  particulares  será  subor- 
diDida  a  »m  regulamento  especial,  devidamente  approvado  c  pnblicado  no  Boletim  official. 

Art.  2.°  A  inspecção  ímmediata  da  Imprensa  está  a  cargo  do  secretario  geral  do  Go- 
Temo,  bem  como  a  publiqação  do  Boletim  official,  que  será  feita  aos  sabbados  e  qne  nSo 
deve  imprímir-se  sem  o  seu  competente  vitto. 

Art.  3."  O  pessoal  da  Imprensa  oomp8e-se  de : 

1  Compositor-director ; 

1  Compositor  de  1.'  classe,  chefe  de  tvpographia; 

1  Compositor  de  3.''  classe; 

1  Compositor  cbina  de  1.*  classe; 

1  Compositor  china  de  2."  classe ; 

2  Compositores  aprendizes ;  ■ 
1  Impressor; 

1  Rolador; 

2  Serventes. 

Art.  4."  Os  .vencimentos  do  pessoal  da  Imprensa  nacional  sâo  os  constantes  da  tabeliã 
iDDeia  á  Portaria  provincial,  n,"  150,  de  16  de  novembro  de  1900. 

Art.  .').''  A  nomeação  do  pessoal  í  da  competência  do  Governador,  excepto  os  dois 
serventes  que  serSo  escolhidos  pelo  director. 

Art.  6."  O  compositor  director  da  Imprensa  nacional  será  o  seu  administrador,  e  a 
saa  nomeação  recanirá  sempre  em  individuo  que,  pelas  suas  habilitaçSes,  bem  possa 
attender  is  funcçSes  accumulativas  do  nargo. 

Art.  1."  O  director  da  Imprensa  nacional  é  o  único  responsável,  para  com  o  (ioveroo, 
pela  gnai^i  e  conservação  de  todo  o  material  typograpliico,  maohinas,  etc. 

Art.  8.°  Ao  director  da  Imprensa,  além  dos  deveres  geraes  consignados  nos  regula- 
mentos para  os  chefes  de  serviços,  iaeumbe  mais  o  seguinte: 

1.'  Organisar  opportnnamonte  o  orçamento  da  receita  e  despesa  da  Imprensa  para 
cada  anno,  e  envial-o  á  secretaria  geral  do  Qoveroo; 

2."  Assignar  e  organisar  aa  folhas  de  despesa  mensal  e  pôr  o  uisto  em  todos  os  do- 
eumentos  qoe  as  acompanharem ; 

3.**  Remetter  á  Repartição  de  fazenda  provincial  os  mappas  cora  o  desenvolvimento 
da  receita  e  despesa  mensal ; 

4."  Apresentar  ao  inspector  todas  as  propostas  que  se  lhe  afigurem  convemenleS 
»bre  a  nomeação  e  substituição  de  empregados,  bem  como  sobre  outro  qualquer  género 
de  serviço; 

5.'  Huperíntender  em  todos  os  serviços  da  Imprensa  em  conformidade  com  as  dispo- 
«C&es  do  regulamento,  e  em  tudo  o  mais  que  possa  pertencer-lhe  na  sua  qualidade  de 
chefe  do  estabelecimento; 

6,"  Velar  pela  boa  ordem,  rigorosa  disciplina,  maxíma  economia  e  aproveitamento  do 
pessoa!  e  material ; 

7."  Fazer  a  revisão  do  Boletim  official  e  de  todos  os  trabalhos  offioiaes  que  forem 
mandados  executar,  escolhendo  para  o  coadjuvar,  sendo  necessário,  um  cu  mais  empre- 
gados, por  cujas  faltas  ou  omissões  é  responsável; 

8,'  IVopflr  quaesquer  providencias  ou  melhoramentos  que  julgar  oonveniente  deverem 
adoptar-se  para  o  desenvolvimento  do  estabelecimento  em  harmonia  oom  os  progressos 
da  arte  typographica ; 

9.*  Enviar  aonualmente,  até  31  de  janeiro,  ao  tjovernador  um  relatório  circnmslan- 
òado  e,  qaanto  possível,  resumido,  acompanhado  dos  respectivos  mappas  estatislicoa 
sobre  a  administração  da  Imprensa  relativamente  ao  anno  anterior,  marcha  dos  traba- 
lhos e  estado  económico; 

10.'  Conceder  annualmenfe  até  quiuíe  dias  de  licença  interpolados,  sem  perda  de 
vencimento,  aos  empregados  que  o  mereçam,  sem  prejuízo  do  serviço. 

Art.  9."  Na  ausência  do  director,  ou  no  seu  impedimento,  toma  a  direcção  do  esta- 
belecimento-o  chefe  da  typographia. 
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§  único.  Quaodo  a  ausência  fôr  niiperior  a  trínta  dias,  será  nomeado  interinamente 
um  director. 

Ari.  10.°  Os  empregados  de  uma  classe  serSo  nomeados  para  as  va^aa  qne  se  derem 
na  classe  ímmediatannente  superior,  se  para  isso  estiverem  habilitados,  o  que  deverá 
constar  das  informaçSes  semestraes  do  seu  livro  de  assentamento;  se  nenhnm  honver 
habilitado,  será  aberto  concurso  por  qninze  dias  para  o  provimento,  por  provas  publicas, 
perante  um  jury  composto  do  inspector,  do  director  e  de  um  typograpbo  de  profissSo 
escolhido  peio  Governador  da  provincia. 

§  1."  Para  as  primeiras  vagas  (fae  se  derem  nos  legares  dp  compositor  de  1.*  e  2.* 
classe  serSo  nomeados,  se  o  requererem,  os  individues  que  no  primeiro  concurso  obtive- 
ram a  classilícaçSo  de  Bom  ou  Sufficien%  e  que  nSo  foram  providos  nos  logares  a  que 
concorreram . 

g  2."  Quando  fôr  aberto  conourso  para  algum  dos  logares  de  compositorea  chinas, 
fará  egiialmente  parte  do  jory  o  chefe  da  RepartifSo  de  expediente  sinico. 

Ari.  11."  Ao  director  da  Imprensa  incumbe  o  serviço-de  escrípturaçlo,  contabilidade 
e  eipediente. 

Ari  12."  Todos  os  empregados  da  Imprensa  deverSo  ter  o  máximo  cnidado  com  o 
material  que  lhes  fôr  confiado,  sendo  directamente  responsáveis  para  com  o  director  pela 
guarda  e  conservaçSo  d'esse  material. 

CAPITULO  II 
Da  reoelta  e  despesa 

Art.  IS."  Constitue  receita  da  Imprensa  nacional : 

1."  As  assignaturas  do  Boletim  official; 

2."  O  producto  da  venda  avulso  do  mesmo  Bohttm; 

3."  O  custo  de  annnncios  de  qualquer  espécie,  que  fSrem  publicados  no  Boktm; 

4."  O  produeto  da  venda  do  material  dado  como  incapaz  do  serviço. 

§  único.  As  receitas  de  qualquer  natureza  darSo  entrada  no  cofre  da  Repartição  de 
fazenda,  seguindo  se  o  processo  regulamentar  de  cobrança  de  receitas  pertencentes  á 
fazenda  nacional. 

Art.  14.°  A  despesa  é  ordinária  e  extraordinária.  Comprehende  a  primeira  os  orde- 
nados, salários  e  férias  dos  differentes  empregados  da  Imprensa,  o  custo  do  papel  para 
impressSo,  tinta  e  outros  materiaes,  e  acquisiçSo  de  typos,  mashinas,  etc. 

CotaDprehende  a  segunda  a  despesa  eventual  com  concertos  e  pequenas  reparaçSea  do 
material,  etc. 

Art.  15."  Os  fornecimentos  de  papel  e  outros  artigos  de  material,  de  que  tea»  de 
provér-se  o  deposito  da  Imprensa,  serSo  contractados  em  hasta  publica  perante  o  inape^ 
ctor  de  fazenda,  com  assistência  do  director  da  Imprensa;  e,  se  esse  meio,  pela  falta 
de  concorrência,  nSo  ífir  vantajoso,  por  acquisiçSo  ou  encommenda  directa,  feita  ás  casas 
productoras  por  intermédio  da  InspecçSo  de  fazenda ;  um  ou  ontro  expediente  será,  po- 
rém, determinado  pelo  Governador  sob  informaçSo  do  inspector  de  fazenda  e  director 
da  Imprensa. 

Art.  16."  O  deposito  de  papel  e  outros  artigos  precisos  para  a  execuçfto  dos  traba- 
lhos typographicos  fic^rSo  a  cargo  do  director  sob  a  immediata  tiscalisaçSo  da  Reparti- 
ção de  fazenda  provincial. 

Art.  17."  No  ultimo  mez  de  cada  trimestre  o  director  da  Imprensa  deverá  requisitar 
á  Reparliçfio  de  fazenda  provincial  o  material  e  papel  precisos  para  os  trabalhos  no  tri- 
mestre ímmediato. 

Art.  18."  O  pap^l  e  outro  material  requisitado  pelo  director  e  mandado  satisfazer 
pela  Repartição  de  fazenda  provincial  constitue  o  debito  da  conta  do  director,  a  qnem 
será  creditado  o  consumo  dos  mesmos  artigos  que  se  mostrar  ter  havido  durante  o  tri- 
nestre. 
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CAPITULO  III 

Do8  aroWvoB 

Àrt.  19."  O  archivo  da  Imprensa  eslá  a  cargo  do  director,  auxiliado  por  um  empre- 
gado da  saa  escolha,  e  i  constituído  pelos  seguiates  documentos : 

a)  ÍÀVTO  de  registo  da  correspondência; 

b)  lãvro  do  assentamento  geral  dos  empregados,  com  annotaçSes  relativas  ao  seu 
comportamento  e  merecimento  ajrtlstico  ; 

e)  Xãvro  de  matricula  geral  dos  alumnos  admittidos  em  harmonia  com  o  artigo  46.°, 
oem  espaços  para  as  notaa  mensaes  sobre  o  seu  aproveitamento,  exames,  serviços  pres> 
tados,  etc. ; 

df  Livro  do  ioventario  geral  j 

e)  lâvro  da  csi^a  e  descarga  do  material ; 

f)  lâvn  de  termos ; 

g)  IJvro  de  registo  das  folhas  de  vencimentos,  salários,  férias  e  quaesqner  outras 
despesas  eventuaes; 

A)  Oaias  das  importâncias  a  depositar  no  cofre  da  fazenda  provincial  pelos  annuncios 
t  qoaesqaer  outras  publicaç6e$  de  interesse  partícnlar  a  inserir ; 

i)  Quias  de  liquidação  do  custo  das  publicaçSes  feitas  nos  termos  da  alinea  h). 

Art.  20.'  Todos  os  livros  terSo  termos  de  abertura  e  encerramento,  serSo  numerados 
e  rubricados  pelo  inspector  oupor  pessoas  a   quem  tenha  dado  commissSo. 

CAPITULO  IV 
Das  dlsposlçSes  penaes 

Art.  21."  As  f^tas  commettidas  pelos  empregados  da  Imprensa  serUo  punidas  com 
u  seguintes  penas,  segundo  a  sua  natureza  ou  gravidade : 

§  1."  A  nUta  de  respeito  para  com  os  superiores  será  punida  coro  reprebensSo,  e,  em 
cuD  de  maior  gravidade  qne  nSo  constitua  crime,  com  a  suspensão  do  exercício  e  ven- 
cimento de  três  dias  a  três  mezes,  a  qual  será  imposta  até  três  dias  pelo  director,  até 
quinze  dias  pelo  inspector,  e  até  três  mezes  pelo  Governador. 

§  2."  Os  typographos  e  impressores,  que  por  descuido  perderem  o  typo  ou  qualquer 
artigo  relativo  A  composição  e  impressão,  pagarão  o  sen  valor  de  prompto  ou  por  des- 
conto noB  seus  vencimentos,  conforme  fôr  determinado  pelo  director,  sujeito  &  approva- 
fio  do  inspector. 

§  3.*  Os  typographos  ou  impressores  que  faltarem  sem  cansa  justificada,  ou  abando- 
narem o  serviço  de  que  tenham  sido  encarregados,  perderão  o  vencimento  durante  o 
tempo  da  ausência,  independentemente  de  quaesquer  outras  penas  qne  Ibes  s<>jam  appli- 
nveis  pelas  leis  ordinárias. 

%  4.*  Os  typographos  são  obrigados  a  ter  limpas  e  desempastelladas  as  caixas  de  com- 
pOH^^  e  aparadores,  bem  como  a  levantar  logo  do  cbSo  qualquer  ^po  que  caía  ao 
c«mp6r  ou  distribuir,  sob  pena  de  multa  imposta  pelo  director  e  confirmada  pelo  inspe- 
ctor. 

§  5."  Os  impressores  não  poderão  tirar  maior  numero  de  exemplares  do  que  aquelle 
qw  lhes  fSr  designado,  devendo  oa  que  o  contrario  fizerem  ser  despedidos  do  serviço, 
satisfazendo  o  prejuízo  a  que  tiverem  dado  causa. 

g  6."  Os  impressores,  que  não  conservarem  limpos  e  em  boa  ordem  os  prelos,  machí- 
naa  e  mais  ntensilios  a  seu  cargo,  serão  multados  com  a  perda  de  três  a  quinze  dias  de 
TCBcinHnto,  proposta  a  pena  pelo  director  e  confirmada  pelo  inspector. 

Art.  23."  Quaesquer  faltas  não  mencionadas  no  presente  regulamento  serão  punidas, 
Mgnndo  a  gravidade  da  culpa,  pelo  Governo  provincial,  sob  proposta  motivada  do  dire- 
ctor e  ouvido  o  inspector. 

Art.  23."  Todos  os  empregados  que  não  comparecerem  ao  serviço  são  obrigados  a 
saudar  parte  justificada  ao  director,  dentro  de  vinte  e  quatro  horas ;  quando  por  doença, 
•  Mta  se  prolongar  além  de  três  dias,  devem  mandar  attestado  do  medico  ou  apresentar- 
•e  i  Jnnta  de  saúde,  sob  pena  de  não  serem  abonados  dos  sens  vencimentos. 
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Ãrt.  24."  Todos  os  empregados,  mencioQuido  a  hora  da  sua  entrada,  assi^Darão  o 
livro  do  poato,  o  qual  serA  encerrado  pelo  director  dez  minutos  depois  da  hora  tnaroada. 
Os  que  comparecerem  depois  de  encerrado  o  ponto  perderão  o  veacimento  de  meio  dia, 
se  nSo  justificarem  o  motivo  da  demora  perante  o  director  da  Imprensa. 

CAPITULO  V 
DlsposlQõea  dlveraas 

Ãrt.  25.°  o  director  será  substituído  nos  seus  impedioientos  ou  faltas  nos  termoi  do 
artigo  9.°;  as  faltas  ou  impedimentos  dos  outros  empregados  serSo  remediadas  pela 
maneira  como  f3r  ordenada  pelo  director,  sem  direito  a  outra  remuneraQSo. 

Art.  26."  Os  empregados  da  Imprensa  perceberão  os  seus  vencimentos,  quando 
doentes,  pela  mesma  forma  como  se  pratica  para  com  os  í-mpregados  públicos  em  g«r«l. 

Art.  27.°  A  publicaçSo  dos  diplomas  officiaes  no  Boletim  aerá  feita  nos  termos 
seguintes '. 

1.°  As  leis  e  regulamentos,  e  todos  os  outros  diplomas  de  esecuçSo  permanente  ou 
temporária,  qae  versem  sobre  qualquer  dos  ramos  da  administração  publica,  serão  publi- 
cados na  integra,  em  um  ou  mais  números  do  Boletim  offi^ial,  devendo  aproveitar-ae  a 
respectiva  composição  typographíca  para,  em  caso  de  reconhecida  utilidade,  se  fazerem 
ediçSes  especiaes,  devendo  estas  ediçfies  constar  de  um  numero  de  exemplares  sufficieate 
para  serem  gratuitamente  fornecidos  ás  diversas  Repartições  publicas  a  qiie  o  sen  conhe- 
cimento possa  interessar  directamente,  e  mais  d'aquelles  cujo  consumo  se  reputar  prová- 
vel, sendo  vendidos  pelo  prego  qne  fdr  taxado  pelo  Governador  da  província,  tomando-se 
para  base  o  custo  da  edição. 

2.°  SerSo  publicados  por  extracto  no  Boletim  offici<d: 

a)  Os  decretos  e  Portarias,  tanto  régias  como  provinciaes,  officios  e  quaesquer  outros 
i^plomas  que  se  reSram  a  nomeações,  licenças,  transferencias,  promoç8«3,  exoneraçSes, 
reformas,  louvores  e  condecorações  de  funcciunarios  de^  qualquer  classe  e  categoria, 
exceptuando  apenas  os  decretos  de  nomeação  e  exoneração  do  Ministro  e  seoretario 
d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  e  dos  Governadores  da  provinoia,  que  serão 
publicados  na  integra; 

h)  Os  accordSos  do  Conselho  de  província,  approvando  os  orçamentos  e  contas  das 
camarás  municipaes,  misericórdias,  confrarias,  etc. 

3."  Os  mappas  estatísticos  do  resultado  final  dos  cursos  professados  nas  esccJas  publi- 
cas serão  publicados  no  fim  do  anno  lectivo,  fazendo-se  mensalmente  a  publicação  do 
movimento  escolar. 

4.°  Serão  também  publicados  mensalmente  os  mappas  da  receita  e  despesa  das  Repar- 
tições de  fazenda  provmcíal. 

5."  Serão  publicados  os  boletins  do  observatório  meteorológico,  preçários  e  es^vaa 
municipaes,  mappas  estatísticos,  etc. 

6.°  Os  annuncíos  serão  em  cada  numero  do  Boletim  agrupados  e  publicados,  subor- 
dinando se  cada  grupo  a  uma  epigraphe,  como  annuncíos  judicíaes,  de  fazenda,  muntoi- 
paes,  confrarias,  etc.,  e  annuncíos  particulares. 

7."  Uma  vez  por  semana  se  publicarão  as  declarações  da  secretaria  geral  e  da 
Bepartição  de  fazenda,  taes  como  a  de  apresentação  dos  limccíanarlos  públicos,  as  suas 
posses,  licenças,  termo  do  exercício,  sendo  remettidas  á  Imprensa  nacional,  ás  quintas 
feiras,  para  se  inserirem  no  primeiro  numero  do  Boletim  official. 

B."  Todos  os  documentos  officiaes  destinados  a  serem  publicados  no  Boletim  official 
deverão  ser,  impreterivelmente,  enviados  ao  director  da  Imprensa  dois  dias  antes  de 
destinado  para  a  publicação  do  Boletivi,  sob  a  responsabilidade  pessoal  do  chefe  respe- 
ctivo, caso  a  publicação  se  não  faça  por  falta  da  observância  d'este  artigo. 

9,0  Na  Imprensa  nacional  igualmente  se  publicarão  as  ordens  á  força  armada  e  a'eUa8 
se  observarão  as  regras  que  ficam  estabelecidas  para  a  publicação  de  diplomas  no  Bole- 
tim o^ial. 

Art.  28."  Como  complemento  do  Boletim  oj^tal  se  publicará  mensalmente  a  estatís- 
tica de  todo  o  serviço  das  Repartições  publicas  da  colónia,  como  está  determinado  na 
régia  Portaria  de  6  de  novembro  de  1896, 
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ti."  Al^m  das  estatísticas  determinadas  no  artigo  Ò."  da  referida  Portaria,  serSo 
também  pablicadas  as  refereotes  a  todos  os  demais  serviços  ali  não  especificados; 

9  3.*  A  estatística  será  publicada  em  Folhas  separadas  para  cada  Repartição,  de 
fóriD*  a  no  fim  de  cada  anno  se  poderem  compilar  em  separado. 

9  3."  Até  ao  dia  10  de  cada  mez,  impreterivelmente,  cada  RepartíçSo  enviará  ao 
director  da  Imprensa  os  mappas  estatisticos  dos  quaes  deverá  ficar  um  duplicado  na 
reapecliva  Repartição. 

g  4.°  No  mez  de  janeiro  de  cada  anno  e  &té  ao  dia  20,  cada  Repartição  enviará  ao 
director  da  Imprensa   um  mappa  annual  dos  serviços,  compilado  pelos   mappas  men- 

»êõS. 

%  5.*  Os  modelos  s  empregar  para  o  serviço  estatístico  serão,  tanto  quanto  possível, 
M  do  Annuarío  estatístico  de  Portugal. 

Art.  29.°  As  Camarás  e  Commiss&es  administratívas,  as  AdministraçSes  dos  concelhos 
e  confrarias  são  obrigadas  a  assignar  o  Boletim,  cuja  assigaatura  entrará  nos  respectivos 
orçamentos  como  despesa  obrigatória. 

Art.  30."  A  assigaatura  do  Boletim,  D'esta  província,  é  aberta  nas  RepartiçSes  de 
fazenda  dos  concelhos,  onde  será  pago  o  respectivo  custo,  e,  em  Lisboa,  na  Direcção 
geral  do  ultramar,  nos  termos  da  Portaria  régia  de  15  de  fevereiro  de  1894. 

Art.  31."  A  Imprensa  nacional  de  Macau  sé  fará  a  distribuição  do  Boletim  em  har- 
monia com  a  relação  das  assignaturas  cobradas  e  remettida  ao  director  pelos  respectívos 
escrivães  de  fazenda  dos  concelhos  e  ás  Repartições  publicas  a  quem  por  ornem  do 
Governo  da  província  fôr  distribuído,  em  harmonia  com  as  relaç3es  que  lhe  forem  envia- 
das pela  secretaria  geral. 

§  único.  A  Imprensa  terá  um  catalogo  dos  assignantes  obrigados  ao  pagamento,  que 
será  realisado  adiaatadaménte  por  trimestre,  semestre  ou  anno  nas  recebedorias  dos 
concelhos  e  averbado  no  catalogo.  Terá  outro  catalogo  das  RepartiçSes  e  funccionarios 
pablicos  a  quem  é  feita  a  distribuição  gratuita  por  ordem  do  Governo  provincial. 

Art.  32."  O  preço  da  assignatura  do  Boletim  oficial,  dos  anauncíos,  avbos  e  corres- 
pondências n'elle  publicados,  será  pago  adiantadamente. 

§  !■•  O  preço  da  assignatura  do  Boletim  official  será  o  seguinte : 
Por  trimestre  900  réis  ou  ^1,40; 
For  semestre  1|3600  réis  ou  i!t2,50 ; 
Por  anno  3i$000  réis  on  i!t4,78. 

Â  venda  avulso  será  de  40  réis  ou  i$0,06  por  cada  folha  de  4  paginas. 
Annnncios,  communicaç5es  e  correspondências  custarão  por  linha  6  avos,  e  as  respe- 
clÍTU  repetiç5es  3  avos.  Os  annuncios  em  caracteres  chinas  custarão  um  avo  de  pataca 
por  cada  letra,  e  pela  repetição  meio  avo. 

%  2."  Os  avisos  dimanados  das  RepartiçSes  e  funccionarios  públicos,  de  interesse 
geral,  serão  publicados  gratuitamente  no  Bohíim,  e  liem  assim  os  que  por  disposição  de 
lei  o  deverem  ser. 

§  3."  Os  avisos  de  interesse  particular,  enviados  pelas  EstaçSes  publicas,  serão  publi- 
cados no  Buletím  mediante  prévio  deposito  do  seu  custo  provável. 

g  4.'  Não  serão  feitas  nenhumas  publicaçSes  de  interesse  particular  sem  que  os  inte- 
ressados tenham  previamente  depositado  a  importância  do  seu  custo  na  recebedoria  da 
Repartição  de  fazenda  de  Macau  em  vista  da  competente  guia  em  duplicado,  uma  das 
qnaes  será  devolvida  ao  director  da  Imprensa  pelo  interessado,  peta  qual  este  mostre 
haver  feito  o  respectivo  deposito. 

§  5."  Nos  casos  de  reconhecida  urgência,  em  que  não  possa  camprír-se  o  disposto  no 
paragrapbo  antecedeste  por  estar  fechada  a  recebedoria,  o  director  poderá  publicar  os 
anuBDCíos  de  interesse  particular,  recebendo  o  deposito  do  custo  provável,  enviando-o  no 
dia  immedíato  á  mesma  recebedoria. 

g  6."  No  primeiro  dia  util  de  cada  semana  se  procederá  á  liquidação  do  cnsto  dos 
annoncios,  bem  como  de  quaesquer  outras  obras  executadas  ua  semana  anterior,  e,  do 
resultado  d'e5sa  liquidação,  o  director  da  Imprensa  passará  guia,  que  enviará  para  a 
Bepirtição  de  fazenda  do  concelho,  para  a  devida  escripturação. 

§  7.*  Á  Repartição  de  fazenda  do  concelho,  além  da  guia  de  liquidação  a  que  se 
refere  o  paragrapho  antecedente,  será  também  enviada  uma  relação  dos  indivíduos  a 
ijpem  na  semana  anterior  foram  exigidos  depósitos  em  quantia  superior  áquella  por  que 
ncou  ■  publicação,  a  fim  de  lhes  serem  entregues  as  respectivas  sobras,  as  quaes  poderão 
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ser  reclamadas  deutro  do  praso  de  três  mezes,  contados  desde  a  data  em  que  se  flez  o 
deposito,  depois  de  cujo  praso  taes  sobras  serão  escrípturadas  como  receita  d&  Impreus». 

§  8."  Para  rigorosa  execução  do  paragrapho  anterior,  haverá  oa  ItepartiçSo  de 
fazenda  um  livro,  em  que  será  registado  o  nome  do  depositante,  a  quantia  depositada,  * 
natureza  da  publicação,  o  custo  da  obra  e  a  importância  a  restituir,  a  qual  será  averbada 
no  mesmo  livro  quando  seja  entregue. 

I  9."  Os  annuncios  judiciaes  enviados  pelos  escrivSes  dos  respectivos  processos 
devem  vir  acompanhados  do  custo  dos  exemplares  do  Boletim^  que  têem  de  ser  juntos 
ao  processo,  além  do  custo  provável  dos  annuncios  a  publicar.  Exceptuam-se  os  enviados 
por  ordem  do  agente  do  Ministério  publico,  que  serSo  lançados  em  conta  corrente  dos 
escrivães  que  os  assignarem,  e  os  relativos  ás  execuçSes  físcaes,  cujo  custo  será  lançado 
em'  conta  corrente  aos  juizes  das  mesmas  execuçSes,  para  ser  liquidado  no  fim  do  tri- 
mestre. 

Art.  33."  Todos  os  trabalhos  executados  na  Imprensa  por  conta  do  Estado  e  que 
se  destinem  á  venda,  incluindo  o  Boletim  Official,  serão  vendidos  no  edificio  da  Imprensa, 
cujo  director  prestará  contas  á  Repartição  de  fazenda. 

Ãrt.  34."  Ã  Imprensa  funccionará  todos  os  dias,  excepto  nos  domingos  e  dias  santos, 
e  lodos  os  mais  considerados  feriados  para  as  outras  RepartiçSes  publicas. 

§  1."  Serão  feriados  para  os  empregados  nSo  christãos  os  dias  dos  suas  princípaes 
festividades,  não  sendo  em  numero  superior  a  quatro. 

§  2.°  Se  em  qualqner  dia  feriado  houver  urgência  do  serviço,  abrir-se-ha  o  estabele- 
cimento e  comparecerão  os  empregados  que  forem  avisados. 

Art.  35."  Os  originaeí  de  publicações  a  fazer  pelas  differentes  RepartiçSes  podem  ser 
enviados  directamente  ao  director,  sob  a  responsabilidade  dos  seus  chefes. 

Art.  36."  Do  dia  15  a  24  de  dezembro  de  cada  anno  se  verificarão,  pela  Inspecção 
de  fazenda  provincial,  os  inventários  e  contas  da  Imprensa;  e,  fora  d'este  praso,  sempre 
que  qualquer  director  deixe  o  serviço,  se  fará  igual  verificação,  do  que  se  lavrará  auto 
para  liquidar  a  sua  responsabilidade. 

Art.  37."  Haverá  no  archivo  uma  pequena  bibliotheca  dos  livros  sobre  as  artes 
typographioa  e  de  encadernação,  que  forem  sendo  publicados  na  Europa,  para  a  Imprensa 
ir  acompanhando,  tanto  quanto  possivel,  todos  os  aperfeiçoamentos  de  iniciativa  eu- 
ropêa. 

Art.  38."  O  director  organisará  os  regulamentos  internos  especiaes  que  forem  neces- 
sários ao  serviço  das  oãicinas,  os  quaes  serão  approvados  pelo  inspector. 

Art.  39."  No  archivo  da  Imprensa  ficarão  archivados  um  exemplar  de  cada  trabalho 
feito,  de  qualquer  espécie  que  seja,  com  a  designação  do  dia,  mez  e  anno  em  que  foi 
feito. 

CAPITULO  VI 

Das  escolas 

Art.  40.°  Junto  á  Imprensa  nacional  haverá  uma  escola  de  typograpbia  e  outra  de 
encadernação,  onde  serão  educados  jovens  de  Macau. 

Art.  41."  O  ensino  será  gratuito. 

Art.  42."  A  escola  de  typograpbia  ficará  sob  a  immediata  inspecção  do  director  da 
Imprensa,  comprehenderá  composição,  impressão  e  paginação  e  será  dirigida  por  um 
typographo  de  profissão  e  devidamente  habilitado,  nomeado  para  esse  fim  pelo  Gover- 
nador j  a  escola  de  encadernação  será  dirigida  igualmente  por  um  individuo  reconheci- 
damente habilitado  para  isso  e  também  nomeado  pelo  Qovernador. 

Art.  43."  O  professor  de  typograpbia  será  equiparado  para  todos  os  effeitos,  incluindo 
o  de  vencimentos,  ao  compositor  de  1.*  classe  da  Imprensa  nacional,  e  o  de  encaderna- 
ção ao  compositor  de  2.'  ciasse. 

Art.  44."  Os  vencimentos  dos  professores  das  escolas  de  typograpbia  e  encadernação 
ficarão  a  cargo  da  Santa  casa  da  misericórdia  de  Macau,  que  incluirá  no  seu  orçamento 
a  respectiva  despesa. 

Art  45'°  Os  professores  procurarão  ser,  tanto  quanto  possivel,  intuitivos  e  práticos  no 
methodo  de~ensÍno,  acompanhando  as  exposiçíSes  theoricas  que  fizerem  com  a  demonstra- 
ção pratica: 


DigitizGdby  VjOOQIC 


141 


a)  InformarSo  o  director  da  Imprensa,  mensalmente,  do  aproveitameato  dos  alumoos, 
du  soas  apttdSes  e  do  seu  comportamento; 

&)  Trajarão  os  alumuos  com  a  suavidade  compatível  com  o  respeito  que  por  elles 
Ibes  é  devido,  nSo  lhes  sendo  permittidos  os  castigos  corporaes,  e  oão  os  empregando 
mm  consentindo  que  se  occupem  em  serviços  alheios  ao  seu  mister,  nem  que  se  ausen- 
tem  da  casa  da  escola  sem  sen  conhecimeato ; 

c)  ProporSo  a  demissão  do  alumno  que  ao  fim  de  seis  mezes  mostrar  absoluta  nega- 
fio  para  o  ezercicio  da  arte  typographica  ou  de  encadernação. 

Art.  46."  Os  alumnos  aiuaittidos  serSo  em  nnmero  de  doze ;  oito  para  a  -escola  de 
typographia  e  quatro  para  a  rscola  de  encadernação. 

S  1."  N'este  numero  metade,  pelo  menos,  deverá  recair  em  asylados  da  Santa  casa 
da  misericórdia,  escolhidos  pelo  provedor;  os  restantes  setão  escolhidos  pelo  inspector 
de  entre  os  candidatos  que  o  requererem. 

g  2."  Estes  candidatos  deverão  requerer  a  sua  admissão  ao  inspector,  juntando  cer- 
tíAio  de  edade  pela  qual  provem  ter  mais  de  doze  e  menos  de  dezeaete  annos,  certidão 
de  exame  de  instruoção  primaria,  ou  informação  attendivel  de  habilitaçSes  idênticas,  e 
certidão  medica  da  qual  se  prove  terem  a  necessária  robustez  e  nSo  sofírerem  moléstia 
contagiosa. 

§  3."  Concorrendo  diversos  candidatos,  serão  pn  feridos: 

1.*  Os  que  tiverem  melhores  habilitaçSes  litterarias; 

2."  Os  filhos  de  militares  ou  empregados  civis. 

Axt.  47.**  Logo  que  haja  vaga  de  compositores  auxiliares,  serão  nomeados  para  estes 
logares  os  alumnos  que,  nas  três  ultimas  informações  meosaes,  tiverem  tido  maior  média. 

Art.  48."  O  tempo  de  aprendizagem  ê  de  três  annos ;  findo  este  tempo  serão  os  alum- 
nos submettidos  a  am  exame  prati-jo  feito  na  presença  do  inspector,  do  director  e  de  um 
typoigrapho  de  profissão,  e,  se  estiver  habilitado,  ser-lhe-ha  passada  uma  habilitação  de 
typographo,  impressa  e  assignada  pelo  inspector  e  director,  a  qual  lhe  servirá  de  titulo. 

S  anico.  Se  o  aprendiz  fôr  de  encadernador,  fará  parte  do  jury  um  encadernador  de 
profissAo,  e  a  carta  será — habilitação  de  encadernador—  impressa  e  assignada  como  a 
•oterior. 

Art.  49."  Os  alamnos  habilitados  pela  escola  da  Imprensa  terão  preferencia  a  (odos 
ofl  demais  concorrentes  em  legares  da  mesma,  em  egualdade  de  ciroumstancias. 

Art.  50."  Se  no  fim  de  Ires  annos  o  alumno  não  fCtr  considerado  no  caso  de  se  lhe 
passar  carta  de  habilitação,  deverá  permanecer  na  escola  por  mais  um  anno. 

§  nnico,  O  alumno  que  não  quizer  sujeitar-se ao  disposto  neste  artigo  será  demittido. 

Art.  51."  Piide  ser  permittido  aos  alumnos  frequentar  as  escolas  de  instruoção,  com- 
tanto  qne,  por  isso,  não  faltem  á  Imprensa  metade  do  tempo  diário  que  ella  funccionar. 

Art.  52.°  Os  alumnos  são  obrigados  a  entrar  na  officina  ás  horas  regulamentares, 
como  08  demais  empregados,  e  estSo  sujeitos  ás  mesmas  regras  e  deveres,  salvo  o  caso 
do  artigo  antecedente. 

Art.  53."  Xa  escola  de  encadernação  serão  brochados  e  encadernados  todos  os  livros 
offioiaes  da  Imprensa  e  das  RepartiçSes  publicas. 

Art.  54."  Os  professores  e  alumnos  de  typographia  auxiliarão,  sempre  que  o  director 
o  exigir,  nos  diversos  trabalhos,  o  pessoal  a»  Imprensa  nacional,  sem  o  que  não  poderão 
continuar  em  serviço  na  mesma  Imprensa. 

Art.  55.*  Apenas  se  installe  e  comece  a  funccionar  a  escoU  de  artes  e  officios  areada 
pOT  Portaria,  n."  123,  do  Governador  da  província  de  Macau,  de  6  de  junho  de  1894, 
as  doas  escolas  profissionaes  de  typographia  e  encadernação  passarão  a  ser  regidas  pelo 
regulamento  geral  da  escola  de  artes  e  officios,  á  qual  ficará  pertencendo  o  encargo  de 
inatmir  atumiios  n'estaa  duas  profíssCes,  álém  das  mais  indicadas  na  referida  Portaria. 

Paço,  em  19  de  julho  de  1901,i=^níOJi»o  Teisceira  de  Souaa. 

(Diorú  de  ff«»rw,  ■.'  Í«»J. 

PirUilu  pNTlaeius  i  qae  ss  nltnm  oi  ull^os  4."  e  55,"  do  rê|alim«Dt«  snpn 

N."  150  —  Devidamente  anctorisado  por  s.  ex.*  o  Ministro  da  marinha  e  ultramar, 
8B  aen  officio  n."  106  de  27  de  dezembro  de  1899  e  por  telegramma  de  12  do  corrente 

Sã  por  conveniente  delerminar  o  seguinte  : 
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1."  E  creada  em  Uacaa  uma  Imprensa  qne  se  denominará  «Imprensa  nacional  de 
Macau»,  onde  serA  impresso  o  Boletim  ofjicial  do  Governo  e  onde  se  realísarSo  todos  os 
trabalhos  graphicos  necessários  ao  serviço  das  RepartiçSes  da  provincia.       ,  • 

2."  O  pessoal  da  Imprensa  nacional  de  Macau  será  o  que  consta  da  tabeliã  abaixo 
publicada  e  que,  fazendo  parte  integrante  d'esta  Portaria,  vae  assig;nada  pelo  secretario  ' 
geral  do  Governo. 

3."  A  Imprensa  nacional  de  Macau  editará  prompta  a  fiinccionar  no  1.*  de  janeiro  de 
1901,  cessando  desde  este  dia  o  contracto  celebrado  com  Jorge  Carlos  Fernandes  para  a 
impressSo  do  Boletim  ofjicial  da  província  e  fornecimento  de  impressos  ás  KepartiçSes 
em  conformidade  com  a  alinea  b)  da  2.*  condição  do  alludido  contracto. 

4."  A  Imprensa  nacional  de  Macau  fícará  debaixo  da  inspecçSo  e  fiscalisaçSo  imme- 
diata  do  secretario  gerai  do  Governo. 

b."  Disposições  esueciaes  regularão  os  serviços  da  Imprensa  nacional  de  Macau  e  os 
deveres  e  obrigações  do  seu  respectivo  pessoal- 

6."  Emquanto  não  houver  edifício  do  £stado,  onde  a  Imprensa  nacijnal  de  Macau 
possa  ser  convenientemente  instaltada,  funccionará  em  casa  particular  facilmente  adaptá- 
vel para  ta!  tím. 

7."  A  Repartição  de  fazenda  provincial  abrirá  uma  verba  especial  para  as  despesas  a 
fazer  com  o  pessoal,  installaçSo  e  futiccionamento  da  Imprensa  nacional  de  Macau. 

As  auctoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento  e  esecnçSo  d'esta  competir 
assim  o  tenham  entendido  e  cumpram. 

Palácio  do  Governo  em  Macau,  16  de  novembro  de  1900.^0  Governador  da  pro- 
víncia, José  M.  de  S.  Horta  e  Costa. 


Tab«nt  inneit  i  qne  st  nfen  i  Portarit  n."  190  d'esti  dsta 

1  DiTector-compoaitoi : 

Vencimento  de  categoria 9S0 

.  ■  exercício 860   , 

1  compoBÍtor  de  I.*  cIbim  : 

Vencimeato  itt  categoria 180 

"  •   eiercicio .-..._ 180 

1  compositor  de  2.*  clasie: 

Vencimento  de  categoria -    IfiO 

•  •  exercicid  ...... 150 

1  compositor  cbiua  da  1.*  classe :  ' 

Vencimento  de  exercício ■ 

t  compoRÍtor  china  de  3.*  clasne: 

Vencimento  de  esercicio  . 

8  nprendizeB: 

Veocimento  de  exercício  a  #120 

1  impressor: 

Vencimento  de  eiercicio 

1  rolador: 

Vencimento  de  eiercicio 


Vencimento  de  e 


Secritaria  geral  do  Governo  da  provincia  de  Macau,  17  de  novembro  de  1900.  = 
O  secretario  geral,  Alfredo  Ldlo. 


N."  123—  Considerando  a  necessidade,  que  ha,  de  serem  competentemente  educados 
os  menores,  cujos  pães  não  têem  sulficientes  meios  para  provSr  á  sua  educação  lítteraria 
OQ  scientiiíca; 

Considerando  que  o  meio  de  mais  rapidamente  se  conseguir  um  resultado  profícuo  é 
crear  uma  escola  de  appIicaçSo  pratica,  mirando  a  nm  fim  utilitário,  qual  é  b  de  alargar 
a  esphera  das  profissSes  de  mais  conveniente  resnltado  n'esta  colónia; 
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Considerando  que  para  o  indicado  fim  nSo  carece  a  fazenda  provincial  de  fazer  uma 
despesa  que  inãua  sensivelmente  nò  actual  or;ámeuto,  visto  que  a  Associaçlo.  promotora 
de  instmcçSo  dos  macaeoaes,  o  Leal  senado  de  Macau  e  a  Santa  casa  da  misericórdia, 
«nvencidos  da  grande  utilidade  do  emprebendimeato,  se. prestaram  a  concorrer  com  um 
subsidio  annual  em  harmonia  com  os  seus  recursos  e  meios  disponíveis,  havendo,  além 
d'Í3to,  os  meios  necessários  para  a  conveniente  installação  provenientes  do  remanescente 
dos  fnndos  tia  'Associação  protectora  do  collegio  da  Immaeulada  Conceição,  dissolvida  por 
Portaiia  d'esta  data: 

Hei  por  conveniente  determinar  o  seguinte : 

Artigo  1 ."  É  creada  em  Macau  um*escola  de  artes  e  oflicios  destinada  a  amestrar 
nos  diversos  misteres  profission^ies,  mais  adequados  ás  circumstancias  da  colónia,  indiví- 
dnos  portu^ezes  de  menor  edade,  a  qnal  será  regida  em  conformidade  com  as  bases 
seguintes : 

1.*  O  ensino  profissional  comprehenderá  os  seguintes  misteres: 

Sapateiro ; 

Alfayale ; 

Correeiro ; 

lypographo ; 

uicadernador ;  ■ 

Machinista ; 

Desenhador. 

2.*  Quando  as  receitas  da  escola  o  permíttirem,  o  mesmo  ensino  poderá  também 
comprehender  outros  misteres  que  se  julgarem  egaalmente  convenientes. 

3.*  Ã  escola  admittirá  de  começo  apenas  alumaos  esternos,  podendo  no  futuro,  se  as 
suas  circumstancias  o  permíttirem,  recolher  e  educar  também  alumnos  internos. 

4.*  O  ensino  profissional  será  ministrado  aos  escolares  em  todas  as  officiuas  e  quaes- 
quer  outros  estabelecimentos  do  Governo,  ou  contractados  pelo  Governo,  devendo  crear-se 
Hentro  da  escola  ofliicínas  em  que  se  professem  aquelles  misteres  que  não  se  executam 
DOS  referidos  estabelecimentos. 

5.*  A'  escola  é  permíttida  a  execução,  por  parte  dos  sons  alumnos  e  durante  o  tempo 
da  sna  aprendizagem,  de  trabalhos  particulares,  que  serão  feitos  sob  a  inspecção  dos 
mestres  e  instructores. 

6.*  O  Governo  para  os  seus  fornecimentos  preferirá,  em  egualdade  de  circumstan- 
cias, 08  trabalhos  executados  pela  escola. 

7.*  A  cada  um  dos  escolares  empregados  na  execução  de  trabalhos,  ou  do  Uoverno, 
ou  de  particulares,  será  arbitrado  um  salário  correspondente  á  sua  aptidão  e  desenvolvi- 
mento, parte  do  qual  será  arrecadado  para  lhe  ser  entregue  quando  deixar  de  trabalhar 
na  escola. 

8.*  A  aprendizagem  dá-se  por  finda  quando  jurys  especiaes  tenham  approvado  os 
escolares  na  respectiva  profissão  a  que  st^  houverem  dedicado. 

9.*  A  dotação  da  escola  consistirá: 

a)  No  remanescente  dos  fundos  da  Associação  protectora  do  collegio  da  Immaeulada 
Conceição,  dissolvida  por  Portaria  n."  122  d'esta  data,  na  importância  de  01,600; 

h)  Em  donativos  e  pensões  que  lhe  forem  concedidos; 

f)  No  producto  de  festas  e  espectáculos  com  esse  fim  realisadosj 

d)  Na  venda  de  artefactos  produzidos  pelas  ofiicinas  da  escola; 

e)  N'im]  subsidio  annual  oferecido  pelo  Leal  senado  de  Macau  nSo  inferior  a  ^300,00; 
f}  N'um   subsidio   annual   ofTerecido   pela   Associação  promotora  de   instrucção   dos   . 

macaenses,  não  inferior  a  i!1600,00 ; 

jj  N'um  subsidio  annual  ofTerecido  peta  Santa  casa  da  misericórdia,  não  inferior  a 
Í300,00; 

h)  N'um  subsidio  annual  dado  peto  Governo  e  pago  pelo  artigo  2."  do  capitulo  ]."  da 
labefla  da  despesa  extraordinária  da  província,  emquanto  não  houver  verba  especial  no 
orçamento,  n&o  inferior  a  ^00,00. 

10,*  A  escola  será  dirigida  e  administrada  gratuitamente  por  uma  Commissão  com- 
posta de  cinco  membros,  exercendo,  respectivamente,  as  fiincçSes  de  presidente,  secreta- 
li»,  thesonreiro  e  dois  vogaes. 

U.*  Zsta  Commissão  prestará  annualmente  ao  Governo  proviacisl  contas  da  sua 
grrencia  e  apresentará  um  relatório  em  que  descreva  o  estado  de  adiantamento  da  escoU 
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e  aproveitamento  dos  escolares,  propondo  tiido  quanto  julgar  convenieuto  a  este  estabe- 
lecimento. 

Artigo  2."  Uma  OommíssSo  nomeada  pelo  Governador  da  proviocia  formulará  sobre 
estas  bases  um  regulamento  que  deverá  abranger,  tanto  as  attríbuiçSes  dos  membros  da 
CommissSo  administrativa  e  directora,  como  o  regimen  a  seguir  na  escola  oom  relaçSU>  a 
admissSo  dos  alumnos,  tempo  de  aprendizagem,  matérias  de  ensino,  nomeaçSo  de  jnrys, 
babilítaçSes  dos  mestres,  local  das  offictnas  e  todos  os  outros  pormenores  tendentes  a 
assegurar  o  bom  êxito  da  escola,  podendo  para  islo  consultar  os  regulamentos  das  esca- 
las congéneres  que  ha  publicados. 

As  auctoridades  e  mais  pessoas  a  quem  9  conhecimento  e  execução  d' esta  competir 
asaim  o  tenham  entendido  e  cumpram. 

Palácio  do  Oovemo  em  Macau,  6  de  junho  de  1894.  ^0  Governador  da  provincia, 
José  M.  de  S.  Horta  e  Costa. 


Sendo  me  presente  a  consulta  do  Supremo  tribunal  administrativo  ácSrca  do  recurso 
n.**  11:41€,  em  que  é  recorrente  Ramacoondrá  Ambratá  Rau  Ranss  Sar  Dessay,  de  Qne- 
rim  de  Satary,  e  recorrido  Zoitogy  Baogy  Ranes  Sar  Dessay,  e  de  que  foi  relator  o 
conselheiro  d'estado,  vogal  effectivo,  Júlio  Marques  de  Vilhena: 

Mostrs-se  que,  perante  o  Conselho  de  provincía  do  Estado  da  índia,  reclamou  o  recor- 
rente contra  a  inscripçlo  de  Zoitogy  Rangy  Ruies  no  mappa  n.°  2,  annexo  ao  reunia  - 
mento  dos  dessaiados,  e  pedindo  a  saa  inscrípçSo  no  mesmo  mappa,  com  os  segdmtes 
fundamentos : 

—  que  o  ramo  de  Qiierím  foi  dividido,  em  1822,  em  duas  pattes  entre  Bangy  Ranea 
■  e  Sotrogy  Ranes ; 

—  que  Rangj'  Raoes  possuiu  a  sua  metade  até  1880,  fallecendo  em  1881 ; 

—  que  a  Sotrogy  Ranes  succederam,  na  ordem  do  maioralato,  Ambrutá  Ranes  e  Su- 
riagy  Ranes,  que  obtiveram  alvarás  de  mercê  e  perceberam  a  acca,  pertencendo,  depois 
da  morte  d'este  ultimo  em  1880,  a  inscripção  ao  requerente  maioral. 

Coaclue  dizendo  que  ao  actualmente  inscrípto  nSo  pertence  todo  o  dessaiado,  cabendo 
metade  ao  reclamante ; 

Mostra-se  que  ú  Administrador  do  concelho  de  Sanquelim  informa,  que  dos  autos 
parece  dever  concluir  se  que  o  reclamante  pertence  ao  ramo  que  tem  direito  a  usufruir 
metade  do  sar-dessaiado  de  Querím,  não  podendo,  comtudo,  informar  se  lhe  pertence  a 
administração,  por  falta  do  documento  comprovativo  de  habilitação  jadicial; 

Mostra-se  que  a  secretaria  de  fazenda  provincial  informa,  que,  tendo  effectivamente 
sido  dividido  o  sar  dessaiado  de  Querím  em  dois  ramos,  subsiste  um  de  que  foi  mercê  - 
nario  administrador  Rangy  Ranes,  devendo  consíderar-se  extincto  o  outro  de  que  foi 
ultimo  mercenário  administrador  Suriagy  Ranes,  visto  ser  este  o  ultimo  inscripto  á  data 
do  decreto  de  15  de  dezembro  de  1880,  nSo  se  havendo  habilitado  pessoa  alguma  depois 
'd'elle,  nem  reclamando  como  descendente  legitimo  em  linha  recta  (§  2."  do  artigo  13.° 
do  regulamento  dos  dessaiados^ ; 

Mostra-se  que  o  Conselho  de  província,  por  seu  accordSo  de  9  de  novembro  de  1899, 
indeferiu  a  inscripção  do  reclamante,  devendo  consíderarse  extincta  a  acca  correspon- 
dente á  segunda  metade  do  ramo  de  Querím  por  falta  de  successão  legítima,  nos  termos 
do  respeclivo  regulamento,  com  os  seguintes  fundamentos: 

—  que,  segundo  o  artigo  13."  do  regulamento  dos  dessaiados,  as  accas  são  transmis- 
síveis por  successão  somente  aos  descendentes  legítimos,  em  linha  recta,  dos  dessaes  e 
outros  mercenários  reconhecidos  e  inscríptos  é  data  da  publicação  do  decreto  de  15  de 
dezembro  de  1880; 

—  que,  quanto  á  parte  de  que  foi  mercenário  administrador  Rangy  Ranes,  pertence 
ser  inscripta  a  Sotrogy  Zoibá  Ranes  (accordão  do  Conselho  de  província,  n."  495,  de 
26  de  outubro  de  1899); 

—  que,  quanto  á  parte  restante,  o  administrador  reconhecido  e  inscripto,  á  data  do 
citado  decreto  de  1880,  era  Suriagy  Ranes,  e  que  o  reclamante  é  filho  de  Ambrutá  Ra- 
nes, que,  embora  fosse  administra  lor  do  dessaiado,  eomtndo  não  o  era  á  data  d'es(e 
decreto  j 
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—  qae,  ii'esta6  oirciunst&Bcias,  dSo  pôde  a  acca  ser-lhe  transmittida,  devendo  consi- 
derar-se  eztiocta  em  favor  da  fazenda  publica  (citado  regulamento  dos  dessaíados); 

Uostra-se  qae  este  accordão  foi  publicado  no  Boletim  official  de  24  de  novembro  de 
1899,  tendo  sido  interposto  o  recurso  para  este  Supremo  tribunal  em  29  de  outubro  de 
1900: 

O  que  visto  e  o  parecer  do  Ministério  publico; 

Considerando  que,  no  caso  especial  de  que  se  trata,  o  recurso  para  este  Supremo 
tribunal  deve  ser  interposto  dentro  do  praso  de  quinze  dias  a  contar  da  poblicação  da 
decisão  recorrida,  como  é  expresso  no  §  4."  do  artigo  27."  do  regulamento  dos  dessaia- 
dos,  approvado  pelo  decreto  provincial  de  17  de  novembro  de  1896: 

Hei  por  bem,  conlorm&ndo-me  com  a  mesma  consulta,  rejeitar  o  presente  recurso 
por  ter  sido  interposto  f6ra  do  praso  legal. 

O  Ministro  e  secretario  d'estadú  dos  negócios  da  marinba  e  ultramar  assim  o  tenha 
eolendido  e  faça  executar.  Paço,  em  19  de  julho  de  1901.=REI.=  ^íííonío  Teix«iradt 
SoHia. 


Attendeudo  ao  que  me  representou  o  Governador  geral  da  província  de  Moçambique, 
com  Aindamento  nas  conveniências  da  administração  provincial  e  nos  interesses  do  Estado; 
tendo  ODvido  a  Junta  consultiva  do  ultramar  e  o  Conselho  de  Ministros,  e  usando  da 
iaculdade  concedida  ao  Governo  pelo  §  1.°  do  artigo  15."  do  Acto  addicional  á  Carta 
constitucional  de  5  de  julho  de  1852: 

Bei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1."  É  approvado,  para  ter  immediata  execução,  u  regulamento  de  concessSes 
de  licenças  para  o  corte  de  madeiras  nas  matlas  florestaes  no  districto  militar  de  Gaza, 
<jM  baixa  assignado  peio  Ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e 
óltramar. 

Art.  2."  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  mesmo  Ministro  e  secretario  d'e8tado  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Paço,  em  19  de  julho  de  1901.  =  REI.  =  ^nfonto  Teixeira  de  Sousa. 

RBgnlimento  para  a  coBcess&o  da  licenças  para  corte  de  madelrts  e  lenta  nas  mattas 
8  florestas  do  Estada,  situadas  no  districto  militar  de  Gaii 

Artigo  1."  Compete  á  Direcção  das  obras  publicas  da  província,  ou  a  quem  a  repre- 
sente no  districto  militar  de  Gaza,  a  fiscatisação  dos  cortes  de  madeiras  e  lenhas  nas 
mattas  e  florestas  do  districto  pertencentes  ao  Estado. 

{  nnico.  Para  o  exercício  d'essa  fiscalisação,  todos  os  funccionarios  civis  ou  militares, 
qne  nos  diversos  Commaudos  desempenham  as  funcçSes  de  administrador  do  concelho, 
sSo  considerados  delegados  e  agentes  da  Direcção  das  obras  publicas. 

Art.  2."  Nos  cortes  de  lenha  ou  madeira  serão  observados  os  seguintes  preceitos: 

a)  Não  serem  feitos  a  menos  de  100  metros  das  margens  dos  rios,  ribeiras,  lagoas  e 
orla  das  praias  marítimas ; 

b)  Cortar  de  preferencia  a  lenha  morta; 

e)  Serem  as  plantas  vivas  cortadas  ao  nível  do  solo,  não  se  lhes  arrancando  as  raízes 
Kffl  aoctorisação  especial; 

d)  As  arvores,  cujos  fructos  sejam  alimentares  para  o  indígena,  ou  de  que  elles 
extraiam  bebida  especial,  não  deverem  ser  derrubadas  na  época  da  maturaçSo  do  fmcto; 

€)  As  plantas  da  borracha  serem  conservadas  intactas  e  a  sua  exploração  s6  poder 
■er  &ita  com  auctorisaçlo  especial; 

f)  Nas  arvores  de  mangal  devem  os  troncos  ser  cortados  pelo  menos  30  centímetros 
KÚna  do  solo ; 

g)  Nas  mattas  muito  densas  poderão  ser  cortadas  dois  terços  das  arvores,  nas  me- 
iiiBamente  densas  «penas  um  terço,  e  n'aquella3  em  forma  de  parque  só  as  ramifica- 
stes, ponpando-se  o  tronco  principal ; 
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h)  As  arvores  nas  orlas  dos  caminhos  e  as  que  sirvam  de  supporte  a  linhas  telegra- 
phicas,  011  dêem  sombra  oas  povoaçSes,  devem  ser  poupadas. 

Art.  3."  Além  d'estes  preceitos,  a  Direcção  das  oliras  publicas  elaborará  um  regula- 
mento que  comprehenda  um  complexo  de  preneitos  destinados  a  impedirem  a  destroiçSo 
dos  arvoredos  úteis,  assegurando  o  seu  racional  aproveilamento. 

§  único.  Esse  regulamento  obrigará  a  Direcção  das  obras  publicas,  de  accordo  com  o 
Governador  do  districto,  a  designar  em  cada  anno,  ou  em  cada  serie  de  annos,  qnaes  as 
zonas  em  que  é  permittido  o  quaes  aquellas  em  que  é  prohibido  o  corte  de  lenhas  para 
consumo. 

Art.  4."  A  ninguém  é  permittido  cortar  lenha  ou  madeiras  nas  mattas  ou  florestas  do 
Estado  no  districto  de  Gaza,  sem  para  isso  ter  obtido  licença  da  anctoridade  admínis- 
traliva. 

São  unicamente  exceptuados  d'este  preceito  os  indígenas  sujeitos  ao  imposto  de 
palhota,  quando  cortarem  lenha  on  madeira  para  consumo  próprio,  e  as  pessoas  que, 
transitando  pelo  paiz,  precisarem  de  combustível  ou  material  para  consumirem  e  empre- 
garem ein  installaçSes  provisórias  e  sem  caracter  algum  de  permanência. 

§  único.  Qualquer  individuo,  a  quem  fôr  applicavel  a  disposição  d'este  artigo,  que 
cortar  ou  fizer  cortar  lenhas  ou  madeiras,  sem  para  isto  ter  obtido  a  competente  liceaga, 
será  detido,  em  caso  de  flagrante  delicto,  e  apresentado  ao  commandante  militar  do 
Commando  em  que  o  delicto  tiver  sido  commettido,  ou  será  autoado,  para  em  qualquer 
dos  casos  lhe  ser  applicada  a  multa  de  205000  réis,  que  duplicará  em  caso  de  reinci- 
dência. 

A  exploração  da  borracha  está  nas  mesmas  condiçRes,  sendo,  porém,  a  malta  de  réis 
40(Í000,  que  também  duplicará  em  caso  de  reincidência. 

Art.  5.'  As  licenças  para  carte  de  madeiras  serSo  sempre  requeridas  ao  Governailor 
do  districto,  que  mandará  os  requerimentos  a  informar  á  Direcção  das  obras  publicas  ou 
a  quem  a  representar  no  mesmo  districto,  e  deverá  despachai  os  no  praso  máximo  de 
vinte  dias,  contados  da  data  da  apresentação  d'elles. 

Quando,  porém,  as  licenças  forem  só  para  cértc  de  lenhas,  poderão  ser  requeridas, 
como  mais  convier  ao  requerente,  ao  Governador  do  districto  ou  ao  commandante  mili- 
tar do  Commando  em  que  o  corte  dever  eíFectuar-se,  e  um  ou  outro  d'estes  funccíonarío? 
despachará  os  requerimentos,  sem  dependência  de  informação,  no  praso  máximo  de  cinco 
dias. 

Art.  6."  Quem  requerer  a  licença  para  cortar  lenha  ou  madeira  deverá  indicar  cla- 
ramente QO  requerimento: 

1."  O  local  ou  locaes,  determinados  o  mais  eircumstancíadamente  possível,  em  que 
fará  o  corte ; 

2."  O  período  por  que  quer  a  licença; 

3."  As  qualidades  de  madeira  que  pretende  cortar,  designando-as  em  harmonia  com 
a  classificação  que  d'ellas  fazem  as  tabeliãs  das  taxas  appensas  a  este  diploma; 

4."  Se  a  lenha  ou  as  madeiras  são  destinadas  a  consumo  próprio,  a  venda  no  districto 
ou  á  exportação  por  via  marítima  ou  terrestre. 

§  1."  O  funccionario,  a  quem  a  licença  fôr  pedida,  só  poderá  concedel-a  nas  condi- 
ções exactas  do  pedido,  se  a  isso  se  não  oppuzer  disposição  alguma  do  presente  diploma, 
ou  do  regulamento  a  que  se  refere  o  seu  artigo  3.";  existindo  essa  opposiçSo,  s6  conce- 
derá a  licença  nos  termos  legaes, 

§  2.*  Os  períodos  das  licenças  só  podem  ser  de  três,  seis  ou  doze  mezes. 

Todas  as  licenças  são,  porém,  renováveis,  quando  o  concessionário  não  tenha  perdido 
o  direito  á  renovação  por  haver  infringido  alguma  disposição  legal. 

Art.  7,"  Aos  indígenas,  que  qinzerem  cortar  lenha  para  d'elta  fazerem  venda  ambu- 
lante, serão  concedidas  licenças  gratuitas  renováveis  de  três  em  três  mezes. 

Os  indivíduos  que  a  cortarem  ou  mandarem  cortar  para  uso  próprio,  não  sendo  indí- 
genas sujeitos  ao  imposto  de  palhota,  pagarão  pela  licença  do  corte  as  taxas  fixa  e  pro- 
porcional d'isignadas  na  tabeliã  A,  appensa  a  este  diploma,  ficando  também  sujeitos  aos 
encargos  expressos  nos  g§  l."  a  5."  do  artigo  8." 

§  único.  A  taxa  fixa  da  tabeliã  é  paga  adiantadamente  no  acto  da  concessão  da 
licença;  a  taxa  proporcional,  relativa  á  quantidade  da  lenha  cortada,  será  cobrada  con- 
forme os  preceitos  adiante  estabelecidos  para  a  cobrança  da  taxa  análoga  applicavel  ás 
madeiras. 
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Ãrt.  8."  A  coaces&So  das  licengas  para  corte  de  madeiras  á  sujeita  ao  pagamento  das 
taxas  fixa  e  pi-oporcional  estabelecidas  na  tabeliã  B,  anne^a  a  este  diploma. 

Ã  taxa  fixa  é  paga  no  acto  da  concessão  da  licençaj  a  importância  das  taxas  pro- 
porcíonaes,  relativas  &  qualidade  e  á  contidade  das  madeiras  corta  ias,  é  liquidada  e  paga 
MS  termos  do  artigo  9." 

§  1."  Os  concessionários  das  licenças  ticam  obrigados  a  enviar  em  cada  semana,  á 
uctorídade  administrativa  dos  Commandos  em  que  fizerem  cortes,  uma  nota  das  quanti- 
dades e  qualidades  das  madeiras  que  tiverem  cortado  na  semana  anterior,  indicadas  em 
harmonia  com  as  classificaçSes  e  as  medidas  adoptadas  nas  tabeliãs  annexas  a  este  regu- 
Umento,  com  a  declararão  precisa  dos  destinos  que  essas  madeiras  tiveram  ou  terSo,  e 
doi  caoúnhos  que  seguiram  ou  bão-de  seguir  para  esses  destinos. 

§  2.°  Quem  faltar  ao  preceito  d'este  artigo,  não  mandando  alguma  nota  semanal, 
incorrerá,  pela  primeira  vez,  na  multa  de  bOéOOO  réis,  e  no  caso  de  reincidência  ser-Ibe-faa 
retirada  a  licença,  sendo-lbe  também  apprehendída,  n'essa  mesma  occasião,  a  madeira 
que  tiver  cortada  nos  legares  do  corte. 

§  3.°  Ãquetle  que,  tendo  declarado  nas  notas  semanaes  que  uma  porção  de  madeira 
cortada  seguiu  ou  seguirá  para  um  ceito  destino  por  determinado  caminho,  tiver  dado 
oa  der,  sem  causa  justificada,  outro  destino  e  tiver  feito  ou  fizer  seguir  outro  caminho  a 
ena  madeira,  ticará  sujeito  a  que  ella  lhe  seja  apprehendida,  e  no  caso  de  reincidência 
i«r-1he-ha  retirada  a  licença. 

j  4."  A  aMotondade  administrativa  de  cada  Commando,  e  os  agentes  especíaes  da 
fiscãlisação  do  corte  Tle  lenha  e  madeiras,  terão  o  direito  de,  sempre  que  quizerem,  veri- 
ficar a  exactidão  das  notas  semanaes  dos  cortes  feitos,  medindo  as  madeiras  e  lenha,  a 
qae  essas  notas  se  referirem,  em  qualquer  togar  onde  ellas  se  acharem  depositadas,  ou 
<ID  transito,  sendo  os  concessionários  das  licenças  obrigados,  como  os  seus  empregados, 
I  darem-ihes  todo  o  auxilio  de  que  elles  precisarem  para  a  medição. 

Qualquer  fraude  descoberta  por  essa  verificação,  de  que  devesse  resultar  prejuízo 
para  a  fazenda  publica,  será  castigada  com  multa  igual  ao  decuplo  da  importância  d'esse 
prejuízo. 

§  5.*  Serão  considerados  de  boa  fé  os  erros  de  medição  que  não  excederem  20  por 
cento  da  medida  real. 

§  6."  Todas  as  disposiçSes  dos  §§  1."  a  Ò."  d'este  artí^o  são  applicaveis  aos  cocces- 
ãonarios  da  licença  de  corte  de  lenha,  quando  essas  licenças  não  forem  gratuitas,  dos 
lermos  do  artiefo  7.° 

Àrt.  9.°  As  notas  semanaes  de  tenha  ou  madeiras  cortadas,  exigidas  petos  artigos 
interiores,  serão  enviadas,  pelos  funccionarios  a  quem  devem  ser  dirigidas,  ao  delegado 
de  íazenda  do  dislricto,  o  qual  organisará,  no  principio  de  cada  mez,  a  conta  das  taxas 
proporcionáes  que  os  conoessionarios  das  licenças  deverem  pagar,  nos  termos  das  tabel- 
iãs A  e  B  annexas  a  este  regulamento,  pelas  madeiras  ou  lenhas  cortadas  durante  o  mez 
ulcríor,  e  envial-as-ha  aos  referidos  concessionários,  acompanhadas  de  guias  para  o 
pagamento  da  sua  importância. 

Esse  pagamento  será  effectuado  no  praao  máximo  de  quinze  dias  contados  da  data 
da  guia,  sob  pena  de  execução  tiscal  e  annullação  da  licença  de  corte. 

§  tmico.  Quando  o  concessionário  não  se  conformar  com  a  conta  das  taxas  a  pagar, 
reclamará,  antes  de  finda  a  época  em  que  deve  effectuar  o  pagamento,  para  o  Õover- 
nidor  do  distrícto,  que  decidirá,  sem  recurso,  no  praso  de  quinze  dias. 

Art.  10."  Em  cada  um  dos  Commandos  haverá  um  ou  dois  fiscaes  do  corte  de  ma- 
deira e  lenha  nas  florestas  e  matlas  do  Estado.  Ksses  fiscaes,  direclamente  subordinados 
aos  commandantes  militares,  serão,  sempre  que  seja  possível,  praças  do  corpo  de  poli- 
cia, Ratificadas,  quando  em  actividade,  com  300  réis  por  dias  úteis,  devendo  a  impor- 
laocia  sair  da  riiceita  das  licenças. 

§  único.  Os  fiscaes  dos  cortes  receberão  a  quarta  parle  das  multas  que  fítrem  impôs- 
ba  por  fraudes  qae  elles  tiverem  descoberto  e  que  sejam  confirmadas  pelos  comman- 
dmtes  militares. 

Art.  11.°  A  Direcção  das  obras  publicas  da  província,  ou  quem  a  representar  no  dis- 
trícto, fiscalisará  o  exercício  e  o  cumprimento,  por  parte  das  auctoridades  administrativas 
aai  Commandos,  das  fuQCçSes  e  dos  deveres  que  este  diploma  lhes  incumbe,  e  proporá 
ao  Governo  districtal  os  regulamentos  e  as  providencias  que  julgar  necessárias  para 
eiecnção  d'elle.  . 
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Art.  12."  Os  indivíduos,  a  quem  fôr  retirada  a  licença  para  corte  de  madeiras  oa 
lenha,  dSo  poderSo  obter  nova  Jioença  durante  dois  annos. 

Paço,  em  19  de  julho  de  \Q0\ .=  António  Teixeira  de  Sousa. 

TABELLA  A 

Taxeis  Sxaa  e  proporoionaes  doa  licengas  para  oórta  de  lenha  nas  mattas  e  floroatas 
perteuaenteB  ao  Estado  no  distrloto  de  Oasa 

Taxa  fixa  paga  adiaotadamente  do  acto  du  concessflo  da  licença ; 

Por  tres  meses 5*000 

Por  seis  mezee , 9#000 

Por  doKO  mezes . 16ÍW00 

Taia  proporcional  paga  mensalmente,  segando  a  qaontídadit  de  lenha  cortada— Por  100  ki- 

logTHmmaa f050 

Paço,  em  19  de  julho  de  1^1. ^António  Teixeira  de  Smisa, 

TABELLA  B 

Taxas  fixas  e  proporoíonaes  das  líoenças  para  oórte  de  madeirai  das  mattas  e  florestas 
pertenoentes  ao  Estado  ao  dlstrioto  de  Gaza 

TaiB  fixa  paga  no  acto  da  cooceasão  da  licença  :  * 

Por  tres  mezes ■'. 5^000 

Por  seis  mezes ,'....... 9*000 

Por  doze  mpzes 16*000 

Taxas  proporrioanes  pagas  mensalmeute,  segundo  a  quantidade  e  a  qualidade  das  madeiras 
cortadíts  ; 
Madeira  para  constnicçQea  civia,  ou  travessas  de  caminhos  de  ferro  ^  Por  metro  cubico        *100 

Madeira  para  marceoeria  —  Por  metro  cubico *200 

Estacas  de  mangal :    , 

Por  cada  estaca  de  mais  de  6  metros  de  comprimento *300 

Por  cada  estaca  de  meoos  de  6  metros  de  comprimento *0B0 

Paço,  em  19  de  julho  de  \QOl. •=  Antonh  Teixeira  de  iSouta. 

(f>Mrio(iej««rmii.* /Í3  — í«hAo«fd»rit>i,    /Sfl) 


Nos  termos  do  §  único  do  artigo  79."  do  regulamento  geral  da  contatúlidade  publica, 
de  31  de  agosto  de  1881,  e  em  virtude  do  disposto  oa  carta  de  lei  de  12  de  junho  de 
1901 :  hei  por  bem  determinar  que  a  despesa  do  ultramar,  realisada  na  metrópole,  para 
o  exercício  de  1901-1902,  se  regule  pela  tabeliã  que  faz  parte  do  presente  decreto  e 
baixa  assignada  pelo  Ministro  e. secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar. 

O  mesmo  Ministro  e  secretario  d'estado  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. — 
Paço,  em  19  de  julho  de  1901.^REI.=  ylneonío  Teisceira  de  Sousa. 

Taballi  di  dlilribalçlo  da  dsspesa  do  oUruiar,  reilliadi  oa  jaelropole,  para  o  aisrclGia  de  190M902, 
a  qaa  se  refere  o  dterato  datado  de  boje 

Despesa  oirdinaria 

CAPITULO  1.' 
Subsidio  &  EatUm  and  Souih  Afríean  T^graph  Compaf^  LimiUd.  7:600*000 

CAPITULO  2.« 
Despesas  de  emigração  para  as  possessiieB  do  Africa 20:000*000 

CAPITULO  a.* 
Subsidio  ã  Sociedade  de  geogriphia  ^e  Lisboa  (museu  colonial).  -  -  -  1:00('*000 
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CAPITULO  4.» 

Cgmnifefio  d€  oâttographin 2:600^000 

CAPITULO  f.» 

Sabttd»  ta  Institato  nltrunaríno,  cieado  por  decreto  de  II  de  janeiro 
4»  1891 10:Ol»JOOO 

CAPITULO  6* 
Cibo  inbmarmo  até  LoBnda(gflraiitia  de  palavras  conforme  se  liquidar)      143:5004000 

CAPITULO  7.» 
Cntinho  de  ferro  de  Ãmbaca  (garantia  de  juro). 530:360^000 

CAPITULO  R." 

Caminho  de  ferro  de  HormogSo  (garmntift  de  jaro)  iíbraa  40:500 
ao  pai 182:250*000 

CAPITULO  9.'' 

Dopetai  de  loberania,  civiliaaçio  e  administraflo  geral ; 

Deposito  de  praç ai  do  nltiamai 59:000#W0 

DtÂafSo  para  o  eollegio  daa  mii*9e>  ultrama- 
rinas   10:562í000 

Dotaçio  da  escola  agrícola  colonial  em  Cintra.  3:6004000 

TanoDieotoa  de  einpregadoB  do  obras  publicas 
em  sarriM  na  Direcclo  geral  do  ultramar  . .  9:1604000  ~,  •xMinrm 

— ^ — — '^•^*^*«"        962:482W00 

I>e«ipe«a  ejctraordlnarla 

CAPITULO  !.• 

Despesas  geraea  daa  prorincias  nltramarinas 400:0004000 

CAPITULO  2* 
IIiu6es,  detimita^B  de  fronteiras  e  ínspecçAes  «xtraordinariai . , . .  40:0004000        44O'O0Úl00D 

1.402:4324000 
P&ço,  em  19  de  julho  de  \90í.=  António  Teixeira  de  Souêa. 

(Ditrwicgtiênio,  ».'  ÍS3). 


Hl."'  e  ez.'°°  ar.  —  Em  resposta  ao  o£Sck)  de  v.  ex.%  n."  328,  de  5  do  corrente,  encar- 
rega-me  s.  ez.*  o  Ministro  da  marinha  e  ultramar  de  communicar  a  v.  ex.*,  a  fim  de  que 
«e  digne  transmittil o  á  AdministraoSo  da  Companhia  do  Xyassa,  que,  em  relação  á  vali- 
dade dos  certificados  .consulares  em  matéria  de  desinfecçSo  dt  mercadorias,  deve  cum- 
prir u  dispoaiçJteB  do  regnlamento  geral  de  sanidade  marítima  de  21  de  janeiro  de  1897, 
procurando,  em  todo  o  caso,  segoir  os  processos  adoptados  na  província  nas  diversas 
D^potheses  de  importaçSo  de  mercadorias  em  exeouQSo  â'a<]uelle  regulamento. 

Deus  Toarde  a  v.  ez.*  —  Secretaria  d'e8tado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  20 
de  jnlbo  ae  1901.  —  III.™  e  ex."*  sr.  commissario  do  Governo  junto  da  Companhia  do* 
N7a8sa.:=0  Director  geral,  F.  F.  Dias  Co$ta. 


(CiftCOLAIi)  —  111.™  e  ex."'  sr. — Tendo  o  decreto  de  23  de  muo  do  corrente  anno, 
{mUicado  no  Diário  do  govemoy  q."  123,  de  3  de  junho  findo,  determinado  que,  a  oome- 
car  de  1  de  jalho  de  1901,  os  portes  daa  correspondências  destinadas  a  todas  as  pro- 
rincias  nltramsrínas  portuguezas  sejam  egualados  aos  qne  actualmente  se  cobram  pelas 
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Art.  13.°  Oa  indivíâuos,  a  qaem  fôr  retirada  a  licença  para  cérte  de  madeiras  on 
lenha,  nSo  poderSo  obter  nova  Jioença  durante  dois  annoa. 

Paço,  em  19  de  julho  de  1901.^=^K(onío  Teixeira  de  Sotua. 

TABELLA  A 

Taxaa  Bxas  e  propordonaes  daa  lioengas  para  oórte  de  lenha  nas  mattaa  e  florsstas 
pertenoenteB  ao  Estado  no  distrloto  de  Gaza 

Tuia  fixa  paga  adiantadameote  no  acto  da  conceasSo  da  liceoçA  : 

Por  troa  meies btOOO 

Por  6eÍB  inezes , 9^000 

Por  doxe  mezes 16#000 

Tiua  proporcional  paga  mensalmente,  segundo  a  qaantidadn  de  lenha  cortada— Por  100  ki- 

logrammas 4050 

Paço,  em  19  de  julho  d«  1901, ^jiníonio  Ti>Íxeira  de  Sotiia. 

TABELLA  B 

Taxas  fixas  e  proporolonae»  das  UoenQas  para  oórte  de  madeirai  das  nattas  e  florestas 
pertencentes  ao  Estado  no  dlstrioto  de  O-aza 

Taxa  tua  paga  no  acto  da  concessão  da  licença  :  * 

Por  três  inezes '. 5#000 

Por  seis  mezes 9*000 

Por  doie  mezea 16*000 

TMae  propor<^iooae3  pagas  mensatmeute,  segundo  a  quantidade  e  a  qualidade  daa  madeiras 
cortadas  : 
Madeira  para  coostrucç3ea  civia,  on  travesaa»  de  caminhos  de  ferro—  Por  metro  cubico        *100 

Madeira  para  marceneria  —  Por  metro  cubico 4300 

Estacas  ae  mangal :    , 

Por  cada  estaca  de  mais  de  6  metros  de  comprimento *90O 

Por  cada  estaca  de  menos  de  6  metros  de  comprimento 4050 

Faço,  em  19  de  julho  de  1 901  .í^^íníonfo  Teixeira  de  Sousa. 


Nos  termos  do  §  único  do  artigo  79."  do  regulamento  geral  da  contabilidade  publica, 
de  31  de  agosto  de  1881,  e  em  virtude  do  disposto  na  carta  de  lei  de  12  de  junho  de 
1901 :  bei  por  bem  determinar  que  a  despesa  do  ultramar,  realisada  na  metrópole,  para 
o  exercício  de  1901-1902,  se  regule  pela  tabeliã  que  faz  parte  do  presente  decreto  e 
búza  assignada  pelo  Ministro  e. secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultrunar. 

O  mesmo  Ministro  e  secretario  d'ei>tado  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. — 
Paço,  em  19  de  julho  de  1901.=REI.=  /lnto«ío  Teixeira  de  Stmaa. 

TabBlli  da  dlitrlbaltio  da  dsspssa  do  altrimar,  reatliida  ni  jnatropole,  para  o  eierclelo  d«  1901-1902, 
a  qDfl  se  refere  o  decreto  datado  de  boje 

Despesa,  ordinária 

CAPITULO  1.» 
Rubsidio  &  EoêUm  and  South  Ãfrítan  Tdegraph  Coxivpmty  Limited.  7:600*000 

CAPITULO  2.» 
DeepesaB  de  emigração  para  tts  possessões  de  Africa ^:00O*U00 

CAPITULO  3.* 
Snb8i<ti»  á  Sociedade  de  geographia  ifi  Lisboa  (mnseu  colonial) 1:00(1*000 
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CAPITULO  4.' 

Cmiiiuisio  de  cartogTiphia 2:500^000 

CAPITULO  f..* 

Salisidítt  ao  InatíUito  oltrunarino,  cnaào  por  decreto  de  11  de  janeiro 
de  1881 10:OUOíOOO 

CAPITULO  6.* 
Cabo  submarino  at^  Loanda  (garantia  de  palavras  conforme  se  liquidar)      143:500^000 

CAPITULO  7* 
Caminho  de  íerro  de  Ambaca  (garantia  de  juro) .  ■ 5*20:360^000 

■CAPITULO  8.- 

Caminho  d«  ferro  de  HormnsSo  (garantia  de  jnro)  libraa  40:500 
aopar 182:250#00O 

CAPITULO  9,' 

Dimeiaa  de  lobemnia,  civiliiagâo  e  administraçlo  geral : 

Depoaito  de  praçaa  do  nltramar 59:000^000 

Dotaçlo  para  o  collegio  daa  miasSes  ultrama- 
rinas   10i662*000 

DotaeSo  da  escola  agrícola  colonial  em  Cintra.  3:600^000 

Tencunentoa  de  empregados  do  obras  publicas 

era  aerrito  na  Direcção  geral  do  nltramar  . . 3:16QW00  75-322*000 

' — — .        962:432^000 

Despesa  extraordinária. 

CAPITULO  l.> 

Despesas  geises  daa  províncias  nltramarinas 400:0004000 

CAPITULO  2.' 
Hiutes,  delímítavSes  de  fronteiras  e  inspecçOes  eitraordinaríaa. . .  40;000tf)00        440'OOOíOOO 

1.402:432  WOO 

P&ço,  em  19  de  julho  de  l90í.=Antonio  Teixeira  de  Sousa. 

(Píer»  4i;»>rMk  ■■*/«»■ 


Hl."*  e  ez.""  sr.  —  Em  resposta  ao  ofBcio  de  v.  ex.*,  d."  328,  de  5  do  corrente,  encar- 
rega-me  s.  ez.*  o  Mioístro  da  marínliA  e  ultramar  de  commuuicar  a  v.  ex.*,  a  fim  de  que 
>e  digne  transmittil-o  á  AdmmistraçSo  da  Companhia  do  Nyassa,  que,  em  relação  i  vali- 
dade dos  certificados  .consnlares  em  matéria  de  desinfecção  d^  mercadorias,  deve  cum- 
prir as  digposiçSea  do  regulamento  geral  de  sanidade  marítima  de  21  de  janeiro  de  1897, 
Erocorando,  em  todo  o  caso,  seguir  os  processos  adoptados  na  provincia  nas  diversas 
ypotheses  de  importação  de  mercadorias  em  execução  d'aquelle  regulamento. 

Deus  fuarde  a  v.  ex.*  —  Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  20 
de  julho  de  1901.  —  Ili.""  e  ex.""  sr.  commissario  do  Governo  junto  da  Companhia  do* 
N7as3a.=0  Director  geral,  F.  F.  Dia»  Costa. 


(GifiCOLAR}  —  IIl."^  e  ex.""  sr. — Tendo  o  decreto  de  23  de  maio  do  corrente  aoM, 
publicado  no  Diário  do  governo,  ú."  133,  de  2  de  junho  findo,  determinado  que,  a  eoate- 
fV  de  1  de  jalbo  de  1901,  os  portes  das  correspondências  destinadas  a  todas  ■•  pro- 
vmw  nltramarÍDas  portuguezas  sejam  eguatados  aos  qne  actaMmente  se  cobrao  p«laa 
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Art.  12.°  Os  indiviâuos,  a  qnem  fôr  retirada  a  licença  para  ciírt«  de  madeiras  oa 
lenha,  não  poderSo  obter  nova  Jioença  durante  doía  amios. 

Paço,  em  19  de  julho  de  \90\.  =  Â>itonio  Teixeira  de  Sousa. 

TABELLA  A 

Taxaa  flxaa  e  propordonaes  dRB  lioangas  pam  oórte  de  lenha  nas  tnattas  e  florestas 
pertasoenteB  ao  Estado  no  dlatrloto  de  Oaza 

Tua  fiia  paga  adiantadameote  no  acto  da  conceaaSo  da  licença  : 

Por  três  mezes 5#000 

Por  BeiB  mezes , 9*000 

Por  do;se  mezea 16*000 

Taxa  proporcional  paga  DienBalmentti,  segundo  a  quantidade  de  lenha  cortada—  Por  100  ki- 

logrammas *050 

Paço,  em  19  de  julbo  de  1901.= António  Tníxeira  de  Soitia. 

TABELLA  B 

Taxas  fixas  e  proporolonaes  das  Uoengas  para  oõrte  de  madeira*  das  mattas  e  florestas 
pertencentes  ao  Estado  no  dlatrloto  de  Gaza 

Taxa  lixa  paga  no  ttcto  da  conoeasSo  da  licença :  * 

Por  trea  mezes : 5*000 

Por  seis  meses ." 9í000 

Por  doze  meies .     16*000 

Taxas  propor<^ioDnea  pagas  uieDBalmeute,  segundo  a  i^aantídade  e  a  qualidade  das  madeiras 
FortadaB  ; 
Madeira  para  couBtrucçdes  civis,  ou  traveasas  de  camÍDhos  de  ferro  —  Por  metro  cubico        *100 

Madeira  para  marceneria  —  Por  metro  cubico *300 

Gatacaa  de  mangal :    , 

Por  cada  eitaca  de  maia  de  6  metros  de  comprimento *300 

Por  cada  estaca  de  menos  de  6  metroa  de  comprimento *060 

Paço,  em.l9  de  julho  de  1901.^=  António  Teixeira  de  Sousa. 


Kds  termos  do  §  uníco  do  artigo  79."  do  regulamento  geral  da  oontabíUdade  publica, 
de  31  de  agosto  de  1881,  e  em  virtude  do  disposto  na  carta  de  lei  de  13  de  junho  de 
1901:  hei  por  bem  determinar  que  a  despesa  do  ultramar,  realisada  na  metrópole,  para 
o  eiercicio  de  1901-1902,  se  regule  pela  tabeliã  que  faz  parte  do  presente  decreto  e 
baixa  assignada  peto  Ministro  e.secretano  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar. 

O  mesmo  AUnistro  e  secretario  <Í'estado  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.— 
Paço,  em  19  de  julho  de  1901.^REI.=  ^ní£mío  Teixeira  de  Sousa. 

Tabellt  da  diitribnlfSo  da  d«spest  do  nllrtoiar,  realliada  na  jDttropole,  pira  o  siirciclo  de  lfl01-190S, 
a  qoB  se  refere  o  deereto  datado  de  hoje 

Despesa  ordinária 

CAPITULO  1,' 
Snbaidio  á  Etultm  amd  South  Afrícan  Tdegra^h  Compai^  Limita.  7:500*000 

CAPITULO  2." 
Deepeaas  de  emigração  para  aa  poasesaões  de  Africa 20:000*000 

CAPITULO  3.' 
-Sabaidi»  ã  Sociedade  de  geographia  i^e  Lisboa  (muaeu  colonial).  - . .  l:00t><000 
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CAPITULO  i.o 

Comnúuio  de  cartograpliiH 3;5004000 

CAPITULO  5.» 

SabõdioaoIíutitatoDltTUiiaiinOiCreado  por  decreto  de  11  de  janeiro 
de  1891 10:0001000 

CAPITULO  6.' 
Ctbo  aubnuuiao  até  Loanda(guaiitiade  palavras  conforme  se  liquidar)      143:500^000 

CAPITULO  7.> 
Caioinbo  de  ferro  de  Ambaca  (garantia  de  juro). 520:360^000 

CAPITULO  S." 

Caminbo  de  ferro  de  Hormugílo  (garantia  de  juro)  libras  10:500 
w  pu 189:250*000 

CAPITULO  9.' 

Dameau  de  soberania,  civilisaçâo  e  admínistratSo  geral : 

Deposito  de  praças  do  nltramar 59:000*000 

Dolaçlo  para  o  eotlegio  das  ouBsSes  oltrama- 

rin«B 10:662*000 

Dotaffto  da  escola  agrícola  colonial  em  Cintra.  3:600*000 

Tencunenloa  de  empregados  de  obras  publicas 

eu  «erriço  na  Direcçlo  geral  do  ultramar  .  2:160*000  75-322*000 

Z>eapesR  eactraordlnarlo. 

CAPITULO  1.» 

Despesas  geraes  das  províncias  ultramarinas 400K)00*000 

CAPITULO  2  • 
UímOss,  delimita^ftes  de  frouteiras  e  inspecçOes  extraordinárias 40:000*000 

Paço,  em  19  de  julho  de  190l.=Xníonto  Teixeira  de  Souta. 


JU."'  e  ez.*"  sr.~>Em  resposta  ao  offioio  de  v.  ex.*,  a."  328,  de  õ  do  corrente,  eoear- 
rega-me  s.  ez.*  o  Ministro  da  marinha  e  ultramar  de  communicar  a  v.  ex.*,  a  fim  de  que 
*e  digne  transmittil  o  á  AdminístraçBo  da  Companhia  do  Nyassa,  que,  em  relação  á  vali- 
dade dos  certificados  .consnlares  em  matéria  de  desinfecção  de  mercadorias,  deve  cum- 
prir as  disposiçSes  do  regulamento  geral  de  sanidade  maritima  de  21  de  janeiro  de  1897, 
procnrando,  em  todo  o  caao,  segnír  os  processos  adoptados  na  província  oas  diversas 
i^potheses  de  importação  de  mercadorias  em  execução  d'aquelle  regulamento. 

Deos  guarde  a  v.  ez.*  —  Secretaria  d'e8tado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  20 
de  julho  de  1901.  —  DL""  e  ex.""  sr.  commissario  do  Governo  junto  da  Companhia  do* 
Nyassa.s=0  Director  geral,  F.  F.  Dias  Coêta. 

(IiuUiia). 


(GiBCOLAR)  —  Dl."*  e  ez,""  sr. — Tendo  o  decreto  de  23  de  mwo  do  corrente  anno, 
publicado  no  Diário  do  governo^  n.°  123,  de  2  de  junho  findo,  determinado  que,  a  come- 
çar de  1  de  jolbo  de  1901,  os  portes  das  correspondências  destinadas  a  todas  as  pro- 
TToòss  ultramarinas  portuguesas  sejam  egualados  aos  qne  actualmente  se  cobram  pelas 
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corre apoodeaci as  permntiidfts  no  cootiaente  dó  reino  e  entre  o  continente  e  ilhas  a^a- 
centas,  eocarregs-me  s.  ex.*  o  Kinistro  e  secretaiio  d'e8tado  dos  negócios  da  mannhft  e 
iJUramar  de  chamar  a  atlençâo  de  v.  ex.*  para  o  mesmo  decreto,  dando  as  precisas  or- 
dens a  todas  as  EstaçSes  postaes  d'essa  provineía  para  a  sua  rigorosa  observância,  a  fim 
de  que  as  aliudidas  correspondências  sejam  livremente  entregues  aos  respectivos  desti- 
natários com  as  novas  franquias  estabelecidas  pelo  citado  decreto. 

Deus  gusrde  a  v.  ex.*  — Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar, 
em  20  de  julho  de  1901 .  —  III.""'  e  ex.™'  sr.  Governador  geral  da  província  de  ADgola.--==3 
O  Director  geral,  F.  F.  Dias  Costa. 

(blflw  P/r>«>l  <l4  Angola,  n.>  34J. 


111.'°°  e  ex.*""  ST. —  Encarrega-me  s.  ex.*  o  Ministro  de  communicar  a -v.  ex.*  que, 
por  seu  despacho  de  17  do  corrente,  auctorísa  o  abono  de  5%,  sol^re  s  importância  das 
collectas  constantes  dos  conhecimentos  que  servirem  de  base  aos  processos  de  exeonçlo 
fiscal  n'essa  província,  aos  escrivães  supplentes  das  mesmas  execuçSes,  depob  de  pagos 
e  quaodo  referentes  a  annos  anteriores  a  1900. 

Deas  guarde  a  v,  ex.* — Inspecção  geral  de  fazenda  do  ultramar,  em  20  de  julho  de 
1901.-111.'°°  e  ex."""  sr.  Governador  da  província  de  Cabo  Verde.  — O  Inspector  geral, 
José  Navarro  d'Andrade. 

[StMiai  tfíhial  4,  Glbt  Vtát,  ■.*  3I\. 


111.""'  e  ex.""*  sr.  — Foram  preaíntes  a  s.  ex.'  o  Mtniatto  e  secretario  d'estado  dos 
negócios  da  marinha  e  ultramar  os  officíos  de  v.  ex.*,  n."  200,  de  7  de  junho,  e  o  do 
inspector  de  fazenda  d'e8sa  proviocia,  n."  452,  de  31  de  maio  do  corrente  anno,  ambos 
referentes  ao  abono  da  gratificação,  como  professor  de  allem&o,  ao  capitão  de  artilheria 
Alfredo  José  Durão,  e,  em  obediência  ao  despacho  do  mesmo  ex.'""  sr.,  de  20  do  cor- 
rente mez,  tenho  a  honra  de,  em  seu  nome,  communicar  a  v.  ex.^  que  nSo  pode  haver 
a  menor  duvida  sobre  o  direito,  por  parte  do  mencionado  official,  i  accumulação  da  gra- 
tiiicaçlo  como  professor  do  lyceu  para  que  foi  nomeado  por  decreto  de  31  de  janeiro 
ultimo  e  nos  termos  do  disposto  no  art.  7.°  da  carta  de  lei  de  27  de  julho  de  1893,  cujas 
disposiçSes  nSo  podiam  ser  revogadas  pelas  da  régia  Portaria  de  23  de  fevereiro  de  1900 
6  menos  ainda  pelas  da  circular  181í  d'esta  Inspecçllo,  expedida  por  determinação  do 
mesmo  ex.*"*  Ministro  e  que  nSo  constitne  doutrina  nova,  mas  apenas  interpretativa  da 
que  se  contém  n'aquelle  diploma. 

Outrosim  me  encarrega  mais  o  mesmo  sr.  Ministro,  ainda  em  referencia  ao  officio  de 
V.  ex.*,  de  lhe  commuDÍcar  que,  de  futuro,  deve  v.  ex.%  em  todos  os  assumptos  respei- 
tantes á  «dministraçSo  da  bzenda  publica,  ouvir  sempre  e  por  escripto  o  inspeotcr  de 
fa/.enda,  devendo,  nos  casos  em  que  v.  ex.*  se  nSo  conformo  com  o  parecer  dado  por 
este  funccionario,  serem  os  assumptos  submettidos  á  resolução  do  mesmo  ez.""  sr.  com 
a  cópia  do  parecer  do  referido  Inspector,  a  fim  de  que  se  poss%  bem  apreciar  sobre  o 
mérito  d'este  funccíonarío  e  da  fârma  como  elle  procura  desenvolver  os  seus  conheci- 
mentos sobre  a  legislaçSo  respeitante  ao  serviço  a  seu  cargo. 

Deus  guarde  a  v.  ex.* — Inspecção  geral  de  fazenda  do  ultramar,  em  22  de  julho  de 
•1901.  —  111.'™  e  ex.'"  sr.  Governador  de  Macau. —  O  Inspector  gerai,  José  Navarro 
d'Ândrade. 


III."'  e  ex.""*  sr.  — Vendo-se  do  officio  de  v.  ex.*,  n."  183,  de  24  de  maio  ultimo, 
terem-se  levantado  duvidas  n'essa  província  sobre  quaes  os  serviços  que  se  deveriam 
considerar  exclusivamente  militares  para  o  eflêito  do  abono  de  auxilio  para  rancho  e  de 
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uma  raçSo  de  p3o,  (ím  género,  &b  praças  da  secçSo  de  veteranos  s  qne  se  refere  o  n."  2 
ia  officio  qne  sob  o  n.'  4  tive  a  honra,  por  ordem  de  s.  ex."  o  Ministro,  de  dirigir  av. 
ex.*,  o  que  levou  v.  ex.*  a  orden&r  que  esses  abonos  fôssem  feitos  is  praças  que  indica 
00  mesmo  officio,  encarrega-me  o  mesmo  ex.""*  Ministro  e  secretario  dVstado  dos  n^O' 
cio»  da  marinha  e  ultramar,  por  seu  despacho  de  20  do  corrente  mez,  de  communicar  a 
V.  ex.*  que  aqnella  sua  resolnçSo  só  abrange  as  praças  em  diligencia  nas  fortalezas,  no 
deposito  do  material  de  guerra,  presídio  militar,  na  Repartição  militar  da  secretaria  do 
Governo,  na  secçSo  de  fazenda  militar,  no  tribunal  dos  Conselhos  de  guerra  e  no  hospi- 
tal militar,  e  nenhumas  outras,  nSo  podendo  taes  ahonos  ser  feitos  conjuntamente  com  o 
de  quaesquer  gratificaçSes  que  sejam  superiores  á  sua  importância,  nem  tão  pouco  o  de 
aaxilio  para  rancho  ás  que  não  estejam  arranchadas;  e  que,  n'estes  termos,  deve  ser 
considerada  sem  effeito  a  ordem  de  v.  cx.*  e  cumprido  rigorosamente  o  determinado  por 
a.  ex.' 

Deus  guarde  a  v.  ex.* — Inspecção  geral  de  fazenda  do  ultramar,  em  22  de  julho  de 
1901.  — 111."°  e  ex.""'  sr.  G-ovemador  da  província  de  Macau.:;=0  Inspector  geral, 
José  Navarro  d'A'ndrade. 


Tendo  chegado  ao  conhecimento  de  Sua  Magestade  Kl-Rei  qne,  nas  alfandegas  da 
província  de  Moçambique,  o  calculo  para  o  lançamento  do  imposto  de  transito  de  3  por 
cento  ad  valorem  é  feito  sobre  ovalor  de  origem  da  mercadoria,  accrescído  do  custo  do 
transporte,  de  que  resnlta  haver  nma  differença  sensível  entre  a  tarificação  nas  alfande- 
gas portuguezas  e  a  adoptada  nas  das  colónias  limitrophes:  manda  o  mesmo  Augusto 
Senhor,  pela  secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  declarar  ao  Oover-, 
Dador  geral  da  província  de  Moçambique  que  o  imposto  de  transito  de  3  por  cento  ad 
talorem  deve  incidir,  esclasivamente,  sobre  o  valor  de  origem  das  mercadoriiis,  sem 
prejuízo,  porém,  de  quaesquer  taxas  aHdicionaes  qne  por  disposições  especiaes  vigentes 
recaiam  sobre  o  trafego  commercial. 

Paço,  em  22  de  julho  de  1901,=  .ílnfOí«o  Teixeira  de  Sourn. 

fDiíTia  da  jetirwi,  o.'  I6t,. 


Sua  Magestade  El-Rei,  a  quem  foi  presente  o  projecto  de  contracto  entre  a  Compa- 
nhia de  Moçambique  e  a  Companhia  colonial  do  Busi,  modificando  algumas  das  clausulas 
do  que  entre  as  duas  companhias  fôra  celebrado  em  1  de  abril  de  1H98  e  foi  approvado 
pela  régia  Portaria  de  11  de  julho  do  mesmo  anno,  conformando-se  com  o  parecer  da 
Procaradoria  geral  da  coroa  e  fazenda:  ha  por  bem,  pela  secretaria  d'eslado  dos  uecocios 
iá  marinha  e  ultramar,  approvar  o  referido  contracto,  com  a  declaração  expressa  de  que 
xa  agentes  da  anctoridade,  a  que  se  refere  o  §  5."  do  artigo  11.°,  serSo  sempre  de 
nacionalidade  portuguesa  e  que  o  contracto  deverá  interpretar  se  sempre  em  harmonia 
com  o  disposto  no  §  4."  do  artigo  7.*  do  decreto  com  força  de  lei  de  17  de  maio  de  1897, 
com  applicaçSo  das  obngaçSes  impostas  pelo  §  13."  do  mesmo  artigo,  para  quaesquer 
snb-concessSes,  transferencias  ou  contractos  qne  d'este  possam  derivar  se,  como  já  foi 
consignado  na  citada  Portaria  de  11  de  julho  de  1898. 

Paço,  23  de  julho  de  I90i.= António  Teixeira  de  Sousa. 

{Daricilo  fKiirM.  n.'  IS»]. 


III.""  e  ei.'"*  sr. — Com  referencia  ao  officio  de  v.  ex.'  de  25  de  junho  findo,  que 
■companhou  o  requerimento  do  presbítero  Luciano  Leonardo  Lobo,  parocho  de  3.  Lou- 
renço dos  OrgSos,  d'es3a  província,  pedindo  o  angmento  de  dois  terços  da  sua  côngrua, 
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{]or  ter  completado  24  annos  de  serviço,  ínoumbe-me  o  ex.*"  Miaistro  da  marinha  e 
ultramar  de  dizer  a  v.  ex.*  que,  tendo  sido  o  referido  presbytero  nomeado  e  apresentado 
parocho  da  mencionada  e^reja  de  S.  Lourenço  dos  OrgSos  por  decreto  de  14  de  jalbo  de 
1897,  deixou  por  esse  facto  de  ser  missionário,  perdendo,  portanto,  o  direito  ao  augmento 
da  cong;rua  que  pede  e  a  qualquer  outra  das  vantageos  que  os  estatutos  do  collegio  das 
misa&es  ultramarinas  conferem  aos  missionários  que  nSo  estSo  vinculados  a  certA  e  deter* 
minada  egreja. 

Deus  guarde  a  v.  ex.'  —  Secretaria  d'e8tado  dos  negócios  da  marinha'e  ultramar,  em 
25  de  julho  de  1901. —  III.""  e  ex.""  sr.  Governador  da  província  de  Cabo  Verde.  =  O 
Director  geral,  F.  F.  Diai  Coit-i. 

iBtUHm  tffiàmi  iã  Cttt  FirA,  h.>  «). 


Tendo  sido  presente  ao  Governo  o  projecto  de  regulamento  para  o  serviço  de  pilota- 
gem na  província  da  Gataé,  tendo  ouvido  a  Junta  consultiva  do  ultramar  e  o  Conselbo 
de  Ministros,  e  usando  da  acuidade  concedida  ao  Governo  pelo  §  1 ."  do  artigo  15.°  do 
Acto  addícional  i  Carta  constitucional  de  5  de  julbo  de  1853:  hei  por  bem  decretar  o 
seguinte: 

-Artigo  1.**  E  approvado  para  ter  immediata  execuçfto  na  província  da  Guiné  o  regu- 
lamento  para  o  serviço  de  pilotagem,  que  baixa  assigoado  pelo  Uinistro  e  secretario 
d'eEtado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar. 

Art.  2."  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

0  Ministro  e  secretario  il'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  asnm  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  26  de  jnlho  de  i90l.  =  'KEl.  =  António  Teixeira 
de  Souaa. 

BegBlaiDento  pan  o  serfiço  da  pilotagem  da  província  da  Guiné 

CAPITULO  I 
Disposições  greraes 

Artigo  1.°  No  pontSopharol  Eio  Ave,  destinado *a  marcat  a  entrada  do  canal  de 
Jatta,  na  província  da  Guiné,  haverá  uma  estaçSo  de  pilotos,  os  quaes  ficam  sujeitos  ás 
prescripçSes  geraes  d'este  regulamento  e  ás  determinações  especiaes  do  Commando  da 
esquadrilha. 

Art.  2.°  Os  práticos  dos  canaes  serSo  em  numero  de  seis,  sendo  um  â'elles,  o  mais 
antigo,  piloto-mór. 

1  uníco.  Os  actuaes  pilotos  da  esquadrilha  serSo  incorporados  n'este  quadro,  £azendo 
indislinctamente  serviço  nas  lancbas-canboneiras,  canhoneiras  e  pontio-pharol,  excepto  o 
piloto-mór  que,  embora  não  obrigado  a  ter  permanência  periódica  no  pontSo-pnarol, 
vigiará  o  serviço  dos  pilotos  sempre  que  n  julgue  conveniente,  ou  quando  determinado 
pelo  Commando  da  esquadrilha. 

Art.  3.*  A  guarnição  do  pontSo-pharol  corapôr-se-ha  de  praças  de  marinhagem  euro* 
pêas  pertencentes  á  esquadrilha  e  remadores  indígenas,  como  segue : 

Um  cabo  de  marinheiros; 

Um  primeiro  on  segundo  marinheiro ; 

Dois  primeiros  ou  segundos  grumetes ; 

Dez  remadores  indígenas ; 

Um  cozinheiro  indígena. 

§  único.  As  praças  e  remadores  serão  rendidas  de  mez  a  mez,  salvo  se  solicitarem  a 
sua  permanência  por  mais  tempo  no  pontão-pharol,  o  que  nunca  excederá  três  mezes. 

Art.  4.°  Uma  das  lanchas  de  vela  da  província  será  addida  ao  pontão  e  fará  o  ser- 
viço qne  lhe  fSr  commettído  pelo  Commando  da  esquadrilha,  a  cujo  oargo  fica. 

Art.  5."  O  numero  de  pilotos  poderá  ser  augmentado,  qoando  as  circumstancia* 
^traordbarias  do  serviço  assim  o  exigirem. 
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Art.  6  '  Ã  admissão  de  pírotos  verificar  se -ha  nas  seguintes  classes: 

1.*  Aos  patrSes  das  lanchas  do  Estado; 

3.°  Aos  patrSes  dás  lanchas  pertencentes  a  particulares. 

Art.  7."  As  condições  indispensáveis  para  qualquer  marítimo  ser  admittido  como 
pratico  dos  canaes  de  Jatta  e  Arcas  são  as  seguintes: 

l.°  Ter  sido  patrão  das  embarcações  de  v<^la,  quer  do  Estado,  quer  de  particulares, 
por  mais  de  cinco  aiinos  successivos ; 

2.'  Ter  bom  comportamento  moral  e  civil; 

3.'  Ter  sido  julgado  apto  por  uma  Junta  de  saúde; 

4.*  Ter  perfeito  conhecicoento  da  costa,  dos  baixos,  canaes,  escolhos,  marcas,  corren- 
tes e  oatras  circumstancias  dos  canaes  de  Jatta  e  Arcas. 

§  único.  Apresentados  os  documentos  comprovativos  do  que  foi  indicado  nos  n.*'  I.", 
2.°  e  3.°,  o  candidato  a  piloto  é  examinado  acerca  da  aptidão  e  conhecimento  para  o 
desempenho  do  serviço  a  que  se  propõe,  e,  caso  obtenha  approvação,  pôde  considerar-ae 
habilitado  a  ser  admlttldo  como  piloto. 

Art.  8."  O  jury  de  exames  para  os  candidatos  a  piloto  será  conslituido  por  um  offi- 
ciil  de  marinha,  pelo  capitão  dos  portos  e  pelo  piloto-mór. 

I  udíco.  A  nomeação  do  jury  será  feita  peio  Governador  da  província,  bem  como  a 
Domeaçio  dos  candidatos  approvados,  sob  proposta  do  commandante  da  esquadrilha. 

Art.  9."  Ã  nomeação  de  pilotos  é  provisória.  Decorridos,  porém,  doís  annos  da  sua 
idmissSo,  são  definitivamente  nomeados,  caso  tenham  dado  provas,  durante  aquelle 
período,  de  aptidão  e  capa<;Ídade  para  o  serviço  e  de  bom  comportamento;  caso  contrario 
terlo  d^mittidos. 

§  nnlco.  Logo  quã  termine  o  praso  de  dois  annos,  o  commandante  da  esquadrilha 
&rá  a  proposta  para  a  definitiva  nomeação  ou  demissão,  dos  pilotos  provisórios. 

CAPITULO  II 
Servlgo  dos  pilotos 

Art.  10.°  O  commandante  da  esquadrilha  dirige  superiormente  o  serviço  de  pilotagem 
Eo  qnal  tem  immediata  vigilância  e  auctoridade,  cumprindo-lhe  dar  as  inslrucções  con- 
venientes para  a  sua  boa  execução,  em  conformidade  com  as  disposições  d'este  rr>gula- 
meoto.  Campre-lhe  egualmente  tomar  conhecimento  do  estado  de  todo  o  material, 
bendo-o  reparar  e  renovar. 

Art.  11.**  Â  requisição  do  material  será  feita  pelo  commaadante  da  esquadrilha  á 
secretaria  do  Governo  da  província. 

§  nntco.  A  Importância  do  material  requisitado,  bem  como  das  reparações,  será  paga 
pelo  cofre  da  provincJa. 

Art.  12."  Não  é  permittida  a  troca  de  serviço  entre  os  pilotos. 

Art.  13."  A  bordo  do  pontão-pharol  haverá  sempre  em  serviço  dois  pilotos  que  serão 
rendidos  meosatmente. 

Art.  14."  O  marinheiro  destacado  a  bordo  do  pontão-pharol  será  o  encarregado  da 
Impeza,  guarnecimento  das  luzes  do  pharol,  e  egualmente  de  o  accender  e  apagar  ás 
bwas  convenientes. 

S  nnico.  Para  o  auxiliar  n'este  serviço  requisitará  do  cabo  de  marinheiros  as  praças 
os  indígenas  que  julgar  necessárias,  ficando  bem  assente  que  é  elle  o  único  responsável 
pelo  que  respeita  ao  serviço  da  illuminação. 

Art.  15."  O  pharol  será  acceso  ás  seis  horas  (p.  m.)  e  apagado  ás  seis  horas  (a.  m.). 

§  único.  O  serviço  de  vigia  estabelecido  para  o  pharol  começa  na  hora  que  se 
Kceode  e  termina  quando  elle  se  deve  apagar.  Este  serviço  será  de  três  horas,  e  corre 
por  todas  as  praças  de  marinhagem. 

Art.  16."  O  cabo  de  marinheiros  destacado  a  bordo  do  pontão-pharol  é  o  responsável 
para  com  o  commandante  da  esquadrilha  pelo  serviço  a  bordo,  e  é  elle  quem  dirige  a 
distribuição  das  rações  que  ficam  a  seu  cargo  bem  como  o  material  existente. 

Art.  17.*  Todas  as  canhoneiras  e  lanchas  de  vela  da  província,  quando  se  destinem 
1  qualquer  porto  da  província,  e  tenham  de  sair  o  canal  de  Jalta,  deverão  communicar 
MD  o  pontão-pharol,  tanto  na  ida  como  na  volta,  a  fim  de  prestarem  qualquer  auxilie 
gne  flies  fôr  solicitado. 
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Art.  lã.°  O  costado  do  pontSo-pharol,  em  ambos  os  lados,  e  em  letras  que  abraoíam 
todB  a  altura  desde  a  linha  de  agua  até  á  borda,  terá  escrípto  a  preto  a  palavra  «Pilo- 
tos», e  no  tope  mais  alto  haverá  sempre,  tanto  de  dia  como  de  noite,  um  signal  branco 
orlado  de  azul  com  a  letra  «P>  a  preto. 


CAPITULO  III 
Pilotagem 

Art.  19."  Todas  as  embarcações  mercantes  nacionaes  ou  estrangeiras,  com  excepf^o 
das  de  pesca  e  costeiras,  sSo  obrigadas  a  tomar  piloto  para  entrarem  ou  saírem  o  canal 
de  Jatta  e  das  Arcas. 

§  1 ."  Para  os  eíFeitos  d'este  artigo  a  navegaçíto  costeira  é  a  que  se  faz  em  toda  a 
extensão  da  costa  da  Guiné  portugue7.a. 

§  2."  NSo  ficam  isentos  do  pagamento  de  pilotagem  os  navios  que  não  queiram  rece- 
ber pilotos. 

Art.  20."  O  pagamento  das  pilotágens,  tanto  de  saída  como  de  entrada,  é  regulado 
para  as  embarcaçSes  costeiras  pela  sua  medição  interna  em  metros  cúbicos,  e  para  os 
navios  de  alto  mar  pelo  seu  calado  de  agua  efíectivo.  A  importância  das  pilotágens  e 
pharolagens  é  receita  effectiva  da  província  e  c  paga  em  príisença  das  cédulas  de  que 
trata  o  seguinte  a>^igo. 

Art.  21."  O  oommandaDte  da  esquadrilha  visa  as  cédulas  ou  bilhetes  quaudo  apresen- 
tados para  o  pagamento  das  pilotágens,  bem  como  as  do  imposto  de  pharolagem,  sendo 
este  ultimo  o  mesmo  para  todas  as  embarcações,  excepto  para  os  barcos  costeiros  e  de 
pesca. 

§  imico.  As  embarcaçSes  costeiras  e  de  pesca  que  entrem  pelo  canal  de  Jatta  paga- 
rão a  sexta  parte  do  imposto  de  pharolagem  estabelecido  para  as  outras  embarcaçSes. 

Art.  22."  As  pagas  de  pilotagem  são  reguladas  pela  forma  seguinte : 

Embarcações  de  longo  curso  de  vela  ou  a  vapor : 

Pilotagem  de  salda  do  canal  ou  de  entrada  até  Bissau : 

Até  10  pés,  cada  pé  820  réis. 

Cada  pé  que  exceder  a  10  até  15,  5õ0  réis. 

Cada  pé  que  exceder  a  15,  250  réis. 

Pilotagem  de  salda  do  canal  e  de  entrada  em  Rolam» : 

Até  10  pés,  cada  pé  15100  réis. 

Cada  pé  que  exceder  a  IO  at4  15,  700  réis. 

Cada  pé  que  exceder  a  15,  450  réis. 

As  embarcações  costeiras,  que  não  são  obrigadas  a  tomarem  piloto,  quando  o  quei- 
ram receber  pagarão  as  pilotágens  pela  seguinte  tabeliã: 

Até  100  melros,  cada  metro  30  réis. 

Cada  metro  que  exceder  a  100  até  200,  10  réis. 

Cada  metro  que  exceder  a  200,  5  réis. 

Art.  23."  A  paga  do  imposto  de  pharolagem  será  a  seguinte : 

EmbarcaçSes  de  longo  curso  de  vela  ou  vapor,  4^1500  réis. 

EmbarcaçSes  costeiras,  750  réis. 

Art.  24."  Os  navios  de  guerra  nacionaes  e  estrangeiros  nSo  são  sujeitos  ao  imposto 
de  pharolagem,  nem  ao  pagamento  dos  serviços  de  pilotagem  quando  não  hajam  requi- 
sitado  e  recebido  piloto  para  os  conduzir. 

CAPITULO  IV 
Venolmentos 

Artigo  25."  Os  pilotos  oU  práticos  dos  canaes,  além  de  todos  os  vencimentos  que 
recebem  pela  esquadrilha,  quando  em  serviço  no  pontão-pharol  receberão  mais  de  grati- 
ficação 400  réis  diários,  bem  como  o  catio  de  marinheiros. 
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§  udíco.  o  pilotD-mór,  quando  embarcado  no  pontSo-pharoI,  tom  a  gratíficaçSO;  a  maía 
dos  outros  pilotos,  de  300  réis  diários. 

Os  primeiros  ou  segundos  marinheiros,  mais  a  gratificação  de  300  ri^is  diários. 

Os  grumetes,  mais  a  gratificação  de  2(X)  réís  diários. 

Os  remadores  indígenas,  mais  a  gratificação  de  100  réis  diarioy, 


Penalidades 

Art.  26.'  O  piloto  que  encalhar  ou  causar  qualquer  avaria  e  nSo  justificar,  perante  a 
competente  auctoridade,  que  o  acontecimento  provein  de  incidente  impremto  ou  de  força 
naíor,  e  dIo  de  erro  de  officio,  será  punido,  pela  primeira  vez,  com  prisão  de  dez  a  vinte 
dias  e  multa  de  5di000  a  l&t)ÍOOO  réis,  e,  pela  segunda  vezj  com  egual  tempo  de  prisSo  e 
demissSo  do  serviço. 

§  único,  A  pena  de  demissSo  só  poderá  ser  applicada  precedendo  Conselho  de  inves- 
tig&çSo,  peraDte  o  qnsi  o  pilnto  accusàdo  adduzirá  a  sua  defesa. 

árt.  27.'  O  piloto,  que  sem  a  competente  ordem  deixar  ou  abandonar  o  navio  que 
estiver  encarregado  de  pilotar  antes  de  ter  completado  o  serviço  para  que  foi  requisi- 
tado, será  punido  com  pnsSo  de  cinco  a  quinze  dias  t  muita  de  2^i(X)0  a  ÍOjOOO  réis,  e, 
se  do  abandono  do  navio  pelo  piloto,  se  seguir  avaria,  encalhe  ou  perda,  ficará  o  mesmo 
piloto  sujeito  ás  penas  correspondentes,  segundo  o  artigo  anterior. 

Art.  28,"  O  piloto,  que  se  embriagar,  estando  de  serviço,  será,  pela  primeira  vez 
reprehendido  pelo  commandante  da  esquadrilha;  pela  segunda  vez,  será  punido  oom  a 
malta  de  2|$000  réis ;  pela  terceira  vez,  aerá  pnnido  com  prisão  de  cinco  a  quinze  dias 
e  multa  até  10i$000  réis,  e,  pela  quarta  vez,  será  punido  com  trinta  dias  de  prisSo  e 
demissSo  do  serviço. 

Art.  29."  O  piloto,  que,  por  falta  commettida,  fõr  punido  com  snspeusSo  de  exercício 
OQ  com  pena  mais  grave,  nSo  terá  direito  a  vencimento  algum  durante  o  prsso  de  castigo. 

Ãrt.  30.<*  Às  penas  impostas  no  presente  regulamento  sSo  puramente  disciplinares  e 
tem  prejuízo  das  penas  maiores  a  que  os  pilotos  ficam  sujeitos,  segundo  a  legislação 
penal,  pelo  facto  que  praticarem. 

Art.  31.°  As  multas  constituem  receita  da  provincia. 

Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  ultramar,  em  26  de  julho  de  1901.= 
Áttonlo  Teixeira  de  Sousa. 

(DÚrM  4*  jmtnu,  R.*  f  T«— flNl4<«t<S(  no  «.' i«0}. 


ni.°"  e  ei.""  sr.  — Tendo  se  recebido  n'esta  secretaria  d'estado  uma  nota  do  delegado 
da  comarca  de  Moçambique  remettendo  o  prodncto  dos  espólios  de  duas  praças  fallecidas, 
e,  nSo  estando  auctoriaada  aquella  forma  de  correspondência  entre  as  auctorídades  ullra- 
nuinas  e  esta  secretaria  d'estado,  encarrega-me  s.  ex.*  o  Ministro, e  secretario  d'estado 
dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  de  rogar  a  v.  ex.*  se  sirva  recommendar  ao  alludido 
nwgistrado  que,  de  futuro,  somente  por  officio  se  dirija  á  mesma  secretaria. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  — Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar, 
27  de  julho  de  1901.  — 111."'  e  ex."*  sr.  Procurador  da  coroa  e  fazenda  junto  da  Relação 
de  Moçambique.=0  Director  geral,  F.  F.  Dias  Costa. 


(CincuLAB) — Hl.""  e  ex.°°  sr.  —  Sendo  da  maior  conveniência  que  a  nova  edição  da 
luta  doB  navios  de  guerra  e  mercantes  da  marinha  portugu&za  saia  o  mais  correcta  pos- 
ávíl  na  parte  referente  ao  ultramar,  encarrega-me  s.  ex.*  o  Ministro  e  secretario  d'estado 
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dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  de  communicar  a  v.  ex.^  que,  petas  auctorídades 
d'essa  província,  sejam  elaboradas  as  relaçSes  dos  navios  da  armada,  do  Estado  e  mer- 
cantes, abí  registados,  formulando-se  com  a  mazíma  exactidão,  escrúpulo  e  inteliigivel- 
mente  as  listas  respectivas,  ei)igrapliadas  conforme  os  modelos  juntos,  de  modo  que,  pela 
primeira  mala  de  janeiro  do  próximo  futuro  anno,  ellas  sejam,  sem  falta,  enviadas  a  esta 
DírecçSo  geral. 

Outrosim  determina  o  mesmo  sr.  Ministro  que,  nos  annos  subsequentes,  continnèm  a 
iier  remettidas  idênticas  listas  sempre  referidas  ao  primeiro  de  cada  anno  e  confecciona- 
das segundo  o  modelo  da  lista  publicada  no  anno  anterior.  DeverA  também  v.  ex.*,  além 
d'isto,  enviar  até  31  de  março  de  cada  anno,  incluindo  já  o  de  1902,  a  nota  das  altera- 
ções Decorridas  diiranle  os  mezes  de  janeiro  e  fevereiro. 

Deus  guarde  a  v.  ex.^  —  Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinba  e  ultramar, 
em  30  de  julho  de  1901.  —  III."""  e  ex."""  sr.  Governador  geral  da  província  de  Moçam- 
bique.—O  Director  geral,  F.  F.  Dias  Costa. 

NavloH  do  E^jBtado 


.........,.„„ 

Mec»  d*  togo 

(ífJíiíin  olfeialii  MopunUfui, 


AGOSTO 


Sendo-me  presente  a  consulta  do  Supremo  tribunal  administrativo  icêrca  do  recarso 
n."  11:406,  em  que  é  recorrente  Eduardo  José  Rodrigues  Fernandes,  e  recorrido  Job4 
Àntnnes  da  Silva,  e  de  que  foi  relator  o  conselheiro,  vogaí  effectivo,  Eduardo  Jos^ 
Segurado : 

Mostra-se  que  o  presente  recurso  vem  interposto  por  Eduardo  José  Rodrigues  Fer- 
nandes da  Portaria  do  Governador  geral  de  Cabo  Verde,  que  exonerou  o  recorrente  do 
logar  de  interprete  que  exercia  junto  do  Juizo  de  direito  da  comarca  de  Sotavento; 

Mostra-se  que  esta  exoneragSo  foi  pedida  pelo  respectivo  juiz  de  direito,  com  o  fun- 
damento de  que  o  recorrente,  áíém  de  ter  já  uma  avançada  edade,  dSo  interpretava  bem 
os  depoimentos  das  testemunhas,  dizendo  muitas  vezes  o  contrario  do  que  as  testemunhas 
depunham,  o  que  muito  prejudicava  a  boa  administração  da  justiça; 

Mostra-se  que  estes  factos  são  corroborados  pelo  auto  a  n.  33,  em  que  foram  ouvidos 
os  advogados  da  referida  comarca: 

O  que  tudo  visto  e  a  resposta  do  Ministério  publico ; 

Considerando  que  no  despacho  de~~qÍie'sê~rêcorre  foram  observadas  as  formalidades 
prescriptas  pelo  artigo  53."  do  decreto  de  23  de  dezembro  de  1897: 

Hei  por  bem,  conformando-me  com  a  mesma  consulta,  negar  provimento  no  recurso. 

O  Ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  1  de  agosto  de  1901.^REI,^/4ní(>nío  Teixâra 
âe  Smsa.  ,Di,ri,  j,  ,,„^„_ ...  ,7,,. 
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Sendo-me  presente  a  consulta  io  Supremo  tribunal  admioistrativo  Acerca  do  recurso 
n.*  11:414,  em  que  é  recoirente  Naraná  Dessly  Saigâocar,  de  Àdootpache,  e  recorridos 
Oeoeiama  Sinay  Ãdoolpalhar  e  seus  alhos,  de  Assonorá,  de  que  foi  relator  o  coosellieíro, 
Togal  effectivo,  António  Telles  Pereira  de  Vasooncellos  Pimentel : 

Mostra- se  qne  o  recorrente,  Naraai  Dessly  Saigâocar,  denunciou  perante  o  adminis- 
trador do  concelho  de  Sanquelin,  do  Estado  da  índia,  uma  usurpa^So  de  terrenos  perten- 
UDtes  á  Communidade  de  Adoolpache,  e  feita  peto  recorrido  Genezama  Sinay  Adoolpa- 
llisr  e  filhos ; 

Uostra  se  que  o  administrador  do  concelho  mandou  proceder  ás  necessárias  diligencias 
para  verificar  a  verdade  sobre  a  denuncia  dada  pelo  recorrente,  e  que  nem  mesmo  recor- 
rendo i  matriz  se  poude  verificar  a  justiça  e  razlo  com  que  o  recorrente  apresentou  a 
deDnn<»a,  e  assim  ju^ou  a  improcedente : 

Mostra-se  que  o  Governador  confirmou  por  seu  despacho  a  decisSo  do  administrador 
do  concelho,  e  do  despacho  do  Governador  veiu  o  recurso  para  este  tribunal,  com  o 
fundamento  de  que  a  Commonidade  agrícola  de  Adoolpache  possuiã,  desde  tempos  imme- 
moríaes,  entre  outros,  dois  prédios  que  elle  recorrente  entende  terem  sido  usnrpados  pelo 
recorrido  e  filhos; 

Moslra-se  que  o  denunciante  baseou  a  sua  denuncia  na  oertidSo  da  matriz  predial, 
(para  indicar  que  a  área  dos  prédios  fJi  designada  era  inferior  á  que  realmente  possuiam 
em  virtude  dia  usuirtaçSes]  porém,  verificando  se  que  a  sua  área,  incluindo  a  da  parte 
qiie  se  disse  usurpada,  era  superior  á  designada  na  matriz  e  também  a  dos  terrenos  da 
Communidade  exaxtia  a  área  indicada  na  mati-it,  facto  que  impediu  a  formaçSo  de  seguro 
jniio  para  uma  condemnaçSo  justa; 

Mostra-se  do  processo  que  a  questJh)  é  de  propriedade  e  posse,  sobre  o  que  n&o  pôde 
oSérecer-se  duvida: 

O  qne  todo  visto  e  a  resposta  do  Ministério  publico ; 

Considerando  que  a  questão  dos  autos  é  de  propriedade  e  posse ; 

Considerando  que  as  questSes  d'esta  natureza  só  podem  ser  discutidas  nos  tribunaes 
jodiciaes ; 

Considerando  que  este  Supremo  tribunal  é  incompetente  para  acceitar  e  decidir  o 
recurso  de  que  se  trata  (n.**  3.°  do  artigo  1.^  do  regulamento  de  25  de  novembro  de 
1S86  e  artigo  353."  n."  3.*  do  código  administrativo): 

Hei  por  bem,  conformando-me  com  a  mesma  consulta,  rejeitar  o  recurso  por  incom- 
petência do  tribanal  para  o  decidir,  nos  termos  das  leis  citadas. 

O  Ministro  ,e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  1  de  agosto  de  1901.  =' REI.  =*  António  Teixeira 
ie  Sousa. 


Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  guerra  —  Direcção  geral — 1.*  Repartição  — 
Circatar  n."  2:118  —  Lisboa,  1  de  agosto  de  1901.  — Do  Director  geral  da  secretaria  da 
guerra.  —  S.  ex.'  o  Ministro  da  guerra  encarrega-me  de  dizer  a  v.  ei.*  se  digne  deter- 
minar ás  differentes  aiictoridades  sob  as  suas  ordens  que  remetiam,  pelas  vias  compe- 
tentes, á  DireoçSo  do  monte-pio  oMcial  notas  de  assentos  de  todos  os  officiaes  que,  tendo 
àdo  promovidos  a  alferes  nas  classes  combatentes,  ou  ao  primeiro  posto  nas  não  comba- 
tentes, desde  10  de  janeiro  de  1895,  nSo  estejam  ainda  inscriptos  sócios  do  mesmo 
montepio,  e,  bem  assim,  que  de  futuro  egualmente  remettam  o  mesmo  documento  ao 
referido  estabelecimento,  relativo  a  todos  os  ofitciaes  combatentes,  ou  não,  immediatamente 
i  ana  promoção  a  alferes,  sendo,  em  ambos  os  casos,  dispensada  a  apresentação,  quer  da 
declaração  pessoal,  quer  da  certidão  de  edade.  As  remessas  das  notas  de  assentos  dos 
officiaes  de  futuro  promovidos  devem  eer  feitas  pelo  corpo  ou  serviço  para  onde  o  oíficial 
Sít  despachado  e  onde  seja  feita  a  sua  primeira  matricula.  =  João  Oualben-to  RihHro  de 
^tmàia,  goneral  de  brigada. 

fBtItlim  affti*l  M  fiuni,  n.*  41}. 


DigitizGdby  VjOOQIC 


138 


Estando  ao  reiao  em  goao  da  líoença,  legalmente  concedida,  o  bachaiel  Àntooío  Bar- 
bosa de  Sousa  Brandão,  nomeado  juis  de  direito  da  comarca  de  S.  Vicente  de  Cabo 
Verde  por  decreto  de  4  de  junho  uliimo,  e  convindo  providenciar  para  que,  oom  a  bre- 
vidade possivej,  se  proceda  á  instaltação  da  referida  comarca;  ha  por  bem  Sua  Mages- 
tade  El- liei  determinar  que  aquelle  magistrado  siga  para  o  seu  destino,  na  primeira 
o  p  portão  idade,  a  iim  de  tomar  posse  do  seu  logar  e  installar  os  diversos  ramos  de  ser- 
viço judicial,  depois  do  que  poderá  regressar  á  metrópole  e  continuar  a  gosar  a  IiceDi;a 
|K>r  este  motivo  interrompida;  o  que,  pela  secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e 
ultramar,  se  commuoica  ao  Governador  da  província  de  Cabo  Verde  para  seu  conheci- 
mento e  devidos  effeitos. 

Paço,  em  3  de  agosto  de  ldOl.=^Á}itomo  IVixeira  de  Sousa. 

[Btlrlim  o^tití  dl  'lata  Vttii,  ».*  St). 


Sendo-me  presente  a  t-onsulta  do  Supremo  tribunal  administrativo  acerca  do  recarao 
n."  11:256,  em  que  é  recorrente  Frederico  Guilherme  Francisco  Collaço,  e  recorrida  a 
Camará  municipal  de  Moçambique,  e  de  que  foi  relator  o  conselheiro,  vogal  effectivo, 
José  Luciano  de  Castro: 

Mostra-se  que  o  recorrente  recorreu  para  o  Conselho  de  província  de  Moçambique 
da  delíheraçSo  da  t  lamara  municipal  recorrida,  que  indeferiu  o  seu  pedido  de  abono  de 
vencimentos,  como  facultativo  municipal,  durante  o  tempo  da  sua  ausência  em  Lisboa 
por  motivo  de  doença,  com  fundamento  de  terem  sido  aqnelles  vencimentos  abonados  ao 
facultativo  que  o  substituiu; 

Mostra  se  que  o  recorrente  altega: 

—  que  o  diploma  regulador  d'este  assumpto  i  o  accordSo  do  Conselho  de  provincía, . 
de  29  de  dezembro  de  1892,  que  approvou  a  proposta  da  Camará  municipal  para  a  orea- 
çSo  de  um  partido  medico,  publicado  no  hohtim  oficial  da  província,  n."  3,  de  7  de 
janeiro  de  1893,  que  está  junto  ao  processo; 

—  que  no  artigo  7."  e  §  único  d'essa  proposta  se  disp5e  que  iquando  o  facultativo 
do  partido  se  ausente  sem  deixar  quem  o  substitua,  ou,  deixando  substituto,  se  ausente 
sem  indicar  quem  fica  fazendo  as  vezos  do  faooltaiivo  de  partido,  á  Camará  fica  o  direito 
de  providenciar  a  expens'S  do  facultativo  do  partido,  de  forma  que  os  serviços  do  par- 
tido nâo  soffram  interrupção,  não  podendo,  porém,  a  Camará  ajustar  o  substituto  por 
quantia  superior 'aos  vencimentos  do  8ubstituido> ; 

—  que  d'esta  disposição  se  deduz,  que  só  no  caso  de  se  ter  ausentado  o  facultativo, 
sem  deixar  quem  o  substitua,  é  que  a  Camará  tem  o  direito  de  providenciar,  pagando 
ao  substituto  por  conta  do  substituído,  mas  que  o  recorrente,  quando  se  ausentou  para 
Lisboa,  deixou  como  seu  substituto  o  facultativo  José  Baptista  Cid,  fazendo  a  devida 
communicação  á  Camará,  que  acceitou  a  substituição,  e  prevenindo-a  de  que  esse  subs'i- 
tuto  seria  por  elle  pago,  o  que  tudo  prova  com  documentos ; 

—  que,  portanto,  o  pagamento  dos  vencimentos  feito  pela  Gamara  ao  seu  substituto, 
fora  do  caso  auctorisado  no  citado  artigo  7."  da  proposta  da  creação  do  partido  e  em 
contrario  da  prevenção,  que  lhe  fizera,  fora  evidentemente  illegal; 

—  que  d'esse  abono  illegal  de  vencimento  pode  dimanar  para  a  Camará  o  direito  de 
intentar  a  competente  acção  civil  de  indemnisaçUo  contra  quem  competir,  mas  nunca 
pode  esse  facto  constituir  fundamento  legal  para  se  negar  ao  recorrente  o  que  lhe  é 
devido ; 

Mostra-se  que  o  Conselho  de  província,  tendo  ouvido  a  Commissão  municipal,  que 
sustentou  a  dehberação  da  Camará,  fundamentando-a  em  não  serem  as  disposições  citadas 
pelo  recorrente  applícaveís  á  hypothese  do  recurso,  bem  como  o  facultativo  substituto, 
que  declarou  não  ter  feito  qualquer  ajuste  com  o  recorrente  sobre  o  pagamento  dos  seus 
serviços,  negou  provimento  no  recurso,  fundando-se  não  só  em  que  o  artigo  7."  da  citada 
proposta  da  creação  do  partido  não  determina  que  no  caso  do  facultativo  municipal  se 
ausentar,  deixando  substituto,  seja  este  quem  lhe  pague,  mas,  além  d'Í8S0,  em  que  as 
informaçSes  da  CommissSo  municipal,  as  do  facultaiivo  que  substituiu  o  recorrente,  e  os 
documentos  juntos  ao  processo  provam  nSo  ter  o  mesmo  recorrente  direito  algum  aos 
vencimentos  que  pede. 
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D'este  accordão  vem  o  presente  recurso,  em  que  o  recorrente  sMegk  os  fiindanientos 
ji  eipostos  perante  o  Conselho  de  província : 

O  que  tudo  visto  e  ouvido  o  Ministério  publico ; 

Considerando  que  o  artigo  7."  e  §  único  da  proposta  da  creação  do  partido  medico 
no  concelho  de  Moçambique,  apprcvada  por  accordão  do  Conselho  de  provincia  de  29  de 
dezembro  de  1892,  publicado  do  boletim  official  d."  1,  de  7  de  janeiro  de  1893,  provi- 
denciam sobre  o  caso  de  se  ausentar  o  facultativo  do  partido  sem  deixar  quem  o  substí 
loa  ou  d'este  se  ausentar  sem  indicar  quem  fica  fazendo  as  vezes  do  facultativo  do  par- 
tido, prohibindo  á  Camará  de,  em  qualquer  d'essas  hypotbeses,  ajustar  o  substituto  por 
quantia  superior  aos  vencimentos  do  substidiido,  mas  não  dizem  que,  no  caso  de  se 
ausentar  o  facnltatívo  municipal  deisando  substituto,  não  deve  a  Camará  pagar  a  este  os 
mesmos  vencimentos,  que  pagaria  áqiielle,  se  estivesse  em  effecivo  serviço; 

Considerando  que,  sendo  obrigado  o  recorrente  pelo  n."  10."  do  artigo  4."  da  citada 
proposta  da'creação  do  partido  a  n§o  se  ausentar  da  provincia  ou  concelho  sem  deixar 
quem  o  sobstituisse,  e  nSo  contendo  a  mesma  proposta  nenhuma  disposição  sobre  o 
abono  de  vencimentos,  no  caso  de  que  se  trata,  nem  havendo  disposição  legal  reguladora 
do  assumpto,  deve  conchiir-se  que  o  substituto  toma  para  todos  os-  efTeitos,  tanto  para  o 
trabalho,  como  para  a  remuneração,  o  legar  do  substituido; 

Considerando  que,  desde  que  o  substituto  acceitou  os  vencimentos  que  a  Camará  lhe 
abonou,  sem  qualquer  duvida  ou  reparo,  a  Camará  não  podia  julgar  se  desobrigada  de 
pagar  tb'03  pela  simples  prevenção  feita  pelo  recorrente  sobre  o  seu  propósito  de  satisfa- 
zei os  por  sua  conta ; 

Considerando  que  na  informação  prestada  pelu  facultativo  que  substituiu  o  recorrente 
Dega  este,  riarameate,  qtie  entre  etles  se  tivesse  celebrado  qnalqner  ajuste  ou  combinação 
sobre  a  retribniçSo  dos  seus  serviços,  e  acceita,  portanto,  para  todos  os  eifeitos  s  respon- 
sabilidade de  ter  recebido  os  vcncimeníos  que  a  Camará  lhe  pagou  ; 

Considerando  qiie,  não  havendo  na  deliberação  da  Camará  recorrida  e  no  accordão 
do  Conselho  de  provincia,  qrre  a  conBrmou,  violação  de  lei  ou  regulamento,  ou  otl«Rsa  de 
direitos  adquiridos  fundados  nas  mesmas  leis  e  regulamentos,  não  ha  motivo  legal  para 
aherar  OQ  revogar  o  accordão  recorrido: 

Hei  por  bem,  conformando-me  com  a  mesma  consulta,  negar  provimento  no  recurso, 

O  Ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  8  de  agosto  de  1901.  =REI.  =  jlnionío  Tt^xeira 
de  Soma. 

(Pioru  d*  saomt,  »,*  ISQi. 


Ka  conformidade  do  disposto  no  artigo  2."  da  carta  de  lei  de  It  de  abril  de  1901,  e 
-  em  harmonia  cora  as  prescripçSes  contidas  no  §  único  do  artigo  17."  da  carta  de  lei  de 
3  de  setembro  de  1S97,  mandado  vigorar  no  exercício  de  1900  1901  pelo  artigo  lõ."  da 
carta  de  lei  de  5  de  julho  de  1900:  hei  por  bem,  tendo  ouvido  o  Conselho  de  Ministros, 
determinar  que  seja  aberto  no  Ministério  da  fazenda,  devidamente  registado  na  Direcção 
geral  da  contabilidade  publica,  a  favor  do  Ministério  da  marinha  e  ultramar.  Direcção 
geral  do  nllramar,  um  credito  especial  de  578:48õdOõO  réis,  para  satisfazer  despesas  das 
eipediçSes  a  Moçambique  e  a  Macau,  desde  1  de  janeiro  de  1901,  em  relação  ao 
segundo  semestre  de  1900-1901,  devendo  a  mesma  importância  ser  classificada  na  des- 
pesa extraordinária  para  o  mesmo  exercício  de  1900-1901,  nos  seguintes  termos: 

Capitulo  4."  — Despesas  das  expediç5es  a  Moçambique  e  a  Macau  —  578:48õ)ÍOõO 
réis. 

O  Tribunal  de.  contas  julgou  este  credito  nos  termos  de  ser  decretado. 

Os  Ministros  e  secretários  d'estado  dos  negócios  da  fazenda  e  dos  da  marinha  e 
ultramar  assim  o  tenham  entendido  e  façam  executa^  Paço,  em  8  d-^  agosto  de  1901. 
^UEl,  =  Fernando  Mattozo  Saiifos :=  An'oni'>  Teixeira  de  Smtsa. 

[fíiarit  At  gmtrM,  «.•  í»tf). 
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Estando  ao  reino  em  goao  de  licença,  legalmente  concedida,  o  bacharel  António  Bar- 
bosa de  Sousa  Brandão,  nomeado  Jaíz  de  direito  da  comaroa  de  S.  Vicente  de  Cabo 
Verde  por  deoreto  de  4  de  junho  ultimo,  e  convindo  provideoiiiar  para  que,  com  a  bre- 
vidade possível,  se  proceda  á  installação  da  referida  comarca  j  ha  por  bem  Sua  Mages- 
tade  El  liei  determinar  que  aquelle  magistrado  siga  para  o  seu  destino,  na  primeira 
opportunidade,  a  iim  de  tomar  posse  do  seu  legar  e  iustallar  os  diversos  ramos  de  ser- 
viço judicial,  depois  do  que  poderá  regressar  á  metrópole  e  continuar  a  gosar  a  licença 
por  este  motivo  interrompida ;  o  que,  pela  secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e 
ultramar,  se  communica  ao  Governador  da  província  de  Cabo  Verde  para  seu  conheci- 
mento e  devidos  effeitos. 

Paço,  em  3  de  agosto  de  190\  .^^  Atitojiio  Tiilxeira  de  Sousa. 


Sendo-me  presente  a  consulta  do  Supremo  tribunal  administrativo  acerca  do  recurso 
n."  11:256,  em  qne  é  recorrente  Frederico  Guilherme  Francisco  Collaijo,  e  recorrida  a 
Camará  municipal  de  Moçambique,  e  de  que  foi  relator  o  conselheiro,  vogal  effectivo, 
José  Luciano  de  Castro: 

Mo8tra-se  que  o  recorrente  recorreu  para  o  Conselho  de  província  de  Moçambique 
da  deliberação  da  <!amara  municipal  recorrida,  que  indeferiu  o  seu  pedido  de  abono  de 
vencimentos,  como  facultativo  municipal,  durante  o  tempo  da  sua  ausência  em  Lisboa 
por  motivo  de  doença,  com  fundamento  de  terem  sido  squelles  vencimentos  abonados  ao 
facultativo  que  o  substituiu; 

Mostra- se  que  o  recorrente  allega: 

—  que  o  diploma  regulador  dVste  assumpto  é  o  accordSo  do  Conselho  de  provincia, . 
de  29  ae  dezembro  de  1892,  que  approvou  a  proposta  da  Camará  municipal  para  a  crea- 
çSo  de   um  partido   medico,  publicado  no  hahttm  opçial  da  província,   n.'   1,  de  7  de 
janeiro  de  1893,  que  está  junto  ao  processo; 

—  que  no  artigo  7."  e  §  único  d'e»sa  proposta  se  dlspSe  que  ■  quando  o  facultativo 
do  partido  se  ausente  sem  deixar  quem  o  substitua,  ou,  deixando  substituto,  se  ausente 
sem  indicar  quem  fica  fazendo  as  vezes  do  facultativo  de  partido,  á  Camará  ãca  o  direito 
de  providenciar  a  expensas  do  facultativo  do  partido,  de  forma  que  os  serviços  do  par- 
tido não  soffram  interrupção,  não  podendo,  porém,  a  Camará  ajustar  o  substituto  por 
quantia  superior 'aos  vencimeutoa  do  substituido> ; 

—  que  d'esta  disposição  se  deduz,  que  só  no  caso  de  se  ter  ausentado  o  facultativo, 
sem  deixar  quem  o  substitua,  é  que  a  Camará  tem  o  direito  de  providenciar,  pagando 
ao  substituto  por  conta  do  substituído,  mas  que  o  recorrente,  quando  se  ausentou  para 
Lisboa,  deíxon  como  seu  substituto  o  faciiltattvo  José  Baptista  Cid,  fazendo  a  devida 
communicaçSo  i  Camará,  que  acceitou  a  substituição,  e  prevenindo-a  de  que  esse  subsi- 
tuto  seria  por  elle  pago,  o  que  tudo  prova  com  documentos ; 

—  que,  portanto,  o  pagamento  dos  vencimentos  feito  pela  Camará  ao  seu  substituto, 
fora  do  caso  auctorisado  no  citado  artigo  7."  da  proposta  da  creação  do  partido  e  em 
contrario  da  prevenção,  que  lhe  fizera,  fora  evidentemente  illegal; 

—  que  d'esse  abono  illegal  de  vencimento  pode  dimanar  para  a  Camará  o  direito  de 
intentar  a  competente  acção  civil  de  indemnisaçâo  contra  quem  competir,  mas  nunca 
pode  esse  facto  constituir  fundamento  legal  para  se  negar  ao  recorrente  o  que  lhe  é 
devido ; 

Mostra-se  que  o  Conselho  de  província,  tendo  ouvido  a  Commissão  municipal,  que 
sustentou  a  deliberação  da  Camará,  fundamentando-a  em  não  serem  as  disposições  citadas 
pelo  recorrente  applícaveis  á  hypothese  do  recurso,  bem  como  o  facultativo  substituto, 
que  declarou  não  ter  feito  qualquer  ajuste  com  o  recorrente  sobre  o  pagamento  dos  seus 
serviços,  negou  provimento  no  recurso,  fundando-se  não  só  em  que  o  artigo  7."  da  citada 
proposta  da  creação  do  partido  nSo  determina  que  no  caso  do  facultativo  municipal  se 
ausentar,  deixando  substituto,  seja  este  quem  lhe  pague,  mas,  atém  d'isso,  em  que  as 
informaç5es  da  Commissão  municipal,  as  do  facultativo  que  substituiu  o  recorrente,  e  os 
documentos  juntos  ao  processo  provam  não  ter  o  mesmo  recorrente  direito  algum  aos 
vencimentos  que  pede. 


DigitizGd  by  VjOOQ  IC^ 


r' 


159 


D'e8(e  accordSo  vem  o  presente  recurso,  em  que  o  recorrente  allegâ  os  fiiadamentos 
ji  expostos  perante  o  Conselho  de  proviacía: 

O  que  tudo  visto  e  ouvido  o  Ministério  publico; 

Considerando  que  o  artigo  7."  e  §  único  da  proposta  da  creaçSo  do  partido  medico 
DO  concelho  de  Moçambique,  approvada  por  accordão  do  Conselho  de  província  de  29  de 
dezembro  de  1892,  publicado  no  boUtim  official  n."  1,  de  7  de  janeiro  de  1893,  provi- 
deDciam  sobre  o  caso  de  se  ausentar  o  facultativo  do  partido  sem  deixar  quem  o  substi 
toa  ou  d' este  se  ausentar  sem  indicar  quem  fica  fazendo  as  vezes  do  facultativo  do  par- 
tido, prohitnndo  á  Camará  de,  em  qualquer  d'essas  hypotheses,  ajustar  o  substituto  por 
quantia  superior  aos  vencimentos  do  substituído,  nvas  nSo  dizem  que,  no  caso  de  se 
ausentar  o  facultativo  municipal  deixando  substituto,  não  deve  a  Camará  pagar  a  este  os 
mesmos  vencimentos,  que  pagaria  áqupUe,  se  estivesse  em  effeciivo  serviço; 

Considerando  que,  sendo  obrigado  o  recorrente  peio  n."  IO."  do  artigo  4."  da  citada 
proposta  da'creação  do  partido  a  não  se  ausentar  da  provinda  ou  concelho  sem  deixar 
qoém  o  substituísse,  e  nlo  contendo  a  mesma  proposta  nenhuma  disposiçSo  sobre  o 
abono  de  vencimentos,  no  caso  de  que  se  trata,  nem  havendo  disposi^So  legal  reguladora 
do  assumpto,  deve  concluir-se  qne  o  substituto  toma  para  todos  os-effeítos,  tanto  para  o 
trabalho,  como  para  a  remnneraçSo,  o  logar  do  substitoido; 

Considerando  que,  desde  que  o  substituto  acceitou  os  vencimentos  que  a  Camará  lhe 
abonou,  sem  qualquer  duvida  ou  reparo,  a  Camará  não  podia  julgar  se  desobrigada  de 
pagar  lh'os  pela  iimples  prevenção  feita  pelo  recorrente  sobre  o  seu  propósito  de  satisfa- 
let  os  por  sna  conta ; 

Considerando  que  na  informação  prestada  petu  facultativo  que  substituiu  o  recorrente 
nega  este,  claramente,  que  entre  elles  se  tivesse  celebrado  qualquer  ajuste  ou  combinação 
sobre  a  retribuição  dos  seus  serviços,  e  acceita,  portanto,  para  todos  oseffeitos  a  respon- 
sabilidade de  ter  recebido  os  vencimentos  que  a  Camará  lhe  pagou  ; 

Considerando  qiie,  não  havendo  na  deliberação  da  Camará  recorrida  e  no  accordão 
do  Conselho  de  provincia,  qrre  a  confirmou,  violação  de  lei  ou  regulamento,  ou  oífensa  de 
direitos  adquiridos  fundados  nas  mesmas  leis  e  regulamentos,  não  ha  motivo  legal  para 
alterar  on  revogar  o  accordão  recorrido; 

Hei  por  bem,  confurmando-me  com  a  mesma  consulta,  negar  provimento  no  recurao, 

O  Ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  8  de  agosto  de  1901.  =; REI. ^^níonío  Tuisreira 
dt  Soiiia. 

{Diária  lU  fdun-ito,  n.'  líOi. 


Ka  conformidade  do  disposto  no  artigo  2."  da  carta  de  lei  de  It  de  abríl  de  1901,  e 
■  em  harmonia  com  as  prescripçSes  contidas  no  g  único  do  artigo  17."  da  carta  de  lei  de 
3  de  setembro  de  1397,  mandado  vigorar  no  exercido  de  1900  1901  pelo  artigo  15."  da 
carta  de  lei  de  5  de  julho  de  1900:  hei  por  bem,  tendo  ouvido  o  Conselho  de  Ministros, 
determinar  que  seja  aberto  no  Ministério  da  fazenda,  devidamente  registado  na  Direcção 
geral  da  contabilidade  publica,  a  favor  do  Ministério  da  marinha  e  nltramar.  Direcção 
geral  do  ultramar,  um  credito  especial  de  578:485^050  réis,  para  satisfazer  despesas  das 
etpediçSes  a  Moçambique  e  a  Macau,  desde  1  de  janeiro  de  1901,  em  relação  ao 
segundo  semestre  de  1900-1901,  devendo  a  mesma  importância  ser  classificada  na  des- 
pesa extraordinária  para  o  mesmo  exercício  de  1900-1901,  nos  segnintes  termos: 

Capitulo  4."  —  Despesas  das  expedições  a  Moçambique  e  a  Macau  —  578:48õ)ji0õ0 
réis. 

O  Tribnnal  de,  contas  julgou  este  credito  nos  termos  de  ser  decretado. 

Os  Ministros  e  secretários  d'estado  dos  negócios  da  fazenda  e  dos  da  marinha  e 
ultramar  assim  o  tenham  entendido  e  façam  execulan.  Paço,  em  8  de  agosto  de  1901. 
=REI,:=FetT)an(ío  Mattozo  Santos •=  Awonh  Teixeira  de  Sovsa. 
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Eaianâo  ao  reino  em  goso  de  licença,  legalmente  concedida,  o  bachaiel  António  Bar- 
bosa de  Sousa  Brandão,  nomeado  juiz  de  direito  da  comarca  de  S.  Vicente  de  Cabo 
Verde  por  deoreto  de  4  de  junbo  ullimo,  e  convindo  providea<:iar  para  que,  com  a  bre- 
vidade possível,  se  proceda  á  installação  da  referida  comarca;  ha  por  bem  Sua  Mages- 
tade  El  ]{ei  determinar  que  aquelle  magistrado  aig»  para  o  seu  destino,  na  primeira 
opporltiD Idade,  a  fim  de  tomar  posse  do  seu  logar  e  installar  os  diversos  ramos  de  ser- 
viço judicial,  depois  do  que  poderá  regressar  á  metrupole  e  coDtínuar  a  gosar  a  licença 
por  este  motivo  interrompida ;  o  que,  pela  secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e 
ultramar,  se  communica  ao  Grovernador  da  provipoía  de  Cabo  Varde  para  seu  conheci- 
mento e  devidos  effeítos. 

Paço,  em  3  de  agosto  de  1501. =^A'nionio  Ttixeii'a  de  Sousa. 

{BdUiíwi  a^t-tl  dí  ilaie  Veréi,  «.*  SS], 


Sendo-me  presente  a  consulta  do  Supremo  tribunal  administrativo  acerca  do  recurso 
n,"  11;2Õ6,  em  que  é  recorrente  Frederico  Guilherme  Francisco  CoUaço,  e  recorrida  a 
Camará  municipal  de  Moçambique,  e  de  que  foi  relator  o  conselheiro,  vogal  eãectivo, 
José  Luciano  de  Castro: 

Moatra-se  que  o  recorrente  recorreu  para  o  Conselho  de  província  de  Moçambique 
da  deliberaçSo  da  ('amara  municipal  recorrida,  que  indeferiu  o  seu  pedido  de  abono  de 
vencimentos,  como  facultativo  municipal,  durante  o  tempo  da  sua  ausência  em  Lisboa 
por  motivo  de  doença,  com  fundamento  de  terem  sido  aquelles  vencimentos  abonados  ao 
facultativo  que  o  substituiu; 

Mostra-se  que  o  recorrente  allega: 

-»que  o  diploma  regulador  d'este  assumpto  ê  o  accordão  do  Consellio  de  província,  < 
de  29  de  dezembro  de  1892,  que  approvou  a  proposta  da  Camará  muaicipai  para  a  crea- 
çSo  de  um  partido  medico,   publicado  no  boletim  official  da  província,   n."   1,  de  7  de 
janeiro  de  1893,  que  está  junto  ao  processo; 

—  que  no  artigo  7.°  e  §  unioo  d'essa  proposta  se  dispSe  que  iquando  o  Tanultativo 
do  partido  se  ausente  sem  deixar  quem  o  substitua,  ou,  deixando  substituto,  se  ausente 
sem  indicar  quem  fica  fazendo  as  vezes  do  facultativo  de  partido,  á  Camará  fica  o  direito 
de  providenciar  a  expens-s  do  facultativo  do  partido,  de  forma  que  os  serviços  do  par- 
tido não  sofFram  interrupção,  não  podendo,  porém,  a  Camará  ajustar  o  substituto  por 
quantia  superior  aos  venidmeutos  do  substítuidoí ; 

—  que  d'esta  disposição  se  deduz,  que  sd  no  caso  de  se  ter  ausentado  o  facultativo, 
sem  deixar  quem  o  substitua,  é  que  a  Camará  tem  o  direito  de  providenciar,  pagando 
ao  substituto  por  conta  do  substituído,  mas  que  o  recorrente,  quando  se  ausentou  para 
Lisboa,  deixou  como  seu  substituto  o  facultativo  José  Baptista  Cid,  fazendo  a  devida 
communicação  á  Camará,  que  acceitou  a  substituição,  e  prevenindo-a  de  que  esse  subs'i- 
tuto  seria  por  elle  pago,  o  que  tudo  prova  com  documentos; 

—  que,  portanto,  o  pagamento  dos  veucimentos  feito  peia  Camará  ao  seu  substituto, 
fora  do  caso  auctorisado  no  citado  artigo  7."  da  proposta  da  creaç<lo  do  partido  e  em 
contrario  da  prevenção,  que  lhe  tizera,  fora  evidentemente  itlegal ; 

—  que  d'esse  abono  illegal  de  vencimento  pode  dimanar  para  a  Camará  o  direito  de 
intentar  a  competente  acção  civil  de  indemnisação  contra  quem  competir,  mas  nunca 
pode  esse  facto  constituir  fundamento  legal  para  se  negar  ao  recorreute  o  que  lhe  é 
devido ; 

Mostra-se  que  o  Conselho  de  província,  tendo  ouvido  a  Commissão  municipal,  que 
sustentou  a  deliberação  da  Camará,  fundamentando-a  em  não  serem  as  disposições  citadas 
pelo  recorrente  applicaveis  á  hypothese  do  recurso,  bem  como  o  facultativo  substituto, 
que  declarou  não  ter  feito  qualquer  ajuste  com  o  recorrente  sobre  o  pagamento  dos  seus 
serviços,  negou  provimento  no  recurso,  fundando-se  não  só  em  que  o  artigo  7."  da  citada 
proposta  da  creação  do  partido  não  determina  que  no  caso  do  facultativo  municipal  se 
ausentar,  deixando  substituto,  seja  este  quem  lhe  pague,  mas,  além  d'isso,  em  que  as 
informaçSes  da  Commissão  municipal,  as  do  facultativo  que  substituiu  o  recorrente,  e  os 
doeumenlos  juntos  ao  processo  provam  não  ter  o  mesmo  recorrente  direito  algum  aos 
vencimentos  que  pede. 
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DVsle  accordSo  vem  o  presente  recurao,  em  que  o  recorrente  alleg»  os  fimdameotos 
ji  expostos  perante  o  Conselho  de  província: 

O  que  tudo  visto  e  ouvido  o  Ministério  publico; 

Considerando  que  o  artigo  7.**  e  §  uníco  da  proposta  da  creação  do  partido  medico 
DO  concelho  de  Moçambique,  approvada  por  accordão  do  Conselho  de  província  de  29  de 
dezembro  de  J892,  publicado  no  boUtim  offieial  n."  1,  de  7  de  janeiro  de  1893,  provi- 
denciam sobre  o  caso  de  se  ausentar  o  facultativo  do  partido  sem  deixar  quem  o  stibsti 
tas  ou  d'este  se  ausentar  sem  indicar  quem  liça  fazendo  as  vezes  do  facultativo  do  par- 
tido, prohibindo  á  Camará  de,  em  qualquer  d'essas  hypotheses,  ajustar  o  substituto  por 
quantia  superior  aos  vencimentos  do  siibstidiido,  n.aa  nSo  dizem  que,  no  caso  de  se 
ausentar  o  facultativo  municipal  deixando  substituto,  não  deve  a  Camará  pagar  a  este  os 
mesmos  vencimentos,  que  pagaria  áquelle,  se  estivesse  em  effecivo  serviço  ; 

Considerando  que,  sendo  obrigado  o  recorrente  pelo  n."  10."  do  artigo  4."  da  oHada 
proposta  da' creação  do  partido  a  não  se  ausentar  da  província  ou  concelho  sem  deixar 
qnera  o  substituísse,  e  não  contendo  a  mesma  proposta  nenhuma  disposição  sobre  o 
abono  de  vencimentos,  no  caso  de  que  se  trata,  nem  havendo  disposição  legal  reguladora 
do  assumpto,  deve  concluir-se  que  o  substituto  toma  para  todos  os  effeitos,  tanto  pnra  o 
trabalho,  como  para  a  remuneração,  o  togar  do  substituído ; 

Considerando  que,  desde  que  o  substituto  acceítou  os  vencimentos  que  a  Camará  lhe 
abonou,  sem  qualquer  duvida  ou  reparo,  a  Camará  não  podia  julgar  se  desobrigada  de 
pagar  lh'os  pela  simples  prevençflo  fciía  pelo  recorrente  sobre  o  seu  propósito  de  satisfa- 
zei os  por  sna  conta ; 

Considerando  que  na  informação  prestada  pelu  facultativo  que  substituiu  o  recorrente 
nega  este,  claramente,  que  entre  elles  se  tivesse  celebrado  qualquer  ajuste  ou  combinação 
sobre  a  retribuição  dos  seus  serviços,  e  acceita,  portanto,  para  todos  os  effeítos  a  respon- 
sabilidade de  ter  recebido  os  vencimentos  que  a  Camará  lhe  pagou ; 

Considerando  qiie,  não  havendo  na  deliberação  da  Camará  recorrida  e  no  accordão 
do  Conselho  de  provincia,  qrre  a  confirmou,  violação  de  lei  nn  regulamento,  ou  olfensa  de 
direitos  adquiridos  fundados  nas  mesmas  leis  e  regulamentos,  não  ha  motivo  legal  para 
alterar  on  revogar  o  accordão  recorrido : 

Hei  por  bem,  conformando-me  com  a  mesma  consulta,  negar  provimento  no  recurso. 

O  Ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
eatendidi  e  faça  executar.  Paço,  em  8  de  agosto  de  1901.  =  REI.  =  4»(onío  Teixeira 
de  Sousa. 

iWanoii»  (BUWBO,  ■.• /«O/. 


Na  conformidade  do  disposto  no  artigo  2."  da  carta  de  lei  de  11  de  abril  de  1901,  e 
-  em  harmonia  com  as  prescripçSes  contidas  no  §  único  do  artigo  17."  da  carta  de  lei  de 
3  de  setembro  de  1397,  mandado  vigorar  no  exercício  de  1900  1901  pelo  artigo  15."  da 
carta  de  lei  de  5  de  julho  de  1900:  hei  por  bem,  tendo  ouvido  o  Conselho  de  Ministros, 
determinar  que  seja  aberto  no  Ministério  da  fazenda,  devidamente  registado  na  Djrecção 
geral  da  contabilidade  publica,  a  favor  do  Ministério  da  marinha  e  ultramar,  Direcção 
geral  do  ultramar,  um  credito  especial  de  578:485^050  réis,  para  satisfazer  despesas  das 
expediçSes  a  Moçambique  e  a  Macau,  desde  1  de  janeiro  de  1901,  em  relação  ao 
segundo  semestre  de  1900-190),  devendo  a  mesma  importância  ser  classificada  na  des- 
pesa extraordinária  para  o  mesmo  exercício  de  1900] 901,  nos  seguintes  termos: 

Capitulo  4.'  — Despesas  das  expediçCes  a  Moçambique  e  a  Macau  —  57íí:48õi>050 
réis. 

O  Tribunal  de  contas  julgou  este  credito  nos  termos  de  ser  deoretado. 

Os  Ministros  e  secretários  dVstado  dos  negócios  da  fazenda  e  dos  da  marinha  e 
ultramar  assim  o  tenham  entendido  e  façam  executan.  Paço,  em  8  de  agosto  de  1901. 
=REI.=:/'em<intío  Mattozo  Santos^ An'oni->  Teixeira  de  Sovea. 

íDitri»  lia  gtvtnt,  ■.*  fSJj. 
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Senhor. — Âo  abrir-se  a  ultima  sessSo  legislativa,  affirmava  o  Gkiverao,  no  discurso 
que  Vosaa  Magestade  se  dignou  de  1#p  perante  as  Côrles,  o  propósito  que  tiolia  de  apre- 
sentar á  consideração  do  Parlamento  uma  reforma  da  lei  eleitoral,  modelada  conforme 
as  reclamações  da  experiência  j  e,  se  o  Governo  se  não  deu  pressa  em  desobrígar-se  de 
compromisso  tSo  soletnnemente  tomado,  foi  porque  a  urgência  de  oatras  providencias 
legislativas  demandava  que  se  antepusesse  o  exame  d'ellas  ão  da  &rganisagSo  eleitoral 
vigente,  o  qual,  sem  inconveniente  grave,  poderia  ser  espaçado  para  mús  adeantado 
periodo  da  legislatura  qne  se  iniciava.  Sobrevieram,  porém,  no  decurso  da  mesma  ses- 
são, e  na  Camará  dos  senhores  Deputados,  acontecimentos  em  face  dos  quaes  o  Governo 
entendeu  qus,  n'esta  Camará,  lhe  faltava  o  apoio  indispensável  para  proseguir  no  des- 
empenho da  sua  Uiíssão  como  Governo  parlamentar,  que,  tendo  a  sua  origem  na  con  - 
fiança  da  Coroa,  precisa  egualmente  da  plena  confiança  do  Parlamento,  traduzida,  não 
somente  na  votação  dos  projectos  indispensáveis  para  a  profioua  admiaisIraçSo  dos  nego-, 
cios  públicos,  mas  também  na  homogeneidade  de  pensamento  politico  entre  o  Governo  e 
a  maioria  da  Camará,  delegada  do  suffragio  popular,  pois  que  o  trabalho  dos  corpos 
legislativos  necessariamente  se  rosentirá,  uom  damno  da  administraçSo  do  Estado,  da 
discrepância  de  intuitos  ^ntre  o  Poder  executivo  e  a  maioria  dos  representantes  da  nação. 
Por  isso  o  Governo  se  viu  obrigado  a  propor  a  Vossi  Magestade  a  dissolução  da  Camará 
electiva,  a  qual  Vossa  Magestade  se  dignou  de  conceder  por  decreto  de  4  de  junho  ulti- 
mo, convocando  as  Cortes  geraes  para  o  dia  2  de  janeiro  do  próximo  futuro  aimo,  e 
devendo,  portanto,  fixarse  o  dia  em  que  os  coUegios  eleitoraes  hSo-de  reunir-se  para  a 
escolha  de  novos  deputados. 

Perante  a  situação  creada  pelas  ciroumstancias  que  saccintamente  âcam  expostas, 
entende  o  Governo  que,  respeitando-se  a  constituição  do  corpo  eleitoral  como  está  defi- 
nida pela  legislação  vigente,  é  de  instante  necessidade  alterar  ímmediatamente  o  modo 
de  eleger,  substituindo  se  i  eleição  por  circules  uninominaes  a  eleição  por  circulos  pluri- 
nominaes  com  representação  de  minorias,  e  adoptando-se  conjuntamente,  sobre  outros 
assumptos  concernentes  ao  processo  do  recenseamento  e  ao  da  eleição,  providencias  efi- 
cazes qne  assegurem  a  inscripçSo  eleitoral  a  todos  os  cidadãos  a  que  a  lei  reconhece  o 
direito  de  votar  e  garantam  a  genuina  e  livre  manifestação  da  vontade  dos  eleitores  na 
escolha  dos  representantes  da  nação. 


Senhor. — O  decreto  de  28  de  março  de  1895,  iaspirando-se  no  pensamento  liberal 
das  leis  de  23  de  novembro  de  1859  e  de  8  de  maio  de  1878,  ãxou  os  indicadores  da 
capacidade  eleitoral,  facultando  o  direito  de  suffragio  a  uma  grande  massa  de  cidadãos, 
em  consequência  da  exiguidade  da  quota  censitica  exigida  e  em  virtude  da  admissão,  ao 
eleitorado,  de  todos  os  que  sabem  lèr  e  escrever;  e  a  doutrina  d'aqut::lle  diploma,  teatro 
sido  sanccíonada  pela  lei  de  21  de  maio  de  1^96  e  mantida  pela  lei  de  26  de  julho  de 
1899,  receben  de  duas  situaçSes  politicas  dífferentes  uma  consagração  que  é  valioso  mo- 
tivo para  que  não  seja  alienada.  Sem  duvida  qne  alguns  reparos  podem  fazer-se  sobre  os 
inconvenientes  resultantes  de  tão  larga  generalisação  do  direito  de  votar,  e  para  alguns 
espirites  são  elles  de  tal  monta  que  reclamariam  providencias  restrictivas  d'este  di- 
reito. 

Parece,  porém,  ao  Governo  que  esses  inconvenientes  podem  ler  correctivo  nas  dispo- 
sições que  regulem  o  exercicio  do  suffragio,  sem  que  hajam  de  cercear-se  franquias  reco- 
nhecidas na  nossa  legislação  e  conformes  com  a  corrente  de  idéas  que,  em  todos  os  paizes 
de  instituições  representativas,  chama  ao  goso  dos  direitos  politicos  um  numero  cada 
vez  mais  accrescido  de  cidadãos. 

A  definição  dos  elementos  substanciaes  da  capacidade  eleitoral  deve  ser,  quanto  pos- 
sivel,  estável  como  os  normas  fundamenlaes  em  que  assenta  a  estructura  do  organismo 
politico ;  e,  se  os  processos  e  modos  de  eleger  podem  variar  consoante  as  múltiplas  con- 
tingências da  vida  politica  das  naçSes  Hvres,  a  intima  constituição  do  eleitorado,  pela 
sua  connexão  com  a  organisação  de  um  dos  Poderei  públicos,  deve  estar  ao  abrigo  de 
incertezas  e  somente  soffrer  modificaçSes  quando  circumstancias  poderosas,  que  pari 
tanto  não  «ccorrem  no  actual  momento,  imponham  a  sua  urgente  remodelação. 
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M&ntidas  as  bases  actuaes  da  capacidade  eleitoral,  não  ba  que  providenciar  sobre  a 
oi^anisaçlo  de  recenseamentos  novas;  mas,  para  a  reg;ular  revisão  dos  recenseamentos 
existentes,  importa  introduzir  na  legislação  diversas  roodificaçSes  salutares.  Tendo  sido 
eitinctas,  pelo  decreto  de  28  de  março  de  1895,  as  Commissões  de  recenseamento,  elei- 
t«s  pela  assembléa  dos  quarenta  maiores  contribuintes  da  contribuição  predial,  porque  a 
eiperíencia  dos  ultimes  tempos  bavia  demonstrado  que  não  davam  as  garantias  de  im- 
parcialidade necessária  e  deix:avam  de  corresponder  aos  intuitos  com  que  o  legislador  as 
iuviacreado,  foram  substituídas  por  Commissões  de  três  membros,  formadas  por  nomea- 
ção do  juiz  de  direito,  da  Camará  municipal  e  da  Commissão  districlal;  delimitaram- se 
e  precisaram-se  as  attribuiçSes  d'ellas;  conferiram-se  aos  secretários  das  Camarás  mu- 
uicipaes  e  das  Administrações  dos  bairros  de  Lisboa  e  Porto  attribuiç^es  especiaes  para 
preparar  o  trabalho  das  Commissões  e  para  orgánisar  o  livro  do  recenseamento ;  e  cha- 
mou se  o  Poder  judicial  a  garantir  a  publicidade  das  relações  de  eleitores,  coordenadas 
pelas  Commissões,  e  a  assegurar  a  authenticidade  do  resultado  6nal  das  operações  do 
recenseunento. 

A  lei  de  26  de  julho  de  1899  alterou  a  organisação  das  Commissões,  ampliou  as  attri- 
boiçSes  dos  secretários,  encarregando-os  de  todo  o  serviço  de  organisação  e  revisão  do 
recenseamento,  confiou  ás  CommissGes  o  trabalho  de  rever  o  serviço  feito  pelos  secretá- 
rios f.  de  dar  publicidade  ás  relações  dos  eleitores  insoriptos  ou  eliminados;  conferin-lhes 
ainda  a  faculdade  de  resolver,  com  recurso  para  o  Poder  judicial,  as  reclamações  perante 
ellas  apresentadas,  continuando,  portam,  a  ser  da  exclusiva  responsabilidade  do  secretario 
a  organisaçSo  detinitiva  do  recenseamento,  em  sfricta  conformidade  com  as  resoluções  e 
decbões  das  Commissões  e  com  as  sentenças  dos  tribunaes. 

Se  as  Commissões  creadas  pelo  decreto  eleitoral  de  1895  motivaram  reparos  porque, 
eolregando-se  ao  Poder  judicial  ^  escolha  dos  respectivos  presidentes,  se  lhe  confiava  uma 
ittribniçKo  meramente  discrecionaria  e  de  significação  politica,  menos  conforme  com  a 
Índole  d'este  Poder  e  com  o  prestigio  de  imparcialidade  que  os  magistrados  judiciaes 
devem  sempre  manter  no  exercício  das  suas  funcções;  se  i  interferência  da  CommíssSo 
dislríctal  e  da  Camará  municipal  na  constituição  das  Commissões  se  apontaram  iorjonve- 
njeotes  para  a  administração  local;  ás  Commissões  organisadas  pela  lei  de  1899  podem 
irrogar-se  eguaes  defeitos:  e  não  ficaram  melhoradas  porque  ao  vogal  de  nomeação  da 
CommíssSo  dístrictal  se  substituiu  o  conservador  da  comarca  e  porque  se  transferiu  do 
TOgal  nomeado  pelo  juiz  de  direito,  para  o  presidente  da  Camará  municipal,  a  presiden- 
ta das  Commissões. 

Elias  continuaram  eivadas  do  espirito  de  facção,  que,  segundo  os  caprichosos  acciden- 
Us  da  vida  local,  infine  no  animo  dos  seus  vogaes ;  e  a  pratica  demonstrou  que,  na  gene- 
ralidade dos  casos,  o  trabalho  de  revisão  que  lhes  compete  a  respeito  do  serviço  dos 
secretários,  em  vez  de  corrigir  as  imperfeições  d'este  serviço,  principalmente  tende  a 
amoldál-o  ao  sabor  das  conveniências  partidárias,  assumindo  as  Commissões,  na  inscri- 
pção  e  eliminação  dos  eleitores,  responsabilidades  que  os  secretários  declinam  por  se  não 
noslarem  aos  rigorosos  preceitos  legaes  e  serem  prejudiciaes  á  sua  situação  profissional. 
Conferidas  aes  secretários  plenas  attribuições  para  a  ^organisação  das  relações  que  ser- 
vem de  base  ao  recenseamento,  é  inteiramente  dispensável  o  serviço  das  Commissões, 
porqne  a  rectificação  dos  erros,  omissões  ou  irregularidades  que  n'ellas  hajam,  deve 
entregar  se  exclusivamente  ao  Poder  judicial,  precedendo  reclamações  da  auctoridade 
publica  on  dos  cidadãos  interessados. 

Por  estes  motivos  parece  ao  Cíoverno  que,  com  manifesta  vantagem,  poderão  suppri- 
mír-se  as  Commissões  de  recenseamento  eleitoral,  simplíficando-se  o  processo  administra- 
tivo da  revisão  do  recenseamento  e  alargando-se  o  praso,  boje  mesquinho,  dos  recursos 
pin  o  Poder  judicial,  a  fim  de  que  os  recorrentes  disponham  do  tempo  conveniente  para 
obterem  os  documentos  que  devem  instruir  as  suas  petições. 

Importa,  porém,  definir  com  rigorosa  precisão  as  attribuições  e  responsabilidades  do 
iecr«taTÍo  recenseador,  tanto  a  respeito  da  inscripção  de  novos  eleitores,  como  da  elimi- 
Mçlo  dos  eleitores  inscríptos  ou  da  alteração  dos  dizeres  referentes  aos  eleitores  que 
transitam  do  recenseamento  de  um  anno  para  o  immediato.  As  resoluções  do  secretario 
ÍWem  ser  sempre  baseadas  em  documento  ou  informação  official,  tolhendo  se-lhe  todo  o 
arl»trÍo  damnoso  e  facilitando  se  a  verificação  das  irregularidades  e  desmandos  qne  pra- 
tiqoe,  para  serem  promptamente  corrigidos  e  reprimidos. 

A  indevida  omissão  de   eleitores   no  recenseamento  pode  supprir-se  por  via  de 
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reclamação  para  o  Poder  judicial,  comtanto  que  se  assegure  a  conveniente  publicidade  dai 
retaçSes  que  lhe  servem  de  base;  mas  a  capacidade  eleitoral,  depois  de  reconhecida  em 
recenseamento  regularmente  processado,  sem  que  fosse  opportunamente  contestada,  ou, 
quando  o  fôsse,  depois  de  firmada  em  decíaSes  dos  tríbunaes,  deve  ter  garantias  de  esta- 
bilidade, poupando-se  aos  eleitores  os  incommodos  e  despesas  de  repetidas  recIamaçRes 
para  manutenção  dos  seus  direitos. 

A  capacidade  politica,  tendo  sido  declarada  ot&cialmente,  deve  presumir-se  perma- 
nente como  a  capacidade  cívil ;  e  as  circumstancias  que  a  pMem  íllidir  siS  devem,  em 
regra,  considerar-se  procedentes  depois  de  comprovadas  perante  o  Poder  judicial,  com 
recurso  aberto  ao  interessado  para  as  instancias  superiores.  É,  portanto,  indispensável 
jtxar  taxativamente  os  casos,  em  que  o  fimccionario  encarregado  da  revisão  do  reoensea- 
niento  deverá  eliminar  os  eleitores  inscriptos,  e  esses  casos  devem  rãstríngír-se  ao  óbito, 
mudança  ou  transferencia  de  domicilio  politico  e  perda  da  quota  censitica  necessária, 
sendo  estes  factos  comprovados  por  documentos  oflíciaes.  Faltando  ao  funccíonarío 
recenseador  esta  prova,  nSo  poderá  motivar  em  taes  factos  a  eliminação  dos  eleitores 
inscriptos,  aliás  incorrerá  na  responsabilidade  penal  comminada  pela  infracção  de  lei 
ei^pressa;  ás  auctorídades  e  cidadãos  que  fiscalisam  o  serviço  do  recenseamento  impende 
o  dever  de  supprir,  perante  o  Poder  judicial,  em  reclamação  ou  recurso  conveniente- 
mente  instruido,  a  faJta  da  prova  d'e38es  factos  na  secretaria  competente.  Para  a  pri- 
meira inscripção  do  eleitor  não  pôde  denegar-se  áquelle  funccionario  a  faculdade  de  ave- 
riguar, se  no  cidadão,  de  cuja  inscripção  se  trata,  concorre  qualquer  circumstancia  que  a 
prejudique;  o  abuso  d'esta  faculdade  tem  remédio  na  reclamação  do  interessado,  da 
auctoridade  publica  ou  de  terceiro,  contra  a  omisão  indevida.  Mas  a  verificação  de  factos 
que  acarretem  ioterdicção  do  direito  de  votar  só  deve  ser  confiada  ao  Poder  judicial, 
quando  esse  direito  já  esteja  reconhecido  em  recenseamento  vigente. 

A&  disposições  da  lei  actual  sobre  a  inscripçSo  de  eleitores,  com  o  fundamento  de 
saber  ler  e  escrever,  demandam  também  algumas  moditicaçítes.  Para  evitar  abusos,  é 
conveniente  exigir-se  que  os  requerimentos  dos  interessados  sejam  feitos  perante  o  notá- 
rio ou  o  parocho,  que  authentica  estes  documentos,  podendo  assim  dispensar-se  a  inter- 
venção de  testemunhas  na  authenticação,  comtanto  que  o  notário  certifique  ou  o  parocho 
atteste,  sob  juramento,  que  na'  sua  presença  foram  escriptos  e  assignados  os  requeri- 
mentos. A  similhança  do  que  dispunha  a  legislação  anterior,  deve  permittir-se  a  contes- 
tacão,  perante  o  juiz  de  direito,  do  facto  de  saber  ler  e  escrever,  uma  vez  que  a  contes- 
tação seja  corroboraita  com  documentos  que  a  tornem  plausível,  para  que  assim  se  evitem 
os  inconvenientes  a  que  realmente  dava  logar  a  simples  contestação,  desacompanhada  de 
qualquer  prova.  E,  embora  a  inscripção  por  saber  ler  e  es;rever  não  exija,  para  se  man- 
ter, renovação  annual  do  documento  que  lhe  serviu  de  base,  deverá  permittir-se  a  con 
testação  d'ella  nos  annos  subsequentes  i  primitiva  inscripção,  para  que  a  eleitores  inde- 
vidamente inscriptos  não  aproveite  a  garantia  de  estabilidade,  só  justificável  em  fsvoi 
dos  que  forem  recenseados  conforme  as  prescripçSes  legaes. 

Sobre  incompatibilidades  parlamentares  decretaram  as  Cortes  recentemente  uma  lei 
de  caracter  provisório,  reservando  se  regular  definitivamente  o  assumpto,  tanto  a  res 
peito  da  Camará  dos  senhores  Deputados  como  ácSrca  da  Camará  dos  dignos  Pares. 
Acatando  esta  resolução  das  Cortes,  não  propSe  o  Governo  disposiçSes  novas  sobre 
incompatibilidades  em  diploma  que  somente  visa  á  organisação  da  Camará  electiva,  sem 
qne  todavia  este  procedimento  signifique  pleno  assentimento  á  doutrina  em  que  assenta 
a  legislação  vigente. 

Com  as  alterações  expostas,  o  processo  de  revisão  do  recenseamento,  que  nas  suas 
linhas  geraes  foÍ  estabelecido  pelo  decreto  eleitoral  de  1895  e  acceito  pelas  leis  eleito- 
raes  de  1896  e  1899,  assegurará  mais  efficazmente  a  genuinidade  dos  recenseamentos  e 
obstará  a  que  se  regresse  ao  deplorável  regimen  a  qne  o  referido  decreto  tão  acertada- 
mente pôz  cobro. 


O  ponto  que  urge  reformar  na  nossa  legislação  eleitoral  é  o  que  respeita  ao  modo  de 
eleger. 

Tendo  sido  decretado  em  1895  o  escrutinio  da  lista,  por  oirculos  districtaes,  sem 
rejiresentajão  de  minorias,  a  lei  eleitoral  de  1896  restabeleceu,  e  a  de  1899  conservou, 
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0  t^jmen  dos  ch-culos  uninominaes,  exceptuando  apenas  os  circuloB  de  Lisboa  é  Porto, 
coutitiiidos  por  estas  grandes  agglomeraçCes  urbanas. 

As  rantãgess  e  incouvenieates  Ai  um  e  de  outro  modo  de  eleger  têem  sido  larga- 
BKDte  debatidas  e  são  sobejamente  conhecidas;  no  nosso  paiz,  como  em  outras  naçSes 
■  kgislaçSo  tem  adoptado  ora  um,  ora  outro  systema ;  e  esta  ãuctuaçSo  demonstra  que 

1  determinação  do  modo  de  eleger,  ao  contrario  da  constituição  do  eleitorado,  depende 
ju  variáveis  circumstancias  da  vida  politica,  sendo  útil  ou  nocivo  um  e  outro  regimen 
Howante  as  peculiares  condiçSes  do  tempo,  que  a  respeito  de  cada  um  podem  valorisar 
Kc  u  qualidades  o«  dar  relevo  aos  seus  defeitos.  A  adopçSo  ou  rejeição  de  um  ou  de 
Mtro  regimen  não  pôde  constituir  dogma  que  extreme  partidos  ou  escolas  politicas;  ao 
l^idador  impende  inquirir  qual  dos  systemas  seja  o  melhor  aucommodado,  em  determi- 
sut  época,  á  profícua  organisação  daS'  assembléas  legislativas,  com  todos  os  elementos 
■ccessirios  ao  seu  duplo  fim  de  cooperarem  com  o  Governo  na  superior  direcção  da  vida 
BKnooal  e  físcalisarem  os  actos  da  administração  publica. 

Vigorou  entre  uòs  o  escrutínio  de  lista  durante  o  primeiro  período  da  nossa  historia 
eoutitacioDal,  em  que  as  aiSrmaçSes  doutrínarías  separavam  e  oppunham  os  agrupamentos 
|gr1ídarío3  em  luctas  veEementes  e  por  vezes  tumultuarias  e  sangrentas. 

Apaziguadas  as  paixSes  que  convulsionaram  essa  época  e  aberto  um  periodo  de  desen- 
Tolvímento  económico,  favorecido  e  instigado  pelas  theorías  de  fomento  que  seduziam 
1  opinião  e  inspiravam  os  Governos,  adoptou-sc  o  escrutinio  uninominal,  que  melhor  se 
^topriava  a  interessar  a  vida  local  em  todos  os  melhoramentos  materiaes  e  a  promover 
a  mtríbuiçlo  d'elles  pelas  diversas  regiSes  do  paiz,  conforme  os  encargos  tributários 
me  lhes  traziam  e  a  importância  industrial,  agrícola  ou  commercial  por  que  ellas  se 
bum  valer.  Remodelada  mais  de  uma  vez  a  divisão  dos  círculos  eleítoraes,  alargou-se 
ta  restringiu-se  a  sua  área,  consnante  á  vida  local  se  attribuia  menor  ou  maior  prepon- 
ÍHinâa  na  escolha  dos  representantes  da  nação.  Pela  diuturnidade  d'este  regimen,  a  tal 
poeto  se  sabalternisou  a  vida  politica  das  circumscripçSes  eleítoraes  perante  a  acgão  do 
Ftoder  central,  que  em  duas  eleiçSes  geraes  successívas,  presididas  por  gabinetes  de  diflè- 
KBte  feição  partidária,  as  opposíçSes  não  lograram  obter  proporcionada  representação  na 
Cuura  electiva.  Uma  excessiva  complacência  do  sufrágio  com  as  indicaçSes  do  partido* 
dominante  obstava  a  que  do  parlamento  tivessem  ingresso  exímios  estadistas  e  indivi- 
dulidades  respeitadas  pelo  seu  saber  e  pelo  seu  caracter,  cuja  voz  auctorísada  poderia 
ia  aviso  e  conselho  n'uma  assembléa  politica. 

£stabeleceu-se,  por  isso,  em  1884  o  regimen  míxto  de  círculos  uninomínaes  e  pluri- 
MBÔnies,  tendo  estes  a  sua  sede  nas  capitães  dos  districtos  e  fazendo-se  nVlles  a  vota- 
^  por  iísta  incompleta  para  dar  logar  á  representação  das  minorias.  Geueralisando-se 
on  1S95  o  escrutínio  de  lista  para  a  eleição  de  todos  os  Deputados,  com  excepção  dos 
ddtoi  pelo  ultramar,  é  notório  que  as  vantagens  d'essa  reforma  foram  frustradas,  porque 
úrconutancias  de  occasião  motivaram  a  abstenção  eleitoral  de  um  dos  partidos  de  governo. 
Âi  eleiçSes  realisadas,  com  os  círculos  uninomínaes,  em  1897,  1899  e  1900  demons- 
tnr^m  qne  elles  ji  não  sofTrem  hoje  tanto  dos  defeitos  que  os  condemnaram,  em  parte, 
u  reforma  eleitoral  de  1884,  porque,  em  todas  ellas,  as  opposiçSes  conseguiram  trazer 
i  Camará  elementos  valiosos  pelo  numero  e  peta  qualidade ;  e,  para  este  resultado,  por 
certo  eficazmente  contribuiu  o  robustecimento  do  corpo  eleitoral  pela  melhoria  dos  recen- 
Mmentos,  iniciada  com  a  reforma  de  1895  e  felizmente  mantida  na  legislação  snbse- 
qBeate.  Mas  as  mesmas  eleiçSes  puzeram  em  evidencia  outros  graves  inconvenientes 
fesles  drculos ;  a  escolha  de  representantes  da  nação,  que  deve  ínspirar-se  nos  superio- 
m  mtnitos  da  alta  funcçSo  politica  que  elles  são  chamados  a  desempenhar,  é  embaraçada 
peli  Imposição  de  estreitas  conveniências  locaes,  e  a  lucta  entre  as  parcialidades  politi- 
«V  toma-se  tão  viva  e  intensa  que  perturba  a  acçSo  da  administração  publica. 

Affinnada  n'essas  eleiçSes  a  energia,  cohesão  e  disciplina  dos  partidos  para  obterem 
t  devida  representação  parlamentar,  urge  decretar  o  meio  mais  apropriado,  não  só  para 
qne  a  escolha  de  Deputados  se  determine  por  consideraç5es  de  mteresse  nacional,  mas 
tifflbem  para  que  os  partidos  se  não  fraccionem  ou  degenerem  em  clientelas,  e  para  que 
R  mutenbam  á  altura  da  missão  que  lhes  cumpre  desempenhar  nos  paizes  de  institui- 
jfci  representativas.  O  regimen  dos  círculos  plurinominaes,  com  lista  incompleta,  não 
■foifica,  n'estas  condiçSes,  um  artificio  legal  para  favorecer  determinada  parcialidade 
p^tiea,  desamparada  de  elementos  de  vitalidade ;  traduz  o  reconhecimento  das  oi^ani- 
n{fi«s  partidárias   existentes,   traçando-lhes  meio  adequado  ao  desenvolvimento  da  sua 
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acçSo  pela  fórma  mús  consentânea  com  os  superiores  interesses  do  Estado.  Remediados, 
pela  adopção  da  lista  incompleta,  os  inconvenientes  que  em  1895  prejudicaram  a  eíGcacia 
do  escrutiqio  de  lista  então  decretado,  com  inteira  verdade  se  poderá  dizer,  como  se 
afiirmava  no  relatório  do  decreto  eleitoral  d'aqueUe  anno,  que  elle  é  verdadeiramente 
liberal,  disciplinador  dos  partidos  e  harmónico  com  a  Índole  que  deve  ter  o  Parla- 
mento. 

Para  a  divisSo  dos  círculos  eleítoraes  deverá  aproveitar-se  a  circurnscripçao  distri- 
ctal,  que  nSo  pôde  averbar-se  de  suspeita  por  melhor  convir  a  determinada  parcialidade 
com  detrimento  de  outra,  e  que,  em  seu  favor,  tem  a  commuuhâo  de  interesses  creados 
e  de  tradições  já  radicadas.  A  esta  regra  só  poderá  abrir-se  excepção  nos  poucos  dislri- 
ctos  em  que,  pela  sua  avultada  população,  mais  dilatada  área  e  maior  numero  de  conce- 
lhos, é-  mais  elevado  o  numero  de  Deputados  que  hão  de  eleger;  n'esses  districtos  a 
divisão  dos  círculos  deverá  accommodar  se,  quanto  possível,  ao  agrupamento  e  solidariedade 
dos  interesses  regionaes.  A  actual  distribuição  dos  Deputados  pelos  diversos  districtos 
somente  demanda  leves  correcções  para  melhor  a  proporcionar  á  população  respectiva  e 
facilmente  se  fazer  a  transição  do  regimen  dos  círculos  uninominaes  para  o  dos  círculos 
plurinominaes.  O  numero  total  dos  Deputados  poderá  ter,  por  tal  motivo,  um  pequeno 
augmento. 


As  reformas  eleitoraes,  que  se  têem  succedido,  ordenaram  novas  divisSes  das  assem- 
bléas  em  que  os  eleitores  hão-de  reunir-se  para  a  votação ;  e  as  regras  a  que  á  divisão 
deveria  aubordinar-se,  segundo  a  legislação  vigente,  não  carecem  de  ser  alteradas.  Toda- 
via a  applicação  d'es8a3  regras  em  diversos  concelhos  do  paíz  deixou  de  ser  feita,  por 
occasíão  da  ultima  remodelação  das  assembléas  eleitoraes,  em  inteira  conformidade  com 
as  commodidades  dos  eleitores,  motivando  queixas  que  chegaram  ao  conhecimento  do 
Governo  e  que  tiveram  ecco  na  Camará  dos  senhores  Deputados,  onde  foram  apresen- 
tados vários  projectos  de  lei  com  o  fim  de  melhorar,  em  alguns  concelhos,  a  divisão 
estabelecida. 

E,  portanto,  de  grande  conveniência  que,  embora  se  não  ordene  uma  revisão  geral 
das  assembléas  eleitoraes,  se  faculte  aos  eleitores  e  ás  corporações  locaes  interessadas  o 
direito  de  reclamar  contra  a  divisão  em  vigor,  quando  n'elta  não  tenham  sido  devida- 
mente consideradas  as  diversas  circumstaacias  que  a  podem  tornar  mais  on  menos  com- 
moda  para  o  accesso  e  reunião  dos  eleitores,  segundo  as  vías  de  communjcação,  a  dis- 
tribuição da  população,  mais  ou  menos  aggiomerada  ou  dispersa,  os  edificios  disponiveis 
para  sede  das  assembléas  e  outras  condições  que  mereçam  ser  ponderadas. 

As  leis  anteriores  confiavam  este  serviço  de  revisão  das  assembléas  ás  CommissSes 
de  recenseamento,  com  recurso  para  o  Poder  judicial;  mas  a  natureza  discrecionaria  de 
um  assumpto,  em  que  principalmente  se  apreciam  interesses  de  ordem  publica  e  em  que 
as  prescripções  legaes,  pela  sua  vaga  generalidade,  dão  margem  a  largo  arbítrio  na  sua 
execução,  mal  se  compadece  com  a  índole  do  Poder  judicial,  que  tem  por  tim  principal 
applicar  as  disposições  das  leis  ás  controvérsias  suscitadas  pela  otfensa  de  direitos.  Me- 
lhor cabe  tal  assumpto  na  competência  dos  tribunaes  administrativos ;  por  isso,  opportuno 
parece  que  aos  auditores  administrativos  se  entregue  a  decisão  das  reclamações  apre- 
sentadas, regulando- se  sumirariamente  o  processo  de  instrucção  das  reclamações  e  per- 
mittindo-se  recurso  para  o  Supremo  tribunal  administrativo,  que,  em  ultima  instancia, 
com  iurisdicção  plena  e  sem  homologação  do  Governo,  resolva  como  fôr  justo. 

Muito  para  desejar  seria  que  em  todo  o  paiz  houvesse  o  necessário  numero  de  edifi- 
cios civis  para  n'elles  se  reunirem  as  assembléas  eleitoraes,  e  que  pudesse  prohibír-se  a 
constituição  d'ella5  dentro  dos  templos ;  obteriam  assim  inteiro  deferimento  as  repetidas 
representações  que  têem  dirigido  ao  Governo  os  prelados  das  dioceses,  instando  por  que 
se  removam,  dos  edifícios  votados  ao  culto  religioso,  reuniões  que,  por  vezes,  occasio- 
nam  tumultos  e  desacatos. 

A  escassez  de  edifícios  apropriados  não  permitte  que,  desde  já,  se  adopte  providencia 
tão  radical;  mas  deve  preceítuar-se  que,  somente  na  falta  d'esses  edificios,  as  assembléas 
eleitoraes  possam  reunir-se  dentro  dos  templos. 
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£,  tmbora  a  divisão  de  assembláas  tenha  caracier  permanente,  deve  lacaltar-se,  A 
todo  o  tempo,  &  transfereocía  das  respectivas  sedes  para  edifícios  civis,  quando  se  reco> 
nheça  qae,  sem  prejuízo  da  divisão  estabelecida,  Q'eUes  concorrem  as  coadiçSes  exigidas 
para  o  acto  eleitoral.  A  deoísão  das  reclamaçStíS  do  clero  parochial,  a  lai  respeito,  pôde 
ser  confiada  aos  Governadores  civis,  com  recurso  para  o  Governo. 

A  escolha  de  presideotes  das  assembléas  eleitoraes  é  ponto  capital  que  demanda  no- 
ras providencias,  desde  que  sSo  eztinctas  as  CommissSes  do  rei^enseamento,  ás  quaee 
pertencia  nomeal-os,  e  que,  no  ezercicio  d'esta  attríbuição,  se  iiSo  mostraram  mais  impar- 
d*es  do  qne  nas  próprias  operaçSes  de  recenseamento.  As  attribui,,5es  privativas  dos 
presidentes  das  assembléas  ácèrca  da  muiutcnção  da  ordem  e  da  garantia  da  liberdade 
dos  eleitorea,  sendo  funcçSes  da  auctorídade  administrativa  e  palicial,  logicamente  leva- 
riun  a  confiar  a  nomeação  d'dlle9  ao  Governo  ou  aos  seus  delegados  dos  dlstrictos.  NSo 
propSe  o  Governo  qne  se  abrace  esta  conclusão ;  não  se  arreceia,  por  certo,  das  respon- 
sabilidades qne  lhe  adviriam  do  exercioio  d'essa  faculdade,  porque,  nas  ultimas  eleiçSes 
politicas  e  adminiatrativas,  deu  mostras  de  qne  não  sacrificava  a  interesses  de  partido  os 
deveres  de  velar  peta  8Rg:urffi)Qa  publica  e  pela  liberdade  individual  e  politica  dos  cida- 
dãos; mas  rejeita  um  alvitre  que  h>go  poderia  ser  m^sinado  com  a  suspeição  de  ter  em 
mira  conveniências  mesquinhas  de  facção. 

Sendo  a  circumscripção  dístrictal  a  base  da  organisação  dos  círculos  eleitoraes,  a 
CommissSo  dístrictal,  que  é  electiva  na  maioria  dos  seus  vogaes,  e  atá  na  sua  totalidade 
nos  districtos  de  organisação  especial,  está  naturalmente  indicada  como  sendo  a  Estação 
administrativa  qne  melhor  se  recommenda  para  a  escolha  dos  presidentes  das  assembléas 
nas  eleiçSes  politicas.  A  sua  situação  na  bierarchia  dos  corpos  admioistrativos  liberta-a 
ie  preoccupaçSes  que  actuam  mais  intimamente  nas  corporaç&es  muuicipaes,  e  a  juris- 
dicçXo  que  exerce  sobre  todo  o  districto  permitte-lhe  designar  para  as  presidências  pes- 
soas estranhas  aos  concelhos  a  que  pertencem  as  assembléas.  A  pratica  tem  sobejamente 
demonstrado  quanto*  é  benéfica,  para  a  tranquitlidade  e  boa  ordem  do  acto  eleitoral,  a 
interferência  de  pessoas  alheias  ás  paixSes  locaes  que,  muitas  vezes,  dividem  os  eleitores 
em  fracçSes  acerbamente  hostis.  A  nomeação  de  delegados  especiaes  do  Governo  para 
as  assembléaa  em  qne  a  lucta  é  mais  renhida  tem,  em  muitos  casos,  contribuido  efficaz- 
mente  para  acalmar  os  ânimos  irritados,  cohíbiado  fraudes  e  violências,  e  deixando  con- 
,  clnir,  em  socego,  um  aoto  em  que  a  explosão  de  ódios  e  malquerenças  a  cada  momento 
se  receava,  provocada  pelo  mais  leve  incidente. 

Não  procedem  já  idênticas  razSes  para  a  escolha  das  presidências  das  assembléas  nas 
eleiçSes  municipaes  e  p^ochiaes.  Nas  primeiras,  as  presidências  podem  ser  designadas  de 
antre  os  cidadãos  que,  em  determinado  periodo,  foram  chamados  pelo  suffragio  ao  serviço 
da  vereaçUo,  fazendo-se  a  designação  por  meio  de  sorteio  perante,  o  juiz  de  direito  da 
comarca;  nas  segundas,  attenta  a  sua  menor  importância,  as  presidências  podem  ser  de 
nomeação  das  Camarás  municipaes. 

Para  substituir  os  presidentes  qne,  por  qualquer  circumstancia,  deixem  de  compare- 
cer nas  assembléas  para  que  forem  designados,  muito  convém  que  haja  supplentes  pre- 
viamente escolhidos.  A  nomeação  dos  presidentes  pelas  assembléas  eleitoraes  pôde  occa- 
sionar  conflictos,  que  importa  evitar,  e  só  deve  ser  facultada  no  caso  extremo  em  que, 
nmultaneamente,  deixem  de  comparecer  o  pre^dente  nomeado  e  quem  deva  substi- 
luil-o. 

Tem  dificuldades  a  solução  do  problema,  mas  ao  Governo  parece  que  a  intervenção 
dos  corpos  administrativos  n'este  acto,  não  obstante  os  reparos  que  ella  possa  soffver,  é 
preferivel  ao  chamamento  dos  magistrados  e  funccionarios  judiciaes^  ao  exerci':io  de 
fancç6es  de  natureza  politica,  encarregando-os  de  presidir  ás  assembléas  eleitoraes  ou  de 
bzer  aa  aomeaçSes  de  presidentes. 

A  constituição  das  mesas  eleitoraes,  com  representantes  das  parcialidades  que  se  deba- 
tem, está,  desde  muito,  regulada  na  nossa  legislação,  e  é  um  meio  de  iiscalisação  das 
operaçSes  eleitoraes,  evitando  muitas  fraudes  e  falsificaçSes.  Exige-se,  porém,  actual- 
mente que,  para  a  representação  de  um  grupo  politico  na  constituição  das  mesas,  em 
competência  com  ontro  grupo  que  dispSe  de  maior  numero  de  votos,  a  minoria  exceda  a 
quarta  parte  dos  eleitores  presentes  na  occasião  da  formação  das  mesas.  Para  facilitar  ás 
nÚDorias  a  fiscalisação,  a  que  têem  direito,  é  de  vantagem  que  se  reduza  á  sexta  parte 
dos  elutores  presentes  Q'esse  acto  o  limite  minimo,  perante  o  qual  a  representação  d'ellas 
fica  legalmente'  prejudicada. 
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Frerê  &  aotnal  legislaQSo  o  ouo  em  que  oa  eleitores  aejam  ooRgidos  a  abandoDsr  o 
local  daa  assembléas  e  inhibidos  dè  exercer  ali  os  seus  direitos  politicos,  permíttiado-lbes 
qoe  se  reunaot  u'outro  local,  sob  presidente  da  sua  esoolba,  para  livremeate  manifesla- 
rem  o  seu  voto.  Mas  é  omissa  ácêrca  das  formalidades  a  que  deve  sabordiuar-se  está 
desdobramento  das  assembléas,  dSo  define  os  motiros  que  o  legitiinam  e  nada  dispSe 
áoSrca  do  processo  de  apuramento  da  votação  das  assembléas  sssím  desdobradas.  £' 
indispensável  preencher  estas  lacunas.  Ao  tribunal  de  verificação  de  Puderes  competirá 
declarar,  em  vista  dos  elementos  de  apreciaç&o  que  lhe  oSereoer  o  processo  eleitoral, 
qual  a  totacSo  que  legitimamente  se  deva  apurar ;  mas  a  assembléa  que  se  constituir 
fora  do  local  competente  deve  subordinar-se  a  todos  os  preceitos  que  regulam  a  votação 
e  o  escrutínio;  em  ambas  as  assembléas  deve  intervir  a  auctoridade  publica;  Q'umft  e 
n'outra  devem  salvaguardar-se  as  formalidades  necessárias  para  que  os  actos  eleitoraes 
sejam  devidamente  comprovados;  e,  na  assembléa  de  apuramento,  acatando-se  a  pre- 
sumpçSo  de  legitimidade  em  favor  da  que  funccionou  no  edtficio  para  esse  effeito  desi- 
gnado legalmente,  devem  receber-se  os  documentos  relativos  á  assembléa  formada  fira 
d'esse  edificio,  apurando-se,  em  separado,  os  votos  que  n'ella  realmente  tiveram  os  cao- 
didalos,  e  sobre  cuja  validade  ou  nullidade  haverá  de  pronuuoiar-se  o  tribunal  julgadw 
da  eleiçSo. 


Apesar  das  alteraçfies  que  foram  feitas  pela  lei  de  26  de  julho  de  1899  ao  artígo  59." 
da  lei  de  21  de  maio  de  1896,  que  regulava  a  comparência  da  força  armada  nas  assem- 
bléas eleitoraes,  continuou  sendo  objecto  de  duvida  se  a  policia  civil  era  equiparada  á 
força  militar  para  somente  ser  chamada  nos  casos  e  com  as  formalidades  e  effeitos  pre- 
vistos p<'ira  a  força  militar.  A  duvida  deve  resolver-se  no  sentido  mais  liberal,  estatuin- 
-  dose  eguaes  preceitos  ácêrca  da  comparência  de  qualquer  força  armada,  quer  seja  civil, 
quer  seja  militarmente  organisada,  pois  que  uma  e  outra  podem  exercer  a  mesma  intimi- 
dação no  animo  dos  eleitores. 

Ko  regimen  dos  círculos  iminominaes,  ou  plurinominaes  com  área  restricta,  as  opera- 
çCes  de  apuramento  podem  completar-se  todas  na  sua  sede,  sem  grande  incommodo  para 
os  portadores  das  actas  das  assembléas  primarias,  que,  só  por  excepção,  terSo  de  per- 
correr grandes  distancias.  Porém,  com  os  círculos  districtaes,  seria  muito  oneroso  para 
os  portadores  das  actas  obrigal-os  a  comparecer  na  sede  do  circulo,  causando- lhes  iucom- 
modos  e  despesas,  a  que  procurariam  esquivar  se,  com  prejuízo  do  serviço  da  aasembléa 
de  apuramento.  Estes  inconvenientes  podem  remediar-se,  bsendo-se  em  cada  concelho  o 
apuramento  da  votação  n'e]le  realisada  e  eãéctuando-se  na  sede  do  circulo  o  apuramento 
geral  da  votação  de  todo  elle.  Para  o  primeiro  apuramento  pôde  constituir-se  a  assem- 
bléa com  06  portadores  de  actas  das  assembléas  primarias;  quanto  ao  segundo  basta  que 
n'el]e  tome  parte  um  representante  de  cada  uma  das  assembléas  encarregadas  do  apura- 
mento da  votação  de  calda  concelho. 

As  assembléas  reunidas  nas  sedes  dos  concelhos  para  os  apuramentos  parciaes  podem 
competir  todas  as  attribuiçSes  que  actualmente  pertencem  ás  assembléas  de  apuramento, 
com  excepção  da  proclamação  dos  Deputados  eleitos.  As  assembléas  das  sedes  dos  círculos 
somente  incumbirá  sommar  as  votaçSes  apuradas  nos  concelhos,  publicar  o  resultado 
geral  da  votação  po  circulo  e,  conforme  este  resultado,  proclamar  os  Deputados  eleitos, 
conferindo-Ihes  o  diploma  da  eleição. 

■Segundo  a  legislação  actual  deve  repetir-se  a  eleição  em  todo  o  circulo,  quando  seja 
annuUada  por  irregularidades  occorridas  em  mais  de  uma  assembléa  eleitoral,  repetindo-se 
os  actos  eleitoraes  apenas  n'uma  assembléa,  quando  somente  abi  haja  nullidades  que 
influam  no  resultado  geral  da  votação  do  circulo.  Este  principio,  applicado  aos  círculos 
districtaes,  importaria  ÍDCommodos  desnecessários  para  grande  numero  de  eleitores  intei- 
ramente estranhos  aos  factos  perturbadores  da  boa  ordem  da  eleição ;  por  isso  convirá 
determinar-se,  i  similhança  do  que  prescreveu  o  decreto  eleitoral  de  28  de  março  de 
1895,  que  a  repetição  do  acto  eleitoral  em  todo  o  círculo,  em  consequência  de  nullidades 
que  íuéuam  no  resultado  final  da  eleição,  somente  se  verificará  quando  essas  nullidades 
prejudiquem  a  votação  de  assembléas,  cujo  numero  de  votantes  exceda  um  terço  do 
numero  de  eleitores  que  realmente  votaram  em  todo  o  circulo. 
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^os  actos  eleitoraes  repetidos  observar- se-hSo  tod&s  as  formalidades  estabelscidas 
para  a  eleição  geral;  porém,  quando  a  repetiçSo  occorra  D'umft  uoica  assembléa  e  aSo 
baja,  portanto,  assembléa  de  apuramento,  preciso  é  regular  o  destino  que  h3o-âe  tef  os 
respectivos  papeis,  acabando  com  as  incertezas  a  que  deixa  legar  a  deficiência  da  lei 
actual. 

Com  a  restanracSo  da  representação  das  minorias  deverá  renovar-se  o  vigor  de  diver- 
sas disposiçSes,  que,  segundo  a  lei  de  21  de  maio  de  1884,  regulavam  o  escrutínio  de 
lista  incompleta. 

Em  harmonia  com  as  propostas  alterações  da  legislação  actual,  precisam  de  ser  re- 
vistas  as  respectivas  disposiç&es  penses;  e,  em  alguns  pontos  de  somenos  importância, 
a  redacção  da  lei  demanda  aclaraçSes  para  evitar  duvidas  de  interpretação. 

A  estes  intuitos  procurou  attender  o  projecto  de  decreto  que  o  Governo  tem  a  honra 
de  submetler  &  approvaçSo  de  Vossa  Magestade  e  com  o  qual  entende  bem  servir  os 
interesses  do  paiz  e  contribuir  para  o  aperfeiçoamento  das  nossas  instilaiçSes  represen ' 
(ativas. 

Paço,  em  8  de  agosto  de  IQOl. ^^ Emealo  Rodolpko  lUntze  SAeiro= Arthur  Alberto 
de  Campos  Hmriques= Fernando  Matiozo  Santos  =  Luiz  Augutto  Pimentel  PinUi  =  An- 
lonio  Teixeira  ds  Sousa^^Manud  Prancí»eo  de  Vargae. 


Attendendo  ao  que  me  representaram  os  Ministros  e  secretários  d'estado  de  todas  as 
Repartições :  hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 


Do8  eleitores 

Artigo  1."  São  eleitores  de  cargos  políticos  e  administrativos  todos  os  cidadãos  por- 
toguezes,  maiores  de  vinte  e  um  annos  e  domiciliados  em  território  nacional,  nos  quaes 
concorra  alguma  das  seguintes  circumstancias : 

1.°  Ser  oolleotados  ata  verba  não  inferior  a  500  réis  de  uma  ou  mais  contribuiçSes 
directas  do  Estado ; 

2-*  Saber  lêr  e  escrever, 

Art.  2."  Não  podem  ser  eleitores  í 

1."  Os  ioterdictos,  por  sentença,  da  administração  de  sna  pessoa  ou  de  seus  bens,  e 
os  fallidos  não  rehabilítados ; 

2."  Os  indiciados  por  despacho  de  pronuncia  com  transito  em  julgado,  e  os  incapazes 
de  eleger  para  funcçSes  pnblioas,  por  eãeíto  de  sentença  penal ; 

3."  Os  condemnados  por  vadios  ou  por  delicto  equiparado,  nos  cinco  annos  immedia- 
loa  i  GondemnaçXo ; 

4.*  Os  indigentes;  os  que  não  tiverem  meios  de  vida  conhecidos;  os  que  se  entrega- ' 
rem  i  mendicidade,  ou  que  para  a  sna  subsistência  receberem  al^^um  subsidio  da  benefi- 
cência publica  ou  particular ; 

5."  Os  creados  de  galão  branco  da  Casa  real,  e  os  creados  de  servir,  considerando-se 
como  taes  os  indivíduos  obrigados  a  serviço  domestico  na  forma  definida  pelo  código 
dvit; 

6°  As  praças  de  pret  do  exercito  e  da  armada,  e  os  assalariados  dos  estabelecimen- 
tos fabris  do  Estado. 

CAPITULO  II 

Doa  Deputados 

Art.  3.°  Todos  os  que  têem  capacidade  para  ser  eleitores  são  babeis  para  ser  eleitos 
Deputados,  sem  condição  de  domicilio  on  residência. 

Art.  4.*  São  absolutamente  inelegíveis  para  o  logar  de  Deputado : 
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1 ."  Os  estrangeiros  natar&lisados ; 

3."  Os  membros  ds  Camará  dos  Pares; 

3."  Os  que,  cos  termos  do  artigo  7.°  do  primeiro  Acto  addicíoDii  á  Carta  constitu- 
cional, não  forem  habilitados  com  iim  ctirso  de  ínstrucçSo  superior,  secundaria,  «special 
ou  profissional,  ou  que  nSo  tiverem  de  renda  liquida  aonual  400)SOOO  réis,  provenientes 
de  bens  de  raiz,  capitães,  commeroio,  industria  ou  emprego  inamovível. 

Art.  5."  São,  respectivamente,  inelegíveis  e  não  podem  por  isso  ser  votados  paia 
Deputados  nas  divisSes  territoriaes  a  que  respeitar  o  exercício  das  suas  funcçSes: 

1."  Os  magistrados  administrativos,  judiciaes  e  do  Ministério  publico,  os  conservado- 
res do  registo  predial  e  os  notários  públicos; 

2."  As  auotoridades  militares ; 

3."  Os  empregados  dos  corpos  administrativos  e  os  dos  Governos  civis  e  Administra- 
ç5es  dos  concelhos  ou  bairros; 

4."  Os  empregados  fiscaes  e  de  justiça; 

5."  Os  directores  e  chefes  de  serviços  teohnicos  dependentes  do  MíDisterío  das  obras 
publicas  e  os  empregados  que  lhes  forem  subordinados. 

§  1."  A  inelegibilidade  prevista  n'este  artigo  subsiste  ainda  durante  sessenta  dias, 
depois  que,  por  qualquer  motivo,  cessou  na  respectiva  circumscripçSo  o  provimento  no 
cargo. 

§  2."  A  mesma  inelegibilidade  abrange  os  substitutos  e  interinos  que  exerçam  o 
cargo  em  todo,  ou  em  parte  do  tempo  da  eleição. 

§  3."  Para  todos  os  efíeitos  eleitoraes  coDsiderase  tempo  da  eleição  o  que  decorre 
desde  a  publicação  do  diploma  que  designar  o  dia  da  eleiçSo  até  á  ooncios&o  do  apura- 
mento. 

§  4."  A  inelegibilidade  prevista  n'este  artigo  nSo  comprehende  os  funccionarios  cujas 
altribuições  abrangem  todo  o  continente  do  reino,  ilhas  adjacentes  ou  provincias  ultra- 
marinas. 

Art.  6."  E  incompatível  o  logar  de  Deputado: 

1."  Com  qualquer  emprego  da  Casa  real,  estando  o  empregado  em  effectivo  serviço; 

2.''  Com  o  logar  de  concessionário,  contractador  ou  aocio  de  firma  contractadora  de 
concessSes,  arrematações  oa  empreitadas  de  obras  publicas  ou  de  operaçSes  iinaaceiraa 
com  o  Estado ; 

3.°  Com  o  logar  de  director,  administrador,  gerente  ou  membro  dos  Conselhos  admi- 
nistrativos ou  fisoaes  de  quaesquer  companhias  ou  sociedades,  que  recebam  subsidio  do 
Estado  oti  administrem  por  conta  d'este  alguns  dos  seus  rendimentos,  excepto  com  o 
logar  dos  que,  por  delegação  do  Governo,  representarem  n'ella8  os  interesses  do  Estado; 

4."  Com  os  legares  de  Governador  civil  e  secretario  geral  e  com  outro  emprego  dos 
Governos  civis; 

5."  Com  o  logar  de  administrador  do  concelho  ou  bairro,  e  com  os  togares  das  secre- 
tarias das  Administrações  de  concelho  ou  bairro,  e  das  secretarias  das  Camarás  municipaes; 

fi."  Com  os  togares  de  delegado  oii  sub-delcgado  do  Procnrador  régio; 

7."  Com  os  legares  de  Governadores  das  provincias  e  districtos  ultramarinos,  respe- 
ctivos secretários  e  chefes  de  Repartições  on  serviços ;  com  os  legares  de  juízes  de  pri- 
meira e  segnnda  instancia  e  qnaesqner  empregos  militares  das  mesmas  provincias; 
-    8.**  Com   os  logares  das   ItepartiçÔes  de  fazenda  dos  districtos  e  dos  concelhos  oa 
bairros ; 

9."  Com  os  logares  do  quadro  do  serviço  interno  das  alfandegas; 

]0.°  Com  as  funcçSes  do  corpo  diplomático  ou  consular; 

11.°  Com  o  logar  de  commandante  da  EstaçSo  naval. 

Art.  7."  Os  empregados  comprehendidos  nas  disposições  do  artigo  ti."  podem  optar, 
depois  de  eleitos,  pelo  Togar  de  Deputado,  ou  pelo  emprego  ou  commissSo. 

Art.  8."  Julgadas  as  eleições  e  reunida  a  Camará  de  modo  que  possa  começar  legal- 
mente a  funecionar,  os  indivíduos  que  houverem  de  optar  nlo  poderSo  prestar  jura- 
mento sem  qtie  declarem,  estando  presentes,  que  optam  pelo  logar  de  Deputado. 

I  1."  Se  estiverem  ausentes,  a  Camará  lhes  fixará  logo  um  prazo  rasoavel  para  darem 
conta  da  sua  opção,  sob  pena  de  se  entender  que  resignam  o  logar  de  Deputado. 

§  2."  Os  cidadãos  comprehendidos  nas  dispOsiçfies  dos  n."  2."  e  3."  do  artigo  6."  nSo 
poderão  ser  admittidos  a  prestar  juramento  sem  que  mostrem,  nos  referidos  presos,  ter 
cessado  legalmente  o  motivo  da  incompatibilidade. 
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Art.  9.*  Perdfi  o  logar  de  Deputado: 

1.*  O  que  aeceitu-  do  Goveruo  título,  graça  ou  condecoração  que  nSo  lhe  pertença, 
por  lei; 

2.*  O  qae  tomar  aaseuto  na  Gamara  dos  Pares ; 

3.*  O  que  perder  a  qualiiade  de  cidadão  portuguez; 

4."  O  que,  por  sentença  com  transito  em  julgado,  incorrer  em  interdicçSo  òu  incapa- 
cidade prevista  do  d."  1."  e  na  ultima  parte  do  n.°  2."  do  artigo  2.°; 

b.'  O  que  aoceítar  emprego,  commissSo,  serviço  ou  situaçSo  que  o  tome  incompa- 
tível com  o  logar  de  Deputado; 

6."  O  que  acceitar  logar  mencionado  no  n.°  b.°  do  §  2."  do  artigo  li."; 

7.*  O  que  nSo  comparecer  a  tomar  assento  oa  Camará  na  primeira  sessão  da  respe- 
ctiva legislatura ; 

8.'  O  que  abandonar  o  logar,  nos  termos  do  artigo  Kfô." 

§  1."  Todos  os  Deputados  que  perderem  os  seus  logares  em  virtude  da  dispOsiçSo  do 
n.'  1.*,  somente  poderão  ser  reeleitos  passados  seis  mezes. 

§  2.**  Somente  i  Camará  dõs  Deputados  compete  declarar  a  perda  do  logar,  em  que 
bcorrer  algum  dos  seus  membros,  fundando-se,  salvo  nos  casos  dos  n."  7."  e  8.%  em 
documento  authentico  comprovativo  do  facto  que  a  motivat. 

Art.  10.°  A  disposição  restricta  do  artigo  antecedente  cessa  no  caso  regulado  no 
»rtigo  33.°  da  Carta  constitucional;  de  modo  que,  se  pôr  algum  caso  imprevisto,  de  que 
dependa  a  segurança  publica  ou  o  bem  do  Estado,  fôr  indispensável  que  algum  Deputado 
siik  para  outra  commissSo,  ainda  que  subsidiada,  ou  emprego  retribuído  amovível,  a 
reipectiva  Cainara  o  poderá  determinar  sem  que  elle  por  isso  perca  o  seu  logar. 

§  único.  He  a  Camará  não  estiver  reunida,  determinal-o-ha  o  Governo,  dando  depois 
conta  is  C6rtes. 

Art.  11."  Nenhum  Deputado,  depois  de  proclamado  na  assembléa  de  apuramento, 
pòAe  ser  iMHneado  pelo  Governo,  durante  o  tempo  da  legislatura,  para  cargo,  posto  retri- 
tmido  ou  commissão  subsidiada  a  que  nSo  tenha  direito  por  lei,  regulamento,  escala,  aati- 
^idade  on  concurso. 

§  1.*  Para  os  effeitoi  d'este  artigo  a  legislatura  termina  logo  depois  do  enoerramento 
d>  ãhinui  sessfio  ordinária  ou  da  dissolução  da  Camará. 

§  2.*  Eioeptuam  se:  1.",  os  oargos  de  Ministro  de  Estado  e  de  Conselheiro  deSstado, 
cajá  acceitação  não  importa  a  perda  do  logar  de  Deputado  e  cujo  exercício  não  é  incom- 
pativol  coro  este  logar ;  2.',  as  commissSes  anctorísadas  pela  Camará,  sem  prejuízo  â« 
logar  de  Deputado,  nos  casos  previstos  no  artigo  33.°  da  Carta  constitucional;  3.',  o 
cargo  de  Governador  civil ;  4."  as  transferencias  ou  nomeaçSes  de  funccionarios  para 
kgãrea  de  egual  categoria  ou  que  nSo  tenham  maior  vencimento;  5.",  as  nomeações  de 
fuoeíooaríos  para  logares  que  por  elles  possam  ser  exercidos  em  commissão,  segundo 
%  lei  orgânica  dos  quadros  a  que  pertencem. 

CAPITULO  III 
Do  recenseamento  eleitoral 

Ari.  12.'  O  direito  de  votar  é  verificado  em  cada  concelho  ou  bairro  pelo  reccnsea- 
nteoto  eleitoral,  no  qual  se  apurará  também  a  elegibilidade  absoluta  para  cargos  admi- 
útrativos. 

Art.  13."  O  recenseamento  eleitoral  é  aonualmente  revisto,  tomando-se  por  base  o 
Kcenseamento  vigente  na  época  da  revisão. 

Art.  14.*  A  idade  para  a  inscripçfio  no  recenseamento  eleitoral  deverá  completar-se 
Hé  D  dia  30  de  junho  do  anno  em  que  se  effectuar  a  revisSo. 

Art..  lõ."  Os  eleitores  deverão  ser  recenseados  no  concelho  ou  bairro  onde  residirem 
I  muor  parte  do  ^nno ;  os  empregados  públicos,  u'aquelle  onde  exercerem  as  suas  funcçSes ' 
aa  época  do  recenseamento,  e  os  militares,  n'aqiielle  em  que  na  mesma  época  estiver  o 
WB  quartel  de  habitação. 

§  1.*  O  eleitor  que,  em  concelho  ou  bairro  dífferente  d'aquel]e  onde  estiver  resí- 
&do,  fôr  collectado  em  alguma  das  contribuições  do  Estado,  predial,  industrial,  de  renda 
de  casas  oo  sumptuária,  poderá,  não  sendo  empregado  puBlico  ou  militar,  ser  inscrip to 


DigitizGdby  CjOOQIC 


(70 


no  recenseamento  (Vesse  concellin  oii  bairro,  se  assím  o  declarar  perante  o  fuoccionarlo 
encM-regado  do  recenseamento  de  um  e  de  outro,  instruindo  a  sna  declaração  com  docu- 
mento comprovativo  da  collecta  que  tiver  pago. 

§  2."  Km  Lisboa  e-  Porto  poderão  ser  recenseados  no  bairro  da  sua  residência,  quando 
n'outro  exerçam  as  suas  fiineçèes,  os  empregados  públicos  que  assim  o  declarem  perante 
os  secretários  das  Administrações  dos  dois  bairros. 

Art.  16."  São  despesas  obrigatórias  das  Camarás  munioip^es  todas  as  que  se  fizerem 
com  o  expediente  do  recenseamento  eleitoral  e  das  eleiçSes,  comprehendendo  umas, 
cofres  e  mais  objectos  indispensáveis. 

Art.  17."  As  operaçúes  do  recenseamento  serão  eitas  em  cada  concelho  pelo  secre- 
tario da  Camará  mnnicipal,  auxiliado,  sem  prejuízo  do  serviço  a  que  estiverem  obriga- 
dos, pelos  empregados  da  respectiva  secretaria  ou  pelos  da  administração  do  concelUo 
que  elle  requisitar. 

§  1.*  Nos  bairros  de  Lisboa  e  Porto  o  recenseamento  será  organisado  pelos  secretá- 
rios das  Administrações,  coadjuvados,  $em'prejuizo  do  serviço  a  que  estivcreoi  obriga- 
dos, pelos  empri^gados  das  secretarias  respectivas  ou  pelos  das  Camarás  mimícipaes  que 
elles  requisitarem. 

§  2."  Os  secretários  e  os  selis  auxiliares  vertoerão  a  gratificação  que  a  Camará  lhes 
arbitrar  dentro  da  verba  orçada  para  este  íim  como  despesa  obrigatória. 

Art.  18."  O  secretario  da  Camará  municipal  ou  da  Administração  doa  bairros  de  Lis- 
boa e  Porto,  por  editaes  atfixados  lom  quinze  dias  de  antecedência,  tomará  publico  o 
praso  dentro  do  qual  são  recebidos  os  documentos  e  requerimentos  que  para  a  revisão 
do  recenseamento  lhe  queiram  entregar  os  interessados,  mediante  recibo. 

Art.  11)."  Para  a  revisUo  do  recenseamento  o  secretario  deverá  convocar  os  parochos 
c  regedores  para  dar  informações,  e  requisitará  das  Estações  officíaes  os  esclarecimentos 
necessários. 

§  único.  As  InformaçSes  serão  reduzidas  a  termo  assígnado  pelo  secretario  e  por 
quem  as  prestar. 

Art.   30."  O   administrador  do  concelho  ou  bairro  fiscalisará  as  operaçSes  do  recen- 
seamento,  promovendo   que   sejam  pontualmente  cumpridas  as  disposiçSes  legaes,  emit- 
tindo  o  seu  parecer  ácêrca  da  resolução  de  todas  as  duvidas  soscítadas,  rubricando,  sem-  . 
pre  qne  o  entender  conveniente,  os  documentos  relativos  á  revisão  do  recenseamento  e 
interpondo  as  reclamações  e  recursos  devidos,  nos  prasos  e  termos  competentes. 

Art.  21.*'  A  inscripção  no  recenseamento  eleitoral  terá  por  base  os  seguintes  docu- 
mentos : 

1."  Relações,  por  freguozias,  organisadas  pelo  escrivão  de  fazenda  do  concelho  ou 
bairro,  contendo  os  nomes  de  todos  os  contribuintes  que  no  lançamento  immediatamente 
anterior  foram  colleclados  peto  Estado  em  qualquer  verba  de  contribuição  predial,  indus- 
trial, de  renda  de  casas,  sumptuária  ou  decima  de  jnros; 

2.°  Documentos  apresentados  pelos  interessados,  provando  que,  pelo  lançamento 
immodiatamente  anterior,  eflèctuado  em  qualquer  concelho  ou  bairro,  foram  collectados 
em  alguma  das  contribuições  designadas  no  numero  antecedente  ou  que,  no  anno  imme- 
diatamente anterior,  foram  tributados  em  imposto  mineiro  ou  de  rendimento; 

3.°  Declarações  de  transferencia  de  domicilio,  em  conformidade  do  disposto  nos  §§ 
1."  e  2."  do  artigo  15." 

4."  Relações,  por  freguezias,  organisadas  pelos  parochos,  contendo  os  nomes  de  todoa 
08  qje  tiverem  qualquer  curso  de  instrucção  especial  ou  superior; 

f)."  Relações  organisadas  por  todos  os  chefes  de  serviços  públicos  do  concelbo,  con- 
tendo os  nomes  de  todos  os  seus  empregados,  residentes  no  tnesmo  concelho,  que  esti- 
verem nas  condiçSes  do  artigo  1."; 

6."  HelaçÕes  organisadas  por  todos  os  commandaotes  de  furças  militares,  contendo  oa 
nomes  de  todos  os  ofticiaes  que  tiverem  residência  no  concelbo ; 

7."  Requerimentos  dos   interessados   pedindo  a  própria  inscripção  no  recenseamento 
pelo  fundamento  de  saber  ler  e  escrever,  quando  sejam  por  elles  escriptos  e  assignados  : 
na  presença  de  notário  publico,  que  assim  o  certitiqne  e  reconheça  a  letra  e  a  assigna- 
tura,  ou  na  presença  do  parocho,  que  a^sim  o  alleste  sob  juramento,  sendo  a  identidade 
do  requerente  corroborada  por  attestado  jurado  do  regedor  do  parochia. 

§  1.'  Nas  collectas  a  que  se  referem  os  n."  1."  e  2."  comprebendem-se  os  addicío* 
pneSj  ^ue  não  pertençam  aos  Corpos  administrativos. 
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I  3.°  Paíft  o  apursmealo  da  quota  ceiuitica  exigida  pelo  artigo  1.*  somtDam  se  as 
verbas  das  diversas  contribuiçSes  meaciouadas  dos  d."'  1."  e  2."  do  presente  artigo. 

%  3.°  A  contribuição  predial  sobre  fórus,  censos  ou  pens5es  será  atleudlda  era  fitvor 
d'aqueUe  par  ciHita  de  quem  fôr  paga. 

g  4."  O  imposto  de  rendimento  sobre  títulos  somente  será  levado  em  conta  quando 
estiverem  averbados  ha  mais  de  um  anuo,  iuinterruptamente,  a  favor  do  seil  possuidor. 

§  5."  Ao  marido  se  levarSo  em  conta  os  impostos  correspondentes  aos  bens  da  mulher^ 
posto  que  eotre  elles  nlo  haja  communhSo  de  bens,  e  ao  pae  os  impostos  corresponden- 
tes aos  bens  do  filho,  quando  por  documento  authentico  se  provar  que  lhe  pertence  D 
osnfracto  d 'elles. 

g  6."  Ã  contribuição  directa  paga  por  nma  sociedade,  companbla  ou  empresa  serA 
attrâdida  para  o  recenseamento  dos  sócios  ou  accionistas,  eu  proporçuo-do  irtereese  que 
cada  Dm  provar,  por  documento  authentico,  ler  na  mesma  sociedade,  companhia  ou 
empresa.  A  mesma  disposiçSo  se  observará  achando  se  o  casal  indiviso  por  viverem  em 
eommum  os  mnnbroe  da  mesma  família. 

%  T.'  A  iascrq)ç3o  por  saber  ler  e  escrever  não  depende  de  novo  requerimento  para 
ser  mantida  no  mesmo  concelho  ou  bairro. 

Art.  22."  O  secretario  somente  p^de  eliminar  do  recenseamento  eleitoral : 

1.°  Os  fallecidos,  sendo  o  óbito  comprovado  por  certidão  ou  pelas  relações  que  os 
parochos  e  ofGciaes  do  re^slo  civil  devem  remetter  ao  mesmo  secretario,  relativamente 
us  «lotos  «ecorrídos  no  ultímo  anno ; 

2."  Os  que  ha  mais  de  um  annc  se  ausentaram  do  concelho  ou  bairro,  segundo  constar 
de  mformaçSes  conformes  do  parouho  e  do  regedor ; 

3.**  Os  que  declararam  a  transfi^rencia  do  seu  domicilio  politico,  segundo  o  disposto 
nos  §S  1.*  6  2.°  do  artigo  15.°; 

4.'*  Os  qne  deixaram  de  ser  tributados  na  indispensável  quota  censitica,  segundo  SQ 
mostrar  dos  documentos  a  que  se  referem  os  n."  1."  e  2.°  do  artigo  21." 

g  uníoo.  A  eliminação  motivada  por  quaesquer  outras  circumstansias  só  poderá  ser  orda- 
nada  pelo  Poder  judicial,  precedendo  reclamaçSo  ou  recurso  nos  termos  d'este  decreto. 

Art.  23."  Na  losoripçSo  dos  eleitores  recenseados  nos  annos  anteriores  e  mantidos  no 
Tecenseamento  revisto  siímente  serão  feitas,  precedendo  informação  do  parocho  ou  do 
regedor,  aa  alteraçCes  indispensáveis  ácérca  da  edade,  estado,  morada  ou  profissão. 

§  único.  Os  mesmos  eleitores  poderão  ser  inscriptos  de  novo  como  ele^veis  para 
cargos  administrativos,  sendo  a  elegibilidade  comprovada  nos  termos  do  artigo  19.° 

Art.  24.°  As  relagSes  oiBciaes,  a  qne  se  referem  os  artigos  21.°  e  22.°,  deverão  ser 
mviadas  ao  secretario  recenseador  até  o  decimo  dia  anterior  ao  comeeo  das  operaçSes 
de  revisão  do  recenseamento. 

Art.  2õ.°  O  secretario  recenseador,  tomando  por  I  ase  o  recenseamento  vigente,  que 
em  Lisboa  e  Porto  será  requiutado  do  funccíonarío  competente,  examinando  todos  os 
documentos  eolligidos  para  as  operacSes  de  revisão  e  ouvindo  os  parochos  e  regedores, 
oiganisará  por  -  freguesias  relaçSes  avulsas  de  lodos  os  eleitores  que  de  novo  devam 
UMCfever-se,  dos  eliminados  do  recenseamento  e  dos  que  no  mesmo  são  mantidos  por 
ÍDSi-ripção  feita  nos  annos  anteriores. 

§  1.'  A  relação  dos  i  leitores  inscriptos  de  novo  deverá  declarar,  a  respeito  de  cada 
eleitor,  o  seu  nome,  edade,  estado,  profissão  e  morada,  o  fundamento  da  sua  insoripção 
Bos  termos  dos  n.°'  1.°  e  2.°  do  artigo  1.°,  mencionandose  no  caso  do  n."  1.°  a  collocta 
Tespeotiva  e  se  é  elegível  para  cargos  administrativos,  sendo  esta  elegibilidade  apurada 
Kfrundo  as  informações  prestadas  na  conformidade- do  artigo  10.°;  a  relação  dos  eleitores 
eimúnados  deverá  conter  a  copia  exacta  de*  todos  os  dizeres  do  recenseamento  e  meneio - 
DV  ácèrca  de  cada  eleitor  o  facto  motivante  da  eliminação ;  a  relação  dos  eleitores  que 
truntam  dos  annos  anteriores  deverá  indicar,  em  columna  especial,  as  ali  :raç5es  feitas 
foSrca  do  estado,,  morada  ou  profissão  dos  eleitores ;  e  todas  as  relaçSes  serão  datadas, 
Uugnadas  e  rubricadas  pelo  secretario  recenseador,  podendo  rubricai  as  também  o 
■diMBÍstrador  do  concelho  ou  bairro. 

g  2."  Quando  ^gum  dos  contribuintes  comprehendidos  nas  relações  do  escrivão  de 
aunda  não  deva  ser  recenseado,  embora  se  mostre  collectado  em  verba  sufficiente  para 
i  mscripção,  o  8e<;retario  lançará,  naa  mesmas  relaçSes  ou  em  folha  addicional,  nota 
declarando  o  naotivo  da  exclusão,  a  qual  será  rubricada  pelo  parocho  ou  regedor,  se  fór 
'fcodada  em  informação  de  um  ou  outro. 
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Ãrt.  26."  As  relaçSes,  a  que  se  refere  o  artigo  aotecedeate,  estsr&o  «zpostas  a  exame 
e  reolamaçSo  na  secretaria  da  Camará  municiai  oa  da  AdmínUtraçSo  do  bairro,  desde  as 
nove  horas  da  manhS  até  ás  troa  horas  da  tarde,  e  oopias  manuscríptas  ou  impressas, 
devidamente  authenticadas,  serão  afiBxadas  nas  egrejaa  das  fregaesias  respectivas,  o  que 
tudo  se  tornará  publico  por  editaes  affizados  nos  togares  do  eitylo. 

%  l."  Da  affixaçSo  dos  ettitaes  e  relaçSes  do  recenseamento  fioarSo  certidfiea  na 
secretaria  da  Camará  municipal  ou  da  AdministraçSo  do  bairro. 

§  2.'  O  secretario  mandará  imprímir  as  relaçSes  a  que  se  refere  o  artigo  25.°  e  as 
distríbairá  aos  paroohos,  roedores  e  pessoas  que  as  exigirem. 

§  3.°  Uma  copia  das  mesmas  relaçSes,  manuscrípta  ou  impressa,  devidamente 
authenttcada,  será  remettída  ao  juiz  de  direito  da  comarca  a  que  pertencer  a  sede  do 
concelho,  e,  nas  comarcas  de  Lisboa  e  Porto,  ao  juis  da  primeira  vara  oivel,  para  ficar 
archivada  em  Juizo.  O  juiz,  sempre  que  lhe  seja  requerido  por  qualquer  eleitor,  facultará 
o  exame  d'eBUs  relaçSes. 

Art.  27.**  Contra  a  indevida  ou  inexacta  ioscripçSo  e  contra  a  onúss&o  de  algum 
cidadão  no  recenseamento  poderá  reclamar,  perante  o  competente  juiz  de  direito,  o  pro- 
prio  interessado,  qualquer  cidadão  do  circulo,  recenseado  como  el«tor  no  aaoo  antece- 
dente, com  relação  a  terceiro,  e  o  administrador  do  concelho  ou  bairro,  e  n'um  só 
requerimento  se  poderá  reclamar  per  muitos  ou  por  todos  os  que  se  julgarem  prejudi- 
cados. 

§  1.°  Estas  reclamaçí^es  serão  sempre  feitas  por  escrípto,  aasigoadas  pelo  reoiaoiadto 
ou  por  seu  procurador,  sendo  a  assignatura  devidamente  reconhecida  se  o  reclamante 
não  fôr  a  auctoridade  publica,  e  serXo  logo  instruídas  com  qsaesqner  documentos  qoe 
lhes  sirvam  de  prova. 

§  2."  As  decisSes  dos  juizes  de  direito  serão  motivadas  e  notificadas  aos  reclamantes, 
reclamados  e  secretario  receoseador.  As  notificaçSes  dos  cidadãos  residentes  fora  da 
comarca  serão  requisitadas  por  ofiicio  ao  juiz  da  comarca  cmde  residirem.  Oa  offioíaes  de 
diligencias  serão  coadjuvados  n'este  serviço  pelos  agentes  administrativos  que  o  juiz 
requisitar  da  Camará  munioipal  ou  da  Administração  do  concelho  ou  burro. 

g  3."  Os  processos  de  reclamação  nSo  serão,  em  caso  algum,  entregues  aos  recla- 
mantes. 

Art.  28."  A  reclamação  contra  a  inscripçSo  fundada  no  facto  de  saber  ler  e  eacrevsr 
será  instruída  com  documento  comprovativo  da  cratestação,  e  o  juiz  de  direito  fará 
intimar  o  eleitor  insorípto  para  que,  no  praso  de  três  dias,  compareça  perante  elle  a  fim 
de  escrever  e  assignar  um  requerimento  solicitando  a  inscripção  no  recenseamento  elei- 
toral, mo  comparecendo,  será  julgada  procedente  a  reclamação,  excepto  se  o  eleitor  pro- 
var justo  impedimento,  e  a'este  caso  lhe  será  assigoado  novo  praso. 

§  nnioo.  £sta  reclamaçSo  poderá  ser  apresentada  contra  os  eleitores  já  inscriptos  nos 
annos  anteriores,  mas,  sendo  julgada  improcedente,  não  poderá  interp6r-se  de  novo. 

Art.  29.°  Em  conformidade  com  as  decisSes  do  juiz  de  direito,  o  secretario  recen- 
seador  addioionará  ás  relaçSes  respectivas  o  nome  dos  eleitores  iucluidos  no  recensea-' 
mento,  eliminará  d'eUa6  o  nome  dos  que  fârem  excluídos  e  fará  todas  as  mais  alteraçOes 
ordenadas,  publicando,  por  editaes  afExados  nas  portas  das  egrejgs,  todos  Os  addiciòna- 
mentos,  eliminaçSes  e  alterações  feitas.  Da  aíExação  dos  editaes  se  passará  certidão  que 
ficará  archivada  na  secretaria  da  Camará  municipal  ou  da  Administração  do  bairro. 

§  1.'  As  retaçOes  do  recenseamento,  assim  modificadas,  estarão  patentes,  durante  o 
praso  legal,  na  secretaria  da  Camará  municipal  ou  da  Administração  do  burro,  desde  as 
nove  horas  da  manhã  até  ás  três  horas  da  tarde,  a  todas  as  pessoas  que  as  queiram 
examinar,  as  quaes  poderão  d'ella8  tirar  copias  e  fazel-as  authenticar  pelo  secretario  da 
Camará,  da  Administração  do  concelho  ou  bairro,  ou  por  notário  publico. 

§  2.°  Dos  addicionamentos,  eliminaçSes  e  outras  alteraçSes  relativas  a  cada  fregue- 
zta,  enviará  o  secretario  recenseador  relaçSes  authenticadas  ao  juiz  de  direito  da  comarca 
a  que  pertencer  a  sede  do  concelho,  ou  ao  juiz  de  direito  da  primeira  vara  eivei  nas 
comarcas  de  Lisboa  e  Porto,  para  ficarem  archivadas  em  Juizo.  O  juiz,  sempre  que  lhe 
fSr  requerido  por  qualquer  eleitor,  Eacullará  o  exame  d'este8  documentos. 

Art.  30."  Das  decisSes  do  juiz  de  direito  poderão  recorrer  para  a  Relação  do  distrí- 
Oto  08  mesmos  que  são  hábeis  para  recorrer  para  o  juiz  de  direito,  sendo  o  recurso  inter- 
posto perante  aquelle  magistrado,  independentemente  de  termo,  por  meio  de  petição  em 
que  se   exponham   os   seus  fundamentos,  instruída  com  os  documentos  convenientes, 
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padendu  ainda  jantar-se  outros  deotro  de  três  dias,  finâos  os  quaes  o  processo  será  ofS- 
óalmente  envísao  r.o  tribunal  superior. 

%  I.*  O  recurso  será  díitríbuido  na  Kelaçâo  como  os  feitos  da  6.'  classe,  e  o  relator 
o  iBaadará  com  vista  ao  Míuisterío  publico,  que  responderá  no  praso  improrogavel  de 
rinte  e  qnatro  horas. 

fi  2.'  Findo  este  praso,  o  escrivão  cobrará  o  feito,  fal-o  lia  concluso  ao  relator,  a 
este  o  proporá  lo^  em  sessáo  publica  com  cinco  juises,  sendo  a  deoisSo  tomada  eiq  con- 
ferencia por  três  votos  conformes. 

§  3.*  Para  o  jalg^amento  â'e8te3  feitos  poderá  haver  sessão  todos  os  dias,  ainda  em 
taofo  de  férias. 

Art.  31.*  Do  accordSo  da  BelaçSo  podem  recorrer  para  o  Supremo  tribunal  de  justíga 
as  pessoas  dengnadas  no  artigo  anterior,  sendo  o  recurso  interposto,  independentemente 
de  termo,  por  meio  de  petíçSo  que  poderá  ser  iostruida  com  documentos,  e  dentro  de 
parenta  e  oito  horas  offici^mente  enviado,  sem  ficar  traslado,  áquelle  tribunal  onde 
lerá  detndido  sem  mais  termos  que  os  determinados,  para  o  julgamento  nas  RelaçSes, 
Boa  §§  1.°,  2."  e  3.°  do  artigo  antecedente. 

Ârt.  32."  Nflo  s3o  admíssiv^s  sobre  o  recenseiuoento  eleitoral  outras  reclamaçSes  ou 
recursos  álêm  dos  estabelecidos  n'este  decreto. 

Ari.  33."  Do  Supremo  tribonal  de  justiça  e  da  Relação,  logo  que  transitem  em  julgado, 
baxario  ofiSciosamente,  sem  fíoar  traslado,  todos  os  recursos  eleitoraes;  as  re^MCtivas 
deoMes  serão  notificadas  ao  secretario  da  Camará  municipal  ou  da  Administração  do 
bairro ;  e  este  funccionario,  tendo  em  vbla  as  mesmas  decisSes  e  as  relaçSes  do  recen- 
seamento devidamente  organisadas  e  modificadas  segundo  as  decisSes  do  juiz  de  direito,  . 
procederá,  sob  sua  responsabilidade,  á  organisa^So  do  livro  do  recenseamento,  seguindo-se 
na  inscrípçáo  a  ordem  alphabetíoa  dos  nomes  em  cada  fregiiezia  e  agrupando-se  ou  divi- 
dindo-se  as  Iregnezias  conforme  a  divisSo  das  asscmbléas.  A  respeito  de  cada  eleitor  se 
DencionarSo  todas  as  ciroutnStanciaa  de  identidade  exaradas  nas  relaçSes,  nos  termos  do 
S  1."  do  artigo  25." 

Art.  34."  O  livro  do  recenseamento  será  numerado  e  rubricado  em  todas  as  suas 
felhu  pelo  prendente  da  Camará  municqial,  e  terá  termos  de  abertura  e  encerramento, 
snbscríptos  pelo  secretario  da  Camará  municipal  ou.  da  Administração  dos  bairros  de  Lis- 
boa e  Porto,  e  assignados  pela  C»n«ra  municipal,  declarando  se,  no  termo  de  encerra- 
mento, o  numero  de  eleitores  inscriptos  em  cada  freguesia.  Nenbuma  alteração  poderá 
tu  feita  DO  mesmo  livro  por  ordem  de  auctoridade  alguma. 

Art.  35."  O  secretario  da  Camará  manioipal  é  obrigado  a  guardar  e  conservar,  sob 
na' responsabilidade,  o  livro  do  recenseamento  eleitoral,  e  d'elle,  no  praso  de  vinte  dias 
depois  de  encerrado,  remetterá  copia  autbentica  ao  Q-overnador  civil,  por  intermédio  do 
administrador  do  concelho  ou  bairro,  e  ao  juiz  de  direito  da  comarca  a  que  pertencer  a 
léde  do  concelho,  e,  nas  comarcas  de  Lisboa  ou  Porto,  ao  juiz  da  primeira  vara  eivei, 
para  fioar  archivado  em  Jnizo. 

I  1.°  Dentro  de  oito  dias  e  independentemente  de  despacho,  o  secretario  da  Camará 
pastará,  sem  sêllo,  todas  as  certidSes  que  lhe  forem  pedidas  do  recenseamento,  mediante 
o  «molameoto  de  5  réis  por  cada  niMse  transcrtpto,  e  conferirá  e  authenlicará,  também 
■eu  aêllo,  todas  as  copias  impressas  ou  lithogi-aphadas  que  paru  esse  eSêito  lhe  forem 
apresentadas,  mediante  o  emolumento  de  1  real  por  cada  nome  conferido. 

§  2.'  Da  copia  do  recenseamento  archivada  no  Governo  civil,  o  secretario  geral,  nos 
iDMnios  termos  do  parsgrapho  antecedente  e  mediante  ignal  emolumento,  passará  certidão 
•  authentícará,  depois  de  conferidas,  as  copias  impressas  ou  lithographadas  que  lhe  fõrem 
■presentadas.  Da  mesma  forma  procederá  o  competente  escrivão  de  direito  em  relação  á 
oi^ia  do  recenseamento  archivada  em  Jnizo. 

§  3.*  Todos  os  documentos  relativos  ás  operaçCes  do  recenseamento  ficarão  archiva- 
dw  na  secretaria  da  Camará  municipal  ou  da  Administração  do  bairro,  sob  responsabi- 
Bdade  do  respectivo  seta-etario. 

Art.  36."  Todo  o  processo  eleitoral,  comprehendendo  o  recenseamento,  as  reclama- 
ç6«,  09  reonraos,  os  documentos  com  que  f5rem  instruidos,  as  petíçfies  ou  requerimentos 
ve  a  tal  respeito  se  fizerem,  o  que  nos  tribunaes  se  ordenar,  conforme  as  disposições 
a'e8te  decreto,  e  os  reconhecimentos  de  assígnaturas  das  mesmas  petiçSes,  requerimen- 
to* ou  doenmentos,  é  isenio  do   imposto   do    sêllo   e   de    quaesquer   emolumentos  ou 
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§  nnico.  Os  documentos  a  que  se  refere  este  artigo  dever&o  dtclarar  o  ^bi  para  4]ne 
são  passados  e.para  nenhum  outro  poderão  utilisar  se. 

Árt.  37.°  Todas  as  auctoridades,  fuDCcioaaríos  e  RepartíçSes  publicas  sSu  obrigados 
a  passar,  impreterivelmente,  dentro  de  três  dias,  as.  oopías,  certidSes  e  altestados  qne 
lhes  sejam  requeridos  para  o  effeito  do  recenseamento  eleitoral,  das  reclamaçSes  ou  dos 
recursos  sobre  o  mesmo  objecto.  A  mesma  obrigação  incumbe  aos  parochos. 

Art.  38.°  Os  prasos  para  as  diversas  operaçSes  do  reoeoseameato  eleitoral  sSo-os 
fixados  no  quadro  junto  ao  presente  decreto. 

§  1/  Quando  em  algum  concelho  ou  bairro  as  operaçfies  do  recenseamento  se  não 
effecluanm  uos  prasos  tegaes,  poderá  o  Governo,  ouvidos  os  liscaes  da  Corúa  e  faseada 
em  conferencia,  fixar  novos  prasos,  aaalogos  aos  designados  na  lei,  para  a  realisaçio  das 
mesmas  operaçSes. 

§  2."  As  OperaçSes  de  revisão  do  recenseamento,  eileotuadas  fora  dos  prasos  legaes, 
serão  annuUadas  pelo  Governo,  precedendo  consulta  dos  tíscaes  da  Coroa  e  fazenda  ent 
conferencia. 

Art.  39.°  Só  é  considerado  legal  para  o  acto  da  eleição  o  recenseamento  eleitoral 
encerrado  no  dia  30  de  junho,  immediatamente  anterior  ao  da  mesma  eleição,  ou  na  data 
competente  quando  os  prasos  do  recenseamento  hajam  sido  prorogados. 

§  único.  No  caso  de  força  maior,  devidamente  comprovailo,  e  na  falta  de  copias 
autbenticas,  seri  considerado  legal  o  recenseamento  original,  ou  copia  auibentica,  imme- 
dialamettte  anterior. 

CAPITULO  IV 

Dos  olroulos  eleltoraes,  das  assembléas  primarias 
e  dos  aotos  preparatórios  da  eleiç&o 

Art.  40."  A  eleição  de  Deputados  é  directa  e  feita  pelos  circuios  e|eitoraes  designa- 
dos no  mappa  junto  a  este  decreto,  elegendo  cada  círculo  o  numero  de  Deputados  que 
no  nieSmo  mappa  é  fixado. 

§  único.  A  circumscripção  dos  círculos  eleitoraes  e  o  numero  de  Deputados  que  devem 
eleger  sò  por  lei  podem  ser  alterados. 

Art.  41."  Contra  a  actu^  divisão  de  assemfotéas  eleitoraes  poderão  reclamar  perante 
o  auditor  administrativo,  a  Camará  municipal,  as  Juntas  de  parochia  respectivas  e  03 
eleitores  interessados,  mostrando  que  no  agrupamento  das  freguezias  que  constituem  as 
assembléas,  ou  na  designação  das  s4des  d'estas,  não  se  atlenden  convenientemente  á  me- 
lhor commodidade  dos  povos. 

§  1."  A  reclamação  será  entregue,  mediante  recibo,  no  praso  de  dez  dias  a  contar 
da  publicaçílo  do  presente  decreto,  e  sobre  ella  será  immediatamente  ouvida  a  Camará 
municipal,  se  não  fõr  parte  reclamante,  e  o  administrador  do  concelho  on  bairro,  que 
procederá  ás  averiguações  convenientes,  inquirindo  testemunhas  ou  ordenando  vistorias 
por  peritos  da  sua  nomeação.  Nas  ilhas  adjacentes  o  praso  da  reclamação  oontar-se-ha 
desde  a  data  em  que  na  capital  do  districto  fòr  recebida  a  folha  ofiicíal  com  a  publica- 
ção (lo  presente  decreto. 

§  2."  O  auditor  julgará  a  reclamação  no  praso  improrogavel  de  quinz»  dias,  a  contar 
da  data  da  apresentação,  considerando  se  para  todos  os  efTeitos  como  indeferimeato  a 
falta  de  decisão  dentro  do  referido  praso;  e  a  decisão  proferida  será  logo  comm^nícada 
á  Camará  municipal  e  ao  administrador  do  concelho  ou  bairro,  que  a  publicará  por 
edilaes  afiixados  nos  logares  do  eslylo,  e  será  notificada  á  Junta  de  parochia  ou  eleito- 
res reclamantes. 

§  3."  Dentro  de  dez  dias  a  contar  da  publicação  por  editaes  poderão  recorrer  para 
o  Supremo  tribunal  administrativo  as  corporações  e  eleitores  babeis  para  reclamar,  sendo 
entregue  a  petição,  com  a  assignatura  authenticamente  reconhecida  se  não  fôr  de  corpo- 
ração publica,  ao  auditor,  que  passará  recibo  e  immediatamente  a  remetterá  para  aquelle 
tribunal,  acompanhada  do  processo  da  reclamação  e  com  a  informação  que  houver  por 
conveniente. 

§  4."  O  recurso  não  tem  efTeito  suspensivo  e  será  jurado  no  Supremo  tribunal 
administrativo  com  as  formalidades  e  nos  prasos  estabelecidos  para  o  julgamento  dos 
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Twunos  elettoraâs,  sendo  a  decisSo  logo  participada  ao  Governador  civil,  para  ser  com- 
mimicada,  publíoada  e  ootílicada  nos  termos  do  §  2.°.  Para  o  julgamento  nSo  haveri 
féma. 

§  b."  A  reclamação  e  recnrso,  de  qne  trata  o  presente  artigo,  e  os  documentos  com 
que  bonverem  de  ser  inatmidos,  são  isentos  do  imposto  de  sêUo  e  de  emolumentos  on 
ularios. 

g  6."  Na  diyisSo  qne  houver  de  se  ordenar  em  deferimento  das  reclamações  e  recur- 
ws,  as  assembléas  éíeitoraes  deverão  ticar  compostas  de  300  a  800  eleitores  aproxima- 
damente, agrupando  se  na  razãi'  directa  da  sua  proximidade  as  freguezias  que  de  per  si 
nio  possam  formar  uma  assembléa,  podendo,  por^m,  constituir-se  com  mais  de  SOO  elei- 
tores ama  só  assembléa,  quando  pertençam  Á  mesma  freguezia,  e  devendo  constituir 
sempre  uma  assembléa  os  eleitores  de  um  concelho,  quando  sejam  em  numero  inferior 
i300. 

g  7."  As  decisões  das  reclamaçSes  e  recursos  somente  serXo  temidas  em  consideração 
Du  t^eiçSes  que  se  eSèctuarem  quinze  dias  depois  da  sua  publicação,  nos  termos  do  §  ^  " 

§  8."  A  constituição  de  assembléas  fixada  para  aa  eleiçBes  politicas  vigorará  egual' 
mente  )iara  aa  eleiçSes  municipaes. 

§  9."  A  constituição  das  assembléas  eleitoraes,  depois  de  fixada  na  forma  do  presente 
artigo,  é  permaaeale  e  s6  por  lei  pôde  ser  modificada;  porém,  quando  haja  de  soffrer 
alteração  por  cansa  da  que  se  fizer  na  oimumscripção  de  algum  oircido  eleitoral  od  de 
algum  concelho,  o  ^{inisterio  publico  promoverá  perante  o  auditor  administrativo  as 
modificaçSes  indispensáveis,  observando -se,  na  parte  applícavel,  as  disposiçSes  do  mesmo 
irtigo. 

Art.  42."  As  assembléas  eleitoraes  deverão  reunir  se  em  edifícios  civis,  públicos, 
mooicipaes  ou  paroehiaes,  preferindo  sé  os  que  forem  centraes,  e,  somente  na  falta  de 
«dificío  civil  com  as  indispensáveis  condíçlíes  de  capacidade,  segurança  e  commodo 
acoesso,  poderão  reunir-se  nos  templos,  preferindo-se,  porém,  quaesquer  dependências 
d'eUei,  quando  sejam  convenientemente  apropriadas. 

§  l."  Na  decisão  das  reclamaçSes  e  recursos,  a  que  se  refere  o  artigo  41.",  será  sem- 
pre dignado  o  ediiicio  onde  devem  reunir  se  as  assembléas  eleitoraes. 

§  2.°  Contra  a  reunião  das  assembléas  nos  templos  poderá  reclamar  a  todo  o  tempo, 
ptraate  o  governador  civil,  o  parocho  da  respectiva  freguezia,  mostrando  que,  sem 
prejuízo  da  divisão  das  assembléas,  poderão  estas  reunir-se  em  edifieio  civil  com  as  - 
coDdiç5es  necessárias  para  o  acto,  observando  se  na  instrurção  e  julgamento  da  reclama- 
do as  disposiçSes  applicaveis  do  artigo  41.° 

g  3."  Da  decisão  do  Governador  civil  oabe  recurso  para  o  Governo  dentro  do  praso . 
de  dez  dias  a  contar  da  publicação  delia,  sendo  babeis  para  recorrer,  além  do  recla- 
mtate,  a  Camará  municipal,  a  Junta  de  parochia  ou  qualquer  eleitor  interessado.  A 
peliçio  de  recurso,  cuja  assigoatura  será  authentioamente  reconhecida  se  íôr  de  mero 
ckitor,  será  entregue,  mediante  recibo,  ao  Governador  civil,  que  a  remetterá  logo,  com 
c  processo  .da  reclamação  e  a  sua  informação,  ao  Ministério  dos  negócios  do  reino. 

§  4."  As  decisSes  do  Governador  civil  e  do  Governo  é  applicavel  o  disposto  no  §  7." 
do  artigo  41 .' 

^rt.  43.°  As  assembléas  eleitoraes  serão  convocadas  por  decreto  do  Governo,  que 
desgnará  o  dia  em. que  deve  proceder-se  á  eleição,  e,  no  domingo  immediatamenteante- 
TÍtr  ao  fixado  para  este  acto,  o  presidente  da  Camará  municipal,  por  editaes  aíGxados  nos 
lagares  do  eslylo  e  lidos  pelos  parochos  á  missa  conventual,  tornará  publicas  as  assem- 
Uéas  em  qne  o  concelho  se  divide,  os  seus  limites  e  os  logares  de  reunião,  declarando 
luibem  o  dia  e  a  hora  em  que  as  assembléas  devem  reunir-se  e  a  ordem  das  freguezias 
Poisai  deve  fazer-se  a  chamada  dos  eleitores,  nos  termos  do  artigo  fi3.° 

Art.  44.*  As  assembléas  primarias  serão  presididas  por  cidadãos  residentes  no  circulo 
s  recenseados  como  elegíveis  para  cargos  administrativos,  que  a  Commissão  districtal 
MBcará  na  penulltma  quinta  feira  anterior  ao  dia  da  eleição,  sendo  a  nomeação  imme- 
dÍHlaDiente  commonlcada  aos  nomeados,  aos  presidentes  das  Camarás  municipaes  e  aos 
sdmmtstradores  dos  concelhos  ou  bairros  respectivos,  e  designando-se  pela  mesma  forma 
para  cada  presidente  o  seu  supplenfe. 

I  único.  Os  presidentes  nomeados  poderão  reclamar  a  sua  excusa,  até  á  segunda  feira 
ininedíata,  perante  a  Commissão  districtal,  que,  no  praso  de  vinte  e  quatro  horas,  resol-. 
Tfrá  a' reclamação,  sendo  motivo  de  exciísa  a  doença  ou  outro  impedimento  comprovado: 
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e  qu&ndo  obtenham  escusa,  simultaneamente,  o  presidente  e  o  seu  supplente,  &  CoiiHSÍsslU> 
fará  logo  novas  nomeaçSes,  comaiuaicando  as  immediatamente  aos  nomsjidoq,  ao  presi* 
dente  da  Camará  municipal  e  ao  administrador  do  concelho  ou  bairro  respectivo. 

Art.  45."  Nas  eleiçSes  municipaes  as  assembléas  primarias  serSo  presididas  por  cida- 
dBos  designados  á  sorte  de  entre  os  vereadores  effectivos,  definitivamente  eleitos  nas  trea 
ultimas  eleiçCcs  ordinárias  ou  extraordinárias,  sendo  da  mesma  fórma  designado  para 
cada  presidente  o  sfiu  supplente  de  entre  Os  vereadores  substitutos  definitivamente  elei- 
tos nas  mesmas  eleiçSes. 

§  1."  Com  a  precisa  antecedência  se  organisarSo  nos  6ovemos  civis,  em  víata  dos 
processos  eleitoraes  e  mais  documentos  ali  archivados,  listas  alphabeticas,  em  triplicado, 
dos  vereadores  eãêctivos  e  substitutos  de  cada  concelbo,^  as  quaes  ser&o  remettidas  ao 
juiz  de  direito  da  comarca  ou  vara  a  que  pertencer  a  s^de  do  concelho,  ao  respectivo 
administrador  e  ao  presidente  da  Camará  municipal,  para  lhes  darem  publicidade  no 
penúltimo  domingo  antes  da  eleição  municipal,  e  até  &  quarta  feira  seguinte  poderSo 
reclamar,  perante  o  mesmo  juiz,  o  administrador  do  concelho  ou  bairro,  qualquer  eleitor 
do  concelho  ou  o  próprio  interessado,  contra  a  omissão  de  algum  nome  nas  listas  ou 
contra  a  inscripção  feita,  sendo  a  reclamação  formulada  e  instruída  nos  termos  do  §  1." 
do  artigo  27," 

§  2."  Contra  a  inscripção  aò  poderá  reclamar-se  por  erro  de  nome  ou  categoria,  óbito, 
ausência  do  concelho  ha  mais  de  um  anno  ou  superveniente  incapacidade  prevista  no 
artigo  2." 

%  3."  A  decisão  das  reclamações  será  motivada  e  publicada  no  dia  do  sorteio,  íasendo- 
se  as  necessárias  rectificaçBes  nas  listas  dos  vereadores,  cujos  nomes  serSo  numerados 
por  algarismos. 

§  4."  Na  penúltima  quinta  feira  anterior  ao  dia  da  eleição,  em  audiência  publica,  com 
a  assistência  do  respectivo  administrador  de  concelho  e  presidente  da  Camará  munícipa' 
para  este  fim  convocados,  se  procederá,  perante  o  juiz  de  direito,  ao  sorteio  dos  presi- 
dentes das  assembléas  primarias,  lançando-se  em  duas  urnas  tantas  espheras  numeradas, 
quantos  os  vereadores  effeotívos  e  substitutos  inscriptos  nas  listas ;  e,  á  medida  que  se 
fôr  lendo  o  nome  de  cada  assembléa  na  relaçSo  que  o  administrador  do  concelho  ou 
bairro  deverá  entregar,  o  escrivão  cstrahirá  das  urnas  competentes  as  espheras  que  desi- 
gnarão o  presidente  da  mesma  assembléa  e  o  seu  supplente,  segundo  os  correspondentes 
números  d'aquellas  listas,  assentandose  n'e$tas,  em  frente  de  cada  nome  sorteado,  a 
assembléa  que  lhe  pertencer. 

g  b."  Ao  administrador  do  concelho  ou  bairro,  ao  presidente  da  Camará  municipal  e 
a  qualquer  eleitor  do  concelho  é  permittido  fazer,  sobre  o  sorteio,  breves  reclamagSes 
verbaes,  que  serão  logo  resolvidas  pelo  juis. 

S  6.°  Do  sorteio  se  lavrará  auto  circumstancíado,  em  que  se  mencionarão  as  recla- 
maçSes  apresentadas  e  resoluçSes  proferidas,  entregando-se  copias  do  auto  ao  adminis* 
trador  do  concelho  ou  bairro  e  ao  presidente  da  Camará  manicipal;  á  porta  do  tribunal 
se  afBzará  relação  dos  presidentes  designados  e  dos  seus  supplentes;  e  a  todos  elles  o 
juiz  expedirá  immediatamente  oflicio  de  communicação.  O  expediente  do  sorteio  compete 
ao  escrivão  de  semana. 

%  1."  Os  presidentes  designados  poderão  reclamar  a  sua  ezcusa,  até  á  segunda  feira 
immediatamente  seguinte  ao  dia  do  sorteio,  perante  o  juiz  de  direito  que,  em  vinte  e 
quatro  horas,  proferirá  despa.ho,  sendo  motivo  de  reclamação  a  doença  ou  ontro  impe- 
dimento comprovado;  e  a  decisão  será  logo  notificada  ao  reclamante,  ao  administrador 
do  concelho  ou  bairro  e  ao  presidente  da  Camará  municipal. 

§  8.°  Quando  hajam  obtido  excusa  o  presidente  da  assembléa  e  o  seu  supplente,  o 
juiz  escolherá  immediatamente,  de  entre  os  cidadãos  recenseados  como  elegiveis  para 
cargos  administrativos  e  residentes  no  concelho,  pessoas  idóneas  para  a  presidência,  com- 
municando-lhes  a  nomeação,  que  lambem  participará  ao  administrador  do  concelho  ou 
bairro  e  ao  presidente  da  Camará  municipal.  Similhantemente  procederá  o  juiz  a  respeito 
da  assembléa  para  que,  simultaneamente,  faltar  o  presidente  e  supplente  por  insufficiente 
numero  de  vereadores  para  a  designação  por  sorteio. 

§  !'."  Nos  municípios  de  Lisboa  e  Porto  o  sorteio  será  feito  perante  o  jniz  de  direito  . 
da  1.*  vara  eivei,  com  assistência  do  presidente  da  Camará  municipal  e  dos  adminis- 
tradores dos  bairros. 

^  10."  Para  as  eletçSes  parochiaes  os  presidentes  das  assembléas  e  seus  supplentes 
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ktIo  nomeados  pela  Camará  miinlcíp&t  de  entre  os  cidadSos  residentes  no  concelho  e 
recenseados  como  elegíveis  para  cargos  administrativos,  competindo  á  Camará  conhecer 
ita  excasas  que  apresentarem. 

Art.  46.°  O  secretario  da  Camará  municipal  enviará  aos  presidentes  das  assembléas 
deiíoraes,  pelo  menos  dois  dias  antes  do  domingo  em  que  dev^  eãêcluar-se  a  eleição, 
dois  cadernos  dos  eleitores  que  podem  votar  nas  assembléas  a  que  elles  tiverem  de  pre- 
ndír,  e  cobrará  recibo  da  remessa. 

§  1.° Estes  cadernos,  que  poderão  ser  impressos  ou  lilhogrsphados,  serão  a  copia  fíel 
do  recenseamento  original,  terSo  termos  de  abertura  e  encerramento  assignados  pela 
Camará  municipal  e  serão  rubricados  em  todas  as  suai  folhas  pelo  secretario  da  mesma 
Camará. 

l  2.*  O  administrador  do  concelho  ou  burro,  e  bem  assim  qualquer  eleitor  que,  ver- 
bifanente  ou   por  escripto,   o   requeira,   poderão  assigoar  e  rubricar  os  mesmos  cader- 


§  3."  O  secretario  da  Camará  municipal  enviará  também  aos  presidentes  da  assem- 
btía,  dentro  do  praso  fixado  n'este  artigo,  quatro  cadernos  com  termo  de  abertura  e 
nbricas,  na  forma  por  que  acima  se  dispõz,  para  n'elles  se  lavrarem  as  actas  da  eleição. 

CAPITULO  V 
Da  elelQ&o 

Art.  47."  No  domingo  designado  por  decreto  especial  do  Governo  para  se  proceder 
i  eleiçlo,  pelas  9  horas  da  manhã,  reunidos  os  eleitores  no  local  competente,  mes  pro- 
porá o  presidente  dois  de  entre  elles  para  escrutinadores,  dois  para  secretários  e  doia 
ura  supplentes,  convidando  os  eleitores  que  approvarem  a  proposta  a  passar  para  o  lado 
tireito  d'el]e  e,  para  o  esquerdo,  os  que  a  rejeitarem. 

S  1.°  Para  a  approvaçSo  da  proposta  são  necessárias  cÍdoo  sextas  partes  dos  eleitores 
pruentes. 

9  3.°  Se  a  proposta  do  presidente  for  approvada  por  menos  de  cinco  sextas  partes, 
mu  por  mais  da  sexta  parte  dos  eleitores  presentes,  ficará  a  mesa  composta  do  escruti- 
nador, do  secretario  e  do  sapplente  que  o  presidente  primeiro  indicar  na  ordem  da  sua 
proposta,  e  dos  restantes  membros  indicados  por  um  eleitor  de  entre  os  que  rejeitarem, 
se  n'essa  indicação  accordar  por  acclamação  a  maioria  dos  eleitores  d'esta  parte  da 
usembléa  Se  esta  não  concordar,  procederá  á  eleição  dos  respectivos  vogaes  por  escrn • 
timo  secreto  em  que  cila  só  votará,  considerando  se  eleitos  os  que  obtiverem  a  maioria 
rdstiva.  Servirão  de  vogaes  da  mesa  d'esta  eleição  os  vogaes  que  já  fazem  parte  .da 
n«a  eleitoral  pela  proposta  do  presidente. 

S  3."  Quando  a  proposta  do  presidente  fôr  rejeitada  por  ciuoo  sextas  partes  ou  por 
mus  de  cinco  sextas  partes  dos  eleitores  presentes,  os  vogaes  da  mesa  serão  eleitos  por 
icclamação,  sob  proposta  de  um  dos  eleitores  que  a  tenham  rejeitado,  ou  por  escrutinio 
secreto,  conforme  os  casos  indicados  do  paragrapho  antecedente.  Quando  tenha  de  pro- 
ceder-se  á  eleição  por  escrutinio  secreto,  a  mesa  para  esta  eleição  será  composta  do  pre- 
sdente,  de  um .  escrutinador  e  de  um  secretario  por  elle  nomeados,  cada  um  de  differente 
lido  da  assembléa. 

g  4.*  A  sexta  parte  do  numero  dos  eleitores  presentes,  não  incluindo  o  presidente, 
^ado  esto  numero  não  f&r  múltiplo  de  6,  é  a  sexta  parte  do  múltiplo  de  6  immediata- 
nente  inferior,  sommada  com  a  unidade. 

§  5."  Se,  em  alguma  assembléa  eleitoral,  até  duas  horas  depois  da  fixada  para  a 
dóçlo,  não  comparecerem  eleitores  em  numero  suffieiente  para  comporem  a  mesa,  o  pre- 
ndente  lavrará,  ou  mandará  lavrar,  auto  em  que  se  declare  esta  falta  e  que  será  assi- 
pido  por  elle,  pelo  parocho  e  pela  auctoridade  administrativa,  e  logo  remettido  ao  pre- 
ndente  da  assembléa  de  apuramento  do  concelho  ou  bairro. 

Art.  48.**  Da  formação  da  mesa  se  lavrará  acta,  e  o  secretario  que  a  lavrar  a  lerá 
untned latamente  á  assembléa. 

S  nnico.  Uma  relação  contendo  os  nomes  dos  cidadãos  approvados  ou  eleitos  para 
ccopth^m  a  mesa,  assignada  pelo  presidente  e  por  um  dos  secretários,  será  logo  affixada 
U  porta  principal  do  edificio  em  que  a  assembléa  estiter  reunida. 
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Art.  49."  Â  mesa  eleita  aates  da  hora  fixada  ao  artig^o  47.**  é  auUa,  e  nultoa  sçrSo 
iodos  os  actos  eleitoraes  em  que  ella  interferir. 

Art.  50."  Se,  uma  hora  depois  da  fixada  para  a  reunião  da  assembléa,  o  presidente 
ainda  uSo  tiver  apparecido,  ou  se  apparecer  e  se  ausentar  antes  de  constiluida  a  mesa 
e  não  estiver  prestnte  o  seu  supplente,  tomará  a  presidência  o  cidadão  que  para  Isso  for 
escolhido  pelo  maior  numero  dos  eleitores  presentes. 

§  1."  Presame-se  legai  a  eleição  feita  no  local  competente  e  sob  a  presidência  do 
cidadão  para  esse  fim  designado.  Esta  presumpção  cessa  nos  easos  de  tumultos  e  violên- 
cias que,  impedindo  a  regular  constituição  da  mesa  ou  tolhendo  o  accesso  á  urna,  obri- 
garem lima  parte  dos  eleitores  a  escolher  outro  local  e  presidência  para  manifestarem 
livremente  o  seu  voto,  devendo  observar-se  n'esta  eleição  as  mesmas  disposiçSes  que 
regulam  as  operações  das  assem bié as  primarias. 

§  2."  O  presidente  da  assemblóa  que  se  constituir  fora  do  local  competente  partici- 
pará a  formação  da  respectiva  mesa  ao  representante  da  auctorídade  administrativa  na 
'  outra  assembléa,  ao  parodio  e  ao  regedor,  os  quaes  se  farão  immediatamente  representar, 
junto  da  referida  mesa,  por  eleitores  dã  sua  livre  escolha,  não  significando,  por^m,  esta 
representação  o  reconhecimento  da  legitimidade  d'aquella  assembléa. 

Art.  51.°  Se  á  mesma  hora  se  não  tiverem  recebido  na  casa  da  assembléa,  nem  os 
cadernos  do  recenseamento  dos  eleitores,  nem  os  cadernos  para  se  lavrarem  as  actas, ' 
qije  o  secretario  da  Camará  municipal  devia  ter  remettido  ao  presidente  da  assembléa, 
a  eleição  poderá  fazer  se  por  quaesquer  copias  authenticas  do  recenseamento,  que  houve- 
rem sido  eztrahidas  dos  livros  competentes  e  que  qualquer  cidadão  apresentar,  e  as 
actas  poderão  lávrar-se  em  cadernos  com  termo  de  abertura  e  rubrica  da  mesa  que  a 
assembléa  escolher. 

Art.  52."  A  mesa  da  eleição  será  collocada  no  corpo  do  edificio  de  maneira  que 
todos  os  eleitores  possam,  por  todos  os  lados,  ter  livre  accesso  a  ella  e  observar  todos  os 
actos  eleitoraes. 

Ãrt.  53."  Constituída  a  mesa,  serão  válidos  todos  os  actos  eleitoraes  que  legalmetité 
fSrem  praticados,  estando  presentes,  pflo  menos,  três  vogaes.  O  presidente  seiá  substi- 
tuído, nos  seus  impedimentos,  pelo  respectivo  supplente,  e,  na  falta  d'este,  pelo  escru- 
tinador eleito  ou  approvado  pela  maioria  da  assembléa,  preferindo  o  mais  velho,  quando 
ambos  hajam  sido  eleitos  ou  approvados  pela  m^oria.  Os  escrutinadores  e  secretários 
serão  substituídos,  sempre  que  fôr  possível,  pelo  supplente  escolhido  pelo  mesmo  lado 
da  assembléa  que  os  elegeu. 

Art.  54."  Os  parochos  e  os  regedores  das  freguezias  que  constituírem  a  assembléa 
eleitoral  assistirão  á  eleígão  para  informar  sobre  a  identidade  dos  votantes.  Nas  fregue- 
zias divididas  por  duas  assembléaa,  o  parocho  e  o  regedor  assistirão  á  eleição  da  assem- 
bléa a  que  pertencer  a  sede  da  freguezía,  assistindo  á  outra  os  respectivos  coadju- 
tor e  substituto,  ou,  na  falta  d'estes,  os  eleitores  que  o  parocho  e  o  regedor  nomea- 
rem. 

§  1."  Faltando  o  parocho  ou  o  regedor  e  quem  legalmente  os  substituir,  a  mesa  no- 
meará pessoas  idóneas  que  façam  as  vezes  d'elles. 

§  2."  As  mesas  eleitoraes  não  começarão  o  acto  da  elfição  sem  que  o  parocho 
e  o  regedor  da  freguezía  chamada  a  votar,  ou  quem  os  substituir,  estejam  pre- 
sentes. 

§  3."  O  parocho,  ou  quem  suas  vezes  fizer,  terá  logar  na  mesa  ao  lado  direito  do 
presidente,  emquanto  se  estiver  procedendo  á  chamada  da  respectiva  freguezía. 

§  4."  Se  houver  uma  só  assembléa  no  concelho,  assistirá  ahi  á  eleição  o  adminis- 
trador respectivo;  se  houver  duas,  assistirá  a  uma  o  administrador  e  a  outra  o  seu  sub- 
stituto ;  se  houver  mais  de  duas,  ou  algum  d'elles  estiver  impedido,  escolherá  o  admi- 
nistrador em  exercicio  pessoa  ou  pessoas  que  o  representem  e  em  quem  delegue  as 
attribuíçSes  conferidas  por  este  decreto. 

§  b.°  A  falta  da  auctoridade  administrativa  não  impede  os  actos  eleitoraes. 

Art.  55."  As  mesas  decidem  provisoriamente  as  duvidas  que  se  suscitarem  ácêrca 
das  operações  da  assembléa. 

§  1 ."  Todas  as  decisões  da  mesa,  sobre  quaesquer  duvidas  ou  reclamações,  verbaes 
ou  escriptas,  serão  motivadas. 

§  2."  As  decisões  serão  tomadas  á  pluralidade  de  votos.  No  caso  de  empata,  o  pre- 
sidente tem  voto  de  qualidade. 
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^  3."  Qualquer  eleitor  pôde  apresentar  verbalmente  ou  por  escrípto,  cont  ft  sua  assi- 
gutnra  ou  com  outras,  se  todas  forem  âe  eleitores  do  circulo,  protesto  relativo  aos 
ictoB  do  processo  eleitoral  e  instruil-o  com  os  documentos  convenientes. 

g  4."  O  protesto  e  documentos,  numerados  e  rubricados  pela  mesa  que  não  poderá, 
jíaiús,  negar-se  a  recebel-os,  com  o  parecer  motivado  d'esla  on  com  o  contra-protesto  de 
qualquer  outro  cidadão  ou  cidadãos  também  eleitores,  se  assim  o  tiverem  por  conve- 
nieiíte,  serão  appeosos  ás  actas,  meDcionando-se  n'estas  simplesmente  a  apresentação  dos 
protestos  e  contra-protestos,  o  seu  numero  e  o  nome  do  primeiro  cidadão  que  os  assignar, 
b«in  como  os  pareceres  da  mesa  nas  mesmas  condiçSes.  Os  protestos,  contra-protestos  e 
docamentos  que  os  acompanhem  poderão  ser,  immediatamente  á  sua  apresentação,  assi- 
gnados  e  rubricados  por  qualquer  eleitor   qne   o  requeira   verbalmente   ou   por   escri- 

pID. 

Arf.  56."  Nas  assembléas  eleitoraes  não  se  pôde  discntir  ou  deliberar  sobre  objecto 
«jtraolio  ás  eleiçSes.  Tudo  que  além  d'isso  se  tratar  é  nullo  e  de  nenhum  effeito. 

Art.  57.°  ÃDS  presidentes  das  mesas  incumbe  manter  a  Uberdade  dos  eleitores,  con- 
wrrar  a  ordem,  regular  a  policia  da  assembléa  e  providenciar  para  que  esta  seja  livre- 
meote  aceessivel. 

Art.  58."  Nenhum  individuo  pôde  apresentar-se  armado  nas  assembléas  eleitoraes  e, 
ao  qlie  o  fizer,  ordenará  o  presidente  que  se  retire. 

Art.  59  "  Se  o  presidente  da  asscmbléa  eleitoral  o  julgar  conveniente  para  a  ordem 
dl  mesma  assembléa,  poderá  mandar  sair  do  local,  onde  estiver  reunida,  todos  ou  alguns 
dos  individuos  presentes,  não  recenseados,  declarando  na  acta  o  motivo  d'esse  procedi- 
mento. 

Art.  60."  A  nenhuma  força  armada,  militar  ou  civil,  é  permittido,  sob  pretexto  algum, 
^resentar-se  no  local  onde  se  rennirem  as  a$3embl4as  eleitoraes  ou  na  sua  proximidade, 
demarcada  por  um  raio  de  100  metros,  excepto  a  requisição  feita  pelo  presidente. 

§  1."  Estando  constituida  a  mesa,  o  presidente  a  consultará  antes  de  fazer  a  requi- 
sifjlo. 

§  2."  A  força  só  poderá  ser  requerida  quando  seja  necessário  dissipar  algum  tumulto 
DD  obstar  a  alguma  aggressão  dentro  do  edifício  da  asstmbléa  ou  na  proximidade  d'elle, 
DO  caso  de  fer  havido  desobediência  ás  ordens  do  presidente,  duas  vezes  repetidas, 

8  3.*  Apparecendo  força  armada  no  edifício  da  assembléa  ou  na  sua  proximidade, 
inspendero-se  os  actos  eleitoraes,  e  só  poderá  proseguir-se  n'elles  meia  hora  depois  da 
nu  retirada. 

§  4."  Kas  terras  em  que  se  reunirem  as  assembléas  eleitoraes,  a  força  militar,  com 
excepção  dos  militares  liceuceados,  conservar-se-ba  nos  quartéis  ou  alojamentos  durante 
os  actos  das  assembléas. 

An.  61.°  A  nenhum  cidadão  é  permittido  votar  em  mais  de  uma  assembléa. 

Art.  ti2.*  A  votação  é  por  escrutinio  secreto,  de  modo  tal  que  de  nenhum  eleitor  se 
conheça  ou  possa  vir  a  saber  o  voto. 

§  Quico.  Não  serão  recebidas  listas  em  papeis  de  côr  ou  transparentes,  ou  qne  tenham 
qualquer  marca,  signal,  designação  ou  nnmcração  externa. 

Art.  63."  Os  vogaes  das  mesas  votam  primeiro  que  todos  os  eleitores;  e,  tendo  ellea 
votado,  mandará  o  presidente  fazer  a  chamada  dos  outros,  principiando  pelas  freguezias 
mais  distantes  e  sempre  em  harmonia  com  a  publicação  feita  nos  editais  a  que  se  refere 
o  artigo  43." 

Art.  64.°.  Ninguém  pôde  ser  admittido  a  votar,  se  o  seu  nome  não  estiver  iuscripto  qo 
recenseamento  dos  eleitores. 

Ezceutnam  se: 

I.*  O  presidente  da  mesa,  que  pôde  votar  na  assembléa  a  que  presidir,  unda  que 
>Ío  esteja  ali  recenseado ; 

2."  O  administrador  do  concelho  ou  bairro,  ou  seu  representante,  que  pôde  votar  na 
usemhléa  a  que  assistir,  ainda  que  não  esteja  recenseado  no  concelbo; 

3."  Os  cidadãos  que  se  apresentarem  munidos  de  accordãos  aas  EelaçBes,  ou  do 
Sapremo  tribunal  de  justiça,  mandando-os  inscrever  como  eleitores,  e  que  não  foram 
«mniptos  antes  do  encerramento  do  recenseamento,  devendo  juntar-se  á  acta  o  documento 
tpe  apresentarem. 

I  í.'  Qhalqner  eleitor  inscrípto  no  recenseamento  tem  o  direito  de  requerer  bílhet« 
dt  Mentidade  até  quinze  dias  antes  do  aíto  eleitoral. 
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§  2."  Verificada  a  identidade  do  requereote,  este  bilhete  será  passado  pelo  sectetuío 
da  Camará  municipal,  no  praso  de  três  dias  a  contar  da  data  da  entrega  do  requeri- 
mento, c  deverá  conter  o  nome,  edade,  estado,  profissão  e  morada  do  requerente,  meneio  ■ 
nando  todos  os  seas  sig^naes  característicos  e  sendo  pelo  mesmo  requerente  assigoado,  se 
elle  souber  escrever. 

§  3,"  .Se  o  secretario  da  Camará  municipal  se  negar  a  passar  o  billiete,  serA  este,  naa 
mesmas  condiçSes,  passado  pelo  escrivão  da  comarca,  depositário  da  copia  do  recensea- 
mento eleitoral,  depois  de  verificada  por  etle  a  identidade.  No  caso  de  recusa  do  escrivão, 
o  eleitor  recorrerá  ao  juiz  de  direito,  que  mandará  logo  passar  o  bilhete  nas  devidas 
coudtçSes. 

§  4."  O  bilhete  de  identidade  poderá  ser  requerido  por  ura  ou  por  varioa  eleitores  no 
mesmo  requerimento. 

§  5."  Â  mesa  eleitoral  não  poderá,  em  hypothese  alguma,  negar  se  a  acceítar  o  voto 
de  qualquer  cidadão  que  para  esse  effeito  se  apresentar  com  bilhete  de  identidade. 

§  6.°  O  eleitor  que  se  apresentar  com  bilhete  de  identidade  deverá  entregalo  com  a 
sua  lista  ao  presidente  da  mesa. 

Art.  65.°  Nenhum  cidadão,  qualquer  que  seja  o  seu  emprego  ou  coudiçSo,  pdde  ser 
impedido  de  votar  quando  se  achar  inscripto  no  respectivo  recenseamento,  excepto  se 
contra  elle  se  apresentar  sentença  judicial,  passada  em  julgado,  que  o  exclua  do  repeo- 
seamento,  ou  certidão  de  despacho  de  pronuncia  com  transito  em  julgado. 

Art.  66."  Ao  passo  que  cada  um  dos  eleitores  chamados  se  approximar  á  mesa,  os 
dois  escrutinadores  descarregarão  o  nome  d'elle  nos  dois  cadernos  dos  eleitores,  de  que 
se  faz  menção  no  artigo  46.",  escrevendo  o  próprio  appellido  ao  lado  do  nome  dos  votan- 
tes. O  eleitor  só  então  entregará  ao  presidente  a  lista  da  votação,  dobrada  e  sem  assi- 
gnatura,  e  o  presidente  a  lançará  na  urna. 

Art.  67.*  Concluída  a  primeira  chamada,  o  presidente  ordenará  uma  chamada  geral 
dos  que  nSo  tiverem  votado. 

§  1  .*  Duas  horas'  depois  d'esta  chamada,  o  presidente  perguntará  se  ha  mais  alguém 
que  pretenda  votar,  recebendo  as  listas  dos  que,  immediata  e  successivamente,  se  apre- 
sentarem. Recolhida  qualquer  lista,  considerar-se-ha  encerrada  a  votação,  quando  dentro 
da  assembléa  não  haja  eleitor  algum  que  se  apresente  a  votar, 

g  2.*  Durante  as  duas  horas  .a  que  se  refere  o  paragrapho  antecedente  serio  admit- 
tidos  a  votar  todos  os  eleitores  que  se  apresentem  para  esse  fim. 

Art.  68."  Nos  círculos  que  elegerem  mais  de  um  Deputado  as  listas  conterão  tantos 
nomes,  quantos  respectivamente  estiverem  designados  no  mappa  annexo  ao  presente 
decreto ;  nos  que  elegerem  um  só  Deputado  conterão  um  sA  nome :  e  o  presidente  da 
mesa  assim  o  communicará  á  assembléa  antes  de  começar  a  votação. 

Art.  69.°  Encerrada  a  votação,  o  presidente  fará  contar  devidamente  o  numero  das 
descargas  postas  no  caderno  do  recenseamento  e  immediatamente  o  publicará  por  edital 
affixado  na  porta  principal  da  casa  da  assembléa. 

§  1.°  Feita  a  contagem  a  que  se  refere  este  artigo,  serão  os  cadernos  immediata- 
mente  fechados  e  lacrados  cada  um  em  seu  maço,  devendo  este  ser  rubricado  pelos 
membros  da  mesa  e  por  qualquer  eleitor  que  verbalmente  oq  por  escrípto  o  requeira,  o 
qual  igualmente  o  poderá  sellar  com  o  seu  sêilo. 

§  2."  A  mesa  é  obrigada  a  certificar  immediatamente  o  resultado  da  contagem  das 
descargas  a  todo  o  eleitor  que  verbalmente  ou  por  escrípto  o  requeira. 

§  3."  Depois  de  feito  o  que  n'este  artigo  e  seus  §5  1."  e  2."  se  prescreve,  proceder- 
seJia  á  contagem  das  listas,  e  o  seu  resultado  será  também  Immediatamente  pliblícado 
por  edital  affixado  na  porta  principal  da  casa  da  assembléa. 

§  4."  Do  resultado  obtido  pela  contagem,  a  que  se  refere  o  paragrapho  antecedente, 
é  a  mesa  obrigada  a  passar  immediatamente  certidão  nos  termos  do  §  t.°  d'este  artigo. 

g  b."  Na  acta  se  mencionará  o  resultado  da  contagem  das  descargas  e  das  listas. 

Art.  70.°  Segnir-se-ha  o  apuramento  dos  votos,  tomando  o  presidente  snccessivamente 
cada  uma  das  listas,  desdobrando-a  e  entregando-a  alternadamente  a  cada  nm  dos  escru- 
tinadores, o  qual  a  lerá  em  voz  alta  e  a  restituirá  ao  presidente ;  o  nome  dos  votados 
será  escrípto  por  ambos  os  secretários,  ao  mesmo  tempo  que  os  votos  que  fQrem  tendo, 
numerados  por  algarismos  e  sempre  repetidos  em  voz  alta. 

§  único.  O  resultado  do  apuramento  de  cada  dia,  até  se  concluir  o  escrptínio,  será 
publicado  por  editalj  affixado  na  porta  principal  do  edifício  da  assembléa.  Do  m«snw 
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resultado  a  mesa  i  obrigada  a  passar  certidão  a  qualquer  eleitor  que  a  requeira  verbal- 
mente oa  por  escripto. 

Art.  71.'  SSo  válidas  as  listas  dos  votantes,  ainda  que  contenham  nomes  de  mais  on 
de  menos  do  que  os  exigidos  pelo  artigo  68.°,  mas  consideram  se  como  qSo  escríptos  os 
nhimos  Domes  excedestes,  se  os  houver,  na  ordem  das  listas,  e  uão  será  contado  mais 
de  um  voto  a  cada  uome  repetido  ua  mesma  lista. 

Art.  72."  As  mesas  eleitoraes  apurarSo  os  votos  que  reoalrem  em  qualquer  pessoa, 
sem  qoe  hajam  de  verificar  se  essa  pessoa  é  absoluta  ou  relativamente  inelegível,  e  sem 
enba^o  dos  protestos  que  sobre  este  assumpto  podem  ser  apresentados,  nos  termos  dos 
|§  3.*  e  4.*  do  artigo  55.',  excepto  se  os  votos  fôrem  contidos  em  listas  nSto  conformes 
ao  aposto  no  §  único  do  artigo  62."  N'e8te  caso  serão  taes  listas  declaradas  nullas. 

§  tmico.  Os  nomes  contidos  nas  listas  annulladas  por  este  ou  por  outro  fundamento 
legitimo  não  se  contam  para  effeito  algum. 

Art.  73.'  As  listas  que  as  mesas  declararem  viciadas  ou  nullas  serSo  rubricadas  pelo 
preúdente,  e  juntar-se-hSo  ao  processo  eleitoral,  sob  pena  de  millidade  das  operaçSes  de 
apuramento.  Ã  mesma  disposição,  e  sob  a  mesma  pena,  se  observará  quanto  ás  listas 
declaradas  válidas  contra  a  reclamação  de  algum  dos  cidadãos  que  formarem  a  assembléa. 

§  1.'  As  listas  a  que  se  refere  este  artigo  serSo  também  rubricadas  por  qualquer 
eleitor  que  o  reclame. 

%  2.'  Os  votos  que  se  contiverem  nas  listas  anntilladas  serão  em  t  do  o  caso  apura- 
dos, mas  em  separado  e  separadamente  escríptos  nas  actas. 

Art.  74."  Se  houver  duvida  sobre  a  numeração  dos  votos,  ou  se  o  numero  total  d'elles 
não  ffir  exactamente  egnal  á  somma  dos  ipie  as  listas  contiverem,  e  uma  quarta  parte 
dos  eleitores  presentes  reclamar  a  verificação  dVIles,  proceder  seha  a  novo  exame  ou 
Idttira  das  listas. 

Art.  75:°  Â  constituição  das  mesas,  a  votação,  a  contagem  das  listas  e  o  escrutínio 
sSo  operaç5es  eleitoraes  que  se  praticarão  sempre  antes  do  sol  posto. 

§  1.'  Se  a  votação  se  nSo  concluir  no  primeiro  dia,  o  presidente  da  mesa  eleitoral 
mindará  pelos  dois  secretários  rubricar  nas  costas  as  listas  recebidas,  e  fál-as  ha  depois 
fechar  com  os  mais  papeis  concernentes  á  eleição  n'um  cofre  de  três  chaves,  das  quaes 
ficvá  nma  na  sua  mão  e  as  outras  na  de  cada  um  dos  escrutinadores.  Este  cofre  deverá 
ser  sellado  pelo  presidente  e  por  qualqner  dos  eleitores  presentes  que  assim  o  requeira, 
sendo  depois  guardado  com  toda  a  segurança  no  mesmo  edificio  em  que  se  procedeu  á 
votação,  em  logar  exposto  á  vista  e  guarda  dos  eleitores,  se  vinte  d'estes,  pelo  menos, 
o  eiigirem,  e  aberto  no  dia  seguinte,  pelas  nove  boras  da  manhã,  em  presença  da  assem- 
Ute,  e  depois  de  examinado  pelos  eleitores  que  o  quizerem  fazer,  para  se  prosegnir 
nos  actos  eleitoraes. 

§  2.*  Não  havendo  reclamação  de  qualquer  eleitor  da  assembléa,  as  listas,  em  vez  de 
nibrícadas  nma  a  uma,  poderão  ser  reunidas  em  um  só  maço  ou  .em  mais,  conforme  a 
«qiacidade  do  cofre  onde  tSem  de  ser  depois  encerradas,  nos  termos  d'este  artigo,  e 
fechadas  por  um  envolncro  de  papel,  lacrado  e  sellado,  no  qual  os  secretários  lançarão  as 
nas  rubricas,  sendo  facultativo  a  qualquer  dos  eleitores  presentes  rubricar  também  o 
envolncro  e  imprimir-lhe  algum  sêllo  ou  sinete. 

8  3."  A  rubrica  das  listas  ou  dos  maços  de  listas  e  seu  encerramento  no  cofre  poderSo 
efectnar-se  depois  do  sol  pusto. 

Art.  76.'  Terminado  o  apuramento,  uma  relação  de  todos  os  votados  será  publicada 
por  edital,  affizado  na  porta  principal  da  casa  da  assembléa ;  em  presença  da  mesma 
Krlo  queimadas  as  listas  que  nSo  estiverem  no  caso  declarado  no  artigo  73.",  e  d' estas 
òrcniDitaDcias  se  fará  expressa  menção  na  acta. 

§  único.  Dos  votos  que  obtiver  cada  votado  a  mesa  deverá  passar  sempre  certidão,  a 
requerimento  verbal  ou  escripto  de  qualquer  eleitor. 

Art.  77."  Da  eleição  se  lavrará  acta  em  um  dos  quatro  cadernos  referidos  ao  §  3.' 
do  artigo  46.°,  a  qual  será  assignada  e  rubricada  pela  mesa,  e  n'ella  se  mencionarão, 
ilém  das  mais  circumstancias  relativas  á  eleição : 

1."  Todas  as  duvidas  que  occorrerem  e  reclamações  que  se  fizerem,  pela  ordem  em 
qu  foram  apresentadas,  «  decisão  motivada  que  sobre  ellas  se  haja  tomado,  obser- 
nndo-se  ácêrca  dos  protestos  escriplos  o  disposto  no  §  4.°  do  artigo  55.* ; 

2.'  Quantos  dias  a  eleição  durou,  e  quaes  as  operações  eleitoraes  effectuadas  em  cada 


DigitizGdby  VjOOQIC 


182 


3.*  O  nome  de  todos  os  volados  e  o  numero  de  votos  que  cada  um  teve,  escripto  por 
extenso ; 

4."  Os  votos  annullados  e  o  motivo  por  que  o  foram  j 

5."  A  declaraçãu  de  que  os  cidadãos  que  formam  a  assembléa  outorgam  aos  Deputa- 
dos que,  em  resultado  dos  votos  de  todo  o  circulo  eleitoral  se  mostrarem  eleitos,  os 
poderes  necessários  para  que,  reunidos  com  os  dos  outros  círculos  eleitoraes  da  monar- 
chia  portugueza,  façam,  dentro  dos  limites  da  Carta  constitucional  e  dos  Actos  addícío- 
naes  á  mesma,  tudo  quanto  fõr  conducente  ao  bem  geral  da  nação. 

§  1."  As  actas  poderSo  ser  lilbographadas  ou  impressas  doe  seus  dizeres  geraes,  e  a. 
sua  redacção  poderá  realisar-se  depois  do  sol  posto. 

I  2."  Terminada  a  acta,  a  requerimento  verbal  ou  escripto  de  qualquer  eleitor  à 
mesa  será  obrigada  a  passar  por  certidão  o  numero  de  votos  obtido  por  qualquer  candi- 
dato, segundo  o  que  da  mesma  acta  constar. 

§  3."  Ã  acta  será  assignada  e  rubricada  por  todos  os  eleitores  que  verbalmente  ou  por 
escripto  o  requeiram. 

Art,  78."  D'esta  acta  tirarse  hão  três  copias  authentícas,  escríplas  nos  outros  cader- 
nos de  que  trata  o  §  3.°  do  artigo  46.",  eguaimente  aasignadas  e  rubricadas  pela  mesa. 

§  ]."  Uma  d'esta3  copias  será  logo  remettida  ao  presidente  da  assemblt^a  de  apura- 
mento do  concelho  ou  bairro,  com  ura  dos  cadernos  dos  eleitores  e  mais  papeis  relativos 
á  eleição,  acompanhados  de  uma  relaç.lo  escripta  por  um  dos  secretários  da  mesa,  de 
onde  conste,  especificadamente,  quaes  elles  são.  A  remessa  far-se-ha  pelo  seguro  do 
correio,  havendo  o,  ou  por  próprio,  que  cobrará  recibo  de  entrega. 

§  2."  A  outra  copia  será  lambem  logo  entregue,  com  outro  dos  cadernos  dos  eleito- 
res, ao  administrador  do  concelho  ou  bairro  a  que  a  assembléa  pertencer,  ou  ao  seu 
delegado  que  astiislir  a  essa  assembk-a,  para  que  tudo  remetia  com  a  devida  segurança 
ao  mesmo  administrador  do  qual  cobrará  recibo. 

§  3."  A  terceira  copia  será  remettida  ao  presidente  da  Camará  municipal  do  concelho 
a  que  a  assembli-a  pertencer,  para  ahi  ser  arcbivada. 

§  4."  Os  papeis  remettidos  ao  presidente  da  assembléa  de  apuramento  serão  entregues 
ao  secretario  da  Camará  municipal  que  os  guardará  sob  sua  responsabilidade  até  o  dia  do 
apuramento,  em  que  os  apresentará  ao  presidente  da  mesma  assembléa. 

Art,  79."  Tanto  as  actas  originaes,  como  as  copias  a  que  se  refere  o  artigo  antece- 
dente, serão  assignadas  por  todos  os  vogaes  da  mesa,  effectivos  e  supplentes,  devendo, 
comtudo,  jnlgar-se  válidas  quando  forem  assignadas,  pelo  menos,  por  três  de  entre  elles. 
Se  algum  deixar  de  assignar,  o  secretario  mencionará  esla  circumstaneia. 

Art.  80."  A  qnalqufr  cidadão  è.  permittido  pedir,  e  os  secretários  das  Camarás  muni- 
cipaes  são  obrigados  a  passar,  independentemente  de  diíspacho,  gratuitamente,  sem 
séll'»  e  dentro  de  três  dias,  certidões  authenticas  das  actas  e  mais  documentos  relativos  ás 
eleições,  que  esti-erèm  guardados  nos  archivos  das  respectivas  Camarás.  Todos  estes 
documentos  serão,  para  os  effeítos  d'este  decreto,  considerados  oríginaes  e  autbenticos,  e 
dar  se-ha  inteiro  credito  a  qualquer  certidão  legal  que  d'elles  se  extraia. 

Art.  81."  Os  dois  escrutinadores  serão  os  portadores  da  acta  original  da  respectiva 
assembléa  c  apresental-a  hão,  no  dia  designado,  na  sede  do  concelho. 

§  1,"  Quando  os  escrutinadores,  ou  quem  os  substituir,  não  accordarem  sobre  qual 
dVlles  ha-de  conservar  a  acta  original  em  seu  poder,  será  isso  decidido  pela  sorte. 

§  2."  Se  algum  dos  escrutinadores  tiver  motivos  que  o  estorvem  de  ir  á  sede  do 
concelho,  será  substituído  pelos  secretários  ou  pelos  supplentes. 

§  3."  Tanlo  as  actas  originaes,  que  são  entregues  aos  portadores,  como  as  copias 
authenticas  e  mais  papeis  que,  na  conformidade  do  artigo  í3.",  são  remettidos  para  a 
assembléa  de  apuramento  por  via  do  presidente  da  assembléa  e  do  administrador  do 
concelho  ou  bairro,  serão  fechadas  e  lacradas  e,  além  d'isso,  levarão  no  reverso  do 
sobrescripto  os  appetlidoa  dos  membros  da  respectiva  mesa,  postos  por  letra  de  cada  um. 

CAPITULO  VI 

Bo  apuramento 

Art.  82."  No  domingo  imm';diato  ao  da  eleição,  pelas  nove  horas  da  manhã,  reunir- 
se-b3o  nos  paços  municipaes  os  portadores  das  actaa  de  todo  o  concelho,  servindo  de 
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presidente  da  asstmbléa  o  da  Camará  municipal,  ou  quem  legalpiente  o  estiver  sul>3tS- 
tmodo;  proceder-se-há  logo  á  formação  da  mesa,  conforme  o  disposto  nos  artigos  47.°  e 
t^intes,  e  observar-se-hSo  todas  as  mais  disposiçSes  applicaveis  com  respeito  á  forma- 
(Io  das  mesas  das  assembléas  primarias  e  ao  modo  de  manter  ahi  a  liberdade  e  fazer  a 
policia,  competindo  para  este  fim  ao  presidente  e  mesa  das  assemhléas  de  apuramento  as 
mesmas  atlribuiçSes  que  pelos  citados  artigos  competem  aos  presidentes  e  mesas  d'aquel- 
lis  assembMas. 

§  l."  Para  os  effeitos  d'este  artigo  o  concelho  qne  constituir  uma  só  assembléa  elei- 
loral  ficará  agrupado  ao  do  mesmo  circulo  que  tirer  a  sede  mais  próxima. 

§  2."  As  assembléas  de  apuramento  dos  bairros  de  Lisboa  e  Porto  serão  presididas 
pelos  vereadores  em  èxereicio,  que  a  Camará  municipal  designar  até  .í  quinta  feira  pre- 
cedente &  renniSo  das  mesmas  assembléas. 

§'3.°  Se  o  presidente  nSo  comparecer  á  hora  fixada  n'este  artigo,  provêr-se  ha  á  sua 
Uta  pela  f<5rma  indicada  no  artigo  50.° 

§  4.*  O  administrador  do  concelho  ou  do  respectivo  bairro  assistirá  a  todos  os  actos 
da  assembléa  de  apuramento. 

§  5."  Verificando-se,  peia  renniSo  dos  portadores  de  actas,  que  nSo  eetto  ainda  con- 
cluídos todos  os  trabalhos  de  alguma  assembléa  primaria,  ficará  adiada  para  o  domingo 
immediato  a  constituição  da  assembléa  de  apnramento,  lavrando-se  auto  da  occorrencia, 
que  será  assignado  peio  presidente,  portadores  presentes  e  auctorídade  administrativa. 

§  6.*  Os  portadores  da  acta  da  assembléa  conslituida  fora  do  local  competente,  na 
ciHiformidade  do  artigo  50.**,  assistem  á  assembléa  de  apnramento,  com  mero  voto  con- 
sultivo ácSrca  das  operavSes  d'aquella  assembléa. 

Art,  83."  Constituída  a  mesa,  o  presidente  da  assemliléa  lhe  apresentará,  fechadas  e 
lacradas,  as  copias  das  actas  que,  na  conformidade  do  artigo  78,"  g  1,",  lhe  devem  ter 
remettido  as  assembléas  eleitoraes  do  concelho  ou  bairro;  os  portadores  das  actas  apre- 
seotarSo  também  os  originaes  que  lhes  tiverem  sido  entregues,  e  o  administrador  do 
concelho  ou  burro  apresentará  também  as  outras  copias  legaes  que,  na  fiirma  do  f  2-" 
do  mesmo  artigo,  lhe  devem  ter  remettido  os  seus  delegados. 

Art.  84."  Feita  esta  apresentação,  nomear-se-hão,  peta  forma  indicada  no  artigo  47.* 
para  a  fojmaçSo  das  mesas  das  assembléas  primarias,  as  CommissSes  que  se  julgarem 
necessárias  para  a  mais  prompta  expedição  dos  trabalhos,  e  por  estas  CommissSes  se 
distribuirão,  proporcionalmente,  as  actas  das  diversas  assembléas  do  concelho  ou  bairro, 
de  m&uèira,  porém,  que  o  exame  das  actas  de  uma  assembléa  nSo  seja  nunca  encarre- 
gado a  uma  Comiçisslo  de  que  sejam  membros  cidadãos  recenseados  na  mesma  assembléa. 

Art.  85."  Estas  CommissSes  procederão  immediatamente  ao  exame  das  actas  que  lhes 
forem  distribuídas  e  ao  apuramento  dos  respectivas  votos.  Do  resultado  darSo  conta  á 
assembléa.     - 

Art.  86."  Os  pareceres  'das  diversas  CommissSes  aerSo  lidos  e  approvados  ou  refor- 
mados pela  asSemméa  geral  dos  portadores  das  actas. 

Art.  87."  Approvados  ou  reformados  os  pareceres,  a  mesa  procederá  immediata- 
mente aO"  apuramento  geral,  na  conformidade  d'elles,  a  fim  de  averiguar  o  numero  total 
de  votos  que  cada  um  dos  cidadSos  votados  teve  em  todo  o  concelho  ou  bairro,  e  sobre 
isto  lavrará  um  parecer,  que  será  também  lido  e  approvado  ou  reformado  pela  assembléa. 

Art,  88.'  As  funcçSes  das  assembléas  dé  apuramento  reduzem-se,  exclusivamente,  a 
examinar,  pela  comparação  das  actas  originaes,  trazidas  pelos  portadores,  com  as  copias 
uilhenticas  subministradas  pelo  presidente  da  assembléa  e  respectivo  administrador  do 
concelho  oq  bairro,  e  também  com  os  cadernos  do  recenseamento,  se  aquellas  actas 
originaes  sSo  realmente  as  mesmas  que  foram  confiadas  aos  portadores  pelas  mesas  e  se 
os  votos  que  d'ellas  consta  haver  tido  cada  cidadão  na  respectiva  assembléa  são  real- 
mente os  que  elles  ahi  tiveram,  e  bem  assim  a  apurar  esses  votos.  De  maneira  nenhuma, 
porém,  deilarSo  de  os  contar  a  qualquer  cidadão  ou  poderão  annullar  as  actas  das  quaes 
elles  constam,  com  o  fundamento  de  que  houve  alguma  nuUidade  no  recenseamento,  na 
formação  das  mesas,  no  processo  eleitoral,  com  o  fundamento  de  qne  algum  dos  cidadãos 
Votados  é  absoluta  ou  relativamente  inelegivelj  ou  com  qualquer  outro  que  não  seja  a 
fiilta  de  authenticídade  ou' genuinidade  expressamente  especificadas  n'este  artigo. 

S  1'.°  Qnando,  por  qualquer  caso  imprevisto,  deixar  de  ser  apresentada  á  assembléa 
de  apnramento  alguma  acta  original,  ou- alguma  das  copias  a  que  se  referem  os  art^;o3 
ntecédeDte8,'ifàr-se-tia  o  apufamento  pelas  que  apparecerem. 
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g  2."  Tendo  havido,  D'a]guma  assembléa  prímaris,  eleição  feita  na  oonformidade  do 
g  1."  do  xrúga  50.°,  dever&o  apurar-se,  em  separado,  os  rotos  que  constarem  da  respe- 
ctiva acta,  e,  pelo  confronto  dos  cadernos  de  eleitores  <]ue  votaram  n'essa  eleiç&o  com 
os  dos  eleitores  que  votaram  ca  assembléa  reonída  no  local  competente,  deverá  apnrar-se 
o  numero  de  votantes  repetidos,  se  os  houver,  competindo  8<!mente  ao  tribunal  de  verí- 
fícaçSo  de  poderes  conhecer  da  legalidade  d'aquella  eleição  e  faz^r  o  apuramento  defini- 
tivo da  respectiva  votação,  se  fôr  validada. 

Art.  89."  Concluído  o  apuramento,  escrever-se-ba  em  dois  cadernos,  assígnados  e 
rubricados  pela  mesa,  0  numero  de  votos  que  teve  cada  cidadão,  e  do  apuramento  se 
lavrará  acta  com  menção  do  numero  de  votos  apurados  para  cada  candidato,  o  qual  será 
logo  publicado  por  edital  affizado  na  porta  príqcipal  da  assembléa,  passando-se  certidão 
ao  eleitor  do  circulo  ou  candidato  que  a  requeira  verbalmente  ou  por  escripto.  Na  acta 
se  declarará  que,  pelas  actas  das  assembléas  primarias,  consta  que  os  eleitores  d'eUss 
outorgaram  aos  cidadãos,  que  se  mostrassem  haver  sido  eleitos  Deputados,  os  poderes 
de  que  falia  o  artigo  77." 

Art.  00."  Qualquer  eleitor  do  circulo  poderá  apresentar  protestos,  nos  mesoics  termos 
determinados  para  as  assembléas  primarias,  peraute  a  assembléa  de  apuramento  que  será 
também  obrigada  a  receber  os  protestos  ou  contra-protestos  que  as  mesas  das  assembláas 
primarias  não  tenham  querido  acceitar. 

g  único.  Se  os  protestos  apresentados  nas  assembléas  de  apuramento  tiverem  por 
objecto  as  operações  das  assembléas  primarias,  o  presidente  da  assembléa  ouvirá  imme- 
diatamente  os  cidadãos  que  compuzeram  as  mesas  das  mesmas  assembléas  e  que  estive- 
rem presentes,  para  que  informem  o  que  se  lhes  offerecer  ácérca  dos  protestos,  e  a  res- 
posta que  derem  será  junta  ao  processo  eleitoral. 

Art.  91.**  Da  acta  do  apuramento  se  tirarão  três  copias,  sendo  uma  entregue  ao  pre- 
sidente da  assembléa,  outra  remettida  ao  presidente  da  assembléa  do  apuramento  geral  do 
circulo  c  a  outra  enviada  ao  administrador  do  concelho  ou  bairro  da  sede  do  circulo,  e 
todas  serão  fechadas  e  lacDtdas,  levando  no  reverso  do  sobrescripto  os  appellidos  dos 
membros  da  mesa,  postos  por  letra  de  cada  um. 

g  1."  O  presidente  da  assembléa  de  apuramento  parcial  apresentará  na  do  apuramento 
geral  do  circulo  a  copia  que  lhe  foi  entregue,  devendo  ser  substituído,  no  caso  de  impe- 
dimento, por  um  vogal  da  mesa,  á  escolba  d'elle. 

g  2.°  A  acta  de  apuramento,  conjuntamente-  com  as  actas  originaes,  cadernos  e  mais 
papeis  que  tiverem  vindo  daa  assembléas  primarias,  serão  immediatamente  remettidos  ao 
presidente  do  Supremo  tribunal  de  justiça,  dando-se  logo  da  remessa  coubecimento  ao 
Ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  do  reino. 

§  3."  Às  copias  authenticas  das  actas,  que  houverem  sido  apresentadas  pelo  presi- 
dente, fícarão  guardadas  no  archivo  da  Camará  municipal,  e  aquellas  que  tiverem  sido 
apresentadas  pelo  administrador  do  concelho  ou  bairro  serão  remettidas  ao  respectivo 
Governador  civil  para  serem  por  elle  archivadas ;  excepto  no  caso  em  que  umas  ou  od- 
trás  tenham  servido  de  fundamento  para  sobre  eU<s  assentar  alguma  decúsão  da  assem- 
bléa de  apuramento,  porque,  n'este  caso,  terão  o  mesmo  destino  do  processo  eleitoral,  ao 
qual  serão  juntas. 

Art.  92."  Na  quinta  feira  immediala  ao  apuramento  dos  concelhos  ou  burros,  os  pre- 
sidentes das  respectivas  assembléas  se  reunirão,  pelas  nove  boras  da  manhã,  nos  paços 
municipaes  da  sede  do  circulo,  sob  a  presidência  do  cidadão  a  que  se  refere  o. artigo 
82.",  e,  nos  circules  de  Lisboa  e  Porto,  sob  a  presidência  do  vereador  designado  pua 
este  fim  na  conformidade  do  §  2."  do  mesmo  artigo,  procedeudo-se  logo  á  formação  da 
masa,  segundo  o  disposto  nos  artigos  47."  e  seguintes,  e  competindo  á  mesa  e  seu  pre- 
sidente as  faculdades  declaradas  no  citado  artigo  82.° 

g  1.°  Constituída  a  mesa,  o  presidente  e  membros  da  assembléa  e  o  administrador 
do  concelho  ou  bairro  lhe  apresentarão,  fechadas  e  lacradas,  as  copias  das  actas  de  apu- 
ramento parcial  que  tiverem  em  seu  poder;  e  verificada,  pelo  confronto,  a  authentitndade 
â'estes  documentos,  a  mesa  procederá,  por  elles,  ao  apuramento  geral  da  votação  no 
circulo,  lavrando  parecer  que  será  lido  perante  a  assembléa  e  por  ella  approvado  ou 
reformado,  publicando-se  por  edital,  affixado  na  porta  principal  da  assembléa,  o  nu- 
mero total  dos  votos  de  cada  candidato,  e  passando-se  certidão  do  mesmo  numero 
aos  eleitores  do  circulo,  ou  aos  candidatos  que  a  requeiram  verbalmente  ou  por  es- 
cripto. 


DigitizGdby  CjOOQIC 


r 


183 


§  2."  A  este  apuramento  são  appliuaveis  as  disposigSes  dos  |§  1.°  e  2."  do  artigo  88.° 

§  3."  Somente  aos  candHalos  é  permittido  apresentar,  perante  esta  assembléa,  recla- 
mif^es  on  protestos,  verbaes  ou  escríptos,  ácérca  das  operag&<-s  que  lhe  competem,  obser- 
Tudo  se,  na  parte  applieavel,  o  que  fíua  disposto  para  as  reclamaçSes  ou  protestos  perante 
u  tsaembléas  primarias. 

g  4.°  Nos  circulos  de  Lisboa  a  auctoridade  administra' Iva  será  representada  na  assem- 
Mí»  do  apuramento  geral  pelos  admin'stradores  do  l.°  e  3."  bairros,  respectivamente. 

An.  9  •°  Em  cada  um  dos  circulos  constantes  do  mappa  annexo,  que  fas  parte  inte- 
graale  d'este  decreto,  ficarão  eleitos  Deputados  os  cidadãos  mais  votados  em  numero 
egnat  ao  dos  Deputados  que  por  elie  houver  a  eleger. 

g  1.'  Quando  dois  ou  mais  cidadãos  tiverem  o  mesmo  numero  de  votos,  preferirá; 

1."  O  que  tiver  mais  tempo  de  Deputado; 

3."  O  mais  velho; 

3."  O  que  a  sorte  designar. 

g  2.''  Os  nomes  dos  Deputados  eleitos  publicar-se-li3o  por  editaes  affixados  na  porta 
principal  da  assembléa,  e  o  presidente  proclamal-os-ha  também  em  voz  alta  diante  de 
lods  elta. 

Ârt.  94."  Do  apuramento  se  lavrará  acta,  na  qual  se  declarará  o  nome  dos  Deputados 
eleitos,  o  numero  de  votos  que  tiveram  e  como  petas  actas  das  assembléas  primarias  de 
todo  o  circulo  eleitoral  consta  que  os  eleitores  d'elle  outorgaram  aos  cidadãos,  que  se 
mostrassem  haver  sido  eleitos  Deputados,  os  poderei  de  que  falia  o  n.'  5."  do  artigo  77.* 

g  1."  A  'acta  original  será  immediatameate  remettida  ao  presidente  do  Supremo 
tribunal  de  justiça,  cum  todos  os  papeis  relativos  ás  operacSes  do  apurameuto  geral, 
dudo-se  logo  conhecimento  da  remessa  ao  Ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios 
ia  reino. 

§  2."  As  copias  de  actas  apresentadas  pelo  presidente  da  assembléa  de  apuramento 
geral  ficarão  archivadas  no  archivo  da  Camará  municipal  da  sede  do  circulo;  e  as  copias 
oe  actas  apresentadas  pelo  administrador  do  conoelho  ou  bairro  serão  remettidas  ao  Qo- 
verudor  civil  do  districto,  para  serem  por  elle  archivadas ;  excepto  quando,  a  respeito 
de  umas  oa  de  outras,  se  tenham  levantado  duvidas  sujeitas  i  apreciação  da  assembléa 
de  apuramento  geral,  porque,  n'este '  caso,  acompanharão  a  acta  do  apuramento  do 
òrculo. 

g  2."  Da  acta  do  apuramento  geral  se  entregarão  copias,  assignadas  por  toda  a  mesa, 
a  cada  um  dos  Deputados  que  presentes  estiverem;  aos  ausentes  enviar-se-bão  com  par- 
ticipação official  do  respectivo  presidente. 

CAPITULO  VH 
I>o  tribunal  de  verifloaç&o  de  poderes 

Àrt.  Qb.°  O  tribunal  de  verificação  de  poderes  tem  por  Sm  conhecer  de  todos  os  pro- 
cessos das  eleiçSes  de  Deputados,  julgando  as  reclamações  ou  protestos  apresentados,  e, 
independentemente  de  reclamações  ou  protestos,  declarando  válidas  ou  auilas  as  mesmas 
eiei^s. 

S  único.  Contra  os  actos  eleitoraes  das  assembléas  primarias  ou  de  apuramento,  e 
contra  a  elegibilidade  dos  Deputados  eleitos,  qualquer  eleitor  do  respectivo  circulo  pôde 
apresentar  reclamação  ou  protesto  escripto  e  documentado,  perante  o  presidente  do  tri- 
bunal, até  á  distribuição  do  processo  eleitoral. 

Art.  96  "  O  tribunal  de  verificação  de  poderes  será  composto: 

].*  Pelo  presidente  do  Supremo  tribunal  de  justiça,  que  será  presidente  do  tribunal 
de  verificação  de  poderes,  e  por  três  juizes  do  mesmo  Supremo  tribunal  designados  pela 
une; 

2."  Por  três  juizes  da  Relação  de  Lisboa  e  dois  juizes  da  KelaçSo  do  Porto,  também 
designados  pela  sorte. 

§  1."  Quando  algum  dos  magistrados,  de  que  tratam  os  n."  1."  e  2."  d' este  artigo, 
&Itar  ou  estiver  impedido,  será  chamado,  para  substituir  o  presidente,  o  juiz  mais  antigo 
de  Supremo  tribunal  e,  para  substituir  os  restantes  juízes,  os  que  Ihea  fôrem  immediatos. 
Cm  utti^idade. 
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§  2."  O  sorteio,  a  que  se  referem  os  n."'  !■•  e  2."  d'eate  artigo,  seri  feito  em  sesslo 
publica  perante  o  Supremo  tribunal  de  justiça. 

§  3."  O  tribunal  constituir-se-ha,  por  iaiciativa  do  seu  presidente,  no  dia  immediato 
ao  do  apuramento  da  eleição  ^eral  de  Deputados  no  continente  do  reino. 

Art.  97."  Os  processos  eleitoraes,  contra  os  qnaes  não  houver  protestos  ou  reclama- 
ções, serão  julgados  no  praso  máximo  de  quinze  dias  contados  desde  a  sua  recepção  no 
tribunal,  e  os  restantes  deverão  ser  julgados  no  praso  nnaximo  de  trinta  dias  contados 
de  egual  data. 

Ar  .  98." -As  sessSes  do  tribunal  de  verificação  de  poderes  serSo  publicas  e  anterior- 
mente ãxadas  em  hora  e  dia  por  aviso  do  presidente  publicado  na  folha  ofiicial. 

§  1."  As  discussões  são  oraes. 

§  2.°  O  dia  do  julgamento  será  notiScado,  com  três  dias  de  antecedcn::ia,  par  aviso 
publicado  na  folha  oãicial,  aos  candidatos,  que  poderão  comparecer  pessoalmente,  &zer-se 
representar  por  advogados,  ou  produzir  novos  documentos  até  vinte  e  quatro  horas  aotes 
do  dis  fixado  para  o  julgamento.  Se  algum  processo  não  puder  ser  julgado  na  sessão 
prefixada,  serlhe-ha,  no  fim  d*eBta,  determinado  novo  dia  de  julgamento  sem  necessidade 
de  outra  notificação. 

S  3.°  Será  sempre  facultada  aos  candidatos,  ou  aos  seus  advogados,  a  inspecção 
directa,  na  secretaria  do  tribunal,  dos  processos  eleitoraes  e  de  quaesquer  documentos 
que  lhes  digam  respeito,  não  estando  com  vista  aos  juizes. 

§  4.°  O  tribunal  poderá  requisitar  de  todas  as  EstuçSes  offictaes  os  documentos  que 
entender  convenientes  e  que  urgentemente  lhe  serão  remettidos,  e,  no  continente,  poderá 
mandar  proceder  a  inquéritos,  dentro  do  praso  fixado  para  o  julgamento,  delegando, 
para  esse  fim,  as  suas  attribuiçÕes  em  magistrados  judioiaes  que  terão  direito  de  fazer 
citar  testemunhas,  nomear  peritos  e  deferir-lhes  juramento,  corresponder-se  com  todas 
as  auctoridades  e  reqnisitar-lhes  as  diligencias  necessárias  para  o  desempenho  da  sua 
commissão,  e  que  enviarão  seiíipre  ao  tribunal  um  relatório  em  que  exponham  imparcial- 
mente o  seu  pensar  sobre  os  factos  sujeitos  ao  inquérito.  O  magistrado  ou  magistrados 
delegados  e  os  empregados  que  os  coadjuvarem  vencerSo,  a  titulo  de  ajuda  de  custo,  a 
retribuição  que  lhes  ÍÒr  arbitrada  pelo  tribunal  e  <que  nSo  excederá,  para  todos,  a  somma 
de  6|!1000  réia  por  dia. 

g  5.°  O  inquérito,  quando  seja  requerido  por  qualquer  dos*  candidatos  nas  pleíçSes 
contestadas,  só  poderá  ser  recusado  por  accordão  fundamentado. 

Art.  99."  O  tribunal  de  Verificação  de  poderes  í  competente  para  conhecer  da  lega- 
lidade de  todas  as  operaçSes  eleitoraes  dos  processos  que  lhe  são  sujeitos  e  da  etegibili» 
dade  absoluta  ou  relativa  dos  Deputados  a  que  os  mesmos  processos  respeitam. 

§  1."  Os  candidatos  têem  a  seu  favor  a  presumpção  legal  de  elegibilidade,  a  qual 
somente  cessa  pela  prova  em  contrario. 

§  2."  São  causas  de  nullidade  da  eleição  as  infracçSes  de  lei  e  as  faltas  de  formali- 
dades, bem  como  os  actos  de  violência  ou  corrupção,  devidamente  comprovados,  que 
possam  influir  no  resultado  geral  da  votação  em  todo  o  circUto. 

§  8."  Os  actos  eleitoraes  repetir- se -hão  em  todo  o  circulo  quapdo  as  irregularidades 
que  possam  influir  no  resultado  da  eleição  invalidarem  as  operações  de  assembléas  pri- 
marias cujos  votantes  excedam  um  terço  do  numero  de  votantes  em  todo  o  circulo;  aliás 
sámente  se  repetirá  o  acto  eleitoral  na  assembléa  ou  assembléas  primarias  em  que  hajam 
occorrido  taes  irregularidades. 

§  4.°  As  decisSes  do  tribunal  designarão  individualmente  todos  os  cidadãos  votados 
no  circulo  e  o  numero  de  votos  obtidos,  qualquer  que  elle  seja,  e  concluirão  sempre  por 
declarar  válida  ou  nulla  a  eleição  dos  Deputados  eleitos,  ou  por  declarar  a  necessidade 
de  repetição  dos  actos  eleitoraes,  consoante  os  casos  previstos  no  paragrapho  antece- 
dente. 

§  b."  As  decisSes  do  tribunal  serão  sempre  motivadas  e  d'ellas  não  haverá  re- 
curso. 

§  6."  Os  processos  definitivamente  julgados,  depois  de  registadas  as  decisUes  profe- 
ridas, serão  remettidos  á  Camará  dos  Deputados,  dentro  de  quarenta  e  oito  horas  detde  o 
julgamento,  se  a  Camará  estiver  funcciooando,  ou  logo  que  se  reima;  e  as  decisSes  que 
determinarem,  por  qualquer  motivo,  a  repetição  de  actos  eleitoraes,  serão  immediata- 
mente  eommunicadas  ao  Governo  que,  no  praso  designado  no  artigo  106.",  contado  ds 
dftta  da  decisão,  convocará  as  respectivas  asiembléas. 
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g  7.*  Às  deoisSes  proferidas  nas  eleiçSes  contestadas  serXo  sempre  publicadas  na 
follit  official. 

g  8.°  O  tribunal  conhecerá  das  questBes  relativas  á  sua  coustituisilo  e  organisará  o 
m  regnlamento. 

CAPITULO  \TII 

Da  Junta  preparatória,  da  ooustltulção  da  Camará  dos  Deputados 
e  modo  de  preencher  as  vacaturas 

Àrt.  100.*  Todos  os  Deputados  eleitos  deverão  concorrer  no  dia  e  logar  aprasado 
para  a  reuniSo  das  Cortes  geraes. 

Art.  101.'  Logo  que  se  tenha  reunido  metade  e  mais  um  dos  Deputados  eleitos  pelos 
círculos  do  continente  do  reino,  nSo  se  contando  para  cada  Deputado  a  eleição  por  mais 
de  um  círculo,  constituir-se-bão  em  Junta  preparatória,  á  qual  serão  presentes  todos  os 
processos,  com  os  respectivos  julgamentos,  enviados  do  tribunal  de  verificação  de 
poderes. 

§  unico.  Os  Deputados  serão  proclamados  em  conformidade  com  os  julgamentos  do 
tribnn»!. 

Ãrt.  102.''  A  eleÍQSo  por  oirculo  plurinominal  prefere  sempre  á  eleição  por  circulo 
.  aDinomina]. 

g  naico.  O  Deputado  eleito  por  mais  de  um  circulo  eleitoral  da  mesma  natureza 
representará  o  da  naturalidade;  não  sendo  eleito  por  este,  o  da  residência;  na  falta 
d'este,  o  circulo  em  que  tiver  obtido  maior  numero  de  votos,  e  em  egualdade  de  votos, 
D  que  a  sorte  designar. 

Art.  103.'  O  Deputado  eleito  pôde  livremente  renunciar  ao  seu  togar  de  Deputado, 
utes  de  tomar  assento  na  Camará,  fazendo-o  assim  constar  por  escrípto  á  mesma  Camará. 

Ãrt.  104.'  O  Deputado,  depois  de  tomar  assento  na  Camará,  não  p6de  renunciar  o 
sen  logar  sem  approvaqão  d'ella. 

Art.  105."  O  Deputado,  depois  de  tomar  assento  aa  Camará,  nSo  ptíde  ezcusar-se  a 
desempenhar  as  funcçSes  do  mesmo  logar  senão  por  causa  legítima  ou  justificada  perante 
a  Camará. 

§  1."  Se,  contra  o  disposto  n'este  artigo,  deixar  de  comparecer  ás  sessSes  por  quinze 
^as  consecutivos,  será  primeira  e  segunda  vez  convidado  por  officío  do  presidente,  pre- 
cedendo para  esse  fim  delíberaqSo  da  Camará-, 

§  2.*  Se  »nda,  apesar  d'isso,  nSo  se  apresentar  ou  não  justificar  motivo  que  o  impos- 
nlúlite  de  comparecer,  resolver-se-ha  que  perdeu  o  logar  de  Deputado,  o  qual  será  decla- 
rado vago. 

§  3.**  Esta  vacatura  não  poderá  ser  declarada  peta  Camará  sem  que,  primeiramente, 
pelo  exame  de  ama  Commíssão,  á  qual  o  assumpto  seja  commettido,  se  verifique  terem-se 
pODtuahnente  observado  todas  as  solemnídades  d'este  artigo  e  seus  paragraphos. 

Art.  106."  Declarada  a  vacatura  de  qualquer  togar  de  Deputado,  será  este  facto 
imiued latamente  conomunicado  ao  Qovemo,  para  que  mande  proceder  á  eleição  supple- 
oentar  no  praso  de  quarenta  dias,  desde  a  data  da  resoluçSo  da  Camará,  se  o  circulo 

Srtencer  ao  continente  do  reino,  ou  no   mais  breve  praso   que  fôr  compatível  com  as 
staucias  e  meíos  de  communicaçSo,  se  o  circulo  pertencer  ás  ilhas  adjacentes  ou  ao 
itttramar. 

§  1.°  Nos  actos  eleitoraes,  que  houverem  de  repetírse,  observar-se-bão  as  formali- 
dades estabelecidas  n'este  decreto  para  a  eleição  geral  de  Deputados. 

§  2."  Repetindo-se  o  acto  eleitoral  n'uma  só  assembléa,  o  presidente  remetteri  ao  pre- 
sdeDte  do  Supremo  tribunal  de  justiça  a  acta  da  eleição,  acompanhada  dos  cadernos  dos 
eleitores  e  mais  papeis  relativos  ao  acto  eleitoral,  dando  immediata  conta  da  remessa  ao 
Minialro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  do  reino.  Da  acta  da  eleição  se  tirarão  duas 
copias,  sendo  uma  remettída  ao  presidente  da  Camará  municipal  e  outra  ao  administra- 
dor do  concelho  ou  bairro,  para  terem  o  destino  fixado  no  §  3."  do  artígo  78."  e  no  §  3.° 
do  artigo  91." 
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CAPITULO  IX 
DlsposiQffes  éapeolaes 

Àrt.  107."  Continua  em  vigor,  para  as  provincias  ultramarinas,  o  disposto  no  artigo 
118.°  do  decreto  eleitoral  de  30  de  aetimbro  de  1852,  e  em  decretos  especíaes  serSo 
designadas  as  contribuiçSes  directas  das  mesmas  províncias,  que  deverão  levar  se  em 
conta  para  o  calculo  da  quantia  exigida  pelo  artigo  1.",  além  das  contríbuiçSes  mencio- 
nadas no  artigo  21,° 

g  único.  Aos  Conselhos  de  provincia  competirá  a  livre  escolha  dos  presidentes  das 
assembléas  primarias. 

Art.  108."  Os  Governadores  das  provincias  ultramarinas  slo  auctorísados  a  tíxsr, 
com  os  indispensáveis  iotervallo^  e  attendendo  ás  distancias  e  meios  de  communioacão, 
os  prasos  para  as  operações  de  revisão  do  recenseamento  eleitoral  e  para  os  diversos 
actos  das  eleíqSes. 

Art.  109.°  No  caso  de  annullacão  da  eleiçSo  de  algum  circulo  do  ultramar,  será  cha- 
mado a  represeutal-o  o  mesmo  cidadão,  que  o  representava  na  legislação  anterior,  até 
que  se  apresente  á  Camará,  devidamente  julgado,  o  processo  eleitoral  do  respectivo 
circulo. 

Art.  1 10.°  As  funcçSes  dos  Deputados  pelas  provincias  ultramarinas  cessam  logo  quti 
finde  a  legislatura  para  que  foram  eleitos  ou  em  que  tomaram  assento. 

§  1.°  No  caso,  porém,  da  dissolução  da  Camará,  os  Deputados  das  provincias  altrs- 
marinas  continuarão  a  represental-as  unicamente  até  que  seja  apresentado  á  Camará, 
devidamente  julgado,  o  processo  eleitoral  dos  respectivos  círculos. 

§  2.°  Quando  seja  reduzido  o  numero  de  drculos  das  mesmas  provincas,  serSo  cha- 
mados a  representai  as,  nos  termos  do  paragrapho  antecedente,  os  Deputados  da  ante- 
rior legislatura  peia  ordem  designada  nos  n.°'  1.°,  2.°,  e  3."  do  §  l.°  do  artigo  93.° 

Art.  111."  Os  Governadores  civis  dos  distríctos  insulanos  designarão  para  as  recla- 
mações e  recursos  eleitoraes,  quando  os  haja,  para  os  subsequentes  actos  do  recensea- 
mento e  para  a  reunião  das  assembléas  de  apuramento,  os  prasos  e  dias  que  forem  com- 
patíveis com  oa  meios  de  commuoicaQSo. 

CAPITULO  X 
DlsposiçGes  penaes  e  geraes 

Art.  112."  Os  parochos,  oSiciaes  do  registo  civil  e  escrivães  de  fazenda  que  deixarem 
de  remetter,  nos  prasOs  devidos,  aos  secretários  das  Camarás  municipaes  ou  aos  secre- 
tários das  Administrações  dos  bairros  de  Lisboa  e  Porto  as  relaçSes  e  informações,  a  que 
são  obrigados  por  este  decreto,  para  a  revisão  do  recenseamento  eleitoral,  incorrerão  oa 
multa  de  405000  a  1005000  réis. 

Art.  113.°  Todas  as  pessoas,  auctoridades  ou  funccionaríos,  que  deixarem  de  prestar 
qualquer  esclarecimento  ou  informação  exigido  por  este  decreto  para  a  revisão  do  recen- 
seamento eleitoral,  incorrerão  na  multa  de  40^000  réis  a  100(5000  réis  por  cada  vez  que 
o  fizerem. 

Art,  114."  Os  parochos,  funccionaríos  e  mais  pessoas  a  que  se  relerem  os  dois  arti- 
gos, antecedentes,  no  caso  de  prestarem  falsas  declarações,  incorrerão  na  pena  de  sus- 
pensão temporária  dos  direitos  políticos  e  na  de  prisão  alé  seis  mezes. 

§  único.  Incorrerá  na  pena  de  suspensão  o  escrivão  de  fazenda  que  omittir  o  nome 
de  qualquer  contribuinte  nas  relações  que  é  obrigado  a  fornecer  para  a  revisão  do  recen- 
seamento eleitoral  e,  no  caso  de.  reincidência,  será  demittido. 

'  Art.  115."  Os  portadores  das  actas  que  deixarem  de  comparecer  nas  assembléas  de 
de  apuramento  parcial  ou  geral  no  local,  dia  e  hora  marcados  por  este  decreto,  ou  que, 
comparecendo,  ahi  deixarem  de  cumprir  as  obrigações  que  esta  lei  lhes  ímp5e,  incorrerão 
em  uma  multa  de  40^000  a  lOOÔOOO  réis. 

Art.  116.°  As  auctoridades  administrativas  ou  eocleslasticas  que  deixarem  de  com- 
parecer nas  assembléas  el(>itoraes  primarias  ou  de  apuramento,  para  os  fios  indicados 
por  este  decreto,  e  os  cidadãos  eleitos  para  vogaes  effectivos  ou  supplentes  da  mesa,  qw 
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se  recusarem  a  servir  ou  oumprír  alguma  obrigagãu,  que  lhes  fõr  iaounibiâa,  intiorrerlo 
sa  multa  de  4(^91000  &  lOOjIOOO  réis. 

Ari.  117."  Os  presidentes  de  quaesquer  sssembléas  eleítoraes  primarias  ou  de  apu- 
rsmento,  que  nSo  comparecereoi  para  presidir  ás  respectivas  assembléas  no  dia,  hora  e 
bcal  competente,  incorrerão  na  multa  de  50^000  a  UfO;$000  réis. 

§  l."  E  se,  deixando  de  comparener  por  impossibilidade  absoluta,  q3o  mandarem 
entregar  oo  mesmo  loeal,  ao  presidente  que  legalmente  es  substituir,  todos  os  papeis  con- 
cernentes .á  eleição,  que  lhes  houverem  sido  entregues,  em  virtude  da  lei,  uma  hora 
depois  d  aquella  a  que  se  refere  o  principio  d'eate  artigo,  incorrerão  na  multa  de  lOOjSOOO 
*  2004000  réis. 

§  2.*  Serão  punidos  com  a  mesma  pena  aquelles  que  começarem  ou  interromperem 
os  actos  eleitoraes  antes  dss  horas  marcadas  n'este  decreto. 

Àrt.  118.*  As  anctoridades  de  qualquer  ordem  ou  jerarchia  que  se  negarem  a  passar 
dentro  do  praso  competente,  as  copias,  cerlidÕes  ou  atlestados  que  lhes  forem  pedidos 
para  demonstração  de  algum  direito  garantido  por  este  decreto,  ou  por  qualquer  pretexto 
demorarem  a  passagem  d'esse3  documentos  ou  a  entrega  de  quaes  per  outros  que  lhes 
bajsm  sido  confiados,  incorrerão  na  multa  de  50|3000  a  :íOOjH)00  réis  e  soSrerão  a  pena 
de  suspensão  do  emprego  pelo  espaço  de  seis  mezes  a  um  anno. 

§  único.  Se  d'e8te  procedimento  da  auctorídade  resultar  para  algum  cidadão  a  perda 
do  exercício  do  direito  eleitoral  ou  de  elegibilidade,  a  multa  será  duplicada  e  a  pena  será 
de  prisão  de  aeis  mezes  a  um  anno. 

Art.  119."  O  secretario  da  Camará  municipal  ov  da  Administração  do  bairro,  que 
deixar  de  cumprir  as  obrigações  prescriptas  n'este  decreto,  incorrerá  na  multa  de  lOOiJOOO 
1  200^000  réis,  e  suspensão  de  um  a  seis  mezes;  e,  no  caso  de  reincidência,  na  pena 
de  demissão,  sem  prejuízo  das  penas  que  lhe  sejam  appticaveis  pelo  crime  de  falsifícação 
ie  documentos,  ou  por  qualquer  outro  previsto  n'este  decreto. 

Art.  120."  Os  juizes  de  qualquer  ordem  ou  jerarchia,  que  deixarem  de  cumprir, 
lentro  doe  prasos  fixados  por  este  decreto,  as  obngaç3 'S  que  elle  lhes  impSe,  incorrerão 
Dl  multa  de  50ji000  a  100i$00u  réis  e  soffrerão  a  pena  de  dois  a  seis  mezes  de  sus- 
pensão. 

Art.  121.°  Todas  e  quaesquer  pessoas  particulares  ou  auctorídades,  ás  quaes,  indi- 
TÍdoal  ou  collectivamente,  seja  imposta  por  este  decreto  alguma  obrigação,  se  deixarem 
de  a  cumprir,  incorrerão  na  multa  de  405000  a  lOOiJOOO  réis  quando  outra  pena  lhes 
sio  seja  comminada  por  alguma  disposição  especial  d'elle. 

Art.  122."  Todos  aquelles  que  se  fizerem  inscrever  a  si  ou  a  ontros,  on  concorrerem 
para  qne  elles  próprios  ou  esses  outros  sejam  inscriptos  no  recenseamento  com  falso  nome 
OD  falsa  qualidad-,  ou  encobrindo  ou  concorrendo  para  que  se  encubra  uma  incapacidade 
prevista  na  lei,  ou  tiverem  fr-ito  ou  concorrido  para  que  se  faça  a  inscrípção  de  um 
mesmo  eleitor  em  dnas  ou  mais  relaçSes  de  recenseamento,  incorrerão  na  pena  de  sus- 
pensão dos  direitos  políticos  por  tempo  não  inferior  a  seis  annos  e  na  multa  de  bOSOOO 
a  200|$000  réis. 

§  único.  O  funccionarío  encarregado  por  este  decreto  de  rever  o  recenseamento  doe 
eleitores  e  elegiveis,  que  inscrever  ou  deixar  de  inscrever  indevidamente  e  com  dolo  no 
recenseamento  qualquer  cidadão,  será  punido  com  a  pena  duplicada. 

Art.  123."  Tudo  aquelle  que,  tendo  perdido  o  direito  de  votar  por  algum  dos  motivos 
iadicadoa  D'e6te  decreto,  votar  nSo  obstante  isso,  será  punido  com  a  pena  de  prisão  de 
qQ<oze  dias  a  três  mezes  e  mnlta  de  lOijíOOO  a  50^000  réis. 

Ari.  124.°  Todo  aquelle  que  votar  em  qualquer  assembléa  eleitoral,  quer  seja  em 
TÍrtade  de  uma  inscripção  obtida  illegitimamente  pelo  modo  previsto  no  artigo  122.°, 
quer  seja  tomando  falsamente  os  nomes  e  as  qualidades  de  um  outro  eleitor  ínscripto, 
Krá  punido  com  a  pena  de  prisão  de  um  mez  a  um  anno  e  mnlta  de  20i3000  a  100^000 
tós. 

g  onico.  Será  punido  com  a  mesma  pena  todo  o  cidadão  que  se  aproveitar  de  uma 
inscrípção  múltipla  para  votar  mais  de  uma  vez. 

Art.  125.°  Todos  aquelles  que  falsificarem  ou  concorrerem  para  que  seja  falsificado  u 
escrutínio:  acceitando  lísias  declaradas  íltegaes  por  este  decreto  ou  contando  os  votos 
que  ellas  contiverem  j  pondo  ou  consentindo  que  se  ponha  nota  de  descarga  em  eleitores 
qne  não  votaram;  introduzindo  illegalmente  listas  na  uma,  tirando  ou  substituindo  as 
<pt  n'ella  tiverem  sido  legalmente  lançadas;  trocando  naUeitura  das  listas  o  nome  dos 
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votados,  ou  dtmiaulnâo  votos  a  uns  e  accrascentasdo-os  a  outros  do  soto  de  os  usaotarem; 
OQ  falsificando  por  quaJquer  modo  a  verdade  da  elaiçKo ;  serSo  punidos,  em  qoalquw 
dVstes  oasos,  com  a  pena  de  prísSo  nSo  ioferior  a  dois  snnos  e  multa  de  200|}000  a 
1:0005000  réis. 

Art.  126."  IncorrerSo  na  pena  oommínada  pelo  artigo  anterior  todos  aqaelles  que, 
por  qualquer  maneira,  falsific-arem  o  recenseamento  nos  cadernos  que  fôrem  enviados  aos 
presidentes  das  assembléss  eleitoraes  prímarías,  ou  quaesquer  outios  documentos  que  aos 
mesmos  forem  officialmenta  remetlidos ;  todos  aquelles  que  falsificarem  os  cadernos,  actas 
e  mais  papeis  respectivos  i  eleição,  que  pelas  diversas  vias  estabelecidas  por  este  decreto 
devem  ser  remeitidos  is  assembléas  de  apuramentoj  e,  em  geral,  todos  aquelles  que  fal- 
sificarem, concorrerem  para  qne  se  falsifique  ou  consentirem  que  se  falsifique  o  livro  do 
recenseamento  eleitoral  ou  qaalquer  documento  respectivo  ao  recenseamento  ou  is  elei- 
ções, e  ainda  aquelles  que  deixarem  extraviar  o  dito  livro  ou  estes  documentos,  haven- 
do-lhes  sido  confiados. 

Art.  127.°  Todos  os  portadores  das  actas  das  assembléas  primarias  qne  na  aasambléa 
de  apuramento,  contra  a  disposição  do  artigo  88.°,  as  annullarem,  por  quaesquer  motivos 
que  nSo  sejam  os  de  falta  de  gf^nuinidade  e  autbenticidade  expressamente  marcados  D'este 
decreto;  que  deixarem,  com  qualquer  fundamento,  de  oontar  os  votos  aos  cidadãos  vota- 
dos ou  de  se  conformar  com  as  disposiçSes  do  mesmo  artigo  em  que  lhes  sSo  taxativa, 
restricta  e  expressamente  marcadas  as  suas  fnncçSes;  ou  que,  por  qualquer  modo,  aduU 
terarem  a  verdade  da  eleição,  incorrerão  na  pena  de  prisão  nSo  inferior  a  dois  annos,  na 
multa  de  2005000  a  1:000|J000  réis  e.  na  inhabilidade  para  todas  as  funccSes  publicas 
por  espaço  de  seis  annos.  Na  mesma  pena  incorrem  os  membros  da  assembléa  de  apura- 
m«;nto  geral  do  circulo,  que  por  qualquer  motivo  excederem  os  restrictos  poderes  que 
lhes  confere  o  §  1."  do  artigo  .92.°  ou  deixarem  de  contar  votos  aos  cidadãos  vo- 
tados. 

Art.  128.*'  A  cada  um  dos  membros  da  assembléa  primaria  ou  de  apuramento  que  se 
oppuzer  ao  exacto  cumprimento  das  disposiçSes  dos  §§  3.°  e  4.°  do  artigo  55.°,  dos  pre- 
ceitos do  §  5. '  do  artigo  64.°,  do  artigo  69.°,  dos  §^  1.°  e  2.°  do  artigo  75.°,  do  §  único 
dos  artigos  70.°  e  76.*,  do  §  2."  do  artigo  77.°  e  do  disposto  nos  artigos  89.°,  90.°,  e 
§g  1.°  e  S."  do  arngo  92.°,  seri  applioada  a  pena  de  prisSo  de  quinze  dias  a  seis  mezes 
e  multa  de  ÒO&OOQ  a  20O|SOO0  réis.  O  máximo  da  pena  será  sempre  applicado  nos  mes- 
mos casos  ao  presidente  da  assembléa. 

^  Art.  129."  Aquelles  que,  por  via  de  noticias  falsas,  boatos  calumoiosos,  promessas  ou 
quaesquer  outros  artificies  fraudulentos,  surprehenderem  ou  desviarem  votos,  determina- 
rem ou  tentarem  determinar  um  ou  muitos  eleitores  a  abster-se  de  votar,  um  oa  muitos 
portadores  de  acta-i  a  deixar  de  cumprir  as  obrigacSes  que  lhes  são  impostas  por  este 
decreto,  serão  punidos  com  a  multa  de  20|S000  a  200^000  réis. 

§  único.  Se  o  delinquente  fôr  empregado  publ'C0,  a  pena  será,  além  da  multa,  a 
suspensão  de  direitos  políticos  de  um  mez  a  um  anno. 

Art.  130.°  Aquelles  que,  por  via  de  factos,  violências  ou  ameaças  contra  um  eleitor, 
fazendo-lhe  recear  algum  damno  para  a  suá  pessoa,  familta  ou  fortuna,  o  detarminarem 
ou  tentarem  determinar  a  votar  ou  abster-se  de  votar,  influírem  ou  tentarem  inanir  sobre 
o  seu  voto,  serão  punidos  com  a  pena  de  prisão  de  dois  mezes  a  dois  annos  e  multa  de 
20Í000  a  200^000  réis. 

§  1.°  Se  as  vias  de  facto  e  violências  foram  taes  que  mereçam  pena  maior  que  o 
máximo  aqui  estabelecido,  ser-Ihes-ha  applicada  essa  pena. 

§  2.°  Se  o  delinquente  fSr  funccionario  publico,  a  pena  será  de  prisSo  de  dois  mezes 
a  dois  annos  e  suspensão  dos  direitos  políticos  até  três  annos. 

Art.  131."  Todo  aquelle  que  entrar  armado  em  uma  assembléa  eleitoral  primaria  ou 
de  apuramento  será  punido  com  a  pena  de  prisão  de  um  a  ires  mexes  e  mídta  de  lOjSOOO 
a  lOOaOOO  réis. 

Art.  132.°  A  auctoridade  militar,  por  cuja  ordem  algama  força  armada  se  apresentar 
no  local  onde  estiverem  reunidas  as  assembléas  eleitoraes  ou  na  sua  proximidade,  tem 
requisição  do  respectivo  presidente,  contra  o  disposto  no  artígo  60.°  d'e8te  decreto,  será 
punida  com  a  pena  de  presidio  militar  até  um  anno. 

§  1."  Nenhuma  ordem  vocal  anctonsará  a  infracção  do  referido  artigo. 

§  2.°  Nenhuma  ordem  por  escripto  relevará  o  infractor,  excepto  a  origina)  requiúçlo 
do  presidente  da  mesa.       , 
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Àrt.  133  *  Todos  &quelles  quê,  por  via  de  tumultos,  vozerias  ou  quaesquer  outras 
deiDODstraçSes  ameaçadoras,  pretenderem  ou  tentarem  perturbar  as  operaçSes  das  assem- 
Uéas  primarias  ou  de  apuramento,  ou  attentarem  contra  o  exercício  do  direito  eleitoral 
CD  contra  a  Uberdade  de  votar,  e  bem  assim  todos  aquelles  que  em  tumulto  entrarem  ou 
tentarem  entrar  com  violência  na  assembléa  eleitoral,  com  o  fim  de  impedir  a  eleição  de 
qnalqner  cidadão,  ou  de  impor  a  de  um  outro,  serão  punidos  com  a  pena  de  prisco  de 
seis  mezes  a  dois  annos  e  multa  de  lOOi&OOO  a  ÕOO^OOO  réis. 

§  único.  Se  os  delinquentes  forem  armados  ou  se  o  escrutínio  fôr  violado,  a  prisão 
pio  será  inferior  a  dois  annos  e  a  multa  será  de  200/1000  s.  1:000S0(X)  réis. 

Art.  134.'  Todos  aquelles  que,  durante  a  reunião  das  assembléas  eleitoraes  primarias 
OQ  de  apuramento,  insnítarem  ou  violentarem  a  mesa,  ou  lhe  faltarem  á  devida  obediên- 
cia, insultarem  ou  violentarem  algum  dos  membros  da  assembléa,  serão  punidos  com  a 
pena  de  prisão  de  três  mezes  a  dois  annos  e  a  multa  de  60i!1000  a  500^^000  réis. 

§  1."  Se  o  escrutinio  f5r  violado,  a  prisão  não  será  inferior  a  dois  annos  e  a  multa 
será  de  200^000  a  1:000^1000  réis. 

S  2."  Se  as  violências  forem  taes  que  mereçam,  pela  legislação  commum,  pena  múor, 
ser-ínes-ha  essa  applícada. 

Art.  13&.*  Àquelle  que  roubar  a  urna  com  as  listas  recebidas,  mas  ainda  não  apura- 
das, ou  roubar  algumas  listas,  será  punido  com  a  pena  de  prisão  de  seis  mezes  a  dois 
auoos  e  malta  de  lOOáOOO  a  500,9^0  réis.  • 

g  único.  Se  o  roubo  fôr  effectuado  em  tumnito  e  com  violência,  a  prisão  não  será 
inferior  a  dois  annos  e  a  multa  será  de  SOOi^OOO  a  l;000i$000  réis,  e  se  maior  pena,  pela 
legislação  commom,  couber  ás  violências  perpetradas,  essa  deverá  applícar-se. 

Art.  136.°  Todas  as  auctoridades  administrativas  e  policiaes  que,  por  negligencia, 
leízarem  de  empregar  todos  os  meios  á  sua  disposição,  para  obstarem  a  que  se  pratiquem 
H  contravenções  e  delictos  prevenidos  por  este  decreto,  dentro  da  área  da  sua  jurisdic- 
{Io,  serão  ptmidas  com  a  pena  de  demissão  ou  suspensão  do  emprego,  conforme  o  grau 
da  calpa. 

§  anico.  Se  o  fizerem  por  malicia^  reputsr-se-lião  cúmplices  n'essas  coDtravençSes  ou 
delictos,  e,  como  taes,  serão  punidas  com  as  penas  que  estiverem  comminadas  aos  pró- 
prios delinquentes. 

Art,  137."  Todos  os  magistrados,  auctoridades  e  empregados  que  nas  círcamscri- 
pçSes  territoriaes,  pelas  quaés  forem,  respectivamente,  inelegíveis,  espalharem  cartas, 
prcclamaçSes  ou  manifestos  eleitoraes,  ou  angariarem  votos,  serão  punidos  com 
a  pena  de  prisão  de  um  mez  a  um  anno  e  suspensão  de  direitos  políticos  até  seis 
aoDOi. 

Art.  136.°  Será  punida  com  a  pena  de  prisão  de  seis  mezes  a  dois  annos  e  inbabtli- 
dide  para  todos  os  cargos  públicos  por  quatro  a  seis  annos,  toda  a  auctoridade,  seja 
qnil  lor  a  sua  classe  ou  categoria,  que  no  dia  das  eleições  fizer,  sob  qualquer  pretexto, 
t  ainda  mesmo  por  motivo  de  serviço  publico,  sair  do  seu  domicilio  ou  permanecer  fára 
í^elle  qualquer  eleitor,  para  que  não  possa  votar. 

Art.  139."  Será,  egiialmente,  punida  com  a  mesma  pena  toda  a  auctoridade  que  con- 
dszir,  por  si  ou  por  intermédio  dus  seus  subordinados,  os  eleitores  ao  local  da  eleição 
pira  darem  o  seu  voto  ou  os  impedir  ali  de  communicarem  e  tratarem  com  os  outros 
pira  accordarem  no  melhor  modo  de  exercerem  o  seu  direito. 

Art.  140.'  É  prohíbido  aos  administradores  de  concelho,  sob  pena  de  inhabílídade 
para  todos  os  cargos  públicos  por  quatro  annos  e  multa  de  50^000  a  200|J(OOJ  réis, 
Domear  caboa  de  policia  quinze  dias  antes  das  eleíçSes.  Durante  o  mesmo  tempo  e  sob 
tfaaí  pena  é  prohíbido  aos  regedores  de  parochia  deferir  juramento  aos  cabos  de  policia 
nomeados. 

Art.  141."  As  auctoridades  administrativas  ou  policiaes  que  deixarem  de  participar 
iw  agentes  do  Ministério  publico  as  contravenções  e  delictos  previstos  u'e3te  decreto,  e 
0«  agentes  do  Ministério  publico  que  deixarem  de  immediatamenfe  os  perseguir,  incor- 
Km  na  pena  de  demissão  e  inhabílidade  para  qualquer  emprego  publico  por  cinco  a  dez 
unos,  além  da  responsabilidade  que,  por  qualquer  omissão  ou  negligencia,  lhes  caiba 
pira  com  a  &zenda  publica. 

Art.  142."  Todas  as  contravençSes  e  delictos  que  oSénderem  as  disposiçSes  d'este 
decreto,  ou  o  direito  eleitoral  e  o  exercício  d'elle,  comprehendídos  nos  diversos  artigos 
d'ei(e  capitulo,   serão  sempre  perseguidos,  perante   os    tribunaes  competentes,  pelos 
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respectivos  agentes  do  Ministério  publico,  e  também  o  podem  ser  por  qualquer  eleitor 
I  inscripto  no  recenseamento,  iustaurando-se  o  processo  devido  segundo  a  legislsç&o  em 
vigor. 

Art.  143.**  O  procedimento  criminal  por  contravenções  ou  delictos  previstos  n'este 
decreto  prescreve  no  praso  de  seis  mezes  desde  que  forem  commettidos. 

§  único.  Somente  prescreve,  no  praso  de  três  annos,  o  proce  iimento  pelo  delicto 
previsto  no  artigo  132.°  e  o  procedimento  contra  as  au^toridades  administrativas  ou 
policiaes  e  contra  os  agentes  do  Mioisterio  publico  que,  para  a  punição  do  mesmo  delicio, 
deixarem  de  cumprir  o  preceito  do  artigo  141." 

Ãrt.  144.°  Para  se  perseguir  um  fuuccinnario  de  qualquer  ordem  ou  categoria,  ou 
qualquer  agente  da  auctoridade  publica,  pelos  crimes  previstos  no  presente  decreto,  ou 
pelos  que,  contra  o  exercício  dos  direitos 'políticos,  estão  previstos  no  código  penal,  n2o 
é  necessária  auctorisação  do  Governo. 

Art.  145."  Os  processos  por  estes  crimes  não  suspendem,  em  caso  algum,  as  opera- 
ções eleitoraes,  nem  podem  prejudicar  o  segredo  do  escrutínio. 

Art.  146.°  A  coademuação,  quando  fôr  pronunciada,  não  importará  nunca  a  auDulla- 
ção  da  eleição  declarada  válida  pelo  tribunal  competente. 

Art.  147."  Continuam  a  ser  permittidas  todas  as  reuniSes  para  objectos  eleitoraes, 
tanto  publicas  como  particulares,  nos  termos  da  legislação  lespeetiva. 

»Art.  148."  Fica  revogada  a  lei  de  26  de  julho  de  1899  e  toda  a  legislação  em  con- 
trario. 

O  presidente  do  Conselho  de  Ministros  e  os  Ministros  e  secretários  d'e8tsdo  de  todos 
as  Repartições  assim  o  tenham  entendido  e  façam  executar.  Paço,  em  8  de  agosto  de 
l901.=  REI.=  £nieeíít  Rodolpko  Hintze  Ribeiro  =^ Ai  thnr  Afberti?  de  Campos  Henri^wí 
=  Fei-n')niio  Mattozo  Santos  =  Luiz  Augusto  Pim^tel  tinto  =  António  Teixeira  ée  Souia 
=Manuel  Fi-ancisco  de  Vargas. 

|}uailro  dos  prasos  part  u  opTaçSeg  do  rccenseame&to  eleitoral 
ao  qual  se  retere  o  arl.  ii."  do  presente  deeroto 
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ApreaentBçSo  dos  documentos  e  requerimentoe  a  que  se  refere  o  aitigo  18.» 

5  janeiro 

16  janeiro 

a  fevereiro 
IS  fevereiro 

14  março 
3  abril 
10  abril 

15  abril 
30  abril 
Imaio 
5  maio 
20  maio 
15  maio 

14  junho 
lU  junho 

22  junho 

29  juaho 

30  junho 
20    ulho 

Começo  das  operações  do  receD  se  amento  pelo  secretario  da  Cantara  muni- 
cipal 011  da  AdministraçBo  dos  bairro.",  a       . .  .  i 

Conulusão  das  rpcraçSes  do  rccenseameiíto  a  cargo  do  secretario  da  Camará 
ou  da  AdminlstraçiEo  dos  bairros,  a  . .     

Affiiaçao  das  relações  do  rcceuseampnto  nas  portas  das  egrejas,  até 

31  dias 
10  diaa 
34  dias 

20  diat 

Notificação  das  decisfltfl,  até..    .- 

Publicação  das  alteraçòis  por  editaes  afliiados  naa  portal  das  egrejas  e  pri- 
meiro dia  da  expoaiçSo  do  receoseameuto  alterado  

Eocerramento  da  exposiçio  do  receuseametito  alterado 

Praso  do  recurso  pai'a  as  Relações,  até 

7  diaa 

lã  diai 
lt>  dias 

DccisiLo  dos  recursos  uns  Kebçõis,  até 

15  dias 

Remessa  dos  recursos  para  o  íínpremo  tribunal  de  justiça    e  julgamento, 
até _..     ...   .    ..._     ....,., ■.. 

30  dias 

Notificaçfio  das  decisões  das  Relações  e  do  Supremo  tribunal  de  justiça  ao 
secretario  da  Camará  municipal  ou  das  AdministraçSea  dos  bairros,  até 

Organisaçiin  do  livro  do  recenseamento,  atí 

Encerramento  do  iivro  do  recenseamento,  em 

Remessa  das  copias  para  o  Governo  civil  e  para  o  Juízo  da  comarca,  até  . 

4  dias 
7  dia* 

20  dias 

Paço,  em  8  de  agosto  de  1901.^^  Ei-nesto  Roãolpho  BÍTitte  Ribeiro. 
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lUpyt  doi  clrcDlas  ilellarus  a  que  le  nlm  o  deento  d'esla  dila 


^í 

9M«  dw  •IK.I» 

«.„.,>.,.,.. 

•  campStm 

d* 

doi 

ctnnloi 

Maintro 
4«Temt«> 

IUp«^ 

Contiaeu-te  cio   reino 


Tianna  do  Caitello  ...  Oi  concelboa  do  districto  administrativo  . 

Braga Idem 

Villa  Beal Idem 

Bragaoça Idem 


1."  bairro  do  Porto... 

Amarante 

BaiSo 

Felgueiras 

Porto  (droolo  orteotJ)  j  SS". ! ! ! ! !  i  1 !  i  1 
Uarco  de  Canaveiea  . 
Paços  do  Ferreira  . . . 

Paredes 

Penafiel 


;  3.*  bairro  do  Porto . . 


Maia.   , 

Porto  (drenlo  occiden- !  Povoa  de  Varzim  . . , 

tal 1  Santo  Thrrso 

'  Vallonco 

Villa  do  Conde 

Vila  Nova  de  Gaia. 


Aveiro Os  concelhos  do  districto  administrativo  . 


Cantsnbede 

Coimbra 

Condeixa 

Cotabr» '. JÍ£«l'aa.Fo,.. 


1  Montemór-0 -Velho  , . 
[Penella 


Arganil 

Qáes ', 

LonzS 

.Miranda  do  Corvo  . . . . 

Arganil /  Oliveira  do  Hospital . . 

Pampilhosa 


J  Penacova . 
\  Tábua...' 


/  Carregal  do  Sal 

Mangualde 

L  Mortágua 

\Nellas. 

1  Oliveira  de  Frades  , . 
/  Penalva  do  Caatella. , 
I  Santa  Comba  D3a  . . . 
I  8.  Pednj  do  Sul  , . .    , 

I  Tondella 

I  Visen 

\  Tonzellá  , . . . , 
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i 

iiitã  d«  «DCtllMI 

noDcalboi  d*  «M  M  ewnp**» 

Maura 
4* 

4m 

uUsUi 

>lmwfu 

Amainar 

CaitroDMte 

7 

6 
6 
6 

7 
7 

4 

6 
6 
0 
6 
6 

A 
4 

8 
3 

& 

5 
6 
5 

& 

6 

S 

Rezeode 

8.  Jofio  da  Pesqueira 

8 

Seinancelbe 

Tabaaço 

Tarouca 

Os  concelhoB  do  districto  adraiDistratiro  .... 
Id«ro     ,                  

1 

Cnst«11o  BrBDco 

1 

Idem 

l 

Liiboa(cirealooríaDtal) 
ui) ; 

Alemquer .       

i 

Castiaei        ....           

2 

Mafra 

Torrelv<>drM.T.:' ::■;■: :'■■ 

Alcoohole 

Almada. .!:::::":; ;:;:::'::;::;::-:: 

Cezimbra 

Moita.         ..     ' 

Seixal 

Setúbal 

Os  concelliDs  do  districto  adminlitrativo 

Idem 

11 

ao 

21 

^     

•  ^ 

9*1 

Funchal 

I]lia«   a4\)aoenteM 

PoDta  Delgada 

Horta 

t'' 

Idem 

26 

Idem 
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CDBetUwa  da  qaa»  eorapAvin 


PoH«e««SeM  uttrainariítaa 


27 

8.TUagodeC&boTstde 

Província  de  Cabo  Verde  e  districto  da  Guiué 

1 

1 

- 

SB 

MV».* 

ProvinciB  de  8.  Thomé  e  Príncipe 1 

1 

- 

» 

A-gol. 

Província  de  Angola 1 

1 

- 

Uoçambiqne 

1 

1 

Bwdeí   

1 

1 

Damio 

lUean 

Pragani 

l 

1 

tfí 

Prorinoia  de  Hacan  e  diitricto  de  Timor  . . . 

. 

Paço,  sm  8  de  a^sto  de  1901.=>£rnesto  Bodolpho  BitOz*  Ribeiro. 

(Diariatt  fttmit,  II,'  iTI—MeUifflIm  tm  II."  iH  I  ifff). 


Hl.**  e  «x."  ST.  —  Em  resposta  ao  offioio  de  v,  ex.*,  a.'  7,  da  série  corrente,  encar- 
rtg»-me  s.  ex.*  o  Ministro  da  marinha  e  ultramar  de  oommunicar  a  v.  ex.*  que  approva 
m  siupflDsSo,  determinada  por  v.  ex.*,  da  ordem  relativa  á  exigência  de  contríbuiçSo  indus- 
trial aos  grutnetet. 

Deus  gnardo  a  v.  ex.*  —  Secretaria  d*e8tsdo  dos  Degocios  da  marinha  e  ultramar,  9 
d«  agosto  de  1901. — Ul.*^  e  ex.°°  sr.  Governador  da  provincia  da  G-uiné  portuguesa. 
=  0  Dirwctor  geral,  F.  F.  Diat  Coeta. 


Tendo  o  Governador  do  districto  autónomo  de  Timor  submettido  á  approvaçSo  do 
GtiíTemo  as  Portarias  n.**  65  e  66  de  22  de  maio  ultímo,  pelas  quaes  relevou  do  paga- 
mento das^nbM  relativas  aos  annos  de  1899  e  1900  os  povoa  de  Áttahe  e  de  Cailaco,  os 
Eiimeiroa  com  fundamento  na  constante  dedicação  e  lealdade  com  que  sempre  tSem  com- 
atído  ao  lado  das  forças  do  Governo  e  especialmente  pelo  recente  concurso  que  presta- 
ram na  nltima  campanha  contra  os  rebeldes  de  Cailaco,  AUa-Baiy  LH-Mean  e  Baboi, 
durante  a  qual  lhes  foi  impossível  dedicarem>se  aos  trabalhos  agricolas ;  os  segundos,  por- 
que, latidos,  se  submetteram  e  ainda  se  uniram  ás  forças  do  Governo  para  acabarem  de 
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asMgnrar  a  orãem  a»  regiSo,  tendo,  porém,  ficado  com  as  snaa  poToaçSes  âestniidss, 
talados  os  campos  e  perdidos  os  gados;  Sua  Magestade  £I-Rei,  attendendo  ás  circnm- 
Btancias  espeoíaes  que  determiDaram  aquella  excepcional  concessão,  ha  por  bem,  pela  se- 
cretaria d'estado  dos  negocies  da  marinha  e  ultramar,  approvsr  as  referidas  Portarias.  O 
que  se  commuQÍca  ao  Governador  do  distrícto  de  Timor  para  os  devidos  efiéitos. 
Paço,  em  10  de  agosto  de  1901.  =  António  Teixeira  de  Soma. 

{Diarit  ie  gtviTM»,  *.'  118). 

Fortirlas  dlstriotufi  a  qoe  se  nbre  a  lÉgit  FartuU  supra 

N."  65. — Tendo-me  representado  Kai-Sama,  coronel  de  2,*  Unha,  regulo  de  Ãtsabe, 
que,  tendo  nos  aonos  de  1899  e  1900  estado  sempre  com  todo  o  seu  povo  ao  lado  das 
forças  levantadas  por  este  Governo  contra  os  rebeldes  de  Cailaco,  Âlta-Bu,  Lei-Meaa  e 
Baboi,  lhe  não  fora  possível  dedicar  se  aos  trabalhos  de  agricultura,  e,  portanto,  colher 
os  fructos  necessários  para  realizar  o  pagamento  de  imposto  de  fínta; 

Considerando  que  são  inteiramente  verdadeiras  as  círcumstancias  que  ftUega,  e  que 
impossivel  lhe  é  realisar  os  pagamentos  concernentes  aos  mencionados  annos  e  ainda  em 
divida; 

Considerando  que  o  reino  de  Ãtsabe  tem  combatido  sempre  ao  lado  das  forças  d'este 
Governo  com  exemplar  bravura  e  lealdade,  sempre  que  tem  sido  necessário  suffocar  ou 
punir  rebelliSes; 

Considerando  que  aos  indígenas  é  absolutamente  impossível  pagar  os  seus  impostos 
quando  o  estado  de  guerra  lhes  nSo  permítte  dedicarem-se  a  trabalhos  agrícolas; 

Ouvido  o  commandante  militar  central  de  O^ste  e  conformando-me  com  a  sua  infor- 
mação; 

Hei  por  conveniente  determinar,  até  ulterior  resolução  do  Governo  de  Sua  Mages- 
tade,  que  o  reino  de  Ãtsabe  âque  isento  do  pagamento  dos  impostos  denominados  «de 
finta»,  relativos  aos  annos  de  1899  e  1900, 

Às  auctoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento  e  execução  d'esta  competir 
assim  o  tenham  entendido  e  cumpram. , 

Fala<áo  do  Governo  de  Timor  em  DiUy,  22  de  muo  de  1901. — O  Governador,  Jo»á 
Celettino  da  Silva. 

N."  66.  —Tendo-me  representado  D.  Ãntonío,  coronel  de  2.*  linha,  regulo  de  CailsCo, 
que,  tendo  sido  em  1899  o  seu  reino  batido  pelas  forças  do  Governo  que  lhe  inutilisaram 
todos  os  trabalhos  agrícolas  d'esse  anno,  lhe  destruíram  todas  as  povoaçSes,  lhe  tomaram 
todos  os  gados  e  puzeram  em  fuga  toda  a  sua  gente ; 

Tendo-me  representado  mais  que,  tendo-se  snbmettido  com  toda  a  sua  gente,  pelo  decor- 
rer do  anno  de  1900,  não  puderam  agricultar  o  bastante  para  satisfazer  os  mipostos  de  finta, 
conseguiram  apenas  reedificar  algumas  povoaçSes  e  colher  o  absolutamente  indispensável 
para  uma  ínsufficiente  alimentação,  aocrescendo  a  oircurnstaocía  de  ter  de  se  uqv  ás  forças 
d'e8te  Governo  levantadas  contra  os  rebeldes  de  Lei-Mean  e  contra  os  capitaneados  por 
D.  Tbomaz  Nai-Collí ; 

Attendendo  a  que  são  verdadeiras  as  círcumstancias  que  allega,  e  que  embora  o  seu  povo 
se  tivesse  revoltado  e  provocado  a  guerra  qae  este  Governo  teve  de  lhes  fazer,  da  qual 
resultou  perderem  todas  as  suas  colheitas  e  a  quasí  totalidade  dos  seus  gados  e  ficarem 
foragidos  por  diversos  reinos  indígenas  vizinhos,  e,  pprtanto,  inhabilitados  de  se  dedicarem 
á  agricultura; 

Considerando  que  o  reino  indígena  de  Cailaco,  depois  de  submettido,  se  reuniu,  pelo 
decorrer  do  anno  de  1900,  ás  forças  d'este  Governo,  que  bateram  os  rebeldes  de  Leí-Mean, 
Baboi,  e  outros  com  elles  mancommunados,  e  que  também  n'este  anno  òs  habitantes  não 
puderam  auferir  da  agricultura,  sua  uníca  fonte  de  receita,  o  necessário  para  pagarem 
os  impostos; 

Hei  por  conveniente  determinar,  até  ulterior  resolução  do  Governo  de  Sua  Magestade, 
que  o  reino  de  Colaço  fique  isento  do  pagamento  dos  impostos  denominados  ide  ãntA>, 
relativos  aos  annos  de  1899  e  1900. 

As  auctoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento  e  execução  d'esta  competir 
assim  o  tenham  entendido  e  cumpram. 

Palácio  do  Governo  de  Timor  em  Dilly,  22  de  maio  de  1901.  —  O  Governador,  Jotí 
Cdatino  da  Silvtt. 
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AUendendo  ao  que  me  rapreseoton  o  Governador  gsiai  da  província  de  Moçambiqae 
com  fluidameiito  oa  situsçfto  excepcional  em  que  ae  aolia  o  dístricto  de  Moçambique,  onde 
1  agricaltura  e  a  industria  são  muito  restrictas  e  quasi  rudiraeatares,  e  o  còmmercio  com 
o  gentio,  embaraçado  e  prejudicado  em  consequência  do  estado  de  rebeldia  em  que  esteve 
uma  parte  do  mesmo  districto  e  das  operagSes  militares  que  foram  emprebeadidas  para 
isseguiar  a  ordem  e  fazer  manter  o  respeito  pela  auctoridade,  apenas  agora  se  começa  a 
desenvolver ; 

C^nuderaado  que  a  Portaria  provincial,  n.°  149,  de  9  de  múo  de  1896,  que  estabe- 
leceu que  a  taxa  do  imposto  de  palhota  em  Lourenço  Marques,  Gaza  e  Moçambique  fdsSQ 
de  SfKaOO  réis  ou  meia  libra  em  ouro  por  paibóta,  com  relação  a  este  ultimo  districto,  nSo 
podia  (er  uma  applicação  efScaz  pelas  círcumstancias  occorreates,  e  que,  cbeg&ndo  a 
opportunidadâ  de  se  entrar  a'um  periodo  regular  de  cobrança  de  impostos,  sobreveio  a 
crise  agrícola  e  alimentícia  que  no  mesmo  districto  mais  se  fez  sentir  pela  deâcíenoia  dos 
reour»os  nataraesj 

Considerando  ainda  que,  pacificada  a  parte  continental  do  districto  de  Moçambique, 
necessário  se  toma  e  será  de  effeíto  animador  e  ao  mesmo  tempo  conciliador,  que  a  acçSo 
do  Governo  seja  pautada  pelos  melhores  sentimentos  de  equidade  com  relaçSo  aos  indí- 
genas, príncipâímeute  em  matéria  de  impostos,  e  que,  eSeotivamenle,  umareducçSo  pro-  - 
viaaríi  do  ioiposto  de  palbóta,  no  districto  de  Moçambique,  parece  opportuna  e  conve- 
niénte,  tendo  o  faoto  da  reducção  precedentes  na  própria  Portaria  provincial,  n."  149,  de 
9  de  maio  de  1896,  que,  a  titulo  de  recompensa  por  serviços  prestados,  reduziu,  por 
dois  mnos,  a  1^50  réis,  o  imposto  de  palhota  no  districto  de  Inhambanej 

Tendo  ouvido  o  Govemador  ^ral  da  província  de  Moçambique,  a  Junta  consultiva 
do  oltramar  e  o  Conselho  de  Ministros,  e  usando  da  faculdade  concedida  ao  Governo  pelo 
g  1.°  do  artigo  lÕ."  do  Acto  addícional  i  Carta  constitucional  da  monarchia,  de  5  de 
jolbo  de  18Õ2: 

Hfli  por  b^  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1."  É  reduzido  provisoriamente  a  2^000  réis  o  imposto  de  paJbóta  no  districto  de 
Moçamlnqne,  ficando  responsáveis  pelo  sen  pagamento  os  proprietários  ou  usufructuarios 
das  propriedades  em  que  estiverem  estairalecidas  as  palhotas. 

Art.  3.*  Fica  revogada  a  legislaçlío  em  contrario. 

O  Ministro  e  secretario  d'e8tado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  17  de  agosto  de  ií)Ol.=:'REl.  =  António  Terceira 
dl  i$t)Uia, 

(f><an«  étfuturna,  n.*  ÍSS). 


Teodo  o  Govemador  geral  do  Estado  da  índia  representado  ácêrca  da  gravíssima 
crise  que  tem  ali  soffrido  a  industria  salicola,  a  qual,  sendo  de  alto  valor  e  empregando 
muihM  operários,  está  lactando  nos  mercados  da  província  de  Moçambique  com  a  con- 
cotTMicia  do  sal  procedente  de  portos  estrangeiros; 

Considerando  que,  para  attenuaçSo  d'essa  crise,  deve  constituir  meio  eãicaz  a  conces- 
slo  i  mesma  industria  de  um  beneficio  nas  pautas  aduaneiras ; 

Tendo  ouvido  o  Conselho  das  pautas  ultramarinas,  a  Junta  consultiva  do  ultramar  e 
o  Conselho  de  Ministros  (  e 

Usando  da  faouldade  concedida  ao  Governo  peto  §  1.°  do  artigo  lõ."  do  Acto  addi- 
áoaú  A  Carta  constitodonal  da  monarchía,  de  5  de  julho  de  1852: 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Àrt^o  1.°  O  sal  de  produoçSo  e  industria*  da  índia  portugueza,  importado  nau  alfan- 
degas da  província  de  Moçambique,  pagará  nas  mesmas  alfandegas  25  réis  de  direitos  de 
intportaçSo  por  cada  decalitro. 

Art.  2."  Fica  assim  modificado  o  artigo  33."  da  tabeliã  A  dos  direitos  de  importação 
da  província  de  Moçambique  de  29  de  dezembro  de  1892,  e  revogada  toda  a  legísIaçSo 
em  contrario. 

O  Ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
«Dteiídído  e  faça  executar.  Paço,  em  17  de  agosto  de  190I.  =  REI.  =  í4níí>fiío  Teixeira 
de  8ouêa, 

[Ditrit  it  ftttrtu,  »^' iitl. 


DigitizGdby  CjOOQIC 


196 


assegurar  3.  ordem  na  regí&o,  tendo,  porém,  âcado  com  as  snas  povoações  destruídas, 
talados  os  campos  e  perdidos  os  gados;  Sua  Mageatade  EI-Rei,  attendendo  ás  oircum- 
stancias  espeoiaes  que  determinaram  aquella  excepcional  concessão,  ha  por  bem,  pela  se- 
cretaria d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  approvar  as  referidas  Portarias.  O 
que  se  oommunica  ao  Governador  do  districto  de  Timor  para  os  devidos  e£Feitos. 
Paoo,  em  10  de  agosto  de  1901.  ^=  António  7'eixeira  de  Souêa. 

{Diaritia3t-rnt,n.'  Í7SI. 

Portirlis  dlslrietaes  a  qne  sa  ití&n  i  ré^a  FortarU  supri 

N."  65. — Tendo-nie  representado  Nai-Sama,  coronel  de  2.'  linha,  regulo  de  Ãtsabe, 
que,  tendo  nos  annos  de  1899  e  1900  estado  sempre  com  todo  o  seu  povo  ao  lado  àas 
forças  levantadas  por  este  Governo  contra  os  rebeldes  de  Catlaco,  Alta-Baí,  LM-Mean  e 
Baboi,  lhe  n&o  f<3ra  possível  dedicar-se  aos  trabalhos  de  agricultura,  e,  portanto,  colher 
os  fractos  necessários  para  realizar  o  pagamento  de  imposto  de  finta; 

Considerando  que  são  inteiramente  verdadeiras  as  circumstancias  que  ^lega,  e  que 
ímpossivel  lhe  é  reaiisar  os  pagamentos  concernentes  aos  mencionados  annos  e  ainda  em 
divida; 

Considerando  que  o  reino  de  Ãtsabe  tem  combatido  sempre  ao  lado  das  forças  d'este 
Governo  com  exemplar  bravura  e  lealdade,  sempre  que  tem  sido  necessário  suffocar  ou 
punir  rebelliSes; 

Considerando  que  aos  indígenas  é  absolutamente  imposaivel  pagar  os  seus  impostos 
quando  o  estado  de  guerra  lhes  não  permitte  dedicarem-se  a  trabalbos  agrícolas ; 

Ouvido  o  commandante  militar  central  de  O^sle  e  conformando-me  com  a  sua  infor- 
mação ; 

Hei  por  conveniente  determinar,  até  ulterior  resolução  do  Governo  de  Sua  Uages- 
tade,  que  o  reino  de  Ãtsabe  ãque  isento  do  pagamento  dos  impostos  denominados  *de 
fintai,  relativos  aos  annos  de  1899  e  1900. 

As  suctoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento  e  execuçSo  d*esta  competir 
assim  o  tenham  entendido  e  cumpram. . 

F^acio  do  Governo  de  Timor  em  DiUy,  22  de  muo  de  1901. — O  Qov«raad«r,  J<fU 
Celestino  da  Silta, 

K.°  66. — Tendo-me  representado  D.  António,  coronel  de  2.*  Unha,  regulo  de  CailaCo, 
que,  tendo  sido  em  1899  o  seu  reino  batido  pelas  forças  do  Governo  que  lhe  inutilisarsm 
todos  os  trabalhos  agrícolas  d'esse  anno,  lhe  destruíram  todas  as  povoaçSes,  lhe  tomaram 
todos  08  gados  e  puzeram  em  fuga  toda  a  sua  gente; 

Tendo-me  representado  mws  que,  tendo-se  snbmettido  com  toda  a  sua  gente,  pelo  decor- 
rer do  anuo  de  1900,  não  puderam  agricultar  o  bastante  para  satisfazer  os  impostos  de  finta, 
conseguiram  apenas  reedificar  algumas  povoaçSes  e  colher  o  absolutamente  indispensável 
para  uma  insufficiente  alimentação,  accrescendo  a  circumstaocia  de  ter  de  se  unu*  ás  forgas 
d'este  Governo  levantadas  contra  os  rebeldes  de  Lei-Mean  e  contra  os  capitaneados  por 
D.  Thomaz  Nw-Colli; 

Attendendo  a  que  sSo  verdadeiras  as  circumstancias  que  allega,  e  que  embora  o  seu  povo 
se  tivesse  revoltado  e  provocado  a  guerra  que  este  Governo  teve  de  lhes  faser,  da  qual 
resultou  perderem  todas  as  suas  colheitas  e  a  quasi  totalidade  dos  seus  gidos  e  fiearem 
foragidos  por  diversos  reinos  indígenas  vizinhos,  e,  portanto,  inhabUítados  de  se  dedicarem 
á  agricultura; 

Considerando  que  o  reino  indígena  de  Cailaco,  depois  de  snbmettido,  se  reuniu,  pelo 
decorrer  do  anno  de  1900,  ás  forças  d'este  Governo,  que  bateram  os  rebeldes  de  Lei-Mean, 
Baboí,  e  outros  com  elles  mancommunados,  e  que  também  n'eete  anno  òs  habitantes  não 
puderam  auferir  da  agricultura,  sua  única  fonte  de  receita,  o  necessário  para  pagarem 
os  impostos; 

Hei  por  conveniente  determinar,  até  ulterior  resolução  do  Governo  de  Sua  Mageatade, 
que  o  reino  de  Cailaco  fique  isento  do  pagamento  dos  impostos  deoonuBados  ide  finta», 
relativos  aos  annos  de  1899  e  1900. 

Ãs  auctorídades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento  e  execução  d'esta  competir 
assim  o  tenham  entendido  e  cumpram. 

Palácio  do  Governo  de  Timor  em  Dilly,  22  de  maio  de  1901.  —  O  Governador,  Joêi 
Cdeãtino  da  Silva, 
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AUesdendo  ao  que  me  representou  o  Governador  geral  da  proyiocia  de  Uoçajnbíqaã 
com  fiuidanieiito  na  situaçSo  excepcional  em  que  se  acha  o  districto  de  Moçambique,  oade 
1  igrícnltura  e  a  iodustria  são  muito  r-estríotas  e  quasi  rudimentares,  0  o  commercio  com 
o  geaúo^  embaraçado  e  prejudicado  em  consequência  do  estado  de  rebeldia  em  que  esteve 
nina  parle  do  mesmo  districto  e  das  operagSes  militares  que  foram  emprehendidas  para 
usegutar  a  ordem  e  fazer  manter  o  respeito  pela  auotoridade,  apenas  agora  se  comei^a  a 


Cooúderando  que  a  Portaria  provincial,  n."  149,  de  9  de  maio  de  1896,  que  estabe- 
leceu que  a  taxa  do  imposto  de  palbóta  em  Lourenço  Marques,  Graza  e  Moçambique  fosse 
de  2|$5Ú0  réis  ou  meia  libra  em  ouro  por  palMta,  com  relação  a  este  ultimo  districto,  não 
podia  ter  uma  applicação  efficaz  pelas  circurnstanoias  occorreutes,  e  que,  chegando  a 
oppwtanidade  de  se  entrar  n'um  periodo  regular  de  cobrança  de  impostos,  sobreveio  a 
ctík  agrícola  e  alimentícia  que  no  mesmo  districto  mais  se  fez  sentir  pela  defícienoia  dos 
recursos  naturaes; 

Considerando  unda  que,  pacificada  a  parte  continental  do  districto  de  Moçambique, 
necessário  se  (orna  e  será  de  effeito  animador  e  ao  mesmo  tempo  conciliador,  que  a  acçSo 
do  Governo  seja  pautada  pelos  melhores  sentimentos  de  equidade  com  relação  aos  indi- 
genu,  principalmente  em  matéria  de  impostos,  e  que,  eãectivamente,  uma  reducçSo  pro-  - 
visona  do  imposto  de  palbáta,  no  districto  de  Moçambique,  parece  oppurtuna  e  conve- 
mente,  tendo  o  facto  da  reducção  precedentes  na  própria  Portaria  provincial,  n.°  14d,  de 
9  de  maio  de  1896,  que,  a  titulo  de  recompensa  por  serviços  prestados,  reduziu,  por 
dois  aoDOS,  a  1^350  réis,  o  imposto  de  palhota  no  districto  de  Inbambane; 

Tendo  ouvido  o  Governador  geral  da  província  de  Moçambique,  a  Junta  consultiva 
do  ultramar  e  o  Conselho  de  Ministros,  e  usando  da  faculdade  concedida  ao  Governo  pelo 
g  1.°  do  artigo  15.°  do  Acto  addicíoual  á  Carta  constitucional  da  monarcbía,  de  5  de 
JBlhodel852: 

Htú  por  b^a  decretar  o  segubte : 

Artigo  l.°É  r^uzido  provisoriamente  a  2^000  réis  o  imposto  de  palhota  no  districto  de 
Moçamâque,  ficando  responsáveis  pelo  seu  pagamento  os  proprietários  ou  usufructuarios 
du  propriedades  em  que  estiverem  estabelecidas  as  palhotas. 

Art.  2.'  Kica  revogada  a  legíslaçSo  em  contrario. 

O  Ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Faço,  era  17  de  agosto  de  l901.  =  REI.=jlníonío  Teixeira 

{Diarie  ín  tcttriui,  n.*  lííj. 


Tendo  o  Governador  geral  do  Estado  da  Índia  representado  ácêrca  da  gravíssima 
crise  que  tem  ali  soffrido  a  industria  salicola,  a  qual,  sendo  de  alto  valor  e  empregando 
moitoi  operários,  está  luctando  nos  mercados  da  província  de  Moçambique  com  a  con- 
coireooia  do  sal  procedente  de  portos  estrangeiros; 

Coondarando  que,  para  attenuação  d'e9sa  crise,  deve  constituir  meio  etlicaz  a  conces- 
slo  i  mesma  industria  de  um  beneficio  nas  pautas  aduaneiras ; 

Tendo  ouvido  o  Conselho  das  pautas  ultramarinas,  a  Junta  consultiva  do  ultramar  e 
o  Conaelho  de  Ministros  {  e 

Usando  da  faculdade  concedida  ao  Governo  pelo  g  1  .<*  do  artigo  15."  do  Acto  addi- 
âmú  i  Carta  constitucional  da  tnonarchia,  de  &  de  julho  de  1852*. 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1."  O  sal  de  producçSo  e  industriada  índia  portugueza,  importado  nas  alfan- 
degas da  província  de  Moçambique,  pagará  nas  mesmas  alfandegas  25  réis  de  direitos  de 
iinportaçSo  por  cada  decalitro. 

Ârt.  2."  Fica  assim  modificado  o  artigo  33."  da  tabeliã  Ã  dos  direitos  de  importação 
ik  provinoia  de  Moçambique  de  29  de  dezembro  de  1892,  e  revogada  toda  a  legislaçSo 
em  contrario. 

O  Ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  17  de  agosto  de  1901.  =  REI.  =  ílníonío  Teixeira 
itSonta. 

(JhiHa  ■<•  f  iHnM,  «.' iit). 
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Tendo  representado  a  Companhia  da  Zambezia,  por  intermédio  do  OoTenudor  g«ral 
de '  Moçambique,  sobre  a  conveniência  de  unificar  os  direitos  de  exportaçSO  applioaveis 
n'aquella  provincia  ao  gergelim  e  ao  amendoim ; 

Considerando  qne  o  gergelim  está  ali  sujeito  aos  direitos  de  4  por  cento  ad  valorwij 
quando  exportado  para  portos  estrangeiros,  e  de  3  por  cento,  quando  exportado  para  por- 
tos portugueses,  e  o  amendoim  paga  de  direitos  de  ezportaçSo  1  por  cento  para  portos 
portagnezes  e  2  por  cento  para  portos  estrangeiros; 

Considerando  que  nSo  se  justifica  ama  tal  difierença  de  percentagens  de  direitos, 
tendo  o  primeiro  d'aqt]elles  géneros,  nos  mercados  estrangeiros,  um  valor  commerciíú 
inferior  ao  do  outro,  accrescendo  que  ambos  se  acham  em  identidade  de  condiQSes  na 
sua  applícaçSo  industrial ; 

Considerando  qne  é  de  vantagem  que  a  proposta  nnificaçlo  de  direitos  abranja  todas 
as  sementes  e  substancias  olea^osas ; 

Tendo  ouvido  o  Conselho  das  pautas  ultramarinas,  a  Junta  consultiva  do  ultramar  e 
o  Conselho  de  Ministros;  e 

Usando  da  faculdade  concedida  ao  Oovemo  pelo  §  1."  do  artigo  15.°  do  Acto  addi- 
cional  á  Carta  constitucional  da  monarchia,  de  5  de  julho  de  16&3:    - 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.**  O  gergelim,  amendoim  e  outras  sementes  e  substancias  oleaginosas  paga- 
rão nas  alfandegas  da  província  de  Moçambique  os  direitos  de  exporta^iSo  de  4  por  cento 
aã  valorem,  quando  saírem  para  portos  estrangeiros,  e  2  por  cento  ad  valorem,  qaando 
sairem  para  portos  portuguezes. 

Àrt.  2."  Fica  assim  modificada  a  tabeliã  C  dos  direitos  de  exportaçSo  de  29  de 
dezembro  de  1892,  em  vigor  na  província  de  Moçambique,  e  revogada  toda  a  legiriaçSo 
em  contrario. 

O  Ministro  e  secretario,  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  17  de  agosto  de  1901.  =  REI.  =a^ní(mio  TVtxeini 
de  Souêa. 

(KM-íadifNfnw,*.* /M). 


Tendo  o  Governador  da  proviocia  de  Cabo  Verde  representado  icêrca  do  inconve- 
niente, tSo  repetido,  de  se  applícar  ao  milho  ali  importado  |as  classificaçSes  de'  diversos 
artigos  das  pautas  aduaneiras,  consoante  a  necessidade  de  abastecer  os  mercados  â'aqueUe 
producto  nas  épocas  de  mi  colheita  e  carestia,  ou  de  difficultar  a  sua  entrada  nas  épo- 
cas de  colheita  regular,  o  que  tem  constituído  procedimento  qne,  longe  de  ser  benéfico  e 
regular,  prejudica  os  interesses  da  mesma  provincia  e  nSo  preenche  o  fim  a  que  se 
destina; 

Considerando  que  por  aquella  auctoridade  foi  proposta  a  confirmaçSo  de  uma  medida 
provisória,  que  adoptou  para  okatar  a  tal  inconveniente  e  que  consistiu  em  fixar  para  o 
milho  importado  o  imposto  especifico  paatal  de  8  réía  por  kilogramma,  o  qne,  oimtri- 
buindo  para  que  nSo  haja  concorrência  sensível,  em  condiçSes  normaes,  ao  milho  indigena 
e  não  forçando  alta  nos  seus  preços  nos  casos  de  mi  colheita,  nSo  altera  a  economia 
geral  da  pauta  A,  de  16  de  abril  de  1892,  que  no  sen  artigo  44."  fixa  para  as  merca* 
dorias  nSo  especificadas  o  direito  de  20  por  cento  ad  valorem,  e  o  direito  de  8  réis  por 
kilogramma  corresponde  a  essa  percentagem  considerando  de  40  réis  por  kilograftima  o 
preço  médio  do  mUtio  estrangeiro  posto  nas  alfandegas; 

Tendo  ouvido  o  Conselho  das  pautas  ultramarinas,  a  Junta  consnltiva  do  ultramar  e 
o  Conselho  de  Ministros ;  e 

Usando  da  faculdade  concedida  ao  &ovemo  pelo  §  í."  do  artigo  íb."  do  Actoaddi-' 
cional  á  Carta  constitucional  da  monarchia,  de  5  de  julho  de  1852: 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1."  £  addicionada  ao  artigo  21.''  da  pauta  A  de  Cabo  Verde,  de  16  de  abril 
de  1892,  a  seguinte  alinea; 

USUkia»  DlnllM 
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Aft.  2.**  Fica  revogads  a  le^slaçSo  em  (Kintrario. 

O  Uiniatro  e  secretario  d'e8tado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  execntar.  Paço,  em  17  de  agosto  de  1901.  ^'REi.^Anlonio  Teixeira 
áiSoma. 

(DitrinhgmrBB,:*  Jiij. 


Attendendo  ao  que  me  representou  o'  Governador  da  província  de  Cabo  Verde  com 
fundamento  na  conveniência  de,  por  parle  dos  Poderes  públicos,  serem  adoptadas  provi- 
dencias com  o  fim  de,  quanto  possível,  evitar  ou  attenuar  os  desastres  dos  engenhos  de 
bbricaçlo  de  assacar,  onde  trabalham  indígenas,  especialmente  mulheres  e  creanças, 
dando-se  assim  saDOçío  legal  áa  que,  a  titulo  provisório,  aquelle  fuoccionarío  mandara 
píír  em  execuçSo,  em  harmonia  com  o  parecer  de  uma  CommíssSo  especialmente  nomeada 
fin  esse  fim ; 

Considerando  que  a  regulamentação  do  trabalho  das  mulheres  e  dos  menores  na 
icdastría,  hoje  incorporada  na  legislação  de  todos  os  pofzes  cultos,  representa  a  affir- 
maçSo  dos  princípios  d'aquella  salutar  e  efficaz  protecçSo  qne  os  Governos  devem  a 
todos  quantos  contribuem  e  concorrem  para  o  desenvolvimento  da  riqueza  publica  e  que, 
pcT  3Í,  pelas  soas  condiçSes  e  circumstancias,  carecem  da  previdente  tuteia  do  Estado, 
e  qne,  fazendo  essa  reguIamentaçSo  parte  da  legislação  portugueza,  tudo  indica  a  coo- 
venieocía  de  a  ir  tomando,  nos  devidos  termos,  extensiva  ás  nossas  províncias  ultra- 
marinas; 

Considerando  que,  nos  seus  lineamentos  gpraes,  a  regulamentação  do  trabalho  das 
mulheres  e  das  creanças  úadigenas  está  no  espirito  protector  da  legislação  colonial  por- 
In^eza,  e  que,  iniciando  a  applicaçSo  de  taes  disposições  &  província  de  Cabo  Verde,  se 
vae,  peú  pratica,  reconhecer  qnaes  as  suas  vantagens  e,  porventura,  qnaes  as  correcçSes 
qne  deva  soffrer,  quando  seja  julgada  a  conveniência  de  a  generalisar; 

Tendo  ouvido  a  Jnota  consultiva  do  ultramar  e  o  Conselho  de  Ministros  e  usando 
da  acuidade  concedida  ao  Governo  pelo  §  1."  do  artigo  15. "  do  Acto  addicional  á 
Carta  constitucional  da  monarchia,  de  5  de  julho  de  1852: 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte ; 

Art.  1.°  Os  estabelecimentos  industriaes  particulares,  do  Estado  ou  das  corporaçSes 
administrativas  na  província  de  Cabo  Verde,  incluindo  aquelles  em  que  houver  trapiches 
on  apparelhos  para  a  trituração  da  canna  saccharina,  devem  estar  sempre  limpos,  conve* 
dentemente  ventilados  e  com  as  necessárias  condíçSes  de  salubridade  e  segurança. 

Àrt.  2."  Os  menores  do  sexo  masculino  até  doze  annos  completos  e  as  menores  do 
sexo  feminino  de  qualquer  edade,  nlo  poderSo  ser  empregados,  em  caso  algum,  em  tra- 
balhos nocturnos  de  qualquer  natureza. 

Alt.  3.°  Para  os  effeitos  d'este  decreto  a  expressão  «menor*,  quando  não  preceda  a 
designação  da  edade,  comprehenderá  ambos  os  sexos  e  abrangerá  os  indivíduos  do  sexo 
nuscnlino  até  á  edade  de  dezesKÍs  annos  e  os  do  sexo  feminino  até  i  edade  dos  vinte  e 
um  unos  completos. 

Art.  4.°  Qualquer  menor  que  se  ache  em  serviço  em  estabelecimento  em  quã  sa 
eiecatem  trabalhos  industriaes,  e  qne  se  desconfie  affectado  de  doença  epídemica  ou  de 
moléstia  contagiosa,  deverá  immediatamente  ser,  pelo  director  do  estabelecimento, 
pab-So  on  seu  representante,  mandado  observar,  e,  caso  o  facultativo  declare  a  moléstia 
transmissível  por  infecção  ou  contagio,  será  separado  dos  ontros  menores  e  dos  demius 
operários. 

§  uníco.  Quando  se  verifique  em  qualquer  menor  que  o  trabalho,  que  se  lhe  destina, 
^ta  as  suas  forças,  on,  de  qualquer  modo,  obsta  ao  seu  regular  desenvolvimento,  será 
retirado  temporariamente  e  não  será  readmittído  sem  nova  inspecção  medica  e  mediante 
nm  certificado  que  ficará  em  poder  do  director  ou  patrão. 

Art,  5.°  É  probibida  a  admissão  de  menores  nos  trabalhos  insalubres  ou  perigosos. 

S  !•'  São  conúderados  insalubres  ou  perigosos: 

1.'  À  manipulação  ou  fabricação  de  matérias  explosivas  ou  de  substancias  infiamma- 
vás; 

2.*  A  preparação  on  destíUação  de  substancias  corrosivas  ou  deletérias  e  as  opera- 
{Seg  em  qne  estas  entrarem  como  elemento  importante  do  fabrico  j 
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3.°  A  manipulaçlo  de  objectos  ou  substancias  que  produzam  poeiras,  as  quaes,  pela 
aspiração  ou  absorpçílo  cutânea,  possam  introduzir  no  organismo  elementos  que  o  dete- 
riorem ; 

4."  A  hibrificação,  limpeza  ou  reparação  de  quaesqner  órgãos  ou  peças  de  machinas 
em  movimento ; 

5."  Os  trabalhos  que  exijam  esforço  physico  qoe  exceda: 

a)  Para  os  menores  de  doze  a  quatorze  annos,  10  kilogrammas  de  carga  sobre  o 
corpo,  e  o  correspondente,  sobre  terreno  borisontal,  a  80  kilogrammas  de  carga,  compre- 
hendendo  o  rehiculo; 

b)  Para  os  menores  de  mais  de  quatorze  annos,  16  kitogrammas  de  carga  sobre  o 
corpo,  e  correspondente,  sobre  o  terreno  horisontal,  a  100  kilogrammas  de  carga,  com- 
prenendendo  o  vebicnlo ; 

6."  Os  trabalhos  que  exijam  esforços  violentos,  constantes  ou  contrafeitos,  que  se 
fezem  em  condições  perigosas  para  os  menores. 

§  2."  O  Governo  da  provineia  de  Cabo  Verde  determinará,  em  regulamento,  os  esta- 
belecimentos industríaes,  operaçSos  e  mist('res  em  que  o  trabalho  dos  menores  deva  ser 
absolutamente  prohlbido,  e  aquelle?  em  que  poderá  ser  consentido  mediapte  certas  con- 
dições e  limitações. 

Art.  6."  A  mulher  n3o  será  admittida  a  trabalhar  nos  estabelecimentos  industriaes 
nas  primeiras  quatro  semanas  depois  do  parto. 

Art.  7."  A  inspecção  dos  estabelecimentos  particulares,  do  Estado,  ou  das  corporações 
administrativas  da  província  de  Cabo  Verde,  em  que  se  executem  trabalhos  industriaes,  é 
cammettida,  sem  retribuição  especial,  á  Direcção  das  obras  publicas  e  aos  seus  dele- 
gados. 

§  l."  Em  regulamento  especial,  mandado  pôr  em  execução  pelo  Governador  da  provin- 
eia, serão  designadas  as  attribuições  e  deveres  dos  funccionarios  das  obras  publicas  do 
desempenho  dos  serviços  de  inspecção  aos  estabelecimentos  industríaes. 

§  2."  Independentemente  do  que  fõr  determinado  no  regulamento,  de  que  trata  o  § 
1.',  ácêrca  das  attribuiçSes  e  deveres  dos  funccionarios  incumbidos  da  inspfcCçSo,  cumpre 
aos  administradores  dos  concelhos  informar  a  Direcção  das  obras  publicas,  ou  os  seus 
delegados,  das  condiçCes  em  que  estiyerem  os  estabelecimentos  insalubres,  incommodos 
ou  perigosos  do  respectivo  concelho,  c  bera  assim  prestar  quaesquer  outros  serviços  que 
lhes  fôrem  determinados  por  este  decreto  e  pelo  seu  regulamento. 

Art.  8.°  Nos  estabelecimentos  em  que  houver  motores  mechanicos  serão  resguardadas 
as  rodas,  engrenagens  e  quaesquer  outras  peças  perigosas,  por  modo  que  d'ellas  nSo  seja 
possivel  a  approximação  descuidada  ou  volunlaria.  N'aquelles  em  que  houver  poços, 
alçapSes,   escadas  on  vasios  similhantes,  deverão  estes  ser  resguardados  por  anteparos. 

§  único.  Aos  administradores  dos  concelhos  cumpre  obrigar  os  proprietários  dos  esta- 
belecimentos industriaes  a  observarem  o  determinado  D'este  artigo,  requisitando  a  pre- 
sença de  um  engenheiro  das  obras  publicas  para  inspeccionar  aquelle  ou  aquelles  estabe- 
lecimentos sobre  que  os  mesmos  adminislradores,  çu  os  seus  representantes,  tenham 
duvidas  ácêrca  das  modificaçSes  a  adoptar,  ou  quando  os  proprietários  dos  estabeleci- 
mentos se  não  conformarem  com  as  medidas  de  segurança  exigidas  pela  respectiva  aucto- 
ridade. 

Art.  9."  O  proprietário  ou  chefe  de  estabelecimento  industrial,  em  que  tiver  logar 
algum  incidente  que  occasione  morte  ou  ferimento,  deverá  prevenir  immediatameute  a 
aucloridade  encarregada  da  policia  do  local  e  o  juiz  de  paz  respectivo,  que  procederão 
aos  respectivos  exames  nos  termos  das  leis  em  vigor. 

§  único.  As  mesmas  auctorídades  deverão,  no  praso  de  vinte  e  quatro  horas  a  contar 
do  conhecimento  de  qualquer  accidente,  prevenir  do  occorrido  a  Direcção  das  obras 
publicas  on  o  seu  respectivo  delegado. 

Art.  10."  Aos  directores  e  chefes  dos  estabelecimentos  indnstriaes-incumbe  velar  pela 
morigeraçâo  dos  menores  dentro  dos  mesmos  estabelecimentos. 

Art.  11.°  Quando  algum  dos  funccionarios  incumbidos  do  serviço  de  in&pecçSo  veri- 
ficar, em  qualquer  offícína  ou  estabelecimento  industrial,  a  existência  de  um  foco  de  in- 
fecção ou  origem  de  insalubridade,  ou  a  pratica  de  factos  ou  omissCes  contrarias  á  saúde 
publica  e  particular  ou  á  moral,  avisará  immediatamente  e  por  escripto  a  auctoridade 
competente,  a  fim  de  que  esta  faça  desapparecer  taes  inconvenientes  e  abusos,  8%  para 
isso  não  tiver  faculdade  expressa  e  própria. 
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§  único.  Para  cumprimento  dos  preceitos  d'este  artigo,  o  funccloaario  que  se  achar 
cm  visita  a  ijualquer  estabelecimento  industrial  poderá' fazer-se  acompanhar  por  um  me- 
dico ou  agente  de  sande  publica. 

Art.  12."  Quando  algum  dos  funccionarios  incumbidos  do  serviço  de  inspecção  julgar 
que  algum  mechanismo,  apparelho,  peça  ou  órgão  de  machina,  cubo,  cadinho  on  bacia 
contendo  liquido,  metal  en:  fusão  on  similhantes,  por  falta  de  defesa  ou  conveniente  res- 
^ardo,  pôde  ser  origem  de  perigo  j)ara  os  operários  menores  ou  maiores,  intimará,  por 
ewripto,  o  responsável  do  estabelecimento  industrial  ou  da  oflicina,  para  que  este  faça 
realisar,  dentro  de  cnrto  praso,  as  indicações  que  lhe  deverão  ser  feitas  na  mesma  inti- 
marão. 

§  1."  Desde  o  dia  immedíato  o  intimado  responde  por  perdas  e  damnos,  se  não  tomar 
âs  providencias  necessárias  para  evitar  o  mal  previsto. 

S  2,"  No  praso  de  vinte  dias,  contados  da  data  da  intimação,  poderá  o  intimado  re- 
ijnerer  á  Direcç3o  das  obras  publicas,  ou  ao  respectivo  delegado,  que  o  assumpto  seja 
siilimettido  a  juizo  arbitral,  sendo,  n'este  caso,  nomeados  dois  peritos  especialistas,  um 
pelo  intimado,  outro  pela  Direcção  das  obras  publicas  ou  seu  respectivo  delegado,  os 
qnaes,  no  praso  de  quinze  dias  da  data  da  nomeação,  proferirão  o  seu  julgamento 
íri)itral  ou  declararão  o  seu  desaccordo.  No  mesmo  requerimento  em  que  fòr  pedido  o 
jnizo  arbitral  deverá  o  requerente  indicar  o  nome,  profissão  e  morada  do  perito  esco- 
lhido por  elle. 

§  3."  Se  entre  os  peritos  não  houver  accordo,  será  nomeado  nas  mesmas  condições, 
nn  praso  dií  dez  dias  da  commmicação  d'este  facto,  um  terceiro  perito  pelo  juiz  de  direito 
d»  i-omarca  em  que  fôr  situado  o  estabelecimento  industrial  ou  oflícina;  os  três  peritos 
proferirão  o  sen  julgamento  arbitral  no  praso  de  quinze  dias-da  data  da  nomeação  do 
nltimo.  Os  prasos  das  dilações  não  suspendem  a  responsabilidade  do  intimado,  se  não  lhe 
[õr  favorável  o  julgamento  arbitral. 

§  4.°  Sendo  a  decisão  arbitral  favorável  ao  intimado,  será  considerada  como  nulla  a 
mtiiDição  do  funccionario  incumbido  do  serviço  de  inspecção. 

§  5."  Se  não  requerer  o  juizo  arbitral  em  tempo  competente,  não  indicar  do  reque- 
nmenlo  o  perito  escolhido,  ou  a  decisão  arbitral  lhe  fõr  adversa,  o  intimado  cumprirá  a 
intima-lo  do  funccionario  incumbido  do  serviço  de  inspecção  ou  a  sentença  arbitral,  se 
esta  tiver  modificado  a  intimação. 

§  6."  Para  os  effeitos  d'este  artigo  considerar-se-hão  apparélhos  os  andaimes,  bailéus 
e  stmilbaotes,  empregados  tanto  nos  estabelecimentos  industriaes,  como  nas  construcções 
civis. 

Art.  Ki."  Os  funccionarios  que  se  acharem  em  serviço  de  inspecção  poderão,  quando 
circumslancias  excepcionalmente  graves  o  reclamarem,  tomar  as  providencias  extraordi- 
nárias exigidas  pelo  bem  do  serviço,  dando  immcdialamente  conia  á  Direcção  das  obras 
pahiicas  da  província. 

Art.  14.°  O  director,  patrão  ou  seu  representante,  que  admittir  na  sua  industria 
tcenores  fura  das  condições  d'este  decreto  e  do  seu  regulamento,  será  punido  com  a 
multa  de  lOt^iOOO  a  SUiJOOO  réis  para  cada  menor  que  tenha  admiltido. 

§  1.°  O  director,  patrão  ou  seu  representante,  que  infringir  as  outras  disposições 
<resle  decreto,  ou  dos  seus  regulamentos,  será  punido  com  a  multa  de  15000  a  20(^000 
réis  por  cada  contravenção,  conforme  a  gravidade  das  circumstancias. 

§  2.°  Será  punido  com  a  multa  do  |  anterior,  o  director,  patrão  ou  seu  represen- 
tante, que: 

a)  Não  cumprir  o  que  lhe  houver  preceituado  o  funooionario  incumbido  do  serviço  de 
inspecçio,  quando  não  tenha  recorrido  no  praso  competente  para  o  juizo  arbitral; 

hj  Não  cumprir  pm  tempo  devido  a  sentença  arbitral. 

§  3.°  &e  da  falta  de  cumprimento  do  que  houver  preceituado  o  funccionario  incum- 
bido do  serviço  de  inspecção,  ou  da  falta  de  cumprimento  da  sentença,  resultar  a  impôs- 
situlidade  de  trabalhar  para  algum  menor,  este  continuará  a  receber  do  estabelecimento 
ioduslrial  o  salário  pelo  tempo  que  durar  a  impossibilidade. 

Art.  15."  No  caso  de  reincidência,  verificada  nos  termos  do  código  penal,  as  multas 
wrão  de  valor  duplo  do  determinado  no  artigo  14." 

§  único.  O  juiz  poderá  aggravar  a  pena  no  caso  de  reincidência,  ordenando  que  seja 
poblicada,  á  custa  do  reincidente,  a  sentença  condemnatoria  no  Bjletim  o^cial,  e  que  seja 
limbem  affizada  no  estabelecimento  e  em  logar  bem  publico. 
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Art.  16."  Os  directores,  p&trSes  oii  seus  representantes,  qiie  não  franquearem  os  seus 
estabelecimentos  ás  visitas  e  á  inspecção  de  que  trata  este  decreto,  ou  se  oppuzerem  ao 
que  se  acha  n'elle  disposto  e  do  seu  regutameuto,  serSo  autoados  e  processados  como 
desobedientes  &  auctoridade  publica. 

Art.  17.°  A  fórma  do  processo  para  as  contravençSes  d'este  decreto  será  a  seguida 
nas  contravenções  de  posturas  muuicipaes;  a,s  multas  assim  Impostas  e  as  respectivas 
custas  judiciaes  serão  cobradas  executivamente,  servindo  o  estabelecimento  de  garantia. 

Art.  18."  As  contravenções  prescrevem  nos  termos  do  código  penal. 

Art.  19  "  No  regulamento  d'este  decreto,  que  fCr  mandado  pôr  em  eiecuçSo  pelo 
Governador  da  província  de  Cabo  Verde,  serão  consignadas  as  disposições  cspeciaes  que 
forem  necessárias  para  evitar  ou  attenuar  desastres  nos  trapiches  em  que  é  triturada  a 
canna  saccharina,  não  devendo,  todavia,  essas  disposições  modifícar  on  alterar  o  que  se 
acha  estabelecido  no  presente  decreto. 

Art.  20."  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ^línistro  e  secretario  d'e3tado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  17  de  agosto  de  líK)l.^REI.  =  vlfiío»ío  Teixeira 
de  Sotiía. 

íDiariaibitntTn»,  ■.*  199). 


Atlendendo  á  conveniência  de  harmonisar  a  fórma  do  provimento  das  cadeiras  do 
ensino  primário  elementar  das  províncias  ultramarinas,  estabelecida  pelo  decreto  de  30 
de  novembro  de  1869,  com  os  preceitos  legaes  que  a  regulam  no  reino,  sem  prejuizo  das 
moditicações  reclamadas  pela  especialidade  das  circumslancias  e  condiçBes  d'aqneUe 
ensino  nas  mesmas  províncias; 

Usando  da  auctorísação  con-^edida  pelo  >$  1."  do  artigo  15."  do  primeiro  Acto  addicio- 
ual  á  Carla  constitucional  da  monarchia; 

E  lendo  ouvido  a  Junta  consultiva  do  ultramar  e  o  Conselho  de  Ministros: 

Hei  por  bem  decretar,  o  seg^uiote: 

Artigo  1."  Constituem  habilitação  para  o  exercício  do  magistcrío  primário  elementar 
nas  províncias  ultramarinas: 

1."  Approvação  em  qualquer  curso  de  instrucçSo  superior; 

2."  Approvaçâo  no  curso  complementar  ou  no  elementar  das  escolas  normaes; 

3."  Approvação  nos  cursos  das  escolas  de  habilitação  para  o  magistério  primário ; 

4.*'  Approvação  nos  cursos  de  instrucção  secundaria  dos  lyceus,  ou  dos  institutos 
industriaes  e  commerciaes  de  Lisboa  e  Porto. 

Art.  2."  As  escotas  de  instrucção  primaria  são  providas  em  serventia  vitalícia  por 
despacho  do  Governador  da  província,  sujeito  á  confirmação  régia,  precedendo  concurso 
documental  por  espaço  de  sessenta  dias,  annunciado  no  bíihtim  official  da  província. 

Art,  3."  Os  candidatos  deverão  apresentar  os  seus  requerimentos  instruídos  com  os 
seguintes  documentos: 

1."  Diploma  de  habilitação  legal; 

2."  Attestado  de  bons  costumes ; 
.  3.°  Certificado  do  ret^ísto  criminal; 

4."  Attestado  medico,  por  onde  provem  não  padecerem  de  moléstia  contagiosa; 

b°  Certificado  de  haverem  satisfeito  á  lei  do  recrutamento,  os  que  a  ella  sejam 
sujeitos ; 

6°  Quaesquer  documentos  de  habilitações  litlerarías,  ou  de  serviço  publico,  que 
possuam. 

Ari.  4.°  A  preferencia  dos  candidatos  no  provimento  será  regulada: 

1."  Pela  categoria  dos  seus  diplon'as  de  habilitação,  segundo  a  ordem  estabelecida  Do 
artigo  1."  d'este  decreto; 

2."  Dentro  da  mesma  categoria  de  diplomas;  em  primeiro  lógar,  pela  qualidade  ou 
antiguidade  dos  seus  serviços  no  magistério  olíicial ;  em  segtmdo  logar,  pela  classificação 
mencionada  nos  documentos  comprovativos  da  sua  habilitação;  cm  terceiro  logar,  final* 
mente,  por  outras  habilitações  litterarias  e  qualíãcações  que  hajam  comprovado. 
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Art.  5.°  NSo  havendo  pretendente  ao  concurso,  poderá  a  cadeira  ser  provida  no 
professor  que  requerer  transferencia,  regulando  se  a,  preferencia  entre  os  qiie  a  requere- 
rem,  nos  lermos  do  artigo  antecedente. 

Ârl.  6.'  N2o  havendo  conveniência  na  transferencia,  será  aonuuciado  novo  concurso, 
«,  quando  ainda  n'este  nSo  haja  candidatos  habilitados,  a  cadeira  será  provida  interina- 
mente em  individuo  que  offereça  garantias  de  idoneidade. 

Art.  7.*  As  nomeações  interinas  para  a  regência  das  cadeiras,  emquanto  estas  nlki 
forem  providas  em  concurso,  sSo  da  attrilmição  do  Governador  da  provincia,  não  devendo 
a  interinidade  exceder  o  praso  de  três  mezes,  salvo  casos  extraordinários. 

Art.  8.**  O  Governador  da  provincia  poderá  ordenar  traasfcrencia  do  professor  de 
uma  cadeira  para  outra  da  mesma  provincia,  a  bem  da  conveniência  do  serviço,  por 
tempo  limitado,  ouvido  o  interessado  e  com  o  voto  affirmativo  do  Conselho  inspector  de 
instrucçSo  publica,  devendo,  porém,  o  transferido  reverter  ao  seu  logar,  logo  que  haja 
findo  o  praso  fixado. 

Art.  9."  Nas  localidades  onde  o  ensino  não  possa  ser  ministrado  directamente  em 
portu^ez,  pelo  facto  da  populaç£o  escolar  falar  a  lingua  -ou  dialecto  indigena,  o  mesmo 
ensino  será  acompanhado  de  exercicios  práticos  dos  rudimentos  grammaticaes  da  lingua 
portuguesa  para  a  comprehensão  dos  alumnos. 

I  único.  Ao  Conselho  inspector  pertence  incluir  este  princípio  nos  respectivos  pro- 
grammas  de  ensino,  a  fim  de  ter  a  execução  devida. 

Art.  10.°  As  disposiçSes  d'este  decreto  s3o  applicaveis  ao  diatricto  autónomo  de 
T^mor. 

Art.  11."  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  JVUnistro  e  secretario  d'estãdo  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  17  de  agosto  de  190\.=^KI.^ António  Teixeira 
dt  iSousa. 

(Warií  ia  fielme,  n.'  t89\. 


Attendendo  a  que  é  um  acto  de  equitativa  justiça  conceder  aos  facultativos  de  partido 
das  Camarás  municipaes  do  ultramar  o  direito  á  aposentação; 

Tendo  ouvido  a  Junta  consultiva  do  ultramar  e  o  Conselho  de  Ministros;  e 

Usando  da  auctorisação  concedida  pelo  |  1."  do  artigo  15."  do  primeiro  Acto  addi- 
cional  á  Carta  constitucional  da  monarchia: 

Hei  por  bem,  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1."  £  concedido  o  direito  de  aposentação  aos  facultativos  de  partido  das 
Camarás  municipaes  do  ultramar,  verificadas  que  sejam  as  condições  geraes  de  aposen- 
taçSti  dos  funccionarioB  civis  e  quando  as  receites  das  Camarás  municipaes  sejam  supe- 
riores a  10:0005000  réis. 

Art.  2."  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  Ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  17  de  agosto  de  1901.=REI.=4níonío  Teixeira 
de  Sonta. 

iBiarla  áa gntTH»,  n.*  iS0,. 


Tomando  em  consideração  o  que  rae  representou  o  Governador  da  provincia  de  S. 
Thomé  e  Principe  sobre  a  difficuldade,  e,  por  vezes,  impossibilidade,  de  prover  os  cargos 
de  juiz  municipal  e  substituto  do  Julgado  da  ilha  do  Principe,  por  falta  de  individues 
idóneos  para  o  exercício  das  funcçSes  judiciaes,  e,  quando  os  ha,  por  motivo  da  sua 
curta  permanência  na  ilha,  que  muitas  vezes  não  comporta  a  demora  que  exige  o  cum- 
primento do  preceito  legal  de  serem  propostos  pela  presidência  da  Relação  de  Loanda  e 
nomeados  pelo  Oovemo  da  metrópole ;  e 

Attendendo  a  que,  por  ser  o  Governador  da  ilha  do  Principe  o  único  chefe  da  admi- 
nistração civil  e  militar,  não  pôde  este  magistrado  exercer  simultaneamente  as  funcçSes 
judiciaes,  como  faculta  o  artigo  51."  do  regimento  da  administração  de  justiça  nas  pro- 
víncias ultramarinas,  approvado  por  decreto  com  força  de  lei  de  20  de  fevereiro  de  1894; 
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Tendo  ouvido  a  Junta  cunsultiva  do  ultramar  e  o  Conselho  de  Mínistroíi,  e  usando  da 
faculdade  concedida  pelo  §  1."  do  artigo  15."  do  primeiro  Acto  addicional  á  Carta 
constitucional  da  monarchía: 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Artigo  1.°  Os  cargos  de  juiz  municipal  e  substituto  do  Julgado  da  ilha  do  i'rÍDC'i|)e 
serSo  providos  pelo  Governador  da  província  de  S.  Thom>5  e  Hrineípe  em  indivíduos 
idóneos  para  o  seu  exercício,  ouvindo  o  jui?;  de  direito  da  comarca  de  S.  Thomé  eui 
expedieote. 

Art,  2."  O  juiz  municipal  e  seu  substituto,  nomeados  nos  termos  do  artigo  anterior, 
prestam  juramento  nas  mãos  de  qualquer  dos  juizes  de  direito  da  comarca  de  S.  Thomé, 
ou  nas  do  Governador  do  districto  da  ilha  do  Priucipe. 

Art.  3."  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  Ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  17  de  agosto  de  1901.  =  REI.  =  .4níojiio  Ti'xeii-a 
de  Sottsa. 

\Ditriit dt  gíi^HO,  M.'  li». 


Representando  o  reverendo  Bispo  da  diocese  de  Macau  os  embaraços  e  dtfficuldades 
que  para  a  sua  acção  pastoral  resultam  da  Portaria  régia  de  26  de  dezembro  ultimo,  que, 
suspendendo  a  execução  da  de,ll  de  dezembro  de  1897,  em  virtude  da  qual  podia  nomear 
para  irem  servir  em  alguma  igreja  ou  logar  do  território  comprehendído  no  Real  Padroado 
sob  a  suajurisdícção  os  sacerdotes  ordenados  a  expensas  do  respectivo  seminário,  mandou 
ficar  ao  Governo  da  metrópole  a  exclusiva  faculdade  da  distribuição  dos  missionários ;  e 
sendo  um  dos  fundamentos  da  represestitção ~d  direito  que  lhe  assiste  de  designar,  dentro 
da  sua  diocese,  as  missSes  em  que  devem  trabalhar  os  missionários  para  ali  enviados  ou 
despachados  pelo  Governo,  como  se  deprehende  do  disposto  no  n."  3  do  artigo  89."  dos 
estatutos  do  collegio  das  missões  ultramarinas  de  3  de  dezembro  de  1884; 

Sua  Magestade  El-Rei,  considerando  que  a  determinação  da  Portaria  régia  de  2(5  de 
dezembro  do  anno  passado  é  perfeitamente  conforme  com  a  disposição  do  artigo  89."  dos 
citados  estatutos,  que  confere  ao  Governo  a  faculdade  de  designar  a  parte  do  ultramar 
onde  os  missionários  devem  exercer  os  seus  encargos,  e  que,  se  pelo  n."  3  do  mesmo 
artigo  esses  missionários  são  obrigados  a  servir  nas  terras  a  que  os  prelados  os  mandarem, 
não  pôde  deixar  de  entender-se  que  taes  terras  são  as  compiehendidas  na  parte  do  ultramar 
designada  pelo  governo. 

Considerando  que  nas  dioceses  de  território  continuo  pertencente  a  uma  só  proviocia 
ultramarina  se  conciliam  e  harmonisam  perfeitamente  as  disposíçCes  do  artigo  89.''  e  do  seu 
n."  3  dos  estatutos  de  3  de  dezembro  de  1884,  pois  que,  designando  o  Governo,  para  os 
missionários  exercerem  os  seus  encargos,  uma  província  cujo  território  abranja  uma  diocese, 
dentro  d'ella  pôde  o  respectivo  prelado  coUocal-os  e  transteril-os  livremente  como  entender 
conveniente  ao  serviço  ecelesiastíco ; 

Considerando  que  em  differentos  condições  se  encontra  a  diocese  de  Macau,  por  isso 
que  compreheude  o  território  do  dislrictõ  de  Timor,  cuja  administração  civil  &  independente 
da  província  de  Macau,  não  podendo  o  respectivo  Governador  consentir  ou  determinar  a 
transferencia  dcs  funccionarios  para  ali  nomeados  pelo  Governo; 

Attendendo,  porém,  a  que  é  da  maior  conveniência  para  a  administração  ecciesiastica 
da  sobredita  diocese,  que  o  prelado  possa  mandar  retirar  de  Timor  ou  substituir,  quando 
os  interesses  espirítuacs  assim  o  reclamem,  qualquer  missionário  ali  em  serviço  por  designa- 
ção do  Governo; 

Ha  por  bem  resolver  e  determinar  o  seguinte; 

1,"  Os  missionários,  tanto  sabidos  do  collegio  das  missSes  ultramarinas,  como  ordenados 
a  expensas  do  seminário  de  Macau,  designados  pelo  Governo  para  exercerem  o  seu  minis- 
tério no  districto  autónomo  de  Timor,  poderão  pelo  prelado  diocesano  e  sem  dependência 
de  despacho  do  Governo,  ser  transferidos  para  qualquer  outra  localidade  da  diocese  e 
substituídos  por  outros  dos  quadros  da  mesma  diocese,  quando  se  dêem  motivos  imperiosos 
que  aconselhem  a  transferencia  ou  substituição; 
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2.*  Para  execução  do  disposto  no  numero  antecedente,  o  Bispo  de  Maoau  enviará  ao 
Governador  do  dislricto  a  competente  provisão  ecclesiastica,  acompanhada  de  uma  exposição 
dcs  motivos  por  que  julga  necessária  a  traasferen  :ia  ou  substituição  de  algum  missionário, 
e  o  mesmo  Governador  dará  as  ordens  convenientes  para  o  cumprimento  da  resolução  do 
prelado,  sem  entrar  na  apreciação  d'aquelles  motivos,  mas  informando  so  Governo  o  que 
se  lhe  offerecer  sobre  o  assumpto; 

3."  Na  transferencia  ou  substituição  dos  missionários,  auctorisadas  pelo  n."  1.",  ter- 
M-ha  em  vista  que  nSo  sejam  onerados  os  cofres  da  província  de  Macau  e  do  districlo 
de  Timor  com  a  despesa  de  passagens,  as  quaes  serão  dadas  pela  Empresa  di;  navegação 
"Dtre  a  provincia  e  o  dislricto  nos  termos  du  respectivo  contracto. 

O  que,  pola  secretaria  d'estado  dos  negócios  la  marinha  e  ultramar,  se  communica 
aos  tioiemadores  da  província  de  Macau  e  do  distrícto  autónomo  do  Timor  para  seu 
conhecimento  e  devidos  effeitos. 

Paço,  em  19  de  agosto  de  1901  ^^Antonto  Teixeira  ãe  Sonsa. 


N.*  167. — IH.""  e  ex.""  sr.  —  Tenho  a  honra  de  enviar  a  v.  ex.'  a  2.*  via  das  ins- 
tncçSes  approvadas  por  s.  ez.'  o  Ministro  e  secretario  d'e8lado  dos  negócios  da  marinha 
e  ultramar,  pelas  quaes  se  deve  regular  o  serviço  de  cscripturaçãoda  Repartição  superior 
de  fazenda  d'essa  provincia. 

Deus  guarde  a  v.  ex."  —  Inspecção  geral  de  fazenda  do  ultramar,  em  20  de  agosto 
de  lUOl.  —  III.""  e  ex,"""  sr.  Governador  da  provincia  de  S.  Tbomé  e  Príncipe,  =0  Inspe- 
ctor gera],  Jo»é  Navai-ro  ã' Andrade, 


iBStruGções  a  que  se  refere  o  orSclo,  n.*  167,  de  20  de  agosto  de  1901 
In&trHCfdes  por  que  se  deve  ngalar  o  servlfo  da  Repartlfio  de  fazendi  proiiDclitl  de  S.  Tbomé 

1.*  A  eaoripturação  da  Repartição  de  fazenda  provincial  de  S.  Tbomé  será  feita  em 
completa  obediência  aos  preceitos  dos  regulamentos  de  contabilidade  em  vigor  e  conser- 
var-se-ba  sempre  em  dia,  não  sendo  admittidas  rasuras  ou  emendas  nos  livros.  Quando 
aconteça  haver  algòm  erro,  será  este  resaivado  pelo  inspeotor  de  fazenda  ou  por  quem  o 
sabstitiiir. 

2."  O  inspector  de  fazenda  ou  quem  o  substituir  é  o  primeiro  responsável,  para  com  a 
Inspecção  geral  de  fazenda,  pela  observância  rigorosa,  não  sà  dos  preceitos  relativos  á 
adminUlraçlío  de  fazenda  da  provincia,  na  parte  que  lhe  respeita,  mas  também  dos  que 
os  regulamentos  prescrevem  quanto  ao  serviço  de  contabilidade  e  âscalisação,  e  ainda  pelo 
«acto  cumprimento  de  todas  as  disposições  emanadas  da  mesma  Inspecção,  cnm|>rindo- 
lhe,  no  desempenho  dos  diversos  serviços  que  á  Repartição  incumbem,  procurar  andar 
sempre  de  accordo  com  o  Governador  da  provincia,  dando  immediata  conta  á  referida 
hspecção  de  qualquer  falta  que  occorra  contraria  a  taes  preceitos. 

i."  Ao  official  da  Repartição  compete;  substituir  o  inspector  nas  suas  faltas,  ausên- 
cias ou  impedimentos;  a  direcção  iiiimediata  du  serviço  de  contabilidade  e  expediente  em 
harmonia  com  os  despachos  ou  ínslrucçBes  do  inspector  cm  obediência  ás  disposíçSes 
i«gaes;  exercer  uma  tiscalisação  activa  sobre  os  deveres  commeitidos  aos  diversos  empre- 
gados da  Repartição,  pelos  quaes  distribuirá  o  serviço  de  contabilidade  e  expediente  em 
harmonia  com  as  instrucçSes  do  inspector;  c  informar  este  sobre  os  casos  occorrentes  na 
Repartição  e  proceder  dos  empregados. 

4.°  Aos  restantes  empregados  incumbe  o  cumprimento  exacto  dos  serviços  que  a 
cada  um  forem  commettidos  pelo  inspecior  de  fazenda  e  seu  immediato;  respeito  absoluto 
pelos  seus  superiores  bierarchicos ;  Ioda  a  circumspecção  no  desempenho  dos  seus  deveres; 
i  maior  assiduidade   ao   serviço  e  a  máxima  harmonia  entre  si,  coadjuvando-se  mutua- 
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5/  Ã  R«partÍQSo  funccionari  regularmente  seis  horas  por  dia,  podendo,  comtudo, 
anteciparse  ou  prolongar-se  o  serviço  quando  assim  seja  necessário. 

6."  Ã  (hesonraria  encerrará  as  suas  operaçSes  diárias  uma  hora  antes  de  terminar  o 
expediente  ordinário  da  Repartição,  a  fim  de  proceder  ao  balanço  dos  fundos  a  cargo  do 
thesoureiro,  devendo  este  formular  em  seguida  o  balancete  em  triplicado  conforme  o 
modelo  junto,  devendo  n'este  serviço  ser  coadjuvado  por  um  amanuense  que  o  inspector 
de  fazenda,  para  esse  âm  e  nVssa  occasi&o,  diariamente  Ibe  mandará  apresentar. 

O  tbesoureiro  está  sujeito  a  todas  as  regras  e  preceitos  disciplinares  da  Repartição, 
sendo  obrigado  a  ter  o  proposto  a  que  se  refere  o  artigo  48."  do  regulamento  de  7  de 
novembro  de  1889,  para  o  substituir  nos  casos  legaes  de  forma  que  d3o  soffra  interru- 
pçSo  o  serviço  da  thesouraria.  Fora  das  horas  de  expediente  a  thesonraria  abrirá  sempre 
que  seja  necessário  por  exigências  de  serviço  e  precedendo  determinaçSo  do  inspector  de 
uzenda. 

Ka  thesouraria  não  ba  livro  algum  ofBcial;  terá,  porém,  o  thesoureiro  os  auxiliares 
indispensáveis  para  evidenciar  o  movimeoto  diário  da  thesouraria,  tanto  oom  referencia 
aos  números  e  importância  de  cada  documento  de  debito,  como  aos  de  credito,  e,  separa- 
damente, com  respeito  ao  movimento  por  operaçSes  de  thesouraria.  * 

7."  A  esoripturaçSo  do  livro  modelo,  n."  20,  será  feita  diariamente  e  á  maneira  que 
os  documentos  dêem  entrada  na  Repartição,  devendo  d'elle  constar  toio  o  mgvimento  de 
entrada  e  sabida  de  fundos  e  valores  da  província,  e  uão  somente  o  havido  no  concelho 
de  S.  Thomé,  como  se  tem  praticado. 

A  importância  em  dinheiro  ou  em  documentos,  transferida  do  concelho  do  Principe 
e  indicada  na  respectiva  guia  modelo  19.",  será  esoripturada,  logo  que  seja  recebida, 
como  passagem  de  fundos,  expedindo  a  Repartição  de  fazenda  provincial,  venticada  a  sus 
conformidaile,  o  competente  recibo  modelo  18.** 

Os  documentos  pagos  no  Príncipe,  que  comprehendam  descontos,  de  qualquer  ordem  ou 
natureza,  serão  creditados  ao  recebedor,  pela  sua  importância  liquida  dos  referidos  des- 
contos, na  passagem  de  fundos,  e  levados  ao  credito  do  livro  20.°  pela  sua  importância 
iUiquidaj  ficando  assim  o  thesoureiro  geral  habilitado  a  dar  entrada  á  importância  de 
cada  uma  das  espécies  de  descontos  que  n'elles  se  comprehendam. 

Pela  importância  dos  descontos  que  constituam  receita  própria  da  província,  o  the- 
soureiro geral  passará  úmi  guia  onde  designe  a  espécie  e  importância  de  cada  desconto, 
a  qual,  depois  de  visada  pelo  inspector  de  fazenda  e  depois  de  verificada  a  sua  confor- 
midade com  os  respectivos  documentos,  será  pelo  thesoureiro  mandada  entregar  na 
Repartição  de  fazenda  do  concelho  de  S.  Thomé,  por  onde  se  processarão  os  competen- 
tes documentos  para  que  o  mesmo  thesoureiro  possa  desde  logo  dar  entrada  na  recebe- 
doria ás  importâncias  devidas,  a  fim  de  entrarem  em  tabeliã. 

Quanto  aos  descontos  que  não  constituam  receita  da  província  e  devam  por  isso  d^r 
entrada  como  operaçSes  de  thesouraria,  a  Repartição  de  fazenda  provincial  processará  os 
respectivos  documentos,  encimados  pelo  titulo  de  cada  conta  no  livro  SI."  em  nome  do 
thesoureiro  geral,  a  âm  de  ser  este  debitado  no  livro  20."  pelas  suas  importâncias  e  em 
relação  a  cada  documento  processado. 

Pelos  diversos  valores  arrecadados,  incluindo  os  sellados,  será  o  thesoureiro  geral  debi- 
tado no  mesmo  livro  pelos  valores  existentes,  se  o  não  tiver  ^do,  e,  de  futuro,  em  faoe 
das  guias  recebidas  da  casa  da  moeda,  e  creditado  pelas  requísiçSes  satisfeitas  para  as 
recebedorias  ou  pelos  valores  sabidos  por  outras. 

No  processo  da  liquidação  de  despesas  deve  sempre  ter-se  em  vista,  que  não  pode  ser 
liquidada  despesa  alguma  que  se  não  oomprehenda  nos  ordenamentos  do  Governador  da 
província  devidamente  registados  e  tendo  em  vista  o  decreto  de  14  de  setembro  de 
1900. 

Na  escripturação  das  operaçSes  de  thesouraria  no  livro  20."  far-se-ha  sempre  referen- 
cia á  folha  do  livro  21."  em  que  também  seja  efectuada,  devendo  todas  as  verbas  relati- 
vas a  operaçSes  de  thesousaria  ser  precedidas  da  respectiva  epigi-apbe. 

8.°  No  registo  9  abrir-se-hão  tantas  contas  em  folhas  ou  livros  separados,  quantas  as 
espécies  de  valores  designando-se,  tanto  no  debito,  como  no  credito,  as  diversas  taxas  em 
cada  espécie  de  valores,  e  efFectuando-se  o  movimento  com  relação  a  cada  taxa. 

No  livro  20."  o  movimento  é  feito  em  relação  á  importância  total  de  cada  espécie  de 
valores  sem  designação  de  taxas;  no  registo  9  desenvolve-se  o  movimento  efiectuado. 
Este  livro,  como  o  livro  20.°,    serSo  encerrados  nas  occasiSes  do  balanço  mensal, 


DigitizGdby  CjOOQIC 


207 


lavrando-se  a'eUes  os  respectivoa  termos  de  eacerrameato  e  verificação,  que  serão  asaí- 
gnados  pelos  olavicnlarios. 

9.*  O  livro  31."  deve  ser  escripturado  dia  a  dia,  e,  quando  os  respectivos  documentos 
o  sejam  no  livro  20.",  cada  conta  terá  a  sua  epigraphe  de  fórma  que  haja  toda  a  facilidade 
em  se  saber  em  qualquer  momento  o  estado  de  cada  uma. 

Todo  o  movimento  havido  na  província  por  operagSes  de  thesonraria  constará  d'este 
livro,  que  terá  os  antlliares  indispensáveis  para  melhor  desenvolvimento  e  esclarecimento. 
Os  livros  designados  no  regimento  para  a  arrecadação  dos  espólios  dos  defuntos  e  ausen- 
tes, e  03  que  por  egaB.1  deve  haver  com  respeito  a  orphSos  e  depósitos  á  ordem  do  Juízo, 
slo  considerados  auxiliares  do  livro  21.^,  e  bem  assim  os  dos  sócios  domonte-pio  official 
i  de  contas  com  a  Direcç2o  do  mesmo  montepio,  devendo  a  sua  escripturaçlo  ser  regu- 
larmente feita  e  semprt  da  harmonia  com  os  documentos  que  a  justificarem, 

10."  O  livro  17.°  deve  também  ser  diariamente  escripturado  de  fdrma  que  demonstre 
sempre,  com  relaçSo  a  cada  artigo,  secção  ou  verba  da  tabeliã  da  despesu,  quando  no 
mesmo  artigo  ou  seoçXo  se  compreheudam  diversas  verbas  cada  uma  de  natureza  diSê- 
rente,  o  numero,  data  e  a  importância  auctorisada  na  tabeliã  ou  posteriormente  por  dis- 
posições de  lei  ou  despachos  do  Ministro,  importâncias  das  ordens  de  pagamento,  de  cada 
nma  das  liquidaçSes  feitas  com  respeito  a  cada  conta  do  livro  e  a  dos  pagamentos  realisa- 
dos,  de  forma  que,  encerrado  no  fim  do  exercício  o  livro,  se  vtija:— ;qual  a  importância 
total  auctorisada,  a  ordenada,  a  liquidada  e  a  despendida. 

11.*  Nenhum  pagamento  poderá  ser  realisado  pelo  recebedor  do  Príncipe,  que  se  nSo 
comprehenda  nos  avisos  de  pagamento  expedidos  pela  Repartição  superior  de  fazenda  da 
província,  competindo  a  esta  providenciar  para  que  os  referidos  pagamentos  sejam  feitos 
em  devido  tempo. 

13."  Só  no  cofre  geral  se  pode  effectuar  o  movimento  de  enirada  e  sabida  de  depo- 
stos de  qualquer  ordem  ou  natureza,  competindo,  como  já  fica  dito,  á  Repartição  superior 
de  fazenda  a  escripturaçSo  relativa  ao  referido  movimento. 

13."  Ma  arrecadação  dos  diversos  objectos  de  prata,  ou  outros  de  valor,  observar  se- 
ba  sempre  o  disposto  no  §  2."  artigo  21.*  do  regimento  approvado  pela  carta  de  lei  de 
22  de  jalho  de  1885,  de  forma  que  nenhum  objecto  seja  recebido  sem  valor  designado  e 
sem  que  fique  convenientemente  marcado,  para  evitar  duvidas  no  acto  da  sua  restituição. 

14."  Á  tbesouraria  geral  compete  o  fornecimento  dos  diversos  valores 'sellados  para 
as  EstaçSes  onde  tenham  dí  ser  vendidos  ao  publico,  em  presença  de  requisição  por 
escrípto  devidamente  auctorisada  pelo  inspector  de  fazenda. 

A  venda  ao  publico  será  efièctuada  obrigatoriamente  nas  recebedorias  dos  concelhos 
e  EstaçSes  postaes  da  província,  para  o  que  o  inspector  de  fazenda  solicitará  do  O-over- 
Dsdor  da  província  as  devidas  ordens  providenciando  quanto  ao  fornecimento. 

Havendo  conveniência  para  o  publico  pode  a  venda  ser  confiada  a  qualquer  particular, 
ou  mesmo  ser  feita  n'ontra  Estação  official  onde  o  Governo  provincial  o  entenda  conve- 
niente, com  as  vantagens  concedidas  por  lei. 

1^."  Haverá  na  Repartição  um  livro  de  ponto  que  diarÍHmente  deverá  ser  encerrado 
pelo  inspector  de  fazenda. 

16."  Um  dos  empregados  desempenhará  o  encargo  de  archivista  sob  a  fiscalisação 
immediata  do  official  da  Repartição. 

17.°  O  inspector  de  fazenda  dará  as  devidas  inslrucçSes  para  que  a  distribuição  do 
serviço  de  escripturação  dos  livros  especialmente  aqui  citados  e  outros  que  regularmente 
deva  hnver,  bem  como  a  elaboração  das  tabeliãs  e  contas  mensaes  e  todo  o  restante  ser- 
viço de  expediente  da  Repartição,  seja  especialmente  feito  por  cada  empregado  da  Repar- 
tição segutido  as  suas  aptidées  e  conhecimentos,  e  nas  informações  annuaes  dirá  com 
respeito  a  cada  um  dos  empregados  o  que  se  lhe  efTerecer,  de  forma  que  a  Inspecção 
geral  de  fazenda  possa  devidamente  ter  s.  ex."  o  Ministro  ao  facto  do  mérito  de  cada 
um  e  promover  a  sen  respeito  o  que  fSr  de  justiça. 

Inspecção  geral  de  fazenda  dn  ultramar,  20  de  agosto  de  1  TOl.  =0  Inspector  geral, 
José  Xiivarro  d'Anitrade. 

( ÍMttm  n/jiilcJ  i4  S.  TUmi,  ■.•  3si, 
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111.""*  e  ex."""  sr. —  Em  referencia  ao  ot&cio  d'esse  Governo,  n."  lÕO,  de  30  de  maio 
ultimo,  Gncarreg&me  s.  ex*  a  Mioistro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinba  e 
ultramar  de  remetter  a  v.  ex.'  a  inclusa  copia  do  parecer,  n."  17,  do  Snpremo  Conselbo 
de  justiça  militar,  de  10  do  presente  moz,  com  o  qnal  o  mesmo  ex."'"  sr.  se  conforma, 
ácêrca  da  appHcaçiio  do  decreto  de  amnistia  de  29  de  dezembro  do  anno  findo.' 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  —  Secretaria  d'e3tado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar, 
em  21  de  agosto  de  11)01.  — IH.""*  e  ej.™*  sr.  Governador  da  província  da  Guioé.-— O 
Director  geral,  F.  F.  Dias  Coifa. 

Copii  1  qDs  a  refere  o  olDclo  sopra 

Supremo  Consetlio  de  justiça  militar.  =  Numero  de7.esete.  =  Senhor.  —  líetermina 
Vossa  Magestade,  em  Portaria  expedida  pelo  Ministério  dos  negócios  da  marinba  e  ultra- 
mar, que  o  Supremo  Oonselho  de  justiça  militar  consnlle  ácêrca  de  algumas  duvidas  qoe 
se  offerecem  ao  promotor  da  Auditoria  de  guerra  da  provinda  da  Guiné  sobre  a  applí- 
caçilo  da  amnistia  concedida  por  decreto  de  vinte  e  nove  de  dezembro  do  anno  próximo 
pretérito  O  referido  promotor  pergunta:  se  a  disposiçSo  do  numero  primeiro  d<.  artigo 
segundo  do  mencionado  decreto  aproveita  aumente  aos  que,  estando  ausentes  e  conside- 
rados desertores,  se  apresentarem  nos  prasos  n'eHe  mareados,  ou  se  também  aproveitará 
aos  condemnados  por  sentença  passada  em  julgado,  ou  se  terSo  simplesmente  o  perdSo 
da  quarta  parte  da  pena  como  dispõe  o  artigo  terceiro.  Examinado  o  citado  diploma  de 
vinte  e  nove  de  dezembro  de  mil  e  novecentos,  e  reSectindo  sobre  o  alcance  de  suas  bené- 
ficas disposições,  vê-se  que  elle  contém  três  parles  essencialmente  distinctas.  No  artigo 
primeiro  concede  amnistia  geral  e  completa  para  os  crimes  de  abuso  na  maniiestaçSo  do 
pensamento,  de  que  tratam  as  leis  de  treze  de  fevereiro  de  mil  oitocentos  noventa  e  seis 
e  vinte  e  um  de  julho  de  mil  oitocentos  noventa  e  nove,  e  pnra  todos  os  crimes  de  ori- 
gem_  e  caracter  politico  a  que  o  mesmo  artigo  se  refere  e  com  as  eicepçSes  nelle  decla- 
radas. No  artigo  segundo  concede  a  m  'sma  amnistia  geral  e  completa  para  os  crimes  de 
(/eswçS)  simpleg,  ou  ainda  de  ili-str^Uo  aggr-ivada,  uma  vez  que  sômentt  o  seja  pelo  con- 
curso do  crime  de  subiracção  ou  extravio  de  objectos  militares,  comtanto  que  Os  infra- 
ctores se  apresentem  dentro  do  praso  fixado  no  paragrapho  primeiro,  dependente  do 
mesmo  artigo.  Xo  artigo  terceiro  estatue  o  precitado  decreto  de  amnistia  que  aos  réus 
civis  ou  militares,  condemnados,  por  sentença  passada  em  julgado,  por  infracçSo  de  leis 
penaes  não  comprebendida  nos  artigos  anteriores,  e  que  ainda  não  tenham  sido  contem- 
plados com  algum  indulto,  fica  perdoada  a  quarta  parte  das  penas  que  lhes  tenham  sido 
impostas.  Do  que  fica  exposto  resilta  qi<e  a  benéfica  dispnsiçSo  contida  no  numero  pri- 
meiro do  artigo  -segundo  do  Real  decreto  de  vinte  e  nove  de  dezembro  de  mil  e  nove- 
centos deve  ser  'inica  e  exclusiva^runtn  appticada  is  praças  do  exercito  ou  da  armada, 
qno  nSo  tiverem  sido  condemnadas,  comtanto  que  se  apresentem  dentro  do  praso  estabe- 
lecido no  paragrapho  primeiro  do  mesmo  artigo,  não  podendo  gosar  d'este  beneficio,  se 
a  apresentação  se  não  verificar  dentro  do  alludido  praso.  Se  as  pragas  já  foram  conven- 
cidas do  crime  de  deserção  e  foram  condemnadas  por  sentença  com  transito  em  julgado, 
encontram-se  na  situação  definida  e  estabelecida  ns  artigo  terceiro  do  mencionado  de- 
creto de  vinte  e  nove  de  dezembro  ultimo,  que  apenas  oulorgou  o  beneficio  do  perdlo 
da  quarta  parte  do  tempo  da  pena  aos  r^us  que  tenham  infringido  outras  leis  penaes  ttão 
comprehendida»  nos  artigos  <mteríores.  I)'onde  devo  concluir-se  que  os  desertores,  que 
ainda  não  foram  julgados,  somente  gosam  do  beneficio  da  amnistia,  se  se  apresentarem 
dentro  do  praso  fixado  no  paragrapho  primeiro  do  artigo  segundo  do  citado  decreto,  e 
que  Ibes  não  pode  ser  applicavel  o  artigo  terceiro  que  expressamente  se  refere  aos  réus 
condemnados  por  infracção  de  leis  penaes  não  comuyeh'wlidfis  ou  de  que  não  tratam  os 
artigos  antecedentes.  K'  certo  terem  subido  a  este  tribunal  alguns  recursos  de  decisões 
dos  Conselhos  de  guerra  do  ultramar,  em  que  se  fez  applicaçào  do  ultimo  decreto  de 
amnistia  a  réus  ainda  não  julgados  e  a  réus  já  condemnados,  sendo  essas  deci.sões  revo- 
gadas nos  termos  desta  consulta.  Ti>l  é  o  parecer  d'esle  Supremo  Conselho  de  justiça 
militar  no  assumpto  submettido  á  sua  apreciação  e  baseado  na  disposição  do  artigo  qui- 
nhentos e  sete  do  código  de  justiça  militar,  que  determina  que  a  amnistia  e  perdão  Real 
devem  ser  applicados  segundo  os  termos  expressos  no  respectivo  decreto. 

Sala  das  conferencias  do  Supremo  Conselho  de  justiça  militar  em  Lisboa,  aos  dez 
de   agosto  de  mil  novecentos  e  um.=  (aa)  Joaê  Fredenco  Pereira  ãa  Costa,  general  de 
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divislo  reformado,  presidente  =>/oâo  E.  Sotto  Mayor  Lencastre  de  Menezes,  g'eQeral  de 
ámaào=Augusto  César  Cardoso  de  Carvalho,  vice-alniirante^ JoSo  Theodoro  dOli- 
veira,  vice-almirante  reformado^  CaWos  Maria  da  SÍ'va  Costa,  coDtra-aloiirBate=^n- 
toaio  Eug-nio  Ribeiro  d'Almeida,  general  de  brÍgada=/ose  Ricardo  da  Costa  Siha 
AntuneSj  geoeral  de  brigada  reformado. 

Está  conforme. —  Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em.  21  de 
agosto  de  l901.=  0  chefe  da  Repartigão,  Feliciano  Henrique  BorduUo  Prosia  Pinheiro, 
corooel. 

(Siltlni  ffíitial  it  Guind,  n*  33) 


(Ciiici'LAR)  — H!.""  e  ex.""  sr.  — Encarrega-me  s.  ex.*  o  Ministro  e  secretario  dVstado 
doa  negócios  da  marinha  e  ultramar  de  commtmicar  a  v.  ex.'  que,  por  seu  despacho  de 
20  do  corrente  mez,  resolveu  que,  qualquer  que  seja  a  residência  dada  pelo  Governo  aos 
officiaes  para  quem  estiver  estar>e[ecido  o  abono  de  subsidio  para  quartel  ou  de  renda  de 
casas,  não  pôde  aos  mesmos  ofíiciaes  ser  feito,  a  similhante  titulo,  esse  abono,  sejam 
qnaes  forem  as  cirournstancias,  o  qual  só  será  feito  unicamente  quando  os  o£Gciaes  a  quem 
de  direito  pertenoe,  residam  em  alguma  localidade  onde  não  haja  alojamentos  para  lhes 
serem  fornecidos,  tendo  elles  a  preferencia  na  distribuição  dos  que  houver,  a  fim  de 
evitar  qne  o  Estado  seja  onerado  com  este  dispêndio  quando  haja  casas  occupadas  por 
outros  funccionarios  sem  direito  legal  a  residência:  o  que  s.  ex.'  manda  communicar  a 
7.  ex.*  para  inteira  execução. 

Deus  guarde  a  v.  ex/—  Inspecção  geral  de  fazenda  do  ultramar,  22  de  agosto  de 
1901.  —  III.""  e  ex."°  sr.  Governador  geral  do  Estado  da  lndia.  =  0  Inspector  geral, 
José  Navarra  d' Andrade. 

(Sulfln  (ipcial  da  fnfí*,  ii.*  7S;. 


III."*  e  ex.""  sr,  —  S.  ex.*  o  Ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha 
e  ultramar,  vendo  dos  documentos  de  despesa  justificativos  da  conta  22  d'e3sa  província, 
qne  é  feito  o  abono  de  gratifícagão  diária  de  0,20  a  uma  praça  do  grupo  das  companhias 
de  infanteria  em  diligencia  no  hospital  militar  desempenhando  o  serviço  de  ordenança  do 
chefe  do  serviço  de  saúde,  com  fundamento  no  artigo  171."  da  carta  de  lei  de  28  de 
múo  de  1896,  resolveu,  por  seu  despacho  de  20  do  corrente  mez,  que,  nío  tendo  o 
chefe  do  serviço  de.  saúde  direito  a  ordenança  de  pessoa,  é  iilegal  o  abono  que  se  tem 
feito  e  que,  por  isso,  não  pôde  continuar  a  ser  liquidado;  o  que,  de  ordem  do  mesmo 
ex.'"  sr.  tenho  a  honra  de  communicar  a  v.  ex.' 

Deu6  guarde  a  v.  ex.* — Inspecção  geral  de  fazenda  do  ultramar,  22  de  agosto  de 
1901. — 111.°"  e  ex.™  sr.  conselheiro  Governador  de  Macau.  —  O  Inspector  geral,  José 
Navarro  d' Andrade. 


111.°"  e  ex."*  sr.  —  Em  referencia  ao  que  foi  ponderado  no  offiuio  d'esse  Governo 
geral,  n  '  50,  de  22  de  março  de  1899,  ácèrca  da  necessidade  de  desenvolver  o  commer- 
cio  entre  o  porto  de  Mormugão  e  a  provincàa  de  Moçambique,  resolveu  s.  ex.'  o  Ministro 
e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  de  accordo  com  os  pareceres 
da  ConimissSo  das  pautas  ultramarinas  e  da  Junta  consultiva  do  ultramar,  mandar  recom- 
mendar  ao  Governador  geral  da  mesma  provincia  que  promova  a  estricta  observância  do 
n.*  3  do  art.  1.'  dos  preliminares  da  pauta  de  29  de  dezembro  de  1892,  ali  em  vigor, 
por  fârma  que  as  mercadorias  reexportadas  d'aquelle  porto,  que  tenham  n'flle  entrado 
por  mar,  quer  pela  Unha  férrea,  gosem  sempre  em  Moçambique  do  beneficio  de  20  por 
cento  nos  respectivos  direitos  de  importação. 
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Para  qlie  melhor  se  posaa  assegurar  esse  beaeãcío  pautal,  incumbe-me  o  mesmo 
ex.""  Ministro  de  dizer  a  v.  ex.*  que  muito  convirá  recommendar  também  ás  respectivas 
EstaçSes  aduaneiras  d'e3se  Estado,  que  sujeitem  sempre  as  mercadorias  nas  condiçSes  de 
que  se  trata  ás  formalidades  *e  documentação  que  lhes  compete  como  reexportadas,  a 
fim  de  que  ellas  possam  assim  ser  consideradas  nas  alfandegas  de  Moçambique. 

I>eu3  guarde  a  v.  ex.* — Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar, 
23  de  agosto  de  1901.  —III.""  e  ex."""  sr.  Governador  geral  do  Estado  da  lndi».  =  0 
Birector  geral,  F.  F.  Dias  Costa. 


(Cincui-AR)  —  III."'"  <■  ex.""  sr, —  Encarrega-me  s.  ex.'  o  Ministro  e  secretario  d'e5tado 
dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  por  sen  despacho  de  20  do  corrent;  meí,  de  com- 
municar  a  v.  ex,"  que  nSo  é  legal  o  abono  de  subsidio  de  residência  ou  de  marcha  feito 
aos  oíficiaes  do  exercito  do  reino  com  os  vencimentos  da  tabeliã  A  ou  da  circular  do 
Ministério  da  guerra,  por  isso  que  n'cstes  vencimentos  se  comprehendem  já  subsídios 
diários  qui;  com  elles  não  podem  ser  accumulados,  e  qu?,  n'esle3  termos,  nSo  deve  v. 
ex,*,  de  futuro,  auctorisar  a  continuação  do  referido  abono  Aquelles  officiaes. 

Deus  guarde  a  v.  ex.'  —  Inspecção  geral  de  fazenda  do  ultramar,  em  23  de  agosto 
de  1901. — 111.°°  e  ex.""  sr.  Governador  geral  do  Estado  da  índia.— O  Inspector  gerat, 
José  Nttvarro  d'Andrnih. 

iBoliHm  nfl-ciat  <l4  tndia,  n.'  13). 


Devendo  proceder-se  á  eleição  geral  de  Deputados  ás.  Cortes  para  a  próxima  legis- 
latura: hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Artigo  1."  São  fixados  o  dia  2(1  do  próximo  mez  de  setembro  a  tim  de  dar  cnmpri- 
meiíto,  por  parte  das  Commissões  dístrictaes,  ao  disposto  no  artigo  44.'  do  decreto  de  8 
de  agosto  do  corrente  anno,  e  o  dia  2Sí  do  mesmo  mez  para  os  presidentes  das  Camarás 
municipaes  cumprirem  o  preceituado  no  artigo  43."  do  citado  decreto. 

Art.  2."  S3'o  convocadas  as  assemblías  oleitoraes  do  conlinenle  do  reino  e  ilhas 
adj  tcenles  para  o  dia  6  de  outubro  próximo,  a  fim  de  elegerem  os  Deputados  ás  Cortes 
na  conformidade  do  artigo  40."  do  decreto  de  8  de  agosto  do  corrente  anno  e  do  mappa 
a  elle  annexo, 

Art.  3,"  Os  actos  eleitoraes  e  os  de  apuramento  serão  praticados  nos  prasos  e  pela 
fónna  preceituada  no  citado  decreto  de  8  de  agosto  de  1901. 

Art.  4."  Os  Governadores  das  provincías  ultramarinas,  logo  qud  recebam  eommunica- 
ç3o  do  presente  decreto,  mandarão  proceder  ás  eleições  de  Deputados  nas  respectivas 
províncias,  nas  épocas  e  prasos  que  forem  compatíveis  com  as  distancias  e  meios  de 
conimunicação. 

Art.  5."  Os  Governadores  civis  dos  díst;  ictos  das  ilhas  adja  :entes  designarão  pata  a 
reunião  das  assembléas  de  apuramento  os  prasos  e  dias,  que  íorem  compatíveis  com  os 
meios  de  communicação,  pela  forma  auctorisada  no  artigo  111."  do  mencionado  decreto 
de  8  de  agosto  do  corrente  anno. 

O  presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios 
do  reino  e  o  Ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim 
o  tenham  entendido  e  façam  executar.  Paço,  em  24  de  agosto  de  1901.=  KEI.=^m«»fí> 
Rodolpko  Hirttze  Riheiro  =  António  Teixeira  de  ííouãa. 


Tendo-me  representado  o  Governador  geral  do.Estado  da  índia  sobre  a  conveniência 
de  codificar  os  antigos  usos  e  costumes  locaes  que  regulam  n'aqnella  província  as  relaçSes 
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jónicas  entre  os  proprietários  de  prédios  rústicos  e  os  respectivo»  mundcáres,  vigia»  oa 
gu«nUs  ruraes  dos  mesmos  prédios,  em  que  estes  habitam  com  um  caracter  de  perma* 
neocia,  estabelecendo  casa,  fogo  e  família; 

Attendendo  a  que  esta  instituição  antiga,  além  de  provada  utilidade  para  o  melhora- 
mento da  propriedade  rústica  e  para  o  hem-estar  das  classes  trabalhadoras,  é  um  ele- 
meDto  importíúte  da  economia  rural  e  social  da  provinda,  por  isso  que  significa  mais  do 
qae  as  simples  relações  de  natureza  puramente  juridicaj 

Cooãderando  que  a  consagração  legal  d'esses  usos  e  costumes  tem  sido  solicitada 
pela  maioria  das  municipalidades  da  província,  e  tem  a  seu  favor  o  voto  do  Conselho  do 
Governo : 

Tendo  ouvido  a  Junta  consultiva  do  ultramar  e  o  Conselho  de  Ministros ;  e 

Usando  da  faculdade  que  me  confere  o  §  1."  do  artigo  15.''  do  primeiro  Acto  addi- 
cional  á  Carta  constitucional  da  monarohia : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Art.  1."  Continuam  subsistindo  no  Estado  da  índia  os  usos  e  costumes  que  regulam 
n'aquella  provincia  os  direitos  e  obrigaçSes  enti'e  os  proprietários  de  prédios  rústicos  e  os 
seas  roundcáres.  Essas  relaçSes  reger-se-h.^,  na  falta  de  convenção  em  contrario,  pelas 
disposições  do  presente  decreto. 

Art.  2."  Mundcár  é  o  individuo  que  reside  com  habitação  fixa  em  prédio  rústico 
alheio,  principalmente  com  iins  da  cultura  ou  vigia  e  guarda,  quer  essa  habitação  seja 
construída  por  conta  própria,  quer  por  conta  do  proprietário,  recebendo  d'este,  ou  não, 
qualquer  auxilio  em  moeda  ou  provisões  (subsidio  de  munda)  para  a  sua  construcção  e 
estatrâlecimento. 

g  1."  São  também  comprehendidos  n'este  regimen  os  indivíduos  que  pagam  qualquer 
pensão  30  proprietário  pelas  casas  que  habitam  no  seu  prédio,  ou  pelos  terrenos  contí- 
guos que  lhes  seja  pcrmíttido  cultivar  e  fruir. 

§  S."  A  disposição  do  paragrapho  antecedente  não  é  applicavel  aos  que  provarem  por 
documentos,  ou  por  meio  de  outras  provas  legaes,  que  esta  pensão  é  paga  a  titulo  de 
renda  ou  fôro,  e,  n'este  caso,  os  seus  direitos  e  obrigações  reger-se-hão  pelas  leis  ge- 
ntes. 

Àrt.  3.*  O  proprietário  pôde  fazer  safr  do  seu  prédio  o  mundcir,  mediante  intimação 
requerida  ao  administrador  do  concelho  e  deferida  com  antecipação  de  seis  mezcs. 

Art.  4."  O  mundcár  pôde  sair  do  prédio,  prevenindo  o  proprietário,  pela  forma  do 
artigo  antecedente,  com  a  antecipação  de  três  mezes. 

Art.  5,"  No  caso  do  artigo  3.",  poderá  o  mundcár  levantar  oa  materiaes  da  casa,  se 
toda  ella  foi  construída  por  sua  conta,  nivelando  e  repondo  o  terreno  no  estado  antigo, 
de  modo  a  poder  ser  aproveitada  de  qualquer  fóima  pelo  proprietário;  salvo  se  este  o 
quiser  indemnisar  do  valor  que  taes  materiaes  tiverem  ao  tempo  da  saída  do  prédio. 

§  único.  Se  a  casa  tiver  sido  construída  por  conta  de  um  e  outro,  cada  qual  poderá 
lavanlar  oe  materiaes  com  que  concorreu,  excepto  se  o  proprietário  quizer  pagar  indem- 
ntMçfto  ao  mundcár. 

Art.  6.°  Ã  disposição  do  artigo  antecedente  é  egualmente  applicavel  á  hypothese 
prevista  no  artigo  i.',  ficando  subentendido  que  o  proprietário  não  opta  pela  indemnisa- 
çlo  dos  materiaes,  quando  seja  o  caso  d'ella,  se  no  praso  de  trinta  dias,  a  contar  da 
intimação,  não  fizer  constar  a  sua  resolução  á  outra  parte  interessada. 

Art.  7."  Em  qualquer  das  hypothese^  previstas  nos  artigos  3."  e  4.',  o  proprietário 
tem  direito  A  restituição  do  subsidio  de  mimda  que  houver  sido  concedido  nos  termos  do 
artigo  2.' 

Art.  8."  Incorre  na  multa  de  2  rupias  a  favor  do  cofre  municipal,  além  de  responder 
ao  proprietário  por  perdas  e  damnos,  o  mundcár  que  proceder  em  contravenção  do  dis- 
posto n'este  decreto.  E  poderá  ser  administrativamente  compellido  a  residir  no  prédio, 
quando  tenha  saido  sem  cumprir  as  formalidades  legaes,  ou  quando,  Íntim;tdo  a  sair  do 
prédio,  não  tenha  cumprido  o  preceito  da  intimação  no  praso  designado,  salvo  não 
estando  pago  da  indemnisação  a  que  tenha  direito  nos  termos  do  artigo  5." 

Art.  9."  Incorre  na  multa  de  10  rupias  o  proprietário  que  proceder  em  contravenção 
d'este  decreto,  podendo,  outrosim,  ser  compellido  a  acceitar  no  seu  prédio  o  mundcár 
qoe  elle  haja  feito  sair  sem  cumprir  as  prescripções  legaes. 

Ârt.  10."  Todas  as  questões  sobre  as  relações  juridicas  entre  uns  e  outros,  reguladas 
por  este  decreto,  incluindo  as  que  se  refiram  ao  pagamento  das  indemnisaçÕes,  serão 
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decididas  e  mandadas  executar  peto  administrador  do  concelho,  com  recurso  para  o  Con- 
selho de  província. 

Art.  11.'  As  multas  de  que  tratam  os  artigos  8."  e  9."  aerão  substituídas  por  prisão 
administrativa  remível  A  razão  de  100  réis  por  dia.  para  o  mundcár,  e  de  4'JO  riis  por 
dia  para  o  proprietário. 

Art.  IS."  A  restituíçlo  do  subsidio  de  munda,  de  que  trata  o  artigo  ?.",  pôde  ser 
egualniente  substituída  por  prisão  administrativa  remível  á  razão  de   100  réis  au  dia. 

Art.  13."  A  pena  de  prisão,  a  que  se  referem  os  dois  artigos  antecedentes,  não 
poderá  exceder  a  trinta  dias. 

Art.  ii."  Fica  revogada  a  legislação  em  cootrarío. 

O  Ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  24  de  agosto  de  190\.^B,É,L  =  António  Teixeira 
de  Sonea, 

tDiíruifgirtnit,  n.'  191).  ■ 


Tendo-se  suscitado  duvidas  sobre  qual  é  o  tribunal  competente,  a  que,  nos  termos  do 
artigo  131."  do  regimento  de  justiça  de  20  de  fevereiro  de  1894,  devem  ser  remettídos 
os  processos  de  syndícancia  instaurados  aos  magistrados  judicíaes  do  ultramar; 

Considerando  que  do  próprio  texto  do  artigo  se  deprehende  que  aquelle  tribunal  nio 
pôde  ser  a  Itelação  judicial  a  que  pertencem  os  juizes  syndicados,  pois  que  conduziria  a 
absurdo  admittír-se  que,  sendo  esta  competente  para  o  julgamento,  se  exigisse  a  remessa 
do  processo  para  o  reino,  com  informação  do  respectivo  presidente,  para  ser-Ihe  depois 
reenviado  por  intermédio  do  Ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e 
ultramar ; 

Considerando  lúada  que,  já  pela  legislação  anterior  sobre  syndicancias,  eram  os  res- 
pectivos processos  enviados  para  a  Relação  de  Lisboa,  á  qual  competia  julgai  os,  con- 
forme o  disposto  no  artigo  24."  do  decreto  de  27  de  dezembro  de  1852 ; 

Tendo  ouvido  a  Junta  consultiva  do  ultramar  e  o  Conselho  de  Ministros;  e 

Usando  da  auctorisaçâo  conferida  pelo  §  1."  do  artigo  15."  do  primeiro  Acto  addi- 
cíonal  á  Carta  constitucional  da  monarchía: 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1."  A  Relação  de  Lisboa  é  o  tribunal  competente  para  o  julgamento  dos, pro- 
cessos de  syndicanría  instaurados  aos  magistrados  judiciaes  do  ultramar,  e  a  esse  tribu- 
nal devem  ser  remettidos  os  mesmos  processos  nos  termos  do  artigo  131."  do  regimento 
da  administração  de  justiça  nas  províncias  ultramarinas,  approvado  por  deoreto  de  20 
de  fevereiro  de  1894. 

Art.  2."  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  Ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  24  de  agosto  de  1901.:=>REI.  =  ^ntonta  Tisiaoeira 
de  Sorisn. 

IWsrw  lÍD  íOMnií,  n.'  /»/), 


Representando  o  Bispo  de  Cabo  Verde  sobre  a  instante  necessidade  de  serem  dados 
á  capella  da  povoação  da  Ribeira  da  Janella,  pertencente  á  freguezia  de  Santo  António  ' 
das  Pombas,   da  sua  diocese,  os  privilégios  de  egreja  parocbial,  a  fim  de,  pelos  baptis- 
mos e  matrimónios  celebrados  na  referida  capella  ser  pago  o  mesmo  imposto  do  sêllo  que 
a  lei  exige  para  idênticos  actos  realisados  na  egreja  matriz;  e 

Considerando  que,segundo  as  informaçSes  omciaes  do  Governador  da  provincia  de 
Cabo  Verde,  são  inteiramente  procedentes  e  atteodiveis  os  fundamentos  da  representação 
do  prelado,  accenluados  na  dificuldade  dos  meios  de  communicação  actualmente  exis- 
tentes; 

Tendo  ouvido  a  Junta  consultiva  do  ultramar  e  o  Conselho  de  Mínjstros;  e 

Usando  da  faculdade  conferida  pelo  §  1."  do  artigo  15."  do  primeiro  Acto  adtUccíonal 
á  Carta  constitucional  da  monarchía; 
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Hm  por  bem  decretar  o  segaiate: 

Ãnigo  l."  Sâo  concedidas  á  capella  da  povoação  da  Ribeira  da  Janelta,  perteDCente 
i  fregaezia  de  Santo  Antoaio  das  Pombas,  na  ilba  de  Santo  AatSo,  da  pruvincia  de  Cabo 
Verde,  as  prerogativas  de  egreja  parochial  para  o  effeito  de  ii'ella  st  administrar  o 
baptismo  e  o  matrimonio  sem  outro  imposto  do  sSllo  além  do  ordinário,  devendo  o  registo 
paruchial  d'estes  actos,  celebrados  na  referida  capella,  ficar  a  cargo  e  responsabílidarle  do 
parocho  da  freguezia  para  salvaguarda  dos  direitos  dos  seus  parochianos. 

Art.  2."  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  Ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
eotendid')  e  faça  executar.  Paço,  em  24  de  agosto  de  1901.^=RE[.=^níonto  Teixeira 
ie  Soiua. 


Ãtteodendo  ao  que  me  representou  o  Governador  geral  da  provinda  de  Moçambique 
sobre  os  inconvenientes  que  resultam  da  differença  de  tratamento  aduaneiro,  que  actual- 
-mente  se  dá  na  foz  do  rio  Zambeze  com  relação  á  importação  de  embarcações  estran- 
^iras  de  arqueação  não  inferior  a  2U0  metros  cúbicos  e  destinadas  á  navegação  d'aque!le 
no  e  seus  atfluentes ; 

Considerando  que,  pelo  tratado  de  11  de  junho  de  1891  e  accordo  de  11  de  setem- 
IffO  do  mesmo  anuo,  as  embarcações  estrangeiras,  D'aqueltas  condiçSes,  importadas  no 
entreposto  commercJal  de  Ohinde,  ali  armadas  e  postas  a  navegar,  em  regra,  sob  ban- 
deira eslrang^eira,  são  isentas  do  pagamento  de  direitos,  emquanto  que  as  embarcações 
estrangeiras,  em  egualdade  de  circumstancias  mas  destinadas  a  navegar  com  bandeira 
porlDgueza,  pagam  12  por  cento  ad  valorem,  quando  despachadas  na  nossa  alfandega; 

Considerando  que  o  artigo  lo."  da  tabeliã  A  das  pautas  approvadas  por  decreto  de 
29  de  dezembro  de  [892,  estabelecendo  o  direito  de  12  por  cesto  ad  valorem  para  a 
importação  de  embarcaçSes  estrangeiras,  de  veta  ou  de  vapor,  com  arqueação  não  exce- 
dente a  200  metros  cúbicos,  teve  por  fim  crear  incentivo  á  industria  nacional,  não  tendo, 
porém,   08  resultados   correspondido,   por   força  de  circumstancias,  áquella  expectativa; 

Considerando  que,  da  egualdade  do  regimen  de  isenção  completa  para  a  importação 
de  embarcaçSes  deslinadas  á  navegação  do  Zambeze  e  seus  affiuentes,  pode  resultar  um 
maior  desenvolvimento  do  trafego  por  aquella  importante  artéria  commercial,  o  qur 
correspondeudo  a  interesses  nacionaes  de  maior  valia,  ao  mesmo  tempo  se  harmonisa 
identifica  com  o  espirito  liberal  que  sempre  caracterísou  a  nossa  acção  politica  e  admi 
nistrativa  nas  colónias; 

Considerando  que,  estabelecido  este  principio  protector  e  favorecedor  da  navega' 
çlo  c«mmercial  na  região  da  Zambezia,  nenhuma  razão  plausível  ha  para  que  este  novo 
r^men  se  não  generãlise,  applicando-se  a  todas  as  embarcaçSes,  destinadas  a  quaesquei 
outros  pontos  dos  territórios  da  província  de  Moçambique,  importadas  petas  nossas  alfan- 
degas; 

Tendo  ouvido  o  Conselho  das  pautas  ultramarinas,  a  Junta  consultiva  do  ultramar  e 
o  Conselho  de  Ministros,  e  usando  da  faculdade  concedida  ao  Governo  pelo  §  1.°  do 
tríigo  15."  do  Acto  addicoional  i  Carta  constitucional  da  monarchia,  de  5  de  julho  de 
1852: 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Artigo  1."  São  isentas  do  pagamento  de  direitos  as  embarcações  de  vela  ou  de  vapor, 
nacionaes  ou  estrangeiras,  seja  qual  fôr  a  sua  lotação,  com  oS  seus  aprestos,  importadas 
pelas  al^degas  da  provinoia  de  Moçambique. 

Art.  2.°  Fica  assim  eliminado  o  artigo  lõ.''  da  tabeliã  A  das  pautas,  da  província  de 
Moçambique  approvadas  por  decreto  de  29  de  dezembro  de  184)2,  substituído  o  artigo 
7,'  da  tabeliã  lí  das  isenções  annexa  ás  mesmas  pautas  e  revogada  a  legislação  em  con- 
trario. 

O  Ministro  e  secretario  dVstado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  24  de  agosto  de  190l.=REI.  =A«íoth'o  Teixeira 
dt  Sovêa, 
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Senbor.  —  O  orç&mento  geral  dsa  receitas  e  despesas  das  proTÍDÚas  ultramarinu 
para  o  exercício  de  1901-19U2,  que  tenho  a  honra  de  oãereoer  ao  exame  de  VoBsa  Ma- 
gestade,  mostra  nos  sens  refiultádos  geraes  o  seguinte : 

Receitas : 

Impostos  directos  . . ; 2.824:460íS627 

Impostos  indirectos 3.362:498)9503 

Próprios  e  diversos  rendimentos  1.326:825f$389 

,  Total  das  receitas 7.513:784)Sõl9 

Despesa  ordinária: 

AdrainistraçSo  geral 2.277:519d31& 

Administração  de  fazenda 612:9903113 

Administração  de  justiça 176:109)9025 

ÃdministraçSo  ecclesiastica 270:264)5114 

Administração  miliur 2.08õ:344i5757 

.  Administração  de  marinha 508:8773034 

.  Encargos  geraes 570:7660829 

Diversas  despesas 706:1250347 

Exercicios  findos. 21:765^190 

7.229:761,5724 

Despesas  extraordinárias 376:432)8800 

Total  da  despesa 7.606:194^524 

As  receitas  calculadas  para  o  exercício  de  1901-1902  distríbuem-se  pela  fiínna  se- 
gointe : 

Cabo  Verde 419:200)4000 

Guiné    ' 126:040)9000 

S.  Thomé  e  Príncipe 526:140^000 

Angola 1 .844:075,9235 

Moçambique , 2.837:545)9404 

InJía . 1.019:867)ií800 

Macau 627:534,9080 

Timor 113:3825000 

7.513;784g519 


As  despesas  ordinária  e  extraordinária  fixadas  para  o  mesmo  exercício  sXo  assim 
distribuídas: 

Cabo  Verde , 362:327,5702 

Guiné      ....    208:080)5325 

S.  Thomé  e  Príncipe 372:254,5254 

Angola 1.994:072,5381 

Moçambique 3.050:301,5366 

índia    1.028:420^030 

Macau    426:341^996 

Timor 164:396)9470 

7.606: 194g524 

Receitas 7.513:7840519 

Despesas ' 7.606:194)9524 

Ejcesso  das  despesas 92:4103005 
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A   comparaçSo  d'e8le  orçamento  com  o  do  exercício  de  1900-190L,  approvado  por 
iecreto  de  15  de  novembro  de  1900,  apresenta  o  aeguiate  resultado: 
Quanto  is  receitas : 


d>  IMlOM* 

DiSaiuca 
a  0  da  iMOO-mm 

2.824:4601  G27 
3.863:498#508 

1.326:82õ#389 

2575:186*147 
3.250:876*723 

1,346:532Í749 

+  219:2741480 
+  111:621*780 

Isipo>to>  indiraetM. 

360:896*260 
-    19:707*360 

7.5l3:7t>4t519 

7.172:595*619 

+  341:188*900 

Ãs  províncias  onde  teve  logar  o  augniento  calculado  nas  receitas  $9o  as  seguintes : 

Cab«  Verde 44:950^000 

Oniné 18:660,Í1000 

S.  Thomée  Príncipe 102:7200000 

Angola 62:6755600 

M«*°    154:4464720       383:452^320 

Para  menos  na  índia ll:114i$200 

Para  menos  em  Timor 81:1493Í220         42-2635420 

341:l88iS900 
Quanto  ás  despesas : 


AduiníatrafSo  eeral 

Adniániatrapio  de  faieDdn. . . 
Administraçio  de  Justiça, . . 
Adininistraçto  ecclesiaitica. . 

AAniniatraçAo  militar 

Adniuiattiçâo  de  marinha  . . 

Encargos  f;eraes 

Dívenu  despesas 

£tf!rcieios  findos 

Detpeaa  extraordinária 


2  277:M9*316 
612:990*113 
176:109*035 
270:264*114 

2.086:344*767 
508:877*034 
57(l:76(i*829 
7«C:]  25*347 
21:765*190 
376:432*800 


j    7  606:194*624 


2367:857*387 


167:022*725 
272:5»8*.'i20 
2044:673*841 
486:73«*7íW 
522:023*096 
648:13(>*761 
21:766*190 
233:798*817 


7,443:503*545 


90:336*07^ 
K5:898*3(I5 
9  086i300 
2:334*41)6 
40:670*916 
22:138*^44 
48:743*733 
57:988*586 


O  angmento  nas  despesas  dá-se  nas  seguintes  províncias : 


Cabe  Verde , 

Gniné      .    .. 

S.  Tbumé  e  Príncipe   . , 

Angola 

Hacwi   .' i  -.    . , 

Xoçambique , 

Para  menos  oa  índia. . 
Para  menos  em  Timor  , 


35:7585217 
25:2590629 
36:240!J383 
16:908;>18l 
4:653*064 
57:435^20 

5790970 
ll:984rK)45 
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Deficit  calcDiado  em  1900-1901 270:9070926 

Dfficit  calculado  em  1901-1902 92:410àQ05 

Para  menos  no  exercício  de  1901-1902 178  497^921 

As  receitas  calculadas  no  orçamento  i)ara  o  exercicio  de  1901-1902  s3o  avaliadas  em 
mais  341:186^900  réis  do  que  as  calculadas  nas  tabeliãs  approvadas  por  decreto  de  lf> 
de  novembro  ultimo. 

Como  se  vê,  as  despesas  calculadas  para  o  exercício  de  1901-1902  excedem  em 
162:6905979  réis  as  calculadas  para  1900-1901. 

Tal  excesso  sí^ifícará  que  as  despesas  augmentaram ?  De  modo  nenhum;  traduzem 
apenas  as  correcç!ies;  feitas  nas  tabeliãs  de  1900-1901,  que  eu  já  previra  no  relatório  que 
precede  o  respectivo  decreto  de  15  de  novembro  de  1900, 

Como  demonstrei  no  relatório  que  precede  o  decreto  que  organísou  a  fazenda  publica 
no  ultramar,  de  14  de  setembro  de  1900,  ao  exercicio  de  1899-1900  correspondeu  um 
deficit  de  1.596:399^750  réis,  verdadeiramente  incomportável  pela  situação  geral  do 
thesouro  publico.  Tal  deficit  era  consequência  da  anarchía  na  administração  da  fazemla 
no  ultramar,  onde,  por  mero  arbítrio,  as  despesas  eram,  de  anno  para  anno,  considera- 
velmente augmentadas,  em  regra  com  inteiro  desconhecimento  da  secretaria  de  marinha 
e  ultramar,  sem  que,  pelos  defeitos  da  legislação,  houvesse  sequer  sombra  de  acção 
fiscal. 

Entendi  que,  dadas  as  nossas  circumstancias  Ananceiras,  se  impunha  a  indeclinável 
obrigação  de  cortar  pelos  abusos,  de  fazer  cumprir  as  leis,  de,  emãm,  reduzir  as  despe- 
sas, sem,  todavia,  prejudicar  a  nossa  acção  politica  ou  a  vida  enouomica  das  colónias. 

Sob  este  critério  foram  organisadas  as  tabeliãs  de  1900-1901  e  que  tiveram  por  base 
as  informações  ofBciaes  obtidas  e  as  disposiçSes  legaes  ácèrca  de  vencimentos.  £  foram 
organisadas  por  fdrma  que  o  deficit  passou  de  1  .õ95:399{$750  réis,  correspondente  ao 
exercicio  de  1899  1900,  para  270:907;)402  réís. 

Havendo,  pois,  uma  reducção  de  1.324:492^348  réis,  e  dadas  as  disposiçSes  contidas 
no  decreto  de  14  de  setembro  de  1900,  que  não  permittiam  exceder  as  tabeliãs,  com- 
prehende  se  que  appareceria  a  necessidade  de  fazer  algumas  correcçSes,  mormente  em 
um  orçamento  elaborado  na  metrópole. 

Aquelle  excesso  representa,  portanto,  as  correcçSes  que  iim  anno  de  experiência 
aconselharam  como  definitivas,  cobertas,  por*^m,  por  um  augmento  de  receitas  devida  e 
convenientemente  apurado. 

Da  comparação  das  receitas  com  as  despesas  calculadas  para  o  exercicio  de  1901- 
1902  apura-se  um  defidí  de  92:410^005  réis,  ou  menos  178:4970921  réis  do  que  foi 
calculado  para  19001901,  e  menos  1.5.2:9H9->745  réis  do  que  o  deficit  correspondente 
ao  exercício  de  1899-lí)00. 

Evidentemente,  nas  tabeliãs  presentes  como  nas  dos  annos  anteriores,  não  são  inclui- 
das  as  despesas  feitas  com  expedições  extraordinárias,  pagas  por  créditos  extraordiná- 
rios e  que,  pela  sua  natureza,  são  estranhos  4s  tabeliãs  orçamentaes. 

Conveniente  é  saber  se  até  que  ponto  as  tabeliãs  de  1900-1901  correspondem  á  rea- 
lidade das  despesas  feitas.  Para  isso  basta  attentar  na  círcumstancia  de  que,  tendo  sído 
aquellas  tabeliãs  approvadas  por  decreto  de  15  de  novembro  de  1900,  para  serem  exe- 
cutadas em  janeiro  de  1901,  as  reducçOes  orçamentaes  correspondiam  apenas  ao  segando 
semestre  do  anno  económico. 

Já  por  este  motivo  o  resultado  da  gerência  devia  accusar  apenas  metade  da  melhoria, 
ou  cerca  de  750:000^000  réis ;  mas,  motivos  de  força  maior  impediram  que  as  tabeliãs 
fôssem  executadas  na  província  de  Moçambique  antes  de  fevereiro  de  1901,  e,  sendo 
certo  que  foi  na  administração  d'esta  província  que  as  reduoçSes  de  despesa  mús  se 
accentuaram,  assim  .se  comprehende  que  o  beneficio  de  um  semestre  ainda  foi  reduzido. 

Apesar  d'isso,  estando  pagas  i-m  dia  todas  as  despesas,  considerável  saldo  da  verba 
de  700:0(X)j-5000  r'éis,  que,  no  orçamento  da  metrópole,  foi  inscrípta  para  despesas  ge- 
raes  das  províncias  ultramarinas,  existia  em  30  de  junho  ultimo,  sem  que  o  Ministério 
da  marinha  devesse  um  real  de  supprimentos. 

£  chegou-se  a  este  resultado,  tendo  havido  considerável  diminuição  nas  receitas  da 
província  de  Moçambique,  sobretudo  no  districto  de  Lourenço  Marques. 

Essa  queda  de  receita  foi  consequência  da  guerra  que  se  fere  no  Transwaal. 
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Desde  que  a  liaba  férrea  de  Pretória  á  fninteira  portuguesa  passou  da  administração 
>la  Companhia  neerlandeza  para  a  ilmperíal  iVíilílary  Railwaym,  por  eUa  se  tèem  feito, 
exclusivamente,  os  transportes  que  dÍ7.em  respeito  ao  serviço  de  tropas,  cessando,  em 
ronsequeiii;ia,  o  transito  de  mercadorias  no  nosso  oaminho  de  ferro,  diminuindo  conside- 
r-ivelmento  os  despachos  na  alfandega  de  Lourenço  Marques,  do  que  resultou  uma  even- 
tual, mas  notável,  diminuição  de  receita,  e  tão  grande  gtie,  se  nSo  se  houvera  dado,  é 
l^-^^itimu  concluir-se  que  a  administração  das  colónias  fechari.i  sem  dejiçlt  e  sem  n  auxilio 
da  metrópole.  Empenha  se  o  (jovemo  em  conseguir  que  as  condições  de  exploração  do 
eamiiiho  de  ferro  de  Lourenço  Marques  voltem  a  ser  as  que  ocam  antes  da  guerra,  e 
-^pera  que  os  seus  esforços  sejam  coroados  de  exilo  logo  que  as  cireumstancias  politicas 
da  região  se  modifiquem. 

Tal  é  o  resultado  da  ultima  gerência,  devendo  ainda  ser  referido  um  facto  que  de- 
itii.nstra  a  manifesta  melhoria  da  fazenda  publica  ultramarina.  Se  existia  em  30  de  junho 
um  considerável  saldo  da  verba  de  700;0O):í00t)  réis  destinada  ás  despesas  geraes  das 
provincias  ultramarinas,  muito  considerável  saldo  ficou  nos  cofres  das  mesmas  provin- 
cias,  como  se  vè  do  seguinte  quadro  referido  a  31  de  maio: 

Nota  dos  saldos  existentes  nos  cofres  genes  das  pmlncias  Qttrauarlnab  e  dlslrlcto  autODOmo  de  Timor 
em  31  de  maio  do  corrente  mu 


(_'abo  \   rde 

S.  Thom 

Angola 

Micamhique 

India 

Macau 

Timor 


41  97()j>(XWl  -j- 

14án21>476  M7  t)%>242 

-124  00i)(  )o  M8  "^^212 

ll>0'MMH  )  417  44>^8lX) 

41   l'5!^4yj  lOUftOOSliOO 

J(l287'.4l>J  1j'í421S1(}7 


1  40l>Sj7á(>04        bb7abOáll)l 


Mippi,  por  capítulos,  das  receitas  cobradas  dos  últimos  Ires  aoaos  económicos, 
nas  proTlDclas  uliramarists 


ChI>o  Voi-d« 


Iin|>ostD9  (líriíctos  . .  . 
Impostos  inilircctos  . 
Próprios  e  ilivorsos  n 


liD|>osto9  directos  . 
Impostos  Íiiilireeti>s 


S.  Thomf- 


loipMtoa  ilircrtoíi 

Jmpoatos  indirectos . 

Próprios  e  divereoi!  rcutliiiit 


Impostos  úirKi^los  . . . 
Impostos  indirectos  . 
FroprioH  e  diversos  re 


...... 

lí):fíiisèí).'i2 

.      UVJ  IMO 

ni;r.;i3ái:t:f 
2ut:S72É2rtl 

135: 1)93  Í7ti0 
21:779*882 

33r>:i;oiíli65 

370:7175879 

441:216*934 

a:-J24i7!H 
;ji:(i2(;iíHl8 

ia:y7óí3tJ7 

i;7:401í5iP 

_  10:0335138 

";')0:4J3í273 

17:973*361 
«9;U(i2ÍW7 
11:937*819 

119:873*987 

4SSS-2Í61M 

17«;S2!IÉrilO 
:ÍÍ0:482Í33G 
24;lt7«íiwa 
443:3S82454 

l"24:939í83tí 
275;9r.Sí818 
29:l5i;«237 

113;l91í2ti4 

l'i;23:.'lí>r.5373 

472:12iJ£-2W 

1  3^0:5«7*812 

123:1  íl  1^763 

410:873X383 
1  335:205*300 

9.-i:820*285 

I,97ft;87!)í8a5 

1.641:898*968 
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imi-ieae 

,.,..,« 

itms-iíuo 

índia 

Impostos  Jirectos 

1  RI  pua  toa  mdi  rectos , . 

Próprios  e  Jirei-sos  rendimentos 

2G  1:905*767 

IS6:98lír>43 

'  927:4l3í!t4ú 

4!l6:»52»ti60 

258:9»4ítí28 
I89:a4iti78C 

451:7«*9»7 
264:3 12#288 
180;770*7«O 

llir.:l97í',74 

hW:8ai«035 

Maotiii 

[tnpostoa  directos    

Impostos  indirectofl 

340:!J01ill& 

GLíKaísm 

3l:C2fiW:Kt 
434:4;tfiífítr) 

371  r.:>i*8uo 

(Í4:122#«ft0 

a):4l8*9r)0 

iMMKiêGOÍi 

387:58&«»26 
61:()39«8I4 
30:704*525 

49íh330*2«-. 

aimor 

Impostos  (liredos 

Impostos  iodirccios 

ProjirioH  í-  liiversos  rendimentos 

12:758M6l> 

91:20UOaO 

:i:7.HÍ39íJ 
4T:385«UI<J 

9:G5lf58C 
6'jr7tí5*MÍ5 

!i-&6â*797 
13:803*01 1 
76  022*.T  7 

Para  a  província  de  Moçambique  mantem-se  a  roceíla  de  2.837:545^04  r^is,  calculada 
para  o  cxercicío  anterior,  com[tensaHa  a  diminuição  de  algumas  receitas  com  o  augmento 
de  outras,  que  nSo  tèem  sido  cobradas  devido  a  causas  de  diversa  natureza,  tiguraado 
entre  as  receitas  mal  arrecadadas  a  contribuição  predial  na  Zamliezia  e  Lourenço  Mar- 
ques. 

A  receita  cobrada  na  provincia  nos  annos  de  1898-1899  e  1899-1900  foÍ,  respectiva- 
mente, de  3.1.10:39(55922  réis  e  de  2.910:(tO0,í693  réis ;  conserva-ae,  porém,  a  receita  cal- 
culada para  o  exercício  de  19001901,  prevenindo-se  assim  a  hypothese  de  decresoimento 
de  algumas  receitas,  como  consequência  da  proximidade  da  guerra. 

Empenho-me  em  promover  a  melhor  arrecadação  dos  rendimentos  das  províncias 
ultramarinas,  e  a  sua  liscalisação,  e  em  reduzir  as  despesas  ao  estriclamente  indispensá- 
vel, sem  prejuízo  dos  serviços,  contando  que  no  exercício  futuro  os  saldos  positivos  em 
algumas  provincias  hSo-de  exceder  os  calculados  por  maneira  a  que  a  gerência  total 
feclie  sem  ãejtcit. 

Para  isso  confio  na  rigorosa  fiscalisaçâo  feita  na  Inspecção  geral  de  fazenda  do  ultra- 
mar, Ião  proveitosa,  tão  útil  em  resultados,  iSo  benelica  para  a  administração  de  fazenda 
ultramarina,  que,  deve  dizer-se,  ella  está  prestando  relevantes  serviços  ao  Estado. 

A  mesma  convicção  tem  o  Governador  geral  da  província  de  Moçambique,  o  qual, 
apreciando  os  benéficos  resultados  da  reorganização  da  fazenda,  dizia  em  16  de  m»o 
ultimo : 

«Eu  estou  cerlo  df  que,  acabada  a  guerra,  esta  província  lerá  um  saldo  positivo  nas 
suas  despesas  normaes  c  quf  bastará  para  a  realisação  dos  grandes  emprehendimentos 
materiaes  de  que  carece». 

Tenho  a  honra  de  submetler  á  approvação  de  Vossa  Mageslade  o  seguinte  de- 
creto. 

Secri'taría  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  24  de  agosto  de  1901.= 
Âníonio  T<ixeira  de  Sousa. 


Altendemlo  ao  que  me  representou  o  Ministro  e  secretario  dVstado  dos  negócios  da 
marinha  e  ultramar,  e  á  urgência  de  regular  a  receita  e  a  despesa  das  províncias  ultra- 
marinas, em  harmonia  com  as  modificaçÕee  e  alterações  administrativas  e  físcaes  já 
determinadas  para  as  mesmas  provindas;  tendo  ouvido  a  .(unta  consultiva  do  ultramar 
e  o  Conselho  de  Ministros ; 

Usando  da  faculdade  concedida  ao  tjoverno  pelo  g  1 .°  do  artígo  Xb."  do  primeiro  acto 
addicíonal  á  Carta  constitucional  da  ilonarchía ; 

Hei  por  conveniente  decretar  o  seguinte : 
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'  Da  reaelta  pnblloa  das  provinoias  ultramarinas 


Artigo  1."  A  receil»  das  províncias  ultramarinas  e  do  diatricto  autónomo  de  Timor 
4  calt^ulada  para  o  esercicío  de  1901  a  1902  em  7.õl3:784jJ51íl  réis  conforme  o  map{'a 
junto;  a  saber: 

Impostos  directos 2.824;460á627 

Impostos  indirectos 3.362.498^503 

Próprios  e  diversos  rendimentos 1 .326;82õ^389 

7.513:784^19 


Art.  2."  Os  impostos  e  mais  rendimentos,  constantes  do  referido  mappa,  continuam  a 
ser  arrecadados  no  exercício  de  1901  a  1902  corao  receita  do  ultramar. 

Art.  3."  Conliniiam  igualmente  a  cobrar-se  no  exercieio  de  1901  a  1902  os  rendimentos 
do  Estado  que  uão  tenham  sido  arrecadados  até  30  de  junho  de  1901,  qualquer  que  seja 
o  exercício  a  que  pertencerem,  applicando-se  do  mesmo  modo  o  seu  producto  ás  despesas 
publicas  auctorisadas  por  lei. 

§  único.  Todos  os  impostos  serão  pagos  pelos  contribuintes  em  moeda  corrente. 


Da  despesa 

A  despesa  ordiaaria  das  proviucias  ultramârioas  e  distrícto  autónomo  de  Timor  é 
fixada,  no  exercício  de  I901-1902,  em  7.229:7filiií724  réis  conforme  o  mappa  jimto,  a 
-  saber : 

Governo  e  administração  geral .- 2.277:519)!I3]5 

Administração  de  fazenda 612:99051 13 

Administração  de  justiça 176:I0:>(5025 

AdmÍDistraçSo  ecclesiastica .    • . 270:264^114 

Administração  militar ..  2.085:3440757 

AdmÍDÍstraçilo  de  marinha. ..  508:877^034 

Encargos  geraes 570:7665829 

Diversas  despesas 706:1250347 

Exercícios  findos ;.: - 21:765;Sl90 

7.229:7615724 


Art.  5."  A  despesa  extraordinária  das  mencionadas  províncias  no  mesmo  exercício  é 
aactorisada,  segundo  o  dito  mappa,  até  á  quantia  de  376:4325800  réis. 

Art.  6.''  As  despesas  de  que  tratam  os  artigos  antecedentes  serão  satisfeitas  pelos  meios 

^ue  produzirem  as  receitas  no  exercício  de  1901-1902  até  á  somma  correspondente.  O 
rovemo,    legalmente    anctorisado,   occorrerá  ao  pagamento   do  excedente   da  despesa 
sobre  a  receita. 

Art.  7.''  O  preenchimento  das  vacaturas  em  todos  os  serviços  públicos,  que  fôr  da 
competência  dos  Governadores  e  quando  não  haja  lei  especial  que  regule  o  modo  de  o  fazer, 
será  feito  nos  empregados  addidos  que  existirem,  sendo  expressamente  prohibída  a  nomeação 
de  quaesqner  indivíduos  estranhos  ao  serviço  publico  emquanto  existir  aquetla  classe  em 
cada  província. 
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CAPITULO  iir 
Disposições  diversas 

Art.  8."  Os  quadros  das  diversas  líepartiçÕes  das  (irovincias  ultramarinas,  inscriptos 
nas  labellas  anoexas  a  este  decreto,  bem  como  os  veucimenlus  correspondi nUs,  alo 
approvados,  considerando  se  como  se  tossem  cslabelei.'idos  por  leis  especiaiis. 

§  imico.  Os  empref^ados  cujos  venrimentos  foram  ahi  alterados  só  tuem  dir>>ito  a  re<-o- 
bel-OBC  oiilbrme  as  tabeliãs,  desde  a  dala  da  piiblifaíão  d'eato  decreto  nus  re.-pc^livos  Bili:- 
Uns  officia  »  das  provinoias  ultramarinas  e  districto  aiitoiiumo  de  Timor. 

Art,  D."  Os  cmpre{,';nlos  que  reijuererem  a  sua  iiposeutagão  ou  reforma,  desde  que  se 
separarem  dos  seus  uar^os  só  poJer.ío  ser  abonados,  se  forem  civis  ou  eoclesías ticos,  dos 
ordenados  e  côngruas  da  aposenta^ião,  e,  se  forem  militares,  do  soldo  da  i nae li v idade.' 

Art.  In."  O  excesso  das  receitas  sobre  a  <lespesa  auctorisada  constitur,  nas  proviu- 
cias  que  o  tiverem,  deposito  á  ordem  do  .N[iuistro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da 
marinha  e  ultramar,  e  será  lançado  em  conta  especial  para  ter  o  desliuo  que  fôr  orde- 
nado pele  mesmo  Ministro. 

Art.  11,"  Todas  as  despesas  satisfeitas  pelo  cofre  do  Ministério  da  marinbi  e  ultra- 
mar, por  conta  das  províncias  ultramarinas,  sejam  vencimentos  de  empregados,  matt^rial 
ou  outras,  serão  embolsadas  ao  mesmo  cofre  por  meio  de  saques  sobre  os  cofres  provin- 
ciaes,  transferencias  de  fundos  de  umas  para  outras  províncias  e  i^emessas  directas  feitas 
pelos  cofres  do  ultramar  para  o  da  metrópole. 

Art.  12."  Nenhuma  desposa  superior  ás  auetorisadas  nas  laiii.'llas  das  diversas  pro- 
víncias, ou  que  não  tiver  fundamento  na  legislação,  pôde  s-.ir  paga  pelos  cofies  ultrama- 
rinos. 

§  único.  Kxceptuam-se  das  disposições  d'esle  artigo  os  vencimentos  dos  funeciona- 
rios  nomeados  polo  Governo  da  metrópole  para  o  exercício  de  qualquer  cargo  ou 
commiss^o,  conforme  estejam  ou  venham  a  ser  estabelecidos,  e  os  dos  promovidos,  apo- 
sentados, reformados  ou  jubilados,  posteriormente  á  data  da  publicagno  d'esle  decrete  e 
até  que  sejam  incluídos  nas  novas  tabeliãs,  e  bom  assim  as  dL'spVsa-i  de  qualqu<:r  ordem 
ou  natureza  que  sejam  auctorisadas  pelo  Ministro  da  marinha  e  iiliramai-. 

Ari.  líí."  Os  vencimentos  dos  empregados  das  possessões  ultr;imarin.is,  quer  perteu- 
çam  aos  cori'espondentes  quadros,  quer  exerçam  comraissÕes  temporárias,  hão  saiisfeitos 
na  moeda  corrente  do  pala  onde  o  pagamento  fôr  eíFectuado,  e:i:  c^uifo  mi'ladi>  da  relaçSo 
legalmente  estabelecida  d'essa  moeda  com  a  do  reino. 

Art,  14,"  E  permittido  aos  funociouarios  civis  e  militares  do  Eslado  da  índia,  ila 
provinda  de  Macau  e  do  districto  de  Timor,  que  provarem  ter  familia  no  reiiio,  deixarem 
aqui  mezadas  para  alimento  de  suas  famílias,  precedendo  desp.iclio  do  Ministro  da  mari- 
nha e  ultramar, 

§  único.  Estas  mezadas,  porém,  não  poderão  exceder  dois  tenjos  dos  seus  ordenadus 
ou  soldos,  quando  não  provem  que  os  vencimentos 'dos  logares  qn-i  Ofciijjam  lhes  rendem 
o  dobro  da  mezada  que  pretendem  deixar,  caso  em  que  o  res]iec(ivo  aliono  poderá  st^r 
da  totalidade  do  soldo  ou  ordenado. 

Art,  15."  Aos  oHiciaes  militares,  que,  lendo  gosado  no  reiuo  ci-iito  e  uitoula  dias  para 
se  tratarem,  forem  passados  á  inactividade  temporária  por  motivo  dedoen^,';i,  uiiicameut*^ 
se  abona  bU  por  cento  de  soldo  até  o  dia  que  regressarem  ao  ultramar, 

S  unicô.  Aos  que,  tendo  gosado  menor  tempo  de  liceuça  para  Ir.tlamcnto,  forein 
collocados  na  inactividade  temporária  por  egual  motivo,  iucluir-sc  lia  o  (empo  que  tenham 
gosado  licença  nos  seis  mezes  a  que  se  refere  a  atiuea  c)  do  §  1."  do  artigo  1  "  do 
decreto  de  1(>  de  julho  de  1889. 

Art.  Iti."  Os  vencimentos  da  labella  A,  approvada  pela  rigia  Poriariii  de  2  de  outu- 
bro de  l8i)5,  e  os  tixados  na  circular  do  Ministério  da  guerra  de  14  de  julho  de  ISyti, 
não  se  accumulam  em  caso  algum  com  quaesquer  outros,  sejam  >\>-  que  natureza  ferem, 
incluindo  os  pagos  por  corporações  administrativas,  muito  embora  haja  accumulai;ão  no 
desempenho  de  diversas  commissões  de  serviço,  de  caracter  militar  ou  civil,  on  o  utlicial 
faça  parte  de  forças  em  campanha. 

§  único,  Exceptua-se  o  caso  em  que  o  exercido  de  algum  cargo  deva,  por  disposição 
expressa  de   lei,   ser   accumulado   com  o  de  outras  quaesquer  funcçõts  publicas,  d''sde 
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quando  o  funccionarío  accutnulará  com  os  vencimentos  que  Ibe  competiram  a  gratíticaçSo 
de  exercício  d'este  cargo. 

Ar(.  17."  Aos  officiaes  do  exercito  do  reioo  com  os  vencimentos  da  tabeliã  B  ou  com 
os  fixados  na  catta  de  lei  du  22  de  agosto  de  1887,  que  desempenhem  no  ultramar, 
ciimulaliyamente  e  provisoriamente,  com  commissSes  do  serviço  militar,  qualquer  outra 
de  caracter  civil,  compele,  além  d'aquelles  vencimentos,  o  abono  das  gratificações  esta- 
belecidas legalmeute  para  essas  commissSes,  nilo  podendo,  em  casoalgum,  o  olBcíal 
perceber,  ínciuiodo  os  emolumentos  que  correspondam  a  essas  commissSes,  vencimento 
lolal  superior  ao  que  receberia  se  vencesse  pela  tabeliã  A. 

§  único.  Os  otiiciaes,  de  que  trata  este  artigo,  vencerSo  em  campanha,  pela  tabeliã  A, 
sem  direito  a  nenhum  onlro  vencimento  além  da  ração  de  etape  em  género  ou  a  duzen- 
tos réis  por  dia. 

Art.  18."  Só  tcem  direito  á  percepção  dos  vencimentos,  de  que  tratam  os  artigos 
Ití."  e  17."  d'este  decreto,  os  officiaes  do  exercito  do  reino,  em  harmonia  com  o  que  a 
cada  um  seja  estipulado  pelo  Ministério  da  marinha  e  ultramar. 

§  único.  Desde  a  data  da  publicação  d'este  decreto  no  Boletim  official  de  cada  pro- 
vincia  e  no  do  districto  autónomo  de  Timor,  cessam  os  abonos  feitos  còntrariamejite  ao 
disposto  n'este  artigo. 

Ãrt.  19.°  jNenhum  funccionarío  civil  ou  militar  poderá  desempenhar  cumulativamente 
mais  de  dois  cargos  remunerados,  salvo  circumstancia  imperiosa  de  serviço. 

§  oníco.  A  accumulaçãu,  de  que  trata  este  artigo,  só  em  casos  de  reconhecida  con- 
veniencia  para  o  serviço  se  poderá  dar. 

Art-  20.°  Os  emolumentos  correspondentes  aos  cargos  que  possam  ser  exercidos  pelos 
(■ÍHciaes  nas  condirões  do  artigo  Ití."  e  bem  asstm  n  excesso  dos  emolumentos,  que  nos 
termos  do  artigo  17."  nSo  possam  reverter  a  lavor  dos  oHiciaes  de  que  trata  o  mesmo 
artigo,  constituirão  receita  do  Estado  e  darão  entrada  nos  cofres  da  fazenda  sob  a  epi- 
graphs  Re-ers<lo  ãf.  emolum  ntvs,  por  meio  de  guias  por  elles  passadas. 

§  único.  O  funccionario  civil  on  militar  que  arrecadar  emolumentos  em  contravenção 
d'este  artigo,  ou  que  n5o  estejam  estabelecidos  por  lei,  seja  a  que  titulo  Kr,  será,  no 
primeiro  caso,  considerado  defraudador  dos  dinheiros  públicos,  incorrendo,  no  segundo,  na 
pena  dos  concussionarios. 

Art."  21.°  O  offiuial  nomeado  pelo  Governo  da  metrópole  para  desempenhar  qualquer 
cargo  civil  no  ultramar  perceberá  todos  os  vencimentos  estabelecidos  legalmente  para 
esse  cargo,  sem  direito  a  outro  qualquer  vencimento. 

Art.  22."  O  oiHcial  nomeado  no  ultramar  para  o  desempenho  provisório  de  qualquer 
cargo  civil  receberá,  além  do  soldo  correspondente  á  sua  patente,  a  gratificação  estabe- 
lecida legalmente  para  esse  cargo  civil. 

§  1."  Se  ao  logar  que  exercer  corresponder  apenas  o  abono  de  ordenado,  ser-lhe  ha 
estabelecida  pelo  Governador  da  província  uma  gratificação,  de  férma  que  não  produza 
vencimento  superior  ao  que  receberia  o  proprietário  do  logar. 

§  2.°  Em  caso  algum  os  Governadores  poderão  estabelecer  taes  gratificações  para  o 
exercício  de  cargos  ou  commíssões  não  mencionadas  nas  tabeliãs  approvadas  por  este 
decreto. 

Art.  2^."  As  tabeliãs  da  despesa  ordinária  approvadas  por  este  decreto  são  conside- 
radas em  vigor,  para  todos  os  efFeitos,  na  parte  em  que  não  sejam  alteradas  por  dispo- 
sições posteriores,  emquanto  não  forem  decretadas  novas  tabeliãs. 

Art,  24."  Na  pruiiucta  de  Macau  as  funcçSes  de  superintendente  do  ópio,  as  do  sen 
delegado  na  Taipa  e  as  de  inspector  dos  incêndios,  emquanto  este  serviço  estiver  a  cargo 
do  Governo,  são,  respectivamente,  inherentes  aos  cargos  de  capitão  do  porto,  de  com- 
mandante  militar  da  Taipa  e  de  director  das  obras  publicas. 

Àrt.  35."  As  importâncias  que,  nos  termos  dos  diversos  regulamentos  aduaneiros, 
devam  constituir  a  percentagem  a  distribuir  pelos  respectivos  empregados,  deixarão  de 
dar  entrada  nos  cofres  da  fazenda,  sendo  separadas  da  receita  realisada,  no  acto  de  sç 
efiectuar  a  transferencia  dos  cofres  das  alfandegas  para  os  da  fazenda,  ficando  deposita- 
das, sob  a  responsabilidade  dos  clavicularios,  nos  referidos  cofres  aduaneiros  até  que 
tenham  a  applícação  legal. 

%  \.°  Para  a  escrípturação  dos  fundos  que  constituam  a  percentagem  e  emolumentos 
aduaneiros  haverá  nas  Direcções  das  alfandegas  um  livro  especial  de  entrada  e  saída  de 
fundos,  rubricado  pelo  inspector  de  fazenda  e  onde  se  lançará  em  debito  a  importância 
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das  quantias  entradas,  e  em  credito  s  das  saídas  para  pagamento  de  livros,  impressos, 
expediente  das  alfandegas  ç  quotas  pertencentes  aos  empregados,  nos  tertncs  dos  respe- 
ctivos regulamentos. 

§  2."  No  documento  a  qye  se  refere  o  artigo  I08.*  do  regulamento  de  7  de  novem- 
bro de  18S9  se  declarará,  qual  a  importância  da  percentagem  que  fSr  separada  da  re- 
reila  arrecadada  na  alfandega  em  cada  me7,. 

§  3."  A  importância  dos  emolumentos,  que  nâo  possa  ser  recebida  pelos  funccionarios 
aduaneiros  por  excesso  d'aquella  que  lhes  >^  permiltido  receber,  dará  entrada  nos  cofres 
da  fazenda,  como  receita,  no  fm  de  cada  anno  económico. 

§  4."  Os  ihesoureiros  das  alfandegas  prestarão  contas  ao  tribunal  de  contas  peta 
gerência  d'esles  fundos,  devendo  a  respectiva  conta  ser  documentada,  no  debito,  por  um 
duplicado  dos  documentos  a  que  se  refere  o  referido  artigo  lOS."  do  regulamento  de  7 
de  novembro  de  ISSD,  e,  no  credito,  com  os  recibos  dos  fornecimentos  pt^os  por  conia 
d'estes  fundos  e  com  os  dos  funccionarios  que  recebam  as  importâncias  que  Ibes  per- 
tençam. 

Art.  26."  A  percentagem  sobre  os  direitos  cobrados  nas  alfandegas,  que  conslitue 
emolumentos  dos  respectivos  empregados  aduaneiros,  só  poderá  recair  sobre  o  álcool  ou 
outro  qualquer  producto  ou  género  que  seja  despachado  pelas  mesmas  alfandegas,  nos 
termos  dos  regulamentos,  e  nunca  sobre  os  direitos  que  sejam  devidos  por  artigos  pro- 
duzidos nas  provincias,  embora  cobrados  nas  mesmas  alfandegas. 

Art.  27."  Os  inspectores  de  fazenda  providenciarSo  sem  demora  para  que,  pelos  afo- 
ramentos feitos  nos  termos  do  decreto  de  14  de  outubro  de  1891,  sejam  passados  os 
títulos  legaes,  sellados  devidamente  e  organisados  os  competentes  tombos  das  proprie- 
dades foreiras  ao  Estado,  conforme  a  segunda  parte  do  livro  modelo  26,  do  regulamento 
de  7  de  novembro  de  1889,  activando-se  a  cobrança  de  todos  os  foros  em  atrazo. 

Art.  28  *  A  differença  de  soldo  que  f5r  devida  aos  officiaes  do  exercito  do  reino 
por  efteito  de  promoçlo,  aohando-se  em  serviço  no  ultramar,  ser-lhes-ha  paga  desde  a 
data  em  que  a  receberiam  se  a  promoçSo  lhes  tivesse  cabido  achando  se  no  reino. 

Art.  29."  NSo  é  permittido  aos  Governadores  das  provincias  ultramarinas  determi- 
nar saques  contra  o  Ministério  da  marinha  e  ultramar  sem  prévia  anctorisaçSo  do 
Ministro. 

Art.  30."  Este  decreto  será  publicado  no  primeiro  Boletim  a^-ittl  de  cada  província 
e  districto  autónomo  de  Timor,  em  seguida  á  sua  recepçSo. 

Art.  31."  Fica  revogada  toda  a  legislação  em  contrario. 

O  mesmo  Ministro  e  secretario  d'eslado  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Paço.  24  de  agosto  de  1901.:=REI.=T^7i((/nio  Titaiiim  dé  Sousa. 

iZ^iorui  rfo  f gctrna,  n.'  191} 
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PROPBlOSEReKDItEIITOS  DIVERSOS 


Poros  e  rendas  de  prédio 
Corre' 


Imprensa  nacional 

Receita  erentaal 

Imposto  de  portagem 

Agna  de  MoofAgarro 

Rendimento  áa  Santa  Caaa  da  mise 

Rendimento  doa  hospitaes  e  botica*. 
(Quarentenas 


GT:U)0«O0O 

15:000/000 


300/000 
11  000/000 

100/000 

2:0)U/()0U 

500/000 

31X1/000 

400/000 
5:000/000 
1:700/000 


255:000/000       iggg. 


21:600/000 
419:200/000 


Decreto  de  30  de  outubro  de  1860 

e  legulamento  de  1 1  de  deiem- 

bro  de  1B95. 
Carta  do  lei  de  4  de  maio  de  1893 

e  regulamento  da  mesma  data 
Decreto  de  37  de  março  de  1889 

e  Instrucçdea  regulamentares 

da  uiesma  data. 

Decreto  do  22  de  junho  d-,  1898. 
Decretos  de  26  de  junho  de  1880 

e  6  de  setembro  de  i894. 
Decretos  de  27  du  setembro  de 

1891,  24  de  dexembro  de  1896 

e  de  2-2  de  junho  de  1898. 
Decreto  de  32  de  junho  de  1898 

e  regulamento  da  mesma  data. 

Carta  de  lei  de  S8  de  mnia  de 

1896. 
Portaria  n."  32  de  30  de  janeiro 


Decreto  de  30  de  agosto  de  1899. 


Reeetta 419:200/000 

Despesa  ordinária 31&:327/702 


SécreUría  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em 
António  Té>xeira  de  Souea. 


56:872/298 

de  agosto  de  1901.= 
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PEOVINOIA  DE  OABO  VERDE . 
Tabeliã  da  despesa  ordinária  para  a*oxerololo  de  lOOl-lOOSS 


QOTERNO  E  ADMlNIStRiÇÍO  GERAL  (a) 
ABTIQO  l." 

GoTemo  I 

-     SBCÇÃO  !,•  1 

1     GoverafliloT : 

OrdeDado l:200aO(Kl 

Qratificapio ,.  I:200í000| 

Deipeaas  de  representação I:200í000 


1     Secretario: 

Ordenado  . . 
Gratificaflto 

I     OfGcial  maior : 

SECÇAO 

Secretaria 

getal 

«UúfOOO 
700ÍOOO 

600ÍOOO 
150Í000 

1:500ÍOOO 

Gratificação 
2    Officiaea: 

Ordenados, 

a    500^000 

-soaooo' 

i 

riia I:000i000 

GialificRfaes,  a  1202000 


Gratifica; Ses,  n  IOO4OUO 


Porteiro : 

!  Ordeuado  

I  '       Gratificaçíto 

:  (.'ontÍDUO  : 

Ordeuado 

GraliflcBçao.,.., 

Servente 

Ao  empregado  qae  e 
i      archivista : 

ratificação. . 


"-y^     l:40OÍO0O, 


Ao  empregado  da  secretaria  que  eiercer 
o  logar  de  conservador  da  bibliotheca : 
Gratificação 

Sabvenjão  para  compra  de  livros  e  asai- 
gnatora  de  reviafas  

Despesas  mindas  da  bibliotheca 

Servente 


6OÍOO0; 

903000' 

120*000, 
42*0001 
48*000; 


Chefe,  maji 

Soldo  pelo  capitulo 
Gratificação  (fi)..., 


SECÇÃO  3.» 

Repaitição  militar 


Amanaense,  official  inferior  -  gratifícaçSo 

(a)  DMratoi  da  Ilda  daiembro  di  laOÍ  ■  IS  da  ihrll 
\bl  Pu>  Hl  pagt  DO*  wiDi  (m  qaa  o  offlclal  >  |h»ii 


Somma  ttegiif—Rs., ;     9:510*000 
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tes 


DMl(a»(Ia  4*  l«pMm 


Por  irtlfM        Por  «vltBlM 


InstruoçSo  pubUoa 

Enilns  piinatlii 

Profesaores,  a  3004000  réU 12:0001000    . 

HeBtraa  de  meninas,  a  2404000  réll  2:4O0«00O 

Differença  de  vencímentoa,  a  2  proietso- 

rea,  a  60*000  réis 120Í,  0«  , 

Terço  de  ordenado  por  diuturoidade  de 

serrico,    a  2   professores,   a    100*000 

réii  (a) 800*000  U:720*UO0 

ARTIGO  3-' 

Imprensa  nacional 

SECçXo  1.'  —  ' 


Directo  r-compositor. . .   . . 
Compositor  de  2  •  classe , . 

Impressor . 

Ajudante  de  ii 


le  iiiH>r«M 
Aprendises,  a  IdC^I 
Bolado  r 


lOUOn 


540*000 
300*0001 
222*000^ 
180*000, 

seoioool 

108*0001 


SBrçJto  I.' 
Papel,  tjTpo  e  outros  despesas 

ARTIGO  4.» 

Obserratorlo  meteorologloo         1 

Observador  na  cidade  da  Praia  : 

Gratificaçfto  ' 

Observador  em  K.  Vicente  :  I 

GratificaçSo i 

Despesa  com  o  pessoal  auzitiar,  acquisiçtlo  e  conccrtol 
de  ÍDstramentoa ". I 

ARTIGO  5-  \ 

Saade  publica  (b)  \ 

Chefe  de  serviço  de  iaude,  tenente-coro-  ! 

nel:              *  I 

Soldofc) 696*000  I 

Gratificação 480*000  i.i76|o0oi 

(a)  OtriB  àt    1*1  da  IT  «•  (««Ha  4»  IIU  ■  ttff* 

r«tuta  d*  IS  d<  JBlba  <•  18  U. 
Ibf  Ouik  t»  Itl  da  íi  aa  miiId  da  IS» '. 
(ti  UtirtI*  d*  1  da  dalam^ro  da  16  4. 

Somma  têtgue—  St.     l.lTti*UO0!. 


500*00(      8;SlO*000| 


200*000 

200*00'J  ' 
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província  de  qABO  VERDl! 


J>*il(M{lo  tM.  dupau 


For  Ittlfw       Por  Mpll 


TVuntporte  —  Rt.     1 :  176^000 

'  FacultatÍTM  de  1  ■  claue  : 
;  SoldM— 3,    a  540WOO 

réis,   e  2,  a  36011000 

I  réu 2:340*000 

Gnitífieaç5ea,ml0e«000 
!  ré" _?:?»ÍOOO    ^,380,000 

FacnltativM  de  2*  cluie : 
'  SoldM  — 6,    >  420*000 

réii,  e  a,  a  336*000 

réu 8:193*000 

GratificacSCB,  a  408*000 
rii» •_ S:S6Um    6,^,000 

Primeiro  pharmacentico : 

Soldo 360*000 

GratificaçSo..   ^ 408*000        768*000 

Seinuidos  phannacmitícoa : 

Soldoa,  a  420*000  r«ii..        840*000 
OraUficaçftea,  a  288*000 
I  '*" bl6*000     1.416^000 

I  Terceiro  pliBimaceotico  (a) : 

Soldo. 360*000 

Gratificaçlo 288*000       648*000 

Melhoria  de  «oldo,  nos  termoa  do  artigo 
W."  do  decreto  de  2  de  dezembro  de 
1869: 

Ao  chefe  de  serviço  de 

unde 434*000 

Ao    facultativo    de    2-* 

cluM 252*000 

Ao  piimtíro  phannaceii' 

*'«> ■ •_     160*000       866*000' 

8MClo  >.• 

Snbndio  de  residência  para  3  facultativo!  de  1. 
claMe,  8  de  2.*  claaie  e  4  phartnaceatíeea  nomeadoa 
ao  abrigo  da  lei  de  IS  de  maio  de  1896,  nos  dwta- 

SECÇiO  1.* 

Expediente  para  a  Separtiçlo  de  eande  e  suas  de- 
legafÃea 

BBCÇlO  4.* 

ConpanliU  de  und* 

Sargento  ajudante : 

>ret,  a  466  réia 169*725  i 

Gratificaçlo,  a  240  léi* .         87*600  ' 


(■)  FsrtwU  teUtaJaMlra**!»». 


rr 


&««•  ikjM- ».       267B2S  17!68SÍ800;  26;890í000 
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Trauêporle  -  tít.        257*32r)'  ITi-íSS^SOO  2e:990J0(W| 
i     Primeiros  sargentos;  i 

I  Preta,  a  ;j3r>  réi» 489*100 

j        I         GraUficataes,  a  170rói6.        ■jtófitíx)       7371300 
lt>  j  SeguiidoíT  Sftrgt^ntos : 

,  Preta,  a  275  ií'ÍB ];GO0Í0<W  1 

Gratificações,  a  HW  r.-is.         034gtO(l     jjvdOilOO 
'    3    l'riniciroB  cabos ;  •  | 

1  I  Segundo  cabo : 

I         (         Prot,  a  líS  iéi8 31Í025 

!        I         GratificaçSo,  a  Jft  róis. .  146600         451625 

Soldados  : 

Prets,  a  tíS  ríis 372*300 

Gratificaçfics,  a  30  réis. 13U400       503.70Q 

Fardamento  para  37    jiraças,  a  30  réis  r 

di-tTJoH 4054150 

PSo  para  87  praças,  a  60  réis  diários   .  .         810*30!), 
Auilíio  piira  ram-lio  a  'il  snigealos,  a  100 

TÉis  diários ^ 766*500 

Auxilio  para  raoebo  a  lli  cabos,  e  aolda-  ' 

]     doa,  B  75  réis  diarioa 438*000 

I  Para  readmisaftea   861*400 

I  Para  melhoria  de  rancho,  dos  termos  da  1 

Ordem  do  exercito  de  17  de  dezembro 

I     de  1890.... 19*350 

I  Subsidio  de  marcha  e  resideu cia  eventual.        164*700 
:  Para  etape   de  uma  praça  europÊa,  aos 
j     termoa  do  decreto  de  13  de  dezembro 

de  1897  (<t) 54Í7M 

'  25  por  c«Qto  aobre  o  pret  de  ama  praça 

I     européa  {a) 25*093 

I  Para  completar  o  veucimeulo  de  dois  ser-  [ 

I     vestes  e  cozinheiroa  descriptos  uas  seu- 
_|     ç3es  l.'e2.'doarligo23.Mat   27*375 

'_:  SECÇÃO  5.' 

I                  Serviço  de  sanidade  mariUma 
i  I  Guardas  para  a  ilha  de  S  Vicente,  a  240 
!     réis  diários 1.0At*a00i 

2  '  Guardas  auxiliares  para  a  ilha  do  Sal,  a 

;     2i0  réis  diários . ,        175*200 

I  Gratificação   ao  eacrívSo  interpreto  da 

I     ilha  de  8,  Vicente 72*000 

'  Gratificações  noa  guardas  de  aaude  de  S. 

\     Viceuto  pelo  serviço  do  vigia  dos-na-  , 

vio8  de  dia  o  de  uoile  (6) 1:440*000) 

Li  ARTIGO    6" 

I  Obras  pnblloas  (c)  |  \ 

\  8ECÇÃO  !-•  ! 

l  I  Engenheiro  director  :  -r-' 

Ordenado 720*000 

Gratificação  1 .200*000    i:9.o*Oooi 

I  lai  Dopicbs  mlnltMrld  de  ID  de  maio   de  líOl.  | 

1  |A|  Dtctalo  do  SU  de  lelembro  àr  1807. 

^  le)  Detrato  ir,  !0  de  igeBio  do  189t.  ^  , 

íl  Svmma  e*«gne~St.    1:930*000]. 55:271*743 


7:859*543 


-1    2:738*4011 


2S:2H1*743; 
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PROVQIOIA  DE  OABO  TERDE 


Dai(|Ba;Io  d>  dMpMt 


Tran*porít  —  £t.    lie^JOWOO  . 
Eogenheiro  auiilíar : 

Ordenado 860*000  I 

GfatificBçao 1:200<000 

Conductores  de  1.*  classe : 
Ordenados,    a    360*000 

réií    720*000 

OrntiGcaçOes,  a  600*000 


l:560*000'i 


réii 1:200*000 


l:920*00úi 


GTfitificacde*,  b  120*000 


900*000 


réia 


2:160*000 


T:&60*000 
600*000 


Ajada  de  «.'uato  u  vencimento  de  pagadi 

BECÇlo ) ■  .  ! 

Férias,  material  e  outras  despesas  de  obias  publicas . '  24:000*000' 
ARTIGO  7.' 

Seogáo  de  agrimensora 


■«.wiwuu;  32.3^0*0001 


Ajndas  de  custo  para  trabalhas  de  eampo 

e  mais  dea- 

ARTIGO  8* 

• 

PoUoia  dvU  (a) 

'          1  . 

Cbefes  de  sec;3o,  gratificaf3es,  a  360*000 

T20*000|                     1 
1^296*000, 

Cbefes  de  esquadra,  a  216*000  réis 

Expediente  das  secçSes 

60*00a 

10:716*000 

ARTIGO  9.» 

Differeoca  para  completar  oa  Tencinientos  dos  em- 
pregados comprehendidoa  n'eate  capitulo,  noa  ter- 
mos do  artigo  K7.-  do  decreto  de  24  de  deiembro 
de  1892 

100*000 

ADMlHISTRiÇÍO  HE  PAZBIDi 

ARTIGO  10.' 

SECÇIO  1.' 

Inipector  de  fazenda : 

Vencimento  de  categoria    I;000*000 
Venwmento  de  exercício       500*000 

1:500*000 

Oficial  {b): 

Vencimento  de  categoria          -*- 
Vencimento  de  exercício           -*- 

-*- 

tb)  D«»l«  d*  1*  ât  •■tBmbra  d*  IM". 

Somma  ettgw  —  Bê. 

1:500*000 

100!«7*7« 
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1 


8 

l>»(l(t>B;lo  d>  Mi|»H 

Sm»! 

1 

P*tHI(« 

P"*H*H" 

Trantporlt  —  K». 
o  geral : 

Vencimento  de  categoria       4804000 
Vencimento  de  eiercicio       12WM» 


I:500#00l) 1 100:*47#T« 


6004000 
100^000 


EBcripturarío  de  1.*  claMe: 
Vencimento  de  categoria 
Vencimento  d 


EacripturarioB  de  3.*  claue : 
VeDcimentoB  de  catego- 
i  riii,a300f000réia... 

'         Vencimento!  de  oierci- 
,  cio,  a  1504000  réij... 

AmanuenHa : 

Vencimentos  de  uatego- 
I  ria,a  210«000réia... 

Vencimentos  de  «xerci- 
,  cio,  ■120#KX> réis... 


Amanuense  de  fazenda  militar,  official 
♦    ferior : 
:         Orati£oaf  Ho 


3:0004000 

1:5004000    4.500^000, 

9604000  ! 

.  «04000    i-uomi] 

T24000J 


I  Contínuo : 

Vencimento  de  categoria 
Vencimento  de  exercicio 


i  Serventes : 

I         Vencimentos  de  categoria,  a  904000 


OratiGcaçSo .". 

I  Ajuda  de  custo  no  serviço  de  inspecfSo 
ordinária 


604000 
3264000 


■  I  SECçIo  I,' 

R«parU(io  4a  faundt  de  8.  Tioenta 

I  Escrivio  de  fazenda,  escríptuiario  de  1.'  ou  3.*  cias- 
:     se  da  BepartifSo  de  fazenda  ptoríncial : 

Percentagem  sobre  ao  contribniçSes. .  2004000 
Vencimentos  de  categoria  e  exercício, 

pela  secçSo  1* ■  -1 

jRecebedor — quotas  (ò) -i 

Amanuenses,  a  3004000  réis    4O04O00 

Servente 904000 


'  (a)  Em  TlHDd  d*  UbaUa  R  da  1  Ja  oatabra  -Sa  li 
--■ — ■ '-''ralta  ao  lanatioiM. 


Somma  r»esrM-Jtê.\  tOiiffí toou- ;  100:14747^ 
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PBOVINOIA  DE  OABO 

VSRDE 

1 

SOBBM 

Torartlfi»       PoruvItolM 

'  1 

1 

TrttmpoTle~Rí 

SECÇXO  3.* 

iUpartição  dt  fmndi  dt  Praia 

Perceutagem  aobru  os  coatríbuiçaea .        200^000 

cio,  peU  leccao  1.' _í- 

llecebedor  — quotas  (a) -í- 

10:467  #OOo' 100:447*743 

'           '           1 
1                     1 

'    .  .•;.■.    !  ■ 

!           : 

fetretté 90#000 

,    1 

i 

BXCÇlO  4.' 

Rapartlçio  da  faieB')a  da  SanU  Cathariaa 

Escrivão  de  r>»eiida,  eacripturario  de  2.'  dam  da 
BeMU-U^ao  de  faseada  provincial : 
Pet«eatagem  aobn  aa  contribniGSeii.        20(W>00 

cio,  pela  lecçio  1.' -f- 

600*000 
690*000 
480*000 

■ 

■ 

"_ 

2 

1 

Ámanpeiitea,  a  200VM6  réia 400^000 

Bwvente 90*000 

1 
1 

a 

1 

SECÇÃO  L* 

Bspartlçfto  da  fazaada  da  Santo  Amio 

Eicrivio  d«  fuenda,  ewíriptiirario  de  2  ■  claaie  da 
KcnpartíçSo  da  foaenda  provincial : 

cio,  pela  aacçBo  1.' -í- 

Recebedoí- -  quotaa  (a) -*- 

Amanasasea,  a  200*000  réis 400«000 

Seirente 90*000 

5 
1 

1 

l 

BKCçSo  e.- 
RaparU«ãú  da  fasMida  do  Foga 

cio,  pela  ucç2o  1.» -#- 

B*ccb«dor— quota.(al -*- 

_4 

1 

ncçio  1.' 
RapartiçwdafaMndadaBrava 

Kapartiçilo  de  faseada  p.rovincUI : 

W  A,  «mMu  iiao  BitdM  «m  (lai»  d*  kdcIo  I1.> 

-1 

Somma  e  l€gut  -r  Ri.       â00*W;0 

13:027*000 

109:447*743 
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1  :  Tramportr  -  It$.        200JOOO  18:1>27<000  ■ 

I         VencimenUis  de  CRt«goria  e  oiercí- 

;  cio,  polft  sec{3o  1.*.. -#- 

1    Recebedor  —  quotas  (a) -<-    ' 

1  1  Amanneoe» ...        200*000 

^^'^        4d0#0O0! 


RsparUção  it  faMnIa  da  S.  NlccUn 


Escrivão  de  fazeoda,  escrípturario  de  t 

'  classe  da 

Separtif  So  de  facenda  provincial : 
Veocimento*  de  categoria  e  eierci- 

cio,  pela  aecçSo  1.' 

-i- 

Recebedor— qootwi  (a) 

-*- 

Amanaense 

200*000 

Servente  

90«000 

Reparilçâo  á»  fannda  do  Sal 


1    Eacrivfio  da  faienda;  o  chefe  do  posto  fiscal; 
Perceata^rein  sobro  as  coutritraiçOes, 


300*000| 
200*0001 


RaparUgio  da 

Escrivão  de  faaenda,  o  chefe  do  posto  fiscal;  j 

Percentagem  sobre  as  cootnbnifftes.       300*000i 

Recebedor  —  quotas  (a) -*-    i 

Amauaeuse 200*000' 


Material  para  o  expediente  de  Iodas  as  Repartirdes .      1:300*000 


Quotas  dedusidas  da  receita 3:620*000^ 

Gratificação  aos  escrívlies  de  fazenda  pelo 

lançamento  dai  contribuiçSes. ., 1:400*00W 

Despesa  de  expediente  das  contríbuiçSes  \ 

e  salários  a  louvados IOO*O0Oi 


U  qoolu  Mlta  Itidii'  «m  flobo  sk  HsgAa  It.* 


Simma  ttgvt  -  ff*.' [  21:127*000 
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PROVINOIA   DE  OABO  VERDE 


ARTIGO  11, • 

Alfandegas  (a) 

SBOçXo  l.> 

Alfandega  da  Praia 

Peuoal  inttmo 

I  Adminiitradar  . . . .' 4001000 

^  Chefe  de  Mrrifo 3601000 

Primeiro^  officíaei,  a  300^000 
[      réiB.... 600^000 

Segundos  officiaes,  a  240^000 
'      réiB 480*000 

Terceiros  officiaes,  a  180^000 

.      réis 3604000 

'  Primmros  upirontes,  a  ríis 

160Í000 900*000 

SegondoB  aspirantes,  a  réis 

i      120*000 7â0#000 

I  Porteiro 150*000 

Continao 84*000 

I  Gaardaa  de  numero,  a  r^is 

fiO*000 %0i000    5:014*000 


Ftuoal  operário  t  petwal  esterno 
146*140 


Onarda  do  guindaste 

Onarda  do  caea  do  Tarrafal 
—  Kratiãca(ão 

Patrão  do  escaler 

Ditos,  a  60*000  réis 

Remadores,  a  60*000  réis . . . 

Ditos,  a  48*000  rtis 

Laies  para  as  guardas  e  pha- 
rolins,  baneficiaçSo  e  limpe- 
ca  do  guindaste  e  outras. 


12*000 
72*000 
240*000 

480*000 
384*000 


SECÇÃO  S.* 

Alfandaga  da  S.  Vicanta 

_  Pwoal  inUrvo 

Chefes  de  serviço,  a  360*000 

Primeiros  officiaes,  a  300*000 

Thesonreiro 

Seg:aDd08  officiaes,  a  340*000 

^is 

Terceiros  officiaes,  a  180^000 

réis 

200*000 
960*000 

540*000 

(B)  DMnio  4*  n  d<  i«iiuB  da  1S9I. 

3omma  ttegue  —  Ht.    1:320*000 


21:127*000,  100:U7*743 
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]9  TravãpúrU  -  Rê.     4:320fO»l 

ti    SegiindoH  aaitiranIeB,  h  r£Ís 

120Í00O ,  7.Í0Í01XI 

1     Pnrtoiío ir>l)í(HK) 

8    Continnos,  r  H4IUU0  réU  .    .  1'.>24<MHI 
SO    GuarrlHR   de   numero,   a   r/-ÍH 

6OÍ000 l:2nOíOW    o,r,42*DOil 

Patoal  operário  r  penaoal  fxíemo 

1  OiinrdAdoguiiKlnstp.    ..     .  14(>I40U 

3  fatrflea  de  escaler,  a  120  x^is-  36()»00U 

4  Ditos,  H  COiOOÍ)  TcU 240*000 

-lU  Remadores,  a  lOOjOUO  r^is  .  I:0OOiOUu 

12    Ditos,  a  484000  réis hltíHijt 

Luzes  para  asguardaseplifl- 
rolinc,  benencinçAo  e  lim- 
peza do);uindaiiteeoutriis         -2DUÍOi)0     .,,r,--;2X40" 

.'W  -  

SECÇÃO  3.' 

Concerto  de  IaiicIihh  e  escnteres  das  airíiiiOe^Ha 

ARTIGO  12- 

Admlnletraçâo  dos  correios 

SKCçÃn  I." 

1    Administrador : 

Ordenado   4í'0í00l) 

Gratificaçiío _  240^000       73t>ioGO 

1    Olficial,  chefe  da  Esta^ilo  de  S,  Vicente  : 

Ordenado 4110*000 

Uratiticação IMUXHt       r,^„,^)^^ 

1     Primeira  napiraiile  ; 

Ordeondo    200*000 

'■'"tifif^oçao looíooo     3y,^,y,^, 

1     Segundo  Hípiranie  : 

Ordenado    l.-íO^OOO 

Gratificação ''"*!l!^-*       ■>4(| '  oi» 

'A     Aspirantes  Ruxilinrea: 

Ordenadiis,  a  l'>0*ltUO 

réis :;40*000 

Uratificav^des,  a  «0,'0i.iO 

'^'^ __lí«í!^'     mmo 

1     Distribuidor  ; 

Ordenado,    .    .  Í*';i00il 

Oratificaelo 54^000        j-joiCOO 

1    Continuo  r 

Ordenado    tíO^OOO 

Gratificação     24iO(lO         mm)0 

^S^  Som-rta  r.  wgue  —  B» 


arllEOi        Por  »|,IidIo  I 

V>H|I40  -2i:l'JTiU00   liMi:447f743 


2:401*000  37:749(510   U0:447*T*3 


dbyGoogIe 


237 


província  de  oabo  verde 

S««D. 

5. 

ll»>i|;ui(ãu  •(■  ile>|i«>i 

Por  ■»!«<■•        PorB.pl.ulD. 

Tra>ujvrlt~Jis.     2:JWÍtHXl  37.74'JÍ54U  100:4J7í743 


íkcva. 


Correio  da  Praia 

Director : 

OrdcDado 400W0O 

«'""«"V«» _UOíOOO       5^,^ 

I      Priíneiío  aspirante : 

Ordenado 200*IXW 

«^"'fi'>«tí'« ^OO'»'"      mtooo 

Segundo  aspirante: 

Ordenado I80#000 

Gratilicaçio _  _60*000       aiOJOOO 

Distribuidor  r 

Ordenado 96*000 

Gratificação 24t000       lootoGo' 

Contínuo  : 

Ordenado    fiOiOOO 

«^«"fi'^"'^» -J-^^a^      Hum 

>     Encnrregados  de  EstaçOes  ruraes  naa  fre- 

Eiic^.ixs   de   S.  Nicolau  Toleotino,  S 
ourenço  dos  Órgãos,  S.  Salvador,  S. 
Joio,  Nossa  Senhora  da  Luz  e  S.  Tliia- 
go,  a  36^000  réis  de  gratificação  ....        2ltíim}_ 
'  Couduclor  do  malas  da  Iiuha  de  b.  Domin- 
gos a  S.  Salvador—  salário    120*000 

Couductor  de  itialas  da  linha  de  Nossa 
S^euhora  da  Lux  a  S.  Thiago  e  S.  Miguel 

—  salário 1ii2*100 

CoiiductoT  de  malas  da  linha  do  Santis' 

siino  Nome  de  Jesus  a  S.  Joilo  -  salário.^  »4*000 

;.  '  MECÇÍO  S.' 

Tarrafal 

Director  (o  chefe  do  posto  fiscal)  -grati- 
ficação         ÍOAOOO 

!  Encarregados  de  Estacões  ruracs  nas  fre- 
guedas  de  Seuta  Catbnrína  e  S  Miguel, 
a  36*0U0  réis  de  grati6ca<;iIo  .       .    .  72*000 

Encarregado  de  Eslnçao  uu  Kibeira  da 
Barca  (o  chefe  do  posto  liscal  subal- 
terno)              -*- 

Conductor  de  uiataH  da  linha  de  Santa 

Catharma  e  S  Miguel  —  salário 120*000 

1  Conductor  de  malaa  d»  linha  da  Ribeira  i 

da  Barca  so  Mato  Engenho  —  salário  .  3tí*000! 

'■_■  gBOÇiOÍ.»  j 

Mslo    -  ' 

Director  (o  chefe  do  posto  fiscal)—  gratificação  .... 

BECÇiiO  S.' 

Fojo 

Director  lo  chefe  do  posto  fiscal) — grati- 
ficação    WíOOO 

Encarregado  da  EslaçSo  nos  Mosteiros  .  36*000 

I     Conductor  de  malaa 14**000 

1. 1  Àioauna  t  ttjfue  -~    Ub' 


4:818*000,  37;749*540:  100:147*743 
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Chefe  de  EstoçSo, —  um  doa  upirantca  do 
quadro  da  adiiiÍDÍBtraç9o  qae  destacará 
por  eacala 

Servente  condnctiir  de  malas 

Encarregado  da  EataçSo  rural  da  fregue- 
zia  de  Nosaa  Seuhora  do  Monte — gra- 
tiãeaçio 

BECÇXO  I.* 

Correio  da  Faroa 

1  ,  Director  (o  chefe  do  po^to  fiscal)  —  gra- 

j     ttficaf3o 

I    Conductor  de  matas  


j  Santo  Antto 

I  Director  (o  chefe  da  delegaçio  da  alfan- 

I     degaj  —  gratificaoZo 

I  EnearrcgacTos  das  Estaçdea  da  Villa  da 
I     Ribeira  Qraudc,  Paúf,  Cocoli,  Ribeira 

das  Patas,  Ribeira  da  Cnu  e  ChX  da 
j  Igreja  —  KratificaçSes,  a  36^000  rÉie  . . 
Condnctor  ac  malas,  it  cavallo,  da  linha 
I  doa  Carvoeiros  A  Kibetra  daa  Patas, 
j  Ribeira  da  Cruz  e  Qarça — salário  . . . 
Conductor  de  malas  da  linha  da  Ponta  do 
I     Sol  &  Villa  da  Ribeira  Grande,  Cocnii 

e  Garça  — salário 

j  Conductor  de  malas  da  linha  da  Ponta  do 

Sol  ao  Paul  e  Janella — salário 

SBCÇXOS.' 

S.  NloDlan 

Correia  do  poHo  da  Preguiça 


216^000 

216>000 

9*>I000 
96IOO0 


Director  (o  chefe  do  poato  fiscal)  - 
tificaçío 


gra- 


E$lação  da  oiUa  da  Rihtira  Brava 


Chefe  de  EstacSo—  gratíficacSo 

Servente,  conductor  de  malas — salário  . 


HBOÇXO  10.* 

Sal 

Director  (o  chefe  do  posto  fiscal)— gratifica^So  . 


696»000| 


Sltli&KfVÍ  100:447f74S 
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PROTINOIA  DE   OABO  VERDE 


Traniporle  - 

8K0ÇÃ0   II.* 

Boa  Vf*U 
Dir«c(or<o  chefe  do  posto  fiscal)  —  gratificação  . 
SECçXo  II.* 
DaipBsas  dirarias 


5;!»2a#OllO  37;74í»|540   I00.147*74:( 


TroDsportea  de  mtdu  daa  pontes  de  des- 
embarque para  aa  Eslaçws 

Expediente 

UtenailioB 

DespeaaJ  extraordíoarias 


200*000 
550400U 

looíooo! 

300I0U0 


j  ABTIGO  13."  I 

I  Differença  para  completar  o  vencúnento  dos  empre-l 


IDMlinSTBAÇiO  DE  JU3TIÇI  (a) 


^=^"8>800     4«.a«5,340 


HECÇAO  1.* 

Juiio  ds  dlralto  da  SolaTento 

tJnis  de  direito : 

Vencimento  de  categoria    liOOOjOOO 
Vencimento  de  eiercicto       30OÍO0O    , 

Delegado  do  Procurador  da  cocôa  e  fa- 

Tencimento  de  categoria       700*000 
Vencimento  de  exercício       300*000    . 
Conservador  do  registo  predial : 

Vencimento  de  categoria       600*000 

Vencimento  de  exercicio       200*OJO 

Snbstítato  do  delegado,  qaando  em  eier- 

cicin<6) 

6ab-delegados  do  Procurador  da  coiõa 
e  faienda  nos  Julgados  monicipaes,  a 

180*000  réis  (o) 

EacrivSes  de  direito  (c) : 
Tencimentoe  de  catego- 
ria, a  SOOIUOO  r£is . .  100*000 
Vencimentos  de  exerci - 
cio,  a  100*000  réifl. . .      .200*000 
Officiaea  de  diligencias  (c)  ! 
Vencimentos  de  catego- 
ria, a  60*000  réis. .    .        180*000 
Vencimentos  de  ezerci- 
cio,  a  70*000  réis. . .          210*000 
Interprete  — gratificaçSo 

(•)  DHTata  «•  n  d*  f*TM«lro  i»  tu». 
m  t>MCMa  d*  M  da  HUabto  d*  ISW. 

(fli  o*«tM«  d*  n  d«  d« 


390*0001 
100*000! 


-  ff»  !     5:030*000| . 
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TraH»poríe  —  Bt. 

i  Jniio  de  direito  de  Santo  Antão 

j  Jmz  de  direito  : 

Vencimento   de   catego- 
I  ria _.  _.     1:000*000 

Vencimento  de  eicrcJcio       3001000    l'300400O 
I  Delegado  do  Procurador  da  corfla  e  fa- 

Venciraento  de  catego- 
ria. ■• 700ÍOOO 

I         Vencimento  de  eoiercicio       300^000    jjOyo^ixiOi 
I  Conservador  do  registo  predial : 
Vencimento  de  catego- 

I  ria 6O0Í0O0 

I         Vencimento  de  exercício        ZOOiOOO       HOOíOUO 
i  Substituto  do  delegado,  quando  em  eicr- 

oim(a) : -«WíOOO, 

1  I  Eacriv&es  de  direito  (a) ; 
'         Vencimentos  de  catego- 
ria, ft200ÍOOO  riis   ..         4001000 
Veucimentoi  de  eiorci- 

cio,  a  lOOíOOO  raia...        ■JOO^OPO       goOÍOOO 
Ofliciaes  de  diligencias  (a) : 
Vencimentos  de  catego- 
ria, a60íO00ríÍ8..,_.        1»0#0(M 
Vencimentos  de  eierci- 
cio,  n  70*000  réi8 ....        aiOtOOO       aíKWtOO 
I  Interprete  —  gratificação lOOjOOQ 

SECÇÃO  s.* 
Jniio  de  direito  de  S.  Vicente  {b) 

'  Juiz  de  direito  : 

Vencimento  de  catego- 
ria      1;000*000 

VíDCimento  de  eaercicio       300*000     i;3O04O0O! 
Delegado  do  Procurador  da  coroa  e  fn- 
z?.nda : 
Vencimento  de  catego- 
ria...         700*000 

Vencimento  de  eietcicio       300i000     [.((o^jooO; 
I  Conservador  do  registo  predial  ; 
I         Vencimento  de  catego- 
ria     ..        60UÍOOU 

'         Vencimento  de  exercicio       200*000       ^ioOioOO' 
;  Substituto  do  delegado,  quando  em  exer-       ^^^^^ 

Bub-delegados  do  Procurador  da  coroa  c 

fazenda  : 
Veucimeutos  de  ciercicio,  a  ISOÍOiX» 

r^ja 300*000 

(a|  Dacrplo  da  39  Ca  daunbm  da  IHDT. 
[i)  Baof.io  d»  t  dejniibo  da  IWI, 

Somma  e  íe?!«  -  ir*.~3Í760«ÕO 


5:0304000 Ufi;7ia*«83 


4:4904000 


9:520*000 '  U'i:7!3*083 
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PROVXNOIA  DE   OABO  VERDE 

Soam.» 

s 

Da>lKii*{la  í«  de-r»» 

— — 

& 

Por  «Migou        Por  cipltu^oa 

Trantportt  —  Ri 

5:760*000 

9:520*000 

Escrlv&es  de  direito  : 

VencÍDientos  de  catego- 

n»,  a  200*000  ríis.  . .         400^000 

Vencimentos  de  «lerci- 

i-io,  a  100*000  T^w . . .      aooioiw 

600*000' 

Ufliciaes  i\c.  diligeuciaa  : 

Vc  D  cimentos  d«  catego- 

ria, a  60*000  réia. . . .        IWíOOO 

cio,  aTOlOOOréiB...        210*000 

390*000i 

100*000 

4:850*000^ 

3:000a000i  „.,-n^>n 

ARTIGO  IS- 

DitTiprmita  para  completar  os  veiicímeutos  dos  eiiipre;. 
gados  compreheiídidos  ii'eate  capitulo,  nos  termos 
do  artigo  177.'  do  decreto  de  t'4  de  dezembro  de 


1     Bispo  . 


12 


ííO 


ADHINISTRiÇÍO  ECGLESIhSTlCi 
ARTIGO  Ili.' 
SErçXo  I," 
1 :000400o' 

SECÇÃO  í.' 

Sé  Cathedral  ■ 

DeSo 120*000 

Chantre.. 120*000; 

Thesonreiro-mór 120*000 

Arcediago 120*000 

HcKtre  escola    120*000 

Cónegos,  a  100*000  ríis I  rJOOfOOO 

CapelIScs.  a  40*000  réis 160*000 

Cora    . 80*000 

MeninosdecMO,  a  1.5*000  réis 110*000 

Theaoureiro-menor            20*000 

Bedel          12*000 

Mestre  .lecnpella 30*000 

Organista.        -"«ÍOOO 

Despe*"' da  fabrica  40*000 

Augmento  de  côngrua  noa  6  capitulares 

miiis  antigos 1:200*000      3.412,000 

SECÇÃO  3," 

Parochiaa 

I/ha  de  S.   T/iiag,i 

1     Parocho  na  fr^guezia  de  S  Miguel 40*000 

1     Patoeho  na  freguezia  de  Santa  CnthJirina  40*000 
I     Paroi-bo  na  f.eguezia  de  S  Lourenço  dos 

OrgRos.    . 40*000 

1     Parocho  na  freguezia  de  S.  Thiago  Maior  120*000 ^___ 

V                                    Somvta  e  leguc  —  Rt.  240*000     4:412*000., 
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4  Trajuportt  -~  lU.       240<000     4:412^000  . . 

1     Parocho  na  fregiiezia  âe  Nosia  Senhora 

da  Luz 180*000 

1     Parodio  na  freguezia  tle  S.  íjalTador  do  ! 

Mundo 40Í000 

I    Parocho  na  fregiteEia  de  Nossa  Senhora  ' 

i     da  Graça 100*000 

1     Parocho  na  freituezia  <le  Santo  Amaro  i 

,     Abbade lOOJlOOO' 

1    Parocho  na  freguezia  de  S.  Nicolau  To- 

i     lentino 140ÍOOO; 

1     Parocho  ua  fregneila  de  S.  JoSo  Baptista  IMfOOO 
1     Parocho  na   freguezía  do  SS.  Nome  de 

:     J«su8 140*00(1 

1  '  Parocho  missionário  :  côngrua  e  mais  '  , 

da  côngrua 466*666; 

Ao  paroi^ho  da  frcguezia  de  No«aa  Se- 
nhora da  Graça,  como  capeltSo  do  hos- 
pital civil  c  militir  da  Praia  (a).   300*000 

Ilha  dn  Maio  ' 

1     Parocho  da  freguezia  de  Nossa  Senhora  , 

da  Liu 140*C00,  | 

Ilha  do  Fogo  \  ! 

1  I  Parocho  na  freguezia  de  S.  Lomenço. .  í^0*000 

1    Parocho  na  fregnezia  de  Nossa  Senhora  !                     ' 

da  Ajuda 80*001* 

1  '  Parocho  na  frpgiiezia  de  Nossa  Senhora  1 

da  Conceição 100*000' 

1    Parocho  na  freguezia  de  Santa  Catharina  120*000                      , 

Uka  Braoa 

1     Parocho  na  freguezia  de  S  JoSo  Baptista.  CO*ÍHXI 

1     Parocho  ua  freguezi.t  de  Nossa  Senhora  i 

'     do  Monte 120*000^  i 

Ilha  de  8.  Vicenle 

1     Parocho  na  freguezia  de  Nossa  Senhora 
'     da  Luz 240*000  , 

l/ha  Je  .Santo  Antão 

^    Parocho  ua  freguezia  de  Nossa  Seuhora  , 

'     do  Kosario 60*000                     ' 

*  '  Parocho  na  freguezia  do  Santo  Crucifiio  60*000                      ' 

'     Parocho  na  freguezia  de  S  Pedro  Após-  i                     i 

;      tolo 1-20*000 

^  ,  Parocho  na   freiniezia  de  S.  Joilo  Ba- 

'     ptiata .  120*000 

'  I  Parocho  na   freguezia  de  Santo  António  '                     i 

I     das  PombBB 100*000 

'  Parocho  na  freguezia  de  Nossa  Senhora 

do  Livramonto  (*) 190*000 

'a)  Offlcla  dl  t>lr«cto  gn»\  do  alminiir,  n.'  91.  St 

I  da  Btl»  (I*  tSRS. 
(íj  Dairelode  1  de  mtifO  da  líftS. 

ãT  Sonma  e  líjw  ~  Jí».  ~3Í276J666     4;tí2*000  . 
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província  de  oabo  vbrdb 


l.'.  SB  ' 


Traiitporíe  —  Sê. 

llka  tk  S.  NkolaH 

Parocho  da  fregueíia  de  Nona  Senhora 
do  Rosário 

Parocho  da  freguesia  de  NoBsa  Seahora 
da  Lapa 


3:276<666|    Jz^l^AWO  . 


tíOlWO 


HAa  da  Boa  Viiita 


PanKho  da  freguezia  de  Santa  Isabel , . . 
Paroeho  d»  fregiieiíia  d^■  S.  Joilo  Baptista 


i*y^'    3:9w;#e66 


Coadjutores,  a  36«<)00  réis. . 
Thesoureiros,  a  20<U00  réis. . 
TfaeBoureiros,  a  lOAOOO  réis. . 


SECÇÃO  t-.' 

Haterlal 


AcquisiçSo  de  imagens,  decoração  < 
templos  o  vestes  sagradas 


NEC C AO  M 

Semiaarift 


I  .  Reitor  —  o  prelado  da  diocese 

l     Vice-reitor  —  gratifiçaijSo  ...    

1    Cónego,  professor  dé  latim  e  frauucz  — 

gratificacSo 

L     DeSo,  profeisor  de  pbtlosophin  —  grati- 

'     fica;  ao 

I   i  Professor  de  rhetorica    

1  i  Professor  de  tnatheinattca  elementar  — 

i      gratiflcaçito 

I  {  Cónego,  professor  de  tbeologia  sacrauien' 

I      tal  —  gratificafSo 

I  I  Cónego,  professor  de  tbeologia  dogmática 


200í000| 

IWíOOOi 

lôOíOOo' 
150í000[ 

5OOÍO0O; 

150*000! 

150<000| 

120ÍO00, 


gratificaçSo, 
Cónego,  professor  de  cantos  e  ritos — gia 

tifica; lo     . .   

Cónego,  profensor  de  portuguez  —  grati 

ficaçSo 1601000 

Professor  de  tbeologia 3fl0í(KM)' 

Prefeito 'iOOíOOO! 

Despesn  alimentícia  para  os  atumiios.. .     1:450^000 
Despesa  de  mesa  e  venoiíneutos  dos  cria- 
dos  560^000 


Soifima  t  ttgue  —  Ba. 13:7I6^66l>   161:1831083 
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6.™. 

Porirtlg». 

Fore«pltaI(M 

4." 

ARTIGO  17.» 

pregados  comprcheodídos  n'Mte  capitnio,  nos  ter-' 
mos  do  artigo  177.*  do  decreto  de  21  de  dezembro' 
del89a |..    . 

18:936^666 

5." 

iDMlNISTUÇiO  ilLIT&R 

ARTIGO  18.» 

Chefe  — oGoveruador .f- 

Ajudante  de  campo,  tenente  : 

HoWo  e  gratificação  pelo  artigo  31.'           -#_ 

. 

ARTIGO  l?" 

Tribunal  do»  Oonselhos  de  grueira  (aj 

1 
2 
1 

t 
1 

1 

~7~ 

60^000 

Vogaea  militares  (1  é  sopplenie) -4- 

Anditor  —  o  conservador  do  regieto  pre- 

Secrotario  (escrivão  do  Jiiizo  de  direito) 
— gratilicaçBo 60<0«í 

ARTIGO  20.« 

Offloiaes  do  quadro  da  provinda  (i) 

1 

Tenente -coronel  : 

■2 

CapitAes : 

2 

Tenentes : 

Soldos,  a  4201000  réis    .                           StótmO 

■ 

2 
2 

Alferes  : 

3:444«000 

Alferes  —  soldos  e  gratificações  pelo  ar- 

9 

ARTIGO  21.> 

OfQolaes  do  ezerolto  do  reino 
em.  oommlssfto 

1 

Major : 

Soldo ,        7201000 

'^"''«'"''«^ '«"««       900Í000 

.a)  Cvli  da  1«l  de  t6  d«  uiio  ds  IgSS. 
lH  Daercto  d»  »  d»  nsD^to  da  tâSB. 

íiommaeugue  —  Jit.       SOOfOOoj 

3:50Hfm 

I78!ll9*74í» 
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PEOVniOIA  DE  OABO  VERDE 


Daal|a»cta  da  dnpua 


Traniporte  ~  fi*.       900«000 


Capitlo: 

Soldo M0»00 

QratíficAfSo iaO<000 


660^000 


Teaentea : 

Soldos,  a  4201000  réia. .        840^000 
GratíficsçSea,  a  nin,  réia 

1^000-,  aoutro,  réJH 

60#000 g^W^K)    1:0801000 

Soldo 360*000 

Gratificação &3f(m       4201000 

GratificHt^o,  segiiuilo  O  artigo  18.*  do 
decreto  de  16  de  agoato  de  1B95,  a  4 
officiaee,  a  SeOfím  réia 1:440*000 


SBCçXOl.' 

CompaBbia  tfe  artUbaiU  de  gnarnição  (a) 


Oratifícaçjio  da  arma. . . 

Tenente  de  artilberia : 

Soldo 

Gratilicaçfio  da  anna  . . 

Alferes : 

Soldos,  a  3601000  réu.. 
OrattficatSes,  a  60*000 


720*000 

120*000 


Sargento  Bjadante: 

Pret,  a  465  réis 

OratificaçSo,  a  ISfí  réia. 

Primeiros  sargentos : 

PreU.  a  315  réia 

GratificBfSei,  a  185  réis^ 

Segnndos  sargentos : 

Preta,  a  235  réis 

Gratificações,  a  185  réia  _ 

Espingardeiro ; 

Pret,  a  125  réis.    

GratificaçSo  de  residên- 
cia, a  400  réia  diaríoa  _ 

Primeiros  eaboa : 

Prets,  a95  réia 

Gratificasses,  a  105  réia 


Ségnodoa  cabos : 

Prets,  a  75  réia 328*500 

GraUficaçíiea,  fl  45  réis  197*100 

(ai  DHMto  a*  SI  da  atiembro  d«  IS9S  ■  Pociirl^ 
i*f  «delMjBBlioáatíNM. 


BSWlíOOOJ  178!llW749 
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CoDtrH-meatre  de  coroetelro : 

Pret,  a  135  réÍ8 -la^aiS 

Gratificação,  a  105  réis.  aS^SaO 

I   Coruetetroa  ; 

Preta,  a  S5  réi8 'J3*075 

Oratifícaçflea,  a  35  réis.  38^325 

Soldados :  < 

Preta,  a  TS  réis  4:43«7f.U 

GratificBçSes,  n  25  réis  .     1:4796250 

P3o  para  200  praças,  a  40  réis 

Fardamento  para  200  praças,  a  30  réis  . 
Auxilio  paia  raucho  a  'J  ofliciaes  inferio- 
res e  1  equiparado,  a  150  réis 

Auxilio  para  rancho  a  190  cabos,  loldados 

e  carDet«iro>,  a  60  réis 

Entretenimento  de  armamento,  correame 
e  equipamento  individual,  a  275  réiíi 

por  praça 

Paru  o  custeamento  de  camas  para  '200 

praças  á  razSo  de  650  réis  por  praça  . 

Para  readmíssOes 

Lenh»'.'. .''.'.'.'.'.'.'.'.'.'.'..'.'.'.'.'.'...'. .'.'.".'. 

Despesas  miúdas 

Expediente 

tjustentnç3o  da  escola 

Sustento  doB  bois     

Para  melhoria  do  rancho,  nos  termos  da 
Oídem  do  exercito  de  17  de  dezembro 

de  1890 :.. 

Utensílios  daa  guardas 

Qratificaçdes  de  residência  uo  ultramar 
aoa  oBiciaes  do  artilhe  ri  a  : 

Ao  capitão 360*1100 

Ao  tenente 300^000 

GratificaçSes  de  residência  n 
A  1  primeiro  sargento. . 
A  2  segundos  sargentos. 
Subsídios  de  quartel  a  4  officiaes,  a  réit 

120Í0C>0 

Bubsidios  de  marcha  e  residência  even 


87*600 

131*100 

5:913*000 
a:920í000 
•J:  190*000 

547*500 

4:101*000 

200*750 

130*000 
400*000 
125*W» 
464*000 
48*000 
60*000 
256000 
168*000, 


ultramar : 
216*000 

288*000 


tual. 


Etapc,  nos  termos  do  decreto  de  13  de 

setembro  de  1897. 

Verba  para  praças  addidas 

Deduz-se  a«  importância  dos  veucimeutos 
das  praças  cm  tratamento  oo  hospital 
e  de  outras  que  faltam  para  oeffeetivo_ 

SECÇÃO  1.' 

Gratificação  ao  ofHcíal  encarregado  do 
material  de  guerra 

Idem  de  80  réis  diários  a  2  Fieis  ilo  mate- 
rial de  guerra  na  Praia  e  em  íi.  Vicente, 
e  de  40  réis  a  2  serventes  .......... 

Para  limpeza  do  material  de  guerra  .... 
Somma  e  íí^ií —  Tf*- 


504*000 
480*000 
40^*1 

280*000 

315*732 

25:732*707 


3:001*000    178:119*749 


22:732*707|    8;O04í000l  178;119*749 
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PKOVINOIA  DE  OABO  VERDE 


Dailguiflo  d4  detp*i> 


Tran*porU  -  R»         ItOl^tiOO 


e  e  eqiiipamcuto  .  ■ . 

I  Rei>Hn;9es  Qo  trem  de  artilheria 

Pólvora  e  cartiichame  para  artilheria. . . 
Bandeiras  


ItOOOiOW 
200^000 
800*000 
1502000 


ARTiaO  '23'  (a) 

SECÇÃO  1.' 

Hospital  militar  da  cidade  da  Preif 

1  Uirecloi  —  o  chefe  de  serviço  de  saiide  -4- 

FaculUlivos — os  do  quadra  de  smide  -/- 

Praças  da  Companhia  de  saaile 

1  CommaudHiite  —  capitão  ou  siibnlterno  -í- 

1  Enfermeiro-miir —  a  argento -ajudante,  -í- 

3  Enfermeiros  de  I.*  classe  -  primeiros 

_  sargentos -í- 

6  Enfermeiros  de  '2."  classe  -  segundos 

sargentos ....  -i- 

l  Ajudante  de  enfermeiro  —  soldado. . .  -2- 

1  Araanuense  de  1.'  classe  —  primeiro 

■argento ~i~ 

1  Amanuense  de  2,'  classe -- segundo 

sargento ■.'■•.■  "'" 

I  Amanuense    de   ;t.»  elassa  —  primeiro 

cabo -'- 

1  Fiel  —  segundo  sargento -í- 

1  Ajudante  de  pharmaci a— segundo  aar- 

1  Porteiro—  primeiro  cabo -*■ 

1  Cosinhciro  —  primeiro  cabo -í- 

1  CbziídieiTO —  segundo  cabo -í- 

B  Serventes— soldados -í- 


Irmis  liospitaleiras,  a  IfíOáCOO  n 
Enfermeiras,  a  86Í400  ríis  . .  . 
Barbeiro  —  gratificaf  So 


J  :08OÍ00O 
259J13U0 
H*GO0 


Hospital  da  ilha  de  3.  Vicanla 
Praças  <ia  Companhia  de  iaitde 


•J  Enfermeiros  lie  1." 

•  sargento 

1  Enfermeir.!  (í)  .  .  . 


Sçmma  e  nguc. —  lit 


];3;VJ-'aOO|  33:ltflii.07|  17li:lia#749 
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PSOVIBOIA  DE  OABO  VESDE 


Uail^ifio  dl  daipi 


Vapores  de  vialta  no  porto 
de  S.  Vicente  e  plano  Inclinado 


600*OUO 
2I8Í000 


Pátrio 

Fogueiros,  a  SOG^OOO  réis 

Chegador 

Gratificação  diária  de  333^  ríis  ao  fo- 
gueiro qne  eativer  ao  serviço  activo 
aepoia  ao  pôr  do  sol,  e  pelo  serviço  de 
acceoder  aa  foraalhas  antes  do  romper 

MECÇÃO  i." 


CftTváo,  azeite,  estopa, -sebo,  lixa  de  e 


CoiutnicçSo  e  coaservaçSo  de  pharõeE,  luzei  do  por- 
to e  expediente 


Difierença  para  completar  os  veDcimeotos  dos  empre- 
gadoB  comprehendidos  n'este  capítulo,  nos  termos 
do  artigo  177.*  do  decreto  de  24  ctc  desembro  de 


ENGASGOS  GBBABS 


BKCÇlO  I.* 

Quota  que  pertence  á  provincis  do  paga- 
mento da  importância  para  falhas  ao 
pagador  do  ultramar 20/000 

Quota  que  perteuce  i.  proTÍncia  na  gra- 
tificação de  1  facultativo  qne  faz  par- 
te da  Jnnta  de  sande  do  ultramar  ....  17/140 

Qnota  qne  pertence  á  província  na  gra- 
tificacSo  de  1  facultativo  naval,  encar- 
regado, no  hospital  de  marinba,  da  ins- 
trucQSo  doa  praticantes  de  enfermeíro« 
do  nltramar 2é/000 

Vencimento*  de  3  aspirantes  a  facultati- 
TOS,  sendo  1  a  500  réis  e  2  a  8U0  réis.        766/500 

Preta  a  275  réia  e  fardamentos  a  30  réis 
diários  a  3  praticantes  de  enfermeiros.        333 

Subsidio  a  I  Deputado 300 


Som 


titgnf       Bt      l:461í(il5 


3:232/000   a35:411í40tt 
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DsiIriucIo  dl  dcipwB 


TnauporU  —  Bã.     1:46U615 


Quola  que  pertence  Â  província  no  paga- 
mento dna  despesas  com  a  Junta  con- 
sultiva do  ultramar  

Qnota  qae  partence  A  proviucia  no  paga- 
mento das  despHans  com  a  Inspecção 
geral  de  fazenda  do  ultramar 


NBCçIo  2.' 

Jaroa  e  amortisaçSo  do  empréstimo  aucto- 
risado  pela  carta  de  lei  de  22  dejunho 
de  1880 S62IO0O 

Juros  e  amortisaçEo  do  empréstimo  au- 
ctorisado  por  carta  de  lei  de  22  de 
março  e  decreto  de  25  de  junho  de 
1886  (credito  em  conta  corrente) 1:660^400 

Jnros  e  amortitaçSo  da  divida  ao  Banco 
ultramarino 4:987#IG0 

Parte  pertencente  à  província,  a  restituir 
á  metrópole,  da  dotação  pelos  encargos 
doa  empréstimos  para  obras  publicas  do 
ultramar  até  á  quantia  de  1.600:000^000 
réis 4:000/000 

Custo  de  10  asHignataraa  do  Diário  do 
governo 90*000 

Custo  de  8  exemplares  daXe^afâo...  24/000 

Impressão  de  relatórios,  orçamentos  e  ta- 
beliãs            500ÍOOO 

Para  desenhos,  gravura  e  outras  despe- 
sas da  carta,  e  estudos  geographicos 
feitos  na  metrópole  ou  pelh  metrópole 
ordenados 300/000 

Despesas  provenientes  da  Convenção  pos- 
tal          200/000 

Despesas  provenientes  da  Convenção  te- 
legraphica  internacional  . .   37/500 

Qnota  que  pertence  á  província  no  paga- 
mento d84  despesas  com  o  deposito  de 
instrumentos  mathematicos  e  do  mate- 
rial adquirido  no  reino  com  destino  ia 
obras  publicas  e  telegraphos  do  ultra- 
mar..:.  : llS/665 

Para  pagamento  do  custo  de  papel  st-lla- 
do,  estampilhas  do  sõUo,  industriaes  e 
poetaes,  letras  selladas  e  bilhetes  pos- . 
taes  requisitados  para  o  thesouro  ita 
província 400/000 

Pnra  diversas  despesas  feitas  na  metró- 
pole pnr  conta  da  províucia 500/000 


ARTIGO  30.' 

Empregados  addldos 

Official  da  secretaria  do  Governo  da  Guiné  : 

Ordenado 500/000 

Gratificação    (fazendo 
««"iÇ") _200í000        ^(^^^ 


t  itgM  ~  fít.        700/000 


16:374/34()  250:-290/061 
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PKOVINOIA  DE  OABO 

VERDE 

4 

.— — ~    -           D(«gi»í»«<t»d»ip.M 

S«nn« 

í 

Porutlr» 

POMpl^l» 

7.»      1 

Heparli^uu  di /acenda  iirovincial 

Segundo  esuf  iptur uio : 

Oídenado     -     SOOUM) 

OratificBcao   ^fazendo 

16!2744SM 

■  2:S«0400Ó 
21;49<4ã01 

250:290*061 

1 

1 

Porteiro : 

GratificaoRo    (fazendo     . 
serviço).;. 30*000        ,gç^^ 

áifand^a  da  Praia             --'  ^ '. 

Alfandega  de  S.  Vitente 

1 

Fiscal  addido  na  dfllegaçSo  de  Santo  An- 
tão          1204000 

-    Juizu  de  direito 

Amanuegse  da  conservatória  de  Sotaven- 
t6  —  ordflnad«  ..:;.;:., ..;.....;.,■■    -.IMMOtKi 

12 

ARTIGO  Hl." 

DIVERSit  DESPESII 
ARTIGO  32.' 

2OOM00 
SiOMWOO 

510«000 
1:6004000 

1:0004000 
75OMO0 

?.- 

Vencimento  on  gratificação  do  secretario  particular 

Teleçrammaa 

Snbtidios  ás  Camarás  municipaes  para  melboramenUa 

Ajndas  de  ciuto  por  aerriço  de  visita* : 

! 

Ao  Bispo 300ÍOOO 

Ao  Secretario  geral  (b) 150*000 

j 

(a)  DmtsM  d>  U  dl  daiambro  ds  1891. 

»   CinDl»  >.•  «1  do  HlultUri»  4*  >ulBha  «  oltramir  d*  11  d. 
daumkro  d<  IRM. 

S<mmaeteme  —  B$. 

1 

7:1244000 

398:6194902 
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SOBUU 

1 

F-Uti«M 

F.»pB1.. 

a- 

7:131«000 

fiOOfOOO 
3:000X000 

l:»O*O0O 

50#000 
5O«0O0 

aoofooo 

300^000 
1:000«000 

90:10&«fi00 

288:619*302 

ípitaeieencoUs 

da  emiMSo  dn  tmIm  ultramarinoB  na  ÃdminutraçSo 
do*  correios  em  S.  Ticaoto  e  na  Direcçlo  do  cor- 
reio da  Praia 

toria  nataral  da  provinúa 

Deipeia  com  oi  guardas  dos  palacioe  do  Governo  e 
com  a  coDiervaf  So  da  mAbilia  doa  meamos 

Carrlo  aos  navios   de  guerra  para  desempeolio  de 

EXIRCICtOS  niDOS 

ARTIGO  33* 

20:108#5Í» 
l:60CW000 

9.» 

1:600«000 

315:327«703 

Secretaria  d'estfcclo  dos  negócios  da  marinha  e  altrimar,  em  34  de  agosto  de  1901. 
~  António  Teixeira  de  Sousa, 
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PROVINOIA  DE  OABO  VSRDE 

XaboU*  da  d««p«a«  OKtaraordinarla  p«pa  o  exerololo 

de  190t-ie0» 


Aíti,a. 

oaidiBU. 

CAPITULO  1.» 

ABTIQO  !• 

ARTIGO  2,' 

T:OOOfOOO 

ABTIQO  3.> 

IbbiU.  «  nUnsiliu  pua  o  Uianto  de  S.  Vicente  (a) 

S;000«000 

AHTIGO  4.* 

2:700^000 

AETIGO  5.> 

ã8:30(VO0O 

ARTiaO  fi- 

Pui  melhorar  o  abaitecimeoto  de  agua  na  ilha  do  Fogo  (d) 

1:0(W«000 

47:0001000 

W  Um,  Um,  «•  t  «•  lul*  4*  1901. 
0j  Um,  Mm>,  d*  11  da  mato  í,  1901. 

Seoretuia  d'est&do  dos  aegocios  da  marinha  «  ultramar,  em  24  d«  acosto  d«  1901* 
-iditonio  Taxeira  ie  SoutOr 
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PROVnCU  D4  GUINÉ 

ORCUEITO  Si  BECEITl  PUU  O  EmCIClO  DE  1901-1902 


DMlfHçla  li  r«a*lla 


ilPOSTOS  BIKBCTOS 

aluguer  das 


ContríbuiçSo  sobre 
habitaçSes 


ContríbuiçSo  predial . . . 


Decima  íudastrial  n  de  Juros 

Ctmtriboifflo  industrial  por  emolu- 

mentoB 

3  por  cento  de  moita  e  G  por  ceuto 

ae  jnroi  da  mora 


Direitos  de  mercê  . 
Séllo 


Contribuição  de  rf>f;Í8to  . 


Líceuças  anuuaes  pata  lojas,  taber- 
nas e  feitorias,  cobrsdas  fdra  da 
sede  da  provincia 

Multas  difersas  .  ■ . . .... 

EmoIuDientON  sanitários  , , . . . 


OPOSTOS  IHDIRICTOi 


Alfandegas 

Imposto  de  tonelagem. . 


rBOPIIOSEKENDNEtITOSMVERSOS 


Correio 

Imprensa  uacional 

Airaaseuagem  da  pólvora 

Hendimeato  dee  boticas  e  hospital 
Beceitas  eventoaea 


.  2:500«000 

4:U00«000 

1:OOO^IH)0 

3UO#000 

560  #000 
4;bOO«000 


2201000 
250^000 
IfiOfOOO 


1:500^000 

tiOfOOO 

1:000«000 

5:000^000 

3:000  «no 


Instrucçdes  regulamentara*  ap- 
provadas  por  Portaria  provin- 
cial, o.*  37S,  de  13  de  deiembro 
de  1891. 


Decreto  de  22  de  junh«  de  1898. 

Regulamento  de  4  de  janeiro  de 
1870. 

Decretos  de  26  de  jnnho  de  1880 
e  6  de  setembro  de  1894. 

Decretos  de  ST  de  setembro  de 
1894,  24  de  deitembro  de  1896 
e  22  de  junho  de  1898,  e  regu- 
lamento de  26  de  novembro  de 
1685. 

Regalameuto  de  30  de  junho  e 
inatruccôes  de  12  de  ontnbro 
de  1860. 


Decreto  de  7  de  dezembro  de 


Despesa  ordinária 

Dwpeaa  extraordinária. . 


AM S.-OÍO#ra5 

Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marínlia  e  ultramar,  em  24  de  a^sto  de  1901.= 
iafonjo  TdxtiTa  de  Sottta. 
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pRoviNOiA  DA  (mart 

T«b«llft  da  dsapean  ordinária  para  o  oxerololo  de  I0O1-1OOS 


Bodum 

1 

Por  utttoi        Por  npItnlH 

l.» 

1 
1 

2 
3 
1 

1 

1 

1 

_3 

10 

1 
1 

SOTERRO  B  ADIlinSTRiÇlO  CERIL 
ARTIGO  !.• 

Governo 

aicçlo  1.* 

Ordenado 1:200*006 

ar»tÍfiwiçÍO 1:200*000 

3:600«000 

8:196*000 

«0*000 
48*000 

: 

i 

SECçiO  l' 

SecfeUrlft  (a) 
Secretario : 

Ordenado 800*000 

«"^"S^ ™*«»    1.500*000 

Chefe*  de  aeccáo-- gratificacfies,  aréíe 
180*000 36W000 

60*000  réU 18WO0O 

Porteiro,  cabo  — gratificação 36*000 

5:79eí«» 

U«#000 

1:900^000 

ARTIGO  2- 
infuteria) 

ARTIGO  3.» 

Chitoti,  D.  Haria  Pia  em  ConUbaiii,~Faiim,  Geba 
PonU  Oeste  de  Bolama,  Quinara,  CaUmeqne  e 

ARTIGO  4.* 

InstrnogSo  publloa  (i) 

SECÇlO  1.' 

Piofuaor  em  Bolama—  gratificação  ....        340*000 

Profoaaor  em  BUsau  —  gratíficaoio 240*000 

Profeuor  em  Cachea  —  gratíficacfio  ....        120*000 

Profeaaor  em  Baba  —  gratificaeBo 120*000 

ProfeBMr  em Geba- gratificação..     ..       1«)*000 
ProfeMor  em  Farim— gratifioaçío 120*000 

1:590*000 

Heatra  de  mecinaB  em  Cachea— ordeoado       150*00a 

M  DMiMOT  «•  «  d*  Bdo  M  UM  •  18  dl  «Ml  d*  I80^ 
W  I>MMM  d*  «  d*  dMMDbro  4*  ltRl,MdadMM»bnd*l88l 
•  H4«Bite4*ltn. 

&>miiM  tÊegfte  —  Rt. 

1 

l:590*00o| 

7;10«000 
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» 
1 

1 

Por  uagn        Pa  upllsl  ■ 

bbcçaO  1.* 
Matetial  para  ai  escolas 


Trantpi^rU -- Rê.     1:59040001    7:«>é*00a- 

I  1 

270^000;     i.ggojooo, 


ARTIGO  5.'  ] 

Imprensa  naolonal  (a) 

SECÇXO  1.*  I 

I  Compositor- director flOOfOOO' 

!  Impressor 163lOO0|                     ! 

j  AprendÍK  de  1.*  classe 120^000 

\  Aprendiz  de  3  *  classe OOjtOQO                      [ 

lEolador i 36I0U0'    i:008i000< 

-1                                          SBCÇAOI.*  I 

I  )                     i 

!  Papel,  typo  e  outras  desposas ■       180/000, 


ABTIGO  6.» 

Saúde  pubUoa  (b) 


l  Snb-cbefe  de  servido  de  sande  : 


âoldo  . 

25  por  cento  . 

QratificaçSo.. 


720*000 
180*000 
4084000 


cultativos  de  1.»  classe ; 

Soldos,  a  540*000  réis.. 

1:060*000 

-25  por  cento 

270*000 

Gratificações,  a  408*000 

816*000 

2:166*000' 


3  I  FacnltatÍTOB  de  2."  classe  (c) : 

Soldos,  a  420*000  réis . .     1 :260*0Q0  1 

25porceDto 315*000  .      .  - 

;         Gratificações,  a  408*000  i 

;  "" _li221*000    ^._^^^J. 

1  Primeiro  pbamiacentico :  j  j 
'         Soldo 540*000 

25porcento.., 135*000  l 

Gratificação 408*000    j-osaiGOo'  ■ 

2  '  Segundos  pharmaceuticos  (c) :  , 

Soldos,  a  420*000  réis. .        840*000  1 

25  por  cento.    ..             .        210*000  I  ! 

Gratificações,  a  288*000  |  ■   ■  | 

-      '**« ""'^^    1:626*000| 

«"«"ie 3'^*O0q!    9:285*0001 

SECÇÃO  »  '  (lii 

;  Despesas  da  RepartíçHo  de  saúde 60*000] 

|d|  DatraiM  d*  1(  d*  maio  d*  18)1  •  18  da  ibrll  d*  l»«b. 

ib)  CirU  da  lai  de  M  da  mala  da  t-»t. 

fe)  EiUa   InelDido)   oa   funlULitoa   da   3.'  elaiie  «.»i  Icrcairvi; 


(A  P««r>tO'd*  3  da  ntmbro  -d«  IB7t. 


Somma  eiegue~Bi\    9:346*000'  10:152*000 
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PBOvraoiA  DA  arnsA 


DMlgUlflO  da  dtipMl 


8SCÇÍ0  a.* 


Tran»portt  —  Bê,     9:345/000;  10;162<000l 


317#550] 
635ilOu| 


Companbla  de  unde 

:  Sargento  ^judnnte  ; 

Pre(,  a  46&  réis 

QratificapSo,  aã40réia. 

I  Primeiro  sargento  : 

Pret,  a  885  réia 1221275 

GratificaçSo,  b  170  réis,  62IQ50 

Segandos  eargentOB : 

PretB,  a  275  réis 1  !706#375 

GratificaySei,  a  160  rtia       992/8u0 

!  Primeiros  cabos : 

j         Prets,  a  115  réis 126/925 

I         Gratificações,  a  70  réis.  76/650 

:  Soldados : 

Treta,  a  85  réis 217*175 

QratificaçBeM,  a  30  réis.  76/650 

Fardamento  para  29  praças,  a  30  réis  dia- 

Pio  para  29  praças,  n  60  réis  diários . . . 

Ánzilio  para  rancfa^  para  19  sargentos, 

,      aendo  Ires  mezes  a  80  réía  diários  e 

nove  metes  a  60  réis,  quando  arraocha- 

í      dos 

Auxilio  para  rancho,  para  10  cabos  e  sol- 
dados, sendo  três  meies  a  70  réis  diá- 
rios e  nove  mezes  a  55  réis,  quando 
arrancbadOB 

Para  readmissões 

Em  melhoria  do  rancho  nos  cinco  dias 
designados  na  Ordem  do  exercito,  a,' 
46,  de  17  de  novembro  de  1890 

Angmento  de  25  por  cento  is  praças  de 
pret,  nos  termos  do  artigo  3^.'  ao  de- 
creto de  2  de  dezembro  de  1869 

ARTIGO  7,' 

Obras  publicas  (a) 

SEOÇXO  !,• 

Chefe,  condnctor  de  1.'  classe: 

Ordenado    360/000 

Gratificação 1:440/000    j^aOO/OOO 

Begente  florestal : 

Ordenado 

Gratificação  .... 


240/000 


«OO/OOO 


r 


SBCÇiO  (.* 

OfficiniB 
Salários  a  6  operários  contractados  para 

as  officínaa  da  proviocia 4:463/000 

Férias  ao  pessoal  nSo  cootractado,  mate- 
rial e  outras  despesas 1:000/000 

ARTIGO  8' 
Férias,  material  e  outras  despesas  de o'ornB publicas. 

(d)  D*crilo  d*  !0  da  Moita  da  Ift». 


7:868/000 
7:200/000 
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D«alCli»(i«  dft  dMpM* 


>r  utltoi     I  Por  e^IlBlai 


TVa«*porlt—& 40:747  Í945 


ADMINISTRAÇÍO  DE  FIZEH&A  (a) 
ARTIGO  a- 

Repartição  de  fazenda  provinolal  {>■) 


Inspector : 

!         Vencimento  <le  categoria 

Vencimento  (teexercivio 

1:ÚUO»000 

2:000*000 

,  Eicriptarario  Ue  l.>  clnasc: 
VencimenlD  de  cRt«goría 

4001000 

1          Vencimento  de  eierdcio 

500fOUO 

sooíoon 

Eecripturiirioa  de  '2."  classe  : 
1         Vencimentos  de  catego- 

ria, a  300*000  róis. . . 

IKKJÍOOO 

i              cio,  a400íOOOréÍB.    ._ 

800ÍOOO 

1  ;400*000' 

'  Aspirantes — vencimentos  de  exercício,  a 

'  Encarregado  de  fazenda  militar  : 

Vencioiento  de    catego- 

ria—o Boldodapatente 

-í- 

1          Vencimento  de  exercicin 

500^000 

1  Auiiliarcs : 

'         Vencimentos  de  catego- 

ria—o pret  correspon-  . 

dente  ao  posto 

-t- 

Vencimentos  de  exerci- 

cio,  al20<000réis... 

3G0ÍU00 

3U0íl)00 

1  Continuo  e  porteiro  -  gratificaçBo 

15UÊ00I1 

:  Para   faliias   ao  Iliesoureiro  e 

2U0Í00(I< 

"^S' 

como 

ontribui- 

ARTIGO  li.» 

Material 

|iarn  n 

expediente  de  todaa  as  Rcparlii-fles. 

ARTIGO  12- 

Alfandega  da  Qulné  (') 

SECÇÃO  1." 

Director  x 

Ordenado . 
Gratificftta 

Bolama 

600*000     , 

200*000' 

(a)  Dacnlo 
16)  I>Mr.lo 
(t(  D«n1a 

da»  d 

a*  ti  dl 

â:»xit,íí». 

Somma  esegue  —  Si.     1:200*000,.. 


7:645^200!    40:747«94fi 
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província  da  axmtÈ 


D«le;ii*(>u  d*  de.pB« 

fiammi 

1 

1 

For  litltoi 

Por  MpilDlM 

2» 

7:6J5*a00 

1  ÍEBcrivâo: 

Ordenado 100*000                     i 

,         G"tLficaçIo 3001000        ,^^l 

1     Thesoureiro: 

Gratificação 400*000        u-^tt^f^ 

UrdeuAdo 200*000 

Gratificação lOOfOOO 

Guardas,  praças  de  pret  — gratificaçBes, 
a  36*000  réis 

Patrão  do  etcaler,  ordenado  . 


12  I  Beniadores— ordenados  a  60*000  réia  . . 

SEcçXo  i.' 
!  Delegaçõei  da  alfandega 

1  Biuau 


Chefe  e  thesoareiro : 

Ordenado 400*000 

Gratificação '  400*000 

Amanuense,  eBcrívSo  : 

Ordenado 200*000 

Gratificação 200*000 

Amanuense : 

Ordenado 200*000 

Gratificação lQO*0vJO 

i  Guardas,  praças  de  pret — gratificações,  a 
36*000  réis _ 


2!6*000i 
72*000 
720*000 


_!H*^|     1:572*000' 


:  Cbefe  e  thesonretro : 

I         Ordenado.. 400*000 

!         Gratificaçio 400*000 

I  Amanuense,  eacrivSo : 

'         Ordenado 200*000 

GraUficaçio 200*000 

'  Guardas,  praças  de  pret  —  gratificaçSes,  a 

I     36«0OOréÍB .._ 

1 

-]  -  SECÇXo  3.» 

;  Gratificação  aos  guardas  das  pontes-caes, 

1     cabos .  - 

I  RaçSes  a  bordo  iíi  praças  de  pret  em  eer- 
'  viço  da  fiscalisaçSo,  calculadas  para  4 
I     soldados _ 


400*000' 

I 

72*000, 


7.í*oco; 

268*640. 


llluminação  das  c 
postos  fiscaes  . . 


axcçSo  4.' 
4  as  dos  guardas 


341*640l 


^**°'^i     7:262*040'    14^897*240 


Sonma  esegtie  —  Rs.. \ !    55:646*185 
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IDMINISTR&ÇÍO  DE  J08TIÇA  (a) 
ARTIGO  13- 


1  'Auditor: 

I         Vencimenlo  de  cntegorii 
VenciDieuto  de  e 


IiOOO^OOO 
5001000 


1  I  Promotor : 

'         VencimeDto  de  categoria       6002000 
:         Vencimento  de  eiercieio       600^000    i.jqo  .qoq 
1  i  EscrívSo : 

!         Vencimento  de  categoria        5001000 
;         Vencimento  de  exercício       300^000 
i         Gratifíeaçio  como  secre- 
tario dos  Conselhos  de 

guerra  (o) 601000 

1    Oâicial   de  diligencias  —  vencimento  de 

categoria 9QffXXS 

1  ; Carcereiro,  cabo— gratificaçSo 864000 

1  '  Servente,  soldado  —  gratiãcaçSo lõtOOO 


860^000 


Expediente  dos  Conselbos  de  guerra  . 
ARTIGO  14.'' 


'  Para  sustento  e  vestuário  de  presos  indigente*  e  de 
I      degredados  camprindo  pena  de  priaSo 


ADMINISTRiÇSO  ECCLESUSTICi 
ARTIGO  U." 

SBCÇAO  1." 


1    Vigário  geral  ... 

Gratificaçio  {b)  . 


SEUÇÃO  1.* 

Parochiu 

e    Parochos  missiooaríos,  a  35OMO0  réii.       S:100MOO 
S  I  Parochos  resignatarios  -  2,  a  804U00  réis 

e  1,  a  aSOÍIWO  réis 510»00 


-i    3:634«000j 


ARTIGO  16.' 
Despesas  de  culto,  paracaentos  e  guisameatos. . . . 

tsn  ■  10  d*  fvwfttln  d*  189». 
d*  189  '. 

i«Ti  «bviudA  qaftad*  iMOUbl.  _ 
rr*t*da  d*  Bnbs  ■  Hp«ltt«  do  ho*- 

Samnut  t  êtgve — 


3:810«000 
900  WOO 


(ai  D«ntH  da  II  de  mito 
IW  Cu*í  d*  l-l  da  SI  da  BI 

|c)  Eaia  (Titiacacio  >ãmFni 

p<liil  mlKUr  >  elvll  da 
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PKOVraOIA  DA  otnuí! 


Da>lgiiB;lo  da  deipM» 


Por  arllgiu        For  upllBt» 


TrM*poTte 

iDiimsTeiçlii  miTiK  r»; 


\  Chefe  da  forçn  armada,  o  Governador 

Official  át  oídenB,  alferea  —  soldo  e  eratificacSo  pelo 
!      artigo  18.» :. ..: 

.]  ARTIGO  IS."  ih) 

j       OfQolaes  do  quadro  da  provinoia 

Miyor : 

Soldo 720*000. 

35  por  cento ,       IftOWOOl 


b  por  cento. . 


,  Capitiei— goldoa,  25  por  cento  e  gratificaçdes,  paio 

!      artigo  21.» 

Tenentes : 

Boldos,  a  420*000  réis 840*000. 

;         25  por  cento 210*000i 

!  Tenentes  —  soldos,  25  porcento  e  gratificaçdea,  pelo' 

I      artigo  21.' 

Alferes;  i 

Soldos,  a  360*000  réis 720*000' 

I         25  por  cento 160*000 

'Alferes — soldos,  25  por  cento  e  gratidcaçAes,  pelo! 
artigo  20.» j 

.!  ARTIGO  IS."  I 

OfQolaes  em  oonunisa&o  do  ezerolto  ' 
do  reino 

CapitXo : 

Soldo 

Gratificação  de 

Subsidio  diário,  a  8*000  réis.    . 
CapitBo : 

Soldo 

GratificBçSo  da  exercício 

25  por  cento 

Subsídios  diários,  a  2^400  réis. 
Tenentes: 

Soldos,  a  420*000  réis  ..... .    . 

Gratificaçíles,  a  60*000  réis  . . , 

Sabsidio  diário. 
Tenente :  I 

Soldo 420*000 

Gratificação 6<l*iO0 

25  por  cento 105i00. ' 

.Subsidio  diário,  a  1*200  réis 438*0001 

Snbudio  para  quartel,  a  10*000  réis  mensaes,  quandol 
nSo  tenham  casa  por  contado  Estado > 


Somma  e  segue  — Bt, 


dOO*000 

-*-  ! 


540*000 

12U*'W 

1:095*0001 

540*000! 
120f000l 

135Í00U 
876*000 


,  12:762*0001    64:379*185 
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Trantporlt  —  B$.\. 
ARTIGO  20.-  (aj 

Oompanhlas  de  Infanteria  | 

BECÇlO  1.*  I 


I  Major,  coouDaudaute : 

Soldo  e  25  por  cenlo,  pelo  artigo  18." 

Giatíficação 

GratificacSo  a  1  snbaltemo  feio  serviço 
de  ^udantc 

SECÇlO  s,> 


Compaahla  d«  Infantorla  em  Bolama 


-*- 


300«000 
_GO#000| 


12:762M00     61:379«185 


5404000 
185Í0U0 
120^000 


Teaeotet : 
i         Soldos,  a  420^000  réia.. 

25  por  cento 

Gratificafaes,  a  60400C 


I         Soldos,  a  360^000  réifl.. 

25  por  cento 

Grattficafões,  a  60^000 


r£ie  . 


1204000 


li020«000 


, 169*725 

I  Gratificação,  a  285  réÍB.___104í025       273*750 

I'  1  Corocheiro  —  pret,  a  125  réia  ... 
Espingardeiro  —  pret,  a  125  réis 
Correeira  —  pret,  o  125  réia  .... 
Ptimeiras  sargento): 

Prets,  a  315  réis 1 

Gratificaj3ea,  a  285  réia. i 

Segundos  sargeutoa : 

Prets,  a235réÍB 1 

Gratificaçflea,  a  265  réis. f 

Primei  roa  caboa ; 

I         Pieta,  a  95  réis 

I  aratiâcBfOea,  a  155  réis, I 

,  12  I  Segundos  caboa : 

PreU,  a  75téis ; 

I         GTatifiuHçSes,  a  45  réis.        ] 
,     1  I  Contrameatre  de  coruoteiros; 

1  Pret,  a  135  réis 

.         Gratifícaçito,  a  155  réia.  

4     Corueteiros: 

;        I         preta,  a  85  réia 1 

;  GratificafSes,  a  35  réis  . 


15*629 
45Í625 
45*625 


4381000 


1:642*500' 


1:095*000 


525*600] 


105*850 


175*200 


I 


Somma  e  Kffne  -  Rt.    7:877*775;       360*000|  12:762*000,    M:379*1M 
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província  da  guiníj 


•    49  [ 
ISl  Soldados  : 

Prets,  a  75  réia. 

GratiSeaçCea,  a  25  réie.     l:679ãO0O    e-TigíGOO" 

:  Fardamento  para  S28  praçaa,  a  30  réis..     2U96J6O0I 

Pio  para  228  praea»,  a  GO  réis   4:9 

Amilio  para  rancDo  para  15  officiaea  in- 
feriores e  equiparados,  sendo  trea  me- 
zes  a  90  réis  diários  e  nove  meiteB  a  65 

Auxilio  para  rancho  para  213  cabos,  sol- 
dados e  corneteiros,  sondo  tret  mezes  a 
70  réis  diários  e  nove  niezea  a  65  réis. 

Gutreteniineuto  de  armamento  e  equipa- 
mento, a  2  réis  por  praja ' . . 

Para  cuatCH mento  de  camas  (mauta  e  es- 
teira), a  650  réis  por  praça 

'  Aseite  para  In^ea 

Para  readraisf Oes  

Despesas  miudaa  de  quartel 

Expediente  do  Conaeino  administrativo  . 

Melhoria  do  ranclio  dos  cinco  dias  desi- 
gnados na  Ordem  do  exercito,  n."  4ti, 
de  17  de  novembro  de  1B90 

Augmento  de  25  por  cento,  nos  termos 
;      do  artigo  38°  ao  decreto  de  2  de  de- 

I     zembro  de  1869 

I  Gratificação  de  marcha  às  pra^-as  de  pret 

i  2 

:  Deduz-se  a  importância  dos  vencimentos 
das  praças  em  tratameuto  no  hospital 


376Í575 

4:569  i9l5Í 
166|440' 

148Í200 
30*000' 
90ÍO0O 

720aOOO 
30Í0U0 
24*000 

51230U 


8:010í00fi 


12:762*000     64:379*185 


e  de  ontras  que  faltam  para  o  completo    2:800í(100  25.-;40A005 

ãã  . 

—  8ECÇA0  í." 

Companhia  de  infanteria  em  Biísan  ' 

li  Capitão: 

Soldo 540*000 

25  por  cento 130*000 

Gratificação 120*000       7y-,jo,xi 

2  Tenentes : 

Soldos,  a  420*000  réia 


8404000 

:>  por  cento 210*000 

Gratificaçaes,   a   tiO^tX» 


d  ■■  Alferes: 

:joldas,  a  360*000  r 
25  por  cento 

GralilicaçSes,    a  60 

Sargento  ajudante: 

Pret,  a4G5réÍ8 

Gratificação,  a  285 
.   Coronhuiro ; 

Pret,  a  125  réia  . . . 
Espingardeiro  : 

Pret,  a  rir^rfis  ... 
1   Correeiro: 

Pret,  a  125  réis  . . . 


■- ií^""'     1:17041M>U 


273*750' 
4!.*62r> 


^*^e25____ 

3;395*62"5Í  25:600*005' T2; 762*000.    64:379*185 
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Per  ull;ea    J  Por  nâpilDkw 


Triauporte  —  fít.    3:395«635i  2&:6(KI«005   12:762(000     64:379^185 


2  Primeiros  sargentos: 
Prets,  a  315  réis.. 

QratificaçSe.',  al85réis. 


9 

Segundos  sargentos  : 

Prets,  a  235  réis 

Oratificas&es,  a  365  réis 

771*975 

870*525 

12 

Primeiros  calios: 

Prets,  a  95  réis 

Oratificaçaes,  a  155  réis. 

416*100 

IJT8«900 

U 

Segnndos  cabos : 

Pretg,  a  75  réis 

328*500 
197*100 

1 

Contramestre  de  corneteiros: 

Prot,  a  135  réis 

Gratificaf lo,  a  155  rúh . 

49*275 
56*575 

4 

Corneteiros : 

Prets,  a  B5  réia 

OratificaçCes,  a  35  réis. 

121*100 
51*100 

84 

Soldados : 

Pret3,a  75  réis 

GratificBçSes,  a  25  réis. 

5;037*000 
1:679*000 

Fardamento  para  228  praçiii>, 
I  PSo  para  228  praças,  a  60  réi 
;  Auxílio  para  rancho  para  15  offi' 
feriorea  e  equiparados,  sendo  i 
"  a  80  réia  diários  e  nove  me 


30  r 


436*000 
1:642  *500' 
1:095*000 
525*600 
105*850 
175*200 


6:716*000 
2:496*600^ 

4:993*200 


réis-. 


a  65 


I  Anxilio  para  rancho  para  S13  cabos,  8ol> 

dados  e  (orneteiros,  sendo  três  mezes 

I     a  70  réis  diários  e  nove  mezes  a  55  réis 

Entre teoimen to  de  armamento  e  equipa- 

'     mento,  a  3  réis  por  praça 

I  Para  custeameoto  de  camas  (manta  e  es- 
teira), a  650  réis  por  praça  

I  Azeite  para  luses 

Lenha 

I  Para  readmissSes 

Despesas  miúdas  de  quartel  

Expediente  do  Conselho  administrativo  . 


Melhoria  do  ranclio  noa  cinco  dias  desi- 
gnados na  Ordem  do  exercito,  a.*  46, 
de  17  de  novembro  de  1890 

ÃngmeDto  de  25  por  cento,  nos  termos 
do  artigo  38."  do  decreto  de  2  de  de- 
sembro  de  1869 

Gratificaçilo  de  marcha  ás  praças  de  pret 

{  DeduE-se  a  importância  dos  vencimentos 
das  praças  em  tratamento  no  hospital 
j     e  de  ontras  que  faltam  para  o  completo^ 


I  Para  pagamento  de  soldo  a  5  oãiciaes  de  segunda' 
'     linba  (tabeliã  do  soldos  do  decreto  de  19  de  julho 

■     de  1894) I. 


;  64:466*010|    64:379*185 
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PROVmOIÁ  DA  oumÈ 


64:466»10i    64:3794185 


'  Bnbsidiú  de  martha  e 
EUpe 


ARTIGO  23.- 

Gratificfli;3o  no  oflicíal  encarregado  Ha  iiint^rial  de 
guerra  em  Bímhii 

Oratificaç So  de  80  réia  díaríoa  ao  Fiel  do  material  de 
^erra  em  -Bolama,  e  de  50  tíh  diário*  aoa  Pieis  do 
R\aterÍAl  de  guerra  em  Bissau,  Cacheu,  Buba,  Ge-' 
ba  e  Farim,  de  40  rriiii  diários  aon  serventes  de  Bo- 
lama e  Bissau  R  de  2U  réis  nos  outros  pontos  . . . 

Para  remauerar  o  pessoal  enc^arre^ndo  da  escriptu- 
rajio  e  arrecadação  de  pólvora  dos  particulari^s  m 


paiol  do  Estado, . 


ITRíHóO 

ãiu«ooo, 


Material 

!  Bandeiras r-OWOO 

Pólvora  e  cartuchame 2:400*0(10 

'  Utensílios  das  guardas líOíOOO 

Luces  para  as  mesmas fiO^UOC 

ARTIGO  aú"  (b) 

SECÇXO  I.' 

Hospital  militar  de  Bolama 
I  Dlractor,  o  sub-chefe  do  serviço  de  saúde  -l- 

Praçat  ila  Companhia  dt  taiuie 


'  1  enrermeÍTO-mdr,  sargento  ajudanto  . . . 
|3  enfermeiros  ije  3'  classe,  segundos  sat- 

;  I  ajndante  de  enfermeiro,  soldado 

I  amanuense  de  1,*  classe,  chefe  da  Re- 

Sartiçlo  de  escriptnraçSo  e  contabilí- 
ade,  primeiro  sargento 

" ~s  de  2.*  classe,  segundos  sar- 


I  ^el,  segundo  sargento  . . , . 
I  cozinheiro,  primeiro  cabo. , 
1  porteiro,  primeiro  cabo. . . . 
3  serventes,  soldados. ....... 


Individuo*  qut  nA)  pertencem 
à  Companhia  de  taude 


':  Barbeiro  —  KratificaçBo 

:  Servente  de  botica,  praça  de  piet  — 

tificaçSo 

!  Enfermiiira 


-*- 
-*- 
-*- 


21 «900 

21^900 
tt6«400' 


Somma  e  ttgv  -  Bi.\        130«200|  68:871^860!    64:379«185 
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SEOÇXO  9.' 

Enfermaria  d»  Biuan 
Praçatda  Companhia  de  taude 

2  eafenneiroa  de  2  ■  clatse,  aeguDdos  sar- 

I  gratos 

I I  ajudante  de  enfermeiro,  soldado 

■  1  amanuense,  de  3."  classe,  primeiro  cabo 

1  ajudante  de  pharmacia,  segundo  sar- 
gento      

1  cozinheiro,  soldado 

1  servente,  soldado 


Barbeiro  da  enfermaria   i 
botica—  graliGeaçflo . . . 


130^200  6S.'8T4|%0,    6i;379«l8r} 


SECÇÃO  a.» 
Eofenniria  em  Bolor 
Praça»  âa  Companhia  de  »aiic 
1  enfenneiro  de  2.'  classe,  2."  sargento  . 


Praçai  da  Companhia  dr  sauile 
7  enfermeiros  de  2  •  classe,  seguudos  sargentos 
AKTIGO  2G.« 


I" 


Hedicameutos,  instrumentos  cirúrgicos  ínppositos. .  l-.fAMtCOO 

Dietas,  combustível,  luzes  e  agua éT.WÍOOO 

Roupas  e  utensílios fitlOaOOO 

Lavagem  de  roupas 230  KWO     cSSOiOOO 

ADMINlSTRiÇÍO  DA  MARINAI  j 

ARTIGO  27. • 

Policia  e  flaoallsação  nas  oostas 
e  rios 

8E0CÍL0  !.• 

Lanaba  canboneira  «Fleclias 

Pfimeiro- tenente: 

Soido 510ÍO 

Aapíraste  de  1.'  classe  a  machinista  na- 
val, ou  conducAor  de  macbinas  de  I.* 


Somma  tetffiié-^Si.       990#OUO; !  1,4Õ:236«46 
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FBOVIHOIA  DA  OUINfi 


Oulgukçifi  d»  d>ip»IS 


TVouporle  —  St.        990^000  . 


1  Sognndo  «argento 

2  Primeiros  marinheiros,  a  %fO0O  réin  . . 

3  I  Segundos  marinheiros,  a  72<000  réis  . 
i  ,  Primeiros  grumetes,  b  MfOOO  réis 

1  i  Primeiro  fogueiro  ou  fogueiro  addido . . 
3  .SegoadoB  fognúros,  a  1444000  réis 

2  ]  Chegadores,  a  ISOÍOOO  réis 


150«000i 
192^0001 
216Í000 
^16«000 
193  £000 


240^000 


Inportaucitt  equívaleote  a  25  por  cento 
d'estes  vencimentos,  poga  pelo  cofre  da 
provÍDCÍa 

Subsídio  de  rancho  a  15  praças  do  estado 
meuor  e  marinhagem,  a  100  réis  diarioii  _ 

SEOçXo  s.' 
A  6  remadores  indígenas  para  serviço  da 

canhoneira,  a  &^<X>0  réis  mensaea 

Baç^a  aos  mesmos,  a  150  réis  diários  . ._ 


621  «ooo: 

51T45O0 


oeoçIq  í.' 
Lanoba  ■Aurélia  Correi» 


Patrão 

Uarinheíro 

Moços,  a  78*000  réis 

[  Raçfies  a  6  pessoss,  a  T3«000  réis  . . 

SECÇÃO  4.» 

Lancha  •Caatine" 


ISOMOO 
96*000 
312*000 
438*000 


.,  PatrBo 

1  Marinheiro 

I  Mocos,  a  78*000  réis 

Raçdes  a  6  peasoaa,  a  73*000  réis  . 


180*000 
ocinnn 


SECçiO  s." 
Lancha  «Nnnea  Tristão* 


.  PatrSo 

!  Marinheiro 

,  Moços,  a  78*000  réis 

;  RaçSes  a  6  pessoas,  a  73*000  réis  . . 

SECçXot.' 

Lancha  ■Bandin» 


180*000, 
06*000. 
312*000; 
438*000 


!    3 


Pátrio 

Marinheiro 

Moçot,  a  72*000  réis. 

BaçSes  a  5  pessoa»,  a  73*000  réis  . . . 

SECÇiO  i." 

Lancha  «D,  Carios  1.'. 


144*000) 
96*000 
216*000 
365i000 


PatrSo 

:  Mocos,  a  60*000  réis 

'  Raçfea  a  5  pessoas,  a  73*000  réis  . 


1201000 
240*0001 
36510001 


Somma  e  se^í—  Bi.;    6:481*000; 
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Dwl|[DÉ(la  da  dcípcM 


Par  artlcM        Pur  »iiI;bIoi 


BECviO  s.* 

MoçoB,  a  36ÍO0O  réis 

Rações  a  i  pesBoas,  a  i3#800  réis    . . . . 

.        108*000 
175Í200 

SBCgio  ».- 

TnmporU  —  Si.]    6:481*000 :  H0.236#ií6 


,  Ao  medico  da  csijuftdrilha  e  ao  mavhi- 
aiita  da  esi|uadrilha  e  oflicina»,  25  por 
cento  do  Boldo 

!  Ao  cominisanrio  encarregado  do  deposito, 
25  por  ceuto  do  soldo 

,  Ao  Barrento,  25  por  cento  do  pret 

i  Hnbaidio  de  rancho,  a  100  teia  diários,  ao 

I      sargento 


BECÇÃO  10.* 
Escaleres  dos  Commaados  militares 


umooo 

350*400 

4%*40O 

SEOÇÃO  H.' 

Escaler  4a  GoTeraador 

Patrão— gratificação 

Remadores,  a  2U60U  r^ia   . . 

36*000 
^S6*400 

122*400 

HKCÇÃO  U.' 

Cahiqaa  «Dias  CosU» 

' 

180*000 
73*000 

253*000 

8BCÇÍO  11.' 

Canhoneira  •Cacoago> 

j              : 

Importância  de  25  por  cento  sobre  o  soldo  e  prets  da 
ÇuaroiíSo,  e  subsidio  de  100  réis  diários  para  rancho 
íb  praças  do  estado  menor  e  marinhagem  a  100  réis 
dtarioH  

1 
1  . 

2:400*000                      | 

SKCçlO  H.' 

: 

Car\'ao  para 

1:0001000 

11:534*600, 

ARTIGO  28.* 

! 

Pontao-pharol 

1 

SECÇÃO  1.' 

PeiBoal 

1 

Cabo  marin 
Gratific 

Primeiío  ma 
Gratific 

eiró  da  armada : 

açSo,  a  400  réis  diários 

rínbeiro  da  armada : 

-a; Ao,  a  300  réia  diários 

Somna  eugue  —  B*. 

146*000 

109*500 
265*500 

! 

ll:534*500i  140:236*145 
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FROVIMOIA   DA  GUINÉ 


Tramporle  —  R». 

Primeiíos  ou  segundas  grumetes  da  ar- 

GratilicavSo,  a  300  réis  diários  .... 
Práticos : 

VeDciaiento),   n   12fO0U 

réi^  meniaes 576<0U0 

Ração,  a  ^00  réis  diários       ãSSCOOd 
Gratificação  a  2  práticos 

permanentes  do  pou- 

iSo,  a  400  r6Í8  diários 2ÍIJÍ0OO 

Remadores  iudigen&N  : 

Veucimeuto,  a  BíOOO  réis 

meosaea liWiOOO 

Kação,  a  150  réis  diários       602^250 
UratificauSo,  a  100  réis 

diários 401^500 


Material 

Lenbt  (média,  20^000  réis  mensaes). . ..        ^40A000< 
Agua  e  material  par^  o  pkarol,  e  conaer-  ' 

vaçio,  limpesa  e  ontraa  despesas  do 
ponUo _l!20O*00O 


,  Para  material  de  guerra,  sobrusalontet  para  a  canho- 
neira, material  para  a  machina  e  oatrae  decpesas.' 1:0001000; 


HCiBGOS  GERIES 


SECÇÃO  I.* 

Quota  que  pertence  á  prorincia  do  paga- 
mento da  importância  para  falhai  ao 
pagador  do  ultramar 

Quota  que  pertence  í  provincia  na  gra- 
tificaçio  de  um  facultativo  reformado 
qne  faz  parte  da  Junta  de  saúde  do 
ultramar 

Quota  que  pertence  á  provincia  na  gra- 
tificaçSo  ae  um  facultativo  naval  encar- 
regado, no  hospital  da  marinha,  da 
iDStrucfão  dos  praticantes  de  enfer- 
meiros do  ultramar 

Vencimento  de  5  aspirantes  a  facultati- 
vos, sendo  3  a  500  réis  e  2  a  800  réis 
diários 

Pret  a  275  réis  e  fardamento  a  30  réis 
diários  a  8  praticantes  de  enfermeiros 


Somma  e  ttgue  ^  B:    1:526«15!. ' !  160:435*895 
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llMlliiÉtia  da  deípcu 


SECvXO  8.» 

MoçM,  a  36i000  ma 

Rafdes  a  4  pessoaa,  a  43^800  réis 

.        108*000 
175*200 

TroBãporle  —  S»:.    «:481#000' I  H0.28GI1Í6 


-|  SECçXO  ».' 

,  Ao  medico  da  csijuadrilha  e  ao  inaL-bi- 
nista  da  esquadrilha  e  oBicinas,  ilò  por 
ceuto  do  floldo  

!  Ao  cominisaario  encarregado  do  depotíto, 
25  por  ceuto  do  BOldo 

i  Ao  aar^to,  2b  por  cento  do  pret 

i  Hubaidio  de  raDcbg,  a  100  téin  díarioa,  ao 
sargento 


I 


8Ei;ç2o  10.* 
Escilerea  do>  Commandos  militares 


SECÇÃO  ll.> 

Etealer  do  QoTernador 


Patrão — gratificaoio  .... 
Remadores,  a  2UW0  réis. 


Cahiqns  •Diai  Costa- 

Tencíineuto  do  pati'&o 

Ra;  <SeB 


SECÇÃO  ll.< 

Canhoneira  •Cacongo» 


Importância  de  25  por  cento  sobre  o  soldo  e  preta  da' 
êaaraifSo,  e  subsidio  de  100  réis  diários  para  rancho 
as  praças  do  estado  menor  e  mariuliagen)  a  100  ríis 

SECÇlO  i(.» 

CoTvSo  para  cousumo  da  canhoneira  Caccngo  . , . 
ARTIGO  28." 

Pontfto-pharol 

I  SECÇÃO  I.*  I  '  i 

I  '  FeiBoal  j  I 

l  1  Cabo  marinheiro  àn  armada  :  í  ' 

Qratificacão,  a  400  réí»  diários 146*000  !  j 

1  j  Primeiro  marinheiro  da  armada :  I  ' 

[         QratilicafSo,  a  300  réis  diários 1094õ00<  ! 

n  Somma  engae~Si.  265í600| |  lí:5Stjt5ÕÔi  140:296*145 
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província  da  OníNÊ 


Dailfiii(lo  dl  daipvta 


Por  irtlf«         Por  uvUbIm 


3  Trantporte  —  S». 
2     Primeiros  ou  seguodoa  grumetes  da  ar- 

Gratilica<;3<),  a  800  réis  diários  .... 

4  PrBticos : 

Veucimento),  n  12^000 
tiii  meu«aes òl6K)kM 

RaçiD,  a  200  réis  diários       293I00U 

GratíficafSo  a  3  práticos 
permaDeates  no  pon- 
tão, n  100  réis  diários       29Jg0W 

11    Reniadorei  indigeuaíi : 

Veucimeuto,  a  5^000  réia 

mernnes GWÍOOO 

Kacão,  a  150  réis  diários       (i02f250 
Uratificauílo,  a  100  réis 

diários tólíMO 


11:5»1«500,  U0:236«U5 


19 


SEOySo  *.' 

Material 

Lenha  (média,  '20^000  réis  mensae») 

Agua  e  material  para'  o  pharol,  e  conser- 
vafSo,  limpeza  e  ontrai  despesas  do 
pODtSo  

'  ARTIGO  29.« 

:  Reparo  na*  lanchai  e  escaleres,  luse«  para  as  mesmas, 
I     bandeiras  e  oatros  accessorios , 


^«>|000 
l:200i000 


I  Par»  material  de  guerra,  sobrasalentes  para  a  canho- 

aeíra,  material  para  a  machíaa  e  outras  despesas 1:000 MOO 


KRClBfiOa  &Ea&BS 
ARTIGO  3t.» 
sscçlo  I.* 
'  Quota  qae  pertence  fi  província  no  paga- 


\     pagadoí 
QnoU  que  pertei 


se  á  província  na  gra- 
tificaf io  'de  nm  facultativo  reforuiado 


20«000 


que  laz  parte  da  Junta  de  saúde  do 

I     ultramar 

I  Quota  que  pertence  í  provucia  na  gra- 
í  tificaçSo  ae  um  facultativo  naval  encar- 
'     regado,   no  hospital   da  marinha,  da 

instrucfio  dos  praticantes  de  enfçt- 

nieiros  do  nltrãmai _■ 

,  Vencimento  de  5  aspirantes  a  facultati-  I 

TOS,  seudo  3  a  500  réis  e  2  a  800  réis  | 

'     diários. 1:131*500: 

Pret  a  375  réis  e  fardamento  a  30  réis 

diários  a  3  praticantes  de  enfermeiros       333^975 


17*110 


21/0001 


SotftmaeMgM^af.    l:526i«16| | |  160:435*895 
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itnlta»(ie  i»  daípct* 


HECÇÃO  e.* 

Lancba  "Caoondo» 


Tran^Mrle  —  S*]    tí:4»lf000 140.2364145 


Patrão 

MoçoB,  a36iOOOr«ÍB 

;  Rações  a  i  peaBoaa,  a  43^800  réi«    

.1  SECgAo  9.* 

i  Ao  medico  da  cai|uadrilba  e  ao  inaubi- 
Dista  da  esquadrilha  e  ofliciuas,  3õ  por 

cento  do  Boldo 

'  Ao  commiBsario  encarregado  do  depoaito, 

;     25  por  CButo  do  BOldo lO&iOOU 

I  Ao  (aigeuto,  25  por  cento  do  pret 452000 

I  fiabaidio  de  rancho,  a  100  réU  diários,  ao 

]     sargento 36*500 


726000 

108^)00' 
175Í900 


aioícix) 


SBOÇÍO  ia» 

8E0ÇÃ0  II.' 

Pátrio— gratificação 

36*000 
^86*400 

ttEccJía  li.* 

CaUqne  •Diai  Coita» 

_ 

73*000 

SBC','Ãti  II.*  I 

Canhoneira  «Cacongo*  1 

Importância  de  2ã  por  cento  sobre  o  soldo  e  preta  da' 
guaniijSo,  e  subsidio  de  lUO  réU  diários  para  rancho' 
ig  praças  do  estado  menor  e  marinhagem  a  lUO  ríis: 
diários 2:400*000 

SECÇÃO  14.*  I 

CarvSo  para  consumo  da  canhoneira  Cacongo  , . , 
ARTIGO  28.' 

Pontfto-pharol 

SECÇÃO  I.* 

Paiaoal 

Cabo  marinheiro  da  armada : 

Gratificação,  a  400  réis  diários.   ...        146*000 
Prímeito  marinheiro  da  armada: 

GratificaçSo,  a  300  réis  diários 109*500;  _  

1  Somma  tM^tit  —  B*.       2&5*ÕO0| 1  TÍ:5S4*5ÕÕ:  140:236*145 
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FBOVINOIA  OA  OUIHÊ 


TraiuporU~^i 

Primeiros  ou  seguudos  grumetes  da  n 

GratiticnifSo,  »  300  réis  (iíarios  . . 
Prsticos  : 

Veucimeiítoí,    n    12Í00U 

réis  meuitaes ã7610 

RaçSo,  a  200  réis  diários       292t0 
GrfttíficBfSo  a  J  práticos 

permanentes  no  pou- 

tSo,  a  400  réis  diários ^^ 

Remadores  iudigenas  : 

VeucimeutD,  a  54000  réis 

mensaei UWÍU 

Kafão,  a  150  réis  diários       l>02>2 
Uratificavâo,  a  100  réis 

dUrios 401«& 


^554500|  11:534^500,  UO:W&iUb 


8E0v'So  !.• 

Hatflritl 

Lenha  (média,  20^000  reis  meosae»).. .. 

Agua  e  material  partf  o  pharo),  e  coaser- 

vaçfio,  limpeza  e  oalras  despesas  do 


,  Para  material  de  guerra,  sobrusalentes  para  i  canho- 
neira, material  para  a  machina  c  outras  despes» l:000W1O 


BRC&RfiOS  GERUS 
ABTIGO  31.» 


Quota  que  pertence  i  província  no  paga- 
mento da  importaDcia  para  falhas  ao 

j     pagador  do  ultramar 

Qnota  que  pertence  á  província  na  gra- 
lifieaçio  de  um  facaltativo  reformado 
que  faz  parte  da  Junta  de  sande  do 

ultramar 

Qnota  que  pertence  á  província  na  gra- 
tificado oe  um  facultativo  naval  encar- 
regado, no  hospital  da  marioba,  da 
j     inatrucfio  dos  praticantes  de  enfçr- 

I     meiroa  do  ultramar 

I  Vencimento  de  5  aspirantes  a  facnltati- 
I     voa,  sendo  3  a  500  réia  e  2  a  800  réia 

diários 

'  Pret  a  275  réia  e  fardamento  a  30  réia 
díaríoa  a  8  praticantes  de  enfermeiros 


Somma  e  segue  -  Bê.    1 :5a6«ll 


20f000 
17Í140 

2t»000l 

1 

:131«500: 

!■ 

333«975. 

t 
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1 

DBilgn»íÍe  d»  il»ip.« 

Por  utl«M        Per  capitulai 

7,"l 

i 

Quota  que  pertence  á  ptovincÍA  do  paga-                     1 
mento  das  despesas  com  a  Junta  con- 

'■ 

Quota  que  pertence  á  província  no  paga- 
mento dae  despesas  com  a  Inspecção 
geral  da  fazenda  do  «llramar 6004000^    ?161|616 

SECçXO  1. 

Juros  e  amortisaçSo  do  empréstimo  aucto- 
risado  pela  carta  de  lei  de  'Hi  de  junho 
d(.1880. 3;12íli630 

Juros  e  amortisaçSo  do  empréstimo  auelo- 
riaado  por  carta  de  tet  de  22  de  março 
I  e  decreto  de  25  de  junho  de  1886  (cre- 
dito em  couta  (»}rre:ite) l:169ilTU: 

Parte  perteoceate  á  província,  a  restituir 
A  metrópole,  da  dotação  pelos  eucargos 
das  obras  publicas  do  ultramar  ate  â 
quantia  de  1.8O0:00OfU0O  réis 500^000 

Custo  de  5  assignaturas  do  Diário  dogo-  | 


Custo  de  4  exemplares  da  LegMaçÕo. , , . 
Impressilo  de  relatórios,  orçamentos  e  ta- 
beliãs  

Despesa  proveniente  dái  ConveuçSo  tele- 

graphica  internacional 

Quota  que  pertence  i  provincia  no  paga- 
'  mento  das  despesas  com  o  deposito  de 
I  instrumentos  matbematicos  e  do  mate- 
tial  adquilido  no  reino  com  dcstiuo  ás 
I     obras  publicas  e  telegraphos  do-ultra- 

mar  (o) 

Para  pagamento  do  custo  do  papel  scllado, 

I     estatopilbaa  do  sèllo,  industriaes  opôs- 

!     taes,  letras  selladas  e  bilhetes  postaes 

requisitados  para  o  thesouro  da  pro- 

Para  diversas  despesa*  feitas  na  metro- 


)»ooo: 


polepor  couta  daproviucia 250<00<);    [j,959.gii5 


I  Empregados  addidos 

1  Thesoureiro  geral 

2  '  Amanuenses  de  1.'  classe  da  Repartição  de  &Benda  :l 
I         Vendmento  de  categoria,  a  240/000 

réis 180>000] 

I         Vencimento  de  exercicio,  a  240^000 

réis,  pelo  artigo  10.°  (Occupam  os  ^ 

'  legares  dos  aspirantes) -4—    \ 

1    CapitSo  doB  portos ; ! 


!  Reformados,  aposentados,  jubilados  e  pensioaistaa. . 

i  (a)  Deenta  Je  10  4»  maio  A 


Somma  ete^ae  —  B» [  27:577 #240:  160:435*895 
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província  da  aniNfi 


Tranaportt  —  Bi. 


Interpretes  e  Joizes  do  povo 

iDurelo  dt  18  d*  ántmAio  d<  isn| 


Em  Baba 

Em  Bissau,  Cacheo,  Farím  e  0«ba,  b  48^000  réis. 


DIVERSAS  DBãPESAS 

ARTIGO  35.- 

D«apeiaa  com  régulos  500t000 

Paasagens  de  fuDccioDarios  pnblicoa... .     4:5OU2O0'J 
Ajndas  de  custo  —  duplicaçilo  de  venci- 

mentoa 1:000*000 

Rendas  de  caaaa  para  RepartifJJea &00jO0O 

Mobília  e  material  para  aa  diversas  Re- 

partifSea,  hospital  e  eacolaa I:O00W00 

Despesaa  eventuaes 1 :000#000 

Telegrammaa 900*000 

Reoda  de  caaa  para  o  deposito  de  mate- 
rial e  géneros  da  Hotilha 210*000 

Para  preparaclo  de  exemplares  dos  pro- 

dnctos  de  historia  natural  da  província         !)0*000 
Para  pagamunto  da  perceutagem  e  grati- 
ficação pela  emissSo  e  pagameoto  dos 
vales  do  correio,  nos  termos  do  artigo 
2t.*  do  decreto  de  19  de  ontubro  de 


BXEBCICI08  nXDOS 

ARTIGO  36 .• 


300*000 


Secretaria  <l'e5tado  dos  Degocios  da  mariahs  e  ultramar,  em  24  de  agosto  de  1901, 
—  Anlonio  Teixeira  ãe  Sousa. 
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PBOViNoiA^DA  avmt 


'Xabolla  da  deHpeaa  oztraoi^lDU^a  pas-a  o  «xerololo 
de  lOOl-lOOi» 

ArtlfM 

CapItnlM 

CAPITULO  1." 

ARTIGO  1  - 

nwnta  «■  ilha  de  Canbaback  ■ 

.       -<- 

7:O0O«O00 

ABTIQO  2-' 

Despesas  eStrsordiuBiiaB  e  variáveis 

-*- 

2.O0O4OO0 

-*- 

9;00OM5S 

Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  24  de  agosto  de  1901. 
—  AntOTtio  Teixeira  de  Sousa.  • 
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rROVhCIA  DE  S.  TBOIÊ  E  PRhCIPE 

OHCAIEITO  DA  RECEITA  PARA  O  EXERCÍCIO  D£  19D1-1902 


1INSI08  DIBSCIOS 

ContriboicSo  Mbre  o  aluguer  du 
hftbitaçdM 


CootríbitiçAo  predial : 
Urbana 


Biutica  (cobrada 
.DasalfaDdegM).  77:O0O«0OO 


Deãma  íodastríil 

Decima    Induatrial  por  emolameD' 

toe 

Decima  de  juros .'. . . 

Direitos  ãe  mercê 

CimtribnitSo  do  rpgiato 

Séllo 


Unltas  diversas 

Emolumento!  direroos 

EmoluDoeiíU»  sanítaríot 

Imposto  sanitário 

Imposto  de  ^  por  cento  sobre  o  sa- 
lário doi  servifaes 


IIPOSTOS  UUtlRICTOS 


Imposto  de  tonelagem 

E««eila  proreniciite  da  Companhia 
braçal 80:00001000 


56:000^000 
30:0001000 


Decreto  de   20  de  outubro  da 


Portaria  régia  de  18  de  dezem- 
bro de  1867  mandando  resta- 
belecer esta  decima  creeda  por 
alvaris  de  27  dejuuho  de  1808 
e  3  de  junho  de  1809. 

Creada  peto  decreta  de  20  de 
outubro  de  1880.  O  decreto  de 
17  de  maio  de  1694  determi- 
nou que  nas  al&ndegai  ae  co- 
bre o  addicional  de  5  por  cento 
lobre  os  direitos  de  exporta- 
ção, etc.,  eot  substitaiçio  da 
referida  contribuicSo. 

Decretos  de  29  de  deiembro  de 
1852  e  25  de  novembro  de 
18«7. 

Decreto  de  22  de  junho  de  1898. 

Decretos  de  20  de  deeembro  de 
1H^2  e  ãl>  de  novembro  de 
1867. 

Lei  do  16  de  agosto  de  1898, 
mandada  ezecntar  por  .Porta- 
ria régia  de  1  de  outubro  de 
189S. 

Regulamento  spprovado  por  de- 
creto de  22  de  junho  de  lf98. 

L«ÍB  de  2t  de  julho  de  1893,  4 
de  maio  d«  18%  e  8  de  setem- 
bro de  1897,  mandadns  appli- 
car  peloB  decretos  de  21  de 
setembr)  de  1894,  24  de  de- 
zembro de  1896  e  22  de  junho 
de  1898. 

Decretos  de  6  de  junho  de  1877, 

29  de  dezembro  de  18%  e  13 

de  setembro  de  1897. 
Lei  de  U8  de  mnío  de  1896. 
Regulamento  geral  de  sanidade 

marítima  de  21  de  janeiro  de 

1897. 
Decreto  de  21  de  dezembro  de 

1882,  alterado  pela  lei  de  21 

de  maio  de  1896. 


Pautas  approvadaa  por  decreto 
de  16  de  sbríl  de  lh92 

Decreto  de  7  de  desembro  de 
1898. 

Regulamento  da  Companhia  bra- 
çal, approvado  por  decreto  de 
8  de  outubro  de  1900. 
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rsoPBios  B  Renduertos  diversos 


Fóroi  . . . . 
CorreiOi . . 
Telepbone 


Imprensa  Dacional 

Venda  de  medicameutos 

Tratamento  de  doentes  uo  liospítal 
Subsidio  pago  pela  Camará  ma 

pai  para  a  policia  civil 

Receita  eventual 


Somraa  total.  , 


4004000 
T:OOl)«U00 
l:r<00«000 


5001000 
1:000«UOO 

4:fl00í000 


IjBÍ  de  21  de  agosto  de  1856. 

Officio  de  19  de  janeiro  de  1896 
da  DiiccçSo  geral  do  oltra- 
mar  e  Portaria  provindal  de 
3  de  março  de  ISHS 


Receita 526:140*000 

Despe»  ordinária 30I:091f 451 

Despesa  eitraordinaría 71:162>800 


Secretaria  dVstado  das  negócios  da  maríulia  e  ultramar, 
António  Teixeira  de  Sousa. 


372:g5J*2&4 
153:885jT4ti 
em  34  de  a^sto  de  1901.= 
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FROVINOIA  DE  S.  THOMÊ  E  PJUNOIPE 
^^abella  da  despe»ft  ordinária  pura  o  oxeroiolo  de  lOOl-lOOS 


1 

1 

Da>l|Bi(IodadupuK 

Soam» 

1.» 

!              «OTBBNO  E  ADHIHISIRAÇiO  GERAL             ^ 

ARTIGO  1.» 

OoTerno 

SHCÇÃO  1.* 

Governador  (a): 

Ordenado 1 :2O04000 

Gratificação I;200í000 

Deapeaaa'  de  representação l:2O0<0(i0 

SBCÇÃO  I.* 

Secretaria  C-) 
Secretario : 

Ordenado    800*00» 

«"««"ça» Too^ooo  1,500,000 

Chefe  da  KenarticSo  civil : 

Ordenado 400*000 

Gratificação 360^000       reoiOOO 

AmaDnenaes  da  Reparticlo  civil : 
OrdeoadoB,    a    340*000 

réia 480*000 

GratificaçíieB,  a  120*000 

»é" 2^Q*0W       720*000, 

Chefe  da  Repartição  militar :  \ 

Soldo,  o  da  patente  ....  -*- 

Gratificação 360*000       geojoOO 

Amanuense  da  Repartiçilo  militar : 

Ordenado 144*000 

GratificaçSo 60*000       ^04*000 

, Sendo  official  inferior,  vencerá  sãmente 

a  gratificação.) 
Continuo,  servindo  de  porteiro  : 

■  Ordenndo 90*000  ■ 

Gratificaçlo 30*000       laoíOOo! 

SKCvSO  S.'  .  1 

Cnradoiia  geral  (c)  , 

Curador  ^na\ :  ! 

Vencimento  de  cntegorin  (!UO*000 

Vencimento  de  exercício  tíOO*<JOO    j  aoiliOOO 
Official ; 

Vencimento  de  categoria  180*000 

VeucÍm''nlo  de  exercício  6O*0Ut.i       <>4O*O00' 
Amanuense : 

Venúmento  de  categoria  10H*000 

Vencimento  (ie  exercício  72*000        ]8o*oOO 

la)  Decreta  de  18  de  ibiil  da  1892, 

(fii  Deente  de  1»  de  dviambro  d*  l»8I. 

(c)  Derreio  de  IO  da  feTarelra  de  lis;. 

láoauna  etegue—  Ri. 
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f 

,... 

1 

PWUtlf«> 

ForaidtilM 

l.» 

1 

1 

SECÇZO  «.• 

OoTeroo  da  Uha  do  Príwipe 

Ordenado 800*000 

Gratificação 800*000 

í«» *>"*«»    -2:000*000 

Secretario  (6) -*- 

8:884*000 
2:000*000 

ÍO;884*0U0 

8:424*000 
3:200*000 

1 

ARTIGO  2» 

OoTpo  de  polioia  olvll 
da  cidade  de  S.  Thomã  (c) 

360*000 
600*000 

864*000 

r»:760*000 

60*000 

300*0i)0 

480*000 

1    2 

j    4 

1 

Gratificação 3(i0*<KW 

Chefe»  de  esquaiJta : 

Ordenados,  a  180*000  réis  3604000 

Cabos :       . 

Ordenados,  a  Ut*000  réis 576*000 

Gratificações,  a  72i000  rÉis 281*000 

40 

Policias ; 

Ordenados,  a  108*000  réis 4:320*000 

Gratificaçfles,  a  36*000  réU 1:440*000 

i 

F.ntretenimeuto  de  correame  e  armamento  para  46 
praças     

Para  comphmento  cie  vencimentos  de  2  cbnfes  de  es- 
quadra, nomeados  por  Portaria  de  6  da  fevcreiío  de 

ARTIGO  3.» 

InstFuoQSo  publioa 

Jiêcoli  principal 

.  47 

500*000 
300*000 

1:000*000 
1:400«000 

1 
4 

Etttitto  primário  (d) 

Mestras  de  meninas : 

Ordenados,  a  200*000  ríis 800*000 

Gratificações,  a  50*000  réis 200*000 

GratificaçScs  a  7  parochos,  profcMores,  a  200*000  réis. 

'  («1  Daeiíti  d*  ia  di  lUril  d*  IWi, 

'  [b]  £■  p>fO  pcU  Cinir»  manlclpil,  noj  t.-mai  da  ilerreM  di  17  da 

;(c)  I>*cr>i<.daHdad«Mibrod*iml. 

.    6                                                          SooimaíMfftií  — Si. 

22:608*0W 
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PROVINOIA  DE   S.  THOMÊ 

E  PSINOIPE 

««nu.. 

1 

— ^ . 

Por  utlgiu        Por  oapttulai 

!• 

Tra»»porte  -  fít 
ARTIGO  i- 

Imprensa  naoional 

a2:5O8*000' 

1 

511*000 
720*000 
240*1100 
340*000 
60*000 
360*000 

Compositores,  n  360W00  réis 

Compositor  (a) * 

i 

~6 

■J:  ia  1*000; 

ARTIGO  5.- 

Papel,  typo  e  outras  despesas  da  itnpreusa 

ARTIGO  b" 

500*000 

1 

Sande  pubUoa  (6) 

' 

1 

SEOÇlO  1.* 

1      1 

Sub-chefe  de  serviço  de  sande ; 

6:934*000 

1 

^     «ratificação ,   4O8W00    ^.^^^^ 

Facultativo  de  1.'  classe : 

1     ^ 

Gratificaçfo 408*000       ^.„  ™ 

FacultaUTO»  de  2  •  classe  : 

Soldos,  a  420*000  riu. .     V.2&)tO60 
Gratificações,  a  408*000 

3 

Soldo 540ÍO0O 

Soldos,  a  42OÍ00O  réts . .        840*000 
Gratificaçõea,  a  288*000 

!— 

SEOÇiO  »,' 

Despesas  da  Repartição  de  saúde  (d) 

50*000 

aEOçXo  j.' 

Companhia  de  aaade 

1 

Sargento  ajudante : 

Pret,  a  465  r«8 169*725 

Gratifieaçlo,  a  240  réis           87*600       ^^.f^ 

'M  CosMaM  <•  t  «•  BiUa  da  ISSi. 
1*  I>«nt*a<l<l«.«.Dbn<l*tsr4. 

1 

Somma  e  legut  -  Ba.        257*325 

6i974*O0a 

35:139*000 

DigitizGdby  CjOOQIC 


2S2 


D«lgiii;lD  da  daípct* 


Tratuporíe  —  lii.       25"í326     6:974*000 


Segundos  aargentoa  : 

PretB,  a  yT5  réis ,. 

Gratificações,  a.  ItíO  réis 

Primeiros  cabos: 

Preta,a  ilãréis.. 

OratificaçCos,  a  TO  réis. 


Segundos  cabos : 

Preta,  a85réia. . 
GratificaçSes,  «  4 


Soldados : 

l*reU,  a  U5  réis 

GratificRçães,  a  'àO  réis. 


Fardamento  para  ]T  praças,  a  W  réis  dia- 

PEo  para  11  pratas,  .i  70  réis  diários  . . 

Atuilio  para  rancho  para  9  sargetitoB,  a 
1100  réis  diários,  quando  arranco ados. . 

Auii'io  para  rancho  para  8  cabos  e  soJ- 
dados,  a  70  réis  diários,  ijvando  acrau- 
chados  

Para  rcadmissãcs 

Para  melhoria  de  rancho  nos  cinco  dias 
deaiguadoB  ua  Ordem  do  exercito, 
a.'  46,  de  17  de  novomhro  de  1890. , , , 


ARTIGO  7,* 

Obras  publicas  (aj 

SKUViO  1.' 

Engenheiro  director : 

Ordenado 7WIOO0 

Gratificação 1:440*000 

Engenheiros  auxiliares  (i): 
Ordenados,    a    360*000 


1:080*000 
3=600*000 


Couductorea  de  2.'  classe ; 
Ordenados,    a    300*000 

réis 000*000 

OratÍ£caçaes,  a  600*000 

réis 1:800*000 

Desenhador  em  comniisuSo  (c); 

Ordenado Íí40*000 

Gratificação '...        540*000 


'l      _         -      -  -         -     udajDBboc  li 
Forttria  da  II  de  míDhra  de  1899. 


10:320*000  36:020*450 


DigitizGdby  VjOOQIC 


âS3 


PROVINOIA  DE  S.  TH0M£  E  FRINOIPE 


TVariJiioríe  -  Jf*.    10:J20íOOO  3G:020Í4SO 


SECÇÃO  ».• 


Ajudai  do  cnslo  e  vencimentos  de  pagadores i     1:000/003 ■  ii ■sooiOOO 

ARTIGOS."  I 

Férias,  material  e  outras  despesas  de  obras  publicas:  i 

e  censervaçUo  de  estradas  (a) j.... |  37:300*000 


ARTIC50  9.' 

Serviço  telephonioo 

SECÇÃO  !.■ 


I  Director  ~  gratiSc^fAo 

I  Chefe  dl!  Estação  —  gratificaçSa . .    

I  Primeiros  telephonistas  —  gra  ti  fica;  Ses, 
1      a  240i000  rÉls 

Aspirante  auxiliar  —  gratifícaçilo 

j  Pnroeiro  guaida-fios  —  gratificaçSo     . . . 

ScguDilo  guarda  fios  —  gratificação 

;  Oaardns-iios  aaxiliares  —  gratificações,  a 

1      l«íO00réÍB 

I  Sen-eute  {diário  266  réis) 


48OÍ00U  I 

)-2i)í000, 

192«II00; 

ISOJOOU 

288í000' 
„J!yií??     2:077Í090 


Estação  da  Trindade 


1   ;  Chefe  de  EstaçSo  -  gratificarão 

1  1  Primeiro  lelephonista  —  çratificação  . 

1  '  Aspirante  auiiliar  —  gratificarão 

1  Guarda-fios  auxiliar —  gratificação  . . . 


480/000, 
240*000 
12040UOÍ 
141«0()0 


EECÇÃO  2.* 

Estação  da  Hagdelena 


'.  Chefe  de  Estacilo— graHfícaçfio 

Segundo  telepnonista  —  gratificação. 
Gunrda-fioa  auxiliar  —  gratificação  . 


42OÍO00  I 

180/OiX)  i 

_JH*2iO.       7411000 


SKCÇlO  4.' 

Estação  de  SanfAima 


Chefe  de  Estacílo—  gratificação 

fcpmrín  telepnonista  —  gratiãcaefia. . 
wS^da-fioB  ansíltar  —  gratificação  . . 


ta-fioB  ansíltar  —  gratificaçl 

ARTIGO  10. 
Agrónomo  (£)    

(a|  Dmhm  da  19  d*  DOTrmbro  d*  1  •»». 


420100O 

IfOJOOO 
144/000' 


744/000;     4:549^090 


Somna  e  atgut  —  Ri.  - 
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ForutlCH        Par  c>pI1<i:m 


ARTIGO  1]." 

Oorreioa  (a) 

BECÇXo  1.' 

Ilha  de  8.  Thomé 

ÃdmiDÍatraâor : 

■         Ordenado COO4O0O 

I         Gratificação _   120^000 

1  '  Fiel,  cscripturHi-io  : 

Ordenado 130*000 

Gratificação  1^)^ 

1  Primeiro  díatribaidor  : 

Ordenado lOOíOOO 

Gratificação lOOWCJ       .iflOiOOO 

2  Segundos  distribuidorea  : 

Ordenadoa,  a   WílWW 

réis IsOiOOO 

Gratificações,  a  60/UOO 

liíOiOOO 


TSiOíOOt) 
300  toou 


_'-y*^       31RIÍO0 


8ECVA0  i* 

Ilha  do  Príncipe 


1  .  Director  —  gratificação 

1  I  Piei,  escriplurario  -  gratiticaçio. 
1  I  Distribuidor  —  gratifi.-ação 


láOiíioo 

ÚUiOOO 

30*000 


l'ara  couducçílo  dn  ntalas  para  as  villas  da  Trindade, 
Mngdatena  e  SanC'Aitna 


;XK>iOO" 


Paca  despesas  de  eipedieiíte,  IÍvro&  e  iinpreHoi  . 


aooííXK) 

_4*)iOO(i  _2:7lO«OC|0     92:799*540 


ÂDHINISTB&ÇtO  DE  HUm  (&)  ' 

ARTIGO  I2.»  ; 

SECÇÃU  I.'  1 

I  Repartição  de  fazenda  provincial  ■ 

1  .  Inspector  úc  fazenda  : 
j         Vencimento  de  categoria     1:000*000 

Vencimento  de  exercício    1:500*000    o&OOlOOO 

'  [■)  Reento  d«  lU  ■!*  ■)^tto  da  1Í92.  1 

'  (bl  U*a*  CM  4e  W  de  díCHulno  di>  <ilR8,  ii  da  ■(- 

,  t(Bt»set3d*d*iHibradalllU0.  i 


1 ; 


Somma  e  tegue  - ' . 


2;500*O0O' 92:799*640 
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PSOVINOIA  DE  S.  TBOHÊ  X  PBINOIPE 


I>Migiii;Ía  <■■  dB<pi 


Traatporêe  —  Jí*. 
Official : 

V«Dcimeiito  de  categoria       GOÚiOOO 
Vencimento  de  eiercicio       700^000 


Tbecoureiro  geral : 

Vencimenlo  de  categ< 
Vencimento  de 


2:500|m0 
1:3004000 


Para  falhas 

OflBcial  do  exercito  do  reino,  encarregado 
de  fazenda  militar,  tenente  /oj: 
Súldo,  pelo  capitulo  5*.  -S- 

VeDcimento  de  e^ercieio       .WOiOOO 
Efcrípturiírio  de  1.*  clasee: 

Venflimeoto  de  categoria       4004000 
'      Vencimento  de  exercido       iOOiOOU 


EscrinturarioR  de  2  *  classe  : 
Vencimentoa  de  categO' 

ria,  a  3'J04000  r£ÍB  . .     1:800«000 
Veucimentos  de  exercí- 
cio, a  300*000  réia. . .     1:8004000 
Amanueniei : 

Vencimentos  de  catego- 

ria.  al30#000r£ia.. 

Vencúneotos  de  exerci- 

cio,  a  130/000  réis... 


5(KUOO0 

8004000 


53O4O0O 


AmannensB  de  fazenda  militar: 

Gratificação 

Continuo,  servindo  de  porteiío : 

Vencimento  de  categoria         904000 

Vencimento  de  exercicio         804000 

Servente — vencimento  de  categoria  .... 

Ajudaa  de  casto  no  serviço  de  inspecções 

ordinárias  (artigos  40.'  e  ií.*  do  decreto 

de  14  de  setembro  de  1900) 


1:0404000 
1204000 


Repartição  de  faMnda  do  concelho 
de  S.  Tboiné  (b) 

EscrívSo  de  fazenda  (escripturario  de  1.*  ou  3.*  ctiMse 

da  Repartição  de  fazenda  prorincial): 
Quotas  sobre  as  contribuiç^ea  (artigo  4-3.* 

do  decreto  de  14  de  setembro  de  1900)       300400Ú 
Becebedor,  o  thctoureiro  geral  (qnotaa, 
artigo  44.*  do  decreto  de  14  do  setem- 
bro de  1900)  ..;....,. 2504000 

Amanuenses : 

Vendmentos  de  catego- 
ria, a  1204000  réis. . .        2404000 
Vencimentos  de  exercí- 
cio, a  1204000  réis. . .        2404000       4804000 
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1 

D<i.lg»cl«<Ud<.p«» 

s»«. 

Pw  arllgai 

Parcvl'»!- 

1 
1 

1 

1 

1 
1 

3 

1 
1 
3 
12 

16 

"55" 

1 
1 

Tranêporte~Jls 
SECÇXO  4.» 

B  partição  de  faunda  na  Uha  do  Príncipe  (a) 

Escrivão  de  fazenda  (esctiptorario  de  2,'  cUsae  da 
Rppartiç9o  de  fazenda  provincial: 

do  decreto  de  U  de  setembro  de  1'JQU)        200^000 
AmanueDBC : 

Vencimento  de  catego- 
ria           12OÍO00 

Vrncimeuto  de  eiercicio       120*000       ,^„,,^ 
Recebedor  de  3.'  classe: 
VencimeDto  de  catego- 
ria         Ii00*000 

Voncimetito  de  eierctcio        ISOiOOO 
Quotas  (artigo  tí."  do  de  - 
creto  de  14  do  aetem- 
brodelSO-)) .^'■(^^       570*000 

ARTIGO  13- 
Material  para  o  expediente  de  todas  aa  Repartirdes  . 

ARTIGO  U.' 

Olraulo  aduaneiro  de  S.  Thomô  (aj 

18;  193*000 
1:010*000 

92:799*540 

14:203*000 

600*000 
600*000 
400*000 
liOSOiOOO 
800*000 
300*0110 
540*01» 
864*000 

180*000 

2:190*000 

7:054*000 

Chefe  de  serviço 

Segundos  officiae«,  a  360*000  réis 

Terceiro  official 

SegUDdos  aspirantes,  a  180*000  réis 

Guardas  de  numero,  a  T2*0t)0  réis 

Chefe  de  armaíem  —  gratificajao  (regulamento  de  8 

de  outubro  de  1900)    

Guardas  supraDumerarios  a  400  réis  diários  (regula- 

mento  de  6  de  outubro  de  1900) 

ARTIGO  15.' 

Companhia  braçal  (b) 

SECÇiO  i.' 

Capatuz: 

Vencimento  de  catego- 
ria          42UÍ000 

Vencimento  de  exercício       180*000       «ndi/nni 
Ajudante  de  capataz  ; 

Veucimento  de  catego* 

Venciraeatõ  de  exercício        lOOiOOO       ^^íjoi^ioq 

(«1  Dmato  da  18  d>  )uho  d*  ISIS. 
(M  Dmtmd  (Jt»<l*oulul>n>d*18W*»íuUBiiiiw 
do  8  da  oMubfo  da  1900. 

Si 

Somma  e  $effue  -  Rt.        900*000 

22:257*000 

92:799*540 
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PEOVINOIA  DE  S.  THOMÊ  E  PRÍNCIPE 


SoBun. 

1 

t>«.lii»(Iadk<l«ip«M 

— — — -^ 

For  »tlg»        For  eapJlgiM 

a.' 

3 

Tratui>orU  -  ítí.        900*000 

22:257*00o'    92:799*540 

1 

2 
1 

1 
1 

1 

Machiuista  para  o  gtiiudosto  : 

Vciictm;;iito  de  catego- 
ria         400*000 

Vencímeuto  de  exercido        ^20*000        Toifíiim 
Fogueiros,  a  288*C«0  t£Ís  (salarioa)  .  . .           576*0:10 
Abridor  de  fardos  (snlario) 210*000 

Carpinteiro  (salário) 510*000 

Encarregado  da  ponte  -  gratificação  - . .         120*000 

toa  não  podtrão  uiceder  a  500  réis  diá- 
rios    12:775*000 

_9^ 

SECÇÃO  !.• 

CarvSo,  lenha,-  aieite  e  tintaa  para  o  guiadaste  a 
vapor 

3.035*40^ 

AHTIGO  16.» 

Seaçfto  da  guarda  flsoai  (aj 

1 
1 
7 
39 

OScial  aubaltemo: 

Soldo,  pelo  capitulo  5- 

GratificaçSo .,    ... 

Sargento: 

Pret  mensal,  a  25*000  réis 300*000 

GratificaçSo  mensal,  a  20*000  réis . .        2tó*íJ0O 

-*- 

600*000 

Cabo«: 

Prete  mensaes,  a  18*00)  réis 1:512*000 

Soldados ; 

PreU  mensaes,  a  15*000  réis 5:220*000 

GrariecaçScs  meosnea,  a  15*000  réis    5:220*000 

Ajuda  de  custo  ao  comniandante,  nos  termos  do  ar- 
tigo 23  °  do  regulamento  de  8  de  outubro  do  1900. 

10:440*000 

flO*O00 

14:432*000 

3. 

2 

iDHHlSTBAÇSO  DE  JUSTIÇA  (a) 
ARTIGO  17» 

prestação  para  a  Kcla^ão  do  distrícto  (i) 

SBCÇJO  1.' 

Juízas  de  direito ': 

Vencimentos  de  catego- 
ria, a  1:000*000  rSs.     a:000*000 

1:316*000 

1 

la)  D»M.U  da  »  J*  «otiil^o  d<  I90l>. 
■)  OH»»  d«  tu  d*  f.v.relro  it  mi. 
fil  D.M.10  d.  l  d.  »...b.o  d.,  18H. 

'  í 

Somma  e  segue  -  S».    2:600*000|     haiL^SCW 

148:670*910 
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, 

Soem* 

1 

Por  «rilhai 

PorcapCBl» 

f.' 

13:193*000 

92:799*MO 

SECÇÃO  1.' 

R  partição  de  fazanda  na  liba  do  Priiielp«  (a) 

1 

Escrívílo  de  fazenda  (escrípturario  de  2.*  clnase  da 

Rpp&rtiçSo  de  fazenda  pTovincinl: 
Quotas  sobre  as  contribuições  (artigo  43  ' 

do  decrelo  de  14  de  setembro  de  190U)        200*000 

1 

Amanuense : 

Vencimento  de  eatego- 

ria    I20#000 

V.  Dcinieuto  de  exercício        laOÍOOO       ojoiç^K) 

1 

Recebedor  de  3.'  classe; 

ria aWÍOOO 

Quotas  (artigo  44.'  do  de  ■ 
creto  de  14  de  setem- 
bro He  IW» __  2&OÍ0O0       5^0^000 

ARTIGO  IS" 

1:010*000 

14:203*000 

Material  para  o  ez}iediente  de  todas  as  Reparti^-Oeí  . 

1:000*000 

ARTIGO  U." 

airoulo  aduaneiro  de  S.  Thomô  (a) 

1 

1 
1 

3 

1 
1 
3 
12 

1 

15 

li" 

600*000 
600*000 
400*000 
1:080*000 
300*000 
30n*OllO 

líSSffi 

180*000 
2:190*000 

7:054*000 

Chefe  de  serviço 

Segundos  officiae-,  a  360*000  réis 

Terceiro  official 

Segundos  aspirantes,  a  160*000  réis 

Guardas  de  numero,  a  72*000  réis 

Chefe  de  armazém  —  gratificaçlo  (regulamento  de  8 
de  outubro  de  1900)    

Onardas  supraDiimerarios  a  400  réís  diários  (regula- 
mento de  8  de  outubro  de  1900) 

ARTIGO  IS." 

Companhia  braçal  (b) 

SEOÇXO  1.' 

1 

_ 

Capataz: 

Vencimento  de  eatego- 

Venciíoeuto  de  eiercicio       180*000       goO*000 
Ajudante  de  capataz  : 

Vencimento   de   catego- 

Veucimeutó  de  exercício        lOOiOOO       30OÍOOO 

|b)  Drrisls  di  18  A»  Jubo  d*  I8W. 

{b\  Dtcrtis  dcUdaeuiabrodBintanaiilaiBinta 

do  f.  de  Dilubio  d<  1900. 

a 

Somma  t  »egue  ~  fí».        9U0/000 

22:257*000 

»2:799*r>40 
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PBOVmCIA  DE  s.  thom£  e  FsraoiPE 


Sa>l|iii(Ia  dl  ile)|i»u 


Transporte  -  Rn.        900*000 

Machiuísta  pnra  o  giúndasto  : 

VCDcimento  do  catego- 
ria         4OOÍO00 

Veavimeuto  de  ejcrcicio       aSJ^OOQ       TgfíOOO 
Fogueiros,  a  2S6íCO(}  réis  (salários)  . . .  576f0')0 

Abridor  de  fardos  (salário) 216*00"/ 

Tanoeiro  isalario) 300*000 

Carpinteiro  (salario| 510*000 

Encarregado  da  ponte  —  gratificaria  . . .        120*000 
Para  7    trabalhadorea,  cujoa  vencimes- 
'  IS  não  poderiio  exceder  a  500  réis  dia- 

03 12:775*000 

SECÇXO  >.• 

CarrSo,  leahai' aieite  e  tiatas  para  o   guindaste  n 
vapor  

ARTIGO  16.- 

Seoçfto  da  guarda  flsoal  (a) 

Officíal  snbal terno: 

Soldo,  pelo  capitulo  b? 

Gratificação 

Sargento: 

Pret  niensal,  a  25f000  réis 300*000 

Oralificaçilo  mensal,  a  20^000  réis. .        2A0*i;00 

Prets  mensaes,  a  18*001  réis 1:513*000 

Gtatificnçdea  mensaea,  a  15*000  réis     I:2tíO*0  O 

Soldados : 

Prets  mensaes,  a  lõ*0OO  réis 5;S20iOOO 

Gratificações  roensnes,  a  15*000  réis    5:220*000 

Ajnda  de  cuato  ao  comeu  andante,  uos  termos  do  ar- 
tigo 23  *  do  regalamento  de  8  de  outubro  d<!  1900. 

IDHIHISTR&ÇiO  DE  JUSTlCi  (a) 
ARTIGO  11" 

SECÇÃO  1.' 

Prestaç So  para  a  Kcla^So  do  districto  {b) 

SECÇÃO  »,• 

Joizea  de  direita : 

VeuCimentos  de  catego- 
ria, a  1:000*000  reis.     2:000*000 

Vencimentos  de  exercí- 
cio, a  300*000  réis  . .        e00*000    .>.60(,»y(io 

(a)  DMr-ta  d*  8  •!«  ouiuLn  da  I»Oli. 
;ft)  DK»la  it  I  da  islambro  du  ISSt. 

Svmma  e  tegte.  -  S».     2:600*000 


Bill(«        I^rupltnli 


22:257*000     92:799*540 


10:440*000 

__«O*O00    1 


DigitizGdby  CjOOQIC 


1 

Da^fDm;lo  di  deiptia 

._ 

Por  infcet 

Par  capIlDl  a 

1 
1 
1 

12 
15 

1 
I 

R  partição  de  faseada  na  liba  do  Prindpa  (o) 

EBcrivao  de  fazeuda  {escriptursHo  de  2.'  claaae  da 
Repartição  de  fmenda  pravindnl: 

do  decreto  de  U  de  setembro  de  100U)        200^000 
Amanueose : 

Vencimento  de  catego- 

rift 12OÍO00 

V,  ncimeuto  de  exercido        120*000       <,^n|,^ 
Bevebedor  de  3.*  clnas«: 
Vencimento  de  catego- 
ria         liOOíOOO 

Voncimeiíto  de  exercício        12OJO00 
Quotas  {artigo  44-«  do  de- 
creto de  14  de  setem- 
*>"■■>  <)«  ISO"» .__.2&0í0!»       57OÍ0O0 

ARTIGO  13' 
Material  pura  o  eipediente  de  todas  as  Reparti^dee  . 

ARTIGO  lí.- 

Circulo  aduaneiro  de  S.  Thomó  (a) 

13:I93íOOO 
1.010*000 

92:799*540 

14:203*000 

600  »00 
600*000 
400*000 
1:080*000 
300*000 
30n*0()0 
640*000 
864*000 

180*000 

2:190*000 

7:054*000 

Chefe  de  aervieo 

Segundos  officiaex,  a  360^000  réis 

Terceiro  official 

Segundos  aspirantes,  a  18OÍ000  réis 

Guarda*  de  numero,  a  72*000  réis 

Chefe  de  armazém  —  gratificaçSo  {regulameuto  de  8 
de  outubro  de  1900)    

mento  de  8  de  outubro  de  1900) 

ARTIGO  15.« 

Companhia  braçal  (b) 

SEOÇXO  1.' 

Capatas: 

Vencimento  de  catego- 
ria    420ÍOOO 

Vencimento  de  exercício       1804000       ««iíi^bi 
Ajudante  de  capataz  : 

Vencimento  de  catego- 

Vencimento  de  exercicio        lOOiOOO       !f(XKO00 

{ai  DHtoto  de  K  d.  Juho  de  I8M. 
de  8  d<  oDiubro  d*  Í900. 

Somma  e  legue  -  Ht.       900/000 

22:257*000 

92:799*540 
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PKOVQIOIA  DE  S.  THOUÊ  E  PBINOtPE 


Sd 

«.. 

€ 

D*.ir»tla'Ud..pH. 

- 

s 

PW  »tL|0> 

Por  olpItnlM 

a- 

1 

TVarw/Joree  -  ií*.       900*000 

Mochiaista  parn  o  guiodastc  : 
VcDcimenlo  áe  catego- 
ria       4noíOoo 

VeDoiíneuiodeeicrcieio       a20íU00       Y^-i.fw) 

22:257*000 

92:799*^) 

2 

1 
1 
1 
1 

Foguuiros.  a  388«CO0  réis  (salários)  . . .          &76ÍO:>D 

Abridor  de  fardos  (snlario) 2i<>Hm 

Tanoeiro  iealario) 3004000 

Carpinteiro  (snUrio) 510«000 

Encarregado  da  ponte  -  gratificação  . . .        120ÍOO0 
Pjira   7     trabalhadores,  ci^jos  vencimen- 
tos nSo  poderSo  uiceder  a  500  réis  diá- 
rios     12:770*000 

9 

6BCçXo  I," 

Carvfio,  lenha,  aseitâ  e  tintas  para  o   guindaste  a 
vapor  

3.035  *40n 

19:1B2*400 

ARTIGO  16- 

SeoQâo  da  guarda  flsoal  fa) 

1 

1 
7 
29 

Official  Eubal terão: 

Soldo,  pelo  capitulo  5» 

GratificaçSo 

Pret  mensal,  a  25*000  réU 300*000 

0 ratificarão  mensal,  a  20*000  réis. .        24O*iJ0O 

-*- 

600*000 

540*000 
2:772*000 

10:440*000 

«0*000 

14:432*000 

Cabos : 

Prels  mensnes,  a  18*00)  réis 1:512*000 

Gratificaf^s  mensaes,  a  15*000  réis     l:2tH)*0  0 

Soldados : 

Prets  mensaes,  a  15*000  réis 5:320*000 

Gritifica;BeB  mensaes,  a  15*000  réis    5:220*000 

3.- 

3 

ADHimSTR&ÇSO  DB  JUSTIÇA  (a) 

ARTIGO  17" 

MBCÇÃO  l.« 

PreslaçSo  para  a  Relação  do  districto  (i.) 

SECÇÃO  1.' 

JniMB  de  direito : 

Veucimentos  de  catego- 
ria, a  1:000*000  réis.     2:000*000 

cio,  a  300*000  réis  . .        600*000    .,  .^.^^^^^^ 

U)  DwU  d*  8  d.  aDl<il>n>  á«  IVM. 
Ul  D.a«ui  4.  íim.  f.v«ílfo  de  tSM. 
;S)  Daugio  •■>  1  d.  .,ieiii1>i«  du  I8il. 

1:316*000 

S 

Summa  t  atgue  -  St.    2:600*000 

iM>iW) 

14^:670*910 

DigitizGdby  CjOOQIC 


TranspoiU  ~ Ba     2:000400" 
Uelcgadoa  do  Procurador  da  coroa  c  fa- 

Vencimeutos  de  catego- 
ria, a  TOOfOOO  réis..     1:400^000 

Vencimentos  de  eierci- 
cio.  a  3004000  réig . . .        6O0f ')00    g.poOíOOO 

Conservador  do  registo  predial : 

Veocimeoto  de  categoria       GO'J4O0O 
Vencimento  de  exercido       2004000 


Escrivilea  : 

Veucimentos  de  cat«so- 
ria,  a20040C0réis.    . 
Vendmeatos  de  exercí- 
cio, a2tt04000réi9..._ 

U£Bciaes  de  diligencias : 

Veiicimentoa  de  catego- 
ria, a  12O4U0Oréis... 
Vencimentos  de  exercí- 
cio, a  60*000  réis ... . 

Interprete  —  gratifícRçito  (a) . , 


720«OOU 

U4<00(' 


BEC^XO  3  ■ 

nha  do  PriDcipe 

Sub-dfliegado  do  Procurador  da  coroa  e  fazenda 

Vencimento  de  categoria 1004000 

Vencimento  de  eiercicio 80*000 


Susleúto  de  presos  indigentes 

Sustento  de  degredados  (rancho  e  fari- 

nhi) 

Vestuário 


IDMlKlSTRiÇiO  ECCLESIiSTICA 

ARTIGO  18.0 

SECÇÃO  1.* 


SECÇÃO  l.> 

Ilha  4e  S.  Thoné 

Parochos,  a  3õi)4C00  réis 3:IM400Ú 

Coadjutores  nas  fregaezias  da  Graça, 
Couceiçao  e  A».  Santíssima  Trindade 
(sendo  missionarioa),  a  3504OUO  réis. .     1:0504000 


')  UMtelo  da  SO  de  I 


(«fcJro  do  ISVl,  utlfo  19.* 

&>mma  e  ugue  —  £ 


5:20040001 1  161:1164090 
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província  de  s.  thomè  e  príncipe 

- 

DeilttLt^tfãt  dítpeai 

aomini 

5 

Por  iKlgai 

For  eapIUIu 

4- 

TranãporU  -  Ba 

SECÇÃO  3.' 

lUu  do  Priaci^ 

5:200i000' 

iei:lló*090 

1 
1 

Parocho  da  freguezia  da  CouceicSo  (mia- 

aionario) 350*000 

Coadjutoí 60Í000 

2 

.  SECÇÃO  !.• 

4 

Parocbos  resignatarioa  —  1,  a  3JOiO0O  réis ;  2,  a  réis 
87*500  e  l,  a  80ÍOUO  réia  . .               

fi«^«?«^     6.215*000 

ABTIGO  líi." 

Deapeaaa  com  festividades,  vestea  sagradas  e  outras 

ARnGO  20." 

Seminartoa 

l^restacão  para  o  Mminario  dn  diocese  de  Atigola  c 
go 

1:133*834 

7:618*334 

5- 

IfiMINISTRiÇÍO  IILITIR  (a) 
ARTIGO  21  • 

Cominando  geral 

I 

Chefe,  o  Gaveroador  da  província 
Ajudante  de  campo,  alferes: 

Soldo  (pelo  artigo 22.') 

GratificaçHo 

iiiO*ooo      lauiooo 

ARTIGO  -ii- 

OfBciaes  do  quadro  da  provlnoia  {b) 

1 
1 

:    2 

1 

;          1 

;     2 

Capitão -soldo 

Capiíao  — soldo,  '25  por  cento  e  grntilicHV'3o,  pelo  ar- 
rigo24.° 

Teueate  —  soldo 

T<nentea— soldo,  2')  por  cento  c  gratíficaçlo,  pelo  ar- 
tÍKo21" 

Alferes  -  soi.lo 

Alferes  —  soldo,  '2'i  jior  eeiilo  e  grntificação,  pelo  ar- 
tigo 24  " ^ ^. 

ARTIGO  2.1" 

510*0)0 
-*- 

4-2o*oca 
-*- 

300*000 

1:320*000 

_t 

1 

T 

Offlolaea  em  commissâo  do  quadro 
do  ultramar 

CapltSo: 

Soldo 5i0i000 

Gratificaçáo 120*000 

' 

1.)  a.c.t«i,\<H»tío,-oiiliM. 
,b    Uten  to  d«  4  d(  aiMM  l*  ft^. 

l:44U*bÕ( 

tieoicob 

m8:(ti4*024 
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1    Tenente : 

Soldo 

OratificBQÍIo  . 
1  :  Alferes : 

Soldo 

OratificRflio  . 


GratiãcHfSo,  segundo  o  nrtigo  18.°  do  decreto  de  IG 
de  agosto  de  ISa')  (a> 

'  Aitriooai.' 

Con^anhia  de  infanteria  (b) 

■  Capitão ; 

Soldo 51OÍ000 

25  por  cento  sobre  o  soldo  135^000. 

Gratificação 1206U00 

Tenentes  ;  ', 

Soldos,  R -ISiOÍOOO  réis SlOÍOOO 

25  por  cento  sobre  o  soldo,  a  lUáfOUO  ^ 


660WOO      1:440^000   ÍG8:lU*Q^i 

4HO#000 

420Í0W 
1-030  >000     a.G40#000 


a  60«000  T. 


GratificaçSi 

Soldos,  a  360Í000  réi 

25  por  cento  sobre  o  soldo, 


:         GratificaQÔea,  a  60^000  réis 
1    Sargento  ajudante  : 

1         Pret,  R  465  réis 

I         GratificnçSo,  n  285  r^is 
1     Mestre  de  mnsíca  : 
Pret,  a  915  róis 
G>atiGcaçao,  aSOOréis. 
1  I  Contramestre  dv.  musica 
'         Pret,  a  i 

Gratificação,  a  170  ríii 

3  .  Músicos  de  1.*  classe  : 

Prets,  a  445  réis 
Grati  li  cações,  a  . 

4  Músicos  de '2. 

Prets,  a  295  réi 
O  ratificações,  a  75  rei 
H    Músicos  de  3.*  cl: 
Prets,  a  125  i 
Gratificações,  a  75  ri^is 

5  Aprendizes  de  musica  : 

Prets,  a  75  réis 

OratificnçSee,  a  25  réis 
Músicos  de  pancad»  (s5q  tirados  dos 

1  '  Ooronheiro  —  peei,  a  12.'>  róia    

1  !  Espingardeiro-  ■  pret,  a  ]2i 
1    Correeiro—  pret.  a  125  ríifi, 


Ibl  *■  r 


iq».ll.tm, 


G:Q58«300     4:060(1000   168:7U«024 
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PEOVmOIA  DE  S.  THOMÍ  E  PRÍNCIPE  . 


, 

Sainink 

i 

PorutlgM 

Pot  eapltalo* 

6.» 

34 

9 
ir. 
1-^ 

1 

* 

220 

897 

l 
1 
1 
I 

Trantporte  —  ft. 
Primeiros  sargentos ; 

Prets,  a3ir.  ríis 229#950 

Gratificaç5ea,  n  285  réis 208*fâO 

6:mim 

438^000 

l-M2tfíJ0 

1:368*750 

525*600 

105*360 

175*200 

8:030i000 
8:197*400 
7:460í000 

2:;í2O*0O0 

6.438*600 

313*160 

189*800 
3"*000 
480t000 
240*000 
30|>000 
24*000 

1SÍ250 

87*6U0 

54*750 

394*200 

2:5r)r.*000 

65<700 

4:080*000 

42:743*260 
60^000 

168:764*024 

Segundos  sargentos  : 

Pret»,  a  235  réis 771*975 

GratiGeaíSes,  a  265  ríis 870*525 

Prímeiros  cabos  (a): 

Prets,  a95réU 520*12.'' 

Gratificações,  u  15;>  réis 848;625 

Set>i"<los  cabos  : 

Coatramestre  de  corneteiros  ; 

Pret,  a  135  réis 49*275 

■      GralificflçSo,  aljf.  réM 56*575 

CoraeteiíOM  ; 

Prets,  ft  85  réis 124*100 

QratificaçSes,  a  35  réi« 51*100 

Soldados  (a^  : 

Prets,  a  75  réU 6:022*500 

Gratificaçaes,  a  25  réis 2:007*500 

Auiilio  para  rantho  a  40  officia«B  inferiores  e  equipa- 
rados, a  200  réis 

tos.aTOréis ... 

Para  cui-teamento  de  camas,  a  650  réis  por  praça 
Azeite  para  luiea 

Despesas  miúdas  do  quartel      

Expediente  do  Conselho  administrativo 

Para  completar  os  Tenrimentos  das  seguintes  praças 
pertencentes  is  «tiocias  companhias  deuolicia: 
1  contramestre  de  corneteiros,  a  50  réis  diários 

3  primeiros  cabos,  a  50  réis  diários 

9  segundos  cabos,  n  120  réis  diários 

Ordem  do  exercito,  n."  46,  de  17  de  novembro  de 
18!t0             

ARTIGO  âS.» 

Tribunal  doe  Conselhos  de  guerra  (A) 

-*- 
-*- 
-*- 

-í- 

60*000 

Auditor,  0  conservador  do  registo  predial 

Berretario,  escrivão  do  Juizo  de  direito— -gratifica- 

(a)  t  prlmtlroa  »boi  .  M  Mldídui  O»  puâ  o  urrlco  doi  poIM 
DinuHi.  Uacnio  d*  U  dt  Jmíbo  d*  ISW. 

Somma  e  legut  -  Si 

46:8834260 

1¥:7«*021 
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Tra>ui}i0ríe  — 
ARTIGO  26." 

Fortaleza  de  S.  Sebastião 

Goverundor,  major  reformado  —  grntificnçSo  (a)  . 
ARTIGO  21* 

Tres  postos  militares  na  Ilha 
do  Principe  (b) 


OratificRçSei 
Gratificayfiea 


a  SOO  réis  dia 
capeei  nes,  a  ; 


Primeiros  cabos  : 

Pretí,  fardaineutos,  gratifitav5«s,pao 
e  auxilio  para  rgntho,  pelo  nrligo 
á4-« 

UtftlifiL-açSu  especial,  a  lUU  réi*  día- 


Sol  dados  : 

Prets,  fArdNmentOS,  gratilica^õe»,  pui) 
e  HUiilio  pHra  mnchci.  pelo  artígu 

Crntificaçiio  especial,  a  CO  réis  diá- 
rios      _7^Í40U 

PolicUa  ruraes  -  gratiliuaçilo,  a  *M)  ri^is  diários . 
Pâo  pnrH  ■')  segundos  sargentos,  a  TO  réis  dinrios 
Amilio  para  rancho  para  J  segundos  sargentos,  sendo 

.1  niezes  a  80  i-6is  diários  e  ft  ine7.es  a  *l'>  rèh 

Gratificnçào  para  iiispecçSes 

Expediente ,' 


GratiGcnçàc 


AJiTlGO  -ÍS" 

urri-gado  do  iiiatorÍ:ii  de  ííu<'r,a. 

ARTIGO  iO- 
Pólvora  para  an  fortalecias,  cartuchame,  armamento 

eorreaine 

Azeite  para  luzaa  da.i  fortale^ab  e  guarilas 

ARTIGO  30.- 

Destacamento  em  Ajuda 

Gratilicacfio  ao  cominandatite  do  Ibrte 

Por  despesas  de  transporte  de  praças,  diUereuças  no 

Íireços  do  p«o,   ííveres,  cumbioa  c  reparações  m 
orte 


ARTIGO  31° 
Subsidio  de  marcha  e  de  residência  (<)  , 


Somrna  e  «íyue  —  S» 


7^!lM00 
I3U4«<> 


2:804ír>cr. 

120t000 


4:rni;">50yO 
400^000 
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província  de  s. 

THOMÉ  E  príncipe 

. 

Bommt 

1 

Fori 

llfOi        Foi 

opl. 

,.. 

Traiispurle  — 
ARTIGO  ^2' {a) 

HospUaes 

Bo^pilal  militar  da  ilha  do  S.  Thomé  (a) 

Director,  o  sub-chefe  do  serviço  de  Baiide  -i 

Praça»  da  Companhia  ée  taude 

Enfenneiro-mór,  aarfcento  ajudante...  .  -, 
Enfermeiras  de  2.*  classe,  segundos  sar- 

geiit<is -I 

Ajndante  de  enfermeiro,  segundo  cabo. .  i 
Amannenses  de  2*  classe,  segundos  ear- 

grntos , -I 

Amanuense  de  botica,  segundo  sargento .  -i 

Piei  e  comprador,  segundo  sargento. .  - .  -i 

Cozinheiro,  primeiro  cabo -i 

Porteiro,  primeiro  cabo      -i 

Serventes,  soldsdos... -i 

Indiviíbiúi  qut  nSo  pertencem 
á  Companhia 

Serventes  para  serviço  das  {nfermarias,  a 

200  réis  diários.    ...   434^000' 

Serventes  das  cozinhas,  n  200  réis  diá- 
rios    USÍOOO, 

Servente  de  phnrmacia,  a  200  réis  dia-  ■ 

-  734000 

Barbeiro  —  gratificaVâo 21#900 

Machinbta  encarregado  da  estofa  de  dea- 

infecçfio  —  gratificação 144^000 

SECÇÃO  >.* 

Enfarmaria  militar  na  Ilha  do  Príncipe 

Praça»  àa  Companhia 

Enfermeiro  de  2 '  classe,  segundo  aar- 

Ajndante  de  enfermeiro,  segundo  cabo. .  -i 

Cozinheiro,  soldado  -i 

Servente,  soldada -i 

Individuo»  que  não  ptTtenetm 

á  Companhia  i 

Amanuense  —  gratificação  ao  enfermeiro  i 

que  servir  este  logar ]6X250| 

'  Amanuense  de  botica  —  gratificação. , . .  OOfOOOi 

Barbeiro  da  enfermaria  e  servente  da  bo- 

j      tioa  -  gratiBcação 2U9O0, 

(a)  CirU  da  lai  da  K  it  saíln  da  1896.  | 

I  Somma  e  tegue  —  ií».| 


i  57:252*825  168:764*024 
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Medicamentos,  inatrumeotos  cirurgicoa  e 

appositoa 2:500íO(K., 

Diétiis,  combustível  e  luzes 5:83l#3O0; 

Roupns  entenaitios 8IX)«000 

Lavagem  de  roupas _„^*99'''    973IÍ200' 


í":  IO:680i2SO; 


ADNINiSTSlÇXO  BE  M&HINBA  (a) 
i  ARTIGO  33- 

I  SECÇÃO  I.' 

I  Capitania  doi  portos  ' 

!  Ilha  de  6.  Thomé 

Capitão  do  porto,  segundo  teucntc  da  armada : 

■         Soldo 7!iO*(«0  ' 

'         50  por  cento 360^000 

Gratifícaç  So 36O«UU0 

Subsidio  do  embarque. .        51011000 

^""Ç^o 73ÍOCO    2.058,000, 

1     Patrào-miir,  servindo  de  escrivão.     162^000 

'  Differeuça  para  comp  elo  dos  veucimen- 
tas  do  autuai  patrSo-múr  (primeiro  cou- 

trauiestre  da  annadaj 61ft<440U 

l  [  Escrevente,  guarda  Sa  alfandega -<S- 

}  I  Patrões  de  escaler  (cabindas,  a  120^000 

I     réis,  iucluindo  a  rnçSo  diária) '240^000 

>  I  Remadores  (cabindas,  a  300  réis  diários,  I 

I     incluindo  a  raç3o)  L':7a7^5Q0, 


Delegação  da  Capitania  doi  poitoi 

I  1 

I  lUia  do  Priwipe  , 

1  I  Delegíido  do  capitão  dos  )iortos  (oOicial  do  quadro  de. 

1     auxiliares  do  serviço  naval):  ' 

Soldo 3ti0í000. 

I         Gratificação  (artigo  1õ  ■>  do  decreto 

'             de  11  de  abril  de  1895)   604000 

Subsidio  de  embarque ..  365jUO0i 

L  I  Escrevente,  guarda  da  alfaudega -{~ 

í  l'  i- 

-  I  ARTIGO  31 " 

I  SECCSO  1." 

Vapor  'Príncipe* 

1  I  Patrão,  cabo  do  mar,  marinheiro  de  1 ' 
'      classe  —  vencimento,  segando  o  contra- 
cto, a  36*000  réis  por  meit i32 


Summa  e  negue  —  Ilt. 


6:675#900:  236:B97íOÍ>9 


DigitizGdby  CjOOQIC 


295 


PROVmOIA  DE  S.  THOMÊ  E  FRINOIPE 

í 

Somnut 

t 

Porvtlr»        Por  upltnlM 

«• 

1 

TrampotU      fl» 

432*W)oL 

6:675#W)0  236.697#0K) 

1 

4 

Fogueiro   ãn   annnda  —  voDciícento   bc- 
gnndo  0  contracto,  a  6Uf00U  réis  raen~ 

««es 

'Cabiadai  (tirados. do  puísoat  da  Capita- 

720IW0 

~G 

:  «ia) _ 

i;i.-.awoo 

SEI^ÇÃO  t  • 

1  Combnítivel,  lubrificsçBes,  pintnri  de  eiiibar(:afdeB  e 
[     mina  dnspeias .  ■    ■ . .   .   

':^!m     2.15210001 

ARTIGO  35.' 

1 

Pharôes 

Ilhaa  du  Cabru 

1 
1 

3 

Ajudante  -  gratíficnçilo,  W^DOl)  réis  men- 
Servecle,  a  300  réis  diários 

ra  Umpeía  e  mais  duspesaí 

eooiooo 

360*000 

:f2-ij;ooo' 

_  3WÍ000 

hfiSiíOOO 

Pbarolim  da  fottalesa  d«  S.  Scbaitião 
a  posto  lonaphorfcD 

1 

Encarregado  do  pharaliin  e  do  posto,  a 

900  réia  diários... 

Signuleiro,  a  3U0  réia  diários  .    . 

328»M0 
109Í500 

438*000 

Pharollm  da  Ponta  dt  Wna 
Ilha  do  Prineipe 
Encarregado  do  pharoliui,  a  900  réis  dia- 
Serveule,  a  300  ríis  diários _ 

ENCftRGQS  GEUES 
ARTIGO  3e." 

(  SECÇlO  I.' 

.  Quota  qne  pertence  á  província  no  paga- 
'      mento  da  importância  para  falhas  ao 

pagador  do  ultramar 

1  Qnota  que  uertenue  A  provincia  na  gra- 
tíficaçilo  ae  1  facultativo  reformado  que 
fai  parte  da  Jnula  de  aaiide  do  ultra- 


109»»0         438JOO0, 


tificaçSo  de  um  facultativo  naval,  e 
carregado,  uo  bospital  da  maiinba,  da 
instmcção  dos  praticantes  de  enfermei- 
ros do  ultramar 

Somitti  €  itgue  —  Bt- 


(íl*Í40|.. 
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pFi<(i)iitla  dl  <l«t|>*i> 


Transporia  -  lit.         6lflU0 2l8:234t!)99 


Veu cimentos  de  2  aspíraotes  a  facultati- 
vos, sendo  1,  a  800  réis,  e  1,  a  50t'  réis 

diários  

I  Prets,  a  275  réis,  e  fardamento»,  a  30  réis 
diários,  a  3  praticantca  de  enfermeiros, 

i  Subsidio  a  1  depui^do  [a] 

;  Qaota  que  pertence  á  pro7Íiicia  ao  paga- 
:     mvDtú  das  seguintes  despesas : 

Com  a  Junta  consultiva  do  ultramar. 
i         Com  a  luspecçSo  geral  de  fazenda  do 

ultramar 

[         Com    a   DirecçiSo  dos  caminhos  de 

I  ferro - 

Com  o  vencimento  do  1  veterinário 
I  do  Ministério  das  obras  publicas 
I  em  serviço  na  DirecçSo  geral  do 
i  ultramar __ 

SECÇÃO  !.■ 

1  Juros  e  amortiíaçSo  do  nropreatimo  au- 
ctorisado  pela  carta  de  lei  de  32  de  ju- 

I     nho  de  lí-SO  

1  Juros  e  amortisaçSo  do  empréstimo  au- 

ctorisado   por  carta  de  lei  de  22  de 
I      marfo  e  decreto  de  2S  de  junho  de  1886 

I     (credito  em  conta  corrente] 

I  Parle  pertencente  i  província,  a  restituir 
'  á  metrópole,  da  data^Hu  pelos  encargos 
I  dos  empréstimos  para  obras  publicas  do 
'     ultramar  3téáquantiadel.8C(0;i|Oí*000 

réis 4:503*000, 

I  Custo  de  10  assignaturas  do  Diário  do 

;     governo  

Custo  de  T  exemplares  da  Legitlação. . .  . 
I  Impressão  de  relatórios,  orçamentos  e  ta- 


235*000 

t:800í000 


611f000 


1:325J760 


bellas 


Despepaa  provenientes  da  Convenção  tele- 

!      graphica  internacional 

I  Quota  que  pertence  á  província  no  pazn- 
1     meuto  das  despesas  com  o  deposito  aos 
instrumentos  mathematicos  e  do  mate- 
I      rial  adquirido  no  reino  com  destino  ás 
obras  publicas  e  telegraphos  do  ultra- 
mar (b) 

!  Para  pagamento  do  custo  do  papel  sella- 
do,  estampilhas  do  súllo,  industriaes  e 
postaes,  letras  selladas  e  bilhetes  pos- 
tacs,  requisitados  para  o  thesouro  da 

proviucia ^ 

'  Para  aa  diversas  despesas  a  faaer  na  ms- 
tropole  por  couta  da  província  .' ^^ 

AUTIttO  S?.- 


Empregados  addldos 
Adjnato  no  Principe 

emb»  <■  Itri»  s  ta  d*  mkrço  <■•  ISB5. 


8:-t34|425  i2;3S2tó75| 


Escrivilo  . 

(a)  DMrel»  i 


Somma  t  gcg-i(  ~  R«:       aoOÍOCO   12:382*375;  2i8r22í#t93 


DigitizGdby  CjOOQIC 


297 


PBOVmOIA  DE  S.  THOUÊ  E  PSINOIPE 


DctrgDiçlo  dt  daipei* 


Almoxarifado! 
lOia  do  Príncipe 


ARTIGO  38  » 
Reforma^oí,  apoaeiitndoB,jubÍlaclo8  e  peosionUtua . 

Dl?EItSAS  DESPESAS 

ARTIGO  39." 

Ajudas  de  cuslo  por  serviço  de  visitas : 

Ao  Goveruador  da  província 3t>OíO00 

Ao  Governador  da  ilha  doPrincipe.        Ií»iii0g0 


L.ivros  e  jornatis 

Telegrammas 

Ajudas  de  custo,  duplicaçSo  de  vencimentos  e  iospec- 
çfles  militares 

Juros  e  amortisHÇHO  da  dirida  ao  Banco  ulIramaríuD 

Para  desenhos,  gravura  e  outras  despesas  da  carta  e 
estudos  geographicos  feitoa  na  metrópole,  ou  pela 
metrópole  ordenados 

Mobilia  e  material  para  as  BepartifSes,  estabeleci- 
mentos públicos  e  concertos  de  mobília 

Passagens  de  empregados 

Renda  de  casa  para  a  Estação  teleplionica  na  villa  de 
Sant'Auna , , 

Rendas  de  casas  para  as  Repartições  e  estabelecimen- 
tos públicos  ua  ilha  do  Príncipe 

Para  preparaçiio  de  exemplares  dos  pro<jactos  da  hia  < 
toria  natural  da  província 

Para  pagamento  ile  percentagem  e  gratificação  pela 
emissão  e  pagamentos  de  vales  do  correio,  nos  ter- 
mos do  artigo  21.°  do  decreto  de  19  de  outubro 
de  1900 

Despesas  para  cooservaçSo  e  material  das  linhas  te- 


exercícios  findos 

APiTIGn  40» 
■uto  de  despesas  ptrleucen 


M0«000 

áOíOOO 

1:000*000 


l:!J0OÍO0O 

wóíooo' . 


Secretaria   dVstado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  24  de  agosto  de  1901, 
=  Anto7iio  Ttixeira  de  Sousa. 


DigitizGdby  VjOOQIC 


DigitizGdby  VjOOQIC 


r 


província  DS  S.  THOMfi  S  FRIKOIPE 


CAPITULO  t'NICO 

ARTIGO  1  ~ 
Contracto  de  colonos  no  coDti|i«ati:  africano  [tara  serviço  dó  Estado. 


2;ÍK)0<000 

AHTIGO  -£.' 

V»i»  pagainento  de  artigos  foiueciíJos  pelo  deiwsito  do  arseunl  da 

r>í7í800 

ARTIGO  3.' 

Para  deapeau  com  o  receueaineiito  geral  da  população  e  outras 
ntraordinaríss 

3:0001000 

AHTIGO  4- 

CBBítnic$io  de  Mtradat  (a) 

65;615M0I> 

(i|  EMnto  4«  It  d*  Bennl.  o  a»  ISM. 

S«cretaria  d'estado  dos  negócios  ái  marinha  «  ultramar,  em  24  i*  agosto  da  1901. 
-António  Teisnira  de  Sovsa. 
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PROmlA  DE  ANGOLA 

TiBELU  U  BECElTi  (IRl  O  EXERCÍCIO  DE  IWl-lW! 


i«ariiii";lla  dl  reccIlB'  * 


1IP0S109  DIRECTOS 

ConlribuiçSo  Jc  renda  de  casas  . . 
Couiribuiçito  predUI 

Cantribnição  indnslrinl 

CoDtribniçXó  de  decima  de  juros.. . 
CoutribuiçHii  imlnstrínl  de  (^molit- 

mentos . , 

ContribntfSo  de.  direitos  de  iiiftrcf- 

fontríbotf ito  de  rf giHto 

Kmulii mentos  dns  secretnnas 

Emnli) mentos  d.i  pólvora 

Emnlumeotos  snnitarioa 

Emolumentos  ile  Iíccq^hs  dlve.rsns  . 
Imposto  do  séllo 


loteio  de  i<  por  cento  ad  citkrtiB 
sobcc:  A  eiportatâo  pelas  al^dt- 
gfu>  em  gub»títulçSo  dns  covtri' 
miçilcs-  qae  se  cobraram  no  .' 

JH  â  por  cento  sobre  o  snlario  doE« 

serviçaVs  sujeitos  a  tutela  publica 

De  licença  pars  peBi:A 


Multdj  jndiciaes  e  outras 

Jnros  de  mora  de  li  por  cento  de 

dividas  4  faienda 

í^   3  por  cento  de  collectas 

pagas  &  b&cca  do  cofre 

I>«  tM  por  cento  de  pilotagem  do 

rio  ZaiK 


I 


OPOSTOS  HDIBICTOS 


Dncilosdeú^iMtefita  S^i 
DitMtoa  de  estpona^la.'  K^i 
DiniUwdB  reenoctx- 

çjo _  180^000 

Emolumentos  adotmeiroB  . 
Imposto  de  tonelagem 


Imposto  do  real  de  agna  . 


4:.'i00i0(10 

rtllXKlíOOO 

400*000 


4,:Q0O«0OO 

1:(9040U0 

TWÍOOO 


S:436«e00 
6:600«UUU 


f)»:IH#Mt 


Decreto  de  30  de  outubi-o  de 
'  1880  e  regiilaineirtos  de  r>  de 
]      novembro  de  188B. 

Decreto  de  2Í)  de  jnllio  de  lHui 
e  reji^l  amentos  de  5  de  novem- 
)      bro  de  1895. 

Dpcreto  de  22  de  junho  de  1898. 

Decretos  de  .'11  de  dezembro  de 
13.se  e  r>  de  setembro  do  1891. 

Cnrtiis  de  leido  30  de  junho  de 
1801),  òl  de  agosto  de  ISijR  e 
10  de  abril  de  1874,  c  regula- 
mento  de  30  de  junho  de  1870. 

Decreto  de  23  de  dezembro  de 
18C3. 

Decreto  <!<'  24  de  noveudiro  ile 
t883.    ■ 

Decreto  <le  3  de  setembro  de 
1874. 

Leis  de  ^tS  de  julho  c  20  de  ui.- 
vembro  de  18S5.  Loi  de  21  de 
liovembro  de  189ti  Loi  de  4 
de  maio  de  18%.  Lei  de.  8  de 
setembro  de  1897  e  regula- 
mento de  26  de  novembro  de 


189f.. 


régio  de 


Hegulamento  provincial   de    10 

deoutubio  de  18S3. 
Regulamento  provincial   de  2& 

de  setembro  de  1681. 


B^golaqieQto  da  AdmiuistnçSo 
d»  fuifiuda  de  1  de  janâro 
de  1^. 


Decreto  de  7.  de  dezMíbro  de 
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30i 


t 

a 

i 

"•'--'"••■•■■ 

Sosn 

2» 

rratwppríe  —£»■ 

3  pot  MDto  Mbie  0  imposto  mani- 

cipal  CobraAo  nas  alfandegai. . . 
Seceila  provwiiente  da  Companhia 

1  »l;7»^l« 

7:000^000 

20:000^000 

4;620i000 

15ÍO0O 
ãiOOOfUOO 

eoofOOQ 
aoiouoiooo 

7:2001000 

12:000*000 
2:600*000 
10:000*000 

3^900*000 
640*000 

1:U2*0UU 

6:562*000 
700*000 

1 ,000*000 

500*000 
:>:O00*0O0 

.^00*000 

i;i:»*â35 

J:70U4000 
14:537*000 

iô:57ã*M)0 
2.OO0*C00 

1:500*000 

412:0001000 
riSl:»!*!  t 

W:0444âãu 
18:079*ÍW0 

miasaiio  régio  de  9  de  fiavc- 
.reiro  de  1^. 
Rfgulwnentu  provincial    de    líâ 
&  Mtembro  de  1883. 

Dlcreto  de  16  de  abril  d»  1S92, 

Regulaméulo  de  'i  ãv  deiembro 

de  1885. 
Regulamento  de   18  de   agosto 

de  1898, 

a.» 

Imposto  sobre  o  peiíe 

Ouinoaatâi  dlt  alfandegas 

AnnaaenageiA  nas  alfandegas 

mrmi  umnti 

E  BEHDIiEKTOS  DITKRSOS 
Coireioa 

tteudimento  da  Imprensa  nacional . 
Rendimento  da  doca  fluctuante  ... 
Passagens  e  frete*  nos  navio*  do 

Vendas  de  bens  nacionaes 

Fdroa 

2  por  cPDto  para  reformas 

militares ... 

Companhia  das  aguas  de  Loanda . 

Quota  parte  da  despesa  da  Relaçílo 
de  Loanda  a  cobrar  da  provinda 
de  S.  Thomí  e  Principe 

Quota  parte  da  despesa  do  seminá- 
rio da  diocese  de  AugolaeCongo 
a  cobrar  da  provincia  de  S.  Tbo- 

L*i  do-16  de  ialho  de  1889,  ar- 
tigo li  o 

Decreto  de  19  de  julho  de  18»4, 
artigo  82  ■■ 

1885,  artigo  18,-?1' 

Auiilio  de  270  ráis  diários  por  cada 
doente  que  a  Santa  casa  da  mise- 

Compenanção  de  desposa 

de  Loaada  tem  de  concorrer  para 
as  despesas  da  companhia  de  po- 

Parte  coro  que  a  Camará  municipá 
de  Benguella  tem   de  concorrer 

de  policia 

fUceita  proveniente  doa  tundos  es- 
peciaes  do  deposito  geral  de  de- 
gredados, para  auiilio  dos  eucnr 

Homma  Uital 

I.8li:l7!l*i» 
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RectíiU 1  8«:075í23Õ 

OeqKM  •rdikarU 1.934:772^361 

Detpert  «trtoríHnBm 59:3QayXW  iggi-ovatógi 

Dtfieit  .'. 149:9?T«Ue 

3ecr«t»m  d'«8U(l4  dos  aegocios  d»  marinha  e  ultram»,  em  34  de  agosto  de  1901.= 
António  Ttixevxí  de  SftUa. 
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PROVINOIA  DE  ANaOLA 


GOVERNO  E  iraiNISTUÇÍO  GERIL 

ARTIGO  1.'  ' 

Governo  geral         .  ■    ,    j 

8BCÇÍOI.' 

i  I  Goveraacior  geral  (u]-' 

Ordenado     aiõOOíOOO 

Gratiticaçfto , 3:000*000 

^  Deapeaas  do  repreientaçSo 3:500^000;    o.(w.i000 

SBCÇXOl.* 

Ssoiataria  g«ral 

l  '  Secretario  gerat : 

I         Ordenado    1;000*000 

aTfttificavSo s.    ..  l:aOU»t>UU    ^miàífM 

1  '  OHicial  maior : 

I         Ordenado 400ÍObU     . 

Gratificação 360^000       ',^^^^ 

i    Primeiroa  officiaes,  cliefes  de  suufão : 
VeDcímentos  de  catcgo- 
I  ria,  a  ^GOf 000  réis...    .     720^000 

I  VencimentoB  de  exercí- 

cio, a '260*000  réia.    .    ,.  5-.M*W0    ■] -ajoiouo  ■ 
i  ^  SegundoB  officíaes  : 

VencíraeDlos  do  catego- 
ria, a  360*000  réií. . .        720*000 
Vencimcutos  de  exerci- 
do, a  60Í0OO  réis. . . .        laOjIOOO       siOJUOU 

i  [  AmauuenseB  —  vencimentoa  de  categoria, 

I      a  340*000  réis 1:440^000' 

1  1  Amanuenae  extraordinário  —  vencimento  j 

I     de  exercício 2ifiHXlOl 

1  <  Archivista  —  gratificação 130*000; 

I  !  Porteiro  —  vencimento  de  categoria 180*000;      . 

1  I  Contínuo  —  vencimento  de  categoria .    120Ã00O 

I  I  Servente  ~  gratifieRçab ■     ^Vm     7.11,^,^0(1 

—  BBCQlO  h'  \ 

Repartição  militar  (6)  .  . 

1  j  Chefe  do  estado  maior,  oDicial  anperior  de  anua  scieo-: 

I      tifica  do  reino,  chefe  de  Repartição  ■■  \ 

'         Soldo,  peU  classe  a  que  pertencer. .  -*-    [ 

Gratificaçio. 6W*O0Ol 

I  ISub-cbefe  doestado tnaióf: 

I         Soldo,  peta  classe  a  qne  pertencer..  -*- 

Gratieeaçio 3on|000: 

(S)  t>Hr*lailaiaaiaU((i<l«i8ff1.      '-      "  .       '•  .  ., 

thi  Al  titUBDiv^M  cA  tii  (banidn)  mt  offlvluii 
una  r»«  •m  <|U«  laEilmtiiilt  trj»  ptrailUld* 
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DatifUçlo  d>  dnpuk 


ror  utl«H        FoT  aapIMlai 


TtwporU-  B*.  9OIJ0OOO;  16:191^000 

Ajunto  ao  chsfe  do  estado  muor: 

Soldo,  pela  cloMe  >  que  pertencw. .  -^- 

GratificaçSo 12OIO00 

SargeotoE  amanuenasi: 

Prcts,  pela  daaae  a  que  perteDcerem  -f  ■-    ' 

Oratificaçèea,  a  lOS^OpO  r«ÍB 324C00O 

Sargento  arnhivtiiU; 

Pret,  pela  olasBC  a  que  perteuuer. . .  •4- 

Gratificaçio 1301000 

Servente  — grnt^caçlo 6ijt0n0|     i.5ig20Q0 

avcçíOi,'  . 

Rtpartlçio  da  idtBiiijitraçio  .militar  (a) 

Cbefe  —  offidal  luperíor: 

Soldo,  pela  classe  a  que  pertencer . .  -4- 

GiatificaçJo 600*000 

Chefes  do  leccio :  ,                   j 

Soldo*,  pela  classe  a  que  pertencerem  -^ 

GratificaçSes,  a  180^000  rUt. 36^X000 

Sargentos  amanuenses: 

Soldos,  peU  classe  a  que  pertencerem  'é~                         '■ 

Gratificac5e<,  a  108«0U0  réis 384MO0                      I 

Servente  —  gratificnçSo    51M00,                                           , 

Fiel  DO  palácio  do  Qovenio  geral —gra-  .   i                     f 

^ífi-í»^ --g.«*g^     1=&78W»;  M=390i6B0l 


ARTIGO  2.'  1 

GovernoB  SRbalteraoa  \ 

!  BZCÇlO  1.'  , 

I  BengoeUa 

Governador  (a)- 

Ordenado 1:200*000 

Gratificafio I:30U|000 

Despesas  de  representa- 

I       '      !«« ^*«»    SíOOOíOOOJ 

I  Secretario,  official  subalterno 

da  província :  ■ 

Soldo,  pela  classe  a  que 

pertencer -*-  i 

GratifleaçSo  (6) ^  ^     -fr-  _|,    i 

I  Amanuense  fS) ->-    I  . 


UBiiísçIsNB  ay•«o^ 


M-~Br"'l!^é<X>tt   1*;ZW«000 
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PBOVINOIA  CE  ANaOLA 


Pm  wllgo*       PM'  e^talM 


Traiuporle—Ht.     3:000*000 


MoBsamedai 

GUiv«niadQr :  (a) 

Ordenado l:aO0«O0O 

Gratificação. ...     1:200*000 

Deapeaai  do  representa- 

Ç^ ■ 600*000    3-0001000 

Becretaiio,  official  saballeTnó 
da  proTÍncia ; 

Soldo,  pela  classe  a  que 

pertencer -í- 

GratificaçSo  (6) -*-  _^ 

Amanuenae  (6) 1 -*- 


SECÇÃO  1  ■ 

Congo  (e) 
Q«v«raador: 

Ordenado 1:200*000 

Grâtíficaçío 1:200*000 

Õeapeuf  de  repiesenta- 
ç£. 600*000 

Becriitario  do  Governo :  (d) 

Soldo,  pela  classe  a  que 

-    pertencer -*- 

Vencimento    de   oierci- 

■  600*000 

Gratifi^ãõ'  («)  .' . . .'  340*000 

Perceotagem  de  3  por 
cento  c«mo  residente 
de  Cabinda,  — a  que 
lha  couber  na  re^Mcti- 
va  partilha  «m  virtude 
do  decreto  de  9  de  no- 
vembro d«  1899 -*- 

Primeiro  amanuense: 

Vencimento  de  categoria       300*000 

Veíicimento  deexerdião       162*000 

BtEDDdo  amanuense ; 

Vencimento  de  categoria       24OJOO0 
Vencimento  de  exercicio       144*000 

Archivista  —  gratificação 

Centinno  —  gratificação 

Servente  —  gratificação    _ 


384*000 
120*000 
108*000 
54*000 


»:  d*  rtni  d*  iB»'.  .  . 

I  C«>Ud*l«ldalBd*JDlb*d*IS81**HiMMd*a 
im.  ■  ia  da  Bonmbra  d*  IMU,  IS  di  aMI 
B  d*  aonabra  da  18M. 

1)  AMtmBla  ai  niDocCaa  da  laerMarli 


I  nDtnBbro  d>  IBB9J. 


Somma  e  tegue  —  Bi. 
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escçlo  4.' 

Landa  (a) 

Governador  -. 

VencimeDto  de  categoria    1 

300^000 

] 

Vencimento 

de  eierci- 
cio 

1:200»OUO 

1 

50  por  cento 

600^000 

Deapeaas  de 

taçSo 

6O0ÍOU0    ., 

400^000 

3.600ÍUOO 

Tranêporte  —  IU.'  H):»ii8íOO0    19:290*000 


íiecretftrio  do  Governo : 

Vencimento  de   categu- 

'i«(í' 

Vencimento 


I  Amanuenses,  oBicíaes  inferiores : 
Pret,  pelo  respectivo  cor- 


Grratificn- 
lO8»b00 


32^^000 


AETIGO  3.' 

Ohefes  dos  oonoelhoe 

8EOÇSO  !.■ 

Dittricto  d«  Loanda 


[  Chofes  do  concelho : 

Soldo,  pelo  capitulo  5.*. 
GratificaçSo  (r) 


SECÇÃO  t.» 

DfitrictD  de  BwgnelU 


Chefes  do  concelho : 

Soldo,  pelo  capitulo  5.*. 
OratificHçSo  (o) 


SECÇiO  3.' 
Distiicto  do  Hossamodeb 


'  Chefes  do  concelho  i 

1         Soldo,  pelo  capítulo  5." . 

I         Oratificaffio  (c) 


ralo  da  11  da  jD<lia  d«  1S9Í. 
Ia  mllltu',  o  Hldo  da  p«i*aia. 
pifot  pala  Oaraara  mualalpalj 


aa  larmoi  do  daorato  da  tT 

Sotiima  e  segue  — 


-f-       35:ã03W.O 
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>BOVIN0IA  DE  ANOOLA 


•Ignmcto  d>  daip«l 


Por  trtlgiM    I  For  eapltoloi 


Tnattporte  —  B 
soçlo  i.* 
)  Porto  Alsxandra 


ar. . .       fiOUlOOO 

fiOQ*'^    1:200ÍOOO 

iltemo  daprovin- 


fCÇAO  s.' 
bo  do  Hnmbe 


ar...        liOUlOOU 

^'Wanm  i.sooíooo 

iltenio  da  provin- 


ICçio  B  • 

10  dos  Cambos 


IWIOOO;    2:020í000 


ar.   .        600«0<X)  ] 

1:2001000     1:800*000: 

ilterDo  da  provin- 


lgO*OW        12OÍ0O0 
lOtiíOOO 


pítSes  de  seguoda  linha  : 

réií 4:66OW00 

ÍOOOréU 912*000 


sentafSo  e  outraa  da  capitania- 
do,  Õaagnellas  e  Ambuellas. . 
itacados  nas  capitanUs-nióres, 


I,  por  luo  qu  t  o  «lerulo  àã 


3:000»000 
720*000 


Sommatngue~P>: i  6OK«4#O0O 


DigitizGdby  VjOOQIC 


au» 


Dailansf  Io  d«  dMptta 


Reaidenoias  do  Oongo  (a) 

Beaidentea  em  Landana,  Santo  António  do  Zaire  e 
Ambtlcete : 
y«acÍmentos  de  categoria — o  soldo 

da  patente -|_ 

Vencimeatoa  de  exercício,  a  GOfÕUO 

rSia 1:800*000 

Percentagem—  a  que  Ibea  couber  na 
partilha,  aegundo  o  decreto  de  9  de 

novembro  de  18M 

Reaidente  em  S.  Salvador  do  Congo : 
, Vencimento  de  categoria  ~  o  aoldo 
da  patente 


Vencimento  de  exercício 1 :440*000 

Percentagem— n  que  lhe  couber  na 

partilha 

EacrívKcs  : 

Vencimentoa  de  categoria,  n^OOjOUU 

réis 1 :200*XK> 

Vencímentoa  de  exercício,  a  120*000 

réis 480*000 

Officites  de  diligencias,  a  100*000  r«ia 

ARTIGO  6  • 

InstmoQfto  pablloa 

Sacola  principal 

Profeeaor 500*000 

Porteiro 108*000 


e  4  no 


{  Ensino  primário 

!  Profesaoreã,  1  em  Lounda,  1  em  Mos^amedea 

i     Porto  Aleiandre,  a  300*000  réis 

[  Professo rcB,  sendo  19  no  diatricto  de  Loanda 
diatricto  de  BençielJa,  a  120*000  réis 

,  Profesaoma,  1  em  Loaiida,  I  em  Ambríz,  1  em  Cam- 
bambe,  3  no  diitricto  de  Benguella  e  3  no  diatricto 

I     de  Moasamedea,  a  ií00*(KK)  réis 

.  Profeasora  na  Hmnpata  (a) ; 

Vencimento  de  categoria 240*000 

Vencimento  de  exercício 240*000 


2  j  Profesáòrea  no  dintHcto  rtò  Codço,  a  270*000  réii 
'  Qratiiicaf  3o  a  3  miaaionarios  da  Lunda, 
!     pelo  servifo  do  profesaorv,  a  350*000 

!     réu  (6) 1:050*000 

50  por  cento 625*000 

OrRtilica;>!o  a  3  miasionarioa  em  Cabinda,  Landaua 
Ambrizete,  pelo  serviço  de  professores,  n  350*000 
réis , 


Somma  e  tegue  —  Bi. 


900*000 
L':76O*OO0 


]  :r)75*000 
1:050*000 


ti  :7 13*000   55:354*000 
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PBOTIMOIA.  DE  AHOOLA 


1 

D*ilo*tlod>d.>p*.. 

Samn> 

ForirUSU 

PwMplinlM 

J-- 

40 

TranipçrU  —  Bt. 

9:713*000 

Ki:354*00o! 

1 

Gntíficaçto  ao  miMÍottario  da  colónia  Sá  da  Bandei- 
ra, pato  mttíco  d«  professor 

»or«,  a  160*000  réis 

Servente  para  a  escola  doa  Remédio 

240*000 

aoQtootí 

36*001^ 

10:289*000 

*í 

ARTIGO  7.« 

Para  eújnó  dM  filhw  doa"  réguiós '..'[['.'..'...]".'.' 
ARTIGO  a- 

130*000 
600*000 

730*000 

Imprensa  nacional 

! 

SECÇÃO  1,' 

1 

1 
1 
4 

2 

2 

4 

Director  da  irapreosa 

Compositorea  de  1.*  claíse,  a  teOÍOOO  rfU 

Compoaitor  de  2..  claiae 

ImpresBoreB  de  !  •  classe,  a  W200  réis  diários  cada 

um 

Impressores  de  2  •  classe,  a  60#000  réis 

Serventes,  a  64X000  réis 

Para  novos  aprendiacs 

Para  1  impresíor  de  !■  classe  contractado—  salário. 

AjBda  de  coato  de-  ida  e  volta  para  o  impressor  e  o 

600*000 
286*000 
730*000' 
90*000 

876*000 
120.000 
216*000 
192*000 
360*000 
360*000 

lãl*200 

SB.ÇÀO  í.> 

Papel,  typo  e  outros  despesas 

ARTIGO  y." 

-2:200*000 

6:173*200 

Observatório  meteorologloo  de  Loanda 

1 

Director,  o  capitão  dos  porto*  da  provincia  -  grati- 
ficação     ...    . 

Observadores  —  gralificaeiJes,  a  ISfiJOOO  réis 

240*000 
270*000 
72*000 

2 
1 

ARTIGO  )0.* 
ARTIGO  11.» 

Saúdo  pubUoa 

BBCpÃO  ).' 

300*0út^ 

T 

Cheíé  de  serviço  de  aaude  : 

Soldo 900*000 

Somma  t  legut  -  Bt.    1:380<000 

73:418*200 
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MSí 


Dailpiatlo  d>  dsipaiK 


1  TrMiportc  —  }it.     1:380*000^ . . 

Sub-chefe : 

.Soldo SOlIfiOQ 

I         Gratificação  4081000    j  .jigfoOO 

I  Facultativos  de  1.*  classe  : 

i         Soldos,  a  540A0OO  réis        4.860IO:Xl  | 

I '       OratificncBc»,  a  tOSiOOO 

ri^ 9=6^2»0W    8;532*000! 

FaculUtivos  de  2.'  classe  :  ' 

I         S<ddoB,  a4!»»000r£is.. 
I         Gratificasses,  a  408^000 

I  '«B 6:120/000  i9.<9n^noo'  ' 

'  Primeiro  pbarmacentico  ; 

Soldo 640*000  1 

j         Gratificação 408*000       948^000' 

Segundos  pharmaceuticos  :  .  i 

I         Soldos,  a  420*000  réi»..     2;õ20*000 
GratificaçSes,  a  288*000 

ríis l!Í28*000    4.248*000|  j 

!  Terceiros  pharmaceu ticos  : 

Soldos,  a  360*000  réis..        720*000  ,  \ 

QraUficacQes,  a  228*000  , 

ríis..    456*000     ,.,76.oO0 

1J76W0U  ii9.9iG/0OOj 

■  I  HBCÇÃO  ».• 

!  Duodécimos  aos  fiwultativos  com  mais  de 

doze  annos  do  serviço 308*000 

!  Augmoiito  de  25  por  cento  aos  facultati-  , 

vos  e  pharmaceu  ti  cos  (a) 4:1G1*000     ^-iflgiOOO, 

SECÇXO  s.'  I 

'  Despesas  com  a  RepartiçJo  de  saúde 300*000 


r»        Porei^ 


,     Laboratório  de  analyiei  cblmloai,  mlcroicopica 
I  e  bacteriológica  (i')  i 

I  Director,   facultativo  ou  phnrmaceutico  . 

do  quadro  de  saúde  —  gratificação. . . .  600*0001 

,  Preparador  auxiliar  -  graiificacao 480*0*'0: 

Despesas  diversas .,. . .  ^cft.nnn 


Companhia  de  lande 

'  Capitio  ou  subalterno  : 

Soldo,  pelo  capitulo  5".  ->- 

Gratificação 160*000 

'  Sargento  ajudante  r 

Pret,  a  4tí5  réis 169*725 

I         Gratificação,  a  240  réis . .87*600 


aomma  e  tegue  -  Bi.       437*325  36.125*t00;  73:418*300j 
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PBOVmOIA  DE  ANOOLA 


Dailg9*tl<>  da  ilup*a« 


For  utígn       Por  «apttalvi 


Traneporte  -  Rê.        43Tt:i25  36|I25«000!  T3:418|'200: 


'  Primeiroa  Birgentos : 

Preta,  a  836  léú 25U5ãO 

Gratificações,  a  170  réis. __124Í100 
Segundos  sargentoi : 

PreU,  a  275  réis. ...:..     1:907*125 

OratificaçOes,  a  160  réis. 
'  Primeiros  cabos ; 

Prets,  allõréis 

GratificaçOe»,  a  70  réis. . 
Segundo*  cabos : 
I         Prèts.  a  86  réis 

GratiGcaçòes,  a  40  réis. 


1:016  Í725| 


730*000! 


1:049  «375 


Soldados: 

Prets.  a  85  réis 776*62ii 

Gratíficaç3es,  a  30  réis.        213tl5C 

Fardamento  para  69  praças,  a  30  réis  diá- 
rios   

PSo  para  69  praças,  a  60  réis  diário».    .. 

Auxilio  para  rancho^  para  22  sargentos, 
a  200  réis 

Auxilio  para  rancbo,  para  17  cabos  e  sol- 
dados, a  80  réis 1:372^400 

ReadmissXo  daa  praças 4001000 


t;  606*000 


Íli!52^I*!  47:777*276! 


Obras  pablloaa  (a) 

SECÇiO  (.• 

Engenheiro  director : 

Ordenado 720i000 

Oratificaçio 2:4004000 

Engenheiro : 

Ordenado 720*000 

OraUãcaç9o 2:160*000 

Conductores  de  1.*  classe  : 

Ordenados,    a    360*000 
réU 1:080*000 

GratificBçSes,   a  réis 

1:200*000 3i6Q0*000 

Conductores  de  2.*  classe  : 

Ordenados,    a    800*000 


réis. 


6ratificaç9es.  a  720*000 


2:400*000 


Etesenhador  (b)  -. 

Ordenado 300*000 

Gratificação 540*000 


It  abril  da  IMI. 


Somma  etegae  —  Bi.    19:650*000: 12 1:195*475 
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BlCÇlO  ».' 

.  RtpuUçio  4»  eooUbUldtd»  (a) 

Chefe  : 

OHenado 360<OÚO 

GratifictçSo 60Q»»Q 

P&gador : 

Ordeiittdo 

Oratificaçio 

Áindaiite  funaDuenae  de  2-*  cluie)  i 

Ordenado 1801000 

Gratíficaçio l«tfOJQ 

Gratificafftea  aee  tecebedom  por  deiem- 
penbuem  o>  aerviçoa  de  pagadores  daa 
obru  Dublicaa : 

130^000 
96(000 
96«000 
96«000 


Gm  BengoelU  . , . 
Em  HoMamedes . 
Em  Lubango . 


SECÇlO  I.* 

Para  vencimentoa  de  1  TitA,  2  unanueoac* 

e  2  coDtlnnOB 

AponUdorea  de  1-*  claaie: 
Ordenadof.  a 
340<000ré»    1;200«000 
GratifieaoSea 
a  SOO «000 
réia 1:600*000 


Apentadcret  de  3.*  claae* : 
Ordenado*,  a 
300*000  r<Í8    1:6001000 
Oratífica^Aei, 
a  383*000 

réia 2!088*0Q0 

Ajndaa  de  oiuto,  transportei 
e  tnbvençSeBkílometricas. 


3:700*000 


3:888*000 
}.-^f^.     8:088*000 


aioçio  *.' 
Despesas  com  a  cooBtnicçSo  da  ponte  de  Lucalla. . 

GECÇlO  h.' 

DeapMaa  geraea  com  obras  publicas  da  província, 
incluindo  as  do  districto  do  Congo,  expediente  e 
impresEoa  ;:■■■■ 


Detfpeia  com  o  pèatóal,  materiaV,  corabnatiTeT  ê  á^a 
du  oficinas 


»  4a  ontDbra  4*  tSM. 

Bomma  t  íigut  - 


19:680*000 131  i195*i7& 


S)840*000 
16:000*000 
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PROVmOIA  DE   ANGOLA. 

«... 

1 

F.>rtl(«> 

Pl»  «pitai» 

342:163*475 

i                                  AETIGO I3.* 

Direoofto  da  flsoallaao&o  do  oaminho 

de  forro  de  Ambaoa  (a) 

SECÇÃO  I,* 


T20»00 

GratifiemçSo 2i«)OjKK)0    artgOíOOO 

CoadDctor  de  1.*  claue :  j 

Ordeoado 360*000 

Gratificação 1:20Q|00» 

Coodnctores  de  2.*  clasie  : 
Ordenados,    a    300*000 

i  réu 000*000 

«rstificacSea,  a  730*000 

réia... 1:4*0*000 

I  Cbefe  de  serrico  de  contabilidade  : 

Ordenado  860*000 

.         Gratificação 600*000 

Amanuense  de  1.*  ciaste : 

I         Ordenado 240*000 

GratificaçSo 160*000 

AMntee  Gacaet  de  1*  claaie : 
I         Ordenados,    a    300*000 

réis 3:000*000 

Grat)ficaça«a,  a  200*000 
,éi»... 2:000*000 


1:560*000 


SK)40*000 


960*000 


420*000 


Agentes  fiscaes  de  2.'  ciaste : 
Ordenados,    a    340*000 

réis 2:400*000 

Gratificações,  a  160*000 

réis..: 1^600*000 

Servente _ 


5:000*000, 


I 


EBCÇÃO I.'  j 

Gntificaçito  ao  deienhador  120*000; 

Ajadaa  de  cntto  e  percnrso  ao  engenheiro 

director,  condnctores  e  aos  agente*  fii-  | 

cae* 3;000*000!                     1 

ExpetUente  e  iropressoa 300*0001     3;420^000 

ARTIGO  14.-  '                     ' 


Agrónomo  (6) 

Regente*  agricolat,  a  432*000  réis  (e). . 


Acqnisiçlo  de  diversos  artigos  para  i 
cola  de  Bengnella 


IS  *»  dfMBblO  dl 


M  Dmtmw  da  to  da  1, 

M  Caiu  «a  Ml  da  T  4(  alNU  d*  ItT*  ■  dacraio  ii 

M  BaaratM  éa  ■  4a  daunliT*  de  I8WI  a  tO  da  i(«la  da  IIH. 


SommaeKffU€—St.\ ..|366il69*475 
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P0r*rilfs>         PorTBiiitBi 


TraiitporU  —  Bn .■Mi5:ltí'Ji475 


AKTIGU  16.* 

rreios  e  telegraphos  {a) 

SECÇÃO  !.■ 

Inspecção  gorai 

I  director  dns  obras  pablicaa) 
(pagndor  das  obrHs  ^ubli- 


SECÇXO  í.» 

-*- 

Direoção  dot  correioi  (h)  • 

1 

I                     i 

Loanda. 

\ 

\ 

ohefe  da  Estacão  postalf: 

ento  de  caWgoria       600*000 

ento  de  «ercicio       3B0#000 

icial: 

ento  de  categoria        360*000 

ento  da  esercicio       240*000 

uorio  doa  serriçoa  poetaes  — 

Ickl'; 

iBDto  de  cat«goria       300*000 
ento  do  eicrcicio         60*000 
mirantes— veoci  Dl  eu  tos  d«  ca- 

fl60*000 

\ 
1 

6oo;ooo 

360*000 
360*000' 

lento  de  categoria       210*000 

420*000 

ieo*ooO' 

720*000 
180*000! 

veuciuiciito  de  categoria 

reB—  gratificaç5eH,  a  l8O«00U 

.grátitici>if5eá,'  a 'fkÍ*OÒÒVé"is.' 

Bengudia  , 

lento  de  categoria       âOOlOOU 
lento  de  ezercicio         60*000 

360*000! 

leoto  de  categoria        144IO0O 

224*000; 
860*000 
90*000 

MoMamedt» 

lento  de  categoria       300*000 
lento  de  exercício         611*000 

1 
360*000! 

! 

•  lOdii  •toito  •  1»  d*  «HrnitmxlelgDÍ. 
•od.  Sd<.d»«ii>biod.ltB.-.. 

Summa  t  tegvt — Bê. 

6:134*000 

-*-     360: 169*475 
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FROVINOIA  DE  ANQOLA 


De*l|i»Clo  d>  dMpMt 


Poi  utJgaa        Por  «plMla* 


fiel: 


Tran»port»  —  R:    C:134*000| 


Vencimento  de  cntegoiÍR       114#Ú00 
Par»ftlh«a 49*000 

DUtribnídor 

Servente 


Director: 

Vencimento  de  categoria       300  jOOO 
Vencimento  de  exercieio         60^000 


360*000 
120*000; 
54*750l 


Director  do  correio  em  Cabinda  : 

Vencimento  de  categoria       300*000 
Vencimento  de  eiercicio         60f000 


EtUtçõe»  poilaa  de  1.'  claait 


Administradorei  (i 
dos  concelhos) — > 
los  de  exercício,  a  72*000 

Fieis  (os  escrivães  dos  con- 
celhos) —  vencimentos  de 
■  '     a'86*000  réis  . . 


360*0001 
144iO00| 
ãl*T50 


252*000       75UÍ0O0 


144*000, 

7«000' 


Oongo 

LindiBI  •  Sul»  AU«nlD  do  Zilr» 

I  fos  residentes)  —  vencimento 

údo,  a  72*000  réis.. 

Fieis  —  vencimento  de  eiercicio,  a  réis 
36*000 

Eslaçua  pctlat»  d*  tí,*  elaut 

Administradores  (os  chefes 
dos  coneeHioa  en  capi  tani  ns) 
—  vencimentos  de  exercí- 
cio, a  4*800  rí'ifl Iriri2*000 

Fiei*  (os  escrívSes  de  conce- 
lho ou  capitania)  —  venci- 
mentos de  esercicio,  a  réis 
Í4#000 -. 57G*000     1.728ÍOOO 

Ooago 

3.  Salmdor,  AmbrlcatM,  Nofcl  •  Quloambo 

Directores  (os  residentes  ou  seus  delega- 

Idos)  —  vencimentos  de  exercício,  a  réis 
48i000 192*000 
Fieis  —  vencimentos  de  exercício,  a  réis 
21*000 96*000 

Somma  t  le^ue  —  £>,  10:669,*500 
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ilt 


Da«lgiik;la  d»  d*ip«» 


Por  iitlioi    I  Por  ■•pttBloi 


Trantporte~Bt.  10:669f500l  -i-     365:16dX475; 


Directorea  —  vencimentoa  de  exercício,  a 
48*000  réi» 96Í00O 

Fieis  —  vencimento  de  exercido,  a  réia 
2i#000 481000 

EHaçõtê  potUut  de  5.*  datêt 
Congo 

1,  Oaac»-Ulll, 


>  Cliefea  e  Pieia  (oa  commanduitea  militares 
'     e  delegkdoí  doa  reaidenteaj  : 

VeDcimeotos  de  exercicio,  a  36*000 


I  Qiiiltve 

I  Director  —  o  commanduite  militar  : 
[         QratificBfio 


Qaango 

Director— -o  comcnâBdante  militar  ; 
QratifickçBo 


Uaterial,  expediente,  deapeaai  niiudat  dos  correioa,! 
EataçSea  poataea  e  telegraphoa |     1:500*000 


I  Para  serviços  extraordinários  nas  chegadas  e  aatdas  ' 

dos  paquetes,  em  harmonia  com  a  tabeliã  n*  10  do 
regulamento  teleirrapbo-postal  de  3  de  dezembro 

i      de  1895 ...V. 1     1:500*001^ 


j  SBCÇlO  í.' 

I  Para  conductorea  de  malas 


SBCÇlO  !.•  (o) 

Percentagem  pela  venda  de  sétlos  poataes 

e  mais  fórmulas  de  franquia 

Percentagem  pela  emissão  de  vales   . , . , 


4:500jO00{ 


1:200  «OOoi 


'  (aj  Dllntw  d(  1  ■ 


Sonmatêtgut—Ili., ;Se5:762*975. 
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PKOVINOIA  SE  AHOOLA 


De)ltB((Io  da'ila(pBU 


ARTIGO  18.' 

I  Dlreoçfto  dos  telegrapbos  (a) 

SKCÇÃO  t.« 

j  Tdagnpbo  Ú9  Lotnda 

I  Director  (o  ch«fe  da  EstaçBo  telegra-  . 

.      phiea) : 

I        Teactmento  de  catego- 

I  ria 6OO#O0O 

VeDciraento  de  exereicio     1:200^000    i.gíuiMOO 
,  N2o  sendo  conduclor  de_l.>  classe  das  : 

I     obras  pqblicas,  terá  o  veocimento  de 
'      exeruicio,  360^000  réis. 
'  Primeiro  offieial :  i 

Vencimento  de  catego- 
ria           ÍSOÍWO 

I  Vfscimeato  de  exercício       120^000 


60i>«ooo: 

I 

soofooo; 


1  ;  Primeiro  aspirante  —  vencimento  de  ca- 
i      tegoria 

'     1  I  Segundo  aspirante — vencimento  de  uate- 

2  Aspirantes  auxiliares  —  Tencimentos   de 

categoris,  a  250/000  réis 5UO»000! 

1     Amanuense  —  vencimento  de  categoria. .  162/500! 

1     Continuo    300/0001 

i    Alnnuos  telegraphistas,  a  60/000  réis  . .  24O/000; 

! BXCÇAO  ».' 

ZsUçio  telegrapUca  « telepbonioa  de  Loanda 
1     Segando  oficial  (o  cbefe  da  Esta; 9o  e 

I    Piei): 

I         Vencimento  de  catego- 
ria         400*000  ! 

'         Vencimento  de  exereicio       100/000  50O/OOO' 

1  .  Primeiro  aspirante  —  vencimento  de  ca-  1 

I     tegoria   360/000 

I  I  Segnndo  aspirante— venci  mento  de  cate-  j 

I      loria 30n/iXX^ 

3  I  Aspirantes  auxiliares,  a  250/000  r«is  . . .  750/000 
1  '  Gnnrda-fios,  chefe,  a  TOO  réis  diários.  . .  25&/C0O 
1  '  Primeiro  guarda-fios,  a  600  réis  diários  .  219/000 

:    1  I  Segundo  ganrda-fios,  a  500  réis  diários, .        182/500' 


8    Dutriboidoces,  a  144/000  réis . . 


Eêiação  lelegraphica  dt  Mommeàu 

1     Cbefe  e  Fiel,  primeiro  aspirante  —or 

I     nado 

1  I  Segnndo  aspirante  -  -  ordenado 

1     Aspirante  auxiliar  —  ordenado 

L    Distribuidor ... 

1    Segundo  gnarda-tios,  a  500  réis  dÍario< 

i 

.  («  R^ivUiiWDlo  d*  IB  d*  iiotlo  d*  WS.    . 


360/000! 
300/000' 
25O/O00' 
I44/COO 
182/500 


aomna  e  ngut-Ri.     8:374/000385: 
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TrawptirU  — 
agcçÃo  j.* 
Ettaçõei  t«l«g»ptaieas  do  ioterinr  (a)   ' 

í    Primeiros  aspirantes —  ordeiiaJos,  n  ríif  \ 

\      SeOíOOO 2:160íOOO, 

3     SeKundoH  ftspirnuteB  —  ordenados,  fl  riHs  j 

\      300*000 2r400í000i 

3  I  Aspirantes  Huxiliarea  —  orden^os  a  réis  { 

!     25OÍO0O 2:000*000 

l  '  Gwarda-fios,  chefe,  a  700  ríis  diários    . . '  ■  266*500! 

j  ;  Primeiros  guardn-lms,  a  600  réis  diários.  l:O96iO0U' 

i    Segundos  guarda-iioa,  a  500  rUa  diários.  9121500 

r  j  Giiards-fios  aniiliares,  a  400  ríís  diários  9638000 

— .  SECÇÃO  «.•  (a| 

1  '  TeleKraphistas  militares  em  coniiiiissSo, 

a  300*000  réi«  .  . 3:600*000i 

3    TelegraphistaB  militares  em  comininsilo,  , 

8^50*000  réis I:500i000' 

VeocÍTuentOS  de  exercido  aos  chefes  das  i 
\     Estações  deMossainedes,Iiubango,Don- 

do  e  Maiiuige,  a  60*000  r«ie 210*01^0! 

I  GratificBçBo  ao  primeiro  lupíraote  da  £s-  > 

I     taçlío  de  Loaoda,  que  servia  de  Fiel  do  i 

I     depósitos 60*000; 

Gratificaclo  de  eiereicio  a  23  aspirantes 
e  12  telegriiphistas  militares,  a  60*000 

réis 2:160*000 


SECÇÃO  6.» 

TelephoiMi 

Bmgudla 


8:374*000385:762*975! 


Primeiro  telephoniata 216*000 

Segundo  telephoniata 180*000, 

Coftínrfa  I 

Director  do  correio  —  gratifica^So 60*000' 


ReparaçKo  e  conservação  das  linhas  telegraphici 
lephonicas,  Estações  e  material  para  pilhas. . 


Officina  de  reparação  de  Initnimentoa 
de  preciíão  (h) 


Chefe  da  officins,  a  3*000  réis  p( 

Férias  aos  operários,  material 

mentas 


J^íàm  26;486*400i 


1:095*000 

1:840*000. 


'  Somnat»tgvt~^Bt}    5:935*000|4t«:S49*3T5. 
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PBOVINOIA  DE   ANGOLA 


BECÇlO  S.' 


Ajuda  de  cnilo  ao  director  doa  telegra- 
phoi,  dBraDte  90  dias  em  uda  annO,  a 
1^')0I)  réis  diários 

Idem,  WM  eropregadoa  doa  telegrBpbos  dbs 

.  reparações  das  liohas 

Qratificações  por  gervi(os  fora  das  horas 
do  eipedieute,  conforme  a  tabeliã  o.*  4 
do  regulamento 

;  ARTKKt  90." 


Para  cooeliuSo  da  linha  telegraphics  do  Dondo  a 
Novo  RedoD^,  UgaçSo  entre  Ramada  Curto  e  Ain- 
buim  {a) ...,.■ 


Companhia  de  polloia  de  Loanda  (b) 

Capitfio,  commandaiite  : 

Soldo, pelo  artigo  39*  ...   -i~ 

Gratificaçlto  (c) 300*000 

Forragem 738QQ0 

Tenente : 

Soldo,  pelo  artigo  39.' . .    -í- 

GratiBcaçSo  (c) 180*000 

Alferes: 

Soldo,  pelo  artigo  dS." -*- 

GratificaíSo  (c) 180*000 

Sargento  ajudante : 

Pret,  a  466  réTs 169*725 

Gratificação,  a485  réis 67*525 

Primeiros  sargentos: 

Prets,  a  315  róis 

UratificaçSes,  a  185  réis 


los  sargentos: 

Prets,  a  235  réis 

'  Gratificaçaes,  a  165  réis 

Primeiros  cabos: 

Preta,a95  réis 

Gratificações,  a  105  réis 

Segundos  cabos : 

Prets,  a  76  réis 

GratificBçSes,  a  90  réis 

Contramestre  de  coinetniros : 

Pret,  a  135  réis 

Gratificação,  a  106  réis 

Corneteiros : 

PreU,  a  85  réis 

Gratificações,  a  90  réis 

(■i  D«pi<iba  nlBltUrlal  d*  t  de  kbiH  d*  1(00. 
;  (b)  D»entiM  de  e  d*  «oi       ' 


iDibn  d>  (VM  ■  II  dl 


çtfSe. f 


niCio  dl 


Somma  tugae  —  IU}     4: 623*075' 436:41 9*375] 
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I>a>l|i>*(Ia  1>  daipaia 


'[  Tmuporte- 

1 1  Soldados  : 

!         PreU,  B  75  réis 4:1061260 

GratificafSei,  k  90  réis 4:927^600 

Pio  para  195  praçu,  a  60  r^ 

I  Auxilio  para  rancho  para  9  officiaes  inferiores,  a  215 

I      réis  diários 

'  Âtuulio  para  rancho  para  186  cabos  «  soldados,  a  117 

réis  diários 

Fai^amento  para  195  praças,  a  30  réis  diários  . . 

Readmiss&o  de  praças 

Eotretenimento  de  aimameiíto  e  equipamento  a  2,75 

réis  por  praça 

Para  custeamento  de  camas  para  195  praças,  á  tazSo 

de  1,75  réis  por  praça,  em  cada  dia 

Azeite  para  Inies  do  quartel  e  estaçSas -, 

Lenha 

Despesas  mindas  do  quaitd 

Expediente  do  Conselho  administrativo 

Melhoria  do  rancho  nos  dias  festivos 


7:9I3«'80 

3:135«250 

iOOfOOO 

194^780 

]3lf556 
SOJHXK^ 

600MO0 
34^000 
3UM00 
484600  c 


ADMlNISTRâÇKO  DE  FiZENDi  (a) 
ARTIGO  32." 

SEOÇlo  I.* 

Repartição  da  fatenda  prartocial. 
Inspector  de  fazenda  de  1.*  classe : 

Vencimento  decategoría    1:000^00 
Vencimento  de  eiercicio    2:000<00Q 

Oficial: 

Vencimento  de  categoria       600^000 
Vencimento  de  exercieio       900jH)00 


Thesonreiro  geral : 

Vencimento  de  categoria       600JI000 
Vencimento  de  exercido       SOO^K) 

Para  falhas 200^000 

EsèripturarioN  de  1.*  classe ; 
Vencimentos  de  catego- 
ria, a  400^000  réis- .     3:400X000 
Vencimentos  de  exerci- 
eio, a  400^000  réis. . .     2:400^000 
Eseriptararioa  de  2  *  classe : 
Vencimentos  de  catego- 
ria, a  SOOjIOOO  réis  . .     5:4001000 
VeudinentOB  de  exercí- 
cio, a  300*000  réis. . .     5:400X000  j 
Amanuenses  de  1.*  classe  : 
Vendmeotos  de  catego- 
ria, a  240X000  réis. .       1:440X000 
Vencimentos  de  exercí- 
cio, a  160X000  réis. . .        960X000 
Amanuenses  de  3,*  classe  : 
Vencimentoa  de  catego- 
ria, a  120X000  réis.    .        720X000 
Vencimentos  de  exerci- 
,  cio,  a  120X000  réis. .  730X000 

'  (o)  DMMtM  da  II  da  a(MM  da  (8M  •  li  d*  M- 


:OO0XOO0 
:GO0XO00 


ItOD. 


SoumatuirM—S:  25:540X000 
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PSOVINOIA  DE  AHaOLA 


Dailpii^  dâ  daipsi* 


TrwtporU  ~  Bã.  2ã:5iO»000| 


1  :  Porteiro : 

Vencimento  de  categoria       2O0C00O 
Veacimeuto  de  exercicJo       lOOiOOl) 

2  j  Contínuos : 

Vea  cimentos  de  catego- 
ria, a  200/000  réia     .        400/000 
'         Vencimento  de  exercido  -t~ 

4    Serventes : 

Yecttimentos  de  catego- 
ria, a  90/000  réis,      .        360/000 
I         Vencimento  de  ezercicío           -/- 
'  Psra  os  serviços  annuaes  extraordinário» 
—  :     na  aecçSo  de  contabilidade 


Repartíjào  dD  faseada  da  Loanda 


I  ,  ElscrivBo  de   faienda  (cscri- 

Stnrario  de  1.*  classe  da 
lepartíeio  de  fazenda  pro- 

:     rinciai) -/- 

Quotas  (a) aX)/00O 

L  i  Recebedor  (o  theaoureíro  geral)  —  quo- 
tas (o)  

i    Amanvcnae  de  1.*  cUsse : 

Vencimento  de  categoria       240/000 
Vencimento  de  exercido        120/000 
i    Amanuenses  de  3.*  clfsse  : 
Venciraentos  de  catego- 
,  ria,  a  120/000  réis...        340/000 

Vencimentos  de  exerci- 
cio,  a  120/000  réis. . .  _  2401000 

l  { Amanoentie  de  3.'  ulasso : 
i         Vencimento  de  categoria       120/000 
Vencimento  de  exercicio  60/000 

i  '  Official  de  diligencias  —  vencimento  de 

l  I  Servente  —  veacimento  de  exercício. . . . 
'     Anannensei  de  1  ■  classe,  para  as  delega- 

ri  de  fazenda  nos  concelhos  do  Dan- 
Barra  do  Dandc,  Icolo  e  Bengo: 
Vendmentos  de  catego- 
I  ria,  a  240A000  réis  ..        720/000 

I         Vencimentos  da  exerci- 
I  cio,  a  120/000  réis.  360/000 

,  {  Amanuense  de  2.*  clasae,  para  a  delega- 
r     çSo  de  faaenda  da  Barra  do  Bengo ; 
Vencimpoto  de  categoria       120ÍOOO 
Vencimento  de  eiercicio       120/00» 


I» 


--â^t^  eteyus  -^a{  80:3004000,., 
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D«(lin»çt«  im  d«ip«M 


TraruporU  -  R$.   80:200í000 


SHCÇÃO  a,' 

Repartição  de  faesnda  da  Bongnslla 

Escrivão  de  fazeuda  (escri- 
pturario  de  1.'  clasie  da 
Bepartif  3o  de  fnzcnda  pro- 
vincial)   -t- 

Qnotaa  (fl) 300 WOO 

Becebedor  (o  theaoorelro  da  alfandega) 

—  quotai  (o)  

Amaonenae  de  1.'  daise : 

Vencimento  de  categoria        240^000 
Veocimento  de  eiercicio       120^000 
Amanuenses  de  S  '  classe : 
VeiicimentoB  de  catego 

ria,  a  120^000  réis. . .        JlOjOOO 
Vencimentos  de  exerci' 
cio,  a  120*000  réis , . .        2^0^000 
Amanuense  de  3.*  classe: 

Vencimento  de  categoria        lâO^OUU 
Vencimento  de  eierL-icio         604000 
Servente — vencimento  de  exercício  .... 
Amanuenses  de  1.*  classe,  para  as  delega- 
ções de  fazenda  nos  concelhos  de  Ca- 
conda,  Catumbella,  Dorobe  Qrande  e 
Egipto: 

Vencimentois  de  catego- 
ria, a  24OJ0O0  r£Í8 . . .        WOjíOOO 
Vencimentos  de  exerci- 
do, a  12U400O  réis. . .        480*000 


300^000 
250*000 


BKCQAO  4.> 

Repartição  de  faienda  de  Cabinda 

Esctiviio  de  fazenda  (cscri- 

Èturario  de  2  *  cIhssc  da 
lepHrtifSo  de  fasmidnpro- 

vinciali -4- 

Quotas  (aj 200*000        .^ 

Recebedor —  qaotas  (aj. . .    35 

Amanuense  de  1.*  classe : 

Vencimento  do  categoria         240*000 
Vencimento  de  exercício        igOirOO        „, 
iliniuinenaea  de  2.*  classe  : 
Venciment«a  de  cntego- 

ria,  a  120*000  réis. . .        ;;iO*00ii 
Venciment«s  de  exerci- 
do, a  120*^.00  réis. . .        210*000       ^^ 
Servente  —  vencimento  de  exercício.    ..  S 

(a)  Artígot  13.*  •  H.'  io  dMrsio  da  li  »»  ••Umbto 

d*i«oa. 


Somma  t  leípie  -  B».    1;455*000    33:300*000 
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PROVINOIA  DE  ANGOLA 

Bonmt 

)aigaà^ta  da  dM|»» 

For  4rtJt<»       Par  sipItnlM 

TramporU-Sa.     1:455«000|  33:300SOOO . 


[aase,  para  aa  dele- 
o  Ambrizette,  Santo 
Landana : 
catego- 
r^is.    .        7'JOiOOO 


réíB  .   

isae,  para  a  delega- 
balvador  do  Congo: 
legaria  lãOlUOri 
Lurcicio        12<I<0U0 


3fiO*tKW     1-080^ 


-512^     2:776<00o' 


fazenda  da  Ho>iam«de> 

\ 

(Mcri- 
isae  da 
idapro- 

200*000 
reiro  da  alfandega) 

200*000 
250IOOO 

i 

[ercicio        13UXO0O 

fwoíooo:               1 

itegoria       120ÍOOO 
lercicio       ISOjOOO 
to  do  oxRicicío 

240*000 

^*«»i   ,.i4o*onn 

NBCyXu  6.' 

>e  fuenda  it  Malang* 

Mse  da 
jdapro- 

aoõíooo 

(a)  

200^000 
326*000 

itegória       240<OOU 
xeAicio       120*000 

i  '' 

860*0001 

ttegoria       l-^OjWW 
xercicio       1201000 
ito  deeserciMo.... 

!  .              !■.■■■ 

240*000- 

^*^\  l:2l^*oní)l 

. 

Somma  t  e 

38:430*000' 

«>6:U2(2« 
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P«>ril(»        PurupItBlat 


Tramporfe  — 

SECÇlO  J." 

Rcpaitição  de  fasenda  io  Ambris 

Bacrivão  de  fazenda  («rnin- 
nuensc  de  i.'  clnaaedaKe- 
partiçâo  de   fmenda  pro- 


Quotafi  (a) ^ 

Recebedor  (o  tliuBouruiru  da  alfauil 
quotas  (a) 

AmanueDEO  de  1*  daa^e: 

Vencimento  de  categoiia       340^000 
Vencimento  de  eiercicio        120W00       g^ 

SerTCnte  —  venuimeuto  de  eiercicio. . . .  9" 

KISCÇÃO  ».' 

neputiçâo  de  fasenfla  Ce  Cambambe 

EscrirSo  de  fazenda  fama- 
Dueuse  de  1  ,*  classe  da  Be* 
partição  de   faeeuda  pro- 

riacial) -i- 

Quotas  (a) _  200ÍOOU       ,^ 


SOO/000 

afioíoop 


Recebedor  —  quotas  (a) 

Amanuense  de  1.*  classe  : 

Vencimento  de  categoria       ^ilOiOUO 
Vencimento  do  eicrcicio        120 gOW 

Ajnaunense  de  ~2  >  classe : 

Vencimento  de  categoria        ]2U/000 
Vencimento  de  e^ercicio   _  120^00» 

Servente  —vedclmebto  de  esereício 

Amanuense  de  1 '  classe  para  a  delega- 
ção de  fazenda  do  Cazengo  : 
Vencimento  de  cateyoria       240j;(X)0 
Vencimento  de  csercicio       120^000 


,  Amauuenses  de  2  ■  classe  para  as  delega- 
ções de  fazenda  cm  Masaangano  e  Jau-  : 
xima: 

Vencimentos  de  catego- 
ria,' a  13OÍO00  Téte  . .        240»000 
Vencimentos  de  eicrci- 
cio. a  120*000  ríis. . .        240|000       ^^^ 

Reyarticào  it  fasenda  d*  Qolnngo  Alto 

Escrivão  de  fazenda  (ama- 
□nense  de  1.*  classe  dã  Be- 
partiçSo  de  fazenda  pro- 
vincial)    -I-.- 

Qnotas  (a) 2 

Recebedor  —  quotas  (a)    . 

.lUiiHta.'*  ll.*ilod>ereKid*Ule 


-200#00(í 
926*000 


-R:        525*000  41:385*000 
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PROVÍNCIA  DE  ANGOLA 

dMF». 

Sownm 

PDT  inliM        For  Mpltnlol 

Trarupo 

le  cat«go- 
le  Bxercicio 
nento  de  ezen 

TU  —  Rt. 

2401000 
JãO«000 
icio  . . . 

HoTO  Rede 
200X000 

535*000 

360*000 
90*000 

41:380*000 

075*OCIO 

i 

375*000 

496:343«241 

BECÇXO  10. 

de  lasanda  de 

inda  (ama- 
asae  da  Re- 
lenda  pro- 

DdO 

200*000 
33(W000 

.•»0*000 
90*UOO 

^"Íll-: 

de  oatego- 

2á0í0tt) 

le  exercício       130^000 
mento  de  o»roÍÉio .... 

SECÇlo  l( 

le  fnenda  de 

enda  (ama- 
Mae  da  Re- 
cenda pro- 

200*000 

ongo 

300*000 
335*000 

3âO*000 

180*000 
90*000 

360*000 

'  classe: 
de  catego- 

le  uercicio 

340*000 
120*000 

>clu*»: 
de  catego- 

12O#0OO 

ie  oieroicio         60*000 

mento  de  ezercicio 

•  classe,  para  a  delega- 
da Ambaca : 
de  catego- 

..        24OW0O 

de  exeroicio       ISOiOOO 

1:615*000 

. 

6BCÇÍ0  « 

leão  de  fam 

eaàí  (ama- 
lassedaRo- 
izenda  fw- 

a  de  Builla 

«)0*ÕCI0 

200*000 

i 

ina»nMi>atÍÍ 

SomnM  t  w 

200*000 

44:860*000 

456:343*241 
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Bniuu 

PoiSrUfM 

Fw<M»IM« 

TratuporU  ~  St.        200WOO 

456:342*241 

inenae  de*!.*  olaue: 
rencimeoto   da  cfttego- 
ria 340*000 

itieiisede2.*duis: 

rencimento  ie  catego- 

"ria. 130*000 

inte  — vencimento  de  exeroií-io.    ..          90*000 
lueniea  de  1.*  cluae.  para  as  delcga- 
a   de  fazenda  na  Hompata  e  La- 

^cimentai  de  catego- 
ria, a  210*000  r«ii.   .        mtooi) 

TvatímtaUa  de  exerci* 
cio,  m  120*000  réis...        240*000       7,,^,^ 

1:935*000 

BEOÇlO  «.' 

rença  de  40*000  réii  dos  vencimentoí  de  9  ania- 
insei  de  1*  clbase,  em  exercioio  uai  RepartíçOes 
faienda  concelbiad,- de 860*000 réii, eautuidoí 
a  decreto  de  11  de  agosto  de  1S98,  para  400*000 
1  que  lies  bavia  aido  attribuido  por  lei  auterior. 

360*000 

BBOÇXo  II.' 

w  a  32  deegadoa  dos  escrivães  de 
mda  de  3.'  e  4.>  clasie,  a  120*000 

1 3:>i40*000 

11  a  32  recebedorea  noa  mesinoa  cou- 

10:240*000 

bitmvxa 

ARTIGO  23."   r 

unento  de  imposlos,  rerisio  de  luatrisea  e  arro- 

eiitoa  ...   

otagem  aobre  a  venda  de  estampilhas  do  im- 
to  do  seilo  e  papel  sellado  {b}        .... 

1:500*000 

2:000*000 
5;600*000 

9:100*000 

ARTIGO  24.* 

ARTIGO  26.' 

íiroulo  aduaneiro  de  Angrola  (c) 

SBCÇÃO  l.> 

Loanda 

niitrador  -  ordenado 700*000 

ido  official,  chefe  da  fiscalisaçSo  ei- 

sa  da  companhia  braçal 360*000 

lto<  a.'  a  U.'  do  daenca  d*  14  da  latambra  .                        1 

mu  da  n  da  DsvBlua  da  lgS5.                                               1 
T»«>  d.  IS  d«  on.nbto  d.  IS99.                                                   1 

Sonma  e  tetpte  —  B:      2:060*000 

72:465*000 

456:8421241 
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PROVIKOIA  DE  ANQOLA 


Por  arlIaM       Por  ciplIaTol 


TVatuporte  -  Bi, 

Thaaoareiro 3004000 

lerceiroa  officiau,  a  300^000  réis  1:200^000 

Primeiro!!  aspirantes,  a  200^000  Teia.    ..  SOOjOOO 

Segundos  aspirantes,  a  180  jOOO  réis. .   .  1:080^000 
Guardas  de  numero  de  1*  clasae,  a  réis 

841000    1:008*000 

Guardas  de  numero  de  2.*  classe,  a  tiia 

72#000 861*000 

Continuo 100*000 

Gratificação  ao  chefe  doa  armnxens  a  con- 
ferente de  descarga 180*000 

Companhia  braçal  da  alfandega 
I  de  Loanda  \a) 

'  Capataz: 

Vencimento   de    catego- 
ria         300*000 

I         Vencimento  de  exercício         T8aOOU 
'  Ajudante  Ai:  capntazr 

Vencimento   de  catego- 


Vencimento  de 
I  Machiniatn  para 


ia  guindastes  n 
de   catego- 


Ven cimento  de 


480*000 
492*7ri0 
219*000 
182*500 


Machinista  para  o  guindaate  antigo : 
Vencimento  de    catego- 
ria         Íi40*01»0 

\'eocimento   de    oxerci- 

cio 240*000- 

Fogueiros,  n  450  ríla  diários 

Abridor  de  fardos,  a  600  réis  diários  .    . 

Tanoeiro,  a  fiOO  réis  diários 

Carpinteiros  : 

1,  a  700  réis  diários.    .  255*500 

4,  a  6tK)  réis  diarioa. . . .        876iOOO     ^ 

Eãcnrregado  da  ponte  —  gratificavSo  .    . 

Para   trabalhadores,   cujos   venci minitoa 

nito  poderão  exceder  o  salário  ite  500 

réis  diarioB 10.000*000 

<  PatrSes  de  cabindas,  a  400  réis  diários. .     •  292*000 
'  Para  remadores  dos  escaleres  em  Loanda 
e  postos  fiscaes,  com  salários  eutre  300 

e  3G0  r£is  diarioa  o  maiiroo 

Cabiudas  no  paiol  Ha  Boa  Vistn,  a  300 


réu 


a^oooíooo 

219*000 
109*500 

3:000*000 


Encarregado  das  luzes  da  ponte  e  p&teo 

a  300  réis  diários 

Cnrvão,  lenha,  azeite,  tintas,  ctc,  para  • 

escaler  a  vapor,  guindastes  e  luies. . 

Para  concertos,  despesas  e  reparaçSes  im 

I     previstas 1:500*000 

Vencimento  ao  encarregado  do  psiól  da 
Boa  Vista : 

Categoria 249*500 

Eierctvio 249*500       4ityi00u 


lil' 


le  de  )i.. 


iu  da  lG9t  ■  [«KaUii 


Somma  t  ttgvt  —  Rt 


29:119*250 
29:119*250 


72:485*000  456:842*241 
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DaiilcD*{to  da  il«ípeii 


Bengnella 

Chefe  de  B^rvif o  —  ordenado tiOÚfOOO 

Primeiro  official «OUtOOO 

Spgimdoa  officiaes,  a.  360(000  réíi 7301000 

Th«sonTeiro  (terceiro  oflicial) 300^03 

Terceiro  official    300*000 

Primeiroa  aspituituí,  a  200M00  réii  ...  30O|U0O 

Segnndoa  flgpintntea,  a  180*000  réig..    .  360*000 
Guardas  de  nuirero  de  I.*  claMe,  b  réii 

8**000 504*000 

Gaardas  de  numero  de  S,*  claas^  a  tí-ia 

72*000 8641000 

Mnchínista  para  o  guindaste  a  vapor 360*000 

Coiitinu» lOOÍOOO 

Abridor  de  fardos  — gratificação.    100*000 

Carpinteiro 216*000 

Servontos  para  trabalhos  braç aea 4:000*000 

Remadores,  a  240  réis  diários S76*OU0 

Para  despesas  com  o  etiiudaate 340*000 

Oratificaçfio  ao  fiel  do  paiol 300*000 

Para  despesas  de  reparaçUo  e  ontraa  im- 
previstas   1:200*000 

GrattficaçSo  ao  chefe  doe  armaacoa  e  oon- 

hrente  de  deicarga 180*000 


Pftrutl^t       PsrupUnloa 


SBCÇJlO  >.• 
Anlirls 

Chefe  de  servifo  —  ordenado. 

Terceiros  officiaes,  sendo  1  thesonreíro,  a 
300*000  réis . 

Primeiro  aspirante 

Segnndos  aspirantes,  a  180*000  téís. . . . 

Õnardas  do  numero  de  1.*  classe,  a  réis 
84*000 '. 

Gnardai  de  numero  de  2,'  classe,  a  réis 
72*000    

Remadores,  a  240  r£iB  diários 

Para  trabalhos  braçaes  

Para  despesas  de  reparaçSo  c  outras  im- 
previstas  

SBCÇXO  i.'  • 

Mouamedfli 

Chefe  de  jervlço  —ordenado.. 


600*000 

íiOOÍOOO 
720*000 


432*000 

876*000 

1:200*000 


Terceiros  officiaes,  sendo  1  thesonreíro,  a 
300*000  réis 

Primeiro  aspirante 

Segundos  aspirantes,  a  180*000  réis  . . . 

Gaardaa  de  numero  de  1.'  classe,  a  réis 
84*000    

Gunrdas  de  numero  de  2  ■  classe,  a  réis 
72*000  

Remadores,  a  300  réis  diários 

Para  trabalhos  braçaes 

GratifícatSo  ao  encarregado  do  paiol .... 

Para  despesas  de  rcparaçOps  e  ontras  im- 
previstas   ,~r^ 


600*000 
200*000 
040*000 


4324000 
1:095*000 
1:200*000 

180*000 


'.  Somna  t  tcgttt  —  St. 


124:6B5*2W  i!>6:3ti*S41 
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PROVntOIA  DE  ANGOLA 


1 

1 

Dailtntlo  a»  íaipaM 

Sonna 
Por  xHIgo,        Por  oapIMlM 

■í* 

1 

Transporte  — Bi 
AETIGO  26.' 

SEOçXO  1.' 
Dalegaçâo  flical  de  Novo  Redondo 
Primeiro  official  (venço  pelo  artigo  25.'}.           -í- 
Primeiro   Hspirante    (vence   pelo  artigo 

I 

1 

1 

. 

Glratificafílo   ao   recebedor  do  concelho 

1 

pelo  serviço  que  desempenha  como  thc- 
aoareiro  da  delega; So 

120Í000 

Oratificacão  ao  empregado  do  paiú!. .... 

7ií*m\ 

Ç"* 

l:600*00ol 

l:792ÍOOO; 

BECçSo  I.» 

Postos  fíicses 
Barra  do  Dande,  Calambella,  Barra  do  Quanza,  Be] 
Velha,  Lando,  Largo  da  Companhiit,  Pra 


da  Nasareth  < 
possam  reclam 


outroH  que  aa  exigências  do  b< 


BEcçXo  S  • 
Posto  íiical  da  Porto  Alexandre 
pelo   artigo 


Primeiro   B>tpirnnte   (< 

2M 

Patrão,  remadores  e  trabalhadores  bra- 

çaes 


-*-    ! 


Trea  postos  figcaes  na  Bahia  dos  Tigres,  Porto  Píndaj 


rrea  pi 
e  Fo 


do  Cnneae,  a  14U000  réis 
ARTIGO  27." 


Serviço  aduaneiro  no  distrioto       ' 

do  Oongo  (a)  , 

DelcgadoB  de  residentes  ('') :  i 
VeDcimentos  de  categoria,  a  300JO0O 

I             réÍR.." 2:400*000 

Vencimentos  de  eiercicio,  a  ISOjjOOO  ' 

réis       1:4401000; 

;  Escrivães  daa  Kesidenciaa  (venecm  pelo  artigo  f>.').  .• 
Gnardas  fiscaes  de  1  *  classe  : 

Vencimentos  de  categoria,  a  300^000  , 

réis    - 2:400*000, 

Vencimentos  de  exercício,  a  GO^OOO  ! 

réis 48Oa000; 


Guardas  fiscaes  de  2.*  classe,  a  216^000  réis 

Pátrio,  marinheiros  e  serventes 

Para  a  conservação  de  material  iijaritimo  empregado 
na  físealísflf  Ao,  e  oatras  despesas '        200/000;  J1.0121OOO' 


2;5'J2 ,  000 
l:60uí000 


1 


(o)  DsrraM  do  SI 

W  Qaaiida  ■ajam 

vrulOaafM. 
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Dailrnuçts  da  dMpMm 


Traiuporlf  —  h 

ADMIHlSTBAÇlO  DE  JOSTIÇA  O») 
ARTIGO  29" 

BECÇSO  1." 

Relação  de  Loanda 


Presidente 

VeDcini.euto  àe   categi 


Vencimento  de 
Juieea : 

Vencimentos  de  cBte<;o- 
ría,  a  1:200^000  réis  . 
Vencimeatos  de  exercí- 
cio, al:000»OOOréís. 
Secretario : 

Vencimento  de   catego- 


4:S00,t0(X) 
4:000f0(l0 


Vencimento  de  exercício 
Ajudantes : 

VencimentoB  de  catego- 
ria, a  1801000  réis  .. . 
Vencimentos  de  exercí- 
cio, a  ISO^OOO  réis..._ 
OScial  de  díligeneiaa : 

Vencimento  de  catego- 


Vcncimento  de 
Servente, 


seo^ouo 

240^000 


Expediente }'  0<000 

secçÃo  í.» 
Pracnradoría  da  «oròa  e  fazenda 

Procurador  da  corSa  e  fazenda: 

Vencimento  de   catego- 
ria      l;2O0í00O 

Vencimento  de  exercício    1:U00Í(XW    2-2O0íOO0 
Ãmanneníe : 

Vencimento    de   catego- 


Vencimento  de 
Seirente 


SECÇÃO  *. 

Juízes  de  direito  de  Loanda  : 
Vencimento»  de  catego- 
ria, a  1:000^000  rfis. 
Vencimentos  de  exercí- 
cio, a500«0(IOréÍ9. 


■      liW^fOW     3.00OÍOOO 


«  19  da  danmbri 


Somma  e  ftgvt  — 


B».     SKKWfOOO   J5:488j;000 
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FBOVmOIA  DE  AHQOLA 


Tran$porte 


3:000/000   15:188/U00- 


Delegado!  do  Procurador  da  coroa  ; 
VeDÚmenloa  de  cat  go- 

ría,  a  700/00'')  réis ...     1 :400<000 
TeDcimentos  de  exercí- 
cio, a  SOOíCOf)  réis. ...  ^iOOíOOO    2:000/000 

OoDBerrador  do  regitto  predial : 
Vencúneulo  de  catcgo- 


VeDcimento  de  exercício 
EacrÍTSes : 

Vencimeutos  de  catego- 
ria, a  200/000  réis... 

Ven  cimentos 'de  exercí- 
cio, a  200/000  réis    . .  _ 
Officiaes  de  diligeucias  : 

VeneimeatoB  de  catego- 
ria, a  1,21)/'  00  réis  . . . 

Vencimento»  de  eierci- 
cio,  a  60/000  réis  . . . 


800/000 

«>"*«»    1:600/000 


48')/000 
240/000 


Jnis  de  direito  de  Benguella  : 
Vencimento   de  cat«go- 


Venoimento  de 


Delegado  do  Procurador  da  corSa  e  fa- 
zenda : 
Tencimento  de  catego- 
ria...          700/000 

Venúmenlo  de  exercício 


ria. 


Vencimento  de  exercí- 
cio (a) 

Eacrivies ; 

VencÍDicntoB  de  catego- 
ria, a  200/000  réia. . . 

Vencimen'08  de  exercí- 
cio, a  200/000  réis... 
Officiaes  de  diligencias ; 

Vencimentos  de  catego- 
ria, a  12O/0UOréÍB,.. 

Vencimentos  de  exerci- 
do, a(!0/000réÍB 


600/000 
_4ÇO/000    i-ooo/OOOj 

I 

400/000 
.«0/000        ™*ftOoí 


240/000 

iao/000 


Juiz  de  direito  de  Mossamedet : 
Vencimento    do  catego- 


i  D*rr*tr  de  II  d*  >(oMa  ds  l»l>0. 


Sommae  eegiie  -  S».    1:500/000,  2S: 


. .  I  596:068/491 
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Traníporít  - 

!  Delegado  do  Procurndor  da  curóa 

I         Vencimeulo  ile  uatego- 

■   '         riu 701 

Vencimento  de  e 


Víineimeuto    do   eserd- 

I  cioi») , 

'.  Eb  cri  vil  es  : 

'         VeD cimentos  de  cntego- 
ría,  a  200eOUO  réis, . . 
Vencimentos  de  exercí- 
cio, a  2001000  réis... 


GOOÍOOO 
JOOiOOn 


400Í00O 
JOOfiOOO 


24O«000 


Officíaes  do  diligencias ; 

Vencimentos  de  catego- 
ria. &  lâOIOOO  rèia  .    . 

Vencimentos  de  exercí- 
cio, a  60^000  réis 120^000 

sEcçXo  e.* 

Juii  de  direito  em  Ambaea  .' 
Vencimento   de  catego- 


Venciraento    de   exercí- 
cio (a) _ 

Eacrivites  : 

Vencimeotos  de  catego- 
ria, a  200*000  réis... 

Vencimentoa  de  exercí- 
cio, a  3004000  réía. . . 
Officincs  de  diligenciai  : 

Vencimentos  de  catego- 
ria,  a  120Í0OO  réis  . . 

cio,  a60íOOCréÍ8...._ 

SEtIÇÂO  7/ 

Jidz  de  direito  no  Congo : 
Vencimento  de  catego- 


Veucimento  de 


Vencimento  d 
Delegado  do  Piocurador  da  Gor6a  e  fa- 
seada : 
Vencimento    de  catego- 
ria          700*000 

Vencimento  de  exercício       400*0ii0 
Comervador  do  registo  predial : 
Vencimento  de  catego- 


100*000 
600*000 


í  10*000 
120*000 


Somma  t  Uffue   ~  Sê.    1:500*000 


. .  {  596:tiôS*'i!ti 
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PHOVINOIA  DE  ANOOLA. 


UsaliBaflo  t>  dupcn 


1  Tran»pcrU  —  Bt.     1:500«000   3T;98â>000 

1  I  Delegado  do  Procurador  da  coroa  e  fa- 

i        TcDcimeato  de  catego- 
ria   700*000 

VeDcimoDto  de  eiercJcio       400 WOO    ijioo^oqo 
ConJterrador  do  registo  predial : 
Venúmeato   de   catego- 
ria    600*000 

Veiwánieiito    de   eierci- 

cÍo(a) 600W00 

EscrivXo : 

Vencimento  de  cat«go- 


I.IWWOO 


ria 200*000 

Vencimeoto  de  exercieio       300*000 
Officiaes  d«  diligencias : 

VeDcimentoa  de  catego- 
ria, a  120.000  réis  .■        2W*D00 
Venoimeotos  de  eierci- 

eio,  H  60*000  réis. . . .        120*000 


ftO0*OC0 


360*000 


SBOÇÃO  S.* 

Julgados  nnniefptsi  ao  Ambrls  e  Hon  Relondo 

S  jaizea  municípaei  —  vencimentoa  pelas 

Uamarai  munieipaea — *  " 

Snb-delegados  do  Proenrador  da  corda  e 
fasenda : 
Vencimentoa  de  catego- 

ria,  a  100*000  réis , . .        200*000 
Vencimentoa  de  exercí- 
cio, a  200*000  réis . .  ■        400*000       ffXitíK 

SKCÇSO  V  {b) 

Aíndas  de  custo  para  aerviço  de  correiçào 

a  5  juiies  duriíte  CO  díaa,  a 2*250  réu  675*000 

Ajodaa  de  custo  a  5  eacrivSea  dttrmte  60  

diaa,  a  1*126  rÉia 337*500 

SECÇSO  l«.* 

Alimento  aos  presos  indigentes 


596:0&S^1 


Bispo. 

Côngrua 


AraiMISTRlÇiO  eCCLESIKSTlCft 
ARTIGO  30.* 

SECÇiO  1." 

BÍipa4o  lie  Angola  e  Congo 


II  4*  *|uto  d*  IMO. 


d*  8  da  Jnibe  a  T  d*  Jnlho  d*  190D. 


Somma  e  legut  —  Jfi. 


600*000 


5:665*000 


2:500*000 


491816*500 
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DaiIfOiflo  d>  ilupau 


TVatuporle  — 


DeSo  —  KrattficaçSo 

Dignidades  (chantre,  arcediago,  thesou- 
reíro  mór  e  magistral)  —  gratificação- 
ou  ^nda  de  custo,  a  260<0U0  réis. . . . 

Cónegos,  incloiado  o  doutoral  e  o  peni- 
tenciário—  gratificaçSo  on  ^juda  de 
custo,  a  250^000  réis 

!  sendo  parochos 
dlftecusT; 
1004000  réis.. 

Hoço*  de  cCro,  a  60/000  réis 

OrganÍHta  e  mestre  de  cnpella,  sendo  pa- 
rocho  e  missionário  —  gratificação  ou 
iguda  de  custo T.  -   

Porteiro  da  maça  ou  altareiro 

Sineiro  e  varredor 

EscrÍTBo  da  Camará  ecclesiastíca  —  gr»- 
tíficaoSo 

Escrivão  do  Jaizo  «eclesiástico,  ama- 
nuense da  Camará — gratificação  .... 

Vigário  g«ra),  provisor  do  bispo 

Promotor  do  bispado 

EBCÇIO  s,* 

Parocblaa  \ 

Parochos,  a  350«000  réis i:200IOOo' 

Parochos  —  côngrua   e   vencimf nlo   por  \ 

diuturnidade  de  serviço,  a  7001000  réis    lilOOfOOO 
Parochos  —  côngrua   e   vencimento  por 

diuturnidade  de  serviço,  a  5?3Í333  réis 
Parochos  —  côngrua  e  vencimento,  por 

diuturnidade  de  serviço,  a  4664666  r£is 

Parochos,  a  437«500  réis 2:r.25#iX)0 

Parochos  resignatarios,  sendo  5  a  80/000 

réis,  1  a  10H/ii6.^  réis,  1  a  116/666  réis 

e  4  a  87*500  réis 978/331 

SauístSes,  a  60/000  réis  (6) 1:200/000 


160/000 

l8/0vK); 
B6/0Q0i 


24Ú/O00: 

150/000 

4U/0U0, 


iECÇlO  4.' 


Gnisamentos  e  festividades. . 


ARTIGO  31.' 

SECÇÃO  1.* 

Parocho  missionário  em  Cabinda  {c): 
GratificaçSo  como  professor,  pelo  ar- 
tigo 6." 


:  19:763/3391 


!t  da  ibrll  d«  1900. 

Scmma  e  tegut  —  íís 


19:762/8-39  i 
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PROVniaiA  DE   ANQOLA 


Sonms 

O 

*-• 

1 

3 

1 
1 

1 

TVaiu 

SBOÇÂOI- 

tige  6." ^ 

BBCÇSO  1.' 
Vencimento   de   categoria,  pelo   ar- 

porU —  Rê. 
-*- 

-*- 
-*- 

-#- 

-#- 

-#- 

-í- 
-#- 

19:762^29 

U5:868|991 

-*- 

tigo  6" 

HECÇÃO  t." 

Vencimentos  de  categoria,  pelo  ar- 
tigo SD,"  ■ . 

Gratificação  como  professores,  pelo 
artigo  «• _ 

SBCÇXO  5.' 

Parocbo  na  Hallla : 

Vencimento  de  categoris,  pelo  ar- 
tigo 80.- 

SBCÇSOS.' 

CapellSo  roiasionario  na   colónia  Sá  da 
Bandeira  (Lubango): 
Vencimento  de  categoria,  polo  arti- 
go 30  ■•  

Gratificação  como  professor,  polo  ar- 

->- 
-i- 

'i- 

ff             ff 

SECÇSO  7.' 

Missionário,  capellfio  na  colónia  de  S.  Ja- 
nuário (Hampata)! 

Vencimento  de  categoria,  pelo  arti- 
go, 30."  

Gratificação  como  professor,  pelo  ar- 
tigo G.» 

SBCÇlO  8.' 

Missionário,  capellSo  na  colónia  de  Ohí- 
bia: 

go  80.»    . 

tígoB- 

d*  CaklBdl,  por  pnt  nceem  Hiii  fgrfjM» 

Somrna  t 

-4- 

vluiiilo  apol 

$egne-~ni 

19:762*329 

m:868*m 
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Bo 

^ 

Partrttgai 

PoruplIalQI 

Tranãporte 
ARTIGO  32-' 

646:868*991 

Missões 

se:çXo  1.' 

■iiião  de  S.  Salvador  do  Congo  (a) 

Dotscao  d'esu  miBsRo   e  da  de   S.  Joio  de 
I      naMatimbfl 

Belém 

6:0004000 

SKCtSO  I." 

MiMBo  de  Sinto  António  do  Zalr« 

2:040*000 

HECÇlo  3,' 

llUaò*>  do  diitríclo  do  Congo 

Laudana 

1:000*000 
1:000*000 
liOiWíOOO 

l;00O*OO0 

Lnali 

asoçÃo  í  • 

Hiuõsa  do  dlttricto  de  Loanda 

Libollo ..    ,. 

8:500KK» 

HECÇiO  s.> 

■liiõei  do  «l.trloto  de  Lnnda 

6:0OUi000 
4:OOUÍ000 

Mnapico 

8EC9I0  6.> 

MiMÕea  do  dl.tricto  de  BangaeUa 

10:í)00i000 
6:000*000 

Haaaaca,  Caaaioga  e  Catoco 

SBCÇÃO  7.* 

• 

■laiòei  do  diatrlcto  de  Hoaiamedai 

HnilU,  Jau,  Tyvingiro,  KihUa  e  Malola  dos 

Gam- 

13:000*000 
5:00<)*00U 
6.000*000 

66:040*000 

ARTIGO  33.' 

W 

MuBiouarioa,  a  35OÍ00O  réis     

4:550*000 

(■)  Dfipubo  nlnliMrril  de  )t  da  nutabro  d>  18M. 

"Kl. 

„. , 

Somnatttgw 

eis-.mtm 
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PROVmOIA  DE   ANOOLA 

i 

SOOBUI 

1 

Por  «Hlgoa 

pot  wpimiM 

4.»                                                                        JVofwporíe— ií*. 

ÍIO!352#329 

645:866*991 

ABTIGO  34.' 

Seminário 

i 

l   ; 
X 

á 

300*00ol 

200*000: 

1:200*000, 

4.076*400     ,.„e^^ 

Alimentação,  vestnario,  calçado,  lavagem  de  roupaa  e 

—                                   ARTIGO  ai» 

i 

232*000 

720*000 

l!852*000i 

ARTIGO  se." 

Subsidio  ao  BeminHTÍo  da  Formiga 

3:400*000 

&-        1                      IDimiSTUÇÍO  MILIT&R 

, 

ARTIGO  37.» 

'                                                             &ECÇ20  1.* 

1                             Cominando  ^eral 

1 

1 

Chefe  da  forja   armada,  o  Governador 

geral -*- 

Ajudante  de  campo,  tenente: 

Soldo  pela  classe  a  que  pertencer  . .            -ir- 
GratificaçSo  ..   ..     .   ,    1201000 

Ajudante  de  campo,  alferea  : 

Soldo  pela  cIaB«e  a  que  pertencer  . .           -*- 
G,  atiScaç5o                 .              120*000 

i 

240*000| 

i~2" 

SECÇXO  !.• 

l 

4 

Cfaeféa: 

Vencimentos,  pela  classe  a  que  per- 

1 
! 

'    4 

1    4 

Pret,  pela  clatae  a  que  perteneerem           -4- 

GratificaçSo  diária,  a  30il  réta 438*000 

Serventes,  caboa  on  aoldadoa: 

Grati^acao,  a  50  réi.  diarícs 13*000 

511*000 

í^ 

BZOÇÃO  ».• 

Auditoria  da  guerra  (a) 

i     1 

Auditor  —  gratificaçSo -*- 

1 

S«tr.urio-l  amrÚ  do  J«lio  dt  diroito       120»00( 

~ã 

(■)  Cuu  il*I«ld*ltd«Diilad«l8S9,ull(alS.* 

««™«...ej«í-a.       1»*«« 

1       761*00C 

i  747:249*7?0 

DigitizGdby  CjOOQIC 


340 


Di>l(ila;Is  dl  Juptli 


PorulIgM       ParMpIlalo* 


TrantporU  —  Bt.        120*000        751*000 


Amumenie,  official  inferior  —  gratifica- 

(So 

Servente  —  gratiãcaçBo 

Expediente 


ARTIGO  38  • 

OfSúiaes  do  quadro  da  prorlnoia  (a)  i 

Coroneii,  a  900*000  réis 1:800*000! 

TeaenteB-corooeis,  a  804*000  riu 3:21U«000! 

Mftjorea,  a  730*000  réis 4:3ãO*OUO< 

Capitfiea,  R  540*000  réii 11:880*000 

Tenentes,  a  420*000  réis   15:9110*000' 

Tenentes    quartéis- mestre»,    a    420*000  ' 

réis 2:520*000 

Alferes,  n  360*000  réis 3  9l>l>*000l 

Augmento    de    25    pot    cento    sobre    o  [ 

soldo  (b) 10;9U  JiOOO 

Si^sidio  para  reoda  de  casas  aoA  offioiaes,  i 

que  nSo  tenham  habiUçSo  do  Estado  (e)  0:000*000; 
Angmanto  do  soldo,  por  díatoinidade  de  | 

serviço,  a  capitBes 720*000:  ^ 

ARTIGO  S9.> 

OfBoiaos  do  exercito  do  reino 
em  serviço  na  provinoia 

Com  os  vencimentos  da  circular  do  Hiniaterío  dai 
guerra,  de  14  de  julho  de  1896  : 


5-10*000; 

Gratificação 300*000' 

Rubsidio  diário,  a  3*000  réie l:095*<XX>i 

Subsidio  para  quartel 120*000     o-mg^oOO 

CapítSes  de  cavallaría  e  infanteria: 

Soldos,  a  540*000  réis 2:ltl0*000; 

GratiGcafâes,  a  120*000  léis 4S0*0O0'  i 

Subsidio  diário,  a  3*C03  réis 4:380*000' 

Subsidio   para  quartel,   a    120*000 
'««    _.  JWÍOOO     7,500*000 


Tenentes  de  cavallaria  c  infanteria  : 
Soldos,  a  420*000  r^is  . . 
GratifícaçSes,  a  60*000  réis 


4:620*000 

660*000; 

9:636*000' 


jir! 


Subaidio  diário,  a  2*400  réis , . 
Subsidio   para   quartel,    a   120*000 
réis :...    ,V ■     1 :320*000:  , 

Tenente  veterinário : 

Soldo 420*000 

Gratificação 00*000 

Subsidio  diário,  a  1*000  réis 365*000 

Subsidio  para  quartel 120*000 

[ai  Dtnta  d*  4  da  ■(<>•»  '•  18»8. 
(fe)  DMMCbu  mlnlilarl***  d*  E  d*  . 

daign. 
W  D«i>* 


■  1900  •  S  da  «arfo 


SommaeKgut~Rt.    26:756*00"   62:241  *000J  747:249*720 
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PROTINOIA  DE  ANOOLA 


DadgUflii  da  daipaii 


Fnr  Értlgot        P«  upliolM 


Trantporte— Ri.   26:756*000^  62:241*000,  747:249#720 


Alferes  de  cavallaría  e  ínfaDteria; 

Soldos  a  360*000  réis 2:160*000, 

Gratificac&ca,  a  60*000  réis '360*000 

Sabaidio  diário,  a  2*000  léia 1:380*000 

Subsidio    para   quartel,   a    120*000 

réis 720*000 


Alferes  almoxarife: 

Soldo    

Gratíficaçlio 

SDl>eÍdio  diário,  a  2*000  r< 
•         Subsidio  para  quartel 


360*000 
60*000 

730*000' 
120*000, 


Tenente- coronel  de  iufauterta;  ' 

Soldo 804*000 

OraUficaçao 180*000, 

Sobiidio 1:752*000' 

Uaiorea  do  cavnilaria  e  ínfantería: 

Soldos,  a  720*000  réis 2:880*000 

GratificocAes,  a  180*000  réis 7ã0*000i 

Subsidio  diário,  a  4*UU0  réis ft!84Q*0W. 

Capítilea   de  cavallaria,  infanteria  e  admíuistraçSoi 
militar : 

Soldos,  a  &40*000  réis 6:940*000 

Gratificaçftca,  a  120*000  réis Ir320*000j 

Subsídios  diários,  a  2*400  réis 9:636*0001  j 

Tenentes  de  ínfantería: 

Soldos,  a  420*000  réis 1:260*000 

GralificacSe*.  a  60*0(0  réis 180*000 

Subsidio  diário,  a  1  *200  réis 1:3U*000 

1  Alferes  de  cnvallaria  e  iafanteiia: 

Soldos,  a  360*000  réis 2:160*000, 

I          Grati6caçÔes,  a  60*000  réis 360*000, 

i          Subsidio  diário,  a  1*000  réis 2:190*000 


Alferes  almoxarife: 

Soldo     

GratíficaçSo  .... 
Subsidio  diário,  a 


360*000, 
60*000: 

ae.^jiooo; 


Tenentes  de  infanteria : 

Soldos,  a  420*000  réis  840*000 

OratificacSes,  a  60*000  réis 120*000 

Gratificac^s  complenen tares,  a  réis  i 

360*000 720*000 

AUetea  de  ínfantería  :  i 

Soldos,  a  360*000  réU 720*000 

OratifioflçSes,  a  60*000  réis 130*000 

OratíficacSes  complementares,  a  réis 

360*000 : 720*000 


Somimettsut—Ss]  76:207*000;  62:241*0001 
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Transporte  — Kl.   76:^7 MOO  tí2;24U00i/:  747:249*720 

Com  08  veDcimeotos  da  caria  de  lei  de  16  de  julho 
de  1889 : 
2    Maiorca  de  infanteria  : 

I  Soldos,  a  720«00U  réis 1:440»000. 

'  Gratificaçaes,  a  180*000  réia 860*000     ,  o~..i«n 

'  ■™"pW    7H-I1O71OO0I 

0  subsidio  para  qnartel  nSo  é  abonado  aos  officinea,  "  ■  "^ 
quando  babitein  em  edificioa  do  Eatado,  e  bó  per- 

I  teuce  soa  capitllea  c  subalterDOB  vencendo  pela  ta-,  1 

bella  A,  quando  arregimentados  I 

Aoa  officiaes,  que  vencem  pela  tnbella  B,  deve  dedu-; 
^i^-^e  a  gratiticaçio  com pleme atar,  ousuido  desem-  '     '    j 

penhcm  comtnissões  pelaa  quaca  teubam  direito  a'  ' 

receber  gratificação  igual  ou  superior,  níLo  podendo,  I 

em  caso  algum,  receber  vencimeutoa  auperiorea  aoal  I 

da  tabetU  A.  i  ' 

1^  ARTIGO  40.»  i  '  j 

'         OCBclaea  do  exercito  do  reino  | 

'  destaoadOB  so  dlstrioto  da  Lunda 

,    2    CapitSes: 

Vencimentos  pelo  artigo  39.* -f- 

I    2  I Tenentes:  " 

\  Vencimentoa  pelo  artigo  39.° -$-  _,_ 

, ARTIGO  41." 

SECÇÃO  I."  j 

Bat«Tia  de  artilheria  de  Angola 
1  'CapitSo  :  ' 

Vencimento,  pelo  artigo  38."  ou 39°.  -#-    I 

Gratificação  (ai 12OÍO0tf  I 

1    Primeiro  tenente  :  ] 

'         Vencimento,  pelo  artigo  38."  ou -SB.'.  -t- 

Gratiticaçao  (a) 60|000  i 

1 .  Segundo  tenente  :  | 

1  Vencimento,  pelo  artigo  33.°  ou  39".  ~f~  \ 
I         GratifieaçSo  (d)    6OÍ00a; 

1    Primeiro  sargento,  a  335  réis 122(275, 

-     3 :  Segnndos  sargentos,  a  275  réis  301«!25:                     j 

I    18  ^  Primeiros  cabos,  a  100  réis 657Í000;                                          I 

18  :  Segundos  .;aboa,  a  70  réis     4í>9í9  Ol                                               , 

!  1&5  ;  8o'dado»,  a  70  réis     ...  3:9tiO*25},                     I 

1     ai  Corneteiros,  a  110  réis 80*300                                           ' 

'  GraiificHçito  de  2<J  réis  diários  a  i  snr-  |                     '■                     \ 

:      gpntos 29*200                                                ^ 

I  Fardamento  a  129  praçaa,  a  30  réis   .      .  2:l57*15li| 

I  Pao  a  197  pravaa,  a  Cl)  réis  (õ) 4:314*30U'                                               j 

;  Auxilio  para  rancho  a  4  cfficiaes  inferio-  ' 

I     res.82l0réi8 313*000;                     i 

I  Angmento  de  auxilio  para  rancho  a  4  offi-  '                     \    '                ' 

I     ciaes  inforiores,  a  60  réia 73*000 

I        :  Auxilio  para  rancho  a  193  praças,  a  117  i 

1        I     réis... ; 8:243*065, 

a)  CoBtlfUi-M  ••le*ao«ÍnrBlo  |iu«ou-a  dêptr-                                                                                I 
Irutcrrin  Ol  offlel»!  t  fnuvl(liid>|iravin«la.                           i                                                      1 
'  (fr]  Ao*  iBdICBM  t  abonailB  futnlui,  dm  Halo  o                                                     | 
I  prato  *D|i*rior  *o  4*  pio.  '  

-  ,ã5Õ!  SommaeKgve-Si.  20:950*565, :HO:248*Õ«)  747:249*720 
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FBOVINOIA  DE  ANGOLA 


EDtretenimeDto  de  armauiento,  correame 

o  equiparoento,  a  275  réis  por  praça  . . 

Para  coateio  de  cainaa  para  197  praças,  ú 

rasio  de  1,75  réis  por  praça 

I  UlnminaçSo  do  quartel 

jLmfaa 


oêdieDte  do  Conselho  administrativo  . 
Uelfaoria  do  mncho  nos  dias  festivos. . . 

1 25  por  cento  sobre  o  pret  ia  praças . 

Ãuilio  para  rancho  is  praças  convales- 

GratificaçRo  de  readnussSo 

]  GratiScaçSo  de  marcha  a  caboa,  come- 
r|     teiroB  a  soldados 


I9?<74n! 


224000 

4304000 

a4«ooo 

304UOO 
46^425 

28^745 

500W00 
100  WOO 


I  SBCÇiO  t.' 

Batalhão  de  ciçalorei  n.*  1 
1  I  Tenente-coronel ; 

i         Soldo,  pelo  artigo  39." 

1         GratificoçSo 

1    Hífjor : 

I         Soldo,  pelo  artigo  39." 

Qratificaç&o 

4    Capíties: 

Soldos,  pelo  artigo  39.* 

Gratificações,  a  120^000  réis 

1    ikjndante,  tenente : 

Soldo,  pelo  artigo  39.' 

I         Gratificação 

8  :TenenUs: 

:         Soldos,  pelo  artigo  39.* 

I         Giatificaçaes,  a  60^000  réis 

1     Ajudante,  alferes  ; 

!         Soldo,  pelo  artigo  39.> 

Gratificação    

8    Alferes: 

Soldos,  pelo  artigo  39  > 

Gratificações,  a  €9«000  réis 

1  CirurgiSo-niór  -- 1  facultativo  do  quadro 
de  snnde,  soldo  e  mais  vencimentos  pelo 

artigo  11.* 

1  Cimrgi&o- ajudante — 1  facnltativo  do  qua- 
dro de  sande,  soldo  e  mais  vencimentos 
pelo  artigo  11.' 

1  CapellSo  : 

\        Soldo 

Gratificaçto 

2  Quarteis-mestres  : 


Soldos,  pelo  artigo  39.» 

Gratificações,  a  SofOOO  réis 

Sargentos  ^tj^dantes,  a  465  réis 

Sargentos  quarteis-mestres,  a  415  réis  . . 

Mestre  de  miuica : 

Pret,  a  915  réis 3331975 

Gratificação,  a  200  réU .  73W0Q 

Contramestre  de  musica : 

Pret,  a  495  réis 180Í675 

Gratificação,  a  170  réis.  62Í060 


ISOjOOOi 

1  :OI8f350i 

302^950' 


406^975. 
242J725 


Sanonaeiegae  ~  St.     4:67t^OOo'  22:605|30S| U(}:2i8#fl0(^  U7;;tr«720 
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PROVniOIA  DE  ANaOLA 


»_ 

1 

Porutlgoi 

5.- 

IVa«iwrte_Ji..|l69:999#43014O:248í0O0 
Batalhão  da  caçadorei  n.*  3 

747:249í720 

A  mesma  orgauisB^Io  de  cBfadore»  n*  1,  aendo  de| 
'JãO  réÍB  o  auxílio  pata  rancho  aoa  officiaes  iofe-: 


Batalhão  ds  eaçaiorea  a."  ^ 


Deduz-se  a  imporUDcia  doo  v-enciíueulos  dns  praças 
que  faltam  para  o  complato,  e  em  tratamento  noB 
hospitaei)  e  licençaa  registadaii :  aOiOQO^OUOig, 


ARTIGO  12 

" 

SBOÇSO  1.* 

1.*  companhia  d« 

BÚarra 

1 

2 

1 

Capitão  (a): 

Vencimento,  pelo  artigo  40.° 

Teoentea : 

Vencimentos,  pelo  artigo  40.» 

Alfere.  : 

Vencimentos,  pelo  artigo  40- 

Sargento  ajudante : 

Pret,  a  465  rils 16»í725 

Gratificação,  a  930  rêia .        339Í450 

1 

1 

Coronheiro  r                              * 

Pret,  a  125  réis 

OratificBcSo,  a  120  rÓis 
diários   em   2O0    dias 

45I62D 
24^000 

» 

Espingardeiro : 

Fret,  a  12.-.  réis 

Oratilícaçlío,  a  120  réis 
diários    em    200   dias 
uteb 

45«(i2f> 
24^000 

Correeiro : 

Pret,  ft  125  réis 

Qratificaçito,  a  120  réis 
diários    em   200  dias 

Primeiroa  sargentos: 

Prets,  a  815  réis 

GratificatSei,  a  630réi8._ 
Segundos  sargentos :     - 

Prets,  a235iéia 

Gratiãcaç3e9,  a  470  réis._ 


(a|  Ferurii  do  ctnml» 


o  Titia 


.?»», 


Sonma  t  tegut  -  Si     3:723^825'. , 


.1429:020«052  747:849«720 
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DfiiffBmçio  dA  4«ip«ia 


TroTttporU- 
Primeiros  caboB : 

Preta,  a  95  réis 4I6I100 

OratificafSeH,  a  105  réis.       459^900 
Segundos  cabos : 

PretR,  a  75  réia . .    328^500 

Gratificações,  a  45  réia.        197^100 
Contramestre  de  comet^irOB : 

Pret.al35  réia 49^375 

Gratificação,  a  105  réis.  38025 

Corneteiros ; 

PreU,  a  85  réis 1241100 

GrBtificsç5ea,  a  35  réis.  5U100 

Apreodízea  de  eomelelroa— prets,  a  70 

réia 

Soldados  ; 

I'rets,a75réi8 6:570^000 

Gratificações,  a  26  réis.     2:19OW0O 

Fardamento  para  286  praças 

Pio  para  12  praças  europêa^,  a  120  réis. 

PSo  para  25  praças,  a  60  réis 

Farinha  para  234  praças,  a  35  réia  . . 
Auxilio  para  rancno  para  15  officia^a  in- 
feriores e  eqniparadoa,  a  100  réia  .... 
BaçQes,  a  200  réis  diários,  a  15  officiaes 

inferiores  e  equiparados 

Auxilio  para  rancho  a  12praçaaeuropéaB, 

a  300  réia  diarioa 

Auxilio  para  rancho  para  263  cabos,  cor- 
neteiros e  soldados,  a  50  réis  diarioa,. 

BeadmiasSea  de  praças 

Entretenimento  de  armamento  e  equipa- 

Para  custeamento  de  camas  para  286  pra* 

Çaa 

Aceite  para  luses  no  quartel  a  destaca- 
mentos  

Lenha 

Despesas  miúdas  do  quartel . . 

Expediente  do  Conselho  administrativo. . 
Melhoria  do  rancho  nos  diaa  featiros. . . . 


3:723*8251.. . 

i 

876f000| 
525««00^ 


175f2C0; 
5U100 

I 

8:76O«000' 

3:137«700> 

537«60U: 

547*600 

2.-989  f  350: 

547*500J 

1:095*OOOJ 

876«00o! 


429:020(052  747:249*720 


150*000 
291*3201 

24*000 

30*000i 

^*'^'  30:072*6471 


BECÇXO  ».• 

2.'  oOBptnhia  da  fneira 
A  mesma  organiaaçSo  

SBCçXoi.' 

Secçio  de  «rtilberia 

Primeiro  tenente : 

Vencimento,  pelo  artigo  40,". ...... 

IjeiFundoa  sargentoa : 

Preta,  a  «5  réis 200*750 

GratificaçSes,  a  325  réia .        237*250 
Muaico  de  2.»  classe,  mestre  da  charanga: 

Pret,  a  1*335  réia _ 

Soturna  t  êtgue  —  St. 


43e*000| 

487*2751 


986*276  60!l*6#294!429!020#052l  747:849*720 
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PROVraaiA  DE  ANOOLA 


4  TraniporU  —  Rt, 

1  Ferrador-foriador : 

Pret,  a  1«0U5  réis  ....        3r6<82a 
Gratificação,  a  700  réis         2.^>5f.'i00 

2  PrimeiroB  cabos  enropêus  : 

PretB,allftréÍB 83*950 

GratificaçSes,  a  305  réis       22iitC50 

10    Soldados  earopeas : 

Pret9,a85réis.. 310#25() 

GratificaçSeB,  a  235  réis  857g750 
14  Soldados  indígenas  -  preis,  a  85  réis. . . 
1     Clarim  europeu  : 

Pret,  a  186  réis 67*625 

I  Gratificação,  a  175  réis. 63i875 

1     1     Aprendia  de  clarim,  indígena  -  pret,  a 

I  86  réis 

1   i  Ferrador  europêo : 

Pret,  a  215  réis 78*475 

;  Gratificação,  a  205réie. 74*825 

1  \  Aprendiz  de  ferrador,  iudigena  —  pret,  a 

!      85  réis 

1   i  Correeiro-selleiro  :  .,    „  , 

'  Pret,  a  125  réis 45*626 

Gratificação,  a  400  réis 
diários  era  240  dias 
nteis HBfOW 


025*27^1  60:145*294,429.020*052,  747:249*720 


Forragens  para  15  solipedes,  a  450  réis.  2;643<750 
Fardamento  a  40  réis  para  17  praças  eu- 

ropéas,  e  a  30  réis  para  16  praças  indi-  ■ 

ganas ■  ■    ■■,■■■  liaíiw. 

j  Fardamento  a  90  réis,  para  o  ferrador-  ,.„,„^  : 

forjador .■■•■■  «2*850 

\  Fardamento  a  76  réis,  para  o  mneico  de  , 

I      2.'  classe  .,...-.      27*376: 

I  Pio  a  120  réis,  para  18  praças  eiiropêas, 

e  a  85  réic,  para  16  praças  indígenas  .  992*800: 

Auxilio  para  rancho  a  4  officiaes  inferio-  ' 

.       res  e  eau' Peados,  a  500  réis  diários. .  7.30*000, 

.  Baçao  a  200  réit,  para  o  musico  de  2.'  ^ 

(.jggge T8*yUU' 

I  Auilio  para  1  iniiaico  do  2."  classe,  a  100 

'      réis           .-    -...-■■--■-■    »-<•■■--'.  ob*600 
Dito  para  14  outras  praças  europôas,  a 

(      2(«  réis  diários,. ^S^^ 

Dito  a  16  indígenas,  a  50  reis  dianos. . .  292*000 

Entretenimento  de  armamento  c  eqoipa-  ,,j.,,„.i 

mento,  a  2,75  réis  por  praça -JbílJ.T 

Ferragem,  curativo  e  concertos  nos  ar-  _„,,„;  ■ 

reios,  a  18  réis  por  solipede iisííkw, 

Para  custeamento  de  camas  para  36  pra-  | 

ças,  4  razJo  de  650  réis  por  cada  pra-  ;„„g^i 


Illn 


inaçao  do  quartel ?9'2í!!!i 

.  _•— ic -tj;™,,..  ....  46*720' 


Deduz-ae  a  importância  do 


^*""*  10!542*755; 
enoimeiito  das  praças'  70:688*049 


qoc  faltam  para  o  completo,  em  tratamento  o  («viiiim 

pitai  e  com  licença  regiatad.i '     <:wu»uw.  g3.gge^()4p 


íiomma  t  U3M—IÍ: ,492:708*101:  747:249*720 
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P«  uilfai        For  raiilinti 


.402:70811101,  717.249*720 


Compaolda  't  dragóss  do  planalto  d«  Xoi-amela* 

Capitfio : 

Soldo,  pelo   artigo  nor- 

reapoudente -t' 

Gi-atificaçao<íi) 2-tO^OOO       240*00'' 

TeDeuteo  : 

Soldos,  pelo  artigo  cor- 

reapoodente, -*- 

GraitficacSes,  n  6O*0UU 
^*ÍM-) ,.    M*000        ,2„,„oo 

SoldoB,  pelo  artigo  cor- 
respondente      -í~ 

GrHtifivacOes,  a  60|tX)0 

■■éi»  («) ^*^        liíOíOOO 

Facultativo  veterinário  do  2.'  claase  : 

Vencimentos  pelo  artigo  40.» -#- 

\  Sargento  ajudante,  a  93U  r^is 339U50' 

Correeiro-Bellejro ; 

Pret,  a  250  réis ÍUÍ2,W 

Gratificação,  a  500  réis, 
em  200  dias  úteis    -  - .        lOOíOO:)       191*2501 
Perrador-forjador : 

Prel,  H  «70  réis 244*551) 

Gratificação,  a  500  réis, 

em  200  dias  úteis . .        lOOtOOO       344s55fj' 
Coronbeiro ; 

Pret,  a  250  réis 91*250 

tiratificafão,  a  500  réis, 
,  eio  200  dias  úteis. , .  ICOiOOO       igitóOO 

;  ,  Espingardeiro  : 

Pret,  a  250  riis 91/250 

Gratificação,  n  500  réis, 
em  200  dias  úteis  , .  1' 


I     2     Primeiros  sargentos,  a  GÕO  réis 

i    8    Segundos  saigentos,  a  530  ráis     .    ... 

I  16  I  Primeiros  cabos,  a  240  réis 

16  :  Segundos  cabos,  a  200  réis    

1  50  I  Soldados  europeus,  a  200  réis 

j  15  ,  Soldados  indigcna»,  a  70  réis 

I     1   i  Contramestre  de  clarins,  H  430  réis. . . 

I    4  I  Clarins,  a  270  réis 

I    2  I  Aprendizes  de  clarim,  a  200  réis  .... 

i    2  {  Ferradores,  a  430  réis 

'    2  I  Apreodises  de  ferrador,  a  200  réis .... 

I  Fardamento  para  123_prHy**.  *  30  réis 

I        I  PSo  para  123  praças,  a  00  réis  , . . 

I        .  Autilio  para  rancho  a  ]l  officiae 

4  praças  equiparadas, 


ife- 


101/250: 

474/50ul 

l:547*tíOO! 

1:401  «UUi! 

l;li;8/000: 

3:6504000 

3ti3»2f>U 

150t950l 

39U200| 

1411/  00: 

313l9iH>| 

146/000. 

1:316/800. 

2:693/700' 


réis 1:095*000 


Somma  t  tegne  —  Bt.  16:656/300, 492:708/101    747:249/7» 
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PBOVINOIA  DE  ANOOLA 


Por  aRIget        Por  >ipl;n)M 


TratiMporU  —  fí».  16:fi55*300 

ÀDiilio  para  rancbo  a  108  praças,  a  100 

réia 

Awfçt 

ciaes  inferioTCB  e  de  40  réia  para 

oalrns  praçaa  

Melhoria  de  rancho  em  díaa  festivos 

Eotreteni mento  de  armamento,  correame 
e  equipamento  individual,  a  2  réis  por  . 

Ferragem  e  curativo  de  cavallos,  eotre- 
tenimento  e  concerto  de  arroios  e  equi- 
pamento que  lhes  diz  respeito,  dos  ins- 
trumentos bellicos  e  pequenas  repara- 
(Ses  e  limpesas  do  quartel,  a  18  réis 

por  cavallo 

GratificafSo  de  readmiasiio  is  praças  de 

pret ÍOOíOOO 

IltnminaçRo  do  quartel 1502000 

Lenha .WíOOO 

Expediente  do  (.'onselho 

companhia GOíOOO 

Despesas  miúdas  do  quartel   â44U00 

Subsidio  para  a  grauja 2U0iOO0 

Forragens 4:307#OoO 

"ratificação  ao  missionário  que  desempe- 
nhar as  fuacçOes  de  capellito lOOjOUO 

Etspe*  a  oBiciacs  inferiores,  a  300  réis 

diários    r»UíO0O 

Etape  e  gratificaçio  de  marcha  a  outras 
praças •200tf)00 


Dítíibd  d«  sitilheria,  anneu  i  companhia  de  dragcei 
do  plaoalui  ce  UoisamsJM 

Primeiro  tenente  de  arlilherin  : 

Vencimentos  pelo  artigo  40," 

Sargento  ajudante,  a  930  réis  diários  . . . 
Primeiro  sargento,  a  60»  réis  diários  .  .  . 
Segundo  sargento,  a  530  réis  diários  - .  . 
Serralheiro -forjador : 

Pret,  a  670  réis  diários.        -24)^550 

Gratificação,  a  fiOi)  réis, 

em  200  dias  utcia IQdfOOO 

Carpinteiro  de  viaturas : 

Pret,  a  670  réis 

GratificaçSo,  a  500  réis, 
em  200  dias  úteis.... 


3S94450 
2372250 
I93J450 


2442550 


'""^  344*550 

Primeiros  cabos,  a  240  réis 35O440U 

Segundos  cabos,  a  200  réis    2922000 

Sordados  europeus,  a  200  réis l:Tr>22000 

Saldados  indígenas,  a  70  réis 4082800 

Ferrador,  a  430  réis 15629-50 

Clarim,  a  270  réis 98255Í) 

Fardamento  para  55  praças,  a  30  réis.    .  6022250 

Pão  para  55  praças,  a  GO  réia 1 :2OI2riO0 

Auiilio  para  rani-bo  a  3  officiaes  inferio- 
res o  2  equiparados,  a  2oO  réis 365*000 

Soirma  t  »tgut  —  Rt.  6:6892700 


5192:7084101    747:2492720 
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TranêporU  ~  B*.    6:689*700 

Auxilio  para  rancho  a  50  praçns,  a  100 

réis 1:825ÍOOO 

AuEmeoto  provisório  do  auxílio  para  ran- 
cho, na  razão  de  85  ríia  para  os  offi- 
ciftea  ioferíores  o  fie  40  ríia  para  as  ou- 
tras jiracns  (o)    

Melhoria  <ie  rancho  noa  dias  featiyoi  . . . 

Entretenimento  de  armamento,  correame 
e  equipamento  indiTÍdual,  a  2  réis  por 

Ferragem  e  curativo  de  cavalloa  e  mua- 
rea,  entreteni  mento  e  concertos  de 
arreioa  e  equipamento  que  lhes  diz  rea- 
peito,  doa  mstrumentoi  bellícoa,  e  p^- 
qncuas  reparações  e  limpeza  do  quar- 
tel, a  18  réis  por  cnvallo  ou  muar  .    . . 

Readmissão  a  praças  de  prct 

Forragens  para  74  cavallos  e  muarea,  a 
160  réis  diarioB  


Etape  a  1  official,  a  200  réia 

Etape  e  gratificação  de  marcha  a 

PMÇas 

Subsidio  de  marcha  e  de  reaident 

oiSciaes  e  officiaes  inferiores.    . 


40Í150 


4«6«mo 

300^000 

30^000 

a =701*000 


73ÍO0O 
lOOtOOO 
tiOUlOQO 


Dedns-se  a  importância  dos  veocimeutoa  das  praçaa 
que  faltam  para  O  completo,  em  tratamento  dos  ' 
pitaes  e  licenças  registadas  


Para  melhoria  de  rancho  a  praças  convalescentes  dos 
diversos  corpos,  gujeitaa  a  regimen  especial  . . 

ARTIGO  45." 
Companhiai  moveis  (2.*  linha) 

Corneteiros  —  prets,  a  70  reis 7C6Í500 

Fardamento  para  ^0  praças,  a  30  réis  diá- 
rios   ,   ..        328*500 

Rações  de  farinha,  n  30  réia 3^8*500 

RnçSes  e  outras  despesas  com  aa  praças  empregadi 


I  utensilioa 


ARTIGO  46.» 

Oommandos  militares 

BECÇAO  1.' 


ilitares 


Comm  andante  a    de 
N'Cuto  e  Mucull: 
Soldo,  peta  claaae  a  que 

pertencerem — *- 

Gratificação   para   oa   3 
commandantcs UOOíOOO 


Sontma  e  Kgue  — fíu. 


43:248*110 


8.0  0í0"0 

Íi00*000 
200ÍO00 


Õ54;179*7li;  747:249*7S 
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província  de  angola 


TrawporU  —  B,.        90'iíOOO 
CommaodaDte  do  posto  militar  de  Zobn ; 
Soldo,  pela  classe  a  que 

pertencer -^ 

Qralificafao  360^000 

Comm andante    militar   ile   Maqaella   do 
Zumbo : 
Soldo,  pela  elaase  a  que 

aratificaçao'!.'.    ".'■'..'.'        G00<000       gooíOOO 

SECÇÃO  1.' 

Commaudautes  uiilitarcs  da  Luoda : 
Soldos,  pela  classe  a  que 

pertencerem -t- 

GratificaçSes,  a  300f  000 

réis 900ÍOOO 

i^P''"""«*o ^^*tK>0     i.350,o;iO 

Amanuenses,  offiuíaes  inferiores; 
l're(s,    pelo    respectivo 

corpo -t- 

OratiãcRçSes,  a  73«000 

réis 219*000 

50  por  cento 109i600 

SBCÇXO  !.■    . 

Commaodante  militar  em  Libollo : 
Soldo,  pela  classe  a  que 

pei  tencer -#- 

Gratificação 600i000       eOOJOOO 

Amanuenaé,  official  inferior  : 
Pret,  pelo    respectivo 

corpo -i- 

Oratificaçlo 120*000       12OIOOO 

SBCçXo  I.* 

Comtnandnnte  do  posto  militar  do  Cnango ; 
aoldo,  pela  classe  a  que 

pertencer -í  - 

Gratificação 600i000       tíOOlDOO 

Amanoense,  official  inferior : 
fret,  pela  classe  a  que 

pertenctir -í- 

Gratifioaçilo 180*000        igOiOOO 

BECÇÃO  S.* 

Conimandante  do  posto  militar  de  Ambriz  : 
Soldo,  pela  classe  a  que  pertencer  : 
Gratificação _   360*000 

SBCÇÃO  «,• 

CoRunandante  do  ptosto  militar  de  Amboim 
Soldo,  peta  classe  a  que  pertencer. . 
Gratificação 360*000 

Somma  e  tegue 


5:7»j*500:5ãlí  179*711 
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8 

«- 

â 

§ 

Psriitlgoi 

Foruplixl'" 

b.' 

TrantporU  —  S» 

1 
5.758*500  &54:1 79*711 

Í47:2(9*720 

1 
1 

Soldo,  pela  classe  n  que 

pertencer -í- 

GrBtificaç3o 366ÍO0O       (tfi^jimn 

456*250 

1 

SUCÇÃO  B.' 

Coimnaudauta  do  posto  militar  de  MAtota,  qunndo 
official  inferior : 
Pret,  pela  classe  a  que  pertencer. . .           -*- 
Gratificação 240*000 

HKC-ÇÃO  !».• 

1 
1 

Soldo,  peln  classe  a  que 

pertencer -í- 

Gratificaçao 3(iS*000       tf-r.rmn 

45(i*!í50 

SKCÇiO  10.' 

1 

1 
1 

Soldo,  pela  classe  a  que 

pertencer -*- 

Gratificação ^38*000       o««/rtrVí 

Amanuense,  official  inferior— gratifica; So        108*000 

3;i6*000 

SECÇÃO  II.' 

1 
1 

CoDimandaDto  do  posto  militar  da  Babia'd03  Tigres : 
Soldo,  pela  classa  a  que 
pertencer -í- 

Ãmanuense,  sargento  destacado  —  grati- 
ficação           72ÍOOO 

288*000 

SBCÇÃO  12.' 

1 

Comi  nau  (1  nu  te  do  posto  militar  dc  Chinfuca: 

Soldo,  pela  classe  a  que  pertencer. .            >í- 
Grfllificaçao 360*000 

3(i0#000 

7.956*000 

ARTIGO  47.- 

Fortalezas 

SECÇÃO  l.' 

1 

S.  Miguel 
1  Governadora 

Soldo,  pela  eliisae  a  que 

pertencer -*- 

Gratifienvao  ^  ..''^O&KW        j.jo^oOO 

Coiideatavcl  — prel,  n  lai  rÓi.H 58*40fl 

IlliiminaçSo 35*000 

Somtna  t  ugiii  —  Hi 

213*400 

213*400 

562:134*711 

747:249*720 
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PBOVDIOIA  D£  ANGOLA 


Dfldlfiuflo  dm  dacpBH 


Por  ullsu       Por  oapUul** 


TraiuporU  —  R» 
SRCÇXO  >.■ 

S.  PrutdKo  de  P«nedo 
1  âovernador :  , 

tíoldo,  pela  clasie  a  qu« 

p«rteiiceT -i- 

GratificaçSo  ...     .               IgOlOOO        120ÍOOO 
Coodestavel  ~  pret,  a  160  réis 58/400^ 


Fiel  do  material  de  guerra,  cabo  o 

dado— •grati6caçSo. . . .-. 

IlIuminaçSo 


■ol- 


SGCÇAO  (.• 

S.  Pedro  da  Bkrra 


1  Ooremador 

Soldo,  pela  classe  a  que 
perteucer 

GratificafSo 

Condestarel  —  pret,  a 
HlnminaçSo 


réía  . 


SECÇlO  4.* 

8.  Fillppe  de  Bengnella 
1  Govnmador : 

6old^  pela  classe  a  que 

perteuceT -1- 

Gratificaçlo laO^XW 

Coudeatavel  >-  pret,  a  160  réis 

iliumioação 


120M00 
&8J10U. 
25^000 


120f000 
581400 

260O(X), 


SECÇlO  S.' 

S.  Fernando  de  Mossamedea 


1  Governador : 

Soldo,  pela  classe  a  que 
pertencer . 

Orati£ca;So _ 

Coodestavel  —  pret,  a  160  réis 
lllnminaçio   


120«000; 

58H00 
26«O0(j| 


SBCÇlO  8.' 

Forte  'Prlnctaa  Amélia* 

Commandaule,  capitSo-mór  dos  OanguelUs  e  Ãmbuel- 
las 


SECçSo  1.» 

Forte  -Maria  Pia' 
Coramandante  —  gratificaQSo 

SECÇÃO  8.* 

Fone  oCaBslnga' 
CoixmandBDte  —  gratiãcaçito    


313«i00  562.-134íTI1    T47:2i9f7a0 


Somma  e  legtie  —  Bt ,     2:257í000!562.134í7n,  747:249*720 
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, 

SOUBS 

i 

á 

Psrutlsw 

for  miAimlm 

5.» 

2Vaiwp<>ríe-JÍ. 

SECÇÃO  9.' 

Fortiio  «HoTei  Ferreira. 

2:257  ÍOOO 

6O0ÍO0O 

562:134*711 

747:249*730 

SECçXo  ia* 

ForUm  •Hanbft- 

-L 

CommandRiite  —  gratificação 

BECÇIO  i!.' 

Fortim  dos  Dambei 

'    860«000 

SKOÇXO  II.' 

1 

Commiuidaiite   de   divisfio  oa  ilha  '«ie  CaiiiniaDg:ua, 
cODcelho  de  Calumbo 

UMOOO 

ARTIGO  *8.' 

Deposito  geral  dos  degredados 
em  Loanda 

8BCÇÃ0  l.» 

2 
4 

360^000 
120  000 
120*000 
120*000 
60*000 

406*000 

659*60>'> 
65*700 
131*400 
4701850 

182*500 
57*000 

Official,  aervicdo  de  theBoureiro  — gratificaçRo 

PrimeiroB  BRTgeatos : 

PretB.  a  815  réi« 22t><950 

S«gundoH  sargentos: 

Gratificação  especial 75*600 

Fardamentos  a  6  officiaes  inferiores,  a  80  téis 

Auiilio  para  rancho  a  6  sargentos,  a  215  ríis 

Foitaleu  de  S.  Psdro 

1 
8 

Cominandanle  —  ^ratificaçSo • 

Auiiliares  ..'  gogundo  sardento  —  graUficaçao 

(  cabo  —  gratificação    

DepflBito  de  Bengttella 

300*000 
34*000 
21*600 
10*800 

83 

60*000 
120*000 
24*000 
21*600 
48*200 

&mma  tugitt  —  R». 

3:377*250 

666*095*711 

747:219*720 
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PBOVINOIA  DE  ANGOLA 


Somu. 

Dulfmitio  da  d«i*H 

Por*itlg«        Porn^llalM 

6*                                                                              TratuporU    ■  Bt 

3:377*250 

566:095*711 

747:249*720 

SECÇÃO  e.' 

Paia  fnrdamcnto,  rancho,  expediente,  tratamento,  no 

hoapitRi,  dos  condeimiados,  e  ilIuDiioacíIo  dos  quar 

Uis 

40:000^000 

43:377*250 

ARTIttO  49." 

Oolonia  penal  militar  e  agrícola  («) 

:         Soldo,  pelo  artigo  cornspoudeote  . .            -*- 

50  por  cento  (6) 330*000 

\         Gratificação  especial  600*000 

1:050*000 

3    Tenentes: 

iioldos,  pelo  artigo  correspondente  .           -í- 
Uratificnçaes,  a  60*000  ríis  ih).,..        18OÍO00 

50  por  cento  (6) 720*000 

900*000 

4    Alferes: 

S'ildos,  pelo  artigo  correspondeu  te. .           -í- 
Gratificaçfcs,  aã)*O0UrÉÍ9ii)   ....        240*000 

rO  por  cento  (6) 840*000 

1:060*000 

1    Facultativo  de  2  •  ulaase  do  quadro  de  aandc: 

Soldo  e  gratificação,  pelo  artigo  cor- 

-    .W  por  cento  sobre  0  30tdo 414*000 

414*000 

Pret,  a  465  réis 169*715 

204*585 

50  por  cento 84*86( 

3    Primeiros  sargentos: 

Prets,  a  325  réia 344*925 

1         50  por  cento 172*460 

13  ;  Segundos  sargentos : 

517*385 

Preta,  a  235  réis 1:020*300 

50  por  cento 514*660 

1:543*900 

1 

Contramestre  de  corneteiros,  a  100  réis 

36*500 

4 

Corneteiros,  a  70  réis  . 

103*200 

87*t:00 

4 

Aprendizes  de  cornet^iro,  a  60  réis 

GratificaçOea  de  20  réis  diários  a  16  offi- 

■     ciaeí  inferiores 116*800 

[  50  por  cento 58*400 

175*200 

273*750 

Raç&ca  ae  pão  para  as  mesmaa  praças,  a  60  réis    . . . 

547*500 

.  Auxilio  para  rancho,  n  215  r6is  para  oa  inferiores  e  a 

117  réu  para  9  eorneteiroB 

1:639*945 

,  Para  custeamenio  de  canias  para  25  praças,  á  razão 

de  2  75  réis  por  praça 

25*095 

Snbaidioa  de  marcha,  para  8  officiaes 

I:216*6<i5 

Subaidioa  do  marcha,  para  16  officiaes  inferiores  .    . . 

386*900 

Etape,  para  officiaes  e  officiaes  inferiores,  incluindo 

e  olSciaca  a  210  réis) 

1:489*200 

Melhoria  do  rancho  em  dias  festivos,  para  25  praças 

14*025 

400*000 

|t)  E  I»  «.b*.  Ua  p>r>  u  offlct.ei  d>  (u>fiil{l<>  da  ||[.1>I»I>. 

qn.mJii  fi(iB  piris  do  !>■•«■  dnwloiilk 

1 

34 

Stmma  t  tegue  —  Pt. 

12:1.^1  Í500 

*9:472*961 

747:249*720 
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TrantporU  -  Rt    12: 151^500' 609: 472  »d61 


Expedleate  do  Conselho  de  colónia 

Ateite  para  Iiues 

ForragcDS  parn  12  CRvalloa,  a  100  réia  por  dia 

Entretenimento  do  armamento,  correame  e  equipa- 
mento individnal  dos  condeinnadoa,  a  2,75  réia . . . .  í 

AcqmBif  3o  de  artigoa  diversoa I 

Entretenimento  de  inatrumentoa  agrários,  acqniaifflo' 

de  gados  e  aementes    

Entretenimento  de  telegraplios '■ 

Entretenimento  de  mobília  e  utensílios  divorsoa  .    . 

Medicamentos,  appositos  e  diétaa , 

Explorarão  de  materiaes    \ 

Eotreteiiimento  de  ferramentas . .  .  .i 

O  pret,  pSo,  rancho  e  fardamento  doa  condeninadoa 


lOOtOOO 
160J0OO 
438^000, 


600^000 
400IÍOOO 
200/000 
400/000 

aooioooj 

15011000 


les  inferiorea . 
o  hospital,  dos 


Batalhão  disoipllnar  (a) 

Commandante,  tenente -coronel-:  1 

Soldo,  pela  classe  a  qae  pertencer.  -  -í- 

QratificaçSo ISOiPOO; 

Soldo,  pela  claase  a  que  pertencer, .  -t- 

Gratificaçto ^    lljO/OPOj 

Ajudante,  alferes  ou  tenente  : 

Soldo,  pela  classe  a  que  pertencer.  -  -#-    i 

Gratificação  da  arma  6O<000, 

Gratificação  como  ajudante 60/000 

Thesoureiro,    official   quartel-meatre   da 
admíniatraf  So  militar,  tenente : 

Soldo,  pela  clasae  a  que  pertencer. .  -: 

Gratificação 6Q| 


Capitâea : 

Soldoa,  pelas  classes  a  qiic  pertenc 


Gratificações,  a  lW/000  réis. . 


Soldoa,  pelas  daaaes  a  que  pertence- 
GratificBfSea,  a  60/ÒÒÒ'rêis' '...'.  ...^ 


Alferes : 

Soldos,  pelas  classes 


Gratificações, 
Sargento  ajudante  : 

Pret,  a  465  réis 

Gratificação,  a  240  réi 


que  per  teu  ca - 


459/90UI 


neta,  H  ijíij  Et:iS,  .... .  -rOtrv«n.ru| 

Gratificações,  a  200  réis 292gOOQ| 

(a)  DaerMo  da  H  d*  diiMskr*  d*  ISM). 

Scmma  e  itgix- 


2:609>225;63l!):2dU906  747:249/720 
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FBOVZHOIA  DE  ANOOLA 


Da«l(U(la  da  lMpM> 


IVoMporíe- 

B«|nmdoi  largeiítos : 

Prels,  «  á35  réis 1:8721400 

GrstíficaçíieB,  a  200  réia 1:168K)0Q 

Contramestre  de  corneteiroa      pret,  a  135  réw. 

Prímeiroa  cabos : 

Preta,  a  95  réU 8321200 

GralUicaçie»,  a  105  réis 919^800 

Corneteiroa  eurapSus : . 

Prets,  a  85  réis 

SonJo  indígenas  vencem  o  pret  de  TO  réis. 

Soldados  —  preto,  a  60  réis 

Fardamento  para  450  praça»  a  30  réis  dianos 

Snbaidio  de  marcha  e  residência 

HcadmiasSo  de  praças 

Pao  a  350  praças  europeas,  a  63  réis ■ . . 

Farinha  do  mandioca  ou  arros  [lara  100  praças  indí- 
genas, B  50  réis,  {proço  approzimado  da  taçBo) 

Auxilio  para  rancho  a  460  prftças.aSO  réia  por  praça. 


ARTIGO  bl- 


Material  de  ^erra,  mobUia 
e  utensílios  militares 

szcçlo  1.' 

Depoiito  geral 
Director: 

Soldo,  pela  rlasse  a  que  pertencei . . 

Gratificaçto 2* 

Amanuenses  —  officiaea  inferioi:eB  accu- 
mulaudo  o  serviço  de  despachantes; 
Prets,  pelas  classes  a  quo  pertence- 


OratificaçSea, 


300  r£ia  diários.., 
SECÇÃO  1.' 

Deposito!  diitiicUes 


O  ratificações, 


pesa  do  material  nos  deposi.  _. 
"■     •  1  ■  j_      dos  depósitos  dietrictaes 


iservaçBo  e  lim- 
reapectívo  eipe- 


1 120^000  réis 

BKCçXO  S.* 

Despesa  com  Fieis  do  armazena, 

pesado  mat"'"'  —  ^ "*' 

diente,  incli 

SBCçXo  I.* 

AcquisiçSo  do  material  de  guerra  e  de  mobília,  uteu 
silioa  para  as  RepartiçOes,  commandos  e  hospitaei 
militares 


Despesa  com  os  concertos  do  material  em  deposito  e 
do  distribuído  às  KepartiçJSes,  commandos  e  bospi 
taea  militares 


2:603 J23&  638:281*906  '. 


1:752«000 

248*200 

8:7601000 

4:927*500 

50*000 

150*000 

6:643*000 


1:56Í*000| 


:000*000  20:500*000; 


.:701:476*506.  747:249*730 
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i 

Pnrutlr»        FHupilttlB* 

6,' 

Tran»porlt  —  B»\ 

T01:47i>iOOC   TlT:2J9#7-20 

Remonta                          !  i 

SECÇÃO  t.'  ] 

Compra  de  cavaliox,  miteres,  boU  e  camellos  para  o 

I      een-ifo  militar  e  (tos  depósitos . .  U:Ol)0^O0U 


2:(IU0»)00 


]ti;640«000 


ARTIGO  b3.- 

t  e  residência  (a) ,.,    fi:0O0íCO0| 

ARTIGO  5(.« 

gratificação 600^000 

180(000 

gratificações,  a  ríis 


,  Offieial  deaUcndo  no  Baiiundo 
,  Official  inferior  —  gratilicaçilo 
Olficines   destacados   no  Ríhé  - 

360W0U 

j  Oflicines  inferiores  —  gratificafSes,  a  l&OjOOO  réis 
I  Ofliciaes  inferiores  destacados  cm  GangucUas 

;      buelifts  —  grati6cav8es,  a  18OÍ000  réis 

i  OfRcíal  inferior  destaondo  no  Quanza  —  gratilicaçil< 

. ;  ABTIOO  5r.,o 

:  Despesa  com  a  illtimina;3o  dos  quartéis  em  dias  fe. 


ARTIGO  õd."  (b) 

Hospitaes  e  enfermarias  militares 

SBCÇlO  1.* 

Loandt 

ifo  de  sande.   .  -|l- 


:  1  Director,  chefe  do  se 
I  CapellSo  —  gratificaçiti 


'.  PrafiJê  da  Companhia  de  laiide 

[  1  commandante.  capitão  ou  subalterno. 
1  enfermeiro-mór,  sargento  ajudante  .  , 
1  enfermeiro  de  ].'  classe,  primeiro  sar- 

5  enfermeiros  de  *2  *  classe,  segundos  sar- 
gentos   

(aj  D*'rcloa(WdB<)«»nibrDd«lil>g. 

(è)  C«r.»  d»  ]H  d*  m  <lr  milD  «b  ISIB.  

■  iSommi  e  êegue  —  St. 


.  72ií:776i50(i   747:219#72  I 
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DMl|m*{lo  da  daipain 


l  .  TrantporU  -  K». 

7  ajudanlea  de  enfermeiro,  legandot  ca- 

,     bw 

l  amannensB  de  1.*  classe,  primeiro  sar- 

1  amBDneDse  de  2.*  classe,  segundo  sar- 

I  gento  

I I  tunaDvenae  de  3-'  classe,  primeiro  cabo 
j  1  primeiro  praticante  de  pharmaela,  se- 

I  gnndo  sargento 

'  I  segundo  praticante  de  pharmaoia,  pri- 
meiro oabo 

1  terceiro  praticante  de  pharmacia,  sol- 

i  1  ãel  e  comprador,  segundo  sargento  . , . 
1  cOHnbeiro,  soldado 

I I  porteiro,  primeiro  cabo 

j  4  serTeatt»,  soldados 

I  Individtto*  qut  não  per/tnetm 

I  á  Companhia  de  taude 

i  I  Cozínbeiíos  —  ordenados,  a  120X00  réis  . 

I  ,  Barbeiro  —  gratificafão 

8  :  Serventes,  soldados  da  ^amiçSo  —  gra- 
tificações, a  40  râis  diAr'"- 


s  hospitaleiras l:7()0fÕÕ0 


Machinista  —  gratifica . 

Fogueiro  —  gratificaçBo 

Carpinteiro 

Pedreiro 

Cocheiro  para  o  carro  de  aaotle  — gratí- 
ficaçBo  

Ajudante  de  cocheiro  —  gratíficaçSo. . . . 

Jardineiro  . 

Serventes,  a  200  réis 

Serventes,  praças  sentenciadas  —  grati- 
ficações, a  20  réis  diários 

Sustento  das  muares  do  carro  de  saúde 
e  mais  pessoal 

Para  pequenas  reparações  nos  edificíos 
hoapltalBres 

Dietas,  combnstivel  e  luzes 1 

Lavandaria  a  vapor  e  gazometro 


30tl«ú00 
144M00 
2I6iOlXI 
200X000 


116i80a 
278X500 
360X000 


360X000 


BBCÇXO  i.' 

Bflngnella 

1  director,  sub-chefe  do  serviço  de  ssude 

Praçoê  da  Companhia  dt  saudt 

1  enfermeiro  de  2.*  classe,  segundo  sar- 

1  iyudante  de  enfermeiro,  segundo  cabo. 
t  sefpindo  praticante  de  pharmacia,  pri- 

meim  cabo 

I  porteiro,  soldado 

1  servente,  soldado 


e  eeffue  - 


-X-    I  16:13iÍXW);726:7T6X6U6|  747:2(9X720 
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Dailfas;!*  da  ilMpaw 


iG-.iMiooOiímma^m  : 


Indiuidvot  que  não  pertaieem 
á  Companhia  de  laude 

AmiuiuenEe  —  gratificação,    a    120  réis 

diarioa  

Serventes,  pragas  Bentenciadas  —  grati- 

.  ficacSes,  a  30  réis  díarioa 

Cozinheiro  —  ordenado  


Diétna,  combostível  e 
Lavagem  de  roupas. . 


fiEOçXo  s.* 
■osíamedei 

1  director,  delegado  de  saúde  

Praia»  da  Companhia  de  êaude 

1  enfermeiro  de  2.*  classe,  segundo  sar- 
gento   -  -  - 

1  ajudante  de  enfermeiro,  segiindo  cabo. 
1  servente,  soldado 


Indioiduoê  que  não  pertntonH 
á  Companhia  de  eaiide 


Amanuense  —  gratifica; So,  a  130  réis  dia- 
grati- 


CoEÍnbeiro  — ordenado 

Serventes,  praças  sentenciadas - 

ficaçSes,  a  í!0  réis  diários 

Enfermeiro,   sentenciado  —  gratificaçBo, 

a  SOO  réis  diários 


Dietas,  combustivet  e 
Lavagem  de  ronpa. . . 


SBCçlo  t.* 

habita 

1  director,  delegado  de  saúde 

Praça»  da  Companhia  de  eaudt 

1  enfermeiro  de  2.*  classe,  segundo  sar- 
gento  

1  ajudante  de  enfermeiro,  segundo  cabo 
1  servente,  soldado 

Individaot  gue  não  perUneetn 
á  Companhia  de  laiide 

Amanuense— gratificação,  al20réisdia- 

Cozínheiro  —  ordenado .^> 

Serventes,  praças  sentenciadus  —  grati- 

ficaçffes,  a  20  réis  diários 

Amima  e  seyue- 


Bt.       307<600!  »0:OOTf«00 


726:776í506[  747:219*720 
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- 

Somnia 

1 

Pnrwtltoa 

PorcwtnOo. 

5.' 

8 

TraiMporU~Jtê. 

207^600 

1:200X000 
100X000 

20:007X600 

726:776X506 

747:249X720 

LiTagém  de  roupa 

3 

BicçXo  S.' 
Cabiada 

1  director,  delegado  de  saade 

1  enfermeiro  de  2,'  classe.  iSgundo  sar- 
gento     

2  serventes,  sodadoa 

Ivdividuot  que  não  pertencem 
á  Companhia  át  «ourfe 

-X- 

-X- 
-X- 
-X-. 

1 

1 
3 

Amanuense  —  gratifica; So,  a  120  réis  dia- 

43X800 
120X000 

43X800 

Serventes,  praças  da  gnamiçSo,  a  10  réis 
diários 

3:100X000 
272X000 
lUXOOO 

3:7^X600 

~5^ 

SECÇÃO  «.* 

Landana 

-X- 

Praça»  da  Companhia  de  $aude 

1  enfermeiro  de  2*  classe,  segundo  sar- 
gento  

1  ^udante  de  enfermeiro,  segundo  calw  . 

2  serventes,  soldados 

-X- 
-X- 
-X- 

* 

Cozinheiro  -  gratificação 

Dietas . 

Combustivel  e  luzes 

Lavagem  de  ronpa 

120X000 

1:500X000 

136X000 

72X000 

1:828X000 

BKÇXO  7.. 

S.  Saltador 

-X- 

Prata»  da  Companhia  de  taiuie 

1  enfermeiro  de  2-*  claasc,  segundo  aar- 

-X- 

-X- 
-X- 

Somma  «  Mffue  -  Bi. 

-X- 

27:066X800 

726:776X506 

747:249X720 
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aemoM 

Por«Ufoi 

PofUpItalM 

rramporh—li: 

ue  n&i  perleacetH 
ahia  de  lamh 

Ho,    a    120  réu 

-*- 

43«800 
43*800 

16:13i«000736:TT6»606 

747.249#720 

ndadaâ  — grati- 

iOB 

'        i 

Mode  

nnpafthia  de  laude 
•e,  segundo  sar- 
>,  iegnndo  cabo. 


Io,  n  130  réis  dia- 

ncíadas  —  grati- 

ioa 

)  —  gratifica^Bo, 


1:6004000 
"»*H    l:9G6íOO0 


'Mpanhia  de  taade 

•*- 

SC,  segando  siir- 
■o,  segundo  cabo 

-*- 

«Aia  d€  laude 

Io,al20réi8dia- 

434SO0 

nciadas  — grati- 

43J800 

726;776|S06  747:219/720 
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D»I(Batta  dl  diipiM 


TrmêporU  -  Jl$.        2074600  2O:0O7«6O0  726:TT6»50e 


Dietas,  eombiutivel  e  lutes liíOOfOOO 

Lavagem  de  roupa, , lOOjOOO 


SBCÇSO  s.' 

Cabinda 

1  director,  delegado  de  aaude 

ProfOf  da  Companhia  de  tavde 

1  enfermeiro  de  2.'  classe,  segundo  sar- 

1  ajudante  de  enfermeiro,  segundo  cabo 
S  serventes,  soldados 

Indioiduot  que  não  pertencem 
á  Companhia  de  «audr 

Amanuense  —  gratificaçSo,  a  120  réis  diá- 
rios .. 43*800 

Coriuheiro  —gratificaçSo 120#000 

Serventes,  praças  da  gnamiçSo,  a  40  réis 
diários 43WO0 

DiéUe 3:100*000 

Comboativel  e  Inaes 272*000 

Lavngen)  de  roupa 144*000 


SEcçXo  e.> 
Landana 

1  director,  delegado  de  saúde 

ProfOê  da  Cmnpanhia  de  taude 
de  2*  classe,  segundo  sar- 


1  enfermeiro 
g;ento  ,   .     

1  ajudante  de  enfermeiro,  segando  cabo  . 

2  serventes,  soldados 


-*- 


Cozmbeíro  —  gratificaçSo 120*000 

DiétM .    ...: 1:500*000 

Ckimbustivel  e  luzes 136*000 

Lavagem  de  roupa 72*000 


SKCÇX^  t.' 
S.  Salvador 

1  director,  delegado  de  aaude 

Praça*  da  Companhia  de  taude 
1  enfermeiro  de  2.*  classe,  segundo  sar- 

1  igudnnte  de  enfermeiro,  segundo  cabo. 

2  serventes,  soldados 


27 :066*800|726:77fi*506 


DigitizGdby  VjOOQIC 


' 

Soamm 

P0TV(1(« 

Par  «iiltDiM 

TramporU  —  Sm. 

-*- 

1:500^000 
136«0OU 

27:066*800 
1:708*000 

726:776*506 

747:249*720 

- 

lECÇÂO  6.' 

ito  António 

t  saúde  

-*- 

Companhia  de  lavde 

luêe,  Bogando  wr- 
iro,  segundo  cabo. 

-*- 

-*- 
-*- 

1861000 
724000 

1:208*000 

IRCÇXO  ».• 

.mbrisetta 

e  aaude 

-*- 

Irssc,  seguudo  aar- 
iro,  seguudo  cabo. 

-*- 

-#- 
-#- 

1:000*000 
1361000 
72iOOO 

1:208*000 

ECÇÃO  IO.' 

Noki 

e  sundp    

-*- 

Companhia  de  aaade 

Inase,  segundo  saT- 
iiro,  segiiodo  cabo. 

-1- 

-*- 
-#- 

1:0001000 
1364000 
72«O0O 

1:208*000 

BCÇXO  II.' 

Lunda 

e laude 

-#- 

omma  e  ie^e  —  B». 

-*- 

32:398*800 

726:776*506 

747:349*720 
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D«flg1kft(I<l  dA  dfl>pi 


Por  «Tirfai        Por  e^ltalol 


i  TVanfpwrte  —  Jí».  -i 

I  Prosai  da  Cvmpanhia  de  Savdt 

I 

:  I  enfermeiro  de  2.*  classe,  segundo  aar- 

1      ganto 

1  ^ndante  de  enfermeiro,  segundo  cabo.  - 

1 2  serventes,  soldados 

!  htdividuo»  que  não  pertencem 

i  á  Companhia  de  taude 

'  Servente,    praça   da  guarnição  —  gratí- 

i      ficaçto,  8  40  réis  diários 14Í600 

Cozinheiro  —  gratificafSo 120 

■  Dietas 1:000*000 

CombuBlivel  e  luzes 136*000 

'  Lavagem  de  roupa 72ÍOO0 

SECÇÃO  II.* 

Dondo 
1  director,  delegado  de  saúde 

'         Individttot  'tue  uão  pertencem 
á   Coa.panhia  de  saiidr 

Coainlieiro  —  gratificação   120*000 

.     Servente,  a  300  réis  diários    109J500 

Dietas,  eombustivel  e  Inies 6001000 

Lavagem  de  roupa 72*000 

■"  secqSo  I».' 

Lnb  mga 

1  director,  delegado  de  saúde -*- 

•  Praça  da  CotnpanAia  de  aaudt 

'  1  enfermeiro  de  2  *  classe,  segundo  sar- 
gento    ~f' 

fydividuoi  que  não  ptríeTteem 
■    á  Companhia  dt  lavde 

Servente,  a  800  rÉis  diários ^*®*SÍÍI 

Cosinbeiro  —  gratificaçfio 120*000 

Dietas 464*000 

Combustível  e  Inze» *5^*SS^ 

Lavagem  de  roupa 72*000 

Sicçlo  14.* 
Chibla 

1  director,  delegado  de  saúde -*- 

Somrna  e  legfie  —  B*.  -#- 


^398*800  726:T76i50€   717:249*720 


726:776*506   747:249*730 


DigitizGdby  CjOOQIC 


3ií 


■ 

StBUU    . 

Potíitir» 

TrariMporU  —  J?» 

-*- 

35:544  f  400 

720:776*506 

747:249*720 

Individuo  que  não  pfríatct  á 
Companhia  de  taude 

1 

Servente  —  graf iticaçSo,  a  300  réU  <iU- 
rioB 

lOíliõOO 

DiétM ... 

464*000 
136*000 

72»00 

781*500 

— 

Lavagem  de  roupn 

SKCÇÃO  IJ.' 

Solnngo  Alto 

-í- 

Jhdiuidiio  qut  u&o  pertence  á 
Companhia  dt  lande 

1 

214900 

2U900 

SICÇÃO  lí.' 

Porto  Alexandre 

1  director,  delegado  de  saúde 

-*- 

Intíviduo  gue  nHo  pertence  á 

1 

Servente,  a  200  réis  diários 

BBCÇXOII.' 

73Í00O 

73*000 

imtml  anciã 

2  eDreriueiros  de  2  •  clanae,  segoados  íargontoa  da 

-*- 

36:420*800 

ARTIGO  57  .• 

Deposito  geral 

MedícHm entoa,  instrumeotos  cirnrgicos  e 

nppositoa . , 

21:000*000 
4:0011*000 

25:000*000 

788:197*306 

A&UNISTBiÇiO  DE  HABINHi 

ARTIGO  58.0 

Serviço  dps  portos 

8ECÇXl>  1." 

1 

Cxpitilo  dos  portos  da  província,  capitno 
armada  ; 

Soldo 72OÍ00O 

Gratificação 360.000 

Somma  e  «yue —  -ff». 

tenente  da 

i:oeoíooo 

1:080*000 

1 

1.5»6;447(«iti 
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OHipwtb  d*  d«(p*w 


P*r  tnl|M        Por  cÉpItBlM 


Trantporlt  -  Hê.     1:080^000 
EscrívSo  da  CRpitania  (a  : 
Vencimeato  de  catego- 
ria         210Í0O0 

Vencimeato  de  exercício        12U^U00        3601000 
Cabo  mttriíibeíro,  cabo  do  mar:  , 

Pret    IO8Í000 

IU<:««8,  a  3IU  réis  ....        113«ia0 
Oratificafito  de  300  réu 
diários,  como  calm  do 

■°'^ "'^*^       330*650 

Mariobeiro  de  1*  classe  : 

l'ret SfilOOO 

RaçAes,  a  310  réis 1131150 

Qratificação  de  300  réis 
dinrios,  como  cabo  do 

»■' 'MJM»       318,680 

Patrio.cabinda  contractado,  a2-10  réis  diá- 
rios - 87*600 

Contramestre,  Cabinda  coDtraetndo,  a  240 

réis  diários *  S7|i600 

PatiSes   de  lanchas,  cootractados,  a  240 

réis  diários 350*400 

Remadores,  cabiodas  cootraclados,  a  ã2U 

íis  diários 2;«49*900 

RaçBes  diárias,  a  60  réis,  a  39  cabindaa 

cootractados    ...  «64*100 

Mariutieiro  contmctado  para  o  trabnlho  de 

panno 109*500 

^pllV. 216*000 

Ratões,  a  310  réis  ....        113*150 
Grati6caçao,  « 300  réia.        109*500       43^^50 
Chegador,  iodigena  contractado,  a2ã0  réis 

diários 91*250 

anardas,  a  120  léis  diários 87i 

Porteiro,  a  300  réis  diários 109*500 

SECÇÃO  ».* 

Patrito-mnr  de  Benguella,  oflicial  mari- 
nheiro          240*000 

PatrJo-mór  de  Mossa  mede  s,  officiat  mari- 
nheiro         240*000 

PntrSo-mór  do  Ambriz,  oBicial  marinheiro       192*000 

SECÇÃO  a.* 

PatrSo-inór  em  Cabinda 300i000 

'  Patrlto-mór  em  Landana 300*000 

PatrSo-mdr  em  Ambriíette 300*000 

Marinheiros  em  Cabinda  (para  dois  esca- 
leres), a  160  réis 984*400 

MflrioheirOB  em  Landnna,  a  160  réis  ■ .''.  467<'J00 

Marinheiros  em  Aoibrizette,  a  160  réis.  467*200 

,      SECÇÃO  4.* 

Pâtrio-múr  no  Zaire 420*000 

Marinheiros,  a  160  réis 934*400 

(a)  Dsquch*  mlaliOrlal  te  t  d*  sbtU  dt  1000. 

iofflma  e  legut  —  íft- 


DigitizGdby  CjOOQIC 


36S 


Dailgii«(ia  dl  dBtpe» 


Tratiêporle~fí»\  ll:7.5OÍ60O| 1,535: 44 7#026 


RloUgem  no  Zaire l:O0OK)0o' 

Custeamento  de  embarcafões  no  0>Dgo,  c. 
carvão 7:OOOIO(KJ 


ARTIGO  59." 
Comhustirel  para  o  escaler  n  vapor  e  liizen. . 


SECÇÃO  1." 

Dooa  flaotuante  (a) 

Inspector,  o  capitão  dos  portos  —  soldo 
e  mais  vencimentos  pelo  artigo 

Encarregado  : 

Vencimento,  pela  classe 

a  que  pertencer  .....  -  j- 

Raç ão,  a  200  réis  diários  73^000 

Gratificação  de  eiercicio  i3ifM0 

Machioista  navat  de  2.*  classe: 

Soldo 4201000 

Gratificação 180*000 

Subfidio  de  embarque,  a 

1IU0U  réis  diários  ...  365*000 

Rafão,  a  200  réis  diários  73*000 

Gralificsf  ão  de  eiercicio  360^000 

MachioistH  naval  dc  3"  classe: 

Boldo 360Í000 

Gratificação 60*000 

Subsídio  de  embarque,  a 

1*000  réis  diários  .    .  3(>5£0CI0 

Ração,  a  200  réis  diários  78*000 

Gratificação  de  eaercUio  26BÍOO0 

Official  marinheiro  —  gratificação  de  exer- 

„"'"<? .^■■■.■■■v- 216*000 

Fogueiros  —  gratincaçQes  de  exercício,  a 

120*000  réis 360*000 

Marinheiros  —  gratificações  de  exercício, 

a  StiíOOO  réis 394*000 

Carpinteiro  de  !.■  cUsso: 

Vencimento 328*500 

25  por  cento  do  venci- 
mento    82*125 

Kação,  a  200  réis  diários         73*<MX) 
Gratificação  de  cxercicjo       216*000 
Serrai  lie  iro  de  1.*  classe: 

VeiiciuieDto 310*260 

Sí.j  por  cento  do  venci- 
mento    77*560 

KaySo,  a  200  réia  diatios         73*000 
Gratificação  de  eiercícío       216*000 


6£)9*625 


S<manaeteírue  —  R».\     55885*455'  20:500*600 1.585:447#026 
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PBOVINOIA  DE  ANGOLA 


D*al|ti*çio  d>  dHpe» 


w  artl^M       ForwpliBl 


Traa^or4e  —  fíê.     ri:3«5#435  20:500«600;i.035;447|026 


4  ■  Chegkdoiei  e  foKuemM  (cabindai  contra- 

ctAdM),  li  500  réii  diários 73040O0 

16    Serrentea   remftdores  (cabindAs  cootra- 

1     cUdoa),  a  240  réi)  diários 1:401^600 

!  BafSes  para  i  cfaegadorea  e  16  ■eiT«utes, 

alOOréiadiaríos.. 730^000, 


20 


Despesoa  com  o  pessoal  eventaal,  e  oatros 

ARTIGO  61  • 

:  Sondagem,  balisagem  e  collocaçao  de  bóias  uos  diver- 
j      SOB  portos  da  província ' 


ARTIGO  62.' 

SEJÇXo  1,* 

Draga 

Inspector  —  o  capitSo  do  porlo 

Gratificação  a  1  engenheiro  machinista. 

Encarregado   da  draga  — contra-mestrc 

da  armada : 

Vencimento  do  posto  . .        300^000 

SaçCes,  a  200  réu  diários         73^000 

Gratificação,  a  SOO  réis 

diários 292^000 

Conductor  de  machiuas  de  1.*  classe,  e 


Vencimento  do  posto. . .  4501000 

BacSo,  a  300  réis  diários  73^000 
GratificaçSo,  a  800  réis 

diários 292t000 

Fogueiro  —  fogueiro  da  armada : 

Pret 216*000 

Bacio,  a  200  réis  diários         73^000 
Gratificação,  a  éOO  réis 
diários 146W00 

Harinbeiros  —  primeiros  marinfaeiros  da 

Pretsi  a  96«000  réia  . . .        192*000 
RaçBo,  a  200  réis  diá- 
rios         146*000 

Oratificac^ea,  a  96*000 

réia 192*000 

Chegadorea- fogueiros,  indigenaB  contra- 

CUdoa,  a  3<J0  réia  dianoa 

Harínheiros,  cabindas  contractadoa,  a  240 

réis  diários 1:061*200 

BaçSes  diariaa  de  80  réis  a  Ib  indígenas 
contrnctados 438*000 


530*000; 
109*500; 


-I 


Somma  ewgvt  —  B»\     1;463*700    10:353*410,1  535:447f036 
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SECÇXo  ».• 

Rsbocadcr 
PatrSo-mór  —  cftbo  marinheiro ; 


Pret  . 

Ração,  a  200  réia  diai 

Gratificaçilo 


loewoo 

T3«000 
lOSiOOO 


Fogueiro  —  fogueiro  da  armada : 

Pret 2 

Rafão.  a  300  réis  diários 
Orati^caçSo,  a  400  ríia 
diários    1 


ctadoB,  L  _ 

Hariofaeiroa,  cabíodaa  cODtractade8,«  340  - 

réis  diários      

Raçdes  diárias  de  80  réia,  a  6  iodigena».  175^2001 

SBOçXo  3.*  , 

Tni  lanchõsa  ' 

Marinheiros,  cabindas  coatractiidoB,  a  240  ,' 

réis  diários l:051|200l 

Raçíes  diárias  de  80  réi*a  12  indígenas  850<é0Q| 


CarvSo  para  a  draga  e  rebouador 

Ãxeite  para  a  draga  e  rebocador 

Estopa,  lixas,  sebo,  tintas,  pioceis  e  sobresalentes. . 


Transporte  f  Salvador  Oorrela*- 

SEOÇXO  !.• 

PaiBoal  enropèn  (a) 

Primeiro  tenente,  cAmmandante : 

Soldo ~i 

OratiflcafEo ,.:,..    d 

Subsidio  de  embarque -i 

Segundo  tenente : 

Soldo H 

GratifioBcSo -i 

Subsidio  de  embarque -■ 

Machinista  de  3.'  classe: 

Soldo -i 

õratificaçSo  .  - -i 

Subsídio  de  embaTqne -j 

Coaductores  de  machinas  de  1.*  classe — 

i  I  Fogueiros ..,...■.,..;.  -i 

I  (a)  Por  dsipielie  mlnUMrfiI  ds  SO  d*  latnnlini  da 
IS»S   o    paiioil  sgrapSn  é  ptc»  paio  Mfre 

.  4  -    -   diBiírtnh».  _ 

3  I  Somma  e  ttgne  —  St. 


1:401*600     7:479*900! 


-t-      63:Etl3í310|1.635:447í<B6 
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PaOTINaiA  DE  ANOOLA 


DailinâfSs  da  diipsaa 


i  I  Tranêpoiie  —  Et. 

L  .  CoDtrainestra ; 

1  I  Sargento  (encarregado  do  material  e  es- 

!     criptaTaçSo)    ; 

1  ;  Cabo  marinheiro 

S  1  Primeiro!  marinlieiroB 

KaçlJea 


•      PaitoBl  inJistna  ' 

i  Chegadores  —  fogueiros  contractndoB,  a  1 

I     40»  réis  diarioB 876*000, 

;  Coainheiros,  a  300  réis  diaríoa 219»0U0 

>  Cabindaa  remadores,  a  230  réii  diários. .     1  :G06fOOO| 

I  RajOea  a  28  indígenas,  a  CO  réis  diarioi.  613<2001    3  3141000 

SBCçXo  1.'  1 


7:425*000 

676*000 

300*000 

■    150ÍOTO 

1:450*000 

10:000*000 

Azeite 

Estopas,  lixas,  sedo  e  lenha 

19:314*200 

ARTIGO  65,> 

Vapor  «Vilhena*  (aj 

SEOÇJCO  !.• 

pMual  enropén 

Capitão  mercante,  contractado,  a  80*000 

réis  menaaes 

Hachinista,    contractado,  a  75*000  réis 

960*000 

Contramestre,  contractado,  a  45*000  réis 

540*000! 

Marinheiros,  a  18*000  réis 

648*000 

Peiioal  Indígena 

Chegadores  fogueiroí,  a  400  réis  diários 

876*000 

190*500 

Cabindas,  remadores  serventeB,  a  220  réis 

l:204i500' 

Rajôes  a  22  indígenas,  a  60  réis  diários  . 

«"™j    6:079<800 

SKCÇÃO  fc' 

1 

Carvão. 

Aaeite  .    

Estopa,  lixa,  sebo  e  lenha 

Sobresaleotes  e  agnada 

3:500*000 

sooiooo! 

200*000' 
l:000.000|    5,^^^ 

11:079*800 

Soiama  e  ugut  —  R*' ... 


:.....\  78:307 *310;i.536:447#O2tí 
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Daitroatlo  dft  daipua 


Par  krilcH    j  Por  gq>llala* 


Custeamento   das   embarcufOes  miúdas  de  Loanda, 
Bengnella,  Mosaamedes  e  Arobríz 


Reraadotes  doa  escalerea  âa  CapitaDÍa,  noa  poiloi  de 
Benguella,  Moasamedea  e  Amorís 

ARTIGO  68.-  j 

Xllumlnaçao  da  costa  ! 

Primeiro  pharoleiro,  a  800  réía  díarion 

Segnndoa  pharoleiroa,  a  6O0  réis  diários  (seodo  4  do 


78;307«8  lu;  1.536:447  lOãfi 


.1  ^:356«400 


9    Seiventea,  a  150  réis 
'  Para  o 


,  a4O0  réis  diários 

liarios  (sendo  4  do  Congo) 
'  despesa  com  a  illuDiÍnB(9a 


ARTIGO  (&-*  I  I 

SBdÇÃO  1.'  ' 

Constnicçilb  e  conservação  dos  pharóes,  luzes  dos  por-' 

tos  e  expediente ]     1:876#000; 


Aaeite 

Petróleo 

Chaminés,  torcidaa  e  objectos  para  lím- 


256»000     l;1434tí0: 


ABTIGO  70° 

Serviço  semapliorloo 


1  Vigia  de  1.'  classe,  a  400  réis  diários 

2  Vigias  de  2.»  classe,  a  300  réis  diarioH 


I  Ambris 

1  I  Vigia  de  2.*  classe,  n  300  réis  diários. . 


Vigia  de  2.*  clanse,  a  300  réis  diários. . 
Kerrente,  a  IW  réia  diários 


1     Vigia  de  1  •  clriSse,  a  400  réis  diários. . 

1  Vigia  de  2  ■  classe,  a  300  réis  diários. . 

2  Serventes,  a  150  réis  díarioa 


Somma  e  tegae—  St 


146^000 
109 «500 
_l«l*500     1,003*750     95:793*240 
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PBOVINOIA  DE  ANQOLA 


TranâporU  —  Rê  . 


BHtilHGOS  flKRAES 


AETIG0  71.* 

SECÇÃO  1  • 

AspiraDteB  a  facultAtivoa  —  1,  a  500  tH» 
e  3,  a  800  r^is  diários 1:(>58^500 

Qnotn  qne  pertence  á  provÍDcia  na  gra- 
tificacSo  ae  1  facntUtivo  reformado  que 
fu  parte  da  Jnata  de  saúde  do  oitrn- 
mar 17|140 

(jnota  que  pertence  A  pTOcincia  na  grati- 
ficBçio  do  1  facultativo  encarregado  dn  ' 

iDstruc^So  de  praticastes  a  enfermeiros      .  24iftC0(l| 

Piaticantea  a  enfermeiros  : 

Preta,  a  275  réis  diários         307^125 
Fardamento,   a  30  réis  < 

cada  um 32|860       333197-, 

Snbsidio  a  1  DepuUdo 300*000' 

Qaota  que  pertence  á  proviucin  para  fa- 
lhas ao  pagador  do  ultramar 40*000 

Quota  quo  peitenue  i  província  nn  impor- 
tância dos  vencimentos  dos  vogaes  da  I 
Junta  consultiva  do  ultramar I!25f000' 

Quota  que  pertence  á  província  para  pa-  | 

gamento  de  1  veterinário  do  Ministério  j 

das  obras  publicas  em  serviço  na  Di-  ' 

recfila  geral  do  ultramar 3501000 

Quota  que  pertence  á  previucia  nas  des- 
pesas com  a  Dírecçflo  dos  caminhos  de 
ferro  ultramarinos 2:960 jOOC 

Quota  que  pertence  á  província  uas  des- 
pesas com  a  Inspecçilu  geral  de  fa- 
íenda 1;8001000 


aECÇAO  ».' 

Quota  pertescente  i  província  'para  a« 
despesas  com  o  deposito  dos  ínatrumeu' 
tos  matUematicos  e  do  material  adqui' 
rido  110  reino  para  obras  publicas  e  te- 
legraphoR  do  ntlramar 

m  colleceôes  do  Diário  do  Governo,  a 
9í000TéÍB 

25  collecfSes  de  lAgiêlaçào,  a  3ÍO00  réis 

Juros  e  amortisaçQes  do  empréstimo  au- 
ctorisado  pela  carta  de  lei  de  2'J  de  ju- 
nho de  1Í80 .. 

Juros  o  amortiaaçiiea  dos  empréstimos  au- 
ctoriaodoa  por  carta  de  lei  do  22  de 
marco  e  decreto  de  25  de  juuho  de 
1886  (credito  em  couta  corrente) 

Parte  pertencente  A  província,  a  restituir 
A  metrópole,  da  dotaç So  pelos  encargos 
dos  empréstimos  para  obras  publicas  do 
ultramar  até  á  quantia  de  1  800:000^0 

Despesas  provenientes  da  Convenção 

legrnphica  internacional 

Scmma  t  Kgue  —  Sê  48.610^>0, 


««Í&OO 

! 

207X000 

7SJOO0 

2:3ítCíl00 

i 

12:242*200 

1 

33.000*000 

37*500 

7:008*616 .1.631:210*266 
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1 


Traiuporle  —  Rã.  48:61(M300|     7i008»615  . 


Hanatenção  ào  lostítiito  de  catecbistas, 
mestras  e  enfermeiras  coloniaes  . .    . . 
Para  despesas  em  Lisboa  de  2  alnmnos 
qne  sigam  algum  curso  agrícola  indus- 
trial   

(mpressSo  de  relatórios,  orçamentos,  ta- 
beliãs e  despesas  correlativas  no  reino 
I  Para  pagamento  do  custo  do  papel  sel- 
;  lado,  estampilhas  do  sêllo,  industriaes 
'  e  postaea,  letrns  e  bilhetes  postaes  re- 
I  quisitados  para  o  thesouro  da  provÍDcin 
Para  diversas  despesas  feitas  oa  metró- 
pole por  conta  da  província 

ARTIGO  72' 


I  PeníSo  A  viuva  do  rei  ilo  fongo lâO*00fJ 

Pensões  vitaliciss  aos  reis  de  .Santo  António  do  Zaire,  ; 

:     S  Salvador  d<i  Congo  c  outras SOOíOOft 

,  Sjjbsidio  i  Santa  casa  dn  misericórdia  do  Loamia  (a)  2:500iW 

i  I 


57:ltíO*300  04:16«#915; 


Juros  c  amortisa^HO  ita  divida  ao  Bauco  ultramarino  . . 


I  ARTIGO  U." 

Empregados  addldos 

I 

I  JniUça 

1  I  Secretario  da  Procuradoria  da  coroa  e  fnzi 


ARTIGO  75.»                                 j 
,  Reformados,  aposentados,  jubilados  o  peusíonistas 51; 


I  DIVERSAS  DESPESAS 

!  ARTIGO  7G.-  I 

iSnbsidio  ao  AsytodeD.  Pedro  V.comaéileemLoanda'  ãl'Jj6U0, 

i  Colonisacão  no  dístricto  de  Mossamedes 3:U0Of  000; 

I  Para  desenho,  gravura  e  outras  despesas  da  cnrta  e; 

i      estudos  geogrnphicos  feitos  oa  metrópole  ou  pela  ; 

metrópole  ordenados j  I:500<OOU, 

!  Ajuias  de  custo  e  duplicação  de  vencimentos  a  func- 

"     s  c  militares 6:000*000! 


^'onínui  e  seyue  —  ffs.l  10:71dj6UO 
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província  de  angola 

f 

POllUctoltdHp». 

..... 

1 

PWHtIgO» 

Por  upltnlM 

&• 

Ajudas  de  custit  por  serviço  de  visitas  : 
Ao  Governador  geral,  90  dias,  a  ríig 

lOWOO  («í 900*000 

Ao  bUpo,  60  dias,  a  6*000  réis  (a) . .        360*000 
Ao  inapector  de  fazenda,  90  dias,  a 

3*0C»réÍ8(6) 270*000 

A  4  Governadores  de  districto,  60 

dias,  a  3*000  réis  (a) 720*000 

10:719*600 

2:250*000 

9:000*000 
3:600*000 

60:000*000 
31:000*000 
2:500*000 
6:500*000 

9:075*000 
1:000*000 

1:100*000 

1:000*000 
4:000*000 

2:000*000 
1:000*000 

145:044*600 

1.782:727*781 

Mobília,  material  o  accossorios  para  o  palácio  dO  Go- 
verno e  paço  episcopal,  diversas  Repartições,  hos- 
pitaes  0  escolas  

Despesas  aventuaes 

Inn5s  educadoras,  pessoal  e  outras  despesas 

Fornecimento  de  agua  e  canalisação  para  as  Rppãrti- 
çfles  publicas  o  paço  episcopal 

Para  preparação  de  eicmplaies  dos  productoi  dahis- 

Peasoal  menor  dos  palácios  dos  Governos,  para  coa- 
servação  de  mobilia  dos  meamos 

EXERCÍCIOS  FINDOS 
ARTIGO  77.* 

9.« 

7:000*000 

7:000*000 

m  D»tp«l»  BlBl.KiIil  d»  7  d*  JuU»  d*  IK». 

1934:772<S81 

Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  t 
—António  Teixeira  de  Sousa. 


ultramar,  em  24  de  agosto  de  1901, 
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1 


Trantporíe  —  Ri.  48:610«300|    7:006<61& . 


Manutenção  do  Instituto  de  catechistae, 
mestras  e  enfermeira*  coloniaes  . .    . . 

Para  despesas  em  Lisboa  de  2  alnmaos 
que  sigam  algum  curso  agrícola  indus- 
trial   

[mpressão  de  relatórios,  orçamentos,  ta- 
beliãs e  despesas  correlativas  no  reino 

Para  pngamento  do  custo  do  papel  sel- 
lado,  estampilhas  do  eêl!o,  industriaes 
e  postaes,  letras  e  billietcs  postaea  re- 
quisitados para  o  theaouro  da  província 

Parn  diversas  despesas  feitas  ua  metró- 
pole por  conta  da  provincia 

ARTIGO  72" 


800 {UOO 
1:800  ÍOOO! 


57:ltíOÍ300  64.i6H#9l6! 


PeosSo  &  viuvn  do  rei  do  Cougo lâOfOCi! 

Pens<les  TÍtalicisj  aos  reis  de  Nanto  António  do  Zaire, 

S  Salvador  do  Congo  e  outras 2l1O*O00| 

Subsidio  í  Santn  casa  da  misericórdia  de  Loanda  {a)  2:500IOOO| 


I  ARTian  73."  j 

'  Juros  c  amortilaçiio  da  divida  ao  Bauco  ultramarino  . , 

[  ARTIGO  74.-  I 

Empregrados  addldos 


'  Jnitfça 

1  !  Secretario  da  Procuradoria  da  t 


e  fazenda 


600  «OOU 


ARTIGO  75.»                                 '  ' 

i  Reformados,  aposentados,  jubilados  o  pensionistas 51:298<0Q0    ^r,l^^g^J ttjt^ 

I                         DIVERSAS  DESPESAS  | 

I                                   ARTIGO  7G.*  1                     I 

'                                                                                          ,  i                     1 

I  Subsidio  ao  Asyto  de  D.  Pedro  V,  com  sede  cm  Loauda  2  líl»6UU,                     ! 

I  Colonisação  no  districto  de  Moasamedes 3:000^000]                     i 

,  Para  desenho,  gravura  e  outras  despesas  da  carta  e  | 

j      estudos  geograptiieos  feitos  ua  metrópole  ou  pela  , 

I     metrópole  ordenados :  IiMWíOOO,                     j 

I  Ajudas  de  custo  e  duplicação  de  vencimentos  a  func'.  '                     i 

I      cionarios  fivis  c  militares..- G;OOOíOOO'                        ] 


euffue-^Rê.l  lU:7l9#60tf   , 
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[NOIA  DE  AKQOLA 


Homiua 

PoTirtItM 

Fnr  ui><tatM 

visitas  : 
as,  a.  róis 

900*000 

réis  (a)..        360*000 
K)  dins,  B 

270*000 

Irictft,  60 

720*000 

10:719*600 

2:250*000 

9:000*000 
3:600*000 

60:000*000 
31:000*000 
2:500*000 

6:500*000 

9:075*000 
1:000*000 

1:100*000 

1:000*000 

j:000*0O0 

2:000*000 
1:0004000 

146:041*600 

1,782:727)781 

lara  o  palácio  do  Go- 
ra na  Repartições,  hos- 

etTopole  paraoultra- 
u  dentro  da  proviDcia 

ras  despesas 

flçSo  para  as  Kppàrtí- 

poatos  militares,  pre- 

dos  prodactoa  dahis- 

tesVubíicM"    -i!'!! 
1  Governos,  para  coq- 

108 

ra  escolas  

IDOS 

7:000*000 

•  IMO. 

1.9 

s  da  marinha  e  ultramar,  em  24  de  agosto 
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^ 


Dei(fDi(lo  d>  d»pa*> 


Trantporle  —  St.  48;610«800'     1:008#615' . 

latituto  de  cBlecbUtaB,  |                     i 

meÍTM  coloDÍaes  .     ..  1:350/000: 

n  Lisboa  de  2  bIduidos  I 

n  curso  agricola  íiidu*-  j                        i 
800/000!                   I 
itorios,  orçamentos,  ta- 
is correlativas  no  reino 

do  custo  do  papel  sei-  i 

as  do  sêllo,  industrifles  ' 

s  e  billietei)  postaea  re-  1 

O  thesourn  da  província  1:600/000 
apesas  feitas  ua  melro- 

da  província 3:000/000 


57:itíO|300   ^4^,0^,9,5 


}  rei  lio  Cougo )áO/O0l^'| 

aos  Tcis  de  Santo  António  do  Zaire,  j 

Cougo  c  outras 200/000; 

casa  da  misericórdia  de  Loanda  {a)  2:500/000' 


ARTIGO  7-V  ' 

LO  da  divida  ao  Bauro  ultramarino, . , 


ARTIGO  U.' 

iregrados  addldos 
Jnitfça 


icuradoria  da  C' 


o  fazenda 


600/000 


ARTIGO  7Ú.*                                 I  ' 

nntados,  jubilados  o  peueioniatas 51:298/000   151  •4874515 

1VERSA3  DESPESiS  -      '  | 

ARTIGO  70.»  1  I  i 

de  D.  Pedro  V,  com  néãa  em  Loanda'  SID/tiOo! 

stricto  de  Mossamedea ^  3:000/000, 

avura  e  outras  despesas  da  carta  e',  | 

phicos  feitos  oa  metrópole  ou  pela  ,                     : 

.ados 1:500/000, 

dupltcaçilo  de  vencimentos  a  func- 

!  militares.. '  6:000/000.                        ! 


euffut—.»t.[  10:710/600. Il782;727|781 
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PBOVmOIA  DE  ANQOLA 


Por  irtlgD*       For  upltalot 


Tra»»i)oríe  —  m.   10:719*600 


720#00O 


Ajudas  de  custo  por  serviço  de  vÍBitas  : 
Ao  Gkivemaaor  geral,  90  dias,  a  réis 

lOÍOOO(a) 

Ao  bispo,  60  dias,  a  6*000  réis  (a).. 
Ao  iuspector  de  fazenda,  90  diaa,  a 

aí000réis(6j 

A  1  Oovern  adores  de  diatricto,  liO 

dias,  a  3*000  ríia  (a) _ 

Mobilia,  niEiteríal  e  acuosBorios  para  o  palácio  do  tio- 
verho  e  paço  episcopal,  diversaa  Kepartíçdea,  hos- 
pitaes  c  escolas 

Exploração  suieutifica  da  província 

Paaaagem  de  empregados,  da  metrópole  para  o  ultra- 
mar B  vice-versa,  e  transportes  dentro  da  província 

Despesas  eventuaes 

Irmãs  edncitdoras,  pessoal  e  outras  despesas 

Telegrammas 

Fornecimento  de  agua  e  cnnnlisaçXo  para  as  Kpparti- 
çiJes  publicas  e  paço  episcoi>al 

RaçSes  aos  presos  administrativos 

Para  compra  <le  bandeiras  para  postos  militares,  pre- 
sentes para  sobas 

Para  preparação  de  exemplares  dos  prodnctoa  da  bis- 
toria  nataral  da  província , 

Bendu  de  rasos  para  Hepartiçdes  publicas 

Pessoal  menor  dos  palácios  dos  Governos,  para  cou- 
serva; 3o  de  mobília  dos  mesmos 

Compra  de  livros  e  material  para  escolas 


eiERCICIOS  FINDOS 
ARTIGO  77.0 
Paia  despesas  de  eiercicios  Bndos 


Secretaria  cfeslado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  24  de  agosto  de  1901. 
■^Atitonio  Teiaxira  de  Soma. 


60:000*000 
31:000*000 
2:500*000 
6:500*000 
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PROYINOIA  DE  ANGOLA 


CAPITULO  1." 

ARTIGO  !.• 
Compra  de  embarcafOe*  para  o  lerviço  da  proviíicía 

ABTiaO  2.» 
Ajudas  de  ciuto  a  múaionarios  e  auxiliares 

ARTIGO  3." 

Para  compra  de  caiaB  para  reaidencía  de  cbefea  de  Re- 

partiçaéa  publicas  no  interior  da  provinda 6:000^000 

Para  reconstmcgSo  do  palácio  do  Governo  de   Mos- 

aamedes 10:000*000 


Deãpeau  extraordinarías  com  compositores  i 
da  província 


ARTIGO  5.» 

Ctmãtiacç^í  nu  colónias  penaes 

ARTIGO  6.» 

1  jartfiaeíra  botânico 1:300^000 

Angtnento  de  ordenado  no  primeiro  anno,  em  confor- 
midade do  sen  contrato    65*000 

Subsidio  de  renda  de  casa  130*000 

Para  compra  de  sementes  e  plantas 605*OW 

ARTIGO  7.» 
Deapeaas  com  as  delimitaçfies  das  fronteiras  do  Congo 

ARTIGO  8.» 
Berviços  da  granja  militar _. . 

ARTIGO  9.- 


ARTIGO  IO."  (a) 
1    amannense  do  Jnizo  de  Ínatmc{So  criminal  em  commiasSo  para 


a)  D*«ptcto  mJnlrtarlil  da  1 


Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  24  ié  agosto  de  1901. 
—  António  Teixeira  de  Stniea. 
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PR0VIM4  DE  I0C4IBIQUE 

ORCiUITO  DA  BECEITA  IO  EIBRClCtO  U  UOl-im 


Mtmm  DIBECTOS 

AtrazBdsB 

153:332«;206 

Predisl 

lodaatrial .    .. 

23:0341816 
47:45U|;G3( 

106!320#693 

37:124«913 

5:34<J«581 

333»019 

Sobre  aluguer  das  habttaçõei  . 
Decima  de  juros 

Sèllo 

80:C46«346 

28:366^797 

9:768í794 

Venda  de  aVmaB  e  deposito  e  veuda 

2:054í780 

Liccncaa  para  fabrico  e  venda  de 
bebidas  altooUcas 

-*- 

liPOSTOS  INDIRECTOS 

Direitos 

93tj:69l>^l97 

59 -961  j9 16 

26:076^790 

RegulameutoHppi ovado  por  Por- 
taria, D  '  159,  de  25  de  Julho 
de  1881, 

Regnlameuto  apçrovado  por  Por- 
taria do  commissRrio  rogío,  n." 
12,    de    13    de    deitembro   de 


tCegulameutoflpprovado  por  Por- 
taria, D.o  159,  de  25  de  julho 
de  1881. 

Carias  de  lei  de  31  de  julbo  de 
1893,  4  de  maio  de  1896  e  3  de 
aetembro  de  1897. 

Cartas  de  lei  de  31  de  agosto  de 
1869,  13  de  abríl  de  1874  e 
decreto  de  28  de  outubro  de 
1876. 

Decreto  de  ^  de  setembro  de 
1894. 

Regulamento  de  justiça,  appro- 
rado  por  decreto  de  20  de 
fevereiro  de  1894. 

Decreto  de  3  de  setembro  de 
1894  e  Portaria  do  commissa- 
rio  régio  de  12  de  dezembro 
de  1896. 

Portaria  provindal  de  9  de  maio 
de  1896. 

Regulamen  to  ftpprovado  por  Por- 
taria de  17  de  juuho  de  1892. 

Ji  Quico  do  artiffo  IO.*  da  Porta- 
ria do  commissario  régio,  u.* 
84,  de  9  de  ontabro  de  1897. 

Regulamentos  de  7  de  julho 
de  1892  e  12  de  dezembro  de 
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3 

Í 

tXlIlllXt*  d.  ■«BIU 

«™.. 

Tran*porU~Bt 

2-018:548*250 

3.» 

PRÓPRIOS 
E  RENDI  iENTOS  DIVERSOS 

PÓTM 

11;252*681 

de  maio  de  1897. 

Do  aracDBl  de  Quelimane.    . . . 

1:596«161 

1892,  decreto  de  21  de  maio 

de  1892  e  tabeliã  approvada 

por  PorUria  do  commiaaario 

régio,  n.»  38,  de  22  de  feve- 

reiro de  1697! 

2:]04«tM 

Regulamento  approvado  por  Por- 
taria, n*  23,  de  18  de  janeiro 
de  1882  e  Portaria,  n.*  15,  de 
9  de  fevereiro  de  1897. 

Dos  correioti,  iucluindo  o  pre- 

mio dos  vntea  ultramarinos 

.10:08t,*-273 

Dos  hoapUaeB  e  venda  de  medi- 

Decretos de  2  de  dezembro  de 

camentos  

12:]75í578 

1869,  13  de  julho  de  1895  e 
reiro  de  1896, 

Dos  telegrajihoB 

15:200*332 

Portaria  provincial,  n.'  47,  de  11 
de  fevereiro  de  1890  e  Porta- 
ria do  commisaario  régio  de 

Dos  prazos 

96:TS5»49T 

Portaria  proviucial,  a."  3S3-A, 

de  10  de  julbo  de  1892 

14:1814261 

Do  camiLbo  de  ferro  de  Lou- 

Portaria provincial  e  Portari» 

renço  Marques  ........     . . 

402:677*090 

do  commíssario  régio,  B,  de 
ã4demareoeD.*64,  deUde 

junho  de  1898. 

Da  circumacripçfio  de  Loureuço 

Marqoes 

Das  officinas  de  Ualembe    

3t>:T61i9IO 

10:5331:093 

creio  régio  ae  9  de  junho  de 
1897. 
Regulamento  approvado  por  Por- 

Das quintas  regionaes 

2.284*400 

taria    do    commissario  régio, 

n  •  95,  de  17  de  dezembro  de 

1895. 

Licenffls  para  feiras  dos  prazos  . . 

Diversas  receitns  da  Supcrintcn 

dencia  dos  prazos 

1:720*457 1 
32*500Í 

Portaria  provincial,  n.*  323-A, 
de  10  de  julbo  de  1892. 

Líceoças  para  c<5rte  de  madeira  . . 

237*8U9 

PorUria  provincial,  n»  390,  de 
26  de  setembro  de  1889. 

Emigrarão  Jaudestina 

41:(>86*ã37 

Perlaria  provincial,  a.'  158,  da 
13  de  maio  de  1896  e  Portaria 
do  commissario  régio  de  18  da 
novembro  de  1897. 

Rendas  dos  prédios  do  Estado  . . 

8:018*718 

3,004*488 

Portaria  provincial,  n°  7,  de  3 

de  janeiro  de  1891. 
g  único  do  artigo  UJ."  da  Porta- 

Producto  de  milandos 

2:747*825 

9  de  outubro  de  1897, 

696:610*400 

2.018:548*250 
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DVINOIA   DE 

MOÇAMBIQUE 

«.,u 

Bommt 

:-P*. 

6»6:610f400 

2.018:548*250 

bift  de 

ãpro- 

9:36t»103 

ipeciti- 

102;íití»í645 

01  dos 

ModificaçSo  &  carta  orgânica  de 

4:28r>í800 

bia  do 

nucift 

2:638*000 

.  Com- 

Curta  orgânica  de  26  de  setem- 

dar ao 

-í- 

33i750 
322*200 
69Í480 

bro  de  1891. 

mati  e 

5914305 

8I8:?97Í154 

i;.837:MdÍ404 

R  es  II  mo 

2  837:545*404 

wia '2.873:631*366 

"^í»"'" _l!gJ!2Jgg9  3  050:301*366 

Deficil 212:755*962 

egocios  da  marinha  e  ultramar,  em  24  de  agosto  de  1901.= 
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PEOVniOIA  DE  MOÇAMBIQUE 
VabelJa  da  de»pe«a  ordlnarta  no  exeroiolo  de  lOOl-lOOg 


B, 

Bun» 

j    PnrtriltM 

Por  Bipltoloi 

j       ^                       tDIlNISTBtçAO  GEOU 

*  j                                 AUTIGO  1." 

;       1                       Governo  geral 

!                                                 SECÇÃO  l.' 

'  Governador  geral: 

Ordenado 2:tmSOO0, 

Gratificação 3:000*000 

'  Desprsas  d«  representação 3:500^X^0 


SECÇÃO  1  • 
Secretaria  gersl  do  GoTorao  g«ial 

Secretario  geral: 

Ordenado l:250ÍOOO 

GratiticacSo  I:250i000    2:5p0*000 

Offieíaes  maiores: 

1  servindo  oa  aecretaria 

do  districto  Ae  Lou- 

.  leoço  Marques —vence 

pelo  artigo  2  ",  secçlo 

1  na  secretarin  geral: 
Veocimenlode  cate- 

goiia 700*000 

Venci  mento  de  exer- 
cicio 300*000 

I  PrimeiroB  officiacs: 

i  servindo  nos  distríctos 
como  secre  tarios — ven- 
cem,  respectivamente, 

Selas  secções  1.*,  2.*, 
.'e*.'  do  artigos»  .  -*- 

I  1  serriudo  na  secretaria 

de  Lourenço  Slarques 
—  vence    pelo    artigo 

!  2.',  secçSoS.' -*- 

I  1  na  secretaria  geral: 

I  Vencimento  de  cate- 


500*000 
200*000 


Segundos  officiaea: 

2  na  secretaria  de  Lou- 
renço Marques  —  ven- 
cempeloartigo2.°,siic- 
çSoã.'.-. 

3  na  aecretaria  geral: 

Vencimentos  de  ca- 


Vencimentos  de  eser- 

cieio,    a    150*000  ] 

réis 450*000    i,iíO(>*000 


Somnm  t  Mg«e  -  «»■     5:700*000     9:000*000, 
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TrantporU  —  B».     5;T00f000      9:0U0fU00 

3  DO  veuuimento  de  "J 
Dsofliciaes,emquaato  n 
o  Governo  etitivcr  em 
ço  Marqiiea(a) Ssí(l*O0U 


JMH  dos  dil- 

a  geral : 
ito8  de  ca 
,  a  240*000 

tosdeexer- 
a   240*000 

-*- 

9a?*ooo 

de  catego- 

300*000 

e  eiereicio       300*000 

Qcarregado  da  uorres- 
ae  CompRD^iiaa  de  Mo- 

600*000 

'240*000 
15UíOOO, 

^i*ooo: 


I  militar  do  Govemo  geral 

maior  —  vcnciíneDto  da 

pitiilo  5" -*- 


I  capitulo  5.". ....  ^ ... , 
I  abonoa  miUtaree,  pelo 


ic  archivUta 

180*000 

-*- 

1 

como    amanueases,   a 

238*000 

y  ou  segundo  cabo;  gra- 

100  réÍB  diários 

36*500 

-^^^-    19:25R*500; 

ARTIUO  2." 

traos  de  districto 

•    :           ' 

aEcçÃo  1.' 

i 

■   ' 

licto  de  Moçambique 

■ 

íovemo  rfo  dittriclo 

1 

1 

1 

repreíCDta- 

1:200*000 

3:6W)*000' 

Hl  di>  re  d*  ftTwatn  dl  IWI. 

ISomma  e  ãtgue  —  Bi. 

3:eoo*ooo; . 

19:258*600 
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PROVINOIA  DE  MOQAKBIQUE 


DHifni(lo  dk  lUipuft 


TraiiMpoTte  —  &.    3:600^000 

Ajudnnte  d 'ordens: 

Vencimento!  da  patente*  pelo  capi- 

Gratificaçilo  da  commissSo  (a) 60; 

Secrtíaria  àvU 

Secretiho  (primeiro  officlal  da  secretaria 
geral): 
VeDcimeuto  de   catego- 


Veocimento    de    ezerci- 


AmannenseB : 

Vencimentos  de  catego- 
ria, a  240/000  réis... 
Vencimenios  de  eierci- 
cio,  aSlOÍOOOréii... 

Porteiro 

Continuo 

Servente 


Secretória  militar 

Chefe  da  secretaria — vencímentoi  da  pa- 
tente, pelo  capitulo  b.' 

Commissarío   (offii^al    da   Ãdminiatra^So 
militar)  — vencimentOH  da  patente,  pelo 

capitulo  5.*.  

Amanuenses  (officíaes  inferiores): 

Prets  e  outros  abonos  militares,  pelo 

capitulo  5.» 

GralificaçSes    como   amannenaes,    a 

72*000  réis. 

Porteiro  (segundo  cabo) — gratificarão,  a 
100  réis 


960/000 
180/000 
150/000 
24/000 


BEOÇXO  ».* 

Dlitrícto  da  Zambeila 

Governo  do  díetriclo 

Governador.' 

Ordenado 1:200/000 

Gratiticaçio 700/000 

Despesas  de  roprcsenta- 

t=° ««"<»»    2:6OOÍ0OO 

Ajudante  dordens: 

Vencimento  da  patente,  pelo  capi- 
tulo 6  " ,■  

GratíficaçXo  da  commissSo  (a) 60/000 

(■)  W  té  abaiiula  ptriegi^ado  o  oIHcIbI  mh  qnidroi 


&»nina  e  Kgue  S».    2:560/000 


'  19.258/500 


6:120/500  19.-258/500 
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1 

Potartlfot 

P«UpltQl.* 

1.» 

Traiuporíe  —  Ba. 

2!66i*000     6:126*500}  19;258*500 

1 

Secretaria  civil 
Secretario  (primeiro  officml  <i«  secretaria 
geralí  (af  : 
VeDcimeoto    de  catego- 
ria     7  .        450*000 

900*000 

1 

i 
1 

i 

Vencimento  de  eiercioio       450*000 

2 

1 

1 

AmaDueosCB  : 

Vencimentos  de  catego- 
ria, a  240*000  réis. . .        480*000 
Vencimentos  de  eserci- 
cio,  A  240*000  réii    . .        480*000 

Porteiro 

Servente  (sentencindo)  -  grattfieaç9o,  a 

9B0*00O 
180*000 

21*900 

;               1 

1 

T 

1                     i 
1                                           1 

1 
1 

3 

Chefe  da  secretaria  —  vencimento  dn  pa- 
teotc,  pelo  capitulo  5° 

Commisaario    (oflicinl   dn   Administraç9o 
■  militar)  —  venci Loento  da  patente,  pelo 
capitulo  5° 

Preta  e  outroa  abonos  militares,  pelo 

*- 

-*- 

-*- 

2l6*00a 

1 
!             ' 

1             j 

72*000  réis 

4;837*900!                     1 

_6_ 

SEOÇlO  1.* 

Dittrícto  d«  Inbambane 

1 
1 

Gooemo  do  diitrieto 
OoTemndor : 

Ordenado 1:200*000 

Despcbaa  de  representa- 
ção          600ÍOOO 

2:500*000 

-*- 

60*000 

1 
i 

Ajudante  d  ordens  : 

Vencimento  da  patente,  pelo  capi- 

' 

Grati6c«vfio  da  couimissSo  (6) 

Jí 

Secretaria  civil 

1 
2 

T 

Secretario  (primeiro  official  da  secreta- 
ria geral)  (.)= 
Vencimento   de  catego- 
ria                         .             450*000 

900*000 
960*000 

i 

Vencimento  de  exercício       450*000 
Amanuenses  ; 

Vencimentos  de  catego- 
ria, a  240*000  réis . . .        480*000 
Vencimentos  de  exercí- 
cio, a  240*000  réis. . . .        480*000 

|ft|  E-  lá  tbíBtit  pwieiicandB  s  offigUI  •»  q^.dro» 
do  Dllrunu. 

Somma  e  legae  —  St. 

4:420*000 

10*964*400 

19:858*500 
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PKOVIHOIA  DE  MOÇAMBIQUE 


Dailgnstlo  ^^  dupau 


I  Trowporíe-fl»,    4:420*000 

'  Interprete  —  gratificação - .        240*000 

Ajndas  de  custo  ao  interprete,  quando  em 
serviço  fora  da  sede  ao  Qovemo,  col- 
cnlados  240  dia»,  r  500  réis 120; 


Secretaria  mililar 

Cbefe    da    secretaria  —  vencímcoto    da 

patente,  pelo  capitulo  5.' -: 

Commissario   (official  da  Administração 
militar)  —  vencimento  da  patente,  pelo 

capitulo  5.» 

Amanuenses  (officises  inferiores) : 

Preta  e  ontros  abonos  militares,  pelo 

capitulo  5." 

•         GratiEcacSes    como    anianuenses,   a 

72*000  réis 144*000 


Diitricto  militar  de  6aia 
1  -  Governo  do  diitricto 

i  Governador : 

Ordenado    2:000*000 

GratificaçSo 1:000*000    3;000*000 

I  Ajudante  d'ordens : 

I         Vencimento  da  patente,  pelo  capi- 
tulo 5.* 

GratilicaçSo  da  commíssSo  (a) G0*000 

'  Secretaria  eivil 

I  Secretario  (primeiro  official  da  aecretaría 

;      geral  (i) : 

I  Vencimento   de   catego- 

I  ria 450*000 

1  Vencimento  de  exereicio       460*000 

30  por  cento  sobre  o  ven- 
cimento, como  ajuda  de 

custo 270*000    1:170*000 

Amanuenses : 

Vencimentos  de  catego- 
ria, a  240*1.00  ríis  . ._.        480*000 
Vencimentos  de  eierci- 
cio,  a  240*000  ríis . . .        480*000 


30  por  cento  sobre  os  vencimentos  àu 

categoria,  eomo  ajuda  de  custo.    . 

'  Interprete  —  ordenado 


9(10*0«X) 


BOislaJ  mlUur  it.  piSTiBEta,  Isi 
u  iqnl  dtmrlpMa,  iVAfrbará  1S1 


l^mitf 


&>mma  e  ugut  —  Bi.     5:674*000 
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1 

Sainn» 

Fu  artlg«        Pw  emplUlsi 

l." 

5:674*0001  15:888J400,  19:258*500 

Stertíaria  niUtar 

i 

I 

Chefe  da  secretaria  —  veDcimeuto  da  pa- 

-.  1  ■         1  ■ 

miliUr)  : 
Vencimento  da  pateiite,  pelo  capi- 
tulo 5  ■• 

PrelB  e  outros  abonos  militaren,  pelo 

2 
1 

1                     1 
-*-    j                      i 

72í(KW  réis 

Porteiro  (eabo  iodigena)  -gratÍficaç5o. 

144*000; 
36*000| 

5 

BZ  ÇÃOS.. 

Dittricto  Í9  Lourenço  Marqut* 

.    '    6:054*000 

1 

1 
1 

(fotwtií  do  diêtrieto 
Governador  : 

Ordenado 1:2UOJK)00 

Gratificação l:200ílX» 

Despesas  de  representa- 
ção       2.ÍOOÍ00O 

AJBdante  (l'ordeo3  : 

Vencimento  da  patente,  pelo  capí- 
tulo 5  • 

1 
4:800*000 

-*-     i 
130*00ú| 

1 

Stcrttaria  civil 
Secretario  (official  maior  da  secretaria 
gerid)  (6|  : 
Vencimento   de   catego- 
ria          600*000 

Vencimento    de   eierci- 

cio(o) ^^^ 

30  por  cento  sobre  os  vencimentos, 

'                      ■                      i 

i 

1 

1            ! 

l!BO0*O00|                   !                   i 
450*000'                                ' 

Primeiro  official  do  quadro  da  secretaria 
geral : 

Vencimento  de  catego- 
ria          450Í000 

Vencimento  de  exercício       450^000 
30  por  cento  sobre  os  veDcimeotos, 

j          1       ■  , 

2 

! 

wo*ooo; 

270*000' 

1:400*000' 
42O*O0ol 

Segundos  officiaea ; 

Vencimentos  de  catego- 
ria, a  350*000  réis  . .          700*000 

Vencimentos  de  exercí- 
cio, a  350*000  réis  .    .        700(000 

30  por  conto  sobro  os  vencimentos, 
como  ^uda  de  custo,  a  210*000  réis 

! 

~T 

Somma  e  ttgwt  -  Rã 

1 

9:860*000,  21:912*400 

19:258*500 

DigitizGdby  CjOOQIC 


r 


?8T 


província  de  MOÇAMBIQUE 

9 

8oBIID> 

1 

1 

For  utiKOi 

ForupItD:» 

1.- 

4 
4 

1 
& 

ria.  f>  240*000  réis . . .        960*000 
Vencimeotos  de  eierci- 
cio,  a  240/000  réis...        960*000    ,.<í^^noft 

como  ajuda  de  custo,  a  144*000réis       576*000 
Continuo 240*000 

21:»42|40D  19:258*00» 

Secrtlaria  militar 

1 

1 

Chefe  da  secretaria : 

Vencimento  da  patente,  pelo  capi- 
tulo 5."    -*- 

OratifieaçSo  da  commissao  (a)  ....        180*000 

militar): 
Vencimentos  da  patente,  polo  capi- 
tulo 5.* -*. 

capitulo  5.' -*- 

72*000    ..               216*000 

1 

3 

1 
6 

Continuo  (praça  de  pret)—  ^ratificaçito.          36*000 

Varia  voiH 

ARTIGO  8." 

Material,   expediente 

e  outras  despesas  das  resldenoias 

do  Governo  greral 

e  dos  OoTomos  subalternos 

e  respectivas  seoretarlas 

BBCÇXO  l.' 

Governo  gorai 

AcquisiçSo  e  jreparafSo  de  nKibilia  para 
todos  os  palácios,  incluindo  o  de  Lou- 
renço Marques 1:500*000 

AcqoixiçBo  e   reparacXo   de 

mobília .900*000 

Eipodiento 400*000 

Livros  e  impressos 150*000       850*000 

j 

j 

■ 
2:360*000^ 

íiomma  tKgvt  —  H» 

2:350*000;  54:228^900 

DigitizGdby  CjOOQIC 


1 

BODUU 

3 

Porarllr» 

Par  aipIMlM 

!• 

Traniporte-lt». 

2:350*000 

54:228*900 

SÍCÇÁO  »•• 

AcqaisifSo  e  reparação  de  mobília  para 
a  reiídeocia 

100*000 

íkcrtlaria  eivU  e  mi/ilar 

Acquiíic&o   e    ruparaçRo  ile 

mobilia lOOÍOOO 

Expediente 200ÍOOO 

3»0*000 

4S0*O00 

SECÇÃO  1.' 

DUtriclo  da  lambeala 

Acquisiofio  e  reparacSo  de  mobilia  para 

100*000 

Secretória  flvU  e  mililar 

AcquisiçSo   e    reuaraçSo   de 

mobilia mtm 

Eipedieote 200*000 

Uvroi  e  impraaaoa 60<00U 

360*000 

4<»*000 

SBCÇXO  *-• 

Diitrlcto  de  Inbuabau 

Acquisiçao  e  reparação  de   mobilia   da 
residenda 

100*000 

Stcrtiaria  etVil  t  milUar 

Acquísicdo    e   reparaçilo   de 

360*000 

400*000 

Expediente 200*000 

Livros  e  impressOB tíO*000 

REOÇZO  B.* 

Diiteicu  miUtar  da  Gasa 

AcquiBÍçao   e  reparaçSo  de  mobilia  da 

100*000 

Secretaria  ciril  e  mUtíar 

AcquiBÍçao  e   reparacSo    ile 

mobilia lOOÍOOO 

Expediente 200*000 

Lim»  0  iropresBOB                          60*000 

360*000 

460*000 

Sonma  t » 

egw-Ji» 

4:210*000 

54:288*900 

DigitizGdby  CjOOQIC 


PBOVIKaiA  DE  MOÇAKTBIQUE 

X 

O«l(.iclo  d.  d..p>w 

Bonmk 

í 

PotMtlio. 

Por  upItalM 

!-• 

Traniporíe  —  St. 

SECÇÃO  «.' 

Dirtricto  d6  Lourenço  HarqatB 

A<^uisif«o  e  reparavAo  de  mobília  parn 

■  resi<1cn«ia aWlOOO 

Hevrtlaria  cicil  t  militar 

Acuniaiçio  e    reparaySo  de 

mobília 'JUOIOOO 

Espediente 300*000 

4:210*000 
900*000 

54:228*900 
51UO4OOO 

1 

1 
1 

4 

40 

Tf 

1 

6 

80 
1 
4 

AKTIGO  i.' 

Çapitanlas-máres 

Diatricto  de  Uoçambiqae 

CapiUniamór  de  Macuana 

Capi(&o-inór  — venuimeiíloa  da  patente, 

2:031*300 
5:357*000 

Secretario  —  veaciínentoa  da  pateute  pelo 

capitulo  5.- :■,•■■.■■            -'- 

ferior): 
Pret  e  outioe  abonos  militarei,  pelo 
capitulo  5-« -4- 

CaboB  de  sipaes,  a  120  réis  diários 175*200 

Para  pagamento  a  um  interprete 72*000 

Forragens  para  dois  cavalloB,  a  108*000 
réis  (baTwido  M  cávalloB) 216*000 

.   CapUania  mór  de  Monuril 

Capitlo  inór  —  veacimeutos  da  patente, 

pelo  capitulo  5."  -*- 

Secretario  —  vencimentoB  da  patentek  pelo 

Amanuense  e  cbefe  de  sipaea  (offiv-Íal  in- 

Cabos  de  sipaes,  a  190  réia  diarioa 219*000 

Sipae»,  a  100  réis  diarioa 2:920*000 

PÍtrlo  de  lancha,  a  200  réis  diarioa. . . .          73*000 

téiadiarios 2!9*000 

72<0W  réis 860*000 

Para  pagamento  a  um  interprete 72*000 

Forragena  para  um  cavallo  ou  muar. . . .        108*00( 
Para  pagamento  a  30  caboe  de  terras,  a 

iSommaeKffttt-Rt 

7:388*200 

59;338*»00 
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Dulfutlo  da  d«p<i> 


Trantffrie  —  Ra. 

Capita«ia-mtir  de  Angocht  ' 

I  C^itSo-mór  ~-  venciraento   da    patente,  ' 

!     pelo  capitulo  6.' -í-    | 

I  Secretario —  veucimeoto  da  patente,  pelo 

\     capítulo  6," -4- 

Amanueuse,    chefe   de   policia  e   sipaeii 
'     (official  iuferíor): 

Fret  e  outros  abooos  militaros,  pelo 

choíIdIo  5  • -i- 

Gratificação 72*000 

Cabos  de  cipaeB,  12U  réis  diários 962*800 

:  Sipaes,  a  |tX)  il\\s  diários. 730*000 

PatrSo  de  laucha,  a  150  réis  diários. . . .  ^*750 

Itemadores,  a  120  xiXi  diários 175*^00 

Para  pngamento  a  um  interprete 72*000 

FarraReos  para  dois  caTalloa  on  muares, 
a  6*1000  t^la 108*000 

DPÉipeaaM    variável» 

ARTIGO  5." 

Despesas  dlvereaa 
'  das  Oai^tanlas-móres 

DÍBt^ictD  de  Moçambique 
Capitatiia-m^r  de  Uaeiíatit 

Etpedieote 36*000 

lllnmiDaçHo  da  Capitania  e  Conunandos  .  120*000 
Despesas  com  a  recepfSo  de  régulos  e 

seu»  enviados 180*000' 

I  Para  pagamento  a  oarregadores 100*000. 

CoDstruuçfio,  reparação  e  limpeza  de  es-  ' 

I     tradas    _    200*00»i 

'  Capitania-tnór  de  Momurti 

Expediente JK*00O 

'  Illuminaçiio  da  Capitania,  Commaudos  e 

postos  militares 4.'íO*000 

j  Despesas  com  a  rccepçílo  do  régulos  e 

seus  enviados ,        180*000 

Para  pagaiueuto  a  carregadores  180*000' 

!  Con8trui'ç3o,  reparaçlo  e  limpeza  de  es- 

'_      tradns(n) 300*00 

Co/,íío«;a-mdr  de  Angoche 

'  Eipedienle .%*000, 

Illuminafio  da  Capitania,  Commandos  e 

'     posiDS  milílares 150*000 

1  Despesas  com  a  recepção  de  léguloa  e 

;     seus  enviados 60*000 

•  Construcção,  reparação  e  limpeza  de  es-  ' 

trada8(6) -*- 

j  Para  pagamenlo  a  carrcgailores 100*000 

'  la)  Iguil  «mp*r^«iHl>  tft  m  pifi  pol*  maltlpalidiile. 
(b]  !><«■•,  alu  adlltdadf. 

1  Sowmo  e  ugtie  —  Bi. 


7:388*300  59.33K*900 


_*iEr     8:862*950 


—        636*000 
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provuíoia  de  Moçambique 

1 

Dtdpimf io  da  àfpuí 

Bdmw» 

FtoraiUr» 

i^^.»^ 

!                  '                                                 i 

1 

1                              ARTmnfi*                            ! 

! 

!       Oommandoa  e  postos  militares 

,  SECÇÃO  l.f 

!  Dlatrieto  d«  Hoifuiibiqns 

Cor.trmndo  milíiar  dt  Fernão  VetÍMo 

■  CoinmandAnte    militar  -^  vencimenta   da 
L  '     patente,  peto  capitulo  5.* -^ 

Comtaando  nrílitar  de  ÃbicMía 

Coromandante    militar  —  vencimeiíto   da 
l  ,     patente,  pelo  capitulo  5.< ~t- 

Cotntmtndo  militar  de  Ibraimo 

'  Conunandante    militar  —  Tencimeuto   da 
1  I     patente,  pelo  capitiilo  6.* -t- 

I  Commando  militar  en  Uoctlo 

j  Ccuimoodaote    militar  —  vencimmito  da 
t        patente,  pelo  capitulo  ò." -^ 


Commando  militar  em  Angoche ' 

;  Canunandaute   militar  —  reacimento   da 
i     patente,  pelo  capitulo  5.* 

PoêtoÊ  mililart* 

■  Comm andantes  de  postos  militares  : 

I         1  em  Infuaae  [official  inferior) 

I         1  em  Mauginqnale  (idem} 

{         1  em  Luuga  (idem) 

1  na  Moimelta  (idem) 

1  em  Nagnema  (i<^6ni) 

Preta  e  outros  abonos  niilitares,  pelo 


,«•!?' 


itnlo  b.» 


Gratificações   de  commando,  a  réis 

14í*#000 

!  Commandantea  de  postos  militares  : 
Li         1  em  Matibane  (official  inferior). . . . 

'         1  em  Natulle  (idem) 

I         1  emChaçafidcm) 

1  em  Angoche  (idem) 

Preta  e  outros  abonoi  militurea,  pelo 

capitulo  6," 

I         Gratificações   de  commando,  a  réia 

;  130#000  

i  i  Patrões  de  l<uicha,  a  300  réis  diários.    .  - 

1  I  Patrão  de  lancha,  a  lãO  léis  diários  .... 

2  I  Remadores,  a  ISO  réis  diários 

Gratificasses  a  6  interpretas,  a  72^000 


730^000 


leoxooo. 

2t»<000. 
54*7» 
525<600 


Somma  e  tegue  ~- St.\    a:43!í350|  70:3lW850; 
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Tratuporle- 
SECçSo  1.' 
Diitricto  da  Zambetia 
iigantlo  militar  tuptrior  de  Trle 
I  militar  e  adminiatrador  do 


ipitulo  5.* 

ç3o  como  admi- 
íoT    do    coDce- 


íecrivio  da  AdmiuiatrafSo; 
Dto  da  patente, 
ipitulo  5.* 

SSo  como  seore- 
a  Admíaislra- 


^0"*^*^       300*000 


atoa  diários,  a 
liaríai,  a  40réia_ 


l»7*000 

i?^*??9    1;096WOO 


Oommandn  mililar  do  Zumbo 


g    militar  —  veocimeuto   da 
lo  capitulo  5.* - '  - 


'Jtmunando  militar  jíe  Chicôa 

B    militar  —  veacimento   da 
:1o  capitulo  5.» 


□tos   Vários,   a 
i(&ea  diariaa,  a 


2I9I0U0 
1461000 


7omntando  militar  de  Síilange 


e    militar  —  Teucimento   da 
lio  capitulo  5.* 


liarias,  a  40  réis 


Somma  e  tegat  — 
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PROVmOIA  DE  MOÇAMBIQUE 

DatlIMf  Io  d*  d«p«u 

SouBa 

l 

? 

Porullp» 

'-^- 

1." 

7Va)ujN>rie  —  Sê. 
BBCÇXO  ).■ 
Dlttricto  da  Inbambtoa 

6!%3*85o!  70í341*850 

1 

1 

1 

1 
30 

cimenlo   d»  patente,  pelo 
capitulo  5.* -#- 

tente,  pelo  capitulo  5. ■■  .    .            -{- 
AmanaeDse  (official  inferior): 
Pret  e  ontros  abonoi  mi- 

litaTes,pelocnpitulo&*           -^-- 
Oratificavao  como  ama- 
nuense          í-^*ooo 

Sargento    de    sipaes,  a  '200 

rfiidiarioa 73*000 

Sipaes,  a  100  réia  diários ...     1  =095*000 
Para  pagamento  a  1  int«r- 

1 

! 
1 

Cimmando  militar  de  Panga 

1 

1 

1 

1 

00 

"ãT 

cimento   da  patente,  pelo 

capitulo  5.- -<- 

Adjunto  -  vencimento  da  pa- 
tente, pelo  capítulo  5.>  . . .            -*- 
Amanuense  (official  inferior): 
Pret  e  outros  abonos  mi- 
^    Iitaie8,pelocapitnlo5.°           -*- 
OratÍ6cac9o  como  ama- 

nnense 72*000 

Sargento  de  Bipa«s,    a   300 

!    . 
i 

Sipaes,  a  100  réis  diários. . .     1  K>9&«000 

P«t« í»»**»'    i-«finfonr 

Cimmando  militar  dt  ZavaUa 

3S 

A  mesma  orgnnisaçSo  do  anterior,  menos 
1  adjunto                    .             ....     I:3tí0í000 

Vommando  mitilar  de  Homoiti*                    |                     | 

1 
1 

1 
20 

"23" 

cimento   da  patente,  pelo 
capitules," -*- 

Pret  e  outros  abonos  mi- 
BuensT^      721000 

Sargento  de    sipaes,   a   200 

Sipaes,  a  100  réis  diários  . . .        730*000 
Para  pagamento  a  1  inter- 

Sommatttgvt-Sê.    5-J)76*000 

&i963*8fi0 

70:341*860 
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Seiil|Mtl«  da  d*>p«M 


TvofatporU  —  R:    5 
Cinnmattão  mililar  de  Cumbatut 

A  meuma  orgasiastlo  do  aDtaríor 

I  Commando  mtíítar  de  Chieoma 

A  mesma  organisa^So  do  aoterlor 

I 

Commando  militar  de  Moêtingtx 

I  A  mesma  organisafSo  do  anterior 

j 

I  Ccrmaando  militar  dt  Vilaaculot 

A.  mesma  organisa^So  do  anterior 

Commando  militar  de  Maxixe 

A  mesDia  organisaçSo  do  anterior 

Commando  mililar  de  Panda 
.  A  mesma  organiMtSo  do  anterior 

I  Diilricto  militar  de  Gaza 

Commando  militar  ife  Bllene 

.  Commandante  militar  —  ren- 

'     cimento  dn   patente,  peto 

j     capitulo  5.° -Í-; 

i  Amanuense  <a1. - 
Vencimento 
de  catego- 
ria          •240400U 

I  Vencimento 
de  eierei- 

j  cio 340*000 

I         20  por  cento 

vencimen- 

ajnda  de 

custo ....          WtfWQ       576^000 
Telegraphista  e  encarregado 
da  Esta;So  postal'   vence 
pelo  artigo  21.°,  aecçao  4.'  -#- 
Gnarda-fioB  —  vence  pelo  ar- 
tigo 21 .",  secçHo  4  ■ -#- 

Para  pagamento  a  1  postilhSo         18|000 

B*Bdo  ottcUI  [nbriOT  Uri  u 
kboBHBlIJUiai  paio  saplinla 
B.*,  ■  por  «•<■  iMtla  ipiMi 
l(M#Wa    i«ii    i»    gritlUcacle  - 

.     Smma  t  tegue  —  R*.        ãdlfOOÚ 


'^*'^   li:046»00 


Par  ulIcM        Por  «a  pHald* 
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PBOVmOIA  DE  UOÇAMBIQUE 


DMlpiatto  da  dMpiM 


Por  4rU(M       For  cipIlBlM 


{                      Tratuporte—Sa 
Pira  pagamento  a  1  inter- 
prete   

GratificaçSc  ao  poitUhSi 
cada  dia  de  trabalho,  i 
réis,  calculados  120  di 


5941000 
240^000 


I  16:998>S50  70:341  »850; 


too 


36^000 
Cammando  mitiíar  de  M'chopê 

I  A  meima  organisa; So  do  anterior 

Commando  miiitar  de  Que;d 
I  CommaDdaute  militar  —  vea- 
I      cimeoto   da  patente,   pelo 
capilnlo  6.". 


1    Amannenie 


Vencimento 
de  catego- 


ajnda  de 


-MOXOOO 
240«000 


961000 


Telegrapbiflta  e  encarregado 
da  EataçSo  postal  —  vence 
pelo  artigo  21 ",  aeeçto  4.' 

Qaarda-fios  -  vencem  peloar- 
tigo  21 ",  secçío  4.' 

Para  pagamento  a  S  posti- 
l]i6ee,s  18<a)0réia 

Gratificarão  aos  poatilhâes 
por  cada  dia  de  trabalho, 
a  300  réis,  calculados  120 
dias— a  36^000  réis  cail  a  um 

Para  pagamento  a  1  inter- 
prete   


36«UOO 


72ÍOO0 
24OÍ00O 


9341000 
Comnuindú  militar  do»  Elephante»  • 
a  organisRçSo  do  de  Quejá  .....       924  JOGO 

Ci/nunando  mUitar  dt  Uaneli 
a  organisaç 3o  do  anterior 9241000 


Varlfi-vetM 

ARTIGO  7." 

Despesas  diversas  dos  Oonunandos 
e  postos  militares 

8E0ÇÃO  !.■ 

Dlitiieto  da  HoQinibfipia 
Despesaa  de  expediente  dos  Commandos 

militares,  a  1810UU  réis lOSlOO 

Idem  dos  postos  militares,  a  12Í000  réis        120100 

I  (o)  SaadD  offlolsl  tnr<rlor  Mri  «  ■■■•dh  mllilKni  pelve ivH-Ia  S- 
j  •  p«r  «lU  HCTlo  npKi»  10a#D00  rtÉ*  d*  cnilflc*tl>  een 

Somma  c  tegvt  —  St 
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TrantporU  —  Rt  j 

8KCÇÃ0  1.* 

Districto  da  Zambesta 

Commando  mililar  tuperior  de  Ttte 
50^0U0 


j  EipedíeDta  e  ilIumiDação  . . 
:  Para  pagamentOB  b  carrega- 


228^000!  9l:»52<700, 


Cmmnando  ))plitar  do  Zumbo 

.  ExpedieDte  «  iUamiaafSo 

I  Cominaiidú  militar  de  ChicSa 

ExpedieDte  e  ilIuminaçSo 

Commando  mitilar  de  Miiaiige 
j  Eipedieule  e  illumina;ão 


I  SBCÇlO  1.' 

Dlstricta  de  Inbambaaa 

Eipedieute  e  ilIumínafSo  para  os  Coin- 
1     maados  militares,  a  ^^UOU  réia. . .-. . 
I  Para  pagamento  a  carregadores  por  di- 
versos serviços 


flKCÇÂO  4.* 

Diitrloto  militar  da  Gua 


ExpedieDte,  illumiDafSo  e  despesas  miu- 
aas  dos  Commandos  militares,  a  48^000 


270*000 
800*000 


Abono  de  raçSes  a  carregadores  em  ser- 
viço nos  Commandos,  nos  (tias  de  traba- 
lho      2:000*000 


ARTIGO  8-« 

Torras  da  oorõa 

Districto  de  Lonreoft  Marques 

1.*  Circumacripfão 

rUla  Laita 

Administrador ; 

Vencimento  de  categoria       tí00*OCO 
Vencimento  de  exercício       800*000     , 


2240*0001     4;038*000i 


Sommae>effue  —  Iti-     1:400*000, l  96:890*700, 
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PBOVmOIA  DE  MOÇAMBIQUE 


Pm  irtlgu       Por  npliaUt 


Traiitporlt  —  Sg. 
Secretario  ; 

Vencimento  de  cntegoria       240^0 
Vencimento  de  exercício^     240*000 


i  AmiiDaenses : 

Vencimentos  de  catego- 
rÍA,  a  240*000  réis... 
VenciuientoB  de  exercí- 
cio, a  150ÍOO0  réi»..._ 
Feitor : 

Vencimento 

Grati6cacão 

30  por  cento  sobre  o 
njada  de  cnsto  . 


^        480/000 


vencimentos  como 


1     Macbambeiro,  a  1*000  réis  diarioa  .  ..    . 
12  1  Auxiliares  indígenas,  a  300  réia  diários. 

a   '  Barqu-iroa,  a  300  réis  diários 

Para  pagamento  a  I  interprete,  n  800  réis 


Percentagem  de  õ  por  cento  sobre  O  im- 
posto de  palhotas,  cobrado  ua  circuma- 
crípf 3o,  ao  secretario 

Percentagem  de  1  por  cento  sobre  o  im- 
posto de  palhotas,  cobrado  na  circums- 
cripçSo,  aoa  amanuenses,  a  1002000  réis 

Forragens  para  1  caTallo,  a  200  réis  dia- 


117*000 

3t)5i000 

1:314*000 

517*600 


73*000 


~'  3.'  ClrcnmtCTipção 

Mànhiata 
Administrador : 

Vencimento  do  categorin        600*000 
Vencimento  de  eiercicio       800*000    i.^oqíqqo 
'  Secretario  : 

Vencimento  de  categoria       2^*000 
Vencimento  de  e»°rgjcio       240*000       4804OOO 
Amannt^nses: 

VencimeotoH  de  catego- 
ria, a  240*000  réis.  ■ .        480*000 
Vencimentos  de  eierci- 
cio,  a  150*000  ríis . . .        300*000        YgoíOOO 
Feitor : 

Vencimento 240*000 

Gratificação t50*«»       390*000 

30  por  cento  sobre  os  veocimentos  como 

I      ajnda  de  custo 117*000 

Hachambeiroe,  a  1  *000  réis  por  dia'  . . .        730*000 
Aniiliares  indigeoas,  a  SOO  réis  diários.      1.-314*000 

,  Barqueiros,  a  250  réis  diários ._■         647*500 

I  Para  pagamento  ao  interprete,  a  800réi( 

diários 

'  Percenisgem  de  5  por  cento  sobre  o  ím' 
posto  de  palhotas,  «obrado  na  circums- 

cripcio,  ao  secretario 600*000 

1  por  cento  sobre  o  imposto  de  palhotas, 
cobrado  na  circamscripçio,  aoa  ama- 

I     nneasei,  a  100*000  réis 200*000 

Forragens  para  1  carallo,  a  200 réis  diarios^ ^73*000 

domina  ( 


13;482*000|  95:890*700 
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3.*  Cironmscrípção 

Administrador  : 

Vencimento  de  categorín       61X1^0(10 
VeDciniCDto  de  eiercicio        SOOiÕOO 

Secretario : 

Vencimento  de  categoria       210I0U0 
Vencimento  de  eierciuio       24OÍ0i>0 

Amanuense : 

Vencimento  de  categoria       24U^0OU 
Vencimento  de  ei 


Ph  iitri»        Porciplioloa 


Feitor : 

Vencimento 240/000 

GratificaçUo 1604000 

30  por  cento  sobre  os  vencimeutos  como 

ajuda  de  custo 

Hachambeiro,  a  1/000  réis  diários 

Anxiliares  indígenas,  B  300  réis  diários. 

Barqueiros,  a  V50  réis  dinrioa.    

Para  [tagamento  ao  interprete,  a  8Wréis 

diários  

5  por  cento  sobre  o  imposto  de  paihiítas, 

cobrado  na  circimucripçSo,  ao  secre- 

1  por  cento,  idem,  ao  amanuense 

Fomgens  para  1  cavallo,  a  300  réis  dia- 


4.*  CiicumBOrípçãa 

Catíine 

Administrador : 

Vencimento  de  categoria       600/000 
Vencimento  de  eiercicio        800/000 

Secretario ; 

Vencimeuto  de  categoria        240/OOu 
Vencimento  de  esercicio       240/000 

Amanaenae : 

Vencimento  de  categoria       240*000 
Vencimento  de  eiercicio       150/000 

Feitor : 

Vencimento  de  categoria       240/000 
Gratitícaçao 150/000 

30  por  cento  sobre 
ajuda  de  custo 


117/000 

365/noO 

1:314/000 

M7/500 


is  vencimentos,  como 


Machambeiro,  a  1/000  réis  diários .    ... 
Auxiliares  indígenas,  a  300  réis  diários , 

Barqueiros,  a  250  réis  diários 

Para  pagamento  a  um  interprete,  a  SOO 

téis  diários 

5  por  cento  sobre  o  imposto  de  palh<5tas, 

cobrado  na  circumscripf  So,  ao  secreta- 


1  por  cento,  idem,  ao  amanuense 

Forragens  para  um  itavallo,  a  20U  réis 
díanos 


4tSO/000 

390/000 

390/000 

117 4000 

3tí6i000 
1:314/000 
1:095/000 


Sontma  e  aetfve—Se 


DigitizGdby  CjOOQIC 


399 


FKOVmOIA  DE  UOCAUBIQUE 


D»t(B*fIo  da  dMpMJ 


TnntporU  -  Bê.   26:166j500  95; 


5.*  Clrciuuoripçia 

Terrtu  do  JUaputo 
I  Adminiatrador : 
'        Vencimento  de  catego- 


Secretuio; 

Vencimento  de  catego- 
ria         240#000 

Vencimento  de  exerddo       340^000 
AmanneDM: 

Veacimento  de   eatego- 


Vencimento  de  eseroÍGio 


Commandantei  de  postos  (earsentoi): 
Ordenados,  a  1U8«000 

réis 5104000 

1         GratificacSea,  a  480i000 

i  réis 2:<00W00 

I  Feitor; 

I         Vencimento 240^000 

j         Gratificação lõOyXXl 


117WM 

366^000 

2:190^000 

M7I600 


30  ^t  cento  sobre  os  vencimentos,  como 
Ajuda  de  custo 

Hachambeiro,  a  1|000  réis  diários 

Anxitíares  indígenas,  a  300  réis  diários  . 

Barqueiros,  k  250  réis  diários 

Para  pagamento  a  6  interpretes,  a  800 
réis  diários ^ lho 

5  por  cento  sobre  o  imposto  de  palhotas, 
cobrado  na  circnmscripçSo,  ao  secre- 
tario     .   .        60 

1  por  cento,  idem,  ao  amanuense 10 

Forra^ns  para  nm  cavaJlo,  a  300  réis 
dianos 7 

ARTIGO  9.» 

Deapesaa 
diversas  daa  oiromnsoripgâes 

I  Diitrlcto  de  Lonranço  Marques 

I  /.'  CircumcripçSo 

<  Alimentação  de  indigeoas liOOO^OOO 

I  Sementes  e  alfoias  agricolas 600*000 

ninmina^ao 25OW0O 

Expediente 60^000 

Conservação  e  pintora  de  edificios 200AOOO 

Reparação  de  forno  e  cozinhas lOOiUOO 

CoDservaçBo  das  embarcações 100^!0 

25  por  cento  dos  lucros  líquidos  das  col- 
tnras,  para  serem  distríbuidoa,  nos  ter- 
mos do  artigo  16*,  g  2.*  — 2.*,  do  re- 
gnlamenlo  das  circumscripfSes GOOlOOO 


Ôtmma  e  itgve  —  Si. 


2:810*000|183:401#700| 


DigitizGdby  VjOOQIC 


400 


Datlfnkfto  d*  d  >■;«■■ 


2.'  Cireumieripção 

Alimentação  de  indigenaB IjWOÍOOO 

Sementes  e  alfaias  agrícolas 600Ã0O0 

Illuminaçao 250*01)0 

Eipedieote 60#000 

CoDservaçãfl  e  pintura  de  edificios 'Í002000 

ConservajSo  das  emharcaçSes  100  jOOO 

40  por  cento  dos  lucros  liquidoa  daa  cul- 
turas, para  serem  diatribuidos,  noa  ter- 
mos do  artigo  16  * — 3,*.  do  regulamento 
(las  circumacripçfies 


3.'  CiTúumtúrípçÕo  \ 

Alimentação  de  indigenas 2:000<0n0; 

Sementes  e  alfaias  agrícolas 500^000: 

lUomÍDaçao    .  , 250Í000' 

Espediente eOâOW 

Conservação  o  pintura  de  edilicíos  ...,-.         'iOtl^OOOi 

Conservação  de  embiircações 11)0(000 

10  por  cento  dos  lucros  liquídos  das  cul- 
turas, para  serem  distriboídoR,  nos  ter- 
mos do  artigo  16.°  —  3  *,  do  regulamento 
das  circumscripjõei 


810^000 133:401«T00 


««*00"1    2;71OiO00! 


^'^^'^     3:7106000 


-í,.'  Ctrctimicripçâii  ' 

Alimentação  de  indígenas    2i000f000i 

Sementes  c  alfaias  agrícolas 500ÍUOOI 

Illuminaçao   250ÍO00! 

Eipediente 60ÍOO )] 

Conservação  e  pintura  de  edificios SO(>|i  OOl  . 

Conseivaç5o  de  embarcações 100400O' 

40  por  cento  dos  lucros  líquidos  das  cul- 
turas, para  serem  distribuídos,  nos  ter- 
mos do  artigo  ltí.°— 3*  do  regulamento  ; 
daí  eírcumscripçfles  600t000| 

j5.'  Circvmtcrtpção 

Alimentação  de  iudigenas 2:000í000 

Sementes  e  alfaias  agrícolas 500#000 

I  Iluminação 250ÍO0O 

Eipediente 60ÍOOO: 

Conservação  e  pintura  de  edificios 200*000 

Conservação  de  embarcaç5es JOO/000, 

40  por  cento  dos  lucros  líquidos  das  cul-  i 

turas  para  serem  distribuídos,  nos  ter-  | 
moa  do  artigo  Itio— 3.',  do  regulamento 

das  circumscrípçôcs 600^000 

AKTIGO  10-  j 

Administração  oÍtU  de  Oullala 
Nhampassa  e  Tílianala 


I 


DUtiicto  da  Inbambana 


180*000, , 

,1        48OÍO00JÍ5ÕiÕ5Íí7ÕÕ; 
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PROVIMOIA  DE  MOgAMBIQUE 


: 

s.... 

1 

Poi  vU(oi 

Por  c.|>lhi]o> 

Tnauporíe  —  Bt-  48OÍC00  150; 

I  Sargento  de  «ipaes,  a  300  réis  diários 73fOOO 

I  Sipaeí,  a  100  réis  diários    '■  T3t}«)00 

I  Forragens  para  um  cavallD,  a  200  réis  diários '  73^000.     ,. 

AHTIGO  n." 

Despesas  diversas  da  administração 
:  de  Oullala 

;  Despesas  de  expediente 18j000. 

'  Para  pagamento  a  carregadores. 30^000, 

ARTIGO  12.'  .  ; 

Intendenoias  e  Sub-lntendenoias     [ 

SKCÇÂO  1.' 

'  Dis4rÍcto  da  ZamLeKia'  ! 

Intendência  no  Chinde 

:  Intendente  fofficial  da  armada)  —  venci* 
mento   da  patente,   pelo  capitolo  C", 

artigo  l." -í-    , 

Secretario: 

Vencimento  da  patsnte,  pelo  capi- 
tulo 5." -»-    I 

GratiGcaflo  da  commissRo  (a)  .....        300#000| 
Amanuense  (o  sargento  da  policiaj—pret  j 

e  outros  abonos,  pelo  respectivo  artigo  ~t-  30OA0O0 

SECÇÃO  I.* 

Intsndencia  aa  Beira 

.  (SarTlç«i  do  BtMda  an  Isrrltorl*!  dk  Campinhla  da  Hat>D>blqne)i 

As  despesas  descrevem-se  no  artigo  IS,",  ' 

i     secfilo  !.■: -A-    '  ; 

Sub'inlmdencia  em  Maeeqoeee  , 

Como  acima....... s -^-    I 

Sub-iutenáencia  em  Sofalln  j 

Uomo  acima  -í-    ' 

Siib-intendeiKta  em  Chihane 

Como  acima -4-    '  _ ._ 

HBCÇÃO  ».■ 

Intendracia  no  Iba  ,  | 

(aenlcoí  do  Eiiado  B«i  unilnia*  d*  CarapubU  i  | 

da  Nr«io)  I 

Aa  despesas  descrevem-se  uo  artigo  IS  •,  secção  2.'  . Z.^~_ 

(a)  Sd  i  »b«n>da  no  cmo  ta  <ina  laaitsan'*   itja  parmllllda  i, 
«DO  aefloniulafio  eou  o  vcuclntanlo  quo  o  offlòlat  ptiroAbar 

Svata  e  »tg\ie—Ri-^ }^^- 


;05IÍ700 

I 

:356i000 


300^000 

■755#7ÕÕ, 


DigitizGdby  VjOOQIC 


402 


ARTIGO  13.»  I 

Material,  expediente  < 

e  outras  despesas  | 

jndenoias  e  Sab-intendenolas  j 

I 

SECÇÃO  1.'  i 

Inlendetieia  na  Beira  \ 

í  desarevem-ge  do  artigo  19.°, 


Suh-inttiide»cia  em  Síactquece 


Suh-iattndenoia  «m  Sena 


-#- 

J 

-í- 

Intendência  w>  Ibo 

-í- 

BBOçSO  t.' 

DUUioto  da  ZambsBla 

TtUendetieia  tu>  Chinde 

80«000 

eo«ooo 

AETIGO  14.' 

Sande  publica  (a) 

írviço  de  saúde,  coronel : 

9001000 
480^000 

l:605f0«0 

!Qto  de  26  poT  cento  aobce  o 
),  por  servir  pelo  regímen  da 
ííe  lei  de  28  de  maio  de  18% 
go  27.',  gl.*d'e9ta  carta)... 

lidtndiiuiodeieM. 

tffue-JR,. 

Sofmat 

1:6064000 

151:835^700 
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PROVÍNCIA  DE  HOÇAHBIOTE 


De>l(iii;la  da  dsipB» 


Tranipotie  ■ 
kude,  tcneDlP- 


-Ht. 


Sub- eh  efe  tle  aervico  de 
coronel : 

Soldo eoiiooo 

Gratificação 408*000 

Auginento  de  25  por  cento  sobre  o 
Boldo(lei  citada) _    201*000 

Facultativos  de  1.*  clasie  : 

1  que  serve  sob  o  regimen  do  dccroto 
de  2  de  dvxembro  de  1869  : 

GratificaçSo 


4U8«000 


f  que  servem  aob  o  regimen  da  carta 
de  lei  de  38  áe  maio  de  1896,  aenda 
I  nddido  ao  quadro  : 

Soldos,  B  MOfOUO  rúia    3:TW»000 

Gratificn^Oes,  a  480«000  réis 2:856^000 

Augmento  de  25  por  cento  lobre  o 
soido  (lei  citada) a45i0::i> 


Pacnitativoa  de  3.*  cUaie  : 

Soldos,  a  420*000  réis 

QratificaçSes,  a  408*000  réia 

Aagmento  de  25  por  cento  sobre  o 
soldo,  por  servirem  sob  o  regimen 
da  carta  de  lei  de  28  de  maio  de 
lSd6  (artigo  27.°,  %  1.*  da  citada 
lei) 

Primeiros  pbarmaceuticos : 

1  que  serve  sob  o  regimen  do  decreto 
de  2  de  dezembro  de  1869  ; 

Gratificação 


len  de  28  de 


maio  de  ItKPti : 

Soldo    ..    -    

Gratificaçílo ...... 

Augmento   do  25  por  cento  sobre 
o  soldo  (l«i  citada) 


St^Kundos  phni 

i  servindo  sob  o  regimen  do  decreto 
de  2  de  dezembro  de  1869  : 

Soldos,  a  Sae^OOJ  réis 

GrfltificaçSes,  a  2.<8W00  réia  : . . .  _ 

1  servindo  sob  o  regimen  da  carta  de 
lei  de  28  de  maio  de  1896  : 

Soldo 

Gratificação 

Angmento  de  25  por  cento  sobre  o 
soldo  (lei  citada) 

Terceiros  pharmaccuticos  em  commissilo ; 

Soldos,  a  360*000  réis 

Gratifiuaçaos,  a  2884000  réis 

Augmento  de  25  p')r  cento  aobr^  o 
soldo  (lei  citada),  n  90*000  réia  , ._ 


Somvia  t 
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Companhia  de  saúde  (a) 


Coininaudante  (oSicial  aubaltei     , 

cimento  da  pateotA,  pelo  capitulo  5.'  . 

GratiBcaçao  (í) 

Sargentos  ajudantes : 

Preta,  a  465  réU 

GrfltificflçSea,  a  240  réia 

Fardamento»,  a  30  réU 


P5o,  í 

Auxilio  para  rancho,  a  300  réia-íc)  . 
Primeiros  aargeutos  : 

Pret8,a335  réis 

Gratificaçaea,  a  170  réis 

Fardameolos,  a  30  rí-i» 

Ffio,  aeOréis 

Auiilio  para  raocho,  a  300  réis  (c)  . 
Segundos  sargeatoa : 

Preta,  a  275  n" 


339^50^ 
1754200; 

21^900. 

43A800' 
219^)00 

4894100: 
246 11200 
434800' 
HT46U0 

_488í000 

3:5134125 


Fardamentos,  a  30  réis 


aieOréia 2!O«40O0 


PIo,f 


Oreis.. 


Auxílio  para  rancho,  a  30O  réis  (c). 
Primeiros  cabos : 

Prets.a  115  réis 

Gralificapaes,  a  70  réis 

Fardamentos,  a  30  réis 


O  réia  . 


3634250 
766451^0' 

3:63245001  ^ 

6294625! 
3834250 
16442501 
ltí44250 
43SilHX>' 


55644501 
2624800, 
1971100: 
l»741O0 

5254600' 


Auxilio  para  rancho,  a  80  réis  (c)  . . 
Segundos  cabos: 

Prota,-a  85  réis 

Gratificaçòes,  a  40  rf  is 

Fardamentos,  a  30  réia -. 

PBo,  a  30  réis 

Auxilio  para  raucho,  a  Jid  ri'^is  (o). . . 
Soldados : 

Ptets,  a  65  réis 

GralificaçSes,  a  30  réis 

Fardamentos,  a  30  réis 

Pão,a30  réis 

Auxilio  para  rancho,  a  80  réis  (c).. . 
Para  complemento  de  veucímento  is  praças  em 
'  |0  aos  seguintes  hospltaes  e  eufermarias  {dj: 

Para  2  sargentos: 

P5o,  a  40  réis 144600^ 

Auxilio  para  raufl.o,  a  150  réis.. 544750l 

Para  1  segimdo  cabo  e  2  soldados: 

Pflo,a70réÍB 7C4650I 

Auxilio  para  rancho,  a 220 réis..        2404900: 

A  ilii  ilMnKdM  íi  ■■•*{•■  «ripãu.  I 

•i  aboaxlii  dm  mim  am  qj»  ■•galnMBl*  peui  «r  aifiiaiU': 


9614775 
3394450( 

33944r)0 
33ei450l 

9054200 


lA  ■boBilo  aniadn  MnnctMio. 


Somma  e  ttgue  ~ 


694350 
3174550 


Hs.,  19:6164075178:3264700: 
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PROVINOIA  SE  HOQAHBIQUE 


ÈliD  Louren^  Marques: 
Pnn  T  urgentos: 
Pio,  fliOi 


Auxilio  para  raacho,  a  150  ríis. 
Para  6  cabos  e  «oldadog: 

Pio,  a  71)  ríis 

Auxílio  para  raocho,  a  370  réis. 

AETIGO  !«,• 

SerrlQo  do  Estado  noa  territórios 

das  OompanMas 

de  Hogambique  e  NyaBsa 


1024200 
3831260 

963*600; 

1534300 
.        810*300 

1 

SEOÇlO  1 

. 

TsnÍto'loa  da  Companhl 

B  da  Hoçtinblqnq 

/nfendencia  na 

Beira. 

Vencimeoto 

de  catego- 

iiOOOÍOOO 

Vencimento 

1:000*000 

2:000*000 

Vencimento 

de  catego- 

450*aw 

Vencimenk) 

de  eierci- 

CIO 

460*000 

900*000 

Amannenie: 

Ventímento 

de  cntego- 

240*000 

Veocimento 

de  exercí- 

cio  

'^40*000 

480*000 

Policias  montados 

europÊns, 

a  1*600  réis  dí 

l;O95*000 

Chefe   de  sipaes, 

a  500  réis 

182*500 

Sipaea,  a  300  réis 

diários  . . . 

438*000 

a  400  réis 

146*000 

657*000 

Forragens  para  2  cavallos,  a 

ÕOOtíia ^ 

mms  j.5^,5„„ 

Sab-itttendencia  dt  MaceqMte 

gab-inleadente  : 

de  catego- 

ria  

de  exercí- 

cio   

800*000 

1:6004000 

SomotatttgM—Rê.     1;600*000    6:263*50» ,199:293*825, 
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1 

DBiifBktlo  dl  i*et»it 

Sopuu 

!.• 

!■■                     Transporte —Bê.     I;e0(«000    6:263*500 

1  1  Secretario: 

tif9:293«8-2:>! 

Vencimento 
de  catego-  i 

I  ria 450Í000 

Veacimenta  j 

cfo."!"':_J50#000       90UÍOOO  ■     í 

2  :l>olicit)e,  a    U5L0  rfía  dia- 

;     rios 1:095ÍOOO 

'  Sabsidio  aoB  mesmos,  a  500 

<     rèid  diários 365(000 

4  1  Sipflca,  a  300  réis  diarioa. . .        4384UO0 

I  ForraeenB  para  1  cavallo,  a 

_|   ««"«■ _!!?»59  4,MoW 

i-í  1 

Sub-inlendenma  im  SofaUa  [ 

1  Sub-iateudeDte: 

VeD<:im«Dto 
'  decategO'  I 

:  ria. 180*000  ' 

I  Vencimento  , 

dp  eicrci- 

•=!» _1_20*000        ^^^ 

2  Sipací,  a  100  réis 73*000       373J000 

Siib-inteiidencia  e.n  Chilvant  \ 

1  -.  Sub -intendente: 

Vencimento  I 

de  enteso-  1 

ria leOíOCO 

Vencimento 

de  exeni- 

"" 1«"«»       300*000  ! 

2  Sipaes,  a  100  réia  diários. . .  73i000       ziAVXlà^ 

Ti  1 

Jiiftifa  ] 

1     Juiz  de  direito:  | 

Vencimento  , 

de  catego-  .         ' 

ria l;0(!UfcOOO                                         '■ 

Vencimento 

cV.".'":_2ímtm  3,^^, 

1  '  Delegado  do  Procurador  da  ^ 
I      coroa  e  ra;^ada : 

I          Vencimento  ', 
I             de  catego- 
ria          700JI00O                                         I 

Vencimento 

J  cio""!':    jogjooo   ^.^^^^ ^;_ 

2  Somma  e  tegiie  ~  S».    4^3)0*000  11:590*00'),. 
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PBOVniaiA.  DE  MOÇAHBIQXTE 


-'                                                             n    ,         .     .    . 

8tBUB, 

•                                                              D>  ISDtflo  <ll  d«  !>«■ 

Por  mlf» 

tMt  Upl  DlM 

1 

!.•■     2                          TrantpoHfHi.  l.SOOÍWO  11:590*0  0 

I99:!9J*825 

1     Conservador  do  registo  predial : 

Vencimento 

ducatogo- 

ria     ....        600Í00O 

1                  Venci  tnenio 

de  exerci- 

<='" _ií«»9!>  i.oooíooo 

2    Escrivile»; 

Vencimentos 

dernte^o- 

rÍA,  a  réis 

30UWXXI  .        GOOíCOO 

VcDcimeatoi 

do  eierci- 

cio,  a  róis 

3001000.        60J*000    ,.,^^^ 

2    Officiaes  de  dílígeucini : 

Venciin«Dlo3 

d«  catego- 

ria, a  réis 

120*lW .        -JIOÍOOO 

Vencimentos 

de  eierci- 

cio,  A  ré  ia 

eOWOO    .        120*000 

Subaidio 

mensal  pa- 

ra renda 

de  caias,  a 

6*750  réis  ^.JfâWOO       ^^^^^OO 

3    Sub-delegados  do  Procurador 

da  eotõa  e  fazenda  para 

Sena,  Sofalla  e  Chiloane : 

Vencimentos 

de  catego- 

ria, a  réis 

100400U  .        300*000 

Vencimentos 

de  exerci - 

cio,  a  réis 

80*000..       MOÍOOO       ,,„,„„ 

3    Officiaes  de  diligencias  para 

Sena,   íjofalla  e  Chiloane, 

'  a  T2*U00  réi5    ...                     216*000    ,,-q.,s,^„ 

_          «     ípvw™= j.n^w»     7-77g^0(iQ 

-^                               iSerúiço  eccUiiaitico 

2    ['arochos,  na  Beira  e  Sena 

—  côngrua,  a  500*000  réis     f:000*000 

3    Sacristães,  a  66*000  réis    .          132*000    i.,!,;,^oon 

■_i,                                                  SBCÇÍO»' 

20:MI0*000 

Tmitorloa  da  Companbta  d«  Hyuaa 

de  catego- 

ria          600*000 

Vencimento 

de  exeici- 

"" 1:800*000    ^.^^ft^ 

1                 ffwuna  e  Hgut  -  Ht.    2:400*000 

20:500*000 

199:293*825 
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fianug> 

DB.lKi»!((iil>d*ipa» 

Por>rtl(0> 

Par«vttalM 

TratuporU-fíi.     2:400*000 

20:500*000  199^3»3*82& 

Secretario  (a).- 

VcncimeDlo 

<ie  catego- 

ria.       atóítxw 

de  eierei- 

^' ^J}9È^-       480*000 

Amanuense  —  vencimento  de 

categoria 238*000 

Servente  -  gralificaçSo  .    ...           36*000 
Policias,  a  120  réia  diários. .          «7*600 

PatrSo  do  escaler 72*000 

36*000  réis                                                 216*000      ncantenn 

iio^vwroiii  — /.'"^y^    3.629*600 

Jiittiça 

(lomirci  «0  Ibo 

Juiz  de  direito: 

Vencimento 

de  catego- 

ria       1:000*000 

Vencimento 

de  exerci- 

™ aooíooo   i,„^ 

Delegado  do  Procurador  da 
coroa; 

Vencimento 

de  catego- 

ria            700*000 

Vencimento 

de  exerci- 

"' *»*"«>   imum 

Conservador  do  registo  pre- 

dial: 

Vencimento 

decatego-        

ria 600/000 

Vencimento 

de  exerci- 

"« «»*«»    .-nn,™>n 

Eserivio : 

Vencimento 

de  catego- 

ria...   ..        200*000 

Vencimento 

de  eierci- 

cio 300*000       vtoíiooo 

Official  de  diligencias : 

Vencimento 

de  catego- 

ria...:..       120*000 

Vencimento 

™ ^2í»?2     180Í00O  ^.„g„^ 

(a)  qiunda  sfflsl*!  Dllllv,  t«tl  «pínM  e»  vmcÉ- 

n«ntH  qoa  lha  paitenctitji,  Hgnndo  a  »■ 

nuou.  i>.la  «iplmlD  r«i*:ilTB. 

SQmm<f<Mgue-St.     7:609*600 

20:600*000 

199:293*825 
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PROVmOIA  DE  HOgAHBIQDE 


DKl(B«cta  dl  dfipiu 


Traiuperíe  —  Rt.    7 
íitTviço  tcdttiattico 

Parochoj  no  Ibo  e  Querimba  : 
Congriu,  a 
5004 UO O 

réis 1:000*000    ■ 

V)   de    me- 
lhoria  de 

c<H.graal_166í665     ^,^^^^, 
SacriBtãea,  a  66*000  réis  . .        132*000    ,  .gogífifis 

DeapCMOM    vai-lav«ia 

ARTIGO  17.» 

Material,  expediente 

e  outras  despesas   das  Intendências 

e  Sub-intendenoias  noa  territórios 

das  Oompanhlas 

de.  Moçambique  e  Nyasaa 

SECÇÃO  I.* 

lotendencia  da  Beira 

EipediuDte  dn  intendência  .  12*000 

Remonta  Rnnual '270*000 

Compra    e    conaervacBo    de 

arreio» 70*000 

Veterinário,  ferrador  e  raedi- 

camenfos 180*000 

Acquisiçlo   e   rcparaçSo  de 

mobilia  e  atensilios 100*000 

Tratamento  de  preBOB  nu  hos- 
pital      200*000 

SostcDto  de  presos  na  eadeÍM  1  100*000 
Conierraçao   e   pintura  das 

casas  do  Governo 600*020 

Acquisifíto  de  palameuta  h 

conservação    de    material 

marítimo  .'....,    . .  300*000    i>.au>>AQfW) 

Subinteiidtiitiaem  Miftqueee 

Eípcdieute 64*000 

AcquiaíçSo   c   reparação   de 

mobiliR  e  ulensilios 50*000 

Caiação  e   conservacílo   das 

casas  do  Governo 120*200       234*000 

Ã'«6-Ji(ifi«íencía  em  Sofalla 
e  ChUaant 

Expedieute 30*00) 

Mobilia  «  utensílios 2D*000 

Coii8eTváçSo.deedlficios  -.■___     50*000        mjo^ 

Somma  t  t^ue 
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DentfBitlo  lU  Ji'[i«» 


Por  uiltoa      Pwuipllaldi 


Tranêportt  -  1U.\    3:237«C0n223:70S«)90, 


SECÇXO  í.» 

InUndencia  no  Ibo 


i  Expediente 

AcqaiaiçSo  e  reparacitn  de  inohilU  e  uteo- 

Bilioj 

I  Tratamento  de  doentes  no  hospital  .... 

'  Sustento  do  presos  nn  cadeia 

.  CflíaçSo  e  roparaçito  das  casas  do  Governo 

AcquíaiçSo  de  palamenta  e  conaerraçSo 

de  mitetial  maritimo 


30^000 
8U«00U 
SOfOOO' 
õO^OfX» 

400^000 

lOÚXOOO; 

f>5iC0Q| 


AHTIGO  18* 

Correios 

Inspector,  o  direL-tnr  das  obras  publicas 

SECÇÃO  1  • 

Diitticto  de  Hoçambiqne 

Director : 

Vencimento  de  categoria       450t000 

Vencimento  de  exercicio       450C000 

Official : 

6U04000 

Aspiranlea: 

Venuimentos  de  catego- 

cio,  a  180*000  réis , . .        3G0Í000 

MOfOOO 

Distribuidor  —  ordenado    

180*000 

Servente    

72ÍO0O 

Delegados  (Mossuril,  Marire  e  Angoche) 

—  gratificações,  a  60ÍOOO  réí»    

180#O00 

GratificaçHo  maiima  ao  encarregado  da 

emissão  de  vales,  nos  termos  do  g  nni- 

CO  do  artigo  21.''  do  decreto  de  19  de 

ontnbro  de  1900 

300«0<)0 

ll^^a^     3:9i>2#00íl. 


I  Distrklo  da  Zambeiia 

1    Director  (o  director  dos  telegraphos) . , . 

1  Gratificação  como  director  do  correio  . . 

1    Amanuense  de  1.*  classe: 

Ordenado 

I         GratificaçSo  maiinia  co- 
mo    encarregado     da 
emissão  de  vales,  nos 
l  termos   do  artigo  IG* 

do  decreto  de  22  de 
i  setembro  de  1886  ... 


240*000 


3001000 


Amanuense  de  2."  classe  —o 
Somma  • 


tegue—S*.       SõSfOOOi    3:072*0001233:6544090; 
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província,  de 

MOÇAUBIQUE 

1 

1- 

3 

1     Chefe  da  Eetaçã 

-  gratificação 

3    Chefes  de  Estacde 

TraruporU— £». 
central  de  Quelimaae 

1                  1                  > 
«52*000l    3:O72íO0O232:054ÍO30j 

s  dei- classe  iChiude. 

Mutarnra  e  Tcte)  -  gratificações,  a  tóis 

108í0n0 324iOO0| 

Chefes  de  KstaçAea  de  '2  ■  clasue  (Vicente, 
Pinda,  Chilomo,  Baiidar,  Cachoinbo, 
Zumbo  e  Magnivale)— gratificaçSes,  a  i 

fiOímiréis    l-2OÍOO0| 


Dlitricto  de  Inbunbane 

Director  do  correio: 

Vencimento  de  categoria       UiiUtOOU 
Vencimento  decíercicio        3101000        fiUOlOOO 
Aspirante  de  L*  classe: 

VencimeDto  de  categoria       21OÍOO0 
Vencimento  de  eiercicio       18OIO0O       42(JAO00 
Aspirante  de  2.*  classe:  s 

Vencimento  de  categoria        ItíO^rOO 
Vencimento  deexercicio       121HO00        gooíOGol 

Distribuidor  -  ordenado  108X000' 

Servente  -ordenado 6OCO00: 

Chefe  de  EstaçSo  em  Maiiie— gratifica- 

çio 120*0001 

Chefes  de  EstaeSo  (em  Iiibãrriuie  e  Mas-  | 

sioga) ^  gratificações,  r  73*000 réis. .      .  114*0001 

Couductores  (indígenas):  j 

9  em  Haxixe \  | 

3  em  Inharríme. .  /  a  150  rêisMiarios        T66*500| 
2  em  Massinga . . .  | 
Gralific.içSo  máxima  ao  eucarregado  da 
emissilo  de  vales,  nos  termos  do  |  unieo 
do  artigo  21 "  do  deereto  de  19  de  on- 
tubro  de  1900 200*000 


j  SECÇÃO  <.' 

{  Dlstricto  militar  da  Gaea 

i  Director  do  correio  uo  Chibuto  : 
Vencimento  de  catego- 
ria     _-        24OÍ00O 

Vencimento    de   eierci- 

I  cio .  240*000 

'  Chefe  da  Estação  postal  no  Xae-Xae  : 

I  Vencimento  ae  catego- 
ria            240*000 

I         Vencimento  de  eiercicio       120*000 

i  30  por  cento  sobro  os 
vencimentos  como 
ajuda  de  custo 72*000 


Homma  t  «yite  -  R»  I     S;  41 8*500  33^:651*090 
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»^118tOOJ232:fôljO<IU 


t:v.ç.\i 


Dltricto  cie  Lour^nça  HarqusM 

Director  "lo  correio  : 

Veuiiimenlo    de   tategn- 

ria (íiXtílKT) 

Veucimeiito    di;    exerci- 

™ ._,™»¥?  v.-mmo 

31)  por  ccnlo  «obre  ou  veucímeDtos 

uoTiio  ajuda  de  custo    3U0i0 JU 

Primeiro  official  i 

Vencimento   de  catego-  , 

ria 450Í000 

Vcu cimento    de   exerci-  '  ■■  ■  ' 

"O *^"^       -lOOÍOOO 

3l>  por  cento  sobre  os  vencimentos 

como  ajuda  de  custo     ■il»^(m 

Segundos  officiaes :  i 

Vencimentos  de  cat«go- 

ria,«350í(HI0ríis,..         TtKlfOOO 
Vencimentos  de  exerci- 

cio,  a  3W*000  réis ...        700/000     |  .^oíuyoo 

M  por  cento  sobre  os  venoinientos 

como  njudn  de  custo,  a  ^.MO^OOfi 

rcia 120ÍIXW 

Primeiros  aspirantes : 

Veacimuolos  do  citcRO- 

ria,  a  240/OJU  ri^is   . .      IriOUÍOOO 
Vencimentos   de  exerci- 

™,.2«]<oou,4i....    lawoo  j.ioojimi 

30  por  cento  sobre  os  vencimentos 
como  ajuda  de  custo,  a  144*000 

réis    :.....         720*000 

Segundos  aspirantes  : 

Vencimeotos  de  catego- 
ria, a  120*000  ríis     .        72OÍ0OO  I 

Vencimentos  de  exercí- 
cio, a  120*000  reis  ..    _720Í000    1.440ÍOOO 

30  por   cento  sobre   os  vencimentos 

como   ajuda   de  custo,   a  72*000 

ríis     432*000' 

Carteiros,  a  líSOO  reis  por  dia 3:2P5*000'  [  1 

Serventes,  a  700  réis  por  dia 7lilí*MH), 

Ajudas    de  cu«to  nos  encarregados  das 
ambulâncias  do  correio,  nos  termos  do  ,  i  1 

artigo  õ."  do  regulamento  do  serviço  do  I  I  | 

correio  de  2  de  dezembro  de  189*]  .  .    .      1:09;>*(HX)  ' 

Sratilieação  máxima  ao  encarregado  da  . 

emissão  de  vales,  nos  termos  do  ^  único  \  j 

do  aitigo  21."  do  decreto  de  19  de  ou-  ,  | 

tubro  de  1900 300*000  1 

OratificaQào  ao  encarregado  da  venda  de 

-lio-.,  alitulodcfalbaa 90*000    ,.„„.™, 

— _i-':íU?í2y"  ?3:497*000 

&,mma  e  tej/ae  —Jit , .,  206:151*090 
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PEOVmOIA  DE  MOÇAMBIQUE 


Por  utlfoi        Par  «ipItnliM 


Traniporli 
AKTIGO  ia- 

Telegraphos  (a)    . 

SECÇÃO  1.* 

Di  tiicto  de  Hoçambiqnt 
Dircelor  —  grntificaç?I< 


Chefes  de  Kstnçilo  (oflicUes  ÍDrcríorea) 
!     grntiltciiySes,  n  108A0U0réis(/.).    .. 

TplegrnphiKta!)  nJudRute!)  (officines  Lnfi 
riores  ou  primeiros  cnlios]  —  gratilíc: 
ç8c9,  a  7á/000  ríia  (Í-)    .:...   


SR  çXo  I.' 
Dia  ricto  da  Zambezia 
Vencimento   iJe   ca  lego- 


180«000: 
G484000: 


(•setfão): 


Sab-dircctor  {diere  da  1  ■  secção) : 
Veucimenlo  <1«  catego- 

I  ria 3I10#000 

I          Vciicimeuto  de  excrcicio        (ijU^OOO 
Primeiro  eonstractor  (chefe  il  a 
Vt^nci mento  de  catego- 
ria        .irwíooo 

Ventimeolo  de  exercício       4504000 
Segundo  constnictor : 

V ene iir.cn lo  de  catego- 
ria          S-WíOOO 

I         Vencimento  de  eiercicio       SMÍCOO 
Terceiro  consttuctor  (fiscal  da   l.*  cir- 
cumscripçilo)  : 

Vencimento   de    catopo- 

ria 300Í0OO 

Vencimento  <Ie  exercício       300^000 


I  Chefe  da  sccrciaria  e  estatistica  ; 

Veuciíneuto  de  catego- 

'  ria 4r.OíOOO 

I         Vencimento  de  exercício       SfiOiOOO 
j  Chefe  (la  contabilidade  e  pngadoria  : 

Vencimento  de  catego- 
ria            4r)0*000 

I         Vencimento  de  exercício       SíiO^COO 
AmnnuengD  de  1.*  classe  ; 
I  Vendmeiito   de    catego 

1  ria    2404000 

I         Vencimento  de  exercício       2404000 

I  Amanuenses  de  3  *  classe  : 

I         Vencimentas  de  catego- 

,  rio,  a  1804000  réis.    .        0004000 

[         Vencimentos  de  exerci- 

cio,  a  1804000  ríia 900Í0OO 


;  (■)  o  ». 


«do  p... 


ropOo. 


■  ml]liiir«,p*l«i>pitnl«t.' 

Somma  e  êtgue  —  Si 


3:1804000!     l:26O4OUU25ti:1514090 
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Por  ■Ttlgoa       Psre>|iliala> 


1  Traiuporíe- 

Fiel  do  depoaito : 

Yencimeoto  de  catngo- 


■  Ri.    8:1804000     1:2604000  Íã6:t5]f090l 


Vencimento  de  e: 
1  '  Ajudnnte  do  Fiel  —  vencimento  de  oier- 


!  Primeiros  ofBciaea  (europeus)  ; 
'         Vencimentoi  de  catego- 
rin.  H  3504000  róia  . . . 
Vencimentos  de  exercí- 
cio, a  2504000  rela  . . . 


I  Segundos  officinca  íeuropêus) : 
Vencimentos  de  cHtego- 

ria,  n  3004000  r«ia  . . .     1:5004000 
Vencimenlos   tfe  eierci- 

cio,  «  1804000  r.'ifl, . .        Ít0<'4000 


7004000 
^^^    1:2004000^ 


de 


IS   aspirantes   ou  Ic 

clssac  ; 

Vencimentos  de  calego 

ria,  a  2404000  ri^is  . . 

Vencimentos  de   eierci- 

cio,  a  1204000  r^^is   . . 


egrapliistHs 


I   Segundos    aspirantes 
de  2.*  classe  ; 

I  Vencimentos  de  catego- 

j  ria(  a  1924000  ríi*  -    . 

Vencimentos   de   eierci- 

cio,  a  484000  réis.,.. 


. .      IjíOOÍOOO 
telegiapliiatas 


■i:»HOÍ0OO 

_72O400O     a.gQo^oOO, 


1:2964000 
32441X10 


(iratifícaçOes,  a  Sl>4000 


l:!i44ítXM» 
64H4000 


rill2ÍOOU| 
i   Ajudante*  de  giiarda-tios  —  gratificHçfles,  i 

a  9C4000  réis 2:4SHJ»000] 

>;  Boletioeiros  —  gratificações,   a    1084000 

j     réis l;0804000| 

Continuo  -  gratificação 1084O0Ú' 

1 1  Serventes  —  gratificações,  a  484000  réis        !)604O00 
1 1  Ainmnos  —  gratificações,  a  724000  réis  . 7204000|  , 

'•'  SECÇÃO  J.* 

Diitricto  de  Inliiiiiliaiie 
Director  : 

'         Vencimeiíto  de  catego- 
ria      360JOOO 

Vencimento  de  eiereicio       2404000 

Samma  e  ngut  —  Bi. 


34 :3 1 64(KNV25r>:  151 40!>0 
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PROVmOIA  DE  MOÇAHBIQVE 


GOOÍOOO 

Constrnclor  : 

VencímeDto   de  cntcga- 

1 

tia 300*000 

540*0001 

TelegraphisU  de  I  ■  classe  ; 

1 

rU    240*000 

Vniicimento  ile  exercício         180*000 

420*000 

Telegraphistaa  de  2  •  cUsse  : 

ria,  a  IWiOOOféis.    .     1:080*000 

Veocimeiítos  de  exercí- 

cio, a  120*000  réis . . .         730*:  00 

1. -800*000 

Atnminensc:                                   "     "~ 

Vencimento  Ue  categoria        18il*000 

Vencimento  Ue  e»ercicio        120*000 

300*(KK: 

Oaant«-Ho9-(;r.ilifi..i(;iio,  a  lOSJOOO  ríja 

1:0ÍM'*000 

Fiel  •!«  depoBito: 

Ordenado I2.>*01M) 

Gratificação   GOíOOU 

180*000 

Buletineiro.i-grfttifii-açilo,  a  72*000  i#i» 

144i00U 

Sciventc  -gratilicaçào     

t-/l*0O0 

SFx-vÂo  :• 

Diatricto  miliUr  de  Gasa 

TelegraphÍ!.ta(o  direitor  do  correio  no  Chi 

hutol-vente  pelo  arligo  21  '.aecçao  4  • 

Telegrapliista  teluffe  da  EstaçilopslaiDO 

Xae-Xaet  -  veuce  pelo  nriiga  20°,  aec- 

-*- 

çilo4- 

-*- 

TelegraphÍ3tns(noBileDe,  M'ehopH,guejã, 

Eli;phaDtes  e  Uaiíetz): 
Vencimcntos  de  catego 

ria,  a  240*000  réis. . .      1:200*0(10 

Vcncimcnfoa   de   exercí- 

cio, a  240*000  réis ...      1  ;áOO*000 

2:400*000 

20  por  cento  sobre  os  vencimentos, 

como  ajuda  de  custo,  a  %*UI.IO  réis 

480*000 

tini  rd  a- lios: 

4  DO  CliiLulo 

1  no  Xae-Xae 

1  no  Commando  militar  das  M'i:liop9. 

Gratificações,  a  SOO  r,-ís 

diários i)49*000 

Alimentos,  a  100  réis  diá- 

rios          474*.tO0 

1:423*500 

FoítilhSes  no  Chibato: 

diários L'a2ÍOOO 

Alimeolos.a  100  rOis  diá- 

rios          140*000 

43«*P0()i 

1:316*000  251*:  151  *<  90 


"í*:^     6:124**iO 


_^^\    4:741*500 

Rê    44:18Í*&U0  2'5ií:Í 
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I>Ftltsi(lo  dl  driíoi 

Tranêporlt  —  Tíí. 

BK'.ÇÃ0  5,' 

Districto  de  Lourenço  Marquei 


aapector    (o   <IÍr«otor   dos 


director; 

Venci  me  11  lo  du  untego- 

Venci mento  de  exercício 

480*000 
1:020*000 

Telegrftphistaa  de  !.■  classe: 
Vencimentos  de  catego- 
ria, A  300*000  réis  . . 
Vencimentos  de  exerci- 
cio,  n  4»ÍOíO(JO  réis  .    . 

1:800*000 
2:1*80;000 

relegrnpbistH!!  de  2  '  pI^shb: 
VuD cimentos  de  cateeo- 

rift,  «240*000  ríis... 
Vencimentos  de  eierci- 

cio,  A  3(iO*000  ril-is    . 

i.!)a.i*ooo 

2:«H0*O0O 

Ordenado 

flratilicnçao 

340*000 
360*000 

!uarda-fios  (europê.w),  n  1*000  ríis  diá- 
rios       

_._^l2.":^':^'     4:800*000 


Junrda-lios,  a  600  réis  diários 

]iiarda-fios  (indígenas',  n  250  réis  di.irioH 

loletineiros,  a  SOO  réis  diários.  . . 

Ijudns  (te  custo  pelo  serviço  de  iuspeuç So 
As  linhas,  calculados  120  dias  no  anno, 
a  1*200  réis  por  dia 


2:190  iono 
43»*000 
912*500 
584*000 


Uospcraas    vnrlnvolrt 

Material,  impressos,  expediente 
para  os  correios  e  teleerraphos 

SECÇÃO  I.* 

Distrlcto  de  Moçambique 

material  e  eipetlientc  para  as  E*itaç5pi 


postaes . 


SECÇÃO  !.• 

Di  tricto  da  Zamlieua 

>eapesas  de  expediente  e  eoudnoção  de 

)onstrucfiio  e  conservação  dos  telegrn- 
phos,  mobilia  das  EstaçíSes  telegrnphi- 
cas  e  expediente , 


_  j030*00|) 
Somtna  t  tegut  —  Bi 


44:181*[>0025G  151*090 


ir.;8i8ír)00|  60:030*000 


6:600*000  .tlU:191*09C 
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PEOVINOIA  DE  MOÇÂlf BIQUE 


Dtitrxto  de  Inbaxbaoe 

Miit«riíil   f   rípcdipute  para  iis  Estnçãcs 

postaes 5TOíO(;0 

Avqutsifilo  tle  postes  tclcgrnphicos . .    .       l:0UUiO0O 

Construt^-iio  u   couserva^-lu  dns   liuKn^, 

inatciial  e  ex|iedicute  pnraaii  EsiafOe.i 

tclcgrapbiciis 1:000^000 

BECÇÃO l  ' 

Dútii.ta  militar  de  Gaia 

Mflterínea,  eipoditntc  para  os  aervíeos  do  uoire 
tclrgrapho*  (viik  artigo  25",  bccçSo  i'j 

SKCtÃ  >  í.' 

Diairicto  de  L->  renço  Ha:qnsi 

Luzce,  ctpcdleDtr,  impressos,  muterial  e 

ronBirvnçSo  dos  ninrcoH  postaes I:OOO^OU 

Ariiuialção  e  coiiservaçSo  de  material  te- 

legraphifo õOOÍOnO 

CODscrvaçSo  das  linhas  telegraphicas.    .         600^000 

Expediente  e  impressos  das  EstafOes  tc- 
legraphicas 91WÍ000 


Obras  publicas 

Festoai 

Engenheiro,  director  das  obras  pablici 
da  província: 

Vencimento  de  categoria 

Veucimenlo  de  cxurdcio ". . . . , 

Engenheiro,  chefe  de  sei^fâo: 

Vencimento  de  categoria 


Conductores  do  I '  clasau; 

Veticiínentos  do  categoria, 


Vencimentos    de 


IrCSOiOUO 
3:600  fôW 


Conductores  de  2  ■  classe: 

Ven'  imcntos  de  categoria,  a  300^0I}0 


Vencimentos  de 


a:lO0*C0O 

5:0ÍU«U00 


Desfufaador  de  I-*  classe: 

Veucitneuto  de  categorin. . 
Vencimento  de  e 


^'oinma  «  tegue  —  Re 


■u™.        -  -- 

Por  irtlio. 

Pv  esptuilo* 

(i^SM^COO 

310:181*001 

2:500*000 

. 

-l- 

3:000^000 

12:150*000 

3:120*000 

2:880*000 

4:680*000 

T:  140*000 

888*000 

18;708*000 

3-:28:331*09^ 
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Trantporíe  —  Iti 

SE'  çXn  5.' 

Districto  ds  Lourenço  Marquei 

;tOT   (o   ilireclor   dos   caniitilios   ile 

o) -í- 

[or; 

encimeulo  <lu   cntego- 

ri« 4HOÍOO0 

encimeiito  de  exercício    1:021)^000    i.ijqoioijo 
rnphiatas  de  1.*  clnsse: 
eDcimentOB  de  cate.o- 

ria,  a  300^000  réiti . .  li800«OUO 
encimeiítoB  de  exerci- 

cio,i.4W»J0,íi..    .     2:880i000    ^.ssoíOOO 
rnphista*  dn  2  ■  clnsHc; 
encime  ntoB  de  catego- 

rift,  a240#000  ríis. . . ,  l.!ia,líOOO 
encimentos  de  exerci- 

cio,  A  3tíO#000  ruis,  .     2:ftaOinOO    4.^iQ.(joo 
o  deposito  <Ie  mutcrÍMl: 

rdenado 24OÍO0O 

ratificação .   360*000       gOOJOOO 

iH-fios  (europúiu),  a  tMOO  tHs  dU- 

2:190*000 

la-fioB,  a  600  réi8  diários 43!í*000 

ln-fio8  (indigeiías',  n  250  téin  dinríoa       912*500 

neiros,  a  800  réis  diários 584|(nOO 

»  de  cueto  pelo  serviço  de  iuspeuf  íío 
iohas,  cnlculados  120  dias  do  anno, 
1200  tíia  por  dia 144*000 

AKTiGO  20" 
l>oj>pf>aai9   vnrinvotrt 

[aterlal,  impressos,  expediente 
para  os  correios  e  telegraphos 

SF.CÇÃO  1.» 

Diitrlclo  de  Moçambique 
isas  de  material  e  expediente  para  as  Entaçdes 

Di  tiicto  da  Zambe&ia 

ãna  de  ezpeilieute  e  condiicçiio  de 

M 450*000 

rucçiio  c  connervRfão  dos  telegra- 
s,  mobilin  das  Estaçães  telKgrnphU 
e  expediente _  6^3O*O0ii 

Somma  e  tegne  - 


44:181*500  35G  151*090 


6:65U*(X)0[.11I):1S1*0M 
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PROVINOIA  DE  MOÇAMBIQUE 


'IraiiHyi-rle  —  Hl.      G:tí50*OlX> 


:  Materínl  t 

pODtAGS 


Distr'cto  de  libasbane 
rípcdípute  para  hs  Estações 


Par  inlsa*        Por 


ma  tr  ri  ai  e 
tclegrajihic 


TI)edicute  para  bn  Estaffteí 


I  DUtri.t»  militar  de  Casa 

.  Mnteriaes,  eipeilifntc  |iara  os  servieos  do  v 
Iclegr.iphos  (vidf  artigo  25",  secção  4  '). . 


Districto  dg  Li  renço  Uaiquvj 

Luzes,  cípcdienti*,  impressos,  material  r, 
ronarrva^ito  dos  marcos  postaei 1:00Of03U 

AffiuisiçAn  c  i:oiiservaç3o  ae  material  le- 

Icgraphico -. .        500ÍOÍ10 

CouscrvaçRo  das  liahav  lelegraphicaa.   .        BUO^OOO 

EipedieDto  e  impreaaos  (Init  Estações  tc- 

legraphicaa 900*000 


Obras  pubUoas 


EngMilieiro,  director  das  obras  pablícas 
da  prorincia: 

VcDcimenlo  de  categoria 

VeuciínODto  de  exercício,  ,  ...■.,.... 

Enganbeira,  chefe  de  secção: 

Veucimento  de  categoria . 

Vencimeoto  de  eiercicio 

Cooductoree  de  1.'  c)as!>t;: 

Vencimentos  do  categoria,  a  36UÍO00 


Coudactorea  de  "2  ■  classe: 

Veii<'i mentos  de  categoria,  a  300A0()O 


Venci  meu  tos  de 


-2:100»tOU 
5:OlOf(X)0 


Despiihador  de  1.'  classe: 

Veucimento  de  categoria, . 
Vencimento  de  e 


8881000 
18^708*000, 
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Tranaportt  - 

Dlitritto  de  Lonrsnço  Marquei 
ector   (o   director   ilos   cainiiihos   tltt 

■">)  ■ , 

Vencimeuto   cio   cntego- 

rifl 480*000 

Vencimento  ile  ciercício     l:0:!UfOOO    i.uviiqih) 

grnphigtag  de  1.*  classe: 

VcD cimentos  de  cate,o- 

ria,  a  300*000  réi»  ,  .        l:B0O*0OO 

Vencimentos  de  exercí- 
cio, a  4*^0(01)0  rêia  .    .     5:88OiO00    i.gsoiOOO 

Kraphistn^  de  2  *  ctasíie: 

Vencimentos  de  catego- 
ria, a240f000  r<^Í9. . . ,     1.>I^')*ÚU0 

Vencimentos   de  exercí- 
cio, a  3GO#000  ruis,   .     2:H80tO0O     ^.^kj.qqo 

do  deposito  de  material: 

Ordenado 24OÍO0O 

Oratificaçao .   860*000       (jooiOOO 

rda-Goa  (europên^),  a  1*000  r/'is  dia- 
is      2:190WIKl 

rda-lios,  a  60U  réis  diários 43«*000 

rda-fios  (indigenas',  a  250  r^t»  diários       912*500 

tineiros,  a  HOO  rfis  diários ftR4*000 

Ira  de  custo  pelo  serviço  de  iuejiecf  iio 
linhas,  calcnladoa  120  dias  no  anno, 

1*200  ríis  por  dia  .. _U4*000 

ARTHÍO  20" 

Uoapf**»»   vnrlnvolM 

Material,  impressos,  expediente 
para  oa  correios  e  telegraphos 

SECÇÃO  1." 

Dlstricto  do  Moçambique 

lesas  de  material  e  expediente  para  as  EstaçÕei 
istaes 

SECçlO  í.* 

Di  tricto  da  Zambesii 

lesaK  de  expediente  e  condiiccão  de 

lias 4rrfl*000 

itrucçilo  e  conservação  dos  telegra- 
lOE,  mobília  das  EstaçSes  tei<-graphi- 
B  e  expediente _  6^00*(>0ii 

Somma  e  tegue  —  Ri 


44  ilSl*500  250  151*000 


}C':?1?I!!'**'  60:030*000 


6:6iiOÍW»lílG:l  81*091 


DigitizGdby  CjOOQIC 


417 


província  de  MOÇAMBIQUE 


7  raimp-rk  —  Sê.      (Í:(550í0l)0 


(íBCÇA  '  ».• 
Districto  da  Li  renço  Haiquei 

Luzes,  expediente,  impressos,  muterial  e 
consrrvHcSo  dos  marcofi  poatnei ]:000^3U 

ArquieiçAo  c  cotiservaç&o  de  niaterÍRl  te- 
legraithk-o : .        rKWÍCKH) 

CouBcrvaçSo  iíikk  Imbna  lelegraphicHB .    .         GOUfOOO 

EipedieotD  e  impressos  dna  Kata^Oes  tc- 
legraphicas flOJUDOO 


Obras  pablioas 


Dittrxto  de  Inliaubaoe 

Materinl   c   cípcdit^ute  para  iis  Estaçâca 

pontacs SCOiíK-O 

Acr)uUiv>le  de  postes  tclegrnphkos.  .    ..      1:OUUJOOO 

Construc^ilo  e  cotiservaçÃo  das   Uuhns, 

inatcnRl  e  e:ipedieute  p:ira  as  Estações 

telegraphicii» 1:1)0IJ^000 

SEIÇÃO 1  ' 

Di:ttl;tò  militar  da  Gasa 

Wnteriaeí,  eipodk-nte  iiara  os  servifos  do  torre 
Iclegrnphoa  (vide  artigo  25  ",  sccçSo  ■i.*J 


Engunbeiro,  director  daa  obrai 
da  proviDeia; 
VcneiíneDto  de  categoria  . 
Veucimento  de  c 


Engenbeiro,  chefe  de  secção. 
Vencimento  de  uategoria  . 
Vencimento  *    " 


Coodnctores  de  1  ■  clasiit: 

Vencimentos  do  categoria,  a  360*000 


1:C80ÍOOO 
3:6O0«6U0 


Venci  meu  los  de 

Deseubador  de  1,'  elaase: 

Veucimento  de  categoria. . 
Vencimento  de  exercicio, . 


á'7-2Ú«ÒÔÕ 


arlOOíCOO 

5:04041X10 


íiomtna  e  ttgue  -  Re 


888*000 
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DciJ|Di'.l9  111  J>  i<e» 

Por  ullgó* 

PiH'«|.ttiilja 

Trau«j>0rle  -  Bê 

18;ÍOB*000 

3J8:,131»090 

oaductores  auxiliares: 

Vençimeiítos  de  categoria,  a  240*000 

72OJ.0O0 

VciicimcDtos  de  eieruicio,  a  4a)ÍO00 
ríis 

I:440í000 

2:160*000 

poDtndoT  de  !•  cUsse; 

Vencimento  de  categoria 

-2IO«000 

Vencimcnln  de  eieruicio 

■240  WOO 

jSO*OUO 

réu 

720íbOO 

VeDcimeuros  de  exercício,  a  I30«000 

réJB 

721)40011 

■    1:440*000 

mnnueuaes  de  1«  classe: 

réis ...' 

1:110(000 

Vencimeutos  de  eierciuio,  a  240ÍOO0 

TÍia __ 

1:440/000 

2:830*000 

mRuueoiiCB  de  'i*  clasint: 

Vencimentos  de  categoria,  a  ISOÍOOO 

réis 

ÍMJOÍOOO 

Vencimentos  de  eiercicio,  a  IftOiOJO 

9W)tOO0 

1:800*000 

igadoT  de  1.*  clasac: 

Vencimento  de  categoria 

300*000 

Veucitncnto  do  exercício 

500*000 

800*000 

28:a(i8*000 

ARTIGO  iiií  - 

Serviço  de  obras  publicas 

da  província 

HECÇÃD  !.■ 

Districto  de  Moçambique 

mductor  de  1.*  classe  (chefe  de  secçSo): 

Vencimento,  pelo  artigo  ii3.° 

-*- 

Gratificação  como  chefe  de  seuçSo. , 

480*000 

mductorea  de  2.*  classe  — vencimeDtos, 

pelo  artigo 'iS.'.... --   . 

-*- 

inanuenae   de  l*  classe  —  vencimento. 

pelo  artigo '23" 

_í_ 

maiiuenso  de  '2.*  classe  —  veocinieuto, 

pelo  aitigo  23.' 

-*- 

poutadores  de  2.'  ciasse  —  vencimentos, 

pelo  artigo  23.- 

-*- 

ratificaçSo  ao  empregado  que  servir  de 

pagador  .    

240*000 

juda  de  custo  aoa  conductorcs,  uos  ler- 

mos do  artifío  14.'  do  decreto  de  21)  de 

agostodel892 ... 

300*000 

1:020*000 

SECÇÃO  i.' 

Districto  da  Zambeiia 

igenheiro   (chefe  de  secção)  —  veuci- 

menlo,  pelo  artigo  23.' 

_*. 

induclores  da  2  •  classe— vencimento». 

pelo  artigo  ÍJa.' _ 

-*- 

1:020*000 

tíumma  e  K^ua  —  Ri. 

-*- 

)JC:5St9í09l 
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PROVmOIA  DE  MOÇAMBIQUE 


DailgB>tlo  dl  deapMk 


!  TraraporU  —  E». 

AmJUueDse  de  1.»  cluBse: 
{  Vencimento,  peto  artigo 

I  a3« _í_ 

I         Gratificaçfio  como  Fiel  de 

I  deposito  e  officinaa  . .  20^000         2OIOOO 

Amanuense  df  2.*  classe —  vencimento, 

I     pelo  artigo  23.',. 

i  Ajnda  de  custo  aos  couductores,  nos  tei- 
mos  do  artigo  11.°  do  decreto  de  20  de 
■gosto  de  1892 

!  SECÇÃO  3.* 

Diitricto  dfl  Inbambane 

I  Cooductor  de  1.'  classe- -vencimento,  pelo 

artigo  23* -^- 

I  Condactor  de  2.*  classe — vencimento,  pelo 

I     artigo  23.0 _í_ 

Ajudas  de  custo  nos  conductotes,  nos  ter- 
mos do  artigo  14.°  do  decreto  de  20  de 
agosto  de  1892 324(000 

SECçXo  *.* 

Diitricto  militar  de  Qaza 

Obraê  publicai  t  caminho  de  fcr, 

Conductor  de  1.'  ou  2.'  classe  —  venci- 
mento, pelo  artigo  23  " 

Apontador  de  2.*  classe  —  vencimento, 
pelo  «rtigó  23° 

Amaaaense  de  2.*  classe  —  vencimento, 
pelo  artigo  23  • 

Ajudas  de  custo  aos  cooductores,  nos  ter- 
mos do  artigo  14.*  do  decreto  de  20  de 
agosto  de  1892 .- 324*000 

sscçXo  5.* 

Diitricto  de  Lourenço  Harquai 

Obroê  publica» 

Bapullflo  e»atnt 

Engenheiro  (director  das 
oDras  publicas  da  proviu- 
cia)— vencimento,  peio  ar- 
tigo 23.' -í- 

Conductor  de  1.*  classe: 

(        Vencimento,  polo  artigo 

28.' -*- 

SO  [)or  cento  sobrd  os  ven- 
cimentos  como  ajuda 

de  custo 468*000 

Desenhador  de  1.*  elas°e: 
Vencimento,  peto  artigo 

23." ,  -#- 

80  por  cento  sobre  os  ven- 
cimentos   como   ajuda 

de  cnsto 266*400 

Sorma  e  (e$u«  —  Si.        734*400 


1:020*000  356:699*090 
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I>»lItB4clO  d>  dMpilft 


TrautporU  —  S: 
Amanuense  de  1.*  classe  (aer- 
vindo  de  archÍTista): 
Vencimento,  pelo  artigo 


30  por  cento  sobre  os  ven- 
cimentos como   ^juda 

de  custo  

Amanuense  de  1.'  classe  (ser- 
vindo de  auxiliar  do  paga- 
dor): 
Vencimento,  pelo  artigo 


1:9T6«000356:599«090 


23.' 

JO  por  ceuto  sobre 


30  por  cento  sobre  os  ven- 
cimentos como  ^uda 
de  custo , , . . ,        2<O^0tJO    1-2628400 

Baputlcia  Mclmlcs 

Engenheiro  —  vencimento, 

pelo  artigo  23  • -f- 

Cooductorea  de  2.*  classe  : 
Vencimentos,  pelo  artigo 


30  por  cento  sobre  os  ven- 
cimentos como  ^uda 
de  custo,   a  306^01X1 


1  {  Apontador  de  1.*  classe: 

Vencimento,  pelo  artigo 


30  por  cento  sobre  os 
vencimenlos  como  ^n- 

da  de  custo 

Apontadores  de  2.*  classe: 

Vencimentos,  pelo  artigo 
23." 

3U  por  cento  sobre  os 
vencimentos  como  (^u- 
da  de  custo,  a  72^000 


'  Amauueuses  de  1.*  elasse  (1 
1  servindo  de  Fiel  de  depo- 
I     sito) : 

VencimentoH,  pelo  artigo 


30  por  cento  sobre  os 
vencimentos  como  aju- 
da de  cnsto,  a  ]44|000 


e  de  2.»  daase: 
Vencimento,  pelo  artigo 


W  por  cento  sobtc  ( 
vencimentos  comoaji 
da  de  custo  , lOtigOOO    i-2%/O0o! 


e»tff»€-JU.    2:658#*0OÍ     l:97ti#000;3i 
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PROVINOIA  DE  HOQ&HBIQUE 


Traniporíe  —  Bi.    2:558#40Q 


BMflD  da  >filB«D*niB 

Conductor  de  1.'  cImbc  (chefe  de  set^So): 
VeDcimenlOi,  pelo  artigo 


30  por  cento  sobre  oa 
vencimentoB  como  aju- 
da de  custo  

CoDdnctor  aoiíliar  (ajudante 
em  trabalhos  de  campo  e 
desenhador): 
Vencimento,  pelo  artigo 


23* 


30  por  cento  «ibre  oh 
vencimentos  como  aju- 
da de  euato 

Amanuense  de  2  *  classe:  ^ 
Vencimento,  pelo  artigo 


23* 


3U  por  cento  sobre 
vencimentos  como : 
da  de  custo 


'lasse: 


Condnctor  de  2. 

Vencimento,  pelo 


rtigo 


3U  por  cento  sobre  os 
vencimentos  cooio  aju- 
da de  custo 

Conductor  aaúliar : 

Vencimento,  pelo  artigo 


23.«  . 


30  por  cento  sobre  os 
vencimentos  como  aju- 
da de  custo  

Apontador  de  2.»  classe: 

Vencimento,  pelo  artigo 
23." 

30  por  cento  sobre  os 
vencimentos  como  aju- 
da de  custo 


216«000 


Material  e  outras  despesas  variáveis 
de  obras  publicas 

BECÇlO  1.* 

Diitrieto  d«  MoçBinbiqti* 
DotaçSo  para  as  obras  publicas    

SECÇSO  I.» 

DiBlricto  da  Z 
Dotação  para  as  obrss  publicas  . 


Soatma  e  «jw— í#. 
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-mã 


BoBClt 

1 

!• 

Traniporíe  —  Bê. 

30:000*000362:519*490 

SBCÇlO  3.* 

DiUrieto  de  Inhambano 

9:500*000 

-  fiBCÇÀO  1.' 

Di  tricto  mUltar  de  Que 

DotacSo  para  fériae  e  materiaee  dos  serviços  de  obras 
pablicas  e  caminho  de  ferro,  e  expediente  e  mate- 

SEOÇiO  S.' 

DislrlctD  de  Loarenço  Marques 

Dotarão  para  obras  publieaê 

Estados  (agrimensura) 1  :O0Ú«O0O 

FortificaçBes,  quartéis  e  paióes 14:O00íO0O 

Portos  de  mar  canaes  e  postos  fiscaes, . .  35:000«0(Xl 

Construcçâo  de  hospitaes- barracas 15:000*000 

Construcçilo  de  edificios  públicos,  compre- 
hendendo  pontes  da  alfandega  e  aterro 

173:500*000 

Depoaito  de  material  e  abegoaría 3:000*000 

ARTIGO  24.' 

Caminhos  de  ferro 

Di8lricl«  de  lourenc»  Marquei 

Direcção  do  caminha  de  ferro 

Pfsioal  luperior 

1 

Engenheiro,  director : 

Vencimento  de  categoria       720*000 
Vencimento  de  exercício    5:280*000    a-nnntnnn 

Vencimeato  de  categoria       T20Í000 
Vencimento  de  wercicio    2:160*000    0.00^1^^ 

8:880*000 

ZE 

1.*,  qn*  D'*»"  cuo  (crtd  IgoMi  ui  do  .:ber«  di  Raptnlcts 

Somma  e  ttgut  —  tí» 

8:680*000 

585:519*1») 
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PBOYINOIA  DE  MOÇAMBIQUE 


«0.^. 

1 

De>l(t(tla  d*  iMpiH 

Por  utlf»      Por  CMlMIo* 

!• 

8;H6O*O0&6S5:519*4Wi 

&ECç2o  1  ■ 

\                     '< 

Atlminiftraçãi 

Secretaria 

1  !  Administrador  (secrotario): 

Vencimento 

de  catego- 

ria          720ÍOOO 

Vencimento 

de  exerci- 

1             do    ......  _2^|C0U    3,.ooo,j^ 

1  1  Primeiro  official : 

I 

Vencimento 

de  catego- 

ria          450J00O 

1 

Vencimento 

1                      de  eierci- 

j             "- *»'«»       900*000 

1          30  por  cento  sobre  os 

vencimeotoa  comoaiu- 

2 

da  de  costo 370*000 

Tercf  iroB  officiaes : 

1        Vencimentos 

decatego- 

1 

ria,  a  réia 

300*000  .        60OÍ00O 

'         1           de  eierci- 

1 

'             cio,  a  réis 

j 

'            300Í«W           BOOiOOO    1.2OOÍ00O 

1 

30  por  cento  sobre  os  ven- 

cimentos   como  ^oda 

de    custo,   a    180*000 

1     I    Desenhador: 

]                   Vencimento 

de  catego- 

ria       smooo 

Vencimento 

de  exerci. 

■        «" «»'«»       7O0ÍO00 

'         ,          30  por  cento  sobre  os 

1 

da  de  cnsto 210*000 

.     ] 

Archivista : 

decatcgo- 

.    1             ria......        300*000 

Vencimento 

1             de  exerci- 

1                     -   ^*««       600*000 

j         '          30  por  cento  sobre  os 

1         1             da  de.cnsto 180*000 

'     6 

&mmatugi^-IU.    7:420*000 

8:880*000 

õ86:Etl9*4dO 
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1 

P.>l(i»{Udt4*<v«u 

Sn 

- 

ir 

Porutlr>i 

pHWpIbllM 

1.» 

fi 

Tratuperbí-Sê.    7:42OW00 

8.88y«0o!585:&19*490 

t 

Amanuenses : 
Vencimentoi 

i 

?r."5u 

i 

240/000  .        480*000 

1             de  eierci-                                                             | 

1             cio,  areia                                                             '                     i 

1             310ÍOOO  .        4801000       g^^oOO 

j        30  por  cento  sobre  OBVBD- 

custo,  a  144*000  réis.        288*000                     |                     ! 

1 

5 

mento diano, a 600 réis     1-095*000  ,n-i9«(UWi                      1 

, ,                                  Conlabaidadt                                 1"'      "             | 

1 

8nb-chefe : 

Vencimento 

30  por  cento  sobre  i 
vencimentos  como  ^i 

da  de  custo 

Terceiro  official  : 

Vencimento 
de  catego- 


Yencimesto 


30  por  cento  sobre  i 
vencimentos  como  qu- 
da  de  custo 


«"«IM       60O»00O 


ria,  a  réis 

240*000. 

VencimeutoB 


30  por  cento  sobre  ob 
TencimestOB  como  aju" 
dadectuto,al44*O00 


Fitceditação  e  alatUtica 


Vencimento 
de  catego- 
ria         480*000 

Vencimento 
de  exetci- 

600*000 


'   Somma  t  ugw  -  Bt.     1:080*000  18:56O*0Co!    8:880*000!mÍ5Í9*490 
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PBOVINOIA  DE   MOÇâUBIQUE 

J 

gnoma 

1 

1 

PortrUgoi 

For  «spIlQlM 

1.- 

1 

2 

TrantpoTte—S».     1:080«00  ISuieOíOI» 
30  por  cento  sobro  os 

da  de  cnsto 324*000 

8:830*000 

585:519*490 

Terceiros  officiaes  ; 

de  catego- 

ria, a  r«ÍH 

300X000  .        600XUOO 

Vencimentos 

de  eierci- 

cio,  a  réis 

300*000.        600WOO    ^.^^^^ 

30  por  cento  sobre  os 

da  de  custo,  a  18040U0 

réis 360Í0O0 

3 

de  calego- 

24U«000  .        730*000 

Vencimentos 

de  eierci- 

cio,  a  réis 

240*000.        720*000    ,.^^,,j,nfwi 

30  por  cento  sobre  os 

veocimentoft  como  aju- 

da de  enslA,  a  144*000 

ê" 

réis      432*000    .  c.^  ,„m, 

■"  ■    ;                                          *wfc^ww-»     A-K?lK^iiiKi 

Trafigo 

1 

Vencimento 
de  catego- 
ria         480*000 

Vencimento 
de  exerci- 
"0 eWW*»    ,.(«n4nnn 

30  por  cento  sobre  os 

da  do  cnsto 324*000 

1 

Terceiro  official: 

Vencimento 

de  catego- 

ria         300*000 

Vencimento 

de  exerci- 

■^i"    -^*^       600*000 

30  por  cento  sobre  os 

vencimentos  como  aju- 

da de  cnsto 160*000 

2 

Vencimentos 
decatego- 

24oA»'^       480*000 
Vencimentos 
de  exerci- 
do, a  réis 

~ 

240*000.        480*000       ^^^^ 

Somma  ttegut~Bi     3:144*000  18:396*000 

8:SS0*00U 

&85:&19*490 
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TrantporU—Ilê.    3:144^000  18:396«000 
30  por  cea  to  sobre  os  veo- 


Pagador : 

Vencimeuto    da  catego- 


Vencimento  de  etercicio       720100") 

30  por  cento  sobre  os  vencimentos 

«omo  ^nda  de  cuato 

&rMfo  de  »aud€ 
Facultativo ; 

Vencimento  de  catego- 
ria          600*000 

Vencimento  de  eiercicio       900/000 


1:080/000 
324|000| 


iXMWUU    j.jooiooo. 


Snb-chefe  i 

Vencimento 
de  catego- 


Ârmaiai» 


dee 


600/000    1:080/000 


30  por  cento  «obre  os  voa- 
cimentos   como   aja  da 

de  custo 

Fiel  de  1.*  cUase  : 

Vencimento 
de  catego- 
ria          300/000 

Vencimento 
de  eserci- 


80  por  cento  sobre  osveu- 
dmentoa  como  ajuda 

de  cnato 

FieÍR  de  2.*  classe  : 

Venúmentos 
de  catego- 
ria, a  réis 
240/000  .        480/000 

Vencimentos 
de  eserci- 
cio,  a  réis 
240/000  480/000 

30  por  cento  sobre  os  ven- 
cimentoB  como  ajuda 
de    custo,  a   144/000 


Servente»  (iodigenaa) : 

1  a  100  réis  diários 

4,  a  6W  il-ii  diários  . . . 


Smma  tiegM—Si'  36:176/õ00l&85:5lí)/490 
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PBOVINOIA  DE  UOÇAUBIOTE 


D*il(i»{lo  dl  da^Ma 


Transporte  —  Rt. 

I  SECÇXO  1.' 

I  HoTimento 

Secrtíaria 

!  Chefe  do  movimento  : 
{  Vencimento 

áo  catego- 
j  ria......        480ÍOOO 

VeDcimnnto 

de  exerci  - 

!  "• IM»™    1:380*000 

I  30  por  cento  lobre  oa  ven- 
I  cimentos  tomo  ajuda 
j  decasto 414^000 

I  Inspector  do  movimento  : 

I  Vencimento 

de  catego- 
ria.   .    ..        SiíOfOOa 
Vencimento 
de  exerci- 

™ _800««10    ,.,5(„^ 

30  por  cento  aobreoHven- 
cj  mentos  como  ajada 
de  CQSto 348«000 

Terceiro*  officíaes  : 

Vencimentos 
de  catego- 
ria, a  réij 
300«000  .        600^000 

Vencimentos 
de  exerci- 

300*000  .         600*000     j.goOíOOO 
~  1  por  cento  sobre  os  ven- 
cimentos  como  Rjuda 
de   cuHto,   a   160*000 


Amannenses  : 
Vencimentos 
de  catego- 

240*000  .  720*000 
Vencimentos 

do  exerci - 

cio,  a  réis 

240*000  .  7201000 
30  por  cento  sobre  osven- 

cim entoa   como   ajada 

de   custo,   a    144*000 


le-^Bt.    6.953*000 


38:175*500585:519*490 


38:175*600  £'80:519*490 
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1 

SgBiu 

D*.lgi.acIo  da  dupau 

1 

Por 

■lUgn       Porupltatoi 

l.» 

1                                         Trafup<,rle-~Itt.    6:953*000  38:]75*50o'585;5l9«W 

i                                         TVmw 

4  í  CondnctoreB  de  1.*  classe  : 

.'           Ordenadoa, 

1             a240«000                                                                                  1 

1 

réis 960Í00O 

;       GratiBcncSes, 

,           a    480ÍOOO 

réis 1:»20*000    2;880í000 

1 

i 

12 

Coaductores  de  2*  classe  : 
Ordenados, 
a  180*000 

réis 2:160*000 

Gratificaçaea, 
a   420*000 

i 

1 

1           réU......     5:OiOÍ000    ^.^,^ 

8  1  Guarda-freios  eogatadores : 

Ordenados, 

n  180*000 
réb    .    ..     1:440*000 
Gratificações, 
a    360*000 
réis 2:880*000 


4;32O*0O0  14.400*000] 


EiiiaçSe» 
ícarregado  de  telegrapbos  e  relógios ; 
Vencimento 
de  catego- 
ria          300*000 

Vencimento 


de  e 


4001000 
30  por  centosobreos  ven- 
cimentos   como    njuda 

'■  de  custo 

1  I  Chefe  de  Estação  de  !.■  classe 
en)  Lourenço  Alarques ; 
Ordenado  . .        300*000 
Gratificação       900*000 
1  [Chefe  de  Estaç3o  dei.*  classe 
em  Ressauo  Garcia : 
'         Ordenado . .        300*000 
!         Gratificação      _660í000 
i  -CliefesdeEstaçíSodea^claBae: 
Ordenados, 
a  300*000 

!  réis    1:800*000 

,       Gratificat^SeH, 
a  540*000 
!  rí'is...._3r24O4O0O 

Pieis  de  mercadorias  de  1.* 
classe : 

Ordenados, 
a  300*000 

réis 1:200*000 

GratíficRçSeg, 
a  480*000 
réis  . . .     1:920*000     . 


700*000 


iSomma  e«ytie  -Pt.  11:230*000  2li353*000l  38:175*500,585:5"9*490, 


DigitizGdby  CjOOQIC 


429 


PBOVINOIA  DE  MOÇAMBIQUE 


Tratuporte  —  Bê.  ll:5í30ÍOOO  21:353*000  38:17Ò*500;58Ó!6I9Í490 
Fiei*  de  mercadorias  de  3* 
classe  : 

Ordeundos, 
a3iU«000 

rJis  ....     1;920«()UO 
Grati6oacdes, 
n  4KO400U 

'«» 3.3*OffX)0    5:760»()O 

i  '  Factorea  telcgraphistaídel" 
I      ciaste : 
I  Ordenados, 

j  a  240^000 

réis 

QratificaçSefl, 
I  a  120^00» 

!  '*« 3'860*«»0    5,280,000 

t  i  FaclorestelegrapliistasdeS.* 

Ordenado  1, 
a  240,000 

réia 4:320,000 

Gratifica  çSes, 
a  360,000 

"■«8 6:mKm  iO:800WOO 

Agente  de   transmissão  em 
K.    Poórt    (fiscal    de    1-' 

Ordenado  (em 

oiro)  ....        300,000 
OratificaçSo 
(em   oiro)       540^)00       840|ooo. 
Factor   telegrafista  de  3.* 
classe  em  K.  Foort: 
Ordenado  lem 

oiro)  ....        240,000 
Gratificação 
(em   oiro)       3W),000       600,000 
1      5     Capatazes  de  manobra,  a  réis 

!  l,800.díarioB 3:285W00 

I      5     Agnilbeiros  (europeus),  a  réis 

1,600  diários 

ÀRulheirot  lindigeDas),  a  réis 

500  diários 3:285,000 

Capatazes  de  carregadores,  a 

1,700  réis  diários 1341,000 

Guardas,  a  1,500  réis  diários    2:190,000  J7;431tf)00 

SECÇÃO  1.* 

Tracção  •  afflcinat 
Secretaria 

Chefe  de  tracçSo  e  oflSchias  : 
Vencimento 
decatego-  i  I 

ria 480MOO  .  I 

Vencimento  I  . 

de  exerci-  I 

cio 2:280,000    y  .760,000 

íiommatMgae-~Bt.    2:760,000  ,106:959,800 sãôiMOMíÕi 
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1 

VeDcimeDto 

de  ciitego- 

30OÍ0OO 

de  exerci- 

do   

aooíOfo 

<>00*00fl 

SOporccDtoBobreosveu- 

cimeotos  uomo   ajuda 

de  custo  . . 

180Í00O 

Vencimentos 

decatego- 

1 

ítíimiO  . 

480*000 

Vencimentos 

de  exercí- 

cio, fl  réis 

2i.otmi . 

4gO«000 

9fiO#000 

SOpor  cento  sobre  os  ven- 

de  custo, 

a    I44#U0U 

2B8/0()0 

Servente   (indígena),   a   GOO 

219Í000    ft;007íOOO 

Trarção 

Cbefe  do  deposii 
Ordenado . . 

360*000 

■ 

Gratificaçiío 

l:OHUi<iOO 

:440ÍOOO 

MachinjsU  principal : 

Ordenado  .  3t»<C0O 

Gratificação  _MOíO0O    ,,200*000 

Macbinistss  de  1  *  classe,  a 

3*000  réis  diários 6:760*000 

Uachinistas  de  2 '  classe,  a 
a  2*&IX)  réis  diários 9:125*000 

Fogueiros  de  1  .*  classe,  a  réis 
2*250  diários 6:570*000^ 

Fogueiros  de  2.*  ctasie,  a  réis 
2*000  diários 5:MO*000 

Praticantea  de  fogueiro,  a 
1*200  réis  diários 7:008*000 

Bevisorea  de  material  circu- 
lante, a  3*U0O  réis  diários .     2:190*000 

Ajudantes  de  i  evisores  de  ma- 
terial itirculantc,  a  2*000 
réifl  diários 1:460*000 

Capataz  de  limpadores  de  ma- 
chinas,  a  1*500  réis  diá- 
rios      ...   .   547*500 

Limpadores  do  machinas,  a 

1*200  réis  diários  ...    ...     fi:570*OJ0 

Serventes  (indigenas)  a  600 
réis  diários 2:628*000 

Abonos  por  deslocaçSo  e  ser- 
viços extraordinários 2:990*000 


Somrna  e  ttgut  —  B*   61:335>500ll06:9ô9í500585:r>19*4!«) 
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PEOVmOIA  DE  UOÇAMBIQUE 


Traniporte    -  III    61:335Í500 

Meitre  cerai; 

OrdcDndo . .        480^000 
Gr.lific.sio     IjOSOíMO    .j,ig„„„ 
Contr amestre  das  of&l^!nas,  a 

4Í00O  réis  diários I:450í000 

Apontndor: 

VeDcimealo 
do  cfltego- 

ria 2-lOíOOO 

Vencimcnlo 
de  exerci- 

™ __J*?Í52»     ísoíooo 

30  por  cento   sobre   oi 
TencimentOH.comonju- 

da  de  custo IMÍOOO 

Fogueiros,  a  1^500  róis  diá- 
rios      1  095ÍOW) 

Aprendizes,  a  300  réis  diá- 
rios      2:190*000 

Guardas,  n  1:500  réis  diarioa    1:095*000 
Serreotes,  a  COO  réis  diários    5:475*000 
(íratiRcRçOes  por  serviços  no 
cturnos   e  i-in  diaa  santiti- 

"*» 3:mnm  ,^^^,,^ 

SECÇlO  4.* 

Via  •  obrai 


diefe  de  via  e  obras  (o  sub- 
director)   -*- 

Terceiro  official : 
Vea  cimento 
de  catego- 
ria   3CO*000 

Venumento 

ci",'"":'.  _  JOMOOO       j^,^ 
3(1  por   ceuto  sobre   os 

da  decualo.' 180*000 

Amanuenses: 
VencimftntoH 
de  catego- 

24Ò/C00. .        480*000 
VeocioieiítoB 
de  eserci- 
cio,  a  réu 

210*000.         480*000        960*000 
30  por   cento  sobre  os 
vencimentos,  como  aju- 
da de  casto,  a  144*000 

réis 288*000 

Servente,  a  600  réis  diários.        219*000    . 


e  ugiit~-St.    2:247 *(iOO|lfi5:394ÍOOO 
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)«>lgn  1(1(1  dl  da(|:«k 


Tran$poTU  -  R».    2:760J!0i:" 


1  ;  Terceiro  officinl : 
I  Vencimento 

I  decntego- 


cio ^  _3^*?^ 

31)  por  ccoto  «obre  os  vcd- 


(le  custo  . . 
Amanuenses  : 
Vencimentos 
decBtego- 

-mími . 

Vencimentos 

de  eieriá- 

I  cio,  a  réia 

240Í000  . 


SOpor  cento  sobre  os  \i-i 
cimentos  como  aji'' 
de   casto,    a.   14  (>v 


Servente   (indigeoa), 


Chefe  do  deposito  ' 

Ordenado . . 

Gratificação 
Macbinista  prin 

Ordenado 

Gratificn 
Macbinista? 

3A00U  ' 
Hacliinist 
a  2í6i-' 
Fogneit 

Fogii. 
2í 


DigitizGdby  CjOOQIC 
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Tracção  e  officims 

Cl  pagHiiiento  b  operários,  calculada  a 

,iit-i3ia  dos  jornaes  a  a»000  réis  diários  30:000*000 

Hatarial 

Sobresalentes  para  o  miiterial  circulaule    5.0002000 

Combustível 26:000*000 

6:000*000 

1:000*000 

.' ■  ,.„.   ,.        700*000 

2:700*000 

15:000*000 

10   materinl  da  Companhia 

a 1:0001000 

Msas nOoOíOOO 

Somma  e  ugue  - 
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D*il(iiii{lo  dl  infati 


Transporte  -  Rt.     2:76O|000 


i  Terceiro  ofGcial ; 
I  Vencimeuto 

I  deciítego- 


cio _  _30OÍ0fO 

SOporccnto  sobre  OB  ven- 
cimentos  vomo   njuda 

de  custo  

ÃmnnueDses : 
VencimentoB 
de  catego- 
ria, a  réis 

240ÍIX)0  .        480^000 
Vencimentos 


dee 


2401000  .        4SO^00O 
SOpor  cento  sobre  os  ven- 
de cnsto.   n    1444000 


P«r  utlgm        Poi  capllnlaa 


lOe  ;959,'  600;58r)!f  19Í 190 


_2I9ÍOO0     6:007*000 


Ordenado . .        3602000 

GratificAçilo    l:08Ui(;00 

1:140*000 

MacbiDista  principal ; 

GratificBçlío       840*000 

1:200/000 

Maobinistas  de  1 '  classe,  a 

3#000  réis  diários 

8:760*000 

a  2*500  réis  diários 

9:125*000 

Fogueiros  de  1.'  classe,  a  réis 

2*250diarios 

6:570*000 

Fogueiros  de  2  ■  classe,  a  réis 

5:840*1,1)0 

16    Praticantes    de   fogueiro,   a 

1*200  réis  diários. 7:008ÍO0O 

'    2    Revisores  de  material  circu- 
lante, a  :J*000  réis  diários.     2:190*000 
2    Ajudantes  de  j-evisores  de  ma- 
terial circulante,  a  2*000 

,  réis  diários 1:460*000 

1    Capataz  de  limpadores  de  ma- 
I  chinas,  a  1*500  réis  dia- 

I  rios 547*500 

I  15    Limpadores  de  macbínas,  a 

I  1*200  réis  diários   ,.... .     6;57O*O00 

I  12    Serventes  (indígenas)  a  600 

I  réis  diários 2:628*000 

I        I  AboDos  por  deslocação  e  ser- 

I  viços  extraordi Darias 2:990*000, 


U  t 


Sonmatteífue  —  Bi  6I:3354500|l06:9&9*500<583:r>19*490; 
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província  de  uoqahbique 

i 

CaDicctttD  lU  dnpHa 

SODIOXI 

1 

Por  utir» 

Fw  wpUBlo. 

I.' 

106:9õí'í5C« 

585;!JI!I*4W 

Officim. 

1 
1 

Meitre  gernl. 

Ordenado . .        480^000 
GratifiiBç5o     1:080*000    .j  „.^j^ft m 
Coatruncfitre  das  olfiuiiias,  a 
4Í00O  réis  diários I.ISOÍOOO 

Venci  meu  to 
de catego- 
ria         240Í000 

VCD  cimento 

de  eierci- 

"" ^.3Bm     mim 

30  por  cento   sobre   os 
vencimeiitofl,comonju- 
da  de  custo 14ÍW0O 

2 

FogueiruB,  a  1^500  ríis  diá- 
rios      1O95Í0O0 

20 

AprCDdizea,  a  300  réis  diá- 
rios      2:I90<000 

« 

Guardas,  ai  ;500  réis  diários     1:095*000 

aã 

Serventes,  a  GOO  réis  diííríoí     5:475*000 
(iratifícftçSes  por  serviços  no 



"*■ '^«O»™.  17:(»9<000 

SEGÇAO  1.' 

Via  fl  obrai 
Seertlaria 

1 

Cfaefe  de  via  e  obras  (o  sub- 
director)            -í- 

1 

Terceiro  official : 
Vencimento 
de  catego- 
ria           3C0Í000 

Veneimento 
de  eierci- 

"» ^'«»       GOOiOOO 

30  por    cento  sobre   os 

da  dccusio 180*000 

2 

AmaiiucoBCs: 

de  catego- 
ria, a  réis 

240ÍC00. .        48OÍO00 
Vencimentos 
de  exercí- 
cio, a  réis 

m(m.      Í80J0CO     „,^ 

30   por   cento   sobre  os 
TeDcimeDtos,comoBJu- 
da  de  custo,  a  ÍUêm 

réis 288*000 

1 
5 

Servente,  a  600  réis  diarioi.        219i00&    9.,^7^nm 

Sonmiaetegnt  —  Bê     2:2*7  WK»  185:391*000 

585:519*490 
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L.,„ 


Transporíe  —  Bê. 

2:247  *OUOÍI85:394*000  585 

519*4901 

Constrcação  da  viu 

i 

befes  de  districto : 

360^000  rs.       720^(MM 

1                     1 

GratiRca- 

çSes,  a  réis 

i 

a:itioíOoo 

1 

iel  de  depoaito 

1                     1 

de  materíaee  : 

1                 ! 

i 

Ordenado  ..        240*000 

GratilicaçUo       480*000 

7ao*ooo 

poDtadorea: 

■                  j 

i 

VeQcimentoe 

de  catego- 
ria, a  rlis 

i  ■       [ 

i 

240*000..        480*000 

L                                     1 

1 

Vencimentos 

de  eierci- 

1                                     1 

j 

cio,  a  réis 

1               ! 

j      ■ 

240*000.         480*000 

960*000 

1 

,  30  por  eeoto  «obre   oe 

veiiciínen  toa  como  aju- 
da de  custo,  a  144*000 

1 

'j 

réis 

2tí8*000 

,     i 

apatazes  de  partido  de  1.* 

classe: 

Ordenados,  a 

240*000  rs.    2:400*000 

i 

Gratificfl- 

Í80*cí«."    4:800*000 

7.200*000 

apataxes  de  partido  de  2' 

ãasse: 

' 

i 

Ordenados,  a 

1 

240*000  rs     1.920*000 

1 

Gratífica- 

efiea,  a  réis 

§00*000  . .     2:400*000 

4;32C*000 

1 

asentadores  de  via,  a  l*;iOO 

réis  diariofl.  >........,■.. 

4:380*000 

oníbeiros,  a  &00  réis  diários. 

emmMa... 

2:190*000 

erralheiro,  a  3*000  ríis  dia- 

1:095*000 

1 

erreiróV  a  '3*o6Ó  réis  diários 

1;09.')*000 

[alhador,  a  2*000  réis  dia- 

73OÍOO0 

arpÍDteiro,'a3*bob'réÍ8dia- 

1:096ÍU)0 

uarda-fioB,  a i ÍMOréiadia- 

]  ;095Í000 

1 

1 

rabidhadore^á 'ebb réis  diá- 

1 

rios,  em  média 

8:760*000 

j 

rios,  em  média. 

29.200*000 

boDos  por  serviços  eitraor- 

i 

900*000 

^•^  68,«.00,« 

829*000: 

òonana  e 

itsue—Rê 

839i348*490; 
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PROVINOIÁ  DE   UOÇAUBIQUE 

1 

Datifiitlo  da  d<>|>tt> 

âomn* 

Por  irtlrii 

For  MpItalM 

!• 

■TranãporU  —  B» 

839:348*490 

1 

I>cjipeHa«  -variável* 

j         1                                  ABTia0  25.> 

' 

Materiaes  e  outras  despesas 
do  oamlnlio  de  ferro 
de  Lourenço  Marques 

'                                                            SECÇSO  I.» 

AdmiDiítração 
Acquisiçilo  de  mobília  a  uteoailios 600*000 

Eipediente I:£i00*0n0 

Artigos  de  deaenhn 100*000 

Portes  de  correspondência  e  nscripturas 

Medicamentos,  instrumentos  cirúrgicos  e 
objectos  de  penw 120*000 

taia.etc.    ...    600*rOO 

SECÇÃO  »  ■ 

Movimenta 

Pnra  pagRiuento  a  carregndorea  indiíee- 
nnB,  calculada  nma  média  de  UiO  a  500 
r^ií  diários 21í;375í000 

Hat  ibl 

Material  lelegraphico 450*000 

Material  de  relojoaria 100*000 

Encerados 1:700*000 

Cellas  para  vagons 60*000 

Despesas  diversas  .    .                                       200*000 

28:740*000 

HBCÇÃO  S.' 

Tracção  •  offlcinii 

Par.i  pagumeoto  r  opernrioa,  calculada  n 
;      mídia  ,l08  jomaea  a  2|000  réis  diários  30:000*000 

Hattrial 

Combustirel 26:000*000 

Lubriacaçao 5:000í000 

Limpeza 1:000*000 

Illumiusçao . . ,. .    . .         700*000 

'  Fm-inentaa 2:700*000 

Material 15:000*000 

,  Repariiç3o    no  material  da  Companhia 

neerlandeia ..     l:O00i0O0 

EKvereaa  deapesas I;0i;0*000 

87;400ÍO0O 

83»:348«"90 

,                                                       SoMma  e  legut  —  Bê. 

120:625*000 
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8ECÇAV  4* 

Via  9  cbrai 

Cama  e  acceesorioB 9:600^000 

Acquisif  St>  de  5:000  travessas ã:365<OU0 

ConBen>afSo  de  edifícios  e  obriia  de  arte  6:000^000 

Bfllflstragem 10:000í000 

'  Material  teleg raphico 500*000 

1  Ferramenta). 3001000 

ARTIGO  26,* 

j  Administração  das  maltas 

1    Engenheiro  silvicultor: 

Vencimento  do  i-ategoria 1  :£!00 jOOO 

Vencimento  de  ciereicio 1:080*000 


Serviços  de  poltola  e  fisoalisaçfto 


Diatricta  de  Moçambiqae 
I  Policia  civil 

Chefe  (o  administrador  do  concelho)  — 

gratificação  (o) 300*000 

I  SuD-chefe : 

Vencimento,  a  l*0(f0  réia 

'  diários    365*000 

Gratificaçilo,  a  800  réis 

diarloa 292*000 

Chefes  de  secção ; 

Vencimentos   <ii círios,  a 

700  réis 7()tí*600 

Gratificações   diárias,   a 

500  réis __  547*501) 

'  Cabos ! 

,         Vencimentos   dia 

600  réis 

,         OratíficacSes  dia 
400  réis 


657*000 


Poli 


1:314*000 

657*000 

4J8*000    1.095^1)00 


cias  de  1.'  classe : 
Vencimentos   diários,  a 

500  réis 2:190*000 

QratificacSes  diárias,  a 

300  réis 1:314*000 


ti  BA  t  ilnDadi  ootca 


Somma  e  êtguK  -  E*. 
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PROVmOIA  DE  MOÇAMSIQTIE 


1 

SOBU» 

D*iir»cii>  to  itaip»!. 

Por  àiUgút       Por  capllnli» 

!.• 

20 

TninMporlt~fí>.    6:870*00a 991:778M90i 

48 

PolidBsdea'dMW.- 

VenoÍmeDt«s   díftrioi,   h                                         i 

SOOréis 3:50ií001í                     1 

Gratificações   dinriaa,  n 

"cã 

200  réis                            3-5042000    ^r^.o.,inn 

-^^^^^^^^    '^*«'«»:  13:878*000 

SBCCÃO  ».'                                              ' 

DÍ>t'iGto  ^aZanbAtla 

aub-i«fisi.*                                                  ' 

PiÀieia  civil                                  i  ■                  [ 

Subsidio  pelos  cofres  da  provincia  à  Ca-                     [                     1 
mara  municipal  de  Quel.mane,  para  pa-                     I                     j 

gamento  da  |K>licin 1:000|000!                     1 

Bob..«ti. ».'                                  ; 

Serviço  de  p:4iciaefiêcali»<ição                     i 

no  Ckinde                                    j 

1 

:  . 

cia)-  gratificaçSo  (a) 300*000                      i 

1 

Primeiro  urgeoto  (do  eiercilo  do  reino):                                          | 

réis  ....        182Í500                                                                                   1 

Gratificação,                                                                                                       | 

a  500  réis        182/500       ^^^^,^                                                              \ 

9 

Primeiros  cabos  (do  exerci-                                                                                            , 
to  do  reino): 
Prets,  a  300 
réis  diá- 
rios         9d6*50O                                                                                  [ 

Gratifica-                                                             I 
ç5e8,a200                                                             1                                          1 
réi/dia-                                                                                  1                     1 

rios.....        657/000    v«4?f^>n                     '                     I 

IO 

Soldados  (indigeoasl—piets,                                         [                     ' 
alSOréia 547j5O0                     '                     '. 

1 

Coiinbeiro  contractado     .    .          48*000 
Fardamento  para  10  pracaa 

enropgas,  a  40  réis  dianoa       146*000 

Fardamento  para  10  praças                                                              i 
indígenas,  a  30  réis  diários        109*500                     .                     ; 

Pio  para  10  praças  enropêiis. 

a  150  réis   M7*50O 

Pilo  para  10  praças  indíge- 

nas. a80  réis  2S2*0OO 

Auxilio  para  rancho  a  1  pri- 

Atuilio  pararancbo  a  9  pri-                                                               > 
mcòros  cabos,  a  300  réis, .        dli5*500                                          | 

Uassa  de  2  réis  para  30  pra-                                                              i 

ças 14*600                   1                   1 

Camas  para  20  praças,  650                                                              ' 

réis 13*000    f,.,7c.^vi' 

6.1751J50     6.,75,35tj 

(O)  8d  t  lIlDDldl  DH  CM«  «B  41»  )>siliutiili>  p«»  xr  u«unili-j 

"si" 

d«oam  M  («DclBtBiaa  4a  purol*  d*  «AeUl. 

&mna  e  s^M  —  ff*  1  30:053*860 

994:778*190 
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Dikltnkflo  dl  dups» 


PorarUt»        PorHplnliM 


Tramporte  -  Rê\  20:0ã8|SaO9»4:778i490 

SECÇXO  ».•  1  '                           ■ 

Dirtricto  de  InluBbana  I 

Policia  eimi  '  I                     i 

Chefe  (o  adminiatrador  do  concelho) ....  -4-  I 
Sub-chefe : 

Vencimento     diário,     a  I  <  ' 

líOOOréis 365*000  '  |                     i 

UratificafBo  diária,  a  âOO  '  i 

'"• g«i"»°  6Õ7»0001 

Chefea  de  esquadra :               '  i         .  >                     i 

Vencimentos,  a  700  réia.       511Í00O  ;                                       *  i 

aratificafaes,  a  500  réia.        a65<000  g;^ jooo'  ' 


>  I  Quardaa  de  1*  classe  (europtus): 

VeDcimenU»,  a  600  réia.    1:314*000  ! 

Gralificaçaes.  a  400  réia.        67GWOO    a-iaoiOÓO 
I  ;  Guardas  (indígenas):  | 

Vencimentos,  a  SOO  réia.    2:930*000 

OratificatSea,  a  200  réis.     2:920*000 


SEOçXo  t.* 
Diitílcto  militar  d*  Gasa 


Corpo  de  ptiieia  ite  Gata  (a) 


í^^m    9,563«00 


CommaRdante    (o    Governa- 
dor)— gratifícaçiodocom- 

mando . 

Ajudante  (o  do  (^íovemador) . 
Facultativo  de  2.*  classe  (6): 
Vencimento  da  patente, 

pelo  artigo  15,". , 

Ajnda  de  custo  a  34*Õ0U 


400*000 


latarrilHlododliIri- 
«erbaria   li   ineUd* 


',*  MnpuUa  d»  (sarr*. 


í.  t  tgut— Kl.        946*000       688*00^29:616*350.994:778*490] 
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FROVENOIA  DX  MOQAUBIQUS 


Tratupork-Ht.        946fO0O 

Corteciíos-^lleíros : 
Preto,   a  400 

teia 292«U00 

GratificBÇ&M, 
a  300  réii  .  _|il9W0O        5„,ooo 
Serralheiro-eapiagardeiro: 
Pret,     a  400 

réis 146*(K)U 

O  ratificação, 
.300,jl..      109<50U       2^,5(„ 

Auxilio  para  rancho  a  5  sar- 

mntoB   e   equipftradtw,  a 

gOOríii 1:095*000 

Pao,al60réÍi 2734750 

Fardamento,  a  40  réis 73*000 

Sieçls  i»  «rtilkeria  acirtlla 

Couimaudaiile: 
Vottcimento 
da  patente, 

Selo  capitu- 
J  5.* -*- 

Ajuda  de  cus- 
to, a  24*000 
réis    meu- 

,.«.(.)...      288<00O       288»000 
Primeiro  a  argento : 
Pret,  a  50U 

réis 182*600 

Gratificac3o,a 

500  réis  . . .      182*600       365^000 
Sepiodos  sargentos  : 
Prets,    a   400 

téis 438*000 

Gratificações, 
a300réis._328*500       ^gg^^^ 

Primeiros  cabos : 
Prets,   a  300 

réis..     .  438*000 

Gratificações, 

a  200  réis  .      292*000       730*000 
Ferrador-foriador: 
Pret,  a  300 

réis 109*500 

Gratificiicâo,a 

240  réis. .  87*600       197^100 

Garím: 

Pret,  a  240 

réis 87*tí00 

OratifieaçSo,a 

240rfía...__87*600        ,^5,^00 


engue-St.    2;521*800    3:842*250J  29:616>35099i:778*490 
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- 

DtUgaif  lo  dt  Au  f  tu 

_- 

í 

Por  «Ur» 

_._i-. 

TreuuporU—Rê.     3:Ú21«SOO    3:812»250 

Soldadog : 

PreU,    a  210 

reis 2:803*2CO 

Gratificações, 
.120,él..  l:mU600    j.2„,g(„ 
ÃQiilia  para  rancho  a  5  sar- 
eentOB    e   equiparados,    a 

tílOréií 1:095*000 

Auxílio  para  rancho  a  37  pra- 
ça», a  400  réis  5:402*000 

Pio  para  42  praças,  a   l&O 

réis 2:209*500 

Fardamento  para  42  praças, 

a  40  réis  

Pua  gratificação,  pelo  trata- 
mento do  gado  ao  ferrador- 
forjador,  n  1*000  réis  día- 

_i      ""    8^^*299  16:601*300 

) 

!  Biqniilrfo  il*  dr*fS(i  «<ni 

I    Comm  andante: 
I        TencÍDiento  da  patente, 

I  pelo  capitulo  t." 

\        Ajuda  de  custo,  n24*000 
,  réis  mensaes  (a)  . . .   . 

3  I  Commandantes  de  pelotSo: 
Vencimentos  das  paleu- 
tes,  pelo  capilulo  5.*. .  -  *- 

I        Ajudas  de  custo,  a  réis 
I  24*000inensaes(o)  ..        8Í4*000 

Primeiro  sargeuto: 
Pret,   a   500 

réis 182*500 

Gratificação,  a 

500  ,éf..  .    mtm     3J5,^ 

Segundos  sargentos  : 
Prets,  a    4O0 

j  réis 876*000 

GratifiuaçSes, 
.300,é...      657<000    ,^533,^ 
i    Primeiros  cabos: 
I        Prets,   a    800 

!  réis 547*500 

GratificaçOcG, 

1        »200.éu.    mum     31SJ5TO 

i  \  Ferradores : 
I        Prets,   a   300 

i  réis 328*500 

i         Gratificações, 

I  .2«,ÍI.._M»800       5„j3„ 

I  (o)  £•»■  (boaoi  lA  ilotiltti  qoaa- 
da  ■  aaisiiinnlstlo  poMalffil- 


29:616*350  991:776*490' 


'Somma  t  éfgut  -  Si.    ÍT553*800  20:'343Í650   29í616*360  991;77':'*190 
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PROVINOIA  DE  HOgAlfBIQUE 


I  TVantporCe  -  Bê. 

I    Claring; 

Preta,   »  210 

I  i£is 262»$00 

I        GratificHcdei, 

I  R  'H<)  ríis  .      262Í80O 


4;553Í800  2:J:3tóí550,  29:fil6*350,9i)í:n8HfK) 


PretB,    a   240 

!  réii   

I         6ratificncS€a, 
I  a  It»  réU  . 


8:146«600 
l:OT3»4O0 


12:220^200 


Auxilio  para  rancho  a  7  tar' 

geuto»,  a  600  réU 1:&S3^000 

Ãniilio  para  rancho  a  104 

praçai,  a  400  réis 15:l64IOtX) 

!  Pao  para  111  pra«3S,  a  150 

i      réis 6;077Í250 

Fardamento  para  111  pracai, 

a40rÉÍs I 

Forragen*  pata  119  cavallos 
i     e  munrea,  a  200  léis 10:877«000 


52;ã9l<450;  72;935^0Oo! 


BECÇlO  (.• 

Diiirieto  de  Lourenço  Harqnai 

Sabn«clo).* 

Corpo  de  polUia  dt  Lourenço  Marquei 

Cominandanto  (oíScial  do  exercito  do  reino): 
Vencimento  da  pat«iite, 

pelo  c:ipitulo  O.*.,.   .  -í- 
G ratificação  do  cominan- 
do (o) ... .  24OÍO00 

Ajudante  (official  do  exercito 
do  reino): 
Vencimento  da  patente, 

pelo  capitulo  5* -#- 

Qratificaofio  da  commia- 
sio(o) 120WQ0 


Doiê  pelolfkê  de  infanteria 


1  I  Coromandaote    (official    do    exercito   do 

reino)  —  vencimento  da   patente,  pelo 
I     capitulo  5.' 

2  I  Alferea  (officiaei  do  exercito  do  reino) — 

vencimentos  da  patente,  pelo  capitulo 

1  I  Primeiro  sargento  (do  exercito  do  reino)  i 


BiK*  abaoM  •«  •(•  USUt  qntii- 
4d  jt  Acenam  Açiopeua  lacai' 

aeata  i«r  Jot»  ssn  o  t«d*I- 


Somma  e  tegtie  -  B*.       3*55*000       36OíOO0|l02:551í35O!994:778H90 
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DMlgBk;to  im  dtípcia 


1.- 


i 


Trait$pnrU-^lÍ$.        365f000       3604000ilOS:55l«350|99i:TTef490 


Ijeguudos  «vgentos  (do  eier- 
'     cito  do  reino): 
Pnjtí,   a  400 

réii J38I0OO 

Gratificações, 
a  300  ^is  .      3a8|.'iOO 


1091500 


Primeiros  cabos: 
Preti,   a  300 

r«ia 

Gratifi^racSes, 

a  200  ríis  . 

438Í000 
292^000 

730*000 

Segundo»  cabos: 
•  Prets,   a  240 

rÉis 

Gratificaç5e», 
a  120  ríis  . 

050*400 
175«ãOU 

M5Í600 

Corneteiros: 

Prets,   a   210 
réis 

'a  S40  r£is  . 

175Í20O 
175*200 

350*400 

Soldados : 

Prets,    a   240 

Gratíficaçaes, 
a  120  réis  . 

1:380*000 
'2:190*000 

6:6701000 

I  A  mesma  orgaaiaaçSo  do  primeiro,  in 
",     1  espingardeiro 


Ura  pelotão  de  eavaUaria 


Commandante  (official  do 
^eiercitodo  reino) — venci- 
mento da  patente,  pelo 
capitulo  5.' 

Alferes  (do  exercito  do  reino) 
— vencimentos  da  patente, 
pelo  capitulo  5.° 

Teterinario—  vencimento  da 
patente,  pelo  capitulo  5.'. 


1    Primeiro  sargento: 
Pret,  a  500 


182*600 
182*500 


Somma  e  ttgvt  -  Hê.        365*000  19:230*500  rO2:551*35O|994:778*4!>0-; 
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ÍSOTIKOU.  DE  MOÇAMBIQUE 


I>(it|ii>{la  dB  datpe» 


TraB»porle  —  B$.       365400O  ld:ããO;500102:5ril«350994;778«4»0| 


Segnadoa  aargeotm 
Preta,   a  400 

réis 

Oratificafòea, 
a  300  réia  . 

436^000 
328*500 

7tí6,500 

Pret,   a  400 
réia 

Gratificação,» 
300  réis  . . . 

14SÍ00O 
10»»òOU 

255*500 

í*rÍmeÍToa  cabos: 
Preta,   a  300 

réií 

(íratificaçôea, 

a  200  réis  . 

65TIWI0 
436«000 

1:095*000 

SegQDdoa  cabos: 
Preta,  a   240 

réia 

Gratificaçdea, 

a  120  réis  . 

526*600 
262*800 

Clariua: 

Prets,    a  240 

réia 

Gratiâcae&ea, 
■  240  réia  . 

175*200 
175*200 

Soldados: 

Preta,    a  240 

6:256*000 
2:628*000 

réis 10»*500 

U  ratifica  çSd,  a 

240  réia  . . .        87*600 


197*100 


lilia 


Prets,  a  300  réia 6:570*000 

Auxilio  para  rancho  a  14 

aargentoa  e  eqnip  ara- 
dos, a  500  réis 2:56ã*0UÚ 

Pão  para  196  praças,  a 

150  réis 10:676*250 

Auxilio    para    rancho  a 

196  praçaa,  a  310  réia  22:064*250 
Hciboria  de  raocho  cui 

dias  featÍTOB 300*000 

Readmiaaflo 900*000 

RaçOes  de  etape,  a  200 

réis  pnra  196  praj^ns  .  14:235*000 
RaçBea  pata    auxiliares 

ÍDdigenas,  a  100  réis  2  190*000 
Forragens  para  80  caval- 

loa,  a  900  réis 26:280*000  „ 


eteípít  -  Bi  116:102*900102:&51*360994:7T8*490: 
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S:diii. 

D«iltn>clo  i»  itifn 

Pgrutlcoí 

IN>r«pllBlw 

TraiuporU-St.  116:103f900 

ir.2!B61*860 

991:778*490 

araa,  licença!  «  trn- 
1,  e  por  falta  de  aoli- 
rem   nbc nados  pelai 
10:800*000 

10&:S02*WO 

207:854*250 

'arlavelM 

LRTIOO  28." 

pedlente  dos  serviços 
ie  polloia 

SECÇÃO  1.' 

0  d*  Hftçimbiqae 

Policia  eivil 

Bineato,  correame,  camae,  luzes, 
ente 

300*000 

BECÇXO  I.' 

Gto  da  Zambesla 

lidas  do  quartel ...,...' 

24*000 

SECViO  3.* 

u  de  Inhambana 

Policia  civil 

iadas— pagai  pela  Camará  Mu- 

-*- 

SKCÇXO  *.' 

«  iDilJ'ar  da  Gaza 

lie  policia  de  Gaza 

invallos  e  muare»  . .     6:240*000 

il,  arreios  e  mobília, 

!Q  de  Bolipedes,  illu- 

:ee  despesas  miadas.    2:7001000 

8:940*000 

SEciçÃo  a.' 

te  Loarenço  Harquei 

aia  em  iMirenço  Marquei 

lia  e  utensílios  .    . .        300*000 

«le  postos 300*000 

Tial  de  guerra 200*000 

hw™»  e  «yus  -  ft  '     "«»*000 

"~9Í264*000 

l.Ml:l»<7(l 
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PHOVINOIA  DE 

MOÇAMBIQUE 

D.rig.Hl<,  dA  d«p«> 

Ssumi 

FarulIgM 

Por  MpIlniM  ' 

!•;                                                Trantpottt  —  R». 

fiOOíOOO 

9:264*000 

\\\l(nt$'\{Í 

Alímeutaçilo  de  presos  europeu»  e  iridige- 

uas 

Eipediente 

Ferrasena  e  curativos     

3:3G5ÍCO0 

150*000 

SOOíOOO 

4:800*000 

9:915*000 

19:179*000 

Remo*U«umflÍ _ 

ARTIGO  29.« 

Instnioçâo  publica 

BECÇiO  l.' 

Diitricto  de  Moçambique 

4    ParoihoH   nn   citJade   e  uns  CapitAniaa- 

móres  de  Mossuril  e  Aogoche — am- 

lificaçôes  «100*000  («) 

400*000 

Eteolaã  para  o  êtxo  feminino 

l 

IraiBs    de   S.  José    de   Cl u ny  —  vencem 
pelo  capitulo  4.* 

^*-_ 

400*000 

1                                               SECÇÃO  l.> 

;                        Diatricui  da  Zambeeia 

GratificaçSo  como  professores  aos  paro- 

em  MopÊa,  a  100#000  ríis , . . , . 

VencimentoB  n  duas  irmSs  educadoras  do 
seio  feminino,  eu  Quelimaiie  —  pngas 
pelo  capitulo  4.* 

QratificHçílo    á   missSo  zambeziaun,   en- 
carregada da  instmccSo  do  sexo  mas- 
cnlico  em  Quelimane    

300*000 

-e- 

ti!)0JI0UO 

900^000 

SECÇÃO  S,' 

Díttricto  de  labambaos 

1    ProfeMOT   (o   parocho)  —  gratificaçSo  — 

-*- 
-*- 

-*- 

2 

BKÇÃO  *.• 

Dlitiicto  de  Lourenço  Marquei 

E»:ola  parochial 

'■■   1 

'   1 

1 

Professor  (o  parocho)— gra- 
tificação         300*000 

Ajpdante  (o  coadjutor  da  pa- 
rochia)  -  gratificação  ....        240ÍOOO 

Continuo  —  ordenado ISOfOOO 

GC0*OOO 

1  a,  Em  Antoek*,  id  na  iMipedlntnio  de  prof..  or 

i— 1                                  Soturna  t  «eytif  —  St. 

660*000 

1:300*000 

l.«l:SI1»n« 
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Trimtporíe  —  Ss. 
Itutittilo  •Bainha  D.  Amtíuf 


Uaterial,  expediente  e  outras  despesas 
de  serviço  do  InstraoQâio 

SECçXo  I.* 

Dlitrlcto  de  Hoçambiqaa 

HnteTÍal  para  as  escolas  primarias  —  pago  pela  Ca- 
mará miiDicipal 

Snbsidio  ã  escola  de  artea  e  ofBdoa,  para  o  sustento 
das  officuiaa 


Material  para  as  escolas  priniarias  —  pago  j 

mara  amaicipal 

Subsidio  á  escola  de  artes  e 


SBCÇXo  t.* 
Diitricto  da  Zambesia 

ila  Ca- 
officioa  eui  Moçambique 

8ECÇÃ0  J.' 

Sistricto  de  lobambana 

Material  para.aseitcola.1— pago  pela  Camará 

HECÇÃO  t.* 

Diitricto  de  Lourenço  Marques 

Material    nutra   a  escolít  parocblai,  300^000  r<'-ÍB  — 
pago  pela  Cainara  muuicipnl 


Material  para  o  lustitiito    «Kaiulia    1).    Amélia»  — 

£ago  pela  Gamara  muQicipal 
sidio  i  nscolu  de  artes  e  oflicios 


ARTIGO  31.' 

Dlveríjos  estais  elecimentos 
Impreosi  nulonal 

Coic.poaitor,  mestre  (director  das  ofGctnas) : 


t.pofli 

Ordenado , 

Gratificação 

inpo8Ít«>r  (substituto  do  director) : 


..ao 


Gratifica;  3a . 


Eucarrendo  da  escripturaçio  e  expedicSo : 

Ordíwrfo SOOÍOOO 

GratiacaçSo 300*000 


1:300ÍOOO    ).lIl:Wílll 


— ^í???;     1:960*000 


653*400 

600*000; 


2i63S*400,    I.l»:31lf1ll 
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PBOVDiaiA  DE  MOÇAMBIQUE 


k 


Amanuense  : 

Ordenado 

QratificBçSo ^ 

Compositor 

Compoiitor,  a  If  100  réU  de  diários 

Compositor- impressor,  a  IfSOO  réis  diários 

Compositores,  a  líOOO  ríis  diftrioB 

Porteiro  —  ordnuado    

Serventes,  seDtenciadoa  —  gratificações,  a  ( 


Férias  do  restaote  pessoal  operário. 

ARTIGO  32- 

Material  para  a  Imprensa  nacional 

Tinta,  mnssa  para  rolos,  typos,  papel  para  impreuSo, 
lubrilicacSo,  limpexa,  etc 

ARTIGO  33. 

Saperintendenola  dos  prazos  da  oorõa 

Diitricto  da  Qntllmane 
Superio tendente  (o  Governador  do  districto)  —  qjoda 

itificaf  So  (a) 


Secretario  tosecretario  do  Governo)— gi 

Cnrador  |o  delegado  do  Procurador  oi 

zenda  em  Quelimane)  —  gratíScaçSo. 


ADIlRlSTItlÇÍO  H  F&ZEMDi  PUBLIGi 
ARTIGO  34  • 

SECÇÃO  !.• 

Kapardção  da  faienda  proTiocial  (ã) 
Inspector  (chefe   da   Repartição   de  fa- 
zenda provincial) : 
Vencimento  de  categoria    1:000^000 
Vencimento  de  exercício    2:000í000     ,  ^ft 


4MIK)00 
.540ÍOUO' 
401«500í 
657«XK)i 

T30WO0I 
340«000j 


360^000 
3004000 

300«000 


6002000 
800^000 
200  MOO 


OflScial : 

Vencimento  de  categoria 
Vencimento  de  exercido 
Thesoureiro  geral : 

Vencimento  de  categoria 
Vencimento  de  exeri ' 
Abono  para  falhas  . 
Escripturartos  de  1.*  classe  : 
6  em  commissão  de  serviço  He  fazenda 
noa  distríctos : 
Vencimentos  de  catego- 
ria, a  40O«O0O  téis .. .     2:400^000 
Vencimentos  de  exercí- 
cio, a  400ÍOOO  féis. ..    2:400<IOOQ 


1 13  de  daiambco  da 


I  tttffue—Rt.  10:900#000; ':. I  2 
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3 

.™.. 

^ 

D«>ltutl«  d4  AMpua 

s 

p«»tir» 

Porupltolu 

!-• 

7V<HM|p(«*-iíí.       660*000 

1:300*000!    l.illiSHíJ» 

InHiíuio  •Rainha  D.  Anultat 

7 

IrmSa  educadoras  —  vencem  pelo   capi- 
tulo *.• ->- 

660*000     ,.,^^n^ 

ARTIGO  30.° 

Material,  expediente  e  outras  despesas 
de  serviço  do  Instrucçao 

1 

SECÇJtO  1.' 

1 

' 

Material  para  aa  escolna  primarias  —  pago  pela  Ca- 

■-*-    i. 
600*000! 

i 

Subsidio  á  escola  ae  artes  e  officios,  para  o  sustento 

SBCÇXo  t.' 

Dfstricto  da  Zambeiia 

Matetial  para  a»  escolas  primarias  —  pago  pela  Ca- 

-*- 

1:000*000 

SBCÇÃO  S.' 

-*-    1 

«BCÇÁO    ».■ 

Material    pwra   a  eacola  parocliial,  300*000  r.-is  — 

-*- 

Material  para  o  Instituto    «Raiuha   D.   Amélia.— 

ARTIGO  3I.« 

Diversos  estabelecimentos 

Imprensa  Daelooal 

.1 

1 
1 
1 

Coir.pDsitor,  mestre  (director  das  oflicÍDas) : 

1 

l:360*00o! 

i 

Gratificação 780*0110 

OjmpOBitof  (subiUtuto  do  director) : 

UrdvDado                 3001000 

-1 

GralãlicavSo .        358«00 

653*400 

600*000 

'  ■''tã 

EDCarregudo  da  escripturaçSo  e  expediç ilo : 

Ordenado : 300*000 

GratidcacSo 300*000 

é\ 

"T 

Somma  t  «ja*  -:  Si. 

2i638*400 

I.IM- 

T 
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FROVINOIA  DS  MOÇAMBIQUE 


Deilgii*clD  da  dMpc» 


Troníjioríe— 

Amanuense  : 

Ordf  nado 240, 

Gratificação 2«lj 

Compoaitor 

Compositor,  a  1^100  réis  de  diários 

CompoBitor-impresaor,  .1  1  f  800  réis  diários 

Compositores,  a  1*000  ríie  diários. 

Porteiro  —  ordniiado 

SerreateB,  sentenciadoa  —  gratificações,  a  60  réis 


Férias  do  restante  pessoal  operário 

ARTIGO  32." 

Material  para  a  Imprensa  naolonal 

Tinta,  massa  para  rolos,  typos,  papel  paira  impressSo, 
lubrificação,  limpeza,  etc 


2.-638J400;    \.Ít(:m$Ut 


4H0I000! 
MOMOOl 
401  «5001 
667*000' 

73OÍO0O' 
210*000| 


Superintendência  dos  prazos  da  oorõa 

Dittrieto  de  Qu«Uiiiane 
Superintendente  (o  Governador  do  districto)  —  ^uda 

de  custo 

Secretario  \o  secretario  do  Governo)— gratificaçlo  (a) 
Curador  (o  delegado  do  Procurador  da  coroa  e    ' 

zenda  em  Queltmane)  —  gratifícaçSo 


ADHINISTR&ÇÍO  OA  F&ZENfii  P118L1C& 
ARTIGO  34* 

SBGÇlO  1.' 

Reperiiçlo  de  fazenda  provtDCíal  (b) 
Inspector  (chefe   da   Repartição    de  fa- 
zenda  provincial)  ; 
Vencimento  de  categoria    1:000*000 
Vencimento  de  eiercieio    2;O00WOO    „.(« 


Official : 

Vencimento  de  categoria 
Vencimento  de  e 


Theioureiro  geral : 

Vencimento  de  categoria  600*000 

Vencimento  de  eiercicio  800*000 

Aboiío  oara  falhas 200*000    . 


300*000 
300*000 
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J 

80 

- 

^ 

PotkrtlSM 

Pw«win>>« 

1. 

TraatporU  ~  Bs.       660^000 
Ifutííuto  •Rainha  D.  ÃmeUa* 

1:300/000^   \.mM\i-i\t 

7 

IrmSa  educadoras  —  vencem  pelo  capi- 
tQlo4.' ->- 

eeoíoooj   ,.0^*0^ 

ARTIGO  80." 

Material,  expediente  e  outras  despesas 
de  serviço  do  Instruoçao 

aEcçÁo  1.' 

Material  para  as  escolas  primarias  —  pago  pela  Ca- 

1 
-*-    * 

600*000 

i 

Subsidio  á  escola  ae  artCB  e  officioB,  para  o  suateiito 
dasofficinas.     .         .   .                  

SBCçXo  >.' 

DiitríctD  da  Zambeiia 

Material  para  as  escolas  primarias  —  pago  pela  Ca- 

1;OOOÍOOO 

Subsidio  á  escola  de  artes  e  officios  rui  Moçambique 

SBCÇÃO  s.' 

Diitricto  de  Inliambane 

Material  para  rs  escalas  —pago  pela  Camará  muuicipal 

-*-    , 

SECÇÃO  *•■ 

Dtitricto  de  Looienco  Harques 

Material    nnra    a  escola  paroclúal,  300^000  n-ia  — 

-*- 

Material  para  o  Instituto    «Uainlia  O.    Ámelint  — 

SuWdio  á  nacoln  de  artes  e  oflicios : 

ARTIGO  Si:- 

Diversos  estabelecimentos 

1 

Imprensa  oftelooil 

1 
1 
1 

CoiT.positor,  mestre  (director  das  officinaa) : 

Ordeaiado 600*000 

í 

1 

1:380*000' 
658/400 ■ 
600i000' 

C-jmposih.r  {substituto  do  director) : 

Ordmiado                 3O0ÍO0O 

Gratificação 358WO0 

Eocarrerado  da  «scrípturaçSo  e  eipediçito  ; 

Ordf«rfo ....        800W00 

Gratificação 300*000 

3  1                                                   Somma  e  «?«<  -.  Bê. 

2:638*400. 

l.!íS;3TIflll 
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PBOVINOIA  D£  MOÇAUBIQ-UE 


Amaiiuense  : 

OrdfDado • 

QratificaçSo __ 

Compoiitor 

Compositor,  a  If  100  réis  de  diários........ 

Compositor- impressor,  a  1*800  réis  diários  , , 

Compositores,  a  líOOO  ríis  diários 

Porteiro  —  ordouado 

Serventes,  sentenciados  —  gratificações,  a  60 


Férias  do  restante  pessoal  operário 

ARTIGO  as." 

Material  para  a  Imprensa  nacional 

Tinta,  massa  para  rolos,  typos,  papel  pata  impressão, 
lubrificação,  limpesa,  etc 


3:638i400:    l.K«:3I<|11l> 


4)iOÍOOO 
.■HOIOOO' 

401X5001 
6571000' 
730«I00^ 
2104000 


AETIGO  33. 

Superintendenoia  dos  prazos  da  oorõa 

Dittricto  de  QuoUmane 
Saperintendente  (o  Governador  do  districto)— ajuda 

Secretario  \,o  secretario  do  Governo)— gratificação  (o) 

Cnrador  (o  delegado  do  Procurador  da  coroa  r    ' 

zenda  em  Quelimane)  —  gratificaçSo 

IDIlNlSTRiÇlO  DÂ  FAZENDA  PUBLICA 
ARTIGO  34.» 

BBCÇlO  1.' 

Repariição  de  fasenda  provincial  (b) 
Inspector  (cbef«   da   Repartiçio    de  fa- 
zenda provincial) : 
Vencimento  de  categoria    1:000|000 
Vencimento  de  eiercicJo    2:000*000    jj.qq 

Officinl  : 

Vencimeato  de  categoria       800*000 
Vencimento  de  etercicio       700*000     ^.^ 

Thesoureiro  geral : 

Vencimento  de  categoria       600*000 
Vencimento  de  eiercicio       800*000 

Aboiio  para  faihas 200*000    ^,^ 

Esuriptnrarios  de  1.*  classe  : 
6  em  commissSo  de  serviço  de  fazenda 
nos  districtos : 
Vencimentos  de  catego- 
ria, a  100*000  réis. . .     2:400*000 
Vencimentos  de  ejterci- 
cio,  a  400*000  réis. ..    2:400*000 

1»  B 

{bi  DHnlDtda  14  d«  iMuratHO  •  IS  d*  dtiambra  dl 


-  Bi.  10:900*000| ; 11239:8874640 
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eilgnif  lo  da  deite» 


TraJwporU  —  &.  lOiOOOWOO! 1.239;887<C10 


}  na  Hepartiçilo  de  fazenda  provincial  .' 
Veucimcntoe  de  catego- 
ria, a  lOOfOOO  râis  , .     l;20OSO()U 


&  iOOÍOOO  réis. . .     I:a00í00n 


1 
ií:400ÍOOO, 


Escripturarios  de  2.'  classe  : 
"  cm  commiss^o  de  nerviç')  lie  faxeuda 

DOS  dÍBtrietos  :  • 

VeDcinieolos  de  cntego- 

'    lia,  a  300^000  réis  . .     'i-.lWKfXl 

Veacimenloa  de  exercí- 
cio, a  300*000  réis. . .    _2:7O(taO0O    5.4QQÍ000 

nu  Repartif  flo  de  fazeoda  proviucial : 

Vencimentos  de  catego- 
ria,  a  SOO^iU  réis. . .     1:800«OOU 

Vencimentos  de   exercí- 
cio, a  300f  O*»  rt^ia ...     1 :8O0S0O0 


Amanuenses  de  1.*  classe*: 
VeDciuientos  de  catego- 
ria, a  240^000  réis  .    . 
Veacimenlos  de  exercí- 
cio, a  240X000  réis  . .  ^ 
Fratieantcs  -  gratificafSes,  a  12/000  réis 


3:«00*00lv 


a).. 


576*000' 
24OÍ000 

150*000; 
54*000 


! 
3fio*ooo; 


183*3301 


Porteiro  , , 

Continuo 

Servente 

Ajudas  de  msto  pelo  serviço  de  tuspecçdes 
ordinárias  (artigo  41."  do  decreto  de  14 
de  setembro  de  19LX)) ...   , 

DifFerença  de  vencimento  de  exercício 
para  o  empregado  que  í^ubstitoe  O  ius- 
pedor  qnando  em  visita 

Gratilicaçães  por  trabalhos  extraordiná- 
rios (^  uníeo  do  art  go  46.°  do  decreto 
de  24  de  dezembro  de  ]885j 850*000]  28.553^330 

SECÇÃO  í ■  ' 

Dlitricto  de  Moçambique 

HeparlíçSo  de  Jaxrnda  rfe  Mofambiqtit  ', 

Escrivilo  de  fazenda  (escripturario  de  1  ■ 
classe  da   Repnrtiçílo  de  fazenda  pro- 


Quotas  da  cobrança  (ar- 
tigo 43"  do  decreto 
de  14  de  setembro  de 

1900) 600*000 

EscvipturarÍD  de  2  ■  classe  da  Repartição 
de  fazenda  provincial  —  vence  pela 
secçío  !.• 


|a)  AIWDUTgli  dapnli  tt  doli  in'ii>  de  twm  ifnlco. 

í}omma  e  tegue  -  Sê.       600*000,  28:553*330  . , 
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FROVINOIA  D&  MOÇAMBIQUE 

1 

í 

D«.lEaHÍ«  *•  <le*p»« 

eomiu 

PorMtlgM 

2." 

3 

1    Recebedor: 

TranBpoiU       li».       6O3M00 

28;551*:130 

l. 239.887  JC40 

VencitneDto  de 

{  Quotas  de  cobranç:!. 

'  >  Amanuense  de  l  ■  classe 


I  Amaouense  de-S.'  classe  : 

Vencimeuto  de  cstegoda        120X000 
V«Dcimento  de  exercício        120g000 

Contiiuio    

'  Percentagem  de  50  por  cento  doa  emola- 
mentoa  dai  liceoçtu  induatríaea  ao  e>- 
orivSo   de   fazeoia  e   sena  delegadoe 
.       artigo  35'  do  regulamento  da  contri- 
buição industrial  de  12  de  dezembro 
I     de  1896) 


de  recc- 

bedor)  : 

Quotna  de  cobrao;»  ar- 

tigo 44.°  do  decreto  de 

14    de    «etembro    de 

bedor)  : 

Vencimento  de  eategona 

2404000 

Quotas  de  cobrança  far- 
tigo   44°   do   decreto 

de  14  de  setembro  de 

1900) 

2O0/U0(I 

DeUgafão  de  fastnda 
e  recebedoria  em  Anguche 


Eacriptutario  de  2.*  clasae  da 
BepartÍQSo  de  fazenda  pro- 
vincial, servindo  também  de 
recebedor)  —  vencimentos 

pela  secção  I.* 

Quotas  de  cobrança  (ar- 
tigo 44.»  do  decreto  de 
1 4  de  setembro  de  1900) 


Somma  e  tegut  —  Rt  l  82:7551330'. 


DigitizGdby  CjOOQIC 


m 


Brauu 

1 

■ 

t 

V^ntíf* 

iv»  uptt-l^i 

2.»i 

!  1 

8BCÇÃO  3  • 
DiBtrlcto  da  Zambizia 
S^aríi^Ao  de  foMuda  de  Quelimane 
Escriráo  de  faieuda  (eacrípturario  de  !.■ 

1                     1 
32:755*330, ,1,239:887<640 

!              1 

classe  da  Repartièio  de  faseada  pro- 

vincial): 

Veacimeotos 

pela  secção 

1.' -*- 

Quotas  de  co- 

brança (ar- 

tigo 43  '  do 

decreto  de 

14   de   se- 

1 

\          tembto    de 

j 

1           1900)....        COOm.       ^,000 

1 

1 

da  RepartiçSo  de  fazenda 

provincial  -  vence  pela  sec- 

Çtol-  -#- 

1 

KeVebedw: 

Vencimento 

de  catego- 

ria..   .   ..        300*000 

1 

QuoMs  da 

1 

cobraoçA.        600*000       ann^,^ 

1         VoncimeiíloB 

de  catego- 

.    [             ria,  a  réis 

1     1        240*000..     mttm 

1        ,             de  exerci- 

1 

1                     cio,  a  réis 

240*000..        480*000       ç>^f(^ 

,    1    Amanoense  de  2.'  classe: 

! 

1             de  catego- 

1  . 

'                     na 120*000 

'             de  exerci- 

!                     •^'' '20*000       2,^^ 

1     i;8e"«te 54*000    2,76í*0od 

■      |_Ll                            Deltgaçik,  cU  Fattmla 

1                          e  recebedoria  no  Chmde 

1  1  Escripturario  de  2.'  classe  dã  Repartiçío 

'        ,      de  recebedor): 

Vencimento 

1 

r!'.-°'"    -,- 

1 

Quotas  de  co- 

brança (ar- 

tigo U*  do 

decreto    de 

14    de    se- 

tembro   de 

1«») 250*000       ,^,^ 

'~ 

Somma  eiegue-St.       250*000    2:754*000 

82:755*800 

1.289:8e7#U0 
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PROTIMOIA  DE  UOQAKBIQUS 


80DIU 

1 

Oulgnnl"  '•  a»*?»" 

PoctrUROi 

2- 

. 

TratuporU  —  TU.        250*000    2:751#000 

32:755*330 

1.239;887<640 

1 
1 

Ãmanaebse  de  2*  clasBe: 

VeDcimento 
de  catego- 
ria...^..        120*000 

Vencimento 
de  exerci- 

j  ~2 

•^ ™'™       «'««       4»«0. 

1 

Beceliedor: 

Vencimento 

de  catego- 

ríe. 240*000 

20  por  cento 
sobre  0  ven- 

cimento df- 

categoria 

como  niuda 

deciuto...          48*000 

Quotu  de  co- 

brança {ar- 

tigo 44."  do 

decreto   de 

U    de    se- 

tembro   de 

19W) _?^'»0       ,^,000 

1 

Vencimento 

de  catego- 

ria.......       120*000 

i 

de  exerci- 

! 

"• '»»«"       240*000       ,™^ 

_ 

Percentagens  de  50  por  cento  doe  emolu- 

mentos das  licenças  indualriaes  (artigo 

35  •  do  regnlamento  da  contribuicBo  in- 

dustrial de  12  de  dezembro  de  1896)  ao 

escrivão  de  fazenda  e  seus  delegados  .        450*000 

4:472*000 

T 

BBCÇSO  l.' 
Dislricto  de  Inbambane 

«««ir/ífao  df  fazenda 

!   1 

EscrivBo  Uc  fazenda  (escripturario  de  1,' 

classe  da  RepartíçBo  de  fazendR  pro- 

viactRl): 

V  e  n  cimento 

pela  «ecçfio 

Quotas  de  co- 

brança (ar- 

tigo 43  «do 

decreto  de 

14    de   se- 

tembro   de 

■1 

>«») _coo*ooo     eoowoo 

Sonma  e  tegyn—  B$:       600*000 

37:227*380 

1.239:H6Tí|}40 
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D«ilfiii[Ia  da  d«>ptia 


TrantporU-  H».        600*000 
Recebedor: 

V  e  ncimento 
de  catego- 
ria         3O0Í0O0 

Quotas  da  co- 
brança. . . .        6l>0<;000       900ÍOOO 
Ainannens«e  de  1  ■  clasHe  : 
Vencimentos 
de  catcKO- 

240^000  .        480^000 
Veo  cimentos 
de  exerci - 
cio,  a  réia 

240*000  ,  _     480*000       agoíOOO 
AmanuenFes  de  3.*  classe: 
Vencimentoa 
de  catego- 
ria, a  réia 

120*000 .        240*000 
Vencimentos 
de  exercí- 
cio, a  réia 

120*000  . 240*000       ^80*000 

Servente 79*000 

80  por  cento  dos  emolumen- 
tos das  licenças  induatriaea 
ao  escrivão  de  fazenda  e 
seHB  delegados  (artigo  3Í>.' 
do  regalamento  da  contri- 
buição induatríal  de  12  de 
dezembro  de  1896) *^*Ç?9 

Sub-lBBtis  t.' 

yUcalitação  do  impotlo 
de  palheta* 
Fiacal  (eacripturario  de  2.*  classe  da  Ke- 
partifio  de  fazenda  provincial)  —ven- 
cimentos, pela  aecfSo  1.' 

Amanuense: 

Vencimento  de  catego- 
ria (a) 180*000 

Vencimento  de  eiercieío        120*000 

SECÇÃO  a.' 
Distrícto  militar  de  Qau 

'  Repartição  de  faimda 

no   Chibuto 
EscrivSo  de  fazenda  (escriptarario  de  I.* 
classe  da  Repartição  de  fazenda  pro- 
vincial) : 

Vencimento,    pela    aec- 
çaol.' -*- 


«i)E. 


Somma  t  ugut  - 
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PBOVUIOIA  DE  MOÇAMBIQUE 


Daitgiitflo  da  daipM. 


Traruporte  —  Ba. 

20  por  ccDto  lobre  oa 
TencimentoB,  como  flj  n  ■ 
da  de  cnsto 

Quotas  de  cobrtiufa  (ar> 
tigo  43*  do  decreto  de 
U    de    setembro    de' 

1900) _ 

Amannentes  de  1.*  claaae  : 

Vencimentos  de  catego- 
ria, a  2401000  réis  . . . 

Vencimentos  de  exerci* 
cio,  a  240^000  réis  - . . 

20  por  cento  sobre  os 
vencimentos,  como  aju- 
da de  coato,  a  96^000 


_ia3tf)00    ,.152  JOGO 


Sen-eote  (indígena),  praça  de  pret  -  gra- 
ttiicaçio. 

50  por  cento  dos  emolnmentos  daa  licen- 
ças industriaes  ao  escrivSo  de  faienda 
(artigo  35  ■  do  regnlamento  da  contri- 
buíçio  indastrial  de  12  de  dezembro  de 


3ti«000 


SECÇÃO  I.* 

Diitrlcto  de  Lotirenç  <  Marques 

Bipartição  de  fazenda 

Escrivio  de  fasenda  (escri- 
ptnrario  de  !■  classe  da 
Repartifilo  de  fasenda  pro- 
vincial): 

Vencimento,  pela  secçSo 


30  por  ceuto'  sobre  os 
TencimentOB,  como  aju- 
da de  CQsto 

Qnotas  de  cobrança  (ar- 
tigo 43.*  do  decreto  de 
14    de    setembro    de 

J900)... _ 

Eacriptnrario   de    1.*  classe 
(da  Repartiçfto  de  fazenda 
provincial ); 
Vencimento,  pela  secçSo 


W  por  cento  sobre  i 
venci  mentos,  como  aji 
da  de  custo 


Escrtptnrario  de  2.*  classe 
(da  Repartição  de  fazenda 
provincial): 

Vencimento,  pela  secçRo 


)0  poi  cento  sobre  os 
vencimentos,  como  aju- 
da de  custo, 


Somma  e  se^M  —  St.     liSliO^OOO 


1.239;88T{640 
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Dwlfiugla  •)•  daiptta 


Por  artlfO*        Por  ««tritslva 


1     Recftbedorr 
j  Veocimento 

âe  catego- 


Trantporíe  —  Bt.     1  rãtiOXOOO!  43:337  «330 . 


mento  ga- 
rantido Bo 
actual  re- 


Ven  cimento 

30  por  cento  sobre  oa 
vencimentog,  como  aju- 
da de  cuato 


240X000 
tíOOíOOO 
360^000 


Piei  do  recebedor: 

Vencimento  de  cfltegoria       aWfOOO 
Vencimento  de  exercício        ^40^000 
30  por   cento  sobre  oa 
vencimentoi,  como  aju- 
da de  custo 144^000 

Amanuense!  de  1.*  olaaie  : 
Vencimento*  de  catego- 

rifl,  a  240^000  réis  . . .     1:440«000 
Vencimentos  de  exercí- 
cio, a  210^000  réia. . .     1 :44OX00Q 
30  por  cento  aobre  os  Ten- 
eimentos,  como  ajuda 
decUBto,al444000réis^  864y)00 
Amanuenses  de  2  *  classe  : 
Vencimentos  de  cntego- 

ria,  a  120X000  réis . . .         240i)000 
Vencimentos  de  exerci- 

cio,  a  120X000  réis . . .        240X000 
30  por  cento  sobre  os  ven- 
cimentos, como  ajuda 

de  custo,  a  72X000  teia 144X000 

Continuo,  a  1X000  réis  diarioa 

Servente,  a  600  réis  diários 

50  por  cento  dos  emolumentos  das  licen- 
ças industriaes  ao  escriv8o  de  fazenda 
e  seus  delegado»  (artigo  36"  do  regu- 
lamento da  contribuiç&o  industrial  de 
12  de  dezembro  de  1896) 


»24f000| 


G24XOO0' 
3G5XO0O 

2t9X0U0! 


_5!í!í?29'  9;33ciooo! , 


ABTIGO  35.» 

Despesas  de  material  e  expediente 

das  BepartlçOes  de  fazenda, 

e  peroentagrem  aos  aotoradQres  e  ao 

flsoal  do  imposto  de  palhotas 

SBCÇÃO  !.• 

Raparlisio  de  fueada  proTlncial 

AcquisiçSo  e  rcparnçSo  de  mobitía 200XOCO 

Acquisif  Só  do  livros  para  a  escriptaraçao 
na  RepartiçHo  de  fnienda  prOTincial,  e 
para  serem  fornecidos  aos  diatrictos  . .        300X000 
Somma  e  segue.~B»7'    ôCO^OCOf.. 


,  52:ô73X330ll.SSf):SS7|640 


DigitizGdby  CjOOQIC 


453 


PROVDIOIA  DE  MOÇAMBIQUE 

: 

Somma 

í 

PVârtilO. 

Por  c*p>tii]M 

1.239;887|640 

IropreMos  p«ra  cobiança  de  irapostoB  e 
BUvico  de  todai  as  EepnrtiçSes  de  fa- 
zenda       2tOO0ÍOOO 

Expediente  da  ReparttQ&o  provincial  . . .        150f000 
DetpMas  miúdas  da  Repartição  e  the- 
sourari»  geral 60*000 

2:700*000 

SECÇÃO  S.* 

Diittlcto  da  H  çtmbiqna 

|KapÉrt!(Ici  «m  «íiediU  e  Iet«c>tS«l 

5  por  cento  sobre  a  cobrança  de  impostos 

1  2  •  do  decreto  de  20  de  deíewbro  de 

de  1684,  artigo  3l-°,  §  único) 1:0001000 

Expediente   para   a   Repartição   e  suas 
delegaçaea    12O#0O0 

1:120*000 

SECÇXO  í.' 

Diitricto  da  Zamboila 

(It«ptrii(lD  d*  fiHDdi  ■  nmt  dalagitct») 

Expedipnte  para  a  Repartição  a  suas  de- 
legações         120*000 

6  por  cento  sobre  b  cobrança  do  imposto 
de  paibótas  aos  cobradores  e  neus  dele- 
gados (artigo"  10-,  8  3."  do  decreto  de 
§0  de  dezembro  de  1866  e  regulamento 
de  9  de  fevereiro  de  1884,  artigo  21.', 
guoico 140*000 

260*000 

BÍCÇAO  i  • 

Blstricto  de  Inhambaoe 

Snb-iHcIo  l.< 

fíepar tição  de  ftutnda 

Expediente  para  a  RepartiçSo  de  fazenda         80*000 

Bub-.*ccl<>  !-■ 

do  impotío  de  paihótat  (a) 

10  par  cento  sobre  a  cobrança 
do  imposto  de  palb^tas  ao 

podttla  tr  álés  d»  Oportia- 
ucumulkfãa   d'Hi*  Iniioiiu. 

Somma  t  te^e-Bt.       600*000         80*000 

4:080*000 

52:573*330 

1.239;887Í640 
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DHlga((to  d»  dMpe  k 


Por  irUf**    j  Vnr  capItMloi 


TrantporU —  fít. 
10  por  cento  sobre  a  cabrança 

ao  imposto  de  palbáttis  ao 

aduiiniatrador  das  terras  de    - 

Guilala 1:100*000 

10  por  cento  sobre  a  cobrança 

ao  imposto  de  palhátas  ao 

cobrador  Da  área  dsi  villa  .        200*C00 
6  por  cento  sobre  a  cobrança 

do  imposto  de  palhotas  ao 

conunaudante    militar    de 

Vilancnloa 1:200*000 

6  por  cento  sobre  a  cobrança 

do  imposto  de  pai h atas  ao 

cominandaute    militar    de 

Masainga 1:080*000 

6  por  cento  sobre  a  cobrança 

do  imposto  de  palhotas  ao 

CDinmandante    militar    de 

Machithe 810*000 

;  6  por  cento  sobre  a  cobrança 

do  imposto  de  palhotas  ao 
I     com  mandante    militar    de 

Chicowo 1:000*000 

'  4  por  cento  sobre  a  cobrança 
I      do  imposto  de  palhotas  ao 

commandante    militar    de 

I     Zavalla   .    .    ■■ 1:800*000 

I  i  por  cento  sobre  a  cobrança 

do  imposto  de  palhotas  ao 

commandante    militar    de 

!     Homoine 1:6*0*000 

4  por  cento  sobre  a  cobrança 

do  imposto  de  palhotas  ao 
I      commandante    militar    de 

1     Cambana 1:500*000 

i  por  cento  sobre  a  cobrança 

do  imposto  de  palhotas  ao 

commandante    militar    de 

Panga 1:560*000 

.  2  por  cento  sobre  a  cobrança 

do  imposto  de  palhotas  ao 

comm  and  ante    militar    de 

Inharrime 1:900*000 

'  3  por  ceuto  sobre  a  cobrança 

do  imposto  ãe  palhotas  ao 

adjunto  de  Panga 7^^*000 

1  por  cento  sobre  a  cobrança 

do  imposto  de  palhotas  ao 

adjunto  em  Inbarrime 950*000 

0^  por  cento  sobre  a  cobran- 
ça do  imposto  de  palbútas 

ao  fiscal  do  imposto  de  pa- 
'     Ihótas 1:100*000  j 

SEOÇlo  H.> 

Distrioto  militar  ds  Gaza 
Snh-Hcçlo  1.* 
B^aríiçlUi  de  faztnda 
Eipediente  para  a  Repartição  de  faitenda 
Somma  e  itgue  —  H».  ■ 


600*000         80*000     4:080*000  52:&73*330;i  239:8871640 


80*000  

60*000;  21:470*060  "52.5"73#33Ó;i.239;887|640 
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PBOVmOIA  DE  HOgAUBIQUE 


1 

Sonuu 

1 

í 

PorwUfM 

PortÉpItalM 

'Jl:47Of000 

62:573*330 

,239;887Í610 

Siib-ifítla  í.* 

do  imputo  rfe  palhóliM  (a) 

6  por  cento  sobre  «  cobranfa  do  imposto 

;     ie>  do  Bilene,  M-ehoppí,  «neji,  Ele- 

ph«oteieUu«B T^MXimOO 

7:58OÍO00 

\                                               flBCÇiO  B.» 

Dlitrioto  da  Lonranço  H&rqvai 

Repartição  de  fazmda 

1         1  Expediente,  impíeeeoa,  reparações  de  mohilias  e  ou- 
1         '     tnu  deapeaas 

450*000 

,        [                               ARTIGO  36.* 

1      1        Repartlçío  de  fazenda  mUitar 

1    ' 

3 

1 

Chefe  (officiat  da  Adninisttafao  militar) 
— vencimento  da  patente,  pelo  capi- 

216*000 

Sub-uhefe    (official-snbalterqo)  — venci- 
mento da  patente,  pelo  capitulo  6  •  . . .           -l- 

Preta  e  outros  abonos  militares,  pelo 

GratificBçAee    como  amanuenses,   a 
72*001»  réis 216*000 

1                                                Àâdidoa 

1     5    OfEchea  subalternos  (da  Ãdmiiiiatraçio 
militar  em  serviço  nos  distríctos  como 

Voncimentoi  das  patentes,  pelo  capi- 
tulo 5- -*- 

-*- 

10  , 

ABTIGO  37.' 

Despesas  de  expediente^  livros  e  impressos,  e  repa- 
raffies  de  mobília  da  RepsrtíçSo  de  fazenda  militar 

200*000 

Somma  t  legue  —  St 

82:489*330 

1.239:887í610 
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D.>lpMtlad>J«pBU 

PrauUfo* 

ForopItolM 

82:489*330 

1.239:887«840 

ARTIGO  38,' 

lirotaos  aduaneiros  da  oosta  oriental 

BBCÇXO  1.' 

Snrito  Interno 

Snb-fMttDl.* 

Âl/aiidega  de  Lourenço  Margua 

lireotor- veDcineiilo...    .        720|000 
ub-direc(or  — veDciqteDto. .        600^000 
'rimeiroofficial-veDcimento       500/000 
egandos    officíaes  —  veuci- 
mentoa.  a  4QO«000  réJs  . .        »00i000 
'hcsoureiro ; 

Para  falhas        360ÍOOO       utnffMi.^ 

erceiroí    ofEeiaes  —  veuci- 

mentoB,  a  36o»00O  réU. . .         700^000 
rimeiros  aspiranteB-veDci- 

mentoa,  a  300ÍOOO  réis  . .     I:a00|000 
egundos  aBpirnntea-veud- 

mentos,  a  250*000  réia   ..     1:500*000 
(irueiros  aapirautea-veiici- 

mcDloa,  a  2004000  rdia.    .     1:200*000 
ieláotheaoureiro ,^00*000    g^ggoíOOO 

8ab.»«;lo  !.• 

DfleffaçSo  tm  Mo<:amhuiut 

befe  da  deleçaçSo  e  thesou- 
reirolprimeirooffiuí  ai)  ven- 
cimento          500*000 

egnndo  offioial— vencimento         450*000 

erceiros   ofliciaea  —  v.onci- 

mentos,  a  350*000  réis...         700*000 

rimeiros    aapiraotea  —  veu- 
cimentos,  a  30C*000  réia. .        600*000 

cimenhNP,  a  250*000  réia . .        500*000 
arceiroa  aspirantes  —  ven- 
cimentoa,  a  200*000  réis..        400*000    ^.,^fnnn 

8ob-.Mçioí.' 

DtUgaçào  em  Quelimane  r.  poeto» 
no  Zambeze  e  Chire 

D*lflitM 

hefe  da  delegarão  c  theaoa 
rairo  (primeiro  official)  — 
vencimento 600*000 

erceiroofficial -vencimento       350*000 

Sçmmtieeegue—IU.    1:300*000  11;*»*000 

«2:489*530 

1.239i887íeíO 
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PBOVDtOIA  DS  MOQAMBIQUS 


1 

Sauna 

D«lmcl«d.d..|>... 

í 

PWWllíO. 

Por  upIlDidt 

82:489*330 

1 
1 

1 

Primeiro  aspirante  —  venci- 
mento         BOOÍOOO 

Segando  aapirante  —  venci- 
menlo 250*000 

Terceiro   aspirante  —  venci- 
mento  200Í000 

6 

«0  Chúiãi 

1 
1 

Chefe  do  posto  e  thewureiro 
(aegiindo  official)  —  venci- 
mento         450*000 

Primeiro  aspirante  —  venci- 

2 

Terceiros   aspirantes  —  ven- 
cimentos, a  200*000  réis  .        400*000 

20  por  cento  sobre  o  venci- 
mento ao  chefe  do  posto, 
como  (Ouda  do  custo 90^000 

Pwto  de  dttpaelio 
em  Ttte 

1 
1 

Chefe  do  posto  e  th?aoureiro 
(terceiro  official)  —  venci- 
mento          360*000 

Segundo   aspirante  —  vencj- 

80  por  cento  sobre  o  venoi- 
mento  ao  cbefe  do  posto, 
como  sJBda  de  cnsto 105*000 

PmIo  de  áeapacho 
f-n  Chimanga 

1 

1  ■ 

Chefe  do  posto  (primeiro  as- 
pirante) vencimento 300*000 

80  por  cento  aobr<í  o  venci- 
mento, como  ajuda  de  euato         90*000 

Potlo  fiacal 

.     1 

Chefe  do  posto  (terceiro  as- 
pirante) -  vencimento  . .           200*000 

20  por  cento  sobre  o  venci- 
mento, como  ajuda  de  custo         40^000    ^.gaô^ooO 

.     1 

1 

Chefe  da  delegaf&o  e  tliosou- 
reiro  (primeiro  official) - 
vencimento 500*000 

Segundo   aspirante  —  venci- 
mento                   .       ...        250*000 

17;705*000 

r 

Terceiros  aspirantes    venci- 
mentos, a  200*000  réia. ..        400*000    i.,fno,nnft 

■  Somma  t  êtgut   -.  Bt. 

LS, 

17r705*000 

82;489*330 

1.239  887*6*0 
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Dutfucla  d«  l*ipHa 


Por  artlcH        Por  «ai^lBla* 


TrmtporU-S».   17:706^0  0  8S!489i38U 


SEOÇXO  1 

Trafego 

* 

Sab-iniU 

M/andega  de  Lourenço  iíarqua 

Pieifl  de  annatem: 

Ordeaadoi,   a 

300«000ré>s  2:4OU^000 

OratificaçSei, 
a  600^000 

réia 4:«00«000 

7:200*000 

Fieia  de  balança: 
Ordeoadoa,'  a 

1 

210^000  réis  4;3ãO«000 

GratificaçõeB, 

a  460^000 

réis 8:640^000 

2:960*000                       1 

Carpinteira : 

Ordenado . . . .      24011000 

Gratificação .      4B0»UO0 

720*000                     1 

Capataz  : 

Ordenado....       210*000 

GratificaçSo .      480*000 

720*000 

Ajudante  de  capataz,  a  1«000 

■ 

réis  diários 

366*000 

CoDtra-marcadoreB,     a     900 

réiadiaríoa 

3:285*000 

Para  aalarioa  a  carregadores 

indígenas 

±mtm  29.250*000 

Sertíçodoegu 

indatUt 

Fiscal  technico    (o   director 

das  officinafl  de  Catembe) 

—  gratificaçflo 

360*000 

240*000réia  1:440*000 

Gratificaçaea, 
a  480*000 

réia 2:880*000 

4:320*000 

Chegadores    (iadigeoas),    a 

800  réis  diários 

1:7C)2*000 

Gratificação  addicional  ao  fo- 

gneiro  que  servir  de  ehefe_ 

180*000    6,6i2,ooo! 

Sab-(*(C^ 

*■' 

DeksfaçSo  de  Afopimfiijtw 

80*000 

Para  paguneDlo  ao  peasoni 

««««»       880*000 

83:742*000 

Somma.  e  tegue—  Bê\  54:447*000t  re!43S*330, 
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PBOVOIOIA  DE  MOgAUBIQUE 


Alfandega  de  Lovrenfo  iútrque$ 
I    Chefe: 

Ordenado  . .        300<OUO 

I       i       Gmifioi.çao_600*ooo      ^^^^^ 

!    20  !  Guardai  de  1.*  claaae  (europeus): 
'        ;  Ordeoadoa, 

a  200^000 

{         I  téíí 4;000«000 

!         I       Oratificacftea, 
a  40UJU)00 

I  'é" _Sj^Wílí5?  I2:000í000 

ICO  '■  GnatdasdeS  'clasae  (europeus): 
Ordenados, 
a  ISWOOO 

réis  .    ...  IB:OOOWOU 
UratificBcdes, 
aSWfOOO 

réis    . . . -JOiOOOÍOOO  48:0(W#t^X) 
I  Gratificações  por  serviços  ex- 


Il2l| 


traordinarioa 1:000 WOO  g 


!  Delegação  de  Moçanbiqut 

10 '  Guardas  de  ],■  classe  (europeus) : 
I  Ordenados, 

alSOfOOU 

réia 1.800^000 

Gratificações, 
alSO^OOO 

réU  .  ...  1:800^000 
Guardaa  de  2.*  classe  —  or* 
denados,  a  180^000  réis  . . 
Guardas  de  3  ■  classe  ~  or- 
denados, a  144^000  réis  . . 
Gratificações  por  serviços  ei- 
traordinaTios  aos  guardas 
(chefes  de  postos  fiscaes)  .        500^001)    8-78U100D 


40 


:  600/000 
:8OO«O0O 


Delegação  em  Quelimane 
Guardaa  de  1,*  classe  (europeus)  : 
Ordenados, 
al80«0U0 

réis 1:S00»000 

OrattfieacSea, 
a  180^000 


1:800(000 


3:6O0A000 


Guardaa  de  2,>  classe  —  orde- 
nados, a  leOMOO  réia  ....     1:600(000 

Guardas  de  3.*  classe  —  orde- 
nados, a  144*000  réis.   ...     2:880(000    a-asoíCOO 


SotHfna  e  ugue— B4   78:960#000[  54:447  (00')|  83:480(33^ 
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DaatfMtlo  da  iêtp*i» 


Dalegaçào  eiu  lobimbane 


»«00(V 


a  tttitoa       Par  capltaloa 


54:441^000.  82:4S9«330i[289-987|UO 


ardas  de  1.*  cUase  {i 
Ordenadoí, 
B  180^000 


lardiu  de  2  ■  classe  —  i 
lenadoB,  a  1802000  réis 


I  l 


Serrlçoa  nurítfmot 


Alfandega  de  /.otirenço  Màrqutt 

istra  do  embarcaçAes : 
Ordenado . .      340/000 
Oratificaçlo      300W0U 
30  por  cento 


trSes  de  escaler : 
Ordenados, 

a  240*000 

réis 't 

OrntificacSes, 

a  340*000 


réta  . 


30  por  cento 


i\judfl    d  e 

custo,  a 

144*000 

"^« .-ii^^?^     1:87-2*000 

cueiros  conductores : 
Ordenados, 

a  240*000 

réis 7'2U*U00 

ílnti&eiívSe», 

11300*000 

réis «0(1*000 

30  por  cento 

icbra  os 

vencimon- 

i^uda  d  e 
c  Q  B  t  o,  a 
162*000 

^^'" ,  _ig6*000    gioe^OQg 

S(>nmtH0ue~St.    4;C80*900 


,135:927*000,  63:489*380, 1.23»-'8B7|6iO 
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FBOVINOIA  DE  HOÇAHBIQUE 


Dtrífa*ttit  da  d«p*>k 


Por  aftlfoa      Por  e^ritaloa 


TratuparU  —  B» 

Chegadores    (ÍDdigeuas),    a 

8U0  réis  diários. 876^0 

Rtsmadores  (indígenas),  a  450 

réis  diaríoB i:927^&00  , 


OtUgafão  em  Moçambigue 

Patrfei  de  escaler,  a  14J|000 

réis , 

Remadores,  a.  200  réis  dia- 

rins 

RtnniuIoreB,  a  120  réis  diá- 


rios . 


2884000 
584^000 
350«W. 


Hib-iaetlo  1.* 
Delegação  em  Qutlànant 

Pfttrdes  de  escaler,  a  UiKOO 
réis 

SoU-patr5es,  a  300  réis  diá- 
rios         438Í0OO 

Remadores,  a  200  féis  diários       876^000 

Remadores,  a  120  réiri  diários       700^600 

8nb-iisft«  *■* 
lieUgaçSo  em  fitAonòane 
144^000 
4S6M00 


ARTIGO  39,' 

i        Despesas  do  material  e  outras 
do  olroulo  aduaneiro  da  oosta  oriental 

8bcqXoi> 
Alfandega  de  Lonrenço  Harqass 

ConibOstivel  para  machioas  e  embarca- 
çíes 6:000*000 

BenaraçSes,  matéria)  e  palamenta,  labri-    . 
ncaçBo  e  limpeza  de  machiuas  e  em- 
barcasses.. 5:000*000 

Material  e  despesas  miúdas 200*000 

Expediente,  livros  e  impressos  —  pagos 

Selo  cofre  dos  emolumentos,  dos  termos 
o  artigo  20S "  do  regulamento  geral 
das  alfandegas  de  16  de  julho  de  1881 
e  artigo  14  •  da  Organisa; So  do  circulo 
adnaiíeirti  de  37  de  agosto  de  1896  . . . -*- 


Somma  e  itgut — Et 


Il:200i000|233:007í030il.239;897|640 


dby  CjOC 


^8^ 


i61 


1 

S<Bnk 

PvWUrH           FtolIBpIMM 

2.' 

TrarupoTit  —  Sê 
SBCÇJOI.' 

11:200*000 
120*000 

130*000 

100*000 

233:007*030 
H:5i03000 

1.239«87#«3 

' 

Expediente.livroseirapresaos-pagospelo 
cofre  dos  emolnuientoa  (artigo  i02  •  do 
regulamenta  de  16  de  julho  de  1881,  e 
nrtjgo  U*  da  OrgsnisaçSo  do  circulo 

BKCÇÁO  !.■ 

Dalegaçàa  era  QuíUuids 

Material  e  dejpecaa  miudaa 120*000 

Eipediente,  livros  e  impreMOí  —  pngoí 

do  regulamento  geral  du  alfandegas, 
de  16  do  julho  de  1881,  e  artigo  U,"  da 
Orgauiaaçao  do  circulo  aduaneiro  de  27 
deagoBtode  1896) _^ 

SBCÇiO  *.' 

Dslagsçio  em  Inhambane 

Expedieute,  livro»  e  impressoí  — pagoi  pelo 

regulamento  geral  das  alfandegas,  de  Ifi 
de  julho  de  1881,  e  artigo  14.»  da  Orga- 
niaaçio  do  circulo  aduaneiro  de  27  de 
agosto  de  1896) .j. 

[ 

1     1 

ARTIGO  40' 

Almoxarifados  de  fazenda 
DUlríeto  d(  Lonrenço  MirqasH 

SECÇÃO  !.■ 

Almoíarifado 
Almoiarife  : 

2 

Gratificação 3601000 

«0  por  cento  sobro  os 
veacimentoB  como  aju- 
da de  custo 2104000 

0 ratificação  como  despa- 

.        *""<' «"-'«'    1:390,000 

Amanuenses : 

Ordenados,  a  240>000 
■■íi»    480*000 

GratificBçBes,  a  240*000 

~T 

30  por   cento   sobre  tu 
vencimentos  como  aju- 
da de  custo,  a  144*000 

^  8<mma,  e  «y«e  -  Bt.    2:638*000 

44:547*030 

1.239;8871M0 
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PKOVINOIA  DE  HOÇiVMBIQUE 


D*>l|[ii*tIo  dt  dwpai» 


Trantporle  —  Ra. 
Expedidor: 

Ordeondo 240«OOO 

Gratificação 24O»U00' 

30  por  cento  sobre  os 
vencímeotos  como  aju- 
da de  cuuto 1441000 


G24fO0O 
72«000 


Fiel  de  depoaito  (prafii  de  prel)  —  grati- 
fica^io  como  Fiel    

Piei  (encarregado  dn  residência  do  Oo- 
vemo  geral}— gratificaf  3o  por  eate  ser- 

Carpioteiro  fpraca  de  pret)  •  gratificação 

como  carpioteiro . 

Tratadores  o  coodactorea  de  sado  (pracaa 

de  pretJ-  gratiGcaçOes,  a  72^000  réu.        2I62000{ 
Capataz  (praça  de  pret)  — gratifica-lo. ,  -"-"«". 

Capatazea  (indigeoaa),  a  500  réis  diários 

Carregadores,  a  300  réis  diários 6.57OI00ú| 

AlimentaçSo  para   carregadores,  a  100 

réis..,. 2:190W0O 

Forrageoa  para  oílo  muarea,  calculadas  a 

800  réis  diários 2; 


73»ooo; 

180X000, 

2l6n)00{ 

72»000; 


Foato  de  reexpedlção  no  kílometro  n."  53 

Commaiidante  do  poato  (official  inferior)  ' 

—  gratifieaçSo  como  comoiandante  do  j 

poato   216W0O! 

Carregadores,  a  300  réis  diarioa 1:€43|I&UU; 

AlimeotaçSo  para  carregadorea 547  JAOOI 

AETIGO  41.-  I 

Material  e  expediente  j 

do  almoxarifado  de  fazenda        j 
em   Ijourenço   Marqnes 

Almoxarifado  e  poito  de  reexpedlção 

Conservação  de  carros  e  arreios 

Expediente,  luzes  e  coaaeivaçâo  de  artigos  em  depo- 

despeaaa  mindaa  do  posto  de 


Compra  de  duas  mne 

Expediente,  luzea  t 

reexpediçSo 


ADNINISTaftÇ&O  DE  JUSTIÇA 

ARTIGO  tí.' 

scoçlo  1.* 

Relagãa 

JoÍE  presidente: 

Vencimento  de  catego- 


Vencimento   do    i 


400^000 
400X000 


Somma  e  ttgut  ~  Ba.    3:000#000| 


g^-tt^*"»  17r784*6O0| 
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Dvtl^ifio  dft  daip*4» 


Ptt  iiUioi        PDT  sapRdu 


SECÇXO  I  ■ 

Delegação  em  Hoçamblqiie 

ai  e  despesas  miúdas 

eiite,1ivrciseimprcss08 — pagos  pelo 
i  dos  emolaonentog  (artigo  103  ■  do 
lamento  de  16  de  julho  de  1881,  e 
;o  li"  dfl  Orgauisaçfio  do  circulo 
DCiro  da  27  de  a-osto  do  1896).. ._ 

srcçXoi* 

Dalagaçào  sm  Que  lima  na 

ftl  e  despeaas  miúdas 

.ente,  livros  e  impressos  —  pagos 
cofre  dos  eqiolamentos  (artigc^Oã.* 
cgulamento  geral  daa  alfandegas, 
S  de  julho  de  1881,  e  artigo  U.°  da 
misaçâo  do  circulo  aduaneiro  de  27 
gosto  de  1896) , , 

SECçXo  «.• 

Delegação  em  Inhaobue 

ai  e  despesas  miúdas . . 

iente,livroaeimpreaBo*  —pago  s  pelo 
;  dos  emolumentoa  fartigo  202.*  do 
ilamento  geral  das  alfandegas,  de  16 
ilho  de  1881,  e  artigo  U  "  da  Urgn- 
;So  do  circulo  aduaneiro  de  27  de 


Tran»porie  —  Bs. 


D- 

e  fazeni! 
0  Kirqias 

0 

350^000 
3604000 

210*000 
480JO00 

.180MCO 

480^000 

2884000 

-    ARTIGO* 

Almoxarifados  d 
Diairíet*  it  Lonrnit 

BECÇXO  I. 

AlmPiarira 

aiife: 

a 

l:890í000 
1:218*000 

ratificaçlo 

0  por  cento  sobro  os 
V  eu  cimentos  como  aju- 
da de  custo 

ratíficaçilo  como  despa- 
chante.  

rdenádos,  a  ã4UMXN> 

réis    

ratiHcafSes,  a  SiOjOOO 

1  por   cento  sobre  os 

1  de  custo,  a  144*000 
TI^JB 

^Somma  eit 

2:638^>00 

Il:200iOOO  233:007  J030l.239«87|ei3 


i!44;547403O|  1 .239;887}l>10 
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PROVINOIA  DE  MOgAMBIQUE 


240*000 

Gratificação 2402U0O 

30  por  cento  sobre  os 
veocimcntos  como  aju- 
da de  cuBto 144*000 

I  Fiel  de  4epoaito  (praçn  de  pret)  —  grati- 
ficação como  Fiel   

Fiel  (encarregado  da  resídeDcia  do  Go- 
verno gera!)— gratifieaçilo  por  este  ser- 
vi^   

Carpinteiro  (praça  de  pret)  -  gratificafSo 

como  carpinteiro . 

Tratadores  e  eondactores  de  gado  (praças 
de  preti— gratificaçães,  a  72*000  réia. 
Capatat  (praça  de  pret) — gratificação, . 
Capatazes  (indígenas),  a  500  réi"  '•">•:"•' 
Carregadores,  a  300  réis  diaríoi 
Alimenta çSo   para    carregador ei 

réi»...* 2:190*000 

Forragens  para  oito  muares,  calculadas 
tJOO  réis  diários 


G24*000 
72/000 


72*000' 

180*000 

216*000 

72*000 

365*000 

6.570*000 


BXCÇiO  I.*  j 

Pasto  de  ra«sp«(Uçãa  no  kllomstro  n."  53         ! 
Commaudante  do  posto  (official  inferior) 
—  gratificação  como  coromandanle  do  \ 

posto   216*000: 

Carregadores,  a  300  réia  diários 1:642*Õ00: 

AlímenlaçSo  para  carregadores M7*W0{ 

ARTIGO  41." 

Material  e  expediente 

do  almoxarifado  de  fózenda 

em  Lourenço  Marques 

Almoxarifado  o  posto  de  reexpedição 

CoDSerraçâo  de  carros  e  arreios 

»   ..^!__._    , içSo  de  artigos  em  depo- 


Expediente,  luzes  e 


Compra  de  duas  mnares 
Expediente,  luzes  e  despesas  mindaa  do  posto  de 
reeipediçSo ,, 

iDMIHlSTaiÇ&O  Dfi  JUSTIÇ& 
ARTIGO  42.'> 

SECÇXO  I.* 

Relação 
Jniz  presidente : 

Vencimento  de  catego- 


Vencimento    do    • 


1:200*000 
400*000 
400*000  ^ 


2:000*000| i |U03:039í27O 


DigitizGdby  CjOOQIC 
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Tramitorle  --  Bi. 
Jxuees: 

VenciíneutoH  de  catego- 
ria, a  1:200«0(lOréÍB. 
Venciíiieotoa  de  exerci' 
cio,  a  4IK)>000  réis  .  - 


•2:400  WOO' 
JOOÍOOO    8;.jo0^ooo 


uatego- 
Veacimento  de  eiercicÍo_ 

na 

Vend  mento  de  execcicto 


4UO«000 
240^000 

341000 


SECÇÃO  i.' 

Procniadoila  da  coroa  e  fasenda 


Procnrador  da  oorâa  e  faseada: 
Tencimeoto   de  catego- 


ria     . 

1:20U»0U0 

cio: 

lOOtOOO 

1:600*000 

VeueíineDto   de  catego- 

ria  :.. 

240*000 

Vencimento  de  exercicio 

Servente 

34*000 

ARTIGO  43.' 

Subsidio  de  residência  aos  Juizes 


Ão  pregidente  da  Relaçio 

A  «juizes  da  R«ta{3D,  a  400*000  réis  . 
Ao  Procurador  da  coroa  e  fazenda  .... 


Territórios  das  oompanhlas 
de  Moçambique  e  Nyaasa 

SSOÇSO  !.• 

Gomares  da  Beira  (a) 

Juiz  de  direito. 

Delegado  do  Procurador  da  coroa  e  fazenda. 

Sub-dfliegados  (Sofalla,  Chiloinne  e  Sena). 

Conservador  do  registo  predial. 

EscrivieB 

Officiaes  de  diligeucías. 


|a|  HId  m  dticrtm 


I  18  i 


alo  I.*,  «rtlgo  18.»,  (Mflo  I. 


Sommatttgut-Bi. '  t0;468*000]150Sfl39#27O 


DigitizGdby  CjOOQIC 


m 


PROTINOIA  DE  UOÇAMBIQUE 

1 

PorutlKH        Poroâplhiloi 

SECÇSO  ».' 

Comarca  do  Ibo  (a) 

Jdíi  de  direito. 
'  Delegado  do  Procarador  da  oorúa  e  faienda. 

Conservador  do  registo  predial 
'  EterÍTSo. 
j  Uffida3  de  díligeDcias. 

•!  ARTIOO  45.'' 

Dlatrioto   de  Moçambique 

I  CoDiBioa  de  Xa.ambiqne 

'  Jníi  de  direito: 

Vencimento  de  categoria 1;0( 

Vencimento  de  exercicio 5( 


,  Conaervador  do  registo  predial : 

VeDcimeatq  de  categoria 6D0#OO0 

;         Vencimento  de  eiercicio 400#000 


:alegoria,a20(U000 
eiercifio,    a  réis 


Officiaea  de  diligencias: 

Veniimentos  de  categoria,  a  ISO^OiU 


Vencimentos  de  exercício,  a  GOiOOO 


'Sabdelegado  em  Angoche: 
Vencimento  de  categoria.. 
Vencimento  de  e: 


:  '*'  ''■Jt  L^»"'""" 


'  t0:46S«Ú00ll.6O3»89|i}TO 


400A00U' 

400«oao' 


^40^000 


-ARTIGO  40.» 

Distrloto  da  Zambezia 

Comarca  de  Qnelimane 

Juiz  de  direito:  j 

Vencimento  de  categorin C0O{U0O| 

Vencimento  de  eiercicio    1  :'JWÍ00Oi 

Delegado  do  Procurador  da  coroa  e  fazenda  : 


iSomma  tsepie-Bt      2:5COi(0O0   15:108*000  l.603:039J270 
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DMliBifta  dft  daipMi 


Por  utIfM    I  For  ui^ioIm 


ConKrvador  de  regiato  predial : 
Vencimento  de  categoria  . . 
Vencimento  de  exercício . . . . 


TramporU  -  Bê.     2:500*000,  15:408#0«Wl.50Si089|í70 


EacriTiea : 

Vencimentos  de  categoria,  a  200*000 


Vencimentos  de  exercício,  a  200*000 


400*000 
400*000 


Officiaes  de  diligencias  : 

Vencimentos  de  categoria,  i 


210*000 
120*000 


Julgado  municipal  de  Tete 

GratificaçKo  ao  indivíduo  que  servir  de  official  de 

diligeocias  no  Julgado  municipal  de  Tete | 

Snb-dele^ados  em  Tete  e  Chinde  :  i 

V^encimentos  da  categoria,  a  100*000 


120*000 
60*000! 


Vencimentos  de  c 


200*000 
160*000! 


ARTIGO  47  • 

Dlstrioto  de  Inhambane 
Comarca  de  loliaiiibane 
Juii  de  direito : 

Vencimeiíto  de  categoria 1; 

Yencimento  de  exercício 


Delei^do  do  Procuradoí  da  corón  e  fazenda : 

Vencimento  de  categoria G00*000 

Vencimento  de  exercício 400*000 

Conservador  do  registo  predial  : 

Vencimento  de  categoria 600 

■    Vencimento  de  eiercicio, 400 


Juizes  municipaes,  em  Inharrime,  Maxixe  eMaesinga 

—  pagos  nelo  cofre  municipal 

Sub-delegaaod  em  Inharrime,  Maxixe  e  MaFsingn  : 
Vencimentos  de  categoria,  a  100*000 

réis 300*000 

Vencimentos  de  exercício,  a  80*000 

réis 240*000 

Escrivfies  de  direito ; 

Vencimentos  de  categoria,  a  200*000 

Vencimentos  de  exercício,  a  200*000 


400*000 
400*000 


Amanuenses  para  os  Julgados  municipaes: 

Ordenados,  a  80*000  réis 

GratificaçSes,  a  60*000  réis 

Officiíies  de  diligencias  : 

Vencimentos  de  categoria,  n  120*000 


240*000 
120*000 


1:000*0001 
-*_    I 


i*ooa_ 
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PSOVIHOIA  DE  UOÇAHBIQUE 


1 

gommt 

1 

For  utlp»      For  MpUiUai 

3.* 

1 

i                                                             TVontporte Si. 

26:O28*000'l.5O3:039t3T0 

i                                  ARTIGO  48.' 

!       DlBtrioto  de  Lourenço  Marques 

\                 Comarca  da  Lourenço  Harqnsi 

BICÇXO  1,' 

!    l  ;  Jnií  de  dÍMito : 

1                  Veucimanto  de  categoria     l:O(X>£000 

1     Delegado  do  Procurador  da  coroa  e  fa- 
,     ifloda: 
1                  Vencimento  de  categoria       700ÍOOO 

j     1  i  Coniervador  do  regiito  predial  ; 

Vencimento  de  categoria       liOC^ROO 

Vencimento  de exercicio       400*000    i.nnfOfííi 

3 

BserívZei  de  direito : 

ria,  a  400i000  réis  . . .     1 :  íOOfOOO 

i 

Vencimentos  de  exercí- 

cio, a  200«00  réis. . .        600#000    ..angofín 

1 

Interprete : 

Vencimento  de  catego- 

1 

ria    240*000 

! 

Vencimento    de   exercí- 

i 

cio 240*000       ^^nnn 

S 

Officiae*  de  diligencias : 

Vencimentos  de  catego- 
ria, a  108*000  léis  . , .        324*000 
Vencimentos  de  exercí- 
cio, a  72*000  réis ... .        216*000       510*000 

7:430*000 

"lõ" 

sícçXo  1.' 

1     Snbúdio  de  rnidencía  ao  pessoal  da  Jsitiçs  (a) 

j         180  por  cento  lobro  os  vencimentos  ao 

i         '     delegado  do  Procurador  da  coroa  e  fa- 

1         1     unda 390*000 

'         ,  30  Dor  cento  sobre  oa  vcucimentos  ao  con- 

( 

gervador  do  registo  predial  3O0JO00 

crívies  de  direito,  a  180*000  téis  .    . .        540*000 

tírprete 144*000 

30  por  cento  wbre  os  vencimentos  a  3 

offlcíaes  de  diligencias,  a  54*000  réis  .        162*000 

1:536*000 

8:956*000 

ARTIGO  49.« 

Sustento  doa  presos 

Oibtrioto  de  Hoçamblqna 

Para  sostento  de  presos  nas  cadeias 

400*000 

«M,  qtudo^a  MDbnn,  ■■]»  latortsr,  mu  daJuado  rai  U 

Somma  e  «jníí  ~  fl* 

400*000 

31:984*000 

1.508:039#270 

DigitizGdby  CjOOQIC 


ies 


>iilfiucle  d»  JaipH* 


Dii  ricto  da  Zatobeela 

Para  snstento  de  presoi  na«  cadeias 

Distr.cto  do  Inhambans 
Para  Buiit«iito  de  presos  dss  cadeias 

iDWRISTRlÇtO  ECCL83RSTICA 
ARTIGO  50.0 

Prelazia 


Prelado,  bispo  sagrcido  ou  eleito 

Nilo  sendo  bispo  sagrado  ou  eleito,  ou  aendo  g 
dor  da  prelazia,  tom  sede  vacaiite,  vence  l:í 
réis,  que  sairá  da  verba  acima  deacripta 

QratifícaçSb  de  exercício  ao  eccleaiaatico  qae  snbsti 
tair  o  prelado,  qnaudo  auseate  da  província — álén 
da  respectiva  côngrua 


ilOOO 


Prior  -  Cl 
Sacristão 
Sacristiio 


ARTIGO  51.« 
Sé 
ngrua,  pelo  artigo  3.*  , 


n  pro- 


Bthedral 

ARTIGO  52" 


Faroohlas,  oapellanlas  e  missões 

44  missionarioB : 

Prior  da  sé  —  côngrua 

Parochoa ; 

4  em  S.  Sebastião,  Mosauril,  Cabaceira 
che  —  pagos  pelo  aitigo  4." 

4  jia  ZHmbezia  —  Quelimane,  Chinde,  Tete   e 


districto  de  liasa— Chibuto  ~pago  pelo 

tÍKo7.' 

em  Lourenço  Marques,  paiochia  de  Nossa  Se- 
nhora da  Conceiçíla  — pago  polo  artigo  R."  . . . 
na  Beira  e  Sena  —  pagos  pelo  capitulo  l",  ar- 
tigo 18  °,  iecç3o  I,' 

no  Ibo  e  Querimba  —  pagos  pelo  capitulo  1.*, 

artigo  18.',  secgão  2.' ! 

Coadjutores: 

em  Aogoche —vence  pelo  artigo  4.' I 

no  Cbibuto -vence  pelo  artigo  7,« ' 

em  Lourenço  Marques— 1  em  Nossa  Senhora  da 
Conceiçilo,  vence  pelo  artigo  8.',  secçilo  1.*— li 
em  K  José  de  L'lianguene,  vence  pelo  artigo 
8.",  secf  So  3.» 


400«000  31:981X0001. 


l!90ny»0|    36-884^000 


3:0001000 
-t-    ■ 

50OW)O0i    3;600í00o' 


etegue  —  ^.,        500JOOU.    3:tiTL«OOUl.:)39:y^{370 
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PROVINOIA  DE  MOÇAMBIQUE 


TraiupoTÍe  —  Bê 
Snperior«B  das  miasOea: 

1  em  Boroma  -  vencu  pelo  artigo  5  ",  secf  3o  2.'. . 

2  em  Saoto  Autonío  de  MaciUBeDe  e  S   José  de 
L'b&nguene  —  TeDcem  pelo  artigo  8.",  secçSo' 

MisstoDBrioa  no  dbtrícto  da  Zambezia  —  pagos  pelo 

artigo  5  •,  secç9o  2  ■ 

MissioDarioa  no  distrícto  militar  de  Qaza— pngoa  pelo 

artigo  7,",  secção  2  ■ f ........ .   .  i 

MiiBioaaríoB  em  Lourenço  Marqiles  —  pagos  pelo  ar-| 

tigo  8.",  secf  3o  2.' 

Auxiliares  de  misaâes  em  Santo  António  de  Mac-as9eue| 

—  vencem  pelo  artigo  8.°,  secfSo  2.' | 


500^000 


3:670000 1539:9231270 


Culto  reli  Dito  MO 

ARTIGO  53.' 

Distrloto  de  Moçambique 

Parochos,  para  S.  Sebastião,  Moasuril,  Cabaceira 

A ngocbe— côngruas,  a  ãOU^OOO  réis 

Coadjator  em  Aogoche — côngrua. 

SacristSes,  a  66 MOO  réis 


ARTIGO  64.' 

Distrloto  da  Zambezia 

SECÇÃO  i.» 

ParoGhlas 

ParocboB  —  Quelimane,  Chinde,  Tete  e 

Zombo- congraats  a  500Í000 réia 2:000.000 

Sacriiiaea,  a  66*000  réis 264*000 

Subsidio  de  residência   ao  parocho  de 

Quelimane aOOitOOO 


SBCÇXO  t.' 

HiiBÕei 

Missionários: 

Côngruas,  a  500*000  réia 7:000*000 

Melhoria  de  coogrua  a  t  missionário         67*500 
Um  terço  de  melhoria  de  côngrua  a 

1  missionário 166*665 

Sacristão 66*000 

IrraBs  de  missSo,  a  300*000  réis l:8ai*0l)0 

ARTIGO  55," 

Distrloto  de  Inhambane 


Parocho  «n  Inhambane— côngrua. 

SacriaOto. 

Parocbo  em  Bazaruto  -  côngrua. . 
SacristSo 


2:000*000. 
50t)*000| 
_J5**99?!    2:764*000 


500*000 

66*000 
50i>*000 


1:132*000 

19:654*165[1.639:923«S7« 
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DMl(iik{lo  d*  dMpauk 


Distrloto  militar  de  (3aza 

"  SECÇÃO  I.' 

Farochlai 


Parocho: 

Côngrua 

ãO  por  eeatcr,  como  tyiida 
de  custo 


Coadjutor: 

Côngrua 

50  por  c«Dto,  como  iguda 

de  cnato,. 

SacriatBo 

50  por  cento,  como  njnda 
de  cuato 


5004000 
_2ii0i0tQ 
500^000 
35OÍO00 


66^000 
83*000 


750^000 

750^000 
99*000 


8BCÇÍ0  I.* 
■UUÕM 

Mustonarioa: 

Côngruas,  a  500f  000  réis 1:600*000 

50  por  cento,  como  ajuda  de  custo,  a 
250*000  réis 750*000 


ARTKJO  67.» 

Blstrioto  de  Lourenço  Marques 

SliOÇÃO  !.• 

ParoeUa  it  Howa  Seohora  da  Conoeifão 

Parocbo: 

Côngrua ...        500*000 

GrotificaçSo 350*000        g^^,^; 

Coadjutor; 

Congma 

GratificaçSo  (a  que  rece- 
ber coDso  capellSo  do 

•""•P"»») ..JIÍZL,        500*000 

Sacristão,  a  500  réis  diários 182*500 


500*000 


SEOÇlO  !.• 

a  dfl  Santo  intonío  de  Hacaissna 


Superior: 

CoD^nm  

OralificaçSo. . 
Miesío: 


-côngruas,  a  500*000  réis  . 
Auxiliares  de  mis^leA — ordenados,  a  réis 
300*000  


500*000 

370*000       g7o,(>oo 
2:000*000 


iSonma  t  «jue  -  Bt. 


5:002*500]  23: 5C3*  165. 1.539923(370 
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PBOVmOIA  DE  MOgAHBIQni: 


1 

Soouu 

For*MKM 

P.rMplt.iM 

4.» 

Tratitporte  —  R» 
BECÇÍO  ).' 

5:002*500 

23:503*165 

1.63»:923|270 

HiitSo  de  S.  Joió  de  L-i>iighoBiiB 

1 

T 

Superior : 

Côngrua 600:000 

Qr.tific.fão 370*000       «,„,„„„ 

Coadjutor- côngrua 6OO#000 

BacrUtSo 120*000 

ARTIGO  58.» 

1:490*0001    g,^2,jn„ 

Irmfta  hospitaleiras 

37 

InuSs  deS.  JosédeCInny: 

300ÍOOO. 

n  no  hospiUl  de  Moçambique,  a  3001000  réis. . 
2  no  boipital  de  Qaelimane,  a  3004U0O  réis  .... 
Onas  uiiMOea  da  Zambezia  (vAucem  pelo  artigo 

6.*,secçao2M 

4  DO  hospital  de  Inhambane,  a  300*000  réis. . . , 
2  na  eofermaria  do  Chibnto,  a  300*000  réis  .... 
7  em  Lourenço  Marques,  no  instituto  «D.  Ame- 

600*000 

1:800*000 

600*000 

-*- 

li200*000 
600*000 

2-100*000 

C  no  hospital  de  Lourenço  Marques,  a  300*000 
ARTIGO  m.' 

1:800*000 
600*000 

9:300*000 

Variável* 

1                        ! 

Despesas  do  oalto 

' 

Guiíamentoa  para  a  sé  e  parochia»  das  Companhias  de 
des  e  decora; fles  doa  t«mplo9 

1:000*000' 

SE3ÇSoi.* 

Ooízamcntos,  decorayíles,  vestes  sagradas  e  festivi 

400*000 

SECÇÃO  ).' 

Di  tricta  da  Zambesia  1 

400*000 

Somma  t  ugue  —  Sã 

1;80'J*000 

39:295*665 

l.&39:92yf27U 
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D«i|iu(l<i  dl  d*ip«» 


TramporU  — 
ARTIGO  56." 

Dlstrioto  militar  de  Oaza 

"  SECÇSO  (.' 

PvoGblu 

ãOOMUO 

10  ajuda 

de  custo 2õ0f(Kti       75040OO 

Coa^utor; 

Côngrua 500^000 

50  por  cento,  como  ajuda 

<ÍB  ciMto S50ÍOOO 

Sacristão 66f 000 

50  por  cento,  como  ajuda 

decutto 334000 


Parocho: 

Côngrua . , 


750ÍO00 
99^000 


SBCÇXO  1. 


HisaioDBrio*; 

Cougruu,  »  500^000  r£is 1:500|000 

50  por  cento,  conto  ajuda  de  custo,  a 
2501000  réis 760*000 


Par  >rtl|oa      fm  upltiilat 


ARTIGO  57.' 

Dlstiioto  de  Lourenço  Marques 

aKGÇlO  1.* 

Pu-oobia  ds  Hoiia  Seahora  da  Conoelçio 

Parocho: 

Côngrua ...        500*000 

Gratificação 350*000       g^^ 

Coadjnlor: 

CongroB... 500*000 

Gratificat  So  (a  que  rece- 
ber coDoo  capellílo  do 

^'"«P"''*) ^Z_        500*( 

Sacristão,  a  500  réis  diarioa 182*E 


secçlo  t.* 

Hiísia  ds  Santo  Antanla  da  Hacasaene 

Superior: 

Congrwi 500*000 

Oratificaçlo 370*000       g^O 


MissiotMiTios -côngruas,  a  500*000  r6is  .     2:000*000 
Auxiliares  lie  misaSex — ordraadoa,  a  réis 
300*000 600*000 


Somma  e  ngut  —  Rt. 


5r002*500|  23:5C8*165.l.639:9Ã3J270 
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PROVnfOIA  DE  UOQA^IBlQirE 

í 

D»lg««(I<>  d.  dupM 

^ 

Pm  ■nlr»       Por  MfttalM 

4.» 

BECÇlO  I.' 

Miado  de  S.  Joié  da  L-ongliiMiu 

5:002*500 

23:503*166!  1.689:923)270 

i 

1 

l 
1 

3 

Superior  : 

Côngrua 500;000 

Coadjutor- côngrua ' 500*000 

l 

l:490*000Í    «.^0^,,^ 

j 

■ 

ARTIGO  58.» 

Irm&s  hospitaleiras 

37 

IrmãG  de  S.  José  de  Clanj: 

2  uas  eacoUa  prunarins  de  Moçambique,  a  réia 

3001000 

R  DO  hospitRl  de  Mocambiqne,  a  300*000  réia. . 
2  DO  hospitnl  de  Quelimane,  a  300*000  réia  ... . 
r>.iias  iDÍisõea  da  Zambezia  (venaem  pelo  artigo 

6.%.e(!çfio2') 

i  no  hoipitnl  de  Inhambane,  a  300*000  réia. . . . 

1  em  Lourenço  Marques,  no  instituto  «D   Ame- 

i 

G00*000{ 

l:800*000i 

600*000 

1;20D*000! 

600*0001 

2:100*000' 

G  no  hospital  d«  Lourenço  Marques,  a  300*000 
ARTIGO  SS." 

1:800*000 
600*000 

9:300*000 

Variáveis 

Despesas  do  oulto 

1 

Moçambique  e  Njaaaa,  vestca  sagradas,  feNtivida- 
des  e  decorafSea  doa  templos 

1:000*000 

■ 

SEJçiOI.* 

DiBtricto  de  HoçambiqaD 

OoiíameDtos,  decora^Ses,  vestes  sagradas  e  festivi 

400*000 

BBCÇÃO  J.» 

Dl  tricto  da  Zamliezla  l 

Guizamt^ntos,  decorações,  vestes  «agradas  e  festíví- 

400*000 

Sontma  t  ugut  —  Rê 

1 

1:80'J*000 

39:295*665 

l.63y;92aí27U 
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SBCÇlO  «.■ 

Dlstricto  do  lotumíbane 

OuíiameDtM,  decomcSea,  veates  Mgra- 

du  e  Festmdadet 100^000 

Idem,  para  o  Basaruto 100»000 

SEGÇXO  3.* 

Diitricto  militar  de  Casa 

Qnúamentoa,  decorações,  veates  sagradas  e  festivi- 

SECÇlO  «.• 
Dittriclo  de  Lourenço  Marquei 


Parochia  dr  Noiía  Stnkora  da  OtMUtif^ 

Quizamentoa,  decoracSes,  vestes  sagradas 
a  festividades 600*000 


Snti-(Milo  }.• 

Mútãa  de  Stailo  Ãntoniú  de  Afaaitiene 

Dotação  |tara  despesas  de 
culto,  das  enfermarias,  es- 
cola, observatório  e  gabi- 
nete do  historia  natural. .     l:fi(XtfO0O 

Para  anstentiiçSo  do  iuter- 
■«f »«W00    ggoowOO 


ARTIGO  60.- 

DotaQão  de  mlaaõea 

B£0çXO  1.* 

Para  dotação  de  mÍBites  na  província 

SBCÇÃO  I." 

Diatricto  da  Zambwia 

DotaçSo  para  a  mUsBo  de  Botoma  (decreta  de  8  de 
agosto  de  1889) 


SBCçXo  >.• 
Dlitofeto  militar  de  Gaia 


Detaçfio  para  a  missio  de  Gata,  transferida  de  M'poo 
da  (decKto  de  12  de  agosto  de  1889) 


1:8001000  39:295*665  I. 
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PBOVIíraiA  DE  MOÇAHBIQDE 


1 

B«^ 

P-  ÉrtllB. 

Poro^taX* 

IVaiifporfe— ^f 

1.591:718)935 

5» 

ftDXINiSTRÍÇiO  KlLlTtR                   |                | 

AKTIGO  61.»                                 1                     I 

Oonimando  geral 

3 

Cbefe  da  forQa  armada,  o  GrorerDador  geral -I- 

ç6e^  a  60#0W  rti8  («) ■ I20íO(W 

120*000 

1 
ARTIGO  62-*                                 1 

OfBolaes  do  quadro  da  província                                   > 

2 

Coroneií :                                                                                             I 

Soldos,  a  000*000  réis l:H01)iOUO 

Gratificavfles  de  eiercieio,  a  360*000                                                               ; 

réis 720*000 

Anginento  de  26  por  cento  sobre  os                     :                     1                     ' 

.,ido.,.m»««,ÈU _»o»oo^  j^,„,(^j               ,■ 

2 

j 
! 

Gratificaçfles  de  exercício,  a  1(ÍO*000 

Augraento  de  25  por  cento  sobre  os 

i 

Hajore«: 

Soldos,  a  720*000  réis 2:880*000; 

Gratificações  de  eiercicio.  a  180*000 
róis       .     .               720*000 

Aagmento  de  25  por  cento  sobre  os 
sSldoí,  a  180*000  réis 720*000;     ^.^^^^ 

18 

Capitães : 

Soldos,  a  540*000  réis 9;720*000 

Grítificaç8ea  de  eiercicio,  a  120*000 

réis..: 2:160*000, 

Augmento  de  25  por  cento  sobre  os 

sSldos,  a  135*000  réis  _?i*3?**í!*'  14; 310*000 

30 

"*  &>ld«,  a  420*000  réis 12:600*000' 

ar^iao.,»..  d. ...,.,*,. «.«00  ^^^ 

AQKmento  de  25  por  cento  sobre  os 

4 

Soldos,  a  420*000  réis 1:680*000' 

AngmeDto  de  25  por  cento  sobre  oa 
soldos,  a  105*000  réU 420*000     g.^unjtfiftn 

Sommaete^-Si]  43:860*000 

120*000 

1  591:718#935 
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Alferes : 

SoldM,  a  360^000 réu ...   10:80CVOOO 

Gratificasses  de  exercício,  a  60^000 

réis I:800í000 

Ãuginento  de  25  por  cento  aobre  os 

soldos,  a  90*000  réis 2:700*000 


Para  subsidio  de  renda  de  casas  aos  que  aSo  tenb&in 
alojamentos  em  edifícios  do  Estado 

Deduz-se  os  vencimentos  de  officiaes  nas 
Companbiaa  de  Moçambique  e  NTaBsa,e 
outros  que  fazem  serviço  em  aiversns 
províncias 5:835*000 

Deduz-se  os  vencimentos  de  19  alferes  i 

quo  faltam  no  quadro 8:550*000! 


OfQolaes  do  exercito  do  reino 

oom  os  Tenoimentos 

da  oironlar  do  Ministério  da  guerra 

de  14  de  Julho  de  1896 


Capitftes  de  infanteria : 

Soldos,  a  540*000  réis. 

Gratificaçaes,  a  120*000  réis 

bubsidio  diário,  a  3*000  réis— réis  | 

l:095*0UO    3:285*000 

I         Subsidio  de  quartel,  a  10*000  réis 
!  mensaes  (a)  - 120*000  réis 

2  I  Tenentes  de  artilhoria  : 

Boldos,  a  420*00  réis 840*000 

'         Gratificações,  a  1801000  rtàa 360*000 

\         tJubsidio  diário,  a  2*400  réis  —  réis  > 

8Í6Í00O 1:752*000 

Subsidio  de  quartel,  a  10*000  réis  ; 

■             mensaes  (o}— 120*000  réis 240*000 

3  I Tenentes  de  cavallaria  e  infanteria:  1 

Soldos,  a  420*000  réis 4:200*000 

GratificaçBes,  860*000 réis  .    ..     .  GOOíOOO 
Subsídios  diários,  a  2*400  réis— réis 

876*100 8:760*000 

i         Subsídios  de  quartel,  a  10*000  réis 

!             mensaes  (a) — 120*000  réis 1:200*000 

i  i  Alferes  de  infanteria  :  ^^ 

!         Soldos,  a  860*000  réU  1:800*000 

Gratiâcac»es,  a  60*000  réis 300*000 

Subsidies  diários,  a2*000 réis— réis 

I             730*000 .  3:660*000 

Subsídios  de  quartel,  a  10*000  réis 

I             mensaes  (a)  — 120*000  réis 600*000 


»  Bà  i  ibonsdo  qUDda  Ibaa  U*  h]>  dida  bablUtlo  da  EtOlo. 


Somma  e  ttgut  '  Bt.]  29:927*000:  49;895#000|l  691-.718#9S5 
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DMlfaiçlo  d»  dtipwa 


Por  irtlfoi        ^0'  uptlDlo* 


Traiuporte— Bi    29:927*000 


CapitSeB  de  infantaria  e  admiuiatração  militar: 

Soldos,  a  510Í0ÍKI  réis 4:32C 

GratilicAçÒea,  a  liOfOOO  réis 9ti0<000 

SubHidioB    diários,  n   2^400  réis 
876Í000  ríie 7:008*000 

Subaidioa  de  «laartel,  a  10*000  réis 
mensaca,  quão  do  estejam  arregi- 
mentftdoB  (a)  —  120*000  réia  .... 
Tenentes  de  cavallarin,  infanteria  e  administraçSo 
militar: 

Soldos,  a  420*000  ráis  

(írati6caçSes,  a  OOiOUO  réis 

Subaidios  disrios,  a  1*200  ri'Ú8  - 
43^*000  róis 

Subsidio!  de  quartel,  a  102000  r^ii 
niniisaes,  qaando  estejam  arregi- 
mentados (a)  —  120iOOO  réis 

Tenente  aimox!iTÍfe: 

Soldo 

Gratificação 

Subsidio  diário,  a  1*000  réis 

Alferes  de  cnvallaria  e  infanteria: 

Soldos,  a  SGOíOOO  rãe 

GratificaçCes,  a.  G0*0OU  réis 

Subsídios  diários,  a  1*000  réis- 
365*000  réis 

Subsídios  de  quartel,  quando  arregi- 
mentados, a  IO*UOO  réis  men.saeslo) 
—  120*000  réis 


1:260*000 
180*000 

1:314*000 


420*000 
60*000 
365*000 


3^0*000 
2:190*000 


720*000 

Com  outros  vencimentos  dfl  tabeliã  B,  de  2  de  oulii' 
bro  de  1K95,  modificados  couforrjie  o  despaclx 
miuisterial  de  18  de  outybro  de  1896: 


.  M^jor  de  iofanteria: 

1         Soldo 

Gratificação  de  eiereicio 

Subsidio  diário,  a  4*000  réis  (6)  . 
Capitilo  de  artilheria: 

Soldo 

Gratifii^çSo  de  exereieio 

Subsidio  diário,  a  2*400  réis 


720*000 

180*000 

1:460*000 


510*000 
300*000 

876*000 


'  Capitães  de  infanteria: 

Soldos,  a  .'>40*000  réis 2:700*000 

,         GratificaçSes  de  exercício,  a  12i}*000 

I  réis 600*000 

{         Subsidio»  diários,  a  2*400  réis 876*000 

i  Capitão  picador: 

{         Subsidio  dfariõ,'À'l*ÕÓÓ  réis.'! 

I  Tenente  de  artilheria: 

Gratificacilo 

Subsidio  diário,  a  1*200  rt^is.. 


49:895*000  1 591:7181935 


I 

! 


4-30*000 
180*000 
438*000 


lOEidg  niiinda  Ihra  dIo  mJi  d>d 
w  mlolaiaiUI  d«  18  d«  entabn  di 


Somma  e  «e^ne  —  Jli. 


4:176*000 

905*000 


49:895*000 1.591 :718í9a& 
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TraiupcrU 
Tenentes  de  iafanteriH! 

Soldos,  a  42O«0O0  réi> l:36O;00O 

OratíficacSea  de  eieicicio,  a  60^000 

réia 18MOO0 

Subsídios  diários,  a  1«2U0  réis _1:3U<000 

,  Alferes: 

Soldos,  a  SeOíOOO  réis 2: 

I         GratiGcafões,  a  GOfOOO  réis 4804tOU 

I         SubaidioH  diários,  a   IfOOO   réiê  — 

366*000  réis 3i 


•t  ARTIGO  64.» 

Pelotão  de  dragfies  indígenas 

CommacdflDte,  tenente  do  exercito  do  reino  —  soldo 
e  mais  Tencimentos,  pelo  artigo  correspondente. . . 

Primeiro  sargento  do  exercito  do  reino  —  pret  trípli' 
cado,  a  9Tõ  ri^is 

Segundos  sargentos  do  exercito  do  reino  —  prets  tri' 

Ílicados,  a  795  réis 
eiró- correeiro  do  exercito  do  reino  —  pret  tripli 

cado,  a  795  réis 

Primeiros  cabos  do  exercito  do  reino  —  prets  tripli- 
cados, a  815  réis .....>. 

Segundos  cabos  e  soldados  indígenas  —  prets, 


j  Ferrador  europtia  —  [iret  triplicado,  a  816  réis 

I  Clarim  indígena  —  pret,  a  80  réis 

I  Fardamento : 

I  Para  1 1  praças  europêas,  a  90  réis 

I  l'arn  40  praças  indígenas,  a  30  réis 

Gratificações : 

De  readmissjlo,  para  8  sargentos  e  1  equiparado. 
De  guamiçSo,  a  2U  réis  diário*,  para  11  praças 

earopèas 

PSo: 

Para  11  praças  européns,  a  100  réis 

Para  49  indigenaB,  a  30  réis 

Auxilio  para  ranoho: 

Para  3  sargentos,  I  equiparado  e  7  praças  enro- 

pfias,  a  3U0  réis 

I         Para  49  indígenas,  a  80  réis 


Deduxse  nos  vendmentos,  por  Tacntnraa 

ARTIGO  65.» 

j  Batalhão  disciplinar 

CoDunandaute: 

{         Vencimento,  pelo  artigo  correspondente , . . 
Major;    ^ 

Vencimento,  pelo  artigo  correspondente. . . 
j  Ajudante,  official  subalterno: 

Vencimento,  pelo  artigo  correspondente... 
CapellSo,  missionário  ao  serviço  da  província  — 

tificaçSo 

Quartel -mestre,  official  subalterno: 

Vencimento,  pelo  artigo  correspondente. . . 
Capítiles: 

Vencimentos,  pelo  artigo  correspondente.. 


63:750»000!  49:895*000 


355*875; 

bmtaao 

290*175 


1:326*4001 
114*975 

29*auo 


14G*0'.0i 
80*30o! 


401*500; 
536*550' 


7:9»4*37& 


-»■ 

120^000 
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PBOVIMOIA  DE  MOÇAMBIQUE 


1 

.^. 

1 

For  utliei 
129:0Ja»9i6 

46;978»10 

Par  capIlniM 

ÕL» 

7 

4 

4 
S 

4 

18 

84 

24 

3 

8 

480 

W7 

1 
S 
3 

T 

Teneotes: 
Alferes: 

I>ret*,  a  466  réu 389*450 

85  pot  cento  sobre  0  pret 84fô85 

120*000 
-*- 

é24«3% 

574*875 

1:929*940 
700*800 
525*600 
73*000 
204*400 
10:602*000 
6:163*900 

963*600 

860*400 

4:015*000 
4:949*400 

2:688*000 

16:709*600 

105*960 

700*000 
300*000 

48*000 

1.591:718)935 

Prunein»  urgeutoi: 

Preti,  a  315  réis 469*900 

25  por  ceoto  sobra  o  pret 1 14*975 

Preto,  ■  i36  réis 1:543*950 

26  por  cento  sobre  o  pret 886*990 

Primeiros  cabos  —  prets,  a  80  réis 

Segundos  cnbos  —  prets,  a  60  réis 

Gratificação : 

De  çuamiçlo,  a  20  réis  diários,  pura  24  officiaes 
inferiores  e  24  primeiros  cabos 

PlOJ 

Anxiliopararaneho: 

Para  24  officiaes  inferiores,  a  300  réis 

Para538  praças,  a  80  réis... 

Uelboria  de  rancho  nos  dias  festivos 

OratificacSo  de  marcha 

Gratificaçlo  da  120  réU  diários,  por  200  dias  ateis,  a 
2  praças  da  compaDhia  de  presidiários,  servindo  de 
artifices 

50:978*810 
5:000*000 

ARTIGO  66.* 

Oompanliias  de  grnerra 

B8CÇÍ0  1.'                     J 

1.',  3.>  e  6.*  compaoliUi 

Capitão : 

dente -*- 

Tenentes : 

Vencimentos,  pelo  artigo  correspon- 
dente            -*- 

Alf^s: 

dente -*- 

&>mn»i  e  Kgue  —  Bi.           -*- 

175:05U186 

1.591:718(935 
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'«■Ifiiijlp  da  licjpau 


Facultativo  de  I.*cla8eei)oquadrodc8nude 
1   Sargento   ajudante  —  pret    triplic»do,  a 

:      1*395  réis 

li  PriíneiroBargeuto  — pret  triplicado,  fl915 

I      réis 

7   Segundos  sargentos  —  preta  triplicados,  n 
fl"  -'■- 


mr 


5U9í[75j 
SUÍ<J2b\ 


,  -  .,n5:051íli»jl.S91;718#935 


Primeiros  cabos  —  prets  triplicados,  a  285 

"■^if 1:2-I8í300' 

Artinces,    correuiro    e   espiugardeiro  — 

prets  triplicados,  a  705  rÉis 5HíO50! 

CoDtramestre  de  corneteiros  —  pret  tri-  i 

plícado.  a  285  réis 1042025: 

Corneteiros  indigesaa— preta,  a  70  réis  1022200 

Segundos  cabos  e  soldaaoB  indígenas  —  ' 

prets,  a  60  réis 4:2042800; 

Fardamento :  I 

Para  24  praças  europêas,  a  76  róis. .  657*000* 

Para  196  praças  indigeoas,  a  30  réis  2:U62200[ 
Gratificação : 

De  readmissAo  para  ofliciaes  inferio- 
res e  cc|uiparados 51]  *000 

De  gnaruiçilo  a  20  réis  diários,  para 

24  praças  earopéaa 175220o' 

;  P8o :  I 

Para  24  praças  enropeas,  a  100  réii  87l>2000! 

1         Para  196  praças  indígenas,  a  30  réis  2:14i;2200Í 
'.  Âniilio  para  rancho  : 

Para  9  officiaes  inferiores,  2  equipa- 
rados e  13  praças  europCas,  a  300 

féis . .  2;6282O0O; 

Para  196  praças  indígenas,  a  80  réis  5:7232200 

Dediu-se  n 


A  mesma  organisação  e  vencimentos  da  !.■,  devendo 
o  serviço  medico  ser  desempenhado  por  1  faculta-' 
tivo  de  2  ■  classe  do  quadro  de  saúde '  20:6922150 


6.*  cvmilinlila 
A  mesma  organisaçãoe  vencimentos  da  anterior. . 

8BCÇÃO  ».• 

3.-,  4.*  e  5.'  Gompanfaias 
DUlrictú  da  Zambezia 

:  3.*  eompublB 

. !  Capitão  : 
I         Veuciweuto,  pelo  artigo  correspon- 
dente  _*_ 

'.  Tenentes ; 
!         Vencimentos,  pelo  artigo  correspon- 
dente     -2- 

I   Alferes  : 
■         Vencimentos,  pelo  artigo  correapon- 


.|  20;6922150j 


Somma  e  legue  — 


2:07(ii45O  175:0£il21í'ú  l,691:718i935 
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PROVIKOIA  DE  MOÇAMBIQUE 


1  FtiuuUfttivo  lie  ], 
SnrrPnto    ajmtnnta 


TramporU  —  Rt. 
classe  do  quadro  de 


915 


pret    triplíundo, 

l  :  i'r)im'irosflrgento  ~i)riit  triplicadi 

7  ■  Seeniidos  BargcnlO!)  — preUtriplieados,  n 

;      70;''  réis 

12    Primeiros  cabos  ~  preta  triplicados,  a 2S5 


Arliliuiís,  correeiro  e  cspiagardeiro  — 
\>vv\.i  triplicados,  a  705  réia  

Coiilramestre  de  corneteiros  —  pret  tri- 
plicado, a  283  ruis 

CorneteiroB  indigebas  —  prets,  a  70  réis. 

Sigundos  cabos  e  soldados  indígenas  — 


-*- 

sosín.-i 

344^92.'] 

1:801*276 
1:348«3UU 

5Í4X65U 


'ar-liimento  : 

i'ar«  24  prnças  europúaa,  a  75  róis  . 
I':irn  19G  jiraçaa  indígenas,  a  30  réis 
:rati<icaf!lo  : 

De  readmiasiSo  para  ofBcíaeB  lufotío- 

rcs  c  equiparados     . . 

He  guarnJçSc,  a  20  réis  diários,  para 
5Í4  praças  europSas 


Pão: 


51U00^ 
175íaOO 


24  praças  europêas,  a  100  réis.        876i 
Tara  196  praças  indigenaB,  n  30  rns    2:14€i 
Auxilio  para  rancho  : 

Para  9  ofSciaes  inferiores,  2  equipa- 
rados e  13  praças  earopéas,  a  300 

réis 3;62840oil 

Para  198  praças  indígenas,  a  80  réia^  5:^23*2)10 

23:362*150 

Dedu2-se  nos  vencimentos,  por  vacaturas    .'1:000*000 

4.*  compUDhJft 

A  mesma  organisaçSo  e  vencimentos  da  3.*,  devendo 
o  serviço  mcilico  ser  desempenhado  por  um  faculta- 
tivo de  2.*  classe  do  quadro  de  saúde 


A  mesma  organisaçSo  e  vencimentos  da  antQri 

SBCCÃO  3.' 

7.*  companhia 

Dielricto  de  Inhambane 
Capítilo ; 

Vencímeuto,  pelo  artigo  correspon- 

Teuentes  s    "  " 

Vencimentos,  pelo  artigo  correspou- 

Alteres  ; 

Vencimentos,  pelo  artigo  correspon- 
dente  

1  facultativo  de  2  ■  clasae  do  quadro  de 

saúde  ...   

Swima  t  êfgue  —  Bê. 


I59I;71S|935 


175:051*185  l.ã9i;718{93:> 
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Sargento  «Judaute 

liasr»  réis 

Primeiro   largeoto  —  pr«t   triplicado,   a 

945  réit 

Segundos  aargcntoB  —  prata  triplicadoa, 

a  705  réis 

Primeiros  cahoB  —  preta  triplicados,  a  265 

Artifices,    correeiro   e  espiagardeiro  — 

I     preta  triplicados,  a  705  réis 

I  CoD  trame*  tre  de  corneteiros -■  pret  tri- 
plicado a  285  réis 

Cometeiroa  indígenas — prets,  a  70  réis. 
Segundos  caboa  e  soldados  indigonas  — 

preta,  a  60  réis 

Fardamento ; 

Para  31  praças  europi-as,  a  75  réia  . 
Para  196  praças  indígenas,  a  30  réia 
Qratificaç9o : 

De  readmiasSo  para  officiaes  inferio- 
res e  eqniparadoa 


509X17Õ. 

I:80ua75! 

l:248M0a: 
5UÍ»0 
10i«035; 


Pio; 


24  praças  enropãas. . 


4:3014800 


5114000 
1754200 


Para  24  praças  europêas,  a  100  réia 
Paia  196  pracaa  indígenas,  a  3U  réia 
Auxilio  para  rancho : 

Para  9  officiaes  infariores,  2  equipa- 
rados e  13  praças  earopêaa,  a  300 


réis 


Para  196  praças  índigenaa,  a  80  réis    5:7234200 


Dedtti-se  nos  vencimentos,  por  vacataras 

I  Eioçlo  t.* 

f  .*  cawptnbla 

J)Í»tríel9  mSilar  de  Cosa 
Capit9o  : 

Vencimento,  pelo  artigo  correspon- 

Tenentes : 

Vencimentos,  pelo  artigo  correspon- 
dente  

Alferes: 

VencimentOB,  pelo  artigo  correspou* 

denl« 

Sargento  ajudante -pret  triplicado,  areia 

14395 

Primeiro  sargento— pret  triplicado,  a  915 


Segundos  sargentos  prets  triplicados,  a 
705  réis 

Primeiros  cabos-prets  triplicados,  a  265 
réis 

Artífices,  correeiro  e  espingardeiro  -  pret 
triplicado,  a  795  réis 

Contramestre  de  corneteiros— pret  tripli- 
cado, a  285  réis 

Corneteiros  indigenas—prets,  a  70  rii». . 


23ÍB924150 
8:000/000 

20:6924150 

-4- 

-4- 

-4- 

5094176 

3144925 

1:8014275 

1:2164300 

5114660 

1044025 
1024200 

4:624455(M 

144:8164050 
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PSOVINOIA  DE  MOgAMBIftUE 


I>Ml(ii&{Io  da  daipua 


For  «TtlfOi       Pora^UalM 


7VaMpor4>— £>.    4:624«650 
Segnndoí  citboa  e  Mldadon  iadigenai— 

preta,  a  60  réis 4:204«SOO 

Fardamento: 

Para  21  praçaa  eanwêat,  a  75  réis. .        6574000 

Para  196  praças  iudigeaas,  a  dO  réis    3:1464200 

GratificAçSa : 

De  readmlssSo  para  ofGciaea  inferio- 
res e  e^niparadoa M14000 

De  KiiaraiçSo,  a  20  réis  diários,  para 

24  praças  europêas IT5420') 

P5o: 

Para  24  praças  enropêas,  a  100  réis       tJ7U4000 

Para  196  praças  iodigenaa,  a  30  réis    2:1464200 

Aiuilio  para  rancho : 

Para  9  officiaea  inferiores,  2  equipa- 
rados e  13  praças  enropêas,  a.  ÍM 

réis .1:942*000 

Para  196  praçu  indígenas,  a  60  réis    5:7234200 

25:0061160 

DcdaR-s€  nos  vencimentos  por  vacatiirns    3:5004000 


21:0064150 


Praça*  incorporada»  á  eompanUa 

I£mdHit4ntla 


i 


2  Segnndoí  sargNitos  do  exercito  do  reino 
'  -prels  triplicados,  a  705  réis  ;  firda- 
lentos,  a  75  réis  ;  gratificaçAes  de  re- 
aduTÍssSo,  a  80  réis ;  gratincHf  Oes  de 
gaamifSo,  a  20  réis  ;  pilo  a  100  réis  e 
auxilio  para  rancho,  a  450  r^is. 1  :OI34900 


Segnndo  sargento  do  exercito  do  reino— 
pret  triplicado,  a  705  réis  ;  fardamento, 
a  75  réis  ^  gratificação  de  readinissSo, 
a  80  réis ;  gratificação  de  gaarniçSo,  a 
ÍO  réis  ;  pSo,  a  100  réis  e  auiilio  para 
rantho,«450téii....    '      5214950 


Segando  sargento  do  exercito  do  reino  — 
pret  triplicado,  a  TOõ  réis ;  fardamento, 
a  75  réis ;  gratificação  de  readmissio, 
a  80  réis  ;  gratificaçSo  de  gnamiçSo,  a 
20  réis  ;  pAo,  a  100  réis  e  auxilio  para 
rancho,  a  450  réis .    . 

Primeiro  cabo  do  exeicito  do  reino  -  prpt 
triplicado,  a  285  réis ;  tardamrnto  n  75 
réis ;  gratificBçSo  de  guarniçllo,  B  20 
réis :  p3o,  a  KO  réis  e  auxilio  para  ran 
eho,  a  450  réis 


175:051 4165 1 591.7  t8j»35 


Simma  e  tg^e      B*.  23:9334400 


144:8i540C>0|  175:0614186  1.591; 
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DMl(Mi(la  d*  dHiM.m 


TrantporU  —  JU.  23:933^400  144:845^050  lT5:05141851.591:T18f  985 


Priçat  em  diligeneia 
no  depotito  de  maítrial  de  guerra 

Primeiro  BargeUto  do  exercito  do  reino  — 

pret  triplicBiio,  n  915  réia ;  fardHmento, 

H  75  TRÍs ;  gratificRf  So  de  rcadmisaSn,  |  , 

a  200  réisi  gratjfícHçilo  de  guamiçfio.  i  g 

a  20  TÉia  ;  pão,  a.  100  réis  e  nmilio  para  |  j 

rancho,  a  450  réia 6ri3í3"><i'  I 

Primeiroa  caboa  do  eiercitit  do  reiíio  — 

prets  triplicados,  a  285  réií^;  furdameo- 

toa,  a  75  réia  í  grBtilica;9es  de  ^arni-  : 

ç5o,  a  20  ríia ;  pSi..  a  100  rAis  e  auiili»  , 

para  rancho,  a  450  ríis iilH£dW 

Praça*  em  diligencia 
na  neção  de   írantporUi 

Primeiro  sargento  do  exercito  do  reino  — 

pret  triplicado,  a  915  réiB;  fardamento, 

a  75  râis;  grMi6caçilo  de  readmiseào,  a  , 

200  réis  ;  gratíficacSa  de  guarniçito,  a  I   ^ 

20  réis;  pSo.  a  100  réise  auxilio  para  I 

rancho,  «  450  réis 653/350!  ' 

Segundos  sargentos  do  exercito  do  reino  ;  | 

—  prets  Iriplicarios,  a  705  réis  ;  farda-  ! 

mentos,  a  75  réis  :  gratificacSes  de  rc- 

adniissão,  a  80  réis ',  gratinca^Ões  de  I  '■ 

guarnição,  a  20  réÍB  :  pão,  a  lUO  réis  c 

aniilio  para  rancho,  a  450  réis liO48j9O0  ' 

Primeiros  cabos  do  exercito  do  reino  —  |  I 

prets  triplicados,  a  285  réia;  fnrdamen-  I 

tos,  a  75  réis  ;  gratificaçdes  de  gunrni-  1 

çilo,  a  20  réis:  pão,  a  100  réis  e  auxilio 

para  rancho,  a  450  réis l:357/8O0j  w-ã^ÃlOb 

SECÇÃO  5.' 

8.*  companhia  j 

Diêtriclo  de  Lourenço  Margtitê 
CapitSo : 

Vencimento,    pelo   artigo  correspon-  1 

dente -t- 

Tenentes :  1 
Vencimentos,  pelo  artigo  correspon- 
dente            -#-    1 

Alferes:  j 

Vencimentos,  pelo  artigo  correspon-  ' 

1  facultativo  de  1  ■  classe  do  quadro  de 

aaude -t- 

í^argento   ajudaoto  —  pret   triplicado,  a 

1S395  réis : 509Í17&  ,  ■    ,        , 

Primeiro    sargento  -  pret   triplicado,   a  i 

945  réis _^14íí)25 ,_  ;_ 

Sommct  tuffm-Kt.       851<Í00il73:16&/7»}|lT5:Ò5]«1^1.59I:718$93& 
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PROVINOLâ.  DE  MOgAMBIQPE 


Trafi^-rU  —  R».        854^100 
Segandot  «argentos —preta  triplicados,  a 

705  réis l;80l#275 

Primeiíoa  cabos -prets  triplicados,  a  285 

réis 1:248#300 

Artífices,  espingardei  ros.  correeiros  <;  co- 
rou heiros — prets  triplicados,  a  705  réis 
ContrnmestTR  do  corneteiros  —  pret  tri- 
plicado, a  285  réis 

Cometeiroa  indigeufla— prets,  a  Ti)  réis, . 
ScgandoB  cabos  e  soldados  indigeoas  — 

prets,  a  60  réis 4:20i#800 

Fardamento  : 

Para  28  praças  earopêas,  a  75  réis. .        766^500 

Para  1%  praças  indígenas,  a  30  réis    S:146«SO0 

Gratificsção : 

De  readmissão  para  oSciaes  inferio- 
res e  equiparados 569^400 

De  gnarmcSo,  a  20  réis  dinríos,  para 

28  prBças  europêaa 2O4#4O0 

P5o: 

Para  28  praças  europSas,  a  100  réis    1:022(000 
Para  1%  praças  indígenas,  a  30  réis 
Auxílio  para  raucbo : 

Para  9  officiaes  inferiores,  6  equipa- 
rados e  13  praças  europêaa,  a  450 

réia 4:599*000 

Para  19tj  praças  indígenas,  a  200  réis  14:3081001) 


173:165*750  175:051*165 


Dedal -se  i 


35:6Wf350 
8  vencimentoB,  por  vacaturas    5:0001000 


ARTIGO  67-» 

OompanMas  de  deposito 

SECÇSO  I.* 

Companhia  de  deposito  em  HDçambiqae 

Comm andante,  tenente: 

Vencimento,  pelo  artigo  correapou- 


Primeiro  sargento: 

Pret,a31&  réia 

25  por  cento  sobre  o  pret 


5  por  cento  sobre  o  pret 


Primeiro  cabo  -pret,  a  80  réis 

Fardamento  para  3  praças,  a  30  réis 

Gratificação : 

De  readmissão  para  2  officíaee  infe- 


De  guarnição,  a  20  réia  diários, 

3  praças. 

P5o,  a  100  réÍB  para  3  praças 

Aniilio  para  rancbo  para  3  praças,  { 


Pret,  fardamento,  pito,  auxilio  para  ran- 
cho, etc,  &B  praças  incorporadas  na 

companhia 2.500*500 

Somma  e  ttgut—Sê.     3:375^090 
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Praçat  em  diligmeia  «a  iteretaria 
mUilar  do  governo  geral 

Sarmento  ajudante,  da  giiar&if&o  da  pro- 
TiDcía :  I 

Pret,  a  4C5  réis :  fordamento,  a  30 

réia  ;   gratificarão  de   readmissão,  1 

a  200  t£ís  ;  dita  de  guamiçSo,  a  Í0  . 

réis ;  pSo,  a  100  réis  ;  auxilio  para 
rancho,  n.  300  réis  e  25  por  cento 

sobreopret 419ító5| 

Primeiros  sargentos : 

Pret,  a  310  réis :  fardameuto,  a  30 
réis;  gratificação  de.  readmissão, 
.1  300  réis  ;  dita  de  guamicito,  a  20 
réis  ;  pSo,  a  IIHI  réifi  ;  ausilio  para 
rancho,  a  300  ri''Ís  e  25  poi-  cento 

j  sobreopret <6U»lff 

2    Segundos  sargentos  da  guarnição  da  pro-  i 

!  Pret,  a  235  réis  ;  fardamento,  a  80 
'  réis ;  grntificaçlo  de  readmisaSo, 
I  a  BO  réis ;  dita  de  guarnição,  a  20 
'             réis  ;  pio,  a  100  réis  ;  auxilio  para  | 

!             rancho,  a  300  réis  e  25  por  cento  ' 

sobre  o  pret 60]#310 


Sargento  ^udante :  i 

Pret,  H  16D  réis :  fardamento,  a  30 
réis ;  gratíficaçXo  de  re%dmissio, 
n  200  réis :  dita  de  guarniçSo  a  20 
réis  ;  pSo,  a  100  réis  :  auxilio  para  ' 

rancho,  a  300  réis  e  25  por  cento 

sobre  o  pret -149*405' 

Primeiro  sargento : 

Pret,  a  315  réis :  fardameuto,  a  80 
réis;  gratificAjio  de  readn)iss9o,  | 

a  200  réis  ;  díta  de  goarnicão,  a  20  | 

réis;  pão,  a  100  réis  ;  auxílio  para 
rancho,  a  300  réis  e  25  por  cento 

sobre  o  pret 380*970! 

Segundo  sargento  : 
1         Pret,  a  235  réis :  fardamento,  a  30  j 

réis ;  gratificação  de  readtniesSo, 

I  a  80  réis  ;  dita  de  guarnição,  a  20  | 

I  réis ;  pão,  a  100  réis  ;  auxilio  para  I 

rancho,  a  300  réis  e  25  por  cento  ' 

sobre  o  pret  ,  nní^.n^n 


Somma  e  ugut  —  fit,     Bi318*«20 37fií837#28S.lJt91:  '18#985 
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PROVmOIA  DE  KOÇAVBIQOE 


DatttBSflD  dk  ilMpua 


Transporte  —  ff*.    (i:318í820 


S  ',  Seguades  largentos  dn  guamifão  <la  pro- 

Pret,  a  235  réis ;  fardamento,  a  30 

I  réis  ;  eratiGeaçio  de  readmissão, 

a  80  réis ;  diu  de  gusruiolo,  a  20 

réifl  1  pio,  a  100  réia  ;  aniilio  para 

i  rancho,  a  300  réi«  e  25  por  ceato 

sobre  o  pret  , 


Praça»  em  daiffencia  ««  deponlo 
de  maierial  de  guerra 


Prímriro  sardento  do  exercito  do  reino  : 
Pret  (triplicado),  a  945  réis  ;  farda- 
mento, a  75  réis  ;  gratificaçSo  de 
readmissão,  a  300  réis ;  dita  de 
gnamiçSo,  a  20  réis ;  p3o,  a  100 
-'-'     auxilio  para  rancho,  a  800 


réis  . , 


Priíneínw  cabos  do  exercito  de  reino  : 
Pret  (triplicado),  a  285  réis ;  farda- 
mento, a  75  réis ;  cratificaçSo  de 
guamif  3»,  a  20  réis ;  pfio,  a  100 
"        auxilio  para  rancho,  a  300 


réis. 


Pruça»  em  dUigeaeia  no  tdmoxarifado 


SarKCnto  ajudante  da  gnamifSo  da  pro- 

Preti  a  465  réis  ;  fardamento,  a  80 
réis ;  gratificaç&o  de  readmíssSo, 
a  200  réis  ;  dita  de  guarnição,  a  20 
réis;  pSo,  a  lOQ  réis  ',  BoiUío  para 
rancho,  a  300  réis  e  25  por  cento 
sobre  o  pret 

Primeiro  cabo  da  gnarni(So  da  provin- 
eía: 

Pret,  a  80  réis ;  fardamento,  a  30 
réis;'  gratíficHfSo  de  ^amíçSo, 
a  20  réis  ;  pSo,  a  100  réis  ;  auxilio 
para  rancho,  a  300  réis  e  25  por 
cento  sobre  o  pret  


Somma  e  tegue  —  Bt. 
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Pealfnftçlo  da  daspeu 


Trantporíe  —  Rt.    9; 


Praça»  em  diligencia  na  ntcçãt, 
rfe  iTantpOTta 

Primeiro  sargento  do  exercito  do  reiuo  : 
Pret  (tríplicHdo),  a  945  réis  ;  farda- 
mento, a  75  reis ;  gratíficHçSo  de 
readmissão,  a  '200  réi» ;  ditn  de 
guarnição,  a  20  réis  ;  pSo,  a  100 
"         auxilio  p&rH  rancho,  a  300 


698*600 


Segundot  sargentos  do  exercito  do  reino: 
Prets(triplicadosi,aT05rèÍ8  ;  farda- 
mento, a  75  réis ;  gratificação  de 
.  readmis^áo,  a  SO  réis  ;  dita  de  guar- 
nição, a  20  réis  ;  p3o,  a  100  réis  e 
auxilio  para  rancho,  a  SOO  réis  . .  931^00 
Primeiros  cabos  do  exercito  do  reino  : 
Preta  (triplicados),  a  285  réis  ;  farda- 
mento, a  75  léis ;  gratificação  de 
gnarniçlo,  a  20  réis ;  pAo,  a  100 
réi«  e  aoxilio  para  rancho,  a  300 
réis 1:138*800 

SBb-Me{l«  T.' 

Praça»  em  diligencia 
na  Capilania-mér  da  liacuana 

Segundo  sargento  do  exercito  do  reiuo  : 
Pret  (triplicado),  a  705  réis  ;  farda- 
mento, a  75  réis ;  gratificação  de 
readmissão,  a  80  réis ;  dita  de  guar- 
nição, a  20  réis  ;  pão,  a  100  réis  e 
auxilio  para  rancho,  a  300  réis  . . . 


Sab-iaeclo  < 


Segnndo  sargento  do  exercito  do  reiuo : 
Pret  (triplicado),  a  705  réis;  farda- 
mento, a  75  réis  :  gratificação  de 
readmissão,  a  60  réis ;  dita  de  gnar- 
Dição,  a  20  réis  ;  pão,  a  100  réis  e 
auxilio  para  rancho,  a  300  réis  . . . 


Banda  de  miMtca  amtasa  á  companhia 

Uestre  de  musica : 

Pret,  a  915  rs 333Í976 

(íratificaçSo,  a  200  rs  .  73*000 

Cootra-mestro  de  mosica : 

Pret,  a  495  rs 180*676 

Gratificação,  a  170  rs  .  62*050 


Por  BrUtoa       Por  Mpllatw 


378.837*285  1.591:718(935 
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PSOTINOIA  DE  UOÇAMBIQtlI} 


Dtlt|Bi(Ia  d*  d*>|W>* 


Tramporle.  -  Ut.  13:294í«80. 

Uoticos  de  l  •  classe  : 

Prets,  a  445  ra 487^75 

(iratificaçfles,  a  100  rs  IMíiiOa       5961775 

Uusicos  de  3  °  classe  1 

Preta,  a  285  ra  ...... .  ÍSOÍTOU 

Gratificações,  a  75  rs  . ._  103*500  510*200 
Hasicos  de  3  *  elasse  : 

Prets,  a  125  ra    365^000 

Gratificaçaes,  a75rs  ..  2<i><000  sg^.tHJO 
Apieudizes  de  musica  — prets,  a  75  rs  .  164^250 
Músicos  de  pancada  —prets,  a  85  rs  ...  1241100 
Fardamento  para  27  praças,  a  30  »  . .    .        2U6^50 

Pilo : 

1'ara  17  uusicoB  e  6  aprendizes,  a  100 

ríis 839*500 

Para  4  músicos  de  pancada,  a  30  rs,  4â*8Uu 

Auxilio  para  rancho  : 

Para  17  músicos  e  t>  aprendizes,  a 

300  rs  . . . 2:518*500 

I>ara  4  músicos  de  pancada,  a  60  rs.        116*600 

Melhoria  de  rancho  nos  dias  festivos. . . .  9*460 

DíHerença  na  eontribnição  para  rancho 
de  6  aprendiíea  de  musica,  a  50  rs.  por 

cada  am 10il*5U0 

Differença  nos  vencimentos  dos  músicos 

contiactadoB 1 :647*610 


Compinhia  da  deposito  em  Quelimaue 


Commaudante,  tenente  ; 

Vencimento,  pelo  artigo  correspondente. 

Primeiro  sargento:       ^ 

Pret,  a  315  réis 114*975 

25  por  cento  sobre  o  pret         26*745 


Pret,  a  235  réis  .   65*775 

25  por  cento  sobre  o  pret         'il*445 

Primeiro  cabo  — pret,  a  80  réis 

Fardamento  para  3  praças,  a  30  réis. . . . 

GiatificaçSo: 

De  readmissilo  pars  2  officiaes  infe- 


107*220 

29*2n0 
32*85U 


De  guarnição,  a  20  réis,  para  3  pra- 


102*200 
21*900 
109*M)0 


Pao,  a  100  réis  para  3  praçaa  

Auxilio  para  rancho  para  3  praças,  a  300 
réis 

Pret,  fardamento,  pio,  auxilio  para  ran- 
cho is  praças  incorporadas  na  compa- 
nhia       3:200*000 

Somnatugae  —  R:    4:075*090 
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8«nu 

i 

pDTVtltoi       Por«*HWlM 

5» 

4 

rrontpur.e— a. 

NHl.-««r(â*  1.' 

Pra-:aê  em  dUigeneia  na  HepaHi- 
çao  miliw  do  diêtrítto 

l;075H)90  20:885*0a5'378.-887«85^:.591:7ieí936 

3 

Segundos  iargentoB  da  guaruiçSo  da  pro- 
vtDcU  : 
Preta,  í  2Z^  ráis ;  fardajnerito,  a  30 

a  80  réU;  ditas  de  guarnição,  a  20 
réis;  p5o,  a  100  réis;  auxilio  para 
rancho,  a  300  réis  e  25  por  cento 
sobre  os  pretí 

!               : 

aub'»ccio  %.' 

Praça»  em  dflíjíncía  m  depotíto 
de  material  de  guerra 

1 

2 

• 

Pret  triplicado,  a  94-,  réis;  farda- 
mento,  a  75  réis ;  gratificaç&o  de 

guarnição,  a  20  réis  \  p9o,  a  100 
réis  e~  auxilio  para  rancho,  a  300 

réu 

l'rímeiro8  cabos  do  exercito  do  reino : 
Pret  tripliodo,  a  2S5  réis ;  farda- 
mento, a  75  réis;  gratificacSo  de 
Kuaraiçfio,  a  20  réu  i  pSo,  h  100 
réis  e  auxilio  para  rancho,  a  300 

■ 
598*600                     ; 

■       i 

1    Sargento  (gudaule  da  guarnição  da  pro- 
víncia : 

Pret,  a  465  rs. ;  fardamento,  a  30  rs. ; 
gratificação  de  readmisaíto,  a.  ^00 
ri. ;  dita  de  guarnição,  a  20  rs. ; 
pSo,  a  100  rs  -,  auiilio  para  rancho 
a  300  rs.  e  S5  por  cento  sobre  o 

pret 

Primeiro  nabo  da  guarnição  da  provinúa: 
Prot,  a  80  rs. ;  fardamento,  a  ^0  rs. ; 
gratificauSo  de  guaniifÍLO,  a20is.i 
pão,  a  100  rs.  e  auxilio  para  ran- 
cho, a  300  ra 


Prafoi  em  diligencia 

na  MCf  tio  de  ti 


Primeiro  sargento  do  exercito  do  reino: 
Pret  triplicado,  a  045  rs.  ^  farda- 
mento, a  75  rs. ;  gratificação  de 
readmissão,  a  200  rs. ;  dita  de  guar- 
niçio,  a  20  rs. ;  pão,  a  100  rs  e 
auxilio  para  rancho,  a  300  rs 


Sojwia  e  ugue—Bt.    7:386/550  3U:88&40-25378:837*885'1.691:718<935 
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f>ROVlKOIA  DE 

MOÇAMBIQUE 

1 

Banu» 

1 

For  utl|M        Per  uvllnloa 

5.' 

13 
2 

i 

19" 

Tratuporte  —  B*. 

Pret  trípTicado,  a  705  rs. ;  fardnmeD- 
to,  a  75  ra. ;  gratificação  de  read- 
raieiSo,  a  80  ra. ;  diU  de  guaraiçSo, 
a  20  rs.;  p9o,  a  100  rs.  e  auxilio 

7:3Se*550 

9344400 
1:138^800 

2b:«8:>í025 
9!469Í750 

378:8371285 

1..59 1:7 18*935 

Primftiros  cabos  do  exercito  do  reino: 
Pret  ttipUcado,  n  285  ra. ;  fardamen- 
to, a  75  rs. ;  gratificação  do  guar- 
nicSo,  a  20  rs.  j  pSo,  a  100  ra.  e  au- 
xilio para  rancho,  a  300  ra. 

BWOÇio  !.• 

Companhia  de  depoiito  em  Inh->mbane 

1 

1 
1 
1 

Veneimento,  pelo  artigo  correspon- 

-*- 

1 4;i*:-i0 

107Í220 

29Í200 
32JI850 

1021200 

21/900 
1O9Í500 

3284500 

2:500*000 

Prínieiro  sargento : 

Pret,  a  SlSrs Il4497r> 

as  por  cento  sohr*!  o  pr^l         2«í74ri 

Segnudo  sargento: 

25  por  cento  sobre  o  pret         2l  4445 

Primeiro  cabo  —  pret,  a  80  ra 

Fardamento  para  3  praças,  a  30  réis 

Gratificação: 

De  readmiasSo  para  2  officiaea  infe- 

De  guamiçSo,  a  20  rs.  diários,  para  3 

Aniilio  para  rancho  para  3  praças,  a  300 
réia 

is  praças  incorporadas  na  companhia. 

Snb-iHfla  I.*. 

PrafM  en  diligencia  na  Reparti 
ião  militar  do  diilricto 

S 

Segundos  sargentos  da  guarnição  da  pro- 

Pret,  a  235  rs,;  fardamento,  a 30  ra.: 
gratificação  de  readniissSo,  a  80 
ra. ;    dita  de  guarnipSo,  a  20  ra.; 
pSo,  a  100  rs.;  auxilio  para  rancho, 
a  30o  réis  e  25  por  cento  sobre  o 

PKt 

Sab-ienclD  S.' 

tilo  do  material  de  giitrra 

601Í.W0 

1 

Primeiro  sargento  do  exercito  do  reino  : 
Pret  triplicado,  a  94ri  rs. ;  fardamento, 
a  75  ra, ;  gratificação  de  readmla- 
aio,  a  200  rs  ;  dita  de  guarniçSo,  a 
20  rs. ;  pSo,  a  100  rs.  e  auxilio  para 
rancho,  a  300  ra ■ 

Sompia  e  tegitt  ~  Itt 

4:57õí030 

30:344í775 

378:837*285 

1.691  i718í  935 
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r  ]                                         Trajuporíe  —  Ri.  i;b7H030:  30.SU»T75378:637f2ti5 1591718(935 
i    Primeiros  csboa  do  exercito  do  reino  :                                              < 

I          PretB   tripltcadoa,  a  285  rs.;  fardn-  ] 

mentos,  ft  75  rs.;  gratificações  de  |  ,         ! 

gmaraicao,  a  20  rs.;  pito,  a  100  rs.  |                     ;                     ' 

e  naiilio  para  rancbo,  a  ROO  rs  .  5e9<400| 


:  Sargento  ajudante  da  guarniçilD  da  pro- 

'      vincia : 

Pret,  a  465  rs. ;  fardameuio,  a  30  rs  ; 
gratificHfilo  de  readmissão,  a  200 
rs  ;  dita  de  guamifSo,  a  20  rs  ; 

I  pão,  a  100  Tl. ;  auiilio  para  ranclio, 

I  a  300  rs.;  e  35  por  cento  sobre  o 

I  pret 

Primeiro  cabo  daguaniiçilodapToviacia: 

'         Pret,  a  80  rs, ;  fardamento,  a  30  rs. ; 

'  gratificação  de  gaamifão,  a20Tg.; 
p3o,  «  lUO  rs.  e  auiilio  para  ran- 
cho, a  300  réis 

8ab->«;ls  I.* 

Praçat  em  diligencia 
na  Mcção  de  IrantporteM 

I  Primeiro  sargento  do  eiorcito  do  reino : 
i         Pret  triplicado,  a  945  rs. ;  fardamento, 
a  75  rs. :  gratificaçSo  de  readmis- 
são, a  200  rs. ;  dita  de  guarnição,  a 
20  rs. ;  pSo,  a  100  rs.  é  auxilio  para 

rancho,  B  300  rs 

Segundos  sargentos  do  exercito  do  reíao : 
Pret    triplicado,    a  T05    rs  ;    farda- 
mento, a  75  rs. ;  gratificação  de  re- 
:  .   admissão,    a  80  rs.;  dita  de  guar- 

I  Dição,  a20  rs,;  pão,  a  100  rs  e  au- 

I  lilio  para  rancho,  a  300  rs 

I  Primeiros  cabos  do  exercito  do  reino  : 
.         Pret  triplicado,  a   26ri    rs. :   farda- 
mento,  a   75  ti. ;  gratificação  de 
I  guarnição,  a  20  rs. :  pão,  a  100  rs. 

I  e  auxilio  para  rancho,  a  300  rs. . . 

EBCÇÃO  ( * 


Companhia  da  deposito  em  Lourenço  Harqnes 

Commnndante,  tenente; 

Vencimento,  pelo  artigo  correspon- 
dante    -í- 

Primeiro  sargento: 

Pret,  a  315  rs 114*975 

25  por  cento  sobre  o  pret         282745       1 4317S 

Segundo  sargento : 

Pret,  a  235  rs 85*775 

25  por  cento  sobre  o  pret_      21*445       107222 


Somma  t  tegtie      Et.       250*940  38; 803*860; 378: 837 #285;'  691:718(935 
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PROVINOIA  DE  MOÇAHBIQUE 


DmI|B1(Bo  da  dMptiB 


3  TrantporU  —  Ri. 

1  ,  Primeiro  calio  —  pret,  a  60  réis 

i  Fardamento  para  9  praças,  a  SU  réis  . .  - . 
Gratífica;9o : 

De  readiniBsSo,  para  2  officiaes  infe- 

]  riores 

De  guamifSo,  a  20  réis  diários,  pars 

3  praças 

Pio,  a  100  réis,  para  3  praças 

AqiUío  para  raocho  para  3  pragas,  a  450 

réis 

Pret,  fardamento,  pão,  aniitio  para  ran- 
cho, ele ,  ás  praças  incurporadas  na 
companhia,  presos  e  sentenciados  addi- 


Praça*  em  dilifftneia  na  Reparti- 
ção militar  do  diêtricto 


3    &eg]andos  sargentos  da  guarnição  da  pro- 


Prets,  a  23b  réis  ^  fardamentos,  a  30 
réis ;  gratificaçCes  de  readmissão, 
a  ao  réis ;  ditas  de  guamif  ilo,  a  20 
réis ;  pão,  a  lOU  réis  ;  auiitio  para 
rancho,  a  450  réis  e  25  por  cento 
sobre  o  pret 1:066^255 


Praçi»  em  diligineia  no  drpo- 
lito  do  matenal  de  guerra 

Primeiro  sargento  do  exercito  do  r«ino : 
Pret  triplicado,  a  945  rs. ;  fardamento, 
a  75  rs  ;  gritificação  de  readmis- 
são, a  200  rs  ;  dita  de  guarnição,  a 
20  rs  ;  pão,  a  100  rs  e  auiitio  para 

rancho,  a  450  rs -, 653 

Primeiros  cabos  do  eiercito  do  Tfduo  : 
Prets  triplicados,   a  285  is. ;  farda- 
mentos, a  T5  rs. ;  gratificaçSes  de 
guarnição,  a  20  rs.;  pSo,  a  100  rs. 
e  auxilio  para  rancho,  a  450  rs. . .        678 

6iib-i«cfio  I.* ' 

Fraçai  em  diligencia 
na  mcfâo  de  trantparíet 

Primeiro  sargento  do  exercito  do  reino : 

Pret  triplicado,  a  945  rs  ;  fardamento, 

a  75  rs.',  gratificação  de  readmia- 

*3o,  a  200  rs. ;  dita  de  guaniição,  a 

20  rs. ;  pSo,  a  IDO  rs.  e  auxilio  para 

rancbo,  a  450  rs 653^50 

Segundos  sargentos  do  exercito  do  reino : 
Prets  triplicados,  a  705  rs.-,  farda- 
meolas,  a  75  rs. ;  gratificações  de 
readmissão,  a  60  rs. ',  ditas  de  guar- 
nição, a  20  rs  ;  pão,  a  100  rs.  e  au- 
xilio para  rancho,  a  450  r« 1  ■.043^900 


Somma  etegve—Ea.  23:135^095 


378;837|285  l.&91:718|935 
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. 

i>.,i„.M.l-l~]>- 

^ 

í 

F«r>rtl(M 

p«M»ini.r 

TVaiuporíe  — £«.  23:135^%j  3g:803«860378:847i38&|l591:7l8t93õ 


Primeiros  cabos  do  exercito  do  roiao  : 
PretB  triplicados,  a  285  ra  ;  farda- 
mentos, a  75  TB, ;  gratificaç9es  de 
guarnição,  a  20  rs  ■,  pito,  a  100  rs. 
p  niiiillo  para  rancho,  a  450  n  . . .     1:357^80» 


fíauda  de  musica  a 
á  companhia 

Mestre  de  musicR : 

Pr-ft,  a  915  ri 

GratificaçSo,  aíiOVrs... 
Contramestre  de  musica : 

Pret,  a  495  rs  , 

.Gratificapao,al70rB... 
Huaiuos  de  ].*  classe  : 

Prets,'a44Qrfl 

GratiBcaçôes,  a  100  rs. . 

Músicos  de  2.*  classe  : 

Prets,a295  rs 

Gratificaçõea,  a  75  rs. . . 
Uusicoi  de  3*  classe  : 

Prets,  a  126rB 

aratificaçOes,  a  75  rs . . .  ^^ 

Aprendizes  de  musica  —  prets,  a 
Husicos  de  pancada    -  prets,  n  f 


40<>«975 
596^776 


75  n 


Fardamentos  para  27  praças,  a  30  rs. . , 

Parii  17  músicos  e  6  aprendizes, 

100  rs ... 

de  pancada,  a  30  rs 

6  aprendizes,  i 


Para  4 
Auxilio  para  ranctii 
Para  l7 


450  ri 


Para  4  músicos  de  pancada  a  80  rs. 
Mellioria  de  ranclio  nos  dias  festivos  . . . 
Difitsrença  na  contribuiçSo  para  rancho 

de  6  aprendizes  de  musica,  a  50  rs. 

cada  um 

DífFerença  nos  vencimentos  dos  músicos 

contr«cladoe 


Fracas 
Praça  de  S.  SebuUio  (a) 

Commandante,  o  do  balalhito  discipli 
Gratificação 

Ajudante,  o  do  bataltiflo  discipli 
QratificaçSo 


584(000 
164^250 
124^100 
295(65(1 


3:777í750 

116(800 

9(460 


Sofnma  e  wgue  —  R*. 
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PBOVUIOIA  DE  MOÇAMBigOE 


fiaiuw 

\ 

t 

PoTBiir» 

Por  capital» 

V 

1 

l 

TrmuporU  ~  Rã. 
ARTIGO  fiy.» 

Presídios  (a) 

SBCçiO  1.' 

Dvo:>lte  gwai  doi  unUneiadoí  (a) 
diwjíplinar . -#- 

451i511*:9S 

■ 

1.59i;718(933 

GratífiMçRo 180ÍOOC 

1 

BcUl  inferior  do  batalhSo  dÍ8ciplin«r  .           -4- 
Gmtifioçao 72ÍO0O 

SesieiteiadM 

Seo» ' '.   9;686*000 

Preioê  do  Governo 

Vencimanto  diário,  a  100  rs,  para  6  euro - 
peo. 219*000 

Vencimeoto  dlirío,  b  80  ra.,  para  330  indi- 
geo» 6:m*m 

pTtMê  mUilara 

Vonci«ei,todiario,a90rs,paral0pre-            .      ., 

MM  militares 828#500 

Pio,  a  30  ri ,  para  10  preaos  militares  . .        109*500 
Subvenção  de  30  re.  diários,  para  os  sen- 

gratÍficaçio\.r..    .    1:7&W800 

Aoiilio  i>;ira  rancho,  a  t)0  ra  diários,  pata 

195  sentencindoa  e  prews 5:69^*000 

^ 

HKUÇÃO  ).• 

1    Pruidio  do  BiuuFBto 

1 
T 

60*000 

25i574*800 

aSaçaõ"  ■;::■:■:;.■.::::::;;    eõSooí 

Parocho  —  vence  pelo  capitulo  i.» -#- 

Sacristio  —  vence  pelo  capitulo  4.' . .    . .            -#- 

Soumatnme—Ri 

477:11S*795 

l,69i;718J936 
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DailfBftfta  d>  daipH» 


Por  artlfai        PorupliDlm 


Traniporíe— R,: 477:116^795,1.591.718*933 

ARTIGO  70.»  1  l  I 

itoa  do  material  de  guerra 

RECçXo  !.• 

Deposito  em  Moçambfqao 
leDte  de  nrtilhnria: 
eatos,  pelo  nrtigo  correapon- 


primeiro  aorgeoto  do  eier- 
:ÍDO  —  pret  e  mnis  Tencimen- 
lub-BecçJIa  4.'  da  secçflo  1.»  do 

iroi  caboH  ão  exercito  do  reino 
mais  Toncíraentos,  pela  sub- 
da  sec(3o  1.*  do  mrtigo  7.»,. 

BBCÇÃO  t.< 
Deposito  em  Qnelimnne 
Dente  de  artilhería: 
entos,  pelo  artigo  correipon- 

primeiro  a  argento  do  exercito 
pret  e  mais  v  encí  mentos,  pela 
D  2.*   da  secçAo  3  •   do  ar- 

iros  caboa  do  exercito  do  reino 
I  mais  rencimentos,  pela  snb- 
da  fecçãi)  2.'  do  srtigo  7  <>. 


Deposito  em  Inbambana 
nente  de  artilhería  : 
entoa,  pelo  artigo  correspoir- 

primeiro  sargento  do  exercito 
-pret  e  mais' vencimentos,  pela 

0  2.'    da   lecçSo   3.*   do  ar- 

iros  caboa  do  exercito  do  reino 

1  maia  vencimentos,  pela  sub- 
da  aecflto  3*  do  artigo  7.*, . 


Deposito  em  Gaza 
nente  de  artilheria ; 
entoa,  pelo  artigo  correspon- 

prímeircaargento  do  exercito 
-pret  e  maia  veocimentoa,  pela 
o  4."    da   secção   4."  do  ar- 

iros  caboa  do  exercito  do  reiuo 
maia  vencimentot,  ^la  «nb- 
da  aec(io  4  ■  do  artigo  6.'. 


Somma  t  legut —  Ilt. 
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PROVINOIA  DE  UOÇAUBIQUE 


D«<giik;la  da  dii>|itit 


For  *[llg«        Por  c 


Traatportt  - 

Depo  ito  am  Linrcnço  Marquei 

Director,  teueiitc  <lc  artilhem  : 
I         Venci rnsDlof,  pelo  Hrtigo  correspon- 
dente..  

Amanaeiísp,  prÍin<:>Íro  sargeoto  do  exercito 
'     do  reino— pretentaisveucimeDtos, pela 
«iib-scefiEo  9*   dn  seccio  4.*  do  ar- 
tigo 7- 

I  Fiuiij,  primeiros  cubos  do  exercito  do  reÍDO 

—  prctB  e  mnis  vencimenlos,  pela  Bub- 

j      aecfSo  2,'  da  secção  4  '  do  artigo  7.», . 


ARTIGO  71." 

Almoxarifados  mllltareB 
SBrçJo  1,* 
Alni  zar  fado  tm  Moçambiqiia 
Almoxarife,  Bargeolo-njudante  da  gnar- 
nt(3o  da  provincia: 
Irete  mais  vencimentos,  peta  sub- 
«ecçSo  5.*   da  aecçio  1*  do   ar- 
tigo 7" 

Utatificaçilo 

Piei  de  annazem,  primeiro  cabodagnar- 
niçSo  dn  jirovincia: 
Pret  e  maia  vencimentos,  pela  sab- 
seccSo   5  ■    da   secção  1.*  do  ar- 

,  tigo7' 

(xrstincação 


SECÇÃO  1  ■ 

Almoxarifado  «m  Qnelímane 
Almoiarife,   sargento  da   guarnição  da 

Pret  e  maia  vencimentoa,  pela  aub- 
seccSo  3.*  da  secção  2 '  do  ar- 
tigo 7.' 

OratíficaçSo 

Fiel  do  armazena,  primeiro  cabo  da  guar- 
DÍçfto  da  provincia : 

Pret  e  mais  vencimentos,  pela  aub- 
secção  3.'  da  secção  2»  do  ar- 
tigo 7» 

Gratificação 

SECÇÃO  3.* 
Almozarifaiio  em  InVmbane 
Almoxarife,  sargento- ajudante  da  gaamí- 
ção  da  província : 
Pret  e  mais  veucimeutos,  pela  sub- 
aecçSo   3'   da  secção  3.*  do  ar- 
tigo 7.° 

Gratifii:açiIo 

Soturna  t  ttgat  —  Ri. 


l. 


92OÍO0O  477:UG#7aõ  1 591:7iaí935 
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5Ol«000|478;27*)»795  l.&91.-718|d?6 


DigitizGdby  VjOOQIC 


m 


UMifUailc  i»  duiiaii 


Traatporte  —  Hl 

Fiel  de  ftrmaseDa,  primeiro  cabo  da  guar- 
nioSo  da  província: 

Pret  e  mais  voncimeotoo,  pela  aub- 
secfSo  3.*  dft  secçZo  3.*  do  ar- 
tigo 7- 

OratifiofSo 


180ÍO0O'        504WOO|478:ii7e*795|I.69li718í985 


8ab  •eoflo  t.' 

llmouTifa-io  em  Gaia 

Almoiarife,  tenjute  da  gnamiçito  da  pro- 
TÍncia: 
Soldoa  e  maia  veacimeDtot,  pelo  ar- 
tigo 2  ■> -I 

Gratificação 180, 

Atnanueiue,  aegnndo  sargeoto  do  exer- 
cito do  reino  —  pret  e  maia  vencimen- 
toa,  pela  snb-8ecç9o  B.'  da  aec;So  4.*  do 

artigo  6* -1 

51el  de  armaiens,  primeiro  cabo  do  exer- 
cito do  reino  pretamaiaTeocimentot, 
p«da  aub-iecçao  3.»  da  aec; fto  4.*  do  ar- 
tigo 6.» ^ 

ARTIGO  72.» 

'    Secções  de  transporte 

SBOÇitO  1.* 

Secção  em  Hoçainblqiia 

Conunandante,  o  director  do  material  de 

guerra ;  ■  ■  •  -  -i 

Primeiro  sargento  do  exercito  do  reino— 

veace  pela  Bnb-tecf  So  6,*  da  secçio  )■• 

do  artigo  T". -i 

Seguiidoa  sargentoa  do  exercito  do  reino 

— vencem  pela  sub-aecçio  6  ■  da  secçSo 

1.'  do  artigo  1.*.  - .  - _.-.-.  -I 

PrímeiroB  caboa  do  exercito  do  reino  — 

vencem  pela  iub*secçlo  6.'  da  secçilo 

1.'  do  artigo  7.* -i 

Condnctorei,   indigeaa*   contractadoa,  a 

200  ra.  diário» 2;190W00 

Forragens  para  24  muares,  a  400  rs 81604*000     jjijguoOO 


BECçIo  1.* 

SMção  em  Qneliiaaiie 

Commaudante,  o  director  do  material  de 

guerra ....^ 

I  Primeiro  aargeuto  do  exercito  do  reino  - 
I     vence  pela  siib-sec{Jlo  4.*  da  secfSo  2.* 

j     do  artigo  7.* ._ ■  • . 

I  Segundos  aargeolos  do  exereito  do  reino 
,  —vencem  pela  8nb.-8ecQ3o4.*  daaectSo 
I     2.' do  artigo  7  ■ _ 


Somma  ettgut- 
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PROVINOIA  DE  MOÇAMBIQUE 


5:6fllí000'479!212#795'l.59i;718|935 


Primeiros  cabos  do  exerúto  do  teíno  — 
I  vencem  pela  sab  kc),-So  4-*  da  secçSo 
!      2  »  do  artigo  7.» -i 

CoDdaetoreg   iodigenaB,  contractadoí,  a 

j     200  rs  dlariori 3  190^000 

,  Forragem  para  24  mnarM,  a  400  rs. ,    . .     S-MlfOM 


SKCÇXO  1.' 

Smçío  em  InhMsbane 

Ct^nuiandanle,  o  director  do  material  de 
goerra -í- 

Prímeiro  aargenlo  do  exercito  do  reino  - 
Tence  pela  aab-sec(3o  4.'  dn  secção  3.' 
do  artigo  7*. -$- 

Segundos  aargeotos  do  •ixercito  do  i-eino 

—  vencem  pela  sub-secçilo  4.*  da  secçSo 
a."  do  artigo  7." -í- 

Piimeiroa  cabos  do  exercito  do  reino  — 
vencem  pela  snb-socçSo  4.*  da  secçtto 
3.»  do  artigo  7", -t- 

Coodnclorea  indígenas,  contractadoí,  a 
200  M 3.190*000! 

Forragena  para  21  muares,  a  200  rs 1:7ft2*000| 

8K0ÇÍO I,* 
S«cçio  «m  Casa 
Caauuandaute,  o  director  do  material  de 

pierra... -t~ 

Primeiro  saivento  do  exercito  do  reino 

—  vence  pela  snb-secçlo  5*  da  secçfio 
4."  do  ardgo  6  " -t- 

Segundos  sargentos  do  exercito  do  reino 

—  vencem  pela  sub  secçio  6  ■  da  aec- 
clo  4  ■  do  artigo  b  ° -*- 

Pnmeíros  cabos  do  exercito  do  reino  — 

vencmnpelasob-secção^.*  dasecçXol.' 

do  utigo  6,* -f~  I 

Condnctorea  indigeuaa,  contrastados,  a 

200rÉis 2:190*000 

Forragens  para  24  muares,  s  600  réis  . .     4:380*000{    6-570IOOOI 

SECÇlO  t.* 

Secção  em  Lonrenço  Harqnei 
Commandante,  o  director  do  mkterial  de 

Primeiro  sargento  do  exercito  do  reino — 

vence  péla  sub-secçSo  3  ■  da  secção  4  • 

do  artigo  7." 

Segundos  sargentos  do  exercito  do  reino 

—  vencem  pela  snb-secçBo  3*  da  sec- 
çlo  4."  do  artigo  7." - 

Pnmeíros  caboa  do  eiocito  do  reino  — 

vencempelasnb-aecfBo3.'d8secfao4.' 

db  artigo  7." ,    . . 

Condnelores   indígenas,  contraetados,  a 

300  réis .     8:285, 

Fornigeus  para  24  muares^a  600  réis   .  ■     4!8HÕ| 
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juatlga  militar  (a) 
Conielbo  da  guerra  tsrritorial 


Promotor,  capitio 

Defensor  officioio,  official  Bubalteroo 

Secretario,  esorivfio  doJnízo  de  direito— grntHÍCA{S( 

Continuo,  praça  de  pret 

Expediente 


ARTIGO  74.' 


Despesas  de  material  para  as  AlSbren- 
tes  unidades  e  estabelecimentos 


Pelotão  doa  dragões  ladigenai 

Forragens  para  40  cHvnItos,  a  400  réis  . .     ã;840f  000 
Entretenimento  do  aruamonto,  correame 
e  equipamento  individual,  a  2  réis  por 

praça  43#8u0 

Ferragem  e  curativos  de  cavallos,  entre- 
tenimento e  concerto  de  arreios,  de  ins- 
tromen  toa- bel  1  ices  o  perjuenas  repara- 
ç9cs  e  limpeza  do  quartel,  a  18  réis  por 

cavallo  .   ,    262 

Para  custeamento  de  camas  para  60  pra- 
ças á  razão  de  650  réis  por  praça,  em 

cadaanno 39/000 

Remonta  annual 1:800*000 

LuKea 120*000 

Despesas  de  expediente '24*000 


Batalhão  diaciplinar 

Entretenimento  de  armamento,  correame 
e  equipHmento  individual,  a  3,75  réis 
por  praça 

Despesas  miúdas  do  quartel 

Para  custeamento  de  camas  para  562  pra- 
çaa  i  razão  de  650  réis  por  praça,  em 
cada  anno 

Despesas  de  expediente 

Compra  de  ferramentas  e  utensílios  para 


36.5*300 
103*000 
120*000 


&iniina  e  Hgue  -  Be 


-*- 
-*- 

130*000 
_*. 

120*000 


For  utlfo)        Por  et^llsla* 


ri08;777*795  1  691:718i935 


609 1017*795 .1^91;71tíja.lS 
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PHOVIMOIA  DE  MOÇAMBIQUE 


Deilg»;l>  Sm  diipata 


Trantpnrtt  — 
Snb-cliofe  de  serviço  de  sande,  tenente- 
coronel : 

Soldo eoiíi 

Uratificaçao 40811 

Augmento  de  25  por  cento  sobre  o 
Boldo  (lei  citddft) 20HO00 


FflculUtivi 

■r 


>  de  1.* 


9  serve  sob  o  regimen  do  decreto 

2  de  dcsembro  de  1669  ; 

Soldo 

Oratiíicaf  So 

.     e  1896~B"eodõ 
1  addido  ao  quadro  : 

Soldos,  a  &4040UO  réis    3:TH01000 

GratificfltSea,  a  4801000  réis 2:8561000 

Augmeato  de  20  por  cento  sobre 
soldo  (lei  citada) 9Í510"0 


Faeultntivos  de  2,*  clnsge! 

Soldos,  a  4201000  réis 3:780*000 

Qratlficaçi^es,  a  4081000  réis 3:6721000 

Augmento  de  20  por  cento  sobre  o 
soldo,  por  serTirem  sob  o  regimen 
da  carta  de  lei  de  28  de  mnio  de 
1S96  (artigo  27.°,  g  1.»  da  citada 


ei). 


Primeiros  pharmaceuticos  : 

1  oue  serve  sob  o  reximen  do  decreto 
ae  2  de  dezembro  de  1869  : 

Soldo 3601000 

Gratificaçilo 4081000 

1  qae  serve  sob  o  regimen  de  28  de 
ninio  de  1896 : 

Soldo 540, 

Gratificação • 406, 

Augcoentó  de  25  por  cento  sobre 

o  soldo  (lei  citada) 135 1 


I  do  decreto 
ie  2  de  dciembro  Se  1869  : 

Soldos,  aSaeiOO-J  réis 1:3141000 

Gratificaç3es,  a  2S81000  réis  ....     1:1521000 


1  servindo  sob  o  regimen  da  carta  de 
lei  de  28  de  maio  de  lè96  : 

Soldo 

Gratificação 

Angmento  de  25  por  cento  sobre  o 
soldo  (lei  citada) 

Terceiros  pharmaceuticos  em  commissito ; 

Soldos,  a  3601000  réis 

Gratificaçacs,  a  2881000  réis 

Attgnento  de  25  pijr  cento  sobrj  o 
soldo  (lei  citada),  a  901000  ri^is  . ._ 

Soimna  e  i< 


4201000 

3881000 

1051000 
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TrúMtporU  —  H»: 178:226^700 


339^450 
175^200: 
21»900 
4ai80O 
219ÍO0O, 


Oompanhla  de  saúde  (u)  \ 

Comm andante  (oflicíal  subaltecao)  —  veo- 
címento  da  patente,  pelo  capítulo  b.-  .  -í-    \ 

Gratificação  (í) 180»XK)I 

Sargentos  ajudantes : 

PretB,  a  465  réii 

Grattficaçjles,  a  240  ruis 

Fardameolos,  «  30  réU 

PSo,  a  60  réifl 

Auxilio  para  rancho,  a  300  réis  (c)  . 
Primeiros  sargentos :  1 

Prets,  a  ^  réis 4»9*100l 

GratiBcaçÔes,  a  170  réis  248*200; 

Fardamentos,  a  30  ríii 43*800 

Pflo,  aeOréis «7*600 

Auxilio  para  rancho,  a  300  tíU  (c)  . Í5y(|00, 

Segundos  sargentos  : 

Prets,  a  275  réis 3:513*125 

GratilicnçSee,  a  ICU  réis 2rO41*U00 

Fnid amentos,  a  30  réis 

PSo,  a  60  réis 

Aniilio  para  rancho,  a  300  réis  (e).. 
Pridieiros  cabos  : 

Freis,  a  115  réis 

(JratificaçSes,  a  70  réis 

Fardamentos,  a  30  réis 

PSo,  a  80  réis 

Anxilio  para  rancho,  a  80  réis  (cf  . . 
Segundos  cajaos: 

Prets,  a  85  réis 

Gratificaj-ões,  a  40  réis... 

Fardamentos,  a  30  réis 

PSo,  aSOréia 

Auiilio  para  rnucho,  a  80  réis  (e)  . . 
Soldados ; 

Prets,  a  85  léis 

Gratificações,  a  30  réis 

Fardamentos,  a  30  réis 

P3o,a30réis 

Auiilio  para  rancho,  a  80  réis  (c)... 


629*625' 
383*250: 
164*250 


5&8*45nj 


197*100i 

197*100 

_52ó*C00l 

961*775: 
339*450! 

339*4.''>0| 
339*450 
W5*200 


Para  complemento  de  vcuciuiento  hs  praças  em  i 
viço  aos  seguintes  hospitaea  e  enfermarias  {dy. 

Para  2  sargentos: 

Pâo,  a  40  réis 14* 

Auiilio  para  rancho,  a  160  réis..  54* 


Para  1  segundo  cabo  e  2  soldados: 

Pao,arO  r^is 

Auxilio  para  rancho,  a220réis.._ 


(6)  Ej^ 


t  —  JU..  19>618*0T5  tT8i326*700. 
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PROVINOIA  DS  UOQAHBIQU£ 


ARTIGO  16.' 

Serviço  do  Estado  nos  territórios 
das  OompanUas 


Tranêj)0ríe-~B».\  19:618«075 
Eth  Lonrenco  Maiques: 
Para  7  aargentos: 

PSo,  a40réi8-...    102*200 

Aiiiilio  para  raucho,  a  150  réis  .        3834250 
Para  6  cabo»  e  soldados: 

PSo,  a  70  réis 153*300 

Auiilio  para  rancho,  a  370  réis.. 810Í300 


itt6*45(i 


deMoí 

amblque 

ftBOçXo 

e  Nyassa 

Inlmdtncia  na  Beira 

Id  tendente: 

Vencimento 

de  catego- 

ria   

1:000#000 

Vencimcnío 

de  eierci  ■ 

1;000#000 

2:000*000 

Secretario : 

Veucimenlo 

de  catego- 

i50#000 

Veneimento 

tóOíOOO 

900*000 

Vencimento 

decatego- 

21OÍ0O0 

de  «erci- 

■ 

ao 

240#000 

480*000 

Paliei lí  montados 

a  1Í500  réis  diários 

1:095*000 

Chefe   de  sipaes, 

a  500  réis 

182*500 

Sipaea,  a  SOO  réis 

diários  . . . 

438*000 

Pátrio  de  escaler,  a  100  réis 

diarioé 

Uarinheiroi  ou  remadores,  a 

300  réis  diários 

667*000 

Forragens  para  2  cavallos,  a 

500  réis 

8«M«»    «;?ftl*,^O0 

Sab-i 

ttndtneia  dt  Uacequece 

Sub-btendcnte : 

Vencimento 

decatego- 

800*000 

Vencimento 

cio 

800*000 

1:600*000 

Atima  e  tegue  —  R». 

1:600*000    6:263*50» 
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s 

1 

Diilgniflo  da  dtipaik 

6anuu 

1* 

1                        Trafaj>crU.'-£ê.     1:600#000    6:263*500 

1  ISectetario: 

1!I9;293Í825Í 

4Õ0AÚ0O 


9002000 
2    ['oticias,  a   1>5(.0  ríis  dia- 

1     rioí 1;09ÕÍOOO 

'  Subsidio  aos  meamos,  a  500 

■     réiit  dÍATÍos 365e00U 

i  :  Sipacs,  a  300  tais  diários. . .        438iUU0 

'  ForrngeDs  para  1  cavallo,  n 

I     CiOO  réis 1621500 


Sub-mU:n4encia  i 


1    Sub -intendente: 

Vencimento 

'  de  catego 


2    Sipaec,  B  100  réifl _ 

Sitb-intendencia  t. 


Catnirci  d*  Balra 


1     Sub-iutcndente: 

Vencimento 

de  catego- 


1     JnÍE  de  direito; 

Veociraento 

de  catego- 


\  Delegado  do  Procurador  da 
'      coroa  e  fazenda; 
Vencimento 
de  catego-  | 

.   ria 700*000 

Vencimento 
de  cierci-  , 

I  "" _    ÍÇ*_**!?    1:3001000 

Sonana  e  Kgiit  -  B».    1^3X11000  lT:59ÕÍÕÕÕi. 
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PEOVniaiA  DE  MOCAUBIQttE 


J 

Somai 

i 

De  lED2(Io  d*  ia  |i«i» 

Porânigu 

Por  npl  >>1« 

1* 

9 

TratufwrU-Hi.  4,300/000  11:530*0  0 

199:293/825 

i 



de  catego- 

ria    ,..,        GOOÍOOO 

Vencimento 

de  eierci- 

"» ««"<»»    1. 000(0» 

2 

Escrivães: 

Vencimentos 

de<ate(Eo- 

riii,  a  réis 

300^000  .        600  (COO 
Venci  meut  os 

do  eierei- 

cio,  a  ríis 

30OÍ0U0,        60J*000    ,.^^,^ 

■ 

2 

Vencimentos 

]204(;00  .        240/000 

de  eierci- 
cio,  a  réis 

60K»0    .        120/000 
Subsidio 
mensal  pa- 
ra renda 
de  casas,  a 
6/750  réis  ^_162/000       533^000 

3 

Snb -delegados  do  Procurador 
da  coroa  e  fazenda  pnrn 
Sena,  SofallaeChiloane: 
Vencimentos 
de  catego- 
ria, A  réis 
lOOíOOO  .        300/000 

de  «Mrci- 
eio,  a  réis 
80/000,.        -240/000        ,^,,^ 

3 

Sena,  Sofalla  e  Chiloane, 

a  72/000  réis    ..                       216/000    , --„.,™, 

- 

n 

"    »-^""v    •i^tfl ■  ,  -                      «itup\nnr        7*77QJ[fVVl 

Ser  viso  eccle»ia»Cico 

2 

1'arocbOB,  na  Beira  e   Sena 
-  côngrua,  a  500/000  réis   4:000/000 

,     2 

Sacristães,  a  66/000  réi»    .,        132/000    j.^^ff^)^^ 

1     4 

20:500/000 

8BCCÃ0  1  ■ 

~  Tenitoriol  da  Compuihta  do  NfUM 

1 

Intendente: 

Vencimento 

de  catego- 

ria          600/000 

de  exerci- 

■=«> ^■■^'^    2-400/OOf. 

l 

&WHW  e  «ff«e  -  Ji».    2:400/000 

20:500/000 

199:293/825 
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•    TrmaporU—B$.    2:400*000 

Secretario  {a): 
VeDcimeulo 
de  catego- 
ria..          240*000 

Vencimento 
d<3  eierci- 

<=" ^l'^^       480ÍOOO 

AraaDuenae  —  Tencimento  de 

categoria 238*000 

Bervente-eratifícB;ito  .    ...  361000 

PoUcins,  a  120  réis  diários. .  S7*60<J 

FatrSo  de  escaler 72«000 

Uarioheiros  ou  remadores,  n 
36í000réis  216*000 

Jaitiça 

Conarei  la  Iba 

Juiz  de  direito; 
Vencimento 
de  catego- 
ria      l^OOOÍOOO 

Vencimento 
.  de  exerci- 

"" ^'^^'^     t;300*000 

Delegado  do  Frocnrador  da 

Vencimento 
de  catego- 
ria          700*000 

Vencimento 
de  uerci- 

''** ^f^^^    1:000*000 

CoDservador  do  registo  pre- 
dial: 

Vencimento 
de  catego- 
ria...  ..        600/000 

Vencimento 
de  exerci - 

"° ^^y?    1:100*000 

Escrivão : 

Vencimento 
de  catego- 
ria          200*000 

Vencimento 
deeierci- 

<íw 300*000       500*000 

Official  de  diligencias : 

Vencimento 
de  catego- 
ria          120*000 

Veneimeitto 
de  exerci - 
"" "^^"^       180*000 


Sommãt4tgM~Rg.    J;(109*600;  2O!500*000;i99: 
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PBOVniOIA  DE  MOgAHBIQUE 


Dolfiatlo  dl  dHpsu 


TraiuporU  —  Iii.    7:609<G00 

íitrviçú  tcchâiaêtico 

Parocboi  do  Ibo  e  tjuerimba  : 
CoDgrini,  a 
õOOfUOU 

réis 1:000^000 

V,   de   me- 
Itibna   de 

congra  a  1        1664665     i  •  ifigjcfu^ 
SacriatSes,  a  G6#000  róis  .  .       'l32W0O    j. 

De*po«oa    rorlavela 

.     ARTIGO  n." 

Material,  expediente 

e  outras  despesas   das  Intendeuolas 

e  Sub-intendenoias  nos  teTritorlos 

das  Oompanhiaa 

de  Moçambique  e  Nyaasa 

SECÇÃO  I,' 

InUndeacis  da  Beira 

Expediente  ila  Intendência  .  72^000 

Remonta  annuHl tíTUAUOU 

Compra    e    cODsetvaçKo    <le 


Por  trllgst        Por  «pltaloi 


TOlOOO 

1HOIUO0 
1005000 
200/000 


Veterinário,  fnrradoí 
camenfos 

Acqiiiaiçío  «  rcparaçilo  de 
mobilía  R  utenailios 

Tratamento  de  preáoa  nu  hos- 
pital      

Snatcnto  de  presos  na  cadeia    J.lOOtOOO 

Conservação  e  pintura  das 
casas  do  Governo 6004020 

Acqnisifilo  de  palamenta  e 
conservRf&o  de  material 
maritimo _  300400» 

Snlfialéudenria  em  Micrqiwt 

EípcOiente 64*000 

Ae<|uÍ9Íf3o  c    reparação   Uc 

mobília  e  uteoailios  ...    .  .WíOOO 

Caiação  e   conaervaçíEo    das 

casas  do  Governo 1204200 


:pcdieule 

Hobilía  e  utensílios. . . 
Conservação  de  edificio 


36400) 
254000 
504000 


lIt40G0 

í^ue  — 


dbyGOOglC 


J 


410 


Tratitportt  -  ft.|    8:237*000  223:702*090, 


SECÇÃO  t." 

lutou  dane  ia  no  Ibo 


■  Expediente 

AcquiaíçSo  e  repnrafilo  de  mohilin  e  uten- 

;  Tratamento  de  doentes  no  hospital  .... 

'  Sustento  de  presos  na  eadeía 

,  Caia(Bo  e  reparação  dns  casas  do  Oovemo 

I  AcquíslcSo  de  palameota  e  conservaçAo 

d«  material  i 


ARTIGO  18» 

OorreloB 


30*000 
8U*0OU 
W*ÚOO 
50*00 
400*000 
100*000 


_Í!^*£29l        715*OOOJ 


SECÇÃO  1  • 

DUtrlclo  de  Moçambique 


Director : 

Vencimento  de  categoria 
\         Vencimento  de  e: 


Officíat : 

]  Vencimento  de  i;ategaría  300*000 
■  Veocimento  de  eiercicio  300*000 
i  Aspirantes : 

'.         Yenuimeutos  de  catego- 
ria, a  240*000  réis     .        480t0fl0 
VenrimentoB  de  exercí- 
cio, a  180*000  réis. . .        3CO*000 


Distribuidor  —  ordanado    

Servente 

Delegados  (Moasuril,  Marire  e  Angocbe) 
—  gratificaçSes,  a  60*000  réis     

GratiticaçHO  máxima  no  encarregado  da 
emissSo  de  vales,  noa  termos  do  g  uni' 
CO  do  artigo  21.°  do  decreto  de  19  de 
outubro  de  1900 _ 

SECÇÃO  S." 

Diatríclo  da  Zambeaia 

Director  (n  director  dos  telegraphos) . . . 
Gratificação  como  director  do  correio  . . 
I  Amanuense  de  1.*  classe: 

Ordenado 240*000 

Gratiãcação  maiima  co- 
I  mo     encarregado     da 

I  emissão  de   vales,  noa 

termos  do  artigo  IA  * 
do  decreto  de  22  de 
setembro  de  1886  . . .  ^300*000 
Amanuense  de  2.*  classe  — ordenado. .    . 
Somma  tngue — Bt. 


900*000 
600*000 


840*000 
180*000 
72*000 


362*000:    3 :072*000!232: 654*090 
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PBOVmOIA  DE  MOgAHBIQUE 


DMltBI(tO  d»  dtlpfU 


ZVaiuuwríe  —  Bê. 
ARTIGO  18.' 

SerriQO  hoapltalar 

SIOÇIO  !.• 

Diitricto  de  Moçambique 
Hotpilal  militar  e  civil  tm  Moçamhiqut 

1  director  do  hospital  (o  diefr; 

do  serviço  de  aaude)  — 
veDcÍDwntodapgtente,pelo 
artigo  14." -f- 

2  facultativos  de  1  ■  classe  — 
vencimentos    da    patente, 

pelo  artigo  14." -^ 

1  facnltativo  de  3.*  clHsse  — 
vencimento  da  patente, pelo 

artigo  14." .  -»- 

1  primeiro  ph ar inaceuti CO  — 
.  TeodmBiitodapateute,pelo 

artigo  14  ' -i- 

1  capellSo  : 

Vence  pelo  capitulo  4  ".  -#- 

Gratificaçlo  pelo  serviço 

do  hospital -^ 

6  irmSa  hospitaleiras  —  ven- 
cem peio  capitulo  i.'. . ...  -t- 

1  sargento  ajudante. 

2  primeiros  sargentos. 
°  segundos  sargentos. 

pnmeiros  cabos. 

6  segnndos  cabos. 

10  soldados. 

Pret  emais  vencimeotos, 
pelo  artigo  It'.'* -t- 

Carptnteiro  contratado,  a  600 
réis  diários 919Í000 

Serventes  (sentenciados)  — 
gralificaç3es,a30rs.diario3       328^500 

Qratificaçlio  á  praça  que 
serve  de  barbeiro,  a  6U 
réis  diarioa 2UÍKX) 

Gratificação  annual  ao  encar- 
regado das  observações  me- 
teorológicas  


Hotpital  em  Angoche 
1  facultativo  de  2.'  claase  — 
vencimen  to  da  patente, pelo 

artigo  14.° -#- 

1  terceiro  pbannaceutico  — 

vencimento,  pelo  artigo  14.*  -|- 

1  segundo  sargento. 
1  priuMÍro  cabo 
1  seiiando  cabo 
1  soldada 

Preta  e  mais  vencimen- 
tos,  pelo  artigo  15."..  -í- 

8erventes    (sentenciados)  — 
gTatifieHçSe8,a20r8.  diários         1416 


Somma  e  ugne  —  B».        944^000 


577:06(tf745  l.&9i;718#^ 
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DkttBifta  dl  dwp«u 


Enftrmaria  no  Motmril 


1  facultativo  de  2,"  classe  — 
yencimento  da  patente,  pelo 

artigo  14," 

1  segundo  sargento. 
1  segundo  cabo. 
l  soldado. 

Preta  e  maia  vODcimen- 
U)i,  pelo  artigo  15,* ., 


Enft) 

\  l  facuitalivo  de  2.'  classe  — 
to  da  patente,  pelo 


_    --*-„ 


artigo  14." 
1  segundo  sargento. 
1  segundo  cabo, 
1  lordado, 

Prets  e  mais  veDcimeo- 
tOH,  pelo  artigo  !&.<■. . 

AmlnUwicias 
nrgentos: 


Prets  e  mais  t 


nentos,  pelo 


SECÇÃO  í.' 
Districto  da  ZamlioEia 
Ilotjiilal  de  QueJiniane 


1  facultativo  de  1."  classe  — 
vencimentodapatentc,pelo 
artigo  14.' 

1  segundo  pli  ai  mace  u  tico  — 
veDcitnenlo  dHpktente,pelo 
artigo  14° 

2  innaá  hospitaleiras  —  ven- 
cimentos, pelo  capitulo  4.°. 

4  segundos  sargentos. 

3  pnmeiros  cabos. 
2  segundos  cabos, 
â  soldados. 

Prets  c  outros  venciínon- 
toB,  pelo  artigo  tfi.-  . . 
Serventes  (indigenas  milita- 
res ou  sentenciados  I— gra- 
tificações, a  3U  rs  diários. 
Gratificação  á  praça  que  ser- 
ve de  barbeiro,  a  OU  rs.  dia- 


87^600 
18t2n0 


Hotpital  do  Cninãe 

l  facultativo  de  1.'  ciasse  — 
vencimento  da  paten  te,  pelo 
artigo  U* -i- 


911^O0O;577:«i(V715 


1.691:716^ 
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PBOVINOIA  DE  HOÇAHBIQnE 


Tira  nípcrbs — Ri. 

1  terceiro  pbarmaceatico  — 
vencimento  da  patente, pelo 
artigo  li.' -í- 

I  troando  laiigento. 

1  pruneíro  cabo. 

1  Mgtuido  cabo. 

2  aoldado*. 
■     Preta 


tos,  pelo  artigo  15*  .  • 
Serrentei  (iudtgenaa  milita- 
rM)  —  EratificaçAea,  a  100 


1  facultativo  de  2.'  classe  — 
vencimento,  pelo  artigo  14.* 

Segundo  phannaceaiico — 
vencimento,  pelo  artigo  14." 

1  aegnndo  sargento. 

1  pruneiro  cabo. 

1  legiindo  cabo. 

2  audadot. 

Preta  e  mais  vencimen- 


gratificacdes,  a  30  is.  dia- 


Kudado. 
Preta  e  mais  veDcimeotos,  polo  ar* 

Enfermaria  em  Mutarara 
2  (composif  So  igual  &  do  Zambo) . .  , , . . 


2  (a  mc«uia  compoaiçfio  da  anterior) , , . , 

eccçÃÒ  1.* 
Diitrieto  de  InbambaDe 
Sàipital  de  Inhambane 
1  facultativo  de  1.'  elatse  — 

vencimento,  pelo  artigo  14^  -t- 

1  facultativo  ae  2.'  claase  — 

vencimento,  pelo  artigo  1 4.*  ~t- 

1  aegnndo  pharmaceutico— 

TeucimoDto,  pelo  artigo  14.*  —t- 

4  irmSs  hospitaleiras —  veu- 

eem  pelo  capitulo  i.*. .    . .  -t- 

3  aegondoí  sargentos,  ser- 
vindo 1  de  ajudante  de 
pharmaceutico -j- 

Somma  e  leçue  —  Bi.  ~i- 


944I0U0  577:060^745 1.591: 


l:18l#260  577:OeOí746  1591:71SÍ936 
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PaittB«cia  dl  d«ir«M 


TVantporU  — 

1  primeiro  cabo 

2  seRuados  cabos- 
2  aoldadoa. 

PreU  e  n 

tos,  pelo  artigo  lõ." . .  -^ 

SerrenteB     (BeotenciadoB)  — 

gratiBcaçOea,  a  30  réis  dia' 

rioB 43*803 

QratiSeaçSo    á    praça    que 

serre  de  barbeiro,  a  60  réie 

diários 18#250 

Subsidio  para  residência  áa 

irmils  hospitaleiras,  a  réis 

4ÍÕ00  menaaes 216*000 

Mnfermaria  de  Inharrime 

l  facultativo  de  3.*  classe  — 

vencimento,  pelo  artigo  I4.«  -*~ 

1  seffundo  sargeato. 
1  soldado. 

Preta  e  mais  veucimea- 

toi,  pelo  artigo  15.*  . .  -*- 

■Enfermaria  no  Bataruio 

1  Regundo  aargeoto. 
1  noídado. 

Prets  e  mais  vencimentos,  pelo  ar- 
tigo 15.' 


1:18U26(J  577:060*745  1.591:7181935 


HECglO  t.' 
Dittricto  mil.tar  <l«  Gua  , 
Enfermaria  no  Chibuiv 


1  director,  facultativo  de  1.* 
classe —vencimento  da  pa- 
tente, pelo  artigo  14.° 

2  irmãs  hospitaleiras  —  ven- 
cimento, pelo  capitulo  4.*. 

1  segundo  sargento. 

1  segundo  cabo. 

2  MÍdados. 

Prets  e  mais  veacimeti- 
to«,  pelo  artigo  15.*. . 


-*- 


ssoçlo  s.> 

Diitrícto  de  Lonronço  Mareei 

HMpiial  militar  e  civil  de  Lourenço  Mareei 

1  director,  o  sub-chefe  do  serviço  de 
saúde  —  vencimeo to  da  patente,  pelo 
artigo  U." _*_ 

1  facultativo  de  1.»  classe  —  veucimento 
da  patente,  pelo  artigo  14." ~*- 

&mtma  t  trgtte  —  St. 


~t~    ,     l!46«*31OS77.O60*74r>IJ}9i:7lH|9a5 
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PROVINOIA  DE  MOÇAMBIQUE 


j  Trantporle  —  Eê. 

.  2  facultativos  ite  2.'  ula^ae  -  vencimento 

ds  pateote,  peio  artigo  14." 

(  facultativo  ue  3,' clfiaae  —  veDcimento 

d.-i  potente,  pelo  artigo  l-l.'    .    .    

l  primeiro  pharmaceulico —vencimento 

I     da  pateuté,  pelo  artiço  14.' 

'  1  capellito  {missionano)  —  vencimento, 

pelo  capitulo  4.° 

6     TriniÍ9  hospitaleiras: 

Vencem  pelo  capitulo  4.* 

Comedonag,  a  UO*OWréia 

1  «argento  ajudante, 

1  primeiro  sargento. 

/>  Begondoa  sargentos,  servindo  1  de  aju- 
dante do  phannacetitico.  , 
i  primeiros  cabos. 

2  segundos  cabos. 
2  soldados 

Trets  e  mais  vencimeutos,  pelo  artigo 


-t- 


I:469í8IO;677:0tWi745 


15.' 


j     Cozinheiro  —  gratiRcajilo  . . . . 
SO    Servtçaes  indígenas,   a  250 


:  Alimentos,  a  100  réia 73QtO»0 

Gratificação,  a  lÒO  réi»,  a  nm  barbeiro  . 


3:57U500j    TS:]30#810 


I 


I>e«poau«  variáveis 

ABTIGO  79.* 

Material  e  outras  despesas 
para  os  hospltaes  e  enfermarias 

BEOçIO  I.' 

Díitrícto  de  llotambiqne 
Botpilal  mililar  e  civil  de  Mo^mbique 

Géneros  e  combaalivel  para 
preparação  das  dietas  ....     7:000<000 

Medicamentos  e  artigos  de 
penso 20:500*000 

Instrumentos  cirargicos  ....        200*000 

Moveis  e  utensilios 700*000 

AcquisiçSo,  concerto  e  lava- 
gem de  roupas 2:000*000 

IlInntinaçSo  e  outras  despe- 
sas      800*000 

Expediente  para  o  hospital. 
Junta  de  saúde  e  ontro* 
serviços  sanitários 


Hotpital  de  Ãtigçche 

Géneros  e  combustível  para 
preparação  das  dietas  . .  ' 

Somma  e  ngue  — , 


500*000  31:320*000! |!>82:19l*&5& 
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DulfnmtlD  A>  t—fta 


Trantporte  —  Jti.        500^000  31;S30«000 

Hedícamentos  e  artigos  de 
penso  fornecidos  pelo  hos- 
pital de  Moçambique  (cal- 
culados em  500^00 )  r«is) .  -t~ 

Moveis  e  nteusilioa 200^000 

AcquisiçXo,  concerto  e  lava- 
gam  de  roupas 300^000 

Despesas  imprevistas  e  ar- 
gentes         XOOiOOO 

Expediente 60^000    j^q^ojoqO 

Et^fenuaría  no  Motiurit 

Qoneros  e  combustível  pua 

preparaçSo  das  dietas  ....        200^000 
Uedicamentoa  e  artígoa  de 
penso  fornecidos  pelo  hos- 
IHtal  de  Moçambique  (cal- 
culados em  lOO^OOU  réis) .  -t- 

Hoveis  e  atensílioi lOOfOOO 

Ronpaa  e  lavagem 80«000 

Expediente 12^000 

Enfermaria  do  Maríre 

A  mesma  organisaçSo  da  de  Mossuril . . .        S924000 

AmbtUtmeiai 

Medicamentos  e  objectos  de  penso  forne- 
cidos pelo  bospitãi  de  Moçambique  (cal- 
culado! em  5Wf000  réis  para  as  doai)    -f- 

BEGÇlO  t.* 

Dlttrieto  da  Zanâieiia 

ãMpUal  de  Qutlimane 

Geaeros  e  combtutiveiB  para 
preparaçSo  de  dietas -^- 

MoveiB  e  ntenailios ÕOO^OOO 

AcquisicSo,  concerto  e  lava- 
gem de  roupa l:O00#000 

niominaçao  e  despesas  miú- 
das . ..  200#OW 

Despesas  imprevistas  e  ur- 
gèttes 160*000 

Expediente 60*000 

Medicamentos  e  instrumentos 
cirúrgicos  calculados  em 
2:000i000  réis-fomeúdos 
pelo  hospital  de  Hoçambi- 
VO T*l-     1:900*000 

HoipUal  do  Chindt 

Géneros  e  combnstivel  para 

preparaçlo  de  dieta» 1:000*000 

SommaettjfM-S».    1:000*000    1:900*000 


80:164*OOOÍ  582:191  *5fi5 
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PBOVINOIA  OS  MOÇAMBIQUE 


Tra>uporit~nÊ.    1:00(MO(»    1:9(»«000 


■  Uov«ia  e  uteDiilioi 

AeqnisleSo,  «neerto  e  lava- 

I     gem  de  roupu 

I  lUominaçio  a  deapeau  mia- 

du 

D«spe*iu  impreviatag  e  ar- 
gentei  

Expediente 

Hedicamentoa  e  ínatrumentoa 

eírnrgicoH    cfdcniadoa    em 

j     700#:CI0  réia  — fornecidca 

I     pelo  hoapitnl  de  Moçambi- 


que . 


Ooêpikdde  TeU 


iCteneroa  e  eombaativel  para 
I     a  preparajio  de  diéUa .... 

Horda  «  ntenailioa 

I  AeqniaicSo,  concerto  e  lava- 
'     gem  de  ronpaa 

IltnminaçSo  e  despeaaa  nún- 

Deapeaaa  impreTÍataa  e  nr- 

.     géntea 

I  Medíeamentoa  e  iuatrnmcn* 
toa  cimrgicoa  calenladoa 
em  SOCWOUO  réia  -fomed- 
doa  ^1o  boapital  de  Mo- 
çambique  


rrofouo 
iwvooo 


3001000 


40^00» 


I:20IW>00 


En/erniaria  no  Zumbo 


rorgicoa  ealcnladoa 
ifOOO  réia  —  forned- 
doa  pelo  hospital  de  Mo- 
çambique.  

Dúpeaaa  da  en  rermarí  a,  oten* 
ailioi,  illamina^^,  etc. . . . 


E^farmaria  em  Mularara 


Medicamentoa  e  iDStrtunen- 
toi  cirurgicoa  calenladoa 
em  3001000  réia  —  fomed- 
doa  pelo  hoapital  de  Mo- 
çambiqne 

Oeneroa  e  combnatirel  para 
preparaçilo  de  diétna  .  •   . 


UoDÍlia  e  ntenailioa 

IDnminnçSo  e  outraa  despesas^ 


100»000 
80*000 
801000 


Enfermaria 
na  Matfanja  da  Co$'a 


Deapeaa  igual  i  de  Mutarara.. 


Somma  et^ttt- 


1.591'718|985 


39:lllf000&e2.mdl55& 
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j  Géneros  e  combustível  para 

preparação  de  dietas 1:SÍOO^OUO 

AcqmsiçSo,  coDcerto  e  lava- 


IllninuiHçSri  e  despesas  n 


,  Despesas  impreviítas  e  ar- 

I     gentes 

I  Expediente 

Medicamentos  e  ÍDstrumen- 
toe  cirúrgicos  calculados 
em  800«0()0  réis  -  fomoci- 
dos  pelo  hospital  de  Mo- 
çambique.   


E^ftTmaria  de  /nAarrtnu 

Medicamentos  e  instrumentos  cirúrgicos, 
calcQlitdoa  em  50^000  réis — fornecidos 
pelo  hospital  de  Moçambique ,.  -, 

Despesas  com  dietas,  illuminaçto,  lava- 
gens, etc lOOWOOi 

E^fynnaria  de  Batanilo 

Medicamentos  e  instrumentos  cirúrgicos, 
calculados  em  GIliOOO  réis  —  fornecidos  | 

pelo  hospitHl  de  MoçHmbi<^ue -í- 

Despesaa  com  dietas,  illuminacão,  lava- 
gens, etc 150^000 


skcvao  ».• 

Diitrícto  militar  de  Qasa 

Enfermaria  de  Chibuto 

Géneros  e  combustível  para  pruparaçSo  í 

de  dietas 30i)*000' 

Moveis  e  utensílios 250*000 

Acquisifiio,  concerto  e  lavagem  de  roupas  350*000 

IllnmÍDMSo,    despesas   miúdas   e  expe-  , 

diente a00#000; 

Medicamentos  e  instrumentos  cirúrgicos  i 

calculadosemõOO.OUO  réis- fornecidos  i 

pelo  hospital  de  Moçambique -<-    '. 


-IU,\  42;7TUO0O,562ildU5fô;i.591-718|93& 
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PROVmOIA  DE  MOÇAMBIQUE 


DtBlfDBfâo  cU  dup*U 


Psrutltoi       ParcapIMlM 


Tnmãparíe   • 
sÉcçJiO  B.* 
Diirricto  de  Lonranço  Marquei 


Geueroa  e  coinbiistivel  iinrs  preparação 
de  dietas 20:000*000 


Hovcia  e  utcnsilioc 
AcquisiçSo,  concerto  c 


lavagem  de  r 


480*00(1 
280*000 
lOOíOOO 


Eipedíeute  . 

Mediuamentos,  íastrumentos  cimrgicOB, 
e  artígoa  de  peaao,  L-alcuUdos  em  réis 
G;000O*000  —  fornecidoa  pelo  hospital 
de  Moçambique — *- 

Medlcamenlos  para  a  Ambulância  de  po- 
licia, calcaladOH  em  200*000  i-éia  —  Zor- 
oecidos  pelo  bospi(al  de  Moçambique  .  ~*- 

MedícamentoB  para  a  ambulância  da  8.* 
companhia  de  guerra,  calculados  em 
150*000  réis  — fornecidos  pelo  hospital 
de  Moçambique ....  -*- 

Medicamentos  para  as  ambulâncias  das 
cinco  circumscripçOes  calculados  em 
100*000  réis  —  fornecidos  pelo  hospi- 
tal de  Moçambique , -*- 

A&MIHlSTRAÇlO  DE  liSlNHi 
ARTIGO  80.- 

Offloiaes  dae  dlversaB  classes 

da  armada 

em  oommissfio  na  provlnola  (a) 

Primeiros  tenentes : 

1  capitão  dos  portos  de  Moçambique  (vence  pelo 

artigo  2.0J    

1  capitão  dos  portos  em  Lourenço  Marques,  (vence 

pelo  artigo  15.°,  secção  '...■) 
3  em  diversas  commissOes  : 
Soldos,  a  5lO*UUO  réis  .. 
OratificB{5es,  a  300*800  réis. ..        900*000 
Subsídios    de  embarque,   a   réis 

87tí*000    • 

Kaçao,  a200  réia 

Segundo  tenente : 

Soldo      

OratiScação 

Subsidio    de   embarque,   a  2*400 

réis   6) 876*000 

Ração,  e  200  réis    73*000 

la)  O  inbitdla  d»  nnbirqoa  ti  i  ■honido  qi 
|b)  Q<uin4a  «KNSDdo  ai  [uiiC{S«  de  «omnii 


219*000 


42i774*000  582:191*565 1.591:718(986 


DigitizGdby  CjOOQIC 


516 


_„ 

■^ 

^" 

ê 

Pi>T.rtífM 

6.' 

6  j                                                             7Vainji»ríe  -  Ri. 

6:910*000 

2239-A44#490 

1    Medico  naval  de  l*  clasee: 

,         Soldo 640*000 

Qratificaçiio  do  posto  immediato,  . .        360*000 
Subsidio  de  e-nbarniic,  a  1*200  réis.        438*000 

);41 1*000 
654*000 

8:941*000 

1     Aspirante  de   1.'  classe  da  ailniJiiístraçAo 
naval : 

Soldo 216*000 

Subsidio  diário,  a  1  #000  réis ^65*0011 

T 

AIlTltíU  81." 

Diatrloto  de  Moçambique 

CapiUBÍi  do8  psrtoí 

,                                                           SECÇÃO  1.- 

i                        Puioal  da  Capitania  doa  portoi 

'    1  :  Capitão  dos  portos  ; 

:        ,         Soldo  da  pa- 

1        ,             tCEte    . .          StOíOOO 

j         Gratificação        SBOÍOUO        goojooo 

1    AmauuGuse : 

!         Ordenado . .        2401000 
;                 Gratificação       210*000       jfioiOOO 

1  Mestre' de  trem  naval  (segun- 

do («Dlraineatre)— gratifi- 
cação           48OÍ0OO 

,     1     Patraomór  (6) -t- 

i    Sota  patrào-mdrlt) _f- 

2  Cabosdomar.a3ÍiU000réÍB       648*000 

1    Servente,  a  150  nHa  diários  .          64*750    2-9221750 

^        ,                           Dtlegação  em  Angoche    . 

,     1  ;  l'atrao-múr 9fj*000 

,    1     I'atraodol3ncha,a240réis.          H7Í600 

\    4  ;  Marinheiros,  a  200  reis 292*000       i^^^^■,o 

"""'                                Oulra*  dtleffafSe» 

lufussc,  Maginquale,  Sangage,  Muchelia, 
Matebene  a  l-VniSo-Velloso  —  aein  dis- 

Landia»  de  vHa  e  eseatere» 

34    Remadores  e  marinheiros,  a 

-^ ,                                                       Somma  e  ãtgut  —  Ri. 

6:756*350 

6:981*000 

2.239;544f4M> 
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FBOYINOIA  DE  UOÇAMBIQUE 


í.  <ll.p*M 

eotoB.      . 

1 

D«ig>»cl<l 

Porutl|:«i 

Por  «pltalM 

e." 

1 

3 

3 

BECÇXO 

Flotllha  de  Mof 
peeiaes 

CondactoT   de   tnauhiuM  — 

Tran, 

ambiqne 

-*- 

500^000 
480f000 
360 JOGO 
28SJ0OO 

460«000 

3604000 

219*000 
120*000 

iáe/000 

54*000 

CooleUa- 

2401000 
300*000 

180*000 

109*600 

ChaimiU' 

240*000 
300*000 

lOOÍTAO 

Condueia- 

porle  —B*. 

(o)              1 

3:007*000 

1 

i 

829*600^ 
1 
649*500; 
649*500. 
6Í9*500' 

6:756*850     8:981*000 

1 
i 

i 

i 

i 

1 

. 

2,239=644)490 

Cabo  de  marinheiro!  -  grotifi- 
ca; So  

Segundo    maríDlieiro    (arti- 
Rieiro)  -  gratificação  .... 

240*000  réis  .    

Primeiro   fogueiro  -  gratifi- 
caçSo  

CheçadoreB  iadigenas,  a  800 
réis  diário» . . 

Cozinheiro 

Remadores,  a  200  réis  diá- 
rios   

CreaBo _ 

Laneba  a  vapor 

PatrSo  (cabo  de  marinheiros) 

—  gratificação 

Cabo  fogueiro  -  pratlficaçSo 
Segundo  marinheiru  —  grati- 

Cbegador  indígena,  a  SÓOriis 
díariofl 

iMncIta  a  vapor 
PatrSo  (primeiro marinheiro) 

' 

Primoirp  fogueiro  —  gratifi- 
cação  

Cbegador    indigena,    a   300 

lAuicha  a  vapor 
0  meemo  pessoa]  da  Ohaimite 

Lancha  a  uapor 
0  mesmo  pessoal  da  Chaimite 

(«)  Smrfndo  tm  Ai««b». 

Sonmae 

itgue-Rt. 

i 
[ 

6:750*350,     8:981*000 

5:785*000! 

2.239:644(490 
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ZVmwporfe 
Vapor  •XuxtÍHirii 


5:7S&«000     6:756f3«)     8.98 1^000  2. 239;514ftô0 


Eucarregado    (o   mestre    do 

trem  naval) 

Serventes,  a  200  ríís  diaiíoa 
Coúnheiro 


-I- 

219ÍO0O 
72fOOU 


Gratidcayões  por  aervifoa  exttaordiuarios  ao  peeaoal 
das  embarcaçdes t i 


Pharolag6m 


Pharoleiro  de  I.*  claaae 

Pharoleiros  de  2.*  classe,  a  208<dUU  réis . 

Pharoleiro  de  3  ■  classe 

Pfaaroleiro  praticante 

PbaroleiroB  praticantes,  a  108^000  réis  . 

Ajudante 

Ajudantes,  a  IIO^SOO  ríis 


295«200; 
6tí6M00| 
172«80d 
16ÕJ600' 
MOiOOO 
1121800 
iH5«600, 


I 


'^[JMHiOO   i5.^w,7«) 


ARTIGO  .S2.» 


Vapor  uNeves  Ferreira» 

ComtDandaiite  (primeiro  on  segundo  tenente)  —  gra-; 

tíScaçSo ■  ■  ■  ■ I 

Immediato  —  Rratificacíto  (a) | 

Encarregada  da  uiactioa  (conduutor  ou  aspirante  de. 

1.*  classe)  —  gratificação .  ' 

lo  ma 

içBo. . 

Contra- mestre  —  gralificafSo ! 

Cabo  de  marinheiros  —  gratiScapSe ' 

Primeiros  marinheiros  de  manobra  —  gratificaçOes,  aj 

iStimrtí»    .' 

Segundos  marinheiros  de  manobra  —  gratiãcacões,  a, 

ItííOOOréis ! 

Segundo  marinheiro  artilheiro  —  gratiScacIo .i 

Qrumetes  de  manobra  —  gratilicaffiee,  a  27^00  réis  < 
Grumetes  de  artílhería  —  gratificaçOes,  a  2T^O()0  i£íb 
Primeiros  fogueiras — gratificajíSes,  a  StBÍOOO  ríis.,,i 

Chegfldores  —  gratifica^ fles,  a  GO^GOO  réis : 

Chegndores  (indígenas),  a  300  réis  diários 

Cozinheiro 

Creado 

Remadores  indiccu.is,  a  ÒAíQWJ  réis 

Oratificaç So  ao  Fiel  de  artílhería 

Qratilicaç 3o  no  Fiel  de  géneros  I 

tiraliScação  ao  barbeiro : 

Mantimentos '.  .< 


600<000 
240^000: 


2DO|OO0j 
20OÍ000 

5Í»00U 


72«00O|  ' 

seroou!  I 

135^000 

MlOOUl 

]2.>ÍO0O 
328«r>U(> 
120  WCO' 

86/400'  ; 

324/000 

72/000 

72/001 

24/0011 
3:800/000     7,otí6/M0 


(a)  Sendo  gnirdi-DVliibi,  iwi  IMjOOO  tili, 

Sontma  e  tgue  —  B 


31  :r>97/GãO  2.239  àtílAVO 
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BOTINOIA  DE  MOÇAMBIQUE 

Saamt 

Pw  utlaei 

Por  MpIt-lM 

31:5074650 

2.2395411490 

.RTiGO  Há- 

de  embaroaçôes 
Moçambique 

Pesioal 

%OÍ00O 
500ÍOOO 

1:4604000 

4804000 
794000 
1854460 

240*000 

ts,  a  lôO  râis  êní  diaã  ateis  . . . 

.RTI50  U.' 

)  outras  despesas 
banias  dos  portos 

Io  de  llocambii|Be 

SKC^^ÃO  ].■ 

■  lanchai  da  Capitauit 

«ntii  e  fatoa  para  os 
clias  e  escaleres  da 
fSes 4004000 

ia  dt  MoçaoJiique 

2:0UJ|000 

vaç5o  e 

7004000 

"»    ..-.,.     600*000    a,300*000 

*,  Ch^mlM,  C(Hi4iic(i,  HoiiDrll. 
Fujior  «A  ui  II  liei 

3;76l>íOOO 

■a  e  con- 

l:40UÍ000 

ca 1:100«000 

rtilha..          50*000    e,3iy,o00 

10:0104000 

»ceclr  v.* 

^barolagem 

1:8001000 

1:8504000 

11:8604000 

Somma  t  »rgut  —  Bê. 

45:0054100 

2,289:544#400 
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\ 

Dut(ii>(l<i  dl  dcipua 

ForuUf».       Pwc««»l»C 

6.» 

Trantporle 
j                                  ARTIGO  85.0 

-Bt.    

45:60541002.339:5449490 

Material  e  outras  despesas  do  vapor  ' 
I  «Nevea  Ferreira»  i 

Icombustível [  12!O2O#00O 

Sobresalenteg |  2:000*000 

I  Lnbrificnçfio  e  limpe» 600*000 

I  Medicainentoi '  200*000 

Agu» 600*000! 

I  Espedieote K^*nnn 


ARTIGO  86.°  : 

Férias  e  material  das  offloinas 
âe  embaroagões  em  Mogamblqne 

Fériíu  do  peesoni  operário  e  compra  de  matériíit  para, 

na  officinai '■ 

Expediente 

ARTIGO  87." 

.  Distrloto  da  Zambezla 

SEOÇSO  w 

Peuoal  da  Cq^Unla  doi  portM 

CapitSo    doa    portos    (o    intendente   do  j 

Chinde) -*-    ! 

1  delegado  em  Quelímane  {o  patrSo  mór 

em  QuelimaDS) -*-    , 

Cacrivão  (o  secretario  da  Intendência). .  -*-    \ 

Escrevente  nn  delegaçSo  de  Qaelimane  .        1'20*000| 
Patiao-miJr  em  Quelímane  :  • 

Ordenado 240*000 

Gratificaflo  de  exerci-  ' 

c'0 .__**!íí*?'?       720*0001 

gota  patr9o-in<5r  em  Quelímane  : 

Ordenado 180*000 

GratíflcBçSo   de  exercí- 
cio....         420*000 


)W*UW:  I 


10:000*000 

Í?*?59i  10.060*000 


I  Piloto  em  Quelímane  : 

I         Ordenado 

Gratificação   de  exerci- 


144*000 
3361000 


Piloto  da  barra  do  Chinde  : 

Ordenado -  • 

GratificaçAo  de  eierw- 


144*000 
336*000 
PatrSes  de  embarcaçSes,  a  200  réis  dia- 

Remadores,  a  150  réis  diários 

VieiaB  semaphorícos  (Tangalane  e  Chin- 
de) —  gratiticaçBes,  a  300  réis  díarÍ08._ 


219*000 
Somma  e  te^ue  —  R»  ' 


1:768*750'  Tl:035*100'2.23!h544«490 
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PROTinOIA  DE  MOgAMBiaPE 


Trantporte  ■ 
SECçXo  >• 
EsqnailrillM  ito  Aicaliiaç9o 


'  Commandnute  da  esquadrilha  iGor 
dor  do  dÍBtrícto)    


lAtncka  conAoneíro  •  Ckerim 

Q  por  cODto  doa  soldos,  preta  e  gratifici) 
çSea,  e  s  '   ■  "     ' 


Latte/ia  canhoneira  «Quancai 

50  por  cento  dos  soldos,  prets  e  gratificA- 
çAes,  e  subsidio  de  embarque  ao  pessoal 
.     d-esta  lancha I:2!taí600 

Lancha  canhoneira  aGranadai 

!  Abonos  como  ns  anterior ....     1:137^600 

I-atuha  etmhontira  fObut' 

Abonos  como  na  anterior    1:137^600 

Laiteha  canhoneira  'Diogo  C&oi 

{  Abonos  como  na  anterior 1:1374600 

'  IjMcha  tanhoneira  'Pedro  Atmayai 

'  Abonos  como  na  anterior 1:137  liâOO 

I  Vapor  mChuabot 

'.  Abonos  como  na  anterior 

f  Peuoal  eotUraelado 

1 1  Carpinteiro  (europeu  ,  a  réis 

I     3^000  diarioB      1:095^000 

íjChegadore*    (iudigenas),    a 

bUM)  réis  menaaes 1:320^003 

Kemadores,»  2i400  réis  men- 

saes 1:728*000 

Cozinlieiros,    a    IJISOO    réis 

mensaes    <J332600 

Serventes  (indígenas),  a  réis 

;     2*400  mensaes 691*200 

RacBes  para  117  indígenas, 

a  60  réis  diários 2:562<300 

[ .  BBCÇÃO  »,• 

ãO  por  cento  sobre  o  soldo,  gratificaçíto  e 
subsidio  de  embarque  ao  comniissario 
do  deposito  em  Quelinanc 

50  por  cento  sobre  o  soldo,  gr  ati  ti  capito  o 
subsidio  de  embarqae  ao  commíssario 

do  deposito  no  Sombo .     482*500 

iSmonn  e  tegw 


482*500 


960*0001  19:881*450 


71:O3S*lO0!2.239  5441490 
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l>Cl1(II>ttO  lU  J«tp«B 


!  50  por  cento  do  pret  ao  segundo  sargento 
artilheiro,  Fíel  de  géneros  e  artílheria 

I     emQuelimane 75*000 

50  por  ceoto  do  pret  ao  segundo  sargento 
artilheiro,  Fiel  de  géneros  e  artilberia 

DO  Sombo 76*000 

1 50  por  cento  do  soldo,  grnti6cacSo  e  sub- 
sidio de  embarque  ao  machinista  navul       432*500 
GratifícHç3o  no  mesmo  por  dirigir  a  ofli- 

eina  no  Rombo 300*000 

GratifícHçito  aS  fugueiros  que  saibam  tr»' 
balhar  de  serralheiro,  torneiro,  ferreiro 
ou  caldeireiro,  a  1*000  réis,  caleuUdoí 

I     cem  dias  de  trabalho 200*000 

Q-ratiBcaçOes  a  10  marinheiros  que  sir- 

ram  de  pilotos,  a  2*400  réis  meusaed  .        388*000 
,  GratificafOes  a  12  marinheiros  e  serven- 
tes que  sirvam  de  despenseiros  e  crea- 
dos,  a  1*000  réis  mensaes 144i 


.  Pharoleiro  de  t.'  classe 

.  Pharoleiros  de  2.*  clnsae,  a  205*800  réis 
i  Pharoleiros  ajudantes,  a  172*800  réis . . . 


Arsenal  de  Qaeliinane 

I  Director  (machiuista  naval) : 

Ordenado   960*000 

Gratificação 600*000 

■  Fiel  —  ordenado 

Para  operários  encarregados  da  arrecadação  do 


I  Material  e  outras  despesas 

jda  Capitania  dos  portos  e  esquadriUis 

Dittiicta  da  Zambeiia 


j  ConeervaçSo  e  reparaçílo  das  embarcações,  bcluindo 
I  a  da  Intendência  do  Cliinde,  compra  de  palamenta, 
)     expediente,  ete 

F.imidrlllu 

Conservando  do  material,  compra  de  so- 
bresalcntes,  material  de  guerra,  com- 
bustível e  outras  despesas 4:000*000 

Compra   de  amendoim,  fabrico  de  azeite 

Sara  maehínas,  auxilio  nos  encalhes  e 
estruiçSo  de  obstáculos  lí  navegação.     2:000*000 


Somma  t  ttgue  —  Bi. 


71:035*100  2.239:Mt|490 


98:l8i;f650t2  239:5441480 
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PKOVINOIA  DE  MOÇAMBIQUE 


Dcilcniflo  dl  daipua 


p«rarl<(«        Por  eapltolc» 


TraniporU—  Bt 

8:000*000 

9«:186*650 

2,239:544(490 

PbtroIlfciD 

CotulnicfSo,  ilIuminacSo  e  conaervafSo  de  phaTáea, 
balÍíai,eto 

1:000*000 

9:000*000 

AlíTlGO  00.- 

Dlstrloto  de  Inhambane 

GiplUoii  doi  ptrlos 

BBCÇiO  1." 

Pesual  da  Capitania 

Delegado  da  CapUania  -  ordeando 600^000 

Patrjio-niir  -  ordenado %ÍOOO 

Apreiídises  de  piloto  —  gratificaçiSes,  a 

90»000réÍB... 180*000 

Cabo  do  mar  (europeu),  a  1  jíôOO  réis  día- 

ri08(a) 547fô00 

1:423*500 

SBCÇÃO  ».' 

pata  ibítíço  do  porto 

PatrSea  de  lanchas  feurapeiu),  a  1*500 

r«ÍB  diários  (a) I;6i3»500 

FogneirOB  (europêas),  a  11700  réis  dia- 

Ohegadores  (indigenae),  a  2')0  réis  dia- 

riM 438*000 

Tripulantes  (indígenas),  a  200  réis  dia- 

6:028*000 

Patríes  de  escaler,  a  íaoiÓÓÔ  róis 480*000 

Remadores,  a  200  réis  diários 1:168*000 

BEOÇÍO  8.' 

niarolagem  e  baliiagem 

Pbaroleiro  de  1  •  classe S95*00C 

669*000 

6:020*500 

Servente,  n  200  réia  diários 73*000 

Qratiticaçilo  especial  ao  cbefe  de  serviço 

AETIGO  91." 

Distrioto  de  Inliambane 

Presidi*  do  Buarato 

SECÇÃO  1.* 

Laaobai  e  escalerei 

821*000 

toiMi  «  %Di  Ut>r*B  dlnlto  pai*  1>I*1>1>  "tiL 

TVonjporte—  R*. 

824*000 

115:207*150 

2.83ft*44#490 
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1 

, 

^ 

PWIlttpM 

nruVHiM 

6.» 

TroMporU  —  Bi 

824*000115:207*150 

2.23d:MH*af> 

BKCÇXo  1.' 

1 

1 

2 

i>80*000 

1:101*000 

Phiiroleiro  praticante 108*000 

AIITIQO  92.» 

Dlstrloto  de  Inhambane 

latarlil  t  «liras  deipesas  da  CapituU  dts  forlM 
e  pnítíit  do  Bmiula 

SEUÇXO  !.• 

CapiUnU  a  prssidlo 

servaçito  das  embarcafSes,  etc 5:000i000 

Concerro  o  piotura  daa  embarc&cSes  do 

■ 

SECÇÃO  s.' 

Fbarolagam  e  balUigam 

pharóes 500*000 

Collocaçao,  limpeza  e  pintura  de  bóias. .     1:000*000 
lllnmmaçfto,  conseivaçSo  e  reparação  do 

pharoi  do  Baíaruto 180*000 

AKTIGO  93.> 

1;660*000 

6:760*000 

Dlstricto  mUltar  de  Oaza 

BXOÇÍO  !,• 

Escpiadiilha 

Lancha  aankoHtira  *Iven$m 

1 

1 

50  iwr  cento  iobreoaol-                           ' 
do  e  gratifiaaçilo  ....        300*000 

Subsidio  de  embarque        876*000 

50  por  cento  sobre  osub- 
Bidio  de  embarque    . .        Í38*000 

Kaçfo,  a  200  ríij  diariOB          73*000    l.i^^fQf^ 
Encarregado   da   machina   (aspirante  a 
maehinista  naval  de  1.'  classe)  {ok 

50  por  cento  sobre  0  sol- 
do e  gratificação...   .        126*000 

50  por  conto sobreosub- 

Raçao,  a  200  réis 73*000       ^^jf^ 

~ã 

(s)  Soldo  •  (ri<IBcMl«,  p.U  DWIMo  tuwtU 

Sonma  etffve  —  B:    2:324*000 



123:091*160 

9289ÍA4AHM 
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PHOVIKOIA  DE  UOgAHBIQDE 


DfldffnAf  lo  cU  dsípCH 


J 


Tran»p<-rte  —  Iti.    2:3:4^000 


Cabo  de  marinlieirai  -50  por  cento  sobre 
o  pret. 64#000 

Begnodo*  nwrioheiroa  —  50  por  cento  so- 
bre o  pret,  a  36^000  réis T2t000 

Primeiro  grumete— 50  por  cento  aobre  a 
pret 27#000 

Artilheiro  de  1.'  c)a*te  -  60  por  oeoto  ao- 
bre o  pret .    48X000 

Artilheiro*  de  2  *  clnate  -  50  por  cento  so- 
bre o  pret,  a  36^000  réis 73^000 

Priateiro  fogueiro— 50  por  cento  sobre  o 
pret 96*000 

Segundo  fogueiro  ■  50  por  cento  sobre  o 
pret 72Í000 

Chegador    £0  por  cento  sobro  o  pret.. . .  60(000 

Coainheiro,  a  13*500  réis  oiensaes 163*000 

Remndorea  indiseoas,  a  72*000  réis 8l>4*000 

Oratificaç&o  ao  Fiel  dos  géneros 54*003 

Laneia  canhoneira  ■  Capdlo* 

Despeu  igual  &  anterior 8:905*000 

Lancha  canhoneira  'Serpa  PitUo* 

No  estado  de  desarmamento  para  repara- 
ções  - 


BBCÇXO  ».' 

Depottto  da  esguidrllba 

Commissarío  de  3.*  clabae: 
50  por  cento  aobre  o  sol- 
do e  gratificação 210*000 

Subsidio  de  embarque,  a 

l*COqréis 365/000 

50  por  eento  sobre  o  sub- 
sidio de  embarque. . .          182*500 
RaçSo,  a  200  réis  diários         73*000 
Artilheiro  de  1.'  classe  -  50  por  cento  so- 
bre o  pret 

Carregadora*    indigeoas,   a  4*500    réis 

mensars 

Cozinh.íro,  a  13*500  réis 

Õratificaflo  ao  Fiel  do  deposito ^ 

sxcçio  s.» 
Orflclnu  da  barra 

Director,  machinista  naval  de  8.*  clasae  ; 

50  por  cento  aobre  D  soldo 
e  Rrati6cacfto 210*000 

Snbsidío  de  embarque,  a 
1*000  réis 365*000 

50  por  iento  sobre  o  sub- 
sidio de  embarque 182*500 

Raç Bo,  a  200  réis 73*000 

Gratificarão  como  dire- 
ctor das  officinas 600*000    i.^QMf)Q(i 


630*600 

48*000 

162*000 
162*000 
72*000 


Son»Mitêegue—Bt.    1:43')*500|    9 :  084  *500|  123:091*150 


2389:544(490 
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1 

DMlgDicio  d4  d»p«a 

.™„ 

Pormtfo. 

ForMpIlalo. 

6.« 

1 

1 
3 

2 

3 
10 

"ir 

1 

1 

1 
1 

1 

3 

TrantporU  —  St.     1 :430  Í500 

Fogneiro-SO  por  cento  sobre  o  pret 96ÍO00 

Operários,  a  ;i4500  réis  dos  dias  de  tra- 

nalho 3:328^500 

Operários,  a  3/000  réU  nos  dias  de  tra- 
balho      1:902*000 

Operários  indígenas,  a  84*000  réis 168*000 

laiigenas,  >  4*500  réis  measaes 540*000 

Gratificaçíto  ao  foftueíro  como  pharoleiro         36*000 

ARTIGO  94.' 

Matarial  para  a  esquadrilha, 
offiolnas  da  barra  e  outras  despesas 

Auxilio  para  rancbo  a  22  praças,  a  400  réis 

Pão  para  as  mesmas,  a  160  réis 

Mantimentos  para  42  indigenaa,  a  100  réis     

Material  para  as  officinas  e  illuminacao  do  pharol  da 

9:084*;  00 
7:501  *OrH) 

123:091*150 
16:585*500 

19:649*500 

2239:544*490 

8:212*000 
1:204*500 
l:f.33*i»0 
2:000*000 

3:200  ÍOOO 
6:000*u00 

2:600*000 

Pagamento  ao  pessoal,  o  combustível  e  mais  despesas 

ARTIGO  95" 

Distrloto  de  Lonrengo  Marques 

Gipilanla  das  p«rto8,  phinlagen,  ballsigea, 
oOieinaB  de  Catembe  e  esqaadritha 

SBCÇSO  1.' 

Capitania  dos  portoa 

Capitlo  dos  portos  (primeiro 
tenenti*): 
Soldo  da  patente 540*000 

"'"'^'f" : «»'«<»  ,.«,000 

Adjunto  ío  adjunto  da  esquadrilha)  (aj 

-gralificaçSo       400*000 

LacrivSo  -  ordenado 45u*000 

Amanuense: 

«'"f""" -      ^'«"       500»00 

Patr3o-mòr: 

G"«fi<"'í5o 540*000       „,^,p^ 

Cabos  do  mari 

Ordenados,    a    240*000 

«rtfíO  ».  ,  a.'  3'  d»  n(n'>a.Dia  dt  O.jHi^ 

P    p                 UocdjHl. 

SommaengM  -Bt.    4:850*000 

59:320*150 

2.239:5tíf490 
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PBOVINOIA  DE  MOÇAUBIQnS 


Dulgnaf  to  da  dopem 


Trawporlt  —  Ha.    4:850f  OiJO 

Qaardas  do  lastro — vci)i:im(>iito8  diários, 

iíl*250réia 1:368*750 

gii:ileiro  — vencímeuto  diário,  a  1Í<)00 

r6is      365*000 

Keinadore«--Tei)ciinenlos  diários,  a  150 
réis 3,D42Í000 

Carpinteiros: 

1,  a  31700  réia  diários. .        080X500 

I ,  a  2Í000  ràis  diários  730^000    , ,, ,5.500 

Sciviçaea  lindigenas),  n'i&i  réis  diários.        788M0O 

SECÇilO  I.* 

Pliaroltjem 

Clivr»  de  sona  e  encarregado  do  pharol  da 

Itihaca 57tí«ttO 

Chefe  de  sona  e  encarregado  do  pliarol 

da  Pouta  Vermelha .   , .        480*000 

Pharoleiros  de  1.'  classe,  a  324*000  réis  648*000 
Pha-oleiros  de  2-*  classe,  a  370*000  réis  l:350*iiUO 
PbHroleiroe  ^udaotes,  a  S16i000  réis  .  8I>4*0UU 
GratíficaçSea  de  isolamento  a  2  pharolei- 
roa   do  Baiio   do  Cokbnrn,  a  144*'>00 

réia 

DíftVrenfapara  completar  o  vencimento 
de  51*000  réis  mensaes  aos  2  pharolei- 
ros de  1.'  classe,  quando  embarcados  no 
reino(a) 576*000 

SECÇÃO  I.* 
EmbarcaçãsB  da  Capitania 

Patrão  do  vapor  Albairot  (praça  da  ar- 
diada): 

Pret 225*000 

BaçSo 127*750 

Gratificaçlo 360*000       712*750 

Patrão  do  escaler  a  Tapor  Tembe  (praça 
da  armada): 

Fret    115*200 

Ração 72*000 

Gratificação 360*000       5471000 

Hachinista  conductor  (da  armada): 

Pret 450*000 

Ração 127*750 

Gratificação 225*000       802*750 

Fogueiros   (da   armada)  —  gratificações, 

a  360*00  réis 1:080*000 

Chegadores  {ÍDdigenaa),  a  450  réis  diá- 
rios   : .  -, 492*750 

PatrOes  de  lanchas  de  vela  para  o  serviço 
daa  circnmscripçSes,  a  1*500  réis  dia- 
rioe 2:190*000 

{a)  DMpHtts  mlnlatailal  da  IS  d*  mw^  d*  ISOl. 

Somma  e  tgM     Bt    5:625*450 


159:320*1502  239  544#l!>0 


159:$26#150  2.239:644í49l) 
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Dttífatíit  da  -ta-p*» 


Tratuporte      B».    5:8.'5/450 

PatrSo  do  escaler  a  vapor   Umhdusi— 
mnrinheiro  da  armada : 

Pret  .    115*200 

Rflçíto 72W00 

Qratificafio 36Q8000       5171300 

HarÍDheiro  da  atinada,  do  escaler  a  vapor 
AVtatTot; 

Pret 11M200 

RaçSo 137*750 

Gratificação 180i000       tíSMBO 

siGçXo  (.' 
Offielnu  da  Catambo 

Inspector  (o  capitfto  dos  portoa) -4- 

Director  (machiaista  naval): 
Ordenado  . .  810^000 
Õratificaçio    1:160*000    g-OOOíOOO 

AdjuDto  (machínista  naval): 
Ordenado  . .  S6OJ0OO 
Gratificação    1:200*000    i.6ço«000 

AmiDuenses: 
Ordenados,  a 
360*000 

réis    ....        7i!0*000 
Graiifica- 

160*000       820*000     i,o40*000 
ServenUi  —  vencimento  dia- 

aÔOOréis    219*000    j.gia^oOO 

Dvpontot 
Fiel: 

Ordenado  T .        2401000 
Gratifica^So       360*000       600*000 
Guarda  —  vencimento  diário, 

al«200réis 438f000 

Serventes,  a  500  r£is  diários       730*000    i.7e8«)Qo 

Officinoê 

Contramestre,  a  4*000  réis 

diários    1:460*000 

Apontador: 

Ordenado . .        340*000 
«ratificação       480*000       7201000 
Aprendizes — vencimentos 

diários  médios,  a  300  réis.     1:314*000 
Fagueiros,  a  1*500  réis  diá- 
rios em  média 1:095*000 

Serventes,  a  500  réis  diários 

em  média 1:825*000 

Guarda — vencimento  diário, 

a  1*200  réis 438*000  

6:587*000 


2239:544(490 


24:60T*2&0<l&9:326*150;S.239«44t49U 
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PROVINOIA  DE  MOÇAMBIQPE 


Dflilfnílf lo  da  davpv» 


Trmêporíe—B:    6:858400')    S:5S7iOO0 

Pm  pagamento  a  operarioi, 
caK*i)lai]oa  os  joniaes,  em 
média,  a  34600  réis  diários  30:O0OJtO00 

Abono*  por  aervifoa  noctnr- 
I     nof  e  em  diaa  aaotíGoadM.     1:400^000  g^-o^i/oQQ 

Strviço  do  troço  de  eit^areaçÕet 
e  barea  de  a(pm 


Patríio  para  a  barca  de  agua, 
a  U800  réis  diários 

Fogueiro  para  a  mesma,  ■ 
3^000  réis  diários 

Kemadores,  a.  ViO  réis  dia* 


657»000 
657<000 
730I0U0 
1;971«000 


TrabalbadoNí  lindigeuas), 

300  r^s  diários 2-737 4600 

AliueDtaçSo  para  os  mesmos, 

a  100  TéÍB  diários 912^500    ■j.çe^fQQQ 


Strviço  de  êuude 
Facultativo  (o  da  esquailrilha) .   .  . 

SBCÇXO  k' 


Etqnadrilht  da  Loaranço  Harqaei 


CommandaDto  (o  capitão  dos 

portos)  

Adjunto  (o  commaadante  do 
grupo  de  rebocadores)'— 
Tencimentos    da    pateate, 

pelo  artigo  1.* 

Medieo  uaval: 

Vencimentos  da  patente, 
pelo  artigo  1.°. 


Gratifica; So  especial  [a) 
innense  (officiat  inferior 
oa  armada): 
Gratificflfilo         7-2MU0 
Ração,  ai  éis 


Lancha  canhoneira  iLaeerdat 

Commandaate  (primeiro  ou  seguodo  te* 
Dento  da  armada)  (6) : 
Hubaidio  de 

embarque.       H76IO0O 
BaçSo,  1 


r«U. 


73^000 


949^000 


>■  (nllBut^>>  P*'>  D1(I>1) 


24:fl07<250;  159:336^150 


eMgM—Rê.       M»«000       6194750  77:lUjl3«}|lfill:8Se»IA(^3.33»-.544f490 
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> 

.«^ 

1 

FDrtMfM 

ForoMHal-' 

s.» 

1 

77:III<2W169;82C*150:2.289;544|490 

1 

1 

Encarregado  dA  mAchinA  (ns- 
pirSDte  a  machiuiita  na- 
val) («1 : 
Subaidio  de 

embarque.       292^000 
RaçBo,  ais» 

'*" ^WOOO       3g5^(^ 

Cabo  de  mnrínheiroa ~l- 

M 

Primeiroa  grumetes ~i- 

a 

1 

Piime iro  fogueiro -Ã- 

1 

1 

SeguDdo.  fogueiros -í- 

Cbegador  indígena 180*001) 

Coziobeiro  indígena    ....            ItiOjOUO 

4 

Remadores  indígenas,  a  réis 

120*0110 480*000 

QratificacSes  a  Fieis  de  gene- 
roa  e  artilberia 216*000 

60  por  cento  sobre  os  venci- 
mentos, quando  em  aervifo 
nos  rios  interiores  (artigo 
8-  do  decreto  régio  de  5 

n.'>26,do  commisaaríado  ré- 

gio de  25  de  abril  de  1895)     1:800*000    4.,7^|flnft 

1 

Rebocador  -BaptUla  de  Andrade' 

nentc  dH  armada)  (a): 
Subsidio  de 

embarque.       876*000 
Raçào,a200 

'*" "ÍOOO       ç„j,^ 

Conductor  de  machinas  de  1.' 
classe  (a) : 
Gratificaçilo       225*003 
E8çao,aS50 

réiB 127*750       RFi?|7íin 

1 
1 
1 

Mestre  ou  primeiro  contra- 
mestre : 
Gratificaçio 

trSo 210*000 

RaçSo,  a  850 
réie....    .^27*750       ^,,,^ 

Fogueiro  de  1."  classe  -*- 

Fogueiro  de  2.'  classe -*  - 

ii 

Primeiros  ou  segundoit  mari- 

2 

Primeiros  grumetes -*- 

2 
1 

180*000 360*000 

ir 

(a|    ol'la«gr>H<c<itln,iH!l>D>iaa 

UTlI. 

TrmitporU  —  Bi.    2:179*500      4  789*750 

77:111*260 

lF,9i»SC*15o' 

iamubUfiw 
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PROVmOIA  DE  UOgAHBIQVE 


P*>1kii»;Io  lUdupsE 


Tran*porle~lU.  2:179*500    4:789*750  77;lll/;260 159:326|150;2.239:M4Ji90 

Eemadorea  iudigenus,  a  réis 

120*000 240*000 

50  por  cento  lobre  oa  vea- 

cimentoi  ao  pesBoal  neces- 

aario  para  viagem  da  costa  300  jOOO 

Bebocador  mZ^/utaB 

Pátrio  (cabo  de  mariuheiroa) 

—  grRtificaf  So 180*000 

PrimeiTo  marinheiro -*- 

Segundo  marinheiro -*-    , 

Pnmeiroa  çmmetea   -*- 

Cabo  fogueiro -*- 

Primeiro  fogueiro   -*- 

Chegador  indígena  180*000 

Bemadorea  indígenas,  a  réia 

120*000 ,  240*000 

50  por  cenlo  aobre  oa  venci- 

mentoi,  quando  em  serviço  329*200 

Lancha  *3Íoeamboi 

PatrSo  (primeiro  marinheiro) 

—  eratificacito    como    pa- 
trfc : 160*000 

Primeiroa  grumetes. . .    - . . .  -*- 

Primeiro  fogueiro -*- 

Segnnilo  fogueiro -  -  -^ 

Chegador  indígena - .  130*000 

Remadores  indígenas,  a  réía 

120*000 ._.  240*000 

50  por  cento  sobre  os  venci- 
mentos, quando  em  serviço  225*600 

Addido»  d  tiquadrilha 
para  effeiUa  de  veneimentot 


Contramestre     (patr!io-már) 

— íBçao,  a  350  réis  .    . . . ;        127*750 
Condnctor  de  machinad  de  2  ■ 

classe,  no  vapor  Albatroz 


Uaterlal  para  as  embaroaçOes 

da  Capitania,  pharolagem  e  balisagrem, 

of&oinas  de  Oatembe  e  esquadrilha 

Combustível  e  Inbríficaçilo  para  as  em- 
barcações a  vapor 3:300*000 

Conserraçio  e  reparação  das  emliarca- 
cSes  e  acquisicSo  de  palamenta  e  outro 
S,.terl.l.   .     .....     2:800*000 

Fabrico  e  reparaçSo  de  embarcações  qne  i 

nSo  podem  ser  feitas  na  officina  da  Ca-  I 

pitania 2:000*0001 

Somma  t  ttgut  —  £»■{ 


246: 169*2C0,2.239:541f490 


DigitizGdby  VjOOQIC 


532 


.^ 

Poivticai 

Por  «tpIMtot 

Tnmãporte.  -  Ki. 

iroUgem,  balisagem  e  estndoí  do  porto 

So,  collocaç lo  e  limpeza  de  boiRs 

■óea 8:80U#IW0 

çSo  de  pharóes 1:000#000 

lo  de  cartas  c  livioa  maritimoa, 
laSo  de  regalamentos,  avisos  aos 

wite»,  etc 180*000 

e  reparação  de  inatrumentoB,  e 
»ao  de  boletios  meteorológicos  .        1201000 

8:100/000 
10:100*000 

37:130*000 
31:750*000 

246:1Ij9*200 

87:070*000 

1:840*000 
2301000 

2.239:5U<49U 

OfOdnas  da  Catambe 
iyel 4:000*000 

1  e  conservação  de  machinas  e 

;ão  de  ferramentas  miúdas.      ..        300*001 

nte    laiíOOO 

;9o  de  matérias  primas 30;000*000 

nentos  para  a  ambulância ã40*0U( 

EaqttadiUba 

tivel     12;000í000 

neatos  para  a  ambulância 360JO00 

iSes  e  fabricos 4.-O00AOO0 

AKTiaO  97  ,• 

trvigo  de  sanidade  maritdma 
em  Lourenço  Harques 

-mór  de  saúde : 

1:000*000 

&40*000 

18U*000 

120*000 

itíficaç So  —  50  por  cento  sobre  os 
molumentos  (a) -#- 

itifica^lo 300*000 

■çSo  4s  praças  que  desempenharem  serviço 

ARTIGO  98.» 

rial  para  o  servigo  de  sanidade 
marítima 

200*000 
30*000 

S.*  do  dacrMo  4a  «  di  ■clrmtao  da  IS1(. 

S<mma  e  segue— Bt 

2.í)74:853f690 
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PROVINOIA  DE  UOÇAMBIQUE 


I>Hl(Il«tto  d*  d*>pUB 


Por  «RlcM       Por  «i^liiilw 


EHC&RfiOS  GERIES 
ARTIGO  99.- 

SKCCXO  1.' 

Aapiraates  a  facultativos  —  5,  a  600  réis, 

e  4,  a  500  réis  diários 2:190*000 

Qnota  que  pertence  d  província  na  gra- 
tificação de  1  facultativo  reformado  qne 
faz  parte  da  Junta  de  saúde  do  ultra- 
mar   17*U0 

Quota  que  pertence  i  província  na  gra- 
tificRçSo  de  1  facultativo  encarregado 
da  inatmccão  de  praticantes  a  enfer- 
meiros   24ÍOO0 

Praticantes  a  enfermeiros : 

Frets,  a  '2TÕ  réis  diários       6032250 
Fardamentos,  a  30  réis 
diários  cada  um  . .    .  C5<700 

Subsídio  a  um  Deputado 300401)0 

Quota  que  pertence  á  provincia  para  fa- 
lhas ao  pagador  dg  ultramar 40^000 

Qnota  que  pertence  á  provincia  na  impor- 
'  ncia  dos  vencimentos  dos  vogaes  da 
inta  consultiva  do  ultramar 235*000 

Quota  que  pertence  ã  provincia  nas  des- 
pesas com  a  Direcfáo  dos  caminhos  de 
ferro  ultramarinos 493*335 

Quota  que  pertence  á  provincia  nas  des- 
pesas com  a  InspecçllD  geral  de  fazenda    l-.SflO^OOO 


SECÇÃO  !.• 

Qnota  pertencente  á  provincia  para  be 
despesa-H  com  o  depoailo  dos  instrumeO' 
tos  mathematicos  e  do  mnterÍHl  adqui- 
rido no  reino  para  obras  publicas  e  te- 
legraphos  do  ultramar 649*510 

26  colleucSes  do  Diário  do  Governo,  a 
9*000  réis    ... 

30  collec(Ses  de  I^giêlição,  a  3*000  réis 

Juras  e  amortisaçõea  do  empiestimo  au- 
ctorisado  pela  carta  de  lei  de  22  de  ju- 
nho de  ,1880 800*000 

JnrOB  e  amortlaaçSea  dos  empréstimos  au- 
ctorisados  por  carta  de  lei  de  22  de 
março  e  decreto  de  25  de  junho  de  1886 
(credito  em  conta  correntes 6:973*4úO 

Parte  pertencente  A  provincia,  a  restituir 
á  metrópole,  da  dotação  pelos  encargos 
dos  empréstimos  para  obras  publicas  do 
ultramar  até  á  quantia  de  1.800:000*000 
réis 5.000*000 

Despesas  provenientes  da  Convenção  te- 
legraphica  internacional 25*710 

Impressilo  de  relatórios,  orçamentos,  ta- 
beliãs e  despesas  correlativas  no  reino    li800*000 


Sofmna  esr^M— £«.  lã:549*670|    5:767*425 
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D«(l(Di[Io  da  daiptia 


TroMporte  —  R».  15:5Í2|670 


tnei,  letraa  e  bilhetes  nostnea  requisi- 
tadas para  o  theaouro  dft  provincia    .  .     1:601)^000 

Para  diversas  despesas  feitas  na  metró- 
pole por  coDta  da  proviauia  6:000^000 

Despesas  provenientes  da  ConvencSo  pos- 
tal          1:OOU#000 

Juros  e  HinOTtisaçães  da  divida  ao  Banco 
ultramarÍDo 16:873H25 


ARTIGO  100.' 

Empregados  addldos 

Regedor  e  professor  da  Cabaceira  Pequena  .... 

Chefe  da  exIJQCta  conlabilidado  do  arseoal : 

Veocimento  de  categoria SOOlOCO 

Vencimento  de  exercício 300^000 

Almoxarife  de  fazen<]a 

Professor  de  ensino  primário  do  Hasaruto' 

Professor  de  ensino  primário  em  Sofala. 

Professor  de  Gaza. 

Recebedor  de  fazenda  do  Ibo 

Amanuense  da  e.ttincta  caradoria  : 

Ordenado 240*000 

Gratificas-So    160ÍOO0 

Ajudnntn  da  conservatória  em  Moçambique 

ÃmanuPnse  da  extincta  conaftrvalocia  de  (nbambane. 

Almoxarife  de  Quelimane  : 

Ordenado  ,. 160*000 

Gratificação 180*000 


ARTIGO  101.  ■> 

Inoapazes  de  servlgo 


I  ',  Porteiro  da  alfandega  do  Ib^ 

I  Guarda  de  1.'  classe  da  alfandega  do  Ibo , 

t  [  Guarda  de  2  •  classe  da  alfandega  Jo  Ibo 

L  Recebedor  de  fazenda  do  ritincto  concelho  do  Ibo. 

I  liecebcdor  de  fazenda  do  cxtiucto  concelho  de  Seaa 

ARTIGO  102." 

j  Empregados  aposentados,  Jubilados, 
reformados  e  pensioalstas 


GOOiOOO 
400*000 
300*000 
30^*000 
480*0001 
240*000 


420*00Ci 
400*000, 
200*UU0 


120*000 

9  1*0001 
48*000 
24040001 
240*0001 


14*000 


12:474*000 
'^'^»*'H  41:697*156 


'  ARTIGO  103.' 

I  Qarantias  de  juros 

I  Garantia  á  Companhia  da  Zambezia,  nos  termos  do 

artigo  5  ■  do  decreto  com  força  de  lei  de  19  de  abril  {  { 

:     de  1891 !21:000*000| 


t  H^e~Ht\.   IU;l2í*C76;2.574:85ai6!« 
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PSOVUIOIA  DE  MOÇAMBIQUE 


Par  mrtlfo*        Par  capita: 


AETIGO  104.* 


Aunuidade  para  unortisacSo  do  empréstimo  mnoicí' 
pai  de  1897 , 


DES?ISIS  DlTEftS&S 


£noargK}B  proTlnoiaes 

Âjndaa  do  ctuto  ao  Qovernador  geral  por  motivo  de 
TÍaitis  (decreto  de  18  de  abnl  de  1895,  tabeliã 


Âjudan  de  cust<>,  dnplicRçilo  de  Tencimentos  por 

tivo«  de  viagem 

Ajudas  de  casto  ao  prelado,  quando  em  visitas  na  pro- 


Deapesas  de  frete  e  seguro  da  transferencia  de  fim- 
doa  psra  a  thesonraria  geral 

Despesas  evectnaes 

Gratificações  extraordinárias,  nos  termos  dos  artigos 
30  °,  109  «  e  164-'  da  lei  de  28  de  maio  de  1896.   . . 

Passagi-ns  de  empregados  dentro  e  íóia  da  província 

Premio  da  tranafereacia  para  Lisboa  do  producto  da 
emissão  de  valea 

Rendas  de  casas 

ReatitniQão  de  rendimentos  indevidamente  cobrados. 

Telegrammas  e  porte  de  correspondência 

Para  despesas  com  a  cnradoria  de  Johanaesburg .... 


ARTIGO  106  • 

DiBtrioto  de  Moçambique 

Ajudas  de  ctuto  ao  Governador  por  motivo  de  visita 
(decreto  de  18  de  abril  de  1695,  tabeliã  3) 

Despesas  com  o  lançamento  de  contribníçíJes 

Lievnntannento  de  plantas  topograpbicas      

Mobília  c  expediente  para  as  Repartições  que  n3o  ti- 
verem dotaçílo  especial   

Percentagem  de  10  por  cento  sobre  O  imposto  de  pa- 
lhotas para  a  Camará  municipal  (Portaria  provin- 
cinl,  n.»  46,  de  7  de  abril  de  1807) . 

Seudaa  de  casas  e  armazéns 

Transporte  de  material  e  fretes 

ARTIGO  107." 

Distrioto  da  Zambezla 

Ajudas  de  custo  ao  Governador  por  motivo  de  viaita 
idecreto  de  18  de  abril  de  1895,  tabeliã  3) 

Despesas  com  o  lançamento  de  coutribuiçSes 

HoMIia  e  expediente  para  as  Repartições  que  nSo  ti- 
verem dotaçio  especial 

Porte  e  registo  de  correspondência  official 

Somma  e  itgue      Rt. 


9004000 
5:O0O«D0O 


4:200^000 

500^000 

500  COOU 

10:000»000 

6:OOU«U0O 


1801000 

soofoon 

2:000*000 
SOOfOOO 


2-oooiono 

600*000 
1:500*000 


I38:8V)*000  2  ()Sd:!»21f3C6 
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Daitgniglo  íí  despM» 


Tratuperle  —  B». 

Rendas  de  cflafts  e  HrmazeDB 

Saneamento  da  villa  de  QuelimuDe 

Subsidio  pura  a  construcçSo  da  reaideocM  pnnchial 

em  Q&elimane 

TraDsportes  do  material  e  fretes 


ARTIGO  108.- 

Distrioto  de  Inhambane 

Ajudaa  de  costo  ao  Governador  por  motivo  de  visitf 
idecreto  de  18  de  abril  de  1895,  tabeliã  3) 

Despesa  com  lançamento  de  eontribuiçfles 

Mobilia  e  expediente  para  as  Repartições  que  nBo  tive- 
rem dotaçiio  especinl -  - . . 

Reodas  de  casas  e  armazéns 

Transporte  de  material  e  fretes 

ARTIGO  109.» 

Dlstrioto  militar  de  Gaza 

Ajndae  de  custo  ao  Governador  por  motivo  de  visita 
(decreto  de  18  de  abril  de  189o,  tabeliã  3    

Despesas  eventuaca  e  imprevistas . 

Experiências  agrícolas,  criaçSo  de  gado  e  potría  .... 

Mobilia  e  expediente  para  as  HcpartiçÕes  que  nSo  ti- 
verem dotaçilo  especinl . 

Transporte  de  material  e  fretes,  incluindo  os  de  Moieue 
para  a  sede  do  dlstricto  e  Commandos  militares  . . 

ARTIGO  110,- 

Dlstrioto  de  Lourenço  Harques 

Ajudas  de  custo  ao  Governador  por  motivo  de  visita, 
(decreto  de  18  de  abril  de  180.'},  tabeliã  3) 

Acquisiçilo  e  reparação  de  mobilia  e  iixpediente  das 
diãcrcnte.'!  Ritpartições  publicas  que  nilo  tiveremdo- 
taçSo  especial,  e  impressos    .... .... 

Despesas  com  lançamento  de  contribuições 

Despesas  eventaaes  e  impreviatan 

Rendas  de  casas 

Transportes  de  material  e  fretes 

Teiegrammas  e  porte  de  eorrespoodcDcias 


exercícios  findos 

ARTIGO  111." 
Para  pagameuto  de  despesas  d'e9ta  proveniência  . 


Ftoupll 


138:840^000  2.689:921  tSGG 


180^000 

2:U00jU0O 
4:000^00» 

300^000 

3:000*000 


2:000í000 
250í00() 
4:000*000 
&1OOO4OOO 
l:5O0iOO0 
3:000*000 


9:000*000 
2iE73.631«366 


ecretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramu-,  24  de  agosto  de  1901.: 
ito  Teixeira  de  Souia. 
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PROVINOIA  DE  MOÇAMBIQUE 


Artifoi 

«l^ltuloa 

CAPITULO  UNlCO 

ABTIGO  l.' 

Para  construc^So  de  uma  ?apella  de  madeira  e  zinco  no  Chiude  (a) 

2:67OÍO00 

ARTIGO  2- 

Para  coiiitfocçSo  de  um  caea  acosUvel  de  madeira  auntraliaaa  no 

170:000^000 

ARTIGO  3« 

Angnioiito  de  30  por  eeuto  aos  fuaccionarioa  de  Moçambique,  provi- 
striainente  cm  Lourenço  Marques 

4r000í000 

176:67O#O0l) 

•4)  DMputia  Dibloorlal  da  IS  da  ibrl.  da  IMI. 
0,  I>..p«kB  -ini...ri.l  d.  4  d.  .br.l  d.  I».. 

Secretaiia  d'estado  dos  negócios  da  marÍDha  e  ultramar,  24  de  agosto  de  1901. — 
An'onio  Teixeira  de  Sousa. 


DigitizGdby  VjOOQIC 


sac 


DaiIfDiflo  ilKd«>p*u 


TrauãporU  —  B*. 

Rendas  de  casas  e  RroiazeaB 

Saneamento  da  villa  de  Quelímnne . 

Subsidio  para  a  constmcçSo  da  reBÍdoociív  pwochial 

em  Qaellmane 

Transportes  do  material  e  fretea 


Olstricto  de  Inhambane 

Ajudas  de  cnsto  ao  Oovernador  por  motivo  de  visi 

idecreto  de  18  de  abril  de  1ÍJ95,  tabeliã  3)  . . .    . 

Despesa  com  lançamento  de  contribui çdcs 

Hobilia  e  expediente  para  as  liepartif Ses  que  nfio  tiv 

rem  doiaçflo  especial 

Rendas  de  casas  e  armazéns 

Transporte  de  material  e  fretes . . 


Dlatrioto  militar  de  Gaza 

Ajudas  de  cualo  ao  Governa 
(decreto  de  18  de  ubril  de 

Despesas  eventuaes  e  imprevistas 

Eineriencias  agrícolas,  criaçSo  do  gndo  o  potris  .... 

Mooilia  e  expediente  para  ag  llopartifões  que  nílo  ti- 
verem dotaçilo  especial 

Transporte  de  material  ofretes,ÍncluindooadeMoíene 
para  a  sede  do  dfstricto  e  Couimaudos  militares 


ARTIGO  110.» 

Distrioto  de  Lourenço  Marques 

Ajudas  de  custo  ro  Governador  por  motivo  de  visita, 
(decreto  do  18  de  abril  de  1895,  tabeliã  3| 

AcqiiisifSo  e  reparação  dc  mobília  6  iixpedieute  das 
diffcrentes  Riipartições  publicas  que  nSo  tiverem do- 
taçfio  especial,  e  impressos    

Despesas  com  lançamento  de  contribuifíes ..... 

Despesas  eveutuaes  e  imprevistas 

Keudas  de  casas 

Transportes  de  material  e  fretes 

Telegrammaa  e  porte  de  correapondeucias 


EXEBCrClOS  FINDOS 

ARTIGO  111." 

Para  pagamento  de  despesas  d' esta  proveniência  . 


300^000 
1:400*000 

l:5U0jOOO 


:000«000 
25C«U0() 
.:000*0(X) 
>:OO0*O0U 
;&00>000 

;:oooiooo 


Pm  vtlfiu         Rtr  Mpltataa 


.9:000  ywo 

2.873.631#366 


Secretaria  d'e8tado  dos  negócios  da  maríuha  e  ultramu-,  24  de  agosto  àe  1901,= 
Afttonto  Teixeira  de  Sou  ta. 
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província  de  MOÇAMBIQUE 


Artigo. 

«^lUllM 

CAPITULO  UNIOO 

ARTIGO  l." 

Pira  conitniufSo  de  uma  ;npella  de  madeira  e  zinco  no  Chbile  (a) 

2:670Í000 

ARTIGO  2' 

Pxra  constrauçSo  de  utn  caea  acostavel  de  inftdeira  australiana  no 

ARTIGO  3" 

Aiigmciito  lie  3U  por  ceuto  acis  funcciooaríos  de  Moçambique,  provi- 
siriauieule  cm  Lourenço  Marque* 

1:OUOJOOO 

176:670*001) 

•41  D-fuba  iDi[,r.i>il«l  i«  II  de  ibrt.  d*  I90i. 
(t,  D-ttcko  Bilnl.»rl>l  da  «  d<  ■biH  da  1901. 

Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  matinha  «  ultramar,  34  de  agosto  de  1901.- 
AH'onio  Teixeira  de  Sousa. 
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53C 


DatlfDigls  d»  dtipMft 


asas  e  armazena 

da  villa  de  QaoIimnDe 

a  a  conatrueçSo  da  resldeDCM  pwocliial 


do  material  e  fretca  . 


ARTIGO  lOS.» 

Istricto  de  Inhambane 

aato  ao  Governador  por  motivo  de  tíbíI 

c  18  de  abril  de  1S95,  tabeliã  3) 

1  lançamento  de  coutribuiçdes 

lediente  parn  as  líeparttçíicE  que  nSotivf 
So  especial 

Jen 


ARTIGO  109.> 

atrloto  militar  de  Qaza 


o  Governador 


r  motivo  de  visita 


e  18  de  abril  de  1893,  tabeliã 

entuaea  e  imprevistas ■  ■  ■ 

I  agrícolas,  criaçiio  de  gado  e  poiris  .... 
pedienie  para  as  Ilepartif^ea  que  nSo  ti- 
le material  o  fre  tci,  incluindo  os  de  Moiene 
le  do  (fiatricto  e  Commandoa  militares 


loto  de  Lourengo  Marques 

nato  ao  Governador  por  motivo  de  visita 

l(!  18  de  abril  Je  1895,  tabeliã  3| 

e  rcparaçiio  de  mobilia  e  itipediente  das 
I  RitpartiçÕes  publicaa  que  n3o  tiveremdo- 

iciai,  e  imprcasos    ....    .... 

m  lançamento  de  contribuiçúea 

entaaes  e  ímprevistiui 


de  material  e  fretca 

IS  e  porte  de  correspondências  . 


EXEBCICIOS  FINDOS 
AHTIGO  111.- 
ento  de  despesaa  d'eata  proveniência  . 


1:400MOO 
1:500*000 


180*000 

2:O0U*UUO 
4:000*000 


2:000*000 

2ôC*00() 
4:000*000 
5:000*000 
1:000*000 
3:000*000 


.9:000*000 
2^3631^366 


tado  dos  negócios  da  marinha  e  ultram^,  24  de  agosto  de  1901.= 
«  Sou  ta. 
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PSOVINOIA  DE  MOÇAMBIQUE 


Anigfl. 

CAPITULO  UNlCO 

ARTIGO  1." 

Pira  constnicflo  de  uma  ;apella  de  inadoira  c  zinco  no  Chinde  (a) 

2:670<000 

ARTIGO  2." 

P»ra  coiiitTaucAo  de  um  cães  acostavel  de  madeira  australiana  no 

ARTIGO  3' 

ALijfnícnto  de  30  por  cento  aoa  funceionarios  de  Moçambique,  provi- 
íiriauiente  em  Loureuf o  Marquea 

4:000i000 

176:6T0«O00 

't\  DMpMbO  Dl>l.<»l>L  d<  H  d>  »bri.  a*  1901. 

(t,  D-puia  ■.inlitHlml  da  «  de  mbr.l  d»  mOl. 

Secretaria  d'estado  dos  negócios   da  marinha  e  ultramar,  24  de  agosto  de  1901. — 
An'<mio  Teixeira  ãe  Souaa. 
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ESTADO  DA  L^DIl 

OICIIEHTO  Dl  I1£CEIT1  ORDIIABU  PlIU  O  EIEICIQO  DE  tW-lW! 


Dulgnifta  4>  ractlU 


nPOSTOS  DIRECTOS 


CoDtríbuiçSo  predial 300:000-  O-  O 

DflcimA  de  juros 661OOO-  O-  O 


ContríbnifSes    daa   Notu 
Conquistas 7; 000- O- O 


Dirntos  de  mercê 16:700-  O-  O 


Sabsidio  litterarlo S:800-  O-  O 

HnltM 6:600-  0-0 

EmoInmenttM 2:300-0-0 


CoDtribniçIo  de  registo    .     93:000-  O-  O 


AddieioDaei  de  5  e  10  por 
cento  tobre  a  contribui- 
;Io  predial 16:000-  O-  O 


Decreto,  d*  1,  de  1  de  se- 
tembro de  1881  e  regu- 
lamento de  20  de  no- 
vembro de  1896, 

Portaria  do  Qovemo  ge- 
ral,  de  24  dejutbo  de 
1851  e  decreto  de  1  de 
aetumbro  de  1881. 

Decreto  de  31  de  deeem- 
brode  1836;  Portaria- 
circular  de  18  de  feve- 
reiro de  1837;  leis  de 
11  e  28  de  agosto  de 
1860;  1  de  julho  de 
18(17;  20  de  marco  de 
1875;  81  de  março  de 
1880;  decreto  de  26  de 
julho  de  1880;  Portaria 
régia,  □.•  27,  de  10  de 
mnrço  de  1893  e  lei  de 
6  de  setembro  de  1891. 

Decreto,  ii.°  5,  de  Idt)  se- 
tembro de  1881  e  regu- 
lamento de  10  de  maio 
de  1886. 

Regulamentos  de  15  de 
janho,  17  e  20  de  no- 
vembro de  1896. 

Decreto  de  30  de  abrU 
de  1874  e  regulamento 
de  10  de  setembro  de 
1874. 

Lei  de  28  de  julho  de 
1885;  2i  de  Julho  de 
1S93;  4  de  maio  de 
1896  e  3  de  settmbro 
de  1897  e  regulamento 
de  26  de  novembro  de 
1885. 

Cartas  de  lei  de  30  de 
junho  4e  1860,  81  de 
agosto  de  1869,  13  de 
abril  de  1874;  decreto 
de  1  de  setembro  de 
1881  e  regulameuto  de 
20  de  julho  de  1896. 

Decreto,  n."  6,  de  1  de  se- 
tembro de  1681  e  Por- 
taria do  commissario 
régio,  n.»  80,  de  20  de 
jollio  de  1896. 


DigitizGdby  VjOOQIC   ■ 


5i0 


D«Ieiu;Id  da  rwalla 


IVatuporít. . . 

Dois  por  cento  sobre  o  pro- 
duclo  da  KrretnatacSo 
das  rendas  publicM    ...        1:000-0-0 

Licença  para  venda  de 

baço 6;000-0-  O 

Licença  para  lavra  di:  pal- 
meiras á  aura 400:000-  0- 

Licença  para  lavra  de  pal- 


9;000-  O-  O 


IMPOSTOS  INDIBBCTOS 
Alfandegas 431.000-0-0 


ColoDJaação 

Iinpoato  de  tonelagem 
ArniazeuHgi;in 


20:0011-  O-  O 

3:500-  O-  O 

!W0-  O-  O 


j    I        RiUfwtai 


Decretos,  n.°'  1  e  6,  de  l 
de  setembro  de  1681 « 
reguUm"ntO  de  17  de 
dexembro  do  1898. 

Decreto  de  G  de  maio  de 
1892  e  regulamentos 
de  S  de  setembro  de 
1892  e  5  do  deiembro 
de  l^Ul. 

Decreto  ao  31  de  outu- 
bro de  1S9S. 

Decreto  de  '^  de  jnlbo 
de  1898. 


Decretos  de  16  de  abril 
de  1892  e  23  ddjnlbo 
de  1894 ;  Portaria»  do 
cotnmiBsario  régio,  n  ** 
80  e  120,  de  20  de  ju- 
lho e  22  de  setembro 
e  16  de  novembro  de 
1896. 

Decreto  de  30  de  decem- 
-o  de  1853. 

Decreto  de  7  de  deiem- 
bro úe  1898. 

Portaria  do  Governo  ge- 
ral da  índia,  de  8  de 
maio  de  1884  e  Porta- 
rias do  commiuario 
rcgio,  de  16  de  no- 
vembro de  18%  e  6  de 
fevereiro  de  1897 

Decretos  de  5  de  juUio 
de  1862,1  de  setembro 
de  1881  e  16  de  abril 
de  1892  e  Portaria  do 
commissario  régio,  de 
16   de    novembro  de 


de 


Rendas  d..  t„^„^  >■> 
deatillaçSo  do  espi- 
rito de  caju 

ImposR)  de  montagem 
de  alambiques  .... 

Rendas  de  taxas  de  li- 
cenças pai  a  venda 
de  espíritos  nativos 
nas  tabernas  ...... 


iDecretoa  de  6  de  maio 
J  de  1892  e  23  de  junho 
f  de  1894:  regulamentos 
[     de  3  do  setembro  de 

1892  e  5  de  deiembro 

de  1894. 


i)  Slopigii  lormaludi 


572:000-  O-  O  1 
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"" 

BimsaporwpUDl» 

■1 

i 

Rnptu 

5 

3 

s 

2.' 

TramporU... 

572:000-0-0 

1.230:900 

0 

0 

492:360*000 

Renda  de  taiM  de  li- 

1 

cençasparayendade 

vinhos  e  espíritos  de 

origem   nSo  indifina 

4.000-  0-  0 

Rendade  taiaa  de  des- 

tillação   do   espirito 

Decretos  de  6  de  maio 

deflordemanrája- 

de  ]t(92e93dejnnho 

graetamarn,  earre- 

de  1894;  regulamentos 

mataçilo    de   taber- 
nas para  renda  de 

d«  3   de   setembro  de 

1892  e  5  de  dezembro 

«spiritos    nativos 

1894. 

nos  dÍBtrictoB  de 

DamaoeDin 

91:737-  fU  0 

Arrematação  de  dro- 

gas embríagantea  . . 

180-0-0 

Miiltat.do8bkary...._ 
PRÓPRIOS  E  BENDIHENTO 

130-0-  0 

658:047 

8 

0 

263:219*000 

3.» 

S  DITES303 

Beadimentos  dos  hospitaes 

4:100-  0-  0 

Venda  de  medicamentos,. 

1:500-  0-  0 

Rendimento  dos  correios  . 

40:000-  ft-  0 

Decreto  de  10  de  dezem- 
bro de  1892, 

Prémios  de  vales  nllrama- 

Decreto  de  18  de  dezem- 

160- 0-  0 

bro  de  1890. 

Rendimento   da  província 

Portaria  do  Governo  ge- 
ral, de  30  de  outubro 

de  Hatar; 

10:000-  0-  0 

de  1897. 

Rendimento  de  prédios  . . . 

140:000-  0-  0 

Foros 

142:000-  0-  0 

Imprensa  nacional 

11:1'00-  0-  0 

Regulamento  de  24  de 
dezembro  de  1897,  ap- 

prorado    por    decreto 

de  22  de  junho  de  1898. 

Venda'  de  madeiras  e  ou- 

Regulamento das  mattas, 
de  30  de  novembro  de 

tros  pr^dnctos  de  mattas 

33;000-  0-  0 

1899,    approvado   por 

decreto  da  mesma  data 

Monte-pio  militar 

1:000-0-0 

Plaúo  de  2^  de  novembro 

de  1834  e  Portaria  do 

Governo   geral,  de  12 

de  ontubro  de  1834. 

Doía  por  cento  para  refor- 
mas   

2:300-  0-  0 

Carta  de  lei  de  16  de  ju- 
lho de  1890. 

Receita  evenlnal  .    

6;»:000-  0-  0 

Impostos    nbotidos    (saldo 

por  cobrar)  

5:000-0-0 

RemissSo  de  furos ■ 

2:000-  0-0 

Benda  da  província  de  Em- 

Portaria  do  Governo  ge- 
ral, ãe  14  de  outubro 

barbacêm ._ 

7:662-  0-  0 

468:722 

0 

0 

1S7:488Í800 

de  1900. 

Receita  extraordinária 

LncroB  provaveiíi  pela 

SDbstitaiçaodamoedade 

prata  e  brome 

- 

187:500 

0 

0 

75;000í000 

Compennaçao  de  despesa 

Verba  com  qne  a  diocese 

de  Heliapor  oc  corre  ao 

- 

4:500 

0 

0 

1-8O0Í0O0 

2.549:669 

8 

"Õjl."oia:867J800 
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K«ceiU 1.019:8*i7«8lKl 

I>e«p«ia  ordiuaria 1.021:6304030 

Despesa  estraordinaria 6;80QW)0  i  nog-iaOIOSO 

DefieU 8:55ai23U 

Secretaria  d'estado  dos  jiegocios  da  marinha  e  ultramar,  24  de  agosto  de  1901.= 
Ãnfimio  Teixeira  de  <9<MMa. 
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ESTADO  DA  ÍNDIA 
Tsbelln    dn    devpean   orcItnRriai   p tira,   a   ex«rvldo    do    IO 


Por  urtgoi 


GOVERNO  B  ÍDNINISTBKCÍO  GEBSL 
AHTIGO  1  • 

Governo  do  Estado 

GoremadoT  geral  (a) : 

Ordenndo 6:250- 

GratifiMção 7:500- 

DeipMfla  de  repreBeutnf  So 8:750- 


sbcçaO  I.* 

Capellio  do  palácio  do  Ooveroo 

SftcrístSo 

Encarregado  dn  guarda  doa  objectos  da 
fiuenda  eiistenles  do  palácio  de  Pan- 
gim 

Gacarregado  da  gnarda  dos  objectoB  da 
fnzendn  existentes  no  pnlacio  do  Cabo 
m-arregado  da  guarda  dos  objectos  da 
faieoda  do  palácio  de  S.  Caetnno. . . 


O-  O 
O-  O 

0-0^ 


-0-0 
-0-0 
-0-0 


8Ei;çXo  3  • 
Secretf  ria  geral 

Secretario  geral : 

Ordenado 3:50l>-  0-0 

QratificaçSo 2:500-  0-0  5.qqo_ 

Oficial  maior  : 

Ordenado 900-  U  O 

Gratificação 900-  0-0 


Primeiros  officiaes,  chefes  de 
rdenados. 
ratific 
500-0-0 


Gratificações  pelo  ser- 
viço de  estatística  . 


5Ò0-  0-0      1:000-  Ò-O 
1:000-  0-0 
360-  0-0  ç 


O-  O 
1:800-  O-  O 


Primeiro  official  arcbívista  : 

Ordenado 500-  0-0 

GratificaçSo 360-  0-0 

Segundos  officiaes  : 

Ordenados,  a  400-0-0.      1:200-  O-O 

(IratificaçSes,     a 

400-0-0 1:200-0-0  ^ 

Amaonenses  de  1.*  classe  : 

Ordenados,  a  300-O-O     1:200-  0-0 

QratificaçSes,     a 
300-0-0 1:200-  0-0  j 

inalo  t»ii»  mirfj  da  IStr. 


-0-0 
-0-0 
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ll!75fi-IÍÍ-4 .      42:128^  4  Oj 
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DMlgnif  to  da  dMp«n 


i^ 


TratuporU  —  R»  11 :756-ia-  4' . , 

Força  policial  da  3.'  lioha 
no  Pragana  (a) 

1  Chefe,  administrador  do  concelho — 

1  Sub-chple,  admÍDialrador  xubalterno  do 
conrelho,  oflicial  militar : 
Soldo,  pela  clanae  a  que  pertencer.  — 

Gratificação 4S0-  O- O 

Sargento  ajudante  : 

Pret,  peta  classe  a  que  perleucer, ,  — 

Gratificação     ...       IPO-  lU  O 

!  Fonsdarcs  —  ordeaados,  a  19Í.0-0  -    . .       38i-  O-  " 
(aeodu  sargentos  veucerSo  a  gratifica- 
ção de  14i  U  0) 

3  Jaoiadares  —  ordenados,  a  Ul-O-O 720-  &-  O 

i  Naiques  —  ordenados,  a  120-U-O 120-  O-  O 

i  Sipaes,  a  108-0-0 4:104-  0- 

l  Corneteiros  —  prets,    pela   classe  a  quo 

pertencereoi — 

Ajudas  de  custo  —  reguladas  a  90  dias, 
a2-I-0 185-10-0,, 


SECÇlO  «,■ 

Diu 
I  Governador  (fi) : 

Ordenado a : 000- O- O 

Gratificação    2:000-  O-  O 

Despesas  de  represen- 

"«*> '■«»-»-»  6:00»- 0-0 

I  Secretario — 

1  Interptfcte — 

1  Porteiro  da  secretaria,  praça  de  pret  re^ 

formada— gratificação,  pelo  artigo  bl."         — 

ARTIGO  3.« 

SECÇÃO  I.' 

Commando  militar  de  Sataij  (c) 

L  Conunandante  militar,  capitão  do  eser- 

Soldo,  pelo  capitulo  5.*  — 
Gratificação  de  exer- 
cício      1:200-  O-  O   ,  ^rtn 


1»)  DHnlada  II 
(c)  Fortwla  proTli 

da  Ktl. 
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Cominando  militar  do  Sangnòm  (a) 

.    CoKOUindAate  militnr,  admiuistrador  do  i-oncelho: 
Soldo,  pela  classe  a  que 

GrHtiãcaf^o  de  adint' 

niBtmdor,  artigo  9.°  — 

Gratilicafâo     da    pa- 

""» lia- a.  o    ,^^ 

Secretario— gra ti ficnçilo  deeiercicio  (6)      600-  0- 
1    Cbefes  de  circarnscrip^ ões  militares  : 
1  ofticial  da  2  ■  linha  :  (o 
Ordeuado      240-  O-  O 
Gratitica- 

cio  .    ..       180- 0_0      420_0-(- 
5  officiacs  inferiorea : 
Preta,  pela  «lasse  a  que 

pertenncrem — 

Gratifica  cito  de  exer- 
cício, a  180-0-0  . , . 


900-  O-  O 
iliUres,  pri- 


1:320-  O-  O 


Chefes  de  circuinscripçõea  i 
[uuíros  cnbos  : 

Prets,  pela  clnsae  n  que  pertencerem 
GratÍficaçno.leeicrcicio,aV2-  O-  Q       432-  O-  O 

Nairjuea,  a  9(MWj  . . 

Sipr.e8,  a  72-O-U 3:024-  O-  O 

Amnnueiise  —  ordenado,  pelo  artigo  0.".  — 

AjuíIhs  do  custo,  sendo  3  rupias  diarins 
ao  conitnandante,  e  1-S-O  ao  secreta- 
ria, calculadas  para  GO  dias 270- U- 


Companhia  de  slpaes 
do  Senhor  Infante  (dj 

Primeira  linha 


Ofíirial  íubalterao,  cominandaulc : 

Soldo,  pelo  capitulo  fi.° . . 

GratificaçÃo  de  exercido 

Primeiro  sargento: 

Prel,  pelo  capitulo  5  • 

GraUficaçilo  de  o 


480-  O-  O 
180-  O-  O 


[«1  P 


>l,  df  II  ds  dfieBl>ni  i-tUMcM  di 


-0-0      80:130,11    9 
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ESTADO  DA  ÍNDIA 


Di>l(U(lo  dad«ip< 


Stffunda  linha 

Sirdir  —  ordenado 

Dafedares  —  ordenadoa,  a  360-0-0. . 

Snbedar  —  ordenado 

Avildarei  —  ordenado,  a  130<0-0. .  - 

Naikei  —  ordenadoa,  a  96-0-0 

^paea  —  ordenadoa,  a  72-0-0  . . . . . 


Ãddidôê 


Comniuidaiitea  de  Bipnea,  a  lTO-11-0 

13  úpaea  e  3  naikea  da  extíncta  companhia  do  Prin- 

cím  da  Beira 

3  interiorca  e  10  aipaea  da  cstíncta  companhia  de  ai- 

paea  addido*  i  mesma  companhia 


U  ARTIGO  5.» 

Administração  dos  conoelhoa 
das  Novas  Oom^uistos 

6  Adminislradorea: 

Soldos,  os  das  patentes  

I       QratificaçSo  por  eiercrrcm  as  funcfdes  de  admi- 

nistTHdoreB  fiscaes,  a  900  rupias  

S  Escrivães  das  A diní ní < tra ç9es  —  ordenadoa,  a  300  rO' 


6  AmannenHea— ordenados,  a  210  rupias.. 
1  Escrivão,  regedor  de  Cotigão  (a) 


EKfivIo  da  Administrnf  So 

ARTIGO  6.* 

Instmogfto  publtoa 


Zsc  Íj  nedlca-cirurglea  (6) 
G  Lentes,  facultativos  do  quadro  de  aaude 
-  gratificação,  a  708-5-0 i 

Lente  substitnto,  medico  pela  escola  de 
Kova  Gda— ordenado 

1  demonstrador  dos  insIrumentoR  e  atipa- 
relhni  de  pharniacin,  primeiro  phar- 
maeenttco  do  qaadro  de  saúde  —  gra- 
tificação (c) 

Subvenção  para  despesan  da  escola. .    . 

Ãnpnento  da  um  terço  da  gratificação  a 
8  lentes  pelo  proseguimento  e  diutnr- 
nidade  de  serviço  no  magistério,  a 
236-1-8 


,.  ]  OBd*  do  MlnlitartJ  ds  mirinh*,  d  '  1 

1»)  CMi  d*  IbI  M  l9  d*  milo  d*  ISJS. 

'  '  i  Oens  da  I>lr««tla  f*"'  •»  allnn* 


480-0-0 

1:080-0  o 
240-  0-0 
480-0-0 
G72-0-0 

6:480-  0-0 


311-6-0 

1:200-0-0 

775-10-7 


1:500-0-0 

1:260-  0-0 

125-  0-0 
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ESTADO  DA  ÍNDIA 


TranêporU  .    24:151-  2-  3 


)l:42llltll 


EtCDli  noimal  taneu  ao  Ijoen 


1  ProfèfMT  da  1  *  cadeira,  o  professor 
I     !,•  cadeira  do  lyceu  -  gratificaçRo  . 

I  Prori-asor  da  3.'  cadeira,  o  actual  da  < 
I     cola  Dormal  —  gratifica^So 


SECÇÃO  e.* 
Eitsçio  experimental 

Director,  o  ngronoina  da  proviacia— or> 
dcTfndo,  pelo  capitulo  correspondente 

As  (leii)ienns  do  laboratório  chi  mico, 
campo  para  ensaio,  museus  de  terras 
e  prodnctos  e  deposito  da  instrinneo- 
toe  e  utensílios,  silo  pagas  pelo  capi- 
tulo 6*-  despesas  extraordinárias  di- 


ln*tnic{io  primaria 

Inspector  de  instmcçSo  prímaría: 

Ordenado 1:800-  0-0 

Ajada  de  custo 700-0-0     g 

Professores  de  ensino  de  2.'  classe—  oi- 

donados,  a  3B8-6-0 1; 

Professores  de  ensino  de  2*  claase  (em 
Damfio  e  Diu) — ordenados,  a  368-5--0 
Professora  (em  Nova  Gõa): 

Ordenado    47?-  4-0 

Gratificação 94-7-0 

Professora  ero  NovaOôa  (a): 

Ordenado 283-  6-0 

Gratíflcaçio 94-7-0 

Prof<*4soras  lem  Hargilo  e  Mapnf&l: 
Orilenados,  a  2tí3  5-0.        5H6-I0-0 
Gratificações,  a  94  7  O        188-14-0 
Professorai  (em  DamSo  e  Dia)  --  ordena- 

d(»,a377-13  O        

Professores— ordenados,  a  227-13-0  ..    13i 
Professores  ajudantes  lem  Damio  e  Diu) 

—  ordenados,  a  227-1'J  O    

Professores  de  baratha  (uaa  Novas  Con- 
quistas)   -  ordenados,  a  210-0-0. .   .. 
Professorei  de  ensino  simultaneamente 
elementiir  e  complementar —  ordona- 
dos,  a  368-6-0 

M  ParUfIs  provlitel*!,  n.'  &1,  d«  II  d*  f*Tvslta 


;500-  0-0 
;841-  9-0 

7S6-10-o! 

I 

a66-ii-« 


455-  8-0 
960-  O-O 


^;362-U-0  21:951-  2-  2    101:121,11.11 
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DailFnmtlD  d*  dcipt» 


III 
l«í* 


Professor  da  escbla   de   portugnez 
V^lpoyfa).. 


Professor  de  maratha  em  Valpoy  {a)  . . 

Profeaior  de  mitrathit  em  Enibaibacêm. 

Terço  do  ordenado,  a  7  professores: 

2,a  122-12  4 245-  8-8 

5,a76-15-0 37a-ll-0 


TrantporU...   22:352-]l-0;2i:â5t -2- 9 


270-  (M)| 
270-  0-J 
180-  0-0 


:'JZ        625- 3-E) 


ARTIGO  7.' 


Blbllotheoa  pnblloa 

SBCÇÃO  I.* 

Director  bibUothecario  (b)   ■ 

Conservador  eocarregado  da  bibliotbeca: 

Ordenado 430-  0-0 

Gratificação 180-  0-0 

Conservador  da  secçfio  de  Dumismatica  (c) 

Ãmanneose : 

Ordenado 180-  0-0 

GratificaçSo 60-  O-O 

Poi  te  iro : 

Ordenado 120-  0-0 

GratificaçSo 60-  0-0 

(Sendo  sardento  veterano  vencerá 
só  a  f  ratificação). 

Contínuos,  a  120-')-0  de  ordenado     ... 

Guardas— gratificação,  pelo  artigo  57.*. 

SEOÇJÍO  >.* 

Para  compra  de  livros 

Para  acqulsiçilo  de  moedas 

Para  aasignatura  de  jomaes  scientlficos 

e  litterarios 

Hara  encaderaaç&o 

Para  expediente  de  secretaria 


lOO-  0-fl 
50-0-0 
50-0-0 


Despesas  com  a  mnoutençilo  do  museu  real  da  índia 
portuguesa , 


Imprensa  nacional  (ã) 

Inspector,  o  secretario  geral  do  Governo 
Director  : 

Ordenado 

Gratificação 

[«)  Porlult  prairliuU],  B.<  13D,  ds  5  d*  kbril  da  1IW8, 
ÍH  PorUrispNTliFlaJ,  D.*MI,  deSDdeJnlbaddWl. 
(«I  Parlirlk  pmlniilal,  n.*  IMS,  de  »  d*  ifoto  d*  ISM. 
d)  D(cnlsd*tld*JnnlwdaIBm. 
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ESTADO  CA  mDIA 


DtÉl^>tt»  dl  daipiu 


TrantporU. , 

Secretario : 

Ordenado 800-0  0 

Gratificação 200-0-0 

Cbere  da  tjpographia: 

Ordenado 400- O 

Gratificação 300-  « 

Chefe  da  impreuão: 

Ordenado 400-  O 

GraUficaçao 350-  O 

Typographoa  ds  1.*  classo,  a  360-0-0 

TyiKtgraphoa  de  2.'  clasae,  r  ^6U-0-0 

[Tj]>ogTsphoii  de  y.*  classe,  a  150-0-0 

ii'raticaiJtea,  a  100-0-0 

ImpreMores  do  1.*  ulaue,  a  260  0-0 

Impressores  de  2  *  classe,  a  151  O-C 

Impressores  do  3.*  classe,  a  125-U-O 

Praticantes,  a  80-0-0 . .    . 

;Distribttidor    

I  Porteiro    

ãervenlea  para  movimento  e  limpeia  da  roacbinn, 
100-0  O 

Servenlea  (praças-dc  pret),  a  15  O  O    


ARTIGO  IO- 


Papel  pnra  impresdlo  ...  . 
Tintai  e  outros  mnteriaes  . 
Para  coaaervaçSo  de  machiii 


e  reparaçilo  de  typos 


ARTIGO  li.» 

Sauâe  publica  (a) 

SECÇXO  I.* 

1  'Cbefe  do  servido  de  snudo: 


Gratificação 1:050-  0-0 

Snb-chrfe : 

Soldo 2010-  0-0 

GratificaçSo 690-0-0 

Facultativos  de  I.*  classe: 

Soldos,  a  1;350-0-0..     2;700-  0-0 

GratificaçSes,    a 
GÍKJ-O-0 1:380-  O  O 


Pacoltalivos  de  2.'  classe: 

lioldos,  a  1:050-0-0  . .      2:100-  0-0 
GratificacSea,    a 

«iO-O-O 1:320-  O  C 

Angmcnto  da  Tencimentoa  pordinlurní- 

'     dade  de  servido  a  2  facultativos  de  1  ■ 

classe,  a  480-O.0{6)-... 


3:420-  0-0 
960-0  O 


7»1-  O-  O 
1:800-  O-  O, 
1:30()-  O-  Cj 

i;20o-  O-  o! 


ICO-  o-  0| 

i«i».  o-  o 
180-  O-  o! 


tas-  o-  o     ,0:133 


I 
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ESTADO  DA  IHDIA 


D*ilfiK{lo  dadaipus 


Pw  iitltoi  Pm  «apItaliH 


s  5    ..„-     .3 


Tramporte...     b:320- 

Frímeiroa  cabos: 

Prtts,  «0^-7 235-11-  8 

GralificaçÍM,  a  0-1-4      121-10-  8      ^-_ 
t  Segundos  cabos: 

Pnts,  a  0-1-11 87-  7-  2 

GraUGcatAes,  a  O-Q-B        80-6-8      ji^^j 

Soldados : 

Prets,aO-l-ll 787-0-6 

QrstíficaçSes,  a  0-0-8      273-12-  O  j.(jgo_j2-  6 

Pwdamenlo  para  43  praças,  a  7  réis  diá- 
rios       572-3-5 

RndmíaaSo  de  offieiaei  inferiores  e  mais 
praças 2:000-  O-  O 

)t«iu  para  43  praças,  a  1  real til-U-ll 

iPãc  para  48  praças,  a  22  réis 1:798-  H-  ' 


3  nrgentoa  ^udantes: 
Prets,  a(Ml-6 

'      Fardamentos,  a  0-0-7 

Pica,  a  0-1-10    

GratificaçSes,  a  0-4-0 
Massa  de  1  real 


781-5-3 


3S-I4-9 

12fi-  7  6 

2<3  12-0 

^~"  ^  1:226-  2-  9 

Ontifica^o,  a  12  praças  do  batalhilo 

de  bfanteria  cm  oiligeDcia  oo-hospi- 

'   tal  militar  de  Gãa,  a  0-1-4 366-  O-  O 


.Oapeia  da  Reparti  çlo.  de  saade  e  aerriço  de  vacci- 
naçio  a)  


GnlificBçXo    ao  facultativo    civil   encarregado 
TÚitas  samtariaa  a  bordo  dos  vapores  qne  fazem 
urreiras  entre  Hova  Góa  e  Bombaim 


Benefloenola  ptiblioa 


|P*iisíeB  de  obras  pias 

Orphig  do  Recolhimento  de  Nossa  Senhora  da  Serra 

Orpbâs  do  Ke  colhi  me  ato  da  Miigdatena 

'Sabiidio  i  Santa  casa  da  mi»crii:ordia  de  Diu  . . 
lEtmoIai  distribuídas  pela  Santa  casa  da  misericórdia 
ít  Kitaa  feiras,  em  virtude  de  legado. 


H  fitCNIo  <•  1}  d«  tiWBibi*  o*  ISTt. 


35:061-  6-  O   167:416  i; 
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Ditrenu  deipwu 

Para  jomaes  a  aerventea  no  campo  ....  50O-  O- 
Para  transporte  ma  trabalhos  de  campo  500-  O- 
Para   coastrnuçito    de  pyranides  e  «i- 

gaaea  trigoDocnatricos 1:000-  O-  O 


ARTIGO  1 


DlreoQão  da  flaoaUsaç&o  do  oamlnho 
de  ferro  de  Hormaff&o  (a) 


EoganlieiTO  director  : 

Ordenado 1:800- U>  O 

QraUficaçfio 4:200-  O-  O  -  ^^^     .    „ 

Condactor  de  ]  *  elaaae  :  i 

Ordenado 900-  O-  O 

r    fíTJ"-; "°^-°-S:«l>.l>.o 

Condnctor  de  2.*  elaaae  : 

Ordenado   75O-  O-  O 

„    0™f  "f lM,--0-0  ,^«^  „.  „ 

Deaenhador  (6  : 

Ordenada fiOO-  O-  O 

"'"'""'«"  ™-  °-  o  1.3»-  O.  O 

oanucnae  de  I.*  claasB Í20-  O-  O 

Amanuense  de  i  •  classe | ,       jhjo,  fí_  q 

Agente  fiscal  de  1.»  olasso \\'_       jhq,  q.  q 

Agentes  fiscaea  de  2  •  classe,  a  360-0-0      7*0-  O-  O 

AádidM 

Agentes  fiscaes  de  2.'  classe,  a  86(W>-0  1:080-  O-  0. 

sioçJo  I.' 

Despesas  de  expediente 

ARTIGO  20.»  i 


UlnnilnaQfio  da  aoata 


8  cm  AgUHda,  a  144-0-0 433.  0_  o 

2  no  Alto  da  Oonceipao,  a  144-0-0.  288-  O-  o! 

2  em  Reis  Magos,  a  144-0-4 2na,  q,  o' 

2  em  Gaspar  Dias,  a  144-0-0  , .    , ,  28-j-  O-  c' 

2  em  Cabo  de  Rama,  a  144-O-0  .    .  283-  O-  Ol 


1;!»4-  O-  Ol      180-  O-  O    442:017  16l 
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ESTADO  DA  IBDIA 


DtilfUfia  da  llnp«ik 


18  I                                            Tranàporle..  1:684-0-0; 

3  em  S.  Jacinto,  a  144-0-0  (a) 288-  O-  o| 

I         1  em  Chkaiim,  n  144-0-0  (a) 288-  O-  O 

1  em  UnmUo  (o) 144-  O-  O 

lcmDiu(6( %-0-0| 

1  lájadonte  de  phiuoleiro  em  DamSo 48-  O-  O    i 

T  iServentcs ;  I 

1         2  ein  Aguada,  a  96-0-0 192-0-0. 

1  no  Alto  (la  Couceif  9o  9t>-0-d 

l         I  em  S«ii  HaKoa 96-  O-  u| 

1  em  tJabo  de  Bama  íe) 96-0-0! 


442;017  I5Í  9! 


Por  HpitBlN 

lUli  turtM 


I 


ARTIGO  21.« 
«rvnçSo  dos  phardeB  e  pharotina  e  expediecte  .... 
ARTIGO  22.*  I 

AdmlniatTaQfto  daa  mattas  (e)        { 

Pmoal  interno 

Administrador :  I 

Ordenado 2:2.W-  O-  0. 

GratífioaçBo  tf) 750-  O-  0|  j 

Escf  ivilo  aecretario : 

Ordenado 420-  O-  O 

Gratificação 120-  O-  O 

Primeiro  araannenae  ; 

Ordenado 240-  O-  O 

Gratificação 60-0-0, 

Segondo  amanuense :  ! 

Ordenado 180-0-0 

Gratificação 60-  O-  0; 

Continuo : 

Ordenado 84,  O-  O! 

Gratificação 12-0-0^ 

Chefes  de  circumseripç JSeaflurestaea  segundos  sargen-, 
'~s  ou  segundos  cabos  : 

Preta  correspondi* ntes. .   . .'. — 

Qratificaçíes,  a  120-0-0 360-  O-  0. 

Cbefes  de  zonas  florestaes  (primeiros 
cabos) : 

Pre ts  correspondentes  . . . 

GratificaçSes,  a  60-0-0  . . 
Guardas  florestaes  (soldados) 

Prets  correspondentes  - . . 

GtatiBcaçSes,  a 6-0-0... 

M  pMiaria  rniiTiisli],  d.'  Ill,  da  1 

«ralo  da  to  da  aga.la  da  1881. 
tu  l>«paeho  da  8.  Ei.*  a  OiTarnadoí 

••puho  da  -.  El  •  o  Ooiarnadc 

H  lo  St,  Dirteclo  (ara  ,  n.*  101, 


..  ..gu.do. 

__ 

480-0-0] 

l 

15Õ-  0-  0 

1 

ra  da  IBSS  •  d»- 

marco  de  1S99. 

oitnbroda  IB9!I. 

Bho  da  IMO. 

DigitizGdby  VjOOQIC 


DigitizGdby  VjOOQIC 


r 


5GL 


ESTADO  DA  IKDIA 


D»l|«sfla  da  datptM 


Porteiro  : 

Yenúmento  de  categoria 
Vencimeiíto  de  e 


Continuo  —  vencimeoto  de  categoria 

Servente  —  vencimento  do  categoria 

Primeiros  distribaidores  («ervindo  do  marcadorea  da 
eorrespoiídeucia) —  vencimentoa  de  cittecroria,  a 
144-0-0 

Direcção  em  UapDçá 

Segundo  officíal,  director : 

Vencimento  de  categoria 360-  O-  O 

Vencimento  de  esercicio 390-  O-  O 


1'riinein)  aspirante 

Vencimento  do  categoria 300-  O-  O 

Vencimento  de  czercicío  ......   . .      ^40-  O-  O 

Segundo  aspirante : 

Vencimento  de  categoria  . 

Vencimento  de  e 


Vencimento  de  categoria 300-  íl-  O 

Vencimento  de  ezerdcio 450-  O-  O 

Parafalhas 60-0-0 


100-  O-  O 


Vencimento  de  categoria  . 
Vencimento  de  eieroicio  . 
Para  falbaa 


Servente,  pra;a  reformada  —  gratificaçio,  pelo  artigo 

Di  «cção  em  Hargão 

Segando  offidal,  director : 

Vencimento  de  categoria 

Vencimento  de  e 


Pqmeiro  aspirante ; 

Vencimento  de  categoria  . 
Vemctmento  d    " 


Begnndo  aspirante  : 

Vencimento  de  categoria 
Vencimento  do  e 


Vencimento  do  categoria 2tíi-  O-  O 

Vencimento  de  oxerciíúo    120-  O-  O 

Para  falhas 30-0-0 


Servente,  praça  reformada— gratificafSo,  pelo  ariigo 


EstaçMi  de  1.'  clasia  em  Damão,  Diu,  Hormagfto, 
Ponaá,  Sa  igão,  Chincbinim  o  Colrdlla 

Segundos  aspirantes : 

Veiiciinen(osdecategoria,a310-0-0  1:680-  O-  O 
VeucimentOBdeeiercicio,al60-0-0  1:120-  O-  O 


300-  O-  O 
120-  O-  O 

120-  O-  O 


760-  O-  O 
540-0-0 
400-  O-  O 

39:>-  O-  O 


2:800-  O-  O 
18.438-  O-  O    458:388  Í5i 
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Traductor  de  guzerathe  para  a  EstnçUo  postal  de 
DamSo: 

Vencimento  de  categoria 180-  O-  C 

Vencimento  de  exercício 60-  O-  O 

Servente,  praça  reformada,  para  DamBo— -gratifica- 
ção, pelo  artigo  57.* 

Correio  ambolante 
Contianos : 

Vencimentos  de  categoria,  a  144-0  O      Sí88-  O-  O 
Vencímeutos  de  eiercicio,  a  36-0-0        72-  O 

Eslaçõos  de  2.*  classe  em  Siolim,  Bicbolim,  Piedade, 
Sanqnelim,  Nagar-ively,  Alioná,  Pernêm,  San- 
gnãm,  Õ»epém,  GauBCona,  Talpo^^,  PoiTjrim,  Da- 
mão (prsca),  Tivim,  S.  Lourenço,  Cansaullm,  Ha- 
Jordá,  Sanrordàm,  Cbaador,  Collêm,  Angediva, 
Velha  Gõa  a  Santo  Estevão. 

Chefes  —  vencimentos  de  eiercicio,  a  90-0-0 

Primeiros  distribuidores  —  vencimentos  de  categoria, 

144-0-0 ;■ 

SegnndoB  distribuidores  —  vencimentos  de  categoria, 

al20-0-0 ■ 

Distribuidores  ruraes  —  vencimentos  de  categoria,  a 

9e-0-O ,.    .- 

Cabo  de  eonductores  —  vencimentos  de  categoria,  a 

120-0  O      

Conductores  de  malas  — vencimentos  de  categoria, 

9U-O-0 


18:438-  O-  Oj  458.e 

I 


AHTIGO  24* 


Transporte  de  malas,  ajudt 
pesas  postaes 


I  de  custo  e  outras  des- 


Percentagem  aos  empregados  do  correio,  encarrega- 
dos da  emissão  de  vales 

Despesas  de  expediente  e  livro»  


ADUIHISTRlÇilO  DE  FAZEHM  (a) 
ARTIGO  2S." 

SECÇÃO  I." 

Repartição  de  fazenda  central 


Inspector  de  fazenda : 
Vencimento  decatego- 


2:500-  O-  O 
5^""0-Q-0  7:500-  O-  O 


2:070-  O-  O 
2:592-  0- 
9;600-  0- 


1:2'. 


-  O-  O  . 
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ESTADO  DA  ÍNDIA 


tUlifoitai 


TrAtuporte...   't 
l  Officiíl: 

Tencimento  de  cate- 
goria     1:600-0-  O 

Tenúmeoto  de  eserci- 

'         cio 1:500-0-0  . 

1  TbMOoreiro  geral : 
F      TcDCÍmento  de  cate- 
goria    1:250-0-0 

Veuómento  de  eierci- 

cio 1:250- 0>  O 

Ptra  fathu 500-  O-  O  , 

I  ^OSúil  do  qnadro  de  commisaSei,  chefe 

dl  KepartiçSo  de  fuenda  militar,  ca- 
^tio  ou  teoente : 
Soldo,  pelo  capitalo  6.*  — 

Qratificaçlo 900-  O-  O 

riptararioi  de  _     _ 
Vencimento*  de  c 

goria,  aGOO-0-0...  2:400-  O-  O 
Veueinieiitas  de  esar- 
eitio,  a600-O-0...  2:400-  0-0 

II  Eicriptiirarioa  de  2."  cIbbm  (a): 
I     VcDcimentos  de  cate- 
goria, a  400  0-0. . .   6:800-  O-  O 

Teocimentos  de  exer- 
cido, a4Q0-0-0....   6:800- O- 0))| 
W  iipraates  de  1.»  classe : 

Yeaciniantol  de  cate- 
goria, a  800-0-0, . .   8W0-  O-  O 

Teocimentoa  de  eser- 
ticio,  «200-0-0  ...   2:000-  O-  O  , 
Atarantei  de  2.*  classe : 

Vencimentos  de  cate- 
goria, a  200-0-0. . .  2:400-  O-  O 

VencimentoB  de  exer- 

ócio,  a  100-0-0 1:200-  O-  O  g 

Pwtíiio: 

Vencimento  de  cate- 

_goria 200-  O-  O 

Vencimento  de  exercí- 
cio       200-  O-  O 


Vencintento  de  cate- 
goria, a  240-0-0... 

Vencimentos  de  eser- 
cicio 


^«tM;  «>8o  sendo  prafas  retormadat: 

Vencimeatos  de  cate* 
gorit,  a  187.a.O. , ,    1:126-0-0 

Vencimentos  de  exer- 
cido    — 


W  Iu}u«  «  nDelm. 


«  da  Bili  I  MaiUIim- 


504:46816  9  201;733«&»3 


604:46^16  o]  a01:788«698 
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ESTADO  DA  DtDIA 


Cootinuo  —  Teneimento  de  categoria  . . 

Berveote,  praça  refonnada  —  gratífica- 

(io,  pelo  aitígoS?.* 


SXOçXo  t> 

Bepartlçio  de  fasanda  d»  Mapnçá 

OcoidmUd 

ia  organiaaçSo 

8KCc!o  ■.* 

Ropartlção  de  faienda  de  Margão 

Ortettfoí 

m  DrgauUatfio 

tticçSo  •■• 
Repartirão  de  fiienda  de  Hargão 


Oecidetttal 


SECÇÃ0 1.* 

Rapaitição  de  faunda  de' Danuio 

EktívSo  de  faienda,  1  Mcriptnrario  da 
2*   claaM   da  UepatticSo  ceatrnl  — 

ijuotaa 50 

Recebedor  —  Tencimento  de  categoria  .       40 
Anuuuente  de  1.'  olaaae ; 
Vencimeato  de  cate- 
goria       300-&-  O 

Venúmeoto  debierci- 

do 200-0-0      w, 


orgauisaçllo  , 


200-0-0 
100-  O-  O 


Berrante  (praça  refcrmada)  —  gratifica- 
çlo,  pelo  artigo  57.*  .... 


"Ji     300-0-0 


azcçlo  S.* 

RepaitlcM  de  fasenda  de  Pondi 

a  organÍMçao 
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ESTADO  DA  mDIA  . 


aonm» 

I>«t(B»ç(«  d>  dNpOM 

P«r«rtl(í. 

P»r«,ItiiIo. 

Por  raplUlM 

Bipiu 

i 

RoplM 

1 

1 

lUI.  forMi 

201:788*693 

ARTIGO  28» 

ftadoí  du  ReparbtCes  de  fazenda,  nos  temos  do 
artigo  31.*  do  decreto  de  29  de  dezembro  de  1892. 

10.600 

0 

0 

ABTIGO  29.* 

de  ABSolná,  Vellm  e  Ambelim 

1 

Admioiatrador: 

2:969-  7-,  0 
■300-0-0 
300-0-0 
800-0-0 
247-  0-  0 
288-  0-  0 
270-0-0 
240-  0-  0 
72-0-0 

8:650-  0-  0 

8:636 

7 

0 

Gaarda-mír 

ARTIGO  80.* 

SBCÇXO  I.» 

20:000-  0-  0 

BBCÇXO  *.' 

4:944-  0-  0 

BtCÇlO  S,* 

DMpegm  com  a  orgasiBaçao  de  matrizea  das  Novas 

4:S33-  0-  0 

29:777 

0 

0 

ARTIGO  81.» 

flKCçíO  1.* 

1 

Commiatario : 

Venúmento  de  exercício 7CiO-  0-  * 

3:250-  0-  0 

Juou  4»  r<»m<U,  d>  li  da  arxM  d*  lass,  lobn  >  r*Ddi 

k 

8:250-  0-  0 

127:680 

2 

0 

604:468 

15 

9 

201:783*693 

DigitizGdby  CjOOQIC 


DigitizGdby  VjOOQIC 


DigitizGdby  VjOOQIC 


570 


DigitizGdby  VjOOQIC 


571 


ESTADO  DA  DIDIA 


Suniu 

atn^U  d.  d..pMm 

Pw>rti«o* 

504:468  lõl  9 

Bari- 

1 

1 

TranÊporte... 

500-0-0 

16:697-  8-  0 

137:680 

2 

0 

301:78S#693 

verificador : 

te. 

. .      240-  0-  0 

54-0-0 

294-  0-0 

794-0-0 

:cXo  ».■ 

ão  d«  Balai 

iga{Sa,de  Chapor& 

794-  0-0 

• 

3çXo».» 

0  de  Taipou 

. .      300-  0-  0 

60-0-0 
ferificador:  ~' 

360-0-0 

..      240-0-0 
ú. 

48-0-0 

288-0-0 

648-0-0 

io  de  líollém 

??     300-0-0 

'.''       60-0-0 
ícrificador : 

360-0-0 

. .       240-  0-  0 

48-0-0 

288-0-0 

648-0-0 

pXo  1... 

de  Santpieliin 

ra  a  de  Mollém. 

648-0-0 

Slo  n.' 

le  Doromarogo 

, .      500-  0-  0 

. .      125-  0-  0 

626-0-0 
"625-  0-'  0 

~ã 

"õ 

5Õ4r468|Í5|lI 

20:229-  8-  0 

127:680 

a01:78df698 

DigitizGd  by  CjOOQ  IC  • 


n 


672 


Dedfiufto  lU  4*i|>*ta 


Tranapprh... 

ktpirwate  de  2.*  classe,  verificador : 
Vencímeuto   de   cate- 
goria         240-  O-  O 

VeDcimento  de  eierci- 

cio -, , . .        48-0-0 


O-  O  20:229-  8-  Ol   1 


I  dtit  alfandegas  de  Nava 


SECçXo  II.* 

Ajuda  de  casto  ao  commissario  e  transporte  em  serviço 
6  kilometros  f<Jra  da  sede  a  3  rupias  diárias,  de 
ajudas  de  custo  no  território  <)e  Gda  por  45  dias, 
em  Damão  e  Diu  a  10  rupias  diarÍBa  de  ajuda  de 
custo  por  20  dias 


SBCÇXO  IS.' 

Petróleo  e  pavios  para  alimentação  de  Inzes  para  os 

districtoa  iiscaes,  postos  e  alfaadegas 

Diversas  despesas  das  alfaudegaa  e  districtos  fiscaes 


Custeio  das  embarcaçães  empregadas  na  fiacalis<'f3c 
Livros  e  mais  objectos  oecesaarios  para  a  eacriplura- 
ç3o  c  expediente 1  8:742-0-0' 


ADUriSTUÇiO  DE  JUíTIÇi  (a) 
ARTIGO  33.' 


Presidente  j 

Veucimnnto  de 
goria 

Relação 

SECÇÃO  l.' 

cate- 

..      .  3:000- 

2:000- 

fr-  0 
0-  0 

Vencimentos  de  cate- 
goria, a  3:0.0-0-0  .  12.000- 

Vencímento»  de  eaer- 

cicio,  a  1:000-0-0. .    4:090- 


Secretario ; 

Vencimento   de  cate- 
goria       300-  O- 

Vencimento  de  exerci - 


■)  Dm»m  d*  10  ds  f*T«nlni  dl 


65:»» 
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ESTADO  DA  IHDIA 


D^iigaiflD  dl  dctp*» 


Tr<auporle... 21:000'  O-l) 

Aiaduites  —  vencimentos  de  categoria, 
1 227-ia-O 456-  8- 

Offióuf  da  diligendas  ~  Tencimentoi 
d«  categoria,  a  170-13-0 341-10- 

Swrente 90-0-0 


Piocnradorla  (*%  coroa  a  faieada 

ProeoMidor  da  corSa  e  faienda  : 
Vencimento   de  cate- 
goria    3:000-0-  O 

Tendmento  de  exerci- 
do     1:000-  O-  O  j.Q(^_ 

íjadante  do  procurador  da  corfia  e  fa- 
lenda: 
Tencimeuto  de  cate* 

goria 1:750-  O-  O 

Vencimento  de  exerci* 
"O 1;000-  O-  O  2:750-0-0 


-0-0      600-  O-  O 


gratifica- 


Vencimentoii  de  cate* 

geria,  a  170-0-0. . . 

YencimentoB  de  ezer- 

eicio,  a  130-0-0  . . .  _ 

iSemnle,  praça  reformada - 

{io,  pelo  artigo  57.* 


ARTIGO  34» 

Juízo  de  direito 

SEQÇXO  !.■ 

met  Ae  direita  : 

Vencimento!  de  cate- 
goria, a  2:500-0  O  .  15:000-  O-  O 

Vencimento!  de  eier- 
ticio,  ft  750-0-0  ...  _4^500-0- Ojg.5(^_ 

'elegtdoa  do  procurador  da  coroa  e  fa- 

VendmenlOií  de  eate* 

goria,  a  1:750-4-0..  10:500-  O-  O 
TencimentOB  de  exer- 
dcio,  a  750  0-0. .    .  4:500-  O-  Oi^,QQa_  o_  o 
WerTRdoret  do  registo  predial,  qnnn- 
do  nomeado*  uoa  termos  do  artigo  42  * 
do  regimento  de  juatifa  de  20  de  fe- 
nmn  de  1S94 : 
1: 
Vencimentos  de  cate- 
goria, a  1:500-0-0..   6:000-0-0 
Tencimentoa  de  exer- 


29;737|  sl  o|  669!323r9rÕ 
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ESTADO  DA  ÍNDIA 


DMl(B*tta  da  dBípcM 


Traniporte.. 
ADIlNISTlAÇlO  ECGLESIASTICA 


Patriarohado  lad  hontoem* 
das  índias  Orlentaea 


Arcebispo  de  Oõa,  patriarcha  ad  hoaorem  daa  Indíu 
OríenUe*; 

Côngrua   7:600-0-0 

Ainda  de  caito 7:500-  O-  ~ 


Biapo  de  S.  Thomé  de  Heliap6r: 

5:000-0-0 

cnato  5:000-0-0 


Biipo  da  DainSo  e  Utnlar  de  Cranganor: 

Côngrua.. 5:000-  O-  O 

Ajuda  de  custo 5:000-  O- 


CoDgrna... 
Ajnda  de  c 


Bispo  de  Cochim; 

Côngrua 6í000-  O-  O 

Ajuda  de  custo 6:000-  P-  O 


Sé  primacial 

Delo 79a- 

Digoidades,  a  600-0-0 2:400- 

Conegos,  a480-0-0... 4:800- 

Meioa  cónegos,  a  3GO-0-U 1:440- 

(iDartenarios,  aSOO-O-0 600- 

CapellSes,  a  288-0-0. 8:45&-  (>-  O 

Cura- gratificação 94-  7-  O 

Mestre  de  cerimonias— gratificaçBo  ....  94-  7-  O 

Snb-chantrd  -  gratificação 94-7-0 

^ab-theaoureiro  — gratiãcaç2o 300-  O-  O 

Uestre  lie  capella 141-11-  O 

Cantores,  a  79-3-0 554-  5-  O 

Cantor  soprano 127-12-  O 

Organista 236-  2-  O 

Ueninoa  de  coro,  a  63-14-0 38S- 

Altareiros,  m  94^7-0. 283- 

Porteiros  de  maça,  a  111-2-0. 222- 

aineiros,  a  94-7-0 283- 


771:122   8   9   308:449^018 


771:133i  8.  'j;  308:449^16 
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•■■tmafl*  d>  d*>p«>* 


i\-. 


For  eapllnio* 
RnplM       I  I 


TradactoT  de  gnzerattie  para 
DamSo: 
Vencimento  de  categoria. 
Vencimento  de  i 


TratitporU. 
1  EstafSo  postal  de 


Servente,  praça  reformada,  para  Damão  — 
{fio,  pelo  artigo  57.' 

Coirelo  ambalBDta 
ContinnoB : 

VcDcimentoa  de  categoria,  n  144-0  O 
Vencimeutoa  de  exercicio,  a  36-0-0 


18:43S-  O-  0]  458.888  l! 


EstaçÔBs  de  2.*  cUtse  em  Siolim,  Bicholim,  Piedade, 
Sanqnelim,  Nagar-Arelj,  Al^onã,  PerDém,  San- 
guèm,  Quepém,  Canacona,  Valpcy,  Poivjrlm,  Da- 
mão (praça),  Títídi,  S.  Lourenço,  Cansanlim,  Ha- 
jordá,  SaoTordêm,  Gbandor,  CoUâm,  Angeliva, 
VeUia  6õa  e  Santo  EstoTáo. 

Chefes  —  Tencimentos  de  > 
Primeiros  distribuidores  - 

a  144-0-0 

Segundos  distribuidores  —  vencimentos  de  categoria 

a  120-0-0 

Distribuidores  ruraes  —  vencimentos  de  categoria,  : 

9&-0-0 _.    . 

Cabo  de  conductores  —  vencimentoB  de  categoria,  i 

120-0  O 

Conductores  de  malas  —  vrncimeutos  de  categoria,  : 

9tMM> 


72-  O-  O 


AETIGO  24* 

Transporte  de  malas,  ajudas  de  custo  e  outrae  des- 
pesas postaes 


do  correio,  encarrega- 

Despesas  de  expediente  e  livros  

&DIIINISTB1ÇÍ0  n  FiZEHDi  (a) 
ARTIGO  26.'" 

SECÇÃO  I.' 

Repartição  de  fuen^a  csntral 

Inspector  de  fnzeiída : 
Vencimento  de  catego- 
ria    2:500-  O-  O 

Vencimento  de  eierci- 

cio 5:000-0-0  ,.5QQ_ 

M  DwnlO  i*  l*  il»  íewmbío  de  IWO.  


2:070-  O-  O 
2:692-  O-  O 
9:600- 
1:248-  O-  O  . 
120-  O-  O 
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ESTADO  DA  IDDIA 


Diilfiaflo  d>  dripMa 


If 


TrantporU,.,   "i 

Venumento  de  cate- 
goria   1:500-  O-  O 

Vencimento  de  exerui- 
c!o 1:500-  O-  O  , 


-0-0 


TheiOQreiro  geral : 

Yen  cimento   de   cate- 
goria     1:230-0-0 

Veueimento  de  exercí- 
cio    1:250-  O-  O 

Para  falhas  ,. 600-  O-  O  , 

Official^do  qnadro  de  commiísSes,  chefia 
da  Repartiçlo  de  fazenda  militar,  ca- 
pitão ou  tenente : 

Soido,  pelo  capitulo  6.'  — 

Gratificaçío 90Q-  O-  O 

Escripturarioa  de  1,*  claiM  : 
Vencimentos  de  cate- 
goria, a  600-0-0...   2:400-  O-  O 
Vencimentos  de  eser- 
cicio,  a  600-0-0  . ,  ._2:400-  O-  O  ^ 
Escriptnrarios  de  2.'  clasM  (a): 
Veneitnentoa  de  cate- 
goria, a  400  0-0...  t 
Vencimento!  de  exer- 
cício, a  400-&.0...  .JiSOO- O- O^j 
Aspimotea  de  1.*  classe: 
Vencimentos  de  cate- 
goria, a  800-0-0. . .  8S)00-  O-  O 
Vencimentos  de  exer- 
cício, a  200-0-0  ...  2:000-0-0  , 
Aspirantes  de  2.*  classe : 
Vencimentos  de  cate- 
goria, a  200-0-0. . .  2:400-  O-  O 
Vencimentos  de  exer- 
cício, s  100-0-0 1:200-  O-  O  , 

Porteiro :  ^^— ^— 
Vencimento  de  cate- 
goria        200-  O-  O 

Vencimento  de  exerci- 

cio 200-  O-  O 

ContinnOB : 

Vencimento    de  cate- 
goria, a  240-0-0. . .       720-  O-  O 
Vendmentos  de  exer- 
cício    ^ 

Serrentes,  nilo  sendo  praças  reformadas: 
Vencimentos  de  cate- 
goria, a  187-a.O...    1:125-  O-  O 
Vencimentos  de  exer- 


,*ll-Á,i»tlU  aVU  d*  tsw. 
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ZVanjporte..  .43:645-  O-  0|. 

QratiCcaçileB  aoi  BSpirgntei  de  1.*  e  2.* 

cluBo 2i2O0-O-  O 

QratilicRfSo  a  6  amauuensea  inilitarps, 

officiaes  inferiores : 

2,  a  150-0-0 300-  0- 

4,  ft  120-0-0 480-  O-  O 

Ajudas  de  custo  pelo  serviço  de  iospe* 

cções  ordinárias  (artigos  44 •  e  éS").      676-  O-  O 
Diffetenf  n  para  completar  o  vencimento 

qne  o  porteiro  truDa  na  extincta  con- 

udoria 16-11-  0|  ^, 


Por  «wlialM 
Bili  faitM 


SBCÇXo  ».■ 

Repartição  da  fusnda  d^i 


Ilbat 


Escrivíío  de  fasenda,  1  escripturnrio  de 
1,'  classe  da  OepartiçSo  contrai  — 
quotas 600-  O-  ' 

Escripturario  de  2.*  classe  da  Reparti- 
çío  central — 

Etecebedor — vencimento  de  categoria 
(l.'cla8se) 600-0- 

Amanaensc  de  I.*  classe : 
Vencimento   de  cate- 


Continno  — vencimento  de  categoria  .. 

Servente, praça  refonoada-gratificaçíSo, 

pelo  artigo  57.»  


:m~  O-  O 
200-  O-  O 


200-  O-  O 
100-  O-  O 


SECÇÃO  3.' 

Rspírtição  de  taienda  da  Hapaçá 
Oritnial 


Escrivíío  de  fazenda,  1  escripturario  de 

3  ■  classe  da  ItcpartiçSo  central 

Recebedor  de  3  *   classe  —  vencimento 

de  categoria 

Amanuense  de  1.*  classe : 
Vencimento   de    cate- 
goria       300-  0-0 

Vencimento  de  exercí- 
cio         200-  O-  O 


200-0-0 
100-  0-0 


5X)-  O-  O 

500-  O-  O 
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Cootinuo  —  vencimeuto  de  categorik  . . 
Servente,  praça  reformada  —  gratifica- 
ção, pelo  artígo51.* 


SKOçJCo  t.* 

R«pirUçÍo  da  tatendt  de  Mtpnçi 

Oeoidental 

Sima  organiiaf  So 

SECÇÃO  B.* 

Rapartiçio  de  tauoda  da  Margio 
OríaU<d 

Amenna  orgauisaçlo 

HBCÇlO  •.• 
Raparticão  de  tiseada  da  Margio 
OecidaUal 
Boma  oiganuaçSo 


1:800-  O- 
200-  O-  O 


SBCçXo  1.' 
Rapaitlção  de  faeanda  daDamio 


claau   dti  KeparlíçBo  ceitral  — 

quotas 500-  0- 

Beoebedor  —  veDcimeoto  de  categoria  .      100-  0- 
Amannenie  de  1*  claMe : 
Venciínento   de  cate- 
goria       300-  0-0 

VeDcimeuto  deieserci- 

òo 200-0-0      ™    „ 


Amanuense  de  â.*  daaae: 

Vencimento  de  cate- 
goria       200-0-  O 

Vencimento  de  exerú- 
<úo 100-0-0 


Servente  (praça  reformada)  —  gratifica* 
çlo,  pelo  artigo  57.'  .... 


SECÇlOM 

Repartlçio  de  faseada  da  Poadi 
A  meuna  organisaçio  .>.. 


ZJÍ      800-0-0 


1:700-0-  O 
60:916-11-  O 
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Deilgnifta  Ak  dMp>u 


7Van«port<  . 
MCçXo  ».' 
Rspárticâo  da  fuanda  da  Sanqnalim 

■ma  orgoauBçSo   .' 

SBCçio  10.* 

RsptrUção  da  faseada  dg  Pcrnéin 

A  meima  organiiaflo 

SBCÇXO  11.' 

Repartição  de  faseada  ds  Din 

EacrÍTlD  de  fazenda,  aspirnnte  de   !.■ 

classe  da  RepartiçSo  central— qnotas      4U-  0- 
RecebedoT  —  Teocimento  de  categoria  .       350-  0- 
Amauaeoie  de  1.*  claiiBe ; 
Tencimetito    de   cate- 


Vendmenta  de  exerci- 


300-  0-0 
200-  0-0 


AmannenM  de  3.*  claaae : 
TeDcimeoto  de  cate- 
goria        200-  O-  O 

Tendmento  de  exercí- 
cio        100-  0-0 

Servente  (praja  refonnadti)  —  gratifiea- 
{So,  peio  artigo  57.* 


800-0 


BtCÇlO  II.* 

Raportição  da  faaeada  de  Sangnéin 

A  meima  organiaaçSo  da  anterior,  com  excepção  daa 
quotaa  que  alo  350-0-0 

BiCçXo  11.* 

Bepartiçâo  de  fuenda  de  Qnepéin 

ema  organiia; lo 

eicçXo  u.* 

Repartlçio  de  fatenda  i»  Caaioana 

A  mesnu  organiiaçXo 

AETIGO  27." 

Qnotsa  proTaveia,  aos  recebedores,  noa  termoa  da 
tabeliã  a  qoe  se  refere  o  artigo  2.*  do  decreto  de 
S9  de  dezembro  de  1892 


_  8:060  JO 
78:16611 


DigitizGdby  CjOOQIC 


667 


ESTADO  DA  ÍNDIA 



DaiHoaçtD  da  daipaw 

W. 

1 

R»  "%>          (^«.a*. 

R^At. 

M-f 

^ 

«.• 

78:466 

u  ,■  «.« 

ARTIGO  28» 

Dififerença  para  oomplstar  m  veDcimcntoa  dos  empre- 
gado! das  RepartiçOeB  de  fazenda,  noa  termos  do 

10.80( 

Oj 

ARTIGO  29.» 

AdminlstraQSo  rural  das  aldeias 
de  AsBoIná,  Veltm  e  Ambelim 

' 

1 

1 

1 
1 
1 
2 
S 
4 
1 

_11 

Administrador: 

QratificaçSo 369-  7-  0 

2:969-  7t  0 
800- O-O 
300- 0-C 
300- 0-e 
247-  0-  C 
288-  0-  C 
27».  0-  C 
240-  0-  f 
72-0-C 

3:650-  0-  í 

6:63e 

7 

0 

Th        re*ro 

Guarda-mór  , 

AKTIQO  30.» 

SECÇXO  1.* 

Despesa  com  o  lançamento  de  impostos,  cobrança,  per- 

8BCÇÍ0  1.» 

1:941-0- 

8BCÇlO  >.• 

Despesa  com  a  organiaaçSo  de  matrizes  das  Noras 

4:833-  0- 

29í77 

0 

0 

AHTIGO  31." 

BECÇXO  l.» 

Commiaiatla'lo  garal  daa  alfandegai  (h) 

1 

Comminario : 

Vencimento  de  categoria 2:600-  0-  ( 

3:250-  0- 

JdhU  dm  fixada,  d*  14  di  afoito  da  18U,  »bn  a  nada 
toUI  «U  «l.-OOO  nplu  BaHilod*SiKirB*o'o,  •,  uaadiDda 

ndaus. 

8:250-  0- 

127:68C 

2 

ol  601:4581 

5   9 

201:783»693 
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Alftndaga  d*  Ifova  Gôa 


Primeiro  oSúal,  inimedUto  ao  conunijiario : 

Vencimento  de  cate- 
gorU 780-  O-  O 

Vencimento  de  exercí- 
cio        210-  0-0     oQfí 


500-0.0 
126-0-  O 

.  Terceiro  offieinl,  verificador ; 

Vencimento  de  cate- 
goria       400-  O-  O 

Vencimento  de  exercí- 
cio       ISO-  0-0 

Aspirante  de  1.*  clasM,  segDndo  verifi- 
cador : 
Vencimento   de   cate- 
goria        SOO-  O-  O 

Vencimento  de  exerci- 
cio ■■■■        9ft.0-0 

I  Aspirantes  de  1.*  ciaHC  : 

Vencimentos  de  cate- 
goria, a  30fr-  O-  O  .       600-  O-  O 

Vencimentos  de  exer- 
cício, a  3U-0-0 60-0-0 


goría,  a210-0-0... 

Vencimentos  de  ezer- 

áâo,  a  30-0-0  .... 


-0-0 


.   Recebedor ; 

Vencimento  de  cate- 
goria        360-  0-0 

Vencimento  de  nzer- 
cício 60-  O-  O 

Porteiro: 

Veneimento  de  cate- 
goria        860-  O-  O 

Vencimento  de  exer- 
dcio 60-  O-  O 

i  Serventes : 

Venci  mentol  de  cate- 
goria, a  60-0-0 ....      130-  O-  O 

Vencimentos  de  exer- 
cício, a  18-0-0 86-0-0 


197:680  S  O  »M:i581«l  9  301:798^683 
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D*d(MfÍo  dm4*ip«w 


ncçIOL' 
Altindega  d»  HormngiD 


gorut 

Vencimento  de  ezer- 
cicio  


812-  8-  O 


:    TercelM  officíal,  Teríficador  : 

Venci  manto  de  cate- 
goria        400-  O-  O 

Vencimento  de  exercí- 
cio       250-  O-  O 


!   Aipirante*  de  1.*  claase  : 

Vencimentoa  de  cate- 
goria, a  300-  O-  O  .      60O-  0> 

Vencimentos  de  exer- 
cício, a  120-0-0 240-  0> 


[   Aapírantea  de  3' claiao: 
Vencimeatoi  de  cate- 

goria,  a240^0...      480-0-0 
Veneimentoa  de  exn- 

eido,  a  96-O-0 192-0-  O 

Recebedor : 

Vencimento  de  cate- 
goria        360-  O-  O 

Vencimento  de  exercí- 
cio         70-  O-  O 

Porteiro : 

Vencimento  de   cate- 
goria.       360-  O-  O 

Vencimento  deexertd- 

cio 120- O- C 

Servente: 

Vencimento  de  cate- 

gori» 60-  O-  O 

Vencimento  de  «xorci- 


SSCçXo  ».• 
AlfinUgateOainio 

Terceiro  officíal : 

Vencimento  de   cate- 
goria        «O-  O-  O 

Vencimento  de  exercí- 
cio       180-0-  O 

Aspirante  de  l*  ctaaae,  verificador  : 
Vencimento  de  cate- 
goria        800-  O-  O 

Vencimento  de  exerci- 


890-0-0 
~  970-  O-  O 


127:680  2|  q  504:4681151  9.  201:181l#59jl 


DigitizGdby  VjOOQIC 


570 


DMl(BI{lg  d*  dWpM* 


TrmupOTU... 

Aspirinte  de  2.*  cUmb  : 
VeDcimento  de   cate- 

goria 240-  O-  O 

Veacimcnto  de  exercí- 
cio         M-  O-  O 

llfudega  d«  Din 

Terceiro  official  : 

Yeucimento  de  cate- 
goria        400-  O-  O 

VeDcimento  de  exerci- 

cio 19B-P-0 

Aspirante  de  1.*  clsaie,  verificador  : 

Vencimento  de   cate- 
goria       SCO-  O-  O 

Vencimento  de  eserci- 

cio 09-0-0 

Aapirante  de  1.*  classe  : 

Vencimento  de  cate- 
goria         800-  O-  O 

Vencimento  de  exercí- 
cio          75-0-0 

SECÇÃO  «.• 

Alfasda[|t  de  Colléiu 

Segnndo  official,  chefe  i 
Venci(aento  de   cate- 
goria        600-  O-  O 

Vencimento  de  exer- 

cicio 250-  0-0 

Aspirante  de  1.*  claBie,  verificador  ; 
Vencimento   de  cate- 
goria       300-0-  O 

Vencimento  ãeeierci- 

cio 15iO-  O  -  O 

Aspiroutea  de  2  ■  claue : 
Vencímentoa  de  cate- 
goria, a  240-  O-  O.       480- O-  O 
Vencímentoa  de  exer- 
cício, a  96-0-0 192-  O-  O 

SKCçXo  J,« 

Delegsçio  dê  Cbaporá 

Terceiro  official : 

Vencimento  de  cate- 
goria         400-  O-  O 

Vencimento  de  exercí- 
cio        100-0-0 


h 


600-0-0 
MO-O. 


1&:6SI7-  &-  O    127:680  i 
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Sonuu 

1 
1 

Dtilfatflo  d>  dtipM* 

, 

FMirUcM 

^Poruplbdos 

BoplM       \ 

i|  »"p'"   1 

■      BUiftorMI 

s.- 

1 
1 

T 

2 
1 
1 

"T 
1 

1 

~ã 

1 

TratuporU... 

Ajpirante  de  2.»  classe,  voriBcador  : 
VeDcimento    de  cate- 
gorÍB       240-  0-  0 

500-0-0 
294-0-0 

6:697-  8-  0 

794-0-0 
794-0-0 

648-0-0 

648- 0-C 
648- 0-( 

127:680  2 

ol  504:46815 

9   201:788Í593 

Vencimento  de  eierci- 
cio 54-0-0 

8£CCX0  8.' 

Dalagacão  d»  Betai 
0  ineBDio  pessoal  da  delegaçlo.de  Chflporí 
SKCÇXO  s.' 

DalagaQão  d»  Taipou 

Aspirante  de  1.'  classe  : 
Vencimento   de  cate- 
goria        300-  0-  0 

360- O-O 
288-0-0 

360-0-  0 
288-0-0 

Aspirante  de  2  •  classe,  verificador : 
Vencinwnto   d«   cate- 
goria        840-0-  0 

Vencimento  de  eiercl- 
cio 48-0-0 

BECÇiO  IO.* 

Aspirante  de  1.*  classe : 
Vencimento   de  cate- 
goria        300-  0-  0 

Vãicimento  de  exercí- 
cio            60-0-0 

Aspirante  de  2  •  classe,  verificador : 

goria                       .      240-  0-  0 

cio 48-0-0 

SECÇXo  II.' 

Delegação  da  Sanipifliim 
0  mesmo  pessoal  que  para  a  de  Moilém. 

SEOÇXo  11.* 

Segnndo  offldal : 

Voociroento   de  cate- 
goria        500-0-0 

Vencimento  de  eierci- 

625- O-O 
625-0-"€ 

a0!23»-8- 

127:680  'i 

9   S0l:788í5fl8 
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P«r  rapIMiM 
BílifoiM* 


TraiupoTU.,. 

Aspirante  de  2.*  clasac,  verificador : 
VeDcimento  de   cate- 

goria 240-  O-  O 

Ve  D  cimento  de  exerci- 

cio -. . . .        48-  O-  O 


-  8-0|  1 


8KCÇÍO  U.> 

Ajuda  da  casto  ao  cominissario  e  transporte  em  serviço 
'  fi  kilometroa  fora  da  sede  a  3  rupias  diariaa,  de 
ajudas  de  custo  co  território  de  Gòa  por  45  dias, 
em  DarnSo  e  Diu  a  10  rupias  diarÍBa  de  ajuda  de 
citsto  por  20  dias 


SECÇÃO  IS.* 

Petróleo  e  pavios  para  alimeotação  de  luzes  para  os 

,   districtos  fiscaes,  postos  e  alfandegas 

Diversas  despesas  das  alfandegas  e  districtos  fiscaes 


Custeio  das  erobarcaçjlea  empregadas  ua  fisealisição 
Livros  e  mais  objectos  nect-ssarios  para  a  eacripd 
çSo  e  expediente 


iDUMSTKlÇXO  DE  JUSTIÇA  (a) 
ARTIGO  33.> 

Relaçflo 

SECÇXO  I.* 

Presidente : 

Vencimento  de   cate- 
goria    3:000-  O-  O 

Vencimento  de  exerci- 

«o 2=0W-  O-  O  5-000- 

Jaixes : 

Vencimentos  de  cate- 
goria, a  3;0;0  0-0  .  12.000-  O-  O 
Vencimentos  de  exer- 
cicio,  a  1:000-0-0. .   4:0W-  O-  Oifi-opp. 
Secretario  : 

Vencimento   de  cate- 
goria        300-  O-  O 

Vencimento  de  exerci- 
•=i°-; SOO-  O-  O      ^_ 

!■)  I>Mr*n  d*  W  ia  fanrdra  d*  IBUt. 


4:800-  O-  ( 
a:742-  O-  Oj 
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D.:*l(a*TÍo  ât  dcipaia 


Per  MpltalM 
Bélt  fartei 


ex.çXo  t.' 
Pioenradoria  ('a  coroa  •  fatandi 

Proenrndor  da  cordft  e  faíendft  : 
Teocimento    de  cate- 
goria     3:000- &- O 

Vencimeuto  de  exerci- 
do     1:000-  O-  O  ^.(j^ 

Ajadaote  do  procnrador  da  corda  e  fa- 
■enda : 
Veoctmento  de  cate- 
goria    1:750-  O-  O 

Vencimento  de  exeroi- 
cio 1:000-  O-  O  „.,„ 


TratuporU..  .21:500-  0>  U 

Ajudantei  ~~  vencimentos  de  categoria, 
B  227-12-0  456-  8- 

OfficiaeB  de  diligencias  ~  vencimento! 
de  categoria,  a  170.13-0 341-10- 

Servante 90-0- 


310-0-0 
260-0-0 


Amanneaaea : 

Vencimentoa  de  cate- 
goria, a  170-0-0... 
Vencimentos  de  exer- 
cício, a  130-0-0  . . , 

Servente,  praça  reformada  —  gratifica- 
ção, pelo  artigo  &7.> 

AETIG0  34» 

Joizo  de  direito 

■  SEOÇXO  t.' 

Juizes  de  direito : 

Vencimentos  de  cate- 
goria, a  2:500-0  0 .  15:000-  O-  O 
Vencimentoa  de  exer- 
cício, a  750-0-0  . . .  4:500-  O-  Oifl.fipft.  q_  q 
Delegados  do  procnrador  da  corfia  e  fa- 
:enda: 
VeucimentOd  de  cate- 
goria, a  l;750-0-0..  10;500-  O-  O 
Vencimentos  de  exer- 
cício, a  750  0-0..  .  4:500-  O-  0^ 
Conservadores  do  registo  predial,  qnan- 
do  nomeados  nos  termoa  do  artigo  42  ■ 
do  regimento  de  jnstiça  de  20  de  fe- 
vereiro de  1894 : 
4:* 
Vencimentos  de  cate- 
goria, a  1:500-0-0..  6:000-0-0 
Vencimentoa  de  exer- 
cioio,  a  600-O-O, , , .  2:00Q-  O-  O  g.Q^Q    q_  q 

12:500-0.0 
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IVanipúrte..  .42:500-  O-  O 

Teadmeatoa  de  cate- 

gorii,  B  1:500-0-0..   3:000-  O-  O 
Vencimeutoa  de  exer- 
cião,al:000-0-Qr«J  2:000-0-0  ^.^^  q.  ^ 

Interpretes,  a  158-5-0 919-14-0 

Officiaec  de  diligencias —veDcímcu  tos  de 
categoria,  a  lõS^-0 5:382-10-  O 


Bscçlo  !.■ 

Jtiljtin 

Juis  mndcipâl  de  Monnagio  (b): 
Vencimento  de  cate* 

goria 1:760-  0^  O 

Veneimento  de  exer- 
cício       750-  Q-0 

Ão  substituto  do  mesmo  Julgado— gra- 

tificaoSo  («)■■.. 

Snb-delegadoí : 
— vencl- 


S: 


2:600- O- 
750-0-0 


cicio...       450-  O-  O 
1  —vencimento  de   cate- 
goria .* 

í: 
Vencimentos  de  cate- 
goria, a  841-1-0. .. . 
Vencimentos  de  ezer- 
cicio,  a  272-13-0... 


1:'750-  0- 
960-0- 


Interpretes,  a  168-6-0 791-  9-  O 

Officiaes  de  diligencias,  â  158-5-0 1:683-  2-  O 


Oadeias 


CapellSoda  cadeia  de  Nova  Gdn. 

TMrector  da  cadeia  de  Nora  Qòa 

Ajudante 

Para  o  cnito  da  capella  ^a  cadeia  de  Nova  Gõa. . 

Sustento  dos  presos  indigentes 

Sustento  e  vestuário  dos  galés 


[■)  D ■«««*«  t»  II  d*  *(0tM  4*  IMP,  utBtnUaaa  o  vnilniriilo  i 

MHtTaaHaidalIuiiloaBfakDllM. 

ilaakoMItOI. 

■-  ■    -iH»!  d*  li  d*  JmHl»  d*  ]IOO.Ert>  traUtMf 

l*T(  Mf  >koB*d«  qouids  •  Jali  mbiUWta  «Um  < 


23- O- O" 

7:0UO- 

370-0-0 


i       771:1221  8  9  308:449/018 
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DMlin*{ta  d*  âeiftw 


l^anãportt. 
ADIINISTHAÇÂO  ECCLBSI&STICA 
ARTIGO  36.' 

Fatriarohado  *ad  honoremt 
das  índias  Orientaes 

BBOÇÍO  !■■ 

Arcebispo  de  Qâa,  pstríarclia  ad  hononm  das  lodiu 
Orientaes: 

Côngrua  7:500-0-0 

Ajuda  de  cotto 7:500-  O-  O 

BKOçlo  t.* 

Bispo  de  S.  Thomé  de  Meliapfir; 

Cougraa 5:000-0-0 

Ajuda  decuato  5:000-  O-  O 

BiCÇÃO  !.• 

Biapo  de  Oamlo  e  titntar  de  Craoganor: 

Côngrua 5:000-  O-  O 

Ajuda  de  custo 5:000-  O-  O 

■ECÇlO  l.* 

Bispo  de  Cochin: 

CoBgrua 5:000-0-0 

Ajuda  de  custo 5:000- 

SzcçXo  (.• 

Sé  primacial 

Deio 792-  O-  O 

Dignidades,  a  600-0-0. 2:400-  O-  O 

Cónegos,  a  480-0-0... 4:800-  O-  O 

Meios  conegoí,  a  360-0-0 1:440-0-0 

1   Quartenarios,  a300-0-0 600-0-0 

CapellSes,  a  288-0-0 8:456-0-0 

Cura— gratificação 94-7-0 

Mestre  de  cerimonias— gratificaç&o  ....  94-  7-  O 

Sub-chantrn  -  gratificado 94-  7-  O 

Sub-thesoureiro-grstibcBfio 300-  O-  O 

Mestre  de  capella. 141-11-  O 

Cantoras,  a  79-3-0 5S4-  5-  O 

.    Cantor  soprano  127-12-  O 

.    OrgauiaU 236-! 

Meninoa  de  coro,  a  63-14-0 888-4-0 

Altareiros,  a  94-7-0. 283-  5-  O 

Porteiros  de  mafa,  a  111-2-a 222-  ' 

I    Sineiros,  a  94-7-í 283-  5-  O 


Biplu      S  I 


FW  uplIBlM 
B4l*«>rUi 
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DMlimifla  d>  d«pait 


ParooUas 


1  Parocho 

2  Putocho»,  d  120-M) 

)  Parochoi,  a98-10-0 

I  Parochos  HM  Notas  Coaqniatu,  a  365-0-0. . 

1  Parocho  em  SaligSo 

1  Parocho  reainiaUrío 

i  Capelliea,  a80(MU)(a) 

1  CapellSo 

1  Capellfio  em  Alorna 

l  ÕatecliiBtB. 


l  Prior 

l  Cura 

t  Cantoreí,  a  31>15-0. . . 

l  SacríiitSo 

}  Parochoi,  a  220-13-0.. 


I  Prior 

l  Cara. 

í  Ueniaoa  de  c6ro,  a  35 '7-0 . . 
I  RncríatSo 

1  FaroeSa. 


ARTIGO  88.» 

HlssSes 

Arcebitptdo  de  Oòa 

í  HiiHÍonarios,  a  875-0-0 

Anginento  de  26  por  cento  a  1  d'eBtea  (b) . . . . 
l  Uisaiotiario 

Augmento  de  25  por  cento 

BiiH^o  '*  Dando 

D  HiarioDarios,  a  305-9.0 

í  MíaíionariM,  a  875-0-0 

{  Miuionarios,  a  625-0-0 

Augmento  de  26  por  cento  a  2  d*eBteB  ....... 

Para  aluguer  da  residência  do  búpo  em  Bomhaím. 


320-18- O 

252-12-   " 

7:890-0-0 

6:110-  O-  O 

160-  O-  U 

ii  18-12-  O 

4:200-  O-  O 

860-  0-0 

800-0-   ' 

120-  O- 


127-12- 
8&-14-0 
«1-10-  O 


441-11-  O 
268-  1-  O 
70  14-  O 
88-14-0 
220-13- 


4:875-  O-  O 
218-12-  O 
625-0-  O 
166-4-0 


6:166-14' 
2:626-  O-  O 
8:760-  O-  O 
812-  8-    . 
1:500-  O-  O 


19:729-6-0     82:68316'  O  771:122  sl  9  808:449»18 


DigitizGdby  CjOOQIC 


577    • 


ESTADO  DA  ÍNDIA 


Fa>  ■(pltoloa 


Tranêporte. . 
Blipido  dt  S.  Tbomi  dê  lliliapar 

Mia»ion«rioí,  8  875-(M) 

Augmento  de  25  por  cento  a  l  d'eateB 

Hisiioiíarioa,  a  205-9-0 

Uieaioiíaríoa,  a  163-5-(> 

UiuioDario»,  a  625-0-0 

Augmento  de  25  por  cento  a  1  d'e«tes  e  um  terço 
a2'«i) 


Missionarias,  a  875-ú  O    

Augmento  do  25  por  cento  a  1  d'ettet 

Miiiionario»  a  626-0-0 

Augmento  de  26  por  cento  a  2  d'estes 

HÍMionarioa,  a  305-9-0    

Subsidio  para  complemento  das  côngruas  doa  missio- 

Pata  remuneraçfio  dos  serviços  da  Camará  eedeaias- 
tica  e  respectivo  expediente 

Para  rcaidcncia  do  bispo  e  estabelecimento  da  Ca- 
mará eccleaiaatica 


Bi>pado  de  CocUm 


Hiasõei  dos  OattH,  4o  Caaari  •  do  Halljal 

Vigários  çeraes,  europens-congraa,  h2:000-0-0(ò). 
Missionários,  a  86O-O-0,  sendo  10  para  os  Gattes,  9 

para  o  Canará  e  ]  pi^ra  Hallyal 

Coadjutores,  sendo  2  para  oh  Gattes  e  1  para  c 
ri,  a  300-0-0 


DedoK-se  a  differença  da  coograa  de  2  vigários  geraei 
que  nSo  s3o  europeus 


AETIGO  39.* 

Seminários 


Para  dotaçSo  do  seminário  de  DamSo 

Para  dotação  do  seminário  de  Alape 

Despesa  com  a  instruccSo  do  clero,  conforme  o  artigo 
"^o  do  decreto  de  ]1  desgosto  de  1881 


ARTIGO  40.' 

Festividades 

Procissilo  do  Corpo  de  Deus 

ProciasSo  de  Santa  Catbarina  em  Gòa 
Pestividades  de  S.  Francisco  Xarier  . 
Promssio  e  Semana  santa  em  DamSo  . 
Procissio  em  Diu 


6:135-  0- 

218-12-  O 
1:027-13-0 
1:899-12. 
2:600-  O-  O 

572-14-  8 


4:376-  O-  O 
218-12-  O 

1:875-  O-  O 
312-  8-  O 

8:083-  7-  O 

6:500-0-0 
1:000-0. 
1:600-  O-  O 


4:000-  O-  O 

7:200-0-0 

90O-  0-0 


a:038-  4- 
2:000-0-0 


208-  O-  O 
208-0- 
847-0-0 
194-0- 


l!l61    ( 

Hi0Í49''r 
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0«<fDlfIi>  dadMjaM 


Diversas  despesas 

Administrador  do  convento  de  S.  Caetano .     

Administrador  do  convento  de  S.  Francisco  de  Assis 

Consignaçito  para  a  igreja  de  Ãssolná 

Consignação  para  a  igreja  de  Velitn 

Conaignacio  para  a  igreja  de  Linharei .... 

Transportes  de  missionários 

Catechistas  e  guisamentos 

Casa  protesaa  do  Bom  Jesus 

Missas  na  capella  do  hospício  de  Colabo,  em  Bombom 


Chefe  da  força  armadi 
Ajudantes  de  campo; 

Soldo  e  gratificação,  pelo  artigo 

Forragens  que  competem  aos  mesmos  ^ndaotes, 
a  132-0-0  (o) 


ADIIinSTIt&ÇiO  IILITHB 
ARTIGO  tó." 

Oommando  geral 

o  Governador  geral  . 


ARTIGO  43.» 

OfBoiaes  do  quadro  da  gmamlQfto  (b) 

Coronel: 

Soldo 2;25ft-0-  ( 

Gratificação 900-  Q- O 

Tenen  tes-corone  is : 

tioldos,  a  2:010-0-0 4:020-0-0 

Gratificações,  a  tóO-O-0 900-  O-   " 


Majores: 

Soldos,  a  1:800-0  O 8:600-  O-  O 

Gratificações,  a  450-0-0     900-  O 

Capitites: 

Soldos,  a  1:350-0-0 14:aW-  0- 

GratificaçOes,  a  300-0-0 3:300-  O-  í) 

Tenentes: 


Soldos,»  1:050-0-0 18:900-  0- 

Gratificaçííes,  a  150-0-0 2:700-  0- 


Alferes: 

Soldos,  a  900-0-0 17:100-  O-  O 

Gratificações,  a  150  O  O 2:850-  O-  O 

Excesso  de  gratifica^ilo  ao  commandsDte   da  6.*  cor 
panhia  da  guarda  fiscal  aquartelada  em  DamSo 

(()  A>  f«iT)f*a«  li  Mrio  ibuniSu  qsuda  ai  ^ndutsi  IItiii 
[i)  Dacnte  d*  i  d*  agaiM  ds  ISSS. 


204-  O 
166-11- 
166-11- 
70-0-  O 


3:150-  O-  O 

4:920-  O-  O 

4:fH)D-  O-  O 

i8:150-  O-  O 

21:600-  0-0 

):950-  O-  O 
240-  O-  O 
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ESTADO  DA  ÍNDIA 


,  SwliBicio  An  d«(p«M 


fSciaea  da  mesma  guarda  

officíaea  da  companhin  de  policia  de  Nov. 


Idem  nos 

Idem  aoe 
Gõa... 

Idem  ao  commandaute  dita  companhias  de  infaoteria 
de  Damão 

Esceaso  de  gratificação  aos  officiaes  snbaltenioa  aju- 
dantes do  batalhão  de  iofanteiia  e  guarda  fiscal . . , 

Augmento  de  '25  por  cento  a  1  graduado  da  ^larda 
fiscal  em  serviço  em  Dia 

Deve  deduzir-se  a  gratificação  de  exercício 
ciaea  que  desempeohem  commissdes  de  caractei 
militar,  pelas  quaes  teuham  direito  a  perceber  gra- 
tificação especial,  salvo  se  optarem  por  aquella 

AETIGO  «.• 

Ofaoiaea  addldos 


Coroneia,  a  2:250-0 

Tenente-coronel    

Majores,  a  1:800-0  O 

GratificaçSes  a  2  majores,  a  450-0  O 

Capitães,  a  1:350  0  0 

GratificaqSea  a  3  capitães,  a  300-0-0 

Alferes  : 

Soldo 900-  0. 

Gratificação 160-  O-  O 


TranêpoTte. . .  72^510-  O-  O 


Cirurgiões  ajudantes : 

Soldos,  a  1:050-0-0 2.100-  O-  O 

Gratificaçfles,  a  150-0-0 300-0-0 


Tenente  quartel -mestre : 

Soldo 1;050- 0- 

Gratificação 150-  O-  O 

Capíllães,  a  900-0  O ~~. 

Gratificação  a  1  capellSo 

Veterinário : 

Soldo 900-0-0 

Gratificação 150-  O-  O 

Gratificação  de  remonta 90-  O'   ~ 

Deduzem-se  os  saldos  doa  seguintes  officiaes  : 
1  coronel  (director  daa  i^ras  publi- 
cas)     2:250-  0- 

1    tenente-coronel    (engenheiro  da 
Direcção) 2:010-  O-  O 


AETIGO  46.»  (o) 

OfQoiaes  do  exercito  e  da  armada 
em  oommlssSo 

U^or: 

Soldo 1:800-0-  O 

Grati6cação  de  exercício 450-  U-  O 

Subsidio  diário,  a  10-0-0 3:650-  O-  O 


WT.n 


4:050-  O-  O 

-  540-  O-  O 

116-11-  O 

300-0-0 

75-0-0 


):000.  O- 
900-0-  O 

í;750-  O-  O 
900-0-0 


.!050-  O-  O 
í:400-  O-  O 


.:200-  O-  C 
.:800-0-0 
150-  0-0 


5:900-  O-  O    105:41)1 11   O 


374:564^559 
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&«l|iii{ts  lUdHrw* 


ARTIGO  41  .• 

Diversas  despesas 

Administrodor  do  convento  de  S.  Caotano . . 
AdmÍDÍB(rador  do  convento  de  S.  Franeisco 

CoDtignaçSo  paia  a  igreja  dij  Assolnâ 

Consignação  para  a  igreja  de  Velím 

Consignação  para  a  igreja  de  Linhares 

Transportes  de  ntigsionarios 

Catechistas  e  guiaamentos 

Casa  protessa  ao  Bom  Jesns 

Missas  na  capella  do  hospicío  de  Colabo,  em 


ADIlNlSTRiÇlO  KILITAR 
ARTIGO  42° 

Oommando  geral 

Chefe  da  força  armada,  o  Governador  geral 

Ajudantes  de  campo: 

Soldo  e  gratincação,  pelo  artigo  ib' 

Forragens  que  competem  aos  mesmos  aindantes, 
a  1Í2-0-0  (o) 


ARTIGO  Í3." 

OfQolaes  do  quadro  da  guamiQ&o  (h) 

Coronel; 

Soldo 2:2E0-  O-  ( 

GratiBcação 900-  O-  O 

Ten  entes-coroneis; 

tioldoa,  a  2:010-0-0 4:020-  O-  O 

GratificaçSea,  a  4SO-0-0 900-  O-  O 

Mtyores: 

Soldos,  a  1:800-0  O 

OratiBcacdes,  a  450-0-0 

Capital 


Soldos,  a  1:350-0-0 14:860-  0- 

Gra(ificaç8es,  8  300-0-0 3:800-0- 

Tenenles: 

Soldos,  a  1;050-0-0 18:900-  O-  O 

Gratifieaç8e8,  a  150-0-0 2;700- 

Alferes: 

Soldos,  a  900-0-0 17:100-  O-  O 

Gratificações,  a  150  O  O 2:850-  O-  O 

GicesEO  de  gratificação  ao  commandnntc    da  6.*  coe 
panhia  da  guarda  fiscal  aquartelada  em  Damão  . 


-^I|t)    DMTMO  d>  i  d*  IgMl 


310-  O-  O 

204-0-0 

166-11. 

16611-  O 

70-0-0 

1:000-  O-  U 

1:667-  O-  O 

1:014^  O-  O 

165-  O-  O 


3:150-  O-  O 
4:920-  O-  O 
4:M»-  O-  O 

.8:150-  O-  O 

21:600-  0-0 

9:950-  O-  O 
240-  O-  O 


\i\^ 
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BSTADO  DA  INDIA. 


,  OuliBatlQ  d"  dtipMa 


Por  Ckf  IWh 
B<l*  turtM 


ZVoíuporít. , , 


i  de  Nm 


„l 


Idem  aos  officiaea  da  mesma  gnarda  .... 

Idem  aos  oflíciaes  da  compauhiR  de  poli 
Gòa 

Idem  ao  commandante  doa  companhins  de  iofanteria 
de  Damão 

EicesBO  de  gratificação  aos  officiaes  subalternos  aju- 
dantes do  faatalhSo  de  infanteria  a  guarda  fiscal  . . 

Angmenta  de  !i5  por  cento  a  1  graduado  da  guarda 
fiscal  em  serviço  em  Diu 

DcTe  deduzir-io  a  gratifiuaçio  de  eiercicio  aos  ofS- 
cíaes  que  desempenhem  commiss&es  de  caractei 
militar,  pelas  quaes  teuham  direito  a  perceber  gra~ 
tíGcaf  io  especial,  salvo  se  optarem  por  aqaella  , . . 

AETIGO  «.' 

Oíflolaes  addldos 

Coronéis,  a  2:250-0 

Tenente-coronel    

Majores,  a  1:800-0  O 

Gratificaçites  a  2  majores,  a  450-0  O 

Capitães,  a  1:350  0  0 

GratificnçSes  a  3  capitães,  a  300-0.0 

Alferes  : 

Soldo 900-  O-  O 

Gratificação 150-  O-  O 

CÍTurgi3es  ajudantes: 

Soldos,  a  1:060-0-0 2:100-  O-  O 

GratiScafOes,  a  150-0-0 300-0-0 

Tenente  qnartel-mestre : 

Soldo liOW- ~     - 


72i5lO-  O-  0. 

4:060-  O-  O 

-  540-  O-  O 

116-11-  O 

300-  O-  O 

75-0-0 


-     I 


0-0 


GratíficaçSo 150- 

Capellies,  a  900-0  O ~.7r.".7i . 

Gratificação  a  1  capellão 

Veterinário : 

Soldo 900-  O-  O 

Gratificaçilo 150-  O-  O 

Gratificação  de  remonta 06-  O-  O 

Dedu2em-se  os  soldos  dos  sesniutes  officiaes  :  | 

1  coronel  (director  das  obras  publi- 
cas)     2;250-  0- 

1    tenente-coronel    (engenheiro   da 
Ditecçío) 2:010-  O-  O 


ARTIGO  45.'  (o) 

OfBolaes  do  exercito  e  da  armada 
em  oommlsBfio 

Uajor: 

Soldo 1:800-  O-  O 

Oratifícaçílo  de  exercício 450-  O-  O 

Subsidio  diario,a  10-0-0 3:650-  O-  O 


u  Mbalbu  &  •  B. 
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Daifíiiiclo  da  dti|i 


Diversas  despesas 

Administrudor  do  convento  de  S.  Cactuio 

Adminíatrador  da  convento  de  S.  Fraocisco  de  Assis 

Conaignaç ilo  para  a  igreja  do  Asaolná 

Consignação  para  a  igreja  de  Velim 

Consignação  para  a  igreja  de  Linhares .... 

Transportes  de  missionários 

Catechistas  o  guisnmentos 

Casa  professa  do  Bom  Jesas 

Uissas  na  capelU  do  hospicio  de  Colabo,  em  Bombaim 


&DKINISTRÍÇJIO  IILiTAR 


Oommando  geral 

Chefe  da  força  armada,  o  Governador  geral  .... 
Ajudantes  de  campo: 

Soldo  e  gratincaçilo,  pelo  artigo  45.' 

Forragens  que  competem  aos  meamos  qJDdantes, 
a  132-0-0  (a) 


ARTIGO  i3.o 

Offloiaes  do  quadro  da  gnamlgfto  (&) 

Coronel: 

Soldo 2:250-  O-  O 

GratiecaçSo 900-0-0 

Tenen  tea  -  corone  i  s : 

foldoa,  a  2:010-00 4;020- l>- O 

Gratificações,  a  4.W-0-0 900-  O-  O 


Majores; 

Soldos,  a  1:800-0  O 8:600-0. 

Gratificações,  a  450-0-0     900-0 

Capitães;  ^ 

Soldos,  a  1:350-0-0 14:»»-  0- 

GratificaçSea,  a  300-0-0 3:300-  O-  O 

Tenentes: 

Soldos,  a  1:050-0-0 I8:9U0-  0- 

Gratificaçíes,  a  150-0-0 2:700-  O-  Ol, 

Soldos,  a  900-0-0 17:100-  0- 

Gratificaçaea,  a  150  O  O 2:850-  0- 

Eicesso  de  gratificação  ao  commandnnte   da  6.*  con 
panhia  da  guarda  fiscal  aquartelada  em  DamSo  . 


1:667-  O-  O 

1:014-  O-  O 

165-  O-  O 


9:950-  O-  O 
2J0-  O- 


Par  MpIlalM 
Uli  f«tM 
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ESTADO  DA  ÍNDIA 


,  I>Ul(BlC>>  d*  d<ir«M 


Por  capltolo* 
lUUluftM 


Transporte. . 

Idem  aos  officiaes  d»  mesma  guarda  • 

Idem  aos  officiaes  da  compauhia  de  policia  âe  Nova 
Goa :   .   ■  ■ : 

Idem  ao  couimandante  das  companhias  de  iofanteriii 
de  DamSo -    

Eicesao  de  natificRf9o  aos  ofliciaei  sabaltemos  aju- 
dantea  do  batalhão  de  infautorU  e  guarda  fiscal . . . 

Aiigmento  de  'i5  por  cento  a  1  graduado  da  gitardi 
fiscal  em  serviço  em  Dia 

Deve  dednzir-»e  a  gratificafáo  de  eiercicío  aos  offi- 
ciaes que  desempenhem  commissSes  de  csractei 
militar,  pelas  qaaes  teuham  direito  a  perceber  gra- 
tificação especial,  salvo  se  optarem  por  aqaella  . . . 


ARTIGO  U.' 

OfQolaea  addidos 


atóO-O  0. 


Conmois,  a  2:250-0    . 

Tenente-coronel    .... 

Uajorea,  a  1:800-0  0. 

Gratificações  a  2  majores,  a 

Capitães,  ft  1:350  0  0 

.       Gratificações  a  3  capitães,  a  300-0-0 

Alferes  : 

Soldo 900-0- 

GratificacSo 160-  0- 


72:510-  O-  O 

4:050-  O-  O 

-  540-  O-  O 

1 16-11-  O 

300-0-0 

75-0-0 


CirurgiSes  ajudantes : 

Soldos,  a  1:050-0-0 2:100- 

QraUficaçãea,  a  150-0-0 300- 


0-0 


Tenente  quartel-mestre : 

Soldo 1:OtO- 

Qratificaçilo 150- 

Capeliaes,  a  900-0  O 

Gratificaçio  a  1  capellSo 

Veterinário : 

Soldo 900-0-0 

GratificaçJlo 150-  O-  O 

Gratificação  de  remonta 96-  O-  O 

Deduzem-se  os  soldos  dos  seguintes  officiaes  : 
1  coronel  (director  das  obras  publi- 
cai)     2:250-  0- 

1    tenente-coroDel    (engenheiro   da 
Direcção) 2:010-  O-  O 


Offlolaes  do  exercito  e  da  armada 
em  oommlss&o 
i^or: 

Soldo 1:800-  O-  O 

Gratificação  do  exercício 450-  O-  " 

Subsidio  diário,  a  10-0-0 3:650-0- 


4:500-  0- 
2:010-  0- 
9:000-  O- 

900-  0-0 
6:750-  O-  O 

900-0-0 


1:050-  O-  O 
2:400-  O-  O 


1:200-  O-  O 

1:800-0-0 

150-  0-0 


5,  374;56í^559 
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s«><rti*cK«  ^  '■•»«(■ 


TranfporU. .  .1  5:!K»-  O-  O 


Capitilei ; 

Soldos,  alíS50-0-0 12!l50-  O-  O 

Qrnti(icfiçS«B  de  exercício,  a30(M>-0  2:T0i»-  O-  0| 
SubsidiosdUrios,  ae-O-O 19:710-  O-  0:„ 


Tenente : 

Soldo 1:050-  O-  O 

GrRtiRcaçSo  de  exercício 150-  O 

Bubiidio  diário 1:093-    O- (J 


Uaior: 

Soldo 1:800-  O-  O 

GratificaçXo  de  exercício 450-  O-  O 

Gratificarão  complementar 900-  O-  O 

CapitSo : 

Soldo 1:360-  O-  O 

Gratificação  de  exercício 300-  O-  O 

Gratificação  complementar 900-  O-  O 

igundo  tenente  da  armada  {ajudante 
do  Goreraador  geral): 

Boldo 1:050-  O 

Gratificacio  de  eieroicio 450-  O-  O 

Gratificação  complementar 900-  O- 

Alferea  do 
nii  trácio 

Soldo 900-  O-  O 

Gratificação  de  exercício 150-  0-0 

Gratificação  complementar 90O-  O-  O 


ExceiBo  de  gratificação  de  eiercício  a  1  capitão  de 
artilheria 

Subsidio  para  quartel  aos  capitães  e  subaltemos, 
quando  arregimentados , . 

Os  capitães  e  subalternos,  quando  arregimentados, 
vencendo  pela  tabeliã  A,  teem  direito  a  um  subsi- 
dio para  quartel  na  raiSo  de  20-0-0  rupias  men- 
laes  quando  não  habitem  em  edificio  do  Estado. 

ARTIGO  46.- 


OfQolaea  em  oommlssfto  oom  o  posto  I 
a  vencer 

Alferes :  j 

ScWo 900-  O-  O 

Gratificação 150-0-0   i-osq,  (,. 


ARTIGO  47.' 

Bateria  de  artilheria 

SECÇiO  !.• 

Primeiro  sargento  do  exercito  de  Portugal : 

Pret .   8G5-  O-  O 

Gratificação  de  fardamento  e  pio  .       142-  9-  3j 


s-i '"    s  i 


986:411    6  5  374:564f5a9 


DigitizGdby  CjOOQIC 


581 


ESTADO  DA  ÍNDIA 


li 


Tranipor!e . . .       607- 

SegnadcM  sugentos  do  exercito  de  Por- 
tugal: 
PreU,  a  273-l»-0. . . .      M7-  8-  O 
QratificavSes  de  far- 
damento   e   p3o,   a 

137-9-S 2TC-  g-  6      82.j_] 

Segundos  sargentos  da  índia  —  preta,  k 

159-11-0 319- 

Primeiroa  cabos  —  prcti,  n  08-7-0 547- 

Soldados  —  preU,  a  45-100 2:7S7- 

l^gnndoB  cabos  -preta,  a  45-10  O....      365- 

CornetciroB      prets,  » 1)8  7>0 136-1 

Serrai  beiro -fonador ; 

Pret      182-8-0 

GratificapSo    durante 
200  diaa  nteis,  a  4 

tangaa 60-0-0      2g2_ 

Carpinteiro  de  TÍatnraa : 

Pret    182-8-0 

tíratificação    durante 
200  dias  nteis,  a  4 


Correeiro ; 

Pret    

OralificaçSo    durante 
""""  uteia,  a  4 


tangas  . 


50-O-  O 


GratiãcaçSodcO-O  6,  nSOpracas  ..    ■  913- 8- O 

Fardamento  de  0-0-7,  a  h3  praças 1:101^  8-  1, 

O  1-10  para  83  praças 3:471-  4-JOl 

Maasa  de  1  real  para  86  praças 163-  7-10| 

Readmiggio  a  oSíciaes  inferiores 900-  O  -  0[ 

Forragem  a  21  cavallos 


muares,  a  146  réis  . 


277-  8-10 

Massa  de  12  réis  para  21  solipedes 

Hasaa  para  entretenimento  do  material 


5:828-  9-  6 
479-  1-  O 


Addidoí 

Prímeiroe  sargentos — preta  e  mais  ven- 

eimentos 508-lo-  u, 

Carpinteiro  —  pret  e  mais  vencimentos.  273-12-  O 

Ferradores—  prets  e  mais  vencimentos,  I 

a  872-1-9 744-  8-  6, 

Aprendizes   cometeiroa  —  préte  e  maia  ! 

vencimentoa,  a  112-2  7 336-  7-  9' 

Aprendiz  de  ferrador—  pret  e  mais  ven-  | 

cimentos 112- 2- 7 1 

Primeiro  cabo  do  eiercito  do  roíno  —  | 

pret  e  mais  vencimentos ri08-10- 8i 

Segundos  cabos  —  prets  e  mais  venci- 
mentos, a  416  15-2 1:667-12-  8] 

Massa  de  1  real  para  15  praças 28-  9-  6i 
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D>ilgB>(I*  dk  aeip*M 


Batalhão  de  infanterla 


BECÇAO  l." 


Sargento  njudnnte 

Sargento  quartel-meatre 

ilMeatre  da  musica     

1  Contramestre  da  musica 

SMiisicO!)  de  1  •  classe  

4  ,\Insi^os  do  '3.'  classe , , 

8  |Musicos  de  .T  •  classe 

1  , Mestre  do  corneteiros 

1  .Contramestre  de  corneteiros 

1  I  Espingarde  iro 

1  Corounciro , 

1  Correeiro 

8  Primeiros  sargcDlos,  a  (Mt-11     .   ... 

24  Segundos  sargentos,  n  0-6-4 , 

64  i fnmeiros  cabos,  8  0-2-2 "... 

G4  >SegaudoB  cabos,  a  0-1-k , 

r52  ;  toldados,  a  0-1-8 

20  iCornnleiroa,  incluindo  4  músicos  de  p: 

I    eada,  aO  1-11 

:arati(itftça«'8  a  9.'iil  praças,  a  0-0  G  , 
i fardamento  a  95G  praças,  a  O  O  7. . . 

;['ao  b9.")<í  praças,  aO-l-10  

Massa  para  906  |iraçns,  a  0-0-1  . 
Keadmisíiíio  píira  •>&]i;í 

clnÍDilo  os  addidos 

, Auxilio  para  rancho 

parati  Hcntdcs  a  8  praças  em  serviço  r 

palácio  do  Govcroo,  a  2  tangns  . . . . 

Forragem  a  3  cavallos,  n  1 4I>  róis  


inferiores,  i 


2159-15- 
2ii9-ir».  2 
4e5-  4-  2 
243-  5-  4 
61)5-13-  9 
570-  T)-  O 
4M-  4-  O 
79-13- 
tJS-  7-  O 
01-10. 
uno-  1! 
64-10- 
1:627-  4- 
3:467-  8- 
3:163-  5-  4 
2:4  J3-  6- 
28:Ml-10- 

874-  7-  8 
10:904-  6- 
12:721-12- 
39:!fS2-Il- 
l:«t7-  6- 


SECçXo  1. 


15  ;Snrgeiitos  ajudantes,  a  l'>7  réU  dinrios.    4:4 
2'SHrgeutog  HJuilsntes,  a  358  réis  ipraças 


do 


dor 


1  .Sargento-qunrtel  mestre  —  pret    2 

13  jPrimeiros  sargentos,  a  107  ríis 2:6 

1  [Primeiro  Rai-giiito,a28rf réis  (vence pela 
tabeliã  V  do  decreto  de  lí>  de  Dovem- 

I    bro  de  1896)    O 

1  Primeiro  sargento  do  exercito  do  réioo 

'     —  pret  c  mais  vencimentos 5 

5  Segundos  snrgcnios  —  preis,  a  76  réis 

!     diários 7 

1  iContramestre  da  musica  -  pret,  a  U8 


r^is  dia 


]  .Music:i  de  1'  classe  — pret,  a  ll&réis 

]  I  espingardeiro  —  pret 

4  .Músicos  de  2."  classe  —  preta,  n  75  réi» 


;-15-  3 

-2-4 
1-15-  2 

:-  5-  7 

-  >í-0 
1-13-  9 
I-  6-  4 

-5-8 


-5-0 


li 
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Primeiros  caboi  —  pret«,  a  21  léia  dia- 
SoKim<lDi  cabos  —  preta,  i 


3VaMtiMr(e...]l;G6T-  1- 


119:-35-H^6 


912-  8. 
20  réia  dia- 

9W-  8. 

Soldados,  a  30  réis  diários 152-  1- 

PSo,  a  90  praças,  a  22  réis  diários 3:7t>4-  1- 

Fardamentos  a  90  praças,  a  7  réis 1:197-10-  6 

Gratificações  a  90  praças,  a  O  0-6  ...  1:026-  9- 

31  assa  de  1  real  a  93  praças 176  li-  4' 

ARTIGO  49.» 

Oaarda  âaoal 

Sargento  ajudante —  pret 

Sargento  qnartel-mestre  —  pret 

Contramestre  de  corneteiros  —  pret    

Primeiros  sargentos  —  prets,  a  203  -  6-  7 

Segando»  sargentos  -  prets,  a  144-  7-  6 

Primeiros  crIkis       prets,  a  49  li-O 

áegondoa  cabos  —  prets,  a  38-0-4 

Scildados  — prets,  a38-<>-4 

Coineteiros  —  preta,  a  iS-ll'?  

PSo  para  944  praças,  a  O  1-10 

Pardami-Dtos  para  944  praças,  a  7  réis 

QratificaçScs  para  944  praças,  a  6  réis 

Massa  de  l  real  para  944  praças 

ReadminaSo  para  officiaes  inferiores  e  outras  praças. 

Ajndns  de  cnato 

GratificflçSo  pelo  serviço  nas  nlfnadegas,  eiras  de  ja- 
gra,  atliriiaiitraçSes  noreataei,  dcatillatoriasde  Da- 

Aoxilio  para  rancho 

Ordenado  e  gratificação  ao  pessoal  contractado  e  effe-; 

ctivo  dcaliuado  ao  serviço  das  destillatorias  de  cajúi 

deGôa I 

GratiãcaçSo  especial  ao  pessoal  encarregado  da  poli-j 

cia  de  Vasco  da  Gama  em  Mormugão 

Expediente  para  o  serviço  da  fiscaliaaçAo  do  abkari  . ' 

Numeração  de  patoieiras  lavradas  k  aura ' 

Enireteni mento  de  15  eiras  de  jngra 

('usteiíi  das  embarcaçSes  empregadas  na  6sca]isaçSo[ 

do  abkari .,.| 

Excesso  de  vencimento  do  pessoal  do  quadro  que  optoui 

pelos  vencimentos  de  categoria I 

Forrageus  para  7  cavallos ' 

rinsta  de  1§  r£is  para  7  cavallos 

Addldot 
Contramestres  de  corneteiros  . . . 


269-15-  2, 

269-15-  V 

68-7-  O 

1:428  14-  1 

5:490-  3-  4 

6:517-  8-  O 

5:018-12-  O 

23:763-  O-  4 

306-  1-  1 

39:480-13- 

12:562  -  1- 

10:767-  8-  J 

1:794-9-  4 

2:300-  O-  O 

1-600-  O-  O 


550-  O-  O 
1.120-  O-  O 

850-  O-  O 
1:000-  0- 


Primciro  sargento . . 
Segundos  sargentos . . 
Primeirr>s  cabos  .  .  . . , 


7:500-  0- 
1:680-  0- 
159-11-  O 


136-14-  O 

203-  6-  7 

4:767-13-  O 

444-l.i- 


Dedui-se  a  importância  equivalente  do  pret,  resul-| 
tante  da  dilVerença  d>;  vencimentos  entre  O  pessoal: 
effectivo  vago  e  addído,  por  nSo  ser  o  primeiroj 
preenchido  emquanto  existir  o  segundo i 
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Oente  de  ^erra  do  Sonodo  de  Femém 


Dtilgaitlo  d4  dtipaia 


ARTIGO  50.' 


Primeiro  commRodante.. 
Segnado  commaaduite . . 
Cabos  e  sipaes 


Oompaublas  de  infanterla  de  Damão 

SECÇXo  I.* 


1  'Sargento  njudante 

1  iMestre  de  corneteiros 

4  Primei  roa  aargeotoB,  a  0>8-lt  por  dia  , 
12  ISegundoa  inrgenloa,  a  O-U-4  por  dia. . , 

20  'PnmoirOB  cabos,  a  U-2-2 

20  Segundoa  caboa,  a  0-1-8 

""  Soldados,  a  0-1-8 

Coronheiro 

Espiogardeiro 

Correeiro 

Corneteiros,  B  0-1-1 1  por  dia 

Orntificafão,  a  6  r£is,  para  32tl  praças  . 

Fardamento,  a  7  réis 

Pao,a  0-1-10 

M asBA  de  1  real 

KeadmissSo  aos  officiaes  inferiores 


269-15-  2 
79-13 
813-10-  4 
1:733-12- 
988-8- 
71»-  6- 
3:885-  6- 
64-10-  8 
61-10. 
G4-10-  8 
849-12-  8 
);752-10-  6 
l:37«_  1 
1:759-11-10 

62fi-  7- 
1:500-  6- 


Addido* 

Sargento  qnartel- mestre 369-15-  2 

Segundo  sargeolo 144-  ' 

Primeiro  cabo 49-  6-10 

í^egundo  cabo 38-0- 

QratiticafSo,  a  6  réis.  para  4  praças  . .,  45-12- 

Fardamento,  a  7  réis 53-G-O 

Pao,  a  22  réia 16Í  12-  O 

Massa  de  1  real 7-10- 


ARTIGO  52.» 

Oompanlila  de  polida  de  Nova  Qõa 

8BC?20 1.' 

'ri  me  iro  sargento  : 

Pret,  aO-8  II 203-  G-  7 

GratificaçSo,  a  0-4-4. 98-13-  8      ^^_  ^_  . 

Segundos  sargentOTi : 

Prets,  a  U-6-4 577-11-  8 

Gratificaçikfl,  a  0-3-1  __2ai-  5-  8      ^c^  ^  , 


■M 
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D>ilgaa(Ia  dadupe** 


TVoniporle. . .    1:161- 

S  Primeiroa  cabos : 

Pieta,  n  0-2-2 395-  6-  8 

Gratificaçaes,  a  0-2-3      410-10-  O      g(jg_  , 
SiSegundos  cnboa  ; 

Pret»,  a  U-1-8  ......      304-  2-  8 

GratificaçSa»,  a  &-2-0      3fi5    O-  O      ^n_  . 
84  SoldftJos  : 

Pret8,«0-l-8 3:lD342-0 

Gratificaçõeí,  a  0-2  0  3:832-  8-  O  7.(»n_ 
2  'Cometciroi ; 

1        PrelB,  K  0-1-11 87-7-2 

I        Gratificaçaca,  a  0-2-0        91-  4-  O      178.1 1_  2 
jReadmíssSo  para  officises  inferioros  . . .       866- 
jReadmiasiio  paia  as  demais  praçaa  ....       709-  ; 

jPao,  a  0-1-10  por  praça ...    4:487-^-0 

[Fardamento,  a  7  reis  para  107  praças  . .    1:428-  4-10 
Haasa  de  1  real  para  107  praças 203-15.   " 


Primeiros  sargentos : 

Frets,  a  0-8-11 406-13-  2 

Gratíficaçaes,  a  0-4-4      197-11-4 


(írntíficaçScs, 
Primeiros  caboi : 

PreW,  a  0-2-2   197-11-  4 

GratificaçíJes,  a  0-2-3      205-  5-  O 
Segundo  rabo  :  , 

Pret,  a  0-1-8. 38-0-4 

Gratificação,  a  0-i-O.        45-10-  O 
18  ISoldados: 

Preta,  a  0-1-8 684-  6-  O 

I        Gratificação,  a  0-2-0.       821-  4-  O  ^ 
1  iCoutraméstre  de  corneteiroa— })ret.... 
Excesso  de  vencimento  a  1  official  iDfe- 
I    rior,  abonado  noa  termos  do  decreto  de 

1    12  de  agosto  de  1894 

iPSo  para  29  praças,  a  O-l-lO 1: 

iFardamento  para  29  praças,  a.  7  réis. . . 

Massa  do  1  real  para  29  praças 

Forragens  para  3  cavallos,  a  144  réia 

diários . . 

Massa  de  12  réis  para  3  cavallos    

6: 
Deduzemse  os  Tencimcutos  dos  cabos  e 
soldados  pagos  pelas  Camarás  mnoici- 
pães  de  Bardez  o  Halsete 2: 


604-  8- 
644-  7-8 
403-0-4 
83-10-  4 


360-0-0 
;212-13-10 

385-14-  7 
55-2-1 


:800-5-  5 
260-13-  O 
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Presidente,  officUI  superior 

Voguei  militnieB  U  é  auppleote) 

Anaitor,  o  conaervador  do  legisto  predial 

Promotor  de  justiça 

Defensor  officioBO 

Secretario,  escrivlo  do  jnizo  de  direito  —  gratificação 


I)Ml(iii;la  da  d«i.Mi 


ARTIGO  58.'  (o) 


Tribunal  dDB  Oonselbos  de  guerra 


Praças  de  guerra 

BECçIo  L" 

Aguada 

Hajor,  comoiindante  —  soldo  e  gratifi- 
cação, pelo  artigo  43.* 

Alferes,  ajndaote  —  soldo  e  grattficHçSo, 

pelo  artiço  43.°  

Piei,  primeiro  sargento  reformado  : 
tret,  pela  companhia.  — 

Gratifica;  So 60-0-0 

BBCçIOl.* 


M^or  da  pracn  (o  major,  commandante 

das  companhias  de  Damão) 

Ajadaute  (um  dos  tenentes  das  compa* 

nhías) 

Fiel,  primeiro  sargento  reformado  : 
Fret,  pela  companhia.  — 

Gratificação 60-0-  O 


Hajor  da  praça  (o  coinmuidante  da  com- 

panUa  deatacada  em  Oíu) 

Ajndaote  (am  doa  aubaltenioa  da  compa- 
nhia)   

iel,j>rimeiro  sargento  reformado: 
Pret,  pela  companhia.  ^ 

Gratificação 60-0-0 


(ol  Cxta  da  1*1  «•  *e  d>  ■ 


60-  0-0 

"Tso-  O-  O 


li 
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" 

Simml 

^" 

Par  aiilr» 

Pore«pl>nl« 

F».viai. 

SBflu 

í 

i 

Ruplu 

li 

mui„M4 

6.» 

ô 

6 

~U 

1 

1 

1 

1 

3 

12 

120 

2 

iii 

2 
8 

1 

9 
3 
19 
1 
1 
"89 

Traiuporlt... 
SEiçXo  1.' 
Fortaletas  ét  2/  clasie 

e  Caho  de  Rama 

diva  96-0-0 

GratiGcaçíto  aos  cooimaDdantea  das  qua- 
tro reílantes  fortalezas  de  ±'  classe, 

a  91-7-0 377-12-0 

CaserneiTos,  segundos  sargentos  refor- 
mados : 
Pretí,  pela  companhia 

a  que  pertencerem  .          — 
Gratificaçfles,  a  i  ru- 
piasmeDSRSs 288-0-0      çrr.  „.  „ 

180-0-0 
761-12-  0 

529;680 
941 

'sãoTsai 

2 
12 

14 

0 
0 

986:411             374.564*559 

ARTIGO  65  • 

OompanUa  de  reformados 

Goa 
Capitão  conunaudante : 
Sol  do,  pela  verba  de  re- 
formados            — 

Gratificação 300-  0-  0      ^^^  q_  q 

Tenente  —  soldo,  pela  verba  de  refor- 

13:645-  4-10 

Alferea  —  soldo,  pela  verba  de  reforma- 
dos   ; — 

Primeiro   sargento  —  pret,  pSo,  farda- 
mento e  gratiacaçSo 030-12-  6 

Segundos  sargentos  —  preta,  a  7  céía  por 
dia 479-1-0 

Cabos -prets,  a  0-2-2 593-2-0 

Soldados  -  preta,  a  0-1-8 4:562.  8-0 

Pfio  para  137  praças,  a  0-1-933 5;565- 3-10 

Addidoê 

Primeiroa  sargentos  -prets,  a  112,8  rs..       643-  5-  0 

mento,  a  14  annás  por  dia 319-  6-  0 

Segundos  sargentos,  a  112  rs  diarioi  . .       06ã-10-  ( 
Segundos  sargentos- prets,  a  0-7-0.  . .   3:031-  1-  0 
Segundo  sargento  -  pret,  a  103,3  rs     . .       19ti-  3-  0 
Furriel- pret,  a  74,8  rs 142-1-6 

8:360-  6-  b 

13:646-  4-10 

d3o:41I 

c|  6|  »<:I«U«» 
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8c-« 

1 

DMlcaktIo4>4(>rMâ 

P.--^ 

P««lH.fMlM 

_    FM«atdai« 

e 

>   • 

^ 

.        BilitMu 

lUpIU 

|3 

"--        1 

s 

5.» 

59                                             TraniparU. . .    8.360-  6-  6 

1  Meitre  da  miutea-pret,  a  103  ra 192-10-11 

1  Meitre  da  mníica-pret,  a  168  r« 319- G- 0 

3  Contrameatrca  de  musica  -  preta,  a  ra. 

8íi^33   509-  8-  2 

13:645-  4-in 

530:521 

1 

14  0 

1 

936:411    6 

5  374:ãfi4^W9 

■    2  MnaicM  de  l  '  claaae  -  preta,  a  60,3  rs.        291-9-10 

1  Maako  de  l- claSBo    pret,  a  100,8  r>..       319-6-0 

2  MuBÍcosdc2'cla8!e-pret8,  a47rí...       178-11-  2 

11  Musicoa  de  A  •  clnsse  -  pret«,  a  42  ra . . .       878-  4-  6 

1  McBtre  de  corneteiros    prut,  a  42  ra. ..        89- I>- 7 

n  OoutriMn*!Stri-R  itu  .oníctflros  —  pretí,  a 

aU  ra :íl2-  .^0 

1  Aprendiz  de  musica- pret,  a  2(>ra...   .        4H- (Í-IO 

'i  Artificei-prcts,  a;fl  rs 1-29.4-4 

102  l'rimcirosi:alH)»-pict3,  a26ra 604-1-9 

3  AnspcçadHS-prets,  a  21,31  réia 121-11-3 

305  lioldados-prete,  a  20  reis     11.592- !l- B 

4  Corneteircs-preW,  a23ra 174-14- 2 

Pilo  para  4ti3  praças,  a  21,33  ra IH:916-12-  7 

Fardamento  ás  pravas  cm  diligencia. . .    i:»>0-  0-  0 

44:319-10-  3 

484 

1                          Da  compaaliia  de  êaude 

1  Sargento  ajudante-pret-, 346-1-8 

, 

3  IVimpirosaargftntos 64312-0 

2'Primciro»  sargentos  -  preta,  n  163  ra  ..      (^9.12-  0 

1  Segundo  largento  -  prel,  a  84  ra 159  1 1-  V 

2  l'riir.droa  caboa— preta,  a  30,67  ra , .    . .        114  -  9-10 

2  Primciroa  cnlioa-prets,  a34,67  ra 131-13-2 

3  Sold-idos-prels,  n21r8 136-14-0 

Fardamento  para  12  praças,  a  6,67  ra. .       I.õ2-  2-  7 

3:451-  0-  3 

1     rÍo,a53,33ra lOt- 6- 1 

2  Guardas  de  1  •  claaaP,  idem,  a  40  ra   .  . ,        153-  2     0 

5  (iuardH8d«2.'cias9e-iUem,  n21J3rs.      202  11-  9 

1  Guardade2.'claaso-idem,  a32is....        60-13-  4 

518-  1-  1! 

1                                               SECÇÃO  !.■ 

Damão 

Soldo,  pela  verba  'Ic 

'•            reformadqs — 

Gratificação 300-0-0       3oc_  Q-  0 

1  Tenente    aotdo,  pela  rerba  de  reforma- 

,     dos .^. - 

1   Alferes  -  soldo,  pela  vurba  de  reforma- 

dos     - 

1  Primeiro  aargcnlo    pret,  fardamento  c 

.    gratificação ..    141-15-0 

1í9 ,                                                                        441-15-  0 

61:934-  0-  C 

530:52 

14 

0 

936^1.1 

6[  874:MÍÍK'!) 
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Dolfut*"  '*  dotpíM 


87-  7- 

2:281-  4- 

900-6- 


SegundL-  _...„ 

0-7-0 °. 479-1-0 

Primeiros  cabos  -  preta  diários,  a  O  -2-2      296- 

SoldadoB-prets,  aa-1-8.  2:281-  4-  O 

Cometeiroí  -prets,  a  0-1 -H 

P9o  para  71  pra«fis,  a  0-1-9,33  rs     . 
Fardamento  para  71  praças.a  O  -1-6,67 

Aãdido» 

SeeandoB  Mrgentos : 

Prels,  a  0-11-7  diário»      "">"-'  '- 
P3a,  a  0-1-10  diários 
Fordamcntoa,  a  0-0-7 
diários 


Furriel : 

Pret,  a  0-7-7  diários.  172  15  11 
Pao,  a  0-1-10  dinrioa  41-13-  3 
Fardamento,  a  0-0-7 

diários 13-  4-11 

Primeiros  cabos— prets,  a  0^2 889-11-0 

Segandot  cabos— prets,  a  0-1  8 184-  6-6 

Corneteiro  -  pret,  a  O  -1-11 48-11-  7 

Soldados -prets,  a  0-1-8 : 1:825-0-0 

PSo  para  72  praças,  a  21,33  ra 2;ÍHe-]Q- 


TVoíuporíe  .. 
I  sargentos  —  prets  diariox,  a 


441-15-  O 


M4-9 


-2-0 


ARTIGO  se." 


Hospitafls  militares 


BECCAO  I. 

Goa 


Director,  chefe  do  serviço  do  saúde. . , . 
Facultativos  —  os  do  quadro  de  aaude. . 


Companhia  de  «atufe 


1  coiiiinandante,capit3o  ou  subalterno.. 

2  enfermeiros  de  1.»  classe,  primeiros 


sarsentos 

6  ajudantes  de  enfermeiros,  soldados.. . 
~  amanuenses  de  1  *  classe,  primeiros 

aargentos ^ 

aBianueose  de  2  ■  classe,  segundo  sar- 

amanuenaes  de  3'  classe,  piimeiros 
1  primeiro  praticante  de  pharmBcia,  se- 


Í,í 


6:411    6  5   374:664*569 
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8mm 

1 

ForwUtN 

l>WUpllBlM 

P«   «plMlH 

......   1 

1     B.,1.      \ 

>       &Hè  ímIm 

B' 

1                                              TratiiporU... 

_ 

606:271   8 

0   ?36:411   6 

&I  371:5641559 

cozinheiro,  2*  cabo 

ajodBntei  de  cozinheiros,  aoldados. . . 

partei'0,  «eguudo  cabo 

flerventes,  soldados.. 

z 

Itulioidnúl  9u«  nãú  pertencem 
á  Companhia  de  Mude 

1 
1 

1 
3 

Hapeliao 

3Mriat5o 

UratificBçao  ao  empregado  que  servir  de 
archivista 

377-12-  0 

88-14-  0 

47-  4-  0 
56-15-  0 

570-13-0 

BECÇXOÍ.' 

Damas 

1 

Soldo,  pelo  artigo  11.-          - 
OratiftcBçao 188-14-  0 

P'"í«  

188-14-  0 

i 
í 

Praçat  da  Companhia  . 
desaítde 

2  enfermeiros  de  2.'  classe,  segundos 

l  ajudante  de  enfermeiro,  soldado  . . , . 

gento 

l  segundo  praticante  de  pharmacia,  se- 

l  fiel  e  comprador,  segundo  sargento... 

- 

d  Companhia  de  eaude 

1 
3 
5 

Serventes,  a  0-1-4 

SECÇXO  3.' 

5e-iõ-  0 

91-  4-  0 

337-  1-  0 

Dia 

1 

Director,  o  cirurgiao-miir  da  pra;a  ! 
Soldo,  pelo  artigo  llA          - 
Gratificação 188-H- 0 

188-14-  0 

i 

1  facultativo,  o  cirurgiao-^udante  da 
praÇ»  

,1 

188-14-  0 

907-14  -0 

606:27l'  8 

0   036:411 

5;  37*:56«S58 
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DatlRWtfto  dl  dctpei» 


TnnãporU...       188-14-  O 

Fraçai  da  Companhia  de  »iude 

1  enfermeiro  de  2  *  classe,  segundo  sar- 
gento  ,  — 

L  Ajudante  de  eofermeíro,  soldado — 

t  amanuenae  de  â*  classe,  primeiro  cabo  —  . 
1  segundo  praticante  de  pharmaeia,  se- 

fondo  sargento ~ 

el  e  comprador,  segundo  sargento  . .  — 

Individuo»  qut  não  ptrUnetm 
á  Companhia  de  tawie 


BKCÇÍO  *.• 

Medicamentos,  instrumen- 
tos eirnrgicos  e  apposi- 

tos   7:000-  O-  O 

Dietas,  combustível  oluaeslO:000-  O-  U 

Roupas  e  utensílios 1:0J0- O- O 

Lavagem  de  roupa 500-  O-  O 

Lavagem  e  limpeza  do  hos- 
pital e  remoção  das  fos- 
sas moveis 900-  O-  0,„ 


Diversas  despesas 

Oratificaçílo  de  marcha  para  transporte  de  bagagi 

dos  ofGciaea  pela  via  ordinária 

Subsidio  de  marcha  e  residência   

Pólvora  e  projecteis 

Transporte  de  praças  doentes 

QratincaçAo  ao  director  da  escola  de  tiro  «Infante 

D.  AffCDSOl 

Reparaçie  de  alvos,  conservação  da  escota,  limpeze 

ao  armamento  e  outras  despesas 

Qratificafão  durante  doze  mezes  «o  director  do  gj- 

mnasio  militar,  ofScial  superior  ou  capitão 

Oratificaçilo  ao  officiat  instructor 

Gratí6cação  a  4  monitores,  officiaes  inferiores,  durante 

nm  anno,  a  7  rupias  mensaea 

Conservação  do  gjmnaslo,  eipedienteit  e  imprevistos. 
Gratificação  a  5  officiaes  inferiores,  professores  do  l.~ 

curso  das  escolas  reglmentaes,  a  IO  rupias  meo! 
Sultvenfão  annual  para  as  referidas  escolas  .... 
Gratificação  a  30  praças  reformadas,  eropregadai 

mo  contínuos  e  serventes  das  diversas  Repartições 

Petróleo  para  illominaçSo   dos  quartéis,  praças   e 
fortes    


500-  O-  O 
7:500-0-0 
6i000-  O-  O 

400-0- 


900-0 
3;500-  O-  O 


21:066 
6á8:022 


71  O,  Ít86:lUl  &  b   371:564^559 
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1 

_                     — 

D»  itamíl»  da  daipaw 

Pa 

— ^ 

Bbp 

5." 

STraiMporíe  . 
ARTIGO  58.' 

Deposito  do  material  de  guerra 

U8:032   7 

0    936:411 

&  374:5641659 

1 

4 

GratiScaçao  a  1  primeiro  sargento  de  artilhoíia... 

22-13-  0 
120-  0-  0 

WS  13 

■ 
^  648:168  A 

1 
0  S59:266#100 

6." 

ADIlMISTBiCXO  DE  UMM     ■ 

AETIQO  59.» 

Serviço  dos  portos  (a) 

SECÇÃO  1.' 

1 

Capitão  do  porto  de  Monnngao,  «egundo  teaente  da 
armada : 
Soldo 1:050-  0-  0 

' 

G"«fi«fa" 450-0-0  j.6(„_  o_  0 

Gratificação  de  fiscalÍRafilo  dn  emprega- 
dos   e    procedimeatos    maritimos   da 

1 
2 
7 

. 

Cuboj  do  mar  e  gD&rdaa  de  laitro,  a 

'i 

Remadorei,  a  108-0-0 1:296-0-0 

2 
1 

Encarregados  de  lui  de  quobra-mar  — 

gratifii;açBea,  a  36-0-0  (b)  72-0-0 

Servente,  praça  reformada  —  gralifica- 

çilo,  pelo  artigo  57." — 

Sinqnann 

1 

1 
1 
8 
1 

PatrSo-miir  da  capitania 501-  6-  0 

Piloto-mór 197-  4-  0 

] 

Uemadores,  a  96-Ó-0 768-  0-  0 

41 

aEOÇÃo  ).' 

1 

Encarregado  da  guarda  das  galeotas  do 
serviço  dos  Governadores  e  patrSo  das 
galeotfl» 144-  0-  0 

.{o)  DmhM  dg  »  do  lUTfnbro  di  1190. 
1900. 

9:460-0-01 

.  1 584:676  10 

5  688:8a0#668 
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DarioM''  dadMpeu 


NaTegtçio  IlaTlal 

Subaidi»  ao  adjudicatório  do  serviço  da 

navegaçSo  fluvial  (ai 2:923<  O- O 

DespoBRs  com  a  lancha  Satarg  ......   7:61W-  ^ 


ERC1SG6S  GmES 
ARTIGO  60." 

de  4:250  rupias,  a 


Á  egr«ja  de  Racfaol  pelott  j< 

per  uento 

lAo  represeatniite  da  casa  Sundém 
'Aos  desaaca  e  outros  mercCDarios  . 


Empregrados  addldos 
Repartição  de  fasenda  provincial 

Eacríjiturario  de  !.■  classe  : 

Venci  me  Dto  de  categoria    1:000-0-0 

Veociniento  de  eiercicio 1:000-  O-  O 


Ercola  da  anai  a  otScias 


Professores,  a  566-11-0 

Guarda- mor : 

Ordenado  288-  O-  O 

Qratificasao 360-  r     ' 

Porteiro : 

Ordenado 120-  O-  O 

Gratificação CO- Q-  O 


2:000-  O-  O 
640-0-  O 
200-  O-  O 


Direcção  da  fitcallsação  do  caminho  da  ferro 
de  Mormngão 
Apontador : 

Ordenado 45!)-  O-  O 

Gratificação 255-  O-  Oí 

2  rAmanuerises  de  1.*  classe,  a  420-0-0 ! 

1  JAgeute  fiai-al  de  2.*  classe i 

1  ICoutiDuo j 

1  'Servente ..\ 


13  !|a)CoB'naWd*lId*nir7oa*lWl. 


714-  O-  O 
8Í0-  O-  O 
3^0-  O-  O 
30-0-0 
122-  O-  O 


6:767-  6-  O      18;46*;7     81.60J:4ÕÍ)  10  5|  6il:783>8J9 
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I    AjudnnteB  privativos  das  coQservHtoríng,  a  500-0-0  . 

.   Snb-delegado  do  extinttto  Julgado  de  CanAcona 

AmHDueDae  da  conservatória .' 

'   Solicitadores  com  encargo  de  ofBciaes  de  diligcuciat'' 


das  causas  fiscaes. 


Imprensa  nacioDal 


Chefe  de  typographia. . . 
.    Aniauueiifie 

Compositor  de  2*  classe. . 
t  Impressores,  a  198-5  O . . . 
!  Batedores,  a  141-lUO  . . . 
.   Servente 


Alfaniegai 


Segando  official : 
Ordenado .    , , 
Gratíficagilo  . 

Aspirante : 

Ordenado . . . , 
Gratificação  . 


226-11- 
396-10-  O 
283- ft- O 
113-  5-  O 


I   Guardas  <Ie  1.*  classe  : 

Ordenados,  a  im->t-0 300-  O-  O! 

Gratificações,  a  90-0-0 180-  O-  Cl      ^^^  , 

I   Guardas  de  2  ■  classe  : 

Ordenados,  a  120-0-0 240-  O-  O 

Gratificaçaes,  a  60-0-0 120-0-0       gg^^ 

.  iSipae  de  1  *  classe  : 

Ordenado 60-0-0 

Uratificaçâo Sfi-  O-  0|        gg_ 

I   Chefes  fiscaea  :  ' 

Venciíhentos  de  categoria,  a  460-0-0  1:380-  O-  O, 

Vencimentos  de  eiercicio,  a  600-0-0  1:500-  O-  O; 

Gratificaçfles,  a  150  0-0 460-  0-0^  g.ggjj, 

'   Sub-chefes  fíacaes ; 

VeDciineuloBdecatcgorÍa,B300-0-0  2:100-  O-  O 
Vencimentos  de  ei e ri' i cio,  a  120-0-0  840-  O-  O 
Gratificações,  a  IW-O-O 1:050-  O-  f    g.g^g 


Deposito  do  inaterl-1  de  guerra 
Fiel  almoiarife 


20  702 
â9il6610| 


|1.G04:159,10|  5,  611:783^859 
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Dm»(H|I»  4*  dcipeta 


li 


ARTIGO  62.» 

Inoapazda  de  serriço 


cWei  de  t^pogniptiln,  a  198-6-0 

Conpoaiiorea,  aeado  8,  a  141-11-0, 1,  a  11^-4-0, 1,  a 

75  nipiaa  . .   .     .   

Anfanneiue  da  conaervitoria 


ABTIGO  63.> 
Befonnados,  apoientadcu,  jabiladu  e  pwuiooiatas. 


Subsidio  a  1  Deputado  (a) 750-0- 

Gratiftcâflo  a  1  commiBaarío  garal  do 

abknri  e  alfandagas,  apweatRdo,  pMo 

tervico  qne  presta  na  DirecçSo  geial 

do  ultramar  (6) ..       800-0-0 

Qnota  qne  p«rt«Due  i  pr(n'iacÍH  paia  fa 

Ihaa  do  pflg  tdor  do  ultramar 5(>~  O-  O 

Qoota  qne  pertence  ll  província  na  gra- 

tlficaçio  de  1   facultativo  reformado 

Sae  THK  parte  da  Junta  de  aaade  do 
Itramar 43- O- O 

Coagnia  do  Biapo  reaígnatario  de  Ue- 

llapor 4:600- 

Qnota  qne  pertence  i  proTineia  com  o 
pagaioento  das  detpeu*  com  a  Junta 
con*alti*a  do  ultramar  (^ 5B7-  8-  O 


Qnota  que  pertence  á''provineia  no  paga- 
mento daa  deapeaaa  com  a  Direcção  aos 
caminhos  de  ferro  nltramarÍDos  . 


Qnota-qile  pertence  í  proTincia  no  paga- 
mento das  despesas  com  a  InspecfSo 
geral  de  fazenda  do  ultramar 4:000-  O-  O 


BECçXo  1* 


&62-S-0 


esrignatilraa  do  Diário  de  Oooemo  . 
15  eiOnplares  da  Legitlação  portuguua, 

a7-B  O  

Unoaejoraaea 600-  O-  O 

Imprenm  do  relatórios,  orcamentoa  e 

Mbellaa      .  2.-O0O-'O^  O 


Deai 


eapeba  proveniente  da  ConvencSo  poe- 
tai     1:1 


:00O-O-0 


(o)  Dtc^t^  U  I 


4.275-O.0|U:46S-18-0    SaSÍMl  H  10Í1.601:<UD  W  6  «tí:763«6:>» 


DigitizGdby  CjOOQIC 


596 


DulfBIcA»  da  4(>pM> 


..-    I 


DespeBaa  provenientes  da  ConvençAo  te- 
legrapfaiea  ÍQtemacioQal     

Qnota  qnc  pcrteace  á  provinaia  pnra  ai 
despeaaa  com  o  deposito  doa  instru- 
mentoa  ma themit ticos  e  do  material  . 
adquirido  ao  reino  com  daatiao  áa 
obras  publicu  e  aos  telogrHphos  do 
ultramar  (a) 2í*0^  7- 

Sabsidio  ao  Instituto  daa  irmiU  do  pa- 
droado do  Oriente 1:230-0-0 

Para  pagamento  do  custo  do  papel  ael- 
lado,  estampilhas  do  sêllo  e  postaea, 
letraa  e  bilnetea  postaea  reqaiaitadoa 
para  o  thesouro  da  província 4:000-  O-  O 

Para  diveraas  despesna  f«itai  na  metro- 
polo  por  conta  da  província 4:350-  O- 


TVaniporte. 


4:275-  0- 
93-12- 


DIYEBSiS  DESPESAS 

ARriGO  65* 
Pauagcna  e  (^ndaB  de  cnslo  aos  empregadoa.. . 

ARTIGO  66.» 
Despesas  ovenluaea 

ARTIGO  67." 
DaplicaçSo  de  vencimentoa 

ARTIGO  68.» 


Fóroa  da  casa  da  reaidencia  patriarcbal. 

Foros  dos  prazos  que  foram  do  collegio  do  RncboK 
Fóroi  das  propriedades  do  hospício  do  Colabo   ei 


Póroa  doa  prcdios  que  foram  dos  eitinctos  conventos 
ARTIGO  69.» 


Teleçrammaa 

Gratificações  aos  interpretes  que  servem  naa  Commis 

aSea  de  recenseamento  eleitoral 

remio  aos  matadorea  de  tigrea  (bj     

Mobília  e  material  para  aa  Repartições  e  estabeleci- 

intos  públicos         

Ajudas  de  custo  por  serviço  de  visitas: 

Ao  Governador  geral 1:000-  O-  O 

Aoa  2  Governadorea  de  diatricto  . .      900-  O  -  O 


Pftra  renda  de  casaa  para  as  Repartiçõea  e  cstabetoci- 

mentoB  publicou 

Despesa  com  a  provinda  de  BmbarbacSm  (e)     


cralaiU10d*m>lii4*ieOl.  . 
(B)  ■■•caariu  OtBUiu  nBalil|>a«. 
|«)  rgrucU  ds  Oavarao  (ual,  d«  I14BCDtBbi«4*  IMO. 


6:000-  O-  O 
250-  0- 


Por  «apllBlM 

UtlliHMl 
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ESTADO  DA  HIDIA 


Bamxu 

' 

Dnifutlo  U  d»p*M 

Por  MtlfM 

PorMptlBlM 

Por  htIIbIm 

Ki.pl.. 

1 

1 

RiVlM 

1 

1 

BfUIOriM 

1.M9.-05O 
6:000 

eooiooo 

1 

0 
0 

3 

0 
0 

IUKGIGI08  mm 

ARTIGO  70.» 

6:000 

0 

0 

Mi 

M}'00OWOO 

M  IlMMM<*Md*dM«>luad*lUl 

2.5H»60 

1 

8 

I0l!l:620|080 

Secretaria  d'estado  d«s  aegooios  da  marinha  e  oltramaV,  em  24  de  agosto  de  1901.  —  António  Tei^ 
xeira  de  3<nua. 
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ESTADO  DA  ÍNDIA 


SOBUU 

D.d|>Efl«  ta  tep». 

FMupIlaiM 

rsTkrtir» 

RoplM 

1 

1 

BiviM 

1 

s 
3 

UI*lHtM 

CAPITULO  I 
ARTIGO  l.- 

naçSo  <U  eapiUl  e  da  utni^  de  PaD^m  >  Cabo  o 

13:000 
5:000 

0 
0 

0 

0 

17:000 

0 

0 

Avely 5:000-0-0 

ARTIGO  2- 
mltoiaíb) ...          .        2-000-0-0 

m  iií3:susir'«'írr»""'-i''.!i5r'~- 

17:000 

0 

0 

G:800«000 

Seoretam  d'e8tado  dos  negócios  da  marinha  e  oltramar,  em  24  de  agosto  de  1901.  —  António 
Twoeira  de  8ou»a. 


DigitizGdby  VjOOQIC 


DigitizGdby  VjOOQIC 


601 


mmm  w  ucau 

OBÇikElTO  D&  HEGEITi  PIRA  O  EXSECICIO  DE  ÍMMW2 


UPOSTOI  DIRECTOS 

Cootríbnítio  pr«dial 36;500,00 

CoDtribaíçSoiiMfaiatrialpotlui- 

çamento  e  licençaa 27:100/K> 

CoDtríbai(Xo  indastrUI  de  uno- 

lumeatoa 4:000,00 

('oatribuicSo  de  jnroa 8;300^(} 

DíreiUM  de  mercê 4:800,00 


.  Santa 

caia  da  Miaorícordia 60:000,00 

Coutribniçio  de  reguto    13:500,00 


Henda  da  carne  de  poreo 

Kendk  do  axcIubÍti  do  peixe   , 
iAteiia  «Vae-SeDg» 


22:150,00 
27:750,00 
60:000,00 


Lotería  •Ptcapio ...    74:900,00 

Bendimento  do  jogo  do  «Fan- 


.  847:917,00 

Rendimento    do    escliuivo  do 
ópio  cosido 130:000,00 


-  IMPOSTOS  IRDIBECTOS 

Direitos  da  venda  do  sal    30:600,00 

Direitos  da  pesca  das  ostras    .         250,00 

Licenças  para  pesca  no  littoral 
da  ddade 


90,00 


Rendimento  da  Taipa 

Rendimento  do  Liu-pon 6:800^00 

Rendimento  do  exclusivo  do  pe- 
tróleo     16:500,00 

Rendimento  do  exclasivo  do  fa< 
bríco,  veada,  importafSo  e 
exportação  da  pólvora ^'^'^'^  113-74000 


PROFBIOS  K  lEHblIEHTOS  DITBR80S 

Armasenagem  da  pólvora 5:000,00 

Foros  e  rendas  dos  prédios. . . .  11:500,00 

Rendimento  do  correio    10:ii00,a> 

Receita  eventoal 10:500,00 


r:I17^  G 


Decreto  de  22  de  junho  de  18&8. 

Decreto  de  7  de  deiembro  de  1893. 
Decreto*  de  26  de  junho  de  1860  e  6  de 

setembro  de  1894. 
Decretos  de  37  de  setembro  de  1891,24 

de  ddiembro  de  1896  e  22  de  junho  de 

1898. 
Decreto  de  30  de  jonho  e  Ín«truGç9es  de 

12  de  oulnbro  de  1860. 
Portaria  de  21  de  março  de  1849 
DisposiçSea  provinciaea  em  1851. 
DisposifSes  provinclaes  em  1647,  a  reque- 

tiroento  dos  chineses  residentes  em  Ma- 
cau 
DisposiçSes  provincíaes  em  abril  de  1849, 

em  vista  da  Portaria  de  16  de  fevereiro 

de  1846. 
DispoaiçSes  provlncioca  em  abril  de  1849, 

em  vista  aa  Portaria  de  16  de  fevereiro 

de  1846. 


Carta  de  lei  de  28  de  maio  de  189^ 


Estabelecida  pelo  Governador  ero  Jonho 

de  1851 
Estabelecida  pelo  Conselho  do  Governo 

em  dezembro  do  1850 
Decreto  de  80  de  dexembro  de  1887. 

Decreto  de  19  do  janeiro  de  1887.      * 


Decreto  de  19  de  agoato  de  1893. 
Decreto  de  19  de  agosto  de  189.% 


Portarias  provbciaea. 
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1 

*«. 

3.' 

Tráiupm-U   37:300,00  927:71T,00 

Verb»  com  qae  concorre  o  Leal 
■enado  par»  despesas  do 
ly«B..... 3:906,23 

EmoInmeBtos  da  secretaria  do 
lyceu....   .98.76 

Eeceita  eventual 8:000,00 

FrKHtaçSo  ÉOm  que  concorre  a 

Administração  dos  ben*  das 

miMSea  para  o  coDegio  daa 

misBltes  ultramarinas 7:50P,W    52.8a5,00 

980;r'22,(i0 

593:738*880 

S3;795Í200 
627:53MOf» 

CarU  de  lei  de  S7  de  jnlho  do  18a8. 

Contracto  de  14  de  março  de  1900. 
Decreto  de  SI  de  Mtenbro  de  16ia 

Keantuo 

BeceíU 980:522,00 

Despen  ordinária 659:909,37 

Deapeaa  eitiMrdiuaria 6.250/)0       nga:Vi9Ã7 

Saiéo 314:362,68  en   Ra.  201:192*064 

Secretaria  d'e3tado  do8  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  24-de  agostp  de  1901. — Atitoiâo 
TniBeira  de  S»uaa. 
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PROVINOIÂ.  DE  MAOAU 
1  abelta  da   de^pcaa  ordluaiiu   para  o   «scorololu   do   1001>t904 


]>*iigD>(la  d>  iwpMk 


fiOYESIIO  fi  «DlINISTK&ÇtO  GSUl     • 
ARTIGO  l.» 

Qovemo 

SBCç2oi.>|a| 
Governador : 

Ordenado 1:876-00 

Gratificação l;875-«0 

Deípcaas  de  repretentaçílo 8:75U-00 


Fiel,  encarregado  da  guarda  doi  objoctoi  da  fazenda, 
eiiatentea  no  palácio  do  Governo  (b) 


Secretario  . 

Ordenado  tb) .    . . . 

GratificaçBo  (b). .. 
Primeiro  officíal : 

Ordenado 

Gratificaçilo 

Segundo  official 

Amannense 

Continuo  —  gratificnçSi 
Servente  —  gratificaçAi 


BEGÇXO  3.* 
S6;retaiia  do  GsTSíno  (a) 
1:562-60 


781-25 
46S-75 
375-00 
M-40 
72-00 


SKCçXo  4." 

Reparti{i3  mlllUr 
Chefe,  D);y*or : 

Soldo,  pelo  artigo  35.*         — 

Gratificação 750-00  75{M)0 

Amanuense,  official  inferior  — gratlfica- 
ç8o 9a-75 

8ECCÍ0  S.> 

Procnratma  «dminlitratlTi  doi  negocioi  tlnlcoí  (e) 
Procurador    administrativo  —  gratifica- 

(20 937-50 

Escrivão  —  ordenado 4tK>-im 

Amannense  ~  ordenado 300  00 

OSicial  de  diligencias  —  ordenado  .   ...  168'0U 

Servente  chiões      grHtificaçSo 72-OU 

Diffi'rença  pura  completar  o  vencimento 

do  actual  cscrivilo 303  -10 

Díffi^rença  para  complrtar  o  vencimento 

do  actnnl  oSicial  de  diligencias 7 


o  -l*  tBSl  ■  18  ia  ÉbrtI  é»  IBSt. 


ti]  P«(nl*ditO<uri 
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ao-a 

.? 

ParuUcM 

pMUfllBl 

„ 

1 

DWIOutlo  dl  dc-peu                                                           !  ^•*-'— 

PartMiMM 

1     FitHM 

1    PM^ 

S            B4U 

1» 

1 

TratuporU  , 

SECÇXO  t.' 

R'P«tlção  do  expeiienta  liaieo  (o) 

iDtdjtrete  de  1  •  elaise,  chefe  ; 

OrdcDado 1:79(^90 

U:M5.5S 

0'"ifi«E»" 234-M)        ^.^^,_^ 

1 

Interprete  de  1.'  claue  : 

Ordenado 1-250-00 

«'«"fi^f^*  3'2-5«       ,.^,_sn 

1  1 

iDterprefe  de  !.■  claue  : 

Ordenado 937-50 

Gr«tific-v5o.. 312-50        ^.^.^  ^ 

3 

1 

Interpretes  de  2  •  claMe  : 

OnJenadofl,  a  625-00  .          1:875  IH) 

GratificacÔes,al5fi-a5            408-75        9.313.7^ 
Letrado  chioez  : 

Ordenado 1118-75 

1 

GratÍ6cftçao 93-75             ^^  ^ 

Ajudante : 

Ordenado 312-50 

Gratificação  93-75            iníL.9^ 

2 

AmanucoBCS  chinczes  : 

OrdcnndoK,  a  ií85-95  .            57t-90 

1 

GratififaçOe»,  a  íiJ-75            187  50            ,5^  ^ 
Alumnofl  — subsidio?,  a  ie7-50,,     .                  375-Ut 

Conliouo  thinc^i  —  gratificarão 7200 

A  1  interprete  do  2.-  classe  e  a  1  inter- 
prete na  Taipa  e  Coloane,  0  primeiro 
a  lob-25  por  anno  e-o  segundo  a  15-ilO 



por^^ez  .. 3j3.tó 

9:70G- 15 

24:551 

0 

13 

ARTIGO  2  • 

8ECÇÃ0  1.» 

Despesas  com  repatriaçaes  e  outras  da  procnratura  . 

400-00 

SECÇÃO  t.' 

Despesas  com  a  policia  preventiva 

1:200-00 

1:6000 

0 

ARTIGO  3- 

Administração  do  conoelho  da  Taipa 

e  Ooloane 

SECÇÃO  !.• 

1 

Administrador  do  concelho,  0  coinmnndante  militar 

da  Taipa. 

1 

Ordenado 239  05 

"T 

i 

(•)  [)«.i*-c4<>ladU;niatir«d*I88J.                                                 , 

Sornna  e  tgue. . .           S68-60J 

2C:15f  7 
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PBOVmOIA  DE  MAOAU 


DBilfMflS  41  dtapM* 


TTmtparte. . .  361 

EacrivSo  cbínec  —  ordenado 156-00 

PatrSo  portoguci  •  ordenado 191-25 

OratificHçõei  a  S  pstrSes  chinexet,  a 

12-00  rr 24-00 

Loncani,  remadores,  para  Facerem  aet- 

viço  em  terra  e  no  mar,  a  81  00 2;Q16-00 

>  SECÇXO  t,* 

Snatoito  de  cbinaa  leprosoa • . 

ARTIGO  4.« 

Inatamoçao  publioa  («) 


BBCÇXO  t.* 

IiTcen  nacionil  de  Ifaeaa 

Reitor,  um  doa  profeMores  -  gratifica- 
ção   

Profeasor  dn  1.'  cadeira  : 

Ordenado 625-00 

GralificaçBo 625-00 

ProfesBor  da  2.*  cadeira  : 

Ordenado 625-00 

«ratificação «25-00 

Professor  da  3.'  cadeira—  gratificação, 

Crofeanr  da  4.'  cadeira  — gratificação. 

Professor  da  5'  cadeira  —  gratificnçSo. 

ProfeMor  da  6."  cadeira  —  gratificação. 

Piofcasor  da  7.'  cadeira  : 

Ordenado 625-00 

Qratíficaçao ,      625-00 

Professor  da  8.*  cadeira : 

Ordenado 625-00 

Gratificação 625-00 

ProfteaMr  da  9.'  cadeira  — gratificação. 

Professor  da  IO.»  cadeira  (alIemSo)  — 
gratificaçio 

Porteiro  —  ordenado 

Continuo  -  gratificação 

Serventes  —  gratíficaçOes,  a  72-00 

Qnarda  da  bibliotbeca  —  ordenado  .... 


BECcXo  !.• 

DotaçSo  para  o  gabinete  de  pb7sica,etc 

Dotaçiu  para  a  bibliolbeca 

Mobília  c  eipediente '■■'_ 

(■)  Ouu  d*  lai  da  i;  U  Jaim  da  189S. 


1:250-00 
625-00 
625-00 
625-00 
625-00 


1Í2~M) 
216  00 
187-50 


156  35 
156-25. 
278-10 


ItJí^l  eu  . 
'tóíÍ67pÍÕ 
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anwMkí 

i 

PorutliM 

Por  iipltBlM 

1 

— *_-_ 

~ 

"             -■ 

■" 

F«(«fiUI. 

FéUCU 

1 

FatMU 

1 

B«U 

1» 

1 

TrantpoTte  , 
SECçXo  e.* 
R'pailição  do  expelleiíte  sinico  (a) 
Interprete  de  1  •  classe,  chefe  : 

14:845-55 

«^"'««'"f»" ^*^       ^a...«n 

1 

Interprete  de  1."  claaae  : 

Ordenado 1;260-00 

Gratificação   312-50         ,  ^^_^ 

1 

loterprete  de  1.*  clnaae  : 

Ordenado 937-50 

Gratific»vao.. 312-50        ,.o;v^nn 

3 

1 
1 

Interpretes  de  2  •  classe  : 

Urdenados,  a  62S-00  .          1:87500 

Gratificações,»  156-25           li;8-75        ç-sja.Tfi 
Letrado  chioez  : 

Ordenado 4il8.75 

«""fi"^»» 33-75            5tí2  50 

Ajudante  : 

Ordenado 312-50 

Gratificação  93-7Ô           ^^_  ^^ 

2 

Amanuenses  chinczes  : 

Gratificações,  a  9J-75            187  60            ^-^  ^ 

2 

Alumnos  — Bnbsidio-',  a  187^0...   .    ,.            375.tX, 

l 

Continuo  ihinf %  —  gratificaçíio 72-00 

A  I  interprete  do  2.'  classe  e  a  1  inter- 
prete na  Taipa  c  Coloaiie,  o  primeiro 

Is 

por-nei 313-45 

9:70C- 15 

24:551 

70 

ARTIGO  2  • 

SECÇXO  1.' 

Despesas  com  repatriações  e  outras  da  procnralura  . 

SB.ÇÃO  t.- 

Despesas  com  a  policia  preventiva  .    '. 

1;200.00 

ARTIGO  3  • 

1:600 

00 

Administração  do  conoelho  da  Taipa 

e  Ooloane 

SECÇÃO  I.' 

1 

da  Taipa- 

1 

EicrivSo  da  Administração : 

Ordenado 23»- 05 

~2" 

Gratificação  119  55            ^-^  ^ 

Tõ' 

(>|  D«.1<-td<!ldul^itiiibr«di18SS. 

SornmacKsat...            868-60 

26; 151 
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PBOVINOXA  DE  UAOATT 


Pa*t|aifl«  d(  dtapMk 


TtantpoTte. . .  3&B-60 

Escrivão  chia«s  —  ordenado 156-00 

Pátrio  portngncz  -  ordenado 19 

Gratificacdea  ■  2  patrSes  chinexeg,  ■ 

12-00  r7! 24-00 

Loacana,  remadoiea,  para  faserem  aer- 

viço  em  terra  e  no  mar,  a  81  00 3:01 

r  sbcqJÍo  t.* 
Stutento  de  cbinaa  leprosos 

ARTIGO  4.* 

InstraoQfto  pubUoa  (a) 


SEOÇXO  t.> 

Lfcen  nielon»!  d»  Haoin 

Reitor,  um  dos  professores  —  gralificA- 
çío 

Professor  da  1.*  cadeira  : 

Ordenado    625-00 

Gratificação 625-00 

Professor  da  2.*  cadeira  : 

Ordenado 625-00 

Oralificsçao 625-00 

Professor  da  3.'  cadeira  —  gratificação. 

Professor  da  4-*  cadeira—  gratificação. 

Profensor  da  5'  cadeira  —  gratificnçao. 

Profeasor  da  6.'  cadeira—  gratificação. 

Professor  da  ?.■  cadeira  : 

Ordenado 625-00 

Qratificaçlo ^      626-00 

Profeasor  da  8.'  cadeira ; 

Ordenado 625-00 

Gratificação 625-00 

Professar  da  9."  cadeira  — gratificaçSo. 

Professor  da  10'  cadeira  (allemao)  — 
gratificnçBo 

Porteiro  —  ordenado 

Continuo  —  gratificação 

Serventes  —  gratificaçSes,  a  72~00 

Guarda  da  bioliotheca  —  ordenado  .... 


BXCÇÍO  >.• 

Dotaç&o  para  o  gabinete  de  pbysica^etc. 

DotaçSu  para  a  biblíolheca 

Mobília  o  expediente '. . ._ 

(a)  OuU  d*  M  da  i:  «•  Inibo  da  ISGO. 


93-76 

1:25'>(W 

1:250-00 
625-00 
625-00 
62.VW 
625-00 

1:260-^ 


112-60 
216  00 
187-50 


156  25 

r5S-25. 
278-10 
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DmI(Iu{Ib  d«  da'~peu 


SBCçIo  a.* 
Rrpaitíção  do  axpellsnte  ilnico  (a) 

iDtorprete  de  1  •  classe,  chefe  : 

Ordenado 1:7911-90 

Gratificação 234-40        gOãl- ; 

luterprcte  de  1.*  classe  : 

Ordenado 1:250-00 

Oratiticação 3l2-5tf        j  ggg. 

Interprete  de  1.'  classe  : 

Ordenado 937-50 

Gratificayao. : 312-50         i.250-< 

Interpretes  de  S  •  classe : 

Ordenado»,  a  G2.M»  .  1:875  IN) 

Gratílicacae8,a  156-26  ití8-75        2-343- 

Letrado  chinez  : 

Ordenado 4(!8-75 

Gratificação 93-75  ^g  , 

Ajudante i 

Ordenado 312-50 

°'""='t" Í2d2      Mc-i 

Amanuenses  chinezes  : 

Ordenados,  a  ^85-95  ,  571-90 

QratificafSca,  a  93-75  187  50 

Alumnos  —  subsidiou,  a  187-50 

Continuo  chinex  —  gratifiL-acão 

A  1  interprete  <lc  2.'  classe  e  a  1  inter- 
prete na  Tiiipa  e  Coloane,  o  primeiro 
a  156-25  por  anno  ev  segundo  a  15-(iÕ 
por  meí , 


759  40 
375-01: 
72- W 


ARTIGO  2- 

SECÇAo  1,' 

1  com  repatriaçdes  e  outras  da  procnratura 
B&^ÇÃO  s.* 

i  com  a  policia  preventiva 

ARTIGO  3- 


Administração  do  conoelho  da  Taipa 
e  Ooloane 

SECÇÃO  l.» 

Administrador  do  concelho,  o  coinmandantc  militai 
dn  Taipa. 

Escrivão  da  Administraçíto : 

Ordenado 239-  05 

Gratificarão , ,  119  55  osq  «r 


- 
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FBOVINOIA  DB  VUlOAV 


DsiifMfia  4»  àt*ft^ 


Traniforte, . 
-  ordenado  . 


•  SECÇÃO  l* 

Smtento  de  cbinaa  leprosos. . . . 


Reitor,  um  dos  professores  —  gratifica- 

çío ■ 

Profeasor  da  1.*  cadeira  : 

Ordenado    • . 

GratificaçSo 


625-00 


Professor  da  2.*  cadeira  : 

Ordenado 625-00 

Oratificaçio 6^-00 

Professor  da  3.'  cadeira  — gratificaçSo. 

Hrofessor  da  4*  cadeira  —  gratíficaçSo . 

Professor  da  5'  eadfíra  —  gratificnçBo. 

Professor  da  6.'  cadeira  —  gratificaçlo. 

Profrasor  da  T."  cadeira  : 

Ordenado 62B-00 

Gratificação ^      625-00 

Professor  da  8.*  cadeira ; 

Ordenado 625-00 

GratificaçSo 625-00 

Professor  da  9.*  caileira  —  gmtíficaçao. 

Professor  da  10,'  cadeira  (allemao)  — 
gratificHçSo 

Parteiro  —  ordenado 

Cootuiuo  —  gratificação 

gerrentes  —  gratificaçSes,  a  72-00 

Giuirda  da  bioliotfaeca  —  ordeoado  .... 


DotaçSo  para  o  gabinete  de  pbysica,eto. 

Dotaçio  para  a  bibliotheca 

Hobilia  o  expediente '. . ._ 

(■)  Cuta  d«  Ul  i»  V  U  Jnlbo  ds  I89S. 


3&&-60 


EscrivSo  cbL._ 

Pátrio  portoguca  -  ordenado 

Oratificaçdes  a  3  patrSes  chínezes,  ■ 
12-00  

Loucans,  remadores,  para  fazerem  ser- 
viço em  terra  e  no  mar,  a  8i  00 2:016-00 


24-00 


Tnstruoção  publloa  (<i) 

BEOÇXO  1.* 

Lyceii  ntclonsl  i%  llaeaii 


93-75 
l!25'J-(» 


1:250-00 
625-00 

G25-00 


112-50 
216  00 
187-50 


156  25 
r5â.25 
278-10 
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Driln*(ia  dl.  dripvu 

B«BU>t 

t 

5 

PorarUfO 
Pdaru 

1 

PH  wplin 
PatMM 

1 

1.» 

1 

1 

1 

1 
1 

2 

1 
1 
2 

jT 

1 

1 

2 

40:467!» 

ARTIGO  5.» 

Imprensa  nacional  (a) 

BBOÇ20  l.> 

Vencimento  de  catego- 
ria             360-00- 

Yencimento  de  exerci- 

•=*" «^            ^^'^ 

Compoaitor  de  l.^daeie: 

geria 180-00 

2:484-00 
1.-200-00 

Compeaítor  ãe  2.'  claue: 
VeDiimeoto   de   cate- 
goria             160-00 

«''i» IW-M            100  no 

CompoaitoT  ohinea  do  1  •  claafe  -  vea- 

cimeDto  de  eiercícío 180-00 

Aprendiíea  —  vencimeutOB  de  «ercicio, 

ImpresBor— vencimento  de  exercício...            120  00 
Serventes  —  vencimentos  de  exercício,  a 

SBCÇJto  l' 

Papel,  typo,  tinta  e  couserviçSo  de  material   

ARTIGO  6.' 

BBCÇXO  l.> 

Gratificaçío  ;..;.:..            656-25        ,.^,  ^ 
FacnIUttvo  de  1^'  classe : 

5!56&-75 

3Õ 

GratificatSo 450-00        1.293.75 

Facultativos  de  2  '  (ou  8.')  classe  Ic):  " 
Soldos,  a  656-25  ...         1:312-60 
Gratificaç8es,ató0-00            MXM»        9.«,o_,« 

(ò|  Cwi.  d-  1^1  S*  M  d*  ■tl«  d*  IWl  t  dwr.10  d*  (0  d*  DOT». 

&6«8-75 

44:151 
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.  PROyiNOIA  DE  MAOAU 

■  -  - 

8.™. 

1 

Por  »rtlB« 

PorMpimlo 

DMi(i»tl«  <U  d.tpm 

■*.---»■ 

FortapItahM 

P.UC»        l 

ratie» 

RU* 

< 

1." 

Trantporle... 

HECÇÃQ  í.' 

DeapeiaB  da  RepartiçRo  de  iiude  (a) 

6:568-75 
X56-25 

41:151 3( 

i 

SBCÇXO  1.' 

CompinUa  ds  lande 

Pret,  a  0-726 264-99 

Orstificatao,  uO-ãlÒ.            136-81            ^^^  f^,. 

! 

i 

Pret,  a  5^93 216-U 

Gratifica; ito,  a  0-375.            136-87            3^  jj 

1 

Primeiro  sargento ! 

Prel.  a  0-5!l3 216-44 

Gratificação,  a  0-265 .              96-72            3,;^,^ 

Segundos  aargeotoi : 

Pret^  a  0-528 763-68 

Gratificaçõet,  a  0-250           365-00        ,  .^^f^_^ 

Primeiro*  caboa : 

Preta.  «0-32Í  473-04 

GratificaçJe»,  a  0-200           292-00           ,B^^_ní 

Segundos  caboa: 

PretB,a0-304 332-S8 

GratificaçSea.  0-100  .            109-50            ^^g,,^^ 

SoldRdoa: 

Preta,  a  0-304 654-80 

Fardamento  para  19  pracaa,  a  0,039  dia- 
rioa.    ... 270-47 

Auiilio  para  rancho  a  7  sargestoa,  a 

0-138,  diarioB,  quDodo  arranehem  , . .            352-59 
Aaiiiio  para  rancho  para  12  caboae  aci- 

dados, a  0-122,  diarioa,  qnando  arran- 

ehem  : 534-36 

Augmento  de  25  por  cento  ia  praças, 
noa  termos  do  artigo  38.*  do  decreto 

de  2  de  dezembro  de  1869 300-00 

Para  melhoria  do  rancho,  nos  cini^o  dias 

n.»  «,  de  17  de  novembro  de  1890.    .              12-15 
ARTIGO  7.» 

lã" 

6:595-05 

12:32('  1 

6 

Obras  publioae  (bj 

1 

Engeabeiro  director: 

Ordenado 1:125-00 

«"^'«'"'f^ >=«^^«'        3:000-00 

T 

(í)  Dauou  d*  ao  <]•  *s<>Mo  d*  lasi. 

z 

SmmatêegM...        SiOOO^ 

56:171 ã 
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aoBttft 

> 

1 

P.IMM        1        P>IUt.        1                  Uf 

!• 

1 

56^471 

àt> 

2 

CondDctores  de  2.*  clastie : 

Ordenados,  a  1«8~75.            937-50 

Gratific8ç8M,»  656-25        lr312-50        í,.ovuVt 
GratificaçEo  ao  pagador  («mpregado  da 
faiendEÍT...   ..? 875-00 

5:625 

W 

ARTIGO  8« 

Hacau,  ■  gratificação  de  381-00  a  1  amatmenae  e 

47:364 

ARTIGO  9.* 

ARTIGO  IO.» 

Serrigo  de  Incêndios 

8EOÇÍ0  1.' 

Pesaosl 

lD<))ector,  0  director  das  obras  pnblícaa ^ 

Para  gratificaçJlei  ao  peasoal  menor 

liõõe-oo 

SECÇÃO  l.» 

daibombaa 

ARTIGO  11.» 

63U50 

1:877 B 

« 

Oorrelo  de  Maoan 

SBCçIo;  I.» 

Paiioal 

lõ" 

3:449-75 

FioL' 812-50 

Amanuenae  portagnoE 2«M)0 

AmaDuense,  lettrado  cbiDei 180-00 

Carteiroa  portuguMM,  a  216-00 432-flO 

BECÇXO  I.* 

HaUrial 

500-OC 

2:949  7 

5 

õ 

Sommatmgiu  .. 

187*467  8 
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PBOVmOIA  DE  MAOAC 


D..i(uci<>  i"  a"p« 

StBIUI 

1 

P«r>ni« 

P*lMM 

^ 

F«wplla 
Flttt» 

1 

Por  upnatw 
RU» 

10 
82 

1 
l 
0 

6 

4 

1 
58 

1 
187 

J 

1 

TrmtperU  . 
ARTIGO  12.' 

Capitania  do  porto  e  policia  marítima 
de  Maoau  (a) 

eST"*^!:;;;;:. ::::::::;::::::■:•. :::;■::;; 

AmnnueDse,  oDcarregado  do  trabnlbo  de  eslatistica  . 
Primeiro  escrevente 

137:487 
81:790 

so 

60 

169:278 

20 

606-25 

375  OO 

375-ft 

320-00 

. ) 41-20 

468  75 

937  50 

62  50 

2:231-00 

127  00 

17.59Ó-ÍIO 

982-80 

216  00 

108  00 

1:08^00 

81-00 
48-00 
48-OU 
900  00 
624-00 
120-00 
4:87!i-00 

91Í-00 
72-00 

Interprete 

Mestre    

Cebos,  a  223-10    

GrutificscSes  a  4  patrões  das  lanchas  «Tapor,  a  81-90 
GDardas,  a  191  25 

vapor,ft3l-!K) 

Pratico     

.. 

MaAinistafl,  a2l6  00 

Uratifit-açilo  a   1  macbiuista,  pelo  serviço  de  serra- 
lheiro e  cbefo  da  officína 

Orati6caçSo  a  1  macbinista,  pelo  serviço  do  ferreiro. 

Fogueiros,  a  180-00 

(Negadores,  a  IM  00 

Cubcça  de  loucHDS 

Loucanf,  a  8W>0 

Coímheiro\.' 

iDIMlSTaiÇtO:  D8  FtZEHDA  (í) 
ARTIGO  IS- 

SECÇXO  I.' 

Veocimento  de   cate- 
goria         1:562  50 

VeDcimento  de  exerci- 

«» 2:3ií^75        ,.3^2, 

Official : 

""0 »=093-76        ,.nj„.9fi 

(a}D«rftOÉ    d*  iad>JiB<li«(l«183Iad*tld* 
t>lfiBbio  d*  IVOO. 

2.' 

Sonma  t  4mm    .        6;{UI-M 

1G0;278;2< 

108;33fi«0tô 
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DBfl^afla  dadHpflfi 


TramiporU.-.         5:937-60. 

TheBOUreiro  geral : 

V«uciinento  de   cnte- 

goria 937-50 

Vencimento  de  exerci- 

"° ^^'^        1:875-00 

Parafnlhaa 312-fiO 

Tenente  do  corpo  de  officiíieB  dn  Admi- 
nigtraçSo  militar,  encarregado  da  fa- 
tenda  militar  (a)  : 

Soldo,  pelo  capitulo 5"  — 

Vencimento   de   exer- 

""" ''^''^  781-25 

EicriplurArío  de  1.*  daBse  : 
Venci  mento   de   cate- 
goria    625-00 

Vencimento  do  eierci- 

™ ^■°°        1:250.00 

EfCripturarios  de  2,'  claaBe  : 
VeucimentoB  de  cate- 
goria, a  168-75  . .    .         1:406-25 
VencimenloB  de  eier- 

licio,  a  468  75 1:406-25        2.812-50 

AmaouenscB : 

VeocimentoB  de  cate- 
goria, a  376-00.  . . ,         1:125-00 
Vencimentos  de  eier 

'^""' ~         _        1:125-00 

Amanuen:e  do  encarregado  de  fazenda 
militar,  dIGcíhI  interior  : 
Pret,  da  gradu^iç Ílo  . .  — 

Vencimento  de  eierci- 

'='° ^^"^^  93-76 

Port«íro  archiviBta ; 

Vencimento   de    cate- 
goria    290-62 

Vencimento  de  exerci- 
do     ^*-38  375-00 

Continuo,  pregoeiro  de  leilfles : 
Vencimento   de   cate- 
goria.   215-63 

Vencimento  de  eierci- 

*^''' __    ~ 216-63 

Primeiro  e acolhedor  de  prata,  chinez  ; 
Vencimento   de   cate- 
goria    — 

Vencimento  de  exerci- 

™ H""  110-40 

Serrentca  para  o  serviço  das  RepartiçSes 
de  fazenda  : 

Voncimenloa  de  cate- 
goria   — 

Vencimentos  de  eicr- 
eicio,  a72  00 216-00  gj^  qq 

(•)  P>.rlariad«  K  da  afulo  da  ISS  >. 

Somma  t  ttgue 


^.»     í 


169:278,20   108;3S8íOiH 
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PROVmOIA  DB  MAOAU 

DwlpiiCl.  d>4..pM> 

S.... 

í 

PoraMIr 
PlUut 

1 

Fm-Mpllol 
FMUM 

l 

4 

»-• 

1 
1 

4 
2 
8 

1 

IT 

•i 

TratupoTU... 

SlOçXO  1.* 

Eaerivlo  de  faseada,  aecretario  da  Juate 

posto»,  —  1  escriptnrario  de  2.'  claue 
da  RepartiçSo  de  fazenda  provincial ,          — 
Quotas  (artigo  43-«  do  decreto  de  14  de 
setembro  de  1900) 312  50 

Quotas  (artigo  44.'  do  decreto  de  14  de 

Mtembro  de  1900; 390-65 

AmaoaeDses  : 

VencioieDtos  de  cat»- 
feori4,a375  00  .  .        l:MO-00 

"■■■w —                  1-500-00 

15:104-53 
8:316-85 

18:820 

834 
1:0X1 

38 
00 

169:278 
169:278 

20 
2Õ 

108:838^018 

Escreventes  chineaM  : 

VcDcimeiítos  de  cate- 
goria, a  96  OD 192-00 

VeDcimeotoa  de  exer- 
""=*" -                 192-On 

loformadores-aTaliadores : 

Vencioientos  de  cate- 
goria, 4286-90..    .            860  70 

Vencimeotoi  de  eier- 
«"»    -                   8«0-70 

Segando  escolhedor  de  prata,  chioei: 
Vencimento   de  cate- 
goria            — 

Vencimento  de  exerci- 

SKCÇZ01.> 

Para  deapesaa  de  lanjanuinto  de  decimas  e  mais  im- 

ARTIGO  14.' 

FifioallBaofto  da  ImportaoSo 
e  exportação  do  ópio 

1  superintendente,  o  capitKo  do  porto. .          — 
1  delegado  na  Taipa,  o  commandante 

militar — 

Amanoenses,  a  375-00—1  para  Macaa  e 

1  para  a  Taipa    760-00 

Escrevente  chucz  na  Taipa- ordenado              84-00 

AETiaO  15.» 

Expediente  para  as  BepartigSeB 

Somam  t  »tgm. . 

ao:6M 

38 

106:386«&t8 
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I>«iltBA{Io  dk  de.-p«M 


ARTIGO  16.> 


Pafr  remuDcrar  o  pesaonl  encarregado  daeacriptu 
(ilo  e  arrecadaçlo  da  pólvora,  dos  particularcB 
paiol  do  Estudo 

Para  retnuoerar  o  pessoal  encarregado  da  tiscalisafSo 
e  arrecadação  do  impoHto  de  Liu  pun . 

Para  remuuer^r  o  pessoal  encarregado  dn  físcalisHçBo 
e  arrcuiidação  domiciliaria  da  contribuição  indus- 
trial, aasitn  cobrada 


iDmmSTBACiO  DE  JUSTIÇt  (a) 
ARTIGO  17.- 

Juízo  de  direito 

SI^CÇÁO  i.> 
Juix  de  direito: 

Vencimento   de   cate- 
goria...          1:662-50 

Vencimento  de  exercí- 
cio          1:563-50 


Delegado  do]  procurador  da  coiôa  o  fa- 
seudn: 

Vencimento   de  calc- 


gorll 


987-50 
625  00 


Vencimento  de  exerci- 

«0(6) 

Eicriviies: 

Vencimentos  de  cate- 
goria, a  468.75..,.  937-50 
Vencimentos  de  es  ar- 
ei cio,  a  234  37 408-75 

Offielacs  de  diligencias: 
Vencimentos  de  cate- 
goria, a  168  75  .      ,  337-50 
Vencimentos  de  exer- 
cício^ a  112-50 22.'i-CO 

Cnrcerciro 

Ajudante  do  carcereiro— gratíficstito  .. 


escçAoi." 
Alimento  dos  presit  io  ligcntes.. 


487-50 
48&-00 


Uem  00      T:603i«SOO 
301:03008 'l»b.579Íj251 
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PROTINOIA  DE  UAOAU 


ZV<m>IMrte. 
ADIlSISTMClO  SOCLESliSTICi 

ARTIGO  18.' 

sicvXo  I.* 

Biipado  d»  Hacan 


Biipo  . 

Ao  govemidor  db  Uiipido,  na  aaseneia 
ou  falta  do  bispo 


3:593  75 
1:662-50 


8ECÇ20  ■.* 

8è  eathalral 


DeSoi 

Cbantre  (a) 

Arcediago 

Conegoa,  a  468-7t>  . 


5(!ã-50 

569>60 

3:650-00 


ARTIGO  Itt» 

Paroobias  da  diooese  de  Híioau 


António,  a  468  7 

Paroaho  na  Taipa ... 

Paroeho  em  Singapura ■ 

Parochoa  resígnataríoa,  a  170-90 

Parochm  resignalarioa,  a  136-71 

ARTIGO  20.» 

Tígariogeral  em  Malaca,  aendo  miuionario  eoropfii 
— sratificaçSo 

Coadjutor  do  TÍgarío  geral,  parodio  em  Malaca  .... 

MiHionario  da  Todia 

MiaaMHiaríoi  de  Haeau,  a  890-GO. ...    

MíaBÍonarío«  de  Portugal,  a  546-90  (2  aervem  na  Ilha 
de  Hainan) 

Aagmento  de  25  por  cento  a  S  missionários  de  Portu- 
gal, a  136  70 

Augmento  de  dois  terços  da  oongi 
de  PoriDgal,  a  361-6U 


ARTIGO  21.* 

SECÇlO  I.' 

n  Hacan 


BCcgSoi.* 
Teatas  sagradas  em  Macau 

ARTIGO  22." 
Sabridio  ao  aaylo  da  SauU  Infância  . 
M  dmmm  a*  IO  «•  ■»»!  o*  un. 


468-75 
542  00 
851-50 
410.18 


9;297-30 
410-10 


180-00 
180-00 
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DwlfMf ■•  d>  daipMs 


■  Tran»porU. . 

iDIlHÍSTUÇiO  IlUTAK  (a) 


Commandaata  da  forga,  o  Governador 

1  ajndBDU  de  eampo-aoldafe  gratíficaplo,  pelo  ar- 
tigo 36.* 


ARTIGO  24." 

OfSoiaes  do  quadro  da  provlnoia  (b) 


Coronel— toldo 

1  tenente-eoronel  —  aeldo  e  gratíAcaçSo,  pelo   ar- 
tigo 26.» rT;. . . . : 

2  eapitiea  -  aoldoa  «  gratificB(3ea,  pelo  artigo  26.'>. . 


4  alforea— aoldoa  e  gratificaçSea,  pâo-artigo  26.:. 


Offlolaea  em  oommlaaao 
do  exerolto  do  reino 

Hq}or: 

Soldo 1:125-00 

OratifioafSo 

Capitlo: 

Soldo 

OratificaçSo. .  - . 
TenODtea : 

Soldoa,  a  666  2Í> . 

G/atificaçftei,  a  93 
a  dois,  e  de  28 


1:406-26 
1:812-60 


l!%8-75 

468-75 

Tenente  do  corpo  de  officiaea  da  Admi- 
niatraelo  militar : 

Soldo 656-25 

GratificBçfio,  pelo  ar- 
tigo 18.  •  — 

GratificatSo,  eegnado  o  arUgo  18*  do 
decreto  de  16  de  agosto  de  1895,  a 
662^,  a  4  offidaea  (c) 


666-25 
2:250-00 


(■]  DMnto  i*  li  da  ifêcto  da  IH^. 

(òj  Dtnia  da  1  d*  ((OfU  d*  IBSS.  A  (milOutlt  d*  «lanlclo  < 

(•)  A  fnlUlai^a  da  Ht-IO  nls  i  almada  »•  enalM*  qu*  uai 
ftm  tnnaloSu  pal*>  qOM*  trnliam  diralis  4  prnabcr  (■*■ 
UtM(>*  «ptalil,  aalTO  *a  a|itwrB  por  alia. 


S75|  233:41031   149:3 
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PEOTreCIA  DB  MAOAU 


BcallBlçl*  d>  á«p*M 


Por  utifu      Par  aipltalH 


ARTIGO  26.> 

Orapo  de  companhias  de  InAinteria  (i) 
(Dus  »n|^»kiu} 

SBCCiO  1.' 

Tenente- cormel,  cominandaiite : 

Soldo '. 1:256-26 

OratificaçBo iSS-K       j.jaM» 

Capitfiei : 

Soldoí,  a  843-75 1:687-60 

GrntificaQdea,   a 
l»'-» "'-W        2:068-60 

TeDOnlei : 

foldoa.  a  656-26  ....         2:G25--flO 
Gratificaçfteí,  a  93-75  376-00        s.(ao_oo 

Alfero» : 

Boldoi,  a  562-60  ....         2:260000 
Gratificaçifea,  a  98-75  376-00        2-625-00 

Gratificação  a  1  anbalternoqaeaerrede 
ajadante 93-75 

HargenlOB  ajudantea ; 

Proti,  aO-726 629-98 

GratiacaçÕei,  B  0-44Õ  821-86  «54-83 

Mestre  de  miuica : 

Pret,al-429 62t-68 

Gratificação,  a  0-312.  113-88  635.48 

Contra- meatre  de  mnaica : 

Pret,  a  0-77.'í 282-14 

Gratificação,  a  0-265.  96-72  378-86 

Mnaicoa  de  1  ■  cla«ae : 

ProU,  aO-696 761-02 

GratifiuAfaea,  aO-156  170-82  93)84 

Hiuicos  de  2.*  classe  : 

Preta,  aU-4G0 671-60 

OratificaçAea,  a  0-117  170  82  g^g^^g 

HiisicoB  de  3.*  clasae  : 

Pre(8,aO-195 669-40 

GratificBçtes,  a  0-117 341-64  9n-04 

t  musico  de  pancada  (é  tirado  dos  cor- 
neteiros)   ■— 

Aprendizes  de  musica : 

Pret,  a  0-117 341-64 

Gratificações,  a  0-039  113-88  455.^ 

Heatre  de  corneteiros  : 

Pret,BO  242. 88-33 

Gratificação,  a  0-267. 93  80  ,g 

(•)  Pafliriftrésls4*Md*JtiMlrod*lt9e. 

Samna  <  Kffue. . .      Í4:6V8-3B . . 
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Tmupwit:..       14:698^96.. 

Contni-Dieilrea  de  oometsíroa : 

PMlB,aO-2lO 158-30 

GrítificBçf  M,  a  0-2J2  176-66  859-06 

CoronheiroB ; 

Preta,  a  0-195 142-35 

Differeoça  para  com- 
pletar o  venâmeiíto 

de  1  d*ellci 23-88  165-78 

Eaptngardeiros : 

Pret8,a0-195 142-« 

Differença  para  com- 
pletar o  vDcimeDto 
de  1  d'elIeB,  om- 
qnanto  durar  o  coo- 

f«t» «»-93  549.28 

Correeiros  —  prets,  a  0-196 142-35 

Primeiros  sargentos : 

Preta,  a  0-492 713-33 

OTati6cacAeB,aO-415  619-70        i-sss-OS 

Segondoa  sargentos ; 

Pretí,aa^67 2:411-19 

,  Gratifieaçfles,  a  0-414        2:719-98        5.i3i_i7 
Primeiros  cabos : 

Preti,  aO-148 1:206-48 

Gratificações,  a  0-2*2 2;  119-92        3.416-40 

Segmidos  cabos : 

Prets.  a  0-117 1:024-92 

Gratificaçfei,  a  0-07Q  618-20        1-638-12 

Coroe  tetros  : 

Prets,  a  0-132 385-44 

Gratificaçtlea,  a  0-054  157-68  543_|2 

Soldados : 

Pr«ts,aO-117 15:715-44 

GratiâcafÕes,  a  0-039        5:238-«8      g^.gg 
Fardamento  parti  480  praças,  a  0-046, 

diários 8;C59-20 

PSo  para  480  praças,  n  0-08    14;OIMI0 

Auxilio  para  rancho  para  53  officiaes 
inferiores,  músicos,  apmndises  de  mu- 
sica,   GoroDheiros,    espio  gardeiros    e 

correeiros,  a  0-138  diários 3:669-61 

AdiíUo  para  rancho  para  427  cabos,  sol- 
dados e  corneteiros,  a  O  122  diários  .       19:014-31 
Entretenimento  de  armamento  e  equi- 
pamento a  0-003  por  praça . .  525-60 

Para  ccsteamento  de   camas,  a  1-016 

porjH-sca í 487-20 

ReadmifsSo  aos  officiaes  inferiores  ....         1:640-25 
ReadmiasBo  ia  outras  praças  do  pret. ..         1:718  75 
Anginento  de  25  por  cento  is  praças,  uos 
termos  do  artigo  38.*  do  decreto  de  2 

de  dezembro  de  1869 300-00 

Despeitas  miúdas  de  auart«is^ 97-60 

Expediente  do  Cúoaelho  adaúnistrativo.  193-75 

Svmmaetegue. . .       97:658-59 


9.46875   233:4109 


9>46875    233:410181    149:8 
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PSOVINOIA  DE  UACAU 


UrttgÊtíía  d>d*(p«M 


Trantpcrt*  ..       97;fiô8-6D 


Para  D>elhoríB>de  raoelio  noa  5  dini  fea- 
tivoa  desigimdosDB  Ordem  do  exer- 
cito, □."  46,  de  17  de  novembro  de  1890 

Subaidio  para  os  aln^i  mncbeirpa 

Differençn  para  «ompletar  os  vencimen- 
tos daa  praças  que  pertenceram  is 
exiioctas  companhína  de  artilberia  . . 

Differeoça  para  completar  oa  vencimeo- 
toa  das  pragas  qae  pertenceram  Á  ei- 
tin«ta  gnarda  policial 

Gratificação  de  policia  para  11  ofliciaes 
doi^rupo  de  companhias,  a  93-75  ... 

GratíbcHtSo  para  impedidos  aoa  mcsmoa 
officiacs,  a  om  facultativo  e  aoa  aar- 


oStcial  iaferior  deatacadoa  na  Taipa  , 

DediK'ie  a  importância  dos  vencimentos 
das  praças  tan  tratamento  no  boapítal ' 
e  das  que  faltam  para  o  complet*  . . . 


6:215-0(1 
l!031-25 


24fr-9l 
7:249-07 


Tribunal  doa  Oonselhos  de  enterra  (a) 

SBGÇSO  l.> 

1  preaideote,  offioíal  anperiot 

2  vogaes  militares  (1  6  supplente) 

I  auditor,  o  conservador  dó  regiato  predial 

1  promotor  de  justiça    ■  " 


Secretario,  eacrivlo  do  Juiio  de  direito  —  gratíficaçSo 

Ananuense,  official  luforior 

Porteiro,  praça  de  pret 

CoDtinno,  moirinbo  —  praçR  de  pret . 

Servente,  pra;^  de  pret - 

secçXo  I.* 

Para  expediente. 

AKTIQO  28.* 

Fortalezas  de  Maoan 

SE-ç2o  I.» 

Cominando  du  fortalesaa  e  iniptcçfto  do  material 

de  g«erra 
1  coromandante  icílítar  e  inspector,  capitSo  de  arti- 


Soldo 

Gratificnçllo 

Subsidio  diário,  a  3-75 


813-75 

«8  75 

l:ÍW6-75 

i  e  4í^, . . 


l:i<.:»íi907   233:41031   149;8 


DigitizGdby  CjOOQIC 


618 


s.^. 

s, 

FerWttiM 

rwcapltolvf 

1 

~"   '"" 

Por^^ariM 

~«" 

1 

Pauu. 

1 

M, 

Trantporte  ..         2:681-25 
Almoxarife 398  15 

149:382«t»S 

1 

1 

l 

3:285-05 

Encarregftdo  do  laboratório  pyrotechoi- 

co,  prnç a  de  pret  —  gratiBcacilo 136-90 

Servente  do  laboratório,  praça  de  pret  — 

gratificajlo    68-45 

6  Fieis  nsB  fortaleisB  do  Monto,  S.  Franoiaco,  Barra- 

MoDgba,  Onia  e  D.  Mnria,  praças  reformadaa  — 

p3o  e  aoxilio  para  rancho,  pelo  artigo  32' 

SECÇÃO  I.' 

Commudo  miUtar  da  Taipa  a  Coloane 

Holdo,  pelo  artigo  25.*          — 

Gratificaçio 468-75            4fifi_7fi 

1  Fiel  na  fortaleça  da  Taipa,  praça  refor- 
mada     pfloeanxilio  para  rancho,  pelo 
artigo  32.- — 

1  Fiel  na  fortaleça  de  Coloane,  praça  re- 
formada —  pSo  e  aniifio  para  rancho, 
pelo  artigo  82-' — 

Etape  a  46  pracaa  deatacadai  naa  villaa 
da  Taipa  e  Coloane,  a  0,\SS 2:216  28 

2:685-03 

6:970 

04 

ARTIGO  29.* 

Presidio  mlUtar 

Vencimento  dai  praças  presidiada! 

1:600 

00 

ARTIGO  80* 

Material  de  ffaeira 

7:812 

50 

ARTIGO  m.» 

lUmninaQ&o 

IllaminaçBo  doa  edificíoa  pnhlicos,  quartéis,  fortalezas 
e  casas  da  guarda .    . . 

2:600 

00 

ARTIGO  32.* 

Seoção  de  veteranos  (b) 

lio  para  rancho  as  praças  em  diligencia  nRB  forta- 
lesas,  RepartiçSea  o  estabelecimentos  militares  . . . 

(c)  DMnto  «•  1  «•  il.»iiib™  d>  ISM,  .[«(O  M  • 

|»j  DKnIO  d*  18  dvjuaha  da  ISII  ■  deii^ieba  miurilairil  de  13  d* 
abll  át  IWt. 

93-75 
32:000-00 

1  17l!075'40 

233:ilO 

31 

149:8321596 
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PKOVINOIA  DE  KAOATT 

I>Ml|UcIa  d.  d»pMa 

b™. 

1 

ForaiUp» 

Porupllidai 

PtUcu       1 

< 

FdruVltelM 

Bdit 

6.* 

1 
2 

8 
"T 

1V«        rtí 

171.-075  « 

900M 

11:112 

t|  233:4108 
1    183:088 

149:382^698 

ARTIGO  as.' 
DespeaR  com  o  fornecimento  da  agua  para  os  qnarteta, 

ARTIGO  31.*  (a) 

SECÇÃO  1.' 

HosplUl  mUittr 

618-60 

5Í-75 
10:61!M( 

1  enfermeiro  de  1.'  classe,  primeiro  sargento 

i  enfermeiros  de  S*  classe,  seipindoB  sargentos 

3  esfenneiros  de  8  ■  classe,  pnmeiros  calios 

IitdiríduM  gut  não  ftrtenetm  à  Companhia  de  lavãt 

Corinheiros  —  gratificações,  a  0-10  dia- 
rioa   .                 .   .   .TT.     73-00 

Para  gratificação  a  2  soldados  moaros  que 

eicçÃo  t.* 
Posto  medica  eiUUitíco 

Gratificaçio  a  1  praça  da  guamiçlo,  cabo, 
intarprete 86-50 

0-05 '. TTT.. .              18-25 

BBCÇÃOa.' 

DlTarui  detpetai 

cinirglcoí.;.   .  „ 4:000-0 

Ronptti «  utensitioa  e  ontras  dcipesas. .             836-01 
UyigMn  de  roupas 276-4t 

(■)  Cuta  áa  l«l  da  M  d*  mtit  <a  ISM  •  dMMM  da  «>  d*  aiTMabr* 

fonwmcKSwe.. 

»  117:176«36» 

.    416:498 

te  S66:&5S«a6P 
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Sasas 

! 

FHirU(0> 

POTMI^UIO. 

^ 

DulfUclo  da  d>(pcM 

,.»,» 

1 

\^ 

1 

266.n8<«0 

ADMlNISTitaÇlO  DE  liBINHl 

AETIQO  35.» 

SSCÇÃO  1.' 

Serviço  do  forto  do  Hacaa 

1 
1 
1 

Capita©  do  porto,  capitio  de  mar  e  guerra: 

Soldo :.....      um-ib 

Uratificaçio 750-00 

Subsidio  de  embarque 

como  commandaute, 

a4,375(aj 1:596-87 

K«f^ "*-«        a:8fi7-Ifi 

Immediato,  primeiro  tenente : 

5:891-67 

Subsidio  de  embarque 

como  immfidiato,   a 

0-937  (a) 342-18 

RoíSo "*-*»        1:768-74 

3 

BBCçiO  I.' 

Lanchu  a  vapor 
Despesas  com  aí  lanchas  e  escaleres  da  Capitania. . . 

ARTIGO  36.* 

15:600-00 

21:494 

67 

Serviço  de  phaxões 

SECÇÃO  1.» 

1 
1 
2 

184-60 

Ajudante 72-W 

BÍCÇÃO  í.» 

206-50 

391 

00 

AKTIGO  37.- 

SEGÇlO  1.* 

Observatório  meteorológico 

2 

1  director  —  o  capitSo  do  porto: 

Observadorea,  a  360-00 720-00 

Guardas  encarregados  da  limpeza econ- 
servaçSo  dos  apparelhoa,  a  ^6-00 ....             192-00 

912-00 

(fl)  D<9>eh«  BlnUi  «ria  a«  H  <!■  ■tiril  d*  1901. 

Somiaaeie^ie... 

912-flO 

21:885 

67 

418:498 

Isc 

m:ifais^ 
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PBOVmOIA  DE  MACAU 


DMlgnifla  dadMpwk 


TmuporU.. 


Pan  renove; 8o  do  instrumentoB,  material  de  eoasamo 
e  outras  deapesai 


ABTIQO  88.* 

Dooa  (D.  Oarloa  I> 

SECÇXO  t.* 

Quarda  da  doca,  gratificação 


Deapeaa  de  material 

ENCARGOS  CBUES 

ABnao  39.* 

BECÇXO  I.* 

Qaota  que  pertence  &  prorincia  no  paga- 
mento da  importância  para  falhas  ao 
pagador  do  nltramar 

Qoota  qne  pertence  á  provincia  na  gra- 
tifica;fio  do  facultativo  refonnado  qae 
faz  parte  d>  Junta  de  aaade  do  nltra- 

Snbsidio  a  am  Deputado  (a)  . . .   ....:. 

Quota  que  pertence  á  província  no  pa- 
gamento  das  despesas  com  a  Jaotft 

,   CDnanltiva  do  ultramar 

Quota  qne  pertence  á  província  na  pa- 
gamento  dss  despesas  com  a  Inspe* 
oçIo  geral  da  fazenda  do  ultramar. . . 

8ECÇlO  t.* 

Parte  pertencente  á  provinda,  a  resti- 
tuir  A  metrópole,  da  dotaglo  petos 
encargos  dos  empréstimos  para  obtaa 

fnblícas  do  ultramar  até  á  quantia  de 
800,000*000  réis 

Cnato  de  nove  assignatnras  do  Viário 

da  Govtmo 

Custo  de  7  exemplares  da  L^/i»lação. . . 
Impressão  de  relatórios,  orçamentos  e 

tabeliãs 

Despesas    provenientes    da  Convençlo 

postal 

Despesas    provenientes    da   Convenç2o 

telegraphicn  internacional 


440:26803  a81iT71«539 
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I>«tgia^  d*  daipMa 


lyantporU . . . 

Quota  que  pertencA  á  provincia  no  pa- 
gamento  aas  despe^ati  com  o  deposito 
dOB  ÍDítramentOB  mathemnticog  e  do 
material  adquirido  no  reino,  oom  des- 
tino  a  obrai  pnblioaa  e  telegrapfaos  do 
Dltramar 

Para  pagameoto  do  cnsto  do  papel  sel- 
lado,  eitaoipilhas  doa  sãlloa  indna- 
tríaes  e  poitaes,  requUítadai  para  o 
theioarg  da  província 

Subiidio  ao  loitituto  du  irm^s  da  mi<- 
■So  do  padroado  do  Oriente 

Preitaçio  ao  colle^o  dai  oiii»9ca  nltra- 
marinaa,  restituída  i  provineia  pela 
CommisaBo  administrativa  doa  Mns 
da*  miatOes  da  China 

Para  diveraaa  detpeaaa  feitna  na  mctro> 
polé  por  ctmta  da  província 


ABTIGO  «.• 

Subsídios 

Dotnclo  do  £itricto  antonomo  de  Hmor  (a)  ... 

A  1  liberto  do  EsUdo 

Ao  correio  de  Hong-Kong,  pelo  traoaporte  daa  malas, 

Mgondo  a  Conven;io  pMtal    

Para  subsídio  de  navegação  entre  Timor,  Macau  e 

HoDg-Kong 

ARTIGO  41.- 

Empre^aâoB  addldos 

PrOQiiratnra 

Agente  do  Hiniaterio  publico : 

Ordenado 937-50 

Gratificação 156-25 

Un^as  —  ordenado,  ■  468--75 

Official  de  diligencias: 

Ordenado 28 

Gratificação 3 

Officiat  de  diligenciaa: 

Ordenado 239  05 

Gratificação 78-46 

Official  do  dUieenciaa 

Officiaes  de  diligeocias,  dúnaa,  a  120-00 

Initrncção  pobUoa 
Profeasor  de  instracçSo  primaria 


I*  d*  IS  dl 


raUlSM. 


Sotima  e  ngtie. . . 


937-60 
6:00000 


312-50 
281-25 
210-00 


4ÍO!26803   MÍTtÇÍÍBM 
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PROVINOIA  DE  HAOAU 

1 

mm. 

__ 

1 

0(*i(9M*°  a»  ii"p«» 

Ptrwtr» 

Soam* 



f 

PHMplUlM 

FltMU 

1 

P.U«. 

1 

BiU' 

7.' 

» 

Ettincta  gaardB  poUeial 
Int«rprat«  — ordenado 

4:115-00 
147-00 

93:626 

30 

440:268 

03 

381:771*639 

TbMOatlrit 

1 

rw 

416  OO 

JiaU  io  UnçuBtntQ  «ai  dooám» 

1 

37C»-00 

BKabedorU  dH  dnlmai 

1 

1 

«8-75 
415  90 

JMtíçt 

1 

Contador 

SIM» 

Admiai>tra(io  militar 

1 
1 

OtSdae*  do  atiacto  batalha* 
nacional  4«  Haean  (a) 
Cafitio: 

Soldo 187-» 

563-50 

Samnto  qairtel-meitre  da  estincU  gmarda  ^licial 

"l8" 

524-14 

ã:343 

04 

Anxilio  pai»  rancho,  a  0-138  diário», 
qaaDdD  oateja  Brrmebad» 50-37 

ABTIGO  a.' 

48-026 

665 

95 

M  DmiMi  d*  n  da  HM  ia  IBM. 

SovmatMgM... 

590:82! 

75 

378:131f059 
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1 


DatlfBittlo  dk  dHpMft 


TnauforU.. 


DESPEStS  filTERSU 


ARTIGO  44' 


Snbiidio  &  C«ininÍMSo  mnoicipal  da  Taipa 

Para  despesas  de  paísageas,  ajudaa  de  cuato  e  ontru, 
coro  a  aafdft  do  Goveroador  na  qaalidade  de  D' 
tro  plenipotenciário 

Rendai  daa  caaaa  onde  fanccionam  a  Capitania  do 
porto  e  a  imprensa  nadonal 

Portes  de  correapoodencía  official  e  telegnunmaa. . . . 

Ajudas  de  casto,  passagens  e  transportes  de  empre- 
gados  

Ajudas  de  casto,  por  serviço  de  visitas,  ao  bispo  da 
diocese 

Despesas  eventuaes *. 

Despesas  das  fistaçAes  telegraphioaa  do  cabo  sabina- 
rino  na  Taipa  e  das  linhas  telephonlcas  na  cidade 
de  Hacan 

Premio  de  seguro  de  edificios  pnblicos 

Dnplicaç  3o  de  vencimentos 

Hobitia  e  ditTereutes  objectos  para  as  Repartições  pu- 
blicas, palácio  do  Glovemo  e  paço  episcopal ..... 

Concerto  de  mobilia  e  nt«nsiIios 

Para  prepnraçSo  de  exemplares  dos  prodnotos  da  bis- 
torin  natural  da  provimtia 

Para  pagamento  dos  veaciínentos  do  cônsul  de  Portu- 
gal em  Kobe  e  Osaka: 

Soldo  (capitão  de  fragata) 1:256-^ 

GratifioBçIo 3;300-00 


Gratificação  ao  interprete  sinologo,  destacado  em 
Shangae,  tmqnanto  o  cônsul  de  Portugal  fdr  o  de- 
cano do  corpo  consolar,  a  meia  libra  por  dia 

Tencimeato  de  1  medico  naval  de  1.*  classe,  prestando 
serviço  no  quadro  de  saúde  da  proviucia  ~ 

Soldo 

GratíficaçEo  de  classe 

Õratificaçlo  suppleioentar 

Gratificaçto    por  diuturnidade   de 

serviço  

GratificaçSo  por  prestar  serviço  no 
quadro  de  aaude 

EXEKCICIOS  nNDOS 


84a-76 
187-50 
112-50 
375-00 


3:68(MX) 

781-26 

3:125-00 


800#000 

432:34T«9» 


Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  24  de  agosto  de  1901.  —  António 
Teixãra  de  Souta. 
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PBOTmOIA  DE  HAOAir 


ArtllH 

Opltolo. 

CAPITULO  ÚNICO 
ARTIGO  DNICO 

FMmu 

1 

PlUU* 

l 

uiu 

6.250 

00 

6:260 

00 

4:0004000 

Ministério  da  marinha  e  ultramar,  em  24  de  agosto  de  1901.  —  António  Teixeira  de 
Souta. 
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DISTRICTO  AGTONOIO  DE  TIIOR 

OICAIEITO  Di  EECEITl  PAM  O  EmCICIO  DE  IIOI-IW 


1 

^ 

1.' 

IMPOSTOS  DIRECTOS 

3:l)00»00 
6:W)0*000 

7O4Í000 

mtmo 
2:0001000 

74Í0C0 
800^000 

11:222*000 
60.700*000 

41:460*000 
113:382*000 

Direitos  de  mercê  ...       

1694,  24  de  deaembro  de  1896 
e  22  de  junho  de  1898. 

Decretos  de  26  de  junho  de  1880 
e  6  de  setembro  de  1894,  e  Por- 
taria régia  de  1  de  outubro  de 
1898. 

Decreto  de  30  de  junho  e  instruc- 
çftes  de  12  de  outubro  de  1860. 

Rendimento  do  exclusivo  do  ouio 
colido.       ..                          . 

EmoIumeDtoa  aaniUrios . 

MnltM 

IMPOSTOS  INDIBECTOS 
Alfandegas 

CkrU  de  lei  de  28  de  maio  de 
1896. 

2.» 

60:000i000 
700#000 

Decretos  de  20  de  Janeiro  de  1887, 
27  de  setembro  de  1891  e  8  de 
junho  de  1897. 

PRÓPRIOS  l  DIVERSOS 
lEHDIHEKTOS 

8.» 

1:000^000 
2:000«000 

2:560^000 

-i- 

500#000 
3:000Í00U 

32:400*000 

Licenças  para  casas  de  vendas  e< 

e  penhores 

Licenf  as  para  casas  de  jogo  .... 

DotaçSo  paga  pela  província  de 
Macau,  dos  termos  do  decreto  de 
15  de  Milnbro  de  1896 

Resumo 

Receita 113:3 

Despesa  ordinária 161:8961470 

Despesa  extraordinária 2:500*000     ^4,393^470 

Deficit 51:014*470 

Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  24  de  agosto  de  1901. — 
António  Teixàra  de  8ouêa. 
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DISTRIOTO  AUTÓNOMO  DE  TIMOR  ('aj 
fTâbelln  da  aegpèéãoirátiiaria.pai-a  o  ojcerololo  de  lOOl^lOOA 


Oail|ssfIe  da  Uif» 


GSTESSO  E  iDHIKlSTRiÇXO  GERAL  (b) 
ÁRTiao  1.» 
Governo 

ascçÃo  L* 
Oovernador  : 

Ordenado l!2004000 

Gtatificaçlo 1:200ÍOOO 

DespMa  de  repreaentBfSo 1:300#)00 

SEOÇlO  i.* 

8eor«tiTia  do  GoTorno 
SecnUrio  : 

Ordenndo    6OOWO0 

Gratificação 900^000 

Offidal : 

Ordenado 

GratificBflo 

Primeira  amaimenie ; 

Ordenado 

Gratífi.kfSo 

Segundo  amanuense : 

Ordenado 

GratifickfSa 

Conttnno  —  ordenftdo  . , 


300M0O 
150^000 


Reptrtiçio  mlUtar 


Chefe,  eapitSo : 

Soldo,  pelo  capítulo  6.*  -^- 

Gratificiiçao 300<000 

Amanuenae,  primeiro  sargento  —  grati- 

ficaçSo  

ÂmauncDie,  segundo  sargento —•  grati- 

ficaçlo  

Porteiro,   primeiro    cabo  reformado  — 
grâtiScsçio 


300^000 
60^000 
3fi«000 
36WO0 


InatmcQfio  pablloa 


Sobsidio  para  ■  instrnccSo  primaria 

GratificaçSes  a  10  misaionarioa,  pela  regência  das  c 
deiras  de  iustracçio  primaria,  a  120^000  réis . . . 


8omma  »  Myne  —M§. 


PoruUiu      ftrMpnnlM 
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Tratuporíe  —  Jtt. 


Saúde  publica 

Facnltativo  de  1.'  claue,  Bnli-chefê  do  aervico 

BoWo 5401000 

GratificRçao d08j;000 

FacnltativoB  de  2.*  classe  : 

Soldos,  a  420^000  réis  640^000 

OratificaçSei,    a    réis 

408í(W0 816*000 

Primeiro  phftrmiiceiítico : 

Soldo 540«000 

Gratificarão 408*000 

Segundo  pharmaceutico : 

Soldo 420*000 

GratíacaçSo 288*000         708*000 

50  por  cento  doB  soldos 1:117*000 

Dinereiíça  para  completar  o  vencimento 
por  diuttimídiíde  de  serviço  a  um  fa- 
cultativo de  2.*  classe,  qae  serve  sob  o 
regimen  do  decreto  de  í  de  deiembro 
de  1869 35*905 


Bicçlo  «.• 
Companhia  da  uod*  (a) 

Primeiro  sargento ! 

Pret,  a  335  réis  .  122*275 

Gratificação,  a  170  réis  62*050 

Segnndoí  sarKenloa : 

Prets,  a  275  réis 301*125 

Gratificações,    a    160 

réis 175*200 

Primeiros  cabos ; 

Prets,  a  115  réis 125*925 

GratificaçScB,  a  70  réis  76*650 

Segtmdos  cabos : 

Prets,  a  85  réis 62*050 

GratificBÇÍes,  b49  réis  29*200 

Soldados : 

Preta,  a  85  réis 93*075 

Gratificaçiles,  a  30  réis  32*850 

Fardamento  para  12  praças,  a  30  réis 

diários 

PSo  para  4  sareentos,  a  75  réis,  e  para 

cabos  fl  soldados,  a  64  réis 

Auxilio  para  rauebo  a  4  sargentos,  sendo 
três  mezes  a  80  réis  e  nove  mexes  a  65 
réis  diários,  quando  arrancbados .... 


4  DcM «M  d*  10  d*  DOTCBbra  dt  ins. 


131*400 
296*380 


Sot/ma  t»tífue~^St.    1. 


5:412*905     8:297*200 
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I>«lfD>f Io  d>  d«lpM> 


Pot  *rtlsM       Por  Mplml 


Tratuporte—S».   •l:GOS«liO<)     5:412^905 


Auxilio  pan  raucho  para  8  caboM  e  sol- 
dados, sondo  três  metes  a  70  réis  e 
DOre  mezes  a  56  réis  diários,  qnaodo 
arranchados 

Aagmeiíto  de  gratifica; So  a  12  praças,  í 
razfio  de  80  réis  diaiioa  cada  mna  . . . 

Para  melhoria  de  raocho,  uos  termos  da 
Ordem  do  exercito,  a."  46,  de  17  do 
novembro  de  1890 

BeadmiasSo  a  3  sargentos  enfermeiros  , 


Obras  poblloas 

Chefe  de  serrif  o  : 

Ordenado  360*000 

Oratificafio 1:240*000 

Condnctor  de  2.'  classe  : 

Ordenado   300 

Gratificação 700 

Amanaeoie,  desenhador : 

Ordenado 240, 

GratificatSo 240 

Apontador  de  1.*  classe  das  obras  pablicaa  do  reino : 

Ordenado 240*000 

Gratificação 444*000 

CoDtínuo,  Fiel  do  deposito  : 

Ordenado .   100 

Gratificação 80 


Fiscaea,  a  216*000  réis 

Apontadores,  a  144*000  réis  . . 


Féria*,  material  e  despesas  de  obras  publicas 

ARTEGO  e.» 

Fomento  da  agrionltnra 

Agrónomo  on  agrónomo  veterinário  : 

Ordenado   , 

Gratificação 

ARTIGO  7.» 
Férias,  material,  alfaias  agrícolas,  planta; Ses  de  café, 


;600*COO 
:000*000 
480*000 


180*000 
432*000 

864*000 
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tas 


TVauportt  —  fili 

ARTIGO  8.» 

SECÇXO  1.' 

Sarriço  poiUl  b  talephanico 

Director  do  correio: 

Ordenado 16OW00 

Grati5cnçao 150A)00         aooioOl 

PMtiemte 7777. '. 64*80 

Diitribnidor. &SMOI 

aacçlo  t.' 
ConMiTBfSo  do  material  teleplionlco  e  eipedieuts, . 

iDIlHlSTUÇXO  DK  FUERDi 

ARTIGOS.'  . 

Inspector  de  faeenda : 

Ordenado 

Gratificação 


RepartlQ&o  de  fazenda 

8K0ÇÃO  I.* 


Esciítío  de  fazenda: 

Ordenado  

Gratificação 


Peroentagem  «obre  ai  contribnifSes  (a) 

Becebedor-theaoureiro,    sendo   tambera 
tbeaoureiro  da  alfandega: 

Ordenado 8001000 

Gratificação 800*000 

Quotas  sobre  a  cobrança 

Para  falhas 

Amanuense  de  1.*  claaie: 

Ordenado 3WM00 

Gratificaçlo 192ffi00 

Ãmanaenses  de  2.*  classe: 
Ordenados,  a  160*000 

réis    300*000 

Gratificações,    a    réis 
160*000 300*000 


Porteiro,  pregoeiro: 

Ordenado T, 

Gratificação 7Í 

(■)  4Mlr>  (1.*  <a  dwnto  d*  10  d*  dombiB  d*  lasl. 


600*000 
144*000 


428*300 

aoo*ooo 


3:500*000 
700*000 


1:600*000     87:173*565 
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p»r  utigw       ff  Mpl'»  " 


BtcrivSo  da  alfandega: 

Ordenado  .  . .   400/000 

aratificaçSo 400/000 

TheMoreíni^o  recebedor 

Aipirante  da  1.*  daaae,  verificador: 

Ordenado 340/000 

Gratificação 192/000 

Aipirante  de  2.*  classe: 

Ordenado. 160/000 

Gratificação lSO/000 

Aspirante  de  3.'  classe: 

Ordenado 120/000 

Gratificação 90/000 

Porteiro-pregoeiro : 

Ordenaift    7'J/OOO 

Gratificação 72/000 

Onardas,  a  86/400  raia 

PatrOes  de  barcos  da  flscalisaç/o  adaa-  ^^ 

□eira,  a  860  réis  diaríoa 1:051/200 

HarinheiroB  remadores,  indígenas,  a  180 

réis  (fiarioa 3:289/000 

CoBservaçSo  dos  barcos  da  fiscalisaçSo 
escaleres 


Tnu^orte  —  JIi      3:126/000     1:800/000 


BWCÇiO  •.* 


500/000 


ARTIGO  li.» 
Material  para  o  expediente  de  todas  as  RepartiçOes 

IDUHISTUÇlO  n  JUSTIÇl 
ARTIGO  12.- 

Juízo  de  direito 

Jnis  de  direito:  „„„ 

Ort.n.d(,.. "■*'°?SSS 

9r.tlfii.tIo MOW» 

Delegado  do  Procurador  da  corOa  e  íh- 
senda: 

Ordenado 

Gratificação  

Conservador  do  registo  predial: 

Ordenado 

Gratificaçlo  (a) 


500/000 


EscrivXo: 

Ordenado 2W 

Gratificação 30C 

Gratificação  como  secrotario  dos  Conselhos  du 
gnerra  


MO 


1:500/000 

1:100/000 

1:100/000 

500/000 


10:509/400 
200/000 


4:260/000 49*81/965 


)9/4« 
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OratificaçSo.. 


Officiaei  de  diligencÍRs,  &  730000  réla  . 
Sustento  de  presos . , 


ADMIN13TRÂÇÍ0  ECCLESUSTICA 

ARTIGO  18.* 

Superior  da  missSo  : 

Côngrua  , .' 

GratíficaçSo 

AngmeDto  de  25  por  oento  da  eon- 
g""ua. 


1444000 
dO^OOO 


UUsíonaríosenropfins,  a 350^000  réis 

MisBionarioB  da  índia,  a  SUO^OOO  ríia 

Sacristão  da  egreja  de  Dillj  

AngmeDto  de  2  terços  da  congnia  a  1  mísiionario  eu 

"»p6u 

ÃQ^metito  de  25  por  cento  da  côngrua  a  1  missiona 

no  europeu 

Augmento  de  25  por  cento  a  1  missionário  da  índia 


ARTIGO  14.- 
Festividades  religiosas  e  vestes  sagradas 

&DMUIISTB&ÇÍO  HIUTiR 
■       ARTIGO  16.- 

Officiaes  do  quadro  do  distrioto  (a) 


Tenente- coronel 

Capitães,  a  540*000  réis 

Capitães  —  soldo  e  gratiíicaçSo,  pelo  artigo  17,'. . 

Tenentet,  soldos  a  420^000  róis 

Tenentes— soldos  e  gratificações,  pelo  artigo  17.°. 

Alferes,  soldos  a  360*000  réis 

Alferes— soldos  e  grati£caQ5es,  pelo  artigo  17.*.  • 
50  por  cento  dos  soldos 


ARTIGO  16." 

OfQdaeB  em  oommlasão  do  ezeroito 
do  reino  (i) 


Primeiro  tenente  de  artilheria: 

Soldo 

50  por  cento  do  soldo 

Gratifica; So  de  exercício.  . . 
Subsidio  diário,  2f400  réis.. 
Subsidio  para  quartel 

(«JB 


420^000 
210*000 
180*000 


1»)  u  tDbtldlo  pi 


144*000 

144*000 

1:500*000 


694*000 

5:250*000 

600*000 

24*000 


-*- 

l:2GO*O0D 

-*- 
1:440#000 
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DISTRIOTOÍDE  TtUOR 


Alfem; 

Soldos,  I  304000  r^ 1:080^000 

Or&tificaçOeB   d«  «lercicio,    a    rtia 

6*001) 180^)00 

Subsidio!  diários,  a  2^000  rtii »:l«O|000 

Subsidios  mcoBiieB  pars  quartel,    a  ' 

lO^COa  réis 860«000l 

26  por  cento  do  soldo,  a  7i600  réis. .  ' 


ARTIQO  17.' 

Dnas  oon^anblaa  de  inhmterla 
dfl  primeira  llnba 


Capitães: 

Soldos,  a  640*000  réis 

.     1:080*000 

1:860*000 
1:380*000 

l:200*0po| 

6«7*500 
91*250 
91*250 
»1#»0 

1:7&2*«00 

4;015*000 

2:803*200 

1:401*000 

292*000 
186*150 

W  por  cento  do  soldo 

QratificaçSes,  a  120*000  réis. . . . 
Tenentes: 

Soldos,  a  420tOQO  réis. 

540*00P 

50  por  cento  do  soldo 

Alferes: 

tioIdoB,  a  Sen^OOO  réis 

..        420*000 

Gratificações,  a  6OÍ000  ríis  .... 

120*000 

Gratificações,  a  286  réis 

..        208*061] 

Coronlieiros : 

Prets,  a  125  réis 

Espingardeiros : 

Primeiros  sargentos '(a): 

Prets,aSl5réU..: 

OratifieaçSes,  a  285  teia 

Segnndoa  sargentos  (a): 

Prets,  a  &6  réis 

914*300 

1*887*050 

GratificsçSes,  a  265  réu 

rrinwiros  cabos : 

..     2.127*950 

..    idooieoo 

..     1:693*600 

GratíficaçSes,  a  116  réis  (6) , . . . 
Segundos  cabos : 

Prets,  a  75  réis 

..        876*000 

Gratificasses,  a  45  réU 

526*C0( 

i^onlramestrea  de  corneteiros: 
Prets,  «  135  réis 

98*560 

Gratificações,  a  265  réis  {b) 

Corneteiros : 

Prets,  B  85  réis 

193*450 

(■J  Ktia  Tanctiuntii  é  paia  oi  oRMau  (bChI***!  pieandrni 
■uKita  dl  mB'r"v«U.  A  to-to.  o.  l.al^l*M  l*r-rl  i»«« 

(tf  A)(raliaw{SH  tIai4,MnaapracuaBn,tu. 

Somma  « tfjwí  — 


15:711*200'  12:408*000 
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PreU,  &  76  r^ 

Fardamento  para  440  praçaa,,a  30  réia  diww 

Pio  para  38  officiaes  loferioraai  a  Wpiipar^doB,  a  TS 

r^  diarioa,  e  para  403  caboat  poltwoB  e  coroaUii 

roa,  ■  64  réis 

Anxilio  pant  rancho  para  38  offioiMa  inferiores  e  equi- 

pi^^^oBt  Mpdo  tre3,,mefes  «80  réis  diaríw  Q  nAve 

nVMsiaSVréia . 

Atuilio  para  rancho  para  403  pru^'aa,  sendo  três  m.e- 

£41  a  70  réis  diários  e  9  meíei  a  5Í  róis S.blbUGò 

Entretenimento  Ae  nrinamento   e  equipamento,  ; 

rdis  por  praça 

Para  ciutearaento  de  camas  (mnuta  e  esteira),  ft  f 

tíib  por  anno,  a  cada  praça 

Gr^tificaçXo  de  rcadmisaSo  bpb  officiaes  inferiores 
OraitificaçSo  de  readmisslo  a  saboa  e  aoldados  . . , 

Denteias  miudaa  de  quartéis 

Ezpedienifi  dos  Cflflselhpa  adniaMtrytivos 

Par»  melhoria  de  rancho,  nos  termos  da  Ordem  do 

ewreito,  d.*  46,  de  17  de  novembro  de  16í~ 


Abate-se  a  imp^tttwç^  40*  Tencimfntos  daspra^M 
<me  faltam  para  o  com^neto  de  duas  companoias,  ~ 
das  que  estão  em  tratamento  no  hocpital 


OfQolaes  dos.quftdros 

de  oatras  ]M)0:!^oias-  em  oonunlsoAo 

no  dlstrloto 

T««ente  do  quadro  de  Mocambiqne: 

;8oldo 420ÍOOO 

-  Oratificaçio  (aj 60^000 

50  por  oentadcaaldo  . .  21OI0O0     ,  ggo^oOi 
Te*ente  do  qnadro  da  índia: 

Soldo 420^000 

Oratificaçl9<«) 60^000 

60  por  cento  do  soldo  . .  21OW0O       G901OUI 


■iaTíGO  IS." 

Forgas  de  segiuute  Unha  (i) 

SECÇÃO  i.' 


Officiaes  annerioret,  commandantes  dos  moradores  de 
DÍII7  e  ManMntp: 
GratificaçAes,  a  144^000  réis 

(•)  Á  ■nUfl««lB  •«  é  aboBBda  qau<o  MMJko  aa  «rrlf»  ••••«>« 

TrusIsanlM  tí»  «•  ranlato*  p«to  d«r«la  «•  IS  4a  Jolka  di 

iWi. 

Soiama  e  stgue  —  Bê 


10:4304910 


£i.'>34990 


286»000' 
r>i»7«600l 

7ãiD0O| 
991000 


51:0699875 


49^9»MI7 
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de  Sica  B  dl  Bídaa 
Capitlea : 

Gratificacfiea,  a  lOS^OOO  râs 321fO0(> 


131^400 
38^89 


Tamborei : 

Preta,  a  35  réis  diários 

SoldadM: 

Preti,  a  30  r  jia  diaríu ■. 

AboDO  para  rancho  a  36  praf^asi  a  30  rãis 
diários _ 

SECÇXO  i.* 

8sii  ootiptnbiaa  da  >mortdor«i,' 
ienúniiudaiiprilci.trasdf  HanatatOinfluiaLuIÓ 

6  uma  da  Battoau 
Capitkea : 

Orali6cBtSe8,  a  UMOU  rék 3211000 

Primai ros  sargentos: 

Preta,  a  130  réis  diaiioa 

Tambores: 

Prots,  a  86  réta  diários ^fi^SM) 

SoldiMioi: 

PreU,  a  30  réis  diaTios SbTjtOOO 


Palotio  da  caTBUaria 


AlfoAs: 

S^ldo 

Segando  sargeuto: 

Pret,  a  100  rdis  diários 

Primeiros  cnboa; 

Preta,  a  &0  réb  diários 

Segundos  cabos; 

Preta,  a  3U  réis  diários 

BoldadM! 

Prets,  a  30  t^is  msrios 

Fardamento  para  35  praças,  a  10  réis 

diários 

Abono  para  rancbo  a  25  pragas,  a  30  réis 

diários 

Para  fuado  de  remonta  e  concerto  de 
arMioa  d»  26  cavallos,  a  10  r£ÍB  día- 
ríob  por  cada  cavallo 

AKTIGO  20.* 

Oommandos  militares 


o  ultramar,  a  144^000  réis  . , 


1141000 
361500 
UiT50 
824850 

197/100 

suaso 

27â«750 


^*W      'itíitm 


miMM  <S  êtJfm^^wtiV* 


tungm 


3:)OM^7 
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.          .0». 

} 

i 

P«r*i(lcM 

roMpinlM 

V 

ARTIGO  SI." 
Uaterial  de  guerra,  pólvora  e  csTtuchaindt 

64:339^852 

6S:7034'<97 

ARTIGO  22.' 

■ísotm 

ARTIGO  23  o 

Hospital  mmtar      . 

1  director  — 0  &ciittt4iw.d«  !.•  classB..          -«- 

Praçu  da  CampanhU  it  tnit 

gento -#- 

2  enférmeiroa  de  2.-  •.-lasee,  legundoa  sar- 

■ 

gento  -t- 

lodlrldnoa  qna  nào  perteneem 

S 

4 

diário».. 131«00 

3;974*1»n 

cirúrgico» ..     I:200i000 

Roupa»  e  utenailio» 310Í000 

71:791«763 

6.» 

iDimisTUClo  DE  immk 

ARTIGO  24.* 

Capitania  do  porto 

SBOçZO  1.' 

1 

ttoldo 42Ui00U 

60  por  cento  do  Botdo  . .        210«000 

aralificacao , I8OW0O 

SulMÍdio  de  embarque  . .        438M00 

K^° '2W00    ^^^,^ 

SoimMeKgne-St.    l:83tW« 

134:tô8iM9 
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J 

^ 

1 

'~~^ "              D.rti«»çioí.a«pM., 

r^uOtm 

P«*a*('-I« 

&• 

j 

Kloto  — ordenado 

iisaoMoo 

131:496^49 

1 

l 

Prutícante 

Pfttrfli  de  euMler  . 

-    IS^MO 

8 

réis  dinrioi 

1^X600 

2!?IJOÍ50( 

IT 

BECÇiO  L' 

Phirol  de  Dnir 

' 

1 

Pharoleiro. 

lOSlOttí 

:■ 

1 

AjiKluta 

lifOUO 

ISQXUO 

_j 

SíCÇlO  1.' 

Azeite  parK  0  pharol 

60X000 

2:490»500 

ARTIGO  85.» 

Illnniuiicla  doapfauollos  de  Liqulçi,  UaabafMlBk- 

tngadé    

150^000 

ARTIGO  2«.« 



Vapor  tDllly» 

Despesa  com  o  vapor  DUl}/ 

&iB65«000 

BNCÍÍ60S  mm 

8:OQ&«500 

7.» 

AETIGO  27.- 

* 

BEOÇlO  1.» 

Qaota  que  pertence  ao  districto  no  paga- 

mento da  importância  para  faiAu  do 
pasador  do  ultramar  ,...,, -«-4. ...»■ 

30«fi00 

Deipeia  proveniente  da  ConveDçSo  tele- 

graphica  intemacionn) 

87Á5O0 

Despesa  proveniente  da  Oonvenç&o  postal 

aooiooo 

Vencimentos  de  aspirantes  a  facultativos, 

sendo  1  a  600  réis  e  outro  a  800  ríis  . 

474XN» 

Quota  que  perteuce  ao  districto  no  priga- 

abras  publicas  e  telegrapbos  no  ultra- 

mar  

116«I65 

4  assignaturas  do  Diário  do  Gooerno  . . , 

SH«OU0 

124000 

Para  pagam<>nta  do  cunto  do  papel  sellado, 

taes,  letras  e  bilhetes  poataes  requisi- 
tados pnrs  0  thesonro  do  districto .   . . 

3OOM00 

Idem,  para  pagamento  das  despesas  com 
a  Inspecção  geral  de  fasenda    

mum 

Idem,  para  pagamento  das  despesas  com  a 
Junta  consultiva  do  ultramar 

235«000 

Para  diversas  despesas  feitas  na  metro* 

polé  por  conta  do  districto 

5001000 

2:431  «165 

Sonmae 

legue— Sê. 

2i4Sl«166 

143:50t»049 
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DMlfoifla  <>  dMpan 


Pan  aubildio  ds  navegaçSo  ettCM' Timor,  Uacan  « 
Hong-Kong ,■...   . 


ARTIGO  E8.' 

Empregados  addidos 
Inatrncçís  p^bUea . 
Pro^Mor  —  ordenadas .'..,.. 


ARTIGO  &9.* 
Reformados,  aposentados,  jtibUftdoa  e  penaioDÍtUa;. 

DI¥ERSAS  DESW»^  ' 
ARTIGO  80.- 


Objeotos  para  as  RepattifSes  «ablicaa. . .  500^000 
PaMBgens  e  ajudas  de  custo  dot  ftmccio- 

nanos 7i50O#O0O 

AJadaa  de  onato,  por  se^iça  de  visitaa,  aa 

Governador 3401000 

Despesas  eventnaiea ...     2:500^000 

Concerto  de  mobília  e  atensilios 150ÍHKIO 

Talcgrammas 800^000 

Pin  cumprimento  do  g  7.*  do  artigo  34* 

do  decreto  de  80  de  detembro  de  1897 


íietíHÉs 


Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  maríslu  e  ultraman,  an  2á  âe  «gostode  1901. 
=  António  Teixeira  de  8outa, 
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DISTZUOTO  AUTONOHO  DB  TOlOZt 


CAPITULO  I 
ARTIGO  UNIOO 


Dupesas  eztraordiuuiaa . 


Secretaria  d'e9tado  dos  negócios  da  marinha  e  altramar,  em  24  de  agosto  de  1901. 
-  António  Tnxeira  de  Souaa. 
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Considerando  que  o  regulamento  do  registo  predial  de  28  de  abril  de  1870  est4  ena 
vigor  no  ultramar,  no  que  diz  respeito  á  ordem  e  forma  de  serviço  nas  conservatórias, 
em  virtude  do  disposto  no  artigo  185."  do  regimento  de  justiça  de  20  de  fevereiro  de  1894 
e  artigo  IS.?  do  deorato  de  23  de  dezembro  de  1897  com  relaçSo  a  Cabo  Verdej 

Cuusidãrando  que  na  metrópole  este  regulamento  foi  substituído  pelo  de  20  de  janeiro 
de  1898,  que  melhora  consideravelmente  o  serviço  nas  conservatórias  e  facilita  o  trabalho 
dos  conservadores ; 

Considerando  que  é  de  grande  vantagem  a  sua  applÍcaç3o  ao  ultramar,  até  que  possam 
fazer  se  regulamentos  especiaes  em  harmonia  com  o  modo  de  ser,  também  especial,  da 
sua  propriedade; 

Usando  da  auotorisação  conferida  pelo  artigo  15."  do  primeiro  Acto  addícioiul  i  Carta 
constitucional  da  monarchia  portugue/a ;  e 

Tendo  ouvido  a  Junta  consultiva  do  ultramar  e  o  Conselho  de  Ministros: 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Artigo  1."  A'  ordem  e  forma  do  serviço  nas  conservatórias  do  registo  predial  do  ultra- 
mar, e  bem  assim  no  que  diz  respeito  is  responsabilidades  dos  respectivos  conservadores, 
sSo  applicaveis  as  disposições  do  regulamento  do  registo  predial,  approvado  para  a  metrópole 
por  decreto  de  20  de  janeiro  de  1898. 

Art.  2."'Fica  revogada  a  legÍslaç5o  em  contrario. 

O  Ministro  e  secretario  dVstado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  29  de  agosto  de  1901.^REI.=jáMionío  Teixeira 
de  Souaa, 

(Diaritiftattnuiji.'  i90\. 


BtgDlimeDtd  í  que  se  rehre  o  feerelo  lapn 

Senhor.  —  O  decreto  que  regula  o  serviço  do  registo  predial  tem  a  data  de  28  de  abril 
de  1870  Publicado  quando  essa  instituição  tinha  apenas  três  annos  de  vigência,  não  pode 
satisfazer  hoje,  que  são  volvidos  trinta  annos,  ás  necessidades  do  serviço  que  tão  longa 
'  pratica  tenha  fevelado.  E,  por  isso,  aquelle  diploma,  apesar  de  superiormente  elaborado 
como  foi,  eslava  carecendo  de  accurada  revisão,  em  que,  embora  conservando-se  as  dls- 
posiçSes  cnja  utilidade  a  experiência  tem  conlirmado,  se  procurasse  modifical-o  na  parte 
em  que  já  não  corresponde  ás  exigências  do  serviço. 

Ainda  mais  Desde  1870  para  cá  tèem  sido  publicados  muitos  diplomas  legislativos 
ou  govemamentaes,  modificando  profundament  i  a  legislação  respeitante  ao  re^sto  predial, 
e  por  isso,  ao  mesmo  passo  que  aquelle  decreto  contêm  ^nda  preceitos  regulamentares  de 
disposições  revogadas  ou  alteradas,  é  inteiramente  omisso  quanto  &  execução  de  outras 
promulgadas  já  depois  da  sua  vigência.  Bastará  citar,  em  testemunho  do  que  fica  dito, 
alguns  dVsses  diplomas.  As  cartas  de  lei  de  24  de  abril  de  1873  modificaram  o  regulamento 
na  parle  relativa  ao  processo  executivo  bypothecario  e  deixaram  como  letra  morta  as 
disposiçSes  respectivas  aos  certificados  obrigatórios  e  aos  emolumentos.  O  decreto  de  23 
de  maio  do  mesmo  anuo  revogou  expressamente  o  mesmo  regulamento  em  tudo  que  lhe 
fosse  contrario,  e  muito  designadamente,  por  isso,  no  que  respeitava  ao  estabelecimento 
de  novas  conservatórias,  á  substituiçilo  dos  conservadores,  á  forma  das  apresentaçSes,  i 
organisação  do  livro  diário,  ás  formalidades  dos  certificados,  á  maneira  da  escripturaçSo 
e  ao  registo  de  certos  ónus  reaes  e  das  acçSes.  O  código  do  processo  civil,  approvado 
por  caria  de  lei  de  8  de  novembro  de  1876,  regulando  os  processos  de  execuçSes  e 
expurgações  hypothecarias,  de  reforma  de  livros  das  conservatórias  e  de  recursos  dos 
conservadores,  revogou  os  artigos  do  regulamento  que  tratavam  d'es8es  assumptos,  e, 
sujeitando  a  registo  novos  actos  e  dando  mais  effeitos  á  inscripção  de  outros,  estabeleceu 
legislação  nova,  que  ficou  sem  ser  regulada.  A  lei  de  16  de  julho  de  1885  modificou  o 
mesmo  diploma,  quanto  á  organísaçâo  de  duas  das  conservatórias  de  Lislxia,  e  o  decreto 
de  2^  de  julho  de  1886  e  o  de  26  de  novembro  do  mesmo  anno,  alteraram-D'o,  quanto 
aos  direitos  e  deveres  dos  conservadores.  Os  decretos  de  14  de  março  e  de  6  de  junho 
de  1889  adoptaram,  quanto  á  organisação  das  conservatórias  e  á  pratica  do  serviço  de 
registo,  providencias  importantes  que  o  regulamento  não  incluía.  O  decreto  de  30  de  março 
de  1890,  álêm  de  haver  alterado  disposij;Ses  dos  de  1886,  também  oSo  deixou  de  contender 
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com  prescripçJJes  do  regulamento  referentes  aos  direitos  dos  respectivos  fonccionarios. 
E,  por  ultimo,  a  nova  divisão  judicial  v^iu  tornar  necessária  a  publicação  dos  decretos  de 
11  de  março  próximo  passado,  regulando  a  transferencia  dits  actos  de  registo  dits 
conservatonas  de  (]ue  houvesse  sÍ<lo  desaggr%gai.lo  território  para  aqtiellas  a  que  tivesse 
ficado  annezado,  bem  como  a  competência  de  uma  das  conservatórias  de  Lisboa  com 
respeito  a  freguezias  annexadas  á  comarca. 

Isto  posto,  era  de  simples  intuição  a  necessidade  de,  quanto  antes,  incluir  e  coorde- 
nar n'um  novo  diploma  as  providencias  regulamentares  que  este  movimento  legislativo 
demandava,  expungindo  dVIle  tudo  quanto  as  innovaçSes  posteriores  ao  ultimo  regula- 
mento têem  tornado  inútil  ou  superabundante.  Tal  é  o  duplo  propósito  que  presidiu  á 
elaboração  do  novo  regulamento  do  registo  predial. 

Havia  eu,  da  primeira  vez  que  tive  a  honra  de  exercer  as  funcçSes  de  ministro  dos 
negócios  ecclesiasticos  e  de  justiça,  encarregado  a  organisaçSo  d'es3e  trabalho  a  conser- 
vadores de  Lisboa  e  Porto,  os  quaes  se  desempenharam  proficientemente  d'esss  cammissSo, 
e  o  respectivo  projecto  já  se  achava  de  ha  tempo  preparado,  carecendo  apenas  da  ultima 
revisão  a  que  agora  se  procedeu,  additandose-lhe  ainda  as  modifícaçSes  que  as  circum- 
stanoias  actuaes  estavam  aconselhando. 

O  projecto  do  regulamento,  além  da  indicada  vantagem  de  ficar  sendo  a  compilação 
ordenada  e  regular  das  disposiçfles  vigentes  acerca  do  registo  predial,  e  só  d'essas,  terá 
outra  ainda  de  maior  alcance,  qual  a  de  tornar  mais  simples  e  por  isso  mús  fácil  e  pratico 
o  serviço . 

É  sabido  qne  a  legislação  portugueza  adoptou,  com  respeito  ao  registo  predial,  o  sys- 
tema  da  descripção  separada  de  cada  prédio  e  o  da  insoripção  do  acto  jurídico  que  sobre 
aqaella  recáe.  Demanda,  pois,  este  systema,  por  um  lado,  a  mais  rigorosa  identificação 
dos  prédios,  e,  por  outro,  exige  a  determinação  precisa  do  que  deve  conter  cada  inscripção. 
Ora,  o  presente  regulamento  procura  satisfazer  a  estas  duas  grandes  necessidades.  Pela 
Bua  leitura  se  conhecerá  terem-se  augmentado  n'elle  os  elementos  para  a  possível  iden- 
tificação dos  prédios,  e  principalmente  ter-se  procurado  ligar  o  mais  intimamente  possível 
o  serviço  das  descripçSes  prediaes  a  fazer  ou  feitas  nas  conservatórias  com  todos  os 
actos  que  possam  referirse  a  ellas.  Preceitua-se  muito  taxativamente  o  que  deve  conter 
cada  inscripção,  consoante  o  acto  a  que  disser  respeito,  abaudonando-se  designadamente 
o  systema,  ou  de  mandar  extractar  as  condiçCes  em  geral,  ou  de  deixar  ao.arbitrio  do  cod- 
servador  o  determinar  quaes  as  que  devam  ser  mencionadas. 

Outras  providencias  foram  ainda  adoptadas  que,  por  terem  sido  aconselhadas  pela 
pratica,  representam,  a  meu  juizo,  outros  tantos  melhoramentos.  Em  todas  ellas  o  princi- 
pio dominante  foi,  no  tocante  ao  pessoal,  procurar  elevar,  quanto  possível,  Onivel  intellectuai 
e  moral  do  funccionalismo  a  quem  o  serviço  de  registo  está  confiado,  tornando  o  ingresso 
e  a  nomeação  dos  respectivos  empregados  dependentes  de  provaa  determinadas,  sujeitan- 
do-ús  á  possível  fiscalisação,  assegurando-ihes  a  conveniente  estabilidade  e  independência, 
e  ezigindo-lhes  a  máxima  responsabilidade;  e,  no  tocante  ao  serviço,  tornal-o  tão  simples, 
fácil,  expedito  a  económico,  quanto  a  publicidade  dos  direitos  reaes,  a  segurança  das  partes 
e  dos  terceiros  e  a  justa  remuneração  dos  respectivos  funccionarios  permittam. 

Seria  longo  especificar  cada  uma  dVssas  innovaçSes  que  a  simples  leitura  do  novo 
regidamento  e  a  sua  comparação  com  o  anterior  facilmente  indicarão.  Sem  pretender,  por 
isso,  fazer  a  syntbese  completa  d'essas  novas  disposições,  n^o  devo,  comtudo,  deixar  de 
particularisar  algumas. 

Taes  são,  em  primeiro  logar,  as  providencias  que  era  indispensável  adoptar  para  conse- 
guir adiantar  e  pôr  em  dia  o  serviço  do  registo  que,  como  é  sabido,  se  acha  em  algumas 
conservatórias  excessivamente  atrazado  com  prcjuizo  das  partes  e  do  publico,  e  para 
obviar,  quanto  possível,  aos  inconvenientes  de  similhante  atrazo  emquanto  durar.  Depois 
d'estas  considero  também  de  summa  importância  as  provisões  tendentes  a  facilitar  o  sys- 
tema da  escripturação  dos  livros,  a  assegurar  claramente  direitos  reservados  pelos  antigos 
proprietários,  a  evitar  alteraçSes  na  designação  e  numeração  das  vias  publicas  feitas  sem 
conhecimento  dos  interessados,  a  reforçar  as  cautelas  com  que  se  tem  de  proceder  á 
reforma  de  quaesquer  livros  perdidos  ou  inutilisados  e  á  rectificação  de  erros  no  registo, 
a  preceituar  precisamente  acerca  de  cancellamentos,  a  estabelecer  terminantemente  quaes 
os  eãêitos  do  registo,  e  a  garantir  o  pagamento  dos  emolumentos  aos  conservadores.  Por 
ultimo  adoptaram  se  as  providencias  transitórias  que  a  situação  especial  de  algumas  fon- 
serratorias  reclamava. 
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Taes  sSo,  senhor,  ss  liabas  principaes  do  projecto  de  regulamento  que  tenho  a  bonrA 
de  prcpOr  a  Vossa  Mageatade. 

Secretaria  d'estado  dos  negócios  ecciesiasticos  e  de  justiça,  em  20  de  janeiro  de  1898. 
^FrancUco  António  da  Veiga  Beirão. 


Cumprindo  regular  de  novo  o  modo  por  que  tem  de  ficar  organisado  e  funocionar  o 
registo  predial  nos  termos  da  respectiva  legistaçlo  actualmente  em  vigor:  hei  por  bem, 
tendo  em  vtsta  o  que  dispõe  o  §  12.°  do  artigo  75.°  da  Carta  constitucional  da  monarchia, 
o  artigo  8.*  da  lei  de  1  de  julho  de  1867,  o  artigo  987,"  do  código  civil,  e  usando  da 
auctorísaçSo  concedida  ao  Governo  pelo  n."  6."  do  artigo  32."  da  lei  de  3  de  setembro 
ultimo,  approvar  o  regulamento  que  faz  parle  do  presente  decreto  e  baixa  assígnado  pelo 
Ministro  e  secretario  d' estado  dos  negócios  ecciesiasticos  e  de  justiça. 

Os  Ministros  e  secretaiios  d'estado  dos  negócios  ecciesiastícos  e  de  justiça,  dos 
negócios  do  reino,  dos  negócios  da  fazenda  e  dos  negócios  das  obras  publicas,  commercio 
e  industria,  assim  o  tenham  entendido  e  façam  executar. 

Paço,  em  20  de  janeiro  de  1898.^BEI.  =  Jbsí  Luciano  ãe  Castro =Franàtco  An- 
tónio da  Veiga  Beirão  =  Frederico  Ressano  Garcia  ^Augusto  José  da  Cunha. 


Se^nlsmento  do  registo  predlil 

I>t»po«lp&o  f  oral 

Artigo  1 ."  O  serviço  do  registo  predial  será  feito  em  conformidade  das  disposiçSes 
do  código  civil,  das  do  de  processo  civil  e  das  d'este  regulamento. 


Da  orsT^nlsação  das  oonserTatorias  e  das  attrlbalções  e  responsabilidade^ 
dos  respectivos  funoolonarios 

Art.  2.°  Haverá  em  cada  comarca  do  continente  do  reino  e  ilhas  adjacentes  uma 
conservatória  privativa  com  a  sede  na  cabeça  da  mesma  comarca. 

§  1.°  Exceptuam-se  da  disposição  d'este  artigo  as  comarcas  de  Lisboa  e  Porto,  em  que 
haverá,  n'aqaella,  três,  e  n'esta,  duas  conservatórias,  com  a  designação  e  circumscrípçSo 
por  freguezias,  constantes  da  labella  n."  1  annexa  a  este  regulamento. 

§  2."  Nas  povoações  das  ilhas  adjacentes-,  em  que  nSo  houver  meios  fáceis  e  regulares 
de  transporte  para  a  cabeça  de  camarca,  poderá  haver  conservatórias  privativas,  se  O 
justificar  o  respectivo  movimento  do  registo  e  íòr  grande  a  accumulação  do  serviço  na 
conservatória  da  comarca. 

Art.  3."  As  despesas  com  a  installação,  renda  da  casa  e  mobilia  das  conservatórias  serão 
satisfeitas  pelo  município  da  sede  da  conservatória,  por  accordo  entre  o  conservador  pri- 
vativo e  &  respectiva  Camará  municipal,  havendo,  na  falta  de  accordo,  recurso  para  o 
Contencioso  administrativo. 

Art.  4."  Na  porta  externa  do  ediiicío  em  que^unccionar  a  conservatória  será  esta  índi- 
cada  ao  publico  em  letras  bem  visíveis. 

Art.  5."  As  conservatórias  em  que  fÔr  grande  a  accumulação  de  serviço  e  se  achar  o 
registo,  não  accidentalmente,  airazadq,  poderão  ser  divididas  em  secções,  quanto  possível 
eguaes,  por  decreto  especial  do  Governo,  havendo  um  conservador  para  cada  secção. 

§  1."  A  divisão  facultada  n'esle  artigo  só  poderá  ser  levada  a  efifeito  sob  reclama- 
ção apresentada  ao  Governo,  precedendo  consulta  do  procurador  geral  da  coroa  e  fazenda 
e  informação  do  procurador  régio,  que  ouvirá  o  respectivo  conservador. 


DigitizGdby  VjOOQIC 


6i6 


g  2."  Determinada  a  área  de  cada  secçSo,  terá  o  conservador  existente  o  direito  de 
escftíha  da  seocão  que  preferir. 

Art.  6."  Kas  conservatórias,  em  que  se  achar  oregístúaccidentalmenteatrazado,  poderá 
servir  um  conservador  segregado. 

§  único.  A  providencia  facultada  n'este  artigo  poderá  ser  levada  a  eãeito  ou  sob  recla- 
mação do  respectivo  conservador,  ou  por  deliberação  do  Gtoverno. 

Art.  7."  Èm  cada  conservatória,  não  dividida  em  secçSes,  haverá  um  conservador 
privativo,  os  ajudantes  e  os  amanuenses  precisos  para  o  regular  desempenha  do  serviço 
de  registo. 

Art.  8."  Nas  conservatórias  divididas  em  secçSes  haverá  tantos  conservadores  privati- 
vos^ quantas  as  secções,  e,  sendo  necessário  ao  regular  desempenho  do  serviço  do  registo, 
um  ajudante  para  cada  secção,  on  um  s4  para  todas,  se  n'este  caso  os  conservadores  assim 
comViDareiD,  e  os  amanuenses  precisos. 

Art.  9."  Os  conservadores  são  os  funccíonarios  encarregados  nas  respectivas  conserva- 
tórias do  serviço  do  registo  predial,  em  que  podem  ser  coadjuvados  por  ajudantes  e 
amanuenses. 

§  1."  Incumbe  aos  o  nservadores,  além  do  serviço  do  registo,  a  sna  direcção  e  superin- 
ten&ncia,  a  guarda  e  conservação  de  todos  os  livros,  papeis  e  mais  objectos,  e  a  manu- 
tenção da  ordem  no  recinto  da  conservatória. 

%  2."  THo  tocante  á  manutenção  da  ordem  no  recinto  da  conservatória,  podem  os 
conservadores  autoar  os  que  a  perturbarem,  remettendo  immediatamenle  o  auto  para  o 
Juízo  criminal,  e,  no  caso  da  perturbação  tomar  caracter  de  tumulto,  recorrer  á  acção 
prompta  das  auctorídades  policiaes  de  qualquer  ordem,  e  mandar  prender  os  desor- 
deiros. 

Art.  10."  Os  conservadores  são  obrigados  a  deixar  vSt  os  registos  a  qualquer  pessoa 
que  o  pretenda  e  a  passar  as  certidões  positivas  ou  negativas,  que  lhes  sejam  pedidas, 
tanto  das  descripçSes,  como  das  inscripções,  e  das  notas  existentes  e  relativas  a  quaesquer 
prédios  situados  na  área  das  respei;tivas  conservatórias. 

Art.  11.'  Os  conservadores  aggregados  desempenharão  cumulativamente  com  os  con- 
servadores privativos  os  actos  de  serviço,  mediante  a  distribuição  que  entre  si  combi- 
narem. 

§  único.  Na  falta  de  accordo,  competirá  ao  conservador  privativo  todo  o  serviço,  menos 
o  de  apresentações,  certidfies,  certificados,  notas  dé  registo,  coaversÕL-s  e  cancellamentos 
que  ficará  pertencendo  ao  conservador  aggregado, 

Art.  13."  Os  ajudantes  desempenham  cumulativamente  com  os  conservadores  todos 
os  actos  de  serviço  de  registo,  mediante  as  indicações  que  estes  lhe  dêem,  e  substituil-ps- 
bão  nos  seus  impedimentos  ou  faltas. 

§  1."  No  impedimento  ou  falta  dos  ajudantes,  serão  os  conservadores  substituídos, 
em  primeiro  logar,  pelo  delegado  do  procurador  régio,  e,  em  segundo,  pelo  administrador 
do  concelho  da  sede  da  conservatória. 

§  2."  Nas  comarcas,  em  que  houver  mais  de  um  conservador,  podem  os  conservado- 
res ser  substituídos  uns  petos  outros. 

Art.  13."  Os  amanuenses  farão  o  serviço  cjue  lhes  fôr  determinado  pelo  conservador. 

Ârt.  14.°  Os  conservadores,  seus  ajudantes  e  substitutos,  tanto  nas  certidões  e  certi6< . 
cados  que  passarem,  como  nas  declarações  escriptas  relativas  a  objectos  da  sua  competên- 
cia, são  considerados  como  ofiSciaes  que  tèem  íé  publica. 

Art.  15.°  Os  conservadores,  seus  ajudantes  e  substitutos,  além  das  penas  em  que 
possam  incorrer,  são  responsáveis  peta  mdemnisação  dos  prejuizos  que  causarem  no  exer- 
cido de  suas  atlribuições. 

§  único.  Os  conservadores,  seus  ajudantes  e  substitutos  são  especialmente  responsa* 
veis,  sem  prejuízo  das  penas  crimioaes  em  que  possam  incorrer,  pelas  perdas  e  damnos 
a  qtte  dêem  causa: 

1."  Se  recusarem  ou  retardarem  a  recepção  dos  documentos  que  lhes  forem  apresen- 
tados para  serem  registados; 

2."  Se  não  fizerem  as  doscripçÕes  e  inseripções  requeridas  na  forma  da  lei; 

S,"  Se  recusarem  expedir  promplamente  as  certidões  que  lhes  forem  requeridas; 

4,°  Pelas  omissões  que  commelterem  nas  referidas  certidões. 

Art.  16."  Além  da  responsabilidade  pessoal  dos  ajudantes,  são  os  conservadores  cívil 
e  sabsidiaríamente  responsáveis  por  elles. 
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g  umeo.  Â  responsabilidade  a  que  iicam  sujeitos  os  conservadores,  nos  termos  d'e8te 
artigo,  nío  haverá  iogar : 

1.'  Quando  qualquer  ajudante  se  achar  substituindo  o  conservador  por  legitimo  impe- 
dimento on  falta  d'este; 

2.'  Quando  o  ajndante  tiver  sido  nomeado  nos  termos  do  §  2.'  do  artigo  254."  do 
regulamento  de  28  de  abril  de  1870,  quer  este  se  ache  substituindo  o  conservador  por 
qualquer  motivo,  quer  se  ache  desempenhando  cumulativamente  com  elle  o  serviço  do 
registo. 

Art,  17. *  Os  conservadores  nSo  vencem  ordenado,  e  s5o  retribuídos  pelos  emolumen- 
tos constantes  da  tabeliã  n."  2  annexa  a  este  regulamento,  com  o  enoargo  de  pagarem 
aos  ajudantes  e  amanuenses  e  de  satisfazerem  tods  a  despesa  da  conservatória,  A  excepção 
da  mencionada  no  artigo  3." 

Art.  18."  O  Governo,  quando  o  julgar  conveniente,  mandará  inspeccionar  o  serviço 
das  conservatórias,  determinando  se  pelo  Ministério  da  justiça  a  forma  pratica  de  se  rea- 
lisarem  as  inspecçÒes. 

Art.  19,"  Dentro  dos  primeiros  quinze  dias  do  mez  de  outubro  remetterSo  os  conser\'a- 
dores  ao  procurador  régio,  nos  termos  do  modelo  II,  um  mappa  do  movimento  do  registo 
durante  o  ultimo  anno  judicial,  acompanhando-o  com  um  relatório  em  que  ae  exponham 
todas  as  considerações  tendentes  ao  aperfeiçoamento  do  mesmo  serviço. 


Da  nomeação,  transferencia,  Buspensão,  exoneração, 
e  direitos  dos  fonoclonarlos  de  registo 

Art.  20."  Os  conservadores  privativos  serSo  nomeados,  pelo  Mioista-ío  da  justiça,  de 
entre  os  habilitados  em  concurso  feito  perante  as  Procuradorias  régias  nos  termos  do 
presente  regulamento. 

Art.  21."  O  concurso  para  conservadores  effectuar-se  ha  no  segundo  semestre  de  cada 
anno,  podendo,  porém,  o  Governo,  sempre  que  o  julgar  convemeote,  mandar  abrir  concurso 
para  provimento  dos  referidos  logares. 

Art.  22,"  O  praso  para  a  admissão  dos  requerimentos  ao  concurso  será  de  trinta  dias 
contados,  quanto  aos  districtos  do  continente  do  reino,  desde  o  dia  ímmediato  ao  da  pu- 
blicação do  respectivo  annnncio  na  folha  oflicial  do  Governo,  e,  quanto  aos  das  ilhas 
adjacentes,  desde  o  dia  immediato  ao  decimo  quinto  depois  da  chegada  da  mesma  folha 
a  Tonta  Delgada. 

Art.  23."  Os  requerimentos  devem  conter  a  declaração  da  naturalidade  e  domicilio 
dos  requerentes  e  serem  acompanhados  dos  seguintes  documentos : 

1.°  Cartas  de  bacharel  e  de  formatura  em  Direito  pela  Universidade  de  Coimbra,  on 
originaes  ou  em  publica  forma,  e  certidão  das  informações  universitárias ; 

2."  Documento  que  prove  terem  cumprido  os  preceitos  da  lei  do  recrutamento; 

3."  Certidão  do  registo  criminal ; 

4."  Quitação  para  com  a  fazenda  publica,  se  tiverem  exercido  emprego  de  que  lhes 
pudesse  resultar  responsabilidade  para  com  ella; 

õ."  Certidão  de  pagamento  de  direitos  de  mercê  e  de  sêllo  e  emolumentos,  se  tiverem 
.interiormente  servido  emprego  de  que  os  devessem ; 

6."  Certificado  do  competente  procurador  régio  de  terem,  pelo  menos,  seis  mezes  de 
bom  e  effectivo  serviço  como  ajudantes  de  conservadores,  exercido  depois  da  formatura. 

§  1."  Os  concorrentes  poderão  juntar,  além  dos  documentos  mencionados,  quaesquer 
outros  justificativos  de  habilitaçítes,  que  possuam,  e  de  serviços  públicos  que  hajam  pres- 
tado. 

§  2.°  Effectuado  o  primeiro  concurso,  depois  da  publicação  do  presente  regulamento, 
os  concorrentes  aos  que  se  seguirem  deverão,  de  futuro,  juntar  mais  certidão  de  não  have- 
rem ficado  esperados  em  qualquer  concurso  anterior  verificado  lia  menos  de  um  anno. 

§  3."  Para  os  concursos  que  hajam  de  effectuar-se  antes  de  decorridos  seis  mezes 
depois  de  publicado  o  presente  regulamento,  é  dispensado  o  certificado  exigido  no  n."  6." 
d'este  artigo. 
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Art.  24.°  Os  caadidstos  só  serSo  admittídos  ao  concurso  aberto  na  Procuradoria  régia 
da  Relação  em  cujo  dislricto  houverem  servido  como  ajudante». 

§  único.  Ficam  exceptuados  da  disposição  do  presente  artigo  os  candidatos  aos  con- 
cursos verilicados  nos  termos  do  §  3."  do  artigo  anterior,  que  serão  admittídos  aos  que 
se  abrirem  na  Procuradoria  régia  em  cujo  districto  forem  domiciliados. 

Art.  25."  Terminado  o  praso  do  concurso,  o  procurador  régio,  examinando  os  reque- 
rimentos apresentados  e  os  documentos  a  elles  juntos,  haverá  por  admíttidos  os  concor- 
rentes que  houverem  satisfeito  ás  prescripçSea  do  artigo  23." 

§  único.  Havendo  qualquer  deficiência  no  requerimento  ou  documentos,  ser&o  os  can- 
didatos avisados  para  supprirem  a  deficiência  dentro  do  praso  que  lhes  fdr  fixado. 

Art.  26."  Satisfeito  o  preceito  do  artigo  anieccdente,  o  procurador  régio  mandará 
publicar  os  nomes  dos  candidatos  admíttidos  ao  concurso  e  o  dia  e  hora  em  que  este  tem 
de  se  eãectuar. 

§  único.  O  procurador  régio  poderá  distribuir  em  turnos  os  concorrentes,  a  fim  de 
prestarem  as  provas  em  dias  differenles. 

Art.  27."  O  concurso  constará  de  duas  partes,  uma  theorica  e  outra  pratica. 

§  1."  A  parte  theorica  consistirá  na  exposição  e  analyse  oracs  de  um  ou  mais  artigos 
do  código  civil,  do  de  processo  civil  ou  da  legislação  de  contribuição  de  registo,  que  não 
poderá  exceder  vinte  minutos;  e  na  resposta  a  um  interrogatório,  também  oral,  acerca 
das  attribuiçSes  que,  por  lei,  competem  aos  conservadores  e  sobre  o  modo  de  as  desem- 
penhar, que  durará,  pelo  menos,  dez  minutos. 

g  2.°  A  parte  pratica  consistirá  na  resposta  escrípta  a  um  ponto  sobre  actos  de 
registo,  devendo  os  concorrentes  usar  n'essa  resposta  dos  respectivos  termos  e  formulas 
legaes. 

Art.  28.*  Para  os  fins  do  artigo  anterior  serão  formulados  na  Procuradoria  geral  d» 
corCa  e  fazenda,  para  cada  concurso,  vinte  pontos,  comprehendendo  apenas  a  referencia 
aos  artigos  que  l€ero  de  ser  analysados ;  e  outros  vinte  pontos,  contendo  cada  um  d'âlles 
uma  hypothese  de  pratica  de  registo,  os  quaes  serão,  com  a  necessária  antecedência, 
enviados  para  as  Procuradorias  régias. 

§  único.  Estes  pontos  serão  organisados  por  forma  a  recaírem  sempre  sobre  assum- 
ptos da  competência  dos  conservadores. 

Art.  29."  O  ponto  será  extrahido  á  sorte  pelo  primeiro  concorrente  na  ordem  alpha* 
betica,  entregue  á  pessoa  que  presidir  ao  exame  e  lido  em  voz  alta. 

§  único.  Seguidamente  será  o  ponto  entregue  a  cada  um  dos  oppositores  para  pode- 
rem conferir  com  elle  o  que  tiverem  escripto,  sendo  depois  inutilisado. 

Art.  30."  As  provas  oraes  serão  publicas  e  efiectuar-se-hão  antes  das  provas  escri- 
ptas,  tendo  os  concorrentes  três  horas  seguidas  para,  uma  vez  extrahido  o  ponto,  se  pre- 
pararem para  o  exame.  , 

§  1."  Cada  concorrente  será  inteirogado  por  um  dos  vogaes  do  jury,  indicado  pelo 
presidente,  salva  aos  outros  a  faculdade  de  fazer  quaesquer  perguntas  ou  observações  ao 
examinando. 

§  2."  Os  concorrentes  serão  chamados  ao  exame  segundo  a  ordem  que  a  sorte  designar, 
entrando,  para  este  cífeito,  os  nomes  de  todos  os  que  houverem  de  ser  examinados  no 
mesmo  dia,  n'uma  urna,  de  onde  o  presidente  os  irá  estrahindo. 

§  3."  E  vedado  aos  concorrentes,  que  houverem  ainda  de  prestar  a  prova  oral,  assistir 
aos  exames  dos  que  os  precederem. 

Art.  31."  Para  as  provas  escriptas  terão  os  concorrentes  três  horas,  e,  extrahidos  os 
pontos,  ficarão  todos  os  concorrentes  em  uma  ou  mais  salas,  onde  não  terão  communioa- 
ção  com  pessoa  alguma  estranha  ao  acto  do  concurso. 

§  1 ."  É  prohibido  aos  concorrentes  servir-se  de  quaesquer  livros  ou  apontamentos  que 
trouxerem ;  os  que  infringirem  esta  disposição  serão  excluídos  do  concurso. 

§  2."  Aos  concorrentes  será,  porém,  fornecida  pela  secretaria  da  Procuradoria  régia 
-a  respectiva  legislação. 

§  3."  Findas  as  três  faoras  deverão  os  concorrentes  entregar  á  pessoa  que  presidir  ao 
exame  a  resposta  escrípta,  devidamente  assignada. 

§  4."  O  presidente  do  jury  indicará  a  pessoa  que  deve  presidir  á  prova  escrípta, 

Art.  32,"  O  jury  para  cada  concurso  será  composto  de  cinco  vogaes,  um  dos  quaea 
será  sempre  o  procurador  régio  da  respectiva  Relagão,  ou  o  seu  ajudante  em  Lisboa  e 
Porto,  e  o  procurador  régio  em  Ponta  Delgada. 
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§  1."  Os  outros  vogaãs  serão  nomeados  pelo  Ministro  da  justiça  de  entre  juizes  de 
direito  ie  segunda  instancia  da  respectiva  Relação,  e  de  primeira  ínstantia  da  comarca, 
sede  da  mesma  Relação,  lentes  da  faculda^le  de. Direito  da  Universídaile  di!  Coimbra,  ma- 
gistrados superiores  do  Ministério  publico,  conservadores  de  Lisboa  e  Porlo,  e  advoga- 
dos de  distincto  merecimento. 

§  2."  O  presidente  do  jury  será  indicado  pelo  Ministro  e  secretario  d'estado  dos  negó- 
cios ecciesiaslioos  e  de  justiça. 

'  §  3."  A  falta  de  um  dos  vogaes  do  jury  não  impedirá  que  este  funccione ;  não  poderá, 
porém,  funccionar,  faltando  o  presidente  ou  mais  de  um  vogal,  salvo  se,  n'este  ultimo 
caso,  o  Ministro  immediatamente  substituir  os  que  faltarem  por  meio  de  nomeação  de 
outros  que  logo  compareçam. 

§  4."  Os  secretários  das  Procuradorias  régias  poderão  ser  encarregados  pelo  presidente 
de  exercer  as  fimcçSes  de  secretários  do  jury. 

Art.  33."  A  classificação  dos  concorrentes  abrange  três  graus : 

Muito  bom,  para  os  que  satisfizerem  distinclamcnte  ; 

JSom,  para  os  que  satisfizerem  completamente,  mas  sem  distincção; 

Esperado,  para  os  que  não  chegarem  a  satisfazer  completamente. 

§  único.  A  graduação  dos  candidatos  em  cada  uma  d  estas  classes  resultará  do  numero 
de  votos  que  obtiverem ;  e  quando  algum  concorrente  obtenha  numero  igual  de  votos 
para  duas  das  classes  estabelecidas  Q'este  artigo,  terse-ha  como  collocado  na  que  lhe 
(6r  mais  favorável. 

Art.  34. '  A  classificação  de  cada  um  dos  concorrentes  será  feita  depois  de  prévia 
discussão,  terminada  a  qual  se  procederá  á  votação,  que  nunca  será  feita  por  escrulinio 
secreto,  publícando-se  era  seguida  o  seu  resultado. 

Art.  'òb."  A  classificação  dos  candidatos  será  feita,  tomando-se  para  base  d'ella  as 
provas  oraes  e  esçriptas  que  houverem  dado. 

§  untco.  Ka  apreciação  das  provas  o  jury  attenderá  mais  á  intelligencia  com  que  cada 
um  dos  concorrentes  desenvolver  as  idéas  que  seguiu,  e  aos  conhecimentos  jurídicos  que 
mostrar  com  relação  aos  pontos,  do  que  ao  simples  facto  de  acertar  com  a  solução  mais 
segura  das  questSes  que  os  mesmos  pontos  possam  envolver. 

Art.  36."  O  processo  do  concurso  ficará  archivado  na  respectiva  Procuradoria  régia, 
sabindo  apenas  ao  Ministério  da  justiça  copia  authentica  das  actas,  uma  lista,  em  separado, 
com  a  classificação  dos  concorrentes  não  esperados,  e  quaesquer  documentos  que  estes 
houvessem  juntado  nos  termos  do  §  1."  do  artigo  23." 

■§  único.  Os  documentos  juntos  aos  requerimentos  dos  concorrentes  esperados  ser-lhes- 
bão  restituídos;  os  dos  outros  podel-o-hão  ser  mediante  publica  forma  ou  certidão  em 
forma  legal. 

Art.  37."  Os  concorrentes  classificados  como  muito  hons  ou  como  bons  entrarão  com 
a  respectiva  classificação  n'uma  lista,  que  se  irá  formando  na  secretaria  d' estado  dos 
negócios  ecciesíastícos  e  de  justiça,  para  de  entre  elles  se  fazer  a  nomeação  de  conserva- 
dores. 

§  1.°  Os  concorrentes  classificados  nos  termos  dVste  artigo  serão,  só  por  esse  facto, 
e  para  o  effeito  d'este  artigo,  considerados  candidatos  a  conservadores  privativos  de  registo 
predial,  durante  um  anno  a  contar  do  respectivo  concurso,  devendo,  para  o  continuar  a 
ser,  declarar  successiva  e  annualmente,  por  meio  de  requerimento,  que  mantèem  a  preten- 
ção  de  serem  providos,  juntando  certidão  do  registo  criminal. 

g  2."  A  nomeação  de  que  trata  este  artigo  recairá  nos  candidatos  mais  idóneos,  atlen- 
dendo-se  á  classificação  que  obtiveram,  ao  seu  procedimento,  á  qualidade  do  serviço 
publico  que  hajam  prestado,  ás  informações  académicas,  e  a  quaesquer  habilitações  que 
tenham  álém  das  necessárias  para  a  admissão  ao  concurso. 

Art.  38."  Os  indivíduos  já  approvados  em  concurso  para  conservadores  perante  o 
Ministério  da  justiça  poderão  ser  nomeados  conservadores  sem  necessidade  do  novo  con- 
curso estabelecido  n'esle  regulamento,  mas  seUo-hão  uos  termos  do  artigo  antecedente. 

Art.  39."  Os  conservadores  de  secção  serão  nomeados  como  os  conservadores  privati- 
vos, e  ficarão  para  todos  os  eSeitos  equiparados  a  estes. 

Art.  40."  Os  conservadores  aggregados  serão  nomeados  em  commissão,  pelo  Governo, 
de  entre  os  habilitados  em  concurso  para  conservadores  privativos. 

§  único.  O  tempo  pelo  qual  estes  commissionados  servirem  cootar-sõ-ha,  para  todos  os 
effeitos,  como  o  de  conservador  privativo,  e  será  tomado  em  consideração  como  preferencia 
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para  a  nomeaçSo  definitiva  de  conservador  em  qualquer  vaga  que  venha  a  dar-se  e  em 
que  requeiram  ser  providos. 

Art.  41."  Os  ajudantes  serão  propostos  pelos  respectivos  conservadores  e  approvados 
pelo  Governo,  precedendo  informação  do  presidente  da  Reljiçâo  e  procurador  régio  nas 
sedes  das  RelaçSes,  e  do  juiz  de.  direito  e  delegado  nas  outras  comarcas. 

Art.  42."  Os  amanuenses  serão  livremente  nomeados  pelos  respectivos  conservadores, 
devendo  estes,  para  os  etfeitos  do  disposto  no  artigo  55.°  do  presente  regulamento,  fazer 
a  conveniente  participação  ao  respectivo  procurador  r^gio. 

Art.  43."  Os  conservadores  são  subordinados  ao  conselheiro  procurador  geral  da  corda 
e  fazenda  e,  i mm ed latamente,  aos  procuradores  régios  das  respectivas  RelaçSes,  por  cuja 
intervenção  receberão  as  ÍDstrucçSes  do  Qoverno  relativas  ao  ezercioio  de  suas  func- 
çÕes. 

Art.  44."  Os  conservadores  são  candidatos  legaes  á  magistratura  judicial,  nos  ter- 
mos da  legislação  em  vigor. 

Art.  45.°  Os  conservadores  e  seus  ajudantes  são  dispensados  de  quaesquer  outras 
funcçSes  ou  encargos  públicos  além  das  attribuições  determinadas  n'este  regulamento. 

Art.  46."  Os  conservadores  podem  corresponder-se  com  todas  as  auctorídades,  e  estas 
lhes  prestarão  qualquer  auxilio  que,  a  bem  do  serviço  publico,  reclamarem. 

Art  47."  Os  conservadores  podem  ser  advertidos  pelo  seu  ímmediato  superior  bierar* 
chioo,  que  dará  logo  parte  ao  Governo ;  e  suspensos  ou  demíttidos,  quando  commetterem 
faltas  que  dêem  motivo  a  esse  procedimento. 

§  1."  Os  conservadores  serão  sempre  ouvidos  pjévísmente,  nSo  podendo  a  dsmissSo 
haver  logar  senão  depois  de  ouvido  também  o  procurador  geral  da  corda  e  fazenda. 

§  2."  Fica  salvo  o  disposto  na  legislação  respectiva  quanto  &  pronuncia  e  effeito  das 
penas. 

Art.  48."  Os  conservadores  poderão  ser  transferidos,  a  sen  requerimento,  para  conser- 
vatórias diversas  d'aquella  em  que  se  acharem  collocados. 

Art.  49."  Os  conservadores  privativos,  que  se  impossibilitarem  permanentemente,  se- 
rão substituídos  pela  mesma  forma  por  que  o  forem  os  ofSciaes  de  justiça. 

Art.  50."  Os  conservadores  aggregados  terminarão  a  respectiva  commissão,  logo  que 
o  serviço  se  ache  em  dia,  salvo  se  houverem  sido  nomeados  sob  reclamação  do  conserva- 
dor, caso  em  que  a  commissão  cessará  lambem  a  reclamação  d'este. 

Art.  51 ."  Veriãcando-se  a  vacatura  da  conservatória  por  transferencia,  demissão,  des- 
pacho judiciário  ou  qualquer  outro,  o  conservador  não  poderá  desamparar  as  suas  funo- 
ç5es  antes  que  d'ellas  tome  conta  o  seu  substituto  legal  ou  o  conservador  despachado  de 
novo,  ficando,  no  caso  contrario,  responsável  por  perdas  e  damnos. 

g  único.  O  conservador  despachado  de  novo  deverá  assegurar  se,  ao  entrar  no  eieroi- 
cio  do  seu  cargo,  da  existência  de  todos  os  livros  de  registo,  índices,  massos  de  docu- 
mentos do  archivo,  titules  apresentados  para  registo  e  importâncias  de  preparos  por  actos 
de  serviço  ainda  não  effectuado,  e  de  tudo  se  fará  o  competente  inventario. 

Art,  52."  Os  ajudantes  que  tiverem  mais  de  cinco  annos  de  bom  e  efifectivo  serviço 
na  conservatória  vaga,  que  forem  bacharéis  formados  em  Direito  e  se  acharem  habilitados 
em  concurso,  poderão  para  ella  ser  nomeados  definitivamente  conservadores  privativos. 

§  imico.  Os  ajudantes  que  não  forem  bacharéis  formados  em  Direito  serão  preferidos 
em  igualdade  de  circumstancias  para  qualquer  outro  cargo  publico,  quando  tiverem  pres- 
tado bom  serviço  por  mais  de  cinco  annos. 

Art.  53."  Os  ajudantes  podem  ser  livremente  suspensos  e  demíttidos  pelos  conser- 
vadores, do  que  estes  darão  conhecimento  ao  Governo  por  intermédio  do  procurador 
régio. 

Art.  54."  Os  amanuenses  podem  ser  livremente  suspensos  e  demíttidos  pelos  conser- 
vadores, do  que  estes  darão  conhecimento  ao  Governo,  nos  termos  do  artigo  antecedente, 
no  caso  de  se  haver  feito  a  participação  mencionada  no  artigo  42." 

§  único.  O  ajudante  poderá  também  suspender  os  amanuenses,  quando  substituir  o 
conservador  nos  seus  impedimentos  ou  durante  a  vacatura  do  logar. 

Art.  55.°  Os  amanuenses  que  não  desmerecerem  a  confiança  dos  conservadores  por 
espaço  de  cinco  annos,  e  tiverem  mostrado  assiduidade,  intelligencia  e  probidade,  terão 
preferencia,  em  igualdade  de  circumstancias  com  os  demais  concorrentes  e  satisfeitos  to- 
dos os  requisitos  e  condições  das  leís  e  regulamentos,  para  serem  providos  em  legares  de 
igual  categoria. 
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Dos  zeqolsib»  «  Is^alipaoSiO  i^  Itrxoê  fi9  iWtP^P 

Art.  56."  Haverá  em  cada  conservfitoria  os  seguintes  Urros  destinados  ao  servíçia  dç 
re^to  predial  : 

1."  IHario  (mod«lp  A); 

2."  DescripçSes  prediaça  (modelo  B) ; 

3."  lascripcões  hypothfcarias  (modelo  C); 

4."  XnaorípçS^s  diversas  (modelo  F)i 

5.°  loscrípçSea  de  transmissões  (modelo  G); 

6.*  índice  real  (livro  D) ; 

7."  lodice  pessoal  (livro  E) ; 

g  1.'  Os  conservadores  podem  em  qualquer  occasiSo  dúpeosar  o  tnpdelo  Qy  hhji  9^ 
depois  de  coDfjluido  o  que  entlo  estiver  servindo. 

§  2."  Nas  conservatórias  divididas  em  secçSes  observar-se  ha  o  disposto  no  af  tigo  Gl' 

Art  51."  O  modelo  Ã  á  destinado  á  nota  especifica^  daf  apresen^^^es  de  títulos 
para  quaesquer  actos  de  registo  ou  de  requerimentos,  i  meogEo  do  livro  e  íolbaseça  qqe 
se  fez  o  acto  requerido  e  á  do  despacho  dos  requerimentos. 

%  1."  Este  livro  será  dividido  pelo  modo  segumte: 

Cada  folha,  c9mj}rehendeDdo  duas  paginas  do  livro  aberto,  será  cortada  oa  p^rf^ 
superior  por  linhas  norisontaes,  ficando  entre  ellas  o  espaço  sufficiente  para  a  indii:a$9p 
do  titulo  00  livro  e  do  anno  em  que  se  faz  o  serviço. 

O  resto,  do  espaço  será  cortado  por  linhas  peqiendiculwçeSj  fai^audo  ooltwna*  P^lf 
ordem  e  das  dimensões  que  seguem: 

A  p4gina  da  esquerda  terá  seis  colunvias,  as  trea  primeiras  da  largura  4ç  om  sexto, 
»a  duas  seguintes  da  lu-gura  de  dois  sextos  cada  uma,  e  a  ultima  4>  largura  ^e  t^a 
sexto. 

A  1.*  das  referidas  columnas  servirá  para  a  indicação  do  numero  de  ord^; 

Â  2.*  (um  pouco  mais  laiva  do  que  a  1.'  e  a  3.'},  para  n'ella  se  indicar. o  m^; 

A  3.*  para  a  designação  do  dia; 

A  4.*  para  a  indicação  dos  nomes  dos  apreseptantes ; 

A  5.*  para  a  enumeraçSo  e  designação  externa  dos  títulos  apresentados; 

A  6.*  para  a  menção  dos  actos  requeridos. 

A  pagina  da  direita  será  dividida  em  seis  columnas,  as  duas  primeiras  da  largura  de 
três  décimos  cada  uma,  e  aa  quatro  restantes  occuparSo  os  outros  quatro  delimos,  dividi- 
dos em  três  partes  iguaes,  sendo  a  primeira  subdividida  em  duas. 

Al.*  columna  servirá  para  a  indicação  dos  prédios  a  que  o  acto  requerido  disiser 
respeito : 

A  3.*  para  a  indicação  de  s  nomes  dos  possuidores  dos  mesmos  piedioa,  ae  dft  anteça- 
dente  não  constar  o  numero  da  descripçâo; 

A  3.*  e  4.*  para  a  menção  do  [)reparo  e  Tquídação  dos  emolumentos; 

A  õ.*  para  a  rubrica  do  apresentante; 

A  6.*  para  a  indicação  do  livro  e  folhas  em  que  se  fez  o  acto  reqn^do  ou  |tar^f  dp 
despacho  dos  requerimentos. 

8  2."  Os  livros  diários  do  modelo  actual,  começados,  ou  n&o,  a  escriplurw,  pod^  ser 
aproveitados  dividindo-se  ao  meio  a  columna  destinada  ás  mbricas,  para  ahi  ser  lançada 
a  menção  do  preparo  e  liquidação  dos  emolumentos,  fazendo  se  a  rubrica  na  linha  imm^ 
diatamente  inferior. 

Art.  08."  O  modelo  B  é  destinado  á  descripção  dos  prédios  pela  primeira  vex  submet- 
tidos  a  registo,  aos  averbamentos,  ás  descnpçSes  e  ás  cotas  de  referencia  a  outroa 
livros. 

g  imico.  Este  livro  será  dividido  pelo  modo  seguinte : 

Cada  pagina  será  cortada  na  parte  sqperior  por  linhas  horisoQ^s,  fici|odp  ^p^gos 
para  em  um  d'elle8  se  lançar  o  título  do  livro,  e  n'outro  a  designação  do  fim  a  qi^e  àe 
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destínam  ta  suas  cqlumnas.  O  resto  sefi  cortado  por  uma  linha  perpendicular,  formando 
doia  «spaçoa,  doa  quaes  o  prímeiro,  destinado  ás  descripçSes  prediaea  e  seus  averbamen- 
tos, abranja  três  quartos  ds  Urglirã  da  pagina,  e  o  aegundo,  para  as  cotas  de  referencia, 
o  qnsrto  restante. 

Art.  59."  O  modelo  C  é  destinado  is  ioscrípçSes  bypothecnrias  e  averbamentos  qne 
se  lhes  Iiaja  de  fazer. 

§  único,  f^te  lhrro'»sri 'cortado  tio  alto  da  pagina  por  duas  linhas  horizontaes,  ficando 
espaços  sobrepostos  para  em  um  d',elles  ser  lançado  o  titulo  do  livro,  n'outro  a  desígpação 
ílo  fim  a  qne  se  destinam  as  suas  colnmoas,  e  n'outro  a  designa^So  do  anno,  mez,  dia  e 
numero  da  apresentação  em  que  se  requereu  a  inacripção  ou  averbamento.  Cada  uma  das 
paginas  d'este  livro  será  cortada  do  alto  á  extremidade  por  umà  linha  perpendicular  for- 
mando dois  espaços  iguaes,  um  destinado  ás  inscripçSes,  outro  aos  averbamentos. 

Ârt.  60.*  O  modelo  G  &  destinado  ás  inscrlpçSes  de  transmissão  de  bens  nsmobilia- 
rios  operada  depois  de  l  de  abril  de  1867,  e  aos  averbamentos  que  se  lhes  haja  de 
fazer. 

§  1."  Este  livro  será  igual  ao  modelo  C,  salvo  pelo  que  respeita  ao  titulo  e  ás  colum- 
,nas  das  inscrtpçSes  e  dos  averbamentos  qne  terão,  aquellas,  três  quintos,  e,  estas,  dois 
quhitas  da  lai^ra  da'pagina.  '   ^     . 

;  -  §  2."  Quando  o  modelo  O  seja  dispensado,  aí  respectivas  inscripçBes  e  averbamentos 
serSo  laniçados  no  modelo  F. 

Art.  61.°  O  modelo  F  é  destinado  á  inscripção  dos  mais  actos  admittidos  a  registo  e 
áÒs  averbamentos  que  se  lhes  haja  de  fazer. 

§  único.  É  applicavel  a  este  modelo  o  disposto  no  §  1.*  do  artigo  antecedente, 

Àrt.  62."  Os  livros  D  e.E  slo  destinados,  respectivamente,  á  indicação  por  freguezias 
dos  prédios  já  descriptos,  e,  pelas  letras  do  alpbabeto,  aos  nomes  dos  possuidores  dos 
mesmos  prédios. 

§  unicQ.  A  forma  de  organisar  estes  Índices  fica  ao  arbitrio  do  respectivo  conserva- 
'dor,  'comtanto  que  n'eHeã  nSo  haja  falta  de  qualquer  das  indicaçSes  preceituadas  n'este 
regulamento,  sob  pena  de  se  lhe  haver  por  culpa. 

'  Art.  63."  Cada  iim  dos  modelas  A,  B,  C,  F  e  d  deve  ter  de  formato  0",44  de 
aKnfa  por  .0",31  de  largura  e  quatrocentas  paginas,  e  será  sellado,  podendo  o  sêllo  ser 
pago  em  qitatro  prestações  iguaes,  sendo  a  primeira  antes  da  legalisação  pelo  jujz,  e  ss 
outras  antes  dè  se.  escrever  qualquer  registo  nas  respectivas  folhas. 

Art^  64."  Os  Irvros  de  que  trata  este  titulo  serão  apresentados  previamente  pelos  con- 
servadores ao  juiz  de  direito  da  respectiva  comarca,  para  qne  sejam  por  elle,  ou  por 
pessoa  a  quem  der  commíss^o,  numeradus  e  rubricadas  as  folhas,  e  depois  lançados  por 
um  dos  escrivães  do  Jnizo  na  primeira  pagina  um  termo  de  abertura  e  outro  de  encerra- 
ipento  na  ultima,  sendo  referendados  ambos  os  termos  pelo  juiz  de  direito. 
'-  §  1."  Se,  depois  de  começada  esta  numeração  e  rubrica,  o  juiz  de  direito  não  as 
*p«dér  concluir,  conlinital-as-ha  qnem  o  substituir  legalmente,  ou  a  pessoa  a  quem  este 
der  commíssão,  e  o  escrívSo  mencionará  esta  circumstanda  no  termo  do  encerramento. 
■      §  2."  Estas  rubricas,  numeração,  termos  o  assignaturas,  far-se-hão  gratuitamente. 

§  3."  Nas  comarcas  de  Lisboa  c  Porto  serão  os  actos  de  que  traia  este  artigo  pra- 
ticados pelos  Juízes  críminaes. 

Art.  65."  Os  livros  actualmente  impressos  receberão  ae  necessárias  alterações  para  se 
harmonisarem,  quanto  possível,  com  os  novos  modelos. 

Art.  6G.°  Nas  conservatórias  haverá  massos  de  papeis  archivados,  orgànísados  por 
fítnin  qne  seja  fácil  a  respectiva  busca,  tendo  em  vista  a  data  em  que  foram  apresenta- 
dos. 

Art.  67."  Nas  conservatórias  divididas  em  secçBes  haverá  li^fos  e  índices  distinctos 
^  separados,  para  o  futuro,  ficando  communs  os  livros,  índices  e  mais  papeis  do  antigo 
'árchivo,  ohde  liverem  de  se  lançar  cotas  de  referencias,  fazer  buscas  ou  praticar  qualquer 
acto.de  serviço  necessário  ás  diversas  secções. 

§  1."  A  guarda  e  conservação  dús  livros  e  papeis  communs  ficará  a  cargo  do  conser- 
■vadòr  mais  antigo,  com  obrigaçrio  de  os  facultar  sempre  que  preciso  fôr  ao  conservador 
mús  moderno. 

§  2.",  Os  conservadores  das  novas  secçSes  organisarSo  Índices  pessoaes  privativos 
'pára  a  área  da  sna  circumscripção,  servíndo-se  provisoriamente  dos  Índices  pessoaes 
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Art.  68."  Os  livros  do  registo  e  papeis  arcliivados  nSo  sairão  da  consãrvatoría  por 
motivo  ou  pretexto  algum,  salvos  os  casos  de  remoção  por  força  maior  como  incenoio, 
inundação,  guerra,  sodiçlo  ou  outros  similbautes,  dev^odo  as.diligeDcias  judíciaes  ou 
extrajudíciaes  que  exijam  a  sua  apresentação  effectoar-se  na  mesma*  conservatória. 

CAPITULO  II  ■ 

Da  reforma  doa  Ilvroa  InntUleadoí  ou  perdidos  '  '^^ 

Art.  69."  Se  os  livros  de  registo  se  inutilissrem  ou  descaminharem  por  incenãiòl 
puho,  oii  por  qualquer  outra  causa,  se  procederá  i  sua  reforma  em  presença  dos  Ifvros 
que,  porventura,  se  conservanm,  dos  certificados,  certidSes,  notas  de  registo,  titnios  e 
declaraçCes  que  os  interessados  apresentarem. 

Art.  70."  Na  reforma  dos  livros,  seja  qual  fõr  a  causa  da  sua  perda,  obseryar.-se-ba 
■  o  processo  seguinte ;  "'",'''' 

§  1.°  O  conservador  ofBciará  ao  delegado  da  comarca  a  fim  de  que  este  promova  eiú 
iJlgizo  a  citaçSo  edital  dos  interessados  para,  no  praso  de  sessenta  dias,  apresentarem  ni 
conservatória,  álém  de  quaesquer  decIaraçSes,  os  certificados,  certidSes  e  títulos  relmiyos 
is  descripç5es  e  inscrípções  feitas  nos  livros  perdidos,  declarando' sônoá  éditaes  o^erioTO 
dentro  do  qual  taes  descripçÔes  e  inscripçSes  se  fizeram. 

§  2."  Findo   o  prasò,   o  juiz,   sob  promoção  do  delegado,  cothétíerá  da  valldlid^^ 

dtaçSo.  '  '[  .■    "^ 

I  3."  Julgada,  por  decisão  definitiva,  válida  a  citação,  o  delegado  o  participará  ao 
conservador.  '     .    ' 

§  4.°  Em  seguida  o  conservador  declarará  no  diário  ler  terminado  o  praso  das  iprc^ 
sentaçSes  para  a  reforma  t  procederá  a  esta.  '' 

g  5."  Feita  a  reforma  e  participada  pelo  coe 
nova  citação  edital  para  os  interessados  examin 
livroa  perdidos  e  abí  apresentarem,  no  praso  de  ti 

g  6-°  Findo  este  praso  o  conservador  averbar^ 
que  ellas  respeitarem,  oij  fará  provisoriamente  qui 
reclame,  ã,  com  informação  sua,  remetterá  as  i 
artigo  565."  do  código  do  processo  civil. 

§  7,"  Julgada  procedente  por  decisão  definjtiya  qualquer  reolan^açSo,  ^erSo  fei^s  os 
'necessários  averbamentos  com  referencia  á  sentença.  '  .    ':  •  . 

,-..,.  Art.  71."  Quando,  depois  de  feita  a  declaração  de  qtietrata  o  %  4'°,?o  ártigó.kníecíé-  ■ 
dente,  qualquer  pretenda  fazer  lançar  algum  acto  de  registo  no  Itvrò  reformado,  bomo 
pertencente  ao  mesmo,  só  o  poderá  conseguir  por  meio  de  acção  com  processo  órudÁríl) 
contra  aquelles  a  quem  entenda  dever  preferir.      ^  "  ,   j 

Art.  72."  A  acção  mencionada  no  artigo  antecedente  não  pôde,  em  casoatgâin, 
prejudicar  qualquer  direito  que,  tendo  sido  inscripto  antes  do  registo  d»  mesma  ãCçSo, 
não  o  tivesse  já  sido  nos  livros  perdidos. 

Art.  78."  Passada  em  julgado  a  sentença  que  mandar  i^zer  o  acto  do  registo,, aeri 
este  lançado  no  livro  corrente,  declarando-sé  no  contexto  quaes  as  ínsçripgSes  k  qoe 
prefere. 

Art.  74."  Emquanto  não  se  concluir  a  reforma  fica  suspenso  todo  o  serviço,  salvo  o 
de  apresentações  e  certidões. 

Art.  75."  Se  a  perda  dos  livros  for  total,  recomeçar-se-hs  o  servipo  como  se  de  novo 
se  ínslallasse  a  conservatória,  com  a  difTerença  apenas  de  que  primeiro  se  lançarão  os 
registos  reformados  segundo  a  sua  antiguidade ;  se  a  perda  f^r  parcial,  os  aQtos  de  registo 
reformados  serão  lançados  em  livros  especiaes.  '     ' 

I  uníco.  Os  livros  para  a  reforma  não  ficam  sujeitos  ao  sêllo. 

Art.  76."  O  Ooyerno  subsidiará  o  conservador  até  que  esteja  finda  a  reforma,  ijuaniío 
.  este  não  tiver  por  cnipa  ou  negligencia  dado  causa  á  perda  dos  livros. 
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TITULO  IV 
Dò  tempo  de  serviço  õ  das  apresefltaQflês 

Art.  77.*  As  conservatórias  estarSo  abertas  ao  publico,  par»  o  serviço  do  registo,  cinco 
borBS  todos  os  diss,  excepto  os  que  forem  sanctiticados,  &  quinta,  sexta  feira  e  sabhado 
da  semanit  santa,  a  segunda  e  terça  feira  do  carnaval,  e  quarta  feira  de  cinza,  os  dias  de 
grande  gala  e  os  que  forem  declarados  feriados  por  decreto  especial. 

§  nnico.  As  horas  em  que  a  conservatória  deve  estar  aberta  nos  termos  d'e5te  artigo 

^t^io  annanciadas  na  parte  de  fórs  da  porta  de  entrada,  nSo  podendo  esse  horário  ser 

iuUrado  senào  por  um  novo  aviso  publicado,  pelo  menos,  com  um  mez  de  antecedência. 

Art.  78.°  Kas  conservatórias,  durante  as  horas  de  serviço,  estarão  sempre  presentes 

os  conservadores  ou  pessoas  que  os  representem. 

Art.  7^.'  Todos  os  actos  resultantes  de  tifulos  apresentados  em  dias  em  qtte  a  conser- 
vatória bSo  deva  estar  aberta,  ou  fora  das  horas  fixadas  no  artigo  77.°,  são  nullos  e  os 
■sponsaveis  por  perdas  e  damnos,  sem  prejuizo  das  penas  estabelecidas  no 
■a  o  caso  de  haver  falsidade. 

a  das  horas  marcadas  no  artigo  77.*  podem  os  conservadores  praticar  oa 
de  serviço  d(i  registo,  mas  nunca  os  de  apresentação  no  diário. 
1  titalos  para  o  registo  serão  apresentados  ao  respectivo  empregado,  e 
,e«te,  sem  fazer  exame  nem  reparo  algum  sobre  os  documentos  apresentados,  tomará  a 
competente  nota  de  apresentação. 

Art.  81.*  Se  na  conservatória  recusarem  annotar  promptamente  do  diário  as  apreaen- 
taçSes,  poderão  os  interessados  fazer  immediatamente  verificar,  por  decUraçXo  de  duas 
reonsa  em  auto  exarado  por  qualquer  tabellião  ou  escrivão  para 
processo  competente. 

la  apresentação  será  lançada  no  diário  pela  ftírma  constante  do 
pelo  apresentante  depois  de  lida  ou  ouvida  ISr  por  etie,  devendo 
os  documentos  apresentados  o  numero  de  ordem,  dia,  mez  e  anno 

exigidas  para  a  nota  que  deve  ser  lançada  no  diário  e  que  s3o 
IS  no  artigo  57."  serão  extrahidas  do  requerimento  ãpresentkâa 

§  2."  S.e  a  apresentação  fSr  simultânea,  será  primeiro  em  numero  o  acto  nlais  aittígo. 

§  3."  ^  para  i^egistos  difiet'eta(e3  o  mesmo  requerèhte  apresentar  diversos  títulos, 
terítoestesnuqteros  seguidos. 

§  4."  Se  piáis  de  um  tittilo  ÍBr  Apresentado  pelo  teésmo  apresentante  «  pat-A  o  mesmo 
nm,  terão  todos  o  mesino  numero  de  ordem. 

g  5."  Às  dectarãçSes  coúiptementares  terão  o  mesmo  nnmeró  de  ordâm  dos  documen- 
tos a  que  se  referirem. 

Art.  io."  Chegada  s  hora  de  fechar  a  conservatória,  se  lançará  um  traço'  por  baixo  da 
ultima  àpresenlação  no  diário,  de  inodo  que  não  fique  de  permeio  nenhuma  tinha  em  que 
se  possa  fazer  nova  apresentação  n'aquelle  dia. 

Ç  único.  Quando  em  qualquer  dia  útil  não  haja  apresentação  alguma,  assim  se  decla- 
rará no  ^ario. 

TITULO  V 

t>u  pessoias  le^tliaas  pafa  requerenem  o  registo 

Art.  84.*  Òs  actos  de  registo  on  a  elle  relativos  não  serão  officiosamente  praticados 
pelos  conservadores,  mas  sim  a  requerimento  especificado  de  pessoa  legitima,  directamenfe 
ou  por  mandatário. 

%  1."  O  mandato  presnme-se  peta  apresentaçSo  dos  títulos,  quando  o  re(^aerimento 
que  os  acompanhar  fôr  assignado  pela  pessoa  legitima  para  requerer  o  registo  e  a  assigna- 
tura  d'e6ta  reconhecida. 

§  2.*  Exceptuam-se  da  disposição  d'este  artigo  as  certidSes,  que  podem  ser  requerí- 
dks  por  qualquer  pessoa,  o  disposto  nos  artigos  128.*  e  153.*  d'eate  regulamento,  e  quaea- 
quer  outros  casos  expressos  na  tei. 
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Art.  85."  Em  geral  i  pessoa  legifôAaa  p&ra  requerer  os  actos  de  registo  qaem  fiver 
tigum  interesse,  direito  ou  obrigação  nos  mesmos  actos,  ou  os  seus  legaes  represen- 
tantes. 

Art.  86."  Em  especial  slo  pessoas  legitimas  para  requerer  os  diversos  actos  de 
registo : 

1.'  Por  parte  do  menor,  ausente  ou  interdioto,  os  parentes,  protutor,  membros  do  Con- 
selho de  familia,  curador  geral,  e  Ministério  publico; 

S.**  Por  parte  da  malher  casada  ou  noiva,  para  o  registo  do  seu  dote  ou  hypotbeca 
dotal,  além  da  própria  dotada  sem  dependência  alguma  de  auctorísaçSo  do  marido,  os 
parentes,  os  dof adores  e  os  ex-tutores; 

3.'  Para  o  registo  de  hypotbeca  ou  de  ónus  á  segurança  de  obriga^Sea,  cédulas  ou 
escriptos  de  obrigação  geral  de  sociedades  ou  particulares,  de  que  trata  o  n."  6."  do 
artigo  49."  do  código  commercial,  a  sociedade  ou  particular  que  emlttir  esses  títulos,  ou 
o  portador,  dono,  ou  mero  detentor  de  qualquer  numero  d'etles,  alo  podendo  o  registo  ser 
feito  i  segurança  de  parte  dos  titules  emittidos  e  nSo  amortisados,  mas  s6  da  totalidade 
da  emissão  Mnda  não  amortisada. 

Art.  87.*  Pira  do  caso  em  qo«,  nos  termos  do  §  1."  do  artigo  84.°,  se  presume  o 
mandato,  deverá  ser  apresentada  procuraçSo  sufEcteote,  se  não  vier  já  Iransoripts  no 
titulo;  por^,  se  já  tiver  sido  arohivnda  na  conservatória  e  f5r  suffioiente,  por  ella  e 
vom  refereocia  ao  masso  onde  estiver,  que  a  parte  indicar,  se  fiirá  o  novo  registo. 

§  único.  Se  a  procuração  fôr  revogada,  n'ella  se  averbará  a  revogação  a  reqverimeDto 
do  mandante. 

Art.  86.*  Quem  fizer  registar  qualquer  aoto,  sem  ^ne  este  exista  juridicamente,  será 
responsável  por  perdas  e  damnoa  e,  quando  o  fizer  dolosun^ite,  incorrerá  nas  penas  cem- 
mmadas  ao  crime  de  falsidade. 

%  único.  Na  mesma  responsabilidade  civil  e  criminal  tnoorrerá  quem  dér  inexactas  ou 
lalsas  declaraçSes  na  conservatória,  ou  fóra  d'ella,  para  se  eBeotuanm  actos  de  registo, 
00  lavrarem  documentos  destinados  á  prova  dos  mesmos  actos. 


Do  regrlsto 

CAPITULO  I 
Do  registo  «m  geral  e  «na  dlvlsSo 

Art.  89.*'  Estão  sujeitos  ao  registo : 

1.*  As  hypothecas; 

2.**  Os  ónus  reaes; 

3.**  As  acçSes  reaes  sobre  designados  bens  íntraolnliarios  e  quaesqUer  outras  que  se 
dirigem  a  haver  o  dominio  ou  a  posse  d'elles ;  as  acçSes  sobre  nuUidade  do  registo  ou 
do  seu  cancellamento ;  e  as  sentenças  proferidas  e  passadas  em  julgado  sóias  qualquer 
d'estas  acçSes : 

4.*  As  transmissões  de  propriedade  immovel  por  titoto  gratrato  ou  oneroso,  e  todas 
as  transmissSes  de  bens  ou  direitos  immobtliarios ; 

5.*  A  mera  posse; 

6."  A  penhora  em  l>ens  immobiliarios ; 

7."  O  arresto  em  bens  immobiliarios. 

§  1."  Pode  também  ter  logar  o  registo  do  dominio  e  o  das  servidSes  apparentes. 

§  2."  6(S  se  reputam  ónus  reaes  para  os  effeitos  do  n.'  2."  d' este  artigo: 

1.°  A  servidão  nSo  apparente,  e  o  compascuo; 

2."  O  uso,  a  habitação  e  o  nsufrncto ; 

3."  A  emphyteuse  e  a  sub-emphyt«use ; 

4.'  O  censo  e  o  quinhão ; 

5.*  Odote; 

'6."  O  arrenídamento  pot-  mais  de  um  sono,  havendo  adianUaDento  de  nnds,  e  f«ir 
muíãe  quatro,  tião  o  havendo  j 
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7.*  A  caaaigaaqio-  de  rendimentos  para  pa^mento  de  qnantia  determinada,  ou  por 
determinado  noroero  de  aanos ; 

8."  A  adjudicação  de  rendimentos. 

Art.  90."  O  registo  deve  ser  effectuado  na  conserratoría  em  cuja  irea  estiver  situado 
o  prédio  a  que  elle  se  refere,  e  não  em  onlra,  sob  pena  de  nullidade. 

g  1.°  Se  o  prédio  fõr  situado  em  territorío  de  mais  de  uma  conservatória,  o  registo 
será  feito  em  cada  uma  d'ei)as. 

g  2."  Se  o  acto  [evado  a  registo  affectar  differentes  prédios  situados  na  área  de  diver- 
sas conservatórias,  em  cada  uma  d'ellas  e  na  parte  respectiva  ae  effectuará  o  registo. 

Art.  91.*  O  registo  compÕe-se  da  descripção  do  prédio  ou  prédios  a  que  se  refere,  e 
da  ins;rípç3o  do  direito  que  sobre  elles  recie;  e  seri  sempre  e&ctuado  i  vista  dos 
títulos. 

Art.  93."  O  registo  é  definitivo  ou  provisório,  e  ambos  s3o  lançados  nos  mesmos  livro^ 
segundo  a  prioridade  da  apresentação  dos  títulos  no  diário. 

Art.  93.**  Os  registos  sio  lançados  por  simples  e  resumido  extracto  noa  (ivros  com- 
petentes. 

Art.  94,'*  Os  registos  serão  feitos  pela  ordem  inalterável  da  apreseotaçSo  dos  títulos 
no  diário. 

S  nnico.  £xceptuam-se  os  averbamentos,  os  quaes  podem  fazer-se  sem  se  esperar 
pelo  seu  numero  de  ordem,  salvo  se  estiver  requerido  outro  qualquer  acto  que  obste  a 
que  o  averbamento  se  faça. 

Art.  95."  Os  registos  serão  feitos  sem  rasura. 

§  1.*  As  entrelinhas  ou  emendas,  que  forem  indispeusaveis  e  tiverem  cabimento,  serão 
resalvadas  á  margem  da  pagina  fora  das  columnas  ou  no  ãm  do  registo. 

g  2."  Quando  as  entrelinhas  ou  emendas  não  tiverem  cabimento,  o  registo  se  trancará 
com  a  simples  nota  de  inulilUado,  que  o  conservador  rubricará. 

Art.  96.<*  As  descripçSes  e  inscripçSes  serão  assignadas  e  os  averbamentos  rubricados 
peto  conservador. 

Art.  97.°  Concluído  o  registo,  serão  os  títulos,  que  não  devam  ficar  archivados  na 
conservatória,  restituídos  ao  apresentante. 

Art.  98."  Nenhum  acto  poderá  ser  insorípto,  nenhum  prédio  descrípto  ou  onerado,  e, 
em  geral,  nenhum  termo  lançado  nos  livros  de  registo,  sem  que  da  respectiva  nota  de 
apresentação  no  diário  conste  haverem-se  satisfeito  as  prescrípçSes  dos  artigos  57.**  e  82.* 

CAPITULO  U 
Doa  doonmentoa  para  os  diversos  aotos  de  registo 

Art.  99.**  São  exclusivamente  admissíveis  a  registo  definitivo  os  documentos  legaes 
e  sufficientes  para  a  prova  dos  actos  cujo  registo  se  requer. 

Art.  100."  Com  excepção  dos  testamentos,  nenhum  documento  destinado  á  prova  de 
acto  sujeito  a  regislo  deverá,  de  futuro,  ser  lavrado  sem  que  n'elle  se  declare  o  numero 
da  descripção  que  o  prédio  respectivo  tem  na  conservatória,  ou  se  declare  que  o  prcdio 
não  está  descrípto. 

g  único.  O  conservador,  depois  de  examinar  os  títulos  sujeitos  a  re^to,  é  obrigado, 
no  interesse  publico  essencial  da  identificação  dos  prédios,  a  participar  ás  auctoridades 
competentes  quaes  os  funccionarios  de  qualquer  ordem  que  deixarem  de  cumprir  õs 
preceitos  d'e8te  artigo. 

Art.  101."  As  Camarás  municípaes  não  poderão  fazer  alteração  na  denominação  das 
viss  publicas  e  na  numeração  policial,  existentes,  sem  citação  pessoal  dos  proprietários 
de  prédios  descriptos  nas  conservatórias  a  que  a  alteração  diga  respeito  e  das  pessoas 
sobre  os  mesmos  prédios  inscriptas. 

§  único.  A  Camará  dará  gratuitamente  a  cada  uma  das  pessoas  mencionadas  n'este 
artigo  uma  nota  authentica  de  toda  a  alteração  realisada,  e  na  qual  se  certificari 
haverem-se  feito  as  citaç5es  prescriptas  no  mesmo  artigo. 

Art.  102."  Quando  os  documentos  apresentados  a  registo  forem  insufficientes  para 
por  elles  se  fazer  a  descripção,  ou  houver  alteração  superveniente  dos  requisitos  constan- 
tes do  n.*  2.°  do  artigo  122.**,  deve  a  parte  apresentar  deolsraç6es  complementarea. 
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§  nnico.  Igaalmeate  é  exigida  declaração  complementar,  quando  o  oome  do  possuidor 
do  prédio  que  nSo  houver  de  figurar  na  insoripçâo  não  conste  dos  documentos  apresen- 
tados. 

Art.  103.'  O  registo  de  hypothecsi  geral  pôde  ser  feito  em  vista  do  dooumento  que 
confere  o  direito  hypotheoario  e  de  nma  declaração  assigaada  pelo  apresentante,  com  a, 
assígnalura  reconhecida  por  tabellião  e  contendo  a  indicaçSo  do  numero  da  desoripçfto 
predial,  ou  os  elementos  exigidos  pelos  n.*'  2."  e  3."  do  artigo  122.* 
'  Art.  104."  O  registo  de  hypotheoa  legal  á  segurança  de  divida  do  foros,  censos  ou 
qnínhSes,  sbbre  os  prédios  a  eties  stijeitas,  pdde  ser  feito  em  vista  de  deolaragSo,  nos  ter- 
mos do  artigo  antecedente,  oomtanto  que  esteja  anteriormente  registado  a  favor  do  credor 
A  direito  ao  onns  real. 

g  uníco.  A  mesma  faculdade  é  concedida  ao  credor  com  hypotbeca  registada,  pelo» 
juros  anteriores  ao  ultimo  auno  e  ao  corrente. 

Art.  105."  O  registo  provisório  de  hypotheca  VDhintaria,  de  hypotbeca  legal  a  favor 
dos  estabelecimentos  de  credito  predial  para  pagamento  dos  seus  titules,  e  o  de  oons  feal 
e  transmíssSo  por  effeito  de  contracto,  pôde  ser  feito  em  vista  de  declarações,  nos- termos 
do  artigo  969."  do  oodigo  oivíl,  e  converte  se  em  definitivo  i  vista  de  documento  legal 
relativo  ao  facto  sobre  que  versa  o  registo. 

Art.  106."  O  registo  provisório  de  acçSo  »  de  mera  posse  seri  feito  em  presença  da 
certidão  que  prove  que  a  respectiva  acção  on  justiticaç^  está  distribuída  em  Juízo 
contencioso;  e  converte-se  em  definitivo  á  vista  da  respectiva  sentença  passada  em 
julgado. 

Art.  107."  O  registo  provisório  de  dote,  hypotheca  para  pagamento  de  valores  mobi- 
liários dotaes  e  de  alfinetes  sá  pôde  ser  feito  á  vista  dos  traslados  ou  certidSes  dos  respe- 
ctivos contractos  ante-napciaes,  e  converte-se  em  definitivo  á  vista  da  certidão  de  casa- 
mento. 

§  uníco.  No  caso  de  subrogaçSo,  o  registo  provisório  em  bens  subrogando;  poderá  ser 
feito  i  vista  da  cerlidSo  da  petiçSo,  se  esta  houver  sido  dístribnida. 

Art.-  108."  P<Íde  fazer  se  registo  provisório  por  eSeito  de  arrematação,  em  vista  da 
certidão  do  respectivo  auto ;  —  registo  que  se  converterá  em  definitivo  peia  carta  de  ar- 
rematação. 

§  único.  Se  houver  de  registar-se  hypotheca  para  segurança  do  preço  ou  de  parte 
d'elle,  far-se-ba  também  o  registo  provisório  da  hypotheca,  qne  da  mesma  forma  será 
converlido  em  definitivo. 

Art.  109."  O  registo  provisório  por  efFeito  de  recusa  de  preparo  será  averbado  de 
definitivo  pelo  pagamento  dos  respectivos  emolumentos  e  sêllos. 

Art.  llO.*  Quando  o  registo  dev:;  ser  feito  em  vista  de  declarações,  podem  estas  ser 
dadas  no  requerimento  em  que  se  pedir  o  registo,  mas  n'este  caso  o  requerimento  terá  ad 
formalidades  exigidas  para  a  declaração. 

Art.  111."  Para  o  cancellamento  são  necessários  documentos  pelo  menos  da  mesma 
f(H-ça  que  o  foram  para  o  registo  a  canceltar. 

Art,  112."  O  registo  provisório,  que  pfide  ser  feito  em  vista  de  declaração  nos  termos 
do  artigo  969."  do  código  civil,  é  cancellavel  á  vista  de  nova  declaração,  com  as  mes- 
mas formalidades,  da  pessoa  a  favor  de  quem  o  registo  houver  sido  feito. 

Art.  113."  Para  o  cancellamento  do  registo  provisório  por  duvidas  é  sufEclente  o 
consentimento,  prestado  por  forma  authentica  ou  aulhenticada,  da  pessoa  a  favor  de  quem 
o  mesmo  registo  estiver  feito  e  da  que  o  requereu,  se  por  outrem  fôr  requerido. 

Art  1 14."  O  cancellamento  do  registo  de  penhora  ou  arresto  só  pôde  faier-se  mediante 
prova  authentica  do  consentimento  do  credor  ou  da  extincção  da  divida,  ou  mediante 
decisão,  passada  em  julgado,  que  assim  o  determine. 

Art.  llb.-  Tendo  havido  arremataç^  ou  adjudicação  defíoiliva  de  propriedade,  o 
«a ncel lamento  do  registo  de  penhora  ou  arresto,  e  de  hypotheca  não  caduca  nos  termos 
do  g  uníco  do  artigo  83Õ."  do  código  do  processo  civil,  pôde  ser  feito  &  vista  de  decíslo, 
passada  em  julgado,  em  que  o  juiz,  certificando-se  de  qne  foram  legalmente  feitas  as 
citações  aos  credores  inscriptos,  mande  cancellar  os  respectivos  registos,  especiatisando-os 
oti  referindo  se  á  certidão  da  conservatória. 

§  uníco.  Podem,  á  vista  da  carta  da  arrematação  ou  adjudicação  definitiva  de  proprie- 
dade, cancellar  se  os  registos  de  hypothecas,  penhoras  ou  arrestos,  feitos  a  favor  do  exa* 
quente.  .  ,         . 
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7."  Ã  oonsigpDaçSo-  de  rendimentos  para  pa^mento  de  qnantU  determinada,  ou  por 
determinado  numero  de  annos ; 

8."  A  adjudicação  de  rendimentos.  .  - 

Art.  90."  O  registo  deve  ser  effectuado  na  conservatória  em  cuja  área  estiver  situado 
o  prédio  a  que  elle  se  refere,  e  não  em  outra,  sob  pena  de  nullidade. 

§  1."  Se  o  prédio  iòr  situado  em  território  de  mais  de  uma  conservatória,  o  registo 
será  feito  em  cada  uma  d'ella8. 

§  2."  Se  o  aoto  levado  a  registo  afTectar  differeates  prédios  situados  na  área  de  diver- 
sas conservatórias,  em  cada  uma  d'etla3  e  na  parte  respectiva  se  efectuará  o  registo. 

Art.  91."  O  registo  compSe-se  da  descrípçSo  do  prédio  ou  prédios  a  que  se  refere,  e 
da  ÍDs:ripQlo  do  direito  que  sobre  elles  recáej  o  será  sempre  eSêctusdo  Á  vista  dos 
títulos. 

Art.  92.°  O  registo  á  deBnitivo  ou  provisório,  e  ambos  são  lançados  aos  mesmos  lívro^ 
segundo  a  prioridade  da  apresentação  dos  titules  no  diário. 

Art.  93."  Os  registos  são  lançados  por  simples  e  resumido  extracto  noa  livros  com^ 
potentes. 

Art.  94."  Os  registos  serão  feitos  pela  ordem  inalterável  da  presentação  dos  títulos 
no  dlarío. 

§  nnico.  Exceptuam-se  os  averbamentos,  os  quaes  podem  lazer-se  sem  se  esperar 
pelo  seu  numero  ds  ordem,  salvo  se  estiver  requerido  outro  qualquer  acto  que  obste  a 
que  o  averbamento  se  faça. 

Art.  95."  Os  registos  serSo  feitos  sem  rasura. 

§  1.*  As  entrelinhas  ou  emendas,  que  forem  indispensáveis  e  tiverem  cabimento,  serão 
resalvadas  á  margem  da  pagina  fora  das  columnas  ou  no  ãm  do  registo, 

§  2.°  Quando  as  entrelinhas  ou  emendas  nSo  tiverem  cabimento,  o  registo  se  trancará 
com  a  simples  nota  de  inutUiíado,  que  o  conservador  rubricará. 

Art.  96."  As  descripçSes  e  insoripçSes  serSo  assignadas  e  os  averbamentos  rubrícadoa 
pelo  conservador, 

Art.  97."  Concluido  o  registo,  serSo  os  titulos,  que  nSo  devam  ficar  archivados  na 
conservatória,  restituídos  ao  apresentante. 

Art.  98."  Nenhum  acto  poderá  ser  insorípto,  nenhum  prédio  descripto  ou  onerado,  e, 
em  geral,  nenhum  termo  lançado  nos  livros  de  registo,  sem  que  da  respectiva  nota  de 
apresentação  no  diário  conste  haverem-se  satisfeito  as  presoiipçSes  dos  artigos  57."  e  82." 

CAPITULO  U 
Doa  documentos  para  ob  dlveraoB  aotos  de  registo 

Art.  99."  São  exclusivamente  admissíveis  a  registo  definitivo  os  documentos  legaes 
e  sufBcientes  para  a  prova  dos  actos  cujo  registo  se  requer. 

Art.  100."  Com  excepção  dos  testamentos,  nenhum  documento  destinado  á  prova  de 
acto  sujeito  a  registo  deverá,  de  futuro,  ser  lavrado  sem  que  n'elle  se  declare  o  numero 
da  descripção  que  o  prédio  respectivo  tem  na  conservatória,  ou  se  declare  que  o  prédio 
não  eslá  descripto. 

g  único.  O  conservador,  depois  de  examinar  os  titulos  sujeitos  a  registo,  é  obrigado, 
no  interesse  publico  essencial  da  identificação  dos  prédios,  a  participar  ás  suctoridades 
competentes  quaes  os  funccionarios  de  qualquer  ordem  que  deixarem  de  cumprir  õs 
preceitos  d'este  artigo. 

Art.  101.°  As  Gamaras  municipaes  não  poderão  fazer  alteração  na  denominação  das 
vias  publicas  e  na  numeração  policial,  existentes,  sem  citação  pessoal  dos  proprietários 
de  prédios  descriptos  nas  conservatórias  a  que  a  alteração  diga  respeito  e  das  pessoas 
sobre  os  mesmos  prédios  inscriptas. 

§  nnico.  A  Camará  dará  gratuitamente  a  cada  uma  das  pessoas  mencionadas  n'este 
artigo  uma  nota  authenlica  de  toda  a  alteração  realisada,  e  na  qual  se  certificará 
haverem-se  feito  as  cilaçSes  prescríptas  no  mesmo  artigo. 

Art.  102.°  Quando  os  documentos  apresentados  a  registo  forem  insufficientes  para 
por  elles  se  fazer  a  descripção,  ou  houver  alteração  superveniente  dos  requiútos  constan- 
tes do  n."  2."  do  artigo  122.**,  deve  a  parte  apresentar  declarações  cotnplement&rea. 
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%  uaico.  Igoalmente  é  exigida  âeolaraçSo  complementar,  qnando  o  nume  do  possuidor 
do  prédio  que  uSo  houver  de  figurar  oa  ínsorípção  não  conste  dos  documentos  apresen- 
tados. 

Art.  103.°  O  registo  de  hypotheoit  geral  pôde  ser  feito  em  vista  do  doouinento  que 
confere  o  direito  hjpothecarío  e  de  uma  decl&raçito  assignada  pelo  apresentante,  com  a 
assignatura  reconhecida  por  tabellião  e  contendo  a  indicaçSo  do  numero  da  descripção 
predial,  ou  os  elementos  exigidos  pelos  n."'  2."  e  3."  do  artigo  122." 
'  Art.  104."  O  re^sto  de  hypothesa  legal  á  segurança  de  divida  de  fiíros,  censos  ou 
qninhSes,  sbbre  os  prédios  a  eJles  sujeitas,  pôde  ser  feito  am  vista  de  declaraQSo,  nos  ter- 
mos do  artigo  antecedente,  oomtanto  que  esteja  anteriormente  registado  a  favor  do  credor 
6  direito  ao  onns  r«al. 

§  único.  A  mesma  faculdade  é  concedida  ao  credor  com  hypotheca  registada,  pelos 
juros  anteriores  ao  ultimo  auno  e  ao  corrente, 

Art.  105."  O  registo  provisório  de  hypotheca  voinntaria,  de  hypotheca  legal  a  favor 
dos  estalielecimentos  de  credito  predial  para  pagamento  dos  seus  títulos,  e  o  de  ónus  teal 
e  transmissSo  por  «9«ito  de  contracto,  pódc  ser  feito  em  vista  de  declarações,  nos  termos 
do  artigo  969.°  d»  código  oivil,  e  converte  se  em  deãnitívo  á  vista  de  dt^cumento  legal 
relativo  ao  facto  sobre  que  verSa  o  rígisto. 

Art.  106.°  O  registo  provisório  de  ac^So  e  de  mera  posse  será  feito  em  presença  da 
certidão  que  prove  que  a  respectiva  aoção  ou  justiticaçSo  está  distribuída  em  Juízo 
contencioso ;  e  converte-se  em  definitivo  i  vista  da  respectiva  sentença  passada  em 
julgado. 

Art.  107."  O  registo  provisório  de  dote,  hypotbeca  para  pagamento  de  valores  mobi- 
liários dotaes  e  de  alfinetes  só  pôde  ser  feito  á  vista  dos  traslados  ou  certidSes  dos  respe- 
òtivos  coBtraotos  antennpciaes,  e  converte-se  em  definitivo  i  vista  da  certidio  de  casa- 
mento. 

§  único.  Xo  caso  de  snbrogação,  o  registo  provisório  em  Iiens  subrogandos  poderá  ser 
feito  á  vista  da  certidão  da  petiçSo,  se  esta  houver  sido  distribuída. 

Art.'  108.*  Pôde  fazer  se  registo  provisório  por  eãêito  de  arrematação,  em  vista  ds 
certidão  do  respectivo  auto ;  —  registo  que  se  converterá  em  definitivo  peia  carta  de  ar- 
rematação. 

g  único.  Se  houver  de  registar-se  hypotheca  para  segurança  do  preço  ou  de  parte 
d'elte,  far-se-ha  também  o  registo  provisório  da  hypotbeca,  que  da  mesma  forma  será 
convertido  em  definitivo. 

Ãrt.  109."  O  registo  provisório  por  effelto  de  recusa  de  preparo  será  averbado  de 
definitivo  pelo  pagamento  dos  respectivos  emolumentos  e  sêllos. 

Art.  IIO.*  Quando  o  registo  deva  ser  feito  em  vista  de  declaraç3es,  podem  estas  ser 
dadas  no  requerimento  em  que  se  pedir  o  registo,  mas  n'este  caao  o  requerimento  terá  aa 
formalidades  exigidas  para  a  declaração. 

Art.  111."  Para  o  canceliamento  são  necessários  documentos  pelo  menos  da  mesma 
força  que  o  foram  para  o  registo  a  cancellar. 

Art.  1)2.*'  O  registo  provisório,  que  pôde  ser  feito  em  vista  de  declaração  nos  termos 
do  artigo  969.*  do  código  civil,  é  canoetlavel  á  vista  de  nova  declaração,  com  as  mes- 
mas formalidades,  da  pessoa  a  favor  de  quem  o  registo  houver  sido  feito. 

Art.  113."  Para  o  canceliamento  do  registo  provisório  por  duvidas  é  snfficiente  o 
consentimento,  prestado  por  forma  aulhentica  ou  authenticada,  da  pessoa  a  favor  de  quem 
o  mesmo  registo  estiver  feito  e  da  que  o  requereu,  se  por  outrem  fõr  requerido. 

Art  1 14."  O  canceliamento  do  registo  de  penhora  ou  arresto  só  pôde  fazer-se  mediante 
prova  anthentica  do  consentimento  do  credor  ou  da  exiincção  da  divida,  ou  mediante 
decisão,  passada  em  julgado,  que  assim  o  determine. 

Art,  115.  Tendo  havido  arrematação  ou  adjudlcaçSo  definitiva  de  propriedade,  o 
ícancel lamento  do  registo  de  penhora  ou  arresto,  e  de  hypotheca  não  caduca  aos  termos 
do  g  único  do  artigo  835."  do  código  do  processo  civil,  pôde  ser  feito  á  vista  de  decisão, 
passada  em  julgado,  em  que  o  juiz,  cerlifioando-se  de  que  foram  legalmente  feitas  as 
oitações  aos  credores  inscriptos,  mande  cancellar  os  respectivos  registos,  especialÍsando-os 
Oii  referindo  se  A  certidão  da  conservatória. 

§  único.  Podem,  á  vista  da  carta  da  arrematação  ou  adjudicação  definitiva  de  proprie- 
dade, cancellar  se  os  registos  de  hypothecas,  penhoras  ou  arrestos,  feitos  a  favor  do  exe* 
quente. 
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7.*  A  oonsig^naçSo.  de  rendimentos  para  pagamento  de  quantia  determinada,  ou  por 
determinado  nnmero  de  annos; 

8."  A  adjudicação  de  rendimentos. 

Art.  90."  U  registo  deve  ser.effectusdo  na  conservatória  em  cuja  área  estiver  situado 
o  prédio  a  que  elle  se  refere,  e  não  em  outra,  sob  pena  de  nultidade. 

g  1."  Se  o  prédio  fdr  situado  «m  território  de  mais  de  uma  conservatória,  o  reg;Ísto 
será  feito  em  cada  uma  d'ellas. 

§  2."  Se  o  acto  levado  a  registo  affectar  differentes  prédios  situados  na  área  de  diver- 
sas conservatórias,  em  cada  uma  d'ella3  e  na  parte  respectiva  se  effectuará  o  regUto. 

Art.  91. <*  O  registo  compõe-se  da  descrípçSo  do  prédio  ou  prédios  a  que  se  refere,,  e 
da  ins:ripçSo  do  direito  que  sobre  elies  recáe;  e  será  sempre  efifectuado  i  vista  dos 
títulos. 

Art.  Q2.°  O  registo  é  definitivo  ou  provisório,  e  ambos  s3o  lançados  nos  mesmos  livro^ 
segundo  a  prioridade  da  apresentaçSo  dos  títulos  no  diário.  , 

Art.  93."  Os  registos  são  lançados  por  simples  e  resumido  extracto  nos  livros  com- 
petentes. 

Art.  94."  Os  registos  serão  feitos  pela  ordem  inalterável  da  apresentação  dos  títulos 
no  diário. 

§  nnico.  Ezceptuam-se  os  averbamentos,  os  quaes  podem  fazer-se  sem  se  esperar 
pelo  seu  numero  ds  ordem,  salvo  se  estiver  requerido  outro  qualquer  acto  que  obste  a 
que  o  averbamento  se  faça. 

Art.  95."  Os  registos  serão  feitos  sem  rasura. 

§  ].*  As  entrelinbas  ou  emendas,  que  forem  indispensáveis  e  tiverem  cabimento,  serão 
resalvadas  á  marg«m  da  pagina  fora  das  columnas  ou  no  fim  do  rsgisto. 

§  2."  Quando  as  entrelinbas  ou  emendas  não  tiverem  cabimento,  o  registo  se  trancará 
com  a  simples  nota  de  inatUisàdo,  que  o  conservador  rubricará. 

Art.  90."  As  desciipçSes  e  inscripçSes  serão  assignadas  e  os  averbamentos  rubricados 
pelo  conservador, 

Art.  97.°  Concluído  o  registo,  serão  os  títulos,  que  não  devam  ãcar  arcbivados  na 
conservatória,  restituídos  ao  apresentante. 

Art.  98."  Nenhum  acto  poderá  ser  ioscrípto,  nenhum  prédio  descripto  ou  onerado,  e, 
em  geral,  nenhum  termo  lançado  nos  livros  de  registo,  sem  que  da  respectiva  nota  de 
apresentação  no  diário  conste  haverem- se  satisfeito  as  prescripçfles  dos  artigos  57."  e  82." 

CAPITULO  U 
Dos  doonmeatoa  para  os  diversos  aotoa  de  registo 

Art.  99."  São  exclusivamente  admissíveis  a  registo  definitivo  os  documentos  legaes 
e  sufficienles  para  a  prova  dos  actos  cujo  registo  se  requer. 

Art.  100."  Com  excepção  dos  testamentos,  nenhum  documento  destinado  á  prova  de 
acto  sujeito  a  registo  deverá,  de  futuro,  ser  lavrado  sem  que  n'elle  se  declare  o  numero 
da  descripção  que  o  prédio  respectivo  tem  na  conservatória,  ou  se  declare  que  o  prndio 
não  está  descripto. 

§  único.  O  conservador,  depois  de  examinar  os  títulos  sujeitos  a  registo,  é  obrigado, 
DO  interesse  publico  essencial  da  identificação  dos  prédios,  a  participar  ás  auctorídades 
competentes  quaes  os  funccionarios  de  qualquer  ordem  que  deixarem  de  cumprir  os 
preceitos  d'este  artigo. 

Art.  101."  As  Camarás  municipaes  não  poderão  fazer  alteração  na  denominação  das 
vias  publicas  e  na  numeração  policial,  existentes,  sem  citação  pessoal  dos  proprietários 
de  prédios  descriptos  nas  conservatórias  a  que  a  alteração  diga  respeito  e  das  pessoas 
sobre  os  mesmos  prédios  inscriptas. 

§  único.  A  Camará  dará  gratuitamente  a  cada  uma  das  pessoas  mencionadas  n'eBte 
artigo  uma  nota  authentica  de  toda  a  alteração  realisada,  e  na  qual  se  certificará 
baverem-se  feito  as  citaçSes  prescriptas  no  mesmo  artigo. 

Art.  102."  Quando  os  documentos  apresentados  a  registo  forem  insufficientes  para 
por  elles  se  fozer  a  descripçSo,  ou  houver  alteração  superveniente  dos  requisitos  constan- 
tes do  n.°  2."  do  artigo  122.",  deve  a  parte  apresentar  deolaraçSes  complementares. 
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§  nnico.  Ignalmente  é  ezi^da  declaraçSo  complementar,  quando  o  nome  do  possuidor 
do  prédio  que  nSo  houver  de  figurar  na  insoripção  não  conste  dos  dooumãntos  apresen- 
tados. 

Art.  103.°  O  registo  de  hypothec^  geral  pôde  ser  feito  em  vista  do  dooumenia  que 
confere  o  direito  hypothecarío  e  de  uma  declaração  assígnada  peto  apresentante,  com  a 
assignatura  reconhecida  por  tabellião  e  contendo  a  indicação  do  numero  da  desorípç^ 
pyedial,  ou  os  elementos  exigidos  pelos  n.°'  2."  e  3."  do  artigo  122." 
-  Art.  104.°  O  registo  de  hypofheaa  legal  &  segurança  de  dívida  de  foros,  censos  ou 
qninhSes,  s6bre  os  prédios  a  elles  stijeilss,  páde  ser  feito  em  vista  de  declaragllo,  nos  ter- 
mos do  artigo  antecedente,  oomtanto  que  esteja  anteriormente  registado  a  favor  do  credor 
«  direito  ao  onns  real. 

f  udíco.  a  mesma  faculdade  é  concedida  ao  credor  com  hypotheca  registada,  pelos 
juros  anteriores  ao  ultimo  anno  e  ao  corrente. 

Art.  lOÕ.**  O  registo  provisório  de  hypotheca  voluntária,  de  hypotheca  Isgal  a  favor 
dos  estabelecimentos  de  credito  predial  para  pagamento  dus  seus  titulos,  e  o  de  ónus  real 
e  transmissão  por  effeito  de  contracto,  podo  ser  feito  em  vista  de  declarações,  nos-  termos 
do  artigo  909.*  do  oodígo  civil,  e  converte  se  em  definitivo  i  vista  de  documento  legal 
relativo  ao  facto  sol>re  que  versa  o  registo. 

Art.  106."  O  registo  provisório  de  acçSo  »  de  m<3ra  posse  será  feito  em  presença  da 
certidão  que  prove  que  a  respectíra  acção  ou  justificação  está  distribuída  em  Juízo 
contencioso;  e  oonverte-se  em  definitivo  i  vista  da  respectiva  sentença  passada  em 
julgado. 

Art.  107.°  O  registo  provisório  de  dote,  hypotheca  para  pagamento  de  valores  mobi- 
liários dolaes  e  de  alfinetes  s&  pôde  ser  feito  á  vista  dos  traslados  ou  certidSes  dos  respe- 
ctivos contractos  ante-nupciaes,  e  converte-se  em  definitivo  á  vista  da  certidão  de  casa- 
mento. 

§  único.  No  caso  de  subrogação,  o  registo  provisório  em  bens  subrogando:  poderá  ser 
feito  á  vista  da  certidão  da  petição,  se  esta  houver  sido  distribuída. 

Art.'  108."  Pôde  fazer  se  registo  provisório  por  effeito  de  arrematação,  em  vista  da 
certidão  do  respectivo  auto ;  —  registo  que  se  converterá  em  definitivo  pela  carta  de  ar- 
rematação. 

§  único.  Se  houver  de  registar-se  hypotheca  para  segurança  do  preço  ou  de  parte 
d'eHe,  far-se-ha  também  o  registo  provisório  da  hypotheca,  que  da  mesma  forma  será 
convertido  em  definitivo. 

Art.  109."  O  registo  provisório  por  effeito  de  recusa  de  preparo  será  averbado  de 
definitivo  pelo  pagamento  dos  respectivos  emolumentos  e  sèllos. 

Art.  110.*  Quando  o  registo  devs  ser  feito  em  vista  de  declarações,  podem  estas  ser 
dadas  HO  requerimento  em  que  se  pedir  o  registo,  mas  Q'este  caso  o  requerimento  terá  aa 
formalidades  exigidas  para  a  declaração. 

Ari.  111."  Para  o  cancellamento  são  necessários  documentos  pelo  menos  da  mesma 
força  que  o  foram  para  o  registo  a  cancellar. 

Art.  112."  O  registo  provisório,  que  pôde  ser  feito  em  vista  de  declaração  nos  termos 
do  artigo  9ti9.°  do  código  civil,  é  cancellavel  á  vista  de  nova  declaração,  com  as  mes- 
mas formalidades,  da  pessoa  a  favor  de  quem  o  registo  houver  sido  feito. 

Art.  Il8.°  Para  o  cancellamento  do  registo  provisório  por  duvidas  é  sntficiente  o 
consentimento,  prestado  por  forma  authentica  ou  authentícada,  da  pessoa  a  favor  de  quem 
o  mesmo  registo  estiver  feito  e  da  que  o  requereu,  se  por  outrem  fôr  requerido. 

Art  114."  O  cancellamento  do  registo  de  penhora  ou  arresto  só  pôde  faz«r-se  mediante 
-prova  authentica  do  consentimento  do  credor  ou  da  extincção  da  divida,  ou  mediante 
decisão,  passada  em  julgado,  que  assim  o  determine. 

Art.  115.  Tendo  havido  arrematação  ou  adjudicação  definitiva  de  propriedade,  o 
«ancellamento  do  registo  de  penhora  ou  srresto,  e  de  hypotheca  não  caduca  nos  termos 
do  g  uníco  do  artigo  835.°  do  código  do  processo  civil,  pôde  ser  feito  á  vista  de  decisSo, 
passada  em  julgado,  em  que  o  juiz,  certificando-se  de  qne  foram  legalmente  feitas  as 
citações  aos  credores  insoripfos,  mande  cancellar  os  respectivos  registos,  especialísando-oa 
óti  referindo  se  á  certidão  da  conservatória. 

'  §  único.  Podem,  á  vista  da  carta  da  arrematação  ou  adjudicação  defioiliva  de  proprie- 
dade, cancellar  se  os  registos  de  hypothecas,  penhoras  ou  arrestos,  feitos  &  lavor  do  exe- 
quente. 
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Ãrt.  116."  O  oaaoelUmeiíio  do  registo  de  qne  trata  a  d."  3.°  do  artigo  86.''  pôde 
iazeTTse  i  vista  da  certidão  que  prevê  o  cancellameato  da  emieslo  na  secretaria  do  tri- 
bnnal  do  commercío. 

Art.  Í17.<*  Os  registos  provisórios  de  qne  tratam  o  artigo  108.°  e  sen  paritgrapho 
podem  ser  caocellados  i  vista  de  decís&o  paàsada  em  jalgado,  em  que  o  joÍK  do  processo 
onde  se  verificou  a  arremata-lo  assim  o  determiae. 

Art.  118.*  O  cancellameato  do  registo  provisório  de  apçSo,  oi\jo  processo  baia  údo 
anoallado,  só  pide  ser  feito  em  presença  de  certidSo  dos  autos,  que  contenha  a  data  da 
intimaçXo  da  sentença  passada  em  julgado,  quando  tenlum  decorrido  sessenta  dias  sesa 
o  aiHtor  renovar  o  registo  como  lhe  faculta  o  §  uoico  do  artigo  975.°  do  código  civil. 

Art.  IIQ.**  Kenbum  acto  submettido  a  registo  e  sujeito  a  direitos  davidos  A  £axeoda 
nacional  pide  ser  definitivamente  registado  sem  que  ae  moagem  pagos  ou  ass^urados 
os  referidos  direitos. 

g  nnico.  Da  mesma  forma  nXo  podem  ter  re^sto  definitivo  as  hypothecas  a^qi  que 
se  tenha  feito  o  manifesto  fiscal  quando  haja  logar. 

Art.  120."  Os  titulos,  cujo  original  ou  copia  authentioa  deva  estar  de  um  modo  per- 
manente em  qualquer  archivo  ou  cartório  publico,  serSo  reslitaidos  i  parte  depoia  áa 
feito  o  re^sto ;  os  outros  titulos  ficarSo  archivados  na  oonaervateria,  salvo  se  fOrem 
apresentados  em  duplicado,  o  qual  fioari  archivado. 

g  1.°  O  duplicado  serÂ  pelo  conservador  oonEerido  com  o  original. 

§  3."  Se  os  titulos  apresentados  eativexem  eactiptos  em  letra  que  offereça  gnmda 
difficuldade  na  leitura,  o  conservador  \i6áe,  nos  termos  do  artigo  314."  do  código  do  pro- 
eesso  civil,  exigir  que  a  parte  apresente  uma  cópia,  que  possa  facilmente  lérse. 

§  3."  Os  títulos  expedidos  por  auctoridades  estrangeiras  só  serão  admissíveis  a  registo 
definitivo  ou  provisório  depois  de  visados  pelo  agente  diplomático  ou  consular  portugaez 
na  respectiva  localidade,  e,  Sindo  sentenças,  só  depois  de  revistas  nos  termos  do  código 
do  processo  civil. 

§  4."  Se  os  titulos  fdrem  exarados  em  língua  desconhecida  do  conservador,  oa  se  6SI4 
klo  conhecer  as  assignaturai  do  agente  diplomstico  ou  consular,  poderi  exigir  a  traduc- 
çSo  e  reeooheoimeato  respectivos. 

CAPITULO  III 
Da  desorlpção  e  sana  averbamentos 

Art.  131.**  O  systema  de  registo,  segundo  o  eodigo  civil,  assenta  essencial  e  invariavel- 
mente na  ideatificaç%>  dos  prédios  sobre  que  rec^  a  inscripção. 

Art.  133.*  O  extracto  da  descripção,  tendo  unicamente  por  fim  verificar  a  identidade 
doa  prédios,  será  lançado  do  livro  B,  conforme  o  respectivo  modelo,  e  deverá  conter: 

1.**  O  numero  de  ordem  qne  será  immediato  ao  da  ultima  de8orÍp{}fto  lauQado  no 
mesmo  livro,  ou  no  antecedente  se  estiver  findo. 

2.'*  A  qualidade,  situação  por  logares  e  fregueziaa,  numeração  policial  e  na  sua  falta 
confrontação,  e,  havendo  as,  denominação  e  medição ; 

3."  O  valor  venal  ou  rendimento  aonual  que  constar  dos  titulos,  ou  que  petos  ioleres- 
aados  fôr  attríbuido  aos  prédios ; 

4.*  O  numero  e  folhas  do  índíoe  real,  onde  a  descripção  fôr  annotada. 

§  1.°  A  menção  dos  titulos  e  declarações  para  a  descripção,  a  da  apresentagão  e  a 
dos  massos  em  qne  aquelles  e  estas  ficam  archivados,  é  a  que  constar  da  primeira  ins- 
cripção. 

%  2."  Nenhum  dos  requisitos  exigidos  n'este  artigo  deve  ser  omittido. 

g  3.*  A  descripção  predial  será  annotada  immediatsmente  e  com  a  mais  escrupulosa 
atlenção  no  Índice  real,  comprebendendo  a  annotação  o  numero  de  ordem,  livro  e  folhas, 
a  qualidade,  situação,  numeração  policial  ou  denominação  ou  confrontações,  além  do  mais 
que  se  julgar  conveniente. 

Art.  123.°  As  descripç5es  serSo  feitas  á  vísta  dos  títulos  apresentados  para  a  inscri- 
pção e  das  declaraçSes  complementares,  quando  aquelles  fôrem  deficientes  ou  houver 
alteraçSes  supervenientes  nos  elementos  da  descripção. 

Art.  124."  Pe  cada  prédio  se  fará  uma  distincta  e  separada  descripção. 
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Art.  125.'*  Os  averbamentos  is  descrip;5es  terão  um  niimaro  de  ordem  correlativo  ao 
da  descripção,  e  oa  parte  applicavei  se  observará  o  disposto  no  artig;o  122.° 

Art.  126."  Quando  fôr  submettido  a  registo  algum  prediz  formado  de  dois  ou  mais  ji 
descríptos,  declarar-se-ha,  por  averbamento  a  cada  um  d'elles,  que  todos  constituem  um 
'  só  prédio,  mencionando-se  n'um  dos  averbamentos  qualquer  modificação  nos  elementos 
da  descripção,  resultante  da  união  dos  mesmos  prédios.  / 

§  1.°  Se  da  reunião  e  da  annexaçSo  dos  differentes  prédios  resultar  outra  diiaomíns*  . 
ção  on  difficuldade  de  reconhecer  o  novo  prédio  pelo  meio  acima  indicado,  far-se-ha 
então  nova  descripção  com  referencia  ao  numero  de  ordem  das  ínutitisadas,  ligaodo-se 
estas  com  a  nova  descripção  por  meio  de  averbamentos. 

g  2.°  Quando  o  novo  prédio  fôr  composto  de  algum  ou  alguns  já  descritos,  e  de  outros 
não  descriptos,  d'estes  se  fará  nova  descripção,  em  cujo  contexto  se  mencionará  a  reuniSo 
que  será  averbada  áquelles;  ou,  se  o  novo  prédio  íSr  de  pouca  importância  e  extensão, 
se  mencionará  por  averbamento  ao  prédio  a  que  fica  annexado. 

§  3."  Se  o  prédio  submettldo  a  registo  fôr  composto  de  uma  parte  separada  de  outro 
on  outros  já  descriptos,  do  novo  prédio  se  fará  nova  descripção,  em  cvjo  contexto  se  men- 
cionará a  desannexação,  que  será  averbada  áquelle  ou  áquelles. 

§  4.°  Quando  a  um  prédio  já  descriptu  for  annezada  parte  de  outro  prédio,  oa  se 
ligará  por  averbamento  com  aquelle  ou  se  fará  nova  descripção  da  parte  annezada,  con- 
torme  a  sua  importância  e  extensão. 

§  5.'  Se  também  estiver  já  descripto  o  prédio,  do  qual  fôr  separada  a  parte  acima 
referida,  n'elle  se  averbará  a  desannexação. 

§  6."  ^a  bypothese  do  §  4."  e  na  de  nova  descripção  se  mencionará  no  contexto  do 
averbamento  ou  da  noviv  liescripçãi)  a  desannexação  e  annexação. 

Art.  VJT."  As  annexações  e  d<!sannexaç3es  serão  annotadas  no  índice  real  com  rep- 
peito  aos  prédios  a  que  ellas  se  referem. 

Art.  128."  A  descripção  do  uesnio  prédio  nunca  se  repetirá;  e,  quanlo  aconteça 
repetir-ae  por  inexactidão  dos  títulos  ou  por  qualquer  outra  causa,  o  conservador  logo 
que  a  repetição  iôr  reconhecida,  ligará  as  duas  descripcSes  com  referencia  reoiproca 
ao  numero  de  ordem  de  cada  uma,  livro  e  fulbas,  tanto  no  livro  li  oomo  no  Índice  real, 
e  mencionará,  por  averbamento  a  qualquer  d'ellas,  a  data  em  que  reconheceu  a  du- 
plicação. 

§  único.  A  descripção  de  um  dos  prédios  duplicados  declarfu--se-ha  inutUisada 
quando  snbre  ella  não  recaia  insoripção  alguma  subsistente,  ou  quando  houver  accordo 
dos  interessados. 

Art.  129.^  As  descripçÕes  nunca  podem  ser  cancelladas,  mas  por  circumstancias  super- 
venientes podem,  por  meio  de  averbamentos,  ser  declaradas  rectificadas,  restrigidas  ou 
ampliadas. 

S  1."  A  alteração  s6  pódé  ser  effectuada  a  requerimento  ou  com  intervenção  da  pes- 
soa a  favor  de  quem  se  ache  feito  o  ultimo  registo  de  domínio,  posse  ou  transmissão  do 
prédio. 

§  2.°  Kão  hairendo  pessoa  n'essas  clrcumstanoias,  a  alteração  pAde  ser  feita  a  reque- 
rimento ou  com  intervenção  de  qualquer  interessado  inscrípto. 

§  3.°  Para  os  eSeitos^o  §  1.°  d'este  artigo  pôde  qualquer  interessado  requerer  intima- 
ção do  proprietário  ou  possuidor  inscrípto,  e  o  conservador  requisital-a,  nos  termos  do 
n."  1."  do  artigo  150."  e  dos  artigos  154.°  e  155.',  e,  se,  dentro-do  praso  que  fôr  designadPt 
não  liver  recebido  opposição  dos  interessados,  poderá  fazer  a  alteração. 

§  4.°  As  alterações  nas  descripçÕes,  quando  provenham  de  superveniente  mudança 
de  numeração  policial,  ou  de  denominação  de  vias  publiqas,  podem  ser  feitas  a  requeri- 
mento de  qualquer  interessado  no  prédio  ou  n'outro  que  com  elle  se  confunda,  feita  a 
prova  da  alteração. 

Art.  130.°  As  alterações  de  que  trata  o  artigo  antecedente  não  prejudicam  os  direi- 
tos anteriormente  ínscriptos  de  quem  n'ellas  não  interveiu. 

■  Art.  131."  Para  cada  descripção,  seus  averbamentos  e  cotas  de  referencia,  será  sem- 
pre destinada  uma  pagina,  e  quando  não  chegue  continnar-se-ha  nas  seguintes  ou  no  pri- 
meiro espaço  em  branco  do  mesmo  livro  ou  de  outro  de  igual  modelo. 
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CAPITULO  IV 
Da  insoripgSo  e  aaus  arerbamentos 

Axt.  - 132."  A  qualquer  descripçSo  corresponde  sempre  uma  ou  maia  inscrípçtles  dos 
livros  respectivos. 

§  nitico.  A  inscrípçSo  líga  se  com  a  descrípçSo  ou  déacrípçSes  respectivas  por  cotas 
ie  referencia  conforme  os  modelos. 

Art.  133.°  Antes  de  começar  a  inscrípçSo  o  conservador  fará  lançar  na  segtmda  columna 
do  livro  B  a  cota  de  referencia  da  inscrípçSo  i  respectiva  descripçSo  ou  descripçSes, 
tendo  particular  cnidado  em  nSo  omittir  este  acto  essencial. 

§  único.  Totalmente  oancellada  ou  caduca  qualquer  inscripçSo,  poderi  o  conservador 
traçar  e  rubricar  a  cota  de  referencia,  constituindo  tal  rubrica  prova  do  cancellamento 
on  caducidade. 

Artl  134."  Quando  a  inscrípçSo  recair  em  prédio  já  descripto,  o  conservador  veríiicará 
previamente  a  sua  identidade  pela  comparaçllo  da  descrípção  offerecida  com  a  já  feita. 

Art.  135.°  A  inscripçâo  de  dominio  ou  de  transmissão  de  prédio  acompanhados  de 
constitoiçlo  de  acto,  sujeito  a  registo,  a  favor  do  transmittente,  nXo  poderá  effectuar-se 
sem  que  simultaneamente  se  haja  requerido  e  se  efiectue  o  registo  d'esse  acto,  se  ainds 
se  dIo  achar  feito. 

Art.  136.*  As  inscripçÕes  aerSo  lançadas,  conforme  a  sua  natureza,  nos  livros  C,  F 
e'CI,  em  harmonia  com  os  respectivos  modelos. 

§  único.  Emquanto  existirem  nas  conservatorías  espaços  em  branco  nos  livros  B  dos 

tirimitfvos  modelos,  destinados  ás  inscrlpçStia  njlo  hypotbecarías,  poderSo  cilas  ahi  ser 
ançadas  nas  competentes  columnas  e  por  numeração  correlativa,  quando  aa  inscrípçSes 
recaírem  sobre  prédios  n'aquelles  livros  descriptoa. 

Art.  137.°  O  extracto  das  inscripçSes  deve  conter  os  requisitos  geraes  seguintes: 

!-•  O  onmero  dç  ordem  especial; 

2.*  A  data  por  anno,  mez  e  dia,  assim  doa  títulos  como  da  sua  apresentaçSo  no  diário, 
inchilndo  o  numero  de  ordem  d'esta ; 

3.°  O  nome,  estado,  profissão  e  domicilio  das  pessoas  que  activa  e  passivamente  figu- 
ram no  acto  a  inscrever; 

.4.*  A  designaçSo  do  mesmo  acto; 

Õ.°  O  numero  de  ordem,  livro  e  folhas  da  descripçSo  ou  descrípçSes  a  qué  a  inscrí- 
pçSo respeita;  e,  quando  nSo  aSectar  todo  o  prédio,  a  parte  especificada  sobre  que  recáe 
a  inscrípçSo ; 

6.*  As  condiçSes  suspensivas  ou  resolutivas  que  acompanharem  o  acto  a  inscrever ; 

7."  A  designação  dos  documentos  que  ficam  archivados  ou  a  do  cartório  ou  archivo 
publico  onde  existe  o  original  ou  copia  dos  que  devem  ser  restituídos ; 

8."  Na  inscripção  provisória  a  declaração  expressa  de  que  o  é;  e  quando,  além  de 
ser  requerida  provisoriamente,  deva  ter  esta  natureza  por  duvidas,  assim  se  declarará 
expressamente ; 

9.*  À  indicaçSo  das  folhaa  do  índice  pessoal  em  que  fica  lançado  o  nome  do  possui- 
dor dos  prédios,  ainda  que  nSo  figure  na  inscrípçSo,  e  o  daa  pessoas  inscriplas  passiva- 
mente nos  registos,  nos  termos  do  artigo  140.'  e  seu  paragrapho. 

Art.  138.*  O  extracto  das  inscripçSes  deve  conter  mais,  em  especial : 
•     1."  Na  hypolheca  legal-  a  divida  assegurada  nos  termos  dos  n."  1.*  a  8."  do  artigo 
906."  do  código  civil,   ou  o  credito  privilegiado  nos  termos  do  artigo  907."  do  mesmo 
código;   e  ná  voluntária,  a  quantia  assegurada  que  seja  certa  e  determinada  ao  menos 
approzimadamente,  a  taxa  de  juro  e  a  origem  ou  causa  da  obrigação  bypothecaria; 

2.'  Na  acçSo  e  na  sentença — o  pedido  e  o  julgado; 

3.*  Na  transmissão  e  domínio  de  predica — o  valor,  havendo  o,  e  a  cauaa;  e  na  trans- 
missão de  ónus  reaes,  lambem  o  mais  que  é  exigido  para  a  inscripção  dos  respectivos 
ónus. 

4."  Na  penhora  e  arresto  —  a  data  d'estes  factos  e  a  quantia  por  que  prosegue  a  execu- 
ção ou  para  cuja  segurança  foi  feito  o  arresto; 

5."  Na  servidão— o  encargo  do  prédio  serviente  a  favor  do  dominante  e  a  sua  dura- 
gSo  qnaudo  temporária ; 
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6.'  Ko  oompascuD— em  que  consiste  o  encargo  e  o  tempo  da  diiraçSo;  '- 

7."  No  aso,  babitaçSo  e  usufructo  —  em  que  consiste  o  encargo  na  parte  regalada  p«l9 
titulo  da  sua  ooasiiluiçSo  e  nio  prevenida  na  lei;  ' 

8."  Na  emphytbeuse  e  sub-empbyteuse  —  o  fôro,  época  e  logar  do  pagamento,  e  o  lao- 
demio,  havendo-o ;        ' 

9."  No  censo  —  o  interesse  ou  prestação  annual,  época  e  logar  do  pagamento  e  a  dora- 
çSo  do  ónus  quando  temporário; 

10.°  No  quinhão  —  a  quota  parte  da  renda; 

li."  No  dote  —  o  nome  do  noivo  ou  marido; 

13."  No  arrendamento  —  o  (empo,  a  retribuição  e  época  do  pagamento,  e  qualquer 
restrioç&o  ao  direito  de  sublocação; 

13."  Na  consignação  de  rendimentos  —  a  quantia  para  cujo  pagamento  se  fez  a  coo;- 
ngnação,  o  nnmero  de  annos  que  deve  durar  o  ónus  real  ou  a  quantia  que  em  cada  anap 
deve  ser  levada  em  conta  no  pagamento ; 

14."  Na  adjudicação  de  rendimentos — o  credito  líquido  do  adjudicatário. 

Art.  139."  Não  é  licito  ao  conservador  alongar  com  extractos  supérfluos  as  inserí- 
pç4tes,  cujos  requisitos  ficam  indicados  nos  dois  artigos  anteriores. 

Ârt.  140."  Lançar-se-ha  no  índice  pessoal  o  nome  do  possuidor  do  predíç  oQ  pradios 
a  que  o  registo  se  referir,  salvo  estando  já  lançado,  caso  em  que.  se  lhe  addioioõará  a 
referencia  ás  folhas  do  livro  da  nova  inscripção. 

ft  nnico.  Além  do  nome  do  possuidor  Jos  prédios  fiadem '  também  sv  luçadoaDo 
índice  pessoal  os  nomes  das  pessoas  qiie  figuram  passivamente  nftínsorípçSo.  :  .> 

Art.  141.°  Quando  um  sé  e  o  mesmo  aoto  submettído  a  regiato  t«cair  sobre  diversos 
prédios,  se  fari  uma  uníca  inscripção  com  relação  a  todos.  '  t 

Art.  143.*  A  inscripção  provisória  convertesse  em  definitÍTa,  e  renuva-se  eoma  pro- 
visoria  nos  casos  previstos  no  artigo  97 1 ."  e  no  §  anico  do  artigo  970."  do  código  «inl, 
por  meio  de  averbamento  á  mesma  inscripção.  w 

An.  143."  Os  averbammtos  devem  conter  iim  nnmero  de  ordem  correlativo  á  iascrí- 
pção,  o  numero  e  data  por  anão,  mez  e  dia  da  apresentação  dos  reapeotivos  thtdo*,  y 
menção  d'estes,  o  nome  do  apresentante,  e,  havendo  a,  qualquer  restrícçãó  da  aobstan- 
cia  da  inscripção. 

§  l.<*  Us  averbamentos,  que  não  fôrem  para  a  conversão  on  para  cancellaiAento, 
devem  ainda  conter  as  mais  declaraçSes  que  fdrem  necessárias,  tendo  em  vista  oa  reqm- 
útos  exigidos  nos  artigos  137.°  e  138.°  <       !  > 

§  2."  Os  averbamentos  para  cancellamenjo  devem  também  conter  os  requisitos  ezí^- 
dos  no  artigo  99^.°  do  código  civil,  entendendo-se  que  a  especificação  do  uamero  de 
ordem  do  registo  marginal  a  cancellar  importa  por  si  só  a  designação  da  data  e  da  natu- 
reza d'elle,  a  declaração  dos  nomes  de  todos  os  interessados  que  n'elle  figuram. 

Art.  144."  (.guando  por  sentença  f3r  julgada  procedente  a  nuUidade  do  canoellamento, 
o  conservador  averbará  de  definitivo  o  registo  da  ntqKo,  se  o  tiver  havido,  e  averbará 
em  todo  o  caso  a  annullação  ao  registo  que  fora  cancellado. 

Art.  145.*  A  substadcia  da  inscripção  não  pede  ampliar-se  por  averbamento. 

§  único.  Constando  dos  títulos  apresentados  para  a  conversão  de  registo  em  definitivo 
qualquer  ampliação  á  substancia  da  inscripção,  far-se-ha  d'essa  ampliação  nova  inscripção, 
se  fôr  requerida,  abreviada  com  referencia  á  outra. 

Art.  146."  As  inscripç5es  devem  succeder-se  sem  espaço  em  branco)'se  vier  a  ezgot- 
tar  se  o  espaço  destinado  aos  averbamentos,  aproveitar-se-ha  o  que  fôr  necessário  na  rei- 
pectiva  columna  em  seguida  &  ultima  inscripção,  feitas  as  necessárias  remiss8es. 


Do  re{riBto  das  servidões,  foros,  censos  ou  qulnhOes 
anteriores  a  1  de  abril  de  1867 

Art.  147.*  As  servidSes,  feros,  censos  on  qnínhSes,  anteriores  á  execução  dn  lei  de  1 
de  julho  de  1863,  podem  também  ser  registados  por  qualquer  dos  modos  declarados  qos 
artigos  seguintes. 
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Art.  14S.*  Quando  os  títulos  apresentados,  sendo  legaes,  fôrem  deficientes  oii  d^elles 
se  nSo  deprehender  exactamente  a  identidade  do  prédio  no  estado  actual,  põie  a  deficiên- 
cia ser  supprida  ou  a  ÍDejcactidão  corrigidii  por  declarações  complementares. 

Art.  149."  Quando  d3o  possa  effectuar  se  o  registo  pelo  modo  indicado  no  artigo 
anterior,  podel-oha  ser  peta  certidão  da  matriz  predial  para  prdva,  tanlo  da  existência 
dos  mesmos  ónus,  como  do  seu  dono. 

Art.  150."  Ma  falta  de  documentos  mencionados  nos  artigos  antecedentes  podem  tam- 
bém os  interessados  conseguir  o  registo  d'aquelles  ónus,  promovendu-o  provisoriamente 
com  simples  declaraçSes,  nos  termos  do  artigo  ílOtí."  do  coiligo  civil,  pela  seguinte  forma: 

l.**  Us  interessados  re  juererão,  pela  Administrarão  do  concelho  ou  bairro  da  situação 
dos  prédios  onerados,  que  sejam  intimados  os  donos  oti  possuidores  d'estes,  oomo  laes  já 
iDScríptos,  constantes  das  matrizes,  ou  deularados  pelos  interessados,  e  também  os  emphy- 
teulaa  principafs  no  caso  de  registo  do  lominio  directo  em  que  haja  subempbyt>fuses, 
f&n  no  praso  de  um  anno  irem,  querendo,  á  conservatória  competente  deduzir  por  escri- 
pto  qualquer  opposição  ao  registo  provisório  dos  men-ínnad06  ónus,  sub  pena  de  tiuar 
ipt-if-t-to  esae  registo  convertido  em  definitivo,  não  hivendo  opposiço. 

2."  No  praso  de  Iriota  dias,  a  contar  da  primeira  intimação,  se  mais  de  um»  houver 
«  requerer,  os  interessa  los  apresentarão  na  conservatória  a  deislaração  ou  declaraçSes 
legae*  com  a  oeriidão  das  intimaçS^s,  promovendo  o  registo  provisório,  o  qual  não  se  fará 
se  houver  impugnação  aoles  de  effectuado,  será  canceílado  se  a  impugnação  apparn^ 
depois  de  feito,  ou  se  oonsiderard  tpgofuélo  convertido  em  definitivo,  se  os  interesjsados 
o  não  impugnarem  no  praso  de  um  anno  a  datar  do  registo. 

-  '3.".  i5e  ar  impugnação   não  fôr  total,  maa  reatriotiva  dos  ónus,  será  o  cancellamento 
também  parcial. 

4."  No  eztraeto  para  este  registo  provisório  observar>ae-hSo  os  requisitos  geraes  dos 
.da  meama  espécie,  com  a  declaração  expressa  de  que  ficará  ipso  facto  convertido  em 
definitivo,  na  parte  em  que  não  houver  opposiçSo. 

§  udíco.  Quaodo  não  se  puderem  eiieotaar  as  çítaçSes  pessoaes,  indicadas  n'e8te  artigo, 
■ohMrvar-se  hão  em  casos  análogos  as  disposiçSes  dos  artigos  iòb."  e  156.' 

Art.  l&l."  Quem  tiver  registada  a  sen  favor  a  transmissão  dos  ónus  reaes  de  que 
trata  este  titulo  não  é  obrigadoa  registar  os  mesmos  ónus. 

Art.  152."  Quem  fizer  registar  servidSes,  fdros,  censos  ou  quíahSes,  sem  que  elles 
exiatam  joridioamente,  incorrerá  na  responsabilidade  e  penas  do  artigo  984."  do  código 
civil  e  do  artigo  88."  d'e8te  regulamento. 

TITULO  VIU 
Da  reotlfloag&o  dos  erros  de  qaalqner  aoto  de  regriato 

Art.  153."  Os  erros  Oommettidos  em  qualquer  acto  de  registo  podem  ser  rectificados 
por  iniuíirtiva  do  conservador  ex-officio,  ou  a  requerimento  de  Qualquer  interessado. 

g  unioo.  Os  registos  feitos  em  conformidade  com  os  respectivos  títulos  e  declaraçSes 
complementares  não  se  consideram  errados. 

Art.  154.*  Logo  que  se  conheça  qualquer  erro  a  rectificar,  deverá  o  conser\'ador  decla- 
rar, por  averbamento  ao  aoto  de  registo,  que  este  eslá  pendente  de  rectificação  e  requi- 
sitará do  competente  administrador  do  concelho  ou  bairro,  que  mande  intimar  os  interes- 
sados para,  sob  pena  de  revelia,  comparecerem  em  dia  e  hora  certa  na  conservatória, 
declarando  se-lbcs  o  fim  da  convocação  ; 

§  1."  Reunidos  os  interessados  no  praso  da  convocação,  se  todos  concordarem  entre 
8Í  e  com  o  conservador  em  fazer-se  a  rectificação,  effectuar-se-ha  esta,  reduzindo-se  a 
termo  assignado  pelo  conservador  e  interessados,  o  qual  será  apresentado  no  diário  para 
se  fazer  a  rectificação  por  averbamento ; 

§  2."  O  accordo  dos  interessados  presentes  é  obrigatório  para,  aqnclles  que  não  com- 
pareceram, tendo  sido  intimados  do  assumpto  da  conferencia; 

§  3."  No  caso  de  algum  interessado,  ou  o  conservador,  não  concordar  em  se  rectifi- 
car o  registo,  o  conservador,  fazendo  uma  breve  exposição  acerca  do  erro  presumido  e 
indicando  »s  >raz&es  favoráveis  e  oppostas  á  rectificação,  enviará  tudo,  ex-ojicio  ou  a  reque- 
rimento da  parte,  ao  juiz  de  direito  da  comarca,  para  decidir  a  questão,  observando-ae  o 
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disposto  no  arti^  791."  do  coditgo  do  processo  civil,  e  mais,  quando  prolerida  d^nisSo 
deãnitiva,  o  disposto  na  parte  final  do  arligo  790."  do  mesmo  código. 

§  4."  Requerendo  todos  os  Interessados  a  rectificaçílo,  e  eonconlando  n'ella  o  conser- 
vador, é  dispensado  o  averbamento  preambular,  indicado  n'este  arligo,  e  o  termo  men- 
cionado no  seu  §  1." 

I  5."  As  rectificações  de  erros  de  registo  nunca  poderão  prejudicar  as  pessoas  inseri- 
ptas  em  registos  que  aSectem  o  mesmo  prédio,  que  nâo  houvessem  sido  intimadas  para  a 
rectificarão  ou  nSo  a  tivessem  approvado,  salvo  se  depois  nella  concordarem. 

Art.  155."  Quando  não  puder  venficar-se  a  intimação  pessoal  cie  alguns  dos  interes- 
sados ou  de  seus  representantes  legaes,  observar  se  bão  as  disposiçSes  seguintes  : 

§  1."  Se  o  citando  estiver  ausente  em  parte  incerta,  será  veritiuaJa  previamente  a  au 
sencta  pelo  otBcial  administrativo,  nos  termos  do  artigo  194.°  do  coligo  do  processo  civil 

§  2."  Nos  casos  de  ausência  em  parte  imerta,  residência  fora  do  oontiaente  do  reino 
ou  das  ilhas  adjacentes,  onde  tiver  logar  a  rectificação,  ou  fallHcionento  sem  haver  repre 
sentantes  certos,  será  a  mttmação  feita  editalmente  na  forma  d»  artigo  seguinte. 

§  3  "  Se  o  citando  estiver  demente  e  não  tiver  quem  legalmente  o  represente,  pro 
mover-se  Ibe-ba  judicialmente  a  nomeação  de  curador,  a  requisição  do  conservador  e  por 
intermédio  do  Ministério  publico  no  osso  de  rectificação  oíãciosa,  ou  a  requerimento  das 
partes  interessadas,  no  caso  contrario. 

Art.  156."  A  citação  edital  será  de  trinta  dias  e  será  ordenada  pelo  administrador  do 
concelho,  ou  bairro,  onde  estiver  sitasda  a  conservatória. 

§  1."  N'esta  citação  será  declarado  o  erro  a  reclifícar,  os  nomes  dos  interessados,  e 
o  dia  e  hora  da  ccoveoa^ão. 

I  2."  Os  éditos  serão  affixados  nas  portas  da  Administração  e  da  conservatória  e  publi- 
cados em  um  annuncio  do  Diário  do  Oovtmo,  e  em  outro  de  am  dos  periódicos  da  locali- 
dade ou  da  capital  do  distrioto,  se  os  houver. 

§  3."  Sempre  qne  houver  intimação  edital,  serão  os  interessados  não  comparecentes 
representados  pelo  delegado  do  procArador  régio,  a  quem  o  conservador  participará  em 
oíficio  o  dia,  hora  e  fim  da  reunião  e  quaes  os  interessados  que  terá  de  representar. 


Dos  effsltoB  do  regriato  ou  da  sua  omissão 

Art.  167.°  O  rebato  definitivo  de  qualquer  direito  a  favor  de  uma  pessoa  cocstitue 
presumpçSo  jurídica  de  que  o  mesmo  direito  lhe  pertence. 

Art.  158."  O  registo  provisório,  quando  é  convertido  em  definitivo,  conserva  a  ordem 
de  prioridade  que  tinha  como  provisório. 

Art.  159.^  Subsistindo  uma  inscripção,  definitiva  ou  provisória,  a  favor  de  uma  pes- 
soa, não  será  sem  sua  intervenção  ou  de  seu  legitimo  successor  admittida  nova  inscrípçâo 
relativa  ao  mesmo  direito  ou  que  por  qualquer  fárms  o  possa  aãectar,  salvo  se  o  acto  a 
inscrever  fôr  consequência  de  outro  anteriormente  inscripto,  ou  tiver,  independentemente 
do  registo,  effeíto  para  com  a  mesma  pessoa. 

Art.  160."  Os  effeitos  de  qualquer  registo  transferem  se  para  o  adquirente  do  respectivo 
direito  pelo  novo  acto  de  registo,  e  extinguem  se  por  caducidade  ou  por  cancellamento. 

Art,  161."  O  registo  provisório,  qne  no  praso  de  um  anno  contado  da  sua  data  não 
fôr  convertido  em  definitivo,  nem  renovado  como  provisório  nos  casos  em  que  a  renova- 
ção é  permittida,  fica  eztincto  de  direito. 

§  1.°  Exceptnam-se,  se  não  tiverem  «do  registados  também  provisoriamente  por 
duvidas : 

1."  O  registo  provisório  das  acções,  que  subsiste  independentemente  de  renovação, 
nos  termos  do  §  único  do  artigo  354."  do  código  do  processo  civil ; 

2."  O  registo  provisório  de  que  trata  o  artigo  976.*  do  código  civil,  que  se  extingue 
se  não  tiver  havido  conversão  até  um  mez  depois  do  praso  estipulado  para  o  cumpri- 
mento do  contracto. 

Art.  162."  Os  eflfeitos  do  registo  de  qualquer  acto,  cuja  duraçSo  certa  e  determinada 
oonste  da  descripção  on  sen  averbamento,  extinguem-se  ou  caducam  pelo  termo  d'essa 
duração. 
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Art.  163.*  Nenhum  acto  sujeito  a  registo  prodaz  effeito  contrd  terceiros,  sento  dep(á< 
da  data  do  registo  respectivo. 

Exceptuam-se ; 

1."  O  dominio  adquirido  antes  de  1  de  abril  de  1867  ; 

2."  A  transmissão  de  bens  indeterminados,  emquanto  por  algum  modo  se  dSo  aspeci- 
ficam  e  determinam ; 

3  °  A  posse  aos  casos  em  que  o  código  civil  dispensa  o  respectivo  registo; 

4."  Os  ónus  reaes  de  emphyleuse,  sub-emphyteose,  censo,  quinh&o  e  servidSo, 
constituídos  antes  de  1  de  abril  de  1867,  nos  termos  do  decreto  de  17  de  março  de  1887  ; 

5."  As  servidCes  apparentes. 

Art.  164."  As  irregularidades  de  qualquer  acto  de  registo,  nXo  lhe  faltando  as  condi- 
çSes  indispensáveis  para  se  conhecer  a  substancia  do  acto  insorípto  ou  a  sua  extÍDcj^io, 
dSd  importam  nnllidade. 

Art.  165.°  As  nullidades  do  registo  on  do  seu  cancellamento  semente  desde  a  data  do 
registo  da  competente  acçSo  de  nuUidade  prejudicam  a  terceiros,  que  ao  l«mpo  d'ess6 
registo  dSo  se  achavam  ainda  inscriptos. 


Da  reoasa  do  reeristo 

Àrt.  166.°  Feita  e  annotada  a  apresentação,  os  conservadores  devem  reousar-se  a  pra- 
ticar o  acto  de  registo  requerido,  aos  casos  seguintes: 

1."  Quando  do  diário  não  constem  as  indicaçSes  eiigidas  no  artígo  Õ7.°; 

2.'  Se  o  acto  submettido  a  registo  não  fõr  sujeito  a  elle ; 

3.°  Se  não  forem  legitimas  as  pessoas  que  requererem  o  re^sto ; 

4."  Se  o  titulo  apresentado  fôr  absoluta  e  maiÂfeatamente  insufficiente  para  prova  do 
acto  submettido  a  registo ; 

5."  Quando  o  prédio  não  for  situado  na  ãrea  da  conservatória  em  que  o  registo  fSr 
requerido ; 

6."  Se,  qaando  o  titulo  fôr  insufficiente  para  a  descripção,  as  partes  nXo  apresenta- 
rem declarscSes  complementares  indispensáveis; 

7."  Se  o  prédio  sobre  que  tem  de  recahir  o  registo  nSo  se  identificar  ou  distmgnir 
bem  de  outro  já  descripto ; 

8."  Quando,  tendo  sido  ji  feito  registo  provisório  por  duvidas,  estas  se  não  mostrem 
removidas ; 

9.*  Quando  qualquer  registo  já  effectuado  obste  a  nova  inscripção,  nos  termos  do 
artigo  159," 

§  único.  Nos  casos  mencionados  D'este  artigo  o  conservador  pide  abrir  registo  pro- 
visório, quando  duvidar  se  deve  recusat-o  absolutamente. 

Art.  167.'  Os  conservadores  devem  fazer  provisoriamente  o  registo,  requerido  como 
definitivo,  nos  casos  seguintes : 

1."  Se  duvidarem  da  legalidade  do  acto  cujo  registo  se  requerer,  on  da  legalidade, 
sufficiencía  ou  veracidade  do  titulo  apresentado; 

2."  Se,  quando  faltar  o  reconhecimento  das  assignaturas,  as  acharem  duvidosas; 

3."  Se,  tendo  sido  o  acto  de  registo  requerido  por  mandatário,  faltar  a  procuração  on 
fftrem  insufficientes  os  poderes  d'esta; 

4."  Se  ao  registo  definitivo  obstar  o  disposto  ao  artigo  119.°; 

5-*  Quando  a  parte  se  tiver  recusado  a  fazer  o  preparo. 

Art.  168."  Quando  recusarem  o  registo,  ou  o  fizerem  só  provisoriamente,  os  conser- 
vadores darão  ás  partes  verbalmente,  ou  por  escripto  aendo-lhes  pedida,  declaração  dos 
motivos  da  recusa  ou  da  duvida. 

Art.  169,"  Os  interessados  poderão  apresentar  novos  documentos  ao  conservador 
para  este,  removidas  as  suas  duvidas,  praticar  o  acto  recusado,  ou  converter  em  defini- 
tivo o  registo  porvisorio ;  e  da  mesma  forma,  sendo-lhe  requerido,  p&de  proceder  o  con- 
servador, quando  se  tenha  convencido  da  improcedência  das  duvidas :  e  poderão  também 
as  partes  recorrer  ao  juiz  da  respectiva  comarca  para  resolver  sobre  a  procedência  ou 
improcedência  das  dnvidas. 
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§  udíco.  Ab  decIsracSes  de  reuiisa  absoluta  de  registo,  oa  de  registo  deãaitívo,  que 
serSo  breves  e  sucointas,  oomptetar-se-hik),  com  informação  judicial,  quando  haja  recurso; 
e,  par»  essa  efiêito,  logo  que  o  processo  seja  cobrado  nos  termos  do  §  3."  do  artigo  788." 
do  código  do  processo  oivil,  continuar-se-ha  com  vista  ao  conservador  pelo  improrogavel 
praso  de  quarenta  e  oito  lioras. 

Art.  170."  No  caso  do  provimento,  transitado  em  julgado,  ou  se  fari  o  aoto  recusado 
ou  se  converterá  em  deâoítivo  o  registo  provisório  com  referencia  &  sentença  que  ticará 
archivada,  apresentando  se  de  novo  todos  os  documentos,  salvo  se  se  tiver  feito  o  registo 
provisório  e  este  ainda  estiver  em  vigor. 

§  único.  Em  caso  algum  póJe  o  registo  recusado,  que  por  effeito  de  recurso  haja  de 
fazerse,  ter  a  data  da  primitiva  apresentação,  nem  pôde,  se  já  estiver  extincto,  conver- 
ter-se  em  definitivo  o  registo  provisório. 

Art.  171.°  Os  conservadores  serão  isentos  de  oustas  e  respon3a}>iIidade,  ainda  que  as 
duvidas  por  elles  suscitadas  se  julguem  improcedentes,  salvo  o  caso  de  se  provHr  que 
faoave  dolo  no  sen  procedimento. 


Das  oertldSes,  oertlfloados  e  notas  de  regristo 

An.  172.°  Às  certidSes  podem  ser  requeridas  por  qualquer  pessoa  e  serão  passadas, 
geral  ou  restríctamente,  de  teor  ou  de  narrativa. 

Art.  173."  Sempre  que  houver  algum  acto  que  por  qualquer  modo  altere  o  que  o 
conservador  tiver  de  certificar,  este  mencionará  na  certidão  esta  circumstancia  debaixo 
de  responsabilidade  por  perdas  e  damnos  resultantes  da  omissão. 

Art.  174."  Poderão  as  partes  fazer  os  requerimentos  para  cerlidSes,  em  duplicado,  a 
fim  de  se  lhes  entregar  um  exemplar  com  a  declaração  de  «apresentado» 

Art.  175.°  Os  requerimentos  para  certtdSes  devem  ser  feitos  com  toda  a  individuação 
precisa  para  se  facilitar  a  busca. 

Art.  176."  Dos  documentos  archivados  poderão  também  passar -se  certidSes,  como  doa 
livros  de  registo. 

Art.  177.°  Nas  conservatórias  em  que  o  serviço  se  achar  atrasado  podem  os  conser- 
vadores, sendo-lhes  requerido,  certificar  que  qualquer  acto  já  apresentado  no  diário  está 
nas  condiçSes  de  ser  registado. 

§  1."  Para  o  effeíto  do  disposto  n'este  artigo  deverão  os  conservadores  ter  previamente  . 
procedido   ás    mesmas   diligencias    como    se    houvessem   de    fazer   logo   o   registo;   e, 
verificado  que  este  se  pôde  fazer,  formularão  a  respectiva  minuta  para  o  registo,  a  qual 
ficará  junta  aos  titules  e  annotada  na  ullima  culumna  do  diário,  e  será  opportunamente 
transcripta  nos  livros  competentes. 

§  2."  O  conservador  que  passar  a  certidão  facultada  Q'este  artigo  terá  direito  aos 
emolumentos,  exceptuados  os  do  a."  1.°,  5.",  6."  e  11."  do  artigo  l,*"  da  tabeliã  n."  2 
annexa  a  este  regulamento. 

Art,  178.°  Os  conservadores  passarão  as  certidSes  com  a  maior  brevidade  e  com 
preferencia  a  outro  qualquer  serviço. 

§  único.  -Se  os  conservadores  recusarem  expedir  promptamente  as  certidSes  que  lhes 
fSrem  requeridas,   poderão  os  interessados  usar  da  faculdade  consignada  no  artigo  81." 

Art.  179."  Concluído  quafquer  acto  de  registo,  extrahir  se'had'elle  certificado,  e  entre- 
gar-se-ha  á  parte,  se  esla  assim  o  houver  expressamente  requerido. 

§  único.  O  certificado  conterá,  em  todos  os  casos,  unicamente  a  copia  da  inscripçSo 
requerida,  extrahindo  se  da  descripção  respectiva  apenas  o  numero  de  ordem  e  o  bastante 
para  a  identificação  e  reconhecimento  do  prédio,  e  no  averbamento  a  copia  d'este. 

Art.  180."  Se  o  apresentante  não  houver  requerido  certificado,  o  conservador  só  n'este 
caso  mandará  lançar  no  documento  principal  dos  apresentados,  quando  forem  dos  que 
têem  de  ser  restituídos  á  parte,  uma  nota  que  será  por  elle  rubricada  e  da  qual  deve 
oonstar  a  indicação  do  acto  registado,  a  designação  do  prédio  ou  prédios  sobre  que  elle 
recair  e  os  números  de  ordem  das  respectivas  desci  ipçÔes,  o  nome  das  pessoas  a  favor 
de  quem  se  fez  a  inscrípçSo,  a  data  da  apresentação,  e  o  numero  e  folhas  do  livro  onde 
se  fez  o  acto  de  registo. 
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Art.  18).*  O  certificado,  e,  d»  falta  d' este,  a  certídão  é  em  juízo  a  prova  do  regiato. 

Art.  182.°  Tanto  os  certitícados  como  as  certidões  poderio  ser  extrahidoB  pelos  empre- 
gados subalternos  das  conservatórias,  mas  em  todo  o  caso  serSo  asseados  pelos  conser- 
vadores, depois  de  revistas  e  concertadas,  fazeodo-se  d'isso  expressa  menção. 

Art.  183."  As  certidSes  e  certificados  podem  ser  impressos  ou  lithc^raphados,  quanto 
aos  seus  dizeres  geraes,  podendo  ser  sellado  o  papel  com  tinta  de  óleo  antes  de  maaus- 
cripto,  ou  com  estampilha. 

TITULO  XII 

Dos  emolumentos  e  preparo 

Art.  184.'*  Em  cada  conservatória  serão  pagos  pelos  diversos  actos  de  registo  os  emo- 
lumentos constantes  da  respectiva  tabeliã  annexa,  sob  q."  2,  a  este  regulamento. 

Art.  185."  Os  emolumentos  serSo  satisfeitos  pela  pessoa  qne  requerer  o  registo,  ou 
qnalquer  acto  a  elle  relativo. 

§  único.  O  Ministério  publico  não  é  obrigado  ao  pagamento  de  emolumentos  pelos 
actos  que  solicitar  a  bem  da  fazenda  nacional,  reias  entrarão  em  regra  de  custas,  quando 
as  houver,  para  serem  satisfeitos  ao  conservador  respectivo. 

Art.  186. "  Os  conservadores  levarão  de  preparo  até  dois  terços  da  importância  prová- 
vel dos  emolumentos  e  sêllos  correspondentes  ao  acto  requerido. 

§  1."  O  preparo  será  feito  na  occasião  da  apresentação,  mas,  se  depois  fOr  offerecido, 
o  conservador  é  obrigado  a  recebel-o. 

§  2."  O  preparo  haver  se-ha  sempre  por  feito,  salvo  o  caso  de  recusa  do  apresentante, 
declarada  pelo  conservador  no  próprio  requerimento  apresentado. 

Art.  187,"  As  importâncias  dos  preparos  e  dos  emolumentos,  com  os  sêllos  na  parte 
correspondente  ao  registo,  serão  lançadas  nas  competentes  colnmnas  do  diário. 

Art.  188."  Se  o  conservador  que  recebeu  os  preparos  não  vier  a  effeotuar  os  respe- 
ctivos registos,  deverão  elle  próprio  ou  os  seus  herdeiros,  entregar  as  importâncias  d'e6se8 
preparos  ao  conservador  que  lhe  sticceder. 

Art.  189.°  O  custo  do  registo  será  lançado  na  nota  ou  no  certíficado,  e  na  certidão  o 
cnsta  d'esta. 

Art.  190."  Ao  conservador  compete  fazer  a  conta  dos  emolumentos. 

Art.  191."  Estando  errada  a  conia  dos  emolumentos,  pode  a  emenda  ser  reclamada 
por  qualquer  prejudicado,  nos  mesmos  termos  em  que  o  código  do  processo  civil  permitte 
^  reclamação  para  a  emenda  do  erro  de  conta  de  custas,  devendo,  porém,  a  competente 
infirmação  ser  prestada  pelo  conservador. 

Art.  102."  Os  emolumentos  e  sêllos  que,  no  praso  de  trinta  dias  depois  de  avisado  o 
responsável,  por  correspondência  postal  registada,  de  que  esti  feito  o  acto  requerido,  não 
fSrem  pagos,  serão  exigidos  executivamente,  servindo  de  base  á  execução  a  dedaraçllo 
do  conservador 

TITULO  XIII 

Das  alterações  na  oirctimsorlpção  das  oonservatorias 

Art.  193.°  Os  conservadores  privativos  de  comarcas,  cuja  circumscripção  tiver  aido 
ou  vier  a  ser  alterada,  não  poderão  effectuar  acto  algum  dè  registo  sobre  prédios  situa- 
dos em  território  que  houver  sido  desaggregado  da  respectiva  comarca  para  se  anoexar 
a  outra  onde  já  houvesse  ou  fosse  creada  conservatória  privativa. 

Art.  194."  Os  conservadores  de  comarcas,  ás  quaes  tiver  sido  ou  vier  a  ser,  por  vir- 
tude da  referida  alteração,  annexado  território  pertencente  a  comarca  onde  já  houvesse 
conservatória  privativa,  effectuarão  os  actos  de  registo  sobre  prédios  sitos  n'esse  territó- 
rio, nos  termos  do  presente  titulo. 

Art.  195."  Os  conservadores  mencionados  no  artigo  antecedente  só  poderio  effectuar 
os  actos  de  registo,  a  que  se  refere  o  mesmo  artigo,  quando  se  lhes  apresente  certidão 
de  se  achar,  ou  não,  descnpto  na  antiga  conservatória  o  respectivo  prédio. 

§  1.°  Achando-se  o  prédio  descnpto,  serão  transoriptcs  na  certidão,  de  teor,  a  des- 
cripçSo,   seus  averbamentos,   todos  os  actos  de  registo  com  respeito  a  ella  effectnados, 
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que  se  dSo  achem  caacellftdos  ou  eztmotos  e  u  notas  de  apresenUgSo  psn  actoi  de 
registo  aobre  o  raspeotivo  prédio  ainda  Dfto  effectuados. 

g  2.°  Nio  8e  achando  o  prédio  daaoripto,  mas  bav«ado  com  respeito  a  eJJe  qualquer 
apresentação,  será  transcripta  de  teor  na  certidão  a  respectiva  nota. 

%  3.°  Sendj  a  certidão  poisitiva,  o  conservador,  aó  depois  de  haver. trasladado  nos 
livros  competentes  os  actos  assim  certificados,  poderá  proceder  ao  registo  requerido. 

§  4."  Se  da  certidão  constar  haver  alguma  apresentação  sobre  o  jiredio  p«ra  acto 
cujo  registo  ainda  se,nãD  ache  effectuado,  o  conservador  requisitará  oãicUlmeate  a  entr^a 
dos  respectivos  docamentoa,  para  proceder  ao  registo  na  devida  ordem. 

§  5.**  Ficam  exoeptBadoa  da  disposição  d'e8te  artigo  os  conãarvadca-^e;^  de  comarc» 
a  que  fór  annezado  território  de  comaroa  eztàncta,  quando  tenham  em  seu  poder  os  livros 
da  conservatória  privativa  d 'esta. 

Art.  196.°  Feitas  as  traoscrípçSes  ordenadas  n'este  título,  )ançar-se-hXo  ás  desorípçSes 
as  respectivas  cotas  de  referencia  e  tomar-se-hão  nns  índices  reaes  e  pessoaes  as  compe- 
tentes annotaçSes. 

Art.  197.°  As  transcripçSea  dos  actos  de  registo  ordenadas  Ti'este  título  serão  feitas 
gratuitamente. 

Art.  198."  Os  coDservadores  que  houverem  de  transcrever  em  seus  livroah  (^aesquer 
actos  de  registo,  nos  termos  d'este  titulo,  não  serão  obrigados  a  fazer  sellar  tantas  foTbaa 
dos  livros  que  houverem  de  sujeitar  a  este  imposto,  quantas  as  correspondentes  oocupa- 
das  com  aquelles  traslados. 

%  único.  Para  os  eflfeitos  do  disposto  Q'e8te  artigo  os  conservadores  respectivos  lavra- 
rão um  termo  dos  livros  que  houverem  de  sujeitar  ao  imposto  do  sêUo,  em  que,  sob  sua 
responsabilidade,  dêem  fé  do  numero  de  folhas  que  não  houverem  de  ser  seíiadas.     - 

TITULO  XIV 

Da  Installai^  das  noras  oonserratorlaB 

Art.  199."  A  instollação  das  novas  conservatórias  precederá  a  nome^^ão  do  Kespactlvo 
conservador,  a  acquisição  ds  mobilia  e  casa  apropriada,  e  a  l«^alÍMção4o»  livros  necessários. 

Art.  200."  Praticados  os  aotos  mencjonados  no  artigo  SiOteoedente,  o  novo  ootuervadoTi 
com  antecipação  nunca  inferior  a  oito  dias,  officiará  aos  conservadores  das  conservatória* 
supprimídas,  participando- lhes  o  dia  em  que  deve  instaUar-se  a  nova  conaervatoria- 

Art.  i^Ol."  Os  conservadores  das  conservatórios  supprimidas  ou  quem  suas  vezes  fizer, 
logo  que  recebam  a  participação  indicada  no  artigo  anterior,  farão  um  inventario  de  todos 
os  livros,  títulos,  Índices,  massos  do  archivo  e  mais  papeis  existentes  ofts  suas  conser- 
vatórias, bem  como  das  importâncias  dos  preparos  por  actos  ainda  não  registados,  e 
remetterão  á  nova  conservatória,  no  dia  designado  para  a  installação,  os  objectos  iaven- 
tariados,  podendo  somente  conservar  em  seu  poder  as  certidSes  passadas  e  os  tilulos 
já  registados,  pelos  quaes  lhes  seja  devido  algum  emolumento,  quando  nSo  hajam  de  ficar 
archivados  permanentemente. 

§  único.  Quando  os  conservadores,  notificados  por  officio,  não  cumpram  as  disposiçJSes 
d'esie  artigo,  os  novos  conservadores  solicitarão  dos  procuradores  régios,  nas  sedes  de 
Relação,  e  dos  delegados,  nas  outras  comarcas,  a  intimação  judicial  para  dentro  de  oito 
dias  improrogaveís  e  hofa  certa  cumprirem  o  seu  dever,  sob  pena  de  desobediência,  e  de 
flpprehensão,  &  sna  custa,  dos  livros,  títulos,  papeis  e  preparos  a  remover. 

Art.  302."  Da  entrega  dos  livros,  títulos,  papeis  e  preparos  lavrar-se-ha,  no  fim  do 
respectivo  inventario,  um  termo,  que,  narrando  os  factos  com  todas  as  circumstancias 
convenientes,  será  assignado  pelos  conservadores  da  antiga  e  nova  conservatória,  e  pelo9 
representantes  do  Poder  judicial  no  caso  do  §  único  do  artigo  anterior. 

Art.  303."  A  installação  das  novas  conservatórias  será  anaunciada  ao  publico  por  tim 
aviso  na  porta  principal  do  edificio  e  pelos  jornaes  da  localidade  ou  da  capital  do  dístricto, 
havendo-os,  e  participada  officialmente  ao  procurador  régio. 

Art.  204.*  Quando  a  nova  conservatória  comprehender  só  a  área  de  outra  supprimida, 
continuar-se-ha  o  serviço  nos  mesmos  livros  e  segundo  a  regra  geral,  tendo  o  conservador 
da  supprimida  direito  a  ser  iudemnisado  do  preço  correspondente  ia  folhas  em  branco  • 
respectivos  slllos. 
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§  nnÍGO.  8e,  porém,  abranger  a  área:  de  duas  ou  mais,  ooncluír  se-ha  nos  respectivos 
livros  o  serviço  das  apreseota^Ses  feitas  nos  diversos  diários  pela  ordem  da  antiguidade, 
e  continóará  o  das  feitas  no  novo  diário  at4  se  exgottarem  as  folhas  dos  livros  transferidos 
para  a  nova  conservatória. 

Ãrt.  205."  Exgottadas  as  folhas  em  branco  dos  livros  transferidos,  nos  qaaes  se  lança- 
rão 03  registos  relativos  só  a  prédios  situados  na  antiga  área,  começará  afazerse  todo  o 
serviço  em  novos  livros  e  com  numeração  nova  e  geral,  exceptuados  os  averbamentos  e 
cotas  dé  referencia. 

Art.  20Ç.°  Recaindo  as  inscrípçSes  dos  novos  livros  em  prédios  já  descriptos  nos  livros 
das  conservatórias  supprimidas,  deve  declarar-se  no  sen  contexto,  n3o  só  o  numero  de 
ordena  do  pretEo,  Uvro  e  folhas  ond^  descripto,  mas  também  a  conservatória  a  qne  per- 
tencia. 

TITULO  XV 

Disposições  traneitorlas 

Art.  S07."  Os  actnaes  conservadores  de  Lisboa  continuarXo  a  ser  retribuidos  nos  ter* 
mos  da  legísIaçSo  em  vigor. 

§  I.*  O  actual  sjudante,  nomeado  nos  lermos  do  §  2."  do  artigo  2M.°  do  regulamento 
de  28  d'abril  de  ltj70,  pode  ser  retribuído  como  actualmente,  ou,  se  o  preferir,  pelos 
emolomentos,  satisfazendo  n'este  caso  a  despesa  com  os  amanuenses,  compra  de  livros 
e  mais  expediente  da  conservatória. 

g  2."  Dada  a  opçSo,  os  amanuenses  actualmente  retribuídos  pelos  cofres  públicos  serZo 
considerados,  para  todos  os  eSFeitos,  addidos  ao  Ministério  da  justiça,  podendo  ser  auctori- 
sados  sob  reclamação  do  conservador  a  continuarem  servindo  em  commissão  na  conser- 
vatória, e  sendo  por  ella  retribuídos,  cessando  t^  commissão  também  a  reclamação  do 
conservador. 

Art.  208.*  Emqnanto  nlo  se  dér  a  opção  facultada  no  §  I.*  do  artigo  207.°,  a 
despesa  com  os  amanuenses,  compra  de  livros  e  mais  expediente  será  satisfeita  como 
actualmente,  e  da  mesma  forma  actual  serão  cobrados  e  arrecadados  os  emolumeatos. 

Art.  309.*  Logo  que  em  qualquer  das  conservatórias  de  Lisboa  falte  o  conservador 
actual,  será  promovido  deãnitivamente  na  sua  vaga  o  ajudant«  a  que  se  refere  o  g  1."  do 
artigo  207.*,  se  assim  o  requerer. 

Art.  210.°  O  administrador  do  concelho  continuará  a  exercer  as  funoçSes  de  conser- ' 
vador,  onde  nto  houver  conservatória  privativa,  até  que  esta  seja  creada. 

Paço,  em  20  de  janeiro  de  199S.  =  Franciêco  António  da  Veiga  Beirão. 
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Ai  notnu  doi  actoi  de  neiíto  na  conformidade  doi  reipectívo*  modelos  aio  exemplifiotirM.  PAde  o  eouemà 
bnTÍd«âe  poinvel,  e  o  extneto  fiel  e  mdúpeaMvel  d«  mbitancia  do  acto  sobinetUdo  a  reguto. 

ua 

(R«gii]nMii(«,  ■ 


T«m  Bate  livro  çimttroceataa  paginai,  iacluidas  a  d'eate  termo  e  a  do  de  encerramento  l  o  lia  de  aerVir  p^ira  n'elli 
E  ea  F...  eicnvlo  do  Jaiao  dá  direito...  lavrei  e  inbscrero  et  te  (Armo  que  vae  aer  aaaignado  pelojnii  P... 
...  da  ...  deis... 


António  3oa&  Hendea 

Carloa  Angnsto  da  Silva 

Priintíaco  Jos£  de  Andrade  . 
Uannel  Joié  de  Araújo  .... 
Pedro  António  Martins 


Franciaeo  da  Silva 

Manoel  Lnii  Teixeira . . 
Loit  Manoel  da  UosU. . 

Joié  UflgalhSea 


Caetano  Joaí  da  Costa  . 
Henriqne  José  Gota  . . . 


Testamento  e  cerUdBo 
Escríptara 


Sentença. .   . 
Eauriptura.. 


Certidio 

Auto 

Requerimento  para  . 


Requerimento  para  registo  provisório. 

Certidio 

Escriptora 


DeclaraçSo  para  registo  provisório  . 


Requerimento  para    . . 
Eseriptnra  e  certid3o  . 


Posse 

Hypotheca 

Penbora    . 

Certidão. . 


Hrpotheca  . 

AcçSo 

Consigoaçlo  de 


Eduardo  Soares  da  Silva  . 

Jalio  José  de  Mesquita. . . 
Carlos  Alberto  Machado. , 
JeroDTDH)  José  da  Silva  . . 
Manuel  de  Sooaa 


Frederico  Caetano  Sonsa . 


Escriptura  particular 

Testamento  e  conhecimento 

Idem,  idem 

Eseriptnra 

Declaraçilo  para  re^to  provisório  . 


CertidXo  . 


Arrendamento. 


UsoCVneto  , 
HabiiaeSo  . 
Servidão  ,. 
UTpotbeca. 


Tem  este  livrO)  competentemente  sellado,  dusEentas  folhas,  ioclnidaa  aa  dos  termos  de  abortara  e 
lavrei  e  subscrevo  este  termo  e  vae  aasignado  pelo  jnia  F.   . 
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as 

;út  o  feramltrio  que  lhe  parttcer  maít  omiveniente,  eontasto  q«  tenh«  Minpre  em  yisU  dau  pontu 


pr  u  notas  de  apoMDtaqSo  doi  tituloi  e  reqnerimentoi  aa  coniervatoria  de . . . 


FnMm 

FMnMMM«M|l>*dtM 

Rabriau 

•  ««W  waurf4* 

Pnpm 

Total 

MqnwlB(Bto* 

1  a  9,  nu  do  Sol,  frernacia  da  Lapa    . 
iBot  ViaU,  logar  do  BufSo,  freguesia 

i%n*um 

P  Rego,  DO  logar  da  freguesia  da  Ri- 

«,n'l:280 

Jo>é  Marquei  RilKiro... 
José  Joaquim  da  Silva. . . 

Luís  EduarTo  Rocha.... 

2#000 

itmo 
-*- 

K500 
Reatitnidoí 
1«000 
liòOO 
«600 

3«000 
6«600 

1<7!>0 
«lUO 

1«800 
8«000 
1«200 

Ribeiro 
Branco 

Mendea 
Silva 

Andrade 

P  6.*  fl.  7. 
0  7  •,  fl.  9. 

F.  5.*,  fl.  7  Y. 
Recusado 

P  6.*,  fl,  8. 
Idem, 

S8,ii.'907 

lli20,ruaAnfea,daCon«iç5o...    . 

Carlof  Augusto  Machado 

5^000 
6iOUO 

-*- 

-*- 

]<'20O 

7*800 
!l«500 
3#500 

11500 

-*- 

2»000 

Silva 
Teixeira 
Teixeira 

CoaU 

MaftalhSes 

C  10.»,  fl.  81. 
F  5.«.  fl.  8  V. 
F5',  fl  9. 

do,  Monroa,  no  logar  do  Eepiohal  fre- 
36,n..l:0w7 

Q  7.',  fl.  10. 

z 

Negada. 

F  (•.',  fl.  10  V. 

13,  rua  Secca,  no  logar  e  fregueaía  do 
i  154, 0  •  6:728 

Alfredo  Mendel 

«600 

#800 
l«i>00 
-4 
-*- 

-*- 

1«100 

1*800 
1*600 
*500 
1100 

*230 

Silva 

Alvea 
Veiga 
Tavare» 
Vieira 

Monteiro 

F  5.>,  fl.  11. 
F  6.*,  fl.  22. 

88,n.'5;240 

155,  n.>  6:729   B  29.<,  fl.  112,  o.*  6:815 
1  «emeadara— 0  Booo,  do  logar  e  fre- 

oe  Bellat. 

»,tt.*»98 

F  6.',  fl.  23. 
P  7.-,  fl.  18. 

_ 

P  7.-,  fl.  80. 

p  todaa  DDmeradaa  e  rubricadas  por  mim  a  quem  o  Jnii  den  eODunisaSo  para  eue  effeito  ;  do  que  dou  fé,  eu,  F.. .  •,  qut 
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MODELO  B 
(BeguUineiito,  artigos  58.',  63.>  e  64.<) 

Termo  de  abartora 

Tem  esto  livro  quatrocentas  pagiuaa,  inclnidas  u  d'est«  e  do  termo  de  encerramento,  e  ha-de 
servir  para  as  descripçSeB  prediaes,  seos  averbamentos  e  respectivas  cotas  de  referencia,  n&  conaer- 
vatoriade... 

E  eu,  F — ,  escrív&o  do  Juizo  de  direito  de  . ,  lavrei  e  subscrevi  este  termo,  que  vfte  aer  •ai'- 
gnadopelo  jaie  F... . 

...  de  ...  de  18... 


LlTTe  du  doicriKB*!  tnilut 


D(*crl|if  (o  ■ 


RtfkTMgU  Hl  OVBW 


Casa  »)m  lojas,  três  andarei 
parreira.        -     *  .    « 


i.  É  situada  n 
índice  real  II... 


12:9Í9 
iKUAs-turtadas, 
ma  da  QuiotluEa  d.*-*  5  a  15, 

Valor  veual  lOiOOOMKW  réi*. 


rtadas,  paleo,  ({uintal 

5  a  15,  fregnezia  das  Mereça 


poçoe 


l»9l  Maio-ie-N."  4 


AnUmio  Pauto  Coila. 


Paulo 
',  fl  8,  n 


].*  4:500. 

Ootta. 
n.-GilOO. 

Cotia. 
!■  2:600. 
n.»7.-200. 
,n*  5:000. 


Pelos  documento! 
verifiquei  que  a 


.-8:07», 
.•»:OT4. 


K*  1  —  A  requerimento  de  João  da  Silva,  dono  insrripto  do  prédio  supra,  e 
vista  de  nma  certidSo  eitrflbida  cm  2!>  de  abril  ultimo  do  competente  arcfarvo  ^ 
da  CnDiara  municipal  de  Lisboa,  se  verificou  que  a  actual  numeração  poltci 
d-estepredioé-9»21.  ■  P^^lo  Co^ta. 

1892-AbrÍI-24-N.'  3 

3  mencionados  na  inscripcilo  n.*  5:000,  a  fl.  28  do 
a  da  situação  do  prédio  supra  se  denomiua  actual 
mei.«..iuauama..  Pouía  Cmío. 

N*  12:9.'.0 
Quinta  denominada  da  'Boa  Vistai,  composta  de  ca*as  de  habita  cito,  jardim,  (^ 
cocheira,  palheiro,  abegonria,  cel lei ro,  adega,  tanques,  parri  iras,  pomnr  de  fructa 
de  espinho  e  caroço,  horfa,  vinha,  terras  de  semeadura  e  matia  e  varias  a ' 
de  agua,  toda  murada.  É  situada  proiimo  do  logar  de  I  intens,  freguezi 
Tojal;  confronta  pelo  norte  com  a  estrada  reii)  n."  tjU,  de  Loures  a  Rio  Maioi 
com  o  rio  TrancSo,  nascente  com  terras  de  semeadura  de  Jviaquim  dos  Uantos, 
Manuel  de  Biito  e  outros,  poente  com  caminho  que  dirige  á  igreja  e  dito  logar 
de  Piniens. 
índice  real  fl  . .  Valor  venal  20:000#000  réis. 

O  raniarridor, 

António  PatUo  Coita 

Courclla  de  terra  de  semeadura  e  mntto,  com  algumas  oliveiras  e  arvores  de 
fructa,  conhecida  pelo  nomo  «da  Rablcfaat.Temapproiimadameoteaáreadel  he-  F  5<',  fl,  45,  n 
etare  e  é  situada  a  cãrca  de  I  kilomctro  de  distancia  do  logar  da  Carriça,  fre-  C  7.*,  fl.  16,  d 
guezia  de  Santa  Barbara,  e  confronta  pelo  norte  com  rio,  sul  camiuho  pnblfco,  F  8.*,  fl.  70,  d 
nascrnlc,  vinha  de  Manuel  Pedroso,  e  poiute  com  olival  de  José  Mendes.  >-> .. .  <,  o» 

índice  real  fl Valor  vena!  I:OOOÍOOO  réis. 

.,.^«    ..   .,..,.    „  António  Mvt*  Pinto. 

18í)0-Abril-6-N.'3 

N.*  1,  —  A  requerimeuto  de  F...,  dono  inscrípto,  fica  declarado  que  o  sen  prc 
dio,  snpra  descripto,  se  acha  todo  plantado  de  vmha,  murado  e  com  uma  pequena 
casa  para  arrecadaçito,  sendo  o  seu  valor  actual  CpOO^OOO  réis. 

^^    ..  .,     .  Alva  Finto. 

ISgi-Maio-e-N."  4 
N.*  2.  —  A  requerimento  de  F. ..,  e  com  intervençSo  de  F.  ..,F. .  ..  eF. . 
tuiicoB  iuteressadi  s,  como  taes  inscriplos,  tanto  com  relação  a  eate  prédio  con 
com  retaçSo  ao  prédio  descripto  sob  n.°     .,  a  ti.     .  do  liv.  B. . ., 

Passa  aã  ...  do  liv.  B. , . 

Termo  da  enoerrajnento 
Tem  este  livro  duzentas  folhas,  competentemente  selladas,  incluídas  as  dos  termos  de  abertura' e 
encerramento.  Achsm-se  todas  as  folhas  numeradas  o  rubricadas  pelo  juiz  F..   , ;  do  que  dou  ti  eu, 
F. . . . ,  que  lavrei  e  subscrevo  este  termo,  assignado  pelo  referidti  juiz, 

O  MCrlTl*,  'OJali  d«  «Iráilo,       *  ' 
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MODELO  C 

(Kegularaenta,  aitigoi  59.*,  e&.'  e  64.°) 
Termo  de  abertura 
T«n  eate  livro  dnzentRB  folhas,  e  ha-de  BSrvir  para  D'elle  se  registarem  as  hjpothecaa,  na  cooter- 

Eu^F. . .,  eacrWio  do  Juiio  de  direito  da  referida  comarca,  lavrei  e  subscrevo  eate  tonoj, que  vae 
I  assienado  pelo  Juii  F... 
...de...d»ls... 


StgUtt  d«  bniillietas 


VT: 


Fica  inscripta  provisoriamente  a  favor  de  F. 
solteiro,  capitalista  e  morador  o'esta  cidado,  hjr- 

rtheca  sobre  o  prédio  descripto  sob  n.°  . .  ,  * 
...  do  livro  B  .  ,  que  the  hn-de  aer  conalitai- 
da  pelo  requerente  F, .  ,  solteiro,  morador  em  . . ., 
para  segurança  dopBgamcntodaquHDtinde  ...t.--: 
qoe  (guatou  emprestar-ilu  pelo  tempo  de  acia  anuot 
e  mediante  o  juro  annnal  de 
Competente  declaracio  que  fica  archivsda. 
Índice  pessoal  5.*,  a.  . ,, 


Attlouia  Paulo  Costa. 


N.M 

A  requerimento  de  F. . .  é  convertida  em  defi- 
nitiva a  inscripção  provisória  o.°  6;225,  mt  se  mos- 
trar effei:  ti  vãmente  conatiluida  a  hypothoea  a  qne 

Escriptura  de  ...  a  ti.  . .  do  Uv.  ...  do  tabel- 
liilo  F...,da  villa  do  ... 

Cotia. 
OanoellEuneitto  p&roial 
2-1890-MsÍo7-2 
A  requerimento  de  F  .  ,  cuja  ideatídade  e  legi- 
timidade verúEqaci  e  reconlieci,  é  cancelladaaiua- 
cripfSo  hypothecaria  n.°  G;S25,  a  que  eile  avorba- 
meoto  se  refere,  somente  na  parte  correspondente 
ft  quantia  de  r£is  .  .,4.   .,  por  se  mostrar  esta  pa- 
ga e  distractada  a  respectiva  hypothecn,  conti- 
nuando, porém,  a.  vigorar  db  parte  correspondente 
á  quantia  de  réis  ,..iS...,  ainda  em  divida — Escri- 
ptura. . .  Passa  a  fl-  ...  d'eate  livro. 

A  requerimento  da  T. . .,  cuja  identidade  e  legi- 
timidade verifiquei  e  reconheci,  6  canccllada  a  ins- 
crípf  ito  n.'  6,  •J:ítí,  a  que  este  averbamento  se  refere, 
por  se  mostrar  pnga  a  divida  e  dis(rui:tada  a  respe- 
ctiva hvpotlieca  mencionada  na  mesma  inscripçao. 

Eaciipto  particular  em  publica  fórroa,  quo  fica 
archivada,  sendo  restituído  o  original. 

CoBta. 


N.'  6:22G 

Fi£a  inurípta  a  favol-  de  F...,  casado,  nego- 
ciante e  morador  em.  .,  hypotbeca  lega!  sobre  t, 
prédio  descripto  sob  n.'.  .,  a  fl  .  .do  iiv.  B  . . .. 
]iara  segurança  de  réis  ..  i..  ,  importância  de  fo- 
ros correspondentes  aos  dois  últimos  annos  e  ac 
corrente,  e  que  o  requerente,  como  senhorio  dire- 
cto do  mesmo  prédio  e  u'essa  qualidade  ínscriptc 
a  4.  ...  do  Iiv.  F  . .,  declara  estar  a  dever  lhe  c 
forelro  F. . .,  proprietário,  ca!<ftdo,  e  morador  em... 

Competente  declaração  qne  fica  archivsda, 

índice  pessoal  2.*,  fl. . . 

o  Md  sim  dor, 
Ãntotòa  Paulo  Coita. 

Temo  de  enoerramento 

Tem  este  livro  duzentas  folhas,  itfcluídas  as  do  termo  de  abertura  e  de  encerramento,  achando-se 
selladas  até  pag  59,  como  permitte  o  arligo  i3.<  do  regulamento  Foram  Iodas  as  folhas  numeradas  e 
rubricadas  pelo  juiz...,  do  que  dou  fé  eu,  F. ..,  que  lavrei  e  subscrevo  este  termo;  e  vao  assignado 
pelo  dito  juiE. 

...  de  ...  del8... 


t:: 
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LIVRO  O 

(RflgnUmonto,  artigo  63.*) 

Teimo  de  ■bertum 

T«m  este  Hno  cem  fi4hM,íi)cluidaeaad'eBtoedo  termadeeDcerrBDMBto,«ha-(]e8ervÍriwr&n'ello 
•emn  indirBdcM  o*  pndios  da  fregueifai  da. . .  qoe  at  deacrererein  aa  eouMrvatoria. . ,  E  em  F. , .  ea- 
crivSo  do  Jdíio  de  direito  de. . .  larrei  e  subscrevo  ette  termo  que  vae  ser  assigaado  pelojaia  F.. 


Fníaeila  di  LoDilir 


1 

Homaro 
daoHui 

RUiMH,  qiulllid*  a  >lMr*ta«i  doi  pr*dh» 

iS  rnilo 

MoB«  da  p«)n<a<n 

1 

99-B  2.» 
ft  a53v. 

Quinta  —  a  Tapada  —  sitio  de  Telbeiraa . . . 

1:400>000 

Francisco  António  Gonçal- 
ves. 

2 

624-B  6.» 
H   2B3T. 

Vioba  ~  do  Cancello  Branco  —  no  sítio  de 
Calvanas. 

100*000 

António  Maria  da  Silva. 

3 

661-B  7.' 
fl.  32  V. 

Casas  na  raa  Direita  do  Pneo  do  Lnmiar, 
n.*189. 

4 

639-B  7.- 
fi.  70  V. 

Terra  de  aeineadura  na  Varaea  dos  Pombae», 
que  faz  parte  do  Casal  dos  Apoatolos;  con- 
fronta do  norte  com  João  Vicente,  sol  com 
Manuel  da  Silva,  norte  com  rio  e  poeute 
com  caminlio. 

1:000*000 

Lniz  Alves  Bastos. 

6 

l:084-B  IO," 
fi30 

Pequeaa  conrelU  de  terra  —  do  Martinho  — 
Junto  á  Bsinhaga  doa  Travassos. 

60*000 

6 

1:088 

Casa  térrea  com  aea  lagar,  na  travessa  da 
Fonte,  ou  Azinbaga  do  Picadeiro,  n.»  8  o  9 

7 

2rl22-B  IT." 
fl    15 

Quinta  das  Conchas,  ou  doa  Mouros,  com 
duas  courellaa  aonexa",  na  Graceta,  tendo 
aquclla  08  n  *■  221  e  222  para  a  estrada. 

António  líodrigucs  Seixas, 

2:48ã-B  17  • 
fl,  47  V. 

Propriedade  composta  de  quatro  couretlas 
com  casas  abarracadsa  em  ruínas,  no  Ar- 
neiro; confronta  do  norte  com  caminho,  sul 
com  José  da  Silva  Mendes,  norte  com  rio 
e  poente  com  JoSo  dos  Santos. 

640*000 

Joio  António  Duarte. 

Termo  de  enoerramento 
Tem  este  livro  cem  folhas,  incluídas  as  do  termo  de  abertura  e  encerramento.  Acharo-se  todaa  as 
folhas  numeradas  e  rubricadas  pelo  juiz. ..  de  que  don  fé  eu  F. ..  que  lavrei  e  rubriquei  este  (ermoe 
que  vae  asaignado  pelo  dito  juix , . . 
...  de  ...  de  18... 

O  M«ri*te,  O  Jatc, 

r...  F... 
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UTBOE 


.  fc  .   .  de  18  . . 


i  lliiniiaSa»» 

2  Jfl^ABtMW*. 

3  l—awi»  Aatoun  Asmdo. 

4  J^  Atwvtlmtm 


•5  3u-,  f  3Í— F  *.•.  t  laa. 
B  1S-.Í.74-G  7.-.1  IW 
C  ^^  f  3S-F  4',t  Si 
■P  «..«»<  G  ^•.  f  UDt 
G  «,AM  C  '>•.*.  *t 
-P    4.'.fl.  3S-ClU*,l.l»-67>,Lffi. 


1  J««í  fc  B«ta>  BAríoMi. G    »•,€.    M-Cf,llí7-Pl.-,Í.ia. 

2  J^»  KartMto  Lai>M C    3.-,  â    16-F4'.IIÍi. 

3  J«E**  BMeik>  HmÍz. B  R»,  fl.  lli 

4  J4^ -k  BwTM  I>Hie  r«)bo. G    3*.  a.5S.ô9-r4MlML 

5  'J<Jrt  R>p«»U  PemndaCocta B  li.»,  á  M<i-G  t.%A  lil  t. 

c  j4te  b4<mu  Rfuirírii» . . .  c  10.:  í  ee-ft  i65— g  7 -,  B.  as. 

«  'J««  EbwuikAcbti F    4>,  «.  H-C8.-,Í  30a 

í   4m^  tiimfaiwea  Z*rto IG    7.*,  ÍL  »— C  &•,  í.    3i. 

Tmo  da  sKoanwsBto 

T««  c*te  firro  e«an  Mhaa,  ÍBcluda*  s  do  tenso  de  ab«rt«r«  e  de  iiii  i  iiiiuilt  Ach^  M  tpàa» 
am  foikM  mvinaiiaa  e  rubricadas  pelo  jnu  de  . .  de  q«e  dev  fí  e«  F. . .  qne  iMnei  e  ■■kiiuata  wte 
Icrao :  c  ▼«  afcignado  pelo  dita  jnu. 


DigitizGdby  VjOOQIC 


675 


MODELO  F 
(Regulflmcnto,  artigos  61.°,  63.*  e  61*} 

iNScmiTçõEe  r>ivi:R»AS 

Termo  de  abfTtara 

Tem  este  Iívto  diueattis  folhas  e  ha-de  itervir  para  a*clIo  ae  registarem  os  differentcs  actos,  com 
excepQSo  de  traosmUsães  e  hypottiecas,  na  coosorvatoria  de.  .  Bu,  1'  .  ,  escrivilo  do  Juízo  de  direito 
da  referida  comarca,  lavrei  e  subscrevo  este  termo,  que  vae  ser  asíignado  pelo  juiz  P. . .,  ...  de  ...  IS. . . 


LItto  dB  laserlíçOas  dlvenu 


L-HlfH» 

AT.rb. 

""•" 

„u 

Hfi 

... 

d*Driltiii 

d* 

1892 

Abril 

12 

8 

1892 

Julbo 

2 

G 

■olteiro,  medico,  morador  em...,  a  ftcçSo  por 
elle  intentada  contra  F. ..  e  sua  molher  F      , 
proprietaríoB  B  moradores  em  ..,  para  haver  o 
dominio  (ou  posse)  do  prédio  descripto  sob  n.'. . . 
afl....  do  livro  B. 

Certidão  extrnhida  em  . .  dos  antoa  da  referida 
BCfào  QO  Juízo  da  3  *  vara  d'e9ta  cidade,  e  car- 
tório do  escrivSo  F... 

índice  pessoal  2.-,  fl. . .  efl... 

Anionio  Ahneidit  e  SUva. 

N.'l 

midade  veriBquei  e  reconbeei,  é  cancellada  « 

bamento  se  refere,  por  haver  sido  Julgada  a  fi- 
nal improcedente  a  n5o  provada  a  reapectíva 
acção. 
Certidlo  eitrabida  eu. . .  da  referida  acçSo. 

Almeida  t  Silva. 

Pica  inscrip 
com  o  fôr 

prédio  de 
de  que  é 
rador  em, 

CertidSo  ex 
nada  fregt 

índice  pesso 

1892-FeT 

0  a  favor  de 
a  fregnesia 

D  de  tí  ai  que 
U9',4)  dece 
atai  em  sua 
audemio  de 
cripto  sob  D 
òreiro  F... 

rábida  da  m 
le^in  om  datt 
ali.-,  fl... 

A 

rein)6-4 

:007 

F.. ..casado 
de...,  0  don 

re.  (82',8)  ri 
vada,oa3*l 
CBBR,  na  rofe 

quarentena  j 

•  ..  a  fl... 

■oiteico,  lav 

atrií  predial 
de... 

OooaHTT 

ttonio  Âlmâd 

negociante, 
ídío  directo 
e  trigo  e  13 
20  réis,  a  pa- 
rida fregoo- 
imposto  no 
do  livro  B, 
rador,  e  mo- 
da mencio- 

lior, 

aí  SUva. 
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LiT»  d«  iDKTlpfln  Hnnu 


Id»i1^  [Sai 

AvaihmaitM 

... 

H» 

.,. 

Nume» 
da  srilaai 

*pr'«puvi0 

.™ 

Ho 

Dia 

Nosiaro 

da 
■pnoaMclo 

■ 

1893-Jutho  15-1 
N  •  4:008 
Fica  inecrlptõ  provÍBOriameate  (por  duvidas),  a  fa- 
vor de  F...,  solteiro,  prO|.rietarioe  negociante, 

dio  deícripto  wb  n  °  . .  a  H.    .  do  livro  B,  que 
lhe  foi  feito  por  F  ..,  solteiro,  proprietário  e 
morador  em ... ,  pelo  tempo  de  seis  annos,  a  con- 

sem  licença  do  senhorio 
Escripto  particular  com  data  de. ...  que  fica  ar- 

IndicepeasoalS.",  fl... 

o  eenwrvâdor, 

Aulmio  Almeida  e  Silva. 

1804-Março  3-12 

N.M 

A  requerimento  de  P...  í  convertida  em -deani- 

aa  duvidas  suscitadas 
Escripto  particular  com  data. . .  que  foi  restituido, 
ficando  archivado  o  duplicado. 

Almeida  e  S^ia. 

18M-Maio  18-5 
N.*  4:009 

Fica  inscripto  a  favor  de  F. .  ,  viuvo,  advogado  e 
morador  n'eata  eidade,  o  domínio  do  prédio  des- 
cripto  sob  n  o.   .  a  fl  .    do  livro  B,  por  lho  ter 
cabido  com  o  valor  de  ...f...  um  herança  de 
seu  pae  F  . ,,  casado,  negociante,  morador,  que 
foi,  cm  Coimbra,  e  ali  faUecido  em  1850 

Formal  de  partilbaa  extrabido  a  favor  do  reque- 
rente, em  '2  de  fevereiro  de  1852,  do  inveutario 
por  fallecimento  do  dito  aeu  pae  uo  Juízo  de  di- 
reito do  Coimbra,  e  cartono  do  cscrivio  Tellea. 

Arthivada  a  procnraçSo. 

índice  pessoal  4*,  fl.  2  v. 

Aníonio  Ãlmtida  e  SOva. 

ISOS-Junho  7-8 
N.'  4:010 

solteira  e  moradora  n'e«tB  cidade,  sobre  os  pré- 
dios descriplos  sob  n."  Ci:->24  a  a  8  do  livro 
B  25  e  t;:247  e  6:248  a  fl-  80  e  30  v.  do  livro  B  2(i, 
0  seu  dote  para  caaamento  contnictado  com  F     . , 
vídvo,  artitta  e  morador  também  □'esta  cidade. 

Eseriptura  lavrada  em  7  de  dezembro  ultimo  a 
fl.  54  do  livro  892  do  tabelIiSo  F  . . 

índice  peaioal  5.*,  fl  . . 

Antcnio  Almeida  e  Silva. 

1891-Jidbo  20-3 
N.»l 

tiva  a  inscripfão  piovisoria  do  dote  n.*  4:010, 
a  que  este  averbamento  se  refere,  por  se  mos- 
trar   eEFectuado   o   casamento   mencionado   na 
mesma  inscripção. 
CerUdlo  eitrahtda  em  data  de. . .  a  fl. . .  a  A. . . 
do  livro  8*  dos  aasentoa  de  eaiameoto  d&  fce- 
gueiia  de. . ..  do  concelho  de. . , 

Almeida  e  Siha. 

Termo  de  enoerrame&to 


Tem  este  livro  duzentas  folhas,  inclnídas  a 
selladas  até  pag.  59,  como  permltte  o  artigo  CS. 
rubricadas  pelo  juíi. ..,  do  que  dou  fé  eu,  F. 
pelo  dito  juiz. 

'o  •Wt.TtO, 


I  do  termo  de  abertura  e  de  encerramento,  achando  se 
'  do  regulamento  Foram  todas  aa  folhas  numeradas  e 
.,  que  lavrei  e  subscrevo  este  termo,  e  vae  asaignado 


VT: 
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MODELO  O  ' 

(RegulameDlb,  arligoa  60.*,  B3.*  e  64,*) 
IMSOBIPÇOeZS    jyE    XltAINSUIvSÃO 

Tsimo  de  abertura  1 

Tem  cete  lifró  doieotaa  folhai  e  Iia-de  servir  para  n'e]le  ae  regiatarem  ai  traiamiitSea  na  coo* 
•ervatoria  de  ...  que  eu  F. . . ,  eccrivSo  do  Joiao  dê  direito  da  refanda  «onarea,  )|ivrei  e  subacrevo 
«te  temio  qne  vae  aer  aaaignado pelo jaíi  F...,  de  ...  de  18... 


lUn  dl  liierlpf  jtei  da  UusmUao 


V."-; 


Áin 

Kti 

D.» 

NuD*n> 

Abw 

Hm 

DU 

d*"" 

1890 

Janeiro 

s 

6 

1894 

Março 

7  ■ 

8 

N.»  4:700 

ão  prédio  descripto  aob  n."   ....  que  lhe  foi 

legado  por  F. . .,  a  fl.  .   .  do  livro  B.  d  •  . . . 
Testamento  por  certidSo  eztrahida  em  data  do. . . 

do  competente  livra  do  registo  na  Admioiatra- 

çAo  do  S."  bairro  d'e»ta  cidade, 
índice  pessoal  2.',  fl.  ...  efl.  ... 

0  r<>i..«T.d>r, 

João  Almeida  e  iiilva. 

N.»  1 

A  requerimento  de  F...,  cnja  ident^idade  elegiti- 

midade  verifiquei  e  recçnhecl,  fr  cancellada  a 

inscrípfSo  D.'  1:100  a  que  ast«  averbamento  se 

tada 
Sentença  eitrahida  em. . .  a  favor  do  requerente, 
dos  autoi  da  acção  por  elle  intentada  contra 
F. . .  no  JuiíO  d'e8la  cidade,  eacrivaoT. . . 

João  Atmtida%  6il,Ht. 

1890  —  Fevereiro  12  —  5 
N.*  4:701 
Sieti  Ín»eripta  a  favor  de  F. . . ,  viuva,  prupríeta- 
ria  e  tnor^ora  n'e8ta  cidade,  a  traosmissSo  do 
prédio  deaeripto  sob  n.*. . .  a  fl  do  livro  B,  por 
lhe  haver  sido  legado  por  sen  fallecido  mando 
F. . . ,  negociante  e  morador,  ^ue  foi,  n'estn  ci- 
dade, com  a  coadiçSo  (resolatival  de  perder  o 
legado,  era  benefirío  dos  flihos,  se  passar  a  se- 
gnndni  núpcias. 

[ 

Forma!  de  partilhas  extrabldo  a  favor  da  reque- 
rente em  data  de  . .    doi  autos  de  inventario  a 
goe  se  procedeu  por  óbito  do  dito  F...  no  Juizo 
ae  direito  de  Villa  Franca  de  Xira,  escrivão 
Pinto. 

índice  pesKMl  1  •,  fl.  .  .  «  fl.  . . . 

JoÕo  Almeidk  t  PÒUo. 

Uca  inscrip 
proprieta 
metade  d 
do  livro  I 

Ewiripliira 

líBoF.    ■ 

índice  peaio 

1890- Ma 

M  a  favor  de 
lio,  morador 
prédio  desc 
,  por  a  have 

de  ...  a  fl. 

em  ... 

ai  2.",  fl.  . . . 

rçol5  — 4 
:702 

Diogo  Augi 
em  ...,8  trn 
ripto  âob  n.» 

comprado  p 
viuvo,  lavra 

. .  do  livro  . 

>to  Pereira, 
nsmísaao  de 

.    aâ.    T. 
elo  preço  de 
ior,  e  mora- 

.  .  do  tflh4-1. 

João  Almeida  e  Piíilo 

Termo  de  enoerrameato 
Tem  este  livra  duzentas  folbss,  inclnldas  as  do  termo  de  abèrtora  c  de  encerramento,  achaodo-ae 
■elladas  atí  pag  50,  como  prnnitti^  o  artigo  63*  do  rrgulampnto  Foram  todns  as  folhas  numeradas  e 
mbrícadas  pelo  jnii  . .,,  do  que  dou  fé  ru,  P.    .  que  lavrei  e  subscrevo  este  tiirmo;  e  vae  assignado 
pelo  dito  jnis. 


í... 


O  lai, 
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TABELLA  N."  1 

SeslguçUo  e  clrcanscriptSo  pnr  fregaezlas  das  ooiisflr7atorlsE  de  Lisboa  a  Porto 

(It«9iiIamnitD,  artlso  >.*,  i  1.*) 
Usboa 

■•■  Co  iiaervatorla 

Fr«gaei[aa 


Beato  António. 

CoTBçSo  de  Jeau. 

Lonrei. 

MagdoIetiB. 

OlÍTaei. 

Peoa- 

Sacarem. 

Santo  André. 

Santa  Cruz  do  Caalello. 


&  JohS 

S.  Misnel. 

S.  Thiago. 

S.  Vicente,  S.  Thomé  e  S.  Salvador. 

Sé  e  S.  JoSo  da  Praça. 

tíoccorro. 


0.*  Con«orv-a'torla> 


Ficgneilu 


Ameiíoeira. 
AppellaçSo 
ftenifica  (na  parte  interior  á  eitrada  da  eircnm- 

valIaçXo  fiacalf. 
Bncellas. 
Camarate. 
Charneca. 
Campo  Grande. 
Conceif  Sd  Nova. 
Encarnação. 
FanbSea. 
FríeHaa. 
Louza. 
Lumiar. 
MartTres. 


Me  reis. 

Odiveliaa. 

Povoa  de  Santo  Adrílo. 

Povoa  de  Santa  Iria. 

Sacramento. 

S.  CbriatovSo  e  S.  Lonren; o. 

Santa  Juata  e  Bafino. 

S  João  da  Talha. 

<Ã  JuliSo, 

S  SebaitiSo  da  Pedreira. 

Tojal  (Santo  AntBo). 

Tojal  JS.  JnliSo). 

S  Ifunde. 

S.  Nicolau. 


Freguaiiai 


Alcabideche. 

Aleantarã. 

Belém 

CarcavelloB. 

Camaiide, 

Ca  m  ide. 

Caacae*. 


Santa  Catliarma. 
Santa  Izabel. 
Santos- o- Velbo 
S.  DomineOH  de  Rana. 
S  JuUao  da  Barra. 
S.  PiLulo. 


Porto 

It*  Ooiaaerm'torl» 

Fngiastu 


.  Agnaí 
A&ni 


Asmea  (S.  Lourenço). 
A.VÍQSO  (Santa  Haiia). 
Avioao  (S.  Pedro). 


Barrelroa. 

Bomfioi 

CaropaobS. 

Campo  (H.  Hartintit^. 
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CoToUo- 

Fanxeres. 

Folgou. 

FoB  de  S«KSA 

Oemunde 

Oondim. 

GaiufSes 

Juvim. 

Lomba. 

Hedu. 

Helres. 

Uilheiroa 

Moreira. 

Hogneint- 
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Parauboi. 

Rio  Tioto. 

Santa  Udefonao. 

B.  Coime  de  Oondomar 

S  Pedro  úa  Cova, 

S   Pedro  Fíbs. 

Si. 

Silva  E acura. 

Sobrado. 

Valbom. 


a.'  Conaorr-atorla 


Ãldoir. 

CedofeiU. 

Cnitoiaa. 

Gniffiea. 

Lavra. 

Leça  do  Bailio 

Leça  da  Palmeira. 

Lordello 

HaMareltoa. 

Hattoúnhot. 

HiragatA. 

NevogUde. 

Parafita. 

jUmalde. 

Santa  Cras  do  Biapo. 

8  Jota  da  Foi. 

8.  Hanaede  de  Infeita. 

8.  Nioolao. 

VUU  Noy*  de  Gaia. 


Arcozello. 
Avintes. 
Canellai. 
Canídello 
Creatuma. 
Oolpilliare* 
Grijó. 
Gnétíra 
Mafaniude. 
Haèdalena. 
Olival. 

Oliveira  do  Dooro 
Pedroso. 
.  PBToúaba. 
Snodim. 

S  Felíi  de  Marinha. 
Seiíovello. 
Sennonde. 
Seriedo 
Valladarea. 
'^^lar  de  Andorinba. 
Villar  do  Paraiio. 


TABELLA  N.'  2 

EmolBmentoi  i  cobnr  ou  conienatorlis,  tegonflo  o  dltposto  na  carti  dt  lei 
deU<«abrlf«flmS 

(RegolantBto,  ailígas  17.*  e  lU.*) 

Artigo  1.*  Os  conservadores  levarXo  de  emolumentos : 

1,'  l'or  cada  nota  de  apresentaeSo  no  diário,  a  qae  corresponda  um  só  numero  da  ordem,  100  ríia. 

2.*  Por  cada  descripf  So,  l')0  reii ; 

8  *  Por  cada  inacripfto  de  acto,  cujo  valor  seja  : 

De  50<000  réis  até  lOOfOOU  réis  eicluiive,  50  réis  ; 

De  lOOMOO  réis  até  200^000  réis,  lOO  réis ; 

De  200«000  réis  até  SOO^flO»  réii,  l»)  réis ; 

De  3II0M0O  réia  até  éOOiOUO  rèii,  200  réU-, 

De  40(>«U00  réis  até  50UjUO<l  réis,  2  <0  réis  ; 

De  bOOiHWi  réis  até  60(I»II0U  réis,  800  réis; 

De  6WM00  réis  até  700^000  réis,  S-õO  rcis^ 

De  TOOfOOO  réia  até  80()iU00  réis,  400  réis; 

De  80040UCI  réis  até  900|OUO  réia.  490  réis ', 

De  900^000  réis  até  1 :000«000  réia,  500  réis ; 

De  1:000^000  réís  até  2U.-O00f000  réis,  poi  cada  parueUa  de  lOOfOOO  réis,  deapreiada  qual- 
quer fracçSo  que  nlo  a  preencba,  .^0  rela. 
4*  Por  cada  inacripçio  de  acto,  cujo  valor  seja  indeterminado,  500  réia; 

&*  Pela  nota  de  registado  no  título  principal,  qualquer  qne  seja  o  numero  de  documentos  ^ire< 
sentados  para  registo,  100  réis ; 

6-*  Pelo  trabalho  nSo  especificado  nas  verbas  anteriorea  para  qualquer  registo  efiiecinado,  nXo 
eomprebeodidoB  nverbamentos  e  cancrilaroentot,  ICO  réis) 
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7*  Por  eadft  oanoellimeBlo,  GOO  réis ; 

8*  Por  qnalquer  outro  avarbameato,  350  léii 

9  ■  Por  cadA  declaraçito  pnra  recurso,  sendo  eii|;ii}a  pelo  apresentante,  100  ríis ; 

tu*  Por  cadii  tprmo  de  rectificHçilD,  que  dAo  hpja  provenicule  de  erro  ou  inidatira  do  conserva- 
dor, além  do  respectivo  Rvcrbameuto  c  raia,  2íKJ  réis  ; 

11,>  Por  <M(U  certificado,  il£m  da  rnsa,  lUO  réis ; 

IS.'  Por  oada  ceitidSo  narrativa,  Além  da  raza,  âOO  réía ; 

13.'  For  cada  certidSu  de  teor,  além  da  raza,  HX)  r<^ís; 

14.*  Pela  busca,  que  s6  so  contará  nas  certidSes,  quando  se  uSo  indicar  o  numero  da  descripf  3o 
ou  o  livro  e  folbas  do  respectivo  registo,  por  cada  prédio,  100  réis; 

16.*  Pela  TBza,  que  só  te  contará  nos  certificado!<,  certidAes  e  termos  de  recti6cafSo,  por  cada 
pagina  de  vinte  e  cinco  linhaa,  eom  trinta  letras  cada  uma,  100  réis. 

Art.  2 '  Em  qualquer  registo  de  acto,  cujo  valor  seia  iuferiur  a  50^000  réis,  ievar-se-ha  de  emolu- 
mento* por  todo  O  servi;o,  além  da  nota  de  apresentando  e  do  certificado,  sondo  exigido,  o  seguinte  ; 

Sendo  o  valor  do  acto  até  õfOOO  réis  exclusive,  2r'J  réis  ; 

Sendo  o  valor  do  acto  de  6«OO0  réis,  até  lUiO<iO  réis  exclusive,  300  réis ; 

Sendo  o  valor  do  acto  de  10^000  réis  até  20iOi{)  réis  exclusive,  350  réis ; 

Sendo  o  valor  do  acto  de  20JOOO  réis  até  SOjOOO  réis  exclusive,  400  réis ; 

Sendo  o  valor  do  acto  de  30^000  réis  até  40^000  réis  exclusive,  450  réis ; 

S«ndo  o  valor  do  acto  de  40«000  réis  até  50^0  réis  exclusive,  500  réis. 

S  1-°  Nos  registos  de  emphjrtense,  sub-emphyteuse,  censo  e  quinhão,  cuja  penaSo  annual  nSo 
attiiga  réis  250,  Ievar-se-ha  por  todo  o  aervíf  o,  além  da  nota  de  apresenta; Ro  e  do  certificado,  sendo 
exigido,  somente  o  valor  de  uma  pensSo  annual. 

S  2*  Os  emolumentos  doa  certificados  dos  registos  comprehendidoí  n'eBte  artigo  serSo  a  metade 
dos  taxados  no  artigo  1  ■ 

Ãrt.  8*  Para  os  eSéitoi  d'eBta  tabeliã  o  valor  do  acto  ioseripto  é  o  do  respectivo  direito  predial 
on  bypotbeeario 

I  único.  O  valor  dos  domínios  directos  seri  calculade  pela  soroma  de  vinte  pensSes,  na  emphy- 
tense  constituída  depois  da  promulgaçHo  do  código  civil,  e  de  vinte  pensSes  e  um  laudemlo  na  emphf- 
(euse  de  pretérito,  salvo  nos  casos  do  artigo  3  *,  em  que  se  dSo  contará  o  Uudcmlo. 

Art  4.*  Keeaindo  o  registo  sobre  prédios  situados  na  área  de  maia  de  uma  conservatória,  n.lo  se 
deugnando  o  valor  do  acto  que  tem  de  se  inscrever  sobre  cada  prcdio,  será  tal  valor  calculndo,  e  o 
emolumeuto  correlativo,  fixado  no  n*  3,*  do  artigo  1  ",  dislribuido  por  todas  as  conservatórias  em  que 
faonver  de  se  fazer  registo,  na  proporçJlo  do  numero  de  prédios  correspon dentei  a  cada  uma. 

S  nnico.  Egual  calculo  para  o  valor  e  egoal  diatríbuiçSo  para  os  emolumentos  se  fará  nos  casos 
pnnstos  no  artigo  3.* 

Art.  5.*  Oi  leiloa  doa  livros,  dos  certificados  e  das  certidões  silo  pagos  separadamente  pelos  reque- 
icntea. 


Convindo  assegur&r  s  fácil  transiçSo  do  actual  rcgímeD  bancário  do  ultramar  para  o 
qne  tem  de  ser  estabelecido  em  resultado  do  conciirao  a  qne  se  procedeu  para  a  adjudica- 
ção do  privile^o  de  emissSo  de  notas  e  de  obrígaçSes  prediaes  nas  províncias  ultra- 
marinas ; 

Considerando  qne  o  praso  máximo  em  que  o  Banco  adjudicatário  deverá  constituir-se 
é  de  noventa  dias ; 

Tendo  ouvido  a  Junta  consultiva  do  ultramar  e  o  Conselho  de  Ministros ;  e 

Usando  da  faculdade  que  me  confere  o  §  1."  do  artigo  15."  do  primeiro  Acto  addi- 
cional  A  Carta  constitncional  da  monarchia: 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Artigo  1.'  São  continuados  até  30  de  novembro  próximo  futuro  os  privilégios  conferi- 
dos ao  Banco  nacional  ultramarino  pelas  leis  dp  16  de  maio  de  1864,  27  de  janeiro  de 
1876  e  DOS  termos  e   pela  forma  estabelecida  pela  carta  de  lei  de  27  de  julho  de  1893. 

Art.  2."  £'ica  rovogada  a  legislação  em  t^oavrario. 

O  Ministro  e  secretario  d'e3tado  dos  negoc^ioa  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
eotendid"  e  faca  executar.  Paço,  em  29  de  agosto  de  190\.  =  KEI.=  António  Teixeira 
de  Soma. 

íUiarioitojiMrM,».*  194). 


Tendo  sido  frequentes  vezes  concedido  por  Portarias  provinciaes  o  abono  do  augmento 
de  congma  aos  missionários  que  a  elle  adquirem  direito  por  completarem  o  seu  tempo 
de  serviço  obrigatório,  nos  termos  do  disposto  no  artigo  92."  dos  estatutos  do  coUegio 
das  missSes  ultramarinas,  approvados  por  derreto  de  3  de  dezembro  de  1884  j  e  resultando 
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ã'ahi  deficieDcias  inconvenientes  para  a  orgsmsaç&o  das  tabeliãs  orçaBientaâs  das  provín- 
cias ultramarinas  no  tocante  á  despesn  com  a  administraçlo  ecclesiastica,  bem  oomo  para 
a  regularidade  da  escripturação  da  sétima  Repartição  da  DirecçSo  geral  da  contabilidada 
publica:  ha  por  bem  Sua  Magestade  El-Bâi  determinar,  pela  secretaria  d'estado  dos  nego* 
cios  da  mannba  e  ultramar,  que  os  Governadores  daa  mesmas  proviootaa  e  distríctos 
autónomos,  sempre  que  algum  missionário  requeira  augmento  de  congros  por  ter  comple- 
tado os  prasos  de  tempo  marcados  no  citado  artigo  92."  dos  estatutos  do  collegio  das 
missSes  ultramarinas,  remeltam  o  respectivo  requerimento  á  sobredita  secretaria  d'estado, 
acompanhado  da  liquidação  do  tempo  de  serviço  effectivo  do  requerente  e  de  informação 
da  competente  auctoridade  ecclesiastica  superior  icerca  da  qualidade  <l'es9e  serviço  e  da 
conveniência  da  sua  continuação. 

Paço,  em  29  d'agosto  de  1901.=^ní<»)to  Teixeira  ds  Soma, 

{Balnlm  ofíleial  it  Cabf  Ytri»,  lu*  SS,. 


Tomando  em  consideração  o  que  me  expoz  o  Ministro  e  secretario  d'estado  dos  negó- 
cios da  marinha  e  ultramar: 

Tendo  ouvido  a  Junta  consultiva  do  ultramar  e  o  Conselho  de  Hínistros; 

Usando  da  auctorisação  conferida  pelo  %  1."  do  arlígo  15.°  do  primeiro  Acto  addicie- 
nal  á  Carta  constitucional  da  monarchia: 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Artigo.  1  .*  Todo  o  pessoal  das  Estaçfies  semaphorícas  existentes  no  Estado  da  índia 
e  o  dos  pbaróes  fica  sob  as  ordens  immediatas  da  .Capitania  do  porto  de  MormugSo. 

Ârt.  2."  Continua  subsistindo  uma  Estação  semaphoríca  em  Mormugão. 

Art.  3.°  Todas  as  EstacSes  terão  um  exemplar  do  Código  commerciai  de  »ignaes  para 
uso  internacional,  dezoito  bandeiras,  um  galhardete  e  lunetas  de  grande  alcance,  para 
poderem  corresponder-se  facilmente  entre  si  e  os  navios  a  uma  razoável  distancia,  bem 
como  os  signaes  usados  para  o  annuncio  de  tempestades. 

Art.  4."  A  Estação  semaphorica  da  Aguada  e  a  seoção  de  soccorros  e  pilotagem  em 
Sinquerim  permanecerão  ligadas  por  uma  Unha  tetephonica. 

Art.  5."  Fica  revoga<)a  a  legislação  em  contrario. 

O  Ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço.  29  de  agosto  de  1901.=REI.==Ani«nio  Ttoisiradit 
Sousa, 

[fiJBTW  ta  t—m»,  ■!,■  t40l. 


Tomando  em  consideração  o  que  me  exp9z  o  Ministro  e  secretario  d'e8ta4o  dos  aego- 
cios  da  marinha  e  ultramar; 

Tendo  ouvido  a  Junta  consultiva  do  ultramar  e  o  Conselho  de  Ministros ; 

Usando  da  anctorisação  conferida  pelo  §  l."  do  artigo  15."  do  primeiro  Acto  addicio- 
nal  á  Carta  constitucional  da  monarchia; 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Artigo  1."  A  área  da  jurisdicção  da  Capitania  dos  portos  de  Moçambique  comprehende 
o  littoral  de  todo  o  districto  de  Moçambique,  i  excepção  da  parte  d'elle  que  está  sujeita 
á  administração  da  Companhia  do  Nyassa. 

Art.  2.°  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  Ministro  e  secretario  d'esla  lo  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Faço,  em  29  de  agosto  de  1901.  =  BEI.=  entorno  Teixeira 
de  Sousa. 

{Diarít  ii  gntni»,  %.'  t40i. 
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Tomwido  em  coBsicieraçSo  o  que  me  upãz  o  ifínistra  e  aearetarío  d*e8tado  dos  oego- 
ciios  da  msrínlui.e  ultramar; 

Tendo  ouvido  a  Junta  consultiva  do  ultramar  e  o  Conselho  de  Uiaistros ;  a 

Usando  da  aactorisaçSo  ooníerida  pelo  §  1.°  do  artigo  15."  do  primeiro  Acto  addicio- 
nal  á  Carta  conatíeíonal  da  Monarchia: 

Hei  por  bem. decretar  o  segciate.: 

Artigo  1,".  £'  approT^do  o  reguUioento  geral  da  Capitania  dos  portos  deLoureuço 
Marques  e  Inhambane,  que  baixa  assignado  pelo  Ministro  e  secretario  d'estado  dos  negó- 
cios da  marinha  e  ultramar. 

Art.  2.*  Fica  revogada  a  legislaçSo  em  contrario. 

O  Ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Faço,  em  29  de  agosto  de  1901.=  REI,  =  António  Teixeira 
de  Sottêa. 


Retiulamento  geral  da  Capitania  dos  portos  de  Lourenço  Karqnes  o  Inbimbaie 

CAPITULO  I 
Da  área  da  Capitania 

Artigo  1."  A  área  da  juriadícQSo  da  Capitiuúa  dos  portos  de  I^urenço  ítarques  e 
Inhambane  comprehende,  íTém  do  líttoral  dos  distríctos  de  Lourenço  Marques  e  de  Gaza, 
o  do  districto  de  Inhambane,  na  parte  em  que  eJle  está  sujeito  á  administração  do 
Estado. 

Art.  2."  Dentro  d'estes  limites,  a  jurisdicQSú  da  auctoridade  marílima  estende-se  pelo 
lado  do  mar  até  onde  alcança  um  tiro  de  canh2o,  e  do  lado  da  terra  até  onde  chega  o 
maior  preamar.  Nos  estuários  e  anfractuosidades  da  costa,  esta  jurisdicção  só  alcança  o 
ponto  onde  s«  fazem  sentir  as  marés. 

Da  aéde  d&  Capitania 

Art.  3."  A  sede  da  Capitania  dos  portos  de  Lourenço  Marques  e  Inhambane  será  na 
cidade  de  Lourenço  Marques,  tendo  delegações  nos  portos  de  Inhampura,  Inhambane  e 
Santa  Carolina  de  Basariito. 

g  1."  Será  chefe  da  delegação  do  Inhampura  o  cotntnandante  da  esquadrilha  de  Gaza. 

g  2,"  O  chefe  da  delegação  em  Inhambane  será  o  otHcíal  da  armada  mais  graduado 
que  commandar  navio  em  serviço  permanente  e  aturado  no  porto  de  Inhambane. 

§  3."  Será  chefe  da  delegação  do  Bazaruto  o  commandante  militar  do  presidio  de 
Santa  Carolina. 

§  4."  Nas  delegaçSes  em  que  houver  um  olfícial  da  marinha  mercante  ou  um  mestre 
da  armada  real  servindo  de  patrão-mór,  será  este  o  delegado  marítimo  da  Capitania  dos 
portos  na  falta  de  ofiicial  da  armada,  e,  não  havendo,  exercerá  aquelle  cargo  o  delegado 
aduaneiro. 

§  5."  Na  Capitania  e  nas  delegaçSes  qae  tiverem  por  chefe  um  official  da  armada, 
poderá  ser  requisitado  um  ofRcial  inferior  para  servir  de  amanuense,  percebendo  uma 
gratificação  de  30^000  réis  mensaes. 

Art.  4.°  O  edifício  da  Capitania  será  em  logar  que  domine  o  porto,  communicando 
com  a  agua  por  meio  de  cães  ou  rampa  para  o  serviço  das  embarcações  do  Estado. 

Art.  ò."  Na  sede  da  Capitania  haverá  armazéns  e  telheiros  para  guarda  de  patamen- 
tas,  ferros,  amarras,  bóias  e  outros  materíaes  da^  Capitania,  e  bem  assim  picadeiros  para - 
a  conservação  e  separação  das  embarcações  da  Capitania  e  galeota  do  Governador. 

Art.  6.°  Na  mesma  sede  haverá  alojamentos  para  o  patrão-mór,  cabos  do  mar,  car- 
pinteiro, guardas  de  lastro,  remadores  e  mais  pessoal  que,  provisória  ou  permanente- 
mente, seja  empregado  na  policia  do  porto,  a  fim  de  que,  em  caso  de  necessidade,  todo 
esse  pessoal  possa  ir  aò  mar,  em  qualquer  hora  do  dia  ou  da  noite. 
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Art.  7.*  Ks  sede  da  Capitania  haverá  um  maalro  etn  que  se  icem  os  ngnaes  a  trans- 
míttír  aos  navios  surtos,  assim  como  os  que  digam  respeito  ás  circumstanoias  do  tempo, 
marés  e  a  navios  á  vista. 

§  único.  Estes  últimos  sSo  recebidos  por  telephooe  dos  postos  d«  observsçSo  da 
Inhaca  e  Ponta  Vermelha. 

Art.  8."  Os  regulamentos  do  serviço  interno  da  Capitania  e  delegaçSes  seria  oj^ani- 
sados  e  postos  em  ezecuQlM>  pelo  capitSo  dos  portos  e  seus  delegados,  podendo  aqoelle 
alterai  os  sempre  qne  o  entenda  conveniente. 


Do  peSBoal  da  Capitania 

Art.  9.'  O  pessoal  da  Capitania  comp5e-se,  ál^m  do  capitXo  do  porto,  de : 
1  Escrivão; 
1  Amanuense ; 
1  PatrSo-mór; 
3  Cabos  de  mar ; 
3  Guardas  de  lastro ; 
1  Carpinteiro ; 
36  Remadores ; 

1  Vigia  semaphorico, 
§  1.*  Os  ordenados  d'este  pessoal  s3o  os  marcados  na  tabeliã  I. 
§  2."  Os  guardas  de  lastro,  remadores  e  vigras  semapborícos  ou  sígnaleiroa  serSo 
admittidos  pelo  capitão  do  porto,   que  os  poderá  substituir,  durante  o  primeiro  mez  do 
seu  serviço,  por  inépcia  reconhecida,  e,  depois  d'este  praso,  logo  que  elles  teahun  sof- 
frido,  por  castigo,  trcs  reprehensSes  dentro  do  praso  de  um  anno. 

g  3."  Nas  BepartiçSes  da  Capitania  biftierá  sempre  destacadas  as  praças  do  corpo  de 
maiinbeiros  da  armada  que  fôrem  necessárias  para  o  serviço  de  ordenanças. 

Da«  erabaroagOes 

Art.  10.°  As  embarcações  do  serviço  da  Capitania,  que  n![o  estiverem  especialmente 
designadas  nas  tabeliãs  das  despesas  ordinárias  das  províncias,  ter&o  o  pessoal  das  suas 
lotaçSes  escolhido  na  companhia  dos  remadores. 

§  nnico.  Quando  n'este  pessoal  não  haja  a  competência  indispensável,  poderá  ser 
destacado  da  Divisão  naval  ou  admitlido  por  contracto  especial,  nSo  inferior  a  um  amio. 

Art.  11.°  O  quadro  das  embarcaç5es  da  Capitania  oompSe-se  de: 

1  Qaleota; 

1  Rebocador; 

2  Lan<>has  a  vapor  ; 

3  Lanchas  de  vela ; 

1  Escaler  de  oito  remos  ; 

6  Escaleres  de  quatro  remos ; 

4  Botes ; 

1  Salva  vidas ; 

1  Embarcação  armada  com  bomba  de  incêndio ; 

2  Batelões  de  carga ; 

1  Barcaça  com  gaviete  e  cabrestante  para  o  serviço  de  amarraçSes. 

Art.  12."  Os  navioíi  em  serviço  permanente  ou  aturado  nos  districtos  de  Lourenço 
Marques  e  Inhair  bane  cun-tituem  uma  ou  mais  esquadrilhas,  cujo  commandante  em 
chefe  é  o  capitSo  dos  portos.  Esses  navios  são  destinados  a  prestar,  segundo  as  ctrcums- 
tancias,  serviços  militares,  policiaes  e  ãsraes. 

Art.  13."  Tara  a  reparação  do  material  naval  ha  na  Catemhe  nma  officina,  cujo 
superintendente  é  o  capitão  do  porlo. 

§  único.  Qualquer  dono  ou  capitão  de  navio  poderá  utilisar  se  das  offinnas  para  bene- 
ficiações ou  re[iaraç3cs  nos  seus  navios,  respondendo  estes  pelo  pagamento  da  importân- 
cia dos  trabalhos  executados. 
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Po  o^itão  do  porto 

Art.  14."  Compete  ao  capitSo  do  porto: 

I.°  A  ãscalisaQSo  e  iaspecção  superior  de  todos  os  actos  depeudentes  da  Capitania  e 
de  todos  os  serviços  marítimos  que,  por  especial,  não  estejam  incumbidos  a  outras  aucto- 
rídades. 

2."  Â  superintendência  da  policia  do  porto. 

3.°  A  superintendência  das  delegaçSes  da  Capitania. 

4."  A  liscalisação  superior  nas  pescas,  apanha  de  mariscos  e  algas,  que  se  rfialisaroiD 
Ds  costa  e  parte  maritima  sob  a  aua  jurisdicç!lo. 

5."  Conceder  licença  e  determinar  o  logar  próprio  para  encalhe  e  reparação  de  embaf- 
cagQes,  conetruoçSes  de  estaleiros,  barracas  e  outras  dentro  da  área  da  acção  da  Capi- 
taoia. 

6."  Conceder  todas  as  licenças  mencionadas  a'e3te  regulamento. 

aj  As  iíoenças  inoluidas  na  tabeliã  IV  só  serão  concedidas  depois  do  requerente  ter 
eojtrsdo  dos  cofres  da  £azenda  com  o  pagamento  respectivo.     * 

1."  Aseigoar  o  visto  no  rol  de  matricula,  como  determina  o  artigo  32."  doi  decreto  de 
1  de  dezembro  de  1892,  o  registo  de  propriedade  dos  navios  mercantes  oaciooAea,  inQlu- 
sivé  os  das  companhias  de  pesca  e  de  serviços  de  rios  e  costas,  assim  como  todos  ps 
des|>acbo8  e  documentos  que  tenham  de  ser  expedidos  pela  Capitania  ou  pelas  delegaçSes 
quando  n'ellas  se  encontre  em  visita,  os  qiiaes  fará  sellar  com  o  respectivo  sèllo. 

8."  Nomear  e  presidir  ao  tribunal  marítimo  e  commeroial,  na  conformidade  do  código 
penal  e  disciplinar  da  marinha  mercante. 

9."  Informar  o  Governo  das  circumstancias  extraordinárias  que  tenham  occorndo 
relativamente  ás  marcas  da  barra,  bóias,  pharóes,  etc,  e  indicar  as  providencias  ^e 
julgar  opportnnas  para  remediar  ou  melhorar  os  serviços  que  estiverem  a  sen  oargu. 

10."  Impedir  a  saida  do  porto  a  qualquer  navio  do  commercio,  a  respeito  do  qual 
haja  embargo  do  presidente  do  tribunal  do  comroerdo  ou  do  juiz,  empregando,  pa^a  isso, 
os  meios  de  que  possa  dispor ;  no  caso  do  navio  ser  estrangeiro  commuDÍcará  ao  conaul 
o  impedimento  do  navio,  logo  que  tenha  communioaçâo  do  embargo,  e,  não  havendo 
cônsul,  dará  conhecimento  do  facto  ao  Governador  do  cUstrícto. 

11."  Fazer  registar  todos  os  navios,  que  entrem  ou  saiam  do  porto,  com  as  índica- 
çSes  necessárias  para  a  sua  Identificação,  fazendo  mencionar  o  numero  de  passageiros  e 
tripulantes  e  quantidade  de  carga  ou  lastro ;  passar  as  visitas  de  entrada  e  saida  aos 
navios,  cumprindo  e  fazendo  cumprir  as  leis  poHciaes  do  porto,  executando  as  mais  attri- 
buiçSes  em  conformidade  daa  leis  e  regulamentos. 

12."  Fazer  reconhecimentos  hydrograpbíoos  na  área  da  Capitama  e  iodioar  ao  Governo 
o  que  julgar  necessário  para  a  facilidade  da  navegaçSo,  conservação  e  melhoramento  d|0S 
ancoradouros,  etc. 

13."  Fazer  tiransmittir  aos  navios  á  vista,  por  telegriqibo  marítimo  ou  postos  sema- 
phorícos,  as  cdrnannioaçSes  necessárias,  e  transmíttir  as  c<anmunicaç6es  tel^raphioas 
que  digam  respeito  ás  suas  funcgÔes  officiaes. 

14."  Kesolver  definitivamente,  e  sem  recurso,  todos  os  assumptos  relativos  a  abai- 
roemenlos,  quando  a  sua  impcH-tancia  não  exceda  a  50^000  réis,  e  bem  assim  todas  as 
questões  que  se  possam  suscitar  entre  proprietários  e  capitães,  mestres,  arraes,  tri- 
pulantes e  com  relação  a  pagas,  soldadas  ou  serviços  ajustados,  quando  os  contractos 
tenham  sido  sanccionados  pela  auctoridade  maritima  e  a  ímportaacia  queatiooada  não 
exceder  aquella  quantia. 

a)  Para  o  fim  indicado,  o  capitão  do  porto  procederá,  com  relação  a  avarias  por  abal- 
roamentos, como  vae  determinado  no  capitulo  ix,  e,  em  todos  os  outros  casos,  pela  forma 
seguinte : 

Ouvidas  as  partes  contendoras,  tratará  de  as  conciliar,  e,  convindo  estas  amigavel- 
mente, mandará  lavrar  auto  de  accordo;  podendo,  comtudo,  dispensar-se  este,  quando  a 
íntportaDcia  questionada  fôr  logo  satisfeita; 

b)  Quando  as  parles  contendoras  não  convierem  amigavelmente  e  se  recusarem  á  con- 
ciliação, lavrar  se-ba  auto  de  desaccordo,  e  o  capitão  do  porto  dará  sentença,  que,  quando 
honver  de  ser  comprida  pelo  proprietário,  caixa  ou  consignatário,  capitão  ou  mestre  de 
navio  ou  embarcação  nacional,  importa  o  impedimento  do  navio  ou  embarcarão  de  se 
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entregar  ao  sea  mister  até  qtie  se  mostre,  por  documento,  haver  sido  cumprida  a  seQ> 
tença,  ou  prestada  caução  em  dinheiro  on  fiança  idónea'; 

c)  Se,  porém,  o  navio  estiver  despachado,  isto  é,  se  tiver  recebido  certidão  de  des- 
embaraço de  saída,  só  o  tribunal  do  commercio  poderá  embargar  a  sua  saída; 

d)  Todo  o  processo  relativo  a  questSes  sujeitas  ao  capitãs  do  porto  e  que  não  exce- 
derem a  50(!1000  réis  deve  ser  rápido  e  summario. 

15."  Empregar  os  meios  necessários  para  a  conservação  e  desobstrucçSo  dos  ancora- 
douros, cães  e  praias,  levantando  auto  de  noticia  das  irregularidades  que  se  encontrem, 
o  qual  enviará  ao  delegado  do  Ministério  publico  para  proceder  contra  os  infractores  das 
disposiçSes  em  vigor. 

16.°  Presidir  ás  vistorias  requeridas  e  ás  que  julgue  necessárias,  nomeando  peritos 
'  para  ellas. 

17.°  A  imposição  de  penas  e  multas  aos  capitães,  mestres,  arraes  de  embarcaçSes  « 
mais  individues,  na  conformidade  d'esle  regulamento  e  do  código  penal  e  disciplinar  da 
marinha  mercante. 

18.*  Nomear  e  demittir  cabos  de  mar  interinos,  contractar  e  despedir  o  pessoal  das 
embarcações  que  não  dever  pertencer  á  armada  real,  dirig1l-o  e  cuidar  da  sua  instruoçSo. 

VJ."  Requisitar  e  distribuir  pelas  emltarcações,  que  deverem  ser  guarnecidas  por 
pessoal  do  corpo  de  marinheiros  da  armada,  os  ofBciaes  inferiures  e  as  praças  destinadas 
a  essas  giiamiçSes. 

20."  Cuidar  do  fornerimenlo,  ás  mesmas  embarcações,  de  mantimentos,  combustível, 
muniçSes  e  sobresalenles. 

21.*  Conceder  licença  a'é  oito  dias,  não  prorogaveis,  aos  sens  subordinados  e  impôr- 
Ihes  suspensão  at4  quinze  di^is,  quando  tenha  luui^a  jiistili<'a<ta,  panicipando  a  suspensão 
á  auituridade  eompeiente,  para  que  suste  os  vencimentos  que  revertem  a  favor  da 
fazenda. 

22."  Fazer  executar  as  delerminaçSes  da  Junta  de  saúde,  observando  os  regulamen- 
tos sanitários. 

T!3  "  Fazer  uma  estatística  mensal  do  movimento  raartimo  e  apresentar,  alé  ao  fim 
do  mez  de  fevereiro,  um  relatoriu  annual  sobre  o  serviço  da  Capitania. 
'  An.  15.°  Quando  um  nsvio  arrestado  estiver  em  perig  i,  ou  em  condiçSes  que  possa 
prejudiíiar  a  saúde  publica,  a  navegação  ou  outros  serviços  do  porto,  o  capitão  do  porto  . 
assim  o  partici|<ará  á  aiiolorídade  que  tiver  decretado  o  arresto,  propondo-the  as  provi- 
dencias que  julgar  preciso  adoptar,  e,  com  resposta  affirmaliva  dVssa  auctoridade,  exe- 
i;utal-as-ha,  fazendo  as  despesas  necessárias. 

Estas  despesas  são  equiparadas  ás  judiciaes,  feitas  no  interesse  commnm  dos  credo- 
res, gosam  dos  mesmos  privilégios,  nos  termos  do  artigo  578.°  do  código  commercial  de 
23  de  agosto  de  1888  e  são  cobradas  pelo  respectivo  agente  do  Ministério  publico  á 
vista  da  conta  docnmentada  que  lhe  será  enviada  pelo  capitão  do  porto. 

Art.  16.*  O  capitão  do  porto,  quando  tiver  de  applicar  a  pena  de  prisão  correceio- 
oal,  deverá,  mediante  mandado  por  escripto  ao  carcereiro,  fazer  recolher  o  delinquente 
á  cadeia  civil,  para  ahi  ficar  preso  á  sua  disposição  até  se  completar  a  execução  da  sen- 
tença, devendo  a  soltura  effectuar  se  por  idêntico  mandado. 

Art.  l?.**  Quando  o  capitão  dos  portos  esteja  fora  da  área  da  sua  jurisdioçSo  em 
commissSo,  desempenhará  as  suas  funcçSes  o  ofíicial  adjunto,  bavendo-o,  e,  no  impedi- 
mento d'este,  o  director  da  alfandega,  não  havendo  outro  substituto  especialmente  no- 
meado pelo  Governador  do  districto. 

Art.  18.<*  O  capitão  do  porto,  quandu  fôr  ao  mar,  usará,  á  proa  da  embarcação, -uma 
cometa  azul  com  duas  ancoras  brancas  encimadas  por  uma  corda  real. 


Do  acyunto 

Art.  19.°  Quando  aa  necessidades  do  serviço  o  exigirem,  poderá  o  capitão  do  porto 
requisitar  um  primeiro  tenente  da  armada  para  adjunto  da  Capitania,  percebendo  por 
este  serviço  uma  gratificação  especial  de  400^KXK)  réis  annu.'ies. 

§  nnico.  O  official  adjunto  da  Capitania  é  o  commandante  do  grnpo  de  rebocadores. 

Art.  20.°  Ao  adjunto  compete: 
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1."  Coadjuvar  o  capitão  <3o  porto  na  maauteuçSo  da  sua  aalhoridade  e  do  serviço  de 
expediente  da  Repartição ; 

2.**  Fazer  os  reconhecimentos  hydraulicos  e  trabalhos  de  balísagem  que  lhe  forem 
indicados  pelo  capitão  do  porto; 

3.°  Fazer  diariamente  observacSes  astronómicas  e  meteorológicas ; 

4.°  Substituir  o  capitão  do  porto  na  sua  ausência  ou  impedimento;  devendo,  D'e^ 
caso,  fazer  todo  o  expediente  em  nome  do  capitão  do  porto. 

Ãrt.  21."  O  adjunto  da  Capituiia,  quando  fòr  ao  mar  em  serviço  do  seu  cargo,  USM*^ 
á  proa  da  embarcação  que  o  conduzir,  uma  cometa  azul,  tendo  próximo  á  tralha  um» 
ancora  branca  encimada  por  mna  coroa  real. 

Cos  delegados 

Art.  22."  Incumbe  aos  delegados  da  Capitacia: 

l."  Levantar  03  autos  de  transgressão  e,  qnando  não  sejam  officíaes  da  armada,  «a- 
viar  copias  d'es8e8  autos  ao  qapitào  dus  portos  para  este  tomar  conhecimento  6  resolver 
como  convier; 

2."  Executar  o  serviço  de  inscripção  ntaritima; 

3.°  Resolver,  com  re  urso  pa^a  o  lapiíão  'lus  portos,  todos  os  assumptos  relativos  a 
abalroaineutus  e  outros  de  que  irat;i  »  n."  14."  dn  artign  14."  d'esle  regulamento,  quanlo 
a  impurtanoia  questiunada  mu  exueder  n,  l-'rj  ''H)  réis.  pro-edenJi),  para  esse  lim,  qiuoto 
a  avarias,  comu  Kira  determiuadu  nu  niimt-rtf  aiitna  iji^lirado; 

4."  CommuniL-ar  au  capitão  dos  portos,  c»m  a  urgenuia  que  o  o^so  rei^laroe,  qualquer 
irregularidade  que  uccurrer  nu  serviço  de  atumiamentu  da  costa  e  l>alisagem  do  porto 
ou  parte  mariti^na  da  costa  sob  sua  jurisdi -çào,  de  que  possa  resultar  prejuízo  para.a 
navegação,  e  bem  assim  qualquer  occorreucia  que  possa'  interessar  o  serviço  a  sen 
cargo; 

5."  Prestar  ás  embarcaç6es  em  perigo  o  auxilio  e  soccorro  compatíveis  com  osmeioa 
de  que  puder  dispor,  e  communicar  o  occorrido  ao  capitão  dos  portos; 

6."  A  policia  da  pesca  e  apanha  de  marisco  e  algas  que  se  realisem  na  área  sob  sua 
jurisdicção ; 

7."  Remetter,  no  principio  de  cada  mez,  á  Capitania  dos  portos  os  mappas  em  dupli- 
cado dos  navios  que,  no  mez  anterior,  tenham  dado  entrada  ou  saída  no  porto  da  sua 
jurisdicção,  bem  como  cópia  do  registo  dos  emolumentos  cobrados  na  delegação,  e  uiç 
terço  d'esses  emolumentos  que  pertence  ao  capitão  dos  portos; 

8."  Conceder,  na  área  da  sua  jurisdicção,  licenças  para  construcçoes  de  embaroaçSea, 
lastrar  e  deslastrar,  varar  nas  praias,  rocegar  ferros  ou  correntes,  tirar  cinzas,  armar 
barracas  para  banhos,  lançar  ao  mar  embarcações  de  novo  construídas,  matricular  as  tri> 
pulações  dos  navios  de  commercio  e  de  quaesquer  outras  embarcações  que  devam  ter 
matricula,  nomear  peritos,  presidir  ás  vistorias  e  visar  as  matriculas  dos  navios  de  com- 
mercio ; 

9.°  Finalmente,  cumprir  todas  as  disposições  regulamentares  e  as  ordens  e  instruo- 
{jSes  que  lhes  forem  dadas  pelo  capitão  dos  portos. 

Art.  23."  A  mobília  e  utensiltos,  livros,  impressos  e  quaesquer  outros  artigos  perteo^ 
ceutes  á  delegação  marilima,  serão  inventariados,  e  d'este  inventario  haverá  copia  na  Re- 
partição da  Capitania,  devendo,  quando  o  delegado  !õv  substituído,  ser  a  entrega  feita  ns 
presença  do  referido  inventario,  dando-se  deste  copia  ao  capitão  dos  portos,  assígnada 
pela  anctoridade  que  fez  a  entrega  e  pela  que  recebeu  a  delegação.  ,, 

Art,  24."  Os  delegados,  quando  forem  ao  mar  em  serviço  de  seu  cargo,  têem  por  dia^ 
iínctivD,  nas  embarcações  que  os  conduzirem,  uma  corneta  azul,  tendo  próximo  á  tr&iha 
ama  ancora  branca  encimada  por  uma  coroa  real. 


Art.  25.°  Ao  escrivão  compete : 

1."  A  escripturação  de  todos  os  livros  da  Capitania; 

2."  A  redacção  dos  autos  de  vistoria,  exames  e  outros ; 
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3.^  A  âscrripturaçSD  e  assígUatara  das  certidões  reqnerídas,  mediante  despacho  do  ca- 
pitSo  do  porto ; 

4."  A  eseriptdraçSo  de  officios,  ordens,  Itrrenças  e  mais  actos  oiBcíses  da  Capitania; 

5."  Fazer  as  intimaçSes  ao3  indivíduos  nomeados  para  qualqner  serviço  da  Capitania ; 

6."  Abrir  toda  a  correspondência  officiai,  excepto  a  que  tiver  indicação  de  confiãen- 
dW  ou  rete^oada,  qne  bó  será  aberta  pelo  capitão  do  porto  ; 

7."  Tomar  conbecimento  dos  assntnptos  da  correspondência  officiai  que  receber,  dando 
4"4tVido  andamento,  se  o  assumpto  f8r  nrgente,  "  apresental-a  ao  capitSo  do  porto  pres- 
t8tia<>-lbe  tddos  09  possiveis  esclarecimentos ; 

S,"  Exercer  as  funcc&es  de  escrivão  do  tribunal  marítimo  oommercial; 

9."  Dirigir  os  trabalhos  da  escripturaçao  da  RepartiçSo; 

IO."  Lançar  o  vitto  no  rol  de  matricula  para  os  navios  seguirem  viag«m  e  os  despa- 
chos DOS  requi^rimentos  para  serem  assignados  pelo  capitulo  do  porto  ; 

11.°  Ãssignar,  com  o  capitSo  do  porto,  os  registos  de  propriedade,  matrículas  de  tri- 
pulaçSes  dos  navios,  embarcações  de  serviço  do  rio  e  de  pesca,  antos,  depoimentos,  li- 
cenças e  ontros  documentos  ofiicíaes; 

12.'  Coadjuvar  o  capitão  do  porto  em  qualquer  serviço  a  executar; 

13.*  Substituir  o  capitão  do  porto  no  seu  impedimento  temporário  e  na  ausência  do 
officiai  adjunto,  quando  não  importe  a  disposição  do  artigo  17.° 

Art.  26."  Parg  que  possa  ser  reconhecido  como  auctoridado  marítima,  o  escrivão  da 
Capitania  us|rá,  quando  em  serviço,  tanto  no  mar,  como  em  terra,  calça  branca  ou  azul 
e  sobrecasaca  azul  com  botSes  de  ancora  sem  corda  e  tendo  nos  canh5es  das  mangas  uma 
divisa  sinuosa  de  trancelim  de  ouro,  bonet  azul  ou  branco  com  emblema  de  duas  ancoras 
ftruzadas,  atravessadas  por  duas  pennas  e  encimadas  por  uma  coroa. 

Quando  fdr  ao  mar,  em  serviço,  usará  como  distinctivo,  na  proa  da  embarcação,  uma 
ftoTneta  azul  com  uma  sd  ancora  branca. 


Do  amanuense 

Art.  27.*  Ao  amanuense  compete: 

l.**  AuxiKar  o  escrivão  em  toda  a  escripturação  da  Capitania; 

2."  Desempenhar  qualquer  serviço  para  que  mostre  competência  e  que  lhe  seja  indi- 
cado pelo  capitão  do  porlo,  pelo  adjunto  ou  pelo  escrivilo ; 

3."  Substituir  o  escrivão  no  seu  impedimento. 

Art.  28."  O  amanuense  da  Capitania  usa:  calça  branca  ou  azul,  dólman  de  padrão 
^nal  80  da  marinha  de  giiorra,  tendn  como  distinctivo  uma  estrella  bordada  em  cada 
manga,  l>0Det  de  panno  azul  egual  ao  do  escrivão. 

Do  patrflo-mór 

Art.  29.*  O  logar  de  palrão-mór  será  exercido  por  um  mestre  ou  primeiro  contra- 
mestre do  corpo  de  marinheiros. 

§  único.  Quando  não  houver  individuo  algum  das  classes  acima  indicadas  para  des^ 
empenhar  as  funcçSes  de  patrao-mór,  será  esle  cargo  exercido  por  um  officiai  da  mari- 
fiha  mercante,  que  satisfaça  ás  condições  seguintes :  ter  feito,  pelo  menos,  duas  viagens 
de  longo  curso,  não  ter  mais  de  quarenta  annos  de  edade,  ter  bom  comportamento  mo- 
ml  e  civil,  haver  satisfeito  á  fei  do  recrutamento,  o,  fir.almsr.ís,  provar,  nom  attestndo  de 
fiicnitativo,  não  soffrer  doença  que  o  impossibilite  de  exercer  o  referido  logar. 

Art.  30."  O  patrão-mór  exerce  todas  as  funcç5es  do  seu  cargo  pelas  instrucçOes  da- 
das pelo  capitão  do  porto. 

Art.  3].°  Ao  patrão-mór  compete: 

1."  Verificar  se  os  navios  estão  devidamente  ancorados,  conforme  as  condições  nor- 
maes  ou  accidentaes  do  porto ; 

2."  O  detalhe  do  serviço  das  embarcações  miúdas  e  dos  cabos  de  mar,  guardas  de 
lastro  e  remadores ; 

3.°  A  manutenção  da  disciplina  na  companhia  dos  remadores; 
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4/  Ã  responaabitUUde  pela  coDSârvaçSo  do  material  dos  armazeas,  escaleres,  laccbas 
e  batelSes; 

5."  A  instrucçSo  dos  víglas  semaphoricos  na  composição  dos  signaes,  a  dos  remado- 
res DS  manufactura  de  vélas,  toldos  e  obras  de  maríuheiro  e  na  maoobra  das  lanchas  de 
véla; 

6."  Mudar  de  ancoradouro  os  narios  quando  elles  tenham  ordem  oti  licença  para  o 
fazer; 

7.*  Acompanhar  o  escrivSo  nas  intimações  a  fazer,  tanto  no  mar,  como  em  terra ; 

8."  Fazer  parte  de  vistorias,  quaalo  receber  nomeação  do  capitão  do  porto; 

9.*  Fazer  parte  do  jury  de  exame  a  marítimos; 

10."  Assistir  aos  trabalhos  que  tiverem  logar  no  porto  ou  costa,  para  acudir  a  navios 
«m  perigo,  naufragados  ou  encalhados,  ou  mesmo  dirigir  esses  trabalhos,  conforme  as 
circumstancias  e  as  ordens  que  receber. 

Art.  33.°  O  patrXo-mór  é  responsável  para  com  o  capitSi;  do  porto  pela  actividade  e 
bom  desempenho  do  serviço,  de  policia  do  porto. 

Ãrt.  33."  O  patrSo  mór  é  o  patrão  da  galeota  do  Governador,  mas  só  a  governa  quando 
esta  auctorídade  ou  outra  superior  f5r  ao  mar. 

Art.  34."  O  patrão-mór  terá  um  livro  onde  registará  diariamente  os  serviços  executa- 
dos  na  véspera  e  quaesquer  occorrencías  dignas  de  menção. 

Art.  35.**  O  patrãomór  entregará  todaa  as  manhãs  na  secretaria  da  Capitania  a  parte 
dos  trabalhos  e  mais  serviços  executados  na  véspera,  a  fim  de  ser  transcripta  no  livro 
do  serviço  diário. 

Art.  36."  O  patrão-mór  assisff  ao  render  dos  quartos  e  veritíca  a  execuçSo  do  deta- 
lhe do  serviço,  mencionando  as  faltas  e  alteraçSes  no  seu  livro,  a  fim  de  poder  executar  o 
que  diz  o  §^2.°  do  artigo  9.° 

Art.  37."  O  patrSo-mór  é  obrigado  a  pernoitar  na  Capitania. 

Art.  38."  O  patrão-mór  usa :  calça  de  fianeila  azul  escara  ou  ãe  cotim  branco,  jaque- 
tão de  fazenda  idêntica,  de  botSes  de  ancora  sem  coroa,  tendo  nas  mangas  um  galão 
dourado,  estreito,  em  diagonal  do  colovetlo  para  o  canhão,  bonet  branco  ou  azul,  com 
emblema  de  duas  ancoras  cruzadas. 


Dos  cabos  de  mar 

Art.  39."  Os  cabos  de  mar  s^o  patrões  dos  escaleres  de  visita  e  policia. 

Compete-lbes  manter  a  disciplina  n'aqueHas  embarcações,  a  responsabilidade  da  con- 
servação e  limpeza  da  palamenta,  velame  e  mais  pertences  durante  o  tempo  em  que 
n'ellas  andem  embarcados.  Fazem  a  policia  do  rio,  na  conformidade  das  instrncçSes  da 
Capitania,  e  recebem  as  immediatas  ordens  do  patrão-mór,  tanto  no  serviço  de  mar,  como 
no  de  terra.  São  ajuramentados  na  con&rmidade  das  leis  em  vigor. 

Art.  40.°  Os  cabos  de  mar  usam:  jaquetão  de  âanella  ou  pauno  azul,  com  botões 
amarellos  de  ancora  sem  coroa,  calça  azul  ou  branca  e  bonet  do  padrão  igual  ao  de  ma- 
rinha, com  duas  ancoras  de  latão  encimadas  por  uma  corda  do  mesmo  metal. 

§  único.  Em  dias  calmosos  poderão  fazer  uso  de  chapéu  de  palha,  com  fita  preta,  e 
jaquetão  e  calça  de  cotim  branco. 

Art.  41.°  Aos  patrões  das  lanchas  á  véla  de  transportes  fiuviaes  é  applicavel  o 
exposto  aos  dois  artigos  antecedentes. 


Dos  eruardas  de  lastro 

Art.  43."  Os  guardas  de  lastro  servem  de  sota-patrSes  dos  cabos  de  mar  e  substí- 
tnem-nos   no   seu  impedimento.  Estão  sob  as  ordens  dos  cabos  de  mar  e  do  patrão-mór. 

Art.  43."  Os  guardas  de  lastro  us^m:  calça  e  camisola  como  os  marinheiros  da 
armada  real,  tendo  nas  mangas  duas  ancoras  bordadas  a  branco  e  no  bonet  fita  de  seda 
com  as  palavras  —  Capitania  do  porto. 

§  único.  Em  dias  calmosos  poderão  usar  chapéu  de  palha,  com  fita  igual  á  do  bonet. 
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Do  oarpiateiro 

Art.  44.°  Na  Capitaota  do  porto  haverá  sempre,  pelo  menos,  um  carpinteiro  de  ma- 
chado a  quem  compete : 

1.°  O  concerto  das  embarcaçÕL'S  da  Capitania  e  outros  trabalhos  relativos  ao  seu 
ofGcio; 

2."  Servir  de  mestre  dos  artífices  (carpinteiros  ou  calafates),  que  forem  precisos  para 
o  concerto  das  embarcações; 

3."  À  conservação  e  limpeza  da  bojnba  de  incêndio,  cujo  serviço  dirigirá  qufiodo  for 
utilisada ; 

4."  Servir  como  perito  nas  vistorias  requeridas  ou  nas  ordenadas  pelo  capitão  do  porto, 
na  pane  que  disser  respeito  á  sua  especialidade. 

Art.  45."  O  carpinteiro  usa:  jaquetão  de  fianella  ou  panno  azul,  oom  botões  amárei- 
los  de  ancora  sem  coroa,  calça  azul  ou  branca  e  bonet  de  padrão  egual  ao  da  marinha, 
com  duas  ancoras  de  latão  encimadas  por  uma  coroa  do  mesmo  metal,  e  na  gola  do  jaque- 
tão emblemas  idênticos  aos  dos  t;arpintciros  de  machado  da  armada  real,  isto  é,  uma 
ancora  sobre  um  triangulo  isosceles. 

Dos  remadores 

Art.  AG."  Os  remadori-s  guarnecem  as  ianihas  e  as  embarcações  miúdas,  cuja  lim- 
peza fazem  diariansente,  conforme  o  reguiamentu  do  serviço  interno.  Fazem  também  a 
limpe?^  nos  armazéns  e  Reparli<,ões  da  Capitania,  entregam  a  currespondencia  como  orde- 
nanças e  executam  vs  Iraljalbos  de  inannbeiros  orleiíadus  pelo  patrão  mór. 

§  I ."  Sendo  branco,  este  pessoal  usa :  unif  ircne  egual  aos  dos  guardas  de  lastrç,  exce- 

Etuaudo  as  ancoras  nas  mangas.  Sendo  iadigena,  camisola  de  panno  azul  ou  branco  e 
onet. 

§  2.°  Aos  primeiros  é  permittido  o  uso  de  chapéu  de  palha  em  dias  calmosos  e  de 
grandes  soalheiras. 

Dos  Tlgias  semapborioos 

Ãrt.  47."  Aos  vigias  semaphoricos  ou  signaleiros  compete : 

1."  Fazer  todos  os  signaes  que  lhes  forem  determinados; 

2."  Fazer  communlcaçÕes  teíephonicas  ; 

3."  Vigiar  todas  as  occorrencias  que  se  derem  no  porto,  que  possam  ser  verificadas  do 
seu  posto  de  observação,  e  dar  pai  te  d'ellas  ao  patrão-mór,  que  por  sua  vez  as  fari 
constar  á  secretaria  da  Capitania. 

Dos  ph&roleiros 

Art.  48.°  Os  pharoleíros  em  serviço  nos  districtos  de  Lourenço  Marquâs  e  Inham- 
bane  ticam,  para  todos  os  effeitos,  subordinados  á  Capitania  dos  portos  e  ás  suas  delegações. 

Art.  49."  Os  pbaroleiros  regulam  se  nos  seus  exercícios,  na  parte  que  fdr  applicavel, 
pelo  regulamento  decretado  em  21  de  novembro  de  189Õ. 

§  único.  Além  dos  serviços  que  Ibes  incumbe  o  citado  regulamento,  poderão  ser 
obrigados  ao  serviço  de  vigias  semaphorlcos,  quando  as  KstaçÕes  ficarem  juntas  aopharol 
e  quando  não  haja  pessoal  especialmente  nomeado: 

CAPITULO  II 
Penas  disciplinares  dos  empreg:ados  olvis  das  Capitanias 

Art.  50."  Os  empregados  civis  das  Capitanias  estão  sujeitos  ás  aeguiates  penas  disd- 
plinares,  no  caso  de  falta  de  cumprimento  de  deveres  do  seu  cargo  e  de  reincidência 
d'estas  faltas: 

l."  Advertência  verbal  em  particular  j 
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2.'  Advertenoia  em  presença  âos  maia  empregados  da  Reparti-lo ; 
3.'  Reprehenslo  em  particular ; 

4.*  BeprehensSo  em  presença  dos  mais  empregados  da  Repartição ; 
5.*  Perda  de  um  a  quinze  dias  de  vencimento ; 

6."  Demissão,  sob  proposta  do  capitão  do  porto  ao  Governador  do  distrioto. 
§  único.  Para  a  execução  do  determinado  no  n."  5."  (l'este  artigo  o  capitão  do  porto 
íari  a  devida  communicação  á  Repartição  qne  liquidar  os  vencimentos. 

CAPITULOIII 
Da  policia  do  porto 

Art.  bl."  A  polici^  do  porto  tem  por  âm  a  manutenção  da  ordem  em  todos  os  servi- 
ços marítimos,  pnblícos  e  particulares,  a  liscalisação  do  exacto  cumprimento  das  leis  em 
vigor  com  respeito  ao  mar,  prestar  soccorros  em  casos  de  sinistros,  impeJir  a  fuga, 
pelo  mar,  de  desertores  e  criminosos,  zelar  pela  segurança  dos  navios  ancorados  e  pelas 
vidas  e  fazendas  n'elles  embarcadas  ou  em  transito  no  rio,  e  mais  attribuições  detalha- 
das nos  artigos  subsequentes. 

Art.  62."  A  polícia  do  porto  é  feita  de  bnrdo  de  um  escaler  que  constantemente 
navef^a  no  rio,  fazendo  a  sua  ronda,  a  remusou  á  v4la,  í  volta  de  todos  os  navios,  pon- 
tões e  emharcaçSes  miudas  n'elle  fundt^ailas. 

Art.  53.°  Estas  emhafsaçSes  levantam  na  proa  on  içam  na  penna  da  vela  um»  cor- 
upta  azul  e  fazem  alternadamente  um  bordo  pela  terra,  jujito  i  ni^lale,  outro  por  entre 
o.s  navios  e  outro  por  fora  d'ell>'s,  de  mudo  a  poier  vigiar  a  praia  da  Oatembe. 

Art.  54."  A  bordo  d'estas  emharoa(.'5es  haverá  nma  businn  com  que,  em  caso  de 
necessidade,  se  faça  signal  á  Capitania  par-a  que  d'alli  se  envie  refjrço. 

An.  05."  Os  patrSes  de  embarcações  de  polifia  léfm  que  vigiar  as  aniarraç5es  dos 
navius  e  dar  parte  ai  patrão  mór  do  que  nVllas  hou\ er  de  exiraordinariti ;  prentam  auxilio 
a  qualquer  navio  on  embarcaç^  miuJa  que  o  requisite  em  casos  de  insuburdinação, 
incêndio,  agua  aberta,  sossobramento  ou  outro  sinistro  de  qualquer  natureza  que  seja. 

igualmente  vigiarão  que  durante  a  noite  os  navios  conservem  ance^os  os  pharóes 
regulamentares,  fazendo  accend-^r  os  que  encontrarem  apagados.  Vigiarão  também  que 
não  haja  accumulação  de  barcos  nas  escadas  e  rampas  de  desembarque,  tendo  auctori- 
dade  bastante  para  prender  os  patr8es  dos  que  se  encontrarem  em  contravenção  dos 
regulamentos  especiaes  dos  desembarques,  os  quaes  conduzirão  immediatamente  ao 
patrSo-mór,  que  commuaicará  o  occorrido  ao  capitão  do  porto. 

Art.  b6.°  No  caso  de  insubordinação  ou  delicto  a  bordo  de  um  navio,  quando  não 
haja  perígo  immediato  para  a  segurança  do  próprio  ou  outros  navios,  nem  perturbação 
da  tranquillidade  do  porto,  o  escaler  de  policia  só  atracará  ao  dito  navio  e  prestará  auxilio 
no  caso  de  ser  chamado  a  bordo. 

£m  qualquer  caso,  por^m,  o  patrão  dará  signal  á  Capitania  ou  dará  parte  ao  patrão- 
mór  com  a  maior  brevidade  e  da  maneira  que  o  caso  requerer. 

Art.  57."  Os  patrSes  dos  escaleres  do  serviço  de  polii;ia  vigiarão  a  descarga  da  pól- 
vora e  materíaes  explosivos,  e  destacarão  para  bordo  de  cada  lancha  que  conduz  esses 
materiaes  um  dos  remadores  para  lhe  servirem  de  guarda  até  ao  desembarque. 

Art.  58."  Aos  mesmos  compete  vigiar  o  cumprimento  das  disposições  em  vigor,  com 
respeito  ao  serviço  de  lastro,  e  dar  parte  immediatamente  ao  patrão-mór  de  qualquer 
transgressão,  a  fim  de  que  este  requeira  as  providencias  adequadas. 

Art.  59."  Os  navios  em  quarentena  dentro  do  porto  serão  especialmente  vigiados 
pelos  patrões  dos  escaleres  de  policia,  que,  em  caso  de  nec  ssidade,  empregarão  a  força 
de  que  possam  dispor  para  a  manntençao  do  isolamento  e  iucommuuicabilidade  do  navio. 

Art.  60."  Os  patrões  dos  escaleres  de  polícia  vigiarão  que  as  embarcações  ao  serviço 

-  do  río  não  transportem  mais  carga  ou  passageiros  do  que  Ib^s  é  pcrmittido  pela  licença 

da  Capitania,  exigindo  a  producção  d'essa  licença  em  qualquer  occaSião  e  impedindo  o 

serviço  da  embarcação  no  caso  de  transgressão,  emquanto  não  fõr  paga  a  respectiva 

multa. 

Art.  61.°  Ao  render  dos  quartos  os  patrões  das  embarcações  que  saem  de  serviço 
darão  verbaLmentâ  parte  ao  patrão  mór  do  que  haja  occorrido  durante  o  seu  quarto,  a 
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£m  de  qne  este  as  escreva  no  livro  de  servÍQO  diário  on  dS  p»rt«  d'eUas  ao  c^itSo  do 
porto,  seodo  urgente. 

Art.  62.'  A  policia  com  respeito  i  fuga  de  desertores  cn  oriminosos,  com  denaooia 
ou  sem  ella,  a  bordo  dos  navios  que  deixem  o  porto,  é  exercida  pelo  patrSo-mór,  qae 
acompanhará  o  escrivão  na  visita  de  saúde. 

Nâo  havendo  denimcia,  o  patrão  mór  exigirá  do  commandante  a  lista  de  passageiros, 
que  examinará,  pedindo  ao  capitão  a  declaraçito  verbal  ou  escripta  d«  que  nio  leva  a  sev 
bordo  pessoa  alguma  além  da  tripulação  e  passageiros  constantes  da  respectiva  lista  e 
rol  de  equipagem. 

No  caso  de  denuncia  ou  desconfiança,  o  patrão  mór  communical-a-ha  ao  capitão  do 
navio,  'e,  caso  este  declare  não  ter  conhecimento  do  fugitivo,  o  patrão-mdr  passará  visita 
minuciosa  ao  navio,  a  fim  de  o  encontrar,  e  n'e8te  oaso  o  trará  para  terra. 

O  mesmo  fari  ainda  no  caso  de  um  passageiro  inscripto  na  lista,  quando  conheça  ser 
um  desertor,  criminoso  ou  tenha  recebido  ordem  especial  para  o  preodcr. 

CAPITULO  IV 
Dos  quadros 

Art.  63.*  O  qaadro  dos  navios  de  guerra  é  a  leste  do  meridiano  do  mastro  de  sigowe 
da  Capitania  do  poito. 

Art.  64.''  Para  oeste  d'este  meridiano  segue  se  o  quadro  da  alfandega,  qae  se  esten- 
derá para  o  fundo  do  porto,  conforme  as  necessidades  da  navegação  e  do  commeroio, 
segundo  as  determinaçSes  d'aquolla  casa  tiscal,  oom  a  assistência  do  capitão  do  porto. 

g  nnico.  Será  reservado  aos  paquetes  parte  do  quadro  da  alfandega,  desde  o  meri- 
diano  acima  referido  até  ao  alinhamento  da  ponto  da  alfandega. 

Art.  6õ."  Os  pontões  depósitos  de  carvão  e  navios  desarmados  terAo  o  seu  quadro 
a  leste  do  quadro  da  alfandega. 

Art.  66."  O  ancoradouro  dos  navios  em  quarentena  será  oppiH*tunaiDe&te  determinado 
pela  Junta  de  saúde,  com  a  assistência  do  capitão  do  porto. 

Art.  67."  Os  navios  que  tragam  pólvora  a  bordo  fundeiam  no  quadro  dos  navios  de 
guerra  e  distantes  d'elles,  pelo  menos,  '/■  milha. 

Art.  68."  As  lanchas  de  carga,  de  transporte  de  passageiros  e  as  de  poso»  fundearão 
nos  logares  que  o  capitão  do  porto  opportunamente  determinar. 


CAPITULO  V 

Disposições  eeraes  relativas  aos  navios  do  oonuueroio 
e  seus  capitSies  ou  mestres 

Art.  69."  Ka  conformidade  do  direito  internacional,  os  navios  do  commercio  estran- 
geiro são  sujeitos  ás  prt-scripções  da  legislação  portuguesa  durante  a  sua  permanência 
nas  aguas  da  jurisdicção  da  Capitania,  e  submettem  se  aos  tribunaes  poftuguezes  em 
lodos  os  casos  do  processo  civil,  delíctos  ou  contravenções  não  exceptuados  pela  mesma 
legislação. 

§  I."  No  caso  de  haver  cônsul  da  nação  a  que  pertence  o  navio,  elle  tem  o  direito 
de  tomar  as  medidas  disciplinares  que  julgar  convenientes  para  prevenir  e  punir  as  faltas 
e  contravenções  que  nSo  impliquem  alterações  da  segurança  publioa,  nem  perturbação 
da  tranquillidade  do  porto. 

§  3."  Havendo  perigo  para  a  segurança  publica,  o  navio  é  directamente  sujeito  ás 
auctorídades  e  tribunaes  portuguezes,  sem  intervenção  do  cônsul,  a  quem,  todavia,  se  d^rá 
conhecimento  da'occorrencia  e  procedimento  consequente  da  parte  das  auctorídades. 

Nas  occorrencias  a  que  se  referâ  este  paragrapho  contèem-se  egualmente  as  contra- 
venções que  façam  pengar  a  segurança  do  próprio  navio. 

Art.  70."  Todos  os  navios  do  commercio,  á  entrada  ou  salda  do  porto,  terão  içada  a 
bandeira  da  nação  a  que  pertencem. 
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SSo  punidos  com  &  mnlta  de  40^^1000  réis  os  capitães  ou  mestr«s  que  transgredirem 
esta  determÍDaçSo,  depois  de  ÍDlímsdos  para  o  cumpriuiento. 

Art.  71."  Os  navios  que  entrarem  no  porto  deverão  esperar  no  quadro  dos  navios  de 
guerra  as  visitas  do  -estalo,  e  só  depois  de  postos  em  livre  pratica  e  de  terem  piloto  a 
bordo  seguirXo  para  o  ancoradouro  que  lhes  Sfja  indicado  peta  auctoridade  marítima. 

§  único.  Trazendo  pólvora,  fundeiam  como  diz  o  artigo  67.°;  só  depois  de  a  descar- 
regar podem  entrar  no  quadro  dos  navios  mercantes.  Ktnquanto  a  pólvora  estiver  a 
bordo,  o  navio  conservará  uma  bandeira  vermelha  no  tope  do  traquete,  e  uma  bandeira 
egual  terão  as  lanchas  que  transportem  a  pólvora  para  terra. 

Art.  72  "  Os  navios  em  quarentena  conservarão  sempre  içada  no  tope  de  prda  uma 
bandeira  quadrada  de  <sôt  amarella  e  só  a  arriarão  depois  de  livre  pratica.  Esta  mesma 
bandeira  içarSo  os  navios  á  entrada  do  porto,  emquanto  esperem  a  visita  de  saúde. 

%  nnioo.  Estas  embarcaçSes  &  entrada  do  porto  íçarSo  uma  bandeira  quadrada  de  oôr 
azul  no  mastro  de  proa,  quando  venham  de  porto  limpo  e  não  tenham  doença  a  bordo,  e 
ama  bandeira  amarella  de  forma  quadrada,  quando,  porventura,  venham  dí  algum  porto 
repentinamente  infeccionado  ou  tenham  moléstia  contagiosa  a  bordo. 

N'esle  osso  fundearSo  longe  de  ontros  navios  e  abi  esperarSo,  incommBnicav«âs,  a 
visita  de  saúde. 

Art.  73."  Salvo  caso  de  força  maior'  ou  o  do  artigo  67.°,  nSo  é  permitido  aos  navios 
mercantes  fundear  no  quadro  dos  navios  de  guerra  sem  licença  especial  da  Capitania. 

Art,  74."  Os  navios  de  commercio  podem  carregar  e  descarregar  fora  do  respectiva 
qnadro  mediante  licença  da  alfandega,  visada  na  Capituiia. 

Art.  75."  Os  navios  que  entrarem  no  porto  devem  fundear  sempre  a  dois  ferros, 
tendo  sempre  um  ferro  á  roça  prompto  a-  largar,  um  aaoorete  com  o  seu  respectivo  vira- 
dor e  dois  cabos  solteiros  próprios  para  espias. 

Se,  porém,  o  navio  vier  á  .ordem,  com  demora  apenas  de  vinte  o  quatro  horas,  pode 
fundear  só  a  um  ferro,  maa  distante  dos  mais  navios. 

Art.  76."  Os  navios,  logo  que  estejam  devidamente  snoortidos,  devem  metter  deatto 
o  pau  da  giba  e  m?smo  o  da  bujarrona  se  a  auctoridade  marítima  o  julgar  oonvemente, 
deitando  os  fora  só  pouco  antes  de  desfazer  a  amarração  para  seguir  viagem. 

NIo  podem  ter  amarrada  pela  popa  mais  de  uma  embarcação,  cuja  boga  dSo  deve 
exceder  nunca  a  14  metros. 

Art.  77."  Os  navios  devem  ter  sempre  a  sua  amarração  clara,  e  para  esse  fim  seri 
mandada  examinar  amiudadas  vezes. 

Art.  78."  A  bordo  dos  navios  surtos  haverá  sempre,  pelo  menos,  um  terço  da  guar- 
nição com  que  costumam  navegar,  para  que  de  prompto  cuidem  da  sua  segurança  e.pos- 
sam  responder  pela  transgressão  dos  regulamentos. 

§  único.  Só  os  navios  desarmados  poderão  ter  dois  ou  quatro  homens,  conforme  a 
sua  lotação  e  o  capitão  do  porto  o  determinar. 

Art.  79.°  Haverá  sempre  a  bordo  dos  navios  um  vigia,  tanto  de  noite  como  de  dia, 
não  só  para  a  própria  segurança,  como  para  conhecer  qualquer  occorrencia  que  se  dê  nos 
outros  navios  e  que  precise  de  prompto  auxilio. 

Art.  80."  Nenhum  navio  surto  no  porto  pode  conservar  os  mastareus  de  joanete  A 
cunha,  sem  que  lenha  a  bordo  um  terço  da  carga  ou  lastro  que  a  sua  tonelagem  comportar. 

Art.  81."  O  navio  surto  no  porto,  que  precisar  qualquer  soccorro  durante  a  noite, 
deve  içar  no  tope  do  mastro  grande  um  pbarol  de  luz  encarnada. 

Art.  82.<*  Nenhum  navio  ou  embarcação  pode  virar  de  quepena  ou  encalhar  na  pnúa 
sem  prévia  licença. 

Art.  83."  Salvo  caso  de  força  maior,  não  é  permittido  passar  cabos  de  uns  para  os 
outros  navios,  nem  alar  embarcações  á  espia. 

Art.  84.°  Só  os  navios  de  guerra  podem  usar  flâmula,  e  o  capitão  ou  mestre  de  em- 
barcação porlugueza  que  a  usar  será  multado,  e,  em  caso  de  reincidência,  o  capitão  do 
porto  mandará  lavrar  auto,  para  ser  julgado  pelo  tribunal  marítimo  commercial. 

■  Art.  80."  Nenhum  navio  do  commercio  de  qualquer  nacionalidade  poderá  queimar 
fogo  de  artificio,  dentro  do  porto,  nem  dar  tiros,  excepto  os  paquetes  ao  fundear,  salvo 
caso  de  perigo,  sem  licença  da  auctoridade  marítima. 

Art.  86."  É  prohibido  a  todos  os  capitães  ou  mestres  lançarem  o  lastro  que  tiVerem 
a  bordo  nos  ríos,  portos  e  enseadas  em  que  fundearem,  bem  como  todo  e  qualquer  artigo 
ou  objecto  que  possa  prejudicar  o  fundo. 
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g  1."  Se  os  navioa  tíveiem  de  carregar  ou  descarregar  lastro,  cwSo,  tnoloba,  eiozas 
ou  qu^quer  úulro  corpo  que  profuodar,  no  caso  de  dAo  uiiarem  buriii-as,  cestos  ou 
cbUmb  para  esae  serviço,  devem  empregar  eno^i-ados  ou  velas  e  tttdas  as  demais  precau- 
çSes  necessárias  e  em  uso,  de  furoia  a  não  prejudiuar  os  ancoradouros. 

§  2.**  Se  houver  contravençilo  ao  disposto  dVste  ariigu  ou  s<>u  §  l.°,  finam  sujeitos 
Á  multa  de  1|$000  téís  por  cadb  tonelada  da  loiaçSo  do  navio,  e.  em  caso  de  reincidência, 
pagar&o  o  duplo  e  incorrerão  na  peua  de  prisão,  que  não  excederá  a  três  mezes,  tudo  na 
fiOD&ripidade  com  as  leis  vigentes. 

S  3.**  O  logar  destinado  Â  descarga  d^  lastro  e  cinzas  será  determinado  pelo  capitão 
itt  porto  na  occasião  da  coocess&o  de  licença.  O  mesmo  determinará  o  logar  de  onde 
sU^  pode  ser  tirado. 

Ãs%.  97."  Os  capitães  «u  mestres  dos  navios,  que  no  praso  de  vinte  e  quatro  horaa 
Klo  tenban  sido  visitados,  são  obrigados  a  apresentar  immediatainento  na  Capitania  os 
pf^peÍB  áe.  bordo. 

ÃCt.  8^."  A  Denhum  navio  mercante  é  permittido  conservar-se  fundeado  na  bahia  de 
Loui'enço  Marques  durante  mais  de  24  horas,  salvo  caso  de  força  maior. 

Saveado  Eíuspeitas  de  contrabando,  o  navio  será  immediatameDte  visitado,  e  so  pro- 
cederá em  conformidade  dos  regulamentos  especiaes. 

Art.  89.*  Nenboqi  nayio  de  alto  bordo  ou  costeiro  poderá  mudar  de  ancoradouro  sem 
licenoa  da  auctoridade  marítima,  e,  quando  tenham  de  eSectuar-se  mudaD^ts,  os  primeiros 
tonarSo  fiecQpre  o  patr2o-mór,  salvo  oaso  de  força  maior  competentemente  comprovado, 
os  segundos,  quando  o  requisitarem  ou  quando  a  auotoridade  maritima  o  julgar  ooave- 
nientfl. 

Àrt.  Õ0>*  Os  navios,  quando  houver  piloto,  serão  obrigados  a  tomal-o,  e  se  o  não 
tomarem  oú  na  entrada  ou  na  salda,  pagarão  da  mesma  forma  como  se  tivessem  apro- 
veitado o  seu  serviço. 

Art.  9) ."  Kenbum  navio  se  pôde  conservar  no  ancoradouro  que  lhe  foi  marcado  para 
qmtrent^iia  di^poís  de  livre  pratica,  ej^c^to  be  ao  mesmo  anooradouro  não  houver  outros 
a^yi()8  de  quarentena  qu  elle  tiver  de  velejar  dentro  de  três  dias. 

Art.  92.°  O  Ceilão  ou  mestre,  que  não  cumprir  com  a  presteza  devida  o  que  lhe  fôr 
.0[r,deit9df>  pelo  caf>itão  do  porto  e  qne  tenha  relação  com  a  segar^ça  do  oavio,  sari  pu- 
nido de  multa. 

Art.  93.°  Os  navios,  quando  naveguem  dentro  do  porto,  devem  usar  os  pharóes  de  na- 
vegação e  executar  as  regras  para  evitar  abalroamentos,  postas  em  execução  pelo  decreto 
de.  30  de.  outubrq  de  ]B96. 

Ar.t.  94."  Os  navios  que  navegarem  nos  rios  devem  cumprir  estrícta  e  rigorosamente 
as  disposições  do  citado  decreto,  na  parte  que  lhes  fãr  applicavel,  e  as  presnripçSes  do  re- 
gul^meoto  de  pilotagçim  em  vigor;  não  podem  trazer  embarcação  alguma  atracada  á 
borda,  permittindo  se  unicamente,  quando  seja  preciso,  uma  só  embarcação  á  p6pa  com 
boca  curta. 

Àrt,  9&.°  Os  capitães  ou  mestres  dos  navios  de  commercio  devem,  por  ocoasião  da 
visita  da  Capitania,  entregar  ao  empregado  que  a  fizer  o  registo  de  entrada,  a  lista  dos 
passageiros  que  conduz  para  este  porto,  e  responder  por  escripto  aos  quesitos  do  im- 
presso que  o  mesmo  empregado  lhe  entregar,  devendo  também  enviar  á  Capitania  do 
porto,  por  interqiédio  dos  seus  agentes  nVsta  cidade,  a  lista  dos  passageiros  que  condu- 
zirem para  f<5ra  do  districto,  com  indicação  do  porto  a  que  se  desiinam. 

Aft.  96.°  NSo  é  permittido  a  nenhum  navio  de  vapor,  que  tenha  suspendido  os  seus 
ferros,  põr-se  em  movimento  emquaato  se  conservarem  embarcações  atracadas  ao  cos- 
tado. 

Art.  97."  Todos  os  navios  de  commercio  nacionaes  devem,  tanto  na  entrada  como  na 
sabida  do  porto,  ter  içado  o  seu  distiactivo  no  tope  de  proa. 

Art.  98."  Os  navios  nacionaes,  que  fôrem  para  portos  onde  é  costume  enviar  malas 
do  correio,  não  podem  sahir  do  porto  sem  apresentar  o  passe  ou  declaração  do  correio  á 
apctpridade  iparitima  que  fizer  o  registo. 

§  único.  A  mesma  disposição  é  applicavel  aos  navios  estrangeiros  que  tenham  parti- 
cipado i  Direcção  do  correio  que  transportam  malas. 

Art,  99.°  O  capitão  do  porto  deve,  nas  visitas  que  fizer  aos  navios  fundeados,  prin- 
cipa^meate  na  estação  invernosa,  fiscalisar  por  si,  ou  pelos  seus  subordinados,  se  são,  ou 
não,  cumpridas  as  disposições  d'este  regulamento  8  as  ordens  que  tiver  dado. 
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Arti  100.*  O  capitXo  ou  mestre  de  navio  portugnez  on  estraiig;éird  é  o  ptiiafArh  res- 
.ponsBTel  por  tudo  quaDto  acontecer  a  bordo  do  soa  navio,  e  deve  vigiar  pela  «egttrusa 
d'eUe,  empregando  para  ease  fim  todos  os  meios  convenientes  e  permittidofc. 

§  nnttiá.  Na  falta  de  capitfto  ou  mestre  qna  responda  peto  navio,  o  cApitSb  do  porto 
providenciará  para  ^ne  seja  nomeado  e  embaroado  responsável  idóneo.  Par»  navios  dei- 
armados  oa  oondemnados,  os  responsáveis  sSo  os  donos  ou  coosignalarioà.  Se  os  navios 
forem  estrangeiros  e  acontecer  n&o  terem  representante,  nem  oonsul,  a  auctoridaâe  mk- 
ritima  os  entregará  i  alfandega,  a  qnal  providenciará  como  fftr  de  lei. 

Àrt.  101."  O  capitão  ou  me^re  de  navio  portugnez  ou  estrangeiro,  logo  qúe  entrar 
no  ptH-to,  devR  prestar  todos  os  esoiárecimeBtos  qne  lhe  fdrem  pedidos  pelas  anêtoridades 
competentes. 

Art.  102."  Quando,  em  navio  fundeado  no  porto,  fallecer  qualquer  tripnlaiLte,  o  (HL- 
pitXo  ou  mestre  dará  parte  imtnediatMnente  ao  capiUlo  do  porto,  e  este  fto  résjiectivo 
agente  do  Ministério  publico  para  promover  as  diligencias  que  julgar  convenieotes. 

Art.  103."  Todo  o  capitão  ou  mestre  de  navio  nacional  ou  estrangeiro  é  òhrigsÁo  a 
respeitar  as  atictorídades  marítimas,  e  a  executar,  on  a  faser  executar,  as  suas  orileas 
relativas  ao  serviço  msntimo  e  regulamento  do  porto,  podt-ado,  depois  de  as  haver  cum- 
prido, representar  á  auctorídade  superior. 

Art.  104.'  Os  capitSes  ou  mestres  dos  navios  s&o  obrigados  a  participar  ão  capitão 
do  porto  o  dia  e  hora  a  que  tencionam  navegar,  coro  antecedência  nunca  inferior  a  seis 
horas. 

§  único.  O  capitão  ou  mestre  que,  depois  de  ter  dado  parte  da  sabida,  velejar  an- 
tes da  hora  indicada,  sem  ser  por  força  maior  devidamente  comprovada,  será  multado. 

Art.  106. "  E.'  prohibida  a  sabida  do  porto  a  qualquer  navio  que,  munido  de  todos  os 
necessários  despachos,  ainda  íi&o  esteja  visitado  pelas  aoctoridades  que  tiverem  de  o  vi- 
úlar. 

Art.  106."  Os  capitães  ou  mestres  apresentarão  ao  aoto  da  s^ida  os  seus  despAchos 
á  auctorídade  maritima,  e  o  d'esta  sprá  o  ultimo,  depois  de  ter  examinado  se  a  eqn^«- 
gem  é  a  mesma  que  consta  da  matrícula. 

Art.  107.'  O  navio  ou  qualquer  emba'-('agla,  depois  de  visitada  p^r  sabida,  não  pide 
ter  communicação  oom  a  terra,  nem  receher  passageiros  ou  bagagens. 

Art.  108."  K'  prohibida  aos  navios  m-rcintes  a  sabi  la  d»  porto  entre  o  p@r  e  o  nas< 
cer  do  sdl.  Exceptuam-se  os  vapores  de  carreiras  regularia  e  os  de  carreiras  irregulares 
quando  transp  -rtem  matas  do  correio  ou  mais  de  seis  passageiros.  Bm  caso  de  transgres- 
são, o  capitftú  responde  por  desobediência,  na  conformidade  do  código  penal  e  discipli- 
nar da  marinha  mercante,  e  a  falta  será  comTiiinica<la  á  auctorídade  maritima  ou  oonsol 
na  localidade  para  onde  se  diríge. 

CAPITULO  VI 

Disposições  relativas  As  embaroaçOes  portugraezas 
e  Buas  olassifloagOes 

Art.  109."  As  embarcações  do  porto  de  Lourenço  Marques  dividem-se  em  internas 
e  externas. 

As  embarcacSes  internas  são  : 

1."  As  lanchas  de  carga  e  transportes  de  passageiros  e  bagagens ; 

2."  Os  pontões,  depósitos,  bospitaes  e  outras  embarcaçSes  âuotuantes. 

As  externas  são: 

As  que  se  empregam  em  qualquer  serviço  para  o  qual  tenham  que  s&ír  a  barra  do 
río  Espiríto  Santo. 

Dividem- se  em: 

1.?  EmbarcaçSes  de  longo  curso; 

2."  EmbarcaçSes  de  grande  cabotagem  ;  ' 

3."  EmbarcaçSes  de  pequena  cabotagem  ; 

4.'*  EmbarcaçSes  de  pesca. 

Art.  110."  As  embarcaçSes  de  longo  corso  são  as  que  navegam  para  portos  não  com- 
prehendidos  na  provincia  de  Moçambique. 
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t)è  gtaçde '  c&bõtagem  sSo  as  que  navegam  entre  oa  portos  da  provinoÍB,  e  de  pe- 
qneoa  cabotagem  as  ^ue  navegam  fora  âa  bahia  de  Loureaço  Marques,  mas  deotro  da 
jurísdtcçSo  d'esta  CapitaDia. 

Àrt.  111."  Todos  08  artigos  d'este  regulamento  relativos  aos  navios  de  longa  eurso 
ou  atto  bordo  sSo  applicaveis  ás  embarcaç&es  de  grande  cabotagem. 

Àrt.  112."  O  capitão  do  porto  não  consentirá  que  saia  para  fora  do  porto  nenhuma 
emburcação  sem  que  tenha  a  seu  bordo,  pelo  menos,  o  seguinte : 

1."  Uma  bitacula  e  duas  bússolas  bem  magnetisadas ; 

2.''  Uma  vela  de  prSa  e  um  latino  de  sobresalente  ; 

d.'  Mràa  peça  de  lona  ou  brim,  uma  porção  de  &o  de  vela  e  agolhas  de  coser  paono ; 

4.**  Uma  porção  de  cabo  em  estado  de  poder  servir  para  uma  encapelladnra  de  en- 
xárcia e  um  estae ; 

5."  Mantimentos  e  aguada  para  quinze  dias,  pelo  menos,  para  ai  pessoas  que  levar 
a  bordo. 

Ãrt.  113."  Ãs  embarcaçSes  de  longo  curso  e  grande  cabotagem  terão  no  painel  o  sen 
nome  e  o  de  «Lourenço  Marquesa. 

§  uníoo.  At  de  pequena  cabotagem  t4em  nas  amarras  o  nnmero  que  lhes  foi  dado 
quando  se  fez  o  registo  de  propriedade. 

Art.  1 14.'  A  embarcação  que  se  encontrar  em  mau  estado  será  passada  vistoria  pelo 
capitão  do  porto,  e,  quando  julgada  iniiavegavel,  será  encatbada^em  logar  seguro,  e  o 
proprietário  intimado  a  fazer-lhe  o  neceasarío  fabrico  ou  dcsmancbal-a. 

Da  matrlonla  das  embaroaçOes  na^donaes  e  diaposíQGes  relativas 
aos  seus  mestres  ou  arraes  e  trlpulaçGes 

Ãrt.  llõ.°  Todas  as  embarcaçSes  oacionaes  e  do  serviço  dos  rios  são  obrigadas  a 
Diatricular  as  suas  tripulaçSes  antes  de  entrar  em  serviço. 

§  1 ."  Só  são  dispensadas  d'essa  matricula  as  embarcaçSes  a  que  se  referem  os  arti- 
gos 162."  e  232." 

§  2."  Ãs  matriculas  e  mais  papeis  da  embarcação  estão  sempre  a  bordo. 

Art.  116."  No  acto  de  se  fazer  a  matricula  de  qualquer  embarcação  de  longo  curso 
ou  de  grande  cabotagem  deve  estar  presente  toda  a  equipagem  d'ella,  devendo  o  capitão 
ou  mestre  declarar  n'essa  occasião  qual  a  qualidade  e  natureza  dos  ajustes,  da  viagem 
que  pretende  fazer  e  o  porto  oade  deve  fundear,  o  que  tudo  será  consignado  na  mesma 
matricula,  conforme  o  determinado  no  artigo  516."  do  código  commercial. 

§  1."  O  capitão  do  porto  ou  os  seus  delegados  devem  explicar  ás  equipagens  que  ma* 
tricularem,  que,  pelas  declaraçSes  ali  exaradas,  serão  unioamente  decididas  quaesquer 
quest&es  que  possam  occorrer. 

§  3."  U  capitão  de  qualquer  embarcação  que  sair  do  porto  sem  ter  feito  a  matricula 
será  punido  como  infractor  ás  leis  e  regulamentos. 

Ãrt.  117."  £  indi^ensave),  para  garantia  dos  marítimos  portugueses  que  pretendam 
embarcar  em  navios  estrangeiros,  a  observância  do  determinado  nas  leis  em  vigor  rela- 
tivamente á  matricula  de  equipagens. 

Ãrt.  118."  O  rol  de  equipagem  ou  matricula  será  renovado  sempre  que  se  pretender 
substituir  mais  de  um  terço  da  mesma,  houver  mudança  de  viagem  ou  .se  fizer  novos 
ajustes. 

Art.  119."  Nas  matriculas  dos  navios  de  commercio,  em  que  os  tripulantes  vencem  a 
partes,  não  se  consentirá  que  se  abonem  adiantamentos  superiores  á  quarta  parte  dos  ga- 
nhos prováveis  dos  tripulantes,  em  conformidade  com  o  artigo  527."  do  código  commer- 
cial. 

Art  120."  O  julgamento  das  soldadas  aos  indivíduos  que  no  rol  da  equipagem  forem 
matriculados  com  a  indicação  a  julgar  ou  a  merecer  veriãcar-se-ha  no  fim  da  viagem  ou 
quando  tenham  de  desembarcar  por  causas  legitimas,  e  será  feito  pelo  piloto,  conlra-mes- 
tre  e  três  marinheiros,  assignando  todos  o  documento  que  determina  o  salário  merecido ; 
se  o  capitão,  que  não  tem  voto  n'este  julgamento,  ou  a  parte  interessada,  se  não  confor- 
mou com  a  decisão,  podem  recorrer  ao  capitão  do  porto  ou  ao  seu  representante,  que 
procederá  ao  julgamento  definitivo  depois  de  ouvir  o  próprio  capitão  do  navio  e  mais 
praças  da  equipagem. 
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Art.  121.°  Ab  pendências  e  duvidas  sobre  os  joniaes  ou  salários  são  t-esolvidas  pelo 
capitão  do  porto,  e  bem  assim  outras  questões  occorrentcs  entre  donos,  capitães  ou  mes-  . 
três  de  navios. 

Art.  132."  Em  caso  de  arribada  forçada,  a  tripulação  é  obrigada  a  servir  até  que  o  navio 
cbegue  ao  porto  do  seu  destino  ou  que  a  viagem  seja  julgada  completamente  Concluída. 

Art.  123."  O  capitão  do  porto  matriculará  nas  di&erentes  embarcações  s6  o  numero 
de  individnos  que  julgar  necessário  i  manobra  e  mais  serviços,  conforme  o  que  deter- 
rota»  a  Portaria  de  30  de  julho  de  1ÍÍ38. 

Art.  124."  Os  mestres  ou  arraes  de  embarcações  de  pesca  ou  de  serviço  de  rios, 
portos  ou  costas,  que  admíttirem  nas  tripulações  dos  seus  barcos  individuos  que  não  este- 
jam na  respectiva  matrícula  da  embarcação,  serão  punidos  com  a  mulla  não  superior  a 
20i!000  réis. 

§  tmico.  Na  mesma  pena  incorrem  os  individues  encontrados  nas  mesmas  embarca- 
ções sem  estarem  matriculados. 

Art.  120."  Os  mestres  ou  arraes  das  embarcações  de  pesca  ou  de  serviço  de  ríos, 
portos  ou  costas,  de  vela  ou  de  vapor,  são  obrigados,  quando  estejam  a  i>ordo  das  suas 
embarcações,  a  apresentar  aos  subordinados  do  capitão  do  porto  todos  os  documentos  das 
suas  embarcações  que  esses  funccionarios  lhes  exigirem  para  serem  verificados. 

Art.  126.**  Todas  as  embarcações,  qualquer  que  seja  a  saa  lolaçlo,  são  obrigadas,  nos 
prímeiros  três  mezes  de  cada  anno,  a  renovar  as  matrículas  na  Capitania  do  porto. 

Art.  127."  O  arraes,  quando  fôr  mal  comportado  e  dér  causa  a  ser  despedido  ou 
commetter  faltas,  será  castigado  pelo  capitão  do  porto. 

Art.  128."  Quando  houver  substituição  de  arraes,  estarão  presentes  na  Capitania,' no 
acto  da  reforma  da  matricula,  o  propríetario  e  os  dois  arraes  da  embarcação.  A  subsli- 
tnição  »6  poderá  ter  logar  por  motivo  justificado  e  urgente  ou  por  haver  terminado  o 
tempo  do  contracto,  ou  ainda  por  mutuo  accordo  entre  o  dono  e  o  arraes. 

Art.  129."  Só  na  falia  de  maritimos  portuguezes  habilitados  poderão  ser  admittidos 
individuos  estrangeiros  á  matricula  das  embarcações  externas. 

Art.  130."  Nenhum  marítimo  portuguez  poderá  matricular-se  em  navio  estrangeiro 
sem  auctorisação  da  auctoridade  marítima. 

Art.  131.°  Nenhum  estrangeiro  poderá  ser  matrículado  em  navio  portuguez  sem 
prévia  auctorisação  do  respectivo  cônsul. 

Art.  132."  Nenhum  individuo  poderá  ser  arraes  sem  ter  vinte  e  um  annos  e  cartas  de 
exame. 

Art.  133."  O  exame  será  feito  perante  o  capitão  do  porto,  a  requerimento  do  inte- 
ressado. 

,Art.  134."  Os  examinadores  serão:  o  patrSo-mór,  ou,  na  falta  d'elle,  um  official  mari- 
nheiro ou  marítimo'  da  localidade  e  o  sota  patrão-mór  ou  cabo  de  mar.  O  exame  versará 
aobre  as  condições  geraes  do  porto  ou  rio,  estoques  de  agua,  revessas,  correntes,  baixos, 

Art.  135."  Feito  o  exame,  lavra-se  o  termo  no  livro  competente,  particularisando.se 
o  grau  de  approvação.  A  certidão  de  exame  extrahida  d'este  livro  servirá  de  carta  ái 
mestre  ou  de  arraes  aos  que  forem  approvados. 

Art.  136."  Os  arraes  são  obrigados  a  seguir  nas  manobras  os  preceitos  conhecidos  na 
pratiiia  da  navegação. 

Art.  137.°  Nenhum  arraes,  marinheiro  ou  moço  pode  deixar  o  serviço  da  embarcação 
sem  avbo  prévio  de  oito  dias,  e,  fazendo-o,  perde  o  direito  á  soldada  dos  últimos  quinze  dias. 

Art.  13b. °  O  arraes  ou  mestre  que,  por  necessidade,  tiver  de  alijar  carga,  deverá 
partícipal-o  ao  capitão  do  porto,  designando  o  logar,  para  este  providenciar  como  entender. 

Art.  139.°  O  que  fizer  uso  de  uma  carta  de  arraes  ou  mestre,  que  lhe  não  pertença, 
será  autuado  elle  e  o  que  lh'a  houver  cedido,  e  o  auto  enviado  ás  auctoridades  judiciaes, 
a  fim  de  serem  julgados  nos  termos  do  artigo  236  "  do  código  penal. 

Art.   140.°  As  cartas  de   arraes  e  mestres  fallecidos  serão  entregues  na  Capitania. 

Art.  141  ,•  Todos  os  individuos  residentes  no  diatrícto,  que- exercerem  qualquer  pro- 
fissão marítima  e  que  não  possuam  carta  de  mestre  lu  arraes,  serão  obrigados  a  inscre- 
verem se  como  marítimos  n'esta  Capitania  do  porto. 

§  1."  A  certidão  extrahida  do  livro  de  inscrípção  geral  de  marítimos  servír-lhes  ha  de 
cédula,  conforme  o  modelo  A,  e  que  será  destinada  a  provar  a  identidade  e  profissão  do 
portador. 
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§  2."  Nenhum  individuo  poderá  ser  matriculado  em  qualquer  trípolaçSo  sem  prévis- 
,   mente  apresentar  a  cédula. 

Art.  142."  O  capitão  ou  mestre  de  navio  português  deve  ter  sempre  em  vista  a  boa 
disciplina  a  seu  bordo,  impedindo  rixas  e  questSes  entre  a  gente  da  sua  guarnição. 
Quando  estes  e  outros  acontecimentos  se  derem,  o  capitSo  procederá  ás  necessárias  ave- 
riguaçSes  e  applicará  o  que  for  determinado  peto  código  penal  e  disciplinar  da  marinha 


Art.  143."  O  capitão  ou  mestre  de  navio  porluguez,  ao  receber  ordens  do  dono  oa 
consigcatario  da  embarcaqão,  deve  ter  muito  presentes  as  disposiçSes  do  código  commer- 
cisl  e  regulamentos  do  porto,  porque,  se  taes  ordens  forem  de  eneontro  ás  disposiçSes 
legalmente  estabelecidas,  não  as  poderá  cumprir,  nem  será  absolvido  da  culpabilidade  em 
que,  por  effeito  d'ellas,  incorra. 

Art.  144."  Se  a  bordo  de  qnalquer  navio  nacional,  fundeado  no  porto,  se  derem  entre 
a  gente  da  sua  tripulação  roubos,  desordens,  motins  e  insubordinaçSes,  o  capitão  do 
porto  deve  executar  o  que,  a  tal  respeito,  eslatne  o  código  penid  e  dbciplinar  da  mari- 
nha mercante. 

Da  propriedade  dos  navios  portugnezes  e  do  seu  registo 

Art.  145.°  Nenhum  estrangeiro  não  naturalisado  pode  ser  proprietário  ou  ter  parle 
na  propriedade  de  um  navio  português,  de  alto  bordo  ou  grande  cabotagem,  nem  fAZ«l-o 
por  sua  própria  conta. 

§  1."  Podem,  porém,  estes  cidadãos  ser  proprietários  e  fazer  construir,  por  na  pró- 
pria conta,  ou  importar  do  estrangeiro,  mediante  pagamento  dos  direitos  adnanetroa, 
embarcações  destinadas  ao  serviço  de  carga  e  transporte  de  passageiros  e  ao  commercio 
dentro  dos  rios  que  desaguam  na  bahia  de  Lourenço  Marques. 

£slas  embarcações  sâo  sujeitas  ás  disposições  d'este  regulamento  e  das  do  código 
commercial  portuguez,  do  mesmo  modo  que  idênticas  embarcações  pertencentes  aos  cida- 
dãos portuguczes. 

§  2."  Estas  embarcações  nunca  poderSo  ser  apparelfaadas  para  a  grande  cabotagem. 

Art.  146."  Qualquer  cidadão  portuguez,  ou  estrangeiro  naturalisado,  com  capa<'ida'le 
legal,  pôde  fazer  regisiar,  como  propriedade  sua,  qualquer  embarcação,  logo  que  pruve 
uma  das  seguintes  eonrlições: 

1."  Que  a  embanavàu  f..i  por  elle  ronstruida; 

2  "  Que  a  adquiriu  por  qualquer  titulo  gratuito  ou  oneroso,  o  que  prova  com  documento 
aulhentitu; 

<}.*  Que  a  fez  construir,  por  sua  conta,  em  estaleiro  nai^ional  ou  estrangeiro,  o  que 
prova  com  declaração  do  dono  do  estaleiro  e  documento  do  pagamento  da  sua  impor- 
tan'*ia. 

§  iinico.  As  embarcações  de  vator  inferior  a  1OO5OO0  réis  podem  ser  registadas  em 
face  de  escripio  parlic-uUr  de  vpnda,  authenticado. 

Art.  i47."  O  registo  de  propriedade  ile  uma  embarcação  é  escripturado  em  livro  espe- 
cial da  Capitania,  com  menção  do  nome,  dimensões  e  tonelagem,  nome  do  proprietário, 
com  quantas  velas  apparclha,  quantus  rernns  arma  e  serviço  a  que  se  destina. 

Sendo  a  embarcação  de  alto  bordo  ou  de  grande  cabotagem,  se  mencionará  o  nome, 
dimensões,  toneUgem,  suas  formas  caraclerlsiiias,  detiuiçâo  do  apparelho,  serviço  a  que 
se  desiina,  designação  da  fdrma  por  que  fui  adquirida,  ou  de  estaleiro  em  que  se  con- 
struiu, data  do  lançamento  á  agua  e  menção  das  vistorias  que  lhe  furam  passadas  e  sBo 
necessárias  para  a  escriptura  do  registo. 

Art.  148,"  Do  livro  de  registo  tira-se  uma  certidão  antbentica  que  se  entrega  ao  pro- 
prietário e  conslitue,  de  entre  os  papeis  de  bordo,  aquelle  que  se  chama  tregistoi, 

Art.  149."  O  registo  da  embanaçâ"  serve  emquanto  ella  navegar,  e  só  deixa  de  ter 
o  effeito  quando  ella  soffrer  fabrico  que  lhe  altere  as  formas  e  capacidade.  N'este  caso 
toma  se  nciessario  novo  registo  com  as  formalidades  do  primitivo. 

An.  lõO."  Nenhum  navio  ou  embarcação  pode  navegar  sem  ter  sido  vistoriado  e 
encontrado  em  condições  de  o  fazer. 

Art.  ir)l.°  Nenhum  navio  construído  na  área  da  Capitania  pode  ser  lançado  á  agua 
sem  ter  sido  vistoriado  por  duas  vezes. 
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1.*  Quando  está  a  fechar  o  faado  ; 

2.*  Qiiaado  está  [irooipto  a  ser  lançado  ao  mar. 

Art.  I;i2.''  O  registo  de  propriedade  pode  fazer-se  lugo  depois  d't!sia  vistorii,  !í<<ando 
o  navio  ainds  sujeito  a  uma  terueira  <jue  tem  ^or  lim  vtrití  'ar  o  estilo  do  apparellio  e 
c>indji;õos  de  navígabilidade ;  pôde  latiiliem  o  registo  não  ser  Feito  seniio  depois  d'esta 
terueira  vistoria,  (juandu  o  navio  estiver  completamente  apparelhido. 

§  único.  O  registo  é  obrigatório  qo  piaso  de  ura  luez  a  contar  da  dala  d'esla  terceira 
vistoria. 

CAPITULO  VII 
Do  serviço  de  oargas  e  traosporte  de  passageiros  e  bagagens 

Art.  153."  A  carga  e  descarga  dos  navios,  sempre  que  elles  não  atraquem  a  pontes 
ou  cães,  é.  feito  por  lanchas  destinadas  a  este  serviço  especial. 

Art.  154."  Estas  lanchas  não  podem  desempenhar  aijuelle  servÍ(,-o  sem  estarem  mu- 
nidas de  licença  da  Capitania,  que  pôde  ser  dada  por  um  anno,  seis  mezes,  ou,  para  a 
desparga  de  um  só  navio,  á  vontade  dos  proprietanos. 

Art.  155.''  Estas  licenças  não  podem  ser  dadas  senSo  depois  da  lauclia  ser  vistoriada 
e  encontrada  em  boas  condições  de  navígabilidade  e  segurança  da  carga  em  circumstan- 
cias  Dormaea  de  tempo,  do  que  se  passará  um  certificiido  eztrahido  do  auto  de  vistoria, 
o  qual  será  válido  durante  seis  mezes. 

Art.  156."  ^índo  o  praso  de  seis  mezes  a  que  se  refere  o  artigo  antecedente,  a  lancha 
terá  nova  vistoria  requerida  pelo  proprietário,  ao  qual,  não  o  fazendo,  será  cassada  a 
licença  do  artigo  154.°,  que  só  tomará  a  ser-lhe  entregue  depois  da  nova  vistoria. 

Art.  157."  O  director  da  alfandega  pode  embargar  o  serviço  de  uma  lancha  de  carga, 
sempre  que  a  encontre  sem  o  certificado  semestral,  e  dará  communicação  ao  capitão  do 
porto. 

Art.  158  "  O  director  da  alfandega,  ou  qualquer  auctorldade,  deverá  mencionar  ao 
capitão  do  porto  as  lanchas  que  encontre  em  mau  estado,  ou  que  julgue  impróprias  para 
o  serviço  de  cargas,  apesar  de  munidas  do  certificado  semestral. 

O  capitão  do  porto,  depois  de  exame  pessoal,  mandará  passar  vistoria  á  lancha,  jul- 
gando-o  necessário,  e  procederá  em  conformidade  e  consequência  do  que  fôr  inserto  uo 
auto  desla  vistoria. 

Art.  159."  Sempre  que  as  lanc&as  tenham  soffrido  abalroamento  ou  avarias,  de  que 
resultem  modificaçSes  nas  suas  condições  de  navígabilidade  ou  segurança  e  bom  acondi- 
cionamento da  carga,  o  proprietário  é  obrigado  a  requerer  nova  vistoria. 

Art.  160."  No  auto  da  primeira  vistoria  feita  a  estas  lanchas  mencionar  se  ba  a  sua 
tonelagem,  e  esta  tonelagem  será  mencionada  em  todos  os  certificados  semestraes  e  escripta 
por  extenso  na  albeta  de  bombordo  das  ditas  lanchas. 

§  único.  No  caso  de  nma  embarcação  de  transporte  de  .passageiros  e  bagagens  men- 
<»ooar-se-ha  também  o  numero  de  remos  que  é  obrigada  a  empregar  quando  transporte 
passageiros. 

Art.  161.°  As  lanchas  de  carga  nunca  podem  estar  carregadas  sem  ter  a  seu  bordo 
um  responsável  que  é  obrigado  a  estar  munido  de  licença,  cerliãcado  semestral  da  lancha 
e  guia  de  remessa  da  carga  existente  a  bordo  da  lancha. 

Art.  162.°  As  lanchas  de  carga  e  descarga,  bem  como  os  escaleres  e  botes  de  trans- 
porte de  passageiros  e  bagagens,  são  dispensados  da  matricula  a  que  se  refere  o  artigo 
115.°,  mas  obrigados  a  ter  a  bordo,  quando  em  serviço,  o  seu  registo,  licença  e  cédulas 
marítimas  dos  tripulantes  que  tiver  a  seu  bordo. 

Art.  ÍG3  °  \s  embarcações  de  ttansporlâ  de  passageiros  c  bagiigens  terão  escriplas, 
nas  partes  interior  e  exterior  do  painel  da  popa,  o  numero  de  passageiros  que  podem 
transportar,  devendo  a  lotação  d'esse  numero  ser  feita  medindo  O', 4o  para  cada  passa-, 
geirjo  na  bancada  da  ré  e  nas  lateraes  da  camará  da  embarcação. 

Art.  164.°  Para  effeito  d'este3  artigos  são  consideradas  como  lanchas  as  jangadas  e 
outros  apparelhos  fiuctuantes,  empregados  em  idênticos  serviços. 

Art.  165."  Todas  estas  embarcaçSes  t€em  escripto  nas  duas  amuras  o  numero  que 
lhes  foi  dado  quapdo  se  fez  o  registo  de  propriedade. 
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XngtruogQes  para  o  serviço  das  eiabaroaçSes 
empregadas  no  transporte  de  passagrelros  e  bagragens 

Art.  166.**  Os  patrSss  dos  catraios,  estaado  em  serviço  nas  embarcaçSes  ou  no  cães, 
exhibirSo,  sempre  que  lhes  sejam  exigidos,  os  papeis  de  bordo. 

Estas  embarcaçSes  são  obrigadas,  quando  estejam  promptas  para  desempenhar  qual- 
quer serviço,  a  içar  na  prS.i  um  galhardete  encarnado. 

§  único.  São  considerados  papeis  de  bordo  o  registo,  licença  da  Capitania  e  ccdnUs 
marítimas. 

Art.  167."  O  serviço  dos  catraios  será  feito  na  ponte  ou  cães  destinado  para  esse 
fim,  devendo  largar  logo  que  tenham  embarcado  ou  desembarcado  os  passageiros  e  res- 
pectivas bagagens. 

Art,  leS."  Os  tripulantes  dos  catraios  tratarão  todos  os  passageiros  com  a  máxima 
urbanídade,  sob  pena  de  prohibiçSo  de  catraiar  até  um  mez. 

Art.  169."  Logo  que  se  apresente  um  passageiro  para  embarcar  em  qualquer  catraio 
que  tenha  o  distinctivo  de  que  está  prompto  para  desempenhar  qualquer  serviço,  os 
tripulantes  nâo  podem  deixar  de  o  conduzir  a  titulo  de  esperar  por  mais  passageiros. 

Art.  170."  Os  passageiros  e  suas  bagagens  desembarcarão  logo  que  a  embarcação 
chegar  ao  seu  destino;  qualquer  demora  a  mais  é  por  ajuste  especial,  devendo  o  patrão 
do  catraio  fazer  conhecer  aos  passageiros  esta  círcumstancia,  para  que  elles  não  possam 
allegar  ignorância. 

Art.  171.*  Qualquer  patrão  de  embarcação  que  fòr  encontrado  conduzindo  passagei- 
ros e  bagagens,  sem  estar  munido  da  respectiva  licença  e  da  da  alfandega,  será  pnnido 
com  a  multa  de  45000  réis,  que  será  successivamente  sugmentada  nos  oasos  de  reinei- 
den"ia,  n4o  podendo,  commdo,  exceder  a  20j!ÍOOO  réis. 

§  unii-o.  Quando  os  infractores  não  paguem  voluntariamente  as  multas,  ser-lhea-ha 
apprehendida  a  embarcação,  que  sd  lhes  será  entregue  depois  de  ter  pago  a  referida 
multa. 

Art.  172."  Os  preços  dos  serviços  dos  catraios  são; 

Serviço  diurno  —  Das  seis  horas  da  manhã  ás  seis  horas  da  tarde: 
Locaes  do  embarque  a  bordo  de  um  navio  fundeado  no  porto  on  vice  versa, 

cada  passageiro ....    340  réis 

Locaes  do  embarque  a  borda'de  um  navio  funleadu  no  porto  e  více-versa,  com 

meia  hora  de  demora  a  bordo,  cada  passageiro .400     > 

Locaes  do  embarque  á  Catembe,  cada  passageiro 360     ■ 

Locaes  do   embarque   á    Cattmbe  e  vice-versa,  com  demora  de  meia  hora  na 

C^iti-tnhe,  cada  passageiro     ...      ^ 600     » 

Por  cada  meia  hora  de  demora  a  bordo  na  Caí  mbe,  álém  da  estipulada,  cada 

passageiro 80     > 

Por  cada  volume  de  bagagem  superior  a  O"'' ,040 100     » 

Serviço  nocturno  —  Das  seis  horas  da  tarde  ás  seis  horas  da  manhã: 

Mais  50  por  cento  dos  preços  esiabelectdos  para  o  serviço  diurno. 

Art.  173."  O  transporte  de  passageiros  para  pontos  fora  do  rio  Espirito  Santo  será 
feito  por  ajuste  especial. 

CAPITULO  VIII 
Do  serviço  dos  rebocadores 

Art.  174."  Os  rebocadores  do  Governo  podem  prestar  serviços  aos  navios  qne  d'elles 
carecerem,  quando  d'ahí  não  advenha  prejuizo  a  serviços  especiaes  que  lhes  estejam  con- 
fiados. 

5  único.  Estes  rebocadores  não  têem  direito  de  preferencia  sobre  os  rebocadores  par- 
ticulares. 

Art.  175."  Os  rebocadores  particulares  não  poderão  rebocar  navios  para  fora  da  barra 
ou  vice-verta  sem  licença  especial  do  capitão  do  porto. 

Art.  176."  Para  embarcações  de  longo  curso,  de  véla  ou  a  vapor,  em  circumstancias 
normaes  de  tempo.  Os  preços  dos  serviços  dos  rebocadores  são  os  da  tabeliã  III. 
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§  nnico.  Os  navios  que  entrarem  ou  saírem  a  r«bcK|ue  do  vfcpor  dos  pilotos  sSo  dis- 
pensados do  pagamento  de  pilotagem. 

Art.  177."  Os  mestres  dos  rebocadores  qae,  aem  razito  devidamente  justificada,  excft- 
derem  os  preços  estabelecidos  na  tabeliã  III,  ser2o  panidos  oom  multa  egui^  ao  dobro  do 
excesso  da  quantia  engida. 

CAPITULO  IX 

Das  avarias  e  sinistros  marítimos 

Art.  178.<*  SSo  obrigados  os  navios  nacionaes  surtos  a  acudir  com  as  snu  embarca* 
ç3e8  competentemente  guarnecidas,  levando,  pelo  menos,  um  ancorete  e  nm  virador,  a 
qualquer  desastre  que  aconteça  dentro  do  porto  ou  mesmo  na  barra,  ãcando  próximo,  e, 
quando  as  ârcumstuicias  o  permitiam,  sets  perigo  de  vidas.  E,  qnando  o  n&o  façam,  « 
capilSo  do  porto  os  poderá  obrigar  a  isso  pelos  meios  que  n'esse  momento  tiver  mais  ao 
seu  alcance. 

Art.  179."  Quando  qualqner  navio,  por  causa  da  mi  amarrafSo,  estiver  em  risco  de 
desamarrar-se  ou  prejudicar  os  outros,  a  auctoridade  marítima  ordenará  que,  sem  p«r4a 
de  tempo,  reforce  a  sua  amarração  ou  saia  para  onde  nSo  cause  prejuixo,  e,  quando  o 
respectivo  capitSo  ou  mestre  assim  o  nSo  faça  no  tempo  que  lhe  seja  delerminado, 
aquella  auctoridade  o  mandará  fazer  por  gente  sua,  pagando  o  navio  a  devida  despesa  e 
sendo  punido  o  desobediente  nos  termos  do  código  penal  e  disciplinar  da  marinha  mer- 
cante. 

Àrt.  180.°  Com  tempo  regular  nlo  deve  qualquer  navio,  estaado  ancorado,  negftr-se 
a  receber  espias  para  que  outro  possa  mudar  de  «tuação  ou  amarrar-se  mellior;  piH^m, 
'  em  occasiSo  de  tempestades  ou  grandes  correntes,  fica  ao  prudente  arbitrio  de  quem 
estiver  a  bordo  o  receber,  ou  nSo,  a  espia,  salvo  o  caso  de  onlem  positiva  do  eapilSo  do 
poito,  pátrio  mór  ou  píloto-chefe,  e  também  se  o  pn^ríetario  ou  oapilAo  do  navio  qaa 
precisar  dar  a  espia  se  comprometter  a  pagar  todo  o  prejuízo  que  possa  causar. 

Art.  181."  O  navio,  que  nSo  estiver  convenientemente  amarrado  e  receber  avaria  feita 
por  outra  embarcação,  nSo  poderá  reclamar  indemnisaçáo  alguma  pelo  damno  reoeUdo  e 
será  responsável  pelo  prejuízo  que  por  lai  motivo  causar  nos  navios  devidamente  amar* 
rados. 

Art.  183."  Os  navios  que  navegarem  á  véis,  a  vapor,  a  reboque  ou  á  espia  s2o  res- 
ponaaveis  pelaa  avarias  que  causarem  áquelles  que  estiverem  devidamente  amarrados. 

Art.  183."  Se  qualquer  navio  cahir  sobre  outro  e  este  puder  prevenir  a  avaria 
arriando  a  amarra,  assim  o  deverá  fazer  sempre  que  nSo  correr  risco  maior ;  e,  quando 
D'estas  oircumstancias  o  nilo  faça,  perde  o  direito  a  qualquer  indemnisaçSo  que  resulte 
das  avarias  soffridas. 

Art.  184  "  Os  navios  que  tiverem  aa  suas  amarras  enrasoadas  oom  as  de  outros  devem 
coadjuvar-se  na  faina  de  as  safar  e  pôr  claras ;  quando,  porém,  a  rascada  fôr  consequência 
de,  no  acto  da  sua  entrada,  ter  um  dos  navios  fundeado  mal  os  seus  ferros,  o  trabalho 
será  feito  exclusivamente  pela  sua  tripulação,  e  pagaiá  o  navio  qualquer  aunlio  que 
receba,  ficando-lhe,  porém,  o  direito  de  ãer  indemnísado  d'esta  despesa  pelo  piloto  que  o 
tiver  fundeado. 

Art.  185."  As  embarcaçSes  que  causarem  avarias  a  ostras,  ou  que  forem  multadas, 
respondem  pelo  valor  das  mesmas  avarias  ou  multas. 

Alt.  186."  Apenas  o  rapitto  do  porto  tenha  conhecimento  das  avarias  causadas  por 
qualquer  embarcação  a  outra,  mandará  comparecer  na  sua  presença  as  partes  interessa- 
das e  fará  o  possível  para  as  conciliar  sobre  os  meios  de  reparação  doa  damnos  causa- 
dos ou  das  quantias  reclamadas.  Se  as  partes  interessadas  não  convier«m  amigavelmente 
e  se  negarem  á  condliaç.^o,  o  capitão  do  porto,  tendo  em  vista  as  disposiçSes  do  código 
commercíal  e  procedendo  a  todns  as  averiguações  e  vistorias  que  entenda  necessárias 
sobre  as  queixas  pendentes,  restilverá  definitivamente  e  sem  recurso  todas  as  questSes 
cuja  ímportanoia  nâo  exceda  50^000  réis. 

Art.  187.°  Qualquer  avaria  uceorrida  dentro  do  porto  deve  ser  participada  á  Capitania 
DO  praso  de  oito  dias,  contados  d'aqiielk  era  que  ella  teve  logar. 

Art.  188."  Toda  a  sentença  em  questSes  de  avarias  cujo  valor  nSo  exceda  a  íÁiSQOO 
réis,  e  da  qual  não  ha  recurso,  é  immediatamente  mandada  cumprir  pelo  capitão  do  porto. 
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Se  u  partes  fitigantes  se  negarem  á  execução  díIo  teodo  por  boa  a  resoJIuçSo,  o 
capitSo  do  porto  impedirá,  pelos  meios  de  que  dispSe,  a  embaroaçSo  que  houver  oocs- 
súnudo  a  sentença,  retendo  os  papeis  de  bordo,  que  s6  entregará  depMs  d'ella  ter  sido 
oabalmente  executada.  E'  documenta  indispensável,  para  desembaraçar  qualquer  respon- 
sável,  o  recibo  da  quantia  em  divida,  na  conformidade  da  sentença. 

Art.  189.*  Quando  as  avarias  excederem  õOfJOOO  réis  e  o  capitão  do  porto  nSo  puder 
conciliar  as  partes,  far-Ibes-ba  sciente  de  que  devem  dirígirse  ao  tribunal  commercial 
on  a  quem  o  represente,  lavrando  ent&o  um  auto  no  livro  respectivo,  no  qual  indicará  o 
valor  arbitrado  á  avaria  por  cada  uma  das  partes  e  pela  vistoria,  os  pontos  príncipaes 
da  qnestSo  e  o  resumo  do  depoimento  das  testemunhas. 

■    O  capitSo  do  porto  dará  copia  d'esse  auto,  quando  lhe  seja  pedida  pela  auctoridade 
competente  on  requerida  por  qnatquer  daa  partes. 

§  nnico.  Se  as  avarias  excederem  a  òOtíOOO  réis  e  o  capitão  do  porto  puder  coociliar 
as  partes,  lavrará  auto  do  accordo,  que  será  assígnado  por  ellas,  pelo  capitão  do  porto 
e  por  duas  testemunhas  presentes.  Esae  auto  terá  força  de  sentença  com  execução  appa- 
relhada. 

Ãrt.  190."  Se  a  pendência  sobre  avaria  se  não  puder  resolver  antes  do  dia  marcado 
para  a  saida  dos  navios  em  questão,  o  capitão  do  porto  poderá  annuir  á  saida  de  qual- 
quer d'elles  logo  que  preste  fiança  idónea  na  Capitania,  a  qual  se  responsaliilisa  pela 
importância  da  avaria. 

Art.  191.°  Ko  valor  total  da  avaria  avaliada  pelos  peritos  dednz-se  sempre  a  terça 
parte,  a  titulo  de  compensação  do  uso  que  os  objectos  inutttisados  devem  ter,  e  a  quantia 
restante  é  a  que  a  parte  queixosa  tem  direito  a  receber. 

Art.  192°  Sendo  a  contestação  de  avarias  entre  um  capitão  portuguez  e  outro  estran- 
geiro, a  pendência  é  resolvida  oomo  se  ambos  fossem  portuguezes,  com  a  assistência  do 
eoaeul,  havendo  o. 

Art.  191."  Se  a  contestação  se  dér  entre  dois  capitães,  dos  quaes  um  só  tenha  con- 
«ol,  a  pendência  é  resolvida  como  no  artigo  antecedente,  excepto  se  o  capitSo  que  não 
tenha  cônsul  preferir  a  resolução  pelo  cônsul  do  outro  capitão. 

Art.  lt>4.''  Se  a  contestação  fôr  entre  dois  capitães  estrangeiros  que  tenham  cônsu- 
les, são  estaa  auctoridades,  como  se  deprehende  do  direito  internacional,  que  devem  re- 
solver a  pendência.  O  capitão  do  porto  tem,  porém,  jtirisdicção  para  resolver  a  pedido 
dos  cônsules,  quando  o  valor  da  avaria  não  f6r  superior  a  1:000  libras.  Sendo  o  valor 
superior  a  1:000  libras,  só  o  presidente  do  tribunal  do  commercio  pode  resolver,  que- 
rendo os  cônsules.  Na  &lta  de  aocordo  entre  os  cônsules,  deverá  a  questão  ser  resolvida 
pelo  tribunal  do  commercio. 

CAPITULO  X 

Das  anooras  perdidas,  sna  rooepa  e  doa  objeotos 
enoontrados  ao  abandono 

Art.  195."  Se  os  capitães,  mestres  ou  arraes  de  embarcaçfies,  ou  seus  representan- 
tes, perderem  algumas  ancoras,  devem,  dentro  do  praso  de  oito  dias  úteis,  enviar  á  Ca- 
pitania do  porto  uma  participação,  por  escripto,  em  que  declarem  o  nome  do  navio,  do 
napilão,  do  proprietário  ou  consignatário,  qualidade  do  ferro  e  seu  peso,  se  ficou  enras- 
cado  com  alguma  amarração,  e,  tinalmente,  todas  as  indicações  que  possam  contribuir 
para  melhor  se  verificar  a  quem  pertence,  no  caso  de  ser  encontrado. 

Art.  ltJ6.°  As  participações  das  ancoras  perdidas  são  registadas  em  livro  especial,  e 
por  este  registo  é-  dada  a  licença  para  rocegar  e  se  faz  a  confrontação  das  ancoras  e 
amarras  que  se  encontrarem. 

Art.  197.°  Se  a  participação  não  fôr  feita  no  praso  de  oito  dias,  a  ancora  e  a  amarra 
»  ella  talingada  ficarão  sendo  pertença  da  Capitania. 

Art.  198.°  Ao  capitão  do  porto  compete  vigiar  pelas  ancoras  perdidas  dos  navios  do 
Estado  e  fazei  as  rocegar  com  os  meios  que  tiver  ao  seu  alcance. 

Art.  199."  Não  é  permittido  rocegar  sem  licença  tirada  na  Capitania  do  porto. 

Art.  200."  Quando  se  suspender  de  propósito  on  casualmente  qualquer  ancora,  deve 
partioipar-se  immediatamente  à  auctoridade  maritima,  a  tim  de  se  verificar  a  quem  per- 
tence on  se  está  no  oaso  de  se  considerar  sem  dono  e,  como  tal,  propriedade  da  Capitania. 
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Art.  201.*  Se  qualquer  indÍTÍduo,  rocegaado  pôr  sua  oonta,  eDcontr»,  por  lioasoí 
uma  ancora,  deve  entreg-al-a  na  Capilania,  para  ali  ser  conferida  ou  julgada  propriedade 
da  Capitania,  ficando,  em  todo  o  caso,  quem  a  achar  com  direito  a  metade  do  vakr  da- 
ancora  on  amarra  encontrada. 

Art.  202.°  Quando,  no  praso  de  quarenta  e  oito  horas,  nSo  fdr  devidamente  maoifé»^ 
tada  na  Capitania  do  porto  a  ancora  on  amarra  achada,  considera-ae  sonegada  e  penle  O' 
direito  á  parle  do  valor  da  mesma  ancora  ou  amarra,  a  que  se  refere  o  artigo  «oleoa-' 
dente,  quem  a  rocegou,  revertendo  essa  parte  a  favor  do  denunciante,  lavrando-se  n'ests 
caso  auto  do  feclo,  cuja  copia  será  entregue  ao  delegado  do  Ministério  pnbHcOi 

Art.  203.°  As  ancoras  obtidas  na  conformidade  do  artigo  antecedente  fioam  peiien-' 
cenão  á  Capitania,  quando  as  pessoas  que  as  reclamarem  nSo  justificarem  o  dfreito  i^ 
elias  dentro  do  praso  de  três  mezes. 

Art.  204.*  Se  um  navio,  suspendendo  os  seus  ferros,  suspender  também  o  de  outro' 
navio  ancorado  on  lhe  partir  alguma  amarra,  nem  os  prejuízos,  nem  os  ferros  suspensos, 
ficam  comprebendidos  nas  disposições  dos  artigos  antecedentes. 

Art.  20Õ,*  Quando  forem  encontradas  ao  abandono  quaesquer  embarcaçSes  mindas 
ou  objectos  fluctuantes  nas  aguas  do  porto  e  rios  ou  encalhados  nas  praias,  serSo,  entre- 
gues a  seus  donos,  veríficando-se,  legalmente,  que  lhes  pertencem,  mediante  o  paga- 
mento das  despesas  feitas  para  segnranga  dos  mesmos  objectos,  ou  tâem  o  destino  con-i 
signado  nas  leis  e  regulamentos  fiscaes,  quando  não  tiverem  dono  conhecido. 

No  caso  de  se  considerar  perdido  o  objecto  em  questão,  sem  intervenção  de  quem  o 
achou,  o  objecto  só  pôde  ser  entregue  ao  seu  proprietário  depois  d'este  pagar  a  quem  o 
encontrou  um  terço  do  seu  valor. 

Em  caso  de  contestação,  o  objecto  será  vendido  em  hasta  publica  na  Capitania,  sendo 
um  terço  do  preço  para  quem  o  achou  e  dois  terços  para  o  proprietário. 

Não  apparecendo  o  proprietário  no  fim  de  três  mezes,  a  contar  da  data  do  annuDcio, 
será  o  obj>'cto  vendido  em  hasta  publica  e  os  dois  terços  entrarão  no  cofre  da  fazenda. 

Art.  2u6.'  Nenhuma  embarcaçSo  poderá  encalhar  na  praia  para  ser  desmanchada,  san 
que  o  sen  proprietário  tenha  depositado  no  cofre  da  fazenda  uma  qnantia  equivalente  a  509 
réis  por  tonelada  de  registo  da  mesma,  como  cauçlo  de  a  desmanchar  e  remover  no  praso 
de  doze  mezes,  ou  mais  se  assim  o  entender  o  capitão  do  porto. 

Art.  207."  As  embarcaçSes  encalhadas  nas  praias  e  consideradas  inúteis  ou  abando- 
nadas, obstruindo  assim  o  serviço  publico  e  sendo  causa  de  depósitos  insalubres,  devem 
ser  mandadas  remover,  desmanchar  ou  destruir  completamente  pelo  capitão  do  porto,  ád- 
pois  de  serem  avisados  para  isso  os  seus  donos  on  consignatários,  e,  se  houver  delonga 
em  o  fazer,  o  capitão  do  porto  mandará  proceder  aos  trabalhos  necessários,  sendo  as  de9> 
pesas  á  custa  do  proprietário  e  cobradas  judicialmente.  No  caso  de  nâoter  dono  conhe- 
cido, a  embarcação  ou  objecto  assim  encontrado  será  vendido  no  máximo  praso  de  quinee 
dias  em  hasta  publica,  com  a  expressa  condição  de  ser  em  seguida  desmani^do  pw 
conta  do  arrematante. 

Art.  208.°  Sendo  o  objecto  encontrado  volume  de  carga  ou  que  se  presuma  tér  cafd6 
de  bordo  de  algum  navio  ou  lancha,  ou  que  tenha  sido  arrastado  da  praia  pela  maré, 
será  immedíatamente  entregue  na  alfandega,  mediante  guia  da  Capitania  oii  directamente 
por  quem  o  encontrou. 

CAPÍTULO  XI 

Das  multas  e  emolumentos 

Art.  209.*  A  totalidade  das  multas  impostas  pelo  cspitlo  do  porto,  excepto  as  de  qus 
trata  o  artigo  212.°,  é  receita  da  Commissão  permanente  de  melhoramentos  do  porto,  eAi 
conformidade  com  o  decreto  de  17  de  dezembro  de  1!Í96,  e  dará  entrada  dos  cofres  da 
fazenda,  mediante  guia  expedida  pela  competente  auctoridade,  para  depois  ser  entregne 
ao  thesoureiro  da  Commissão. 

Art.  210.*^  Os  capitães,  mestres  ou  encarregados  dos  navios  desarmados,  pagam  as 
multas  imptfstas  por  este  regulamento  pelas  faltas  commettidas  a  bordo  dos  seus  Aandi. 
Se  as  multas  não  forem  satisf-iias,  a  embarcação  responderá  por  ellas. 

Art.  211.°  Os  proprietários  das  embarcaçSes .  são  obrigados  a  reformar  as  suais  Ucêà- 
ças    ".m    tempo    competente,    Aquelle   que   recusar  mandar   apresentar    á    atictoridU^C 
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-  Se  M  partea  fitigantes  se  negarem  á  execa^So  díIo  tendo  por  boa  i  resolução,  o 
capitSo  do  porto  impedirá,  pelos  meios  de  que  dispSe,  a  embarcação  que  houver  ooca- 
snnado'  a  sentença,  retendo  os  papeis  de  bordo,  que  só  entregará  depois  d'ella  ter  sido 
cabalmente  executada.  E'  documento  indispensável,  para  desembaraçar  qualquer  respon- 
savel,  o  recibo  da  quantia  em  divida,  na  conformidade  da  sentença. 

Art.  189.°  Quando  as  avarias  excederem  50i!KXX)  réis  e  o  capitão  do  porto  nSo  puder 
conciliar  as  partes,  far-lfaes-ha  scieate  de  que  devem  dirígirse  ao  tribuaal  commercial 
ou  a  quem  o  represente,  lavrando  ent&o  um  anto  no  livro  respectivo,  no  qual  indicará  o 
valor  arbitrado  á  avaria  por  cada  uma  das  partes  e  pela  vistoria,  os  pontos  principaes 
da  questSo  e  o  resumo  do  depoimento  das  testemunbas. 

•  O  oapHflo  do  porto  dará  copia  d'esse  auto,  quando  Ibe  seja  pedida  pela  auctoridade 
competente  ou  requerida  por  qualquer  das  partes. 

§  único.  Se  as  avarias  excederem  a  ôOáOOO  réis  e  o  capitão  do  porto  pnder  conciliar 
as  partes,  lavrará  auto  do  accordo,  que  será  assígnado  por  ellas,  pelo  capitão  do  porto 
e  por  duas  testemunbas  presentes.  Esse  auto  terá  força  de  sentença  com  execuçlo  appa- 
relhada. 

Art.  190."  Se  a  pendência  sobre  avaria  se  não  puder  resolver  antes  do  dia  marcado 
para  a  saída  dos  navios  em  questão,  o  capitão  do  porto  poderá  annuir  á  saída  de  qual- 
quer d'elles  logo  que  preste  fiança  idónea  na  Capitania,  a  qual  se  responsabilisa  pela 
ímportaQMa  da  avaria. 

Art.  191.°  Ko  valor  total  da  avaria  avaliada  petos  peritos  deduz-se  sempre  a  terça 
parte,  a  titulo  de  compensação  do  uso  que  os  objectos  inutilisados  devem  ter,  e  a  quantía 
restante  é  a  que  a  parle  queixosa  tem  direito  a  receber. 

Art.  193''  Sendo  a  contestação  de  avarias  entre  um  capitão  portuguee  e  outro  estran* 
geíro,  a  pendência  é  resolvida  como  se  ambos  fôssem  portugueses,  com  a  assistência  do 
cônsul,  havendo  o. 

Art.  19 1."  He  a  contestação  se  dér  entre  dois  capitães,  dos  qnaes  um  só  tenha  con- 
»l,  a  pendência  é  resolvida  como  no  artigo  antecedente,  excepto  se  o  capitão  que  não 
tenha  cônsul  preferir  a  resolução  pelo  cônsul  do  outro  capit<lo. 

Art.  Ifé."  Se  a  contestação  fõr  entro  dois  capitães  estrangeiros  que  tenham  cônsu- 
les, são  estas  auctoridades,  como  se  deprehende  do  direito  internacional,  que  devem  re- 
solver a  p«udencía.  O  capitão  do  porto  tem,  porém,  jurisdicção  para  resolver  a  pedido 
dos  cônsules,  quando  o  valor  da  avaria  não  fSr  superior  a  1:000  libras.  Sendo  o  valor 
BBperíOT  a  1:000  libras,  só  o  presidente  do  tribunal  do  commercio  pode  resolver,  que- 
rendo oa  oonsales.  Na  falta  de  accordo  entre  os  cônsules,  deverá  a  questão  ser  resolvida 
pdo  tríbanal  do  commercio. 

CAPITULO  X 

Das  anooFos  perdidas,  sua  rooega  e  dos  objectos 
enoontradoB  ao  abandono 

Art.  195.'  Se  os  capitães,  mestres  ou  arraes  de  embarcaçSes,  ou  seus  representan- 
tes, perderem  algumas  ancoras,  devem,  dentro  do  praso  de  oito  dias  úteis,  enviar  i  Ca- 
pitania do  porto  uma  participação,  por  escripto,  em  que  declarem  o  nome  do  navio,  do 
capitão,  do  proprietário  ou  consignatário,  qualidade  do  ferro  e  seu  peso,  se  ficou  enras- 
cado  com  alguma  amarração,  e,  finalmente,  todas  as  indicações  que  possam  contribuir 
para  melhor  se  verificar  a  quem  pertence,  no  caso  de  ser  eocontrado. 

Art.  IHG."  As  participações  das  ancoras  perdidas  são  registadas  em  livro  especial,  e 
por  este  registo  é-  dada  a  licença  para  rocegar  e  se  {&?.  a  confrontação  das  ancoras  e 
amarras  que  se  encontrarem. 

Art.  197.°  Se  a  participação  não  fôr  feita  no  praso  de  oito  dias,  a  ancora  e  a  amarra 

•  ella  talingada  ficarão  sendo  pertença  da  Capitania. 

Art.  198.*  Ao  capitão  do  porto  compete  vigiar  pelas  ancoras  perdidas  dos  navios  do 
Estado  e  fazei  as  rocegar  com  os  meios  que  tiver  ao  sen  alcance. 

Art.  199."  Não  é  permittido  rocegar  sem  licença  tirada  na  Capitania  do  porto. 

Art.  200."  Quando  se  suspender  de  propósito  ou  casualmente  qualquer  ancora,  deve 
partícipar-se  immediatamente  á  auctoridade  marítima,  a  fim  de  se  verificar  a  quem  per- 
tence 00  se  está  no  oaso  de  se  considerar  sem  dono  e,  como  tal,  propriedade  da  Óapitama. 
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Art.  301.'  Se  qnslqner  iadmduo,  rocegaado  por  biu  oonU,  enconirar,  por  aouoi' 
uma  ancora,  deve  entre^aUa  na  Capitania,  para  ali  ser  conferida  ou  julgada  propriedade 
da  Capitania,  ficando,  em  todo  o  caso,  quem  a  achar  com  direito  a  metade  do  vaktr  da' 
ancora  on  amarra  encontrada. 

Art.  202."  Quando,  no  praso  de  quarenta  e  oito  horas,  nSo  fôr  devidamente  maDÍfé»^ 
tada  na  Capitania  do  porto  a  ancora  on  amarra  achada,  consideras^  sonegada  e  perde  O' 
direito  á  parte  do  valor  da  mesma  ancora  ou  amarra,  a  que  se  refere  o  artigo  aoteoe-' 
dente,  quem  a  rocegou,  revertendo  es^ia  parte  a  favor  do  denunciante,  lavrando-se  D*este 
caso  auto  do  facto,  cuja  copia  será  entregue  ao  delegado  do  Ministério  pubHco. 

Art.  203,°  As  ancoras  obtidas  na  conformidade  do  artigo  antecedente  fioam  perten-- 
cendo  á  Capitania,  quando  as  pessoas  que  as  reclamarem  nSo  justificarem  o  direito  ai' 
ellas  dentro  do  praso  de  três  mezes: 

Art.  204.°  Se  um  navio,  suspendendo  os  seus  ferros,  suspender  taml>em  o  de  ovtrtt 
navio  ancorado  ou  lhe  partir  alguma  amarra,  nem  os  prejuizos,  nem  os  ferros  suSpenaos, 
ficam  comprehendidos  nas  disposiçSes  dos  artigos  antecedentes. 

Art.  305.*  Quando  forem  encontradas  ao  abandono  qiiaesquer  embarcaçSes  mindas 
ou  objectos  fluctuantes  nas  aguas  do  porto  e  rios  ou  encalhados  naa  praias,  serSo,  entrei 
guês  a  seus  donos,  verificando-se,  legalmente,  que  lhes  pertencem,  mediante  o  paga- 
mento das  despesas  feitas  para  segurança  dos  mesmos  objectos,  ou  têem  o  destino  coo-' 
signado  nas  leis  e  regulamentos  fiscaes,  quando  não  tiverem  dono  conhecido. 

No  caso  de  se  considerar  perdido  o  objecto  em  questão,  sem  intervenção  de  quem  o 
achou,  o  objecto  sd  p6de  ser  entregue  ao  seu  proprietário  depois  d'e8te  pagar  a  quem  o 
encontrou  um  terço  do  seu  valor. 

Em  caso  de  contestação,  o  objecto  será  vendido  em  hasta  publica  na  Capitania,  sendo 
um  terço  do  preço  para  quem  o  achou  e  dois  terços  para  o  proprietário. 

Não  apparecendo  o  proprietário  no  fim  de  três  mezes,  a  contar  da  data  do  annuncio, 
seri  o  obj>-clo  vendido  em  basta  publica  e  os  dois  terços  entrarão  no  cofre  da  fazenda. 

Art.  2u6.'  Nenhuma  embarcaçSo  poderá  encalhar  na  praia  para  ser  desmanchada,  sem 
que  o  seu  proprietário  tenha  depositado  no  cofre  da  fazenda  uma  qnantia  equivalente  a  509 
ré':s  por  tonelada  de  registo  da  mesma,  como  cauçSo  de  a  desmanchar  e  remover  no  praso 
de  doze  mezes,  Ou  mMS  se  assim  o  entender  o  capitão  do  porto. 

Art.  207.**  As  embarcaçSea  encalhadas  nas  praias  e  consideradas  inúteis  ou  abando- 
nadas, obstruindo  assim  o  serviço  publico  e  sendo  causa  de  depósitos  insalubres,  devem 
ser  mandadas  remover,  desmanchar  ou  destruir  completamente  pelo  capitão  do  porto,  de- 
pois de  serem  avisados  para  isso  os  seus  donos  ou  consignatários,  e,  se  houver  delonga 
em  o  fazer,  o  capitão  do  porto  mandará  proceder  aos  trabdhos  necessários,  sendo  as  dea> 
pesas  á  custa  do  proprietário  e  cobradas  judicialmente.  No  caso  de  nãoter  dono  conhe- 
cido, a  embarcação  ou  objecto  assim  encontrado  será  vendido  no  máximo  praso  de  quinze 
dias  em  hasta  publica,  com  a  expressa  condição  de  ser  em  seguida  desmanchado  por 
conta  do  arrematante. 

Art.  208."  Sendo  o  objecto  encontrado  volume  de  carga  ou  que  se  presuma  tèrcatdb 
de  bordo  de  algum  navio  ou  lancha,  ou  que  tenha  sído  arrastado  da  praia  pela  iaaré, 
será  immediatamente  entregue  na  alfandega,  mediante  guia  da  Capitania  oii  dire^-tamentê 
por  quem  o  encontrou. 

CAPITULO  XI  ,  ' 

Das  multas  e  emolumentos 

Art.  209.*  A  totalidade  das  mnltas  impostas  pelo  capitão  do  porto,  excepto  aa  de  qus 
trata  o  artigo  212.*,  é  receita  da  Commissão  permanente  de  melhoramentos  do  porto,  em 
conformidade  com  o  decreto  de  17  de  dezembro  de  1)^96,  e  dará  entrada  nos  cofres  d» 
fazenda,  mediante  guia  expedida  pela  comjietenie  auctoridade,  para  depois  ser  entregas 
ao  thesoureiro  da  Commissão. 

Art.  210."  Os  capitães,  mestres  on  encarregados  dos  navios  desarmados,  pagam  ■> 
multas  impostas  por  este  regulamento  pelas  faltas  commettidas  a  bordo  dos  sens  IH*M. 
Se  as  multas  não  forem  satisfeitas,  a  embarcação  responderá  por  etlas. 

Art.  211."  Os -proprietários  das  embarcações.  sSo  obr^ados  a  reformar  as  «aas  faêè- 
ças    •'.m    tempo    competente,    Aquelle   que   recusar  mandar   apresentar   á         ' 
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Se  as  partea  Qtigftntes  se  negarem  á  ezecuçSo  aíto  tendo  por  boa  a  resolução,  o 
capitSo  do  porto  impedirá,  pelos  meios  de  qae  ãispSe,  »  embarcação  que  houver  oooa- 
ntmado  a  sentença,  retendo  ca  papeis  de  bordo,  que  sò  entregará  depois  d'ella  ter  sido 
eabalments  exscntada.  E'  documento  indispensável,  para  desembaraçar  qualquer  respon- 
sável, o  recibo  da  quantia  em  divida,  na  conformidade  da  sentença. 

Art.  189."  Quando  as  avarias  excederem  &OjiOOO  réis  e  o  capitão  do  porto  nSo  puder 
conciliar  as  partes,  far-lbes-ba  sciente  de  que  devem  dirigir  se  ao  tribunal  commercial 
ou  a  quem  o  represente,  lavrando  entSo  um  auto  no  livro  respectivo,  no  qual  indicará  o 
valor  arbitrado  á  avaria  por  cada  uma  das  partes  e  pela  vistoria,  os  pontos  principaes 
da  questão  e  o  resumo  do  depoimento  das  testemunhas. 
■  O  capitflo  do  porto  dará  copia  d'esse  auto,  quando  lhe  seja  pedida  pela  auctoridade 
éompetente  on  requerida  por  qualquer  das  partes. 

§  único.  Se  ss  avarias  excederem  a  50i$000  réis  e  o  capitSo  do  porto  poder  conciliar 
as  partes,  lavrará  auto  do  accordo,  que  será  assignado  por  ellas,  pelo  capitão  do  porto 
e  por  duas  testemunhas  presentes.  Esse  auto  terá  força  de  sentença  com  execução  appa- 
relhada. 

Art.  190."  Se  a  pendência  sobre  avaria  se  não  poder  resolver  antes  do  dia  marcado 
para  a  saida  dos  navios  em  questão,  o  capitão  do  porto  poderá  annuir  á  saída  de  qual- 
quer d'ellet  logo  que  preste  fiança  idónea  na  Capitania,  a  qual  se  responsaliilísa  pela 
importanâa  da  avaria. 

Art.  191.^  Ko  valor  total  da  avaria  avaliada  pelos  peritos  deduz-se  sempre  a  terça 
parte,  a  titulo  de  compensação  do  uso  que  os  objectos  inutilisados  devem  ter,  e  a  quantia 
restante  é  a  que  a  parte  queixosa  tem  direito  a  receber. 

Art.  lOZ-"  Sendo  a  contestação  de  avarias  entre  um  capitão  português  e  outro  estran- 
geiro, a  pendência  é  resolvida  como  se  ambos  fossem  portuguezes,  com  a  assistência  do 
cDMuI,  havendo  o. 

Art.  19).°  Se  a  contestação  se  dér  entre  dois  capitães,  dos  quaes  um  só  tenha  con- 
ssl,  a  pendência,  é  resolvida  como  no  artigo  antecedente,  excepto  se  o  capitão  que  não 
tenha  cônsul  preferir  a  resolução  pelo  cônsul  do  outro  capitão. 

Art.  1^4."  Se  a  contestação  fõr  entre  dois  capitães  estrangeiros  que  tenham  cônsu- 
les, são  estas  auctoridiídes,  como  se  deprehende  do  direito  internacíon^,  que  devem  r»- 
st4ver  a  pendência.  U  capitão  do  porto  tem,  porém,  jurisdicção  para  resolver  a  pedido 
dos  cônsules,  quando  o  valor  da  avaria  nHo  fôr  superior  a  1:000  libras.  Sendo  o  valor 
saperior  a  1:000  libras,  sá  o  presidente  do  tribunal  do  commercto  pode  resolver,  que- 
rendo os  cônsules.  Na  &lta  de  accordo  entre  os  cônsules,  deverá  a  questão  ser  resolvida 
pelo  tribunal  do  oommercio. 

CAPITULO  X 

Das  anooras  perdidas,  saa  rooe^a  e  dos  objectos 
encontrados  ao  abandono 

Art.  195.°  Se  os  capitães,  mestres  ou  arraes  de  embarcações,  ou  seus  representan- 
tes, perderem  algumas  ancoras,  devem,  dentro  do  praso  de  oito  dias  úteis,  enviar  á  Ca- 
pitania do  porto  uma  participação,  por  escriíito,  em  que  declarem  o  nome  do  navio,  do 
capitão,  do  proprietário  ou  consignatário,  qualidade  do  ferro  e  seu  peso,  se  ficou  enras- 
cado  com  alguma  amarração,  e,  finalmente,  todas  as  indicações  que  possam  contribuir 
para  melhor  se  verificar  a  quem  pertence,  no  caso  de  ser  encontrado. 

-Art.  1ÍJ6.°  As  participaçSes  das  ancoras  perdidas  são  registadas  em  livro  especial,  e 
por  este  re^sto  á  dada  a  licença  para  rocegar  e  se  {&?.  a  confrontação  das  ancoras  e 
amarras  que  se  encontrarem. 

Art.  197."  Se  a  participação  não  fõr  feita  no  praso  de  oito  dias,  a  ancora  e  a  amarra 
•  ella  taiingada  ficarão  sendo  pertença  da  Capitania. 

Art.  198."  Ao  capitão  do  porto  compele  vigiar  pelas  ancoras  perdidas  dos  navios  do 
Estada  e  fazei  as  rocegar  com  os  meios  que  tiver  ao  sen  alcance. 

Art    199.°  Não  é  permittido  rocegar  sem  licença  tirada  na  Capitania  do  porto. 

Art.  200."  Quando  se  suspender  de  propósito  ou  casualmente  qualquer  ancora,  deve 
participarse  immedtatamente  á  auctoridade  marítima,  a  fim  de  se  verificar  a  quem  per- 
tcnee  od  se  está  no  oaso  de  se  considerar  sem  dono  e,  como  tal,  propriedade  da  Capitania* 
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Art.  201.*  Se  qastquer  indivídao,  rocegando  pòr  sua  oonts,  encontrar,  por  mbso; 
ninft  ancora,  deve  entregada  na  Capitania,  para  ali  ser  conferida  ou  julgada  propriedade 
da  Capitania,  ficando,  em  todo  o  caso,  quem  a  achar  com  direito  a  metade  do  valor  da' 
ancora  on  amarra  encontrada. 

Art.  203.°  Quando,  no  praso  de  quarenta  e  oito  horas,  nSo  fdr  devidamente  manifé»^ 
tada  na  Capitania  do  porto  a  ancora  on  amarra  achada,  considera-se  sonegada  e  perde  O' 
direito  á  parte  do  valor  da  mesma  ancora  ou  amarra,  a  que  se  refere  o  artigo  airteoa-' 
dente,  quem  a  roccgou,  revertendo  essa  parte  a  Favor  do  denunciante,  )avrando-se  n'es(e 
caso  auto  do  facto,  cuja  copia  será  entregue  ao  delegado  do  Ministério  publico. 

Art.  203.°  As  ancoras  ohtidas  na  conformidade  do  artigo  antecedente  fioam  perten- 
cendo á  Capitania,  qnuido  as  pessoas  que  as  reclamarem  nSo  justificarem  o  dtreito  i^ 
ellas  dentro  do  praso  de  três  mezes: 

Art.  204.*  Se  um  navio,  suspendendo  os  seits  ferros,  suspender  também  o  de  outriV 
navio  ancorado  ou  lhe  partir  alguma  amarra,  nem  os  prejuízos,  nem  os  ferros  sttSpenaos, 
fícam  comprehendidos  nas  disposigCes  dos  artigos  antecedentes.  ' 

Art.  20õ.*  Quando  forem  encontradas  ao  abandono  quaesquer  embarcaçSes  mindas 
ou  objectos  âuctuantes  nas  aguas  do  porto  e  rios  ou  encalhados  nas  praias,  serSo,  entre- 
gues a  seus  donos,  verificando- se,  legalmente,  que  lhes  pertencem,  mediante  o  paga- 
mento das  despesas  feitas  para  segurança  dos  mesmos  objectos,  ou  lêem  o  destino  con-> 
signado  nas  leis  e  regulamentos  fiscaes,  quando  não  tiverem  dono  conhecido. 

Mo  caso  de  se  considerar  perdido  o  objecto  em  questão,  sem  intervenção  de  quem  o 
achou,  o  objecto  só  pôde  ser  entregue  ao  seu  proprietário  depois  d'este  pagar  a  quem  o 
encontrou  um  terço  do  seu  valor. 

Em  caso  de  contestação,  o  objecto  será  vendido  em  basta  publica  na  Capitania,  sendo 
um  terço  do  preço  para  quem  o  achou  e  dois  terços  paia  o  proprietário. 

Não  sppsrecendo  o  proprietário  no  fim  de  três  mezes,  a  contar  da  data  do  annimcio, 
será  o  ohjtícto  vendido  em  hasta  publica  e  os  dois  terços  entrarSo  no  cofre  da  fazenda. 

An.  206."  Nenhuma  embarcação  poderá  encalhar  na  prua  para  ser  desmanchada,  sem 
que  o  seu  proprietário  tenha  depositado  no  cofre  da  fazenda  uma  quantia  equivalente  a  500 
réis  por  tonelada  de  registo  da  mesma,  como  cauçSo  de  a  desmanchar  e  remover  no  praso 
de  doze  mezes,  ou  mais  se  assim  o  entender  o  capitão  do  porto. 

Art.  207."  As  embarcaçSes  encalhadas  nas  praias  e  consideradas  inúteis  ou  abando- 
nadas, obstruindo  assim  o  serviço  publico  e  sendo  causa  de  depósitos  insalubres,  devem 
ser  mandadas  remover,  desmanchar  ou  destruir  completamente  pelo  capitSo  do  porto,  Aé- 
pois  de  serem  avisados  para  isso  os  seus  donos  ou  consignatários,  e,  se  houver  delonga 
em  o  fazer,  o  capitão  do  porto  mandará  proceder  aos  trabalhos  necessários,  sendo  as  des- 
pesas  á  custa  do  proprietário  e  cobradas  judicialmente.  No  caso  de  nSo  ter  dtmo  conhe- 
cido, a  embarcação  ou  objecto  assim  encontrado  será  vendido  no  máximo  praso  de  qainse 
dias  em  hasta  publica,  com  a  expressa  condição  de  ser  em  seguida  desmanchado  por 
conta  do  arrematante. 

Art.  208.**  Sendo  o  objecto  encontrado  volume  de  carga  ou  que  se  presuma  têrcaldl) 
de  bordo  de  algum  navio  ou  lancha,  ou  que  tenha  sido  arrastado  da  praia  pela  maré, 
será  im mediatamente  entregue  na  alfandega,  mediante  guia  da  Capitania  oii  direutamenté 
por  quem  o  encontrou. 

CAPITULO  XI 

Das  multas  e  emolumentoB 

Art.  209.'  A  totalidade  das  multas  impostas  pelo  capitão  do  porto,  excepto  as  de  que 
trata  o  artigo  212.",  ê  receita  da  CommissSo  permanente  de  melhoramentos  do  porto,  eia 
conformidade  com  o  decreto  de  17  de  dezembro  de  1896,  e  dará  entrada  nos  cofres  da 
fazenda,  mediante  guia  expedida  pela  competente  auctoridade,  para  depois  ser  entregtre 
ao  thesoureiro  da  Commissão. 

Art.  210.°  Os  capitães,  mestres  ou  encarregados  dos  navios  desarmados,  pagam  aa 
multas  impostas  por  este  regulamento  pelas  faltas  commettidas  a  bordo  dos  seus  navidí. 
Se  as  multas  não  forem  satisf'itas,  a  embarcação  responderá  por  ellas. 

Art.  211."  Os  proprietários  das  embarcações  sSo  obr^ados  a  reformar  as  suas  líoèá- 
ças    em    tempo   competente.    Aquelle   que   recusar   mandar   apresentar    á    atictoridttde 
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tnviluna  as  suas  embaioa^Ses,  quando  para  tat  fSr  intimado,  pagari  a  multa  de  2i9000  a 
lOiJOOO  reis,  e  a  embarcaçSo  ficari  detidn  até  que  a  mesma  auolorídade  lhe  conceda 
Ifoeoça  para  navegar. 

g  1."  Ao  capitão,  mestre  ou  arraes  da  qualquer  embarcação  que  fòr  multada  e  nSo 
satísfízer  de  prompto  a  multa,  ou  não  àér  âãnça  idónea,  ser-lhe-hã  egualmente  retida  a 
emlfkrcaçSo,  commuDií^ando  se  o  facto  ao  re^eclivo  cônsul,  quando  a  embarcação  seja 
estrangeira. 

§  2.°  N'este  caso  se  lavrará  auto  no  livro  respectivo,  no  qual  se  mencionará  o  artigo 
do  regulamento  que  determinou  a  multa,  devendo  este  auto  ser  assígnado  pelo  capitão 
dO'  pprto  e  por  duas  testemunhas  do  facto,  e  d'elle  se  enviará  copia  ao  delegado  do  Minis- 
tério publico  para  promover  a  entrada  da  multa  na  Capitania. 

ÁTt.  212.°  De  cada  uma  das  multas  impostas  por  denuncia  dos  empregados  da  Capi- 
tania se  deduzirá  a  quantia  de  ]Cf9IOOO  ri^is,  dos  (,uaes,  a  título  de  gralifioação  e  para 
estimulo,  se  darSo  4D  por  cento  ao  patrão  do  escaler  que  fizer  a  denuncia  da  transgressão, 
e  60  por  cento  se  distribuirão  pelo  resto  da  guarnição  do  escaler. 

Art.  213.''  Dos  emolumeotos  cobrados  na  Capitania,  em  conformidade  com  a  tabeliã  11, 
pertencem  dois  terços  ao  capitão  do  porto  e  um  terço  ao  escrivão. 

Art.  214."  Todas  as  contravençSes  que  não  tèem  multa  especial  determinada  n'esie 
regulamoDto  são  sujeitas  a  multa  não  superior  a  150i6000  réis. 


CAPITULO  xir 
Dos  baroos  de  posoa 

Art.  215."  Qualquer  individuo  portuguez  ou  naturalizado  como  tal  pode  ser  armador 
ou  proprietário  de  embarcaçSes  próprias  para  a  pesca,  tanto  no  alto  mar,  como  nas  pro- 
ximidades das  barras,  costas  o  rios. 

§  uníco.  Emquanto  os  indivíduos  a  que  se  refere  este  artigo  não  puderem  supprir  as 
necessidades  do  mercado,  poderão  ser  passadas  licenças  provisórias  para  pescar  a  indiví- 
duos de  nacionalidade  estrangeira. 

Art.  216."  Denomina-ae  pesca  costeira  toda  a  exploração  piscícola  exercida  nas  cos- 
tas, bablas,  portos,  rios,  esteiros,  etc-,  onde  chegam  as  aguas  salgadas.  A  pesca  deno* 
minada  ido  alto  mar*  é  a  que  se  fsz,  geralmente,  longe  dos  portos  de  armamento,  com 
navios  e  apparelhos  especíaes. 

Art  217.°  Toda  a  embarcação  para  servir  á  industria  da  pesca  terá  as  condiçSes  de 
solidez,  de  calado  e  de  apparelho,  em  harmonia  com  as  necessidades  dos  variados  ramos 
d'essa  industria. 

Não  poderá  ir  ao  mar  sem  vistoria  do  capitão  do  porto,  de  cujo  auto  se  prove  estar 
nas  condiçSes  exigidas. 

Art.  SIS."  As  redes  e  apparelhos  de  pesca  devem  ser  lançados  de  forma  que  não  vão 
prejudicar  outros  que  já  estejam  em  exploração. 

Alt.  219."  O  mestre  ou  arraes  que  lançando  apparelhos  se  prove  que,  por  interven- 
ção ou  acinte,  foi  prejudicar  outro  que  estava  livremeote  exercendo  a  sua  industria,  será 
multado. 

Art.  220.°  Se  ao  recolher  as  redes  ou  apparelhos  o  mestre  da  companha  vir  que  veêm 
arrastados  com  outros,  deverá  prevenir  os  interessados,  e  todos,  de  commum  acoordo, 
trabalharão  para  os   safar,  sendo  o  producto  da  pesca  dividido  entre  todos  egualmente. 

Art.  221."  Todo  o  mestre  ou  arraes  de  barco  de  pesca  é  obrigado  a  apresentar  ao 
registo  do  porto  e,  na  costa,  a  qualquer  navio  de  guerra  portuguez,  os  seus  papeis  e 
documentos  de  bordo,  quando  lh'os  exigirem.  Negando-os,  será  preso  e  enviado  ao  capitão 
do  porto,  qne  o  punirá  pelo  código  disciplinar. 

Se  lhe  faltar  algum  dos  papeis  de  bordo,  será  punido  nos  termos  d'esle  regulamento. 

Art.  222.°  A  embarcação  que  fâr  encontrada  na  exploração  de  pesca  e  estiver  em 
mau  estado  ser-lhe-ha  passada  vistoria  e  encalhada  em  logar  seguro  para  fabricar. 

Art.  223.°  As  embarcaçOes  de  pesca  terão  matrícula  feíla  na  Capitania  do  porto.  Es- 
tas matrículas  serão  pedidas  nos  três  primeiros  mezes  de  cada  anuo  e  vigoram  até  31  de 
dezembro. 
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Art.  224.*  Para  a  pesca  em  anna^Ses  fixas,  gamboas,  etc.,  haverá  matriculas  feitfts 
na  Capitania  do  porto,  em  tudo  iguaes  ás  dos  barcos  de  pesca. 

Art.  225.°  Logo  que  se  prove  que  qualquer  individuo  da  companha  prejudica  os  in- 
teresses delia,  será  riscado  na  matricula  pelo  capitão  do  porto  6  castigado. 

Art.  226."  Quando  qualquer  individuo  malciculado  deixar  de  comparecer,  sem  motivo 
justificado,  á  hora  marcada  para  a  embarcação  ir  ao  mar,  estindo  pu^a  isso  avisado,  será 
punido  com  prisão,  como  determina  o  código  penal  a  disuijtliti^r  da  marinha  mercante 
para  as  contravenções  diiiciplinares. 

Art.  227.°  A  matricula,  o  registo,  a  licença  de  pesca,  a  carta  de  arraes,  as  cédulas 
marítimas  e  a  certidão  do  termo  de  approvação  do  barco  para  aquelle  místér  constituem 
os  (lapeis  de  bordo. 

Art.  228."  O  capitSo  do  porto  é  competente  para  resolver,  sem  recurso,  os  litígios  en- 
tre os  pescadores  sobre  queslSes  de  pesca  que  nSo  excedam  a  50^000  réis. 

Art.  229.°  A  embarca<;ilo  condemnada  pela  Capitania  a  inderanisação,  que  a  nSo  sa- 
tisfaça promptamente,  será  retida  por  ordem  do  capilSo  do  porto,  e  recahirá  sobre  ells 
penhora,  quando  o  lesado  intentar  a  sua  execução  perante  asjustiças  ordinárias, — execu- 
ção que  deverá  ser  requerida  dentro  do  praso  de  vinte  dias,  tiodos  os  quaes  a  embarca- 
(So  será  restituída  a  seu  dono,  se  até  este  praso  nSo  houver  procedimento. 


CAPITULO  XIII 
DUposlQões  diversas 

Art.  230.°  £'  prohihida  a  construcção  de  embarcações  sem  licença  da  Capitania,  que 
s6  poderá  ser  negada  nas  condiçSes  do  artigo  I4õ.° 

Art.  231.*  A  lotação  das  embarcaçSes  faz-se  em  metros  cúbicos,  medindo  o  compri- 
mento sol}re  o  coETvez  entre  a  face  interior  da  roda  de  proa  e  a  do  cadaste.  No  ponto  que 
corresponde  á  metade  d'esta  linha  mede  se  também  sobre  o  convez  a  largura  interior  do 
navio,  comprehendida  entre  o  fôrro  de  uma  e  outra  amurada  junto  ao  trincaniz.  A  altura 
é  comprehendida  entre  a  face  interior  do  tabuado  do  couvez  superior  e  o  forro  do  porSo 
JDUto  á  sobrequilha. 

£atas  Ires  dimensSes  em  metros  se  multiplicam  um»s  pelas  outras  e  o  producto  por 
0°',676 ;  o  resultado  designa  a  lota^  em  metros  ontúcos. 

Art.  232.°- As  embarcações  de  recreio  ou  uso  privado  são  obrigadas  ao  registo,  mas 
dispensadas  da  matricula. 

São  também  dispensadas  do  disposto  no  artigo  165.° 

Art.  233.*  As  embarcaçSes  miúdas,  quando  fundeadas  nos  quadros  dos  outros  navios 
ou  em  local  em  que  impeçam  a  passagem,  içarão  um  phaml  branco  durante  a  noite. 


TABELLA  I 

Doa  Tonolmentos  do  pessoal  da  Capitania 

EacrirSo : 

Ordenado  annual 450*000 

Auianuenae : 

Ordenado  nnnual 300*000 

Grntificftçao  de  exercício 20^000         50OÍOCO 

Patrão-mór ; 

Ordeando  Biiiiual SOilíOOO 

Gratiãca{3o  de  exercício  .'.    õlO^UUO         gJOlOOO 

Cubos  de  mar  : 

Ordenndo  auuual 240WOO 

o,.iifc.tiod.ex.,d™ aoo<.oo       yd,,^ 

Guardai  de  lastro  : 

Veocimeiíto  diário 1^250 

Carpinteiro : 

Vencimeolo  mensal 60*000 

Remadores : 

Vencimento  diário *450 

Vigia  lemaphorieo : 

Vencimento  diário 1 WOU 
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TABELLA  H 

Dos  emolam  entoa 

Regiito  de  propriedfldea  de  embnrcAçSes  de  longo  curso  ou  graode  cnbotagem 

C»dn  alteraçSo  no  recisto 

Becisto  de  propríednae  de  cmbarcaçSes  do  peqnena  cabotagem  de  peioa  oD  inteniai. . . . 

Cada  filterAÇJIo  ao  registo 

Matricula  de  embarcafSes  (rol  de  equipagem) 

Cada  altera; ilo 

InscripçSo  maritima. 

Arquençilo  (cnda  msiro  cubico) 

Ccrlitlilo  até  duas  laudas ,..<,.    . . 

For  cada  lauda  que  exceder 

Buscas,  cada  auuo 

LiCEuças  das  embarcações  que  se  empregam  exclusivamente  na  carga  e  descarga  (vide 
artigo  154.'f : 


POT  s 


a  descarga  de  um  navio  SÓ  .    

F.mbarcaçòea  de  20  a  100  metros  cúbicos,  entrada  ou  aahids  : 

Vinda  ou  ida  para  portoa  da  provincii  . . . ." 

Para  portos  estranhos  &  provincia 

EmbarcaçStrs  de  mais  ds  IM  metros  cúbicos,  entradas  ou  saliidas 

Licenças  para  mudar  de  ancoradouro,  encalhar  ua  praia  embarcaçOes  miúdas,  mettur 

descarregar  lastro,  para  construir  embarcações  para  rocegar,  etc 

LícençH  para  ter  fundeado  no  porto  : 

PontSes  ou  navios  qne  nSo  estejam  em  serviço,  poi  cada  tonelada  de  registo 


'24300 
«250 
MOU 
J150 
Í730 
*2»0 
«500 
fl«0 
fóUO 
«200 
«100 


4Í000 
2  «000 
«200 

lí&OO 
4«000 
1«000 


Ob  emolumentos  da  tabeliã  judicial  que  tiver  vigor  ua  proviocia,  an  parte  appijcavel,  sendo  o  capitSo 
do  porto  equiparado  ao  juiz,  o  escrivão  da  Lapilania  no  escrivão  de  Juízo,  e  oi  dcm ai 7 empregados 
■ubultemos  aos  officiaes  de  diligencias- 


TABELLA  III 

Importaaoia  dos  reboques  de  «mbaroagões  de  longo  onrao,  k  tóIa  oa  a  vspor, 
em  o.ratunstaooiaa  normaee  do  tempo 


DliIneUfDBltbu 

■*'tV»«rí'or*' 

D*líalDV,|.í> 

|»ra  eJDit 

1 

7*000 
14«000 
21«000 
28*000 
35*000 
42*000 
49*000 

bmm 

GJtOOO 
70*000 
77*000 
84*000 
91*000 
98*000 
1C5*000 
1 12*000 
119Í(MJ0 

i2i;íO'jo 

133*000 
140*000 
147*000 
154«(00 
161*000 
168*000 
176*000 

9*000 
18*000 
27*0(W 
36*000 
45*000 
54*000 
63*000 
72*000 
61*000 
90*000 
99*000 
108*000 
117*000 
126*000 
135*000 
144*000 
153*000 
162*000 
17I*W)0 
180*000 
109*000 
196*000 
207*000 
216*000 
225*000 

10*000 

2 

3 

20*000 
30*000 

4 

5 .         . 

40*000 
50*000 

6 

7 

60^000 

70*000 

8 

80*000 

9 

90*000 

14 

140*000 

16 

17 

18. 

19 

20. 

21 

160*000 
170*000 
180*(I00 
190Í00» 
200*OLO 
210*000 
220*000 

24 

25 ..             

250*000 
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TABELLA  IV 

Licenças 

Licença  pHra  tírar  pedra  daa  praiag  para  obras  : 

Por  cada  metro  cubico f^OO 

Aomedidor ; *050 

LiceufB  para  tirar  areia  dag  praias  para  obras  : 

For  cada  metro  cobiço tObO 

Aomedidor i020 

Licença  para  um  navio  embarcar  on  deaembarcar  lastro  oa  desembarcar  cinzas  i 

Por  cada  metro  cubico f  100 

Ao  gnarda  de  lastro    #1)10 

Licença  para  um  navio  ou  embarcaçSo  alastrar  na  praia,  por  cada  vex  : 

Até  5  toneladas  de  arqueação  (ton.  brnia) grátis 

De5al0 HbO 

Do  10  a  30 **»0 

De  30  a  60 1*800 

DefiOalOO 3Í000 

De  100  para  cima tiíOO  i 

Ao  guarda  de  lastro,  por  dia *500 

Licença  annual  por  ter  dos  portos  naturaes  ou  rios  uma  amarraçAo  coro  baia  para  navios 

de  qualquer  lotaçSo    30*000 

Licença  annual  por  ter  noa  portos  naturaes  ou  rios  nina  amarraçlo  com  t>oia  para  em- 
barcações de  serviço  de  portos  e  ríoa  . . ' 3 1  £000 

Licença  para  estabelecer  nos  portos  e  rios,  dentro  da  área  da  jurisdícçSo  marítima  da 
Capitania  ou  delegação,  deposito  ou  viveiros  de  molluscos,  peixes  e  crustáceos: 

Por  cada  anno  e  cada  metro  quadrado íIOO 

Ao  empregado  que  fiicr  a  mediçilo,  por  cada  mídiçito      1*000 

Licença  para  estabelecer  nos  portos  e  rios,  deatro  da  área  da  Ci^itaniae  delegação,  de- 
posito de  madeiras  mergnlbadas  ou  enterradas  : 

Por  cada  anno  ou  fracçSe  ou  por  cada  10  metros  quadrados  que  oceuparem  ....  *600 

Ao  empregado  que  fizer  a  mediçlio  (a) .  1*000 

Licença  para  estabelecer  na  praia  barracões  para  depósitos  ou  estnieiros  provisórios  : 

Por  cada  mez  ou  fracção  e  por  c^da  metro  quadrado *tOO 

Ao  empregado  que  fizer  a  medição 1*U0U 

Licença  para  estabelecer  na  praia  depósitos  de  carvão  a  descoberto  : 

Por  cada  mez  e  por  cada  metro  quadrado ■ |030 

Ao  empregado  que  fizer  a  medição  (a) 1*000 

Licença  para  estabelecer  na  praia  depósitos  de  leaha,  pedra  ou  materiaes  não  especifi- 

Por  cada  mez  e  metro  quadrado .    *')20 

Ao  empregado  qae  fizer  a  medição  (a) 1*000 

Licença  para  pesca  na  bahia  de  Lourenço  Marques  e  costa  com  vapores  e  redes  de 

No  primeiro  anno 5OJ00O 

Nos  seguintes  100*000 

Licença  para  estabelecer  no  porto,  rios  e  bahia  de  Lourenço  Marques  uma  armação  fixa 
de  pesca '. 

No  primeiro  anno 10*000 

Nos  seguintes 20*000 

Nela.  —  As  licenças  constantes  n'esta  tabeliã  ooustituem  receita  do  Estado,  como  determina  o 

n.*  6.°  do  artigo  li." 

{alPDriiidBmtdIgis, 

MODELO  A 

CiPlTlNIA  De  PORTO  DE  LOURKIIÇO  UK^Ui 
Visto 

O  Capitão  do  porto, 


F... 


Oednla  marítima  n.". . . 


Certifico  oue  a  fl  . .  do  L.*  a.'. . .  da  ioscripção  geral  de  marítimos  d'esta  Capitania  está  íoscií* 
pto...,  filho  de...,  natural  de...,  de...  bdoos  de  idade,  estado. ..,  residente  em.. .,  de.  ..*■  de  altura, 
c6r  ..,  cabcllos, ..,  olhos. ..,  narii  ..,  barba... 

Signaes  particulares] 

E  por  ser  verdade  passei  a  presente,  que  assigoo  e  vae  sellada  com  o  sêllo  d*esta  Repartição, 

Capitania  do  porto  de  Lourenço  Marques,  em. . ,  de  . .  de  190.  ■ , 

F... 
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PflgoQ  de  emolumentos    .    . 

iDsvripf Bo    

Certidão  e  séllo 

Sommn  - 

Em...  de...  de  190  . 


Pa^o,  aos  29  de  agosto  de  1901.  ~  António  Teixein  de  Soasa. 

(Diarii  it  fntnia,  n.   t<£  -  SwA/liflM  mm  ■. 


Tendo  o  Governador  da  provincía  de  Macau  submettido  á  approvaçSo  do  G}ov«rno  um 

firojecto  de  regulamento  para  a  liquidação  e  cobrança  da  contribuição  de  registo,  formu- 
ado  pela  Inspecção  de  fazenda  provincial  sobre  as  bases  do  regulamento  de  1  de  junho 
de  1B95,  com  as  modificações  que  se  reconheceu  ser  indispensável  íntroduzÍr-lhe  em 
attençâo  ás  círcumstancias  especiaes  em  que  se  ach»  aujuelle  distante  domínio  da  corda 
portugueza ; 

Tendo  ouvido  a  Junta  consultiva  do  ultramar  e  o  Conselho  de  Ministros;  e 

Usando  da  faculdade  concedida  ao  Governo  pelo  §  1."  do  artigo  15."  do  Acto  addi- 
cional  á  Carta  constitucional  da  monarchia  de  5  de  julho  de  18Õ2: 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1."  E'  approvadi)  o  regulamento  para  a  liquidação  e  cobrança  da  contribmçXo 
de  registo  na  província  de  ^lacau,  que  baixa  assi^oado  pelo  Ministro  e  secretario  d'estado 
dos  negócios  da  marinha  e  ultramar. 

Art.  2."  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  mesmo  Ministro  e  secretario  dVstado  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Paço,  em  29  de  agosto  de  ldOl.=UEl.= António  Toixeira  de  Housa. 

RegQlamento  para  a  llqnldacâo  e  cvbraBça  da  contrlbaiçio  de  registo 
na  província  de  Hacan 


Disposições  fundamentaes 

Artigo  1  "  São  sujeitos,  em  geral,  á  contribuição  de  registo  os  actos  que  importam 
transmissão  perpetua  ou  temporária  de  propriedade  ímmobiliaria,  situada  no  território 
portuguez,  de  qualquer  valor,  espec-ie  ou  natureza,  por  titulo  gratuito  ou  oaeroso,  qual- 
quer que  seja  a  denominação  ou  forma  de  titulo. 

Comprenendem  se  n  esta  categoria: 

l."  Os  contractos  de  compra  e  venda,  escambo  ou  troca,  constituição  de  emphyteuse 
e  censo  consrgnativo ; 

2.°  As  transmissões  de  propriedade  perpetua  ou  temporária,  por  titulo  oneros",  das 
concessões  feitas  pelo  Qoverno  para  a  exploração  de  empresas  industriaes  de  qualquer 
natureza  que  sejam,  tenha,  ou  não,  principiado  a  exploração.  Não  lendo  havido  principio 
de  exploração,  a  contribuição  recáe  sobre  o  valor  que  fòr  recebido  pela  transmissão,  quer 
seja  em  moeda,  acções  de  nova  companhia  ou  quaesquer  tilulos  de  dívida.  Se,  além  da 
concessão,  fôr  Iransmittído  o  material  de  exploração  da  empresa,  o  st^u  valor  entra  tam- 
bém no  cairtilo  para  o  pagnmento  da  funtriliui^ão  de  registo.  Quando  estas  transmissões 
se  verificarem  por  titulo  gratuito,  a  contribuição  recie  sobre  o  capital  subsi  ripto  e  reali- 
sado,  e,  bom  assim,  sobre  o  valor  do  material  de  exploração,  quando  n'elte  se  ache 
comprehendido. 

Art.  2."  Em  virtude  do  disposto  no  artigo  antecedente,  consíderam-se  sujeitos  i 
contribuição  de  registo  por  titulo  oneroso : 
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1.'  Âa  subrogaç6es  de  beas  dotaes,  excepto  quando  sejam  por  hvoB  próprios  da 
mulher; 

3.°  Os  actos  que  importam  transmissfio  de  bemfeitorias  em  prédios  rústicos  ou  urba- 
nos; 

3.°  A  remissão  de  bens  nas  execuçSes  jadicúaes,  menos  do  ciiso  do  d."  12."  do 
artigo  6."; 

4."  A  adjudicação  de  bens  separados  para  pagamento  de  díridas  passivas  do  casal 
dividendo  e,  com  relação  aos  coherdeiros,  a  parte  que  exceder  a  quota  que  lhes  pertencer 
pagar  nas  mesmas  dividas ; 

ó,"  As  entregas  de  bens  feitas  aos  credores,  ou  a  outrem,  com  obrigação  de  lhes 
pagar ; 

tà."  A  cedência  ou  trespasse  de  propriedade,  feita  depois  de  assignado  o  termo  ou 
auto  de  arrematação  ou  de  conciliarão  e  publicada  a  sentença  de  adjudicação; 

7."  A  remissão  de  censos  e  pensSes; 

8."  Os  contractos  celebrados  entre  os  co>herdeiros  antes  de  feitas  as  partilhas,  ou  os 
bens  sejam  pagos  a  dinheiro,  ou  trocados  por  ouiros  de  fora  da  herança; 

11."  A  transmissão  de  propriedade  imroobiliaria,  em  acto  de  divisão  e  partilhas,  por 
meio  de  arrematação,  licitação,  accôrdo,  transacção  ou  enoabeçamento  por  sorteio,  em 
(uão  que  exceder  o  valor  da  quota  parte  do  adquirente,  que  fSr  co-propríetarío  ou 
oo-herdeiro; 

10.°  Os  arrendamentos  e  sub-arrendamentos  a  longo  praso,  conaídetuido-se  o(»ilo 
taea  os  que  forem  feitos  por  quinze  ou  mais  annos; 

11.°  Os  contractos  de  consignação  de  rendimentos,  nos  mesmos  casos  do  numero 
precedente; 

12."  Os  contractos  de  servidão  perpetua  ou  temporária^  a  redacção  do  foro,  que  seri 
considerada  como  remissão  parcial,  e  o  augmento  do  foro  pelo  incommodo  da  cobrança, 
dividida,  nos  termos  do  artigo  l:6G2.°  §  6.°  do  código  civil; 

13."  As  emendas  de  partilhas  feitas  extra-judioialmenie,  na  parte  que  exceder  o 
quinhão ; 

14."  Os  actos  da  constituição  de  sociedade  em  que  algum  dos  sooios  entrar  para  o 
capital  social  com  bens  immoveis,  recaindo  a  contribuição  somente  na  parte  em  qao  os 
outros  sócios  adquirem  comniunhão  n'e8ses  immoveis; 

15."  A  justificação  de  mera  posse  respeitante  a  qualquer  propriedade,  quando  dos 
autos  conste  que  o  justificante  não  satisfez  a  contribuição  de  registo,  devendo-a; 

An.  3."  São  sujeitos  a  contribuição  de  registo  por  titulo  gratuito : 

1."  Os  actos  que  importam  transmissão  por  titulo  gratuito  de  propriedade  movei  ou 
semovente,  de  qualquer  espécie  ou  natureza,  de  valor  excedente  a  78  patacas,  compre- 
hendendo  dinh  -iro,  títulos  de  divida  publica,  acções  e  obrigações  de  Bancos,  companhias 
ou  sociedades  anónimas,  juros  vencidos  e  não  recebidos  até  á  data  da  morte  do  testa* 
dor,  e  bem  assim  os  direitos  e  acções,  quando  se  verifique  a  transmissão. 

Quando  na  herança,  áIOm  de  bens  immoveis,  se  comprehenderem  bens  moveis  ou 
semoventes,  o  valor  d'estes,  qualquer  que  seja,  é  também  oorigado  i  contribuição. 

Se  03  bens  immoveis  forem  licitados,  e  algum  co-berdeiro  reoeber,  por  virtude  da 
licitação  ou  enoabeçamento,  dinheiro  para  complemento  ou  em  substituição  da  sua  quota 
hereditária,  deve  pagar  contribuição  de  registo  por  titulo  gratuito  pelo  que  assim  rece- 
ber; 

2."  A  transmissão  por  titulo  gratuito,  os  contractos  gratuitos  de  constituição  de  ser- 
vidão perpetua  ou  temporária  e  de  reduoção  de  foro ; 

3."  A  transmissão  cauta  morti$  de  titules  de  divida  estrangeira,  de  qualquer  natu- 
reza, do  Estado,  ou  de  corporações  administrativas,  letras  de  cambio  e  acções  ou  obriga- 
ções de  companhias  ou  associações  egualmente  estrangeiras,  quando  essa  transmissão  se 
effecluar  por  virtude  de  successão,  regida,  liquidada,  ou  inventariada  segundo  as  leis 
portuguezas  quando  lhes  sejam  applicaveis; 

4.°  A  transmissão  causa  mmtU  dos  mesmos  títulos,  quando  se  effectuar  em  território 
portuguez,  e  por  successão  de  um  estrangeiro  domiciliado  na  província ; 

5."  A  transmissão  inter  vivt  dos  mesmos  titulos  em  favor  dos  cidadãos  portnguezes 
ou  estrangeiros,  quando  se  operar  na  província; 

6."  Os  legados  deixados  a  testamenteiros; 

7.°  O  perdão  e  a  renuncia  gratuita  de  créditos  ou  direitos; 
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S.*  Ab  úeuSes  e  as  reaim>3Ía8  onerosas  de  créditos  ou  direitos  ua  parte  em  que  lioU- 
ver  liberalidade. 

Art.  4.*  8Sd  sujeitos  A  contribuição  de  registo,  em  parte  por  titulo  gratuito  e  em 
parte  por  titulo  oneroso,  ao  mesmo  tempo,  as  transmissões  dd  bens  immobiliarios  por 
doacSo,  auooesaSo  testamentária,  quando  acompanhadas  do  encargo  de  pagamento  de 
dividas ;  por  meio  de  doação  com  entradas ;  por  meio  de  compra  e  venda  de  (Preitos  illi- 
quidos  ou  de  bens  nSo  espeoifioados  no  respectivo  contracto,  assim  oomo  quaesquer 
entras  tranamissSes  d'esta  natureza. 

Ãrt.  &.*  S&O  sujeitos  i  contribuiçSo  de  registo  todos  os  actos  que  operem  transmíssto 
de  propriedade,  situada  ou  existente  em  território  portuguez,  tanto  do  continente  como 
do  ultramar,  ou  a  Iransmísslo  se  vcriiique  entre  súbditos  portugueses  ou  entre  súbditos 
estrangeirol,  on  entre  estrangeiro»  e  portugueses,  salva  a  dÍRposiç3o  do  artigo  3."  n." 
3.%  4.°  e  5." 

Àrl.  6.°  S3o  isentos  da  contribuição  de  registo: 

1."  Oa  actos  de  traasmiss&o  de  propriedade  mobiliaria  ou  immobiliaría,  por  titulo 
gratuito,  a  favor  de  estabelecimentos  de  caridade  e  de  beneâcencia,  e  de  descendentes, 
considerando  se  como  taes  os  perfilhados  e  os  filhos  adoptivos  dos  chinezes,  comtanto  que 
a  adopç&o  tenha  sido  feita  nos  termos  rigorosos  em  que  é  permittida  pela  lei  chineza ; 
2."  As  vendas  de  bens,  as  vendas  e  remissões  de  foros,  censos  e  pensões  pertencentes 
ao  Estado,  ou  estejam  na  posse  da  fazenda,  ou  na  de  donatários  em  conformidade  com 
a  lei  v^ente; 

3."  Os  actos  de  expropriação  por  utilidade  publica,  amigável  ou  judicial,  e  a  acquisi- 
çKo  obrigatória  dos  terrenos  para  alinhamentos  de  ruas  ou  de  estradas ; 
4.*  Os  actos  de  transmissão  de  propriedade  litteraria  ou  artística ; 
5."  Os  prémios  pagos  pelas  associações  de  soccorros  mútuos  e  as  pensões  pagos  pelos 
montepios  e  quaesquer  outros  estabelecimentos  de  beneficência ; 

6.°  A  transmissão  por  litolo  gratuito  de  propriedade  mobiliaria  de  valor  não  exce- 
dente a  setenta  e  oito  patacas,  salvo  quando  ao  transmittido  venham  a  pertencer  bens 
mobiliários  e  immobiliarios,  conjuntamente,  e  quando,  sendo  a  herança  dividida  toda  em 
legados  de  valor  não  excedente  á  mesma  quantia,  vier  a  pertencer  ao  mesmo  legatário 
mais  de  um  legado  excedendo  o  mesmo  valor ; 

7.*  As  veadas,   trocas,   aforamentos,  expropriações,  doações  e  quaesquer  contractos 
para  acqaisiçSo  de  terrenos  ou  casas  para  escolas  ou  missões  do  real  padroado ; 
8."  As  bémfeitorias  adquiridas  pelo  dono  do  prédio  bemfeitorisado ; 
9."  Os   arrendamentos  feitos  em   virtude  do   disposto  no  n."  3,"  do  artigo  874."  do 
código  civil ; 

10."  As  doações  onerosas  e  as  transmissões  de  qualquer  espécie,  sujeitas  á  contrí- 
buiçXo  de  registo  por  titulo  gratuito  e  oneroso  ao  mesmo  tempo,  e  operadas  a  favor  de 
descendentes  ou  dos  equiparados  a  estes  pelo  n."  1."  d'este  artigo; 

11.°  Os  contractos  de  troca  de  bens  da  fazenda  nacional  por  outros  de  particulares, 
quando  sejam  auctorlsados  por  lei ; 

12.**  A  remissão  de  bens  nas  execuções  judioiaes,  feita  pelo  próprio  execiítado; 
13.°  Os  factos  oocorridos  tanto  na  vigência  das  leis  e  regulamentos  anteriores,  como 
na  do  presente  regulamento,  que  importarem  mais  de  uma  transmissão  de  propriedade 
por  titulo  gratuito  no  praso  de  dez  annos,  contados  da  data  do  acto  ou  facto  que  opera 
a  transmissão,  sendo,  porém,  a  nova  transmissão  obrigada  ao  excesso  da  contribuição  qoe 
seja  devida,  por  ser  ella  sujeita  í  taxa  maior ; 

14,  "A  transmissão  para  o  Governo  de  propriedade  de  qualquer  valor,  espécie  ou  natureza; 
1&.*  A  tranunissão  de  propriedade  mobiliaria  ou,  immobiliaria  existente  em  território 
estrangeiro,  quando  não  seja  devida  a  contribuição  nos  termos  do  artigo  2." ; 

16.°  Os  conlra'-tos  de  compra  e  vend.i  de  embarcações  na''Íonae3  ou  estrangeiras, 
sendo,  porém,  sujeita  aos  direitos  na  legislação  vigente,  a  compra  de  embarcações  es- 
trangeiras, verificada  por  súbditos  portuguezcs; 

17."  As  transmissões  de  terrenos  para  cemitérios; 

18."  Os  abmentOK  derivados  da  disposição  da  lei,  c  os  legados  deixados  para  esmolas 
SOB  pobres  ; 

.19."  As  transmissões  de  propriedades  mobiliarias  on  immobiliarias  a  favor  de  ascendeu* 
tes,  entre  cônjuges  ou  entre  irmãos,  quando  essas  transmissões  se  etlèctuarem  por  herança 
e  B'ella  o  valor  recebido  por  qualquer  d'elles  não  fõr  superior  a  156  patacas; 
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20.*'  Os  íens  immoveís  «jiie  as  assooiaçSes  de  soccorros  mntaos  adquirirem,  por  qual- 
quer  titulo,  com  prévia  auctorísaç&o  do  Governo; 

21."  As  preferencias  dos  proprietários  sobre  os  terrenos  que  tenham  sido  expropria- 
dos  para  avenida  e  viaçSo  publica; 
'    22.'  Os  capitães  em  moeda  existente  em  paiz  estrangeiro; 

23  "  O  landemio,  ou  qualquer  outro  encargo  extraordinário  estipulado  nos  empraza- 
mentos de  pretérito,  que  o  senborío  directo  dever  receber  pelas  alienasses  do  doaiinw 
útil: 

24."  A  posse  de  qualquer  propriedade  por  sentença  judicial,  qoaado  doa  antos  se 
prove  que  o  justificante  está  de  posse  d'ella: 

a)  Por  herança  de  que  tenha  pago  a  respectiva  contribuição  de  registo,  devendo--*; 

b)  Por  edificação  em  terreno  seu  e  pela  posse  do  qual  já  tenha  também  pago  a  contrí- 
bniçáo  de  registo,  devendo  a; 

c)  Por  construcçS»  em  terreno  aforado  ao  J-jStado. 

Art.  7."  Mas  transmissSes  de  bens  immobiliarios  por  titulo  oneroso  a  contríbuiçXo  é 
de  10  por  cento. 

g  uníco.  Nas  permutações  a  contribuição  é  de  5  por  cento  sobre  o  valor  dos  bens 
transmittidos,  devendo  cada  nm  dos  contractsntes  pagar  metade. 

Art.  8."  Nas  transmissSes  por  titulo  gratuito  a  oontribuíçilo  é: 

De  5  por  cento,  quando  a  favor  dos  ascendentes ; 

Be  7,5  por  cento,  entre  cônjuges  na  sociedade  christã,  e,  em  egual  percentagem, 
para  o  correspondente  estado  na  sociedade  não  ohristã ; 

De  10  por  cento,  enlre  irmãos; 

De  15  por  cento,  entre  quaesquer  outras  pessoas. 

§  1."  Os  lílhos  espui-ios,  na  sociedade  christã,  são  considerados,  para  os  etFeitos  àjk 
contribuição  de  registo,  como  estranhos. 

§  2."  Os  graus  de  parentesco  entre  christãos  regulam-se  pelas  diaposíçSes  do  artigo 
1:973.*  e  seguintes  do  código  civil. 

§  3."  Sobre  o  legado  deixado  a  cônjuges,  sem  declaração  ou  reairicção,  deve  cal- 
cular se  a  contribuição  segundo  o  grau  de  parentesco  em  que  estiver  para  com  o  trao- 
smittente  aquelle  dos  cônjuges  que  fôr  sen  parente  mais  próximo,  e,  se  este  cônjuge  fdr 
um  descendente  ou  equiparado  a  este,  não  é  exigível  contribuição  alguma. 

Art.  9.°  A  contribuição  de  registo  será  lançada  sobre  o  valor  dos  bens  transmittidos, 
nos  termos  dos  paragrapbos  seguintes: 

§  1."  Quando  &  transmissão  de  qualquer  bem,  sujeito  á  contribuição  de  registo  por 
titulo  oneroso,  se  operar  por  meio  de  compra  e  venda,  renuncia  ou  cedência  de  bens  de- 
terminados, arrematação  voluntária,  judicial  ou  extrajudicialmente  effectuada,  subroga- 
ção  por  inscripçSes  ou  outros  titules  de  divida  publica,  acçSes  de  Bancos  e  companhias 
ou  sociedades,  será  a  mesma  contribuição  calculada  sobre  o  preço  dos  bens  transmitti- 
dos, quando  este  fõr  égual  ou  superior  aos  valores  que  resultarem  do  rendimento  coite- 
ctavel  inscripto  nas  matrizes  predraes. 

§  2."  Quando  a  transmissão  se  eiTectuar  por  meio  de  arrematação  judicial  ou  admi- 
nistrativa, ou  ad,udicaQão  judicial,  a  contribuição  será  calculada  sobre  o  preço  da  arre- 
matação ou  valor  da  adjudicação,  ainda  que  este  seja  inferior  ao  prodnuto  do  rendimento 
colleetavel  inscripto  nas  matriz''3.  N'esta  disposição  comprehendem-se  as  vendas  em  praça 
publica  ordenadas  por  despacho  do  juiz,  nas  quaes  forem  observadas  as  disposiçSes  do 
código  do  processo  civil  relativas  ás  exec-uçSes. 

§  3.**  Quando  a  transmissão  do  dominio  util  ou  directo  se  effectnar  por  titulo  gratuito 
ou  oneroso,  a  contribuição  será  calculada  sobre  o  valor  dos  mesmos  domínios,  liquidado 
noa  tern)Os  do  disposto  nos  §§  3.",  4.°  e  5."  do  artigo  54.' 

§  4.''  Quando  a  transmissão  se  effectuar  por  meio  de  constituição  de  emphjteuse,  a 
contribuivão  será  calculada  sobre  o  valor  do  prédio  aforado,  não  podendo  eite  valor  aer 
inferior  a  vinte  foros,  addicionado  com  as  entradas,  havendo-as. 

§  5."  Quando  a  transmissão  se  effectuar  por  meio  de  censo  consignativo,  a  contribui- 
ção será  calcnlada  sobre  o  preço  da  consignação. 

§  6.*  Quando  a  transmissão  se  effectuar  por  meio  de  permutação  de  quaesquer  bens, 
ou  de  snbrogaçSes  de  bens  immobiliarios  dotaes,  a  contribuição  Será  calculada  sobro  o 
valor  total  dos  bens  permutados  ou  subrogados  por  ambas  as  partes  contractantes  e  sobre 
a  differença  paga  a  dinheiro,  havendo-a,  comtanto  qne  aquelle  valor  não  seja  inferior  so 
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reinltante  do  rendimento  coUectavel  ínscrípto  nlis  matrizes  e  i  mesma  díffereaca  nSo  seja 
egui]  ou  maior  do  que  o  valor  dos  bens  dados  em  troca,  por({ue,  ti'este  ultimo  caso,  se 
deverá  considerar,  segundo  o  artigo  1:545."  e  |  naico  do  código  oivil,  como  de  compra 
e  venda  o  contracto  respectivo  para  se  liquidar  a  contribuição  de  registo  nos  termos  do 
artigo  7."  e  seu  §  único. 

§  7."  Quando  a  transmissão  se  effectuar  por  meio  de  doagão  de  bens  em  pagamento 
de  alguma  divida,  a  contribuição  será  calculada  sobre  a  importância  da  divida  que  fôr 
paga  com  os  bens  transmittidos.  Em  caso  algum  a  contribuição  poderá  ser  inferior  á  qut* 
resultar  do  valor  que  os  bens  tenham  nas  matrizes. 

§  8.**  Quando  a  propriedade  se  transmíttir  separada  do  usofructo,  a  coatribuiQSo  será 
calculada,  em  relação  á  propriedade,  sobre  o  valor  d'esta,  sem  deducjão  da  usofructo,  e, 
etn-  relação  a  este,  sobre  o  seu  valor. 

§  9.**  Quando  por  doação,  successão  legitima  ou  testamentária  se  transmittirem  bens 
immobílíarios  para  pagamento  de  algumas  dividas,  ou  estas  sejam  do  doador  auctor  da 
herança  ou  testador  ao  doado  ou  herdeiro,  ou  d'aqneIU  a  um  terceiro,  a  contribuição 
será  calculada  por  titulo  oneroso  sobre  a  importância  da  divida  e  por  titulo  gratuito 
lobre  o  excesso  que  houver  entre  o  valor  dos  ditos  bens  e  a  importância  da  divida. 

§  10."  Quando  a  transmissão  se  operar  por  meio  de  doação  com  entradas,  a  contri- 
buição será  calculada  por  titulo  oneroso  sobre  a  importância  d'essas  entradas,  e  por  titulo 
gratuito  sobre  o  excesso  que  houver  entre  o  valor  dos  bens  doados  e  o  das  mesmas  eatra- 
aas,  menos  no  casu  do  n."  10."  do  artigo  6." 

§  U."  Quando  a  transmissão  que  se  operar  nos  termos  do  §  9."  f3r  de  belis  Ímmo- 
biliarios  e  mobiliários,  conjunctamente,  será  calculada  a  cuntríbuição  de  registo  por  titulo 
oneroso  sobre  o  valor  dos  bens  ímmobiliarios,  na  parte  em  que  a  importância  da  divida, 
que  será  computada  de  preferencia  no  valor  dos  bens  mobiliários,  exceder  este  valor,  e 
por  titulo  gratuito  sobre  o  restante  valor  dos  bens  íminobiliarios.  Se,  porém,  a  dívida  fôr 
igual  ou  inferior  ao  valor  dos  ditos  bens  mobiliários,  não  haverá  logar  a  liquidar-se  con- 
tribuição por  titulo  oneroso,  sendo  liquidada  unicamente  por  titulo  gratuito  sobre  os  valo- 
res que  restarem,  computada  on  deduzida  a  mesma  divida  no  valor  doa  bens  mobiliarias. 
Assim,  sendo  doados,  applícados  ou  deixados,  na  hypotbese  da  primeira  parte  d'este 
par»gra|ibo,  bens  no  vator  de  1:000  patacas  (âl:OOU),  sob  a  condição  do  donatário  ou 
herdeira  pagar  uma  divita  de  i^õliO,  currespondendo,  do  mesmo  valar  de  ^l:Ot)0,  tíOO  a 
bens  immobíliarias  e  400  a  bens  mobiliários,  a  cuntribuição  de  registo  por  titulo  onerosa 
será  calculada  apenas  sob-e  (5100,  por  ser  eata  a  importância  em  que  a  divida  de  áõílO 
excede  a  0400,  valor  dos  bens  mobiliários,  e  a  contribuição  de  registo  por  titulo  gratuito 
sobre  ^õOO,  pur  ser  esta  a  importância  que  resta  do  valor  dos  bens  immubiliiirios  d.>poÍB 
de  oalcuUda  a  contribuição  de  registo  por  titulo  oneroso  sobre  i^lOO,  procedeodose  simi* 
Ihaniemeute  nos  mais  casos. 

§  12."  Quando  a  transmissão  que  se  operar  nos  termos  de  %  U."  fôr  unicamente  de 
bens  mobiliários,  será  devida  somente  contribuição  por  titulo  gratuito,  sendo  esta  calculada 
sobre  a  importância  em  que  esses  bens  excederem  a  divida,  salvo  sendo  os  mesmos  bens 
de  valor  não  excedente  a  ^78. 

§  13."  Quando  a  transmissão  que  se  operar  nos  termos  do  §  10  "  fôr  de  bens  immo- 
biliarios  e  mobiliários  ao  mesmo  tempo,  ou  somente  de  bens  mobiliários,  será  calculada 
a  contribuição  nos  termas  dos  §§  11."  e  12.",  segundo  occorrerem  as  hypotheses  n'elles 
prevenidas,  devendo-se  applicar  ás  entradas  o  que  nos  mesmos  paragraphos  se  acha 
estabelecido  a  respeito  da  divida. 

%  14."  Quando  a  transmissão  se  operar  por  meio  de  compra  e  venda  de  direitos  illi- 
quidos  ou  de  bens  não  especificados  no  respectivo  contracto,  entrando  n'este  numero  as 
cessSes  ou  renuncias  de  direitos  hereditários,  feitas  nas  doações  para  casamento  pelo 
donatário  a  favor  do  doador,  será  a  contribuição  regulamentar  nos  mesmas  termos  dos 
55  11-"  e  12.°,  segundo  as  diversas  hypotheses,  devendose  applicar  ao  preço  da  compra  e 
ao  valor  dos  bens  doados  o  que  nos  mesmos  paragraphos  se  acha  dito  a  respeito  da  divida. 
§  lõ."  Quando  a  transmissão  se  operar  por  meio  de  tornas  havidas  nas  partilhas, 

3uer  judiciaes,  quer  extra-judtciaes,  ainda  que  as  mesmas  tornas  nasçam  de  egualaç^o 
as  partilhas  conforme  os  artigos  2:142."  e  2:145."  do  código  civil,  será  calculada  a  con- 
tribuição de  registo  por  titulo  oneroso  sobre  a  importância  das  tornas,  quando  a  partilha 
se  componha  toda  de  bens  Ímmobiliarios,  e,  quando  se  componha  de  bens  ímmobiliarios 
e  mobiliários,  sobre  a  parte  em  que  as  tornas  excederem  o  valor  dos  bens  mobiliários. 
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g  16."  Quando  a  transmissão  ^  operar  por  meto  de  separaçSo  ou  adjudícaQSo  de 
bens  paia  pagamento  de  dividas  passivas,  será  calculada  a  i;ontribuii;ilD  de  registo  por 
titulo  oneroso  nos  termos  do  paragrapbo-  preof^dente,  devendo  sa  entender  sobre  a  impor- 
taocia  das  dividas  o  qii?  no  mesmo  paragrapho  se  ajba  dispostu  a  respeito  da  impor- 
tância das  tornas;  e  uSo  liaverá  conlribui^So  algum^t  a  pagar,  tanto  na  hypothi>se  d'este 
paragrapho  como  na  do  precedente,  se  os  bens  appUcados  fjrem  uaicamente  mobiliários. 

§  17."  Quando  a  transmissão  se  operar  por  meio  de  arrendamentos  e  outros  factos  a 
que  ae  referem  os  n,"'  10,"  e  11."  do  artigo  2.",  entrando  ainda  no  arrendamento  a  longo 

Sraso  feito  administrativa  ou  judicialmeate,  será  calculada  a  contribuição  sobre  o  valor 
e  quinze  vezes  a  renda  annual,  quando  esta  seja  egual  ou  superior  ao  rendimento  colle- 
ctavel  inscripto  nas  matrizes.  No  caso  de  prurugaçãu,  com  variante  nas  rendas,  será 
tomada  para  o  c||culo  da  contribuição  a  renda  que  corresponder  ao  periodo  de  proroga- 
çZú  que  vier  a  perfazer  a  somma  de  quinze  annos.  Se  o  arrendatário  comprar  o  prédio, 
para  a  liquidarão  da  contribuição  de  registo  não  se  abate  a  importância  das  rendas  que 
tiver  pago  adiantadamente. 

Art.  10."  Quando  a  transmissão  se  operar  por  titulo  gratuit-í,  deduzir-se-ba  do  valor 
liquidado  a  importância  das  dividas  passivas  ou  das  pensões,  a  que  liça  obrigada  a  pes- 
soa para  quem  fôr  feita  a  transmissão,  e  dos  encargos  impostos  sobre  as  propriedades 
transmittidas,  salvas,  porém,  as  disposigôes  dos  §g  7.",  9.°,  IC*,  lô."  e  16."  do  artigo 
precedente,  sendo  as  mesmas  dividas  Jegalmente  comprovadas. 

%  único.  As  pens&es  e  encargos  a  deduzir  são  só  os  que  constituem  legado  a  favor  de 
Dm  terceiro,  o  qual  é  sujeito  á  respectiva  conlribuiçrto  de  rr^gi^to. 

Art.  11."  Quando  se  dér  usufructo  em  favor  de  mais  de  uma  pessoa  snccessi vãmente, 
a  contribuição  se  paga  tantas  vezcs,  quantas  forem  as  pessoas  que  receberem  o  usufructo, 
logo  que  eslé  se  ventique. 

Art.  12."  Quando  a  propriedade  se  transroitlir  separada  do  usufructo,  a  liquidação 
será  feita  ao  proprietário  e  usufructuario,  como  a  dois  contribuintes  distioctos  com  diffe- 
rente  s  «Besp  on  s  ab  i  1  id  ad  e  3 . 

Art.  13."  Para  os  effeitos  da  contribuição  de  registo  são  consideradas  as  promessas 
de  venda  como  vendas  efiT^otivas,  pagando-se  por  taes  promessas  a  respectiva  cuniribuiçâo, 
verifícada  a  tradição  da  cousa,  objecto  da  estipulação,  ao  auoeitante  ou  qne  este  a  esteja 
nsufuindo. 

§  único.  A  rescisão  da  promessa  da  venda,  com  tradição  ou  posse,  não  dá  direito  á 
restituição  da  contribuição  paga  por  ella. 

Art.  14."  A  contnbuiçílo  de  registo  por  titulo  gratuito,  salvo  os  casos  previstos  n*esle 
regulamento,  só  será  ezigivel  quando  a  transmissão  real  e  effectivamente  se  operar,  e 
assim  não  será  exigível  nas  doações  sob  condição  suspensiva,  sem  i>e  veritii;ara  condição, 
nas  doaçSes  carisa  mortis,  emquanto  não  se  veriticar  a  morte  do  doador  sem  revogação 
da  doação,   e   nas   doaç&es  twervivos  cora  reserva  dt  usufructo,  sem  este  acabar. 

§  1."  Se  a  transmissão  fõr  de  moveis  e  ^  contribuição  não  exceder  a  &ltí,  será  paga 
DO  praso  de  oito  dias,  contados  da  liquidação  definitiva  da  contribuição. 

g  2."  Verificada  a  transmissão  real  e  effectiva,  serão  liquidadas  tantas  contribuições, 
quantas  as  transmissões  que  se  operarem  antes  de  effeetuar-se  a  respectiva  posse,  salvo 
o  disposto  em  o  n."  13,"  do  artigo  6." 

§  3.°  Kas  compras  de  direitos  illiquidos  e,  em  geral,  nas  transmissões  de  bens  em  que 
Be  declarar  que  não  se  quer  proceder  a  inventario  e  partilha  judicial,  nos  lermos  do 
artigo  31.",  será  exigida  a  contribuição  logo  que  seja  feita  a  respectiva  declaração,  sendo 
liquidada  a  contribuição  que  fôr  por  titulo  oneroso  sobre  o  preço  da  compra;  e  a  que 
for  por  titulo  gratuito  sobre  o  excesso  do  mesmo  preço  ou  solire  o  valor  da  quota  parte 
da  herança  que  dever  corresponder  a  cada  co-herdeiro,  isto  é,  sobre  quarta,  oitava  ou 
outra  qualquer  parte  da  herança,  ou  sobre  valor  da  herança  toda  sendo  única  a  pessoa 
a  quem  ella  passar. 

§  4."  O  disposto  no  paragrapho  precedente  é  applicavel  á  compra  dos  direitos  aos 
bens  das  sociedades  ou  &  transmissão  por  titulo  gratuito  dos  mesmus  direitos,  incluindo 
as  transmissões  dos  direitos  aos  bens  das  sociedades  familiares,  sendo  assim  a  contribui- 
ção por  titulo  oneroso  calculada  sobre  o  preço  da  compra  e  a  contribuição  por  titulo  gra- 
tuito sobre  o  excesso  do  mesmo  preço,  ou  sobre  a  quota  parte  do  capital  social  que  deve 
corresponder  ao  transmittído  depois  de  fixado  o  mesmo  capital,  em  vista  das  declarações 
dos  interessados  e  dos  outros  elementos  que  o  escrivão  de  fazenda  deverá  coUi^r. 
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§  5."  O  disposto  noa  dois  paragrsphos  precedeates  é  appticftvel  a  todas  as  hypothe- 
ses  análogas. 

Art.  K>."  A  contribuição  de  registo  é  regulada  pela  legislação  em  vigor  ao  tempo  em 
que  se  effectuar  a  liquidação  que  transitar. 


Da  llquldaçÊlo  da  oontribalçAo  de  registo  por  titulo  oneroso 

Art.  16."  O  escrivão  de  fazenda  é  o  competente  para  proceder  á^tjuidaçSo  da  oon- 
tribuiçSo  de  registo  por  titulo  oneroso. 

Art.  17.**  A  contribuição  de  registo,  depois  de  ter  sido  devidamente  liquidada,  será 
sempre  paga  por  inteiro  por  aquelles  para  quem  passarem  os  bens,  qualquer  que  seja 
o  praso  decorrido,  sempre  que  haja  transmissão.  Nas  permulaç5es,  porÊro,  cada  permu- 
tante  paga  metade;  e  nas  arrematações  e  adjudicações  jndíoiaes  ou  administrativas  paga 
metade  o  executado  e  outra  metade  o  arrematante  ou  adjndicatarío,  salva  oondiçSo  em 
contrario  declarada  antes  da  praça. 

Art.  1S.°  Nas  transmissões  operadas  por  arrematação  ou  adjudicação,  por  aforamen- 
tos, por  actos  de  conciliação  e  por  quaesquer  outros  actos  em  que  «  contribuição  é  paga 
posteriormente  á  transmissão,  segundo  o  disposto  n'e3te  regulamento,  a  Hquidaçlo  seri 
feita  em  vista  das  guias  passadas  pelos  escrivães  ou  funccionarios  respectivos. 

§  1."  Estas  guias  comprehenderSo  os  nomes  do  trausmiltenle  e  transmittido,  a  deno- 
minação, situação  e  confrontações  dos  prédios  e  o  valor  d'elles,  a  data  do  acto  por  que  se 
operar  a  transmissão  e  quaesquer  outras  indicaç3es  que  convenham  i  liquidação  e  tísca- 
lisação  do  imposto. 

%  2."  Se  as  guias  forem  relativas  a  aforamentos,  conterão,  dlém  das  indicações  do 
valor  e  outras  acima  referidas,  a  da  importância  do  foro  e  a  de  se:  o  terreno  aforado 
destinado  para  edificaçSes,  cultivado  ou  inculto,  tudo  em  vista  dos  respectivos  processos; 
e  se  forem  relativas  a  tornas  por  partilhas  j<idiciaes,  ou  extra  jildiciaes  feitas  por  conci- 
liação, conterão,  além  das  mesmas  indicações,  salvas  as  confrontações  dos  prédios  que 
não  é  mister  mencionar,  a  declaração  do  valor  do  quinhão  hereditário  e  a  designação  do 
valor  dos  bens  applicados,  especificando  o  valor  dos  bens  mobiliários  e  dos  immobilia- 
ríos. 

§  3."  As  gutas  serão  passadas  em  papel  não  sellado  e  em  duplicado,  sendo  uma  das 
vias  jtinta,  depois  de  competentemente  numerada,  aos  documentos  que  8er\'em  de  base 
para  a  liquidação,  e  a  outra  devolvida,  depois  de  ser  n'ella  lançada  e  rubricada  pelo 
escrivão  de  fazenda  a  verba  de  pagamento  da  respectiva  contribuição,  aos  respectivos 
escrivães  ou  funccionarios,  quo  a  archtvarão  pondo  á  margem  do  auto  a  que  se  referirem 
a  verba  de  pagamento  da  contribuição  de  registo  com  referencia  á  da  guia,  ou  juntal-a  hSo 
ao  competente  processo. 

§  4."  Nas  transmissões  operadas  por  escriptos  particulares  e  outros  actos  qne  não 
sejam  praticados  por  escrivães  ou  funccionarios,  será  a  contribuição  liquíf^ada  em  vista 
da  declaração  das  partes,  á  qual  declaração  serão  juntos  os  mesmos  escriptos  ou  outros 
documentos  de  que  conste  a  transmissão,  os  quaes  serão  devolvidos  ás  parles  depois  de 
paga  a  contribuição. 

Art.  19.°  A  contribuição  de  registo  por  titulo  oneroso  será  sempre  liquidada  em  vista 
dos  valores  que  constarem  dos  respectivos  títulos  ou  das  declarações  prestadas  pelos  con- 
traclantcs,  comtanto  que  esses  valores  não  sejam  inferiores  aos  que  resultarem  do  rendi- 
mento collectavel  inscripto  nas  matrizes  prediaes,  abatidi  s  unicamente  os  encargos  per- 
pétuos que  onerarem  as  propriedades  transroittidas  e  que  constarem  das  matrizes  ou  de 
documentos  legaes,  não  sendo,  para  este  effeito,  considerados  no  numero  dos  mesmos 
encargos  os  impostos  inherentes  ás  referidas  propriedades. 

§  l.*  As  declarações  a  que  se  refere  este  artigo  serão  isentas  de  sêllo,  e  n'ellas  serão 
observadas  todas  as  condições  pres.Tiptas  no  modelo  n."  1  anneso  a  este  regulamento, 
assim  como  se  fará  expressa  menção  de  serem  prestadas  debaixo  de  juramento. 

§  2."  Do  disposto  n'este  artigo  são  apenas  resalvados  os  casos  previstos  no  §  2.'  do 
artigo  9." 
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Ãrt.  30."  Quando  os  cODlractaotes  julgarem  excessivo  o  readimeoto  inscrípto  nas 
matrizes,  poderão  requerer  se  proceda  á  avaliação  dos  prédios  cjiie  se  pretende  Irans 
mittír. 

§  1."  N'este  caso,  a  contribuição  será  paga  segundo  os  valores  declarados  pelas  par- 
tes, e  a  diiFerença  entre  essa  importanoia  e  a  que  resultaria  de  ser  paga  segundo  o  ren- 
dimento coUectavel  entrará  desde  logo  em  deposito,  sendo  convertida  em  receita  detini- 
tíva  ou  restituida  aos  contractantes,  conforme  se  mostrar  dos  respectivos  processos  de 
avaliação  e  liquidação. 

§  2."  Se  pela  avaliação  se  verificar  que  o  valor  dos  prédios  é  superior  ao  que  resultar 
do  rendimento  collectavel  inscrípto  nas  matrizes,  ou  ao  que  foi  indicado  pelos  reclaman- 
tes, liquidar  se-ha  a  contribuição  correspondente  a  este  excesso  de  valor,  sendo  extrahido 
conhecimento  addicionat  em  que  se  fará  referencia  ao  numero  e  data  do  conhecimento 
anterior. 

§  3."  Verificando-se,  pela  mesma  avaliação,  que  o  valor  dos  prédios  é  superior  ao  qne 
foi  indicado  pelos  reclamantes,  serão  estes  condemnados  nas  custas  e  sêllos  do  processo, 
integralmente  ou  por  metade,  conforme  decahirem  no  todo  ou  em  parte,  e  nos  juros  de 
mora  de  7  por  cento  contados  desde  a  data  da  primeira  liquidação  sob.-e  o  excesso  ds 
contribuição  a  pagar. 

Art.  21."  O  deposito  de  que  trata  o  §  1."  do  artigo  antecedente  será  feito  por  meio 
de  guia  em  duplicado,  conforme  o  modelo  2  annexo  a  este  regulamento,  passada  aos 
interessados  pelo  escrivão  de  fa7enda,  na  qual  se  declarará  a  importância  da  diflerença 
que  se  vae  depositar  e  o  motivo  que  determina  o  deposito,  seguindo  se  no  mais^  no  que 
Kir  applicavel,  aa  prescripç5es  do  capítulo  5."  do  regulamento  da  administração  gerai  de 
fazenda,  de  7  de  novembro  de  1889.  A  restituição  far  se-ha  por  meio  de  requisição  feita 
pelo  mesmo  escrivão  de  fazenda  á  Repartição  de  fazenda  provincial  e  segundo  os  pre- 
ceitos do  mesmo  regulamento. 

Art.  22."  O  escrivão  de  fazenda  procederá,  em  regra,  á  liquidação  pelos  valores  de- 
clarados pelos  contractantes  ou  designados  nos  titulos,  se  fdrem  estes  eguaes  ou  superio- 
res aos  qne  resultarem  do  rendimento  collectavel  inscrípto  nas  matrizes;  mas,  quando 
houver  fundamento  para  se  siipp6r  que  o  valor  declarado,  apesar  de  supi^rior  ao  das 
matrizes,  é,  ainda  assim,  inferior  ao  valor  real  dos  prédios,  deverão  liquidar  a  contribui- 
ção em  vista  dos  mesmos  valores  e  depois  proceder  á  nova  avaliação,  servindo  de  base^ 
ao  respectivo  processo  os  documentos  ou  a  exposição  dos  motivos  por  que  é  instaurado. 
A  intimação  para  nomeação  dos  louvados  deve  ser  feila  no  praso  de  cinco  tlias  conlados 
da  apresentação  da  declaração  do  contribuinte.  Findo  este  praso,  já  não  pôde  ser  levan- 
tada duvida  ácèrca  do  valor  do  prédio,  salvo  no  caso  do  arligo  23." 

§  1."  Se  pela  avaliação  se  reconhecer  que  o  valor  dos  prédios  è  superior  ao  decla- 
rado, proceder-se-ha  nos  termos  do  §  2."  do  artigo  20." 

§  2,"  Se  se  mostrar  que  o  valor  dos  prédios  é  inferior,  restituir-se-ha  ás  partes  a 
correspondente  importância  da  contribuição  por  meio  de  requisição  feita  pelo  escrivão  de 
fazend!a  á  Repartição  de  fazenda  provincial. 

Art.  23,"  Se  houver  fundamento  para  se  suspeitar  simulação  de  valor,  o  escrivSo  de 
fazenda  levantará,  sem  prejuizo  do  andamento  do  processo  da  liquidação,  auto  em  que 
declare  todos  os  meios  de  prova  da  supposta  simulação  e  o  remctterá  ao  respectivo 
agente  do  Ministério  publico  para  promover  a  applicação  das  penas  legaes. 

Art.  24."  Quando  não  possa  ter  se  em  attenção  o  rendimento  colleclavel  inscripto 
nas  matrizes,  por  não  estar  comprehendido  n'ellas  o  prédio  sobre  que  versar  o  cootracto, 
deve  calcuhir-se  a  contribuição  sobre  o  valor  que  fÔr  declarado  pelas  partes  contractan- 
tes e  proceder  se,  em  seguida,  á  avaliação  do  prédio  nos  termos  do  regulamento  appro- 
vado  por  decreto  de  9  de  março  de  ÍH93, 

§  1."  N'esta  avaliação  ter  se  ha  em  vista  que  o  rendimento  collectavel  não  pôde  ser 
inferior  ao  que  corresponder  ao  preço  do  contracto. 

§  2."  No  caso  de  se  verificar,  depois  de  fixado  definitivamente  o  rendimento  colle- 
ctavel do  prédio,  que  ainda  é  devida  contribuição  de  registo  pelo  contracto,  deverá  ex* 
trahir-se  conhecimento  addicíonal  pela  importância  que  de  menos  tiver  sido  paga,  no 
qual  se  fará  referencia  ao  numero  e  data  do  primeiro  conhecimento. 

Este  conhecimento  tem  força  de  sentença  para  ser  cobrado  por  execução  fiscal, 
na  falta  de  pagamento  voluntário,  se  o  contraclo  já  estiver  perfeito  seguudo  a  lei 
civil. 
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Art,  25."  Nas  avalíftçS  es  a  que  se  referem  os  artigos  20,*,  22.*  e  24.*  seguir-se  ha, 
na  parte  applicavel,  o  disposto  na  secção  v  do  capitulo  lu,  e  nas  reclaoiaçSea  e  recursos 
daa  mesmas  avaliações  o  prei^eitiiado  no  capitulo  iv,  também  na  parte  applicavel. 

Art.  26."  As  al[oraç5es  do  rendimento  collectavel,  que  resultarem  das  avaliações  a 
que  se  refere  o  ariigo  precedente,  serãi  em  tempo  competente  notadas  na  matriz  pelo 
escrivão  de  fazenda,  depois  de  se  tornarem  definitivas  as  mesmas  avali^ç^es. 

i  uni(;o.  Traiando  se  da  inscripção  do  prédio  omisso  a  que  ae  refere  o  artigo  24." 
será  esta  feita  na  primeira  opportunidade  do  respectivo  lançamento,  logo  que  estejam 
Gon'-luidas  as  diligencias  de  avaliação,  embora  esteja  pendente  sobre  ella  alguma  recla- 
maçSu  ou  recurso. 

Art.  27."  As  diligencias  de  avaliações  a  que  se  referem  os  artigos  22."  e  24.°  serSo 
sempre  pagas  pela  fazenda  nacional. 

CAPITULOU! 

Da  liqulda^So  da  contribuição  de  registo  por  titulo  gratuito 

SECÇÃO  I 

Competenoia  para  a  liqaldagSo 

Art.  28.'  O  escrivão  de  fazenda  ê  o  competente  para  proceder  á  liquidaçSo  d'esta 
contribuição,  salvo  quando  n'ella  for  interessado  directa  ou  indirectamente,  caso  em  qne 
o  inspector  de  fazenda  designará  qual  o  empregado  da  Repartição  de  fazenda  provincial 
que  o  deverá  substituir. 

SECÇltf  II 

ObrlgaçSeB  doa  oidadSoB 

Art.  29."  Aquelles  em  favor  de  quem  se  fizer  doação,  nomeado,  legado,  instituicSo 
de  herdeiros  e  em  geral  qualquer  contracto,  on  acto  judicial,  de  que  se  deva  contribuição 
de  registo,  ou  os  seus  representantes  legaes,  são  obrigados  a  declaral-o  ao  escrivão  de 
fazenda  nos  prasos  estabelecidos  nos  números  seguintes: 

1.°  Dentro  de  trinta  dias  da  data  do  contracto  ou  acto,  quando  outorguem  pessoal- 
mente ou  por  seus  procuradores,  ou  da  acceitação  nas  doações ; 

2."  Dentro  de  trinta  dias,  contados  da  abertura  do  testamento; 

3."  Dentro  de  trinta  dias,  contados  do  óbito  não  havendo  testamento. 

g  1.°  N3o  sendo  moradores  na  província,  será  o  praso  de  três  mezes  para  aquelles 
que  residirem  em  colónias,  cujas  communicaçSes  com  Macau  não  sejam  superiores  a 
quinze  dias;  e  de  seis  mezes  para  todos  os  mais. 

§  2."  Quando  um  dos  co  herdeiros  incluir  na  participação  todos  os  interessados,  nSo 
pôde  ser  imposta  multa  aos  outros  co  herdeiros  que  não  apresentarem  a  sua  participação. 

Art.  30."  Aquelles  em  cuja  casa  fallecer  alguém,  se  souberem  que  o  fallecido  deixa 
herdeiros  ou  legatários  sujeitos  á  contribuição  de  registo,  são  obrigados  a  declaral-o  por 
ftscripto  ao  escrivão  de  fazenda  dentro  de  trinta  dias,  contados  do  faltecimeato. 

Ari.  31. °  Ai{uelic  que  ficar  de  posse  da  herança,  cujos  interessados  sejam  todos 
maiores,  é  obrigado  a  prestar  declaração  perante  o  escrivão  de  fazenda  dentro  de  trinta 
dias,  contados  do  falleeimento,  se  procede,  on  não,  a  inventario  e  partilha  judicial.  Se 
dentro  dVste  praso  não  fizer  esta  declaração,  ficará,  logo  que  elle  finde,  incurso  na  pena 
estabelecida  no  artigo  102."  e  seu  paragrapho,  e  será  além  d'Ísso  obrigado  a  fazer  inven- 
tario judicial  a  requerimento  do  Ministério  publico. 

§  1."  Se  declarar  que  procede  a  inventario  judicial  e,  trinta  dias  depois  d'esta  decla- 
ração, ainda  o  não  tiver  começado,  pagará  a  multa  em  que  tiver  incorrido,  e  proceder- 
se-ha,  a  requerimento  do  Ministério  publico,  a  inventario  e  partilha  judicia). 

§  2."  Se  declarar  que  não  procede  a  inventario  e  partilha  judicial,  será  obrigado  a 
apresentar  ao  escrivão  de  fazenda  dentro  do  praso  de  sessenta  dias,  um  balanço  ou  inven- 
tario jurado   de   Ioda  a  herança,  com  a  declaração  do  valor  dos  bens  que  a  constituem. 
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g  3."  Quando  no  praso  fixado  no  paragrspbo  antecedente  lhe  nSo  seja  posBÍvel  conctnír 
o  dito  balanço  ou  inventario,  apresentará,  ao  menos,  dentro  d'esse  praso,  a  parte  qtie  lhe 
tiver  sido  possivel  reslísar,  declarando  os  motivos  da  impossibilidade  e  pedindo  o  tempo 
que  lhe  fltr  ainda  indispensável.  O  escrivão  de  fazenda,  interpondo  o  seu  parecer,  levari 
esta  preleDçSo  ao  conhecimento  do  inspector  de  fazenda  provincial,  que  poderi  conceder 
uma  prorogaçSo  até  seis  mezes. 

Art.  3^.*  As  declarsçSes  e  balanços  de  qne  tratam  os  artigos  antecedentes  sSo  isentas 
de  sSlIo  e  feitas  em  duplicado ;  no  caso  de  estarem  conformes,  passará  o  escrív&o  de 
fazenda  recibo  em  um  dos  exemplares  que  entregará  ao  declarante,  fazendo  reformar 
aquelles  em  qne  faltar  alguma  circumstan-;ia  essencial. 

§  1.*  Havendo  qualquer  falta  na  apresentação  das  ditas  declaraç5e8  e  balanços,  peta 
qnal  os  omissos  sejam  sujeitos  a  multa,  o  escrivSo  de  fazenda  levantará  o  respectivo  auto 
e  o  remetterá  ao  agente  do  Ministério  publico  a  fim  de  aer  impista  a  multa  devida. 

SECÇÃO  m 
ObrlgaçSea  dos  fanoolonarlos 

Art.  33."  Até  ao  dia  15  de  cada  mez,  ostabeltiSes  que  no  mez  antecedente  tiverem 
lavrado  instrun  entos  ou  escripturas  que  operem  ou  venham  a  operar  transmissSo  de  bens. 
8uj<!Ítos  á  contribuição  de  registo  por  titulo  gratuito  ou  por  este  titulo  e  por  titulo  one 
roso  simultaneamente,  deverSo  remetter  ao  esorivSo  de  fazenda  psrticipaçfto  por  esoripto 
em  duplicado  e  numerada  por  ordem  suocessiva  da  remessa,  na  qual  se  declarem  as  da- 
tas dos  mesmos  instrumentos  oo  escripturas,  os  nomes  e  moradas  daS  pesaoss  que  n'ellaa 
figuram,  o  grau  de  parentesco  entre  o  transmittente  e  o  transmittido,  quando  conste,  e 
todas  as  mais  indicações  e  substancias  dos  contractos. 

§  único.  No  mesmo  praso  e  pela  mesma  forma,  os  escrivSes  dos  Juízos  popnlareae  ds 
direito  remetlerSo  ao  mesmo  escrívSo  de  fazenda  uma  participaçSo  por  esoripto,  com  re- 
lação aos  autos  de  conciliação,  nos  termos  de  convenção  on  de  transacçSO  que  operem  ou 
\'enham  a  operar  transmissSo  de  quaesquer  valores  pelos  mesmos  titulos. 

Art.  34."  Os  escrivSes  dos  inventários,  no  praso  de  trinta  dias  contados  da  data  das 
sentenças  que  julgarem  as  partilhas,  remetterSo  ao  escrivão  de  fazenda  nma  declaraçlo 
circumstanciada,  em  duplicado,  em  que  mencionem  os  nomes  do  inventariado,  inventarian- 
tes, herdriros,  legatários  ou  successores,  estejam,  on  nSo,  sujeitos  á  contribuição  de  re- 
gisto, com  a  única  differença  de  qne,  no  primeiro  caso,  as  declarações  devem  contSr,  além 
dos  nomes  dos  herdeiros,  legatários  ou  successores,  a  designação  do  grau  do  parentesco 
em  que  se  achava  cada  um  com  o  finado  e  dos  bens  qne  lhe  ficaram  pertencendo,  com 
a  especificação  do  seu  valor. 

§  único.  O  agente  do  Ministério  publico  exigirá,  mensidmenle,  ao  esorivSo  do  Juizo 
uma  nota  dos  inventários  começados,  em  andamento  e  concluídos,  a  fim  de  fiscalisar  o 
cumprimento  do  disposto  n*este  artigo  e  promover,  no  caso  de  infracção,  a  applicaçSo 
das  respeciivas  multas. 

Art.  35."  Os  parocbos  enviarão  ao  escrivão  de  fazenda,  até  ao  dia  10  de  cada  mez, 
uma  relação  numerada  por  ordem  successiva  da  remessa,  em  duplicado,  J!onforme  o  mo- 
delo n."  3,  de  todas  as  pessoas  fallecMaa  no  mez  anterior  em  vista  dos  respectivos  re- 
gistos de  obilos  com  que  certilicarão  estar  conforme  a  mesma  relação,  declarando  os  seus 
nomes,  idades,  estado,  quem  succedeu  nos  bens,  por  que  titulo  e  qual  o  seu  parentesco 
com  os  fallecidos.  Igual  relação  será  enviada,  dentro  do  mesmo  praso,  pelas  respectivas 
au  toridades  administrativas  com  respeito  ás  pessoas  não  indigentes  qne  fallecerem  fttr* 
do  grémio  da  egreja  catholica. 

§  1 ."  No  caso  de  não  haver  durante  o  mez  fallecimento  algum,  deverSo  os  mesmos 
funccionartos  mandar  ao  escrivão  de  fazenda  um  exemplar  do  mesmo  modelo  n."  3  com 
a  declaração  de  não  ler  havido  óbito. 

§  2."  Os  referidos  funccionaríos,  quando  nXo  cumprirem  as  disposiçSes  d'e9te  artígo, 
são  obrigados,  além  das  multas  em  que  incorrerem,  a  apresentar  ao  escrivio  de  fazenda 
on  ao  empregado  que  o  represente,  quando  por  elles  lhes  seja  exigido,  os  livros  de  re- 
gisto dos  óbitos  e  que  ficam  obrigados  a  ter  os  que  os  não  pnssuam. 

§  3."  A  Repartição  de  fazenda  provincial  fornecerá  os  impressos  necessários  para  a 
organisação  das  relaçSes  a  que  se  refere  este  artigo. 
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'  Art.  '36*.°  O  ádministrtdor  do  o«i>celho  «  o  procurador  «dmínisIrttiTO  dos  negócios 
mDÍooi  slo  obrigados  a  enviar,  alé  ao  dia  10  de  eada  mez,  ao  esorivSo  de  faieoda  as  co- 
pias doa  testamentos,  registados  naa  respectivas  ÃdmiaistraçSes,  das  pessoas  fallecidas  no 
mez  anteotideote. 

Àrt.  37.°  Às  participaçSes,  relacSes  e  copias,  a  que  s«  referem  os  artigos  anteceden- 
tes, serSo  remettidas  directamente  ao  escrivão  de  fazenda  e  escríptas  era  dupUoado,  de-^ 
vendo  este  faoccionario  passu  recibo  em  um  dos  exemplares,  quanto  is  particípagÓes  e 
relaçSes  e  em  saturado  quanto  ás  copias,  o  qual  será  averbado  nos  livros  de  notas  ou  de 
concilUgSes,  nos  inventários,  dos  livros  de  registos  de  óbitos  e  testamentos  e  i  margem 
dos  respectivos  contractos,  sentenças  de  julgamento  de  partilhas  ou  dos  competentes  re- 
gistos, sendo  os  recibos  convenientemente  guardados  para  comprovar  as  mesmas  verbas. 

Ari.  38.'  Tçdas  as  vezes  que  occorrer  mudança  nos  possuidores  de  bens,  o  escrivSo 
de  fazenda,  quuido,  dentro  do  praso  de  trinta  dias  se  lhe  nSo  tenham  f>-ito  as  participa  • 
(Ses  ordenadas  nos  artigos  antecedentes,  nem  as  declaraqSes  prescriptas  nos  artigos  29.° 
e  seguintes,  intimará  os  novos  possuidores  para,  no  praso  de  quinze  dias,  lhe  apresenta- 
rem os  titules  da  sua  posse. 

§  1.*  8e  dentro  d'e8te  praso  ou  de  outro  igual,  que,  por  motivos  attendiveís,  o  es- 
crivfto  de  fazenda  lhe  poderá  conceder,  nSo  furem  apresentados,  será  considerada  como 
aoquisiQSo  feita  a  estranho  e  sujeita  á  respectiva  contribuição,  que  deverá  ser  liquidada, 
sem  que  seja  depois  admittida  prova  em  oonirario,  ficando,  além  d'isso,  os  intimados  su- 
jeitos is  ppoas  em  que  tiverem  incorridol 

%  2."  Á  proporção  que  o  essrtvSo  de  fa'eQda  fõr  recebendo  as  relaçSes  de  que  trata 
o  artigo  30.**,  §  1.°,  as  irá  numerando  por  ordem  ohronologica  de  entrada,  emma^ando 
aqnellas   que  nSo  tenham   de  ser  juntas  aos  processos  e  classificando-as  n'esta  occasiSo 

Jior  mezes  e  annoa,  procedendo  similhaotemente  a  respeito  das  dec^araçSes  a  que  se  re- 
erem  os  artigos  29.*  e  30."  e  das  participações  a  qne  alludem  os  artigos  33."  e  34.°,  e 
stleodendo  a  que  a  serie  de  numeração  de  ordem  çhronoLogioa  da  entrada  tem  de  ser 
distÍBOta,  íslo  i,  nma  para  as  relaçSes,  outra  para  as  dedaraçSes  e  ainda  outra  para  as 
partíoipaçSes.  8egnir  se  ha  a  continuação  da  mesma  serie  de  um  para  outro  anno,  quer 
civil,  quer  económico  e  alé  crdem  em  contrario  do  inspeitor  de  fazenda  provincial. 

§  3."  As  relaçSes,  declaraçSes  e  participaçSes  mencionadas  no  paragrapbo  preoedente 
serão  ezlracladas  n'um  livro  conforme  o  modelo  n."  4,  sendo  a  copia  d'esse  extracto, 
qnante  ás  relaçSes  e  participações  que  comprehenderem  factos  relativos  a  transmissão 
ouja  contribuição  deva  ser  liquidada  em  processos  diversos,  authfjiticada  pelo  escrivão 
de  fazenda,  ou  a  própria  relação  ou  partieipação,  quando  não  QSteja  nas  coDdiçSea  indica- 
das, autoada  no  processo  como  serviodo-lhe  de  base,  se  já  não  estiver  instaurado  em 
vista  das  mesmas  deolaraçSes  ou  de  qualquer  outro  elemento. 

%  i"  Concorrendo  vários  elementos  que  dêem  noticia  do  mesmo  facto,  e  estando  já 
feito  o  extracto  em  relação  a  um  d'elles,  não  se  fará  novo  extracto  em  vista  dos  elemen- 
tos restantes,  Cazendo-se  apenas  a  elles  referencia  no  extracto  já  feito. 

SECÇÃO  IV 
U^nldação 

Art.  39.*  O  escrivão  de  fazenda,  tendo  noticia  de  qualquer  acouteoimento  qne  possa 
dar  logar  á  contribuição  de  registo  por  titulo  gratuito,  instaurará  o  processo  para  a  com- 
petente liquidação  dentro  dcpraso  de  trez  dias,  xiontados  da  data  d'essa  noticia,  e  á  pro- 
porção qne  receber  as  participaçSes  correlativas,  as  irá  juntando,  se  f3r  opportnno,  ao 
mesmo  processo,  lavrando  d'isso  o  respectivo  termo.  As  copias  de  que  trata  o  artigo  3.°, 
ou  qnaeaquer  outros  documentos,  serão  igualmente  juntas  ao  processo  por  meio  de  termo. 

§  único.  Os  processos  serão  instaurados  por  ordem  cbronologica  de  entrada  dos  ele- 
mentos que  deverem  servir-lhes  de  base,  e  a  sua  numeração  será  seguida,  tstj  é,  nSo 
será  interrompida  de  um  para  outro  anno,  quer  civil,  quer  económico. 

Art.  40.°  Se  os  funcoionarios  a  que  se  referem  os  artigos  33."  a  36.°  não  cumprirem 
as  obrigaçSes  que  lhes  são  impostas,  o  escrivão  de  fazenda  procederá  nos  termos  do  ar- 
tigo 110.°  e  requisitará  do  competente  registo  uma  copia  do  testamento,  quando  o  hou- 
ver, que  lhe  será  remettida  no  praso  de  trez  ^as. 
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§  nníco.  K2o  se  ateado  unda  o  testamanto  registado,  o  escrívSo  de  fazenda  intinlari 
Mssoa  que  o  tíver,  para,  dentro  de  Irez  dias,  sob  pena  de  ficar  sujeito  á  malta  legal, 
levar  ao  registo. 

Àrt.  41.°  Reunidas  as  partidpaçSes  e  docameatos  neeeBsaríos  para  se  proceder  i  K-' 
quidaçSo,  em  conformidade  oom  os  artigos  mteriores,  se  o  esorívSo  de  fazenda  entender 
que  aio  ha  contribuirão  de  registo  a  liquidar,  por  se  veriâcar  alguma  das  hypctheses- 
prevístas  no  artigo  tí."  d'e3te  regulamento,  continuará,  dentro  de  trez  dias  depois  da  re- 
cepQJto  do  altímo  d'esse8  eadareoímentos,  em  vista  o  processo  ao  competente  agente  do 
MiDÍsterio  poblico,  para  responder,  em  vinte  e  quatro  horas,  sobre  esse  ponto ,  e,  cobrado 
o  processo  log«  qae  finde  esse  praso,  declararáj  por  seu  despacho,  dentro  de  outros  trea 
dias,  contados  da  recep^  do  processo,  que  procede  i  liqiitdaçSo  od  que  esta  nSo  tem 

§  1.'  Quando  o  escrivSo  de  fazenda  declarar  que  a  liquidaçSo  nSo  tem  logar,  remet- 
tari  o  processo  dentro  de  vinte  e  quatro  h^ras,  contadas  da  data  dVsse  despacho,  ao 
inspector  de  fazenda  provincial,  para  que  este  confinrie  ou  revogue  a  decisão. 

§  S."  O  inspector  de  fazenda  provincial,  dentro  de  cinco  diaa,  contados  d'aqaelle  em 
qne   receber  o  processo,  o  devolverá  ao  escrivão  de  fazenda  com  despacho  em  que  ooa-  • 
firme,  moditique  ou  revogue  a  sua  decisão,  archivando-so  o  processo,-  no  primeiro  caso,  e 
seguíndo-se,  no  segando,  os  termos  da  liquidação. 

§  3.**  Quando  DO  mesmo  processo  houver  differentes  hypotheses  e  o  esorívSo  de  fa- 
zenda entender  que  ti'umas  se  deve  e  n'outra3  se  não  deve  oontribuíçSo  de  registo,  obser- 
var-se-hão,  a  respeito  das  bypotbeses  em  que  houver  duvidas,  os  termos  prescriptos 
D'e8te  artigo,  suspendendo  se  todo  o  processo  até  se  resolverem  as  duvidas,  e  prosegumdo 
a  liquidação,  depois  da  resolução  d'ellas  por  despacho  do  inspector  de  fazenda  provin- 
cial. 

Ârt.  42."  Se,  em  vista  das  participaçSes  a  qae  alludém  os  artigos  83.",  34.*  e  35.*, 
se  não  conhecer  o  grau  de  parentesco  entre  o  donatário,  legatário  oa  herdeiro  e  o  doador 
oA  testador,  ou  ao  escrivão  de  fazenda  pareça  conveniente,  seri,  pelo  mesmo  escrívflo  de 
fazenda  intimado  o  donatarío,  legatário,  herdeiro,  testamenteiro,  cabeça  de  casal  ou  in- 
ventariante, para,  dentro  de  um  praso,  nunca  inferior  a  oito  dias  nem  superior  a  trínta, 
fixado  pelo  mesmo  escrivão  de  fazenda,  apresentar  as  provas  legaes  do  grau  de  parentesco. 

§  1.°  Para  se  fazerem  estas  provas,  mesmo  em  relação  aos  graus  de  parentesco  entre- 
os  chinezes,  só  serão  admitlidas  certidSes  de  registos  legaes  do  estado  civil,  quando  feitos 
em  data  auterior  á  causa  que  motive  a  transmissão,;  estas  certidSes  serão  acompanhadas 
do  attestados  dos  respectivos  parochos  ou  auctoridades  administrativas  ou  de  sentença 
judicial,  on  de  justificação  por  testemunhas,  legalmente  processadas,  a  fim  de  se  com- 
provar a  identidade  da  pessoa. 

S  3.<*  Se  dentro  do  praso  fixado  nSo  forem  apresentadas  estas  provas,  s  contribuição 
será  liquidada  como  a  estranho,  restituindo- se,  porSm,  a  diilerença  ao  interessado  qne 
provar  o  seu  grau  de  parentesco,  se  a  intimação  tiver  sido  feita  unicamente  ao  testamen- 
teiro, inventariante  on  cabeça  de  casal  e  não  a  elle  próprio  ou  seu  legitimo  procurador. 

Art.  43."  Se  dos  esclarecimentos  obtidos  se  conhecer  que  algnm  dos  interessados  é 
menor,  proceder  se-ha  á  liquidação  com  intimação  do  sen  legitimo  representante,  e,  quando 
o  não  haja,  o  escrivão  de  fazenda  lhe  nomeará  para  esse  fim  um  onrador,  ao  qual  defe- 
rirá o  competente  juramento. 

Art.  44."  Se  em  vista  dos  esclarecimentos  recebidos  o  escrivão  de  fazenda  entender 
que  ha  logar  a  fazer-se  a  liquidação  da  contribuição  de  regista,  por  não  ae  verificar 
nenhuma  das  hypotheses  previstas  no  artigo  G."  d'este  regulamento,  deverá  fazer  a  liqui- 
dação dentro  de  oito  dias,  contados  d'aqnelle  em  que  tiver  recebido  a  ultima  participa- 
ção ou  esclarecimentos,  quando  se  não  mostrar  necessária  a  avaliação  de  alguns  bens. 

Ârt.  45.°  A  contribuição  de  registo  por  titulo  gratuito  será  liquidada  em  vista  dos 
valores  que  constarem  do  balanço  da  herança  a  que  se  refere  o  artigo  31.''§2.', excepto 
se  houver  inventario  ou  existir  qualquer  outro  titulo  de  partilhas,  porque,  n'este  caso, 
'  será  feita  a  liquidação  em  vista  dos  valores  que  os  bens  tiverem  n'estes  documentos. 

§  1."  No  caso,  porém,  dos  valores  declarados  on  que  constarem  do  inventario  OQ 
titulo  de  partilhas  e  attribuidos  a  qualquer  dos  prédios  serem  inferiores  aos  que  resul- 
tarem do  rendimento  inscriplo  nas  matrizes  á  data  do  óbito  do  auctor  da  herança,  a  con* 
tribaição  será  liquidada,  tomando-se  por  base  os  valores  resultantes  das  matrizes  ent&o 
vigentes  em  relação  a  cada  prédio. 
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§  '2.'  O  âscrívZo  de  £azenda  juntará  sempre  ao  processo  a  oertídSo  do  readimento 
collectavel  dos  prédios  aotes  de  proceder  á  liquidagão,  e  dari  vista  do  processo  por  três 
dias  improrogaveis  ao  Mioisterío  publico  e  depois  ao  contribuinte  para  declararem  se 
concordam  com  os  valores  da  matriz. 

Se  houver  prédios  omissos,  procader-se-ha  quanto  a  esses  nos  termos  do  artigo  34."  e 
aeus  paragraphoa. 

.  §  3.**  Os  contribuiiites  que  não  forem  os  próprios  que  tenham  declaradu  os  valores, 
e,ç  agente  do  Ministério  publico  pôde  deixar  de  conformar  se  com  esses  valores,  ou  com 
03  constantes  do  inveutario  ou  qualquer  outro  titulo  de  purtUhas  em  que  não  tivessem 
interviodp,  ou  com  os  que  resultarem  do  rendimento  collectavel  inseripto  aas  matrizes,  e 
rieqaerer  que  se  proceda  í  avaliação  de  todos  os  bens  transmittidoson  só  de  parte  d'eUe8,, 
assim  como  pódc  o  escnvão  de  fazenda  deixar  de  c-onformar-se  com  todos  os  mesmos 
valcrr^s^  e  mandar  proceder  i  avaliação  noa  mesmos  tei'ini>s.  N'este3  casos  suspender-se  ha 
Q  seguimento  do  processo  i^té  se  concluir  a  avaliaçSo,  que  seri  feita  nos  termos  estabe-' 
tecidos  n'este  regulamepto. 

Em  caso  algum  o  requerimento  pedindo  esta  avaliação  poderá  ser  admittido  passados 
,  o&  três  dias  de  vista. 

§  4."  Se  pela  avaiiagSo  requerida  pelos  ooutribuinles  se  verificar  que  o  valor  dos 
bens  é  superior  ao  que  por  elles  foi  contestado,  serão  condemnados  nas  custas  e  sólios 
do  processo  até  á  data  da  condemnação,  nas  quaes  custas  se  incluirá  o  salário  de  todos 
08  louvados,  e  nos  juros  de  mora  a  7  por  cento  sobre  a  oontribuição  que  fòr  liquidada,  os 
quaes  serão  calculados  desde  a  data  do  requerimento  para  a  avaliação  at^  á  do  paga- 
mento, quer  de  proçnpto,  quer  em  prestagSes. 

§  5."  O  escrivão  de  fazenda  pôde  mandar  proceder  ex-ofii(úo,  isto  é,  sem  dependência 
de  nomeação  de  louvados  de  parte  a  parle,  e,  portanto,  por  um  único  louvado  que  elle 
nomeará,  á  avaliação  dos  bens  mobiliários,  quando  se  não  conformar  com  a  declaração  do 
sen  valor,  feita  pelos  contribuintes, 

Ârt.  46.'  Na  liquidação  só  devem  ser  deduzidos  os  encargos  legalmente  comprova- 
do^.. 

§  1.'  Consideram-se  encalços: 

1.*  As  esmolas,  legados  e  pensSes  que  oneram  as  keranças  e  os  foros,  censos  e  pen- 
sões impostas  nas  propriedades  transmittidas ; 

2."  As  verbas  expressamente  designadas  pelo  testador  para  demandas  e  contribui- 
fifles ; 

,  3.*  As  despesas  de  funeral,  de  siiffragios,  de  castas  de  inventario,  de  registo  e  sCUo 
de  testamento  e  os  impostos  e  contribuiçfies  em  divida  de  qualquer  nature/a  que  sejam ; 

4.°  As  dividas  do  testador,  legalmente  comprovadas ;  as  dividas  activas,  fallidas  ou 
litigiosas,  assignando  o  credor  termo  em  que  se  obrigue  a  pagar  a  respectiva  contribui- 
ção, dentro  de  três  mezes,  contados  do  dia  do  recebimento,  sob  pena  de  inoorrer  na 
multa  do  dobro  da  mesma  contribuição. 

Só  são  consideradas  litigiosas  as  dividas  contestadas  em  Juizo. 

I  2."  >ão  são  considerados  encargos; 

1.**  O  valor  do  usufructo,  quando  a  propriedade  se  trausmittir  separada  d'el[e,  nem  a 
reserva  de  pensão  a  favor  do  doador ; 

2."  A  contribuição  de  registo  que  o  herdeiro  tem  de  pagar  pelos  legados  deixados 
livres  'd'ellas ; 

3."  As  dividas  e  encargos  de  bens  doador  que  não  fossem  declarados  ao  tempo  da 
liquidação  do  imposto ; 

4."  As  letras  ou  dividas  contrahidas  pelo  doador  depois  de  feita  a  doação  entre  vivos; 

5."  As  rendas  pagas  antecipadamente  pelo  arrendatário,  quer  a  transmissão  se  veri- 
fique para  elle  ou  para  terceiro; 

Art.  47."  Para  comprovar  os  encargos  de  que  trata  o  artigo  antecedente  só  são 
admittidos  os  meios  de  prova  reconhecidos  pela  lei. 

§  único.  Consideram-se  sufficientemente  comprovadas  as  dividas  passivas  que  tiverem  * 
fido  competentemente  approvadas  em  inventario  judicial  e  as  que  constarem  de  contas 
correntes  extra)iidas  de  livros  commerciaes,  devidamente  legalisadas  e  escripturadas, 
podendo  o  escrivão  de  fazenda,  sempre  que  o  jiil&.'ar  conveniente,  exigir  a  apresentação 
d'e3ses  livros.  Não  se  apresentando  os  ditos  livros,  quando  exigidos  pelo  escrivão  de 
fazenda,  as  dividas  não  se  consideram  provadas. 


DigitizGdby  VjOOQIC 


721 

Ãrt.  48."  Além  das  regras  est&beUciílas  nos  artigos  antecedentes,  ter  se-hÍo  em  vbta 
Qft  liijuídaçSo  as  disposições  seguiotes : 

§  ]."  Se  as  pensijes  s  deduzir  constituírem  legado  em  favor  de  um  terceíio,  o  inte- 
ressado será  sujeito  A  respectiva  cootribuição  de  registo. 

§  2.'*  O  valor  do  encargo  proveniente  de  alimentos  derivados  da  disposição  da  lei,  de 
que  trata  o  n."  18."  do  artigo  Q.°  d'este  regulamento,  só  será  deduzido  dos  bens  transmit- 
tidos,  quando  se  mostrem  }&  constitnidos  e  arbitrados  os  alimentos  ao  tempo  da  liquida- 
ção do  imposto,  tíi-ando  salvo  o  direito  do  interessado  ao  abatimento  do  imposto  corres- 
pondente, se  nSo  estiver  pago,  ou  &  restituição  delle,  se  jA  o  estiver,  qi.aad«os  mesmos 
alimentos  se  mostrarem  oonstitnidos  e  arbitra'los  losteriormente.  Sobre  os  alimentos  que 
n&o  sejam  da  natureza  dVjuelles  de  que  faz  mei.ção  a  parte  1.*  d' este  parsgrapho  seri 
liqnidada  a  contribuição  como  sobre  as  peosSes. 

§  3.°  Quando  o  escrivão  de  fazenda  tiver  provas  de  simulação  ou  exaggeraçSo  do  en- 
cargo dos  alimentos  a  que  se  refere  a  parte  1.*  do  paragrapho  precedente,  visto  n&o  te- 
rem sido  fixados  por  sentença,  deverá,  do  primeiro  oaso,  recusar  a  dedticçSo,  dando  parte 
ao  agente  do  Ministério  publico  da  simulação  par;',  os  effeitos  competentes,  e,  no  segundo 
caso,  redjuir  a  mesma  deduoçSo,  conforme  a  coadigSo  do  alimentante  e  alimentado,  po- 
-  dendo  o  contribuinte  recorrer,  nos  termos  do  capitulo  IV  d'e5te  regulamento,  das  resolu- 
{jtes  do  escrivão  de  fazenda. 

§  4."  Se  a  propriedade  se  traaamittir  por  titulo  gratuito  separada  do  usufructo,  de- 
verá fazer-se  logo  a  liquidação  ao  usufructuario,  mas  ao  proprietário  somente  quando  este 
consolidar  o  usufructo  com  a  propriedade,  e,  fallecea>lo  elle  antes  da  consolidação  sem  ter 
alienado  o  seu  direito,  deverá  ser  feita  a  liquidação  ao  seu  successor  ou  representante  le- 
gal, quando  se  verificar  a  mesma  consolidação,  conforme  o  valor  que  os  bens  tiverem  a 
esse  tempo  e  pela  taxa  que  teria  de  ser  paga  pelo  proprietário  fallecido. 

§  5.°  Se  o  proprietário,  antes  da  consolidação,  alienar  em  favor  de  um  terceiro  o  seu 
direito  por  titulo  gratuito,  será  liquidada  a  contribuição  respectiva  a  esta  nova  transmis- 
são sobre  a  propriedade,  sem  lúiatimento  do  usufructo  e  sem  prejuizo  da  contribuição 
que  o  proprietário  tinha  de  pagar  quando  consolidasse  a  propriedade  com  o  usufructo,  a. 
qual  será  paga  pelp  novo  proprietário  qnando  consolidar. 

§  6."  Se  o  proprietário,  antes  da  consolidação,  alienar  o  seu  direito  por  titulo  oneroso 
em  favor  de  um  terceiro,  sprã  igualmente  liquidada  a  contribuição  correspondente  a  esta 
transmissão  sem  abatimento  do  usufructo. 

§  7."  Se,  antes  da  consolidação,  por  fallecimento  do  proprietário,  succeder  na  proprie- 
dade o  usufructuario,  ou  esta  lhe  fôr  transmittida  por  titulo  gratuito,  far  se  ha  liquidação 
por  esta  nova  transmissão  sem  deducção  do  usufructo,  ficando  prejudicada  a  liquidação 
que  havia  de  fazer  se,  se  em  poder  do  proprietário,  ou  seu  representante,  chegasse  a 
effectuar  se  a  consolidação. 

§  8."  Se  antes  da  consolidação  a  propriedade  se  transmittir  para  o  usufructuario  por 
titulo  oneroso,  proceder-se-ha  nos  termos  do  §  6."  * 

§  9.°  Se  o  usufructuario  alienar,  em  favor  de  um  terceiro,  por  titulo  gratuito  o  usu- 
fructo, será  liquidada  a  contribuição  de  registo  por  esta  nova,  transmissão  do  usufructo, 
conforme  Í5r  vitalício  ou  temporário,  continuando  a  ser  pagas  pelo  doador  as  annuidades 
já  liquidadas,  mas  ainda  não  vencidas.  Se  fôr  por  titulo  oneroso,  a  contribuição  será  cal- 
culada em  relação  á  mesma  base,  devendo  ser  logo  pagas  as  annuidades  ainda  por  ven- 
cer, liquidadas  ao  vendedor. 

g  10.°  Se  a  transmissão  do  usufructo  for  feita  por  titulo  gratuito  a  favor  do  própria- 
tario,  será  liquidada  a  contribuição  por  este  acto  nos  termos  da  primeira  parte  do  para- 
grapho precedente,  e,  se  for  por  titulo  oneroso,  observar  s<:  ha  o  disposto  na  segunda 
parte  do  mesmo  paragrapho,  sendo,  além  d'isso,  liquidada  em  ambos  os  casos  a  coutri- 
buição  devida  pela  consolidação  do  usufructo  com  a  propriedade.  Em  qualquer  dos  sobre- 
ditos casos  cessarão  as  annuidades  em  dívida  do  usufructuario. 

§  11."  Ã  contribuição  sobre  bens  transmittidos  a  cônjuges  sem  dislincção  deve  ser 
calculada  segundo  o  grau  de  parentesco  em  que  estiver  para  com  o  testador  o  cônjuge 
que  fõr  seu  parente  mais  próximo.  Da  mesma  férma  se  procederá  quando  a  doação  fôr 
feita  por  ambos  os  cônjuges. 

§  12."  Nas  doaçSes  com  clausula  de  reversão  será  liquidaaa  a  contribuição  ao  dona- 
tário como  se  fora  usufructuario,  e,  se  a  mesma  reversão  fôr  c^indicional,  será  liquidada 
a  contribuição  como  a  usufructuario  emquanto  não  se  verii^u-  a  condição  respectiva] 


DigitizGdby  CjOOQIC 


la 


sendo  liquidada  a  mesma  como  a  proprietário,  com  desconto  da  contribuíçKo  paga  como 
usufructuario,  e  sem  se  poder  exigir  as  annuídades  dSo  vencidas,  logo  que  se  verí6oara 
condição. 

§  13.°  Kas  transmissSes  de  legados  de  bena  mobiliários  de  valor  excedente  a  78 
patacas  seri  liquidada  a  ccntribiiiçSo  sobre  o  valor  total  do  legado,  sem  deduoçSo  do 
valor  do  mesmo  legado  até  áquetla  quantia. 

§  14.'  Ko  caso  de  repudio  da  herança  provado  pelo  termo  de  qne  trata  o  artigo 
2:034."  do  código  civil,  a  liquidação  deverá  ser  feita  áqiielles  para  qnem  em  virtude  do 
mesmo  repudio,  furem  transmittidos  os  bens,  assim  como  no  caso  de  cessão  gratuita  da 
herança  a  favor  de  t()do3  os  co-herdeiros,  segundo  o  artigo  2K):i9.*'  do  código  civil.  Tro- 
ceder  se-ha  do  mesmo  modo  quando  não  fôr  auceito  o  tegado,  ou  por  qualquer  outro  modo 
caducai-,  acoreseendo  á  herança  os  bens  legados. 

§  lõ."  A  contribuição  será  liquidada  pela  transmissão  operada  a  favor  dos  próprios 
repndiantes  oa  cedentes,  &\ém  de  o  uer  pela  operada  a  favor  dos  seus  representantes, 
sem  embargo  do  disposto  na  parte  primeira  d'eBte  paragraipho,  se  o  escrivão  de  fatenda 
descobrir  documentos  de  que  a  herança  foi  acoeita  pelos  mesmos  repudiantes  ou  ceden- 
tes visto  dar-se  qualquer  das  círcnmstancías  previstas  no  artigo  2:027.*  e  seus  paragra- 
phos  do  citado  código. 

§  1 6."  Depois  de  acreita  a  herança,  deve  ser  liquidada  e  paga  a  contribuição  respe- 
ctiva; mas  se  estiver  pendente  litigio  judicial  ávêrca  da  qualidade  de  herdeiro,  o  paga- 
mento s6  pôde  ser  exigido  depois  de  findo  o  pleito  e  effectuada  a  transmissão. 

§  17."  Para  o  effeito  da  liquidação  da  contribuição  devida  pela  transmissão  das  con- 
cessSes  para  exploração  de  empresas  industriaes,  o  material  da  exploração  das  empresas, 
transmittido  com  a  respectiva  concessão,  segue  a  condição  dos  immoveis. 

§  18."  O  escrivão  de  fazenda  é  incompetente  para  conhecer  da  legalidade  dos  actos 
ou  contractos  que  importam  transmissão  da  propriedade,  e  só  lhe  cumpre  liquidar  e  exigir 
a  contribuição  de  registo  a  que  taes  actos  se  mostrarem  sujeitos  na  conformidade  da  lei. 

Art,  49."  Feita  a  liquidação  provisoriamente  dentro  de  vinte  e  quatro  horas,  será  o 
processo  continuado,  por  meio  do  respectivo  termo,  com  vista  ao  agente  do  Ministério  pu- 
blico, por  três  dias,  para  promover  o  que  se  lhe  offerecer  sobre  a  mesma  liquidação, 
podendo  n'essa  ocoasião  o  mesmo  agente  deixar  de  recorrer  da  liquidação  e  requerer  ao 
escrivão  de  fazenda  a  avaliação  a  que  allude  o  §  3."  do  artigo  45.",  caso  em  que  se  pro- 
cederá nos  termos  do  artigo  52."  e  seguintes.  O  inspector  de  fazenda  pôde,  antes  d«  ir 
u  processo  com  vista  ao  Ministério  publico,  mandar  rectificar  quaesquer  erros  e  defeitos 
nos  processos  de  liquidação  de  que  tenha  conhecimento,  caso  em  que  as  vinte  e  quatro 
horas  serão  contadas  da  rectificação. 

g  1."  Findo  o  mesmo  praso  de  três  dias,  o  escrivão  de  fazenda  cobrará  o  processo, 
6  dentro  de  três  dias,  da  cobrança  de  que  será  lavrado  o  respectivo  termo  pelo  mesmo 
escrivão,  confirmará  a  liquidação  no  caso  de  não  ter  sido  requerida  a  avaliação  a  que  se 
refere  o  paragrapho  precedente,  se  o  Ministério  publico  não  tiver  reclamado  contra  ella 
ou  se  julgar  improcedente  a  sua  reclamação ;  ou  reformará  a  mesma  liquidação  no  caso 
de  ter  o  Ministério  publico  feito  alguma  reclamação  justa. 

g  2.**  Dentro  de  três  dias,  contados  da  respectiva  confirmação,  intimará  a  sna  decisão 
ao  Ministério  publico,  somente  no  caso  d'es(e  ter  feito  ^guma  reclamação  qne  tenha  sido 
desattendida  no  todo  ou  em  parte,  a  fim  de  recorrer,  se  o  entender,  para  a  Junta  fisc^ 
das  matrizes,  nos  termos  do  artigo  58."  e  seguintes  d'este  regulamento.  O  contribuinte 
será  sempre  intimado,  dentro  do  mesmo  praso,  para  usar  do  mesmo  recurso,  se  qaizer, 
e  declarar,  dentro  do  praso  de  três  dias  contados  do  dia  em  que  a  liquidação  passar  em 
julgado,  se  quer  paf;ar  em  prestações,  ou  se  prefere  pagar  de  prompto,  podendo  o  mesmo 
contribuinte  deixar  de  recorrer  da  liquidação  e  requerer,  dentro  de  três  dias  contados  da 
intimação,  a  avaliação  a  que  se  refere  o  §  3."  do  artigo  45.",  caso  em  que  se  procederá 
nos  termos  do  artigo  52,"  e  seguintes. 

§  3."  Dentro  de  três  dias,  posteriores  ao  praso  marcado  no  paragrapho  precedente 
para  as  declarações  sobre  a  forma  do  pagamento,  extrahir-se-hão  os  respectivos  conhe- 
cimentos em  conformidade  com  as  declarações  dos  contribuintes  sobre  a  forma  do  paga- 
mento; e,  no  caso  de  não  ter  sido  feita  declaração  alguma,  será  extrahido  um  s4  conhe- 
cimento, tendo  assim  o  pagamento  de  ser  feito  de  prompto. 

§  4."  Estas  decIaraçSes  serão  reduzidas  a  termo  lavrado  no  respectivo  processo  e  assi- 
gnado  pelo  escrivão  de  fazenda  e  pelos  couiribuintes,  ou  por  alguém  a  seu  rogo,  quando 
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,u  doadaa  por  lílulo 
não  saibam  ou  dSo  possam  escrever.  Íj^kã  «  ^g^^,  <isiifruoto  no  §  6." 

assígnatura  feita   perante  duas  testemuLÍA.  uw.  .  .  '     '  las  pensSes  que 

um  interprete  sinologo.  '         *  ,^^  reservas  a 

Art,  50."  A  intimação  ao  contribuinte  vxi  i^r*  ^, ,. 
e  nâo  tiver  procurador  constituído  no  proceuo  >  1  Ju/^;J  .Iro  hoFMi 

procurador,  na  pessoa  do  inventariante,  cab^i^  c^  .^^^^     . .  ,  ^q  pró- 

liar  do  contribuinte.  Não  sendo  também  encoDimu  ik-....   _,  laso  de 

de  fazenda  lavrará  termo  onde   mencione  esta  -;ir:i-^^- 

oias   que   fizer  com  a  assignatura  de  doas  leãtem-j:Li&.  '^^  ntrí- 

meio  de  éditos  de  trinta  dias,  affixados  á  porta  da  Kiiy:!:'^i^  ,^  ,  co 

dos  no  SoUtim  da  província.  '     '" 

§  1."  A  ínlimação  poderá  ser  feíta  pelo  escrivão  de  íai^usi.  .,., 
gado  da  sua  dependência,  precedendo  termo  no  proc«sHi.  '       ' '     - 

S   2.'  O   contribuinte  que,  da  primeira  vez  em  que  Ptr  iiiia»',   ^, 
artigo,   não  comparecer,   ou,   mesmo  que  compareça,  nào  cwi»t.iK|f  v-^.S 
effeitos  de  receber  quaesquer  intimaçSes  que  tenham  de  lhe  jtr  U:-.»^  ii*  "  '    ' 
regulamento,  não  será  intimado  de  novo  para  os  termos  ulteriores  4-,  '-víZ-" 
reri  á  revelia  sem  que  por  parte  do  contribuinte  possam  ser  oppiMi/j»  ui*-»     " 

Art.  51.°  Na  Repartição  de  fazenda  do  concelho  haverá  um  livro  oreuMkb' 
o  modelo  n.'  5,  que  será  o  registo  dos  processos  de  liquidação.  "^■■'- 


Avaliação 

Art.  62."  Se  fÔr  necessário  proceder  á  avaliação  de  alguns  bens,  o  eacrivão  d^  (j^, 
zeoda  intimará  dentro  de  três  dias,  contados  d'aquelle  em  que  tiver  lugar  o  acto  qoe  4^ 
origem  á  avaliação,  o  respectivo  agente  do  Ministério  publico  e  o  contribuinte  pela  f-^rma 
estabelecida  no  ariigo  õO.",  para  no  dia  que  lhes  designar,  qii"  nunca  excederá  o  oitavo, 
contado  do  ultimo  dos  três,  comparecerem  perante  elte  para  nomearem  louvados,  sob 
peoa  de  serem  estes  nomeados  á  sua  revelia. 

§  1."  U  contribuinte,  pela  sua  parte,  e  o  agente  do  Ministério  publico,  pela  da  fazenda, 
nomearão  cada  um  o  seu  louvado.  Quando  o  mesmo  louvado  não  fSr  competente  para  a 
avaliação  de  todos  os  betts,  nomeará  cada  uma  das  partes  um  louvado  para  cada  quali- 
dade d 'esses  bens. 

§  2."  Os  mesmos  louvados  podem  avaliar  dífferentes  espécies  de  bens,  e  qualquer  das 
partes  pôde  conservar  o  mesmo  louvado,  ainda  quando  a  outra  nomear  dífferentes. 

§  ò.°  No  mesmo  acto  o  contribuinte  e  o  agente  do  Ministério  publico  deverão  escolher 
om  terceiro  louvado  para  desempatar  no  caso  de  necessidade. 

g  4.°  Se  náo  concordarem,  o  contribuinte  nomeará  dois  louvados  e  o  agente  do  Minis- 
tério publico  outros  dois,  e  d'esses  quatro  se  tirará  á  sorte  um  que  servirá  para  des- 
empatar quando  seja  necessário. 

§  5."  Em  caso  de  revelia  de  todas  ou  algumas  das  partes,  o  escrivão  de  fazenda  pro- 
cederá á  nomeação  de  louvados  por  parte  d'aquellas  que  forem  reveis. 

g  6."  Estas  nomeaçSes  se  farão  todas  por  meto  de  um  termo.  As  avaliaçSes  em  que, 
no  termo  de  notpeaQSo  de  louvados,  faltar  a  de  terceiro  para  desampatar,  serão  nullas  e 
de  nenhum  efTeito. 

I  7."  Nomeados  os  louvados,  serão  estes  intimados  para,  no  praso  de  três  dias,  pres- 
tarem juramento  perante  o  escrivão  de  fazenda  que  assistirá  á  louvação  no  dia  que  elle 
fixar. 

Art.  hZ."  Os  louvados  farão  a  louvação  e,  em  seguida,  oerlificarão  o  valor  dos  bens, 
descrevendo-os  com  as  declaraçSes  necessárias  para  se  conhecer  a  sua  identidade.  Quando 
nlo  souberem  escrever,  será  a  avaliação  reduzida  s  termo. 

g  1.*  No  que  respeita  a  incompatibilidade,  eicusas,  forma  de  avaliação  e  em  tudo 
mais  que  não  estiver  prejudicado  pelas  disposições  contidas  n'este  regulamento,  observar- 
se-ha  o  que  se  acha  determinado  no  código  do  processo  civil  sobre  arbitramentos  e  ava- 
UacSee. 
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§  2.'  Pedida  a  excusa  por  a^gam  dos  louvados  nomeados,  será  esta  concedida,  ou 
negada,  pelo  escrivão  de  fazenda,  cabendo  da  sua  decisão  recurso  para  o  Inspector  de 
fazenda. 

5  3.*  Sempre  qne  haja  louvados  chinezes,  a  avaliação  será  reduzida  a  termo  com  a 
assistência  de  um  interprete  sinologo. 

Art.  54.°  Na  determinação  do  valor  dos  bens  observar  se  ha  o  seguinte: 

§  1."  O  valor  dos  bens  de  raiz  será  determinado  segundo  a  avaliação  dos  peritos, 
(endose,  ál^m  d'iss<t,  em  viiita  os  contractos  anteriores,  os  registos  das  conservatórias, 
(]ue,  para  esse  fim,  seráo  examinados  pelo  escrivão  de  fazenda,  os  arrendamentos  dos 
mesmos  bens,  ou  outros  documentos  de  egual  natureza,  e  todos  os  demais  elementos 
legses  para  a  fixação  do  rendimento  collectavel  da  propriedade. 

§  2."  Em  regra,  o  valor  dos  bens  livres  será  o  producto  do  seu  rendimento  multipli- 
cado por  15;  com  respeito,  porém,  aos  prédios  de  construcçSo  inteiramente  cbioeza,  e 
de  que  as  paredes  mestras  aSo  lenham  espessura  superior  a  O" ,24  (sendo  de  tijolo),  o 
seu  valor  será  o  producto  do  seu  rendimento  multiplicado  por  10. 

§  3."  O  valor  dos  bens  emphyteuticos  será  o  producto  do  seu  rendimento  multipli- 
cado por  15,  menos  a  somma  de  15  ftSros  e  1  laudemio,  se  f6r  devido,  sendo  este  cal- 
culado, nos  termos  do  artigo  1  iQQS."  do  código  civil,  sobre  o  valor  do  domínio  «til. 

g  4.*  O  valor  dos  bens  sub-emphyteuticos  será  o  producto  do  seu  rendimento  multí- 
plicado  por  lõ,  menos  a  somma  de  15  pensSes  e  1  laudemio,  se  fSr  devido. 

§  õ.°  O  v^lor  do  domínio  directo  será  o  producto  do  cânon  multiplicado  por  15.  Nos 
emprazamentos  de  pretérito  accrescentarse  ha  um  laudemio  na  forma  da  estipulação. 
Nas  reducçfi-a  de  f3ro,  o  valor  d'este  será  a  importaucia  da  parte  reduzida  multiplicada 
por  15.  Quando  o  fSro  Fôr  augmentado  pelo  incommodo  da  cobrança  dividida,  o  valor 
d'aquelle  será  a  importância  da  parte  augmentada  multiplicada  por  l.^.  Nas  encampaçÔFs 
só  é  sujeito  i  contribuição  o  valor  do  prédio  na  parte  superior  a  quinze  foros. 

§  tí'  O  valor  do  usufructo  vttalic:0,  para  o  effeito  da  liquidação  da  contribuição  de 
registo  por  titulo  oneroso,  será  o  producto  do  rendimento  annual  multiplicado  por  quinze. 
O  valor  do  usufructo  Iransmitlido  pelo  mesmo  titulo,  mas  por  tempo  certo,  será  o  pro- 
ducto do  rendimento  de  um  anuo  multiplicado  por  tantos  annos  quantos  fSrem  aquelles 
por  qu*;  fôr  iransmitlido  o  usufructo,  sem  que  possa  exr:eder  a  quinze  annos,  e,  passando 
este  a  terceira  pessoa,  o  seu  valor  será  o  producto  do  rendimento  de  um  anno  multipli- 
cado por  tantos  annos  quantos  faltarem  para  completar  o  tempo  do  usufructo,  sem  exce- 
der o  mesmo  numero  de  (quinze  annos. 

§  7."  O  valor  da  propriedade  sem  u;;iifnicto,  para  os  efiêitos  da  eontribnição  de  re^sto 
por  titulo  oneroso,  será  o  producto  do  seu  rendimento  multiplicado  por  quinze,  sem  de- 
duc.So  do  usufructo,  resalvado  o  disposto  na  pane  final  do  g  2."  d'esíe  artigo. 

g  8.*  O  valor  do  usufructo  separado  da  propriedade,  quando  a  transmissão  se  operar 
por  titulo  gratuito  para  o  usufructuario,  será  o  producto  do  seu  rendimento  liquido  mul- 
tiplicado por  quinze. 

Se  o  usufructo  Sòr  temporário,  será  o  producto  do  rendimento  de  nm  anno  multipli- 
cado por  tantos  annos  quantos  faltarem  para  completar  o  tempo  do  usufructo,  sem  exce- 
der a  quinze. 

g  9."  O  valor  de  inscrípçSes  ou  outros  titulos  de  divida  publica,  de  acçSes  ou  obri- 
gações de  Bancos,  companhias  ou  sociedades,  será  o  que  taes  titulos  tiverem  no  mercado 
da  localidade  própria  ao  tempo  da  transmissão,  e,  na  falta  de  mercado  na  localidade 
própria,  o  do  mercado  da  localidade  próxima,  ou,  na  falta  d'estes,  o  da  cotação  ofScial. 

g  IO."  O  valor  dos  títulos  de  divida  publica  estrangeira,  taes  como  os  do  Estado  ou 
de  corporações  administrativas  e  das  acções  ou  obrigações  de  companhias  ou  associações, 
egualmente  estrangeiras,  será  calculado  pelas  disposições  do  paragrapho  precedente. 

§  11."  O  encargo  dab  missas  será  regulado  pela  taxa  da  diocese,  quando  expressa- 
mente o  não  tenha  sido  pelo  testador. 

g  12."  O  valor  da  propriedade  separada  do  usofnícto,  quando  a  transmissão  se  ope- 
rar por  titulo  gratuito,  será  o  producto  do  seu  rendimento  multiplicado  por  quinze,  sem 
deducção  do  usufructo. 

§  13.**  Quando  a  propriedade  fur  Iransmittida  por  título  gratuito,  com  o  encargo  de 
qualquer  pensão  vilalicia  ou  temporária,  a  contribuição  relativa  á  pensão  será  calculada 
segundo  as  regras  estabelecidas  para  o  usufructo  no  |  6.°,  conforme  fôr  vitalícia  on  tem- 
porária. 
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§  14.°  As  pensSes  vitaltoÍAS  on  temporárias,  que  forem  veadidas  ou  doadas  por  título 
oneroso,  s^rão  avaliadas  da  mesma  forma  que  se  acha  disposta  para  o  usufruato  no  §  6.° 

Ka  venda  de  predica  nlo  se  abate  a  importância  do  usufructo  ou  das  peosSea  que 
sobre  etles  tenham  sido  estabelecidas  vitalícia  ou  temporariamente,  nem  as  reservas  a 
favor  do  vendedor. 

An.  55."  Concluída  a  avaliação,  seri  o  processo,  dentro  de  vinte  e  quatro  horas, 
continuado  com  vista  ao  Ministério  publico  por  cinco  dias,  contados  da  recepção  do  pro- 
cesso, para  reclamar,  querendo,  cootra  a  mesma  avaliação  duraote  o  meamo  praao  de 
QÍnco  dias,  lindos  os  quaes  será  o  processo  cobrado. 

%  único.  Dentro  do  mesmo  praso  de  vinte  e  quatro  horas  será  intimado  o  contri- 
buinte para  os  mesmos  eSeitos  da  reclamação,  que  será  feita  dentro  do  praso  de  cinco 
dias,  contados  da  intimação. 

Art.  bG."  Se  os  contribuintes  reclamarem  ou  recorrerem  e  não  obtiverem  provimento, 
pagarão  o  juro  de  mora  de  7  por  cento: 

§  único.  O  escrivão  de  fazenda  separarA  na  respectiva  liquidação  a  imporiaooia  que 
pertencer  á  contribuição  de  registo  da  que  provier  d'e8te8  juros,  com  a  seguinte  designa- 
ção: «Juros  pela  m&ra  do  pagamento  da  c  ntribuiçãú  de  registo*. 

CAPITULO  IV 
BeoIamaçOes  6  recursos 

Art.  57."  As  reclamações  contra  as  avaliaçSes,  que  tenham  de  fazer  o  HioistRrio 
publico  ou  os  contribuintes,  serão  feitas,  dentro  do  praso  a  que  se  refere  o  artigo  55."  e 
seu  paragrapbo,  para  o  escrivão  de  fazenda,  por  meio  de  um  requerimento  em  qn«  deda- 
zare  as  ritiZes  que  têem  contra  essa  avaliação.  * 

§  1."  O  escrivão  de  fazenda,  logo  que  receba  este  requerimento,  o  continuará  por 
vinte  e  quatro  horas  com  viata  ao  AUnislerío  publico,  se  este  não  Iõt  o  reolamante,  ou, 
sendo  a  reclamação  feita  por  elle,  intimará  o  contribuinte  para,  dentro  do  meenno  praso, 
contado  da  intimação,  a  contestar,  querendo.  Findo  este  praso,  decidirá  a  reclamação, 
dentro  de  três  dias. 

§  2."  No  caso  de  denegar-lhe  provimento,  o  escrivão  de  fazenda  oondemnará  o  recla- 
mante, se  não  fdr  o  Ministério  publico,  nos  juros  de  mora  da  importância  da  contribuição, 
além  das  custas  e  sêllo. 

§  3."  Se  o  escrivão  de  fazenda  julgar  conveniente  ou  necessário,  para  decidir  a 
reclamação,  que  se  faça  nova  avaliação,  mandará  proceder  a  ella  por  diSerentes  louvados 
em  numero  dobrado,  seguindo  a  forma  estabelecida  para  a  primeira  avaliação. 

§  4."  Da  deoisão  do  escrivão  de  fazenda,  que  deverá  ser  intimada  ás  partes  dentro 
de  vinte  e  quatro  horas,  podem  ellas  recorrer  para  a  Junta  £scal  das  matrizes,  sendo 
appticavel  a  estes  recursos,  na  parte  correlativa,  o  que  &ca  disposto  nos  artigos  seguin- 
tes, ainda  no  tocante  aos  recursos,  ás  Instant^as  superiores,  das  decisSes  reâpeotivas. 

g  b."  Depois  de  feita  a  liquidação  da  contribuição  de  registo  por  titulo  oneroso,  o 
contribuinte  que  se  julgar  lesado  por  erro  de  calculo,  poderá  reclamar  dentro  do  praso 
de  cinco  dias  petante  o  escrivão  de  fazenda.  Na  falta  de  reclamação,  dentro  deste  prsso, 
nenhum  outro  recurso  dos  facultados  por  este  regulamento  lhe  é  permittido.  Da  decisão 
do  escrivão  de  fazenda  podem  as  partes 'recorrer  para  a  Junta  âscal  das  matrizes. 

Art.  58."  Se  os  contribuintes  ou  o  Ministério  'pnblioo  se  nSo  confiHmarem  oom  a 
liquidação  da  contribuição  de  registo  por  titulo  gratuito  on  por  titulo  oneroso,  no  caso  de 
se  ter  procedido  á  avaliação,  podem  recorrer  para  a  Junta  fiscal  das  matrizes. 

§  1 ."  Este  recurso  será  feito  dentro  de  cinco  dias,  contados  d'aquelle8  em  que  fdr 
intimada  a  liquidação,  por  meio  de  um  requerimento  dirigido  á  mesma  Junta  e  apresen- 
tado ao  íacrivão  de  fazenda,  no  qual  se  deduzirão  todos  os  fundamentos  quehajaaalU- 
gar.  Este  requerimento  irá  logo  instruido  com  todos  os  documentos  que  ao  recorrente 
pareçam  convenientes  para  justificação  do  sen  direito. 

§  2."  Recebido  o  requerimento,  o  escrivão  de  fazenda  passará  ao  recorrente  recibo  em 
que  declare  o  numero  e  qualidade  dos  documentos  por  elle  entregues  e,  juntando  tudo 
immediatamente  ao  processo,  lavrará  termo  de  apresentação  que  será  assignado  por  elle 
e  pelo  recorrente.  O  processo  será  remettido  ao  presidente  da  Junta  fisoal,  adentro  de 
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quarenta  e  oito  horas,  devendo  ser  decidido  pela  mesma  Junta  dentro  do  praao  de  cinco 
díaa. 

§  $'  O  escrivSo  de  fazenda  respoii.Ierá  á  reclamação  antes  de  ser  presente  á  Junta 
físoal,  se  julgar  conveniente. 

Art.  59."  As  reclamações  e  recursos  de  que  tratam  os  artigos  antecedentes  têem 
eSéito  suspensivo. 

Art.  60."  Se  a  Junta  fiscal  confirmar  inteiramente  a  liquidação,  o  recorrente  n2o 
sendo  o  Ministério  publico,  será  condemnado  nos  juros  de  mora  de  7  por  conto  da  impor- 
tnncia  liquidada,  além  das  custas  e  sêllos  do  processado  até  á  data  da  condemnàção.  Se 
confirmar  sò  em  parte,  mandando  reformar  quanto  á  outra,  serão  liquidadas  as  custas  e 
séllos  por  metade  e  os  juros  somente  sobre  a  parte  da  contribuigão  que  fOr  confirmada, 
g  1."  Decidido  o  recurso,  será  o  processo  entregue  tmmediatamente  ao  escrivão  de 
faí:enda,  que  n'elle  passará  recibo. 

§  2."  O  escrivão  de  fazenda  intimará,  dentro  de  vinte  e  quatro  horas,  a  decisão  aos 
oontribuintes  e  ao  Ministério  publico,  para  recorrerem,  querendo,  duntro  do  praso  do 
«ioco  dias,  para  o  Conselho  de  provincia. 

Art.  61.°  As  disposiçSes  dos  artigos  58."  e  seguintes  são  applicaveis  aos  casos  em 
que  os  contribuintes  neguem  absolutamente  a  obrigação  do  pagamento  da  contribuição 
de  registo. 

Art.  62."  Os  recursos  para  o'  Conselho  de  provincia  têem  eCTeito  suspensivo  e  serSo 
interpostos  por  meio  de  um  requerimento  dirigido  ao  mesmo  tribunal,  iaslruldo  com 
todos  os  documentos  justificativos,  o  qual  será  entregue  ao  escrivão  de  fazenda. 

§  1."  O  escrivão  de  faz^-ndu  procederá  em  seguiiia,  nos  termos  da  1.*  parte  do  §  2." 
do  artigo  Õ8.°  e  communicará,  dentro  de  vinte  e  quatro  horas,  a  recepção  do  mesmo 
recurso  ao  presidente  da  Junta  fiscal,  que  convocará  a  Junta  dentro  de  cinco  dias,  para 
responder  sobre  o  mesmo  recurso,  intimando  o  recorrido  para  allegar  a  sua  defesa  den- 
tro do  mencionado  praso,  suhinch)  o  processo  o«m  a  resposta  da  Junta  fiscal  ao  Conselho 
de  provincia,  remettido  pelo  escrivão  de  fazenda  ao  secretario  do  Governo,  como  secre- 
tario do  referido  Conselho,  dentro  de  vinte  e  quatro  horas  da  entrega  que  f5r  ftiita  pela 
mesma  Junta  ao  referido  escrivão,  nos  termos  e  pela  forma  preceituada  no  artigo  60." 

§  2 "  O  se<'retario  do  Governo,  logo  que  receber  o  processo,  o  fará  concluso  ao  pre- 
sidente do  tribunal,  que  marcará  dia  para  o  julgamento,  dentro  do  praso  de  quinze  dias. 

§  3."  Decididos  os  recuisos,  serão  publicados  os  accordSos  no  Bu'tíivi  official. 

§  4."  Da  resolução  do  Conselho  de  provincia  ha  recurso,  em  ultima  instancia,  para  a 
Junta  consultiva  do  ultramar,  sem  efi'eito  suspensivo.  Estes  recnrsos  serão  entregues  no 
praso  de  quinze  dias  ao  inspector  de  fazenda,  que  passará  recibo  em  duplicado,  um  dos 
quaes  será  junto  ao  processo  e  outro  entregue  ao  interessado  para  prova  de  haver  aj^re- 
sentado  o  recurso  em  devido  tempo. 

§  õ."  Recebido  o  recurso  de  que  trata  o  paragrapho  precedente,  o  inspector  de 
fazenda,  informando-o,  o  remetterá  ao  Conselho  de  provincia  que,  respondendo  sobre  o 
recurso  o  que  se  lhe  offerecer,  o  remetterá  para  a  metrópole,  dentro  do  praso  máximo  de 
vinte  dias,  contados  da  data  da  remessa  pela  Inspecção  de  fazenda. 

§  6."  Dentro  de  três  dias  da  publicação  dos  accordãos  do  Conselho  de  provincia, 
poderão  os  contribuintes  fazer  as  declarações  a  que  se  refere  o  §  3.°  do  anigo  49." 

§  7.*  A  todos  os  recursos  é  applicavel  o  que  fica  disposto  no  ariigó  60.",  quanto  á 
condemnação  nos  juros,  custas  e  sMIos. 

§  8."  Resolvidos  os  recursos,  serão  os  processos  devolvidos  ao  escrivão  de  fazenda 
para  serem  cumpridos  os  accordãos. 

Art.  63."  São  competentes  para  interpor  os  recursos  de  que  trata  o  artigo  antece- 
dente o  Ministério  publico,  os  contribuintes  e  o  inspector  de  fazenda. 

§  nnico.  O  recurso  por  parte  do  Ministério  publico  é  sempre  obrigatório  nas  decisSes 
contrarias  á  fazenda  nacional.  * 

Art.  64."  Dos  processos  da  liquidação  da  contribuição  de  registo  passac-se  hão  ás 
partes  todas  as  certidões  que  precisarem,  pagando  os  emolumentos  respectivos,  salvo 
quando  fõrem  pedidas  pelo   Ministério  publico  ou  inspector  de  fazenda. 

Art.  65."  Além  dos  recursos  ordinários  e  fora  dos  prasos  fixados  n'este  regulamento, 
só  poderão  recorrer  extraordinariamente  para  o  Governo  provincial  e  d'este  para  a  Junta 
conanltiva  do  ultramar : 
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1."  À  fazenda  nacional,  dentro  de  dois  annos  contados  da  daU  da  iatjmaçâo  da 
liquidação  definitiva; 

2."  Os  collectados  sem  fundamento  algum  para  o  serem  pela  contribuição  que  lhes  é 
exigida. 

§  1.°  Estes  recursos  não  têem  effeito  suspensivo  e  devem  ser  interpostos  pelo  contri- 
buial«  por  meio  de  requerimento  apresentadu  na  Repartirão  de  fazenda,  instruído  com  oa 
respectivos  documentos.  O  inspector  de  fazenda,  ouvido  o  escrivão  de  fazenda  e  infor- 
mando o  que  se  lhe  offerecer,  remetterá  o  recurso  ao  Governo  provincial  que  o  resolverá, 
competindo  do  seu  despacho  recurso,  em  ultima  instancia,  para  a  Junta  consultiva  do 
ultramar.  Este  ultimo  recurso  será  interposto  no  prasu  de  quinze  dias,  contados  do  des- 
pacho do  Governador,  observando-se  o  disposto  na  parte  tinal  do  |  5."  do  artigo  62." 

§  2°  O  recurso  extraordinário  por  parte  da  fazenda  nacional  só  pôde  ser  interposto 
pelo  inspector  de  fazenda,  e,  depois  de  ouvida  a  parte  interessada,  segue  os  mesmos  trami- 
tes do  paragrapho  precedente. 

Art.  66.**  O  disposto  nVste  capitulo  é  appUcavel  ás  reclamações  e  recursos  sobre  a 
contribuição  de  registo  por  titulo  oneroso,  na  parte  em  que  fòr  compatível  com  as  dispo- 
síç5es  que  regulam  esta  espécie  de  contribuição. 


CAPITULO  V 
Forma  de  pagamento  e  esoripturaçfio 

SECÇÃO  I 

Contribuição  dd  ra^sto  por  tltalo  oneroso 

Art.  67.°  A  contribuição  de  registo,  depois  de  ter  sido  devidamente  liquidada,  será 
sempre  paga  por  inteiro  por  aquelles  para  quem  passarem  os  bens,  qualquer  que  seja  o 
praso  deciirrido,  sempre  que  haja  transmissão.  Nas  permutaçSes,  porém,  cada  permu- 
tante  paga  metade,  e,  nas  arrematações  eadjudicaçSes  judiciaes  ou  administrativas,  paga 
metade  o  executado  e  outra  metade  o  arrematante  ou  adjudicatário,  salva  condiçãc  em 
contrario  declaradaantes  da  praça  ou  contida  na  sentença. 

Art.  68.°  O  pagamento  da  contribuição  de  registo  será  feito  nas  transmissões  por 
titulo  oneroso  antes  de  celebrado  o  acto  que  as  operar. 

§  I ."  Esta  disposição  não  compr^hende  as  transmissões  de  propriedade  operadas  por 
escriptos  particulares,  em  hasta  publica  ou  por  iidjudicação  judicial,  actos  de  conciliação 
ou  subrogação  de  bens  dotaes,  cuja  contribuição  será  paga  dentro  de  trinta  dias  contados 
dos  respectivos  escriptos,  da  assignatura  do  teimo  de  arrematação,  da  sentença  de  adju' 
dicação,  do  auto  de  conciliação  ou  de  sentença  que  auctorisou  a  subrogação. 

§  2."  Nas  transmissões,  de  que  trata-o  §  1.°,  o  pagamento  da  contribuição  poderá 
fazer-se  ainda  depois  do  praso  designado,  no  caso  de  justo  impedimento  devidamente 
comprovado  e  pagando  os  contribuintes  o  juro  da  mora  a  7  por  cento.  Para  este  fim 
dirigirão  os  interessados  os  seus  re^^uerimentos  ao  inspector  de  fazenda  provincial  por 
intermédio  do  escrivão  de  fazenda,  que,  depois  de  os  informar,  os  remetterá  áqueile  para 
despachar  conforme  fòr  de  justiça. 

§  3."  Se  o  requerimento  fõr  attendido,  far-seha  communicação  ao  escrivão  de  fazenda 
para  acceitar  a  respectiva  contribuição  com  os  juros  da  mora. 

§  4."  A  contribitição  respectiva  a  tornas  nas  partilhas  judiciaes  deve  ser  paga  antes 
da  sentença  que  julgar  as  partilhas,  considerando  se  esta  como  acto  que  opera  a  tran- 
smissão para  os  herdeiros,  salvas  as  alterações  resultantes  das  decisSes  dos  recursos 
interpostos  em  conformidade  do  artigo  729."  do  código  do  processo  civil.  Para  este  fim, 
feito  o  mappa  das  partilhas,  o  juiz  mandará  intimar  os  interessados  para  pagarem  a  con- 
tribuição respectiva  no  praso  de  oito  dias,  entregando  se  a  guia  em  duplicada  no  acto 
da  intimação,  e,  quando  se  não  mostre  satisfeita  n'este  praso  a  contribuição,  a  sentença 
oondemnará  os  remissos  no  pagamento  da  contribuição  aggravada  com  mais  50  por  cento 
e  juros  de  7  por  cento,  contadas  incluindo  o  dia  da  data  da  sentença  para  a^  logo 
cobrada  executivamente  no  respectivo  processo  de  partilhas. 
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§  5.*  A  quota  parte  do  adquirente,  para  o  calculo  da  contribuíçSo  de  registo  portoi'- 
oas,  é  a  de  todos  os  bens  da  herança,  mobiliários  ou  immobiliarios,  qite  pertencerem  ao 
mesmo  adquirente,  e  não  a  que  lhe  pertencer  só  nos  bens  immobiliarios  em  virtude  da 
partilha. 

§  6."  A  contríbuiçSo  devida  por  eSêito  de  tornas  meramente  complementares  e  deter- 
ibinadas  por  necessidade  para  partilha  egual  de  bens  immobiliarios,  nos  termos  do  artigo 
2:115."  do  código  civil,  s^rá  paga  pelo  adquirente,  mas  rateada  por  elie  e  pelos  co  her- 
deiros, deduzindo-se  proporcionalmente  no  lote  de  cada  um. 

§  7.'  A  contribuíçSo  de  registo  por  titulo  oneroso,  paga  pe<o  adquirente  da9  tornas 
de  que  trata  o  paragrapho  precedente  e  de  outras  em  geral,  não  isenta  o  co-herdeiro, 
que  recebe  a  importância  das  mesmas  tornas,  de  pagar  a  contribuição  de  re^sto  por 
titulo  gratuito,  se  a  transmissão  estiver  sujeita  a  ella,  da  mesma  Ímportan<;ia,  por  fazer 
esta  parte  do  respectivo  quinhão  hereditário. 

§  8.**  A  contribuição  de  registo  pela  compra  de  direitos  illiquidos  e  de  bens  nlo  espe- 
cificados nos  respectivos  contractos  ou  actos  pela  venda  da  propriedade  antes  de  conso- 
lidação do  nstifructo,  ou  pelas  doações  onerosas  e  outras  transmissões  similbautes,  será 
paga  de  prom]  to,  organisando-se  o  competente  processo  para  liquidação  da  i-ontribuição 
da  differença,  depois  de  tornados  líquidos  os  direitos. 

Art.  69."  A  contribuição  de  registo  por  titulo  oneroso  aeri  esciipturada  como  receita 
eventual,  e-os  respectivos  conhecimentos  serão  conforme  o  modelo  n."  (i. 

§  único.  Os  juros  de  mora  que  o  escrivão  de  fazenda  liquidar  sobre  esta  contribui- 
çSo,  nos  casos  previstos  n'este  regulamento,  serão  escripturados  da  mesma  forma,  e,  na 
liquidação,  será  a  importância  da  contribuição  separada  da  que  provier  doa  mesmos  juros, 
com  a  seguinte  designação;  *  Juros  pela  mora  do  pagamento  de  contribuição  de  registo*. 

SECÇÀO  11 
Oontribnjç&o  ãe  registo  por  titulo  gratuito 

Art.  70  "  As  transmíssiíes  que  estejam,  ou  possam  estar,  sujeitas  a  contribuição  de 
registo  por  titulo  gratuito  e  oneroso,  simultaneamente,  são  reguladas,  quanto  á  firmada 
Sua  liquidação,  como  transmissões  por  titulo  gratuito,  sendo,  porém,  a  cobrança  do  res- 
pectivo imposto  feita  pelo  systema  peculiar  a  cada  espécie  de  contribuição. 

Art.  71."  O  pagamento  será  feito  pela  maneira  seguinte,  quando  o  contribuinte  de- 
clarar que  pretende  pagar  em  prestações: 

§  1."  Se  a  transmissão  fSr  de  bens  mobiliários  e  a  contribuição  não  exceder  a  78  pata- 
cas, será  paga  no  praso  de  oito  dias  contados  da  intimação  da  liquidação  definitiva  da 
contribuição ; 

§  2.°  Excedendo  a  78  patacas,  será  paga  em  duas  prestaçSes:  a  primeira,  qae  nSo  será 
menor  de  39  patacas,  será  satisfeita  no  praso  de  oito'  dias  contados  da  intimação  da 
liquidação  definitiva,  e  a  segunda  por  meio  de  um  conhecimento  cobravel  a  seis  n>ezes, 
contados  do  mesmo  modo,  e  garantido  por  individuo  de  reconhecido  credito,  ou  por  bypo- 
Iheca  registada  sobre  bens,  livres  de  encargos,  que  valham  o  dobro; 

§  3."  Se  a  contribuição  fôr  de  bens  immobiliarios  e  não  exceder  a  300  patacas,  será 
paga  em  quatro  prestaçSes  — uma  em  oito  dias  e  três  por  conhecimentos  cobráveis  a  seis, 
doze  e  dezoito  mezesj 

§  4."  Se  a  contribuição  exceder  de  300  patacas  até  1:562,  será  paga  em  cinco  presta- 
çSes:— uma  no  dito  praso  de  oito  dias  e  as  outras  por  conhecimentos  cobráveis  a  seis, 
doze,  dezoito  e  vinte  e  quatro  mezes. 

§  5."  Se  a  contribuição  exceder  a  1:562  patacas,  será  paga  em  seis  prestaçSes: — uma 
no  praso  indicado  de  oito  dias  e  as  outras  por  conhecimentos  cobráveis  a  seis,  doze, 
dezoito,  vinte  e  quatro  e  trinta  mezes, 

5  6."  Nenhum  conhecimento  será  inferior  a  .39  patacas,  devendo  todos  ser  de  egual 
quantia  e  esta  múltipla  de  1  pataca.  O  que  fica  dito  não  é  applicavel  ao  ultimo  conhe- 
cimento. 

I  7."  Se  a  transmissão  comprehender  bens  mobiliários  e  immobiliarios,  será  paga  a  con- 
tribuição segundo  as  regras  estabelecidas  para  as  tranimissSes  de  bens  mobiliários  ou 
immobiliarios,  segundo  a  contribuição  liquidada,  em  rela;ão  a  cada  individuo,  correspon- 
der ao  maior  valor  d'aquelles  ou  d'estes. 
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§  8."  A  garantia  dos  conhecimentos,  quando  deva  ter  logar,  ser.í  prestada  dentro  do 
praso  para  o  pagamento  da  primeira  prestação,  e  será  redu£Íd:i  a  termo  no  piocesso, 
lavrado  pelo  escrivão  de  fazenda  e  assignado  por  este  e  pelo  contrilmiote  e  também  peto 
fiador. 

§  9."  Se  o  contribuinte  não  tiver  feito  declaração  icêrca  do  p;igamento,  ou,  tendo-a 
feito,  não  prestar  a  fiança  a  que  se  refere  o  §  2.%  a  contribuição  será  paga  de  uma  só  vez. 

Art.  72,"  Quando  o  «sufructo  se  transmittir  separado  da  propritídade,  a  contribuição 
relativa  áquelle  será  paga  segundo  as  disposições  seguintes: 

§  1.°  A  importância  da  contribuição  será  dividida  em  vinte  annuidades,  com  venci- 
mento cada  uma  em  1  de  janeiro  dos  annos  que  durar  o  usufructo,  garantidas  nos  termo3 
dos  §§  2."  e  a.'  do  artigo  71." 

§  2."  No  usufructo  temporário,  que  não  chegar  a  vinte  annos,  o  imposto  será  de  tan- 
tas anuiiidades  (]iiiintos  os  annos  do  usufructo.  Em  caso  algum  poderá  o  imposto  exceder 
a  vintí  annuidades. 

§  3."  Tanto  no  usufructo  vitalirio,  como  no  temporário,  as  annuidades  do  impcsta, 
não  vencidas  á  morte  do  u-ufructuario,  caducam  e  ficam  nullas  de  pleno  direito,  cessando 
com  a  morte  do  usufructuario  a  obrigação  do  pagamento.  Egualmente  se  procederá  nos 
casos  em  que  o  usufructo  cessar  pelos  outros  motivos  declarados  no  artigo  2:241."  do 
código  civil,  salvo  o  que  esteja  disposto  em  contrario  nos  outros  artigos  d'e!ite  regula- 
mento. 

§  4.°  Será  de  1  pataca  o  mínimo  das  annuidades  de  que  tratam  os  paragraphos  ante- 
cedentes. 

§  5."  Quando  o  contribuinte  pretender  remir  todas  ou  parte  das  annuidades,  será  o 
pagamento  regulado  pelas  disposÍç5es  do  artigo  antecedente  e  seus  paragraphos,  divi- 
dindo se  a  contribuição  liquidada  em  quatro,  cinco  ou  seis  prestaçSes  semeslraes,  segundo 
a  sna  maior  ou  menor  importância,  fazendo-se,  porém,  o  desconto,  de  que  trata  o  artigo 
74.",  logo  desde  a  primeira  prestação^  sendo  cada  uma  d'ellas  considerada  cobravel  de 
seis  a  seis  mezes.  O  pagamento  antecipado  de  uma  só  annnidade  não  dá  direito  a  des- 
conto. 

Art.  73."  Qaando  a  propriedade  fãr  transmittida  com  o  encargo  de  qualquer  pensão 
vitalícia  ou  temporária,  a  contribuição  relativa  á  pensão  será  t&mbem  dividida  em  vinte 
annuidades,  garantidas  nos  termos  do  §  1."  do  artigo  precedente  e  pagas  pelo  proprie- 
tário, annualmente,  no  praso  estabelecido  no  mesmo  paragrapho,  deduzindo  elle  a  sua 
importância  no  pagamento  da  pensão  a  que  a  propriedade  estiver  sujeita. 

§  único.  O  proprietário  será  obrigado  a  pagar  de  prompto  ou  em  prestações,  segundo 
a  maior  ou  menor  importância  da  contribuição,  nos  termos  do  artigo  71."  e  seus  paragra- 
phos, as  annuidades  em  divida  que  não  estiverem  vencidas  á  data  da  morte  do  pensio- 
nista. 

Art.  74."  Sc  os  contribuintes  quizerem  pagar  logo  toda  ou  parte  da  contribuição,  ou 
remir  todas  ou  algumas  das  prestações  antes  do  vencimento,  far-se  Ibes-ha  o  desconto  de 
6  por  cento  ao  anno,  calculado,  não  sobre  a  somma  total  das  prestações  que  se  preten- 
derem remir,  mas  sobre  cada  uma  d'ellas,  conforme  o  maior  ou  menor  praso  do  seu  ven- 
cimento, deduzindo-se,  na  prestação  que  se  rencer  a  seis  mezes,  2  '/s  po''  cento;  na  que 
se  vencer  a  doze  mezes,  5  por  cento;  na  que  se  vencer  a  dezoito  mezes,  7  *  ]  por  cento, 
e  assim  por  deante.  A  primeira  prestação  que  o  contribuinte  deve  pagar  de  prompto  não 
tem  deducç^o. 

Art.  75."  Os  cQuhecimentos  de  que  trata  o  artigo  71."  serão  segundo  o  modelo  n."  7 
e  extraídos  contra  os  contribuintes  e  seus  fiadores,  quando  os  houver,  pela  totalidade  da 
contribuição. 

Art.  16."  Os  contribuintes  que  pretenderem  satisfazer  de  prompto,  ou  remir,  os 
conhecimentos  contra  elles  eitrahidos,  entregarão  a  respectiva  importância  liquida  do 
des>'onto  de  5  por  cento  ao  anno,  desde  o  dia  em  que  se  efiecluar  o  pagamento  até  ao  do 
vencimento  dos  mesmos  conhecimentos,  e  um  reuibo  assignado  pelos  mesmos  contribuin- 
tes a  fivor  do  recebedor  do  concelho,  do  qual  conste  a  quantia  fm  que  importar  o  men- 
cionado desconto,  que  será  escrípturado  em  vista  do  mesmo  recibo  no  credito  dos  livros 
modelos  n."  IO  e  12  da  conta  d*aquelle  exactor. 

§  único.  O  recebedor  fornecerá  os  impressos  em  que  devem  ser  passados  os  men  io- 
nados  recibos,  os'  quaes  serão  feitos  segundo  o  modelo  n."  8  e  serão  requisitados  pelo 
recebedor  á  Repartição  de  fazenda  provincial,  e  lançará  nos  conhecimentos  assim  pagos 
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tima  verba  de   que   conste   a  importância  do  desconto,  assígnaadoa  juntamente  com  o 
respectivo  escrivão  de  fazenda. 

CAPITULO  VI 

Da  cobrança  ooeroiva  da  oontrlbuiç&o  de  re^risto 
por  titulo  erratnito 

Art.  77,°  Se  os  contribuintes  não  pagarem  a  contribuição  de  registo  dentro  dos  pra- 
sos  marcados  n'este  regukmento,  o  escrivão  de  fazenda  mandará  qae  o  recebedor,  dentro 
de  oito  dias,  depois  de  terem  findado  os  mesmos  prasos,  expega  as  certidSes  de  relaxe 
dos  respectivos  conheu  mentos,  confarme  o  modelo  n."  9,  e  organise  ama  relaçlo,  em 
duplicado,  que  comprebenda  os  nomes  dos  contribuintes  que  deixaram  de  pagar,  assim 
como  os  números  dos  conhecimentos,  as  importâncias  de  ca'fa  uma  das  verbas  constan- 
tes dos  mesmos  conhecimentos  e  o  total  d  essas  importâncias,  em  conformidade  com  o 
modelo  n."  10. 

§  1.°  Organisada  a  relação,  será  ella  entregue  pelo  recebedor,  com  as  correspondentes 
certidSes,  ao  escrivão  de  fazenda  que  procederá  á  conferencia  da  mesma  relação  com  as 
referidas  certidões,  e,  achando  conformes  esses  documentos,  assim  o  declarará  em  ambas 
as  vias  da  mesma  relação,  passando  ao  recebedor  o  competente  recibo,  e  enviará  dentro 
de  Ires  dias,  contados  da  entrega,  as  mesmas  vias  ao  inspector  de  fazenda  provincial,  a 
fim  de  ser  auctorisado  o  procedimento  executivo. 

§  2."  O  inspector  de  fazenda  provincial  auctorisará  o  procedimento  executivo,  dentro 
de  três  dias,  contados  d'aquelle  em  que  receber  as  relaç&es,  arcbivando  na  Repartição  de 
fazenda  provincial  uma  das  vias  e  devolvendo  a  outra  ao  escrivão  de  fazenda. 

§  3.°  É  applicavel  ás  execuções,  de  que  trata  o  paragrapho  antecedente,  o  processo 
de  cobrança  executiva  dos  impostos  e  contribuições  publicas,  approv&do  por  decreto  de 
22  de  junho  de  1898. 

Art.  78."  Se  aquelles  que  tiverem  preferido  pagar  em  prestações  não  pagarem  alguma 
no  praso  do  vencími^nto,  considerar  se-hão  desde  togo  vencidas  as  qne  não  o  estiverem  e 
proceder-se  ha  nos  termos  do  artigo  precedente. 

§  único.  Esta  disposição  não  é  appli'!avel  ás  annuidades  de  que  tratam  os  artigos  72." 
}  73.°,  devendo,  quanto  a  cada  uma  d'estas,  proceder-se  em  conformidade  com  o  que  se 


acha  determinado  n'este  capitulo. 

CAPITULO  VII 
Fiscallsãção 

SECÇÃO  I 
Fiscaliaação  geral 

Art.  79."  A  fiscalisação  da  'íontribuição  de  registo  pertence,  em  geral,  a  todas  as 
auctoridades  e  funccionarios,  corporações  e  Repartições  publicas,  e,  em  especial,  á  Repar- 
tição de  fazenda  provincial. 

Art.  80.°  Não  poderão  ser  admittidos  em  Juizo  ou  perante  qualquer  auctoridade  ou 
funccionarii),  corporação  ou  Repartição  publica,  os  actos  ou  contracios  pelos  quaes  se  não 
tiver  pago  a  conlribriição  de  registo  por  titulo  oneroso,  sendo  a  ella  sujeitos.  São  ineze- 
quiveis  as  sentenças,  autos  de  conciliação,  formaes  de  partilhas  e  quaesquer  outros  títu- 
los, pelos  quaes  se  não  pagou  a  mesma  contribuição. 

§  1."  Os  contractos  de  transmissão  dè  propriedade,  celebrados  por  escriptos  particula- 
res, não  poderão  ser  admittidos  a  registo  predial  ou  produzidos  em  Juizo  como  prova 
d'esses  contractos,  nem  mesmo  no  praso  de  trinta  dias  concedidos  para  o  pagamento  da 
respectiva  contribuição,  sem  que  se  mostre  que  esta  foi  paga. 

§  2  °  Nenhum  documento  ou  titulo  comprovativo  do  pagamento  do  legado  ou  herança 
ou  do  cumprimento  de  doação  ou  qualquer  outro  contracto,  pelo  qual  se  deva  contribui- 
-lo de  registo,  será  attendido  em  Juizo  ou  perante  qualquer  auctoridade,  corporação  ou 
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Repartição  publica,  sem  que  se  mostre  por  documento  legal  ler  sido  paga  ou  devidamente 
garantida  a  conlribuiçílo  liquidada. 

§  3."  As  partilhas  amigáveis  d'i  herança,  pelas  quaes  se  não  llvor  pago  a  contriliuiQão 
de  registo  que  íòr  devida,  nSo  poderão  egualmente  ser  attendidas  em  JuÍ7.o  ou  peranle 
qualquer  auctondade  ou  fttnccionario,  corporação  ou  Kepuriição  publica,  sem  que  sejam 
satisfeitas  as  coodigões  indicadas  no  para^rapho  precedente. 

Art.  81.°  Nenhuma  auctoridade  ou  funcciunario,  corporação,  Banco,  companhia  ou 
sociedade  de  qualquer  natureza  ou  denominaQão,  man  Iara  entregar  dinheiro  que  esteja 
em  deposito,  averbar  titulos,  acções,  obrigações  ou  pagar  letras  de  «lue  se  deva  contri- 
buição de  registo,  sem  que  esta  seja  previamente  paga  oii  sem  que  lique  em  deposito  á 
ordem  da  Repartição  de  fazenda  provincial  a  importância  da  meísma  contribuição,  expres- 
samente separada  para  que  o  pagamento  d'essa  contribuição  seja  feito  pelo  mesmo  depo- 
sito a  requisição  da  mesma  llepartição,  podendo  o  mesmo  deposito  ser  levantado  logo 
que  por  documento  legal  se  m&stre  estar  satisfeita  a  contribuição  por  outra  forma. 
Aquelies  que  deixarem  da  cumprir  esta  disposição  fícam  responsáveis  peto  pagamento  da 
contribuição. 

Art.  82."  Os  testamenteiros,  cabeças  de  casal  e  inventariantes  não  poderSo  fazer 
entrega  de  quaesquer  legados  ou  quinhões  de  herança  aos  interessados,  sem  que  esteja 
paga  ou  garantida  nos  termos  do  §  2."  do  artigo  80.°,  quando  a  transmissão  seja  por  ti- 
tulo gratuito,  a  respectiva  contribuição. 

Art.  83."  Os  tabetliães  transcreverão  nas  escripturas  ou  instrumentos,  que  operem 
ou  venham  a  operar  transmissão  de  propriedade  por  titulo  oneroso,  os  conhecimentos  do 
pagamento  da  contribuição  de  registo. 

Art.  84.**  Os  tahelliâes  que  houverem  de  lavrar  escripturas  ou  instrumentos  que  ope- 
rem ou  venham  a  operar  transmissão  de  propriedade  sujeita  á  contribuição  de  registo 
por  titulo  gratuito,  com  excepgâo  dos  testamentos  e  doações  cmiea  moríis  que  se  regulam 
pelos  preceitos  relativos  aos  mesmos  testamentos,  devem  exigir  dos  possuidores  a  apre- 
sentação de  documento  legal  que  prove  o  pagamento  do  imposto  ou  da  contribuição  da 
antecedente  transmissão,  ou  certidão  de  estar  a  mesma  contribuição  garantida  em  confor 
midade  com  o  §  2."  do  artigo  80."  No  caso  de  não  ser  devida  contribuição  de  registo 
por  transmissão  alguma  anterior,  apresentarão  os  interessados  uma  declaração  por  elles 
assignada,  em  que  se  exponha  o  motivo  por  que  a  antecedente  transmissão  não  se  con- 
^derou  sujeita  à  contribuição  de  registo  por  titulo  gratuito.  Assim  aquelle  ilocumento 
ou  certidão,  como  esta  declaração,  serão  transcriptos  nas  escripturas  ou  instru- 
mentos. 

Art.  85."  Contra  os  que  sonegarem  bens,  ou  fizerem  contractos  simulados  para  de- 
fraudar a  fazenda  nacional,  serão  admittidas  denuncias  peia  forma  estabelecida  no  ar- 
tigo 386."  e  seus  paragrapbos  do  código  do  processo  civil. 

§  1."  O  escrivão  de  fazenda  e  quaesquer  outros  empregados  tiscaes  podem  dar  em 
Juízo  as  denuncias. 

§  2."  Se  as  denuncias  forem  julgadas  pro  cedentes  e  provadas,  as  respectivas  multas 
entrarão  em  deposito  no  cofre  da  fazenda  provincial  para  serem  divididas  como  deter- 
mina o  artigo  113.°  d'este  regulamento. 

§  3."  A  parte  das  multas,  que  deva  constituir  receita  da  fazenda  nos  termos  do 
mencionado  artigo  113."  dVste  regulamento,  dará  entrada  desde  logo  no  cofro  do  con- 
celho ;  a  parte  pertencente  aos  denunciantes  ser-lhes-ha  entregue,  e  a  parte  restante  dará 
entrada  em  deposito  do  cofre  geral,  á  ordem  do  inspector  de  fazenda,  para  ser  distri- 
buída nos  termos  do  final  do  artigo  120." 

SECç.iO  II 
nsoaliBação  especial 

Art."  86.'  No  desempenho  das  atlribuiçÕes  qu'",  segundo  o  artigo  79.",  pertencem  i 
Repartição  de  f:tzenda  provincial,  cumpre  lhe: 

1.°  Exercer  a  devida  liscalisação  sobre  todo  o  serviço  da  contribuição  de  registo 
pelos  meios  designados  n'este  regulamento,  álêm  de  quaesquer  outros  que  julgue  conve- 
niente usar: 
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?,*  Expedir  aa  ordens  a?««ssarus  pan  qv?  s^sm  observadas  aa  dkposçSes  legaes 
que  regulam  a  contribuição  d«  n^iito,  e  propOr  ao  Qowtt»  provincial  as  proridenciai 
coaveot^otes  para  corrigir  os  abosos  e  ap^rf^çAar  a  6s<?afiiaç2o : 

3,*  InspecnÍQDar  o  lerríço  da  contriboíçio  de  r^isto.  comprindo  aos  eraprr^ados, 
qoe  forem  pelo  inspe^or  encai  régios  d^  qaaJqoer  serviço  de  ããealizaçlo,  examinar  to- 
d<r«  os  cartórios  e  Repartí^Se»  pablí-as,  lavrar  aalo  de  qualqaer  iafrwceio  qoe  deacs- 
bram  eatre^aDd'M>  ao  inape^lor  de  fszen'la,  a  fim  de  ser  remetõdo  ao  Ministério  pn- 
blíco  para  a  ímposiç^  das  penas  le^a«s :  do  que  la  Jo  dará  conta  ao  Governo  provincial 
em  relatífrio  círcumjuniíal-».  Esta  airiíí  diap^asa  a  formaçSi  do  corpo  de  delicto. 

An.  Hl,'  O  esf.-rivãú  de  fazenda  remetl^ri,  ate  ao  dia  15  de  cada  roez,  i  Repartição 
de  fazenda  provin'nal,  nma  relação,  formulada  segundo  o  modelo  n.*  II,  da  importân- 
cia da  contribuição  de  registo  por  titulo  gratoito  qoe  tiver  liquidada  no  mez  ante- 
cedente. 

§  1.*  Na  colamna  das  observaçSes  deveri  declarar,  especiafaneBte,  se  o  processo  está 
definitivamente  concluído  ou  se  fica  pendente  Hgnnví  Íiqaidaç2o  futura. 

§  2.*  Kslas  relaçSes,  devidamente  agrapaiaa  por  sua  ordem  na  Bepartiçlo  de  fa- 
zenda provincial,  formarão  o  registo  das  liquidações  eSecloadas. 

Art.  88,*  O  escrivão  de  fazenda  remetteri  também,  até  ao  dia  M  de  cada  mes,  i 
mesma  Bepartiçlo,  uma  nota  com  os  dizeres  do  livro  modelo  n.*  6,  referente  aos  pro- 
cessos instaurados  no  mez  anterior. 

Por  estas  notas  seri  es^ptorado  o  livro  modelo  n.*  5  da  Repartição  de  fazenda  pro- 
vincial. 

Art.  81)."  í^iiando  em  vista  das  partidpaçiSes  a  qne  se  referem  os  artigos  33.*  a  35.*, 
ou  por  qnaljii-ír  ontro  meio,  o  inspector  de  fazenda  pronnoial  tiver  conhecimento  de  que 
as  li')n<'t^'t^a  n\o  ('iraii  feitas  nos  prasos  legaes,  nomeará  outro  empregado  fiscal  para 
nltímar  a  liriid*;4ft. 

Art.  Í!*»'  O  ít.*fi*-<:i'rr  dt  fazenda  provincial  deve  informar  o  Oovemador  da  provin- 
ei»,  f*■*^^'■v^^n^ml^,  quando  o  escrivão  de  fazenda  ou  o  agente  do  Mioislerío  publico  se 
«v.vfTT.  K,*,;.'í»  zelosos  no  desempenho  das  suas  obrigações  com  relação  ao  serviço  da 
'■/.f,'f  -.«'.Síf  de  registo,  a  fim  de  se  providenciar  como  Íô-  justo.  Nâo  o  fazendo,  consi- 
■irt^f  te  lia  responsável  pelas  omissSes  ou  abusos  d'aquelles  fnuccionarios. 

Art.  91."  Ao  escrivão  de  fazenda  pertence : 

1."  FíscaliSar  se  as  auctoridades,  empregados  e  interessados  cumprem  as  obrÍgaç5es 
qite  lhes  são  impostas  Q'esle  regulamento  ; 

2."  Levantar  os  competentes  autos  nos  casos  de  infracção  dos  preceitos  d'este  regu- 
lamento, de  que  tenha  conhecimento,  e  remettet-os  ao  agente  do  Ministério  publico,  a  fim 
de  este  promover  ímmediatamente  a  imposição  das  multas  legaes.  E^tes  autos  dispensam 
a  furmaç^  do  corpo  de  delicto  ; 

;■*,•  Corresponder-se  com  todos  os  funccionarios  que  lhes  deverem  prestar  esclareci- 
mentos e,  quando  algum  lh'os  não  preste  em  tempo  razoável,  participar  essa  falta  ao 
inspector  de  fazenda  provincial  para  que  este  dê  as  providencias  qne  couberem  nas  suas 
altribuiçSes  ou  as  peça  ao  Governo  provincial; 

4."  Hemelter  nos  prasos  marcados  as  relaçSes  a  que  é  obrigado  por  este  regula- 
mento. 

Art.  02.°  O  agente  do  Minííterio  publico  e  todas  as  auctoridades  civis,  militares  e  eccle- 
siasticas  auxiliarão  os  empregados  fiscaes  no  que  lhes  requisitarem  para  o  cumprimento 
da  lei,  devendo  aquelle  promover  sem  dilações  contra  os  transgressores  das  disposições 
d 'este  regulamento. 

Art.  93."  Nos  invenlarios  judiciaes  e  orphauologicos  de  herança  sujeita,  no  todo  ou 
em  parte,  á  contribuição  de  registo,  intervirá  sempre,  por  despa'jho  ex-officio  do  juiz,  o 
Ministério  publico,  o  qual  assistirá  a  todos  os  lermos,  taes  como  conferencias  e  arrema- 
tações, requerendo  n'elle3  quanto  seja  a  bem  d.i  fa^.enda  publica  e  oppondo  se  i  appro- 
vação  de  quaesquer  verbas  do  passivo  quaniJ  >  uão  estejam  provadas  na  forma  legal ; 
podendo  também,  nos  termos  do  artigo  GOU."  do  código  civil,  impugnar  a  legilimiilade 
dos  herdeiros. 

g  1."  Havendo  opposição  do  Ministério  puMico,  as  verbas  arguidas  não  são  desconta- 
das como  encargo  da  herança  para  o  calculo  dj  contribuiçSo  por  titulo  gratuito. 

g  2."  O  agente  do  Ministério  publico  será  pago,  pela  herança,  dos  emolumentos  que 
Ibe  competirem,  nos  termos  da  tabeliã  judicial,  pelos  actos  em  que  intervier. 
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CAPITULO  vm 

DlsposlgOes  penaes 

Àrt.  94.*  SSo  nullos  todos  os  actos  ou  contractos  pelos  qaaes  se  nSo  tiver  f^gd  ft 
OQDtribuiçSo  de  registo  que  fôr  devida.  São  egualmeate  duIIos  todos  os  actos  oa  ooatrjh 
otos  simulados,  r-eiebrados  em  fraude  das  leis  sobre  a  contríbniçSo  de  regiftto. 

§  1."  Além  da  nuUídad<í  dos  mesmos  actos  ou  contractos,  iocorrerSo  os-cQotFfKrfwtes 
em  multa  egahl  ao  dobro  da  contribuição  que  haveriam  de  pagar  se  fosse  válida  ft  ixtMh 
intssSoi  sendo  esse  dobro  respectivo  á  contribuição  ou  parle  d'ella  que  dedsou.  da  ser  paga 
e  liquidada  pelo  rendimento  coUectavef  inscripto  nas  respectivas  matrizes,  ou  pçlo  prego 
que  se  descobrir  ser  o  estipulado  entre  os  contraotantes,  se  esse  preço  for  superinr  «« 
mesiQO  rendimento  coUectavel;  por  esta  multa  respondem  solidariameate  os  meamos- ood- 
tractantes  ou  partes,  salvo  o  direito  de  cada  um  d'elles  exigir  do  outro  a  parte  que  pon 
elle  fílr  paga. 

§  2."  Ã  simulação  do  valor  nos  actos  ou  coatraotos  que  operam  traaHnissAiy  por 
titulo  gratuito  ou  oneroso  de  propriedade  mobiliaria  ou  immobiliaria,  sujeita  á  contribiã- 
çSo  de  registo,  será,  além  da  multa  estabelecida  do  paragrspbo  precedente^  punida  ooi» 
multa  egual  i  quarta  parte  do  valor  dissimulado,  pela  qual  respondem  o»  coDtrBctjulM 
on  partes,  nos  mesmos  termos  do  citado  paragrspbo. 

Art.  9õ.°  Ãquetle,  que  em  prejuízo  da  fazenda  nacional  sooegu*  dulosameolft  bondem 
inventario  judicial  ou  particular,  perderá  para  a  mesma  fazenda  metade  dft  partft  qn* 
Ibe  couber  nos  bens  que  sonegar,  e,  se  n'elles  nfto  tiver  parte,  pagari  unta  BMilta  sgual 
á  metade  do  valor  dos  bens  sondados,  nSo  podendo  em  amboa  os  casos  a  puna  ser  at^a* 
rior  a  300  patacas. 

Art.  90.°  Aquelle  que  pretender  justificar  »  posse  de  qualquer  propriedade,  por  cuja 
acquisiç2o  nSo  tenha  previamente  pago  a  respectiva  contríbuiçio  de  re^sto,  pagará,  áUlD 
da  contribuição  devida,  uma  multa  egual  á  mesma  contribuição. 

Art.  97."  As  auctoridades  e  empregados  administrativos  e  os  de  justiço,  que  deisto 
rem  de  cumprir  as  obrigações  a  que  por  este  regulamento  ficain  sujeitos,  iocMireDlO' ns 
multa  de  1!^  a  78  patacas. 

§  único.  Quando  se  prove  ter  havido  dolo,  a  pena  será  »  snapensSo  de  um  a  saia 
mezes,  ou  demissão,  além  da  indemnisação  pelos  prejuizos  causados  á  fazenda. 

Art.  98."  O  escrivão  de  fazenda  e  o  agente  do  Auaisterio  publioo  são  sujeitos  á  moita 
de  15  a  78  patacas,  tantas  vezes  quantas  forem  as  que  deixarem  de  satis&ãef  a»  obrig» 
çSes  que  por  este  regulamento  lhes  são  impostas,  atém  da  indemnisaçXo  pelos  prejuízos 
causados  á  fazenda  publica. 

%  uníco.  O  escrivão  de  fazenda  é  também  responsável  para  oom  a  fazenda  publica 
pela  importância  das  quotas  e  salários  pagos  pelas  quantias-  que  se  maudarem  rastitoÍB 
por  terem  sido  indevidamente  liquidadas  e  arrecadadas,  bem  cottc  pelos  prejuizos  resul- 
tantes de  não  terem  sido  impostas  as  multas  legaea  por  ftdt&  de  Isvmtameato  dos  covi 
petentes  autos. 

Art.  99."  O  escrivão  de  fazenda  que  nSo  tiver  feito  a  liquidaçlo  da-  coulribuiçSo  de 
registo  por  titulo  gratuito,  ou  por  este  e  por  titulo  oneroso  simultaneamente,  ou  que  depoâs 
de  feita  a  liquidação  dSo  tiver  extralúdo  os  respectivos  coahecnmentM  QDS  pnasos  deter- 
minados n'este  regulamento,  perderá,  áfém  das  multas  em  que  incorrer,  o  direita  ás.ne 
pectivas  quotas. 

g  único.  A  disposição  d'este  artigo  é  applicavel  ao  agente  do  Ministério  publico  que 
não  tiver  respondido  nos  prasos  legaes  e  demais  funccíonaríos  que  deutro  dos  mesmoe 
prasos  não  tiverem  feito  as  participaçSes  a  que  sSo  obrigados. 

Art,  100.°  Os  testamenteiros,  cabeças  de  casal  e  inventariantes,  que  não  cumprirem 
as  disposiçSes  do  artigo  82.'.  sàu  solidariamente  responsáveis  péla  importância  da  contri- 
buiçSo  e  pessoalmente  sujeitos,  cada  um,  á  multa  de  5  por  cento  da  mesma  importân- 
cia, não  podendo  a  multa  exceder  a  156  patacas.  Se  deixarem  de  cumprir  a»  ostras 
obrigações  que  lhes  s3o  impostas  pelos  artigos  20.°  e  seguintes,  ficam  taiâbem  sujõlosiáB 
penas  eslabeleeidas  no  artigo  102."  e  seu  psragrapbo. 

Art.  101.°  Os  escrivães  e  tabelliães,  que  não  cumprirem  as  obrigações  que  lhes.  «Xo 
impostas  n'e8te  regulamento,  incorrerão  na  multa  de  15  a  78  patacas  pela  príiaeira;  vez 
e,  no  caso  de  reincidência,  no  dobro  da  multa  e  na  demissão. 
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S  ODÍco.  Os  parochos  que  faltarem  ao  onmprimento  das  obrígaçSes  qne  lhes  são 
impostas  no  artigo  35.",  álêm  da  perda  das  quotas,  ÍDCorrerSo  na  multa  de  15  a  78  pa- 
tacas pela  primeira  vez  e,  no  caso  de  reincidência,  na  multa  de  78  a  156  patacas. 

Ãrt.  IC^.*  Aquelles  que  não  sendo  testamenteiros,  cabeças  de  casal  e  inventariantes, 
deixarem  de  cnmprír  as  obrígaçSes  que  lhes  são  impostas  pelos  artigos  39."  e  sf^intes, 
JBcorrerlo  na  moita  de  15  a  30  patacas  pela  primeira  vez  e  na  de  30  a  78  patacas  do 
caso  de  reincidência. 

§  qdíoo.  Se  08  infractores  forem  herdeiros  ou  legatários,  a  moita  seri  de  15  a  156 
patacas. 

•  Art.  103."  Os  contribuintes  que,  na  falta  de  oota^So  a  que  se  refere  o  §  IO."  do  ar- 
tigo 54.°,  dos  títulos  de  divida  publica  estrangeira,  do  Estado  ou  de  corporações  admi- 
Bistrativas,  e  das  acçSes  on  obngaçSes  de  companhias  ou  assooiaçCes  igualmente  estran- 
geiras, fizerem  falsas  deolaraçSes  do  preço  dos  mesmos  títulos,  acç5es  on  obrígaç&«s,  fi- 
oam  sujeitos  is  penas  applicaveis  aos  que  fizerem  falsas  declaraçSes  perante  a  auctori- 
dade  publica,  e  ao  dobro  da  contribuição. 

Art.  104.*  Se,  depois  de  instaurados  os  processos  para  a  HquidaçSo  da  eontribaiçSo 
de  registo,  se  nSo  cumprirem  rigorosamente  as  dtsposiçSes  d'este  regulamento,  o  inspe- 
etor  de  fazenda  provincial  mandará  por  aro  empregado  competente  da  RepartiçSo  de  fa- 
zenda provincial  averiguar  a  quem  cabe  a  responsabilidade  das  faltas  commettidas. 

§  1.°  O  empregado  nomeado  venceri,  emquanto  durar  a  visita,  a  gratificação  de  3 
patacas  diárias,  que  será  paga  pelo  empregado  ou  empregados  que  tenham  dado  causa 
i  syndicancía. 

g  2."  Quando  a  visita  tiver  logar,  porque  o  escrivão  de  fazenda  ou  o  agente  do  Mi- 
nistério publico,  ou  qualquer  outro  funccionario  que  percebe  os  seus  vencimentos  pelos 
cofres  do  Estado,  não  cumpriram  as  disposições  d'este  regulamento,  será  descontada 
a  estes  funccionarios  nos  seus  vencimentos  a  quantia  necessária  para  pagamento  da  gra- 
tificaçlo  ao  empregado  qne  fez  a  visita.  Este  desconto  será  feito  sucoessivamente,  ou  de 
nma  b6  vez,  segundo  a  maior  oa  menor  importância,  pela  RepartiçSo  de  fazenda  provin- 
eúl,  nos  competentes  títulos  de  vendmentos,  em  columna  separada,  sob  a  epigrapbe 
■  Desconto  por  decreto  de...  >. 

§  3.**  Estes  descontos  serio  sempre  communicados  ao  Governo  provincial,  e  também 
10  procurador  da  coroa  e  fazenda  no  caso  de  terem  sido  feitos  ao  agente  do  Minbterío 
publico. 

Art.  105.°  Da  resohição  do  inspector  de  fazenda  provincial,  que  mandar  effeotuar  os 
desooDtoa  mencionados  no  artígo  antecedente,  inclusive  sobre  a  forma  de  fazer  os  mes- 
mos descontos,  ba  recurso,  sem  effeito  suspensivo,  para  o  Gktvernador  da  província, 
e  d'este  para  a  Junta  consultiva  do  ultramar. 

§  1."  Este  recurso  será  apresentado  na  RepartiçSo  de  fazenda  provincial  dentro  de 
oito  dias,  CMitados  d'aquelle  em  que  o  empregado  tiver  conhecimento  do  desconto  ou  da 
decisão  do  recurso,  e  enviado  ao  seu  destino  com  informação  do  inspector  de  fazenda 
no  primeiro  caso,  e  do  Governador  da  provinda  quando  o  recurso  seja  para  a  Junta  con- 
sultiva. 

g  2,*  Da  resolução  do  Governador  da  província  pode  também  o  inspector  de  fazenda 
provincial  recorrer,  com  effeitos  suspensivos,  para  aquelle  tribunal. 

Art.  106."  Todas  as  infracçSes  que  não  são  especialmente  prevenidas  n'este  regula- 
mento serão  punidas  com  a  multa  de  3  a  156  patacas. 


CAPITULO  IX 
Prooesso  para  âpplloaçfio  das  penaa 

Art.  107.*  Aa  penas  da  nullidade  por  falta  de  pagamento  da  contríbuiçSo  de  registo, 
on  por  simnlaçflo  de  contracto  de  qne  trata  o  artigo  94.*,  serão  impostas  em  acção  eivei 
intentada  pelo  respectivo  agente  do  Ministério  publico  perante  o  tribunal  judicial  da 
comarca,  logo  que  por  qualquer  meio  tenha  conhecimento  do  facto. 

§  nnico.  O  pedido  da  nullidade  dos  actos  on  contractos  será  cumnlado  oom  o  das 
multas  estabelecidas  nos  §§  1.*  e  2."  do  artigo  94.* 
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Art.  108.**  Ã  pena  ftpplicavel  &  simulaçSo  de  valor  àé  qae  trat»  o  §  2."  do  artigo 
94.*  aeri  também  imposta  era  acçjlo  oívei,  ÍDlPotada  nos  mesmos  termos  do  artigo  prece- 
dente, e  independentemente  da  acçSo  crímíoal  que,  por  ventura,  oonber  nos  termos  da  lei 
penal  communt. 

g  1."  A  simnIaçSo  pode  ser  provada  por  todos  os  meios  admíttídos  em  direito. 

§  2."  Intentada  a  acçSo  eivei  por  simniaç&o  de  valor,  deverá,  depois  da-sua  decisão 
ter  passado  em  julgado,  ser  promovida  a  acção  criminal. 

Art.  109."  As  multas  mencionadas  neste  r^uJamento,  com  excepgSo  d'aqneUas  a  qae 
se  refere  o  artigo  107  **,  serSo  impostas  em  processo  correccional. 

§  noico.  Da  coDdemnação  em  multa  excedente  a  45  patacas  cabe  ^)pelIag3o  pira  a 
RelaçfiM>  do  distrícto. 

Art.  lio."  Para  a  imposIçXo  das  multas  de  que  trata  o  artigo  antecedente  deveri 
o  escrivlo  de  fazenda  lavrar  os  competentes  antos  qae  serSo  remettidos  ao  agente  do 
Ministério  publico.  Estes  autos  dispensam  a  formaçSo  do  oorpo  de  delíoto. 

Art.  111.°  Em  todo  o  estado  do  processo  administrativo  on  judicial  para  a  imposiçSo 
das  multas,  poderá  o  responsável  suspender  e  pSr  fim  á  instancia  fiscal,  pagando  as  cas- 
tas que  dever  e,  na  competente  recebedoria,  a  multa,  em  que  tiver  incorrido,  por  meio  de 
guia  em  doplioado  passada  pelo  escrivão  de  fazenda ;  e,  se  aquelle  processo  estiver  ins- 
taurado, por  meio  de  guia  passada  pelo  escrivão,  por  mandado  da  aoctorídade  perante', 
quem  o  processo  estiver  pendente. 

§  1."  No  caso  de  nSo  ser  determinada  a  importância  da  multa,  deverá  considerar-ae 
imposta  a  que  corresponder  ao  mínimo  legal. 

§  2."  Ko  caso  d'e8te  artigo,  o  escrivão  de  fazenda  procederá  aímilhantemente  ao  que 
se  acha  preceituado  no  §  3.'  do  artigo  85." 

§  3.°  Se  dentro  de  três  dias,  contados  d'aquelle  em  que  ao  responsável  forem  entre- 
gnes  os  documentos  para  effectuar  os  pagamentoa  devidos,  o  mesmo  responsável  deixar 
de  apresentar  ao  escrivão  de  fazenda  os  competentes  recibos,  seguirá  o  processo  os  aeus 
termos,  devendo  n'este  caso  apptlcar  se  ao  transgressor  o  máximo  da  qiulta. 

§  4.'  Com  o  producto  das  quotas  pertem^entes  ao  escrivão  de  fazenda  será  paga  a 
despesa  necessária  para  o  expediente,  escripturação  e  tiscalisacão  d'esta  contribuição. 

Art.  112.'  As  multas,  que  não  puderem  ser  cobradas  por  ftilta  de  bens  dos  condem- 
nados,  serão  substituídas  por  prisão  por  tantos  dias  quantos  forem  necessários  para  satis- 
fação da  mulla,  na  razão  de  1  pataca  e  meia  por  dia,  não  pudendu,  porém,  a  prisão, 
exceder  a  cem  dias  e  cessando  logo  que  o  pagamento  se  faça. 

Art.  113."  A  quarta  parte  das  multas  estabelecidas  por  violação  das  leis  e  regnlà-, 
mentos  sobre  contritiuição  de  registo  entrará  em  deposito  no  oufre  da  faz->nda  provincial, 
para  ser  levantada  á  ordem  do  inspector  de  fazenda,  nos  termos  do  artigo  125.*,  a  a& 
outras  três  quartas  partes  serão  divididas,  metade  para  a  fazenda  e  outra  metade  para 
os  denunciantes  ou  empregados  fiscaes  que  promoverem  a  sua  applicaçSo. 

§  único.  O  agente  do  Ministério  publico  não  tem  parte  na  divisão  das  três  quartas 
partes  das  multas  por  infracção  das  leis  e  regulamentos  da  contribuição  de  re^sto. 


RestltolQfio  da  oontrlbnlQílo 

Art.  114.'  A  contribuição  de  registo,  depois  de  ter  dado  entrada  no  cofre  dafásendat 
dSo  pôde  ser  restitnida  sem  prévio  despscno  do  Q-overnadur  da  província,  precedendo 
parecer  favorável  do  inspector  de  fazenda  prnviaoiíl,  aia  ta  que  a  sua  importância  não 
tenha  sido  incluída  em  tabeliã  ao  tempo  em  que  fõr  r.'clamada  a  restituição. 

§  1.*  Do  despacho  do  Q-overnador  da  provipcii  ha  remirso  para  a  Junta  oonsoltiva 
do  ultramar,  tanto  por  parte  dos  requerentes  como  do  inspector  de  faseada,  léndoy  Q'est<- 
caso,  o  referido  despacho  effeito  suspensivo.  ^' 

§  2."  Com  relação  a  estes  recursos  observar  se-ha  o  disposto  no  capitulo  IT.  -     - 

Art.  115."  A  contribuição  de  registo  paga  pela  transmissão  de  qaalqaer  propriedade): 
logo  que  élla  se  tenha  operado  nos  termos  e  com  as  formalidades  da>  lei  civU}  «nda  qae 
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O  acto  on  contracto  se  desfaça,  bô  se  restitae  qsando  a  mesma  traosmissSo  fôr  Dulla  e 
a«im  julgada  por  sentença,  e  ofto  quando  Cãr  desfeita  por  aocordo  das  parles.  N'estas 
^poúçRea  est2o  comprebendidos  us  contractos  de  venda  por  titulo  particular. 

CAPITULO  XI 
PresoripçAes 

.  Act.  116.^  A'  obrigaçSo  de  pagar  a  contribuição  de  registo,  bem  oomo  as  dividas 
d'ella  provenientes,  prescrevem  pelo  lapso  exigido  pelo  artigo  5  ÍÕ."  do  código  oívíl  para 
aa  «brigaçSes  civis. 

Art.  117.*  A  acçio  criminal  para  a  imposição  das  multas  e  a  obrigação  do  seu  paga- 
mento  pelo  facto  da  oondemnação  definitiva  prescrevem,  aquella,  pelo  lapso  de  ciixto 
aanoa  oootados  desde  a  infracção  ou  contravenção,  e,  esta,  pelo  mesmo  lapso  contado 
deade  a  condem  nação  definitiva. 

Art."  118.°  Frescreve  egualmente  por  cinco  annos  o  direito  &  accâo  eivei  para  applica- 
çãú  dai  multas,  acção  a  que  se  referem  os  artigos  107."  e  108.°,  assim  como  a  obri- 
garão do  pagamento  das  mesmas  multas. 

Art.  119."  A  acção  de  nullidade  dos  actos  ou  contractos  sujeitos  á  contribuição  de 
ragiato  por  simulação  ou  falta  do  pagamento  da  mesma  contribuição  prescreve  também 
peto  lapso  de  cinco  annos. 

§  nnioo.  A  prescripçSo  d'esta  acção  não  impede  a  exigência  da  contribuição  devida 
nos  termos  do  artigo  Ilé.** 

CAPITULO  XII 

Ba  rezauneragfto  aos  interventores  no  serviço 
da  oontribuição  de  registo 

Art.  120."  Os  empregados  que  íntervierem  na  liquidação  da  contribuição  de  registo' 
por  titulo  gratuito  têem  direito  ás  quotas  seguintes : 

O  escrivão  de  fazenda  a  1,4  por  cento,  não  podendo  exceder  a  450  patacas  em  cada 
processo. 

O  agente  do  Ministério  publico,  que  responder  no  processo  de  liquidação,  a  1,4  por' 
oanto,  não  podendo  exceder  a  22õ  patacas. 

O  parocbo  ou  as  auctoridades  administrativas,  que  tiverem  feito  a  participação  a  que 
são  obrigados,  0,7  por  cento,  não  podendo  exceder  a  78  patacas  em  cada  processo. 

g  1."  As  quotas  de  que  trata  este  artigo  serão  calculadas  sobre  a  importância  total 
da  contribuição  que  f3r  cobrada. 

§  2."  Têem  direito  á  quota  o  escrivão  de  fazenda  que  liquidar  a  contribuição  é  o 
agente  do  Ministério  publico  que  responder  sobre  ella,  e  não  aquelles  que  íntervierem  no 
processo  por  qualquer  outro  motivo,  ainda  que  ao  tempo  do  pagamento  lenham  cessado 
de  exercer  as  respectivas  funcçSes. 

g  3,"  Os  escrivães  dos  inventários  receberão  e  emolumento  de  50  avos,  além  da 
rasa,  pela  declaração  respectiva  a  cada  inventario  que  devem  remetter  ao  agente  do 
Ministério  publico.  Pelo  duplicado  nada  recebem.  Se  a  declaraçSo  e  seu  duplicado  não 
forem  recebidos  pelo  Ministério  publico  dentro  do  praso  de  trinta  dias,  contados  da  data 
da  sentença  que  julgar  as  partilhas,  os  escrivães  dos  inventários  perdem  o  direito 
áquella  retribuição,  além  de  incorrerem  nas  penas  marcadas  no  artigo  101."  d'e3te  regn- 
lamento.  Esta  retribuição  só  é  abonada  quando  do  processo  de  liquidação  resultar  cobrança 
da  contribuição. 

Art.  121.*  Os  louvados  perceberão  das  partes  que  os  nomearem,  inclusivamente  da 
fuenda  nacional,  os  salários  da  tabeliã  judicial  vigente. 

S  1."  Quando  forem  nomeados  á  revelia  das  partes,  serão  pagos  pelas  que  forem 
reveis.  O  aalario  do  que  fâr  nomeado  para  desempatar  será  rateado  por  todas  as  partes, 
iadvida  a  fazenda  nacional. 

§  -3."  Kão  baveri  outras  custas.  A  diligencia  será  Eeita  tít^o^iv. 


DigitizGdby  VjOOQIC 


7i7 


AuL  122,"  O  eacrÍTÍlo  d«  fiazenda  processará  e  reinetterá  mensilineate  i  Itepartí^fto 
de  fazen  U  prormáal  a  folha  das  qaolas  a  que  tiver  direito,  bd.n  como  o  agente  do 
Ifitiisterío  poblico,  aactoridades  administrativas,  escrivSes  dos  in\'ontarío5  e  parocbos,  e 
a  dos  salários,  que  tem  de  pagar  á  fazenda,  pertencentes  aos  louvadas,  a  fim  de  ser  deler- 
raicado  pelo  inspector  de  &zenda  o  processo  do  respectivo  documento.  Esta  folba  deverá 
B«r  feita  conforme  o  modelo  a."  12,  e  r^erida  i  contribiiiQSo  que  fõr  cobrada,  ou  ás  ava- 
)iaç6es  que  tiverem  logar  ao  mez  aatecedent». 

Ari.  12ã.°  As  íbllias  de  que  trata  o  artigo  antecedente  a6  serSo  approvadss  depois 
de  se  ter  verí&oado,  em  vista  das  relaçSes  ou  de  outros  meios  de  qae  tratam  ca  artigos 
dd."  e  89.',  qat  nâo  foram  excedidos  os  prasos  legaes. 

•       §  !■**  Sempre  qoe  o  inspector  de  fazenda  o  julgue  neoessario,  devwá  exigir  a  remessa 
^dos  ptocessoa  da  liquida^,  para  os  examinar  sutes  da  ap^rovação  das  folhas. 

§  2."  Se  se  verificar  que  foi  excedido  qualquer  dos  prasos  legaes  nos  processos  de 
liquidação,  serão  approvadas  as  folhas,  com  deducção  d&s  quotas  pertencentes  aos  func- 
cíonarios  que  tiverem  d«xado  de  observar  aa  dispotigSes  d'e6te.  regulamento. 

§  3.°  Se  as  quotas  pertencerem  ao  escrivão  de  fazenda,  attribuir-se-ha  a  sua  impor- 
cia  ao  empregado  designado  pelo  inspector  de  fazenda  para  o  substituir.  Se  pertence- 
rem a  outros  funccíonarios,  reverterão  a  favor  da  fazenda  publica. 

Art.  124."  Só  haverá  condemnacão  em  custas  e  sêllos  no  caso  de  denegação  de  pro- 
vimento de  reclamações  ou  recursos,  e  no  de  que  trata  o  §  4."  do  artigo  45." 

S  único.  Á  cobrança  coerciva  d'estas  custas  e  sêllos  é  applicavel  o  disposto  do  de- 
creto de  22  de  junho  de  1898. 

Art.  125."  A  quarta  parte  das  multas  que  entrar  no  deposito,  conforme  determina  o 
artigo  113.",  será  levantada  no  fim  do  anno  económico  por  ordem  do  inspector  de  fa- 
zenda provincial  e  distribuída  em  partes  iguaes  por  este  funcciohario,  como  premio,  ao 
escrivão  de  Casenda  e  ao  agente  do  Ministério  publico,  tendo  demonstrado  zelo  no  ser- 
viço da  liquidação  e  cobrança  da  contribuição  de  registo. 

S  ^-"  Qn^iido  tenha  havido  morosidade  no  serviço  da  contribuição  por  parte  de  am- 
bos on  de  algum  dos  funccíonarios  designados  n'este  artigo,  a  parte  correspondente  cons- 
.tituirá  receita  da  fazenda. 

§  2."  O  inspector  de  fazenda  provincial  jnstifioará  perante  o  Governo  provincial  o 
proceder  qae  adoptar  no  uso  das  faculdades  que  lhe  são  concedidas  por  este  artigo. 

CAPITULO  XIII 
DisposlçOea  greraes 

Art.  136."  Quanto  a  tprmos  e  forma  do  processo  observar-se^hão  na  parte  omissa  as 
disposiçSes  applicaveís  do  código  do  processo  civil. 

Art.  127."  Sobre  os  bens  transmittidos,  quaesquer  que  sejam,  tem  a  fazenda  na- 
cional-privilegio  mobiliário  e  immobiliario  para  ser  paga  integralmente  a  contribuição  de 
registo  com  preferencia  a  quaesquer  créditos  ainda  os  mais  privilegiados,  podendo  exe* 
cutar  sempre  esses  bens,  posto  que  tenham  passado  para  poder  de  terceiro. 

Art.  128."  As  guias  a  que  se  refere  o  artigo  16.°  «  as  participações  a  qne  se  refe- 
rem 08  artigos  33."  e  34.*,  serSo  feitas  segundo  os  modelos  13,  14  e  lõ,  respectiva- 
mente. 

Art.  129.'  Não  poderá,  em  caso  algum,  ser  julgada  a  justificação  de  posse  de  qual- 
quer propriedade,  sem  que  dos  autos  conste  ter  sido  paga  a  contribuição  de  registo  de- 
vida nos  termos  d'este  regulamento. 

Art.  130."  Quaesquer  duvidas  e  difQculdades  que  se  suscitarem  sobre  a  contribuição 
de  r^isto  serão  resolvidas  peto  inspector  de  fazenda  proviccial,  salvo  o  disposto  em 
contrario  n'este  regulamento. 

CAPITULO  XIV 

DlapoBições  transitórias 

Art.  131.°  Todos  os  possuidores  de  bens,  a  respeito  dos  quaes  esteja  pendente  á  data 
da   publicação   d'este    regulamento  algum   processo  de  liquidação  de    contribuição  de 
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regíct*  por  úaio  gnimto  e  »  cajá  avilíaçao  sinda  se  aio  teaka  pf«ee£do,  ktS»  'wIíimi 
áot  pm  apfVMalarem  d::itn>  de  trinU  diu.  a  eoatu-  ds  jitimaçio  fasta  bm  tiavos  Ao 
MTtigo  ãO.'f  am  am^amenio  cÍo«  bem  que  poMoem,  njetioa  iqaetta  eostribução.  e  ben 
auím  a  dedaraçào  doa  respectivos  Taiorea. 

§  mico.  8e,  dentro  do  praso  marcado  a'este  artigo,  dío  ii>reni  apreaLMtaJaa  a»  <•- 
eriri»  de  far,ftiHa  os  iDracioDados  arrolaincnbn  e  declançi*,  [m>ceder-sfr4a  á  liqmdacla 
da  ccairíbvíção,  servindo  de  base,  quanto  a  bens  in^KfTÔs  o  valor  qae  reaaltar  do  xm- 
dimeato  coUectavel  iascHpto  aaa  matme*,  e.  qaaato  a  ratios  beos,  •  proranienle  da 
avalia^  qae  será  feiu  dos  tn-mos  da  disposíçio  da  aeoçSo  v  do  eapitalo  m. 

Art.  IÒ2*  As  disposições  d'este  n^olameiíto  sio  appiicavets  ás  liiaiaiiiiifii  i  anle- 
riorniarte  operadas,  se  u  respectivas  tiquidaciles  aio  estiveaaem  nhimadaf 

Art.  133.*  Desde  que  príncipíar  a  vigorar  este  r^nlataeirto,  ficam  revogadas  todaa 
aa  díspoaiçSes  anlcnores  qne  recahirein  aobre  matéria  comprdiendida  aa  mesmo  tega- 
lameolo. 

Paço,  em  39  de  agosto  de  IMl.^ÂJdomio  Tàxâra  de  Somxa. 


UODELO  X.>  1  (artigo  19.*  S  1-*) 

F. ..  de...  e  P. ..  de. . .  pmtam  >  preaente  decUraçio  perante  o  ir.  uctítío  defuenda  da  cea- 
ceilio  para  aer  Bqnidada  a  reapectÍTa  contribaif  Io  de  rígúto  por  titalo  oneroaa  pela  Muapra,  qae  « 
práieini  doa  decUrantca  vae  faser  ao  seginido,  do  prédio  .  sito  «m.  -  o  ioactípto  na  Matria  predal 
■ob  o  D*.  .  oa  (do  eaao  de  nlo  aer  declarado  o  Dnisera  de  úueripçioaa  naatri*  predial)  eoaliiM 
tado. .  -  pelo  pr^o  de  . .  (oo  no  eaao  de  troca)  pela  troea  qoe  tío  faser,  daado  o  primeiro  doa  dcda- 
raatea  ao  •egnndo  o  prédio.  ..  aito  ent- . .  e  iiu«rípto  na  matríz  predial  aob  o  o  *. ..  on  confroatado. . , 
do  valor  de..  ,e  recebendo  d'eatB  o  prédio.. .  cito  em  e  inseríplo  na  matrii  predial  aob  o  n.* — 
<tQ  confrootado.  de  igual  Talor  ou  do  valor  de.  .,  e  a  differcnça  em  dinliciro  na  ÍM|iotla»eia  de  ., 
E  esta  preatada  debai»>  de  jnraiaenlo  e  vae  aaaigoada  peloa  de^araate*  {*). 

Hacao,..    de.   .  de  IW. ., 

¥.'.'. 

(a)  Be  oa  declarantea  nlo  aonberem  on  nÍo  poderem  aaaignar  estaa  deeUraçies,  qae  aerSo  aempra 
eacríptaa  em  portugaez,  auignari  nma  terceira  pessoa  a  rt^  d'eUea,  aendo  nau  peloa  declarantea 
compradorei  e  ontra  pelos  declarantea  veo'ledore«,  em  prcsi^nfa  de  doa*  testemanba*  idóneas,  cnjaa 
morada*  on  reaidencíaa  nerSo  declaradaa.  Qtundo  nm  dos  declarantea  on  amboa  forea  cfaineaei^  as 
aaaignatnraB  deverio  ser  feitas  perante  am  interprete  rinologo  qae  ssngnari  coigontaotenle. 


MODELO  lí.»  2  (artigo  21.-) 

Gnia  para  âepoaito 

Osr.  F. ...  residente 00  concelho  de...  vae  entrar  no  ttahi  geral  d'esta  proTÍneia  com  a  qaantla 
de . . .  (I ...  I  importanvia  da  contribniçSo  de  refnsto  por  titulo  oneroso  e  sêlfo,  correspondente  i  dif- 
ferença  entre  a  quantia  de.,  (f  .  )  preço  por  qne  compron  a  F  .  resMente  em  .  a  propriedade 
denominada  . .  no  Sitio  de.  .,  e  a  quantia  de. .  (4.  .  ■  qne  a  dita  propriedade  tem  na  nutria  pfo- 
dial  da  Ireguezia  de.       õob  o  artigo. .    ,  operação  esta  qae  se  rffectaa  em  virtude  de  requerimealõ  do 

comprador,  nos  termos  do  artigo  20.'  e  sens  paragraphos  do  regulamento  de   . .   de 19. . . 

BepartiçSo  de  fazenda  do  concelho  de  Macau,  em. ..  de...  de... 

O  eserivSo  de  &ienda, 

F... 

AeyaeSM  de... 
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MPÇEWÍ  líí  J3.(Aitíff(iJ2a*) 

Fl..,  de...  T&o  pagw  hk  recebedorid  dVate  coixcelhó  a  c(»trlboíçS<)M'r«gtrt»'))«^  tfttrtèoiw 
roso  pelas  toniBi  na  iiii])orlaiioia  de  .,  qae  vae  latiifuaer  a  P. . .,  da. .  ,  tm  virtuda  de  nolFKça 
de. . .  (data),  que  jnlgoa  aa  partUbaa  no  iuventuio  per  obita  de. . .  que  foi  (te  .,  ÍiiT«Dtaxio  em-  que 
ttraq)  4i|»p)tcadoa  «q  aito  ..  (nomu  d'iiquelle  q«R  phm  tomaai  bens  mobliarios  na  ímportiniu  <i«... 
e  immobiliarioA  na  de  .  ,  (ou  no  cnao  de  concilinçaol  pelaa  tornns  na  importância  de. ,  ,  devídaa.a 
F. . .,  de  .  ,  em  virtude  <Ias  parlilb^ia  por  coat-iltRçito  de.  .  (datx)  havida  ii'eiite  Juíze  popu  mf  da  tt«* 
Kacaia  de  ,  coatúliafilo  em  qne  foram  applivadoa  ao  dito. . .  (nom»  d'Bqiceilfl  qae  paga  a»  tiinaa) 
Mna  mebiUarim  na  importam-in  de. .  e  iinmobitÍMtoit  na  da.  ;  (ou  qo  eaan  da  aferampiito  de  t»rra~ 
do)  titulo  OBcroBO  p«lu  aferapwato  de  um  terreno.  .  (deelarar  se  o  terrvDO  é  cultivado  «w  ae  o  afor^ 
mento  é  concedido  para  •■dificaçA-'!  pertenueote  i.  ,  denominado  ,  aito  cm. ,  .,e'Coiifrontando  .  , 
tendo  aido  arbitrado  o  fftro  annnãl  oa  Importância  de  -  ,  e  avaliado  o  mesmo  terreno  na  imiiOFtaa> 
cia  de. . . 

Macan,  em  ...  de  ...  de  19, . . 

(iiBsi^ttnra  do  funoeioaatio  que  efpedir  a  guia  )  . 


UQDELP  M.*  U  (Atti«^  188^ 

O  abaixo  assignado,  tpbelliSo  de  notas  n'esta  comarca,  parlidpa  ao  eacrír&o  de  fiuenda  do  conce- 
lho, que  nas  atta»  notas  foram  lavrados  no  mea  de  ultimo  oi  seguintea  actoa  que  operam  oa  podem 
vir  operar  tranamiaiSo  de  bens  atreitos  á  contribui-lo  de  registo  por  titalo  gratuito,  ou  por  eite  titulo 
B  por  titulo  oneioso  «imnltaneamente. 


F-..  de  ...  ínstítnin  herdeiro  testamentarío  a  F.< '  de  ...,  aou  sobrinho- 'bavw)o  lega- 
doa,  deve-se  dMiarar  qnaea  sejam  estes,  on,  havendo  quaesqaer  oondiçSea,  deve-se  faser,mdn- 
[  Io  d VI  las) 

F, ..  da  ...  doAn  a  F. ..  de  ,,.,8ea  irmSo,  oa  predíoa  ...,*itAaen  ...iMneenisargo 
de  pa:ar  a  F...  de  ...  a  divida  de  .  ..conatante  daaacriptnra  de  .  .  iu»[aatM  A>  t^el- 
liâoF... 

F. ..  de  ...  cedeu  a  ...  de  ,..,  estranho,  o  diiwto  qne  elle  tem  i  herança  deF.,  ,;pele 
prefede... 

etn,  em  ...  de  ...  de  19. . . 

O  tebelliSo  de  noUa,   - 


MODELO  N:»  U  (Attigo  lBa>>  - 

O-  abuxe  a4*ig&>de,  eacrívXo  do  JdÍbo  de  direito  d'eiU  comarca,  participa  fto  ercTJvIe  de  fa^e^da 
d^  eoacelbo,  qne  por  aenten^a  de  .  foram  julgadas  as  partilhas  no  inventario  por  óbito  de  . . ,,  qne 
foi  de ... ,  aendo  a  appíícação  doa  bens  feita  pet»  maneira  seguinte : 

Ao  co-herdeiro  V..    de  .    .,  parente,  no     .  grau,  do  inventariado^  oe  seguintes  benp  i 

Prrdío     .,  sito  «^m  .,,,conlV  nlado    , .,  do  v«lor  de.  . 

Macan^  aea  . . .  de  . . .  de  IV. . . 

(Asaignatara  do  fonccioií^io  que  fat  a  participAçlo). 

Faço,  em  29  de  agosto  de  1901.=^n(i»ito  T\iixeira  de  Sotua. 


Tendose  oi^aniMdo  ne  porto  da  LoortSQO  Mirquee  unv  oorpiW9$So  dfl  piIot«q  04W,o 
&n  de^  mátbmr  e  pwnwr  sa  oonatantca  reclamante»  que  a  «u»  i^U  d^  barra  deter- 
minava; 

OpMÍdmndo  qat  o  aarriso  p«r  «Ua  desnopaiúado  twa  Mtm^Nradiído  40  ^  ijiie  s* 
tlB^euviítaf 
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Conádenodo,  porém,  qne  o  regoUmento  para  o  lerriço  doa  portos  de  l^>çambiqae, 
determiaido  em  12  de  dezembro  de  1877,  nio  oorreapoode  áa  exigenciaa  do  extraordiná- 
rio anginento  de  movimento  do  porto ; 
.  Tendo  ouvido  a  Janta  nonstiltiva  do  nltramar  e  o  Conselho  de  Miniatroa ; 

Usando  da  anctorisaçSo  conferida  pelo  §  1."  do  artigo  15."  do  primeiro  Acto  addi- 
cional  i  Carta  oonetitocíonal  da  monarchía :  * 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Arti^  1."  E  approvado  o  regulamento  geral  do  servido  de  pilotagem  no  porto  de 
Lourenço  Marques,  que  baixa  aasignado  pelo  Ministro  e  secretario  d'eatado  dos  negócios 
da  marinha  e  ultramar. 

Art.  2°  Fica  revogada  a  legislaçSo  em  contrario. 

O  Ministro  e  secretario  d'e3tado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  asaim  o  tenha 
entendido  e  íaga  executar.  Paço,  em  29  de  agosto  de  190I.=REI  =  ^nfonw)  Teveeira 
dé  Soata, 


ligiluinto  |nil  H  urrlti  it  fMum  n  nrU  it  UanifO  lirqati 
CAPITULO  I 

Artigo  1.*  No  porto  de  Lourenço  Marques  haverá  uma  corporação  de  pilotos  organi- 
aada  pela  fónna  adeante  estabelecida.  Todos  os  pilotos  ficam  sujeitos  ia  prescripçDes  ge- 
raes  ao  regulamento  e  ás  especiaea  do  capítáo  do  porto  ou  quem  suas  vexes  fizer. 

Art.  2."  O  pessoal  da  corporaçSo  dos  pilotos  e  serviçoa  auúliares  é  o  seguinte: 

2  Caboa  de  pilotos ; 

8  Pilotofl ; 

4  Marinheiros ;  ; 

6  Remadores  indigaBaa ;  .    ,   í 

í  Macbinieta;    .  >  .  '  '     ^ 

2  Fugneiroa ; 

2  Chegadores  indigeoas ; 

1  lUorívao. 

§  único.  O  numero  de  pilotos  pode  ser  excedido,  se  as  círcnmstanciaado  aervioo  o 
engirem  nigentem'>nte.  N'este  caso  a  oorpora^âo  dos  pilotos  propSe  o  augmento,  justifi- 
Ci<ndo-o  e  indicando  o  numero  de  pilotos  de  que  carece.  Em  vista  dVstas  propostas,  o 
capitáo  fará  a  admissão  dos  pilotos  necessários,  em  conformidade  Qom  aa  prescrípcCes 
eatabelecidas  n'este  regulamento,  solicitando  do  Governo  geral  da  provincia  a  sua  no- 
meaçSo  definitiva. 

Art.  3."  São  da  exclusiva  attribuigSo  do  capitSo  do  porto  as  propostas  de  nomeaçSo 
e  promoçSo  para  qualquer  das  classes  dos  pilotos,  seguindo-se  para  a  sua  admissSo, 

Jnando  nSo  haja  outras  razSes  de  preferencia  estabelecidas  n'este  regulamento,  a  ordem 
as  datas  em  que  oa  candidatos  tenham  sido  admittidos  como  pilotos.  A  sua  definitiva 
nomeação  pertenço  ao  Governo  geral  da  provincia. 

§  único.  A  admissSo  na  corporação  de  pilotos  verífica-se  na  classe  de  piloto. 

An.  4."  São  condiçSes  indispensáveis  para  qualquer  marítimo  ser  nomeado  piloto : 

1.*  Não  ler  menos  de  vinte  e  um  annos  de  idade,  nem  mais  de  quarenta,  e  ser  jul- 
gado apto  para  o  serviço  pela  Junta  de  sande ; 

2.*  Sabier  ler,  escrever  e  contar  correntemente  ; 

3.*  Ter  bom  comportamento  moral  e  civil ; 

4.*  Ter  praticado  por  mús  de  três  annos  successivoa  no  serviço  da  barra  ou  de  pes- 
ca. Será  motívo  de  preferencia  o  haver  servido  de  marinheiro  a  bordo  doa  navios  d« 
guerra  ou  mercantes ; 

b*  Ter  perfeito  conhecimento  da  costa,  da  babia,  dos  baixos,  escolhos,  canaes,  mar- 
'citt,' ^reeçQos  de  correntes  o  outras  circnmstanctas  dó  porto  e  bura;  .    .  " 

6.'  Saber  amarrar  e  desamarrar  os  navios,  ter. conhecimento  damanobn,  rumos  % 
agulha  e  governo  do  leme,  em  qualquer  embarcação. 

-       §  único.  Aprea^tados  os  dootnnautoa  comprovativos  do  que  fica  iodiclido  em  oa 
Q.**  1.0  a  6.*,  o  candidato  a  piloto  é  exammado  ácêrca  da  aptidão  e  con^eoimentoa  p«t« 
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o  desempenho  do  serviço,  e,  se  obtêm  appro^^,  ooQ8Íder&-ae  habilitado  a  aer  admíltído 
como  piloto.  .  ~    . 

Art.  õ."  O  candidato  a  piloto,  qne  ãcsr  reprovado  no  primeiro  exame,  nSo  poderá  ser 
admittído  a  segundo  sem  provar,  com  ducnmento  Idóneo,  que  praticou  por  mais  dois  an* 
nos,  nos  termos  do  n."  4."  do  artigo  antecedente.  Se  no  segundo  exame  ficar  reprovado, 
nunoa  mais  puderi  ser  admitiido  a  exame. 

Art.  6."  O  patrão-mór  da  Capitania,  um  cabo  de  pilotos  e  um  piloto,  nomeados  ez, 
pressamente  pelo  capitão  do  porto,  constituem  o  jury  do  exame  a  que  se  refere  o  %  unr 
CO  dp  artigo  4.* 

§  1.'  £ste  jury  é  presidido  pelo  capitão  do  porto. 

§  2."  São  precisos  três  votos  mianímes  dos  examinadores  para  a  approvaçSo  oa  re- 
provação do  candidato. 

Art.  7."  O  candidato  approvado,  que  não  fôr  admlttido  a  piloto  nos  quatro  annos  de- 
corridos depois  do  exame,  tem  de  sujeitar- se  a  novo  exame  para  ser  nomeado  piloto, 
salvo  o  caso  de  provar  auihenticamente  haver  empregado  a  maior  parte  d^aquelle  tempo 
no  serviço  da  barra  ou  pesca. 

Ãrt.  8."  O  certificado  de  approvsQão  e  as  condiçSes  expressas  no  artigo  5  *  habilitam 
o  maritimo  para  ser  nomeado  piloto.  Quamlu  haja  vacatura,  os  marítimos  assim  habilita- 
dos requerem  a  sua  ailmissSo  ao  capitão  do  porto,  qne,  avaliando  aa  circumataucias  e  o 
mento  relativo  de  cada  candidato,  propSe  aquelle  que  julga  mais  aos  termos  da  lei,  con- 
forme  dispSe  o  artigo  3." 

Art.  9."  A  nomeação  dos  pilotos  é  provisória.  Decorridos,  porem,  dois  annos  depois 
da  admissão,  são  definitivamente  nomeados,  caso  tenham  dado  provas,  durante  aqQelI,e 
período,  de  aptidão,  capacidade  para  o  serviço  e  bom  comportamento;  no  caso  contrario 
sSo  demittidos. 

§  único.  Os  pilotos,  depois  de  definitivamente  nomeados,  devem  tirar  os  seus  respe- 
ctivos provimentos. 

Art.  10.**  As  vacaturas  de  cabos  de  pilotos  sSo  preenchidas  por  meio  de  concurso  enti^ 
todos  03  pilotos,  prevalecendo,  em  igualdade  de  outras  (úrcumstancias,  a  antiguidade  e 
as  melhores  informaçSes  comprovadas  pelo  livro  de  matricula. 

Art.  11.*  O  marítimo  que  ttnha  prestado  serviços  relevantes  na  barra  oa  no  porlO, 
ou  servido  como  official  marinheiro  ou  marmheiro  nos  navios  do  Estado,  ofiScial  ou  mari- 
nheiro nas  embarcaçSes  mercantes,  prefere  em  igualdade  de  circumstancías  na  admissão 
&  classe  de  piloto. 

Art.  13.'  Os  maritimos,  ainda  que  habilitados  com  carta  de  exame  para  piloto,  não 
podem  exercitar  esta  profissão  sem  que  estejam  devidamente  incorporados,  salvo  se  pe- 
las respectivas  auctorídades  forem  chamados  a  exercital-a.  £xceplua-se,  todavia,  o  caso 
previsto  no  artigo  37." 

CAPITULO  n 

Administração  da  oorporaçfio  dos  pilotos 

Ãrt.  13.°  Todo  o  material  necessário  para  o  serviço  da  pilotagem  deve  ser  proprie- 
dade da  corporação  dos  pilotos. 

§  1.**  O  valor  do  material  adquirido  pela  corporação  é  diindido  em  partes  eguaes,  se- 
gundo o  nnmero  dos  pilotos,  para  ficar  determinada  a  parte  que  a  cada  um  d'eUes  per- 
tence. 

§  2.°  Por  fallecimento,  demissão  ou  sabida  voluntária  de  algum  dos  pilotos  da  corpo- 
ração, o  piloto  que  sahir  ou  os  herdeiros  do  fallecído  receberão  em  prestaçSes  mensaea 
50  por  cento  da  parte  que  lhe  corresponder  do  capital  com  que  este  tiver  concorrido, 
ou  da  avaliação  do  material  que  existir,  conforme  o  estabelecido  n'este  artigo,  ficando  os 
outros  50  por  cento  pertencendo  á  corporação.  Ao  piloto  que  preencher  o  lugar  do  falle- 
cido,  ou  do  que  tiver  sabido,  será  descontada  em  prestações  mensaes  a  parte,  por  intei- 
ro, com  que  elle  tiver  concorrido. 

Art.  14."  O  capitão  do  porto  visará  as  cédulas  ou  bilhetes  passados  par»  o  pagaTiento 
e  recepção  da  importância  das  pilotagt.nd,  reboques  e  outros  quaesquer  serviçu;í  da  oup- 
pora^So. 
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§  tUlíoo.  O9  ItvTos  em  qtie  devem  aer  I&nçados  t>8  registos  ^'estss  ctddlas  slo  fbnàé- 
oidos  ao  cspiUo  do  porto  pela  corporaçlo  doa  pilotos  e  ficam  sendo  propriedade  da  Ot- 
[titsnia  e  bU  arobivados. 

Art.  15.<*  O  pagamento  das  pilotagens,  tanto  de  entrada  como  de  sabida,  é  regnisdò 
pãlo  numero  de  pés  tmmersos  que  as  emSarcaçSea  demandam,  segundo  a  marca^  do 
reapecttvo  cadaste,  e,  na  faita  d'esia,  pela  marcaçXo  feita  pela  Capiunia  do  porto.  A  im- 
jftorlancía  das  pilotag«ns  é  a  que  vae  adiante  estabeltraída  e  seri  paga  em  presença  das 
cedulak  de  que  trata  o  artigo  antecedente. 

Art.  16."  Na  corporaçSo  dos  pilotos  haverá  cinco  livros,  rubricados  pelo  capitlo  do 
porto:  um  destinado  ao  registo  das  ordena  do  capitSo  do  porto,  on  de  outras  auctoridades 
superiores;  é  que  di^m  respeito  ao  pessoal  da  corpora^  e  serviço  da  barra  do  porto ; 
'  outro  para  aa  matrículas,  contendo  em  cada  dnaa  paginaa  da  eaquerda  e  direita  o  ooma 
de  cada  piloto ;  e  em  resumo  os  prémios,  louvores  e  approvaçlo  de  serviços,  assim  como 
os  caatigoa,  repreheasSes  e  censuras  que  a  cada  um  couberem ;  no  caso  de  ser  geral  o 
'louvor  ou  censura,  isto  é,  com  referencia  a  toda  a  corporaçlo,  procede-se  aualogamente 
levando  o  resumo  ás  paginas  destinadas  á  corporação  dos  pilotog;  o  teroeiro  livro  serVe 
para  registar  aa  consultas  e  termos ;  o  quarto  para  escrípturar  a  receita  e  despesa  da 
corporsç9o ;  e  o  quinto,  finalmente,  serve  de  livro  caixa. 

9  1.*  No  livro  —  receita  e  despesa  —  devem  escripturar-se  todas  as  quantias  rtfcebí- 
ãas  e  sua  proveniência,  e  8imilhant«  mente  todas  aa  deapendidas. - 

§  !!.*  No  livro  caixa  escriptura  se : 

1.*  Quota  de  5  por  cento  tirada  da  receita  liquida  para  custeio  das  embanaçEes  e 
outro  material; 

3.*  Importâncias  descontadas  aos  pilotos,  quando  admittidos  na  corporacXo,  para 
adquirirem  a  parte  igual  áquella  qne  os  pilotos,  já  incorporados,  tenham  nas  embarca- 
ÇUes  e  m»s  material  do  serviço; 

3.*  Producto  de  vendaa  de  embarcaçSes  on  de  objectos  que  n9o  convenham  Éa 
serviço; 

4.*  Quantia  ou  parte  que  possa  pertencer  á  corporaçSo  de  qualquer  achado  fdra  da 
barra,  no  rio  ou  nas  prMas,  ou,  fiualmente,  qualquer  importância  que  í  corporaçSo  adve- 
nha ou  Ibé  seja  legada. 

g  3.*  Na  corporação  de  pilotos  haverá  uma  CommissSo  de  administração  para  gerir 
os  ÃmduS  da  catxa  que  se  destinam  á  compra  de  material,  fabricos,  concerto;),  etc.  A 
Commissío  de  administração  compete  zelar  os  interesses  económicos  da  corporação,  para 
com  á  qual  é  responsável,  e  é  composta  de  dois  cabos  de  pilotos  e  um  piloto  eleitos  pela 
corporaçSo. 

Art.  17.*  A  imporlaDcia  das  pilotagens,  em  geral,  relxiques  ou  quaesquer  outros  ser- 
viços previstos,  ou  não,  n'este  regulamento,  é  recolhida  n'um  cofre  com  trea  differentes 
chaves,  das  quaea  são  clavicularíos  o  escrivão  da  Capitania  do  porto,  o  cabo  de  pilotos 
maia  antigo  e  o  escrivão  da  corporação. 

Art.  18."  A  divisão  do  rendimento  recolhida  em  cofre  é  feita  mensalmente,  cabendo  a 
cada  um  dos  cabos  de  pilotos  uma  parte  e  um  quarto,  ama  parte  a  cada  piloto  e  meia 
parle  ao  escrivão  da  corporação. 

Art.  19."  A  escripturação  dos  livros  de  que  trata  o  artigo  16."  sorá  feita  por  pessoa 
'idónea  eleita  pela  corporação  para  exercer  as  funcçSes  de  escrivão,  devendo  essa  pessoa 
apresentar  os  attestados  de  bom  corportamento  e  documentos  de  habilttaçSes  de  escripta 
e  contabilidade. 

Art.  20."  Quando,  por  qualquer  eventualidade,  o  piloto  é  obrigado  a  seguir  1 


no  navio  qae  o  tiver  recebido  para  pilotar,  o  capitão  ou  proprietário  do  mesmo  navio, 
não  tendo  leito  prévio  ajuste,  é  obrigado  a  pagar  diariamente  ao  piloto  l^KXX)  réis  è  uma 
ração,  até  o  restituir  ao  porto  em  que  o  recebeu. 

Art.  21."  Quando  qualquer  navio  fica  de  quarentena  ou  toma  a  sahir  sem  ter 
communicado  com  a  terra,  deixando  o  piloto  no  lazareto,  o  capitão  ou  proprietário 
'pagará  ao  piloto  1|9000  réis  diários  e  a  ração  durante  o  tempo  que  estiver  de  qus- 
reoteoa. 

Art.  22."  Quando  o  navio  suspeito  on  infeccionado  tem  de  tomar  a  sabir  sem  haver 
tido  communicação  com  a  terra  e  leva  a  bordo  o  piloto  que  havia  recebido  para  entrar, 
6  capitão  ou  proprietário  Ibe  pagará  1)$000  réis  diários  e  ração,  emqnanto  o  mesmo  pi- 
loto  uSo  fôr  restituido  ao  porto  a  que  pertence. 
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Art.  23.<*  Qnaaão  algum  piloto  fallecer,  a  sua  carta  d«  nomeação  seri  inutílísada,  e  ó 
mesmo  se  praticará  com  as  cartas  <l'aqueltes  pilotos  que,  por  qualquer  mutivo,  sahirem 
da  oorpora^o. 

CAPITULO  III 

•  Serriço  dos  pilotos 

Art.  24."  O  capitão  do  porto  superintende  no  serviçi  de  pilotagem,  no  qaal  tem  im- 
mediats  vigilância  e  auctorídade,  sendo,  poiém,  com  elle  responaaveis  pela  execução  ri- 
gorosa do  mesmo  serviço  os  cabos  de  pilotos.  .Cumpt«-lhe  tomar  conhecimento  d«>  todo  o 
pessoal  e  mat«rial  do  serviço  a  que  se  destina  a  corporação  dos  pilotos,  fazendo  reparar 
ou  remover  o  material  necessário,  segundo  o  estado  dos  fundos  em  caixa. 

Art.  30."  Todas  as  ordens  relativas  ao  serviço  de  pilotagem  devem  ser  dirigidas  ao 
cabo  de  pilotos  mais  antigo,  no  seu  impedimento  ao  mais  moderno,  e  no  impedimento  de 
ambos  ao  piloto  que  servir  de  cbefe  da  corporação,  o  qual  deverá  ter  sido  designado  pelo 
capitão  do  porto. 

An.  26.°  O  cabo  de  pilotos  mais  antigo,  oa  quem  o  sobstituir,  é  o  chefe  da  corpora- 
ç5o  dos  pilotos  e,  como  tal,  dirige  o  serviço  conforme  as  disposiçCed  em  vigor  e  segundo 
as  ordens  que  receber,  nos  termos  d'esle  regulamento.  Cm  circumstancias  extraordiná- 
rias e  urgentes  resolverá  por  deltberacSo  própria  ou  havendo  previamente  consultado  os 
mais  pilotos,  e  de  tudo  dará  conbeoímento  ao  capitão  do  porto. 

Art.  27."  A  consulta  verilicar-se-ha  também  toda  a  ves  qne  a  necessidade  d'ella  fôr 
indicada  por  qualquer  piloto.  Lavrar-se-ha  sempre  termo  d'essa  consulta,  que  será  assi- 
gnado  por  todos  os  que  tomarem  parte  n'ella,  e  dar-se-ha  copia  do  termo  ao  capitão'do 
porto. 

Art.  26."  Nenhum  piloto  pode  trocar  com  outro  o  serviço  que  lhe  tenha  «do  destinado 
on  lhe  compita  fazer. 

Art.  29."  O  local  da  residência  dos  pilotos  será  determinado  pelo  capitSo  do  porto 
segundo  as  conveniências  do  serviço. 

.Art.  30.°  Nenhum  piloto  pode  ausentar-se  da  sus  residência  sem  licença  prévia.  A 
licença  até  vinte  e  quatro  horas  pode  ser  concedida  pelo  cabo  chefe  ou  por  quem  o  sub' 
stituir.  As  licenças  por  mais  de  vinte  e  quatro  horas  e  até  oito  dias  improrogaveís  po- 
dem ser  concedidas  por  escripto  pelo  capitão  do  porto.  As  licenças  por  prasos  superiores 
a  oito  dias  sA  as  pode  conceder  o  Governador  geral  da  província.  As  licenças  n'este  ul- 
timo caso  sSo  sem  direito  para  o  requerente  á  percepção  de  proventos,  quando  excedam 
a  trinta  dias  improrogaveís  em  cada  iinno. 
•  §  único.  O  piloto,  quando  adoecer,  participará  por  escripto  ao  cabo  chefe,  para  este 
fazer  constar  ao  capitão  do  porto,  juntaudo  lugo,  ou  dentro  de  curto  praso,  a  competente 
certidão  do  facultativo. 

Art.  itl.**  As  licenças  sem  direito  a  proventos  não  podem  exceder  a  seis  mP7.es  se* 
guidos  ou  interpolados  em  cada  anmi.  Semprtt  que  a  licença  fõr  por  mais  de  um  mez,  o 
piloto  licenciado,  sendo  cabo  de  pilotos,  será  sunstituido  pelo  piloto  mais  antigo,  o  qual 
perceberá  os  proventos  correspondentes  ao  serviço  de  caho  de  pilotos. 

Art.  32.°  Qaando  por  doença,  devidamente  comprovada,  qualquer  dos  cabos  de  pilo 
toa  deixar  de  servir  por  mais  de  um  mez,  será  substituído  pelo  piloto  mais  antigo,  se  àa 
ctrcDmstanoias  do  serviQo  assim  o  exigirem.  N'este  caso  o  cabo  de  pilotos  impossibilitado 
vencerá  sámenio  um  quinhão,  e  o  piloto  que  o  substituir  receberá  os  proventos  estabele- 
cidos para  o  logar  que  interinamente  exerce.  Qualquer  outro  piloto  doente  por  mais  de 
sm  mez  só  receberá  meio  quinhão. 

g  nníco.  O  piloto  que  se  impossibilitar  por  motivo  de  doença  ficará  percebendo,  men- 
salmente, meio  quinhão,  caso  a  corporação  assim  o  resolva. 

Art.  33.**  Não  é  permittidn  a  maritimos  estranhos  á  corporação  pilotar  nenhum  navioi 
Quando  os  capitães  ou  mestres  dt*  navios  recebam  par^  o  dito  s-Tviço  inaívt  luo  que  não 
pertencer  á  curjioração,  ficam  obrigados  a  pagar  aos  pilotos  incorporados  a  deviUa  pilO' 
lag«>m. 

§  único.  Se,  por  cirrumsl andas  extraordinárias  e  nos  termos  deste  regulamento,  o 
serviço  de  pilotagem  fôr  desempenhado  por  piloto  estranho  á  corporação,  deverá  esta  pa- 
gfir  ao  dito  piloto  a  importância  do  trabalho  feito  e  havel-a  do  capitão  do  navio. 
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Art.  34.*  Os  pQotof  sSo  empregados  do  Goremo,  mae  o  QorerBO  bIú  é  nspaotvú 

pelas  avarias  caosadas  a  navios,  quando  ao  carg«  de  am  piloto. 

Art.  35.*  Ob  navios,  quando  bonver  piloto,  sSo  obrigados  a  tomal-o,  e,  se  bZ*  •  te- 
marem  na  entrada  ou  na  sabida,  pagara  da  mesma  forma,  ctniio  se  tivessem  aprovõ- 
tado  o  servido. 

(1.°  SXo  dispensados  de  tomarem  piloto  os  navios  de  guerra  e  as  embarcasses  de 
pesca  e  costeiras,  mas,  querendo  tomal-o,  ficam  sujeitos  às  tarifas  estabelecidas. 

§  2."  Para  os  effeitos  d'eBte  artigo  a  navegação  costeira  é  lio  somente  a  que  se  £u 
em  toda  a  eztenslo  da  costa  de  Moçambique. 

Art.  36."  Os  navios,  quando  entrarem  no  porto,  esperario,  no  qnadro  dos  navios  de 
guerra  e  longe  dos  navios  em  quarentena,  as  visitas  do  estylo,  e,  depois  de  poetes  em 
bvre  pratica,  receberio  o  piloto  do  porto  que  os  iri  fundear  no  respectivo  qnadm,  bo 
logar  aoterionnente  designado  pelo  patrâo-mâr. 

g  único.  Nenhum  navio  poderá  seguir  para  o  ancoradouro  sem  ter  pratico  a  bordo. 

Art.  37.°  Somente  caso  de  força  maior,  devidamt^te  comprovado,  isenta  os  capi- 
t2es,  ou  mestres  de  embarcações,  da  imniediata  re^onsabilidade  da  Cslta  de  cumpriíDeoto 
das  prescrípçÕes  dos  dois  artigos  antecedentes;  entretanto,  o  nio  baver  tomado  |Ál«to, 
seja  o  motivo  qual  f5r,  salvo  o  da  faiu  de  embarcaçio  para  fomooer  piloto,  nSÒ  des- 
obriga 0  navio  do  pagamento  das  respectivas  pilotagens  que  entrarfto  na  caixa  da  corpo- 
ragXo. 

§  1.'  SSo  documentos  competentes,  para  se  verificar  a  estada  de  embarca^  na  barra 
para  fornecer  pilotos,  as  participações  diárias  do  semapborií-ji  da  Inbaca.  Ficam  sujeitos 
a  severa  correcção  os  encarregados  das  embaR-ações  de  pilotagem,  quando  se  prove  pouco 
zSlo  e  actividade  em  fornecer  piloto  ao  navio  que  demande  a  barra. 

'§  2."  Em  occasiSo  de  mau  tempo  e  quando  as  embarcaçSes  de  pilotagem,  por  cansa 
da  distancia  ou  qualquer  outra  eventualidade,  não  possam  tomecer  de  piloto  qualquer 
navio  que  demande  a  barra,  este,  não  querendo  esperar  ou  perder  a  sua  poÁ^to,  poderá 
tomar  piloto  (sendo  babilitado)  em  qualquer  embarcação  de  pesca,  pagando  Ibe  a  pilota- 
gem que  convencionar,  mas  nunca  inferior  A  estabelecida  nas  tabeliãs  do  porto. 

Art.  38."  As  disposições  dos  dois  artigos  antecedentes  não  são  applicaveis  aos  navios 
de  guerra  nactonaes  e  estrangeiros,  os  quaes  somente  tomarão  pilotos  quando  assim  o 
queiram,  e,  tomando-os,  ficam  sujeitos  ás  tarifas  estabelecidas. 

Art.  39.'  Logo  que  se  reconbeça  que  uma  embarcação  deva  ser  pilotada,  o  cabo  de 
pilotos,  ou  a  pessoa  encarregada  d'este 'serviço,  Ibe  enviará  o  piloto  com  a  maior  brevi- 
dade possível,  empregando,  para  esse  fim,  os  meios  que  líver  á  sua  disposição. 

Art.  40*  Logo  que  o  piloto  cbegue  a  bordo  do  navio  que  tem  de  pilotar,  deve  ipn- 
sentar-se  ao  capitão,  ou  mestre,  e  saber  d'elle  as  qualidades  da  embarcação,  isto  é,  qual 
o  seu  estado,  se  governa  e  vira  bem,  se  aguenta,  sem  risco,  a  maior  força  de  vela,  se  a 
marcba  é  boa,  medíocre  ou  má,  informar-se  dos  metros  ou  pés  de  agua  que  demanda, 
se  tem  as  necessárias  ancoras,  amarras  ou  correntes,  e  se  estão  em  bom  estado  e  devi- 
damente talingadas  e  desembaraçadas  para  servirem ;  se  t^m  os  cabos  de  manobra  safos 
e  as  precisas  espias,  ss  embarcações  miúdas  indispensáveis  e  a  gente  necessária  para  a 
manobra. 

§  único.  O  piloto  reclamará  do  capitão  ou  mestre  aquellas  providencias  que  a  urgência 
e  mais  circnmstancias  Ibe  díctarem,  sem  deixar  de  tomar  conta  do  navio,  ainda  quando 
faltarem  alguns  objectos  a  que  se  ref>^re  este  artigo. 

Art.  41.*  Ao  piloto  compete  determinar  e  dirigir  a  navegação  do  navio.  As  mano- 
bras serão  da  exclusiva  competência  da  guarnição.  Ko  caso,  porém,  de  que  a  nav^açSo 
seja  á  espia,  cabe  também  ao  piloto  Ioda  a  responsabilidade  da  direcção  e  execução  de 
tal  funa. 

Art.  42.*  Nenbum  piloto  deixará  de  pilotar  o  navio  de  que  fór  encarregado,  nem 
sairá  do  seu  bordo  sem  haver  concluído  o  serviço  para  que  foi  recebido,  salvo  por  ordem 
superior,  ou  depois  de  ser  substituído  por  outro  piloto,  para  isso  devidamente  anctori- 
sado,  ou,  finalmente,  quando  o  capitão  do  navio  se  negue  a  seguir  as  indicações  do 
mesmo  piloto. 

Art.  43.*  Quando  algum  piloto,  por  circumstancias  do  tempo  ou  peculiares  do  navio, 
julgar  inconveniente  qualquer  manobra,  e  o  proprietário,  o  capitão  ou  outro  individuo  de 
Dordo,  insistir  por  ella,  deverá  immediatamente  declarar,  em  presença  da  equipagem, 
^ne  não  coDtioúa  a  dirigir  a  navegação;  e,  deixando  toda  a  responsabilidade  ao  capitão, 
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retirar-se-ha  logo  para  a  coberta  do  navio,  se  não  puder  retirar-se  logo  para  terra,  ces- 
sando aesitn  as  suas  attribuiçSes  a  bordo,  e  dando  elle  promptanaente  parte  do  acontecido 
ao  capitão  do  porto. 

Art.  44.°  O  piloto,  logo  que  entra  a  bordo  de  qualquer  embarcação,  deve  conside' 
rar  se  tamt)ein  como  delegado  da  Repartição  de  saúde  publica  e  da  alfandega,  utó  ao 
momento  em  que  se  apresent^em  as  visitas  d'aqut:iUs  KepartiçSes. 

Art.  45."  O  piloto  deve  ser  sóbrio,  attencioso  para  com  todos  oa  iadividuos  da  guar- 
nição do  navio  que  pilotar  e  ouvir  quaesquer  observações  que  lhe  sejam  feitas,  sem 
esquecer  que,  como  primeiro  responsável  pela  segurança  do  navio,  tem  a  liberdade  de 
adoptar  ou  rejeitar  as  indicações  que  se  lhe  lizerem. 

§  único.  É  expressamente  profaibido  aos  pilotos  pedir  aos  tripulantes  ou  passageiros 
dos  navios  que  pilotarem  quaesquer  géneros  ou  dinheiro,  a  titulo  de  gratiâcação  pelo  s«a 
trabalho,  ou  sob  qualquer  pretexto. 

Art.  40."  O  piloto  deve  prevenir  que  a  manobra  se  faça  de  modo  que  o  navio  possa 
parar  ou  ancorar  rapidamente  e  sem  risco  de  causar  ou  soârer  avarias. 

Art.  47.''  O  piloto  deve  permanecer  a  bordo  do  navio  que  dirige  até  concluir  o  ser- 
viço de  que  se  acha  em^rregado,  quer  seja  deitando  navio  de  barra  em  fora,  quer  eo* 
trando  a  barra,  demandando  ancoradouro  ou  mudando  de  amarração,  e,  n'e8t89  dois 
últimos  casos,  o  serviço  só  termina  quando  o  navio  estiver  amarrado  no  ancoradouro  em 
que  tiver  de  ficar, 

Art.  48.°  O  piloto  que  não  tíver  amarrado,  pela  devida  forma,  o  navio  de  que  esti- 
ver encarregado,  no  oaso  de  que  a  falta  seja  evidentemente  sua,  terá  obrigação  de  o 
amarrar  novamente,  sem  qi^e  por  isso  receba  nova  paga,  e  será  castigado  segundo  a 
gravidade  do  facto. 

Art.  40."  Com  o  tempo  regular  não  deve  qualquer  navio,  estando  amarrado,  negar  se 
a  receber  espias  para  que  outro  possa  mudar  de  situação  ou  amarrar-se  melhor;  porém, 
em  occasiSes  de  tempestade  ou  grandes  correntes,  fica  ão  prudente  arbítrio  de  quem  esti- 
ver a  bordo  o  receber,  ou  não,  a  espia,  salvo  o  caso  de  ordem  positíva  do  capitão  do 
porto,  patrSo-mór  ou  piloto  chefe,  e  lambem  se  o  proprietário  ou  o  capitão  do  navio 
que  precisar  dar  a  espia  se  comprometter  a  pagar  todo  e  qualquer  prejuízo  que  possa 

Art.  50."  O  navio  que  não  estiver  convenientemente  amarrado  e  receber  avaria  feita 
por  outra  embarcação,  não  poderá  reclamar  indemnisação  alguma  pelo  damno  recebido 
e  será  responsável  pelo  prejuízo  que,  por  tal.  motivo,  causar  aos  navios  devidamente 
amarrados. 

Art.  61."  Os  navios  que  navegarem  á  vela,  s  vapor,  a  reboque  ou  á  espia,  são  res- 
ponsáveis pelas  avarias  que  causarem  áquelles  que  estiverem  devidameute  amarrados. 

Art.  52.°  Os  cabos  de  pilotos,  independentemente  de  ordem  do  capitão  do  porto,  mas 
Sem  prejuízo  do  serviço  das  pilotagens,  levanlo  por  turnos  os  pilotos  que  julgarem  neces- 
sários, sondarão  com  frequência,  e  sempre  depois  de  enchentes,  temporaes,  grandes  ma- 
resias e  grandes  marás,  a  profundidade  e  direcção  da  barra,  e  do  resultado  darão  togo 
parte  ao  capitão  do  porto. 

Art.  òà."  Os  cabos  de  pilotos  participarlío  também  ao  capitão  do  porto  toda  e  qual- 
quer occorrencia  na  costa,  barra  e  porto,  pharóes,  balisaa  e  bolas,  assim  como  todos  os 
acontecimentos  marítimos  que  venham  ao  seu  conhecimento. 

Art.  54."  Quando  os  cabos  de  pilotos  reconhecerem  estarem  em  mau  estado  as  boiaa 
que  marcam  os  baixos  e  canaes  da  bahía,  requisitarão  ao  capitão  do  porto  o  necessário 
material  para  a  sua  beneficiação,  devendo  fazer  este  serviço  sem  prejuízo  do  das  pílo- 
tagens. 

Art.  55."  O  piloto-chefe  participará  ao  capitão  do  porto  qualquer  falta  ou  occorrencia 
que  se  Aê  no  pessoal  e  material  da  corporação. 

§  único.  O  piloto-chefe  entregará  ao  capitão  do  porto,  até  ao  dta  15  de  novembro  de 
cada  anno,  um  relatório  circumstaaciado  do  estado  da  corporação,  podendo  propor  as 
alterações  que  julgar  convenientes  ao  serviço  da  mesma  corporação,  e,  em  geral,  tndo 
qnanto  interessar  á  navegação  da  barra  e  porto  e  ao  commercío. 

Art.  56."  Um  dos  cabos  de  pilotos  deve  residir  em  Lourenço  Marques,  perto  da  Ca- 
pitania do  porto,  e  o  outro  deve  andar  a  bordo  da  embarcação  de  serviço  á  barra; 
aquelle  para  dirigir  o  serviço  na  Capitania  e  no  porto,  e  este  para  dirigir  o  serviço  na 
Estação  de  piEotagem  da  barra. 
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§  1,°  A  Eslaqâo  de  pílatagem  oa  barra  é  a  bordo  de  uma  embarcsclo  de  vela  ou  dé 
vapor,  que,  taoto  de  dia  como  de  noite,  deve  estar  fundeada,  mettida  de  oapa  ou  pai- 
rando, a  lésle  da  entrada  do  canal 

§  2.'  Quando  oa  navios  demandarem  a  bahís  por  um  dos  outros  canaes,  o  eocarre- 
pado  <la  CttAÇão  deve  empregur  os  meios  que  liver  á  sua  disposição  para  Ibe  enviar  um 
piloto. 

Art.  57."  Fica  assim  a  corporação  dividida  em  duas  esquadras:  a  primeira  em  Lou- 
rengo  Marijues  e  a  secunda  a  bordo  das  embanaçS''»  no  serviço  de  fora  da  barra,  cor- 
rendo alternadamente  por  todos  os  pilotos  u  serviço  de  pilola^m  de  entrada  e  saída  e 
de  amarração  dos  navios  no  rtíspettívo  quadro. 

Art.  ò^.'  O  material  indispensável  p^ra  o  serviço  da  oorporaoão  e  por  ella  fornecido, 
custeado  e  sempre  conservado  era  actividade,  deve  ser,  pelo  menos,  o  seguinte : 

Um  rebocador  para  o  serviço  de  pilotagem  fora  da  barra  e  reboqu«s ; 

Um  cDtter,  ou  híate^  para  o  serviço  do  pilotagem  fora  da  barra; 

Uma  laicba  de  vela  para  levar  maatimeutos  e  pilotos  fora  da  barra  e  outros  serviços ; 

Três  embarcações  para  o  serviço  da  barra,  sendo  um  salva  vidas,  um  escaler  e  um 
bote,  ■' 

Art.  59.**  O  oabo  de  pilotos  que  estiver  a  bordo  da  embarcação  de  serviço  fora  da 
barra  será  o  encarregado  do  barco  e  o  responsável  pur  todo  ú  serviço  de  pilotagem,  com- 
petiudo-lfae  detalhar  os  pilotos  que  fCrem  precisos. 

Art.  60."  '^liando  se  dér  o  caso  de  dois  navios  pedirem  piloto  para  entrarem  óu  saí- 
rem, e  havendo  um  só  piloto,  esle  emhart-arã  no  que  íòr  de  oxaior  calado  de  agua  e  na- 
vegará na  proa  do  outro,  que  será  só  obrigado  a  pagar  m^a  pilotagem. 

Art.  61."  Quando  aS  embarcações  dus  pilotos  arribarem  ao  porto  de  Melville  por 
cansa  do  tempo,  deveri  logo  o  cabo  de  pilotos  participar  esta  occorreucia  ao  capitão  do 
porto,  mencionando  a  qualidade  das  embarcações  que  ficaram  fora  da  barra  e  A  vista^ 
assim  como  se  o  estado  do  mar  na  barra  impede  que,  sem  risco,  larguem  para  fora  sis 
embarcaçCes  destinadas  a  levar  os  pilotos  aos  navio^í  que  demandam  a  barra.  Ãlám  d'e8ta 
partici paixão  extraordinária,  eguaes  i'onimuni<-ações  ser3o  remettidas  diariamente  ao  capi- 
tão do  poito  pelo  encarregado  do  posto  semaph  iríco  da  Inhaca,  especiticando  a  posi<^o 
das  embarcações  dos  pÍlot<>3,  se  passaram  pilotos  a  navios  de  entrada  e  receberam  os 
de  saída,  ou  se  entraram  as  embarcações  para  dentro  da  barra,  ticando  fora  alguma  em- 
baroação  de  pesca  ou  costeira,  e,  em  geral,  todas  as  circumstancias  dignas  de  menção. 
Estas  communicaçÕes  servem  para  o  capitão  do  porto  decidir  as  questões  que  houver  por 
causa  dos  navios  que  não  receheram  pilotos,  estando  estes  fora  da  barra. 

Art.  G2."  Logo  que  o  navio  tniradu  chegue  próximo  á  Ponta  Vermelha,  ahi  receberá 
um  pi  Oto,  que,  indo  a  bordo  do  escaler  do  guarda-mór  de  saúde,  conduzirá  o  navio  ao 
respectivo  quadro,  quando  tenha  livre  pratica. 

Art.  63."  O  chefe  da  esquadra  de  pilotos  da  barra  que,  por  negligencia  ou  má  ié,  dei- 
xar de  cumprir  com  rigor  e  escnipulo  as  instrucções  que  lhe  forem  dadas  e  o  serviço 
que  lhe  está  commettido,  será,  conforme  a  natureza  da  falta  ou  culpa,  suspenso  de  oito 
a  trinta  dias  com  meio  vencimento,  multado  de  l:i|3000  réis  a  60|$0OU  réis,  6  demitlído. 

Alt.  64."  O  piloto  que  pilotar  navio  de  entrada  até  í  Ponta  Vermelha  conservar- 
se-ha  a  bordo,  emqu:tnto  o  navio  não  fôr  visitado  pela  saúde  e  registo  do  porto.  Quando 
porquajquer  circumslancia  lhe  não  mandem  piloto  para  o  render,  deverá  conduzir  o  navio 
ao  ancoradouro. 

O  piloto  que  conduzir  qualquer  navio  para  o  ancoradouro  não  pod>^rá  retirar-se  de 
bordo  sem  deixar  o  mesmo  navio  oompletamente  amarrado ;  quando  assim  não  proceder, 
será  devidamente  punido. 

Art.  60."  Quando  o  navio  vier  á  ordem  e,  por  esla  drcumstancia,  o  capitão  o  pre- 
tenda fundear  a  um  só  ferro,  o  piloto  deve  ancorar  o  mesmo  navio  no  quadro  dos  navios 
de  guerra,  e  sempre  muito  distante  das  embarcações  que  estiverem  de  quarentena. 

Art.  6^.°  Quando  algum  navio,  depois  de  fundeado  no  respectivo  quadro,  tiver  licença 
on  receber  ordem  para  mudar  de  ancoradouro,  tomará  sempre  o  patrão  mór,  salvo  caso  cU 
•orça  maior  compelenfimente  comprovado. 

§  nnico.  São  dispensados  de  tomar  o  patrão  mór  os  navios  de  peioa  oa  costures, 
mas,  tomando  o,  pagarão  em  conformidade  com  a  tabeliã  estabelecida. 

Art.  t>7.°  As  embarcações  de  pilotos,  hiates,  cutiers,  vapores,  barcos,  catraios,  etc, 
sSo  pintados  de  preto,  tendo  esciipto  a  branco  no  costado  de  ambos  os  bordos  e  em 
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letras  que  sbranjam  toda  a  altura,  desde  a  linha  de  agua  até  á  borda,  a  palavra  p3o- 
toa;  do  mesmo  modo  terSo,  a  preto^  a  letra  P  bm  velas  mestras  ou  na  obamíné.  No  tope 
mais  alto  terão  sempre  içado  um  signal  branco  com  a  letra  /^,  a  preto. 

Este  st^al  deve  ser  sempre  içado  A  proa  do  escaler,  barco  ou  catraio  qne  conduzir 
piloto  para  bordo  ou  de  bordo  de  algum  oavío. 

§  nuico.  De  noite,  e  nas  embarcações  próprias,  èstarA  sempre  içado  no  estae  um  pha- 
rol  branco,  e  quando  fôr  avistado  algum  navio  KerSo  queimadas  tijelinhas  ou  fachos  de 
signaes  em  intervallos  de  quinze  mínutosy  e,  na  {ik*  d'e8tes>  mostrtwão  adAia  dk  borda 
ana  luz  branca  bem  visível  e  d»  clarfitis,  com  iatervallos  curtos  e  aauoesávM,  psr  espaço 
(te  um  minuto,  pouco  mais  nu  menos,  de  cada  vez. 

Art.  GH."  Os  signaes  para  pedir  piloto  aio  i  de  dia,  o  jaek  aaoion*)  no  tope  de  ftàmtn 
«•trs  qnnlqaef  bandeira  das  que  usam  os  navios  mercantes,  tendo  am  volta  una  orla 
branca  eam  o  quinto  da  largura  da  bandeira  ou  o  signal  P.  T.  do  código  comwenâal; 
de  a9it«,  mostrai  fogos  ou  luzes  iguses  ás  mencionadas  no  artigo  antecedeote. 

Art.  69  "  A  paga  das  pitotsigens  de  entrada  at^  ao  respectivo  quadro  e  de  aaMa  até 
á  barra,  bem  como  os  trabalhos  do  porto,  i  regulada  pela  tabeliã  X,  t|«e  rae  anOexé  a 
este  regulamento. 

§  1 ."  Além  da  reduoçSo  dengoada  no  artigo  60.",  psfam  50  por  oeiit«  das  lari&s  es- 
tabelecidas as  embarcaçSes  que  entrarem  no  porto  pola  segunda  vez  no  praao  de  trmta 
dias. 

§  2.'  As  embarcaçSes  pertencentes  a  oompanluas  que  ía^m  carreiras  regalares  (mea- 
saes  pelo  menoa)  para  o  porto,  soffrerito  o  desconto  de  2õ  por  cento  no  pagimeato  da 
pilotagem. 

§  3."  Os  beneâo*^s  dos  dois  parsgrapbos  anteoedentes  nSo  podem  ser  aconitiilados. 

I  4."  As  embar'}aQ3es  costeiras'  que  tomarem  o  patrfto  mdr  ou  fèÀnUi^  para  trabalhos 
90  porto,  pagarão  a  tarifa  que  vae  determinada  para  embarcaçSes  dé  curso. 

Art.  7U.*  O  rebocador  da  corporaçio  dos  pilot«>8,  quando  nSo  seja  para  prestar  toe> 
corro  a  algum  navio  em  perigo,  só  poderá  fazer  serviço  de  reboques  sem  prejuizo  do  ser- 
viço de  pilotagem,  isto  é,  sem  ser  prim^ramante  rendido  no  serviço  da  barra  pelo  cvtter 
oa  biate. 

Art.  71 ."  O  preço  geral  dos  reboques  entre  a  barra  e  porto  de  Lourenço  Marqoes  « 
vice-versa  A  regulado  pela  tabeliã  II,  que  vae  junta  a  este  regulamento. 

%  1 ."  Os  navios  que  entrarem  a  reirâque  doa  vapores  de  piloto  sfto  dispensados  do  pa- 
gamento de  pilotagem. 

§  2."  Os  mestres  de  rebocadores  que,  sem  razão  devidamente  justificada,  excederem 
os  preços  «'stabelevidos  na  respectiva  tabeliã,  aio  punidos  com  a  multa  igual  se  dubro 
do  excesso  da  quantia  exigida. 

Art.  72.*  É  da  responsabilidade  do  piloto  que  fundear  qualquer  embarcacfto  amár- 
rál-a  convenientemente.  Quando  p  piloto  entender  que  nSo  tem  lo^ar  do  quadro  para 
amarrar  com  segurança  o  navio  que  pilotar,  fundeal-o  ha  £6ra  do  quadro;  (Ade  lhe  fôr  íd- 
dicadu  pelo  capitio  do  porto. 

Art.  73.*  As  embarcacSes  de  guerra  só  devem  ser  ancoradas  a  leste  do  Beridiano  do 
mastro  de  signaes  da  Capitania  do  porto.  Para  oeste  d'este  merídtabo  sfgue-se  o  quadro 
da  alfandega,  que  se  estenderá  para  o  ftindo  do  porto,  conforme  as  necessidades  da  oa- 
^egaçSo  e  do  commerdo,  e  segunda  as  determinav&fs  d'aquella  casa  âst-al.     ' 

§  unioo.  Será  reservado  «os  paquetes  a  parte  do  qaadro  da  alfandega,  desde  o  me- 
ridiano acima  referido  até  ao  alinhamento  da  ponte  da  alfandega, 

s&rt.  74."  Os  pilotos,  logo  que  entrarem  a  bordo  dos  usvíus  que  pilotarem  de  entrada, 
entregarão  aos  oapities,  extractos  do  presente  regulamento  e  do  da  Capitania  do  perto. 

Art.  7õ.*  O  official  da  marinha  mercante  que,  como  rtapitfto  de  qualquer  em^baroaçBo 
portugueza,  tenha  feito  vinte  viagens  de  longo  curso,  toc-ande  em  L<AirentQo  Marques, 
poderá  ser  examinado  de  piloto  da  barra ;  e,  obtendo  a  ccMupetents  carta,  nSo  é  obrigado 
a  tomar  piloto  nas  embaroaçSes  que  oommandar. 
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CAPITULO  ni 
TraJiegTeaBõw  e  penalidades 

Art.  J0.*  O  pUolo  que  trao^redir  ss  diiponcSes  d'esle  regalanento  iiieoftciá,  ae- 
gnwla  a  gravidade  da  iofne^o,  naa  piau  discipfiBares  de  rcpvcbeoslo  pafafica,  ampca- 
•io  de  BID  a  tre«  mezea,  prUâo  alé  ud  mez  e  moita  de  &4000  r^ia  a  ãuíOOO  réis,  e  de- 
■»w»>>,  híto  oa  caaaa  previstes  com  pena  eapecialmente  dea^nada. 

Art.  77.*  O  piloto  que  encalhar  oa  cassar  avarias  e  aio  jnttfiear,  paraote  a  i  siaf  ii 
leste  anctorídade,  qse  o  a(»»tecinie[ito  procedeu  de  ímndeiite  imprevisto  oa  de  força 
maior,  e  nSo  de  erro  om  fiUta  de  x2lo  e  att«ição,  aeri  punido  pela  primeira  vea  esra  a 
saspenato  de  exeiòeio  pelo  tempo  de  qninae  a  seasenta  díu ;  p^  segunda  vez  cem  prí- 
alo  de  dex  a  viate  dias  e  malia  de  20Áu<X)  r^  »  60&OÚO  réts;  e  peáa  terceira  cem  igoal 
tempo  de  príslo,  mulia  e  demísslo  do  serviço. 

a  móeO'  A  pena  de  demiaiio  sò  poderá  ser  applicada,  preeedeado  Conadbo  de  inves- 
tigação, ftnmte  o  qual  o  piloto  accosado  addusa  a  soa  defesa. 

Art.  78.*  O  piloto  qoe,  sem  a  competente  ordem,  deixar  oa  abandonar  o  navio  qoe  es- 
tiver encarr^sdo  de  pilotar,  antes  de  ter  completado  o  servi^  para  qoe  ftã  recfifaido  a 
bordo,  aeri  punido  com  a  suspensão  de  esenncto  por  tempo  da  qninae  a  sessenta  dias. 
Ho  caso  de  reincidência,  a  pena  seri  de  prisio,  de  cioco  a  quinze  dias  e  multa  de  8^000  a 
40M00  réis ;  e,  se  ao  abandono  dn  navio  pelo  piloto  se  seguir  a  ^varia,  encalhe  oa  per- 
da, ficará  o  mesmo  piloto  snjeilo  ás  penas  correspondentes,  segundo  o  artigo  anterior. 

Art.  7'.'.''  O  piloto  que  se  embriagar  estando  de  serviço,  será  pela  primeira  vez  ra- 
prebendído  pablicamente,  pela  segunda  vez  pooido  com  a  suspensSo  de  ezercicio  de 
qmnze  a  sessenta  dias,  pela  terceira  com  a  pena  de  quinze  dias  de  prisáo  e  multa  de 
40||000  réis,  e  pela  quarta  oom  trinta  dias  de  príslo  e  demissão  do  serviço. 

An.  81).*  Qaando  por  motivo  de  embriaguez  o  piloto,  achando  se  de  serviço,  causar 
qaalqoer  avaria,  será  punido  pela  primeira  vez  com  quinze  dias  de  prisSo  e  mnlla  de 
iOtflH  O  réis,  e  pela  s^unda  com  ÕU^OÚO  réis  de  mtilts  e  demissSo  do  serviço. 

Art.  81.*  O  piloto  a  qoem  se  provar  que  emprestoa  a  sua  carta  a  qualquer  individuo 
e  que  este  se  serviu  d'ella  para  fins  fraudulentos,  será  pela  primeira  vez  punido  com  nm 
mez  de  priaio  e  60||000  réis  de  multa ;  e,  reincidindo,  com  a  demissXo  do  serviço. 

§  anico.  A  demissão  de  que  trslan  este  e  os  artigos  antecedentes  sio  da  attribuiçlo 
do  Governo  geral,  mediante  proposta  do  capitão  do  porto,  baseada  sobre  a  informação  do 
cfaeCe  da  coi^oração,  precedendo  Conselho  de  investigação  no  caso  do  §  único  do  ar- 
tigo 77." 

Art.  82.*  A  proposta  para  demissão  deve  ser  sempre  acompanhada,  além  da  informa- 
ção citada  no  artigo  antecedente,  de  udm  copia  do  que  constar  do  registo  disciplinar  do 
piloto  proposto  para  a  demissSo. 

%  nnieo.  O  piloto  que  tiver  sido  demíttido  não  pode,  sob  titulo  algum,  ser  nova- 
mente admittído. 

Art.  83.*  O  piloto  qne,  por  falta  commettida,  fõr  panido  com  suspensão  de  ezercicio 
00  coni  pena  mais  grave,  ofio  terá  direito  a  vencimento  algum  durante  o  praso  do  castigo. 

§  único.  Aos  pilotos  qne  forem  presos  por  se  tornarem  suspeitos  de  qualquer  crime 
oa  abuso,  e  a  respeito  dos  qoaes  a  auctoridade  tenha  de  proceder  a  averíguaçSes  ot  por 
simples  correcção,  sbooar-se-ba  metade  de  nm  quinhão  para  alimentos  durante  o  tempo 
da'  detenção. 

Art.  84.*  As  maltas,  que  não  sejam  immedíatamente  satisfeitas  pelos  delinqaentes, 
ser-lhes-bão  descontadas  pela  qoarta  parte  nos  pagamentus  qne  suoeessivamente  se  se- 
guirem, e  serão  escriptnradas  em  separado  dos  mais  dinheiros  e  contas  da  oorporaç&o. 

g  único.  As  moitas  constituem  receita  do  £^.tado,  e,  depois  de  satisfeitas  na  sua  to- 
talidade pelo  delinquente,  serão,  por  meio  de  guia,  remettidas  pelo  capitão  do  porto  ao 
competente  cofre. 

Art.  85.*  Ã8  penas  impostas  no  presente  regulamento  são  paramente  disciplinares  e 
sem  prejuízo  das  penas  maiores  a  que  os  pilotos  ficam  sujeitos,  segundo  a  l^slação  pe- 
ai, pelos  factos  que  praticarem. 
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CAPITULO  IV 
DlsposiçSee  tranaitorias 

Ãrt.  86.**  O  quadro  fixado  no  presente  regulamento  será  preenchido  com  os  actnses 
pilotos  e  com  os  mestres  e  marinheiros  das  embsrcacSes  da  corporação  oa  individnos  es- 
tranhos, classificados  no  coticurso  aberto  para  esse  fim. 

Art.  87."  Emquanto  a  corporação  n&o  tiver  o  material  indispensável  para  o  serviço 
qae  lhe  incumbe,  ser  the-ha  permittido  adquiríl  o  por  empréstimo  ou  aluguer. 

Art.  88.'  As  tarifas  estabelecidas  nn  presente  regulamento,  para  o  pagamento  do  ser- 
viço de  pilotagem,  s&  vigorarão  quando  a  corporação  dos  pilotos  possuir  todo  o  material 
designado  no  artigo  õ8.° 

§  único.  No  eiqtanto,  o  pagamento  das  pikitagens  continuará  sendo  regulado  em  con- 
formidade com  a  Portaria  provincial,  n.'  310,  de  12  de  dezembro  de  1887. 

CAPITULO  V 
DisposlçSes  diversas 

Art.  89."  Este  regulamento  fica  em  vigor  noa  portos  do  Liropopo, -labambane  •  B*- 
zaruto,  na  parte  que  lhes  fôr  applicavel. 

Art.  MO."  As  auctoridades  judiciaes,  militares,  iiscaes  e  administrativas,  cada  uma  na 
parte  que  Ibe  possa  pertencer,  têem  por  dever  legal  dar  e  faEer  dar  a  detida  execução  ao 
presente  regulamento. 

Paço,  em  29  de  agosto  de  1901. — António  Tttxeira  de  Souga. 
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Importnaola  das  pUotagois  de  entrada  aW  ao  rèapeoUvo  qnadro,  e  de.aaUds.  aM  4  barra» 
em  embaroao&ea  de  Ion«o  ciireto,  da  7Ala  oa  •  vapor 

pii>,ur  ■>  d*  4Dind«  •■  »bid* 

.   TnrtMlho 

■OpOtM 

N>  ImniFnai 

Kttlo 

Totat 

-u. 

Tatal 

SfOOO 

12ID0O 
13fOUO 
U«XXJ 
15#0U0 
lliíUftl 
I7#000 
18*U(W 
19*000 
20Í-W 
2U0U0 
S2iUil0 
23«U00 
21^000 
25»OU0 
2B«0U0 
27*000 

2a*ooo 
3;.*ooo 

374500 
38*750 
40#000 
11*250 

43*500 
43.7.W 

48*750 
50*000 

«00 
«500 

r'-:: :-. 

2*M» 
2*800 
3*000 
8*300 
8*400 
8*ti(>0 
3*800 

8 '/.    . :  . 

9  .;:.:;:;:;::::::::::::.::::;:; 
?o*-;; :•::•::::::■■:::: 

l?!^::.-:- :■■:;•■:;■■•:;::•:::■ 

4*200 

11 1/. 

12 'f.:::::: ..;.::::..:::;::;:  :.:;■ 
li:-^.::::  :;■::::::::;::.■:■.:■::::; 

4*800 
5*000 

«/?.■.:::,::;:■:::•::■;;;;;:::;:::: 

5*tiOO 

15. :::::::::::.::::::;:::;:::;:::: 

11  ^.:::;.::::;::::;:-;.:;.-;:;:::;: 

7*750 

16  1', . .             

17     

ir'"-:--::: ::-:-;- 

8*750 
9*U00 

il'^::::-:.::::;:;::::-::::.::;:;.: 

19  »/,      ,       .         ...                

9*500 
9*760 

2o:*.:;. ::::::::::::::::::::;::::.,; 

10*0W 
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niaUl-Hi  da  «Mtnd.  «n  nUd* 

TraIwUiiii 
RUto 

nofsrt* 

K.U. 

Tol»l 

To-d 

20'/» .' 

6ur>uo 

63  MN» 

M|:'A)0 

6(i  UO 
67i5lK) 
8ÍW  00 

#600 

121800 

21  ^. .:::.::. ::.;::::.:.::.:::.::. 

21  •/- 

f^M  0 

í:'.::::.::::-;.::.:;::::;-.:;:::: 

13/  00 

isirioo 

13*800 

24. .": :';■■;'" 

7-;;^;". 

ií^:::::::::::.::::::::::::::-::. 

TSíTiOO 
7â«0UO 
7B#rK)0 
78^0110 
79Í01W 

âã«r«o 

84«5U0 

1 

H*700 
ISíOOO 

26  „:.:::::::::;::.::::':::. •:::::;■ 

f?*^:::::"::::::::-.::::::;:-::.: 

lf.iiK)0 
1<«2U0 
16*500 
16#800 

Hola  —  Vejam-M  <w  abatlmentiM  de  que  tratam  oi  arligoi  fid.*  e  71.* 
FuçOf  em  29  de  agosto  de  1901. ^António  Ttixàra  <U  Souza. 


laporUitM  Am  reboqoM 


-^-«  de  «ttCbattwfivB  de  loavo  ottrso,  de  vélft  c 
em  oirenniBtBtiolaa  noiBiKes  do  tempo 


PliUada  •■  nllba 

A-í^J^p*- 

Dais 

-^*sr- 

1 

7*000 

nwuo 

2I*<K>0 
2»t000 
«5*000 
42*000 
49  «000 
(6*  0.) 
6f.:0t)0 
70*«0il 
77*000 
84*000 
91*000 
98*000 
115*000 
112*0U0 
119*1100 
12>i^0u0 
]S3<«K)U 
140*000 
147*UO.| 
lftl.>«) 
ISIUXO 
168*000 
175*000 

9*000 
18*000 
27#0('0 
Sti*(«0 
45*00<) 
64*i)0J 
63^000 
72*U"<I 
81*000 

99*000 
lOMOOO 
117*000 
12bíO00 
1».=.*0U0 
144*000 
153*000 
162*U00 
17IMJU0 
180*000 
IhStAJOO 
19»«<>0» 
20<*»0U 
2I««<4HJ 
22r>*00.l 

1<)*000 

2. 

20*000 

8 

80*000 

4. 

6 

40*000 
5u*l.'00 

6. 

7 

8 

fíOiOOO 
70*000 

16. 

17 

18. 

1611*000 
17t'*itu0 
180*1)00 

19., 

21 

23 

2«0*0UU 
23U*OUO 

23 

3ao.o>>o 

31 

25 

24U*00U 
260(.M)0 

P«QO,  em  29  de  agosto  de  X^Ol.t^Avtonio  TvitaÀra  de  Souta. 
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Tenâo  ft  «xperieDois  mobtrado  que,  sem  prejuíso  d«  aerviíso,  e  vúes  «om  uma-notaTel 
ecoDomia,  se  pode  reduzir  o  quadro  das  officinas  da  Ouioé  a  um  miaimo  estxtotftmeotf: 
neoeasario  pelo  aproveitamento  do  pessoal  das  machinas  dos  navios  da  esquadrilha  dai 
proviooia ;  tomaudo  em  consideração  a  proposta  qtie  me  foi  preseote  p^lo  Ministro  e  seore^ 
tario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar ; 

Tendo  ouvido  a  Jauta  coosultiva  do  ultramar  e  o  Conselho  de  Miaistros.;  e  usando 
da  aitctorisaçSa  ctucedida  ao  Governo  pelo  §  1."  do  artigo  15.°  do  prUneijw  Acto  mi^t-r 
0Í0D4I  í  Carta «pnslitucÀo&al  da  mfmarohía:  .:  ,  ^' 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte:  .        .         1 

Artigo  1."  £'  a|>pr(tvada  a  reorgaoisa^rSo  do  pessonl  das,  officinaa  da  osqua^^ha  da 
Quine  e  seus  venoimeoios,  que  faz  parte  d'dMe  decre^  e  búxaaasigiuiadapelo  Mioiatro  .q 
secretario  d'estadD  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar.  ; , 

Art.  2'  Fioa  i^vogada  a  I^islaeSo  etn  ooBtti<ano>  : 

O  Ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  íoarietta  e  itltmioar.àssim  o  teohj» 
entendido  e  faça  executar.  Pao»,  em  29  de  agoato-de  IQOlt^iHMíh^ António  TWeeiVa 
de  Sotaa.  .      . 

fifloi^lsacío  do  pflssotl  dis  olflclnas  da  asiiuSfUiia  Aái  Gtttoi.  ..''l 

1  Direotor  das  offioinas  fj)  madúniata  naval  de  2.'  ou  3."  olaeMc^léoq  do 

vencimento  como  embarcada,  a  gratificação  de  exercioio   . .'  CÕO^OOP 

1  SetraJbeiro  (cootraotadct),  a  2^000  réi»  diarioa ...■■  .'.^..;..>,  .^-p..  .    Ç¥5$500 

1  Serralheiro  indígena,  a  1^00  réis  diários .^..^   ....*■.  '  -^ãAQOO 

1  Servente  indígena,  a  300  réis  diários   ..>  ■ >..,..;..>.    ..,, lOQíJlMJQ 

OralifiâBção  a  1  carpinteiro  do  oorpo  de  marính^ros  e  a  4  foguúrois  qin.'^^'.  f 

hua  traballiar  por  ofhoio  de  serralheiro,  torneiro,  ferreiro  oucahtêiKÍfOy   .  . 

a  liíOOO  réis  diários,  sappoodo  líK>  dias  de  trabalho  tttil ...... ........       gCKVJiOOO 

g:9DtMW00 

Paço,  em  29  de  agosto  de  I90Í.  =  jlnííinío  Teueeira  ãe  Sousa. 

(a)  O  director  úm  officinti  sccnmvb  com  oi  deveres  do  sen  «argo  o  prover  i  oouerrafSo  4m  ma? 
ohinu  e  caldeirai  doi  vaporea  da  eaqnadriltia. 

iBiaria  it  ttKTm,  ».'ti9i. 


SSXS2y£SZ%0 


Háo  Miando  ainda  promulgadas  aa  dispesiçSes  e8p«(»aãa. qoe  devem  regòlaiciiaa  pcor< 
viocias  nltramarínaa  a  fórm«  ^9  proceaso,  a  interponçSo  e  o  BeguÍineat>o  dfi  reji)pi^«p 
para  o  Supremo  tribunal  administrativo,  e  a  que  se  refere  o  artigo  101.°  do  zegui)^ 
mento  do  meamo  tribunal  de  2õ  de  novembro  de  IS^;  , .  ' 

Tendo  ouvido  a. Junta  consultiva  do  ultramar  e  o  Conselho  de  Miaistroe;  e.nsaqdo 
da  faculdade  conferida  pelo  §  1."  do  artigo  15."  do  priia^o  Aato  addkional  á  Qart* 
constitucional  da  monarcíiia: 

Hei  por  bem  decretar  o  Sv'guinte :  -  - ; 

Ariigo  1."  Compete  ao  Supremo  tribunal  administrativo  coaheoer:  ,; 

1."  Do»  recursos  interpostos  dos  acconUos  do  Ccmselho  de  províooía  emimalQria  con- 
tenciosa, excepto  os  interpostos  do  julgamento  de.cotitiM.das  porp/traQl}e8.q)un|«i^)«8i|, 
das  misericórdias  e  de  outros  estabelecimentos  de  piedade  e  beneficenoift,  cat^olíc^^ ,  ffi 
•nSo  caUiolitMís,  e>«â  interp^tos  em  matéria .^e  )B^ato9;dÍieQtoa,  de4sia.d&;^IIoj  dq^^cima 
de  jurOs  e  de  outros  ia»postos,  que  nfío  s^am  ^uane^rov  ou  muaicipf  es,  eqp^i^  r^g^^^ 
pelo  decreto  de  21  de  julho  de  18í'8,;  '      j  ■     > 
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3.*  Dotr'  rMirsoè  que,  dos  actos  e  deaisSes  do  Governador  g«ral  de  proTÍn(»s  oii  de 
^tricto  RQtonomo,  ee  interpuzerem  por  incompeteni?ia  e  excesso  de  poder,  violaçSo  ds 
leis  6  regulamentos  ou  offensa  de  direitos  adquiridos,  excepto  em  quesiS^s  de  proprie- 
dade, posse,  validade  de  contractos  e  direitos  d'elles  emergentes  ou  em  assumptos  sujeitos 
i  competen':ift  de  outros  tríbunaes; 

3.*  Doe  recursos  interpostos  pelos  offlciaes  da  guamíçSo  da  província  ou  empregados 
cirífl  com  gradaaçlo  militar  que  se  julgarem  illegalmeote  preteridos  em  posto  Ou  anti- 
'guidade,  dos  interpostos  contra  a  concessão  de  patentes  de  introdnccSo.de  novas  indus- 
trias e  dos  expressamente  estabelecidos  em  leis  especiaes ; 

''  4.'*'  VoB  protestos  contra  as  demoras  que  houver  no  julgamento,  instrucQSo  on  remessa 
dos  'processos  perante  o  Conselho  de  província  e  Governador  geral  da  província  ou  díslri-' 
cto  autónomo; 

&.'  Doa  processos  que  avocar  em  raBSo  de  nSo  terem  estes  tribonaes  e  ma^strado 
proferido  a  sua  deoísBo  no  praso  legal ;  ' ' 

'  6.*  De  quaesquer  outros  assumptos  que  por  lei  ou  regulamento,  vigento  na  localidade 
ou  na  metrópole,  lhe  sejam  expressamente  commettidos. 

Art.  2.'  As  decísSes  do  Conselho  de  província  de  qne  se  pode  recorrer  serSo  publi- 
cadas no  Boletim  vfficial  d*  provinciíi,  e  aa  do.  0-^yemador  serSo  intimadas  ás  purtes 
por  intermédio  da  antitotidadc  administrativa  com|Jé(eDte  do  respectivo  concelho,  entre- 
gando-se- lhes  coDintfé,  na  qual  será  transcripta  a  decisão  intimada,  juntando-se  ao  pro- 
cesso  certiilSo  de  intimação,  salvo  se  por  acaso  esta  decisão  tiver  sido  publicada  ao  bií»' 
Hm  officltU.  ■  ■  . 

'  '  §  1.°  Quando  *  deeísSo  tiver  sido  proferida  em  processo  que  nXo  tivesse  sido  infoi<- 
tísdo  p«r  qualquer  aaetoridade  administrativa  ou  chefe  de  Repartição,  a  publíoação  no 
.  livrft-porta  da  seoretvría  geral  supprirá  a  intimação. 

§  2."  As  votificaçtles  ás  auotoridades  administrativas  por  meio  de  offioio,  cuja  expe- 
dição será  eertifioada  pelo  secretario  geral  do  Governo,  quando  o  recebimento  nSo  seja 
aoouaado  do  praso  de  qntrenta  e  oito  bóras,  também  por  officio  que  se  juntará  ao  pro- 
oeeso,  produzem  oa  mesmos  effeitos  da  intimação. 

Art.  9;°  Os  recursos  ^erão  interpostos  dos  próprios  processos  no  praso  de  quinze 
dias,  a  contar  da  publicação  da  decisão  no  Bhttm  oJkiuI,  ou  da  intimação,  quindd 
a  decisão  recorrida  f5r  do  Governador  e  não  tiver  sido  publicada  no  BoL  Hm  o_fficial, 
cn  da  publicação  do  livro  p<  rta,  quando  sfjn  da  natureza  das  menríonadas  no  §  1." 
do  artigo  precedente,  ou,  iínalmenie,  da  notificação;  mas  será  sempre  por  meio  de 
termo,  qne  em  caso  algum  poderá  ser  recusado,  precedendo  despacho  do  Governador 
aobre  petição  asaignada  por  advogado  íegitimamente  coDSiituido,  quando  o  recorrente 
Dão  seja  o  Miusterio  publico  on  a  auctoridade  administrativa  no  desempenho  das  suas 
fuDcçSea. 

J  1.*  Estes  recursos  podem  também  ser  interpostos  directamente  perante  o  Supremo 
triboDal  administrativo  no  praso  de.  trea  meees,  a  cootar  da  pablicaçSo,  intimação  ou 
notificação  da  decisão. 

§  2."  N'estes  casos  os  recursos  serão  interpostos  por  meio  de  petiç-So  dirigida  ao 
Bei  e  assignada  por  advogado  devidamonte  constituído,  salvo  sendo  recorrente  o 
Ministério  publico  on  a  auctoridade  administrativa,  devendo  a  petição  ser  em  dupli- 
cado, s^vo  se  o  recurso  fOr  official,  e  conter  a  exposição  dos  factos  e  dos  fundamentos 
joridiooB  do  recurso,  a  enunciação  da  deoisão  recorrida  e  a  conclusão  clara  e  precisa  do 
pedido. 

§  3.**  É  livre  ás  partes  minutar  e  instruir  os  recursos  perante  o  Conselho  de  proviocia 
OQ  Governador  recorrido,  on  perante  o  Supremo  tribunal  administrativo,  depois  de  subir 
'O  pitecesso,  devendo  os  recorrentes  declarar  sempre  nus  petíçSes  de  interposição  a  qne 
se  referem  este  artigo  e  o  §  2.°,  se  querem  minntar  e  instruir  o  recurso  na  KstaçSo  infe- 
rior oa  perante  o  Supremo  tribunal  administrativo,  constituindo  n'este  caso,  áI4m  do 
advogado  exigido  por  este  artigo  e  pelo  S  2.°,  um  outro  residente  em  Lisboa. 

§  4."'  O  Ministério  publico  e  as  auctoridades  administrativas  minutarão  e  instruirão 
sêínpre  oa  respectivos  recursos  perante  o  Conselho  de  província  ou  o  Governador  de  qne 
^verem  recorrido. 

Art.  4.*  iDterposto  o  reCarso  no  próprio  processo,  será  a  interposição  ã'elle  intimada 
aoii  recorridos  por  intermédio  do  administrador  do  concelho  respectivo  bo  praso  de  oinoo 
dias,  juntando-se  ao  processo  a  respectiva  certidão. 
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§  nnioo.  Quando  a^  reearrida  &  aooMriâade  MáoràúttntiTaT  geri  notíSmâá' foÍ 
offioi«,  eujft  r^utapiiXo  dev«  aoouMr  ein  (inareota  e  «ito  horas  ««nibfm  par  nA-i»  qae  ■• 
juntará  ao  )»rooeM»;  a,  nfto  o  fiiz«aitot  Wguir-se  ha. o  dia)>osto  ao  %  2."  d»  artigo  2.* 

Art.  5."  QuaniJo  o  reuurao,  por  declar&câo  do  ÍBtereaaado,  làver  de  aer  mioutado  « 
instruído  na  KaUção  ÍDÍeriur,  u  recorrente  apreseotari  na  secretaria  do  QoTsmó  k  sua 
minuia,  asu^^oaita  por  advogado  le^  Imente  constituído  oom  os  docaneutos  <)a«  » ins- 
truirâm,  e  uella  QOBoluiri  pela  resaimda  exponçlo  dos  fandankanlos  por  qae  pod6  provi- 
mento  no  rocurso. 

§  1."  Para  este  effeito,  o  processo,  logo  que  se  efiectnar  a  ístimaQSo  de  qne  trate  o 
artigo  precedente,  ou  a  nottrícagão  a  que  se  refere  o  §  uaico  do  mesmo  artigo,  serioott»- 
tinaado  oom  vista  ao  advogado  do  recorrente  pelo  praao  de  dez  dias. 

§  2."  Pelo  mesmo  praso  ae  contianará  o  processo  com  vista  ao  advogada  4a  reoop' 
rido,  se  este  o  tiver  constituído,  pua  apresentar  a  soa  conlra-núiuita  eom  oa  respeotívoí- 
doouisentos. 

g  3.°  âe  o  recorrido  juntu-  documentos,  será  o  processo  novamcate  contínmtlo  epm 
vista  ao  advogado  do  recorrente,  para  os  examinar  e  responder  sobre  alies,  qMreado.  ao 
praso  de  cinco  dias. 

S  4."  Se  o  processo  olo  fôr  entregue  no  dia  em  que  findar  o  praso,  aerá  e  advogado 
intimado  por  intermédio  do  adQ]ÍnÍsindor  do  concelho  para.  o  entregar  ena  .vinte  e  ()«atro  - 
horas,  e  em  tudo  o  mais  se  procederá  na  oonFonnidade  doa  §§  2."  e  7.*  do  artígo  99." 
do  código  do  processo  civil. 

§  õ."  Findos  os  prasos  designados  nos  §§  1.%  2."  e  3.*,  oSo  poderSo  mais  ser  recebi- 
das as  respectivas  allegaQSes.  , 

Art.  6.**  No  caso  do  §  4  "  do  artigo  3.",  o  MilMslerio  publico  oo  a  auotorídade  admi- 
nistrativa terá  também  vista  do  processo  que  lhe  será  continuado  dos  mesmos  termos  e 
pelo  mesmo  tempo  que  vSo  designados  no  §  l.<*  do  artigo  precedente;  e,  se  o  recorrido 
juntar  docUmeatos,  ser  Ihe-ha  novamente  continuado  o  processo  com  vista  pato  praso  desi- 
gnado no  %  3."  do  mesmo  artigo,  para  responder,  qaerendu,  sobre  eDes* . 

Art.  7."  Satisfeitas  estas  dUigenuias,  e  quando  o  Ministério  publico  nio  seja  o  reow* ' 
rente,  ser-lhe-liâ  continuado  o  processo  com  vista  por  esfia^q  de  dez  dias,  paraitonlr^" 
minutar,  se  fOr  o  reoorrido,  ou  entáo  para  dizer  o  que  tiver  por  oonveuieBte  áodroá  do 
reeurso. 

Art.  8."  Instruído  assim  o  reenrso,  será  o  processo  conclua»  ao  relator,  qaaodo  a  ' 
desiaio  recorrida  fãr  do  <  'onselho  de  provinm,  on  ao  Governador,  se  o  i^arao  versar 
sobre  decisSo  d'e9te,  para  ser  informado  por  este  no  praso  de  dez  díaè,  e  por  aqneUeaa. 
sua  primeira  sess&o  seguinte,  em  oonfurencía. 

.  Art.  9."  Mo  praso  de  cinco  dias  subsequentes  aos  dengnados  pam  a  ibfcnnaolo,  o - 
processo  será  enviado  pelo  correio  ao  Supremo  tribunal  administrativo,  sobresot^tado  ao  ' 
respeotívo  secretario,  archivaado-ae  o  documento  da  entrega  e  laoçando-se  ^ott  d*eUe  no 
regHto  da  deoísSo  recorrida. 

:  Art.  10.°  &i  o  recorrente  houver  optado  pela  instrucçio  do  recurso  perante  o  Supra-  ' 
mo  tribanal  administrativo  a  constituído  advogado  em  Lisboa,  o  processo,  assim  qoe  seja 
assignado  na  secretaria  geral  o  termo  de  recurso,  será  contiunado  com  vista  ao  Minis- 
terío  publico  por  espaço  de  dez  dias,  para  dixer  o  que  tiver  por  conveniente  ácdroa  do 
recurso. 

g  anioo.  K'estes  recursos,  em  seguida  á  resposta  do  Ministério  pnUíeo,  proo«der4e~ha 
nos  termos  do  disposto  nos  artigos  8."  e'  it.",  e,  depois  do  processo  subir  ao  Suprono  trí* 
banal  administrativo,  observar-sc-ba  o  determinado  no  artigo  ^t.*  e  seguintes  dor^ula- 
naento  do  mesmo  tribunal  approvado  pelo  decreto  de  pí5  de  novembro  de  1886. 

Art.  11.*  Noj  casos  em  quã  o  recurso  tenha  sido  interpmt»  direatatnente  perantS  O 
Sapremo  tribanal  administrativo,  as  petiçSes  de  recurso,  fijrmntadas  nos  termos  do  §3.* 
do  artigo  3.°,  devar&o  ser  instruídas  com  o  BoUt-m  offteia'  em  que  tiver  rido  puhHoada 
a  dedsío  recorrida,  ou  com  a  contra  fé  da  intimsçio,  ou  com  a  certidão  da  publica-lo  no 
livro  porta  da  seoretaria  do  G-overno,  ou,  finalmente,  com  o  offi.cio  de  not  fícaoSo^  salvo  se 
não  tiver  sido  publicada,  intimada  ou  notiticada,  e  serilo  apresentadas  na  secretaria  do 
Supremo  tribunal  administrativo  no  praso  designado  nu  g  1."  do  citado  artigo  3." 

Art.  12.**  Recebida  a  petição  na  secretaria  do  Supremo  tribunal  administrativo,  obser-  - 
var-se  ha,  emquanto  ao  subsequente  seguimento  até  tioal,  o  disposto  no  artigo  29>*  9  ■ 
segmntes  do  citado  regulamento  do  mesmo  tribunal. 
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-lo.i^M^lBi^.Em  tadao  md^^qrMinSo  ebt«jA«xpveaMuaoBt0pi<«in8toDO-re^lMntftttoeoiD 
BaJa^  A  fibnm  daifTaoeBao  nos  KenrasB  âff  Sapretno  tribunal  admkiÍAtratlvo^  ^ardsr- 
seha,  Da.parte  apf>lleaveli,'-o  pivceiHiBdo  no  meaeionKdo  regulamento  ftpjítiivado  pelo 
àeeteto  de.2õ  At  iDoreubrd  de  18fe6  e  o  disposto  no  código  do  processo  civil  e  mais  leis 
OQiTâlativisv  .  >        .      '  .     ' 

r.íiAgtvi,l4**  lj»go  qus  "08' acconUltis  «  decretos  sobre  consutta  do  'Hupreme  ti4bBHal 
adwnf^tft^voj.ralstiTJS^aoa  fenorsos  e  outros  asiumplos^  a  qoese  refere  o  pr»6eote  rega' 
lamento,  fôrem  publicados  nó  Diário  do  governo,  terSo  imroediata  execu^So  na  provideãa, 
podeodoj  sem  dcpandenRÍs  de  oafara  &>rmalidade,  ser  publicados  no  BaU*vn  oficial  da 


Art.  15.°  Todos  os  actos  e  termos  que  forem  exarados  na  secretaria  geral  do  Qeverao 
da  províécia  ou  distrioto  autoBOmo  bos  processos  dos  recursos  vcaeerlo  «s  mesmos  ebo- 
lamsBtoa  qva,  para  idcotíeDs  aotos  e  lermos  da  seoretaria  da  Relaç&o  respectiva  do  distrí' 
Oto  judicial,  se  acham  designados  na  tabeliã  de  emolumentos  judiL-iaes,  devendo^,  quanto 
ao.  prepBKo  dos  reenrsoe  e  ao  pagamento  dos  emolumentos,  obaeirar-se,  na  pfa-te  aj^lt- 
CAsei,  D  disfMsto  na meana. tabeliã. 

Art.  16."  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  MiniatDo  e  aeoretario  d'e8tado  do  negócios  da  marinha  e  ultramar  asstm  o  tenha 
eoteiKUdo  e  £aça  executar.  Paço,  em  2  de  setembro  de  1901.  =  REI.=>  António  Teuuira 
dt.Sousa. 


■  >' Sendo  me  pi^eaente.s  consulta  do  Supremo  tribunal  administrativo  ioêrea  do  yecnrso 
D."  11:420,  em  que  i  reoorFente  Ãscaaio  í^ebaatíSo  dos  Bemedios  e  Costa,  de  Nova  GMa, 
e-Teoorrido  a  Governador  geral  do  Estado  da  índia,  e  de  que  foi  reUtor_o  coneelheiro, 
vQgBÍ  effeotívo,  José  Luolano  da  Castro; 

.  Mostrfr.sef^ne  o  reoorrcnte  recorreu,  nSo  sò  do  despacho  do  reooorrido  que  revogou  o 
do  seu  antecessor,  pelo  qual  fora  deferido  o  requerimento  em  que  pedira  a  trasladaçSo 
dos  OBsos  de-  sen  iilhe  para  um  jadgo,  que  adquirira  na  capella  miir  da  egreja  de  Assohiâ, 
mas  também  deuma  Portaria  do  mesmo  Governador,  de  lõ  de  outubro  de  1900,  pela 
qaal  fwafn  deqlaradatt  sem  effeito  as  disposições  que  approvaram  a»  taxas  estafaelecidaa 
para  jazigos  nas  diãèrentes  egrejas  e  capeilas  do  Estado  da  índia,  na  parta  em-  que  a 
mesma  Portaria  passa  contrariar  as  d^rentes  conceasSea  que  o  dito  recorrente  posrae, 
e  ^e .  estio  iiira  ds.  aeçSt)  do  reoerrido ; 

'  Htatta-ae  que  o  recorrente  allega  que  o  reoorrido  nSo  podia  revogar  o  despacho  do 
seu  antecessor,  de  10  de  janeiro  de  1900,  que  lhe  concedera  a  traslada^So  dos  ossos  de 
seu  ãUto  para  o  jazigo  que  elle  e  sua  família  possuiam.  e  que  havia  adquirido  pagasdo 
aa  taxas,  legaes,  porque  esse  despacho,  era  definitivo,  visto  que  d'elle  se  aSo  reeorrara 
para  o  Ministro  dji  marinha,  e  &  sua  stMobra  se  haviam  creado  dtreitoa  adquiridos  que 
nSa  podiam  *ec  offendidoa  por  um  aoto  arbitrário  e  illegal  do  recorrido ; 

Mostra-se  que,  tendo  sido  ouvido  o  procurador  da  coroa  e  fazenda  da  índia,  req>OB- 
deu  este,  que  era  vista  do  artigo  8.*  do  decreto  de  21  de  setembro  de  1835  e  das  Por- 
tariasrégias  de  7  de  maio,  de  16  de  setembro  de  18G3  e  ds  27  de  janeiro  de  I86Õ,  nSo 
se  podia  permittir  a  transfercnoia  para  jazigos  dentro  dos  templos  dos  restos  mortaes  de 
qualquer  individuo  sepultado  já,  porque  segundo  aquelie  decreto  não  sSo  admittidoe  jazi- 
gos MFB  dos  oemiterios  públicos; 

Mostra  se  que  o  reooirido  na  sua  resposta  sobre  o  recurso  sustenta  a  legalidade  d» 
seu  deq»ácfao,  invocando  as  disposiçSes  do  citado  decreto  de  21  de  setembro  de  1835  e 
das  mencionadas  Portarias  interpretativas  do  mesmo  decreto,  pelas  quaes  foi  resolvido, 
que,  comqnanto  possam  continuar  fora  dos  cemitérios,  que  áquella  data  se  aidiavam 
coDStrntdos,  nlo  é,  comtudo,  permittida  a  trasladação  para  elles  de  quaesquer  outros  res- 
tos mortaes,  doutrina  que  foi  confirmada  pelo  officio  da  Direcçfto  geral  do  ultramar, 
n.**  lèSf  de  25  de  outubro  de  1894,  que.  deferindo  alguns  pedidos  de  trasladaçSea,  deda- 
roB  que  dKo  ocutínuiris  mais  a  satisfazel-os : 

O  que  tudo  visto  e  pooderado,  e  obvido  o  MinJaterb  puhlioo;  ^      
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OenúdeNHlâo  qoe  o  despSok»  46  OoPcrnador  do  Estatlo  da  Iri^a,  A«  10  Se  jxAeíro 
áeldÇO,  suctoriuadt)  a  trastadaoXo  chs  oskos  dé  seu  filho  do  cemitério  pkn  atajaiigo 
tM  e^lla^ór  da  egri^ja  de  AesõinS,  é  contrario  ás  disposlQSes  i^^M  vig<eBieis  sobr«  9 
assnmpto,  e  nlo  coastitnia  maia  do  que  uma  conoes^o  ou  Itceaça,  ijiie  podia  ser  relirada' 
por  offensiva  tf aquellas  diaposíçSes  antes  da  soa  exeouçlo ; 

Cúnsidenuido'  qtie  o  despacho- recorrido  nS»  s6  b8o  uff^ndeu  ou  violoo  qualqéer  féi  OQ 
disposição  legal,  mas  ainda  se  conformou  com  os  preceitos  do  decreto  de  21  de  seiemhro 
de  IH&b,  4aa  fVtarias  de  7  de  maio,  13  de  setembro  de  ISdlS  e  27  de  janeiro  de  1865, 
e  CO»  aa-  ordens  d»  Ooremo  tralisniittidas  oa  circular  ds  Direcçlo  g:eraJ  do  ultramar  de 
25  de  outtrbr»  de  1864  sobre  a  protúbição  de  trasladações  dos  cemitnios  para  jaz^s 
aoft  fempleis  :■ 
■  Htó  por  bem,  (Tonfòrmando-me  com  a  mesma  consulta,  negar  provimento  no  recurso. 

O  liunistro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  2  de  setembro  de  IWl.  =  'REl.  =  AntonÍ0  lháí»ira 
èk  tíooêa. 


Sendo  da  competência  doa  Governadores  geraes  das  provinoias  nltramarmas,  nos  ler* 
mos  do  artigo  19°,  n."  õ.",  do  decreto  de  1  de  dezembro  de  1869,  a  dísaoliiçio  de  qualquer 
eorpo  administratÍTO  eleito,  e  áchando-se  egual  principio  consignado  no  artigo  18.*,  n.*  3.*, 
da  OrgamsaçSo  admínbtrativ»  da  província  de  Cabo  Verde,  approvada  por  decreto  de  24 
de  dezembro  de  1892; 

Considerando .  que  os  prasos  de  trinta  e  de  quarenta  dias,  dentro  dos  qtiáes  se  deve 
proceder  a  nova  eleição,  segundo  o  que  respectivamente  preceituam  o  artigo  107."  de 
Aodigo  administrativo  de  1&42  e  o  referido  artigo  18^°  da  OrganisaçSo  administrativa  já 
oltada,  ilSo,  em  muitos  casos,  insuffloientes,  ^er  pela  distancia  e  morosidade  das  com- 
municaçOes  entre  as  capitães  das  províncias  e  as  sedes  das  corporaçSea  dissolvidas,  quer 
por  circnmstanciaa  occasionaes  de  ordem  ou  conveniência  publica;  e 

Considerando  qne,  nSo  cabendo  recurso  para  nenhum  tribunal  da  dissoluçSo  :de  corpo- 
raçSes,  decretada  no  reino  pelo  Governo,  justo  é  que  para  acto  análogo  praticado  bo 
Miramar  pelos  delegados  do  mesmo  Governo  se  applique  idêntica  doutrina; 

Tende  ouvido  a  Junta  consultiva  do  ultramar  e  o  Conselho  de  Ministros,  e  asando  da 
snetorisB^o  conferida  pelo  %  1.°  do  artigo  15."  do  primeiro  Acto  addicional  £  Carta 
constitucionfil  da  monarchia: 
'     Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo. l.''-08  Governadores  geraes  e  de  província  e  o  Governador  do  dístricto  autó- 
nomo de  Timor  podem  ordenar  a  dissoluçSo  de  qualquer  corpo  administrativo  eleito, 
sendo  previamente  ouvido,  e  precedendo  consulta  do  Conselho  do  Governo ;  devendo, 
dada  a  dissolução,  conjuntamente  com  a  Portaria  provincial  justificativa  que  a  determi- 
nar, ser  nomeada  uma  Commissão  administrativa  de  cinco  vogaes  para  exercer  as  funcçSes 
do  corpo  administrativo  dissolvido  até  que,  feita  nova  eleigão  em  época  que  será  fixada 
pelos  mesmos  Governadores,  entrem  os  vogaes  eleitos  em  exercício. 

ÂTt.  2."  Dos  actos  e  decis&es  das  auctoridades  administrativas  das  provinoias  uHra- 
marinas  somente  è  admittid»  recurso  para  o  íínpremo  tribunal  administrativo,  nos  termos 
e  pela  forma  estabelecidos  no  artigo  352.°  do  código  administrativo  approvado  por  carta 
de  lei  de  4  de  maio  de  1896. 

§  único.  O  disposto  no  n.*  6."  do  referido  artigo  é  applioavel  aos  actos  e  despachos  que, 
consiituindo  no  reino  attribuição  exclusiva  'lo  Poder  executivo,  furem  lealmente  exertil- 
dos  no  ultramar  petos  respectivos  Governadores. 

Art.  3,"  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario, 

O  Ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  («nhã 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  2  de  setembro  de  \90l.  =  REI.  =AHt<m>'»Te'Xim 
de  Souta. 
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:  S40W. -^  Em,  virMi44  d^  aartoris«çSo  ponferid*  «tf  C^tv^rno  pelo.  *r%o  il8.*  do 
decreto, de  3Q  de  setembro  de  185:^,  fwam  promulgadas  jispOBÍ^Ses  Qipecíiiea  tewlentu 
ft  lornar  praiú-av^  nas  proviacías  ultranjariDas  alguos  artoa  do  proc^ao  eleíloral,  com 
talava  aos  qu»es,  não  si  pela  vasta  clrcumscripQâo  dos  respectivos  uircalos  eleitorâes, 
mas  também  pelo  differeote  caracter  e  coastituigio  das  auctoridaJes  e  corporagSes  admí- 
Dutrativa^,  era  imposs|vet  observar-ae  o  preoettuAdo  a'aqueUe  diploma  para  o  continente 
do  rtiuio. 

Para  as  províncias  de  Angola  e  Moçambique  promulgaram  ae  os  decretos  de  11  e  17 
de  janeire  de  1803,  noa  quaes,  entre  outras  dispo»ç5es,  foi  estabelecida,  quanto  a  Angola, 
a  (Uvia&o  do  reapectivo  drculo  em  assembléas  eleitoraas,  devendo  apresentar  t^  na  asaem- 
bléa  de  apuramento,  como  portadores  das  actas  das  mesmas  assembléas,  somente  um  doa 
vogaes  de  cada  mesa  detinítíva,  e,  com  reapeito  a  Moçaaibique,  foi  determinado  que  as 
asaembléaa  eleitoraes  fôssem  estabelecidas  pelo  Govenuidor  geral,  em  Conselho,  tendo  em 
attengSo  o  disposto  qo  citado  decreto  eleitoral  de  30  de  setembro  de  1852,  e  as  distan- 
cias e  capacidades  censilicas.  E  com  relação  a  ambas  as  províncias-  dispí^z-se  qne  o 
transporte  dos  portadores  das  actas  ás  sedes  dos  círculos  ficasse  a  cargo  do  Estado. 

O  eneargo  resultante  d'esta  ultima  disposição  para  os  cofres  provincioes,  já  bastante 
pesado  n'ai{uella  época,  loma-se  actualmente  excessivo  em  razSki  do  angmento  de  assem- 
bléas eleitoraes,  proveniente  da  creaçSo  de  novos  dístriotos  e  circnmscripçSes  adminis- 
trativas, tanto  n'nma  como  n'oatra  província, 

Similbante  facto  uZo  p6de  deixar  de  preoccapar  a  attenção  do  Qovemo  de  Vossa 
Magestade  que,  se  inspirado  sempre  do  respeito  dos  priticq>tos  liberaes,  ,nSo  t^m^  nem 
pode  ter  na  mente  coarctar  o  direita  d/a  voto  a  quem  a  lei  o  cfmcada,  n|o  dere,  todavia^ 
olvidar  a  indeclinável  obrigação  de  zelar  os  interesses  do  ihesouro  colonial^  reduundoi 
quanto  possiveli  4B  despesas  que  lhe  ocoasione  o  exercício  dos  direitos  politioos  dos  cida- 
des, die  álém-nnu*. 

£  este  o  motivo  principal  por  qae  entendo  dever  ser  ainda  alterado  o  decreto  de  30 
de  sett'mbro  de  18õ^,  modificando  se  os  citados  decretos  de  11  e  17  de  jaoeiro  de  1853. 

Limitar  o  numero  de  portadores  das  actas  das  assembléas  eleitoraes,  que  por  coijta 
do  Katado  téem  de  ser  transportados  ás  sedes  doa  círculos  das  províncias  de  Angola  a 
Moçambique,  afigura  se  me  ser  uma  medida  indispensável  nas  actuaes  ciroumstaDciaB 
financeiras  d'aquellas  duas  possessSes  ultramarinas. 

NVste  intuito,  e  porque  o  artigo  107.°  do  decreto  de  8  de  agosto  do  corrente  anno 
manda  continuar  em  vigor  para  as  províncias  ultramarinas  o  disposto  no  artigo  118.* 
do  decreto  eleitoral  de  30  de  setembro  de  18Õ2,  tenho  a  honra  de  submetter  á  alta  apr 
provaçSo  de  Vossa  Magestade  o  seguinte  decreto. 

Secretaria  <l'estado  dos  negócios  da  mariulia  e  iullramar,  2  de  setembro  de  1901. — 
.^fitonío  Tfiiteetra  <U  Sousa, 


Tomando  em  consideração  o  relatório  do  Ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios 
da  uarinha  o  ultramar;  tendo  ouvido  a  Junta  consultiva  do  ultramar  e  o  Conselho  de 
Ministros;  e  nos  termos  do  artigo  107-°  do  decreto  de  8  de  agosto  do  corrente  anno:  hei 
por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1."  As  assembléas  eleitoraes  dos  círculos  das  provínoías  de  Angola  6  Moçam- 
bique serão  estabelecidas,  em  numero  que  se  julgar  absolutamente  indispensável,  por  cada 
um  dos  Governadores  geraes,  em  Conselho,  observando  se,  na  parte  applicavel,  o  quo 
dis|]&e  o  decreto  eleitoral  de  30  de  setembro  de  l8õ:í,  em  vista  das  circumslancias  espe- 
ciaes  em  que  presentemente  se  encontram  as  mesmas  províncias. 

Art.  2.  Ma^  sedes  dos  districlos  das  mencionadas  provimias oonstituir-ae-h%o  assem* 
bléas  de  apuramento  dos  votos  recolhidos  em  todas  as  assembléas  eJeítoraes  primarias  d» 
respectivo  distrícto.  ^ 

I  1.°  Eatas  assembléas  de  apuramento  ser3o  constituídas  pelo  presidente  da  Commís- 
sSo  de  recenseamento,  ou  pelo  funciiionario  que  o  representar  na  sede  do  distrícto,  e 
pelos  portadores  das  actas  das  assembléas  eleitoraes  do  mesmo  (Ustricto,  incluindo  a  da 
fléde. 
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%  H*  Para  a  coastituiçlo  dâS  usemlrléas  de  apuramento,  de  que  trata  o  paragrapho 
antecedente,  spresântar  se-ha  na  séàe  do  distríctio  um  dos  vogaes  de  cada  ama  dá4f 
mesaa  das  respectivas  assembtéas  eleitoraes,  que  Heri  o  portador  das  actas  ^elo  modo 
determinado  no  §  2."  do  artigo  80."  do  decreto  de  3u  de  setembro  de  1852. 

Art.  3*  Na  sede  de  cada  nm  dos  círculos  reunir-se  ha  a  assemblíà  de  apuramento  dos 
votos  apurados  nas  assembléas  dos  districtos,  a  qual  9eri  formada  pelo  presidente  da 
CommissSo  do  recenseamento  eleitoral  da  sede  do  respectivo  cintulo  e  por  dois  vogaes  de 
cada  mesa  das  assemblfas  de  apuramento  do»  diatrictus,  portadores  das  respectivas  acta* 
também  pelo  modo  determinado  no  §  2.''  do  artigo  80."  do  decreto  eleitoral  de  30  dé 
setembro  de  1862.-  .        ,  . 

Art.  4.*  Os  QoTemadores  geraes  das  províncias  de  Angola  e  Moçambique  formulário',' 
em  Conselho,  as  disposi^Ses  convenientes  para  que  o  transporie  por  conta  do  EstMo  dos 
portadores  das  aclas  se  eflèctiie  nas  condições  que  forem  mais  favoravds  emefiosiOBeror 
■aa  ^ara  os  c6ft«s  das  reftrridas  provincias. 

Ari,  5.*  Os  sobreditos  Governadores  gtraes  designarSo,  end  Cohselho,  09  prasos  em 
que,  depois  doS  qne  tiverem  estabelecido  para  os  actos  eleitorats,  devem  conàiituir-scas 
assembléas  de  apuramento  nos  districtos  o  a  de  apuramento  na  sede  de  cada  um'â03 
oircnlos  eleitoh^s  designados  no  mappà  que  faz  parte  dodecreto  de  15  de  agosto  ultimo, 
tendo  am  attençSo  a^  distancias  e  os  meios  de  cothttaunÍGa<;So. 

Ari.  6"  Continnsm  em  'vigor,  na  parte  em  qne  nlo  sSo  modificadas' peto  presente 
decreto,  as  dii^oaiçBes  doa  decretos  de  11  e  17  de  janeiro' d«  1^3.  '  -    ' 

Art.  7."  Fica  revogaila  a  legislação  em  oonfrarío.  --í  •    . 

O  Ministro  e  necretarit»  d'e8tado  dos  negócios  da  mannha  e  nltramar 'assifn  ó;^enha 
entendiJo  «  &ça  executar.  Paço,  em  2  de  setembro  de  190K=  KEI.=  Jnftmío  ífetetim 
de  tiOHêa,  ■  :     ■■ 


TJundo'  da  auotorísoclo  conferida  ao  âovemo  pelo  artigo  88.*  da  carta  de  M  de  9 
de  maio  da  1901 :  hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1."  É  approvado  o  regulamento  geral  provisório  para  a  execuçSo  da  carta  de 
lei  de  9  de  maio  de  1901  sobre  concessões  de  terrenos  no  ultramar,  que  baixa  assignado 
pelo  Ministro  e  secretario  destado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar. 

Art.  2."  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  mesmo  Ministro  e  secretario  d'estada  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Paço,  em  2  de  setembro  de  1901.=REI.=^níORÍo  Ttiixeira  de  Huusa. 

RegBluDBQto  geral  provlsorto  psra  a  flxecnçio  di  oarta  de  )el  de  9  ds  maio  de  IWI 
lobrs  concBS^des  ds  terreiíis  lo  iltramar 

TITDLO  I 
Do  domínio  do  Estado  no  ultramar 

CAPITULO  I 
Terrenos  do  Estado  no  ultramar 

Artigo  1.'  SSe  do  domínio  do  Estado,  no  ultramar,  todos  os  terrenos  que,  em  II  de 
maki-de  1901,  tiSo  constitaiam  prc^ríedade  particular  adquirida  nos  termos  da  legÍslaç.1o 
portugueza. 

CAPITULO  ir 

Da  proprladade  doB  fndlgenas  '      ' 

Art.  2.*  É  reconhecido  aos  indígenas  o  direito  de  propriedade  dos  terrenos  por  élles 
halntualmente  csltlvadoB  e  dos  occupados  pelas  cooslrucçSes  que  thes  sirvain  de  resi- 
deaãa  or^naria.  .     .  '  ' 
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%  1."  Qnaesqner  ooDcesaSes,  4ine  coiiiprdieadam  m  terrenos  iodados  no  presente 
trti^o,  considerar-se^hSo  sempre  feitas  sem  prejnizo  do  direito  n'eUe  coosignsdo. 

§  '2.'  Este  direito  reverterá  pva  o  concessionário  doa  terrenns  em  cuja  irea  aquelles 
estejam  cumprebendídoa,  e,  nas  mesmas  condiçSes  da  concessão,  quando  os  iacUgeoat 
interrompam,  por  praso  superior  a  um  anão,  e  salvo  oaso  de  força  maior  devidamente 
comprovado,  o  uso  dos  terrenos  que  lhes  s2o  reservados. 

§  3.°  A  reversão  estabelecida  no  psragrapho  precedente  só  se  tomari  e^otíva  por 
decisSo  do  Governador  da  província,  mediante  inquérito  administrativo  feito  a  requeri- 
mento do  concessionário. 

5  4."  As  ezpropríagSes  por  utilidade  publica  dos  terrenos,  a  que  se  refere  ò  presente 
artt£^,  aeriM>  feius  aos  teripos  da  legislação  respectiva,  ficando  reservado  para  :o  Estado 
o  direito  de  indemnísar  os  expropríandos  unicamente  com  terrenos  de  Área  e  roais  oondi- 
gSes,  quanto  posstvel,  idênticas  ás  dos  terrenos  expropriados. 

Art.  3."  É  garantida  a  successão  legitimaria^  segundo  es  nsos  e  oeitumes  locaaai 
mas  a  traosmíss&o  por  testamento,  on  por  qualquer  outra  forma,  de  indígenas  para  nlo 
indi£:enas,  fica  dependente  de  prévia  auctorisaçâo  ou  de  confiiooaçSo  do  jGlpvernador  da 
provincia. 

Art.  4.°  Os  casos  em  que  aos  indígenas  poderão  ser  conferidos  titulos  de  propriedade 
perfeita,  em  relação  a  terreuos  qae  bajam  cultivado,  ou  oooupado  pelaa  oonatruoQSes  da 
sHt  residência,  por  mais  de  vinte  aonos,  serSo  regulados  por  lei  especial. 

Art.  õ."  8ão  nuUos  todos  os  actos  e  contractos  dos  obefea  e  ontros  indígenas,  oele< 
brados  contra  as  disposiçStss  d'este  regulamento. 

Art.  Q."  Oa  terrenos  e  os  direitus  sobre  que  verurem  os  actos  e  contraotM  a:qRe 
ae  refere  o  artigo  antecedente  entram,  ip»o  facto,  no  domínio  do  Kstado,  fpm  que  d'ahi 
possa  resultar  acção  de  qualquer  natureza,  quer  contra  o  indígena,  quer  contra  o  £at«do. 

Art.  7.**  Todas  asquestSes  entre  indígenas,  relativas  a  demaroaçio  de  prédios  e  divi- 
sSo  de  propriedade  commum,  serão  resolvidas,  em  primeira  instancia,  pelo  Governador 
do  districto,  on,  na  falta  d'este,  pelo  administrador  do  concelho,  e,  em  segunda  instan- 
cia, pelo  (Joveroador  da  província,  nos  termos  dos  regulamentos  locaes. 

Art.  8.**  As  disposiçSes  dos  artigos  precedentes  nSo  sSo  applíoaveis  6  propriedade 
adquirida  pelos  indígenas  nos  termos  da  legislação  geral  e  nos  da  legislação  especial  alo 
ezpn-.ssamente  derugada  pelo  presente  regulamento. 

CAPITULO  in 
Daa  oonoeaaSes  em  geral 

Art.  9.*  Âa  conoessSea  de  qne  trata  o  presente  regulamento  só  podem  recair  em 
terrenos  qae  sejam  propriedade  do  Estado,  com  as  restricçSes  indicadas  nos  artigos  se* 
gnintw; 

Art.  10.*  Não  podem  ser  otgeoto  de  conoessio; 

1.'  ConstmcçSes  e  terrenos  a  estas  adjacentes,  indispensáveis  ao  serviço  publico; 

2.'  Terrenos  de  logradouro  commum  dos  indígenas  n'uma  irea  em  volta  das  snas 
povoações  que  será  determinada  em  regulamento  especial  para  cada  provincia  on  districto 
autónomo ; 

3.*>  Ilhas,  ilhotas  e  mouchSes  formados  nos  leitos  das  correntes  navegáveis  e  na  foz 
dos  rios; 

4."  Terrenos  marginaes  das  linhas  férreas,  já  construídas  on  projectadas,  n'nma  faxa 
não  inferior  a  50  metros  por  cada  lado ; 

5."  Terrenos  confinantes  com  a  costa  marítima,  n'uma  zona  cocitinaa  de  80  metros 
álém  do  máximo  nivel  das  marés,  e  com  lagos,  lagdas  e  correntes  navegáveis,  a'uina  zonfi 
continua  de  80  metros  acima  do  nivel  médio  dns  aguas ; 

6.°  Mmas,  pedreiras  e  nascentes  de  aguas  inineraes,  cuja  concessão  é  regulada  por 
legislação  especial; 

1."  ServidSes  indispensáveis  á  utilisação  de  quaesijuer  bens  do  Estado; 

8.°  Nascentes  de  agoa  potável  que,  pela  sua  abundância  ou  condiçSes  especiaes  da 
looalidade  em  qua  existam,  convenha  reservar  para  uso  publico. 

§  único.  Af  BervidSes  particulares,  legalmente  oonsliluidas  ao  tempo  da  oonoeUM, 
não  serão  por  esta  prejudicadas.  Poderá,  comtudo,  o  concessionário  deslooal-«4,-eomtM^ 
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qae  se  obrigue  &a  despesas  âa  deslocação  e  que  d'e»ta  nSo  advenha  damno  ao  prédio 
doDiínante. 

Art.  11.0  £jg  todas  as  concessSes,  qualquer  que  seja  a  área  concedida,  a  anctorídade 
outorgante,  o  processo  da  adjudicaç-^o  e  a  somma  de  vantagens  ou  encargos  inherentes,' 
entender-se-hSo  sempre  em  favor  do  Estado,  á  faitA  de  menção  expressa  em  contrario, 
as  clausulas  seguintes: 

1.'  O  direito  de  eicpropríar,  sem  indemnissçilo  alguma,  as  parcellas  de  terreno  para 
constmcçio  de  obras  de  reconhecida  utilidade  publica,  estradas,  vías  férreas,  pontes, 
viaductos,  oanaes,  portos,  docas,  linhas  telegrapliicas,  estabelecimentos  sanitários,  obras 
de  defesa  militar  e  outrasj 

3/  O  direito  ás  minas,  pedreiras  e  nascentes  de  aguas  mineraes  e  potáveis,  nos  ter* 
mos  do  n."  8.*  do  artigo  10.°,  que  não  hajam  sido  concedidas  expressamente,  ou  feujá 
exploração  nSo  seja  auctorisada  nos  termos  das  leis  que  vigorem ; 

3.*  O  direito  de  submetter  a  explorarão  das  mattas  e  florestas  a  regimen  especial, 
pelo  que  respeita  ao  corte  de  madeiras,  á  plantação  de  arvores  e  ás  cultoras  espeeiaes 
indicadas  na  classe  6.'  do  artigo  32." 

§  único.  O  disposto  na  clausola  1.*  d'este  artigo  não  tira  aos  concessionários  o  direito 
a  todemnisação,  quando  a  expropriação  recair  sobre  casas  de  habitação,  estabelecimentos 
industriaes,  fabris,  commerciaes  ou  servidSes  inherentes.  l 

Art.  12."  Nos  futuros  contractos  de  obras  publicas  para  construcção  de  estradas,  com 
excepção  de  vias  férreas,  poderá  o  pagamento  da  obra  ser  feito  em  terreno  marginal  a 
esta. 

§  1.*  Em  nenhuma  circumstancia  as  zonas  destinadas  ao  pagamento  poderão  exceder 
os  Hmítes  marcados  para  as  concessSes  em  geral. 

g  2."  O  pagamento  só  será  effentuado  em  terrenos,  quando  esta  clausula  figurar  no 
caderno  de  encargos  que  servir  de  base  á  licitação  da  obra. 

Art.  13."  O  Governo  poderá  fazer  conuessões  por  venda,  aforamento,  arrendamento, 
ou  em  regimen  de  prazos  da  coroa,  com  as  restricçSes  do  presente  regulamento. 

Art.  14.*  Poderá  também  o  Governo  fazer  concessSes  gratuitas  ás  corporaçSes  admi- 
nistrativas e  ás  missSes  catholicas,  nos  termos  dos  artigos  27."  e  38."  d'este  regula- 
mento. 

Art.  15."  Os  terrenos  já  cultivados  e  os  próprios  para  construcçSes  civis,  situados  em 
qualquer  província  ou  districto,  poderão  ser  vendidos  em  basta  publica  e  sobre  avaliação 
officiat. 

Art.  16."  As  concessões  de  terrenos  incultos  serão  feitas  pelos  modos  seguintes: 

Na  provinda  de  S.  Thomé  e  Príncipe  —  segundo  a  legislação  da  metrópole,  applicavel 
i  alienação  de  próprios  nacionaes,  com  as  modifieaç5es  indicadas  no  titulo  IV  d'este 
regulamento ; 

Na  provincia  de  Cabo  Verde — pela  divisão  e  adjudicação  dos  baldios,  na  conformidade 
do  artigo  429."  do  código  administrativo  approvado  pela  carta  de  lei  de  4  de  maio  de 
1896,  e  com  as  modificações  indicadas  no  capitulo  11  do  titulo  II  d'este  regulamento; 

Na  provincia  de  Angola,  no  distriíito  de  Lourenço  Marques  e  no  districto  militar  de 
Gaza  —  por  aforamento  com  as  clausulas  de  reducção  e  remissão  do  foro; 

Nos  outros  districlos  da  provincia  de  Moçambique  e  na  parte  insular  da  provincia  da 
Guiné  —  por  aforamento,  nos  termos  do  capitulo  I  do  titulo  II  d'este  regulamento,  ou  pela 
applicação  do  decreto  com  força  de  lei  de  18  de  novembro  de  1890,  referente  aos  prazos 
da  coroa,  com  as  modificações  indicadas  no  titulo  V  d'este  regulamento; 

Na  parte  continental  da  provincia  da  Guin<^  e  no  districto  autónomo  de  Timor  —  por 
aforamento,  sem  remissão  de  f5ro,  ou  pela  applicação  do  citado  decreto  com  força  de 
lei,  com  as  modifícaç8es'já  citadas,  também  sem  remissão  de  foro; 

No  Estado  da  Índia  —  por  meio  de  arrendamento,  nos  termos  do  titulo  III  d'este  regn- 
lamento. 

Art,  17."  As  concessões  feitas  pelo  Governo  nSo  excederão  os  seguintes  limites: 

1."  2  hectares  de  terrenos  na  área  das  povoagões,  existentes  ou  projectadas,  de  cara- 
cter europeu,  e  5  nos  subúrbios  das  mesmas  povoaçSes  ; 

2."  50  hectares  de  terrenos  próprios  para  centro  de  colónia  agrícola. 

Fora  dos  casos  mencionados  nos  dois  números  precedentes,  o  Governo  poderá  conce- 
der até  : 

a)  1:000  hectares  no  districto  de  Lourenço  Marques; 
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b)  250  hectares  na  provincÍK  âe  Cabo  Verde  e  no  Estado  da  índia; 

c)  25:000  hectares  na  província  da  Guiné  e  no  districto  autónomo  de  Timor; 

a)  50:000  hectares  nas  provincias  de  Angota  e  Moçambique,  com  excepção  do  distri- 
cto de  Lourenço  Marques. 

Ãrt.  18. *  Os  Governadores  das  províncias  e  districtos  autónomos  poderão  conceder 
terrenos,  pelas  formas  especificadas  no  artigo  13."  e  síus  paragraphos,  até  í  proporção 
de  nm  decimo  das  áreas  fixadas  no  artigo  precedente. 

§  único.  Com  excepção  dos  aforamentos  de  terrenos  baldios  na  província  de  Cabo 
Verde,  as  concessões  de  que  trata  o  presente  artigo  só  são  válidas  depois  de  approva- 
das  peto  Governo  as  respectivas  Portarias  de  concessão,  mencionadas  nos  artigos  123.°  e 
1SÍ4.'',  dSo  havendo  direito  a  índenmisação  alguma,  quando  essa  approvação  fõr  recu- 
sada. 

Art.  19."  O  indivíduo  ou  sociedade  que  houver  obtido  uma  concessão  não  poderá 
obter  outra,  sem  que  mostre  haver  cultivado^  ou  aproveitado,  metade,  pelo  menos,  dos 
terrenos  comprehendidos  na  área  lotai  sobre  que  recaem  os  direitos  e  obrigaçSes  consti- 
tuídas na  anterior  concessSo. 

§  único.  À  mesma  disposição  é  applicavel  aos  indivíduos  ou  sociedades,  que  hajam 
transferido,  ou  para  quem  tenham  sido  transferidas  com  auctorisação  do  Governo, 
quaesquer  concessões. 

Art.  20.°  A  associação  de  quaesquer  entidades  para  explorarem  em  commum  as  suas 
concssSes  só  poderá  fazer  se  com  auctorisação  especial  do  'loverno. 

§  único.  Esta  auctorisação  não  poderá  ser  dada  quamlo  as  áreas  dos  terrenos  a  ex- 
plorar em  commum  excedam  os  limiies  fixados  no  artigo  17  ° 

Art.  21."  As  concessões  serSii  sempre  adjudicadas  em  hasta  publica  com  licitação 
escripta,  e,  eventualmente,  com  licitação  verbal,  no  caso  do  artigo  112.°  d'este  regula- 
mento. 

Art.  22."  A  annnllação  das  concessões  será  sempre  feita  em  decreto  fundamentado, 
ouvida  a  Junta  consultiva  do  ultramar. 

§  uníco.  O  processo  de  annullação  será,  em  geral,  iniciado  pelas  Commissões  das  ter- 
ras, nos  termos  do  artigo  55.°,  podendo  também  ser  ordenado,  ou  promovido,  pelo  Go- 
verno, ou  pelos  Governadores  de  província,  ou  districtos  autónomos,  e  sempre  baseado 
nas  cansas  de  nullidade  previstas  na  lei. 


CAPITULO  IV 
Doa  que  podem  receber  ooncessSes 

Art.  23.'  Podem  receber  concessões  dos  terrenos  do  Estado  os  cidadãos  portugueses 
com  capacidade  para  contractar. 

Art.  24.°  Os  estrangeiros,  naturalisados  e  os  que  tenham  residência,  por  tempo  supe- 
rior a  dois  annos,  em  território  portuguez,  podem  obter  concessões,  por  aforamento,  com 
as  seguintes  condições : 

1.*  Declararem  expressamente,  nos  lermos  do  modelo  A,  que  se  sujeitam  ás  leis  e 
tribunaes  portuguezes  em  tudo  quanto  respeitar  aos  direitos  sobre  os  terrenos  concedidos ; 

2.'  Escolherem  domicilio  e  representante  portuguez  para  receber  as  notificações  e  ia< 
timaçSes,  quando  se  ausentarem  do  retno. 

§  único.  Todas  as  concessões,  feitas  a  indivíduos  n'estas  circumstancías,  caducarão 
ipBo  facto,  sem  direito  a  retenção,  ou  a  indemnisação  de  espécie  alguma,  desde  que,  com 
relação  á  concessão  e  sob  qualquer  pretexto,  invoquem  leis,  foro,  jurisdicção  ou  auctorí- 
dade  não  portuguezas. 

Art.  25.°  As  disposições  do  artigo  precedente  serão  sempre  transcriptas  nos  alvarás 
das  concessSes  feitas  aos  individues  a  que  o  mesmo  artigo  se  refere. 

Art.  26."  Também  podem  receber  concessões  as  sociedades  portuguezas  constituídas 
em  território  portuguez  e  tendo  nelle  a  sua  sede,  observando-se  as  disposições  dos  pa- 
ragraphos segnintes. 

§  1.°  Os  cidadãos,  a  favor  de  quem  forem  feitas  concessões  de  terrenos,  não  poderão 
transferíl-as  para  indivíduos,  ou  sociedades,  nem  constituir  estas  para  exploração  d'e8sas 
concessões,  sem  prévia  aactorisação  do  Governo. 
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§  2.°  Tanto  as  sociedades,  a  qne  se  refere  o  para^rapbo  precedente,  como  aqaellas  a 
favor  das  qnaes  a  concessão  possa  ser  directamente  feita,  serão  portuguezas,  com  sede 
em  território  portuguez,  e  eonstiluidas  de  harmoaía  com  as  leis  portuguezas. 

Art.  27,"  E'  pennittido  ao  Governo  conceder  gratuitamente  ás  corporaçSes  adminis- 
trativas os  terrenos  necessários  aos  seus  fins,  caducando  a  concessão,  qaando  d'e3t«s  se 
afastem. 

Art.  28."  O  Governo  poderá  conceder  gratuitamente  a  cada  missão  catholica,  pelo 
mesmo  auctorisada,  o  nso  de  terrenos  incultos  até  1:000  hectares,  reservando-se  o  direito 
de  retirar  a  concessão  quando  assim  convenha  aos  interesses  do  Estado,  sem  que  d'ahi 
possa  resultar  para  os  concessionários  o  direito  a  qnalquer  indemnisação. 

CAPITULO    V 
Da  olaaalãoaqão  dos  terronos  do  Estado  no  ultramar 

Art.  2Q°  A  classíficaqão  dos  terrenos  do  Estado  que  podem  ser  concedidos,  tem  por  fim: 

1,"  Arbitrar  a  unidade  e  o  pre^o  mínimo  que  deve  servir  de  bas&  á  adjudicação  j 

%°  Delimitar  a  competência  do  Governo  e  das  auutorídades  ultramarinas  quanto  & 
proporção  que,  respectivamente,  lhes  é  facultado  conceder; 

3."  Estabelecer  a  forma  do  processo  das  concessSes ; 

4."  Inventariar  e  avaliar  o  domínio  do  Estado. 

Art.  30.*  A  classificação  será  especial  para  cada  provincia,  para  o  distrícto  autónomo 
de  'Hmor  e  para  o  distrícto  de  Lourenço  Marques,  obedecendo  sempre  ás  prescrípçSea 
d'este  regulamento. 

Art.  31."  A  classificação  dos  terrenos  a  conceder  em  cada  distrícto  incumbe  á  Com- 
missão  das  terras,  de  que  irala  o  capitulo  VI  d'e3te  regulamento. 

Art.  32."  De  ofíicio,  ou  a  requerimento  da  parte,  a  Commissão  das  terras  furmará  va< 
rías  classes  de  terrenos,  attendendo  &  sua  situação,  productivídade,  facilidade  de  commu- 
nicaçSes,  salubrídade  do  clima,  segurança  do  meio,  costomes  da  população  e  quaesquer 
outras  circ  um  st  anciãs  que  possam  influir  na  siia  valorisação.  Essas  classes  serão  as  se* 
guintes : 

1,*  Terrenos  cobertos  por  coostrucçSes  cívís  e  militares,  e  terrenos  annexos  s  estas, 
que  não  sejam  necessários  para  os  serviços  públicos  ; 

2.*  Terrenos  propríos  para  construcção,  dentro  ou  nos  subúrbios  das  povoaçSes ; 

3.*  Terrenos  destinados  a  centros  de  colónias  agrícolas ; 

4.*  Terrenos  cultivados  ; 

5.*  Terrenos  incultos,  mas  apropriados  á  cultura ; 

6.*  Terrenos  adequados  a  culturas  especiaes,  taes  como :  borracha,  gatta-percha  e  pro- 
dnctos  similares ;  cacau,  café,  chá,  canna  saccharina,  ópio,  tabaco,  algodão  e  outras  sub- 
stancias textis,  palmeiras,  plantas  productoras  de  sementes  oleaginosas,  de  especiarias, 
de  substancias  empregadas  na  tinturaria,  na  perfumaria  e  na  therapeutica  j 

7."  Terrenos  propríos  para  pastagem,  óu  para  exploração  florestai; 

8.*  Terrenos  não  cultivados,  aptos  para  exploração  commercial. 

§  único.  Em  cada  uma  d'esta3  classes  poderão  introduzir-se  divisSes  e  sub-divlsSes, 
iícando  umas  e  outras  dependentes  de  qualquer  alteração  que  haja  de  fazer-se  na  classi- 
ficação definitiva  que  fSr  approvada  pelo  Governo; 

Art.  33."  A  classificação  poderá  ser  uma  só  para  vastas  zonas  de  mais  de  um  con- 
celho ou  distrícto,  ou  especial  para  determinadas  regiSes,  consoante  as  circamstancías 
locaes. 

Art.  34."  Em  cada  distrícto  a  Commissão  das  terras  fará  o  cadastro  ou  tombo  dos  ter- 
renos de  que  tracta  o  artigo  29.°,  comprehendendo  a  planta  d'£sses  terrenos,  soa  divisão, 
demarcaçSes,  descripção  e  classificação,  e  o  preço  mínimo,  por  unidade,  em  cada  classe, 
para  as  adjudicaçSes. 

Art.  dó."  Na  divisão  dos  lotes  de  terreno  s  classificar  adoptar -se-ha  por  unidade  o 
metro  quadrado,  para  os  terrenos  propríos  para  construcção,  e  o  hectare  para  os  outros. 

Art.  36.°  Feito  o  cadastro  dos  terrenos  do  Estado  em  cada  provincia  ou  distrícto  au- 
tónomo, será  remettido,  com  o  parecer  do  respectivo  Governador  ao  Governo,  para  ser 
definitivamente  approvada,  on  rectificada  a  classificação  dos  terrenos,  com  prévia  con- 
sulta da  Commissão  de  cartographia  e  da  Junta  consultiva  do  ultramar. 
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Art.  37."  Os  cadastros,  com  a  classíScagão  definitiva  dos  terrenos  de  cada  província 
ou  districto  autónomo,  serão  enviados  aos  respectivos  Qovernadores,  para  serem  devida- 
mente registados  e  arcbivados  peias  C<>mmissões  das  terras,  archivando-se  também  uma 
copia  dos  cadastros  provinciaes  nas  secretarias  gerass  dos  Governos  e  outra  na  Direcção 
geral  do  ultramar. 

Art.  38.°  Não  obstante  as  disposiçSes  dos  artigos  precedentes,  poderá  a  classiâcação 
ser  feita  em  cada  districto  nos  termos  do  §  1."  do  artigo  94.",  á  proporção  que  os  terre- 
nos fôrem  requeridos,  se  não  estiver  eonciuido  o  respectivo  cadastro. 

Art.  Sd."  Para  os  aforamentos  de  incultos,  emquanto  se  não  concluirem  o  cadastro  e 
respectiva  tabeliã  de  preços,  de  que  trata  o  artigo  34.°,  o  fôro  iniaimo  será  por  hectare  : 

No  districto  de  Lourenço  Marques,  500  réis ; 

Nas  províncias  de  Angola  e  de  Moçambique,  exceptuando  o  mencionado  districto, 
300  réis  ; 

Na  província  da  Guiné  e  no  districto  autónomo  de  Timor,  200  réis ; 

Na  província  de  Cabo  Verde,  100  réis. 

Art,  40."  A  basta  publica  para  as  coneessSes  de  terrenos  e  outros  bens  do  Estado, 
no  ultramar,  será  precedida  da  publicação  de  annuncios  em  dois  números,  pelo  menos, 
snccessivos  ou  ínterpoUados,  do  Diário  do  Governo  p.  do  Boletim  official^  ou  seu  supple- 
mento,  da  província  ou  do  districto  autónomo  em  que  estiverem  situados  os  terrenos  ou 
bens  a  adjudicar. 

O  dia  da  adjudicação  deve  ser  fixado  por  forma  que,  entre  esse  dia  e  o  da  primeira 
publicação  do  respectivo  annuncío  no  Diário  do  Governo,  possa  mediar,  pelo  menos,  o 
praso  em  seguida  indicado  para  cada  provinda  ou  districto  autónomo : 

Cabo  Verde  e  Guiné,  sessenta  dias; 

S.  Thomé  e  Príncipe  e  Angola,  úoventa  dias; 

Moçambique  e  índia,  cento  e  vinte  dias ; 

Timor,  cento  e  oit«nta  dias. 

§  único.  As  propostas  de  preço  só  são  recebidas  oo  dia  do  concurso  para  a  adjudica- 
ção pelo  presidente  da  CommíssSo  a  que  se  referem  os  artigos  103."  e  104.°,  durante  o 
período  de  uma  bora  fixado  no  artigo  107.° 

Art.  41.°  A  requerimento  fundamentado  de  algum  interessado  poderá  o  Governo 
adiar,  por  um  praso  uão  superior  a  metade  do  acima  indicado,  a  adjudicavão  annua- 
ciada. 

Art.  42.°  O  despacho  do  requerimento,  de  que  trata  o  artigo  precedente,  será  logo 
lançado  no  livro  da  porta  da  Direcção  geral  do  ultramar. 

Art.  43.°  Os  annuncios  de  adjudicação  serão  também  publicados  nas  sedes  do  conce- 
lho  e  do  districto,  onde  forem  situados  os  bens  adjudicados,  segundo  os  usos  locaes,  e 
sempre  em  um  dcs  jornaes,  havendo-os,  das  ditas  sedes. 

Art.  44."  Os  anouDcios  de  adjudicação  deverão  indicar : 

1.°  A  classe,  demarcações  e  extensão  dos  lotes; 

2.°  O  preço  mínimo  de  cada  unidade  que  deve  servir  de  base  á  licitação ; 

3.°  Os  prasos  e  mais  condições  em  que  tenha  de  ser  cumprida  a  obrigação  de  oultí- 
var,  explorar  ou  construir,  conforme  os  casos ; 

4."  A  obrigação  de  prestar  caução  por  deposito ; 

5.°  As  condições,  havendo-as,  inherentes  á  reducção  e  remissão  do  fôro  e  as  condi- 
ções de  rescisão  do  respectivo  contracto ; 

6.°  Quaesquer  outras  indicações  legaes  para  as  quaes  se  julgue  conveniente  chamar 
a  attenção  dos  licitantes. 

Art.  45.°  A  caução  mencionada  no  n.°  4."  do  artigo  precedente  consiste  no  deposito 
de  1^000  réis,  por  hectare,  em  dinheiro,  ou  em  títulos  de  divida  publica  portugueza,  pela 
cotação,  em  Lisboa,  do  dia  da  aiJjudleação,  e  será  restituído  gradualmente  ao  deposi- 
tante, á  medida  que  fór  aproveitada,  ou  explorada,  a  concessão,  comtanto  que  a  parte 
restituída  nunca  seja  superior  ao  capital  já  despendido  na  cultura,  ou  exploração,  respe- 
ctiva. 

§  único.  Esta  caução  será  exigida  sempre  que  o  concessionário  fòr  obrigado,  pelo  seu 
contracto,  a  cultivar  parte  do  terreno  da  aua  concessão. 

Art.  46.°  O  deposito,  sendo  em  dinheiro,  vencerá  o  juro  de  5  por  cento,  pago  trimes- 
tralmente ;  sendo  em  títulos  de  dívida  publica,  receberá  também  o  depositante  os  respe- 
ctivos juros. 
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Art.  47."  O  deposito  s&  seri  perdido  em  favor  do  Estado  qo  caso  do  d3o  a|>ro.v.eiU< 
mento,  ou  exploração,  da  concessão  do  praso  legal. 

Art-  48."  No  caso  de  concessão  feita  pelo  Goverao,  o  deposito  será  eSectuado  na 
competente  Caixa  geral,  no  praso  improrogaVel  de  quinze  dias,  contados  da  publicação 
do  respectivo  decreto  nn  Dutrio  do  Guvcm  ,  onde  será  lambeni  logo  publicado  o  extra- 
cto do  conhecimento  do  mesmo- deposito. 

§  nnico.  Não  sendo  cumprida  pelo  concessionário  qualjuerdas  dísposiçSes  d'e8te  ar- 
tígo,  a  concessão  ficará,  ipto  facto,  sem  effeito  algum. 

Art.  49."  No  caso  de  concessão  feita  pelas  auctorídades  ultramarinas,  o  deposito  será, 
eãectuado  no  cofre  geral  da  respectiva  província,  ou  districto  autónomo,  dentro  do 
praso  improrogavel  de  seis  mezes  (cento  e  oitenta  díasi,  a  contar  da  publicação  da  Por- 
taria  de  concessão  e  do  respectivo  despacho  ministerial  coiiãrmativo  no  Boletim  ojiciaf, 
onde  será  logo  igualmente  publicado^  extracto  do  conhecimento  do  deposito. 

§  único.  A  falta  de  cumprimento  por  parce  do  concessionário  de  qualquer  dos  pre- 
ceitos d'este  artigo  importa,  ipêo  facto,  a  nullidade  da  concessão. 

Art.  50.**  O  depositO)  de  que  trata  o  artigo  precedente,  poderá  ser  feito  na  moSda 
legal  da  respectiva  província,  ou  districto  autónomo,  se°;uado  o  cambio  convencional  le- 
galmente adoptado. 

CAPITULO  VI 
Oa  OommiaBão  das  torras 

Art.  51."  Para  coadjuvar  e  fiscaltsar  do  ultramar  a  execução  da  lei  de  9  de  mato 
de  1901  e  as  disposições  do  presente  regulamento,  será  constituída  na  sede  de  cada  dis- 
tricto das  províncias  ultramarinas  e  no  dtsMcto  autónomo  de  Timor,  junto  ao  respe- 
ctivo Qovemador  e  por  elle  presidida,  uma  CommUsão  das  terrcu,  formada  pelo  conser- 
vador, pelo  delegado  do  procurador  da  oorâa  e  fazenda,  pelo  escrivão  de  fazenda,  pelg 
agrónomo  e  pelo  chefe  agrimensor  do  districto. 

§  l."  Nas  proviacias  onde  não  haja  Governador  especial  do  districto  em  que  esti 
comprehendída  a  respectiva  capital,  a  presidência  da  Cooimissão  das  terras  pertencerá  ao 
Governadur  geral  ou  da  província,  que  a  poderá  delegar  no  secretario  do  Governo  ou  no 
director  das  obras  publicas. 

§  2.°  Os  vogaes  das  CommissSes  das  terras  serão  substituídos;  nos  seus  ímpedimeD- 
tos  legaes,  por  fuDCcionarios  idóneos  nomeados  pelos  respectivos  Governadores.  Os  agró- 
nomos, quando  não  possam  ser  coutractadps  nos  termos  do  decreto  com  a  força  de  lei  de 
9  de  novembro  de  1899,  poderão  ser  substituídos  por  iudividuos  habilitados  com  os  cur- 
sos de  agricultores,  ou  de  regentes  agrícolas,  pelas  escolas  do  reino,  ou  por  escolas  si- 
milares do  estrangeiro. 

§  3."  Em  caso  de  empate  nas  decisSes  das  CommissSes  das  terras,  terá  o  presidente 
voto  de  qualidade. 

Art.  52."  Compete  á  Commísaão  das  terras : 

1."  Informar  todos  os  pedidos  de  concessão; 

2."  Velar  pelo  cumprimento  das  clausulas  dos  contractos  e,  quando  estas  nSo  tenham 
sido  cumpridas,  propor  a  sua  nullidade  e  rescisão,  nos  termos  do  artigo  50." ; 

3."  Organísar,  nos  termos  da  lei  de  9  de  maio  de  1901  e  do  presente  regulamento, 
o  cadastro  dos  beos  do  Estado,  sua  classiãcação,  divisão  por  lotes  e  tabeliãs  de  preços 
mínimos  qie  hão  de  servir  de  base  ás  adjudicações ;' 

4."  Fiscalisar  a  demarcação  dos  terrenos  concedidos  e  a  divisão  dos  prédios  foreíros 
ao  Estado; 

b."  Consultar  sobre  a  opportunidade  e  justiça  dá  remoção  dos  indígenas  e  substi- 
tuição, demarcação  ou  arrendamento  de  glebas ; 

6."  Demarcação  e  levantamento  dos  terrenos  a  conceder  em  cada  districto ; 

7."  Substituir  a  Inspecção  geral  dos  prados  di  coroa,  creada  por  decreto  de  18  de 
Dovembro  de  1890,  e  superintender  nos  mesmos  prazos,  nos  termos  do  decreto  de  15  do 
julho  de  1896; 

8."  THm  Cabo  Verde,  fiscalisar  o  cumprimento  da  obrigação,  imposta  aos  concessio- 
nários de  terrenos  baldios,  de  fazerem  plantaçSes  de  arvores  nos  seus  terrenos,  e  fazer  a 
divisão  dos  terrenos  balidos. 
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Art.  63.'  Com  respeito  ao  n.*  1.*  do  artigo  52.',  cumpre  &  CommissSo  das  terras: 
1.'  Ezaminar: 

o)  Se  as  indíiaçSes  dadas  pelos  reqaerenles,  nos  seus  pedidos  de  concessão,  são  snf- 
ficientes  para  poder  darse  seguimento  a  estes  pedidos; 

b)  Se  o  requerente  satiaf<^z  a  todas  as  formalidades  exigidas  pelas  diaposiçRes  do  pre- 
sente regulamento ; 

c)  Se  08  terrenos  pedidos  estio  disponiveis,  se  nio  existe  sobre  elles  direito  algum  de 
exploração,  ou  qualquer  outro,  em  proveito  de  terc/iro,  se  elles  devem,  ou  não,  ser  reser- 
vados para  fins  de  utilidade  publica  ; 

d)  Se  são  admissíveis  quaesquer  clausulas  ou  condiçSes  mencionadas  pelos  reque- 
rentes nos  seus  pedidos  de  concessão. 

2.  Averiguar  se  o  terreno  pedido  é,  no  todo  ou  em  parte,  susoeptivel  da  utilisação 
que  o  requerente  pretende  dar  lhe.  * 

3."  Averiguar,  ou  propor  a  averiguação,  áoêrea  do  modo  como  o  requerente  haja 
cugjprido  as  condiçSes  de  qualquer  contracto  de  concessão  que,  porventura,  lhe  tenha  sido 
feita  anterionnente. 

Art.  54."  No  exi^rcicio  das  attríbuiçSes  correspondentes  ao  n.'  2."  do  artigo  52.°, 
cumpre  i  Commissão  das  terras : 

1.°  luspeccíonar  dírestamente,  ou  por  delegados  seus: 

a)  Se  o  concessionário  applica  o  seu  terreno  ao  tim  designado  no  pedido  de  concessão ; 

h)  Se  dá  cumprimento  exacto  ás  clausulas  do  seu  contracto; 

c)  Qual  o  seu  procedimenlo  para  com  os  indígenas  existentes  no  terreno  da  sua  con- 
cessão, quer  como  residentes  quer  como  assalariados  para  os  trabalhos  agrícolas  ou  ou- 
tros, promovendo,  por  intermádio  do  seu  presidente,  que  se  proceda  contra  o  concessio- 
nário por  quaesquer  abusos  ou  faltas  por  elle  coiimettidas. 

2."  Compete  mais  á  Commissão  das  terras  verificar  o  uso  que  o  concessionário  fizer 
dos  direitos  conferidos  nos  artigos  154.°  a  157.'  do  titulo  II,  e  se  por  elle  é  dado  cum- 
primento ás  disposições  dos  iirtigos  159.*  $  160.'  do  mesmo  tiiulo  II  d'este  regulamento. 

Art.  55."  Quando  pelas  inspecç5es,  a  que  se  refere  o  artigo  54.°,  ou  por  infòrma- 
Ç5es  de  outra  proveniência,  devidamente  confirmadas,  se  reconheça  que  o  concessioná- 
rio incorreu,  pur  qualquer  causa,  na  pena  de  aunullação  de  sua  concessão,  a  Commissão 
das  terras,  por  iniciativa  sua  ou  em  virtude  de  ordens  que  receber  da  auctoridade  com- 
petente, lavrará  um  auto,  quanto  possivel  documentado,  em  que  se  mem-ionem  as  faltas 
ou  irregularidades  commettidas  pelo  coucessionario.  Este  auto  será  remettido,  com  o  pa- 
recer da  Commissão,  ao  Governador  da  província  que  o  enviará,  com  sua  informação  e 
consulta  do  procurador  da  cor5a  e  fazenda,  ao  Governo  para  este  resolver  como  tiver 
por  conveniente. 

§  único-  Nas  províncias,  em  que  não  haja  procurador  da  coroa  e  fazenda,  e  no  dis- 
tricto  autónomo  de  Timor,  o  auto  a  que  se  refere  este  artigo  será  pelo  Governador  re- 
mettido ao  Governo,  com  o  parecer  da  Commissão  e  sua  informação  própria. 

Da  organiaação  do  cadastro 

Art,  56."  Como  trabalho  preliminar  para  a  organisação  do  cadastro,  deverá  a  Com- 
missão das  terras,  por  annunuios  publicados  no  Boh.tim  o£ic'al  da  província,  e  por  edi- 
(aes,  com  a  conveniente  publicidade,  chamar  tudos  os  concessionários  de  terrenos  do  res- 
pectivo districto  a,  no  praso  de  um  anno  contado  da  data  dos  editaes,  apresentarem  na 
secretaria  do  Governo  os  títulos  que  tiverem,  da  concessão  dos  mesmos  terrenos  e  o  do- 
cumento comprovativo  da  ultima  prestação  do  contracto  devida  á  fazenda. 

§  único.  Os  annuncios  e  editaes  deverão  declarar  que,  decorrido  o  anno,  não  serão 
recebidos  mais  nenhuns  títulos,  devendo  entender  se  que  os  indivíduos,  que  os  não  apre- 
sentarem a  tempo,  não  têem  a  fazer  valer,  perante  a  Commissão  das  terras,  nenhum  di- 
reito sobre  terrenos  situados  na  área  do  districto,  nem  a  exigir  do  Estado  qualquer  ín- 
demnisação  ou  compensação. 

Art.  57.°  Durante  a  praso  dos  editaes,  a  Commissão  das  terras  se  informará  de 
quaes  as  concessões  abandonadas,  os  nomes  dos  respectivos  concessionários  e  época  cm 
que  teve  logar  o  abandono.  Dado  que  alguns  dos  terrenos  tenham  sido  transferidos  para 
terceiros  possuidores  por  compra,  escambo  ou  successão,  a  mesma  Commissão  se  infor- 
mará de  todas  as  transferencias  e  do  titulo  por  que  se  operaram. 
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Art.  58.°  Apresentados  os  títulos,  dos  tennos  dos  artigos  precedentes,  a  CommíssSo 
das  terras  ezammal-os-ha  confrontando- os  com  quaesquer  registos  ou  documentos  exis- 
tentes nas  Repartições  otBciaes  do  districto. 

§  único.  Para  este  effeito,  serão  patentes  á  CommíssSo  ou  fornecidos  gratuitamente, 
por  copia  ou  por  extracto,  todos  os  elementos  de  que  elia  necessitar,  existentes  xuts  Re- 
partições officiaes,  e,  bem  assim,  ser-lhe  ha  conferido  o  direito  de  exame  de  todos  os  li- 
vros e  documentos  existentes  na?  mesmas  Repartições. 

Art.  59."  Succedendo  apresentarem  se  dois  ou  mais  indivíduos  com  títulos  de  con- 
cessão do  mesmo  terreno,  applícar  se-ha  a  doutrina  do  artigo  58."  iquelle,  a  quem  o  tri- 
bunal competente  houver  dado  preferencia  e  perante  o  qual  os  possuidores  dos  títulos 
hajam  feito  valer  os  direitos  que  julgarem  ter. 

Art.  60.'  Quando  pelo  exame  prescriplo  no  artigo  58."  se  reconheça  que  em  qual- 
quer processo  de  concessão  houve  irregularidades  que  nâo  possam  ser  imputadas  exclu- 
sivamente ao  concessionário,  a  Commissão  das  terras  lavrará  o  competente  auto,  docu- 
mentado com  a  copia  do  respectivo  titulo  de  concessão  e  de  outros  documentos  que  o 
concessionário  haja  apresentado.  Este  auto  será  remettído  com  o  parecer  da  Ccmmissão 
ao  Governador  da  província,  o  qual,  mandando  que  o  procurador  da  corÕa  e  fazenda, 
onde  o  houver,  informe  por  escripto  ácSrca  do  assumpto,  remetterá  todo  o  processo,  com 
informação  sua,  ao  Governo,  a  fim  d'este  resolver  como  tiver  por  conveniente. 

§  único.  O  disposto  n'este  artigo  só  é  ap|)li'  avel  aos  processos  de  concessão  findos  e 
por  forma  alguma  aos  pendentes  ou  aos  que  de  futuro  venham  a  effectuar-se. 

Art.  Gl.°  Quando,  expirado  o  praso  Bxado  no  artigo  5>i.'',  a  Commissâo  das  terras 
reconheça  que  qualquer  individuo  está,  sem  título,  na  posse  de  algum  terreno  do  Estado, 
quer  esta  seja  publicamente  demonstrada  por  qualquer  anto  evidentemente  possessorío, 
quer  a  mesma  posse  não  sc^ja  publicamente  justificada  ou  demonstrada,  o  Governador  do 
districto  officiará  ao  delegado  do  procurador  da  coroa  e  fazenda  para  que  este  promova 
o  respectivo  processo  contra  o  occupante,  sendo  ainda,  no  primeiro  caso,  aquelle 
intimado  para,  no  praso  de  trinta  dias,  justificar  a  posse  perante  o  tribunal  compe- 
tente. 

Art.  62.°  As  disposições  dos  artigos  G0.°  e  61."  não  inhibírão  nenhum  possuidor  on 
occupante  de  terrenos,  que  não  quizer  conformar  se  com  ellas,  a  fazer  valer,  pelos  meios 
judiciaes  competentes,  os  direitos  que  julgar  prejudicados  ou  preteridos  pelas  referidas 
disposições  e  sua  applicagSo. 

Art.  63.°  A  org&nísação  do  cadastro  comprehende  dois  trabalhos  distínctos : 

a)  O  lovantamento  das  plantas  parcellares; 

b)  o  estudo,  classificação  e  avaliação  dos  terrenos. 

Art  64."  Para  a  organisação  do  cadastro  iniciar-seha  o  levantamento  de  plantas 
parcellares,  abrangendo  os  centros  de  população  mais  importantes  j  os  terrenos  mais  ade- 
quados a  culturas  europêas  ou  indígenas  especiaes;  os  que,  prestando  se  a  qualquer 
a'e8tss  culturas,  contenbam,  presumida  ou  demonstradamente,  riquezas  mineraes;  os 
que  melhor  se  adaptarem  a  colunias  agrícolas;  os  que,  pela  sua  situação,  mais  se  pres- 
tem a  uma  exploração  activa  e  económica,  etc;  proseguindo-se,  depois,  D'aquella  orga- 
nisação com  respeito  aos  outros  terrenos  do  districto. 

Art.  65.°  Escolhidas  as  superfícies  de  terreno  do  districto  que  se  julgue  conveniente 
levantar  de  preferencia,  nos  termos  do  artigo  64.",  deverá  proceder-se  ao  estabelecimento 
de  um  esqueleto  topographico,  escolhendo  como  vértices  os  ol>jecto3  ou  pontos  notáveis 
do  terreno,  a  fim  de  poder  fazer-se  opportunamente  a  conveniente  ligação  com  o  corres- 
pondente aos  terrenos  limltrophes,  quando  estes  se  levantarem. 

Feito  isto,  escolbida  e  medida  uma  base,  cada  superfície  de  terreno  será  levantada 
por  parcellas  comprebendendo,  cada  uma,  um  ou  mais  triângulos,  conforme  a  área  des- 
tes e  a  orograpbia  do  terreno, 

Art.  66."  Às  plantas  parcellares  deverão  ter  as  dimensões  de  0°,80XO'°,bO  e  serem 

desenhadas  na  escala  de  - — ,  representando,   portanto,   cada  uma  d*ellas,  uma  superfioie 

rectangular  de  terreno  medindo  4:000"" X  2:^00'"  ou  1:000  hectares. 

§  único.  As  construcções  civis  e  militares,  comprebendidas  na  classe  1.'  do  artigo  32.% 

serão  também  desenhadas,  em  separado,  em  escala  variável  de  -  a  — ,  conforme  a  sua 

extensão  e  'importância. 
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Art.  67.*  Qnandó  nm  pedido  de  (toncessSo  tenha  incidido  sobre  um  terreno,  do  quat 
se  D&o  haja  ainda  or^anisado  o  respeclivo  cadastro  e  do  qna)  haja,  portanto,  sido  ne<'es- 
sario  o  levantamento  de  planta  esp>'cial  nos  termos  do  artigo  1 40.°,  esta  planta  será  de^ 
senhada,  na  escala  competente  e  na  devida  opportiinidade,  na  planta  parcellar  correspon- 
dente á  área  do  terreno  de  qne  fizer  parte  a  concessão. 

Art.  68.^  Os  acoldentes  do  terreno  serão  representados  nas  plantas  parcellares  como 
se  julgar  mais  conveniente  ;  os  cursos  de  agna  serão  representados  ew  direcção  por  uma 
Ou  mais  âezas ;  nos  vallea,  indicar  se  ha  o  thalweg  e  as  linhas  limites  das  maiores  innn- 
daçSes  conhecidas.  Mencionar-aehão  os  centros  de  população,  estradus  e  caminhos  de 
qualquer  espécie,  os  editicios  importantes  do  Estado  ou  de  particulares. 

Todas  as  plantas  serão  orientadas.  Quanto  possivel  serão  n'ellas  indicados  os  algaris' 
mos  da  população  e  numero  de  habitaç8(is  forrespondentes  aos  diversos  centros.  Quando 
abrangerem  terrenos  concedidos  a  particulares  ou  companhias,  fazendo  parte  de  colónias 
agrícolas,  on  explorados  commerciat  ou  industrialmente  por  particulares  ou  companhias, 
designar  se-ha,  respectivamente,  o  nome  do  coromercíante,  da  colónia,  do  individuo  ou 
sociedade  exploradora.  Designar-se-ha  ainda  o  género  de  cultura,  caracter  da  exploração,  etc. 

Art.  69."  Cada  uma  das  classes  de  terreno  mencionadas  no  artigo  32.°  do  presente 
regulamento  será  representada  e  definida  na  respectiva  planta  parcetlar  por  uma  aguada 
de  côr  especial  e  pelo  numero,  em  algarismos  romanos,  correspondente  ao  da  classe, 
mencionado  no  mesmo  artigo. 

Quando  Da  mesma  planta  haja  maís  de  um  lote  de  terreno  da  mesma  classe,  serão 
.  elles  designados  pelo  numero  correspondente  á  classe,  seguido  de  am  numero  de  ordem 
em  algarismos  ordinários. 

Se  um  lote  de  terreno  de  uma  dada  classe  comportar  divisSes,  serão  estas  designa- 
das pela  marca  do  respectivo  lote,  seguido  de  uma  letra  maiúscula  do  alpfaabeto,  díffe- 
rente  para  cada  uma  das  divisSes. 

Analogamente  se  procederá  para  as  sub-divísSes  de  uma  dada  divisão,  disttnguindo-as 
por  letras  minúsculas  do  alphabeto. 

Assim,  por  exemplo,  se  na  planta  parcellar  houver  a  designar  três  lotes  de  terrenos 
incnilos,  mas  apropriados  á  cultura  (classe  5.'  do  artigo  32.°),  serão  elles  designados  na 
planta  pelas  marcas  V  (1),  V  (2)  e  V  (3).  Se  o  segundo  lote  comportar  duas  dtvisSes, 
serão  estas  designadas  pelas  marcas  V  (2  A)  e  V  (2  Bj ;  finalmente,  se  a  primuira  divi- 
são comportar  duas  sub-divis5es,  serão  estas  marcadas  por  V  (2  A  ai  e  V  (2  A  h). 

Para  as  representações  das  divisSes  e  sub-divisSes  empregar  se-hão  aguadas  de  côr 
igual  á  da  classe,  mas  de  tom,  respectivamente,  mais  carregado  que  o  do  lote  correspon- 
dente. 

§  nnico.  Quando  a  Commissão  das  terras  enlender  que  um  mesmo  terreno  piSde  ser 
inclnido  em  mais  de  uma  classe,  ojitar-se  ha  pela  classificação  que  se  julgar  mais  oonve- 
niente,  fazendo-se  a  competente  nota,  tanto  na  respectiva  planta  parcellar,. como  na  res- 
pectiva folha  do  cadastro. 

Art.  70.'  As  plantas  paroellares  serão  numeradas  provisoriamente  pela  ordem  por 
qne  se  forem  levantando.  Quando  completo  todo  o  levantamento  correspondente  a  um 
dístricto,  será  esta  numeração  modificada,  adoptando  se  n  ella  definitivamente  a  ordem 
que  fôr  julgada  mais  conveniente  para  facilitar  as  averiguações  a  fazer. 

§  único.  Em  caso  algum  haverá  duas  plantas  parcellares  com  o  mesmo  numero. 

Art.  71.'  A  organisaçâo  do  cadastro  dos  bens  do  Estado,  a  classificação  d'estes,  sua 
divisão  por  lotes  e  tabeliãs  de  preços  minimos  serão  feitas,  tendo  em  attenção  as  pres- 
crípç6es  dos  artigos  29."  a  29."  do  presente  regulamento. 

Art.  72."  Paia  a  execução  dos  serviços  mencionados  no  artigo  71.",  a  Commissão  das 
terras  tomará  infnrmaçCes  com  Iodas  as  pessoas  que  a  possam  esclarecer,  confrontando 
as  avaliaçSes  obtidas  com  as  indicaçSes  que  possam  ser  fornecidas  pelas  ReparliçSes 
officíaes  sobre  arrendamentos,  aforamentos  ou  vendas  de  terrenos  similbantes,  existentes 
nas  proximidades  ou,  pelo  menos,  no  mesmo  districto. 

Art.  73."  A  descripção,  indicação  da  área,  confrontação  e  avaliação  dos  terrenos 
abrangidos  em  cada  planta  parcellar,  serão  lançadas  em  tantas  folhas  soltas,  quantas  as 
classes  d'esses  terrenos  e  quantos  os  lotes  de  cada  classe,  suas  divisSes  ou  sub-divIaSes. 

§  unicõ.  Quando  o  averbamento  de  cada  lote,  divisão  ou  sub-divisão,  não  puder  fa- 
zer-se  n'nma  só  folha,  ser-lhe-hão  addicionadas  as  folhas  supplementares  que  nirem  ne- 
cessarias. 
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Art.  74."  £m  cada  follis,  em  aberto,  escrever  se  Jiào,  na  parte  superior,  em  \ÍDlaa 
borisoDtaPs,  as  designaçSes  menc-onadas  no  modelo  B.  A  designação  de  oada  lote,  tua 
divisão  ou  sub  divisão,  será  égua!  á  da  respectiva  planta  parcellar. 

Verticalmente  será  cada  folha  dividida  em  sete  roUimnas  com  a  largnra  necessária 
para  se  preencberem  conveoientemente  as  designaçSes  indicadas  no  modelo  B. 

Na  coltimoa  n."  1  escrever  se-ha  a  área  do  lote,  divisSlo  ou  sub  divisão  a  que  a  folha 
diz  respeito. 

Na  colnmna  n."  2  lança r- se  bâo  as  confrontaçSes. 

Na  oolumna  a."  3  far-se  ba  a  descsripção  do  lote,  divisão  ou  subdivisão. 

Na  cohimna  n."  4  mencionar  sch^  as  bases  que  serviram  á  classificação  e  ao  esta- 
belecimento do  preço  minín^o. 

Na  columna  n.*  5  memionar  se-ha  o  preço  mínimo  estabelecido  pela  CommissSo  das 
terras. 

Na  columna  n."  6  indicar  se  ha  a  folha  do  livro  do  registo  onde  se  extractaram  03 
contractos  de  concessão  etiectuados,  ou  se  exlractarem  os  que  venham  a  effecluar  se,  rela-., 
tivos  ao  lote,  divisão  ou  sub  divisão. 

Na  Goiumna  n.**  7  jnscrever-se-ha  a  data  do  contracto  da  concessão,  o  preço  da  vcnds, 
aforamento  ou  arrendamento,  e,  bem  assim,  todas  as  circumstancias  que  fÔrem  oceor- 
rendo  durante  o  praao  do  contracto  e  que  influam  no  valor  do  terreno,  data  da  renova- 
ção ou  finalisação  do  contracto,  etc. 

Art.  75.°  Cada  uma  das  construcçSes  civis  ou  militares,  comprebendida  na  classe  1.* 
do   artigo  32.°,  terá  uma  folha  separada  com  as  designaçUes  mencionadas  no  modelo  C. 

Art.  7G.'*  As  folhas  correspondentes  a  cada  planta  parcellar  serão  contidas  n'uma 
pasta,  tendo  exteriormente  as  designações  indicadas  no  modelo  D. 

Art.  77."  As  folhas  do  cadastro  serão  preenchidas  pelo  escrivão  de  fazenda  e  lerão 
conservadas  a  seu  cargo  no  ambivo  da  Commissão  das  terras. 

§  único.  Estas  folhas  servirão  de  base'para  a  constituição  da  matriz  predial. 

Art.  78."  As  despesas  a  fazer  com  a  organisação  do  cadastro  ficarão  a  cargo  das  res- 
pectivas províncias  ultramarinas  ou  dlstrícto  autónomo.  Nas  províncias  de  S.  Thomé  e 
Principe,  Angula  e  Moçambique,  e  no  Estado  da  índia,  serão  ellas  distribuídas  peloa 
differeutes  districlos,  em  conformidade  com  os  trabalhos  executados  em  cada  um  d'elles. 

g  único.  Exceptuam  se  d'esta  disposição  a  classifi<tação  e  avaliação  de  terrenos,  fei- 
tas nos  termos  designados  no  artigo  U4.°,  e  o  levantamento  de  plantas  a  que  se  refere  o 
artigo  140."  d'este  regulamento, 

Art.  79."  As  ajudas  de  custo,  a  que  têem  direito  o  presidente  e  vogaes  da  Commis- 
são de  terras  bem  como  o  pessoal  auxiliar,  quando  em  serviço  fora  da  sua  residência 
official,  são  as  designadas  na  tabeliã  A. 

Os  abonos  por  despesas  de  transporte  são  os  designados  na  tabeliã  B,  não  tendo  os 
indivíduos,  a  quem  são  feitos,  direito  a  carregadores  por  conta  do  Estado,  excepto  no 
caso  em  que  desistam  da  percepção  dos  mesmos  abonos. 

Do  serviço  de  agrimensura 

Art.  80."  Para  os  fins  do  artigo  51."  é  creada  na  província  de  Angola  e  na  de  Mo- 
çambique  uma  secção  de  agrimensura,  annexa  á  Repartição  de  obras  publicas  e  subordi- 
nada ao  respectivo  director  ou  chefe  de  serviço,  cuja  constituição  será  a  seguinte  para 
cada  uma  das  províncias' 

1  Chefe  de  secção,  tendo  o  curso  de  engenharia  cívil  ou  militar. 

2  Agrimensores  de  1.*  classe,  conductores  de  I.^  classe. 
2  Agrimensores  de  2.'  classe,  conductores  de  2.*  classe. 
2  Agrimensores  auxiliares,  conductores  auxiliares. 

1  Amanuense  de  1.*  classe. 
1  Amanuense  de  2.'  classe. 

8  l."  Os  quadros  das  duas  secções  de  agrimensura  s6  serão  preenchidos  por  com- 
pleto, á  medida  que  as  necessidades'  do  serviço  assim  o  forem  exigindo^  e  serão  .^epoís 
successivamente  reduzidos,  quando  aquelle  serviço  assim  o  permitta. 
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,  §  2."  Na9  províncias  de  (Jabo  Verde,  Guiné  e  S.  Thomé  e  do  dístricta  autónomo  de 
Timor  será  o  serviço  de  agrimensura  incumbido  a  um  empregado  techníco  do  quadro  de 
o^ras  publicas,  nomeado  pelo  Governador  sobre  proposta  do  respectivo  director. 

§  3."  Os  chefes  de  secçSo  de  agrimensura,  quando  engenheiros  militares,  n&o  terSo 
patente  superior  á  de  capitão. 

Ârt.  81."  Para  os  logares  de  agrimensor  de  1.*  classe  só  poderSo  ser  nomeados  con- 
dnctores  de  1.*  classe  do  quadro  de  obras  publicas  do  uliramar  ou  da  mdtropole  e,  na 
falta  d' estes,  conductores  de'  2.*  classe  dos  mesmos  quadros,  quando  lenham  mais  de 
cinco  annos  de  bom  e  eãèctívo  servido. 

Para  08  logares  de  agrimensor'  de  2.*  classe  si  poderio  ser  nomeados  conductores  de 
2^' .classe  do  quadro  de  obras  publicas  do  ultramar  ou  da  metrópole,  e,  na  falta  d'e6tes, 
conductores  de  3.'  classe  do  quadí-o  de  obras  publicas  da  metrópole,  quando  tenham 
mais  de  três  annos  de  bom  e  effectivo  serviço. 

Para  os  logares  de  agrimensores  auxiliares  s&  poderSo  ser  nomeados  conductores  de 
3.*  classe  do  quadro  de  obras  publicas  da  metrópole,  e,  na  falta  d'e8tes,  individnos  lendo 
o  curso  de  conductor,  não  fazendo  parte  d'aquelle  quadro. 

'  §  1."  Para  agrimensores  de  1.*  e  2.*  classe  deverão  ser  preferidos  os  conductores  que 
tiverem  conliecimento  pratico  especial  do  serviço  de  agrimensura. 

§  2."  Fára  agrimensores  auxiliares  deverão  ser  preferidos  os  individoos  que  tenham 
obtido  boa  clasaificaçSo  oa3  cadeiras  de  desenho. 

'  Art.  82."  No  Estado  da  índia  subsistirá,  provisoriamente,  a  organisaçSo  da  secçSo  de 
agrimensura,  estabelecida  por  decreto  de  15  de  novembro  de  1900,  com  os  vencimentos 
e  ajudas  de  custo  designadas  neste  mesmo  decreto. 

'  £gualmente  fica  subsistindo  o  actual  serviço  de  agrimensura  na  provinda  de  Moçani-  - 
bique,  mas  com  as  modiiícaçÕes  constantes  dos  artigos  80.*  a  87.'  do  presente  regula- 
mento. 

Art.  83,"  Fazem  parle  das  CrmmissSes  das  terras  o  chefe  de  secçSo  no  districto  com- 
prehendendo  a  capital  da  provincia,  e  nm  agrimensor  de  1.*  ou  2.*  classe,  em  cad»  um 
dós  outros  districtos  das  províncias  de  Angola  e  Moçambique. 

§  único.  O  pessoal  teehnico  de  agrimensores  de  1.*  e  2.*  classe  será  distribuído, 
segundo  as  exigências  do  serviço,  pelo  director  ou  chefe  de  serviço  de  obras  publicas, 
sobre  proposta  do  chefe  da  secção  de  agrimensura. 

Art.  84.°  Os  agrimensores  auxiliares  coadjuvam  nos  trabalhos  de  campo  e  desempe- 
nham o  serviço  de.  desenhadores.  A  sua  distribuição  é  feita  nos  termos  designados  nó*' 
5  único  do  artigo  precedente. 

Art.  85.°  O  pessoal  de  agrimensura  poderá,  eventualmente,  ser  empregado  em  servi- 
ços de  obras  publicas,  sem  prejuízo  dos  serviços  especiaes  que  lhe  compelem. 

Art.  86.'  Os  vencimentos  e  ajudas  de  custo,  a  que  tem  direito  o  pessoal  teòhnioo,  e 
os  vencimentos  dos  amanuenses  das  secç5es  de  agrimensura,  são  os  designados  na 
tabeliã  C 

Os  abonos  por  despesas  de  transportes  sSo  os  designados  na  tabeliã  B,  appltcando- 
se-lhes  a  disposição  consignada  no  anigo  79." 

Art.  87."  Os  Governadores  de  província  é  do  districto  autónomo,  onvidos  os  ^recto- 
res  ou  chefes  de  serviço  de  obras  publicas  e  os  chefes  de  secção  de  agrimensura,  elabo- 
rarão regulamentos  de  serviço  interno  para  as  respectivas  secçSes. 

CAPITULO  vn 

Do  prooesao  aâmlnlstrativo  das  oonoessSes 

Art.  88."  O  processo  administrativo  das  concessSes  será  regulado  pelas  disposiçSes 
dos  artigos  segumtes,  tendo-se,  porém,  em  attenção  os  preceitos  especiaes  consignados 
nos  títulos  11,  III,  IV,  V  e  VI  do  presente  regulamento. 


Á  —  Procetto  preparatório 

Art.  89.*  O  processo  preparatório  comprehende : 

a)  Requerimento  do  interessado ; 

b)  Informação  sobre  o  pedido  de  concessão ; 
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c)  EveoÍDalmeute,  avaliaçSo  do  terreno  pedido; 

i)  AffizaçSo  de  ediUes.  ■     '  "  ;    ' 

Art.  90.*  Os  reijuerimeotOfl  pedindo  concessSo  de  terreno  deverão  ser  dírigidoB;  a 
Suft  Magestade,  quando  se  refiram  a  áreas  lixadas  no  artigo  17.'  d'este  regulamento,  e 
ao  respectivo  Governador  da  província  on  do  distrícto  autónomo,  quando  as  áreas  pedi- 
das estiverem  cOmprehendidas  nos  limites  fixados  no  artigo  IS."      . 

.§  1."  Todos  os  requerimentos,  qualquer  que  seja  o  seu  destino,  poderão  ser  entre- 
gnes  na  SirecçSo  geral  do  altramar  ou  nas  secretarias  dos  Q-ovemos  dais  provincaaí  ultra- 
marinas on  distrícto  autónomo. 

Os  reqnerentes  poderão  solicitar  certificado  (modelo  £)  da  entrega  dos  requerimentos, 
no  qsal  se  designará  a  data  em  qne  foram  apresentados. 

§  2.'  Os  requerimentos  serSo  deprâs  remetfidos  aos  Governadores  dos  distriotos,  a  que 
se  referem  os  pedidos  da  concessSo,  para  os  Uns  do  artigo  92."  e  seguintes. 

Art.  91."  No  requerimento  dev>írá  mencionar  se  com  a  maior  precisão  posaivel  a 
sitnaçlo  do  terreno  requerido,  defendo  ainda,  emquaoto  nSo  estiver  feita  a  classificaQSo 
oflieíal  dos  terrenos,  addicionar-se  lhe  o  traçado  indicativo  do  perimetro  do  terreno  e  sua 
descrípção.  Deve  deelarar-se  o  fim  a  que  o  requerente  dnstina  o  terreno;  quaes  tOs 
encargos  a  que  se  siibmette;  se,  no  caso  de  aforamento,  aoceita,  ou  não,  o  respectivo 
prego  mínimo  fixado  no  artigo  39.°  dVsie  regulamento,  e  addícionar  os  esclareoirnentos 
tendentes  a  índívidualísar  o  pedido  e  assegurar  o  cumprimento  do  contracto.        ■  ■    -.  ■ 

§  1."  Ao  requerimento  deverá  o  requerente  jantar  uma  deolaração  authentíca  de  haver, 
on  não,  já  recebido  alguma  concessão  no  mesmo  distrícto  ou  provinoia,  por  si  ou  por  inter- 
posta pessoa. 

§  2.'  Quando  o  requerente  for  estrangeiro,  deverá  ainda  juntar  aó  rsqoeriméDtq  a 
declaração  a  qne  se  refere  o  artigo  24."  do  presente  regulamento  (modelo  A).  . 

§  'à.*  Não  serão  recebidos  requerimentos  qae  não  satisfaçam  ás  oon^çSes  presorip^s 
no  presente  artigo  e  seus  §g  1 ."  e  2." 

Art.  92.°  Logo  qne  lhe  seja  apresentado  o  requerimento,  nos  termos  do  artigo  prece- 
dente, e  quando  se  não  dé  o  caso  previsto  no  artigo  94.°,  o  presidente  da  Commissão  das 
terras,  ou  quem  legalioente  o  substituir,  mandará  procedera  averiguaçSes  sobre  se  o. ter- 
reno ê,  no  lodo  ou  em  parte,  susceptível  da  ulilisagão  que  o  requerente  pretende  dar-l)ie, 
se  ha  cansas  que  impeçam  fater  se  a  concessão  total  ou  parcial,  esobre  qnaesquef. outras 
circumstanciaa  qne  possam  concorrer  para  bem.  se  apreciar  esta  concessAo.  > 

§  nnieo.  Esta  averiguação  deve  ter  logar  dentro  do  praso  de  sessenta  dias;  a  co&tar 
da  data  da  apresentação  do  requerimpnto,  e  será  feita  por  delegado  competente  da  Com- 
missão das  terras,  reduzindo  se  a  auto  a  sus  informação.  '•■:r:-] 

Art.  93.*  No  caso  em  que  o  requerente  haja  declarado  ter  já  recebido  alguma  con- 
cessão no  mesmo  distrícto,  o  presidente  da  Conámissão  das  terras,  ou  quem  legalmente  o 
.  substituir,  fará  proceder  ás  averiguações  necessárias  sobre  a  situação  d'aquella  concessão 
'  e  do  modo  como  o  requerente  baja  cumprido  as  condiçSea  do  contracto  que  lhe  diz  res- 
peito. 

§  nnico.  Se  a  concessão  anterior  houver  sido  feita  em  outro  districto  da  mesúia  pro- 
vincia,  o  Governador  do  distrícto  a  que  se  refere  a  nova  concessão  solicitará  do  Gover- 
nador d'a'juelle  distrícto  as  informaçSes  a  que  o  presente  artigo  se  refere. 

Art.  04."  Se  o  requerente  declarar  no  seu  requerimento  para  aforamento  q^n  não  ac- 
ceita  o  fSro  mínimo  prescripto  no  artigo  39.°  d'este  regulamento,  relativcao  terreno  pe- 
dido, deverá,  dentro  do  praso  de  noventa  dias  acontar  da  datada  apresentaçãD-d'aquelle 
requerimento,  solicitar,  por  si  ou  por  seu  representante  legal,  na  secretaria  do.  Qovémo 
do  respectivo  dbtricto  uma  guia  para  ir  depositw  no  cofre  da  fazenda  do  liistrícto  a  im- 
portância das  despesas  para  eílectuar-se  a  classificação  e  avaliação  do  referido  terreno, 
sendo  esta  importância  indicada  pelo  Governador,  onvidoa  o  agrónomo  e  ò  agrimensor,  e 
calculada  na  conformidade  da  tabeliã  D,  annexa  a  este  regulamento.  A  i^ebedoria  da 
fazenda  passará  recibo  em  duplicado  da  quantia  depositada,  sendo  um  exesiplar  d'«sse 
recibo  apresentado  pelo  requerente,  on  pelo  seu  representante  legal,  na  secretaria  do  Go- 
verno, no  praso  máximo  de  tres  dias  depois  da  recepção  da  guia,  para  ficar  appenso  ao 
respectivo  requerimento. 

g  1.*  A  classificação  e  avaliação  serão  feitas  por  uma  sub-commíssão  da  Commissão 
de  terras,  formada  pelo  delegado  do  procurador  da  coroa,  como  presidente,  do  agróno- 
mo, do  agrimensor  e  do  escrivão  de  fazenda  que  lavrará  o  respectivo  auto. 
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g  3.**  Estes  trabalhos  serSo  feitos  segundo  as  prescrípçSea  do  artigo  32.*  do  preséll- 
te  regalamento  e  tei€o  Ic^^  conjanctamente  com  a  averíguaoSo  a  q«e  se  refere  o  ar- 
tigo 92.0 

I  3.*  O  requerPDte  a6  teri  direito  a  levantar  o  depoiito,  a  qoo  o  preiente  artigo 
se  refere,  quando  lhe  nâo  fSr  feita  a  adjadicaclo  da  oonoessSo,  nos  termos  do  artigo 
121." 

Art.  90."  Quando  suooeder  qne  na  mesma  data  se  apresento  mús  de  oq-fequeri* 
mento  para  obter  a  mesma  concessão,  o  Governo,  o  Governador  da  proviocia  ou  do  dis- 
tricto  «ntonOmfl,  conforme  os  casos  previstos  no  g  1."  do  artigo  80.",  dari  a  preCrrencia 
ao  requerente  qne  fSr  julgado  mais  habilitado  para  utilisar  a  cono«asSo  com  os  meios 
que  possuir  ou  de  que  possa  dispor,  sem  prejuízo,  oomiodo,  da  preferencia  a  oonceder-se 
em  resultado  da  hasta  publica. 

Art.  96.*  Cumpridos  os  preceitos  meocioDadoa  nos  artigos  precedentes  e  nSo  estando 
o  pedido  do  ooBcessflo  em  desa-^iordo  com  as  disposÍQSes  do  presente  regulamento,  o  Go- 
vernador do  respectivo  districto  convocará,  por  meio  de  editaes  affixados  nos  logarea 
mais  públicos,  todos  os  interessados  para  no  praso  de  trinta  dias  Bllegarem  por  escripto 
quaesquer  reclamaçSes  contra  a  concessão  pedida. 

Art.  97.**  Quandj  finde  o  praso  marcado  nos  editaes,  o  Governador  do  districto  re- 
metteri,  dentro  de  dez  dias,  ao  Governador  da  província  o  processo  preparatório  da  con- 
cessão, constituido  por  todos  os  documentos  mencionados  nos  artigos  precedentes  e,  bem 
assim,  pelas  recIamaçSes  que  se  hajam  apresentado,  acompanhaads-o  de  uma  informação 
sua  acerca  do  pedido  de  concessão,  na  qual  emittirá  o  seu  parecer  com  respeito  áqaellaa 
reolamaçSes. 

Art.  98."  Sobre  o  processo  preparatório  e  informa{So  do  Governador  do  districto  será 
pelo  Governador  geral  da  província  mandado  informar  por  escripto  o  procarador  da  co- 
roa e  fazenda  e,  quando  o  Governador  geral,  em  Conselho,  discorde  do  parecer  d'aquelle 
fnnccionarío,  remetterá,  dentro  de  dez  dias,  o  processo  preparatório,  com  este  parecer  e 
o  seu  voto  motivado,  ao  Governo  da  metrópole,  o  qnal,  ouvindo  a  Junta  consultiva  do 
ultramar,  resolverá  como  tiver  por  conveniente,  sobre-estando-se,  no  entretanto,  até  esta 
resoIncSo,  no  processo  de  concessão. 

Art.  99."  Os  Governadores  das  províncias  de  Cabo  Verde,  Guiné  e  S.  Thonié  e  Prín- 
cipe e  do  districto  autónomo  de  Timor,  mandarão  qne  o  delegado  do  proCnradm  da  co- 
roa informe  por.  escripto  sobre  as  reclamaçCes  apresentadas  contra  a  outcesaão,  e,  caso 
discordem  do  parecer  d'este  funccionarío,  remetterSo,  dentro  de  dez  dias.  o  processo.^ re- 
paratorio,  com  este  parecer  e  o  seu  voto  motivado,  aoGovemo  da  metrópole,  para  os 
fins  designados  no  artigo  precedente. 

Art.  100."  O  processo  preparatório,  com  o  parecer  e  voto  motivado  a  qa<^  se  refe- 
rem os  artígos  98.*  e  99.",  será  devolvido  com  as  competentes  InstruoçGes  do  Governo 
ao  Governador  qao  o  remetteu,  no  caso  em  que  competir  a,  este  fazer  a  concessão,  noa 
termos  do  artigo  )8.°  d'este  regulamento. 

Se,  porém,  competir  ao  Governo  fítzer  a  concessão  e  este  resolver  proaeguír  ito  res- 
pectivo processo,  fará  affixar  os  annnncios  para  a  praça  publica,  em  conformidade'  dos 
artigos  40.",  43."  e  44.°  d'e8te  regulamento.  No  caso,  porém,  em  que  tome  resolução 
diversa,  será  o  processo  devolvido  ao  Governador  com  as  instrucçSes  que  forem  julgadas 
convenientes. 

Art.  101."  Se  o  parecer  do  procurador  da  norôa  e  fazenda  fôr  fiivoravel  á  oonoessão 
láo  terreno  pedido  ou  se,  no  caao  do  artigo  9iJ.*,  o  parecer  do  delegado  for  favorável  ao 
yra— gnimento  do  respectivo  processo,  e  qualquer  d'estes  pareceres  esteja  de  accordo 
com  o  do  Governador  da  província  ou  do  districto  autónomo,  será  o  processo  preparató- 
rio remettido,  dentro  de  dez  dias,  ao  Governo,  com  informação  do  Governador,  nos 
casos  oomprehendídos  no  artigo  17."  d'este  regulamento,  ou  serão  mandados  affizar 
anouncios  para  a  praça  publica,  de  accordo  com  os  artigos  40.°,  43."  e  44.",  quando 
competir  ao  Governador  fazer  a  concessão. 

§  nníco.  N'este  ultimo  caso,  nas  províncias  de  S.  Thomé  e  Friucipe,  Angola  e  Moçam- 
bique, e  no  Estado  da  índia,  será  o  processo  devolvido  ao  Governador  do  districto  onde 
existir  o  terreno  pedido,  sendo,  porém,  os  anouncíos  para  a  praça  publica  publicados  por 
ordem  do  Governador  da  província. 
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B  —  Praça  ^afiítco, 

Ãrt.  lÚè."  Esta  p&rt6  do  processo  coipprelieDde,  ilém  dos  aanuncíos  &  qUe  se  refere 
o  artigo  40.°  d'e6te  regnlameolo: 
o)  Concurso  para  a  adjudicação; 

b)  Eventualmente,  licitação  verbal; 

c)  Adjudicação. 

Art.  103."  Os  concursos  para  adjudicação  na  metrópole  realisar-se-hSo  perante  nma 
Commissâo  nomeada  pelo  Governo,  presidida  pelo  díréotor  geral  do  ultramar,  e  composta 
de  qnatro  vogaes,  dois  dos  quaes  serão  o  chefe  da  2.*  RepartiçSo  da  Direcção  geral  do 
ultramar  e  o  inspector  geral  dt;  fazenda  do  ultramar,  servindo  um  dos  vogaes  de  secre- 
tario, a  qual  dirigirá  todos  os  actos  do  concurso  e  tomarA  as  resoluçSes  em  conformidade 
com  as  disposicSea  d'este  regulamento. 

§  único.  A  este  concurso  assistirá  sempre  o  procurador  geral  da  corda  e  fazenda,  ou 
um  dos  seus  delegados. 

Art.  104.'*  Os  concursos  para  adjudicação  nas  províncias  de  S.  Thomé  e  Príncipe, 
Angola  e  Moçambique,  e  no  Estado  da  índia,  realisar-se  hão  nas  capitães  dos  districto» 
onde  existirem  os  terrenos  que  fazem  parte  das  concessões,  perante  uma  Commissão 
nomeada  pelo  Governador  geral,  presidida  pelo  Governador  do  distrícto  e  composta  de 
quatro  vogaes,  um  dos  quaes  será  o  escrivão  de  fazenda,  servindo  nm  d'elles  de  secreta- 
rio, á  qual  incumbem  as  attribniçSes  designadas  no  artigo  precedente. 

§  1."  Nas  províncias  de  Cabo  Verde  e  Guiné,  e  no  distrícto  autónomo  de  IHmor,  as 
CommissSes  são  nomeadas  pelos  respectivos  Governadores  e  compostas  de  três  membros, 
nm  dos  quaes  será  o  escrívSo  de  fazenda,  e  de  entre  os  quaes  os  Governadores  designa* 
rão  o  presidente  e  o  secretario. 

'§  2."  A  estes  concursos  assistirá  sempre  o  delegado  do  procurador  da  coroa,  ou  quem 
suas  vezes  fizer,  excepto  quando  elles  deverem  ter  logar  nas  capitães  das  províncias  de 
Angola  e  Moçambique  e  no  Estado  da  índia,  em  que  deverá  assistir  o  procurador  da 
coroa  e  fazenda. 

Art.  105.*  As  propostas  serão  escriptas  em  portugnez  e  feitas  ecú  oarta  fechada, 
podendo  ser  apresentadas  pelo  próprio  concorrente,  ou  por  seu  bastante  procnrador 
munido  de  poderes  especiaes  para  todos  os  actos  do  concurso  e  da  licitação  verbal, 
quando  esta  deva  ter  logar. 

Art.  106.°  As  cartas  fecbada»,  a  que  se  refere  o  artigo  precedente,  serão  endereçadas 
ao  presidente  da  CommísBão  encarregada  de  dirigir  os  actos  do  concurso  e  deverão  conter: 

1."  Dentro  de  invólucro  especial  fechado,  a  offerta  de  preço,  que  não  será  inferior  á 
base  da  licitação ; 

3."  Declaração  de  que  acceita  todas  as  obrigaçSes  mencionadas  nos  annuncios  feitos 
no  Diário  do  governo  e  no  BoUtim  official  da  província  on  do  distrícto  autónomo; 

3."  Quando  o  concorrente  se  íizer  representar  por  procurador,  a  procuração  com 
poderes  especiaes,  nos  termos  do  artigo  precedeste; 

i."  Documento  pelo  qnal  prove  haver  depositado,  conforme  os  casos,  na  Caixa  garal' 
de  depósitos,  á  ordem  do  Governo,  ou  no  cofre  da  fazenda  do  distrícto,  á  ordem  do 
Governador  do  districto,  uma  quantia  em  moeda  corrente  ou  em  titulos  da  divida  publica 
fundada,  pelo  sen  valor  no  mercado  no  dia  ao  deposito,  equivalente  a  10  por  cento  da 
base  da  licitação. 

§  1.*  Este  deposito,  sendo  em  dinheiro,  vencerá  o  juro  de  5  por  cento,  pago  trimes- 
tralmente ;  sendo  em  titulos  de  dívida  publica,  receberá  também  o  depositante  os  respe- 
ctivos juros. 

g  2.*  Não  serão  consideradas  quaesquer  offertas  de  vantagens,  além  da  offerta  de  preço. 

§  3."  Serão  consideradas  nullas  e  de  nenhum  effeito  todas  as  propostas  que  não  salis- 
fizerem  ás  condições  supra  mencionadas,  devendo,  porém,  ser  appensas  ao  respectivo 
processo.  Egualmente  se  considerarão  nullas  as  propostas  apresentadas  por  procuradores, 
quando  as  respectivas  procurações  não  estiverem  em  devida  f<}rma. 

Art.  107."  Dar  se  ha  começo  ao  concurso  lendo-se  o  respectivo  annnncío.  Finda  esta 
leitura,  o  presidente  declarará  aberta  a  prapa,  durante  uma  hora,  passando  a  receber, 
durante  este  praso,  as  propostas  que  lhe  forem  apresentadas. 

Art.  108."  As  propostas,  á  medida  que  se  furem  recebendo,  serão  numeradas  nos 
Bobrescríptos  e  rubricadas  pelo  secretario  da  Commiasão. 
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Art.  109."  Satisfeitas  as  prescripcSes  dos  dois  artigos  precedentes,  proceder-sfi-Ka  i 
aberlnra  dos  sobrescriptos  pela'  ordem  da  sna  oumeragSo,  organisando  se  uma  relaçSo 
na  qual  se  indicará  o  numero  de  cada  proposta,  o  nome  do  respectivo  concorrente  e  os 
documentos  por  elle  apresentados. 

§  único.  Esta  relação  será  lida  em  publico  e  assignada  por  todos  os  membros  da 
Commissão. 

Art.  110."  Em  se^ida,  a  Commissão,  em  sessSo  secreta,  deliberará  sobre  a  habilita- 
çfto  dos  concon  entes,  em  vista  dos  documentos  por  eites  apresentados,  furmando-se  uma 
lista,  assiguada  por  todos  os  membros  da  Commissão,  dos  que  forem  julgados  habilita- 
dos, na  qual  se  indiquem  os  motivos  da  ezclusio  dos  concorrentes  nSo  admíttidos  ao 
concurso.  Feito  isto,  se  tornará  publica  a  sessão,  procedendo-se,  em  seguida,  á  leitura 
da  referida  lista. 

g  único.  Se  contra  a  lista  formada  pela  CommissSo  forem  apresentadas,  a  convite  do 
presidente,  reclamaçSes  ou  protestos,  formulados  por  escrípto,  não  se  suspenderá  o  acto 
do  concurso,  mas  de  tudo  se  fará  mencSo  no  respectivo  auto  para  ser  decidido,  conforme 
08  casos,  pelo  Qovemo,  ou  pelo  Governador  da  provinria  ou  do  dístricto  autónomo. 

Art.  I  li."  Finda  a  leitura  da  lista,  proceder-se  ha  á  abertura  e  leitura  das  offertas  de 
preço  dos  concorrentes  admittidos  ao  concurso. 

§  1."  As  offertas  de  preço,  apresentadas  pelos  concorrentes  nSo  adn\itlidos  ao  con- 
curso, seráo  appensas,  dentro  dos  respet^tivos  invólucros  não  abertos,  aos  documentos  por 
elles  apresentados,  fazendo  tudo  parte  do  respectivo  processo. 

g  2."  Toda  a  offerla  de  preço  que  não  satisfizer  ao  disposto  no  n."  1.*  do  artigo  106." 
será  considerada  niilla  e  de  nenhum  effeito,  sendo,  comtudo,  appeosa  aos  respectivos 
documentos  que  farão  parte  do  processo  do  concurso. 

Art.  112.^  Quando  differentes  concorrentes  tiverem  oSerecido  o  mesmo  prego  e  que 
este  seja  máximo  entre  todas  as  propostas,  proceder- se- ha,  em  acto  continuo,  á  licitação 
verbal,  somente  entre  os  ditos  concorrentes,  pelo  espaço  dõ  meia  hora. 

g  1.**  M'esta  licitação  os  lanços  serão  offerecidos  pelos  concorrentes,  segundo  a  ordem 
de  numeração  das  respectivas  propostas,  começando  pelo  numero  mais  baixo. 

g  2  *  Quando  não  haja  lanço  na  licitação  verbal,  escolher-se  ha  á  sorte  uma  proposta 
entre  as  de  maior  preço. 

Art.  113.°  O  concurso  considera-se  terminado  depois  da  abertura  e  leitura  das  ofibr- 
tas  de  preço,  ou,  havendo  licitação  verbal,  tinda  a  meia  hora  a  que  se  refere  o  artigo 
precedente. 

Art  114."  Os  actos  relativos  ao  concurso  deverão  ser  successivos  e  ter  logar  no 
tóesmo  dia,  e  só  em  casos  de  absoluta  necessidade  poderão  ser  executadas  parte  das 
operaçSes  relativas  a  um  concurso  no  dia  ntíl  immedíato  áquelle  em  que  o  mesmo  tiver 
sido  começado,  e,  n'este  caso,  serão  mencionadas  no  respectivo  auto  as  causas  que  te- 
nham dado  logar  á  interrupção. 

Art.  115."  De  todas  as  operaçTies  e  occorrencias  havidas  durante  o  conourso  se  la- 
vrará um  auto  que  será  assignado  por  todos  os  membros  da  Commissão  e  appenso  ao 
processo  do  concurso,  com  a  relação  e  lista  a  que  se  referem  os  artigos  109."  e  110." 

Art.  11G.°  O  requerente  de  uma  concessão  de  terreno  não  demarcado  ofiScialmente 
gosará  do  direito  de  preferencia,  devendo  usar  d'elle  até  aò  encerramento  do  auto  d^praça. 

Art.  117.*  O  processo  relativo  ao  concurso  deverá  conter  os  seguintes  documentos: 

1."  O  proce.-^so  preparatório; 

2."  Um  exemplar  do  Diorio  do  Governo  e  do  BoUtim  ojfieial  em  que  vier  publicado 
o  anouncio  para  a  praga  publica; 

3."  Relação  dos  concorrentes  presentes  ao  concurso ; 

4."  Lista  dos  concorrentes  julgados  habilitados  a  entrar  no  concurso,  com  todos  os 
documentos  por  elles  apresentados; 

5."  Documentos  apresentados  pelos  concorrentes  não  admittidos  ao  concorso  ou  d'elle 
excluídos ; 

6."  As  reclamaçSes  e  protestos  apresentados  pelos  concorrentes; 

7.°  Auto  do  concurso. 

Art.  118."  Os  processos  do  concurso  serão  presentes  ao  Ministro  da  marinha  e  nltra- 
mar  ou  aos  Governadores  das  províncias  ou  dislricto  autónomo,  conforme  os  concursos 
hajam  tido  logar  na  metrópole  ou  no  ultramar,  a  fím  de,  nos  respectivos  autos,  lançarem 
o  despacho  de  adjudicação,  se  a  julgarem  conveniente  ao  interesse  publico. 
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Art.  119/  QDEtndo  os  concursos  bajam  tido  logar  na  metrópole,  o  despacho  a  que 
ae  refere  o  artigo  precedente  será  publicado  no  Diário  do  governo,  dentro  do  praso  de 
oito  dias,  a  contar  da  data  do  seu  lançamento,  e  será  transcrípto  do  primeiro  Boletim 
of/ieial  da  respectiva  província  ou  distrícto  autónomo  que  se  publicar  em  seguida  á  re- 
cepçSo  ali  do  Diário  em  que  fSr  inserto  o  dt^spacbo. 

§  unii!o.  Os  processos  ái  concurso  serão  depois  remetttdos  ao  Qovemador  da  provin- 
cia  ou  distrícto  outonomo,  a  que  disserem  respeito,  qne,  por  sua  vez,  nas  províncias  de 
S.  Tbomá  e  Príncipe,  Angola  e  Moçambique  e  no  Estado  da  índia,  os  remetterá  ao  Uover- 
nador  do  respectivo  distrícto  com  ordem  para  proseguir  do  processo  de  concessão. 

Art.  120.*  Feita  a  adjadicaçAo  pelo  Oovemador  da  provinnia  ou  do  distrícto  antO' 
nomo,  seri  o  respeoiivo  despacho  publicado  no  prímeiro  numero  do  Bolttim  o^ial  qne 
ae  seguir  A  data  do  lançamento  do  mesmo  despacho. 

%  único.  Nas  províncias  de  S.  Tbomé  e  Príncipe,  Ai^ola  e  Moçambique  e  no  Estado 
da  índia,  serSo  os  processos  devolvidos  ao  Q-overnador  do  distrícto,  a  que  se  refere  a  ood- 
cessSo,  com  ordem  para  se  proseguir  no  respectivo  processo.  ' 

Art.  121.**  Em  segnida  4  pnbticação  do  despa-rbo  de  adjudicação  no  Diário  dú  6o- 
vemo  ou  no  Boletim  o^íot,  conforme  esta  haja  sido  dada  na  metrópole  ou  no  ultramar,' 
poderão  os  concorreotes,  a  qnem  a  adjudicação  não  bouver  sido  feita,  levantar  o  deposito- 
a  que  se  refere  o  n.*  4."  do  artigo  106.* 

C — Decreto  ou  Portaria  e  alvará  de  coneeti3o 

Art.  122."  O  decreto  de  concessão,  nos  termos  do  artigo  17.<*  d'este  regnlamenlOj 
será  publicado  do  Diário  do  Oovemo  dentro  do  praso  de  dez  dias  a  contar  da  dat»  da 
publicação  no  mesmo  Daria  do  despacbo   de  adjudicação  a  que  se  refere  o  arti^  119.' 

S  udíco.  o  praso  tixado  no  artigo  4^.°  d'eale  regulamento  para  effectuar  se  o  depo- 
sito  de  caução  começará  a  contar  se  desde  a  data  da  publicação  do  decreto  no  Diatio 
do  Qioemo. 

Art.  123.°  Quando  a  concessão  compelir  aos  Governadores,  será  o  processo  remettido 
ao  Governo  da  metrópole  juntamente  com  a  Portaria  de  concessão  aasignada  pelo  Gover- 
nador. Esta  Portaría  será  approvada  pelo  Governo,  se  este  julgar  a  concessão  coave- 
DÍente  para  o  interesse  publico,  sendo  logo  em  seguida  o  processo  devolvido  ao  Gover- 
nador. 

Art.  124,*  Recebido  pelo  Governador  da  província  ou  distrioto  autónomo  o  processo 
da  conoessãú  com  a  respectiva  Portaria  approvada  pelo  Governo,  fará  aquelle  publicar 
esla  no  Boletim  o^ial,  bem  como  o  despacho  de  approvaçSo. 

§  único.  A  partir  da  data  d'esta  publicação  começará  a  contar  se  o  praso  para  o  de- 
posito de  caução  a  que  se  refere  o  artigo  49.'  do  presente  regulamento. 

Art.  125."  Dentro  do  praso  de  oito  dias,  a  contar  da  data  da  publicação  do  extracto 
do  conhecimento  do  deposito  de  caução  (artigo  48."  i  no  Diário  do  (iooemo,  quando  o 
concurso  baja  tido  logar  na  metrópole,  ou  dentro  do  praso  de  sessenta  dias,  a  contu-  da 
data  da  publicação  d'aquelle  extracto  (artigo  49.°)  ao  Bletim  official,  se  o  concurso 
houver  tido  logar  no  ultramar,  o  concessionarío,  ou  sen  representante  legal,  apresentar- 
se-ha,  respectivamente,  na  Diretjção  geral  do  ultramar,  ou  na  secretaria  do  Governo  da 
província  ou  distncto  autónomo  a  que  se  referir  a  concessão,  a  fim  de  receber  o  «alvará 
de  concessão».  (Modflo  F). 

%  1.*  Nos  casos  de  concessão  por  venda,  este  alvará  será  entregue  em  troca  de  do- 
cumeDto  pelo  qual  o  concessionarío  prove  haver  depositado,  conforme  os  casos,  no  Banco 
de  Portugal,  á  oídem  do  Governo,  ou  no  cofre  da  fazenda  provincialon  do  distrícto  au- 
tónomo, á  ordem  do  respectivo  Governador,  s  importância  de  todo  ou  parte  do  preço 
da  venda,  conforme  as  condiçSes  mencionadas  no  pedido  de  concessão  e  acceitas,  con- 
forme os  casos,  pelo  Governo,  ou  pelo  Governador,  se  a  concessão  fOr  por  venda. 

§  2.°  Por  este  alvará,  qne  será  passado  pela  auotoridade  que  houver  feito  a  adjudi- 
cação, pagará  o  concessionarío,  além  do  sêllo  competente,  cm  conformidade  com  a  le^s- 
taçSo  em  vigor,  como  emolumentos  que  constituirão  receita  do  Elstado,  2  réis  por  metro 
quadrado,  quando  a  concessão  f5r  em  povoaçfles  ou  seus  subúrbios ;  100  réis  por  hectare, 
quando  fÓr  destinada  a  centro  de  colónia  agrícola ;  10  réis  por  hectare,  quando  a  conces- 
são se  fizer  no  distrícto  de  Lourenço  Marques,  no  archipeíago  de  Cabo  Verde,  no  caso 
do  artigo  170."  d'este  regulamentOj  e  na  índia;  5  réis  por  hectare  em  todos  os  outros 
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cuof.  Para  o  oompiito  d*estes  emolameittoi  «erviri  z  avaliaclo  ds  ireaubnngids  pelo 
UtQailv  do  perímetro  do  terreao  pedido,  a  qne  se  refere  o  uligo  91.*  do  presente  regn- 
UiDento,  no  caso  de  aiada  se  oão  haver  orgaaisado  o  cadastro  do  terreno  concedido. 

%  3.'  U  alvará  de  concessão  di  direito  ao  concessionário  para  utilisar  o  terrena,  dos 
termos  índícadus  no  pedido  de  concessão,  iromediataniente  depois  de  eSectuadu  a  medi- 
ção €  demarcBicão  do  terreno,  t  quando  sa'isfeitas  as  prescripções  dos  artigos  127  *  a 
1:!9.°,  se  o  terreno  for  destinado  a  construcçS».  Este  alvará  constitue  o  concessioaarícr, 
confiirme  a  natureza  da  concessão,  dono,  foreiro  ou  rendf  iro  do  terreno,  para  todoa  os 
efièítOB  legses,  facultaitdo-lhe,  do  caso  de  aforamento,  a  acquisição  do  terreno  pela  remis- 
são do  fõru,  nos  termoa  deste  regulamento.  Confere-lbe  ainda  o  direito  para  fazer  con- 
tractos sobre  os  terrenos  adquiridos,  na  conformidade  do  regulamento. 

}  4.*  Recebido  o  alvará,  poderá  o  concessionário  levantar  o  deposito  a  que  se  refere 
o  D."^  4,*  do  artigo  106." 

Art.  126-''  lio  alvará  de  concessão  terão  mencionadu  todas  as  condigões  e  termos 
em  que  é  feita  a  concessão,  com  expressa  declaração  das  penas  comminadas  na  lei  de  9 
de  maio  de  1901  e  no  presente  regulamento,  no  caso  da  falta  de  cumprimento  de  qual- 
quer  d'eUas,  e,  bem  assim,  a  data  do  decreto  ou  da  Portaria  provincial  que  íez  a  con- 
cessSo. 

§  l."  Nas  provindas  de  S.  Thomé  e  Príncipe,  Angola  e  Mogambíqne,  e  no  Estado 
da  índia,  serão  os  alvarás  remettidos  aos  Qovernadores  dos  respectivos  districtos,  que  fa- 
rão entrega  d'elle8  aos  concessionários. 

J  2.*  Quando  o  conoessionarío  fôr  estrangeiro,  deverá  attender  se  na  redacção  do  ai' 
vara  da  eoneessSo  ao  disposto  no  artigo  25.°  do  presente  regulamento. 

Art.  127."  Quando  o  concessionário  houver  indicado  no  pedido  de  concessão  que  pre ' 
tende  utilisar  em  ooostrucçSes  o  terreno  a  que  ella  diz  respeito,  deverá  apresentar  aa  Re- 
partição de  obras  publicas  do  respectivo  distrícto,  no  praso  de  triuta  (Úas,  a  contar  da 
data  da  recepção  do  certíticado  da  adjudicação,  uma  planta  e  alçado  da  construcção  que 
pretende  levantar,  para  que  Ibe  seja  approvada  pelo  respectivo  chefe. 

§  1."  Sendo  approvadas  a  planta  e  alçado,  bastará  que  o  chefe  da  Repartição  de  obras 
pubtíi'a8  escreva  approvtdo  e  assigne  nos  desenhos  apresentados. 

9  2.°  Quando,  passados  quinze  dias  da  daw  da  apresentação  da  planta  e  alçado,  d3o 
estiver  dada  deciaSo  alguma,  entender-se-há  que  o  projecto  apresentada  foi  approvado, 
podendo  ser  ezecntada  a  obra. 

§  3.°  Quaado  o  chefe  da  Reparlição  de  obras  pnblicas  entender  qne  o  projecto  apre- 
sentado não  está  em  condiçCes  de  ser  approvado,  escreverá  rrjfita<Ío  nos  desenhos  apre- 
sentados, assignando  e  designando  quaes  as  modiâi^açSes  que  devem  ser  feitas, 

§  4.°  Nos  termos  do  §  2.'  do  presente  artigo,  o  concessionário  pedirá  o  sen  projecto 
na  Repartição  de  obras  publicas,  não  lhe  podendo  elle  ser  recusado  e  sendo-Ihe  escripto 
nos  dtNMDbos,  pelo  chefe; 

Bntregue  em  . .     de  ...  de  19     . 

§  &."  Na  approvação  da  planta  e  alçado  das  construcçSes  deverá  o  chefe  da  Repartição 
de  obras  publicas  ter  em  vista  as  ordens  e  instrucçSes  que  lhe  forem  dadas  pelo  Gover- 
nador, ás  quaes  se  refere  o  artigo  129.° 

Art.  1^."  Caso  lhe  não  sejam  approvados  o  alçado  e  planta  que  apresentar,  deverá 
o  concessionário  modificai  as  no  sentido  das  indicaçSes  que  lhe  forem  feitas,  e  submet- 
têl-as  de  novo  á  approvação  do  chefe  da  Repartição  de  obras  publicas. 

Art.  \'i'i).°  Para  os  fins  do  disposto  no  §  3."  do  artigo  135.%  é  o  concessionário  obri- 
gado a  apresentar  previamente  na  secretaria  do  respectivo  Governo  a  planta  e  alçado  das 
oonstrucçSes  que  pretenda  executar,  a  fim  de  serem  dadas  as  ordens  e  instrucçSes  con- 
vttnienies  ao  chefe  da  Repartição  de  obras  publicas,  c  de  apresental-as  novamente  na 
mesma  secretaria,  depois  de  approvadas  ou  com  a  declaração  mencionada  no  §  4."  do 
artigo  127.» 

D — OperaçSeê  no  íenw.o 

Art.  130.°  Comprebendem  estas  operaçSes: 
a)  HediçSo^  demarca^  e  confrontação; 

i)  Kventuaímente,  levantamento  da  planta  do  terreno  que  constitue  a  concessão. 
Art.   131.*  Dentro  do  praso  máximo  de  noventa  dias,  a  contar  da  data  da  recepção 
do  alvará  da  concessão,  o  coaceesionario,  ou  seu  representante  legal,  apresentará  na 
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Secretaria  do  Qoveroo  do  distrícto,  a  que  a  concessão  se  refere,  um  requerimento  para 
que  se  proceda  á  medição,  demaroaçSo  e  confrontação  do  respectivo  terreno,  acompanhado 
de  documento  pelo  qual  prove  bsver  depositado  no  cofre  da  fazenda  a  quantia  que  o 
Governador,  como  presidente  da  Commissão  de  terras,  ouvido  o  agrimensor,  Ibe  indicar 
como  sendo  julgada  necessária  para  as  despesas  d'aquelles  trabalhos,  calculadas  segundo 
a  tabetia  D. 

§  único.  Se  o  concessionário  não  houver  sido  o  requerente  da  concessão,  será  ainda 
obrigado  a  entrar  no  cofre  da  fazenda  do  districto  com  a  quantia  correspondente  ás  des- 
pesas com  a  avaliação  do  terreno,  quando  se  tenha  dado  o  caso  previsto  no  artigo  94.° 

An.  132."  A  medição,  demarcação  e  confrontação  deverão  começar  ao  praso  máximo 
de  trinta  dias,  a  contar  da  data  em  que  pelo  concessionário  fôr  entregue  o  requerimento 
a  que  se  refere  o  artigo  131." 

§  1."  O  Governador  do  districto  fará  affixar  annnucios  nos  logares  mais  publioos, 
indicando  com  quinze  dias  de  antecedência,  pelo  menos,  o  dia  em  que  devem  oomeçar  os 
trabalhos  e  convocando,  para  assistir  á  medição,  demarcação  e  confrontação,  o  concesr 
sionario,  ou  quem  legalmente  o  represente,  e,  bem  assim,  os  concessionários  de  terrenos 
limitropbes,  a  6m  de  poderem  reclamar,  em  devido  tempo,  contra  estes  trabalhos,  se  o? 
seus  limites  não  forem  respeitados. 

§  2.°  A  falta  ài  comparência  d'estes  interessados  veda-lbes  o  direito  a  qualquer  recla- 
mação, logo  que  terminem  os  trabalhos  de  medição,  demarcação  e  confrontação. 

§  3.°  A  estes  serviços  assistirá  uma  sub  commissão  da  Commissão  das  terras,  formada 
pelo  delegado  do  procurador  da  coroa,  como  presidente,  pelo  agrónomo,  pelo  escrivão  de 
fazenda  que  lavrará  o  respectiva  auto,  e  pelo  agrimensor  coadjuvado  pelo  preciso  pes- 
soal auxiliar. 

§  4."  A  sub'commissão,  a  que  se  refere  o  paragrapho  precedente,  poderá  £azer-se 
substituir  por  um  ou  mais  delegados  seus. 

Art.  1  iS."  Os  trabalhos  a  que  se  refere  o  artigo  antecedente  deverão  realisar-se  por 
modo  que  estejam  coucluidos  com  a  possivel  rapidez,  tendo  em  vista  a  extensão  e  diffi* 
cuida des  do  terreno. 

§  l."  Para  este  effeito,  sempre  que  o  Governador  do  respectivo  districto,  como  pre- 
sidente da  Commissão  das  terras,  assim  o  julgue  necessário  em  vista  de  informação 
prestada  pelo  agrimensor,  requisitará  ao  director  ou  chefe  de  serviço  das  obras  publicas 
da  provincia  ou  districto  autónomo  o  pessoal  tecbnico  disponível  para  coadjuvar  na  exe- 
cução dos  referidos  trabalhos,  o  qual  lhe  será  mandado  apresentar,  quando  d'isso  não 
resulte  prejuízo  para  o  serviço  ordinário  das  obras  publicas. 

§  2."  A  este  pessoal  se  abonarão,  conforme  as  suas  categorias,  as  ajudas  de  custo  e 
abonos  para  transportes,  nos  termos  das  tabeliãs  B  e  C,  tendo-se  em  ittenção  a  classi- 
ficação hierarchioa  mencionada  no  anigo  80.° 

Art.   134."  Para  a  medição  adoptar  se-ha  o  systema  meh-ico  decimal. 

Art.  135."  Se  nos  actos  de  mediçã),  demarcação  e  confrontação  se  apresentarem 
algumas  reclamações,  será  esta  circumstancia  mencionada  no  respeotivo  auto,  sem  que  se 
deixe  de  proseguir  na  execução  d'estes  trabalhos  na  parte  do  terreno  sobre  que  se  não 
offereça  duvida,  mas'  sobre-eslando  se  em  to^^o  o  ulterior  procedimento,  em  respeito  á 
porção  de  terreno  sobre  que  tiverem  recahido  as  reclamaçSes. 

§  1.**  Estas  reclamaçSes  serão  feitas  por  escripto,  ou  reduzidas  a  escripto,  em  sepa- 
rado do  auto,  e  remettidas  pelo  Governador  do  districto,  com  informação  sua,  ao  Gover- 
nador geral  da  provincia,  o  qual,  ouvindo  o  procurador  da  coroa  e  fazenda,  resolverá, 
em  Conselho,  as  mesmas  reclama(,'õcs,  se  fòre^n  de  interesse  geral,  e,  sendo  de  interesse 
particular,  remetterá  os  recUmanies  para  os  tribunaes  judiciaes,  onde  o  Ministério  publico 
promoverá,  como  parte  prÍDcípal,  os  termos  do  respectivo  processo. 

§  2."  A  resolução  que  versar  sobre  reclamações  de  interesse  geral  será  communicadn 
ao  Governador  do  districto  e  junta  ao  processo  para  se  proceder  nos  seus  termos. 

§  3."  Removida,  em  favor  da  fazenda,  por  sentença  passada  em  julgado,  a  reclama- 
ção de  interesse  particular,  poderá  ser  entregue  ao  concessionário  o  respectivo  terreno, 
mediante  as  diligencias  necessárias,  se  ainda  lhe  não  tiver  sido  inteirada  a  concessão  e. 
elle  o  pretender. 

I  4."  Analogamente  procederão  os  Governadores  das  provincias  de  Cabo  Verde, 
Guiné  e  S.  Thomé  e  Prinoipe,  e  do  districto  autónomo  de  Timor,  ouvindo  os  respectivos, 
delegados  do  procurador  da  coroa  e  fazenda. 
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Ãrt.  136.*  Ka  âemarcaçSo  do  terreno  sproveltar-se-hSo,  quanto  possível,  os  9Ígnaeâ 
naturaes,  como  rios,  tagõas,  mdrros,  arvores  e  pedras  notáveis.  NSo  havendo  signaes 
naturaes,  aer9k>  os  vértices  marcados  por  marcos  de  pedra  ou  de  alvenaria,  e,  dSo  sendo 
possível  levantar  estes  marcos,  por  meio  de  estacas  de  madeira  rija  de  l^SO  de  com- 
primento, cravadas  de  0™,80,  tendo  na  parte  superior  pregada  uma  tábua  de  0™,2ó  XO^jSÕ, 
tudo  pintado  de  branco.  Em  cada  marco  ou  tábua  será  pintado  a  preto  um  numero  ou 
letra  ae  ordem,  qne  se  marcará  também  na  planta. 

S  único.  Todas  as  despesas  com  a  coDStrucçSo  de  marcos,  ou  c<5rte  e  collocaçSo  de 
eãtacas,  serSo  feitas  pelos  concessionários. 

Art.  137."  As  confrontaçSes  dos  terrenos  serKo  indicadas  pelos  rumos  da  agulha  ma- 
gnética. 

Ari.  138."  Dever-se-ha  dar  posse  ao  concessionário  doa  terrenos  eomprehendidos  na 
sua  ooncessSo,  &  medida  qne  elles  forem  sendo  successivamente  medidos  e  demarcados. 

Art.  139.*  Quando  nos  terrenos  concedidos  houver  palhotas  de  indigenas,  o  conces- 
âionarío  deve  declarar  se  deseja,  ou  não,  que  essas  palhotas  permaneçam  nos  locaes  em 
que  se  acham,  ou  sejam  todas  removidas  para  uma  facha  de  terreno,  incluido  na  con- 
cessão e  que  será  delimitada  e  marcada  pelo  agrimensor,  no  caso  em  que  a  CommissSo 
de  terras  consulte  favorarebnente  acerca  da  remoção,  por  forma  que,  em  qualquer  dos 
casos,  junto  de  cada  palhota  ou  agrupamento  de  palhotas  se  reserve,  para  os  indigenas 
cultivarem,  uma  área  de  terreno  igual  a  2:500  metros  quadrados  por  palhota. 

S  udíco.  No  caso  do  concessionário  preferir  que  as  palhotas  sejam  removidas  e  hou- 
ver a  tal  respeito  consulta  favorável  da  Commissão  das  terras,  terá  de  pagar  a  cada  in- 
dígena uma  indemnisação  pela  remoção  da  respectiva  palhota,  que  será  lixada  pelo  Qo- 
Temador,  ouvida  a  mesma  Commissão. 

Art.  140."*  Dentro  do  praso  máximo  de  dois  annos,  a  contar  da  posse  dada  ao  con- 
cessionário, dever  se-ha  fazer  o  levantamento  do  terreno  concedido,  quando,  com  referen- 
cia a  elle,  ainda  se  não  haja  dado  cumprimento  ás  disposiçSes  do  artigo  29."  e  seguintes 
d'este  regulamento. 

§  1.°  N'e8te  caso  o  concessionário  poderá  fazer  o  levantamento,  ou  maadal-o  fazer 
por  pessoa  da  sua  escolha,  ou  pedir  que  ,elle  seja  feito  por  pessoal  olScial. 

§  2."  N'esta  ultima  hypothese  deverá  o  concessionário  fazer  opportunamente  o  respe- 
ctivo requerimento,  addicionando-Ihe  documento  pelo  qual  prove  haver  entrado  no  cofre 
da  fazenda  do  dístricto  com  a  quantia  indicada  pelo  Governador,  como  sendo  necessária 
para  os  trabalhos  do  levantamento,  calculada  segundo  as  bases  da  tabeliã  E. 

Art.  141."  A  planta  do  terreno  concedido  será  levantada  em  escala  variável  com  a 
extensSo  d'este  terreno,  mas  sempre  sufliciente  para  n'ella  se  indicarem  summaríamente 
as  Serestas,  o  relevo  do  terreno,  as  estradas,  rios,  lagfias,  povoaçSes,  etc.  N'ella  se  indi- 
carão todos  os  vértices  da  peripheria  do  terreno. 

§  1."  Em  todo  o  caso,  à  escala  deve  ser  comprehendida  entre  1/50  e  1/200  quando 
se  tratar  de  plantas  especiaes  de  edifícios,  e  enfre  1/500  e  l;5:000  para  as  plantas  de 
terrenos.  Para  superfícies  superiores  a  25:000  hectares  poderá  a  planta  ser  levantada  na 
escala  de  1/10:000,  se  a  disposição  do  terreno  assim  o  permitlir. 

§  2."  Sempre  qne  seja  possível,  adoptar-se-hão,  pordm,  no  levantamento  da  planta, 
as  disposições  consignadas  no  artigo  CG."  do  capitulo  VI  d'este  regulamento. 

Art.  142."  Da  plaota  do  terreno  tirar  se  hão  três  exemplares  authenlicos  que  serão 
assignados  pelo  agrimensor,  sellados  con>  o  sdllo  da  secretaria  do  Governo  e  visados  pelo 
Governador.  Um  dVstes  exemplares  st^rá  entregue  ao  concessionário;  outro  ficará  ap- 
peoso  ao  processo  da  concessão  e  o  terceiro  ficará  archivado  na  Commissão  das 
terras, 

Art.  143.°  Quando  o  levantamento  da  planta  houver  de  ser  feito  por  pessoal  olScial, 
deverlto  os  trabalhos  de  campo  começar  no  praso  de  trinta  dias,  a  contar  da  data  da 
apresentação  do  requerimento  a  que  se  refere  o  §  2."  do  artigo  140.* 

S  udíco.  M'este  caso  os  três  exemplares  da  planta,  indicados  no  artigo  142.%  deve- 
rão dar  entrada  na  secretaria  do  Governo  dentro  do  praso  máximo  de  quarenta  e  cinco 
ttías  depois  de  ullimados  os  trabalhos  do  campo. 

Art.  144.°  Quando,  no  caso  previsto  no  artigo  140.',  o  concessionário  preferir  que  o 
levantamento  da  planta  seja  feito  por  elle  próprio  ou  por  pessoal  de  sua  escolha,  deverá 
dar  conhecimento  ao  Governador  do  districto,  com  vinte  dias  de  antecedência,  do  dia  em 
que  deverão  começar  os  trabalhos  de  campo. 
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Art.  145.°  Ks  execução  dos  trabalhos,  feitos  nas  condiçSes  do  artigo  precedente,  se- 
guir-se  hão  as  dísposíçSes  consignadas  nos  artigos  141.°  e  142.°,  com  exclusão  do  seu 
respectivo  §  único. 

E —  E.gisto 

Art.  146."  Além  do  registo  de  descrlpçÕes  prediaes,  existentes  nas  conservatórias, 
haverá  na  secretarui  do  Governo  de  cada  província  oii  do  dístrícto  autónomo,  um  livro 
de  registo  geral,  modelo  F,  para  os  alvarás  de  concessão  dos  terrenos  do  Estado  de  toda 
a  províucia  ou  distrícto  autónomo. 

Ari.  147."  O  registo  dos  alvarás  de  concessão  é  feitç  por  extenso. 

Art.  HS."  Nos  arrendamentos  por  mais  de  quatro  annos  é  obrigatório  para  o  arren- 
datário o  registo. 

§  único.  E  igualmente  obrigatório  o  registo  da  bypotheca  dos  terrenos  comprados  a 
prestaçSes  nos  termos  dos  artigos  Irfò."  a  188."  do  titulo  IV  dVsto  regulamento. 

Art,  149.°  E  obrigatório  para  o  foreiro  o  registo  do  ónus  emphyteutico,  sem  o  que 
não  terá  direito  á  reducção  permJttida  no  n,"  6."  do  artigo  151." 

Art.  15u.*  O  registo  das  conce.ssÕes  e  o  pagamento  dos  respectivos  emolumentos  se- 
rão feitos  segundo  as  disposições  do  regulamento  do  registo  predial  na  metrópole,  appro- 
vado  por  decreto  de  20  de  janeiro  de  1898, 

TITULO  II 
Do  aforamento 

CAPITULO  I 
Do  aforamento  ordinário 

Art.  151.°  Os  contractos  de  aforamento  são  regidos  pelo  código  civil  com  as  módifíca- 
çBes  seguintes : 

1."  U  foro  será  sempre  a  dinheiro ; 

2."  O  contracto  é  feilo  administrativamente  ; 

3.°  O  emphytfula  é  obrigado  ao  deposito  de  caução  a  que  se  refere  o  artigo  45.°  do 
presente  regulamento. 

4.'  O  empbyteuta  pôde  adquirir  o  domínio  directo,  pagando  vinte  pensSes,  quaudo 
lenha  cultivado,  pelo  menos,  a  quinta  parte  do  terreno  aforado  j 

5.°  Na  falta  de  pagamento  do  foro,  o  Estado  gosa  também,  em  relação  ao  domínio 
uti],  do  mesmo  privilegio  que  o  artigo  887."  do  código  civil  estatue  para  os  créditos  por 
impostos  devidos  á  fazenda  nacional; 

6.°  O  foro  inicial  será  reduzido: 

a)  A  metade,  quando  o  emphjleuta  houver  cultivado  um  quinto  dos  terrenos ; 

b)  A  um  terço,  quando  houver  cultivado  até  metade; 

c)  A  um  quinto,  logo  que  a  cultura  vá  além  de  metade. 

§  1.°  As  vinte  pensSes  de  fAro,  a  que  se  refere  o  n.°  4.°  do  presente  artigo,  serão  cal- 
culadas segundo  as  alineas  a),  b)  ou  c)  do  n."  6.°,  conforme  a  extensão  da  área  cultivada,' 
ou  segundo  o  foro  inicial  no  caso  do  §  único  do  artigo  162." 

§  2."  Na  importância  das  vinte  peusSes  nunca  será  descontada  a  dos  ffiros  pagos. 

Art.  152.°  Os  foros  são  pagos  no  cofre  da  fazenda  do  respectivo  districto,  nas  pro- 
víncias de  Angola  e  Moçambique,  e  no  cofre  da  fazenda  da  província  da  Guiné  e  do 
districto  autónomo  de  Timor,  alé  ao  dia  30  de  junho  de  cada  anno. 

Art.  153.°  Os  edifícios  e  construcçõès  de  qualquer  espécie,  as  producçSes  do  solo  ou 
de  empresas  índustriaes  estabelecidas  no  terreno  afurado,  são  sujeitas  ao  pagamento  dos 
respectivos  impostos  vigentes  ou  que  venham  a  ser  estabelecidos. 

Art.  154."  O  empbyleula  poderá  livremente  aproveitar  para  seu  nso  próprio  os  me- 
taes  e  minérios  metallicos  existentes  na  sua  concessão,  quando  contidos  em  alluviSes 
existentes  nos  leitos  dos  rios  ou  ribeiras  e  costas  do  mar,  uma  vez  que  este  aproveita- 
mento seja  feito  com  apparelhos  volantes,  movidos  a  braço  e  para  cuja  manobra  não 
sejam  necessárias  mais  de  duas  pessoas. 
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Àrt.  155.**  Emquanto  o  Qorenio  dSo  fizer  uso  do  direito  coDferído  no  n."  3.'  do 
artigo  11."  d'este  regulamento,  tem  o  emphyteuta  a  livre  disposÍQSo  de  todas  as  arvores 
e  plantasses,  quer  sejam,  ou  d3o,  respectivamente  plantadas  ou  feitas  pnr  elle. 

§  1.**  O  emphyteuta  não  poderá,  porém,  excepto  em  casos  de  necessidade  absoluta 
perfeitamente  demonstrada,  cortar  arvores  em  locaes  do  seu  terreno,  onde,  por  qualquar 
ffirma,  a  sua  conservarão  seja  conveniente  para  o  interesse  publico. 

§  2."  Em  caso  algum  e  sob  neabuin  pretexto  poderá  o  emphyteuta  cortar  oii  des- 
truir arvores  que  sirvam  de  pontos  de  demarcação  do  seu  terreno,  sem  a  intervenção  da 
Commíssão  das  terras. 

§  3,"  A  falta  de  observância  dos  preceitos  contidos  nos  paragrapbos  precedentes 
obriga  o  emphyteuta  ao  pagamento  de  uma  multa  de  205000  a  100^^1000  réis,  conforme 
a  gravidade  da  falta,  sendo  e^ta  multa  imposta  pelo  Juizo  correccional. 

Art.  156."  É  facultada  a  divisão  do  fiiro  em  glebas  que  ronstituam  unidades  de  cul- 
tura, não  superiores  a  50  hectares,  precedeado,  porém,  auclorisaçâo  do  Governo  ou  do 
Governador  da  província,  ou  districto  autónomo  em  nome  d'este. 

§  único.  Esta  auctorisação  só  poderá  ser  dada  depois  do  emphyteuta  deixar  de  estar 
sujeito  ás  condiçSes  de  rescisão  do  seu  contracto,  designadas  no  artigo  162."  Pela  obser- 
vância das  clausulas  respectivas  a  este  artigo  será  responsável  o  foreiro  para  com  o  Es- 
tado. 

Art.  1Õ7.*  O  foreiro  poderá  bypothecar  o  seu  domínio  útil,  ou  oneral-o  com  quaes- 
qtier  encargos  ou  servídSes,  sob  condição,  porém,  de  que  o  adquirente,  por  via  de  exe- 
cução, ficará,  em  relação  aos  terrenos  aforados,  subrogado  nos  mesmos  direitos  e  obrÍ- 
gaçSes  do  emphyteuta  para  com  o  Estado. 

Art.  1Õ8."  E  pennitiido  ao  emphyteuta,  ao  tindar  o  praso  do  respectivo  contracto, 
remover  todas  as  construcçSes  e  trabalhos  feitos  no  terreno,  respeitando,  comtudo,  as 
disposiçSes  do  artigo  155."  do  presente  regulamento,  uma  vez  que  o  terreno  seja  entre- 
gue DO  estado  em  que  foi  recebido,  excepto  no  caso  em  que  o  Governador  da  respectiva 
província,  ou  do  districto  autónomo,  auotorisado  pelo  Governo,  lhe  tenha  feito  saber, 
com  antecedência  de  seis  mezes,  que  deseja  adquirir  umas  ou  outros,  por  um  preço  a 
estabelecer,  segundo  os  preceitos  estabelecidos  no  código  civil. 

Art.  159."  O  emphyteuta  não  pôde  estabelecer  trabalhos  hydrauUcos  no  sen  terreno, 
nem  derivar  para  sen  uso  os  rios  e  ribeiras  n'elle  existentes,  sem  permissão  especial  do 
Governador  da  província  ou  do  districto  autónomo. 

§  único.  Esta  permissão  pôde  ser  concedida  estabelecendo  se  D'ella,  quando  necessá- 
rio, prescripçSes  tendo  por  fim  a  utilidade  publica. 

Art.  HK)."  O  emphyteuta  é  obrigado  a  conservar  em  bom  estado  de  entretenimento 
e  de  accordo  com  as  indicações  da  Commissão  das  terras,  os  marcos  de  demarcação  le- 
vantados no  seu  terreno,  sob  pena  de  uma  multa  de  ÕjSOOO  réis  por  cada  marco,  imposta 
pelo  respectivo  Governador. 

Ârt.  161."  O  emphyteuta,  quando  deseje  que  lhe  seja  prorogado  o  praso  fixado  no 
respectivo  contracto,  deverá  fazer,  com  a  devida  antecedência,  o  competente  requeri- 
mento ao  respectivo  Governador,  D'um  período  nunca  inferior  a  um  anuo  antes  de  findo 
aquelle  praso.  Esta  prorogação  poderá,  ou  não,  ser  concedida,  conforme  melhor  convier 
ao  interesse  publico. 

Art.  162.*  O  contracto  de  aforamento  será  rescindido,  sem  direito  a  indemnisação 
alguma : 

a)  Quando  os  trabalhos  de  cultura  não  hajam  começado  dentro  do  praso  de  dois 
annos,  contados  da  data  do  contracto ; 

b)  Quando,  no  fim  de  ciaco  annos,  não  estiver  cultivada  a  quinta  parte  do  terreno; 

c)  Quando,  depois  de  cultivada  a  quinta  parte  do  terreno,  decorrerem  dois  annos  sem 
augmento  da  área  cultivada,  não  havendo  para  isso  motivo  de  força  maior  devidamente 
comprovado. 

§  único.  Nos  casos  previstos  n'este  artigo,  os  terrenos  não  cultivados  serão  aforados, 
revertendo  o  f3ro  pago  pelo  novo  emphyteuta  a  favor  do  antigo,  ficando  este  obrigado, 
para  manter  a  parte  cultivada,  ao  pagamento  do  f^ro  inicial  por  todo  o  terreno. 

Ârt.  163.°  O  domínio  directo  é  imprescriptivel. 
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Do  aforamento  de  baldios  na  provlnota  de  Cabo  Terde 

Art.  1 64.**  A  Cominíssão  das  terras  inventariará  todos  os  terrenos  baldios  da  provín- 
cia e,  á  medida  que  este  serviço  se  íHr  concluindo  por  concelhos,  designará  logo,  com 
informação  da  respectiva  Camará  mnnicipal,  todos  os  que  forem  indispensáveis  ao  logra- 
douro oomtnum. 

Art.  165."  Feito  o  trabalho  designado  no  artigo  precedente,  proceder  se  ha  á  divisão 
por  aforamento  e  demarcação  da  parte  alienavel  dos  brtldios,  em  lotes  de  egual  valor, 
roas  nunca  excedente  a  25t)  hectares,  entre  todos  os  chefes  de  família  vizinhos,  qóe  ba 
mais  de  um  anno  sejam  compartes  na  fruição  d'elles  segundo  os  usos  e  costumes  ettf 
beleoidos. 

Art.  166.°  Para  os  effeítos  do  artigo  precedente,  a  Camará  municipal  de  oada  oonce- 
Iho  organisari  previamente  uma  relação  de  todos  os  i-hefes  de  família  qne  d^vam  ser 
contemplados,  expondo-a  em  reclamação,  por  espaço  de  trinta  dias,  tindus  os  quaeii  reca- 
berá,  com  recurso  para  o  Conselho  de  provincía,  as  reclamações  apresentadas,  publicando 
as  suas  decisSes. 

§  único.  O  recurso  para  o  Conselho  de  província  será  interposto  dentro  de  trinta  diaa, 
desde  a  publicação  das  decisSes ;  terá  effeíto  suspensivo  e  será  resulvído  no  praso  impró- 
rogavel  de  trinta  dias,  admitlíndo-se,  sem  prejuízo  d'este  praso,  a  inquiriçfto  de  tett«mii- 
nbas  offerecídas. 

An.  167."  Decididos  os  recursos,  se  os  tiver  havido,  proceder- se -ha  em  sessão  publica 
da  Gamara  municipal  em  cada  concelho,  annuncíada  com  antecipação  de  qtiínzediaSi  ao 
sorteio  dos  lotes,  sendo  admittidas  trocas,  até  se  passarem  os  títalos  de  coDceasto,  e 
competindo  recurso,  sem  efFeito  suspensivo,  para  o  Conselho  de  provincía  com  funda- 
mento na  desigualdade  das  glebas  ou  em  irregularidade  do  sorteio,  dentro  de  trinta  dias 
a  contar  da  sua  data. 

Art.  168."  Cumprídosos  preceitos  indicados  nos  artigos  166."  e  lôT.",  as  Catnaras 
municípaes  apresentarão  ao  Governador  uma  relação  dos  lotes  dos  terrenos  dos  seus  res- 
pectivos concelhos,  com  a  designação  dos  chefes  de  família  a  quem  foram  distribuídos. 

N'estas  relaçSes  lançará  o  Q-overnador  os  despachos  mandando  fazer  aa  oonoessSes  e 
designando  o  respectivo  foro. 

§  único.  Emqnanto  não  &r  feita  a  avaliação  official,  o  foro  não  será  inferior  a  100 
réis  por  hectare,  podendo  ser  reduzido  ou  remido  nos  termos  do  artigo  161. " 

Art.  169."  Os  títulos  de  aforamento  são  passados  peta  Camará  municipal  do  respectivo 
concelho,  cilando-se  n'elles  o  despacho  do  Governador  que  mandou  fazer  a  concessão; 
estes  títulos  serão  sellados  com  o  sêllo  da  Camará. 

§  uníco.  Nenhum  deposito  de  caução,  emolumento,  imposto  de  sèlto,  de  contríbniçSo 
de  registo  ou  qualquer  outro  é  devido  pelo  processo  e  actos  descriptos  nos  artigos  pre- 
cedentes. 

Art.  170."  Quando  os  .chefes  de  família  não  qnízerem  tomar  de  aforamento,  pelo  fBro 
fixado,  os  lotes  de  terreno  que  lhes  pertençam  na  divisão,  o  lote  será  adjudicado  em 
hasta  publica,  seguindo  se,  depois  de  feita  a  adjudicação,  caso  convenha  ao  interesse 
publico,  a  entrega  do  alvará  de  concessão,  com  os  encargos  correspondentes,  menciona- 
dos no  processo  geral  de  concessSes,  e  ficando  o  arrendatário  obrigado  ao  deposito  de 
caução  mencionado  no  artigo  4õ.°  d'este  regulamento. 

§  único.  Da  mesma  sorte  se  procederá  em  relação  aos  terrenos  que,  depois  de  feita  a 
divisão,  ficarem  vagos. 

Art.  171."  Em  todas  as  concessSes  de  terrenos  haldíos  será  o  concessionário  obri- 
gado a  plantar  até  de/  arvores  por  hectare,  em  cada  anno,  emquanto  não  haja  plantadas 
cincoenta  arvores,  em  média. 

Art.  172."  O  cumprimento  da  disposição  do  artigo  precedente  será  fiscalisado  peH 
Commissão  das  terras,  á  qual  cumpre  designar  o  typo  de  arborisação  própria  para  oada 
concelho,  segundo  as  condíçSes  do  terreno. 

Art.  173."  Para  facilitar  a  execução  do  artigo  172.",  haverá  nas  ilhas  de  S.  Thiago, 
Santo  Antão  e  Brava  viveiros  de  arvores  adaptadas  ás  condiçSes  da  região,  sendo  gra- 
tuitamente cedidas  as  sementes,  pés  on  estacas,  em  quantidade  snfficiente  para  plantação. 
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§  1.°  Serão  de  conta  âs  provinda  as  despesas  a  fazer  com  a  creajSo  e  oonservaçSo 
â'estes  viveiros. 

§  3."  Os  fundos  fornecidos  para  eate  servigo  serSo  administrados  pelo  agrónomo  da 
proviocia,  e  a  fiscalisação  das  despesas  será  feita  pela  Commíssão  das  terras. 


Do  arrendamento 

Art.  174.''  O  arrendamento  dos  prédios  urbanos  não  pôde  exceder  o  praso  de  cinco 
annos,  e  o  dos  rústicos  vinte. 

§  único.  Ficam  exceptuados  do  arrendamento  os  terrenos  de  serôdio  e  vangana,  cul- 
tivados pelos  giocares  e  roites,  na  província  de  Satary  e  no  torofo  de  (.'otigSo,  da  pro- 
TÍncis  de  Canácona,  aos  quaes  coutinnará  a  applicar-se  a  legislagão  vigente  no  Estado  da 
lodia, 

Art.  ÍIÒ."  Os  contractos  de  arrendamento  são  regidos  pelo  código  civil  com  as  modi- 
ficaçSes  seguintes : 

a)  Aa  concassSes  de  terrenos  incultos  serão  reguladas  no  Estado  da  índia  pela  legis- 
lação alli  vigente  ; 

b)  Emquantú  se  são  tizer  a  classificação  ofScial  dos  terrenos,  a  renda  será  de  100 
réis  o  hectare ; 

r)  A  renda  será  sempre  pusit  a  dinheiro ; 

d)  As  rendas  dos  bens  do  Estado  na  índia  prescrevem  pelo  lapso  de  dez  annos ;  mas 
o  direito  de  propriedade  é  imprescriptivel ; 

«)  Os  arrendamentos  serão  sempre  feitos  em  hasta  publica ; 

f)  O  arrendatário  é  obrigado  ao  deposito  de  caução  a  que  se  refere  o  artigo  ^ô.**  do 
presente  regulamento. 

Art.  176.°  A  faculdade  de  sub-arrendar  terrenos  do  Estado  não  se  presume ;  deve 
constar  expressamente  do  titulo  de  arrendamento. 

Art.  177."  Os  arrendamentos  dos  prédios  rústicos,  effectuados  no  Estado  da  índia  an- 
tes da  promulgação  da  lei  de  9  de  maio  de  1901,  continuarão  a  ser  regulados  pelos  res- 
pectivos contractos. 

Art.  178.°  Nos  novos  arrendamentos  têem  preferencia,  em  egualdade  de  círcumstan- 
cias,  08  antigos  arrendatários. 

Art.  179.'*  A  exploração  das  mattas  e  ãorestas  ficará  sujeita  a  regimen  especial. 

Art.  180.°  As  rendas  são  pagas  na  Repartição  de  fazenda  do  respectivo  districto  até 
ao  dia  30  de  junho  de  cada  anno. 

Art.  161."  No  arrendamento  de  terrenos  ter  se-ha  em  vista  as  disposições  consigna- 
das nos  artigos  153."  a  150.°,  com  as  restrioçÕes  que  poderão  advir  do  regimen  a  que  se 
refere  o  artigo  179.",  e  nos  artigos  156,°  a  161." 


Da  venda  de  terrenos 

Art.  182.**  A  venda  de  terrenos  baldios  do  Estado  rege-se  pelas  disposiçSes  consigna- 
das nos  artigos  seguintes. 

Art.  183."  Não  poderão  ser  vendidos: 

1.**  Os  terrenos  contiguos  ás  residências  parochiaes,  que  forem  indispensáveis  ao  nso 
pessoal  dos  parochos ; 

2.°  Os  terrenos  indispensáveis  ao  serviço  dos  estabelecimentos  de  instrncção  pu- 
blica; 

5.'  Os  terrenos  necessários  ao  logradouro  commum  dos  povos,  dos  municípios  e  pa- 
rochias. 

§  nnico.  O  Governador,  com  audiência  das  administraçSes  interessadas,  mandará  fa- 
zer a  designação  e  demarcação  dos  terrenos  exceptuados  da  venda. 
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Ârt.  184.*  A  Tenda  âos  terrenos  será  feita  por  lotes,  em  hasta  publica,  sempre  i]Ue 
haja  quem  em  requerimento  a  solicite,  on  quandj  o  Governador,  por  sua  inioiativa  on 
aaclorisado  pelo  Governo,  a  faga  annunciar,  tomando  se  por  base  da  lioitagão  a  respe- 
ctiva avaliação  feita  pela  Commissão  das  terras. 

§  único.  A  superncie  de  cada  lote  não  poderá  exceder  50  hectares,  quando  a  veada 
fÔr  resolvida  pelo  Governo,  e  não  excederá  5  hectares,  quando  fBr  resolvida  pelo  Go- 
vernador. 

Art.  185.*  Quando  não  houver  concorrentes  á  praça,  voltarão  os  terrenos  a  ser  poa- 
t03  em  basta  pnblica  com  o  abatimento  de  uma  quinta  parte  no  preço  da  avaliação ;  se 
assim  não  forem  vendidos,  voltarão  &  praça  com  o  abatimento  de  duas  quintas  partes ; 
se  ainda  assim  o  não  forem,  voltarão  á  praça  com  o  abatimento  de  três  quintas  partes 
e,  por  ultimo,  com  o  de  nove  decimas  partes  da  avaliação,  não  podendo  nunca  eata  des- 
cer  a  menos  de  cinco  vezes  o  rendimento  presumivel  annnal  dos  terrenos. 

Art.  186."  O  pagamento  do  terreno  poderá  ser  realisado,  á  escolha  do   requerente, 
ou   por   uma   só  vez,  em  moeda  corrente  na  provinda  ou  em  litolos  de  divida  publica  . 
fundada    pelo    seu    valor  no  mercado,   ou    em    três  prestaçSes  iguaes.   Mo  caso  do 
pagamento    ser    feito    em    titulos  de  divida  publica,   os  minimos  serSo  pagos  em 
dinheiro. 

§  1.°  Igual  disposição  prevalecerá,  ae  assim  Iti  julgada  conveniente,  quando  fSr  o 
Governador  quem  annuncie  a  venda. 

§  2."  O  requerente  que  pretender  pagar  em  prestaçSes  deverá  declaral-o  no  seu  re- 

3uerimeuto,  podendo,  comtiido,  alterar  esta  declaração  emquaato  a  venda  não  íàr  conce- 
ida  por  despacho  da  auctoridade  competente. 

§  3."  Ka  falta  de  declaração  feita  pelo  Governador  ou  pelo  requerente,  entender-se-ha 
que  o  preço  de  venda  será  satisfeito  em  um  si5  pagamento  pela  sus  totalidade. 

§  4.*  As  prestaçSes  serão  pagas,  a  primeira  em  dinheiro,  ao  receber  o  alvará  de  con- 
cessão, e  as  duas  restantes  em  letras,  a  praso  de  am  e  dois  annos,  com  o  jnro  anaual  de 
6  por  cento.  Nas  letras  declarar-se-ba  separadamente  a  importância  do  capital  e  a  do9 
juros. 

Art.  167."  As  letras  serão  sacadas  á  ordem  do  Governador  da  província  e  aceeitaa 
pelo  concessionário  para  serem  depositadas  e  pagas  no  cofre  da  Repartição  de  fazenda 
da  província,  cujo  chefe  mandará  proceder  á  cobrança  d'e)tas  nos  devidos  prazos. 

§  único.  Os  impressos  o  os  sêllos  das  letras  serão  fornecidos  pelo  acceítante. 

Art.  188.°  Os  terrenos  vendidos  a  prestaçSes  iicam  sendo  hypotheca  das  respectivas 
letras  até  ao  seu  eftectivo  pagamento,  na  conformidade  do  artigo  186." 

§  1."  Esta  hypolheca  deve  ser  registada;  e  conslitue-se  pelo  respectivo  titulo  de 
concessão,  de  que  se  dará  copia  autbenlica  aos  interessados,  em  que  se  especitíque  a 
declaração  de  que  os  terrenos  se  hypothecam  ao  preço  devido  da  venda  e  ás  letras,  que 
também  se  devem  especificar. 

§  2."  Ao  pagarem  a  primeira  prestação,  juntarão  os  concessionários  certidão  de  re- 
gisto da  respectiva  hypotbeca  e  de  outras  quaesquer  já  tnscriptas  sobre  os  terrenos  hy- 
pothecados,  ou  de  não  as  terem. 

§  3."  Havendo  outras  hyputhecas,  se  os  concessionários  nSo  se  prestarem  a  pagAr 
por  uma  só  vez  todo  o  preço  da  venda,  esta  não  se  levará  a  effeito,  e  entender  se-ha 
que  desistem  da  compra,  procedendo-se  a  novo  annuncio  para  a  venda. 

Art.  189.°  As  letras  podem  ser  dístractadas  antes  do  seu  vencimento,  abatendo-se 
os  juros  que  ainda  não  estiverem  vencidos. 

Art.  190.°  Quando  as  letras  forem  pagas,  a  sua  importância  e  a  dos  respectivos  ju- 
ros constituirá  ím  medi  atam  ente  receita  da  província. 

§  único.  Se  a  primeira  letra  dada  em  pagamento  não  fòr  paga  no  seu  vencimento, 
considera  se  desde  logo  vencida  a  segunda,  e  ambas  serão  remettídas,  com  os  respecti- 
vos protestos,  ao  delegado  do  Ministério  publico  para  promover  a  sna  cobrança  pelos 
meios  legaes. 

Art.  191."  Quando  o  processo  de  concessão  chegar  aos  termos  de  pagamento  e  este 
haja  de  effectuar  se  pela  totalidade,  p&ssar-se  ha  ao  concessionário,  pela  secretaria  do  Go- 
verno, uma  guia  para,  no  praso  de  quinze  dias  da  data,  satisfazer  no  cofre  da  fazenda 
a  importância  do  preço  da  venda. 

%  í.'  As  guias  deverão  declarar,  além  do  preço  da  venda,  o  modo  de  pagamento  «  ' 
os  terrenos  que  são  vendidos. 
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-  §  2."  Ã  recebedoria  de  fazenda,  recebendo  a  impartaaeia  da  gaia,  passará  ao  coú- 
oessioDario  om  recibo  que  especiãque  a  importância  paga  em  dinheiro  ou  em  titules,  nos 
termos  do  artig;o  186.° 

§  3/  Apresentando  o  concessionarío  o  mencionado  recibo  no  referido  praso  de  ijniaze 
diss,  ser-lhe-ha  entregue  na  secretaria  do  Governo  o  competente  alvará  de  concessão. 
Káo  o  apresentando  dentro  d'e3te  praso,  consíderar-se-ha  sem  eãêíto  a  compra,  salvo 
mostrando  legitimo  impedimento. 

Art.  192."  Quando  o  pagamento  f5r  feito  em  prestaçSes,  o  concessionário,  ao  veri- 
ficar a  compra,  apresentará  a  certidão  do  regisro  da  bypoiheca  e  mostrará  que  a  pri- 
meira prestação  f(ú  paga  em  dinheiro  na  recebãdi>ria  de  fazenda  e  aceeitas  as  letras, 
que  serão. remettidas  á  Repartição  de  fazenda  para  os  fins  determinados  no  artigo  187.°, 
e  se  ultimará  a  venda. 

Art.  193."  Quando  o  pagamento  se  6zer  em  titulos  de  divida  publica,  deverSo  estes 
sempre  comprehender  os  juros  do  semestre  ainda  n3o  vencido. 

Art.  Idi."  Em  tudo  quanto  não  fôr  previsto  n'este  título  regulará  a  legislação  em 
vigor  na  metrópole  sobre  alienação  de  bens  naciouaes. 


Dos  prazos  da  oorõa  nas  provindas  de  Moçambique  e  Ouinã 
e  no  distrlcto  autónomo  de  Timor 

Art.  195."  SSo  mantidas  as  circumscripcSes  territoriaes  dos  prazos  da  corda,  declara- 
daa  subsistentes  pelo  decreto  de  18  de  novembro  de  1890  e  que  estivessem  arrendadas 
i  data  da  publicação  da  lei  de  9  de  maio  de  1901,  subsistindo,  porém,  meramente  como 
divisão  de  propriedade  do  Estado. 

§  único.  Nos  termos  do  mesmo  decreto,  é  o  Governo  auctorisado  a  tornar  extensiva 
ao  resto  da  províncí»  de  Moçambique,  com  exc-^pção  do  distrícto  de  Lourenço  Marques, 
dístríoto  militar  de  Gaza  e  terras  sobre  que  haja  contractos  com  o  Estado,  a  divisão  em 
prazos  da  coroa  e  sen  arrendamento,  tendo  em  vista: 

a)  A  população  de  cada  circumscripçiio ; 

b)  A  infiuencia  local  dos  régulos; 

c)  O  limite  máximo  de  50:U0O  hectares  para  cada  circumscripção. 

Art.  196."  O  regimen  dos  prazos  da  coroa  será  regulado  pelas  disposiçSes  dos  artigos 
seguintes. 

Art.  197."  O  Governador  geral  da  província  fará  proceder  á  demarcação  da  área  de 
cada  prazo  e  ao  recenseamento  da  sua  população,  acceitando,  em  geral,  por  base  d'essa 
demarcação  os  antigos  limites,  documentados  ou  tradícionaes. 

g  único.  Os  prazos  excedendo,  porém,  o  limite  máximo  fixado  na  alinea  c)  do  §  único 
do  artigo  IVb.",  serão  divididos  topograpbica  e  cadastralmenle,  de  forma  a  não  excede- 
rem aquelle  limite,  teado-se  em  vista  também  a  população,  e  os  prazos  de  pequena  área 
poderio  ser  reunidos,  não  excedendo  cada  agrupamento  aquelle  mesmo  limite, 

Art.  198.°  Os  colonos  indígenas  das  terras  dos  pra/os  continuam  sujeitos  ao  mussoco, 
capitação  annual  de  800  réis,  paga  metade  em  dinheiro  e  metade  em  trabalho,  nos  ter- 
mos do  artigo  200."  Esta  capitação  incide  também  sobre  os  colonos  residentes  nos  uanea 
e  nos  terrenos  aforailos,  emquanto  essas  propriedades  particulares  estiverem  incluídas 
nas  áreas  dos  prazos  actualmente  existentes,  e  só  d'elta  são  isentos  os  samoçoas,  anngi- 
raa  e  mucusumbos ;  os  menores  de  quatorze  annus;  os  velhos  de  mais  de  sessenta  e  os 
inválidos. 

Art.  199."  Para  a  determinação  do  seu  regimen  administrativo,  os  prazos  consideram -se 
divididos  em  dois  grupos  distinctos.  Pertencem  ao  primeiro  grupo  os  que,  situados 
gerahnente  na  peripheria  do  domínio  portuguez,  estão  expostos  a  ínvas5es  e  depredações 
de  povos  rebeldes  ou  não  avassaltados  e,  por  isso  ou  por  outras  circumstaneias  topogra- 
phicas,  politicas  ou  económicas,  não  tèem  as  indispensáveis  condiçSes  para  o  desenvolvi- 
mento agrícola  e  industrial;  formam  o  segundo  grupo  os  prazos  onde  se  exerce  plena- 
mente a  acção  da  auctoridade  publica  e  que  são  susceptíveis  de  immedíato  aproveita- 
mento pela  agiicnltura  ou  por  outras  industrias. 
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'  §  único.  A  olassificaçilo  dos  prazos  aos  dois  grupos  mencionados  no  presente  artigo 
será  feita  em  Portaria  pelo  Governador  geral,  ouvida  a  CommissSo  das  terras,  bem  como 
A  passagem  de  um  prazo  de  um  para  outro  grupo,  a  qual  terá  logar  nos  termos  de  re- 
gulamentos elaborados  pelo  mesmo  Governador,  depois  de  approvados  pelo  Governo. 

Art.  200.°  O  imposto  de  mustoco  é  cobrado  por  arrendamento,  variando  os  processos 
e  08  termos  dos  arrendamentos,  conforme  os  prazos  pertencerem  ao  primeiro  ou  segundo 
dos  grupos  definidos  no  artigo  precedente. 

§  1."  O  Governador  geral  da  provincia,  ouvido  o  Conselho  do  Governo  e  a  Commis- 
sSo das  terras,  arrendará,  em  liasta  publica,  a  cobrança  do  mustoco  em  cada  qual  dos 
prazos  do  primeiro  grupo,  arbitrando  a  renda  anaual  e  o  tempo  de  arrendamento,  qug  é 
renovável  também  em  hasta  publica,  respeitando -se  o  direito  de  preferencia  para 
o  antigo  arrendatário  até  ao  encerramento  do  auto  da  praga.  Estes  contractos  sSo  sem- 
pre rescindiveia  pela  auctoridade  publica,  quando  o  arrendatário  faltar  ás  suas  obriga- 
Ç5e8,  a  mais  essencial  das  quaes  é  a  fidelidade  á  corda  de  Portugal,  e  as  suas  clausulas 
deverSo  approzimarse,  c[uanto  possível,  das  que  estabelece  o  paragrapho  seguinte,  sendo, 
porém,  imprescindível  a  da  aliuea  'J)  d'este  mesmo  paragrapho.' 

§  2.*  À  cobrança  do  mu-soco,  nos  prazos  do  segundo  grupo,  é  arrendada  em  hasta 
publica,  nas  seguintes  condiçCes  fupdamentaes : 

a)  O  arrendamento  é  por  vinte  e  cinco  aniios; 

h)  O  concurso  e,  eventualmente,  a  licitação  verbal  versam  sobre  a  renda  aunual  a 
pagar,  e  a  sua  base  mtnima  é  o  producto  de  metade  da  capitação  de  800  réis,  multipli- 
cada pelo  numero  de  colonos  do  prazo; 

e)  A  renda  estipulada  na  praça  augmenta  no  fim  de  cada  quínquiennio  na  proporgSo 
ão  augmento  que  tiver  tido,  no  mesmo  período,  a  população  do  prazo,  segundo  o  seu 
recenseamento,  também  quinquiennal.  Aquelle  augmento  nunca  será,  poréof,  iaferior  a  b 
por  cento  da  renda  do  quinquienuio  anterior. 

d)  O  arrendatário  contrabe  a  obrigação  de  aforar  uma  parcella  do  prazo  proporcional 
ao  numero  de  colonos  que  o  mesmo  pra7.o  lhe  p<5de  fornecer  para  a  cultivar,  sendo  esta 

Eroporciooatidade  fixada,  em  cada  contracto  de  arrendamento,  segundo  regras  fixas  esta- 
elecidas.nos  regulamentos  elaborados  pelo  Governador  geral.  Quando  os  recenseamentos 
quíoquiennaes  dos  colonos  demonstrarem  accrescimo  de  população,  o  arrendatário  deverá 
ampliar  correspondentemente  a  área  do  aforamento; 

ej  O  arrendatário  ficará  obrigado  a  cobrar  dos  colonos,  em  trabalho  rural,  pelo  me- 
nos metade  da  capitação  de  800  réis,  pagando  em  trabalho,  aos  adultos,  na  razão  de  400 
réis  por  semana,  e,  aos  menores,  na  de  200  réis ; 

fj  O  arrendatário  pôde,  subordinado  aos  preceitos  ilos  regulamentos  geraes  ou  espe- 
oiaes,  dar  tral»lho  aos  colonos,  além  do  que  receber  d'eltes  em  pagamento  da  metade  da 
capitação,  pagando  Ih'o  nas  condições  da  alinea  «J,  admittindo-lhes  substituições  pessoaes 
e  deixando  á  escolha  delles  a  espécie  em  que  hão-de  receber  o  salário.  Fica  prohihido 
de  lhes  exigir  trabalho  gratuito,  a  não  ser  de  limpeza  de  caminhos  e  mucurros,  ou  de 
construcção  de  habitaçSes,  ao  uso  do  paiz,  para  tropas  e  funccionarios  públicos  ; 

g)  As  culturas  dos  colonos  serão  respeitadas  e  defendidas  pelo  arrendatário,  que  para 
ellas  deixará  o  necessário  terreno  livre  ; 

h)  O  arrendatário  terá  obrigação  de  dar  gratuitamente  aos  colonos  agua,  knha  e  ra- 
mada,  e  de  se  prover  para  os  sustentar  no  caso  de  crise  alimentícia. 

§  3.°  Os  regulamentos  elaborados  pelo  Governador  podem  accrescentar  a  estas  obri- 
gações geraes  dos  arrendatários  algumas  outras  equitativas,  destinadas  a  evitar  que  os 
colonos  sejvQ  maltratados  e  espoliados,  ou  a  promover  a  sua  educaçlo  moral  e  intelle- 
ctual. 

g  4."  À0&  arrendatários  do  muaioco  são  applicaveis  as  disposições  dos  títulos  I  e  II  do 
presente  regulamento,  ficando  sujeitos  ao  deposito  de  caução,  a  que  se  refere  o  artigo  45.* 
d'este  regulamento,  em  relação  ao  terreno  que  são  obrigados  a  aforar. 

Art.  201."  Nos  prazos  da  corda  que  de  futuro  forem  constituídos  e  em  que  actual- 
mente se  paga  o  imposto  de  palhota  continuará  este  imposto  a  ser  cobrado  independeD- 
tamente  do  mutaneo. 

Art.  202."  Todo  o  individuo,  nacional  ou  estrangeiro,  nos  termos  do  artigo  34.°,  ou 
sociedade  portugueza,  nos  termos  do  artigo  26.°,  pode  aforar  terrenos  ou  requerer  ao 
Estado  e  explorar,  aos  lermos  legaes,  concessões  agrícolas  ou  industríaes  dentro  das 
áreas  dos  prazos  arrendados.  O  arrendatário  tem,  todavia,  direito  de  preferencia,  em 
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eguatdsde  de  vantagens  para  a  fazenda  publica,  a  estas  concessSes  ou  iquelles  afora- 
mentos, excepto  quando  a  esse  direito  ae  sobreponham  direitos  de  iovençSo,  descobri- 
mento ou  outros  reservados  pelas  leis. 

§  1.**  Quando  não  seja  por  effeito  de  concessões  do  Estado  ou  contractos  de  afora- 
mento, conforme  o  disposto  D'este  artigo,  só  os  colonos  indígenas  sujeitos  ao  iwíbsoco 
podem  estabelecer  residência  ou  cultivar  terras  dos  prazos  arrendados,  sem  accordo  dos 
proprietários. 

§  2."  Os  proprietários  de  luanes  e  os  foreíros  de  terrenos  conoprehendidos  nos  prazos 
actnaes  sSo  responsáveis,  para  com  os  seus  arrendatários,  peto  ntissoco  devido  pelos 
colonos  residentes  nas  suas  propriedades  e  t§em  direito  a  cobral-o  d'elles  nas  condiçSes 
geraes  de  arrendamento. 

§  3."  É  licito  aos  arrendatários  do  mviBoco  sub-arrendar  a  arrecadação  de  parte  d*e)le 
aos  proprietários  de  luanes,  foreíros  ou  exploradores  da  concessão  do  £stado  de  dentro 
dos  prasoB  arrendados,  uma  vez  que  respondam  para  com  a  fazenda  por  essa'  arreca- 
dação. 

Art.  203.°  Os  arrendatários  n2o  cohíbirSo  os  colonos  de  vender  os  seus  géneros  a 
qiiem  quer  que  seja.  E  prohibida,  porém,  a  venda  ambulante  dentro  dos  prazos,  e  para 
a  substituir  estabelecer-ge  hSo  feiras  permanentes,"  regulamentadas  e  fiscalisadas  pela 
anctorídade. 

Art.  204."  Os  arrendatários  do  mussoco,  dentro  dos  respectivos  prazos,  sSo  conside' 
rados  agentes  da  auctoridade  publica  e,  como  taes,  subordinados,  mediata  ou  immediata- 
mente  aos  Governadores  dos  districtos.  Exercem  as  funcções  de  regedor  de  parocbia, 
compatíveis  com  o  estado  da  administração  local  e  as  còndiçSes  de  sociabilidade  dos  indí* 
genas. 

§  único.  Quando  o  arrendatário  fí)r  súbdito  estrangeiro  ou  pessoa  collectiva,  as  fun- 
cç5es  publicas  que  Ibe  deviam  competir,  segundo  o  disposto  n'este  artigo,  passam  para 
algum  gerente  seu  ou  feitor  portuguez  píira  isso  acceito  pelo  Governador  do  districto. 

Art.  206.*  Cada  arrendatário  do  muasoco,  tanto  dos  prazos  do  primeiro  como  dos  do 
segundo  grupo,  pôde  armar  e  mnniciar  á  sua  custa  um  certo  numero  de  sipaes,  sendo  o 
limite  máximo  d'esse  numero  fixado  no  seu  contracto  de  arrendamento. 

§  único.  Os  arrendatários  sSo  obrigados  a  pflr  os  seus  sipaes  ao  serviço  da  auctori- 
dade constituída,  sempre  que  cila  assim  lh'o  requisitar  por  necessidade  da  defesa  terri- 
torial ou  da  manutenção  e  restabelecimento  da  ordem  publica.  As  condiçSes  d'esse  serviço 
serão  determinadas  no  regulamento  provincial. 

Art.  206."  Á  CommíssSo  das  terras  compete  promover  e  fiscalisar  a  fiel  execução  das 
disposições  d'este  titulo  e  respectivos  regulamentos  provinciaes,  bem  como  o  cumpri- 
mento das  obrigações  dos  arrendatários  para  com  a  fazenda  publica  e  para  com  os  indí- 
genas. 

Mais  lhe  cumpre  promover  o  desenvolvimento  dos  prazos,  pelo  alargamento  da  sua 
explorarão,  creando  facilidade  aos  arrendatários,  auxiliando  a  sua  Iniciativa  e  estudando, 
ao  mesmo  tempo,  as  modificações  que  a  pratica  fôr  aconselhando  como  necessárias. 

Art.  207."  Findo  que  seja  o  periodo  d^  arrendamento  do  mussoco  de  cada  prazo 
actual,  as  propriedades  particulares  que  dentro  d'elle  se  houverem  constituído,  ficarão 
excluídas  da  sua  circumsoripçSo  e  isentas  do  seu  regimen,  abolindo  se  n'elles  a  capita- 
ção,  que   será  substituída  pelas  conlribuiçSes  geraes  directas  que  ao  tempo  vigorarem. 

§  único.  Sempre  que  o  prazo,  assim  libertado  do  contracto  de  arrendamento  do  mtisso- 
co,  tiver  metade  da  sua  área  occupada  pela  propriedade  particular,  será  abolido  em  todo 
elle  o  regimen  preceituado  no  presente  titulo. 

Art.  208.°  Nos  prazos  cujo  mussoco  não  puder  ser  arrendado,  por  não  haver  licitante 
ao  arrendamento,  a  cobrança  d'esse  imposto  será  feita  por  administração  ^o  Estado  até 
que  alguém  requeira  para  que  ella  seja  novamente  posta  em  praça. 

Art.  209.*  As  rendas  dos  prazos  dos  1,"  e  2."  grupos  serão  pagas  adíaotadamente  aos 
semestres,  em  moeda  legal  da  província,  no  cofre  da  fazenda  do  districto,  até  aos  dias 
30  de  junho  e  31  de  deztmbro,  inclusive,  de  cada  anno. 

Art.  210.*  Sempre  que  os  arreuilatarios  dos  prazos  tenham  de  pedir  a  moratória  a 
que  se  refere  a  alínea  aj  do  artigo  211.",  deverão  requerer  com  a  antecedência  precisa 
para  que  a  pretenção  seja  resolvida  antes  de  findar  a  época  do  pagamento  da  renda, 
sem  o  que  a  mesma  renda  entrará  integralmente  noa  cofres  públicos  no  periodo  deal- 
bado no  artigo  209." 
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Àrtt  211."  Nos  contractos  de  srrendameiíto  dos  prazos  do  primeiro  grupo,  a  ijne  sé 
refnre  o  artigo  199.°,  estipatar  se  ha  sampre,  expressa  e  categoricameate,  ilém  de  outraa 
clausulas  que  se  julgue  oouveniente  introduzir: 

1.*  Que  o  arrendatário  ficará  sujeito  A  ã-caIÍsação  da  Commissão  das  terras,  em  rela- 
çSo  ao  cumprimento  de  tpdas  as  suas  obrigagSes  para  com  o  Estado  e  para  com  os  co- 
lonos; . 

2.'  Que  o  mesmo  arrendatário  cumprirá  dentro  do  prazo,  e  n'elle  fará  cumprir, 
quanto  lhe  compita,  todas  as  leis  e  todos  os  regulamentos  coacíraeates  á  organiaaclío  e 
ao  serviço  das  forças  militares  e  políciaes  da  província  de  Moçambique  e,  oem  assim, 
porá  todos  os  seus  sipaes  ao  serviço  da  auctoridade  publica,  quando  ella  assim  o  requintar  ; 

3.°  Que  o  arrendamento  será  rescindido  : 

a)  Se  o  arrendatário  nSo  pagar  a  renda  de  um  semestre  no  praso  de  dois  mezea  de- 
pois do  seu  vencimento,  sem  poder  justificar  a  falta  de  pagamento  par  caso  de  forQa 
maior,  como  guerra  ou  perda  de  colheitas,  admittido  expressiusente  pela  CommtssSo  dÁs 
terras ; 

b)  Se,  por  sentença  passada  em  julgado,  fôr  condemoado  por  al^um  doa  cripiea  pre- 
vistos DOS  artigos  líO.*,  111.",  172.",  llQ."  e  180."  do  código  penal,  ou  pelo  de  homi< 
cidio  voluntário; 

c)  Se,  por  quatro  vezes,  fôr  condemnado  em  Juízo  por  maltratar  ou  defraudar  os 
colonos  dos  prazos ; 

d)  Se,  por  dez  vezes,  tiver  sido  multado  por  falta  de  cumprimento  das  obrigaçSes  do 
sen  contracto. 

Art.  212."  Ã  rescisão  dos  arrendamentos  dos  prazos  do  primeiro  grupo  será  proposta 
peU  CommissSo  das  terras  ao  Governador  geral  da  província,  que  resolverá  sobre  ella 
depois  de  onvir  o  arrendatário.  Á  proposta  para  a  rescisto  poderá  também  ser  fáta  peto 
Qovemador  do  distrioto,  quando  a  motivarem  conveniências  da  segurança  do  domínio 
portuguez  e  da  conservação  da  ordem  publica. 

§  único.  Â  rescisSo  será  sempre  declarada  em  Portaria  fundamentada  do  Qovemo 
geral,  pnblícada  no  Boletim  official. 

Art.  213."  É  o  Governo  auclorísado  a  tomar  extensiva  i  província  da  Guiné  e  ao 
districlo  autónomo  de  Timor  a  divisão  em  prazos  da  corda  nos  termos  designados  n'eate 
titulo,  ficando,  porém,  entendido  que,  a&  parte  continental  d'aquella  prorincia  e  no  dis- 
tricto  de  Timor,  os  aforamentos  não  são  remíveis,  e  que  as  áreas  dos  prazos  não  exce- 
derão 25:000  hectares. 

Art.  214."  Os  Governadores  das  províncias  de  Moçambique  e  da  Guiné  e  do  districto 
autónomo  de  Timor  farão  os  regulamentos  necessários  para  a  execuçSo  das  di^poatçSes 
precedentes,  snbmettendo-os  á  approvação  do  Governo. 

TITULO  VI 
Disposições  greraes 

Art.  215.'  Aos  Governadores  de  districtos  autónomos  pertencem,  em  relaçAo  aoi 
preceitos  de  que  trata  o  presente  regulamento,  as  attribuiçÕes  n'elle  conferidas  aos  Go- 
vernadores de  proviocia,  sem  prejuízo  das  restricçSes  estabelecidas  no  (Uto  regulamento. 

J  único.  Do  mesmo  modo  serão  exercidas  as  attribuiçSes  dos  Governadores  de  dis- 
tricto pelas  auctorídades  immediatamente  inferiores  aos  Governadores  de  districtos  auto- 
nomoS).  salvo  expressa  determinação  dos  regulamentos  especíaes  d'estes  districtos. 

Art.  216."  Aos  delegados  do  procurador  da  coroa  e  fazenda  das  respectivas  comar- 
cas incumbe  promover,  perante  os  tribunaes  competentes,  as  acç8es  ordinárias  para  tor* 
nar  effectívos  os  direitos  do  Estado  consignados  n'este  regulamento. 

Art.  217.**  São  nullos  os  actos  e  contractos  praticados  pelos  concessionários  ou  socie- 
dades contra  o  disposto  n'este  regulamento,  e  da  nullidade  não  provam  para  o  Estado 
responsabilidade  de  qualquer  natureza,  sob  qualquer  pretexto.  .     , 

Art.  2l8.°  E'  expressamente  prohibido  ao  Governo  e  aos  Governadores  das  provín- 
cias e  districtos  celebrar  aotos  e  contractos  provisórios  sobre  bens  do  Estado  contra  as 
determinaçSes  d'e3te  regulamento.  Oa  que  forem  celebrados  são  nnllos  e  nSo  djo  direito 
a  qualquer  acção  ou  indemnisação. 
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Art,  219."  Compete  exclusivamente  ao  Poãer  legislativo  prorogar  os  prasos  das  con-  - 
ceasSes  feitas  ás  companhias  coloniaes  existentes,  bem  como  fazer  qualquer  modificaçSo 
nos  decretos  das  mesmas  concessSes. 

Art.  220.*  O  Governo  apresentará  todos  os  annos  áS  Cortes,  no  começo  de  cada  ses- 
slo,  uma  relaçSo  de  todas  as  concessSes  feitas  durante  o  anno  anterior  pelo  Governo  ou 
pelos  Governadores  ultramarínos,  e  bem  assim  os  relatórios  dos  oommissaríos  do  Qovemo 
jnnlo  das  companhias  coloniaes. 

Art.  221.°  SSo  consideradas  nullas  e  caducas  todas  as  concesaSes  suspensas  pelo 
éeoreto  de  27  de  setembro  de  1804. 

§  único.  As  concessSes  feitas  pelos  Goveraadores  das  províncias  ultramarinas  nos  ter- 
mos do  decreto  com  força  de  lei  de  14  de  outubro  de  1891,  e  que  nSo  estavam  ainda 
confirmadas  á  data  da  promulgação  da  csrta  de  lei  de  9  de  maio  de  1901,  assim  como 
todos  os  pedidos  de  concessSo  pendentes  de  resoluçSo  na  data  da  mesma  carta  de  lei, 
sdmente  poderSo  ser  consideradas  nos  termos  do  presente  regulamento  e  sobre  novo 
requerimento  dos  interessados. 

Paço,  em  2  de  setembro  de  1001.  =  António  Tgtxeira  de  Sousa. 

(DMrít  tagntyie.  «.*  i9S—ÍMÊi(tt»sãt  «m  •••■  »00  t  »64.\ 


XodeloB  e  tabeliãs  tumexas  ao  regulamento  de  s  de  setembro  de  1901 


(N.*  1.*  do  artigo  24.*) 
Nome... 
Edade... 
Estado  civil . . . 
Naturalidade... 
ProfissSo... 
Sesidencta... 

Declaro  pelo  presente  documento  que  desisto  de  todos  e  quaesqaer  direitos  que,  pela 
minha  nacionalidade,  pudesse  ter,  em  tudo  que  diga  respeito  a  concessSes  de  terrenos  nos 
territórios  das  possessSes  ultramarinas  portuguezas,  e  que,  desistindo  por  completo  do 
meu  foro  nacional,  me  submetlo  a  todas  as  decisSes  das  auctoridades  e  tríbunaes  portu- 
guezes,  nos  termos  da  carta  de  lei  de  9  de  maio  de  1901  e  mais  disposições  da  legisla- 
çSo  portngueza  já  promulgadas,  ou  que  venham  a  ser  promulgadas  com  respeito  a  con- 
cessões de  terrenos. 

£,  outrosim,  solemnemente  declaro  não  pretender  em  caso  algum  ter  mais  direitos 
qne  os  súbditos  portuguezes  t@em  sobre  a  propriedade  de  terrenos,  e  submetter-me-hei  a 
todas  as  penalidades  que  me  fSrem  applicadas  nos  termos  das  leís  e  regulamentos  em 
vigor,  sem  direito  a  iodemnísação  de  espécie  alguma,  seja  em  que  caso  fõr. 

Hais  me  obrigo  a  sustentar  e  a  apoiar  a  auctoridade  constituida,  sempre  que  offici^- 
mente  fdr  reclamado  o  meu  auxilio. 

Data... 

Âssignatura  (sobre  um  séllo  de  100  réis).., 

Assignatnrs  de  doas  testemimgas  r  " 


(IjOgar  do  carimbo  ou  rubrica  da  auctoridade.) 
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UODELO  B  (Ãrligo  74*) 
ConceJho,  eommemdo  militar  ou  fr^guezia  ãe   , , 


Diitriet»  de. . . 


Flauta  pareMar  ».*...  Çlaue, . . 

LóU...  (ouLoU...  Divisão.  ^. ;  OU  Lote  -■  Divisão...  Svi-ãítU^Ó...)' 


Btua 

■  u  ■'UbvlMlaMU 

Pnto  aW.B,c 

R*f>r'Dsl> 
••>  U».o 

da* 

lar«rn4(9«> 

1 

pnfo  bIbíbw 

tawmU 

("1 

lt» 

(1) 

W 

(ÍJ 

m 

)lt   ' 

iVimiieJa  líe... 


Pfanfo  paretOar  n.*. , 


MODELO  C  (Artígo  76.>) 
Conedho,  commaitdo  mil^ea-  oufreguetia  âe. . 

ConttrueçSo  dvU  (ou  mãttarj, ,, 


1 

B^fMfuU 

do* 

J 

F"SO  "H»"» 

1 

d* 
ttaetuU 

MODELO  D  (Artigo  76.<>) 


Provinda  de... 


Concelho,  eommanão  militar  oufregutzia  de.,, 

Oadastro 

Ptania  pArcellar  a.". . . ,  correspondente  ao  território,  confrontaado. 

Área  total .  . .  hectare» 
Comprebendeado : 
. . .  hectares  de  terrenos  de  . . .  classe  em     .  .  folhas 
. . .  Iieotares  de  terrenos  de    , .  claue  em  . . .  folhas 
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MODELO  E  (AsUgo  90.') 

DirecçSo  geral  ão  uUfamar  'Governo  Ja  proeincia^  distriçto  autónomo 
ou  dittriclo  de..  } 

Certifico  que  F. .  entreg^ou  na  secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ul- 
tramar (ou  n'eBta  secretaria)  no  dia  ...  de  .  de  19  ..ás  . .  horas  da  .  ',  nm  re- 
qnerímeãto  em  que  pede  a  concessão  por  . . .  (ven^,  arrendamento  òu  aforamento)  de   .  ■ 

DirecçSo  geral  do  ultramar  on  (Secretaria  do  Qovemo  de. .  ) 

O  Director  geral  oq  (o  Governador), 

Sêllo  d»  DirecçSo  geral  do  ultramar  (ou  do  Governo  da  província,  distriçto  autónomo 
OQ  dUtricto). 


KtíBlimuto  geril  pn^orlo  pui  t  exacnçlo  da  CuU  de  lei  da  9  de  mtíi  di  1t(H  sokn  coDceHltei 
de  tamnoB  no  nitnmar 


Capitulo  in 
Doa  conctêtõt»  em  geral 

Artigo  11  ■  Em  todu  u  conceiaSes,  qualquer  que  seja  a  irea  concedida,  a  anctoridade  outorgante, 
o  processo  da  at^ndicaeilo  e  a  aainma  de  THntageiís  ou  encargos  iaherentes,  entender- ae-hSo  sempre 
'ém  fovor  do  Estado,  k  faUa  de  mençSo  expressa  em  contrario,  as  iTlíisúIas  seguintes  :  " 

1*0  direito  de  expropriar,  aem  indemniaajSo  algnma,  as  parcellas  de  terreno  para  constmcçSo 
de  obraa  de  recODbecíaa  utilidade  publica,  estradas,  vias  férreas,  pontes,  viaduetos,  canaea,  portos, 
docaa,  Unbaa  telegraphicaa,  es tnbele cimentos  sanitários,  obraa  de  defesa  militar  e  outras  ; 

3.*  O  direito  áj  minas,  pedreiras  e  nascentes  de  aguas  mineraes  e  potáveis,  nos  lermos  do  n*  8.* 
do  artigo  10*,  que  nilo  bajam  údo  concedidas  expressamente,  ou  cuja  eiplorafão  não  leja  auctorísada 
noii  termos  das  leis  que  vigorem; 

8.*  O  direito  de  submetter  a  exploracBo  das  mattas  e  florestai  a  regimen  especial,  pelo  que  res- 
peita  ao  corte  de  madeiras,  á  plantação  de  arvores  e  ia  culturas  especíaea  indicadas  na daase  6*  do 
artigo  32.* 

S  onico.  O  disposto  na  clausula  !.■  d'este  artigo  nSo  tíra  aos  coaceasionarios  0  direito  a  indeomi- 
uçBÕ,  qoindo  a  eipropriaçlo  recair  sobre  casas  de  habitafSo,  estabelecimentos  induatriaes,  fabris, 
commerciaes,  ou  servid&es  inberentes. 


,     CAPITULO  IV 

Do*  qae  podem  receber  coneettõei 

Artigo  24.*  Os  estrangeiros  naturalisados  e  os  que  tenbam  residência,  por  tempo  superior  a  dois 
innOB,  em  território  portuguei,  podem  obter  concessOes,  por  aforamento,  com  aa  seguintes  coniliçAe'<: 

1.*  Declararem  expressamente,  nos  termos  do  modelo  A,  que  se  sujeitam  la  leis  e  tribunaes  por- 
tognezes  em  tudo  quanto  respeitar  aos  direitos  sobre  os  terrenos  concedidas  ; 

2.*  Escolherem  domicilio  e  representante  portngnez  para  receber  as  notificaçJles  e  intimações, 
qoando  se  ausentarem  do  reino. 

g  único.  Todas  as  concessões,  feitas  a  indivíduos  n'estas  círcnmstancias,  oaduoarSo  iptafaele,  sem 
direito  a  retençAo,  ou  a  indemniaaç2o  de  espécie  algama,  desde  que,  com  reU^So  á  cgnceasSò  e  sòb 
qualquer  pretexto,  invoquem  leis,  foto,  Juribdlc^So  on  auutoridade  o3o  porluguezas. 


DigitizGdby  CjOOQIC 


795 


TITULO  r 

OIPITULO  V 
Da  dat-^icajâo  do*  Urreuot  do  Eêiado  tio  ultraiajr 


Artigo  47.°  O  depoúto  b^  teti  perdido  em  favor  do  Estado  do  ca*o  do  n.lo  aproveitamento,  ou 
exploração,  da  cooceulto  do  praso  legal 


TITULO  II 

CAPITULO  I 

Do  afaramtnto  ordinário 

-  Artigo  tõl."  Ca  eoNtraotM  de  afortauBto  ifio  regidas  pslo^oodígo  civil  oom  u  molificaçSes 
Mgnioteai 


5.*  Hk  falta  de  pagaaMBto*do  fSro,  o  £gtado  go«a  também,  em  relaçBo  no  doaiiuio  vtil,  do 
privilegio  qna  o  artigo  6S7.°  do  código  civil  estatne  para  os  créditos  por  impoatoa  devidoí  á  ' 


Artigo  156.*  Emqnauto  o  Governo  nSo  fizer  uso  do  direito  conferido  do  n.*  8.*  do  artigo  It.*  dVate 
regolaDieoto,  tem  o  empby teuta  a  livre  dispoaiç So  de  todas  as  arvores  e  plaotaçSea,  quer  sejam,  on  oSo, 
respectivamente  plantadas  ou  feitas  por  elle. 

I  1  •  O  emphftentA  njU>  poderá,  porém,  excepto  em  caaot  de  neceatidade  absoluta,  perfeitamente 
demonstradn,  cortar  arvores  em  locaea  do  sen  tercen»,  onde,  por  qualquer  forma,  a  aua  conservação 
seja  conveniente  para  o  interesse  publico 

\  2.*  Em  caso  algum  e  sob  nenhum  preteito  poderá  o  empbfteuta  cortar  ou  destruir  arvores  que 
sirvam  de  pontos  de  Hemarcflf  ito  do  teu  terreno,  sem  â  interven^o  da  Commisslo  daa  terras 

g  3  ■  A  fnlta  de  observância  dos  preceitos  contidos  nos  pnragrapboa  precedentes  obriga  o  empby- 
teuta  ao  pagamento  de  nma  multa  de  '20JIOOO  a  lOU^OOO  ríis,  conforme  a  giBvidade  da  falta,  sendo 
ectM  malta  imposta  pelo  Jnfao  correccional. 


Artigo  160  *  O  empbytenta  é  obrigado  a  conservar  em  bom  estado  de  entlctenímento  e  de  aeeonhi 
com  M  indleofSes  da  CommiHJIa  daa  (erras,  os  marcas  de  demarea«3o  levantados  no  aen  Iwrene,  aob 
pcDft  de  umk  malta  de  5^uOU  rtía  por  oada  marco,  imposta  pelo  respectivo  Governador. 

Artigo  162  ■  f)  contracto  de  aforamento  será  rescindido,  sem  direito  a  indminisaçSo  alguma : 

a)  Quando  oa  trabalhos  de  cultura  aio  hajam  começado  dentro  do  praso  de  dois  oddo*,  oontadoa 
da  datn.  do  contracto; 

6)  Quando,  no  fim  de  cinco  aouos,  aSo  estiver  cultivada  a  quinta  parle  do  terreno ; 

e)  Quando,  depois  de  cultivada  a  quinta  pai  lo  du  terreno,  decorrerem  dois  sonos  sem  augmento 
da  área  cultivada,  d3o  havendo  para  isso  motivo  de  força  maior  devidamente  comprovado. 


TITULO  III 

Do  arrendamento 

Arligo  181-°  No  arrendamento  de  terrenos  ter  se-ha  em  vista  as  dispostçOea  conaignadaa  nosarti- 
gis  153*  a  155  S  com  ns  rcstric^Qcs  que  poderSo  advir  do  regimen  a  que  se  refere  o  artigo  179.*,  o  noa 
artigos  156.  -  a  161  • 


Oa  TQitda  da  terrenoe , 

Artigo  190.*  Quando  as  letras  fbrem  pagas,  a  sua  importância  e  á  dos  Mspectívoa  Jnrot  conati- 
tnirá  iminedíatamente  reorita  da  provineia. 
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g  untco.  8e  a  primeira  letra  dais  em  pngaaimto  bIo  br  paga  no  sm  venúmento,  considera-ie 
daide  lo^  vencida  a  aegnada,  e  ambat  wrio  remettidas,  com  oa  respectivos  proteatoi,  ao  delegado  do 
Hiniateno  Pnblícd  para  procnorer  a  ana  cobrança  peloa  meios  legaea. 


TITULO  V 

Dos  prazos  da  oorúa  nas  proTlnoIaa  de  U oqambiqae  e  Oviné  a  no  dtstiioto  satonomo  de  Timor  - 

Artigo  211.*  KoB  contractos  de  arrendamento  dos  pmios  do  pKmeiro  grnpo,  a  que  se  refere  o  ar- 
tigo 199."  eatJpnUr  se-ha  sempre,  expressa  e  categoricanieute,  além  de  outras  clausulas  qoe  se  julgoe 
conveniente  iutrodnair: 


3-*  Que  o  arrendamento  será  renchidido : 

»)  t»é'9  atTen^tarío  nSo  ps^r  a  renda  de  um  ■emaitre  do  praao  d»  d6is  mexes  de|MW  db  aeu 
vencimento,  sem  poder  juatificHr  a  falta  de  pagamento  por  caso  de  força  maior,  eomo  guerra  aw  pccda 
de  colhfitas,  admittido  expressamente  pela  CommiagSo  daK  terras  ; 

bt  Be  por  sentença  passada  em  juigado,  fôr  coademnado  por  algum  dos  crimes  previstos  nos  acti- 
goslTU.-,  171  ,  172.>,  1 19*  e  180'  do  código  pensl,  ou  pelo  do  homiuidio  voluntário  ; 

Cl  Se  por  quatro  vesea  for  oendernsado  em  Jniao  por  maltraUr  om  deÃmidav  os  oolonu  d  s 
pnàor, 

d)  Se  por  dei  veies  tiver  sido  multado  por  falta  de  cumprimento  das  obrigaçSes  do  sen  ci 


MODELO  P  (Artigo  12õ.") 

Alvará  de  oonoesBfto 

Eu  E]-R«i  (ou  F  ■ .,  Governador  geral  cUí  provinda  de  . .  ,  oit  Governador  dapr^v*' 
cia  d«  ..  ou  do  dÍ$tricto  ituíonomo  de  Timor),  faço  saber  aos  que  este  meu  alvará  de  con- 
cessão virem,  que*  teudo-me  requerido  F. . .,  edade  . . .,  estado  cidl  . . .,  aaturalidade  . . ., 
profissSo  . . .,  residente  em  . . .,  para  Ibe  ser  passado  o  alvará  da  coaoessSo  por  aforamento 
(oti  arrendamento,  on  venda),  feita  por  deoreto  de  ...  de  ...  de  19.  ..(ouJ'ortarÍad'eateQ»- 
nmo  geral,  ou  d'este  Governo,  n."  ...  de  ...  de  W. . .),  publicado  no  Díarvt  do  Oovemo 
a."  . . .,  de  . . ,  de  .  .de  19  (ou  Boletim  official  n,*  .  ,dis  ■  de  .  de  líf  ),  de  um 
terreno  de  . .  classe,  destinado  a  .  ,  situado  na  província  de  ■ . .  (ou  n'eeta  provin- 
tia),  districto  de  .  ,  concelho  (ou  commatido  mdUar,  ou  freguema)  de  .  .  ;  confron- 
tando . .  ,  conforme  a  planta  parcellar  n.*  . .  e  respectiva  folha  n.°  .  .  do  cadastro, 
que  se  acham  depoãtadas  no  archivo  da  CommissSo  das  terras  do  distrícto  de  .  (ou 
conformí  o  traçado  indicativo  do  perimttro  do  mesmo  terreno,  apreaentaão  pelo  referente 
e  appenao  ae  procenv  de  eonceMào  arckivado  na  Commiasão  doa  te-rae  do  dietricto  de.  * .), 
com  a  área  de  . . .  hectares  (ou  metros  quadrado»),  medida  na  referida  planta  parcellar 
(ou  no  referido  tragado  indicativo  do  perímetro  d»  trreno)  e  o  fôro  annual  de  . .  ou  renda 
annual  de  .j  ou  priço  ce  v^nda  de  .  , pagável  em  uma  tá  preêtação,  ou  em  trespr-^S' 
taçãee  iguae») ; 

Attendeodo  a  que  o  requerente  effectuou  o  deposito  de  cauçSo,  na  importaucia  de  . . . 
em  dinheiro  (ou  em  tittUoa  de  dioida  ptibica  portuçueza),  conforme  consta  do  extracto  do 
respectivo  conhecimento,  publicado  no  Diário  do  Gooerno  n."  . . .,  de  . . .  de  . . .  de  19  . . . 
(ou  no  Boletim  official  n."  . . ,,  de  . . .  de  . . .  de  19 .  •  ■),  (e  provou  haver  depositado  toda 
(ou  a  primeira  prettação)  a  importância  da  venda  do  menciçnado  terreno}; 
fi^  I  Atteaiendo  a  qae  o  requerente  fez  expressa  declaração  em  documento  an- 
»|«|  I  nexo  ao  processo  do  concurso,  arcbivado  na  Commísslo  das  terras  do  dtstrioto 
is)  ^^  '">  '^^  '^"^  "^  sujeita  ás  leis  e  tribunaes  portugueses  em  ludo  quanto  respei- 
^ESA  (  tar  aos  direitos  sobre  o  terreno  concedido-, 

AttAndeado  *  ^we  foram  preenchidas  todas  as  formalidades  prescríplas  Jia  carta  de 
lei  de  9  de  maio  de  1901  e  seu  respectivo  regulaetento  de  ...  de  ...  de  19. ..: 
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Hei  por  bem  (o»  por  convenienlê)  reconhecer  o  requerente  como  concessionário  por 
aforamento  (arreíx/iniímío  ou  venda)  do  supramencionado  terreno,  com  os  direitos  confe- 
ridos no  §  3."  do  artigo  125/  do  regulamento  para  a  execugSo  da  carta  de  lei  de  9  de 
maio  de  19(il,  e  ficando  obrigado  ao  cumprimento  de  todas  as  prescripçS«s  do  mesmo 
regulamento  que  dizem  respeito  á  sua  concessão. 

Feio  que,  mando  a  todos  os  tribunaes,  auctoridades  e  mais  pessoas,  a  quem  o  conhe- 
cimento d'este  meu  alvará  «ompetir,  que  o  cumpram  e  guardem  e  façam  cumprir  e  guar- 
dar tão  inteiramente  como  n'elie  se  contem,  (ou  Pelo  que  mando  a  todas  as  auctoriáadei 
a  qtirm  o  conbecimKnto  d'este  alvará  competir  que  0  cumpram  e  guardem  e  façam  cumprir 
tão  inteiramente  covio  n'elle  se  contem.) 

Pagou  .  .  réis  de  emolumentos  para  o  Estado,  nos  termos  do  %  2."  do  artigo  125." 
do  regulamento  ji  citado  e  mais  . . .  réis  de  sêllo, 

E  por  firmeza  do  que  dito  é,  lhe  mandei  passar  o  presente  alvará,  o  qnal  vae  assi- 
gnado  pelo  Ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  e  sellado 
com  o  sêllo  das  armas  rf aes  e  com  o  de  verba  (ou,  tm  fé  do  me,  lhe  m  indei  passar  o 
presente  alvará  que  vae  por  mim  astignado  e  tellado  com  o  ttVo  d'rste  Governo). 

Dado  no  Paço  (ou  no  Governo  geral,  ou  Govei-no  da  província,  ou  do  dittrlcto  auto- 
natm  de  Timor)Y  tos  ...  de  ...  de  19  . . 


Concessionário  . . 
Ijocalidade  da  concessão  . . . 
Data  do  contracto  da  coocessSo  , . . 


MODELO  G  (Artigo  146.*) 

(RegiBtJ  do  alvará  de  oonosaaSo] 

Alvará  de  concessão  n'  ,    , 


Copla  do  alvnrà 


TABELLA  A  (Artigo  TS.") 

JJndii  ti  tnalo  i  que  lêem  direito  os  membros  di  CommJssio  iu  terras  o  pissoil  toilllu, 

jor  eida  dU  empregide,  lin.  di  sui  reildeDcta  oIDeiaJ, 

em  SBfTlço  dB  averigoiflB,  on  medlçio,  demareaf&o  e  confrontaflo  de  terrenos 


Gbliií,  a.  Thsní 
dlatricui  ■Dtiia» 


laLounatoHuqii 


[a  dittricis 


u)  Membros  às  coDimissSo  das  terras : 

Presidente 

CoDservador,  delegfldo  e  sgiODomo  

Escrivão  de  fazenda ' 

AgrimeuBor  (como  na  tabeliã  C).  Vide  nota 

b)  Cessoal  lechiiico  auiiliar  (como  na  tabeliã  C). 

Vide  DOta  n.*  2. 

c)  Pessoal  ineooT  nuxilinr  (medidores,  apontadO' 

res,  etcl 

A  cada  trabalhador  indígena  pagar-se-taa,  por  dia 
de  serviço  


24000 
1^5(10 


«400 
«200 


34000 
24U00 
14500 


4600 
«300 


44000 
34000 
24250 


4600 
4<60 
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At  ajudtt*  de  enato  mencioDadaB  ii'eBta  tabeltn  dSo  silo  abonadiis  durante  oi  dia>  de  viogem  de 


TABELLA  B  (Artigos  W.'  e  86,') 

Abonos  pin  degpesu  de  Irioiporta  a  que  téem  direito  o»  membros  da  Comnlsslo  das  lerras  a  psssoal 
uiilllir,  qaaodo  empregados  em  serTlfoi  de  eadaslro  t  eiocessio  de  terrenos,  ptr  cadi  Uiomatro  a 
ptrcomr  entre  a  residência  offiGia!  a  o  local  d  s  seriifos 


a)  Membros  da  CoDimiasZo  das  terras : 

Presideate  . .   

ConMrvador,  delegado,  agrónomo  e  agriaien- 

■or,  qnando  eograbeiro 

Escrivão  de  fazeoda  e  agrlmentor  de  t  ■  classe 
Agrímeusar  de  2.*  classe. 

b)  Pessoal  technica  aoxiliar  :  ~ 

Agrimensor  anxiliar 

e)  Pessoal  meaor  auxiliar  (medidores,  apontado- 
res, etc  ) ,^ 

A  cada  trabalhador  indígena  pagar-se-ha,  por  dia 
de  viagem - 


QuiBÍ,  8.  Themc, 


#700 
-*- 

«400 
«300 
«200 


Ba  Ai>(nli 
■  Mttuiib  qi 

1  LonrcBtoMuqBH 


«800 
«700 
«600 

«500 

«400 

«800 


1«UOO 
«800 
«700 

«600 

«500 

«450 


Na  importância  total  dos  abonos  para  despesas  ãe  transporte,  calcaladas  por  esta  tabeliã,  dedn- 
slr-se-ha  o  correi pondente  ao  nomero  de  kilometros  paca  tsujo  percurso  baja  transporte  do  Éstado- 


TABBIjLA  C  (Artigo  86.") 

Venelmentol  e  ajndu  de  bqsId  a  qne  tem  direito  o  pessoal  de  ajrlmensara 
Das  proTlnelas  da  Angola  e  Xofimbiqua 


Cbefe  de  seefSo  — engenbeiro  civil,  tenente  on 

capitSo  de  engenharía 

Agrimensor  de  1.'  classe 

Agrimensor  de  2.*  classe 

Agrimensor  auxiliar 

Amannense  de  1.*  classe 

Amanaeose  de  2.*  classe 


GO«000 
30>000 
25«000 
20«OQ0 
20«000 
15«000 


18U«000 
10Ú<OOU 
60«000 
70«000 
15«000 
15«000 


24t)«000 

13»A000 

85«oua 

90 «000 
85«000 
30«000 


2«.'J00 
1«500 
1«OUO 
«800 
-«- 
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ProvUori amento  di  velicimeDtDi  e  aa  tyadiis  de  casto  a  abonar  ao  pessoal  agríounsor  do  £>UiÍo 
da  ladia  aSo  u  designadaa  no  decreta  de  16  de  novembro  de  1900. 


Nota  n.o  S 

O*  empregado*  tedioicoí  de  obras  publieaa  daa  provincias  de  Cabo  Verde,  Ouínj  e  S.  Thomé,  e 
dtí  dútriuto  autónomo  de  Timor,  qaando  empregadoí  em  trabalhos  de  campo,  em  aerviç o  de  agrimen* 
■ara,  fora  da  ana  reaídeocia  official,  lêem  aireito  ás  ^ndaa  de  coito  fizaou  n'estB  tabeliã,  tendo  em 
■ttençBo  a  elasaíficaçio  hierarchica  meudQuada  no  artigo  80.* 


'TA.BELLA  D  (Artigos  <K.>  e  1 


Tibellt  du  qaiBlIu  qoe  loi  termos  dM  irlijos  94.* «  13i.*  é'«tU  níaliMlId 

d«Tem  s«i  deposltidu  pui  pijaneDi*  dis  despesas  ds  cluslfleitio  e  uiUiçIo,  oq  du  desptsis  de  Htdlçio, 

dcmireaçio  t  confroDtaçio  dos  terrenos 


Pala  classificação  e   araliaçSo,  ou  pela  medifSo,  demareaçSo  e 
ctmfrontaçâo  de : 

Um  terreno  até  60  hectares 

Um  terreno  de  mais  de  50  hectares  e  de  menos  de  100  kecta- 

reii,  aeercsee  ao  preço  de  50  heatares,  por  hectare  a  mais. , 

Um  terreno  de  100  hectares 

Um  terreno  de  mais  de  100  e  de  menos  de  200  hectares, 

accresce  por  hectare  a  mais , 

Um  terreno  de  líOií  hectares      

Um  terreno  de  mais  de  'XO  e  de  menos  de  600  hectares, 

accresce  por  hectare  a  mais 

Um  terreno  de  5O0  hectnrea      

Um  terreno  de  mais  de  500  e  de  menos  de  1:000  hectares, 

accresce  por  hectare  a  maia    

Um  terreno  de  1 :000  hectares 

Um  terreno  de  mais  de  1:000  e  de  menos  de  2:000  hectares, 

accresce  por  hectare  a  maia , 

Cm  terreno  de  2:000  hectares 

Um  terreno  de  mais  de  2:000  e  de  menos  de  5:000  hectares, 

aocresce  por  hectare  a  mais 

Um  ternioo  de  5:0U0  hectares 

Um  terreno  de  mais  de  5iOUU  hectares,  accresce  por  hectare 


1- 

1 

f 

a»J 

ewoo 

81000 

«130 
124000 

*1«0 
IG^UOO 

»080 
20i000 

«100 
26Í000 

«080 

«100 
56*000 

«070 

nvm 

1090 
10U0IM) 

<060 
139Í0OO 

i080 
181 «000 

«060 
288*000 

«060 
361«000 

«010 

«050 

í" 
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TABELLA  £  (Artigo  140.*) 


TibiDa  diB  qniDlIu  qn«,  lu  tannos  do  irtlgo  UO."  d'esU  ragnUnento,  devem  itr  depoilUdu 
pftri  p&gmenlo  du  dtspesu  da  leiaotaDante  das  planlis  doa  terrenos 


Pelo  lerantaniento  da  planta  de  ; 

Um  terreno  at^  50  hectareu 

Um  terreno  de  mais  de  50  e  de  menoi  de  lOU  hectares, 

ao  preço  de  medi  cio  doa  50  hectares,  por  hectare  a  maia 

Um  terreno  de  100  nectarea 

Um  terreno  de  maia  de  100  e  de  menoa  de  200  hectares. 

por  hectare  a  maia 

Um  terreno  de 
Um  terreno  de 

por  hectare  a  meia 

Um  terreno  de  500  hectares 

Um  terreno  de  maia  de  500  e  de  menos  de  1:000  hectares,  ac- 

cresce  por  hectare  a  múa  , 

Ueb  terreno  de  1:000  hectares     

tJm  terreno  de  maia  de  1:000  e  de  menos  de  SíOOO  hectares, 

accresce  por  hectare  a  maia  

Um  terreno  de  2:000  hectares 

Um  terreno  de  mais  de  2.000  e  de  menos  de  5i000  hectares, 

accreice  por  hectare  a  msáa 

Um  terreno  de  5:000  hectares .   

Um  terreno  de  maia  de  5:000  hectares,  accresce  por  hectare  a 


1^. 


pi 


Paço,  em  2  de  setemtro  de  1901.=4níonío  Teixeira  de  Souaa. 


Senhor.  —  Entregues  durante  muitos  annos  a  uma  rotina,  tSo  prejudicial  como  oon- 
demoavel,  os  domínios  coloniaes  portngnezes  entraram  em  caminho  de  administraçio  sn- 
periormente  íUustrada  e  intelligente,  quando  á  sua  frente  se  assignalaram  homens  como 
Sá  da  Bandeira,  Rebello  da  Silva  e  Andrade  Corvo,  que  deram  à  vida  administrativa 
daa  nossas  possessSes  ultramarinas  um  impulso  tão  grande  como  era  grande  o  talento  e  o 
patriotismo  d'aquelle8  homens  públicos. 

D'ahi  por  deante  a  iniciativa  do  Poder  central,  organisando  os  serviços  públicos,  pro- 
movendo exploraçSes  agrícolas  e  mineiras,  approximando  as  distan  -i&s  por  meio  do  tele- 
grapho,  promovendo  a  construcçSo  de  linhas  férreas,  estabelecendo  communicaçSps  marí- 
timas regulares,  educando  o  indígena  por  meio  de  missSes,  decretando  nm  regimen  pau- 
tal destinado  a  proteger  efficazmente  o  commercío,  a  agricultura  e  a  industria  das 
colónias,  abrindo  as  portas  das  alfandegas  ultramarinas  aos  productos  industríaes  da  me- 
trópole, promovendo  instituíçSes  de  credito,  mostrou  que  elle  estava  convencido  de  que 
as  colónias,  apesar  de  separadas  por  grandes  distancias,  devem  ser  consideradas  como 
fazendo  parte  da  unidade  nacional,  não  só  sob  o  ponto  de  vista  politico,  mas  ainda  sob 
o  ponto  de  vista  dos  benefícios  que  a  raSe  pátria  pôde  distribuir. 

E,  n'esta  tncta  pela  civilisação  e  pela  conqnista  económica,  Portugal  tem-se  esforçado 
por  demonstrar  qae  as  suas  aptidSes  de  nação  colonial  são  tão  grandes  como  grandes  fo- 
ram a  audácia  e  a  bravura  que  desenvolveu  na  época  das  descobertas  e  da  conquista. 

Nenhum  paíz  ffu-ia  mais  com  os  seus  meios;  nenhum  púz  p&de  ufanar-se  de  zelar 
m«s  e  de  mant@r  mais  honrada  a  bandeira  da  sua  nação. 
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Qrandes  têem  sido  os  sacrifícios  feitos  pela  metrópole,  em  vidas  e  em  dinheiro,  para 
s6  agora  noa  convencermos  de  qne  a  semente  lançada  não  encontrou  terra  safara  e  es- 
téril. 

Mas  d3o  está  tudo  feito  ainda.  Enorme  é  a  tarefa  que  falta  realísar. 

Possuímos  vasto  dominio  na  costa  occidental  do  contigente  africano,  e  a  provincia  de 
Angola,  86  nos  offerece  um  extenso  littoral,  é  constituída  por  um  Mntertatvi,  em  qne  á 
occupaçSo  effectnada  devemos  fazer  seguir  uma  exploração  commercial  conv'enÍente.  A 
grandes  distancias  da  costa,  onde  actualmente  se  encontram  as  sedes  dos  Governos,  a  in- 
tervenção da  auotoridade  tem  de  ser  feita  violentamente,  ou  seja  para  impor  o  respeito  i 
bandeira  nacional  ou  para  regular  as  relaçSes  eotre  as  diversas  tríbns  indígenas.  Fora  da 
acç&o  directa  e  persistente  dos  Governos,  acontece  que  os  povos  indígenas  se  gastam  em 
guerras  intestinas,  que  devastam  a  população  e  afastam  a  tranquiliidade  indispensável 
para  o  ezercioio  regular  do  commercio. 

Tudo  aconselha,  pois,  a  que  nos  appròxímemos  dos  centros  de  producçSo  e  de  com- 
mercio, quer  por  mtio  de  caminhos  de  ferro,  quer  por  uma  acção  administrativa,  cuida- 
da, enérgica  e  prudente,  que  se  possa  impor  contra  todo  o  espirito  de  rebeldia,  que  1ev« 
aos  povos  selvagens  a  paz  e  a  civilisaçSo  e  que  abra  ao  noss^ commercio  covos  mercados. 

D'esta  maneira,  se  asseguramos  o  prestigio  que  é  indispensável  entre  povos  selva- 
gens, o  que  é  da  máxima  conveniência,  obstaremos  aos  eventuaes  desvios  do  commercio, 
que  poderiam  vír  a  ferir  de  morte  aquella  nossa  importantíssima  colónia. 

Tado  aconselha  a  que  cuidemos  do  nosso  dominío,  sem  guerras,  dispendiosas  em  vi- 
das e  dinheiro  e  que  exterminam  ou  afugentam  os  indígenas,  sem  os  quaes  a  terra  nSo 
(em  valor  algum.  £mpregue-se  a  força,  mas  com  moderação,  na  quantidade  precisa  para 
08  chamar  &  obediência  e  ao  trabalho. 

Em  parecer  recentemente  elaborado  pela  Junta  consultiva  do  ultramar,  prova  de  zSlo 
e  competência -de  quantos  n'ella  trabalham,  lôem-se  os  seguintes  periodos,  que  sSo  extre- 
mamente illucidativos : 

(Bastava  considerar  a  vastidão  do  districto  de  Mossamedes,  cuja  irea  é  dupla  da  sn- 
perficie  de  Portugal  no  continente,  para  se  encontrar  sobeja  rasSo  de  afGrmar  que  a  acçSo 
politica  do  Governador  do  districto,  no  actual  estado  d'aquella  região,  deve  attenuar-se 
por  efiêito  da  distancia  dos  togares  em  que  pretenda  exercer-se,  até  que  pratica  e  nor- 
malmente se  tome  nulla.  Mas  se  considerarmos  mais  detidamente  o  relevo  orographíco 
d'aquella  vasta  regiSo,  transversalmente  cortada  pela  quasi  ínaccessivel  cordiJbeira  da 
Chella,  a  variedade  dos  climas  desde  o  salubre  plan'alto  da  Huilla  até  ás  alagadiças  pla- 
nuras do  Cuanhama,  em  que  impera  a  malária,  se  attendermos  á  varia  capacidade  pro- 
ductiva  do  solo,  estéril  no  desolado  littoral  em  que  se  nSo  interrompe  a  continuidade  das 
rochas  desnudadas  e  das  areias  sem  fím,  fértil  uas  mais  elevadas  altitud';s  do  planalto, 
ubérrimo  no  pendor  da  enorme  encosta  que  desce  para  o  sul,  se  nos  lembrarmos  de  que 
03  ricos  jazigos  de  Cassinga  se  encontram  Á  distancia  de  500  kilometros  de  marcha,  a 
contar  da  capital  do  districto,  e  de  que  únda  para  o  oriente  se  estende,  por  não  menor 
distancia,  o  sertão  que  vae  até  ao  Barotze,  Itmite  convencional  do  nosso  dominio,  reco- 
nhecemos promptamente  que  nenhum  esforço,  por  mais  enérgico  que  seja,  poderia,  par- 
tindo do  littoral,  vencer  a  inilludivel  difBculdade  de  acudir  a  tempo  com  recursos  aonde 
se  mostrassem  necessários,  de  affeiçoar  os  indígenas  ao  trabalho,  de  amparar  as  colont- 
saçfies  incipientes,  impulsionando  as  convenientemente,  de  crear  novos  centros  de  cultnra, 
de  estabelecer  o  socego  onde  ao  presenie  se  exenem  indomadas  as  rapinas  c  depreda- 
ç5es,  e  de  descobrir  e  conjugar  todos  os  elementos  utilisaveis,  para  estabelecer  com  a  sua 
cooperação  a  estabilidade  que  garauta  o  progresso,  a  marcha  da  civilisação  e  o  respeito 
pela  bandeira  nacional*. 

Assim  se  expressava  a  Junta  consultiva  do  ultramar  no  seu  parecer,  a  propósito  de  ama 
proposta  do  Governador  geral  de  Angola  para  a  transferencia  da  sede  du  Governo  de 
Mossamedes  para  a  Huilla-  Na  verdade,  razoes  de  toda  a  ordem  mostram  a  urgência  de 
providenciar  áoêrca  da  divisão  administrativa  de  Angola. 

As  circumst anciãs  ponderadas  junta  se  ainda  uma  outra,  que  tem  subido  valor.  Desde 
muitos  annos  que  os  boei-s,  emigrando  do  sul  da  Africa,  ve€m  estabelecer- se  no  plan'a[to, 
constituindo  agrupamentos  de  colonisação  alli  bem  conhecidos.  Essa  ímmigração  tinha 
logar  já  nos  tempos  em  que  a  tranquilidade  dominava  no  Transwall,  sendo  de  prever  que, 
vencidos  no  conflicto  alli  travado,  pretendam  engrossar  a  culunia,  que  já  nos  últimos 
annos  não  tem  sido  commoda,  sobretudo  para  os  indígenas,  aos  quaes,  por  tradição,  cSo 
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tratos  de-eztênt)íaío.  À  energia,  as  superiores  qualidades  administrativas,  relaçSes  mesmo 
de  família,  deram  ao  fallecido  coronel  Arthur  de  Paiva  um  grande  prestígio  entre  a  coló- 
nia bóer,  graças  ao  qual  poude  dominar  as  qualidades  de  insubmissSo  e  de  independência 
qne  caraoterisam  aquella  raça.  Fallecido  o  coronel  Arthur  de  Paiva,  sendo  provável  o 
engrossamento  da  colónia,  evidente  se  torna  que  é  preciso  perante  ella  assumir  uma  alti- 
tude, nSo  de  transigências  nem  de  mutuas  transacções,  mas  de  respeito  pela  lei  e  de 
inalterável  .respeito  pela  bandeira  portuguesa. 

Aconselhava  a  Junta  a  creação  de  um  districto  nos  Oambos,  com  sede  pro- 
visória junto  da  povoação  do  soba  Massai ;  outro  na  Handa,  tendo  por  sede  a  povoa- 
ção do  mesmo  nome :  outro  nó  Cuaniio,  tendo  a  sede  em  Capussa,  além  do  districto  da 
Hutlla. 

São  ponderosas  as  razSes  expostas  pela  Junta,  mas  o  seu  alvitre  sossobra  deante  do 
enorme  dispêndio  a  fazer  com  as  instaltaçSes,  àié.m  da  despesa  do  pessoal. 

Se  se  disser  que  o  districto  da  Luada,  que  ainda  tem  a  sua  sede  em  Malange,  para 
onde  08  transportes  são  relativamente  fáceis,  custou  mais  de  400:000|{IOOO  réis,  reconhe- 
cer-se-ba  que,  a  despeito  das  razSes  da  Junta,  não  devemos  ír  ilém  da  creação  do  dis- 
tricto da  Huilla.  • 

Para  a  creação  doeste  ainda  se  dá  a  especial  circumstancia  de  o  Governo  de  Mossa- 
medes  haver  perdido  as  suas  installaçSes  materiaes.  Em  26  de  maio  de  1899  um  incên- 
dio destruiu  o  palácio  do  Governo  em  Mossamedes,  desalojando  o  Governador  e  as 
BepartiçSes  publicas  que  eslavam  installadas  no  ediScio,  sendo,  por  isso,  necessário  pro- 
ceder a  nova  construcção  onde  a  sede  do  Governo  fòr  definitivamente  fixada. 

Não  é,  na  verdade,  em  Mossamedes  que  é  mais  precisa  a  primeira  auctoridade  do 
districto,  longe  do  plaa'alto,  sendo,  por  isso,  a  sua  acção  íneflicaz,  pois  que  a  povoação, 
pelos  elementos  europeus  que  a  constituem,  é  pacifica,  não  demandando  a  acção  de  um 
Governador  de  districto.  Por  ser  assim,  se  alvitrou  mais  de  uma  vez  a  mudança  da  sede 
do  Governo  para  a  Huilla. 

Contra  ísto  se  opina,  e  a  meu  ver  com  fundado  motivo,  que  dada  a  proztmíiade  de 
Porto  Alexandre  e  da  Bahia  dos  Tigres,  cujo  desenvolvim.ento  nas  relaçSes  intemacio- 
naes  e  commerciaes  se  deve  esperar,  mormente  se  a  Companhia  de  Mossamedes  cons- 
truir o  caminho  de  ferro  a.\é  ao  Humbe,  como  está  auctorisada,  e  se  o  prolongar  desde 
que  obtenha  auctorisação  do  Governo,  e  ainda  porque  não  é  prudente  romper  com  o  tra- 
dição que  o  Governo  tem  em  Mossamedes,  deverá  s>:r  creado  um  districlo  na  Huilla, 
conservando  provisoriamente  um  Governo  na  vii!a  de  Mossamedes,  cuja  ár^a  administra- 
tiva seria  limitada  ao  norte  pela  linha  de  demarcação  actual  em  relação  ao  districto  de 
Sengiiella,  ao  sul  pelo  curso  do  Cuncne,  a  leste  pela  cordilheira  da  Chella. 

Taes  são  os  fundamentos  do  projecto  de  decreto  que  tenho  a  honra  de  submetter  & 
elevada  apreciação  de  Vossa  Jlagestade. 

Paço,  em  2  de  setembro  de  1901.^.i4íifonío  Teixeira  de  Sousa, 


Ãttendendo  ao  que  me  representou  o  Ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da 
marinha  e  ultramar,  tendo  ouvido  o  Conselho  de  ministros  e  a  Junta  consultiva  do  ul- 
tramar, e  usando  da  faculdade  concedida  pelo  artigo  15."  do  Acto  adlicional  i  Carta 
constitucional,  de  5  de  julho  de  1852:  hei  por  hem  decretar  o  seguinte: 

Artigo  1.**  São  desauuexados  do  districto  de  Mossamedes  os  concelhos  de  Lubango, 
Gambos,  Huilla,  Humbe  e  Humpala,  os  quaes  ticam  constituindo  um  novo  districto,  de- 
nominado de  Huilla,  cuja  sede  ficará  estabelecida  no  Lubango,  colónia  Sá  da  Bandeira, 
povoação  esta  qne  é  creada  —  Vrlla  Sá  da  Bandeira. 

Art.  2."  O  districto  de  Mossamedes  ficará  limitado  ao  norte  pela  línha  sul  do  distri- 
cto de  Bengnella,  a  leste  pela  serra  de  Chella  e  ao  sul  pelo  Cunene,  com  concelhos  em 
Mossamedes,  na  Bahia  dos  Tigres,  Porto  Alexandre,  S.  Nicolau  e  Capangombe. 

Art.  3."  Os  territórios  que  ficam  constituindo  o  districto  de  Huilla  serão  divididos  em 
circumscripçSes  ou  commandos  militares. 

Art.  4.**  A  organisação  dos  commandos  e  postos  militares,  fixação  da  sus  área  de 
acção  e  suas  relações  entre  si,  fica  dependente  da  approvação  do  Governo  sobre  proposta 
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do  Governador  geral,  ouvido  o  Governador  do  districto  e  o  Conselho  do  governo,  po- 
dendo esta  collocação  de  commandos  e  postos  militares  ser  moditicada,  se  as  conveniên- 
cias da  administração  assim  o  aconselharem. 

Art.  5."  O  governo  do  districto  de  Hiiilla  será  exTcido,  nos  termos  do  decreto  com 
força  de  lei  de  1  de  dezembro  de  186ll,  por  iim  Governador  nomeado  por  decreto,  e 
com  03  vencimentos  designados  no  artigo  14."  do  presente  decreto. 

g  1."  Junto  do  Governador  haverá  um  secretario,  que  everoerá  as  fimcçSes  de  Admi- 
nistrador do  concelho  s<Sde  do  districto,  e  que  poderá  ser  escolhido  entre  os  ofEciaes  da 
provinda,  funccionarios  civis  ou  outros  indivíduos  com  a  idoneidade  e  competência  para 
o  exercido  d'esse  togar. 

§  2."  A  secretaria  do  governo  do  districto  terá  dois  amanuenses  escolhidos  entre  os 
officiaes  inferiores  da  guarnição  da  província,  servindo  um  de  escrivão  da  Administração 
do  concelho. 

Art.  6."  Os  commandantes  militares  serão  de  nomeação  do  Governador  geral  e  des- 
empenharão, nas  respectivas  sedes,  as  funcçSes  de  administradores  do  concelho. 

§  [."  Junto  de  cada  Commando  militar  funccionará  um  amanuense  escolhido  entre  os 
officiaes  inferiores  da  guarnição  da  província,  servindo  igualmente  de  escrivão  da  Admi- 
nistração. 

g  2."  A  dotação  dos  Commandos  militares,  que  coincidam  com  concelhos  constituídos 
i  data  do  presente  decreto,  sairá  das  verbas  orçamentaes  estabelecidas  para  os  chefes 
d  esses  concelhos. 

Art.  7."  Os  commandantes,  dos  postos  militares  serão  de  nomeação  do  Governador 
geral  sobre  proposta  do  Governador  do  distticto,  ouvido  o  commandanle  militar  da  cír- 
cumscripção  respectiva. 

§  único.  A  organisação  e  dotação  dos  postos  militares  fica  dependente  da  approvaçSo 
do  Governo,  subre  proposta  do  Governador  geral,  ouvido  o  Governador  do  districto. 

Art.  8."  Fica  o  Governo  auctorísado  a  organísar,  estabelecer  e  desenvolver  successi- 
vamente  nos  territórios  do  novo  districto  os  serviços  de  fazenda,  correios  e  telegraphos. 

Art.  9."  A  companhia  dos  dragSes  do  plan'alto  e  divisão  de  arlilhería  a  ella  anneza 
passam  a  constituir  a  unidade  militar  ao  serviço  do^stricto  de  Huílla. 

Art.  IO."  Os  serviços  das  missões  a  cargo  do  antigo  districto  de  Afossamedes  passam 
com  os  mesmo^  encargos  para  n  districto  de  Huilla. 

Art.  il."  E  mantida,  a  titulo  provisório,  a  actua!  organisação  dos  serviços  de  saúde 
no  Lubango  e  na  Chibia,  com  a  dotação  designada  no  artigo  12.%  nas  secçSes  13.*  e  14.* 
do  artigo  69."  das  tabeliãs  de  despesa,  approvadas  por  decreto  com  força  de  lei  de  15  de 
novembro  de  1900. 

Art.  12.°  Para  as  despesas  materiaes  de  tnstallação  do  novo  districto  será  inscripia 
nas  tabeliãs  de  despesa  da  província  de  Angola,  a  partir  do  &nno  económico  de  190;!  1Ú03 
e  a  terminar  nas  do  anno  económico  de  1905-1906,  a  verba  annual  de  15:000|![000  réis 
das  forças  do,  saldo  existente  na  provinda. 

§  único.  É  fixada  em  20:000^000  réis  a  despesa  a  fazer  no  anno  económico  corrente 
com  as  primeiras  installaçÕes  do  districto  de  Huilla,  devendo  ser  n'ella  absorvida  a  verba 
de  6:00bi$000  réis  inscripta  no  artigo  82."  das  tabeliãs  em  vigor  para  as  despesas  de 
colonisação  no  districto  de  Mossamedes. 

Art.  13."  Na  liquidação  de  todas  as  despesas  feitas  com  a  installaçSo  do  districto  de 
Huilla,  serão  rigorosamente  observadas  as  disposiçSes  do  decreto  com  força  de  lei  de  14 
de  setembro  de  1900  e  mais  legislação  em  vigor  para  a  legalisação  das  despesas  nas  pro- 
vindas ultramarinas. 

Art.  14."  Os  vencimentos  dos  funccionarios  do  districto  de  Huilla  são  os  designados 
na  tabeliã  adoptada  para  o  antigo  districto  de  Mossamedes. 

Art.  15."  O  Governador  geral  da  provinda  de  Angola  providenciará  para  que  se  dê 
começo  tmmediato  á  execução  do  presente  decreto. 

Art.  16."  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  Ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  «m  2  de  setembro  de  19Ot.^R£I.^4'>''"i(0  Teixeira 
de  Soma. 

(Diarit  iêsttmiê,  n.'  191,  rMb'{U«»iM  ■>.*  XtOt. 
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8«Dbor.  —  Feios  quadros  estatísticos  já  apreciados  nos  relatórios  qne  precedem  os 
proiectoa  de  decretos  n."*  1,  2  e  3,  ii'esta  data  submettidos  i  elevada  apreciação  de 
Vossa  Migestade,  se  vê  que  o  commercio  com  os  indigeaas  constítue,  por  emquanto, 
a  maior  riqueza  económica  da  província  de  Angula. 

A  borracha,  o  caf^,  a  cera,  o  coconote  são  os  principaes  artigos  de  exportação  da 
província  obtidos  dos  indígenas  em  permuta  commercial,  feita,  em  regra,  no  fittoral.  ^Na- 
merosas  caravanas  veèm  dos  confÍDS  da  província  vender  aquelles  productos  aos  princi- 
paes centros  de  commercio  nas  vizinhanças  do  mar,  gastando  algumas  muítos  mezes  na 
viagem  atravez  do  vasto  kinterland  de  Angola. 

Cm  viagem  tão  demorada,  atravez  de  regiSes,  onde  a  tranquillidade  nem  sempre  é 
perfeita,  its  caravanas  lactam  com  grandes  diíTiuuldades  para  poderem  chegar  ao  seu 
destino.  £  facto  assaz  conhecido.  Taes  dificuldades  só  seriam  vencidas  fazendo  escoltar 
as  caravanas  por  força  armada,  o  que  não  é  possível  por  muítos  motivos.  E,  todavia, 
urgente  se  torna  prestar  ás  caravanas  commerciaes  as  facilidades  possíveis,  sem  o  qne 
corremos  o  risco  de  as  ver  deslocar  e  procurar  mercados  estranhos  á  dominação  portu- 
gueza. 

Triste  é  dizel-o,  mas,  infelizmente,  ê  certo  que  nem  sempre  se  tem  comprehendído 
na  província  de  Angola  esta  verdade. 

Kos  últimos  tempos  mais  de  um  facto  condemnavel  se  tem  dado,  em  que  não  figura- 
ram como  auctores  negros  selvagens,  refractários  á  civilisaçSo  e  aos  deveres  da  humani- 
dade. Honesto  é  o  commerciante  estabelecido  em  Angola,  trabalhador  e  devotado  i  cin- 
líaação,  o   que  não  impede  uma  ou  outra  excepção,  como  acontece  em  todas  as  classes. 

A  febre  de  contractar  serviçaes,  os  consideráveis  lucros  obtidos  pelos  intermediários, 
a  ganância  que  incita  quem  carece  absolutamente  de  escrúpulos,  têem  determinado  actos 
irregulares  e  condemnaveis  em  si,  além  de  perniciosos  para  a  economia  da  província. 
Caravanas  de  indígenas  munidos  de  artigos  de  commercio  têem  sido  atacadas  e  mais  de 
nma  vez  o  negro,  n'estas  condiçSes,  tem  sido  violentado  a  contractar  se.  Não  longe  do 
littoral  se  têem  praticado  os  actos  que  veêm  sendo  referidos,  e  o  conhecimento  d'elles 
tem  feito  fugir  caravanas  mesmo  depois  de  chegadas  ás  portas  do  centro  commercial 
aonde  traziam  os  géneros  para  perjnula  ! 

Aparte  o  que  ha  de  censurável  no  ataque  á  liberdade  individual,  factos  d*esta  ordem, 
conhecidos  no  interior,  são  de  molde  a  ferir  mortalmente  o  commercio  de  Angola.  E  tão 
importante  é  a  sua  influencia,  que,  entre  as  cansas  das  difiiculdades  económicas  da  pro- 
víncia, figura  em  todos  os  inquéritos,  em  todos  os  relatórios,  o  receio  que  o  indígena  tem 
já  de  que  lhe  não  respeitem  a  liberdade, 

É  urgente,  pois,  tomar  medidas  e  adoptar  providencias  que  ponham  termo  a  tão  cod- 
âemnavel  estado  de  cousas,  e  que  todos  aquelles  a  quem  a  lei  incumbe  reprimir  o  abuso 
procedam  com  energia  e  rapidez. 

Uma  cousa  é  permittir  o  contracto  de  serviçaes,  quando  voluntariamente  acceito,  ou- 
tra é  a  violência  exercida  contra  o  negro,  que  pacificamente  vem  negociar  ao  littoral,  e 
qne  constituo  o  mais  poderoso  vebiculo  do  commercio  da  província. 

O  espirito  de  revolta  contra  estes  factos,  porque,  por  poucos  que  sejam,  são  gravíssi- 
mos nas  suas  consequências,  é  unanime  nas  auctoridades  e  nos  commerciantes,  e  inspira 
ao  Governo  a  firme  disposição  de  os  castigar  com  a  maior  severidade. 

As  auctoridades  têem  cumprido  o  seu  dever,  mas  a  lei  não  é  sufficientemente  severa 
para  exemplarmente  punir  taes  delictos,  o  que  determina  o  presente  projecto  de  decreto, 
que  ao  mesmo  tempo  providenceia  no  sentido  de  o><ter,  tanto  quanto  é  possível,  a  con- 
fiança do  indígena.  Um  dos  meus  illustres  antecessores,  o  sr.  Ferreira  de  Almeida,  nas 
iDStrucçSes  dadas  ao  Governador  do  districto  de  Lunda  para  a  ínstallação  do  respectivo 
districto,  de  16  de  julho  de  1895,  tomou  providencias  acertadas  e  louváveis  para  prote- 
ger as  caravanas  commerciaes  que  atravessassem  aquella  região. 

Urge  tornat-as  extensivas  a  toda  a  província  e  adoptar  medidas  novas  que  garantam 
a  liberdade  do  commercio  contra  todos  os  abusos. 

Com  estes  intuitos  foi  formulado  o  projecto  de  decreto  que  tenho  a  honra  de  submet- 
ter  á  apreciação  de  Vossa  Magestade. 

Paço,  em  2  de  setembro  de  1901.^  António  Teixeira  ãt  Souea. 
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Atteaâeado  ao  que  me  representou  o  Mínisiro  e  seoretuío  â*estado  ãça  negopjos  Ai 
tnatitiha  é  hitramar ;  tendo  ouvido  o  Conselho  de  Ministrosr  e  a  Junta  cooaiiltiva  do  ultra- 
mar; usando  da  faculdade  concedida  pelo  artigo  15."  do  Acto  addicional  i  Carta  conati- 
taoíonal,  de  5  de  julho  de  1852 :  hei  por  bem  decretar  o  segnínte : 

Àrtign  1.*  Os  Indígenas  que,  individualmente  ou  em  caravanas,  transportem  produ- 
ctos  commeroiaes  dentro  da  província  de  Angola,  quer  em  direcção  aos  logares  em  qn« 
efiTectnam  as  vendas,  quer  ao  regresso  ás  resiSes  que  habitam,  poderão  munir-se  de  imi 
salvo- condncto  conceãido  oaa  oondiçSes  segumtes: 

1/  Será  dado  pela  auctoridad«  civil  ou  militar  mais  próxima  do  ponto  de  j^ar^da; 

2".*  Dé^ignari'  os  nonies  de  todos  os  indivíduos,  homens,  mulheres  e.çre^Q^,  q^o 
compSetn  8  caravana,  o  numero,  peso  e  valor  approximados  dos  prodúctos  commerciaes 
e  o  Wal  k  que  se  destinam.  ,.  ; 

§  unieo.  È  estabelecida  para  as  auctorídades  civis  ou  militares  a  obrigação  de  conce- 
derem o  salvo-conducto,  quando  lhes  seja  solicitado,  sem  remuneração  de  espécie  alguuia. 

Art.  3.*  Em  qualquer  ponto  do  trajecto,  onde  haja  auctoridade  publica,  poder -Ihe-Ba 
ser  apresentado  o  salvo-conducto  para  algum  dos  fins  seguintes: 

1."  Addítár  ou  diminuir  a  bsta  dos  indivíduos  que  constitueai  a  caravana,  Qu  dos 
prodoctos  destinados  a  trafico; 

2.*  Exposição  dos  iDcidentes  da  viagem,  no  que  disser  respeito  a  ataques  á  caravana 
e  i  liberdade  dos  indivíduos. 

§  único.  A  anctoridade  que  receber  ifkfúrmaçlo  ácérca  de  fiictos  previstos  B'este 
artigo  procederá  ímmedíatamente  contra  os  delinquentes,  on  hr&  a  respectiva  participa* 
ç3o  i  auctoridade  superior,  conforme  as  circumstancias. 

Art.  3."  Na  Estação  do  destino  a  anctoridade  administrativa  fará  referir  os  inciden- 
tes havidos  na  viagem  de  cada  caravana,  quer  esta  se  apresente,  ou  nJto,  munida  de 
salvo -condncto,  e  procederá  a  rigoroso  inquérito  acerca  de  qualquer  ataque  á  liberdade 
dos  indivíduos,  on  roubo, de  mercadorias,  concedendo -lhe  um  salvo-conducto  de  regresso 
nas  condiçSes  e  para  os  éffeitos  dos  artigos  antecedentes. 

Art.  4.°  Jnnto  dos  postos  militares  haverá  curraes,  alpendres  e  abrigos  para  gados  e 
para  as  caravanas  que  tenham  de  permanecer  on  pernoitar  sob  a  proteqç&o.  dft  aucto- 
rídade.  , 

Art.  5.*  Sempre  que  fôr  requisitado  auxilio  aos  postos  militares  pelo?  ,coaditotprea 
dás  caravanas,  será  elle  dado,  não  só  recolhendo  as  mercadorias. qne  conduzam,, ma^ 
ainda  fazendo-as  acompanhar  por  soldados  ao  posto  mais  próximo  uo  sentido  ein.qae  a 
caravana  seguir. 

§  único.  N'este  ultimo  caso  o  sustento  dos  soldados  será  fornecido  pelo  dirigente  da 
caravana. 

Art.  6."' O  individuo  que,  por  ai,  ou  indirectamente  por  meio  de  ordem  dada  ^  o|b- 
tratn,  àttentar  contra  a  liberdade  dos  indigenas  que  transpartem  produotos  commercis^ 
para  Venda,  ou  qne  regressem  ás  suas  terras  depois  de  effectuada  a, permuta  oomntaroialf 
violentando  os  a  contractarem-se  como  serviçaes,  ou  afastando  os,  pela  violência,  da  oarir 
vana  de  que  façam  parte,  será  punido  com  a  pena  de  prisão  de  seis  meees  a  dois  annoa 
e  multa  de  2005000  réis  a  1:000^000  réis. 

Art.  1."  Os  agentes  do  Ministério  publico,  as  auctorídades  adminislratívas,  militares 
OU  judiciaes,  ás  quaes  competir  paMÍeipar,  proceder  ou  promover  contra  os  detictoa  eap»- 
cificadoB  no  artigo  antecedente,  serão  suspensas,  pelo  tempo  de  dois  menes  :a  um  ansO) 
do  exercício  e  veacinientos,  contagem  do  tempo  para  a  promoção,  para  a  reforma  e  para 
&  entrada  uoa  quadros  do  reino,  quando  o  seu  procedimento  seja  devido  a  dedeixo;  cont 
a  pena  de  demissão,  quando  se  prove  que  intervieram,  consentiram  ou  deixaraw  propo- 
sitadamente de  obstar  aos  mesmos  delictos. 

§  nnico.  A  pena  de  suspensão  aerá  applicada  pelo  Governador  geral  da  proviapia] 
caliendo  recnrso  para  o  Governo,  sendo,  para  os  militares,  a  pena  de  suspensão  subsd- 
tuida  pela  de  inactividade  temporária. 

Art.  8."  Os  Governadores  dos  districtos  enviarãp  mensalmente  ao  Governador  geral 
Tim  relatório  de  todas  as  occorrencías  relativas  á  execução  do  presente  d^reto. 

,  Art.  9.''  Todas  as  sentenças  condemnatorias,  por  delictos  especificados  no  artigp  6.") 
depois  de  haverem  transitado  em  julgado,  e  todas  as  contravenç5es  praticada^  pQlaa  au^ 
ctdridades  e  punidas  segundo  o  disposto  no  artigo  7.°,  depoia  de  final  decisão,  serXo 
publicadas  no  Boletim  effciíl  da  província. 
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Art.  10."  Fica  revogada  a  legislaçSo  em  contrariu. 

O  Ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  nltramar  assim  o  tenliA 
entendido  e  faça  exetutar.  Paço,  em  2  de  setembro  de  1^01. =  B,El.=^Ánlonio  Tttíeeira 
de  Souêã. 


Senhor.  —  Os  projectos  de  decretos  que  temos  a  honra  de  su1>metter  i  aprecáagSo  de 
Vossa  Majestade  visam  a  beneficíaçSo  económica  da  provincía  de  Angola  e  das  relacSes 
d'eUa  com  a  metrópole.  SSo  previdências  instantemente  reclamadas,  e  quanto  o  Governo 
da  metrópole  deve  e  p6de  fazer  para  evitar  o  estacionamento  económico,  ou  ainda 
para  impedir  qne  aquella  provincía  —  promessa  de  um  grande  império  colonial  — ilíada 
as  nossas  fagueiras  esperanças,  voltando  ao  estado  em  que  se  encontrava  antes  de  1890. 
E,  porém,  justo  que  se  diga  que  nSo  deriva  de  má  vontade  ou  de  erros  praticados  na 
metrópole  a  necessidade  da  intervenção  ostensiva  de  boje ;  bem  pelo  contrario^  da  acçSo 
dos  Governos  centraes  resultou,  na  sua  maior  parte,  o  progredimento  económico  de  An- 
gola, o  intenso  desenvolvimento  das  suas  relaçSes  económicas  ctHn  a  metrópole,  o  cami- 
nhar accelerado  de  algumas  industrias  do  reino. 

Examinando  as  estatisticas  publicadas,  vg  se  que  o  movimento  geral  do  commercio 
na  provincía  de  Angola  se  desenvolve  notavelmente  a  partir  de  1893.  Emquanto  que  nos 
annos  de  1890,  1891  e  1892  foi  no  valor  approzimado  de  9.000:000)!tOOO  réis,  em  1893 
foi  de  I2.455:784,$000  réis,  attingindo  1 6. U7:000j!000  réis  em  1899.  Para  demonstrar 
que  no  considerável  incremento  do  commercio  geral  de  Angola  tomaram  parte  as  índua- 
trías  da  metrópole,  basta  referir  os  algarismos  que  representam  os  valores  de  tecidos  de 
algodSo,  importados  na  província.  Emquanto  que  os  tecidos  de  algodão  crus  e  branqueados, 
de  procedência  nacional,  importados  pelas  alfandegas  de  Angola  foram  ao  valor  de 
3:012^1000  réis  em  1890,  em  1893  já  chegaram  á  cifra  de  124:287^kXX)  réis,  para  attin- 
girem  636;608i!Í000  réis  em  1898.  Os  tecidos  tintos  ou  estampados  passaram  de 
29:688t?000  réis,  valor  de  1890,  para  1.597:004iíl000  réis,  valor  de  1898. 

TSo  notável  foi  o  impulso  dado  á  industria  algodoeira,  que  etla  obteve  oonsideraveis 
lucros,  tendo  como  consequência  um  gr^de  incitamento  ao  angmento  da  prodaoç&o,  sem, 
todavia,  se  estudar  cuidadosamente  até  aonde  podia  ir  a  capacidade  cocsumictoni  dos 
mercados. 

O  regimen  proteccionista  adoptado  nas  alfandegas  do  reino  para  aa  nossas  indnstrías, 
se  03  prodnotos  delias  ãcassem  confinados  dentro  dos  limites  de  Portugal  no  velho  con- 
tinente, nSo  teria  sensível  influencia  no  sen  desenvolvimento.  Foi  a  pauta  de  16  de  abril 
de  1892  que  lhes  abrín  as  portas  das  nossas  colónias  e  que  os  levou  á  prosperidade  que 
accnsavam  em  fins  de  1899,  e  que  se  manteria  se  a  creação  de  novas  fabricas  e  o  des- 
envolvimento das  antigas  fossem  cuidados  com  prudente  critério.  E  nSo  pequeno  sacri- 
ficio  fez  o  thesouro  para  fomentar  o  desenvolvimento  industrial,  pois  pdde  computar-sa 
em  quantia  nSo  inferior  a  400:000i9000  réis  o  prejuízo,  que,  em  cada  um  dos  annos 
desde  a  vigência  da  pauta  de  1892,  tem  havido  no  rendimento  das  alfandegas  de  Angola. 

Ha,  por  isso,  hoje  a  corrigir,  nSo  erros  ou  faltas  praticadas  pelos  Governos  centraes, 
mas  as  consequências  da  imprudente  orientação  por  vezes  tomada  pelos  directamente  in- 
teressados na  prosperidade  da  provincía. 

Examinemos  em  primeiro  logar  a  actual  situação  económica  de  Angola,  e  indague- 
mos se  nma  crise  grave,  de  caracter  permanente  a  affecta,  ou  se,  na  verdade,  se  trata 
de  um  incidente  económico,  de  caracter  transitório,  embora  de  molde  a  receber  corre- 
ctivo que  possa  rednzir-lhe  a  duração,  pois  que  nem  convirá  esconder  a  crise,  se  ella  é 
grave,  nem  exaggerar  o  incidente  económico.  O  exaggero  poderia  entibiar  a  acção  dos  que 
se  propSem  a  emprehendimentos  que  tenham  relação  com  Angola,  levar  o  desanimo  aos 
que  n'elles  estão  Já  empenhados,  e  ainda  determinar  providencias  que,  sem  serem  abso- 
Intamente  necessárias,  poderiam  afTectar  mais  as  finanças  do  thesouro  e  prejudicar  a 
realisação  de  melhoramentos  materiaes  da  mais  incontestada  utilidade. 

Ha  diffionldsdes  económicas  na  província  de  Angola  e  nas  industrias  da  metrópole 
qne  com  ella  têem  relação  ?  Sem  duvida.  Uma  grave  e  perigosa  crise  affecta  aquella  pro- 
víncia? NSo. 
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Em  África  ba  crises  commeroiaes  ijuasi  periódicas,  devidas  a  causas  nem  sempre  {acets 
de  aprerár.  N'nm  aimo  o  commereh)  sfflue  a  determinado  ponto,  assumindo  considerável 
deseaTolvimento  todas  as  transacçSes,  e  no  amio  immediato  toma  rumo  diverso,  e  a  pros- 
peridade commercial  é  subslituida  por  notável  afrouxamento,  que  arruinará  os  commer- 
ciantes  se  elles  nSo  estSo  prevenidos  contra  a  possibilidade  do  desvio.  Deu-Dos  Loanda, 
dSo  ba  muitos  ânuos,  um  exemplo  das  contingências  da  commercio  com  os  indi^enas.  De 
X^anda  cbegaram  a  exportar-se  1.415:033  kilogrammas  de  borracba,  para  em  1886  » 
exportação  ser  de  383:234  kilogrammas,  e  283:395  em  1888. 

lias,  a  borracha  retomou,  a  partir  de  1888,  o  antigo  logar  na  escala  da  exporlsçSo, 
sem  que  o  ruidoso  alarme  produzido  fizesse  com  que  a  crise  deixasse  de  ser  resolvida 
pelas  l^is  económicas,  que  aXo,  em  ultima  analyse,  as  que  resolvem  as  crises  d'esta  natu- 
reza. 

Como  em  1888,  as  difficnldades  económicas  accentuam-se  agora,  no  dístrioto  de  Ben- 
guella,  pela  queda  na  exportação  da  borracha,  devida  a  causas,  que,  por  serem  intercor< 
rentes,  tiram  aos  seus  eneitos  o  caracter  de  permananoia.  Âo  dizermos  isto  dSo  qaeremos 
significar  que  bXo  haja  oticessidade  de  adoptar  medidas  que  evitem  uma  crise  económica, 
e  essa  séria  e  de  larga  duraçSo. 

Proooramoa  dotaratinar  o  Saata  «coBwaioo  que  erabMftça  m  provipoia,  eemegaBdo  per 
apreciar  os  elementos  estatísticos  que  traduzem  o  movimento  commercial  de  Angola,  nSo 
comprebendendo  o  districto  do  Congo : 


1895 8:903 

1896 , 8:064 

1897 • 11:473 

1898 11:907 

1899 14:620 

1900 12:441 

Pelo  quadro  precedente,  se  vê : 

a)  Que  o  movimento  commercial  cresceu  consideravelmente  até  1899; 

b)  Que  em  1899  para  1900  teve  uma  queda  no  valor  de  2:079  contos. 

Para  maior  clareza  da  eyposiçSo  vae  em  seguida  o  quadro  estatístico,  de  que  o  auta-' 
rior  é  o  resumo : 


Inqiortifio,  eipvrUfi*  t  ns|MellTos  direitos  nu  iiriDiltiu  (l«  Loudi,  BtBgii«lla,  Noisansdai  e  Anbrii, 
IH  aun  d<  1S19 1 1800 


Loiuida 

BenguelU  . . . 
HoMunede*  . 
Ambm 


Loacds  

BengiralU  ...  , 
Uosaainedes  . . . 
Ambrii 


ILoanda  ...  . 
Beogaella  . . 
MoHuiiedea  . 
Ambrís 


2  571;090#952 
1.109:687*094 

48ã:4ã0«723 
403:945<S24 

2729:377í941 

1. 132:361095 

419:783»  103 

351:69ll|ii804 

3  090:309  Í761 
3.003:917<615 

565:479^881 
165:6]4j685 


553:923^713 
192:5454794 
53:6864380 
41:283*915 

358:866«537 
210:3474714 
43:554409» 
38:0964177 

378:8584041 
264:l>384994 
53:3104084 
21:6874248 


2.658:7284377 

1  630:2884415 

148:3754370 

645:1314394 

2 168:3924369 

1879:1764110 

308:5114673 

361:7244937 

2595:7584622 

2.501:5414950 

273:9434358 

356:5474107 


79:4924486 
48:6304864 
4:5384694 
18:3404106 

63:7814762 
55:6284288 
5:6284671 


79:0664245 
159:0244811 
13:1964903 
Ili32t4291 
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AlfUdagu 

laporttlft 

Amo, 

Tilar» 

»„«. 

?.!«.. 

Qlnll» 

■     , 

1S99 

1900 

■ 

2.816:731  Ító8 

S,tó9:508#t)26 

840:17  l«3ei 

100:853*515 

2.eK;e66*607 

9»I8:»39f679 

353:958*450 

183:577*393 

8.764:708*450 

S.613:0Sl*5!t8 

461 1 179*640 

306:330*3r>8 

386:754*955 
395:897*744 
31:905*837 
11:623*118 

482:527*527 
386:619*651 
38:592*258 
19:116*718 

409:636*001 
264:645*497 
38:553*937 

32:675*963 

2,711:728*422 

40I«:297*S8T 

195:383*210 

219 1719*639 

2  617:483*622 

8-987:396*185 

206:003*181 

324:613*582 

2232:243*811 

3.515:660*581 

389:075*594 

251:631*^60 

BengnlU 

190:746*818 
»:9IM*3eO 
7:180*^37 

Uouimedn 

Ambrii 

Lflanas 

««■««•li» 

Ambrií ,   

Loa.* 

B«««™llri,..-. 

WoaafiiaeiM  ...   , 

119íí'7S*799 
6:493*597 
7:7«ÍW009 

60:930*257 
75:964*740 

Ambrií    

i 

Vejamos  como  se  pôde  saber  se  o  movimento  commercial  da  província  mantêm  a 
biâxil  de  1900,  ou  se,  pelo  contrario,  retomou  a  escala  ascencional.  l^ão  são  conhecidos 
ainda  os  elementos  estatístico^  que  representam  os  valores  commerciaes  importados  e 
exportados  pelas  quatro  alfandegas  atúma  referidas  do  primeiro  semestre  do  anno  cor- 
req^,  mas  são  conhecidos  os  rendipientos  que  estas,  produziram  até  30  de  junho. 


(COBIOI  i 


SI.} 


1898 11:907 

1899 14:520 

1900 12:441 

Rendimento  das  quatro  alfandegas,  de  janeiro  a  30  de  junho  de  1901  (ex- 
cluído o  álcool)  . 


1:030 
1:140 


539 


Calculando  o  segundo  semestre  com  egual  rendimento,  anno  de  1901 1:078 


Adoptando  esta  previsão  como  aproximada  d»  verdade,  vé-ae : 

1."  Que  o  rendimento  das  alfandegas  ezcederi  em  48  contos  de  réis  o  que  produziram 
DO  ann»-^  1898,  mb  170  contos  de  réta  o  que  -produziram  em  1900,  e  ainda  em  52  con- 
tos de  réis  a  média  do  rendimento  dos  três  últimos  annos ; 

2."  Qne  os  valores  commerciaes  correspondentes  ao  rendimento  das  alfandegas  no 
anno  corrente  se  approzimarSo  de  13:600  coutos  de  réis,  tomando  12.956  contos  de  réis 
para  média  dos  valores  commerciaes  dos  três  últimos  aunos.  A  média  seri  excedida,  e 
com  excepção  dç  uma  pequena  diminuição  com  relaçSo  ao  anno  de  1899,  os  valores  com- 
merciaes excederão  os  de  1898  e  1900. 


O  movimento  commercial  mantém-se,  pois,  na  escala  ascencional ;  o  vtdor  que  repre- 
senta o  movimento  commercial  de  1899  prende  com  a  maior  exportação  da^  bMracha, 
que  em  1899  foi  no  peão  de  2.802:876  Vílogrammas,  com  o  valor  de  5:285  contos  de 
i^is,  para  em  1900  descer  a  1,995:934  kilogrammas  con)  o  .valor  de  3:604  contoq,  como 
se  vê  do  quadro  seguinte ; 
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Bomtlii  nporladi  di  Isuda,  BBngadli,  losaamidts  e  Aobrii,  m  1S93, 1886, 1197,  UM,  .iSS9  e  1900 


Annoi 

QuatEdadu 

Tol»l 

Y.lor 

«iLIlbM 

Co7t<» 

Toui 

1895 

Beoguelia.. 

U)Wid« 

Bengofllla 

Loanda  

1  350Í357 
740:582 

2.090:939 
2.256:000 
2.780)400 

3.232:693 

2.a02;876 
1,905:934 

1:660 
896 

2:120 
978 

1896 

1.536:558 
719:442 

BengnelU    

1fW7 

1.703:625 
1,076:775 

2.260:000 
960:000 
10:754 
11:939 

1682:000 
884:000 
19:511 
17:366 

2:385 
1:485 

4:956 
2.Q2q 

Loanda 

.     ,      3:p70 

Loanda 

■ 

Ambrit(o) 

Loanda 

1899 

3:570 

1:590 

42 

83 

2:S4l 

1:268 

73 

32 

Bengoella        

1900 

1.184:809 
747:113 
41:092 
82:830 

Loanda •. 

» 

Ambrii 

(a)  MofMunedfls  0  Ambriz  alo  figuram  naa  eitatiaticaa  até  1698. 

Onde  se  tem  dj^do  as  diSicuIdsdes  ecoaomicas  ? 

Haaifestamente  no  distríoto  de  BeDguella,.  como  se  infere  da  aprQciacSo  dos  .seg:uiii- 
tes  elementos  estatísticos : ' 

lD|MrU{Il«  EiparUfla  "Hital 

Canloi  da  rèli  CaatM  U  ríli       Oeatei  d*  lili 

1898 3:429  4:042  7:471 

1899 2:918  3:987  6:925 

1900 2:612  2:515  4:127 

Como  se  vê,  de  1899  para  1900  o  movimento  commeroíal  total  de  Bepguella  dimi- 
nuiu na  importância  de  2:798  contos  de  téis,  o  que  inclue  1:472  contos  de  réis  de  dimi- 
nuição nos  valores  da  exportação. 

E'  o  que  corresponde  approximadamente  á  queda  no  valor  representativo  da  borr»; 
chs  exportada  de  Benguella,  de  1899  para  1900: 

OaMildidat  Vatara* 

Unagnoai*        OmiIbi  da  iMa 

1899 1.882:000        3:570 

1900.. 1.184:000        2:241 

Para  menos  em  1900...  698:000         1:329 

D'esta  maneira  se  chega  ás  seguintes  conclusSes: 

í.'  Que  nao  ha  crise  geral  em  Angola; 

2.*  Que  as  difficuldades  económicas  se  dão  em  Bepguetia,  como  consequência .  da 
queda  na  exportação  da  borracha. 

Resta  saber  se  essa  queda  obedece  a  causas  permanentes,  que  tornen^.  permanentes 
08  seus  effeitos,  ou  se  é  devida  a  causas  fortuitas  de  duração  passageira,  vista  a.  diffe- 
ren^a  considerável,  sob  o  ponto  de  vista  económico,  de  umas  para  as  outras. 
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V&o  é  indiferente  para  apreciar  a  qnestSo  o  conhecer-se  as  quantidades  da  borracha, 
exportada  de  Bengnella  nos  últimos  seis  annos,  e  o  valor  altríbuido; 


CralM  U  !*■■ 

d*  kilognoM 

1:660 

1|!I230 

2:120 

1«380 

2:386 

IMOO 

4:956 

2Í200 

3:670 

1Í890 

2:241 

um 

1895.. 1.350:357 

1896 1.536:558 

1897 1.703:625 

1898 2.250:000 

1899 1.882.000 

1900 1.184:000 

Do  T^or  (attribuido.em  Lbboa)  de  1|{I400  réis  por  cada  kilogramma,  passou  a  2i912O0 
réis,,  o  que  fes  subir  a  exportação  de  1.703:695  kílogrammas  para  2.350:000  kílogram- 
mas,  e  o  valor  total  de  3:385  contos  de  réis  para  4:956  contos  de  réis. 

£>o  augméato  da  quantidade  nSo  podia  resultar  a  elevaçSo  de  preço;  mas  a  inversa 
é  inteiramente  exacta.  Ã  subida  do  preço  da  borracha,  e  por  maneira  tSo  insólita,  trouxe 
como  consequência  a  sua  excepcional  affluencia  ao  mercado,  por  maneira  a  attingir  os 
valores  que  figuram  na  exportação  referida  aos  annos  de  1898  e  1899;  e,  como  l^  borra- 
cha era  trocada  por  mercadorias  oferecidas  pelos  commerciantes,  evidente  se  torna  qne 
o  consumo  das  mercadorias  de  permuta,  entre  as  quaes  figuram  os  algodSes  em  pri< 
meira  linha,  havia  de  augmentar,  como  augmentou  com  effeito. 

NSo  se  manteve  a  alta  da  borracha;  desceu  para  baixo  de  liS&OO  réis,  até  ao  ponto 
de  08  commercíantes  de  Beugnella,  no  começo  do  anno  corrente,  resolverem^  em  com- 
mum,  nSo  a  comprar  por  preço  excedente  a  liJOOO  réis.  O  valor  attríbuido  i  borracha 
em  Lisboa,  1^892  réis  por  Idlogramma,  e  que  figura  no  quadro  que  arâma  fica,  como 
sendo  o  preço  de  venda  em  1900,  é  o  da  borracha  de  1.*  qualidade,  que  é  em  pequena 
quantidade,  e  á  com  este  valor  que  os  commerciantes  não  concordam  e  contra  o  qaal 
têem  reclamado,  pelo  motivo  de  servir  de  base  ao  imposto  de  exportaçSo, 

Da  considerável  alta  resultou: 

l."  Os  indígenas  baterem  o  matto  á  procura  da  borracha,  trazerem-na  ao  líttoral  em 
maior  quantidade,  recolhendo  com  géneros  obtidos  em  troca,  em  quantidade  superior  ia 
suas  necessidades,  como  consequência  da  maior  venda  e  do  maior  preço.  E  por,  costume, 
o  indígena  emquanto  tiver  os  géneros  de  que  precisa  n&o  sae  do  matto.  É  uma  verdade 
por  todos  recomiecida. 

2."  Os  indígenas,  habituados  aos  gruides  preços  que  a  borracha  teve  em  1898  e  1899, 
quando  lhes  ofFerecem  preços  muito  inferiores  julgam-se  ludibriados,  e,  por  isso,  nSo  tra- 
zem o  género  á  venda.  Mais  de  uma  vez  tem  acontecido,  nos  últimos  tempos,  caravanas 
de  indígenas  com  borracha  para  permuta  chegarem  ás  portas  de  Benguella  e  voltarem 
com  ella  para  o  interior,  pela  razão  de  lhes  não  servirem  os  preços. 

Assim  se  explica  a  diminuição  na  exportação  da  borracha,  que  não  pede  ser  perma- 
nente. E  as  InformaçSes,  dia  a  dia  receoidas  no  Ministério  da  marinha,  mostram  que  a 
borracha  está  chegando  em  larga  escala  ao  littoral,  e  que,  no  interior,  ha  importantes 
depósitos  esperando  a  alta. 

O  que  representaria  diffio&ldade  grave,  por  ser  de  caracter  permanente,  era  a  desloca- 
ção do  commercio  da  borracha  para  paiz  estrangeiro,  e  mais  uma  vez  se  tem  affirmado 
que  ella  tem  logar  para  o  Estado  Independente  do  Congo,  achando-se  o'isso  a  explicação 
para  a  falta  de  borracha  em  Bengnella.  Não  é  exacto,  e  é  preciso  que  essa  correcção  ae 
faça.  O  commercio  que,  ordinariamente,  vem  aos  centros  de  Angola,  não  deriva  para  o 
Congo.  Âs  difficuldades  de  navegação  do  Cuango  e  Cassai,  os  trasbordos  qne  deviam 
ter  logar,  as  despesas  de  transporte  até  Matadi,  obstam  i  sna  derivação. 

Além  d'isso,  nos  mercados  do  Congo  os  pretos  nSo  encontram  aguardente,  sem  a 
qual,  segundo  os  commerciantes  de  Angola,  se  não  pôde  fazer  negocio.  É  o  que  â  priori 
se  deve  concluir,  e  o  que  os  factos  confirmam.  £  da  Lunda,  das  proximidades  do  Congo, 
qne  tem  vindo  quasí  toda  a  borracha  chegada  nos  últimos  mezes  a  Benguella.  Este  facto, 
que  é  indiscutível,  afasta  quaesquer  duvidas. 

'NSto  quer  isto  dizer  que  não  haja  necessidade  de  facilitar  a  penetração  no  interior,  a 
chegada  aos  centros  de  commercio  indígenas ;  bem  pelo  contrario,  tudo  aconselha  a  que 
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assim  se  proced»,  e  o  Govarao^  activando  a  consfrueçSo  do  caminlio  de  ferro  da  Beil- 
guelU  para  rapidamente  chegar  com  elle,  pelo  menos,  á  Caconda,  mostra,  não  sá  o  eea 
empenho  em  promover  o  progresso  material  da  província  de  Angola,  mas  ainda  qtie  com- 
prenende  a  vantagem  e  a  urgência  de  chegar  depressa  ao  interior. 

Do  que  fica  exposto  deve  concluir-se  que  o  commercio  da  borracha  está  a  attíngir  a 
normalidade,  não  devendo,  porém,  esperar-se  que  rapidamente  chegue  i  importanoia  que 
teve  em  1898  e  1899,  a  não  ser  que  nova  alta  tenha  logar  ao  contrario  do  que  é  dado 
prever.  O  que  é  indispensável,  e  d'isso  trataremos  separadamente,  é  proteger  o  indígena 
que  vem  ao  littoral  com  artigos  de  commercio^  o  que,  infelizmente,  nem  sempre  tem 
acontecido. 

Cremos  haver  demonstrado  que  a  alta  que  a  borracha  teve  em  1898  e  1899  justifica 
as  difEculdades  económicas  de  Benguella.  Não  houve  a  previdência  precisa.  Os  commer- 
cisntes  fizeram  consideráveis  lucros,  é  certo ;  mas,  a  sua  imprevidência  os  prejudicoa 
depois-  Não  seguiram  o  exemplo  do  Coogo,  onde  nSo  subiram 
racha  ao  indígena,  motivo  por  qne  ali  se  não  fizeram  sentir  a 
la ;  pelo  contrario,  os  negociantes  disputavam,  em  espécie  de 
cha  que  o  indígena  trazia  ao  mercado,  quando  um  momento  d 
convencerem  de  que  cavavam  a  mina  do  commercio  que  fica: 

A  imprevidência  de  Benguella  foi  mais  Uém.  Todos  que 
largas  transaoçSes ;  todos  queriam  ter  os  seus  armazéns  repletos  de  mercadorias  para 
permuta,  pensando  que  a  alta  da  borracha  se  manteria  e  que  os  indígenas  continuariam 
a  descer  ao  littoral  em  numerosas  caravanas.  Em  Angola  os  negociantes  enchiam  os 
armazéns,  faziam  grandes  encommendas ;  na  metrópole,  os  fabricantes,  para  dar  vaslb  is 
encommendas  feitas  e  para  estarem  preparados  para  novos  pedidos,  augmentavam  as 
fabricas,  novas  fabricas  se  montavam.  A  borracha  desceu  de  preço,  como  consequência 
faltou  no  mercado  de  Angola,  e  o  resultado  foi :  difEouIdades  em  Africa  resultantes  dos 
seus  exaggerados  abastecimentos,  de  algodSes  sobretudo,  que'tinham  de  pagar  e  que  não 
vendiam;  na  metrópole,  difficnldades  resultantes  da  falta  de  encommendas  de  Africa. 

O  seguinte  quaidro,  indicativo  do  valor  da  importação  de  tecidos  de  algodão  na  pro- 
víncia de  Angola  (exceptuado  o  Congo),  nos  annos  de  1399  e  1900,  é  bem  expressivo : 

IBW  IM» 

Ambriz 1:446,5742  4:139íl998 

Loanda. 723:238^1700  787:390,Í100 

Bengnella 726:009,9700  1.169:&4&,90ãO 

Mossamedes 30:774^000  82:4l8,?700 

Total. .  .    .  1.501:468<jl42  .    2.043:493,j818 

Benguella,  em  1900,  importou  tecidos  de  algodão  em  tal  quantidade,  que  excedeu  a 
importação  de  1899  em  443:535^320  réis  ! 

Fazia-se  esta  importação  quando  a  borracha  já  havia  descido  de  preço  e  quando  o 
retrahimento  do  indígena  já  era  manifesto!  E  assim  os  negociantes  viram  os  seus  arma- 
zéns repletos  de  mercadorias,  com  pequena  salda,  e  os  fabricantes  da  metrópole  as  suas 
fabricas  sem  encommendas  que  correspondam  ao  desenvolvimento  que  lhes  deram,  porque 
nns  e  outros  foram  imprevidentes,  não  querendo  medir  e  apreciar  o  alcance  dos  lucros 
de  occasilo.  Algumas  fabricas  algodoeiros  adquiriram  tal  expansão  que  só  podem  laborar 
em  cheio,  o  que  a  situação  do  mercado  de  Benguella  já  nSo  comporia,  e  cremos  bem  atá 
ijue  tão  depressa  não  terão  consumo  para  a  sua  laboração  em  cheio,  tão  grande  é  a  sua 
producção.  E,  todavia,  melhor  caminho  teriam  seguido  se,  adoptando  novos  processos, 
fabricassem  tecidos  de  algodão  para  estampagem,  com  o  que,  beneficiando -se  a  si  pró- 
prias, grande  serviço  prestariam  ao  paiz,  evitando  a  compra  dVUes  no  estrangeiro. 

Se  considerarmos  os  valores  representativos  dos  tecidos  de  algodão  destinados  á 
estampagem,  desde  logo  se  abrange  a  conveniência  da  sua  fabricação  no  reino,  o  que 
melhoraria  a  situação  das  fabricas  e  evitaria  a  salda  do  oiro : 

SaHu  •  annai  Brim  SiljM  •  srrpu 

' XoUI 


1899 120:9755000  156:9785000        277:9535000 

1900  119:4835000  172:1865000        291:6695000 
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jTSò  vale  o  argaineato  de  tjue  esles  tecidos  de  algodSo,  importados  do  estrangeiro, 
estilo  fòvoretsidos  coica  o' drawback  auctorisado  pelo  decreto  de  27  de  niaiò  de'  1868,  nSo 
podend»  por  Issb  ^  fabricas  do  reino  hictar  com  tal  beneficio  concedidd' aos  tecidos 
estrangeiros.  Reconhece-se  que  é  inconveniente  o  ârawhack  contra  prodnctos  sínlilares  dá 
i'eitio,  e  ^iie,  quando  fSssem  produzidos  na  quantidade  precisa,  nSo  devia'  inantêr-se;'inas 
à  içroade  é  que  níô  s5o  senSo  incipientemente  fabricados,  e  a  falta  d'elles',  pela  abolíçSo 
do  ãraiehitck^  aànnllaiia  uma  parte  importantissima  da  nossa  ef  portaçío  para  ás  óolonias, 
ibiínão  D'estSB  as  portas  á  importaçSo  estrangeira. 

Níttf  regateamos  una  palavra  de  elogio  nem  aos  iadustriaes  do  reino,  neai  aos  nego- 
ciantes de  Angola.  Uns  e  outros  têem  trabalhado  com  vigor,  t€em  dado  desenvolvimento 
áo  cómmèrcio  porfuguez,  embora,  com  prejuízo  propiio,  se  tenham  enganado  nas  suas 
prévisBes. ' 

O  que  deixamos  dito  visa  i  demonstração  de  qne  as  difficuldades  económicas  da  pro- 
víncia de  Angola  sSo  de  caracter  passageiro,  por  maneira  que  nenhuma  actividade  deve 
effrouxar,  neiíbuma  energia  deve  esmorecer. 

Reconhece,  todavia  o  Governo  que  algumas  providencias  devem  ser  adoptadas  pafã 
promover  a  prosperidade  crescente  da  província  e  para  evitar  que  a  ímpreviãeDcia  torne 
em  grave  e  permanente  o  que  até  agora  tem  sido  apenas  passageiro  e  leva  nos  seus 
éflfeitos. 

II 

Consideremos  agora  o  problema  do  algodilo  colonial. 

luport&fio  <1«  ilgodio,  em  iudi  e  urofo,  ao  uitlBeate  4«  r«lu* 

AUH  EllogniBiiiM  Tirar 

1899 10.673:104      3.48Õ:926,JOO0 

1900 15.944:627      4.475:926iÍH)00 

Lançando  os  olhos  sobre  os  dados  eòtatisticos  que  abi  ficam,  não  será  legítimo  per- 
guntar se  Portugal,  no  seu  vastíssimo  domínio  colonial,  nSo  poderá  produzir  o  algodSo 
que  tão  quantiosas  sommas  desvia  para  o  estrangeiro? 

Trata-se,  p«is,  de  saber,  se  a  cultura  do  algodSo  se  p^e  desenvolver  na  província  de 
Angola,  se  essa  cultora  pôde  constituir  um  valioso  recurso,  se  o  Estado  a  deve  auxiliar 
e  proteger,  e''se  esse  auxilio  e  protecção  deve  visar  apenas^  producção  o  a  exportação 
ou  ir  até  áa  primeiras  transformaçSes  do  casulo  ou  caroço.  Ê  importante  sabêl-o,  pois  é 
bastante  conveniente  que  a  província  de  ÃngoUr  se  não  mantenha  quasí  exclusivamente 
adstrJota  i  cultura  da  canna  saccharina. 

líão  é  esta  uma  questão  nova;  vem  desde  longo  tempo  sendo  debatida.  As  opíniSes 
mus  auctorísadas  e  competentes  fSram  sempre  favoráveis  á  cultura  do  algodão  em  An- 
^U,  e  nenhuma  duvida  pôde  restar  de  que  ao  districto  de  Mossamedes  ella  é  particular- 
mente apropriada. 

Lopes  de  Lima,  citando  um  relatório  do  coronel  Fortunato  de  Mello,  dizia  na  sua 
Eêtatittica:  fO  algodão  de  Angola  é  de  tão  boa  qualidade  como  o  melhor  do  Brazil, 
dàndo-se  em  todo  o  terreno,  e,  com  particularidade,  nas  proximidades  do  mar,  não  exi- 
gindo trabalho  algum,  além  da  sementeira  no  primeiro  aono  e  da  colheita  em  cada  um 
dos  seguintes,  duas  vezes;  os  algodoeiros  chegam  a  grande  altura  e  grossura,  e,  por  isso, 
duram  uns  poucos  de  annos,  fornecendo  sempre  algodão  em  abundância,  sem  que  com 
elle  se  faça  despesa*. 

Sustentando  a  mesma  opinião,  Capello  e  Ivens,  no  seu  notável  litro,  itinerário  da  sua 
gloriosa  travessia,  De  Angola  â  contra  costa,  referem  que  a  cultura  do  algodão  tinha  tal 
intensidade  só  no  extíncto  concelho  do  Bambo,  do  districto  de  Mossamedes,  que  já  se 
exportavam  cerca  de  30:000  arrobas  por  anno. 

Depoimento  de  singular  valor,  ácêrca  do  algodão  de  Angola,  é  o  dado  no  inquérito 
industrial  de  1881  pelos  fabricantes  e  industriaes,  cujas  opíniSes  foram  colleccionadas 
pelo  sr  Augusto  Ribpíro  em  um  excellente  trabalho  sobre  algodão  colonial.  A  fabrica  de 
Santa  Martua  entendia  que  o  algodão  das  colónias  rívalisava  com  o  do  Brazil,  tendo  este 
apenas,  algumas  vezes,  a  vantagem  de  ter  a  fibra  mais  comprida;  a  fabrica  de  Santo 
Amaro  afíirmava  que  o  algodão  das  nossas  colónias,  como  o  que  vinha  de  Mossamedes, 


DigitizGdby  CjOOQIC 


813 


era  ie  excellente  qnalidftâe,  rivalisand^u  com  os  melhores  algodSes  ãjn  America  Ao  ^orte 
e  do  SdI;  a  falta  de  limpeza  e  de  escolha  obrigava,  porém,  infelizmeiíte,  o  consuibidor 
a  comprar  algodSo  do  Brazil ;  a  fabrica  de  Xabregas  entendia  qne  o  algodSo  em  rama 
se  podia  obter  nas  colónias,  logo  que  se  aperfeiçoassem  os  processos  da  escolha;  a  febrica 
de  Thomaf  dizia:  «Como  se  v§,  prodnz-se  nas  nossas  possessões  africanas  uma  grande 
quantidade  d'e5ta  nossa  matéria  prima,  a  qual  julgftmos  poder  produzir-se  nas  possesaSes 
asiáticas  e  até  na  metrópole,  principalmente  na  província  de  Angola*.  Accreseenlava : 
«Mas  o  hielhor  algodlo'  que  das  nossas  colónias  temos  empregado  é  o  de  Mosãamedes». 
Dizia  maia :  (Ainda  com  referencia  i  indnstria  da  cultura  dd  algodSo  nas  colónias  poíí- 
tuguezas  devemos  dizer,  qpé  a  que  tem  logar  em  diversos  pontos  de  Africa  é  susceptível 
de  maior  desenvolvimento,  o  que  permittirA  que  aquelle  producto  possa,  ^'vrra  futuro 
mais  ou  menos  remoto,  competir  vantajosamente  com  outros  similares  estrangeiros*.  E, 
confirmando  eatas  auctorísaaas  opiniSes,  os  Qovernadáres  têem  lameotado  mai^de  uma 
vez  que  á  cultura  do  algodSo  nSo  tenha  tido  o  desenvolvimento  que'  í  justo  qtte  ^nha 
onde  .pjde  constituir  uma  parte  importante  da  riqueza  de  Angola.  )      ' 

Vejamos  o  que  tem  sido  à  exportaçlo  do  algodSo  e  qne  modifioaçSo  ella  tem^expe- 
rimentado.  "  '  ' 

Eiporttçis  d«  al^So  em  rama  pBlis  alfindogas  di  Loanís,  fiengoelfa  eHoníniBfiis, 
tm  Ulogramou 


1890 73:137  21:910  106:815 

1891..; 39:935  20:015  118:051              = 

1892- 9:456  —  ■  49:445 

1893 33:276  1:587  77:983 

1894 26:271  —  40:201 

1895 54:783  —  52:393 

1896 ..  57:241  —  76:298 

1897 16:178  1:305  44:665 

Como  se  vê,  a  cultura  do  algodSo  não  4  nova  na  província  de  Angola,  chegajido  a 
ter  algum  desenvolvimento  nos  distrietos  de  Loanda  e  Mossamedes  nos  annoe  de  1890 
e  1891,  para  descer  consideravelmente  no  anuo  de  1897.  A  partir  de  1897  mais  enfra- 
quecen  lunda,  devido  &  falta  de  protecção  e  i  febre  de  plantaçSo  da  canna  sacchiarinn. 
Mossamedes  abandonou  á  cultura  do  algodSo,  que  hoje  está  reduzido  i  producçSo  sil- 
vestre, entregando-se  á  cultura  de  matérias  primas  para  producçSo  de  álcool,  conetfr- 
rendo  d'esta  maneira  para  as  difficiildades  económicas  que  resultam  da  abundância  djks 
bebidas  destilladas. 

£,  todavia,  pela  inspecção  dos  algarismos  que  traduzem  a  importação  nõ  remo  de 
algodSo  em  rama  e  caroço,  e  que  ficam  expostos  no  começo  d'este  capitulo,  reconbecerse 
como  a  cultura  do  algodSo  pôde  poderosamente  concorrer  para  a  riqueza  da  proviticia 
que  deve  constituir  a  nossa  maior  esperança. 

Tem  detractores  a  exploração  agricola  de  que  nos  temos  occupado.  Kão  podendo 
contestar  quanto  é  eminentemente  apta  para  a  cultura  do  algodSo  a  provincía  de  An- 
gola, soccorrem-se  esses  do  argumento  de  que  ella  demanda  o  emprego  de  muitos  bt^ç<ts, 
já  difficeis  de  obter.  ,' 

A  província  de  Angola  é  populosa,  e,  embora  a  varíola  e  a  doença  do  somnó  tenhim 
dimínuido  a  densidade  da  popuIaçSo,  ella  é  grande,  muito  grande  mesmo,  embora  por 
circumstancias  assaz  conhecidas  o  gentio  se  naja  afastado  para  o  interior.  E  quem  sabe, 
que  são  frequentes  as  caravanas  de  2:000  e  de  3:000  indígenas  que  veêm  aò  líitpral 
com  géneros  para  permuta,  arreda  de  si  a  idéa  errada  de  que  Angola  não  tem  trabalha- 
dores para  os  seus  emprehendimentos  agricolas. 

Para  acultura  do  algodão  ê  tanto  mus  fácil  obter  trabalhadoras,  quanto  é  certo  que 
de  poucos  ella  precisa,  como  o  affirmam  os  que  conhecem  este  ramo  de  explora^So 
agrícola. 

SSp  de  uma  notícia  official  sobre  o  Brazil,  destinada  a  dar  conhecimento  geral  d'aqu^lle 
púz  na  China  e  no  JapSo,  os  períodos  que  se  seguem  e  qne  sSo  extremamente  ítlucida- 
lívoa  no  que  diz  respeito  i  exigpn"ia  de  numerosos  braços  para.  a  cilltura  do  a^orlSo: 
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•Pm  Ul  forms  è  a  prodocçSo  do  algod2o  no  Brazil,  qne  em  1  hectare  ha  espaço  par* 
4:545  algodoeiros,  qoe  podem  produzir  mais  on  menos  2:160  kílogrammas  de  tJ^odlo  em 
caroço ;  um  trabalhador  pôde  folgadamente  tratar  de  3  hectares  plantados  de  algodão  e 
cereaes  ao  mesmo  lempo  e  obter  a  renda  média  aaoual  de  200  libras  sterlinas,  calcniaado-se 
uma  média  razoável  por  cada  kilogranimai . 

Nenhuma  duvida,  pois,  pôde  haver  de  qne  Angola  pôde  fornecer  todo  o  algodão  qne 
u  nossas  fabricas  precisam,  e,  obtido  esse  daideratum,  aquella  província  veri  notavel- 
mente melhoradas  as  suas  condíçSes  de  riqueza. 

Besta  conhecer  a  influencia  que  nas  condíçSes  do  thesouro  poderia  ter  qualquer  modi- 
fioação  pautal  relativa  ao  algodão,  em  rama  on  caroço,  importado. 
O  a^odSo  n'estas  condiçiSes  paga  actualmente : 
Feia  pauta  de  17  de  junho  de  1892 — 4  réis  por  kílogramma. 

Feia  lei  de  17  de  agosto  de  1899,  e  pelo  algodão  empregado  nas  fabricas  — 10  réis 
por  kilogramma. 

.A  receita  da  panta  entra  no  cofre  geral  j  a  creada  pela  lei  de  17  de  agosto  é,  com 
outras  receitas  especiaes,  destinada  á  construcgão  do  caminho  de  ferro  de  Bengoella. 

A  primeira  terá  produzido  em  1900  a  importância  de  63:778i$50S  réis.  £  quanto  o 
thesouro  incorpora  na  receita  geral,  e  qne  corresponde  a  algodão  importado  coro  o  valw 
de  4.47&:936|!Í000  réis.  Quando  o  Estado  prescindisse  d'aquella  receita  a  favor  do  algo- 
dão importado  de  Angola,  que  alto  serviço  se  prestava  á  nossa  colónia  e  i  economia 
nacional  t  £  iacilinente  se  omprehende,  sem  maior  explicação,  qne  da  melhoria  econo-  ^ 
mica  da  província  e  da  acção  que  sobre  os  câmbios  havia  de  resultar  de  não  exportar- 
mos em  ouro  aquella  somma,  o  thesouro  tirava  uma  considerável  compensação. 

Actualmente  já  o  algodão  colonial,  como  todas  as  mercadorias  da  mesma  procedenda 
gosa  do  differencial  de  50  por  cento. 

O  benefício  novo  a  conceder,  tornando  livre  a  importação  de  algodão  em  rama  on 
caroço  importado  de  Angola,  não  iria,  calcalando  pelo  rendimento  de  1900,  Além  de  réis 
81:889)9254. 

A  pauta  de  16  de  abril  de  1892  ãxou  os  seguintes  direitos  para  o  algodão  em  rama 
exportado  pelas  alfandegas  de  Loanda,  Benguella  e  Mossamedea: 
Para  portos  estrangeiros,  15  por  cento  ad  valorem. 
Para  portos  portuguezes,  3  por  cento. 

O  que  representa  essa  receita.?  Em  1897  exportaram-se  pelas  três  alfandegas  para  o 
reino  62:148  kilogrammas.  Calculado  o  valor  por  kilogramma  em  170  réis,  o  valor  da 
exportação  foi  de  10:065^160  réis.  O  imposto  foi  de  316|}954  réis.  Vale  a  pena  conúderar 
esta  receita?  lião,  evidentemente.  E,  todavia,  a  abolição  do  imposto,  quando  a  produc- 
ção  sela  de  5.000.000  kilogrammas,  ou  a  terça  parte  da  importação  no  reino  em  1900, 
ji  dana  benefício  sensivel,  pois  seria  no  valor  de  1:500|9000  réis. 

Não  deve  limitar  se  a  estes  dois  benefícios  a  protecção  ao  algodão  de  Angola. 
Uma  das  maiores  dificuldades  com  que  tSem  de  luctar  os  exportadores  de  algodão  em 
Angola  consiste  em  encontrar  facilidade  de  transporte  para  o  reino.  Ao  grande  volume 
corresponde  pouco  peso,  e  tanto  basta  para,  sob  qualquer  pretexto,  ser  recusado  o  trans- 
porte, acontecendo  que  o  exportador  vê  por  muito  tempo  demorada  a  remessa,  por  vezes 
abandonada  nos  cães,  tendo  como  consequência  a  deterioração.  Tudo  aconselha  que,  em 
contracto  de  navegação  que,  porventura,  se  faça,  aquella  dificuldade  se  acautele,  e  que  todos 
oa  esforços  se  empreguem  no  sentido  de  obter  um  oonus  para  o  algodão  de  Angola,  que  não 
deverá  ser  inferior  a  metade  da  tarifa  estabelecida  para  o  transporte  de  géneros  coloniaea. 
'^   estimulo  directo  deve  ser  efficaz.  Foi,  é,  e  será  sempre  o  meio  de  fomentar  as  in- 
a  nascentes.  O  premio  é  um  incentivo  sempre  seguro  na  sua  acção.  Esse  premio 
consistir  ao  que  o  Estado  cobra  pela  importação  de  algodão  estrangeiro,  ou  sejam 
por  cada  kilogramma,  e  distribuído  aos  que  exportem,  pelo  menos,  em  cada  aoao 
Kilogrammas,  devendo  os  prémios  contcr-se  dentro  do  imposto  cobrado,  estabele- 
le  rateio  quando,  em  virtude  do  desenvolvimento  da  exportação  colonial,  o  impôs* 
rado  não  corresponda  ao  premio  de  4  réis. 

avindo  Eaoilitar-se  as  primeiras  transformaçSes  do  casulo  em  rama,  deve  proteger-sa 
istçSo  dos  machinismos  próprios. 

livre  a  sua  importação,  mas  essa  isenção,  estabelecida  no  artigo  15."  da  tabeliã  B 
de  abril  de  1892,  deverá  ser  mantida  pelo  mesmo  tempo  da  isenção  de  direitos 
algodão  de  Angola. 
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Adoptada  esU  protecgJlo  e  feitas  oovas  ediçSes,  ao  corrente  dos  modernos  trabajhos 
e  conhecímeatos,  das  memorias  e  guias  da  cultura  e  exploração  do  algodSo,  trabalhos  d^ 
propaganda  gratuitamente  distribuidos,  crSmos  bem  que  se  terá  concorrido  para  a  proS^ 
peridàde  de  Angola,  que  é  o  mesmo  que  dizer  para  a  prosperidade  do  reino,  cujas  ri: 
quezas  naturaes  é  preciso  aproveitar. 

Com  o  mesmo  intuito  de  protecção,  pelo  período  de  quinze  aanos  nSo  serSo  na  pro- 
víncía  de  Angola  applicados  impostos  de  qualquer  natureza,  quer  á  cultura  do  algoâSo, 
quer  &  industria  da  sua  transformação  de  caroço  em  rama. 

À  lei  de  17  de  agosto  de  1899  creou  um  addicional  á  contribuição  industrial,  no  va- 
lor de  10  réis  por  cada  kilogramma  de  algodão  om  rama  ou  em  caroço  entrado  nas  fa- 
bricas. 

Este  addicional  era  destinado  a  prémios  de  exportação  ao  algodão  de  producção  da$ 

Srovincias  ultramarinas,  que  fôsse  transportado  em  navios  nacionaes  para  o  continente 
o  reino  e  ilhas  adjacentes,  e  ainda  ao  pagamento  de  encargos  resultantes  de  melhora- 
mentos materiaes  da  província  de  Angola.  Não  deve  ser  confundido  com  o  imposto  dê  lO 
réis  por  kilogramma  de  algodão  em  rama  ou  carogo  consumido  pelas  fabricas  do  reino  9 
ilhas  adjacentes,  e  destinado  por  uma  lei  da  mesma  data  ao  fundo  especial  para  a  coa- 
struccão  do  caminho  de  ferro  de  Benguella  á  fronteira  leste  da  província  de  Angola. 

Como  lemos  demonstrado,  as  fabricas  de  tecidos  de  algodão  no  reino  luctam  hojb  com 
difGculdades,  o  que  as  leva  até  a  solicitarem  a  abolição  do  segundo  dos  impostos  acima 
referidos,  como  condição  de  melhoria  para  a  sua  situação  económica.  Kão  pôde  attend» 
o  Qoverno  esta  reclamação,  pelo  motivo  de  tudo  aconselhar  que  aquelle  caminho  de  ferro 
seja  construido  o  mais  rapidamente  que  seja  possível,  não  devendo,  por  isso,  ser  sacrifi- 
cada qualquer  receita  para  esse  fim  creada,  tanto  mais  quanto  é  certo,  que  as  fabricas 
algodoeiras  partilharão  notavelmente  do  beneficio  económico  que  ha  de  residtar  da  pene- 
tração no  hinterland  de  Angola  ;  mas,  tomando  em  consideração  a  actual  situação  das  fa- 
bricas, entende  o  Governo  dever  propor  a  Vossa  Magestadé  a  suspensão  do  addicíoti^l  ú 
contribuição  industrial  Já  referido. 

Esse  imposto  não  ioi  cobrado,  sem  que,  todavia,  fSsse  revogada  ou  suspensa  a  execu- 
ção da  lei.  Se  o  tivera  sido,  as  fabricas  haveriam  pago  159':944|JI620  réis  pelo  addicional 
em  1900,  e  approzimada  importância  pagariam  nos  anoos  subsequentes. 

Suspender,  ou  melhor,  não  dar  n'esta  occasiãò  execução  á  leí,  é  um  beneficio  justo 
concedido  ás  fabricas  em  virtude  das  suas  circnmstanciaa  económicas  actúaes,  ficando 
para  melhor  opportunidaile  a  applicaçSo  do  novo  imposto.     '      '  '      "  ,      '     . 

Taes  são,  Senhor,  os  fundamentos  do  projecto  de  decreto  d."  1,  que  temos  a  honra 
,  de  propâr  a  Vossa  Magestadé. 

m  " 

A  questão  do  álcool  tem  considerável  importância  para  a  província  de  Angola.  A  in- 
dustria de  fabricação  de  aguardente  mereceu  especial  attenção  ao  serem  formuladas  ás 
pautas  de  1892,  no  intuito  de  evitar  que  a  concorrência  das  bebidas  destíUadas  estran- 
geiras fizesse  estiolar  a  principal  industria  da  província.  Na  verdade,  aos  destilladorés  de 
Angola  era  impossível  concorrer  com  o  álcool  importado  de  Hamburgo,  que  chegada  ao 
mercado  por  preço  n3o  superior  a  40|Í000  réis  por  cada  pipa  de  450  litros.  Foi  por  isso 
adoptado  o  principio  de  protecção  pautal  ás  bebidas  alcoólicas  de  Angola,  que,  permit- 
tindo  elevar  os  preços  dos~productos  da  industria  local,  tornaria  remuneradora  a  cultura 
da  canna  saccharina. 

A  protecção  dada  ptia  pauta  de.  1892  foi  reforçada  pelo  decreto  dé  25  de  abril  de 
1895,  augmentando-a  de  50  por  cento,  e  desde  então  as  bebidas  destilladas  estrangeiras 
encontraram  quasi  fechadas  as  alfandegas  de  Angola,  como  se  vê  do  seguinte  quadro 
referente  á  importação  de  álcool  e  aguardente  na  província : 


1894  ,. 1.038:160  104:2645250 

189Õ 237:164  '        28:835,5000 

1896 , 131:211  38:0345040 

1899 ,.  ■      77:88?  26:746^610 
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Com  a  queda  coúsideravel  na  importação  do  alcoo)  e  aguardente  estrang^eiros,  devido 
i  protecçSo  paut^,  a  industria  animou-se  extraordinariamente,  as  plaataçSes  de  csnns 
desenvolveram- se,  as  fabricas  aumentaram  a  sua  capacidade  productora,  sem  que  nin- 
guém se  lembrasse  de  perguntar,  se  o  consumo  comportava  a  producçSo,  se  nSo  haveria, 
emfim,  um  perigo  grande  em  orientar  a  economia  da  província  no  sentido  de  á  cultura 
da  canna  sacrificar  quasi  todo  o  resto  da  sua  agricultura.  Ninguém  pensou  na  verdade, 
que  consiste  em  a  crise  económica  ser  fatal  quando  a  producção  excede  a  capacidade 
consumidora.  A  producção  augmentou  notavelmente,  quer  no  líttoral,  oiide  lia  grandes 
fabricas,  quer  no  interior,  em  pequenos  alambiques,  profusamente  espalhados.  Tão  grande 
foi  o  incremento  que  a  producçSo  de  álcool  e  aguardente  tomou  na  provincia,  que  um 
illustre  homem  de  Estado  escrevia  em  1899:  «Combinando  todos  os  elementos  de  infor- 
mação, ficar  se -ha  muito  áquem  da  verdade  se  avaliarmos  a  producção  em  13:000  pipas 
ou  5.400:000  litros.  E  cremos  bem  que  nos  distanciamos  muito  da  producçSo  effectiva, 
iporque,  pelos  cálculos  feitos  na  provincia  em  presença  dos  esctareoimentos  a  que  temos 
alludido,  nio  se  julga  inverosímil  que  essa  producção  exceda  30:000  pipas  ou  13.500.000 
litros  t. 

Assim  se  chegou  a  exceder  a  capacidade  do  consumo  interno. 

Ao  mesmo  (empo  saorificaram-se  &  cultura  da  canna  colturas  importantíssimas  como 
"q  algodão,  que  já  tomara  considerável  desenvolvimento  no  distrioto  de  Mossamedes  e  que 
promettia  fazer  a  sua  riqueza. 

Comprebendia-se  n'essa  época  que,  dada  a  situaçSo  corographica  da  província,  para 
evitar  a  sua  ruina  económica  era  indispensável  construir  vias  de  penetração  do  interior, 
chegando  ás  regiSes  salubres  e  culqnisaveis  e  aos  logares  onde  mais  facilmente  se  pode- 
ria fazer  a  permuta  commercial  com  os  indígenas. 

Uma  linha  férrea,  que,  partindo  do  littoral,  nas  proximidades  de  Benguella,  seguisse 
para  a  fronteira  leste,  foi  considerada  da  máxima  conveniência  e  da  mais  indiscntivel 
■  urgência. 

Qs  agricultores  e  commeroiantes  de  Angola,  levados  por  um  impulso  patriótico  digno 
de  todo  o  elogio,  offereceram  ao  Governo  varias  receitas  destinadas  á  constrncção 
d'aquelle  caminho  de  ferro,  e,  entre  outras,  a  da  tributaçSo  do  álcool  e  aguardente  da 
provincia,  o  qual,  pela  lei  de  17  de  agosto  de  1899,  passou  a  pagar  80  réis  por  litro  de 
24"  Cartier. 

Passava-se  isto  em  uma  época  de  grande  prosperidade  para  o  commercio  da  provin- 
cia. -A  borracha  havia  attingido  uma  alta  nunca  vista,  do  que  resultava  a  sna  aftiuencia 
ao  líttoral,  os  commeroiantes  esvasiavam  os  seus  armazéns,  as  fabricas  de  tecidos  de  al- 
godSo,  na  metrópole,  viam  augmentadas  consideravelmente  as  suas  ehcommendas,  não ' 
se  preoccupando  ninguém  com  o  augmento  da  producção  do  álcool,  nem  oom  o  cercea- 
mento do  consumo  devido  á  elevação  de  pt-eço,  consequência  de  maior  tributação.  E  tão 
la  affirmação,  que  a  discussão  do  Acto  Geral  de  Bruxellas  de  8  de  junho 
evou  o  imposto  do  álcool  a  1 26  réis  por  litro  atá  50°  centessimaes,  cres- 
cada  litro  e  grau,  seguiu  sem  que,  quer  na  discnssSo  em  Bruxellas,  qner 
.rlamentar,  os  directamente  interessados  fizessem  ouvir  as  suas  reclama- 
brilhante  prosperidade  do  commercio  da  borracha,  devida  a  excepcíonaes 
'a  todos  os  negócios  da  provincia. 

ação  internacional  de  cumprir  o  convencionado  em  Bruxellas,  e  foi  elle 
cumprido  no  decreto  de  7  de  julho  de  1900,  mandando  cobrar  o  novo  imposto  de  todo  o 
álcool  produzido,  tendo  em  v  sta  defender  os  interecses  da  jfrovincia,  porquanto: 

a)  Estando  estabelecido  na  lei  que  á  conslrucção  do  camiijho  de  ferro  de  Benguella 
fcisse  applicado  o  producto  do  imposto  de  50  réis  por  litro,  o  Governo  mandou  addicio- 
nar  ao  fundo  do  caminho  de  ferro  todo  o  producto  da  nova  tributaçSo,  excluindo  o  qae 
por  lei  pertence  ás  Camarás  muuicipaes ; 

b)  O  direito  da  importação  do  álcool  e  aguardente  do  estrangeiro  foi  angmentado, 
tomando-o  prohibítivo,  a  âm  de  ser  mantida  a  protecção  á  producção  local.  £,  nestas 
circumstancias,  tendo  em  attenção  as  difficuldades  económicas  da  provincia,  tem-se  pro- 
cedido á  cobrança  directa  do  imposto,  sem  rigor  nem  vexame,  aguardando  a  opportuni- 
dade  para  definitivo  regimen  de  cobrança. 

E'  certo  que  as  circumstancias  da  fabricação  no  littor^  differem  muito  das  do  inte- 
rior. Emquanto  que  a  cobrança  do  imposto  nas  grandes  fabricas  do  littoral  é  relativa- 
mente fa<'il,  no  interior  é  difficil.  E  assim,  qualquer  que  seja  o  systema  da  cobrança,  o 
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'sicool  produzido ,  no  interior  será  mais  favorecido.  E'  a  remediar  este  ÍDCODVeDÍente,  fsnto 
quanto  é  possível,  que  visa  o  presente  projecto  de  decreto. 

O  Acto  Geral  de  Bruxellas  fixou  a  tributagilo  já  referida,  devendo  ser  cobrada  tanto  ■ 
qtianto  possível,  pelo  álcool  produzido  na  área  visada  pela  Conferenci,-»  e  destinado  a  con- 
sumo. -Trata-se  evidentemente  do  álcool  destinado  a  consumo  dentro  da  área  visada  na 
Conferencia,  e,  sendo  assim,  como  parece  fora  de  duvida,  do  pagamento  da  taxa  de  pro> 
ducção  deverá  ser.  excluído  o  álcool  exportado.  Como  poderá,  porém,  sem  risco  de  con- 
sideráveis prejuízos,  distinguir-se  nasifabricas  o  álcool  destinado  a  consumo  do  desti- 
nado á  exportação?  DiíScil  e  perigosa  selecção  para  os  rendimentos  públicos. 

E,  todavia,  justo  e  Ieg:a1  é  dar  saída  ao  excesso  do  álcool,  salvando  assim  os  capitães 
empregados  nas  fabríoas  e  na  agricultura  da  canna,  evitando  o  absurdo,  inteiramente 
iníquo,  de  obrigar  a  pagar  imposto  como  se  fosse  destinado  a  consumo  as  sobras  do 
álcool  que  não  pôde  ser  gasto  na  regíSo  onde  foi  produzido.  86  por  meio  de  indirecta 
restituído  dos  direitos  pagos  é  que,  sem  prejnizo  considerável  para  o  tbesoitro,  pôde 
ser  teneficiado  o  álcool  exportado. 

DVsta  maneira  se  impede  que  o  que  *ae  para  a  Quine,  por  exemplo,  pa^ne  o  im- 

Sosto  em  duplicado,  pois  tendo  pago  o  imposto  de  producçSo  em  Angola  iria  pagar  o 
ireito  de  importação  na  Guiné. 

Vejamos  qual  pôde  ser  o  destino  do  álcool  saído  dus  portos  da  prorincia,  e  oomó 
deve  aer  modificada  a  legislação.  O  álcool  pôde  destinar-se  a  outro  porto  da  mesma  pro- 
víncia, a  província  difFerente,  ao  continente  de  Portugal  ou  a  paiz  estrangeiro. 

Na  primeiro  caso  dever  se  ha  fixar  a  maneira  de  não  impedir  a  circulação  do  sicool 
dentro  da  mesma  província  e  assegurar  a  integral  execuçSo  do  compromisso  de  Brnxellas. 

Deve  pennittir  se  que  o  álcool  da  província  possa  ser  enviado  de  nm  porto  para  ou- 
tro? Sem  duvida,  tanto  mais  quanto  é  certo  que,  se  em  Benguella,  por  exemplo,  a  pro- 
ducçSo  é  excessiva  relativamente  ás  necessidades  do  consumo,  em  Mossamedes  é  defi- 
ciente. Pjde  distinguir-se  nas  fabricas  o  álcool  n'essas  circnmrtancias,  sem  risco  de  prejuízos 
para  o  thesonro,  que  resultariam  de  o  álcool,  dispensado  do  direito  para  o  pagar  em  ontra 
alfandega,  ser  empregado  subrepticiamente  no  consumo  do  local  onde  foi  produzid*  ?  NSo. 

Pdde  o  álcool  produzido  na  província,  quando  entra  em  alfandega  diversa,  pagsr  o 
imposto  filado  para  o  álcool  estrangeiro?  NSo. 

Parece  haver  um  s<5  processo  de  cobrança,  de  fácil  execnção,  que  assegura  o  cum- 
primento' do  convencionado  em  Bnixellas,  e  que  p5e  o  thesonro  a  coberto  de  prejuízos. 
CoQsifrte'  elle  no  deposito  Ou  garantia  do  imposto  de  producçSo. 

N^ste  caso,  o  álcool  deve  ser  isento  do  imposto  de  exportação,  que,  pelas  pautas 
de  1892  é  de  3  por  cento  aã  valorem,  visto  ser  ji  consideravelmente  tributado. ' 

Consideremos  o  caso  da  exportaçSo  do  alcoot  para  possessSo  ultramarina  portugneza. 

O  processo  íí  adoptar  n'este  caso  prende  intimamente  cotri  o  regímen  pautid  das  di- 
versas coloníAb,  na  parte  referente  ás  bebidas  déstilladas. 

Peto  decreto  de  7  de  julho  de  1900,  que  deu  execuçSo  lio  Acto  de  Bruxetias,  o  re- 
gimen de  tributação  dó  alcoo)  importado,  não  é  o  mesmo  para  todas  aS  possessSes  por- 
tuguesas da  Africa,  variando  conforme  as  circumstancias  económicas  de  cada  uma,  nem 
é  uniforme  na  mesma  província.  Assim,  emquanto  que  no  díslricto  do  Congo  e  no  Am- 
'briz  o  direito  é  de  126  réis  por  cada  litro  de  álcool  Ou  aguardente  até  50*  centesímaes, 
ài^fmeatando  de  2,5?  réis  por  cada  grau  e  litro,  nos  districtos  de  Loanda  (Ambríz  exce- 
ptuado), Benguella  e  Mossamedes,  cada  litro  de  álcool  paga  o  direito  de  "^Òl  réis  a(é  50" 
centesímaes  e  578  réis  o  de  graduação  supf  rior ;  na  província  de  Moçambique  o  direito 
é  de  207  réis  até  50"  centesímaes  e  450  réis  quando  de  graduação  superior.  Na  provín- 
cia da  Guiné  o  direito  é  de  126  réis  por  litro  até  50*  centesímaes,  augmentando  de  2,52 
réis  por  titro  e  grau. 

Na  província  de  S.  Thomé  e  Príncipe,  por  estar  fora  da  área  visada  rtii  Conferencia 
de  Bruxellas,  a  tributação  do  álcool  nSo  foi  modificada,  mantendo-se  a  fixada  na  pauta 
de  1892^ e  no  decreto  de  2õ  de  abril  de  1895,  ou  seja: 

a)  Alcooi  e  aguardente  simples  nacional,  900  réis  o  decalitro ; 

b)  Álcool  e  aguardente  simples  on  preparada,  61SOOO  réis  o  denalttro ; 

c)  Bebidas  déstilladas  não  especificadas,  4if(500  réis  o  decalitro. 

Na  província  de  Cabo  Verde  a  pauta  de  1892  e  o  decreto  de  abril  de  1835  fixam  os 
segninles  direitos : 

«)  Aguardente  simples  com  menos  de  24"  Cartier,  IjStSOO  réis  o  deoalitro; 
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h)  Ãlcool  e  aguardeate  simples  de  24"  Cartier  ou  de  graduação  superior,  6i9OO0  réis 
o  decalitro; 

c)  Aguardente  preparada,  4)$500  réis  o  decalitro. 

A  hypotbese  que  ãgaràmos  é  a  da  importação  de  álcool  ou  aguardente  produzidos  em 

Sossesfilo  portuguesa.  Esta  hypotbese  está  também  prevenida  nos  preliminares  da  pauta 
e  1892,  e  por  maneira  que  reduz  o  direito  acima  iudi^^o. 

Assim,  as  instrucçSes  preliminares  relativas  a  Cabo  Verde  reduzem  a  60  por  cento 
o  direito  do  álcool  e  aguardente  simples  quando  produzidos  ou  nacionalisados  aas  provin- 
cias  ultramarinas. 

O  imposto  fixado  na  pauta  para  o  álcool  estrangeiro,  applicado  com  o  differenoial  de 
40  por  cento,  ficava  reduzido  da  seguinte  maneira  para  o  álcool  produzido  em  possésslo 
portugaeza : 

Inferior  a  50°  cenlesímaes,  112  réis  o  litro; 

Superior  a  50°  centesimaes,  352  réis  o  litro ; 

Restituídos  os  direitos  pagos  na  provinda,  o  álcool  entrava  em  Cabo  Verde  pagando 
um  imposto  inferior  ao  da  producçSo  quando  inferior  a  50°  ceutesímaes,  e  múor  do  que 
o  de  producção  quando  de  graduação  superior. 

Como,  porem,  a  província  de  Cabo  Verde  está  fora  da  área  da  Convenção  de  Bru- 
^ellas,  não  na  necessidade  de  modificar  a  pauta. 

Álcool  e  aguardente  simples  de  origem  nacional,  60  réis  o  litro. 

Kão  está  S.  Thomé  dentro  da  área  visada  pelo  Acto  Qeral  de  Bruxellas,  não  havendo, 
por  isso,  obrigação  de  elevar  o  direito.  Mas  pergunta-se:  Haverá  conveniência  em  faci- 
litar a  enlrada  de  álcool  barato  em  S.  Thomé?  Nenhuma:  nem  financeira,  nem  econó- 
mica. Não  ha  conveniência  financeira,  porque  o  thesouro  cobraria  menos  imposto;  não 
ha  conveniência  económica,  por  duas  ordens  de  razões :  porque  sacrifícaria  a  agricultura 
da  canna  saccharina  em  S.  Thomé,  o  que  é  importante,  e  porque  o  barateamento  do 
álcool  iria  augméntar  ainda  a  nefasta  ínnuencia  que  sobre  o  preto  exercem  as  bebidas 
destilladas. 

A  província  de  S.  Thomé  tem  já  difficuldades  de  trabalho.  Tudo  aconselha  providen- 
cias que  obstem  a  que  o  preto  definhe  ou  se  depaupere,  e  essas  consistem  essencialmente 
na  restricçâo  do  uso  do  álcool.  Os  ubérrimos  terrenos  de  S.  Thomé,  tão  ricos  na  produc- 
ção de  cacau  e  de  café,  deviam  excluir  a  cultura  da  canna  saccharina.  Nem  álcool  impor- 
tado, nem  álcool  produzido  na  provinda  —  talvez  veuba  a  ser  esta,  em  curto  período  de 
tempo,  medida  radical  a  lomar.  Por  agora,  mantêm-se  o  imposto  fixado  na  pauta  de  1892 
e  Qo  decreto  da  25  de  abril  de  I60Õ  para  o  álcool  e  aguardente  simples  de  origem  nacional. 

Vejamos  o  caso  da  exportação  do  álcool  das  colónias  para  o  reiuo.  Nas  alfandegas  do 
continente  cada  litro  de  álcool  puro  estrangeiro  paga  250  réis.  As  mercadorias  produzi- 
das nas  proviocías  ultramarinas  são  beneficiadas  nas  mesmas  alfandegas  com  um  diffe- 
renoial de  50  por  cento.  Resulta  d'ahi  que,  não  sendo  modificado  o  actual  regimen,  o 
álcool  estrangeiro  é  mais  protegida  do  que  o  produzido  nas  colónias  portuguezas,  o  que 
nada  o  justifica.  Na  verdade,  pagando  1  litro  de  álcool  puro,  produzido  em  Angola  ou 
Moçambique,  226  réis,  e  sendo  lhe  addicionados  175  réis,  ou  metade  do  direito  applica- 
vel  ao  álcool  estrangeiro,  cada  litro  de  álcool  n'essas  circumstancias  ficaria  pagando  401 
réis,  contra  250  réis  que  paga  o  álcool  estrangeiro. 

Comprehende-se  que,  dadas  as  difficuldades  da  agricultura  vitícola  do  anno,  se  nSo 
deva  facilitar  a  concorrência  de  álcool  industriai  á  aguardente  de  vinho ;  mas,  favorecer 
mais  o  álcool  estrangeiro  do  que  o  produzido  nas  nossas  colónias,  é  coisa  que  não  deve 
mantêr-se  quando  se  trate  de  as  aliviar  do  excesso  da  sua  producção. 

O  direito  hoje  fixado  para  o  álcool  estrangeiro  é  verdadeiramente  prohibitivo;  mas, 
quando  a  aguardente  de  vinho  falte  no  reino  e  haja  por  isso  necessidade  de  búxar  os 
direitos,  como  é  facultado  pelo  decreto  de  14  de  junho  ultímo,  justo  é  dar  ao  alcoóI 
colonial  o  mesmo  regimen  pautal  do  álcool  estrangeiro. 

Por  dever  ser  assim,  é  egualado  o  imposto  do  álcool  produzido  nas  colónias  e  impor- 
tado no  reino  ao  do  álcool  estrangeira,  e  sujeito  á  variação  pautal  estabelecida  no  decreto 
de  14  de  junho  de  1901.  A  restituição  de  direitos  na  alfandega  expedidora  vigorará  até 
se  estabelecer  a  egualdade  e  eliminando-se  o  imposto  de  exportação. 

A  exportação,  para  paiz  extrangeiro,  de  álcool  produzido  nas  províncias  ultramarinas 
deve  ser  facilitada,  restituiudo-se  os  direitos  de  producção  contra  documento  comprova- 
tivo de  que  teve  aquelle  destino. 
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D'esfa  maneirs  fica  facilitada  a  safda  do  excesso  do  álcool  e  igmráealé  prodnzidojl 
ca  proviDcia  de  Angola  e  na  de  Moçambique,  attendeodo-se  sssím  as  reolamacSes  que 
tSeni  sido  feitas  e  coja  justiça  o  Ooverao  reconheceu. 

E  estes  sSo  os  fundamentos  do  projecto  de  decreto  n."  2,  que  temos  a  lionra  de  snb- 
metter  i  spprovaçSo  de  Vossa  Magestade. 

TV 

Apreciando  as  circumstancias  económicas  geraes  da  província  de  Angola,  ficou  dito 
que  o  aloool  proveniente  da  cultura  da  canna  saccharina  estava  excedendo  as  necessida- 
des do  consumo  local.  É  ama  verdade  ji  prevista  pelo  sr.  conselheiro  António  Eduardo 
Villaça,  e  que  serviu  de  fundamento  a  uma  proposta  de  lei  da  sua  iniciativa,  apresen* 
tadá  ao  Parlamento  em  20  de  março  de  1899,  a  qual  era  destinada  a  manifir,  |ior  quinze 
annos,  o  diferencial  de  50  por  cento  applicado  ao  assncar  prodnzido  nas  províncias 
ultramarinas. 

O  illustre  homem  d'estado  f()i  guiado  pelos  princípios  de  boa  e  sS  economia,  que 
aconselham  a  transformação  das  nossas  colónias,  de  padrSes  de  glorias  passada,  em  ele- 
mentos poderosos  de  riqueza  publica.  Essa  transformação  nSo  se  opera  sem  6  emprego 
de  capitães,  e  estes  nSo  se  lançam  nas  aventuras  das  explorações  ooloniaes  sem  a  garan- 
tia e  protecção  que  necessitam  as  industrias  incipientes.  Assim  o  comprehendea  o  legis- 
lador, que,  na  lei  de  27  de  dezembro  de  1870,  estabeleceu  um  differencial  de  50  por 
cento  a  favor  dos  productos  nacionaes  importados  das  colónias,  quando  transportados  em 
navios  portuguezes.  Nlo  havia  ali  a  exclusiva  preoccupaçXo  de  proleger  a  marinha  mer- 
cante portugueza,  concorrendo  para  o  seu  desenvolvimento ;  havia  também  o  mesmo 
intnito  protector  para  os  productos  commerciaea  enviados  das  colónias,  condiçlo  essen<M^ 
«  indispensável  para  o  sen  progresso. 

Essa  lei  está  em  vigor,  mas  nSo  basta  para  determinar  a  exploraçlo  de  industrias 
que  demandam  consideráveis  capitães  e  que,  sem  razoável  protecção  pautal,  nlo  p&dem 
viver.  Na  verdade,  dada  a  facilidade  e  frequência  com  que  no  nosso  púz  se  fazem  leis, 
revogando  boje,  como  prejudicial,  o  qne  hontem  foi  considerado  útil  e  proficoo,  o  capi- 
tal, sempre  suspeitoso  e  desconfiado,  nSo  se  abalança  a  qualqner  emprego  á  sombra  de 
nma  lei  que,  revogada  dentro  de  determinado  espaço  de  tempo,  provocaria  o  sen  total 
e  completo  prejuízo. 

14'eate  caso  está  a  industria  da  extracção  do  assncar  da  canna  saccharina,  qae  nlo 
pôde  ser  feita,  em  condiçUes  de  razoável  exploração,  sem  o  emprego  de  grandes  capi- 
tães na  acquisição  de  machinismos  próprios.  £,  todavia,  a  protecção  efficas  para  esta 
industria  é  insistentemente  reclamada,  não  sú  como  medida  de  valor  para  o  progresso 
económico  das  colónias  —  valor  incontestável  mesmo  quando  em  absoluto  considerada  — 
mas  ainda  para  evitar  os  perigos  que  resultam  do  enorme  desenvolvimento  dado  em  algu* 
mas  províncias,  especialmente  em  Angola,  A  cultura  da  canna,  cuja  transformação  em 
álcool  Incfa  com  a  dificuldade  de  este  exceder  já  as  necessidades  do  consumo. 

A  justiça  de  similhantes  recIamaçSes  foi  reconhecida  pelo  sr.  conselheiro  Villaça  ao 
apresentar  a  proposta  de  lei  já  referida,  e,  depois  d'isso,  n'esse  sentido  tSem  sido  instan- 
têmenfe  repetidas  pelos  interessados,  quer  em  representaçSes  indivíduaes,  quer  nos  oomi> 
cios,'  a  despeito  da  existência  da  lei  de  17  de  agosto  de  1899,  que  mantêm  o  differencial 
por  dez  annos. 

A  proposta  a  que  se  faz  referencia  foi  largamente  debatida  no  parlamento,  e  da  dia* 
cussão  resultaram  algumas  alterações  feitas  no  pensamento  inicial,  sendo  a  mais  impor- 
tante a  que  reduziu  de  quinze  a  dez  annos  a  manutenção  do  differencial. 

Parece  que  se  obedeceu  á  idéa  de  que  o  differencial,  por  dez  annos  mantido,  garan- 
tia o  emprego  dos  capitães  a  empregar  na  industria  da  extracção  do  assncar,  não  havendo, 
por  isso,  necessidade  de,  por  maior  período  de  tempo,  prender  a  liberdade  de  modificai' 
o  regimen  ordinário,  picou,  porém,  bem  consignado: 

1."  Que  ao  parlamento  cabe  o  direito  de  fixar  a  duração  do  direito  paut&l; 

2.'  Que  é  preciso  fixar  essa  duração,  como  condição  indispensável  para  fomentar  nu 
colónias  a  industria  da  extracção  do  assucar  da  canna  saccharina. 

A  lei  não  modifica  o  differencial  estabelecido  na^de  27  de  dezembro  de  1870,  e  na 
pauta  geral  das  alfandegas  de  1892,  mas  fizon  em  dez  annos  o  lapso  de  tempo,  antes  da 
expirado  o  qual  o  differencial  não  seria  rednzido. 
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h)  Álcool  e  aguardente  simples  de  24"  Cartíer  ou  de  graduação  superior,  6^kXX)  réis 
o  decalitro; 

g]  A^^QsrdeDte  preparada,  4|!»500  réis  o  decalitro. 

A  hypothese  que  figurámos  é  a  da  importação  de  álcool  ou  aguardente  produzidos  em 

Sossessáo  portuguesa.  Esta  hypothese  está  também  prevenida  nos  preliminares  da  pauta 
e  1892,  e  por  maneira  que  reduz  o  direito  acima  indicado. 

Assim,  as  íustrucçSea  preliminares  relativas  a  Cabo  Verde  reduzem  a  60  por  cento 
o  direito  do  álcool  e  aguardente  simples  quando  produzidos  ou  nacionalísados  nas  provín- 
cias ultramarinas. 

O  imposto  fixado  na  pauta  para  o  álcool  estrangeiro,  applícado  com  o  differoncial  de 
40  por  cento,  ficava  reduzido  da  seguinte  maneira  para  o  álcool  produzido  em  posséssSo 
portugneza : 

inferior  a  5<y  centesimaes,  112  réis  o  litro; 

Superior  a  50°  centesimaes,  352  réis  o  litro ; 

Bestituidos  os  direitos  pagos  na  província,  o  álcool  entrava  em  Cabo  Verde  pagando 
um  imposto  inferior  ao  da  producçSo  quando  inferior  a  50"  centesimaes,  e  múor  do  que 
o  de  producçSo  quando  de  graduaçSo  superior. 

Como,  porem,  a  província  de  Cabo  Verde  está  fora  da  área  da  Convenção  de  Bru- 
zellas,  não  ha  necessidade  de  modificar  a  pauta. 

AJoool  e  aguardente  simples  de  origem  nacional,  60  réis  o  litro. 

N3o  está  S.  Thomé  dentro  da  área  vbada  pelo  Acto  Qeral  de  Bmiellas,  não  havendo, 
por  isso,  obrigação  de  elevar  o  direito.  Mas  pei^uuta-se:  Haverá  conveniência  em  faci- 
litar a  entrada  de  álcool  barato  em  S.  Thomé?  Nenhuma:  nem  financeira,  nem  econó- 
mica. Não  ba  conveniência  financeira,  porque  o  thesouro  cobraria  menos  imposto;  não 
ha  conveniência  económica,  por  duas  ordens  de  razCes:  porque  sacrificaria  a  agricultura 
da  canna  saccbarina  em  S.  Thomé,  o  que  é  importante,  e  porque  o  barateamento  do 
álcool  iria  augmentar  ainda  a  nefasta  influencia  que  sobre  o  preto  exercem  as  bebidas 
destinadas. 

A  província  de  S.  Thomé  tem  ji  difficuldades  de  trabalho.  Tudo  aconselha  providen- 
cias que  obstem  a  que  o  preto  definhe  ou  se  depaupere,  e  essas  consistem  essencialmente 
na  restricção  do  uso  do  álcool.  Os  ubérrimos  terrenos  de  S.  Thomé,  tão  ricos  ua  prodoc- 
çSo  de  cacau  e  de  café,  deviam  excluir  a  cultura  dacauna  saccbarina.  Nem  álcool  impor- 
tado, nem  álcool  produzido  na  provinda  —  talvez  venha  a  ser  esta,  em  curto  período  de 
tempo,  medida  radical  a  tomar.  Por  agora,  maal§m-se  o  imposto  fixado  na  pauta  de  1892 
e  no  decreto  de  25  de  abril  de  1895  para  o  álcool  e  aguardente  úmples  de  origem  nacional. 

Vejamos  o  caso  da  exportação  do  álcool  das  colónias  para  o  reino.  Nas  alfandegas  do 
continente  cada  litro  de  álcool  puro  estrangeiro  paga  250  réis.  As  mercadorias  produzi- 
das nas  provinoias  ultramarinas  são  beneficiadas  nas  mesmas  alfandegas  com  um  diffe- 
rencial  de  50  por  cento.  Resulta  d'ahi  que,  uão  sendo  modificado  o  actual  regimen,  o 
álcool  estrangeiro  é  mais  pretendo  do  que  o  produzido  nas  colónias  portuguezas,  o  que 
nada  o  justifica.  Na  verdade,  pagando  1  lítro  de  álcool  puro,  produzido  em  Angola  oa 
Moçambique,  226  réis,  e  seudo  lhe  addicíonados  175  réis,  ou  metade  do  direito  applica- 
vel  ao  álcool  estrangeiro,  cada  litro  de  álcool  n'es8as  circumstancias  ficaria  pa^^ando  401 
réis,  contra  250  réis  que  paga  o  álcool  estrangeiro. 

Comprehende-se  que,  dadas  as  difficuldadea  da  agricultura  vitícola  do  anno,  se  não 
deva  facilitar  a  concorrência  de  álcool  industrial  á  aguardente  de  vinho;  mas,  favorecer 
mais  o  álcool  estrangeiro  do  que  o  produzido  nas  nossas  colónias,  é  coisa  que  não  deve 
mantêr-se  quando  se  trate  de  as  aliviar  do  excesso  da  sua  producção. 

O  direito  hoje  fixado  para  o  álcool  estrangeiro  é  verdadeiramente  prohibitivo ;  mas, 
quando  a  aguaraente  de  vinho  falte  no  reino  e  haja  por  isso  necessidade  de  baixar  os 
direitos,  como  é  fiicnltado  pelo  decreto  de  14  de  junho  ultimo,  justo  é  dar  ao  álcool 
colonial  o  mesmo  regimen  pautal  do  álcool  estrangeiro. 

For  dever  ser  assim,  é  egualado  o  imposto  do  álcool  produzido  nas  colónias  e  impoi^ 
tado  no  reino  ao  do  álcool  estrangeiro,  e  sujeito  á  variação  pautal  estabelecida  no  decreto 
de  14  de  junho  de  1901.  Ã  restituição  de  direitos  na  alfandega  expedidora  vigorará  at4 
se  estabelecer  á  egualdade  e  eliminando-se  o  imposto  de  exportação. 

A  exportação,  para  paíz  extrangeiro,  de  álcool  produzido  nas  províncias  ultramarinas 
deve  ser  facilitada,  restituindo-se  os  direitos  de  producção  contra  documento  comprova* 
tivo  de  que  teve  aquelle  destino. 
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tyeaii  maneira  fica  facilitada  a  saída  do  excesso  do  álcool  e  agiiardentã  produzidos 
na  prOTÍDcía  de  Aiig7)la  e  na  de  Moçambique,  attendendo-se  assim  as  reolamaçSes  que 
iêem  sido  feitas  e  cuja  justiça  o  Governo  reconheceu. 

£  estes  sâo  os  fundamentos  do  projecto  de  decreto  n.*  2,  que  temos  a  honra  de  anb- 
metter  i  approvaçSo  de  Vossa  Magestade. 

rv 

Apreciando  as  circumstancias  económicas  geraes  da  província  de  Angola,  ficou  dito 

3ne  o  álcool  proveniente  da  caltara  da  canna  saccharios  estava  excedendo  as  necessída- 
es  dú  consumo  local.  É  uma  verdade  ji  prevista  pelo  sr.  conselheiro  António  Eduardo 
Villaça,  e  que  servia  de  fundamento  a  uma  proposta  de  lei  da  sua  iniciativa,  apresen- 
tada ao  Parlamento  em  20  de  março  de  1899,  a  qual  era  destinada  a  manter,  f>orx{uinze 
annos,  o  differencial  de  50  por  cento  applicado  ao  assuçar  produzido  nas  províncias 
ultramarinas, 

O  illustre  homem  d'es1ado  íçi  guiado  pelos  principies  de  boa  e  sS  economia,  que 
aconselham  a  transformaçSo  das  nossas  colónias,  de  padrSes  de  glorias  passadas,  em  ele- 
mentos poderosos  de  riqueza  pnblica.  Essa  transtormagfto  q3o  se  opera  sem  o  emprego 
de  capitães,  e  estes  nSo  se  lançam  nas  aventuras  das  exploraçSes  coloniaes  sem  a  garan- 
tia e  protecção  que  necessitam  as  industrias  incipientes.  Assim  o  comprehenden  o  legíS' 
lador,  que,  na  lei  de  27  de  dezembro  de  1870,  estabeleceu  um  differencial  de  50  por 
cento  a  favor  dos  produotos  nacionaes  importados  das  colónias,  quando  transportados  em 
navios  portugnezes.  NSo  havia  ali  a  exclusiva  preoccupaçXo  de  proteger  a  marinha  mer- 
cante portuguesa,  concorrendo  para  o  seu  desenvolvimento;  havia  também  o  mesmo 
intuito  protector  para  os  prodnctos  commerciaes  enviados  das  colónias,  condiçEn  esseneial 
e  indispensável  para  o  seu  progresso. 

Essa  lei  está  em  vigor,  mas  nSo  basta  para  determinar  a  exploraçKo  de  índuatriaa 
qne  demandam  consideráveis  capitães  e  qne,  sem  razoável  protecção  pantal,  nlo  pjdem 
TÍver.  Na  verdade,  dada  a  facilidade  e  frequência  com  que  no  nosso  paiz  se  fazem  leis, 
revogando  hoje,  como  prejudicial,  o  que  hontem  foi  considerado  «til  e  proficuo,  o  capi- 
tal, sempre  suspeitoso  e  desconfiado,  não  se  abalança  a  qualquer  emprego  á  sombra  de 
nma  lei  que,  revogada  dentro  de  determinado  espaço  de  tempo,  provocaria  o  sen  total 
e  completo  prejuízo. 

K'e3te  caso  está  a  industria  da  extracção  do  assucar  da  canna  saccharina,  qne  não 
pôde  ser  feita,  em  condiçOes  de  razoável  exploração,  sem  o  emprego  de  grandes  capi- 
tães na  acquisição  de  machinismos  próprios.  E,  todavia,  a  protecção  efficaz  para  esta 
industria  é  insistentemente  reclamada,  não  só  como  medida  de  valor  para  o  progresso 
económico  das  colónias  —  valor  incontestável  mesmo  quando  em  absoluto  considerada^ 
tnas  ainda  para  evitar  os  perigos  que  resultam  do  enorme  desenvolvimento  dado  em  algu- 
mas províncias,  especialmente  em  Angola,  á  cultura  da  canna,  cuja  transformação  em 
álcool  lucta  com  a  diíficuldade  de  este  exceder  já  as  necessidades  do  consumo. 

A  jnstiça  de  similhantes  reclamaçSes  foi  reconhecida  pelo  sr.  conselheiro  Villaça  ao 
apresentar  a  proposta  de  lei  já  referida,  e,  depois  d'isso,  n'esse  sentido  têem  sido  instan- 
temente repetidas  pelos  interessados,  quer  em  representações  indtviduaes,  quer  nos  comí- 
cios,' a  despeito  da  existência  da  lei  de  17  de  agosto  de  1899,  que  mantêm  o  differencial 
por  dez  annos. 

A  proposta  a  que  se  faz  referencia  foi  largamente  debatida  no  parlamento,  e  da  dis- 
cussão resultaram  algumas  alteraçSes  feitas  no  pensamento  inicial,  sendo  a  maia  impor- 
tante a  que  reduziu  de  quinze  a  dez  annos  a  manutenção  do  differencial. 

Parece  que  se  obedeceu  á  idéa  de  que  o  differencial,  por  dez  annos  mantido,  garan- 
tia o  emprego  dos  capitães  a  empregar  na  industria  da  extracção  do  assncar,  dIo  havendo, 
por  isso,  necessidade  de,  por  maior  periodo  de  tempo,  prender  a  liberdade  de  modificar 
o  re^men  ordinário.  Ficon,  porém,  bem  consignado: 

í."  Que  ao  parlamento  cabe  o  direito  de  fixar  a  duração  do  direito  pautal) 

2.*  Que  é  preciso  fixar  essa  dnração,  como  condição  iadiapeasaret  para  fomentar  nas 
colónias  a  industria  da  extracção  do  assucar  da  canna  sacdiaràa. 

A  lei  não  modifica  o  differencial  estabelecido  na,  de  27  de  énaahn  de  1870,  e  na 
pauta  geral  das  alfandegas  de  1692,  mas  fixoa  em  des  aamêa  •  bf»  de  tempo,  antes  ds 
expirado  o  qual  o  differencial  nSo  seria  reduzido. 
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h)  Álcool  e  sguardeate  simples  de  24"  Cartier  ou  de  graduação  superior,  6i9000  réU 
o  decalitro; 

c]  Aguardente  preparada,  4j5500  réis  o  decalitro. 

A  bypothese  que  figurámos  é  a  da  importação  de  álcool  ou  aguardente  produzidos  em 

Sossessito  portuguesa.  Esta  hypothese  está  também  prevenida  nos  preliminares  d»  paut» 
e  1892,  e  por  maneira  qiie  reduz  o  direito  acima  indicado. 

Assim,  as  instrucçSes  preliminares  relativas  a  Cabo  Verde  reduzem  a  60  por  cento 
o  direito  do  álcool  e  aguardente  simples  quando  produzidos  ou  nacionalisados  nas  provin- 
cias  ultramarinas. 

O  imposto  fixado  oa  pauta  para  o  álcool  estrangeiro,  applicado  com  o  differencial  de 
40  por  cento,  ficava  reduzido  dá  seguinte  maneira  para  o  álcool  produzido  em  possessão 
portugaeza : 

Inferior  a  50°  centesimaes,  112  réis  o  litro; 

Superior  a  50°  centesimaes,  352  réis  o  litro ; 

Restituídos  os  direitos  pagos  na  província,  o  álcool  entrava  em  Cabo  Verde  pagando 
um  imposto  inferior  ao  da  prodncgão  quando  inferior  a  50°  centesimaes,  e  múor  do  que 
o  de  producção  quando  de  graduação  superior. 

Como,  porem,  a  província  de  Cabo  Verde  está  fdra  da  ãrea  da  Convenção  de  Bru- 
^ellas,  não  ba  necessidade  de  modifiuar  a  pauta. 

Álcool  e  aguardente  simples  de  origem  nacional,  60  réis  o  litro. 

Não  está  S.  Tbomé  dentro  da  área  visada  pelo  Acto  Oeral  de  Bruxellas,  não  havendo, 

Eor  isso,  obrigação  de  elevar  o  direito.  Mas  pergunta-se:  Haverá  conveniência  em  faci- 
tar  a  entrada  de  álcool  barato  em  S.  Tbomé?  Nenhuma;  nem  financeira,  nem  econó- 
mica. Não  ba  conveniência  financeira,  porque  o  thesouro  cobraria  menos  imposto;  não 
ha  conveniência  económica,  por  duas  ordens  de  razSes :  porque  sacrificaria  a  agricultura 
da  canna  saccbarina  em  S.  Tbomé,  o  que  é  importante,  e  porque  o  barateamento  do 
álcool  iria  augmentar  ainda  a  nefasta  innuencia  que  sobre  o  preto  exercem  as  bebidas 
destilladas. 

A  provincia  de  S.  Tbomé  tem  já  difScuIdades  de  trabalho.  Tudo  aconselha  providen- 
cias que  obstem  a  que  o  preto  definhe  ou  se  depaupere,  e  essas  consistem  essencialmente 
na  restrícção  do  uso  do  álcool.  Os  ubérrimos  terrenos  de  S.  Tbomé,  tão  ricos  na  produc- 
ção  de  cacau  e  de  café,  deviam  excluir  a  cultura  da  canna  saccbarina.  Nem  álcool  impor- 
tado, nem  álcool  produzido  na  provincia — talvez  venha  a  ser  esta,  em  curto  periodo  de 
tempo,  medida  radical  a  tomar.  Por  agora,  manlêm-se  o  imposto  fixado  na  pauta  de  1892 
6  no  deoreto  de  25  de  abril  de  1695  para  o  álcool  e  aguardente  simples  de  origem  nacional. 

Vejamos  o  caso  da  exportação  ao  álcool  das  colónias  para  o  reino.  Nas  alfandegas  do 
contíoente  cada  litro  de  álcool  puro  estrangeiro  paga  250  réis.  As  mercadorias  produzi- 
das oas  provincÍM  ultramarinas  são  beneficiadas  nas  mesmas  alfandegas  com  um  di£Fe- 
rencial  de  50  por  cento.  Resulta  d'ahi  que,  não  sendo  modificado  o  actual  regimen,  o 
álcool  estrangeiro  é  mais  protegido  do  que  o  produzido  nas  colónias  portuguezas,  o  que 
nada  o  justifica.  Na  vjrdade,  pagando  l  litro  de  álcool  puro,  produzido  em  Angola  ou 
Uoçambique,  226  réis,  e  sendo  lhe  addicionados  175  réis,  ou  metade  do  direito  applica- 
vel  ao  álcool  estrangeiro,  cada  litro  de  idcool  n'essas  circumstancias  ficaria  pagando  401 
réis,  contra  250  réis  que  paga  o  álcool  estrangeiro.  n 

Comprebende-se  que,  dadas  as  diffiouldades  da  agricultura  vitícola  do  anno,  se  não 
deva  facilitar  a  concorrência  de  álcool  industrial  á  aguardente  de  vinho;  mas,  favorecer 
mais  o  álcool  estrangeiro  do  que  o  produzido  nas  nossas  colónias,  é  coisa  que  não  deve 
mantêr-se  quando  se  trate  de  as  aliviar  do  excesso  da  sua  producção. 

O  direito  hoje  fixado  para  o  aloool  estrangeiro  é  verdadeiramente  probibitívo ;  mas, 
quando  a  aguardente  de  vinho  falte  no  reino  e  haja  por  isso  necessidade  de  baixar  os 
direitos,  oomo  é  facultado  pelo  deoreto  de  14  de  junbo  ultimo,  justo  é  dar  ao  alcoól 
colonial  o  mesmo  regimen  pautal  do  álcool  estrangeiro. 

Por  dever  ser  assim,  é  egualado  o  imposto  do  álcool  produzido  nas  colónias  6  impoi> 
tado  no  reino  ao  do  alcocd  estrangeiro,  e  sujeito  á  variação  pautal  estabelecida  oo  decreto 
de  14  de  junbo  de  1901 .  A  restituição  de  direitos  na  alfandega  expedidora  vigorará  até 
se  estabelecer  a  egualdade  e  eIÍmÍnando-se  o  imposto  de  exportação. 

A  exportação,  para  paiz  extrangeiro,  de  álcool  produzido  nas  províncias  ultramarinas 
deve  ser  facilitada,  restituindo-se  os  dúreilos  de  producção  contra  documento  comprova- 
tivo de  que  teve  aquelle  destino. 
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l>'esta  maneira  fica  flacilitada  a  saida  do  excesso  do  afoool  è  aglnarJeoté  prodozídoS 
na  província  de  Angola  e  na  de  Moçambique,  attendendo-se  assim  as  reolamaçltes  qne 
têem  sido  feitas  e  cnja  justiça  o  Governo  reconheceu. 

E  estes  sSo  os  fundamentos  do  projecto  de  decreto  n'  2,  que  temos  a  honra  de  sab- 
metter  i  approvaçSo  de  Vossa  Magestade. 

■IV 


Apreciando  as  círcnmstaQcías  económicas  geraes  da  provincia  de  Angola,  Gcon  dito 
qne  o  álcool  proveniente  da  cnltura  da  canna  saccharina  estava  excedendo  as  necessida- 
des do  consnmo  tocai.  Ê  nma  verdade  já  prevista  pelo  sr.  conselheiro  António  Eduardo 
Villaça,  e  que  serviu  de  fnndamento  a  uma  proposta  de  lei  da  sua  ioiciAtira,  apresen- 
tada ao  Parlamento  em  20  de  março  de  1899,  a  qual  era  destinada  a  manter,  ^or  quinze 
annos,  o  differencial  de  50  por  cento  applícadi)  ao  assuçar  produzido  naa  províncias 
ultramarinas. 

O  illustre  homem  d'estado  fpi  guiado  pelos  principies  de  boa  e  sS  economia,  qne 
aconselham  a  transformação  das  nossas  colónias,  de  padrSes  de  glorias  passadas,  em  ele- 
mentos poderosos  de  riqueza  publica.  Essa  transtormaçSo  nlo  se  opera  sem  o  emprego 
de  capitães,  e  estes  não  se  lançam  nas  aventuras  das  exploraç&es  coloniaes  sem  a  garan- 
tia e  protecção  que  necessitam  as  industrias  incipientes.  Assim  o  comprehenden  o  legis- 
lador, qne,  na  lei  de  27  de  dezembro  de  1870,  estabeleceu  um  differencial  de  50  por 
cento  a  favor  dos  productos  nacionaes  importados  das  colónias,  qnando  transportados  em 
navios  portugnezes.  NSo  havia  ali  a  exclusiva  preoccupaçlo  de  proleger  a  marinha  mer- 
cante portugneza,  concorrendo  para  o  seu  desenvolvimento ;  havia  também  o  mesmo 
intuito  protector  para  os  productos  commerciaes  enviados  das  colónias,  coadiçSn  essenoiri 
e  indispensável  para  o  sen  progresso. 

E^sa  lei  está  em  vigor,  mas  nSo  basta  para  determinar  a  exploraçlo  de  industriai 
que  demandam  consideráveis  capitães  e  que,  sem  razoável  protecção  pantal,  nio  podem 
viver.  Na  verdade,  dada  a  facilidade  e  frequência  com  que  no  nosso  púz  se  fazem  leis, 
revogando  hoje,  como  prejudicial,  o  qne  hontem  foi  considerado  útil  e  proficno,  o  capi- 
tal, sempre  suspeitoso  e  desoonfiado,  não  se  abalança  á  qualquer  emprego  á  sombra  de 
nma  lei  que,  revogada  dentro  de  determinado  espaço  de  tempo,  provocaria  o  seu  total 
e  completo  prejuízo. 

M'este  caso  está  a  industria  da  extracção  do  assucar  da  canna  saccharina,  qne  d9o 
pAde  ser  feita,  em  condiçSes  de  razoável  exploração,  sem  o  emprego  de  grandes  capi- 
tães na  acquiaição  de  machinismos  próprios.  £,  todavia,  a  protecção  eificaz  para  esta 
industria  é  insistentemente  reclamada,  não  só  como  medida  de  valor  para  o  progresso 
económico  das  colónias  —  valor  incontestável  mesmo  qnando  em  absoluto  considerada  — 
mas  unda  para  evitar  os  perigos  que  resultam  do  enorme  desenvolvimento  dado  em  algu- 
mas províncias,  especialmente  em  Angola,  á  cultura  da  canna,  cuja  transformação  em 
álcool  lucta  com  a  dífficuldade  de  este  exceder  já  as  necessidades  do  consumo. 

A  justiça  de  similhantes  recIamaçOes  foi  reconhecida  pelo  sr.  conselheiro  Villaça  ao 
apresentar  a  proposta  de  lei  já  referida,  e,  depois  d'isso,  n'esse  sentido  tSem  sido  instan* 
temente  repetidas  pelos  interessados,  quer  em  representaçSes  iodividuaes,  quer  nos  comí- 
cios,' a  despeito  da  existência  da  lei  de  17  de  agosto  de  1899,  que  mantêm  o  differencial 
por  dez  annos. 

A  proposta  a  que  se  faz  referencia  foi  largamente  debatida  no  parlamento,  e  da  dis- 
cussão resultaram  algumas  alteraçSes  feitas  no  pensamento  inicial,  sendo  a  mais  impor- 
tante a  qne  reduziu  de  quinze  a  dez  annos  a  manutenção  do  differencial. 

Parece  que  se  obedeceu  á  idéa  de  que  o  differencial,  por  dez  annos  mantido,  garan- 
tia o  emprego  dos  capitães  a  empregar  na  industria  da  extracção  do  assucar,  não  havendo, 
por  isso,  necessidade  de,  por  maior  período  de  tempo,  prender  a  liberdade  de  modificar 
o  regimen  ordinário.  Ficou,  porém,  bem  consignado: 

1.**  Que  ao  parlamento  cabe  o  direito  de  fixar  a  duração  do  direito  pautal  j 

2.**  Que  é  preciso  fixar  essa  duração,  como  condição  indispensável  para  fomentar  nas 
colónias  a  industria  da  extracção  do  assucar  da  canna  saccharina. 

A  lei  não  modifica  o  differencial  estabelecido  na^de  27  de  dezembro  de  1870,  e  na 
panta  geral  das  alfandegas  de  1892,  mas  fixou  em  dez  annos  o  lapão  de  tempo,  antes  da 
expirado  o  qual  o  differencial  não  serit  reduzido. 
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õs  factos  TÍer&m  demonstrar  que  a  protec$So  g:arantida  apenas  por  dez  anãos  nSo 
animou  os  capitalistas  ao  estabelecimento  de  uma  unJca  fabrica  ua  proviacía  de  Angola, 
e  que^raziío  tinha  o  sr.  Vitlaça  quando  propunba  a  garantia  du  differencial  por  quinzQ 
UAOS.  É  evidente  aue  a  lei  se  destinava  essencialmente  á  província  de  Ãngota,  oad&  não 
produziu  os  resultados  que  o  legislador  esperava.  À  situação  eoononiíca  de  Angola  man^ 
tem  se  a  meama,  oii  modificada  no  sentido  de  a  protecção  ser  mais  justificada,  e  como  o 
fim  da  lei  de  17  de  agosto  de  1899  era  fomentar  a  ínâustria  da  extracção  do  assucar, 
jnsto  é  alteral-a  no  sentido  de  produzir  os  resultados  que  a  sua  economia  pretendes 
promAvvi. 

Que  &  lei  de  17  de  agosto  de  1890  visava  a  proviacía  de  Angola  é  de  simples  demons- 
tração. A  lã  dç  27  de  dezembro  de  1870  estabelecia  o  beneficio  de  metade  dos  difeitos 
da  pauta  aos  prodnctos  cotoniaea  ti'ansportados  em  navios  nacionaes.  Se  não  tivesse  sido 
altfliada,  o  assucar  proveniente  de  Moçambique,  não  teria  obtido  o  direito  differencial  de 
&0  por  cento,  visto  que  não  é  transportado  para  a  metrópole  em  navios  nacionaes.  Foi, 
cora  efTeito,  alterada  pela  pauta  de  27  de  junho  de  1892,  em  cujas  instrucçSes  prelimi- 
oafes,  artigo  IH.*,  §  1.",  se  estabeleceu  que  as  meroadoriaâ  de  producçã»  das  prevíifcias 
ultramarinas,  trwtportada»  directamente  em  navios  nacionaee,  e  as  que,  origmarías  de 
Moçambique,  da  índia  portuguesa  e  de  Timor,/orem  transportadas  soh  qualquer  íx^ndeira, 
paguem  nas  alfandegas  do  continente  e  das  ilhas  adjacentes  metade  dos  direitos  da  pauta, 
com  excepção  do  tabaco. 

O  que  fez  a  lei  de  17  de  agosto  de  1899?  Assegurou  o  differencial  para  o  assucar 
ori^nario  de  Moçambique? 

Não ;  assegurou  por  dez  annos  o  differencial  de  50  por  cento,  nos  termos  do  artigo 
4."  da  lei  de  27  de  dezembro  de  1870;  isto  é,  assegurou  o  differencial  de  50  por  cento 
para  o  assacar  colonial  quando  transportado  directamente  em  navios  nacionaes.  Como  se 
vê,  dadas  as  condiçSes  da  navegação  para  Moçambique,  visada  era  apenas  *  província 
de  Angola. 

Kenbutna  duvida  pôde  haver  de  que  é  da  máxima  conveniência  não  ir  buscar  ao  estran- 
geiro o.  que  podemos  encontrar  nas  colónias  portuguesas,  mormente  n'esta  occasião  eip 
que  o  ágio  do  ouro  aggrava  a  nossa  economia  interna  e  a  situação  financeira  do  thesouro. 
Besta  apenas  saber,  se  as  circumstancias  d'este  permittem  providenciar  facilitando  a  acqui- 
sição  de  productos  colooiaes,  reduzindo  as  receitas  publicas. 

Esta  é  a  questão  Importante  ao  apreciar  uma  medida  económica  tendente  a  facilitar 
a  producção  do  assucar  nas  colónias,  pois  que  o  rendimento  alfandegário  proveniente  da 
sua  importação  é  sobremaneira  importante,  como  se  vê  do  seguinte  quadro ; 

1898 26.(391:472    3.192:8575(360 

1899. 27.220:528     3.222: 176^247 

1900 28.735:897     3.381 :56Õ^10 

É,  como  se  vê,  uma  receita  muito  importante,  que  convém  ter  em  vista  ao  adoptar-se 
qualquer  medida  sobre  o  regimen  pautal  do  assucar. 

Supponhamos  que  todo  o  assucar  importado  provinha  das  colónias  portuguezas.  A 
applicação  do  differencial  estabelecido  na  lei  de  27  de  dezembro  de  1870,  e  na  pauta 
de  1892,  reduziria  as  receitas  publicas  de  l.ti90:877â(XK)  réis. 

Embora  a  melhoria  cambial  que  o  facto  determinaria  e  o  natural  augmento  de  im- 
postos ligado  ao  exercício  de  uma  industria  tão  importante  modificassem  a  influencia  que 
aquetle  prejuízo  alfandegário  traria  ás  finanças  do  Estado,  é  certo  que  elle  seria  sensível, 
mormente  se  fosse  brusco  o  seu  apparecímento. 

Se  víssemos  reduzidas  as  receitas  publicas  n'aquella  importância,  o  abalo  financeiro 
seria  de  molde  a  preoccupar  vivamente  os  administradores  da  fazenda  publica.  Mas  nem 
é  possível  obter  nas  colónias  todo  o  assucar  importado  hoje,  nem  se  obterá  uma  fracção 
importante  d'elle  sem  decorrerem  bastantes  annos,  quer  para  montagem  de  novas  fabri- 
cas ou  adaptação  das  fabricas  de  álcool  á  extracção  de  assucar,  quer  para  obter  novas  e 
indispensáveis  plaataçSes  de  canna  rica  do  producto  de  que  ae  pretende  fazer  a  extracção. 

Além  d'isao,  na  província  de  Angola  ha-de  ser  produzido  todo  o  aloool  que  fôr  oecessi- 
tado  para  consumo.  O  álcool  é  íudispensav.  I  artigo  para  negocio  com  os  indígenas,  cpor 
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ser  aesim  ha  de  ser  sempre  produtído  aa  quantidade  precisa,  á  sombra  da  protecçSo 
pautal,  mantendo  preço  remunerador,  ficando  apenas  para  a  extracção  do  assticar  o  ex- 
cesso de  canna  que  nHo  fôr  preciso  transformar  em  álcool. 

A  industria  da  extracçSo  do  assucsr  desenvolve  se  morosamente,  e  a  verdade  d'e8tti 
sffirmaçSo  nota  ae  bem  na  província  de  Moçambique. 

O  diferencial  da  pauta  de:  1892  n&o  está  garantido  por  tempo  determinado,  o  que 
nSo  impediu  qne  n'e3ta  ultima  oolonia  a  extracção  do  assucar  não  tenha  já  tomado  ali 
sensível  incremento,  ao  contrario  do  que  se  ÍA  em  Âng;o)a,  onde  a  timíde^do  capital  99 
não  aq-ojon  a  seguir  o  mesmo  caminho. 

loportâfio  pirt  coDsniBo  de  auncir  proitalente  de  loçimblqae 

1893 221:986 

1894   - , 567:364 

1895 568;039 

1896-    . 235:114 

1897 749:912 

1898 536:197 

1899 1.209:120 

1900 1.608:950 

Em  Moçambique  ha  duas  fabricas  importantes,  protegidas  por  valiosos  capitães,  a  de 
Mopêa  e  a  de  Marromeu. 

Estes  dados  estatisticos,  se  mostram  que  o  desenvolvimento  da  industria  em  questSo 
é  moroso,  evidenceíam  a  hypothese  de  que  as  receitas  do  thesonro,  provenientes  da  im' 
portaçâo  do  assucar  estão  ameaçadas  pelo  assucar  colonial.  A  producçSo  no  ultimo  anno, 
segundo  informaçSes  colhidas,  attingiu  na  provinda  cSrca  de  3.600:000  kilograramas. 

O  prejuízo  para  o  thesouro  no  assucar  proveniente  de  Moçambique  que  pagou  direi- 
tos em  1900  foi  de  96:9345215  réis;  calculado  pela  ultima  producçSo  sobe  a  216:000i5000 
réis,  números  redondos,  com  tendência  para  augmentar,  mas  sem  que  a  província  de  An- 
gola partilhe  por  um  real  de  semelhante  benefício,  devido  á  timidez  do  capital,  qne  é  pre- 
ciso modificar.  E  não  é  impertinência  dizer  que,  se  resnlta  proveito  para  a  economia  ge- 
ra! do  paiz  do  desenvolvimento  de  industrias  lucrativas  no  ultramar,  maior  é  elle  quando 
o  facto  económico  se  dér  em  Angola,  onde  o  commeroio  é  na  maior  parte  feito  por  ne- 
gociantes portuguezes,  com  capitães  portuguezes,  e  cujas  relaçSes  commerciaes  são  qnasi 
ezclnai Vãmente  com  as  praças  de  Lisboa  e  Porto,  podendo  dizer-se  que  os  lucros  da  ex- 
ploração são  obtidos  em  Angola,  mas  reãectídoa  logo  sobre  a  metrópole. 

Se  attendermos  apenas  i  circumstancia  de  que  o  thesouro  nSo  pôde  supportar  desfal- 
que nas  receitas  que  provêem  da  importação  do  assucar,  uma  cousa  ha  desde  já  a  f^zer: 
é  acabar  com  o  differencial  de  50  por  cento  sobre  o  assucar,  estabelecido  na  lei  de  1870 
e  na  pauta  de  1892,  pois  que  o  assucar  de  Moçambique,  reduzindo  já  aquellas  receitas 
de  216  contos,  ameaça-as  com  maior  desfalque,  lento  mas  progressivo.  De  outra  maneira 
encarada  a  questão,  se,  como  se  affigura  ao  Governo,  nSo  convêm  nem  seria  justo  sacri- 
ficar os  capitães  empregados  nas  fabricas  e  plantaçSes  de  canna  em  Moçambique  pela 
annullação  do  difiTerencial,  é  preciso  qne  o  beneficio  se  proporcione  ás  circumstanci&s  de 
cada  colónia.  Em  Moçambique,  o  capital  das  companhias,  sempre  mais  ousado,  nlo  se 
preoccnpou  com  a  falta  de  garantia  da  duração  do  diflerencial ;  em  Angola,  o  capital,  em 
regra  individual  e  por  isso  mais  timido,  não  se  abalança  á  nova  industria  sem  a  segu- 
rança de  que  uma  remodelação  da  lei  de  1870  e  da  pauta  de  1892  não  venha,  dentro  de 
certo  praso,  modificar  as  suas  condiçSes  economizas  de  exploração. 

For  ser  assim,  temos  de  um  lado  a  justiça  das  reclamações  de  Angola,  do  outro  o  re- 
ceio de  que  um  desenvolvimento  considerável  da  producção  de  assucar  colmial  venha  fe- 
rir sensivelmente  as  finanças  do  thesouro. 

I>'abi  a  conveniência  de  encontrarmos  para  o  problema  uma  solução  que  satisfaça  a 
justiça  das  reclamações  e  que  ponha  o  thesouro  a  coberto  de  prejuizos  qne  agora  qÍo 
pôde  comportar.  Essa  solução  deverá  ser  a  da  garantia  do  difièrencial  por  quinze  annos, 
mas  para  determinadas  quantidades  de  assucar,  tanto  para  Moçambique  como  pura  An- 
gola, sem  fallar  nas  outras  colónias,  onde  a  industria  assncareira  não  tem  nem  pôde  vir 
9,  ter  importância. 


DigitizGdby  CjOOQIC 


822 


-    Importaram-se  no  continente,  em  1900,  28.735:897  kilograinmas  de  assucar,  pagaa- 
do  direitos  os  importsncia  de  3.381:565^10  réis. 

Be  o  differenciat  incidir  sobre  12:000  toneladas,  o  desfalque  nas  receitas  aduaneiras, 
quando  depois  de  passados  annos  Moçambique  e  Angola  obtenham  estas  quantidades  de 
assucar,  a&o  excederá  720:000|JIOOO  réis,  até  certo  ponto  compensados  com  a  inãuencia 
que  o  facto  económico  terá  na  melhoria  dos  câmbios  e  np  crescimento  dos  impostos  dire- 
ctos, e  afasta-se  o  risco  de  nm  desfalque  maior.  Se,  limitada  assim  a  quantidade  de  as- 
sucar,  desde  já  —  o  que  nSo  ê  posivel  —  todo  esse  assucar  fosse  produzido,  a  providen- 
cia adoptada  não  custaria  ao  titesouro  mais  de  504:000($000  réis,  visto  que  o  assucar 
de  Moçambique,  se  a  ultima  producção  foi  de  3:600  toneladas,  custará  ao  t&esouro 
216:000í!í000  réis. 

Quando,  depois  de  alguns  annos,  houver  aquelle  desfalque  nos  rendimentos  aduanei- 
ros, o  thesouro  estará  garantido  contra  um  desfalque  maior  resultante  do  incremento 
que  a  industria  assucareira  está  tomando  ém  Moçambique.  T4'essa  época,  para  defender  o 
thesouro,  seria  preciso  atacar  interesses  legitimamente  cdnstituidos  á  sombra  de  uma 
lei,  com  todas  as  difficuldades,  perturbações  económicas  de  toda  a  ordem  qiie  se  segui- 
riam; boje,  obtem-se  a  mesma  defesa  para  o  thesouro,  não  se  ferem  interesses  legitima- 
mente formados,  e  di-se  satisfação  ás  justas  recIamaçSes  de  Angola,  evítando-lhe  uma 
crise  que  seria  a  natural  consequência  da  super-producçSo  da  canna  saccharina. 

Entendemos,  por  isso,  que  o  diãerencial  de  50  por  cento  pára  o  assucar  produzido 
nas  provincias  de  Angola  e  Moçambique  deve  ser  limitado  a  6.000:000  kilogrammas 
para  cada  uma  d'ellas  e  que,  n'estas  condições,  se  deve  manter  por  quinze  annos. 

Como  se  vê,  em  nada  se  altera  o  regimen  pautal  contra  o  thesouro,  pois  o  differen- 
.  ciai  assenta  em  uma  lei  e  para  todo  o  assucar  colonial,  emquanto  que  pelo  presente  pro- 
jecto de  decreto,  se  se  mantêm  por  quinze  annos,  a  sua  incidência  é  limitada  a  muito 
menos  de  metade  do  assucar  importado  no  reino. 

Fica  impedido  este  fabrico  de  assucar  álém  de  12:000  toneladas?  Não;  fica  limitada 
.a  quantidade  de  assucar  que  recebe  o  benefício  pautal,  devendo  ser  distribuído  por  meio 
;  de  rateio,  quando  a  prodncçfto  exceda  6:000  toneladas  em  cada  província. 

Evidentemente,  6:000  toneladas  de  aasucar  não  augmentam  consideravelmente  a  ri- 
queza de  Angola,  porque  420:000(9000  réis,  que  approximadamente  representam  o  valor 
hrnto  da  fabricação,  não  modiâcam  profundamente  a  economia  de  uma  colónia  tâo  vasta, 
e  o  mesmo  dizemos  de  Moçambique;  mas  tudo  faz  suppôr  que,  lançada  a  industria,  livre 
dos  primeiros  embaraços,  tendo  experimentado  os  progressos  que  só  o  tempo  traz  e  que 
-  reduzem  sempre  as  despesas  da  mão  de  obra,  a  producç&o  augmente  e  que  traga  ao 
reino,  leve  ao  estrangeiro  e  a  outras  colónias  portuguezas  o  assucar  da  sua  producçSo 
augmentada  e  que  nXo  tem  o  benefício  pautal. 

E  desde  entSo  a  industria  da  extracção  do  assucar  será  perenne  fonte  de  riqueza  das 
duas  provincias,  a  economia  nacional  será  benefícamente  iuâuenciada,  evitando  que  para 
o  estrangeiro  exportemos  em  cada  anno  mais  de  3,200:000t!í000  réis  em  ouro. 

Protege-se  efScazmente  a  província  de  Angola  e  protegida  fica  ainda  a  industria  as- 
sucareira na  de  Moçambique,  porque  o  limite  excpde  em  multo  a  capacidade  productiva 
das  actuaes  fabricas. 

Se  d'esta  maneira  conseguimos  favorecer  as  condições  económicas  de  Angola  e  redu- 
zir os  prejuízos  do  thesouro,  conveniente  é  ainda  procurar  obter  para  elles  compensação 
que  lhe  diminuam  a  inãuencia  sobre  as  finanças  geraes  do  Estado.  O  assucar  produzido 
em  Moçambique  não  experimenta  ali  a  operação  complementar  da  refinação,  motivo  por 
que  ao  seu  consumo  é  preferido  o  assucar  estrangeiro,  como  se  v€  do  seguinte  quadro : 


Estrangeiro 250:294  18:405íí910 

Nacional  indígena 2:922  210^(000 

Em  Angola  o  consumo  é  quasi  exclusivamente  feito  de  assucar  estrangeiro,  como  se 
vê  do  seguinte  quadro: 

Kllcgrimiuli  Valor  Dica  [lai 

Estrangeiro 367:000,540  50:960W42  ll:456íil590 

Portuguez 34:198  5:308^112  136,3792 


DigitizGdby  CjOOQIC 


823 


íeia  pauta  de  16  de  abril  de  1892,  o-  assuoar  importado  na  prorincia  de  Angola  esti 
sujeito  ao  imposto  de  40  réis,  quando  branco  e  refinado,  e  ao  mesmo  imposto  eati  sa- 
jeito  em  Moçambique,  com  excepção  da  alfandega  de  Cabo  Delgado,  segundo  a  pauta 
de  39  de  dezembro  do  mesmo  anno. 

Elevar  o  direito  de  importação  a  80  réis  por  kilogramma  afigura-se  justo,  não  só 
pela  necessidade  de  obter  compensação  para  o  differencial  do  assucar  de  producçSo  nas 
duas  províncias,  mas  ainda  para  proteger  e  promover  o  consumo  do  assucar  indígena,  a 
que  se  fixa  o  nnioo  imposto  de  20  réis  por  kilogramma. 

A  industria  da  extracção  de  assucar  é  luada  protegida,  quer  no  que  diz  respeito  &  im- 
portação de  machinismos  a  ella  destinados,  quer  únda  relativamente  a  saocos  de  grossa- 
ria  ou  canhamaços  de  linho  e  seus  congéneres  destinados  i  exportação  do  assucar. 

Assim  justificado,  temos  a  bonra  de  apresentar  &  consideração  de  Vossa  Magestade  o 
projecto  de  decreto  n."  3. 

Paço,  em  2  de  setembro  de  1901.  =  £meeío  Soâolpho  Htntxe  Biheiro  =  Artímr  Al- 
berto de  Campos  Henrique» ^Fernando  Mattoso  Sanios^Luiz  Augusto  Pimenlel  Pinto 
=Ant<»iio  Teiteeira  de  Sou»a=Maíiuel  FrancUco  de  Vargas. 


Ãttendendo  ao  que  me  representaram  o  presidente  do  Conselbo  de  Ministros  e  Minis- 
tro do  reino,  e  os  Miniatros  e  secretários  doestado  de  todas  as  Repartições:  hei  por  bem 
decretar  o  seguinte : 

Artigo  1."  É  isento  por  quinze  annos  do  imposto  de  exportação  o  algodão  em  caroço 
ou  em  rama  produ/.ido  na  província  de  Angola. 

Art.  2.°  Será  concedido  a  cada  agricultor,  qne  tenha  apurado  e  exportado  mais  de 
5:000  kilogrammas  de  algodão  em  caroço  ou  em  rama,  um  premio  correspondente  a 
400  réis  por  cada  100  kilogrammas. 

§  único.  A  distribuição  dos  prémios  não  poderá  exceder,  porém,  em  cada  atino,  aim- 
portancia  dos  direiíos  de  importação  pagos  n'esse  período  pelo  algodão  similar  estran- 
geiro importado  pelas  alfandegas  do  reino  e  ilhas  adjacentes,  estabeieoendo-se  rateio 
quando,  em  virtade  da  intensidade  da  cultura  do  algodão  colonial,  decresça  a  importa- 
ção estrangeira,  e  o  rendimento  por  ella  produzido,  destinado  a  constituir  o  capital  para 
os  prémios,  os  não  cubra  por  completo. 

Art.  3.°  Nos  termos  do  artigo  1.°  do  presente  decreto,  é  isento  de  direitos  o  al- 
godão em  caroço  ou  em  rama  produzido  na  provinda  de  Angola  e  importado  pelas  alfan- 
degas do  reino  e  ilhas  adjacentes. 

Art.  4."  É  mantida  por  quinze  annos  a  benção  concedida  pelo  artigo  15.°  da  tabeliã  B 
das  pautas  da  província  de  Angola,  approvadas  peto  decreto  de  16  de  abril  de  1892,  ás 
maclúnas  e  instrumentos  para  a  agricultura  e  industria  e  seus  pertences,  e  ampliada  por 
igual  praso  para  as  sementes  das  diversas  espécies  de  algodão  que  os  agricultores  impor- 
tarem do  estrangeiro. 

Art.  5."  Fica  suspenso  o  addicional  á  contribuição  industrial  no  valor  de  10  réis  por 
kilogramma  de  algodão  em  rama  ou  em  caroço  manufacturado,  creado  pelo  artigo  4.**  e  a 
que  se  refere  o  artigo  5.°  e  seus  n."  1.°  e  2."  da  carta  de  lei  de  17  de  agosto  de  1899, 
com  destino  exclusivo  a  prémios  de  exportação  ao  algodão  e  a  melhoramentos  materiaes 
na  província  de  Angola. 

Art.  6."  E  concedida  por  quinze  annos  a  isenção  de  quaesquer  impostos  á  exploração, 
agricola  e  industrial  do  algodão,  na  província  de  Angola,  até  á  sua  transformação  em 
rama. 

Art.  1."  ,0  Qovemo  fará  publicar  e  distribuir  gratuitamente  pelos  agricultores  da 
provinda  de  Angola,  as  notícias,  InformaçSes  e  instrucçÕea  que  interessem  á  cultura  e  á 
exploração  do  algodão. 

Art.  8.*  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  presidente  do  Conselho  e  Mísbtro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  do  reino  e  os 
Ministros  e  secretários  d'estado  de  todas  as  BepartiçJSes  assim  o  tenhun  entendido  e  façam 
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Mtecnlan  Paço,  etn  2  de  selembre  de  lQOl.=:'KFÃ.  =  Eme»to  Rodalpho  ífitn<«  Ribeiro 
=xi4rAur  AJòirto  de  Caittpo»  Henriques  =0 Fernando  Mattoao  Santo»=Lui»  Augtato 
Pimwtei  Pinto  =^  ArUonio  Teixeira  de  £ou«a  s=  Jtfanu«í  Franeieco  de  Vargas. 

{Ditrit  e» /"'"'*•  ■-*  í*^- 

N."  2 

Attendeodo  ao  que  me  representftmn  o  presidente  do  Conselho  de  Ministros  e  Ministro 
e  secretario  â'estado  doe  negócios  do  reino,  e  os  Ministros  e  secretários  d'estado  de  todas 
as  BepartiçSes :  bei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1."  O  álcool  e  aguardente  simples  produzidos  na  provincia  de  Angola  e  de 
Moçambicme  e  exportados  para  quaesquer  portos  naoionaes  o»  estrangeiros  gosarfto  do 
beneficio  da  restituição  do  imposto  de  producção  em  vigor  Q'aquella3  provinoias  por  virtude 
dos  decretos  de  7  e  19  de  julho  de  1900. 

Art.  2."  O  álcool  e  aguardente  destinados  a  exportaçSo  serão  préviam«ite  manifesta- 
dos  por  declaração,  com  designação  da  quantidade  e  da  força  alooolioa,  e  sairão  da  fabrica 
ou  deetillação  acompanhados  por  ama  guia,  na  qual  se  especificará  o  numero  e  a  qoali- 
dade  dos  volumes,  respectivas  marcas,  quantidade  e  força  do  liquido  D'elle8  contido. 

g  1."  Outro  exemplar  da  guia  entregue  na  fabrica  ou  destillação  seri  remettido  á 
alfandega  por  onde  tiver  de  ser  feita  a  expedição,  a  ãm  de  ser  realisada  a  conferencia  do- 
álcool  a  que  ella  se  referir. 

§  2,"  O  expedidor  depositará  a  importância  do  imposto  de  prodncção  correspondente 
i  quantidade  de  álcool  ou  aguardente  a  exportar,  ou  garantirá  o  sen  pagamento  por  meio 
de  letras,  com  firmas  de  idoneidade  reconhecida,  a  seis  mezes  de  vencimento. 

g  8.°  A  restituição  do  deposito  on  das  letras  far  se-ha  contra  a  apresentação  de  do- 
comento  comprovativo  do  álcool  ou  aguardente  haver  entrado  no  puz  de  destino,  oa  de  ter 

Kago  em  alfandegas  portuguezas  os  direitos  de  importação  em  vigor,  excepto  em  Angola, 
Eoçambique  e  Guiné,  onde,  para  o  álcool  e  aguardente  n'estas  condiçSes,  o  direito  será 
correspondente  ao  imposto  de  producção  fixado  nos  decretos  de  7  e  19  de  julho  de  1900. 
O  Governo  convencionará  com  as  companhias  de  Moçambique  e  do  Nyassa  a  firma  de 
executar  a  presente  disposição  na  área  das  suas  concessSes. 

g  4.*  Findo  que  seja  o  praso  de  seis  mezes,  se  o  exportador  não  tiver  apresentado  o 
documento  a  que  se  refere  o  g  3.°,  ou  não  justificar  a  sua  falta  por  caso  de  força  nuúor 
devidamente  comprovado,  o  deposito  reverterá  para  a  fazenda,  e  proceder-sefaa  á  cobrança 
immediata  das  letras. 

Art.  3."  O,  álcool  e  aguardente  simples  de  producção  colonial  importados  na  provín- 
cia de  S.  Thomé  e  Principe  pagarão  um  direito  de  importação  igual  ao  imposto  que  in- 
cide sobre  o  álcool  e  aguardente  simples  de  origem  nacional. 

Art.  4.°  Fica  prohibida  a  importação  na  província  de  Angola,  nos  termos  em  que  já 
está  estabelecida  na  provincis  de  Moçambique  pelo  decreto  de  19  de  jutbo  de  1900  e  nas 
restantes  alfandegas  ultramarinas  de  Africa  pelo  decreto  de  2õ  de  abril  de  1895,  de  ma- 
térias primas  destinadas  á  destillação  de  álcool  e  aguardente,  não  se  comprehendendo 
n'esta  disposição  as  macbinas,  os  apparelbos,  os  reagentes  e  as  essências  destinadas  á 
preparação  do  álcool  e  aguardente,  os  quaes  pagarão,  comtudo,  os  direitos  que  respeotí- 
vamente  lhes  sejam  applicaveis  pelas  pautas  vigentes. 

Art.  5.*  É  declarada  extensiva  á  província  de  Angola  a  isenção  de  direitos  de  ex- 
portação concedida  ao  álcool  e  aguardente,  produzidos  na  província  de  Moçambique,  pelo 
artigo  3.'  do, citado  decreto  de  19  de  julho  de  1900. 

Art.  6.<*  É  concedida  aos  fabricantes  de  álcool  e  aguardente  na  província  de  Angola 
a  livre  reimportação  de  garrafSes  e  barris  de  ferro  ou  madeira  em  que  exportem  o  álcool 
por  elles  fobricado,  sendo,  .porém,  indispensável : 

1.'^  Que  08  garraíSes  e  barris  entrem  pela  mesma  alfandega  por  onde  saíram  ; 

2."  Que  o  retorno  se  faça  no  praso  de  seis  mezes ; 

3.*  Que  sejam  reimportados  pelo  mesmo  fabricante  ;  , 

4."  Que  se  tenham  tomado  os  devidos  signaes  na  saida  para  se  fazer  confrontação  os 
entrada ; 

5."  Que  se  apresentem  documentos  das  alfandegas  do  togar  de  retomo  attestando  s 
identidade  da  reexportação,  devendo  a  assignatura  d'estes  documentos,  quando  originá- 
rios do  estrangeiro,  ser  reconhecida  pelo  cônsul  de  Portugal, 
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Art.  7."  O  álcool  «  Ag^uardente  simples  de  produoçSo  colom&l,  quaaâo  importaâos  nas 
alfaitdegsa  do  reino  e  ilhas  adjacentes,  pagarão  integralmente  os  direitos  fixados  no  ar- 
tigo 73.°  do  decreto  de  14  de  junho  de  1901  e  ficarão  snjeitos  is  disposições  dos  g§  1." 
e  2.°  do  mesmo  artigo. 

Ãrt.  8."  flo^  revogada  a  legislação  em  oonti-ario. 

O  preudente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  secretario  d'estado  doa  negotãos 
do  reino,  e  os  Ministros  e  secretários  d'estado  de  todas  as  RepartíçSes,  assim  o  tenham 
entendido  e  façam  eiecntar.  Paço,  em  2  de  setembro  de  1901.^=BEI.  =  £'™esí<i  Ro- 
dolpho  Hiatet  Ribeiro  =  Arthur  Alberto  de  Campos  Henriques  =  Fernando  Mattou>  San- 
tos =Luisi  Augusto  Pimentd  Pinio  ::^  António  Teixâra  de  Sousa  ^Matuitl  Franeiteo 
de  Vargaê. 


Ãttendeado  ao  que  me  representaram  o  Presidente  do  Conselho  de  Ministros  e  Minis- 
tro e  secretario  d'estado  dos  negócios  do  reino,  e  os  Ministros  e  secretários  d'estado  de 
todas  as  repartiçSes :  hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.°  £'  assegurada  por  quinze  annos,  e  nos  termos  do  artigo  4.°  da  lei  de  27 
de  dezembro  de  1870,  a  manutenção  do  differencial  de  50  por  cento  em  favor  do  assucar 
produzido  nas  províncias  de  Angola  e  de  Moçambique. 

Art.  2."  À  applicaçSo  do  differencial,  a  que  se  refere  o  artigo  antecedente,  é  limitada, 
porém,  a  uma  importação  máxima  de  6.000:000  kilogrammas  para  cada  uma  das  pro- 
víncias visadas  por  este  decreto. 

Art.  3.°  Logo  que  a  importação  do  assucar  de  Angola  e  Moçambique  exceda,  respe- 
ctivamente, o  limite  designado  no  artigo  antecedente,  o  differenci^  será  proporcional- 
mente reduzido,  de  modo  que  a  totalidade  do  favor  concedido  em  caso  algum  exceda  a 
qnantia  correspondente  a  bO  por  cento  dos  direitos  pautaes  com  relação  aos  6.000:000 
kilograimnas  do  assucar  produzido  em  cada  uma  das  duas  províncias. 

Art.  4."  O  assucar  produzido  nas  províncias  de  Angola  e  Moçambique,  e  destinado 
ao  consumo  na  própria  provincia  de  origem,  pagará  o  imposto  unioo  de  20  réis  por  Icilo- 
gramma,  e,  quando  exportado  para  portos  naoionaes  ou  estrangeiros,  pagará  o  direito 
estatístico  de  1  real  por  kilogramma. 

Art.  5."  São  elevados  a  80  réis  por  kilogramma  os  direitos  de  importação  dos  assu^ 
cares,  estabelecidos  nas  pautas  vigentes  nas  províncias  de  Angola  e  de  Moçambique,  de 
16  de  abril  e  29  de  dezembro  de  1892,  para  o  assucar  destinado  a  consumo  nas  mesmas 
províncias. 

Art.  6.*  É  assegurada  por  quinze  annos  a  manutenção  da  isenção  dos  direitos  para  a 
importação  das  machinas,  instrumentos  e  apparelhos  e  respectivos  pertences,  que  sejam 
destinados  á  fabricação  do  assucar,  estabelecida  no  artigo  15.°  da  tabeliã  B  das  pautas 
de  Angola  e  no  artigo  14."  da  tabeliã  B  das  pautas  de  Moçambique. 

Art.  7."  É  egualmente  mantida  por  quinze  annos  a  isenção  de  direitos  concedida  nas 
pautas  vigentes  das  províncias  de  Angola  e  Moçambique  (n.°*  20  e  18  das  tabeliãs  res- 
pectivas) aos  saccos  de  grossaria  ou  canbamaços  de  linho  e  seus  congéneres,  de  origem 
nacional,  destinados  á  exportação  do  assucar. 

Art,  8.<*  É  ainda  fixada  em  6.000:000  de  kilogrammas  a  quantidade  de  assucar  pro- 
duúdo  em  cada  uma  das  províncias  de  Angola  e  Moçambique  a  que  é  applicavel  o  dif- 
ferencial de  50  por  cento  nos  termos  da  pauta  geral  das  alfandegas  do  reino. 

§  único.  Quando  a  producção  fôr  maior,  proceder-se-ha  como  fica  disposto  no  artígo  3.* 

Art.  9."  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios 
do  reino,  e  oa  Ministros  e  secretários  d'estado  de  todas  as  BepartíçSes,  assim  o  tenham 
entendido  e  façam  executar.  Paço,  em  2  de  setembro  de  1901.^REI.  =  £7-ne«to  Ro- 
dolpkn  Hintze  Ribeiro  =  Artbur  Alberto  de  Campos  Henriques  =  Fernando  Mattozo  San- 
tos—  Luís  Augusto  Pimentd  Pinto  =  António  Teixeira  de  Sotua  =  Manuel  Francisco 
de  Vargas. 
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III."'  e  ex."'  ST.  —  Encarrega-me  s.  ez.'  o  Ministro  e  secretario  d'estaclo  dos  negó- 
cios da  marinlia  e  ultramar  de  coniinuiiicar  a  v.  ex.*  que  nSo  pôde  v.  ex.'  ordenar  qual- 
quer pag;amento  de  deipesa  por  conta  das  verbas  desig:nada3  na  1.'  secQSo  do  artigo  27.* 
da  tabeliã  de  despesa  d'esse  districto,  approvada  por  decreto  de  34  de  agosto  ultimo,  por 
isso  que  a  liquidação  de  todas  as  despesas  que  possam  comprehender-se  ijo  referido  artigo 
é  da  competência  da  7.'  Repartição  da  DirecçSo  geral  de  contabilidade  publica,  visto  se- 
rem as  respectivas  verbas  destinadas  a  pagamentos  a  effectuar  no  reino.  — Deus  guarde 
a  y.  ez.*  =  InspeoçSo  geral  de  Êizenda  do  ultramar,  em  4  de  setembro  del901.  —  III."' 
e  íx.  sr.  conselheiro  Governador  do  districto  autónomo  de  Timor,  —  O  inspector  geral, 
—  Joté  Navarro  de  Ánãraãe. 

{BtUtIm  HPàat  i4  Timar,  ■.*  40). 


III.""  e  ex.""  sr." — Em  referencia  ao  officio  de  v.  ex.*,  n.'  292,  de  29  de  julho  ultimo, 
que  acompanhou  &  requerimento  em  que  a  Junta  de  parochia  da  freguesia  da  ConceiçSo 
da  Uha  do  Príncipe  pediu  a  approvaçSo  régia  para  a  venda  de  uma  propriedade  que  lhe 
pertence,  s,  ex.'  o  Ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  en- 
carrega-me  de  dÍ7er  a  v.  ex.*  o  seguinte: 

A  representante,  Junta  de  parochia,  nSo  seguiu  o  processo  regular  que  está  indicado 
na  lei  para  solicitar  a  auctorísaçâo  que  deseja.  Segundo  a  nota  ao  n.**  3.°  do  art.  317.° 
do  código  administrativo  vigente  no  ultramar  (edição  oflicial  de  1866,  pag.  400),  cum- 
pria-lhe  apresentar,  com  o  requerimento  dirigido  a  v.  ex.',  a  acta  da  sua  deliberação, 
onde  ella  devia  consignar  o  producto  provável  da  venda,  que  no  requerimento  também 
nSo  indica,  e  a  applicaçSo  que  lhe  destina. 

Devolvendo,  portanto,  o  incluso  requerimento  para  que  a  mesma  Junta  renove  o  pro- 
cesso seguindo  os  tramites  legaes,  tenho  a  honra  de  communicar,  outrosim,  a  v.  ex.*, 
por  ordem  do  mesmo  ex.""  Ministro,  que  em  sendo  requerida  n'estes  termos  a  approva- 
ç3o  de  V.  ex.*  para  a  mencionada  deliberação,  e  desde  que  v.  ex.'^  não  concorde  com  a 
applicação  que  se  pretende  dar  ao  producto,  cabe  a  v.  ex.'  despaohar-lhe  o  requerimento 
a'este  sentido,  a  fim  de  que  a  mesma  Junts,  requerente,  ou  possa  interpor  recurso  legal  do 
despacho  de  v.  ex.',  como  está  indicado  na  disposição  atraz  citada,  ou  delibere  outra 
applicação  que  mereça  a  approvação  de  v.  ex,'  E  é  depois  d'est8  que  deve  ser  solicitada 
a  approvação  do  Governo  exigida  no  §  único  do  art.  318.°  do  referido  código. 

Deus  guarde  a  v.  ex.* — Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em 
5  de  setembro  de  1901.—  III.""  e  ex.""*  sr.  Governador  da  provincia  de  S.  Thomé  e  Prin- 
cipe.  =  O  director  geral,  F.  F.  Dias  Costa. 


lU.""  e  ex.*"  sr.  — Em  referencia  ao  officio  de  v.  ex.*,  n.*  135,  de  10  de  julho  do 
corrente  anno,  encarrega-me  s.  ex.*  o  Ministro  e  secretario  d'e3tsdo  dos  negócios  da 
marinha  e  ultramar,  de  communicar  a  v.  ex.'  que,  sendo  incontestável  o  direito  que  v.  ex.' 
tem  de  ter  como  ajudante  d'ordens  um  officiál,  deve  v.  ex.'  ordenar  o  abono  da  gratifi- 
cação de  120^000  réis  annuaes  ao  officiál  da  1."  linha  que  exerça  essas  funcçSes,  tendo 
em  vista,  quanto  ao  abono  da  referida  gratificação,  que  deve  ser  paga  pelas  despesas 
eveotuaes  emquanto  não  fSr  consignada  na  respectiva  tabeliã,  o  disposto  no  decreto  de  24 
d'agosto  ultimo.  —  Deus  guarde  a  v.  ex,'  —  Inspecção  geral  de  fazenda  do  ultramar,  16 
de  setembro  de  1901. —  111.""  e  ex.*"  sr.  conselheiro  Governador  do  districto  autónomo 
de  Timor, — O  inspector  geral — José  Navarro  de  And/rade, 
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Ãttendendo  ao  que  me  representou  o  Ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da 
marinha  e  ultramar,  tendo  ouvido  a  Junta  consultiva  do  ultramar,  oom  o  voto  do  Con- 
selho de  Ministros,  e  usando  da  faculdade  que  me  confere  o  §  1.°  do  artigo  lÕ."  do  pri- 
meiro Acto  addicional  &  Carta  oonstitucional  da  mooarchia :  hei  por  bem  decretar  o 
seguinte : 


Disposições  qne  regelam  o  apronlionieiilo  das  nascentes  das  aguas  mlDero-medlcloaes 
sas  províncias  nltramarinas  e  districto  antonomo  de  Timor 

CAPITULO  I 
DlspoBiçõea  fUudamentaes 

Artigo  1.**  O  aproveitameuto  das  nascentes  de  aguas  minero-medicinaes,  e  a  explora 
$ão  dos  estabelecimentos  annexos  nas  proviucias  ultramarinas  e  districto  autónomo  de 
Timor,  serão  reguladas  petas  dísposigSes  do  presente  decreto. 

Ãrt.  2."  Nenhuma  corporação  administrativa,  religiosa  ou  de  beneficência,  sociedade^ 
parceria,  companhia,  ou  particular,  incluindo  os  proprietários  do  solo  das  províncias  ultra- 
marinas ou  do  districto  autónomo  de  Timor,  onde  se  encontrem  nascentes  de  aguas 
minero-medicinaes,  poderA  effectuar  sobre  ellas  quaesquer  trabalhos  de  captagem,  nem 
ezploraUas  por  qualquer  forma,  sem  prévia  auctorísaç^  do  Governador  respectivo. 


Das  pesquizas 

Ãrt.  3.°  É  permittido  nas  provmoias  ultramarinas  e  districto  autónomo  de  Timor  a 
qualquer  individuo,  empresa  ou  corporação,  fazer  pesquizas  para  reconhecer  nascentes  de 
aguas  minero  medicinaes  em  terrenos  próprios,  ou  com  consentimento  dos  proprietários 
do  solo. 

Art.  4.°  Em  caso  de  recusa  dos  proprietários  do  solo  o  Governador  da  provinoia,  oii 
do  districto  autónomo  de  Timor,  poderá  auctorisar  as  pesquizas  em  Portaria,  ouvindo 
aquellea,  o  director  ou  chefe  de  serviço  de  obras  publicas  na  falta  do  engenheiro  de 
minas,  e  o  delegado  do  procurador  da  coroa  e  fazenda,  prestando  o  pesquizador  fiança  4 
indemnisação  dos  prejuízos  que  possa  causar. 

§  1."  O  valor  da  fiança  a  prestar  será  fixado  por  louvados,  perante  o  administrador 
do  concelho  respectivo,  ou,  na  falta  d'este,  pela  auctoridade  administrativa  da  localidade 
onde  devem  effectuar-se  as  pesquizas. 

S  2."  A  permissão  será  pelo  praso  de  seis  mezes;  perde-se  o  direito  conferido  pela 
permissão,  não  começando  os  trabalhos  no  praso  de  cento  e  vinte  dias,  tendo-os  suspen- 
sos por  egual  espaço  de  tempo,  ou  faltando  a  qualquer  das  condígSes  estabelecidas  ná 
Portaria  que  a  conceder. 

CAPITULO  m 
Da  oonoesBfto 

Artigo  5."  Para  que  possa  fazer  se  a  concessão  de  licença  para  a  exploração  de  uma 
nascente  minero-medicinal  nas  províncias  ultramarinas  e  districto  autónomo  de  Timor,  é 
necessário  que  o  interessado  apresente  na  secretaria  do  Governo  do  districto,  onde  tal 
nascente  existir,  o  competente  requerimento  instruído  com  os  seguintes  documentos: 

1.°  Projecto  de  todos  os  trabalhos  superficiaes  ou  subterrâneos  que  se  pretenda  exe- 
cutar, em  escala  não  inferior  a  '/toao  : 
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2."  DesorípçSo  minuciosa  do  valor  e  importância  medicinal  da  agna,  feita  por  facul- 
tattvo  legalmente  habilitado,  acompanhado  da  sua  analyse  qualitativa,  feita  em  laborató- 
rio officialmente  reconhecido;  da  indícaç^  do  volume  e  qualidade,  reconhecida  pela  ana- 
lyse, das  aguas  potáveis  que  se  possam  obter  na  localidade,  e  bem  assim  a  descripçSo 
da  região,  condições  de  vida,  meios  de  transporte  e  todas  as  indioaçSes  necessárias  para 
bem  se  avaliarem  as  nascentes  e  condiçSés  que  as  cercam ; 

3.**  Licença  dos  proprietários  do  solo  para  proceder  a  quaesqiier  trabalhos  indicados 
no  projecto,  ou  documento  pelo  qual  prove  claramente  que  está  habilitado  a  satisfazer  as 
indemnisaçSes  que  por  esse  motivo  possa  ter  de  pagar; 

4.°  CertidSo  de  matriz  ou  documento  pelo  qual  prove  ter  os  fundos  necessários  para 
executar  e  desenvolver  convenientemente  o  projecto  de  trabalhos; 

í).'  Documento  por  onde  prove  ter  depositado  no  cofre  da  recebedoria  da  fazenda  do 
respectivo  districto  a  quantia  de  150^000  réis. 

g  único.  O  Governador  da  provinda,  ou  do  districto  autónomo,  poderá  unda  exigir, 
segundo  a  importância  da  exploraçXo,  ou  quando  seja  feita  a  concessSo,  on  em  época 
posterior  e  determinada,  declaração  de  facultativo  legalmente  habilitado,  com  residência 
obrigatória  no  local  das  nascentes,  responsabilisando-se  por  que  o  uso  das  aguas  se  faça 
sempre  sob  a  sua  vigilância  e  inspecção,  e  bem  assim  que  o  concessionário  estabeleça, 
durante  a  época  destinada  ao  uso.das  aguas,  uma  pharmacia  dirigida  por  pessoa  idónea, 
quando  nlo  a  haja  na  localidade. 

Art.  6.*  Informado  o  processo  de  concessão  de  licença  para  exploração  de  aguas 
minero-medioinaes  pelo  engenheiro  de  minas  ou,  na  falta  d'este^  pelo  director,  OD  chefe 
de  serviço  de  obras  publicas,  e  pelo  delegado  de  saúde  em  serviço  no  respectivo  distri- 
cto, e  ouvido  o  chefe  de  serviço  de  saúde,  o  Governador  da  província,  ou  do  dictricto 
autónomo,  concederá  definitivamente,  por  tempo  illimitado,  por  meio  de  Portaria  e  com 
as  condiçSes  geraea  e  espeoiaes  que  julgar  convenientes,  on  denegará  a  licença  pedida, 
conforme  tiverem  ou  nSo  sido  satisfeitas  todas  as  condiçSes  estabelecidas  nos  artigos  an- 
teriores. 

Àrt.  7."  O  direito  de  preferencia  á  concessão  é  dado  pela  prioridade  da  apresentação^ 
na  secretaria  do  Governo  do  respectivo  districto,  do  requerimento  instruido  nos  termos  do 
artigo  5."  Da  apresentação  do  requerimento  se  lavrará  termo  assignado  pelo  interessado, 
ou  pelo  sen  representante  legal,  em  livro  especial  existente  n'aquella  secretaria,  devendo 
designar-se  no  termo  o  dia  e  hora  precisa  da  entrega  da  petição. 

g  1."  Quando  se  apresentem  dois  ou  mais  requerimentos  na  mesma  occasíão  terá  pre- 
ferencia. 

1.*  O  requerente  que  provar  ser  proprietário  do  solo  na  data  da  apresentação  do  pe- 
dido; 

2.°  O  requerente  que,  em  dia  aprasado  para  a  licitação  verb^  sobre  bases  mandadas 
elaborar  pelo  Governador  da  província,  ou  do  districto  autónomo,  offerecer  garantias  de 
melhor  explorar  as  nascentes. 

g  2."  Será  considerado  por  despacho  do  Governador  da  provinda  ou  do  districto  au- 
tónomo, ouvido  D  delegado  do  procurador  da  corda  e  fazenda,  como  não  apresentado,  o 
requerimento  que  se  reconheça  posteriormente  não  estar  devidamente  instruido  nos  tei^ 
mos  do  artigo  5.*,  devendo  ser,  n'este  caso,  ordenada  a  restituição  do  deposito  de  que 
trata  o  n."  5.°  do  artigo  5." 

CAPITULO  IV 
Das  obri^açOes  e  direitos  dos  oonoessionarios 

Art.  S,'  Ko  caso  de  ter  sido  recusada  a  licença  pelo  proprietário  do  solo  nos  termos 
do  n.°  3."  do  artigo  5.°,  o  Governador  da  provincia  ou  do  districto  autónomo,  poderá 
ordenar,  a  requerimento  do  interessado,  depois  de  ouvidas  as  EstaçSes  competentes,  a 
expropriação  por  utilidade  publica  de  qualquer  nascente  de  agua  mioerO' medicinal  a  favor 
do  concessionário  declarado  nos  termos  dos  artigos  2.*,  5.**,  6.**  e  7."  d'este  decreto, 
devendo  o  proprietário  do  siSlo  ser  previamente  mdemnisado,  pelo  concessionário,  dos 
prejuízos  que  lhe  possam  resultar  de  ser  privado  da  agua  das  nascentes  nos  nsos  domés- 
ticos, agrícolas  ou  industríaes  em  ^ue  as  utilisasse. 
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Art.  9."  Aos  concessionários,  officialmente  declarados,  de  exploraçSo  de  nascentes  de 
sguas  minero-medícinaes,  reconhecidas  como  importantes,  p6de  o  OoTeraador  da  provin- 
oia,  ou  do  dístricto  autónomo,  conceder  um  perímetro  reservado,  dentro  do  qual  seja 
prohibido  fazer  ezcavaçSes  ou  sondagens  que  prejudiquem  ou  tendam  a  alterar  o  regi- 
men d'e88as  aguas,  e  pésqmzar  on  captar  novas  oaBoeiatM,  devendo  os  proprietários  do 
sólo  ser  indemnlsadoB,  pelo  concessionário,  dos  prejuízos  que,  d'esta  servidão,  lhes  pos- 
sam advir  nos  usos  domésticos,  agrícolas  ou  Industrlaes. 

§  1.**  O  peiimetro  reservuio,  depois  de  fixado  prímitívuneate,  pôde  ser  snccessíva- 
mente  angmentado  a  pedido  do  ooncessionarío,  reconhoocodo-se  a  insufiimenaia  das  ^as 
fixadas. 

§  2."  Dentro  do  perímetro  reservado  podem  fazer-se  ezcavaçSes,  a  céu  aberto,  para 
alicerces,  exploração  de  materíaes  de  construcção,  sanjas  de  desague  e  outras,  trabalhos 
de  drenagem  «  outros  de  similhante  importância  e  natureza,  emquaato  se  não  produza 
reclamação  em  contrario  do  concessionário  das  nascentes,  que  serA  apresentada  ao  Qo- 
vemador  do  respectivo  dístricto  e  por  este  resolvida  como  fôr  de  justiça. 

§  3."  Dentro  do  perímetro  reservado  só  se  podem  fazer  excavaç3es  subterrâneas  e 
sondagens  com  a  auctorísação  do  Governador  do  respectivo  dlçtrícto,  que,  ouvindo  o 
concessionário,  o  proprietário  do  solo  e  as  EstaçíEes  competentes,  denegará  ou  concederá 
&  licença  pedida. 

§  4.*  Apresentada  pdo  eoaocssionarío  a  redaaiaçSo  contra  qDaesquer  trabalhos  de 
excavaçSo  ou  sondagem,  emprehendidos  no  perímetro  reservado,  o  Governador  do  dis- 
tricto  ordenari,  se  assim  o  julgar  conveniente: 

1.°  A  suspensão  temporária,  ou  a  continoação  das  excavaçSas; 

2."  A  interrupção  definitiva,  on  o  seguimento  dos  trabalhos,  devendo  em  8^[atds 
liqnidar-se  amigavelmente,  ou  nos  tribunaes  ordinários,  qualquer  índemnisação  a  que 
tenha  direito  o  concessionário  das  nascentes,  on  o  propríetarío  do  solo. 

Art.  10.°  O  Governador  da  província,  ou  do  dístricto  autónomo,  poderá  ordenar,  a 
favor  do  concessionário  legal  das  nascentes  de  aguas  minero-medicinaes  de  reconhecida 
importância,  a  expropriação,  por  ntttidade  pablica,  de  todo  o  terreno  necessarío  pus  o 
estabelecimento  de  construcçoes  e  outras  obras  superficiaes  necessárias  par»  a  reguUr 
exploração  d'aquelles  mananciaes,  no  caso  de  desacoordo  da  proprietário  do  sSlo. 

Art.  11."  O  concessionário  legal  de  uma  nascente  de  aguas  minero  mediainaes  tem  o 
direito  de  fazer,  no  sen  terreno,  on,  dentro  do  p<>rÍmelTO  reservado,  em  terreno  alheio, 
todos  os  trabalhos  de  captagem,  encanamento  e  outros  necessários  para  a  oonducção, 
conservação  e  distribuição  d'e88as  aguas,  qne  tenham  sido  auctorisados  pelo  Governador 
da  província,  ou  do  dístricto  autónomo,  precedendo  sempre  liquidação  amigável,  ou  fop- 
çada,  dos  prejuízos  causados  ao  proprietário  do  solo. 

g  naico.  íb:oeptuam-8e  os  locaes  onde  se  achem  edificadas  casas  e  os  pateos,  quia- 
taes,  jardins  e  outras  dependências  immediatas  das  habitaçfies. 

Art.  12.°  O  concessionário  de  nascentes  de  aguas  minero-medtoinaes  que  nSo  tenham 
perímetro  reservado,  e,  quando  o  tenham,  funda  fora  dos  sens  liirítes,  tem  o  direito  de 
requerer  a  suspensão  provisória  on  a  Interrupção  definitiva  de  todos  os  trabalhos  subter- 
râneos e  a  céu  aberto,  que  tendam  a  modificar  on  alterar  o  regimen  das  soas  ftguas,  de- 
vendo o  Governador  da  província,  ou  do  dístricto  aatonomo,  deferir  on  Indeferir  o  pedido, 
depois  de  ouvidas  as  estaçSes  competentes,  devendo  o  concessionário  indemnisar,  no  pri- 
meiro caso,  o  proprietário  do  solo  pela  servidão  imposta. 

g  único.  O  concessionário  não  poderá,  porém,  oppôr  se  a  que  pesquizem  ou  captem 
novas  nascentes,  quando  seja  reconhecido  pelas  EstaçSes  competentes  que  d*aqnelles  tra- 
balho nenhum  prejuízo  advenha  á  nascente  ou  nascentes,  cuja  exploração  lhe  tenha  sido 
concedida. 

Art.  13.°  Para  emprehender  quaesquer  trabalhos  subterrâneos  ou  superficiaes  de  pes- 
quíza,  captagem,  encanamento,  edíficaçSes  ou  outros  relativos  á  pesquíza  ou  exploração 
de  aguas  minero-medicinaes  já  concedidas,  qner  no  local  das  nascentes,  qiier  dentro  ou 
fora  do  perímetro  reservado,  é  Indispensável  a  aoctorisação  prévia  do  Qovemador  do 
respectivo  districto. 

Art,  14.°  Os  pedidos  de  concessão  de  nascentee  de  agvas  minero-medicinaes,  de  expro- 
priação  das  mesmas  nascentes  on  de  terrenos  e  de  perímetro  reservado,  quer  em  relação 
a  uma  fonte,  quer  relativos  a  diversos  manaaciaes  similares  e  contíguos,  podem  ser  feitos 
conjuntamente,  embora  em  requerimentos  separados,  organísandose  um  unioo  processe. 
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Da  venda  das  airuas  mlnero-medioinaes 

Ârt.  lÕ."  A  venda,  fón  dos  estabelecimeotos  em  que  são  exploradas,  das  aguas  mí- 
nero-medicinaes  da  província,  ou  do  dtstricto  autoaomo,  das  do  paiz,  e  bem  assim  daa 
do  estrangeiro,  só  pôde  ser  feita  em  estabelecimentos  que  para  esse  fim  tenham  licenQa 
especial,  a  qual,  a  requerimento  do  interessado  e  ouvido  o  delegado  de  saúde,  ser4  con- 
cedida ou  denegada  pelo  Governador  do  respectivo  districto. 

■    g  único.   NS&  carecem  da  licença,  a  que  se  refere  este  artigo,  as  pharmacias  legalt 
mente  estabelef-ndas. 

CAPITULO  VI 

Do  fabrioo  e  venda  de  aaea  e  affuas  artlfiotaes  minero-medloinaes 

Art.  16. <*  Ninguém  poderá  fabricar  aguas  medicinaes  artificiaes  e  saes  extrabidos  de 
aguas  núneraes  sem  prévia  auctorisação  do  Governador  do  respectivo  districto. 

Art.  17.°  O  Governador  do  districto  concederá  essa  licença,  com  as  coadiç&es  geraes 
e  especiaes  que  entender  conveniente,  aos  que  a  requererem,  instruindo  os  seus  requeri- 
mentos com  os  seguintes  documentos: 

1."  Licença  do  proprietário  ou  do  ooncessionarío  das  aguas  ou  decIaravSo  daCunara 
muDÍoipa)  respectiva,  ou  da  suotoridade  administrativa  da  localidade,  pela  qual  se  prove 
que  a  agua  empregada  no  fabrico  é  de  nso  publico  i 

2."  Declaração  do  pharmaceutico  legalmente  habilitado,  respoosabilisando-se  pela  per- 
feição do  fabrico  e  pela  dosagem  dos  produotos; 

3."  AnalyBe  qualitativa  da  agua  ou  dos  saes  que  se  pretenda  fabricar,  feita  em  labo- 
ratório officialmente  reconhecido,  acompanhada  do  relatório  desenvolvido  sobre  o  emprego 
do  producto  fabricado  e  seu  uso  therapeutico,  local  e  condiçCes  da  producçSo,  e  bem 
assim  de  quaesquer  outras  infortnaçSes  qne  se  julguem  úteis  pata  esclarecimentos  do  Go- 
vernador e  do  publico ; 

4."  Documento  pelo  qual  prove  ter  depositado  no  oofre  da  recebedoria  da  fa^iCnda  do 
respectivo  districto  a  quantia  de  50|9000  réis. 

Art.  18.*  Fora  das  fabricas  legalmente  habilitadas,  ou  dos  seus  depósitos  especiaes,  a 
venda  doa  productos  a  que  se  refere  o  artigo  antecedente  só  pôde  ser  feita  em  estabele- 
cimentos que  tenham  para  isso  licença  especial,  a  qual  será  concedida,  a  requerimento 
do  interessado,  pelo  Governador  do  respectivo  districto. 

§  único.  N&o  carecem  d'esta  licença  especial  as  pharmacias  legalmente  estabelecidas. 


CAPITULO  Vil 
Da  InspecQ&o  e  flsoalisaç&o  ofiQoial 

t.  19.°  Todos  os  estabelecimentos  de  aguas  minero  medicinaes,  de  fabrico  de  saes 

Bguas  artificiaes,  ficam  sujeitos  á  tiscalisaçSo  e  inspecção  official  dos  agentes  do 

ao. 

t.  20."  Os  agentes  do  Governo  a  quem  incumbe  este  serviço  são : 

ra  as  consultas  e  JiscalisaçSo  directa  em  todos  os  assumptos  que  não  sejam  de  sande 

I —  o  engenheiro  de  minas  e  seus  delegados  techoícos  oii,  na  sua  falta,  o  director 

fe  do  serviço  de  obras  publicas  e  seus  delegados  tecbnicos. 
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Para  as  coDuttas  e  inspeoçio  suúlaría — o  chde  de  serviço  de  aaude  e  seos  dele- 
gados aos  respectivos  districtos  ou,  por  impedimento  de  ijaalquer  d'estfis,  nm  qoalquer 
facultativo  da  prorincia,  legalmente  habilitado,  i  escolha  do  Governador  da  província,  ou 
do  distrícto  autónomo. 

§  único.  Os  delegados  techaicos  do  engenheiro  de  minas,  on  do  director  de  obras  pu- 
blicas, serão  propostos  pelos  respectivos  chefes'  ao  Governador  da  província,  oa  do  dis- 
trícto autónomo,  com  a  indicaçAo,  nas  províncias  altramarinas,  dos  districtos  d'esta  em 
cuja  área  devem  exercer  a  fiscalisaçSo  e  a  inspecç&o. 

Art.  21."  Os  agentes  mencionados  no  artigo  precedente  procederão  uma  vez  em  cada 
anuo,  e  sempre  que  seja  ordenado  pelo  Gavernador  da  província,  on  do  distrícto  autó- 
nomo, e,  conjunctamente,  i  visita,  na  época  mais  conveniente,  dos  estabelecimentos  de 
aguas  minero- mediei  D  aes  ou  do  fabrico  de  saes  e  aguas  artificíaes  dos  respectivos  distri- 
ctos, lavrando-se  auto  de  visita  em  livro  para  esse  fim  destinado  e  que  ficará  patente  ao 
publico,  onde  se  exarem : 

1.**  Todas  as  queixas  formuladas  perante  os  agentes,  constituídos  em  CommissSo,  petos 
frequentadores  das  aguas,  e  prescripçSes  impostas  para  evitar  nSo  só  estas,  como  as  que 
constarem  do  re^ectivo  livro  de  registo,  quando  sejam  fundamentadas ; 

2."  Noticia  dos  melhoramentos  introduzidos  no  estabeleoímento ; 

3."  Noticia  doa  effeitos  therapeuticos  mais  apreciáveis  ; 

4."  PrescrípçSea  medicas  para  nso  doa  doentes  que  quizerem  adopfál-as; 

5."  Beaullado  do  exams  das  nascentes  e  índioacSes  sobre  a  sua  alteração  on  conser- 
vação; 

6."  Nota  das  modlfwaçSes  feitas  na  captagem  das  aguas ; 

7/  Estatistwa  medica  do  anno  anterior,  tão  completa  quanto  possível ; 

8."  Previdências  a  adoptar  para  que  essa  estatística  seja  perteita ; 

9."  Quaesqner  eonsideraçSes  e  indicaçSes  úteis  para  o  perfeito  conheetmesto  e  apro* 
veitamento  das  aguas  ou  dos  productos  artificíaes  fabricados. 

S  1."  D'este  auto  de  vistoria  seri  enviada  copia,  por  intermédio  do  Governador  do 
respectivo  distrícto,  ao  Governador  da  província. 

§  2."  Os  agentes  do  Governo  em  serviço  de  inspecção  terão  livre  ingresso  em  todas 
as  dependências  dos  estabelecimentos  do  concessionário,  ou  fabricante. 

g  S."  Os  mesmos  sgentes  podem  reclamar,  fundamentando- a,  a  expulsão  de  qualqoer 
empregado  do  concessionário,  ou  fabricante,  que  não  cumpra  as  disposições  dos  regula- 
mentos, approvados  e  em  vigor. 

Art.  32.°  Os  agentes  do  Qovemo,  mencionados  no  artigo  20.°,  isoladamente  ou  cons- 
titomdo-se  em  Commíssão,  são  obrigados  a  enviar  ao  Governador  da  província,  on  por 
intermédio  dos  Governadores  dos  respectivos  districtos  ou  ao  Governador  do  distrícto  au- 
tónomo, até  ao  dia  SI  de  março  de  cada  anno,  um  relatório  minucioso  sobre  os  estabele- 
cimentos que  víútaram  durante  o  anno  civil,  no  qual,  ãfóra  as  consideraç&es  tecbnioas, 
se  descrevam  especificadamente  as  suas  condiçSes  económicas,  as  perdas  ou  lucros  ha- 
vidos e  todas  aa  informaçCes  correlativas. 

g  único.  Os  relatórios  do  engenheiro  de  minas,  ou  seus  delegados  e  na  falta  d'estes, 
do  director  de  obras  pifblicas,  ou  seus  delegados,  serão  instruídos  com  as  condições  fir- 
madas pelos  concessionários  de  aguas,  ou  fabricantes  de  saes  e  aguas  artificíaes,  e  acom- 
panhados da  conta  da  receita  e  despesa  que  os  mesmos  são  obrigados  a  apresentar. 

Art.  23."  A  cada  um  dos  agentes  do  Governo,  encarregados  do  serviço  de  inspecção, 
será  abonada  para  despesas  de  viagem  durante  este  serviço  nma  quantia  egual  a  tantas 
vezes  1)9000  réis,  quantos  os  kilometros  que  os  estabelecimentos  de  aguas  minero-medi- 
cinaes  ou  do  fabrico  de  saes  e  aguas  artificíaes  distarem  da  sede  da  sua  residencúa 
ofiicíal. 

§  1.'  Quando  o  agente  tiver  de  proceder  na  mesma  viagem  a  inspecçSes  de  mais  de 
um  estabelecimento  d'aquellas  espécies,  ser-lhe-ha  abonada  uma  quantia  egnat  a  tantas 
Vezes  1|$000  réis,  quantos  fdrem  os  kilometros  a  percorrer  desde  a  sua  residência  offieial 
até  ao  estabelecimento  mais  distante,  pasmando  pelos  intermédios,  segundo  o  itinerário  de 
antemão  fixado  pelo  Governador  do  respectivo  districto. 

§  2."  Quando  a  Inspecção  hsjti  de  ser  feita  por  agentes  tendo  a  saa  residentúa  offi-    . 
ciai  fura  do  distrícto  onde  ella  tem  de  et&ctuar-se,  e  seja  necessário  o  transporte  marl- 
tímo  desde  o  local  d'aquella  residência  até  i  capital  do  districto  em  que  existem  «a  esta- 
belecimentos a  inspeccionar,  será  aquelle  transporte  fornecido  ao  agente,  maa,  n'eBte  caso, 
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a  orígâtn  para  a  conla^m  doa  kílconetros  a  percorrer  aos  termos  do  paragraplio  prece- 
dente seri  tomada  na  capitU  d'este  ultimo  distrícto. 

Ãrt.  24."  Ãos  agentes  do  CloverDo  qne,  nos  termos  d'este  decreto,  podem  perma- 
nente OD  accidentalmeáte  ser  incumbidos  do  serviço  de  inspecção,  nto  é  permittido  o 
serem  por  qualquer  fórtna  interessados  nos  estabelecinwntos  qne  tenham  de  inspeccnonar 
ou  fiscalisar. 


CAPITUW)  VIII 
Dos  impostos  e  enoareroa 

Alt.  35."  Os  concessionários  de  nascentes  de  agnas  minero -medícinaes  e  os  fatMÍoan- 
tes  de  saes  e  de  aguas  artifíoiaes  serSo  tributados  proporcionalmeale  á  importanoim  e 
desenvolvimento  dos  seus  estabelecimentos  e  aos  lucros  d'elles  auferidos. 

§  udíco.  Além  d'este  imposto  proporcional,  os  concessionários  de  nascentes,  a  que 
seja  concedido  perímetro  reservado,  pagarSo  imposto  fixo  aannal  de  1(9000  i^is  por 
hectare  da  soa  superficie,  qnaodo  as  nascentes  forem  situadas  no  dístrioto  de  Lourenço 
Marques ;  de  600  réis,  quando  em  Angola  e  em  Moçambique,  exceptuando  aquelle  dis- 
trícto ;  de  400  réis,  na  Guiné  e  em  Timor,  e  de  200  réis  em  Gabo  Verde. 

Art.  26."  As  despesas  dos  processos  de  concessfto,  fixaçSo  de  perímetro  reservado  e 
publicação  dos  respectivos  diplomas  (na  parte  que  respeita  á  secretaria  do  Qovemo  do  dis- 
triolo  e  seoretaria  do  Oovemo  geral),  serSo  satisfeitas  por  conta  do  deposito  a  qne  se  refere 
o  n,"  6.*  do  artigo  5.° 

Ãrt.  2?.'  As  despesas  do  processo  de  licença  para  fabrico  de  saefl  ou  aguas  medíci- 
naes artificiaes  (na  parte  que  respeita  á  secretaria  do  Governo  do  distrioto  e  secretaria 
do  Governo  geral),  serão  satisfeitas  por  conta  do  deposito  a  que  se  refere  o  n."  4.*  do 
artigo  n." 

Art.  28.'  Dos  depósitos  de  lõOfSOOO  réis  e  de  50)9000  réis,  a  que  se  referem  os  ar- 
tigos 5."  e  17.",  Dão  serA  restituída  quantia  alguma  aos  depositantes,  depois  de  deferi- 
das as  suas  preteuç5es. 

%  uoico.  Os  depositantes  terão  somente  direito  á  restituição  total,  quiutdo  desistirem 
das  suas  pretensSes  antes  de  qualquer  diligencia  official,  ou  quando  as  suas  petiçSes  fo- 
rem indeferidas. 

Art.  29."  Todas  as  despesas  de  inspecção,  fiscalisação  e  expediente  não  coonderadaa 
nos  artigos  26."  e  27.°  e  outras  quaesquer,  que  possam  onerar  a  fazenda  provincial,  oom 
o  serviço  offiaial  das  aguas  mineraes  serão  compensadas  no  orçamento  da  respectiva  pro- 
víncia, OD  do  distrícto  autónomo,  com  os  impostos  lançados  aos  concesútMiarios  e  felHÍ- 
cantes  nos  termos  do  artigo  26. " 

Art.  30."  O  engenheiro  de  minas  da  provincia  ou  do  dístricto  autónomo,  oa  qnem 
suas  vezes  fizer,  tendo  em  vista  as  ínformaçfles  prestadas  pelos  conoestionarios  das  nas- 
centes e  falnicantes  de  saes  e  aguas  artificiaes,  ou  pelos  seas  representantes,  e  onvinde 
mesmo  os  seus  delegados  technicos  nos  distriotos,  organisará,  por  distríctos,  os  mappas 
de  distribuição  do  imposto  que  pertença  aos  referidos  concessionários  e  fabricMitea,  tendo 
em  vista  as  disposições  do  artigo  precedente. 

§  uoioo.  Estes  mappas  serão  remettidos  ao  Governador  da  provincia,  ou  do  <&trioto 
autónomo,  até  ao  fim  do  mez  de  novembro  de  cada  anno. 

Art,  31."  £m  presença  d'este3  mappas,  o  Governador  da  província,  on  do  dístricto 
autonoao,  ccHivocará,  durante  o  mez  de  dezembro  seguinte,  a  Junta  de  lançamento  de 
decimas,  a  qual  íará  pub^car  no  Boletim  officpd  e  aflíxar  nas  sedes  dos  distriotos,  uma 
lista  provisória,  por  distríctos,  do  lançamento  de  imposto  sobre  aguas  medícinaes. 

Ah.  32."  Durante  o  praso  de  sessenta  dias,  que  se  seguir  a  esta  publicação,  a  Junta 
julgará  as  re^amaçSes,  havendo-as,  fixando  depois  a  lista  definitiva  dos  impostos. 

Art  S3."  £sta  lista,  cuja  importância  total  constitue  a  verba  a  inscrever  no  orça- 
mento da  província,  ou  do  dístricto  autónomo,  do  anno  económico  futuro,  será  publicada 
no  Boletim  offaial  e  affixada  nas  sedes  dos  distríctos. 
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CAPITULO  IX 

Das  multas,  abandono,  desistência,  oononrsos,  deolaraçflo 
de  oampo  livre 

Ârt.  34."  Os  oouoessionAriofl  de  nucentes  e  oa  fabricantes  de  3ses  e  a^ss  artifiewes, 
que  fahuem  ao  cumprímeato  daa  ^sposiçSes  ã'eBte  decreto  ou  das  claiunUs  geraes  ou 
espeúaes  impostas  na  eoaoessSo  ou  lioeoça,  serSo  punidoa  : 

1."  Pela  primeira  coDtravesçSo  de  qualquer  daa  coDdiçSes  estipuladas,  oom  mídta  va- 
riável de  SOiSiOOO  réis  a  300iSKX)0  réis,  conforme  a  importância  e  gravidade  da  falta ; 

2.°  Pela  segunda  vez  e  peloa  mesmos  motivos,  com  moita  variável  de  90i$000  réb  a 
90(M(000  réis ; 

3."  Pela  reincidenoia  na  mesma  falta,  com  o  abandono  da  ooncesaSo  das  nascentes  ou 
perda  da  licença  para  fabrico  de  saes  e  aguas  artificíaes. 

§  udíoo.  Estas  penalidades  devem  ser  especialmente  agravadas  quando  as  fftltis  te> 
nbam  relaçXo  coro  as  condiçSes  de  byã:iene  e  salubridade,  recommenáadas  como  neces- 
sárias para  os  doentes  que  se  utUisem  das  aguas  ou  dos  productos  artificiaes. 

Art.  30."  Julgado  o  abandono  da  uma  coooessSo  de  nascentes  de  aguas  mínero-me- 
dicinaes  pelos  tribunaes  competentes,  serA  ero  seguida  o  exclusivo  da  sua  exploraoSo  povtO; 
a  concurso  e  adjudicado  em  praça  sobre  as  bases  de  lioitaçSo  indicadas  pelo  Ocverôador' 
da  provinota,  ou  do  districto  autónomo. 

Art.  36."  O  concessionário  de  nascente  de  aguas  minero  ipedioinaes,  que  inoerrer  n* 
pena  de  perda  da  ooscessfio,  perde  o  dír^to  a  todos  os  trabalhos,  que  passam  a  ser  pro- 
priedade do  Kstado. 

Art.  37."  Aos  concessionários  de  nascente  de  aguas  mÍnero-medÍcÍaaes  é  garantido  o 
direito  de  desistirem  da  ooncessSo  das  oaMientes,  mediante  petiçio,  devidamente  fuada- 
mentada,  comtanto  que  aXo  tenham  incorrido  na  pena  imposta  pelo  n."  3.°  do  artigo  34-* 

Art.  38.*  Concedida  a  desistência,  a  propriedade  das  nascentes  e  trabalhos  feitos  para 
a  sua  captagem  e  couducçlo  passa  para  o  Estado,  e  em  seguida  o  âovemador  da  pro- 
vincia,  ou  do  districto  autónomo,  porá  a  concurso  a  sua  adjudicação,  ou  declarará  campo 
livre,  conforme  o  preceituado  no  artigo  41." 

§  único.  As  roachinas,  utensilios,  apparelbos  e  edíãcios,  destinados  a  banhos  on  a  for- 
necer agua  ao  publico,  nSo  passam  para  a  posse  do  Estado,  porém  o  seu  proprietário  é 
obrigado  a  facultar  o  seu  uso  ao  novo  concessionário  mediante  contracto  prévio,  e,  no  caso 
de  nSo  se  estabelecer  acordo,  poderá  ser  decretada  a  expropriação  por  utilidade  publica 
nos  termos  legaes. 

Art.  39."  Para  ser  admittido  á  adjudicação  do  exclusivo  da  exploração  de  uma  nas- 
oente  abandonada  de  aguas  minero-medicinaes,  além  das  condtç5es  especiaes  que  fãrem 
exigidas  no  programma  do  concurso,  é  preciso  que  o  concorrente  satisfaça  ás  seguintes 
condiçSes  geraes: 

1."  Apresentar  todos  os  documentos  a  que  se  refere  o  artigo  Õ."  e  seu  §  único  (se  o 
Governador  ezi^r  facultativo  e  pbarmacenticos  residentes). 

2."  Apresentar  recibo  de  ler  depoútado  no  cofre  da  recebedoria  da  fazenda  do  res- 
pectivo districto  a  quantia  indicada  no  programma  do  concurso  para  garantir  a  regolar 
exploração  das  nascentes. 

Art.  40.°  A  adjudicação  será  feita  ao  concorrente  que  mala  garantias  dê  de  bem  ex- 
plwar  as  nascentes. 

g  único.  Em  igualdade  de  circnmstanoias  entre  os  concorrentes,  abrií^se  ha  licitação 
verbal  em  dia  aprasado,  sobre  bases  estabelecidas  pelo  Governador  da  província  ou  do 
<^trioto  autónomo. 

Art.  41,"  Posta  duas  vezes  em  praça  a  adjudicação  da  exploração  de  uma  nascente 
de  agua  minero-medícinal,  e  não  apparecendo  concorrente,  será  declarada  lívre,  podendo 
ser  objecto  de  nova  concessão,  nos  termos  do  artigo  5.** 
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CAPITULO  X 
Das  oondlQfies  geraes,  áe  ordem  e  salubridade,  polioia  e  Jurladlog&o 

Ar(.  43.°  O  uso  das  aguas  mínero-medicinaes,  oaturaes  on  artíficiaes,  e  dos  sáes  d'ellas 
extrahidos,  é  livre,  salvo  o  disposto  no  §  udíco  do  artigo  5." 

Art.  43."  É  obrigatório  para  os  coacessionaríos  elaborar  um  regalamento,  nos  termos 
do  n."  45.°,  para  os  seus  estabelecimentos  de  agiiss,  o  qnal,  depois  de  approvado  pelo 
Governador  da  província,  ou  do  districto  autónomo,  será  posto  em  executo. 

Art.  44,*  O  OoTernador  da  provincia,  on  do  districto  autónomo,  mandará  p6r  em  vi- 
gor nos  estabeletrimentos  de  aguas  mínero-medicinaes  as  dísposiçSes  regulamentares,  dos 
tensos  do  artigo  45.°,  que  julgar  mais  convenientes,  quando  o  conoessíonario,  no  praso 
de  seis  mezes,  a  contar  da  data  da  publicação  do  alvará  de  concessão,  nSo  tenha  dado 
cumprimento  ao  disposto  no  artigo  45." 

Art.  45.°  Nos  regulamentos  espeoiaed  elaborados  pelos  concessionários,  on  impostos 
pelo  Quveniador  da  província  ou  do  districto  autónomo,  para  as  diversas  ooncessSes  de 
agnas  minero-medíoinaes,  estabelecer-se-ba  principalmente : 

1.°  Que  para  uso  das  aguas  nSo  se  admittem  prefOTencias ; 

2.°  Qnal  o  eusto  das  agnas  para  uso  interno,  ou  externo,  quer  na  localidade  quer 
para  exportaçSo; 

8.*  Quaes  as  diffarentes  «lasses  de  banhos  e  respectiva  tabeliã  de  preços ; 

4,°  Que  em  cada  classe  o  custo  dos  banhos  4  igual  para  todos,  salvo  o  disposto  n«3 
dois  números  seguintes; 

6-°  Qual  a  reduoçlo  de  preço  das  agnas  e  banhos  fornecidos  ás  praças  de  pret; 

6.°  Que  o  fornecimento  das  aguas  e  banhos  aos  indigentes  é  gratuito; 

7.'  Qm  deve  haver  no  estabelecimento  balnear  separaçSo  de  sexos; 

8."  Qual  a  época  mais  própria  para  fazer  uso  das  aguas  o  as  horas  do  dia  destinadas 
ás  suas  differentes  applicaçSes,  banhos,  uso  interno,  colheita  para  exportação,  ou  fabrico 
de  sáes,  ou  qualquer  ontro  destino  <le  que  sejam  susceptíveis; 

9.*  Que  prescripçfies  policiaes  deve  o  publico  observar  no  interior  e  nas  proximida- 
des  do  estabelecimento ; 

10."  Que  medidas  de  protecção  se  devem  empregar  para  com  os  doentes; 

11.°  Que  meios  de  repressão  se  devem  empregar  para  com  os  transgressores  das  dis- 
posiçSes  regulamentares  e  legaes,  e  a  tabeliã  aas  multas  a  impor  aoa  empregados  do  cod- 
oesBÍonario  e  ao  publico; 

12.°  Quaes  as  condiçSes  geraes  de  salubridade,  de  ordem  e  admrDistnttívas  que  se 
tomam  necessárias  para  o  bom  regimen  do  estabelecimento  e  conveniente  ntitisaçSo 
pablica  das  agnas ; 

13.*  Que  meios  devem  ser  adoptados  para  que  as  tabeliãs  de  preços,  regulamentos  e 
qnaesquer  indicaçSes  de  interesse  publico  tenham  a  maior  publicidade ; 

14.°  Que  todos  os  que  fizerem  uso  das  aguas  terão  o  direito  de  inscrever  em  livro 
especial,  e  que  para  esse  fim  estará  patente,  as  queixas  contra  as  faltas  qne  encontra- 
rem, ou  contra  os  abusos  de  qne  tenham  sido  testemunhas. 

§  uníco.  A  época  do  uso  das  aguas  e  a  tabeliã  dos  preços  podem  ser  annnalmente 
modificadas  sob  proposta  do  concessionário,  approvada  pelo  Governador  da  província,  oo 
do  districto  autónomo. 

Art.  46.°  O  concessionário  qne  transgredir  as  disposições  regulamentares,  a  que  se 
refere  o  artigo  antecedente,  será  punido  com  multa  variável  de  18f)iOOO  réis  a  tõOi^HXX) 
réa,  e  com  o  dobro  da  mnlla  pela  reincidência. 

Art.  47.°  Os  serviços  de  policia  e  hygiene  publica  junto  dos  estabelecimentos  de 
aguas  on  fabricas  de  sáes  e  aguas  artíficiaes  serão  exercidos  pelas  auctorídades  adminis- 
trativas e  policiaes  nos  termos  das  leis  e  regulamentos  em  vigor. 

Art.  48.°  O  julgamento  das  transgressões  do  disposto  n'este  decreto  e  regnlamenlOB 
para  a  sua  execução,  quer  em  relação  aos  concessionários  e  seus  empregados,  quer  em 
relaçfiki  ao  publico,  pertence  acs  tribunaes  ordinários,  que  imporão  as  multas,  abandono 
e  mais  penas  que  caibam  na  sua  alçada,  o  que  será  sempre  feito  a  requisição  dos  res- 
pectivos Governadores  dos  districtos. 
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CAPITULO  XI 
DispoalQÕea  ^eraes  e  transitórias 

Art.  49."  A  concessão  para  exploração  de  nasoentes  de  aguas  minero  medicinaes,  oa 
para  fabrico  de  sáes  e  aguas  medicÍDaes  artifíciaes,  nSo  pôde  transmittír  se  sem  appro- 
vação  do  GovernadOT  da  provÍDcia,  ou  do  districto  autónomo. 

Art.  50.°  As  nascentes  de  aguas  minero  mediciuaes  do  Estado  poderão  ser  adjudi- 
cadas em  concurso  nos  termos  do  artigo  39.° 

Art.  õl."  As  aguas  medicinaes  de  corporaçSes  administrativas,  ou  de  instituicSes  ds 
beneficência,  podem  ser  administradas  directamente,  ou  adjudicada  em  hasta  publica  a 
sua  exploração,  devendo,  comtudo,  a  receita  e  despesa  dos  estabelecimentos  hydrothera- 
[úcos  formar  conta  separada  no  respectivo  orçamento,  e  »  parte  dos  saldos  positivos,  que 
o  Governador  da  província  ou  do  districto  autónomo  determinar,  ser  sempre  applicada  aos 
meUioramentos  a  introduzir  nos  mesmos  estabelecimentos. 

Art.  52.°  O  producto  das  multas  arrecadadas  pelo  julgamento  de  trangressSes  ea- 
trará  nos  cofres  da  fazenda  para  compensação  das  despesas  de  ÍDspeoçlo  e  fiscalisaçSo 
offici^. 

Art.  08."  Os  individuos  ou  empresas  (proprietários  ou  arrendatários)  que  actualmente 
exploram  aguas  minero-medicinaes,  ou  fabricam  sáes  e  aguas  artiticiaes,  e  que  para  isso 
tenham  sido  auctorisados  por  leis  ou  licenças  especiaes,  deverão,  dentro  do  praso  de  seis 
mezes,  contado  da  pnblicação  d'este  decreto  no  Boletim  ofiicial  das  provindas,  ou  do  dis< 
tricto  autónomo,  satisfazer,  respectivamente,  ao  disposto  nos  n."  1.°,  2."  e  3.°  dos  artigos 
5.°  e  16.°,  para  poderem  continuar  no  goso  da  auctorisação  que  lhes  tenha  sido  concedida. 

J  único.  Os  que  não  tenham  sido  auctorisados  por  lei,  ou  licença  especial,  para  a 
exploração  de  aguas  medioinaes,  ou  fabrico  de  sáes  e  aguas,  ficam  obrigados  a  cnmprir, 
no  referido  praso  de  seis  mezes,  todo  o  preceituado  nos  mesmos  artigos  5.°  e  16." 

Art.  54.*  A  falta  de  cumprimento  das  disposiçSes  do  artigo  antecedente  importa  o  aban- 
dono das  nascentes,  cuja  adjudicação  será  em  seguida  posta  a  oonourao,  nos  teriDos 
d'esta  lei,  ou  a  aonullação  da  licença,  que  será  cassada. 

Art.  55."  Cumpridas  as  prescripçSes  do  artigo  53.°,  serão  revalidadas  as  concessSes 
ou  licenças,  ficando  assim  os  concessionários  e  fabricantes  no  goso  doa  direitos  e  sujeitos 
ás  obrigaçSes  que  este  decreto  estabelece. 

Art.  56."  O  presente  decreto  não  terá  applicação  nos  territórios  das  companhias  com 
poderes  magestatícos,  nos  quaes  regerão  as  leis  vigentes  e  os  regulamentos  especiaes  por 
ellas  organisados  e  devidamente  approvados  pelo  Governo  da  metrópole. 

Art,  07.°  Fica  entendido  que  os  estrangeiros  (individues,  sociedades,  companhias  ou 
quaesquer  outras  entidades  collectivas)  desistem  sempre  do  seu  foro  nadional,  sujeitan- 
do-se  ao  foro  portuguez,  em  todas  &s  pendências  relativas  í  execução  das  disposiçSes  do 
presente  decreto. 

Art.  58.°  Os  Governadores  das  províncias  ultramarinas  e  districto  autónomo  de  Ti- 
mor submetterão  á  approvação  do  Governo  os  regulamentos  necessários  para  a  completa 
execução  do  presente  decreto,  podendo  D'elles  impor  multas  dentro  dos  limites  já  fixados. 

Art.  59.°  Fica  revogada  a  legislação  geral  e  especial  em  contrario. 

Paço  em  17  de  setembro  de  1001. =B,El.=  António  Teixeira  de  Soma. 

(DiurU  iígBvtni»,  «.•  glé-  HêtUféafU  M  •.*  ««  d*  tíOt.) 


Tendo  sido,  por  decreto  de  18  de  novembro  de  1869,  mandado  applicar  ao  ullranMU' 
o  código  civil  approvado  pela  carta  de  lei  de  1  de  julho  de  1867,  o  qual,  dos  artigos 
2:445."  e  seguintes,  estabeleceu  o  registo  civil  dos  nascimentos,  casamentos  e  óbitos, 
bem  como  os  reconhecimentos  e  legitimações,  tornando,  comtudo,  estas  dísposíçtles  de- 
pendentes da  publicação  de  regulamentos  especiaes  nos  termos  do  artigo  2:tô7.°;  e 

Considerando  que,  com  excepção  de  Macau  e  Timor  onde  vigora  o  regulamento  do 
registo  civil  approvado  por  decreto  de  15  de  junho  de  1887,  ainiU  não  fSram,  pelo  Go- 
verno, promulgados  os  alludidos  regulamentos  especiaes  para  as  demais  possessSes  uttra 
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Considerando  que,  em  vista  do  progressivo  desenvolvimento  material  que  nos  nltimos 
tempos  se  tem  accentusdo  no  ultramar  portuguez,  especialmente  na  costa  oriental  da 
Africa  onde  coostantemeate  afíluem  estrangeiros,  nfío  catholioos  na  saa  maioria,  como 
taml>em  o  não  sSo  muitos  súbditos  portngaezes,  é  de  urgente  necessidade  e  de  reconhe- 
cida conveoiencia  que  seja  ali  posto  em  vigor  o  regulamento  do  registo  civil,  approvado 
para  o  reino  por  decreto  de  28  de  novembro  de  1878,  com  as  modiãcaçSes  qne  as  cir- 
cumstancías  espeotaes  de  cada  provinoia  exigirem; 

Tendo  ouvido  a  Junta  otHisultiva  do  ultramar,  e  em  vista  do  disposto  no  citado  artigo 
2:457.°  do  oodigo  cítíI: 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Artigo  1."  É  declarado  em  vigor,  desde  já,  na  parte  applicavet,  nas  provÍDoias  nltra- 
marinas,  o  regulamento  do  registo  civil  approvado,  para  o  reino,  por  decreto  de  S8  de 
novembro  de  1878. 

Art.  2.*  Os  Governadores  das  províncias  ultramarinas,  a  que  se  refere  o  artigo  ante- 
cedente, formularSo,  ouvidas  as  EstaçSes  competentes,  e  submetterSo  i  approvaQSo  do 
Governo  regulamentos  privativos  para  o  registo  civil,  com  as  modificações  <]ue  as  cir- 
oumstancias  especiaes  da  respectiva  província  aconselharem  a  introduzir  no  citado  regu- 
lamento  de  28  de  novembro  de  1878. 

§  único.  Xa  província  de  Macau  e  no  districto  autónomo  de  l^mor  continua  em  vigor 
o  regulamento  approvado  pelo  decreto  de  15  de  junho  de  1887,  e,  na  província  de  Angola, 
o  regnlainento  approvado  por  Portaria  provincial  de  32  de  agosto  de  1882. 

Art.  3.**  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  Ministro  e  secretario  â'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  execntar.  Paço,  em  17  de  setembro  de  1901.^BEI.=^ntonM  Teixà'» 
de  Souêa. 

(Dúrit  'ia  gtpm»,  m,'  tl4\. 

BegBliiDute  a  qni  m  rerere  o  dtereta  mpn 

Usuido  da  anctorisaçKo  concedida  pelo  artigo  8.°  da  carta  de  lei  de  1  de  jiUho  de 
1867  qn?  approvou  o  código  oivil;  tendo  em  vista  o  que  dispSe  o  artigo  2  457.°  do  mesmo 
código;  tomando  em  consideração  o  relatório  do  Ministro  e  secretario  d'e3lado  dos  negó- 
cios da  marinha  e  nltramar,  e  interino  dos  negócios  eoclesiasticos  e  de  justiça ;  e  tendo 
ouvido  o  Conselho  de  Ministros:  hei  por  bem  approvsr  o  regulamento  que  faz  parte 
d'este  decreto  e  baixa  asstgnado  pelo  mesmo  Ministro. 

O  presidente  do  Conselho  de  Ministros  e  os  Ministros  e  secretários  d'estado  das 
diversas  BepartiçSes  assim  o  tenham  entendido  e  façam  executar.  Paço,  em  28  de  no- 
vembro de  l878.=  K£l.=  ^níonio  Maria  de  Fontea  Perwa  de  Mello^^AnUmio  Rodiri- 
guee  Sampaio ^^Thomaz  António  Stbeiro  Ferreira^ Avtomo  de  Serpa  Pimentd^^João 
de  Andrade  Corvo  =  Lourenço  António  de  Carvalho. 

TITULO  I 
DispoaiçffeB  geraes 

Artigo  1."  O  registo  civil  para  os  súbditos  portuguezes,  não  catholioos,  começará  a 
ler  execução,  a  contar  do  l."  de  janeiro  do  próximo  anno  de  1879,  nos  termos  e  pelo 
modo  prescriptos  no  presente  regulamento. 

Art.  2."  O  official  do  registo  civil  é,  em  cada  concelho  ou  bairro,  o  respectivo  admi- 
nistrador. 

Art.  3."  O  registo  civi!  abrange : 

1.°  Os  nascimentos; 

2."  Os  casamentos ; 

3."  Os  óbitos ; 

4."  Os  reconhecimentos  e  legitimação  dos  filhos. 

Art.  4."  Os  nascimentos,  casamentos  e  óbitos  occorridos  anteriormente  ao  1."  de  ja- 
neiro de  1879  poderio  provar-se  pelos  mesmos  meios  que  até  agora  têem  sido  admit- 
tidos  para  prova  de  taes  factos. 
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'   Art.  5.''.  Enj  cada  espécie  de  re^sto  oa  assentos 'serloacóiapBBliados^poriimsumero 
de  ordem.  Esta  numeraçlU}  recomeçará  todos  os  annos. 

Art.  6."  O  registo  será  feito  em  duplicado,  havendo  para  cada  espécie  de  registo  dois 
livros,  em  um  dos  quaes  se  reproduzirão  os  assentos  lançados  no  ontro. 

Ãrt.  7."  Os  livros  e  mtús  expediente  do  registo  serSo  fornecidos  pelas  respectivas 
Camarás  muDÍoípaes,  sendo  o  seu  custo  despesa  obrigatória  dos  coocelhos  nos  termos  do 
n.*  16."  do  artigo  127.*  do  código  administrativo. 

Art.  8."  Os  livros  do  registo  s«rSo  numerados  e  rubricados  pelos  presidentes  das 
Camarás  manicipaes,  e  terão  termo  de  ajiertura  e  encerramento  por  elles  eacrípto  e  as- 
signado. 

Art.  9.°  No  ãm  de  cada  livro  haveri  am  índice  alpbabetico  dos  nomes  das  pessoas 
a  qne  se  referem  os  registos,  com  a  indicaçSo  do  numero  de  ordem,  da  data  dos  assentos 
e  fia»  folhas  dos  livros  em  que  se  acham.  Este  trabalho  deve  estar  conoluído  até  lõ  de 
janeiro  de  cada  anno. 

TITULOU 

Da  eBorlpturaQfto  dos  liTTDB  do  reerlsto       .    i. 

,  ,  Art.  10.°  Os  assentos  do  registo  civil  serão  lançados  por  extenso,  sepi  que  possa 
nsar-se  de  abreviaturas  ou  algarismos  nem  sequer  nas  dÃtas,  e  seguir-se-hSa  unjl  aos 
outros,  com  intervallo  de  nma  Tinha  que  será  coberta  por  um  traço. 

g  miico.  Os  riscos,  emendas,  rasuraa,  entrelinhas,  ou  outra  qualquer  cousa  que  possa 
occasionar  duvida,  devem  ser  resalvados  pela  mesma  letra  e  antes  das  assígmaturas,  fa- 
zendo-se  d'Íaso  .especial  meoçSo  antes  de  encerrar  o  registo,  sob  pena  de  nullidade. 

Art.  11.**  A  margem  da  columna  do  registo  deve  ficar  outra  maia  estreita  onde, se 
inscreverão : 

]  .'^  O  numero  de  ordem  do  registo ;  ^^    ' 

2,"  O  Dome  da  pessoa  ou  pessoas  a  que  elle  ae  refere.  .     '     ' 

3.'  O  numero  de  ordem  dos  documentos  de  que  se  fizer  mençSo;  '  , 

4.*  Qualquer  nota  das  que  devam  averbar-se  oos  termos  d'este  regulamento. 

Art.  12."  O  registo  antes  de  ser  as»gnado  será  sempre  lido  na  presença  das  pésaoajs 
que  tiverem  de  o  assignar,  do  que  se  fará  expressa  ínençilo. 

Art.  13."  Quando  depois  de  concluído  e  assignado  o  registo,  e  em  acto  coosecutívó, 
se  conhecer  a  necessidade  de  proceder  se  á  sua  rectificação,  eata  se  fará  por  uma  deo)a- 
ração  escripta  em  seguida,  e  na  mesma  columna,  por  quem  lançou  o  registo.  Esta  recti- 
ficação será  assignada  por  todos  os  que  tiverem  assignado  o  registo. 

Art.  14."  Nenhum  assento  deve  conter  mais  ou  menos  declaraç&es  do  que  as  detec- 
mioadas  n'este  regulamento.  Estas  declaraç&es  serão  feitas  na  conformidade  das  informà- 
çSes  das  pessoas  interessadas  no  registo,  dos  documentos  por  ellas  apresentados,  ou  das 
próprias  observaçSes  do  administrador  do  concelho  ou  bairro,  todas  as  vezes  que  a  lei 
não  determinar  o  contrario. 

Art.  15.°  Os  assentos  lançados  no  registo  serão  redigíios  conforme  os  modelos  que 
acompanham  este  regulamento. 

Art.  16.**  Assignado  o  assento  do  registo,  nenhuma  declaração^  emenda,  rectiãoação, 
addítameato  ou  alteração  poderá  ser  feita  senão  em  virtude  de  sentença  passada  em  ju}- 
gado,  proferida  nos  tribunaes  judiciaes.  ■    .   . 

§  1.°  Na  columna  á  margem  dos  respectivos  assentos  serão  lançadas  aa  forças  d'êssas 
sentenças  em  um  summario  que  deve  conter  o  reaumo  do  julgado,  mencionando  a  data  da 
sentença,  a  indicação  do  Juíko  onde  foi  proferida,  e  o  cartório  onde  correu  o  prooesso. 

§  2."  Âs  cartas  de  sentença  serão  devidamente  archivadas.  , 

Art.  17."  Todos  os  documentos  apresentados  serão  rubricados  pelo  admÍDÍstrador  do 
concelho  ou  burro  e  emassados  com  o  numero  de  ordem  correspondente  ao  dõ  registf) 
respectivo. 

Art.  18.°  Os  actos  do  estado  civil,  qne  fSrem  feitos  fora  do  domicilio  das  partes  in- 
teressadas, poderão,  a  requerimento  d'estas,  ser  transcríptos  no  segisto  civil  dos  seus  do> 
mícilíos,  i  vista  de  certidSes  authentícas,  passadas  pelos  competentes  admimatradores  de 
«oncelho  ou  bairro.  .    -    -     :   • 

Art.  19."  Os. assentos  do  registo  civil  poderão  ser  lavrados  na  residência. das  partes 
intereasadasj  quando  estas  assim  o  requererem.  '        '.  ,,  '■  '.,  | 
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Art.  30.*  Os  aotos  do  estado  cínl  dos  estnogflírús  residentes  em  Boiing^  poderSo 
ser  lançados  no  registo  civil,  se  elles  o  requererem,  segaíndo-se  u  dispoúç8es  d*este  d«< 
creto  ns  parte  em  que  lhes  fSretn  appltcaveís. 

Art.  21."  Oa  administradores  de  concelho  ou  bairro  enviarSo  á  secretaria  d'eatado 
dos  negócios  ecclesiastícos  e  de  justiça  mappas  eslatisticos  trimestraes,  eztrahidos  dos 
Nm»  de  registo,  ccMiforme  oa  modelos  que  para  esse  &n  lhes  fttrem  remettidos  pelos  Go- 
vernadores civis  dos  respectivos  districtos. 

TITULO  ni 

Da  reforma  dos  livros  InutUlsados  ou  perdidos 

Art.  32.°  No  caso  de  se  inntilisarém  ou  extraviarem  algnm  on  aigons  tivros,  proce- 
der-se-ha  i  sua  reforma  sem  prejuizo  nem  interrupção  do  serviço  regular  de  r^fisto. 

Art.  23.*  Se  dos  livros,  que  se  inutiUaarem  ou  extraviarem,  subsistirem  os  respecti- 
voa  duplicados,  far-se-ha  a  reforma  em  conformidade  dos  dupUcados,  oonvooando-se  as 
pessoas  interessadas  para  qu«,  do  praso  de  trea  mexes,  examinem  perante  o  respectivo 
administrador  do  concelho  a  reforma  effectuada  e  apresentem  qualquer  reclamação. 

%  nníco,  Rndo  o  praso,  e  nSo  havendo  reclamaçlo,  cumpre  ao  presidente  da  Gamara 
municipal  conferir  o  novo  livro  com  o  antigt>  e  rubrícal-o. 

Art.  24."  Se  nSo  subsistirem  os  duplicados,  convocar-se-tiSo  as  pessoas  interessadas 
para  que  no  praso  de  seis  mezes,  apresentem  ao  respectivo  admmístrador  as  certídSes, 
aedaraçSes  e  documentos  qu6  possam  esclarecer  a  verdade. 

J}  único.  S^odo  o  praso,  reformar  se  hSo,  no  que  fSr  possível,  os  Kvros  perdidos,  pelas- 
araçBes  e  documentos  que  se  obtiverem,  e  convocar  se-hSo  de  novo  as  pessooé  inte< 
resaadas  para  que,  no  praso  de  três  mezes,  examinem  a  reforma  effectuada  e  apresentem 
qualquer  reclamação. 

Art.  25.°  As  convocaçSes  serSo  feitas  por  editaes  afixados  em  todas  as  freguenaa 
do  concelho,  epor  annuncio  publicado  na  folna  ofBeial  do  Governe. 

Art.  26.°  Se  houver  alguma  reclamaçlo,  extrafr-se-ha  copia  do  registo  ou  registos 
fanpugnados,  e  serSo  estes  remettidos  com  reclamação  e  documentos  ao  jiúz  de  preito 
respectivo  para  a  decidir,  ouvidos  os  interessados  e  o  Ministério  publico. 

{  único.  Esperar-se  ha  que  a  decisão  judicial  passe  em  julgado,  e  em  vista  d'ella 
fiir-se-ha  a  reforma  devida  no  livro  fcompetente, 

Art.  27.*  Oa  Hvros  reformados  terão  a  mesma  validade  que  os  primitivos. 

Art.  28.*^  Se  a  perda  dos  livros  do  registo  civil  fSr  imputável  aos  funocíonarios  encar- 
r^ados  da  sua  guarda,  i  custa  â'elles  será  feita  a  reforma ;  se  fSr  occasionada  por  força 
maior,  ou  caso  fortuito,  as  despesas  da  reforma  serão  satisfeitas  pela  Camará  municipal. 

HTDLOIV 

Baa  oertidOes  eztrabldas  do  registo 

Art.  3d.*  Os  administradores  de  concelho  oa  bairro  serão  os  únicos  cnnpetentes  pv« 
passarem  as  certídSes  dos  respectivos  registos,  que  poderão  ser  escriptas  pelos  esorívles 
da  Administração. 

g  único.  S6  na  faypotbese  de  se  terem  perdido  os  livros  do  registo  e  de  não  estar^n 
ainda  reformados  se  poderão  extrair  certidSes  dos  duplicados. 

Art.  30.*  Mas  certidfies  extraídas  dos  livros  do  registo  civil  deverão  sempre  ioclair-se 
os  averbamentos  ou  notas  marginaes. 

Art.  31.**  As  certidSes  dos  actos  do  registo  civil  sei^o  passadas  sem  dependência  de 
despacho. 

TITULO  V 


Do  registo  doa  nasolmentos 

lido,  qae  na  f<£n 
ro  ao  praso  de 
trador  para  se  fazer  o  respectivo  assento. 


Art.  32.*  O  recemnascido,  qae  na  fârma  d'este  regulamento  tiver  de  ser  apresentado 
para  re^sto,  sel-o-ha  dentro  do  praso  de  trinta  dias,  da  data  do  nascimento,  ap  adminia- 
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8  anico.  Ko  caso  âe  doença  do  recemouoido,  ou  sm  qualquer  ontra  drcunutaacia 
grave,  de  que  para  elle  resulte  perigo  em  ser  levado  á  presença  do  administrador,  deveri 
este  funecionario  transportar-se  ao  logar  onde  o  recemnascido  estiver  e  lavrar  alú  o 
assento  do  nasãmento. 

Arto  33.*  Sêa  obrigados  a  &zer  as  deolaraçSes  do  nascimento  na  respectiva  Ãdmioia- 
traçXo  do  concelho  od  bairro :  em  primeir»  Ic^ar,  o  pae ;  n&  sua  falta  ou  impedimento, 
a  mSe  ;  e,  aa  falta  oa  empedimento  de  ambos,  o  parente  mus  próximo  do  resemnascido, 
sendo  maior  e  rsudindo  oode  o  nascimento  occoiren ;  na  soa  falta  ou  impe^mento,  o 
facultativo  ou  a  puteirs  que  tiver  assistido  ao  parto ;  em  ultimo  logar,  o  dono  ou  dona 
da  casa  onde  occorreu  o  nasoímeato,  quando  este  tenha  sobrevindo  fora  do  domioijio  da 
mãe. 

§  unioo.  8e  o  nasaimento  acontecer  em  algum  estabelecimento  ou  edifício  publico,  ou 
pertencente  a  alguma  corporação,  a  pessoa  a  cujo  cargo  estiver  a  direcção  d'esse  estabele- 
cimento é  também,  subsidiariamente,  e  em  ultimo  logar,  sujeita  &  obrigação  imposta  D'e8te 
artigo. 

Art.  34.°  O  rebato  do  nascim^ito  deve  ser  escripto  pelo  administrador  do  concelho 
OH  burro,  e  assignado  por  este,  pelo  declarante  e  por  duas  testemunhas. 

§  uoÍDo.  Quando  o  dedarantu  não  souber  escrever,  assignará,  a  seu  rogo,  mais  uma 
testemunha. 

Art.  35.**  No  registo  do  nascimento  deve  declarar-se : 

1.*  O  logar,  hora,  dia,  mez  e  anno  em  que  é  feito ; 

2.°  A  hor»,  dia,  mez,  anno  e  logar  do  nascimento ; 

3."  O  sexo  do  recemnascido ; 

4.*  O  Mme  que  lhe  foi  ou  lurde  «er  posto ; 

5."  Os  nomes,  appellidos,  profissão,  naturalidade  e  domicilio  dos  pães,  mães  e  far&i^ 
quando  os  diloa  nomes  houverem  de  ser  declarados,  e  os  das  testemunhas; 

6."  Ser  o  recemnascido  filho  iegitimo  ou  íUeg^timo ; 

g  1.*  No  easo  de  oasoimento  de  gémeos,  lavrarise-hão  assentos  sepacadea  para  cada 
■m  d'ell«B,  aluindo  se  a  ordem  da  numeraQão,  coníbrme  a  prioridade  >do  nascumento  dos 
mesmos  gémeos. 

§  2.*  Se  o  recemnasãdo  tiver,  ou  tiver  <tide,  um  ou  mais  irmãos  do  mesmo  nome, 
declarar-se -ha  a  sua  ordem  na  filiação. 

Art.  36."  Se  fSr  apresentado  o  cadáver  de  algum  recemnascido  que  se  diga  haver 
fallecido  depois  de  nascer,  o  administrador  lavrará  o  assento  do  nascimento  com  as  decla- 
raçSes  presoriptaa  no  artigo  precedente,  espeoificando,  ilém  d'iaso,  que  a  oreança  lhe  foi 
apresentada  sem  vida. 

§  uiúoo.  Em  acto  continuo  abríri,  oo  livro  competente,  assento  de  óbito. 

Art.  37."  Sendo  o  filho  nuoido  na  conatanda  do  casamento,  não  pôde  ser  admittída 
DO  registo  civil  declaração  em  contrario,  ainda  que  a  mãe  diga  que  o  tilho  não  -é  de  sen 
marido,  ou  este  affirme  que  o  filho  não  é  seu,  salvo  havendo  separação,  que  date,  j>eIo 
menos,  de  trezentos  dias  antas  do  nucúmento. 

Art  38."  A  legitimação  doa  filhos  por  subsequente  casamento  dos  .paes  e  o  reconhe- 
(ãmesto  dos  iUegitimos,  feito  por  esonptura  publica,  testamento  ou  qualquer  outro  acto 
aolenme,  serão  notados  Á  margem  dos  respectivos  assentos  de  nasoimento,  precedendo, 
porém,  despacho  do  juiz  que  assim  o  detemiine. 

i  i."  Da  mesma  ffirma  serão  averbadas  as  sentenças  proferidas  em  acçSes.de  fiUação, 
gvudadas  as  preaorip^ões  dos  §§  1."  e  2."  do  artigo  16.*  d'este  regulamento. 

.§  2.**  A  obrigação  de  requerer  o  averbamento  incumbe : 

1.»  No  caso  de  legitimação  por  subsequente  oaaamento,  ao  marido ; 

2."  No  caso  de  reconhecimento  .por  escriptura  publica,  ou  por  qualquer  QUtFO.modo 
solemne,  ao  legitimador; 

3.*  No  «aso  de  reconhecimento  por  testamento,  ao  :filho  reconhecido,  se  fSr  múor, 
ou,  sendo  menor,  ao  seu  tutor ; 

4.*  Nas  acçSes  de  filiação,  ao  anotor  ou  seu  tutor. 
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.   Do  registo  doa  casamentos 

Art.  39."  O  registo  do  casameDto  civil,  celebrado  com  as  fonnslidades  prescríptas  no 
código  civil,  será  sssignado  pelo  administrador  do  concelho  ou  bairro,  pelos  contrãhentes 
e  pelas  testemunhas. 

§  UDÍco.  Qaaodo  algnm  dos  contrãhentes,  on  ambos,  nXo  sonberem  escrever,  açores* 
ceri  por  parte  de  cada  nm  mws  uma  testemunha,  que  assignará  a  sen  rdgo. 

Art.  40.*  No  registo  dos  casamentos  deve  declarar-se : 

1.*  O  logar,  hora,  dia,  mez  e  anno  em  que  é  feito ; 

2."  Os  nomes,  appellídos,  estado,  profissão,  naturalidade  e  residência  das  partes  e 
das  testemunhas  que  D'elle  intervierem ; 

3.*  A  hora,  dia,  mez  e  anno  do  casamento ; 

4."  A  desígnaçSo  do  edificio  publico,  ou  particular,  em  que  foi  celebrado ; 

5.°  Serem  os  contrabentes  filhos  legitimes,  illegitimos  ou  expostos ; 

6.*  O  sen  estado  civil  anterior ; 

7.*  Os  nomes,  appellidos  e  naturalidades  dos  pães  e  mSes,  avds  e  avis  dos  contra- 
heotes,  sendo  conhecidos. 

§  1.*  Havendo  dispensa  de  idade,  mencioDar-se  ha  a  apresentaç3o  dos  diplomas  d'essa 


g  2.*  O  mesmo  se  fará  quanto  aos  diplomas  de  consentimento,  se  algnm  dos  contrã- 
hentes f5r  menor. 

§  3."  Se  algum  dos  contrãhentes  íòr  viuvo,  declarar  se-ha  o  nome  do  conjnge  ^e- 
'  eido  e  o  togar  onde  falleceu. 

Art.  41.*  A  concessSo  de  dispensa,  a  que  se  refere  o  d.*  3."  e  §  nnioo  do  artigo 
1:073.*  do  código  civil,  fica  dependente  de  regulamento  especial. 

Art.  42.*  Se  o  casamento  mr  annnllado,  seri  a  respectiva  sentença  averbada  ao  lado 
''  do  assento,  declarando-se  a  sua  data,  o  Jqíeo  onde  foi  proferida  e  «  cartono  por  onde 
correu  o  processo. 

TITULO  VII 

Do  registo  dos  óbitos 

Art.  43,*  Nenhum  cadáver  poderi  ser  sepultado  sem  que  primeiro  se  tenba  lavrado 
assento  de  obílo  no  livro  do  registo. 

Art.  44.*  Logo  que  alguma  pessoa  fallecer,  o  seu  maia  próximo  parente,  on,  na  falta 
ou  ausência  de  parentes,  os  seus  familiares,  ou,  em  ultimo  caso,  e  na  falta  d'estes,  os 
'seus  vizinhos,  £irão  declaraçSo  de  oHto  ao  administrador  do  concelho  on  bairro  onde  o 
olnto  houver  acontecido,  ou  estiver  o  cadáver. 

Art.  45."  A  declaração  poderá  ser  feita  verbalmente  ou  por  escripto,  assignada  e  da- 
tada pelo  declarante,  e  será  authenticada,  sempre  que  fSr  possível,  com  a  deolaraçlo  es- 
cripta  e  assignada  por  medico  ou  cirurgião,  designando  a  causa  da  morte,  e  o  dia,  hora 
'  é  logar  onde  o  óbito  occorreu ;  e,  na  falta  d'esta  deolaraçSo,  com  um  attestado  do  re- 
eedor  qne-  pessoalmente  tiver  verificado  o  óbito. 

Art.  ÍG."  o  assento  de  óbito  deve  ser  assignado  pelo  respectivo  administrador  do 
concelho  ou  bairro,  pelos  dectarantes,  e,  na  falta  ou  impedimento  d'e8t«6,  por  duaa  tes- 
temunhas, escolhidas  com  preferencia  de  entre  os  parentes  on  vizinhos  do  fallecido. 

Art.  47,*  No  registo  de  óbito  deve  declarar-se : 

1.°  O  logar,  hora,  dia,  mez  e  anno  em  que  é  feito ; 

2.*  O  dia,  hora  e  logar  do  fallecimento ; 

3.*  O  nome,  appellidos,  idade,  profissão,  naturalidade  e  domicilio  do  fallecido ; 

4."  Os  nomes,  naturalidade,  profissão  e  domicilio  dos  pães  e  avAs  do  fallecido,  se 
d'is80  houver  noticia ; 

5.*  O  nome  do  outro  cônjuge,  se  o  fallecido  tiver  sido  casado  ou  viuvo ; 

C*  A  causa  da  morte,  sendo  conhecida. 

g  único.  Se  o  fallecido  tiver  feito  testamento,  far-se-ha  menção  d'esta  ciroamstancia 
no  registo  de  óbito,  declaraodo-se  lami>em  o  nome  da  pessoa  em  cujo  poder  ficou  o  tes- 
tamento. 
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TITULO  VIII 

Dos  registos  dos  reaonbeolmentos  e  legitimações 

Ãrt.  48."  No  regfistD  dos  reconhecimentos  è  lâgítimaçSes  de  lilhos  deve  meacioaar-se  ;  . 

l."  Logar,  hors,  dia,  mez  e  anão  em  que  é  feito ; 

3."  Os  nomes,  appellidos,  estado,  naturalidade  e  domicilio  dos  legítiomdores  ou  per- 
filhadores ; 

S."  Os  nomes,  &ppe)lídos,  estado,  naturalidade  e  domicilio,  seade  conhecido,  do  legi- 
timado oii  perfilhado ; 

ir"  A  designa-lo  do  documento  pelo  qual  a  legitimação  ou  perfilhação'  é  feita ; 

5.0  Os  nomes,  appellulos,  estado,  naturalidade  e  domicilio  das  testemunhas. 

§  1.**  Mo  caso  de  legitimação  por  subsequente  casamento,  índiear-se  hSo  o  livro  onda 
está  lançado  o  assento  do  casamento  e  o  numero  de  ordem'  d'este.  Se  o  dito  assento  es- 
tiver no  registo  civil  de  outro  concelho,  ou  em  registo  anterior  i  época  eso  que  oomeçar 
a  ter  execução  o  presente  decreto,  será  esse  registo  designado  e  far  se-hlo  aquellas  in- 
dicaçSes  á  vista  da  respectiva  certidSo,  que  ficará  archivada. 

§  2."  Se  o  reconhecimento  ou  perfilhação  ÍSr  feito  por  testamento,  declarar-86-ha  o 
logar  onde  está  registado;  se,  por  escriptura,  o  oartorio  do  tabellifto  onde  foi  feita;  se, 
por  qualquer  oatro  auto  public»>  o  tribunal  ou  Repartição  publica  onde  foi  ezftrado. 

Ãrt.  49."  O  averbamento  (1'estes  assentos  será  feito  pela  forma  declarada  no  artigo 
38.**  d'este  regulamento,  no  praso  de  dois  mezes,  a  contar  do  dia  em  que  s».  tiver  ulti- 
mado o  acto  da  legitimação  ou  do  reconhecimento,  ou  d'aquelie  em  qile  tiver  passado  «in 
julgado  a  sentença  de  filiação. 

TITULO  IX  '         '}.  : 

DlspoaigSes  penaes 

Art.  50°  Os  administradores  de  concelho  ou  burro,  que  por  qualquer  mo^  transgre- 
direm as  r^ras  estabelecidas  n'este  regulamento,  incorrerão,  pela  pròneira  voz,  na  peba 
de  multa  até  lOiJOOO  réis,  e  pela  aégnnda  vez  ^é  20t9000  réis,  e  serão  respoasaveis  j>or 
seus  bens  á  parte  interessada  pelo  damno  e  prejuízos  que  lhe  cau&arein>  ^ 

.  Art.  51.'  As  pessoas  que,  sendo  obrigadas  a  declarar  qualquer  nascimento  ou  óbito, 
o  não  fizerem  nos  termos  d'esle  regulamento,  incorrerão  na  multa  de  3^000  até  lOiflOOO  râs. 

Art.  52."  As  pessoas  que,  devendo  requerer  que  á  margem  dos  respectivos  assentos 
de  nascimento  se  averbem  as'leg^timaç5es  e  reconhecimentos  dos  filhos  illegítimos,  dei- 
zarem  de  cumprir  esta  obrígaç-ão,  nos  termos  e  nos  praSos  estabelecidos  n'éste  regula- 
mento, incorrerão  na  multa  de.2)$000  até  10||tOOO  réis  e  nO  dobro  d'esta  quantia  ao  caso 
de  reincidência. 

Art.  53.°  Os  condemnados  em  multa,  que  não  tiverem  bens  snfficiente^  para  o  áeo 
pagamento,  soffrerão  tanto  tem^  de  prisão,  quanto  corresponder  á  ccmdemnaçS»,  calcutlída 
na  conformidade  da  lei. 

Art.  54.°  As  penas  decretadas  n'e8te  regulamento  serão  applicadas  em  processo  oor- 
reccional,  a  requerimento  do  Ministério  publico,  salvo  o  privilegio  do  foro  militar. 

Art  55.*  O  producto  das  multas  que  se  arrecadarem  pelas  transgressões  d'e8te  regu- 
lamento entrará  no  cofre  das  Camarás  municipaes. 

TITULO  X 

Dos  emolumentos 

Art.  56.°  Feios  diversos  actos  do  registo  pagar-se-hão  os  emolumentos  constantes  da 
tabeliã  actualmente  em  vigor,  emquanto,  em  conformidade  com  o  artigo  392."  do  oodigo 
administrativo,  nSo  íòr  determinada  nova  tabeila. 

Art.  57.°  Os  emolumentos  serão  satisfeitos  pela  pessoa  que  requerer  o  registo  ou 
qualquer  acto  a  elle  relativo. 

Secretaria  d'estado  dos  negócios  eccieslasticos  e  de  justiça,  em  38  de  novembro  de 
1878.  =  Thomaz  António  Ribeiro  Ferreira. 
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Sendo  Decessarío  regni&r  a  fórms  do  processo  para  a  conceasSo  dá  dispfiou  de  que 
tratam  os  artigos  1:073."  a."  3."  do  código  civi),  e  41."  do  regulamento  de  28  de  novem- 
bro ultimo;  hei  por  bem  determinar  o  seguinte: 

Artigo  1."  As  petiçSes  de  dispensa  do  impedimento  de  parentesco  em  3."  grau  na 
linha  coUateral  para  a  celebraçSo  de  casamento  civil  de  súbditos  portngnezes,  nâo  cstho- 
licos,  serSo  apresentadas  aos  administradores  de  concelho  ou  bairro,  assignadas  por  am- 
bos  os  impetrantes  ou  outras  pessoas  a  seu  rogo,  quando  elles  nSo  souberem  escrever,  e 
dirigidas  ao  Bei. 

Art.  2,>  As  petiçSes,  de  qne  trata  o  artigo  antecedente,  serão  sempre  aoompacha- 
das  dos  documentos  necessários  para  prova  do  grau  de  parentesco  e  dos  factos  allegados 
como  fundamento  da  supplica. 

Art.  3.°  O  administrador  do  concelho  on  bairro,  verificada  a  identidade  dos  reque- 
rentes, poderi  proceder  a  ínqniriçSo  das  testemunhas,  que  julgar  conveniente  interrogar, 
para  esclarecimento  de  qualquer  duvida. 

Art.  4.**  Terminada  a  inquiriçSo  das  testemunhas,  e  collí^das  todas  aa  inlormaçSes 
conducentes  ao  descobrimento  da  verdade,  deveri  o  mesmo  magistrado  ezpõr  n'um  re- 
latório minucioso  as  círcumstancias  que  puderem  concorrer  para  a  conoessSo  ou  recusa  da 
^spensa,  e  fará  remessa  do  processo  á  secretaria  d'estaao  dos  negócios  eccleúastioos 
e  de  justiça,  por  intermédio  do  Governador  civil  do  districto. 

Art.  5.'  S3o  consideradas  círcumstancias  attendiveis  pára  a  coocessSo  da  dispensa: 

1.°  A  esperança  fundada  de  que  o  projectado  consorcio  seja  vantajoso  aos  filhos  de 
nm  matrimonio  anterior,  proporcionando-lhes  a  protecçSo  e  desvelo  de  que  ficaram  priva- 
dos pelo  fallecimento  de  pae  ou  mSe ; 

2."  A  acquisiçSo  pelo  casamento  de  meios  de  subsistência  para  os  impetrantes  on 
para  seus  pães  necessitados  ou  enfermos ; 

3."  A  probabilidade  de  terminaçSo  de  pleitos  e  dissençSes  de  famílias ; 

4."  As  razSes  de  moralidade  e  decoro  domestico,  remogSo  de  escândalos  e  quaesquer 
outras  causas  de  igual  plausibilidade  que  razoavelmente  possam  oonsiderar-se  de  inte- 
resse publico  on  das  famílias  dos  impetrantes. 

Art.  6.*^  Apresentado  o  processo  na  secretaria  d'estado  dos  negócios  ecclesíasticos  e 
de  justiça,  e  reunidas  quaesquer  informaçSes  que  se  julgarem  convenientes,  será  ouvida 
por  escripto  a  Conferencia  dos  fiscaes  da  coroa  e  fazenda,  quando  o  Governo  tiver  por 
necessário  o  seu  parecer. 

Art,  7.*  Instruído  por  esta  forma  o  processo,  será  concedida  ou  denegada  a  dispensa, 
segundo  parecer  mais  aoertado. 

Art.  8."  A  cODcessSo  da  dispensa  será  feita  por  decreto,  do  qual  se  mandará  copia 
antbentica  ao  administrador  do  concelho  ou  bairro  d'onde  subir  o  processo,  para  depois 
de  registada  ser  entregue  aos  interessados  para  os  devidos  eSeitos. 

Art.  9.°  Se  o  Governo  recusar  a  dispensa,  dar-se-ha  conhecimento  d'essa  resoluçSo  ao 
administrador  do  concelho  ou  bairro,  por  meio  de  Portaria  que  ficará  archivada  na 
Administraçito. 

Art.  10. "  O  processo  preparatório  da  concessão  de  dispensas  de  parentesco  é  secreto 
e  ficará  archivado  na  secretaria  d'estado  dos  negócios  ecclesiasticos  e  de  justiça. 

O  Ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  ecclesiasticos  e  de  justiça  o  tenha  as- 
sim entendido  e  faça  executar.  Faço,  em  26  de  dezembro  de  1878.  =  BEI^Aní»nto 
Maria  io  Couto  Monteiro. 


RegoliBiiiiM  do  rejlsto  civil  oa  proílscla  de  injola, 

a  qne  M  nFers  o  §  ddIeo  do  decreto  de  17  <le  setembro  de  1901  e  Inserto  no  inpplemenio 

ao  D."  34  do  «Boletim  oSelil>  da  referida  proilnela,  do  anão  de  1882 

Tomando  em  consideração  o  relatório  e  a  proposta  do  vogal  do  Conselho  governativo, 
secretario  geral  do  Governo,  e  tendo  ouvido  o  Consílho  do  Governo,  com  cujo  parecer 
nos  conform&nos;  havemos  por  conveniente  approvar  o  Regulamento  do  registo  civil  da 
provinda  de  Angola,  determinando  que  tenha  immediata  execução,  devendo,  comtudo, 
ser  submettido  á  approvação  do  Governo  de  Sua  Magestade. 

As  auctoridades  e  mais  pessoas,  a  quem  o  conhecimento  d'esta  competir,  assim  o 
tenham  entendido  e  cumpram. 
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PsIaoÍo  do  Qovemú  em  Loaoda,  32  de  agosto  de  1882. 

Jotíy  bispo, — Migad.  Qomta  d*  AMntida,  general  de  brigada. — Àddâio  Anihero  de 
Sá,  pNsid^nte  da  Ilel«{$o. — Joaquim  José  Coelho  de  Çan/alho  Junhr,  secretario  goraU 

Ex."^  e  rev."*  sr.  ^rendente  do  Conselho  governativo. 

A  scienoia  da  administraçSo  colonial  tem  passado,  nos  últimos  vinte  annos,  por  uma' 
transformaçSo  oonuileta.  Por  um  lado  a  oreaçSo  scientífíca  da  anthropología,  pelo  estudo 
comparado  das  differentes  raças,  determinando  os  caraoteres  de  emigrantes  e  iodigenaa, 
notando  o  accordo  oa  opposiçSo  resultante  do  seu  contacto,  o  effeito  dos  croaamentos,  a 
ao^So  du  climaa  e  as  oonsequeooias  physiolc^cas  das  emigragSes,  e,  por  outro  lado,  o 
deaenvolvimentc  que  a  industria  tem  tomado  com  as  descobertas  de  novss  forças  uatu- 
raes  e  aperfeiçoamentos  mecbanicos,  viawn  mudar  completam^ite  a  fane  do  pro- 
blema. 

Fw  estas  novas  conquistas  da  scãenoia,  a  sooiolo^,  pela  sua  complexidade,  a  ultima 
na  ordem  hierarobíca  dos  conhecimentos  humanos,  tomon-se  soienoia  tSo  positiva  coma 
a  physica,  a  chimioa  e  a  astronomia ;  e,  deixando  de  ser  uma  concepção  metapbysica, 
teve  etmseqaentemente  de  adoptar  o  methodo  soi«atÍãco.  Este  methode,  que  consiste  em 
iodaaii  dos  faotos  a  iei  e  cujas  vantagens  e  profiqaidade,  por  seguro  e  exacto,  não  ma 
demorarei  a  evidenciar,  carece,  porém,  do  emnplexo  de  oonlieciíBentos  que  s^  a  estatistioã 
fomeoe. 

Oa  factos  aooiaes  que,  pela  su»  variedade  e  diversidade,  escapam  a  uma  systemati- 
sacio  regular,  traosformam-se,  á  luz  da  estatística,  em  agrupamentos  uoifonnes  e  homo* 
geoeos,  susceptíveis  de  ofEêrecer  ao  estado  e  &  analyie  uma  larga  base  de  induoçSes* 
lógicas  e  precisas;  e  os  miús  diffieeis  problemas  da  administração  e  da  economia  social 
podem  ter  uma  resolução  profícua. 

Nos  últimos  dez  annos  em  todas  as  naçSés  civílbadas  têem  os  estudos  estatisUooS| 
pela  sua  importância  crescente,  attrahido  as  sttençSes  dos  Parlamentos  e  dos  Governos. 
E  se,  para  sociedades  cm  plena  posse  das  suas  forças  e  em  pleno  desenvolvimento,  já 
estes  estudos  sSo  considerados  necessários,  indispensáveis  os  julgo  oode,  como  nas  nossas 
colónias,  tudo  está  Mnda  por  fazer. 

A  primeira  necessidade  para  o  governo  e  boa  administração  d'uma  sociedade  orga~ 
nisada  é  o  cadastro  da  população.  A  lei  de  Malthus,  a  lei  da  população,  tão  mal  com- 
prebendida  pela  pbylosopbia  metapbysica  e  tão  apodada  de  barbara  pelo  sentimentalismo 
d'nma  pbílantbropia  inconsciente,  reconquista  boje  os  foros  da  verdade  positiva,  e  a  socio- 
logia encontra  n'ella  a  sua  base  scientiãca. 

A  população  cresce,  diz  Maltbns,  n'uma  razão  geoiitetríca  rniquanto  a  ívMatetteia  ae 
prodati  n'uma  razão  arithmetica.  È  esta  a  base  positiva  de  toda  a  scienoia  social.  Por  este 
facto  do  desequilíbrio  entre  a  população  e  a  subsistência,  a  lei  natural  da  lucta  pela  vida, 
ttru^for  life,  reveste  o  caracter  sooioligico,  e  na  sua  dÍa-npliniãação  progressiva  as  so- 
ledades criam  empiricamente  a  morid,  o  direito,  e  ^  economia,  principies  da  razão  pura 
que  se  constituem  em  outras  tantas  scieacías,  á  proporção  que  os  factos  que  dominam 
se  caracterisam,  agrupam  e  classificam,  e  que  o  espirito  scientioo  das  sociedades  se  de- 
senvolve. 

I>'aqui  a  necessidade  de  se  conhecer  em  cada  púz  a  densidade  e  natureza  da  sua  po- 

Sulação,  porque  o  conhecimento  exacto  do  movimento  da  população  durante  um  periõdo 
etenninado,  permitte  apreciar  sob  diversos  pontos  de  vista  as  alteraçSes  na  situação  ma- 
terial, económica  e  politica  d'esse  paiz. 

Mas  a  estatística  da  população  (aqui,  sobretudo,  onde  o  receneeamerUo  paaoal  e  nomi- 
nal feito  annualmente  é  irrealisavel)  não  pôde  ser  exacta,  nem  as  snas  syntbeses  perfei- 
tas, sem  um  regular  serviço  do  registo  dos  nascimentos,  casamentos  e  óbitos ;  e  n'uma 
sociedade  composta  de  elementos  de  differentes  raças  o  registo  perfeito  da  vida  civil  é 
uma  necessidade  impreterivel,  porque  das  syntbeses  que  se  organisarem  é  que  se  podem 
induzir  as  leis  do  equilíbrio  e  desenvolvimento  da  população,  physiologica,  económica  e  . 
so<nalmente. 

Depms,  a  existência  do  individuo  na  familia  e  na  sociedade  assenta,  segundo  a  lei  ci- 
vil vigente,  nos  seguintes  importantíssimos  acontecimentos,  —  o  nascimento,  —  o  casa- 
mento —  a  morte,  —  o  reconhecimento  e  a  legitimação,  —  e  é  segundo  a  idade,  e  o  estado 
civil  que  se  determinam  legalmente  ç  direito  e  obrigações  civis  e  politicas  do  indindiv). 
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A  província  de  Angola  está  di7idída  ha  muitos  anãos  em  dis^iotos  e  em  oonoalbos, 
09  seus  habitantes  têetn  os  seas  direitos  poltticos  reatados  pela  carta  constitucional 
da  manarchis  e  outras  leis  em  vigor  no  reino,  e  ns  seqs  direitos  civis  determinados  n'um 
dos  códigos  mais  perfeitos  da  Enropa,  o  código  civil  portuguez.  ~—  Pois  na  província  de 
Angola,  apesar  de  todos  os  esforços  do  Governo,  a  falta  d'um  regular  recenseamento  da 
popuIaçSo  tem  causado  a  miserável  anarchia  que  existe  em  todos  os  serviços,  quer  de  in- 
teresse particular,  quer  de  interesse  publico,  que  dependam  do  conhecimento  do  estado 
civil  do  individuo,  quer  na  família,  quer  na  naçío.  O  recrutamento  militar,  por  exemplo,' 
faz-se  em  Angola  arbitrariamente,  quasi  a  laço,  e  os  processos  de  habilitação  s3o  o  dese«^ 
pêro  das  partes  e  dos  letrados,  e  raros  sSki  aquelles  em  qne  se  apura  a  verdade. 

D'estes  dois  factos  apenas,  o  recrutamento  militar  feito  arbitrariamente  e  a  diflkmU 
dade  da  prova  jaridica  dos  direitos  e  obrigaçSes  de  cada  um,  que  enorme  prejoisQ  pua 
a  liberdade  do  itàdadSo,  e  que  incertezas  e  arbítrios  na  vida  oivíl  da  sociedade  t 

Parece-me,  porém,  que  se  podem  remediar  muitos  inconvenientes  para  o  futuro  e  ai- 
eançar  os  dados  estatísticos  indispensáveis,  obrigando  administrativamente  ao  registo 
civil  de  todo«  os  factos  necessários  da  vida  do  cidadlio,  o  qne  de  ha  muito  se  acha  pre- 
ceituado na  lei  oivil  e  aqui  se  torna  de  absoluta  necessidade,  porque  o  registo  puwohíal 
é  quasi  impossível,  Além  d'ontras  razSes,  por  ser  a  organísaf^o  da  parochia  eodeMastica, 
por  falta  de  pessoal,  ponco  regular  na  província,  auccedeado  que  as  poucas  parochtss  que 
existem  no  interior  sSo  d'ama  extensfto  enorme. 

Além  d'este8  faotos,  que  venho  de  considerar  um  costume,  ha  no  paíz  o  chamada 
catamenio  á  moda  d%  terra,  qne  me  tem  feito  pensar  na  necessidade  de  se  lhe  dar  uma 
^espécie  de  sancçlo  j  urídicapor  meio  d'uma  previdência  regulamentar,  remadiando-se,  quanta 
ser  possa,  a  forma  polygamíca  da  eonstituiçSo  da  família  entre  os  indígenas  e  aa  incertezas 
de  direitos  dos  filhos  e  dos  que  vivem  maritalmente  na  famLia  assim  constítuída. 

As  OrdenacSes  do  reino,  no  livro  4.''tit.  —  46  §  2.°,  davam  jiá  família  constituída  por 
J^rma  dififerente  da  que  determinam  os  sagrados  cânones  a  sancçío  jurídica,  e  o  código 
civil,  expurgando  o  principio,  consignado  na  OrdenaçSa,  das  asqoeresidades  de  que  vinha 
poUnído,  cercon-o,  oomo  contracto  civil,  das  garrias,  das  fói  mulas,  das  condifSea  dos 
contractos.  Parece-me,  porém,  qne  só  fsoilítando  pela  obrígaçSo  de  registo  adraínietra- 
tivo  (e  o  indígena  nSo  tem  repugnância  alguma  em  acoeitar  a  íntervençSo  da  auct^ridade 
administrativa  nos  actos  da  sus  vida)  a  sancçSo  legal  a  este  oa$amento  á  titod»  da  terra, 
derivando  d'esse  &cto  de  contracto,  perpetuo  e  uaíco,  direitos  e  obrigaçSes  para  os  ceU' 
trwitaDtes  e  para  os  filhos,  é  que  se  pôde  ir  arreigando  o  princípio  monogâmico  na  oon- 
stítDÍ^o  da  família  entre  os  indígenas.  A  necessidade  da  censagraçUo  reli£:tosa  pela  cele- 
bração do  sacramento  do  matrimonio  ha-de  segnir-se  com  o  desenvolvimento  da  oivílisaçSo; 
e  aaaim  a  família  se  vae  constituindo  evolutivamente  segundo  o  lypo  mats  perfeito,  o 
typo  monogamioo,  sem  quebra  da  continuidade  histórica  do  principio  de  contraoto  sobre 
que  assenta. 

Deve-se,  oomtudo,  sempre  qne  se  possa  e  onde  se  possa,  proourar  fazer  coexistir  o 
registo  oivil  com  o  ecctesiastico,  o  que,  além  de  promover  o  desenvolvimento  do  e^úito 
religioso  pela  consagração  christS  dos  princnpaes  actos  da  vida  humana,  tem  a  vantagem 
de  fornecer  maior  numero  de  observaçSea  simultâneas. 

Feia  lei  do  registo  civil  em  vigor  no  reino  este  só  é  obrigatório  para  os  nSo  Qatholi- 
cos.  Considera  o  Ministro  e  secretario  d'e8tado  dos  negócios  ecciesiasticos  e  de  justiça, 
HO  relatório  que  precede  o  regnlamento,  —  «que  os  nXo  catfaolícos  aSo  pouoos  (no  reino)  e 
residem  lodos  ou  quasi  todos  nas  grandes  cidades;  é-lbes  fácil  o  accesso  i  ÃdminiatrsçSo 
do  concelho;  a  grande  maioria  ou  quasi  totalidade  nos  concelhos  rnraes  é  de  oath<^cos 
e  tòn  demasiadamente  duro  obrígal-os  a  tílo  penosas  jornadas». 

Eira  Angola  ha  a  fazer  exactamente  a  consideraçSo  contraria.  É  mjús  faoil  ír  ao  com- 
mando  da  dívisSo  ou  aéde  de  regedwia,  ou  á  AdminisIraçSo  do  concelho,  do  qne  i  sede 
da  parochia.  Nem  o  estabelecimento  do  registo  civíl  é  matéria  que  nlo  esteja  legislada 
para  o  ultiamar,  porque,  se  o  decreto  de  9  de  setembro  de  1863  estabeleceu  o-registo 
paroohial,  diz,  comtudo,  o  Ministro  no  relatório  em  qne  se  funda  o  decreto,  que  de  certo 
convém  e  é  geralmente  conhecido  e  em  principio  legislado,  que  o  registo  parodiial  mfaça 
acomptinhar  do  regitto  cicil  seu  necesBario  complemento,  e,  posteriormente,  o  decreto  de 
1  de  dezembro  de  1869  manda  applicar  ao  ultramar  o  código  administractívo  de  1S42  e 
toda  a  mais  legislação  em  vigor  nas  ilhas  adjacentes,  e  este  código  decreta  o  regulo  oi- 
vil, e  oca  Açores  é  real  e  regular  a  sua  execusSo;  iíém  de  que  o  código  civil  portuguei 
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é  lei  nas  proviDcias  ultramarinas.  O  decreto  de  1  de  dezembro  de  1860,  que  regulamenta 
o  estabelecimento  das  colónias  penaes  nas  possessSes  portuguezas,  manda  orgsnisar  o  re- 
gisto da  vida  civil  âos  individuos  que  vivam  na  colónia. 

Só  a  falta  de  regulamentos  adequados  tem  feito  com  que  se  nãp  tome  effectivo  o  re- 
gisto civil  no  ultramar,  auctorísodo  por  tei,  e  por  tantas  e  tSo  ponderosas  consideraçSes 
necessário  e  indispensável,  em  Angola  principalmente. 

N'e8ta  corrente  de  ideias  tenho  a  hoora  de  propOr  á  considerarão  do  ex.*"*  Conselho 
govemalivo  o  seguinte  projecto  de  regulamento  do  registo  civil  na  provinoia  de  Angola. 

Palácio  do  Gjovemo  em  Losnda,  5  de  agos.o  de  lbS2. 

Joaquim  José  Cotlho  de  Canalho  Júnior^  secretario  geral.  , 


RegulUHito  de  n^ti  clill  ni  prpilula  d«  ii^i 

TITULO  I 

DiBpoaiQOes  geraes 

Artigo  \.°  Todos  08  indivíduos  domiciliados  na  província  de  Angola,  sem  distiuo<e3o  de 
religiio,  são  obrigados  ao  regieto  civil,  conforme  as  disposiçSes  do  presente  regulamento. 

Ãrt.  2.°  Continua  em  vigor  par»  todos  os  súbditos  portuguezes  catboHcos,  o  regula- 
mento de  registo  paroclúal  decretado  em  9  de  setembro  de  ltj63,  sem  prejuizo  do  deter- 
minado no  artigo  antecedente. 

Art.  8,"  O  offiouJ  do  registo  civil  é  na  cabeça  de  cada  concellio  o  respectivo  admi- 
nistrador, e  em  cada  regedoria  o  regedor, 

Aft.  4."  O  regíito  civil  abraQge: 

1."  Os  oaoimentos. 

2."  Os  casamentos. 

3.**  0&  óbitos. 

4."  O  reconhecimento  e  legitimação  dos  filhos. 

Alt.  Õ."  Os  nascimentos,  casameotos  e  óbitos,  occorridos  até  á  época  de  estar  em 
vigor  o  presente  regulamento,  poderSo  provar-se  pelos  mesmos  meios  que  até  agora  têem 
BÍdo  aãmittidos  para  prova  de  taes  factos. 

Ãrt.  6."  Em  cada  espécie  de  regbto  os  assentos  serão  acompanhados  por  numero  de 
ordem. 

Esta  numeração  recomeçará  todos  os  annos. 

Art.  7.°  O  registo  aerá  feito  em  duplicado,  havendo  para  oada  espécie  de  registo 
doía  livros,  em  um  dos  quaes  se  reproduzirão  os  assentas  lançados  no  outro. 

Art.  8.°  Os  livros  e  mais  expediente  do  registo  serão  fornecidos  pelas  respectivas  Cs- 
maras  e  CominissSeB  munleipaes,  sendo  o  seu  custo  despesa  obrigatória  dos  ooncelhoa 
nos  termos  do  código  administrativo. 

Art.  9."  Os  livros  do  registo  serão  numerados  e  rubricados  pelos  presidentes  das  Ca- 
marás municipaes  e  terão  o  termo  de  abertura  e  encerramento  por  elles  escríplo  e  a38i- 
gnado,  designando  n'esse  termo  a  que  circumscripçSo  administrativa  pertence. 

Art.  10."  No  fim  de  cada  livro  haverá  um  Índice  alphabetico  dos  nomes  das  pessoas 
a  que  se  referem  os  registos,  com  a  indicação  do  numero  de  ordem,  da  data  dos  assen- 
tos e  das  folhas  dos  livros  em  que  se  acham.  Este  trabalho  deve  estar  concluído  até  15 
de  janeiro  de  cada  anno. 

Art.  11."  Dos  dois  livros  de  cada  registo  um  será  enviado  i  secretaria  geral  do  Go- 
verno por  intermédio  das  Camarás  mimíoipaes  que  verificaram  a  conformidade,  e  outro 
ficará  no  archivo  da  circumscripçSo. 

§  udÍco.  a  conferencia  íar-se-ha  na  secretaria  das  respectivas  Camarás,  e  d'ella  la- 
vrar se-hs  um  auto,  em  duplicado,  que  será  publicado  no  BoUlirn.  Nos  concelhos  em  que 
dSo  houver  Cornara  municipal  iar-se  ha  por  uma  Commissão  de  cinco  dos  priacipaes  mo- 
radores. 
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TITULO  U 
Da  eaorlptoraQfto  dos  llvroa 

Ãrt.  12.'  Os  asseatoa  do  registo  civil  aerâo  lançados  por  extenso,  sem  qae  poan 
nsar-se  de  abreviaturas  e  algarismos,  nem  sequer  nas  datas,  e  seguir-se-hSo  uns  soa  oa- 
tros,  com  iatervallo  de  uma  tinha  que  será  coberta  por  um  traço. 

§  único.  Os  riscos,  emendas,  rasuras,  entrelinhas,  ou  outra  qualquer  cousa  que  do- 
vida  faça,  devem  ser  resalvados  pela  mesma  letra  e  antes  das  assígnaturas,  fsz«ado-8e 
disso  especial  mensSo,  sob  pena  de  nnllidade. 

Art.  13.°  A  margem  da  columna  do  registo  deve  ficar  outra  mais  estreita  onde  se 
inscreverSo : 

1."  O  numero  de  ordem  do  registo. 

2."  O  nome  da  pessoa  ou  pessoas  a  que  elle  se  refore ; 

3."  O  numero  de  ordem  de  que  se  fizer  meoçSo  ; 

4."  Qualquer  nota  das  qne  devam  averbar-se  nos  termos  d'e8te  regulamento. 

Art.  X4.''  O  re^to  antes  de  ser  assignado  será  sempre  lido  na  presença  das  pessoas 
que  tiverem  de  o  assignar,  do  que  se  fará  expressa  mençlto. 

-  Art.  15.°  Quando,  depois  de  concluido  e  assignado  o  registo,  em  acto  consecutivo  se 
conhecer  a  necessidade  de  proceder-se  á  sua  recti&caçSo,  esta  se  fará  por  uma  declara- 
çáo  escripta  em  seguida,  e  na  mesma  coluoma,  por  quem  lançou  o  re^to.  Esta  reclific»- 
çSo  será  assignada  por  todos  os  que  tiverem  assignado  o  registo. 

Art.  16."  Nenhum  assento  deve  conter  mais  ou  menos  declaracSes  do  que  as  deter- 
minadas n'este  regulamento.  Estas  declaraçSes  serão  feitas  na  conformidade  das  infonnaçOes 
das  pessoas  interessadas  no  registo,  dos  documentos  por  ellas  apresentados,  ou  das  pró- 
prias observaçSes  do  officiat  do  registo,  todas  as  vexes  que  a  lei  nSo  determinar  o  con- 
trario. 

Art.  17.°  Os  assentos  lançados  no  registo  serSo  redigidos  conforme  os  modelos  que 
acompanham  este  regulamento. 

Art.  18."  Assignado  o  assento  do  registo,  nenhuma  deolaraçXo,  emenda,  rectificação, 
additamento  ou  alteração,  poderá  ser  feita  senão  em  virtude  de  sentença  passada  em 
julgado,  proferida  nos  tribunaes  judicíaes. 

g  1."  Na  columna  á  margem  dos  respectivos  assentos  serão  lançadas  as  forças  d'essas 
sentenças  em  um  summario  que  deve  conter  o  resumo  do  julgado,  mencionando  a  data  da 
sentença,  a  indicação  do  JuÍ7.o  onde  foi  proferida  e  o  cartono  onde  oorreu  o  processo. 

§  2."  As  cartas  de  sentença  serão  devidamente  archivadas. 

Art.  19.°  Todos  os  documentos  serão  rubricados  pelo  official  do  registo  e  emassados 
com  o  numero  de  ordem  correspondente  do  registo  respectívo. 

Art.  20.°  Os  actos  do  estado  civil,  que  forem  feitos  fora  do  domicilio  das  partas  inte- 
ressadas, poderão,  a  requerimento  d'estas,  ser  transcriptos  no  registo  civil  dos  seus  domi- 
cílios, á  vista  de  certidões  authenticas,  passadas  pelo  competente  official  do  re^to. 

Art.  21.°  Os  assentos  do  registo  civil  poderão  ser  lavrados  na  residência  das  partes 
interessadas,  quando  estas  assim  o  requererem. 

Art.  22.*  Os  offioiaes  do  registo  civil  enviarão  á  secretaria  geral  do  Oovemo  mq>pas 
estatisticos  trimestraes,  extraídos  dos  livros  do  registo,  conforme  os  modelos  que  para 
esse  fim  lhe  forem  remettidos  pelo  Governo  gerM,  e  os  parochos  enviarão  os  que  lhe  fo- 
rem enviados  pelo  respectivo  prelado. 

TITULO  III 
Da  reforma  dos  IlTroB  inutUlaadoa  ou  perdidos 

Art.  23.°  Ko  caso  de  se  inutilisarem  ou  extraviarem  algnm  oo  alguns  livros,  proce- 
derse-ba  á  sua  reforma,  sem  prejuízo  nem  interrupção  do  serviço  regulu  do  registo. 

Art.  24.°  Se  dos  livros,  que  se  inutilisarem  ou  extraviarem,  subsistirem  os  respecti- 
vos duplicados,  íar  se-ha  a  reforma  em  conformidade  dos  duplicados,  convocando-se  as 
pessoas  interessadas  para  que,  no  praso  de  três  mezes,  examinem  perante  o  req>eetivo 
official  do  registo  a  reforma  effectuada  e  apresentem  qualquer  reclamação. 
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§  único.  Findo  o  praso,  e  nSo  havendo  recIoma^So,  cumpre  ao  presidente  da  Camará 
ou  CominissSo  municipal  conferir  o  novo  livro  com  o  antigo  e  rubrícal'0. 

Ãrt.  25/  Se  nSo  subsistirem  os  duplicados,  convocar-se-tiSo  as  pessoas  interessadas 
para  que  no  praso  de  seis  mezes  apresentem  ao  respectivo  official  do  re^to  as  certi- 
aSes,  declarações  e  documentos  que  possam  esclarecer  a  verdade. 

§  nuico.  Findo  o  praso,  reformar-se^hflo,  no  que  íSr  possível,  os  livros  perdidos,  pelas 
declãraçSes  e  documentos  qtie  se  obtiverem,  e  convocar-se-bSo  de  novo  a>  pessoas  mte- 
ressadas  para  que,  no  praso  de  três  mezes,  examinem  a  reforma  effeotaada  e  apresentem 
qualquer  rectamaçSo. 

Art.  26."  As  convocaçSes  serão  feitas  por  editaes  affixados  em  todas  as  freguezias  do 
ooncelbo  e  por  annuncio  publicado  na  folha  official  do  Governo. 

Art.  2(.*  Se  houver  alguma  reclamaQSo,  eztrur-se-ha  copia  do  registo  ou  registos 
imptignados,  e  serSo  estes  remettidos  oom  reclamaçSo  e  documentos  ao  jniz  de  direito 
respectivo  para  a  decidir,  ouvidos  oa  interessados  e  o  Ministério  publico. 

§  único.  £sperar-se-ha  que  a  deciaSo  judicial  passe  em  jurado,  e  em  insta  d'ella 
far-se-ba  a  reforma  devida  no  livro  competente. 

Art.  28.'  Os  livros  reformados  terSo  a  mesma  validade  que  os  primitivos. 

Art.  29.*  Se  a  perda  dos  livios  do  registo  civil  f5r  imputável  aos  funocionarios  encar< 
regados  da  sua  guarda,  á  custa  d'elles  será  feita  a  reforma;  se  f3r  occasionada  por  força 
maior,  ou  caso  fortuito,  as  despesas  da  reforma  serSo  satisfeitas  pelas  ('uoaras  ou  Com- 
missSes  municipaes. 

TITULO  IV 
Das  certidões  extraídas  do  regriato 

Art.  30.*  Os  officiaes  do  registo  civil  serfio  os  «nicos  competentes  para  passarem  as 
certidSes  dos  respectivos  registos,  que  poderSo  ser  escríptas  pelos  respectivos  escrirSes 
da  Administração  oa  da  regedoria. 

§  anico.  Só  na  bypothese  de  se  terem  perdido  os  livros  do  registo  e  de  não  estarem 
únda  reformados  se  poderão  extrair  certidões  dos  duplicados. 

Art.  31.*  Mas  certidSes  extraídas  dos  livros  de  registo  oivíl  deverão  sempre  incluir-se 
os  averbamentos  ou  notas  marginaes. 

Art.  32.*  As  certidSes  dos  actos  do  registo  civil  serão  passadas  sem  dependência  de 
despacho. 


Do  retristo  dos  nasoimentos 

Art.  33.*  O  recemnascido,  qne  na  forma  ã'este  regulamento  tiver  de  ser  apresentado 
para  re^sto,  sel-o-ba  dentro  do  praso  de  trinta  dias,  da  data  do  nascimento,  ao  official 
do  registo,  para  se  fazer  o  respectivo  assento. 

§  miico.  Mo  caso  de  doença  do  recemnascido,  ou  em  qualquer  outra  circumstancia 
grave,  de  que  para  elle  resulte  perigo  em  ser  levado  A  presença  do  official  do  registo, 
deverá  este  fnnccionario  transportar-se  ao  logar  onde  o  recemnascido  estiver  e  lavrar 
afaí  o  assento  do  nascimento. 

Art.  34.*  São  obrigados  a  fazer  as  deolaraçSes  do  nascimento  na  respectiva  secreta- 
ria do  registo :  em  primeiro  logar,  o  pae ;  na  sua  falta  ou  impedimento,  a  mãe ;  e  na  fal- 
ta ou  impedimento  de  ambos,  o  tio  materno  e  depois  o  parente  mais  próximo  do  recem- 
nascido, sendo  maior,  e  residindo  onde  o  nascimento  occorren  ;  na  sua  falta  ou  impedi- 
mento o  facultativo  ou  a  parteira  que  tiver  assistido  ao  parto ;  em  ultimo  logar,  o  dono 
ou  dona  da  casa  onde  occorren  o  nascimento,  quando  este  tenba  sobrevindo  fâra  do  do- 
micilio da  mãe. 

g  único.  Se  o  nascimento  acontecer  em  algum  estabelecimento  ou  edifício  publico,  ou 
pertencente  a  alguma  corporação,  a  pessoa  a  cujo  cargo  estiver  a  direcção  d  esse  esta- 
belecimento é  também,  subsidiariamente,  e  em  ultimo  logar,  sujeita  á  obrigação  imposta 
ii'e8te  artigo. 
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AH. '35.'*  O  registo  do  ntsmmãiito  deve  ser  esoripto  peki  offletal  do  registo,  e  assi- 
gD^do  por  este,  p«lo  dècln-ante  e  por  dnas  testemnBhas. 

g  único.  Qnando  o  declarmte  dSo  souber  escrever,  ttsígnari,  a  seu  r6go,  mais  orna 
testemunha. 

Art.  36/  Mo  registo  de  nascimento  dere  dedarar-se : 

1.'  O  logar,  hora,  dia,  mez,  anno,  em  que  é  f«to. 

2."  Hora^  ^'^i  °^^^>  ^'^°*'  ^  logar  do  nascimento. 

3."  O  sexo  do  reeemBMcido. 

4."  A  raça  a  que  pertence. 

5.°  O  nome  que  lhe  fni  on  ha-de  ser  posio. 

6."  Os  nomes,  appellidos,  profissSo,  naturalidade,  domicilio  e  raça  dos  pães,  mSes  e 
avós,  quando  os  ditos  nomes  houverem  de  ser  deolarados,  e  os  das  testemunhas. 

7."  Se  o  recemnasoido  é  filho  legitimo  on  illegítimo. 

8.<*  DeclaraçSo  se  foi  bapttaado  catholicamente  e  pnr  quem. 

§  1.*  No  caso  de  nascimento  de  gémeos,  lavrar-se-hSo  assentos  separados  para  cada 
um  d'elles,  seguindo-se  a  ordem  da  numeraçSo,  conforme  a  prioridade  do  naecimento  doa 


§  2,"  Se  o  recemnascido  tiver,  ou  tiver  lído,  nm  ou  mus  innSov  do  mesmo  nome, 
declarsr-ae-ha  a  soa  ordem  na  filiaçSo. 

Art.  37."  Se  íBr  apresentado  algum  cadáver  de  recemnascido  que  ae  diga  haver  fai- 
leoido  depois  de  nascer,  o  offictal  do  registo  lavrari  o  assento  do  nascimento  com  as  de* 
claraçSes  prescriptas  no  artigo  precedente,  especificando.  Além  d'is3o,  apenas  que  a  oreança 
lhe  foi  apresentada  sem  vida. 

§  único.  Em  acto  continuo  abrirá,  no  livro  competente  assento  de  óbito. 

Art.  38."  Sendo  o  filho  nascido  na  constância  do  casamento,  nSo  pôde  ser  admittida 
no  registo  civil  declaraçSo  em  contrario,  ainda  que  a  mSe  diga  que  o  filho  nSo  é  de  seu 
marido,  on  este  affinne  que  o  filho  nSo  é  seu,  salvo  havendo  separaçSo  que  date,  pelo 
menos,  de  tresentos  dias  antes  do  nascimento. 

Art.  Sd  *  A  legitimação  dos  filhos  por  snbsequente  casamento  dos  pães  e  o  reconhe- 
cimento dos  illegitimos,  feito  por  eacriptura  publica,  testamento,  ou  qualquer  outro  acto 
solemne,  ser3o  notados  á  margem  dos  respectivos  assentos  de  nascimento,  precedendo, 
porém,  despacho  de  juiz  que  assim  o  determine. 

g  1."  Da  mesma  fâipta  serão  averbadas  as  sentenças  proferidas  em  aoçftes  de  filísçSo, 
guardadas  as  prescrípçSes  dos  §§  1."  e  2."  do  artigo  16.*  d'este  regulamento. 

§  2."  A  obrigaçlo  de  requerer  o  averbamento  inoiímbe; 

1."  Mo  caso  de  legitimaçSo  por  subsequente  casamento,  ao  marido  e  i  mulher. 

2."  Mo  caso  de  reconhecimento  por  escriptura  publica,  ou  por  qualquer  outro  modo 
solemne,  ao  legitimador. 

3."  Mo  caso  de  reconhecimento  por  testamento,  ao  filho  reconhecido,  se  fôr  maior, 
ou,  sendo  menor,  ao  sen  tutor. 

4."  Mas  acçSes  de  filiação,  ao  auctor  ou  seu  tutor. 


Do  registo  dos  oasamentos 

Art.  40."  O  registo  de  casamento  far-se-ha  em  vista  da  deolaraçSo  anthentioa  do  pa- 
dre que  o  tiver  celebrado,  a  qual  ficará  arobivada. 

Art.  41."  O  contracto  matrimonial  dos  gentios  far-se-ha  pela  fdrma  prescripta  no 
código  civil,  e  no  registo  deve  declarar-se: 

1."  O  logar,  dia,  mez  e  anno  em  que  é  feito; 

2."  Os  nomes,  appelHdos,  estado,  profissSo,  naturalidade,  residência,  raça  das  partes 
e  das  testemunhas  que  n'elle  intervierem; 

3."  A  hora,  dia,  mez  e  anno  do  contracto ; 

4,"  A  designação  do  edificio  publico,  on  particular,  em  que  foi  feito ; 

5.°  Serem  os  contractantes  filhos  legítimos,  illegitimos  ou  expostos ; 

6."  O  sen  estado  civil  anterior; 
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7."  Oi  nomes,  appellidoa,  natunilidade,  e  raça  dos  paei  6  mSet,  avds  e  «ris  doa  eon- 
traotuites,  sendo  ooiuiecidos ; 

§  1."  Havendo  diapensa  de  idade,  mencionar-se-faa  a  apresenta^  doa  diplomas  4*es8a 


g  3."  O  menno  se  fará  quanto  aos  diplomss  de  coDS«ntÍnieDto,  ae  alg:uiii  doa  centra- 
ctaatea  fSr  menor ; 

§  3.**  Se  algum  dos  contractantes  fSr  viuvo,  declarar-se-ba  o  nome  do  oonjnge  6^- 
cido  e  o  logar  onde  falleceu. 

Art.  43."  Se  o  casamento  fôr  annullado,  será  a  respectiva  sentenga  averbada  ao  lado 
do  assento,  declarando-se  s  sua  data,  9  Jui^o  onde  foi  proferida  e  o  cartório  por  oad4 
correu  o  procesao, 

TITULO  VII 

Do  registo  doB  obltoB 

Art.  44.*  Nenhum  cadáver  poderá  ser  sepultado  sem  que  primeiro  se  tenha  lavrado 
assento  de  obito  do  livro  de  registo. 

Art.  45.*  Logo  qoe  algama  pessoa  fellecer,  o  seu  mais  próximo  pareote,  oom  pTCfe- 
rencia  o  tio  materno,  ou,  na  fatta  nu  ausência  de  parentes,  os  seus  serviçaes,  ou,  om  nhino 
caso,  e,  na  falta  d'estes,  os  seus  vizinhos,  farão  declaração  de  obito  ao  officisl  do  regwto 
mde  o  obito  houver  aocHitecido  ou  estiver  o  cadáver. 

Art.  46.**  A  declaração  poderi  ser  feita  verbalmente,  ou  por  eaortpto,  asi^aada  « 
datada  pelo  declarante  e  será  sathenticada,  sempre  que  f8r  possível,  com  a  deelaraçia 
escriptB  e  asngnads  por  medico  ou  cirurgião,  designando  a  cansa  da  morte  e  o  dia,  hm» 
e  logar  onde  o  obito  occorrer;  e,  na  falta  d'esta  declaração,  oom  um  sttestado  do  roedor 
qne  pessoalmente  tiver  verificado  o  obito. 

Art.  47.*  O  assento  de  obito  deve  ser  aasígnado  pelo  respectivo  offioial  do  roriO», 
petos  declarantes,  e,  na  falta  ou  impedimento  d'estes,  por  duas  testemunhas,  eaomldai 
<!(an  preferencia  de  entre  os  parentes  ou  vizinhos  do  falleoido. 

Art.  48."  No  registo  de  obito  deve  deolararse: 

1.°  O  logar,  hora,  dia,  mez  e  anno  em  que  é  feito; 

2.°  O  dia,  hora  e  logar  do  fallecimento ; 

3."  O  nome,  appelHdos,  idade,  profissSo,  nataratidade,  domicilio  e  raça  do  fallecido ; 

4.*  Os  nomes,  naturalidade,  profissão,  domiciNo  e  raça  dos  pães  e  avós  do  fallecido, 
se  d'Í8ao  houver  noticia ; 

5.*  O  DOme  do  outro  cônjuge,  se  o  fallecido  tiver  sido  casado  ou  viuvo ; 

6.*  A  cansa  da  morte,  sendo  conhecida. 

§  «nico.  Se  o  fallecido  tiver  feito  testamento,  far-se-ha  menção  d'e8ta  ciroumstánoia 
ao  registo  de  obtte,  declarando-se  lambem  o  nome  da  pessoa  em  cujo  poder  fiõou  o  tea- 
tamento. 

TITULO  VIII 

Do  resrlBto  dos  reoonlieoiíneiitos  e  lesrltimagGos 

Art.  49."  No  registo  dos  reconhecimentos  e  legitimaçfles  de  filhos  deve  mencionar-se : 

l.**  Logar,  hora,  dia,  mez  e  anno  em  qne  é  feito; 

2."  Os  nomes,  appellidos,  estado,  naturalidade  e  domicilio  dos  legitimadores  ou  per- 
filhadores ; 

3.*  Os  nomes,  appellidos,  raças,  estado,  naturalidade  e  domicilio,  sendo  conheoid»,  do 
legitimado  ou  peritlhado ; 

4."  A  designação  do  documento  pelo  qual  a  legitimaçXo  ou  perfilbafão  6  feita; 

5.*  Os  nomes,  appellidos,  estado,  naturalidade  e  domicilio  das  testemunhas. 

§  1 ."  No  caso  de  legitimação  por  subsequente  casamento,  índicar-se  hSo  o  livro  «wla 
está  lançado  o  assento  do  casamento  e  o  numero  de  ordem  d'este.  Se  o  dito  assento  «ati- 
ver no  registo  civil  de  outro  concelho,  oa  em  registo  anterior  á  época  em  que  começar 
a  ter  execução  o  presente  regulamento,  será  esse  registo  designado,  e  far-se-bfio  aquellas 
indicaçSes  á  vista  da  respectíva  certidão,  que  ficará  archivada. 
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§  2."  Se  o  reconhecimento  ou  perfilhação  íòr  feito  por  teatamento,  decUrar-se-ha  o 
logar  onde  está  reg'lstado;  se  por  escríptura,  o  cartono  do  tabelião  onde  foi  feita;  se 
por  ^alquer  outro  auto  publico,  o  Iribunàl  ou  Repartição  publíoa  onde  foÍ  exarado. 

Art.  50. "  O  averbamento  d'esse3  assentos  será  feito  pela  fónaa  declarada  no  artigo 
38.*  d'este  regulamento  no  praso  de  seis  mezes,  a  contar  do  dia  em  que  se  tiver  ultimado 
o  acto  da  legitimagão  ou  do  reconhecimento,  ou  d'aquelle  em  que  tiver  passado  em  jul- 
gado a  sentença  de  filiação. 


Dlspoaigfies  penaes 

Art.  51."  O  ofBcial  do  registo  civil  que,  por  qualquer  modo,  transgredir  as  regras 
estabelecidas  n'este  regulamento,  incorrerá,  pela  primeira  vez,  na  pena  de  multa  até 
K^jKXX)  réis,  e,  pela  segunda  vez,  até  20^1000  réis,  e  será  responsável,  por  seus  bens,  i 
'  parte  interessada,  pelo  damno  e  prejuízo  que  lhe  causar. 

Ârt.  52."  Ãs  pessoas  que,  sendo  obrigadas  a  declarar  qualquer  nascimento  ou  óbito, 
o  dXo  fizerem  nos  termos  d'este  regulamento,  incorrerão  na  multa  de  &1SOOO  réis  até 
lOiSOOO  réU. 

Art.  5S."  As  pessoas  que,  devendo  requerer  qne  á  margem  dos  respectivos  assentos 
de  nascimento  se  averbem  as  legitimaçCes  e  reconhecimento  dos  filhos  illegitimos,  dei- 
xarem de  cumprir  esta  obrigação  nos  termos  e  nos  prasos  estabelecidos  o'este  reguta- 
«lentQ,  ÍDOorrerão  sa  multa  de  5iSHXX)  réis  até  lOfjMKIO  réis,  e  no  dobro  d'eBta  quantia  ao 
oaao  de  reincidência. 

Art.  54."  Os  condemnados  em  multa  que  nSo  tiverem  bens  sufficientes  para  o  sou 
pagMnento,  soSrerSo  lanto  tempo  de  prisão,  qoanto  corresponder  á  oondemnsção,  calou- 
Uda  oa  conformidade  da  lei. 

.  Art.  55."  O  producto  das  mnllas  que  se  arrecadarem  pelas  traosgressSes  d'e8te  rega- 
lamento  entrará  no  cofre  das  Camarás  municipaes. 


TITULO  X 
Dos  emolumentes 

Art.  Õ6.*  Feios  diversos  actos  do  registo  pagar-se-hão  os  emolumentos  constantes  na 
tabeliã  actualmente  em  vigor,  que  é  a  tabeliã  annexa  ao  código  administrativo  de  1836, 
emquanto  não  fôr  determinada  nova  tabeliã. 

Art.  57."  Os  emolumentos  serão  satisfeitos  pela  pessoa  que  requerer  o  registo  ou 
qualquer  acto  a  elle  relativo. 


Da  flsoallsagão 

Ãrt.  06."  A  fiscalisação  do  registo  em  cada  concelho  deve  ser  feita  ordinari«neale 
em  cada  anno  pelo  presidente  da  Camará  e  por  ama  Uommissão  nomeada  pelo  Governa- 
dor geral.  D'esta  inspecção  lavrar-se-ha  um  auto  em  duplicado,  ficando  um  exemplar  no 
archivo  de  cada  secção  inspeccionada,  e  o  outro  será  enviado  á  secretaria  geral  para  ser 
publicado  no  Boletim  offidiã. 

%  unioo.  Qualquer  pessoa  tem  direito  a  requerer  ao  Governador  geral  a  inspecção  a 
qualquer  dos  registos  quando  se  considerar  lesada. 

Paleio  do  Governo  em  Loanda,  22  de  agosto  de  1882. — Joa<jii.Ím  Joté  Coelho  dt 
Carvalho  Jkmíot,  secretario  geral. 
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Teodo-se  suscitado  dnvídas  sobre  a  interpretação  dos  artigos  148."  e  149."  das  ^- 
posiçSes  transitórias  da  carta  de  lei  de  28  dê  maio  de  ]896,  que  dizem  respeito  ás  g«- 
rSDtíaB  e  direito  de  promoção  aos  legares  superiores  dog  quadros  de  saúde  do  ultramar, 
que  têem  os  facultativos  de  1.'  classe  que  optaram  pelo  regimen  do  decreto  de  2  de  de< 
zembro  de  1869 ; 

Coavindo  esclarecer  estas  duvidas  para  que  nSo  sejam  preteridos  funccionarios  que 
têem  direito  A  promoçSo ; 

Ouvida  a  Procuradoria  geral  da  coroa  e  ^zeuda,  a  Junta  consultiva  do  ultramar  e  o 
CoQselIio  de  Ministros;  e 

Usando  da  aHctorisação  concedida  ao  Qover&o  p«lo  §  1."  do  artigo  15."  do  primeiro 
Acto  sddicional  á  Carta  constitucional  da  monarcbia : 

Hoi  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1."  Os  facultativos  de  1.*  olasse  dos  quados  de  saúde  das  províncias  ultrama- 
rinas, que  optarem  pelo  regimen  do  decreto  de  2  de  dezembro  de  1869,  t@em  direito  a 
ser  promovidos  aos  postos  superiores  nas  mesmas  condiçues  em  que  é  determinado  no 
referido  decreto,  devendo  fazer  as  vezes  de  snb-cbefes  de  serviço  de  saúde  nas  provín- 
cias  da  Ouiné  e  S.  Thomé  e  Príncipe,  se  tiverem  sido  alistados  nos  antigos  quadros  de 
saade  d'estas  provincias. 

Art.  2."  Fica  revogada  a  legislaç&o  em  contrario. 

O  Ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  17  de  setembro  de  1901 .  =  REI.  =  António  7W- 
x-ira  de  Sofua. 

iDitnt  do  futnito,  ■  '  Sf  4|. 


111.°*  e  cx."^  sr.  — £ucarrega-me  a.  ex,'  o  Ministro  de  communícar  a  v.  ei.'  que, 
sendo  irregnlarissimo  o  sjstema,  adoptado  n'es3a  pronncia,  de  se  pagar  a  importância 
destinada  para  custeio  do  corpo  de  policia  civil,  creado  por  decreto  de  14  de  dezembro 
de  1897,  em  duodécimos  i  Camará  municipal,  determinou  que  na  tabeliã  approvada  por 
decreto  de  24  d'agosto  ultimo  se  consignasse  como  receita  o  subsidio  de  4:OOOi9KXX>  réis 
com  que  a  mesma  Camará  se  prestou  a  concorrer  para  fazer  face  ás  despesas  do  mesmo 
corpo,  e  que  na  despesa  se  contasse  com  a  verba  de  8:424^000  réis  em  que  importa  o 
«Doargo  de  vencimentos  do  pessoal  e  outras  despesas  ;  e  que,  assim,  sendo  o  mesmo  corpo 
unicamente  dependente  do  Governo  provincial,  é  a  este  a  quem  compete  ordenar  o  pa- 
gamento das  despesas  que  haja  a  fazer  pelo  cofre  da  fazenda,  sendo  todas  sujeitas  á  fis- 
calisaçSo  da  respectiva  RepartiçSo  de  fazenda,  como  succede'  com  todas  as  despesas 
publicas  ;  devendo,  portanto,  v.  ez.*  determinar  as  providencias  necessárias  para  que  a 
respectiva  Camará  entre  desde  já  no  cofre  geral  da  fazenda  com  os  referidos  duodesimos, 
reotificando  o  seu  orçamento  n'este  sentido  se  assim  v.  ex.*  o  julgar  conveniente. 

Deus  guarde  a  v.  ex.'  —  InspecçSo  geral  de  faaenda  do  ultramar,  em  18  de  setem- 
bro de  1901.  — IH."""  e  ex.™*  sr.  Qovemador  da  provincia  de  S.  Thomé  e  Príncipe.  -^ 
O  inspector  geral,  José  Navarro  de  Andrade, 


fll."""  e  ex."*  sr.  —  Tendo  s.  ex.*  o  Ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da 
marinha  e  ultramar  resolvido,  posteríormente  ao  seu  despacho  de  6  de  múo  findo,  com- 
municado  a  v.  ex.*  em  officio  d'esta  Inspecção  geral,  n."  71,  de  7  d'esse  mez,  que  se  eli- 
minasse do  orçamento  da  receita  a  verba  relativa  ao  rendimento  das  officinas  d'essa 
provincia,  e  que  a  despesa  com  as  mesmas  officinas  se  restringisse  á  importância  que 
fSsse  cobrada,  encarrega  me  o  mesmo  ex.""  sr.  de  communicar  a  v.  ex.*  que,  a  contar 
do  corrente  anno  económico  e  visto  que  deixou  de  ser  incluída  no  orçamento  da  receita, 
approvado  por  decreto  de  34  d'agosto  ultimo,  a  verba  correspondente  ao  referido  rendi- 
mento, deve  a  importância  das  receitas  provenientes  dos  trabalhos  feitos  nas  mesmas 
officinas  dar  entrada  no  cofre  da  fazenda,  por  operaçSes  de  thesouraria,  para,  por  pro 
cesso  egual,  serem  pagos  todos  os  seus  encargos,  tanto  com  pessoal,  como  com  materíali 
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nSo  podendo  em  caso  s%am  ser  utísfeiU  verb»  alguma  Ae  deapesa  rdstrra  ím  referidai 
offieinas  sem  qoe  em  cofre  haja,  por  conta  doa  setu  readhneDtoa,  a  importância  pi«cita  para 
tal  fim,  devendo  na  Bepartiçio  superior  de  fazenda  abrírse  no  livro  de  operagtes  de  tbe- 
sonraría  conta  especial  d'eite  fmido,  para  o  qoe  n'esta  data  se  dlo  ai  conveoieatef  ordens 
ao  Inspector  de  uzenda. 

Mais  me  incnmbe  o  memo  ex."  ar.  de  ooaununícar  a  v.  ex.*  que,  tendo  ndo,  pctf 
l^so,  ínclnida  no  art.  12.*,  secçio  6.*,  da  tabeliã  da  despesa  OTdinaria  d'ena  praiviíMãai, 
approvada  pelo  referido  decreto,  a  qnaotia  de  34H)0Oi9O0O  réis  para  despesas  eom  as  <A- 
tadas  offieinas,  deve  a  referida  qnantia  ser  considerada  á  ordem  do  meaaoo  ex."  Hõns* 
tro  para  ter  a  ^pUcaçSo  que  posterionnente  fSr  determinada ;  ficando  por  esta  f&nna 
rectmosda  a  parte  final  d'aquelle  offieio. 

Deos  goúde  s  v.  ex.'  —  Inspecção  geral  de  fazenda  do  nltramar,  19  de  aetenbro 
de  1901.  —  Dl."*  e  ex."*  sr.  Governador  geral  da  provintna  de  Angola.  — O  inspector 
geral,  Joté  Navarro  d^ Andrade. 


III.**  e  ex."*  sr.  —  Em  resposta  ao  offieio  de  v.  ex.*,  n.'  238,  de  3  do  corrente,  en- 
earr^a-me  s.  ex.*  o  Ministro  da  marinha  e  nltramar  de  communicar  a  v.  ex.*,  a  fim  de 
qoe  se  digne  transmittU  o  á  ÂdministraçSo  da  companhia  de  Moçambique,  que  a  base  na- 
meríca  das  tari&s  estabelecidas  pela  Conferencia  de  BmxeUas  é  o  fi^aco  ao  cambio  fixo 
de  180  réis,  e  qne,  por  isso,  os  impostos  sobre  o  álcool  e  aguardente  devem  ser  pagos  na 
moeda  crarente  em  toda  a  provinda.  (Prata.) 

Dena  guarde  a  v  ex.*  —  Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  nltramar,  20 
de  setembro  de  1901,  —  III."**  e  ex.**  sr.  commissario  do  Oovemo  junto  i  companhia 
de  Moçambique.  — O  director  geral,  F.  F.  Dias  Coita. 


Sna  Magestade  £1-B«,  a  qnem  fm  presente  o  processo  relativo  a  ama  concesdo  de 
terrenos  feita  por  Portaria  do  Governo  geral  da  provin<áa  de  Moçambique,  a."  6<r4,  de 
26  de  dezembro  de  1890,  a  Manuel  Guerreiro  Cavaco,  hoje  bllecido,  e  a  um  requeri- 
mento de  Joaquim  de  Sonsa  Leal,  pedindo  qne  lhe  seja  garantida  a  posse  dos  termos 
concedidos,  e  feita  a  respectiva  demarcaçXo  e  confrontaçSo. 

Tendo  em  vista  as  informaçSes  e  pareceres  qne  iastruesn  o  mesmo  processo ;  e 
Conformando  se  com  a  consnlta  formulada  pela  Junta  consultiva  do  nltranar : 
Ha  por  bem  mandar  declarar  noila  e  de  nenhum  efieHo  a  citada  Portaria  provincial, 
n.*  564,  de  26  de  dezembro  de  1890,  qoe  nSo  foi  superiormente  confirmada,  ficando  salvo 
aos  herdeiros  de  Mannel  Guerreiro  Cavaco  o  direito  de,  pelas  vias  competentes  e  satis- 
feitos os  preceitos  legaes,  rehaverem  da  fazenda  pnbhca  os  foros,  qno  eito  indevidannnte 
pagou,  dos  terrenos  de  qne  lhe  nSo  fflra  conferida  posse,  e  bem  assim  levuitarem  s 
quantia  de  lOOiJlOOO  réis,  depositada  para  As  despesas  de  medicSo,  dnnaroaçSo  e  ooelroB- 
taçSo  dos  terrenos,  cujo  processo  nSo  chegou  a  organisar-se. 

O  qne,  pela  secretaria  d'é3tado  dos  negócios  da  marinha  e  nltramar,  se  communioa  ao 
Governador  geral  da  província  de  Moçambique,  para  os  devidos  effeítos. 
Paço,  em  20  de  setembro  de  1901, ^António  Teixâra  de  Sou$a. 

IDkH»  «Offwnw,  ■.*  «f  J), 

Pirlitlt  pmiiictal  a  qie  n  nfm  a  rí^  Pirtirli  npn 

N.*  564.  —  Tendo-me  reqoerido  Manuel  Guerreiro  Cavaco,  súbdito  portnguea,  pedindo 
a  concesslo  de  um  terreno  na  snperficie  de  mi]  hectares,  por  aforamento,  no  siHo  do 
Mahea,  districto  de  Lourenço  Marques; 

Attendendo  i  auctorísaçlo  qne  me  foi  dada  pela  régia  Portaria  de  19  de  março  do 
corrente  anno; 

Ouvido  o  Conselho  do  Governo; 
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Hei  por  convenieaU  conceâer  a»  requerente  250  heotuvea  de  terreno  baldio  p^rten- 
cente  ao  Estado,  a  partir  da  linha  limite  do  terreao  mnnicipiil  e  a  teste  da  via  férrea, 
com  as  clausulas  das  leit  em  vigor  e  mais  as  seguintes ; 

a)  NSo  medir  o  lado  úo  terreno  paralUIo  ao  caminho  deferro  mais  de  1:000  mftros; 

i)  Continuarem  sendf  propriedade  do  Estado  aa  aguas  correntes  que  existam  et$  taes 
terrenos ; 

c)  Poder  o  Governo  irehaver  a  parte  de  tal  terreno  qae  f9r  necessária  para  qualquer 
obra  de  utilidade  publica,  qem  psgar,  a  quem  quer  que  seja  nWa.  oooasiSo  proprietário 
do  terreao,  mais  do  que  o  valor  das  bemfeitorías  existentes  na  área  de  que  o  Governo 
necessitar  apoderar-se ;  , 

d)  Pagar  o  concessiobario  o  fôro  que  opportunamente  the  fôr  indioado. 

Deveri  desde  já  proceder-se  íl  medição  d'es8a  parcella  de  terreno,  que  nSo  exoederi 
a  250  hectares,  demarckção,  confrontação  e  mais  termos  do  processo  a  seguir,  em  con- 
formidade do  regulamento  que  fas  parte  do  decreto  de  10  de  ontubro  de'le65,  a  Hm  de 
ser  pela  Repartição  competente  passada  ao  concesMonario  a  respectiva  carta  de  afora- 
mento de  que  trata  o  art.  i2.'  do  supracitado  decreto. 

Às  auctoridades  e  mais  pessoas,  a  quem  o  conhecimento  d'esta  competir,  asúm  o  en- 
tendam e  cumpram.  —  Palácio  do  Governo  geral  da  pronnna  de  BIoçAmbique,  26  de 
dezembro  de  1890. — O  Governador  geral,  Joaquim  Machado, 


Devendo  ser  rendidas  as  forças  do  exercito  do  reino  que  se  acham  destacadus  ds 
província  de  Moçambique,  e  tendo  o  Ministério  da  marinha  e  ultramar  requisitado,  piVf. 
tal  fim,  as  tropas  que  julgou  indispensáveis : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

1.*  Que  seja  posto  i  disposição  do  Ministério  da  marinha  e  ultramar,  para,  oom  a- 
possivel  brevidade,  embarcar  com  destino  á  província  de  Moçunbiqae,  mn  oorpe  expe- 
dicionário  composto  das  forças  que  constam  do  mappa  junto. 

2."  Que  aos  offioiaes  !e  praças  de  pret,  qoe  constituem  essas  forças,  sejam  concedidos 
os  vencimentos  e  nifeis  vantagens  estabelecidas  nas  instrucçfles  áppròvadas  por  decreto 
de  12  de  março  de  1900, 

Os  Ministros  e  secretários  ã'e8tado  dos  negócios  da  ^em  e  da  marinha  e  ultramar 
assim  o  tenham  entendido  e  façam  executar-  Paço,  em  27  de  setembro  de  t901.=H£^I. 
3=£u&  Augusto  Piíneniel  Pinta  :^  António  Teixeira  He  Souta. 
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It],'o*  6  ex.""  sr. — Em  referencia  ao  officio  de  v.  ex.',  n.°  317,  ie  6  de  agosto  ulUmo, 
eDcarrega-me  s.  ex.*  o  Hitústrá  a  teoretario  d'èalada4os  cegooios  da  maríolu  e  ultra- 
mar de  commnnicar  a  v.  ex.*  que,  por  seu  despacho  de  hoatem,  determínoa  que,  nSo 
podendo  os  facultativos  contractados  para  o  desempenho  de  serviços  da  sua  especial  com- 
petência ter  vencimento  senSo  emquanto  prestem  effectivamente  servigo,  deve  ao  facul- 
tativo JoSo  Mariano  Gonzaga,  indevidamente  no  goso  de  licença  da  Junta,  ser  pago  o 
vsoMmento  até  i  data  em  que  oomeçon  a  gosar  a  mesma  licença,  e  a  António  Francisco 
Xavier  7iaohaiia8  Dias,  tamliem  inde^damente  no  goso  4e  lioença  graciosa  que  lhe  foi 
Degada  por  de^aoho  ministerial  de  39  de  dezemlwo  «le  1890,  ée»I«  a  data  em  que  dei- 
xou de  prestar  serriço. 

Deus  guarde  a  v.  «r.*— InspeoçAo  geral  de  fazenda  do  oUramar,  27  de  setembro 
de  IdOl.-^ifl.**  fl  flx.**  sr.  âoremador  geral  de  Uoçambiqne. — O  inspector  geral,  Joté 
Ihvcim  dê  Ãmdrvide. 


Dl."'  e  ex.™  sr.  — £Dcarrega-me  s,  ex.*  o  Ministro  de  communicar  a  v.  ex.*  que, 
tendo  o  presidente  da  RelaçSo  de  Lisboa  enviado  a  este  Ministério  uma  exposiçSo  do 
juiz  de  direito  da  comarca  de  S.  Vicente  pedindo  psra  serem  tomadas  as  precisas  pro- 
videncias sobre  o  modo  de  oocorrer  ao  encargo  do  estabelecimento  do  registo  criminal 
na  referida  comaroa,  visto  o  respectivo  cofre  daa  multas  menores  sSo  estar  habilitado 
ciHn  os  fundos  precisos  para  esse  fim,  o  mesmo  ex.*"  sr.,  por  seu  despacho  de  bontãin, 
determinou  que,  pelo  cofre  geral  d'essa  província,  iSsse  satisfeita  ao  menoionado  juiz  a 
importância  que  requisitasse  para,  com  os  fundos  que  existam  no  referido  cofre,  fazer 
face  á  despesa  a  effectuar, —  importância  que  será  restituída  i  fezenda  logo  que  ô  mesmo 
cofre  se  ache  habilitado  para  o  fazer. 

Deus  guarde  a  v.  ex.'— -Inspecçlo  geraX  de  fazenda  do  nltramar,  em  27  de  setembro 
de  1901.  — III."*  e  ex.""  sr.  Governador  de  Cabo  Verde.— O  inspector  geral,  Jotí  Na- 
varro  da  Andrade. 


111."°  e  ex."*  sr.  —  S.  ex.'  o  Ministro  e  secretario  d'estado  dos  negocies  da  marinha 
e  ultramar,  a  quem  foi  presente  o  officio  do  v.  ex.',  n."  303,  de  8  d'agasto,  em  que  dá 
conta  de  se  ter  visto  obrigado  a  anctorisar  a  nomeação  de  um  fiel  do  correio  do  Príncipe 
com  o  vencimento  de  1(^000  réis  mensaes,  visto  nlo  se  encontrar  individuo  que  queira 
acceitar  tal  logar  com  a  gratificação  de  5f!l000  réis  que  está  estabelecida  na  tabeliã  ds 
despesa  ordinária  d'ess8  provincia,  encarrega-me,  por  sen  despacho  de  hontem,  de  com- 
Binnicar  a  v.  ex.'  que,  sendo  a  alteraçSo  nos  vencimentos  dos  f^nccionarios  públicos  da 
exclusiva  competência  do  Governo,  nSo  pode  conceder  a  sua  spproraçfto  á  resolnçSo  to- 
mada por  V.  ex.',  e  que,  assim,  devia  v.  ex.'  fazer  subir  á  consideraçlo  do  mesmo 
ex.*^  sr.  a  competente  proposta  de  augmento  de  vencimento,  teado  em  attençXo  nlo  b6 
a  importância  da  gratifioaçXo  que  recebe  o  director  do  correio,  mas  também  que  tal 
oargo  deve  ser  desempenhado  cumulativamente  por  qualquer  empregado  ds  loCandade, 
como  é  o  do  director. 

Deus  guarde  a  v.  ex.'  —  Inspecção  geral  de  fazenda  do  ultramar,  em  27  de  setem- 
Iwo  de  1901.  —  IH.™  e  ex."°  sr.  Governador  de  8.  Thomé  e  Príncipe. —O  inspector 
geral,  Joêí  Navarro  d'Andrúdé. 

{MHU). 
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lU.*"  8  ei.""  sr. — Em  satisfação  ao.officio  de  v.  ex.',  a."  ãlã,  de  3  de  agf««to altiao, 
eacsm^arine  a,  ejc.*  o  Míoistro  e  secretario  d'estado  dós.Begooios  da manoha  e  ultra- 
mar de  comjDauQioac  a  v,  e;.*  que,  por  seu  despacho  de  80  de  8et«mbr«  nltuno,  deter- 
minou que  aos  facultativos  dos  quadros  de  saúde  do  ultramar,  qu«  sejam  lequisitados 
par»  preqtar  servigo  a  bordo  dps  navios  de  guerra  que  façam  parte  daa  fistaçMq  QBvaes, 
t€em  de  ser  pagaa  pelo  cofre,  daa  meamas  Estações  as  gratificaoSea  a  qtit  tiverem,  por 
esse  facto,  direito  pelos  regulamentos  de  saúde  de  cada  provincia  ullratauiina,  perten- 
cendo aos  cofres  das  mesmas  províncias  ultramarinas  a  despesa  com  as  gratificaçSes  que, 
nos  termos  dos  mesmos  regulamentos,  devem  receber  os  facultativos  navaea  requisitados 
para  prestarem  serviço  em  terra;  o  que,  n'esta  data,  se  communioa  ao  chefe  da  6.*  Re- 
partição da  Direcção  geral  de  contabilidade  publica  para  os  devidos  eSeitos. 

Deus  guarde  a  v.  ex.* — Inspecção  geral  de  fazenda  do  ultramar,  em  2  de  outubro 
de  1901. — III.'**  e  ez.'°°  sr.  conselheiro  Governador  geral  da  provincia  de  Moçambique. 
—O  inspector  geral,  Joié  Navarro  de  Andrade. 


Ãttendendo  ao  que  me  representou  o  Ministro  e  secretwio  d'estadD  dos  negooioi  da 
matinha  e  ultramar,  lendo  ouvido  o  Conselho  de  Ministros  e  a  Juot*  consultiva  do 
ultramar; 

Usando  da  faculdade  que  me  confere  o  artigo  15/,  §  1.°  do  primeiro  Acto  addioi<Hial 
.  í  Carta  constitucional  da  monarctua : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1."  O  assucar  despachado  por  saida,  com  drawbfick,  pelas  alfandegas  do  reino 
com  âestioo  ás  provindas  portnguezas  do  ultramar,  seri,  nas  «Ifuidegas  doestas  ultimas, 
para  o  efieito  da  applícação  da  laxa  dos  direitos  de  importação,  equiparada  ao  reexpor- 
tado da  metrópole. 

Art.  2.'  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  Ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  3  de  ontuhro  de  1901. =BEI.=^Aat<mio  Teâieira 
de  Soma. 


Tomando  em  consideração  o  qne  me  representou  o  iCnistro  e  seoretario  d'e8tado  dos 
negócios  da  marinha  e  ultramar; 

Usando  da  auctorisação  conferida  ao  Qovemo  peloa  artígos  18.*  e  20.*  da  carta  de 
lei  de  12  de  junho  do  corrente  anno,  e  cumprindo  o  preceituado  no  artigo  47.°  do  de- 
creto de  14  de  «etembro  de  1900; 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte ; 

Artigo  1."  É  ^provado  o  regulamento  geral  da  administração  da  fazenda,  da  soa 
fiscalisa^o  superior  e  da  contabilidade  publica  nas  províncias  ultramarinas,  o  qual  búxa 
assignado  ^ eloe  Ministros  e  secretários  d'estado  dos  negócios  da  £uenda  e  da  marinha  e 
ultramar 

Art.  2.°  Fica  revogada  toda  a  legislação  em  contrario. 

Os  Ministros  e  secretários  d'e3laao  dos  negócios  da  fazenda  e  da  marinha  e  ultramar 
assim  o  tenham  entendido  e  façam  executar.  Paço,  em  3  de  outubro  de  1901.=^ KG[>a=> 
Fernrrn^o  MaUoto  Santo» = António  Teàteira  de  8ort«a, 
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Regolamnto  genl  da  admlnistraçlo  da  faiinda, 
da  su  fiscalisaçio  anperlor  e  da  eoatabllldade  pabllca  nas  prorinclas  ultranarinis 


PARTE  1 

I>a.  a.dtnintetrnç£Lo  da.  fazenda,  nau  províncias 
ultra,tnarlnas 

TITULO  I 
CAPITULO  ÚNICO 

Artigo  1.°  Ã8  disposiçSes  do  regulamento  geral  de  oontabilidade  publica  de  31  de 
agosto  de  1881  e  demais  provideacias  auziliares  e  complementares  do  mesmo  regula^ 
mento,  bem  como  as  do  regulamento  geral  da  administração  da  fazenda  publica  de  4  de 
janeiro  de  1870,  continuam  applicadas  ás  provinci&s  ultramarinas  e  districto  autónomo 
de  Timor,  salvas  as  modificações  de  natureza  legislativa  presoriptas  neste  decreto  e  as 
que  as  necessidades  do  serviço  e  situação  especial  de  cada  provincia  tenham  determi- 
nado ou  ventiam  a  ser  determinadas. 

Art.  2.°  A  administração  da  fazenda  publica  no  ultramar  contínua  a  cargo  das  Re- 
partiçSes  d»  fazenda  provinciaes  ou  do  districto  autónomo  e  das  dos  concelhos  ou  outras 
circumscripçSes  em  que  as  províncias  se  subdividam,  subordinadas  ao  Ministério  da  ma- 
rinha e  ultramar  e  sob  a  jmmediata  superintendência  e  fiscalisaçSo  superior  da  Inspecção 
geral  dos  serviços  de  faienda  do  ultramar,  creada  pelo  artigo  6."  do  deoretó  de  14  de 
.  setembro  de  1900,  excepto  na  parte  que  respeite  ao  serviço  das  alfandegas  ou  a  outros 
serviços  cuja  direcção  esteja  confiada  especialmente,  por  disposição  da  lei,  a  determina- 
dos funccionarios,  competindo,  todavia,  ás  Bepartiç&es  superiores  de  fazenda  do  ultramar 
exercer  a  devida  fiscalisação  sobre  os  encarregados  da  cobrança  de  todas  as  receitas  pu- 
blicas, qualquer  que  seja  a  sua  natureza. 

Art.  3.°  Rendimento  ou  contribuição  alguma  serão  arrecadados  no  ultramar  sem  qi^e 
estejam  legalmente  auctorísados,  e  sem  que  a  sua  importância  se  justifique  pelas  matrizes, 
arrolamentos,  certidfies  e  outros  títulos  ou  diplomas  em  que  se  consignem  os  direitos  da 
fazenda  á  sua  cobrança.  £stes  documentos  denommam-se  (Elementos  de  receita». 

S  único.  Os  rendimentos  cuja  liquidação  e  cobrança  seja  eventual  ou  extraordinária, 
ou  que  por  qualquer  circumstancía  especial  sejam  mandados  classificar  com  estas  divisas, 
terão  na  escripturação  a  designação  correspondente  e  serão  devidamente  escripturados  á 
parte  conforme  as  respectivas  divisas. 

Ari.  4.°  Os  chefes  das  Repartições,  corporaçSes,  estaçSes  e  as  auctoridadea  ou  func- 
cionarios a  quem  competir  processar  e  fornecer  quaesquer  elementos  de  receita,  sKo 
obrigados  a  enviái-os  nos  prasos  legaes,  aos  escrivães  de  fazenda  dos  concelhos  ou  func- 
cionarios com  idênticas  attribuiç&es  em  qualquer  outra  circumscripçSo  das  proviucias  ul- 
tramarinas, a  fim  de  procederem  de  forma  que  a  sua  cobrança  se  possa  realisar  nos 
termos  dos  diversos  regulamentos  especíaes  que  devem  continuar  a  ser  integralmente 
observados,  excepto  na  parte  em  que  sejam  por  este  decreto  alterados.  Os  conheoimen- 
tos  ou  títulos,  á  extracção  dos  quaes  servirem  de  base  os  elementos  de  receita,  denomi- 
nam se  (Documentos  de  cobrançai,  e  serão  sempre  sellados  com  o  sêllo  branco  das  armas 
reaes  da  respectiva  Repartição  superior  de  fazenda. 

Art.  5."  A  Inspecção  geral  de  fazenda  do  ultramar  compete  tomar  todas  a^  provi- 
dencias geraes  sobre  lançamento,  arrecadação  e  regulamentação  dos  impostos  directos 
das  provincias  ultramarinas  e  districto  autónomo ;  sobre  contabilidade  publica,  fiscalisa- 
ção de  todos  os  rendimentos  e  sua  appUcagão  ás  despesas  daa  mesmas  provuKnasj  sobre 
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a  elaboraçSo  das  tabeliãs  e  contas  da  reoeita  e  despesa;  sobre  a  fiscalísaoSo  do  orde- 
nado e  pagamento  das  despesas ;  e  sobre  a  nomeaçko,  promooSo,  trsnsferenoia,  suspenslo, 
sposentãçio  s  demíssSo  dos  empregados  dos  quadros  da  mesma  lospeoQSo  geru  e  das 
lupartiçSes  de  fazenda  do  ultramar. 

§  1."  Nas  disposiçSes  d'este  artigo  nSo  se  comprehende  o  que  respeita  ao  serviço  e 
pessoal  das  alfandegas,  o  que  continua  a  ser  attríbnigSo  da  DírecgSo  geral  do  ultra- 
mar. 

§  2.°  A  Inspecção  geral  de  fazenda,  por  si  ou  pelos  seus  delegados,  pôde,  todavia, 
nos  termos  d'este  decreto,  mandar  proceder  a  balanços  aos  cofres  das  alfandegas  ou  suas 
delegaçSes  e  bem  assim  aos  que  estiverem  á  responsabilidade  de  ontros  quaesqner  exa- 
ctores,  devendo  apresentar-se-lbe  todos  os  livros  e  documentos  que  a'esse  acto  forem 
engidos  para  cabal  desempenho  do  serviço  que  lhes  é  incumbido. 


Do  serviço  oentral  da  admlnlstraç&o  da  fazenda 
pnbiloa  do  ultramar 

CAPITULO  I 
Da  Znspooçfto  acerai  d«  faaien<1a 

Art.  6."  A  InspecçSo  geral  dos  serviços  de  fazenda  do  ultramar  functãonará  no 
Ministério  da  marinha  â  ultramar  sob  a  direcção  de  um  inspector  geral,  escolhido  de 
entre  os  inspectores  de  fazenda  ultramarinos  e  de  reconhecida  aptidSo  e  competência, 
subordinado  ao  Ministro  da  marinha  e  ultramar. 

g  oníco.  O  inspector  geral  é  substituído  na  sua  falta,  ausência  on  impedimento  pelo 
sub-inspector,  qne  será  o  cbçfe  de  secçSo  da  Inspecçilo  geral  mais  antigo  em  serviço 
do  Estado. 

Art.  7."  A  InspecçSo  geral  será  dividida  em  três  secçSes. 

%  1."  A  1.'  secçSo  pertence : 

1.°  Todo  o  serviço  de  contabilidade  de  fazenda  do  ultramar,  excepto  no  que  respeite- 
ao  que  especialmente  é  commettido  por  este  decreto  á  7.*  Repartição  da  DirecçSo  geral 
de  contabilidade  publica. 

3.*  A  elaboraçSo  das  contas  geraes  do  ultramar  de  receita  e  despesa,  desenvolvea> 
do-se,  por  cada  província  e  por  exercícios,  as  receitas  auctorisadas,  liquidadas,  cobradas 
e  em  £vída  e  as  despesas  auctorisadas,  liquidadas,  effectuadas  e  por  pagar ;  e,  sem  dis- 
tinoçSo  de  exercidos,  mas  por  províncias,  todas  as  operaçSes  de  thesouraris. 

3.'  Todo  o  expediente  relativo  ao  serviço  que  lhe  respeita. 

§  2.'  Á  2.*  secçSo  pertencem : 

1."  Todas  as  providencias  geraes  sobre  lançamento,  arrecadaçSo  e  regnlamentaçSo 
dos  rendimentos  públicos  das  províncias  ultramarinas,  exceptuados  os  aduaneiros. 

2,*  O  serviço  de  fiscalisação  relativo  ao  lançamento,  liquidaçSo  e  cobrança  dos  ren- 
dimentos públicos,  e  ao  ordenamento,  liquidação  e  pagamento  das  diversas  despesas  a 
qne  esses  rendimentos  sejam  applicados,  e  bem  assim  ás  operações  de  tbesourana  reali- 
sadas. 

3."  A  organização  do  orçamento  geral  do  ultramar. 

4."  Todo  o  expediente  respectivo  ao  serviço  qne  lhe  incumbe. 

§  3.*  A  3.'  secção  pertence ; 

1.*  A  verificação  do  ajustamento  das  contas  dos  diversos  exactores  do  ultramar. 

2."  Todo  o  serviço  relativo  á  nomeação,  promoção,  transferencia,  aposentação  e 
demissão  do  pessoal  da  Inspecção  geral  de  fazenda  e  das  Repartiçltes  superiores  de  &• 
zenda  do  ultramar,  e  á  confirmação  das  nomeaçSes  relativas  ao  pessoal  das  RepartíçSes 
de  fazenda  coocelhias,  nos  termos  d'este  decreto. 

3."  O  registo  da  correspondência  entrada  e  saida  da  Inspecção  geral  de  fazenda,  e 
a  distribuição  da  mesma  correspondência. 

4."  O  expediente  que  não  íSr  da  competência  das  outras  secçSes. 

5.'  A  responsabilidade  pelo  archivo  da  Inspecção.' 
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Ãrt.  S.^  Os  locares  de  chefes  de  seoçfto  serio  desempenhados  por  fanocionarios  de 
reconhecida  oompeteDcía  e  boas  ínfonitaçSes,  nomeados  por  decreto  e  escolhidos  entre  as 
8eg:amtes  classes: 

1.*  Inspectores  de  fazenda  do  altramar. 

2.*  Prúneiros  on  segundos  officiaes  da  IXrecQSo  geral  do  ultramar. 

$.*  õffidaes  daa  BâpartiçSes  de  fazenda  do  ultramar. 

4.*  Segundos  officiaes  da  Inspecçlo  geral  de  fazenda. 

Ãrt.  9.°  O  restante  pessoal  será  ign^mente  nomeado  por  decreto  e  escolhido  entre 
as  outras  classes  d'aquelle8  quadros,  podendo,  comtudo,  se  asúm  convier  ao  serviço,  a 
nomeaySo  recair  em  indivíduos  estranhos  ao  funccionalismo,  precedendo  concurso  aberto 
perante  a  InspecçSo  geral,  nos  termos  estabelecidos  no  regulamento  de  31  de  agosto  de 
1S81  para  idêntico  pessoal  da  Direcção  geral  de  contabilidade  publica. 

Art.  10.°  O  jury  que  presidirá  aos  concursos  será  composto  do  inspector  geral  e  dos 
dois  chefes  de  secçSo  mus  aotifos,  o  mais  moderno  dos  quaes  servirá  de  secretario. 

Art.  11.°  Nos  levares  da  InspecçSo  geral  de  fazenda  poderão  ser  igualmente  pro- 
vidos fuucoionarios  de  fazenda  do  ultramar  aposentados,  de  reconhecida  competência, 
percebendo  como  gratificação  20  por  cento  sobre  o  vencimeuto  da  aposentaçSo,  unica- 
mente emqoanto  se  conservarem  ao  serviço  da  Repartição  e  sem  direito  a  outro  venci- 
mento ou  melhoria  de  situação. 

Àrt.  12.°  Qnanto  ao  regimen  interno  da  Inspecção,  disàpliua,  ordem  do  serviço, 
licenças,  aposentaçSes  e  deveres  dos  fnnccionarios,  observar-se-ha  similhantemeote  o 
que  se  acha  disposto  para  as  BepartiçSes  e  pessoal  da  Direcção  geral  do  ultramar  no 
decreto  de  19  de  dezembro  de  1892,  competindo  ao  Inspector  geral  de  fazenda,  com  res- 
peito ao  aerviço  commettido  á  Inspecção  a  seu  cargo,  idênticos  deveres  e  attribuiçSes 
aos  que,  com  respeito  ao  serviço  d'aquella  Direcção,  cabem  ao  seu  director  geral,  nos 
termos  dos  artigos  45."  e  46.°  do  mencionado  decreto. 

Art.  13.°  Á  Inspecção  geral  de  fazenda,  onde  é  centralisada  toda  a  contabilidade  das 
províncias  ultramarinas  e  bem  assim  a  administração  e  fisoalisação  dos  serviços  de 
fazenda  do  ultramar,  exceptuando  o  das  alfandegas,  compete; 

1.'  Fiscalisar  a  forma  como  nas  províncias  ultramarinas  se  cumprem  as  diversas  ^s- 
posiçSes  l^aes  relativas  ao  lançamento  e  cobrança  das  contribniçSes  e  impostos  do  Estado 
e  arrecadação  das  outras  fontes  de  receita,  e  se  no  ordenamento,  liquidação  e  pagamento 
das  despesas  são  alli  integralmente  observados  os  preceitos  do  decreto  de  14  de  setem- 
bro de  1900,  os  que  se  estatuem  no  presente  decreto  e  quaesqner  disposiçSes  poste- 
riores. 

2.°  Formular,  em  &oe  das  contas  geraes  das  províncias  ultramarinas  e  districto  autó- 
nomo, que  lhe  devem  ser  enviadas  pelas  respectivas  Repartições  superiores  de  fazenda 
do  ultraíoar  e  pela  7.*  Repartição  da  Direcção  geral  de  contabilidade  publica  com  respeito 
ao  movimento  dos  fiindos  que  constituam  deposito  do  ultramar  na  metrópole,  a  conta 
geral  de  gerência  e  exercicio,  da  administração  financeira  do  ultramar,  especificando  por 
cada  província  e  por  exercícios  as  receitas  calculadas  nas  tabeliãs  orçamentaes,  as  liqui- 
dadas, cobradas  e  em  divida,  e  as  despesas  auctorisadas,  liquidadas,  pagas  e  por  pagar, 
e  bem  assim  todas  as  operaçSes  de  thesonraria  de  qualquer  ordem  ou  natureza,  efectua- 
das também  em  cada  província  ou  de  conta  d'ellas  na  metrópole,  mas  sem  dbtmcção  de 
ezercicios.  Esta  conta  será  enviada  ao  tribunal  de  contas  para  os  effeitos  do  regula- 
mento geral  de  contabilidade  publica  de  31  de  agosto  de  1881  e  do  decreto  com  força  de 
lei  de  29  de  julho  de  1886,  e  será  publicada  no  Diário  do  Governo. 

3."  Escripturar  em  livros  especiaes  relativos  a  cada  provinda,  e  per  oada  verba  de 
receita,  as  importâncias  mensalmente  liquidadas  e  cobradas;  e,  egualmente,  quanto  áa 
despesas,  as  importâncias  auctorisadas,  ordenadas,  liquidadas  e  despendidas  por  capitu- 
les, artigos,  secçSes  e  verbas,  quando  estas  respeitem  ao  custeio  de  serviços  de  diversa 
natureza. 

4.°  Rever  as  contas  dos  responsáveis  e  ezactores  da  fazenda  publica  do  ultramar,  que 
também  por  aquellas  BepartiçSes  lhe  têem  de  ser  enviadas  nos  termos  da  alinea^)  do 
artigo  33.*,  submettendo-as  depois  ao  tribunal  de  contas,  em  observância  ao  disposto  no 
artigo  2.°  do  decreto  de  14  de  setembro  de  1900. 

5.*  Dar  conhecimento  immediato  ao  Ministro  de  qualquer  irregularidade  praUoada  na 
adimnistração  financeira  do  ultramar,  de  que  tenha  conhecimento  no  ezeroioio  daa  attri- 
buiçSeB  qne  lhe  competem,  apresentando-me  annnalmente  até  31  de  março  um  relatório 
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e'ín  qué  ezpUne  á  ntnaçSo  fíoaiiceira  de  cada  província,  os  factos  princípaés  occâriidos 
UB  administração  de  fazenda,  a  maneira  como  tenham  sido  camfiriaos  oS  diversos  servi- 
as, quaesqaer  alteraçSes  a  decretar  no  intuito  de  melhorar  a  organisaçSo  d'estes  Siervíços, 
notando  os  funccionaríos  que  mais  zelosos  se  tenham  mostrado  no  cnmprímeiito  dos  Sens 
deveres  e  aquelles  qne  por  qnaesquer  circumstancias  convenha  pnnir,  e  propondo  os  pré- 
mios a  conceder  ou  as  penas  a  applicar. 

6.°  Bemetter  em  devido  tempo  á  Direcção  geral  do  ultramar  os  projectos  dos  orça- 
mentos vindos  das  provincias  ultramarinas,  a  fim  de  serem 'distribnídos  petas  diversas 
RepartiçSes  da  mesma  Direcção  geral  para  darem  o  seu  parecer  sobre  as  propostas  de 
alteraçSes  formuladas  peloa  Governadores,  ou  apresentarem  outras  de  sua  iuciativa, 
devendo  a  mesma  Direcção  marcar  o  praso  em  que  cada  Repartição  deve  dar  o  sen  pare- 
cer, a  fim  de  que  todos  os  orçamentos  sejam  impreterivelmente  devolvidos  i  Inspecção 
geral  de  fazenda  com  os  diversos  pareceres  até  ao  dia  31  de  deeembro,  sendo  em  seguida 
submettidos  todos  estes  documentos  Ã  apreciação  do  Ministro.  A  Inspecção  geral  de 
fazenda,  em  vista  das  instrucçSes  que  receber,  dará  organisação  definitiva  i  proposta  de 
lei  de  receita  e  despesa  das  provincias  ultramarinas  para  ser  presente  ás  Cortes  até  ao 
fim  de  fevereiro.  Se,  porém,  as  Cartes  não  resolverem  antes  de  findo  o  período  ordinário 
da  sessão,  será  o  orçamento  decretado  por  fúrma  que  tenha  execução  nas  colónias  ao 
começar  o  ezercicio. 

7."  Enviar  is  RepartiçSes  superiores  de  fazenda,  para  os  fins  da  alinea  b)  do  artigo 
33.**,  os  documentos  comprovativos  das  receitas  cobradas  e  das  despesas  effectuadas,  e 
bem  assim  das  operaçSes  da  thesouraria  realisadas  na  metrópole  por  conta  de  cada  pro* 
vincia,  acompanhados  das  contas  que  com  os  mesmos  documentos  lhes  serão  remettidas 
pela  7.'  Repartição  de  contabilidade  publica,  nos  termos  do  artigo  271.",  n."  8.',  devendo 
essa  remessa  ser  effectuada  até  fim  do  mez  seguinte  áquelle  a  que  respeitarem. 

8.*  Registar  devidamente  em  livro  especial,  e  com  relação  a  cada  provinda,  as  ordens 
do  Ministro  que  auctorisem  quaesquer  despesas  no  ultramar,  nos  termos  do  artigo  16.* 
do  decreto  de  14  de  setembro  de  1900,  dando  do  facto  immediato  conhecimento  ao  res- 
pectivo Governador  para  os  fins  da  alinea  e)  do  artigo  41."  d' este  regulamento. 

9.'  Verificar  se  nos  contractos  de  quaesquer  rendimentos  públicos,  nos  de  compra  e 
venda,  nos  de  fornecimentos  de  materiaes,  medicamentos  ou  géneros,  e'uos  de  emprei- 
tadas qne  tenham  de  subir  á  apreciação  do  Governo  nos  termos  do  artigo  231.",  se 
acham  cumpridas  todas  as  formalidades  legaes,  e  se  os  processos  das  adjudicaçSes  cor- 
reram regularmente,  dando  immediato  conhecimento  ao  Ministro  de  qualquer  irregulari- 
dade que  os  mesmos  contenham. 

10."  Fornecer  a  Direcção  geral  de  contabilidade  publica  todos  os  elementos  para  a 
confecção  dos  orçamentos  e  contas  geraes  do  Estado  que  lhe  forem  pedidos. 

11."  Enviar  á  Casa  da  moeda  um  dos  duplicados  das  requisiç3es  a  que  ae  refere  a 
alinea  i)  do  artigo  33.",  e  effectuar  todo  o  processo  relativo  ao  fornecimento,  para  as  pro- 
vincias ultramarinas,  das  estampilhas  do  imposto  do  sêllo,  papel  sellado,  letras  selladás, 
estampilhas  do  imposto  industrial,  scllos  postaes  e  mais  formulas  de  fVanqnia  requisita- 
das, exercendo  a  precisa  fiscalisação  sobre  este  serviço,  para  o  que  abrirA  em  livros  espe- 
ciaes,  relativos  a  cada  província,  uma  conta  do  movimento  havido  nas  diversas  formulas 
de  cobrança  relativas  a  cada  uma  das  espécies  d'estes  valores.  O  movimento  de  debito 
de  cada  província  será  feito,  com  respeito  aos  sêllos  postaes  e  mais  formulas  de  franquia, 
em  fiice  de  guia  que  a  Casa  da  moeda  deve  enviar  directamente  á  Inspecção  geral  de 
fazenda  logo  que  effectue  a  remessa  para  o  ultramar  dos  valores  requisitados,  e,  com  res< 
peito  aos  outros  valores,  logo  que  a  mesma  Inspecção  envie  a  cada  proviucia  os  valores 

Sor  estas  requisitados  e  satisfeitos  pela  Casa  da  moeda ;  e  o  de  credito,  em  presença  dos 
ocumentos  a  que  se  refere  a  mesma  alinea. 

12."  Abrir,  quando  seja  determinado  pelo  Ministro,  concurso  documental  para  o  pro- 
vimento dos  logares  de  escripturarios  de  2.^  classe  das  RepartiçSes  superiores  de  fazen<3a 
do  ultramar  que  haja  a  preencher  nos  termos  do  artigo  33."  do  decreto  de  14  de  setem- 
bro de  1900,  observando-se  os  segnintes  preceitos; 

a)  O  concurso  será  annunciado  no  Diário  do  GoverTio  e  estará  aberto  por  espaço  de 
quinze  dias. 

b)  Os  requerentes  deverão  juntar  aos  seus  requerimentos  os  seguintes  documen- 
tos: 

1.**  Certidão  de  idade. 
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2."  Certiãcado  do  registo  criminal  da  comarca  da  sua  naturalidade  e  da  lua  re&iden- 
cia  nos  ultímos  cinco  aonos. 

3."  Certidão  de  terem  satisfeito  aos  preceitos  da  lei  do  recrutamento. 

4."  Docnmentos  comprovativos  da  forma  como  tiverem  exercido  ijuaesquer  empregos 
ptiblicos  que  tenham  servido. 

b."  Documentos  das  habilitações  litterarias  que  possuam. 

c)  Findo  o  praso  do  concurso,  e  recebidos  na  Inspecção  geral  os  documentos  a  que  se 
refere  s  alínea  c)  do  g  nnico  do  artigo  23.',  reunir-seha  o  jury  composto  do  inspector 
geral,  do  sub  inspector  e  do  outro  chefe  de  secçSo  mais  antigo,  a  fim  de  proceder  Á  olas- 
aificaçSo  de  todos  oa  concorrentes  por  ordem  numérica,  sendo  motivos  de  preferencia  aq 
melhores  habUitaçGes  litterarias  e  o  maior  tempo  de  serviço,  lavrando  se  de  tudo  a  res- 
pectiva acta.  O  processo  será  em  seguida  submetlido  á  apreciação  do  Ministro  par»  ser 
feita  a  nomeação ; 

13."  ftroceder,  por  meio  do  jury  a  que  se  refere  a  alinea  c)  do  numero  anteoedenta, 
&  classificação  dos  concorrentes  aos  logares  .le  aspirantes  das  Repartições  superiores  de 
fazenda  do  ultramar,  em  visla  das  provas  que  d'alli  têem  de  ser  remettidàs  nos  termos 
da  alinea  g)  do  artigo  26.',  lavrando-se  a  respectiva  acta,  que  ser4  presente  com  todo  o 
processo  ao  Ministro  para  ser  feita  a  nomeação. 

14."  Proceder  á  verificação  dos  balanços  mensa 
pturaçSo  do  que  constar  do  extracto  dos  termos  d< 
a  fim  de  se  ajuizar  de  prompto,  e  devidamente,  si 

15.*  Dirigir  e  físcalisar  todos  os  serviços  de  ci 
tramarinos  construídos  pelo  Estado,  ou  que  do  £ 
termos  do  §  6."  do  art.  2."  do  decreto  de  19  de  outubro  de  lyuu. 

16."  Organisar  os  processos  relativos  i  nomeação  dos  empregados  das  BepaftiçSea 
superiores  de  fazenda  do  ultramar,  e  bem  assim  os  concernentes  á  applicação  de  quaea- 
quer  penas  disciplinares  impostas  pelo  Ministro  a  estes  empregados. 

17.'  Organisar  o  livro  do  assentamento  de  todos  os  funccionarios  da  Inspecçãq  geral 
de  fazenda  e  das  Repartições  de  fazenda  do  ultramar,  de  onde  constem  todos  os  elemea- 
tos  necessários  para  verdadeiro  e  prompto  conhecimento  da  biographia  official  de  cada 
um,  devendo  os  respectivos  averbamentos  ser  sempre  feitos  em  referencia  a  documentos 
olBciaes  publicados  no  Diário  do  Governo  ou  Boletins  officiaeê  das  províncias,  ou  a  outros 
documentos  cuja  authenticidade  se  reconheça,  apresentados  para  esse  fim  por  meio  de 
requerimentos  pelos  interessados,  e  que  serão  convenientemente  archivados. 

18,"  Organisar  por  províncias  um  registo  geral  de  todos  os  exactores  da  fazenda  pu- 
blica no  ultramar. 

19.*  Examinar  as  tabeliãs  de  receita  e  as  contas  de  despesa,  que  mensalmente  têem 
de  lhe  ser  enviadas  pelas  BcpartiçSes  de  fazenda  superiores  do  ultramar,  verificando  a 
sua  conformidade  com  os  respectivos  documentos,  o  que  se  fará  logo  que  sejam  recebi- 
das. Se  forem  encontrados  todns  os  documentos  mencionados  na  relação  a  que  se  refere 
a  alinea  c)  do  n."  3.°  do  artigo  64.*  d'esle  decreto,  se  lançará  no  primeiro  dos  resumos 
mencionados  na  mesma  alinea  a  devida  declaração,  devolvendo-se  o  referido  resumo  ao 
competente  inspector  de  fazenda  para  ser  entregue  ao  thesoureiro  geral. 

20.°  Tomar  conheoimento  e  dar  o  devido  andamento  a  toda  a  correspondenoia  rela- 
tiva aos  assumptos  da  sua  especial  competência,  recebida  dos  Governadores  das  provín- 
cias ultramarinas  e  districtos  autónomos,  dos  inspectores  de  fazenda  do  ultramar  ou  de 
outras  quaesijuer  Estações  ofBciaes,  apresentando  a  despacho  do  Ministro  da  marinha  e 
ultramar,  devidamente  informados,  todos  os  assumptos;  promulgar  todas  as  providencias 
que  hajam  de  ser  tomadas,  e  expedir  em  nome  do  Ministro  todas  as  communicaç6es  que 
hajam  de  ser  feitas  a  qualquer  estação  ofDcial  em  harmonia  com  os  despachos  ou  inslruc- 
ç5es  que  d'elle  recebei-  e  que  respeitem  ao  serviço  da  competência  da  Inspecção  geral 
de  fazenda. 

g  1."  Ã  Inspecção  geral  de  fazenda,  logo  i^ue  lenha  examinado  a  conformidade  das 
contas  vindas  do  ultramar  com  os  documentos  de  despesa,  nos  termos  do  n."  IQ." 
d'este  artigo,  e  verificado  a  legalidade  dos  mesmos  documentos  e  das  despesas  effectnadas, 
fará  a  devida  escripturação  das  mesmas  contas  nos  livros  competentes,  e  enviará  ao 
respectivo  inspector  de  fazenda  um  aoiso  de  conformidade,  para  resalva  do  thesou- 
reiro geral,  exarado  no  segundo  dos  resumos  mencionados  na  alinea  c)  do  n."  Z."  do 
artigo  64." 
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§  2."  Quando  se  encontre  alg^ums  irregniaridade,  enviar  seha  ao  thesoureíro  geral 
nm  aviso  de  rectificação,  a,  fim  de  que  se  façam  as  reposiçSes  devidas,  empregando  se 
todos  os  meios  precisos  para  que  tudo  fique  regular  e  legal,  depois  do  que  se  remetteri 
o  aviso  de  conformidade. 

%   3."  Ã  correspondência  trocada  entre  a  Inspecção  geral  de  fazenda  e  as  BirecçSes 

feraes  do  ultramar  e  da  marinha,  7.*  Repartição  da  Direcção  geral  da  contabilidade  pa- 
lica  e  Direcç&o  dos  caminhos  de  ferro  iiltramariuos,  bem  como  a  dirigida  pela  mesma 
Inspecção  ás  Repartições  de  fazenda  do  ultramar,  será  por  meiodtí  notas  de  serviço. 

Ãrt.  14.*  Pela  Inspecção  geral  de  fazenda  se  procederá  á  inspecção  directa  das  diver- 
sas RepartiçSes  de  fazenda  das  capitães  das  províncias  e  districtos  autónomos,  dando-se 
balanço  ás  thesourarias  ou  recebedorias  correspondentes,  podendo-ae  também  pro<ieder 
sim  ilha  n  (em  ente  com  respeito  a  quaesquer  outras  RepartíçSes  onde  se  arrecadem  oa  des- 

Sendam  fundos  do  Estado,  mas  unicamente  no  que  respeite  ao  serviço  da  administração 
a  fazenda.  Nestas  inspecções  se  fiscalisará  igualmente  como  são  geralmente  cumpridos 
os  preceitos  regulamentares  na  cobrança  de  quaesquer  contribuições  ou  impostos,  e  em 
especial  os  da  lei  do  sêUo,  fazendo  se  os  exames  e  varejos  que  se  julguem  necessários  em 
quaesquer  cartórios.  Repartições  e  estabelecimentos  olnciaes  ou  particulares,  nos  termos 
do  respectivo  regulamento. 

§  1."  Estas  inspecções  são,  em  regra,  commeltidas  ao  inspector  geral  ou  ao  seu  im- 
mediato,  podendo  também  ser  desempenhadas  pelos  restantes  chefes  de  secç&o. 

g  2."  As  inspecçSes  a  cada  uma  das  províncias  ultramarinas  ou  lUstríctos  autónomos 
serão,  ordinariamente,  feitas  em  cada  tríennio,  e,  extraordinariamente,  quando  o  Hinistro 
o  ordenar. 

§  3."  Ãs  viagens  do  encarregado  da  inspecção  serão  feitas  á  custa  do  Estado  em  1.* 
classe,  e  desde  o  embarque  receberá,  álém  dos  seus  vencimentos  ordinários,  a  ajuda  de 
custo  de  lOi^OOO  r^Ís  por  dia,  não  podendo  oada  inspecção  ordinária  durar  mais  de  cen- 
to e  vint»  dias  em  cada  anno,  contados  desde  a  chegada  á  província  até  á  partida. 

%  4.*  Os  Governadores  das  províncias  ultramarinas  e,  em  geral,  todos  os  fanccionarios 
do  nltnimar  são  obrigados  a  prestar  ao  funccionario  inspector  todos  os  esolarecimentos 
de  que  elle  necessitar,  a  apreseutar-lhe  todos  os  docnmeatos  que  exigir,  e  a  prestar-lbe 
todo  o  auxilio  de  que  carecer  para  o  melhor  desempenho  do  serviço  que  lhe  é  com- 
mettido. 
.  Art.  15."  Mndas  as  inspecções  ordinárias  ou  extraordinárias,  será  presente  ao  Minis- 
tro um  relatório,  onde  minuciosameate  se  dê  conta  da  forma  como  tenham  sido  obser- 
vados os  preceitos  d'este  decreto  quanto  ao  ordenamento  das  despesas  da  província,  da 
estado  em  que  seja  encontrado  o  serviço  nas  diversas  Repartições,  qual  a  maneira  como 
se  onmprem  os  regulamentos  liscaes,  da  capacidade  e  proceder  dos  respectivos  empre- 
gadoa,  dando  quaesquer  informações  e  mencionando  todas  as  transgressões  notadas,  as 
providencias  tomadas,  e  em  geral  todas  as  circumstancias  de  que  se  Julgue  conveniente 
pôr  ao  facto  o  ministro. 

CAPITULO  II 

J>a.u  XCepartlçõea  «aperiores   da  fazenda  no  nltramaT- 

Art.  16."  Em  cada  uma  das  províncias  ultramarinas  e  districtos  autónomos  haverá, 
com  sede  na  respectiva  capital,  uma  Repartição  snperior  de  fazenda,  dependente  da  Ins- 
pecção geral  de  fazenda  do  ultramar,  dirigida  por  um  inspector  de  &zendade  1.*  ou  2.* 
classe,  e  um  cofre  central,  de  três  chaves,  annexo  á  mesma  Repartição. 

§  1.°  As  Repartições  superiores  de  fazenda  de  Loaada,  índia  e  Moçambique  s&o  diri- 
gidas por  inspectores  de  1.*  classe ;  as  restantes  sèl-o-hão  por  inspectores  de  2.'  classe. 

g  2.**  O  inspector  de  fazenda  é  substituído,  nos  seus  impedimentos  e  nos  casos  de 
vacatura  ou  ausência  da  capital  da  província,  pelo  officíal  seu  immediato,  e,  no  impedi- 
mento ou  falta  d'este  e  até  que  o  Governo  providenceie,  por  pessoa  para  esse  eSêito  ap- 
provada  pelo  Conselho  do  Governo,  sobre  proposta  do  Governador. 

§  3.°  Nas  Repartições  de  fazenda  superiores  do  ultramar  cobrar se-hão  os  emolumen- 
tos constantes  da  tabeliã  E,  annexa  a  este  decreto. 

'  Art.  17."  i:íão  clavícularíos  do  cofre,  de  que  trata  o  artigo  antecedente,  e  como  taes 
solidariamente  responsáveis  pelos  valores  n'elle  arrecadados,  o  Governador  da  provinoia 
ou  districto  autónomo,  o  inspector  de  fazenda  e  o  thesoureíro  geral. 
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Art.  18.**  O  quadro  âo  pessoal  das  differentes  BepartiçSes  superiores  de  fazenda  do 
ultramar,  bem  como  os  respectivos  vencimentos,  constam  das  tabeliãs  A  e  B  annexas  a 
este  decreto. 

S  uníco.  A  nomeaçSo  e  aposentação  d'e8te  pessoal  é  da  competência  do  QoverDO, 
com  excepção  da  nomeaçSo  do  pessoal  menor,  que  será  feita  pelos  Governadores  das 
provincias  ou  distríctos  autónomos,  sob  proposta  dos  inspectores  de  fazenda. 

Art.  19.*  Os  inspectores  de  1.*  classe  serão  escolhidos  de  entre  os  funccionarios  das 
seguintes  classes : 

1 ."  Inspectores  de  fazenda  de  2.*  classe  do  ultramar,  com  mais  de  cinco  sonos  de 
eSéctivo  serviço  na  direcção  de  qualquer  Repartição  superior  de  fazenda. 

2."  Chefes  de  secção  da  Inspenção  geral  de  fazenda,  com  mais  de  cinco  asaos  de 
effectivo  serviço  de  fazenda. 

3.*  Inspectores  de  fazenda  publica  do  reino. 

4.*  Primeiros  ofliciaes  das  DirecçSes  geraes  do  Ministério  da  fazenda,  com  mais  de 
cinco  annos  de  effectivo  serviço. 

5.°  Escrivães  de  fazenda  do  reino,  com  mais  de  dez  annos  de  serviço  effectivo  n'e8sa 
categoria. 

Art.»  20.*  Jíos  legares  de  inspectores  de  fazenda  de  2.*  classe  poderão  ser  providos 
os  funccionarios  designados  no  artigo  antecedente,  e  únda  os  officíaes  das  B«partiç5es 
superiores  de  fazenda  do  ultramar,  os  segundos  ofBciaea  da  Inspecçfto  geral  de  iazeoda, 
os  das  DirecçSes  geraes  do  ministério  da  fazenda  e  os  ofBciaes  das  KepartiçSes  distri- 
ctaes  do  reino,  todos  com  mais  de  cinco  annos  de  serviço  effectivo  na  sua  classe. 

Art.  21."  Os  logares  de  officiaes  das  Repartições  superiores  de  fazenda  do  ultramar 
serão  providos  em  individues  pertencentes  ás  classes  seguintes: 

1."  Escripturarios  de  1.*  classe  das  mesmas  BepartigSes,  com  cinco  annos,  pelo  me- 
nos, de  serviço  na  sua  classe. 

2."  Amanuenses  das  diversas  DirecçSes  do  Ministério  da  fazenda  e  os  da  Inspecção 
geral  de  fazenda  do  ultramar,  com  cinco  annos  de  serviço  effectivo  na  sua  classe. 

3.'  Primeiros  aspirantes  das  BepartiçSes  de  fazenda  districtaes  do  reino,  com  cinco 
annos  de  e^ctivo  serviço  na  sua  classe. 

Art.  22.°  Os  logares  de  escripturarios  de  ].*  classe  serão  providos  em  indivíduos 
pertencentes  ás  classes  seguintes: 

1.**  Escripturarios  de  2."  classe  das  RepartiçSes  de  fazenda  provinclaes,  com  mais  de 
dois  annos  de  serviço  na  sua  classe. 

2.'  Segundos  aspirantes  das  RepartiçSes  de  fazenda  districtaes  do  reino,  com  mais  de 
três  annos  de  serviço  na  sua  classe. 

3."  Indivíduos  habilitados  com  o  curso  dos  Institutos  industrlaes  de  Lisboa  ou  Porto, 
ou  certidão  de  média  de  passagem  do  3."  anno  para  o  4.°  anno  dos  lyceus,  com  mais  de 
dezoito  annos  de  edade  e  menos  de  trinta. 

Art.  23."  Os  logares  de  escripturarios  de  2.'  classe  serão  providos  nos  amanuenses 
da  Inspecção  geral  de  fazenda  on  nos  aspirantes  de  1.*  classe  das  RepartiçSes  snperiores 
de  fazenda  do  ultramar  onde  se  ãér  a  vacatura,  comtanto  que  tenham  mais  de  cinco  annoa 
de  serviço  na  soa  classe. 

g  nnico.  Ka  falta  de  empregados  nas  condiçSes  legaes  para  serem  providos,  noa  tar- 
mos  d*este  artigo,  o  provimento  poderá  ser  feito  em  aspirantes  de  1.*  classe  dos  quadros 
de  outras  provincias  ou  ainda  por  concurso  documental  aberto  na  Inspecção  geral  de 
fazenda,  nos  termos  do  n.°  12.*  do  artigo  13.°,  e  nas  RepartiçSes  superiores  de  fazenda 
do  ultramar,  nos  termos  seguintes : 

a)  O  concurso  no  ultramar  será  annunciado,  precedendo  despacho  do  Ministro,  no 
respectivo  Boletim  ojfficial  e  estará  aberto  por  espaço  de  quinze  dias. 

b)  Os  requerentes  juntarão  aos  seus  requerimentos  os  documentos  mencionados  na 
alinea  b)  do  n.*  13.*  do  artigo  13.°,  e  bem  assim  certificado  de  não  padecerem  moléstia 
grave  ou  incurável,  passado  pela  Junta  de  saúde,  á  qual  serão  mandados  submetter  pelo 
Governador  a  requerimento  seu. 

c)  Findo  o  praso  dos  concursos,  serão  os  requerimentos  remettidos,  pelo  inspector  de 
fazenda,  á  Inspecção  geral  de  fazenda  pelo  primeiro  paquete,  para  os  fins  designados  na 
alínea  c)  do  n,'  12.*  do  artigo  13."  d'e3te  decreto. 

Art.  24."  Os  logares  de  aspirantes  de  1.*  classe  serão  providos  nos  aspirantes  de  2.* 
classe,  dos  quadros  onde  houverem  as  vacaturas,  pela  ordem  de  mérito  apreciada  em  face 
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das  snas  ínfompaçSes  annuaes,  relativas  aos  rlois  últimos  ànnos,  preferindo  sempre,  fim 
egualdade  de  çirciimstftticias,  o  mais  antigo. 

Art.  25."  É  condição  essencial,  para  os  provimentos  de  que  tratam  os  artigos  anterio- 
res, que  o  tempo  de  serviço  exigido  tenha  sempre  tido  boa  classificação. 

Art.  26."  Os  logares  de  aspirantes  de  3.*  classe  serão  providos  por  meio  de  conciirso 
pnblico  docnmental  e  de  provas  práticas,  aberto  nas  provincias  tiltramaridaa  ou  districto 
aatonomo,  pelos  respectivos  inspectores  de  faeenda,  logo  que  occorTa  qualquer  vacatura, 
observando-se  os  seguintes  preceitos : 

o)  O  concurso  será  aberto  por  espaço  de  quinze  dias  e  annuncíado  Ho  Boletim  offieial 
da  provincia  ou  districto  autónomo. 

o)  Dentro  d'esse  praso  os  concorrentes  entregarão  na  Repartição  superior  de  fazenda, 
onde  tiver  occorrido  a  vacatura,  os  seus  requerimentos  instruídos  com  os  documentos 
mencionados  na  alínea  b)  do  n."  12."  do  artigo  lã.\  sendo  condição  essencial  para  a  sua 
admissão  ao  concurso  a  apresentação  dos  quatro  primeiros  documentos  alli  designados  e 
do  certificado  exigido  no  final  da  alínea  b)  do  §  uníco  do  artigo  23.° 

c)  Terminado  o  praso  do  concurso,  o  jury,  que  será  composto  do  inspector  de  fazenda 
como  presidente,  do  olEcial  da  Repartição  e  do  essripturario  de  1,*  classe  mais  antigo 
qne  esteja  em  serviço  na  Repartição  e  que  serx^rá  de  secretario,  procederá  ao  apura- 
mento dos  concorrentes  e  em  seguida  annunciará  no  Boletim  offieial  o  dia,  hora  e  local 
cnde  se  hSo-de  realísar  as  provas  práticas  e  bem  assim  o  nome  dos  concorrentes  admít- 
tidos  ao  concurso. 

ã)  Uma  hora  antes  da  indicada  para  serem  prestadas  as  provas  praticas,  reunirá  o 
jury  em  sessão  secreta  a  fim  de  formular  dez  pontos  sobre  contabilidade  e  outros  dea', 
sobre  correspondência  officiál,  que  encerrará  logo  cm  duas  urnas. 

e)  Ã  hora  indicada,  ou  terminado  o  serviço  designado  na  alinea  antecedente,  se  essa 
hora  já  tiver  passado,  o  presidente  tomará  a  sessão  publica  e  mandará  proceder  á  cha- 
mada. Uhimada  esta,  o  concorrente  mais  novo,  tirará  de  cada  uma  das  umas  um  ponto 
qne  lerá  em  voz  alta.  Esta  leitura  será  repetida  pelo  presidente  do  jury  a  fim  de  que  os 
concorrentes  escrevam  os  pontos  em  papel,  que  lhes  será  fornecido  devidamente  sellado 
com  o  sêllo  branco  da  Repartição  e  rubricado  pelos  membros  do  jury,  feito  o  que  o  pre- 
sidente indicará  a  hora  exacta  n'essa  occasíão ;  e,  tendo  em  vista  que,  para  a  prestação 
das  provas,  devem  ser  concedidas  duas  horas,  declarará  a  hora  até  que  as  mesraaa  pro- 
vas têem  de  ser  ultimadas  e  entregues. 

f)  Durante  o  concurso  não  4  permlttido  aos  concorrentes  communícar  entra  »  ou 
com  qualquer  outra  pessoa. 

g)  Expirado  o  praso  concedido,  ou,  logo  que  todos  os  concorrentes  tenham  feito  en- 
trega das  provas,  se  antes  o  não  fizerem,  o  jnry  lavrará  a  respectiva  acta;  e,  juntando- 
lhe  os  Boletín»  officiaes  respeitantes  ao  concurso  e  as  provas  prestadas  pelos  candidatos, 
fechará  tudo,  logo  em  seguida,  em  um  masso  que  será  lacrado  e  rubricado  por  todos  os 
membros  do  jury,  e  que,  com  o  respectivo  officio  de  remessa,  seráenvíado  á  Direoção 
do  correio  para  ser  expedido  no  primeiro  paquete  para  a  Inspecção  geral  de  facenda  do 
ultramar,  á  qual  compete  a  apreciação  das  provas  nos  termos  do  n.°  13."  do  artigo  13." 

Art.  27.''  Os  empregados  de  qualquer  das  RepartiçSes  de  fazenda  superiores  do 
nltracnar  podem  ser  transferidos  para  outras  provincias  pelo  Ministro  da  marinha  e 
nltramar,  quando  convenha  ao  serviço. 

Art.  28."  Sio  mantidos  aos  empregados  dos  quadros  das  diversas  Repartições  de 
contabilidade  e  de  fa/enda  da  metrópole,  que  estejam  exercendo  quaesquer  funcçSes  nos 
quadros  das  RepartiçSes.  de  fazenda  do  ujtramar,  ou  venham  a  exercel-as,  os  direitos  que 
lhes  foram  conferidos  pelo  artigo  36."  e  seus  paragraphos  do  regulamento  geral  da  admi- 
nistração da  fazenda  e  da  contabilidade  publica  de  7  de  novembro  de  188'\ 

Art.  29.*  Os  acluaes  empregados  dos  quadros  das  RepartiçSes  de  fazenda  do  ultramar 
farão  parte  dos  novos  quadros,  com  as  categorias  que  a  cada  um  forem  designadas. 

Art.  30."  A  ordem  e  distribuição  de  serviço  que  compete  ás  Repartições  superiores 
de  fazenda  do  ultramar  e  ás  que  lhes  são  subordinadas,  bem  como  as  penalidades  a  que 
gradualmente  ficam  sujeitos  os  respectivos  empregados,  constituem  matéria  de  regula- 
mentos especiaes  relativos  a  cada  provincia  e  districto  autónomo. 

§  único.  O  offieial  de  cada  uma  das  RepartiçSes  superiores  de  fazenda  do  ultramar, 
OD  quem  o  substituir  nas  suas  faltas  ou  impedimentos,  é  o  competente  para  passar  as 
certidões  dos   documentos   existentes  nos  archivos  das  mesmas  Repartições,  precedendo 
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despacho  ,do  iaspector  de  fazenda,  e  para  lavrar  quaisquer  coaUactos:  de  rãndnDentoB 
públicos  e  os  das  arremataçSes  do  Estado,  bem  como  as  escrípturas  de  aforameato  ou 
arrendameato  de  terrenos  e  outras  em  que  a  fazenda  seja  parte. 

Art.  31."  As  penas  disoipUnares,  a  que  ficam  sujeitos  os  empregados  d&a  Repartiç&efl 
de  fazenda  do  ultramar,  são : 

s)  AdmoestaySo; 

b)  ReprebeosSo  na  presença  dos  empregados  de  categoria  n%o  inferior  i  sua; 

c)  ReprehensSo  na  presença  de  todos  os  empregados  da  Repartição; 

d)  SuspeusSo  nos  termos  do  g  1."  d'e8te  artigo; 

e)  DemissSo. 

,  §  1.°  Os  inspectores  dõ  fazenda  do  ultramar  aó  podom  ser  suspensos  pelo  GoveniOt 
Os  restantes  empregados  subordinados  aos  inspectores  podem  sar  suspensos  pelos  seus' 
chefes  até  trinta  dias;  pelos  respectivos  Governadores  das  províncias,  ou  dbtricto  autó- 
nomo, precedendo  proposta  dos  inspectores,  até  noventa  días;  pelo  Ministro,  sob  proposta 
do  inspector  da  província  e  informe  do  inspector  geral,  ou  »nda  sob  proposta  deste, 
por  praso  superior  a  noventa  dias. 

§  2."  Só  ao  Governo  pertence  a  faculdade  de  demittir  qualquer  empregado  das  Re- 
partiçSes  superiores  de  fazenda.  A  applicaçSo  d'esta  pena  terá  logar  nos  casos  previstos 
nas  leis  penaes  e  quando  o  empregado  seja  reincidente  om  faltas  do  comprimento  dos 
seus  deveres. 

§  3."  A  suspensão  dos  empregados  priva  ob  de  todo  o  vencimento  ou  de  metade  do 
ordenado,  quando  tenham  só  este  vencimento,  on  simplesmente  do  vencimento  de  exer- 
cício, conforme  fôr  declarado  no  diploma  da  suspensão;  mas,  D'este  ultimo  caso,  nSo  sSo 
os  empregados  suspensos  dispensados  de  comparecer  ao  serviço,  se  no  vencimento  que 
lhes  competir  se  comprehender  também  o  abono  de  ordenado. 

§  4.**  Ao  empregado  que  faltar  ao  serviço,  sem  motivo  justificado,  não  é  abonado 
vencimento  algum  durante  os  dias  em  que  faltar,  e  fica  ainda  sujeito  á  penalidade  que 
se  entenda  dever  ser-lhe  applicada  nos  termos  d'este  artigo. 

§  5."  O  empregado  ausente,  sem  justificação,  por  mais  de  trinta  dias  consecutivos, 
considerasse  demittido  do  serviço,  e  do  facto  se  dará  immediato  conhecimento  á  Ins- 
pecção geral  de  fazenda  para  ser  lavrado  o  respeotívo  decreto. 

Art.  32.*  No  impedimento,  superior  a  oito  dias,  ausência  on  &lta  de  qualquer  em- 
pregado  do  quadro  das  RepartiçSes  de  fazenda  do  ultramar,  serão  as  suas  funoçSes  exer- 
cidas pelo  empregado  de  categoria  inferior,  que,  sob  proposta  do  respectivo  inspector  do' 
fazenda,  seja  para  esse  fim  nomeado  por  Portaria  do  Governador.  Ao  empregado  nomeadoí 
será  abonado  o  vencimento  de  exercício  do  logar  a  que  fôr  cltamado,  correspondente  aos 
dias  que  o  desempenhar. 

Art.  33.°  Compete  ás  Repartiç6es  superiores  de  fazenda  do  ultramar : 

a)  A  direcção  superior  dos  serviços  relativos  á  administração  de  fazenda  das  respe- 
ctivas províncias  ou  distrícto  autónomo,  nos  termos  do  artígo  2."  do  presente  decreto. 

bj  Todas  as  providencias  relativas  ao  lançamento  e  cobrança  das  receitas,  na  forma 
dos  respectivos  regulamentos. 

cj  A  fiscalisação  sobre  todas  as  despesas  pnblicas  effectosdas  na  província  ou  distrí- 
cto autónomo. 

d)  A  centralbaçSo  da  contabilidade  das  receitas  e  despesas  das  respectivas  províncias 
ou  distrícto  antonomo. 

e)  A  organisação  das  contas  geraes  de  gerência  e  de  exercício  e  aa  das  operaçSes  de 
thesouraria,  das  províncias  ou  distrícto  autouomo,  relativas  ao  ultimo  anno  económico  e 
bem  assim  a  das  tabeliãs  mensaes  de  cobrança,  de  entrada  e  saída  de  fundos  e  contasde 
operaçSes  de  thesouraria  e  dos  pagamentos  das  despesas  próprias  de  fazenda  effectuadaa 
em  cada  mez,  formuladas  nos  termos  das  alíneas  a),  b),  c)  e  ã)  áo  a."  3.'  do  artigo  64."' 
e  a),  b},  c)  e  (!)  do  n."  b."  do  mesmo  artigo,  e  a  sua  remessa  i  Inspecção  geral  de  fa- 
zenda nos  prasos  ahi  designados. 

f)  A  nrganísação  e  o  ajustamento  da  conta  de  responsabilidade  do  thesoureiro  geral 
com  a  assistência  d'este ;  o  ajustamento  das  contas  dos  restantes  ezactores  da  província 
e  a  remessa  de  todos  estes  processos  á  Inspecção  geral  de  fazenda  no  praso  estabelecido 
na  alinea  e)  do  n."  5."  do  artigo  64.°,  a  fim  de  serem  submettidos  a  julgamento  do  tri- 
bunal de  contas.  Estes  processos  serão  organisados  nos  termos  doa  artigos  267."  e  268.°, 
devendo  cada  um  ser  acompanhado  de  um  relatório  do  inspector  de  fazenda,  de  onde,  em 
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resumo,  conste  o  movimento  d&  respectiva  responsabtlidsâe,  indicanâo-se  a  data  do  accor- 
dlo  qne  tenha  jnlgrado  a  conta  anterior  de  cada  exactor,  e  a  da  sua  pnblicaçSo  no  Diário 
ão  Oovemo. 

g)  A  organísaçSo  dos  projectos  dos  orçamentos  de  previsSo  para  o  exercício  immediato 
ao  qne  decorrer,  elaborados  rigorosamente  segundo  se  estatne  no  artigo  211.',  e  a  sna 
remessa  ao  Governador  da  província  até  15  de  setembro. 

h)  A  remessa  para  a  Inspecção  geral  de  fazenda,  das  gutas  de  vencimentos  dos  func- 
cionarios  vindos  para  o  reino,  remessa  que  será  feita  nos  termos  do  n:"  2."  do  artigo  64.', 
entregando-se-lhes  um  duplicado  das  mesmas  guias.  N'estas  guias  se  fará  mençlo  do  dia 
em  que  cada  funccionarío  seguir  viagem,  qnat  o  navio  em  que  embarque,  da  causa  que  mo- 
tiva a  viagem,  da  importância  que  descontou,  e  o  fím  para  qu6,  emquanto  esteve  na  pro- 
vincia,  da  importância  do  sen  débito  no  dia  da  partida,  devidamente  discriminado,  dos 
descontos  que  aoffre  mensalmente  para  pagMnento  de  cada  debito,  dos  abonos  qae  rece- 
beu e  de  quaesquer  ontras  circnmstancías  que  a  seu  respeito  constem  do  seu  assenta- 
mento no  competente  registo  de  vencimentos.  As  guias,  depois  de  verificada  a  leg^idade 
dos  abonos  feitos,  serXo  pela  Inspecção  geral  remettidas  &  7.'  Repartição  da  erecção 
geral  da  contabilidade  publica,  precedendo  despacho  do  Ministro  para  auctorisaçSo  dos 
respectivos  abonos. 

t)  A  organisaçSo  de  mappas  do  movimento  mensal  havido  com  respeito  aos  sêllos 
postaes  e  mais  fórmulas  de  franquia,  estampilhas  do  imposto  do  sêUo,  papel  sellado  e  on- 
tros  impressos  sellados  e  estampilhas  do  imposto  industrial,  modelo  n."  1,  e  a  sua  remessa 
á  InspecçSo  geral  de  fazenda,  tudo  nos  termos  da  alinea  /)  do  n."  3."  do  artigo  64,* 

Os  mappas  relativos  ao  ultimo  mez  de  cada  trimestre  serão  acompanhados  de  requi- 
8Íç6e$,  em  duplicado,  especíaes  com  respeito  is  estampilhas  do  imposto  do  sSIlo,  impres- 
sos e  papel  sellado  e  estampilhas  do  imposto  industrial,  modelo  n."  2,  que  se  julguem 
necessárias  para  o  consumo  de  trez  mezes,  ilém  do  deposito  que  deve  haver  para  o  con- 
sumo de  um  anno.  Estas  reqniaiçSes  serão  assignadas  pelos  thesoureiros  geraes  e  visadas 
pelos  inspectores  de  fazenda.  Qnanto  ás  requistçSes  dos  sêllos  postaes  e  mús  formulas 
de  franquia,  observar- se-ha  o  disposto  no  decreto  de  8  de  setembro  de  1900. 

j)  A  remessa  para  a  mesma  Inspecção  da  copia  de  todos  os  contractos  das  arremata- 
ç8es  dos  rendimentos  públicos,  logo  depois  de  celebrados,  e  bem  assim  de  quaesquer  ou- 
tros que  exerçam  da  approvação  do  Ministro  nos  termos  d'este  decreto. 

k)  O  registo,  em  livro  especial,  de  todos  os  contractos  feitos  na  provincia  em  que  o 
Estado  seja  parte,  quando  lavrados  fora  da  Repartição  superior  de  fazenda  e  depois  de 
approvados  por  qnem  o  devam  ser,  ncs  termos  do  artigo  231."  O  registo  será  feito 
transcrevendo  na  integra  os  respectivos  contractos. 

t)  A  oiganisação  de  mappas  estatísticos  relativos  ao  movimento  do  expediente  da  Re- 
partição, ao  de  entrada  e  saída  de  fundos  dos  cofres,  ao  lançamento  e  cobrança  de  impos- 
tos e  bem  assim  de  qnaesqiier  outros  que  demonstrem  todo  o  movimento  financeiro  da 
província,  e  a  sua  remessa  á  secretaria  do  Ooveroo  para  serem  publicados  no  Soleiim 
ogunal  da  provinda.  Para  o  mesmo  fim  deverão  também  ser  enviadas  á  mesma  secreta- 
taría  copias  dos  resumos  que  acompanham,  p&n  a  Inspecção  geral  de  fazenda,  os  termos 
dos  balanços  dados  ao  cofre  gerai,  e  bem  assim  dectaraç&es,  extrahidas  dos  Diário»  do 
Ooveino,  dos  aeoordãos  do  Tribunal  de  contas  que  julgarem  as  contas  de  quaesquer  exa- 
ctor es  da  província. 

m)  A  remessa  para  a  Inspecção  geral  dos  recibos  passados  pelo  tbesoureiro  geral, 
relativos  aos  sellos  postaes  e  mais  formulas  de  franquia  e  valores  sellados  recebidos  da 
metrópole,  logo  que  seja  effectuada  a  sua  recepção,  e  sem  prejuízo  do  duplicado  que 
deva  ser  enviado  á  Casa  da  moeda.  Estes  recibos  serão  passados  nas  guias  que  acom- 
panhem cada  remessa. 

§  l."  Em  caao  algum  os  Governadores  das  províncias  ultramarinas  e  o  do  distrícto 
autónomo  de  Timor,  permittirão  a  saída  de  quaesquer  exactores,  d'essas  províncias  ou 
districto,  sem  qne  tenha  sido  apresentada  na  Repartição  superior  de  fazenda,  e  por  esta 
devidamente  ajustada  nos  termos  da  alinea/)  d'esle  artigo,  a  conta  da  sua  responsabili- 
dade até  á  data  em  que  esta  tenha  cessado. 

§  2."  Quando  a  conta  de  responsabilidade  de  qualquer  exactor  não  seja  apresentada 
nos  devidos  termos  na  Repartição  de  fazenda  competente  dentro  de  trinta  aias  depois 
que  o  mesmo  exactor  tenha  deixado  de  exercer  as  suas  funcçCes  fiscaes,  ou  at4  30  de 
setembro  de  cada  anno  económico  continuando  a  exercêl-as,  vencimento  algum,  seja  a 
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que  titulo  íoF,  poderá  ser  processado  a  sou  favor,  embora  respeite  ao  exeroícío  de  qaaes- 
quer  outras  funcçSes  publicas,  sem  que  se  cumpra  este  preceito. 

Ârt.  34."  O  processo,  liquidação  e  fiscalisagão  de  todos  os  vencimentos  dos  officíaes 
6  praças  de  pret  de  1.*  e  2.*  linha  e  reformados,  e  de  todas  as  despesas  das  pragas  de 
g:uerra,  corporaçSes  e  estabelecimentos  milílsres  do  ultramar;  o  serviço  relativo  áacquí- 
síçâo,  fornecimento  e  recepção  dos  artigos  de  material  de  qualquer  ordem  ou  natureza, 
destinado  ás  forças,  corporações  e  estabelecimentos  militares,  e  toda  a  contabilidade  cor- 
relativa, pertencerá,  exclusivamente,  em  cada  provincia  e  districto  autónomo,  ás  Repar- 
tiçSes  de  fazenda  militar,  que  em  tudo  observarão  os'  preceitos  do  presente  decreto  e 
instrucç6es  da  Inspecção  geral  de  fazenda,  de  quem  fícam  dependentes  quanto  ao  desem- 
penho do  aerviço  especial  que  lhes  é  incumbido. 

§  uoico.  As.  Repartições  de  fazenda  militar  das  províncias  de  Ãng'ola  e  Moçambique 
terSo  junto  á  secretaria  do  Governo  dos  distríctos,  onde  o  Governo  entenda  conveniente, 
um  delegado  ao  qual  compete  o  desempenho  de  todos  os  serviços  de  fazenda  militar  do 
districto  onde  funccionem. 

Art.  âõ."  O  pagamento  dos  vencimentos  e  mais  despesas  a  que  se  refere  o  artigo 
34."  far-se-ha  nas  thesourarias  geraes  da  fazenda,  nas  recebedorias  dos  concelhos  sedes 
dos  distríctos,  ou  ainda  nas  d;  outros  concelhos  onde  seja  conveniente  e  possível  efle- 
ctuarem  se,  precedendo  n'este  ultimo  caso  despacho  do  inspector  de  fazenda,  de  quem  o 
chefe  da  Repartição  de  fazenda  militar  solicitará  as  providencias  necessárias  para  esse 
fim  e  a  expedição  do  respectivo  aviso  para  o  pagamento  dos  títulos  que  a  essas  Reparti- 
ções se  remetterem. 

§  I."  O  pagamento  realisar  seha  unicamente  em  presença  dos  respectivos  títulos, 
modelos  a."*  3  e  4,  ou  folhas  de  vencimento,  modelo  s."  Õ,  emittidos  na  Repartição  de 
fazenda  militar  em  presença  das  ordens  de  pagamento  do  Governador  da  provincia,  e 
cujos  talSes,  respeitantes  ás  despesas  que  tenham  de  ser  liquidadas  nas  Repartições  de 
fazenda  militar,  lhe  serão  remettidos  pelo  inspetor  de  fazenda,  por  elle  devidamente 
visados,  o  daa  requisiçSes  dos  Conselhos  administrativos  ou  de  outras  entidades  militares 
a  favor  de  quem  legalmente  devam  ser  processados,  sendo  assignados  pelo  empregado  de 
fasenda  militar  que  effectuar  a  liquidação,  e  pelo  chefe  da  Repar  ição,  a  quem  compete 
a  primeira  responsabilidade  pela  conformidade  dos  mesmos  tJtulos  ou  folhas  e  pela  lega- 
lidade dos  documentos  justificativos  das  despesas  a  que  elles  se  referirem,  e  que  ficarão 
devidamente  archivados  na  mesma  Repartição. 

§  2."  Igual  responsabilidade  cabe  nos  distríctos  aos  delegados  da  Repartição  de  fa- 
zenda militar. 

S  3.°  £m  nenhum  titulo  ou  folha  se  poderão  comprehender  despesas  relativas  a  arti- 
gos ou  secçSes  differentes  das  tabeliãs  de  despesa  vigentes  na  provincia. 

§  4."  Os  titules  ou  folhas  de  que  trata  o  §  1."  d'este  artigo  serão  enviados  pela  Re- 
partição de  fazenda  militar  á  Repartição  superior  de  fazenda  da  província,  ou  pelos  seus 
delegados  ás  Eepartiç5es  de  fazenda  dos  distríctos,  com  a  precisa  antecipação,  para  que 
possam  ali  ser  averbados  convenientemente,  visados  pelo  inspector  de  fazenda,  ou  pelo 
escrivão  de  tazenda  nas  RepartiçSes  dos  concelhos,  e  pagos  em  devido  tempo,  se  as  im- 
portâncias liquidadas  se  contiverem  dentro  dos  ordenamentos  do  Governador  da  província 
e  dos  limites  comprehendidos  no  artigo  15."  do  decreto  de  14  de  setembro  de  1900,  e  se 
a  classificação  dos  títulos  de  pagamento,  tendo  se  em  attenção  a  naturesa  da  despesa  a 
que  se  referirem,  estiver  feita  em  obediência  aos  respectivos  artigos  da  tabeliã  de  despesa. 

§  5."  Nos  títulos  de  pagamento  discriminar-se-ha  sempre  desenvolvidamente  a  appli- 
caçSo  a  que  é  destinada  a  importância  liquidada ;  e  quando,  por  serem  diversas  as  ver- 
bas comprehendidas  nos  mesmos  titules,  como  succede  com  os  vencimentos  das  praças 
de  pret  e  mais  despesas  abonadas  aos  corpos  e  estabelecimentos  militares,  não  possa  isso 
fazer-se  no  corpo  do  documento,  far-se  ha  desenvoMdamente  no  verso,  de  forma  que  do 
documento  se  possa  precisamente  conhecer,  e  sempre,  a  importância  de  cada  espécie  de 
despesa  que  n'elle  se  comprebenda. 

Art.  36."  Serão  mensalmente  feitos  aos  diversos  officíaes  os  descontos  que,  para  pa 
gamento  dos  seus  débitos,  cada  um  deva  sofi'rer,  nos  termos  do  que  constar  das  suas 
guias  de  vencimento  ou  documentos  superiormente  emanados. 

§  1."  Os  descontos  para  pagamento  das  diversas  dívidas  fazem  se  independentemente 
uns  dos  outros,  não  podendo,  porém,  nenhum  official  receber  quantia  íníerior  a  50  por 
cento  da  totalidade  dos  seus  vencimentos. 
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I  2."  Os  recibos  serKo  sempre  psss&dos  a  favor  do  tbesoureiro  geral  da  provmcía 
pela  importância  illiquida  do  titulo,  declarando  se  a  quantia  que  fica  em  poder  do  mesmo 
tbesoureiro  pelos  descontos  effcctuados. 

Art.  31."  Ser^o  incluídos  nas  resultas  de  vencimento  dos  corpos  e  estabelecimentos 
militares,  e  devidamente  discriminados  nas  mesmas  resultas,  todos  os  vencimentos  e  des- 
pesas de  qaalquer  ordem  ou  natureza  que  sejam  feitas  em  cada  mez  nos  referidos  corpos 
on  estabelecimentos,  devendo  constar  das  mesmas  resultas,  com  respeito  a  cadv  verba,  a 
importância  do  saldo  a  favor  ou  contra,  que  transite  do  mez  anterior,  a  importância  re- 
cebida da  fazenda  para  os  pagamentos  do  mez  a  que  a  resulta  respeitar,  a  importância 
do  ajustamento  feito  em  face  dos  documentos  comprovativos  de  todas  as  despesas  effe- 
ctuadas,  e  a  differença  a  favor  ou  contra,  que  resulte  em  relaçSo  a  cada  verba  e  que 
deve  transitar  para  o  mez  seguinte. 

§  1.°  Â  Repartição  de  fazenda  militar  envisrá  mensalmente  á  Repartição  superior  da 
provincia,  ou  os  seus  delegados  is  dos  respectivos  concelhos,  um  duplicado  da  referida 
resulta  devidamente  assígnado  pelo  Conselho  administrativo,  e  com  a  nota  da  verificação 
da  mesma  Repartição,  duplicado  que,  depois  de  visado  pelo  inspector  de  fazenda,  verifi- 
cada a  conformidade  das  importâncias  ali  accusadas  com  as  coastantes  dos  titulospagos 
pela  fazenda  para  as  despesas  do  mez  a  que  respeitar  a  resulta,  será  remettido  pelo 
mesmo  inspector  á  luspecçSo  geral  de  fazenda  pelo  primeiro  paquete  que  seguir  para  a 
metrópole. 

g  2.'  A  verificação  dos  vencimentos  e  o  ajustamento  das  despesas  mensaes  dns  Con- 
selhos administrativos  deverá  fazer  se  o  mais  promptamente  possivel,  conforme  a  de- 
longa nas  communicaçSes,  mas  de  forma  que  em  caso  algum  deixe  este  serviço  de  ser 
feito  dentro  de  três  mezes  depois  do  mez  a  que  respeitar. 

§  3.'  Em  regra,  não  é  permiltido  aos  Conselhos  administrativos  dos  corpos  ou  esta- 
belecimentos militares  incluir  nas  requisições  de  fundos,  que  formularem,  quantiaa  supe- 
riores ás  que  devam  receber  para  pagamento  de  soldos,  prets  e  outros  vencimentos  das 
praças,  nos  termos  das  respectivas  distribuiçSes,  ou  para  outras  despesas  que  não  este- 
jam devidamente  auctorisadas.  Só  muito  eventualmente  as  resultas  deverSo  apresentar 
quaesquer  saldos. 

Art.  38.*  Não  serão  averbados  nas  Repartiçflea  superiores  de  fazenda  ou  nas  Reparti- 
çSes  concelhias,  e,  consequentemente,  não  serão  pagos,  os  titulos  processados  nas  Repartí- 
ç5es  de  fazenda  militar,  que  não  satisfaçam  a  qualquer  dos  requisitas  estabelecidos 
D'este  decreto,  competindo  áquellas  RepartiçBes  a  sua  devolução  á  Repartição  de  fazenda 
militar,  para  que  por  esta  sejam  legalisados. 

'  §  1.*  Os  Governadores  das  províncias  darão  conhecimento  á  respectiva  Repartição 
superior   de   fazenda,   ou  os  dos  districtos  ás  Repartições   de  fazenda  dos  concelhos. 

Cor  intermédio  dos  respeolivos  secretários,  de  todas  as  auctorisaçSes  que  nos  termos  da 
!Í  concedam  para  se  effectuarem  quaesquer  despesas  nos  corpos  e  estabelecimentos  tni- 
litarea,  não  podendo  nas  referidas  RepartiçSes  ser  averbado  ou  pago  qualquer  documento 
que  inclua  despesa   que   não   esteja  legalmente  auctorisada  nos  termos  d'este  artigo. 

§  2.*  Na  discriminação  que  se  fizer  nos  titnlos  de  pagamento  das  despesas  eãectua- 
das  mencionar-se  ha  sempre  a  data  da  auctorisação  dos  Governadores  com  respeito  a 
cada  uma. 

Art.  S9.'  O  producto  da  venda  de  quaesquer  artigos  distribuídos  aos  corpos  ou  esta- 
belecimentos militares,  e,  em  geral,  quaesquer  importâncias  que  devam  constituir  receita 
do  Estado,  darão  entrada  nos  coffes  das  recebedorias  por  meio  de  guia  passada  pelo 
respectivo  Conselho  administrativo,  com  indicação  da  proveniência  das  importâncias  que 
se  entreguem,  e  visada  pelo  chefe  de  Repartição  de  fazenda  militar  ou  pelos  seus  dele- 
gados, nos  districtos  em  que  a  entrega  se  efléctuar. 

Art.  40."  Todos  os  fornecimentos  de  artigos  de  material,  géneros,  víveres,  forragens 
e  outros,  para  os  corpos  e  estabelecimentos  militares,  serão  sempre  feitos,  precedendo  ar- 
rematação em  hasta  publica,  perante  uma  Commissão  composta  do  chefe  da  secretaria 
militar  da  provincia,  como  presidente,  do  chefe  da  Repartição  de  fazenda  militar,  e  de 
um  official  subalterno  nomeado  pelo  Governador  da  provincia  e  que  servirá  de  secre- 
tario. 

§  1.°  Nos  districtos  das  províncias  de  Angola  e  Moçambique,  onde,  precedendo  aa- 
ctorisação  do  Governador  da  provincia,  tenham  de  effectuar-se  estas  arremataçSes,  a 
Commissão  será  composta  do  chefe  da  secretaria  militar  do  districto,  do  delegado  da 
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Repartição  de  &zendft  miliUr  e  de  tnn  official  nomesdo  p«lo  Governador,  aervbdo  b  mus 
graduado  de  presidente  e  o  mais  moderno  de  secretario. 

%  2.'  A  adjudicaçKo  aerá  feita  quando  ás  CommÍ8s5e8  pareçam  regulares  os  preços 
offereoidos,  em  £ac«  doa  preços  do  mercado  local,  dcando  a  arrematação  sempre  depen- 
dente da  approTAçXo  de  quem  competir,  nos  termos  do  artigo  231.°  d'e3te  decreto,  e 
servindo  o  termo  da  arrematação,  que  deve  ser  assignado  pelos  adjudicatários  e  duas 
testemunhas,  ilém  da  CommissSo,  de  contracto  provisório,  ao  qual  ae  devem  juntar  as 
condiçSes  da  arremataçSo  assignadas  também  por  todos  os  qne  assignaram  o  referido 
termo. 

§  3."  Approvada  a  arrematação,  será  o  contracto  lavrado  em  livro  especial,  que  para 
esse  fim  deve  haver  na  Repartição  de  fazenda  militaa,  pelo  secretario  da  Commissão, 
outorgando  esta,  fazendo  se  ahi  menção  do  despacho  que  approvou  a  arrematação,  e 
transcrevendo-se  sempre  no  texto  do  contracto  tpoas  as  condiçSes  a  qne,  lauto  a  faaenda 
como  os  adjudicatários,  fiquem  sujeitos. 

§  i."  Kos  districtos,  nos  casos  em  que  a  approvaçSo  dos  contractos  caiba  nas  attri- 
buiçSes  do  respectivo  Governador,  será  em  seguida  a  esta  lavrado  o  contracto  definitivo, 
também  em  livro  especial  que  deve  haver  nas  delegaçSes  da  Kepartíção  de  fazenda  militar. 

§  5."  Das  arremataçSes  feitas  nos  districtos  enviarão  os  delegados  do  chefe  da  Ite- 
partição  de  fazenda  militar  copia  dos  contractos  definitivos  i  referida  Repartição,  logo 
que  sejam  assignados. 

g  6."  A  Repartição  de  fazenda  militar  enviari  á  Repartição  superior  de  fazenda  da 
província,  ou  districto  autónomo,  copia  de  todos  os  contractos  feitos  nos  termos  do  pre- 
sente artigo,  logo  que  ali  sejam  lavrados  os  mesmos  contractos  ou  recebidos  os  dos  dis- 
trictos. 

g  7."  Não  convindo  os  preços  offereddos,  o  Governador  da  provinda,  ou,  os  dos  dis- 
trictos, nos  casos  da  sua  competência,  resolverão  sobre  a  forma,  mais  conveniente  aos 
interesses  da  fazenda,  como  devam  ser  feitos  os  fomeoímeutos. 

§  8."  Quando  convenha  aos  interesses  da  fazenda  effeotar  no  reino  qiiaesquer  forne- 
cimentos, oa  Governadores  formularão  e  enviarão  ao  Ministério  da  marinha  o  nltramar  as 
respectivas  requisiçSes  com  todas  as  indicaçSes  precisas. 

§   9.°  Os  fomeoímeutos  de  que  trata  o  paragrapho  antecedente  serão  sempre  feitos 

Sreoedendo  arrematação  em  hasta  publica  perante  o  Conselho  administrativo  do  deposito 
e  praças  do  ultramar. 

§  10. <*  Das  arremataçSes  se  lavrará  termo  que  será  assignado  pelo  Conselho,'  adjudi- 
oatorioa  e  duas  testemunhas,  e  em  seguida  submettido  á  approvação  do  Ministro,  conce- 
dida a  qual  ae  lavrará  o  contracto  definitivo.  De  todos  os  contractos  se  enviará  uma 
copia  á  Inspecção  geral  de  fazenda. 

§  U."  O  concurso  publioo  para  quaesquer  fome<»mentos,  tantft  na  metrópole  oomo 
no  ultramar,  s^  é  dispensado  aos  casos  de  falta  absoluta  de  iempo  por  exigências  impre- 
vistas do  serviço  publico. 

No  ultramar,  o  praso  marcado  no  artigo  73.**  do  regulamento  geral  de  contabilidade 

Sublica,  de  31  de  agosto  de  1881,  pôde,  unicamente  nos  casos  d'«ste  paragrapho,  serre- 
uzido  a  três  dias,  contados  da  data  da  affização  dos  annnncios. 
§  12.°  Quando,  nas  arremataçSes  a  que  se  refere  o  §  9.<*  d'este  artigo,  não  convenha 
a  acceitação  dos  preços  ofiereoidos,  poderá  o  Ministro  auctorisar  o  Conselho  a  oontraotar 
08  fornecimentos  directamente  com  as  fabricas  productoras  ou  outros  estabelecimentos 
qne  offereçam  garantias  de  respeitabilidade  e  maior  interesse  para  a  fazenda. 


CAPITULO  III 
I>a«  AiDOçSeai  Aom  CtovemadoirAia  da»  pro-^nola» 

Ãrt.  41."  Aos  Governadores  das  provincias  e  aos  dos  districtos  autónomos  compete, 
no  qne  respeita  ao  serviço  de  administração  de  fazenda,  além  de  outras  attribuiçSes  qne 
lhes  são  conferidas  por  este  decreto,  mais  o  seguinte : 

ii)  Exigir  dos  respectivos  inspectores  todos  os  esclarecimentos  de  que  neoessitarem , 
para  apreciarem  devidamente  como  na  província  são  cumpridos  os  diversos  preceitos  re- 
galamentares,  a  fim  de,  nos  termos  do  artigo  230."  do  código  administrativo,  que  têem 
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de  observar  como  dispSe  o  n."  7."  do  artigo  lOd."  io  reguliunsotode  4  de  faiíeiro  de 
1 870,  darem  immedíato  conhecimeoto  &o  Goveroo  dos  abusos  que  notem. 

h)  Prover  á  segurança  dos  v^res  arrecadados  no  cofre  geral  da  pravincia,  cempe- 
tiado-lbea,  como  olaTÍcularios  que  sSo  do  mesmo  cofre,  a  respoosabílidade  solidaria  oom 
03  restantes  clavicularios  pelos  fundos  que  ahí  devam  existir,  nos  termos  prescriptoe  oo 
artígo  17.°  d'estõ  decreto. 

c)  Assistir  aos  balanços  do  cofre  geral,  nos  termos  do  artigo  òS.",  sn^endeodo  desde 
logo  o  thesoureiro,  no  caso  de  alcance,  e  providenciando  nos  termos  d'e«te  decreto. 

d).  Presidir  ás  arremataçSes  de  quaesquer  rendimentos  públicos,  nos  termos  do  ar- 
tigo 166.* 

e)  Ordenar,  sempre  por  esqrtpto  e  por  meio  de  ordens  de  pagamento,  conforme  o 
modelo  n."  6,  todas  as  despesas  publicas  descriptas  nas  tabeliãs  de  despesa  da  respe- 
ctiva prcvinoia  ou  distrícto  autónomo,  mas  por  forma  que  a5o  seja  nunca  excedido  o 
duodécimo  relativo  ao  pessoal,  e,  em  cada  trimestre,  a  parte  correspondente  a  material  od 
entras  despesas;  e  únda,  conforme  as  necessidades  do  servido,  as  despesas  qne  sejam 
anctorisadas  pelo  Governo,  além  das  mencionadas  nas  referidas  tabeliãs,  e  que,  refe- 
riodo-se  a  serviços  já  ali  considerados  ou  a  quadros  já  estabelecidos,  será  o  sen  paga- 
mento ordenado  por  conta  dos  artigos  correspondentes,  devendo,  em  caso  contrario,  ser 
toda  a  despesa  ordenada  por  conta  da  verba  das  despesas  eventuaes  até  á  publicação 
das  futuras  tabeliãs  orçamentaes.  O  pagamento  de  vencimentos  dos  funccionarios  que 
por  exigência  do  serviço  sejam  mandados  para  o  ultramar,  além  dos  insoriptos  nas  la- 
Delias,  ou  08  d'aquelle8  que  forem  promovidos,  aposentados  ou  reformados  durante  o 
ailDo  económico,  considera-se  iucluido  n'esta  disposição. 

Os  Governadores  geraes  das  províncias  de  Angola  e  Moçambique  expedirão  ordeu 
de  pagamento,  especiaes  com  respeito  ás  despesas  que,  nas  tabeliãs  orçamentaes,  sejam 
expressamente  destinadas  a  ter  applicação  nos  distríctos  em  que  se  subdividam  as  mes- 
mas provindas,  e  bem  assim  com  respeito  a  quaesquer  verbas  que,  sendo  nas  mesmas 
tabeliãs  destinadas  a  custear  encaigos  em  toda  a  provincia,  tenbam,  comtudo,  de  ser 
em  parte  satisfeitas  em  qualquer  d'esses  districtos,  e  ainda  com  respeito  ás  despesas  de 
encargos  militares  cuja  liquidação  Seja  dã  competência  das  Repartições  de  admiaistraç2o 
de  fazenda  militar.  Todas  as  ordens  de  pagamento  serão  enviadas  á  Repartição  supe- 
rior de  fazenda  da  provincia  a  tempo  de  poderem  ser  realisados  os  paganoentos  devidos 
em  tempo  competente. 

f)  Ordenar  que  sejam  enviadas  ao  inspector  de  fa/ienda  copias  autheaticas  dss  ao- 
ctorisaçSes  que  recebam  do  Governo  para  despesas  não  concluídas  nas  tabeliãs,  e  twm 
assim  das  delerminaçSes  referentes  a  transferencias  de  fundos  para  fora  da  provinda. 

g)  Rubricar  os  livros  da  Repartição  superior  de  fazenda,  a  que  se  referem  aa  alíneas 
a)  a  k)  do  artigo  61.°,  podendo  dar  para  esse  fím  commíssão  ao  secretario  do  Qoveroa 
ou  a  um  oãicial  Aa  secretaria  do  Governo. 

h)  Determinar  o  cumprimento  das  providencias,  que  nos  termos  da  alinea  r)  do  ar- 
tigo 44.°,  lhes  sejam  propostas  pelo  inspector  de  fazenda,  removendo  todas  as  difScol- 
dades  que  se  oppCnham  ou  pretendam  oppõr  ao  serviço  fiscal  e  fSrem  provenientes  de 
actos  ou  omissSes  de  quaesquer  funccionarios,  quando  o  inspector  de  fazenda  llies  re- 
presente com  justo  fundamento;  e  submetter  á  apreciação  do  Goveroo  as  referidas  pro- 
videncias, quando  não  concordem  na  sua  approvação,  apresentando  os  fundamentos  que 
para  isso  tenham ; 

i)  Providenciar  para  que  ao  delegado  do  Governo,  incumbido  de  qualquer  serviço  de 
inspecção  aos  serviços  de  fazenda  da  província,  sejam  promptamenle  dados  os  esclare- 
cimentos, ou  apresentados  os  documentos  que  elle  pedir,  e  prestado  todo  o  auxilio  de  que 
elle  carecer  para  o  melhor  desempenho  dos  serviços  a  seu  cargo. 

f)  Ouvir  sempre,  e  por  escripto,  o  inspector  de  fazenda  sobre  os  assumptos  que  se 
prendam  com  a  administração  de  fazenda  da  provincia,  cuja  resolução  lhes  competir, 
propondo  ao  Governo  as  medidas  que,  no  interesse  do  Estado,  entendam  dever  ser  ado- 
ptadas. 

k  Submetter  igualmente  á  approvação  do  Governo  com  o  seu  parecer  as  propostas 
que  08  inspectores  de  fazenda  lhes  remelterem  nos  termos  da  alínea  j)  do  artigo  44.° 

I)  Solicitar  do  Governo,  telegraphicamente,  ouvido  previamente  o  Conselho  do  Go- 
verno, 08  meios  precisos  para,  nos  casos  declarados  no  artigo  23.°  do  decreto  de  28  de 
dezembro  de  1882,  fazer  face  a  despesas  urgentes,  quando  nas  verbas  daa  deapesai 
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eventnaes  ou  extraordinárias  dsa  tabeliãs  nSo  tenliani  oa  recursos  precisos  para  esse  fim, 
devendo  na  primeira  mala  relatar  miDnciosaineDte  as  círcumstancias  que  justifiquem  o  sea 
pedido.  Estes  relatórios  serio  acompanhados  sempre  di  copia  autbeotica  das  actas  das 
aeaatee  do  Conselho  do  Governo. 

ffl)  Enviar  á  Inspecção  geral  de  fazenda,  a  tempo  de  ahi  darem  entrada  até  3Í  do 
outubro,  conjuntamente  com  oa  orçamentos  de  prevísSo  da  província  que  os  inspectores 
de  fazenda  lhes  devem  remetter  até  15  de  setembro,  aa  propostas  para  altera^iGes  nas  fn- 
toras  tabeliãs,  devidamente  justificadas  e  que,  a  bem  do  serviço  e  dentro  da  mais  rigorosa 
eoooomia,  entendam  dever  submetter  à  approvação  do  Governo.  Estas  propostas  serSo 
formuladas  oada  uma  separadamente  e  acompanhadas  de  um  resumo  onde,  com  reapeito 
s  oqda  uma,  se  designe  o  augmeuto  ou  reducçSo  resultante  da  sua  approvaçio. 

n)  Komear  ou  confinnar,  precedendo  proposta  do  inspector  de  fazenda  provinúal,  os 
thesoureiros,  interinos,  nos  casos  do  §  1."  do  artigo  48."  e  artigo  52.",  e  o  restante  pes- 
soal de  fazenda  cuja  nomeação  ou  confirmaçSU)  lhes  pertença  fazer  nos  termos  d'este  de- 
creto. 

§  único.  Para  o  serviço  da  emlsslo  das  ordens  de  pagamento  e  do  respectivo  re^sto 
nas  secretarias  do  Governo,  o  inspector  de  faeenda  provincial  ou  o  do  districto  autónomo 
fari  destacar  para  a  secretaria  do  Governo,  qiiando  lhe  seja  isso  determinado  pelo  Gover- 
nador, um  empregado  da  Repartição  de  fazenda  superior,  a  quem  ficará  incumbido  esse 
eocargo. 

Art.  42.'  Nio  é  permitlido  em  caso  algnm  aos  Governadores  do  ultramar  : 

a)  (^ensr  o  pagamento  de  quaesquer  defesas  nSo  incluídas  nas  tabeUas  orçamen- 
taes,   ou  que  nSo  tenham  sido  auclorisadas  por  cartas  de  lei,  decretos  com  força  de  Jei, 
pwtariaa  ou  despachos  do  Ministro  da  marinha  posteriores  i  pablicaçio  das  mesmas  ta-    . 
bellas. 

b)  Determinar  o  saque  de  letras  sem  prévia  auolorisaçSo  do  Ministro. 

fi)  Determinar  o  abono  de  passagens  a  dinheiro,  de  adoantamentos  de  Teniàmenlos  ft 
dSo  ser  aos  funceionarios  transferidos  para  outra  província,  e  de  ajudas  de  custo  ou  quaes- 
quer outros  abonos,  fora  dos  c^sos  em  que  estejam  expressamente  aootorisados  por  lei. 

d)  Alterar  de  qualquer  fómta  os  quadros  das  diversas  Reparti;6es  da  provínoís  o  os 
vencimentos  azados  nas  leis  orgânicas  dos  serviços  ou  nas  tabeliãs  de  despesa;  exceder 
as  importâncias  auctorisadas  nas  diversas  verbas  das  tabeliãs  vigentes;  estabelecer  no- 
vos vencimentos,  seja  qual  fSr  a  sua  natureza ;  cresr  empregos  remunerados  pelo  Estado, 
ou  dar  is  quantias  auctorisadas  psra  despesas  da  província  applícaçlo  diversa  da  que 
devam  ter,  em  harmonia  com  os  fins  a  que  sejam  destinadas. 

§  onioo.  Os  Governadores  que  infringirem  os  preceitos  d'este  artigo,  dando  causa  a 
maiores  despesas,  ficam  responsáveis  para  com  a  fazenda  publica,  pela  importância  do 
respeotivo  augmento,  sem  prejuízo  de  qualquer  resoIuçSo  ulterior  que  o  Governo  julgue 
dever  tomar. 

Art.  43.*  Na  falta  do  Governador  da  proviocía,  e  governando-a  o  Conselho  governa- 
tivo, o  primeiro  clavículario  do  cofre  geral  será  o  presidente  do  mesmo  Conselho ;  na  sua 
ausência,  porém,  sendo  o  governo  erercido  pelo  secretario  geral,  será  estt  o  primeiro  da- 
viculario. 

§  nnico.  Quando  aconteça  que  o  Governador,  devidamente  auotorisado  para  isso, 
transfira  a  sua  residência  provisoriamente  para  outro  ponto  da  província,  transferindo 
também  a  sede  da  secretaria  geral,  passará  a  chave  do  cofre  ao  procnrador  da  corfia  e 
fazenda  em  Angola,  índia  e  Moçambique,  e,  ao  seu  delegado,  nas  outras  províncias  ou 
dú^ctos  autónomos,  cabendo  a  estes  a  respectiva  responsabilidade  solidaria  com  os  ou- 
tros clavicularios  pelos  fundos  arrecadados  no  respectivo  cofre,  isto  quando  a  sede  da 
Repartição  snperior  de  fazenda  nSo  seja  igualmente  transferida  para  a  mesma  localidade. 


CAPITULO  IV 

Doff  Inépeotore*  de  fazenda 

Art.  44."  Os  inspectores  de  fazenda  do  ultramar  slo  os  chefes  das  RepartiçSes  de 
fazenda  da  respectiva  província,  ou  districto  autónomo,  directamente  subordinados  e  de- 
pendentes da  Inspecção  geral  de  fazenda  do  ultramar. 
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Ko  ezeroicio  das  suas  fuDcçSes  compete- lhes,  Além  do  qae  mus  se  dstermiiur  n'este 
decreto,  o  se^inte : 

a)  A  adaiÍDÍBtraçSo  da  fazenda  publica  em  tudo  que  nSo  respeite  ao  serviço  du 
alfandegas  ou  a  outros  serviços  cuja  direcção  esteia  confiada  especialmente,  por  dispo- 
siçSo  de  lei,  a  determinados  funccionaríos,  competindo,  todavia,  aos  inspectores  de  fazenda 
exercer  a  devida  fiscalisaçSo  sobre  os  encarregados  da  cobrança  de  todas  as  receitas 
publicas,  qualquer  que  seja  a  sua  natureza;  a  direcçSo  de  todos  os  serviços  de  fiscalisa- 
çSo  e  contabilidade  da  fazenda  da  proviocia;  e  a  resolução  de  todos  os  assumptos  que 
se  prendam  com  este  ramo  de  serviço.  Exceptua  se  todo  o  que  respeite  ao  ordenamento 
de  quaesquer  despesas,  o  que  é  da  exclusiva  competência  dos  Qovernadores,  e  i  resolu- 
ção de  recursos  sobre  impostos  ou  contribuiçSes  do  Estado,  que  pertença  a  <|iiaeaqiier 
tribnnaes  pelos  regulamentos  vigentes,  ou  lúnda  quando  contrariamente  ae  disponha  a'est« 
decreto. 

b)  A  responsabilidade  directa  para  com  o  Governo,  por  meio  da  lospecçSo  geral  de 
fazenda  do  ultramar,  pelo  mais  rigoroso  cumprimento  de  todos  oa  serviços  commettidos 
A  BepartiçXo  a  seu  cargu,  cumpríndo-lhes  solicitar  do  Qovemador  da  província  aa  provi- 
dencias que  entendam  deverem  ser  tomadas  para  a  regular  cobrança  de  todos  oa  impos- 
tos ou  de  outras  receitas  do  Estado,  cujos  serviços  Ibes  compete  fiacalisar,  dando  de 
tudo  conhecimento  áquella  Inspecç&o  geral. 

c)  Ser  o  segimdo  clavicularío  do  cofre  gera]  da  provinda,  ou  distrícto  autónomo,  oun 
responsabilidade  solidaria  com  os  outros  clavicularíos  com  respeito  aos  fundos  que  n'elle 
devam  existír,  cumprindo-Ihes  sempre  assistir  á  abertura  do  oofre,  aos  termos  do  ar- 
tigo 47.' 

d)  Visar  e  fazer  registar,  em  livro  especial  da  ReparliçSo  a  seu  oai^,  todas  as  or- 
dens de  pagamento  expedidas  pelo  Governador,  quando  as  tnesmas  ordens  se  compre- 
hendam  dentro  das  verbas  auotorisadas  nas  tabeliãs  de  despesa  da  provinda,  ou  dentro 
das  anctorisaçSes  concedidas  posteriormente  A  sua  pnblioaçSo,  em  virtude  das  diaposíçSes 
de  lei  ou  de  despachos  do  Ministro  da  marinha,  sendo-lhes  completamente  vedado,  em 
caso  contrario,  visar  qualquer  ordem  de  pagamento.  N'este  caso  devolverXo  ao  Gover- 
nador da  província  a  ordem  que  tiverem  recebido,  informando-o,  com  toda  »  circnnis- 
pecçSo,  dos-motivoa  por  qne  recnaam  o  seu  vUlo,  e  commnnicarão,  desde  logo,  o  facto  i 
Inspecção  geral  de  fazenda  para  conhecimento  do  Ministro. 

e)  Bcmetter  ao  thesoureiro  geral  o  talSo  das  ordens  de  pagamento  que  lhes  forem 
enviadaa  nos  termos  do  artigo  226.°,  alinea  c),  depois  de  devidamente  visadas  e  regis- 
tadas estas  na  Repartição  a  seu  cargo,  a  fim  de  serem  cumpridas,  e  bem  assim  as  ordens 
para  as  transferencias  de  fundos,  modelo  n.**  7,  emanadas  do  Ministro,  ou  as  que  emittir 
para  quaesquer  passagens  de  fundos  para  as  recebedorias,  modelo  n,"  8. 

Qnanto  aos  talSes  das  ordens  dos  pagamentos  que  devam  ser  realisados  fora  da  sede 
da  província  nos  diversos  dístríctos  ou  concelhos  em  que  se  subdividam,  e  das  que  res- 
peitarem a  despesas  que  devam  ser  liquidadas  pelas  BepartiçSes  da  Administra^  ds 
fazenda  militar,  o  inspector  de  fazenda  procederá  como  fica  estatuído  no  §  1."  do  artigo 
35."  e  alinea  d)  do  arUgo  80." 

Conjuntamente  com  a  ordem  de  transferencia  de  fundos,  a  Repartição  superior 
de  fazenda  processará  a  favor  do  próprio  thesoureiro  o  competente  titulo,  modelo 
n.-ô. 

f)  Insfleccionar,  ou  mandar  inspeccionar  pelo  ofScia)  seu  immediato,  as  Repartíç6es 
de  fazenda  da  provinda  onde  se  lancem  ou  cobrem  impostos  ou  outros  rendimentos,  ou 
onde  se  arrecadem  ou  despendam  fundos  da  mesma  província,  verificando  como  são  cum- 
pridos os  preceitos  reguladores  dos  differentes  serviços  respeitantes  á  administração  da 
fazenda  publica,  não  só  por  parte  das  Repartições  de  fazenda  sob  sus  immediata  juiis- 
dicção,  mas  ainda  por  parle  de  todas  as  Repartições  e  Estações  civis,  incluindo  as  admi- 
nistradoras do  material  do  Estado,  e  podendo  mesmo,  no  que  respeita  á  fiscalisaçlo  que 
lhes  cumpre  exercer  com  relação  á  cobrança  do  imposto  do  sêllo,  proceder,  nos  termos 
legaes,  a  quaesquer  exames  em  todas  as  Repartições  publicas  e  a  varejos  nos  estabele- 
cimentos officiaes  ou  particulares- 

Do  resultado  d'estas  inspecções,  que  não  poderão  durar,  fora  da  sede  ds  provincis, 
mMS  de  três  mezes  em  cada  anno,  além  do  tempo  da  viagem,  fará  o  fuoccionarío,  que 
'  e0'ecluar  a  inspecção,  relatório  minucioso,  que  será  enviado  promplamente  á  Inspecção 
g^ral  de  fazenda  do  ultramar; 
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g)  Tomar  posse,  por  bÍ  ou  pelo  sen  delf^ado  nos  concelhos  ou  circumscripçSes  em 
que  se  subdividam  as  proviucias  ou  âistríctos  autónomos,  de  lodos  os  bens  e  direitos  qno 

Crtençam  ou  Tenham  a  pertencer  ao  Estado,  snperíntendeDdo  na  administração  d'estes 
ns,  organisando  o  respectivo  tombo,  e  dando  de  tudo  conhecimento  ímmedíato  á  lus- 
peeçfto  geral  de  fazenda. 

O  auto  da  posse  seri  remettido  ao  Ministério  publico,  no  caso  de  contestação,  acom> 
panhsdo  de  todos  os  documentos,  cobrando-se  sempre  recibo  da  entrega. 

h)  Fazer  parte  das  CommissSes  incumbidas  de  effectuar  as  arremataçSes  dos  rendi- 
mentos públicos  nos  termos  do  artigo  156.**,  e  bem  assim  presidir  ás  arremataçSes  dos 
diversos  fornecimentos,  que  tenham  de  ser  feitas  na  sede  da  província  ou  districto  autó- 
nomo por  conta  do  Estado,  resalvados  os  casos  em  que  contrariamente  se  disponha  n'este 
decreto. 

Os  termos  das  arremataçSes  serSo  considerados  como  contractos  provisórios,  devendo 
ser  assignados  pelo  inspector  de  fazenda,  arrematantes  e  duas  testemunhas,  e  em  seguida 
submettidos  A  approvaf^  do  Governador  da  província  com  o  parecer  do  inspector  de 
&zenda. 

Kas  arrematafíSes  qne  tenham  de  ser  feitas  nos  concelhos  proceder-se-ha  semelhante- 
mente, presidindo  o  escrivão  de  fazenda,  o  qual  deverá  enviar  o  respectivo  termo  ao  ins- 
pector de  fazenda  para  ser  submettido  á  approvaçSo  do  Governador  da  provincta,  se  a 
sua  ^provaçUo  não  competir  ao  GoTemador  do  districto.  Ãpprovgda  a  arremata^  pelo 
Governador,  mandará  este  devolver  o  tenno  ao  funocionario  <le  &zenda  qúe  lh'o  tiver 
remettido,  o  qual  fará  lavrar  o  respectivo  contracto  no  livro  competente  da  Repartição. 

Similhantemente  procederão  os  escrivães  de  fazenda,  logo  que  o  inspector  lhes  devolva 
os  termos  das  srremataçfies  approvados  pelos  Governadores- 

i)  Corresponder-se  oom  o  Governo  ou  com  quaesquer  Repartições  da  metrópole  por* 
intermédio  da  Inspecção  geral  de  fazenda  e  directamente  com  todas  as  Repartig5es,  an- 
ctorídades  e  funcoionuíos  do  ultramar,  a  quem  tenham  de  se  dirigir  sobre  assumptos  da 
servígo  s  seu  oargo,  os  quaes  se  corresponderão  também  directamente  com  os  mesnos 
iospeotores  de  Êizenda. 

J)  Submetter  á  approvação  do  Governo  as  propostas  para  quaesquer  alteraçSes  que 
por  necessidades  do  serviço  ou  condiçSes  especiaes  das  províncias  devam  ser  feitas  nos 
regulamentos  dos  diversos  impostos  ou  oontríbuiç5es  do  Estado,  ahi  em  vigor,  enviando 
ao  mesmo  tempo  uma  copia  das  suas  propostas  e  um  relatório  fundamentado  ao  Gover- 
nador d»  provmcia,  para  que  este  possa  fazer  ao  Governo  as  observaçSes  qne  tiver  por 
convenientes. 

k)  Conceder  licenças  para  hypothecas,  reconhecimentos  e  renovaçSes  de  prazos  forei- 
ros  foreiros  à  fazenda  punlica  do  ultramar. 

.  I)  Representar  a  fazenda  em  todas  as  escríptnras  de  venda  ou  aforamento  de  terre- 
nos do  Estado  ou  outras  que,  em  harmonia  coro  os  despachos  do  Governador  da  .provín- 
cia, tenham  de  ser  lavradas  na  Repartição  de  fazenda.  O  representante  do  Ministério 
publico  assistirá  sempre  a  estes  actos,  verificando  o  cumprimento  das  formalidades  le- 
gaes.  Xas  sedes  das  RelaçSes  assistirá  sempre  o  procurador  da  coréa,  e,  nas  comarcas 
onde  haja  mais  de  uma  vara,  o  delegado  mais  antigo. 

m)  Abrir  os  concursos  para  os  Togares  de  escripturaríos  de  2.*  classe,  quando  para 
isso  recebam  instrncç5es  da  Inspecção  geral  de  fazenda,  como  disp&e  o  §  único  do 
artigo  23.°,  e  também  os  concursos  para  os  logares  de  aspirantes  de  2.*  classe,  nos  termos 
do  artigo  26.°,  e  de  recebedores  nos  termos  do  g  2.°  do  artigo  67."  ç  do  artigo  68.° 

n)  EnviaV  diariamente  ao  Governador  da  provincia  ou  districto  autónomo  o  duplicado 
do  balancete  diário  do  movimento  do  cofre  geral,  que  o  thesoureíro  geral  lhe  deve  re- 
metter,  nos  termos  do  artigo  Õ4.°,  depois  de  o  ler  devidamente  veriiicado  e  visado. 

o)  Remetter,  nos  termos  do  n."  1."  do  artigo  64.',  á  Inspecção  geral  de  fazenda  co- 
pias anthenticas  dos  termos  dos  balanços  dados  ao  cofre  central  em  harmonia  com  os  ar- 
tigos 5S.°  e  59.°,  acompanhadas  de  um  desenvolvimento,  conforme  os  modelos  n."'  9  e  9-A.. 

p)  Verificar  a  forma  como  os  escrivães  de  fazenda  dão  cumprimento  ao  que  no  artigo 
117.°  se  estatuo  sobre  pasaagens  de  fundos  para  o  cofre  geral,  e  determinar  o  que  en- 
tender mais  conveniente  aos  interesses  da  fazenda. 

j)  Enviar  â  InspeçSo  geral  de  fazenda,  quando  occorrer  vacatura  dos  cargos  de  the- 
Boureiro  geral  ou  de  recebedores,  os  traslados  dos  antos  a  que  se  refere  o  |  único  do 
artigo  51.°,  extraindo  d'elles  uma  copia,  que  ficará  no  arohiro  da  Repartição. 
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r)  Formnl&r  aa  iostnicçSas  relatívu  a  assumptos  de  admÍBÍstraçSo  de  fazenda  e  con* 
talnltdade  publica,  que  devam  ser  observadas  por  qaaesquer  RepartigSes  ou  funooíona- 
rios  da  província  para  melhor  assegurar  a  arrecadação  das  receitas,  a  fiscalisaçSo  du 
despesas  e  a  regularidade  do  servíffo  da  contabilidade,  submettendo  as  Á  approvaçKo  do 
respectivo  Governador  e  enviando  uma  copia  i  lospecçSo  geral  de  fazenda,  oompetiodo- 
Ihes  fiscalisar  como  são  observados  os  preceitos  ahi  estabelecidos,  e  dando  parte  de  qtul- 
qner  occorrencia  ao  Qovernador  da  província,  para  este  providenotar,  e  immediato  conhe- 
cimento á  lospecçSo  geral  de  fazenda. 

i)  Exercer  físcalisaçSo  sobre  todos  os  exactores  de  fazenda,  incluindo  os-das  alfeude- 
gas  na  parte  relativa  i  cobrança  de  quaesquer  rendimentos  ou  pagamentos  de  despesas 
publicas,  e  sobre  os  Heis  das  Administrações  centraes  e  directores  do  correio  e  t«Iegra- 

Sbos  ou  quaesquer  empregados  superiores  postaes  ou  telegraphicos  que  arreoadem  fiin- 
08,  valores  ou  material  do  Estado. 

í)  Proceder  a  balanços,  de  surpresa,  quando  o  entendam  conveniente,  á  caixa  dos 
thesoureiros  geraes  e  a  quaesquer  cofres  onde  se  arrecadem  on  despendam  na  pronnoia 
fundos  do  Estado,  incluindo  os  das  alfandegas,  verificando  n'e3te  acto  se  os  fundos  exis- 
tentes em  colVe  sSo  os  que  accusa  a  respectiva  escripturaçSo,  e  procedendo,  em  oaao  con- 
trario, em  harmonia  com  o  disposto  no  artigo  183.* 

D'e8te8  balanços  enviará  i  InspecçSo  geral  de  fazenda  relatórios  espeoiaes ; 

u)  Dar  mensalmente  conhecimento  ao  Governador  da  provinma,  em  face  das  contas 
e  documentos  que  á  7.'  Repartição  da  Direcção  geral  da  contabilidade  compele  formular 
nos  termos  do  n.*  8."  do  artigo  271. **,  e  que  lhes  serão  remettidos  pela  InspecçSo  gerai 
de  fazenda,  nos  termos  do  n."  7."  do  artigo  13.°,  da  importância  da  despesa  feita  na 
metrópole  por  conta  de  cada  capitulo,  artigo  e  secção  das  tabeliãs  de  despesa  da  pro- 
víncia. 

v)  Propor  á  nomeação  do  Governador  da  província  pessoa  idónea  que  deva  substituir 
o  thesoureiro  geral,  ou  á  sua  confirmação  os  recebedores  dos  concelhos,  nos  casos  previstos 
no  §  1."  do  artigo  48."  e  §  5."  do  artigo  67.*,  Informando-o  sobre  a  conveniência  de  ser, 
ou  não,  mantida  qualquer  nomeação  feita  nos  lermos  do  artigo  81.*,  alínea  q),  e  bem 
assim  as  nomeaçCes  que  tenha  de  fazer  de  empregados  provisonos,  nos  termos  do  artigo 
295.* 

k)  Tomar  todas  as  providencias  que  entenderem  necessárias,  dado  o  caso  da  nomea- 
ção provisória  de  qualquer  individuo  para  substituir  o  thesoureiro  geral,  ou  os  recebedo- 
res, por  effeíto  de  suspensão,  demissão,  óbito  ou  por  outro  motivo,  para  acautelar  os 
fundos  do  Estado,  devendo  por  isso  preferir,  tanto  quanto  possível,  que  a  nomeação  pro- 
visória seja  feita  em  individuo  hábil  que  se  preste  a  dar  caução  ou  fiança  idónea,  a  fim 
de  que  o  cargo  seja,  o  menos  tempo  possível,  servido  sem  segurança. 

x)  Propor  ao  G  overnador  os  indivíduos  que  devam  ser  nomeados  para  exercer  os  legares 
de  porteiro  on  continuo  da  Repartição  a  seu  cargo,  e  adtnittir  e  despedir  os  serventes. 

y)  Enviar  á  Inspecção  geral  de  fazenda  até  5  de  janeiro  as  íuformaçSes  annuaes  de 
todos  os  empregados  das  £epartiçSes  de  fazenda  da  província,  que  devem  ser  preenchidas 
na  Repartição  a  seu  cargo  e  que  serão  conforme  o  modelo  n."  10.  A  primeira  informação 
relativa  a  cada  empregado  será  formulada,  quanto  á  bíographia,  em  face  do  que  constar 
dos  documentos  oíÊcíaes  publicados,  ou  certidSes  e  outros  documentos  authenUeos  apre- 
sentados pelos  interessados ;  nas  seguintes,  far-se  hão  os  addicionamentos  que  occorrerem. 
Na  resposta  aos  quesitos  será  o  Inspector  o  mais  escrupuloso  possível,  e  na  sua  informa- 
ção particular  dirá  o  que  fõr  de  justiça  sobre  as  qualidades  moraes  de  cada  empregado. 
Antes  de  preenchida  a  informação  particular,  será  a  resposta  aos  qnesito!^  apresentada 
aos  interessados  que  estiverem  presentes,  para  seu  conhecimento,  assignando-a  n*esse 
acto.  A  informação  dos  restantes  empregados  em  serviço  nos  concelhos  ser-lhes-ha  enviada 
para  o  mesmo  fim,  a  tempo  de  poder  ser  cumprido  o  que  se  determina  no  princípio  d'este 
artigo.  A  remessa  d'e8tas  informaçSes  dispensa  a  de  outras  para  quaesquer  EstaçSes  offi- 
ciaes. 

z)  Nomear  os  empregados  que  mais  garantias  e  capacidade  dêem  para  o  ezercim  dos 
cargos.de  escrivães  de  fazenda,  podendo  transferil-os  e  exoneral-os  quando  convenha  ao 
serviço,  observando  o  disposto  no  §  único  do  artigo  66.* 

aa)  Nomear  e  demíttír  o  restante  pessoal  das  RepartiçSes  de  &zenda  concelhias,  e 
designar  o  escripturario  de  cada  uma  d'cstas  RepartiçSes,  que  deva  substituir  o  escrivão 
de  fazenda  nos  seus  impedimentos,  tudo  sob  oonfimiação  da  Inspecção  geral  de  fazenda. 


DigitizGdby  VjOOQIC 


883 


bb)  Providenciar  para  que  o  thesoureiro  esteja  sempre  habilitado  pelo  co£re  ger^  co  m 
os  fundos  precisos  para  os  pagamentos  que  diariamente  Iiaja  a  efl^ctuar;  e  èa  mesma 
forma  para  que  em  seu  poder,  e  na  cuxa  a  seu  cargo,  não  fique,  feito  o  balancete  diário, 
quantia  superior  &  da  sua  cauçSo,  incluindo  a  importância  de  quaesquer  valores. 

cc)  Visar  todos  os  contractos  qne  se  effectnem  nas- diversas  EstagÕes  officiaes  da  pro- 
víncia, que  lhe  devem  ser  enviados  pela  auctoridade  ou  fuaccionarios  perante  quem  forem 
feitos,  quando  verifique  que  foram  cumpridos  os  preceitos  do  regulamento  geral  da  con- 
tabilidade publica  e  que  para  satisfação  dos  encargos  Q'el]e3  coutrahidos,  ba  nas  tabeliãs 
orçamentaes  os  fundos  precisos,  negando  o  seu  vista,  em  caso  contrario,  e  informando  o 
Governador  da  província,  ou  districto  autónomo,  dos  fundamentos  da  sua  recusa.  Os  cod- 
tra>otos,  depois  de  visados,  serão  remettidos  pelo  inspector  de  fazenda  aos  referidos  Qo- 
vernadores,  e,  depois  de  por  elles  approvados,  ser  lhe  bslo  devolvidos  para  serem  regis- 
tados na  Repartição  de  fazenda  provincial,  e  por  esta  em  seguida  enviados  ás  Keparti- 
ç5es  ou  funccionarios  perante  quem  forem  feitos,  para  poderem  produzir  os  seus  effei- 
tos. 

àd)  Remetter  á  Inspecção  geral  de  fazenda,  a  tempo  de  ahi  dar  entrada  até  15  de 
junho  de  oada  auno,  nma  nota  dos  excessos  que,  calculados  o  mais  rigorosamente  possi- 
vel,  deva  haver  no  fim  do  anno  económico  que  decorrer,  aos  artigos,  secçSes  ou  verbas 
descriptas  nas  tabeliãs  orçamentaes  por  effeito  do  disposto  no  n.°  8.**  do  wtigo  13.°,  ou 
em  vista  dos  pagamentos  realisados  na  metrópole  por  conta  da  província  ou  districto 
autónomo,  remettendo  oonjunotamente  outra  nota  dos  saldos  prováveis  nos  restantes  ar- 
tigos, secçSes  ou  verbas  das  mesmas  tabeliãs,  e  commnnicando  a  que  mez  se  referem  os 
pagamentos  realisados  na  metrópole  jã  incluidos  na  despesa  da  província,  a  fim  de  se 
providenciar  sobre  os  créditos  ou  transferenoias  de  verbas  a  decretar. 

ee)  Remetter  á  Inspecção  geral  de  fazenda  copias  dos  contractos  dos  renãimentos  pn- 
bBcos  e  bem  assim  dos  autos  d'essaa  arrematações,  logo  depois  de  celebrados  aquelles 
contractos. 

ff)  Remetter  aos  ezactores  de  fazenda  que  eã'ectuarem  passagens  de  fundos  para  o 
cofre  geral,  os  competentes  recibos  dentro  do  praso  designado  no  §  3.°  do  artigo  117." 

gg)  Fazer  parte  do  Conselho  do  Governo,  da  Junta  geral  o  do  Conselho  teohnico  de 
obras  publicas  da  província. 

hk)  Assistir,  como  representante  da  fazenda,  ás  sess5es  do  Conselho  de,provinciaem 
qoe  sé  tratar  de  recursos  de  impostos  directos,  dando  as  informaçSes  que  julgar  neces- 
sárias ;  devendo  pela  secretaria  geral  do  Governo  ser-lhe  dada  vista  nos  respectivos  pro- 
cessos por  espaço  de  oinco  dias. 

u)  Interpor  os  recursos,  por  parte  da  fazenda,  para  a  Jnnta  consultiva  do  ultramar, 
das  deoisÕes  tomadas  pelo  Conselho  de  província  nos  processos  relativos  a  impostos  dip 
rectos. 

§  1."  Ao  funccionario  incumbido  das  inspecçSes  a  que  se  refere  a  alínea/)  d'este 
artigo  será  abonada  em  Angola,  Moçambiqne  e  índia,  a  ajuda  de  custo  diária  de  3,9000 
réis,  e  a  de  2|SÍ500  réis  nas  outras  províncias,  dentro  do  praso  ali  fixado. 

§  2.°  Dos  actos  dos  inspectores  de  fazenda  ha  sempre  recurso  para  o  ]l£nístro  da 
marinha  pela  Inspecção  geral  de  fazenda. 

~  3."  Ás  .... 


g  3."  Ás  arrematações  dos  diversos  fornecimentos  que  tenham  de  efléctuar-se,  por 
conta  do  Estado,  fora  da  sede  da  província,  excepto  nas  relativas  a  serviços  militares^ 
presidirá  como  delegado  do  inspector  de  fazenda  o  respectivo  esoriv&o  de  tazendA,  obser- 
vando se  em  tudo  o  mais  o  disposto  na  alinea^')  d'eBte  artigo. 

§  4.°  O  official  das  RepartiçSes  superiores  de  fazenda,  ou  quem  o  substituir  nas  suas 
faltas  ou  impedimentos,  substituirá  sempre  o  inspector  de  fazenda,  nas  faltas,  ausências 
ou  impedimentos  d'este  funccionario,  inclusive  nas  funcçSes  que  lhe  são  commettidas  nas 
alineas  gg),  hk)  e  u)  d'este  artígo. 

Art.  45.°  O  inspector  de  fazenda,  qne  visar  ordem  de  pagamento  que  não  obedeça 
ao  que  se  preceitua  no  artigo  226.°,  será  demittido,  bem  como  o  que  se  houver  com  frou- 
xidão no  cumprimento  dos  seus  deveres,  ã<;ando  além  d'isso  sujeito  á  sancção  penal, 
Sinaodo  se  reconhecer  que  em  qualquer  acto  procedeu  com  dolo,  ou  qne  pA*  quilqaer 
órma  prevaricou. 
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Art.  46.'*  Em  c&da  província  ultramarina  e  no  districto  autODomo  de  Timor  haverá 
nm  thesotireiro  geral  de  nomeação  régia,  provido  por  coaourso  puUico,  responsável  pelos 
fundos  confiados  A  sna  guarda  e  que  d'elles  dispori  dentro  das  verbas  auctorisadas  nas 
respectivas  ordens  de  pagamento,  em  vista  dos  tituios  processados  na  Repaitijflo  supe- 
rior de  fazenda,  devidamente  visados  pelo  respectivo  inspector,  ou  das  ordens  para  trans- 
ferencia de  fundos  processadas  na  mesma  RepartiçSo  em  obediência  &s  determinaçSes  do 
HÍDÍstro  que  previamente  lhes  serSo  communioadas,  ou  de  guiaa  de  passagem  de  fundos 
do  cofre  geral  para  qualquer  recebedoria. 

§  1."  Nos  annuncios  para  o  concurso  devem  declarar-se  sempre  os  proventos  do  logar 
e  bem  assim,  a  importância  em  que  seja  &cada  a  caução. 

§  2."  Quando,  por  effeito  do  regimen  bancário  nltramarino,  alguma  iastituiçlo  banca- 
ria seja  caixa  do  thesouro  no  ultramar  ou  apenas  em  alguma  província  ultramarina,  os 
serviços  da  guarda  de  fundos  do  Estado  e  dos  pagamentos  ordenados  serSo  fútos  pelas- 
suas  agencias  pela  forma  por  que  forem  regulados. 

g  3."  Na  Guiné  e  em  Timor  o  thesoureiro  geral  será  também  o  thesonreiro  da  alfan- 
dega, com  direito  a  haver  a  quota  correspondente  na  percentagem  arrecadada. 

Art.  47.°  O  thesoureiro  geral  é  o  3."  claviculario  do  cofre  geral  da  província,  com 
responsabilidade  solidaria  com  os  outros  clavicularios  pelos  fundos  arrecadados  ao  mesmo 
cofre,  que  só  poderá  ser  aberto  na  presença  d'estes. 

§  único.  Da  abertura  do  cofre  lavrar-se-ha  sempre  termo  em  livro  especial,  assignado 
pelos  clavicularios  e  onde  se  mencionará  a  importância  entrada  ou  saida  do  mesmo 
cofre.  Os  dizeres  geraes  d'estes  termos  podem  ser  impressos. 

Ãrt.  48.**  O  thesoureiro  geral  da  província,  ou  districto  autónomo,  é  substituído,  no 
caso  de  impedimento,  temporário  e  legal,  sob  sua  responsabilidad':,  por  um  seu  proposto, 
que  é  obrigado  a  ter  e  cuja  approvaçSo,  precedendo  ioformaçSo  do  inbpector  de  fazenda, 
compete  ao  G-ovemador. 

§  1.*  No  caso  de  vacatura,  o  inspector  de  fazenda  proporá  ao  Governador  pessoa 
idónea  para  exercer  provisoriamente  as  suas  funcçSes. 

§  2."  O  thesoureiro  geral,  responde  por  todos  os  actos  ou  omissSes  do  seu  proposta. 

Art.  49.°  A  responsabilidade  do  thesoureiro  geral  é  garantida  por  cauçXo,  prestada 
perante  a  InspecçSo  geral  de  fazenda  do  ultramar,  nos  termos  do  capitulo  onioo  do 
titulo  8."  d'este  decreto,  ou  perante  a  Repartição  superior  de  fazenda  da  provincia  onde 
o  nomeado  tenha  de  exercer  as  suas  funcçSes,  cujo  valor  é  fixado  pelo  Governo  sob 
informação  do  Governador,  ouvido  o  Conselho  do  Governo.  Uma  copia  da  aota  do  refe- 
rido Conselho  acompanhará  a  mesma  informação,  sobre  a  qnal  a  Inspecção  geral  de 
fazenda  dará  parecer. 

Art.  50."  A  cargo  e  á  responsabilidade  exclusiva  do  thesoureiro  geral  haverá  um 
cofre  denominado  caixaj  onde  guardará  os  fundos  com  que  fôr  habilitado  pelo  cofre  geral 
para  os  pagamentos  diários,  e  os  que  diariamente  fSr  recebendo. 

§  nníco.  Em  caso  algum  poderão  ficar  em  poder  do  thesoureiro,  encerrado  o  movi- 
mento diário,  fundos  superiores  ao  valor  da  sua  caução. 

Art.  51."  No  caso  de  suspensão,  o  thesoureiro  geral  &rá  entrega  dos  fundos  e  valo- 
res,  á  sua  responsabilidade,  ao  individuo  que  f6r  nomeado  para  o  substituir,  por  balanço 
dado  nos  termos  dos  artigos  58."  e  59.° 

§  «nico.  Dando-se,  porém,  o  fallecimento  ou  o  desapparecimento  do  thesoureiro  geral, 
será  o  caso  desde  logo  communicsdo  ao  juiz  de  direito  da  comarca  e  agente  do  Minis- 
tério publico,  os  quaes,  nos  termos  legaes  e  na  presença  dos  restantes  clavicularios  do 
cofre  e  da  pessoa  que  deva  substituir  o  thesoureiro,  procederão  á  abertura  da  theaonra- 
ría  e,  em^guids,  ao  arrolamento  do  numerário  e  de  todos  os  valores  existentes  á  exclu- 
siva responsabilidade  do  thesoureiro  geral,  que  serão  descriminados  por  espécies ;  e,  pro- 
cedendo depois  &  abertura  do  cofre  geral  á  responsabilidade  dos  clavicularios,  verificarão 
e  arreliarão  tapibem,  separadamente,  os  valores,  de  qualquer  espécie,  que  n'eile  se  encon- 
trarem. 
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Ultimado  o  arrolamento,  o  juiz  fará  entre|:a  aos  referidos  claviuularios  de  tudo  quanto 
tiver  sido  arrollado,  feito  o  que,  será  eacerrado  o  respectivo  auto  que  lambem  será  assl- 
gnado  pelos  clavícularíos,  e  de  que  o  Ministério  publico  requererá  seja  enviado  sem  perda 
de  tempo  um  traslado  á  llepartiçâo  superior  de  fazenda  da  província. 

Art.  53,°  O  tliesoureiro  geral  que,  por  occasiSo  de  qualquer  balanço  dado  ao  cofre 
central,  ou  A  caixa  á  sua  responsabilidade,  não  apresentar  no  mesmo  acto  a  importância 
dos  fundos  que  deverem  existir  a  seu  cargo,  será  suspenso  pelo  Governador  da  província 
que,  nos  termos  da  alinea  nj  do  artigo  41.°,  nomeará  quem  interinamente  suostitua  o 
dito  tliesoureiro,  dando  conta  do  facto  ao  Governo. 

Art.  53.**  O  thesoureiro  geral  será  responsável  pelos  pagamentos  que  eSèctuar,  quando 
os  documentos  contenham  rasuras,  emendas,  não  estejam  devidamente  sellados,  ou  con- 
tenham qualquer  falta  ou  inexactidão,  ou  quando  os  referidos  pagamentos  sejam  effectua- 
dos  a  outros  que  nSo  sejam  os  interessados  ou  seus  procuradores  legaes. 

§  1.°  O  thesoureiro  geral,  e  bem  assim  quaesquer  encarregados  de  edectuar  o  paga- 
mento de  documentos  de  despesas  publicas,  podem,  sempre  que  o  julguem  conveniente, 
exigir  o  reconhecimento  das  assignaturas.  Este  reconhecimento  é  obrigatório  nos  doeu* 
mentos  que  não  respeitem  avencimentos  de  empregados  públicos,  quando  o  pagamento 
exceda  a  10|$000  réis.  Nas  localidades  onde,  por  falta  de  tabelliSo,  não  possa  dar  se 
cumprimento  a  esta  disposição,  serão  as  assignaturas  auihentícadas  por  dois  negociantes 
od'  homens  bons  da  localidade. 

§  2."  Além  da  responsabilidade  pecuniária  nos  casos  d'este  artigo,  cabe  ao  thesoa- 
reiro  a  responsabilidade  disciplinar  pela  falta  do  cumprimento  dos  seus  deveres,  pela 
qual  poderá  ser  punido  até  com  a  pena  da  demissão,  sendo  entregue  ao  poder  judicial  no 
caso  de  dolo  ou  má  fé. 

§  3.°  Os  recibos  dbs  pagamentos  efièctuados  pelos  thesoureiros,  ou,  em  seu  nome, 
pelos  recebedores  ou  tbesoureíros  das  alfandegas,  quer  respeit<^m  a  vencimentos,  a  outras 
despesas  ou  restituição  de  depósitos,  serão  sempre  passados  nos  titulosJustiScativos  doa 
mesmos  pagamentos,  processados  uniformemente  e  rubricados  nos  talões  pelos  signata* 
rios,  sem  o  ^ue  não  serão  válidos. 

§  4."  Nos  títulos  dos  pagamentos  dos  vencimentos  o  recibo  será  passado  pelos  inte- 
ressados pela  importância  illiquida  de  quaesquer  descontos  que  nos  mesmos  títulos  sejam 
feitos,  declarando  se  que  fica  em  poder  do  thesoureiro  geral  a  importância  total  dos 
descontos. 

§  b,"  Os  thesoureiros  geraes  entregarão  na  recebedoria  do  concelho,  sede  da  provín- 
cia, nos  dias  designados  no  §  uní.'ío  do  artigo  54.°,  a  importância  de  todos  os  descontos 
que  constituam  receita  própria  da  província,  comprehendidos  tanto  nos  documentos  pa- 
gos directamente  na  thesouraria  geral,  como  nas  passagens  de  fundos  dos  concelhos, 
acompanhada  de  uma  guia,  em  duplicado,  da  proveniência  dos  diversos  descontos,  devi- 
damente visada  pelo  inspector  de  fazenda  e  onde  o  recebedor  passará  o  competente  re- 
cibo, fazendo-se  na  Repartição  de  fazenda  o  respectivo  debito  ao  mesmo  recebedor. 

j  6."  Pela  importância  dos  restantes  descontos  effectuados  que  não  constituam  re- 
ceita própria  da  fa>^enda  e  sim  operação  de  thesouraria,  como  são  os  relativos  a  compen- 
sação por  adeantamentos  recebidos,  direitos  de  mercês  honoríticas,  montepio,  reforma, 
patentes,  emolumentos  das  secretarias  d'estado,  alcances  e  outros,  serão  processados 
tantos  documentos,  modelo  n.°  U.°,  quantas  forem  as  espécies  de  descontos  arrecada- 
dos pelo  thesoureiro  geral,  fazendo  se  o  respectivo  assento  no  livro  de  qne  trata  a  alínea 
b)  do  artigo  61.°,  e  devendo  para  este  fim  o  thesoureiro  apresentar,  conjunctamente  com 
a  guia  de  que  trata  o  paragrapbo  antecedente,  uma  nota  de  todoa  estes  descontos,  cuja 
verificação  compete  á  Repartição  superior  de  fazenda. 

$  7."  Para  inteira  execução  e  fa:íl  fisoalisação  d'este  serviço  haverá  na  Repartição 
de  &zenda  provincial  um  livro  modelo  n.°  12,  onde,  no  acto  do  processo,  na  Repartição 
superior  de  fazenda,  ou  da  recepção  dos  documentos  incluídos  como  passagem  de  fundos 
dos  concelhos  sedes  dos  districtos  em  que  se  subdividam  as  províncias,  se  designarão 
por  cada  espécie  de  descontos  os  funccionarios  que  em  cada  mez  soffram  descontos.  A 
importância  relativa  a  cada  epigraphe  deve  conferir  com  o  documento  de  debito  do  the- 
soureiro e  com  o  que  constar  da  guia  por  elle  passada  para  entrega  na  recebedoria. 

Art.  54."  Uma  hora  antes  da  determinada  para  o  encerramento  dos  trabalhos  da  Re- 
partição de  fazenda  provincial,  cessarão  todas  as  operaç5es  da  thesouraria,  e  o  the- 
soureiro procederá  á  verificação  dos  fundos  a  seu  cargo,  formulando,  em  triplicado,  o 
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balancete  diário  conforme  o  modelo  n.°  13,  que  enviará  á  Repartição  de  fazenda  provincUl 
para  ser  devidamente  verificado  e  visado  pelo  inspector  de  fazenda.  O  duplicado  do  ba- 
lancete terá  o  destino  designado  na  alinea  »)  do  artigo  44-° ;  o  triplicado  voltará  ao  po- 
der do  thesoiireiro,  devendo  o  original  ficar  archivado  na  Beparlição  superior  de  fazendt. 

§  único.  Nos  dias  10,  20  e  ultimo  de  cada  mez,  ou  n'oulro8  periodoa  inferiores,  x 
mais  convier  ao  serviço  da  Repartição  superior,  o  thesoureiro  enviará  á  mesma  Reparti- 
ção os  títulos  dos  pagamentos  eãéctuados  dentro  de  cada  periodo,  acompanhados  de  uma 
relação  em  duplicado,  modelo  n."  14,  e  da  guia  para  entrada  dos  descontos  efiectuados  nos 
documentos  que  entregar,  nos  termos  do  §  5."  do  artigo  53.",  eque  constituam  receita 
própria  da  fazenda;  e  de  uma  nota  dos  restantes  descontos  em  seu  poder  e  que  devam 
ser-lbe  debitados  por  operaçSes  de  thesouraria,  nos  termos  do  §  6."  do  referido  artigo. 

O  olBcial  da  Repartição  de  fazenda  provincial  passará  ao  thesoureiro,  em  um  dos 
exemplares  da  relação  e  no  acto  da  sua  recepção,  o  recibo  dos  documentos  que  d'elle  re- 
ceber, DOS  termos  dVste  artigo. 

Art.  òb.°  Os  concursos  de  que  trata  o  artigo  46."  serão  documentaes,  e  abertos  por 
espaço  de  trinta  dias,  tanto  na  metrópole  como  na  província  onde  se  dér  a  vacatnra, 
sendo  n'e8ta  perante  o  respectivo  inspector  de  fazenda,  e  n'aqHella  perante  a  Inspecção 
geral  de  fazenda. 

g  uoicD.  Nos  annuncios  declarar-se  ba :  qual  o  valor  da  cauyão  exigida,  que  noi 
requerimentos  deverão  os  pretendentes  mencionar,  qual  a  espécie  de  cauçXo  que  pres- 
tam, e  se  é  prestada  no  reino  ou  na  localidade  onde  têem  de  exercer  as  suas  funcçSes,  e 
que  deverão  juntar  os  seguintes  documentos: 

a)  Certidão  de  idade  provando  terem  mais  de  vinte  e  um  annos,  e  nlo  estarem  su- 
jeitos i  lei  do  recrutamento. 

b)  Certidão  de  registo  criminal  da  terra  da  sua  residência  e  da  localidade  onde  tenham 
residido  oa  últimos  cinco  annos. 

c)  Certidão  de  quites  por  quaesquer  empregos  de  responsabilidade  para  oom  o  Estado, 
que  tenham  exercido. 

ã)  CertidSes  que  provem  as  habilitaçSes  litterarias  que  possuem,  ou  qu^  o  desempe- 
nho nos  cargos  que  tenham  exercido. 

Art.  56.°  Findo  o  praso  marcado  no  artigo  antecedente,  o  inspector  de  fazenda,  pe- 
rante o  qual  tiver  sido  aberto  o  concurso  no  ultramar,  remetterá  i  Inspecção  geral  todos 
08  requerimontoa  e  documentos  dos  concorrentes. 

§  1.**  Recebidos  na  Inspecção  geral  de  fazenda  os  documentos  vindos  do  ultramar, 
reunir  se  ha  a  Commissão  de  que  trata  a  alinea  c)  do  n."  12.<*  do  artigo  13.°,  e  procederá 
á  classificação  dos  concorrentes  por  muito  bons,  bons  e  esperados,  lavrando  a  respectiva 
acta  que,  com  todos  os  documentos,  será  presente  ao  Ministro  para  ser  feita  a  nomeaçio 
como  entenda  de  justiça. 

§  2."  A  nomeação  não  produzirá  efièitos  emquanto  o  nomeado  não  estiver  caucionado. 

Art.  57.°  Os  tbesoureiros  geraes  fazem  parte  dos  quadros  das  RepartiçSes  de  fazenda 
provinciaes  e  estão  sujeitos  a  todas  as  regras  e  preceitos  disciplmares  das  mesmas 
Repartições. 

Art.  58.*  Xo  primeiro  dia  de  cada  mez,  antes  de  começar  o  movimento  da  thesouraria, 
dar-se-ha  balanço  ao  cofre  central  e  ciúxa  do  thesouro,  a  que  assistirão  os  três  clavicolaríos. 

A  existência  dos  valores  arrecadados  será  verificada  por  meio  de  contagem  e  confron- 
tada com  a  escripturação,  sendo  encerrados  os  livros  em  que  esta  se  efi'ectuar,  lavrando-se 
no  livro  do  cofre  o  respectivo  termo,  em  que  se  declarará  ter  se  verificado  a  existentna 
do  saldo  por  contagem,  e  onde  não  se  deixará  de  mencionar  qualquer  alcance,  bavendo-o, 
e  o  cumprimento  que,  n'este  caso,  se  dér  ao  disposto  no  titulo  Vil  d'esta  parte  do  pre- 
sente decreto.  Nos  registos  de  que  trata  a  alinea^*)  do  artigo  61.°  l&vrar-se-ha  termo  de 
encerramento  e  de  verificação,  com  designação  da  importância  da  totalidade  dos  valores 
que  tranutarem  do  mez  anterior. 

§  1.°  Igual  balanço  se  dará  quando  algum  dos  clavicularios  entre  de  novo  em  serviço 
ou  o  exija. 

§  2.°  Os  termos  serão  assignados  pelos  três  clavicularios,  e  subscriptos  pelo  official 
da  Repartição  superior  de  fazenda,  ou  por  quem  o  substituir. 

Art.  59.*  Em  todas  as  transições  de  responsabilidade  de  uns  para  outros  thesouretros, 
além  dos  preceitos  já  estabelecidos  a'este  decreto,  lavrar-se-ha  um  termo  de  transição  em 
triplicado. 
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§  unioo.  Em  relaçSo  ás  transIçSes  da  responsabilidade  dos  thesoureíros,  será  o  tertno 
lavrado  na  respectiva  Bepartíçlo  de  faz-enda,  na  presença  do  Governador,  do  inspector 
de  fazenda,  do  novo  ibesoureiro  e  do  anterior,  ou  de  quem  na  sua  falta  o  represente. 
Este  termo  será  lavrado  e  snbscrípto  pelo  ciliciai  do  quadro  da  Repartição,  depois  de 
effectuada  a  transição  e  conferidos  todos  os  valores  qne  passam  para  a  responsabilidade 
do  novo  tbesoureiro,  e  assignado  por  todos  os  fuaccionaríos  e  responsáveis  mencionados 
n'este  paragrapho.  Um  dos  exemplares  fica  na  Repartição  superior  de  fazenda,  para  do- 
cumentar a  escripturagSo,  outro  será  entregue  ao  responsável  que  deixou  de  exeroer  as 
funcçSes  ou  a  quem  o  represente,  e  o  terceiro  será  enviado  á  Inspecção  g-eral  de  fazenda. 

CAPITULO  VI 

Dtk  enorlptnrac^o  na*  Repartições  «uperloroa  de  finsenda 
do  nltramai*  e  doa  eleimentoM  para  a  «na  flaoallaaçlLo 


Da  esorlptOTOf  ão 

Art.  60."  A  escripturaçSo  das  RepartiçCes  superiores  de  fazenda  far-se-ha  por  par- 
tidas singelas,  e  obedecerá  uniformemente  aos  preceitos  estabelecidos  n'e8te  decreto. 

Art.  61."  Nas  RepartiçSes  superiores  de  fazenda  do  ultramar  haverá  os  seguintes  li- 
vros, além  de  outros  auxiliares  que  as  conveniências  do  serviço  aconselhem : 

a)  Livro  do  cofre,  modelo  n.°  15,  onde  se  especificarão  por  meio  de  verbas  espe- 
ciaes  todos  os  fundos  e  valores  entrados  no  cofre  geral  da  provínuia.  Os  assentos  de  de- 
bito n'este  livro  serão  feitos  em  face  das  respectivas  guias  de  entrada  de  fundos  ou  va- 
lores no  cofre  geral,  seja  qual  fSr  a  sua  proveniência,  designando-se,  não  só  o  numero  de 
cada  guia,  como  também  a  origem  da  entrada  e  sua  importância.  Os  de  credito  designa- 
rão sempre  o  objecto  da  despesa,  juntamente  com  a  ordem  que  a  auctorise,  e  serão  fei- 
tos logo  que  pelo  tbesoureiro  geral  seja  eSêctnada  a  entrega  dos  documentos  pagos,  nos 
teriros  do  %  único  do  artigo  54."  Todos  os  assentos  referentes  a  operaçSes  de  thesou- 
raria  serão  sempre  precedidos  d'essa  indicação,  e  farão  referencia  á  lolba  do  !ivro,  de  que 
trata  a  alínea  seguinte,  em  que  sejam  também  escripturados: 

h)  Livro  de  operriçSes  de  thesourartaj  modelo  n."  16,  onde  se  escripturarão,  segundo 
a  denominação  que  tiverem,  todas  as  entradas  e  saldas  de  fundos  que  não  constituam  re- 
ceita ou  despesa  própria  de  cada  província  ultramarina  ou  dístricto  autónomo,  abrindo-se 
DO  mesmo  livro,  tantas  contas  especiaes  quantas  forem  as  diversas  operaçSes  de  tbesou- 
raria  realisadas,  como  passagens  de  fundos,  transferencias,  supprimentos,  alcances,  de- 
pósitos judiciaes,  de  defuntos  e  ausentes,  dos  orpbSos,  de  fundos  da  emissão  de  vaies  do 
correio,  adeantamentos,  montepio  official,  depósitos  á  ordem  do  Ministro  da  marinha  e 
ultramar,  cauçSes  diversas,  deposites  nos  bancos,  etc. 

c)  Livro  de  diapoBtç&o  de  fundo»,  modelo  n.*  17,  onde,  pela  ordem  das  tabeliãs  de 
despesa  se  abrirá  uma  conta  especial  relativa  a  cada  artigo,  secção  e  verba  da  mesma 
tabeliã,  quando  as  verbas  de  um  mesmo  artigo  ou  secção  sejam  destinadas  a  custear  en- 
cargos de  diversa  natureza,  e  onde  constará  a  importância  auctorisada  na  tabeliã  ou  por 
diplomas  posteriormente  emanados  do  Governo,  a  das  diversas  ordens  de  pagamento  emit- 
tidas  pelo  Governo  provincial  com  referencia  ao  seu  numero  e  dala,  a  das  diversas  liqui- 
daçSes  que  se  forem  eSêctuando  com  referencia  ao  numero  das  ordens  de  pagamento  e 
data  de  cada  titulo,  á  data  em  que  se  realisem  os  pagamentos  e  á  importância  paga. 
Este  livro  terá  um  oo  mais  auxiliares,  onde,  com  respeito  á  verba  destinada  para  obras 
publicas  ou  a  outras,  se  designarão  as  quantias  especialmente  auctoriaadas  na  provincía 
para  as  diversas  obras,  a  importância  que  se  fcir  despendendo  semanalmente  em  cada  uma, 
de  forma  que  a  Repartição  de, fazenda  provincial  possa  exercer  a  devida  fiscalisação 
sobre  este  serviço,  a  fim  de  evitar  que  se  despendam  quantias  superiores  ás  que  se  cont> 
prebendam  nos  respectivos  orçamentos  devidamente  auctorisados. 

d)  Lioio  de  contas  dos  a^cancea  dot  íxactorea,  modelo  n."  18,  onde  se  abrirá  uma 
conta  com  cada  um  dos  exactorea  alcançados  na  província,  &  qual  será  escripturada  dé 
forma  que  clara  e  rapidamente  se  veja  o  estado  de  cada  conta. 

ej  Livro  de  conta»  corrente»  por  ãattes  de  rendimento»  para  cada  recebedoria,  modelo 
n."  19.  Este  livro  terá  tantas  contas  quantos  forem  os  impostos  e  outras  receitas  de  qne 
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haja  documentos  ie  cobrança  nas  recebedorias,  e  a  sua  escrípturaçSo  será  distlncta  por 
ezercicios. 

No  mesmo  livro  abrír-se-hSo  contas  especíaes  em  relaqãoaos  sêllos  postaes  e  mais 
formnlas  de  franquia,  estampilhas  do  imposto  do  sêllo,  papel  sellado,  letras  selladas  e  ás 
estampilhas  da  contribuição  industrial,  escripturando  se  em  globo  tanto  a  entrada  como 
a  salda. 

f)  Livro  âe  contas  correnfe»  doa  recebedores,  modelo  n."  20,  onde  se  abrirá  com  cads 
recebedor  da  província  uma  conta  especial  de  responsabilidade  em  relaç2o  á  cobranç» 
effectuada  ou  outros  valores  por  elles  arrecadados  e  ás  passagens  de  fundos,  que  se 
realisarem  em  dinheiro  ou  documentos. 

g)  Livro  de  rendimentos  itão  evetttuaeê,  nem  sujeitos  a  lançamento  respectivo  a  cidi 
concelho,  modelo  n.'  21.  Este  livro  será  feito  em  duplicado,  e  preenchido  na  Reparliçio 
superior  de  fazenda,  devendo  um  dos  duplicados  ser  enviado  á?  Repairti^Ses  de' fazenda 
dos  concelhos,  para  se  extrahirem  os  documentos  de  cobrança  e  notarem-se  as  alteraçôei 
que  forem  occorrendo. 

h)  Livro  de  registo  das  passagens  de  fundos  das  recebedorias  dos  concelhos  para  o  cofre 
geral,  modelo  d."  22.  N'este  livro  devem  destinar-  se  folhas  separadas  para  cada  recebedoria. 

í)  Livro  de  notas  em  formato  do  papel  sellado,  onde  serão  lavrados  os  contractos  dos 
rendimentos  públicos  cobrados  por  arrematação,  e  as  escripturas  de  venda  e  aforamento 
de  terrenos  do  Kstado,  ou  outras  escripturas  ou  contractos  que  devam  ser  lavrados  nas 
BepartiçSes  de  fazenda  do  ultramar. 

j)  Livros  especiaes:  das  contas  de  sellos  postae»  a  maia  formuVu  de  frangida;  iam- 
tampilhas  do  imposto  do  síUo,  papel  e  impressos  sellados;  e  das  estampilhas  da  contr&ui- 
ç3o  industrial,  modelo  n."  23. 

N'estes  três  livros  far-se-ha  todo  o  movimento  de  entrada  em  vista  das  guias  recebi- 
das da  Casa  da  moeda,  effectuada  que  seja  a  recepção  dos  valores  na  thesouraria,  e  o 
de  salda  em  face  das  requisições  das  Repartições  de  fazenda  concelhias  e  outras  EstaçSes 
da  província  a  quem  sejam  fornecidos  para  venda  os  respectivos  valores,  ás  quaes  se 
juntarão  03  respectivos  recibos. 

1£)  LÍ\»-o  de  assentamento  dos  funccíonarios  públicos,  civis  e  ecclesiasltcoa  em  effeclivo 
serviço,  aposentados  ou  j  ubilados,  e  bem  assim  dos  pensionistas  do  Estado,  modelo  n."  24, 
onde  se  fará  o  processo  dos  vencimentos  a  que  cada  um  tenha  mensalmente  direito,  jus- 
ti6cando  se  na  casa  de  observações  todos  os  abonos  e  descontos  que  lhes  sejam  feitos. 
No  fim  de  cada  aono  económico  será  balançada  a  conta  de  cada  funccionario,  a  fim  de  se 
fazer  a  transcripção  dos    diversos   débitos  para  novo  livro.  Os  descontos  das  diversas 

Í>roveníencias  são  feitos  independentemente  uns  dos  outros,  mas  de  forma  que  nunca  o 
unccionario  receba  menos  de  metade  do  vencimento  que  lhe  competir. 

Este  livro  poderá  ser  subdividido. 

l)  Livro  de  conta  corrente  com  o  montepio  official,  onde  se  desenvolverá  todo  o  nii>- 
TÍmento  relativo  á  importância  dos  pagamentos  mensaes  das  pensões  e  letras  pagas  por 
conta  do  mesmo  montepio,  e  dos  descontos  recebidos  dos  sócios  e  saques  eSectuados 
contra  o  montepio.  Haverá  Como  auxiliar  d'este  livro  um  outro  onde  se  registarão  lodos 
os  pensionistas,  dcsignando-se  o  numero  e  estado  de  cada  um  e  a  idade  e  filiação  dos 
menori^s,  competindo  aos  inspectores  de  fazenda  exercer  a  devida  tiscalisação  para  que 
o  pagamento  de  quaesqucr  pensões  cesse,  dados  os  casos  expressos  nos  respectivos  esta- 
tutos. A  conta  da  receita  e  despesa  do.  montepio  será  enviada  trimestralmente  á  Inspec- 
ção geral  de  fazenda,  nos  termos  do  n."  6  do  artigo  64." 

m)  Livros  de  contas  correntes,  para  os  depósitos  judiciaes,  dos  orphSos  e  dos  defini- 
tos e  ausentes. 

n)  Livro  dos  exoctores  da  fazenda  na  província,  modelo  n."  25. 

o)  Livro  de  molilia  e  utensHios  existentes  na  província  com  designação  dos  que  este- 
jam a  cargo  das  Repartições  publicas,  palacío  do  GovAno,  escolas  e  outras  Estações  oq 
responsáveis  civis. 

p)  Livro  de  termos  geraes,  onde  se  farão  todos  os  termos  de  entregas,  posses,  arren- 
damentos  de  propriedade  do  Estado,  fianças,  etc,  etc. 

})  Liwo  de  entrada  e  saí/ia  da  correspondência  expedida  e  recebida  pela  Repartição, 
modelo  n.''  26. 

r)  Livro  de  registo  da  con  espondencia  expedida,  que  será  formado  pelas  minutas  dos 
officios  ou  notas  expedidas. 
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s)  Livro  de  regttto  i«  toãtu  as  determinações  de  eaeecu^  permanente  qoe  tenham  âe 
ser  observadas  pela  Repartição. 

()  Livro  ãa  porta,  para  registo  de  todos  os  reqapnmentos  entrados  na  RepartiçSo  e 
resolaçSes  que  tiverem. 

Art.  62."  Para  as  aonnllaçSes  da  reoeita  liquidada,  qne  forena  ordeaadas  na  confor-  . 
midade  da  legislação  vigente,  formar-se  ha  ama  rdaçSo  em  duplicado  segundo  o  modelo 
n.'  27,  que  será  remettida  ao  respectivo  eacrivSo  de  fazenda. 

§  1."  Um  dos  dnpHcados  d'e8tas  relaçSes  ficará  na  BepartiçSo  de  fazenda  do  conce- 
lho para  fandamentar  as  annuIlaçSea  ou  falhas  dos  docamentos  de  cobrança  e  os  assen- 
tos de  credito  no  livro  competente. 

§  2."  O  outro  duplicado  será  devolvido  á  Repartição  de  fazenda  províneial  com  a  nota 
da  annuIlaçSo  da  receita  liquidada  e  do  respectivo  assento  de  credito  c'aquelle  livro,  para 
se  coordenar  o  extracto  annual  das  annullaçSes  e  íazerem-se  os  necessários  assentos  nos 
livros  modelo  n."  19. 

§  3.'  Quando  os  documentos  de  cobrança  forem  annullados  pela  totalidade,  serSo  re- 
mettidos  para  a  Repartição  provincial  acompanhados  do  duplicado  de  que  trata  o  para- 
grapho  antecedente. 

§  4.'  Quando  os  documentos  de  cobrança  forem  annnllados  em  parte,  serBo  devida- 
mente averbados  de  annollação,  continuando  a  subsistir  pelo  resto  a  responsabilidade  do 
exactor  que  a  tiver.  O  averbamento  é  feito  e  assignado  pelo  escrivão  de  fazenda  «u  quem 
suas  vezes  fizer. 

Ârt.  63.**  Os  titulos  das  annullaçSes  ou  falhas  da  receita  virtoal,  por  que  sejam  res- 
ponsáveis 08  recebedores,  serão  resgistados  na  Repartição  superior  de  fazenda  em  um 
uvro,  conforme  o  modelo  n.*  38. 

SECÇlO  u 
Dos  «lemantofl  da  flsoallaaç&o 

Ârt.  64."  As  RepartiçSes  superiores  de  fazenda  do  ultramar  enviarão  &  Infecção 
geral  de  fazenda  do  ultramar  os  documentos  abaixe  designados,  impreterivelmente,  nos 
prasos  que  em  seguida  são  fixados : 

i."  Mo  primeiro  paquete  que  partir  da  proviosia  on  distrícto  autónomo,  apis  quaes- 
quer  balanços  dados  ao  cofre  geral,  os  documentos  a  que  se  refere  a  alínea  o)  do  u^igo 
44.°; 

2.'  Nos  paquetes  em  que  seguirem  para  o  reino  quaesquer  funccionarios  ou  emprega- 
dos do  Estado,  as  guias  de  vencimentos  d'esses  funccionarios,  formuladas  nos  termos  da 
alinea  k)  do  artigo  33.' ; 

3.*  No  ultimo  paquete  de  cada  mez,  os  seguintes  documentos : 

a)  Tabeliã  dos  rendimentos  liquidados  e  dos  cobrados  no  penúltimo  mez  decorrido, 
modelo  d."  29,  na  qual  se  descreverão,  pela  sua  natureza,  todos  os  impostos  e  rendi- 
mentos liquidados  em  cada  um  dos  exercícios  findos,  antecedente  e  corrente. 

A  importância  do  imposto  do  sêllo  será  descnpta  em  cinco  divisSes:  impressos  sella- 
dos,  sêllo  de  verba,  sêllo  de  documentos  de  cobrança,  sêUos  diversos  e  estampilhas,  de- 
signando-se  só  a  totalidade  das  sommas  liquidadas  e  cobradas  de  cada  uma  d'estas  pro- 
veniências. A  contribuição  industrial  por  emolumentos  será  descripta  em  separado  da 
'  contríbnição  industrial  por  lançamento  ou  licenças,  discriminando-se  a  cobrança  efiectuada 
por  meio  de  guias  e  por  meio  de  estampilhas. 

b)  Tabeliã  de  entrada  e  salda  de  fundos,  modelo  n."  30,  onde  se  demonstre,  não  só  a 
'  importância  de  fundos  arrecadados  em  toda  a  província  no  penúltimo  mez  decorrido, 

firovenientes  da  cobrança  de  rendimentos,  de  supprimeutos,  depósitos,  transferencias  de 
uodos  ou  de  quaesquer  outras  operaçSes  de  thesouraria,  legalmente  auctorisadas,  como 
também  as  applicaçSes  a  despesas,  próprias  on  por  operaçSes  de  thesouraria,  que  se  te- 
nham eíTectuado  no  mesmo  mez,  declarando-se  o  saldo  antecedente  e  o  que  transitar  para 
o  mez  seguinte. 

Estas  tabeliãs  abrangerão  todas  as  operaçSes  realisadas  nos  diversos  cofres  da  pro- 
víncia, devendo  o  saldo  accusado  no  ultimo  dia  de  cada  mez  comprehender  o  qoe  exista 
disponível  em  poder  do  tbesoureiro  geral,  recebedores  dos  coDoelhos  e  thesoareiroi  das 
alfandegas. 
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Quanto  &a  taballas  <los  concelhos  que  nSo  cheguem  &  tempo  de  serem  inclaidu  ni 
tabeliã  geral  d'esse  mez,  serSo  as  operaçSes  de  receita  e  despesa  d'e8se8  concelhos  ínt^ai- 
das  na  tabeliã  geral  do  mez  em  que  forem  recebidas. 

c)  Contas,  modelo  n."  31,  de  todos  os  pagamentos  realisados  no  cofre  geral  da  pro- 
víncia DO  penúltimo  mez,  constituindo  despesa  própria  da  fazenda,  classificados  por  exer- 
cicioB,  capitules,  artigos,  secções  e  verbas,  quando  estas,  estando  comprehendidas  no 
mesmo  artigo  ou  secção,  respeitem  a  despesas  de  diversa  natureza.  Ãs  contas  serSo 
acompanhadas  dos  resumos  em  duplicado,  modelos  n."'  32  e  33,  e  dos  competentes  títu- 
los dos  pagamentos  realisados  e  documentos  comprovativos  cobertos  com  uma  relaçSo, 
modelo  n."  34,  de  todos  esses  documentos  por  ordem  de  artigos  da  tabeliã,  onde  apenas 
se  deúgnari,  com  respeito  a  cada  documento,  o  respectivo  artigo,  numero  e  impor* 
t&ncia. 

d)  Uma  nota,  modelo  n.°  35,  das  importâncias  liquidadas  no  peoultimo  mez  decor- 
rido por  conta  'de  cada  artigo,  secção  on  verba,  quando  estas,  estando  comprehendidas 
BO  mesmo  artigo  ou  secçSo,  respeitem  a  despesas  de  diversa  natureza,  e,  em  relação  ás 
quaes  tenham  sido  emittidas  ordens  de  pagamento  especiaes. 

e)  Uma  conta  discriminada  de  todas  as  operações  de  thesouraria  realísadas  tamhçm 
no  penúltimo  mez  decorrido,  modelo  n."  36,  d^signando-se,  com  relação  a  cada  conta  do 
livro  modelo  n.*  18,  a  importância  do  movimento  effectuado,  tanto  de  debito  como  de 
credito.  £sta  conta  deve  ser  acompanhada  dos  respectivos  documentos  comprovativos, 
emmaçados  separadamente  com  respeito  a  cada  uma  das  referidas  contas,  com  excepçio 
dos  que  respútem  áquellas  a  que  se  refere  a  alínea  g)  d'este  artigo,  que  as  acompa- 
jiharSo. 

f)  Mappas  do  movimento  havido  na  província  no  penúltimo  mez  decorrido  com  res- 
peito aos  sellos  postaes  e  mus  formulas  de  franquia,  ás  estampilhas  do  imposto  do  sêllo, 
papel  sellado  e  outros  impressos  sellados,  e  ás  estampilhas  do  imposto  industrial,  devendo 
mencionar-se,  com'  respeito  a  cada  taxa  das  diversas  espécies  de  valores,  o  saldo  exis- 
tente do  mez  anterior,  os  valores  recebidos  na  província  durante  o  mez,  o  consumo  ha- 
vido e  o  saldo  que  passe  ao  mez  seguinte. 

g)  Contas  correntes,  devidamente  documentadas,  das  diversas  operaçSes  realisadas 
em  cada  provincia  por  conta  de  quaesquer  cofres  da  metrópole  ou  de  outras  províncias 
ultramarinas. 

No  caso,  porém,  de  alguma  província  ter  de  concorrer  com  subsídios  á  favor  de  ou- 
tras, ou  quando  mais  convenha  ao  serviço  e  seja  superiormente  auctorísado,  a  remessa 
das  contas  e  a  sua  liquidação  será  feita  directamente,  no  fím  de  cada  trimestre,  entre  as 
mesmas  províncias.  Os  pagamentos  que  haja  a  effectuar  em  qualquer  provincia,  por  conta 
de  outra  a  quem  subsidie,  serão  encontrados  no  subsidio  a  enviar. 

4.*  Até  30  de  setembro  de  cada  anno : 

a)  Relação,  por  capítulos  e  artigos  da  tabeliã,  de  todos  os  funccíonarios  públicos  civis, 
militares,  ecciestastíoos  em  serviço  effectivo  na  provincia,  ou  aposentados,  jubilados  ou 
reformados,  e  dos  pensionistas  do  Estado,  com  designação  dos  nomes,  categorias  e  com- 
missÕes  diversas  que  desempenhem,  vencimentos  que  percebam  e  data  e  qualidade  dos 
diplomas  da  sua  nomeação. 

Quando  algum  funcoionario  receba  quaesquer  gratificações  ou  abonos,  sejam  de  que 
natureza  forem,  além  dos  que  lhe  pertençam  legalmente  pelo  exercício  do  logar  de  que 
aeja  proprietário,  ou  da  commissão  que  tenha  ido  exercer  na  provincia,  far-se-ba  meu-  - 
çSo  eapeuial  de  todos  estes  abonos  ou  gratificações  na  casa  de  observações  correspon- 
dente. 

b")  Relação  discriminada  e  desenvolvida  de  todas  as  dividas  passivas  do  cofre  da  pro- 
víncia ou  diatricto  autónomo,  em  30  de  junho  anterior,  de  forma  que  se  possa  bem  apre- 
ciar a  sua  origem  e  importâncias  amortisadas  e  datas. 

c)  Mappa  das  diversas  receitas  cobradas  na  provincia  nos  últimos  três  annos  económi- 
cos, com  a  designação  da  média  de  cada  uma. 

d)  Nota  das  alterações  para  mais  e  para  menos,  por  artigos  da  tabeliã  orçamental 
vigente  á  data  da  organisaçSo  do  documento,  resultantes  da  comparação  do  orçamento, 
proposto  para  o  exercício  seguinte  ao  que  decorrer,  com  a  referida  tabeliã. 

e)  Relação  das  propriedades  pertencentes  ao  Estado  e  das  dos  particulares,  alugadas 
ou  cedidas  também  ao  Estado,  com  designação  do  fim  a  que  são  destinadas,  rendas  que 
Be  pague  e  praso  por  que  estejam  arrendadas,  ou  clausulas  da  cedência. 
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/)  Nota  da  receitft  por  cobrar  no  ãm  do  ultimo  anuo  económico,  meacioaaDdo  as  im- 
portâncias relaxadas,  tanto  admínístratívameate,  como  ao  poder  judicial,  e  bem  assim 
quaesquer  informações  sobre  o  assumpto. 

g)  RelaçSes  dos  descontos  eâeotaados  durante  o  anão  eooDooiico  findo,  pelos  diversos 
funccionarioB  ao  serviço  de  cada  província,  que  não  oonstituam  receita  própria  da  mesma 
província  ou  distrícto  autónomo,  devendo  estas  relaçSes  ser  dístinctas  com  respeito  a  cada 
espécie  de  desconto,  e  constar  d'ellas  o  nome  e  categoria  dos  funccionarios,  causa  dos 
descontos,  importância  especial  relativa  a  cada  verba  de  desconto  e  respectivos  adlicio- 
uaea,  e  referencia  á  guia  ou  ontro  documento  superiormente  emanado  que  lenha  deter- 
minado o  mesmo  desconto.  Estas  relaçSes  serão  acompanhadas  de  um  resumo  de  todas 
ellaa,  e  de  letra  bancaria  pela  sua  importância  total  a  favor  do  Ministro  da  marinha  e 
ultramar.  Quando  o  saque  seja  feito  sobre  qualquer  praça  estrangeira,  a  letra  será  nego- 
ciada pela  7.*  Repartição  da  Direcção  geral  da  contabilidade  publica,  e  do  resultado  da 
operação  se  dará  conhecimento  á  respectiva  Repartição  de  fazenda. 

5.**  Até  30  de  novembro  de  cada  anno : 

a)  Tabeliãs  resumos  das  doze  tabeliãs  mensaes,  modelos  n."  29  e  n."  30,  e  bem  assim 
contas  resumos  das  doze  contas  mensaes  dos  pagamentos  effectuados  como  despesa  pró- 
pria da  fazenda. 

b)  Uma  conta  demonstrativa  da  receita  liquidada,  cobrada  e  annullada  durante  o 
anno  económico  findo,  e  da  divida  no  principio  e  no  fim  do  anno,  discrímínando-se  oa 
exercicios  findos,  anterior  e  corrente,  modelo  n.'  37. 

c)  Conta  geral  da  gerência  da  província  ou  distrioto  autónomo,  relativa  ao  ultimo 
anno  económico,  organisada  nos  termos  do  artigo  108."  e  seu  §  único  do  regulamento 
geral  de  contabilidade  publica  de  31  de  agosto  de  18S1,  devendo,  para  facilidade  da  or- 
ganísação  d'esta  conta,  serem  nas  RepartiçSes  superiores  de  fazenda  esoripturados  regu- 
larmente 08  desenvolvimentos  modelos  n."  37-A  e  37-B. 

d)  Conta  geral  das  operaçSes  de  thesouraria,  que  em  resumo  apresentará  o  resultado 
das  doze  contas  mensaes  das  mesmas  operaçSes,  remettidas  á  Inspecção  geral  com  rela- 
ção ao  movimento  havido  no  anno  económico  findo  com  respeito  a  cada  conta  do  livro 
modelo  u."  16,  tanto  de  debito,  como  de  credito. 

e)  As  contas  de  gerência  dos  exactores  da  fazenda  da  província,  relativas  ao  anno 
económico  anterior,  formuladas  em  obediência  ao  disposto  nos  artigos  267.°  e  266."  d'eatâ 
decreto ; 

6.*  Até  ao  ultimo  dia  de  cada  trimestre:  conta  corrente  da  receita  e  despega  reali- 
sada  no  trimestre  anterior  na  província,  por  conta  da  direcção  do  montepio  officíal,  acom- 
panhada de  unia  relação  dos  sócios  do  mesmo  montepio,  que  no  referido  trimestre  ante- 
rior tenham  descontado  quotas,  com  designação  dos  mezes  a  que  se  referirem,  e  bem 
assim,  dos  recibos  dos  pagamentos  das  pensSes  Ás  pensionistas  do  mesmo  monte-pio, 
enviando  em  letra  o  saldo  que  a  mesma  conta  accnse  a  favor  do  presidente  da  Direcção 
do  mesmo  montepio,  ou  sacando  contra  elle  e  a  favor  do  Ministro  da  marinha  e  ultramar 
pela  importância  a  favor  do  cofre  da  província. 

A  importância  d'estes  saques  dará  entrada  no  Banco  de  Portugal  como  deposito, 
para  fazer  face  ás  despesas  que  na  metrópole  tenham  de  ser  pagas  por  conta  da  pnmnoia. 

7.' Até  30  de  abril: 

Conta  definitiva  do  exercício  findo,  e  a  provisória  do  exercício  corrente  até  31  de 
dezembro  anterior,  as  quaes  descreverão  por  annos  económicos,  exercicios,  classe  e  espécie 
de  rendimentos  descriptos  nas  tabeliãs  orçamentaes  as  importahcías  das  receitas  calcula- 
das  nas  mesmas  tabeliãs,  as  liquidadas,  cobradas  e  em  divida;  e  bem  assim,  também 
por  annos  económicos,  exercicios,  capítulos,  artigos  e  mais  divisSes  das  tabeliãs,  as  des- 
pesas auctorisadas,  liquidadas,  effectuadas  e  os  restos  por  pagar. 

A  conta  geral  do  exercício  será  acompanhada  de  um  mappa  organiaado  por  capítulos 
e  artigos,  indicando,  em  columnas  separadas  e  com  respeito  a  cada  artigo,  as  auctorisa- 
çSes  concedidas  pela  lei  de  despesa,  por  leis  ou  auctorisaçSes  especiaes,  indicadas  com 
letras  de  referencia  no  fim  do  mappa,  por  créditos  extraordinários,  especiaes  e  supple- 
mentares,  e  bem  assim,  as  despesas  liquidadas,  as  pagas  e  os  créditos  annuUadoa. 

§  único.  O  documento  a  que  se  refere  a  alínea  à)  do  u."  4."  d' este  artigo,  respeitante 
aos  funccionarios  militares,  será  formulado  pela  Repartição  da  administraçXo  de  fazenda 
militar,  e  remettido  ao  inspector  de  fazenda  da  província  até  15  de  setembro  de  cada 
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Do  serriQO  da  administração  da  fazenda  publloa,  nos  distrlotos^  oonoeUiiOB 
e  outras  olroumsoripçOeB  do  ultramar 

CAPITULO  I 
Das  Bepai-t.le5ea  de  fuzenda  aubaltt^ruaa 

Art.  65.°  Nft  sede  de  cada  dístrictâ  e  aos  concelhos  ou  outras  circumscripc3es  em 
que  se  dividam  as  proviucias  ou  distríotos  auloaomos  do  ultramar,  haverá  uma  BeparliçSo 
subalterna  de  Êizenda  de  1.*,  2.*  ou  3.*  classe,  dirigida  por  um  esoiivSo  de  fazenda 
nomeado  pelo  respectivo  inspector  de  fazenda,  competindo  lhe  o  des«>mpenho  de  todo  o 
serviço  de  fazenda  do  concelho  ou  circuioscripçSo,  onde  fimocioae,  nos  termos  d'este 
decreto. 

Art.  66.°  Os  logares  de  esorivSes  de  fazeoda  serão  exercidos  por  escripturaríos  de 
1.*  e  2.*  classes  ou  por  aspirantes  da  respectiva  Repartiç&o  de  fazenda  superior  da  pro- 
víncia ou  districto  antouomo. 

§  odíoo.  Os  empregados  que  exercerem  as  funcçCes  de  escrivães  de  fazenda  são  exo- 
nerados on  transferidos,  pelos  respectivos  inspectores  de  fazenda,  quando  cçnvenha  ao 
serviço,  tendo,  comtudo,  de  sujeitar  estes  seus  actos  á  immediata  coDfirmação  da  Inspec- 
ção geral  de  fkzenda. 

Art.  67.**  O  pessoal  das  RepartiçSes  de  fazenda  subalternas  comp&r-se-lia,  além  do 
escrivão  de  fazenda,  de  um  recebedor  de  1.*,  2.*  ou  3.*  classes,  e  do  numero  de  ama- 
nuenses de  1.*  o  2.*  classes,  que  para  cada  uma  é  designado  na  tsbella  C  que  faz  parte 
d'e8te  decreto,  eompetiado-lhe  os  vencimentos  estipulados  na  tabeliã  D. 

§  1."  O  escrivão  de  fazenda  é  substituído  nos  seus  impedimentos,  ou  no  caso  de  vaca- 
tura, pelo  empregado  designado  no  Snal  da  alinea  ua)  do  artigo  44.",  até  que  por  outra 
forma  seja  providenciado. 

§  2."  Â  nomeação  dos  recebedores  de  3.*  classe  será  feita,  precedendo  concurso, 
pelo  inspector  da  Repartição  superior  de  fazenda  da  província  e  confirmada  pelo  Gover- 
nador ;  o  restante  pessoal  das  RepartíçSes  de  fazenda  concelhias  é  nomeado,  transferido 
e  demUtído  pelo  referido  inspector,  sob  confirmação  do  inspector  geral  de  fazenda. 

§  3."  Os  recebedores  entrarão  em  exercício  logo  que  esteja  approvada  a  caução  que 
tenham  prestado. 

§  4.°  O  preenchimento  das  vacaturas,  que  occorrerem,  de  recebedores  de  1.*  ou  2> 
classe,  será  feito  por  antiguidade  enlre  os  recebedores  da  classe  immediatamente  inferior, 
devendo  a  nomeação  ser  feita  pelo  Governo,  precedendo  proposta  da  Inspecção  geral 
de  fazenda. 

§  5."  Quando  o  concurso  a  que,  se  refere  o  §  2."  d'este  artigo  fique  deserto,  e  nos 
casos  em  que  seja  urgente  providenciar  sobre  o  preenchimento  provisório  de  qualquer 
vacatura  dos  togares  de  recebedores,  poderá  o  respectivo  inspector  de  fazenda  nomear, 
provisoriamente,  para  exercer  esse  cargo,  qualquer  empregado  da  Repartição  de  fazenda 
provincial,  ou  pessoa  estranha,  sob  confirmação  do  Governador. 

§  Õ.°  Aos  escrivães  de  fazenda  compete  a  recepção  dos  emolumentos  que  legalmente 
se  acham  estabelecidos  nas  províncias  ultramarinas. 

Art.  68."  As  provas  dos  concursos  a  que  se  refere  o  §  2."  do  artigo  67."  serão  pres- 
tadas nas  R«partiç8es  superiores  de  fazenda  onde  occorrerem  as  vacaturas,  observando  se 
o  disposto  no  artigo  55.°  com  as  seguintes  modjficaoSes: 

a)  O  praso  do  concurso  é  de  trinta  a  noventa  dias,  conforme  a  distancia  do  concelho 
onde  a  vacatura  tenha  de  ser  preenchida. 

b)  As  provas  versarão  sobre  a  doutrina  dos  preceitos  commettidos  aos  recebedores 
por  este  regulamento  ou  por  outros  diplomas  que  venham  a  vigorar  no  ultramar,  e  bem 
assim  sobre  cálculos  aritbmeticos  de  decímaes  e  juros,  organisando  o  jury,  a  gue  se 
refere  a  alinea  c)  do  artigo  26.°,  para  cada  concurso  cinco  pontos  sobre  preceitos  regu- 
lamentares, e  cinco  sobre  cálculos  arithmeticos. 

g  único.  Os  propostos  dos  recebedores  serão  sempre  preferidos  em  egualdade  de  cir- 
cumstancias. 
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Art.  69."  Nas  localidades,  centros  de  populaçSo,  onàe  pelo  seu  pOuoo  desenvolvi- 
mento nSo  convenha  estabelecer  RepartiçSea  de  fazenda,  por  serem  de  pequena  impor- 
tância òs  rendimentos  a  arrecadar,  o  encargo  da  cobrança  d'estes  rendimentos  e  o  dos 
pagamentos  a  realisar  seri  commettido  a  um  delegado  do  escrivão  de  fazenda,  que  poderá 
ser  um  funccionarío  publico  da  classe  civil  ou  pessoa  estranha  ao  funccionalismo,  nomeado, 
por  proposta  do  escrivSo  de  fazenda,  pelo  inspector  de  fazenda  da  província  e  confirmado 
pelo  Inspector  geral,  e  que,  na  parte  relativa  á  administraçKo  de  fazenda,  cumprirá  as 
instnicçSes  geraes  estabelecidas  e  as  especises  do  inspector  de  fazenda  provincial  que 
lhe  forem  transmittidas  pelo  escrivão  de  fazenda,  de  quem  immediatamente  4  subordi- 
nado n'este  serviço. 

§  l."  Em  casos  urgentes,  a  auctoridade  superior  administrativa  das  localidades  onde 
funccionem  estes  delegados,  providenciará  sob  sna  responsabilidade,  com  respeito  á 
arrecadação  ou  segurança  dos  fundos  do  Estado,  communicando  o  que  occorrer  ao  Go- 
vernador do  districto,  para  este,  de  accordo  com  o  escrívSo  de  fazenda,  providenciar 
como  fôr  mais  conveoiente. 

§  2."  Os  inspectores  de  fazenda  das  províncias  ou  distríctos  autónomos,  onde  se  dê 
o  caso  previsto  n'este  artigo,  formularSo  as  instrucçSes  que  cada  delegado  do  escrivSo  de 
fazenda  deva  observar,  enviando  as  á  InspecçSo  geral  de  fazenda  para  serem  superior- 
mente approvadas. 

§  3.**  Estes  delegados  dos  escrivXes  de  fazenda  peroeberSo  as  quotas  qne  correspon- 
derem aos  seus  respectivos  cargos. 

Art.  70.*  Junto  a  cada  Repartição  de  fazenda  subalterna  haverá  uma  recebedoria  a 
cargo  do  recebedor  do  concelho,  onde  serão  arrecadados  todos  os  rendimentos  do  Estado 
ijDe  sejam  cobrados  no  mesmo  concelho  ou  que  para  ahi  sejam  transferidos  do  cofre  central 
ou  de  outras  recebedorias,  e  bem  assim  os  depósitos  judiciaea,  de  qualquer  natureza,  da 
comarca,  e  onde  se  effectuarão  todos  os  pagamentos  ds  vencimentos  a  ^nccionarios  e  de 
outras  despesas  do  Estado  no  concelho,  em  harmonia  com  as  ordens  de  pagamento  for- 
muladas nos  termos  d'este  decreto,  ou  de  avisos  de  pagamento  do  thesoureíro  geral  expe- 
didos pela  respectiva  Repartição  superior  de  fazenda. 

§  UDico.  Naa  capitães  das  províncias  os  depósitos  são  arrecadados  na  thesouraria 
geral. 

Art.  71."  Os  fundos  a  que  se  refere  o  artigo  antecedente,  bem  como  os  documentos 
de  cobrança  a  cargo  do  recebedor,  serão  guardados  em  um  cofre  existente  nas  recebedo- 
rias do  concelho.  Este  cofre  terá  três  chaves  nas  recebedorias  das  sedes  dos  districtos,  e 
d'elle  serão  clavicularios  o  dovernador  do  districto,  o  escrivão  de  fazenda  e  o  recebe- 
dor. Nas  restantes  recebedorias  o  cofre  terá  apenas  duas  chaves,  sendo  clavicularios 
estes  doía  últimos  funccionarios. 

Art.  73."  Os  clavicularios  dos  cofres  a  que  se  refere  o  artigo  antecedente  são  solida- 
riamente responsáveis  pelos  fundos  e  valores  n'elles  arrecadados. 

§  único.  Aos  clavicularios  do  cofre  do  concelho  compete  proceder  á  contagem  dos  fun- 
dos em  dinheiro,  papeis  de  credito  e  valores  sellados  ahi  existentes,  no  primeiro  dia  de 
cada  mez,  antes  de  começar  o  movimento  diário,  e  sempre  que  o  entendam  conveniente, 
verificando  se  a  sua  totalidade  é  a  que  em  cada  uma  das  espécies  accusa  o  encerramento 
do  livro  competente.  I)'esta  verífiitação  lavrará  o  empregado  immediato  ao  escrivão  de 
fazenda  termo  especial,  que  será  assignado  pelos  clavicularios,  e  do  qual  o  referido  es- 
crivão de  fazenda  enviará  dois  duplicados  á  Repartição'  de  fazenda  provincial,  na  pri- 
meira opportunidade.  Um  dos  duplicados  será  remettido  pela  referida  Repartição  de  fa- 
zenda provincial,  pelo  primeiro  paquete  após  a  sna  recepção,  á  Inspecção  geral  de  fazenda. 

Art.  73."  As  funcçSes  de  escrivães  de  fazenda  e  de  recebedores  serão,  respectiva- 
mente, accamuladas,  sempre  qne  com  vantagem  económica  seja  isso  possível  e  convenha 
ao  serviço,  pelos  escrivães  e  thesoureiros  das  alfandegas. 

§  1."  Quando  as  funcçSes  de  escrivães  de  fazenda  sejam  accumuladas  pelos  escrivães 
das  alfandegas,  poderão  também  os  empregados  aduaneiros  desempenhar  o  serviço  de 
escripturarios  da  Repartição  de  fazenda. 

§  2.'  No  que  respeita  ao  serviço  que  lhes  fôr  incumbiilo  nos  termos  do  paragrapho 
antecedente,  os  empregados  aduaneiros  só  recebem  ordens  dos  inspectores  de  fazenda. 

Art.  74."  As  fnncçSes  de  escrivães  de  fazenda  e  de  recebedores  só  em  casos  muito 
ezcepenonaes  e  em  círcumscripçSes  de  muito  pequeno  movimento  poderão  ser  desempe- 
nhadas cumulativamente  pelo  meAno  individuo. 
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Art.  75.'  Ã  responsabilidade  dos  recebedoreij  será  sempre  assegurada  por  cauçXo  es- 
pecial, &zada  e  prestada  nos  termos  dos  artigos  174.°  e  176.° 

§  1.°  Os  recebedores  terão  um  proposto  da  sua  exclusiva  responsabilidade  para  os 
substítnir  dos  casos  em  que  os  thesoureiros  geraes  são  substituídos  pelos  seus  propostos, 
e  por  cujos  actos  ou  omissSes  são  os  únicos  responsáveis  para  com  o  Govenio.  Este 
proposto  é  da  sua  escolba,  mas  a  sua  nomeação  tem  de  ser  confirmada  pelo  iospeotor  su- 
penor  de  fazenda. 

§  2."  Os  recebedores  terão,  em  Juízo,  sobre  os  seus  propostos  todos  os  direitos  e  se- 
{Ses  qne  a  fazenda  tem  sobre  os  seus  esactores,  logo  que  tenham  entrado  nos  cofres  pO' 
blícos  com  a  importância  de  qualquer  alcance  em  que  os  mesmoa  propostos  forem  en- 
contrados. 

Ãrt.  76."  Os  escrivães  de  fazenda  perceberão,  além  dos  vencimentos  de  categoria  e 
ezercicio  que  lhes  possam  competir : 

1.**  As  quotas  sobre  a  cobrança  dos  impostos  ou  rendimentos  pubUoos,  quo  noa  ter- 
mos dos  regulamentos  geraes  forem  fixadas  pelo  Governo,  e  que  deverão  ser  «Uculadai 
por  forma  que  não  produzam  gratificação  superior  a  (iOO,$000  réis,  nem  inferior  a  réis 
200i!l000  annuaes. 

2."  As  multas  que  pelos  regulamentos  Ibes  forem  attribuidas. 

§  1.'  As  quotas  e  multas,  a  que  se  refere  este  artigo,  constituem  veaoimento  de 
exercício  e  serão  por  isso  abonadas,  no  caso  do  impedimento  dos  escrivães,  aos  empre- 
gados que  os  substituam. 

S  2.°  A  tabeliã  de  quotas  será  revista  quando  o  governo  o  entender  conveniente. 

Art.  77.°  Os  recebedores,  ou  quaesquer  funccionarios  que  desempenhem  as  suas  func- 
çSes,  perceberão,  além  dos  vencimentos  de  categoria  e  de  exercício  que  lhes  possam 
competir,  as  quolas  sobre  a  cobrança  dos  impostos  ou  rendimentos  públicos,  que  nos 
termos  dos  regulamentos  geraes  forem  fixadas  pelo  governo,  mas  por  forma  que  não  pro- 
duzam gratificação  superior  a  400i$000  réis,  nem  inferior  a  200i$000  réis. 

§  1.*  A  tabeliã  de  quotas  dos  recebedores  será  revista  quando  o  Governo  o  entender 
conveniente. 

§  2.°  Pela  importância  dos  addicíonaes  municipaes,  cobrada  pelos  recebedores,  tèem 
estes  direito  a  receber  a  percentagem  de  2  por  cento,  que  será  deduzida  no  acto  da  en- 
trega dos  mesmos  fundos  ao  muutcipío. 

Art.  78."  Nas  Repartições  de  fazenda  concelhias  cobrar-se-bão  os  emolumentos  cons- 
tantes da  tabeliã  F,  que  faz  parte  d'este  regulamento,  os  quaes  pertencem  exclusiva- 
mente ao  escrivão  de  fazenda. 

Art.  79."  Os  empregados  das  Reparti^Ses  de  fazenda  concelhias  têem  direito  a  ser 
aposentados  nos  mesmos  termos  em  que  o  forem  os  empregados  das  RepartigSes  superio- 
res de  fazenda. 


A.tt>*11>ulvSeM  dos  GrovernadoreB  aubnlterDoa 

Art.  80.°  Aos  governadores  subalternos  compete,  na  parte  relativa  aos  serviços  de 
fazenda,  o  seguinte : 

a)  Ter  a  seu  cargo  uma  chave  do  cofre  do  concelho,  sede  do  districto,  com  respon- 
sabilidade solidaria  com  os  outros  clavicularios  pelos  fundos  ahi  arrecadados,  por  cuja 
segurança  providenciarão. 

b)  Assistir  aos  balanços  do  mesmo  cofre,  assignando  os  respectivos  termos. 

c)  Vigiar  pelo  exacto  cumprimento  das  diversas  disposiçSes  regulamentares,  por  parte 
do»-  empregados  a  quem  nos  districtos  a  sen  cargo  esteja  commettido  o  desempenho  de 
quaesquer  serviços  de  fazeuda,  dando  parte  ao  Governador  da  província  de  qualquer  ir- 
regularidade de  que  tenham  conhecimento,  para  que  pela  Repartição  superior  de  fazenda 
sejam  tomadas  as  medidas  convenientes. 

d)  Visar  os  laiS^s  das  ordens  de  pagamento  que  lhes  forem  remettidos  pela  Repartição 
superior  de  fazenda  da  provincia,  fazendo-os  registar  em  livro  especial  na  secretaria  do 
Governo  do  districto  e  enviando-os  em  seguida  ao  escrivão  de  fizenda  do  concelho  sede 
d(i  districto,  para  os  fins  designados  na  alínea  k  do  artigo  81,° 
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e)  Âaotormr,  sempre  por  escrípto,  dentro  das  qaantias  comprehendídas  na>  ordena 
de  pagamento  do  Qovemaaor  da  província  para  despesas  dos  distríctos  a  sen  cargo,  e 
pela  forma  preceituada  no  final  do  artigo  15."  do  decreto  com  força  de  lei  de  14  de  setembro 
de  1900,  as  importâncias  necessárias  para  as  despsess  qoe  forem  oooorrendo,  tendo  sem- 

Sre  em  atten^So  que  lhes  não  é  permittida  a  applicação  de  quaesquer  quantias,  destína- 
as  nas  ordens   de  pagamento  ao  custeio  de  determinado  encargo,  a  outro  de  natureza 
differente. 

/)  Prestar  aos  empregados  de  fazenda  todo  o  auxilio  que  elles  lhes  reclamem  para  a 
eabal  execuçSo  dos  deveres  de  cada  um,  em  harmonia  com  as  disposições  d'este  decreto, 
ou  de  instrucçSes  superiores  que,  com  retaçSo  a  qualquer  serviço  que  tenham  de  desem- 
penhar, lhes  sejam  dadas. 

g)  Enviar  ao  Governador  da  província,  até  31  de  julho  de  cada  anno,  quaesquer  pro- 
postas, que  entendam  fazer,  de  alteraçSes  nas  tabeliãs  de  receita  e  despesa  da  proviocia 
respeitantes  ao  districto  a  seu  cai^o. 

h)  Propor  ao  Governador  da  província  o  que  entendam  por  conveniente  a  bem  do 
serviço  e  dos  interesses  da  fazenda  publica  no  districto  a  seu  cargo. 

CAPITULO  lU 


Art.  81.*  Aos  escriv&es  de  fazenda  compete,  além  de  outros  serviços  qne  lhes  s&o 
impostos  n'este  denreto,  o  seguinte: 

a)  A  responsabilidade  por  todo  o  serviço  da  Repartição  a  sen  cargo  e  pelo  exacto 
cumprimento  das  diversas  disposiçSes  d'este  regulamento,  respeitante  ao  mesmo  ser- 
viço. 

b)  Ter  a  seu  cargo  uma  chave  do  cofre  do  concelho  com  responsabilidade  solida- 
ria  coro  os  outrps  clavicularios  pelos  fundos  n'elle  arrecadados. 

e)  Solicitar  do  Governador  do  districto  as  providencias  qne  entendam  necessárias 
para  segurança  do  cofre  do  concelho  e  do  archivo  da  Repartiçlo  a  seu  cargo,  e  bem 
assim  todo  o  auxilio  de  que  careçam  no  desempenho  dos  seus  deveres. 

d)  Providenciar,  sob  sua  responsabilidade,  para  que,  em  caso  algum,  ao  encerrar  as 
operaçSes  diárias  da  recebedoria,  fiquem  em  poder  do  recebedor  fundos  superiores  i  sua 
cBuçSo,  devendo,  no  caso  de  ser  o  logar  de  recebedor  exercido  provisoriamente,  tomar 
ss  medidas  necessárias  para  que  toda  a  cobrança  realisada  e  os  documentos  da  cobrança 
a  realisar,  sejam  diariamente  arrecadados  no  cofre  dos  clavicularios. 

e)  Providenciar  para  que  o  recebedor  esteja  sempre  habilitado  com  os  fundos  preci- 
sos para  fazer  face  aos  pagamentos  que  haja  diariamente  a  realisar,  e  bem  assim  com  o 
papel  sellado  e  impressos  sellados,  sèllos  postaes  e  mais  fórmulas  de  franquia,  qnando 
este  fornecimento  nio  seja  directamente  feito  ás  EstaçSes  postaes  do  districto  ou  conce- 
lho pela  respectiva  Direcção  dos  serviços  postaes,  e  estampilhas  do  imposto  do  sêllo  e  da 
contribuição  industrial,  que  se  calcule  sofficieute  para  os  fornecimentos  ou  vendas  a  effe- 
ctoar. 

/)  Formular  todoa  os  elementos  da  receita  do  concelho ;  effectuar  o  processo  da  sua 
liquidação  e  a  escripturaçSo  das  contas  dos  recebedores;  organisar  e  verificar  estas  con- 
tas, e  remet(el-as  nos  prasos  indicados  para  a  Repartição  de  fazenda  provincial,  bem 
como  todos  os  documentos  qne,  nos  termos  d'este  regulamento,  tenha  de  enviar  á  mesma 
Repartição. 

g)  Intervir  na  cobrança  das  contribuições  e  rendimentos  públicos  do  concelho,  tanto 
pelos  meios  ordinários  como  pelos  executivos,  aos  termos  dos  respectivos  regulamentos 
fiscaes  on  especiaes  de  cada  contribnição. 

k)  Exercer  vigilância  activa  sobre  os  deveres  dos  recebedores,  dando  immediato  co- 
nhecimento á  Repartição  de  fazenda  provincial  de  qnalqner  acto  praticado  em  contra- 
venção d'e8ses  deveres. 

t)  Providenciar  para  que  o  relaxe  dás  contríbuiçSes  ou  impostos,  que  não  sejam  pagos 
i  boca  do  cofre,  se  faça  sem  delongas  e  excepçSes,  nos  prasos  regulamentares,  empre* 
gando  toda  a  sua  actividade  para  que  os  processos  executivos  tenham  o  mais  breve 
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andamento,  e  campríndo-llie  dar  immedisto  oonheoimento  ao  inspector  de  tazesda  du 
difficuldades  que  occorrerem  nVste  e  a'oatro8  serviços  a  seu  car^,  e  qae  com  as  sou 
diUgenoías  n&o  possam  ser  removidas. 

;')  Ser  o  secretario  da  Junta  fiscal  das  matrizes  do  concelho,  desempenhando  todos  os 
serviços  que  lhes  sejam  impostos  dos  diversos  regulamentos  especiaes  em  vigor  nas  res- 
pectívas  províncias. 

k)  Bemetter  ao  recebedor,  no  caso  de  dirigir  a  RepartiçSo  de  Fazeocla  na  sede  do  ^- 
trícto,  o  taI2o  das  ordens  de  pagamento  a  que  se  refere  a  atinea  d)  do  artigo  80."  depois 
de  registadas  em  livro  especial  da  RepartiçSo  a  seu  cargo,  fazendo  mencionar  no  veno 
do  mesmo  talJlo,  ao  qual  poderá  juntar  folhas  addicíooaes,  os  pagamentos  qae  por  conti 
de  cada  ordem  se  forem  eãèctnando,  com  designação  especial  de  oada  documento  de  des- 
pesa e  da  sua  importância. 

/)  Fazer,  no  caso  da  alinea  antecedente,  o  processo  de  liquidação  provisória  dosveo- 
cimentos  que  legalmente  pertençam  aos  funccionarios  do  respectivo  concelho  em  bannonii 
com  as  tabeliãs  de  despesa  da  província,  quando  Comprehendidos  nas  ordens  de  paga- 
mento visadas  pelo  inspector  de  fazenda,  mas  por  forma  que  nunca  seja  excedido  o 
duodécimo  da  importância  auctorisada  para  as  despesas  annuaes,  numerando  e  assignsndo 
o  respectivo  titulo  no  verso,  e  entregando-o  ao  interessado  para  lhe  ser  pago  pelo  rece- 
bedor, que  cobrará  recibo  no  mesmo  titulo  em  nome  do  thesoureiro  gwal,  exigindo  s 
rubrica  do  interessado  no  respectivo  talKo. 

m)  Processar  também  provisoriamente  os  documentos  das  diversas  despesas  de  mate- 
rial e  de  outros  serviços,  em  vista  das  auctorigaçSes  do  Governador  do  districto,  tendo 
em  attençio  que  lhe  é  vedado  tal  processo  quando  as  despesas  auctorisadas  sejam  de 
natureza  diversa  da  comprehendida  nas  differentes  ordens  de  pagamento  visadas  pelo 
inspector  de  fazenda  provincial,  ou  quando  a  importância  a  liquidar  em  oada  trimestre  . 
exceda  a  parte  correspondente  da  ordem  para  pagamento  annual.  Em  tal  caso  devotveri 
ao  Governador  do  districto  a  auctorisaçlo  que  elle  tiver  expedido,  com  a  sua  informaçio, 
dando  do  facto  conhecimento  ao  mesmo  inspector  de  fazenda,  a  fim  de  qae  este  o  oom- 
munique  immedíatamenie  ao  Governador  da  província  para  providenciar  conveniente- 
mente. De  tudo  quanto  a  cate  reapeito  occorrer  dará  o  inspector  de  fazenda  oonhed- 
mento  á  Inspecção  geral  de  fazenda.  As  auctorisaçSes  dos  Governadores  dos  distríctoi 
que  servirem  de  base  á  liquidaçSo  de  quaesquer  despesas,  depois  de  cumpridas,  bem 
como  os  talões  das  ordens  de  pagamento,  logo  que  estas  estejam  completamente  satis- 
feitas, serão  pelo  escrivão  de  fazenda  remettidas  á  BepartiçSo  superior  de  fazenda  di 
província. 

Os  talSes  das  ordens  de  pagamento,  cujas  importâncias  não  sejam  totalmente,  satis- 
feitas dentro  do  período  da  gerência,  serão  devolvidos  á  Bepartiçto  superior  de  fkzendi 
da  provincia,  a  tempo  de  darem  abi  entrada,  o  mais  tardar,  até  15  de  dezembro,  bem 
como  qnaeaquer  titulos  liquidados  e  nSo  pagos,  a  fim  de  se  proceder  nos  termos  do 
artigo  235.° 

n)  Enviar  á  RepartiçSo  superior  de  fazenda  provincial,  conjunctamente  com  os  docu- 
mentos pagos  que  sejam  comprehendidos  nas  passagens  de  fundos,  nos  termos  do  §  1>* 
do  artigo  123.°,  uma  nota,  modelo  n."  38,  onde  serão  relacionados  todos  os  documentos 
por  ordem  numérica  e  importância  de  cada  um,  e  bem  assim  uma  outra  nota,  modelo 
n."  39,  da  importância  que  por  conta  de  cada  ordem  de  pagamento  tenha  ficado  por 
liqnidar  no  ultimo  dia  do  penúltimo  mez,  do  que  se  liquidou  no  mez  a  qne  as  contas  se 
referirem,  e  do  saldo  qne  tenha  passado  ao  mez  que  decorrer; 

o)  Enviar,  conjunctamente  com  os  documentos  de  que  trata  a  alínea  anterior,  ámesmi 
Repartição  mappas,  modelos  n."'  40  e  41,  do  movimento  havido  durante  o  mez  anterior 
DOS  processos  executivos  das  differentes  contribuições  do  Estado,  no  concelho,  a  fim  de 
ser  enviado  á  Inspecção  geral  de  fazenda,  devendo,  quando  não  haja  movimento,  as^ 
ser  declarado  nos  referidos  mappas ; 

p)  Suspender  até  oito  dias  os  empregados  sob  suas  ordens,  dando  conta  das  causis 
ao  inspector  de  fazenda; 

q)  Proceder  similhantemente  ao  que  se  preceitua  no  artigo  51."  dVate  decreto,  no 
caso  de  occorrer  vacatura  do  logar  de  reoebedor,  providenciaDdo  sem  demora  sobre  s 
segurança  dos  dinheiros,  valores  e  documentos  pertencentes  á  fazenda  que  estivessem 
em  poder  do  recebedor,  e  propondo  á  approvação  do  Governador  do  districto  a«omeaçSo 
de  nm  recebedor  provisório. 
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r)  Formular  e  enviar  i  Be[)artiçSo  superior  de  fazenda  da  província  notas  mensaea 
do  movimento  havido  no  coDcelho,  com  respeito  ao  oodíuibo  havido  noa  diversos  valores 
seilados  e  postaes,  oo^  designaç&o  de  espécies  e  taxas,  e  coDJuotamente  as  requisiçSes, 
em  quadruplicado,  das  estampilhas  do  imposto  do  sêllo,  papel  sellado,  letras  selladas,  es- 
tampilhas do  imposto  industrial  e  sêllos  postaes,  quando  estes  devam  ser  fornecidos 
pelas  recebedorias,  sendo  também  as  mesmas  requisições  aSsig^oadas  pelo  recebedor  e 
conforme  o  modelo  n."  42,  documentos  estes  que  acompanharão  as  contas  mensaes,  de- 
vendo ter-se  em  vista  a  conservação  em  deposito  do  numero  preciso  para  consumo  de 
trea  mezes.  D'eatas  requisiçSes,  depois  de  visadas  pelo  inspector  de  fazenda,  será  uma 
entregue  ao  thesoureiro  geral  para  ser  promptamente  satisfeita,  e  i  qual  o  mesmo  the- 
Bonreiro  juntará  o  documento  comprovativo  da  remeasa,  servindo  estes  documentos  para 
resalva  provisória  da  sua  responsabilidade.  As  três  restantes  serão  devolvidas  &  Repar- 
tiçSo  de  fazenda  concellúa  com  o  fornecimento  requisitado,  para  que,  passado  pelo  rece- 
bedor nas  mesmas  requisições  o  competente  recibo,  seja  um  dos  exemplares  reenviado 
i  Repartição  superior  de  fazenda  da  província  para  resatva  definitiva  do  thesoureiro  ge- 
ral, que  restituirá  á  Repartição  superior  de  fazenda  a  requisição  que  lhe  serve  de  resal- 
va provisória,  sirva  outro  para  documentar  o  debito  do  recebedor  na  conta  da  sua  res- 
ponsabilidade, e  o  terceiro  fique  archivado  na  Repartição  para  documentar  o  debito  no 
registo  competente. 

*)  Passar,  independentemente  de  despacho,  ou  mandar  passar  por  despacho  sen,  as 
(lertidSes  que  lhe  íSrem  requeridas  sobre  o  que  conste  âe  livros  ou  docoinentos,  obser- 
vado o  disposto  no  artigo  283.*'  d'este  decreto. 

§  1.''  Á  remessa  das  contas  e  mais  documentos  para  a  Repartição  superior  de  fa- 
zenda da  província,  nos  termos  d'este  artigo,  será  effectuada  até  ao  dia  20  do  mez  im- 
mediato  áquelle  a  que  as  mesmas  contas  e  mais  documentos  se  referirem. 

§  2."  A  liquidação  definitiva  dos  titulos  dos  pagamentos  efectuados  nas  RepartiçÕea 
dos  concelhos  s^des  dos  districtos,  far-se-ba  na  Repartição  superior  de  fazenda  da  pro- 
vincãa,  no  acto  da  sua  recepção,  sendo  então  legalisados  oom  a  aasignatura  dos  empre- 
gados competentes  da  mesma  Repartição. 

Àrt.  82."  O  escrivão  de  fazenda  que  liquidar  qualquer  despesa  de  vencimentos  cer- 
tos, cuja  importância  ae  não  comprehenda  dentro  da  verba  designada  na  respectiva  or- 
dem de  pi^amento,  ou,  sendo  de  outra  qualquer  natureza,  sem  que  tenha  sido  auctori- 
sado  pelo  Governador  do  districto,  e  sem  que  se  comprehenda,  em  ambos  os  casos,  nos 
limites  determinados  na  alinea  ã)  do  artigo  226.°,  será  suspenso,  pela  primeira  vez,  o 
àemittido  sendo  reincidente  ou  qnando  se  reconheça  haver  dolo  ou  má  fé  no  seu  proce- 
der, caso  em  qoe  será  entregue  ao  Poder  judicial:  em  todos  os  casos  fica  responsável 
para  com  a  fazenda  pelas  importâncias  illegalmente  liquidadas. 

Ãrt.  83.°  O  escrivão  de  fazenda  é,  como  o  recebedor,  sempre  responsável  por  qual- 
quer alcance  no  cofre  da  recebedoria  do  concelho,  quando  deixe  de  communlcar  im- 
mediatamente  ao  inspector  de  fazenda  qualquer  fraude  ou  negligencia  do  recebedor,  e 
será  suspenso  ou  demittido  e  entregue  ao  Poder  judicial,  bem  como  o  recebedor,  se  se 
entender  que  procederam  com  dolo  ou  má  fé.  A  condemnação  importa  sempre  a  de- 


§  unieo.  O  disposto  n'este  artigo  é  applicavel  aos  responsáveis  pelos  fundos  existen- 
tes em  quaesquer  outros  cofres,  onde  se  arrecadem  dinheiros  do  Estado. 
Art.  84.°  Aos  recebedores  compete : 

a)  A  responsabilidade  pelos  fundos  que  arrecadarem  e  que  devam  dar  entrada  no 
cofre  do  concelho,  de  que  terão  uma  das  chaves,  dos  quaes  só  poderão  dispor  em  vista 
dos  títulos  de  pagamento  a  que  se  refere  a  alinea  c)  d'esle  artigo,  ou  de  guias  para  pas- 
sagens de  fundos  ordenados  pelo  inspector  de  fazenda  da  província,  e  que  immediata- 
mente  devem  ser  cumpridas. 

b)  Effectuar  a  cobrança  de  todas  as  contribuições  e  demais  rendimentos  públicos  do 
concelho,  empregando  todas  as  diligencias  para  que  essa  cobrança  seja  o  maia  eíTectiva 
possível. 

c)  Satisfazer  a  importância  dos  titulos  de  pagamento,  que  lhes  sejam  apresentados,  á 
pessoa  a  favor  de  quem  fSrem  passados,  verificando  previamente  se  estão  em  férma  le- 
gal, isto  é,  se  não  conlêem  rasuras  ou  emendas,  se  a  liquidação  está  assignada  pelo  es- 
crivão de  fazenda,  e  se  a  sua  importância  se  contêm  dentro  das  ordens  de  pagamento 
emittidas  pelo  Qovemo  da  província,  cobrando  da  pessoa  a  favor  de  quem  sejam 
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passados,  recibo  em  í&nnA  legal,  qoe  âeve  ser  passado  no  final  do  respectivo  titulo,  sendo 
também  rubricado  o  respectivo  talSo.  Quando  não  conheça  o  interessado,  exigirá  que  a 
assignatura  seja  reconheoida,  formalidade  esta  qae  será  obrigatória  quanto  aos  tíluioc 
que  nSo  respeitem  a  vencimentos,  quando  excedentes  á  quantia  de  10^000  réis,  resatvaode 
o  caso  previsto  no  §  1."  do  artigo  53." 

d)  Apresentar,  quando  lhe  seja  exigido  pelo  escrivão  de  fazenda  oa  pelos  functnona- 
rios  a  quem  seja  commettido  o  encargo  de  inspeccionar  s  Repartição  de  fazenda,  os  fao- 
dos  e  documentos  que  devam  existir  n'esse  acto  em  seu  poder,  os  quaes  devem  rígrarosa- 
mente  confrontar  com  o  saldo  accusado  no  livro  a  que  se  refere  o  artigo  105.°,  e  cem 
as  relaçSea  de  descarga  de  que  trata  o  artigo  94." 

e)  Observar  as  disposiçSes  d'e8te  decreto  em  tndo  o  mais  quanto  a  seu  respeito  se 
determina. 

Art.  85."  Os  recebedores  sSo  obrigados  a  entrar  immediatamente  no  oofre  do  conce- 
lho com  as  quantias  em  que  fSrero  encontrados  devedores  i  fazenda,  quer  pela  verifioaçio 
mensal  das  suas  contas,  quer  por  outra  qualqner  verifioaçSo  feita  fora  u'este  praso,  ficando, 
Além  d'is80,  sujeitos  á  peaa  disciplinar  que  superiormente  se  entenda  dever-lbes  ser  ap- 
plicada  por  desleixo  no  cumprimento  dos  seus  deveres,  se  nSo  houver  razlo  para  qual- 
quer proceder  oriminal  por  applicaçSo  illegal  dos  fundos  confiados  i  sua  guarda,  caso  em 
que  deverá  ser  feita  deade  logo  a  devida  participação  ao  Ministério  publico. 

Art.  86."  O  recebedor,  que  pagar  qualquer  quantia  sem  qne  no  titulo  justificativo 
d'e88e  pagamento  estejam  compridas  todas  as  formalidades  legaes,  é  responsável  para 
com  o  Estado  pela  importância  representativa  d'esse  titulo  ou  titulos. 

Art.  67."  Os  recebedores  podem  ser  suspensos  do  exercício  das  suas  fusccfles  pelo 
inspector  de  fazenda  da  província: 

a)  Quando  não  sejam  pontuaes  em  effectnar  os  pagamentos  e  as  passagens  ou  trans- 
ferencia de  fundos  que  lhes  forem  legalmente  ordenadas. 

b)  Qnando  não  entregarem  ao  escrivão  de  fazenda,  no  primeiro  dia  de  cada  mez,  os 
talSes  dos  documentos  de  cobrança  e  demais  elementos  necessários  para  a  formação  das 
tabeliãs  de  cobrança  do  mez  antecedente. 

c)  Quando  não  apresentarem,  nos  prasos  estabelecidos,  os  documentos  necessários 
para  a  organisação  das  suas  contas  de  responsabilidade. 

d)  Quando  se  conheça  que  não  assignam  devidamente,  ou  não  datam  os  documentos 
de  cobrança  no  acto  de  a  efiéctuarem,  ou  deixam  de  rubricar  as  verbas  esoriptas  nos 
mesmos  documentos,  tudo  nos  termos  d'este  decreto. 

e)  Quando  não  façam  promptamente  entrega  dos  fundos  de  qoe  fSrem  encontrados 
devedores  á  fazenda. 

/)  Qnando  se  conheça  que  prevaricam  ou  procedem  com  dolo  no  exercício  das  soas 
funcçSes. 

g)  £m  geral  quando  deixem  de  cumprir  os  deveres  que  lhes  são  impostos  por  este 
decreto. 

§  único.  Em  todos  os  casos  de  alcance  ou  de  qualquer  dolo  oa  prevaricação  no  exer- 
cício do  seu  cargo,  o  recebedor  será  demittido  e  processado  na  conformidade  das  leis. 

Art.  88."  Nas  IransíçSes  de  responsabilidade  dos  recebores  observar -se-ha  o  disposto 
no  artigo  59.*,  devendo  o  termo  ser  lavrado  pelo  escrivão  de  fazenda,  que  o  subscreverá, 
e  assignado  pelo  administrador  do  concelho,  pelo  novo  recebedor  e  pelo  qne  deixou  de 
exercer  as  funcçSes  ou  seu  representante. 

O  destino  dos  três  exemplares  será:  um  para  a  Repartição  superior  de  tazenda,  um 
para  o  recebedor  que  fizer  a  entrega,  e  o  terceiro  para  ficar  na  Repartição. 

CAPITULO  IV 
Da  fiaoaUaaçfto  dtoa  aotoa  da  reoelta  e  deapean  doa  r^oebedorea 

SECÇÃO  I 

Da  cobrança 

Art.  89."  Á  medida  qne  nas  HepartiçQes  de  fazenda  dos  concelhos  ou  em  outras  oÍr- 
cumscripçSes  se  forem  promptificando  ou  recebendo  qnáesquer  elementos  de  receita,  se 
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extrahirSo  de  cada  uma  das  addiçSes  qae  os  mesmos  contiverem  documentos  de  cobraa- 
fa,  que  serSo  impressos  e  de  talSo  em  harmonia  com  os  respectivos  regulamentos  espe- 
cíaes,  e  sellados  com  o  sêllo  branco  das  Repartisses  de  fa/enda  provinciaes. 

S  1.°  O  disposto  n'este  artigo  sobre  a  extracção  doa  documentos  de  cobrança  é  intei- 
ramente  applicavel  ás  verbas,  que  no  livro  dos  rendimentos  não  eventuaes  nem  sujeitos 
a  lançamento,  pertencentes  a  oaida  concelho,  se  houverem  esoríptursdo  com  referencia  a 
qoaesquer  rendas,  dívidas  e  direitos  activos  da  fazenda. 

§  2°  As  Repartiç&es  superiores  de  fazenda  enviarSo  ás  RepartiçEss  concelhias,  com  a 
precisa  antecipaç&o,  o  numero  de  oonheoimentos  em  branco,  competentemente  sellados 
nos  termos  d'este  artigo,  para  serem  devidamente  preenchidos,  devolvendo-se  ás  mesmas 
Repartições,  finda  que  seja  a  extracção  dos  conhecimentos,  os  que  tenham  sido  inutilisa- 
dos  ou  se  tomem  desnecessários  para  o  fim  especial  a  que  sejam  destinados. 

Art.  90.°  Logo  que  nas  Repartições  de  fazenda  dos  concelhos  ou  das  circumsoripçSes 
análogas  se  houver  concluído  a  extracção  dos  documentos  de  cobrança,  nos  termos  dos 
artigos  antecedentes,  serão  os  mesmos  documentos,  depois  de  asúgnados  pelo  respectivo 
esorivão  de  fazenda,  entregues  ao  recebedor,  acompanhados  de  uma  relação  em  dupli- 
cado. 

N'e3te3  docnmentos  não  se  deverá  pôr  data. 

%  único.  A  assignatura  do  escrivão  de  fazenda  ou  do  funooionario  correspondente 
pôde  ser  de  ohancella. 

Art.  91."  Os  recebedores,  á  medida  que  lhes  forem  sendo  apresentados  os  documen': 
tos  de  cobrança,  acompanhados  da  relação  em  duplicado  a  que  se  refere  o  precedente 
artigo,  conferirão  os  mesmos  docnmentos  com  os  exemplares  da  sobredita  relação,  e 
achando-os  conformes  e  exactos,  devem  passar  em  ambos  os  exemplares  recibo  da  entrega» 
declarando  qne  o  fazem  em  duplicado. 

§  único.  Um  dos  exemplares  guardar-se-ha  na  Repartição  de  fazenda  do  concelho, 
para  os  fins  marcados  n'e3te  decreto;  o  outro  será,  independentemente  de  officio  de 
remessa,  enviado  pelo  primeiro  correio  á  Repartição  superior  de  fazenda  da  província 
para  os  effeitos  legaes. 

Art.  92."  Us  recebedores,  logo  que  se  acharem  habilitados  com  os  documentos  que 
lhes  hão  de  servir  de  titules  para  &  arrecadação  de  que  são  incnmbidos,  devem  effectuar 
essa  arrecadação  nos  prasos  legaes.  No  acto  do  pagamento  feito  pelo  contribuinte  ea 
devedor  lhe  entregarão  o  competente  documento  de  cobrança,  assignando-o,  datando-o 
d'esse  dia,  e  cortando  o  documento  pela  tarja,  depois  de  haverem  lançado  no  respectivo 
talão,  que  ficará  em  sen  poder,  a  declaração  do  dia  em  qne  o  pagamento  se  houver  rea- 
lisado,  rubricando  essa  declaração. 

Todas  'as  verbas  que  se  lançarem  no  verso  dos  documentos  de  cobrança  serão  iguat- 
mente  rubricadas  pelo  recebedor. 

g  único.  Os  recebedores  poderão  usar  de  carimbo  especial  com  a  designação  cobrado 
e  a  data  respectiva,  devendo  sempre  assignar  o  documento  e  rubricar  o  talão. 

Art.  93.°  O  recenseamento  e  cobrança  do  imposto  de  palhota  e  do  mussoco,  na  pro- 
víncia de  Moçambique,  e  bem  as»m  a  arrecadação  dos  rendimentos  provenientes  de  ex- 
ploraçSes  agricolas,  críaçSes  de  gado,  direitos  de  portagem  e  quaesquer  outros  da  mesma 
natureza,  continuam  a  ser  feitos  nos  termos  dos  regulamentos  especiaes  approvados  pelo 
Governo. 

§  1.*  Os  géneros,  animaes  e  outros  objectos  que  sejam  recebidos  por  qualquer  titulo 
pelo  Estado,  no  ultramar,  seja  como  imposto  de  soberania  ou  de  outra  natureza,  seja 
como  presa  ou  despojos  de  guerra,  serão  entregues  nas  BepartiçSes  de  fazenda  locaes  por 
meio  de  guias,  onde  se  discrimine  a  qualidade,  quantidade  e  proveniência  dos  objectos  entre- 
gues, e  vendidos  perante  uma  Commisslo  presidida  pelo  chefe  da  Repartição  de  fazenda 
local  e  composta  de  mais  do's  vogaes  nomeados  pelo  Governador  da  provinda  ou  districto, 
precedendo  auctorisaçSo  do  Governador  da  provincia,  ouvido  o  inspector  de  fazenda. 

§  2."  Se  na  entrega  se  comprehenderfm  animaes  ou  alguns  artigos  de  fácil  deteriora- 
ção, o  escrivão  de  fazenda  o  communicará  ao  Governador  do  districto,  o  qual  determi- 
.  nará  a  venda  immediata  dos  referidos  animaes  ou  objectos,  reduzindo  o  praso  doa  annun- 
cios,  ou  mesmo  mandandous  substituir  por  pregSes  ou  bandos  na  localidade. 

§  3.'  Mos  casos  extraordinários,  poderá  o  Governador  da  provincia  providenciar  sobre 
a  venda  dos  objectos  por  oatra  qualquer  forma  que  mais  conveniente  lhe  pareça  aos  inte- 
resses da  fazenda. 
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Mter  s  «■«■ifíJaJB  *  a  jgyortatíj  wfwt  dos  docMgaiM  evfcrsios  e  — Blbdwi,  con- 
fr-Afiamtm  &»  iljwj  rriáçi»,  «  ■«  títso  b£  laaçxrio  as  olwíTTaçfes. 

f  4/  C«^  r*laçSa  werrwi  enqasato  h««T«r  doevaKalM  por  cttfcrxr  e  ■'«!>  esl^Hs 
(S«a«rni(M,  jaBUado-s;  s  cada  mbu  e  por  cada  amo  guatirnep  «s  miiXiiaff  ralM ; 
ftí^taot^  msáamuMe  aovas  nJa^Sea,  qaaado  Immtct  tiaaiíçlo  de  docanentoa  pn  non 
r«oelMd«T. 

Ah.  86,*  Os  r**aiiMa  das  iwlaçS«s  para  descarga  confitme  o  aiodelo  b.'  44,  serio  for- 
jnadM  p»r  ohkHImm,  goaudo  boarer  traiui^  de  nm  para  oatr»  recebedor  om  qasado  ae 
àfr  a  transífSo  da  oonta  r^^lia  para  a  omta  nova  do  momo  recebedor,  dos  teraxis  d'este 
F^^lamento,  e  aernrSo  para  diicniDentar  os  assentos  de  cre<fito  aa  conta  relha  e  o  de- 
IkM  na  09*%  eoDta  no  Bvro  respectivo. 

$  anico.  Estes  resatnos  serio  asngnados  peto  etcrirSo  de  fazenda  do  eoaceflio  oa 
ds  ttWf^cfáf*  ciraioucrípçSo  e  pelo  r»%bedor,  e  feitos  em  tripBcado,  xnáo  vm  im 
exemplares  retnettido  i  Bep»tíç3o  superior  de  fiazenda  da  provinòa,  e  servindo  os  oa- 
troa  par»  docamentar  os  assentos  das  contas,  nova  e  vdha. 

Art.  90.*  As  relaç3es  de  docttmentos  de  cobrança,  mtre^nes  ao  recebedor,  serio 
também  formatadas  por  concelhot,  segimdo  o  modelo  d.*  45,  e  servirik»  par*  lu  B^iarli- 
{3o  de  fiizends  do  concelho,  ou  da  drcnmacrípçio  qae  o  sabstitoir,  se  effectnar  a  escri- 
ptoraçlo  DOS  termos  d*este  decreto,  e  para  documentar  o  debito  da  conta  do  recebedw. 

Kstaa  relaçSes  serio  feitas  em  dopticado. 

$  1.*  Um  dos  exemplares  d'estas  re!a{5es  e  das  certídSes  de  resumo  seri  enviado  ao 
respectíro  íasf>ector  de  fazenda,  servindo  o  outro  exemplar  par»  na  Reparti^  do  eoo- 
celno  documentar  a  escríptaraçao. 

I  2.*  Nos  referidos  docomentos  de  debito,  em  que  os  recebedores  téem  de  passar  o 
competente  recibo,  se  mencionará  ao  mesmo  recibo  o  valor  dos  documentos  de  cobrança 
ane  lhes  slo  entreguei,  e  que  os  mesmos  documentos  se  acham  devidamente  preenchi- 
aos,  selUdos  com  o  sêUo  branco  e  assignados  pelo  escrivXo  de  fazenda,  e  sem  emenda 
nem  rasnrs. 

§  3,*  Todo  o  documento  de  cobrança,  qne  se  encontrar  em  poder  de  algum  recebe- 
dor sem  as  formalidades  legaes,  será  considerado  falso,  e  o  recebedor  suspenso,  proces- 
sado e  demittido. 

Art.  97.*  As  tabeliãs  de  cobrança  serio  feitas  por  concelhos,  segundo  o  modelo  n.* 
46,  «  aasignadas,  bem  como  as  restantes  tabeliãs  e  contas  dos  concelhos,  pelos  respectivos 
escrivfles  de  fazenda  e  recebedores,  on  por  qaem  exercer  estas  faucçSes. 

Art.  94.*  Em  todos  os  concelhos  haverá  um  livro  para  a  escríptnraçlo  da  receita 
avtntnat,  modelo  n.*  47,  que  será  renovado  no  fim  de  cada  anno  económico;  e  bem  as- 
sim nm  outro  livro  para  a  extracção  dos  docamentos  de  cobrança  dos  rendimentos  nSo 
eventuaes,  dos  termos  da  alínea  g)  do  artigo  61." 

Art.  ttO."  Haverá  também  em  todos  os  concelhos  um  livro  de  contas  correntes  para 
a  escríptoraçllo  dos  impressos  sellados  e  das  estampilhas  dos  impostos  do  sêllo  e  indu3> 
trial,  escrípturado  segundo  o  modelo  n.*  23. 

8  único.  Quando  por  conveniência  do  serviço  sejam  fornecidos  ás  RepartiçSes  conce- 
lhias sCilos  postaes  e  mais  formulas  de  franquia,  terSo  as  mesmas  Repartições  um  outro 
livro  similbante  para  a  escripturação  d'estes  valores. 
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Art.  100.*  Quanto  ao  serviço  de  escríptnrsçSo  relatíva  ia  delegiiçSes  das  ItepartlgSes 
de  f&eenda  concelhias,  observar- se  hlo  os  seguintes  preceitos, 

a)  Haverá  nas  referidas  delegaçSes  um  nnico  livro  denominado  Diário,  modelo  n.* 
47-A,  para  n'elle  ser  feita  toda  a  escripturaçSo,  e  onde  successivamenle  se  desorimina- 
rio,  &  maneira  que  o  movimento  se  fôr  effectuando,  todas  as  operaçSes  de  debito  e 
credito. 

b)  Mo  Ttltimo  dia  de  cada  mez,  on  na  primeira  opportunidade  após  esse  dia,  no  caso 
da  falta  de  commnnicaçCes,  os  delegados  de  fazenda  remetterSo  á  Repartiçio  de  fazenda, 
sede  do  concelho,  os  seguintes  documentos  em  dnplícado,  formulados  conforme  os  mode- 
los estabelecidos  n'e8te  decreto : 

1.*  Tabeliã  da  cobrança. 

2."  DeclaraçSes  do  qne  o  recebedor  recebeu  e  despendeu  dnrante  o  mez. 

3."  Notas  do  movimento  do  papel  sellado,  impressos,  estampilhas,  sêllos  postaes  e 
outros  valores,  havido  dnrante  o  mez. 

4.<*  Requisições  dos  mesmos  valores. 

Igualmente  remetterSo  oa  taltles  da  receita  virtual  e  eventual,  e  todos  os  outros  do- 
cumentos do  debito  e  credito  feito  ao  recebedor  da  delegaçSo,  todos  devidamente  rela- 
eioiíados,  em  separado,  por  espécies  de  documentos. 

c)  O  escrivSo  de  fazenda  da  Repartição,  sede  do  concelho,  logo  que  receba  os  docu- 
mentos das  diversas  delegacSes,  organisará  a  tabeliã  geral,  modelo  n.*  46,  e  a  declaração 
de  que  trata  o  artigo  113/,  verificando  e  rectificando  previamente  os  documentos  de 
despesa  que  tenha  recebido  ;  . 

d)  O  recebedor  do  concelho  é  responsável  para  com  a  fazenda  pelos  valores  arreca- 
dados e  existentes  na  recebedoria  e  snas  delegações,  devendo,  portanto,  ser  debitado  nos 
registos  competentes  pela  totalidade  das  receitas  liquidadas  e  realisadas  na  recebedoria 
e  nas  referidas  delegaçSes,  e  bem  assim  creditado  pelas  despesas,  annullaçSes  e  transfe- 
rencias que  se  efectuarem. 

e)  Na  Repartição  de  fazenda,  sede,  haverá,  com  relação  a  cada  delegação,  os  livros 
auxiliares  necessários  para  sempre  se  conhecer  o  movimento  havido,  e  para  r^salva  da 
responsabilidade  do  recebedor  da  mesma  Repartição  do  caso  de  alcance  de  ^um  dos  re- 
ceI>edores,  delegados,  quando  não  sejam  da  sua  escolha. 

/)  A  falta  de  recepção  dos  elementos  de  escripturaçSo  de  alguma  delegação  uSo  inhibe 
a  Repartíção  do  concelho,  sede,  de  r%metter  os  documentos  determinados,  respectivos  & 
mesma  Repartição  e  outras  delegaçSes,  á  Repartição  superior  de  fazenda  no  praso  legal, 
enviando  a  tabeliã  e  respectiva  declaração,  geraes,  logo  que  recebam  os  serviços  em  feita. 

g)  A  escrípturação  do  livro  Diário  será  encerrada  pelos  delegados  do  escrivSo  de  fa- 
zenda DO  fim  de  cada  mez,  assignando  com  estes  o  recebedor  e  passando  o  saldo  que 
existir  para  debito  do  mez  seguinte. 

Art.  101."  Todos  os  livros  de  que  tracta  esta  secção  serão  fornecidos  pelas  Reparti- 
ç3es  de  fazenda  provinciaes,  com  os  respectivos  termos  de  abertura  e  encerramento  assi- 
gnados  pelo  inspector  de  fazenda  e  por  este  rubricados  em  todas  as  folhas. 

§  único.  Os  inspectores  de  fazenda  podem  delegar  em  qualquer  empregado  da  sua 
Repartição  o  encargo  de  rubricarem  estes  livros,  fazendo  d'is3o  men^^o  uo  termo  de 
abertura. 

secgXo  in 
Da  esorlptnraçSo  das  contas 

Art.  102.°  As  contas  dos  recebedores  serão  todas  escripturadas  pelo  escrivSo  de  fa- 
zenda do  concelho  em  três  livros  segundo  os  modelos  d."  48,  49  e  19. 

§  único.  Estes  livros  serão  fornecidos  pelas  RepartiçSes  de  fazenda  provinciaes. 

Art.  103."  No  livro  modelo  a."  48  será  escripturada  aponta  de  responsabilidade  do 
recebedor  em  documentos  de  cobrança,  impressos  sellados,  estampilhas  do  s€llo  e  receita 
eventual. 

g  1.°  No  debito  d'este  livro  serão  lançadas: 

1.'  As  entregas  dos  documentos  de  cobrança  feitas  ao  recebedor,  comprovadas  pelas 
relaçSes  modelo  n."  45,  ou  pelas  certid5es  de  resumo  das  contribuiçSes  de  lançamento  e 
repartição. 
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3."  ÀS  entregas  dos  impressos  sellados  e  estampilhas  de  sêllo,  do  imposto  induitríal 
e  outras,  documentadas  pelos  duplicados  das  requiúçSes  na  fárma  estabelecida  n'este 
decreto. 

3."  Ã  importância  mensal  da  receita  eventual,  constante  das  relaçSes  eztrahidas  dps 
respectivos  livros. 

§  2."  No  credito  escripturar-se-ha : 
-  l."  À  importância  da  cobrança  mensal,  comprebendendo  a  receita  eventnal,  segando 
a  tabeliã  modela  n."  46. 

2."  Os  abonos,  devidamente  ordenados  e  documentados  por  falhas  e  aQnuUaçSes. 

§  único.  Os  documentos  de  debito  ou  credito  terão  uma  numeração  de  ordem  em 
cada  anno  económico. 

Ãrt.  104."  Ã  conta  escripturada  no  livro  modelo  n.**  48  será  fechada  annualmente  no 
ultimo  dia  de  junbo,  passando-se  a  importância  dos  documentos  de  cobrança  e  dos  im- 
pressos sellados,  que  o  recebedor  apresentar  no  acto  da  verificação  das  suas  contas,  por 
balanço,  para  o  debito  do  livro  respectivo  ao  anno  económico  seguinte, 

J  único.  No  balanço  annual  dado  em  30  de  junho  ao  papel  sellado,  estampilhas  do 
sSlIo  e  da  contribuigSo  industrial  por  emolumentos,  e  aos  impressos  sellados  e  letras,  o 
escrivão  de  fazenda  verificará  a  conformidade  do  existente  na  referida  data  com  o 
constante  ão  livro  modelo  n."  23,  e  do  seu  valor,  segundo  o  lançamento  feito  no  mesmo 
livro. 

Art.  105."  No  livro  modelo  n."  49  será  escripturada  a  conta  da  responsabilidade  do 
recebedor  em  dinheiro  e  papeis  de  credito.  Terá  três  columnas  este  livro,  tanto  no  debito 
como  no  credito,  para  o  metal,  papeis  de  credito  e  total. 

I  1."  No  debito  serão  lançadas : 

1.°  As  importâncias  das  tabeliãs  mensaes  da  cobrança  em  dinheiro,  modelo  n."  46, 
com  especificação  dos  differentes  valores  em  que  ella  se  realisar. 

2."  O  producto  da  arrematação  dos  géneros  que  tenham  entrado  na  cobrança  dos 
rendimentos  públicos. 

3."  As  sommas  entregues  ao  recebedor  por  valles  do  correio,  nos  termos  do  decreto  • 
e   regulamento  de  22  de  setembro  de  1886,  e  as  passagens  ou  transferencia  de  fundos. 

4.*  As  importâncias  das  letras  que  lhe  forem  entregues  ou  remettidas  para  cobrar. 

5."  O  producto  da  cobrança  das  mesmas  letras. 

6."  As  importâncias  dos  depósitos  judiclaes  ou  quacsqiier  outros,  feitos  na  mão  do 
recebedor. 

§  2."  No  credito  lançar  se-hão  : 

1."  As  saldas  por  passagens  e  transferencias  de  fundos  em  dinheiro  e  papeis  de  cre- 
dito ou  em  documentos  de  despesa,  comprovadas  com  os  competentes  recibos,  os  quaea 
terão  uma  numeração  de  ordem  em  cada  anno  económico. 

2.°  As  importâncias  das  letras  que  saírem  para  cobrança  ou  fãrem  relaxadas  ao  Po- 
der judicial. 

Ãrt.  106."  A  conta  escripturada  no  livro  modelo  n.°  49  será  fechada  no  ultimo  dia 
de  cada  mez,  passando-se  o  saldo,  se  o  houver,  para  o  debito  da  conta  do  mez  seguinte. 

§  1 ."  A  importância  do  dinheiro  e  dos  papeis  de  credito,  por  que  o  recebedor  fôr 
responsável  no  ultimo  dia  de  cada  anno  económico  no  acto  da  verificação  das  contas, 
passará  por  balanço  para  d  debito  do  livro  respectivo  ao  anno  económico  seguinte. 

§  2."  O  ahance  que  houver  n'esta  conta  deve  apparecer  no  livro  relativo  ao  anno 
económico  em  que  o  mesmo  alcance  se  tiver  dado. 

Art.  107."  Os  termos  de  encerramento  e  de  verificação  de  contas  nos  livros  modelos 
n."  48  e  49  serão  assignados  pelo  escrivão  de  fazenda  e  pelo  recebedor,  ou  pelo  func- 
oionario  que  exerça  qualquer  d'e3tes  logares. 

g  único.  No  termo  do  encerramento  do  livro  modelo  n."  49,  no  dia  30  de  junho  de 
cada  anno,  que  será  também  assignado  pelo  claviciilarío  restante,  nos  concelhos  sedes 
dos  districtos,  devem  os  clavicularios  declarar  que  verificaram  o  saldo  por  meio  de  con- 
tagem, descrevendo  as  diversas  espécies  de  que  se  compõe,  e  bem  assim  as  classes  de 
que  se  compuzer  a  verba  de  papeis  de  credito. 

Art.  108."  No  livro  modelo  n,"  19  escripturar  se-hão  por  exercícios  findos,  anterior 
e  corrente,  todos  os  rendimentos  públicos  de  cada  concelho. 

g  1.°  No  debito  das  contas  d'este  livro  escripturar se-ha  a  importância  dos  documentos 
de  cobrança  e  dos  impressos  sellados  e  estampilhas  exiõfentes  em  poder  do  recebedor  no 
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dta  do  balanQO,  de  todos  os  mais  qae  successivameDte  se  lhe  f5retn  entregando,  e  de 
toda  a  receita  eventual  a  seu  cargo;  e,  no  credito,  será  esoripturada  a  importância  des- 
oiipta  nas  tabeliãs  de  cobrança  e  das  verbas  falhas  e  aonulladas. 

§  2.*  As  contas  d'eBte  livro  aerSo  fechadas  no  fim  de  cada  anno  ecoaoDiico,  ou  no 
dia  de  transição  para  outro  recebedor. 

§  3."  Os  alcances  que,  porventura,  haja  em  docnmentOB  de  cobrança  e  impressos  sel- 
lados,  quando  a  sua  Imporlanoia  hS«  seja  incluída  na  lahpJla  da  cobrança,  sSo  levados 
debaixo  da  mesma  epigraphe  aos  créditos  das  respectivas  contas  do  rendimento  n'este 
livro,  e  passam  ao  debito  do  livro  dos  alcances  de  que  trata  a  alínea  cQ  ilo  artigo  61." 

Art.  109.*  Toda  a  receita  cobrada,  tanto  na  cede  de  qu^quer  altiindegi»,  como  em 
todas  as  suas  respectivas  delegaçfies,  será  escripturada  nas  contas  do  concelho,  para 
onde  seja  transferida,  distingtiiado-se  de  cada  um  dos  rendimentos,  nas  tabeliãs  da  co- 
brança. 

sEcçXo  rv 

Da  veriSoa^Bo  das  oontas 

Art.  110."  As  contas  mensaes  dos  recebedores  serSo  verifícadas  nos  primeiros  dias 
de  cada  mez  pelo  escrivSo  de  fazenda  do  respectivo  concelho,  observando-se,  para  se  tor< 
nar  effectiva  esta  verificação,  o  disposto  n'e8ta  secção. 

Art.  111."  Os  recebedores  farSo  relaçSes  dos  documentos  de  cobrança  a  de  outraa 
receitas,  cuja  importância  tiverem  recebido  durante  o  mez,  especificando  os  rendimentos 
e  os  anoos  a  que  pertencerem,  e  os  namoros  e  quantias  de  cada  um  dos  documentos. 
K'esta  relação  serSo  também  descriptas  as  estampilhas  de  qualquer  espécie  e  impressos 
seltados  vendidos  em  cada  mez,  com  discriminação  por  taxas  e  classes. 

Art.  112."  Os  escrivães  de  fazenda  de  todos  os  concelhos  deverão  examinar  se  a  rela- 
ção de  que  trata  o  artigo  antecedente  está  exacta,  quer  a  respeito  das  addiçSes  n'ella 
comprehendidas,  quer  a  respeito  das  sommas,  descarregando  nas  respectivas  relaçSes, 
-  modelo  n."  43,  os  documentos  da  cobrança  efTectnada;  e  verificar,  quando  entenderem,  a 
existência  dos  documentos' S^^Cobrança,  dos  impressos  selladis  e  das  estampilhas  do 
imposto  do  sêllo,  exigindo  do  recebedor  os  documentos  que  nSo  estiverem  descarregados 
nas  ditas  relaçCes.  •! 

{  1 ."  Quando  algnm  dos  docnmentos  de  cobrança,  não  descarregados  nas  relaçSes 
modelo  n.*  43,  e  alguns  impressos  sellados  e  estampilhas  que  devam  existir,  nXo  sejam 
apresentados  pelo  recebedor  aos  escrivães  de  fazenda,  estes  os  inctuirSo  na  respectiva 
tabeliã  de  cobrança',  depois  de  feitas  as  competentes  descargas  nas  relaçSes  respectivas, 
participando  o  facto  ao  inspector  de  fazenda  provincial  a  fim  de  proceder  conveniente- 
mente. Se  reconhecer  no  acto  de  omissão  do  recebedor  dolo  ou  má  fé,  suspendel-o  ha 
immed latamente,  providenciando  nos  termos  d'este  regulamento. 

§  2,"  Pelo  menos  nma  vez  em  cada  anno  o  escnvão  de  fazenda  procederá,  de  sur- 
presa, á  verificação  minuciosa  de  todos  os  documentos  de  cobrança,  estampilhas  e  impres- 
sos sellados  em  poder  do  recebedor,  enviando  á  Repartição  de  fazenda  provincial  o  res- 
pectivo termo  que  por  esta  será  desde  logo  remettido,  por  copia,  á  Inspecção  geral  de 
fazenda. 

§  S."  Feitos  os  actos  de  verificação  a  que  se  refere  este  artigo,  os  escrivães  de  fazenda 
organisarão  immed latamente  as  tabeliãs  de  cobrança  de  que  trata  o  artigo  97.",  remet- 
tendo  as  depois  para  a  Repartição  de  fazenda  provincial.  Esta  remessa  nanca  poderá 
deixar  de  estar  feita  no  ultimo  dia  de  cada  mez,  em  relação  ao  mez  anteriormente  decor- 
rido. 

Art.  1 13."  ÃUm  do  que  fica  determinado  nos  artigos  antecedentes,  o  recebedor  apre- 
sentará uma  delaraçSo,  conforme  o  modelo  n."  50,  sobre  o  estado  da  sua  responsabilidade 
em  dinheiro  e  em  papeis  de  credito  no  ultimo  dia  do  mez  anterior,  na  qual  o  escrivão  de 
fazenda  deve  exarar  uma  verba  de  conformidade  e  de  verificação,  quando  reconheça  que 
o  dinheiro  e  os  papeis  de  credito  apresentados  pelo  recebedor  conferem  com  o  saldo  da 
sua  conta  no  livro  modelo  n.°  49.  Esta  declaração  af^ompanhará  todo  o  processo  das 
tabeliãs  e  contas  mensaes  remettidas  para  a  Repartição  provincial. 

§  único.  Fazem  parte  dos  processos  das  tabeliãs  os  seguintes  documentos,  relativos 
ao  mez  a  que  se  referirem  as  mesmas  tabeliãs : 
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a)  Cbola  mensal  da  gerencU. 

h)  TabeUa  da  cobraoça,  modelo  n."  46,  comprehendendo  as  oparaçSes  de  theBOuraria, 
e  desígnaodo-sõ  ns  terceira  columna  UU>  BÓmente  os  documentos  de  cobrança  de  firoa, 
rendas  e  juros,  qne  serfto  escriptiirados  cada  am  de  per  si,  a  fim  de  facilitar  a»  descar- 
gas ao  livro  modelo  n.°  19. 

e)  Tabeliã  da  receita  liquidada. 

et)  Nota  da  importância  líquid&da  e  cobrada,  relativa  aos  impostos  indirectos. 

e)  Nota  da  receita  eventual  arrecadada  e  documentada  com  os  respectivos  talSes. 

y),Deelaraçío  do  qne  recebeu  e  despendeu  o  recebedor,  modelo  n."  50- 

g)  Relaçlo  de  quaesquer  depontos  convertidos  em  receita  definitiva,  documentada  com 
ss  competentes  guiaa. 

h)  Relação  dos  direitos  de  mercês  lucrativas,  pagos  por  meio  de  oonheoímeatoi. 

í)  Relação  doa  direitos  de  mercês- honoríficas,  pagos  pela  mesma  fórma. 

j)  As  notas  mensaes  e  requiaiçSes  de  estampilhas  e  outros  valores  a  qne  se  refere  a 
alínea  r   do  artigo  81." 

Art.  114.**  Us  titnlos  dos  pagamentos  e^otuados  pelos  recebedores  em  vista  de 
ordens  de  pagamento  ou  dos  avisos  expedidos  pelo  tbesoureiro  geral  da  província,  que 
ezÍEtam  em  sen  poder  no  fim  dos  mezes  ou  em  occasíSo  de  qualquer  balanço,  ser&o  con- 
siderados oomo  dinheiro. . 

Àrt.  115."  Dado  o  caso  do  §  1."  do  artigo  112.%  o  escrivSo  de  fazenda  fari  roctificar 
n'essa  conformidade  o  debito  da  declaração,  modelo  n.*  50. 

Art.  116."  Quando  o  dinheiro  e  os  papeis  de  credito,  apresentados  pelo  recebedor, 
importem  em  menos  que  o  saldo  da  sua  conta,  modelo  n."  49,  depois  de  verificado  e  apu- 
rado, ou  nlo  combineçi  nas  espedes  com  esse  saldo,  o  escrivSo  de  fazenda  notari  as  diffe- 
renças  no  vuto  que  lançar  na  declaração,  modelo  n.°  ÕO,  e  procederá  nos  termos  pr^- 
criptos  n'este  decreto  com  respeito  aos  ezaotores  alcançados. 

CAPITULO  V 
Saa  jtammngenm  de  ftindoa 

Art.  117."  As  passagens  de  fundos  das  recebedorias  para  os  cofres  geraes  serSo  orde- 
Bidas  pelo  escrivSo  de  fazenda,  semanalmente  ou  quando  haja  meios  de  transporte  com 
•  sede  da  provincta,  e  sempre  que  em  poder  dos  recebedores  haja  fundos  superiores  aos 
qae  se  calcula  necessários  para  os  pagamentos  a  que  o  cofre  da  recebedoria  tenha  de 
oeeorrer,  competindo  ao  inspector  de  fazenda  fiscalisar  o  cumprimento  d'esta  dispoúçSo, 
e  podendo  modifical-a  quando,  por  ctmvenienoia  do  serviço,  seja  necessária  múor  exia- 
teacia  de  fnndoa  no  coire  da  recebedoria. 

§  1."  A  fim  de  habilitar  o  inspector  de  fazenda  a  provar  ás  necessidadea  do  serviço 
e  á  boa  fiscalisaçSo  e  distribuição  dos  fundos,  os  recebedores,  os  thesoureiros  e  demais 
encarregados  da  arrecadação  dos  rendimentos  das  alfandegas,  por  intermádio  dos  respe- 
ctivos escrivães  dos  concelhos,  remetterão,  independentemente  de  officio,  nos  dias  10, 
20  e  ultimo  de  cada  mez,  aos  mesmos  inSfiectores,  notas  da  existência  dos  fundos  em 
seu  poder. 

g  2.'  Estas  notas  serSo  vistas  e  conferidas  com  os  fundos  existentes  pelos  escrivães 
de  &zenda,  em  relação  aos  recebedores ;  e,  com  relação  ás  alfandegas,  pelos  respectivos 
directores  ou  encarregados  das  delegaçSes. 

§  3."  As  guias  de  passagens  de  fundos  para  os  cofres  centraes  serSo  conforme  o  mo* 
delo  n.°  51,  e  o  recibo  das  entregas,  segundo  o  modelo  n."  52.  O  talão  das  guias  ficará 
em  poder  do  recebedor  que  fizer  a  passagem,  devendo  a  guia  acompanhar  a  remessa  dos 
fundos  para  a  Repartição  superior.  Os  recibos  deverão  ser  passados  ao  exactor  que  tiver 
feito  a  passagem,  de  maneira  que  lhe  sejam  enViados  no  praso  máximo  de  dez  aias  con- 
tados d'aquelle  em  que  os  fundos  sejam  recebidos  na  thesouraria,  salvo  quando,  dentro 
d'esse  praso,  não  haja  meios  de  oommunicaçSo  com  o  exactor,  caso  em  que  a  sua  remesS'a 
se  fará  na  primeira  opportunidade. 

§  4.°  Quando  nas  passagens  de  fundos  se  comprehendam  documentos,  aos  quaes  blte 
qualquer  formalidade  legal  para  serem  recebidos,  será  a  sua  importância  deduzida  da 
que  constar  da  guia  de  passagem  de  fundos  e  passado  o  recibo,  a."  á2,  pelo  liquido, 
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devolvendo  Be  á  respectiva  Reparti^So  de  fazends  os  documentos  excluídos,  a  6m  de 
■erem  legalisados  e  inoluidos  na  primeira  passagem  de  fuados  que  se  effectuar. 

§  ò."  Ãs  despesas  com  as  passagens  de  fundos  sSo  feitas  por  conta  da  íazenda. 

%  &."  As  importsaciaa  saídaa  dos  cofres,  por  passagens  de  fundos,  figuram  n'elles 
c<Hno  existentes,  emquanto  nSo  for  recebido  da  Repartição,  para  onde  fOr  feita  a  passa- 
gem, o  respectivo  titulo,  cumprindo  aos  escrtviíes  de  fazenda  lavrar  no  livro  competente 
a  segotate  declaraçSo:  —  Na  importância  aecusada  como  salio  compyehenit-K  a  quantia 
de  ..  t  tranrf^nda para  . .     em  e  de  que  ainda  não  ha  recUto  legal. 

Art.  118."  Quando  nas  passagens  de  fundos  se  comprebeaderep  letras  sacadas  ou 
endossadas  a  favor  do  exactor  que  fizer  a  passagem  para  cobrar  a  sua  importância,  estas 
letras  serSo  endossadas  em  favor  do  recebedor  ou  thesoureiro,  para  cuja  responsabilidade 
passam,  a  fim  de  que  esse  exactor  as  oobre  no  dia  do  seu  vencimento  e  cumpra,  ou  faça 
cumprir  por  quem  competir,  as  obrigações  impostas  pela  legislação  vigente  aos  portado- 
res de  letras. 

§  1,<*  As  letras  a  qae  se  refere  este  artigo  serSo  sempre  escrípturadas  nas  contas  e 
livros  da  fazenda  como  papeis  de  credito. 

§  2."  Nos  cofres  da  fazenda  só  serSo  acceitas  letras  nos  casos  era  que  a  sua  recepçSo 
esteia  aucWrisada  pelas  leis  vigentes,  e  observadas  todas  as  formalidades  e  exigeooias 
estaDeleoidas,  para  mteira  segurança  do  Kstado. 

Art.  119.°  Os  inspectores  de  fazenda  poderão  determinar  que  as  passagens  de  fundos 
ae  façam  de  umas  para  outras  recebedorias,  quando  o  entendam  de  vantagem  para  o 
serviço. 

Art.  120."  O  recibo  das  passagens  de  fundos,  modelo  n:"  53,  para  qualquer  recebe- 
doria, será  de  dois  tal5es  e  assignado  pelo  escrivão  de  fazenda  e  pelo  recebedor  que 
receber  os  fnndos,  o  qual  rubricará  os  mesmos  talões. 

§  1."  O  escrivão  de  fazenda,  no  acto  de  assignar  este  recibo,  cortará  os  talSes,  um 
dos  quaes  ficará  em  seu  poder  para  documentar  os  assentos  do  débito  que  deve  logo 
fazer  no  livro,  modelo  a."  49,  e  o  ontro  será  por  elle  remettido  ao  inspector  de  fazenda 
pelo  primeiro  correio. 

§  2.**  O  recibo  será  entregue  ao  exactor  que  fizer  a  passagem  de  fundos,  para  sua 
segurança,  e  para  poder  obter  o  competente  abono  no  livro  competente. 

Ârt.  121.°  Os  inspectores  de  fazenda  darão  as  providencias  necessárias  para  que  to- 
das as  passagens  de  fundos,  creditadas  na  conta  do  exactor  que  as  fizer,  sejam  impre- 
terivelmente debitadas,  dentro  do  mesmo  anuo  èisonomico,  na  conta  do  exactor  que  rece- 
iier  06  fundos. 

CAPITULO  VI 
Dos  pa  ara  monto  a  e  deapeaas  publloai*  nos  oonoclhos 

Art.  122."  As  despesas  publicas  que,  por  conveniência  do  serviço  ou  por  qualquer 
motivo  legalmente  aactorisado,  fôr  necessário  satisfazer  nos  concelhos  ou  em  quaesquer 
ontras  circumsoripçSes  qne  os  substituam,  serão  pagas  pelos  recebedores,  nos  termos 
d'este  decreto. 

%  1.°  O  recebedor  cobrará  nos  titules  d'este3  pagamentos  o  respectivo  recibo  em  nome 
do  thesoureiro  geral  da  província,  conforme  se  vè  dos  modelos  n."*  3  e  4,  assignados 
pelos  credores  ou  seus  procuradores  legaes,  e  visados  por  estes  no  talão,  sem  o  que  não 
serão  válidos. 

%  2."  Os  avisos  de  pagamento  dos  thesoureiros  geraes  serão  feitos  segundo  o  modelo 
D.°  54,  e  indicarão  a  importância  e  o  individuo  a  quem  se  deva  pagar. 

§  'ò."  Os  avisos  de  pagamento  levarão  o  vitto  dos  inspectores  de  fazenda,  e  serão 
acompanhados  dos  competentes  titules. 

§  4.°  Os  inspectores  de  .fazenda  remetterão  directamente  a  cada  escrivão  de  fazenda 
dos  respectivos  concelhos  os  avisos  dos  pagamentos  que  tenham  de  ser  satisfeitos  pelos 
recebedores,  aos  quaes  serão  entregues  sem  demora  com  o  vista  do  es';rivão. 

%  h."  O  pagamento  dos  vales  do  correio  será  feito  em  harmonia  com  as  prescripçSes 
do  decreto  de  19  de  outubro  de  1900. 

Art.  123.°  Às  importâncias  pagas  pelos  recebedores,  nos  termos  do  artigo  antecedente 
e  seus  paragraphoB,  serão  consideradas  como  fundos  ef^tivos,  e  comprehendidas  oa 
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pnmeira  passagem  de  fundos  que  se  fizer  psra  o  cofre  geral  da  provÍDcis.  Nas  gxâsa  espe- 
ciaes,  que  houverem  ãe  acompanhar  os  docnmento&,  será  designada  a  importaDcia  áo» 
mesmos  documentos  de  despesa. 

§  I.°  As  passagens  de  fundos  em  documentos  serão  effectiiadas  para  o  cofre  geral  de 
dez  em  dez  dias  e  comprehenderSo,  impreterivelmente,  todos  os  documentos  pagos  até 
ao  dia  anterior  áquelle  em  que  se  efFectuem  as  referidas  passagens. 

§  2.*  N3o  serão  abonadas  a  nenhum  recebedor  as  importâncias  dos  documentos  de 
qualquer  ordem,  por  elles  pagas,  posto  que  legalmente,  que  nSo  sejam  transferidas  para 
o  cofre  geral,  ou  deixarem  de  ser  incluídas  nas  respectivas  contas  dentro  do  prsso  do 
exercício,  " 

TITULO  IV 

CAPITUU)  ÚNICO 

I>o«  rendtmentois  Aam  alfaDdeipaa 

Art.  124.*  As  sommás  arrecadadas  em  todas  as  alfandegas,  seja  qual  fSr  o  motivo  da 
cobrança,  serão  guardadas  no  fím  do  expediente  diário  em  cofre  de  três  chaves,  6csndo 
uma  em  poder  do  director,  outra  em  poder  do  empregado  seu  immediato,  e  outra  em  po- 
der do  thesoureiro. 

§  l.<*  Nas  delegaçSes  das  alfandegas  onde  possa  haver,  com  a  devida  segurança,  co- 
fre para  a  arrecadarão  dos  fundos,  terá  tal  cofre  duas  chaves,  uma  das  quaes  pertence 
ao  chefe  da  delegação,  e  outra  ao  empregado  que  fizer  a  cobrança.  Se,  porém,  o  chefe 
da  delegação  fõr  o  encarregado  da  cobrança,  a  segunda  chave  pertence  ao  seu  immadiato. 

§  2."  Quando  por  falta  de  segurança  não  possa  haver  cofre  em  alguma  delegação  adua- 
neira oiide  se  eflfectue  a  cobrança  de  quaesquer  rendimentos,  será  a  importância  d'esta  " 
transferida  diariamente  para  o  cofre  do  concelho,  havendo-o  na  localidade,  e,  quando  o 
não  haja,  o  director  dos  serviços  aduaneiros  da  província  providenciará  convenientemente 
para  a  segurança  dos  valores  arrecadados  e  ácêrca  da  sua  transferencia  para  o  cofre  de 
outras  estaçSes  aduaneiras,  ou  para  o  do  respectivo  ooncethc,  como  mais  convier. 

Art.  125."  Dos  cofres  de  que  trata  o  artigo  anterior  não  sairá  quantia  alguma  senão 
para  ser  entregue  nos  cofres  geraes  ou  nas  recebedorias  onde  essas  entregas  devam  fa- 
7er-se. 

§  1."  Havendo  conveniência  para  o  serviço,  o  inspector  de  fasenda  podtjrá  requisitar 
do  chefe  superior  da  alfandega  da  provincia  o  pagamento  pelos  cofres  aduaneiros  de 
quaesquer  despesas,  enviando  lhe  conjunctamente  com  o  aviso  de  pagamento  do  thesou- 
reiro geral,  modelo  n.°  53,  os  titulos  a  pagar,  a  fim  de  serem  pagos  peto  respectivo  the- 
soureiro da  alfandega,  o  qual  cobrará  recibo  nos  mesmos  titulos  em  nome  do  thesoureiro 
geral,  e  d'elles  fará  entrega  na  primeira  passagem  de  fundos  que  effaelov. 

§  2.*  Fora  d'este  caso  pagamento  algum  se  êffectuará  pelo  cofre  das  alfandegas,  seja 
a  que  título  íÒr. 

Art.  126.°  A  importância  dos  emolumentos  aduaneiros  e  bem  assim  a  parte  das  Kotà- 
tas  que  deva  constituir  percentagem  a  distribuir  pelos  empregados  aduaneiros,  será  arre- 
cadada em  separado  da  receita  do  Estado  nos  cofres  das  alfandegas,  e  ahi  conservada 
até  que  seja  feita  a  distribuição  nos  termos  dos  respectivos  regulamentos,  dando-se,  no 
ãm  de  cada  anno,  entrada  no  cofre,  como  receita  eventual,  á  parte  que  tenba  de  reverter 
a  favor  da  Fazenda  por  nSo  caber,  nos  termos  legaes,  na  distribuição  aos  mesmos  empre- 
gados. 

§  único.  Para  a  escrípturação  das  importâncias  de  que  trata  este  artigo  haverá  na 
sede  das  alfandegas  um  livro  de  entrada  e  satda  de  fundos,  onde  se  lançarSo,  com  rela- 
ção a  cada  anno  económico,  as  importâncias  cobradas,  as  que  devam  ser  satisfeitas  aos 
diversos  empregados  aduaneiros  em  virtude  da  lei,  as  dos  pagamentos  com  as  despesas 
de  expediente  ou  outras  que  devam  ser  pagas  pelos  emolumentos,  e  as  que  sejam  trans- 
feridas para  o  cofre  geral  da  fazenda  por  excesso  de  emolumentos.  A  conta  a'e8te  livro 
ficará  devidamente  saldada  no  debito  e  no  credito  no  fim  de  cada  anno  económico.  Os 
documentos  comprovativos  das  verbas  de  receita  e  de  despesa  serSo  juntos  á  conta  ancual 
relativa  á  gerência  d'estes  fundos,  a  qual  deve  ser  remettida  no  praso  legal  á  Repartição 
superior  de  fazenda  da  província,  para  ahí  ser  feito  o  devido  ajustamento,  e  enviada  á 
Inspecção  de  fazenda  para  julgamento  do  tribunal  de  contas. 
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Ãrt.  127.*  Os  directores  das  alfandegas,  os  chefes  das  suas  delegaçSes  e  os  ímoie- 
dUtos  d'estes,  quando  clavicularíos,  sSo  solidariamente  responsáveis  com  os  thesoureiros 
oa  encarregados  das  cobranças  pelos  fundos  que  constituam  receitas  ou  depósitos  adua- 
neiros por  elles  arrecadados,  seado  suspensos  todos,  e  immediatamente  mandados  sub- 
stituir, pelo  doveroador  daj>rovincis  ou  do  districto,  conforme  a  localidade,  independen- 
temente de  ulterior  proceder,  quando,  em  qualqner  aoto,  deixem  de  apresentar  oa  fundos 
que  devam  existir  nos  cofres  á  sua  responsabilidade. 

§  1."  Os  directores  das  alfandegas  e  os  chefes  das  suas  delegaçSes  sospenderlo  da 
mesma  fdrma  o  thesoureiro,  ou  o  encarregado  da  cobrança,  que  em  cada  dia  deixe  de 
entrar  em  cofre  com  a  importância  de  toda  a  cobrança  n'elle  realisada,  dando  ímmediato 
conhecimento  ao  respectivo  Governador  e  chefe  superior  dp  serviço  aduaneiro. 

§  2."  A  obrigação  de  suspender  o  responsável  ou  responsáveis  alcançados  cabe  egual- 
mente  a  qualquer  encarregado  de  dar  balanço  ao  cofre,  o  qual  dará  também  ímmediato 
conhecimento  ao  Governador  da  província  ou  do  districto  para  effectuar  desde  logo  as 
'   devidas  nomeaçSes.' 

g  3."  Depois  de  encontrado  o  alcance,  observar-se-ha  o  disposto  no  titulo  ix  deste 
decreto. 

Art.  128."  A  cobrança  effectuada  mensalmente  nas  delegaçSes  das  alfandegas  seri 
lançada  no  livro  da  receita  geral  da  alfandega  respectiva,  devidamente  clasâficada,  logo 
que  sejam  recebidas  as  contas  mensaes  das  referidas  delegaçSes,  servíndc  de  documentos 
de  crédito  os  recibos  passados  pelas  entregas  de  fundos,  effectuadas  pelos  encarregados 
das  cobranças  das  delegaçSes,  nas  recebedorias  dos  concelhos. 

Art.  129."  As  entregas  dos  rendimentos  das  alfandegas  e  as  dos  rendimentos  das  suas 
delegaçSes  serSo  feitas,  como  passagem  de  fundos  e  sem  distincção  de  receitas,  liquidas 
dos  emolumentos  e  percentagens  que  tenham  de  ser  distribuídos  pelos  empregados,  no 
co&e  das  recebedorias  dos  concelhos,  onde  se  effectue  a  sua  cobrança,  no  ultimo  dia  de 
cada  mez,  acompanhadas  de  guias  de  talão  assignadas  pelos  directores  das  alfandegas 
ou  chefes  das  delegaçSes  e  pelo  empregado  que  tiver  a  seu  cargo  a  escripturaçSo  do  livro 
da  receita. 

g  1.**  As  entregas  de  fundos  poderSo  antecipar -se,  se  os  directores  das  alfandegas  ou 
chefes  de  delegaçSes  o  entenderem  aasím  de  múor  segurança  para  os  interesses  do  Estado, 
ou  quando  o  inspector  de  fazenda  assim  o  requisite,  devendo  sempre  dar-se  entrada  no 
cofre  das  recebedorias  até  ao  ultimo  dia  de  cada  mez  a  toda  a  receita  cobrada  no  mesmo 
mez. 

§  2.**  As  entregas  dos  fundos  cobrados  nas  delegaçSes  sSo  sempre  feitas  em  nome  e 
por  conta  do  thesoureiro  da  alfandega. 

§  3.°  A  transferencia  dos  emolumentos  e  importâncias  separadas  da  receita,  por 
constituírem  percentagens  a  distribuir  aos  empregados,  será  effectuada  no  ãm  de  cada 
mez  directamente  pelas  delegaçSes  onde  se  £zer  a  cobrança,  para  o  cofre  da  alfandega, 
nos  termos  estabelecidos  pelos  directores  das  mesmas  alfandegas,  o  que  será  certificado 
por  termo  lavrado  no  livro  do  cofre,  por  onde  se  fizer  a  transferencia,  e  em  que  se  men- 
cionará a  importância  transferida,  sendo  assignado  pelos  clavicularios,  enviando  se  uma 
copia,  em  duplicado,  á  I^recçSo  da  alfandega.  Um  duplicado  será  por  esta  remettido  á 
BepartiçSo  superior  de  fazenda,  bem  como  uma  nota  da  importância  que  no  mesmo  mez 
seja,  na  referida  Direcção,  separada,  por  tal  motivo,  da  receita  cobrada,  a  fim  de  ser 
tudo  enviado  á  Inspecção  geral  de  fazenda. 

Art.  130.°  No  ultimo  dia  de  cada  mez  se  dará  balanço  aos  cofres  das  alfandegas  e 
das  suas  delegaçSes,  verifícando-se  a  conformidade,  por  meio  de  contagem,  dos  valores 
existentes  com  a  accusada  pela  respectiva  escripturação.  Uma  copia  dos  termos  dos 
balanços  será  pelo  director  da  alfandega  enviada  directamente  á  Direcção  geral  do  ultra- 
mar, e  outra  á  Inspecção  geral  de  fazenda,  peio  primeiro  paquete  que  seguir  para  o 
reino  após  cada  balanço. 

g  único.  As  tabeliãs  das  alfandegas  ser&o  também  assignadas  pelos  clavicularios  de 
cada  cofre. 

Art.  131.°  Os  directores  dos  alfandegas  são  obrigados  a  enviar  até  ao  dia  5  de  cada 
mez  ao  escrivão  de  fazenda  do  concelho,  onde  for  a  sede  da  alfandega,  nma  declaração 
similbante  á  do  modelo  n."  50,  e  uma  certidão  da  receita  arrecadada  no  mez  anterior, 
documentos  que  serSo  assignados  por  elle  e  pelo  respectivo  thesoureiro  aduaneiro. 
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CAPITULO  umco 

8BCÇlO  t 

OonstitalgSo  do8  depósitos 


Art.  132.*  Constituem  deposito  e  como  tal  serSo  arrecadadas  nos  cofres  das  provín- 
cias nltramarínas,  pela  forma  aqui  estabelecida,  as  seguintes  importâncias: 

a)  As  quantias  descontadas  aos  funccionaríos  públicos  por  quaesqner  provenienciss  e 
que  não  constituam  receitas  provinciaes  por  terem  de  ser  restituídas  s^  outros  cofres. 

b)  As  importâncias  cobradas,  em  visla  de  determinações  superiores,  de  indiviânos 
estranhos  ao  fnnccionaJismo  publico,  para  igualmente  serem  restituídas  a  outros  cofres. 

c)  As  importâncias  arrecadadas  em  quaesqner  EstaçSes  cifficlaes,  que  devam  constituir 
fundos  destinados,  por  disposições  legaes,  a  terem  applicaçSo  especial. 

<Z)  As  importâncias  em  dinheiro  de  qualquer  espécie  e  a  dos  papeis  de  credito  e  obje- 
ctos de  ouro,  prata  e  pedras  preciosas,  que  dos  termos  das  leis  judiciaes  devam  ser  arre- 
cadadas i  ordem  do  juiz  que  ordenar  o  deposito,  quer  por  efeito  de  acçSes  eiveis  on 
criminaes,  caso  em  que  se  considerarão  como  depositm  judiciaea,  quer  por  acçSes  orpha- 
nologic&s  em  que  serSo  consideradas  como  depósitos  dos  orphSos,  quer  por  efeito  das 
disposições  da  carta  de  lei  de  22  de  julho  de  1885,  em  que  se  oonsiderarSo  como  depo- 
sito dos  defuntos  e  ausentes. 

e)  Todas  as  ontras  importâncias  que  derem  entrada  nos  cofres  da  fazenda,  Xíém  das 
que  se  mencionam  n'este  artigo,  e  que  nSo  constituam  receita  da  província. 

§  1."  Todos  os  depósitos  de  que  trata  este  artigo  terSo  conta  separada  de  debito  e 
credito  no  livro  modelo  n."  16,  devendo  além  d'isso  haver  livros  especiaes  de  contas  cor- 
rentes com  respeito  aos  depósitos  judiciaes  de  qualquer  das  espécies  designadas,  onde, 
relativamente  a  cada  processo,  constem  discriminadamente,  em  referencia  a  cada 
documento  que  justifique  o  movimento  de  debito  ou  credito,  a  data  em  que  fbi  feito  o 
movimento,  as  quantias  e  valores  arrecadados  ou  restituídos  e  suas  espécies,  e  todas  aS 
indicações  a  que  se  refere  o  artigo  135.**,  de  forma  que  sempre  haja  conhecimento  exacto 
do  estado  em  que  se  encontre  a  conta  com  cada  credor  do  cofre. 

§  2."  Com  respeito  aos  outros  depósitos  haverá  também  os  livros  especiaes  que  se 
entendam  necessários,  além  dos  que  ae  mencionam  n'este  decreto. 

Art.  133.°  Os  depósitos  de  que  trata  o  artigo  antecedente  serSo  arrecadados  na  capi- 
tal da  província,  no  cofre  geral,  podendo  a  sua  arrecadação  ser  também  feita  nos  cofres 
dos  concelhos  nos  termos  d*este  decreto. 

§  I.'  Os  recebedores  que  efetnarem  o  pagamento  de  títulos  de  vencimento  de  fiinc- 
cionaríos  pwblicos,  onde  sejam  feitos  quaesquer  descontos  que  devam  constituir  d^osito, 
nos  termos  da  alinea  a)  do  artigo  antecedente,  creditar-se-hSo  pelas  importâncias  aos 
mesmos  títulos,  liquidas  de  todos  os  descontos.  Quanto  aos  recibos  que  ob  interessados 
devem  passar,  observar  se-ha  o  disposto  no  artigo  53."  §  4.*,  a  fim  de  que  o  thesoureiro 
geral,  efectuada  a  passagem  de  fundos,  possa  ser  debitado  pela  importância  dos  descon- 
tos, visto  que  taes  títulos  serão  levados  a  sen  credito  no  livro  do  cofre,  na  HepartíçSo 
superior  de  fazenda,  pela  importância  illiquida  que  representem. 

g  2.°  As  quantias,  a  que  se  refere  a  alinea  b)  do  artigo  antecedente,  pagas  também 
nos  cofres  das  recebedorias  em  virtude  dos  conhecimentos  mandados  extrair  pela  Reparti- 
ção superior  de  fazenda  da  província,  serão  incluídas  na  primeira  passagem  de  fundos 
que  se  effectuar  para  o  cofre  geral. 

g  3.'  As  quantias,  a  qne  se  refere  a  alinea  c)  do  artígo  antecedente,  cobradas  dire- 
ctamente nos  cofres  das  recebedorias  por  meio  de  conhecimentos  especiaes,  ou  incluídas 
como  addicionaes  nos  conhecimentos  de  quaesquer  contribuições  geraes  do  Estado,  con- 
forme ffir  determinado,  ou  ahi  entregues  como  passagem  de  fundos  dos  cofres  das  alfeo- 
degas,  serão  egualmente  comprehenádas  na  primeira  passagem  de  fundos  que  se  reaKsar 
para  o  cofre  geral,  se  não  deverem  abi  permanecer,  em  virtude  de  instrncções  que  o 
inspector  da  fazenda  provincial  entenda  dever  dar  por  asúm  convir  ao  serviço. 
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g  4.°  As  quantias  e  valores,  a  que  se  refere  a  alínea  d)  do  artigo  anlecedente,  que 
constituam  deposito  á  ordem  de  qualquer  juiz  de  direito  de  comarca,  fóra  da  sede  das 
províncias,  darão  entrada  nos  cofres  das  recebedorias  das  sedes  das  comarcas,  nos  termos 
estabelecidos  no  artigo  134.°  Estes  depósitos  no  Estado  da  índia  serão  transferidos  para 
o  cofre  geral  na  primeira  passagem  de  fundos.  Em  Cabo  Verde,  Angola  e  Mogambique, 
08  depósitos  conservar-se  hão  nos  cofres  dos  concelhos,  sedes  de  comarca,  sendo  apenas 
feita  a  transferencia  para  o  cofre  geral  das  quantias  e  valores  que  permaneçam  em 
deposito  por  mais  de  três  annos. 

§  5.°  Os  depósitos,  de  que  trata  a  alínea  e)  do  artigo  antecedente,  serão  acompanha- 
dos de  guia  em  duplicado,  assígnada  pelo  fuDccionarío  á  ordem  de  quem  devam  ficar  no 
cofre  geral  da  fazenda  ou  nts  das  recebedorias,  sedes  da  comarca,  e  apresentada  ao  chefe 
da  respectiva  Repartição,  o  qual  a  visará,  sendo  depo's  entregue  ao  thesoureiro  geral  ou 
ao  recebedor  que  deva  effectuar  a  arrecadação.  Efiectuada  esta,  o  thesoureiro  passará 
recibo  nos  dois  duplicados,  e,  entregará  um  ao  apresentante,  devolvendo  o  outro  ao  chefe 
da  Kepartíção  de  fazenda.  É  applicavel  a  est«8  depósitos  o  disposto  especialmente  para 
as  provincias  designadas  uo  paragrapho  anterior. 

Art.  134."  Os  depósitos,  de  que  trata  a  alinea  d)  do  artigo  132.",  serão  effectuados 
em  face  de  guia  em  duplicado  passada  pelos  escrivães  dos  cartórios  por  onde  corram  oa 
respectivos  processos,  rubricada  pelo  juiz  de  direito  da  comarca,  visada  pelo  represen- 
tante  do  Ministério  publico,  quanto  aos  depósitos  dos  orpbãos  e  dos  dt-funtos  e  ausentes, 
e  entregues  pelos  depositantes  ao  chefe  da  Repartição  de  fazenda  onde  se  deva  efTecluar 
a  arrecadação. 

§  1 ."  Verificada  pelo  chefe  da  respectiva  Repartição  de  fazenda  a  conformidade  da 
guia  com  as  prescripç3>:s  do  artigo  135.°,  será  a  mesma  guia  por  eíle  visada  e  entregue 
ao  tbesonreiru  geral  ou  ao  recebedor,  conforme  os  depósitos  dêem  entrada  na  thesoura- 
ria  geral  ou  na  recebedoria  de  algum  concelho. 

§  2."  O  thesoureiro  geral  ou  o  recebedor  que  tíver  de  arrecadar  algum  deposita,  logo 
que  verifiquem  a  conformidade  dos  valores  que  lhe  sejam  apresentados  com  os  descrip- 
tos  na  guia  visada  pelo  chefe  da  respectiva  Repartição  de  fazenda,  passará  nos  dois  exem- 
plares da  guia  o  competente  recibo,  entregando  um  dos  exemplares  ao  depositante,  e  fa- 
zendo entrega,  desde  logo,  do  outro  na  competente  Repartição  de  fazenda,  onde  se  fará 
a  devida  escripturaçãu  clara  e  concisamente  no  registo  competente.  No  Estado  da  índia, 
08  escrivães  de  fazenda,  chefes  das  Repartições  das  sedes  das  comarcas,  remetterSo  esta 
guia  á  Repartição  superior  de  fazenda,  quando  effectuarem  a  transferencia  de  fundos  a 
que  se  refere  o  §  4."  do  artigo  133." 

I  3."  Se  a  guia  não  obedecer  ao  preceituado  uo  artigo  135.?  ou  se  o  dinheiro  ou  va- 
lores apresentados  não  combinarem  com  os  descriptos  na  mesma  guia,  a  recepção  do  de- 
posito não  se  effectuará,  sendo  devolvida  ao  apresentante  para  ir  solicitar  a  sua  substi- 
tuição. 

§  4."  O  recibo  passado  na  guia  é  o  titulo  provisório  da  constituição  do  deposito  pars 
o  cfTeito  da  responsabilidade  do  depositário  perante  o  competente  Juízo. 

§  5.°  Não  será  recebida  nas  Repartições  de  fazenda  guia  alguma  que  contenha  rasu- 
ras ou  emendas,  salvo  quando  resalvadas  estas,  sempre  por  extenso,  e  rubricadaíi  as  re- 
salvas  pelos  funccionarios  a  que  se  refere  o  artigo  134." 

Art."  135."  As  guias  a  que  se  referem  o  §  5."  do  artigo  133."  e  o  artigo  134."  deve- 
rão conter  t 

aj  Designação  do  nome  e  qualidade  do  depositante,  e  da  auctoridade  que  auctorisar 
ou  ordenar  o  deposito. 

b)  Designação  do  cofre  onde  deva  ser  effectuado  o  deposito. 

cj  Designação  das  importâncias  em  djnheiro,  papeis  de  crédito  e  valores  que  consti- 
tuam o  deposito  e  sua  espécie. 

dj  Designação  da  proveniência  e  motivo  do  deposito. 

e)  Designação  do  Juíko  ou  auctorídade  á  ordem  de  quem  deva  ser  levantado  o  de- 
posito. 

§  1."  Se  o  deposito  comprehender  moedas  que  não  estejam  em  circulação  na  locali- 
dade, objectos,  de  ouro,  prata  e  pedras  preciosas,  deverá  mer-se  nas  guias  descripçSo 
minuciosa  do  dinheiro  e  dos  objectos  depositados  e  valor  de  cada  um. 

g  2."  Se  o  deposito  consistir  de  papeis  de  credito,  designar-se  ha  a  espécie  e  valor 
representativo  de  cada  pdpel,  a  época  a  que  respeitar  o  ultimo  juro  ou  dividendo  pago, 
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se  isto  constar  doa  títulos  de  credito,  e  todas  aa  demais  característícas  esseociaes  de  cada 
título  depositado.  8e  o  (itnlo  fSr  de  asseatamento,  deverá  fazer-se  a  desigcaçSo  da  pes- 
soa a  quem  se  referir  o  ultimo  pertence  ou  endosso. 

§  3."  No  acto  da  entrega,  na  thesouraria  ou  nas  recebedorias,  dos  objectos  de  ouro, 
prata  e  pedras  preciosas  ou  dinheiro  sem  curso,  será  tudo  encerrado  era  caixas  ou  volu- 
mes cintados,  lacrados,  sellados  e  rubricados  pela  auctoridade  judicial  que  ordenar  o  de- 

'  posíto,  indicando-se  exteriormente  a  quem  pertencem  e  o  valor  total  com  que  d4rem  en- 
trada DO  deposito  e  que  é  sempre  considerado  nominal. 

§  4.*  As  auctoridades  que  auctorisarem  ou  ordenarem  os  depósitos  poderSo  fazer 
acompanhil-os  de  quaesquer  titules,  documentos  ou  papeis  que  julguem  precisos,  para 
melhor  intellígencía  das  guias,  mas  sem  prejuízo  dos  esclarecimeutos  que  n'estas  se  de- 

'  vem  conter. 

Art.  136."  A  Repartição  superior  de  fazenda  ou  as  Repartíç6es  de  fazenda  concelhias, 

■  onde  CS  depósitos  devam  permanecer,  nos  termos  do  final  dos  §§  4."  e  5."  do  artigo  133.", 
logo  que  o  thesoureiro  geral  ou  os  recebedores  lhe  devolvam  com  o  seu  recibo  as  guias 
a  que  se  referem  o  referido  §  5."  e  o  §  2."  do  artigo  134.°,  passarlo  o  respectivo  titulo 
de  dois  talSes,  modelo  n.°  11,  fazendo  a  devida  escrípturação  dos  competentes  registos. 
§  único.  O  titulo  definitivo  será  enviado  directamente  á  auctoridade  que  houver  orde- 
nado o  deposito,  para  nos  processos  judicíaes  ser  junto  aos  autos  ou  processos  respectí- 

'  vos,  por  forma  a  ficar  constatado  que  o  deposito  se  acha  definitivamente  constituído,,  e 

-  nos  outros  casos  da  alínea  e)  do  artigo  132."  ser  entregue  aos  interessados.  O  primeiro 
talSo  servirá  de  documento  de  debito  do  thesoureiro  geral  ou  recebedor,  e  documentará 

-  as  suas  conta»  iicando  o  seguniJo  talão  archivado  na  Bepsrliç&o  saperior  àe  fazenda  ou 
concelhia  onde  seja  arrecadado  o  deposito. 

Art.  13?."  O  titulo  do  deposito  deverá  declarar: 
») .  O  numero  de  ordem  do  deposito. 
'-'      h)  O  livro,  folha  e  numero  do  respectivo  assentamento. 

c)  O  nome  e  qualidade  da  pessoa  que  effectnou  o  deposito,  e  da  auctoridade  á  ordem 
"  de  quem  foi  constituído. 

d)  A  quantia  e  espécies  de  dinheiro  depositado  ou  declaração  dos  objectos,  valores  e 
•  papeis  de  credito  que  se  comprebenderem  nos  depósitos. 

e)  Todas  as  mais  circumstancías  constantes  das  guias  ou  declaragSes  respectivas  e  as 
dos  documentos  correlativos  que  seja  conveniente  indicar  para  identificação  do  deporto, 

-  certeza  da  regularidade  da  sua  constituição,  e  fixação  da  responsabilidade  do  depositário. 

Art.  138."  O  movimento  de  todos  os  depósitos  constituirá  operaçSos  de  thesouraria. 

Art.  139."  Na  transferencia  dos  depósitos  para  o  cofre  geral,  nos  termos  do  final  dos 
gg  4."  e  5."  do  artigo  133.°,  os  escrivães  de  fazenda  farão  acompanhal-os,  além  das  res- 
'  pectivas  guias  de  transferencia,  de  copias  autbenticas  das  guias  do  Juízo  ou  de  outros 
funccionaríos  que  tiverem  mandado  effectuar  os  mesmos  depósitos. 

Art.  140.°  Os  depósitos  effectuados  nos  cofres  da  fazenda  nSo  vencem  jaros. 

SECÇÃO  II 

Da  modificação  na  oonatítuigBjj  dos  depósitos 

Art.  141."  A  modificação  na  constituirão  dos  depósitos  pôde  ser  effectuada  nos  se- 
gnintes  casos : 

1."  Quando  tíver  havido  erro  ou  omissão  nas  guias  originarias. 

2.'  Quando  se  dér  motivo  superveniente  que  altere  as  condiçlies  com  que  o  depo- 
sito foi  constituído. 

3."  Quando  houver  logar  á  conversão  da  espécie  do  deposito. 

Art.  142."  Quando  se  reconhecer  que  na  guia  original^  segundo  a  qual  se  constituiu 
o  deposito,  houve  erro  ou  omissão  essencial  que  importe  modificação  na  constituição  do 
mesmo  deposito,  a  auctoridade  competente  poderá,  oSicíosamente  ou  por  precatório,  a 
requerimento  da  parte,  fazer  constar  á  Repartição  de  fazenda  onde  esteja  arrecadado  o 
deposito,  o  erro  ou  omissão  que  se  houver  notado,  a  fim  de  no  assentamento  respectivo 
se  exarar  por  verba,  a  rectificação  ou  addilamento,  conforme  fôr  a  hypolhese. 

Art.  143."  Se  a  modificação  resultar  de  acto,  superveniente  á  constituição  do  deposito, 
<  que  importe  alteragão  nas  oondiçSes.do  m^mo  deposito,  cpmo  em  casos  de  embargos, 
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arrestos,  pe&horaa  ou  qnaesqner  outros,  ob  interessados  rêquerérSo  á  áuctoríiladê  judi- 
cial competente  a  expediçlo  de  precatório  ao  chefe  da  Repartiçilo  aaperior  de  fazenda  ou 
concelhia,  onde  esteja  arrecadado  o  deposito,  que  contenha  a  declaraçlo  explicita  do 
acto  que  deu  orí^m  á  modificação,  e  copia  textual  dos  lermos  -ou  autos  lavrados  a  tal 
respeito  perante  a  mesma  auctorídade. 

Art.  144.°  As  penhoras,  embargos  ou  arrestos,  nos  casos  em  que  segundo  a  lei  pos- 
sam ter  logar,  serSo  feitos  nos  próprios  conhecimentos  dos  depósitos,  lavrando-se  os  au- 
tos ou  termos  respectivos  nos  processos  onde  os  mesmos  estiverem  e  perante  a  aucto- 
rídade que  tiver  jurisdicçSo  sobre  o  deposito.  Em  caso  algum  poderio  taes  actos  ser 
processados  nas  RepartiçSes  de  fazenda,  as  quaes  se  límítario  a  fazer  averbar  o  assenta- 
mento do  deposito  oom  a  declaraçlo  da  penhora,  embargo  ou  arresto,  dos  termos  e  dei 
conformidade  com  o  precatório  expedido  para  esse  effeito. 

Art.  145."  As  modificaçfiss  de  que  trata  o  artigo  141.*  s<5  poderSo  ser  permittidaa  ou 
solicitadas  pelos  Jnizos  por  onde  foi  mandado  constituir  o  deposito  e  onde  estiver  o  rea- 
pectivo  conhecimento. 

BEOÇlOm 

Levaatameutoa  doa  depósitos 

Art.  146.'*  Aos  depósitos  de  qne  tratam  as  alíneas  a),  b)  e  c)  do  artigo  132.'*.darSo 
os  inspectores  de  tazenda  do  altramar  o  devido  destino  nos  prasos  e  pela  forma  desi- 
gnada D'eate  decreto  ou  em  harmonia  com  as  determínaçSes  superiores. 

Art.  147.'  Os  depósitos  a  que  se  refere  a  aliuea  d)  do  artigo  132.<*  serão  levantados 
precedendo  precatórios  dirigidos  ao  inspector  de  fazenda  ou  ao  escriv&o  da  Repartiçío' 
de  fazenda  onde  o  deposito  tenha  údo  eãectuado,  expedidos  e  assignados  pelas  aucto- 
ridades  que,  segundo  a  constitoiçSo  dos  mesmos  depósitos,  para  esse  effeito  tenham 
jorisdic^So. 

Art.  148.'  Os  depósitos  de  que  trata  a  alínea  e)  do  artigo  132."  serSo  levantados,  no 
todo  on  em  parte,  precedendo  requisiçSes  dirigidas  aos  chefes  das  RepartiçSes  de  fazenda 
onde  tenham  sido  effectuados,  assignadas  pelos  chefes  das  RepartiçSes  á  ordem  de  quem 
tenham*  sido  effectuados,  devendo  estas  requIsiçSes  satisfazer  aos  requisitos  exigidos  no 
artigo  149.°  para  os  precatórios. 

Art.  149."  Os  precatórios  de  levantamento  deverSo  contir,  além  do  endereço  a  qne 
se  refere  o  artigo  147.**: 

a)  Declaração  do  juiz  que  os  mandar  passar,  e  do  esorivSo  que  os  passar. 

h)  DectaraçSo  da  pessoa  ou  pessoas  a  quem  deva  ser  entregue  o  deposito,  e  quaes- 
quer  circumstancías  que  possam  concorrer  para  evitar  confusSes  sobre  a  identidade  das 
mesmas  pessoas. 

c)  Designaçlo,  por  extenso,  da  quantia  em  moeda  corrente,  papeis  de  credito,  obje- 
ctos ou  volumes  com  todos  os  seus  caracteristicos,  a  sair  de  cada  deposito. 

t)  DeclaraçSo  da  folha  e  numero  do  livro  onde  estiver  escripturado  o  deposito,  e  do 
seu  numero  de  ordem  e  data  da  sua  constituíçio,  conforme  constar  dos  conhecimentos 
respectivos. 

s)  Designação  do  processo  e  cartório  a  que  o  deposito  ou  depósitos  respeitem. 

f)  DeclaraçSo  de  haver  sido  assignado  o  termo  de  recebimento  do  precatório,  e  de 
haver  sido  averbada  a  ezpediçKo  d'este  no  conhecimento  respectivo,  declaração  que  pôde 
ser  substituída  pela  devolução  do  mesmo  conhecimento. 

g)  Declaração  de  que  das  quantias  a  levantar  se  acham  pagos  os  impostos  da  decima 
de  juros  ou  contribuição  de  registo;  ou  de  que  taes  impostos  não  são  devidos;  ou  de 
qne,  sendo  devidos,  estão  garantidos,  on  se  acham  a  pagamento,  e,  Q'este  caso,  qual  a 
ultima  aunuidade  paga. 

h)  As  assignaturas,  por  extenso,  do  juiz  em  nome  de  quem  fí(r  passado  o  precatório, 
e  do  escrivão  que  o  passar,  devendo  taes  assignaturas  ser  autheoticadas  com  o  sêlto  do 
Juízo  por  onde  íòt  expedido  o  documento. 

i)  O  pagamento  do  imposto  do  sêllo  conforme  a  tabeliã  da  respectiva  lei. 

Art.  lõO.*  Quando  um  precatório  haja  sido  passado  a  favor  de  pessoa  que  fidlecen 
antes  do  recebimento  da  quantia  deprecada,  só  por  meío  de  novo  precatório,  que  annuUe 
o  primeiro,  se  poderá  entregar  ao  interessado  ou  interessados  a  referida  quantia. 
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Art.  151."  A  restítniçSo  dos  depósitos  a  qne  se  referem  as  alíneas  d)  e  e)  Ao  artigo 
132.'  BÓ  poderá  ser  reclamada  ao  cofre  onde  houverem  sido  effecluados. 

§  único.  O  inspector  de  fazenda  poderá,  porém,  aonuir  a  qtie  a  restituição  se  fa^  por 
cofre  diverso,  quando  assim  lhe  seja  solii-itado  e  n'isso  não  ache  inconveniente. 

Art.  152.°  Os  precalarios  para  levantamento  de  depósitos  serão  apresentados,  nas 
RepartiçSes  de  fazenda  respectivas,  ás  auctoridades  deprecantes. 

Art,  163."  Recebido  o  precatório  ou  as  requisições  a  qut  se  refere  o  artigo  148." 
na  Repartição  superior  de  fazenda  da  provincia.ou  nas  RepartigSes  de  fazenda,  sedes  de 
comarca,  onde  estejam  arrecadados  os  depósitos,  o  respectivo  chefe  da  Repartição,  a  quem 
fôr  dirigido,  verificará  se  obedece  aoa  preceitos  estabelecidos  do  artigo  149.**,  e  em  caso 
affirmatívo,  e  verificado,  pela  respectiva  conta,  se  em  cofre  e  por  conta  do  deposito  de 
que  se  tratar  existem  as  importâncias  ou  valores  cujo  levantamento  se  pede,  se  passará 
o  competente  titulo,  modelo  n."  3,  a  favor  do  interessado,  o  qual  titulo  será  entregue  ao 
interessado  para  poder  effectnar  o  recebimento  na  thesouraria  ou  recebedoria  respectiva, 
passando  no  mesmo  titulo  o  competente  recibo  na  forma  legal. 

§  1."  Se  o  precatório  não  satisfizer  aos  preceitos  estabelecidos  no  artigo  149.",  será 
devolvido  ao  juiz  qne  o  subscrever,  para  ser  cumprido  o  que  ali  se  eslatue,  sem  o  que  se 
não  fará  levantamento  algum. 

§  2."  Os  precatórios  e  reqnisÍQSes  ficarão  archivados  nas  RepartiçSes  que  emittirem  os 
títulos  para  os  levantamentos. 

Art.  154."  Os  títulos  para  o  levantamento  deverão  sempre  fazer  referencia  exacta: 

1,"  Ao  cofre  onde  se  deve  fazer  a  restituição. 

2."  Ao  nome  do  interessado. 

3."  Ã  quwtia  a  entregar,  em  dinheiro,  bem.como  a  quaesqner  valores,  tudo  discrimi- 
nadamente indicado  e  em  inteira  harmonia  com  o  desoripto  nos  preoatorioa. 

4."  Âo  cofre  onde  deu  entrada  o  deposito. 

5."  Ao  numero  do  registo  do  precatório  e  á  daía  da  sua  apresentação. 

Art.  155."  Ao 'cumprimento  dos  precatórios  para  levantamento  dos  depósitos  não  se 
poderá  levantar  opposiçSo  que  não  seja  fundada  em  alguma  ou  algumas  das  causas  se- 
guintes ; 

a)  Ha  incompetência  do  juiz  ou  anctortdade  que  deprecar  o  levantamento. 

b)  Na  falsidade  ou  falsificação  do  precatório. 

c)  Na  falta  de  prova  sobre  a  authenticidade  das  assignaturas  respectivas. 

d)  Na  falta  de  conformidade  entre  o  precatório  e  o  registo  do  deposito. 

e)  Na  falta  das  declarações  exigidas  nos  termos  do  artigo  149.° 

f)  Na  falta  do  pagamento  do  respectivo  imposto  do  séll  ■, 

TITULO  VI 

Arrematação  do  rendimentos  públicos  a  adjudicar 
em  basta  publica 

CAPITULO  ÚNICO 

Art.  156."  As  arrematações  dos  rendimentos  do  Estado,  que  constituam  mono[)oltos  ou 
exclusivos,  serão  feitas  na  Repartição  superior  de  fazenda,  perante  uma  CommissSo  pre- 
ndida pelo  Governador  da  província,  e  de  que  farto  parte  nas  capitães  das  províncias, 
sedes  das  relaçSes  jiidicíaes,  o  procurador  da  coroa  e  o  inspector  de  fazenda,  e  nas  res- 
tantes pro^'incias  o  inspector  de  fazenda  e  o  delegado  do  referido  procurador,  e  da  qual 
será  secretario,  sem  voto,  o  ofiíicial  da  respectiva  Repartição  superior  de  fazenda. 

§  1."  Na  falta,  ausência  ou  impedimento  do  governador,  presidirá  o  inspector  de  fa- 
zenda, tendo,  neste  caso,  voto  o  official  secretario  da  CommissSo. 

§  2."  Quando  na  comarca  haja  mais  de  uma  vara,  será  o  delegado  mais  uitigo  mem- 
bro da  Commissão. 

§  3."  Quando  haja  de  effectuar  se  alguma  arrematação  das  de  qne  trata  este  artígo 
nos  districtOB  em  que  as  províncias  se  subdividam,  a  Commissão  perante  a  qual  devem 
Ber  feitas  as  mesmas  arrematações  será  composta  do  Governador  do  distríoto,  do  dele- 
gado do  procurador  da  coroa  e  fazenda  e  do  escrivão  de  fazenda,  cumprindo  a  esta  Com- 
missão observar  o  que  se  dispõe  n'eate  capitulo. 
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Art.  157.*  TS»3  airemataçSes  de  que  Irsta  o  artigo  antecedente  oliservarse  ha  O 
seguinte : 

a)  Feia  RepartigSo  superior  da  fazenda  e  precedendo  auctorisaçSo  do  Governador  da 
provincía,  ou  dis^rícto  antonomo,  se  publicarão  annnncios  no  Boletim  oJki'il  e  nos  jorUaes 
de  qnalquer  colónia  estrangeira,  quando  isso  se  entenda  conveniente  aos  interesses  da 
fazenda  e  que  serão  lambem  affixados  dos  legares  do  costume  na  província,  abrindo 
praça  publica  perante  a  Cotnmissão  de  que  trata  o  artigo  156.°  para  a  arrematação  que 
deva  re^isar-se,  indicando  diá,  hora  e  local  em  que  a  arreiliatação  deve  ter  logar,  garantia 
das  propostas,  coadiçSes  e  clausulas  da  arrematação,  garantia  e  praso  do  contracto, 
formula  das  propostas,  tempo  concedido  para  a  sua  entrega  depois  da  abertura  da  praça, 
que  não  pôde  ser  inferior  a  cinco  minutos,  n  decIanMjSo  de  que  a  garantia  daa  propostas 
reverte  para  o  Estado  não  sendo  ellas  formuladas  nos  termos  indicados,  ou  quando  o 
proponente  se  recuse  a  completar  desde  logo  a  garantia  do  contracto  sendo-lhe  feita  a 
adjudicação. 

b)  As  arrem&taçSes  devem  ter  logar  entre  seis  mezes  a  um  anno  antes  de  findar  o 
praso  dos  contractos  que  vigorem  e  conforme  o  valor  calculado  de  cada  nma,  e  serão  sem- 
pre feitas  por  meio  de  propostas  em  carta  fechada,  servindo  de  base  ás  offertas  na  1.* 
praça  o  preço  dos  contractos  que  vigorarem  ou  as  offertas  que  previamente  sejam  feitas 
a  garantidas. 

c)  As  cartas  serão  entregues  A  CommissSo  no  acto  da  abertura  da  praça,  acompanha- 
das do  documento  comprovativo  de  ter  sido  feito  no  cofre  geral  o  deposito  engido  como 
condição  para  a  sua  recepção,  que  constitua  a  garantia  da  proposta,  «  que  nunca  poderá 
ser  inferior  á  10.*  parte  do  preço  que  servir  de  base  á  arrematação,  devendo  ser  rigoro- 
samente formuladas  nos  termos  indicados  no  annuncio. 

d)  Passado  o  tempo  concedido  para  a  entrega  das  propostas  depois  da  abertnra  da 
praça,  nenhuma  proposta  será  recebida,  seja  a  que  pretexto  f6r,  sendo  então  aWrtas 
pelo  presidente  da  CommissSo  as  propostas  que  tenham  sido  entregues,  que  em  acto  con- 
tinuo serão  lidas  pelo  secretario  em  voz  alta,  e  em  seguida  patentes  aos  concorrentes, 
sendo  feita  a  adjudicação  ao  concorrente  que  m«or  lanço  offerecer,  o  qual  desde  logo 
completará  o  deposito  que  constitua  a  caução  do  oontracto,  e  que  será  pelo  menos  equi- 
valente a  nm  terço  do  preço  por  que  fôr  feita  a  adjudicação.  Em  seguida,  o  secretario 
lavrará  o  termo  da  arrematação  que  será  assignado  pela  Commissão,  adjudicatário  e  duas 
testemunhas,  bem  como  as  condiçCes  do  contracto  que  devem  ter  estado  patentes  na  Re- 
partição  de  fazenda  durante  o  tempo  por  que  esteve  aberto  o  concurso  e  que  serão  lidas 
no  aoto  da  abertura  da  praça. 

Havendo  duas  ou  mais  propostas  iguaes  no  preço  superior,  abrir-se  ha  licitação  verbal 
entre  os  signatários  d'estas  propostas. 

e)  No  dia  seguinte  lavrar-se-ha  o  contracto,  onde  serSo  transcriptas  todas  as  condiçSes, 
o  qual  será  assignado  pela  Commissão,  adjudicatário  e  testemunhas. 

/)  A  caução  pecuniária  prestada  no  acto  da  arrematação  poderá  ser  depositada,  a 
requerimento  e  sob  responsabilidade  única  do  interessado,  em  qualquer  Banco,  quando  a 
CommissSo  entenda  ser  de  reconhecido  credito,  recebendo  elle  os  juros  que  o  Banco  pagar, 
e  obrigando-se  o  arrematante,  ou  quem  por  elle  caucionar  o  contracto,  a  entrar  no  cofre 
geral  da  província  com  egual  quantia  dentro  de  24  horas  da  intimação  que  para  isso 
receber,  no  caso  de  insolvência  ou  fallencia  do  mesmo  Banco.  Á  Commissão  será  resalvada 
a  faculdade  de  poder  determinar  a  immediata  transferencia  do  deposito  para  o  cofre  da 
fazenda,  quando  o  entenda  de  segurança  para  a  fazenda,  sem  direito  a  reclamação 
alguma  por  parte  do  arrematante  ou  de  quem  por  elle  tenha  prestado  o  deposito,  pelos 
juros  qtie  perca  ou  por  outro  qualquer  motivo. 

g)  A  oaução  pecuniária  ou  parte  d'ella  pôde  em  qualquer  tempo  ser  sabstitaida  por 
bypotheca  de  propriedades  nas  seguintes  condiçSes : 

1.*  As  propriedades  serão  previamente  avaliadas  por  louvados  nos  termos  legaes,  nSo 
podendo,  porém,  ser  recebidas  por  valor  superior  ao  que  constar  das  respectivas  matrizes, 
e  devendo  ser  o  seu  valor  total  superior  em  um  terço  ao.  da  caução  pecuniária. 

2.*  As  propriedades  deverão  estar  completamente  livres  e  desembaraçadas,  e  serSo 
aegnras  contra  risco  de  fogo. 

3.*  Apresentados  pelo  interessado  os  documentos  oonaprovativos  doa  requisitos  ante- 
riormente exigidos,  a  Commissão  a  que  se  refere  o  artigo  156."  apreciará  a  conformidade 
e  legalidade  dos  referidos  documentos,   e  auctorisará  por  despacho  a  pretençlo  do 
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requerente,  no  £aso  de  entender  garantidos  os  interesses  da  fazenda.  Da  resoIuçSd  da  Com- 
missSo  ha  recurso  para  o  Governo,  devendo  a  petíçSo  ser  entregue  ao  Governador,  que  a 
enviará  ao  Ministro  da  marinha  e  ultramar,  com  todo  o  processo  e  informação  da  Com- 
missSo. 

4.*  Em  s^uida  poder-se-ha  lavrar,  com  a  assistent^ia  do  Ministério  publico  a  respe- 
ctiva escriptura  ds  bypotheca,  em  que  outorgará,  por  parte  da  fazenda,  o  inspector  de 
fazenda,  a  quaJ  depois  de  devidamente  registada,  por  conta  do  interessado,  na  conserva- 
tória, será  entregue  ao  referido  inspector  de  fazenda  para  entSo  ser  entregue  ao  interessado 
a  caução  pecuniária  assim  substituída. 

5.*  Não  estando  as  propriedades  incluidas  nas  matrizes,  proceder-se-ha  á  sua  ava- 
liação por  parte  da  fazenda,  e  só  pelo  valor  que  lhes  fôr  arbitrado  poderSo  ser  recebidas. 

6.*  Quando  o  seguro  deixe  de  ser  renovado  em  devido  tempo,  a  fazenda  efiectuará  a 
renovação  por  conta  do  arrematante. 

Ã.i  O  praso  da  vigência  dos  contractos  não  poderá  exceder  a  cinco  annos,  salvo  previa 
auotorisaçSo  do  Hínistro. 

O  Nos  contractos  dos  rendimentos  públicos  sSo  inadmissíveis  as  fianças  pessoaes. 

})  Só  ao  AUnistro  compete  conceder,  e  em  casos  eepeclaes,  a  prorogaçSo  de  qualquer 
contracto,  bem  como  permittir  qualquer  modificação  nos  preceitos  aqui  estabelecidos. 

&)  Não  havendo  concorrentes  á  primeira  praça,  será  a  segunda  praça  annunoiada  para 
trinta  dias  depois,  sem  Umite  de  preço  e  por  meio  de  licitação  verbal,  íazendo-se  a  adju- 
dicação pelo  maior  lanço  offerecido,  se  se  entender  conveniente.  No  annuncio  para  esta 
arrematação  resalvar  se-ha  á  Commissão  o  direito  de  nSo  fazer  a  adjudicação,  se  o  preço 
offerecido  nlo  convier. 

l)  No  caso  de  se  não  effectuar  a  arrematação,  o  Governador  da  província  tomwi 
opportunamente  as  medidas  necessárias  para  garantia  dos  interesses  da  fazenda. 

fn)  Se  ao  Governador  fSr  presente,  depois  da  segunda  praça,  e  no  caso  de  não  ter 
údo  feita  a  adjudicação,  algum  requerimento  pedindo  a  concessão  do  exclusivo  por  preço 
que  ache  raaoaveJ,  acceitat-o-ha,  com  a  clausula  de  que  servirá  elle  de  base  á  nova  praça 
por  licitação  verbal,  fazendo-se  então  a  adjudicação  ao  concorrente  que  offereoer  maior 
preço,  preferindo  se  sempre  o  proponente  em  egualdade  de  círcurnstancias. 

n)  O  processo  d'esta8  arremataçSes,  com  as  copias  dos  respectivos  contractos,  será 
enviado  á  Inspecção  geral  de  fazenda. 

§  único.  Em  Macau,  as  propostas  a  que  se  refere  a  alinea  ã)  podem  ser  escriptas  em 
caracteres  chinezes,  devendo  por  isso  assistir  a  estas  arrematações  o  chefe  da  Reparti- 
ção do  expediente  sinico,  ou,  no  seu  impedimento,  o  seu  immediato,  o  qual  lerá  no  acto 
da  praça,  n'esta  língua,  todas  as  propostas  apresentadas,  traduziudo-as  depois  também 
em  portuguez. 

Ao  interprete  sinologo  compete  fazer  todo  o  serviço  de  interpretação,  durante  a  arre- 
matação, de  forma  que  o  adjudicatário,  sendo  china,  tenha  cabal  conhecimento  das  obri- 
gaçSea  que  contráe :  para  este  fim  será  também  o  annuncio  publicado  e  as  condiçSes  tra- 
duzidas em  caracteres  sinícos. 

O  contracto  será  também  escripto  em  caracteres  sinícos,  quando  o  arrematante  assim 
o  peça,  ficando  sujeito  ao  pagamento  dos  respectivos  emolumentos  que  forem  devidos 
por  esse  facto  á  RepartíçSo  do  expediente  siníoo. 

TITULO  VII 

Pi-úCõseo  a  seguir  na  atreoadaç&o  das  receitas  que  oonstituam  fondoa 
oom  appUoaçáo  espeolal  a  determinados  serviços  no  tiltramar,  e  no 
pagamento  das  despesas ;  e  preceitos  a  observar  na  esorlptnrag&o  dos 
mesmos  ftmdos. 

CAPITULO  ÚNICO 

Art.  ]  58."  Na  Inspecção  geral  de  fazenda  do  ultramar  se  abrirão  contas  espec>aefl 
tanto  das  receitas  cobradas  no  reino  ou  no  ultramar,  que,  por  virtude  de  disposições 
legaes,  devam  constítnir  qualquer  fundo  especial  com  applicação  determinada,  como  das 
despesas  a  que  cada  um  d'esses  fundos  tenha  de  fazer  face. 
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Art.  íbQ."  O  movimento  de  entrada  e  salda  d'estes  fundos  especiaes  nos  cofres  do 
Estado  será  feito  por  operaçSes  da  tbesouraria. 

Ãrt.  160°  As  receitas  que  constituam  cada  um  d'estes  fundos,  cuja  cobrança  seri 
effectuada  pela  fftrma  que  seja  estabelecida  nas  leis  ou  decretos  com  força  de  lei  que  as 
criarem,  ou  como  fSr  estabelecido  n'outra3  providencias,  darão  entrada  nos  cofres  da 
fazenda,  sendo  consideradas  como  deposito  Á  ordem  do  Governo,  para  serem  exclusiva- 
mente applicadas  aos  âns  a  que  legalmente  sSo  destinadas,  e  serão  escrípturadas  nas 
BepartiçSes  superiores  de  fazenda  do  ultramar,  por  onde  tenha  de  se  eSeotuar  a  sua  arre- 
csdaçSo,  sob  a  epigraphe  Fundo  creado  pelo  decreto  de. ,  ,  designando  se  aempre  a  pro- 
veniência e  espécie  de  receita. 

{  l.**  Aoe  rendimentos  cobrados  nas  alfandegas  ou  em  outras  GstaçSes  officiaes  da 
metrópole  4  ilhas  adjacentes,  que  entrem  na  constituição  de  qualquer  fundo  e8pa<úal, 
com  determinada  applicagSo  ao  ultramar,  darSo  essas  EstaçSes  entrada  na  Caixa  g«ral  da 
depósitos  como  deposito  k  ordem  do  Uinistro  da  marinha  e  ultramar. 

§  2°  A  Caixa  geral  de  depósitos  dará  conhecimento  das  importâncias  que  aIí  ífinm 
sendo  depositadas,  e,  logo  que  o  sejam,  á  7.*  BepartiçAo  da  Direcção  geral  de  contabili- 
dade publica,  as  qaaes  serão  levadas  a  credito  da  respectiva  província,  o  qne  também, 
^esde  logo,  a  meraia  Repartição  ooromunicará  á  Inspeoção  geral  de  fazenda, 

§  3.*  As  Repartiç5es,  onde,  no  ultramar,  se  cobrem  quaesqner  rendimentos  compre- 
hendidos  n'este  artigo,  designai  os-hão  espeoifícadamente  nas  suas  tabeliãs  de  cobrança, 
em  separado  de  outros  qnaesquer  rendimentos,  e  comprehendel-os  hia  a  todos  sob  a  epi- 
graphe «Receitas  destinadas  A  constituição  do  fundo. .   *. 

Art.  161."  A  7.*  Repartição  da  Direcção  geral  de  contabilidade  publica  compete  orga- 
nisar  mensalmente  coutas  das  receitas  cobradas  e  das  despesas  effectuadas  na  metrópole, 
por  conta  de  cada  fundo  especial,  remelteodo- as  á  Inspecção  geral  de  fazenda,  acompa- 
nhadas dos  respectivos  documentos,  até  ao  dia  20  do  mez  immediato  iquelle  a  que  se 
referirem,  a  fim  de  serem,  pela  mesma  Inspecção,  remettídas  ás  RepartiçSes  de  fazenda 
provinciaes  competentes,  para  os  fins  do  §  3."  do  artigo  antecedente,  effectnando-se  o  res- 
pectivo jogo  de  coutas. 

Art.  162.°  As  Repartiçlíes  superiores  de  fazenda  formularão,  com  respeito  a  cada 
um  d'estes  fundos,  e  enviarão  á  Inspecção  geral  de  fazenda  do  ultramar,  conjuntamente 
com  as  tabeliãs  e  contas  das  receitas  e  despesas  geraes  da  provincta,  os  seguintes 
documentos : 

X."  Tabeliã  mensal  da  cobrança  das  diversas  receitas  que  constituam  o  fundo  especial 
a  que  se  referirem,  com  designação  dos  cofres  onde  tenha  sido  feita  a  arrecadação,  prove- 
niência e  mez  a  que  esta  respeite,  e  importância  de  cada  espécie  de  receita  \ 

2.<*  Conta  mensal  de  todas  as  despesas  effectuadas  durante  o  mez,  com  designação 
do  numero  e  importância  de  cada  documento  e  origem  da  despesa  a  que  respeitar; 

3."  Tabeliã  da  entrada  e  salda  durante  o  mez,  de  conta  do  fundo  a  que  a  mesma 
tabeliã  se  referir,  designando  se  na  entrada,  em  resumo,  por  espécie  de  receitas  e  por 
exercícios,  as  importâncias  arrecadadas  em  todos  os  cofres,  e,  na  saída,  a  importância 
das  despesas  effectuadas  com  o  pessoal  tecbnico  e  administrativo,  com  o  pessoal  operá- 
rio ou  nraçal,  e  com  o  material.  Esta  tabeliã  apresentará  o  saldo  em  deposito  no  mez 
anterior  áquelle  a  que  se  referir,  e  bem  assim  o  que  transitar  para  o  mez  seguinte,  com 
designação  do  que  exista  na  Caixa  geral  de  depósitos,  a.o  cofre  geral  da  província  e  em 
qualquer  outro  cofre. 

§  único.  Nos  balanços  mensaes  far-se  ha,  com  relação  ao  saldo  que  as  tabeliãs  de  que 
trata  este  artigo  accusem,  como  transição  para  o  mez  seguinte,  designação  expressa  da 
importância  que  constitua  o  saldo  de  cada  fundo  especial,  com  declaração  do  que  está 
em  deposito  na  Caixa  geral  de  depósitos. 

Art.  163.°  A  Inspecção  geral  de  fazenda  do  ultramar  organisará,  em  relação  a  cada 
nm  d'e8tes  fundos  espeoíaes,  contas  geraes  de  gerência  e  por  exercícios,  que  serão  publi- 
cadas no  Diário  do  Qavm-no  como  appenso  ás  contas  geraes  do  ultramar. 

Art.  164.°  As  despesas  serão  sempre  effectuadas  por  conta  do  fundo  especial  a  qne 
respeitarem,  não  podendo  nunca  ser  ordenado  pagamento  algum,  quer  de  despesa  pró- 
pria do  fundo,  quer  por  adeantamento  por  conta  de  despesas  a  liquidar,  tanto  com  pes- 
soal como  com  material,  sem  qne  o  cofre  no  reino  ou  no  ultramar,  por  onde  tenha  de 
ser  effectuado,  esteja  previamente  habilitado,  pelo  respectivo  fundo,  com  a  importância 
precisi^  para  esse  fim. 
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Art.  165.*  Os  pagamentos  de  qusesquer  despesas  e  os  abonos  de  adeaotamento  para 
as  que  hajam  de  ser  feitas  com  férias,  salários  e  material,  tanto  ao  reino  como  no  ultra- 
mar, serão  sempre  feitos  precedendo  requisiçSes  assígnadas  pelos  chefes,  superiores  a 
quem  seja  commsttida  a  direoçSo  dos  serviços  a  que  cada  fundo  seja  destinado,  e  entre- 
gues ao  Governador  da  respectiva  provincia,  com  a  anteoedencia  precisa,  para  que  os 
pagamentos,  tendo  de  ser  realisados  fora  da  sede  da  provincia,  o  sejam  em  devido 
tempo. 

§  1."  Se  os  pagamentos  tíverem  de  ser  effectuados  no  reino,  o  Governador  envi&ri 
a  respectiva  requisígXo  ao  Ministério  da  marinha  e  ultramar  para  ser  submettida,  pela 
Repartição  teclinica  competente,  a  despacho  do  Ministro,  precedendo  informarão  da  Ins- 
peoçSo  geral  de  fazenda  sobre  se  na  Caixa  geral  de  depósitos  haverá  os  fundos  precisos 
para  a  despesa  a  eSejtuar.  EtTeotuado  o  fomeeímeoto,  seri,  pela  referida  llepartição 
technica,  enviado  á  7.*  Repartição  da  Direcção  geral  da  contabilidade  publica  o  documento 
comprovativo  devidamente  visado  pelo  chefe  da  referida  Repartição  technica  e  acompa- 
nhado da  requisição  onde  esteja  exarado  o  despacho  miaisterial,  a  tim  de,  em  vista  de 
taes  documentos,  ser  feita  a  devida  liquidação  e  respectivo  pagamento. 

§  2.°  Se  08  pagamentos  tiverem  de  ser  effectuados  no  ultramar,  o  Governador,  ouvida 
a  Repartição  superior  de  fazenda  local  sobre  a  existência  dos  meios  precisos,  auctorisará 
as  requisiç3es,  enviando  as  á  mesma  Repartição  para  serem  satisfeitas. 

Art.  166."  As  importâncias  das  requisições,  depois  de  auctorisadas  estas  pelo  Gover- 
nador da  provincia,  poderão  ser  satisfeitas  em  qualquer  das  recebedorias  dos  ooDoelhos 
em  que  se  subdivida  a  provincia,  se  assim  mais  convier  á  boa  ordem  do  serviço  technico 
de  que  se  tratar,  devendo,  ii'este  caso,  o  chefe  superior  dos  trabalhos  solicitar  do  res- 
peotivo  inspector  de  fazenda  as  providencias  necessárias,  para  que  oa  pagamentos  das 
importâncias  requisitadas  se  effectue  na  Repartição  de  fazenda  csnoelhia  que  mais  conve- 
niente pareça,  competindo  ao  mesmo  inspector  de  fazenda  providenciar  para  que  não  ha- 
ja difficuldades  em  se  effectuarem  ali  os  pagamentos  nos  prasos  precisos,  quando,  como 
ae  determina,  as  requisiçSes  sejam  feitas  com  a  devida  antecipação. 

Art.  167.°  Quando  os  pagamentos  teuham  de  realisar  se  em  qualquer  Repartição  con- 
celhia, cujas  communicaçCes  com  a  aéde  da  provincia  demandem  longo  praso,  os  Gover- 
nadores das  províncias  poderão,  se  assim  o  entenderem  de  vantagem  para  o  serviço, 
guctorisar  o  respectivo  inspector  de  fazenda,  sempre  por  escripto,  a  naandar  abonar  ao  chefe 
superior  de  qualquer  serviço  a  que  estes  fundos  especiaes  sejam  destinados,  até  uma 
determinada  importância  mensal,  precedendo  requisição  do  referido  chefe,  entregue  ao 
escrivão  de  fazenda  do  concelho  onde  os  trabalhos  tenham  de  ser  effectuados. 

Art.  168."  O  abono  de  vencimentos  ao  pessoal  technico  e  administrativo  será  feito  por 
meios  de  titules  individuaes,  ou  folhas  de  vencimento,  processados  na  Repartição  de  fa- 
zenda onde  tenha  de  ser  effectuado  o  pagamento,  servindo  de  base  ao  processo  a  respe- 
ctiva relação  de  efi^ctividade  que,  com  os  mesmos  recibos  ou  folhas,  até  ao  dia  25  de 
oada  mez,  o  chefe  superior  do  mesmo  pessoal  deverá  remetter  á  mencionada  Repartição. 
Na  casa  de  observaçSes  relativa  a  cada  empregado  se  mencionarão  qnaesquer  MteraçSes 
que  influam  no  seu  vencimento. 

§  único.  A  liquidação  dos  vencimentos  será  feita,  por  conta  do  fundo  por  onde  de- 
vam ser  pagos,  pela  importância  iUíquida  de  quaesquer  descontos  que  os  empregados 
soaram  noa  seus  títulos  ou  folhas.  Pela  importância  dos  descontos,  que  devem  ficar  em 
poder  do  thesoureiro  ou  recebedor  que  effectuar  os  pagamentos,  se  procederá  nos  termos 
já  estabelecidos  para  os  vencimentos  dos  restantes  funcoionarios  públicos. 

Art.  169.''  A  liquidação  das  restantes  despesas,  tanto  com  o  pagamento  ao  pessoal 
operário  e  braçal,  como  com  o  do  material,  relativas  a  cada  mez,  far  se-ha  em  face  de 
uma  conta, —  que  o  chefe  superior  de  cada  serviço  especial  deve  mensalmente  formular 
e  remetter,  por  elle  devidamente  assignada  á  Repartição  de  fazenda  provincial  ou  áquella 
por  onde  tenham  sido  feitos  os  abonos  para  as  despesas,  como  mais  convenha  ao  ser- 
viço, o  que  será  accordado  previamente  entre  o  inspector  de  fazenda  e  o  chefe  superior 
dos  serviços  relativos  a  cada  fundo,  —  onde  se  descrevam  todas  as  despesas  effectuadas 
durante  cada  mez,  e  d'oDde  eonstem  os  trabalhos  executados  n'esse  mez  e  as  importân- 
cias despendidas  em  cada  um  d'esses  trabalhos  com  o  pessoal  operário  e  braçal  n'elles 
empregando,  isto  é,  com  o  pagamento  de  férias  e  salários  devidamente  comprovados  e<un 
as  folhu  dos  pontos,  relativas  a  cada  trabalho,  assignadas  pelos  empregados  encarregados 
de  fazer  e  âscalisar  este  serviço,  e  com  as  despesas  de  material  devidamente  comprovadas 
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pelos  recibos  originaes  dos  diversos  fornecedores,  devendo  os  docomentos  de  bessoat  e 
materíftl,  re&renlea  i  mesma  obra,  ser  cobertos  com  resumos  especiaes  assignadDh  pelos 
encarregados  da  direcçSo  dos  trabalhos  de  cada  obra.  Com  respeito  aos  trabalhos  feitos 
por  empreitada  é  documento  comprovativo  bastante  o  certificado  dos  referidos  incarre- 
gados  de  terem  os  empreiteiros  executado  o  trabalho  oootractado,  ou  parte  d'elle,  desi- 
gnaodo-se  qnal,  e  também  a  initportanciã  que  por  esse  facto  lhes  seja  devida,  juntando-se 
a  eate  certincadn  o  recibo  do  interessado. 

-  §  1."  Sommadas  na  oonta  as  importâncias  Q'ella  descriptas,  que  devem  coocordar  com 
as  dos  diversos  resumos,  mencionar-ae  hão,  a  seguir,  as  importâncias  requisitada!  por 
adeantameuto,  que  deverão  ser  pagas  por  operaçSes  de  thesouraría,  para  as  despesas  do 
mez  a  que  cada  conta  se  referir,  com  indicação  do  Dumero  e  data  de  cada  requisição,  fa- 
zendo-se  no  final  o  balanço  entre  as  importâncias  despendidas  e  recebidas,  a  fim  de  que 
a  conta  apresente  o  saldo  resultante  a  favor  ou  contra  o  fundo  especial  respectivo. 

§  3.*  £m  segtúda,  a  Repartição  de  fazenda,  verificada  a  legalidade  de  todos  os  docu- 
mentos juntos  i  mencionada  conta,  que  devem  ser  visados  pelo  chefe  superior  de  cada 
serviço  especial,  processará  o  respectivo  titulo,  modelo  n.°  3,  a  favor  do  mesmo  chefe 
pela  importância  da  mencionada  conta,  expedindo  conjuntamente  a  competente  guia,  para 
dar  entrada  no  cofre  a  importância  que  tenha  sido  recebida  para  os  pagamentos  do  mez 
a  que  respeite  a  liquidação,  a  fim  de  que  na  thesouraría  ou  recebedoria  competente  seja 
feito  o  respectivo  movimento,  ficando  por  esta  forma  completamente  liquidadas  as  opera- 
çSes  relativas  a  esse  mez, 

§  3."  A  apresentação  na  Repartição  superior  de  fazenda  ou  concelhia,  conforme  fôr 
estabelecido  na  província,  da  conta  e  documentos  relativos  ás  despesas  effectuadas  em 
determinado  mez,  e  a  liquidação  a  qne  se  refere  o  paragrapho  antecedente,  serão  feitas 
impreterivelmente  antes  de  findar  o  terceiro  mez  decorrido  após  aqnelle  a  que  a  conta 
respeite,  devendo  a  Repartição  de  fazenda,  quando  deixe  de  ser  feita  a  referida  apresen- 
tação e  nos  termos  que  ficam  estabelecidos,  dar  oonhecimento  ao  Governador  da  provin- 
úa  d'esse  facto,  para  este  ordenar  immediatamente  o  cumprimento  do  que  fica  determi- 
nado e  proceder  contra  o  transgressor  d'e&ta  disposição  como  tiver  por  conveniente  a  bem 
.doa  interesses  do  Estado. 

g  4.°  Se  as  contas  se  não  apresentarem  organisadas  como  fica  disposto,  ou  se  os 
documentos  carecerem  de  algum  requisito  legal,  os  processos  serão  devolvidos,  pela  Re- 
partição de  fazenda,  ao  chefe  superior  do  serviço,  para  por  este  serem  observados  ou 
mandados  observar  os  preceitos  l^aes,  procedendo  se,  em  caso  de  recusa,  como  dispSe 
o  final  do  paragrapho  antecedente. 

Art.  170."  As  disposiçSes  dos  artigos  165."  a  169.°,  inclusive,  são  applicaveis  ao  ser- 
nço  das  obras  publicas  do  ultramar. 

Art.  171.°  À  Inspecção  geral  de  fazenda  do  ultramar  prestara  i  Repartição  technica 
do  Ministério  da  mannba  e  ultramar,  por  onde  corra  qualquer  dos  serviços  a  que  sejam 
destinados  estes  fundos  especiaes,  todos  os  esclarecimentos  que  lhe  sejam  pedidos  sobre 
assumptos  de  contabilidade  relativos  a  cada  serviço. 

Art.  172."  Quando  qualquer  fundo  especial  deva  ter  applicação  a  despesas  em  maia 
de  uma  província,  compete  ao  Ministro  da  marinha  e  ultramar  designar  a  quota  parte 
da  receita  destínada  ás  aespesas  de  cada  província. 

TITULO  VIII 
OaaçSeB 

CAPITULO  ÚNICO 

BBCÇXO  I 

OaogSea  dos  thesonrelros  geraes 

Art.  ]  73.''  Mo  processo  da  prestação  da  caução  dos  thesoureiros  geraes  observar-ae-ba 
o  seguinte: 

a)  Logo  que  se  realíse  qualquer  nomeação  para  o  cargo  de  tbesoureiro  geral  das  pro- 
vio<uas  ultramarinas,  a  Inspecção  geral  de  fazenda  a  notificará  ao  interessado,  a  fim  de 
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que  este  regueira  ao  Governo,  pela  inosuia  Inspecção,  para  prestar  a  cançSo  a  que  se  tiver 
obrigado  pelo  sen  requerimento  de  admissAo  ao  concurso.  No  caso  de  pretender  prestar 
a  caução  em  propriedades,  juntará  dcijtaraçiio  minuciosa  das  mesmas  propriedades  e  seu 
valor,  segundo  o  que  constar  das  respectivas  matrizes,  e  certidão  do  seu  estado  civil; 
sendo  cm  fimdos  públicos,  especificai  os-ha  no  mesmo  requerimento, 

b)  A  caução  pôde  consistir  em  dinheiro,  cm  titulas  nacionaes  da  divida  publica  ao 
portador,  ou  em  bens  de  raiz.  No  primeiro  caso  será  representada  por  valor  igual  ao 
fixado;  no  segundo  serSo  os  títulos  recebidos  peto  vaior  da  sua  cotação  na  Bolsa  de  Lis- 
boa no  ^a  da  entrega;  e  no  terceiro  serão  os  bens  recebidos  pelo  valor  que  Ihés  ffir 
arbitrado  por  avaliação,  mas  nunca  por  quantia  superior  ao  valor  fixado  nas  matrizes 
prediaes,  devendo  os  referidos  beos  estar  livres  e  desembaraçados  de  qualquer  encargo, 
seguros  contra  o  risco  de  incêndio  sendo  prédios  urbanos,  e  representarem  valor  superior 
em  um  terço  ao  valor  da  caução,  sendo  prestada  em  dinbeiro  ou  em  titulos  da  divida 
publica,  fundada,  como  dispSe  o  artigo  6."  das  InstrucçÕes  regulamentares  de  14  de 
novembro  de  1860.  SerSo  sempre  preferidos  os  concorrentes  que  prestarem  a  caução  em 
dinheiro  ou  titulos  da  divida  publica. 

c)  A  caução  poderá  ser  prestada  no  reino  ou  no  ultramar,  seguindo-se  os  preceitos 
estabelecidos  nas  referidas  InstrncçSes  regulamentares,  em  tudo  quanto  não  íQr  alterado 
pelo  que  n'este  capitulo  se  disp5e. 

d)  A  importância  da  caução,  sendo  prestada  uo  reino,  dará  entrada  na  Caixa  geral  de 
depósitos  á  ordem  do  Ministro  da  marinha  e  ultramar;  sendo-o  no  ultramar,  entrará  em 
deposito  no  cofre  geral  da  provincia,  onde  os  thesoureiros  tenham  de  exercer  as  respe- 
ctivas fuucçSes,  á  ordem  do  mesmo  Ministro.  Em  ambos  os  casos  será  prestada  dentro 
de  noventa  dias  da  publicação  do  respectivo  decreto  no  Diário  do  Governo,  residindo  òs 
nomeados  no  reino,  ou  no  Boletim  official  d'aquelia  província,  quando  residam  no  ultra- 
mar. Quando  a  caução  deixe  de  ser  prestada  dentro  do  praso  legal,  será  a  nomeaçSo 
considerada  sem  effeito  e  nomeado  novo  tbesoureiro. 

e)  Na  escríptura  da  caução,  que  deve  ser  lavrada  perante  notário  ou  tabellíão  pnlili- 
CO  em  Lisboa,  ou  oÀ  sede  da  província  onde  o  nomeado  tenha  de  exercer  as  funcçoes  do 
sen  cargo,  e  por  conta  de  quem  correrão  todas  as  despesas,  inclusiva  a  do  registo,  tendo 
de  ser  feito,  deverá  especialmente  consignar-se,  além  do  que  se  determina  D'aquellas 
instrucçSes: 

1.°  Que  todos  os  bens  havidos  e  por  haver  do  tbesoureiro  geral  constituem  bypotheea 
especial  e  privilegiada  a  favor  da  fazenda  publica,  ati^  que  o  mesmo  thesonreiro  seja  jul- 
gado quite  de  toda  a  responsabilidade  pelas  suas  gerências  e  declarada  livre  e  desemba- 
raçada a  sua  caução  por  accordão  do  tribunal  de  contas. 

2."  Que  o  tbesoureiro,  dado  o  caso  de  depreciação  na  cotação  dos  titulos  que  tenha 
dado  em  caução,  de  fúrma  que  tal  depreciação  attinja  a  uma  quinta  parte  do  valor  por 
que  foram  acceitos  e  com  tendências  para  permanecer  na  baixa,  se  obriga  dentro  de 
noventa  dias,  contados  da  intimação  ou  aviso  por  escripto  que  receber,  a  reforçar 
a  sua  caução,  completando  o  valor  a  que  se  tenha  obrigado  ;  e  que  por  egnal  forma 
procederá  quando,  sendo  a  caução  prestada  em  bens  de  raiz,  esses  i>ens  soffi-am  por 
qualquer  eventualidade  egual  ou  superior  depreciação. 

3."  Que  a  importância  da  caução,  sendo  prestada  em  dinheiro  nos  cofres  do  nitram^, 
não  vence  juros,  podendo,  comtudo,  os  caucionautes  requerer  ao  Governador  da  provín- 
cia, que  a  mesma  caução  seja  transferida  para  a  Caixa  geral  de  depósitos,  on  a  sua 
conversão  etn  titulos  de  divida  publica  fundada  á  sua  escolha,  correndo  em  todo  o  caso 
por  sua  conta  as  despesas  da  Irausferencia  e  as  da  conversão. 

4."  Que  os  juros  das  cauçSes  pecuniárias  pagos  pela  Caixa  geral  dos  depósitos,  e  oa 
doa  titulos  de  divida  publica  ali  em  deposito,  reverterão  a  favor  dos  caucionantes. 

f)  Nas  escripturas,  além  do  que  se  dispSe  no  artigo  9."  das  InstrucçSes  de  14  de  no- 
vembro de  1860,  deverá  fazer-se  menção  detalhada  das  apólices  de  seguro  contra  o  risco 
de  incêndio  das  propriedades  urbanas  dadas  em  caução,  com  designação  do  seu  numero, 
companhia  seguradora,  designação  dos  prédios,  e  valor  que  lhes  foi  arbitrado.  As  apóli- 
ces de  seguro  e  es  recibos  dos  pagamentos  annuaes  dos  prémios  ás  respectivas  compa- 
nhias serão  devidamente  archivadus  na  Inspecção  geral  de  fazenda  ou  nas  Repartições 
de  fazenda  provinciaes,  conforme  a  localidade  onde  a  caução  seja  prestada. 

g)  Ultimadas  as  escripturas  em  que  por  parte  da  fazenda,  representando  o  Ministro 
da   marifiha  e  ultramar,  outorgará  no  reino  o  inspector  geral  de  fazenda  do  ultramar,  e 
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DO  ultramar  o  inspector  âa  RoparticSó  superior  àe  fazen<?a  da  proTmcIa  onde  a  caaçSo 
lor  prestada,  e  pela  outra  parte  o  caucionante  e  sua  mulher,  seido  casado,  ou  os  que  le- 
galmente devam  intervir  para  inteira  garantia  da  fazenda,  será  dada  vista  do  processo  i 
Procuradoria  geral  da  corôa  e  fazenda,  no  reino,  e,  no  ultramar,  aos  procuradores  da  co- 
roa e  fazenda  ou  aos  seus  delegados,  os  quaes  o  devolverSo  ás  EstaçSes  expedidoras  com 
o  seu  parecer,  a  tím  de  serem  preenchidas  quaesquer  lacunas  que  se  dêem,  ou  formali- 
dades que  faltem,  seudo  depois  snbmettido  á  approvaçlo  do  Ministro. 

h)  Approvado  pelo  Ministro  o  processo  da  cauçlo,  será  publicado  no  Diário  do  Oe- 
verno  o  respectivo  decreto  da  nomeaçSo  do  thesoureifo,  e  entrará  este  no  exercício  das 
suas  fnaoj|Ses,  sendo-lbe  dad»  posse  pejo  inspector  da  fazenda. 

aiJÇÃo  u 
Daa  caugSes  dos  reosbedoraa  e  de  todoa  os  demais  ezaotores  da  fazenda 

Art.  174.'  São  também  obrigados  a  prestar  canção,  que  garanta  ao  Estado  a  sua 
responsabilidade,  os  recebedores  dos  concelhos,  os  thesonreiros  das  alfandegas,  os  encar- 
regados da  cobrança  de  quaesquer  rendimentos  públicos,,  e,  em  geral,  todos  aquelles  a  quem 
incumbagerir  ou  administrar  capitães  do  Estado  de  qualquer  espécie  ou  natureza  que  sejam. 

§  qdíco.  São  exceptuados  da  disposição  d'es(e  artigo  os  Conselhos  administrativos  dè 
corpos,  grupos,  estabelecimentos  ou  corporãçSes  militares,  cujos  membros  t^em,  em  todo 
'  o  caso,  responsabilidade  solidaria  na  administração  financeira  a  seu  cargo,  competindo 
aos  clavicuiarios  dos  cofres,  onde  nos  termos  legaes  devam  ser  arrecadados  todos  os  fun- 
do», o  accrescímo  de  responsabilidade  com  o  respectivo  thesoureiro  ou  recebedor  pela 
arrecadação  dos  mesmos  fundos  e  pela  sua  conformidade  com  o  que  accusar  a  escrípta- 
ração  administrativa. 

Ari.  175."  As  cauçSes  dos  thesoureiros  das  alfandegas  serSo  Bxadas  pelo  Governo, 
pela  forma  como  se  dispSe  no  artigo  1TB.*  para  os  thesoureiros  geraes. 

S  único.  As  cauçSes  dos  restantes  exactores  a  que  se  refere  este  artigo  serSd  pro- 
postas pelo  inspector  de  fazenda  da  respectiva  província  ao  Governador,  e  por  este 
fixadas  em  Portaria  publicada  no  BoWm  official  da  província,  ouvido  o  Conselho  do 
Governo  e  de  conformidade  com  o  seu  voto,  devendo'  ter-se  em  consideração  o  movi- 
mento de  fundos  que  o  exactor  a  caucionar  tenha  de  arrecadar  e  conservar  em  seu  poder. 

Art.  176.'  Ao  processo  da  prestação  d'estas  cauçSes  é  applioavel  o  disposto  na 
secção  I  d'este  capitulo,  com  as  seguintes  modificaçSes: 

à)  As  cauçSes  prestadas  no  ultramar  serão  approvadas  pelo  Governador  da  província 
a  que  pertença  o  exactor,  para  o  que  o  inspector  de  fazenda  lhe  enviará  o  competente 
processo  depois  de  cumpridos  todos  os  preceitos  legaes. 

b)  Approvadas  as  cauçSes,  será  a  nomeação  publicada  no  Boletim  official  da  provín- 
cia, e  entrará  o  exactor  em  exercício. 

.  §  único.  De  todas  as  escripturas  de  caução  se  enviará  uma  copla  á  Inspecção  geral 
de  fazenda. 

TITULO  IX 

Bos  alo{m.oea 

CAPITULO  ÚNICO 

Art.  177."  Pela  importância  dos  alcances  em  que,  por  qualquer  modo,  forem  encon- 
trados os  recebedores,  os  thesoureiros  das  alfandegas,  os  encarregados  das  delegaçSes, 
os  thesoureiros  geraes  das  províncias,  e,  em  geral,  todos  os  responsáveis  por  dinheiros 
pertencentes  á  fazenda  publica  do  ultramar,  serão  processadas,  nas  ItepartiçSes  de  fa- 
zenda provínciaes,  contas  correntes  que  demoustrem  o  saldo  liquido  a  favor  da  fazenda, 
as  quaes  contas  serSo  desde  logo  enviadas  ao  Ministério  publico  para  os  devidos  efTeitos. 

Art.  178.'  I.ogo  que  o  alcance  se  ache  verificado  e  a  conta  corrente  extrahida,  o 
responsável  alcançado,  como  fiel  depositário,  que  é,  dois  fundos  pertencentes  ao  Estado 
ou  a  estabelecimentos  por  elle  subsidiados,  será  immedíatamente  recolhido  i  cadeia  pii ' 
blica,  requerendo-o  assim  ao  juiz  de  direito  o  respectivo  agente  do  Míoísterío  pablicO. 
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Ãrl.  179.°  O  mesmo  Agente  do  Uioísterio  publico  também  requererá  desde  togo  o 
.immedíato  embai^go  ou  arresto  em  quaesquer  bens,  de  qualquer  espécie,  que  pertençam 
AO  responsável  alcançado,  e  em  tanta  porção  quanta  pareça  bastar  para  cobrir  a  impor- 
tância dt>  aloance  conhecido,  nos  termos  da  legislação  penal  respectiva. 

Art.  180."  Tanto  a  prísSo,  como  o  arresto  de  que  tratam  os  artigos  antecedi^ntes, 
serSo  relaiados  somente  quando  a  frenda  se  ache  segura  pelo  pagamento  ou  deposito 
da  importância  dos  alcancei. 

Art.  181.°  Será  permittida  aos  ditos  recebedores,  thesoureiros  e,  em  geral,  a  quaes- 
quer  responsáveis  alcançados,  a  erltrada,  por  deposito,  nos  cofres  geraes  ou  no  dos  es- 
tabelecimento/ subsidiados,  fiscaliaados  ou  dirigidos  pelo  Estado,  quando  O  alcance  fSr 
n'estes,  das  quantias  em  dinheiro  dos  seus  alcances,  ficando  dependentes  do  tribunal' de 
contas  o  exame  e  julgamento  definitivo  da  sua  responsabilidade,  ou  dos  Conselhos  de 
província,  nos  casos  em  que  estes  sejam  os  competentes  para  o  julgamento  das  respe- 
ctivas contas. 

Art.  183."  Os  inspectores  de  fazenda  e  todos  quantos  fSrem  encarregados  de  vigiar 
peia  boa  segurança  dos  fundos  arrecadados  nos  cofres  públicos  e  nos  estabelecimentos 
subsidiados,  físcalisados  ou  dirigidos  pelo  Estado,  ti;am  solidariamente  responsáveis  para 
com  A  fazenda  publica,  ou  para  com  os  mesmos  estabelecimentos,  se  não  promoverem 
e  reqtiisitarem  a  immediata  prisão  e  arresto,  aos  ^termos  dos  artigos  antecedentes  d'este 
itegufamento,  e  nSo  relaxarem  ao  Foder  judicial  âs  respectivas  contas  correntes,  dentro 
de  vinte  dJaa,  contados  desde  que  os  mesmos  alcances  sejam  reconhecidos. 

Art.  183."  Ã  fim  de  assegurar  os  interesses  da  faxenda  ou  dos  referidos  estabeleci- 
mentos e  evitar  a  fuga  dos  responsáveis,  todo  o  fimccíonario  que,  por  occasiSo  de  visita 
de  surpresa  feita  a  qualquer  dos  vofres  ou  responsáveis  mencionados  no  artigo  177." 
d'este  decreto,  encontrar  alcance,  e  o  responsável  nSo  entrar,  acto  continuo,  com  a  tm- 
portanoia  do  mesmo  alcance  no  cofre  que  lhe  fítr  determinado,  poderA  requerer  immedia- 
tameute,  em  requisição  motivada,  a  qualquer  anctoridade  policial  ou  administrativa  a  cus- 
todia do  responsável,  até  que  esteja  ultimado  o  processo  preparatório  de  que  trata  o 
mesmo  artigo  177." 

§  nníco.  As  auctoridades  policiaes  e  administrativas  prestarão  todo  o  auxilio  que  fSr 
necessário  para  que  se  cumpra  a  disposição  d'este  artigo,  e,  quando  se  recusem,  serão  res- 
ponsáveis pelos  prejuizos  que  d'ahi  possam  resultar. 

Art.  184."  As  providencias  contidas  n'este  capitulo  são  consideradas  de  segurança  e 
preventivas  de  immínente  prejuízo  da  fazenda  publica  nas  províncias  ultramarinas,  sem 
a  minima  qnebra  da  jurísdicçlo  que,  sobre  o  ajustamento  e  julgamento  definitivo  das 
contas  dos  ezactores  e  responsáveis  Sscaes,  e  sobre  a  eztincção  de  suas  fianças  ou  res- 
gate de  valores  depositados,  compete  exclusivamente  ao  tribunal  de  contas  ou  aos  Conse- 
lhos de  província. 

PARTE  n 
Du  oontabllldode  pxiblica  do  ultramai* 

TITULO  I 
OontablUdade  geral 

CAPITULO  I 
Da  dtvlafto  da  oontat>Ulda<le  publtoa  do  ultrnmni- 

Art.  185."  A  contabilidade  publica  do  ultramar  é  dividida,  como  a  da  metrópole,  em 
legislativa,  administrativa  e  judiciaria. 

§  1."  A  parte  le^slativa  do  serviço  da  contabilidade  publica  comprehende  as  leis  da 
votação  dos  impostos  e  outros  recursos  ordinários  e  extraordinários,  as  aui^torisaçÕes  das 
despesas  publicas,  e  o  exame  e  Escalisação  completa  da  execução  que  tiveram  essas  leis 
e  auctorisaçSes. 
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§  2.*  A  contabilidads  administrativa  estabelece,  regula  e  legalisa,  por  meio  de  escrí- 
pturaçSes  officiaes,  todos  os  factos  concernentes  á  arrecadação  e  applloação  dos  rendi- 
mentos e  demais  recursos  das  províncias  ultramarinas. 

%  S."  A  contabilidade  judiciaria  fixa,  por  sentenças  proferidas  peto  tribasnl  de  con- 
tas, a  responsabilidade  individual  de  todos  os  gerentes  dos  dinheiros  públicos,  «  oertiâ<i& 
por  meio  de  decIaraçSes  authenticas  do  mesnno  tribunal  toda  s  receita  e  despesa  effe- 
cluadas.  < 

Art.  186.°  O  serviço  àé  contabilidade  do  ultramar  é  reguTado  por  annos  ecMommos, 
que  começam  em  julbo  e  findam  em  junho,  e  oomprehende  anunalment^  doi>  periodtWj 
sob  a  denominaçSo  de  gereocia^e  exercício. 

§  1.°  A  gerência  abrange  o  complexo  de  todos  os  actos  relativos  á  arrecadação  e 
applioaçSo  dos  recursos  e  rendimentos  públicos,  verificados  dentro  dos  doze  mezes  decor- 
ndo  de  julho  a  jnnho  de  cada  anno  economioo. 

§  2.°  O  exercido  é  o  periodo  em  que  se  completam  todas  as  operaçSes  de  contabili- 
dade respectivas  a  cada  ura  dos  annos  económicos. 

Ãrt.  187.°  O  período  a  que  se  rtferre  o  §  2."  do  artigo  antecedente  comprebende  o 
espaço  de  dezoito  mezes,  a  contu-  de  1  de  julho  de  cada  anno  económico. 

Art.  188."  CadX  nm  dos  etercicioii  toma  s  denonriBaç&o  -do  «mw  econUDico  a  que 
pertence. 

Art.  189.*  Sio  unicamente  considerados  pertencentes  a  cada  exeiVícío  os  serviços 
feitos,  08  direitos  adquiridos  e  as  obrigaçSes  eontrahidas  no  anno  ecoaomico  qae  A4r  e 
nome  a  esse  exercício. 

Art.  190."  Os  direitos  activos  e  passivos  da  fazenda  publica  ultramarina,  votados 
na  lei  annual  das  receitas  e  despesas  pertencentes  a  um  anno  económico,  liquidam  ta 
dentro  do  respectivo  exercício. 

Art.  191."  Findo  o  praso  de  um  exercício,  nenhuma  operação  de  oontsbitidade,  pre- 
cedente de  receitas  ou  pagamentos  effectuados  posteriormente,  pôde  fígnrar  ns  conta  do 
mesmo  exercício. 

Art.  192.*  A  arrecadaçSo  dos  restos  a  cobrar  em  conta  dos  exercicios  findos  e  a 
liquidação,  ordenamento  e  pagamento  de  despesas  respectivas  aos  mesmos  exeroíeios  sfto 
regulados  na  fónna  das  disposiçSés  d'este  regulamento. 

Art.  193.°  Os  créditos  abertos  para  as  despesas  de  nm  exercioío  nSo  podem  ser 
applicados  Aa  de  outro  exercido. 

Art.  194.*  As  importandas  anolorisadas  nas  leis  de  despesa  do  ultramar  nSo  pMem 
ter  applicaçSo  diversa  d'aquella  a  que  sejam  destinadas,  salvo  quando  o  Ministro  da  mari- 
nha e  ultramar  o  determinar  nos  termos  d'este  decreto. 

CAPITULO  II 
Z>lapOBlc6oa  g;era«* 

Art.  195.*  Nenhum  pagamento  poderá  effectuar-se  aos  credores  do  Estado  nas  pro- 
víncias ultramarinas  e  no  districto  autónomo  de  Timor,  ou  por  sua  costa  na  metrópole, 
senSo  mediante  a  apresentação  de  documento  sutbentico  passado  nos  termos  d  este 
decreto,  justificativo  do  sen  direito. 

Art.  196.*  Os  documentos  legaes  para  a  percepçSo  dos  vencimentos  dos  funcoiona- 
rios  públicos  e  pensionistas,  ou  dos  créditos  de  quaesqaer  particulares,  sRo  os  títulos  pro- 
cessados por  um  systema  uniforme  pelas  RepartiçSes  de  fazenda  e  nos  quaes  os  interes- 
sados passarSo  o  competente  recibo  de  taUo,  tudo  nos  termos  d'este  decreto. 

Art.  197.*  Em  caso  algum  se  poderá  dar  no  mesmo  individuo  a  accnmulaçSo  de 
soldos,  ordenados  ou  côngruas,  embora  haja  accnmulaçSo  de  diversas  funcçSes  de  serviço 
publico. 

Art.  198.°  As  gratificaçCes  silo  sempre  consideradas  de  exercido,  n3o  tendo  logar  o 
sen  abono  quando  os  empregados  nSo  estejam  em  efFectívo  serviço. 

g  1.°  As  gratificaçSes  pelo  desempenho  de  quaesquer  empregos  públicos  serSo,  em 
regra,  abonadas  aos  empregados  que  exercerem  esses  empregos,  podendo  ser  accumula- 
das,  excepto  quando  baia  disposição  de  lei  que  prohiba  similliante  accumulaçSo. 

§  2."  Só  por  serviços  prestados  em  RepartiçSes,  estabelecimentos  on  corporaçSes 
diversas  d'aque1las  a  que  os  empregados  pertençam,  e  nos  casos  em  qne  para  esses 
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serviços  baja  gratifioacSes  estabelecidas  nas  tabeliãs  de  despesa,  é  permíttida  a  aooumula- 
çSo  de  gratificações,  devendo  na  mesma  Repartição,  eatabelecimento  ou  corporaçSo  a 
substituição  fazer  se  dos  logares  inferiores  para  os  superiores  sem  accumulaçSo  de  grati' 
fieaçSes,  mas  passando  o  empregado  a  receber,  além  do  seu  vencimento  de  categoria,  á 
gratificaçfio  do  logar  que  provisoriamente  exercer. 

g  3."  ICm  regra,  não  pôde  qualquer  empregado  accumular  oom  as  funcçCes  do  seu 
emprego  mais  do  que  as  de  um  outro  a  que  provisoriamente  seja  chamado,  sendo  abso- 
lutamente prohibidas  no  mesmo  individuo  as  aocumulaçSes  de  serviços  ínoompativeis 
entre  si,  quer  por  dependência  de  funcçSes,  quer  pelas  horas  de  serviços  em  que  ambos 
tenham  de  ser  desempenhados. 

TITULO  11 
Oontabilidade  legislativa 

CAPITULO  I 
Doorvnmento  aror^l  «la«  pro-vtnolas  nltx-amarlnaa 

Art.  199."  O  orçamento  geral  das  provindas  ultramarinas  é  o  documento  onde  anoual- 
mente  sSo  previstas  as  receitas  calculaidas  e  as  despesas  auctostsadas  para  cada  ezercicio 
em  cada  uma  das  mesmas  províncias  e  distrícto  autónomo. 

Ârt.  200."  Receita  alguma  poderá  ser  lançada  ou  cobrada  no  ultramar,  ou  alll  eSe- 
ctuada  qualquer  despesa,  ou  na  metrópole  por  conta  dos  rendimentos  de  qualquer  pro- 
víncia, quando  nSo  esteja  prevista  ou  auctorisada  no  orçamenta  geral  das  províncias  ultra- 
marinas, salvo  as  que  forem  posteriormente  auctorisadas  por  lei,  para  lerem  execução 
durante  o  respectivo  ezercicio. 

Art.  201  .^  As  receitas  e  as  despesas  a  qne  se  refere  o  artigo  antecedente  serSo  res- 
pectivamente cobradas  ou  effecluadas  nos  termos  precisos  em  que  sejam  auctorisadas,  e 
addicionadss,  as  receitas,  nas  tabeliãs  de  cobrança,  ao  capitulo  correspondente,  e  as  dea* 
pesas  classificadas  nos  artigos  que  ihes  possam  corresponder  nas  tabeliãs  orçameotaes, 
ou  em  capitulo  addicional  aos  descriptos  nas  mesmas  tabeliãs  sob  as  epigraphes  corres- 
pondentes, qnando  se  refiram  a  serviços,  criados  por  lei,  que  n'ellas  não  estejam  consi- 
derados. 

Art.  202."  O  orçamento  geral  da  receita  e  despesa  das  províncias  ultramarinas  orga- 
nisado  pela  Inspecção  geral  de  fazenda,  nos  termos  do  n."  6."  do  artigo  13.°,  deverá  ser 
apresentado  ás  CÕrtes  até  ao  fim  do  mez  de  fevereiro  anterior  ao  exercício  a  que  res- 
peitar. 

§  único.  Se  as  COrtes  não  resolverem  antes  de  findo  o  período  ordinário  d&  sessão, 
será  decretado  o  orçamento  da  receita  e  as  tabeliãs  da  despesa  ordinária  e  extraordinária 
por  que  se  deve  regular  cada  província  ultramarina  e  o  distrícto  autónomo  de  Timor,  por 
mrma  que  tenham  atli  execução  legal  ao  começar  o  exercício. 

Art.  203  "  As  receitas  e  as  despesas  descriptas  no  orçamento  devem  ser  n'elle  clas- 
nficadas  como  ordinárias  quando  por  sua  natureza  fSrem  permanentes,  e  como  extraor» 
dinarias  quando  tiverem  caracter  transitório. 

Art.  204.°  A  receita  ordinária  das  províncias  ultramarinas  é  classificada  no  orçamento 
geral  do  ultramar  em  quatro  capítulos  especiaes  sob  as  seguintes  epigraphes: 

Capitulo  1.° — ContribuiçSes  e  impostos  directos. 

Capitulo  2." — Impostos  indirectos. 

Capitulo  S." — Próprios  oacionaes  e  diversos  rendimentos. 

Capitulo  4." — Rendimentos  com  applicaçSo  especial. 

Art.  205.'  Serão  incluídos  no  orçamento  geral  das  províncias  ultramarinas,  como 
receita  ordinária  ou  extraordinária,  conforme  a  sua  natureza,  todos  os  rendimentos  oa 
recursos  pnblícos  das  mesmas  províncias  previstos  á  data  da  organísação  do  mesmo  orça- 
mento. 

Art.  206."  A  avaliação  da  receita  ordinária  a  consignar  no  orçamento  geral  das  pro- 
vincias  nltramarinas  será,  em  regra,  feita  pela  importância  da  receita  eSectiva  do  ultimo 
anoo  económico  e  pelo  calculo  do  termo  médio  do  producto  liquido  dos  três  annos  ante- 
riores, em  relação  aos  rendimentos  que,  por  sua  natureza  muito  variável,  não  possam 
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ser  conotados  approxinmdamente  p«U  reoeitft  effectiva  de  am  auno  sãmente.  Quanto 
is  novas  rsceitaa,  serSo  oalcalttdas  petos  dadas  qae  tenham  servido  de  base  ao  sen  estar 
beleoimento. 

Art.  207.*  A  despesa  ordinária  reapeottva  a  cada  uma  das  províncias  ultramarinas 
Será  classificada  e  dividida  por  capítulos,  artigos  e  secçSes. 

Art.  208."  A  despesa  ordinária  comprebender-se-ha  em  nove  capitulos ;  cada  capítulo 
dividir  se-ba  em  tantos  artigos  quantos  forem  as  diversas  entidades  independentes,  Re- 
partisses, corporaçSes,  estabelecimentos  ou  encargos  que  n'elles  se  coipprehendam,  sub- 
dividindo-se  cada  artigo  em  tantas  secçSea  quantas  as  que  se  julguem  convenientes  para 
destrinçar  a  despesa  com  o  pessoal  da  do  material,  ou  a  que,  em  cada  Repartição,  corpo- 
ração 00  estabelecimento,  respeite  a  dlfferentes  serríços. 

a)  No  capitulo  1.",  sob  a  epigraphe  Adminúiração  geral,  serão  comprehendidas  todas 
as  importâncias  auctorísadas  para  as  de^Msas  com  os  G-oventos  das  províncias  e  dtslrí- 
ctos  e  respectivas  secretarias,  residências  e  concelbos,  instrnoção  publica,  imprensa, 
saúde  pnbliea,  obras  publicas,  oaminbos  de  ferro,  correios,  telegraphos  e  telephones, 
pólirâa  civil  e  todas  as  que  respeitem  propriamente  á  Aãmimstraç&o  geral. 

b)  Ko  capitulo  2.*,  sob  a  Epigraphe  Ãdmitiut'açda  da  fazenãa,  aomprebeoder-se-hSo 
todas  as  despesas  retatívas  ao  serviço  de  fazenda  e  alfandegas,  tanto  no  que  respeite  ao 
serviço  de  administração,  como  ao  de  fiscalisaçSo  civil. 

c)  Ko  capitulo  3.°,  sob  a  epigraphe  Adminiatra^o  dejutíiçay  c«mpre]iender-se-hSo 
todas  as  despesas  relativas  ao  serviço  judicial  (excepto  na  parte  respeitante  aos  tribunaea 
militares),  conservatórias  e  alimento  de  presos,  quando  este  encargo  nSo  possa,  por  defi- 
ciência de  recursos,  pertencer  is  Gamaras  ou  CommissSes  municipaes. 

d)  No  capitulo  4.",  sob  a  epigraphe  Adminútraçào  eccleiiastieaj  se  oomprehenderSo 
as  despesas  com  o  clero,  missSes  religiosas  e  outras  correlativas. 

«)  No  capitulo  5.°,  sob  a  epigraphe  Administração  núUtar,  serSo  designadas  aa  des- 
pesas relativas  aos  vencimentos  dos  oíHcíaes  do  exercito  do  reino  em  commissSo  em  ead* 
província,  officiaes  do  quadro  da  província,  toda  a  torça  armada  de  1.*  e  2.*  linha,  refor- 
mado», veteranos,  fortalezas,  presídios,  bospitaes  e  outros  estabelecimentos,  oorporaçSes 
ou  serviços  militares.  A  liquidação  das  despesas  compreibendidas  Q'e9te  capitulo  compete 
ás  RepartiçSes  de  administração  de  fasenda  militar. 

f)  No  capitulo  6.",  sob  a  epigraphe  Admimttração  de  nuirinha,  oonsignar-ae-hão  oa 
ventãmentos  do  pessoal  das  Capitanias  dos  portos  e  do  serviço  marítimo  das  provinwi^, 
e  as  despesas  com  os  correlativos  serviços,  com  os  observatórios,  pbaróea  e  sems- 
phoros. 

g)  No  o^itnlo  7.°,  sob  a  epigraphe  Encargo»  geraet,  descrever  sé-hSo  todas  «8  des- 
pesas d'esta  natareza,  obrigatórias  das  provindas,  e  as  importâncias  necessuías  paca 
pagamento  aos  empregados  addidos,  aposentados  e  jubilados,  inscrevendo  se  em  artigo 
espeeial  todos  os  encargos  que  tenham  de  ser  permanentemente  pagos  na  metrópole  por 
conta  das  mesmas  províncias. 

h)  No  capitulo  8.°,  sob  a  epigraphe  Dieeraaa  dapesas,  se  descreverão  todas  as  res- 
tantes despesas  de  cada  província,  como  passagens  e  ajudas  de  custo,  telegrammas  e 
outras  que  hajam  de  ser  consideradas,  consignando-se  uma  verba  para  despesas  even- 
tuaes, 

í)  Ko  capitulo  9."  se  mencionará  uma  importância  destinada  ao  pagamento  de  despe- 
sas relativas  a  exercidos  findos. 

Art.  209."  A  despesa  extraordinária  auctorisada  para  cada  província  seri  desoripta 
em  tabeila  especial,  comprebendeodo  tantos  artigos  quantas  as  espécies  de  despesa  de 
caracter  extraordinário  previstas  i  data  da  elaboração  do  orçamento  geral  do  Estado  so 
ultramar. 

Art.  210.**  A  organisação  do  orçamento  geral  do  Estado  no  ultramar  servirão  de  base 
os  orçamentos  de  previsão  formulados  nas  províncias  ultramarinas  e  dístrícto  autónomo  e 
que  deverão  dar  entrada  na  Inspecção  geral  de  fazenda,  como  se  diapSe  na  alínea  m)  do 
artigo  41.",  até  31  de  outubro  de  cada  anno. 

Art.  211.°  Os  orçamentos  de  receita  e  despesa  de  qne  trata  o  artigo  antecedente 
serão  organísados  nas  RepartiçSes  superiores  de  fazenda  do  ultramar,  observando-se 
rigorosamente,  tanto  na  descripção  das  receitas  como  na  das  despesas,  a  ordem  estabe- 
lecida no  orçamento  geral  da  receita  e  tabelta  da  despesa  que  vigorar  respeoUva  a  cada 
província,  lendo-se  em  vista,  quanto  á  avaliação  das  receitas,  o  disposto  no  artigo  206.", 
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e  Inoluintlo-se  fios  capítulos  correspondentes  quaesqner  verbas  que  o  devam  ser  por  efi«to 
de  determínaçSea  publicadas  posteriormeDte  á  data  do  referido  orgunamto  q«e  vigorar. 
Art.  212.'  Ê  prohibido  ÍDcluir  qo  orçamento  do  ultramar  toda  e  qualquer  alteraQZo 
DOS  quadros  e  veaoimentos  dos  funcdooarios  e  empregados  das  diversas  Beparttç&es  e 
serviços  públicos,  sem  lei  especial  que  a  aactoríse,  on  sem  que  haja  sido  previamente 
auctorísada  pelo  Ministro  da  marinha  e  ultramar. 

CAPITULO  II 
I>a  anotoriaaçÃo  daai  x-eoeita» 

Art.  213.*  Nenhum  imposto  pôde  ser  estabelecido  ou  arrecadado  nas  provinoiaa  nitra- 
marinas  senSo  em  virtude  de  lei. 

§  1."  As  auotorídades  que  ordenarem  a  percepção  de  quaesquer  contribuições  directas 
ou  indirectas,  seja  de  que  natureza  fôrem,  nSo  auctorísadas  por  lei,  e  os  empregados 
que,  per  acto  próprio  oo  em  cumprimento  de  ordens  superiores,  procederem  á  cobrança 
de  impostos  nSo  auotorisados,  estSo  sujeitos  à  peoa  dos  concusaiwurios. 

§  2."  A  lei  da  auctorisaçáo  annual  das  receitas  do  ultramar  desenvolverá  em  mappap 
qoe  a  devem  aoOTQpanhar,  organísados  por  províncias,  as  diversas  fontes  de  que  proce- 
dem os  rendimentos  do  Estado,  e  a  importância  provável  de  cada  um. 

§  3.*  SerSo  consideradas  como  receitas  próprias  do  ezeroicio  do  anno  económico  em 
que  fôrem  cobradas  e  assim  lançadas  na  respectiva  conta : 

1."  O  producto  da  venda  de  quaesquer  objectos  de  material  de  serviço  das  diversas 
províncias. 

2.**  Qnaesqaer  receitas  avolsas  e  eventuaes,  e  todas  aqaellas  qne  vierem  a  realisar  se, 
além  das  descriptas  no  orçamanto. 

3."  As  reposiçjtes  de  quantias  pagas  indevidamente. 

Art.  214.<*  Sáo  consideradas  ^«ceitas  extraordinárias  do  exercício  quaesquer  sommas 
descriptas  no  orçamento  provementes  de  adeantamentos  por  contractos  com  juro  e  amw- 
tisaçSo,  on  de  quaesquer  empréstimos  contrahidos  pelas  provinoias  ultramarinas. 

§  único.  S6  o  Qoverno,  porém,  páde  auctorisar  os  Qovemadores  do  ultramar  a  coD* 
trahirem  quaesquer  «nprestimos,  por  meio  de  decreto  em  qne  se  justifique  a  necessidade 
de  tal  recurso,  u  Sm  a  que  é  destinado,  e  a  forma  como  ha  de  ser  salísfeílo. 

Art.  215.<*  A  arrecadação  das  qusntias,  que  nSo  constituam  receita  própria  das  pro- 
víncias ultramarinas  onde  seja  reidisada,  será  effectnada  por  operaçSes  de  thesooraria, 
noa  termos  d'e3te  decreto  ou  em  harmonia  com  ínstmc^es  eapeoiaes  qne  regulem  o 
assumpto. 

Art.  216.^  Os  restos,  por  cobrar,  de  rendimentos  de  exercícios  findos  serSo  arrecada- 
dos e  escripturados,  com  a  devida  classificação,  na  conta  do  exercício  do  anão  eoonomioo 
corrente.  ll'estes  termos  addicíonar-se  ha  a  cada  rendimento,  no  anno  que  dêr  o  nome  ao 
exercício,  a  importância  que  d'es8e  rendín>enlo  fôr  cobrada,  pertencente  a  exeraioios 
findos. 

Art.  217.**  Os  fundos  das  províncias  ultramarinas,  cobrados  na  metrópole,  de  qualquer 
ordem  on  natureza,  serio  arrecadados  nos  termos  da  lei,  nos  cofres  do  Banco  de  Portu- 
-gal  como  caixa  geral  do  thesouro,  e  escripturados  devidamente,  n'essa  oonfomúdade,  nai 
contas  da  metrópole  com  as  formalidades  e  precútos  vigentes. 

Art.  218.**  É  o  Õovemo  auctorisado  a  obter  a  representação  de  parte  das  recatas 
das  províncias  ultramarinas  e  do  dbtricto  antontono,  na  metrop^e,  dentro  dos  limites  daa 
mesmas  receitas  ou  dos  créditos  que  fôr  necessário  abrir,  nos  termos  d'e8te  decreto,  para 
a  regnlar  satisfação  das  mesmas  despesas. 

S  1.°  Os  encargos  da  representação  das  receitas  pertencem  ás  (»rcnms(»ipçSes  ultra- 
marinas, na  proporção  da  quantia  effectivamente  representada  para  cada  uma  â'ellas. 

§  2.°  Na  lei  annual  das  receitas  e  despesas  nitramarínas  da  metrópole  será,  porém, 
&ada  a  quantia  a  que  p6de  elevar  se  a  representação  da  receita  total  no  respectivo 
exercício. 

§  3.*  A  representação  da  receita  realísar-se-ha  pela  EMrecção  geral  da  tbesouraria,  e 
será  o  seu  producto  levado  á  conta  das  províncias  ultramarinas  ou  ^tricto  autónomo  a 
ÇOe  respeitem,  na  respectiva  conta  geral. 
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CAPITULO  lU 
Da  fls:a«&o  e  olamm\a.oaQÍlÍM  daa  iSespe»a«  e  «on  ordenamento 

Ãrt.  319."  Kênhuma  despesa  pablica  p<5ile  ser  determÍD&da  e  pag&  no  ultramar,  ou 
de  conta  das  províncias  ullramarinas,  na  metrópole,  sem  que  previamente  esteja  ancto- 
risada  nas  tabeliãs  orçamentaes,  ou  em  lei  especial,  ou  ainda  por  despachos  do  Ministro 
da  marinha  e  ultramar,  e  sem  que,  em  todos  oa  casos,  haja  a  receita  necessária  para 
lhes  fazer  fooe. 

Árt.  220."  ÂE  despesas  qne  tenham  de  ser  feitas  na  metrópole,  por  conta  das  verbas 
inscriptaa  no  orçamento  geral  do  Estado  para  despesas  do  ultramar,  serão  ordenadas 
pelo  Itfiniatro  da  marinha  e  ultramar  por  meio  de  ordens  de  pagamento,  emittidaa  na  7.* 
keparti^  da  KrecçSo  geral  de  oontabtltdsdff  publica,  e  visadas  pelo  tribunal  de  con- 
tas nos  termos  do  regulamento  de  31  de  agosto  de  1881. 

Ârt.  221."  As  despesas,  que  tenham  egualmente  de  ser  feitas  na  metrópole  por  conta 
das  verbas  inscriptas  nas  tabeliãs  de  despesa  das  províncias  ultramarinas  e  distrícto  au- 
tónomo de  Timor,  serSo  ordenadas  por  despachos  do  Ministro  da  marinha  e  "ultramar, 
mediante  proposta  documentada  ou  informaçSo  da  InspecçSo  geral  de  fazenda,  que,  re- 
gistando em  livro  especial  o  despacho  ministerial  que  as  auctorisar,  dará  d'elles  imme- 
ãiato  conhecimento  i  7.*  Repartiçfto  da  XHrecçSo  geral  de  oontabitidáde  publica  para  se- 
rem compridos,  se  no  Banco  de  Portugal,  como  CMza  geral  do  thesouro,  houver,  de  conta 
da  renieútiva  provincia,  os  fundos  precisos  para  &zer  face  á  despesa  cujo  pagamento 
haja  de  ser  effectuado,  sem  o  que  taea  pagamentos  se  nSo  realisarSo,  sob  responsabili- 
dade do  chefe  d'aquella  RepartíçSo. 

§  1."  Os  Governadores  das  províncias  ultramarinas  e  o  do  districto  autónomo  de  TH- 
mor  determinarSo  as   transferencias  dos  fundos  precisos  para  a  metrópole,  por  meio  de 
letras  a  favor  do  Ministro  da  marinha  e  ultramar,  para  que  o  cofre  do  Ministério  esteia  ' 
habifítado  a  fazer  face  aos  pagamentos  que  tenham  aqui  de  ser  realisados  por  conta  de 
cada  provincia. 

§  2."  Quando  nlo  haja  em  deposito,  ãt  conta  de  alguma  província,  a  importância 
precisa  para  fazer  face  a  qnaesquer  pagamentos,  a  7.'  Repartição  da  Direcção  geral  de 
contabilidade  publica  assim  o  communícará  á  Inspecção  geral  de  fazenda  para  ser  pelo 
Ministro  determinada  o  saque  necessário  sobre  o  cofre  da  provincia,  ou  providenciado 
por  outra  lórma. 

Árt.  322."  As  despesas  que  tenham  de  ser  efTectnadas  no  ultramar  serão  ordenadas 
pelos  Governadores  dú  províncias  ultramarinas  e  districto  autónomo,  nos  termos  do  ar- 
tigo 41.*,  mas  por  maneira  que  não  seja,  em  cada  mez,  excedido  o  duodemmo  das  ver- 
bas auctorísadas,  quanto  ao  pessoal,  e,  em  cada  trimestre,  a  parte  correspondente  a  ma- 
terial, salvo  nas  províncias  de  Angola  e  Moçambique  quanto  ás  despesas  que  tenham  de 
ser  effectuaãas  nos  districtos  em  que  estas  províncias  se  subdividem,  com  respeito  &a 
quaes  as  ordens  de  pagamento  serão  emittidas,  quanto  aos  artigos,  sõcçSes  ou  verbas 
designadamente  especificados  nas  tabeliãs  para  terem  ápplicação  nos  referidos  districtos, 
pela  importância  total  ahi  auctorisada,  e,  quanto  ás  que  o  nSo  estejam,  pela  importância 
que  o  Governador  da  província  entenda  dever  destinar  a  cada  districto. 

Art.  223."  Qnando  se  d@em  as  circumstancias  de  força  maior  a  que  se  refere  a  alí- 
nea n  do  artigo  41."  d'este  decreto,  que  obriguem  a  despesas  extraordinárias,  não  consi- 
deradas nas  tabeliãs,  ou  quando  por  effeito  da  promulgação  de  qualquer  disposição  da 
lei,  posterior  á  publicação  das  referidas  tabeliãs,  tenham  também  de  ser  edèctuadas  quaes- 
quer  despesas  não  previstas,  e  »nda  quando,  por  exigências  do  serviço  publico,  fôr  ín- 
sufficíente  para  as  despesas  inadiáveis  a  verba  destinada  a  alguma  das  despesas  conú- 
gnadas  na  referida  tabeliã,  o  que  só  ao  Ministro  é  dado  conhecer,  o  Governo  abrirá  os 
necessários  créditos  extraordinários,  especiaes  ou  supptementares,  nos  termos  do  regula- 
mento geral  de  contabilidade  publica,  se  para  fazer  face  aos  excessos  resultantes  não 
bastarem  as  sobras  que  possa  naver  n'ontras  verbas  das  mesmas  tabeliãs  ou  os  saldos 
que  haja  nos  cofres  do  nltramar,  e  que  o  Governo  applicará  a  este  fim,  observados  ds 
preceitos  do  artigo  seguinte. 

Art.  224."  Só  o  Governo  pôde  mandar  applicar  as  sobras  das  diversas  verbas  das 
tabeliãs  das  despesas  dos  orçamentos  ultramarinos  ás  deficiências  de  verbas  de  cada  uma 
das  tabeliãs  dos  mesmos  orçamentos,  não  só  na  mesma  provincia  ou  districto  autónomo, 
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mas  em  outra  província  ou  dislricto :  bem  como  applínar  &s  sobras  das  receitas  de  uma 
província  oii  drstricto  aulonomo  a  outra  província  ou  districto,  tudo,  porém,  por  meio 
de   doçreto  fundanneolado  em  Conselho,  de  ^icústros  e  pu}iIicado  oo  Di«j^  do  Qiffí^rno^ 

§  uoico.  E,  por^in,  expressamente  prublbido  applícar  qualquer  receita  ou  recurso  espe- 
cial, destinado  a  um  determinado  serviço  ou  despesa,  a  outro  serviço  ou  deípesc,  quer  da 
mesma  província  ou  districlo  autónomo,  quer  de  província  diversa^  seja.  o  p^WDeato 
feito  a»  metrópole,  seja  no  ultramar. 

Ãrt.  225."  A  importância  do  d^cit  que  possa  baver  entre  as  receitas  e  as  despesas  con- 
signadas no  orçamento  geral  do  ultramar  constitue  encargo  da  metrópole,  devendo,  p9réca, 
Bitteader-se,  tanto  quanto  possível,  na  auctorísação  das  despesas,  ao.  eqoitibrío  d'estas 
com  as  receitas. 

Ãrt.  226."  O  ordenamento  de  todas  aa  despesas  publicas  em  cada  província  ou  no  distri- 
cto  autónomo,  por  conta  das  verbas  auatorisadas  nas  tabelles  de  despesa,  ou  .por  e£kito 
de  leis  posteriormente  publicadas  ou  auctorisaçSes  roocedidas,  seri  feito  por  meio  de 
ordens  de  pagamento  nos  termos  seguintes : 

a)  As  ordens  de  pagamento  serão  sempre  por  escrípto,  processadas  em  impressos  que 
contenham:  a  ordem  e  um  ou  dois  talões,  conforme  os  casos;  a  classíficaçSo  por  capitu- 
les, artigos,  secçSes  e  verbas  quando,  comprehendidas  no  mesmo  artigo  ou  secção,  res- 
peitem, oomtudo,  a  despesa  de  natureza  diversa ;  a  importância  da  verba  auçtõrisada  nas 
tabeliãs  da  despesa,  lei  ou  despacho  do  Ministro,  posterior  á  publicaçJlo  das  mesmas  tabel- 
iãs; a  importância  ordenada,  e  o  saldo  disponível. 

b)  Serão  assignadas  pelo  Governador  da  província  ou  dístríctO  autoaorao,  ou  por  quem 
o  estiver  substituindo  nos  seus  ímpelímentos  legaes,  sendo  expressamente  prohibída  a 
delegação  do  ordenamento. 

c)  Serão  emittidas  oá  secretaria  do  Governo,-abi  registadas  em  livro  especial,  e  todas 
directamente  remetlidas  ao  Inspector  de  fazenda. 

d)  Kão  poderão  ser  passadas,  em  cada  mez,  por  quantias  superiores  ao  duodécimo 
das  importâncias  auctorísadas  quando  respeitem  ao  pessoal;  nem,  em  cada  trimestre,  á 
parte  correspondente,  quando  se  refiram  a  outras  despesas,  salvo  o  disposto  no  artigo  222.* 

e)  Terão  dois  talSes  as  ordens  de  pagfKnento,  nas  proviocias  de  Angola  e  Moçunbi- 
que,  que  respeitem  a  despeças  que  tenham  de  ser  efectuadas  nos  dístrictos  ero  que  se 
subdividem  estas  províncias,  e  bem  assim,  em  todas  as  províncias  e  no  distrioto  autó- 
nomo de  Timor,  as  relativas  a  despesas  cuja  liquidação  seja  da  competência  das  Repar- 
tições de  administração  de  fa/.enda  militar. 

/)  Não  deverão  conter  ordenamentos  referentes  a  maís  de  um  artigo  oa  secção  das 
tabeliãs  de  despesa. 

An.  227.°  Considera  se  sempre,  em  relação  ás  Importâncias  auctorísadas  em  cada 
artigo,  secção  ou  verba,  das  tabeliãs  de  despesa,  á  ordem  do  Ministério  da  marinha  e 
ultram:ir  a  quantia  necessária  para  fazer  face  ao  pagamento  dos  vencimentos  dos  em- 
pregados, ou  de  outras  despesas  que  tenham  de  ser  reaiisadas  fora  da  província,  devendo, 
fiortanto,  o  Governador  e  o  inspector  de  fazenda  ter  em  vista  esta  disposição  quanto  aos 
imites  dos  ordenamentos. 

§  1."  Quanto  is  ordens  de  pagamento  relativas  aos  dístrictos  em  que  se  subdividem 
as  províncias  de  Angola  e  Moçambique,  a  que  se  refere  o  final  do  artigo  222.",  serão  as 
mesmas  ordens  consideradas  annulladas  petas  importâncias  dos  vencimentos  dos  funccio- 
narios  que,  após  a  sua  emissão,  saíam  dos  dístrictos,  quando  não  sejam  substituídos, 
devendo  fazer-se,  pelas  Repartições  de  fazenda  competentes,  as  devidas  annotaçSes  nas 
respectivas  ordens  de  pagamento,  as  quaes  deverão  ser  subscríptas  pelo  chefe  da  Repar- 
tição. 

Art.  228.**  Os  pagamentos  dos  soldos  ou  ordenados  inscriptos  nas  tabeliãs  orçamen- 
taea  para  oa  funccionaríos  de  qualquer  província  ultramarina,  residindo,  com  auctorisa- 
ção  superior,  ou  fazendo  serviço  em  outra  província,  serão  feitos  n'aquella  onde  se  acha- 
rem, em  harmonia  com  as  respectivas  gniaã  de  vencimentos,  constituindo  esses  pagamentos, 
ou  o  de  outras  quaesquer  despesas  por  conta  das  mesmas  províncias,  operações  de  the- 
souraria  para  os  cofres  que  as  realísarem,  devendo  proceder  se  nos  termos  do  final  da 
alínea  g)  do  n."  3."  do  artigo  64."  Correrão  por  conta  da  província,  onde  prestem  serviço, 
aa  gratificações  ou  outros  vencimentos  que  abi  recebam. 

Art.  229."  O  ordenamento  das  despesas  por  operações  de  thesouraria,  continua  per- 
tencendo, na  metrópole,  á  Direcção  geral  da  contabilidade  publica,  que  £srá  expedir  as 
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orãena  genea  para  qae  essas  operaçSes  se  realiseni  com  regularidade  dos  termos  do  res- 
pectivo regulamento. 

§  naico.  Estas  operaçSes  nSo  poderXo  effeatuar  se  sem  despacho  do  Hiaistro  da  mari- 
nba  e  Dliramu*,  em  processo  orgaoisado  pela  Inspecção  geral  de  fazenda,  onde  ficarão 
re|Í8tadas,  sead»  eaoripturadas  na  conta  geral  das  proviocias  ultramarinas. 

Art.  230.°  O  ordenamento  das  despesas  por  operaç5es  de  thesourarU  no  ultramar  per- 
tence tambun,  em  oada  província  e  no  distrioto  autónomo  de  Timor,  ao  respectivo  Gover- 
nador, e  será  e^otuado  por  meto  de  ordens  de  pagamento  siratlhantes  ás  de  que  trata  o 
artigo  226.°,  sulatituida  a  <dassiãcaçâo  pela  epigrapLe  Operaçdeg  de  thttouraria. 

Todas  as  <^eraç£es  de  thesDuraria  serão  documentadas,  e  os  documentos  remettidos 
á  Inspeoffão  geral  de  &zeada  com  as  oontas  mensaes  realisadas. 

Art.  231.°  Não  é  permittido  aos  Governadores  das  províncias  ultramarinas  e  districto 
aDt<momo  celebrar  contractos  de  compra  e  veada,  de  fornecimentos  de  materiaes  ou  géne- 
ros, oa  de  empreitadas  de  valor  on  preço  excedente  a  5:000)$000  réis.  Os  de  valor  exce- 
dente a  réis  hOOOjflOOO  e  inferior  a  réis  5:000i$000  carecem,  para  serem  executados,  de 
approvaçik>  do  Consellio  do  Governo ;  os  de  v^or  compreheadído  entre  500r!000  réis  e 
l:000|$iOOO  réis  carecem,  para  poder^n  ser  exacutados  pelos  Governadores  dos  districloa, 
da  approvaçSo  dada  pelos  Governadores  da  província  j  os  de  valor  infaríor  a  500^000 
réis  nSo  dependem  de  spprovaçSo  para  poderem  ser  executados  pelos  Governadores  dos 
distriotos. 

§  1.**  Nenhum  contracto  d'aquellfl8  a  que  se  refere  este  artigo,  qualquer  que  aaja  o  sen 
valor  e  auctpndade  govematíra  que  pretenda  celebrál-o,  se  poderá  uzer  sem  qne  pre- 
ceda infonnaQSo  escrípta  dada  pelo  respectivo  inspector  de  fezeoda  da  pro^noia  ou  dís- 
tricto  autónomo,  pela  qual  conste  que  na  tabeliã  da  despesa  ha  verba  disponível,  e  sem 
que  sejam  observadas  as  restantes  disposiçSes  d'esle  decreto. 

%  2.°  Todos  os  contractos,  depois  de  celebrados,  serão  remettidos  so  inspector  de  fs- 
xeada  da  provinoia  ou  distrioto  autónomo,  para  na  respectiva  Repartiçlo  serem  devida- 
mente visados  e  registados. 

§  3.*  ^Nenhum  pagamento  respeitante  a  contractos  será  effectnado,  quando,  para  ser  cele- 
brado e  executado,  não  sejam  cumpridas  as  disposiçCes  d'este  artigo. 

Art.  232."  Oa  contivctoa  das  conoessijea,  vendas,  aforamentos  e  arrendamentos  dos 
terrenos  incultos  ou  propriedades  rustioas  do  Estado  no  ultramar,  serSo  feitos  em  obedien- 
eia  áa  prescrípçCes  da  carta  de  lei  de  9  de  maio  do  corrente  anno. 

Art.  233.°  Os  Governadores  das  províncias  poderSo  auctorisar  os  inspectores  de  fazenda 
a  tiHnar  de  arrendamento  qualquer  propriedade  immobiliaria  que  seja  absolutamente  indis- 
pensável para  o  serviço  do  Estado,  nSo  podendo  o  praso  dos  arrendamentos  exceder 
a  três  annos,  nem  a  renda  annual  a  500|{I000  réis.  As  Repartições  superiores  de  fazfjida 
efiviarSo  á  Inspecção  geral  de  fazenda  copia  d'estes  contractos,  logo  que  sejam  celebrados. 

§  único.  Fiira  das  condições  d'este  artigo,  contracto  algam  de  arrendunento  de  pro- 
priedade immobiliaria,  por  parte  do  Estado,  pôde  ser  celebrado  no  ultramar  sem  expressa 
auctorisação  do  Ministro  da  maríuha  e  ultramar. 

Art.  234."  Nenhuma  obra,  qualquer  que  seja  a  saa  natureza  e  importância,  poderá 
ser  emprehendida  no  ultramar  sem  prévios  projectos  e  orçamentos  elaborados  segundo  os 
preceitos  legaes,  e  approvados  pela  auctoridade  competente,  cumpridas  as  disposíçSes  do 
decreto  de  20  de  agosto  de  1892. 

§  1."  Quando  as  despesas  calculadas  no  orçamento  de  uma  obra  se  mostrarem  insufB- 
cientes,  n&o  poderão  essas  obras  continuar  sem  prévio  orçamento  supplementar,  «ppro- 
vado  nos  mesmos  lermos  e  com  as  mesmas  formalidades  do  projecto  e  orçamente  primi- 
tivos. 

§  2."  Todas  as  obras  de  valor  superior  a  5:000){t000  réis,  para  serem  executadas, 
qualquer  que  seja  a  f<5rma  como  o  devam  ser,  ainda  que  se  dividam  em  secçSes,  ou  se 
concedam  por  empreitadas  ou  tarefas,  e  que  o  orçamento  de  cada  uma  d'estas,  tomadas 
isoladameatâ,  nSo  seja  superior  a  5:000j$000  réis,  carecem  de  prévia  approvaçta  do  Governo 
DOS  termos  legaes. 

Art.  235.*  No  ultimo  dia  do  praso  mareado  para  a  duração  de  cada  exercício  proce- 
der-se  ha  á  anauUação  das  ordens  e  auctorisaçSes  de  pagamento  não  satisfeitas  até  esse 
diaj  ficando,  porém,  aos  respectivos  credores  o  direito  salvo  para  requererem  o  paga- 
mento dos  seus  créditos,  emquanto  se  não  verificar  a  prescripção,  nos  termos  d'este 
decreto. 
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Ãrt.  286."  Às  quantias  em  divida  de  cada  um  doa  ezerúcios  findos  aerlo  satisfeitas, 
sem  dependência  de  novos  créditos  legislativos  durante  cinco  annos  contados  do  tenuo 
3o  anno  económico  que  dér  o  nom«  ao  exercício: 

1.°  Quando  essaa  quantias  tiverem  entrado  nos  cofres  públicos  como  reposiçte,  por 
nSo  terem  sido  pagas  durante  o  exercício  competente  as  despesas  a  que  ellas  respei- 
■ tavam. 

2.°  Quando  nSo  tiverem  sido  passadas,  ou  tiverem  sido  annulladas  as  ordens  para 
-pagamentos  aos  credores  do  Estado, .  que  legitimamente  tenham  comprovado  o  seu  di- 
reito, e  a  liquidaçSo  d'este  se  tenha  effectuado  durante  o  exercício  respectivo. 

Àrt.  237.^  Os  pagamentos  de  que  trata  o  artigo  antecedente  serSo  desoríptos  em  ca- 
pítulo especial  de  exercícios  findos,  e  na  conta  annnat  mencionar-se>ha,  como  despesa 
-  anotorísada,  a  importância  dos  saldos  dos  direitos  liquidados  transferidos  d'ess^  exer- 
cícios ;  coroo  pagamento,  as  importâncias  pagas  no  anno  económico,  transferíndo-se,  oomo 
aoctorísaçSo  para  o  anno  seguinte,  o  saldo  disponivel,  quando  não  estiver  prescrípto  na 
hypothese  do  artigo  subsequente. 

Art.  238."  S3o  prescríptos  e  definitivamente  extinotos  os  créditos  liquidados  em  Uae 
.da  lei  annual  das  despesas,  que,  nZo  tendo  sido  pagos  luites  de  fíndo  o  praso  da 
duraçSo  do  exercício  a  que  pertencerem,  não  f5rem,  por  falta  de  recUmaçSo  ou  jnstifi- 
caçKo  auffioiente,  ordenadas  e  satisfeitas  as  respectivas  despesas  no  praso  fixado  Ho 
artígo  236." 

S  uníco.  As  dlsposíçSes  d'este  artigo  não  são  applicaveis : 

1.'  Aos  créditos  cujo  pagamento  não  puderem  ser  eífeotnados  por  demora  no  deferi- 
mento das  pretençSes  dos  interessados,  quando  apresentadas  em  tempo  perante  a  aucto- 
.  ridade  em  Estação  competente. 

2."  A  dívida  a  impedidos  nos  termos  do  código  civil. 

Art.  239."  Os  créditos  mencionados  nos  u.<**  1 ."  e  2.*  do  §  uníco  do  artígo  antece- 
dente só  poderão  ser  psgos  por  meio  de  créditos  especiaes,  auctorísados,  nos  termos  do 
regulamento  geral  de  contabilidade  publica  de  31  de  agosto  de  1881,  descrevendo- se  nas 
contas  os  respectivos  pagamentos  em  capitulo  também  especial  sob  a  epigraphe  de 
iDespesas  de  exercícios  findos*. 

Art.  240."  Igualmente  poderSo  ser  satisfeitos,  na  totalidade  ou  em  prestaçSet,  me- 
diante credites  especiaes,  nos  termos  do  artigo  antecedente,  as  dividas  dos  exercioios 
findos  anteiiores  iqiiellas  que  têem  de  ser  attendidaa  nos  termos  do  artigo  296.'  do  pre- 
sente decreto. 

Art.  241.°  São  definitivamente  annuUados  no  fim  de  cada  exercioio  os  saldos  dos  cn- 
ditos  auctorísados  nas  tabeliãs  do  despesa,  petos  quaes  nSo  se  tiver  liqnídado  despesa 
durante  o  mesmo  exercitúo. 

Art.  242.°  As  anctorídades  e  funccíonaríos  que  no  ultramar  tiverem  recebido  fundos 
dos  cofres  públicos  para  pagamento  de  despesas  certas  ou  variáveis  que  não  forem  satis- 
feitas, no  todo  on  em  parte,  até  ao  ultimo  dia  do  exercício  a  que  se  referirem,  são  obri- 
gados, sob  sua  responsabilidade,  a  fazer  a  reposição,  n'aquelle  dia,  da  importância  das 
despesas  não  satisfeitas,  ficando  os  interessados  t^bem  com  a  faculdade  de  fazer  valer 
o  seu  direito. 

Art.  243."  Nenhumas  despesas  publicas  do  ultramar  pddem  ser  pagas  senão  petos 
funccíonaríos  a  quem  a  lei  expressamente  conferir  essa  funoção. 

§  1.°  Igualmente  não  p6de  nenhuma  quantia  ser  transferida  de  um  para  outro  cofre 
senão  por  intermédio  dos  empregados  a  quem  a  lei  expressamente  designar  essa  fancçSo. 
§  2.*  Os  funccíonaríos  de  qualquer  categoria,  que  infringirem  as  âisposíçSes  preoe- 
dentes,  ficam  pessoaknente  responsáveis  pelas  quantias  pagas  ou  transferidas. 

CAPITULO  IV 
I>n  liquidação  âa»de«pesaai  pnbltoaM  do  ultramar 

Art.  244.°  Nenhum  oredÍt«  a  cargo  das  províncias  ultramarinas  pôde  ser  liquidado 
e  pago  senão  em  virtude  de  titulo  legal,  e  observado  o  disposto  nos  artigos  220.°  a  222.° 
d'este  decreto. 

Art.  24&.°  A  liquidação  dos  vencimentos  dos  funocionarios  civis  e  militares  do  Es- 
tado em  efiectivo  serviço  no  ultramar,  ou  reformados,  jubilados  e  aposentados,  seri  feita 
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nu  RepartiçSes  competentes  em  vista  dos  títulos  legaes  registados  nos  livros  dos  respe- 
ctivos asseatamentos. 

§  l."  Na  liquidação  das  despesas  do  pessoal  serão  oomprebendidas  as  acoumulaçSes 
de  gratificaç5es  auctorisadas  pela  lei. 

§  2."  São  considerados  veucimeatos,  os  ordenados,  soldos,  côngruas,  gratificaçSes, 
ajudas  de  onsto,  quotas  e  todos  e  quaesquer  proventos,  certos  ou  incdrtos,  que  as  leis 
auctorisaiB  para  remuneração  das  diversas  fuaoçSes  puI)Iioas. 

Ar(.  246.<*  Os  vencimentos  dos  servid<M-es  do  Estado  serão  processados  em  folhas 
mensaes,  modelo  a."  5,  preenchidas  em  duplicado  nas  Repartições  a  que  respeitarem,  ^ 
aaugmadas  sempre  pelo  chefe  superior  de  cada  serviço,  ou  d'aquelle  sob  cuja  dependên- 
cia os  funccionarios  sirvam  fdra  da  sede  da  província. 

a)  As  folhas  indicarão  sempre  o  ezeroicio,  capitulo,  artigo  e  secção  da  tabeliã  da 
distribuição  da  despesa,  a  data  do  diploma  que  confere  o  veammento  ao  empregado,  e 
qnaesquer  notas  ou  observações  que  se  Julguem  convenientes,  não  devendo  em  caso  algum 
incluir  despesa  referente  a  mais  de  um  artigo  da  mesma  tabeliã,  e  deverão  dar.  entradf 
na  Repartição  superior  da  fazenda  de  cada  provincia,  ou  nas  Repartições  de  fazenda  dos 
districtos '  por  onde  deva  correr  o  respectivo  processo  de  liquidação,  até  ao  dta  ^0  ip 
oada  mez.  .  .  i 

b)  Nenhum  servidor  do  Estado,  seja  qual  fSr  a  sua  categoria,  receberá  vencimento 
de  espécie  alguma  que  não  esteja  devidamente  processado  nas  £>lhas  da.  que  trata  esjte 
artigo. 

c)  Os  re<nbos  serão  assignados  nas  folhas  petos  interessados  ou  seus  leg^timoa  procu- 
radores; quando,  porém,  os  interessados  tenham  residência  official  fora  da  sede,  da  pro- 
vincia ou  distrioto  autónomo,  ou  quando  os  funocíonarios  tenham  de  receber  extraordiQã- 
ríamente  qualquer  vencimento,  serão  processados  os  títulos  em  separado,  modelo  n."  4, 
a  fim  de  poderem  ser  pagos  nos  concelhos  respectivos,  e,  n'este  caso,  a  folha  indicará  no 
logaf  destinado  ao  recibo  o  concelho  ou  residência  official  do  interessado,  a  Sm  de  se 
expedir  o  competente  aviso  de  pagamento. 

d)  Os  recibos  de  que  trata  a  alinea  antecedente  serão  semprç  passados  pelos,  interes- . 
sados  ou  seus  legítimos  procuradores,  tanto  nas  folhas  como  nos  títulos  pe8soaes,'pela 
importância  total  dos  abonos,  declarando-se  que  n'ella  se  acha  oomprehendida  a  quantia 

^ue  fica  em  poder  do  theaourelro  geral  ou  recebedor,  a  titulo  de  descontos  ou  deducções. 
Is  recibos  processados  em  separado  terão  sempre  referencia  ao  numero  de  ordem  indi- 
cado em  folha. 

e)  Os  vencimentos  que  por  qualquer  circumstancia  deixarem  de  ser  incluídos  nas  folhas 
do  respectivo  mez,  ou  as  rectificações  a  fazer  depois  da  remessa  das  mesmas  folhas, 
serão  processados  nas  folhas  do  mez  immediato. 

f)  Os  vencimentos  dos  servidores  do  Estado  no  ultramar  contam-se  da  data  da  posse 
do  logar  ou  emprego;  os  que  provierem  da  diuturnidade,  desde  que  completem  o  tempo 
de  serviço,  findo  o  qual  adquirem  o  direito  a  qualquer  augmento  de  vencimento;  os  (le 
aocesso,  promoção  ou  transferencia  de  um  para  outro  emprego  na  mesma  localidade,  desde 
a  publicação  do  diploma  do  Boletim  official,  e  para  outras  localidades,  desde  a  data  da 
partida. 

g)  A  differença  do  soldo  que  fõr  devida  aos  ofiioiaes  do  exercito  do  reino  por  effeito 
de  promoção,  achando-se  em  serviço  do  ultramar,  ser-Ihes-ba  paga  desde  a  data  em  que 
a  receberiam,  se  a  promoção  lhes  tivesse  cabido  achando  se  no  reino. 

h)  Os  empregados  que  requererem  a  reforma,  aposentação  ou  jubilação  só  poderão 
ser  abonados,  desde  que  sejam  desligados  do  serviço,  do  vencimento  que  n'aquella  si- 
tuação lhes  competir. 

i)  Quando  um  empregado  fôr  transferido  na  mesma  categoria  e  vencimento  dentro  da 
mesma  província,  deve  este  ser  incluído  na  respectiva  folha  mensal  da  Repartição  para 
oode  f5r  transferido. 

j)  Mo  caso  do  veocímento  aDDual  não  ser  divisível  por  doze,  despresar  se-hão,  em 
cada  um  dos  onze  primeiros  mezes  do  anno  económico,  os  reaes  das  unidades  que  forem 
inferiores  ou  superiores  a-cinco,  fazendo  se  na  folha  do  mez  de  junho  a  devida  compen- 
sação, de  modo  que  ao  empregado  que  tenha  servido  e  sido  abonado  sem  interrupção 
durante  o  anno,  se  complete  a  totalidade  do  ordenado  annual  estabelecido.  O  mesmo  se 

C içará  com  respeito  aos  descontos  cuja  importância,  segundo  o  calculo,  terminar  tam- 
em  algarismos  diversos  de  cinco  ou  de  zero. 
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k)  Ko  sIkido  dos  empregados  qu«  nSo  tiverem  direito  ao  ord^ado  de  todo  o  mez, 
deverá  fazer-se  o  calculo,  multiplicando  o  numero  de  dias  de  vencimento  pela  importaneia 
mensal  do  ordenado,  e  dividindo  o  producto  pelo  numero  de  dias  que  contiver  o  mez  a 
que  pertencer  a  folba. 

l)  Nenhum  vencimento  poderá  ser  abonado  emquanto  o  empregado  nSo  apresentar, 
dentro  do  praso  estabelecido  nas  leis  em  vigor,  diploma  da  sua  nomeaçSo  em  conformi- 
dade das  mesmas  leis,  salvo  quando  o  contrario  seja  determinado  por  diploma  régio. 

m)  Os  signatários  das  folhas  sSo  responsáveis  para  com  o  Estado  pelas  importâncias 

3 lie,  por  fiitta  de  observação  respeitante  a  alguma  casualidade  que  influa  no  venetmento 
e  qualquer  empregado,  lhe  sejam  indevidamente  pagas  e  nSo  possam  por  elle  ser  resti- 
tuídas á  fazenda. 

n)  As  importâncias  indevidamente  pagas,  nos  termos  da  alínea  antecedente,  serSo 
descontadas  no  mez  seguinte  ao  funccionario  que  as  tiver  recebido;  mas  quando  o  mesmo 
nlo  possa  por  qualquer  eventualidade  índemnisar  a  fazenda,  o  desconto  será  feito  ao 
iíinccionarío  responsável  pela  illegalidade  do  abono. 

Havendo  dolo  ou  má  fé,  o  chefe  da  Repartição  de  fazenda,  onde  se  e^ctuar  o  pro- 
cesso  de   líquidaçSo,   levantará   o  respectivo  auto,  que  remetterá  ao  Ministn'io  poblico. 

o)  Todas  as  folhas  serão  devidamente  encerradas  até  ao  dia  25  do  mez  immediato, 
tendo  o  certificado  do  pagamento,  e  serão  acompanhadas  de  todos  os  recibos  ou  verbas 
que  justíãquem  as  entregas  nos  cofres  competentes  de  todos  os  descontos  n'ellas  desori- 
ptos. 

p)  Os  vencimentos  que  deixarem  de  ser  satisfeitos  até  áquelle  dia  25  serão  posterior- 
meote  pagos,  a  requerimento  dos  interessados,  por  meio  de  titulo  especial. 

§  nníco.  Vencimento  algum  por  diuturnidade  de  serviço  será  abonado  sem  precedên- 
cia de  despacho  do  Ministro  da  marinha  e  ultramar. 

Art.  247.**  O  abono  do  soldo  ou  ordenado  dos  funccionaríos  civis  ou  militares  nomea- 
dos no  reino  começará  a  ser-lhes  feito  desde  o  dia  da  sua  partida  para  o  ultramar. 
Quando,  porém,  os  funccionaríos  ao  serviço  do  nltramar  forem  promovidos  achando-se  no 
reino,  aqnetle  abono  só  começará  a  ser-lhes  feito  desde  a  data  da  publicação  do  sen  des- 
pacho no  respectivo  Boletim  ú_fficial. 

%  único.  Exceptuam-so  d'esta  regra  os  vencimentos  cujo  abono  é  regulado  por  leis 


Art.  248."  Os  vencimentos  das  classes  inactivas  slo  contados  desde  a  data  do  cabi- 
mento ou  da  concessão  do  vencimento  ou  pensão  até  ao  día  do  fallecimento  do  peasio- 
nista,  subsidiado  ou  prestacionado,  ou  até  áquelle  em  que  estes  passem  a  exercer  qual- 
quer emprego  publico  de  igual  ou  superior  vencimento. 

Art.  249.°  As  folhas  dos  restantes  servidores  do  Estado  no  ultramar,  nSo  compre- 
hendidas  no  artigo  245.°,  serão  lambem  formuladas  nas  respectivas  RepartíçSes,  e  proces- 
sadas nas  BepartiçSes  de  fazenda,  assignadas  pelos  chefes  superiores  sob  cujas  ordens 
immediatas  servirem,  ou  pelas  entidades  a  quem  por  quaesquer  regulamentos  ou  ínstruc- 
ç&es  especiaes  sejii  dada  para  isso  a  devida  competência,  e  formuladas  nos  (ermos  legaes, 
mas  onde  se  justifique  sempre  a  effeotividade  que  dS  direito  aos  abonos  que  se  fizerem, 
e  que  nas  mesmas  relaçSes  serão  individualmente  discriminados. 

g  único.  Quanto  aos  trabalhos,  por  qualquer  forma  contraclados,  é  documento  indis- 
pensável para  o  processo  do  competente  titulo  o  certificado  em  férma  antbentíoa  dos  die- 
fes  doa  respectivos  serviços,  onde  ae  declare  não  só  a  qualidade  dos  serviços  desempe- 
nhados, mas  também  a  importância  que  por  esses  serviços  é  devida  a  quem  os  desempenhar, 
nos  termos  dos  respectivos  contractos,  a  que  sempre  devem  os  certificados  fazer  referen- 
cia para  os  effeitos  da  devida  fiscalísação  por  parte  da  Repartição  superior  de  fazenda 
da  província,  onde  estes  e  todos  os  contractos  de  qualquer  natureza  que  constituam 
encargo  do  thesouro,  feitos  na  pro^ncia,  tSem  de  ser  registados  nos  termos  do  g  8.°  do 
artigo  231.° 

Art.  250."  Os  títulos  dos  credores  do  Estado  por  fomerâmentos  de  material  de  qual- 
quer natureza,  ou  por  outros  motivos  não  citados,  serão  também  processados  nas  Repar- 
tições de  fazenda  competentes,  conforme  o  modelo  n."  3,  em  presença  das  facturas  ou 
contas  apresentadas  pelos  referidos  credores,  nas  quaes  os  respectivos  chefes  dos  servi- 
ços, ou  dos  estabelecimentos  ou  corporaçfies  a  quem  sejam  feitos  esses  fornecimentos,  oer- 
tifioarSo  a  conformidade  das  mesmas  contas  ou  facturas  com  a  entrega  e^otuada  e  com 
os  contractos  existentes. 
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Art.  251."  Os  iateressados  passMÍo  sempre  recibo  em  fSrma  legal,  em  aome  do  the- 
soureiro  geral  da  província,  nos  títulos  a  que  se  referem  os  artigos  antecedentes,  rubri- 
cando o  respectivo  talILo. 

Art.  252.*  O  serviço  de  contabilidade  das  DirecçSes  das  obras  publicas  e  caminhos 
de  ferro  do  ultramar  regular-se~ha  por  instruoçães  especiaes  promulg^as  pela  Inspecção 
geral  de  fazenda  do  ultramar,  tendo-se,  porém,  em  vista  que  só  ás  Reparti^Ses  de  fazenda 
compete  o  processso  da  liquidação  4a3  diversas  despesas,  quer  respeitem  ao  pessoal 
tecKnico  administrativo  ou  operário,  quer  ao  materí&l,  observando-se  na  parte  exequível 
o  disposto  no  Titulo  VII  da  parte  1.*  d'este  decreto. 

CAWTULO  V 

Art.  253.°  Toda  a  contabilidade  das  províncias  ultramarinas  é  centralísada  na  Inspec* 
ç3o  geral  de  fazenda,  que  formulará  a  conta  geral  de  receita  e  despesa,  a  qiial  deve  com-   . 
prehender  a  de  gerência,  a  de  exercicio  e  a  das  operaçSes  de  tbesouraria. 

g  único.  A  conta  de  gerência  será  acompanhada  de  um  desenvolvimento,  por  cofres, 
da  receita  cobrada  e  despesa  effectuada. 

Art.  2Õ4.°  As  contas  de  gerência  nomprehenderio  todas  as  operaçSes  do  ultímo  aono 
económico  fíndo. 

Art.  205."  A  conta  de  exercício  compreheoderá : 

1."  A  conta  definitiva  do  ultimo  exercicio; 

2."  A  situaçSo  provisória  do  exercicio  corrente ; 

3."  As  contas  de  cinco  exercioios  Sndos. 

g  único.  As  duas  primeiras  descrevem,  por  anno  económico,  exercícios  e  artígos  de 
receita,  as  importâncias  auctorisadas,  liquidadas,  cobradas  e  em  saldo,  devendo  descre- 
ver se  em  todas  as  sete,  por  anno  económico,  exercicio,  capitulo  ^  artigo,  as  despesas 
auctorí.iadas,  liquidadas,  realisadas,  e  também  os  restos  por  pagar. 

Art.  256.°  As  contas  de  exercício  apresentarão  o  complexo  de  todaa.  as  operaç5es 
e£Fecluadas  durante  o  período  do  ultimo  exercício  findo,  respectivas  ao  anno  económico 
a  que  o  mesmo  exercicio  perteooer,  a  contar  da  sua  abertura. 

Art.  257.°  Para  a  execuçllo  do  artigo  antecedente,  a  conta  da  gerência  de  cada  anno 
será  acompanhada  da  conta  de  exercicio  do  anno  eoouofmco  antecedente. 

§  único.  As  contas  de  exercicio  apresentarão  todas  as  dívbSes  do  orçamento;  as  de 
gerência  serão  feitas  tSo  sAmente  por  capítulos. 

Art.  258."  As  contas  de  exercicio  serão  encerradas,  como  as  da  metrópole,  nos  ter- 
mos do  regnlamento  geral  de  contabilidade  de  31  de  agosto  de  18âl. 

Art.  259."  Pela  Inspecção  geral  de  fazenda  serão  dadas  as  instrucç3cs  e  indicados 
08  elementos  necessários  para  a  organisação  da  conta  geral  das  províncias  ultramarinas 
e  mais  documentos  a  que  se  refere  este  oapítulo. 

TITULO  in 
Oontabilídade  administrativa 


Dn  coDtabUldade  relativa  A  arr^oadao&o»  adn«lnl«*r«jp&«> 
e   fippl:oaQã.o   doM   reudimeutoai   dfui  provlnola»  nitra «■•■'inauí 

Art.  260."  A  arrecadação  e  administração  dos  rendimentos  das  províncias  ultramari- 
nas é  da  competência  do  Ministério  da  marinha  e  ultramar. 

Art.  261.°  As  contríbuiçSes,  impostos  e  quaesquer  outros  rendimentos  públicos  daa 

firovincias   ultramarinas   são  liquidados  e  arrecadados  na  conformidade  das  respectivaa 
eis,  ínstrucçSes  e  regulamentos. 

Art.  262.<*  Compete  á  Inspecção  geral  de  fazenda : 

1 .°  Dirigir  e  nniformisar  o  serviço  de  contabilidade,  exercendo  fiscalisação  sobra  as 
BepartiçSes  do  ultramar  que  tenham  a  seu  cargo  escripturar  elementos  de  receita  ou  de 
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despesa,  inspeccioDitr  li  escrípturaçSo  e  exigir  a  apreseDtaQSo  dos  livros  e  de  qnaesilaer 
documentos. 

2."  Prescrever  formulas  e  modelos  e  expedir  instrucçOes  para  a  símplíficaQlo  e  uni- 
fonoidade  do  serviço  de  contabilidade  de  todas  as  Repartí^Ses  do  ultramar. 

3.*  Colligir,  reunir  e  oentralisar  todos  os  elementos  necessários  para  a  organisaçSo 
definitiva  da  contabilidade  geral  das  províncias  nltramariaas. 

AtU  263.^  Em  presença  de  todos  os  elementos  a  que  se  refere  o  artigo  antecedente, 
devidamente  classificados,  a  Inspecção  geral  de  fazenda  organisará  a  escriptnraçjlo  geral 
do  ultramar,  a  qual  deverá  apresentar  por  systema  claro,  methodico  e  regular: 

a)  A  importância  das  contribuições  e  rendunentos  arrecadados  em  cada  aono  eoODOimco, 
com  a  devida  classificação  por  especúes  de  rendimento  e  por  exercioío. 

b)  Â  importância  das  contribuiçSes  e  rendimentos  auctorisados,  liquidados,  arrecada- 
dos e  por  arrecadar,  respectivos  a  cada  exercício  cera  a  correspondente  olassifioaçSo, 
segundo  a  natureza  do  rendimento,  devendo  addicionar-se  a  cada  rendimento  a  impor- 
tância pertencente  a  exercidos  findos  que,  por  conta  d'elle,  fôr  cobrada  durante  o  anno 
económico  que  dér  o  nome  ao  exercicio.  ' 

e)  A  importância  das  despesas  satisfeitas  e  por  satisfazer  em  cada  anno  económico, 
oom  a  devida  classificação  por  exercícios,  capitulos  e  artigos,  e  a  das  despesas  auctorí- 
sadas,  liquidadas,  pagas  e  em  divida  no  fim  de  cada  exercido,  também  com  a  devida 
classificação  por  capitulos  e  artigos  do  orçamento. 

Art.  264."  Quanto  ás  operaçSes  de  thesouraria,  também  se  abrírSo  os  assentos  neces- 
sários em  relação  ás  respectivas  contas,  para  estabelecer- se,  com  precisão,  o  competente 
balanço  e  conbecer-se  o  estado,  credor  ou  devedor,  de  cada  conta  no  fim  do  anno. 


cia  oabranpa,  e  appIloaçã.o 
don  rendlmon-toM  daM  provlnolaa  ultramarina* 

Art.  265."  Nos  termos  do  decreto  com  força  de  lei  de  29  de  julbo  de  1886,  da  carta 
de  lei  de  30  de  abrtt  de  1898  e  do  decreto  de  14  de  setembro  de  1900,  as  contas  dos 
responsáveis  de  qualquer  ordem  e  natureza  das  provindas  ultramarinas  por  fundos  do 
Estado  ou  recebidos  noa  cofres  públicos  e  d'elles  sabidos  por  qualquer  título  legal,  serSo 
julgadas  pelo  tribunal  de  contas. 

Art.  266.°  Para  o  julgamento  das  contas  dos  responsáveis  e  exactores  da  fazenda 
publica  nas  provindas  ultramarinas,  relativas  aos  aonos  anteriores  a  1889-1890,  acceítar- 
se  hão,  provisoriamente  como  saldo  das  contas,  que  ainda  estejam  por  julgar  e  ajustar, 
os  resultantes  das  respectivas  contas  de  cofre,  sem  prejuízo  de  quaesquer  procedimentos 
legaes,  que  provenham  do  ulterior  julgamento  d'aquellas  contas. 

Art.  267."  As  contas  dos  responsáveis  á  fazenda,  que  têem  de  ser  submettidas  ao  tri- 
bunal de  contas,  são  de  gerência  annual,  por  annos  económicos,  comprehendendo  todos 
08  factos  occorrídos  durante  o  periodo  de  cada  anno. 

§  1.^  Estas  contas  serão  organisadas  em  fdma  de  c<Hitas  correntes  e  extrabidas  das 
contas  onginaes,  tomadas  nas  respectivas  RepartiçSes  de  fazenda,  e  feitas  oom  a  iater- 
Tenção  dos  escrivães  de  fazenda,  quanto  ás  doa  recebedores,  com  distíncçSo  dos  exerci- 
dos a  que  as  mesmas  contas  disserem  respeito. 

§  2."  Quando,  bo  decurso  de  oada  anno  económico,  occorrer  madança  de  ezsotor,  a 
conta  da  responsabilidade  individaal  de  cada  um  será  organisada  em  relação  ao  tempo 
das  respectivas  funcçSes. 

g  3."  As  ditas  contas  dos  responsáveis  apresentarão  os  valores  existentes  em  caixa 
em  1  de  julbo  de  cada  anno  económico,  ou  no  dia  da  transição  de  um  exactor  para  outro, 
tanto  em  dinheiro  como  em  papeis  de  credito,  documentos  de  cobrança  (se  os  houver)  e 
outros  valores  que  tiverem  passado  em  saldo  do  anno  anterior,  ou  do  responsável  que 
houver  sido  substituído;  todas  as  receitas  e  despesas  effectuadas  no  decurso  do  anno,  ou 
DO  periodo  da  responsabilidade  do  exactor;  as  passagens  de  fundos  e  operaçSes  de  the- 
souraria realisadas  no  mesmo  periodo,  por  entradas  e  sabidas;  o  saldo  em  dinheiro^ 
papeis  de  credito,  documentos  de  cobrança  (se  os  houver)  e  outros  valores  que  existirem 
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em  cofre  ou  em  poder  doa  reaponsavats  no  dU  30  de  junho  do  mesoio  anão,  oq  n'aqueUe 
dia  em  que  houver  fíadiulo  &  sua  gerência. 

Ãrt.  268.'  As  contas  dos  respoosaveis  de  que  trata  o  artigo  antecedente  serSo  aconi' 
panhadas  doa  documentos  comprovativos  seguintes: 

1.*  O  certificado  do  chefe  superior  da  Repartição  a  que  pertencer  o  responsável,  ou 
onde  tiver  exercido  as  func(*Se8  do  seu  cargo,  no  qual  certificado  se  declare  ter  aiio  a 
couta  a  que  ae  referir  devidamente  conferida,  e  estar  exacta  e  conforme  coni  a  escríptu- 
raçSo  competente,  quando  esta  declaração  nSo  possa  fazer-se  na  própria  conta. 

2."  Oa  talSes  dos  recibos  que  o  reapousavel  houver  passado  pelas  transferencias  e 
passagens  de  fundos,  realisadas  por  entrega  no  cofre  da  recebedoria  ou  pagadoiía  a  aeu 
oargo,  devidamente  relaoionsdoa. 

3.'  A  relagSo  dos  documentos  de  cobrança  entregues  ao  responsável,  e  &  tabeliã  doa 
rendimeatoa  liquidados  e  arrecadados  pelo  teor  dos  respeotivos  modelos  anaexos  ao  regu- 
lamento gtraX  da  «dminiatração  dç  fazenda  e  ao  regimento  do  tribunal  de  coutas. 

4."  Os  recibos  comprovativos  das  entregas  que  o  responsável  tiver  realisado  em 
qoaesquer  cofres  públicos  por  passagens  ou  traasferencias  de  íiindos,  competentemente 
ordenadas  e  também  devidamente  relacionadas. 

b."  A  relaçSo  das  annullaçSes  de  direitos  activos  da  fazenda  e  os  diplomas  que  aa 
tiverem  ordenado  a  titulo  de  falhas  ou  de  excesso  ou  incompetência  de  collectas. 

6.*  Os  avisos  de  conformidade  comprovativos  dos  pagamentos  de  despesa,  bem  como 
03  anãos  de  conformidade  por  todas  as  transferencias  de  fundos  e  demais  despesas  de 
operaçCes  de  thesouraria  que  o  responsável  tiver  effecluado. 

7.*  A  tabeliã  do  movimento  do  cofre. 

§  unioo.  Com  reIaç2o  aos  processos  de  coutas  dos  thesoareiros  geraes  das  províncias 
ultramarinas  que  estejam  por  julgar,  anteriores  ao  anno  económico  de  19Ú1-1902,  oa 
avisos  de  contonnidaae,  de  que  trata  o  n."  6."  d'e8te  artigo,  são  substituídos  pelas  cer- 
tidSes  auctorisadas  por  dec»'eto  de  5  de  novembro  de  1897. 

Ãrt.  269.<*  Os  modelos  Juutos  ao  regimento  do  tribunal  de  contas  regulam  a  forma  da 
organisaçSo  das  contas  doa  exactores  da  fazenda,  que  têem  de  ser  submettidas  ao  julga- 
mento  do  mesmo  tribunal^ 

Art.  37.0."  As  contas  doa  responsáveis  pelos  dinheiros  públicos  nas  províncias  ultra- 
marinas,  que  nos  termos  da  legislação  vigente  ao  tempo  da  promulgação  do  decreto  de 
20  de  dezembro  de  1888,  deviam  ser  julgadas,  mas  nXo  o  tenham  sido  pelas  extinctas 
Juntas  de  fazenda,  e  aquellas  contas,  embora  julgadas  pelas  mesmas  extínotas  Juntas, 
mas  de  que  os  respeotivos  aooordSos  uSo  tenham  transitado  em  julgado,  ser&o  submet- 
tidas  a  julgamento  do  tribunal  de  contas,  nos  termos  d'este  regulamento. 

TITULO  IV 

CAPITULO  ÚNICO 

Doa  areirvipo*  qae  Inoninbein  A  V.'  BepartlQ&o 

da  DlreoQ&o  geral  da.  oontabllldade  pnblioa»  na  pairte  z-elatlva 

ao  aoirrlvo  da  oontabUldade  da  fazeada  do  ultmaiaar 

Art.  271.°  A  7.*  Repartição  da  Direcção  geral  da  contabilidade  publica  compete, 
espeoialmente  com  relação  ao  serviço  da  contabilidade  do  ultramar,  o  seguinte : 

1  .*  O  processo  e  liquidação  de  todas  as  despesas  eSectuadas  na  metrópole  por  oonta 
das  verbas  inscriptas  do  orçamento  gwal  do  Estado  para  despesas  do  ultramar,  em  vista 
de  ordens  de  pagameato  do  Ministério  da  marinha  e  ultramar,  emittidas  oa  mesma  Re- 
partição e  devidamente  visadas  a  registadas  no  tribunal  de  oontaa. 

2.**  O  processo  e  liqnidação  de  todas  as  importâncias  que  tenham  de  ser  cobradas 
na  metrópole,  que  constituam  receita  do  ultramar,  e  o  das  despesas  a  effectuar  por  conta 
d'este3  fundos  ou  dos  que  sejam  transferidos,  para  o  cofre  do  Ministério  do  ultramar,  doa 
cofres  das  províncias  ultramarinas,  e,  bem  assim,  a  classifícação  d'estas  despesas  por 
capitnlos,  artigos  e  secçSes  das  tabeliãs  que  vigorarem  nas  mesmas  províncias,  tudo  em 
harmonia  com  o  auctorisado  nas  mesmas  tabeliãs  ou  por  disposições  posteriores,  a  nos 
termos  dos  despachos  do  Ministro  da  marinha  e  ultramar,  registados  na  Inapeoção  geral 
de  fazenda,  que  d'elles  dará  em  seguida  conhecimento  á  referida  Repartição. 
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3.*  O  registo  das  letras  dos  saques  feitos  pelais  RepartíçSes  superrarus  do  nUramar 
contra  o  Ministério  da  marinha  e  ultramar,  e  o  acceite  nas  mesmas  Idtras  quaodo  os  >*• 
qiiea  tenham  sido  previamente  ftuctoríssdos  pelo  Ministro,  auotorisa^  ie  qtia  •'  Ins- 
pecgSo  geral  de  fazenda  dará  conhecimento  á  referida  7.*  RepartífSo,  logo  que  8é}«  iun- 
cedids. 

4."  A  compra  de  letras  para  serem  feitas  para  as  províncias  ultramarinas  quaesqner 
transferencias  de  fnndos,  ou  as  providencias  neoessarías  para  que,  por  outra  fárma  que 
m  is  conveniente  seja  aos  interesses  da  fazenda,  essas  transferencias  ae  effeetuem  de 
forma  que  cada  provÍDcia  esteja  sempre  habilitada  para  satisfazer  as  despesas  abctorí- 
sadas  legalmente. 

5."  O  processo  relativo  ás  transferencias  de  quaesquer  Aindos,  effeotiHctes  do  ultra- 
mar para  a  metropol<;,  as  quaes  serão  ordenadas  pelo  Ministro,  também  por  intermédio 
da  InspecçSo  geral  de  fazenda,  q»e  d'ellas  dará  conheoimeoto  á  7.*  Reparti-lo,  s,  ea 
geral,  todas  as  operaç6es  e  contabilidade  relativas  ao  movimento  do  ívados  «Ktrea  me 
tropole  e  o  ultramar. 

G."  A  organisaçSo  das  contas  e  tabeliãs  mensaes  das  despesas  liquidadas  e  effe- 
ctuadas  por  conta  das  verbas  inscriptas  no  orçamento  geral  do  Estado  eom  appiioaçto 
ás  despesas  do  ultramar,  e  bem  assim  a  respectiva  conta  geral  de  ger«noia  e  exercício 
d'estes  ftindos,  que  será  submettida  á  apreoiaçSo  do  tribunal  de  contas  para  os  efeitos 
legaes. 

7.*  A  organisaçSo,  com  respeito  á  gerência  dos  fundos  que  constituam  deposito  da 
ultramar,  de  tabeliãs  e  contas  mensaes  onde,  por  províncias  e  distríctos  autónomos,  se 
discriminarão  desenvolvidamente,  e  classificarão,  as  quantias  arreoadadas  na  metrópole 
que  constituam  receitas  próprias  dos  cofres  provinciaes,  ou  tenham  sido  d'ali  trans- 
feridas, ov  provenham  de  outras  operaçSes  de  thesouraria,  classificando  também  as  des- 
pesas por  capilulos,  artigos  e  secçSes  das  respectivas  tabeliãs.  Uma  copia  d'e3ta8 
tabeliãs  e  contas  aerá  enviada  á  Inspecção  geral  de  fazenda  até  ao  dia  20  do  mez  se- 
guinte áquéite  a  que  respeitar  cada  conta. 

8,*  A  organisaçXo  de  contas  correntes  das  importâncias  entradas  em  oada  mex  no 
Banco  de  Portugal,  seja  qual  f5r  a  proveniência,  que  devam  oonstituir  or«dito  de  cada 
província,  e  bem  assim  dos  pagamentos  eSectuados  por  conta  de  cada  credito,  devida- 
mente documentada  e  olasstãcada  por  capitnios,  artigos  e  secçSes  das  tabeliãs,  e  a  re- 
messa d'e6tas  contas  á  Inspecção  geral  de  fazenda  até  ao  dia  20  do  enez  segninte  ao  qae 
respeitarem,  a  fim  de  ser  ali  extrahida  uma  copia  e  enviada  a  oada  provmcia  para  ser 
feito  o  respectivo  movimento  do  cofre  geral  da  proviooia.  N'estas  contas  ssitá  também 
incluído  o  movimento  feito  por  conta  de  cada  província  nas  outras,  em  honnoaia  oom  o 
que  constar  dos  documentos  que  as  RepartiçSes  superiores  de  fazenda  do  ultramar  en- 
viarem nos  termos  da  aliaea  /  do  n.°  3."  do  artigo  €4.°,  e  n'eila8  se  fará  mençlo  do 
mez  a  que  respeitar  o  movimento  jelativo  a  cada  província. 

9."  A  abertura,  em  livros  especiaes,  de  contas  correntes  com  os  cofres  de  cada  pro- 
víncia ou  dístrícto  autónomo  do  ultramar.  Nas  contas  destes  livros,  e  nas  que  se  formu- 
larem, as  províncias  serão  sempre  debitadas  pela  importância  total  dos  vencimentos  dos 
fumKÕQnarios,  e  creditadas  p^  dos  descontos  feitos  aos  mesmos  funccionaríos  dos  títu- 
los dos. seus  vencimeatoa  oa  recebida  por  outra  forma,  quAndo  devam  ««ostituír  receita 
das  mesmas  províncias,  dando-se  o  destino  conveniente  ás  importâncias  dos  restantes  des- 
.  contos. 

10."  A  restituição  aos  diversos  cofres  da  metropolci  das  importâncias  recebidas  do 
ultramar  para  índemnisação  por  importâncias  ali  cobradas,  que  devam  ser  tranisferidas 
para  a  metrópole  por  não  constituirem  receita  própria  dos  cofres  ultramarinos. 

11.*  Em  geral  tudo  quanto  lhe  é  imposto  com  respeito  ao  serviço  do  ultramar  no  §  3.*^ 
do  artigo  5."  da  orgauisação  approvada  por  decreto  de  30  de  junho  de  1898,  que  não 
constitua  competência  da  Inspecção  geral  de  fazenda,  do  ultramar  nos  termos  d'este 
decreto. 

Art.  272.*^  Despesa  alguma  será  liquidada  pela  7.'  Repartição  da  Direcção  geral  da 
contabilidade  publica  por  conta  do  deposito  do  ultramar,  sem  que  o  fundo  de  oada  pro- 
víncia esteja  habilitado  para  occorrer  a  essa  despesa. 

§  1."  Ao  inspector  de  fazenda  da  respectiva  província  compete  providenciar  de  forma 
a  que  na  metrópole  haja  em  deposito  sempre  a  importância  precisa  para  occorrer  a  eates 
pagamentos- 
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§  2."  A  7.'  Rfipirtivio  da  Direcção  geral  de  coDtabílídaâe  publica  enviará  i  InspêcÓSò 
geral  de  íazenda,  no  primeiro  dia  de  cada  mez,  uma  Bota  da  importância  que  D'essa  data 
constitua  o  Aiodo  em  deposito  de  cada  província,  a  fim  de  que,  pela  mesma  Inspecção, 
sejam  tomadas  as  providencias  necessárias  para  exacto  cumprimento  do, disposto  no  pa- 
ragrapho  antecedente,  ou  solicitada  do  Ministro  a  precisa  anotorisacXo  para  ser  feito  qual- 
quer saque. 

§  $.*  O  chefe  da  7.*  Repartição  da  DirecçSo  geral  da  contabilidade  publica  é  reapon- 
sKvaj  pela  in^ortancia  dos  pagamentos  que  se  realisarem  na  metrópole  em  cootravençSo 
do  disposto  Q'este  artigo. 


PARTE  III 

TITULO  ÚNICO 
CAPITULO  ÚNICO 

Art.  273."  Os  proeeflsos  dapendeotes  da  Direcção  geral  do  nltraniRr,  que  eavotram 
aheraçio  nas  teb  de  receita  ou  de  despesa  do  nttramar,  s«ria,  depois  d»  devidamente 
õifbrmaâoa  pela  memna  Direcçlo  na  pane  respeitante  á  competência  das  diversas  Reâpr- 
tiçSes  d'ella  dependentes,  remettídos  á  Inspecção  geral  de  fazenda,  para  que  esta  informe 
sobre  aqnellas  alteraçOes,  dévolvendo-os  depois  á  mesma  Direoçfto. 

§  iinicD.  Se  os  processos  respeitarem  unicamente  a  assumptos  de  administraçto  de 
fazenda,  da  competência  da  referida  Inspecção  geral  de  fazenda,  depiHs  de  informados 
na  parte  que  especialmente  o  devam  ser  por  qualquer  das  RepartiçSes  a  Direcção  gera) 
do  ultramar,  serão  por  esta  remettídos  i  Inspecção  geral,  a  fim  de  serem,  com  a  sua 
informação,  submettidos  a  despacho. 

Art.  274."  O  julgamento  das  contas  das  oorporaçSes  municipaes,  misericórdias,  ir- 
mandades e  outras  instituições  de  piedade  e  beneficência,  compete  aos  Conselhos  de  pro- 
víncia, com  recurso  p^a  o  tribunal  de  contas,  nos  mesmos  casos  em  que,  segundo  a 
legidação  da  metropolè,  cabe  tal  recurso  dos  jnlgam>'ntos  proferidos  sobre  contas  da  mesma 
espécie  pelas  £staç&es  oompetentea. 

Art.  270."  As  tabeliãs  de  despesa  decretadas  (ara  as  províncias  ultramarinas  t€em 
□'eilas  vigência  até  que  no  BoUHtn  o£icial  de  cada  uma  seja  publicado  novo  decreto  orça- 
mental, ou  outro  diploma  que  as  altere  ou  modifique. 

§  único.  As  anctorisaçSes  concedidas  por  despacho  do  Ministro  para  despesas  de  qual- 
quer ordem  on  natureza  caducam  no  fim  do  anno  económico  em  que  sej«&  concedidas, 
salvo  quando  especialmente  seja  determinado  o  contrario. 

Ali.  376."  As  RepartiçSes,  estabeleoimentos,  corporaçSes,  anctoridades  e  funccionarios 
públicos,  que  arrecadarem  receitas,  com  ou  sem  applicação  especiiil,  enviarão,  sob  rospón- 
sabilidade  dos  respectivos  chefes,  auctoridades  ou  funccionarios,  á  Repartição  superior 
de  fazenda,  em  cada  proviacia  e  no  distrícto  autónomo  de  Timor,  nos  prasos  marcados, 
as  tabeliãs,  cantas  e  documentos  competentes  para  ati  se  oi^anisar  a  escriptara^o  regu- 
lar da  cobrança  e  appltoação  dos  dinheiros  e  movimento  dos  respectivos  cofres,  e  serem 
ccordenadas  m  respectivas  tabeliãs  e  contas  mensaes. 

Art.  277.°  Quando  as  Juntas  geraes  de  provinrâa  no  ultramar  tenham  de  arrecadar 
ou  despender  fimdos,  compete  ao  tbesoureiro  geral  da  provinoia  a  gerência  e  responsaln- 
Udade  por  taes  Aindos,  e  n'e8ta  conformidade  serão  as  contas  especiaes  relativa*  a  esta 
responsabilidade  egualmente  submettidss  ao  tribunal  de  contas,  nos  termos  estabeleci' 
dosQ'este  decreto  para  os  esactores  da  fazenda. 

Art.  '278.''  Os  Governadores  das  provindas  darão  sempre  conhecimento  por  esoripto, 
por  iotermédio  dos  secretários  do  Governo,  aos  inspectores  de  fazenda,  e  os  dos  distrí- 
etos  aos  escrivães  de  fazenda,  de  quaesquer  auctorisaçSes  que  concedam,  dentro  da  com- 
petência de  cada  um,  aos  chefes  dos  diversos  serviços,  que  importem  encaixo  para  ;o 
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Estado,  que  deva  ser  pag:o  por  conU  de  ordens  de  pagamento  ji  emittidas,  não  podendo 
nas  mesmas  B«partiç8es  ser  liquidada  despesa  alguma  d'esta  natureza,  embora  nas  re- 
quisiçCes  se  invoque  qualquer  auulorísação,  sem  que  previamente  D'elfas  haja  aa  referi' 
das  commuDÍcBçÕes.  Os  chefes  das  Repartições  de  fazenda  silo  responsáveis  pelas  im- 
portâncias pagas  em  contravenção  dV^te  artigo. 

Art.  27^)."  Os  clavicularíos  de  quaesquer  cofres  s3o  responsáveis  para  com  a  faienda 
pelas  quantias  que  deixem  de  dar  entrada  nos  cofres  para  onde  sejam  transferidas, 
quando  o  facto  tér  devido  a  nSo  terem  sido  tomadas  todas  as  medídaa  de  s^nrança  par* 
que  a  transferencia  se  effectue  sem  risco  para  a  fazenda. 

Art.  280."  As  passagens  de  fuudos  dos  cofres  do  ultramar  só  podem  ser  ordenadas 
pelos  funccionaríos  para  isso  competentes,  nos  termos  d'este  decreto,  não  podendo  os  Go- 
vernadores das  provincias  ou  os  dos  districtos  obstar  a  que  sejam  feitas  nos  termos  deter- 
minados por  esses  fnnccionarios,  antes  devem  sempre  facultar  todos  os  meios  ou  provi- 
dencias precisas  para  que  o  sejam  o  mais  promptvnente  e  com  a  maior  segurança  pos* 
sivel. 

Art.  281."  Os  recursos  auctorisados  pela  legislação,  que  actualmente  regula  os  ser- 
viços das  alfandegas,  serSo  em  cada  província,  com  excepção  da  de  Angola,  resolvidos 
por  uma  CommissSo  composta  do  inspector  de  fazenda,  do  procurador  da  coroa  nas  ca- 
pitães das  provincias,  sedes  das  RelaçSes,  ou  do  seu  delegado  nas  outras  provincias,  e  de 
um  negociante  escolhido  annualmeate  pelo  Governador,  sob  proposta,  em  lista  tríplice, 
organisada  peta  Associação  commercnal  oídea  haja  ou,  na  sua  falta,  pela  Camará  muni- 
cipal, emquanto  se  nSo  adaptem  ás  mesmas  províncias  os  preceitos  do  regulamento  ap- 
prorado  pelo  decreto  de  4  de  agosto  de  1698,  ou  por  outra  forma  ae  estabeleça. 

%  1.'  Quando  fizer  parte  da  (Jommissão  o  procurador  da  corAa,  será  o  presidente 
d'eUa'}  em  todos  os  demais  casos,  oompetirá  a  presidenoia  ao  inspector  de  fazenda,,  oa  a 
qnem  as  suas  vezes  iizer. 

S  2."  Quando  na  capital  da  previncia  houver  mais  de  um  delegado  do  procurador  da 
corSa,  fará  parte  da  Comnússão  o  maia  antigo. 

Art.  282.*  Ao  inspector  geral  de  fazenda  do  ultramar  e  aos  restantes  empregados  da 
meama  InspeoçSo  sSo  concedidas  todas  as  vantagens  e  regalias  que  o  decreto  com  força 
de  lei  de  19  de  dezembro  de  1892  concede  aos  empregados  de  correspondente  on  egnal 
categoria  da  Direcção  geral  do  ultramar. 

Art.  283."  Quando  por  effeito  de  vacaturas  nos  quadros  das  RepartiçSes  superiores 
de  fazenda,  ou  por  ausência  ou  impedimento  dos  respectivos  empregados,  haja  necessi- 
dade de  substituir  os  empregados  que  faltem,  estejam  ausentes  ou  impedidos,  poderio 
os  inspectores  de  fazenda,  feitas  ss  substituiçSes  de  grau  infenor  para  superior,  nomear 
provisoriamente  como  aspirantes  de  2.*  classe  os  indivíduos  neoesaarjoa  até  ao  preenchi- 
mento em  effectividade  dos  empregados  dos  mesmos  quadros,  sendo  todas  estas  iMmea- 
ç5es  sujeitas  á  confirmação  dos  Governadores  das  províncias. 

§  1.**  Estas  nomeaçSes  caducam  com  a  posse  dos  empregados  que  faltem,  ou  com  a 
apresentação  ao  serviço  dos  ausentes  ou  impedidos,  e  sempre  no  âm  de  um  anno  conta- 
do da  data  em  que  se  eâèctuem,  não  tendo  os  indivíduos  nomeados  ostro  direito  senão  o 
da  peroepção  dos  vencimentos  que  lhes  competirem  nos  termos  da  tabeliã  C 

§  2."  Similhantemente  se  procederá  com  respeito  ás  Repartições  de  fazenda  oonoe- 
Ihias. 

Art.  284.''  Continua  em  vigor  o  disposto  no  g  3.°  do  artigo  54.°  do  decreto  de  20  de 
âeeembro  de  1888,  que  garante  aos  empregados*dc  fazenda,  que  n'e8sa  data  tinham  mvs 
de  dois  annos  de  bom  serviço,  e  no  que  respeita  aos  vencimentos  para  os  effeitos  da 
aposentação,  os  direitos  que  até  então  lhes  eram  conferidos  pela  legislação  vigente,  quan- 
do os  mesmos  empregados  tiverem  obtido  a  confirmação  régia  no  emprego  que  exerciam. 
Art.  285."  Os  inspectores  ou  secretários  de  fazenda  do  ultramar,  nomeados  anterior- 
mente á  data  da  publicação  do  decreto  com  força  de  lei  de  14  de  setembro,  com  esolo- 
sSo  dos  de  Timor  e  Qníné,  são  considerados  com  a  categoria  de  inspectores  de  fazeoda 
de  1.*  classe. 

Art.  286."  Os  empregados  das  Repartições  superiores  de  fazenda,  durante  o  tempo  que 
exercerem  os  logares  de  inspectores  ou  de  officiaes,  por  effeito  da  ausência  d'estes,  em 
serviço  de  inspecção,  receberão  uma  gratificação  igual  Á  differença  entre  os  vencúnentos 
de  exercício  que  lhes  competirem  é  os  vencimentos  de  exercício  que  respeotivameate 
pertencerem  aos  funccíonarios  a  quem  substituam. 


DigitizGdby  VjOOQIC 


937 


Art.  287."  Os  balanços,  tabelUs  e  cooUs  meoaaes,  que  telham  de  ser  enviados  Í 
Inspecção  geral  de  fazenda,  serão  formulados  em  réis  fortes  do  reino.  Naa  reducçSes  des* 
presar-se-ha  qualquer  fracçSo  decimal  até  meio  real,  e  «ugmentar-  se-ha  uma  unidade  ao 
producto  obtido,  em  caso  contrario. 

Art.  288."  Os  encargos  ou  lucros  das  transfereiícías  de  fundos  do  ultramar  para  a 
metrópole  constituem  despesa  ou  receita  dos  oofires  que  as  efEectuarem,  e  os  das  traçsfe- 
reucias  da  metrópole  para  o  ultramar,  ou  de  umas  para  outras  provincias,  constituem 
despesa  ou  receita  dos  cofres  para  onde  sejam  effeotuadas. 

Art.  289.*  Toda  a  correspondência  relativa  aos  serviços  da  administraçSo  da  fazenda 
publica  do  ultramar,  exceptuada  a  que  respeite  aos  serviços  das  alfandegas,  que  tenha 
de  ser  expedida  por  qnaesquer  estaçSes  oGtòaes  do  ultramar  para  o  Ministério  da  mari- 
nha e  ultram&r,  será  endereçada  pela  seguinte  ftjrma: 

S.  N.  E.  

.^£^  fn«p««(âo  geral  de  f atenda 


Mini^erio  da  marínha  a  ultramar 


%  nnic^.  A  oorrespOndancia  telegrapbioa  respeitante  aos  mesmos  servíçoA  t«ri  o 
seguinte  endereço: 

Faunda  uUramar 

làsboa. 

Ãrt.  29(X*  O  abono  das  passagens  dós  fímccionarios  públicos,  civis,  militares  e  eccle- 
siasticos  nas  provincias  ultramarinas  será  sempre  feito  por  intermédio  da  Repartição  su- 
perior de  fazenda,  na  capital  das  províncias,  e  das  dos  concelhos  nos  districtos  em  ^ne 
ellas  se  subdividam,  devendo  oa  secretários  dos  governos  enviar-Ihes  a  áevída  reqãísíçáo 
com  a  antecipsçSo  precisa  para  que  as  mesmas  RepartiçSes  possam  fornecer  aos  nincciO' 
nsríos  o  respectivo  oilhete  de  passagem. 

§  anico.  E  expressamente  proliibido  o  abono  de  pastagens  a  dinheiro,  salvo  nos  casos 
em  que  aoa  funccionarios  tenha  elle  de  ser  feito  para  complemento  da  viagem,  por  nSo 
poder  na  localidade  ser  tomadA  a  passagem  até  ao  ponto  do  destino.  O  abono  n'este  caso 
será  feito  pelos  preços  das  tarifas  applicaveis  aos  funccionarios  públicos. 

Art.  291."  Aos  funccionarios  poblicos-do  ultramar  só  p6de  ser  feito  o  abono  das  aju- 
das de  custo  designadas  em  lei,  e  nos  casos  expressos  nas  mesmas  leis. 

Art.  292."  Toda  a  despesa  feita  com  a  Inspecção  geral  de  fazenda,  quer  respeite  a 
vencimentos  ordinários  do  respectivo  pessoal,  ou  a  retribuiçSes  por  serviços  extraordiná- 
rios, quer  a  despesas  de  material  e  expediente,  correrá  por  couta  daa  provincias  ultra- 
marinas e  distrícto  autónomo  de  Timor,  inscrevendo<se  nas  respectivas  tabeliãs  as  verbas 
precisas  para  este  fim.  A  despesa  com  a  Direcção  dos  caminhos  de  ferro  ultramarinos, 
no  Ministério  da  marinha  e  ultramar,  constitua  igualmente  eooargo  das  províncias  ultra- 
marinas, onde  haja  estabelecido  este  serviço. 

Art.  293.*  Os  requerimsntos  dirigidos  aos  chefes  das  RepartiçSes  de  &xenda  superio- 
res ou  concelhias  não  se  restituem  ás  partes,  que,  todavia,  [Áderão  requerer  d'elleB  certi- 
dSes,  assim  como  dos  despachos  que  tiverem. 

S  l-"  Exceptuam-se  d'e8ta  regra  os  requerimentos  em  que  se  pedirem  certidSes,  os 
quaes  se  entregarão  aos  requerentes  com  as  certidSe»,  que  em  virtude  d'elles  se  pas- 
sarem. 

§  2."  Ob  doonmentos  juntos  a  requerimentos  sé  se  entregam  ás  partes,  quando  estas 
desistam  das  pretenç5es  antes  da  resolução;  depois  de  tomada-rsta,  só  se  restituem  «s 
documentos  enginaes  mediante  recibo,  e  entregando-se  em  substitwfSo  oopias  tuithentioas 
,  i  costa  dos  interessados. 


DigitizGdby  VjOOQIC 


938 


§  3."  Em  regra,  dSo  se  darSo  certidSes  de  requerimentos,  biformaçSes,  doeumeatos  ti 
qu&esqner  eseriptos,  pedidos  por  outrem  que  nlo  fôr  o  directamente  interessado,  sem 
accordo  d'este,  salvo  despacho  do  Ministro  da  marinha  e  ultramar. 

Art.  394."  Sâo  mantidos  aos  actuaes  empregados  das  ReparttçSes  de  fazenda  do  ultrv 
mar  OB  vencimentos  que  estSo  percebendo  á  data  da  promulgação  ^este  decreto. 

Paço,  3  de  outubro  de  Í90l.^Pei-nando  MtUtozo  8aniot.=Ântofno  Ttíxeira  tU  Smaa, 


TABEUJl  A 

QDidn  in  peiMi]  du  RepirtlçOn  inperioni  d«  fuendt  dt  nliruur 


OMHMlM 

1 

1 

1 

o 

1 

1 

i 

1 

1 

1 

Inipector  do  fannda  d«  1.'  cluie 

In^wctor  da  fcaenda  d«  2.«  oImm 

1 
10 

4 

'V 

1 

18 

1 
15 

2 

1 

10 
12 

"56" 

1? 

2 
1 
2 
1 

1 

'9 

S 
6 

6 

EKriptnraríoa  de  3  >  claiM 

n 

11 

16 

46 

220 

(■)  Al  ftuBfAai  do  ofllaUl  (ko  itiiHWf»rt«iTn  BK  OBlal  •  •■  Tiaor 
Mlr. 

(t|  Al  fUifSai  da  tbMOBnlni  t*nl  tão  dtiMir*B)»<u  ciraiBltlTwMm,  B>  Oaltià  •  n 

(«)  Aa  paiMI»  u  Qiriat,  S.  Iftiiag^  ■  Tivar  •onp«U  liiiMp4«hi>  •  Mrrlf •  4*  MOlOM. 

Paço,  em  3  de  outubro,  de  1901.  ^Antonh  Telaxira  de  Sousa. 


TABELLA  fi 

Dos  MictntBtoi  qoi  tiapelni  lo  puwd  dti  qndm  iu  Ispirllçf»  itptrrltnl 
ás  biandi  do  Dltnmir 

Inspector  de  faienda  de  1.'  classe  em  AugoU,  Hoçambtqne  e  índia  : 

Veocimento  de  categoria liOOOWOO 

VflaciowiitoJeexeroietD S:0004000      , 

Inspector  de  faseada  de  3.*  rfasie  em  S.  Tbomí,  Uaean  e  TimOr  ■ 

Vencimento  de  categoria .'.  1:000^000 

Veaoimeato  d«  ezerciào I:fi004000     ■ 

Inspeelor  de  fasenda  d»  2.<  ciaste  na  Oainí  : 

Tencimento  de  categoria l:OCOfO0O 

Teavinento  d«  exerdcM laOQO^OOO     < 

EaajMctor  de  fasenda  de -3.'  ctasMC  em  Cabo  Verde : 

TeneineBto^lo  categoria.   llOOOfOOO 

Vencimento  de  exercício > .  EOO^OOO 
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OfBcíal,  «m  Angola  e  Moçambique  : 

Vendmeslo  4e  «togori». . . .  , , ,,...   ..., 6004000 

,  VeDcimeiit«4«eieroÍc)o  , ,,. .,,   ,, ..,.,..  900^000      i  ftofliooO 

OfficUl,  em  S.  Tbomá  e  Macau  : 

Venoimeoto  d«  categoria 666^000 

Vencimento  ÍBOTercieâo...  ,...,., , .,.7OQI>0W      j.JOQlOOO 

Dfficial  na  índia  : 

Vencimento  de  categoria 600/000 

Vencimeato  de  oierdoio 600/000      i.onoíOOO 

^beaoureiroe  gene*  em  Angola  e  UoQtunbiqae  : 

Vencimento  de  categoria 600/000 

Vencimento  de  eiercicio , ,  800^000 

'••»"" :■•••■• • «"«"W     1,600<IX10 

1  heioareiro*  gerae*  em  Macaa  e  S.  Thomé  ; 

Vencimento  de  oategof  ia 600/000 

Vancimento  de  exercício    60CWQOO 

™i'" ^*«»    vmtm 

Thesonreiro  geral  na  índia : 

Vencimento  de  categoria 600/600 

Vencimento  d«  exercioio -MO/ODO 

P»!''" : ■  ^*<W     1,200/000 

Thesonreiro  geral  em  Cabo  Verde  : 

Vencimeato  do  categoria «00/000 

P"!''» ^«"^WO         TOO/OOO 

Theionreiro  geral  na  Quine  (o  da  Alfuidega)  —  falbas 300/000 

Thesonreiro  geral  em  Timor  (o  da  Alfandega)  —  ftJlias UW^OQD 

Escriptnrarioa  de  !.■  clasR  na  Guiné  e  Timor  :                                         '  ' 

Venúmento  de  categoria. ...    '. 400/000 

Veodmento  de  exercido 500/000         goo/OOO 

EscrlptarariM  de  1.'  classe  em  Angola,  Cabo  Verde,  S.  Tfaomé,  Moçambique  e  Macau  : 

Vencimento  de  categoria 400/000 

Vencimento  de  exercido 400/000         8001000 

EacríptnrarioK  de  t.*  classe  na  índia  : 

Ventímeato  éu  categoria 300/000 

Víodmento  4t  exercido 300/OUO         eOD/000 

Escripturaríos  de  2.*  classe  em  THmor  e  Qainé  : 

Vencimento  de  categoria 300/000 

Vendmaiito  de  exercício-. .>   ....._.., 400/000  ,       TtfuoOQ 

BMri|tturBrio8  de  2.*  ciaste  em  Cabo  Verde,  &.  Tbomé,'  Angola,  Moçambique  e  Maeati : 

Vencimento  dn  categoria 300/000 

Vencimento  de  exercício  ...  - SOftWtt         ROMO0O 

Eicripturarioa  de  2>  classe  na  índia  : 

Vencimento  de  oalegoría. 1)00/000 

Vencimento  de  exercido , 800/000         4001000 

Primeiros  afpirantqs  na  Quine,  Angola,  Moçambique  e  Timor  t  • 

Vencimento  de  categoria 240/000 

Vencimento  de  exercido ' 240/000         48O/O0O 

Primeiros  aapirantea  em  Cabo  Verde  e  8-  Tbomé  : 

Vencimento  de  categoria 24D/OO0 

Vencimento  de  exercício 120/000         3001000 

Primeiros  aspiriinteB  em  Macan  : 

Vencimento  de  categoria .  340/000 

Veudmento  de  exercício    -/-             2402000 

Primeiros  aspirantes  na  Indii : 

VencimenU  de  categoria 180/000 

Vencimento  de  exercido 6U/U00       '  9M|0(K> 

'Segniidoa  aspirantes  na  Guiné,  Angola  e  Moçambique : 

Vendmento  de  categoria  '. ...   180/000 

Vencimento  de  exercicio 180/000         MO/000 
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Segaudoa  aapirantot  em  Cabo  Verde,  S.  Ilioiné  e  Hacan: 

Vencimento  de  categoria ., 160#000 

VeiKÍmenfo  de  exercício 60|000         24OW0Ó 

Segundoa  aapjrantm  em  Timor  ; 

VeM cimento  de  categoria , IgOfOOO 

Vencimento  de  eierdcio 60^000        isoiOOO 

Segundos  aapirantca  oa  índia  : 

Vencimento  de  categoria 120^000 

Vencimento  de  eiercicio 4OÍ000         ifiOiOOO 

Eacolhedor  de  prata  em  Macau  —  vencimento  de  categoria 76^800 

Porteirti  em  Angola : 

Vencimento  de  categoria 200^000 

Vencimento  de  exercido lOOWOO         wvimn 

Portein»  em  Moçambique  e  Macau  : 

Vencimonto  de  categoria 3004000 

Vencimento  de  exercício <UUO0O         OJOIOOO 

Porteiro  na  lodia : 

Vendmealods  eategoria ISO^OQO 

Vencimento  de  exercício SÕíOOO         200*000 

Porteiroa  em  Cabo  Verde  e  Oniné  (iSo  tamben  oontínnoa) : 

Vencimento  de  categoria 130^000 

Vencimento  de  eiercicío 30|000         isoioOO 

Porteiro  em  Timor  (é  também  Gontiuno) : 

Vencimeuto  de  categoria '. 72i000 

Vencimento  de  exercício ;.... 72^000         miooo 

Porteiro  em  S.  Thomé  : 

Vencimento  de  categoria. 9W000 

Vencimento  de  exercício 30M00        looiOOO 

Continnoi  em  Angaria  i  , 

Tencimentode  eatemria í.*,^-, '    190*000 

Vencimento  de  exereuào , ,.  80*000         fiOMOOO 

Continnoa  em  ftlof  embique :  . 

Vencimento  de  categoria , ,  180*000 

Vencimento  de  exercício 80*000         tKOlOOO 

Contínuo  em  Haean : 

Vencimento  de  eategoria 120*000 

Vencimento  de  exercício ,  24*000         144XOOO 

Continnoa  na  Indía  e  Cabo  Verde : 

Vencimento  de  categoria 90fOOO 

Vencimento  de  exercido 90*00U         12OÍOOO 

Serrentea  em  Cabo  Verde,  8.  TlMunée  Angola— vendmento  de  categoria dOfOOO 

Serveutea  na  Guiné  —  vencinkento  de  categoria 87*500 

Serventea  na  Índia  —  Tencimento  de  categoria 76f000 

Beirentea  em  Moçambique  —  Tencimento  de  categoria M*Õ0lt 

ServenteB  em  Uaeau  —  vendmento  de  categoria 46*060 

Servente  em  Hmcr  —  venoimento  de  categoria ,  t , .  16*é£0 

Oratificaçfio  a  um  empregado  para  coadjavar  o  empregado  das  BepartifSes  snperiarea 

encarregado  do  archivo 60*000 

Paço,  em  3  de  outubro  de  1901 .  =  António  Ttixeira  de  Souta. 
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TABELLA  C 

Dfl  pesssil  4aa  diii  knir  m  cida  pnvlBcli  pin  o  saiTito  du  Baparllfin  it  fueada  d»  cMedboi 


Praia 

S.  Ficmte 

Siata  Cathartoa  , 

Siato  AntBo 

fogo 

Brara  

S.  Niooloa 

Sat. 


Oabo  "Vercle 


Boa  ViaU. . 


- 

TÁ' 

; 

; 

Z 

-_ 

I 

; 

; 

1 
1 

1 
1 

-_ 

-_ 

- 

- 

I 
l 

: 

; 

t 

Somma 

VI- 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

2 

- 

' 

- 

- 

- 

- 

3 

- 

- 

8 

S.  ThoDiâ . 
PiÍDcipe . , 


8. 

1 

1 
1 

- 

it< 

S  4 

3  ] 

Pi 

- 

íe 

LOlpe 

-  -     1 

; 

1 

; 

; 

; 

: 

; 

: 

- 

; 

i 

3 

Sompia 

- 

■2 

- 

- 

" 

- 

' 

-  -    1 

- 

a 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

7 
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W  aM  qnndr.  *  dii  RepaHlçE« 


il  ' 


m 


SMt,  .      ... 

Anffola 

!■  -  r  1 

3-1-1- 

- 

{ 

1 

8 

Beugnella. . . 
C«bind«  . . . 

Illii 

1 

1 

1 
1 

1 
1 

1 

I 

1 

2 

: 

S2 

: 

I 

1 

1 
1 

1 

: 

92 

~1 

"1 

1 

S 

1 
3 

2 

1 
1 
1 

1 
3 

1 
1 

I 

: 

- 

MsUnge 

GoloDKoAlto 

Noto  Redondo  

Pnngo  An-  Sede 

dongo....  DdegaçSea 

„  .„                Sede  

"""" DeleMçSei.    .. 

DiveruB  eircumHnpfAea 

: 

- 

5 

1 
5 
2 
64 

í 

nmm* 

2 

3 

6 

- 

7 

- 

32 

1 

3 

25 

17 

- 

- 

- 

- 

11 

1 

- 

14» 

Hotambiqofl 
Qael  imane 

laliambane 
Chibuto. . . 
Loorenço  Mt 


Ilbaa 

Hapnçá  Oriental  . . 
Mapnçá  Occidental 
MargBo  Oriental. . . 
UargSo  Occidental 

Damio 

Pondá 

Sanqnelím    

Perném., . 

Diu  . .   

.  Sangném 

Qnepém  

Canacona 


MovanibiQve 
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pttUnMBU  ■■•  qaUio*  •■•  Sapwtlf  Bm 


i  I  I  . 


i     , 

i    I 


m 

Sfaoiw 

"'"• i-n-i-i-i-iri-i-i-i-ivi-ivi-i'i-n" 

Xlmor 

"'"^ irii-i-i-i-i-|-irirn-iriri-|-i' 

PsQO,  em  3  de  ontnbro  de  1901.=^ntonto  Teixeira  de  Souta. 


TABELLA  D 

Doi  Tnclmeatos  doi  «npngidn  du  Repirtiçtas  de  bitoda  doi  coictUioi 

Oabo  Verde 

EacrívSes  de  fuenda  —  Qaotas,  a i , . . .         200^000 

Recebedores  de  2.*e  3*  clauea —  Quotas,»  actualmente  estabelecidas -/- 

Amanueuie  de  1.*  classe : 

Veacimento  de  categoria,  a 140^000 

Venclmeuto  de  exercício,  a 60^000         SOOIOOO 

Serventes  —  VeocímeiítoB  de  exercioio,  a 90^000 

Gnlnd 

EicrívSes  de  fiuenda  —  Quotas  a SOOIOOO 

Recebedores  (os  theseureiros  dás  alfaudegu)  —  Quotas,  a   250^000 

Amaoneiises  de  2>  dasie ; 

Vencimentos  de  categoria,  a ISIOlOOO 

Vencimentos  de  exercício,  a 60^000         iSOiMKt 

S.  Xliomtf  e  Prlnolpe 

EscrÍTlo  de  faienda  em  S.  Thomé  —  Quotas 800^000 

EscrivKo  de  faseada  no  Prinoipe  —  Quotas SOOfOOO 

Recebedor  em  S.  Tbomé  (o  thesonreiro  geral)  —  Quotas   250^000 
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Yencimenlo  de  categorúi,  a 900X000 

Vencimento  de  enrcicie,  a •. ISOKMM 

<íuotaí _»M000         570#003 

AmaBuenaei  de  1.*  classe : 

Vencimento»  de  categoria,  a llOfOOO 

Vencinieaios  de  exercício,  a lOUfCOO        SIOIOOO 

Anorola 

Escríviles  deffl««ndacm  Loandii  e  Bangnetla— Quotas,  a 30OfOO0 

EscrivAcs  de  fazenda  nas  outras  Reparti; Sos  —  Quotas,  a SOOiOUO 

Deifffadoa  doa  PNCriTSea  de  fazenda -Quotas,  a 120^000 

Kecebcdores  em  Loanda  |a  thesoureiro  f^ral),  em  Benguella,  HoBBamedes  e  Ambris  (os 

ihesaurctros  das  alfiuidegís  locaotl^Quotu,  a -. 2501000 

Idem  nas  restautca  RepartiçÕi^s  -~  Quotas,  a 32&IO0I) 

Idem,  delegados  -  Quotas,  a 200^000 

4iaat)uçnsea  de  1.*  cUase: 

Vencimentos  de  categoria,  u 340(000 

Vencimentos  de  exercido,  a 130/000         3AOUOO 

Amanuenses  de  2.'  classe : 

Venoimentos  de  categoria,  a Í20IO00 

Vencimentos  de  ezercicio,  a ISOjlOOO         04nin(U 

Offieial  de  diligeacias  : 

Vencimento  de  eiercicio,  a '. .'.    1204000 

Serventes : 

Vencimentos  de  exercido,  a 90/000 

Moça  mblqo  e 

Escriviles  dn  fazenda  cm  Moçambique,  Quelímane,  Tnbambaue,  Cbibuto  e  Lonreoço  Mar- 
ques -  Quotas,a,, 600/000 

Delegados  dos  escrivães  de  fazenda : 

Sendo  escriptararios  de  2.*  classe  —  Quotas,  a 2SOM00 

Sendo  aspirantes  —  Quotas,  a 200/000 

Recebedores  em  Moçambique,  QnelimaBe,  Inhambane,  Cbibuto  e  Loureufo  Marques  1 

Vencimentos  de  categoria,  a ' 800/000 

Vencimentos  de  exercício,  a. 600/OÚO         ooúlOOn 

Recebedor  em  Tete ; 

Vencimento  de  categoria 210/000 

«"«'■• • 5?»»         ISOJOB) 

Amanuenses  de  1.*  classe  : 

Veocimentos  de  categoria,  a 210/000 

Vencimentos  de  ciercicio,  a 240/000         4»oi000 

Amanuenses  de  2.*  clasae : 

Vencimentos  de  categoria,  a 120/000 

Vencimeutoa  de  ezerciciq,  a. 120/000         2101000 

Contionos  : 

Em  Moçambique : 

Vencimento  de  exercício,  a. ^     72/000 

Em  Lourenço  Marques ; 

Salário,  a  I/OOO  réis ;..., 3fi&/000 
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Em  Uoçunbíqne,  Qnelinumo  e  lobambuie  —  Vencímontos  de  exercício,  a , . 

Em  Lourenço  Marquea  -  Salário,  a  600  rtís  

Bm  Chlbnto  —  Vencimentoi  de  exerricío 

Imposto  de  palbótH : 

Fiscal  —  O  vencimento  qne  lhe  competir  < 
tivSo  superior,  rlaufl  a  qne  perteacerá,  ( 


72^000 
2191000 
S«fOOO 


Vencimento  de  esercicio,  a 180f  000         sajÊOÍX^ 

Ob  empregfldoB  om  serviço  nas  delegaç9«s  de  Tetc  e  em  Chibuto  recebem  mais  20  por  cento  sobre  o 
vencimento  de  categoria,  e  em  Lourenço  Marques  30  por  cento  aobro  os  renclmentoa  íb  ntegtiría  q 
es«rolcl». 


Indln 


Escrivão  de  fazenda  naa  Ilhas  —  Quotas 

Idem,  nas  outras  KepartiçSes  —  QootBS,  a 

ReoebedorM  de  1.'  classe  —  Venúmeute  de  categoria,  a. . . . 
Reeehederei  de  2,*  olasM  —  V^Dcimeiíto  de  categoriH,  a  .  . 
Becebedores  de  3  ■  classe  —  Vencimento  de  categoria,  a  - . . 
Quobu  aos  recebedores  (o«  da  tabeliã) 

Atnaoueníes  de  1.'  classe ; 


Amanuenses  de  2.*  classe : 

Vendmentoa  de  categoria,  a.. 
Vencimentos  de  exercido,  a. . . 


Contínuos  —  Vencimentos  de  categoria,  a 

Serrentea  (praças  reformadas)  —  Grstíncaçáo  por  artigo  eapedat. . 


25W000 
2004000 
210^000 


120^000 
80*000 
-*- 


EscrivSo  de  fazenda  —  Quotas . . 
Keoobedor  de  1*  classe; 


Amanuenses  de  2.*  classe : 


Amanuenses  chinezes  —  Vencimentos  de  categoria)  &■ . . . 
Informadores  avaliadores  —  Vencimentos  de  categoria,  a 

Escolhedor  de  prata  —  Vencimento  de  exerdcio,  a 

Servente  —  Vencimento  de  exercício,  a 


200^000 
T6«800 

192/OUO 
76*800 
16*080 


Esorivilo  de  fasen  da  —  Quotas 

Becebedor  (o  thesoureíro  da  alfendega)— Quotas. . 


Pago, 


1  3  d«  «stubro  de  1901. — Ânionio  Teixeira  de  Sotua. 
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TABELLA  E 

Du  emolomcitos  que  le  bio  de  cobnr  nu  Kepirtiçies  inpiriom  dt  Uvmii  d«  ultrimu 


Certidões  e  truladoí  (além  do  sôllo) : 

Até  daa<  Undaa  de  trinta  liohas  e  eada  linha  de  trinta  letras ....   

Par  cada  landa  qae  accrescer 

Bnacaa,  por  cada  anno,  nio  oomprehendendo  o  correDte 

Officios  ou  ordena  a  requerimento  de  parte,  cada  nin 

Termoa  de  contractoa  de  arremataçOes  de  qaalquer  natureza  por  conta  das  partes  que 

arrematarem i 

Tendo  maia  de  meia  folba,  por  cada  lauda 

Termas  de  reconhecimento  de  foreiro 

Verba  em  qnalquer  diploma  a  requerimento  on  pedido  particular 


«240 

«100 
«120 


Além  d'eates  emolumentos  cobrar- ae-bSo,  em  cada  Repartirão  superior  de  fazenda,  outroa  qoaes- 
quer  emolumentos  que  legalmente  estejam  ealabelecidos  em  oada  província. 

Um  terço  d'eBtea  emolumentos  pertence  aos  iospèctores  de  fazenda  e  dois  terços  serXo  divididos, 
no  &n  de  cada  mez,  pro  rata,  peto  official,  escriptararios  e  aspirantes  em  serviço  na  Repartição,  g^uar- 
dando-se  a  precisa  escriptnraçSo. 

Os  inspectores  designarão  mensalmente  o  empregado  a  qvem  compete  a  arreoadação  dos  emolu- 
mentos qne  hajam  de  cobrar-se,  o  que  aò  se  fará  em  presença  de  guias  de  talio,  assignadas  pele  offi- 
cial, ciyo  talSo  ficará  em  seu  poder,  sendo  a  guia  entregue  á  parte  com  o  recibo  do  empregad*  que 
arrecadar  o  dinheiro. 

De  todos  os  emolumentos  cobrados  se  fará  menção  em  livro  especial  com  referencia  ao  numero  da 
gnin,  sendo  a  escripturacão  encerrada  no  fim  de  cada  mez  pelo  inspector  de  fazenda  que,  no  mesmo 
liTro,  efi^tnará  a  divisão  dos  emolumentos  cobrados,  e  onde  cada  empregado  passará  o  respectivo 
recibo.  Ao  inspector  de  fazenda  cumpre  fazer  expedir  a  competente  guia  para  pagamento  da  contrí- 
boiçíto  industrial  devida  pelos  emolumentos  cobrados,  e  que  será  deduzida  no  acto  do  pagamento  t 
qnem  a  dever. 

Paço,  em  3  de  ontubro  de  1901.==  António  Taxara  de  8  ousa. 


TABELLA  P 


Doi  imoIniniDloi  que  bio  de  eobru-se  Das  BepirtIçBeB  de  fUiBda  eoBcelhlu  éo  titnmir, 
ODde  Bio  bija  labillaa  espeelats  em  rt^or 


ii 


CertídSes  a  requerimento  de  parte,  até  nma  lauda,  tendo  vinte  e  cinco  linhas  e  cada  linha 

trinta  letras  (além  do  séllo  do  papel) -. 

Por  cada  lauda  que  exceder  a  pnmeira,  nas  mesmas  condiçSes  

Buscas,  por  cada  anno,  nSo  comprchendendo  o  corrente 

Autos  de  arrematação  de  arrendamento  por  conta  das  partes  que  ariematarem  ou  arren- 

Autos  de  posse  de  bens,  ou  foros  vendidos  pela  fazenda,  por  conta  de  qnem  os  comprar. 
Caminhos  por  diligencias  ou  actos  a  requerimento  de  parles,  por  cada  légua,  ida  e  volta, 

e  a  cada  pessoa  empregada  na  diligencia 

Certificado  de  se  acharem  pazes  os  foros,  censos,  laudemios,  etc 

Termo  de  manifesto  de  dínneiro  a  juro ; 

De  capital  até  100*000  réis    

De  capital  superior  a  lOOjOOO  réis  e  inferior  a  500|000  réis 

De  capital  superior  a  500^000  réis 

Verbas  nos  mesmos  manifestos,  incluindo  a  de  baixa,  por  cada  nma 

Verbas  nos  documentos  que  servirem  de  base  aos  manifestos,  por  cada  nma 

Qaaesquer  outras  verbas  em  documentos,  cada  uma 


«120 
«080 
1100 


«100 
«900 

«300 
«100 
«050 
«060 


Estes  emolumentos  pertencem  aos  escrivães  de  fazenda. 

Os  emolumentos,  castas  e  salários  das  execucSes  fiacaes  serão  regulados,  nas  províncias  onde  não 
h^ja  tabeliãs  especiaes  em  vigor,  pela  tabeliã  judicial,  segundo  as  importâncias  das  dividas  e  as  re»- 
pectii^aii  alçadas. 

Além  dos  emolnmento&  marcados  na  tabeliã  que  vigorar  em  cada  provinda,  oontar-se-hSo  mais  6 
por  cento  sobre  a  importância  executada,  logo  que  se  verifique  a  primeira  citação,  dos  quaea  perten- 
cerá um  terço  aos  juizes  e  dois  ter;os  aos  escrivães  dos  pirocessos  ;  e,  quando  h^am  de  intwvir  oa 
agentes  do  Ministeno  pnblico,  será  a  percentagem  dividida  igualmente  pelos  referidos  juizes,  agentes 
e  escrivães.  Quando  a  execução  se  effectuar,  por  meio  de  precatórias,  metade  da  importanoia  doe  6 
ir  cento  pertencerá  aoa  fonccionario»  da  Bepartiçio  deprecante,  e  a  outra  metade  aos  da  Repartição 


pori 

ae|n 


Paço,  em  3  cie  outubro  de  I901.^jintonto  Teixeira  ã»  Sousa. 

(iXsri*  <*  (SMnNk  «•*  tf sk 
(Oa  modelos  serão  publicados  em  edição  especial). 
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Senão  conveniente  que  os  portes  estabelecidos  psra  as  relaçSes  postaes  das  colónias 
portnguezas  com  o  continente  do  reino  e  ilhas  adjacentes  nSo  sejam  superiores  aos  que 
se  acham  ficados  para  as  correspondências  que  de  Portugal  se  destinam  is  províncias 
ultramarinas  portnguezas:  hei  por  bem  determinar,  em  harmonia  com  o  decreto  de  23 
de  maio  do  corrente  anno,  que,  a  começar  de  1  de  janeiro  de  1902,  os  portes  das  cor- 
i^spondencías  orí^narias  de  todas  as  provindas  ultramarinas  portnguezas,  destinadas  ao 
continente  do  reino  e  ilhas  adjacentes  e  expedidas  de  cada  uma  das  mesmas  províncias 
para  qualquer  das  outras,  sejam  egualados  aos  que  actualmente  se  cobram  no  reino  e 
ilhas  adjacentes  para  as  referidas  provindas. 

O  Ministro  e  secretario  d'eslaao  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  3  de  outubro  de  I901.^EEI.^j4níonJO  Teixeira 
de  Sousa. 

{Diarw  4e  govtmOt  *.*  tSSu 


111.""  e  ex.*'  sr.  — Em  resposta  ao  offido  de  v.  ex.*,  n.'  325,  de  21  de  agosto  findo, 
encarrega-me  s.  ez.*  o  Ministro  da  marinha  e  ultramar  de  dizer  a  t.  ex.*  que  é  sempre 
inconveniente  suspender  providencias  físcaes  já  acceitas  pelo  commercio  e  que  sSo  garan- 
tia dos  interesses  da  fazenda  publica,  e  que,  n'esta  ordem  de  ideias,  não  pôde  ser  appro- 
vada  a  Portaria,  n.°  224,  de  10  de  agosto,  que  suspendeu  a  execuç&o  do  regulamento 
da  alfandega,  na  parte  referida  á  sellagem  e  percintagem  dos  tabacos. 

Deus  guarde  a  v.  ex.* — Secretaria  d'e6tado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar, 
4  de  outubro  de  1901.— IH."""  e  ex."*  sr.  Governador  da  provinda  de  3,  Thomé  e  Prín- 
cipe.—  O  Director  geral,  F.  F.  Diat  Co»ta. 

Portaria  proTlnclal  a  qoí  se  refgre  o  offlcio  nnpn 

N."  224. —  Convindo  simplificar,  quanto  possível,  os  processos  de  despacho  na  alfan- 
dega, quando  d'ahi  nSo  resulte  prejuízo  para  a  fazenda  nacional; 

Sendo  bastante  oneroso,  tanto  em  trabalho  de  pessoal,  como  no  de  material,  o  dis- 
pêndio a  fazer  com  a  sellagem  do  tabaco  importado  n'esta  ÍIba ; 

Sendo  este  tabaco,  na  grande  maioria,  de  origem  nacional,  exportado  do  reino  pela 
Companhia  dos  tabacos  de  Portugal  e  com  as  respectivas  percintas  e  estampilha  d'aquella 
Coim>anbÍa ; 

Tomando-se,  por  taes  motivos,  desnecessária  a  apposlçSo  de  uma  percinta  da  al&n- 
dega  determinada  pelo  artigo  135."  do  decreto  de  8  de  outubro  de  1900,  quando  o  tabaco 
seja  de  origem  nacional : 

Hei  por  conveniente  determinar,  provisoriamente  e  até  ulterior  determinação  do  Qo> 
verao,  que  as  dlsposiçSes  do  artigo  135.**  unicamente  sejam  appllcaveis  aos  tabacos  de 
origem  estrangeira. 

Às  auctoridades  e  mais  pessoas,  a  quem  o  conhecimento  d'esta  pertencer,  assim  o 
tenham  entendido  e  compram. 

Palácio  do  Governo  da  província  em  S.  Thomé,  10  de  agosto  de  1901.=  /t)e^  Joa^ 
quim  Xamer  lU  Brito,  Governador  da  provinda. 


III.'"''  e  ex."""  sr.—  S.  ei."  o  Ministro  da  marinha  e  ultramar  encarrega-me  de  chamar 
a  attençlo  de  v.  ex.'  para  as  disposições  combinadas  dos  artigos  76."  e  79."  do  código 
penal,  a  fim  de  obstar  que  individues  condemnados  a  penas  maiores  exerçam  profissões 
que  exijam  titulo,  com  manifesta  offensa  da  lei. 

Deus  guarde  a  v.  ez.*  —  Secretaria  d'estado  dos  negocies  da  marinha  e  ultramar,  5 
de  outubro  de  1901. — O  Director  geral,  F.  F.  Dias  Cotta. 

[Btktim  ifftU  dl  A„i»la,  •.'  4»!.. 
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(Circc1.ab) — III.'"''  e  ei.""  sr. —  Em  cumprimento  do  deteraiínado  por  s.  ei*  o  Mi- 
nistro e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marínEa  e  ultramar  em  seu  despacho  de 
hontem,  tenho  a  honr&  de  communicar  a  v.  ex.*  que,  aos  officiaes  do  exercito  do  reino, 
a  quem  são  concedidos  vencimentos  especiaes  por  lerem  de  prestar  serviço  em  deter- 
minadas províncias  ou  localidades  d'essas  províncias,  similhantes  abonos  especíaes  só 
podem  ser-lhes  feitos  quando  prestem  serviço  effectivo  n'estas  provinci&s  ou  localidades, 
nSo  podendo  ser  abonados  de  outro  vencimento,  além  dõ  soldo  que  lhes  competir  pela 
tarifa  de  16  de  agosto  de  1887,  durante  o  tempo  em  que,  seja  qual  fôr  o  motivo,  per- 
maneçam fóra  das  mesmas  províncias  ou  localidades,  salvo  quando,  pelo  mesmo  ex.*"*  sr., 
seja  determinado  o  contrario ;  e  que,  n'estes  termos,  devem  ser  regulados  os  vencimentos 
dos  officíaes  nomeados  para  servirem  na  província  da  Guiné,  ou  n'outra  qualquer,  por 
todo  o  tempo  em  que  aní  permanecerem,  observadas  as  prescripçSes  legaes  reguladoras 
do  abono  da  percentagem  sobre  o  soldo  em  relagSo  As  differentes  situaçSes  em  que  os 
mesmos  officiaes  se  possam  encontrar. 

Deus  guarde  a  v.  «.'—Inspecção  geral  de  fezenda  do  ultramar,  9  de  outubro  de 
1901. —  III.""  e  ex."°  sr.  Governador  da  província  de  Cabo  Verde. — O  inspector  geral, 
Joié  Navarro  ãe  Andrade. 

[BtMim  tfíwM i»  Cot*  Ytri»,  n* 44^. 


Senhor.  —  O  decreto  de  9  de  maio  de  1891 ,  regulando  na  metrópole  as  associaçSeti 
de  classe,  pelo  estabelecimento  dos  preceitos  a  que  estas  associações  devem  sujeitar-se 
para  poderem  ser  auctorisadas,  e  do  modo  como  deve  ser  pedida  e  dada  a  auctorisação, 
substituía  por  um  conjuacto  de  regras  fixas  a  incerteza  que  anteriormente  havia  sobre 
a  constituição  e  funccionamento  de  tão  úteis  instituiçSes,  cujos  serviços  são  inconteata- 
Teis,  quer  pela  promoção  dos  seus  próprios  interesses,  quer  fornecendo  aos  poderes  públi- 
cos valiosos  elementos  para  a  boa  resolução  de  variadas  questScs  de  ordem  económica, 
saáiA  oa  technioa. 

Além  d'esta  importante  vantagem  constituiu  também  aquelle  decreto  uma  base  segura 
e  definida  em  que  podem  assentar  as  questSes  do  trabalho,  protegendo-o,  encaminhando-o, 
fortalecendo-o,  dando  lhe  meios  legaes  de  se  desenvolver,  promovendo  e  defendendo  os 
interesses  das  associações  commerciaes,  industriaes  ou  agrícolas,  compostas  somente  de 
commerciautes,  industriaes  ou  lavradores ;  apenas  de  empregados,'  operários  ou  traba- 
lhadores ruraes,  ou,  finalmente,  formadas  por  indivíduos  d'estas  differentes  classes. 

Mo  ultramar  portuguez,  cujo  progresso  mais  e  mais  se  accentua,  e  onde  o  principio 
associativo  já  se  radicou  e  tende  a  consolidar-se  e  desenvolver- se,  subsistem,  talvez  mús 
intensas,  as  mesmas  razSes  de  ser  que  motivaram  o  supracitado  decreto  de  9  de  múo 
de  1891.  Perante  o  desenvolvimento,  relativamente  recente,  de  enormes  tractos  do  terri- 
tório qne  oonstitue  o  nosso  dominio  colonial ;  em  presença  da  somma  de  legítimos  inte- 
resses que  alli  se  degladiam  sob  as  diversas  formas  por  que  pôde  fazer-se  a  exploração 
d'aquelle  território,  as  fundamentadas  esperanças  de  que  a  riqueza  ultramarina  attingirá 
um  elevado  grau  de  prosperidade,  graças  aos  prodigiosos  recursos  que  as  soiencias,  as 
artes  e  as  índnstrias  facultam  na  rode  tarefa  de  chamar  ao  convívio  da  civilisação  tão 
interessantes  paízes ;  ímpSe-se  necessária  e  fatalmente  ao  Governo  o  dever  de  proteger 
desveladamente  esses  interesses;  de  auxiliar  o  trabalho  das  associaçiSes  das  diversaa 
classes  de  obreiros  do  progresso  colonial ;  de  regular  a  sua  constituição,  a  fim  de  que 
tantoa  esforços,  oriundos  de  iniciativas  differentes,  se  componham,  combinem  e  synthetí- 
sem  u'mna  resultante  única  —  o  robustecimento  do  novo  poderio  colonial  e,  com  elle,  o 
accrescimo  da  riqueza  pnblica  e  do  prestigio  do  nome  portuguez. 

Para  que  se  attinja  convenientemente  este  almejado  fira,  é  mister  começar  por  fazer 
assentar  em  bases  definidas  os  preceitos  que  devem  presidir  á  organisaçSo,  constituição 
e  re^men  das  assocíaç5es  de  classe  do  ultramar. 

Tal  é  a  razão  de  ser  do  presente  decreto,  que  não  podia  deixar  de  inspirar-se  do  que 
regulamentou  análogo  assumpto  para  as  associações  de  classe  na  metrópole. 

Por  todas  estas  considerações,  confio  que  merecerá  a  spprovação  de  Vossa  Mages- 
tade. 

Secretaria  d'e8tado  dos  negócios  da  mariúha  e  ultramar,  em  10  de  outubro  de  1901. 
^s-Antonio  Teixàra  de  8<nisa. 
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Átteadendo  ao  qoe  me  represeotoii  o  Ministro  e  seoretario  d'eBtado  dos  negócios  da 
marinha  e  ultramar :  hei  por  bem  approvar  o  regulamento  geral  daa  associaçSes  de  classe 
nas  provincias  nlljamarínas,  que  buxa  assigoado  pelo  mesmo  AUnistro  e  seuretario  d'e8- 
tado. 

O  Ministro  e  secretario  d'eEtado  dos  aegocios  da  marinha  e  ultramar,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Faço,  em  10  de  outubro  de  1901.  s=RE,l.= António  Teixeira 
de  Sousa. 

Rfl){alanieiito  geral  das  associações  de  clusse  nai  proTiiclas  Dltramuiflas, 
I  iiie  se  refen  0  deonto  d'e3ta  dati 

CAPITULO  I 
Da  natureza  e  fins  das  aasooiações  deolasee 

Artigo  l.<*  As  aMociaç6e8  de  classe  são  sociedades  compostas  de  mais  de  vinte  indi- 
víduos, exercendo  a  mesma  profissão  ou  profissões  correlativas,  tendo  por  fim  o  estudo 
e  a  defesa  dos  interesses  económicos,  industriaes,  coounerciaes  ou  agrícolas  que  lhes  são 
communs. 

§  unico^  Ãs  associaçSes  de  classe  p(dem  ser  $6  de  pab^s,  (commerciantes,  indus- 
triaes ou  lavradores);  s(  de  empregados,  operários  ou  trabalhadores,  ou  mixtas. 

Ãrt.  2."  O  estudo  e  defesa  .dos  interesses  Indicados  no  artigo  1."  sSo  o  fim  principal 
das  assodaçSes  de  classe,  mas  nos  estatutos  pôde  ser  aactorisada  a  oreaçSo  de  creches, 
enfermarias,  escolas  e  bibliothecas. 

CAPITULO  n 

Da  orgranlsação,  oonstltolgfto  e  dlssoluQSo  das  assoolagões  de  olasse 

Art.  3,"  As  associaç&es  de  olasse  nSo  poderio  constituir  se  sem  prévia  approvaçSo 
dos  estatutos  pelo  Governo,  dada  pelo  Ministério  ds  marinha  e  ultramar,  e  fioam  sujeitas 
á  vigilância  e  inspecção  das  anctoridades  administrativas.  Qualquer  modifícaçSo  dos  esta- 
tutos s6  seri  válida  depois  de  approvada  pelo  Governo, 

§  1.°  Cada  associação  de  ciasse  é  obrigada  a  adoptar  uma  denominação,  que  oSo 
seja  idêntica  á  de  outra  já  existente.  Todos  os  documentos  que  emanarem  de  uma  d'e8tas 
a8sociaç5ea  e-todas  as  publicaçRes  que  no  seu  interesse  forem  feitas  devem  mencionar  o 
nome  da  associação,  precedido  ou  seguido  das  seguintes  palavras;  •Associação  de  classe», 
e  indicação  da  provinda  onde  se  constituiu. 

§  2.'  Haverá  na  Direcção  geral  do  ultramar  um  registo  especial  das  denominações 
das  associaçSes  de  classe  constituídas  do  ultramar,  cujos  estatutos  houverem  sido  appro' 
vados  pelo  Governo. 

Art.  4."  As  associaçSes  de  classe,  logo  que  pelo  Ministério  dos  negócios  da  marinha 
e  ultnunu'  fSr  publicado  no  Diário  do  Governo  o  despacho  de  approvação  dos  estatutos, 
e  emquanlo  essa  approvação  Dão  fôr  retirada,  gosam  das  seguintes  vantagens: 

1.*  Têem  individualidade  jurídica,  podendo  exercer  todos  os  direitos  relativos  a  inte- 
resses legítimos  do  seu  instituto,  demandar  e  ser  demandadas ; 

2."  Pâdem,  com  prévia  auctorisação  do  Governo,  possuir  os  prédios  urbanos  indis- 
pensáveis para  os  seus  escríptorios,  administração  e  dependências. 

3."  FiSdem  dispor,  nos  termos  dos  estatutos,  das  sommas  provenientes  das  quotas  djs 
sócios  e  de  quaesqner  outros  rendimentos ; 

4.*  Ptfdem  organisar  agencias  para  collocação  de  empregados,  operários  on  aprendi* 
zes  da  respectiva  e^ecialidade,  submettendo,  previamente,  á  approvação  do  Governo  M 
necessários  regulamentos ; 

b."  Podem  promover  entre  os  sens  sócios,  nos  termos  da  l^^islação  vigente  no  ultra- 
mar, a  organisação  de  associaçSes  de  soocorros  mútuos,  de  caixas  económicas  ou  de 
sociedades  cooperativas; 

6.*  Funccionam  como  corporaçSes  consultivas,  sempre  que  fÕrem  mandadas  ouvir 
pelo  Governo  ou  pelo  Governador  da  província  sobre  qualquer  assumpto  relativo : 
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a)  Ao  «stado,  condiçSes  e  necessidiíde  da  sua  industria  ou  do  seu  oommsnHo  e  modo 
de  lhes  .promover  o  deseavolvim-^Qto ; 

b)  A  situaçSo  do  respectivo  pessoal  e  maneira  de  melhorar  as  suas  coodiçSes 
sociaes ; 

C)  A  hy^ene  e  segurança  nos  trabalhos  industriais. 

§  uníco.  As  associaçSes  de  socoorros  mútuos,  caixas  económicas  e  sociedades  ooop«- 
r&tivas,  formadas  nos  termos  do  a."  5.°,  serão  completamente  distinctas  e  independentes 
da  associação  de  classe,  e  qualquer  sucio  terá  o  direito  de  pertencer  a  esta  sem  fazer 
parte  de  qualquer  das  outras. 

Art.  5."  AssociaçSes  de  classe  são  obrigadas: 

1.°  A  dar  parecer  sobre  os  assumptos  da  ana  especialidade  acerca  dos  quaes  forem 
consultadas  peto  Governo  e  Governador  da  província; 

2."  A  desempenhar  as  funcçSes  que  lhes  sejam  incumbidas  por  leúi  especiaes. 

Art.  6.°  Os  sooioB  ^(tdem  sabir  livremente  da  assiciaçSo  de  classe;  quer  os  socioi 
que  sabirem  por  sua  vontade,  quer  os  que  fôrem  expulsos  nos  termos  dos  estatutos,  nio 
têem  direito  a  haver  as  quotas  e  jóias  que  tiverem  pago. 

§  único.  O  individuo  que  deixar  de  -fazer  parte  de  uma  associação  de  classe  nSo 
perde,  por  isso,  os  direitos  que  lhe  competirem  em  qualquer  assooíaçSo  de  soocorroi 
mútuos,  caixa  económica,  ou  sociedade  cooperativa^  a  que  pertença,  organisada  pela 
mesma  associação  de  classe. 

Art.  7.°  Os  estatutos  índicarlo: 

a    A  denominação  da  associação,  sua  sede  e  seus  fins ; 

b)  O  modo  e  as  condiçSes  de  admissão  doa  sócios,  os  seus  direitos  e  deveres,  os 
cas09  em  qite  podem  ter  expulsos  e  o  processo  da  expulsão,  os  pagamentos  a  que  sÍo 
obrigados  e  as  vantagens  que  lhes  são  garantidas; 

c)  A  oi^anisação  dos  corpos  gerentes  e  suas  attribuiçSes ; 

d) -Os  poderes  da  assembléa  geral,  a  organisação  e  attribuiçSes  da  respectiva  mesa, 
as  condições  para  a  constituição  e  funccionamento  da  assembléa  geral  e  para  o  exercício 
de  direito  de  voto,  e  o  modo  por  que  podem  ser  alterados  os  estatutos; 

e)  O  modo  de  proceder  &  liquidação  no  caso  de  dissolução. 

§  nnico.  Na  constituição  dos  corpos  gerentes  oa  da  mesa  das  associaçSes  de  classe   . 
entrarão,  pelo  menos,  dois  terços  de  súbditos  portuguezes  no  goso  dos  seus  direito»  cíyís- 

Art.  8.°  O  pedido  de  approvação  dos  estatutos  de  uma  nova  associação  de  classe  será 
formulado  em  requerimento  assignado  por  Ires  fundadores,  pelo  menos,  e  deve  ser  acom- 
panhado de  dois  exemplares  dos  estatutos,  um  dos  quaes  será  assignado  por  todos  os  fun- 
dadores. 

§  único.  O  requerimento  e  os  documentos  de  que  se  trata  serão  entregues  directamente 
no  Ministério  da  marinha  e  ultramar,  ou,  mediante  recibo,  na  secretaria  do  Governo  da 
província  onde  a  associação  deve  ter  a  sua  sede,  conforme  convier  aos  interessados.  No 
segundo  caso  o  Governador  da  província  remettêt-o-ba  logo  á  Direcção  geral  do  ultramar. 

Art.  9."  O  pedido  de  approvação  de  alteração  dos  estatutos  será  formulado  em  reque- 
rimento assignado  pela  Direcção  e  deve  ser  acompanhado  de  dois  exemplares  dos  novoi 
estatutos,  um  dos  quaes  será  assignado  pelos  directores,  de  uma  copia  authenticada  acta 
da  assembléa  geral  em  que  essa  alteração  foi  votada,  com  indicação  do  numero  de  mkhos 
que  tomaram  parte  na  votação  e  de  uma  lista  dos  sócios  existentes. 

Art.  10."  O  requerimento  de  que  tratam  os  artigos  8.*  e  9."  será  submettido  a  des- 
pacho do  Ministro  acompanhado  da  informação  da  respectiva  Repartição,  de  onde  conste : 

á)  Se  ba  nos  estatutos  alguma  disposição  contraria  ao  disposto  n'este  decreto  ou  nas 
leis  geraes  em  vigor  no  ultramar ; 

b)  Se  os  estatutos  se  acham  em  condiçSes  de  serem  approvados  ou  se  sâ  lhes  deve 
ser  dada  a  approvação  depois  de  feitas  determinadas  alterações. 

Art.  1 1 ."  O  alvará  de  approvação  dos  estatutos  será  passado  com  a  única  obrigação 
de  pagamento  do  sêllo  abaixo  designado,  em  harmonia  com  a  disposição  da  lei  de  20  de 
julho  de  1899: 

a)  Associações  de  classe,  de  instrucção  e  recreio  nas  cidades  de  S.  Vicente  de  Cabo 
Verde,  S.  Thoroé,  Loanda,  Lourenço  Marques  e  Mova  Q8a,  KVKXM)  réis.  Mas  sedes  de 
todos  os  outros  districlos  administrativos  do  ultramar,  5i9000  réis.  Mas  outras  locaKda- 
de8  3|SK)00réis; 

l)  Associações  operarias.  Em  qualquer  localidade,  réis  liS^OOO. 
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Ãrt,  13."  A  appropação  dos  estatutos  será  retirada  ás  assoi^ia^Ses  de  classe  qãe  sé 
desviarem  do  fim  para  que  foram  instituídas,  nSo  cumprirem  fielmente  os  aeus  estatutos, 
nSo  prestarem  aos  Governadores  as  ÍDform&ç8es  que  estes  pedirem  sobre  os  assumptos 
da  especialidade  dae  mesmas  associaçSes  s  que  se  refere  o  n.<*  (>  do  artigo  4.**,  não  desem- 
penharem devidamente  as  funcçCes  qne  lhes  tiverem  sido  incumbidas  por  leis  especiaes, 
ou  infHn^irem  as  disposições  d'e3te  decreto. 

Art.  13."  No  caso  de  d>ssoiuçao,  prooeder-seha  á  liquidação  dos  baveres  da  assocía- 
ç3o.  Satisfeitas  as  dividas  ou  consignadas  as  quantias  necessárias  para  o  seu  pagamento, 
proceder-se-ba  á  partilba  do  resto  dos  valores,  conforme  o  que  dispuzerem  os  estatutos. 
Quando  nos  estatutos  nfto  tenha  sido  indicado  o  modo  de  fazer  a  partilha,  será  esse  resto 
díslribuido  petas  associaçSes  de  soccoiros  mútuos  da  respectiva  província,  caso  as  haja, 
na  proporçSo  do  numero  de  sócios  que  cada  uma  tivesse  em  31  de  dezembro  do  anno 
anterior.  Mo  caso  de  uSo  haver  na  província  instituiçCes  d'esta  espécie,  reverterá  o  refe- 
rido resto  a  favor  do  hospital  civil  da  circumscrípçSo  administrativa  onde  estava  a  sede 
da  associação  dissolvida. 

§  1.°  No  caso  de  uma  assooiaçSo  de  classe  se  dissolver  pela  decisSo  da  assembléa 
geral,  sem  esta  nomear  logo  os  liquidatários,  e  no  caso  de  ser  retirada  a  approvaçSò  aos 
estatutos,  o  juiz  da  comarca  nomeará  dois  liquidatários. 

§  2."  A  liquidação  será  feita  sob  a  inspecção  e  vigilância  da  auctoridade  adminis- 
trativa superior  da  localidade  onde  estiver  situada  a  sede  da  associação,  a  qual  poderá 
delegar  essas  fuocçSes  no  administrador  do  concelho. 

§  3."  A  liquidação  será  feita  em  praso  não  excedente  a  seis  mezes. 

CAPITULO  III 
DisposlçSes  geraes  e  tranaltorias 

Art.  14.<*  E  nulla  toda  a  deliberação  tomada  sobre  objecto  estranho  áquella  para  qa« 
a  assembléa  geral  foi  convocada.  São  prohibidas  as  discussões  sobre  assumptos  alheios 
aos  fins  da  associação,  expressos  nos  seus  estatutos.  ' 

Art.  15.'  As  associaçSes  de  classe  actualmente  existentes,  cujos  estatutos  tenham 
sido  approvados  pelo  Ministério  da  marinha  e  ultramar,  continuarão  a  reger-se  por  ellea 
em  tudo  o  que  não  fõr  contrario  ás  disposíçSes  d'este  decreto.  Se,  porém,  qualquer  d'es- 
sas  assOciaçSea  quizer  prooeder  á  reforma  dos  estatutos,  poderá  fazei  o,  sujeitando- se,  na 
sua  nova  organbação,  ao  disposto  n'este  decreto. 

g  1."  As  associações  de  classe,  actualmente  existentes,  cujos  estatutos  lenham  sido 
approvados  pelo  Governador  da  respectiva  província,  deverão  modificar  esses  estatutos 
em  ocniformidade  com  o  presente  decreto  e  snbmettêl-os  á  approvação  do  Governo  atá 
30  de  junho  de  1902. 

§  2."  Mo  dia  1  de  janeiro  de  1903  considerar-se  ha  tirada  a  approvação  dos  estatu- 
tos das  associaçSes  de  classe,  comprehendidas  no  §  1.",  qne  não  tiverem  cumprido  o  que 
determina  o  mesmo  paragrapho.  Essas  associações  serão  dissolvidas  desde  logo,  proce- 
dendo*se  á  sua  liquidação. 

Art.  16.'  Os  Governadores  das  províncias  ultramarinas  submetterão  á  approvação  do 
Governo  os  regulamentos  neceasaríoB  para  a  execução  d*este  decreto. 

Art.  17.°  As  disposições  do  presente  regulamento  são  também  aplicáveis  ao  distrioto 
autónomo  de  Timor. 

Paço,  em  10  de  outubro  de  1901.=.ántomo  Teixeira  de  Souza. 

(Otari*  ri*  ffirnt,  n.*  ttg  —  tmUfmtlB  m  a.'  tíS). 


Àtt«ndeDdo  ao  que  me  representaram  os  Ministros  e  secretários  das  diversas  Reparti- 
ções e  usando  da  auctorisação  concedida  ao  Governo  pela  carta  de  lei  de  12  de  junho 
de  1901 :  hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1 .'  É  approvado  o  regulamento  para  a  fiscaliaação  de  sociedades  anonymaa:, 
que  faz  parte  d'e8te  decreto  e  baixa  assignado  pelos  Ministros  e  secretários  d'estado  da 
marinha  e  ultramar  e  das  obras  publicas,  commercio  e  industria. 
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Art.  2."  F^ca  rãvogada  s  legislação  em  contrario. 

O  presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios 
do  mno,  e  os  Ministros  e  secretários  d'e8tado  das  otitras  BeparltçSes,  assim  o  Éenhamea- 
lendido  e  façam  executar.  Paço,  em  10  de  oiitabro  de  l^\.=  REl.=i Ernesto  Rodalpho 
H-ntze  Ribeiro=  Ârtkur  Alberto  dn  Cantos  ffenriques=  Fernando  Mattozo  8tmto»=L\tiz 
Ãuguâto   Pimentd   Pinto = António    Tetíceíra  de  Sou»a=M<mud  Francisco  de  Vargas. 


Regulamento  para  a  Ilscalísaçao  de  sociedades  aioDjinas 

CAPITULO  I 
Objeoto  da  flsoallsaQ&o 

Artigo  1.*  Estão  sujeitas  á  fisoalisaçSo  directa  do  OoTerao,  nos  termoe  do  arti^  176.° 
do  oodtgo  commercial,  todas  as  sociedades  anonyinas: 

1."  Quando  explorarem  concessões  feitas  pelo  Estado  on  pela  Camará  municipal  de 
Lisboa,   ou  quando  tíver^n  constituído  em  seu  favor  qualquer  prÍTilegio  ou  exctanvQ ; 

2.*  Quando,  por  virtude  de  contractos  com  o  Estado  ou  oom  a  Camará  mooicspal  de 
Lisboa,  tenham  obrigações  especiaes  a  cumprir  para  com  aquelle  ou  esta. 

§  único.  Esta  fiscalisaçSo  será  estabelecida  pelo  Governo,  embora  no  titulo  da  consti- 
tuição da  sociedade  se  nXÕ  houvesse  expressamente  estipulado. 

Art.  2.°  A  fiscalisação  do  Governo  será  ignaUneute  exercida  sobre  todos  os  Bancos, 
sociedades  anonymas,  ou  por  acçSes,  quando  se  dêem  as  bypotbeses  previstas  nos  arti- 
gos 15."  e  16.0  da  lei  de  3  de  abril  de  1S96. 

Art.  3.°  A  fiscalisação  exercida  pelo  Governo  sobre  todas  as  referidas  sociedades  tem 
por  objecto : 

a)  Fazer  observar  todas  as  leis,  regulamentos  e  estatutos  por  que  se  devam  reger 
essas  sociedades; 

b)  Fazer  emendar  e  corrigir  os  actos  por  ellas  praticados  contra  as  disposições  legaes ; 

c)  Promover  qoe  se  exijam  as  responsabilidades  dos  que  infriD^rem  essas  disposi- 
fSes; 

d)  Vigiar  especialmente  pela  genuina  e  regular  constituição  das  assambléas  geraea,  e 
pelo  cumprimento  das  condições  estabelecidas  para  a  intervenção  dos  soúos  n'e8sa8  assem- 
Uéas; 

e)  Investigar  do  modo  como  são  satisfeitas  as  condiçJSes  exaradas  nos  diplomas  daa 
concessões  ou  contractos  celebrados  cot»  o  Estado  ou  cem  a  Camará  manicipal  de  Lis- 
boa; 

f)  Investigar  igualmente  do  modo  como  são  cumpridas  as  obrigações  estipuladas  a 
favor  do  publico,  quando  existam  essas  obrigaçSes ; 

g)  Verificar  todas  as  operaçSes  e  actos  socíaes  especialmente  estatuídos  no  código 
commercial,  na  lei  de  3  de  abril  de  1896  e  mais  diplomas  legaes  que  lhes  digam  res> 
peito, 

Art.  4."  A  fiscaltsação  referida  é  applicavel,  nos  termos  d'este  regulamento,  a  todas 
as  sociedades  que  tenham  a  sna  sede  no  continente  do  reino  ou  ilb*s  adjaoentes,  seja  qual 
fõr  o  logar  onde  exerçam  as  suas  operaçSes. 

Art.  b.'  Nãu  estão  comprehendídos  nas  disposíçSes  do  presente  regulamento  os  esta- 
belecimentos bancários,  e  ainda  as  sociedades  anonymas  existentes  em  virtude  de  con- 
tractos com  o  Estado,  em  tudo  que  f6r  coolrario  ao  que  esteja  consignado  nos  mesmos 
contractos  e  nos  respectivos  estatutos  que  tiverem  sido  approvados  pelo  Governo. 

Art.  6."  Estabelecida  a  fiscalisaçlo  das  sociedades  a  que  se  refere  o  artigo  1.',  não 
poderá  ella  ser  suspensa,  e  acompanhará  a  sociedade,  lúnda  nas  suas  transformações  de 
fusão,  denominação  ou  quaesquer  outras,  atí  sua  dissolução  e  final  liquidação. 

I  1."  A  fiscalisação  nas  sociedades,  com  as  quaes  o  Estado  celebre  contractos  tempo- 
rários, dorará  todo  o  tempo  da  execução  d'esses  contractos  e  será  estatuída  n'elles. 

§  2."  A  Sscaiisação  das  sociedades,  a  que  se  refere  o  artigo  2.",  dnrwá  pelo  tempo 
deugnado  na  respectiva  lei. 
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CAPITULO  II 
Uodo  de  exeroer  a  flsoallsagão 

Art.  7.°  A  fiscatisaçSo  será  exercida  por  ageotes  especíaea  denominados  commíssa- 
rios  do  Governo,  cuja  nomeaçSo  será  feita:  pelo  Uinístro  da  marinha  e  ultramar,  quando 
se  tratar  de  sociedades  de  exploraçSes  oolouiaes;  pelo  Ministro  das  obras  publicas,  com- 
meroio  e  industria,  quando  as  sociedades  exerçam  a  sua  industria  no  continente  do  reino 
e  ilhas  adjacentes.  A  escolha  de  uns  e  outros  recairá  em  pessoas  de  rfloonhecida  com- 
petência. 

%  tuúoo-  A  iieineaflo  de  commissario  do  Goremo  far-se  ha  para  determinada  socie- 
dade, podendo,  porém,  o  mesmo  oommissario  fiacalisar  uma  ou  mais  soledades  embora 
nSo  explorem  concessSes  idênticas. 

Art.  8."  O  nomeado  deverá  ter  residência  no  logar  onde  estiver  a  sede  da  sociedade 
ou  companhia  cuja  ãscalisaç&o  tiver  ãe  exercer. 

Art.  d."  Os  commÍHs&ríos  do  Governo,  de  que  trata  este  regulamento,  recebem  or- 
dens do  Governo  e  em  especial,  conforme  os  casos,  dos  Ministros  da  marinha  e  ultramar 
ou  das  Obras  publicas,  commercio  e  industria,  e  correspondem  se  com  elles  por  inter- 
méi^  da  Direcção  geral  do  ultramar  ou  da  Direcçlo  geral  do  commeroio  e  industria. 

Art.  10."  Os  commissarios  do  Governo  exercem  pessoalmente  o  seu  cargo, 

§  nnico.  Exoeptua-se  o  caso  de  justo  impedimento,  devendo  o  commbsario,  era  caso 
de  doenqa  ou  ausência  justiiioada,  partii^ipal  o  ao  director  geral  do  ultramar  ou  ao  do 
commercio  e  industria,  a  fim  de  que  estes  hajam  de  providenciar  aubstituindò-o  por  al- 
gum commissario  junto  de  outra  sociedade,  e  ficando  este  obrigado  a  desempenhar  as 
fnncçSes  d'aquelle,  emquanto  durar  o  seu  impedimento. 

Art.  11."  À  fiscalisaçSo  será  feita  directa  e  indirectamente  pelo  respectivo  commis- 
sario ;  e  assim  deverá  elle  nas  sociedades  fiscalisadas : 

1."  Assistir  a  todas  as  reuniSes  das  assembléas  geraes  e  doa  corpos  gerentes; 

2."  laapeccionar  e  examinar  todos  os  livros,  papeis,  escriptaraçSo  e  documentos  que 
3  comprovem,  mas  unicamente  para  os  fins  do  artigo  178."  do  oodigo  commercial  e  lei 
de  3  de  abril  de  1896  j 

3."  Colher  todas  as  ínformaçSes  indispensáveis  sobre  o  modo  como  sSo  satisfeitos  os 
encargos  e  condig&es,  legaes  ou  convencionaes,  a  que  a  sociedade  se  obrigou ; 

4."  Verificar,  quando  o  julgue  conveniente,  a  exactidão  dos  balancetes  mensaea  e  dos 
balanços  annuaes. 

Art.  12."  Fará  que  a  fiscalisaçSo  se  possa  exercer  nos  termos  do  n.°  1.°  do  artigo 
antecedente,  ficam  obrigados  os  presidentes  das  asaembléas  ger^ies  e  demais  corpos  ge- 
rentes da  sociedade  a  participar  ao  respectivo  commissario,  pelo  menos  com  a  antece- 
dência de  quarenta  e  oito  horas,  o  día,  hora  e  local  da  respectiva  reunião. 

§  1.°  Este  aviso,  ou  participação,  será  entregue  mediante  recibo,  e,  s6  em  caso  de 
ausência  ou  impedimento  do  respectivo  commissario,  ficará  preenchida  esta  formalidade 
com  a  entrega  do  aviso  na  Direcção  geral  do  ultramar  ou  na  do  commercio  e  industria, 
conforme  os  casos,  com  praso  não  inferior  a  quarenta  e  oito  horas. 

§  2.'  Quando  a  sede  da  sociedade  seja  fora  de  Lisboa,  o  aviso  será  remettido  egual- 
mente  á  Direcção  geral  do  ultramar,  ou  i  do  commercio  e  industria,  em  carta  devida- 
mente registada. 

§  3."  Dando-se  caso  grave  ou  urgente  que  justifique  a  reunião  dos  corpos  gerentes, 
de  modo  a  não  permiltir  o  poder  cumprír-se  a  formalidade  de  que  se  trata,  a  Direcção 
participará  o  facto  immedialameule  ao  commissario,  enviando-lfae  copia  da  acta  no  praso 
de  vinte  e  quatro  horas. 

Art.  13.°  Assistindo  ás  reuniSes,  o  commissario  do  Governo  p^e  fazer  inserir  nas 
actas  quaesquer  redamaç&es  ou  protestos  que  julgue  convenientes,  bem  como  rubricadas 
e  assigoal-as. 

Art.  14."  Para  que  a  fiscalisaçSo  se  possa  exercer  nos  termos  do  n.°  2."  do  artigo 
1 1 .",  ficam  obrigados  todos  e  qualquer  dos  directores  a  facultarem  a  entrada  do  commis- 
sario do  Governo  em  todas  as  dependências  da  sede  social  e  suas  agencias,  franquean- 
do-lhe  todos  os  livros  ou  papeis  aociaes,  que  elle  poderá  lêr  e  examinar  tirando  os  apon- 
tamentos que  julgue  convenientes. 
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Art.  15."  Qii:indo  o  commissarío  ilo  Governo  o  jiit^iie  convenipnte,  os  presidentes  das 
assembléas  geraes  e  demais  corpos  gerentes  s3o  egualmente  obrigtdos  a  fomecer-llie 
copias  esaclas  das  actas  e  bem  assim  copias  exactas  de  tudo  que  se  relira  ao  serviço  da 
constituição  das  assembléas  geraes  de  accionistas  ou  de  obrigacionistas,  e  ainda  de  tudo 
quanto  se  refira  ao  servido  das  obrigaç&es  emiltidas  ou  a  emillir,  pagamento  de  juros, 
sorteios  e  amortisacCes. 

§  1."  Estas  copias,  depois  de  assignadas  e  conferidas  pela  Direcçíki,  deverSo  ser  entro- 
giies  em  praso  nSo  excedente  a  cinco  dias,  silvo  expressa  prorogaç&o  concedida  pelo 
commissarío,  e  a  demora  na  entrega  álám  d'este  praso  será  considerada  como  recusa  para 
todos  os  effeitos. 

§  2.°  Dado  este  ultimo  caso,  independentemente  da  pena  de  desobediência  de  que 
falia  o  artigo  24.",  pôde  o  commisaario,  acompanhado  de  um  notário,  fazer  extr^r  copias 
d'aquelles  documenlOB,  as  quaes,  depois  de  conferidas  e  assigna-ias  por  este  e  pelo  com- 
missarío, se  considerarão  copias  authenticas,  devendo  ficar  rubricados  os  oríginaes  e 
resalvado  tudo  qtie  se  encontre  digno  de  mençSi}.  A  despesa  necessária  para  o  exacto 
cumprimenlo  do  disposto  n'este  paragrapho  será  paga  pela  sociedade. 

Art.  10."  Todas  as  sociedades  anonymas,  a  qne  este  regulamento  se  refere,  sSo  obri- 
gadas a  ter,  além  dos  respectivos  registos  de  acçSes  e  obrigaçSes  nominativas,  um  livro 
especial  para  registo  dos  depositantes  de  ncçSes  ao  portador;  e  ainda  outro  para  os  depo- 
sitantes de  obrígaçSes  ao  portador,  quando  tenha  de  fazer  se  este  deposito  para  os  tíns 
do  artigo  17."  da  lei  de  3  de  abril  de  1896. 

Art.  17."  Os  livros  ji  existentes  deverão  ser  rubricados  pelo  oommissarío  do  Go- 
verno, e  oa  novos  livros  de  regist  i  de  acçSes  ou  obrigações  ao  portador,  a  que  se  refere 
o  artigo  anterior,  terão  termo  de  abertura  e  encerramento  assigaado  pelo  commiaMno, 
sendo  todas  as  folhas  rubricadas  por  elle. 

§  t."  Estes  últimos  livros  serSo  escríptos  seguidamente  por  ordem  de  datas,  especi- 
ficarão por  extenso  o  nome  do  depositante  e  o  numero  de  litulos  depositados,  e,  Além 
d'isso,  mencionarão  por  algarismos  os  números  d'esses  (itutos. 

§  2."  O  commissarío  poderá,  em  qualquer  data,  exigir  a  conferencia  dos  registos 
com  os  titnlos  depositados,  e  lançar  nos  livros  respectivos,  e  logo  em  seguida  á  ultima 
verba  do  deposito,  termo  d'essa  conferencia;  devendo,  porém,  fazei  o  sempre,  quando 
termine  o  praso  do  deposito  de  acçGes  ou  obrígaçSes  para  admissão  nas  asSembléas  ge- 
raes. 

Art.  18."  Desde  que  o  commissarío  do  Governo  tenba  conhecimento  de  qualquer  falta 
de  cumprimento  da  lei,  dos  estatutos  ou  de  contracto  feito  com  o  Estado  ou  com  a 
Camará  Municipal  de  Lisboa,  assim  o  participará  á  Direcção  geral  do  ultramar  ou  á  do 
commercio  e  industria,  fazendo  acompanhar  essa  participação  de  um  relatório  especial 
sobre  oa  factos  e  de  quaesquer  elementos  de  prova,  havendo  os,  a  fim  de  que  tudo  seja 
remettido  aos  respectivos  agentes  do  Ministério  publico  perante  oa  (ríbunaes  compe- 
tentes. 

Art.  19."  O  Ministério  publico,  ouvido  o  commissarío  do  Governo,  deverá,  dentro  de 
curto  praso,  não  superior  a  quinze  dias,  depois  de  receber  a  parlicipação,  intentar  as  ao 
ç5es  competentes:  ou  seja  para  fazer  observar  as  dísposiçSes  legaes,  ou  seja  para  an- 
nullar  os  actos  praticados  indevidamente  pela  sociedade  ou  sua  administração,  on  seja 
para  tomar  efiectiva,  as  responsabilidades  dos  delinquentes. 

Art.  20.°  Logo  que  o  oommissario  do  Governo  tenha  conhecimento  de  que  quaesquer 
actos  administrativos  da  sociedade  fis^alisada,  embora  dentro  da  lei  e  dos  estatutos,  po- 
dem por  qualquer  firma  comprometter  a  sua  vida  económica  e  pôr  em  rísco,  quer  os 
interesses  geraes  do  Estado,  quer  o  capital  obrigacionista,  quer  o  capital  social,  asaim  o 
participará  superiormente,  a  nm  de  que  o  Governo  baja  de  adoptar  as  providencias  que 
tiver  por  convenientes. 

Art.  21.°  Quando  qualquer  sociedade  anonyma,  sujeita  i  fiscalisação  de  qne  trata 
este  regulamento,  tenha  cessado  pagamento  das  suas  obrígaçSes  commerciaes,  ou  haja 
estipulado  com  os  seus  credores  qualquer  concordata,  cessarão  igualmente  as  funcçSes  e 
attribniçScs  do  Conselho  fiscal  eleito  pelos  accionistas,  as  quaes  passam  para  um  Conselho 
fiscal  eleito  e  composto  pelos  credores,  se  qualquer  d'estes  assim  o  requerer  ao  com- 
missarío dó  Governo. 

g  1 ."  O  commissarío  fará,  desde  logo,  a  respectiva  convocaçlo  d'e8ses  credores  e 
presidirá  a  reunião  para  o  effeito  da  eleição. 
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S  2."  Est»  intervençSo  dos  créâures  durarA  por  todo  o  tempo  da  execução  da  con- 
cordata, ou  até  que  se  regularise  a  situação  da  sociedaile. 

§  3."  Ãs  diaposiçfies  d'este  artig:o  não  são  applicaveís  ás  sociedades  aDonymas  em 
cessação  de  pagamentos  ou  que  tenham  estipulaio  com  os  seus  orédures  qualquer  con- 
cordata, ás  quaes  seja  applicafel  para  estes  casos  legislação  especial. 


CAPITULO  III 
Penalidades 

Ãrt.  22."  As  assembléas  geraes  não  poderão  validamente  funcciohar  sem  a  presença 
do  commissario  do  Governo,  salvo  se  este,  devidamente  avisado,  não  comparecer  até 
meia  hora  depois  da  hora  designada  no  aviso  para  essa  reunião. 

Art.  23."  No  caso  de  falta  de  aviso,  a  que  ss  refere  o  artigo  13.",  são  nullas  e  não 
podem  produzir  effeito  algum  as  deliberações  tomadas  ou  actos  praticados  n'essas  reu- 
niSes,  ficando  desde  logo  a  Direcção  responsável  pessoal  e  solidariamente  pelos  encargos 
qne  resaltftm  da  execução  do  que  ahi  se  deliberar  ou  praticar  como  acto  alheio  ao  tim 
social,  e  advindo  para  a  sociedade  todos  os  benefícios  mberentes.  A  nuUidade  será  jul- 
gada nos  termos  dos  artigos  103. ",  101."  e  105."  do  código  do  processo  commercial,  ém 
virtude  de  participação  do  commissario  do  Governo  ao  tribunal  do  commercio. 

§  único.  Esta  disposição  é  applicavel  na  hypothese  do  §  3."  do  artigo  12.°,  desde  que 
se  não  possa  considerar  justificado  o  caso  como  sendo  grave  o  urgente. 

Art.  24."  Os  presidentes  das  assembléas  geraes,  directores  ou  membros  do  Consetbo 
fiscal  que,  por  si  ou  pelos  empregados  da  sociedade,  impedirem,  por  qualquer  forma,  que 
o  commissario  examm«  quaesquer  livros,  documentos  ou  papeis,  nos  termos  e  para  fins 
dos  artigos  11."  e  14,"  ou  que,  por  qualquer  modo,  não  cumpram  o  disprâto  n'este  regu- 
.  lamento,  incorrerSo  na  pena  de  desobediência. 

§  único.  O  auto  de  desobediência,  levantado  desde  logo  pelo  commissario  do  Governo 
e  enviado  por  elle  a  Juízo,  servirá  de  corpo  de  delícto. 

Art.  2õ.°  A  entrega  dos  documentos,  a  que  se  referem  o  §  único  do  artigo  194."  do 
código  commercial  e  artigos  43."  e  45."  do  regulamento  de  27  de  agosto  de  1896,  será 
feita  no  praso  de  15  dias,  a  contar  da  data  da  reunião  da  assembléa  geral,  por  intermé- 
dio do  commissario  do  Governo,  sob  pena  de  multa  de  205000  réis  por  cada  dia  dç 
demora. 

Art.  26."  Igualmente  será  feita  por  intermédio  do  commissario  a  entrega  mensal  dos 
balancetes  a  que  estão  obrigadas  as  sociedades  a  que  se  refere  este  regulamento,  devendo 
a  entrega  ser-lbe  feita  dentro  do  praso  legal,  sob  pena  de  lOiflOOO  réis  de  multa  por  d-a 
que  decorrer  além  d'esse  praso. 

Art.  27."  A  falta  de  comprimento  do  disposto  no  artigo  42."  do  regulamento  de  27  de 
agosto  de  1896  será  punida  com  a  multa  de  lOOi^OOO  réis. 

Art.  28."  Estas  multas  da  responsabilidade  pessoal  e  solidaria  da  Direcção,  quando 
não  pagas  voluntariamente,  serão  cobradas  em  processo  correccional,  independentemente 
da  pena  de  desobediência  estabelecida  no  artigo  24." 

CAPITULO  IV 
Disposições  geraes  ou  transitórias 

Art.  29."  Os  commissarios  do  Governo  são  obrigados  a  apresentar  no  fim  de  cada  anno 
civil  um  relatório  ctrcurnstanciado  acerca  do  modo  como  foi  exercida  a  Gscalisação,  men- 
cionando os  factos  occorridos  dignos  de  menção  e  propondo  quaesquer  providencias,  que 
melhor  possam  assegurar  o  exacto  cumprimento  da  lei  e  dos  estatutos  das  sociedades  e 
garantam  os  direitos  dos  seus  accionistas  e  credores. 

Art.  30."  O  commissario  do  Governo  perceberá  a  remuneração  que  por  este  lhe  f&r 
arbitrada,  tendo  em  attenção  a  importaucia  das  funcçSes  a  desempenhar,  o  capital  da 
sociedade  e  os  vencimentos  dos  respectivos  gerentes  ou  administradores.  As  despesas 
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com  esta  remuner&çSo  e  oom  o  serviço  de  ÍDSpecçSo  deviclxinente  determinadas,  respucti- 
vamenle,  pelo  MÍDÍsterio  da  marinha  e  ultramar  ou  pelo  das  obras  publicas,  commercia  a 
industria,  saem  do  fundo  especial  proveniente  das  receitas  das  bolsas  de  fundos  públicos 
ou  particulares  e  outros  papeis  de  credito. 

§  udíco.  £zcepluam-se  os  commissaríos  junto  de  sociedades  constituídas  ao  presente, 
para  cuja  remuneração  ellas  contribuem  por  efTeito  dos  seus  contractos  ou  de  qusesquer 
accordoB  supervenientes. 

Ãrt.  31.<*  As  sociedades  mencionadas  no  artigo  HS."  do  Código  commercial,  que  de 
futuro  se  constituam  e  que  explorem  concessões  do  Estado  ou  da  Gamara  municipal  de 
Lisboa,  ou  de  um  ou  outra  recebam  concessSo  de  privilegio  ou  exclusivo,  ficam  obriga- 
das a  contribuir  para  as  despesas  da  fiscalisação  preceituada?  n'este  regulamento  com  a 
quantia  que  serA  fixada  no  respectivo  contracto,  a  qual  será  incorporada  no  fundo  espe- 
cial a  que  se  refere  o  artigo  antecedente.  Quando,  porém,  o  mesmo  commissario  fnnc- 
cione  Junto  de  mais  de  uma  sociedade,  cada  uma  d'estas  pagará  uma  quota  parte  da 
referiíía  quantia,  proporcional  ao  seu  capital  social. 

§  unicD.  A  mesma  disposição  é  applicavel  ás  sociedades  existentes,  que  por  qualquer 
ffirma  modifiquem  a  sua  organisaçSo. 

Art.  32.*  Ã  disposição  do  artigo  antecedente  ficam  sujeitas  as  sociedades,  que  de 
futuro  se  constituam  para  os  fins  e  nos  termos  do  artigo  18.*  e  seu  J  único  da  lei  de  3  de 
abril  de  1896,  bem  como  as  actuaes  sociedades  bancarias  que  modifiquem  a  sua  constituição. 

Art.  SS.**  As  disposiçSes  dos  artigos  31."  6-32.**  são  applicaveis  a  quaesquer  socieda- 
des, sujeitas  á  fiscalisação  do  Estado,  que  de  futuro  emittam  obrigaç5es. 

Art.  34."  Os  commissarios  do  Governo  nSo  piídem  divulgar  os  actos  da  sociedade, 
dos  quaes  tenham  conhecimento  por  virtude  da  sua  fiscalisaçSo. 

g '  único.  Esta  disposição,  porém,  niio  se  entende  para  com  o  Qovemo  ou  para  com 
os  tribunaes,  no  que  dhi  respeito  a  tudo  que  seja  objecto  de  fiscalisação  ou  qne  a  eata 
esteja  intimamente  ligado. 

Art.  35.°  Os  commissarios  do  Qovemo  correspondem-se  ofQcialmeate  com  todos  os 
tribunaes,  Repartições  publicas,  corporações  administrativas  e  com  quaesquer  indivíduos 
que  exerçam  cargos  de  nomeação  do  Governo  ou  d*essas  corporações,  podendo  solioitar-lhes 
tudo  o  que  julguem  necessário  para  o  exercício  das  suas  funcçÕes,  o  que  será  por  aquel- 
les  satisfeito  dentro  do  mais  curto  praso  possível. 

Art.  36."  As  sociedades  fiscalisadas,  em  todas  as  suas  relações  obrigatórias  ou  volun- 
tárias com  o  Estado,  corrt^spondem  se  com  o  Governo  por  intermédio  <to  respectivo  com- 
missario. 

Art.  37.<*  O  commissario  do  Governo  não  pôde  ser  interessado  na  sociedade  qne  fia- 
calisa,  nem  pôde  exercer  o  seu  cargo  junto  d'ella,  quando  nos  corpos  gerentes  d'e3sa 
sociedade  se  encontre  algum  sócio  ou  parente  seu :  ascendente,  descendente,  irmfto  ou 
affim  no  mesi^  grau. 

%  nnico.  £  applicavel,  além  d'isso,  aos  commissarios  do  Governo  junto  das  compa- 
nhias coloniaes,  nomeados  nos  termos  d'este  decreto,  o  disposto  no  artigo  2.*  do  decreto 
de  27  de  julho  de  1900  que  regulou  as  atribuições  dos  commissarios  do  Governo  juntQ 
das  referidas  companhias. 

Art.  38."  Os  commissarios  do  Governo  poderão  colher,  nos  termos  d'esle  regula- 
mento, todos  os  elementos  necessários  para  que  o  Governo  exerça  o  direito  que  lhe  con- 
fere o  artigo  147."  do  código  commercial. 

Art.  39."  Os  commissarios  do  Governo,  que  hajam  de  ser  nomeados  por  virtode  d'e8te 
regulamento,  ficam  obrigados  a  desempenhar  gratuitamente  qualquer  inspecção  extraor- 
dinária que  o  Governo  ordene  a  Bancos  e  sociedades  anonymas  para  connecer  da  legali- 
dade da  sua  constituição  e  funccionamento,  ou  ainda  nos  casos  dos  artigos  íb.",  16.°  e  17.* 
da  lei  de  3  de  abril  de  1896. 

§  nnico.  Este  serviço  será  desempenhado  por  um  ou  mais  dos  referidos  commissarios 
que  o  Ministro  da  marinha  e  ultramar,  ou  o  das  obras  publicas,  commercio  e  industria, 
respectivamente,  designarem. 

Art.  40."  A  fiscalisação  technica  de  qualquer  sociedade  não  dispensa  a  fiscidisaçSo 
administrativa  de  que  trata  este  regulamento. 

Art.  41.°  As  disposições  d'este  regulamento  são  applicaveis  á  fiscalisação  que  as  cor- 

SoraçSes  administrativas,  excepto  a  Camará  municipal  de  Lisboa,  exerçam  sobre  as  socie- 
ades  anonymas  na  forma  do  artigo  178."  do  código  commercial,  e  quando  para  esse  fim 
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hajam  nomeado  os  respectivos  conimissAríos  muDÍclpaes,  os  qitaes  ficam  tendo  as  mesmas 
attríbuiçSes  e  obrigações  que  os  commíssarios  do  CroTerno. 

g  1.*  As  sociedades  meocionadas  nVsle  artigo  e  já  existentes  nSo  ficam  obrigadas  a 
contribuir  par^  a  remuneração  dos  commíssarios  municipaes,  excepto  quando  essa  obri- 
gação resulte  do  contracto  entre  a  corporaçSo  e  a  sociedade,  ou  quando  estas  modifiquem 
a  sua  constituição.  A  remuneração  será  a  fixada  nos  contractos  ou  por  occasilo  de  ser 
approvada  a  modificaçSo  da  sua  constítuíçSo,  novaçSo  do  contracto  ou  transferencia  d'eUe. 

I  2."  Kos  contractos  de  sociedades  que  de  futuro  se  constituem,  e  nos  seus  estatutos, 
serSo  fixados  os  vencimentos  dos  commissarios  miinicipaes,  ficando  sempre  essa  tixaçSo 
dependente  de  approvaçlo  da  Estação  tutelar. 

g  3.**  Igualmente  as  sociedades  assim  físcalisadas  ficam  sujeitas  ás  mesmas  obríga- 
çSes  e  penalidades  estabelecidas  para  as  qne  s3o  fiscalisadas  pelo  Q-overno. 

§  4.*  Os  avisos  a  que  se  refere  a  hypothese  da  ultima  parte  do  §  l."  do  artigo  12.° 
serSo  feitos  na  secretaria  da  respectiva  corporação  administrativa,  onde  igualmente  se 
pratioarSo  os  demais  actos  que  competem  á  Direcção  geral  do  ultramar  ou  á  do  commer- 
cio  e  industria,  quanto  aos  commissarios  do  Governo. 

Art.  42.°  Às  disposigSes  do  presente  regulamento  começam  a  vigorar  desde  a  data 
da  sua  publicaçSo  na  folha  ofiicial. 

Paço,  em  10  de  outubro  de  1901.:^  António  Teixeira  de  Soaza= Manud  Franâtco 
de  Vargas, 

(l>flríad*|M*rM^N.*MJ). 


Attendendo  ao  que  lhe  requeren  a  Companhia  da  Zambezia,  pedindo  que  sejam  man- 
dadas declarar  como  applicaveis  aos  territórios  que  lhe  forem  delimitados  para  o  exer- 
cicio  dos  seus  direitos  mineiros  certas  disposíçSes  do  decreto  com  força  de  lei  de  29  de 
dezembro  de  1898,  com  diversas  modificaçSes  e  aclaraçSes  por  ella  indicadas ;  Sua  Mages- 
tade  El-Hei,  tendo  ouvido  a  CommissSo  especial  que  elaborou  o  regulamento  geral  mineiro 
de  1898,  e  conformando  se  com  o  parecer  da  Junta  consultiva  do  ultramar:  ha  por  bem 
mandar  declarar,  pela  secretaria  de  estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  ao  Go- 
vernador geral  da  província  de  Moçambique : 

1.*  Que  a  posse  pela  Companhia  da  Zambezia  das  minas  de  ouro  e  carvão  de  pedra, 
a  que  se  refere  o  decreto  com  força  de  lei  de  26  de  dezembro  de  1S78,  e  dos  jazigos  de 

Qualquer  natureza  conhecidos  e  náo  explorados,  mencionados  no  decreto  com  força  de  lei 
e  19  de  abril  de  1894,  pertencentes  ao  Estado,  posse  garantida  sem  limitação  de  tempo, 
importa  a  concessão  directa  a  que  se  refere  o  g  2.°  do  artigo  45."  do  decreto  de  4  de  dezem- 
bro de  1869,  e,  lavrado  legalmente  o  aato  da  posse,  sSo-lhes  applicaveis  as  disposiçCes  do 
capitulo  VI  do  decreto  regulamentar  de  29  de  dezembro  de  1898,  na  parte  conciliável 
com  o  capitulo  v  do  decreto  de  4  de  dezembro  de  1869,  se  a  CompanÚa  faltar  ás  con- 
diçSes  do  contracto ; 

2.*  Que,  quanto  a  impostos,  a  Companhia  da  Zambezia  tem  a  pagar  o  imposto  fixo, 
segundo  a  parte  final  do  §  único  do  n."  II  do  artigo  1."  do  decreto  com  força  de  lei  de 
26  de  dezembro  de  1878,  não  pagando  o  imposto  proporcional,  por  se  achar  remida  pela 
partícipaçfio  no  capital  da  companhia,  nos  termos  do  artigo  4.*  do  decreto  com  força  de 
lei  de  28  de  abril  de  1892,  a  percentagem  de  b  por  cento  sobre  o  produolo  bruto  do 
ouro  obtido  nas  explorações,  a  que  se  referia  o  §  único  do  n.'  2."  do  artigo  1."  do  de- 
creto com  força  de  lei  de  26  de  dezembro  de  1878; 

3."  Que  o  exclusivo  da  exploração  até  1924  (n."  ii,  iv  e  v  do  artigo  1."  do  decreto 
com  força  de  lei  de  26  de  dezembro  de  1878,  artigos  l."  e  3."  do  decreto  com  força  de  lei 
de  19  de  abril  de  1894),  nSo  envolve  o  privilegio  de  pesquizas,  e  que,  para  se  tornar  effectivo, 
é  indispensável  o  titulo  de  concessão  e  posse  nos  termos  do  artigo  82."  do  decreto  regu- 
lamentar de  29  de  dezembro  de  1898  e  forma  de  processo  do  artigo  87."  do  mesmo  di- 
ploma ; 

4.**  Que  as  minas  de  ferro  e  de  carvão  de  pedra  são  isentas  de  todo  o  imposto,  nos 
termos  do  artigo  39."  do  decreto  de  4  de  dezembro  de  1869,  e  que  as  restantes  minas, 
não  mencionadas  nem  incluídas  nos  números  antecedentes,  pagarão  os  impostos,  fixo  e 
proporcional,  designados  no  artigo  38."  do  decreto  de  4  de  dezembro  de  1869,  não  lhes 
sendo  applicaveis,  por  superiores,  as  taxas  do  capitulo  tid  do  decreto  regulamentar  de 
29  de  dezembro  de  1898; 
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5."  Qup  fica  expressamente  declarado  que  os  sub-concessionaríos  da  Companhia  dt 
ZambezianSo  terSo,  nem  poderSo  ter  outros  direitos  e  obrígaçSes  que  d&o  sejam  os  que  legi- 
timamente derivam  dos  decretos  orgânicos  da  mesma  Companhia,  e  nãg  serão  isentos  dos 
impostos  devidos  ao  Estado,  sob  responsabilidade  da  Companhia  concessionaria,  e  que  as 
auctorisaçSes,  privilégios  e  encargos  pecuniaríos  que,  sob  u  ponto  de  vista  mineiro,  com- 
petem á  Companhia  da  Zambezia  continuam  a  ser  os  que  dimanam  dos  decretos  das  suas 
concessões  e  do  decreto  de  4  de  dezembro  de  1ÍÍ69 ; 

6.°  Q,ue  a  Companhia  da  Zambezia  deve  elaborar  e  submetter  com  ui^encía  á  appro- 
vâfão  do  Qovemo  um  projecto  de  instrucçOes  regulamentares  do  ezercicio  dos  direitos 
mineiros  nos  territórios  que  lhe  foram  reservados  nos  termos  da  legisIaçSo  geral  applica- 
vel  e  das  aclaraçSes  consignadas  n'este  diploma,  tendo  especialmente  em  vista  o  harmo- 
nisar  com  estas  o  disposto  no  artigo  ^20.°  e  suas  alineas  do  citado  decreto  com  força  de 
)ei  de  29  de  dezembro  de  1898. 

Paço,  em  10  de  outubro  de  1901  =^ntonto  Teixeiía  de  Souxa. 

lOnrit  A  GmrM  n.*  Mi,  Iwcfi/i*^  M  n.*  «MJ. 


Sendo  coovenieBt*  regular  a  ezpediçSo  dos  passaportes  diplomáticos  a  favor  de  súb- 
ditos portugnezes ;  hei  por  bem  determinar,  que,  sem  prejuízo  da  faculdade  do  Poder  exe- 
cutivo os  conceder  is  pessoas  e  nas  condiçSes  qie  o  julgar  necessário  a  bem  dos  altos 
intere&ses  da  naçSo,  »6  possam  ser  dados  os  referidos  passaportes  pela  secretaria  d'estado 
dos  negócios  estrangeiros  aos  fuDCCtonarios  diplomáticos  e  consulares  que  se  destinem  aos 
seus  postos,  ou  aos  funccionarios  do  Estado  que  saiam  do  reino  em  desempenho  de 
effectiva  missSo,  ou  de  serviço  de  caracter  puramente  diplomático;  devendo,  outrosim, 
somente  nos  mesmos  termos  serem  expedidos  pelas  LegagCes  de  Portugal  os  passapor- 
tes que  estas  houverem  de  dar  aos  referidos  funccionarios  quando  regressem  ao  reino, 
ou  quando  transitem  pelos  paizes  em  que  essas  LegaçSes  estejam  estabelecidas. 

O  Ministro  e  secretario  d'e8tado  dos  negócios  estrangeiros  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  exeootsr.  Paço,  10  de  outubro  de  1901 .  ^  BEI  =  i^emotido  Mattozo  S<aUot. 


Manda  Sua  Magestade  El- Rei,  pela  secretaria  d'estado  dos  negodos  estrangeiros, 
que  o  secretario  geral  do  Ministério,  e  só  elle,  ou  quem  suas  vezes  fizer,  possa  assignar, 
em  nome  do  Mmistro,  os  passaportes  diplomáticos  que  pela  mesma  secretaria  d'estado 
tiverem  de  ser  expedidos  nas  condições  geraes  do  decreto  d'esta  data ;  e  bem  assim  o 
mesmo  Augusto  Senhor  determina  que,  em  relaçSo  a  estes  passaportes,  e  aos  viito»  nos 
passaportes  das  Legações  estrangeiras,  se  observem  de  ora  avante  as  seguintes  disposi- 
ções: 

] ."  O  caracter  da  missão  ou  do  serviço  diplomático,  que,  segundo  o  atludido  decreto, 
motivar  a  expediçSo  do  passaporte,  será  demonstrado  perante  o  secretario  geral  pela 
apresentação  do  respoctivo  pleno  poder,  e  na  falta  d' elle  por  documento  de  correspon- 
dente força  comprovativa,  que  ficará  archivado  na  Bepartiçlk)  central. 

2."  Os  passaportes  deverSo  declarar  expressamente  os  paises  a  que  se  destinam,  ou 
por  onde  terSo  de  transitar  as  pessoas  a  quem  forem  concedidos,  e  poderio  mentãonar 
as  pessoas  de  familia  e  creados,  que  as  acompanhem,  na  intelligencia  de  que  nSo  pode- 
rão ser  comprehendidas  no  passaporte  pessoas  que  não  sejam  de  nacionalidade  portuguesa 
e  as  que,  sendo  por  lei  obrigadas  a  munirem-se  de  passaporte  da  auctoridade  local,  o  não 
tenham  apresentado  na  Repartição  central  do  Ministério  dos  negócios  estrangeiros,  onde 
ficari  archivado. 

3.°  Aa  pessoas  da  familia  dos  funccionarios  diplomáticos  ou  consulares,  e  ás  da  fami- 
lia das  que  tenham  recebido  passaporte  diplomático,  que  tiverem  de  sair  do  reino  para 
se  reunirem  ao  seu  chefe,  poderá  egu^mente  o  secretario  geral  expedu-  a  seu  favor,  e 
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tssignar,  em  tiolne  do  Uinistro,  o  respectivo  passaporte  diplomático;  obserraTido-se,  coiU- 
tudo,  sempre  o  disposto  no  fín^  do  numero  anterior. 

4."  O  vitta  dos  passaportes  das  LegaçSes  estrangeiras  terá  logar  unicamente  n'a<]uelles 
que  fSrem  ezped  dos  pelos  chefes  das  missSes  em  Lisboa,  ou  quem  suas  ve/.es  tizer,  a 
correios  de  gabinete  e  a  empregados  do  corpo  diplomático  ou  consular;  e  quando  n' esses 
passaportes  se  declarem  os  nomes  das  pessoas  a  que  se  referem,  e  nlo  figurem  entre 
estas  súbditos  portuguezes. 

5.*  Pelas  disposições  do  decreto  d'esta  data,  e  pelas  que  acima  ãcam  transcriptas,  slo 
revogadas  as  Portarias  de  28  de  julho  de  1887  e  de  23  de  fevereiro  de  1901,  e  é  regu- 
lada a  ezecuçSo  dos  n."  9."  e  10.°  do  artigo  16.<*  do  decreto  com  força  de  lei  de  3]  de 
dezembro  de  1897. 

Paço,  em  10  de  outubro  de  19Ol.=  F0nian(ío  Mattozo  Bantog. 

(DÍÉri*  ia  IMMIM,  «.■  Ml). 


(Circdlar)  —  III.**  e  ei."*  sr. — Encarrega-me  s.  ex.'  o  Ministro  e  secretario  d'e9- 
tado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  de  communicar  a  v.  ex.*,  para  os  devidos  effet- 
tos,  que,  segundo  deliberaçSo  superior,  as  attríbniçSes  de  agentes  consulares  de  paizes 
estrangeiros  nas  províncias  ultramarinas  portuguesas  somente  podem  ser  reconhecidas  a 
indivíduos  que  apresentem  eaxquatur  á  sua  nomeaçJto  de  funccionaríos  consulares,  ou 
quando,  a  pedido  do  Ministério  dos  negócios  estrangeiros,  seja  solicitado  por  intermédio 
d'esta  Direcção  geral  o  reconhecimento  provisório  d'es3es  funccionaríos  pelas  auctorida* 
des  locaes,  ou  ainda  se,  no  caso  de  ausência  ou  impedimento  do  agente  effectivo,  este 
apresentar  previamente  ás  mesmas  auctoridades  o  substituto  que  deverá  gerir  interina- 
mente o  posto  consular  durante  essa  ausência. 

Deus  guarde  a  v.  ex.'  =  Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar, 
em  12  de  outubro  de  1901. — ni."'  e  ex.™  sr.  Governador  da  província  de  Cabo  Verde. 
=  0  Director  geral,  FitmcUco  Fdishertú  Dia»  Costa. 

{BtUtim  offiM  i*  C«t«  r«n^  <•.*  44) 


lll.""  e  ei.""  sr.  —  Em  resposta  «o  ofBcío  de  v.  ex.*,  n.*  48?,  de  23  de  noVembro 
do  anno  ando,  incumbe-me  s.  ex.*  o  Ministro  de  dizer  a  v.  ei.*  que,  tendo  sido  con- 
sultado o  Conselho  superior  de  instrucçSo  publica  sobre  a  validade  dos  exames  de  íns- 
trucçSo  primaria  feitos  em  Lourenço  Marques,  foi  aquella  corporação  de  parecer  que  nSo 
sSo  precisas  providencias  especiaes  eqi  face  da  le^slaçSo  em  vigor,  e  que,  dispondo  o 
regulamento  geral  do  ensino  secundário  de  14  d'agosto  de  1895,  no  artigo  26.**,  que  sSo 
documentos  para  a  matrícula  nos  lyoeus,  entre  outros,  o  certificado  de  approvaçSo  nos 
exames -de  instrucçâo  primaria,  1.*  e  2.*  classes,  das  escolas  das  províncias  ultramari- 
nas, conforme  D  decreto  de  30  de  novembro  de  1869,  os  alumnos,  logo  que  façam  os 
seus  exames  em  conformidade  com  esse  decreto,  serfto  os  seus  diplomas  de  approvaçSo 
válidos  para  «  admissSo  aos  lyceus  e  equivalentes  aos  antigos  exames  do  2."  grau  de 
ensino  elementar. 

Deus  guarde  a  v.  ex.'  —  Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em 
15  de  outubro  de  1901. — IH.""  e  ex."*  sr.  Governador  geral  da  província  de  Moçambi- 
que.— O  Director  geral,  F.  F.  Diat  Costa. 


Tendo  a  etperíencía  mostrado  &  necessidade  de  modificar  algumas  das  díspo^çAes  di 
organisaçSo  da  secretaria  d'e8tado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  approvada  por 
decreto  de  19  de  dezembro  de  1892,  e 
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Usando  da  auotorísaQSo  conferida  ao  Governo  pelo  artigo  18."  da  carta  de  Ui  da  12 
de  junho  do  corrente  anno ; 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte  : 

Artigo  1."  Por  cada  quatro  vacaturas  que  occorrerem  nas  classes  de  primeiros  e  de 
segundos  officiaes  do  quadro  da  Direcção  geral  do  ultramar,  será  a  primeira  preenchida 
por  antiguidade  entre  os  empregados  do  mesmo  quadro,  da  classe  immediatamente  in- 
ferior, que  reunam  as  necessárias  condiçSes  de  idoneidade,  bom  procedimento  e  as- 
siduidade, provendo  se  as  três  seguintes  por  melo  de  concurso  por  provas  escriptas,  ao 
qual  somente  serão  admittidos  os  candidatos  que,  além  de  satisfazerem  aos  requisitos 
exigidos  em  geral  para  o  provimento  de  empregos  públicos,  se  mostrem  habilitados  com 
um  curso  completo  de  instrucção  superior  por  qualquer  das  escolas  do  continente  do 
reino. 

Art.  2.°  Por  cada  quatro  vacaturas  que  occorrerem  na  classe  de  amanuenses  do 
quadro  da  Direcção  geral  do  ultramar,  serSo  as  três  primeiras  providas  por  meio  de  coa* 
curso  por  provas  escriptas  nos  candidatos  que,  além  das  condiçSes  geraes  exigidas  para 
empregos  públicos,  se  mostrem  habilitados,  pelo  menos,  com  algum  ourso  completo  de 
instmcçSo  secundaria  ou  especial,  preenchendo-se  a  quarta  nos  termos  do  regulamento 
para  a  admissão  dos  sargentos  a  empregos  públicos  de  19  de  outubro  de  1900- 

Art.  3."  íía  falta  ou  impedimento  do  director  geral  do  ultramar,  serSo  as  fnncçBes 
d'este  logar  desempenhadas  por  um  sub  director  geral,  que  será  escolhido  pelo  Ministro 
de  entre  os  chefes  de  Repartição  da  Direcção  geral  e  nomeado  por  decreto,  não  tendo 
direito  a  qualquer  remuneração  especial. 

§  único.  Occorrendo  o  impedimento  simultâneo  do  director  geral  e  do  sub-director, 
compete  a  substituição  d'aquelle  ao  chefe  de  Repartição  mus  antigo  que  estiver  em  ser- 
viço. 

Ãrt.  4."  £  extincto  o  Conselho  a  que  se  refere  o  artigo  4.'  da  organisação  approvada 
por  decreto  de  19  de  dezembro  de  1892. 

As  provas  dos  concursos  para  preenchimento  de  lugares  da  Direcção  geral  do  ultra- 
mar serão  dadas  em  conformidade  com  um  regulamento  especial  e  perante  um  jury  com- 
posto  do  director  geral,  do  sub-director  geral  e  de  um  cheíe  de  Repartição  designado 
pelo  Ministro. 

Art.  5."  Os  actuaes  empregados  do  quadro  da  Direcção  geral  do  ultramar  são  dis- 
pensados das  habilitações  exigidas  a'est«  decreto  para  poderem  ser  admittidos  aos  con- 
cursos para  os  logares  immediatamente  superiores  aos  que  actualmente  occnpam. 

Ãrt.  6.°  O  Governo  compilará  em  um  só  diploma  as  disposições  por  que  se  regem  a 
secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  e  respectivas  corporaçSes  con- 
sultivas. 

Art.  7."  Pica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  Ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  19  de  outubro  de  1901.  =  REI.  =  ilníonM)  Tei- 
xeira d«  /Sousa, 

iDiaria  d»  gmna,  ».*  i44i. 


(Circular.) —  Hl.""  e  ex.""  sr. —  Sendo  de  toda  a  vantagem  evitar-se  a  aggIomeraç![o 
nos  cofres  a  cargo  dos  Conselhos  administrativos  dos  corpos,  grupos  e  estabelecimentos 
militares  das  províncias  ultramarinas  de  saldos  importantes  pertencentes  a  diversas  mas- 
sas que,  segundo  o  regulamento  da  administração  de  fazenda  militar,  são  abonadas  aos 
mesmos  Conselhos  a  diversos  títulos,  de  que  resulta  o  inconveniente  de  estarem  a  consti- 
tuir despesa  do  Estado  quantias  que  na  maior  parte  dos  casos  não  chegam  a  ser  appli- 
cadas  na  sua  totalidade,  dando  por  isso  os  saldos,  maís  tarde,  entrada  novamente  nos 
cofres  da  tazenda,  e  sendo  certo  que  nenhuma  conveniência  ha  para  o  serviço  em  ser 
mantido  similhante  processo,  tenho  a  honra  de  communicar  a  v.  ei.'  que  sua  ei.*  o 
Ministro  e  secretario  â'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  por  sen  despacho  de 
18  do  corrente  mez,  resolveu: 

1."  Que  os  saldos  dos  fundos  das  diversas  massas  existentes  á  data  da  lecepçSo  d'este 
ofiicio  nos  cofres  dos  referidos  Conselhos  administrativos  por  importâncias  sacadas  pelos 
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tnesmos  Conselhos  dos  cofres  da  fazenda  dêem  tmmediatamente  entrada  oomo  receita 
eventual  nos  mesmos  cofres ; 

2."  Que  de  futuro  os  mesmos  Conselhos  incluam  nas  suas  requisiçSes  de  pret  e  mais 
despesas  apenas  as  importâncias  que  realmente  tiverem  despendido  por  conta  de  cada 
massa  especial,  sem  nunca  poder  ser  anQualmente  excedida,  com  respeito  a  cada  uma,  a 
respectiva  verba  auctorísada  na  tabeliã  orcament&l,  devendo  em  tempo  opportuao  os 
mesmos  Conselhos  enviar  ás  Bepartiç5es  competentes  os  documentos  comprovativos  da 
despesa  effectuada. 

Deus  guarde  a  v.  ez/  —  Inspecção  geral  de  fazenda  do  ultramar,  21  de  outubro  de 
1901.  —  III.""  e  ex."°  sr.  Governador  da  província  de  Cabo  Verde.  — O  inspector  ge- 
ral, Jotê  Nat>a-ro  ã^ Andrade, 

(S«MJ>  (^gitiol  d*  Cat«  rtri»,  *.*  4t). 


III."'  e  ei,""  sr,  — Em  resposta  ao  officio,  n."  13,  de  26  de  janeiro  do  corrente  anno, 
em  que  v.  ex.*  pedia  ser  esclarecido'  sobre  se  os  recibos  das  pensSes  de  sangue  eslSo 
snjeitos  ao  imposto  do  s€ilo  em  vista  de  duvida  suscitada  pela  RepartiçSo  de  fazenda  d'es3e 
districto,  encarrega-me  o  ex.'"'  Ministro  e  secretario  d  estado  dos  negócios  da  marinha 
e  ultramar,  por  seu  despacho  de  17  do  corrente  tnez  e  nos  termos  da  consulta  emittida 
pela  Procuradoria  geral  da  corSa  e  fazenda,  de  dizer  a  v.  ex.*,  para  os  fins  convenien- 
tes: 1.°  Que  03  reciljos  das  pensões  de  sangue  nSo  são  isentos  de  sêllo;  2."  Que  não 
é  devido  emolumento  algum  pelo  reconhecimento  da  assignatura  do  pensionista;  3.°  Que 
o  reconhecimento  da  assignatura  do  pensionista  feito  pelo  labelliSo  está  sujeito  ao  sSllo 
de  20  réis.  —  Deus  guarde  a  v.  ex.'  —  7-*  Rqiartíçlo  da  DirecçSo  geral  de  contabili- 
dade publica,  em  21  de  outubro  de  1901.  — 111.°"'  e  ei.""  sr.  Governador  do  districto 
de  Timor.  —  O  chefe  da  repartiçSo,  João  Duarte  Figueiredo  Bastos. 

(MMim  igteíét  iâ  Timnr,  »,*»*»  ÍBOS). 


(Circulab).  —  III."*  e  ex.'*  sr.  —  Encarrega-me  soa  ex.*  o  Mimstro  e  secretario 
â'e3tado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  por  seu  despacho  de  22  ão  corrente  mez, 
de  communicar  a  v.  ex.*,  para  inteiro  cumprimento,  que  o  abono  da  gratificaçlo  de  guar- 
nição, estabelecida  na  tabeliã  de  despesa  em  vigor,  para  as  praças  de  pret  d'essa  pro- 
viacia,  deve  deixar  de  ser  feito  ás  praças  nas  seguintes  situações: 

a)  Quando  estejam  detidas  ou  presas  por  qualquer  motivo. 

b)  Quando  estejam  no  goso  de  licença  de  favor,  da  Junta  ou  registada ; 

c)  Em  todos  os  casos  em  que  nSo  estejam  na  eSectividade  de  serviço  (excepto  quando 
convalescentes.) 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  —  InspecçSa  geral  de  fazenda,  em  23  de  outubro  de  1901. 
—  111.""  e  ex,""  sr.  Governador  da  província  de  Cabo  Verde.  — O  inspector  geral,  José 
Navarro  d'Andraãe. 


Tendo  em  attençSo  as  circutnstancias  que  ultimUnente  tnotívara&i  a  creaçSo  do  dis- 
tricto da  Huilla  na  provincia  de  Angola  e  a  necessidade  de  modificar  os  limites  da  Capi- 
tania-mór  das  Ganguellas  e  Ambuellas,  fixados  em  Fortíiria  provincial  de  22  de  julho  de 
1889,  para  evitar  conãictos  de  jurisdicçSo  e  tornar  mais  reguláre  efTectiva  a  acção  admi- 
nistrativa nos  territórios  além  Cunene,  Sua  Magestade  El^ei  ha  por  bem  determinar  o 
seguinte  : 

1.°  A  CapitaDÍa-m<Ír  das  Ganguellas  e  Ambuellas  ê  limitadn  ao  Qorte  desde  as  origens 
do  rio  Cunene  pela  linha  divisória  das  aguas  entre  as  bacias  dos  rios  QueVe,  Quanza  o 
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Cubando  até  ás  origens  do  Qiianza,  á'e&te  ponto  contínua  pela  divisória  d&s  aguas  entre 
o  Quanza,  Liingué-Bungo,  Cuito  e  Quando  em  dírecçSo  ás  nrigens  do  Lutembi,  pelo  qaal 
segue  até  á  fronteira;  a  oeste  pelo  '^nrso  do  rio  Cimene,  desde  a  sua  origem  até  á  con- 
fluência do  Cuio ;  ao  sul  pelo  limite  sul  do  districto  de  Bengaella,  ficando  como  limite 
léste  o  oriental  da  provinda. 

2."  Os  territórios  além  Cunene  até  á  fronteira,  nSo  comprebendidos  nos  limites  da  capi- 
taoia-mór  das  Oanguellas  e  Àmbuellas,  ficam  para  todos  os  eiFeitos  pertencendo  ao  dis- 
tricto da  Huílla. 

O  que,  pela  secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  se  communica 
ao  Governador  geral  da  província  de  Angola,  para  seu  conheoimento  e  devidos  effeitos. 

Paço,  em  24  de  outubro  de  1901.^  António  Teixeira  de  Sousa. 


Portirii  piOTinelil  i  qnt  ii  rebn  i  ré|li  Poitarlt  snpn 

ida  pelo  Qoverno  de  Sua  Magestade  a  creaçSo  de  am  li^ar  de  oapí- 
os  das  Ambuellas  e  Oanguellas,  onde  estão  ji  levantados  os  fortes 
ceza  Amélia*; 

to,  delimitar  a  área  da  sua  jurisdioçSo  e  determinar  a  qual  dos  dis- 
ta deve  pertencer  aqnella  Capitania; 

le  são  relativamente  rápidas  as  communicaçSes  entre  as  alludidas 
de  Caconda,  d'onde  mais  facilmente  pádem  ser  mandados  soccorros 
■  urgente  necessidade ; 

mte  determinar  que  a  Capitania  mór  das  Ganguetlas  e  Ambuettas 
fique  pertencendo,  administrativamente,  ao  districto  de  Benguella,  tendo  provisoriamente 
por  limites:  ao  norte,  as  terras  dos  Sambos  e  Luxases;  ao  oeste,  o  rio  Cunene;  ao 
snl,  a  fronteira  estabelecida  pelo  tratado  com  a  Allemanha;  e  a  léste,  até  onde  possa 
alcançar  a  nossa  influencia  e  prestigio. 

As   auctoridades  e   mais  pessoas,  a  quem  o  conhecimento  d'esle  competir,  assim  o 
tenham  entendido  e  cumpram. 

Quartel  general  em  Lubango,  22  de  julho  de  1889.  ==  Ôui/Aerme  Augutto  de  Brito 
CapeUoy  Governador  geral. 


IH."*  e  ei.""  sr.  —  Em  referencia  ao  ufficio  d'esse  Governo,  n."  169,  de  1  de  judÍio 
ultimo,  encarrega  me  s.  ex.'  o  Ministro  e  secretario  d'eBtado  dos  negócios  da  marinha 
e  Dltramar  de  fa/er  sciente  a  v.  ex.*,  para  os  devidos  effeitos,  de  que,  emquanto  nãofSr 
organisado  o  batalhão  disciplinar  na  província  de  Angola,  creado  por  decreto  de  28  de 
dezembro  de  1899,  as  praças  punidas  com  prisão  correccional  podem  ser  transferidas 
para  qualquer  onlra  província  da  Africa  Occidental,  com  tanto  que,  não  seja  aqnella  de 
que   as   praças   forem   naturaes   ou  d'onde  tenham  sido  transferidas  para  essa  província. 

Deus  guarde  a  v.  ex.'  —  Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em 
30  de  outubro  de  1901.  —  HÍ.""  e  ex.""  sr.  Governador  da  provincia  da  Guiné. ^O  Dire- 
ctor geral,  F.  F.  Dias  Costa. 

(taUHm  t/ftitl  it  OaM,  n.'  00). 


Attendendo  ao  que  me  representou  o  Governador  da  provincia  da  Guiné  portugneza 
com  fundamento  nas  conveniências  da  fiscalísBQão  aduaneira  e  melhor  garantia  dos  inte- 
resses da  fazenda  nacional ; 

Tendo  ouvido  a  Junta  consultiva  do  ultramar  e  o  Conselho  de  Ministros,  e  nsando 
da  faculdade  concedida  ao  Governo  pelo  §  I.°  do  artigo  15."  do  Acto  addicional  á  Carta 
constitucional  da  monarcbia  de  5  de  julho  de  1652: 

Hei,  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1."  São  creados  postos  ãscaes  aduaneiros,  dependentes  da  alfandega  da  pro- 
víncia da  Guiné  portugueza,  em  Cajet  (Cassine)  em  S.  Domingos  (affluente  do  Cachen) 
e  DO  Apertado  (Arame); 
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Art.  2."  É  auctorísado  o  Governador  da  proTÍncía  da  Guiné  portugueza  a  nomaar 
provisoriamenta  o  pessoal  necessário  para  o  funccionamento  d'est«s  postos,  e  que  será 
composto  de  3  chefes  de  posto,  3  amanuenses  e  6  guardas. 

g  único.  Os  chefes  de  posto  vencerão  300i$000  réis  de  ordenado  e  3O0i3OOO  réis  de 
gratilioação  j  os  amanuenses  200^1000  réis  de  ordenado  e  200|$00')  réis  de  gratíãcaç&o,  e 
08  guardas,  que  serão  praças  de  pret,  tttio  a  gratificação  de  36i9000  réis  annuaes. 

Art.  3."  O  Governador  da  província  da  Guiné  portuguesa  fará  elaborar,  com  urgên- 
cia, e  submetter  á  approvação  do  Governo,  os  projectos  das  obras  necessárias  para  a 
conveniente  iostallaçSo  dos  postos  oreados  pelo  presente  decreto. 

Art.  4.°  fica  revogada  a  legisIaçSo  em  contrario. 

O  Ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinbíL  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  31  de  outubro  de  1901.^REI.^4ílíoiiío  Teixeira 
de  Sousa, 

{Dkttitdtí/iivirne,:*  tst). 


III."*  e  ex.""  ar, — Sua  ex.*  o  Ministro,  a  quem  foi  presente  o  oiBcio  de  v.  ex.', 
D.°  312,  de  17  de  setembro  ultímo,  perguntando  se  se  podem  dispensar  orçamentos  para 
obras  publicas^  cuja  importância  seja  inferior  a  305000  réis,  encarrega-me  de  lhe  oom- 
municar  que  podem  ser  apenas  dispensados  os  projectos  de  obras  de  importância  inferior 
áquella  quantia,  sendo  por  isso,  indispensável  a  organisaç&o  do  orçamento  como  dispSe  o 
art.  23."  do  decreto  com  força  de  lei  de  20  d'agosto  de  1892. 

Deus  guarde  a  v.  ex.* — Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em 
31  â'outu[>ro  de  190!.  — III.""  e  ex."*  sr.  Governador  geral  da  província  de  Moçambl' 
que.  — O  Director  geral,  F.  F.  Dias  Costa. 


X70~VBX>.£BX%0 


III.""  e  ex."*  sr. — Tendo  sido  suscitada  a  attençSo  d'esta  secretaria  d'estado  para  o 
facto  de,  em  regra,  se  exigir  na  alfandega  de  Lourenço  Marques  a  anatyse  dos  vinhos 
importados  da  metrópole,  quando  nSo  acompanhados  de  certificado  e  marca  oíBcial  da 
Inspecção  geral  dos  vinhos  e  azeites,  encarrega  me  s.  ex.'  o  Ministro  da  marinha  e  ul- 
tramar de  solicitar  de  v.  ex.*  que  se  digne  recommendar  á  respectiva  Administração 
aduaneira  a  exacta  observância  das  disposiçSes  da  régia  Portaria  de  21  de  fevereiro 
de  1899,  não  sendo  obrigatória  a  apresentação  de  certificado  e  marca  de  que  se  trata, 
que,  comtudo,  servem  para  dispensar  a  analyse  a  que  se  referem  os  n."*  2  e  3  da  citada 
Portaria. 

Deus  guarde  a  v.  ex.* — Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  11 
de  novembro  de  1901. — 111.°"*  e  ex.°"  sr.  Governador  geral  da  província  de  Moçambi- 
que. =  O  Director  geral,  F.  F.  Dias  Cosia. 


(Circular). — III.""  e  ex.™  sr. —  Tendo  sido  determinado,  pela  régia  Portaria  de  15  de 
fevereiro  de  1894,  que  as  leis  e  regulamentos  e  todos  os  outros  diplomas  de  execução 
permanente  ou  temporária  sejam  publicadas  na  integra  em  um  so  numero  ou  supple- 
mento  dos  Boletins  offictaes  das  províncias  ultramarinas,  e  sendo  de  manifesto  interesse 
publico  a  manutenção  d'este  preceito,  que  nem  sempre  tem  tido  a  devida  execução,  en- 
carregft.me  a.  ex.*  o  Ministro  de  recommendar  muito  particularmente  a  v.  ex.*  a  exacta 
e  rigorosa  observância  do  allndido  preceito. 
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Deus  guarde  a  v.  ej..* — Secretaria  il'estado  dos  negócios  da  marioba  e  ultr&mar,  em 
13  de  novembro  de  1901. —  lU."""  e  ei."""  gr.  Governador  da  proviaci»  de  Cabo  Verde= 
O  Director  geral,  F.  F.  Dias  Costa, 


Tendo  a  Companhia  do  assucar  de  Moçambique  reclamado  contra  a  appiicaçSo  ao  ál- 
cool produzido  na  fabrica  que  possue  em  Mopêa  das  disposiçSes  da  Portaria  do  oommís- 
sario  régio  da  provinoia  de  Moçambique,  de  15  de  maio  de  1Ô9&,  que  fixou  um  imposto 
especiat  para-  o  alcoot  produzido  n'aquel]a  provincia,  allegando  a  Companhia  reclamaoto 

Sue,  pela  alínea  c)  da  coDdiçSo  6.'  da  Portaria  régia  de  10  de  setembro  de  1890,  que 
le  mandou  dar  de  arrendamento  o  prazo  da  corâa  da  Maganja  áquem  Ckire,  f&ra  por 
dez  annos  isenta  do  pagamento  das  contribuições  geraes  estabelecidas  ou  a  estabelecer 
por  lei,  e  que  o  imposto  de  que  se  trata  deveria  ser  considerado  como  comprehendido 
no  grupo  das  contribuiçSes  geraes  do  Estado;  Sua  Migestade  El-Bei,  tendo  ouvido  a 
Procuradoria  geral  da  coroa  e  fazenda,  a  Junta  consultiva  do  ultramar  e  mais  EstaçSes 
competentes,  ha  por  bem  resolver  que  o  imposto  fixado  na  Portaria  provincial  de  15  de 
maio  de  1895  nSo  pôde  deixar  de  ser  considerado  imposto  especial,  por  abranger  um  de- 
terminado ramo  de  trabalho  e  o  seu  caracter  ser  de  manifesta  natureza  especial,  nSo  po- 
dendo, por  isso,  ser  comprehendido  na  isenção  a  que  se  refere  a  Portaria  de  10  de  se- 
tembro de  1890,  devendo  a  Companhia  reclamante  pagal-o,  na  forma  estabeleoídà,  pelo 
álcool  que  tenha  produzido  desde  a  execução  d'aquelle  diploma,  e  nos  termos  d'elle,  até 
que   o   regimen   de   1895  foi  substituido  pelo  dos  decretos  de  7  e  17  de  julho  de  1900, 

tiosteriormente  modificado  pelo  decreto  de  2  de  setembro  ultimo,  que  constituem  hoje  a 
egislaçSo  vigente  sobre  o  assumpto. 

O  que,  pela  secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  se  communica  ao 
conselheiro  Governador  geral  da  provincia  de  Moçambique,  para  seu  conhecimento  a 
devidos  effeitos.  Faço,  em  14  de  novembro  de  1901.  =  ^fií(Muo  Teixeira  ãe  Sousa. 


111.*"  e  ex."""  sr.  —  Informou  v.  ex.'  em  seu  officio,  n."  241,  de  3  de  outubro  do  cor- 
rente anno,  que  o  regulamento  do  trabalho  dos  indígenas,  approvado  por  decreto  de  9  de 
novtrobro  de  1899,  s3o  foi  publicado  no  Boletim  d'esse  Estado  por  nSo  ser  appUcavel  á 
índia,  e  que,  por  isso,  nSo  carece  de  dar  toformaçSes  para  a  applicaçSo  da  lei  de  21  de 
julho  e  regulamento  de  1  de  agosto  de  1899  sobre  assistência  judiciaria  com  respeito  a 
mdigenas. '  Entende  também  v.  ex.*,  pelo  texto  e  peto  relatório,  que  as  âisposiçSes  do 
regulamento  sò  sSo  applicaveís  ás  possessSes  africanas. 

Acerca  do  assumpto  incumbe  me  s.  ex.*  o  Ministro  de  dizer  a  v,  ex.*  o  seguinte: 
Se  as  disposiçSes  do  regulamento  se  referem  em  especial  ás  possessSes  de  Africa,  o 
decreto  que  o  approvou  torna-o  extensivo  ás  possessSes  ultramarinas  sem  nenhuma  exce- 
pçSo. 

"      )  este  regulamento  está  suspenso,  nenhum  inconveniente  ha  em  nãò  se  ter  publi- 
BoUtim  o^itd  d'esse  Estado ;  mas,  quando  entrar  em  execnçSo,  é  indispensável 
z.*  -o  publique,  pois  vigora  também  para  essa  possessSo. 
nformaçSes  pedidas  a  respeito  da  applicaçUo  da  lei  de  21  de  julho  de  1899  e 
into   de   1  de  agosto  do  mesmo  anno  sobre  assistência  judiciaria  não  sSo  neces- 
oicamente  para  a  execução  do  art.  61.°  do  regulamento  do  trabalho  dos  indige- 
I  para  se  saber  se  estas  disposiçSes  legaes  podem  executar-se  na  índia. 
,rrega-me,  portanto,  s.  ex.*  o  Ministro  de  dizer  a  v.  ex.*  se  sirva  propor  quaes- 
díBcaçSes  que  entenda  conveniente,  ouvindo  as  EstaçSes  competentes. 
guarde  a  v.  ex.*^  Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em 
avembro  de  1901.  —  111.™*  e  ex."'  sr.  Governador  geral  do  Estado  da  India.:^ 
«E  geral,  F.  F.  Dias  Costa. 
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Seáhor. — O  projecto  de  detireto  que  temoa  a  honra  de  apresentar  ;á  apreçiaç&o' de 
Vossa  Magestade  é  de  maziíDa  importância,  pota  visa  i  organísação  de  forças  militares 
ultramarinas  por  maneira  a  poderem  realisar  o  seu  elevado  tim. 

É  urgente  resolver  este  importante  problema,  que  desde  alguns  ânuos  preoccupa  os 
homens  qse  téem  estado  á  frente  da  administração  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar. 

Na  verdade,  mal  se  comprehende  que  sem  exercito  regularmente  organisado  se  possa 
manter  íUesa  a  soberania  portuguesa,  a  ordem  publica  e  o  respeito  á  nossa  bandeira 
entre  povos  selvagens  e  dados  á  guerra,  alargar  a  área  das  exploraçSes  oominerciaes, 
porque  difficil  é  penetrar  no  sertSo  sem  as  garantias  que  dlo  a  força  publica  e  a  ocou- 
paçSo  effeotiva. 

Ali,  nas  colónias,  a  força  publioa,  ilém  do  papel  que  lhe  é  iuherente  nas.re^Ses  ci- 
vilisadas  e  qae  consiste  em  fazer  respeitar  a  integridade  do  território,  a  honra  nacional 
e  em  mantgr  a  ordem  e  o  respeito  á  lei,  tem  de  fazer  a  occupaçSo  eSèctlva  de  sertSes 
extensos  e  de  proteger  o  commercio,  garantindo-lhe  a  segurança. 

Para  realisar  um  tSo  importante  e  complexo  papel  precisa  a  organisaçSo  militar  nas 
colónias  de  ser  cuidadosamente  elaborada,  reunindo  n'ella  tudo  quanto  a  experUacia 
pjde  aconselhar.  D'ahi  o  motívo  por  que  o  estudo  d'este  assumpto  tem  sido  commettido 
a  quem  reúne  todas  as  qualidades  para  poder  aconselhar  com  proveito  para  a  naçto. 

Antes  de  tudo  conveniente  será  saber-se,  se,  na  verdade,  ha  urgência  de  reorganisar 
as  forças  militares  no  ultramar,  para  depois  vermos  se  é  possível,  sem  pesar  sobre  aa 
finanças  publicas,  adoptar  um  regimen  que  corresponda  ás  necessidades  coloniaes. 

Temos  exercito  nltramarino,  de  largo  dispêndio,  é  certo,  mas,  pelos  defeitos  da  sua 
organisaçao,  nSo  pôde  preencher  o  papel,  de  gloria  para  elle  e  de  proveito  para  o  ptúz, 
que  era  legitimo  esperar,  apesar  da  dedicaçSo  e  patriotismo  com  que  cada  um  serve  a 
cansa  publica. 

Sa  oompulsai^kos  os  orçameotos  eolenia«s,  onde  lai^amente  figwra»  -aa  despesas  «em  -^ 
o  exercito  ultramarino,  poderemos  suppdr  que  nenhuma  deficiência  h&  *  fazer  desappare- 
cer,  nenhum   erro   ha  a  corrigir,  nennuma  necessidade  ha,  em  fim,  de  reformar  o  que 
está  feito,  de  alterar  o  que  esti  estabel 
dade,   temos  no   ultramar,  em  relaçSo 
venientes,  de  ordem  politica  e  economii 
má  organisaçSo  d'ella,  convenoemo-nos 
colónias  uma  organisaçSo  militar  que  ci 
aspiraçSes  de  occupar  e  explorar  tão  v; 

O  estado  em  que  se  encontra  o  exercito  ultramarino  avalia  se  dizendo  que,  quando 
a  ordem  publica  é  perturbada,  quando  a  bandeira  pnrtugueza  é  desrespeitada,  quando 
temos  de  cumprir  os  deveres  de  neutralidade,  ha  necessidade  de  recorrer  ás  etpediçSeS 
extraordinárias,  dispendiosíssimas,  como  na  Beira  em  1891,  na  índia  e  Moçambique  em 
1895,  como  está  acontecendo  em  Lourenço  Marques  desde  o  começo  da  guerra  que,  ha 
dois  annos,  se  debate  na  Africa  do  Sul. 

Nem  sequer  se  p^de  dizer  que,  se  o  exercito  ultramarino  não  está  em  condíçSes  de 
prescindir  das  expediçOes  extraordinárias  enviadas  da  metrópole  quando  haja  rebelUSea 
importantes,  cotno  aconteceu  na  índia  e  em  Gaza,  on  quando  haja  necessidade  de  um 
serviço  de  aturada  vigilância,  como  agora  acontece  nos  Libombos,  onde  actualmente 
temos  desesete  postos  militares,  elle  preenche  outro  papel,  não  menos  importante,  qual 
é  o  da  oocspação  eSéctiva  dps  vastos  territórios  que  Portugal  possue. 

Nem  isto,  e  essa  é  a  falta  mais  sensível. 

A  forma  de  conseguir  uma  oocupação  efficaz  dos  vastos  torritorios  do  ultramar  coa- 
siste  em  escalonar  do  littoral  para  o  interior  unidades  militares  independentes,  consti- 
luindo  centros  de  que  irradiem  as  forças  destaoadas  para  os  postos  militares. 

Nada  d'islo  temos.  Os  officiaes  são  empregados  em  commissSes  de  serviços  qite  nSo 
sSo  propriamente  militares,  e  as  praças  téem  nma  educação  tão  incompleta,  estão  em 
tal  abandono  no  que  respeita  a  condiçSes  militares,  que,  com  raras  exoepçSes,  pôde  di- 
zar-se  que  não  ha  forças  militares  no  ultramar,  além  daa  enviadas  do  reino  em  «zpCdi- 
ç3e8  extraordinárias.  E,  todavia,  no  exercito  ultramarino  ha  officiaes  de  valor,  com  im- 
portantes folhas  de  serviços,  e  as  campanhas  do  Humbe  e  de  Timor  são  prova  de  um 
grande  esforço  a  dedicação  das  tropas  ultramarinas.  A  organisaçao  é  má,  e  com  má  oi-- 
ganisaçSo  não  ha  collectividade  que  valha,  embora  os  elementos  constitutivos  sejam 
apreciáveis. 
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É.i  defeituosa  or£;aaÍ8açXa  que  devemos  attríbuir  o  Insaopesso  da  sua  «cglo,  e  hSo 
de  certo  á  exiguidade  de  despesa  que  fazemos  com  o  exeroito  ultramarina. 

Com  a  despesa  que  é  feita  pela  força  publica  ao  ultramu  poderiunos  ter  muito  ouús 
e.mvito  melhor. 

O  quadro  que  se  segue  mostra  a  despesa  que  dos  últimos  três  ânuos,  tem  sido  des- 
cripta  aos  orçamentos  das  proviacias  ultramarinas. 

NoU^  das  despesas  mlllt^  designadas  nos  or(uieiUi)8  dis  pravlatlts  nllraiairlBaa  das  uuii  k  188S- 
1899,  189S-1900  e  1900-1901,  com  ncepçío  dis  despesas  relUa  com  as  forfas  eipedltíiBiria,  tnat- 
portt  du  ffleamu  torças  a  dos  otlelaes  s  pratas  luitdas. 


Cabo  V«r4e... 

Goiné 

S.  Thomã  e  Príncipe. 

An^rtil* 

Moçambique 

Índia 

Timor , 


3T:919<200 
76:262^60 
50:073^355 
TM:4Sâ#63tS 
986:9314186 
321:302^93 
101:075^104 
67:   " 


2395:8934256 


52id2(W630 
76:2094360 
56:2944235 
800:7754493 


286:0984770 
101:4334721 
83:9134458 


64t686(835 
76:5094360 
63:7994775 
846:9204457 
824:9604946 
369:1514527 
102:1024438 


2  321:5944279 


Uédifc  ãt  deapeaa  militar  durante  os  exercicios  de  189S-1899, 1899-1900  «  1900-1901  —  2.386:8334324 

NSo  é  iudo :  a  esta  despesa  feita  com  a  parte  militar  da  administracSo  das  nossas 
colónias  ha  a  accrescentar  o  coasideravel  dispêndio  f^ito  com  as  expediçSes  extraordiná- 
rias. O  dispêndio  exacto  nSo  p6de  ser  aqui  apresentado,  pelo  motivo  de  grande  parte  da 
despesa  respectiva  ter  sido  paga  nas  províncias,  não  se  podendo,  em  virtude  da  falta  de 
contas  e  de  elementos  para  ellas,  na  província  de  Moçambique,  saber  o  que  alli  f(ri  pago 
até  certa  época. 

Os  slglirísmos  que  constituem  o  quadro  que  se  segue  correspondeori  apenas  a  despesas 
com  as  expedições,  mas  pagas  no  reino,  ficando,  por  isso,  muito  iquem  do  'dispêndio 
exacto  com  ellas  feito. 


Nota  das  Importâncias  pajas  pela  7.*  Ropartlolo  da  Dlrecçio  ^ertl  da  eostabllldadi  publlei 
para  despesas  das  eipedlfdBS,  dasde  1890  ali  ao  Bn  do  eierclelo  de  1900-1901 

EspedlfSo  a  Moçambique  — 18W-189L  e  1891-1892  : 
16  ât  daa«mbro  de  1890: 
33  OfficUea  e  759  praçaa  de  prat 540.-8344265 

Expedição  a  Moçambique : 
Outubro  de  1894 : 
24  Officiíea  e  603  praças  de  prrt \ 

Março  de  1895 : 
66  Officiaes  e  2:193  praças  de  pret 

26  de  março  de  1896 : 
9  OfficiMa  e  306  praçaa  de  pret )     2.278:1934108 

6  de  junho  de  1896 : 
8  Officiaea  e  49  praças  de  pret 

12  de  novembro  de  189C : 
4  O^ciaei  e  376  praçaa  de  pret 
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ExpedicSo  b  Hovarabiqiu : 
Jnlho  de  1897 : 
25  OfBciaeae  733  praçae  de  pret ,.,        150:879/96* 

Expadíicb  %  Uoçsmfaíqoe  em  1696 : 
Jalbo: 
22  Officiae*  e  654  praça»  depret.... 229:149*360 

ExpediçSo  a  Moçambique  em  1890  : 
JdQio: 
22  Ufficiaea  e  6U  praçu  de  pret , &44í1264667 

Primeira  ezpediçSo  a  Hoçambí^ae  em  1900 : 
Mar; o  : 
aOOffieÍRMs^lDpnçaadepnrt 4<4i80&Í6U 

íiegunda  erpediflo  a  M<f(ambíqiie  em  1900  : 
Sãtembro : 
Bft  Offldaei  e  1-158  praçai  fc  pret 490:782ÍE98 

Primeira  expediçio  a  Moçambique  em  1901 : 
Joeiro : 

17  Offlciítfs  «371  praças  de  pret S56;8&M585 

r>.030i66fl«10^ 
EipedicSo  é  índia : 

S9  Officioei  e  ÍU7  praçaa  de  pret } 

Múod.1»:  4M;91«0«9 

16  Officiaea  e  296  praças  de  pret ]  * 

BipedíçSo  a  Hacan : 
Julho  de  1900 : 

14  Officiaea  e  368  praçaa  de  pret t 89:584^B 

P.57S:168#164 

A  despesa  p&gt  ni  metrópole  feita  com  expediçKes,  Mm  contar  com  a  parte  que  foi 
paga  nas  proviacias  para  onde  ellas  forára  enviadas,  foi,  até  3  de  novembro  de  1901, 
na  itDpwlaDcia  de  &.575:168|9164  r^is,  o  que  reprMentanma  média  annual  de  557:516if8i6 
réis. 

A  despesa  feita  com  for^  militares  no  ultramac  lerá  sido,  pelo  menos : 

MMi»  anaual  da  despesa  consignada  nos  orçamentos  ooloniaes 2.386: 8S3i98fi4 

Méditt  aonual  daa  despesas  feitas  com  as  expedisses  ultramarinas 667:&16<>816 

Média  annual  total 2.944:350^140 

Como  se  vê  das  notas  aoíma  tranacriptas,  a  defesa  fdta  com  forcaa  militares  nitra- 
mBrinas  devia  oonesponder  a  uma  regular  organisa^o,  o  qus,  infelízmeBtA,  nSo  acooteoe. 
Dias  de  gloria,  que  immeosamente  orgalbam  a  pátria  portugueza,  téem  tido  os  nossos 
soldados,  afto  só  os  enviados  da  metrópole  em  ezpedtçSes  extraardinarias,  mas  ainda  os 
que  fozem  parte  dos  quadros  cltramarínos;  mas  ae  ns  factos,  que  nos  desvanecem,  mos- 
b-am  o  heroismo  de  todo  o  portoguez  que  é  cdiamado  a  defender  a  honra  da  bandeira  da 
soa  pátria,  tudo  aconselha  uma  acçSo  extensa,  demorada  e  persistente,  que  nlo  é  possí- 
vel obter  oom  a  actual  orgauisaçfto  de  forças  militares  aa  maioria  das  nossas  odonías,  a 
não  ser  que  regularmente  destacássemos  da  metrópole  numerosos  oontingrates,  o  que  tra< 
ría  um  encargo  incomportável  para  o  tbesouro  e  uma  perturbação  grande  na  economia 
interna. 

Ma  BOflsa  lústoria  colonial  abundam  os  factos  qae  pSem  em  evidencia  os  perigos  qae 
nos  resultam  da  falta  de  ooo^açlo,  cmidiçlo  essencial  para,  sem  eoateStaçfio,  ser  reco- 
nhecida a  soberania  effectiva. 

Se  queremos,  eomo  é  nossa  dever,  conservar  integro  o  dominio  colonial,  temos  de 
proceder  com  firmeza  e  deois&o,  avançar  para  o  interior,  submetter  os  rebeldes,  civllis&r 
e  proteger  a  pi^tilBção  indigena,  nSo  por  uma  acçSo  ephemera  que,  quando  muito,  dá 
gloria  a  quem  de  momento  a  exerce,  mas  persistente  para  ser  e|!ioaE. 
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Como  poderá  oomprelieDder-se  quâ  o  nosao  oommercio  possa  ser  protegido  s«m  oi 
meioa  de,  so  mesmo  tempo,  inspirar  respeito  e  confiança  aos  indirenas,  respeito  &  anoto- 
ridade  e  á  bandeira  portuguezs  e  conSnaça  na  justiça  do  procedimento  do  dominador? 
Para  isso  é  indispensável  collocarmo-nos  em  condiçSes  de  poder  proteger  o  ooounarcio 
honesto  contra  a  rapiaagem  indígena,  e  os  indígenas  contra  as  espoIiaçSes,  de  qne,  iofe* 
lizmcnte,  por  vezes  sSo  victimas  porparte  de  aventureiros  sem  escrúpulos. 

As  forças  militares  das  colónias,  que,  como  a  Ouiné,  Angola,  Moçambique  e  Timor, 
podem  ser  consideradas  como  em  caminho  de  formação,  têem  uma  dupla  aoçSo :  militar 
e  moral.  A  segunda  nSo  tem  menos  valor  do  qne  a  primeira.  É  com  os  elementos  mili' 
tares  que  as  populaçSes  indígenas,  a  grandes  distancias  do  littorxl,  se  pSem  em  contacto; 
é  por  intermédio  d'elles  que,  nos  legares  remotos  do  sertão,  exercemos  soberaoW'  D'ahi 
a  importância  do  seu  papel  moral;  d'ahi  a  conveniência  de  entregar  as  peqtienas  fracçSes 
mitilares  a  quem  comprehenda  e  sinta  que  a  força  não  deve  excluir  a  persnasSo.  Factos 
bem  conhecidos  mostram  que,  se  as  expediçfies  sSo  o  melhor  meio  de  trazer  povos  sel- 
vagens á  snjeição,  o  bom  comportamento  das  tropas  ooastitue  om  doa  elemenhtado  suo- 
cesso,  e  que  o  desastre  é  inevitável,  quando  se  entregam  a  depradaçCes  e  á  pratica  de 
actos  reprehensivos. 

Uma  regular  organisaçSu  de  tropas  coloniaes  tem,  pois,  importância  capital,  nlo  sd 
no  que  diz  respeito  ao  poder  militar  das  diversas  unidades,  mas  ainda  pelo  seu  impor- 
tante papel' politico. 

O  official,  sargento  oa  soldado,  que,  pelas  snas  qualidades,  conquista  as  sympathias 
e  a  confiança  dos  indígenas,  conquista  aympathias  para  o  sau  p«z.  D'ahi  a  couvenieiícia 
da  oecupaçSo  militar  e  a  de  uma  organisaçSo  de  forças,  por  maneira  qne,  até  ás  peque- 
nas fracçSes,  o  oommando  seja  entregue  ao  europeu. 


Organisar  convenientemente  as  forças  ultramarinas,  por  maneira  a  poderem  desem- 
penhar oabalmente  o  complexo  papel  qne  lhes  incumbe,  attendendo-ae  ao  mesmo  tempo 
a  qne  os  reoarsos  do  theaonro  não  são  de  molde  a  permittir  augmento  de  despasa,  tem 
sido  preoccupaç&o  de  todos  os  estadistas  que,  nos  últimos  annos,  têem  estado  &  frente  da 
administração  das  colónias. 

Com  este  louvável  intuito  foi  publicado  o  decreto  de  16  de  agosto  de  1895,  o  qual 
dava  ás  forças  militares  ultramarinas  uma  nova  organisaçSo,  tendo  em  vista  as  circum- 
atancias  do  thesouro  e,  principalmente,  a  constituição  de  companhias  de  guerra,  que,  sem 
ineonveniente  para  a  ordem  e  disciplina,  pudessem  ser  collocadas  quasi  autouomicamente 
em  diversos  pontos  do  interior. 

Diversas  causas  obstaram  a  que  a  organisaçSo  decretada  em  189Õ  chegasse  a  ter 
completa  execução,  e  os  factos  que  decorreram  nas  colónias  até  1897  fizeram  que  o 
Ministro  da  marinha  e  ultramar,  o  fallecido  Barros  Gomes,  entregasse  o  estudo  de  tão 
impOTtMite  questão  a  nma  CommíssSo  nomeada  por  decreto  de  30  de  abril  d'aqDelle  anno, 
alimentada  por  decretos  subsequentes,  e  composta  das  melhores  competências  no  assum- 
pto. Ella  foi  constituída  pelos  srs.  conde  de  S.  Januário,  conselh^ro  Francisco  Joaquim 
Ferreira  do  Amaral,  JoSo  Martins  de  <  Carvalho,  conselheiro  Francisco  Felisberto  Dias 
Costa,  José  Mathias  Nnnes,  Henrique  Mittchel  de  Paiva  Couceiro,  Alfredo  Augusto  José 
de  AÍbaquerque,  Fernando  da  Costa  Maia,  António  Júlio  de  Sousa  Machado,  JoSo  Car- 
los Mascarenhas  de  Mello,  João  Jorge  Cecília  Eoll,  Joaquim  Emygdio  Xavier  Machado, 
Firmino  José  da  Costa,  Arnaldo  Novaes  Oucdes  Rebello. 

Constituída  assim  a  Commissão  por  notáveis  competências  profissionaes,  por  quem, 
na  maior  parte,  tinha  prestado  relevantes  serviços  nas  colónias,  dado  as  mús  exube- 
rantes provas  de  dedicação  pelo  seu  paÍK,  desembaraçou-se  ella  da  tarefa  q«e  lhe  foi 
commeltida  pela  maneira  a  mMS  distincta,  e  apresentou  o  resultado  dos  seus  trabalhos, 
reduzidos  a  projecto,  em  25  de  junho  de  1898. 

Inspirado  n'este  trabalho  o  meu  iltostre  antecessor,  o  snr.  conselheiro  Eduardo 
Villaça,  apresentou  á  Camará  dos  senhores  deputados,  em  20  de  março  da  1 899,  uma 
proposta  de  lei  auctorisando  o  Governo  a  reorganísar  as  forças  militares  ultramarinas, 
a  qual  teve  favorável  parecer,  embora  com  algumas  ligeiras  modifioaçSes,  da  C(»nmissl[o 
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do  nitrjunar.    Ni«   tete   segiumeato  este  projecto,  devido  oectqmeate  »o  «dUatado  ds 
.seisSa  parlamentu. 

ReooDhecida  a  nrgeocís  da  resolução  d'e9te  impwtante  problema  de  admíiústrag^ 
-  colonial,  na  sessSo  die  1900  ^reaentamoa  &  Camará  idêntica  proposta  de  lei,  da  mesma 
maneira  inspirada  no  trabalho. da  CommissSo  especial,  que  também  teve  favorável  pare- 
cer da  OoBunissSo  do  ultramar,  nus  que,  pelo  adiantado  da  sess&o,  não  teve  seguimento. 

Tratava-se  das  bases  da  organisaçKo  das  forças  nulitares  no  ultramar>  Hoje  trata  se 
.  da  reorganiaaçSe  em  deaeavoWimenlft,  trabalho  que  tem  a  collaborA^ão  de  homens  com- 
petentes e  exfMríoientados,  e  excluii vãmente  inqiirado  no  desejo  de  bem  servir  a  osuaa 
publica. 

A'ei:gianixacSt)  militar  pr^osta  t«m,  pmcipaliriãnte,  por  Sm  melhorar  as  oondie&es  de 
ocoapa{;Sa  territorial  das  proviaeiafi  ultramarinas  e  evitar,  quanio  possível,  .o  emprego 
.  de  íéiltM  expeditúonansa  do  exercito  do  r«Íno. 

'  A  £ânna  ide.  consegair  uma  ocoupAção  efficaz  dos  vastof  ^rritoriOfi  das  nowas  |h^- 
.  vinoias  ultramarioas  é  ewalimar  do  Uttoral  para  o  interior  unidades  tactioas  iodepei)- 
dmta»,  as  quaea,  otestituiodo  eentros  de  occupafão  de  onde  irradiam  as  fof gaa  destãcâdus 
para  oa  postos  militares,  formarão  aã  malhas  da  rede  que  deve  estender-ae  >«n.  t«do  o 
.  território  oeoBpado. 

Aa  unidades  que  melhor  se  podem  empregar  em  serviço  d'esta  aaturez»  s3o  a8,oom- 
panhias  indígenas  de  infanteria,  mús  resistentes  que  as  européae  aos  climas  tr«})ip»e8, 
oamtanto  qos  aa^iragas  iodigenaa  aejam  fortemente  4aquadra<iÃs  com  eucop§UB.  ' 

Para  este  fim  se  criam  para  as  provinoías  de  Angola,  Mogambique  e  Sslado  da 
índia  trinta  e  daas  «oeipaohias  indigenas  de  infanteria  .eom  quadros  aurj}p4uiq.,    .. . 

Para  oa  pontos  onde  haja  necessidade  de  apoiar  a«  forças  da  iafantaiia  c4m.  ^opas 
de  ar^beria  serão  destinadas  aa  companhias  mixtas,  ooo^postas  de  uma  seoçSo  de  mIÀ- 
Iheria  de  meataoha  e  d(»s  pfJotSea  die  infanteria  indígena.  A  seoçSo  4e  artilheria  .deve, 
em  regra,  ser  servida  por  praças  enropéas,  por  não  convir  confiar  o  serviço  d'e8ta  arma 
a  praças  indigeoas. 

Estas  compJutUas  podem  prestar  importaotea  serviços  na  organisação  de  pequenas 
colnmnas  de  operaçSes. 

âSo  também  destínadas  ia  pequenas  guamiçSes  d&  1.*  linha  e  oqde  se  dSo  possa 
dispensar  uma  força- de  artilheria. 

Além  d'estas  unidades  criam-se  também  os  pelotfics  ind^endeotes  de  dragSes,  desti- 
nados a  auxiliar  o  serviço  de  eccupaçSo  e  organisação  das  pequenas  columnas  de  ope- 
raçBea. 

Com  o  fim  de  apoiar  as  forças  indigenas,  e  para  que  os  Governadores  disponhun 
sempre  de  elementos  de  inteira  confiança  para  a  defesa  e  manutenção  da  ordem  das 
provincias  que  administram,  são  creadas  as  unidades  europêas  de  artilheria,  oavallaria  e 
mfanteria  que  se  julgaram  indispensáveis  ás  necessidades  de  osda  provinoia. 

Estas  unidades,  aquarteladas  nos  pontos  mais  salubres  das  provincias  de  cuja  guar* 
nição  façam  parte,  deverão  estar  sempre  promptas  a  entrar  em  campanha,  não  sendo 
desviadas  para  o  serviço  de  guarnição  senão  em  casos  excepcionaes  e  podendo  ser  des- 
locadas  da  provincia,  quando  as  necessidades  do  serviço  assim  o  exijam. 

D'eata  forma  é  de  esperar  que,  salvo  circumstuKias  muito  extraordinárias,  se  possa 
prescindir  das  expediçSes  de  forças  destaoadas  do  exercito  do  reino,  qne  tão  dispendio- 
sas são  para  o  paiz. 

Nos  quadros  das  unidades,  qner  sejam  indigenas  ou  enropêus,  v8o  indicados  os  efie- 
ctivos  mmimos  e  máximos,  de  modo  que,  conforme  as  circumstancias  o  aconselharem,  se 
poderá  passar  de  nm  para  outro  efTectivo  sem  haver  necessidade  de  introda7.ir  qualquer 
alteração  orgânica  na  guarnição  de  cada  provincia. 

Para  satisfuer  ás  necessidades  do  serviço  policial  são  creados  seis  corpos  de  policia 
com  organisação  militar,  destinados  ás  cidades  da  Prúa,  S.  Thomé,  Loanda,  Lourenço 
Marques,  Nova  Gõa  e  Maoau,  tendo-se  procurado  dar  a  cada  um  a  organisação  que  se 
julgo»  ser  a  mais  adequada  ás  necessidades  das  populações  das  referidas  cidades. 

Os  batalhCes  disciplinares  das  provincias  de  Angola  e  Moçambique  são  um  elemento 
indispensável  á  regeneração  dos  deportados  do  exercito  do  reino  e  das  praçaa  transferi- 
das, por  motivo  disciplinar,  das  unidades  das  guarniçSes  ultramarinas,  e  por  isso  se  con- 
servon  a  actual  organisação,  podendo  também,  em  caso  de  guerra^  ser  um  valioso 
auxiliar. 
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Como  estímulo  «  para  ootnpeasar  os  mQommodos  6  |>«rig;oa  do  semfio  no  idirãnar'  é 
coDcedido  aos  oíEciaes  e  sargentos  ajudantes  do  exercito  do  reJDo,  ^na  «U  fôrem  scrnr 
'  nss  gnarniçSes  daa  provÍDoios  ultramarinas  e  outros  serviços  eqnivalsiUei,  o  poMo  ds 
aocesto  cem  prejoiso,  mas  só  d'aquelles  qne  nSo  tenham  prab&bíliâsdoft  de  >er  promitvi- 
âo8  dmwite  um  anuo. 

Kntre  o>  que  voluDtaríamente  «e  ofiferecerem  terXo  sempre  prefereoúa  os  mais  anti- 
gos â«  cada  classe  e  arma  ou  servigo.  . 

Al£m  d'esta8  Tautageai,  é  oouoodidA  aos  officiaes  promovidoB  para  o  Hltmiur  uma 
'  sobvdRQSo,  qu«  lhes  permitta  deixar  ia  suas  funUias  ama  p«uSo  alo  ibCariof  ao  rs^ie- 
ctiTO  soldo. 

Sa  fklts  de  offictaes  que  ToluutarÍame»te  «e  offereçám  serio  nomeados  os  aiaÍ8'iADder- 
aos  da  respeotÍTB  classe,  que  gosarlo  das  mesmas  vantagens. 

Para  assegurar  aos  officiaes  inferiords  em  servÍQO  Do  -sdtnmar,  que  qIo  taokamu 
necessárias  habilitaçSes  para  ascender  ao  posto  de  alferes  no  exeroioto  dol  reino,  o  aAcesso 
i  classe  de  offieíaes,  é  creado  um  qnadro  espêôial  só  de  offioiaes  sabalteraos,  ma»  oòm 
-direito  a  reforma  ao  posto  de  major  depois  de  um  oerto  oamae  de  anseq  de  perriça. 

Os  offioiaes  doa  aotaaes  quadros  do  altramar  oontinnarão  a  ser  empregados'  no  aer- 
víço  das  forças  militares  do  ultramar  até  &  completa  eztiaoçSo  dos  mesiBes  quadros, 
garantindo  a  promo^So  aos  aetaaes  sargeatoB  ajwiantes,  sargestoa  .qoarleia  meitres  e 
priUsõrm  sargentos,  conforme  a  legista^  em  viger. 

/    Aos  offiniaes  d«s  quadros  do  uHramar  é  aagmeortado  o  r^TOti<n)  venoâapotoqmMttdo 
'  BerVbvm  em  determinadas  províncias  ulb-amarTaas.  i 

Os  quadros'  dos  offioiaes  inferiores'  e  equiparados  serio  praenchidoB' pel«s  indiriãDÒs 
de  tâaiK  imtnedialameiite  inferior,  já  em  serviço  oo  ultramar,  que  tMinam  as  necessá- 
rias habilItaçSes,  por  voluntários  b^ansferídos  do  exevcito  do  reino'  oem  o  posto  de 
aceesso,  ou  por  imposiçXo  de  serviço  aos  mus  modernos  da  respectiva  «laesa  m  mesmo 
ezerdlo. 

Os  contingentes  de  forçss  europêas  serSo  formados  pelos  que  voluirtariamente  se  ^Bt- 
reçam  do  exercito  de  reino  ou  suas  reservas,  e,  na  fMta  d'estes,  por  ô^tosiçSo  d««emço, 
preferindo  os  refractários  e  os  compellidos. 

O  tempo  de  serviço  no  ultramar  é  reduzido  a  dois  ou  três  asnos,  conforme  aS  cir- 
cumstancias  em  que  se  acharem  as  praças,  findo  o  qual  as  praças  fioam  isenta»  de  ^ad- 
qner  obrigaç&o  de  serviço  no  exercito  do  reino. 

As  praças  de  pret  europêas  i  concedido  um  premio  de  alistamento  a»  oooasíSo  do 
embarque,  variável  com  a  província  onde  forem  servir,  e  uma  gratifíoaçSo  diária  een- 
fonne  a  sua  gradoaçlo. 

O  recrutamento  das  praças  indígenas,  assim  como  a  organisaçSo  das  forças  de  3.*  linha, 
será  regulamentado  em  diplomas  especiaes  para  cada  provinda,  segundo  os  principi^a 
geraes  estabelecidos  D'e8ta  organisaçSo. 


Os  quartéis  generaes  sSo  organisados  em  harmonia  com  as  necessidades  e  importân- 
cia das  gnamiçSes  das  províncias  ultramarinas ;  para  cada  um  baveri  um  chefe  d'estado 
maior  e  o  pessoal  necessário  para  a  direcção  superior  dos  serviços  militares,  ioclDÍndo  os 
de  administraçSo  de  fazenda  militar,  qne  até  agora  tSem  estado  ligados  ás  Inapecçftes  de 
fazenda  provinciaes. 

Estabelece-se  o  pessoal  necessário  para  a  regular  inspecção  e  ãscalisaçSo  das  difife- 
renles  unidades,  de  modo  que  a  instrucçXo  militar  e  disciplina  d'essas  unidades  sejam 
devidamente  cuidadas  e  oa  interesses  da  fazenda  convenientemente  fiscalisados. 

O  serviço  de  sand»;  é  melhorado,  havendo  o  pessoal  medico  preciso  para  as  noras 
unidades  e  distribuído  por  forma  que  aos  ofiiciaes  e  praças  europêas  nunca  faltetU,  em 
qualquer  ponto  onde  sirvam,  os  soccorros  da  medicina. 

A^mas  alteraçSes  se  fazem  ás  disposições  da  carta  de  lei  de  26  de  maio  de  1896, 
qne  regulam  o  serviço  da  jastiça  militar  no  ultramar,  uo  propósito  de  evitar  a  demora 
dos  julgamentos  em  Conselho  de  guerra,  para  o  qne,  Além  de  outras  providenoiaa;  se 
criam  os  togares  de  auditores  para  Conselhos  de  guerra  das  províncias  de  Angola, 
Moçambique  e  Estado  da  índia.  '  '- 
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^,  Qs.sevviggs  He  adui^DÍstraQSo  núlít^ar,  nos  depoútos  íe  material  ie  gutfra,  prac9S.de 
guerra  e  deposito  de  praças  do  ultramar  sSo  convenientemente  remodelados 

N3o  sendo  Justo  nae  ,Áa  pr«>gas  eufopêas  (}ue  servem  no  ultr^imar  w  di&em  menos 
vaat^eiVB  na  leforma,  do  que  á^uellas  que  se  impossibilitam  ao  serví^  do  exercito  na 
metrópole,  tornam  se  extensivas  áquellas  pragas  as  dispoaígSes  da  lei  de  19  de  outubro 
de  1900. 

A  reforma  das  pragas  de  pret  indigeoas  também  ê  devidamente  attendida  n'esta 
organisacSo. 

Fará  pn^ylr  á  deBciencia  dos  actuaes  aquartelamentos  e  &  necessidade  de  renovar  o 
armamento  e  mais  material  de  g;Qerra,  sXo  destinadas  Á  reparação  de  quartéis  e  acqnisi- 
çSo  do  material  de  guerra,  ál€m  das  verbas  ínscríptas  para  esse  fím  nos  respectivos  or- 
çamentos provinciaes,  afi  sobras  dos  artigos  de  despesa  relativos  á  iforça  armada  de  cada 
província  e,ayrodvicto  das  remiss5es  das  praças  de  pret. 


Feia  presente  orgánísaçSo  as  forças  militares  sSo  conatituidas  pelo  seguinte  nnmero 
1  homev:  .,  . 


Cabo  Verde 

Qainé 

S.  Thomé  - 

Angola 

JíofMBbiqse 

índia 

Macau 

Timor 

Total. 


Das  forçRs  militares  de  Itfoçambique  fazem  parte  as  seguintes  unidades  enropêas : 

Uma  bateria  mixta  de  artilhería  de  montanha  e  guarnição; 

Uma  companhia  mixta  de  artilberia  de  montanha  e  mãintéría ; 

Uma  companhia  mixta  de  artilberia  de  guarniçSo  e  infanteria ; 

Dois  esqiiadrSes  de  dragSes  ; 

Duas  coatpalilúas  de  infanteria ; 

Um  corpo  de  policia. 

Quer  dtser :  ilém  de  dez  companhias  indígenas  na  província  de  Mocambiqtie  haveri 
unidades  europêas  com  o  eãêctivo  mínimo  de  877  homensecomomazimode  1:556  homens. 

A  qSo  ser  em  casos  muito  extraordinários,  Moçambique,  desde  que  se  adoptem  os 
effectívos  máximos,  dispensará  as  expedições. 

Tudo  leva  a  crer  que  só  em  Moçambique  haveri  necessidade  do  effeotivo  máximo; 
maa  t&  por  uma  coinctdeaoía  difficil  de  realisar-ae  é  qae  as  ciroonutancias  poderiam  exi- 
gir os  grandes  effectivos  em  todas  as  possesaSes  ultramarinas. 

Dito  isto,  é  preciso  saber  até  onde  podem  chegar  os  recursos  do  thesouro  e  a  in- 
fluencia que  nas  finanças  publicas  pôde  ter  a  actual  organisaçSo. 

NSo  é  ella  proposta  com  o  âm  exclusivo  de  fazer  economias,  mas  o  faeto  é  que  ellas 
resultarão  e  importantes,  e  que  teremos  forças  militares  no  ultramar  em  condiç&es  de  bem 
servirem  o  púz. 

Já  nmos  que  a  média  annual  das  despesas  ordinárias,  que 
nos  orçamentos  ultramarinos  s3o  inscriptas  cotuo  destinadas  ás 

forças  militares  militares,  é  de 2.386:83S|9;324 

a  qual  accrescentada  da  média  anooal  das  despems  com  ex- 

pe^sSes,  pagas  na  metrópole 557i515i!í816 

dá  para  média  de  despesa 2.944:360^140 
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288 

200 

366 

2:682 

4:687 

2:213 

3:722 

1;0M 

1:836 

475 

707 

2?4 

308 

7:263 

12:263 

m 


'  KSo  M  inelu^õ),  por  desconhecidas,  muitas  despeSRG  pagas  nas  províocias  a  ezpeâi- 
çSes.  ! 

A   acttiat   organiBá^Ko  cuãta  muito  menos,  como  passamos  a  danonstrar  com  o  orça- 
mento da  despesa  a  fszer  com  o  pessoal  dos  quartéis  generaes,  estsbeleeimeiítoa  milita- 
res  e  gnantiçSes,  segiindo  o  plano  adoptado. 
Effectívo  mínimo: 

Cabo  Verde 47:368|J805 

Guiné 58:056/1695 

S.  Thomé  e  Príncipe 51:792(S110 

Angola 665:958,5(955 

Moçambique\ 628:556/1285 

índia 149:657*704 

Macau 89:906*676 

Timor 69:434*400 

Total 1.660:731*630 

Se  Moçambique  tiver  o  effectivo  máximo,  como  deverá  ter,  a  despesa  será  de  réis 
1.997:495*595. 

Se  Angola  precisar,  juntameole  com  Moçambique,  do  effectivo  mazimo,  a  despesa 
será  de  2.234:565*925  réis. 

Dando  ia  províncias  do  Moçambique  e  Angola  os  effectivos  máximos,  a  despesa  é 
ainda  inferior  de  152:000*000  réis  i  ordinária,  descrípta  nos  orçamentos  uítramatinos  e 
em  que  d3o  entram  as  despesas  feitas  com  ezpediçSes  extraordinárias. 

A  economia  é  real,  positiva  e  importante,  quando  comparatmoa  a  despesa  a  fazer 
pela  presente  orgiuiisaóio  com  a  média  das  despesas  feitas  com  as  forças  militares  no 
ultramar,  comprebendendo  as  expediç5es : 

Módia  4as  despesas  feitas  com  o  exercito  ultrama- 
rino e  expediç&es  (despesa  paga  na  metrópole)  .  .     2.994:350*140 
Despesa  com  o  effectivo  mínimo  da  organísaçSo      .      1.660:731*630 

Para  menos 1.333:618*510 

Despesa  da  oi^anisaçSo  com  o  effectivo  máximo  em 

Moçambique 1.997:495*595 

Para  menos 996i864*546 

Despesa  com  a  orgaoisaçSo  e  com  effectivos  máxi- 
mos em  Moçambique  e  Angola 2.234:565*925 

Para  menos 759:764*215 


ijuppoubanios,  o  qtie  mal  se  pôde  comprehender,  qne  simnltaneamente  eram  elugidoa 
08  effectivos  máximos  em  todas  as  possessSes  ultramarinas : 

A  despesa  seria 2.408:837*784 

Para  meãos  ainda 585:512*356 


Mas  como,  quando  muito,  não  haverá  necessidade  de  effectivos  máximos  que  elevem 
a  despesa  para  além  da  calculada  para  a  organisaçSo  com  os  máximos  de  Moçambique  e 
Angola,  a  economia  será  de  769:984*215  réis. 

Partimos;  para  obter  estes  algarismos,  de  que  a  despesa  feita  oom  as  forças  militares 
no  uliramar  não  foi  além  de  2.994:350*140  réis;  mas  a  verdade  é  que  as  despesas  pagas 
nas  províncias,  e  que  não  entram  n'este  computo,  foram  avultadas,  e  muito  maiores  do 

3ue  as  que  ha  a  fazer  com  passagens  e  ajudas  de  custo,  que  Dão  entraram  no  orçamento 
a  organisaçSo. 
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'fambem  no  computo  da  média  d«s  despesas  fsitaa  até  agora  nSo  foi  incluída  a  âeú 
pesa  oom  passagens  e  com  ajudas  de  custo  aos  officiaesque,  idos  do  reino,  estSo  em 
serviço  militar  no  ultramar. 

Assim,  nenhuma  duvida  pôde  restar  de  que,  a  par  de  uma  conveniente  organisaQSo  e 
distribuiçAo  de  forças,  o  presente  decreto  reálisa  uma  importante  economia. 

Com  elle  foram  organísados,  em  todas  aa  soas  minúcias,  os  orçamentos  das  despesas 


com  as  diversas  uni 
mais  insignificante 


idades,  sendo  de  esperar  qae  i  previaXo  alto  haja  escapado  a  despesa 
se,  porém,  alguma  oorreoçSo  houver  a  fazer,  nSo  poderá  sensível* 


mente  modificar  a  considerável  reducção  de  despesa.  Se  em  nada  anno  Kir  votada  e  em- 
quanto  fSr  necessária  a  verba  de  lOOiOOOiJOOO  réis  para  quartéis  e  para  completar  o  arma- 
mento, a  reducção  da  despesa  é  únda  notável. 

Taes  sSo,  Senhor,  os  fundamentos  do  presente  decreto,  elaborado  com  o  exclusivo 
fim  de  dar  is  colónias  uma  organisaçlo  militar  que  se  coadune  com  as  necessidades  po- 
líticas, económicas  e  de  ordem  publica,  e  que  allivie  o  thesouro  de  pesados  encargos. 

Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  mannha  e  ultramar,  em  14  de  novembro  de 
1901,=£mesto  Rodofpho  Híntte  R^ro=Arihur  Alberto  ífo  Campos  Henrique»  =^  Fer- 
nando Maltozo  Santoa^Luix  Augusto  Pimentel  Pinto=AnlonÍo  Teixeira  de  Souza  = 
Manuel  Francisco  de  Vargas. 


Àttendendo  Ao  que  me  representaram  o  presidente  do  Conselho  de  Ministros  e  os  Minis* 
tros  e  secretários  d'estado  das  differentes  RepertiçSes :  hei  por  bem  decretar  o  s^ninte : 
■  Artigo  1.*  E  approvada  a  organisaçSo  militar  do  nltramar  que  &z  parte  d'es:e  decreto 
e  baixa  assignada  pelos  Ministros  da  fazenda,  guerra,  marinha  e  ultramar. 

Art.  2."  Fica  revogada  a  legislação  em  contrarie 

O  presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios 
do  reino,  e  os  Ministros  e  secretários  d'estado  das  diversas  RepartiçSes,  assim  o  tenham 
entendido  e  façam  executar.  Paço,  em  14  de  novembro  de  1901.  =  KEI.=£me«to  Eih^ 
dol^ho  Bintze  Ribeiro 3=  Artkur  Aiherto  de  Cantos  Henriques = Fernando  Mattozo  San- 
toê=LuÍz  Augusto  Pimentel  Pinto^Antonio  Teixeint  de  8ouza  =  Manuèl  Francisco  de 
Vtirga». 

Orguluçio  militar  do  iltnniu 

CAPITULO  I 
Das  forças  militares  do  ultramar 

Artigo  1 ."  As  forcas  militares  do  nltramar  sSo  destinadas  A  defesa,  ocoupaçfto  e  se* 
gorança  das  províncias  ultramarinas  e  do  districto  autónomo  de  Hmor,  e  estSo  sob  as 
ordens  do  Ministro  da  marinha  e  ultramar. 

Art.°  2."  As  forças  militares  do  ultramar  compBem-se: 

1."  Dos  quartéis  generaes  das  províncias  ultramarinas  e  districto  autónomo; 

2.*  Das  guarniçSes  de  1.*  linha; 

3."  Dos  corpos  de  policia  e  de  guarda  fiscal  militarmente  oigaDÍsados; 

4.°  Dos  corpos  disciplinares ; 

5."  Dos  tribunaes  militares  ; 

6."  Dos  depósitos  de  material  de  guerra; 

7.^  Do  estado  maior  das  praças  de  guerra  e  pontos  fortificados ; 

8.^  Do  serviço  de  saode ; 

9.**  Dos  serviços  de  administração  militar ; 

10."  Doa  officíaes  em  commissSo ; 

1 1 ."  Do  depoúto  de  praças  do  ultramar ; 

12.*  Dos  reformados ; 

13.°  Das  tropas  de  2.*  linh», 

hi 
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CAPITULOU 
Dos  offloiaes 

Art."  3."  Aa  commíssões  ordinárias  de  serviço  militar  no  nltramar  serão  desempe- 
nhadas: 

1."  Por  officiaes  do  exercito  do  reino; 

2."  Pelos  úíGciaes  do  quadro  de  que  trata  o  artigo  22." 

Art.  4.'  SSo  commissÕes  ordinárias  de  serviço  militar  no  nlframar  para  os  officiaes 
do  exercito  do  reino : 

1."  O  serviço  nas  unidades  de  1.'  e  2.'  linha  e  nos  corpos  disciplinares,  fisc»I,  e  de 
policia  miUtarmente  organisados ; 

2,"  O  serviço  nos  quartéis  generaes  e  Repartições  militares  das  provÍDcíàs  e  districto' 
autónomo,  com  excepção  dos  cardos  de  chefe  dVstado  roaíor  e  de  ajudante  de  campo ; 

3.°  O  serviço  nos  tribunaes  militares; 

4."  O  serviço  nos  depósitos  do  material  de  guerra,  nas  praças  de  guerra  e  nos  depó- 
sitos de  condemnados; 

Õ."  Os  serviços  de  administração  militar; 

6.'  O  serviço  nos  Commandos  militares,  Capitanias-móres  e  suas  dependências. 

§  único.  Os  officiaes  do  exercito  do  reino,  nomeados  para  desempenhar  as  commis- 
bões  de  que  trata  este  art^o,  nSo  poderão  ser  encarregados  de  qualquer  commissSo 
extraordinária  durante  o  tempo  obrigatório  de  serviço  no  ultramar  a  que  se  refere  o  ar- 
tigo 6." 

Art.°  &.*  As  vacaturas,  que,  em  cada  posto  ou  classe,  e  arma  ou  serviço,  occorreram 
nas  commissSes  indicadas  no  artigo  precedente,  serSo  preenchidas  pelos  individues  mais 
antigos  do  posto  ou  classe  immediatameate  inferior  da  respectiva  arma  ou  serviço,  que 
estiverem  incluídos  na  lista  de  que  trata  o  artigo  7." 

§  único.  Quando  as  vacaturas  f6rem  do  posto  de  alferes  e  nSo  se  tiverem  ofFerecido 
sargentos  ajudantes  em  numero  sufficiente,  serão  preenchida»  pelos  primeiros  sargentos 
mais  antigos  da  respectiva  arma  ou  serviço,  que  estiverem  incluidos  na  lista  a  que  se 
■refere  o  presente  artigo,  e  esteiam  nas  condições  designadas  no  §  único  do  artigo  50,* 
da  carta  de  lei  de  12  de  junho  de  1901. 

Art.  6."  Os  officiaes,  sargentos  ajudantes  e  primeiros  sargentos,  nomeados  nos  ter- 
mos do  artigo  precedente,  serão  promovidos  ao  posto  immediato,  ãcando  obrigados  a  ser- 
vir QO  ultramar: 

Majores  e  alferes • . .  ■ ■ . .  - . .     4  annos 

Coronéis,  tenentes-coroneis,  capitães  e  tenentes , . , 2      > 

§  1  .<*  Os  officiaes,  promovidos  nas  condições  do  presente  artigo,  quando  completarem 
o  tempo  de  serviço  obrigatório  no  ultramar,  serão  collocados  na  escala  de  accesso  da  res- 
pectiva arma,  ou  serviço,  logo  á  esquerda  dos  indivíduos  do  posto  anterior,  que  na  mesma 
escala  occupavam  o  logar  n,  sendo  n  a  média  antiual  das  promoções  durante  os  cinco 
aonoB  civis  que  precederem  a  data  da  promoção  para  o  ultramar,  se,  durante  o  tempo 
que  ali  servirem,  não  tiverem  obtido  promoção,  que  lhes  dê  coUocação  mais  vantajosa 
ua  escala  da  sua  arma  ou  serviço. 

§  2."  O  tempo  de  serviço,  a  que  se  refere  este  artigo,  será  contado  desde  a  data  do 
embarque  para  o  porto  do  primeiro  destino,  descontando-se  todo  o  tempo  de  permanên- 
cia, por  qualquer  motivo,  na  metrópole  ou  em  serviços  do  ultramar  que  nSo  sejam  os 
indicados  no  artigo  4-°,  na  inactividade,  no  cumprimento  de  pena,  ou  no  goso  dJé  qual- 
quer licença,  excepto  se  esta  f3r  concedida  por  motivo  de  ferimento  ou  desastre  ocoor- 
rido  em  serviço  ou  por  motivo  de  serviço. 

§  3."  Quando  os  officiaes  estiverem  desviados  das  commissÕes  indicadas  no  artigo  4.% 
por  tempo  que  exceda  a  quarta  parte  d'aquelle  a  que  são  obrigados  a  servir  no  ultramar 
na  conformidade  d'este  artigo,  serão  mandados  apresentar  no  Ministério  da  guerra,  sen- 
do-lbes  applicavel  o  disposto  no  artigo  13."  sem  prejuiso  do  disposto  na  parte  final  do 
paragrapbo  precedente. 


DigitizGdby  VjOOQIC 


975 


§  4.*  Os  offioi&es,  qne  fSrem  mandados  lervir  na  provinoia  ds  Guiné  õú  no^dÍBtricto- 
antAnomo  de  Tiinar,'  poderSo,  se  assim  o  solioitarem,  coaservar-se  apenas  um  anno  elfi' 
qinalqner  ã'aqué)la8  possessSes  ultramarÍBaa,  completando  o  resto  do  tempo  de  serviço:' 
os  da  guarniçSo  da  Guiné,  nas  províncias  de  Cabo  Verde  ou  Angola,  e  os  da  guamiçflo- 
de  Timor,  no  Estado  da  índia  ou  em  MaCau. 

Artigo  7.'  Em  cada  anno  «s  oflioiaes  e  sargentos  ajudantes  que  desejarem  servir  no 
uhramar,  nas  condiçSes  dos  artigos  õ."  e  6.°,  entregarão  até  SOde  setembro- as  conve- 
nientes deolaraçSes  &  aucloridade  sob  cujas  ordens  servirem,  sendo  essas  deolaraçSes 
enviadas.  A  IKrecçSo  gQral  da  s«cretaria  d'estado  dds  negócios  da  guerra,  que  formatará 
uma  lista  dos  referidos  offioiaes  e  sargentos  ajudantes,  para  ser  publicada,  antes  de  1  dQ' 
novembro,  na  Ordtm  rf*  exerciio  e  nO  Boletim  mUitar  do  ultramar. 

%  1."  Na  referida  lista  não  poderBo  ser  incluidos  os  ofBoiaes,  sargentos  ajudantes  e- 
primeiros  sargentos  qne,  pelas  respectivas  informaçfSes  de  comportamento,  nflo  possaní 
ser  promovidos.  Serio,  pot^m,  incluidos  os  officiaes  qne  ainda  nSo  tiverem  dado  as  pro- 
vas exigidas  para  a  promoção  ao  posto  ímmediato,  devendo  esses  officiaes  ser  desde  logo 
chamados  a  prestai- as  por  ordem  de  antiguidade,  e  até  ao  numero  provável  de  vacatu- 
ras que  fQr  necessário  prover.  Este  nnmero  será  annualmente  fixado,  até  30  de  setem- 
bro, pelo  Ministério  da  marioba  e  ultramar. 

§  2."  Se  08  officiaes  ou  saimentos  ajudantes  nSe  tiverem  satisfeito  os  tirocinios  para 
8  promoçSo  ao  posto  immediato,  quando  fôrem  nomeados  para  servir  do  ultramar,  serSo 
d'elles  dispensados. 

%  3.°  Emqnanto  nSo  estiverem  nomeados  para  serviço  do  nitramar,  poderão  os  offi- 
oiaes, sargentos  ajudantes  e  primeiros  sargentos,  a  qne  se  refere  este  artigo,  em  qual^ 
qoer  época  do  anno,  desistir  de  ir,  n'es8e  anno,  servir  nas  provincias  ultramarinas. 

Art.  8.**  As  vacaturas,  qne  fSrem  occorrendo  nas  commissSes  de  que  trata  o  artigo  4.°, 
durante  o  anno,  serão  preenchidas  por  ordem  de  antiguidade,  em  cada  classe  e  arma  OQ 
serviço,  pelos  officiaes  e  sargentos  ajudantes  inscriptos  na  lista  formnlada  no  anno  ante- 
rior. 

§  l.<*  As  vacaturas  que  se  derem  nas  commissSes  correspondentes  á  classe  de  official 
superior,  quando  n^o  esteja  especifícado  o  posto,  serão  preenchiias  pelos  cápttSes  mús 
antigos  da  respectiva  arma  ou  serviço,  inscriptos  na  referida  lista,  que  snrio  promovidos 
a  majores  na  conformidade  do  artigo  6.° 

§  2.*  As  vacaturas  qne  se  derem  uas  commissSes  que  devam  ser  desempenhadas  por 
officiaes  subalternos,  serão  preenchidas,  de  preferencia,  pelos  alferes  que  se  tiverem 
offerecido. 

§  3."  Para  as  commissSes  em  que  se  não  designe  arma  ou  serviço  deverão  ser  escO'' 
Ihidos  os  officiaes  de  maior  antiguidade  no  posto  on  classe  immediatamente  inleriçH-  ao  . 
correspondente  a  essas  comtnissSes. 

--  .  Art.  9."  Aos  officiaes  a  qnem,  por  antiguidade,  tiver  competido,  no  exercito  do  reino, 
o  posto  a  que  fSram  promovidos  para  o  ultramar,  e  qne  quizerem  continuar  no  mesmd 
serviço  ultramarino,  bem  como  áqaelles  que  tiverem  terminado  o  tempo  de  serviço  e  que 
quizerem  n'elle  continuar,  será  concedido  um  augmento  de  30  per  cento  ackré  o  soldo  e 
gratificação  da  respectiva  patente,  a  que  tenham  direito,  emqnanto  o  desempenharem,  e 
poderão  concorrer  a  novo  posto  de  accesso.  ... 

Art.  10."  Qnando  voltarem  ao  exercito  do  reino,  depois  de  terem  terminado  o  tempo 
de  serviço  no  nitramar  designado  no  artigo  6.°,  os  sargentos  ajudantes  das  armas  de 
cavallaria  ou  infanteria,  promovidos  a  alferes  para  o  ultramar,  serão  collocados  nas  espa- 
las  de  accesso  das  suas  armas,  de  modo  qne  não  fique  prejudicada  a  relação,  estabele- 
cida no  artigo  49."  da  carta  de  lei  de  1^  de  junho  de  1901,  entre  os  officiaes  habilitados 
oom  o  respectivo  ourso  e  os  provenientes  da  classe  dos  sargentos. 

Ârt.  11."  Os  sargentas  ajudantes  das  armas  de  engenharia  e  artilheria,  promovidos  a 
alferes  em  conformidade  com  o  artigo  6.°,  serão  empregados  nos  serviços  de  engenharia 
e  artílbería  das  forças  ultramarinas,  tendo  ingresso  no  corpo  de  almoxarifes,  quando  ter- 
minarem  o  tempo  obrigatório  de  serviço  no  ultramar. 

§  único.  Qnaodo  a  vacatni-a  fõr  de  alferes  de  artilheria,  será  preenchida  pêlo  sar- 
gento ajudante  mais  antigo  dos  qne  se  tiverem  offerecido  d'esta  arma,  embora  não  seja 
o  mais  antigo  de  todos  os  inscriptos  na  lista  a  que  se  refere  o  artigo  7.*,  relativa  aos 
sargentos  ajudantes  das  armas  de  engenharia  e  artilheria;  coro  esta  nomeação,  porém, 
não  serão  prejudicados  os  sargentos  ajudantes  mais  antígos  da  arma  de  engenharia,  quê 
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se  tenham  o£kreaido  ns  meema  oocasi&o,  aos  quaes  se  coalari  antiguidade  ^il  i  do 
sargeoto  ajudante  de  artilheria  promovido,  quuido  tiverem  ingresso  ao  corpo  dos  almo- 
xarifes. De  igual  modo  se  procederA,  quando  a  vacatura  fôr  de  alferes  de  eugeabaría  e 
o  sargento  i^udante  mais  antigo  ioscripto  na  lista  aoima  citada  seja  de  artilharia. 

Ari.  12.°  Os  oHiciaes,  que  tenham  sido  promovidos  ana  condiçCes  do  arti^  6.', 
quando,  por  dbUncQSo  em  oombate,  mereçam  a  recompensa  de  um  posto  da  acoesso, 
conlarSo  a  antiguidade  do  novo  posto  da  data  do  feito  a  que  deva  ser  conferida  tal 
recompensa,  dando-se-lhe  por   finda,  se  assim  o  solicitarem,  a  commiss&o  no  ultramar. 

g  único.  Ã08  oílioiaeB,  de  qne  trata  o  presente  artigo,  é  applioavel  o  disposto  do 
artigo  9.° 

Art.  13."  Os  officiaes  qne,  tendo  údo  promovidos  para  o  ultramar  uos  tenaos  do 
artigo  6.",  deaiatíram  de  continuar  a  servir  nas  províncias  ultramarinas,  perderão  a  pro- 
moçSo  que  tiverem  obtido,  se  por  aotignidade  esta  não  Lhes  tiver  pertencido,  e  âcario 
na  situaçSo  que  «iterionnente  occupavam  na  escala  de  aocesso  das  respectivas  armas  ou 
serviços. 

§  1."  Quando  os  referidos  officiaes  tiverem  servido  no  ultramar  menos  de  metade  do 
tempo  fixado  no  art.  6.°,  indemnisarSo  a  fazenda  das  passagens  de  ida  e  regresso  e  da- 
ajuda  de  custo  que  houvRrem  recebido, 

%  2."  À  desistência  de  que  trata  o  presente  artigo  s<^  poderi  ser  concedida  se  o  re  - 
qnerente  fSr  julgado  incapaz  de  serviço  no  ultramar  pela  Junta  de  saúde  do  ultramar  ou 
depois  de  seis  mezes  de  serviço  no  ultramar. 

Art.  14.*  Os  ofiSciaes  do  exercito  do  reino  terSo  no  acto  da  reforma,  álãm  das  percenta- 
gens sobre  o  soldo,  estabelecidas  peta  carta  de  lei  de  22  de  agosto  de  1887,  mais  5  por  cento 
do  soldo  da  sua  patente  por  cada  período  de  três  annos  de  serviço  eSectivo  no  ultramar. 

Art.  15.°  Quando  se  nSo  tiverem  ofierecido -offldaes  de  qualquer  posto  e  arma,  ou 
serviço,  em  numero  suffioiente  para  preencher,  n'um  anno,  as  vacaturas  que  oocoirerent 
nas  commissSes,  a  que  se  refere  o  artigo  4.°,  serSo  nomeados  os  officiaes  rrais  modernos 
do  mesmo  posto  e  arma  ou  serviço,  os  quaes  serSo  promovidos  ao  posto  immediato  naft 
condiçSes  preceituadas  no  artigo  6.<*,  e  com  as  demus  vantagens  estabelecidas  n'este 
decreto  para  os  officiaes  voluntários. 

§  único.  Para  ser  incluído  na  escala  d'eslas  nomeaçlSes  é  indispensável  que  o  offimal 
esteja  na  effectividade  do  serviço  do  quadro  a  qne  pertença,  na  disponibilidade  ou,  ha 
menos  de  dois  anãos,  com  licença  ilUmitads  ou  na  situaçfio  de  addide,  e  Mtis&ça  is  con- 
dições exigidas  para  ser  insoripto  na  lista  a  que  se  refere  o  artigo  7."  NSo  serSo  inclui* 
dos  na  mencionada  escala  os  officiaes  que  desempenharem  cargos  de  ma^sterío  de  nomea- 
Ç&o  dspendente  de  concurso. 

Art.  16."  Os  officiaes  do  exercito  do  reino,  que  forem  desempenhar  qnaesqner  com- 
missSes  ordinárias  de  serviço  militar  no  ultramar,  terão,  além  dos  soldos  e  das  gratifiea- 
çJSes  da  sua  patente  e  arma  ou  serviço,  a  subvenção  mensal  designada  na  tabeliã 
seguinte : 

Coronéis , lOOiíOOO  réis 

Tenentes  coronéis 80i!000    » 

Majores 80ÍW00    . 

Capitães 60Ô000    > 

Tenentes dôiJOOO    . 

Alferes 36i5000    » 

§  1.*  Estas  subvençães  terSo  o  augmento  de  50  por  cento  quando  os  officiaes  servi- 
rem na  provinda  de  S.  Thomé  e  Príncipe  e  no  districto  de  Lourenço  Marques,  e  o  de 
30  por  cento  quando  servirem  na  província  da  Guiné  e  nos  districtos  do  Congo,  Lunda, 
/ambe/ia  e  Timor. 

§  2."  Quando  no  orçamento  de  despesa  da  província  ou  districto  autónomo  estiverem 
designados  gratificação  especial,  percentagem  de  cobrança  de  impostos  ou  emolnmeub» 
para  qualquer  das  coinmissÕes  mencionadas  no  artigo  4.',  o  official  que  a  desempenhar 
poderi  optar  por  esse  vencimento,  deixando,  n'este  caso,  de  ter  direito  á  subvenção  de 
que  trata  este  artigo. 

Art.  17.*  Os  offioíaes  do  exercito  do  reino  em  serviço  no  ultramar,  que  não  desem* 
penharem  quaesquer  dos  serviços  designado^  no  artigo  4.°,  não  serfto  promovidos  ao 
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posto  immediato  oa  conformidade  do  artigo  6.°,  tnas  terSo  direito,  aquelles  que  tiverem 
vencimento  de  soldo,  ás  vantagens  consignadas  nos  artigos  9."  e  14." 

%  upico.  Quando  qualquer  olBcial  do  exercito  do  reino  for  nomeado  para  o  desempe- 
nho de  commissãD  extraordinária  de  serviço,  terá  o  vencimento  que  iôr  estipulado  na 
respectiva  nomeação. 

Art.  IS."  Os  officíaes  do  exercito  do  reino,  que  forem  desempenliar  commissSes  no 
ultramar,  terão  direito  a  uma  ajuda  de  custo  de  embarque  equivalente  a  dois  me/^es  de 
soldo  da  patente  que  tiverem  obtido  pela  sua  nomeação  para  serviço  no  ultramar. 

Art.  19."  Os  officíaes  do  exercito  do  reino  em  serviço  no  ultramar  poderão  deixar  no 
reino  ás  suas  famílias  uma  pensão  não  superior  á  importância  do  respectivo  soldo,  que 
será  paga  pelo  Mioisterío  da  marinha  e  ultramar. 

Art,  20.°  Os  officiaea  do  exercito  do  reioo,  que  regressarem  á  metrópole  por  opinião 
da  Junta  de  saúde  da  proviocia  ou  districto  em.  que  servirem,  não  deverão  ir  continuar  o 
serviço  na  colónia  que  deixaram  por  motivo  de  doença,  salvo  parecer  em  contrario  da 
Junta  de  saúde  do  ultramar. 

Àrt.  21.°  O  serviço  dos  olGciaes  do  exercito  do  reino  nas  commissSes  de  que  trata  o 
artigo  4."  será  contado,  para  os  e0eitos  de  promoção  ao  posto  immediato,  como  prestado    ■ 
nos  corpos  das  armaa  a  que  pertencerem  os  referidos  officíaes. 

Art.  22.°  Os  sargentos  ajudantes  e  primeiros  sargentos  a  que  se  referem  os  ar  igos 
30."  e  31.°,  que  não  tiverem  as  condiçSes  e  habilitaçSes  necessárias  para  poderem  ascen- 
der ao  posto  de  alferes  da  sua  arma  no  exercito  do  reino,  e  quando  satisfaçam  ás  condi- 
^tSes  exigidas  actualmente  para  promoção  ao  posto  de  alferes  nos  quadros  do  ultramar, 
serão  promovidos  a  este  posto,  quando  tiverem  vacatura,  para  um  quadro  privativo  das 
forças  ultramarinas,  o  qual  constará  de  setenta  e  dois  officíaes  subalternos. 

S  1.**  Os  alferes  n'esta8  condíçSes  serão  promovidos  a  tenentes  quando  tiverem, 
n'aquelle  posto,  mais  de  cinco  annos  de  serviço  no  ultramar. 

§  2."  Os  tenentes  do  quadro  de  que  trata  o  presente  artigo,  quando  tanbam  dez  an- 
nos de  posto,  serão  considerados  capitães  para  os  eíTeitos  da  reforma. 

Art.  23."  Os  subalternos  do  quadro  estabelecido  pelo  artigo  precedent«  terão  direito 
a  mais  50  por  cento  sobre  o  soldo,  quando  servirem  em  S.  Thomé  e  Príncipe  ou  Lourenço 
Marques ;  a  mais  30  por  cento,  quando  servirem  na  Guiné,  Lunda,  Congo,  Zambezía  ou 
Timor;  e  a  mais  25  por  cento,  quando  servirem  nos  restantes  districtos  de  Angola  ou 
Moçambique. 

Art.  24."  Os  officíaes,  sargentos  ajudantes,  sargentos  quartéis  mestres  e  primeiros 
sargentos,  que  fazem  actualmente  parte  dos  quadros  das  províncias  ultramarinas,  conti- 
nnarSo  a  ser  promovidDS  nas  vacaturas  que  ocoorrerem  nos  respectivos  quadros  até  com- 
pleta extincç^  d'estes,  nos  termos  da  legislação  vigente,  podendo  ser  mandados  servir 
nas  províncias  ou  districtos  que  o  Governo  julgar  conveniente. 

Art  25."  Os  officíaes  dos  actuaes  quadros  das  províncias  ultramarinas  gosarSo  das 
vantagens  estabelecidas  no  artigo  23.",  quando  servirem  nas  localidades  indicadas  ao 
mesmo  artigo. 

Art.  26.°  O  commando  das  forças  europêas  no  ultramar  será  exercido,  de  preferen- 
cia, pelos  officíaes  do  exercito  do  reino  e  pelos  officíaes  europeus  dos  quadros  do  ultramar. 

Art.  37.**  Os  officíaes  em  serviço  no  ultramar,  quando  em  virtude  de  serviço  estejam 
em  marcha,  ou  quando  por  igual  motivo  residam  eventualmente  fura  do  seu  quartel  per- 
manente, terão  direito,  além  dos  transportes  que  lhes  devam  ser  fi^rnecidos  em  confor- 
midade com  a  legislação  vigente,  aos  seguintes  subsídios  diários  de  marcha  e  de  resi- 
sidencia : 

Officíaes  superiores 1|!I500  réis 

Capitães  - láOOO    » 

Officíaes  subalternos ^800     i 

§  1.°  Os  subsídios  de  marcha  terão  o  augmento  de  50  por  oento,  quando  o  offioial 
marcha,  isolado,  até  á  distancia  de  150  kílometros  do  sen  quartel  permanente,  e  de  100 
por  cento,  qnando  exceda  essa  distancia,  nas  mesmas  condições. 

§  2.*  Sempre  que  se  abonarem  passagens  em  barcos  que  forneçam  comedorias^  ces- 
sará o  subsidio  dnrante  a  viagem. 
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I  3.*  Os  officUes  que  estiverem  f&ri  do  sea  quartel  permanente  lerSo  direito  ao  snli- 
sidio  de  residência  eventual,  que  não  poderá  exceder  quatro  metes  em  cada  anno. 

Art.  28."  TodoB  os  officíaes  em  serviço  no  ultramar  tâem  direito  a  uma  raçlo  de 
étapej  em  campanha. 

Art.  29.'  Aos  officiaes  do  exercito  do  reino,  e  aos  «ffioiaes  europeus  dos  quadros  dõ 
ultramar  é  applicavel  o  disposto  no  decreto  com  força  de  lei  de  11  de  agosto  dé  1900. 

§  único.  Os  officiaes  naturaes  das  provindas  ultramarinas,  que  estejam  nãs  condiçSes 
do  decreto  citado  n'este  artigo,  terSo  direito  ás  mesmas  licenças  que  os  europeus,  mas 
SÓ  para  serem  gosadas  oas  província?  d«  sua  naturalidade. 


CAPITULO  III 
OfflolaeB  Inferiores,  musloos  e  artlâoos 

Art.  30.*  O  quadro  de  sargentos  ajudantes  das  guarniçlSes  ultramarinas  será  preen- 
chido pelos  primeiros  sargentos  mais  antigos  das  referidas  guamtçSes,  quando  satisfaçam 
ás  condiç5es  actualmente  exigidas  para  a  promoção  ao  posto  de  alferes  dos  quadros  di> 
ultramar. 

Art.  31.**  Os  quadros  de  segundos  e  primeiros  sargentos  das  guaruiçSes  ultramarinas 
serão  preenchidos : 

l.**  For  concurso,  respectivamente,  entre  os  primeiros  cabos  e  segundos  sargentos  já 
em  serviço  nas  tropas  ultramarinas; 

2.*  Por  transferencia  do  exercito  do  reino  com  posto  de  accesso,  quando  os  concor- 
,  rentes  satisfaçam  ás  condiçSes  da  promoçSo  exigidas  no  mesmo  exercito ; 

3.**  Por  imposição  de  serviço  aos  mais  modernos  de  cada  classe  do  exercito  do  reino. 

§  1.*  Para  a  promoção  dos  segundos  sargentos  ao  posto  immediato,  nas  condíçSes  do 
.  n."  2,"  d'este  artigo,  serão  preferidos  os  mais  antigos  dos  que  se  tenham  offerecído  e  te- 
nham bom  comportamento,  devendo  a  antiguidade  no  posto  de  primeiro  sargento  ser 
contada  da  data  da  promoção,  logo  qiie  completem  dois  annos  de  serviço  effectivo  no  ul- 
tramar. 

§  2.*  Os  primeiros  sargentos,  a  quem  fõr  imposto  o  serviço  nas  condíçSes  do  n.*  3." 
do  presente  artigo,  gosarão  a  vantagem  de,  terminados  dois  annos  de  serviço  effectivo  no 
ultramar,  subir  na  escala  do  accesso,  no  exercito  do  reino,  tantos  togares  quantos  dér  o 
valor  de  a;  BA  formula  x=í~n,  em  que  n  representa  a  média  das  promoçSes  aoniiaes 
nos  últimos  cinco  annos  immediatamente  anteriores  áquelles  em  que  a  imposif^  de  ser- 
viço se  tiver  dado. 

§  3.'  Os  segundos  sargentos  transferidos  para  o  ultramar,  em  virtude  do  disposto  no 
a."  3."  d'este  artigo,  e  que  regressarem  ao  exercito  do  reino  no  fim  de  dois  annos  de  ser- 
viço effectivo  no  ultramar,  serão  promovidos  a  primeiros  sargentos,  na  primeira  vacatura, 
quando  tenham  as  habilitaçSes  legaes  e  sejam  approvados  no  respeciivo  exame. 

Art.  32."  O  serviço  nas  unidades  compostas  de  praças  de  pret  europêas,  ou  nas  frac- 
çSea  enropéas  das  unidades  mixtas,  será  feito  exclusivamente  por  sargentos  europeus, 
provenientes  do  exercito  do  reino. 

Art.  33.'  O  mimero  de  sargentos,  nlo  europeus,  nSo  poderá  nunca  exceder,  em  cada 
classe,  um  terço  dos  que  pertençam  á  guarnição  de  cada  proviucia  ou  districto  autónomo. 

Art.  34.°  As  vacaturas  de  mestres  e  contramestres  de  musica  serão  preenchidas  por 
indiyiduos  que  satisfaçam  ás  oondiçSes  exigidas  no  exercito  do  reino  para  a  promoção 
nas  referidas  classes. 

Art.  35."  As  vacaturas  de  músicos  das  diferentes  classes  serão  preenchidas : 

1."  Por  concurso  entre  os  músicos  da  classe  inferior  áquella  em  que  se  dér  a  vaga,  ou 
entre  os  aprendizes  de  musica  se  a  vacatura  fôr  de  musico  de  3.*  classe ; 

2."  Por  transferencia  do  exercito  do  reino  com  promoção  á  classe  immediata,  quando 
os  concorrentes  satisfaçam  ao  respectivo  exame ; 

3."  Por  imposição  de  serviço  aoa  mais  modernos  de  cada  classe  do  exercito  do  reino. 

Art.  36."  Os  aprendizes  de  musica  e  músicos  de  pancada  serão  praças  indígenas.  ' . 

Art.  37.*  As  vagas  de  artífices  serão  preenchidas  pelos  indtvidnos  de  classe  civil  ou 
militar,  que  voluntariamente  se  offereçam  para  servir  no  ultramar  e  tenham  a  necessária 
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aptidão  profissional,  e,  quando  se  nSo  offereçam  em  numero  soffictente,  por  imposição  de 
servido  aos  mais  modernos  da  respectiva  classe  do  exercito  do  reino. 

Art.  38.1  Os  músicos  e  artiãces  (erSo  as  graduações  estabelecidas  nos  artigos  18!).° 
e  190."  do  decreto  cotti  força  de  lei  de  7  de  setembro  de  1899. 

CAPITULO  IV 
Oabos,  soldados,  olarlns,  oometelros  e  ferradores 

Árt.  39."  As  vacaturas  de  primeiros  cabos  nas  unidades  das  gnanúçSes  das  provia* 
cias  ultramarinas  e  districto  autónomo  serão  preenchidas : 

1.°  Por  escolha  entre  os  segundos  cabos  e  soldados,  que  tenham  as  necessárias  babi- 
litaçSes,  feita  pelo  commandante  da  unidade  a  que  pertencerem  os  mesmos  segundos 
cabos  e  soldados  ; 

2.°  Por  transferencia  do  exercito  do  reino,  das  snas  reservas,  ou  de  outras  onidades 
da  guarnição  da  proviDcia  no  mesmo  posto  ou  com  o  posto  de  accesso,  quando  tenham 
as  necessárias  babilttaçSes ; 

3."  Por  imposição  de  serviço  aos  primeiros  cabos  do  exercito  do  reino  escolhidos 
pela  sorle  para  o  serviço  do  ultramar. 

Art.  40."  Em  cada  bateria,  esquadrão,  companhia  ou  pelotão  independente,  poderão 
ser  promovidos  a  segundos  cabos,  soldados  em  numero  egual  a  metade  dos  primeiros 
cabos  indicados  nos  re^ectivos  quadros. 

§  único.  Esta  promoção  é  feita  por  escolha  do  commandante  da  respectiva  unidade. 

Art.  41."  Os  conting;entes  de  soldados  europeus  para  o  preenchimento  dos  quadros 
das  unidades  das  guamis5es  das  provincias  ultramarinas  e  districto  autónomo  serão  for- 
mados : 

1."  Pelos  soldados  que  voluntariamente  se  offereçam  do  exercito  do  reino  ou  das  suas 
resei-vas ; 

2."  Pelos  soldados  do  exercito  do  reino  a  que  f5r  imposto  o  serviço  do  ultramar, 
quando  não  haja  voluntários  em  numero  sufficiente. 

§  único.  Para  o  preenchimento  das  vacaturas  nos  termos  do  o."  2."  do  presente 
artigo  serão  nomeado^: 

1."  Os  da  classe  dos  refractários; 
.    2."  Os  compellidos ; 

3.*^  Os  escolhidos  pela  sorte  de  entre  as  praças  promptas  no  primeiro  anno  do  alista- 
mento. 

Art.  42."  Os  contingentes  de  soldados  indígenas  serão  preenchidos  pela  fdrma  esta- 
belecida no  capitulo  VI. 

Art.  43.'  As  vacaturas  de  mestres  e  contramestres  de  clarins  ou  corneteiros  serão, 
preenchidas  por  indivíduos  da  classe  immedlatamente  inferior,  j&  em  serviço  ao  ultramar, 
ou  do  exercito  do  reino,  que  satisfaçam  ao  respectivo  exame. 

Art.  44.°  O  preenchimento  das  vacaturas  de  clarins,  corneteiros  e  ferradores  será 
feito  por  individues  d'estas  classes  transferidos  do  exercito  do  reino,  que  voluntariamente 
se  ofícreçam  para  servir  no  ultramar,  ou  pela  promoção  dos  aprendizes  das  referidas  clas- 
ses do  exercito  do  reino  ou  das  guarniçSes  das  provindas  ultramarinas  e  districto  auto- 
aomo,  que  satisfaçam  ao  respectivo  exame. 

Art.  45.*  Os  aprendizes  de  clarins,  corneteiros  e  ferradores  serão  praças  indígenas. 


CAPITULO  V 
blspoalgões  relativas  á.s  praças  de  pret  europâas 

Art  46."  O  tempo  de  serviço  no  ultramar  para  as  praças  de  pret  do  exercito  do 
reino  é  de  dois  annos,  contados  da  dafa  do  desembarque  ao  porto  do  primeiro  destíno, 
exeeptg  para  as  praças  a  que  se  referem  os  n."*  1."  e  2."  do  g  único  do  artigo  41.",  u 
qiiaes  serão  obrigadas  a  servir  por  três  annos. 
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Árt.  47.''  Terminado  o  teiDfjo  obrigatório  de  servÍQo  no  ultramar,  aS  praças  terlio  at- 
reito a  transporte  para  a  metrópole,  quando  aSo  queiram  readmittir-se  por  períodos  de 
dois  annos,  ou  fixar  se  no  ultramar,  sendo  lhes,  a'este  ultimo  caso,  concedidos  terrenos, 
onde  os  haja  disponíveis,  e  prestados  os  primeiros  auxílios  para  a  sua  exploração,  con- 
forme ÍBr  determinado  em  regulamento  especial. 

§  1.°  As  praças  que  tiverem  baixa  de  lervigo  por  haverem  completado  o  seu  tempo 
de  serviço  no  ultramar,  e  regressarem  logo  á  metrópole,  serSo  abonados  os  sena  venci- 
mentos até  i  data  do  desembarque  em  Lisboa. 

§  2."  Perderão  o  direito  a  transporte  as  praças  que'  nSo  regressarem  i  metrópole  no 
praso  de  um  anno,  depois  de  Ibes  ter  sido  conferida  a  respectiva  bai^a  de  ser- 
viço. 

Art.  AS."  As  praças  de  pret  que  completarem  do  ultramar  dois  annos  de  serviço,  ou 
três  quando  estejam  nas  circumstancias  dos  n"  1."  e  2."  do  §  único  do  artigo  41  ", 
ficam  isentas  de  todo  o  serviço  militar  a  que  estiverem  obrigadas  na  metrópole,  sem 
prejuízo  do  disposto  no  artigo  seguinte. 

Art.  49."  Depois  de  terminado  o  tempo  de  serviço  no  ultramar,  poderSo  as  praças 
de  pret  regressar  ao  exercito  do  reino,  se  assim  o  solicitarem  com  a  antecedência  de  seis 
mezes  e  estiverem  nas  condições  de  ser  readmittidas  no  mesmo  exercito. 

Art.  50."  As  praças  de  pret  que  forem  julgadas  incapazes  de  serviço  no  ultramar 
pela  Junta  de  saúde  do  ultramar,  antes  de  terminarem  o  tempo  de  serviço  a  quç  esta- 
vam obrigadas,  serSo  mandadas  apresentar  no  Ministério  da  guerra,  licando  desde  logo 
desligados  do  serviço  do  Ministério  da  marinha  e  ultramar. 

Art.  51."  As  praças  de  pret  poderSo  ser  transferidas  de  província  por  conveniência 
de  serviço  ou  por  opinião  das  Juntas  de  saúde  provinciaes  ou  pela  ds  Junta  de  saúde  do 
ultramar. 

Art.  52."  As  praças  de  pret  europêas  terSo  direito  á  reforma,  quando  estiverem  nas 
condiçSes  estabelecidas  nos  artigos  lõS."  e  1Õ9." 

Art.  53."  As  praças  do  exercito  do  reino,  que  fôrem  servir  no  ultramar,  ter&o  di- 
reito aos  prémios  de  alistamento  fixados  na  tabeliã  n."  1. 

Art.  54."  Os  vencimentos  das  praças  de  pret  europêas  sSo  os  que  constam  da  ta- 
beliã n."  2. 

Art.  55.°  Os  mancebos  europeus,  que  assentarem  praça  de  voluntários  nas  unidades 
das  guamiçSes  ultramarinas,  ficam  nas  condíçSes  d'aquelles  a  que  se  refere  o  n."  1."  do 
artigo  41." 

Art.  56."  Ofl  individues  postos  á  disposição  do  Governo  e  compellidos  a  assentar 
praça  no  ultramar  si  terSo  direito  ao  transporte  para  a  metrópole,  depois  de  terminado 
o  seu  tempo  de  serviço,  quando  satisfaçam  ao  preceituado  do  artigo  13."  da  carta  de  lei 
de  21  de  abril  de  1892. 

Art.  57."  As  praças  de  pret  europêas  poderão  remir-se  do  serviço  militar  nas  oon- 
diçSes  do  artigo  133."  do  regulamento  dos  serviços  de  recrutamento  do  exercito  e  da 
armada  de  6  de  agosto  de  1896  com  as  alterações  estabelecidas  no  artigo  20."  do  decreto 
com  força  de  lei  de  19  de  outubro  de  1901,  não  tendo  direito  ao  transporte  de  regresso 
as  que  dSo  tiverem  completado  dois  anãos  de  serviço  no  ultramar,  e  devendo  indemnisar 
a  fazenda  do  premio  de  alistamento  que  houverem  recebido  as  que  não  tiverem  com- 
pletado um  anno,  sendo  obrigadas,  tanto  umas  como  outras,  a  satisfazer  os  seus  débitos 
A  fazenda  e  aos  Conselhos  administrativos  das  unidades  a  que  pertencerem. 

Art.  58."  As  praças  de  pret  transferidas  do  exercito  do  reino,  antes  de  nomeadas 
para  serviço  no  tiltramar  serãp  inspeccionadas  pela  Junta  de  saúde  do  ultramar,  para 
reconhecer  se  têem  a  robustez  e  aptidão  physica  aecessarias. 

CAPITULO  VI 
CisposiçGes  relativas  ás  praças  de  pret  Indígenas 

Art.  50."  O  recrutamento  das  praças  de  pret  indigenas  será  regulado  p<u-  diplotnafl 
especiaes,  relativos  a  cada  província  ou  districto  autónomo. 

Art.  60."  As  condiç&es  geraes,  a  que  deverá  obedecer  o  recrutamento  daa  praças 
indigenas,  serão  em  regra  as  seguintes ; 
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1.^  O  recrmlamento  far-se-ha: 

o)  Com  Totontarlos ; 

ijCom  contraotadea. 

2.*  O  tempo  de  serviço,  quer  para  os  Totiintarios,  quer  para  os  contractados,  será' 
fízado-nos  regalamentos  proviaciaes  e  não  poderá  ser  iaferior  a  três  annos,  nem  superior 
a  cinco ; 

3/  Conceder-se  hSo  readmíssSes  anccessivas,  com  ou  sem  gratificações  especiaes, 
por  períodos  de  três  annos,  conforme  fAr  preceituado  nos  re^nlamentos  proviõciae  s  j 

i.*  Na  escollia  doa  recrutas  e  sen  alistamento  deverá  ter  se  na  maior  consideração 
a  aptidSo  pbysica  doa  mancebos,  a  religílo  qne  professam,  o  sen  estado,  as  qualidades 
moraes  da  tribu  a  que  pertençam  e  qne  tenham  pleno  conhecimento  das  obrígacSes  que 
contrahem ; 

5.*  Sempre  qne  nSo  haja  inconveniente,  os  contractos  serSo  feitos  por  intermédio  dos 
reg:alos  od  ohefes  de  tríbua. 

6.*  No  contracto  deverá  declarar-se  os  vescimentoa  do  soldado  indígena,  discriminan- 
do :  pret,  fardunento  e  raçSo  nas  diversas  aitnaçSes.  As  raçSea  devem  ser  fixadas  em 
harmonia  com  oa  hábitos  dos  indígenas  e  poderão  ser  pagas  a  dinheiro,  por  om  preço 
estipnlado,  qnando  o  Governo  provincial  o  julgar  conveniente; 

7.*  Será  garantido  aos  readmittidos  indígenas  o  direito  de  coostitair  família,  respei- 
tando-se-lhea  oa  hábitos  e  príni^pios  religiosos ; 

8.*  Poderá  ser  permittido  aos  readmittidos.  indígenas  viver  com  a  familia  em  sanzal* 
Ias,  noa  termos  estabelecidos  nos  regulamentos  provincíaes ; 

9.*  Quwido  se  coainhar  rancho,  deverSo  ser  respeitados  os  principios  religiosos  dos 
indígenas ; 

10.*  As  praças  in.ligeDas  poderSo  ser  reformadas  qnando  estejam  nas  oondiçSes  do 
artigo  161."; 

1 1  .*  Terminado  o  tempo  de  serviço,  as  praças  indigenai  tet^o  direito  ao  transporte 
■pa/tti  a  terra  da  sna  naturalidade,  quando  nSo  qneiram  continuar  a  residir  na  localidade 
onde  tenham  recebido  a  buza. 

§  1.°  Nas  províncias  ultramarinas  onde  haja  recenseamento  regularmente  organísado 
da  populaçio,  poderá  o  reeratamento  ser  feito  por  sorteio  entre  os  mancebos  recenseados. 

§  2.'  Poderio  ser  compellídbB  ao  serviço  militar  os  indivíduos  naturaes  das  provín- 
cias ultramarinas  ou  dislricto  autónomo,  que  estejam  nas  condiçSes  indicadas  no  artigo 
30.°  do  decreto  com  força  de  lei  de  24  de  dezembro  de  1885. 

Art.  61 ."  Os  G-ovemadores  das  províncias  e  dístricto  autónomo  prooederSo  desde  já 
á  elaboraçSo  dos  regulamentos  a  qne  se  refere  o  artigo  anterior,  para  serem  snbmettidos 
no  mais  breve  praso  á  approvaçSo  do  Gbvemo. 

Art.  62.°  Etnquauto  nSo  fõrem  decretados  os  regulamentos  sobre  o  recrutamento  das 
praças  indígenas,  pertencentes  ás  gusmíçSes  das  diversas  provincias  ou  districto  autono* 
mo,  em  que  se  estipulem  vencimentos  especiaes  para  estas  praças,  terSo  ellas  os  venci- 
mentos designados  na  tabeliã  n."  3. 


CAPITUtXD  VIÍ 

OrganlsaçOo'  áoa  qttarteiB  generaes  ãas  províncias  ultramaT^íiád 
e  dlBtrloto  autónomo 

Art.  63."  Os  Governadores  geraes,  Governadores  de  províncias  e  de  districtd  áiild* 
Domo  do  ultramar,  serSo  oa  commandantes  superiores  de  todas  as  forças  militares  da 
guamíçSo  da  respectiva  província  -ou  districto  autónomo,  e  terSo  todas  as  attríbuiçSes  4 
competência  con^ridas  aos  generaes  commundantes  daS  divisSes  militares  territoriaea  dd 
eíercito  do  reino. 

Art.  64."  Os  Governadores  doa  diatrlctos  aerSo  os  commandantea  das  forças  da  guár- 
niçSío  doa  respectivos  districtos,  com  competência  e  attribuiçSes  de  general  de  brigada 
etercendo  commando. 

Art.  65.°  Os  Governadores  geraea  das  províncias  ultramarinas  terSo  dois  ajudantes 
de  campj)  e  os  Governadores  de  províncias  e  de  districtos  terSo  um  ajudante  de  campo. 
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§  1."  Os  ajudantes  de  campo  dos  Governadores  não  terão  patente  superior  á  de  ca- 
pitão e  poderão  pertencer  ao  exercito  do  reÍQO,  á  armada  ou  aos  quadros  do  ultiamar. 

§  2."  Os  ajudantes  de  campo  estarão  sob  as  immediatas  ordens  dos  respeoUvos  (3o- 
Temadores. 

§  3."  Os  ajudantes  de  campo,  quando  sejam  officiaes  do  exercito  do  reino  ou  da  ar- 
mada, terão  direito  á  subvenção  mensal  a  que  se  refere  o  artigo  16." 

Art.  66.**  Em  cada  província  ou  districto  autónomo  junto  ao  respectivo  Governador, 
haverá  um  quartel  general,  com  a  seguinte  composição : 

a)  Chefe  do  estado  maior ; 

')  Secretaria  militar; 
I  Conselho  de  guerra  permanente ; 
)  Chefe  do  serviço  de  saúde. 

Art.  6?."  O  chefe  do  estado  maior  estari  directa  e  immediatamente  subordinado  ao 
Governador,  com  quem  despacha  todos  os  negócios  militares  da  proviocia  ou  distrioio 
autónomo,  e  cujas  ordena  deve  transmittir  a  todas  as  auctoridades  militares. 

§  único.  O  chefe  do  estado  maior  é  o  chefe  da  secretaria  militar  e  da  1.*  Repartição 
da  mesma  secretaria. 

Art.  68."  O  chefe  do  estado  maior  será  um  ofticíal  superior  ou  capitão  do  serviço  de 
estado  maior  ou  de  qualquer  arma  do  exercito  do  reino,  habilitado  com  o  respectivo  cur- 
so, com  preferencia  dos  que  tiverem  o  curso  do  estado  maior. 

§  unico.  Os  chefes  d'estado  maior  terão  direito  &  subvenção  mensal  a  que  se  refere 
o  artigo  16.",  correspondente  i'sua  patente,  com  o  augmento  de  50  por  cento. 

Art.  69.'  As  secretarias  militares  dividem-se  em  duas  RepartiçSes  e  um  archivo  ge- 
ral, com  a  composição  indicada  no  quadro  a."  1. 

§  l."  Ã  primeira  Repartição  subdivide-se  em  duas  secçSes: 

a)  Incumbe  i  1.'  secção:  tudo  o  que  diz  respeito  ao  pessoal  da  respectiva  guarni- 
ção, soa  instrucção,  disciplina,  coltocação,  promoções  e  uniformes  \  assumptos  de  justiça; 
remonta;  requisições  de  material  de  guerra;  publicação  da  ordem  á  força  armãd»;  es- 
cHpluração  dos  registos  de  matricula  e  disciplinar  dos  officiaes,  e  entrada  e  saida  de  toda 
a  correspondência  relativa  a  assumptos  da  competência  da  Repartição. 

b)  Incumbe  Á  2.*  secção :  tudo  que  diga  respeito  á  preparação  e  execução  de  opera- 
ções militares  ;  levantamento  de  plantas,  reconhecimentos  e  trabalhos  estatísticos  de  toda 
a  espécie  que  sejam  oommettidos  a  officiaes  em  s^viço  militar  na  província  ou  dis- 
Iricto. 

§  2.'  Nas  províncias  de  Cabo  Verde,  S.  Thomé  e  Príncipe,  Macau  e  districtos  da 
Guiné  e  Timor,  os  assumptos  da  competência  da  1.*  Repartição  estarão  claBsificados  por 
secções,  porém,  salvo  circumstancias  extraordinárias,  não  haverá  pessoal  privativo  para 
cada  uma  das  secçSes. 

§  3."  Incumbe  á  2.'  Repartição:  processo,  liquidação  e  físcalisação  de  todoa  os  ven- 
cimentos ;  contabilidade  e  escripturaçSo  da  carga  doa  corpos  de  tropa,  praças  de  guerra 
e  estabelecimentos  militares;  dividas  á  fazenda;  ordens  de  fornecimento  e  recepção  de 
artigos ;  compras  de  matérias  primas  ou  quaesquer  artigos ;  contractos ;  ordens  de  receita 
e  despesa  aos  cofres  dos  Conselhos  admiaistrativos ;  remessa  para  a  IHrecção  geral  do 
ultramar  das  guias  de  transferencia  dos  officiaes  que  regressam  á  metrópole,  e  todos  os 
mais  assumptos  que  importam  receita  ou  despesa  da  fazenda  militar  e  respectiva  escri- 
] tnração. 

§  4."  Cada  Repartição  terá  o  sen  archivo  a  cargo  de  um  amanuenSe. 

g  5."  Além  dos  archívos  das  Repartições  haverá  um  archivo  geral,  a  cargo  de  um 
official  8<ibalterno  dos  quadros  do  ultramar,  onde  serão  convenientemente  archívsdos  e 
catalogados  todos  os  processos  findos. 

Art.  70.°  No  Estado  da  índia  e  províncias  de  Angola  e  M  çamblque  haverá  nm  sub- 
chefe do  estado  maior,  capitão  do  exercito  do  reino  habilitado  com  o  curso  da  respectiva 
arma,  com  preferencia  dos  que  tiverem  o  curso  do  estado  maior. 

§  único.  O  subchefe  do  estado-maior,  além  de  substituir  o  chefe  do  estado  maior  nas 
suas  faltas  ou  impedimento,  desempenhará  as  funcçÕes  de  chefe  de  uma  das  secções  da 
1,'  Repartição. 

Art.  71."  No  Estado  da  índia  e  províncias  de  Angola  e  Moçambique  haverá  dois 
subalternos,  adjuntos  á  1.*  Repartição  da  secretaria  militar;  nas  restantes  provindas  e 
districto  autónomo  haverá  aò  um  subalterno  ai^unto. 
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Àrt.  72.'  A  2.*  Repartição  da  secretaria  militar  terá  por  chefe  um  official  da  adml- 
nistraçSo  militar  do  exercito  do  reino. 

g  Í.<*  O  chefe  da  3.*  RepartiçSo  será  um  oapitSo  no  Estado  da  índia  e  províncias  de 
Angola  e  Moçambique,  e  um  offioial  subalterno  nas  ouiras  províncias  e  districto. 

§  2.°  Na  falta  de  officiaes  da  administração  militar,  poderá  o  logar  de  chefe  da  2.* 
RepartiçSo  ser  desempenhado  por  um  official  do  exercito  do  reino  ou  dos  quadros  do 
nltramar. 

§3,"  No  Estado  da  índia  e  províncias  de  Angola  e  Moçambique  haverá  um  adjunto 
i  2/  RepartiçSo,  official  subalterno  da  administraçSo  militar  ou  dos  quadros  do  ultramar. 

Art.  73."  Os  amanuenses  da  secretaria  militar  serSo  sargentos;  o  continuo  será  um 
sai^nto  reformado  e  os  Sf^rventes  cabos  ou  soldados  reformados. 

§  uníoo.  Quando  nSo  haja  na  província  ou  districto  autónomo  praças  reformadas  para 
estes  serviços,  serSo  nomeadas,  em  diligencia,  praças  do  effectivo  das  unidades. 

Art.  74.''  Em  cada  província  ultramarina  e  districto  autónomo  haverá  um  Conselho  de 
gneira  permanente,  que  fQncotooará  peta  forma  estabelecida  no  uapilulo  ix. 

Art.  Ib,"  O  chefe  do  serviço  de  saúde  da  província,  ou  districto  aatonomo,  é  o  chefe 
do  serviço  de  saúde  militar  da  respectiva  proviocia  ou  districto,  e,  como  tal,  tem  todas 
as  attríbuiçSes  e  competência  qne.no  reino  pertencem  ao  oinirgiSo  em  chefe  do  exercito. 

Art.  76."  Em  cada  nma  dú  pro;ciiicias  de  Angola  e  Moçambique,  adjunto  ao  quartel 
general  haverá  nm  official  superior  da  arma  de  artitheria,  denominado,  respectivamente, 
inspector  do  material  de  guerra  da  Africa  Occidental,  e  inspector  do  matéria  de  guerra 
das  provinciaa  ultramarinas  orientaes,  sendo  o  primeiro  encarregado  da  íaspeoçSo  do  ma* 
teríai  de  guerra  nas  provinoias  de  Cabo  Verde,  Gniné,  S.  Thomé  e  Príncipe  e  Angola, 
e  o  segundo  da  ínspeeçSo  do  mesmo  material  no  Estado  da  índia,  províncias  de  Moçam- 
bique e  Macau  e  districto  de  Timor. 

g  uMco.  ServirSo  de  adjuntos  ao  inspector  de  material  de  guerra  da  Africa  Occiden- 
tal, nas  respectivas  províncias,  os  capitães  commandantes  da  companhia  de  artilhería  de 
guamiçSe  de  Cabe  Verde  e  da  bateria  de  artilheria  de  Angola,  e  os  officiaes  subalternos 
commandantes  das  seoçSes  de  artilheria  nas  companhias  mixtas  da  Guiné  e  S.  Thomé 
e  Príncipe,  e,  ao  inspector  de  material  de  guerra  das  pruvincias  orientaes,  os  capitães  com* 
mandantes  das  baterias  Je  Moçambique  e  índia  e  companhia  de  artilhería  de  guarniçSo  de 
Macau,  e,  em  Timor,  o  official  subalterno,  commandante  da  secçSo  de  artilheria  de  uma 
das  companhias  roiztas ;  por  este  serviço  receberSo  estes  officiaes  a  gratíãcaçSo  mensal 
de  KWOOO  réis. 

Art.  77.°  Em  cada  província  ou  districto  autónomo  poderá  haver,  quando  as  neces- 
sidades do  serviço  assim  o  exijam,  uma  Inspecção  de  engenharia  sob  as  ordens  de  um 
official  da  arma  de  engenharia  do  exercito  do  reino. 

§  bdíco.  Quando  o  director  das  obras  publicas  da  província  ou  districto  fôr  official, 
poderá  accumular  as  suas  funcçSes  com  as  dé  inspector  de  engenharia  e  receberá  por 
este  serviço  a  gratificação  mensal  de  32^1000  réis. 

CAPITULO  Vlll 

Das  gnamlyfies  de  1.*  Itoha  das  provtnoi&s  oltramarlnas 
e  dlsMoto  autónomo 

Art.  78."  Ab  guamiçSea  de  1.*  linha  das  províncias  ultramvínas  e  districto  autónomo 
de  Timor  comp8em-se  de : 
3  baterias  mixtas  de  artilhería  de  montanha  e  gnamição ; 
1  Companhia  européa  de  artilheria  de  guarnição ; 

1  Companhia  indígena  de  artilhería  de  guarnição ; 

6  Companhias  mixtas  de  artilheria  de  montanha  e  infantería ; 

2  Companhias  mixtas  de  artilhería  de  guarnição  e  infanteria  i 

3  EsquadrCes  de  dragSes ; 

4  PelotSes  independentes  de  drag&es ; 
6  Companhias  europ€as  de  infanteria; 

32  Companhias  indígenas  de  infanteria; 
6  Corpos  de  poliria; 
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3  BfttaUiSes  disciplinares ; 
8  Companhias  de  deposito; 
O  Bandas  de  musica. 

§  udÍco.  As  noidades  das  guu-nivSes  de  l.*  linha  das  províncias  ultramarinas  e  dis- 
trícto  autónomo  serSo  distribuídas  pelas  diSerentes  províncias  pela  fóraia  indicada  no 
quadro  d.°  2. 

Art.  70.**  Cada  uma  das  baterias  mixtas  de  artilhería  de  montanha  e  guamiçXo,  qua- 
dro a.**  3,  compSe-se  de  duas  secçSes  de  artilhería  de  montanha  e  uma  s«c^  de  arti- 
lhería de  gitamigSo. 

§  1."  Aa  duas  secçS«s  de  artilhería  de  montanha  serio  cocMoandadas  pelo  oapítio 
mais  moderno  da  bateria,  e  poderão  oonsfKuír,  para  o  serviço  de  campanha,  uma  bateria 
de  quatro  bficcas  de  fogo,  a  qual  será  reforçada  coai  uma  seccSo  de  duas  bficcas  de  fogo, 
quando  aa  circurnstancías  o  exigirem ;  para  os  effeitos  de  adminiatrtQXo  a  bateria  de  mon- 
tanha será  considerada  destacada  da  respectiva  unidade. 

§  2.°  O  úommaado  da  bateria  mizta  pertence  ao  oapítSo  mais  antigo  d'esla  unidade. 

§  3.''  Os  aargi^ntos  da  bateria  mixta  serão  provenientes  dos  oorpos  de  arlilherò  do 
exercito  do  reino ;  os  cabos,  soldados,  serventes,  ferradores  e  corneteiros  aerão  europeus, 
e*  indígenas  os  soldados  cocductores   e  auxiliares  da  seeqSo  de  artílhern  de  guamtgXo- 

Art.  èO,"  A  companhia  europêa  de  artilhería  de  guarnição  terá  a  compoGÍçIo  indicada 
DO  quadro  n.^  4;  os  sargentos  serão  provenientes  dos  0(h^>o8  de  artUheria  do  escruto  do 
r«DO ;  08  cabos,  soldados  e  corneteiros,  europeus,  e  os  auxiliares,  índigeBaa, 

Art.  81.*  A  companhia  indígena  de  artilhería  de  guarnição  terá  a  ooraposiçlo  in^- 
Câda  no  quadro  a."  5;  todas  as  praças  d'esta  companhia  serão  indígenas,  oom  excep^ 
d«s  saigeotos  que  serSo  provenientes  dos  corpos  de  artilhería  do  ezeraito  do  reõw. 

Art.  82.°  Cada  uma  das  companhias  mixtas  de  artilheria  de  montanha  e  infanteria, 
quadro  n.'  6,  compSe  se  de  uma  secção  de  artilhería  de  monlanlia  e  dois  pelotSes  de 
infanteria. 

§  l.°  A  secção  de  artilheria  de  montanha  seri  commandada  por  nm  official  subalterno 
de  artilheria;  os  cabos,  soldados,  serventes  e  ferradores  serão  europeus,  e  isdigenaa  todas 
as  outras  praças. 

§  2."  Metade  do  numero  das  praças  graduadas  dos  pelotfies  de  ín&ntsría,  pelo 
menos,  será  europêa;  as  outras  praças  serão  indígenas. 

Art.  83.°  As  companhias  mixtas  de  artilhería  de  gaarnição  e  infanteria,  quadr*  n.*  7, 
terão  uma  composição  análoga  á  das  companhias  miztas  de  artilheria  de  montanha  e  b- 
fanteria,  sendo  a  8eoç3o  de  arliibería  de  montanha  substituída  por  outra  de  guarnição. 

g  único.  A  secção  de  artilheria  de  guarnição  seri  também  mstruida  no  serviço  de 
montanha,  e  poderá,  quando  as  circumstanciaa  o  exigirem,  ser  transformada  n'Hma  sec- 
çSo  de  artilheria  de  montanha,  para  o  que  serão  augmentados  ao  sen  effeotívo  os  solds- 
doG  conductores  e  os  solipedes  necessários  para  o  transporte  do  material. 

Ãrt.  84.*  Cada  um  dos  esquadrCes  de  dragSes  terá  a  composição  indicada  no  quadro 
n."  8 ;  os  sargentos  e  cabos  serão  provenientes  dos  corpos  de  cavallaria  ou  artilheria  mon- 
tada do  exercito  do  reino,  e  os  soldados,  ferradores  e  clarins,  europeus,  havendo  os  au- 
xiliares indígenas  que  forem  necessários. 

Art.  85.°  Cada  um  dos  pelotSes  independentes  de  dragSes,  quadro  n.*  9,  será  com- 
mandado  por  nm  tenente  de  cavallaria,  tendo  ás  suas  ordens  um  alferes  da  mesma  anns ; 
os  sargentos  e  cabos  serão  provenientes  dos  oorpos  de  cavallaria  ou  artilheria  montada 
do  exercito  do  reino;  metade  do  numero  dos  soldados,  o  ferrador  e  o  clarim  serão  euro- 
peus, e  indígenas  todas  as  oulras  praças. 

§  uníco.  Os  soldados  indígenas  são  praças  apeadas  e  destinadas  ao  sernço  dos  postos 
militares, 

Art.  85,"  As  companhias  europlas  de  infuteria,  quadro  n.*  10,  serão  compostas  de 
praças  europêas,  havendo  apenas  os  auxiliares  para  o  serviço  de  fachínas  e  impedidos; 
03  offisiaes  d'estas  compaobias  serão  da  arma  de  infanteria. 

Art.  87."  Cada  uma  das  companhias  indígenas  de  infanteria  terá  a  composi^lo  indi- 
cada no  quadro  n.°  11,  os  respectivos  ojlícíaes  serão  da  arma  de  iofantería  on  dos  qos- 
dros  do  ultramar,  e  metade,  pelo  menos,  das  praças  graduadas  deverá  ser  europêa,  eia- 
digenas  todas  as  outras  praças. 

Art.  88.°  Os  corpos  de  polícia  são  desUnados  ás  guamiçSes  das  cidades  daPrÚa,  S. 
Tbomé,  Loanda,  Lourenço  Marques,  Mova  Oõa  e  Macau. 
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g  1.*  O  corpo  de  poliuía  da  Fma  será  commiuidado  por  um  oapÍUU>  e  terí  a  oompo- 
BÍçSto  indicada  no  quadro  o.*  13.  Os  officíaes  serão  da  arma  de  infanteria  ou  doa  quadros 
âo  ultramar;  oa  sargeatoB  poderão  ser  provenientes  dos  corpos  de  infanteria  do  exercito 
do  reino  on  dai  forças  ultramarinas,  e  as  outras  praças  indígenas. 

g  2.*  Os  corpos  de  polícia  de  S.  Thomé  e  Nova  Gôa  terão  uma  composição  i^^al  á 
indtoada  no  paragrapho  antecedente. 

g  3.°  O  corpo  de'  policia  de  Loanda  será  comniandado  por  um  capitão  da  arma  de 
oavallaria  ou  de  infanteria,  e  compor  se  Ita,  quadro  n."  13,  de  um  peJotSo  de  cavallaria 
6  dois  de  infanteria. 

O  pelotio  de  cavaUafia  será  oommandado  por  um  ofiicial  subalterno  da  arma  de  oaval- 
kría,  e  todas  as  praças  serSo  provenientes  dos  corpos  da  mesma  arma.  Os  pelotSes  de 
.iii£uiteria  serão  commaudados  por  officiaes  subalternos  da  arma  de  infanteria,  e  todas 
M  praças  de  pret,  com  ezcepçSo  dos  corneteiros,  serão  europêas. 

Áljm  dos  três  pelotSes  íiaverá  uma  seoção  de  auxiliares  iodigenas,  oommandada  por 
um  offioial  subalterno  dos  quadros  do  ultramar;  estes  auxiliares  serão  destinados  ao  sec- 
viço  policial  e  de  quartel. 

%  4."  O  corpo  de  policia  de  Lourenço  Marques,  quadro  n."  14,  terá  nma  oompesiçSo 
análoga  á  do  corpo  de  policia  de  Loanda ;  será,  porém,  maior  o  numero  de  officiaes  e  pra- 
ças do  pelotão  de  cavallaria  e  mús  elevado  o  numero  de  auxiliares  indianas. 

g  5.°  O  corpo  de  policia  de  Macan  será  do  commando  de  um  major  da  arma  de 
in&nteria,  e  eompGrseha,  quadro  n."  15,  de  um  pelotão  de  cavallaria  e  duas  c.-mpa- 
nhias  de  infanteria,  uma  europêa  e  outra  indigena. 

O  pelotão  de  cavallaria  terá  composição  igual  á  do  pelotão  de  cavallaria  do  oorpo  de 
poliúa  de  Loaoda. 

A  oompanhía  de  infanteria  europâa  será  constituída  por  offidaes  e  praças  da  arma 
de  infanteria,  provenientes  do  exercito  do  reino,  e  a  companhia  de  infanteria  indigena 
será  oonslituida  por  mouros  naturaes  da  índia  e  chinas  naturaes  de  Macau,  os  officíaes 
d'eflta  companhia  serão  da  arma  de  infanteria  do  exercito  do  reino  ou  dos  quadros  do 
ultramar,  e  os  sargentos  europeus  ou  maoaJstas. 

Art.  89."  Em  cada  ama  das  províncias  de  Angola  e  de  Moçambique  haverá  um  ba- 
talhão disciplinar,  onde  serão  incorporados  os  deportados  do  exercito  do  reino,  os  indi- 
víduos que,  em  virtude  das  leis  vigentes,  houverem  de  ser  compeIlídoB  a  alistamento  no 
ultramar,  e  as  praças  transferidas  por  motivo  disciplinar. 

g  1 ."  Os  officiaes  d'esteB  batalhSes  serão  da  arma  de  infanteria  do  exercito  do  reino 
ou  dos  quadros  do  ultramar,  e  as  praças  graduadas  serão  europèas. 

g  2.  O  batalhão  disciplinar  da  província  de  Angola  terá  quatro  companhias  e  a  com- 
posição indicada  no  quadro  n.°  16,  sendo  três  companhias  aquarteladas  em  Loanda,  des- 
tinadas a  praças  europêaa  e  uma  companhia  aquartelada  em  Beuguella,  destinada  a  pra- 
ças indígenas. 

g  3.°  O  batalhão  disciplinar  de  Moçambique  terá  análoga  composição  á  do  batalhão 
disciplinar  de  Angola,  tendo,  porém,  só  duas  companhias,  sendo  uma  d'eltas  destinada  a 
europeus  e  a  outra  a  indígenas ;  ambas  as  companhias  serão  aquarteladas  na  cidade  de 
Moçambique,  mas  em  quartéis  separados. 

g  4.°  As  praças  transferidas  para  Angola  por  motivo  disciplinar  serão  incorporadas 
no  batalhão  disoiplínar  d'asta  província,  e  as  transferidas  para  Moçambique  no  batalhão 
âisoipUnar  da  noesma  província. 

g  5."  Para  o  batalhão  disciplinar  de  Angola  oontíoiía  em  vigor  o  regulamento  de  19 
de  outubro  de  1900,  cuias  disposiçSes  serão  observadas,  na  parte  applicavel,  no  batalhão 
disciplinar  de  Moçambique,  emquanto  se  não  formular  regulamento  especial  para  este 
batalhão. 

Art.  90.'  As  companhias  de  deposito  são  destinadas  a  receber  as  praças  que  transi- 
tarem pelas  capitães  dos  districtos  do  littoral  das  províncias  de  Angola  e  Moçambique  e 
alú  esperem  transporte.  O  pessoal  permanente  de  cada  uma  d'estaa  companhias  é  o  qne 
eatá  indicado  do  quadro  n.*  17. 

g  único.  As  praças  em  serviço  nas  mesmas  capitães,  que  não  pertençam  ás  diãeren- 
tes  Boidades,  e  as  bandas  de  muúca  das  províncias  de  Angola  e  Moçambique,  estarão 
addidos  ás  companhias  de  deposito. 

Art.  91."  As  bandas  de  musica,  quadro  n."  IS,  poderão  ser  ibrmadas  por  muàooe  pro- 
veaientes  do  exercito  do  reino,  emquanto  nSo  houver  indígenas  em  condiçSes  de  os 
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substituir,   ou   por  músicos  inâigenas,  quadro  ii.°  19,  podendo  ii'eBte  oaso  o  reqiectívo 
mestre  ser  indígena,  se  o  houver,  com  as  aeoessarías  habilitAçSes. 

Art.  92."  As  unidades  europêas  eSo  destinadas  a  reforçar  e  dar  apoio  ás  tr<f  as  indí- 
genas, deverão  ter  os  seus  quartéis  nos  pontrâ  man  salubres  das  províncias  de  cajá 
guarnigXo  façam  parle,  e  s6  serSo  deslocadas  para  o  serviço  de  c«npanlia,  ou  quando 
circumstancias  especiaea  o  exijam,  uâo  sendo  empregadas  no  serviço,  de  gnarniçSo  senão 
em  casos  excepcionaes. 

Art.  93."  Quando  haja  oonveniencia  para  o  serviço,  os  esquadrSes  de  dragSes  podeMo 
reunir  se  em  grupos  d  dois  ou  três  esquadrSes,  e  as  companhias  de  intanteria  em  grupos 
de  duas  a  quatro  companhias,  devendo  cada  grupo  ser  oommandado  por  um  major  ou 
teofute-coronel  da  respectiva  arma,  podendo  os  grupos  das  companhias  índigenas  ds 
infautería  ser  oommandados  por  um  major  ou  tenente-coronel  dos  quadros  do  ultramar. 

§  único.  Para  cada  grupo  haverá  um  ^ndante,  ofiíoial  subalterno  da  armadecaval- 
laria  ou  de  infanteria  conforme  o  grupo  ídt  de  esquadrSes  ou  de  oompanhias  europêas 
de  infanteria,  e  dos  quadros  ultramarinos  se  o  grupo  fSr  de  oompaoluas  indigenaa  de 
infanteria. 

Art.  94.°  As  praças  de  pret  europêas  terão  aquartelamento  e  rancho  separado  das 
indígenas,  ainda  que  pertençam  á  mesma  unidade. 

Art.  95°  As  praças  indígenas  serSo  grupadas  tendo  em  atten^,  quanto  possíveJ, 
a  communidade  de  crenças  e  de  costumes. 

-  Art.  96.°  A  todos  os  ofGciaes  em  serviço  de  campanha  será  fornecido  cavallo  para 
sua  montada,  sempre  que  seja  possível. 

Art.  97."  Quando  houver  conveniência  para  o  serviço  serio  as  muares  substttuidas 
por  camellos  para  o  transporte  de  artilhería,  e,  quando  nSo  seja  pt^sivel  remontar 
cavallos  em  numero  sufficíente  para  as  praças  de  pret  dos  esqaadrSea  oa  petotSea  de  dra 
gSes,  poderSo  as  mesmas  praças  ser  montadas  em  muares. 

Art.  98."  As  differentes  unidades  dístínguem-se  acorescentando  á  designaçSo  que  lhes 
pertencer  o  nome  da  província  ou  districto  autónomo  de  cuja  guamiçfio  façún  parte,  e, 
quando  houver  mus  de  uma  unidade  da  mesma  espécie  na  mesma  guamíçXo,  serSo  «asas 
unidades  numeradas  seguidamente. 

§  único.  Exceptuam  se  os  corpos  de  policia,  que  serão  designados  pelo  nome  da  cidade 
onde  fôr  a  sede  do  seu  quartel. 

Art.  99.''  £m  diplomas  especiaes  serSo  designadas  as  localidades  para  os  quartéis  das 
difièrentes  unidades  das  guamiçSes  de  1.*  linha  das  províncias  ultramarinas  e  districto 
autónomo. 

Art.  100.°  Os  effectivos  das  guamíçSes  das  provinoias  e  districto  autónomo  poderão 
ser  augmentados  até  ao  limite  máximo  estabelecido  nos  respectivos  quadros,  quando  cir- 
cumstancías  especiaes  assim  o  exijam  e  o  Governo  o  anctoríse. 

Art.  101."  O  Governo  poderá,  em  caso  de  guerra,  ou  no  interesse  da  manutenção  da 
ordem  publica,  mandar  destacar  de  uma  para  outra  província  ou  districto  autónomo  uni 
dades  completas,  ou  fracçSes  d'essas  unidades>  por  tempo  não  superior  a  um  anuo. 

§  único.  Os  ofHciaes  e  praças  destacadas  nas  condiçSes  d'e8te  artigo  terão  dobrados 
vencimentos  de  soldo  ou  pret,  emquanto  durar  este  serviço  extraordinário. 

Art.  102."  Quando  se  reconheça  a  necessidade  on  conveniência  de  sogmentar  a  guar- 
nição das  provinctas  ou  districto  autónomo  do  ultramar,  e  as  receitas  d'es3as  provinoias 
ou  districto  o  permitiam,  o  Governo  poderá  decretar  a  oresção  de  novas  unidades,  assim 
como  poderá  rednzil-as,  quando  as  circumstancias  o  aconselharem. 

CAPITULO  IX 
Dos  trlbunaea  militares 

Art.  103."  Os  Conselhos  de  guerra  permanentes  das  províncias  ultramarinas  e  distri- 
cto autónomo  de  Timor  serSo  compostos  e  funccionarão  pela  forma  estabelecida  na  carta 
de  lei  de  26  de  maio  de  1 896,  com  as  alteraçSes  mencionadas  uos  artigos  seguintes 

Art.  10-1. "  O  logar  de  auditor  junto  dos  Conselhos  de  guerra  territoriaes  será  desem- 
penhado : 

Nas  províncias  de  Angola,  Moçambique  e  Estado  da  índia,  por  um  juiz  de  1.*  ins- 
tancia com  o  vencimento  d«  1:000|)000  réis  de  categoria  e  500íÍ000  réis  de  exercicío; 
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Nas  províncias  de  Cabo  Verde,  S.  Thomé,  Macau  e  districto  de  'Timor,  pelo  conser- 
vador da  comarca  onde  funccíonar  o  Cooselbo  de  guerra; 

Na  provÍQcía  da  Oníné,  pelo  respectivo  auditor. 

§  uqíco.  o  auditor  dos  Conselhos  de  guerra  da  província  de  Moçambique  terá  um 
augmento  de  30  por  cento  nos  respectivos  vencimentos,  quando  o  Conselho  de  guerra 
funccionar  em  Lourenço  Marques. 

Art.  105.*  Um  dos  adjuntos  da  secretaria  militar  desempenhará  as  funcçCea  de  pro- 
motor de  justiça. 

§  único.  Quando  o  Conselho  de  guerra  funccionar  fóra  da  sede  da  secretaria  militar, 
será  nomeado  para  desempenhar  as  funcçSes  de  promotor  um  officíal  subalterno  da 
guarnição  do  districto  onde  reunir  o  Conselho. 

Ari.  106."  O  logar  de  defensor  offioioso  será  exercido  por  um  capitSo  ou  subalterno, 
accumulando  este  serviço  com  o  de  outra  commissão  na  província  ou  districto. 

Art.  107.'  O  logar  de  secretario  será  exercido  pelo  archivista  geral  da  secretaria 
militar. 

§  único.  Quando  o  Conselho  de  guerra  funccione  fíra  da  sede  da  secretaria  militar, 
será  nomeado  para  desempenhar  o  logar  de  secretario  um  alferes  da  gnarniçSo  do  dis- 
tricto onde  reunir  o  Conselho. 

Art.  108."  Os  Conselhos  de  guerra  funccionarSo,  ordinariamente,  nas  capitães  das 
provincias  ou  districto  autónomo,  mas  poderSo,  quando  as  clrcnmstancias  o  exigirem 
funccionar  na  localidade  que  fõr  superiormente  designada. 

Art.  109."  Os  Conselhos  governativos  das  provindas  ultramarinas,  quando  exerçam 
o  governo,  os  secretários  geraes  e  os  secretários  de  Oovemo  de  província  e  districto 
autónomo  fazendo  as  vezes  de  Governadores,  e  officíaes  exercendo  governo,  têem  a 
competência  e  as  attribuiçSes,  estabelecidas  na  oarta  de  lei  de  26  de  maio  de  1896,  para 
os  Governadores  das  províncias  ultramarinas. 

Art.  1 10.°  A  auctorídade  a  quem  compete  mandar  executar  as  sentenças,  nos  termos 
dos  artigos  5IÕ.*  e  seguintes  do  código  de  justiça  militar,  é  a  competente  para  deter- 
minar qual  das  penas  applicadas  alternativamente  ha  de  ser  cumprida. 

Art.  111.°  Continuam  em  vigor  as  disposições  do  decreto  com  força  de  lei  de  22  de 
dezembro  de  1900,  relativamente  aos  Conselhos  de  disciplina  dos  districlos  e  provincias 
ultramarinas. 

§  único.  Os  Conselhos  de  disciplina  da  força  armada  das  companhias  privilegiadas 
terão  as  attribuiçSes  indicadas  para  os  Conselhos  de  disciplina  dos  districtos  e  províncias 
ultramarinas,  conferidas  pelo  decreto  mencionado  n'este  artigo. 

CAPITULO  X 
Cos  depósitos  de  material  de  graerra 

Art.  112.°  Ka  capital  de  cada  província  ou  districto  antonomo  haverá  um  deposito 
de  material  de  guerra,  sob  a  inspecçSo  superior  e  fiscalisaçSo  do  respectivo  inspeotor  do 
material  de  guerra  ou  do  seu  adjunto. 

§  1.*  Cada  depoúto  de  material  de  guerra  estará  a  cargo  de  um  alferes  de  arti- 
Iberia  ou  de  um  primeiro  sargento  da  mesma  arma. 

g  2."  Em  cada  deposito  haverá  o  numero  de  sargentos  amanuenses,  cabos  fieis  e  auxi- 
liares indígenas,  que  fôr  julgado  necessário,  fixado  pelo  Governador,  sob  proposta  do 
inspector  do  material  de  guerra  ou  seu  adjunto. 

§  3."  Nas  praças  de  guerra  haverá  um  commandante  do  respectivo  material,  que  será 
um  alferes  ou  primeiro  sargeúto  de  artilheria,  encarregado  especialmente  d'este  serviço, 
ou  o  ajudante  da  praça. 

§  4."  Sempre  que  fôr  julgado  conveniente,  haverá  depósitos  de  material  de  guerra 
nas  capitães  dos  districtos,  sendo-lhes  applicavel  o  disposto  nos  paragraphos  anteriores. 

Ãrt.  llu."  Todo  o  material  que  nSo  estiver  distribuído  ás  difierentes  unidades  ou  ás 
praças  de  guerra  e  pontos  fortificados  estará  a  cargo  dos  depósitos  de  material  de  guerra. 

Art.  1 14."  Todas  as  reparaçSes  do  material  de  guerra,  que  possam  ser  feitaa  no  ultra- 
mar, serão  executadas  nos  depósitos  de  material  de  guerra  aos  quaes  estarão  addidoa  oa 
artífices  ^ue  forem  necessários. 
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CAPITULO  XI 

Do  eatado  maior  das  praças  de  guerra  e  pontos  fortlfloadoa 
e  depósitos  de  oondemnados 

Art.  115.*  As  praças  de  gaerra  das  províncias  ultramarinas  sXo  as  seguintes : 

a)  Na  Guiné  :  a  praça  de  Bissau ; 

h)  Em  Angola:  as  fortalezas  de  S.  Miguel  e  S.  FUippe; 

c)Ein  Moçambique :  a  fortaleza  de  3.  Sebastião ; 

d)  Na  índia :  as  praças  da  Aguada,  de  DamSo  a  Diu  \ 

f')  Em  Macau :  a  fortaleza  do  Monte. 

Art.  116  Os  estados  maiores  das  praças  de  guerra  serio  oonalltuidos  por  olBciaes  em 
serviço  activo  podendo  accnmular  estas  funcçSes  com  ontras  commissSes. 

§  1."  Os  Governadores  das  praças  de  DamSo  e  Diu  serSo  os  Governadores  dos  respe 
ctívos  dístrictos 

§  2."  O  major  ds  praça  de  DamSo  será  o  commandante  da  companhia  de  gaerrn 
aquartellada  em  Damão ;  o  major  da  praça  de  Diu  será  o  commandaote  do  destacamento ; 
o  major  da  praça  da  Aguada  será  o  commandante  da  força  ali  aquartelada. 

Art.  117."  Us  comrosndos  dos  pontos  fortificadús  nSo  comprehendidos  no  artigo 
112.°  serão  desempenhados  por  ofHciaes  em  serviço  activo,  que  tenham  outras  commia- 
sSes,  on  por  ofGciaes  reformados. 

Art.  118.**  Em  cada  uma  das  províncias  de  Angola  e  Moçambique  haverá,  em  uma 
praça  de  guerra  ou  ponto  fortiHcado,  depósitos  de  oondemnados,  sob  o  oommando  de  òffi- 
ciaes  em  serviço  activo,  com  a  organisaç3o  estabelecida  em  regulamentos  formulados 
pelos  respectivos  Governadores  geraes  e  approvados  pelo  Ministro  da  marinha  e  uHramar. 


CAPITULO  XII 

Do  servlQO  de  saúde 

Art.  119.*  O  serviço  de  saúde  militar  nas  províncias  e  dlstricto  autónomo  do  uHra- 
mar continuará  a  reger-se  pela  carta  de  lei  de  28  de  maío  de  1896,  sendo  augmentados 
os  respectivos  quadros  de  saúde  pela  forma  seguinte : 
a)  Cabo  \  erde  e  Guiné : 

Dois  facultativos  de  2.*  classe. 
h)  Angola  e  S.  Thomé  e  Príncipe : 

Três  facultativos  de  1.*  classe  e  seis  de  2.* 

c)  Moçambique: 

Um  facultativo  de  1  .*  classe  e  três  de  2.* 

d)  Macau  e  Timor : 

Dois  facultativos  de  2.'  classe. 

Art.  120."  Em  caso  de  urgentes  necessidades  do  serviço  militar  poderio  ser  nomea- 
dos para  irem  fazer  serviço  nos  quadros  de  sande  do  ultramar,  em  conformidade  com  o 
disposto  no  capitulo  ii,  os  médicos  do  exercito  do  reino. 

Art.  121."  Em  todas  as  localidades  em  que  nlo  haja  hospitaes  organisar-se-faSo  en- 
fermarias regimenlaes  dirigidas  pelos  facultativos  mais  graduados  que  desempenharem 
o  serviço  clinico  das  forças  aquarteladas  n'essas  localidades. 

§  uníco.  Compete  também  aos  facultativos,  que  desempenharem  o  serviço  medico  das 
unidades,  organisar,  em  harmonia  com  as  instrucçCes  do  chefe  do  serviço  de  sande,  o 
material  sanitário  de  campanha  necessário  para  a  sna  mobilisação,  que  deverá  estar  sem- 
pre prompto  a  servir. 

Art.  122."  Todas  as  forças  enropSas  de  composição  igual  on  superior  a  nm  pelotão 
de  cavallaria  ou  de  infanteria  europêas,  a  uma  secçSo  de  arttlheria  ou  a  uma  companhia 
de  Infanteria  indígena,  serão  acompanhadas,  quando  marcharem  ou  destacarem  para  loca- 
lidade onde  não  haja  facultativo  do  quadro  de  aaude,  por  nm  facultativo  de  2.'  ou  3.* 
classe. 
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Art.  123."  Quando  se  organisem  columoas  de  operaçfies,  além  dos  facultativos,  véá- 
Boal  do  serviço  de  saúde  e  material  saoitario  regimental  pertencentes  ás  unidades,  que  fize- 
rem parte  das  columnas,  conatituir-se-ha  uma  ambulância  de  columna  de  operaçSes  diri- 
fida  por  um  facultativo  de  1.*  ou  de  2.*  classe,  coadjuvado  por  um  facultativo  de  2.*  ou 
e  3.*  classe,  quando  o  effectivo  da  colnmna  seja  superior  a  seiscentos  homens  de  tropa 
de  1.'  líoba,  com  o  pessoal  do  serviço  de  saúde  e  material  estabelecido  em  regulamento 
especial. 

Art.  124.°  Quando  a  importância  das  operaçSes  o  exigir,  poder-se-hSo  organiaar  hos- 
pitaes  moveis  e  depósitos  de  convalescentes  e  eslropeados. 

Ari.  120."  Para  o  serviço  privativo  doa  corpos  de  tropa,  para  cuidarem  do  material 
sanitário  de  campanha  e  desempenharem  os  mws  serviços  que  lhe  fôrem  ordenados  pelos 
facultativos,  haverá  o  pessoal  de  enfermagem  e  auxiliar,  que  f3r  julgado  necessário,  des- 
tacado das  respectivas  companhias  de  saúde,  cujos  effectívos  serSo  proporcionalmente 
augmentadoa. 

§  único.  Salvo  circamstsucías  extraordinárias,  toda  a  força  com  o  effectivo  indicado 
no  artigo  119.°,  quando  marchar,  será  acompanhada,  pelo  menos,  por  um  enfermeiro  e 
dois  soldados  serventes. 

Art.  126."  Em  cada  bateria,  esquadrSo,  companhia  ou  pelotão  de  cavallaría  indepeo' 
dente  haverá,  instruídos  como  maqueiros,  oito  soldados  para  a  guaraiçSo  de  duas  macas 
coinmandadas  por  um  cabo.  Nos  grupos  de  esqnadrSes  ou  de  companhias  haverá  um 
segundo  sargento  encarregado  do  commando  das  guarniçSea  das  macas. 

Art.  127."  Nas  unidades  de  tropas  montaJas  haverá  os  veterinários  indicados  noa 
respectivos  quadros. 

g  único.  Os  veterinários  serão  nomeados  de  entre  os  veterinários  do  exercito  do 
reino,  em  conformidade  com  o  disposto  no  capitulo  u. 

Art.  128.*  Em  todas  as  províncias  ultramarinas  e  districto  autónomo  de  Timor,  com 
excepção  das  províncias  da  Ouíné  e  de  Macau,  serão  estabelecidos  sanatórios,  dirigidos 
por  facultativos  de  1.'  classe,  podendo  ter  um  facultativo  de  2.*  ou  3.'  classe  para  oa 
auxiliar  e  o  numero  de  enfermeiros  e  mais  pessoal  do  serviço  de  saúde,  que  f5r  julgado 
necessário  e  que  será  augmentado  aos  effectivos  das  respectivas  companhias  de  saúde. 

CAPITULO  xra 

Dos  serriQos  de  administraç&o  militar 

Art.  139.°  Os  serviços  de  administração  militar  serão  desempenhados  sob  a  direcção 
e  iiscalísaçãe  da  2.*  Repartição  da  secretaria  militar,  e  comprehendem : 

a)  A  gerência  dos  fundos  destinados  ás  despesas  militares  e  sus  ãscalísiçSo; 

ò)  A  acquisição,  arrecadação,  conservação  e  distribuição  dos  viveres  e  forragens,  dod 
artigos  de  fardamento,  vestuário  e  calçado,  e  dos  de  mobiliário  e  utAsilios. 

Art.  130."  Haverá  nos  districtos  das  províncias  de  Angola  e  Moçambique  delegaçSea 
da  2.*  Repartição  da  secretaria  militar,  dirigidas  por  um  oiBcial  subalterno  da  adminis* 
tração  militar,  ou  por  um  subalterno  dos  quadros  do  ultramar  encarregado  da  direcção 
dos  serviços  da  mesma  administração  nos  respectivos  districtos. 

Art.  131."  Ã  fiscaltsaçSo  da  gerência  dos  Concelhos  administrjttívos  será  executada 
pelo  chefe  da  2.*  Repartição  da  secretaria  militar,  ou  seu  adjuncto,  pelos  chefes  das  dele- 
gações da  referida  2.*  Repartição  e  pelos  fiscaes  da  administração  militar. 

%  \.°  Em  cada  uma  das  províncias  de  Angola  e  Moçambique  haverá  quatro  fiscaes 
para  auxiliar  o  serviço  da  fiscàlisação,  e,  no  Estado  da  índia,  dois. 

§  2.°  A  fiscàlisação  da  gerência  dos  Conselhos  administrativos  das  unidades  e  estabe- 
.  lecímentes  militares  será  feita,  pelo  menos,  duas  vezes  por  anno. 

Art.  132."  Na  sede  de  província  ou  districto  autónomo,  sob  a  direcção  e  fiacalisaçSo 
do  chefe  da  2.*  Repartição  da  secretaria  militar,  haverá  os  seguintes  depostos : 

a\  De  viveres  e  forragens ; 

b)  De  fardamento,  vestuário  e  calçado  ; 

c)  De  mobília  e  utensílios. 

§  1.**  Nas  províncias  de  Angola,  Moçambique  e  Estado  da  índia  a  adjunto  i  2.^  BepAf- 
tijjão  da  secretaria  militar  será  o  encarregado  da  eicripturação  dos  deposítòa. 
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§'  2,°  Em  csda  província  ultramariaa  e  distrícto  aatoDoroo  baveri  o  nomero  de  ur- 
gentes amannenaes  e  chefes  de  depósitos,  cabos  fieis  e  auxiliares  indigeoas  qne  íòr  fixado 
pelo  Governo,  sob  proposta  do  Governador  da  província  ou  distrícto. 

§  3.*  Quando  se  jnlgar  convenienle,  poderSo  estabeleoer-se  janto  dos  depósitos,  offi 
cinas  de  alfaiate  e  sapateiro,  para  manufacturarem  os  artigos  de  uniforme  e  calçado 
■   necessários  para  as  forças  militares  da  guarnição  da  provinda  ou  distrícto. 

Art.  133.°  Nos  districtos  em  que  se  estabelecerem  delegaçSes  da  2.'  Repar- 
ticSo  da  secretaria  militar,  poder  se-hSo  coostituir  depósitos  de  víveres  e  forragens,  de 
fardamento,  vestuário  e  calçado,  e  de  mobília  e  utensílios,  sob  a  direcção  do  chefe  di 
respectiva  delegaçSo,  sendo-lhcs  applicaveis  as  disposições  dos  paragraphos  do  artigo 
anterior. 

Art.  134.*  Um  regulamento  especial  da  administração  da  fazenda  militar  no  nltramar 
fizari  as  regras  geraes  para  o  fimccionamento  dos  serviços  de  administração  militar  nas 
provincias  e  distrícto  autónomo  do  ultramar. 

§  único.  InstrucçSes  especiaes,  elaboradas  pelos  respectivos  Governadores  e  approva- 
das  pelo  Ministro  da  marinha  e  ultramar  6xar3o  as  regras  especiaes,  necessárias  para  o 
funccionamento  dos  serviços  de  administração  militar  nas  diversas  provincias  e  distrícto 
autónomo. 

CAPITULO  XIV 

Dos  offloiaea  em  oommissão 

Ãrt.  135.°  Consideram-se  na  situação  de  oommissão  na  respectiva  província  on  àía- 
trícto  todos  os  officíaes,  combatentes  on  não  combatentes,  que  não  façam  parte  dos  corpoa 
de  tropas  e  que  desempenhem  qualquer  commíssão  de  serviço  tnílítar  ou  algumas  das  de 
serviço  publico  que  devam  ser  desempenhadas  por  officíaes. 

Art.  136."  Nas  provincias  ultramarinas  e  distrícto  autónomo  haverá  os  inspectores 
necessários  para  as  unidades  das  guamiçSes  de  cada  uma  d'ellas,  os  quaes  serão  distri- 
buídos pela  seguinte  firma : 

a)  £m  Cabo  Verde,  um  major  de  arlilheria  ou  infantería  do  exercito  do  reino; 

b)  Na  Guiné  e  em  í^mor,  um  major  de  cavallaria  ou  infantería  do  exercito  do  reino, 
ou  um  official  snperior  dos  actuaes  quadros  do  ultramar ; 

c)  Em  S.  Thomé  e  Príncipe,  um  major  de  infantería  do  exercito  do  reino  on  um  offi- 
cial snperior  dos  actuaes  quadros  do  ultramar ; 

d)  No  Estado  da  índia  e  em  cada  uma  das  provincias  de  Angola  e  Moçambique  será 
inspector  das  unidades  europêas  e  dos  grupos  de  esquadrSes  on  companhias  um  coronel 
de  qualquer  das  armas  de  artilberia,  cavallaria  ou  infantería ; 

e)  Por  cada  dnas  companhias  mixtas  ou  de  infantería  indígena,  isolados,  do  Estado  is 
índia  e  das  provincias  de  Angola  e  Moçambique  haverá  um  inspector,  que  será  major 
de   infantería  do  ejercito  do  reino  ou  official  superior  dos  actuaes  quadros  do  ultramar; 

/)  Em  Macau  será  inspector  das  unidades  um  tenente  coronel  de  qualquer  das  armas 
de  artilberia  on  infantería. 

§  l."  Os  majores  e  tenentes- coronéis  do  exercito  do  reino,  de  que  trata  este  arti^, 
poderão,  quando  sejam  promovidos  ao  posto  immediato,  continuar  no  serviço  que  estive- 
rem desempenhando. 

§  2.*  Os  cargos  de  inspectores  das  unidades  das  provincias  de  Cabo  Verde,  Qainé, 
S.  Thomé,  e  Macau  e  Timor,  são  accumulavels  com  os  de  chefe  dVstado  maior  das  meS' 
mas  provincias,  quando  os  inspectores  sejam  officíaes  do  exercito  do  reino,  habilitados 
com  o  curso  da  respectiva  arma. 

§  3."  Os  inspectores  serão  acompanhados  nas  inspecgSes  por  um  ajudante  e  um  ofi- 
cial de  administração  militar. 

Art.  137.*  Os  officíaes  que  desempenharem  as  commissSes  abaixo  designadas  serSo 
comprehendidos  no  quadro  de  commissSes  da  respectiva  província  ou  distrícto: 

a)  Na  província  da  Guiné,  commandantes  militares; 

b)  Na  província  de  S.  Thomé  e  Príncipe,  secretarío  do  Governo  da  Ilha  do  Príocipe; 

c)  Na  província  de  Angola,  secretaríos  dos  Governos  dos  distríctos  subalternos,  che- 
fes de  concelho,  residentes,  capitães-méres,  commandantes  militares  e  no  depoúlo  de 
condenmados; 
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ã)  Na  provÍDcía  de  Moçambique,  os  secretaríoa  dos  Governos  dos  díatríctos  subaltef-' 
nos,  capitSes  mores,  commandantes  militares,  intendentes,  secretários  de  intendências  e 
das  capitania8-m<ire8. 

e)  lio  Estado  da  índia,  os  secretários  dos  Governos  dos  districtos  subalternos,  com- 
mandantes militares  e  no  serviço  de  polícia  de  2.*  linha ; 
'    f)  Na  provinda  de  Macau,  commandante  militar  da  Tupa  ; 

g)  No  districto  de  Timor,  commandaate?  militares. 

Art.  138.*  Os  ofGciaes  do  quadro  de  commissSes,  quando  nSo  esteja  expressamente 
determinado  no  presente  decreto  o  quadro  e  a  arma  ou  serviço  a  que  devem  pertencer, 
poderão  ser  offiçiaes  do  exercito  do  reino  ou  dos  quadros  do  ultramar. 

Art.  189.°  É  permittida  a  accumulaçSo  de  commissSes,  sempre  que  não  haja  prejuízo 
para  o  serviço,  percebendo  o  ofGcial  pela  eommissao  que  extraordinariamente  desempe-' 
nhar  a  respectiva  gralificaçâo  de  exercício. 

Art.  140."  O  Governo  poderá  nomear  os  otSciaes  do  exercito  do  reino,  que  jttigar 
convenientes  para  o  desempenho  de  qualqaer  commissSo  ou  inspec^o  extraordinana  dos 
serviços  militares  do  ultramar,  na  conformidade  do  artigo  17." 

CAPITULO  XV 
Do  deposito  de  praças  do  ultramar 

Art.  141.*  O  deposito  de  praças  do  ultramar  estará  sob  as  Immediatas  ordens  da  Di- 
recçSo  geral  do  ultramar,  a  é  destinado  a  receber  oomo  addidos  todos  os  offiçiaes  e  pra- 
ças de  pret  das  guarniçCes  das  províncias  ultramarinas  e  districto  autónomo  que,  por 
qualquer  motivo,  vierem  ao  reino,  ou  qne  do  exercito  forem  servir  no  ultramar,  os  que 
voluntariamente  se  alistarem  para  ali  servir,  e  as  praças  reformadas  do  ultramar,  resi- 
dentes na  metrópole. 

Art.  142."  O  deposito  de  praças  do  ultramar  terá  o  seu  quartel  em  Lisboa,  havendo 
para  o  serviço  do  mesmo  deposito  o  pessoal  permanente  indicado  no  quadro  d."  20. 

§  1.*  As  praças  que  fizerem  parte  do  deposito  e  a  elle  estiverem  addidas  serSo  dis- 
tribuídas por  três  dlvisScs,  que  serão  commandadas  por  offiçiaes  subalternos. 

a)  Na  primeira  divislo  serSo  encorporados  —  as  praças  do  quadro  do  deposito,  os 
aspirantes  a  facultativos  do  ultramar  e  os  praticantes  de  enfermeiros ; 

b)  Na  segimda  —  as  praças  addidas  com  destino  ao  ultamar  ou  que  d'ali  tenham  re- 
gressado ; 

c)  Na  terceira  —  as  praças  reformadas. 

§  2."  Os  sargentos  serão  distribuídos  pelas  três  divis3es,  conforme  as  necessidades 
do  serviço. 

Art.  143."  O  quadro  dos  offiçiaes  do  deposito  será  preenchido  por  offiçiaes  de  ínfan- 
-tería  do  exercito  do  reino,  habilitados  com  o  respectivo  curso  e  que  tenham  servido  no 
ultramar  como  offiçiaes,  requisitados  ao  Ministério  da  guerra  para  servir  em  commissSo 
no  Ministério  da  marinha  e  ultramar. 

§  UDÍco.  Os  vencimentos  dos  offiçiaes  serSo  eguaes  aos  do  exercito  do  reino,  tendo  o 
commaodante  a  gratificação  mensal  de  25i|tOOO  réis,  os  odicíaes  subalternos  commandan- 
tes das  divisSes  a  de  10^000  réis  e  os  outros  offiçiaes  subalternos  a  de  5|$000  réis. 

Art.  144.'  As  praças  de  pret  do  quadro  de  deposito,  com  excepção  dos  segundos 
sargentos  e  primeiros  cabos,  serão  transferidas  dos  corpos  de  infanteria  do  exercito  do 
reino  de  entre  as  que  tiverem  bom  comportamento. 

%  1.°  Os  se^ndos  sargentos  e  primeiros  cabos  serão  dos  corpos  de  infanteria  do  exer- 
cito do  reino  em  diligencia  no  deposito. 

§  2.°  Os  vencimentos  das  praças  de  pret  serão  eguaes  aos  das  do  exercito  do  reino 
em  serviço  na  guarnição  de  Lisboa,  tendo,  além  d'estes  vencimentos,  o  sargento  aju- 
■  dante  a  gratificação  de  200  réis  diários,  os  primeiros  sargentos  a  de  160  réis,  e  os  segun- 
dos sargentos  a  de  120  réis. 

Art.  145.°  As  praças  addidas  só  quando  sejam  nomeadas  para  serviço  é  que  recebe- 
rão gratificação  de  guarnição,  que  será  egual  á  das  praças  do  quadro  do  deposito. 

Art.  146."  Haverá  um  Conselho  administrativo,  presidido  pelo  commandante  do  depo- 
sito, de  qne  serão  vogaes  o  offioial  mais  graduado,  e,  em  egiialdade  de  graduação,  o  mus* 


DigitizGdby  CjOOQIC 


992 


antigo,  e  ú  officUl  da  administração  militar,  que  desempenbari  as  funcçSes  de  thesou- 
reiro,  servindo  de  secretario  um  official  subaltenio. 

§  anico.  Por  intermédio  d' este  Conselho  administrativo  se  fará  a  arremataçSo  ou  ac- 
quisigão  dos  artigos  para  rancho,  de  fardamento,  vestuário  e  calçado  para  as  praças  do 
deposito  e  addidas  e  também  para  as  guamiçSes  das  províncias  ultramarinas,  <{uando  íòi 
determinado  pela  DirecçSo  geral  do  ultramar,  assim  como  de  quaesquer  outros  artigos, 
destinados  aos  corpos  ou  estabelecimentos  militares  do  ultramar, 

Art.  147."  Junto  ao  deposito  poderão  funccionar  casSes  para  a  manufactura  e  eon- 
certo  de  artigos  de  fardamento  e  de  calçado,  para  o  que  haveri  os  mestres  e  operários 


Art.  I4S.'  O  serviço  clinico  do  deposito  será  desempenhado  por  um  facultativo  doa 
quadros  de  saúde  do  ultramar,  em  commissão  nó  mesmo  deposita. 

Art.  149.''  No  deposito  haverá  uma  enfermaria  destinada  «o  tratamento  das  praças 
de  pret. 

§  único.  Quando,  pela  gravidade  da  doença,  se  nXo  possa  fazer  is  praças  o  ooave- 
niente  tratamento  na  enfermaria  do  deposito,  serão  estas  praças  tratadas  no  hospital  da 
marinha  ou  outro  que  seja  superiormente  determinado. 

Art.  150.°  O  serviço  do  deposito  será  considerado  para  os  effeitos  de  promoçSo  ao 
posto  immedíalo  como  executado  nos  corpos  da  arma  a  qne  pertencer  o  pessoal  do  res- 
pectivo quadro. 

Art.  151."  O  serviço  de  fiscalisaçSo  da  escripttiraçfto  e  contabilidade  do  deposito  será 
desempenhado  pelo  ofRcial  da  administração  militar  adjunto  á  7.*  Repartição  da  conta- 
bilidade publica. 

Art.  152."  O  deposito  terá  um  regulamento  especial;  emquanto  este  regulamento  não 
estiver  em  execução,  a  escriptu  ração,  administração  e  contabilidade  e  serviço  interno  do 
deposito  serão  feitos  em  harmonia  com  os  regulamentos  e  leis  decretadas  para  o  exercito 
do  reino. 

Art.  153. "  O  uniforme  dos  officiaes  e  praças  de  pret  será  egual  ao  que  se  acha  deter- 
minado  no  plano  de  uniformes  do  exercito  do  reino  para  a  infanteria,  tendo  apenas  em 
substituindo  do  numero  desiguativo  do  corpo  as  iniciaes  D.  U. 

Art.  154.°  O  armamento,  correame  e  equipamento  será  o  adoptado  para  a  infanteria 
do  exercito  do  reino. 

Art.  155.*  A  despesa  feita  com  o  deposito  de  praças  do  ultramar  será  paga  pelo  Mi- 
nistério da  marinha  e  ultramar,  devendo  as  províncias  ultramarinas  e  districto  autónomo 
indemnisar  o  mesmo  Ministério  das  quantias  despendidas  com  os  vencimentos  das  praças 
daa  guarnições  e  reformados  d'essas  províncias  ou  districto. 

CAPITULO  XVI 
Dos  reformados 

Art.  156.*  Os  officiaes  dos  qnadros  do  ultramar  serão  reformados  quando  fÔrem  jul- 
gados incapazes  do  serviço  pelas  Juntas  de  saúde  das  provincias  ultramarinas  e  districto 
autónomo,  ou  pela  Junta  de  saúde  do  ultramar. 

I  único.  A  classiScaçíIo  da  reforma  será  publicada  no  boletim  militar  do  ultramar, 
quando  na  Direcção  geral  do  ultramar  se  recebam  das  provincias  ultramarinas  ou  distri- 
cto autónomo  a  liquidação  do  tempo  de  serviço  e  necessários  esclarecimentos. 

Art.  157."  A  reforma  dos  ofRciaes  dos  quadros  do  ultramar  regular-se-ba  pelas  cUs* 
posiçSes  da  carta  de  lei  de  16  de  julho  de  1889  e  decreto  com  força  de  lei  de  29  de 
agosto  de  1895,  com  as  seguintes  alteraçSes: 

1,*  Os  tenentes  pertencentes  ao  quadro  de  que  trata  o  artigo  32.°,  quando  tenham 
trinta  e  cinco  annos  de  serviço,  e  dez  no  posto  de  tenente,  terão  direito  á  reforma  com 
o  soldo  de  capitão,  augmento  de  20  por  cento  sobre  o  soldo  e  graduação  de  major. 

2.*  Os  mesmos  officiaes  quando  tenham  mais  de  trinta  annos  de  serviço  e  menos  de 
trinta  e  cinco,  e  dez  no  posto  de  tenente,  terão  direito  á  reforma  com  o  soldo  e  gradua- 
ção de  capitão. 

3."  O  augmento  de  tempo  de  serviço  para  a  reforma,  por  serviço  feito  no  ultramar 
■irá  regulado  pela  forma  estabelecida  no  artigo  178."  para  os  of&ciaes  europgns.e  para 
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08  QAturaes  das  províncias  ultramarinas,  qtiaiido  servirem  em  proviaoia  diOereatô  d'aque!la 
de  OQde  forem  naturaes. 

Ãrt.  158.°  Os  sargentos  ajudantes  e  primeiros  sargentos  europeus  das  guamiçSes 
ultramarinas  com  vinte  e  cinco  ou  mais  annos  de  bom  e  effectívo  serviço,  sendo,  pelo 
menos,  vinte  nas  aleiras,  terão  direito  a  ser  reformados  oom  a  graduação  de  alferes  e  o 
vencimento  máximo  designado  na  tabeliã  n.°  4. 

%  único.  Esta  reforma  é  extensiva  aos  aotuaes  sargentos  quartéis  mestres  europeus 
dos  quadros  do  ultramar. 

Art.  IbQ."  Os  sargentos  ajudantes,  primeiros  sargentos  e  sargentos  quarteis-mestres 
europãus  das  guarniçSes  ultramarinas,  que  não  estejam  nas  condiçSes  todicada^no  artigo 
antecedente,  e  todas  as  outras  praças  de  pret  europêas  das  mesmas  guarniçSes,  serão 
reformadas  nos  postos  ou  graduaçSes  que  tiverem  á  data  da  reforma,  quando  estiverem 
em  qualquer  das  seguintes  oírcumstancias : 

1.*  Terem  completado  no  serviço  activo  cincoenta  e  dots  annos  de  idade; 

2.*  Terem  sido  julgados  incapazes  do  serviço  activo,  oom  mais  de  quinze  ánnos  da 
aerviço,  ou  coai  qualquer  tempo  de  serviço  se  a  incapacidade  tiver  resultado: 

a)  I)e  ferimento  ou  accidente  Decorrido  em  combate  \  . 

b)  De  ferimento  ou  accidente  ocoorrído  na  manutenção  da  ordem  publica  ou  no  des- 
empenho de  deveres  militares ; 

e)  De  doença  chronica  adquirida  no  serviço  de  campanha,  que  impossibilite  de  ganhar 
08  meios  de  subsistência. 

Árt.  160."  O  vencimento  único  das  praças  de  pret  europêas  reformadas  do  ultramar 
será,  para  as  diffsrentes  classes,  o  designado  na  tabeliã  n.°  4,  tendo  direito: 

a)  Ao  vencimento  total,  que  constituirá  a  máxima  pensão  de  reforma,  as  praças  que 
fdrem  reformadas  por  terem  completado  cincoenta  e  dois  annos  de  idade,  as  que  forem 
julgadas  incapazes,  com  trinta  ou  mais  annos  de  serviço,  e  as  que  estiverem  nas  condi- 
ções da  alinea  a)  do  n.°  2."  do  artigo  antecedente ; 

b)  ASO  por  cento  dapen^lo,  as  que  forem  julgadas  incapazes,  com  vinte  e  cinco  a  trinta 
annos  de  serviço,  e  as  que  estiverem  nas  condiçSes  da  alinea  b)  do  mesmo  numero  e  artigo; 

c)  A  60  por  cento  da  pensão  as  que  forem  julgadas  incapazes,  com  vinte  a  vinte  e 
cinoo  annos  de  serviço,  e  as  que  estiverem  nas  condiçSes  da  alinea  c)  do  mesmo  numero 
e  artigo; 

d)A50  por  cento  as  que  fSrem  julgadas  incapazes,  com  quinze  a  vinte  annos  de  serviço. 

g  único.  Serão  accumulaveis  com  estes  vencimentos  as  pensSes  estabelecidaa  pela 
carta  de  lei  de  8  de  junho  de  1863  e  pelo  decreto  oom  força  de  lei  de  17  de  fevereiro 
de  1891,  que  será  applicado  ás  praças  europêas  do  ultramar. 

Art.  161. °  As  praças  de  pret  indígenas  serão  reformadas  nos  postos  ou  gradnaçSes  que 
tiverem  á  data  da  reforma,  quando  estiverem  em  qualquer  das  seguintes  circumstancias : 

1.*  Terem  completado  no  serviço  activo  cincoenta  e  dois  annos  de  idade  e  trinta  oii 
mus  de  serviço  nas  aleiras. 

2.'  Terem  sido  julgadas  incapazes  desserviço  por  qualquer  dos  seguintes  motivos: 

a)  Ferimento  oa  accidente  occorrido  em  combale ; 

b)  Ferimento  ou  accidente  occorrido  na  manutenção  da  ordem  publica  ou  no  desem- 
penho dos  deveres  militares. 

§  univo.  Estas  praças  terão  como  vencimento  único  o  pret  que  recebiam  na  effectivi- 
dade  do  serviço. 

Art.  162."  Os  sargentos  ajudantes,  primeiros  sargentos  e  sargentos  quarteís-mestres, 
naturaes  das  provim-ias  ultramarinas,  que  estiverem  nas  condiçSes  indicadas  no 
artigo  158.°,  serão,  na  reforma,  graduados  no  posto  de  alferes. 

Art.  163.*  Para  effeito  de  reforma  não  será  contado  o  tempo  de  licença  registada, 
nem  aquelle  em  que  as  praças  estiverem  detidas,  soffrendo  prisão  disciplinar  on  correo 
cional,  presas  para  Conselho  de  guerra,  salvo  (guando  houverem  sido  absolvidas,  e  cum- 
prindo pena  imposta  por  sentença. 

Art.  164.**  Às  praças  de  pret  europêas  reformadas  setSo  encorporadas  no  deposito  de 
praças  do  ultramar  e  as  indígenas  na  companhia  ou  secção  de  reformados  ou  n'uma  uni- 
dade da  guarnição  da  província  de  onde  forem  naturaes.  Se  as  praças  preferirem  conti 
nnar  a  residir  na  provinda  onde  foram  reformadas,  serão,  n'esse  caso,  encorporadas 
na  companhia  ou  secção  de  reformados,  ou  na  unidade  da  guarnição  d'essa  província 
para  esse  fim  designada. 
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S  único.  Aa  praçu  relbrmaâas  do  ultramar  terSo  direito  ao  traosporte  de  re^sso  á 
metrópole,  se  forem  enropéas,  «,  á  província  da  sua  naturalidade,  se  forem  indígenas. 

Art.  1(35.'  Quando  numero  de  praças  residentes  em  qualquer  das  provincias  nllrama- 
rínas  ou  distrícto  autónomo  fôr  superior  a  oem,  estas  praças  constituirão  uma  companhia; 
se  esse  numero  íòr  inferior  a  cem,  mas  superior  a  cincoenta,  constituirão  ama  secçSo,  e, 
se  ainda  forem  em  menor  numero,  serão  sddidas  ás  companhias  de  deposito  ou  a  outra 
unidade  da  província,  conforme  f&r  superiormente  determmado. 

§  1."  Cada  companhia  ou  secçSo  será  commandada  por  um  officíal  reformado,  que 
perceberá  a  gratificação  de  ÕiflOOO  réis,  e  só  na  falta  de  officíal  reformado  nas  circums- 
tancias  de  exercer  esse  commaado  será  subatítuido  por  um  subalterno  dos  quadros  do 
ultramar. 

§  2.*  O  pessoal  destinado  á  escrípturaçSo  e  admlnistraçSo  será,  tanto  quanto  possível, 
tirado  da  classe  dos  reformados. 

Art.  166."  As  pragas  de  pret  reformadas  poderão  ser  empregadas  em  serviços  milita- 
res compatíveis  com  o  seu  estado  physíco  e  aptídXo. 

%  único.  Quando  pelo  serviço  que  desempenharem  nSo  tiverem  gratificaçXo  especial, 
*  lerSo  direito  a  quartel,  cama,  aboDO  de  pSo  e  auxilio  para  rancho,  se  estiverem  arran- 
cfaados. 

Art.  167.**  As  praças  que  não  forem  empregadas  em  serviço  serviço  militar  será 
concedida  licença  para  residir  na  localidade,  que  mais  lhes  convenha,  da  metrópole  ou 
províncias  ultramarinas,  não  tendo  direito  a  transporte  e  devendo  apreseatar-se  periodi- 
camente á  auotoridade  civil  ou  militar  dVssa  localidade  nas  épocas  que  lhes  forem  fixadas. 

§  unioo.  As  praças,  que,  sem  motivo  justificado,  se  não  apresentai^m  durante  três 
mezes  consecutivos  ás  auctoridades  a  que  estiverem  subordinadas,  perderão  o  direito  á 
pensão  de  reforma  e  serão  eliminadas  da  companhia  ou  secção  de  que  fizerem  parte. 

Art.  168."  S<5  gosarão  das  disposiçSes  do  presente  decreto,  relativamente  a  vencimen- 
tos, as  praças  que  se  reformarem  depois  da  sua  publicação ;  todas  as  outras  conservarão 
08  vencimentos  que  actualmente  percebem. 

CAPITULO  xvn 
Das  tropas  de  2.'  Unha 

Ari.  l€d.**  Kas  provincias  e  distríctos  autónomos  do  ultramar  são  consideradas  tro- 
pas de  2.*  linha  aqnellas  que,  embora  regularmente  organisadas,  s6  prestam  serviço  dmIÍ- 
tar  remunerado  fora  das  épocas  destinadas  í  sua  inslrucção,  por  círoumstancias  de  força 
maior  ou  em  vista  de  qualquer  revolta,  insurreição,  guerra  interna  ou  externa. 

§  único.  São  corpos  irregulares  de  2.*  linha  os  formados  exclusivamente  de  elemen- 
tos indígenas,  k  cujos  quadros  dirigentes  nSo  estão  habitualmente  em  proporção  com  a 
força  enquadrada,  segundo  as  regras  da  táctica. 

Art.  170.*  Os  Governadores  das  provincias  ultramarinas  e  distrícto  autónomo,  tendo 
em  vista  as  disposiçSes  do  decreto  com  força  de  lei  de  19  de  julho  de  1894,  proporão  ao 
Qovemo  o  numero  de  unidades,  sua  organisação,  composição  e  vencimentos,  que  deve 
constituir  a  força  de  2.*  linha  da  respectiva  província  ou  distrícto. 

§  unioo.  Emquanto  não  forem  decretadas  disposiçSes  especiaes  relativamente  ás  tro- 
pas de  2.*  linha,  contínua  em  vigor  o  que  actualmente  se  acha  estabelecido. 

CAPITULO  xvni 

Disposições  diversas  e  transitórias 

Art.  171."  Pela  Direcção  geral  do  ultramar  continuará  a  fazer-se  a  publicação  do  BoU- 
tim  militar  do  ultramar,  creado  por  decreto  de  19  de  junho  de  1878. 

Art.  172.°  Em  cada  uma  das  províncias  ultramarinas  ou  districto  autónomo  se  publi- 
cará a  ordem  á  forqa  armada,  na  qual  serão  transcriptas  todas  as  determinações  inser- 
tas no  Boletim  militar  do  ultramar,  que  digam  respeito  á  guarnição,  e  serviços  milita- 
res da  província  ou  districto,  e  determinaçSes  provinciaes  relativas  á  mesma  guarnição 
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Ê  serviços,  a  qual  será  dislríbuida  a  todas  as  unidades  e  estabelecimentos  militares  <1e 
província  ou  dislrícto. 

§  único.  Fica  supprímida  qualquer  publicação  que  sob  oulro  titulo,  mas  para  idêntico 
fim,  se  imprima  e  dislribua  em  alguma  das  províncias  ultramarinas. 

Art.  173."  A  promoçSo  dos  officiaes  dos  actnaes  quadros  do  ultramar  continuará  a 
regular  se  pelo  decreto  com  força  de  lei  de  4  de  agosto  de  1898,  atá  i  completa  extinc- 
çSo  dos  mesmos  quadros,  sendo  as  condíçSes  de  aptidão  physica,  comportamento,  tempo 
de  serviço  e  compeleocia  profissional,  verificadas  segundo  as  regras  estabelecidas  no  capi- 
tulo II  do  titulo  II  da  carta  de  lei  de  12  de  junho  de  1901.  Sobre  preteriçío  e  recursos 
seguir-se  lia  também  o  que  se  acha  perceituado  oo  título  iv  da  mesma  lei. 

§  1."  O  Conselho  superior  de  disciplina  do  ultramar  é  o  competente  para  tomar  conhe- 
cimento dos  recursos  contra  preterição,  apresentados  pelos  ofSciaes  dos  quadros  do  ul- 
tramar. 

§  2."  Quando  o  Conselho  superior  de  disciplina  reunir  para  os  fins  do  paragrapbo  ante- 
cedente, fará  parte  do  mesmo  Conselho,  com  voto  consultivo,  o  auditor  de  marinha  ou 
o  seu  substituto. 

Art.  174."  A  doutrna  do  artigo  precedente,  na  parte  que  diz  respeito  is  condiçfles 
de  promoção,  preterição  e  recursos,  é  applicavel  aos  subalternos  do  quadro  a  que  se  refere 
o  artigo  Ã.° 

Art.  175."  Os  officiaes  dos  qnadros  do  ultramar  poderão  ser  empregados  em  commís* 
sSes  civis  ou  militares  nas  províncias  a  que  pertençam  ou  em  outra  que  lhes  fdr  desi- 
gnada pelo  Governo,  podendo,  também,  servir  nas  companhias  privilegiadas,  quando 
para  isso  sejam  requisitados,  não  deixando,  pelo  facto  de  desempenhar  essas  commissCea 
e  serviços,  vaga  no  respectivo  quadro. 

Art.  176.**  Os  actuaes  sargentos  ajudantes,  primeiros  sargentos  e  sargentos  quartéis- 
mestres  das  guarnições  do  ultramar,  poderão,  quando  estejam  nas  oondiçSes  de  ser  pro- 
movidos  a  alferes,  segundo  a  lei  vigente  no  ultramar,  e  assim  o  requeiram  no  praso  de 
seis  mezes  depois  da  publicação  d'este  decreto,  ser  promovidos  a  alferes  do  qnadro  a  que 
se  refere  o  artigo  32." 

S  udíco.  a  estes  sargentos  poderá  ser  dispensada  a  condição  5.*,  designada  no  artigo 
b."  do  decreto  com  força  de  lei  de  4  de  agosto  de  1898,  se  satisfizerem  a  todas  aa  outras 
condiçSes. 

Art.  177.*  A  coUocação  ou  transferencia  dos  officiaes  nas  differentes  unidades  ou  com- 
missSes  militares  da  mesma  província  ultramarina,  ou  districto  autónomo,  será  ordenada 
pelo  respectivo  Governador,  excepto  quando  os  officiaes  tenham  sido  especialmente  nomea- 
dos pelo  Governo  para  determinadas  commissUEea  on  serviços. 

§  UDÍCO.  Os  officiaes,  que  f5rem  nomeados  pelo  Governo  para  o  serviço  daa  unidades 
das  províncias  ou  districto,  não  poderão  ser  desviados  para  outras  commissSes. 

Art.  178.*  Aos  officiaes  e  praças  de  pret  do  exercito  do  reino,  que  fôrem  servir  no 
ultramar,  será  contado,  no  tempo  que  ahi  permanecerem,  e  para  o  effeito  da  reforma  e 
outras  recompensas,  um  augmento  de  : 

60  por  cento  na  Guiné,  Timor,  e  S.  Tbomé  e  Príncipe; 

50  por  cento  em  Moçambique  e  Angola; 

30  por  cento  na  índia,  Macau  e  Cabo  Verde. 

g  1."  Quando  o  serviço  seja  prestado  em  campanha,  será  o  tempo  contado  pelo 
dobro. 

§  2."  O  augmento  de  tempo  de  serviço,  a  que  se  refere  este  artigo,  nXo  aproveita 
para  a  contagem  dos  prasos,  que  tenham  de  ser  passados  nos  postos  ou  no  serviço  effe- 
ctivo  de  tropas,  designados  na  carta  de  lei  de  12  de  junho  de  1901. 

§  3."  Quando  os  officiaes  sejam  naturaes  das  províncias  ultramarinas,  sA  se  contará  o 
augmento  sobre  o  tempo  de  serviço  quando  sirvam  em  província  differente  d'aquella 
de  onde  são  naturaes. 

Art.  179.**  O  disposto  no  artigo  aUtecedente  è  extensivo  aos  officiaes  dos  quadros  do 
ultramar  e  aos  subalternos  do  quadro  fixado  no  artigo  22.°,  quando  sejam  europeus,  e 
ás  praças  de  pret  europSas  que  tenham  sentado  praça  nas  unidades  das  guamiçSes  ultra- 
marinas, e  o  disposto  no  g  3."  do  mesmo  artigo  aos  officiaes  e  praças  de  pret  naturaes 
das  províncias  ultramarinas. 

Art.  180.°  São  unicamente  considerados  europeus,  para  os  effeitos  d'e8le  decreto,  03 
filhos  de  pae  e  mãe  europâus  de  c8r  branca. 
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Art.  181."  Nas  províncias  da  Guiaé,  S.  Thotné  e  Príocipe,  Angola,  Moçambique,  é 
districto  de  Timor,  sari  abonado  aos  officiaes  do  exercito  do  reÍDO,  em  commissSo  ordi- 
nária do  serviço  militar  no  ultramar,  quando  lhe  nâo  possa  ser  distribuído  aquartela 
mento,  um  subsidio  mensal  para  renda  de  éasas,  nfio  superior  a  I0)$000  réis. 

§  único.  Idenlico  abono  será  feíto  aos  officiaes  dos  quadros  ultramarinos,  quando  sir- 
vam nas  referidas  províncias,  e  nSo  haja  para  elles  os  aquartellamentos  necessários. 

Art.  182."  As  actuaes  praças  de  pret  europêas  daa  guamíçSes  ultramarinas,  que 
excederem  os  quadros  das  differentes  unidades,  poderSo  ser  transferidas  para  as  pro- 
víncias 00  districtos  que  o  Governo  designar. 

Art.  183."  As  pragas  de  pret  europSas,  que  estiverem  desempenhando  serviços  a  que 
correspondam  vencimentos  superiores  aos  estabelecidos  n'este  decreto,  conservai  os-h&o, 
até  serem  substituídas,  se  nSo  preferirem  continuar  a  servir  com  os  novos  venci- 
mentos. 

g  único.  As  praças  indígenas  que  estiverem  uas  mesmas  circumslancias  ser2o  dispen- 
sadas do  serviço,  se  nSo  quizerem  continuar  a  servir  nas  condíçSes  estabelecidas  Q'e5t6 
decreto. 

Art.  184."  O  Governo  fíxará  annualmente  o  numero  de  praças  d«  pret  eurõpêaa  e 
inãigenas  qne  poderSo  ser  readmittidas  nas  guarníçSes  das  diversas  províncias  e  distri- 
cto autónomo. 

Art.  185."  Ficam  revogadas  as  seguintes  disposições  : 

1.*  Do  artigo  21."  do  decreto  com  força  de  lei  de  1  de  dezembro  de  1869,  que  con- 
cede as  honras  e  graduação  de  coronel  de  segunda  linha  aos  secretários  geraes  dos 
Governos  das  províncias  ultramarinas ; 

2.*  Do  artigo  6.°  do  decreto  com  força  de  leí  que  concede  as  honras  de  major  ao 
secretario  do  Governo  de  Timor ; 

3.'  Do  %  2°  do  artigo  18."  do  decreto  com  força  de  lei  de  2  de  dezembro  de  1869, 
que  concede  graduações  aos  officiaes  do  exercito  do  reino  em  serviço  no  ultramar; 

■  4.*  Dos  §§  1.",  2."  e  3.'  do  artigo  34.°  do  mesmo  decreto  e  Portaria  de  6  de  agosto 
de  1879  que  trata  do  tempo  de  serviço  no  ultramar; 

5.*  Do  artigo  38."  do  mesmo  decreto  relativo  a  augmento  de  pret  ás  praças  earo* 
pêas: 

6."  Do  artigo  54."  e  seu  paragrapho  do  decreto  com  força  de  lei  de  19  de  julho  de 
1894,  que  se  refere  aos  distinctivos  e  prorogativas  concedidas  ás  praças  de  pret  do  ul- 
tramar, quando  possuam  determinadas  habilitaçSes  litterarias. 

§  1."  Os  of&ciaes  do  exercito  do  reino,  graduados  no  posto  immediato  em  virtude  da 
disposiçSo  citada  no  presente  artigo,  actualmente  em  serviço  no  ultramar,  conservarSo  a 
graduação  que  lhes  fòi  concedida,  até  completarem  a  sua  commissSo. 

§  2.°  Depois  da  publicação  d'este  decreto  nas  ordens  á  força  armada  das  províncias 
ultramarinas  ou  districto  autónomo,  sã  será  permíttido  o  uso  dos  distinttívos,  a  que  se  re- 
fere a  disposição  6.*  do  presente  artigo,  ás  praças  de  pret  que  a  elle  tenham  direito  no 
exercito  do  reino,  ou  áquelles  que  tenham  sido  declarados  cadçtes  no  boletim  militar  do 
ultramar,  nos  boletins  das  províncias  ultramarinas  e  districto  autónomo  ou  nas  ordens  i 
força  armada  das  referidas  proviacias  ou  districto. 

Art.  186."  Para  a  nomeação  dos  officiaes  do  exercito  do  reino  em  conformidade  do 
artigo  6.",  no  anno  de  1902,  a  lista  a  que  se  refere  o  artigo  7."  será  organisada  até  31  de 
março  do  mesmo  anno. 

Art.  187."  Os  officiaes,  sargentos  ajudantes  e  primeiros  sargentos,  actualmente  em 
serviço  no  ultramar,  que  desejarem  ser  nomeados  em  conformidade  do  artigo  6.',  entre- 
garão aa  suas  declarações  nas  secretarias  dos  Governos  das  províncias  ou  districtos,  onde 
servirem,  as  quaes  serão  immediatamente  enviadas  á  "Direcção  geral  do  ultramar. 

Art.  188."  Os  officiaes,  que  actualmente  fazem  parte  do  quadro  do  deposito  de  praças 
do  ultramar,  poderão  ser  conservados  n'esta  situação  até  ulterior  determinação  do 
Governo. 

Art.  189."  Logo  que  estejam  organísados  os  corpos  de  policia  da  Praia  e  de  S.  Thomé, 
serão  extinctos  os  corpos  de  polícia  civil  de  Cabo  verde  e  de  S.  Thomé. 

Art.  190.°  A  guarda  físcal  do  Estado  da  índia  conservará  a  actual  organísaçSo  até 
ulterior  resoluç|o. 

Art,  191.°  É  extincta  a  colónia  penal  do  Moxíco,  sendo  substituída  por  uma  Capífaata 
mir. 
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%  único.  O  G-ovemador  da  província  de  Angola  proporá  ao  QoTerno  o  modo  de  fazer 
esta  snbstituigSo  e  o  destino  qae  devem  ter  oi  condemasdoa  que  actaalmeate  existem  na 
mesma  colónia. 

Ârt.  192.°  Aos  ofBciaes  e  mais  praças  das  forças  do  ultramar,  que  se  impossibili- 
tarem por  motivo  de  desastre  oÕcorrido  em  acto  de  serviço,  e  as  famdias  dos  que  falle- 
cerem  por  motivo  de  desastre  em  serviço,  serKo  applicaveis  as  disposiçSes  da  carta  da 
lei  de  12  de  junho  dé  leot, 

Ârt.  193."  Além  das  verbas  para  material  de  ^erra  e  para  a  oonstrucçSo  e  repa- 
raçSo  de  quartéis,  inscnptas  no  orçamento  de  cada  província  nltramarÍDa  ou  districto 
autónomo,  serSo  app!ica3as  na  acquisíçKo' do  mesmo  matériãTe  á  coasiriíoçSò  è  repara- 
ção de  quartéis,  as  sobras  dos  capítulos  e  artigos  <le  despesa  relativos  i  força  armada 
de  cada  província  ou  districto  autónomo  e  também  o  producto  das  remlssSes  das  praças 
de  pret.  -  - 

g  nnico.  As  importâncias  d'esta  proveniência  serão,  em  cada  provinda  ou  districto 
autónomo,  liquidadas  todos  os  trimestres  e  transferidas  para  um  fundo  especial  destinado 
á  acquisiçSo  de  material  de  guerra  e  construcção  e  reparaçSo  de  quartéis,  conforme  fôr 
determinado  em  instruoçSes  especiaes. 

Art.- 194.°  Par»  «•  «aws  -oXe-  pr«viato»  aresta  daawto  regulará,  para  oa  .officiaes.do 
exercito  do  reino,  o  que  se  acha  estabelecido  na  legislaçSo  applicada  ao  mesmo  ezerdto, 
e,  para  os  officiaes  dos  quadros  do  ultramar,  a  legislação  que  actualmente  vigora  no 
ultramar. 

Ârt.  195.°  Ests  organisação  será  executada  successivamente  nas  diversas  provindas 
e  cUstrícto  autónomo,  na  parte  que  diz  respeito  á  constituição  dos  quarteis-generaes,  res- 
pectivas guamiçSes  e  nomeação  dõ  pessoal  correspondente ;  em  tudo  o  mus  conside  - 
rar-se-ha  em  vigor  desde  a  sua  publicação  nas  ordens  á  força  armaria  das  provindas 
ultramarinas  e  districto  autónomo,  excepto  na  parte  que  dependa  de  regulamento  espe- 
cial. 

Ârt.  196."  O  pessoal  da  4.*  Repartição  da  Direcção  geral  do  ultramar  será  augmen- 
.tado  com  quatro  capitães .  ou  officiaes  subalternos  do  exercito  do  reino  e  quatro  ama- 
nuenses officiaes  inferiores. 

§  1.°  Os  officiaes  que  f&rem  empregados  n'este  serviço  deverão  ser  habilitados  com 
o  curso  das  respectivas  armas  e  vencerão  o  soldo  e  gratificação  da  respectiva  patente. 

§  2.<*  Os  officiaes  inferiores  terão  a  gratificação  diária  de  200  réis. 

Art.  197."  O  Governo  publicará  os  regulamentos  necessários  para  a  execução  d'este 
decreto,  na  parte  que  dos  mesmos  depender. 

Faço,  em  14  de  novembro  de  1901,:=  Fernando  Matioso  SarUos  ^  Lues  Augiuto  Pi- 
mentel Pinto  =Aftíi>nÍQ  Teixeira  de  Sotua. 

(fiiorw  d*  fSMTMk  •.*  MA. 
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TABELLA  N.«  1 

Premio*  de  illslunento  iu  pnfu  di  pnt  Í9  eiirtltv  di  nlie 


CaboTerJe. 
iDdA  e  Macau 

iiMtola 
e  Moçambique 

Gunè. 
S.Ttiomé 

e  nmw" 

VntunÉarLu         Officiacj  Ínferiorea  e  eriuipitrados 

20f000 

lOMOO 
54000 

251000 
ISWOO 

uioaa 

MOCO 

802000 

irwoo 

líiWOQ 
84000 

TABELLA  N.*  2 


TeDclDuitii  iu  pnçM  de  pnt  enroptu 


Prct 

i 

Postos 

i 

B 

! 

466 
335 
275 
115 
86 

'215 
185 
145 
125 

sas 

125 
125 
125 
215 

825 
«5 
106 
85 

~215 
185 

"335 
Í25 
125 
125 
215 

465' 

315 
235 
95 
75 
495 
445 
295 
125 

135 

65 

125 

125 

800 

tieKiutdoB  largeutoa 

800 

Contramestre  de  niiuica 

Mnaicos  de  1.*  claaM! 

SOU 
300 

Muiicoa  de  2  •  clasae 

Mnsko.  de  3.' claaae 

300 
150 

Clarina    

CoraeteiroB 

150 

160 
150 

EapingnrdMfoa 

800 

aoo 

Ferradores 

150 

Aa  praçaa  de  pret  européaa  perdem  a  gratificaçSo  dfl  servi; o  no  oltramar,  qnando  nfto  eat«jam  ■>■ 
efFectiviílade  do  lerriço,  qnando  estejam  na  metrópole  e  quando  desempenhem  qnalquer  aerríço  dO 
ultramar,  qoe  lhe  dã  direito  a  oatra  gratificaçlo. 

Qnando  girram  na  provinda  de  S  Thomé  ou  ao  diatricto  de  Lonrenfo  Uarqnea,  ttem  direito  ao 
atigmento  de  50  por  cento  sobre  esta  gratiâcação,  e  ao  augmepto  de  30  por  ceuto  quando  airram  na 
provineia  da  Guiné,  on  nos  diatrictos  do  Coneo,  Lunda,  Zamoesia  e  Timor. 

Para  fardamento  terSo  o  veocimeuto  de  40  réia  diários. 

Oa  artiãcea  terSo  direito  á  gratíãcaçSo  de  200  réis  em  200  dias  ateis  em  cada  anuo. 


DigitizGdby  VjOOQIC 


099 


TABELLA  N.»  3 

Yailwitu  4u  pn(«s  de  pnt  iBilgenu 


Prov[nplm  de  Africa 

indli 

Haciu 

POStM 

|>i 

1 
1-1 

a 

j'i 

ArtH^e. 

'"'Ar 

í 

ícalgtas 

1 

índios 

Clilnis 

1 

l 

s 

i 

1 

s 

1 

i 

1 

1 

1 

s 

1 

iôo 

80 

125 
125 
215 
80 

70 

1~85 
70 

«15 
125 
126 
125 
215 
70 

465 
819 
2S5 
80 
60 
4»5 
445 
295 
125 
75 
75 

l'35 
70 
60 

m 

125 

0 
0 

0 
0 

£ 
1 

"o 

4 

~0 
8 

0 
0 
0 
0 
0 
0 
0 
0 
0 

s 

í 

Ú 
0 
0 

- 

12 

1 

2 

n 

10 
6 
8 
2 
2 

8 
2 

2 

8 
3 
8 

4 
5 
10 

8 
2 
2 
0 
9 
0 
2 
2 

6 
5 
2 

4 

4 

4 

0 
0 
0 
0 
0 

0 
0 
0 
0 
0 

!2,6 
36,7 

iÇs 

11,7 

??;? 

11,7 

0 
0 
0 
0 
0 
0 
0 
0 

li? 

77,3 
6915 
46,0 
19,6 
117 
11,7 

: 

a 

0 
0 
0 
0 
0 
0 
0 
0 

pr^n^^T^t^" :"'.'.:.'.'.' 

PtlaMiro*  oal^ 

1S,5 
09,3 

MnÉieo»  de  2.' clawe 

Hnsieos  <]«  3.' cluae 

Aprandices  de  imuics 

; 

CImím 

Coatrwneitre  de  cometeitM  . .   . 

Corneteiros ; 

ApreDdisea  de  corneteira 

1Õ,9 

m/í 
i« 

Cupint«Íro 

EiplDgarfeiro. 

Beíleiro-correeiro 

19,6 
19? 
19Íi 

Aprendu  de  ferrador. 

09,8 

Al  prafaa  indigeou  que  senrlrem  ns*  proTinciu  da  Gainé  e  S.  Thomé  e  Principe,  e  dos  distri- 
ctof  do  Congo,  Lunda,  Zambetia,  Lonrenço  Uarqaes  e  Timor,  téem  direito  a  mais  80  por  cento  sobr« 
o  prot,  e  as  qne  servirem  em  provincias  differeutes  d'aqttel]a*  de  onde  si^jam  naturae*  tâem  direito  a 
maia  60  por  cento. 

Ãs  pragas  de  pret  que  tiverem  direito  a  usar  o  uniforme  de  earopAoa,  na  conformidade  dos  jg  1.* 
e  2 *  do  Krtigo  5*  do  decreto  de  8  de  novembro  de  1900,  terXo  40  réis  diários  para  fardamento ;  todoa 
os  outros,  80  réía. 


TABELLA  K* i 

Tauiíeiloi  du  pntu  de  pni  «rnpéu  nfânudu 


Postos  e  graduações 

Vencimentos 

Postos  e  graduações 

Venclmeotos 

*700 

«800 
Í200 
«00 
*600 
«450 
Í800 

«460 

Primeiro  sargento . 

Contramestre  de  clarim  e  darim  . . . 

#800 

pnWroeaír":::::::::::::::;;' 

«300 

Hnrieo  de  S  *  classe           
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lOno 

QUADEO  N.'  1 

t«]iip«siçio  dor  qnuteb-gdBerus  <Ui  proTlielú  nllruntrlus  i  dísti1ctru'UDiii$'ãe  tlfof  ' 


è 

f 

1 

1^ 

li 

i 

ll 

5 

S 

4 

1 

1^ 

Si 

P 

tf 

Iti 

1= 

11 
II 

i| 
iSs 

s 

s 
1 

1 
1 
1 

P 

j 

1 

- 

1 

- 

- 

'f'l 

2 

OnJné 

b.  Thomé  e  Primupe . . . 

_ 

1 

_ 

_ 

(.)! 

i 

I 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 
1 
1 

I 

1 

1 

1 

1 
(.11 

nr"^"  ■;■':■':* 

Maun 

Tiaior      ... 

11 

3 

» 

ii 

8 

» 

» 

8 

84 

8 

■)  o  comervador  da  cornar 

»  O  auditor  do  dUUicto. 

ú  Um  dos  adjuntos  A  i.'  Beparticío  &  o  pfomoior  de  justiça  do  Conselho  de  guerra. 


«  ande  reunir  o  CoDielho  de  ^erra. 


a  commJasao  de  servlqo. 


_.  ----; .™  .„__.  .,„.n  O  desempenho  de  O 

'l  O  chele  do  sernço  <Ie  siudo  é  o  cbete  de  saúde  <la  provinda  oo  dlstrlclo  autónomo 

"o  maleriai  de  guerra  nas  provindas  de  Cabo  Ver.ie,  Anaol».  Moçambique.  lodii  e 
^..._.  .._  . . _       ,^  (íiiinè,  S.  1 "■  • 


(t)  Oídlunlo  ao  Inspector  d„  .. „ _     _ 

Vacau.  e  o  çommíndanle  da  respecUTa  bateria  ou  companhia  de  artlilierla  ;  nas  pròvtncias  da  íiíinè/s.  ThomÉ  e 
Príncipe  e  dtsu-lçto  «uloaomo  de  Timor,  é  o  comiiandante  da  uiccao  de  artilhem  da  respecIlT*  companhia  ndxt* 
de  arUUieria  e  Iniaotena. 


QDADBO  H.*  2 

ãuinlftu  de  i."  WiU  its  proTlmUs  altnmuinu  e  dlatrleto  uloBono  d«  Ilaor 


Provindas 
è  dlstrlclo  autónomo 

ti 

III 

i 
& 

a 

li 

Sá 

ESI 

li! 

'É 

1 

1 

|1 

l 

1 

1 

^ 

! 

1 

Cabo  Verde 

tiainé 

ti.  Thorné  e  Prinúpe . . . 

1 
1 
1 

"8 

- 

1 

1 

2 
1 

1 

~3 

1 

2 

2 

1 
I 

1 

1 

S 

1 
1 

16 
10 
6 

I 

'-\ 

'4 

4 

8 

a 

-] 

.^r*:r.:::::::::. 

-, 

Mk.ii 

_ 

Bonn 

1 

1 

6 

8 

4 

6 

83 

6 

a 

8 

6 

4 
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QUADKO  N-  » 

Ganf«l((k  dt  nál  Miril  nlxlt  la  iriflheiU  ds  BUDtuka  e  lunifia 


BlfecUvo  raInJmo 

BOtetivo  máximo 

T 

? 

Ít 

í 

i 

|i 

P 

1 

ã 

1 
i 

1 

1 

á 

l" 

£ 

X 

- 

- 

1 

-■ 

1 

- 

- 

1 

■ 

de  montanlia 

Capitão  (da  arma  de  artilheria) 

1 

_ 

_ 

1 

_ 

l 

_ 

_ 

1 

. 

í) 

S 

•i 

8 

Primeiro  (argento  {da  arma  de  artilheria; 

1 

- 

- 

- 

- 

i 

- 

- 

■>. 

8«KundM  sarMntt^s  (idem) 

Piimeiroa  cãV»  (idem) 

- 

fi 

- 

" 

" 

" 

12 

" 

' 

: 

Soldadas  MrTeDtea 

tv» 

48 

Seldadoa  eondnolMea 

•ii 

2() 

86 

82 

Ferrador 

1 

Aprendia  de  ferrador 

1 

Cometelroa 

ii 

2 

ApreudÍEei  de  conieteiro 

- 

- 

1 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

SoogSo  de  arUlberia  de  gaunlgSo 

Official  BDbHltemo  de  artilheria 

^ 

_ 

_ 

_ 

1 

_ 

_ 

'   . 

-~ 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

soidadot .....:. !....::.:.:;.: 

- 

24 

~8 

- 

- 

: 

86 

12 

- 

Auxiliares 

_ 

- 

1 

- 

- 

- 

1 

- 

- 

fi 

78 

M 

6 

115 

60 

117 

1 

20 

171 

6 

33 

QUADÈO  M.'  4 
Camiioilfio  dl  tuai  eoupoUi  innpla  di  ullUurii  i%  ^indfio 


fiffeeUvo  mínimo 

■llbettTo  mubno 

1 

1 

||. 

I 

r 

i 

1 

li 
if 

1 

s 

1 

6 
60 
8 

~1 

8 
9 

1 

4 
6" 

"l 
6 

e 
eo 

8 

- 

Primeiro  sargeoto  (da  arma  de  artilheria) 

- 

Pniiwiro.cahoB(idem).... 

Boldadoí  ... 

- 

AniUiates 

13 

4 

n 

98 

13 

-._. 

86 

116 
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QUADRO  N.»  5 

tuinliii daim»  napuilli lUlint iiuOUiklt <anl(ia 


BflMUvo  mínimo 

Bfléuilvo  nuxrmo 

i 

h 
ff 

1 

í 

it 

h 

CflpitSo,  commandaate  (da  «rraa  de  utilhería) 

Officiíei  subalternos  de  artilheria 

1 

2 

1 

3 

8 
48 
2 

1 

1 
3 

~1 
8 

: 

Primeiro»  cabo»  . . 

Soldados 

1 

8 

3 

69 

i 

i 

Í8 

65 

86 

QUADRO  N."  tí 

ConviBlçio  da  nmt  cDspanbli  mliU  di  irtlllnrii  li  iiiB'uhi  6  lifuterli 


Bffectivo  mbilmo 

JtOKtivo  auximo 

1 

h 

P 

1 

S 

Is 
s| 

1" 

11 

1 

1 
1 

3 

1 

1 

4 
16 

t 

1 

1 
3 
8 

1 
- 

~ia 

'i 

1 

8 
72 

2 
1 

~10 

1 
1 

i 

"l 

1 

16 

~1 
1 

6 
6 

'l 

"is 

1 
1 

~6 

8 

1 

- 

Primeiro  sargento  (da  arma  de  artUherid).. 

IS±"'X'Sate;.;::;::::;-.;:; 

- 

Soldados  conduetorea 

Ferrador 

Aprendii  de  ferrador 

16 

Officiaes  subalternos  (da  arma  de  infonteria 

Sargento  njndaute 

- 

Sexundos  sargentos 

- 

8«U.doi 

- 

Corneteiros 

Aprendia  de  cometeíro 

- 

Somm» 

6 

32 

92 

10 

6 

88 

174 

16 

129 

218 

DigitizGdby  VjGOQIC" 


1003 


QUADRO  N.» 

CoBpoilfii  ife  iimi  cnapuhli  mixti  it  irtUbsrli  ds  gairal^o  t  lofuttríi 


CapltSo  conunandânte  (da  arma  do  ínfanteria 

SeoqSo  de  artllberla  de  iraBn^^V^o 

Official  aubalterao  de  artilhería 

Primeiro  sargento  (da  arma  do  artilhería) 

SeKQodo  aarrento  (idem).. 

Primeiroa  catioi  (idem) 

Soldadoa 

CoroeteirD 

Dois  pelotSes  de  Infaaterla 

Offidaea  aubaltenioa  (da  ama  de  infaoteria  oa  doa  qnadroi  do 
nltnuDar)  

Primeire  aacgento 

Sesandor  largeuliM     

Pnmeiroi  caboa 

Soldadoa 

C(mtni-in«8lre  de'coiBeteiroa 

Corneteiros 

Aprendizes  de  cometeiro 

Somma  «*.,• .,   •* ,   ■•..   . 


Effecltvo  miximo 


EHectivo  mlolmo 


F 


QUADRO  N.'  a 

C«Dp«slfÍo  dl  qm  eiqudrlo  di  dri^Hei 


■ 

de  eavallaria) 

B  cavallaria) 

ESecltTO  minin 

0 

BiFectlTO  iMXIni 

. 

i 

1 

I 
í 

1 
i 

1 

« 

Offidaea  iitbaltemoa  (da  uma  d 

1 

8 
1 

- 
■6 

1 

1 

68 

"s 

"2 

16 
1 
'1 

18 

1 

a 

1 
4 

8 
68 

ií 

~2 

1 

6 
13 

100 

"3 
"» 

1 
1 
« 

1 
1 

dos  corpos  de  cavai- 

^ 

I^alroa  caboa  (idem)     '          ...             .... 

a 

Aarendii  de  fonador 

C&rina 

s 

108 

90 

167 

131 
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«UiDRO  N.»  9 


Mvallaria). 

Effect.vo  rolnlmo 

Elfôcllvo  rooxlroo 

1 
1 

1 

l 

- 

- 

1 

1 
1 

4 
20 

1 

1 

~ã8 

'20 
1 
1 

23 

1 

a 

20 
"ST 

1 

1 
3 

~8 

Ill 

TO 
1 

1 

Primeiro   sargento   (provenleaM   diH 
çarallaria  ou  artilheria  montkda) 

Segundo*  aargentos  (idem) 

Pnmeiroa  cabos  (idem) 

Soldado. 

corpoa  de 

Ferrador , 

fe?!"'"?"':".'.::::::::;,:::..:::::- 

-, 

Aprendu  de  cfarim 

1 

Somma .- 

32 

tt 

'   "^ 

"    62 

™ — 

T6 

QUADEO  N-  10 

C«mHl|ii  li  giu  «mpukU  eunpli  li  lilkiletli 


Eoectlvo  mínimo 

BAcUto  Bsximo 

1 
2 

~8 

íii 

1 

8 
6 
60 
2 

|il 

1 

1 

1 

flt 

1 
6 
13 
180 
3 

m 

1 
6 
7 

Officiaea  subalterno*  (id^) ... 

- 

Ptnmnro*  cabos „ '....' 

Apreudii  de  coraeteiro 

1 

11 

82 

"     "■    2Í8 

QUADRO  N.«  11 

GomposlfSo  de  omi  eimpinUi  Indlgeu  do  InluUrla 


BilEctlYo  mínimo 

EOfectlTo  máximo  " 

4 

iJ 

'    '  4 
96 

2 
1 

103 

1 
i 

6 

T 

M 

~1 

6 

6 

14 

.«is 

Capitão  coinmtuidaiite  (da  arma  de  iufaoteria  ou  dos  qtudros 
ao  ultramar) ....        

"1 
i 

■     4. 

1 

iõ 

. 

Primeini  sargento 

Pruneiros  cabos 

6 

Soldados 

180 

Conieteiroa 

8 

190 

'?„„„, 

,    »". . ..,- 
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ms 

Coipniflo  de  0111  corro  de  poUeli  Indígena 


BffacUvo  mínimo 

BUtectivo  máximo 

1 

st 

1- 

"i 

!l 

r 

1 
2 

1 
8 

,  6 
6U 

1 

1 

1 
s 

1 
b 

Primeiro  âwgento  .. , 

- 

10 

Contramestre  de  conieMiroi 

Conieteirtw .. 

1 
i 

8 

i 

70 

4 

6 

1S3 

li 

145 

QUADBO  N.»  IS 

Compoiltio  It  eeqK  le  poleie  de  loandi 


EirwUTO  mínimo 

\ 

Effecuvo  mixliDO 

' 

i 

^1 

í 

! 

st 
1^ 

f 

1 

Pelot&o  de  oaTcúlarla 

1 
1 

3 
1 

~1 

1 
4 
20 
1 

1 
8 

6 
60 

1 
1 

"l 
1 

~2 

1 

1 

20 

1 

1 
1 
1 

4 

ao 
1 

1 
1 

1 

1 

3 
1 

1 

a 

6 
80 

1 
1 

1 
1 

5 
10 
120 

2 

"l 

_ 

1 

2 

60 

1 

Primeiro  wrgettto  (da  arma  de  uvnllaria) 

1 

Prunriroa  caboa  (idem) 

Soldâdoa  lidemj 

80 
1 

- 

- 

Soldados 

Aprendia  de  corneteiro 

Official  anbaltenio  (dot  qoftdroa  do  oltramar) 

" 

Pnmeiroa  cabo» 

- 

5 

101 

26 

6 

182 

68 

133 

SI 

266 

44 

DigitizGdby  CjOOQIC 


t006 

QUADRO  N.*  U 


Pelot&o  de  oftTaUuia 


Tenente  (<U  arma  de  cavellaria) 

Alferes  (idem) 

Tenente  veterinário . 

Primeiro  aargeoto  (da  arma  dot  oorpoa  de 

caTallaria) 

Segundos  sargentos  (idem) 
Primeiros  cabos  (idem)  . . . 

Soldados 

Ferrador    

AprendÍE  de  ferrador 

Clarins   . 
Aprendi» 


I  de  elarim 


OoiB  pelotS«8  do  infanteria 


Offidaes  subalternos  (da  arma  de  infante 

ria) 

Sargento  igndan  te 

Primeiro  sargento 

Segno dos  sargentos 

Primeiros  cabos 

Soldados  . .... 

Cometeiroa    

Aprendiíes  de  corneteíro 


Bflectivo  mínimo 


Bepgfto  d«  audUarea  Indígenas 


Offidal    subalterno  (do*  qoadros  do  nltra- 


BlTecUvo  máximo 


DigitizGdby  VjOOQIC 


!Oflí 


QUADRO  K.»  15 

C«Bpoi[çlo  do  coi^  4a  poUdi  de  Iicu 


Mqor,  eommtndante  (da  anua  de  caval- 

laría  ou  infiuiteriR) 

Official  nlialtemo,  «]a(luite(idem).   .  . 


P8lotiU>  d«  oavallaxl* 


Tenente  (da  arma  de  caTallaria) 

Primeiro  sargento  (da  arma  de  cavaUa- 

ria)    

fie^dfi  urgente  (Idem):.?;:: 

Pnmeiro  cabo  (idem)  ,_-,; 

SegnndcM  caboa  e  soldádoe  (idem) 


Aprendia  de  clarim . 


!•*  oompaaUa  de  lafiuiterla 


uciaea  inbaltemoa  (idem). . 

Primeiro  largento 

SegondoB  targentoa 

Pnmeiroa  caboa 

Segundos  cabos  e  soldados  . . 

Corneteiros ..'., 

Aprendis  áe  cometeiro 


S.*  oompaolila  d*  Infonterla 
CapitSo  (da  arma  de  instaria  ou  dos 


is  Bnbaltemos  (idem)  , 

Primeiro  sargento 

Secundo  sartrento 

Fnmeiroi  cabos 

Segundos  caboa  e  soldados  . . 

Corneteiros    

Aprendia  de  coraeteiío 


ElIecUvo  mínimo 


DigitLZGdbyCjCX)j<?IC 


QUADRO  M.*  16 


Estado  malm 
Ten«nt*  coroa«l,  connntndaDte  (d«  ama  de  Infanteria  oa  doa  quadros  do  altraour). . . . 


Offieial  ■obaiterno,  qjndante  (idem) '.. - 

TheBOoreÍTO  (official  lobalterno  doa  quadro*  do  ultramar  ou  da  admÍDlatrftQi»  nãttar). 


Capitâea  (da  arma  de  infanteria  ou  doi  quadroa  do  nltnunat) . 

O  fficiaea  Bubal temos  (idem) 

Primeiros  sargentos 


Corneteiros 

Soldados  —  os  que  fSrem  incorporados.. 


O  nnntero  de  segnndas  sardentos  seri  elevado  até  5  e  o  de  primeiros  cabos  M  10^  por  eoropankia, 
quando  cad*  nma  d^  companhias  tiver  mais  de  120  soldadoa  incorporados. 


QUADRO  N.»  17 

Ccmposlçlo  de  qm  umpinlili  da  dapoBils 


1 

íl 

li 

1 

1 

1 
1 

pCroX^. .::;::: ■::::::::.::::::::::::;;.:::::::::::;:::;:::■:■:: 

AnniliaMs 

1 

8 

8 

9 
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QUADEO  S.-  18 

Composlfio  d«  QDii  bindi  da  nadea  enrop^ 


i 

I. 

1 

M«8tre  do  miuica 

1 

1 

S 
i 
8 

- 

MtuicoBde  1.'  rfMie 

Mtuicoa  de  2  •  eluM  

- 

1 

IS 

10 

S7 

QUADRO  N.»  19 

Gomposlfio  de  nnii  budi  de  fflDslci  Indljeni 


' 

3 
S 

■sl' 

H»tre  de  mariM 

1 

- 

HiuicM  de  1.' duaa 

Mnaicos  de  3.<  cliiiiH 

6 

1 

s 

26 
7 

QUADRO  K.*  20 

CmpMiff*  do  dípitito  dl  pnfu  do  oltnau 
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Tendo  em  coosideraçSo  o  que  me  representaram  os  Itinistros  e  secretários  d'e8tado 
dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  e  dos  negócios  das  obras  publicas,  commercio  e 
industria,  e,  usando  da  faculdade  concedida  pelo  n.*  4.*  do  artigo  23."  da  organisa^Xo  dos 
serviços  telegrapho-postaes,  approvada  pelo  decreto  vmn  força  de  lei  de  1  de  dezembro 
de  1892:  hei  por  Í)em  decretar  o  seguinte: 

Artigo  1."  Será  estabelecida  a  permutaçSo  de  encommendas  postaes  sem  valor  decU 
rado: 

a)  Entre  a  provincía  de  Moçambique  e  o  continente  do  reino,  as  ilhas  dos  Açores  e 
Madeira ; 

b)  Entre  a  mesma  provincia  e  os  pw7.es  estrangeiros  com  os  quaes  essa  permntaçSo 
se  possa  realisar,  nos  termos  das  ConveaçSes  ínternacionaes  vigentes; 

c)  Kntre  a  referida  província  e  as  outras  provincias  ultramarinas  oom  as  quaes  essa 
permutagão  possa  effcctuar-se  directamente  ou  por  intermédio  de  outros  paizes. 

Alt.  2."  O  serviço  de  que  trata  este  decreto  será  incumbido,  no  continente  do  reino  • 
nas  ilhas  dos  Açores  e  Madeira,  ás  BepartiçSes  dependentes  da  Direcção  geral  dos  correios 
e  telegraphos.  Na  provincia  de  Moçambique  seri  o  mesmo  serviço  confiado  ás  Reparti(8ea 
do  correio. 

§  único.  Será  iniciado  este  serviço  na  província  de  Moçambique  pelo  correio  de  Lou- 
renço Marques  e,  successivamente,  estabelecido  noa  outros  04)rr«tot  da  provincia,  con- 
forme fts  conveniências  publicas  aconselharem. 

Art.  3."  As  encommendas  postaes  expedidas  pelos  correios  da  provincia  de  Moçam- 
bique, ou  aos  mesmos  destinadas,  não  deverão  pesar  mais  de  5  kilogrammas,  nem  ter 
votume  superior  a  35  decimetros  cubioos.  Nenhuma  ancommenda  poderá  ter  tlimAnslft 
superior  a  60  centimetros  em  qualquer  das  suas  faces,  salvo  quando  apresentar  a  fónna 
de  rolo  e  nlo  seja  de  difficU  accommodação. 

§  único.  Exceptuam-se  da  disposição  d' este  artigo  as  encommendas  que  transitarem 
por  via  de  Hespanha,  as  quaes  não  poderão  ter  peso  superior  a  3  kilogrammas. 

Art.  i."  Os  portes  das  encommendas  postaes  expedidas  do  continente  do  reino  oa  das 
ilhas  dos  Açores  ou  Madeira  para  a  provincia  de  Moçambique,  ou  vice-versa,  serSo  esta- 
belecidos em  harmonia  com  o  preceituado  nas  ConvençSes  intemacionaes  e  respectivos 
regulamentos  em  vigor. 

§  único.  Os  portes  de  que  trata  este  artigo  serão  cobrados  adeantadamente  dos  remet- 
tentes,  por  meio  de  affixação  de  sSUos. 

Art.  5."  As  encommendas  que  nSo  puderem,  por  qualquer  motivo,  ser  entregues  aos 

destinatários  aguardarão,  durante  o  praso  de  seis  mezes,  que  os  respectivos  remettentes, 

depois  de  devidamente  avisados,  declarem  qual  o  destino  a  dar  is  mesmas  encommendas. 

§  único.  As  encommendas  poderão  a  pedido  dos  destinatários  ou  dos  remettentes,  ser 

expedida»  pM*»  novo  destína  quando  abd  esteja  estabelecido  o  respectivo  serviço. 

Art.  6.°  As  encommendas  devolvidas  á  procedência,  ou  reezpedidas  para  outro  des- 
tino, serão  oneradas  com  um  novo  porte,  como  se  constituíssem  nova  remessa. 

§  1.'  As  encommendas  postaes  reexpedidas  de  uns  para  outros  pontos  da  provincia 
de  Moçambique  seguirão  oneradas  com  a  importância  dos  direitos  de  importação  que 
deverem. 

§  2."  As.  encommendas  postaes  devolvidas  pelos  correios  da  provincia  de  Moçambi- 
que á  procedência,  ou  reexpedidas  para  outra  provincia  ultramarina  ou  para  paizes  estran- 
geiros, não  serão  oneradas  com  os  direitos  de  importação  que  lhes  hajam  sido  contados 
D'aquella  provincia. 

Art.  T."  As  encommendas  originarias  da  provincia  de  Moçambique,  qualquer  que  seja 
o  seu  destino,  são  isentas  do  pagamento  de  direitos  ou  impostos. 

Art.  a."  No  caso  de  penla  ou  avaria  de  uma  encommenda  postal  e  salvo  caso  de 
força  maior,  será  paga  uma  indemnisação,  não  excedente  a  SjlOOO  réis,  pelas  encommen- 
das cujo  peso  não  fôr  superior  a  3  kilogrammas,  e,  não  excedente  a  biíOOO  réis,  por  aquel- 
las  de  maior  peso.  Esta  indemnisação  será  paga  ao  remettente  ou,  a  pedido  d'este,  ao 
destinatário. 

Art.  9."  A  importância  dos  portes  das  encommendas  postaes  expedidas  do  oontiDente 
do  reino  e  ilhas  adjacentes  para  a  província  de  Moçambique  constituirá  rendimento  pos^ 
tal  da  metrópole.  Ã  importância  dos  portes  das  encommendas  postaes  expedidas  da  pro- 
víncia de  Moçambique  para  o  continente  do  reino  ou  ilhas  adjacentes  nonstituirá  rendi- 
mento  do  ooireio  que  os  arrecadar. 
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Art.  10.'^  Ã8  despesas  de  transporte  das  encommeodaa  postaes  permutadas  entre  a 
metrópole  e  a  província  de  Moçambique  âcarSo  a  cargo  do  correio  de  procedência. 

§  uníco.  À  titjuídaçSo  de  contas  com  os  psJzes  estrangeiros,  por  intermédio  de  cujoa 
serrigos  tcobam  sido  traosinittidas  as  enoommendas  procedentes  dos  diversos  correios  da 
província  de  Moçambique,  serA  feita  pelo  correio  de  Lourenço  Marques  onde  serSo,  para 
tal  fím,  reanidos  os  respectivos  documentos  dos  outros  correios  da  provincia. 

Art.  11.''  A  Direcção  geral  dos  correios  e  telegraphos  &-a  auctorisada  a  fazer  os 
convenientes  ajustes  para  o  desempenho  d'este  serviço,  a  adoptar,  em  harmonia  comeste 
decreto,  com  as  Convenções  intemacionaes  e  com  os  regulamentos  vigentes,  as  providen- 
cias necessárias  para  a  sua  execuçSo  no  continente  do  reino  e  nas  ilhas,  adjacentes ;  e  a 
fixar,  de   accordo  com  a  Direcção  geral  do  ultramar,  a  data  em  que  deverá  principiar. 

Art.  12."  O  serviço  de  permutação  de  encommendas  postaes  será  regulado  na  pro- 
víncia de  Moçambique  pelas  disposições  d'este  decreto,  pela  Convenção  internacional, 
approvada  em  Washington  em  lííd7  e  respectivo  regulamento,  e  pela  parte  applicavel 
do  que  se  acha  preceituado  no  regulamento  de  16  de  novembro  de  1899  em  vigor  na 
metrópole.  , 

§  uDÍco.  O  Governo  da  província  de  Moçambique  adoptará  as  providencias  necessá- 
rias para  a  execução  d'este  decreto  na  mesma  província. 

Os  Ministros  e  secretários  d*estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  e  dos  negó- 
cios das  obras  publicas,  commercio  e  industria,  assim  o  tenham  entendido  e  façam  eze- 
cutar.  Faço,  em  14  de  novembro  de  lQ01.='REl.=Âtitonio  Teixeira  de  Souia=Manud 
Franciteo  de  Vargaa. 

{Ditri»  ia  OiHtnu,  •.*  t.  St  Í90i:. 


Considerando  que  o  artigo^â."  do  decreto  de  16  de  setembro  de  1887,  que  creon  o 
Conselho  administrativo  no  districto  de  Lourenço  Marques,  tem  sido  diversamente  inter- 
pretado, julgando  este  Conselho  que  á  attribuíçSo  sua  approvar  todos  os  orçamentos,  das 
Camarás  mnnicipaes  do  respectivo  dístrícto,  seja  qual  fòr  a  importância  da  sua  receita, 
e  entendendo  o  Conselho  de  província  que  lhe  compete  approvar  os  orçamentos  d'essas 
mesmas  corporaçScs,  cuja  receita  exceda  a  lOfJOOOiíÕOO  réis; 

Considerando  que  do  artigo  citado  se  conferem  ao  Conselho  administrativo  attribui- 
çSes  idênticas  ás  que  pelo  código  administrativo  de  18  de  março  de  1843  tinham  os  Con- 
selhos de  distrioto  do  continente  do  reino,  excepto  as  do  contencioso  administrativo ; 

C<Hisiderando  que,  nos  termos  do  S  uníco  do  artigo  149."  d'este  oodigo,  os  Conselhos 
de  districto  d3o  approvavam  orçamentos  municípaes  de  mais  de  10:000|9000  réis,  pois 
que  essa  attribuiçSo  pertencia  ao  Governo ; 

Considei'ando  que  essa  attribuição  do  Governo  passou  depois  a  competir  aos  Conse- 
lhos de  província  pelo  decreto  de  23  de  dezembro  de  1885; 

Attendeudo  a  que  o  decreto  de  16  de  setembro  de  1887  só  faz  referencia  ao  código 
de  1842,  pelo  qual  os  Conselhos  de  districto  nunca  tiveram  a  faculdade  de  approvar  os 
orçamentos  de  mus  de  10:000iSÍ000  réis; 

Conformando -me  com  o  parecer  da  Junta  consultiva  e  ouvido  o  Conselho  de  Ministros; 

Usando  da  auctorisgção  concedida  ao  Governo  pelo  §  1.*  do  artigo  15."  do  primeiro 
Acto  addicional  á  Carla  constitucional  da  monarchia : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.*  Continua  sendo  attribuiçSo  dos  Conselhos  de  província  approvar  os  orça- 
mentos das  Camarás  munícipaes  respectivas,  cuja  receita  exceda  a  10:000^000  réis, 
ficando  assim  interpretado  o  artigo  6.**  do  decreto  de  16  de  setembro  de  1887. 

Art.  2."  Os  orçamentos  munícipaes,  approvados  pelos  Conselhos  administrativos  nos 
districtos  onde  os  ha,  produzem  todos  os  seus  effeitos  legaes,  excepto  se  contra  elles  unda 
estiver  pendente  qualquer  reclamação. 

Art.  3."  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  Ministro  e  secretario  d'e5tado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  &ça  executar.  Paço,  em  14  de  novembro  de  1901.  :='KEií.  =  Antumo  Tei- 
xeira de  Svusa. 
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Attendeodo  ao  que  mè  represeoton  o  Governador  da  provincda  ds  Cabo  Verde  ubn 
a  necessidade  de  provSr  a  nma  lacuna  na  organisaçSo  admínistratíva  d'ai]oalla  pronneit 
de  34  de  dezembro  de  1892,  por  via  da  qnal  são  os  orçamentos  ordinários  d^s  oorpon- 
çSes  administrativas  elaborados  por  annos  eoonomioos  nos  termos  do  código  adAunistn- 
tivo  de  1842,  ao  passo  que  a  entrada  em  exercício  e  as  contas  de  gerência  esfSo  estabe- 
lecidas na  organiaação  de  1892  com  referencia  a  annos  civis; 

Convindo  harmontsar  as  disposiçSes  legaes  qne,  por  evidente  lapso,  nSo  ficaram  m 
perfeita  concordância  na  actudl  orgaaisagSo  administrativa  de  Cabo  Verde ; 

Tendo  ouvido  o  Conselho  de  Ministros  e  a  Junta  consultiva  do  nltramar;  e 

Usando  da  aactorisaçUo  que  me  é  concedida  pelo  §  1.*  do  artigo  15."  do  primara 
Acto  addicional  á  Carta  constitucional  da  monarclua : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.*  Os  orçamentos  ordinários  das  corporaçSes  administrativas  da  província  d« 
Cabo  Verde  serSo  elaborados  com  referencia  a  annos  civis. 

Art.  2.*  fHoa  revogada  a  legislaçSo  em  contrario. 

O  Ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenb 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  14  de  novembro  de  1901. — REI — jlntoNÍo  Tá- 
teeira  d<  Sousa. 


Sendo-me  presente  a  consulta  do  Supremo  tribunal  admimstrativo  Acerca  do  recnr» 
n,"  9:643,  em  que  é  recorrente  o  inspector  de  fazenda  provincial  de  Hacao  e  llmor, 
e  recorrida  a  Camará  municipal  do  concelho  de  Dilly,  de  que  foi  relator  o  conselheira 
d'e8tado,  vogal  effectívo,  Júlio  Marqnes  de  Vilhena : 

Mostra-se  que  o  presente  recurso  vem  do  aooordSo  do  Conselho  de  província  de  Ma- 
cau e  Timor,  que  auctorisou  a  Camará  municipal  de  Dilly  a  estabelecer  os  segnintes  im- 
Íiostos:  de  600  réis  por  cada  espingarda  sílex,  de  Ii9000  réis  por  cada  espingarda  q)^ 
éiçoada  e  de  2i![000  réis  por  cada  pico  de  pólvora  que  fSr  importado  em  l^or ; 

AUega  o  recorrente  qne  a  decblo  é  illegal : 

1.°  Forque  as  contribuiçSes  directas  ou  indirectas  qne  as  Camarás  sSo  anotorisadat  i 
lançar  dentro  dos  limites  dos  concelhos,  nos  termos  do  artigo  137.**  do  código  adminii- 
tratívo  de  1842,  citado  pelo  douto  tribunal  de  que  se  recorre,  tem  de  obedecer,  ccmo 
se  vê  do  final  do  mesmo  artigo,  a  determinadas  disposíçSes ;  e  assim 

2.°  NSo  sendo  os  artigos  de  que  se  (rata  géneros  de  consumo,  nÍo  tem  a  Camará  o 
menor  direito  a  cobrar  sobre  aquelles  artigos  o  menor  imposto,  o  contrario  do  qae  coniti- 
tue  uma  excepçSo  odiosa  por  ser  um  imposto  que  assim  recáe  apenas  sobre  um  SmitidD 
numero  de  contribuintes ;  sendo  certo  que,  ainda  mesmo  que  estes  artigos  estivessem  su- 
jeitos a  esse  imposto,  nSo  podia  este  recair  sobre  a  importação,  como  é  expresso  na  noU 
2.*  a  pag.  151  do  referido  código ; 

3."  Porque  também  ao  Conselho  de  província  falta  a  competência  para  auctoriur » 
cobrança  de  impostos  nSo  estabelecidos  na  lei,  como  sXo  aquelles  de  qne  se  trata,  t  u- 
sím  o  mesmo  Conselho  arrogou  a  si  funcçSes  legislativas,  contra  o  que  em  vários  diplo* 
mas  tem  sido  expressamente  recommendado,  e  especialmente  do  officío  de  10  de  agõslo 
de  1881,  expedido  pelo  Ministério  da  marinha  e  ultramar,  de  acoordo  com  o  parecer  du 
fiscaes  da  corda ; 

4."  Forque  nem  mesmo  se  comprehende  que  a  Camará  solicitasse  anctorísaçSo  pan 
lançar  o  imposto  que  acaba  de  ser  auctorisado  sobre  as  espingardas  aperfeiçoadas,  qntn^ 
é  certo  que  só  por  contrabando  poderão  ellas  ser  introduzidas  em  Timor,  visto  que  o  de- 
creto de  28  de  janeiro  de  1889  prohibe  em  absoluto  asna  importação; 

AUega  também  que  é  contra  os  interesses  da  fazenda,  porque,  se  ama  grande  pirle 
da  pólvora  que  hoje  apparece  em  Timor  é  já  introduzida  ali  por  contrabando,  é  certo 
que  esse  contrabando  augmentará  com  o  acorescimo  do  imposto ; 

O  que  visto  e  o  parecer  do  Ministério  publico ; 
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Conuderaado  que,  seguado  o  artigo  142."  do  código  administrativo  de  18  de  março 
de  1842,  as  Camarás  aó  pódetn  lançar  impostos  de  consumo  e  não  os  da  espécie  deter- 
minada na  resolução  do  Conselho  de  província  de  Macau  e  Timor,  a  que  se  refere  o  pre- 
sente recurso: 

Hei  por  bem,  conformando-me  com  a  mesma  consulta,  conceder  provimento  do  re- 
curso, revogando  para  todos  os  effeitos  o  accordão  recorrido. 

O  Ministro  e  secretario  d'ostado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar,  Faço,  em  14  de  novembro  de  1901.:=R£I=^n<(»i''o  Td- 
axira  de  8ouea. 


Sendo  necessário  modificar  as  dÍsposÍç6es  do  §  único  do  artigo  104."  da  carta  de  lei 
de  28  de  maio  de  1896  que  reorgauisou  o  servjço  da  saúde  do  ultramar,  para  evitar  abu- 
sos que  tendem  a  repetir  se  oom  prejuízo  da  fazenda  publica  e  manifesta  offensa  da  lei;  e 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultramar  e  o  Conselho  de  Ministros  j 

Usando  da  auotorísaçfto  conferida  pelo  §  1.°  do  artigo  15."  do  primeiro  Acto  addic»o- 
nal  á  Carla  constitucional  da  monarchia  : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1."  Os  aspirantes  a  facultativos  do  ultramar,  que  nSo  tiverem  defendido  these 
durante  os  últimos  dois  mezes  de  tolerância  a  que  se  refere  o  §  único  do  artigo  104."  da 
carta  de  lei  de  28  de  maio  de  1896,  terão  baixa  do  deposito  de  pragas  do  ultramar,  sendo 
mandados  servir  por  três  aunos  como  internos  dos  hospitaes  das  províncias  ultramarinas. 

Ârt.  2."  Fica  rt  vogada  a  legislação  em  contrario. 

U  Ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Faço  em  14  de  novembro  de  1901.  c=KEI.^^níonio  Tei- 
xeira de  Sawa, 

(ikaria  ia  ttvrn»,  «.■  $94\. 


111.""  e  ex.™"  sr.  —  Em  referencia  aos  offioios  de  v.  ez.*,  n."  59Õ;  de  2õ  de  junho,  e 
D.°  982,  de  9  de  outubro  do  oori'e[kte  anno,  incumbe-me  s.  ex.*  o  Ministro  da  marinha  e 
ultramar  de  dicer  a  v.  ex.*  que  Manuel  Velasco  Galiaao,  1."  oifioial  da  secretaria  geral 
d'esse  Governo,  nSo  tem  direito  a  gosar  do  beneficio  do  artigo  6."  do  decreto  de  11  de 
agosto  de  1900. 

Essfl  artígo  sd  diz  respeito  aos  funcoionarios  naturaes  do  continente  do  reíno  e  ilhas 
adjacentes.  Para  os  funcoionarios  naturaes  do  ultramar,  servindo  em  proviacia  diversa 
da  sua  naturalidade,  regula  ainda  o  artigo  39.°  do  decreto  de  24  de  dezembro  de  1885, 
que  dá  direito  a  um  anno  de  licença,  depois  de  oito  annos  de  serviço,  para  gosar  na 
terra  da  sua  naturalidade. 

Deus  guarde  a  v.  ex.'— 'Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em 
15  de  novembro  de  1901.  —  IH,""  e  ex,"*  sr.  Governador  geral  da  província  de  Angola. 
^0  Director  geral,  FratitÁaco  Fdiíberto  Diaa  Costa, 

iBAlin  ^ftHÊl  íê  Auf^  ■.•  Sti. 


111.'^  e  ex.""  sr.  —  Com  referencia  ao  officio  de  2  de  agosto^  eni  que  v.  ex.*  pedia 
ser  eincídado  sobre  se  podia  considerar  como  canonicamente  erectas,  para  todos  os  effei- 
tos legaes,  as  parochíw  do  Chinde  e  do  Chibuto,  incumbe  me  o  ex."""  Ministro  da  mari- 
nha e  ultramar  de  responder  a  v.  ex.*  que,  tendo  sido  para  as  mesmas  parochias  estabe- 
lecida a  dotaçSo  nas  tabeliãs  da  despesa,  que  foram  approvadas  por  decreto  oom  força 
de  lei,  devem  considerar-se  erectas  logo  que  peta  auctoridade  ecclesíastica  hajam  sido 
cumpridas  as  formalidades  canónicas,  e  que,  éXíra  d'isto,  ouvido  o  respectivo  prelsio, 
v.  ez.*  proponha  a  circumscrípçSo  territorial  que  convenha  assignar  a  cada  uma. 

il7 
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Deus  guarde  a  v.  ex.* — Secrefaria  â'estado  dos  negooioa  da  marinha  e  ultramar, 
em  15  de  novembro  de  1901. — III.*"^  e  ex."  sr.  Goveniador  geral  da  província  da 
Jloçambicjue.  —  O  Director  geral,  F,  F,  Dias  Coêta. 


111.°"'  e  ex.""  sr.  —  S.  ex.*  o  Ministro  da  marinha  e  ultramar  apreciou  as  duviâu 
por  V.  EX.'  expostas  no  seu  offioio  de  3  de  outubro  ultimo  e  que  o  determinaram  a  nlo 
mandar  publicar  no  Boletim  officUil  o  decreto  de  29  de  agosto  precedente,  pelo  qual  foi 
applicado  ao  ultramar  o  regulamento  do  registo  predial  de  20  de  janeiro  de  1898  em 
vigor  na  metrópole. 

A  primeira  d'essas  duvidas  é  suscitada  pelo  que  dispSe  o  art.  1."  do  refrnlamento, 
que  manda  f  zer  o  serviço  do  registo  em  conformidade  das  disposíçSes  do  código  civil, 
das  do  processo  civil  e  das  do  mesmo  regulamento,  inferindo-se  d'ahi  que  se  consi- 
deram  revogadas  disposições  especiaes  que  regulam  o  registo  n'esse  Estado. 

Esta  duvida  nto  tem  fundamento  plausível,  porque  no  regulamento  de  1870  cooti< 
'  nha  se  egual  dispostçSo,  e,  comquanto  estivesse  em  execuçXo  na  índia,  nunca  ninguém 
suppdz' revogadas  as  disposições  especiaes,  visto  como,  pelo  art.  185."  do  regimento  de 
justiça  de  20  de  fevereiro  de  1894,  tal  regulamento  só  era  applicavel  A  ordem  e  forma 
de  êeroiço  nas  conservatórias,  nSo  modificando,  portanto,  as  leis  que  existissem  no  ultra- 
mar sobre  registo  senão  sobre  estes  pontos  restrictos. 

O  mesmo  succede  Com  o  regulamento  de  20  de  janeiro  de  1898,  mandado  applicar  ii 
■  províncias  ultramsrínas  pelo  citado  decreto  de  29  d'agosto  do  corrente  anno. 

Egualmente  carece  de  fundamento  acceitavel  a  segunda  duvida,  baseada  no  art  12.* 
'  do  regulamento  de  que  se  trata,  o  qual  manda  que  os  conservadores  sejam  substituídos, 
nos  impedimentos  ou  falias,  pelos  seus  ajudantes,  ao  passo  que,  segundo  o  citado  regi- 
mento de  justiça,  a  substituiçSo  compete  ao  delegado  da  respectiva  comarca. 

Já  no  regulamento  de  28  d'abril  de  1870  se  continha  egual  disposição,  e  aunca  a 
substituição  dos  conservadores  deixou  de  ser  regulada  pe!o  regimento  de  justiça,  porque 
não  é  assumpto  que  diga  respeito  á  ordem  e  forma  do  sa-viço  das  conservalorías. 

Posto  isto,  incumbe-me  o  mesmo  ex.°"  Ministro  de  dizer  a  v.  ex.*  que  se  sirva  fs- 
zer  publicar  no  Boletim  officlal  d'esse  Estado  o  decreto  em  questão,  podendo  depois 
formular  e  snbmetter  á  approvação  do  Oovemo  as  modíiícaçSes  que  lhe  pareça  necet- 
sario  introduzir  no  regulamento  de  1898  para  satisfazer  is  necessidades  da  propriedade 
indiana. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  —  Secretaria  d'estado  dos  negocies  da  marinha  e  ultramar, 
em  16  de  novembro  de  1901.  —  III.'™  e  ex.''*'  sr.  Governador  geral  do  JSstado  d» 
■  índia.  —  O  Director  geral,  F.  F.  Dias  Costa. 


111."'  e  ex.""  sr.  —  Em  resposta  ao  offioio  de  v.  ex.*,  n.*  174,  de  24  de  julho  do 
corrente  anno,  incumbe  me  s.  ex.*  o  Ministro  da  marinha  e  ultramar  de  dizer  a  v.  ex-*, 
que,  tendo  sido  consultado  o  Cunselho  superior  de  instrucção  publica  sobre  as  prori- 
dencias  a  adoptar  com  respeito  ao  ensino  de  allemSo  no  lyceu  nacional  de  Mova  08a, 
foi  o  mesmo  Conselho  de  parecer,  com  que  o  mesmo  ex.""  Ministro  concordou  por  des- 
pacho de  15  do  corrente,  que,  sendo,  como  é,  expressamente  prohibido  pela  legislação 
vigente  aos  professores  do  Ijoeu  o  ensino  particular  sob  qualquer  pretexto,  e  attendendo 
á  falta  de  professores  particulares  da  língna  alIemS  em  Nova  Qda,  o  professor  officiíl 
d'esta  disciplina  abra  no  lyceu  um  curso  especial  de  allemSo  para  os  alnmnoa  que  o  nSo 
pidem  estudar  nas  classes,  recebendo  por  isso  uma  gmtificaçXo,  se  o  nomero  das  horas 
de  aula  por  semana  exceder  o  que  se  acha  estatuído  no  regulamento  em  vigor. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  —  Secretaria  d'e8tado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar, 
em  19  de  novembro  de  1901.  — 111."'  e  ex.™  sr.  Governador  geral  do  Estado  d» 
Índia.  — O  Director  geral,  F.  F.  Dias  Costa. 

(JMaHa  *f|M*l  4«  MK  o-*  '"■ 
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III.'*''  e  ex.'"°  sr> — Em  resposts  ao  officão  de  v.  ex.*,  q."  042,  de  26  de  setembro  iil< 
timo,  encarrega  me  s.  ex.*  o  Ministro  da  marinha  e  ultramur,  por  seu  desf>aobo  de  19  do 
corrente  mez,  de  dixer  a  v.  ex.*  que,  sendo  os  venoimenlos  o  apana|^o  do  serviço  pres- 
tado, os  officiaes  do  exercito  do  remo  em  commissSo  n^essa  provinda  têem  direito,  quando 
fSrem  mandados  servir  no  districto  da  Luoda,  a  gosarem  das  vantagens  que  têem  os 
seus  camaradas  ati  destacados,  emquanto  n'aqneíle  districto  prestarem  serviço. 

Deus  guarde  a  v.  ex.* — Sétima  RepartigSo  da  Direcção  ger^l  de  contabilidade  pu- 
blica, em  20  de  novembro  de  1901.  — 111.""*  e  ex.""  sr.  Governador  geral  da  província 
de  Angolano  ch<iÍ6  da  Repartição,  JoSo  Duarte  Figueiredo  Btutoe. 


Hl.™  e  ex.''"'  sr.  —  Encarrrega-me  sua  ex.*  o  Ministro  e  secretario  destado  dõs negó- 
cios da  marinha  e  nltramar  de  confirmar  o  telegnunma,  diri^do  a  v,  ex.*  em  âO.:do 
corrente,  icerca  da  reducçSo  do  equivalente  do  franco  a  254  réis,  para  effeito  da  oobranga 
das  taxas  dos  telegrammas  nas  EstaçSes  do  cabo  submarino  de  Moçambique  e  Lourenço 
Marques,  do  anno  civil  de  1902.  Este  equivalente  que,  na  parte  que  respeita  aquellas  duas 
EstaçSes,  foi  fixado  em  conformidade  com  o  disposto  na  clausula  6.*  do  contracto  de 
16  de  agosto  de  1895,  celebrado  entre  o  Governo  de  Sua  Magestade  e  a  Companhia 
•The  Euter  &.  South  Ãlrican  Telegraph*  deve,  em  virtude  do  despacho  de  14  do  cor- 
rente, tornar-se  extensivo  aos  telegrammas  que  fdrem  depositados  nas  EstaçCed  doEstadp, 
existentes  n'essa  província,  para  seguirem  ao  seu  destino  por  intermédio  dos  cabps  que 
amarram  em  Moçambique  e  Lourenço  Marques. 

Peus  guarde  a  v.  ex.*  —  Secretaria  d'e8tado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar, 
em  20  de  novembro  de  1901.  —  111.'*'  e  ex."*  sr.  Governador  geral  da  província  de 
Moçambique.  —  O  Director  geral,  F.  F.  DÍom  Coata. 

{BiUlim  tflUai  <lt  UtiamUfiH,  ii.*t  dalMl). 


Tendo  a  Commisslo  municipal  do  concelho  de  Lourenço  Marques  solicitado  a  approva* 
çSo  do  contracto  provisório  que  celebrou  com  Francisco  de  Mello  Breyner,  era  7  de  novem- 
bro de  1900,  para  o  estabelecimento  de  uma  rede  de  tram^rays  eléctricos  n'BquelIa  cidade ; 

Consíderuido  que  o  referido  contracto  importa  a  realisacão  de  um  melhoramento  Ae 
reconhecida  conveniência  para  um  centro  de  popolaç&o  t&o  importante  como  é  a  údade 
de  Lourenço  Marques. 

Usando  da  anctorisaçSo  conferida  pelo  g  1."  do  artigo  lõ."  do  primeiro  Acto  addicio- 
nal  da  Carta  constitucional  da  monarchia. 

Tendo  ouvido  a  Junta  consultiva  do  ultramar  e  o  Conselho  de  Ministros,  e  oonfor- 
mando-me  com  o  parecer  da  Procuradoria  geral  da  corOa  e  fazenda: 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte  : 

Artigo  1."  £  approvado,  para  que  possa  tomar-se  definitivo,  o  contracto  provisório 
para  o  estabelecimento  de  nma  rede  de  trsmways  eléctricos  na  cidade  de  Lourenço  Mar- 
ques, celebrado  entre  a  Commlssão  municipal  do  concelho  de  Lourenço  Marqnes  e  Fran- 
cisco de  Mello  Breyner,  em  data  de  7  de  novembro  de  1900. 

Art.  2."  Fica  revogada  a  legislaçSo  em  contrario. 

O  Ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  oltramar  o  tenha  assim 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  21  de  novembro  de  1901.=REI  =  ^ntotuo  7W- 
teeira  de  Sousa. 

111."°  e  ex."**  sr.  —  No  offioio  de  v.  ex.',  n."  231,  de  19  de  setembro  do  corrente 
aono,  exp$z  v.  ex.*  os  motivos  por  que  nilo  fez  a  pnblicaçlo  do  decreto  de  17  de  agosto 
próximo  passado,  em  que  se  di  uniformidade  ao  provimento  das  cadeiras  de  ensioo  pri- 
.  mario  das  provindas  ultramarinas,  submettendo  á  apreciaçSo  do  Governo  as  duvidas  qne 
a  isso  o  determinaram. 

Diz  mais  V.  ex.*  que  está  trabalhando  n'uma  reforma  geral  de  instruoçSo  na  índia, 
e  acha  que  talvez  seja  conveniente  nSo  publicar  a'esse  Estado  o  referido  de«eto,  aguar- 
dando-se  a  preparaç&o  do  trabalho  a  que  se  esti  dedicando  com  todo~o  cnidado* 

Às  duvidas  ^ue  v.  ex.*  apresenta  sSo  as  seguintes: 
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1.*  Tanto  no  preamliulo,  nomo  no  art.  1.*,  empKgam-ae  as  palavras  (ennno  primá- 
rio elementar»  d'ande  se  infere  que  o  decreto  nSo  compreliende  o  provínwnto  das  eseoim 
coinplemeníare».  Entende  v.  ex.*  que  comprehende,  e  que  se  deve  supprir  essa  omissSo. 

NXo  honve  lacuna,  porque  o  decreto  n&o  teve  em  vista  sento  regalar  o  ensino  ele- 
mentar. 

2.'  Combinando  o  artigo  1.**  oom  o  4.**  em  que  se  enumeram  as  diflbrentes  faabilita- 
çOes  necessárias  para  o  ezeroicio  do  magistério  primário,  conolue  t.  «x.*  qne  qnem  tiver 
um  curso  superior  pôde  ser  nomeado  professor  de  preferencia  a  outro  que  se  apresente 
com  qualquer  das  demais  habititaçSes  mencionadas  no  art.  I.*.  Acba  v.  ez*  isso  incon- 
veniente por  poderem  ser  nomeados  advogados  provisionaríos,  médicos  e  pharmacenticos 
da  escola  de  Oãa,  e  padres  com  o  curso  theologíco  de  qualquer  seminário. 

NSo  ha  motivo  para  a  duvida  apresentada  por  v.  ex.*  com  respeito  a  este  ponto,  porque 
só  se  podem  considerar  com  cursos  superiores  os  que  eetSo  nas  condiçSea  indicadas  no 
officio  dirigido  a  um  Governador  civil  pela  direoçflo  geral  d'instrucçSo  publica  em  27  de 
novembro  de  1883,  tendo  os  seguintes  requisitos: 

a)  Diploma  de  formatura  de  qualquer  das  Faculdades  da  Universidade  de  Coimbra; 

b)  Carta  de  qualquer  das  escotas  medico-cimrgicas  de  Lisboa  e  Porto ; 

c)  Carta  de  qualquer  dos  diversos  cursos  especiaes  da  escola  polytechníca  de  Lisboa, 
nos  termos  da  Portaria  de  8  de  junho  de  1860; 

d)  Carta  de  qualquer  dos  cursos  de  engenheiros  de  raínas,  engenheiros  oons^uciores 
e  engenheiros  de  pontes  e  calçadas  da  academia  polytechnica  do  P«rto; 

«)  Approva^o  em  todas  as  cadeiras  do  ourso  superior  de  lettras  ^ 

f)  Diploma  do  curso  completo  do  Instituto  agrícola ; 

jr)  Diploma  dos  cursos  dos  ofiiciaes  das  armas  soienttficas  da  escola  do  exercito. 

Emquanto  ao  inconveniente  que  v.  ez.*  julga  haver  para  a  preferencia  dos  que  te< 
nham  um  curso  superior,  também  nSo  existe,  porque  esta  disposigSo  é  a  que  está  em  vigor 
para  todo  o  reino  e  é  justa,  poisque,  s^)  esses  individues  estão  habilitados  para  ser  pro- 
fessores no  continente,  nlo  ha  motivo  para  o  nSo  serem  no  ultramar. 

Be  certo  pôde  prejudicar  a  organisaçSo  da  escola  normal;  mas  succede  o  mesmo  no 
reino,  porque  os  normalistas  podem  ser  preteridos  por  indivíduos  com  curso  superior. 

3.*  O  concurso  é  documental ;  mas  o  decreto  n3o  declara  a  sootoridade  ou  Repartição 
perante  a  qual  se  deve  realisar,  nem  quem  o  deve  julgar. 

Para  se  tirM*  esta  duvida  basta  a  Portaria  de  18  de  agosto  de  1 887,  qne  oontinâa  em 
vigor  e  que  determina  que  todoa  oi  concursos  âoeujntntast  aefSo  pagado*  pdo  Cotuelhoá* 
província,  que  procederá  á  c^aBtiJicação  do»  candidatos  respectivos.  Esta  Portaria,  qae  inter- 
preton  o  art.  &0.°  do  decreto  com  força  de  lei  de  1  de  dezembro  de  1869,  é  que  tem  re- 
gulado os  concursos  dos  professores  depois  do  regulamento  de  õ  de  agosto  de  1893,  qne 
os  tomou  doGumentaes. 

4.*  E  preciso  declarar  por  qnem  deve  ser  passado  o  attestado  de  bons  costumes  exí- 
gido^no  art.  3.". 

E  claro  qae  estes  atteatados  aio  passados  pela  suctoridade  policial  ou  administrativa, 
ou  pelas  Camarás  ou  pelos  parochos.  NSo  se  tendo  declarado  a  auctoridade  qne  os  deve 
passar,  serve  qualquer  attestado  d'e3sas  entidades  acima  indicadas. 

&.*  Diz  V.  ex.'  que  é  dispensável  o  documento  comprovativo  de  ter  satisfeito  á  lei 
do  recrutamento,  visto  não  ser  obrigatória  na  índia  essa  lei. 

Nfto  se  exige  para  os  concorrentes  da  índia,  mas  deve  exigir-se  para  os  outros  que 
fôrem  do  reino  e  estiverem  sujeitos  ao  recrutamento. 

6."  Entende  v.  ex.*  que  o  decreto  também  carece  de  ser  modificado  nas  transferen- 
cias a  pedido,  poisqne  se  lhe  afiguram  justas  e  equitativas  as  dísposigSes  adoptadas  na 
índia  em  circular  de  1  de  dezembro  de  1 884. 

Em  egnaldade  de  círcnmstanaas  dos  concorrentes  poderá  attender-se  á  doutrina  da 
oircnlar  para  estabelecer  a  preferencia. 

Em  vista  do  exposto  incumbe  me  s.  ex.*  o  Ministro  da  marinha  e  ultramar  de  discr 
a  v.  ex.*,  qne  se  sirva  dar  publicidade  ao  referido  decreto  e  se  digne  trabalhar  na  ot^a* 
nisaçXo  do  ensino  primário  para  ser  opportunamente  considerado. 

Deus  guarde  a  v.  «x.*  —  Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em 
31  de  novembro  de  1901.  —  HL'"  e  ex.*^  sr.  (governador  geral  do  Estado  da  índia  — O 
IKrector  geral,  F.  F,  Dia»  Coata. 
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Atlendendo  ao  que  me  representar&tn  o  conselheiro  d'eatado  presidente  do  Conselho 
de  Ministros  e  os  Ministros  e  secretários  d'estado  das  demais  repsrtiçSes :  hei  por  bem 
decretar  o  segninle: 

Artigo  l."  È  adoptado  ofBcialmeote  para  uso  dos  navios  da  marinha  portuguezs  e 
dos  postos  semaphoricos  o  Código  iiUemacumal  de  rígnaes  de  iniciativa  do  BxD-ã  of 
Trade  e  publieado  em  Londres  em  1899. 

Art.  2."  Os  navios  portnguezes  nSo  poderSo  empregar  para  se  corresponderem  entre 
si,  com  os  postos  ou  estaçSes  semaphoricas  on  com  os  navios  estrangeiros,  nenhum  outro 
systema  de  bandeiras,  nem  differente  código  de  sígnaes,  salvo  oom  as  naçSes  que  nSo 
hajam  ainda  adoptado  o  referido  código. 

§  udíco.  Exceptuam  se  d'esta  disposição  os  navios  do  Estado,  que  poderão  continuar 
a  reger-se  pelo  respectivo  código  nas  suas  reciprocas  relaçSes. 

Art.  B.'  O  novo  Código  inUrnacional  de  rígnaes  e  o  correspondente  systema  de  ban- 
deiras ficam  sendo  considerados  objectos  iodispensaveis  a  todas  as  embarcações  portu- 
guesas e  condiçSo  essencial  para  que  eltas  sejam  desembaraçadas  pelas  Capitanias  dos 
portos. 

§  1."  A  falta  de  alguma  das  bandeiras  ou  do  mencionado  código  será  punida  com 
penas  iguaes  ás  que  estão  estabelecidas  para  os  navios  que  deixam  de  trazer  todos  os 
capeis  de  bordo. 

%  2."  Ezceptuam-se  das  disposições  d'este  artigo  e  paragr^ho  antecedente: 

1.'  As  embarcaçSes  que  navegam  somente  em  rios; 

2."  As  que  se  occupam  apenas  na  industria  piscatória; 

3.*  As  que  se  empregam  na  navegação  costeira. 

Art.  4."  Todas  as  disposições  obrigatórias  e  comminaçSes  penaes  estabelecidas  por 
esle  decreto  s&  começarão  a  vigorar  do  dia  1  de  janeiro  de  190^. 

O  conselheiro  d'eBtado  presidente  do  Conselho  de  Ministros,  e  o&  Ministros  e  secre- 
tários d'e3tado  de  todas  as  ItepartiçSes,  assim  o  tenham  entendido  e  façam  executar. 
Paço,  em  22  de  novembro  de  1901 .  =UEÍ.  =  Ernesto  Rodolpho  Hintze  RilmTO=Arthur 
Aberto  de  Campo»  Heariqaea^ Fernando  Matioso  Sanioe='  Lw'z  Auguãto  Pimentel  Pin'o 
=  António  Teixeira  de  Stnua  =  Manuel  Franciêco  de  Vargai. 

(DItrUitgtiwiit,  n.'  t70). 


m.""  e  ex.""  sr.  —  Cumprindo  as  determinações  de  s.  ez.*  o  Ministro,  tenho  a  honra 
de  confirmar  o  telegramma  que  o  mesmo  ex.*^  sr.  hontem  dirigiu  a  v.  ez.*  em  referencia 
ao  seu  de  18  do  corrente,  o  qual  foi  ooncebido  nos  seguintes  termos: 

cSegundo  circular  Inspecção  geral. ofSeiaea  em  commlssão  com  vencimentos  espe- 
ciaes  vencem  em  qualquer  ponto  província  esses  vencimentos,  excepto  quando  s^am  íòn 
da  provÍnr;)a  ou,  tendo  sido  despachados  para  commissSes  determinadas,  deixem  exer- 
cício dos  mesmos  e  outros  casos  prescriptos  nas  leís.> 

A  circular  d' esta  Inspecção  geral,  n."  235,  expedida  por  despacho  do  mesmo  ez.""*  sr. 
de  9  de  outubro  ultimo,  em  cousa  alguma  prejudica  os  officiaes  que  vão  servir  em  com* 
missão  n'essa  província  com  vencimentos  especiaes,  que  emqnanto  ahi  estiverem  na  acti- 
vidade do  serviço,  seja  qual  f6r  a  localidade  e  o  serviço  em  que  se  achem,  perceberão 
esses   vencimentos   tendo-se   em  attenção  o  disposto  no  decreto  de  34  de  agosto  ultimo. 

Quanto,  porém,  aos  officiaes  que  saíam  do  reino  nomeados  para  o  exercício  de  qual- 
quer commissão,  especialmente  designada,  nas  províncias,  e  ainda  quando  se  estabeleça 
alguma  percentagem  sobre  o  vencimento  dos  officiaes  por  prestarem  serviço  em  determi- 
nadas localidades  da  mesma  província,  como  succede  n'outras,  taes  officiaes  deixam,  no 
primeiro  caso,  de  perceber  os  vencimentos  especiaes,  que  correspondam  aos  logares  para 
que  foram  nomeados  desde  que  cesse  o  respectivo  exercicio,  e,  no  segundo,  desde  que 
deixem  de  permanecer  n'aquellas  localidades. 

É  esta  a  doutrina  da  circular  e  cuja  observância  o  mesmo  ez.""*  ar.  me  incumbe  de 
recomroendar  a  v.  ei.* 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  —Inspecção  gerai  de  faz«)da  do  ultramar,  em  22  de  novembro 
'  de  1901.  —  111.'"  e  ez.'""  sr.  Qovemador  geral  da  provinoia  de  AngoU=30  inspector 
geral,  Joaé  Navarro  d' Andrade. 
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lU."*  e  ex.""  sr.  — Encarrega  me  sua  ex*  o  Ministro  e  seoret&río  d'e9tado  dofl  negó- 
cios da  marinha  e  nltramar,  por  seu  despacho  de  hoje,  de  cODârmar  o  telegramma  que, 
em  resposta  ao  sen  de  23  do  corrente  mez,  dirigiu  a  v.  ex.*  e  que  foi  concebido  nos 
seguintes  (ermos: 

«Aactoriso  -  abertura — cofres  —  pagamento  voluntário  —  contribuição  —predial  — 
primeiro  —  março  —  próximo. 

Deus  guarde  a  v.  ex.'  —  Inspecção  geral  de  fizends  do  ultramar,  26  de  novembro 
de  1901.  —  III.""'  e  ex."'  sr.  Governador  da  província  de  Cabo  Verde.=aO  inspector 
geral,  José  Navarro  d'Ándrade. 

{BaltlM  aguial  it  C^bt  VtrA.  ■.•  St}. 


Attendendo  is  representaçSes  da  Commissilo  municipal  de  Lourenço  Marques,  favo- 
ravelmente informadas  peto  Qovemador  geral  da  província  de  Moçambique  e  justificadas 
por  urgente  necessidade  dos  serviços  da  hygiene  publica  B'aquelia  cidade; 

Usando  da  faculdade  concedida  ao  Qovemo  pelo  artigo  40."  da  carta  de  lei  de  9  de 
maio  ultimo :  -     -  , 

Hei  por  bem  decretar  o  segninte : 

Artigo  1.'  Sfto  cencedidos  gratuitamente  á  Camará  municipal  de  Lourenço  Marques 
250:000  metros  quadrados  de  tttrreno  na  luúxa  do  Infulene,  a  6m  de  serem  D'elles  con- 
struídos um  cemitério  publico  e,  separadamente,  um  forno  de  cremação  para  oa  lixos  da 
cidade. 

Art.  2.'*  Tanto  para  a  oonstrucçSo  do  cemitério,  como  para  a  installaçSo  do  forno, 
serSo  cumpridas  as  formalidades  legaes  preceituadas  para  ca«la  um  dos  referidos  estabe- 
lecimentos, ouvida  a  Junta  de  saúde  respectiva,  a  lim  de  serem  devidamente  cumpridas 
as  suas  indicaçSes,  para  completa  garantia  da  salubridade  publica. 

Art.  3.'  A  concessSo  a  que  se  refere  o  presente  decreto  caducará  ipto  /acto,  quando 
não  applicada  ao  fim  de  utilidade  publica  a  que  é  destinada. 

O  Ministro  e  secretario  ã'E8tado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  axecutar.  Paço,  em  29  de  novembro  de  1901.  =  REI.  =  .áníonio  Tâ- 
axira  ãe  Souia. 


111.'"  e  ex.*"*  sr.  —  Em  resposta  ao  offioio  de  v.  ex.*,  u."  401,  de  27  de  setembro 
ultímo,  encarrega-me  s.  ez.*  o  Ministro  da  marinha  e  ultramar  de  dizer  a  v.  ex.%  que 
a  certidão  comprovativa  de  não  interrupção  nos  vencimentos  nSo  pôde  substituir  a  prova 
de  efTectividade  de  serviço  necessária  para  a  concessão  da  liceaça  a  que  se  refere  o 
artigo  38."  do  decreto  de  24  de  dezembro  de  188&. 

Deus  Guarde  a  v.  ex.^=  Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar, 
29  de  novembro  de  1901.  —  III."""  e  ex.""  sr.  Governemador  geral  da  província  de  Mo- 
çambique. —  O  Director  geral,  F.  F.  Dia*  Costa. 


Tendo  sido  hoje  assignado  pelo  Banco  nacional  ultramarino  o  contracto  de  a^udica- 
ção  dos  privilégios  da  emissão  de  notas  e  obrigações  prediaes  no  ultramar,  e  começando 
a  contar-se  d'e8ta  data  o  praso  fixado  do  artigo  75.°  da  carta  de  lei  de  27  de  abril 
ultimo,  para  a  constituição  do  Banco  sob  o  novo  regimen ; 

Tendo  ouvido  a  Junta  consultiva  do  ultramar  é  o  Conselho  de  Ministros;  e, 

Usando  da  faculdade  concedida  ao  Governo  pelo  §  1."  do  artigo  15.'  do  Acto  adâi« 
cional  i  Carta  constitucional  da  monarrhia  de  õ  de  julho  de  18õ2 ; 

Bei  por  bem  decretar  o  seguinte: 
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Artigo  1.''  SSo  continuados  at^  28  de  fevereiro  d«  190â,  nos  termos  e  pela  forma 
estabelecida  pela  carta  de  lei  de  37  de  julho  de  1893,  os  privilégios  conferidos  ao  Banco 
nacional  ultramarino  pelas  leis  de  16  de  maio  de  1864  e  27  de  janeiro  de  1876. 

Ãrt.  2."  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  Ministro  e  secretario  d'estado  dos  negooios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  30  de  novembro  de  1901.^REI.  =  ilníonío  Tei- 
xeira dt  iSou»a, 

IKirit  da  Quiurna,  r.*  (73), 


Ãos  30  dias  do  meu  de  novembro  de  1901,  n'este  Ministério  dos  negócios  da  ma- 
rinha e  ultramar  e  gabinete  do  ill.'"*  e  ex."^  snr.  conselheiro  António  Teixeira  de  Sousa, 
Ministro  e  secretario  d'eslado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  compareci  eu  o  con- 
selheiro Fiancisco  Felisberto  Dias  Costa,  secretario  geral  do  dito  Ministério,  estando 
presentes  de  uma  parte  o  mesmo  ez."'  Ministro  como  primeiro  outorgante  em  nome  do 
Governo  de  Sua  Magestade,  e  da  outra  parte  o  conselheiro  EMuardo  Pinto  da  Silva  e 
Canha  e  Alfredo  Mendes  da  Silva,  aquelle  Oovomador  e  este  um  dos  vice-Qovernadores 
do  Banco  nacional  ultramarino,  abaixo  assignados,  devidamente  auctoris&dos  pela  as- 
sembléa  geral  extraordinária  do  dito  Banco,  como  consta  da  c6pia  authentica  da  acta  da 
sess2o  da  referida  assembléa  geral,  que  se  verificou  em  7  de  julho  do  corrente  anno,  e 
qué  fica  arcbivada  na  Direcção  geral  do  ultramar,  assistindo  também  a  este  acto  o  aju- 
dante do  procurador  geral  da  coroa  e  fazenda  D.  JoSo  de  Alarc&o  Vellasques  Osório. 

Pelos  outorgantes  foi  dito  na  minha  presença  e  das  testemunhas  abaixo  nomeadas  e 
assignadas,  que,  em  virtnde  da  anotoriaaçSo  dada  ao  Qovemo,  pela  carta  de  lei  de  27 
de  abril  de  1901,  para  celebrar  com  a  entidade  a  quem  fosse  feita  adjudicação  em  con- 
curso, um  contracto  para  o  exercicío  do  privilegio  da  emíssSo  de  notas  e  de  obrigaçSes 
prediaes  nas  provindas  ultramarinas,  conforme  os  preceitos  da  mesma  lei,  fSra  aberto 
concurso  pelas  communicaçSes  e  programma  de  28  de  junho  do  corrente  anno,  e  n'elle 
fíin  unioo  concorrente  o  Banco  nacional  altramarino,  que  satisfizera  todas  as  condiçSes 
da  lei  e  clausulas  do  programma,  bem  como  acceitara  todas  as  condiçSes  da  n^esma  lei, 
pelo  que,  tendo  o  Governo  de  Sua  Magestade  resolvido  fazer-lhe  adjudicação  do  referido 
privilegio  por  despacho  de  29  de  agosto  ultimo,  foram  entre  os  outorgantes  ajustadas  as 
clausulas  e  condigSes  seguintes,  que  uns  e  outros  se  obrigam,  cada  um  em  nome  da 
individualidade  jnridica  que  representam,  a  cumprir  e  guardar  como  n'ellas  se  contém  e 
na  melhor  forma  de  direito. 


Da  oonstltuiQfto  e  sede  do  Banoo 

1.*  O  Banoo  nacional  ultramarino  continuará  a  ter  a  sede  em  Lisboa,  e  a  sua  cons- 
tituição e  funscionamento,  assim  como  as  suas  caixas  filiaes  e  agencias  serão  reguladas 
pelas  leis  vigentes  na  metrópole  acerca  de  sociedades  anonymas,  com  as  moditicaçSes 
constantes  do  presente  contracto,  nos  termos  do  artigo  5.°  da  carta  de  lei  de  27  de  abril 
de  1901j  e  reger-se-ha  por  estatutos  approvados  pelo  Governo,  obrigaodo-se  especial- 
mente a  cumprir  as  condiçSes  seguintes : 

a)  Os  cargos  de  vogaea  effectivos  e  substitutos  dos  corgos  gerentes  do  Banco  serão 
exclusivamente  exercidos  por  cidadãos  portugueses  ; 

b)  O  Banco  obriga-se,  no  praso  máximo  de  90  dias,  que  começari  a  contar  se  da 
data  da  assignatura  do  presente  contracto,  a  ter  estabelecidas  caixas  filiaes  em  Loanda, 
Benguella,  Nova  Qôa,  S.  Thomé,  S.  Thiago  de  Cabo  Verde,  a  Lourenço  Marques,  agen- 
cias em  São  Vicente  de  Cabo  Verde,  Mosaamedes  e  Moçambique ;  a,  no.  praso  máximo 
de  6  mezea,  ler  estabelecidas  agencias  na  ilha  do  Príncipe,  Bolama,  Cabinda,  Inhambane, 
Quelimane  e  Macau;  e  no  praso  de  um  anno  a  ter  agencia  em  Dilly. 

Em  qualquer  época  da  vigência  do  presente  contracto,  o  Governo  poderá  exigir  do 
Banco  novas  agencias  em  Malange  e  villa  Sá  da  Bandeira,  se  o  desenvolvimento 
económico  das  regíSes  correspondentes  justificar  a  creaçlo. 
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Ko  fim  do  primeiro  quinquennio  da  duraçlto  d'este  cootrKcto  o  Governo  poderá  exigir 
do  Banco  o  estabelecimento  de  outras  agencias  nos  termos  e  nas  condições  do  g  único 
do  artigo  27."  da  carta  de  lei  de  27  de  abril  de  1901.  Se  o  Banco  deixar  de  estabelecer 
alguma  caixa  filial  on  agencia  nos  prasoa  fixados  a'esta  clausula,  poderá  o  Qoverno 
applioar-lbe  multa  de  1:000|S000  réis  por  trimestre  de  demora  no  estabeleoimento  de 
cada  caixa  filial,  ou  de  õOO^KXK)  réis  por  cada  agencia. 

e)  O  Banco  começará  a  funccionar,  nos  termos  d'este  contracto,  e  a  cumprir  integral- 
mente as  clausulas  d'elle  na  sede,  90  dias  depois  da  assígnatura  do  mesmo  contracto,  e, 
n^  localidades  onde  sSo  estabelecidas  caixas  filiaes  e  agencias,  do  praso  marcado  para  o 
seu  estabelecimento  na  alínea  anterior. 

d)  Regulamentos  especiaes  propostos  pelo  Banco  e  decretados  pelo  Governo  deter- 
minarSo  a  organisaçSo  e  administraçSo  das  caixas  filiaes  e  agencias,  e  as  operaçSes  de 
que  devam  ser  encarregadas,  tendo  em  attençSo  as  suas  funcgSes  em  relaçSo  ao  Estado, 
e  especialmente  as  qne  lhe  aSo  commettídas  pelo  n."  1  .*  do  artígo  32."  da  carta  de  lei 
de  27  de  abrU  de  1901. 

e)  As  assembléas  geraes  do  Banco  ser&o  compostas  de  todos  os  accionistas  possui- 
dores de  cincoenta  ou  mais  acçSes  averbadas  nos  seus  livros,  ou  depositadas  para  repre- 
sentação em  assembléa  geral  três  meses  pelo  menos  antes  do  dia  da  reuniáo,  salvo  o 
agrupamento  facultado  pelo  código  commercial. 

Os  accionistas  possuidores  de  menor  numero  de  acçS  :s  fora  das  coodigSes  menoío* 
nadas  nlo  terSo  entrada  na  assembléa  geral.  O  deposito  das  acçSes  ao  portador  constará 
de  um  termo  assignado  pelo  depositante  e  por  um  empregado  do  Banco,  e  o  levanta- 
mento  do  deposito  só  poderá  fazer-se  por  meio  de  recibo  assignado  em  seguida  ao  termo 
de  deposito,  pelo  originário  depositante  ou  pelo  adquirente  das  acçSes  por  suottessSo  oa 
por  outro  titulo  legitimo.  O  deposito  não  poderá  ser  levantado  por  adquirente  das  acçSei 
em  virtude  de  titulo  anterior  á  renniSo  da  assembUa  geral,  se  o  alheador  tiver  entrado 
na  constituição  d'ella.  Aos  depositantes  das  acçSes  passará  o  Banco  recibo  para  prova 
do  deposito,  e  n'esse  recibo  se  inserirá  a  clausula  antecedente. 

/j  As  procuraçSes  para  representação  na  assembléa  geral  dos  accionistas  por  direito 
próprio  e  titulo  de  representação  conferida  para  o  agrupamento,  de  que  trata  a  alinea  an- 
tecedente, poderão,  no  primeiro  caso,  ser  por  simples  cartas,  e,  no  segundo,  por  meio  de 
acta  assignada  pelos  accionistas  agrupados.  Umas  e  outras  deverão  ser  apresentadas  ao 
presidente  da  assembleia  geral  até  á  véspera,  inclusive,  do  dia  fixado  para  a  reaniSo 
d'esta. 

Os  incapazes,  pessoas  moraes,  sociedades  e  mulberes  casadas  serSo  representados 
por  aquelles  a  quem  essa  representação  pertença  por  direito. 

Sã  podem  ser  mandatários  og  accionistas  que  possam  entrar  na  componção  da  assem- 
bleia geral  por  direito  próprio.  O  numero  de  votos  dos  accionistas  só  terá  a  limitação 
prescripla  no  §  3."  do  artigo  183."  do  código  commercial,  mas  cada  mandatário  não  po- 
derá representar  mús  que  um  mandante. 


Do  capital  do  Banoo 

2."  O  Banco  nSo  poderá  começar  »  fnncoionar  com  privilegio  de  emissão  de  notas 
sem  que  tenha  o  capital  realisado  de  4.000:OOOt9000  réis,  sendo  obrigado  a  elevar  esse 
capital  a  &.000:000|SI000  réis,  também  realsado  dentro  de  um  anno  contado  de  28  de  fe- 
vereiro de  1902,  e  poderá  por  séries  successivas  elevar  o  mesmo  capital  a  12.000:000i!t000 
réis. 

a)  Do  capital  em  qualquer  época  existente  é  obrigado  o  Banco  a  ter  pelo  menos  50 
por  cento  em  acçSes  de  assentamento  averbadas  a  favor  de  portuguezes,  e  assim  regis- 
tadas noa  livros  competentes. 

h)  A  circulação  das  notas  do  Banco  não  poderá  exceder  o  sen  capital  social  primi- 
tivo. Quando  a  circulação  de  notas  exceder  eatejimite,  o  Banco  poderá  ser  pelo  Governo 
obrigado  a  augmentar  o  seu  capital  na  proporção  de  um  terço  da  circulação, em  excesso. 
Para  este  efiéito  não  entrarão  no  computo  da  circulação  de  notas  as  que  uorrespondam 
ao  desembolso  efiíectivo  do  Banco  por  efFeito  do  empréstimo  gratuito  de  que  trata  o  artigo 
32.'  n."  3."  da  carta  de  lei  de  27  de  abril  de  1901. 
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Do  privilegio  da  emlss&o  de  notas 

3/  Ão  BaDco  nacional  uUramaríno  á  concedido  durante  dez  annos,  que  começsrSa 
no  dia  da  assiguatura  do  presente  contracto  e  findarão  em  egual  dia  de  1911,  o  privi- 
legio da  emissão  de  notas  com  cuiso  legal  nas  províncias  ultramarinas,  ficando,  porém, 
reservada,  tanto  ao  Governo,  como  ao  Banco,  a  faculdade  de  em  qualquer  época,  depois 
da  data  de  30  de  novembro  de  1906,  poderem  rescindir  o  presente  contracto  com  prévio 
aviso  de  um  anno,  e  sem  iademnisação  de  qualquer  espécie. 

a)  Ã  emissão  de  notas  é  obrigatória  para  o  Banco. 

b)  O  pnvilegio  de  que  trata  esta  clausula  abrange  todas  as  províncias  ultramarinas  e 
dístriotos  autónomos,  e  de  harmonia  com  a  aiinea  c)  da  primeira  clausula,  ficando,  porém, 
reservados  oa  direitos  iá  conferidos  a  companhias  coloniaes. 

c)  O  Banco  pede  ooter,  por  cedência  das  companhias  coloniaes  de  que  trata  a  alínea  b) 
d'esta  clausula,  as  faculdades  especiaes  que  a  respeito  da  industria  bancaria  gosem,  mas 
essa  cedência,  e  os  accordoa  que  se  realisem,  ficarão  sempre  dependentes  da  approvaçSo 
do  Qovemo. 

4.*  As  Dotas  ultramarinas  serão,  em  regra,  de  prata  ou  cobre,  não  podendo  estas  uU 
timas  exceder  o  effectivo  d'esta  moeda  em  caixa.  Com  auctorísação  do  Governo  poderi 
o  Banco  emittir  notas  de  ouro  mediante  as  condisses  estabelecidas  nas  clausulas  5.*,  6.* 
e  T." 

a)  As  DOtas  de  ouro,  havendo-as,  poderio  ser  doa  seguintes  typos :  20  libras,  10  li- 
bras e  5  libras  sterlinas ;  as  de  praU,  de  lOO^KKX)  réis,  50i$000  réis,  20^H)00  réis,  lOf^OOO 
réis,  õiSOOO  réis  e  2^500;  as  de  cobre,  de  2^K)00  e  IdOOO  réis. 

b)  Nas  províncias  e  dístrictos  autónomos  em  que  a  moeda  nSo  esteja  uniformisada 
com  a  da  metrópole,  e  emquanto  não  o  estiver,  os  valores  das  notas  poderão  respectiva- 
mente ser  expressos  na  moeda  local.'Do  mesmo  modo,  mas  com  auctorísação  do  Qovemo, 
poderão  na  província  de  Mofjambique  ciroular  notas  de  prata,  cujo  valor  seja  expresso 
em  rupias  imperiaes  da  índia. 

5.*  O  Banco  será  sempre  obrigado  a  ter  em  moeda  corrente  nas  caixas  das  suas  se- 
des, filíaes  e  agencias,  pelo  menos  o  terço  da  importância  total  das  notas  em  oiroula^íSo 
e  nas  espécies  correspondentes,  excepto  para  as  notas  de  cobre  conforme  a  clausula  an- 
cedente.  Para  este  effeito,  não  entrará  no  computo  da  moeda  metallica  o  terço  eorres- 
pondente  ao  empréstimo  de  1 ,200:000f!t000  réis  ao  Estado. 

6.*  Na  somma  das  importâncias  dos  créditos  exigíveis  Á  vista  ou  de  prompto,  que 
hão  de  sempre  estar  nas  caixas  do  Banco  representados  por  moeda  em  caixa,  letras 
commerciaes  oa  por  outros  valores  realísaveís  em  prasos  não  superiores  a  três  mezes, 
comprehendem  se  sempre  as  notas  de  ouro  ou  de  prata,  devendo,  sempre  que  haja  notas 
de  ouro,  serem  pelo  menos  dois  terços  da  sua  importância  representados  em  operaçSes 
sobre  valores  de  ouro. 

7.*  Para  os  effeitos  da  clausula  antecedente,  o  Bauco  será  obrigado  a  eiiviar  ao 
Mimsterío  da  marinha  e  ultramar  balancetes  mensaes,  dentro  do  praso  máximo  de'quatro 
mezes  contados  do  fim  d'aquelle  a  que  o  balancete  disser  respeito. 

a)  Estes  balancetes  mensaes,  redigidos  conforme  os  preceitos  da  lei  de  3  de  abril  de 
1896  e  respectivo  regulamento,  e  sempre  acompanhados  dos  balancetes  parciaes  das  cu- 
xas  filiaes  e  ageocias,  deverão  ser  orgauisados  de  maneira  que  facilitem  a  verificação  dos 
preceitos  d'este  contracto  e  das  leis. 

b)  Os  balancetes  e  balanços,  organisados  nos  termos  da  lei  de  3  de  abril  de  1896  e 
do  respectivo  regulamento,  serão  enviados  dentro  dos  prasos  regulamentares  á  secretaria 
do  Governo  da  província  ou  distrícto  autónomo  onde  estiverem  estabelecidas  as  caixas 
filiaes  ou  agencias  do  Banco,  a  fim  de  serem  publicados  no  respectivo  Boletím  official, 
e  igualmente  enviado  um  duplicado  á  Direcção  geral  do  ultramar  para  os  effeitos  do 
artigo  13."  d'aqueUa  lei. 

8.*  Salvas  as  excepçSes  estabelecidas  na  alínea  b)  da  clausula  4.*  e  a  excepção  das 
notas  de  ouro  a  que  se  refere  a  mesma  clausula,  o  regimen  fiduciário  será  uniforme  em 
cada  província  ultramarina. 

9.*  As  notas  serão  sempre  trocadas  na  moeda  que  representem,  tanto  na  caixa  da  sede 
do  Banco,  como  nas  das  capitães  das  províncias  ultramarinas  respectivas. 

a)  Na  sede  do  Banco  e  nas  capitães  das  proviucias  ultramarinas  o  pagamento  das  no- 
tas será  á  vista. 
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h)  Nas  filiaes  e  agencias  em  outras  localidades,  nSo  poderd  o  Banco  ser  obrigado  a 
pagar  á  vista  mais  (jue  umas  determinadas  quantias  de  notas  em  nada  dia,  podendo  qual- 
quer maior  pagamento  ser  demorado  até  que  as  mesmas  filiaes  e  agencias  recebam  as 
moedas  necessárias.  A  tabeliã  reguladora  da  máxima  quantia  de  notas  e  do  praso  das 
demoras  conforme  as  condições  dos  transportes,  será  elaborada  por  accordo  entre  o  Go- 
verno e  o  Banco,  nSo  podendo,  comtudo,  nas  sedes  doá  districtos  ultramarinos  onde  haja 
filiaes  ou  agencias,  a  quantia  diária  ser  inferior  a  2:(XX)ji000  réis. 

c)  As  notas  emittidas  em  uma  província  ultramarina  serSo  obrigatoriamente  trocadas 
pelo  Banco  nas  outras,  mediante  premio  nâo  superior  a  2  por  cento,  quando  a  situação 
monetária  seja  a  mesma  nas  províncias  onde  tiverem  sido  emittidas  e  n'aquella8  onde 
sejam  apresentadas  as  notas. 

d)  Da  disposição  da  alinea  antecedente  é  exceptuada  a  troca  de  notas  das  províncias 
da  Africa  Occidental  na  de  Moçambique  e  reciprocamente. 

e)  Mediante  a  commissãe  de  2  por  cento  como  premio  de  transferencia,  as  notas  emit- 
tidas nas  provindas  da  Africa  Occideutal  serão  obrigatoriamente  trocadas  pelo  Banco  na 
sede,  emquanlo  u'essas  provindas  permanecer  a  actual  situação  monetária. 

/)  Nas  filiaes  e  agendas  de  que  trata  a  alinea  b)  d'esta  clausula,  quando  o  Banco  não 
possa  pagar  as   notas  sem    praso,  ser  Ihe-ha  permittido  fazêl  o  em  saques  sem  premio. 

10.*  O  Banco  é  isento  do  imposto  de  séllo  sobre  as  notas  que  emittir. 

11.*  As  notas  do  Banco  terão  curso  legal  nas  provindas  ou  distnctos  autónomos  em 
que  forem  emittidas,  e  serão  assim  recebidas  como  moeda  corrente  pelos  particulares  e 
em  todas  as  EstaçSes  publicas  existentes  na  mesma  área. 

12.*  As  notas  do  Banco  são  equiparadas  a  moeda  roetallica  para  o  effeito  das  respon- 
sabilidades criminses,  previstas  nos  artigos  206.'  a  214."  do  código  penal  e  disposiçSes 
correlativas  do  mesmo  código. 

rS.*  Ao  Banco  é  concedida  a  faculdade  de  transferir  metaes  amoedados  entre  a  me- 
trópole e  as  províncias  ultramarinas,  ou  entre  as  suas  filiaes  e  agencias,  sem  pagamento 
de  qualquer  imposto  aduaneiro. 

a)  Esta  concessão  não  implica  quebra  da  faculdade  que  o  Governo  possue  de  sus- 
pender OH  prohibir  a  transferencia  da  moeda  da  metrópole  paria  as  provindas  ultrama- 
rinas ou  vice  versa,  ou  de  provinda  para  provinda,  quando  convenha  aos  interesses 
públicos. 

Das  vantagens  dadas  pelo  Banoo  ao  Estado 

14.*  Como  compensação  dos  privilégios  conceuidos  ao  Banco  nacional  ultramarino,  o 
Governo  gosará  das  vantagens  seguintes  : 

a)  Nas  localidades  onde  o  Banco  tiver  caixas  íiliaes  ou  agencias  serão  por  ellas  exer- 
cidas ^gratuitamente  as  funcçSes  de  thesoureiro  do  Estado.  N'essas  localidades  receberá 
o  Banco  todos  os  rendimentos  públicos  e  depósitos  judidaes,  ficando  assim  constituído 
em  deposito  publico. 

b)  Nas  mesmas  localidades  o  Banco  pagará  também  as  despesas  publicas  até  o  limite 
dos  fundos  do  Estado  que  tenha  em  caixa  ou  agencia  local. 

c)  As  contas  do  Banco,  como  thesoureiro  do  Kstado,  serão  processadas  na  Direcção 
geral  do  ultramar  e  julgadas  conforme  a  legislaçSo  vigente. 

â)  O  Banco  fará  gratuitamente  ao  Estado,  pelas,  e  entre  as  suas  caixas  filiaes  e  agen- 
cias, ss  transferencias  de  fundos  necessitadas  pelas  operaçSes  do  mesmo  Estado  nas  pro- 
vincias  Dltramarínas. 

e)  As  transferencias  entre  differentes  provindas  ou  districtos  autónomos,  onde  haja 
oircnlação  fídudaria,  serão  também  gratuitas,  sempre  que  nas  loc^idades,  de  onde  ou 
para  onde  sé  haja  de  fazer  a  transferencia,  exista  igualdade  de  regimen  monetário,  e  do 
caso  contrario,  ou  quando  a  moeda  de  ouro  tenha  valor  difierente,  ao  cambio  corrente  na 
praça  remettente. 

/  Igualmente  serão  gratuitas  para  o  Estado  as  transferencias  de  fundos  entre  as 
províncias  ultramarinas  ou  districtos  autónomos  e  a  metrópole,  mas  ao  cambio  da  praça 
remettente  nos  termos  da  alinea  antecedente  d'esta  clausula,  e  nSo  podendo  ser  exigidas 
transferencias  gratuitas  para  a  metrópole,  que  excedam  em  cada  anno  10  por  cento  do 
capital  social. 
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g)  O  Baaco  fará  giatuitamente  ao  Ciovenio,  e  pel&  dursQSo  (otal  d'e8te  contracto,  um 
empréstimo  em  conta  corrente  até  »  quantia  de  1  200:000{$0()0  réis,  exclusivamente  appli- 
cavel  ás  operagSes  do  ultramar. 

k)  O  Banco  entregará  annualmonte  ao  tioverno  metade  dos  seus  lucros  líquidos,  dedu- 
zidos 8  por  cento  para  dividendo  aos  accionistas.  Para  o  calculo  dos  lucros  líquidos,  nSo 
poderão  dos  lucros  brutos  deduzir-se  mais  de  15  por  cento  para  fundos  de  reserva,  ven- 
cimantos  dos  corpos  gerentes  e  gratifícaçSes  extraordinárias.  O  minimo  do  quinhão  do 
Estado  nunca  será  inferior  ao  que  produziria  um  imposto  sobre  as  notas  em  ciri;ulação, 
o  qual 'fosse  de  */*  por  cento  emquaato  a  circulação  não  excedesse  3.000:0000000  réis. 
e  crescesse  progressivamente  '/h  por  cento  sobre  cada  500:000^000  réis  completos  de 
augmento  na  média  annual  da  emissão. 

t)  A  taxa  dos  juros  dos  empréstimos  feitos  pelo  Banco  a  particulares  no  ultramar  dSo 
poderá  nunca  exceder  em  2  por  cento  ao  anuo  &  taxa  offictal  do  Banco  de  Portugal,  sem 
qualquer  outra  commiasSo. ' 


Cas  operaçdes  de  oredlto  banoaiio 

'  15.*  As  operaçfies  de  credito  como  espeoulaçSo  baacaria,  e^epto  as  de  amíttír  notas 
e  obrígaçSes  prediaes,  sSo  permittidas  em  todos  os  territórios  ultramarinos  portuguezes  a 
commerciantes  nacionaes  e  estrangeiros,  mas,  nas  províncias  da  Africa  occidental,  os  ban- 
cos on  estabelecimentos  bancários  só  podem  funccioaar  quando  sejam  portuguezes  e  con- 
atituidos  conforme  a  legislação  em  vigor  na  metrópole. 

a)  O  disposto  n'e8ta  clausula  deve  entender-se  sem  prejuízo  das  Convenções  interna' 
oionaes  existentes. 

16.*  As  operaçSes  bancarias  realisadas  por  Bancos  no  ultramar  serão  isentas  de  decima 
de  juros. 

17.*  O  Banco  nacional  ultrauiaríDO  poderá  fazer  as  seguintes  operações  bancarias: 

1.*  D''tc9ntar,  em  geral,  por  praso  não  superior  a  três  mezes: 

a)  Letras  com, pelo  menos,  duas  firmas  de  inteiro  credito  e  solvabilidade  reconhecida; 

b)  Livranças  garantidas  com  vaiores  nos  termos  estabelecidos  para  os  empréstimos 
aobre  penhores ; 

c)  Bilhetes  e  letras  do  thesouro,  letras  das  EstaçSes  navaes  e  funccionaríos  ultrama- 
rinos, umas  6  outras  devidamente  auctorisadas ; 

ã)  Juros  e  dividendos  de  quaesquer  títulos  de  credito. 

2.*  Comprar  a  vender: 

a)  Letras  oambiaes ; 

h)  Ouro  e  prata  em  moeda  e  barra ; 

c)  Títulos  de  credito  nacionaes  e  estrangeiros. 

3.*  Empreelar  eobre  penhore$  e,  em  geral,  por  praso  não  superior  a  três  m^zes ; 

a)  De  ouro,  prata,  pedras  preciosas  e  títulos  de  divida  publica  naãonal  on  estran- 
geira. Em  ouro  e  prata  estes  empréstimos  não  poderão  exceder  90  por  cento  do  valor 
real,  excluindo  qualquer  v^or  estimativo;  em  pedras  preciosas,  50  por  cento  de  avalia- 
ções idóneas ;  em  títulos  de  divida  nacional,  90  por  cento  de  valor  realisado  e  cotado  em 
bolsas  da  metrópole  ou  estrangeiras;  em  títulos  de  divida  publica  estrangeira,  75  por 
cento  do  valor  cotado  e  realisado  em  bolsas  nacionaes  ou  estrangeiras.  Em  caso  nenhum 
o  empréstimo  poderá  exceder  o  valor  nominal  do  titulo  empenhado. 

b)  De  acçSes  e  obrígaçSes  liberadas,  nacionaes  on  estrangeiras  officialmente  cotadas. 
K'este  caso  o  valor  dos  empréstimos,  nunca  excedente  ao  valor  nominal  dos  títulos,  terá 
como  limite  superior  em  obrígaçSes  predíaes  ou  garantidas  pelo  Governo,  noventa  por  cento 
do  valor  realisado  e  cotado  em  bolsas  da  metrópole  ou  estrangeiras ;  em  acçSes  e  obriga* 
çSes  de  bancos,  companhias,  sociedades  e  corporações  e  em  titules  estrangeiros,  75  por 
cento  do  valor  cotado  e  realisado  nas  bolsas  nacionaes  e  estrangeiras. 

c)  De   warrants,   não  podendo  a  quantia  exceder  70  por  cento  do  valor  dos  títulos. 

d)  De  géneros  e  mercadorias  depositadas  em  armazéns  seus,  geraes  ou  das  alfande- 
gas,  e  sobre  conhecimentos  de  valores  em  viagem,  garantidos  contra  risco  de  mar  e  fogo, 
nlo  excedendo  o  valor  das  importâncias  70  por  cento  do  género  ou  mercadoria  oonforme 
08  pregoa  correntes  locaes. 
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e)  t)e  géneros  a^ícolss  nltramarínos,  iié  70  por  cento  do  seu  valor  e  oom  as  oondt- 
çSes  adeante  estípaladas  ácêrca  do  credito  agrícola. 

4.*  Abrir  credito»  em  conta  correate  e  conceder  supprimeotos  devidamente  garantidos, 
nns  e  outros,  em  geral,  por  praso  não  superior  a  três  mezes  e  com  os  limites  fixados  nas 
alíneas  a),  6),  c),  d)  e  e)  do  numero  anterior. 

5.'  Conceâer  crtditos  em  praças  estrangeiras  e  naoionaes  por  meio  de  cartas  cironla- 
torias  ou  mandados  especiaes. 

6.*  Aactoriíar  saquei  de  bancos  e  casas  bancarias  nacjonaes  ou  estrangeiras. 

7.'  Fazer  cobrançaa,  pagamentos  e  transferencias  de  fnndos  e  numerário,  nns  e  outros 
de  particulares,  e  encarregar-se,  por  conta  alheia,  também  de  particulares,  de  quaesquer 
operaçSes  bancarias  permittidas  por  lei. 

8.'  Receber  depósitos  á  orJem  ou  a  praso. 

9.*  EtCcber  e  guardar  em  deposito,  mediante  commissão,  jóias,  metaes  e  objectos  pre- 
ciosos, papeis  de  credito,  e  queesquer  outros  titulos  e  documentos  representativos  da 
valores. 

10.*   Uttligar  créditos  em  praças  nacionaes  ou  estrangeiras.' 

11.*  Contractar,  negociar,  ou  por  qualquer  modo  intervir  em  empréstimos  que  o 
Qovemo   e   estabelecimentos  publicos,   devidamente  auctorisados,  tenham  de  contrahir. 

12.*  Contrariar  com  as  corporações  administrativas  do  ultramar  adeantamentos, 
Fupprimentos,  e  empréstimos  por  praso  não  superior  a  dois  annos  e  devidamente  aucto- 
risados. 

13.'  Promover  a  fundaçSo  de  Empresas  ou  Companhias  que  tomem  para  si  as  cons- 
tmcçSes  de  caminhos  de  ferro  no  ultramar  e  outras  obras  publicas,  ou  auxiliar  o  Estado 
e  as  Companhias  que  as  emprehendam,  em  prestando- lhes  capitães,  encarregando-se  do 
pagamento  de  amortisaçSo  e  juros  de  quaesquer  acçSes  ou  obrigações  para  esses  fins 
emittidas,  ou  servindo  de  intermediário  na  emiss&o  d'esses  titulos,  tudo  mediante  con- 
tractos especiaes.  Para  estas  operaçSes  não  poderá  o  Banco  emprestar  dinheiro  sem  as 
garantias  das  alineas  a),  fi),  c),  d)  e  e)  do  n.°  3.**  d'esta  clausula,  nem  tomar  responsabi- 
lidades que  envolvam  o  seu  capital.  ÃUm  d'isso,  as  operaçSes  relativas  a  Empresas  e 
Companhias  para  a  constnicçSo  de  caminhos  Ap  ferro  ou  os  empréstimos  de  capitães  ás 
mesmas,  só  podem  ser  realisados  com  a  auctorísaçlo  do  Ministro  da  marinha  e  ultra- 
mar, sob  proposta  e  informação  do  Oovemador  geral  da  província,  provado  que  seja,  por 
inquérito  especial  feito  ao  Banco  por  determinação  d'aquelte  Ministro,  que  o  desvio  do 
capital  para  aqnellas  operaçSes  em  nada  prejudica  a  funqçSo  commercial  e  agrícola  do 
Banco,  prevista  n'este'  contracto  e  na  lei  de  27  de  abril  do  corrente  anno. 

14.*  Auxiliar  Empresas  industriaes  com  empréstimos,  quer  a  praso,  quer  em  conta 
corrente,  garantidos  por  immoveis,  machinas,  utensílios  ou  productos  em  deposito  de 
qualquer  industria  até  70  por  cento  do  valor  dos  productos,  dentro  dos  limites  permitti- 
dos  pela  lei  de  3  de  abril  de  1896  e  respectivo  regulamento. 

18,*  Âo  Banco  é  prohibido,  atém  do  que  se  acha  estabelecido  na  lei  geral: 

a)  Fazer  operaçSes  de  especulação  de  bolsa ; 

h)  Fazer  operaçSes  de  bolsa  que  não  sejam  as  da  alínea  «;)  do  n."  2.°  da  clausula  17.*, 
OH  as  indispensáveis  para  liquidação  de  cauçSes ; 

c)  Comprar  e  vender  de  conta  própria  géneros  de  commercio,  quando  não  seja  venda 
por  liquidação  de  outras  operaçSes; 

d)  Possuir  bens  e  direitos  immobitiarios  além  dos  prédios  urbanos  necessários  para  o 
desempenho  das  suas  suas  funcçSes,  salvo  para  reembolso  de  créditos,  devendo  proce- 
der-se  D'este  caao  á  liquidação  no  mínimo  praso  possível. 

Do  OMdlto  predial  e  suas  õperaçSea 

19.*  O  Glovemo  concede  egoalmeiite  ao  Banco  nacional  ultramarino,  pelo:  mesmoã 
prasos  qae  para  a  emissão  de  notas,  o  privilegio  de  emittir  obrigaçSes  prediaes  represen- 
tativas de  empréstimos  prediaes  no  ultramar,  não  se  comprehendendo,  porém,  n'esle  pri- 
vilegio as  obrigaçSes  prediaes  emittidas  pelos  mutuários,  com  incidência  do  ónus  hypo- 
thecarío  sobre  os  seus  próprios  bens. 

a)  Emquanto  os  empréstimos  prediaes  não  excederem  2:500  contos  de  réis  em  todas 
as  provincias  ultramarinas  e  distríotos  autónomos,  o  Banco  nacional  ultramarino  exercerá 
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ks   funcçSes  de  Banco  privilegiado  de  credito  predial,  mas  com  capital  e  escríptufaçlo 
especiaes.  ■ 

b)  Lo^o  que  os  empréstimos  predlaes  realísados  pelo  Baato  nacional  ultramarino 
attingirem  2:500  contos  de  réis  em  todas  aa  províncias  ultramarinas  e  districtoa  autóno- 
mos, o  G-overao  promoverá  a  organisaçSo  do  Banco  ou  Bancos  de  credito  predial,  os 
qnaes  respectivamente  tomsrSo  a  seu  cargo  os  direitos  e  encargos  que  na  oooasiSo  {per- 
tençam ao  Banco  nacional  ultramarino,  pagando  ou  recebendo  este  pelo  seu  justo  valor 
qnaesquer  indemnisaçSea  a  que  haja  direito.  O  valor  d'essa3  indemnisaçSes  será  deter- 
minado por  arbitr^em,  sendo  um  arbitro  nomeado  pelo  Banco  nacional  ultramarÍDa,  outro 
pela  segunda  parte-  interessada,  e  o  de  desempate  pelo  presidente  do  Supremo  tribunal 
de  justiça. 

c)  A  realisaçSo  de  empréstimos  prediaes  é  obrigatória  para  o  Banco  nacional  ultra- 
marino. 

d)  O  privilegio  da  emissSo  de  obrigaçSes  prediaes  abrange  a  mesma  área  do  da  emissSo 
de  notas  e  nas  mesmas  condiçSes. 

e)  Os  empréstimos  prediaes  contrastados  com  o  Banco  sXo  isentos  de  decima  de  juros. 
20.*  As  operaç&es  do  credito  predial  no  ultramar  são : 

1."  Empréstimos  sobre  hypotbecas  a  longo  praao,  com  amortiaaçSo  por  annuidades, 
on  a  curto  praso  com  on  sem  amortisaçSo  gradnal,  exoluidas  as  hypothecas  sobre  navios  ; 

2.°  Empréstimos  sobre  hypotheoas  ás  corporaç8es  administrativas  ou  ontros  estabele- 
cimentos públicos  devidamente  anctorisadoa,  on  a  companhias  induatriaes,  comtanto  que 
esses  empréstimos  tenham  por  appIicaçSo  quáesquer  trabalhos  de  beneficiação  do  solo  e 
para  bemfeitorias  agrícolas  ou  melhoramentos  indastriaes,  sendo  estes  empréstimos  com 
juro  convencional  e  reembolsáveis  por  annuidades,  on  em  nm  s6  pagamento,  ou  por  paga- 
mentos parciaes  em  diversas  épocas ; 

3.*  Empréstimos,  como  os  de  que  trata  o  numero  antecedente,  a  corpora  .^Ses  admi- 
nistrativas ou  a  outros  estabelecimentos  pnblicos,  sem  bypotheca  especial,  mas  só  em 
virtude  de  áisposiçSo  legal,  que  auctoríse  a  consignação  de  rendimento  on  imposto,  certo 
e  determinado,  ao  integriU  pagamento  d'e8tes  empréstimos; 

4.°  £mtssSo  e  negociação  de  títulos  de  obpgaçSes  prediaes  ou  letras  hypotheoariu ; 

5."  KmissSo  e  negocíaç&o  de  títulos  de  obrígaçSes  especiaes,  representativas  doa  em- 
préstimos de  que  traia  o  numero  terceiro ; 

6.'  Arrecadação  ou  deposito  de  dinheiro  em  conta  corrente,  á  vista  ou  a  praso,  com 
vencimento  de  jnro  ou  sem  elle,  podendo  esse  dinheiro,  bem  como  parle  dos  fnndos  ^- 
poniveis  ou  ãuctnsnies,  ser  temporária  ou  provisoriamente  empregados  em  adeantamentos 
sobre  obrigaçSes  prediaes,  fundos  públicos  on  outros  de  reconhecido  credito  e  de  fácil  e 
prompta  realisaçSo ; 

7.*  Contractos  com  companhias  de  segnros  on  com  Bancos  e  outros  estabelecimentos 
de  credito,  a  6m  de  facilitar  e  baratear  para  os  proprietários  o  seguro  dos  prédios  hj^o- 
thecados. 

21.*  Os  empréstimos  sobre  hypotheca  ser&o  feitos  aos  mutuários  em  obrígaçSea  pre- 
diaes ao  par,  cujo  juro  será  igual  ao  do  próprio  emprestímo,  devendo  pelo  Banco  emis* 
sor  d'essas  obrigaçSes  ser  facilitada  sos  mutuários  a  negociaçSo  dos  titules,  e  podendo 
sobre  elles  fazer  o  mesmo  Banco  adeantamentos  de  dinheiro. 

22.*  O  Banco  terá  o  privilegio  exclusivo  de  emittir  e  &  faculdade  de  negociar  i^a 
metrópole,  ilhas  adjacentes  e  províncias  ultramarinas,  as  obrigaçSes  prediaes  ou  letras 
hypotnecarias,  representativas  dos  seus  créditos  hypothecaríos  no  ultramar,  com  ou  sem 
premio. 

23.*  Os  titnlos  de  obrigaçSes  poderio  ser  nominativos  oa  ao  portador,  e  aquellas 
poderSo  ter  coupons,  mas  uns  e  outros  serXo  extrahidos  de  registo  e  talSo,  assignados 
pela  gerência  do  Banco  e  sellados  com  o  sêllo  d'este. 

24.*  A  gerência  do  Banco  pôde  auctorisar  o  deposito  dos  titnlos  de  obrigaçSes  oa 
caixa  social,  passando  aos  seus  donos  certificados  nominativos  dos  deporitos.  For  esses 
depósitos  poderá  o  Banco  exigir  uma  commissão  de  guarda. 

35.*  As  obrigaçSes  ao  portador  transmittem-se  pela  simples  tradição;  as  nominativas 
e  os  certificados  de  depósitos  sSo  transmissíveis  por  endosso  on  por  qualquer  outro  meio 
permittido  por  direito. 

26.*  O  Banco  nSo  poderá  emittir  obrigaçSes  por  importânois  de  valor  nominal  anp*- 
rior.i  qas  lhe  i3r  devida  pelos  empréstimos  sobre  hypoueoa. 
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a)  Para  a  emissSo  de  cada  serie  de  obrigações  é  precisa  prévÍ8  aiictorisa^So  do 
Governo,  que  nSo  poderá  dal-a  sem  estarem  preenchidas  as  condiçSes  do  arligo  50."  da 
carta  de  lei  de  27  de  abril  ultimo  e  integralmente  pagas  as  acçSes  a  que  o  mesmo  artigo 
se  refere,  ou  prestaçCes  d'ella8  equivalentes  a  10  por  cento  do  valor  nominal  da 
«missSo. 

27.*  O  valor  nominal  de  cada  obrigação  predial  será  de  !)0|{)000  réis,  podendo,  porém, 
liaver  títulos  de  cinco  e  dez  obrigações. 

28.*  A  taxa  do  juro  das  obrígai;5es,  o  tempo  e  modo  do  seu  pagamento,  bem  como 
o  das  amortisaçSes  e  o  dos  prémios  por  sorteio,  bavendo-os,  constarSo  dos  respectivos 
títulos,  e  serSo  fixados  pela  gerência  do  Banco  de  aecordo  com  o  seu  Conselbo  físcal  e 
'conforme  os  preceitos  legaes. 

29.*  As  obrigações  predíaes  dSo  terão  época  fixa  para  o  pagameoto  do  seu  capital, 
mas  serSo  amortisadas  por  sorteio  com  os  seus  prémios,  de  modo  que  o  total  do  valor 
nominal  das  que  ficarem  em  circulação  e  dos  prémios  não  exceda  a  importância  peta 
qual  na  mesma  época  o  Banco  f^r  credor  por  empréstimos  predíaes. 

30.'  O  sorteio  para.  o  reembolso  dos  titulos  ou  obrigações  predíaes  far-se  ha  em  pre- 
sença da  Gerência,  de  um  membro  do  Conselho  físcal  e  do  ccmmissario  do  Governo  nos 
dias  para  esse  effeito  designados. 

31.*  Oito  dias  depois  do  sorteio  a  que  se  refere  o  artigo  antecedente,  os  números  das 
obrigaçSes  sorteadas  serão  annunciados  em  editaes  e  em  dois  jornaes  da  sede,  e  noc 
boletins  officiaes  das  províncias  ultramarinas. 

S2.*  Nos  annuDoios  de  qne  trata  o  artigo  44."  da  carta  de  lei  de  27  áe  abril  ultimo 
declarar  se  ha  o  dia  em  que  cessa  de  pleno  direito  o  vencimento  de  juro  para  os  res- 
pectivos titulos,  e  o  seu  capital  fica  á  disposição  de  quem  de  direito  fõr. 

33.*  As  obrigagSes  predíaes  amortisadas  nos  sorteios  serão,  no  acto  do  pagamento 
do  seu  capital,  selladas  com  um  carimbo  de  annultação  e  depois  destruídas,  em  pre- 
sença da  Gerência,  e  nm  membro  do  Conselho  fiscal  e  do  commissario  do  Governo, 
lavrando-se  de  tudo  a  competente  acta. 

34.*  As  obrigações  restituídas  ao  Banco  por  pagamentos  antecipados  serão,  no  acto 
da  restituição,  selladas  com  carimbo  especial  e  entrarão  nos  sorteios  em  concorrência 
oom  as  demais  obrigações. 

35.*  Os  possuidores  de  obrigações  predíaes  só  têem  acção  contra  o  Banco  para 
haverem  o  capital,  juros  e  prémios,  a  que  esses  titulos  lhes  derem  direito.  Sé  é  admis- 
sível opposição  do  Banco  fundada  na  falta  de  apresentação  ou  na  falsidade  do  titulo, 
sem  prejuízo,  porém,  do  direito  á  reforma  do  titulo  perdido  e  sua  substituição  por 
outro  legitimo. 

a)  Os  obrigacionistas  não  podem  tomar  parte  nas  discussões  das  assembléas  geraes 
do  Banco,  sem  prejuízo  das  disposições  da  lei  de  3  de  abril  de  1896. 

36.*  O  Banco  terá  sempre  em  caixa  um  fundo  especial  de  garantia  correspondente  a 
10  por  cento  do  valor  das  operações  de  credito  predial,  que  realísar  nas  províncias 
nlto-amannas. 

a)  Kste  fundo,  desde  que  oomeçarem  as  operações  bypothecarias,  será,  pelo  menos, 
de  SIXkOOOjHXX)  réis  para  a  totalidade  do  Banco  o  iri  sendo  augmentado  por  consigna- 
ções de  10  por  cento,  á  proporção  que  fôrem  augmentando  os  empréstimos  sobre  pro- 
priedades. 

b)  O  fundo  primitivo  e  o  seu  sugmento  serão  realisados  por  emissão  de  acções. 

c)  A  importância  d'este  fundo  especial  serí  empregada  em  adeantamentos  sobre  ta 
obrigações  predíaes  emittidas  pelo  respectivo  Banco,  em  descontos  dos  coupons  d'essas 
obrigações,  em  títulos  de  divida  publica,  em  letras  a  curto  praso,  ou  em  outros  Utulos 
de  reconhecido  credito  e  fácil  realisação. 

37.*  Os  empréstimos  com  emissão  de  obrigações  prediaes  serão  contractados  por  tempo 
dSo  ioferior  a  dez  annos,  nem  superior  a  sessenta,  e  aó  poderão  ser  feitos  sobre  primeira 
hypotheca,  a  não  ser  que,  tendo  se  procedido  a  nova  avaliação  a  pedido  do  interessado, 
se  reconheça  ao  prédio  um  valor,  pelo  menos,  quatro  vezes  superior  ao  da  hypotheca 
existente,  devendo,  n'esse  caso,  o  Banco  emprestar  em  segunda  hypotheca,  não  o  podendo 
ser  em  primeira,  até  quantia  que  represente  um  quarto  da  nova  avaliação. 

a)  Os  juros  d'esses  empréstimos  não  excederão  nunca  a  6  'i  por  cento,  e  a  oommís- 
são  a  1  '/*  P'"'  <>ento,  ao  anno. 

b)  Consideram-se  feitos  sobre  primeira  hypotheca  os  emprestíinos,  dos  qnaes  uma  parte 
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sAJa  pelo  Banco  empregada  em  extinguir  por  pagamento,  ou  obler  por  subrogação,  hy- 
potbecas  aoteríores. 

38.*  Dos  bens  immobiliaríos  que  podem  servir  de  hypotbeca  serão  sempre  exoluidos 
09  iheatros,  minas,  pedreiras  e  outros  prédios  que  tenham  rendimento  manifestamente 
aleatnrio,  e,  em  regra,  os  direitos  sobre  prédios  indivisos  oii  que  constituam  propriedade 
imperfeita,  salvo  se  todos  os  compartes  ou  condóminos  se  obrigarem. 

39.*  A  importância  do  empréstimo  nunca  poderi  exceder  metade  do  valor  do  prédio 
bjpethecado. 

40.*  Os  empréstimos  sobre  bi^potbeca  a  longo  praso  ssr&o  reembolsados  por  meio  de 
annuidadei,  calenladas  por  fórma  que  o  capital  mutuado  e  os  seus  encargos  iiqnem  inte- 
gralmente pagos  no  tempo  estipulado  para  o  empréstimo. 

a)  Km  nenhum  caso  a  annuidade  poderá  ser  superior  4  renda  liquida  do  prédio  hypo- 
thecádo. 

41.*  A  aoQuidade  comprehenderA : 

a)  O  juro  do  capital  mutuado  ; 

h)  A  prestagSo  para  a  amortisação  do  capital ; 

c)  A  commissSo  annual  para  despesas  de  administraçlo. 

.42.*  As  annuidades  serSo  pagas  a  dinheiro  e  distribuídas  por  forma  que  ás  presta- 
gSes  se  vençam  por  semestres  do  anno  civil,  podendo  a  primeira  prestação  ser  inferior 
ás  outras,  comprebendendo  apenas  o  juro. 

a)  No  acto  do  emprestímo,  o  Banco  mutuante  receberá  do  mutuário,  ou  reterá  sobre 
o  capital  a  mutuar,  a  importância  das  despesas  do  contracto  e  o  juro  respectivo  ao  tempo 
a  deccorrer  desde  a  data  do  mesmo  contracto  até  o  fim  do  semestre  corrente. 

43.*  A  prestação  semestral  da  annuidade  que  não  fôr  paga  na  época  contractual  ven< 
cera  pela  mora  e  a  favor  do  Banco  prestamista  o  juro  de  6  '/i  por  cento  ao  anno.  Igual 
juro  venoerSo  a  favor  do  Banco  todas  as  despesas  feitas  para  elle  conseguir  a  cobruiça 
dos  seus  créditos. 

44.*  A  falta  de  pagamento  de  qu^quer  annuidade  toma  exigível  a  totalidade  da  di- 
vida, se  as  prestações  vencidas  e  seus  juros  não  fSrem  pagos  dentro  de  trinta  dias  depois 
da  notificação,  mesmo  extrajudicial,  feita  aos  devedores. 

45.*  Os  devedores  por  empréstimos  prediaes  a  longo  praso  têem  a  faculdade  de  u)te- 
cipar  o  pagamento  dos  seus  débitos,  no  todo  ou  em  parte,  podendo  effectuar  esses  paga- 
mentos em  dinheiro  ou  em  obrigações  prediaes  do  juro  indicado  no  contracto,  as  quaes 
serSo  recebidas  ao  par. 

a)  As  quantias  provenientes  d'esses  pagamentos  serSo  appticadas  a  amortisar  ou  reti- 
rar da  circulação  obrigações  prediaes  do  mesmo  Banco. 

46.*  Os  pagamentos  de  que  trata  a  clausula  precedente  dão  direito  ao  Banco  mutuante 
a  receber  uma  indemnísação  não  superior  a  2  por  cento  do  capital  mutuado  que  fôr 
reembolsado,  e  que  será  pago  no  momento  da  antecipação  do  pagamento. 

47.*  No  caso  da  alienação  parcial  ou  total  do  prédio  hypotbecado,  o  adquirente  é 
obrigado  a  communicar  o  facto  ao  Banco  no  praso  de  três  mezes,  sob  pena  de  ficar  soli* 
dariamente  responsável  com  o  albeador  peias  obrigações  pessoaes  d'este. 

48.*  O  mutuário  deve  egualmente  participar  ao  Banco  matuante,  no  praso  de  três 
mezes,  as  deteriorações  que  o  prédio  tiver  soSrido,  os  factos  que  Ibe  diminuíram  o  valor 
e  os  turbativos  ou  espoliativos  da  sua  posse,  ou  que  tomarem  controverso  o  seu  direito 
de  propriedade.  A  falta  de  cumprimento  d'esta  condição,  e,  em  qualquer  caso,  a  dimi- 
nuição da  segurança  do  Banco  mutuante  por  facto  imputável  ao  mutuário,  auctorísa  o 
Banco  a  exigir  o  reembolso  do  seu  credito  e  a  indemnísação  maroada  no  artigo  59.*  da 
carta  de  lei  de  27  de  abril  ultimo. 

49.*  Os  prédios  susceptíveis  de  incêndio  deverão  ser  seguros  contra  o  risco  de  fogo, 
á  custa  do  mutuário,  excepto  se  o  Banco  mutuante  tiver  o  seu  credito  garantido,  ao 
mesmo  tempo,  pelos  referidos  prédios  e  por  outros  que  valham  o  dobro  da  quantia  mu- 
tuada e  não  possam  ser  destruídos  pelo  fogo.  « 

a)  O  contracto  do  seguro  será  mantido  até  integral  reembolso  do  empréstimo. 

b)  O  Banco  mutuante  pôde  exigir  que  o  seguro  seja  feito  em  seu  nome  e  o  premio 
do  seguro  pago  por  elle  por  conta  do  mutuário,  devendo  esse  premio  ser  pago  conjun- 
ctamente  com  a  annuidade. 

50.*  A  avaliação  dos  prédios  ofierecúdos  como  bypotbeea  pòie  fazer-se  á  face  dos 
títulos  de  acquisiçSo,  conhecimentos  de  contribuiçSes  e  qnaesquer  outras  ínformaçSes 
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dadas  pelo  proprietário;  mia  o  Banco  tem  sempre  o  direito  de  recorrer  a  outras  inior- 
maçSes  on  de  mandar  avaliar  o  prédio  por  peritos  da  sua  nomeação,  devendo  a  avaliação 
sempre  basear-se  aobre  o  rendimento  líquido  e  valor  venal  dos  prédios. 

51.*  Justificando  o  proprietário,  por  títulos,  o  direito  de  hypotEecar  os  prédios,  e 
offerecendo  estes  a  necessária  garantia,  o  Banco  proced<>ri,  sem  demora,  á  celebração 
do  contracto  definitivo  ou  provisório,  conforme  se  houver,  ou  uSo,  certificado  de  não  haver 
hypotheca,  ónus  real  ou  outro  encargo  registado  anteriormente. 

52.*  Os  empréstimos  prediaes,  quando  preenchidas  todas  as  formalidades  e  dadas 
todas  as  garantias  legaes,  são  obrigatórios  para  o  Banco  predial  com  privilegio  na  res- 
pectiva área,  excepto  se  o  Banco  não  tiver  dísponiveis  as  necessárias  obrígacSes  e  o 
Governo  negar  auctorisação  para  nova  emissão  d'ellas. 

a)  Para  a  execução  do  disposto  n'esta  clausula,  o  proponente,  do  caao  de  recusa,  terá 
recurso  para  o  commissario  do  Qoverno,  o  qual,  dando  lhe  provimento,  intimará  o  Banco 
a  cumprir  as  prescrípçSes  da  mesma  clausula.  A  estes  recursos  é  applicavel  a  disposição 
do  artigo  15."  da  lei  de  27  de  abril  de  1901. 

53.*  Âo  Banco  são  applicaveis  as  disposiçSes  dos  artigos  22.",  23.",  24.°  e  27."  da 
lei  de  27  de  abril  de  1901  podendo  as  caixas  filiaes  ser  substituídas  por  agencias. 

54.*  No  caso  de  para  o  Banco  predial  terminar  o  seu  privilegio  hypothecario  por 
motivo  da  applioaçSo  ^artigo  16."  da  lei  de  27  de  abril  de  1901,  ou  por  outro  qualquer, 
antes  de  amortisadas  todas  as  obrigações  por  elle  emittidas,  o  Banco,  ou  constituirá  com- 
missão  liquidatária  que  receba  as  annuidades  dos  devedores  existentes,  pague  os  juros, 
amortisaçSes  e  prémios  das  obrigaçSes  ainda  não  amortisadas  e  conserve  em  deposito  o 
capital  de  garantia  correspondente  a  essas  obrígaçSes,  ou  cederá,  oom  approvação  do 
Glovemo,  estes  direitos  e  deveres  a  alguma  instituição  bancaria  que  apresente  todas  as 
condiçSes  de  se^rança. 

Do  credito  agrloola  e  saas  operações 

55.*  As  operaçSes  de  credito  agrícola  tomar-se-  hão  obrigatórias  para  o  Banco,  mediante 
contracto  especial  com  o  Qoverno,  nos  termos  das  clausulas  seguintes: 

56.*  As  operaçSes  de  credito  poderão  consistir : 

l."  Em  empréstimos  ao  Governo,  ás  corporaç5es  administrativas,  a  quaesquer  esta- 
belecimentos públicos  legalmente  constituídos,  ou  a  companhias,  syndicaios  agrícolas, 
empresários  ou  empreiteiros  e  agricultores,  quando  esses  empréstimos  sejam  destinados 
á  abertura  de  estradas  necessárias  á  exploração  agrícola,  fundação  de  fabricas  para 
manipulação  de  productos  agrícolas,  arroteamento  de  terrenos,  trabalhos  dé  irrigação, 
drenagem,  exgottamento  de  pântanos,  plantação  ou  sementeira  de  arvoredos  ou  quaesquer 
outros  trabalhos  de  beneficiação  do  solo. 

Esses  empréstimos  serão  garantidos  por  hypolheca,  penhor  sufiScíente  ou  fiança  ido- 
dea,  poderão  ser  a  curto  praso  ou  a  praso  não  excedente  a  nove  annos,  e  reembolsáveis 
por  annuidades,  ou  por  nm  só  ou  mais  pagamentos  em  épocas  determinadas; 

2.*  Em  promover  quaesquer  melhoramentos  agrícolas,  auxiliando  a  formação  de  socie- 
dades, companhias  ou  syndicatos  a  esse  fim  destinados : 

3.°  Em  descontar  letras  ou  obrigaç5es  de  agricultores  a  curto  praso,  devidamente 
garantidas ; 

4."  Em  abrir  contas  correntes  a  agricultores  com  segurança  de  bypothecas,  ou  sobre 
recibos  de  deposito,  warrants,  conhecimentos  ou  outros  títulos  de  valor  effectívo ; 

5."  Em  fazer  cobranças  e  pagamentos  por  conta  de  agricultores  mediante  conmiissão, 
e  encarregar-se  da  transferencia  de  fundos  destinados  a  exploraçSes  agrícolas ; 

6."  Em  fazer  adeantameutos  em  géneros  ou  dinheiro  para  sementeiras  e  plantaçSes 
com  as  necessárias  garantias; 

7."  Em  fazer  empréstimos  sobre  colheitas  pendentes  ou  nos  armazéns  dos  cultiva- 
dores ; 

8."  Em  faz^r  empréstimos  sobre  gados  devidamente  seguros  e  sobre  alfaia  agrícola, 
constituindo  aquelles  e  esta  penhor  especial  e  mercantil  embora  depositado  em  poder  do 
devedor  sob  sua  responsabilidade. 

a)  Os  depositários  de  géneros,  gados  e  alfaia  agrícola,  dados  em  penhores  de  emprés- 
timos agrícolas,  ficam  sujeitos  á  comminação  do  artígo  403."  do  código  penal  português. 
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57.*  O  Qovemo,  no  mais  curto  praso  possível,  decretará  providencias  para  o  registo 
especial  dos  bens  mobilíarioa  que  possam  servir  de  garantia  a  operaçSes  de  credito 
agrícola. 

58.*  Ao  Banco,  quando  emprelienda  operaçSes  de  credito  agricola,  sSb  applicaveis  as 
disposçSes  dos  artigos  50."  e  51.%  §  1."  da  lei  de  27  de  abril  de  1901. 

59.*  As  operaçSes  de  credito  agricola  s3o  isentas  de  decima  de  juros. 

Da  fisoallsação  do  Governo 

60.'  A  Direoçfto  geral  do  ultramar,  ac  commissario  do  Governo  junto  do  Banco  e 
aos  Governadores  das  respectivas  proviocias  ou  dístrictos  autónomos  competiri,  conforme 
regulamentos  eapeciaes,  »  fiscalisaçSo  estabelecida  no  artigo  14."  da  lei  de  3  de  abril 
de  1896  e  a  veríficagSo  do  cumprimento  das  disposisSes  da  lei  de  27  de  abril  de  1901  e 
d'e8te  contracto. 

61.*  Os  balancetes  e  balaof^,  oi^anisados  dos  termos  da  lei  de  3  de  abril  de  1896  e 
do  respectivo  regulamento,  serSo  enviados  dentro  dos  prasos  regulamentares  á  secretaria 
do  Governo  da  provinoia  ou  diatrícto  autónomo,  onde  estiverem  estabelecidas  as  cuxas 
filiaes  oa  agencias  do  Banco,  a  fim  de  serem  publicados  no  respectívo  £oletim  o^íof, 
a  igualmente  será  enviado  tun  duplicado  &  DirecçSo  geral  do  ultramar  para  os  effeitos 
do  artigo  13.*  d'a<iuella  lei. 

62.*  Junto  da  sede  do  Banco  funocionari  nm  commissario  do  Governo,  por  este  livre- 
mente nomeado  com  seu  adjunto,  cujas  funcçSes  serão  definidas  em  regulamento  especial, 
incluindo  a  faculdade  de  suspender  as  delíberaçSes  dos  cgrpos  gerentes,  quando  contra- 
rias ás  leis  e  aos  estatutos  do  Banco,  com  recurso  d'este  para  o  Governo. 

o)  Os  vencimentos  d'este  commissario,  iguaes  aos  dos  Governadores  ou  presidentes 
dos  Conselhos  de  administrarão  do  Banco,  constítuirSo  encargo  do  Banco,  mas  serSo 
pagos  pelo  Governo,  ao  qual  o  mesmo  Banco  entregará  opportunamente  os  fundos  neces- 
sários, nos  termos  do  decreto  de  37  de  julho  de  1900. 

b)  O  commissario  do  Governo  deverá  inspeccionar,  uma  vez,  pelo  menos,  em  cada 
dois  annos,  todas  as  filiaes  ou  agencias  nas  províncias  ultramarinas,  sendo  as  despesas 
das  viagens  pagas  pelo  Governo,  mas  por  conta  do  Banco.  O  Governo  poderá  ordenar 
inspecçSes  extraordinárias,  mas  n'e3se  caso  todas  as  despesas  de  inspecçSo  serão  de  sua 
conta. 

c)  Um  adjunto  substituirá  na  sáde  do  Banco  o  commissario  do  Governo  em  todos  os 
sens  impedimentos  por  doença  ou  ausências  em  serviço  de  inspecção  no  ultramar,  rece- 
bendo, quando  em  ezercicio,  dois  terços  do  vencimento  do  commbsario,  até  três  mezes, 
continues  ou  interpolados,  em  cada  anno ;  e  a  totalidade,  quando  o  impedimento  ou  ausên- 
cia fôr  Além  de  três  mezes,  entendendo-se  que  o  commissario  perde  o  que  vence  o  seu 
adjunto,  salvo  quando,  um  ou  outro,  em  viagem  de  inspecção  pelo  ultramar. 

d)  Durante  as  viagens  de  inspecção,  ál4m  das  despesas  d'estas,  o  commissario  do 
Governo  vencerá  m»s  50  por  oento  dos  seus  honorários. 

e)  Por  todo  o  tempo  de  nagem  e  serviço  no  ultramar,  o  adjunto  vencerá  ordenados  e 
ajudas  de  custo  em  tudo  iguaes  aos  do  commissario  do  Governo. 

InoõinpatlbllidadeB  ò  IsènQSes 

6â.*  Os  logares  de  Governadores,  vice-Govemadores,  administrádoi^éã  õu  directores, 
membros  do  Conselho  fiscal  do  Banco  nacional  ultramarino  e  os  logares  de  empregados 
das  caixas  filiaes  e  agencias  do  Banco  nacional  ultramarino  são  incompativeis : 

1."  Com  os  de  Governador  de  província  ou  districto,  e  funccionarios  das  RepartíçSes 
de  administração  politica,  civil,  judiciaria  e  militar; 

2."  Com  os  de  funccionarios  e  empregados  em  Repartiç5es  fiscaes,  remunerados  ou 
não,  e  08  de  lançamento,  arrecadação  e  fiscalisação  das  contribuiçSes  do  Estado,  ou  daa 
corporações  administrativas ; 

3.*  Com  os  de  juizes  e  ofSoiaes  de  justiça; 

4."  Com  os  de  magistrados  e  agentes  do  Ministério  publico  e  conservadores  do  re^sto 
predial; 
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5.°  Com  os  de  membros  dos  tribunaes  administrativos,  militares  e  de  empregado^ 
de  DDS  e  outros  dependentes  ; 

6."  Com  as  funcgSes  ecclesíasticas  remuneradas  pelo  Estado  ou  corporações  adminis- 
trativas ; 

7."  Com  os  de  directores  das  obras  publicas  e  empregados  seus  dependentes ; 

8."  Com  03  de  ofBciaes  da  armada  e  do  exercito  em  efíectivo  serviço ; 

9.*  Com  os  de  professores  officiaes  de  instrucçSo  superior,  secundaria,  especial  ou  prí- 

10."  Com  08  empregados  dos  correios  e  telegraphos. 

Os  empregados  das  caixas  filiaes  e  agejicias  ficam  isentos  da  obrigarão  de  servir  os 
seguintes  cargos: 

1.*  O  de  vogal  electivo  ou  de  nomeação  de  corpos  administrativos;. 

2.*  O  de  logares  gratuitos  e  obrigatórios  a  qae  s3o  sujeitos  por  lei  todos  os  crdadSos; 

3."  O  de  jurado  commercial. 

iMsposlçOes  penaes 

64."  Contra  o  Banco,  quando  funccíonar  em  contravençSo  das  disposiçSes  consigna* 
Am  na  lei  de  27  de  abril  de  1901,  ou  nas  leis  geraes,  poderá  o  G-ovemo,  depois  de  noti- 
ticaçSo  não  cumprida  para  regularisar  a  sua  sítuacSo  em  praso  nSo  superior  a  seis  mezes 
e  fixado  conforme  as  informações  officiaes,  proceder  ou  como  lhe  faculta  o  artigo  14/.° 
do  código  commercial,  ou  decretar  apenas,  desde  logo,  a  revogação  dos  privilégios  con- 
cedidos ao  Banco,  sem  prejuízo  do  emprego  posterior  da  mencionada  faculdade. 

a)  Quando,  porém,  do  confronto  das  contas  e  balanços  on  balancetes  resultar  o  conhe- 
cimento de  que  a  somma  das  notas  em  circulação  e  dos  depósitos  à  ordem  se  nSo  acba 
su  IS  ciente  mente  garantida  pela  correspondente  importância  dos  valores  realisaveis  dentro 
de  três  mezes,  o  Governo  intimará  o  Banco  a  depositar  na  Caixa  geral  do  thesouro  na 
metrópole,  no  praso  de  quinze  dias  e  emquanto  permanecer  tal  sitnaçSo,  inscripçSes  ou 
valores  de  análoga  garantia  e  fácil  realisaçSo,  em  quantidade  sufficiente  para,  ao  prece 
do  mercado,  cobrirem  a  differença  que  houver  entre  os  encargos  do  Banco  exigíveis  de 
prompto  e  os  valores  de  fácil  reaíisação  que  lhes  puderem  fazer  face. 

E  por  esta  fdrma  hão  por  feito  e  concluido  o  dito  contracto,  que  foi  approvado  em 
Conselho  de  Ministros,  sendo  testemunhas  presentes  d'este  acto  João  Thaumaturgo  Jan- 
queira,  chefe  da  6.'  Repartição  da  Direcção  geral  do  ultramar,  e  João  Arthur  de  Abreu 
Motta,  amanuense  da  mesma  Repartição.  E  eu  o  conselheiro  Francisco  Felisberto  Dias 
t^osta,  secretario  geral  do  Ministério,  em  firmeza  de  tndo  e  para  constar  onde  convier,  fiz 
escrever,  rubriquei  e  subscrevo  o  presente  contracto,  que  vão  assignar  commigo  oa  men- 
cionados outorgantes  e  mais  pessoas  já  referidas,  depois  de  lhes  ser  lido. 

Está  coUada  e  devidamente  inutíHsada  uma  estampilha  do  imposto  do  sSllo  da  taxa 
de  1)5000  réis. — António  Teixeira  àe  Souia^^Eduai-da  Pinto  da  Siloa  e  Cunka^^ 
Alfredo  Mtnãts  da  8ilva^=JoSo  Thaumaturgo  Junqueira ^^ João  Arthur  d'Ah-eK  Motta 
=  FrancUco  Felisberto  Diút  CoHa. ^Fui  presente,  J.  d'Alarcão. 

(JKvu  ds  Omtrn,  n'.    5,  d(  Í90I], 


Àttendendo  ao  qne  lhe  requereu  a  firma  commercial  B.  Soller  Kautschuck  Import  Oe- 
Eellschaft,  de  Hamburgo,  estabelecida  com  uma  succursal  em  Bissau  (Guiné  portuguesa) 
pedindo  auctorisaçSo  para  faTier  passar  através  o  território  d'esta  província  uma  partida 
de  mercadorias  diversas,  de  peso  spproximado  de  63  toneladas  e  valor  declarado  de 
50:000  marcos,  mercadorias  que  transitarão,  a  coberto  de  despacho  de  exportação,  não 
pagando  os  direitos  de  10  p.  c.  ad-valorem,  com  destino  a  Casamansa,  via  Zeguichor; 

Considerando  que  este  pedido,  segundo  allega  a  firma  requerente,  é  fundado  nas  con- 
diçSes  especiaes  em  que  se  acha  a  Senegambia  pela  existência  ali  da  febre  amarella, 
achando  se  fechado  ao  commercio  o  porto  de  Dakar,  e  ponderando  que,  em  taes  circums- 
lancias,  o  interesse  das  relaçSes  commerciaes  e  internacionaes  e  as  boas  praticas  de  admi- 
nistração aconselham  que  sejam  concedidas  todas  as  facilidades  ao  commercio  em  transito 
pela  Guiné  portugueza,  garantidos  todos  os  direitos  fiscaes ; 
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Sua  Hageslade  El-Rei  ha  por  bem,  pela  secretaria  d*estaâo  doa  n^ocios  da  marinha 
e  ultramar,  authorisar  o  Governador  da  provincia  da  Guiné  portugueza  a  conceder  o  des- 
pacho requerido,  mediante  o  pagamento  do  direito  de  IO  p.  c.  ad  oalorem,  nos  lermos 
do  artigo  4.<*  da  pauta  approvada  por  decreto  de  16  d'abnl  de  1892,  reserva  expressa 
feita  de  toda  e  qualquer  bebida  deslUlada  ou  espirituosa  e  de  armas  e  munições,  as  quaes 
só  poder&o  transitar  mediante  deposito  integral  da  totalidade  dos  direitos  de  importaçSlo, 
que  serio  restituídos,  com  o  desconto  dos  10  p.  o.  ad  valonm  do  despacho  simples  d'ex- 
portaç2o  contra  a  apresentação  de  documento  comprovativo  de  haverem  os  volumes  res- 
pectivos, que  serSo  precintadoa  e  sellados,  dado  entrada  no  território  vizinho  e  sido  ali 
satisfeitas  as  formalidades  aduaneiras. 

Convindo,  porém,  em  todo  o  caso,  salvaguardar  os  interesses  da  saúde  publica  na 
provincia  da  Guiné  portugueza,  manda  o  mesmo  Augusto  Senhor  recommendar  ao  Gover- 
nador, que  nSo  faça  uso  da  auctorisação  que  por  este  diploma  lhe  é  concedida,  sem  se. 
assegurar  da  completa  indemnidade  de  Zeguichor  ou  de  qualquer  ponto  do  território  fran- 
cez  vizinho,  por  onde  as  mercadorias  sejam  dirigidas,  a  Sm  de  evitar  que  as  embarcações 
ou  os  carregadores  que  sirvam  ao  seu  transporte  possam  pSr  em  risco  o  estado  saiaitarío 
DO  tenitorío  portugue». 

FaQO,  em  30  de  novembro.de  1901. — Antónia  Teixeira  de  Souza. 

(ttUim  tgiM  ia  QiHné,  n.'  1, 4t  JBOtt. 


DEZBIb^SRO 


Sendo  de  reconhecida  conveniência  publica  estabelecer  o  serviço  de  permutaç&o  de 
enoommendas  postaes  na  provincia  de  Moçambique,  e  achando-se  muitos  dos  correios  da 
mesma  província  em  oondiçSes  de  realisar  o  seu  desempenho : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1."  E'  permíttido  transitar  pelos  correios  da  província  de  Moçambique,  sob  a 
denominaçSo  de  lencommendas  postaes>,  volumes  que  não  excedam  25  decimetros  cúbi- 
cos e  o  peso  de  5  kilogrammas. 

Nenhuma  encommenda  poderá  ter  dimensão  superior  a  60  centimelros  em  qualquer 
daa  suas  faces,  salvo  quando  apresentar  á  forma  de  rolo  e  não  seja  de  diilícil  accom- 
modação. 

Ãrt.  2."  O  Governador  geral  da  provincia  fica  auctgrisado  a  estabelecer  o  serviço  de 
enoommendas  poataes  nas  Estações  que  ache  conveniente,  ouvida  a  Direcção  do  correio 
de  Lourenço  Marques,  devendo  a  permutação  começar  pelos  correios  de  maior  impor- 
tância. 

Art.  3."  O  porte  e  taxa  de  cada  encommenda  postal  é  de  400  réis,  pago  adeantada- 
mente  por  meio  de  séllos  de  franquia  aiBzados  nos  avisos  de  remessa  qpe  devem  acom- 
panhar  as  enoommendas. 

Art.  4."  O  Estado  pagará  ao  remettente,  ou,  a  pedido  d'este,  ao  destinatário,  por 
cada  encommenda  extraviada,  ou  perdida,  54000  réis. 

Art.  5.°  A  responsabilidade  do  Estado  cessa : 

1."  Quando  a  perda  da  encommenda  se  dér  em  paiz,  que,  por  convenção  ou  contra- 
cto, não  lenha  contrahido  a  obrigação  de  pagar  indemnisaçÕes ; 

2."  Sendo  a  perda  motivada  por  negligencia  do  remettentej 

3."  Nos  oasOB  de  força  maior,  como  guerra  civil  ou  estrangeira,  incêndio,  naulragio, 
yiolentáa  praticada  contra  os  empregados  ou  conductores  de  malas,  arrombamentos  e 
roubos  perpetrados  nas  Estações  postaes ; 

4.<*  Quando  a  encommenda  lenha  sido  competentemente  entregue  meliante  recibo; 

Õ."  Decorrido  um  anno  depois  da  entrega  da  encommenda  no  correio,  quando  n'esse 
período  não  tenha  sido  apresentada  a  devida  reclamação. 
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g  udíco.  KSo  sSo  considerados  casos  de  for^a  maior,  para  os  effeitos  do  n.*  3.*,  o  ar- 
rombamento ou  subtracção  praticado  pelos  empregados. 

Art.  6.*  O  Estado  não  é  responsável : 

1.°  Pela  demora  na  transmissão  e  entrega  dás  encommendas  postaes  ; 

2.'  Pelos  prejui/,03  que  possam  resultar  de  avarias  causadas  nas  encommeudas  pelos 
accidentes  de  transporte  on  manipularão,  das  declaraçSes  inexactas  do  aeu  conteãdo,  on 
ainda  de  qnaesquer  outras  infracções  respeitantes  âs  mesmas  por  parte  dos  remettentes. 

§  unino.  Os  empregados  sito,  porem,  responsáveis  pelas  consequências  das  irregula- 
ridades que  dolosamente  praticarem  no  desempenho  do  serviço  de  encommeudas. 

Art.  7.*  As  encommendas  postaes  podem  ser  acompanhadas  de  aviso  de  recepçZo, 
SOS  termos  das  correspondências  registadas. 

§  único.  Quando  o  remettente  pedir  informaçSes  sobre  o  destino  de  uma  encom- 
menda,  ulteriormente  a  ella  (er  sido  entregue  do  correio,  e  no  caso  de  não  ter  pago  aviso 
de  recepção,  cobrar-se  ha  taxa  egual  á  que  pagaria  esse  aviso,  paga  por  meio  de  sêllos 
affixados  na  rei-lamaçSo. 

Art.  S."  As  encommendas  permutadas  no  interior  da  provinciade  Moçambiqne  ficam 
isentas  de  direitos  de  exportação  ou  reexportação,  e,  qaanto  a  direitos  de  importação,  são- 
Ihes  appiicaveis  unicamente  os  consignados  nas  pautas  alfindegarisa  ou  impostos  ad  valo- 
rem, e  locaes  de  consumo,  sêllo  e  custo  do  impresso,  com  exclusão  de  quaesquer  outros. 

Art.  9."  As  encommendas  postaes  podem  ser,  a  pedido  dos  destinatários  ou  dos  remet- 
tentes, reexpedidas  ou  devolvidas  a  estes.  For  cada  reexpedição  ou  devolução  Sca  a 
encommenda  onerada  com  um  novo  porte,  como  se  constituisse  nova  remessa. 

§  único.  As  encommendas  que  não  lorem  entregues  aos  destinatários  ou  remettentes 
serão  consideradas  refugo,  devendo' ser  enviadas  á  Direcção  do  correio  de  Lourenço  Mar- 
ques, e  procedendo-se  com  ellas  como  os  regulamentos  determinarem.  Estes  refugos  ficam 
egualmente  sujeitos  a  novos  portes  pelas  reexpediçSes  que  houverem  de  soffrer,  sendo  as 
importâncias  descontadas  no  producto  da  venda. 

Art.  10.*  As  encommendas  servem  de  garantia  a  todos  os  portes,  taxas  e  mais  direi- 
tos com  que  estiverem  oneradas. 

Ari.  11."  Os  portes  e  taxas,  quer  primitivos,  quer  por  reexpedição,  devolução  ou 
refugo,  ficam  pertencendo  aos  correios  que  os  arrecadarem. 

Art.  1 2.*  O  Governo  fará  os  regulamentos  necessários  para  a  exeonçSo  d'este  decreto. 

O  Ministro  e  secretario  d'e3tado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  5  de  dezembro  de  tdOl,^R&l.= Antomo  Teisceira 
de  8  vsa. 

(IMarl*  4p  Gmwtiu,  m.*  ITT) 


Em  harmonia  com  o  que  dispSe  o  decreto  de  14  de  novembro  ultimo  e  o  artigo 
12.*  do  decreto  d'eata  data:  hei  por  bem  approvar  o  regub mento  para  o  serviço  ae 
encommendas  postaes  na  província  de  Moçaml)ique,  o  qAal  fax  parte  d' este  decreto,  e 
baixa  assignado  pelo  Ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar. 

O  Ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  5  de  dezembro  de  1901.  =KEl.  =  António  Tei- 
xeira  de  Sou  ta. 

Begulainaiito  pira  o  serrlco  de  encoininendas  postaes 

CAPITULO  I 
DlapoaiçCes  geraea 

Artigo  1."  Qualquer  rolume,  para  transitar  pelo  correio  como  encommenda  postal, 
não  deve  exceder  o  peso  e  dimensSes  estalielecidas  no  artigo  3."  do  decreto  de  1,4  de 
novembro  de  1901. 

§  único.  Quando  a  encommenda  não  fôr  de  difficil  aocommodação  e  apresentar  a 
forma  de  rolo,  p6de  ser  admittida  se  não  exceder  1  metro  de  comprimento  e  20  centí- 
metros de  largura  ou  espessara. 
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Art.  3.**  Ã8  «ncomméndus  devem  ter : 

a)  Na  face  destinada  ao  endereço  o  espaço  livre  safficiente  para  lhe  aer  affixada  iima 
etiqueta  com  o  numero  do  registo  e  a  marca  de  dia  da  EstaçSo  expedidora; 

b)  O  endereço  completo  escripto  a  tinta  e  com  caracteres  romanos  bem  legíveis,  nSo 
aendo  permittido  indicar  o  nome  do  destinatário  por  iaioiaes; 

c)  Sinete  ou  signal  especial  do  remettente  posto  sobre  o  lacre,  cbumbú  ou  outra 
substancia  adequada,  collocada  por  fórma  que  o  volume  Dão  possa  ser  aberto  sem  que  fi- 
quem vestígios  apparentes  de  violaçio  ; 

d)  Ter  indicado  no  endereço  o  peso  exacto  em  gramtnas,  de  forma  clara  e  intelligivel, 
8«m  rasuras  nem  emendas,  embora  resalvadas. 

Ãrt.  3."  Nos  eávolucros  das  encommendaa  são  permilttdas,  além  do  nome  e  residência 
do  dealiDatario,  as  seguintes  indicaçSes :  assignatura  do  remettente  ou  indicação  do  sen 
Qpme,  da  sua  firma  social,  da  sua  categoria  ou  profissão,  da  sua  residência,  da  marca  da 
fabrica  ou  do  oommercio  e  da  data  da  remessa. 

Art.  4.°  O  acondicionamento  das  encommendas,  conforme  a  sua  natureza  e  para 
resistir  á  duração  do  transporte,  deve  ser  feito  em  papel  consistente,  panno  ou  oleado, 
caixa  de  madeira  ou  folba  metidlica,  saocos  ou  cestos ;  em  frascos  de  vidro  ou  louça 
envolvidos  em  estopa,  serradura  ou  outra  qualquer  matéria  absorvente  e  depois  mettidos 
«m  cuzas  de  madeira  consistente,  se  forem  líquidos  ou  substancias  gordurosas  que  se 
liquefaçam  facilmente.  As  substancias  gordurosas,  que  não  se  liquefaçam  com  facilidade, 
«erão  ãoondioionadas  da  mesma  forma,  diapenaando-se  o  serem  envolvidas  em  matéria 
abaorventf. 

Art.  5.*  As  encommendas  não  p&dem  conter  : 

a)  Cartas  fechadas  ou  abertas  que  se  reconheça  terem  menos  de  seis  mezes  de  Jata; 

b)  Papeis  manusoiiptos,  salvo  os  livros  manusoriptos  encadernados  ou  em  brochura, 
taes  como  livros  de  escripturação  commercial,  livros  de  actas  de  qualquer  socâedade  ou 
companhia,  facturas  relativas  ao  conteúdo  dos  volumes,  notas  manuscrlptas  indicativas 
do  nomero  de  ordem,  preço,  peso,  medição,  dimensSes,  ou  quantidade  disponível  ou 
qualquer  impresso  annunciador  do  estabelecimento  que  fizer  a  remessa; 

c)  Bilhetes  ou  cautelas  de  loterias,  estampilhas  do  imposto  do  sêllo,  formulas  de 
franquia  não  inutilisadas,  letras  selladas  em  branco,  papel  sellado  não  escripto,  notas 
de  Banco,  cédulas  e  coupons,  e,  em  geral,  todos  os  títulos  de  valor  pagáveis  ao  portador ; 

d)  Cartas  de  jogar  não  selladas ; 

e)  Tabaco  em  bruto  ou  manipulado } 

/)  Substancias  corrosivas,  inflamáveis  ou  explosivas  e,  em  geral,  todos  os  objectos 
que  ofiereçam  perigo  na  sua  transmissão  ; 

g)  Ànimaes  vivoa  ou  substancias  que  ezhalem  mau  cheiro ; 

k)  Plantas  vivas,  sementes  ou  outros  órgãos  de  plantas,  taes  como  estacas,  enxertos, 
folhas,  sarmentos,  flores  e  raízes  de  quaesquer  espécies  botânicas,  atacadas  ou  suspeitas 
de  qualquer  moléstia  e  cujo  transporte  por  qualquer  via  tenha  sido  officialmente  sujeito 
a  determinadas  restricçSes: 

i)  Moeda  de  ouro,  prata,  cobre,  ou  nitrei,  antiga  ou  em  circulação,  tanto  nacionaes 
como  estrangeiras.  ' 

§  única.  Quando  no  acto  da  recepção  houver  suspeita  de  que  qualquer  encommenda 
contém  alguns  objectos  prohibidos  n'este  artigo,  será  a  mesma  encommenda  verificada 
na  presença  do  apresentante,  ao  qaal,  oonfirmando-se  a  suspeita,  será  restituída. 

Art.  6."  Quando  na  estaç-ão  destinatária  houver  a  suspeita  a  que  se  refere  o  §  único 
do  artigo  anterior,  será  a  encommenda  aberta  na  presença  do  destinatário,  previamente 
avisado,  e,  não  comparecendo,  perante  duas  testemunhas,  lavrando-se  termo,  que  será 
aasignado  por  estas  e  pelo  respectivo  empregado,  procedendo  se  depois  pela  forma  seguinte: 

a)  Se  a  encommenda  contiver  carta  ou  cartas,  ou  papeis  manuscriptos  que  não  sejam 
08  exceptnados  na  alínea  b)  do  artigo  b.",  será  onerada  com  uma  multa  equivalente  ao 
sextuplo  da  taxa  correspondente  ao  porte  das  cartas  ou  papeis  manuscriptos,  não  podendo, 
em  caso  algum,  a  multa  ser  inferior  a  I^jOO  réis  ; 

b)  Se  a  encommenda  fSr  procedente  da  província  e  contiver  objectos  dos  mencionados 
nas  alíneas  c)  e  t)  do  artigo  5.°,  seri  apprenendida  e  enviada  á  Direcção  do  correio  em 
Lourenço  Marques,  revertendo  aquelles  objectos  a  favor  da  província,  entregando  se  o 
restante  ao  remettente.  Se  a  encommenda  f^r  procedente  da  metrópole,  outra  colónia 
portugneza  ou  do  estrangeiro,  e  contiver  os  alludidos  objectos,  será  devolvida  ao  correio 
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Art.  23."  Quando  dér  entrada  cm  qualquer  IHrecçSo  ou  E^taQKo  postal  alguma  «ncom- 
menda  com  indícios  exteriores  de  violação,  lavrar  se  lia  brmo  em  triplicado,  de  onde 
coDSte  circumstanciadamente  o  facto,  tendo  cada  exemplar  os  destinos  marcados  no  artigo 
antecedente. 

Art.  24°  Feita  a  conferencia  das  encommendas  com  a  carta  de  aviso,  proceder-se-ha 
&  conferencia  de  cada  uma  d'estas  com  o  respectivo  aviso  de  remetia. 

%  I.°  No  caso  de  faltar  algum  aviso  de  remessa,  preencher  se-hão  três  impressos, 
modelo  n."  301,  dos  quaes  o  primeiro  ficará  na  Estação  substituiodo  o  avião  que  faltar, 
o  segundo  será  remettído  i  ÈstaçXo  de  procedência  e  o  terceiro  A  Direoç&o  do  correio 
em  Lourenço  Marques. 

§  S."  Estes  impressos,  modolo  20^,  e  os  termos  lavrados  em  virtude  dos  artigos 
22."  e  23.°,  serSo  expedidos  em  sobresoriptos  recatados  e  independentemente  de  offioio. 

CAPITULO  IV 

Dlstribulgfto 

Art.  25."  As  encommendas  sSo  entregues  aos  destinatários  com  as  formalidades  das 
correspondências  registadas. 

Art.  26.'''Fara  oada  eocooriinenda  seri  preenchido  nm  aviso,  modelo  2õ,  iascreven- 
do-se,  a  seguir  á  classificação  do  objecto:  lE.  (encommenda)  a  declaração  «tem  a 
pagar  .  - .  réis*,  quando  para  isso  haja  motivoí. 

§  unioo.  Nas  localidades  onde  haja  distribuição  domiciliaria  de  correspondências  serXo 
os  distribuidores  incumbidos  da  entrega  d'estes  avisos  aos  destinatários. 

Art.  27."  Quando  as  circamstancias  o  permittirem,  organisar-se  ha  o  serviço  de  dis> 
tribiiiçSo  das  encommendas  aos  domicílios  dos  destinatários,  mediante  a  cobrança  de  uma 
taxa  especial  por  este  serviço. 

CAPITULO  ¥>• 
Devolugão  e  reexpedi^fto 

Art.  28.*  As  encommendas  podem  ser  reexpedidas  para  localidades  anctorísadas  a 
permutar  encommendas  ou  devolvidas  immediatameDte  se  o  destinatário  assim  o  pedir 
por  escripto,  devendo  as  respectivas  assignaturas  ser  autbenticadas  por  qualquer  daa 
f<Snnas  estabelecidas  nos  serviços  do  correio. 

Art.  29.°  Quando  o  destinatário  .esteja  ausente  e  se  reconheça  a  sua  nova  residência, 
será  avisado  da  chegada  da  encommenda  por  meio  de  um  impresso,  modelo  204,  convt- 
ãando-o  a  declarar  por  escripto  a  fárma  por  que  deseja  dispor  d'ella,  sendo  expedido  em 
sobi  escripto  registado  e  independente  de  officio. 

g  1.°  K'esse  aviso  indicar  se-ha  se  a  localidade  a  que  se  destina  está,  ou  nSo,  anctorí- 
sada  a  receber  encommendas. 

§  2."  O  praso  concedido  para  resposta  ao  aviso  de  que  sé  trata  será: 

a)  De  dois  mezes,  quando  destinados  a  EstaçSes  do  littoral  ou  qne  tenham  oommn- 
nicaçSes  fáceis  com  ellas ; 

h)  De  três  mezes  para  as  localidades  do  interior,  de  difficeis  commnnicaçSes. 

Art.  30.°  Quando  as  enoommendas  destinadas  a  indivíduos  que  não  estejam  ausentes 
OD,  estando-o,  se  não  saiba  a  nova  morada,  nSo  sejam  retiradas  no  praso  de  quinze  dias, 
far-se-ba  segundo  aviso,  modelo  2õ. 

§  1.'  No  respectivo  modelo  200  será  indicado,  a  tinta  vermelha,  a  data  em  que  se 
faz  o  novo  aviso, 

g  2.*  Quinze  dias  depois  da  data  do  segundo  aviso,  se  a  encommenda  nSo  fõr  retirada, 
expedir-se-ha  aviso  de  modelo  204  ao  remettente. 

Art.  31.°  Se  no  praso  de  seis  mezes,  a  contar  da  data  do  aviso,  no  modelo  204,  nlo 
houver  resposta,  será  a  encommenda  considerada  como  abandonada  e  enviada  á  Direcção 
do.  correio  em  íiourenço  Marques  como  «refugo*  para  se  proceder  em  harmonia  com  o 
disposto  no  capitulo  mi. 


DigitizGdby  VjOOQIC 


1037 


Ãrt.  32,'  Â8  encommendas  reezpedidas  por  modança  de  residência  do  destinatário, 
devolvidas  á  prooedenoía  para  serem  restituídas  aos  remettentes  e  caliidaa  em  refugo, 
serSo  oneradas  com  uma  taxa  correspondente  ao  porte  estabelecido  por  expedição  para 
as  localidades  entre  as  quaes  se  dér  a  reexpediçSo,  devolução  ou  expedição  em  refugo. 

§  único.  Os  portes  de  que  trata  este  artigo  serão  cobrados  dos  destinatários  ou  dos 
remettentes,  conforme  o  caso,  em  sêUos  e  affixados  pelo  empregado  do  correio  á  vista  d'eUes, 
no  modelo  200.  Quando  a  encommenda  fôr  refugo,  será  deduzido  o  porte  do  producto  da 
venda. 

Ãrt.  33.'  Aa  enoommendas  reezpedidas,  devolvidas  ou  consideradas  refugo,  serão 
acompanhadas  do  respectivo  aviso  de  remessa,  jnodelo  200,  ou  do  impresso,  modelo  201 
qne  o  sabstitue,  e  mencionadas  nas  cartas  de  aviso,  modelo  44,  pelo  modo  usual,  obser- 
vando-se ;  reeci^>tdida,  dtmlvida  ou  rtfugo,  oonforme  o  caso. 

§  anico.  Nas  encommendas  e  respectivos  modelos  n."  ^)0  ou  201  far-se-ha  idêntica 
deolaração,  a  Unta  vermelha,  logo  abaixo  do  numero  da  encommenda. 


CAPITULO  VI 

ReatltnlgSo,  suapena&o  on  reotlfioaç&o  de  endereço 

Art.  34.*  Para  retirar,  suspender  a  transmissão  ou  entrega,  ou  reotifícação  de  ende- 
reço de  qualquer  encommenda,  usar-se  ha  preceitos  análogos  aos  estabelecidos  para  as 
(xvrespondencias  registadas. 

CAPITULO  VU 
Reftigo 

Art.  85.'  As  micommendas  consideradas  refugo  na  Direcção  em  Lourenço  Marques, 
quer  a  ella  remettidas  pelas  outras  EstaçSes,  serão  enviadas  &  alfandega,  para  ali  serem 
ven^daa  e  o  seu  producto,  liquido  de  quantias  devidas  por  direitos  de  importação  ou  ou< 
tros,  seri  enviado  á  Direcção  do  correio  em  Lourenço  Marques. 

Art.  36.'  Este  producto,  descontadas  as  taxas  postaes,  inclusive  as  de  annazenagem 
on  outro,  ficará  na  Direcção  do  correio  de  Lourenço  Marques  durante  ura  anno  &  dispo- 
sição de  qnem  de  direito  fôr,  a  contar  da  data  da  venda,  fíndo  o  qual,  não  sendo  recla- 
mado, constituirá  receita  extraordinária  dos  correios. 

§  único.  As  taxas  a  que  se  refere  este  artigo  e  o-producto  da  venda,  não  sendo  recla- 
mado, será  entregue  por  meio  de  guia  em  duplicado  na  Direcção  do  correio  em  Lourenço 
Marques,  inscrevendo-se  oomo  receita  própria  e  enviando  se  nas  contas  correntes  i  Re- 
partição de  fazenda. 

Art.  37.°  As  enoommendas,  que  para  venda  houverem  de  ser  remettídas  á  alfandega, 
sel-o-hão  acompanhadas  de  guias,  modelo  205,  em  quadruplicado;  duas  das  guias  ficarão 
na  alfandega,  sendo  as  outras  devolvidas  com  o  competente  recibo. 

%  1.'  Das  gutas  devolvidas  ãoará  uma  archivada  na  Eatação  e  outra  será  remattida  á 
Direcção  do  correio. 

§  2.*  Das  duas  guias  que  ficam  na  alfandega,  uma  será  remettida,  depois  da  venda 
das  encommendas,  devidamente  preenchida  e  acompanhando  as  respectivas  importâncias, 
i  Direcção  do  correio  em  Lourenço  Marques,  na  outra  passará  Á  mesma  Direcção  recibo 
de  lhe  terem  sido  entregues  as  referidas  quantias,  e  ficará  pertencendo  á  alfandega. 

Art.  38."  Aa  oorrespondencias  caidas  em  refugo  não  podem  conservar-se  na  Direcção 
do  correio  de  Lourenço  Marques  mais  de  oito  dias,  e  serão  vendidas  no  primeiro  leilão 
da  alfandega,  posterior  á  entrega  ali  feita. 
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CAPITULO  VIII 
Armazenagem 

Art.  39.**  Sfio  consideradas  em  armazenagem,  até  que  sejam  entregues  aos  destíqata* 
ríds,  reclaniadas  pelo  remettente,  ou  consideradas  refujo,  túdas  as  encommendas,  l&dias 
depois  de  feito  o  aviso,  modelo  25,  de  que  trata  o  artigo  26.' 

Art.  40."  A  taxa  de  armazenagem  será  de  5  réis  por  dia  e  cobrada  dos  de8tÍDa:t^- 
rios  ou  remetlentes  ou  deduzida  do  productu  da  venda,  conforme  o  caso. 

§  unioo.  A  taxa  paga  pelo  deslÍDatsiio  se)  o  ha  por  meio  de  affizaçSo  de  sâllós  uo 
aviso,  modelo  a.°  2Õ,  no  act3  da  entrega  da  enoommenda,  e  esses  s311t>s  inutiUsados  com 
a  competente  marca  de  dia,  perante  o  destinatário. 

Art."  41."  Quando  a  encommeoda  seja  devolvida  ao  remetente  ou  reexpedida,  a  tasa 
de  armazenagem  será  inscripta  a  tinta  vermelha,  por  baixo  da  etiqueta  oollada  ao  aviso 
do  mesmo,  modelo  200,  assim  :  «armazenagem. . .  réis». 

§  único.  Esta  taxa  será  paga  pelo  remettente  ou  destinatário  de  modo  análogo  ao 
indicado  no  §  único  do  artigo  anterior,  e  os  sèlloa  do  mesmo  modo  inulilisados. 

Art.  42.**  No  caso  da  encommenda  ser  conaiderada  re&go,  indiear-se-ha  do  modo 
prescripto  no  artigo  41.°,  no  modelo  200,  que  acompanha  a  encommenda  para  Lourenço 
Marques,  a  importância  por  armazenagem  que  a  onera. 


S^ervlço  extomo 

CAPITULO  JX 

Disposições  geraes 

Art.  43."  Ficam  sendo  EstaçSps  de  permutaçSo  de  encommendas  com  a  metrópole, 
outras  colónias  portuguezas  ou  paizes  estrangeiros: 

a)  Por  via  de  terra,  a  DirecçSo  do  correio  em  Lourenço  Marques. 

b)  Por  via  de  mar,  as  DirecçSea  dos  oorreios  de  Lourenço  Marques,  Inhambsn»,  Qu»- 
limane  e  Moçambique  e  a  Estação  do  Chiade,  começando  o  serviço  deade  já  em  Lourenço 
Marques. 

§  udíco.  Todas  as  outras  EstaçSes  auctorisadas  a  permutar  encommendas  no  serviço 
interior  podem  receber  encommendas  para  o  exterior  da  proviaoia  e  entregar  as  que  d'ali 
sSo  procedentes  e  lhes  fSrem  enviadas. 

Art.  41.°  Para  a  permutação  de  encommendas  para  o  exterior  da  província  prooeder- 
se-ha  nos  termos  do  decreto  de  14  de  novembro  de  190),  d'este  r^ulamento  e  om  har- 
monia com  o  qne  diap5em  as  Coovençíies  intemaoionaes  wgentes,  ou  que  de  futuro  pos- 
sam negociar  se,  e  também  com  as  ordens  que,  sobre  este  serviço,  o  Governador  geral 
traosmittir. 

Art.  45.°  As  encommendas  de  ou  para  o  exterior  âeam  sujeitas  a  todos  os  precei- 
tos a  que  obedecem  as  de  serviço  interno,  salvo  no  que  seja  expressamente  modificado 
n'eEte  regulamento  e  nas  ConvençSes  ou  accordos,  ou  por  ordem  do  Governador  geral. 

Art.  46.°  As  encommendas  originarias  da  província  e  as  procedentes  do  exterior 
estSo  sujeitas  ao  pagamento  dos  direitos  de  importação. 

§  udíco.  As  encommendas  originarias  da  província,  expedidas  para  f<6ra  d'ellá,  nSo 
ficam  sujeitas  a  direitos  de  entrada,  quando  tiverem  de  regressar  á  provincia  por  serem 
consideradas  refugo  ou  por  serem  reclamadas  pelo  remettente. 

Art.  47."  Logo  que  esteja  estabelecido  o  serviço  de  vales  para  o  estrangeiro,  será 
também  estabelecido  o  serviço  de  encommendas  sujeitas  a  cobrança,  fornecendo  a  Direc- 
ção do  correio  de  Lourenço  Marques  as  neccEsarias  instrncçCes,  depois  de  devidamente 
auctorisada  pelo  Governador  geral. 
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CAPITULO  X 
Keoepvfio,  transmissfto,  distribuirão  e  armazenagem 

Art.  48."  Os  remettentes  de  encommendiis  destinadas  ao  exterior  da  proviocia  pre- 
eDcherão  declarações  do  seu  conteúdo  em  impresso,  modelo  306,  dispensando-se  a  declara- 
ção no  modelo  200. 

§  uníco.  No  aviso  de  remessa,  modelo  200,  declararão  os  remettentes  qual  a  via  a 
adoptar  das  que  correm  em  uso ;  quando  falte  a  declaração,  expedir-se  tia  a  encommenda, 
segundo  o  porte  pago  e  em  eguatdade  de  preço,  pela  via  mais  rápida. 

Art.  49.°  A  Direcção  do  correio  de  Lnurengo  Marques  indicará  os  portes  a  cobrar 
pelas  flncommsndas,  conforme  o  paiz  do  destino,  via  a  seguir  e  o  numero  de  declarações 
para  a  alfandega  que  devem  ser  formuladas  em  relação  a  cada  volume. 

§  único.  Os  remettentes  de  encommendas  para  o  exterior  da  provincia  nada  pagam 
pelo  uso  dos  impressos  que  lhes  forem  fornecidos. 

Art.  50."  As  encommendas  que  tenham'  de  seguir  por  via  de  terra  (via  Cabo),  ou 
para  a  Africa  do  Sul,  serão  remettidas  á  Direcção  do  correio  em  Lourenço  Marques  j  as 
que  tiverem  de  seguir  por  via  de  mar  serão  enviadas  ás  localidades  de  permutação  men- 
cionadas na  aliaea  b)  do  artigo  43.",  conforme  as  ordens  emanadas  da  Direcção  do  cor- 
reio de  Lourenço  Marques,  em  harmonia  com  as  vias  de  oommunicação. 

§  ualoo.  Estas  encommendas  são  expedidas  para  a  Direcção  do  correio  am  Lourenço 
Marques  ou  para  as  outras  Direcções  e  Estações  de  permutação,  inscriptas  no  modelo  44, 
como  as  do  serviço  interno. 

Art.  51."  As  Direcções  ou  Estações  de  permutação  de  encommendas  com  o  exterior 
expedil-as-hão  acompanhadas  de  todos  os  documentos  que  lhe  digam  respeito,  e  inscrí- 
ptos  no  modelo  307. 

Art.  52."  Com  as  encommendas  recebidas  proceder  se  ha,  para  todos  os  effeitos,  como 
com  os  registos,  qnanto  a  conferencias,  inscripçSes  nos  livros  de  entrada,  etc. 

§  naioD.  Os  livros  para  insciipção  de  encommendas  recebidas  serão  distinclos  em 
cada  Estação,  dos  destmados  aos  registos,  cabendo  a  cada  encommenda  um  numero  de 
ordem,  a  começar  em  janeiro  de  cada  anno.  Estes  livros  servem  para  a  organisação  de 
estatistica  e  informes. 

Art.  53."  Cada  volume  de  encommendas  postaes,  importado  na  provincia,  será  acom- 
panhado de  uma  declaração  para  a  alfandega,  que  se  conferirá,  no  acto  da  recepção, 
com  a  encommenda  e  com  os  modelos  200  e  207. 

g  1."  Quando  forem  recebidos  dois  ou  três  volumes  de  um  mesmo  remetteate  para 
nm  mesmo  destinatário,  poderá  uma  aó  declaração  abrangèl-os. 

§  2."  Nas  encommendas  procedentes  da  Africa  do  Sul  e  destinadas  ao  districto  de 
Lourenço  Marques,  pdde  a  declaração  para  a  alfandega  vir  coUada  no  próprio  volume, 
servindo  de  endereço. 

§  3.*  Quando  faltar  a  declaração  de  que  trata  este  artigo,  reclamarse-ba  o  documento 
á  Repartição  de  procedência  em  bulletin  de  veríjication,  ficando  suspeuso  o  despacho  até 
ella  ser  recebida,  salvo  se  o  destinatário  apresentar  a  respectiva  factura,  que  n'este  caso 
snbstitue  a  declaração  para  a  alfandega.  Esta  factura  será  restituída  com  a  encommenda. 

Art.  54."  As  encommendas  procedentes  do  estrangeiro,  que  tiverem  de  ser  reezpedi- 
das  no  interior  da  provincia  por  os  destinatários  não  se  acharem  nas  localidades  indica- 
das nos  endereços  das  mesmas,  ou  cabidas  em  refugo,  não  ficam  sujeitas  a  novo  port«^ 
mas  pagam  todos  os  direitos  marítimos  a  que  os  novos  Ir&nsportes  derem  logar. 

Art.  55."  Quando  no  praso  de  quinze  dias  a  encommenda  não  tiver  sido  entregue  ao 
destinatário  ou  reexpedida,  será,  no  mais  breve  praso  possível,  avisado  o  remettente 
.  para  declarar  de  que  forma  deseja  dispor  d'e]la,  salvo  quando  tiver  pedido  a  sua  immo* 
diata  devolução  ou  a  entrega  a  outro  destinatário  por  meio  de  aviso,  modelo  308,  collado 
'  tanto  na  eueommenda  como  no  aviso  de  remessa. 

§  único.  No  aviso  de  remessa  que  acompanha  a  encommenda  far-se-ha  nota  a  tinta 
Vermelha  de  tavigado  o  remettente  por  regitto  n."   ..» 

Art.  56."  Se  do  remettente  ae  não  receber  resposta  no  praso  de  seis  mezes,  será  a 
encommenda  considerada  refugo  e  remettida  para  a  Direcção  do  correio  em  Lourenço 
Marques,  que  procederá  nos  termos  das  Convenções. 
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Art.  07."  As  encotnmendas  da  Africa  ào  Sul  destinadas  ao  dístrioto  de  Loarenço 
Marques  serSo  consideradas,  para  todos  os  eSeitos,  como  registos,  quer  sejam,  oa  nSo, 
registadas,  salvo  quanto  a  direitos  aduaneiros,  de  consumo  e  inscripçSo  no  livro  de 
entrada,  etc,   em   que  obedecem  ao  preceituado  n'este  regulamento  e  mais  instruoçSes. 

Art,  58."  As  encomméndas  do  exterior  que  depois  de  concluidos  os  processos  de  veri- 
íicaçSo  aduaneira,  não  sejam  retiradas  no  praso  de  quinze  dias,  data  em  que  deverA  ser 
remettido  novo  av>so,  modelo  25,  ao  destinatário,  serSo  oneradas  com  &  taxa  de  arma- 
zenagem fixada  para  o  serviço  interno  e  pelo  mesmo  processo  se  executará  a  cobrança. 

§  único.  Quando  as  encomméndas  devam  ser  reexpedidas  ou  devolvidas  ao  púz  de 
origem,  a  taxa  de  armazenagem  será  lançada  em  debito  do  paiz  do  novo  destino  da 
enoommenda,  em  harmonia  com  o  disposto  nas  ConvençUes  em  vigor. 

Art.  59,°  As  disposiçSes  do  artigo  antecedente  nSo  são  applicaveis  ás  encomméndas 
procedentes  de  puzes  com  os  quaes  se  tenha  feito  ConvençSes,  ou  venha  a  fazer-se,  e 
em  cujas  disposiçSes  nSo  esteja  admittida  a  taxa  de  annazenagem. 

CAPITULO  XI 
Oontagem  e  cobrança  de  Impostos  e  direitos  flsoaes 

Sei-vlço  luterno  e  externo 

Art.  60."  Para  a  verificação  de  encomméndas  e  contagem  de  direitos  e  impostos 
aduaneiros  e  outros,  depois  de  compridas  as  formalidades  postaes,  serão  os  volumes 
enviados  á  alfandega,  acompanhados  dos  modelos  200  ou  206,  conforme  o  caso,  e  tdi 
apresentados  aos  empregados  aduaneiros,  que  procederão  immediatamente  á  verificação 
e  contagem  doa  direitos  e  mais  impostos,  como  se  esses  volumes  fossem  bagagem. 

Art.  61.°  Quando  as  encomméndas  a  submetter  a  verificação  da  alfandega  forem  em 
numero  superior  a  vinte,  avisar  se-ha  a  alfandega,  que  enviará,  acto  continuo,  um  empre- 
gado para,  no  correio,  proceder  á  contagem  dos  direitos  e  impostos  devidos. 

§  único.  As  operaçées  aduaneiras  assistirá  um  empregado  do  correio,  como  represen- 
tante do  destinatário. 

Art.  62.°  £  permittido  aos  destioatarios  das  encomméndas  assistir,  por  si  on  por 
empregados  seus,  para  esse  fim  especialmente  auctorisados,  aos  despachos  das  mesmas 
encomméndas,  quando  assim  o  tenham  requerido  por  intermédio  da  Direcção  do  correio 
de  liourenço  Marques  e  obtido  deferimento  do  Governador  geral  da  província. 

§  1.°  Aos  destinatários  n'e8taa  ciroumatanclas  serão  expedidos  avisos  da  chegada  das 
encomméndas,  logo  depois  de  terminada  a  conferencia  das  remessas,  no  correio,  de  que 
as  mesmas  encomméndas  fazem  parte. 

§  2."  Por  esse  serviço  especial  pagará  cada  destinatário,  por  anuo,  a  quantia  de  4ijl500 
réi?.  Este  pagamento  é  por  annos  civis,  findando  sempre  em  31  de  dezembro,  qualquer 
que  seja  a  data  do  anão  em  que  houver  sido  feilo. 

Art.  63."  O  serviço  de  verificaç2o  realisar  se  ha  ás  horas  do  expediente -da  alfandega. 

§  único.  As  encomméndas  serão  entregues  aos  empregados  aduaneiros,  quer  na  alfan- 
dega, quer  no  correio,  descriptas  n'uma  relação,  em  dnplicado,  pelos  números  de  registo, 
Kstacão  de  procedência  e  appellidos  dos  destinatários,  restituindo  a  alfandega  aquelle  dupli- 
cado com  o  respectivo  recibo. 

Depois  do  despacho  effectuado  a  alfandega  entregará  as  encomméndas  ao  correio  em 
troca  d'aquelle  recibo. 

Art.  64."  Os  despachos  de' encomméndas  serão  effectuados  por  volume  completo,  sendo 
prohibido  para  uma  parte  d'esses  volumes. 

Art.  65.°  Todos  os  encargos  aduaneiros,  como  custo  de  impressos  e  outros,  serão  coa-  - 
tados  no  respectivo  bilhete  de  despacho,  cobrando  se  juntamente  com  a  importância  dos 
impostos. 

Art.  66.**  Os  volumes  que  furem  abertos  pelos  empregados  fisoaes  para  verificação 
serão  sellados  com  o  sêllo  da  alfandega  respectivo. 

Art.  C7.°  Sempre  que  haja  contestação  com  respeito  á  classificação  das  mercadorias 
contidas  nas  encomméndas,  serão  estas,  depois  de  satisfeitas  as  taxas  postaes,  enviadas 
á  alfandega,  inscriptas  no  modelo  209  em  tnplioado,  para  ati  seguirem  os  termos  do  pro- 
cesso usado  em  taes  casos. 
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§  único.  D'estes  modelos,  um  ãoará  na  alfandega;  dos  outros,  dâvidarnentã  assígnados, 
um  serA  enviado  á  Direcc&o  do  correio  em  Lourenço  Marques,  e  o  outro  ficará  em  poder 
de  quem  entregar  as  encommendas  para  resalva  de  sna  responsabilidade. 

Art.  68."  Os  destinatários  de  encommendas  sujeitas  a  impostos  poderão  exigir  copia 
dos  bilhetes  de  despacho,  que  serão  preenchidos  em  impressos,  modelo  210.  Por  cada  folha 
d'esss  copia  será  paga  a  quantia  de  50  réis  por  meio  de  sêllos  at&zados  nas  mesmas  copias. 

Ârt.  69.<*  Ã  cobrança  dos  impostos  relativos  ás  encommendas  pertencerá,  nas  Direc- 
çSes,  ao  director  ou  empregado  por  elle  encarregado  d'essa  cobrança,  sendo  aquelle  dire- 
ctor D  responsável  pelos  valores  cobrados,  e,  na  Estação  do  Chinde,  ao  chefe  da  Estação,  do 
mesmo  modo  responsável  por  aquellea  valores. 

Art.  70."  Os  directores  ou  chefes  dos  correios  entregarão  todas  as  quartas  feiras  ou 
QO  dia  ulil  que  se  seguir,  se  aquelle  fôr  feriado  ou  santificado,  na  aifandegii  a  importân- 
cia dos  direitos  e  mais  impostos  por  elles  arrecadados  até  ao  dia  anterior.  Para  este  fim 
organisar-se-hão  relaçSes  em  triplicado  do  modelo  211,  ficando  uma  na  alfandega  com  os 
respectivos  bilhetes,  a  segunda,  em  que  o  tbesonreiro  da  alfandega  passará  recibo  e  porá 
o  sSUo  ou  carimbo,  será  enviada  á  Direcção  do  correio  em  Lourenço  Marques,  em  sobres- 
oripto  registado  e  independente  de  offioio,  e  a  teroeira  com  o  competente  recibo  e  carimbo 
ficará  em  poder  de  qnem  entregou  os  valores,  para  seu  credito. 

§  naico.  Ao  chefe  da  Estação  postal  do  Chinde  é  applicavel  tudo  quanto  se  preceitua 
para  oa  directores  dos  correios,  quanto  a  encommendas  de  serviço  externo. 

Art.  71."  Para  a  contagem  dos  impostos  empregar-se-hão  os  modelos  em  uso  na  alfan- 
dega, e  que  por  ella  serão  fornecidos,  oi^ganisados  em  cadernetas  exclusivas  para  o  ser- 
viço de  encommendas. 

§  único.  As  folhas  de  cada  uma  d'e8ta8  cadernetas,  que  serão  enviadas  ao  correio, 
terão  numeração  a  segoir  indefinidiunente,  por  cada  casa  fiscal,  ficando  os  tal&es  em  po- 
der da  altandega. 

Art.  72."  Os  bilhetes  de  despacho  que  acompanham  as  encommendas  serão  relacio- 
nados em  triplicado,  no  modelo  212,  pelos  empregados  da  alfandega,  no  acto  de  despa- 
charem as  encommendas. 

g  l.<*  Em  dois  d'estes  modelos  passará  recibo  o  empsegado  do  correio  que  tome  entrega 
dos  bilhetes  de  despacho,  sendo  um  para  credito  da  alfandega  e  o  segundo  para  a  mesma 
alfandega  enviar,  mensalmente,  e  em  sobrescripto  registado,  independente  de  officio,  á 
Direcção  do  correio  em  Lourenço  Marqnes,  e  o  triplicado  para  acompanhar  os  bilhetes  de 
despacho. 

§  2."  Dos  Inlhetes  de  despacho,  inutilisados  por  qualquer  circumstancia,  fará  a  alfan- 
dega mensalmente  uma  relação,  modelo  213,  enviando-a  á  Direcção  do  correio  de  Lou- 
renço Marques,  em  sobrescripto  registado,  servindo  para  conferencia  e  fiscalisação. 

Art.  7  'i.'  O  despacho  de  encommendas  importadas  do  exterior  s<5  poderá  ser  effectuado 
nas  localidades  indicadas  ao  ar%o  43.** 

Ârt.  74."  Quando  as  decUraçfies  para  a  alfandega  comprehenderem  mus  de  um  vo- 
lume, nos  termos  do  §  1.*  do  artigo  12.*,  o  despacho  só  poderá  ser  effectuado  pela  tota* 
lidade  da  remessa. 

Ârt.  75.*  Pelo  qae  respeita  a  qualquer  imposto  local  a  que  possam  estar  sujeitas  as 
encommendas  e  não  seja  cobrado  pela  alfandega,  compete  ao  destinatário  satisfazel-o  e 
liquidsl-o  sem  intervenção  dos  empregados  postaes,  nos  termos  da  legislação  vigente. 

Art.  76."  Os  empregados  fiacaes  deverão  verificar  o  conteúdo  dos  volumes  sempre 
qne  tiverem  duvida  da  veracidade  ou  clareza  de  qualquer  declaração. 

Ârt,  77."  Â  Direcção  do  Chibuto,  bem  como  as  EstaçSes  que  não  permutam  encom- 
mendas com  o  exterior,  enviarão  as  que  recebem  para  exportação  ou  reexportação  ao 
correio  mais  próximo  de  permutação  com  o  extenor,  para  proceder  nos  termos  d'este 
regulamento. 

Ârt.  78."  As  encommendas  sobre  que  recaírem  direitos  de  importação  e  destinadas  á 
Direcção  do  Chibuto  ou  a  EstaçSes  auctorisadas  a  permutar  encommendas  de  serviço  in- 
terno, fãra  dos  locaes  a  qire  se  refere  o  artigo  43.",  serão  para  ali  enviadas,  ínacrevendo-se 
na  casa  das  observações  do  modelo  44,  que  as  acompanha,  impostos   . . .  réis. 

Ârt.  79.°  As  importâncias  cobradas  por  direitos  de  importação  nas  EstaçSes  não 
auctorisadas  a  permutar  encommendas  de  serviço  externo  são  convertidas  em  vale  de 
serviço,  enúttido  a  favor  doa  directores  dos  correios  do  dtstricto  ou  do  chefe  da  Estação 
do  Chindâj  conforme  a  procedência  da  factura  onde  a  encommenda  venha  inscriptit>   - 
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MODELO  N."208 
Papt  d'<iTÍ^me    1 
Pbiz  de  ongem  f   "  ' 
Modele  (f otr*  pour  demander  k  rttottr  iftoi  e  lia  ou  êa  reiúie  á 
Modelo  de  ayiío  pedindo  a  deroluçSo  de  uma  encommenda  o 

Dant  te  ca*  ou  pour  tut  motif  qutíeonque,  ce  colit  te  trottiíerait  en  Muffratiee,  príire 
No  caso  de  qii«,  por  qualquer  motivo,  esta  eiioomineDda  ac  encontre  retida,  peço 

(a)  d'eit  faire  U  relotir  iirmé  liai  aum  ruqvea  et  périlt  de  CexpédiUur  »ou*»Ígaé. 

\a)  que  E^a  devolvida  immediatHmeute  ao  naco  p  encargo  do  expedidor  abaixo  asaígaado. 

\b)  de  la  Ttmettre  á  M.      . ..  ) 
.  {h.  que  aejn  remettida  ao  ar    )   ' "  ; 

yifm  áu  raí  on  toeiale  et  adrent.  .  UeJ^iiittur, 

Nomeou  firma  social  e  díreeçSo.  Oaxpedidor,  r 

Bba,  k  paria  d*  <|D*  uta  liar  hm.  '~ 


MODELO  N.»  209'^ 
euviadaa  á  alfandega  de     . .  pelo  c4rreio  de  . . .,  depoia  de  aatiafo^iu  a 
taxas  postaea,  por  terem  aoffrido  conteataç3a  ua  da3aiSca|&o  dai  mercadorias  a'ellaa  contidas  ;^. 


l>»„d. 

Vlâ 

lÍi>»d*4waD«urta^ 

[, 

OrdHB 

M  KtU(Í« 

ObMrra^i 

.-" 

Correio  de  ..,  em  ...  de  ...  de  \90. . , 

Rreebi. 

O  empregado  da  alfandega, 


O  eolpregado  do  correio, 


MODELO  N.«  aio 


DirecçSo  do  correio 
iMuroDfo  Marques 


Oorrelo  de  . . . 

SeiTi{o  de  enoomíBendas 


CópU  do  bilhete  n.' 
del90:.. 

...  (6) 

, . .,  i?m 

...de  ... 

dl 
pauu 

VftlVTM 

■ 

sndkdt 

T»& 

Wttlto* 

Direitoa '■. .  ■ 

ContríbuiçSo  industrial ,   

Imposto  de  pharolagem 

Impostos  sanitarioa 

Imposto*  addicionaea 

8êllo* * 

!!!!!.!!!!!!!!!!!.!!!!!!!!  !!!!!!  !!!!!.*1!!!!!!!!!  !.!!''!!!".!!!!!!!!!!*!  i!!!!!"^^ 

Somma .:, . . 

Correio  de  . ..,  em  ...  de  ...  de  190,   .  O  empregado, 
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MODELO  N.'  211 


Tae  entregar  na  ihesoarnría  da  alfandega  de  . , . 

a  quantia  de  fh}  ... 

proveniente  dos  direlt.  ■  e  mai«  impostos  cobrados,  conforme  os  bilhetes  do  de-pacbo  abaixo  doscri 

pto(,  que  vAo  juntos. 


r 

4o  <l»{.>sb* 

loMI 
MbndA 

li 
f 

Qn.lLJ&l« 
do  dopttbg 

nlKiidi 

1^ 

Qn  ilidida 
lia  dMiiuba 

lD<orua><U 

Tianãporte, 
A  trantportar 

Tbttd    . 

...  do  Correio  de  . . .,  em  ...  de  . . .  de  190  . . . 

Eeeebi  a  «quantia  supra  indicada. 

Theioarana  de  alfandega  do  . . .,  em  ...  de  ...  de  190  . 


MODELO  N."  fiK 

Kelação  dos  blUietea  de  despaoho  que  ii'esta  data  Be  envlain 
ao  correio  de  ■■ 


S  9  s- 


'SS^ 


3  0S3 

liil.-isi'sss 


Qualidade  do  despacbo 


Alfandega  de  . . .,  em  . 

Recebi. 
O  empregado  poatal. 


O  empregado  aduaneLro, 
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111.'*'  e  ez.""  sr.  —  Tendo  sido  preae&te  a  sua  ex.*  o  Ministro  e  secretario  d'estaâo 
dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  o  oifioío  de  v.  ec.*,  n."  280,  de  14  de  novembro 
findo,  pelo  qnal  veiu  informado  o  requerimento  do  professor  do  lyceu  d'es8a  cidade  José 
Fortunato  Oomes  de  Brito,  em  relaçSo  aos  seus  vencimentos  e  ao  seu  direito  á  jubitaçSo, 
encarrega-me  o  mesmo  ex.""  Ministro  de  dizer  a  v.  ex.*,  por  virtude  do  despacho  de  14 
do  corrente,  para  que  se  digne  de  fazel-o  constar  ao  interessado,  e  para  os  mais  fins  con- 
venientes e  effeitos  devidos,  que  o  Governo  de  Sua  Magestade,  oonformando-se  com  o 
parecer  da  Junta  consultiva  do  ultramar,  teve  em  vista  na  tabeliã  ornamental  augmenlar 
08  vencimentos  dos  professores  dp  mesmo  lyceu,  que  por  outro  titulo  de  funcçSo  publica 
nSo  recebem  outros  proventos  senão  os  seus  ordenados  de  professores,  sem  todavia  ir 
prejudicar  os  direitos  adquiridos  pelo  requerente  i  sua  jubilaçSo  por  virtude  do  seu  pro- 
vimento vitalício  mediante  concurso  de  provas  publicas. 

Teúdo  a  mesma  Junta  consultiva  votado  no  seu  parecer  que  ficasse  expresso,  quanto 
aos  professores  que  fossem  funocionarios  militares  ou  civis  recebendo  os  seus  soldos  ou 
vencimentos,  que  com  estes  elles  percebessem  os  226M00  réia  designados  oo  decreto  da  31 
d'outubro  de  1892,  ou  antes  240|90O0  réis  (600  rupias)  numero  redondo,  o  requerente  n&o 
teve  o  angmento  egual  ao  dos  s<;u8  collegas  do  inglez,  latim,  etc,  por  ser  funccionario 
que  recebe  outros  proventos  do  Estado  por  outro  titulo,  e  nSo  por  estar  nas  condiçSes 
de  proTOnento  dos  professores  que  percebem  como  gratiécaçXo  o  vencimento  dos  respe- 
ctivos legares. 

A  designaçSo  de  gratificaçSo  no  ornamento  para  o  logar  do  francez  é  indicaçSo  para 
os  fins  do  ^turo  provimento  d'essa  cadeira,  quando  ella  vague,  e  nSo  prejudica  os  direi- 
tos da  jubilaQSo  que  o  requerente  adquiriu  pelo  seu  provimento  vitalicio  mediante  con- 
curso de  provas  publicas,  e  os  quaes  expressamente  jÃ  lhe  foram  mandados  garantir  pela 
régia  Portaria,  n.'  59,  de  25  de  outubro  de  1883,  porquanto  as  suas  condiçSes  D'esta 
parle  sSo  differentes  das  dos  funccionarios  providos  para  vencerem  gratiãc«QSo. 

Devolvo  o  iooluso  diploma  de  sen  provimento,  para  que  v.  ex.'  se  digne  de  o  man- 
dar restituir  ao  requerente. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*.  Inspeccfto  geral  de  fazenda,  em  17  de  dezembro  de  1901. 
—  Jll.""  e  ei,°"  sr.  conselheiro  Governador  geral  do  Estado  da  Indía.  —  O  inspector 
geral,  José  Navarro  de  Andrade. 

(Mflím  iffM*l  4t  Indit,  m.*  $4ê  iãOg). 


Em  conformidade  com  as  disposi^Ses  do  decreto  com  força  de  lei  de  14  de  novembro 
do  corrente  anno :  manda  Sua  Magestade  El-Bei,  pela  secretaria  d'estado  dos  negócios  da 
marinha  e  ultramar,  que  sejam  creadas  a  companhia  enropêa  de  artilheria  de  guamiçSo, 
a  companhia  europSa  de  infanteria,  o  corpo  de  policia  e  a  banda  de  musica  que,  segundo 
o  quadro  n."  2,  junto  ao  mesmo  decreto,  devem  constituir  a  ^amíçSo  de  1.'  linha  da 
província  de  Macau,  com  as  composiçSes  respectivamente  marcadas  nos  quadros  n.'*  4, 
lO,  15  e  19,  sendo  dissolvido  o  actual  grnpo  de  companhias  de  infanteria  da  mesma  pro- 
víncia. 

Paço,  em  20  de  dezembro  de  1901.:=^nfonto  Teixeira  de  Sousa. 

(Dltrif  <t*  fimrM  *.*  »  A  iM*k 


III."'"  e  ex."°  sr. — Eocarrega-me  sua  ex.'  o  Minbtro  e  secretario  d'estado  dos  negó- 
cios da  marinha  e  ultramar  de  ponderar  a  v.  ex.*  a  vantagem  que  advirá,  paraafiaoãli- 
saçSo  do  serviço  de  vales  ultramarinos,  ordenando  aos  inspectores  de  fazenda  e  directo- 
res dos  correios  onde  se  desempenhe  este  serviço,  que  cumpram  instrucçSes  no  sentido 
de  que  as  guias  acompanhando  os  vales  e  onde  veêm  relacionados,  dirigidas  &  3.'  Re- 
partição da  Direcção  geral  do  ultramar,  tragam  o  ■visto*  da  Repartição  de  fazenda  com- 
petente, constatando  que  as  quantias  por  que  foram  emittidos  os  vales  n'ellas  inscríptoa 
são  eguaes.  is  dos  talSes  dos  respectivos  vales. 
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Nas  expedições  de  vales  emittidos  depois  da  entrega  ordiuaría  de  fundos  provenien- 
tes de  vales,  o  encarregado  da  emissio  apresentará,  em  duplicado,  na  BeparttçSo  de  fa- 
zenda, as  guiaa  que  os  devem  aoomp&nhar  para  Lisboa,  pondo  o  respectivo  empregado 
de  fazenda  o  sen  «visto»  n'uma,  que  entregará  ao  encarregado  da  emissão,  a  guardando 
a  outra  guia  para  conferenoia  com  o  modelo  I  da  entrega  normal. 

Deus  guarde  a  v.  ex.'— Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  20 
de  dezembro  de  1901. — III.""'  e  ei.""  sr.  Governador  da  província  de  Cabo  Verde,  -O 
Director  geral,  F.  F.  Diat  Costa. 

(SoMfms/lWdibCkte  TtrdMi  *  3,  ^  IM  ) 


III.""  e  ex,"*  sr. — NSo  tendo  o  QoTemo  reconhecido  como  legitima  a  jurísdtcçSo 

Íua,  de  facto,  eati  exercendo  o  oonego  da  Sécathedral  do  bispado  de  Lamego,. Francisco 
e  Carvalho  Àrrnda,  com  o  titulo  de  vigário  capitular  eleito  sem  ser  a  pessoa  insinuada  na 
conformidade  dos  usos  e  estios  do  reino,  e  havendo  resolvido  ji,  pelo  Ministério  dos  negó- 
cios ecciesiasticos  e  de  justiça,  abster-se  de  todas  as  relaçSes  officiaes  com  o  respectivo 
Cabido  e  com  o  eleito;  locumbe-me  o  ex,°"  Ministro  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar 
de  dizer  a  v.  ex.*  que  se  sirva  expedir  as  competentes  ordens  e  recommendar  a  sua  rigo- 
rosa execução  a  todas  as  auctorídades  e  corporações  d'e3sa  província  para  que  s^  abste- 
nham de  todas  as  relaçSes  officiaes  com  o  referido  vigário  capitular,  q3o  entretendo  cor- 
respondência com  elle,  nem  reconhecendo  como  legitimas  quaesquer  determinações  por 
elle  ordenadas  nem  os  effeitos  que  delias  stímente  poderiam  resultar  validamente,  se  a 
sua  eleição  tivesse  sido  superiormente  approvada. 

Deus  guarde  a  v,  ex,*. — Secretaria  d'e8tado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  20 
de  dezembro  de  1901. — III."""  e  ex.""  sr.  Governador  da  província  de  Cabo  Verde.  = 
O  Director  geral.  F.  F.  Diat  Costa. 

(M*Hb  t/PiiBl  dl  Caio  CmK,  <!.*  I,  ii  ÍBOS]. 


Sendo  conveniente  regular  os  serviços  da  fiscalísaçSo  e  cobrança  do  imposto  do  álcool 
e  das  aguardentes  nas  províncias  de  Angola  e  Moçambique ; 

Tendo  ouvido  a  Junta  consultiva  do  ultramar  e  o  Conselho  de  Ministros  ;  e 

Usando  da  faculdade  concedida  pele  §  1.°  do  artigo  15."  do  primeiro  Acto  addicional 
i  Carta  constitucional  da  monarchia : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte  : 

Artigo  i."  É  approvado  o  regulamento  provisório  para  a  físcalisaçSo  e  cobrança  do 
álcool  e  das  aguardentes  nas  provincias  de  Angola  e  Moçambique,  que  baixa  assígnado 
pelo  Ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar. 

Art.  2."  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  Ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
eotendido  e  faça  executar.  Faço,  em  23  de  dezembro  de  1901.^REL==ilR^<mú>  Ttixetra 
ãe  Souta. 

Rognlainento  pMlsorfo  para  a  flscallsaçio  e  cobrança  do  Imposto  do  aleoo)  o  dis  aguardentes 
nas  proilficlas  de  Angola  e  de  Moçamblqne 

CAPITULO  I 
DisposlçSes  ereraes 

Artigo  1.*  O  i^cool  e  as  aguardentes  produzidas  nos  dístrictoa  do  Congo,  Loanda, 
Àmbriz  comprehendido  Benguella,  Mossamedes,  Lunda  e  Huilla,  da  provincia  de  Angola, 
estão  sujeitos  ao  imposto  de  126  réís  por  litro  até  50  graus  centesimaes,  angmentando 
de  3,52  réis  por  litro  e  grau  a  mais  de  50  a  70  graus  centesimaes,  e  de  5  réia  por  litro 
e  graa  superior  a  70*  centesimaes. 
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Àrt.  2.^  O  aloool  e  as  aguarclentes  produzidas  nQs  distríctos  de  Moçambique,  Zam- 
bezia,  Inhambane  e  Lourenço  Marques  estão  sujeitos  ao  imposto  de  12ti  réis  por  litro  até 
50°  centesimaes,  augmentando  2,52  réis  por  litro  e  grau  superior  áquella  graduação. 

§  único.  O  imposto  sobre  o  «Icool  e  aguardentes  dos  territórios  da  Companhia  de 
Moçambique,  e  nos  territórios  da  Companhia  do  Nyassa,  fiSra  da  zona  de  prohibiçSo, 
regnla-se  de  acordo  com  as  disposições  do  §  2."  do  artigo  3.*  e  do  §  udÍco  do  artigo  6." 
do  decreto  de.  7  de  julho  de  1900. 

Art.  3."  E  expressamente  prohibida  nas  províncias  dé  Angola  e  Moçambique  a  impor- 
tação de  matérias  primas  destinadas  á  destillação  do  álcool  e  aguardentes,  não  se  com- 
preheudendo  n'esta  disposição  as  machinas  e  os  apparelhos,  os  reagentes  e  as  essências 
destinadas  ao  fabrico  e  preparação  do  álcool  e  aguardentes,  os  quaes  estão,  comtudo,  sujei 
tos  aos  direitos  que  respectivamente  lhes  são  applioaveis  pelas  pautas  vigentes. 

Art.  4."  São  isentos  de  direitos  de  exportação  o  álcool  e  a  aguardente  produzidos  nas 
provindas  de  Angola  e  Moçambique. 

Art.  5."  Ao  álcool  e  aguardente  produzidos  nas  ditas  províncias  e  exportados  para 
quaesquer  portos  narionaes  ou  estrangeiros  é  concedido  o  beneficio  da  restitnição  dò 
imposto  de  producção. 

Art.  6."  É  concedida,  nos  termos  d'e3te  regulamento,  aos  fabricantes  de  álcool  e 
aguardente  nas  proviniias  de  Angola  e  Moçambique,  a  livre  reimportação  dé  garr^^e» 
e  barris  de  ferro  ou  de  madeira  em  que  exportem  o  álcool  por  elles  fabricado. 

Arf.  7."  A  importação  no  districto  do  Congo  e  no  Ambriz  de  álcool  e  aguardentes 
de  50  graus  centesimaes  é  sujeita  ao  direito  de  12!9600  réis  por  hectolitro,  augmentando 
2,52  réis  por  cada  litro  e  grau  superior  áquella  graduação. 

§  único.  Nenhum  tratamento  diflèrencial  é  concedido  na  importação  do  ^cool  e  aguar- 
dentes a  qoe  se  refere  este  artigo. 

Art.  8."  A  importação  de  álcool  e  aguardentes  nos  districtos  de  Loanda,  Benguella  e 
Mossamedes  é  sujeita  aos  seguintes  direitos,  por  hectolitro: 

Importação  estrangeira: 

Álcool  e  aguardente  ràmples  até  50  graus  cetateúmaes     35|!I101 

Álcool  e  aguardente  superior  a  50  graus  centesimaes -    ■  ■       57|$811 

Aguardentes  preparadas,  cognacs,  genebras,  licores  e  outras  quaesquer  bebidas 

destilladas .    .. 46|!I120 

Reexportação  nacional: 

Álcool  e  aguardente  simples  até  50  graus  centesimaes. .   . .    ...       33|$282 

Álcool  e  aguardente  superior  a  50  graus  centesimaes ....    . .    ' . .       5l|!t580 

Aguardentes  preparadas,  cognacs,  genebras,  licores  e  outrds  quaesquer  bebidas 

destilladas ,.    41*456 

Exportação  nacional : 

Álcool  e  aguardente  simples  a(é  50  graus  centesimaes .' .       2HISS2 

Álcool  e  aguardente  superior  a  50  graus  centesimaes.  45)9350 

Aguardentes  preparadas,  cognacs,  genebras,  licores  e  outras  quaesquer  bebidas 

destilladas ; ....       ZeffJBS 

Art.  0."  A  importação  de  álcool  e  aguardentes  nos  districtos  de  Moçambique  e  da 
Zambezia,  zona  visada  pelo  Ãoto  de  Bruxellas,  de  Inhambane  e  de  Letuvnço  Marques, 
é  sujeita  aos  seguintes  direitos,  por  hectolitro: 

Importação  estrangeira: 

Álcool  e  aguardente  simples  até  50  graus  centesimaes 20iSí700 

Álcool  e  aguardente  superior  a  50  graus  centesimaes  ....    45(5000 

Aguardentes  prep  aradas,  cognacs,  genebras,  licdres  e  outras  quaesquer  bebi- 
das destilladas  .. . -    37iJ50O 

Reexportação  nacional: 

Álcool  e  aguardente  simples  até  50  grana  centesimaes Ii&3tí0 

Álcool  e  aguardente  superior  a  50  graus  centesimaes  . . . . ; 39)}000 
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Aguardentes  preparados,  cogaaca,  genebras,  liodres  e  outraa  quaesquer  bebi- 
das destillada» ,.,, , 32)91500 

ExportaçSo  nacional: 

AIoool  e  aguardente  simples  até  50  graus  çenteúmaes ...       15||900 

Álcool  e  aguardente  superior  a  &0  graus  ceotesimaes Sá^tOOO 

Aguardentes  preparadas,  cognacs,  genebras,  licores  e  outras  quaesijuer  bebi- 
^  das  destilladas 27)S500 

Art.  10.'  Nenhum  benefício  dífferencial,  Uém  do  que  resulta  das  disposiçSes  dos  artí-' 
gòs  antecedentes,  terSo  o  álcool  e  as  aguardentes  de  reexportação  ou  exportaçSo  nado- 
naes;  considerando-se,  n'este  respeito,  revogadas  as  disposicSes  dos  preliminares  das 
pautas  de  16  de  abril  e  de  29  de  dezembro  de  1892. 

Art.  11."  O  álcool  e  aguardente  simples  produzidos  nas  províncias  de  Angola  e  de 
Moçambiqne,  importados  em  alguma  d'estas  provindas  ou  na  Guiné,  pagarão  o  direito 
correspondente  ao  imposto  de  producção  fixado  nos  decretos  de  7  e  19  de  julho  de  1900. 

Art.  12."  O  álcool  e  aguardente  simples  de  producgão  colonial,  importados  na  pro- 
TÍQcia  de  S.  Thomá  e  Frincipe,  estão  sujeitos  a  um  direito  de  importação  egual  ao  imposto 
que  incide  sobre  o  álcool  e  aguardente  simples  de  origem  nar^ional. 

Art.  13.**  O  álcool  e  sgnardenle  simples  de  producção  colonial,  quando  importados  nas' 
alfandegas  do  reino  e  ilhas  adjacentes,  estão  sujeitos  ao  pagamento  jntegral  dos  direitos 
fixados  no  arUgo  73."  do  decreto  de  14  de  junho  de  1901  e  ás  disposiçSes  dos  §g  1."  a 
2.°  do  mesmo  artigo. 

Art.  14.*  A  formula  da  taxa  proporcional  por  litro  e  grau  a  mús  ê  sempre  applicada 
por  inteiro,  contando-se  os  décimos  sobre  o  grau  inferior  com  um  grau  completo. 

,  CAPITULOU 

Pessoal  da  flsoalíBagfto 

Artigo  15.°  A  fiscalisação  superior  do  imposto  do  álcool  e  das  aguardentes  nas  pro. 
vincias  de  Angola  e  de  Moçambique  compete  aos  respectivos  Governadores  geraes,  que 
a  exercerão  por  intermédio  das  RepartiçSes,  funccionarios  e  CommissSes  designadas  n'este 
regulamento. 

§  .1."  Em  cada  concelho,  ou  circuroscripção  equivalente,  haveri  um  funccionario  ao 
qual  incumbirá  a  fiscalisação  dos  serviços  relativos  ao  imposto,  nomeado  pelo  respectivo 
Q-ovemador  do  distrícto,  devendo  a  nomeação  recair  em  empregado  de  fazenda,  ou  em 
oatro  fuBOcionarío,  como  fSr  mais  conveniente. 

§  2."  Nos  concelhos,  ou  circomscripçSes  equivalentes,  haverá  uma  CommíssSo  tam- 
bém nomeada  pelo  respectivo  Governador  de  dislricto,  ã  qual  incumbirá,  além  das  demais 
attribuíçSes  que  lhe  pertencem  por  este  regulamento,  a  centralísação  de  todas  as  infor- 
maçSes  ácérca  da  producção  e  consumo  de  álcool  e  aguardentes  e  ác€rca  da  cobrança  ou 
arrecadação  do  respectivo  imposto. 

g  3."  A  Cominissão  de  que  trata  o  paragrapho  precedente  será  presidida  pela  aucto< 
ridadfl  superior  do  concelho  ou  circumscripção  e  d'eUa  farão  parte  um  empregado  dé 
fazenda,  ou  na  falta  d'este,  um  funccionario  civíl  ou  militar  dos  mais  graduados,  e  um 
agricultor  ou  fabricante  de  álcool  ou  de  aguardente. 

§  4.°  Os  empregados  encarregados  da  fiscalisação  terão  a  faculdade  de  reclamar  dos 
fabricantes  as  ínformaç&es  e  de  proceder  ás  investigações  que  julguem  necessárias  para  se 
assegurarem  do  cumprimento  das  disposiçSes  d'este  regulamento:  podendo,  outrosim, 
proceder  aos  varejos  que  entenderem  necessários  a  fim  de  reconhecer  a  existência  de 
depósitos  clandestinos  de  atcool  ou  aguardentes. 

§  5.'  A  fiscalisação  relativa  á  importação  e  exportação  de  álcool  e  aguardentes  será 
exercida,  nos  termos  da  lei  e  d'este  regulamento,  pelos  fnnccionarios  «  BepartiçSes  adua- 
neiraa. 

§  6.°  Tanto  os  empregados  da  fiscalisação  do  imposto  de  produjção  como  os  empre- 
gados aduaneiros  serão  obrigados  a  preslarem-se  mutuamente  as  informações  e  a  coadjif- 
vação  que  for  reclamada  para  o  melhor  desempenho  das  funcçSes  i^ue  especialmente  res- 
Deitem  ao  álcool  e  aeiiardentes. 
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CAPITULO  111     " 
ObrigaçOes  doa  produotores  e  veudeâorea  de  aloool  e  aguardentes 

Art.  16."  O  cuUivsdor  de  canna  saccharina  ou  de  quaesquer  ftutras  plantas  destina- 
das á  producçSo  de  álcool  ou  de  aguardentes  é  obrigado  a  enviar  ao  empregada  encar- 
regado da  fiscalisaçSo,  na  época  que  fôr  designada  pelo  G-overno  do  districto,  uma  decla- 
ração contendo  as  seguintes  indicaçSes: 

1."  Superficie  approximada  dos  terrenos  destinados  áquellas  culturas; 

2."  ProducçSo  d'elle8  obtida  no  anuo  anterior ; 

3.°  ApplicaçSo  qije  tenciona  dar  aos  productos; 

4."  No  caso  de  serem,  no  todo  ou  em  parte,  destinados  ao  fabrico  do  álcool,  se  esse 
fabrico  se  fará  em  estabflecimenlo  próprio  ou  alheio. 

§1,''  Em  presença  da  declaração  a  que  se  refere  este  artigo  seri  passada  pelo  encar- 
regado da  fiscalísaçSo  unis  licenga  io  cultivador,  na  qual  serSo  textualmente  transcríptos 
08  termos  da  díla  declaração. 

Estas  licenças  serão  annuaes  e  passadas  sem  dispêndio  algum  para  o  cultivador. 

§  2."  Não  poderá  ser  appticada,  sem  licença  especial,  nenhuma  nova  área  á  cultura* 
da  canna  saccbarina  ou  de  quaisquer  outras  plantas  destinadas  á  producção  de  álcool  oo 
aguardentes. 

g  3."  A  licença  para  a  cultura  a  que  se  refere  o  §  1."  não  dispensa  a  licença  especial 
para  o  fabrico  do  álcool  e  aguardente,  nos  termos  d'e8te  regulamento. 

Art.  17.°  As  fabricas  de  álcool  ou  de  aguardentes  sâo  obrigadas  a  enviar  ao  empregado 
encarregado  da  liscalisaçSo,  na  época  que  fSr  designada  pelo  Qoverno  do  districto,  uma 
declaração  contendo  as  seguintes  índicaçSes  : 

1,°  Localidade  do  estabelecimento; 

2.°  Nome  do  dono  ou  gerente ; 

3."  Descripção  dos  apparelhos,  systema,  capacidade  productora,  nome  do  auotor;    . 

4.**  Matérias  primas  empregadas  na  destillaçSo  ; 

5."  Época  da  laboração  ; 

6."  Quantidade  approximada  de  álcool  ou  de  aguardente  que  produzem. 

§1.'  Em  presença  da  declaração  a  que  se  refere  este  artigo  será  passada  pelo  encar- 
regado da  físcalisação  uma  Ticença  ao  fabricante,  na  qual  serSo  textualmente  transcríptos 
os  termos  da  dita  declarsçSo. 

§  2."  Estas  licenças  serão  annuaes  e  passadas  seiS  dispêndio  algotn  para  o  fabricante. 

g  3."  Nenhuma  fabrica  de  álcool  ou  de  aguardente  poderá  estar  em  laboração,  seis 
mezes  depois  da  publicação  d'este  regulamento  no  Boletim  da  respectiva  província,  sem 
ler  a  devida  licença. 

Art.  \8.'  Os  proprietários  de  alambiques  ou  de  outros  apparelhos  destilladpres,  fixos 
ou  volantes,  destinados  i  prodacçSo  do  álcool  ou  de  aguardente,  qualquer  que  seja  a 
matéria  prima  empregada  para  a  destíllação,  sSo  obrigados  a  apresentar  ao  empregado 
encarregado  da  físcalisação  declaraçSes  contendo  as  seguintes  indicaçSes  : 

1."  Localidade  onde  funcciona  o  apparelho ; 

2."  Uescrípção  do  apparelho,  sen  systema,  capacidade,  nome  do  anctor ; 

3."  Maerias  primas  empregadas  ; 

i."  Período  approximado,. durante  o  qual  funciona  o  apparelho  em  cada  anno ; 

5."  Quantidade  approximada  de  álcool  ou  de  aguardente  produzida. 

S  í."  Em  presença  da  declaração  assim  feita  será  passado  o  documento  do  registo 
dos  apparelhos,  com  as  indioaçSes  constantes  da  dita  declaração ;  devendo  no  documento 
de  registo  fixar  se  a  data  em  que  pôde  começar  &  laboração,  o  local  onde  funccionam  os 
apparelhos,  e  consignar  se  a  probibição  de  serem  transferidos  para  outro  local,  vendidos 
ou  cedidos  a  outrem  sem  licença  especial. 

g  2."  Nenhum  alambique  ou  outro  apparelho  de  destillação  poderá  estar  em  laboração, 
seis  mezes  depois  da  publicação  d'este  regulamento  no  Boetim  da  respectiva  provinda, 
sem  a  devida  licença  e  sem  que  tenha  a  marca  e  numero  de  accordo  com  o  documento 
de  registo. 
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§  3."  A  licença  aonual  terá  de  s<er  acompanbaâa  do  pagamento  do  imposto,  líquídailo 
nos  termos  d'e8le  r«gul&meDto,  ou  da  declaração  de  que  esse  pagamento  está  assegurado 
por  meio  de  letras  ou  de  oauçÃo  ou  fiança  em  devida  forma. 

Art.  19."  Os  productores  e  revendedores  de  álcool  e  aguardentes  enviarão,  afé  o  dia  5 
de  cada  mez,  ao  encarregado  da  fiscalisação  ama  declaração,  da  qual  constem  : 

1.*  As  quantidades  de  álcool  e  aguardentes  vendidas  durante  o  mez  anterior  j 

2."  Os  nomes  e  residência  dos  compradores, 

Art.  20."  Os  que  quizerem  ter  depósitos  on  estabelecimentos  de  venda  de  álcool, 
aguardentes  ou  quaesqner  bebidas  destilladas,  terão  de  munir-se  de  licença  passada  pelo 
respectivo  encarregado  da  fiscalisação. 

§  1  °  As  licenças  serão  annuaes  e  gratuitas. 

I  2."  Se  o  dono  de  deposito  ou  estabelecimento  de  venda  fôr  o  próprio  productor  dos 
artigos  depositados  ou  á  venda,  deverá,  para  que  lhe  3«-ja  concedida  a  licença,  apresentar 
o  documento  que  prove  o  pagamento  do  imposto  de  prodncçSo  que  estiver  vencido. 

§  3."  Se  o  dono  de  deposito  ou  estabelecimento  de  venda  F8r  importador,  deverá 
mostrar  que  pagou  os  direitos  de  importação,  quando  elles  sejam  devidos. 

§  4.*  Se  os  productos  em  deposito  ou  á  venda  fdrem  obtidos  por  compra  a  qualquer 
fabricante  ou  commerciante,  terá  de  ser  apresentado  documento  em  que  o  vendedor 
declare  haver  pago  o  respectivo  imposto. 

§  5.'  Quando,  durante  o  periodo  a  que  se  referir  a  licença,  derem  entrada  no  deposito 
ou  estabelecimento  de  venda  novos  productos  que  não  sejam  'abrangidos  pela  mesma 
licença,  será  o  dono-  do  deposito  ou  estabelecimento  de  venda  obrigado  a  fazer  a  devida 
declaração  e  a  provar  o  pagamento  dos  respectivos  direitos,  na  conformidade  dos  paragra- 
phos  antecedentes. 

Art.  21."  As  declaraçiSes  a  que  se  referem  os  art^os  antecedentes  serão  apresentadas 
em  duplicado,  ficando  um  dos  exemplares  em  poder  do  encarregado  da  fiscalisação,  que 
d'etle  dará  copia  á  Commissão  fiscal  a  que  se  refere  o  artigo  1.°,  sendo  o  outro  exemplar 
destinado  a  passar-se  n'elle  a  licença  respectiva  ou  a  fazer  parte  d'ella,  e  devendo  o  ter- 
ceiro  ser  enviado  ao  Governador  do  districto  para  servir  de  elemento  de  escripturaçãO 
■  na  respectiva  Repartição  de  fazenda. 

Art.  22.°  As  licenças  a  que  se  referem  os  artigos  antecedentes  serSo  passadas  em 
impressos  com  dois  talSes,  devendo  um  d'elle3  servir  para  registo  e  ser  o  outro  enviado 
ao  Governador  do  respectivo  districto  para  o  fim  designado  no  artigo  antecedente. 

§  único.  De  todas  as  licenças  passadas  darão  os  encarregados  da  fiscalisação  nota 
exacta  ás  CommissSes  fiscaes  a  que  se  refere  o  artigo  1.° 

Art.  9.°  Os  productores,  vendedores,  donos  de  depósitos  oa  estabelecimentos  de 
venda  de  alcoot,  aguardentes  e  quaesquer  bebidas  destilladas,  devem  ter  escripturaçSo 
regular  com  as  indicaçSes  necessárias  para  se  poder  averiguar  qual  a  quantidade  produ- 
zida ou  vendida. 

CAPITULO  IV 

Processos  de  cobrança  do  Imposto  de  prodaoçfto 

Art.  33.*  O  imposto  de  producção  do  álcool  e  aguardente  nas  províncias  de  Angola 
e  Moçambique  ^erá  cobrado  por  algum  dos  processos  seguintes : 

1.°  Cobrança  directa  pelo  álcool  e  aguardente  produzidos; 

2.°  Avença  individual  ou  collectiva. 

§  l."  A  cobrança  directa  será  com  relação  ao  imposto  devido  em  cada  anno,  podendo, 
porém,  sem  permittido  o  pagamento  por  meio  de  letras  a  praso  nSo  excedente  a  seis 
mezes. 

§  2."  A  avença  individual  on  collectiva  será  feita  até  30  de  abril  de  cada  anno,  em 
relação  ao  anno  económico  seguinte,  e  para  base  d'ella  servirão  os  seguintes  indicadores : 

o)  Quantidade  provável  de  álcool  e  aguardente  em  relação  á  canna  saccharina  ou 
ontras  plantas  empregadas  no  fabrico ; 

b)  Capacidade  productora  da  fabrica,  alambique  ou  outros  apparelhos  destilladores ; 

c)  Producção  no  anno  económico  anterior  áquelle  a  que  se  referir  a  avença; 

ã)  Todas  as  demús  informaçSes  que  possam  conduzir  á  apreciação  da  producção  pro> 
vavtil  DO  anno  a  que  a  avença  se  referir. 
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§  3."  A  avença  collectiva  do  imposto  nSo  poderí  abranger  irea  que  exoeda  um  con- 
celho ou  oircuinscrípçSo  de  identioa  categoria. 

§  4.'  Dos  processos  de  cobrança,  a  que  se  refere  este  artigo,  será  preferida  a  avença^ 

Art.  24."  No  principio  de  cada  anão  a  CommissSo  fisoal  a  que  se  refere  o  artigo  15.", 
em  vista  doa  esclarecimentos  indicados  no  §  2."  do  artigo  antecedente,  proporá  a  impor- 
tância a  exigir  da  avença  collecliva,  comprehendeado  todos  os  prodiictores  do  concelho 
tía  circumscripçBo  equivalente,  e  da  avença  individual  de  cada  um  d'eUes. 

A  proposta  da  CommissSo  fiscal  será  submettida  ao  (Governador  do  districto,  qne  fixará 
deBnitivamente  a  importância  a  exigir  da  avenga. 

Art.  25."  Logo  que  tenha  conhecimento  official  da  resolução  do  Governador  do  diatricto, 
o  presidente  da  Comoiisslo  ãscal  dar-lhe  ha  a  maior  publicidade  possivel,  procurando 
íazer  qne  eita  chegue  ao  conhecimento  de  todos  os  productoreS,  e  ao  mesmo  tempo  fixará 
a  época  e  o  praso  em  que  serSo  recebidas  propostas  para  a  avença  individual  oa  collectiva 
UB  base  constante  d'aquella  resolução. 

§  1."  Na  avença  será  permíttido  o  pagamento  em  prestagSes  trimestraes. 

S  2.'  Havendo  propostas  para  a  avença  collectiva  serSo  preferidas  ás  da  aveoça  indi- 
vidual. 

Art.  26.°  Quando  o  avençado  deixar  de  pagar  alguma  daa  prestaçSes  vencidas,  serio 
rata  e  as  reaUotes  até  ao  fim  do  contracto  relaxadas  a  fim  de  serem  cobradas  coerciva- 
mente. 

Art,  27."  NSo  podendo  realisar-se  a  avença,  proceder  se-ha  á  cobrança  directa  do  imposto 
de  producçHo. 

§  l."  A  CommissSo  fiscal  de  cada  cóntelho  ou  circumscrípçSo  administrativa  fará,  em 
vista  das  declara;5es  dos  productores,  do  exame  da  sua  escripturagSo  e  dos  mus  elemen- 
tos de  informação,  a  liquidação  do  imposto  a  pagar  por  cada  productor. 

g  2."  Dá  liquidação  assim  feita  haverá  recurso,  sem  eSéito  suspensivo,  para  o  Gover- 
nador do  districto. 

§  3."  Em  regra,  o  pagamento  será  efFectuado  de  prompto  e  por  uma  si  vez,  com  relação 
á  producção  do  anno  respectivo ;  mas,  quando  os  productores  o  requeiram,  poderá  a  Com- 
missão  fisoal  permitir  que  o  pagamento  se  faça  a  praso  não  superior  a  seis  mezes,  por 
meio  da  letras,  com  duas  firmas  de  reconhecido  credito,  devendo  na  cobrança,  das  mes- 
n'as  letras  proceder-se  como  para  a  cobrança  das  contribuiçSes  do  Estado  e  tendo  este 
privilegio  creditório. 

§  í."  Quando  fSr  julgado  indispensável,  serão  pelo  Governador  garal,  sobre  proposta 
do  Governador  do  districto,  nomaados  agentes  fiscaes  para  auxiliar  a  cobrança  do  imposto, 
não  podendo  a  despesa  com  estes  agentes  exceder  2  por  cento  da  cobrança  total  caloulada 
}>ara  o  respectivo  concelho  ou  circumsoripçSo  administrativa. 

§  b."  Os  agentes  fiscaes  a  que  se  refere  o  paragrapbo  antecedente  serão  considerados 
como  anctoridade  publica  para  todos  os  efiêitos,  e  não  poderão  ser  demandados  criminal- 
mente por  actos  praticados  no  exercicio  daa  snas  funcçSes  sem  prévia  aactorisação  do 
Governador  geral.     . 

Art.  28."  Todas  as  quantias  pagas  pelo  imposto  de  prodocção  do  aloool  e  aguardente, 
qualquer  que  seja  o  processo  da  cobrança,  entrarão  no  cofre  da  respectiva  circumscrípçSo, 
por  meio  de  guias  passadas  pela  respectiva  Commissão  fiscal.  As  guias  serão  extrahidas 
de  cadernetas,  sendo  cada  uma  das  folhas  compostas  de  um  talão  e  de  guia  em  duplicado, 
devendo  tanto  as  guias  como  os  talSes  ser  rubricados  pelo  Governador  do  distrioto.  Uin 
exemplar  das  guias  ficará  na  recebedoria,  outro  no  processo  respectivo,  devendo  os  talSes 
ser  remettidos  á  Repartição  de  fazenda  do  districto. 

Art.  29.°  Serão  distribuidos,  em  cada  districto,  3  por  cento  do  producto  do  imposto 
de  producção  de  álcool  e  aguardente,  porporcionalmente  aos  seus  vencimentos,  pelo 
Governador  do  districto,  funccionarios  encarregados  da  fiscalisação  e  membros  das  Com- 
missSes  fiscaes  em  cujas  áreas  de  attríbuiçSes  aquellas  bebidas  sejam  produzidas 

§  único.  l'ara  os  effeitos  d'este  artigo,  o  agricultor  ou  fabricante  de  álcool  ou  de 
aguardente,  que  fizer  parte  da  Commissão  fiscal,  será  considerado  a  par  do  funccionario 
mais  graduado  da  dita  Commissão. 
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CAPITULO  IV 
Serviços  aduaneiros  oom  relação  ao  aloool  e  agraardeútes 

Art.  30.°  A  cobrança  do  ímpoato  d^  iroportaçSo  do  álcool  n  de  aguardentes  far  se-hs 
de  accordo  com  os  regulamentos  aduaneiros. 

Art.  31."  Para  poderem  gosar  do  benefioio  da  restituição  do  imposto  âé  prodncção, 
o  álcool  e  aguardentes  destinados  s  exportação  serão  previamente  manifestados  por  decla- 
ração, com  designação  dft  quantidade  e  da  força  alcoólica,  e  sabírão  da  fabrica  Ou  destil- 
laçSo,.  acompanhados  por  nma  guia,  na  qu^  se  especi&cari  o  numero  e  qualklade  dos 
volumes,  respeolivas  marcas,  quantidade  e  força  do  liquido  n'elles  contido. 

§  1."  Outro  exemplar  da  guia  entregue  a»  fabrica  ou  destíllação  deve  risr  rtilnmeltido 
á  alfandega  por  onde  tiver  de  ser  feita  a  expedição,  «  fim  de  ser  realisada  &  cotiferenda 
de  álcool  on  aguardente  a  qne  ella  se  referir. 

§  2.**  O, expedidor  depositará  a  importância  do  imposto  de  producçSo  correspondente 
â  quantidadf.  de  álcool  ou  aguardente  a  exportar,  ou  garantirá  o  seu  pagamento  por 
meio-  de  letras,  com  firmas  de  idoneidade  reconhecida,  a  seis  mezes  de  vencimento. 

§  3."  A  restitnição  do  deposito  ou  das  letras  far-se-ha  contra  a  apresentação  de 
documento  comprovativo  do  álcool  on  agniirdente  haver  entrado  no  paiz  de  destino  ou  de 
(er  pago  os  respectivos  direitos  de  importação. 

§  4."  Fmdo  que  seja  o  praao  de  seis  mezes,  se  o  exportador  não  tiver  apresentado  o 
documento  a  que  se  refere  o  §  3.°,  ou  nlo  jastifícar  a  sua  falta  por  casO  de  força  maior 
devidamente  comprovado,  o  deposito  reverterá  para  a  fazenda,  e  proceder-sc-ha  á  cobrança 
'  immediaia  das  letras. 

Art.  32."  Para  se  poijer  tomar  effeotíva  a  livre  reimportação  a  que  se  refere  o 
art^  6.*,  4  indispensável : 

1."  Que  os  garrafSes  e  barris  de  ferro  ou  de  madeira  entrem  pela  mesma  alfandega 
por  onde  sahiram ;  ^ 

3.°  Que  o  retomo  se  faça  no  praso  de  seis  mezes. 

3.*  Que  sejam  reimportados  pelo  mesmo  fabrícMite ; 

4.*  Que  se  tenham  tomado  os  devidos  signaea  na  saida  para  se  fazer  confrontação  na 
entrada ; 

&.*  Que  se  apresentem  documentos  das  alfandegas  do  legar  de  retomo  attestando  a 
identidade  da  reexpedição,  devendo  a  assignatura  d'estes  documentos,  qnando  originários 
'  dn  estrangeiro,  ser  reconhecida  pelo  cônsul  de  Portugal. 


Penalidades 

Art.  33.°  São  consideradas  transgressões  as  infracçSes  do  que  é  disposto  no  artigo 
16.°,  artigo  17.»  e  seus  §8  1.»  e  S.»,  aftígo  18."  e  seu  g  1.°,  artigos  19."  e  ÔZ.^IdVste 
regulamento,  e  descaminho  as  que  contrariem  as  disposiçSes  do  §  3."  do  artigo  17,', 
§§  2.°  e  3."  do  artigo  18.',  e  como  descaminho  é  considerada  a  £dta  de  pagamento  de 
direitos  de  importação  ou  de  producçSo. 

§  1."  Nas  transgressSes  é  sempre  punida  a  negligencia. 

§  2."  De  todas  as  infracçSes  se  levantará  auto  que  será  remettido  ao  presidente  da 
Commissão  fist^al,  perante  o  qnal  o  infractor  comparecerá  para  julgamento  no  dia  e  hora 
para  que  fòr  intimado. 

§  3."  Todos  os  funccionanos  a  que  se  refere  o  artigo  15."  e  os  agentes  a  que  se  refere 
o  §  4."  do  artigo  27.'  são  competentes  para  levantar  autos. 

g  4.*  Kos  casos  de  transgressão,  se  o  auto  fôr  levantado  por  algum  dos  funccionarioa 
a  que  se  refere  o  artigo  5.°,  poderá,  na  mesma  occastão  do  levantamento  do  auto,  ser 
liquidada  e  paga  a  mnlta  e  as  custas,  se  o  infractor  declarar  que  se  sujeita,  sem  recurso, 
ao  respectivo  pagamento ;  se  o  auto  fitr  levantado  por  algum  dos  agentes  de  que  trata  o 
g  4."  do  artigo  21."  será  sempre  remettido  ao  presidente  da  Commissão  fiscal. 
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d«  lei  de  25  de  agosto  de  1887  e  r€^ulamenUdo,  na  soa  cobrança,  pelo  decret»  que  aub- 
melto  á  approvaçSo  de  Vossa  Magestade,  procura  o  Goverao  attender  ás  urgentes  recla- 
maçSes  de  alguns  estabelecimentos  de  ensino  e  á  imperiosa  necessidade  de  desenvolver, 
algonfl  institutos  dependentes  da  Direcção  geral  de  instrucgSo  publica. 

D'eBte  modo  realisam-se  importantes  reformas,  sSo  melborados  serviços  de  considera' 
vel  importância  social,  sem  qualquer  gravame  para  o  OTçamento  geral  do  £stadi>. 

Secretaria  d'estado  dos  negócios  do  reino,  em  24  de  dezembro  de  1901. :^£me«ío 
Boãolpho  Hintse  Ribeiro, 


Usando  da  auctorísaçSo  conferida  ao  Governo  pelo  artigo  18."  da  carta  de  In  de  12 
de  junho  de  1901 :  bei  por  bem  approvar  o  seguinte  decreto : 

Art.  I.*  E  obrigatório,  nos  termos  da  legíslaçSo  em  vigor  o  registo,  no  real  arcbivo 
da  Torre  do  Tombo,  de  todas  as  cartas  de  mercês  honoriticas  e  lucrativas. 

Art.  2."  Depois  da  publioaçSo  no  Diário  do  t/ooeitio  do  presente  decreto,  a  toda#  as 
importanoiaa  liquidadas  de  direitos  de  mercê,  emolumentos  de  secretaria  e  imposto  do 
sêllo,  qne  por  ellas  forem  devidos,  serSo  accrescidas  e  pagas  conjuiictamente  as  ^^rbaa 
de  2  'ft  por  cento  pelas  mercòs  lucrativas  e  &  por  cento  pelas  honorificas,  especificada-- 
Dienle  descriptas  como  emolumentos  do  registo  no  real  arcbivo  da  Torre  do  Tombo,  nos 
termos  preoeitaados  no  artigo  2.°  da  carta  de  lei  de  25  de  agosto  de  1887. 

Art.  3."  Dentro  do  praeo  de  sessenta  dias,  contados  d'aquelle  em  que  se  tiToi*  reali- 
sado  oa  completado  o  pagamento  da  importância  dos  referidos  direitos  de  meroé,  emolu  - 
mentos  e  sêllo,  sSo  os  agraciados  obrigados  a  entregar  no  real  arcbivo  da  Torre  do  Tombo» 
juntamente  com  o  diploma  a  registar,  os  documentos  comprovativos  d'aqueUe  pagameolo 
ou  a  certidllo,  passada  pela  respectiva  Repartição  da  DirecçKo  geral  da  oonf  abilidade  publica, 
de  elle  se  ter  effecto^o  por  melo  de  desconto  nos  vencimentos  que  os  mesmos  agracia- 
dos recebam,  como  funccionarios  do  Estado,  díreotamente  dos  cofres  do  thesouro. 

Art.  4.'  Quando  os  agraciados  com  mercês  bonoriScas  nSo  sejun  funccionarios  do 
Estado  e,  portanto,  nSo  possam  os  respectivos  direitos  da  mercê,  emolumentose  sêllos,  a 
que  se  referem  os  artigos  antecedentes,  ser  pagos  por  meio  de  descontos  em  folhas  de 
^vencimentos,  sSo  obrigados  a  solicitar  a  sua  liquidaçXo,  dentro  de  trinta  dias  depois  da 
communicaçSo  official,  da  DirecçSo  geral  do  Ministério  do  reino,  e  a  observar  o  praso 
fixado  no  artigo  3.<*  e  o  que  n'elle  vae  disposto  quanto  i  entrega  dos  diplomas  a  reatar 
no  real  arcbivo  da  Torre  do  Tombo,  apresentando  os  conhecimentos  que  provem  o  mte- 
gral  pagamento. 

§  1  .<*  Este  praso  seri  de  seis  mezes  para  os  agraciados  qae  reúdirem  nas  províncias 
da  Africa  e  Estado  da  índia  ou  em  paiz  estrangeiro  do  território  da  Europa,  de  oHo  mezes 
para  os  que  residirem  na  província  de  Macau  e  Timor,  e  de  um  anno  pú-a  os  que  resi- 
direm em  paiz  estrangeiro  fora  da  Europa. 

§  2.*  O  bibliotecario-mòr  fará  publicar  no  Diário  Ío  Governo,  até  aos  âías  10  de 
janeiro  e  julho  de  cada  anno,  uma  relação  especificada  dos  indivíduos  agraciados  com 
mercês  honorificas  que  nos  últimos  seis  meies  tiverem  pago  ou  estejam  pagando  os  refe- 
ridos direitos  de  mercê,  emolumentos  e  sêllo  e  ainda  dos  que  tenham  deixado  de  obser- 
var o  que  n'e8le  decreto  se  prescreve. 

§  3."  A  falta  de't>bservancia  d'eBtas  disposiçSes  regulamentares  importa  a  annnllaçXo 
das  respectivas  mercês. 

Art.  õ.*  £  dispensada  a  apresentação  dos  citados  certificados  ou  conheoúnentos  de 
integral  pagamento,  se  este  se  achar  devidamente  notificado  no  diplama. 

Art.  6."  Fica  revogada  a  legislaçSo  em  contrario. 

O  presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  secretario  d'e8taâo  dos  negocua 
do  reino,  e  o  Ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  fazenda,  assim  o  tenham 
entendido  e  façam  executar.  Paço,  em  24  de  dezembro  de  1901.  =  REL  =  ^rn«(ío  Bo- 
ãolpho Hintze  Ribeiro  =  Femimdo  MattofO  Saatot, 

tXNirJ*  <»|wwnn  «,*  eA(t-     . 
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Senhor.  —  Pela  carU  de  lei  de  12  de  junho  de  1901  foi  o  Q-overno  de  Voss%  Miiges- 
tade  aiictorisado  a  reorganisar  os  quadros  dos  servidos  públicos,  com  a  clausula  de  nSo 
augmentar,  antes  redazír  quanto  possível,  a  despesa,  sem  prejuízo,  comtudo,  da  regula- 
ridade e  simpUcidade  dos  serviços. 

Impossível,  pelo  que  respeita  ao  Ministério  dos  negócios  estrangeiros,  conseguir  desde 
já  qualquer  reducçSo  real  da  despesa.  Sei-Ía  para  isso  necessário  ferir  direitos  justissi- 
mamente  adquiridos.  Deixar  addídos  aos  quadros  alguns  funccionarios,  para  apparentar 
essa  redacção,  nem  ao  menos  teria  por  si  o  pensamento,  ainda  que  pouco  desculpaTe),  de 
querer  illudir:  só  se  illudiria  quem  tal  imaginasse  conseguir.  Ora,  a  organisa^^ão  dos 
quadros  e  servidos  dependentes  do  Ministério  dos  negócios  estrangeiros,  de  31  de  de- 
zembro de  1891,  fez  largas  reducçSes  no  orçameuto  d'este  Ministério,  jÂ  ao  tempo  mo- 
desta, se  não  insufBcien temente  dotado. 

Hoje  a  melhor  boa  vontade,  ouso  afiirmal-o,  sem  arriscar  a  boa  ordem,  direi  até,  a 
decência  dos  serviços,  nSo  conseguiria  qualquer  diminuição  actual  das  despesas  do  refe- 
rido Ministério. 

Ainda  assim,  tSo  decidido  foi  o  meu  empenho  que,  se  nSo  para  já,  no  futuro  poderá 
ainda  realisar-se  alguma  economia. 

Estabelecendo  dois  quadros,  um  transitório,  outro  deSnitivo,  oonsegue-se,  afeiçoando 
logo  os  serviços  á  actual  organisaçSo,  sem  ferir  direitos  consignados  na  organisagilo  vi- 
gente, que  no  futuro  se  diminua  a  despesa. 

E  p6(le  conseguir  isto  pelo  bom  principio  da  nnifícaçilo  dos  quadros  em  serviços  que, 
embora  não  idênticos,  são  da  mesma  Índole.  Alarga  se  e  facilita-se  a  escolha,  e  fica-se 
com  todo  o  pessoal  igualmente  aproveitável,  por  apto  para  qualquer  das  modalidades  ou 
espécies  do  respectivo  serviço.  Por  isto  apenas  se  constituem  dois  quadros:  um  diplomá- 
tico, outro  consular;  os  difí'erentes  funccionarios  de  cada  um  d'estes  quadros  poderSo  des- 
empenhar indlfferentemente  cargos  correspondentes  á  sua  categoria  ou  na  secretaria,  ou 
em  legações  ou  consulados. 

Salvo  mudanças  de  desígoaçJlo  de  categoria  dos  funccionarios,  impostas  pelo  systema 
adoptado,  e  que  nenhuma  importância  têem,  é  a  unilicaçSo  dos  quadros,  o  desappareci- 
mento  da  distincção  entre  o  quadro  da  secretaria  e  o  do  corpo  diplomático  e  o  do  corpo 
consular,  a  mais  intensa  modificação  do  existente,  pelo  que  respeita  ao  pessoal. 

A  creação  de  addidos  cpminerciaes,  em  paizes  onde  os  interesses  do  nosso  commercio 
e  industrift  os  reclamem  e  com  a  missito  de  proteger,  nos  mercados  d'esses  paizes  os  pro- 
ductos  e  marcas  portiiguezas  contra  as  fraudes  e  imitações,  e  promover  a  coUocação  dos 
productos  industriaes  e  agrícolas  de  Portugal  e  das  suas  colónias,  afigura-se-me  de  gran- 
díssima vantagem.  É  uma  tentativa  que  se  propõe,  posto  que  de  ha  muito  taes  legares 
estejam  creados  no  estrangeiro  e  os  resultados  da  experiência  já  feita  lhes  sejam  absolu- 
tamente favoráveis.  É  de  entre  os  cônsules  de  carreira  já  experimentados  que  deverSo 
sair  estes  addidos,  cujas  funcg(3es  demandam  conhecimento  dos  negócios,  actividade  e  zelo 
reconhecidos. 

A  designação  de  ministro  residente  pareceu-me  desnecessária.  Logar  de  transição, 
apenas  servindo  para  reciprocidade  de  representação  diplomática,  pôde  ser  facilmente 
substituída,  consoante  as  círciunstancía^,  quer  por  encarregados  de  negócios,  cônsules  ou 
secretários  de  legação,  quer  por  chefes  de  missão  de  2.'  classe. 

Determina  se,  comtudo,  de  maneira  clara,  que  a  situação  de  encarregado  de  negócios 
é  uma  commissão  e  nilo  uma  categoria,  que  nilo  confere  direitos  senJlo  aquelles  que  re- 
sultam da  própria  commiss.^o  emquaato  se  exerce,  mas  que  findam  logo  que  esta  Hnda, 
subsistindo  apenas  os  communs  a  todo  o  serviço  publico  prestado,  no  tocante  a  preferen- 
cias para  a  promoçilo  ou  classiticaçãu. 

O  gabinete  e  a  Repartição  central  estavam  na  actual  organisaç^o  tão  incompleta- 
mente estabelecidas  que,  posto  uma  e  outra  com  funoçSes  por  sem  duvida  necessárias, 
não  tinham  individualidade  nem  feição  definida.  Reunidas  estas  duas  Repartições  e  consti- 
tuindo como  o  gabinete,  centralisando  n'este  todos  os  serviços  que  por  sua  natureza  ou 
mais  pessoalmente  respeitem  ao  Ministro,  ou  por  communs  ás  duas  DirecçSes  geraes  te- 
riam de  estabelecer- se  em  cada  uma  d'ellas,  com  dispendiosa  e  inútil  duplicação,  dá-se 
consistência  e  unidade  ao  que  na  organisação  actual  estava  indeciso  e  disperso. 

Taes  são,  Senhor,  as  mais  importantes  alterações  que  se  propõem,  sem  fallar  do  que, 
ou  se  me  afigurou  ser  mais  metbodica  disposição  dos  preceitos  a  consignar,  ou  meras  al- 
terações emanando  da  ordem  de  idéas  a  que  a  nova  organisação  obedece. 
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Sem  serem  fuadamentaes  taes  taodificavSes,  nem  por  isso  menos  as  aconselhava  a  boa 
ordem  e  regularidade  dos  serviços. 

MSo  é,  pois,  mais  do  que  uma  remodela<;Ko  do  existente  a  organisaçSo  para  que  ouso 
chamar  a  beiíevola  attençílo  de  Vossa  Majestade,  mas  a  qual,  porém,  pela  dbtribuii;So 
mais  apropriada  dos  elementos  e  recursos  existentes,  me  pareoe  que,  se  escrupulosamente 
executada,  facilitará  o  desempenho  dos  serviços  e  lhes  dará  maior  efficacidade,  isto  sem 
augmento  de  encargos  para  o  thesoiiro. 

A  ultima  â'esta3  alSrmaçSes  confirma-o  o  seguinte  mappa: 


itcIfllH-IWl 

^"Sr 

Secretaria ■ 

Corpo  consular 

90;62O*00S> 
l:340íOOO 
3fi:81Í9í090 

(;2:T34{0U0 
109.ã50*GUO 
71:ICOiOOO 

-í- 
a3;4G9/0fl0 

6Í:21U000 
109  350*000 
71:100*000 

CRpitulo  transitório 

23x469*090 

266:553*090 

366:553  »000 

265:033*090 

DÍfl'erençB  pnra  menos 

1:520*100 

Foi  a  provisKo  dos  benefícios  referidos  que  me  aconselhou  submetter  k  alta  aprecia- 
ção de  Vossa  Majestade  o  seguinte  projecto  de  decreto,  que  espero  merecerá  a  sua  régia 
ap  provação. 

Secretaria  d'e5tado  dos  negócios  estrangeiros,  24  de  dezembro  de  190l.=í'er- 
nando  Mattozo  Santos, 

Conformando-me  com  o  relatório  do  Ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da 
fazenda,  interinamente  encarregado  dos  negócios  estrangeiros;  e  usando  da  auctorisaçSo 
concedida  ao  Governo  pelo  artigo  18."  da  carta  de  lei  de  12  de  junho  do  corrente  anno : 
hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 


OrgBnlsaçio  d&  secretaria  d'estado  dos  negócios  estrangslros 

TITULO  j 
Da  seoretaria  d'estado 

CAPITULO  I 
DÍTÍaSo  da  seoretaria 

Artigo  1.°  A  administração  central  dos  negócios  estrangeiros  incumbe  á  respectiva 
secretaria  d'estado  sob  a  direuçSo  superior  do  Ministro. 

Art.  2."  A  seoretaria  d'estado  dos  negócios  estrangeiros  é  dividida  pela  forma  se- 
guinte : 

Direcção  geral  dos  negócios  políticos  e  diplomáticos ; 

BirecçSo  geral  dos  negócios  commerciaes  e  consulares ; 

Gabinete  do  ministro. 

%  único.  A  8.'  Repartiçílo  de  contabilidade,  que  funcciona  junto  do  Ministério,  conti- 
nua fazendo  parte  do  quadro  da  DirecçSo  geral  da  contabilidade  publica. 
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CAPITULO  II 
Dlreogio  geral  dos  nagooioa  politiooa  e  dlplomatloos 

Ãrt.  3."  A  Direcção  geral  dos  Degocios  políticos  e  diplomáticos  subdivide-se  em  duas 
Repartições:  RepartiçSo  dot  negócios  politicos  e  Repartíç&o  do  protocollo  e  pessoal  diplo- 
mático. 

§  1."  Competem  ét  1.*  Repartição:  as  iostrucçSes,  correspondência  e  mais  trabalhos 
relativos  A  negociação  e  oonoliisilo  de  tratados  de  limites,  de  paz,  de  alliança,  de  extra- 
diijilo,  de  jiirisdícçfio  penal  ou  ecclesiastica,  de  assistência  judiciaria;  os  actos  de  accei- 
taçSo  ou  adhesEo  relativos  aos  mesmos  assumptos;  as  declarações  de  neutralidade  e  seus 
prinuipios;  os  congressos  politicos  internaoionaes  e  suas  decisSes;  os  trabalhos  referentes 
á  iniciativa  ou  apreciação  de  reclamaçilSes  e  á  soluçílo  de  quaesquer  duvidas  sobre  a  appti- 
caçno  de  tratados  politicoí  ou  de  concordatas;  pareceres  sobre  questdes  de  nacionalidade 
ou  de  garantias  individuass  de  porttiguezes  no  estrangeiro  ou  de  estrangeiros  em  Portu- 
gal; arbitragens;  processos  de  extradiçilo  e  repatriaçilo  de  súbditos  portiiguezes;  expul- 
são de  estrangeiros;  presas  marítimas;  repressão  do  trafico  da  escravatura;  tribunaes 
mistos;  Jnrisdicção  consular  em  paizes  não  clirtstãos ;  transmissão  de  cartas  rogatórias; 
traducçSes;  preparaçilo  e  revisão  do  Livro  Branco,  na  parte  politica;  exame  e  publica- 
ção dos  relatoritis  dos  secretários  de  legaçílo;  as  informações  de  caracter  politico  que  de- 
vam ser  communíoadas  ao  Ministro  ou  transmittidas  ao  gabinete ;  toda  a  correspondência 
politica  com  as  miss5es  e  consulados  de  Portugal  no  estrangeiro  e  do  estrangeiro  em  Por- 
tugal; índice  da  legislaçilo  e  instrncçSes  vigentes,  e  nota  das  resoluçSes  ministeriaes  que 
envolvam  reconhecimento  de  prlucipios;  elaboração  de  relatórios,  propostas  de  lei  e  re- 
gulamentos sobre  os  assumptos  da  competência  d'esta  Repartição ;  o  registo ;  a  compilação 
dos  elementos  estatisticos  concernentes  aos  serviços  enumerados. 

§  2."  Competem  &  2."  Repartição:  o  formulário,  elaboração  e  registo  de  plenos  pode- 
res, de  cartas  de  notílicaç&o  ou  de  gabinete,  e  das  de  cbancellaria,  de  credeoclaes  e  re- 
credenciaes,  de  cartas  patentes,  confirmações  e  exequatur;  os  instrumentos  de  ratificaçílo 
de  tratados,  convençSes,  accordos  e  adhesSes;  o  cerimonial  para  a  recepção  e  audiência 
de  agentes  diplomáticos;  a  correspondência  relativa  aos  privilégios,  immunidades  e  fran- 
quias diplomáticas  que  não  tenham  caracter  contencioso;  as  questSes  de  etiqueta  e  pre- 
cedência; os  annimoios  e  participações  de  luto  pelo  fallecimento  de  príncipes  nacionaes 
oq  estrangeiros;  a  expedição  de  correios  de  gabinete;  os  diplomas,  correspondência  e 
mais  trabalbos  relativos  á  organisação  e  dotação  das  legações  ;  a  nomeação  do  pessoal  di- 
plomático e  do  da  Direcção  geral,  respectivas  transferencias,  promoções,  exonerações,  licen- 
ças, disponibilidade,  etc,  a  nomeação  de  commissarios  e  outros  agentes  politicos;  os  es- 
clarccimentoi  relativos  ás  despesas  legaes  com  o  serviço  diplomático  para  base  do  orça- 
mento ;  a  elaboração  de  relatórios,  propostas  de  lei  e  regulamentos  sobre  os  assumptos  da 
competência  d'esta  Repartição;  o  registo;  a  compilação  dos  elementos  estatísticos  concer- 
nentes aos  serviços  enumerados. 

§  3."  Poderá  liaver  na  1.*  Repartição  uma  secção  composta  de  dois  ou  mais  emprega- 
dos da  Direcção  geral,  nomeados  pelo  Ministro,  sob  proposta  do  director  geral,  á  qual  in- 
cumba, sob  a  acção  tramediata  d'esle,  uma  ordem  especial  de  trabalhos  que,  para  bem 
do  serviço,  se  julgue  conveniente  reunir  e  centralisar  por  esta  forma. 

Art,  4."  Compete  mais  á  Direcção  geral  dos  negócios  politicos  e  diplomáticos,  além 
dos  assumptos  não  expressamente  indicados  que  por  afBnidade  lhe  pertençam,  o  livro  da 
distribuição  de  toda  a  correspondência  official  e  roais  papeis  que  entrarem  na  Direcção 
geral  e  dos  que  d'etla  saírem,  livro  que  será  confiado  á  Repartição  que  julgue  mus  pró- 
pria o  respectivo  director  geral. 

CAPITULO  III 
DireoçKo  geral  doi  negoolos  commeroífiee  e  oonsnlares 

Art.  5."  A  Direcção  geral  dos  negócios  eommerciaes  e  consulares  subdivide-se  em 
'  dnas  Repartições:  Repartição  dos  negócios  eommerciaes  e  Repartição  de  administração 
consular  e  do  pessoal  consular. 

§  1."  Competem  á  1.^  Repartição:  as  instrucç5es,  correspondência  e  mais  trabalhos 
relativos  á  negociação  e  conclusão  de  tratados  de  commercio,  de  transito,  de  navegação, 
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convençSes  sanitárias,  postaes,  telegrapliic&s,  de  caminhos  <te  ferro,  monetárias,  de  pro- 
priedade litteraria  e  artística,  de  protecção  agrícola  e  industrial,  de  peica  marítima  e  em 
ríos  limilroplies,  etc. ;  os  actos  de  acceitaç^  eu  adhesSo  relativos  aos  mesmos  assumptos; 
as  conferencias  respectivas;  as  exposições  internaclonaes  de  caracter  sclentiinco,  artislico 
ou  industrial ;  a  publicaçilo  dos  relatórios  e  infonuaç3es  consulares  que  interessem  ao  coin- 
meroio,  á  navegação,  ou  á  industria;  o  Boletim  Commercial  e  as  informações  de  caracter 
commercial  que  devam  ser  communtcadas  ao  gabinete;  os  negócios  de  emigraçSo  e  colo* 
nisaçEo;  os  trabalhos  referentes  k  apreciação  das  reclamações  e  á  sotuçSo  de  quaesqtier 
duvidas  sobre  a  applicaçlo  dos  tratados  e  convenções  supramencionados,  de  pautas  adua- 
neiras, de  regulamentos  sanitários,  marítimos,  etc. ;  os  pareceres  sobre  questões  interna- 
cionaes  de  caracter  commercial;  os  processos  de  arbitramento:  a  preparação  e  revisSo  do 
Livro  Branco,  na  parte  commercial;  as  tr&ducçÕes;  o  índice  da  legislação  e  instrucçSes 
vigentes  e  nota  das  resoluções  ministeriaes  que  envolvam  reconhecimento  de  princípios; 
a  elaboraçSo  de  relatórios,  propostas  de  lei  e  regulamentos  sobre  os  assumptos  da  com- 
petência d'e5ta  Repartição;  o  registo;  a  compilação  dos  elemeatos  estatislicos  concernen- 
tes aos  serviços  enumerados. 

§  2."  Competem  i  2.'^  Repartição:  as  convenções  consulares;  a  organisaçito,  circiims- 
cripç2o  e  dotaçSo  dos  consulados  e  více-consuladós;  a  nomeaç&o  do  pessoal  consular  o  do 
da  DirecçSo  geral,  respectivas  transferencias,  promoções,  disponibilidade,  licenças,  etc.; 
o  boletim  do  movimento  consular;  os  esclarecimentos  relativos  ás  despesas  com  o  serviço 
consular  para  base  do  orçamento;  o  exame  da  observância  da  tabeliã  de  emolumentos 
consulares ;  as  informaçSes  de  interesse  particular  que  nSo  digam  respeito  ao  oommercio ; 
os  trabalhos  referentes  á  apreciação  das  reclamações  e  á  soluçito  de  duvidas  sobre  a  exe- 
cução de  convenções  e  regulamentos  consulares;  os  pareceres  sobre  questões  ínternaoio- 
naes  de  caracter  civil  e  sobre  jurisdícçSo  consular  em  paízes  ohrístSos;  a  âscalisaçSo  da 
administração  consular,  quanto  i  arrecadação,  liquidação  e  entrega  de  espólios;  a  supe- 
rintendência do  registo  civil  uos  postos  consulares;  a  elaboração  de  relatórios,  propostas 
de  lei  e  regulamentos  sobre  assumptos  da  competência  da  HepartiçKo;  o  registo;  a  com- 
pilação dos  elementos  estatisticos  concernentes  aos  serviços  enumerados. 

§  3."  Tem  applioaçSo  k  Direcção  geral  dos  negócios  commerciaes  e  consulares  a  dis- 
posiçSo  do  §  3.°  do  artigo  3."  do  presente  decreto. 

Art.  6."  A'  DirecçSo  geral  dos  negócios  commerciaes  e  consulures  competem  ainda. 
Além  dos  assumptos  que  por  atBnidade  com  os  descriptos  lhe  pertençam,  o  livro  da  dis- 
tribuição de  toda  a  correspondência  oíBcial  e  mais  papeis  que  entrarem  na  DtrecçEo  ge- 
ral e  dos  que  d'ella  saírem,  livro  que  será  confiado  á  Repartição  que  julgue  mais  própria 
o  respectivo  director  geral. 

CAPITL^LO  IV 

Qafelnete  do  Ministro 

Art.  7."  O  gabinete  do  Ministro  subdivide-se  em  duas  Repartições:  Repartiçilo  do 
gabinete  e  Repartição  do  expediente. 

§  1.°  Compete  k  Repartiçito  do  gabinete:  a  correspondência  particular  do  Ministro ; 
a  recepção  e  abertura  dos'telegrammas;  os  pedidos  de  audiência  ministerial;  a  guarda 
e  uso  da  cifra;  todo  o  expediente  relativo  a  condecorações  de  ordens  Daciouaes  eestraa- 
geiras;  a  transmissão  ao  secretario  geral,  ás  Direcções  geraes  e  Repartições  competentes, 
da  correspondência  e  mais  documentos  referidos  a  assumptos  das  attríbiiiçÕes  d'estas  en- 
tidades, em  conformidade  dos  regulamentos,  o  deposito  das  condecorações  e  o  serviço  dos 
passaportes  diplomáticos. 

§  2.°  Compete  k  Repartição  do  expediente:  a  organisação  do  cadastro  de  todo  o  pes- 
soal do  Ministério;  o  reconlieci mento  de  assignaturas  dos  agentes  diplomáticos  e  consu- 
lares; a  escripUiração  dos  emolumentos  da  secretaria  dVstado  e  dos  emolumentos  con- 
sulares cobrados  extraordinariamente;  a  expedição  de  guias  para  a  recebedoria  da  receita 
eventual  e  para  a  caixa  geral  de  depósitos;  a  communicaçiíu  á  Direcçito  geral  das  con- 
tríbuiçÕes  directas  de  todos  os  despachos,  pelos  quses  forem  devidos  direitos  de  roercc; 
os  termos  da  juramento  dos  fuoecionarios  dependentes  do  Ministério  que  o  devam  prés-  ' 
tar;  a  elaboração  dos  diplomas  relativos  k  nomeação  do  pessoal  do  gabinete,  porteiro  e 
mais  empregados  menores;  o  fornecimento,  conservação  e  inventario  do  material  da 
secretaría.  d'e8tado;    a   guarda   e   classiticação   de   toda  a  correspondência,   registos   e 
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documentos  relativos  a  negócios  ãn<Íos;  o  repertorío  alphabetico  de  lodos  os  assumptos  de 
interesse  de  {lessoas  ou  eGtabeleciroentos  determinados,  de  que  houver  notícia  no  aitibívo; 
a  conservação  e  catalogo  da  biUiotlieca  j  o  deposito  de  cartas  geograpliicas  e  topograpbi- 
cas,  de  plantas  e  documentos  relativos  aos  tiuiites  do  território;  o  cumprimento  das  re- 
quisições de  copias,  informaçíies,  papeis  originaes  e  livros;  a  remessa  para  o  real  archivo 
da  Torre  do  Tombo  dos  autogniphos  dos  tratados  e  convenijííes,  depois  de  tiradas  as  res- 
pectivas copias;  a  compilaçilo  de  todos  os  actos  solemnemente  celebrados  entre  Portugal 
e  as  outras  naçSes  e  a  da  legislação,  regulamentos  e  instnicçòes  de  exeiuçito  permanente 
sobre  os  servidos  dependentes  do  Ministei-io;  a  collecçilo  de  estatísticas  publica^ks  em 
paizes  estrangeiros  acerca  dos  serviços  diplomáticos,  consulares  e  das  respectivas  admi- 
nistrações centraes;  e  o  annuario. 

§  'ó."  Os  serviços  do  archivo  e  da  biblíotiíeoa,  os  da  compilação  das  leis,  regulamen- 
tos e  instrocgJlo  de  execução  permanente  e  os  da  confecção  do  annuario,  ficarão  a  cargo 
de  uma  secçilo  especial  composta  de  um  segundo  secretario,  um  archivisla  e  de  outro 
empregado  da  RepartiçSlo  designado  pelo  Ministro. 

Art.  8."  O  Ministro  poderá  chamar  para  o  gabinete,  em  commissao,  até  dois  empre- 
gados da  secretaria,  ou  do  corpo  diplomático  ou  consular. 

CAPITULO  V 
SepartlçSo  de  oontabilidade 

Art.  9."  A  esta  Repartiçito  compete:  liquidar  toda  a  despesa  da  competência  do  Mi- 
nistério; organis&r  as  folhas  dos  vencimentos  dos  empregados  do  Ministério,  do  corpo  di- 
plomático e  do  corpo  consular;  processar  e  expedir  sobre  os  diversos  cofres  as  ordens  de 
pagamento  revestidas  das  formalidades  legaes;  escripturar  e  fiscalisar  t<.'das  as  operações 
de  contabilidade  respectivas  ao  pagamento  das  despesas  ordenadas  pela  mesma  Reparti- 
ção; escripturar,  por  annos  económicos,  a  receita  dos  emolumentos  consulares  e  todas  as 
operações  de  receita  e  despesa  que  se  effectuarem  pelos  cofres  consulares,  quer  sejam  de 
conta  do  ttiesouro,  quer  de  conta  de  terceiro;  pagar  os  vencimentos  dos  empregados  da 
secretaria  d'estado  e  quaesquer  outras  despesas  legalmente  auctorisadas ;  redigir  e  assí- 
gnar  a  correspondência , com  as  Direcções  geraes  do  Ministério  da  fazenda,  com  o  tribu- 
nal de  contas,  com  os  agentes  diplomáticos  o  consulares,  com  as  agencias  financiaes  e 
com  quaesquer  outras  auctoridades  e  Repartições,  sobre  assumptos  de  contabilidade;  or- 
gaoisar  o  orçamento  das  despesas  ordinária  e  extraordinária  do  Ministério  e  as  tabeliãs 
da  distribuição  das  despesas;  coordenar  as  contas  geraes  de  gerência  e  de  exer 
enviar  ao  tribunal  de  contas  os  elementos  de  contabilidade  necessários  para  o  ( 
julgamento  das  contas  dos  exactores  dependentes  do  Ministério. 


cAPiTirr.o  VI 

Do  pessoal 

Art.    10."  O  pessoal  dá  secretaria  d'estado  dos  negócios  estrangeiros  divide-se  em 
pessoal  diplomático  e  pessoal  consular. 

§  1.°  O  pessoal  diplomático  divide-se  nas  seguintes  categorias: 

Chefes  de  missão  de  1.^  classe; 

Chefes  de  missão  de  2.*  classe ; 

Primeiros  secretários  de  legaçUo; 

Segundos  secretários  de  legação; 

Addidos  de  legaçilo; 

Addidos  de  legação  extraordinários, 

§  2."  O  pessoal  consular  divide-se  em: 

Cônsules  de  1.^  classe; 

Cônsules  de  2.'  classe; 

(^hancelteres. 
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Cliance Iteres  extraorilinarioa. 

§  3.°  Além  <l'este  pessoal  de  uirreira,  hsverà  eoDsiiies  <Ie  3/  classe,  více-consules  e 
agentes  consulares. 

CAPITULO  VII 

Do  pessoal  de  secretaria 

Art.  11.°  As  duas  Dírecçríes  geraes  e  o  gabinete  do  Ministro  serão  geridas  por  che- 
fes de  missSo  de  1.'  classe  que  terão,  no  exercício  das  fimcç5es  d'aqiielles  cargos,  a  de- 
nominação de. directores  geraes  e  chefe  do  gabinete,  e  gosarÃo  das  regalias  e  prerogati- 
vas  do  que  gosam  os  directores  geraes  das  outras  secretarias  d'estado. 

§  único.  O  chefe  da  Repartição  do  gabinete  será  o  do  chefe  do  gabinete. 

Art.  12.°  O  cargo  de  secretario  geral  do  Ministério  será  exercido  pelo  director  geral 
para  esse  tim  nomeado  peio  Ministro. 

Art.  Vi.°  A  Repartição  de  expediente  e  as  quatro  Repartições  das  DirecçSes  geraes 
serilo  dirigidas  por  chefes  de  missAo  de  2.*  classe,  de  entre  os  quaes  o  Ministro  escolherA 
os  sub-directores. 

Art.  14."  Haverá  um  chefe  de  secçfío  em  cada  uma  das  DirecçSes  geraes  e  gabinete 
ão  Ministro,  nomeado  de  entre  os  primeiros  ou  segundos  secretários,  ou  de  entre  os  côn- 
sules de  1.'  ou  2.*  classe. 

Art.  lõ.*  O  quadro  das  Direcçííes  geraes  e  do  gabinete  será  o  indicado  no 
mappa  I. 

§  único  (transitório).  A  dJstríbuiçTlo  dos  actuaes  funccionarioa  em  serviço  nas  diver- 
sas Repartições  do  Ministério  dos  negócios  estrangeiros  far-se-ha  conforme  o  quadro  tran- 
sitório indicado  no  mappa  I. 

Art.  16.°  O  pessoal  menor  comp5e-se:  de  1  porteiro,  chefe  d'esse  pesaoal,  de  3  con- 
tínuos, de  2  correios  a  cavatlo,  de  2  correios  a  pé,  e  de  9  serventes. 

CAPITULO  VIU 
AttribnigSea  dos  empregados  da  secretaria 

Art.  17."  Incumbe  especialmente  ao  seoi'etario  geral: 

1."  Fazer  executar  as  leis  e  regulamentos,  e  as  ordens  do  ministro  quanto  áo  regi- 
men e  serviço  geral  interior  do  Ministério;  manter  a  ordem,  decência  e  regularidade  ne- 
cessárias para  o  bom  resultado  d'esse  serviço. 

2."  Ter  debaixo  da  sua  ínspecçilo  os  sêllos  do  Ministério  e  a  chave  da  caixa  dos  re- 
querimentos ; 

3."  Superintender  o  serviço  dos  empregados  menores,  concedendo-lhes  as  licenças  por 
elles  pedidas  com  motivo  justificado,  applicando-lhes  as  penas  disciplinares  de  censura  e 
suspensSo,  e  fazendo  a  proposta  para  a  sua  nomeação  ou  demissão; 

4.°  Vigiar  pela  economia  da  secretaria; 

5."  Praticar  os  actos  que  as  leis  de  contabilidade  publica  ou  outras  incumbam  aos  se- 
cretários geraes; 

Art.  18.°  Compete  ao  chefe  do  gabinete,  élém  das  attribuiçilies  dos  directores  geraes 
que  forem  applicaveis  aos  serviços  a  seu  cargo,  assignar  os  passaportes  diplomáticos. 

Art.  19."  Incumbe  a  cada  um  dos  directores  geraes:         ' 

1."  Receber  os  papeis  relativos  á  sua  Direcção  e  distribui-los  pelas  RepartiçSes  respe- 
ctivas, segundo  a  natureza  dos  assumptos  ; 

2."  Manter  a  ordem  e  regular  os  trabalhos,  como  mais  convier  ao  bem  do  serviço,  e 
conforme  as  prescripções  do  Ministro ; 

3."  Prescrever  n'este  sentido  as  regras  necessárias  para  a  instrucçSo  dos  negócios,  e 
tomar  acerca  d'elles  as  convenientes  decis<tes,  nos  casos  previstos  pelas  leis  e  regula- 
mentos em  vigor,  dirigindo  e  inspeccionando  a  sua  execução  e  resolvendo  as  duvidas 
que  lhe  forem  expostas; 

4."  Superintender  os  serviços  externos  dependentes  da  sua  direcçSo,  pela  forma  e  nos 
termos  que  o  Ministro  determinar ; 

f*."  Dirigir-se,  no  que  respeita  aos  negócios  da  sua  competência,  ás  Repartiçijes 
dependentes   de    qualquer   dos    Ministérios   e   a   todas   as  corporaçiles,   anctoridades  e 
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funocionarios,  aasígnando  a  respectiva  eorrespundancia  em  seu  nome  ou  no  do  Miaistro, 
conforme  os  casos,  e  quando  este  a  nSo  reserve  exclusivamente  para  si ; 

6.°  Assignar  o  expediente  preparatório,  as  certidSes  e  os  annuncios  ofliciaes  da  res- 
pectiva Direcção  geral ; 

7."  Ordenar  a  publicaçilo  das  cartas  de  ratiRcaçilo,  leis,  decretos,  Portarias  «  ontros 
diplomas,  que  deverem  ser  insertos  na  foDia  offictal  do  Governo ; 

S."  Apresentar  ao  Ministro  os  diplomas  que  t«nliam  de  ser  submettitlos  á  assigiiatura 
real ; 

9."  Apresentar  ao  Ministro  para  despacho,  devidamente  processados,  os  negócios  que 
houverem  de  ser  superiormente  resolvidos,  interpondo  o  seu  parecer  verbalmente  ou  por 
escripto  acerca  da  resoUiçíVo  que  deva  ser  tomada; 

10."  Dar  ao  Miaistro  as  infurmagSes  por  elle  exigidas  sobre  qualquer  ramo  de  ser- 
viço da  competência  da  Direcção  geral  respectiva,  propondo-the  as  reformas  e  melhora- 
mentos que  mais  convierem  ao  bem  do  Estado; 

11."  Propor  a  transferencia,  promoçSo,  aposentaç3.o  ou  disponibilidade  dos  emprega- 
dos dependentes  da  sua  Direcção,  quando  n'isso  interesse  o  serviço; 

1^."  Permittir  aos  empregados,  que  lhe  estiverem  subordinados,  entrar  mais  tarde  ou 
sair  mais  cedo  ds  secretaria; 

13."  Conceder  licença  aos  mesmos  empregados  para  se  ausentarem  até  quinze  dias 
em  cada  anno,  por  motivo  justificado ; 

14."  Informar  ácêroa  da  concessSo  de  licenças,  por  mús  de  quinze  dias,  pedidas  pe- 
los referidos  empregados ; 

l^.**  Propor  ao  Miaistro  ajusta  applicaçãu  das  providencias  disciplinares; 

16."  Keprehender  os  empregados  que  faltarem  aos  respectivos  deveres,  quando  a  in- 
fracçSo  ou  negligencia  n3o  exigir  pena  mais  grave,  e  suspender  até  cinco  dias  os  empre- 
gados da  sua  DirecçHo  geral,  que  poderílo  recorrer  para  o  Ministro; 

17.°  Participar  á  lleparliçSo  de  contabilidade  no  principio  de  cada  mez  as  faltas  dos 
empregados  que  nSo  tenham  sido  Justificadas; 

18."  Fornecer,  na  parte  relativa  á  sua  DJrecçSo  geral,  A  alUdida  Repartíçlo  os  esda- 
recimentos  necessários  para  a*organisaçHD  do  orçamento  do  Ministério; 

19.°  Propor  e  informar  sobre  a  acquisiçSo  de  livros ; 

20.**  Substituir  o  secretario  geral  na  sua  falta  ou  impedimento. 

Art.  20.°  As  fitncçSes  do  director  geral,  na  falta  ausência  ou  impedimento  d'este,  se- 
rHo  desempenhadas  pelo  chefe  de  Repartiçfio,  que  para  esse  fim  houver  sido  nomeado  em 
Portaria  com  a  designação  de  sub-directòr. 

Art.  21."  Incumbe  ao  chefe  de  RepartiçSo: 

1."  Dirigir  D  expediente  de  todos  os  negócios,  examinar,  fiscalisar  e  promover  os  tra- 
balhos a  cargo  da  sua  RepartiçSo ; 

2."  Relatar  os  negócios  que  tenbam  de  ser  presentes  ao  despacho  do  Ministro,  ín- 
struindo-os  oom  todas  as  informações  e  documentos  que  sirvam  a  esclarecei- os,  e  inter- 
pondo o  seu  parecer  sobre  a  resoluçSo  que  deva  tomar-se; 

3."  Prestar  aos  ontros  chefes  de  RepartiçSo  as  informações  necessárias  para  o  desem- 
penho dos  trabalhos  da  sua  competência,  e  requisitar- lhe  aquellas  de  que  possa  carecer 
para  o  mesmo  firo  ; 

4."  Classificar  e  distribuir,  de  accordo  com  o  director  geral,  os  trabalhos  da  sua  Re- 
partiçito,  por  modo  que  o  serviço  se  faça  com  a  maior  regularidade  e  promptidSo; 

b°  Designar  os  empregados  da  sua  dependência  para  as  especialidades  do  serviço; 

6."  Advertír  aquelles  dos  mesmos  empregados  que  faltarem  aos  respectivos  deveres, 
dando  parte  ao  seu  immediato  superior  nos  casos  graves ; 

7.°  Verificar  a  exactidSo  das  publicações  feitas  na  folha  oãicial  do  Governo  sobre  os 
assumptos  da  sua  competência; 

8."  Authenticar  documentos  e  assignar  quaesquer  commnnicaçSes  ou  requisições  de 
ordem  interna ; 

9."  Requerer  «o  seu  superior  o  necessário  para  o  serviço  e  expediente  a  seu  cargo. 

Art-  22."  Incumbe  ao  chefe  da  RepartiçSo  de  expediente,  além  das  attribuiçSes  men- 
cionadas no  artigo  antecedente  que  sejam  applicaveis  aos  serviços  e  empregados  da  sua 
dependência : 

l,"  Receber  e  dar  o  devido  destino  aos  documentos  e  correspondência  que  devam 
ficar  na  Repartição  ou  transitar  por  ella; 
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2."  Reconhecer  as  assignaturas  dos  agentes  diplomaticoB  e  consulares  de  Portugal 
em  paiz  estrangeiro^  em  presença  do  livro  de  signaes  existente  na  Kepartiy!lo. 

Alt.  23."  Na  falta  ou  impedimento  de  qualquer  dos  chefes  de  líeparlição,  serSo  as 
suas  funcçSes  desempenhadas  pelo  primeiro  secretario  ou  coasul  de  1/  classe  da  respe- 
ctiva Direcçiio  ou  Repartii;fio. 

§  único.  Na  falta  ou  impedimento  do  primeiro  secretario  ou  cônsul  de  1.*  classe,  as 
funci,'3e8  de  chefe  serilo  exercidas  pelo  segundo  secretario  ou  cônsul  de  2.'  classe  que  o 
Ministro  designar. 

Art.  ií4.°  luoumbe  aos  primeiros  e  segundos  secretários  ou  lOS  cônsules  de  1.'  ou 
2.'  classe  coadjuvar  os  chefes  de  Repartição  nos  trabalhos  de  exame,  tradui-çXo,  redacçSo 
ou  quaesquer  outros  que  elles  lhes  distríbnirem. 

Art.  25."  Incumbe  aos  addidos  e  chancel leres : 

1.°  Escripturar  todos  os  diplomas,  notas,  otficios,  livros  e  r^istos  concernentes  ao 
serviço  do  Ministério,  rubricando  as  respectivas  minutas; 

2."  Extractar  quaesquer  documentos  e  desempenhar  todos  os  outros  trabalhos  para 
que  se  mostrem  habilitados,  e  que  lhes  sejam  distribuídos  pelos  respectivcs  chefes. 

Art.  26.°  Incumbe  ao  porteiro,  como  chefe  do  pessoal  menor: 

1."  Transcrever  no  livro  da  porta  os  despachos  da  secretaria,  conforme  as  notas  que 
lhe  forem  transmíttidas  pelas  BirecçSes  geraes,  Repartição  do  expediente  e  Repartiçíio 
do  contabilidade;  • 

2."  Sellar  os  diplomas  que  deverem  levar  os  sêilos  da  secretaria,  e  fechar  a  corres- 
pondência que  lhe  for  entregue  para  esse  fim,  os  Diarioa  do  Governo  e  mais  impressos 
com  destino  As  legaçSes  e  consulados; 

3."  Expedir  e  receber  as  malas  da  correspondência  conduzida  pelos  paquetes; 

4."  Dar,  quando  lhe  forem  superiormente  pedidas,  informações  dos  dJas  de  partida 
dos  paquetes; 

5."  Distribuir  e  fiscalisar  o  serviço  dos  contínuos  e  correios,  participando  ao  secreta- 
rio geral  as  faltas  que  encontrar ; 

6."  Ter  sob  a  sua  guarda  o  papel  e  mais  artigos  necessários  ao  expediente  da  secre- 
taria, satisfazendo  as  requisiçSes  que  d'eltes  lhe  Hzerem  os  directores  geraes  e  os  chefes 
de  Repartiçilo; 

7.°  Cuidar  na  guarda  e  conservação  dos  moveis  e  na  limpeza  e  asseio  da  secretaria; 

8.*^  Cumprir  o  que  lhe  Ííít  ordenado  pelos  directores  geraes  e  chefes  de  Repartição, 
em  tudo  o  que  f€r  relativo  ao  serviço,  podendo  exp6r  ao  secretario  geral  qualquer  duvida 
que  se  lhe  offereça. 

Art.  27."  Na  ausência  ou  impedimento  do  porteiro,  fará  as  suas  vezes  o  continuo  qne 
o  secretario  geral  designar. 

Art.  28."  Os  contínuos,  correios  e  serventes  têem  obrigação  de  obedecer  ao  porteiro 
em  tudo  quanto,  a  bem  do  serviço,  por  elle  lhes  ftír  ordenado,  podendo,  quando  se  jul- 
guem tratados  injustamente,  recorrer  ao  secretario  geral. 

Art.  29."  Um  regulamento  especial  determinará  a  ordem  e  processo  do  serviço  na 
secretaria  d'estado  dos  negócios  estrangeiros,  e  o  formulário  da  correspondência  entre 
esta  e  as  legaçSes  e  consulados. 

CAPITULO  IX 

Tenolmentoa  doa  empregados  da  secretaria 

Art.  30."  Os  vencimentos  annuaes  dos  empregados  da  secretaria  d'estada  suo  os  fi- 
xados na  tabeliã  n.°  1. 

Art.  31."  Quando  um  empregado  servir  interinamente  qualquer  logar,  perceberá,  além 
dos  vencimentos  ordinários,  a  importância  das  g ra ti fi caçoes  do  empregado  ou  emprega- 
dos que  substituir,  relativa  á  duração  da  interinidade,  mas  nunca  poderá  accumular  mais 
de  duas  gratificaçiíes. 

CAPITULO  X 

FessooJ  diplomático 

Art.  32."  O  quadro  do  pessoal  diplomático  compSese  de  chefes  de  missão  e  secretá- 
rios de  legação. 
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Art.  33."  Os  chefes  de  missSo  poderKo  ser  ãia  seguintes  categorias:  sete  chefes  de 
missSo  d«  1.'  classe  j  sete  chefes  de  missão  de  2."  clssse. 

§  1.°  SerSo  dirigidas  por  chefes  de  missSo  de  1.*  classe  as  lega^Ses  de  Madrid,  Pa- 
ria, Londres,  Roma  (Santa  8é  e  Quirinat),  Berlim  e  Kio  de  Janeiro. 

§  2."  Serilo  dirigidas  por  chefes  de  missKo  de  2.'  classe  as  legaçSes  de  Bnixellas, 
Vienna,  S.  Petersburgo,  Haya,  Stockoimo,  Berne,  Constantinopla,  Tanger  e  Washington. 

§  b."  O  ohefe  da  legaçSo  junto  da  Santa  Sé  terá,  se  o  Governo  o  julgar  conveniente, 
a  categoria  de  embaixador. 

§  4."  Em  oooAsi&es  solemnes  poderão  ser  nomeados  embaixadores  em  missSes  tem- 
porárias. 

§  5."  O  chefe  da  missSo  em  Tanger  exercerá,  com  ss  funoçfles  diplomáticas,  as  faae- 
ÇSes  consulares;  e  á  respectiva  legaçilo  serSo  applicaveis  as  disposições  de  lei  que  regem 
os  oonsulados  de  1/  classe. 

Art.  34."  No  serviço  das  legações  estarSo  sete  primeiros  secretários  e  sete  segnndos 
secretários. 

§  1."  Em  «ada  nma  das  legaç^íes  de  Roma  (Santa  Sé),  Londres  e  Rio  de  Janeiro 
servirSo  um  primeiro  e  um  segundo  secretario. 

§  ii.°  Pelas  legações  de  Madrid,  Paris,  Berlim  e  Roma  (Quirinn!)  serSo  distribuídos 
os  outros  primeiros  secretários. 

§  3."  O  Ministro  designará,  conforme  as  conveniências  de  sei;vi^'o,  quaes  as  legações 
qtie  deverto  ter  segundo  secretario. 

§  4."  Os  addidos  de  legaçfio  serSo  nas  mesmas  condições  dtstríbuidos  pelas  diversas 
legfiçries. 

Art.  35. °  O  Oovernador  de  Macau  poderá  ser  acreditado,  quando  fôr  julgado  conve- 
niente, enviado  extraordinário  na  China,  Japlo  e  Siilo. 

Art.  36."  O  Governo  fica  aiictorisado  a  nomear,  em  commíssílo,  para  as  legaçílSes 
onde  julgar  conveniente,  primeiros  secretários  ou  cônsules  de  1."  classe  com  a  commissSo 
e  titulo  de  encarregados  de  negócios,  em  vez  de  ministros  plenipotenciários. 

CAPITULO  XI 
AttrttralçSes  doa  empregados  dlplomatioos 

Art.  37."  Incumbe  ao  chefe  de  legaçUo: 

1.''  Representar  a  naç&o  na  ofirte  em  que  estiver  acreditado,  segaArftv  «divei^  e  usos 
internacionaes,  cumprindo  todas  as  instrucç5es  que  lhe  forem  dadas,  «  pVf^st^do  bodM 
as  informações,  tanto  nos  assumptos  de  interesse  politico,  como  nos  de  interesse  epaitV^ 
mico ; 

2."  Coiamunicar  ao  Ministro,  nos  termos  de  um  regulamento  especial,  todas  as  ínfor- 
maçSes  de  caracter  politioo,  administrativo  ou  commercia),  com  respeito  ao  paiz  em  que 
reside,  que  possam  interessar  á  politica,  á  admiaistraç&o  e  ao  commercio  nacional; 

3."  Diri^r  o  serviço  da  legaçXo  e  regular  o  horário  do  mesmo  serviço,  por  forma  que 
a  respectiva  chaocellaria  esteja  aberta,  em  cada  dia  nito  feriado,  durante  o  numero  de  ho- 
ras conveniente; 

4.'*  Ordenar  o  registo  exacto  de  todos  os  officios,  notas  e  memorias  que  tiver  dirigi- 
do, na  sna  qualidade  official,  e  bem  assim  a  organisaçSo  de  um  Índice  e  inventario  com- 
pleto de  todos  os  papeis  pertencentes  ao  archivo,  os  quaes  constituem  propriedade  invio- 
lável do  Estado; 

5."  NSo  guardar,  nem  permittir  que  se  guardem,  as  minutas,  ou  que  se  tirem  copias 
da  conrespondencia  official  que  tiver  dirigido  ou  recebido,  salvo  ordem  ou  auctorisaçila 
superior  em  contrario; 

6."  Quando  tenha  de  ausentar  se  temporária  ou  definitivamente  da  missílo  que  dirige, 
entregar  ao  seu  substituto  ou  suocessor  o  archivo  e  chanceltaria,  fazendo  verificar  a  exa- 
otidlío  dos  respectivos  inventários;  do  que  se  lavrará  auto  em  duplicado,  assignado  por 
ambos  os  funccionarios,  do  qual  ficará  um  exemplar  no  mesmo  archivo,  e  o  outro  será  re- 
mettido  á  secretaria  com  as  copias,  devidamente  authenticadas,  dos  referidos  íiyventarios; 

7."  Transmittir  ao  Ministro  os  relatórios  dos  secretários  de  tegaçilo; 

S."  Suscitar  a  conveniência  da  instituiçilo  ou  suppressKo  de  quaesquer  postes  eoaauls- 


-   DigitizGdby  VjOOQIC 


1070 


9.**  Esclarecer  o  Ministro  oa  escolha  dos  iodíviduos  mais  aptos  para  desempenhar  os 
cargos  de  cônsules,  vice-consules  e  chancelleres  extraordinários  de  Portugal  nas  diversas 
localidades ; 

10."  Solicitar  do  QoTerno,  junto  do  qual  estiver  acreditado,  o  exeçuaiur  ou  reconhe- 
cimento dos  funocionarios  consulares ; 

11.°  Superintender  na  admioistrs^So  consular  portuguesa  no  paiz  em  que  se  aclia 
acreditado,  resolvendo  as  duvidas  e  questões  urgentea  que  lhe  forem  snbmettidas  pelos 
cônsules,  informando  sobre  os  assumptos  da  correspondência  que  elles  dirigirem  ao  Minis- 
tro por  via  da  legação,  e  notando  os  serviços  dignos  de  louvor  oa  de  censura; 

l^."  Repr«l)ead«c^B  empregados  diplomáticos  e  consulares  que  faltarem  ao  oumpri- 
nwnto  dos  seus  deveres,  e,  nos  casos  graves,  pmpãr  a  applicaçSo  de  outras  penas  discipli- 
naree; 

13.°  Suspender  os  mesmos  empregados,  dando  conta  ao  Ministro,  dMitro  de  oinoo  dias, 
dos  motivos  que  determinaram  a  suspensão ; 

14.°  Conceder  licença  aos  empregados  diplomáticos  e  consulares  para  se  ausentarem 
dos  seus  postos  até  quinze  dias  em  cada.  anno,  fazendo  a  convenieDte  pulícipaçXo  ao  Mi- 
nistro; e  informar  acerca  das  licenças  pedidas  ao  Governo; 

Ib."  Fazer  propostas  e  prestar  informaçcies  ao  Ministro  acerca  da  conoessSo  das  mer- 
cfs  honorificas  a  nacionaes  ou  estrangeiros  residentes  no  paiz  em  que  a  legaçSo  se  acba 
estabelecida. 

Ãrt.  38."  O  chefe  de  legaçSo  assumirá  de  pleno  direito  o  oxercioio  das  suaa  funcç3«s 
logo  que  chegue  á  corte  onde  dever  residir,  e  entregará  as  recredenciaes  do  seu  anteces- 
sor, quando  este  as  nSo  tiver  apresentado. 

Art.  39.°  O  Ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  wtraogúros  determinará  o 
tempo  durante  o  qual  o  chefe  de  legaçSo,  acreditado  em  mús  de  uma  corte,  deve  residir 
em  cada  uma  d'ella8. 

Ãrt.  40.°  Na  falta,  ausência  ou  impedimento  do  chefe  da  legaçSo,  substituil-o-ha, 
como  encarregado  de  negócios  interino,  o  respectivo  secretario;  preferindo,  no  caso  de 
haver  dois  secretários,  o  mais  graduado,  e,  em  igualdade  de  graduação,  o  mais  an- 
tigo. . 

§  único.  Quando  faltarem  simultaneamente  o  chefe  e  os  secretários  da  legaçSo  em  ca- 
pital ondei  resida  um  cônsul  portuguez,  deverá  este  ser  encarregado  interinamente  da 
guarda  do  arohivo  e  do  expediente  da  legação. 

Art.  41,°  locumbe  ao  secretario  de  Iegsç%o: 

l.:°-'£)eaéfaipeiíhar  pontualmente  todos  os  trabalhos  de  redacçào,  copia,  ou  troducçHo, 
e  (|nae8'qBec.^iligfip(^  de  que  o  chefe  da  legaçSo  o  encarregue  em  objectos  de  serviço 
d^«smaJ^Bfii9o'4 

,,£.<>  Elaborar  os  relatórios  semestraes  sobre  assumptos  que  ofTereçam  interesse,  pelo  - 
que  respeita  á  agricultura,  á  industria,  ao  commercio,  ás  finanças  e  administração  publica 
do  paiz  em  que  reside;  sendo  o  preciso  assumpto  d'estes  relatórios,  aonualmente  e  sem- 
pre que  possa  ser,  alternadamente  indicado  pelas  Direcções  geraes  em  presença  das 
informações  que  a  seu  pedido  lhes  forem  enviadas  das  diversas  secretarias  d'6S- 
tado; 

5.°  Haver-se  no  sen  trato  com  o  governo  local  e  com  os  diplomatas  estrangeuros  se- 
gundo as  indicaç<1es  que  tiver  recebido  do  chefe  da  legação. 

§  único.  Servindo  dois  secretários  na  mesma  legaçáo,  o  mais  graduado  despachará 
com  o  chefe  em  todos  os  negócios,  e  terá  especialmente  a  seu  cargo  a  redacçSo  da  cor- 
respondência com  o  Ministério  e  as  traducçSes,  incumbindo  de  preferencia  ao  outro  se- 
cretario a  ordem  e  conservaçKo  do  archivo,  e  a  redacçilo  da  correspondência  com  os  côn- 
sules. 

Art.  42.°  O  addido  de  legação  desempenhará  os  serviços  que  lhe  forem  distribuídos, 
e,  nomeadamente,  os  trabalhos  de  registo  e  copia. 

§  1.°  Os  chefes  de  missSo  poderSo  encarregar  os  addidos  de  legaçXo  de  estudos  so- 
bre assumptos  agrícolas,  commerciaes  ou  industrises,  na  conformidade  dos  regulamentos 
consulares,  em  qualquer  ponto  do  paiz  em  que  estiverem  acreditados. 

§  3.°  Ob  addidos  de  legaçSo  poderSo  substituir  os  secretários  de  legaçSo,  e,  quando 
não  haja  n^hum  secretario  servindo  na  missSo,  terão,  por  aquella  substituição,  um 
abono  fixado  pelo  Ministro  e  que  caiba  dentro  das  verbas  por  onde  sSo  pagos  os  Tenci- 
meotoft  d'es|es.^ 
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CAPITULO  XII 
VenoimantoB  do  pevaoal  dlplomftUoo  e  raapMtivoB  abemos  ": 

Art.^dS."  Aos  empregados  diplomáticos  oompetom  os  venotmeotos  fixados  na  tabflila 
n.o  1.  Atém  d'isso,  sSo-Ihes  arbitradas  verbas  para  defesas  de  representado  a  r«ada 
de  casas,  variáveis  aeguado  as  capitães  em  que  residirem,  pela  forma  estabelecida  na 
tabeliã  n."'  a  e  4. 

Art.  44."  As  verbas  abonadas  aos  (^fes  de  tegaçSo  para  despesas  de  material  e  ex- 
pediente bZq  as  fixadas  na  tabeliã  n.°  3.  -  ' 

§  unioo.  Nas  despesas  de  material  e  expediente  oomprehendem-se :  as  de  aoquisi^lo 
e  oonservaçlo  da  bandeira  e  escudo  nacionaes ;  as  da  renovaçSo  da  mobília  da  chaacel- 
laria  e  archivo ;  as  de  compra  de  livros,  papel  e  mais  utensílios  de  escripta;  as  de  ex- 
pediçSo  da  correspondência  postal  e  telegraphioa  j  os  honorários  do  vice-consul  que  ser- 
vir na  legaçSo,  de  tradiictores,  interpretes  e  escreventes ;  os  salários  de  um  porteiro  que 
haverá  em  cada  legaçilo  e  dos  serventes  que  forem  necessários^  os  alugueis  de  vehiculos 
e  as  mais  despesas  ordinárias  da  legaçSo. 

Art.  45."  Ao  encarregado  de  negotúos  reverterá  o  terço  da  verba  para  despesas  de 
represe  D  taçilo  assignada  ao  chefe  da  respectiva  legação,  relativamente  ao  tempo  em  que 
este  faltar  oi\  se  achar  ausente  ou  impedido. 

Art.  46.°  O  secretario  de  legaçilo  que  fôr  definitivamente  encarregado  de  negócios 
receberá  o  terço  da  representação  do  ministro,  e  mais  a  verba  para  despesas  de. mate- 
rial e  expediente,  accrescida  ao  vencimento  que  lhe  pertenoer  como  secretario. 

Art.  47.°  Quando  um  secretario  fSr  aomeado  para  dirigir  interiaamente  uma  legação, 
que  nito  aquella  em  que  exercia  o  seu  cargo,  receberá  uma  ajuda  de  otaUt  equivalente 
á  quarta  parte  da  que  pertenceria  ao  chefe  da  legação ;  e,  sendo  succeasivameot»  pro- 
movido a  este  posto,  ser-lhe-hão  pagas  as  três  restantes  quartas  partes,      -".r 

CAPITULO  XIII  ■■' 

PesBOsl  oonaalar  .  J  " ;  '  '.  ^ 

9--.  ....  '■         ■  . 

Art.  48."  O  quadro  doa  empregados  consulares  de  carreira,  em  foiviífit,  ihs  consula- 
dos, compor-se-ba  de  5  cônsules  de  1.*  classe  e  de  20  cônsules  de  2.'  íilaftoe. 

Art,  49,°  Serão  geridos  por  cônsules  de  carreira  os  consulados  constantes  das  tabel- 
iãs n,"'  5  e  6. 

§  unioo.  O  Governo  poderá  mudar  dentro  de  cada  paiz  a  sede  dos  respectivos  con- 
sulados. 

Art.  50."  Poderá  em  cada  paiz  haver  um  cônsul  geral. 

§  único.  A  categoria  de  cônsul  geral  só  poderá  ser  dada  a  cônsules  de  !.■  ou  de 
2,*  classe. 

Art.  51.°  Haverá,  não  de  carreira,  ooosules  de  3."  classe,  vice-consules,  agentes  con- 
sulares e  chancelleres  extraordinários,  com  categoria  de  vice-consules,  cujo  numero  será 
determinado  segundo  as  conveniências  do  serviço. 

§  1."  Os  chancelleres  extraordinários  serSo  nomeados  sob  proposta  do  cônsul  e  infor- 
mação favorável  da  legação. 

§  2."  A  nomeação  de  chancelleres  extraordinários  a  que  se  refere  o  paragrapho  an- 
terior recairá  em  súbdito  portuguez  residente  na  s4de  do  cousuUdo,  que  tenha  as  habi- 
litações exigidas  para  o  concurso  de  chancelleres. 

§  3,"  A  remuneração  dos  chancelleres  extraordinários  será  fixada  pelo  oonsul  e  paga 
peta  verba  de  material  e  expediente  do  consulado. 

Art,  53."  Aos.  cônsules  de  carreira  poderá  ser  conferida  a  categoria  de  encarregftdéí"/* 
de  negócios,  quando  o  reclamarem  as  conveniências  do  serviço.  ..'  «-v-    .'t,  *.'^>^'" 

Art.  53."  Em  cada  paiz  poderá  ser  dada  a  um  cônsul  de  1  .'.tclailiyMOniwsãfr  4«> 
addido  oommercíal  junto  á  respectiva  legação.  IMIf'  j  ..íí'  -^     '   .   -" 

§  único.  Os  cônsules  addidos  commerciaes  terão  a  categoria  <de'QOadli^es  geraes. 

Art.  54."  Os  consulados  de  1.*  e  2.'  classe  só  poderão  ser  geridos  por  quem  houver 
sido  nomeado  cônsul  de  carreira  em  conformidade  das  disposiçSes  da  lei,  a  não  ser,  inte- 
rinamente, durante  a  ausência  ou  impedimento  do  respectivo  funooionario. 
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Àrt.  55.°  Nas  localidades,  sedes  de  consulados  ie  1.*  e  de  2.^  classe,  que  nSo  tive- 
rem chsDcelleres,  haverá  vice-consiiles,  e  tanto  estes  více- cônsules  como  os  dependen- 
tes, nas  mesmas  ooitdtySes,  de  consulados  de  3.*  classe,  nSo  twKo  chancellaria  própria, 
mas  poderílo  usar  de  iasigoias  consulares  quando  iizerem  as  vezes  dos  cônsules,  e  do  ti- 
tula de  addidos  de  legação,  quando,  residentes  em  sede  de  missflo,  forem  chamados  » 
fsMr  servido  nas  respectivas  legaçSes. 

Art.  56.°  O  consulado  de  3.'  classe  cuja  receita  annual  de  emolumentos,  segundo  a 
média  dos  últimos  cinco  annos,  ftjr  superior  a  6'.0(X)i$000  réis  sem  que  durante  esse 
praso  tenha  sido  alterada  a  respectiva  ciroumscripçSo  territorial,  aerá  gerido  por  nm 
cônsul  de  1,"  ou  2."  classe. 

§  udíco.  As  commissSes  dos  cônsules  de  1.'  e  de  2.'  classe  na  gerência  de  consula- 
dos de  3/,  a  que  se  refere  este  artigo,  cessam  logo  que  findem  as  ciroumstancias  que 
as  determinaram. 

Art.   57.°  O  cônsul  nomeado  em  virtude  do  artigo  anterior  ficará  supranumerário. 

CAPITULO  XIV 
Attrtbniç^es  dos  empregrados  oonsnlturea 

Art,  58."  As  attrlbui(;8es  e  deveres  dos  funccionarios  consulares  sSo  as  determinadas 
noB  regulamentos  e  instruc^Ses  vigentes,  salvo  o  disposto  nos  artigos  seguintes. 

Art.  59."  O  Governo  procederá,  quando  o  julgue  conveniente,  á  revis&o  e  codificaçSo 
dos  regulamentos  e  instrucçSes  consulares,  fazendo  n'elles  as  alterações  exigidas  pelas 
necessidades  do  serviço  e  usos  ínternactonaes,  e  pela  concordância  com  as  leis  em  vigor. 

Art.  60."  Oa  cônsules,  seja  qual  fôr  a  classe  ou  categoria  a  que  pertençam,  sXo  in- 
dependentes uns  dos  outros  no  ezercicio  das  suas  fuacçSes,  e  só  estSo  subordinados  aos 
cônsules  encarregados  de  negócios  e  aos  chefes  da  missSo  diplomática,  nos  termos  d'6ste 
decreto  e  regulamentos  etn  vigor;  devendo,  porém,  fornecer  aos  cônsules  addidos  com- 
mercit«s  jnnto  das  legaçSes  todos  os  esclarecimentos  que  por  elles  lhe  sejam  pedidos  e 
auKÍlial-03.  no  desempenho  da  sua  missão. 

'  Art.  6 1 .°  O  Governo,  nos  termos  do  respectivo  regulamento,  dará  caracter  ofiicial  de 
agetites  conuuerciles  a  individues  que  lhe  sejam  indicados  pelas  companhias  privilegia- 
das e  psIsB  okfDanlB  de  commercío,  aswciaçSes  agrícolas,  commerciaes  e  industriaes  le- 
galmente constituídas. 

§  1."  Estes  agentes  serSo  pagos  pelas  respectivas  instltuiçBes,  e  poderSo  independen- 
temente d'isso,  ser  subsidiados  pelo  Estado,  quando  para  esse  fim  haja  verba  especial 
doscripta  no  orçamento. 

§  2."  Kos  paizes  em  que  haja  addido  commercíal,  estes  agentes  ficam  a  elle  subor- 
dinados. 

CAPITULO  XV 

Yenoimentoa  dos  empregados  oonsnlarea  e  reapeotlvos  abonos 

Art.  62."  Aos  cônsules  de  l.*  e  2."  classe  e  aos  chancelleres  pertencem  os  venci- 
mentos fixados  na  tabeliã  n."  1. 

Art.  63."  Aos  cônsules  de  1.*  e  2.^  classe,  quando  em  serviço  na  gerência  dos  res- 
pectivos consulados,  competem  abonos  para  despesas  de  residência,  em  conformidade 
com  a  tabeliã  n.°  5. 

g  imico.  Ao  cônsul  de  !.•  e  2.»  classe  que  fôr  o  decano  do  corpo  consular  na  locali- 
dade poderá  ser  augmentado  até  á  quantia  de  500^000  réis  o  abono  park  as  despesas  de 
residência. 

Art.  64."  Aos  cônsules  de  l.''  e  2.*  classe  sSo  abonadas  annualmente  as  sommas 
Anfttontesn»  tabeliã  n.°  6  para  occorrer  ás  despesas  de  material  e  expediente  dos  res- 

§  1.**  Nas  dbapeflM  de  material  e  expediente  incluem-se  as  de  renda  de  casa  para  a 
chancellaria,  as  1*  «cqiiisiç&o  e  conservação  da  bandeira  e  escudo  nacional  e  sêllos  con- 
sulares; as  de  renevaçlo  da  mobilia  da  chancetlaria  e  archívo;  as  de  compra  de  livros, 
papel  e  mais  utensílios  de  escripta ;  as  de  expedição  da  correspondência  postal  e  telegra- 
phica;   os  honorários  de  chancelleres  extraordinários;  de  traduotores  e  interpretes;  o 


DigitizGdby  VjOOQIC 


1073 


estipendio  âe  serviços  de  esoriptnraQÍUi  qne  f3r  preciso  confíar  a  indíviduos  «strAnhos  so 
qnaaro;  os  salários  do  porteiro,  que  deveri  lisver  aos  consulados  geridos  por  coasnles 
encarregados  de  aegooios,  e  dos  s>«rr«ntes  e  os  mais  gastos  ordiíurios  do  consolado. 

§  2."  Pelos  Governos  das  províncias  uttramarÍDas  poder&o  os  cônsules,  de  qualquer 
classe  receber  os  abonos  qtte,  em  oonformidade  de  qusesqaer  disposiçSes  legaes  lhes 
possam  ser  feitos  para  remunerar  serviços  do  interesse  especial  d'aqHellaa  províncias. 

§  S."  Nos  oonsnlados  estabeleoidos  em  paizes  não  chríst&os,  reverterá  a  ftiver  do 
ofaancíieller  o  rendimento  dan  verbas  8.*,  9.'  s  10/  da  tabeliã  de  emolamentos,  qae  era 
sttríboído  ao  vioe-consnl. 

Art.  65.°  Aos  cônsules,  addidos  oommerciaes,  poderá  ser  abonada  a  mais,  atá  ít  quantia 
de  1:000|$0<X)  réis  para  despesas  de  residenoia,  quando  esta  nXo  seja  na  sede  do  consulado. 

Art.  66."  Os  cônsules  de  !.■  e  2.*  classe  supranumerários,  de  que  tratam  os  arti- 
gos 56."  e  57.°,  nSo  lêem  vencúnento,  mas  reoeberSo  exclusivamente  «m  cada  anno,  da 
verba  dos  emolumentos  consulares,  para  despesas  de  residência  e  de  material  e  expe- 
diente do  consulado,  nma  quantia  nunca  excedente  a  3:OO0|90O0  réis. 

Art.  67."  O  vice-consul  ou  chsnceller,  que  substituir  nm  cônsul  de  !.■  ou  2.»  classe, 
será  remunerado:  o  vioe-consul,  com  quantia  equivalente  &  dois  terços  da  verba  para 
despesas  de  residência  assignada  a  este,  na  rasito  do  tempo  da  interinidade;  e  o  onan- 
celler  com  nm  terço. 

Art.  68."  Aos  coosules  de  S.*  classe  e  vice -cônsules,  á  ^eepçto  dos  estabelecidos 
nas  sedes  em  que  haja  consolados,  e  aos  agentes  consulares,  pertencerá  metade  dos  emo- 
lumentos que  cobrarem. 

§  único.  Quando  em  qualquer  consulado  de  3.*  classe,  ou  vice- consulado,  exceder  a 
3:000i$0(X)  réis  a  metade  dos  emolumentos  cobrados,  o  excesso  reverterá  por  inteiro  para 
o  Estado. 

Art.  69.°  Toda  a  importância  dos  emolumentos  cobrados  Di>s  consulados  de  1.*  e 
2.°  classe  e  metade  dos  cobrados  nos  de  3.'  classe,  nos  vice-consulados  e  nas  agencias 
consulares  constituem  receita  publica. 

§  unioo.  Os  cônsules  de  S.*  classe  serão  obrigados  a  transferir  a  receita  pubKcs  ar- 
recadada por  elles  e  pelos  funccionarios  da  sua  dependência  para  os  consulados  de  1.*  ou 
2.*  classe,  que  lhes  forem  indicados  pela  KepartiçSo  de  contabilidade. 

Art.  70."  SerKo  abonadas  as  despesas  de  acquisiçSo  de  bandeira,  esondo  e  sêllos  dos 
consulados  de  3.*  classe  e  dos  vice- consulados,  quando  a  reoeita  em  emolumentos  qae 
lhes  pertencer  nÍo  fdr  suíEciente  para  occorrer  a  esse  gasto. 

Art.  71 ."  Nos  consulados  de  d.*  classe  e  nos  víoe-consulados,  em  que  a  receita  de  que 
trata  o  artígo  antecedente  fôr  reconhecidamente  insuificiente  para  occorrer  ao  porte  onili- 
narío  postal  e  tel^raphioo,  poderá  o  Governo,  em  presença  de  documentos  comprovati- 
vos da  despesa,  supprir  a  differença,  uma  vez  que  n2o  exceda  annuslmente  a'e8se  gasto 
total  a  quantia  de  2:000d000  réis. 

Art.  73.°  Fora  das  condiç3es  expressamente  prescriptas,  nenhum  vencimento  on  sub- 
sidio poderá  ser  pago  aos  consulados  de  3.*  classe. 

Art.  73.**  Nos  consulados  de  1.'  e  de  2.*  classe,  onde  o  vice-consul  estiver  ausente  ou 
impedido  ou  nto  tiver  sido  ainda  nomeado,  deve  o  cônsul  propor  pessoa  de  sua  confiança 
para  gerir  o  consulado  em  caso  de  ausenua,  sob  inteira  responsabilidade  do  proponente. 
An  sentando -se,  conservará  o  cônsul  os  dois  terços  da  verba  para  despesas  de  residência, 
a  fim  de  occorrer  por  sua  conta  aos  gastos  da  gerência  do  substituto. 

§  nnico.  A  ausência  do  cônsul,  n'e8ta8  condições,  nunca  poderá  exceder  três  mezes. 

TITULO  III 
DlsposlQCes  geraoB 

CAPITULO  XVI 
Nomeação,  aooeseo  e  antiguidade 

Art.  74."  Oa  empregados  dos  quadros  do  Ministério  da  secretaria  d'estado  dos  negó- 
cios estrangeiros  são  de  nomeação  régia,  e  de  serventia  vitalicia  os  respectivos  cargos, 
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oom  excepção  dos  òh^es  de  biíes^  a  qu«  se  refere  a  %"  parte  do  artigo  7&.",  os  qúaes 
servem  esses  legares  em  commissSo. 

§  único.  O  empregado  de  serventia  vitalicia  que  não  tiver  dirúto  áaposeoUçSo  e  fôr 
julgado  permanentemente  incapaz  do  serviço  nos  termos  do  artigo  10."  §  1."  do  decreto 
,   com  força  de  lei  □."  1,  de  17  de  julho  do  J8S6,  serÃ  exonerado. 

Art.  Ib."  Os  chefes  de  missSo  de  1/  classe  serSo  da  livre  eseolha  do  Govorno,  a  qual 
deverá  recair  em  chefes  dn  mÍ3s£o  de  2/  claase  qu  em  iudividaos  que,  embora  estranhos 
á  carreira  diplomática  e  consular,  sejam  distinctos  pelo  seu  merecimento  scienti6oo  q  ser- 
viços feitos  ao  Estado,  e  de  reconhecida  capacidade  para  o  cabal  desMapenbo  das  funo- 
ç^s  que  lhes  incumbem. 

Art.  76."  Aos  funo^onarios  de  que  trata  o  artigo  antecedente,  como  chefec  BQperío- 
res  da  admiuistraçSo  publioa,  competem  as  honras  e  titulo  do  Conselho. 

Art.  77.°  A  nomeação  para  os  logares  de  chefe  de  missSo  do  2.*  classe,  aas  legaçSes, 
deverá  recair  em  primeiros  secretários  de  legaçilo  com  cinoo  annos  de  serviço,  eem  côn- 
sules de  1."  classe  com  cinco  aonos  de  encarregados  de  negócios  ou  des  annos  de 
serviço. 

§  utiico.  Quando,  porém,  a  vaga  oooorrer  a&  secretaria,  deverá  a  nomeaç&o  recair  em 
primeiros  secretários  de  legaçSo  ou  cônsules  de  1.*  classe,  que  tenham  cinco  aoDOS  de 
serviço  em  qualquer  d'estas  categorias. 

Art.  78,"  Os  primeiros  secretários  seiflo  nomeados  de  entre  os  segundos  secre- 
tários, e  pela  mesma  forma  também  os  coDSules  de  1.*  classe  do  entre  os  cônsules 
de  2.^  classe. 

Art.  79."  Os  logares  de  segundos  secretários  e  de  cônsules  de  2.*  classe  serSo  pro- 
vidos mediante  concurso  a  que  só  poderiio  ser  admittidos  cidadAos  portuguezes  de  maior 
idade,  no  goso  pleno  dos  seus  direitos  civis  e  políticos,  habilitados  com  um  curso  com- 
pleto de  instrucção  superior  por  qualquer  escola  nacional  ou  estrangeira,  de  reconhecido 
credito ;  ou  os  addidos  e  chancelleres,  que  tenham  dez  annos  de  serviço  considerado 
bom. 

Art.  80."  Salvo  o  disposto  no  artigo  77.",  os  quadros  da  DJrecçSo  geral  dos  negócios 
políticos  e  diplomáticos  e  da  DireoçSiò  geral  dos  negócios  commerciaes  e  consulares  sío 
independentes  entre  si  para  o  effeito  do  aocesso. 

§  único.  Os  funcoionarios  servindo  no  gabinete  poder&o  pertencer  ao  quadro  de  uma 
ou  oittra  das  Direcç5e5  geraes  conforme  as  conveniências  do  serviço. 

Art.  81."  Os  logares  de  addidos  e  de  chancelleres  serito  providos  por  concnrao  nos 
candidatos,  que,  além  das  coodiçSes  geraes  exigidas  para  os  empregos  públicos,  tivorem 
dezoito  annos  completos  de  idade,  regular  oalligraphia  e  escripta  correota,  approvaçSo  no 
exame  de  admissíU>  aos  Ijceus,  e  que,  pelo  meãos,  mostrarem  conhecimento  do  portu- 
guês e  francee. 

Art.  82.°  Em  regulamentos  especiaes  ser3o  lixadas  as  condições  e  forma  doa  concur- 
sos determinados  no  presente  decreto. 

Art.  83.°  O  cônsul  nomeado  oSo  partirá  para  o  seu  destino  sem  que  twiba  feito,  gra- 
tuitamente, tirocínio  na  secretaria  d'estado  dos  negócios  estrangeiros,  ou  em  consulado  de 
i.*  ou  2.'  classe,  durante  seis  mezes,  pelo  menos. 

§  1.°  Serio  dispensados  do  referido  ttrocinio  os  que  houverem  servido  por  um  aaao, 
pelo  menos,  qualquer  emprego  de  nomeação  régia  n'algum  dos  quadros  dependentes  do 
Ministério. 

§  2.°  Os  candidatos  approvados  com  distincçSo  no  concurso  para  cônsules  poderio, 
quando  o  requeiram,  fazer,  até  dois  de  cada  vez,  o  tirocínio  a  que  se  refere  este  artigo 
em  qualquer  occasião,  independentemente  da  nomeaçSo. 

Art.  84."  Nenhum  fiinccionario  poderá  ser  promovido  a  qualquer  logar  antes  de  com- 
pletar dois  annos  de  exercício  do  cargo  que  estiver  exercendo. 

Art.  8õ.°  SSo  motivos  de  preferencia,  para  a  escolha  ou  accesso  dos  empregados: 

1.°  O  melhor  serviço  effectivo,  no  Ministério,  attestado  pelos  respectivos  chefes; 

2.°  A  maior  aptidSo  para  o  cargo  a  preencher; 

3."  Para  os  funccionarios  dos  quadros  diplomático  e  consular,  a  copia  e  excellencia  das 
informações  e  relatórios  a  que  a  lei  os  obriga,  julgados  por  nm  jury  composto  dos  dois 
directores  geraes  do  Ministério  presidido  pelo  Ministro.  E'  causa  de  exchisSo  do  empre- 
gado, como  concorrente  ao  logar  vago,  a  falta  de  cumprimento  da  lei  em  relaçSo  is  in- 
formações e  relatórios  de  caracter  periódico; 


DigitizGdby  VjOOQIC 


Í075 


4."  Par&  os  etnpreg&dos  do  corpo  diplomstíco,  o  haverem  servido  na  legaçSo  no  S\o 
do  Janeiro;  e  para  os  do  corpo  coDsular,  o  terem  servido  nos  consulados  da  Ameríoa  do 
Sul,  Ásia  o  Anioa; 

5.°  O  serviço  «o  Estado  em  qualquer  outro  Ministério ; 

6.°  As  melhores  habilitsçSes  scientificas  e  litterarias  j 

7.°  A  antiguidade,  em  igualdade  de  circumstancias. 

Art.  86."  A  antiguidade  oonta-se  da  data  da  primeira  nomeaçSo  para  qnalquer  dos 
quadros  dependentes  do  Ministério. 

§  1."  A  anU^idade  dos  empregados  diplomáticos  e  consulares  que  servirem  ftSra  da 
Europa  será  contada  com  um  quarto  de  tempo  a  mais,  relativamente  á  duração  d'esse 
serviço. 

§  2.^  Na  antiguidade  n&o  se  conta  o  tempo  da  suspensSo,  o  da  disponibilidade,  o  da 
licença,  ^cedente  a  um  mes  em  oada  anno^  que  nSo  seja  por  doença  devidamente  com- 
provada, e  o  das  faltas  nSo  justiãoadas. 

§  3."  P«m  os  empr«gados  reintegrados,  a  antiguidade  oonta-se  da  primeira  admissXo, 
dediizíudo-se  todo  o  tempo  decorrido  entre  a  exoneração  e  a  reintegraçZo. 

Art.  87."  Os  addiduB  extraordinários  ser&o  nomeados  de  entre  os  oidaditos  portugne- 
Z68  de  maior  idade,  no  goso  pleno  dos  seus  direitos  civis  e  políticos,  mediante  concurso 
documental  em  que  comprovem  ter,  pelo  menos,  exame  de  admissSo  ao  curso  dos  lyoeus, 
conhecimento  de  linguas  vivas  e  que  dispSem  de  um  rendimento  superior  a  l:000t$00(>  réis. 

§  único.  Os  addtdos  de  legaçSo  extraordinários  s3o  amoviveis  ao  arbítrio  do  Governo, 
e  é  gratuito  o  sen  serviço,  salvo  o  caso  previsto  no  §  2."  do  artigo  42."  d'este  decreto. 

Art.  88."  Os  oonsules  de  3.'  classe,  os  vice-consules  e  os  agentes  consulares  serSo 
nomeados,  sob  proposta  ou  informaçSo  da  competente  legação,  de  entre  os  mais  acredita- 
dos negociantes  ou  proprietários  estabelecidos  nas  localidades  onde  houverem  de  servir, 
preferindo -se,  em  igualdade  de  circumstancias :  1.°,  os  de  nacionalidade  portugueea; 
2.%  os  estrangeiros  que  conhecerem  a  liagua  portuguesa. 

§  1.°  A  gerência  dos  consulados  de  3."  classe  6  vice-consulados  nSo  deverá  ser  con- 
fiada a  cônsules  enviados,  a  nSo  ser  nos  consulados  estabelecidos  na  China,  Japão  e  na 
Africa  Oriental,  aos  quaes  poderá  ser  a  individuos  nomeados  pelo  0-overoo  sob  proposta 
dos  respectivos  Governadores  de  Macau  e  de  Moçambique,  ou  quando  se  trate  de  prover 
n'esses  consulados  ou  vice-consulados  funocionarios  de  carreira  que  estejam  na  disponi- 
bilidade on  addidos  aos  quadros,  ou  individues  approvados  em  conoarso  para  estes  car- 
gos, ou  com  direito  de  ser  para  elles  nomeados  sem  concurso. 

§  2."  Estes  cargos  sSo,  para  todos  os  efTeitos,  considerados  de  commissão  do  Governo. 
Art.  89.°  O  porteiro  da  secretaria  d'estado  é  escolhido  de  entre  os  continues;  e  um  e 
outros  serão  nomeados  por  decretos.  Os  demais  empregados  menores  serão  nomeados  em 
Portaria. 

CAPITULO  IX  . 
Ltoangas,  jnstlfioagSo  de  faltas,  disponibilidade,  exoneragão  e  aposentação 

Art.  90.O  Os  funocionarios  dependentes  do  Ministério  dos  negócios  estrangeiros  aio 
poderão  ausentar -se  da  sua  residência  official  senão  por  motivo  de  serviço  publico  ou  oom 
licença. 

Art.  91."  As  licenças  só  podem  ser  concedidas  por  motivo  justo,  allegado  por  es- 
crípto. 

Art.  92."  As  licenças  até  quinze  dias  em  cada  anno  poderão  ser  concedidas  pelos  di- 
rectores geraes  e  pelos  chefes  de  legação  aos  empregados  seus  subordinados;  as  licenças 
excedentes  équelle  praso  só  poderão  ser  concedidas  pelo  Ministro  e  deverão  ser  confirma- 
das por  Portaria, 

§  único.  Em  caso  nenhum  a  licença  poderá  exceder  três  mezes  n'um  anno. 

Art.  93.*^  A  licença,  por  fnotivo  de  doença  comprovada,  até  dois  mezes  em  cada  anno, 
será  concedida  ao  empregado  da  secretaria  com  o  ordenado  e  gratificação  por  inteiro,  e 
ao  funccionario  diplomático  ou  consular  com  o  ordenado  e  dois  terços  da  verba  para  des- 
pesas de  representação  ou  residência. 

§  1.*  Em  casos  exoepcionaes  o  Ministro  poderá  prorogar  este  praso. 

§  2.*  A  licença  que,  concedida  por  motivo  de  doença,  exceder  dois  mezes,  ou,  quando 
se  nSo  dér  a  hypotnese  do  paragrapho  anterior,  fôr  prorogada  além  d'este  praso,  priva 
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O  empregado  da  seoretarís  ía  gratificaçSo,  e  o  do  corpo  diplomático  on  cwisular  da  verba 
para  despesas  de  represcntaçSo  ou  resideacia. 

§  S."  A  licença  concedida  por  oiitro  motivo  qoe  n3o  o  de  doença  exoliie  a  percepçSo 
de  qualquer  venamento  ou  abono,  e  é  revogável  segando  as  necessidades  do  serviço. 

Art.  94.°  No  praso  da  duraç^  das  licenças  concedidas,  dos  termos  do  artigo  aotece- 
dente,  aos  empregados  do  corpo  diplomático  e  do  corpo  consular,  serÁ  descontado  o  tempo 
que  08  mesmos  funeoionaríos  gastaram  nas  viagens  fiútas  directamente,  qner  de  vinda, 
quer  de  regresso  ao  seu  posto. 

§  único.  Para  o  e£Feito  d'este  desconto,  os  funooionarios  de  que  trata  este  artigo  de- 
veráo  declarar,  por  escripto,  os  dias  gastas  na  viagem  de  vinda. 

Art.  95."  Ao  empregado  diplomático  ou  consular,  que  servir  effectivamente  durante 
três  aonos  consecutivos,  poderá  ser  concedida  licença  de  três  on  seis  meses,  conforme  o 
respectivo  posto  fôr  pa  £uropa  ou  fora  d'ella,  com  o  vencimento  declarado  no  artigo  93." 

Art.  96.°  Obtida  a  licença  e  pagos  os  emolumentos,  o  empregada  pederA,  em  regra, 
faser  uso  immediato  d'ella;  mas,  se  a  nSo  gosar  logo  e  seguidamente,  carecerá  de  nova 
auctorisagSo  para  se  suseotsj:. 

Art.  97.°  No  computo  dos  prasos  a  que  se  referem  os  u-tigos  antecedentes  nAo  se 
fari  deducçSo  de  dias  feriados. 

Art.  98."  A  disponibilidade  dos  empregados  do  quadro  diplomático  e  do  consular  será 
decretada : 

1.°  A  requerimento  dos  mesmos  empregados; 

2.^  Por  terem  deixado  de  tomar  posse  dos  legares  para  que  hajam  sido  transferidos 
ou  promovidos,  dentro  de  três  meses  depois  de  notificado  o  respectivo  despacho; 

3.°  Por  terem  acr-eitado  o  mandato  l^sUtivo; 

4."  Por  oonvenienoia  do  serviço. 

Art.  99."  Nos  casos  a  que  se  referem  os  n."'  1."  a  3.°  do  artigo  antecedente,  os  em- 
pregados em  disponibilidade  nSo  receberXo  vencimento  algum. 

Art.  100.°  No  caso  previsto  em  o  n."  4."  do  artigo  97.",  o  empregado  terá  direito: 

1."  A  dois  terços  do  ordenado,  quando  tiver  vinte  annos  de  serviço  effectivo,  cres- 
cendo d'ahi  para  cima,  até  trinta  annos,  proporcionalmente  ao  numero  de  annos,  por  me- 
~  tade  do  terço  restuite ; 

2."  A  metade  do  ordenado,  quando  tiver  dez  annos  de  serviço  effeotivo ; 

3."  A  um  terço  do  ordenado,  quando  tiver  cinco  annos  de  serviço  effectívo. 

g  1."  O  vencimento  de  que  trata  este  artigo  é  inoompativel  com  qualquer  outro  pago 
pelo  Estado. 

§  2."  Ao  empregado  que  passar  A  disponibilidade  por  conveniência  do  serviço  será 
abonada  a  importância  das  despesas  de  viagem  de  regresso  ao  reino. 

Art.  101."  O  empregado  que  requerer  a  disponibilidade  nSo  ficará  dispensado  do  ser- 
viço emquanto  lhe  nío  fôr  concedida. 

§  onioo.  A  mesma  disposição  é  applicavel  a  qualquer  empregado  que  requerer  a  sua 
ezoneraçSo. 

■  Art.  102.°  Ao  empregado  em  disponibilidade  que  fôr  chamado  a  servir  no  gabinete 
oSe  são  applicaveis,  emquanto  durar  essa  commissllo,  os  preoeitos  do  n."  1.°  do  ar- 
tigo 100."  e  do  artigo  99,°;  e  ser-lheha  abonado  o  respectivo  ordenado  por  inteiro. 

Art.  103.°  O  vencimento  do  empregado  posto  na  disponibilidade  só  será  computado 
em  relaçSo  ao  cargo  que  exercia  n'este  acto,  quando  o  tiver  desempenhado  durante  dois 
annos  pelo  menos. 

Art.  1U4.°  Os  empregados  dos  quadros  dependentes  do  Ministério  dos  negócios  es- 
trangeiros têem  dir^to  á  sua  aposentaçSo  ou  reforma,  nos  termos  da  iegislaçSo  geral, 
salvo  o  disposto  do  §  1 ."  do  artigo  86." 

CAPITULO  X 
DieposlçSas  oommuna  aos  empregados  diplomatlooa  e  consulares 

Art.  10õ.°  Por  occasifio  da  primeira  nomeaçito,  para  oheie  de  legaçSo,  para  secreta- 
rio, cônsul  de  1."  classe,  ou  cônsul  de  2.^  classe,  e  ainda  pela  promoçSo  a  estes  postos, 
reoeberlío  os  empregados  uma  ajuda  de  casto  equivalente  ao  terço  dos  seus  vencimentos 
totaes. 
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§  unioo.  Ás  ajudas  de  cnsto  a  que  se  refere  este  artigo,  sá  tSem  direito  os  faaocio- 
nsrios  qne  estiverem  servindo  on  forem  servir  nas  legaçQes  e  nos  consulados,  quando 
tenham  de  mudar  de  residência. 

Art.  106.°  Aos  empinados  diplomáticos  e  aos  empregados  consulares  de  c&rreíra 
serSo  abonadas  as  despesas  de  viagem  em  1.'  classe,  quando  forem  nomeados,  transferi- 
dos por  oonveniencia  do  serviço  ou  promovidos,  e  aiuda  do  caso  de  viagem  por  qnalqner 
outro  motivo  de  serviço  publico  devidamente  auctorísado. 

§  1.°  Pela  8.*  Repartição  da  DirecçSo  geral  da  contabilidade  publica  ser&  formulada, 
de  cinco  em  cinco  anãos,  uma  tabeliã  para  a  ãxaçSo  d'esta8  despesas  de  viagem  entre 
as  diversas  capitães. 

§  2.0  Tratando-se  de  viagem  nSo  oomprehendida  na  tabeliã,  ou  feita  a  bordo  de  na- 
vio do  Estado,  serSo  abonadas  as  despesas  effectivamente  realisadas.  • 

§  'ò,"  Aos  empregados  que  vierem  ao  reino  com  licença  por  motivo  de  doença  devi- 
damente justificada,  ou  nos  termos  do  artigo  95.°,  serão  abonadas  metade  das  despesas 
de  viagem  na  respectiva  tabeliã. 

Art.  107.°  Quando,  no  caso  de  nomeaçSo  ou  de  transferencia,  os  empregados  a  que 
este  artigo  se  refere  forem  acompanhados  de  família,  serSo  feitos  abonos  para  despesas 
de  viagem  d'e8ta,  na  razilo  de :  50  por  cento  para  a  mulher  do  funocionario,  2Õ  por  cento 

Eara  cada  uma  das  filhas  solteiras,  filhos  menores,  írmSs  solteiras  nu  viuvas  e  m3e  tam- 
em  viuva,  quando  vivam  em  companhia  do  funccionario  e  com  elle  partirem. 

Art.  108.°  A  importância  das  despesas  de  viagem  e  dois  terços  da  ajuda  de  casto 
serSo  entregues  ao  empregado  logo  que  participar  por  escripto  o  dia  em  que  tenciona 
partir  para  o  seu  destino;  o  restante  terço  da  ajnds  de  custo  recebêl-o-ha  seis  mexes 
depois  de  tomar  posse  do  sen  logar.  > 

Art.  109."  O  empregado  que,  sem  motivo  justificado,  deixar  de  tomar  posse  do  seu 
cargo,  dentro  de  três  mezes  depois  de  nomeado,  será  obrigado  a  restitnir  o  que  tiver  re- 
cebido em  virtude  dos  artigos  lOõ."  e  106.°,  declarando-se  sem  effeito  a  nomeação. 

§  1.°  Tendo  o  empregado  tomado  posse,  mas  sendo  exonerado  a  sen  pedido,  ou  de- 
mittido  antes  de  completar  dois  annos  de  exercício  do  respectivo  cargo,  deverá  rep6r  me- 
tade da  ajuda  de  cnsto. 

§  2.°  Em  qualquer  dos  sobreditos  casos,  vindo  o  empregado  a  exercer  outro  cai^o, 
poderá  fazer-se  a  reposição  de  que  se  trata  mediante  encontro  nos  seus  vencimentos. 

Art.  110."  A's  famílias  dos  empregados  falleoidos  será  abonada  a  quantia  indispensá- 
vel para  as  despesas  de  regresso  a  Portugal.  ' 

Art.  111.°  Pela  verba  arbitrada  para  despesas  de  material  e  expediente  o  chefe  da 
missXo,  ou  o  cônsul,  pagsrSo  ao  respectivo  encarregado  a  importância  d'aquellas  que  este 
houver  feito. 

Art.  112.°  Os  vencimentos  dos  empregados  diplomáticos  e  consulares  começam  a  con- 
tar-sB  do  dia  em  que  partirem  directamente  para  o  seu  destino. 

Art.  113."  Aos  empregados  diplomáticos  e  aos  cônsules  de  1.'  e  2.*  classe,  poderSo 
fazer-se  adeantamentos  nos  termos  das  leis  vigentes. 

TITXJLO  IV 
Disposições  disolplinares 

CAPITULO  XI 

Art.  114.°  As  penas  disciplinares  applicaveia  aos  empregados  dos  quadros  do  Minis- 
tério dos  uegorâos  estrangeiros  serio,  sem  pn^uizo  da  responsabilidade  criminal  em  que 
tiverem  incorrido: 

1.°  A  reprehens2o; 

2.°  A  BuspensSo; 

3.°- A  demiss&o. 

Art.  115."  SSo  causas  de  demissão: 

1 ."  A  condemnaçSo  em  pena  maior,  ou  em  pena  correccional,  quando  esta  seja  appli- 
cada  por  delicto  contra  a  ordem  ou  tranquillidade  publica; 

2."  A  inconfidência  e  o  abuso  de  confiança,  em  matéria  de  serviço  publica; 

3.<*  A  reincidência  em  faltas  a  que  tenha  sido  imposta  a  pena  de  suspensão. 
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§  udíoo.  £'  da  competência  do  Ministro  a  pena  de  demissão,  eom  privia  audiência  do 
empregado,  fora  do  caso  previsto  no  u."  1-° 

Art.  116.°  SSo  causas  de  suspensão: 

1.°  À  pronnncia  deãnitiva  por  crime  punivel  com  pena  maior} 

2.°  A  ooademnaçSo  por  crime  a  qne,  nos  termos  do  artigo  anterior,  dKo  seja  applioa- 
vel  a  demissão; 

3.**  A  negligencia  no  cumprimento  dos  deveres  oiBciaes,  e,  especialmente,  anão  justí- 
fioaçSto  de  faltas  de  comparência,  repetidas  depois  que,  por  aetnelhant«  motivo,  tiver  sido 
feita  deduoção  nos  vencimentos  do  empregado ; 

4.°  A  desobediência  ás  ordens  superiores  em  assumptos  de  serviço. 

Art.  117.°  A  pena  de  suspensão  é  da  competência  do  Ministro,  ou,  quando  n3o  ex- 
ceda a  cinco  dias,  do  director  geral  ou  chefe  de  legação,  com  recurso  para  o  Ministro. 

g  1."  Nos  casos  dos  n.°*  1."  o  2.°  do  artigo  anterior,  a  suspensão  corresponderá  ao 
tempo  da  indiciação  até  o  julgamento  deãaitívo,  e  á  duração  da  pena  em  que  o  fuaeoío- 
nario  houver  incorrido. 

§  2°  Nos  ontros  casos  não  serÃ  imposta  sem  prévia  audiência  do  Funccionarío,  e  nSo 
excederá  seis  meses. 

Art.  118.°  O  funccionario  suspenso  não  percebe  vencimento  algum,  excepto  no  caso 
do  o."  1."  do  artigo  116.°,  em  que  o  venoimento  serA  redusido  a  metade  emquanto  se  nlo 
reatisar  o  julgamento  definiUvo. 

§  nnioo.  No  caso  de  absolvição,  serão  restitnidos  os  venctmentOH  qne  o  fanccionario 
tiver  deixado  de  receber. 

Art.  119.°  Nos  casos  menos  graves  será  applicada  a  pena  de  reprehensão  pelo  dire- 
ctor geral  ou  chefe  de  legação,  quer  por  iniciativa  própria,  quer  por  ordem  do  Ministro. 

Art.  120."  As  quantias  que  os  empregados  deixarem  de  receber,  por  effeito  das  dis- 
posições dos  artigos  115. **  e  117.°,  constituirão  receita  da  caixa  de  aposentação,  dedu- 
zida a  parte  que  fítr  necessária  para  completar  aos  respectivos  substitutos  vencimento 
igual  ao  dos  substihiidos. 

TITULO  V 

Disposições  espeolaes  e  transitórias 

CAPITULO  XII 
DlsposiçSea  eapeoÍBOs 

Art.  121.°  A  nenhum  empregado  será  concedida  graduação  superior  i  do  logar  que 
legalmente  occupar  no  respectivo  quadro,  excepto : 

1.°  Os  primeiros  secretários,  com  mais  de  doee  annos  de  bom  e  effeotivo  serviço  nas 
legaçdes,  dos  quaes  seis,  pelo  menos,  de  primeiro  secretario,  que  terão  o  titulo  e  honras 
de  conselheiro  de  legaçílo; 

2.°  Os  vice-consules  cum  msis  de  dez  annos  de  bom  e  effectivo  serviço,  quando  dei- 
xarem o  logar,  aos  quaes  serSo  conferidas  honras  de  cônsul ; 

3."  Os  cônsules  que  residirem  na  s4de  das  legaçSes,  que  tenham  mais  de  cinco  an- 
nos de  bom  e  efFectívo  serviço  e  fôrem  cidadãos  portugueses,  que  gosarão  das  honras 
de  addidos  de  legação. 

Art.  122."  A  nenhum  individuo  será  conferida  graduação  diplomática  ou  consular 
sem  que  tenha  serviço  effectivo. 

Art.  123.°  Aos  empregados  em  actividade,  quer  diplomáticos,  quer  consulares  de  car- 
reira, é  prehibtdo  exercer,  por  si  ou  por  interposta  pessoa,  nos  paises  em  qne  residirem, 
o  commercio  ou  outra  profissão  lucrativa. 

Art.  124.°  Nenhum  abono,  pago  pela  verba  das  despesas  extraordinários  das  lega- 
ç5es  e  consulados,  poderá  ser  continuado  ou  repetido  por  mais  de  um  anno,  sem  que  seja 
descripto  como  despesa  ordinária  no  orçamento,  devendo-o  ser  por  lei  especial  quando 
d'ahi  resulte  augmento  da  despesa  actual  do  capitulo  em  que  tiver  de  ser  inserida,  ou 
não  tenha  sido  alliviado  em  quantia  correspondente  no  capitulo  transitório. 

Art.  125.°  As  tabeliãs  annexas  a  este  deoreto  só  poderão  ser  alteradas  em  virtude 
de  auctorisaç&o  que  n'elle  se  contenha  ou  de  lei  especial  futura  para  esse  fim  pro- 
mulgada. 
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Art.  126.''  Nd  easo  da  foltecímeoto  áo  chefe  Aa  miasito,  serSo  «s  soas  funoçSes  iatorína- 
ments  desempenhadas  pelo  empregado  de  mais  elevada  categoria  que  houver  na  legação. 

§  uqíco.  No  caso  previsto  ii'este  artigo,  proceder-se-ha  nos  termos  do  n."  6.°  do  ar- 
tigo 37.°,  com  a  assistência  dos  herdeiros,  ou,  na  sna  falta,  de  dois  portugueses  qae  d3o 
sejam  «npregados  da  mesma  legaçllo. 

Ari.  127."  Quando  a  gerenoia  dos  oegooios  de  uma  tegaçílo  tenha  de  ser  oonSada  ao 
representante  de  outra  naçXo,  a  cifra  e  s  correspondência  confidencial  reservada  serBo 
encerradas,  selladas  e  remettidas  ao  Ministro  ou  entregues  á  iegaçSlo  ou  consulado  de 
Portugal  que  com  maior  segurança  lhes  possa  dar  aquelle  destino. 

CAPITULO  xn 

DlaposlçBes  transitórias 

Art.  128."  S%o  mantidos  os  abonos  foitos  aos  antigos  consulados  de  3.*  classe  em  vir- 
tude do  artigo  145."  do  decreto  de  31  de  dezembro  de  1897,  emqnanto  os  respectivos 
funccionarios  actnaes  se  conservarem  na  situaçSo  em  que  se  achavam  á  data  d'esse  decreto. 

Art.  129.°  CessarKo  os  subsidies  e  abonos,  a  que  se  refere  o  artigo  anterior,  quando 
os  cônsules  a  que  aproveitatn  nKo  enviem  uma  vez  por  mez,  pelo  menos,  i  secretaria, 
informaçSes  que  interessem  ao  Estado  ou  á  economia  do  pais. 

Art.  130.°  Os  empregados  que  existirem  no  gabinete.  Além  dos  do  quadro  definitivo, 
ao  pôr-se  em  execução  este  decreto,  continuarão  a  receber  os  vencimentos  que  a  essa 
data  tiverem  e  serilo  distribuídos  pelas  DirecçSes  geraes  e  pelo  gabinete  para  ali  servi- 
rem como  auxiliares,  até  serem  collocados  nas  primeiras  vacaturas  que  se  forem  dando 
nos  quadros,  na  sua  correspondente  categoria. 

§  único.  Quando  n!lo  acceitem  o  cargo  para  que  forem  nomeados,  fíoarilo  na  disponi- 
bilidade com  o  mesmo  serviço,  mas  com  o  vencimento  apenas  que  lhes  compita  nos  ter- 
mos do  artigo  100.",  e  sem  vencimento  se  nilo  quizerem  continuar  n'aquelle  serviço. 

Art.  131."  Os  actuaes  chefes  de  missão  de  1.^  classe  com  mais  de  dezoito  annos  de 
serviço  diplomático,  dos  quaes  dois,  pelo  menos,  de  chefe  de  missSo,  serSo  considerados 
do  quadro  na  sua  actual  categoria. 

§  único.  Os  officiaes  do  exercito  e  da  armada  que  ao  tempo  da  publicaçSo  d'e3te  de- 
creto estiverem  geriiido,  em  commissSo,  os  antigos  consulados  de  2.^  classe  e  pela  legis- 
laçSo  vigente  nSo  possam  regressar  aos  quadros  do  Ministério  da  guerra  ou  da  marinha, 
serão  considerados,  para  todos  os  efi^eitos,  cônsules  de  carreira. 

Art.  132.°  Na  primeira  collocaçlio  do  pessoal  diplomático  e  consular  serSo  dispensa- 
dos os  dois  annos  de  serviço,  no  cai^o  que  actualmente  occupam,  aos  empregados  que  te- 
nham de  ser  promovidos. 

§  único.  A  approvação  em  concursos  anteriores  poderá  ser  considerada  nas  primeiras 
nomeardes  a  fazer  nos  termos  d'este  decreto. 

Art.  133.°  As  primeiras  nomeações  de  addidos  e  chancelleres,  para  preenchimento  do 
quadro  estabelecido  por  este  decreto,  poderSo  ser  feitas  independentemente  de  concurso, 
e  poderSo  igualmente  ser  promovidos  sem  concurso,  para  completar  o  referido  quadro,  os 
empregados  que  á  data  do  presente  decreto  tiverem,  pelo  menos,  cinco  annos  de  serviço 
no  Ministério,  ou  que,  sendo  já  funccionarios  do  mesmo  Ministério,  se  mostrem  h^ilita- 
dos  com  um  curso  superior. 

Art.  134.°  Os  cônsules  e  chancelleres,  que  continuarem  na  situação  de  addidos  aos 
quadros,  continuarão  a  receber  os  abonos  que  percebem  pelas  commissSes  que  actualmente 
desempenham  em  virtude  do  artigo  134.°  do  decreto  de  12  de  novembro  de  1891,  em- 
quanto  n'ellaa  forem  conservados  por  conveniência  de  serviço. 

§  1.°  Da  mesma  fórina  os  chancelleres  de  nomeação  regia,  que  servirem  nos  conso- 
lados do  Brazil  ao  tempo  da  promulgação  do  presente  decreto,  continuarão  a  receber  os 
vencimentos  e  abonos  que  a  lei  anterior  lhes  estabelecia. 

§  2.°  A  verba  de  material  e  expediente  dos  consulados  de  Portugal  na  Bahia,  Per- 
nambuco e  Pará,  será  augmentada  em  500i$000  réis,  quando  deixe  de  haver  n'elles  os 
chancelleres  actuaes  de  nomeação  regia,  cujos  logares  serSo  supprimidos  só  á  medida  qne 
forem  vagando. 

Art.  135.°  Os  actuaes  cônsules  de  3.*  classe  enviados,  os  vice-consnles  enviados,  em 
exercício,  e  os  chancelleres  de  nomeação  régia,  bem  como  os  cônsules  de  3.*  classe  que 
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podi&m  ser  nomeados  chaDcelleres  pelo  «rtígo  139.°  do  decreto  de  12  de  dezembro 
de  1891,  poderSo  ser  nomeados  cônsules  de  2.'  classe,  sem  concurso,  quando  tÍTeretn 
mais  de  dez  annos  de  bom  serviço. 

Ãrt.  136.°  Os  funccionaríos  da  carreira  coDsular  que  ficarem,  on  foron  postos  na  dis- 
poDÍbilídade  em  virtude  d'6ste  decreto,  ou  forem  considerados  «ddides  »oi  quadras,  e 
bem  assim  os  uitigos  cônsules  de  2.*  classe  e  vice-consules  qne  podiam  ser  nomeados 
cônsules  de  1.'  classe,  sem  concurso,  os  quaes  serão  egu&lmente  considerados  addidos, 
poderSo  ser  encarregados  de  gerir  consulados  de  3.*  classe  ou  vice-consulados,  e  perce* 
berSo,  emquanto  permanecerem  n'esta  situaçfio,  ilém  da  metade  dos  emolumentos  consu- 
lares, o  subsidio  que  o  Governo  julgar  necessário  para  o  perfeito  desempenho  do  cargo, 
comtanto  que  nSo  exceda  a  quantia  de  2:000|JKX>0  réis  a  somma  d'esse  subsídio  e  rendi- 
mento com  a  importância  do  vencimento  que  lhes  corresponderia  em  serviço  effectivo  e  dos 
subsídios  transitórios  descriptos  no  orçamento  ao  p6r-se  em  execaçSo  este  mesmo  decreto. 

Art.  137."  Os  empregados,  que  actualmente  servem  na  secretaria,  no  corpo  diplomático 
on  no  corpo  consular,  poderSo  ser,  na  primeira  distribuição  dos  cargos  que  por  este  decreto 
sSo  estabelecidos,  indistinctameote  collooados  em  qualquer  dos  quadros  do  Ministeno. 

Art.  138.°  As  dispoeiçSes  d'este  decreto  em  caso  algum  prejudicar Jto,  pelo  que  res- 
peita á  vantagens  que  tenham,  a  vencimentos  que  recebam  e  A  sua  dívísSo,  os  «ctuaes 
funccionaríos  que  ficarem  nos  quadros  ou  forem  chamados  a  fazer  serviço. 

Art.  139.°  Os  indivíduos  auctualmente  em  tirocínio  para  cônsules  continuarão  n'elle 
nas  condiçSes  em  que  se  acharem  ao  temqo  da  promulgação  d'este  decreto. 

Art.  140.°  Ficam  revogados  o  decreto  com  força  de  lei  de  31  de  dezembro  de  1897 
e  as  demais  disposições  em  contrario  do  que  no  presente  diploma  se  estatue. 

O  Ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  fazenda,  interinamente  encarregado 
dos  negócios  estrangeiros,  assím  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  24  de  de- 
zembro de  1901.'=  REI.  =J'«mando  Mattttzo  SatUoi. 


HAPPA  I 
Dlatrlbnlç&o  do  pessoal  dos  quadros  do  Ministério  dos  negoolofl  estrangeiros 


DireccSo  politíca: 

Chefes  de  mísBáo  de  I.'  ciaste 

Cbefes  de  miseSo  de  2.*  classe 

Primeiro  aecretario 

Segundos  aecretarios 

Addido  de  legaçSo 

Nas  LegaçSes : 

Chefes  de  missilo  de  1.*  classe 

Chefes  de  misBUo  de  2*  claaso 

Primeiros  secretários 

Segundos  secretarias 

Direcção  dos  consulados : 

chefes  de  inissilo  do  1  *  classe 

Chefes  de  missSo  de  2.*  classe 

ConsnI  de  1.*  classe 

Cônsules  de  2.*  classe 

Chancelleres 

Nos  conenlados ; 

Coosnlea  de  1 '  classe 

CoDsules  de  2.*  classe 

Gabinete : 

Chefes  de  misiSo  de  1,*  classe 

Chefes  de  oiissão  de  2.'  classe 

Frimeiro  secretario , 

Segundos  secretários 

Archivista 

Addidoa  de  legaçBo  ou  chancelleres. 


Paço,  em  24  de  dezembro  de  lQ0l.=Ferna7ido  Mattozo  iSantot. 
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TABELLA  N.«  1 

Tendineiitoa  doa  empregados  do  Mlnleterio  dos  nusooioi  estrangeiros 
a  qae  ae  referem  oa  artlgoa  30.%  43.'  e  62.*  d'este  deorato 

Ministro  de  1.*  oluse  —  ordenado , 1:300^000 

Servindo  na  secretaria  ~  180^000  réis  de  gratificação ;  servindo  naa  legações  —  des- 
pes aa  do  representafSo. 
Ministro  de  2.*  classe  —  ordenado 1:1UO^UÚO 

Servindo  na  secretaria  —  180^000  r^  de  gratificação ;  servindo  nas  legaçSes  —  des- 
peaaa  de  representação 
Primeiro  secretario,  ou  coneul  de  1  *  claiin'— ordenado 800^000 

Servindo  na  secretaria  —  lOOMOO  réis  de  gratificaçito ;  servindo  naa  legaç&es  —  des- 
pesas de  representação ;  e  nos  consulados  —  despesas  do  residência. 
Segundo  secretario,  ou  cônsul  de  3  ■  classe  —  ordenado 480^000 

Servindo  na  secretaria  — SO^OOf)  réis  de  gratificaç9o;  servindo  nas  legaçOee  —des- 
pesas de  representação;  e  nos  consulados — despesas  de  rosideocia. 

Chefes  do  secção  —  graUficaçio 90*000 

Addído  de  legação  ou  cb  aceJler  —  ordenado 240*000 

Porteiro  -  ordenado     500*000 

Continuo  —  ordenado 300*000 

Correio  a  cavallo : 

Ordenado 292*000 

Forragens 188*000         480*000 

Correio  a  pé  —  ordenado TTT. . . . .  TT         292*000 

Servente  —  ordenado 180*000 

Faço,  em  24  àe  dezembro  de  1901.  — Fe>iiando  Mattozo  Santos. 


TABELLA  N."  2 


Abono  para  deapesas  de  representaçfto  doa  empregados  dlplomatlooB 
de  que  trata  o  artigo  43.*  d'este  deoieto 

Embaixador  em  Koma 9*00*000 

Ministro  em  Londres 7:000*000 

Mbistro  em  Madrid "  6:600*000 

Ministro  em  Paris 6:900*000 

MinUtro  em  Itália 5;000*000 

Ministro  no  Rio  do  Janeiro 8:400*000 

Ministro  em  Berlim 6:900*000 

Ministro  em  Bruiellas 4:000*000 

Ministro  em  Vienna 4:000*000 

Ministro  em  8.  Petersbnrgo 6:500*000 

Ministro  em  Stockholmo    -. 2:000*000 

Ministro  em  Tanger 2:000*000 

Ministro  em  Haya 2:000*000 

Ministro  em  Washington 4:700*000 

Primeiro  secretario  da  legação  em  Londres 1:000*000 

Primeiro  secretario  da  legação  no  Bio  de  Janeiro 1:600*000 

Primeiro  secretario  o»  qualquer  outra  legação 700*000 

Segundo  secretario  da  legação  no  Rio  de  Janeiro 1:200*0U0 

Segando  secretario  em  qualquer  outra  legação 600*000 

Estes  abonos  sBo  tnelaidos  naa  excepções  de  que  tntA  o  g  3.*,  do  artigo  1.*,  da  lei  de  26  de  feve- 
reiro de  1892. 

Faço,  em  24  de  dezembro  de  Í90\. ^Fernando  Maltozo  Santas. 


,  TABELLA  N.-  3 

Verbas  abonadas  aos  obefes  de  legação  para  despeaaa  de  material  e  expediente 
a  qoB  Bfl  reíare  o  artigo  44.*  d'este  deoreto 

Embaixada  em  Roma 2:100*000 

Legação  em  Londres 1:650*000 
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Legaçflo  em  Mddrid 1:GOO<000 

Logaçlo  em  Piiris. 1:500*000 

Legação  na  Itália 500#OOO 

LegaçUo  no  Rio  de  Janeiro 1:800*000 

Legação  em  Berlim 700*000 

Legação  em  Bruxelias ..  400*000 

Legaçflo  em  Viesoa 400*000 

Legaçlio  em  S  Petersborgo r 400*000 

Legação  em  Stoukholmo Offl)*000 

LagacSo  em  Tanger 400íOO;l 

■  Legação  na  Haya 400*000 

Legaçiío  em  Washington 400*000 

Paço,  em  24  de  dezembro  de  1901.  =  Fernando  Mattoxo  Santos, 


TABELLA  N-4 

AaxUlo  para  rendas  ãe  on^as  das  legações 

Embaixada  em  Roma 1:000*000 

LegaçSo  em  Londres 1:000*000 

LegaçSo  em  Madrid 1:000*000 

LegaçSo  em  Paria ; ]:000#OOO 

Legaçiío  na  Itália 1:000/000 

Legaçiío  no  Rio  de  Janeiro 1:000*000 

Legação  em  Berlim 1:000*000 

LegaçSo  em  Bruiellas 800*000 

Legação  em  Vienna 800*000- 

Legaçao  em  S.  Petersburgo 800*000 

LegaçSn  em  Stockholmo 800*000 

LegaçSo  em  Tanger 800*000 

LegaçSo  na  Haya HMiOOO 

LegaçSo  em  Washington 800*000 

Paço,  em  24  de  dezembro  de  lQ01.  =  Femawio  Mattozo  Santos. 


TABELLA  N.-  5 

Abono  para  despesas  de  resl4!enoia  nos  ooneolados  de  1.'  e  S.*  olasse, 
a  qne  se  refere  o  artigo  65."  d'este  deoreto 

CouBulado  em  Bombaim 2:500*000 

Consulado  em  Shanghae 2.500*000 

Conaulado  no  Cabo  da  Boa  Esperança 2;5O0*00O 

Consulado  em  Pretória  3:000*000 

Consulado  em  Buenoa  Ayrea 3:000*000 

Consulado  em  Demerara 2:000*000 

Consulado  em  Zansibar 3:000*000 

Consulado  em  S.  Francisco  da  Califórnia 2:400*000 

Consulado  no  Natal 2:300*000 

Consulado  no  Rio  de  Janeiro 3:500*000 

Consulado  na  Bahia 2:500*000 

Consulado  no  Pará 1:400*000 

Consulado  em  Pernambuco 2:000*000 

UouBulado  no  Rio  Grande  do  Sul 1:200*000 

Consulado  em  Honolulu 2:400*000 

Consulado  em  CantSo 2:500*000 

Consulado  em  Bordéus 2:000*€00 

Consulado  em  Gadiz 1:500*000 

Consulado  em  Hamburgo 2:000*000 

Consulado  em  Liverpool 1:600*000 

Consulado  em  Londres 3K)00*000 

Consulado  em  Marselha 1:500*000 

Consulado  em  Bangkok ......  2:500*000 

Consulado  em  New-York. 2:000*000 

CoDsnlado  em  Tokio 3:000*000 
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leridos  pelos  conaulea  de  1.*  cUím  terSo  mais  lOOfOOO  réU. 

to  incluídos  nas  «xcopfdes  de  que  trata  o  g  3.*  do  artigo  l.'  da  lei  de  26  de  feve- 


Pago,  em  24  de  dezembro  de  J90\ .  ::=  Pernanão  Mattozo  Santos. 


TABELLA  N»  6 

I}eep«aaB  de  material  e  expediente  dos  oonsnlados  de  1.*  e  2  *  classe 

OnnsQlado  em  Bombaim 700*000 

Cnnsulado  era  Shanghae 400*000 

Consulado  no  Cabo  da  Boa  Esperança 700*000 

Consulado  em  Pretória 400*000 

Consulado  em  Buenos  Ayres 7l«*00a 

Consulado  em  Demerara 400*000 

Consulado  em  Zanzibar 700*000 

Consulado  em  8  Francisco  da  Califórnia 700*000 

Consulado  «o  Natal 400*000 

Consulado  no  Rio  de  Janeiro '. 8:000*0. 0 

Consulado  na  Bahia 1:300*000 

Consulado  no  Pari ', 1:300*000 

Consulado  em  Pernambuco 1:300*000 

ConsuUdo  no  Rio  Grande  do  Sul  1:200*000 

Consulado  em  Honolulu .' 400*000 

Consulado  om  Cantão 400*000 

Consulado  em  Bordeua 400*000 

Consulado  em  Cadiz  400*000 

Consulado  em  Hamburgo 400*000 

Consulado  em  Liverpool 400*000 

Conanlado  em  Londrea 700*000 

Consulado  em  Marselha 400*000 

Consulado  em  Bangkok  400*000 

Consulado  em  New- York.    ■ 700*iX)0 

Consulado  em  Tokio 700*000 

Paço,  em  34  de  dezembro  de  1901 .  =  Fernando  Mattozo  Santos. 

{Dúirlt 4«  ftvna,  a.'  S,it  tOOSt. 


Em  conformidade  com  o  disposto  nos  artigos  12.°  e  29.°  do  decreto  de  19  de  outu- 
bro nltimo:  hei  por  bem  approvar  e  mandar  pSr  em  execução  o  regulameoto  dos  servi- 
ços do  recrutamento  do  exercito  e  da  armada,  e  a  tabeliã  annexa  das  doenças  e  de- 
formidades que  isentam  do  serviço  militar,  que  fazem  parte  d'este  decreto,  e  baixam 
assignados  pelo  Ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  gQerra> 

O  presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  do 
reino,  e  os  Ministros  e  secretários  d'estado  das  outras  Repartições,  assim  o  tenham  en- 
tendido e  façam  executar.  Paço,  em  24  da  dezembro  de  1901.  =  REI.  =  jErnísío  Ro- 
dolpho  nintzeiiibeivo=-Ârthur  Alberto  de  Campos  Henriquea ^Fernando  Mattozo  San- 
to8=^Luiz  Augusto  Pimentel  Pinto= António  Teixeira  de  Sousa  =•  Manuel  Francisco  de 
Vargas. 

He^QlameDto  dos  stríicos  úo  ncratimento  do  exercito  e  da  armada 

CAPITULO  I 

Disposições  geraes 

SEcgÀo  1 

Fins  do  reoratamento.  —  Oonstltulgão  âa  forga  militar 

Artigo  1."  Os  serviços  do  recrutamento,  de  que  trata  o  presente  regulamento,  têem 
especialmente  por  fim  fornecer,  ás  diversas  unidades  que  compSem  o  exercito  e  a  ar- 
mada, 08  mancebos  necessários  para  a  constttuiçSo  da  força  militar. 
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Art.   2."  O  Ministro  ds  gaerra  superintende  em  todos  oa  serviços  do  recrotameDto. 

Art.  3."  A  forçft  militar  compSe-se : 

1."  Das  tropas  activas  do  exercito  e  da  armada; 

2."  Das  tropas  de  reserva  do  exercito  e  da  armada ; 

3,°  Das  tropas  organisadas  militarmente,  embora  dKo  dependentes,  em  tempo  de  paz, 
dos  Ministérios  da  guerra  e  da  marinha. 

Art.  4.°  As  tropas  activas  do  exercito  sSo  constituídas,  além  dos  elementos  indicados 
na  respectiva  organisaçSo,  pelas  praças  dos  contiagentes  activos  dos  três  últimos  annos, 
ou  dos  dois  últimos  quando  o  governo  use  da  faculdade  que  lhe  concede  a  base  3.*  da 
carU  de  lei  de  IS  de  julho  de  1899. 

§  único.  As  tropas  activas  da  armada  sSo  coDstítuidas,  nas  mesmas  condicSes,  pelos 
contingentes  activos  dos  seis  últimos  annos. 

Art.  5,**  As  reservas  do  exercito  silo  duas,  denominadas  primeira  e  segunda. 

Art.  6."  A  primeira  reserva  é  composta  das  praças  que  serviram. nas  tropas  activas 
o  tempo  legal  de  serviço. 

Art.  7."  A  segunda  reserva  é  composta: 

l."  Das  praças  do  exercito  que  completaram  o  tempo  legal  da  primeira  reserva; 

2."  Dos  apurados  pelas  Juntas  de  inspecção  para  o  serviço  militar,  que  excederem  os 
contingentes  activos ; 

3."  Dos  remidos. 

4.**  Dos  substituídos; 

5.°  Dos  que,  nos  termos  dVste  regulamento,  servirem  de  amparo  a  pessoa  de  famtlis 
e  dos  que,  nos  mesmos  termos,  derem  provas  de  bons  atiradores. 

SECÇÃO  U 
Tempo  de  aervifo  militar 

Art.  8."  O  tempo  de  serviço  militar  é : 

a)  De  três  annos  nas  tropas  activas,  cinco  na  primeira  reserva  e  sete  na  segunda, 
para  os  mancebos  incorporados  nas  unidades  do  exercito  como  voluntários,  recrutados 
ou  oompellidos ; 

hj  De  seis  annos  nas  tropas  activas,  cinco  na  primeira  reserva  e  sete  na  segunda, 
para  os  refractários  incorporados  nas  unidades  activas  do  exercito; 

cj  De  oito  annos  nas  tropas  activas  e  quatro  na  segunda  reserva,  para  os  refractários 
alistados  depois  de  19  de  mtdo  de  1884,  e  que  pertençam  aos  contingentes  decretados 
até  1887  inclusive; 

d)  De  oito  annos  nas  tropas  activas,  quatro  na  primeira  reserva  e  três  oa  se^^nda, 
para  os  menores  de  vinte  annos  e  maiores  de  quinze,  que  se  alistarem  no  exercito  como 
aprendizes  de  musica,  de  ferrador,  corneteiro,  tambor  ou  de  clarim; 

e)  De  quinze  annos  para  os  alistados  na  segunda  reserva; 

f)  De  dezoito  annos  para  os  refractários  da  segunda  reserva; 

g)  De  seis  annos  nas  tropas  activas  e  três  na  primeira  reserva,  para  os  recrutados 
da  armada; 

k)  De  nove  annos  nas  tropas  activas  e  seis  na  primeira  reserva,  para  os  refractários 
da  armada ; 

i)  De  oito  annos  nas  tropas  activas  e  um  na  primeira  reserva,  para  os  menores  de 
vinte  annos  e  maiores  de  quinze,  que  se  alistarem  na  armada  com  destino  a  corneteiros; 

j)  De  oito  annos  nas  tropas  activas,  para  os  alumnos  que  saírem  das  escalas  de  alum- 
nos  marinheiros. 

§  1."  O  Qoverno  poderá  ordenar  a  transferencia  para  a  primeira  reserva,  no  6m  do  se- 
gundo anno  de  incorporação  nas  unidades  activas,  aos  recrutados  e  compellidos  do  exercito. 

§  2."  Os  substitutos  servirão  pelo  tempo  que  faltar  aos  substitnidos  para  completarem 
o  tempo  legal  de  serviço.  Os  substituídos  completarão  na  segunda  reserva  o  tempo  de 
serviço  a  que  os  substitutos  estavam  obrigados. 

§  3."  O  tempo  de  serviço  activo  é  contado  do  dia  da  apresentação  nas  unidades  acti- 
vas do  exercito  on  da  armada. 

§  4."  O  tempo  de  serviço  da  segunda  reserva,  para  os  man<>ebos  que  n'ella  se  alista- 
rem directamente,  é  contado  da  data  do  juramento. 
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§  5."  Os  remidos  servetia  quinze  anãos  na  segunda  reserva,  «eja  qual  fôr  a  sua  qua- 
líGcaçilo  de  praça. 

§  6.°  Será  descontado  na  reserva  o  tempo  qite  as  praças  estiveremno  serviço  activo 
como  readmittidas,  ou  por  terem  contrabido  no^a  obrigação  d'e3te  serviço,  nos  termos  da 
legisla^So  vigente,  e  bem  astára  o  tempo  que  sei-vírem  a  mais  na  «ctividade,  salvo  as 
excepçSeS'  marcadas  no  código  de  justiça  militar  e  em  Íeis  espeoiaes.  Igualmente  será 
descontado  aos  remidos  o  tempo  qite  serviram  nas  unidades  activas. 

§  7."  As  praças  da  segunda  reserva,  chamadas  «o  serviço  activo  como  aupplentes,  6 
contado,  para  o  completo  da  mesma  reserva,  o  tampo  que  n'elta  {iei-BqanecerftlD  antes  de 
serviu  cliamadas. 

§  8.°  O  teuipo  de  serviço  activo  das  praças  que  destacarem  para  as  provinoias  uHra- 
mariíias  seri  contado  pelo  dobro,  para  todos  os  éffeitos,  desde  o  dia  em  qiíe  ali  desem- . 
haroareni  ató  ao  do  embarque  para  a  metropol«.  A  tíontagem  fár-se  ha  depois  das  praças 
terem  regressado  ao  reiíw. 

§  9.°  Todas  as  praças  de  pretj  liado  o  tempo  pelo  qual  sXo  obiigadas  a  fazer  parte 
da  Boguiida  reserva,  permaaeoérSo  insoríptas  nos  registos  do  5ervi^>o  militar  ãté  comple- 
tarem qnarenta  e  oinco  annos  de  idade,  simplesmente  para,  em  caso  de  guerra,  poderem 
ser  utilisadas  na  defesa  local,  e  sem  encargo  algum  eu  tetripo  de  paa,  averbando-se-lhos 
logo  na  oadernetR,  quaodo  terminarem  aquella  obrigaçSo,  ou,  se,  teiído-a  terminado,  ainda 
estiverem  como  r«admitLidas  nas  unidades  activas,  quando  deixarem  o  serviço  das  refe- 
ridas unidades,  o  dia  eui  que  têem  baixa  de  todo  o  serviço  militar. 

Ar^.  0."  Salvo  casos  extraordinários,  e  como  taes  considerados  pelo  Chiverno,  os  com- 
mandantes  dos  corpos  trahsferírão  para  a  reserva,  ou  darUo  baixa,  a  todas  as  praças  que 
tenham  direito  a  essa  mudança  de  sítaaçSo,  comtanto  que : 

]."  Nilo  se  acbfem  oomprehendidas  em  processo  militar,  ou  cumprindo  sentença  pro- 
nunciada pelos  tribunaes  luilitaresj 

2."  Não  estf-jam  cumprindo  alguma  correcçjto  disciplinar; 

3."  Nilo  se  Hcliem  doentes  uos  liospitaas,  em  convalescença,  ou  cm  goso  de  licença  da 
Junta  de  saúde,  salvo  se  o  desejarem. 

§  1."  Ás  praças  que  estiverem  Servindo  em  navios  estacionados  fora  dos  portos  do 
continente  do  reino,  e  ás  de  qualquer  corpo  do  exercito  em  serviço  nas  províncias  ultra- 
marinas, só  p^e  ser  concedida  passagem  para  a  reserva  depois  de  regressarem  á  metró- 
pole, salvo  se  desejarem  residir  no  ultramar  como  reservistas,  porque,  n'este  caso,  pode- 
rão ser  ali  transferidas  paia  a  reserva  logo  que  seja  recebida  ordem  de  regresso. 

§  2.°  As  passagens  para  a  reserva  ou  a  concessilo  de  bwxas,  quando  tenham  sido 
adiadas  por  circumstancias  extraordinárias,  serío  facultadas  logo  que  estas  terminem. 

Art.  10.°  As  licenças  registadas,  em  tempo  de  paz,  serão  conoedí das  pelos  comman- 
dantes  dos  corpos,  nos  termos  da  legislação  vigente,  sob  proposta  dos  commãndantes  das 
companhias  ou  baterias,  segundo  o  numero  fixado  pela  secretaria  da  guerra. 

Art.  11.°  Nenhuma  praça  do  activo  poderá  ter  baixa  por  incapacidade  physica  nos 
primeiros  seis  mezes  de  incorporação  na  unidade  activa  e  sem  estar  prompta  da  instruc- 
çio,  salvo  caso  de  lesão  ou  deformidade  considerável  que  absolutamente  impossibilite  do 
trabalho,  ou  faça  correr  risco  á  collectividade.  Similhantemente  se  procederá,  na  parto 
applicavel,  com  relação  ás  praças  da  segunda  reserva. 

§  único.  As  praças  a  qnetn,  nõ  primeiro  anno  de  incorporação  no  activo  do  exercito, 
fôr  concedida  licença  pela  Junta  hospitalar  de  inspecção,  nHo  terão  vencimento  algum, 
sendo  lhes  descontada  no  tempo  de  serviço  a  licença  que  tiverem  antes  de  promptas  da 
instrucção. 

SECÇÃO  III 
OondlçCes  geraea  do  serviço  militar 

Art.  12.°  O  serviço  militar  contjnúa  a  ser  pessoal  e  obrigatório,  sendo  unicamente 
permitido: 

1.°  A  substituição  entre  irmãos; 

2."  A  remissão  do  serviço  activo  e  da  primeira  reserva; 

3."  O  adiamento  do  recenseamento  de  nm  irmão; 

4.°  O  adiamento  do  recenseamento  dos  mancebos  que  frequentarem  o  curso  theolo- 
gieo; 
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5."  O  adiamento  4°  recenseAinenlo  dos  patrSes  e  tripulantes  dos  barcos  salva- 
TÍdaa; 

6."  À  exclusKo  dos  clérigos  de  orduis  sacras  «  dos  marítimos  a  que  se  refere  o  nu- 
mero antecedente. 

ArL  13.°  Â  obrigaçSo  do  serviyo  militar  começa  no  aono  em  qoe  os  mancebos  com- 
pletarem vinte  annos  de  idade. 

§  1.°  E'  permittido  a  qualquer  mancebo,  depois  de  completar  deaeseis  annos,  tendo 
a  altura  e  robustez  necessárias,  antecipar  o  seu  alistameoto. 

g  2."  £m  tempo  de  paz,  a  obrígaçBo  do  serviço  militar,  para  os  que  Itouverem  sido 
recenseados,  prescreve  no  fim  de  dez  annos,  contados  do  dia  em  que  najam  sído  procla- 
mados para  o  serviço  militar. 

Art.  14."  Os  contingentes  destinados  ás  guardas  munícipaes  e  fiscal  serio  incorpora- 
dos  DO  exercito,  devendo  o  effectivo  das  referidas  guardas  ser  preenchido  por  praças 
devidamente  instruídas,  transferidas  das  tropas  activas,  preferindo-se  as  que  voluntaria- 
mente se  offerecerem  para  preenchimento  dos  mesmos  contingentes. 

§  I."  A  secretaria  do  reino,  em  vista  da  proposta  do  commandante  geral  das  guar- 
das munioipaes,  oommunioarA  á  da  guerra  o  numero  de  praças,  com  um  aono  de  serviço 
pelo  menos,  necessário  para  preencher  o  respectivo  contingente;  idêntica  commttnicaçÃo 
enviará  a  secretaria  da  fazeada  com  referencia  á  guarda  fiscal.  A'  secretaria  da  guerra 
cumpre  determioar  aoaualmeate  o  contingente  ooro  qoe  as  divisSes  militares  contribuirão 
para  as  guardas  mnnidpaes  e  fiscal. 

§  2."  As  praças  transferidas  do  exercito  para  as  guardas  municipaes  e  fiscal  deverilo 
completar  n'ellas  o  tempo  de  serviço  activo  a  que  estavam  obrigadas,  segundo  a  natu- 
reza do  seu  alistamento,  salvo  quando  ae  offerecerem  voluntariamente  ou  por  qualquer 
circumstanoia  nSo  convierem  ás  mesmas  guardas,  porque,  n'esse  caso,  regressar-So  ao 
exercito  e  ahi  compIetarHo  o  referido  tempo  de  serviço. 

SECÇÃO  IV 
Daa  operaç&ea  do  reomtaaie&to 

Art.  15.°  O  serviço  militar  a  que  os  cidadSos  portuguezes  s&o  obrigados,  nos  termos 
dos  artigos  precedentes,  será  regulado  pelas  seguintes  operaçSes  de  recrutamento: 
1.*  Recenseamento; 
2.*  FixaçAo  do  contingente  annual; 
3.'  DÍ8trifauiç£o  do  mesmo  contingente  j 
4.*  InspeoçSo  sanitária; 
5,*  Sorteio; 
6.*  Alistamento; 
7.*  Dístríbuíçlo  dos  recrutas, 
§  único.  As  operaçSes  competem: 

1."  O  recenseamento  —  ás  CommissSes  organisadas  nos  termos  do  art.  18."; 
2."  A  fixaçào  do  contingente  annual  —  ao  Poder  legislativo ; 
3."  A  distribuição  do  contingente  : 

a)  Nos  districtos  de  recrutamento  e  reserva  —  ao  Ministério  da  guerra ; 

b)  Nos  concelhos  ou  b«rros  e  nas  freguezias  —  aos  commandantes  dos  districtos  do 
recrutamento  e  reserva. 

4.°  A  inspeoçSo  sanitária  e  sorteio  —  ás  Juntas  de  recrutamento  ; 
5."  O  alistamento  e  a  distríbuiçilo  dos  recrutas  —  aos  commandantes  dos  districtos  de 
recrutamento  e  reserva. 

SECÇAO  V 


Ar,  16."  Compete  aos  geaeraes  commandantes  das  divisSes  militares  com  sede  em 
Lisboa,  Porto  e  Vizeu,  e  em  relaçSo  ás  grandes  ciroumacripç5es  militares  a  que  perten- 
oem,  a  resoluçSo  das  petiçSea  e  reolamaçSes  sobre  matéria  de  recrutamento  mencionadas 
DO  artigo  seguinte.  Para  este  effeito,  haverá  uma  Commiss&o  de  officiaes,  denomttkida 


DigitizGdby  VjOOQIC 


1087 


CommitÊSo  militar  de  recrutamento,  que  tem  por  fím  examinar  »9  citadas  petijSes  e  re- 
claTDaç5es  e  preparar  os  processos  para  serem  presentes  ao  respectivo  general. 

§  l."  A  Commissko  »  que  se  refere  este  artigo  é  composta  do  chefe  e  do  sab-chefe  do 
estado  maior  da  divtaSo  e  do  obefe  da  Kspartiç&o  do  reoriitamento  e  reservas. 

§  2."  Na  falta  on  impedimento  de  algum  membro  ds  CommissSo,  será  nomeado  pela 
secretaria  da  guerra,  de  preferencia,  nm  offioial  superior  que  tenlia  ben  exercido  as  func- 
çíSes  de  oommaadante  de  dístrícto  de  reerutameato  e  reserra  por  mais  de  um  anno,  ou 
as  de  cliefe  de  1  .*  secçSo  da  2.*  RepartiçlU)  d'aquella  secretaria.  Faltando  ou  estando  ira- 
pedidos  mais  de  nm  membro,  será  nomeado,  nas  iq^esmas  condíçSes,  um  oapit&o  que  tenha 
servido  n'ura  districto  de  recrutamento  e  reserva  on  como  chefe  da  menrâonada  secçSo. 

§  ã."  A  CommissSo  funcciona  junto  do  quartel  geDeral. 

Ãrt,  l?.**  Compete  á  CommissEo  militar  de  recrutamento: 

1."  Tomar  conhecimento  das  seguintes  petíçSes: 

Para  adiamento ; 

Para  exclusSo ; 

Para  amparo; 

Para  applicai;So  da  olassifícaçXo  de  atirador  de  1  .*  classe. 

2.°  Tomar  conhecimento  das  seguintes  reolamaçSes : 

Contra.o  recenseamento; 

Contra  a  distríl)uÍQlo  do  contingente ; 

Contra  o  sorteio ; 

Contra  o  chamamento  ao  serviço  activo  ou  da  reserva; 

Contra  a  nota  de  refractário; 

Contra  a  exclusão  do  serviço  militar. 

3."  Examinar  os  respectivos  processos,  colher  as  ínformaçSes  e  promover  as  diligenoias 
que  julgar  neoesâarías  para  formar  asna  opiniftu  sobre  oftindamen  to  da  petição  ou  reolamaçilo. 

4.°  Apresentar  a  sua  consulta  por  esorípto,  assignada  por  tçdos  oa  membros  da  Com- 
míís2o,  ao  general  commandante,  a  fim  de  esta  auctorídade,  ouvido  o  auditor  se  assim  o 
julgar  conveniente,  dar  a  sua  rasoiuçSo. 

§  1."  A  resoluçilo  Acerca  das  petiçSes  para  exolusSo,  para  amparo,  para  applioaçSo 
da  classificativo  de  atirador  de  l.*  classe  e  das  redama^Ses  contra  o  chamamento  aO  ser- 
viço militar,  contra  a  exclusUo  do  mesmo  serviço,  e  contra  a  nota  de  refractário,  quando 
umas  e  outras  tenham  deferimento,  nSo  produzirá  os  seus  effèítos  sem  previamente  ser 
homologada  pelo  Ministro  da  guerra. 

g  2,"  A  consulta  é  tomada  por  maioria  de  votos,  podendo  o  membro  que  divergir 
apresentar  parecer  em  separado. 

§  3."  As  informações  por  escripto,  que  a  CommissSo  julgar  convenieote  obter,  serSo 
directamente  solicitadas,  pelo  presidente,  ás  diversas  anctorídades  civis,  judiciaes,  eccle- 
siasticvs,  militares  e  a  quaesquer  outros  funcoionanos  públicos. 

§  i."  A  decisKo  das  petições  e  reclamações  será  logo  aumdada  communioar  pelo  ge- 
neral ao  districto  de  recrutamento  e  reserva,  que  procederá  de  modo  que  etla  lenha  a 
devida  execuçSo,  exceptuando  a  decisiLo  d'aquellas  a  que  se  refere  o  §  1.°,  cuja  com- 
municação  só  será  feita  depois  de  homologada. 

§  5."  Das  resoluç&es  do  general  commandante  cabe  recurso  para  o  Ministro  da  guerra, 
salvo  se  já  tiverem  sido  homologadas. 

§  6."  O  expediente  relativo  k  CommissSo  militar  de  recrutamento  seri  feito  pela  Re- 
partiçSo  de  recrutamento  e  reservas  do  quartel-general. 

CAPITULO  II 
Reoenseameato  militar 

SECÇÃO  I 
CommlEaSoB  do  reoenaoamento  —  Sna  organlnagSo  e  oompeteaola 

Art.  18."  As  oommissSes  de  recenseamento  militar  fnnccionam  em  cada  um  dos  bair- 
ros de  Lisboa  e  do  Porto,  e  em  cada  um  dos  concelhos  do  reino,  nas  respectivas  sedes. 
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e  compS^m-se,  n'aqiieU«s  bu/ros,  de  um  vòresdor  da  OamarA  iniinící)>al,  qu«  fenirâ  (1« 
presidente,  de  doi)  cíd«dZos  elegíveis  para  cargos  administrativos,  e  de  dois  outros,  qím 
saibais  ler  e  escr«v«r,  e  s«^ani  pães  ou  tutores  dei  inanc«bos  que  eatejain  servindo  no 
exercito  ou  na  anuadaf  e  aos  concelhos,  do,  preBÍdente  da  Camar»,  que  presidiria  i  j<e%- 
fieotÍYa  Commiaslo,  o  de  quatro  cidadios  nas  QOfidii;õe&  deúguadas  n'eete' artJgo. 

§  1.*  Na  £»IU  de  individuos,  qua  spjam  pães  on  tutores  de  mancebos  qite  «gtejam 
âlistadoí  no  exercito  ou  na  armada,  servirSo  quaesquer  outros  elegíveis  para  cargos 
administrativos. 

§  2."  Os  membros  das  GommissSes  de  recenseamento,  que  nSo  forem  presidentes  da« 
Camarás  munioipaes,  serílo  nomeados,  no  mez  da  outubro  de  cada  anno,  pelas  respecti- 
vas Camarás  rounicipaes,  as  quaes,  na.  mesma  occasíSo,  nomear£o  quatro  substitutos 
dos  vogaes  effectivos,  que  satisfaçam  ás  condivOes  para  estes  exigidas  no  paragrapho 
anterior. 

§  3.°  Em  Lisboa  o  no  Porto,  as  Camarás  designarSo  também,  no  mesmo  acto,  os 
vereadores  que  devem  substituir  os  presidentes  das  CommissSes  de  recenseamento  nas 
suas  faltas  e  impedimentos. 

§  4.°  Nos  outros  concelhos,  os  presidentes  das  CommissSes  de  recenseamento  serSo 
substituídos  por  4}uem  exercer  a  presidência  da  Camará. 

g  5."  Os  vogaes  efTectivos  serito  substituídos  pelos  vogaes  substitutos,  pela  ordem  de 
nomeação  d'estes,  e,  quando  nilo  bastem,  pelos  vogaes  effectívos  ou  substitutos  dos  annos 
anteriores,  também  pela  ordem  da  sua  nomeacílo,  sendo  preferidos  os  do  anuo  maís  pró- 
ximo aos  do  mais  remoto,  e  os  effectivos  aos  substitutos.' 

§  6.**  No  caso  de, falta  ou  impedimento  dos  vogaes  èfifectivos,  serSo  os  substitutos 
convocados  pelo  presidente  ds  Commissito  de  recenseamento.  Em  Lisboa  e  no  Porto, 
qaaodo  haja  falta  ou  impedimento  do  presidente  da  CommissSo  de  recenseamento  de  al- 
gum dos  bairros,  on  nto  compareça  o  competente  substituto,  o  respectivo  administradur, 
quando  o  nSo  faça  o  vogal  mais  velbo  da  CommissSo,  assim  o  communicará  á  Camará 
moDÍcipal. 

Art.  19."  NSo  podem  ser  nomeados  vogaes  effectivos  os  que,  ao  tempo  da  uomeaç&o, 
estiverem  oomprehendídos  em  algumas  das  seguintes  categorias : 

1."  Ministros  e  secretários  d'estado  elfectívos; 

2.'*  Empregados  das  secretarias  d'estado; 

3.°  Militares  em  serviço  activo  do  exercito  ou  armada  j 

4."  Juizes  e  empregados  nu  ofBciaes  de  justiça; 

5."  Magistrados  e  agentes  do  Mioisterio  publico; 

6.°  Conservadores  do  registo  predial; 

7."  Membros  do  8upremo  tribunal  administrativo  e  dos  trtbunaes  fisCaes; 

6.°  Magistrados  e  auditores  admiuistralivos,   e  funociooaríos  a  ^tes  subordinados; 

9."  Empregados  das  secretarias  dcs  corpos  administrativos; 

IO."  Funccionarioa  e  agentes  de  policia; 

11."  Empregados  remunerados  no  serviço  do  lançamento,  arreoadsç^o  e  fiscaltsaçào 
das  contibuiçSes  do  Estado; 

12."  Directores  de  obras  publicas  é  empregados  de  sua  dependência; 

13.°  Clérigos  de  ordens  sacras; 

14.°  Facultativo  de  f<ira  da  s4de  do  concelho,  ou  que  D'e8ta  seja  u.níco; 

1&.°  Fharmaceutico  de  fora  da  sede  do  concelho,  ou  que  não  tenha  ajudante  legal- 
mente habilitado; 

16.°  Cidsdílos  privados  ou  suspensos  do  uso  de  seus  direitos  políticos  por  sentença 
ou  despacho  de  pronuncia  com  transito  em  julgado ; 

17."  Impossibilitados  por  moléstia; 

18.°  Os  que  exercerem  funcçSes  publicas  que  obrigi:em  a  residir  fura  da  sede  do 
concelho  durante  todo  o  anno,  ou  a  mwor  parte  d'elle; 

19."  Empregados  do  corpo,  diplomático  ou  consular  porluguez; 

20."  Empregados  do  correio  e  dos  telegraphos; 

21."  Funccionarios  de  sanidade  marítima; 

22.°  Delegados  e  sub-delegados  de  saúde  ; 

23."  Professores  de  instrucçKo  primaria; 

24."  Asceodentes,  descendentes,  irmãos  ou  atlíns  nos  mesmos  graus; 

25."  Efluluidos  por  leis  espeoiaeS  de  exort-erem  funi^ões  administrativas. 
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§  limo.  N3o  podem  Umbem  ser  oomeados  substitutos  os  que,  ao  tempo  da  nomea- 
ção, estejam  em  alguma  das  categorias  previstas  nos  n."'  1.°  a  2'i.''  e  ^5.%  e  deixarilo 
de  ser  chamados  a  servir  nas  CommusSes  de  rftoenseitmtnto  quando  o  motivo  de  exclu- 
são seja  superveniente,  ou  tenham  com  algum  dos  vogaes  em  exercício  o  parentesco  a 
^ue  88  refere  o  n.^  ^4/ 

Art.  20."  Pod«m  exausar-s*  de  vogaes  das  Commissues  de  recenseamento : 

1."  Os  c[ne  t^tam  servido  no  idtimo  anno»  exercendo  as  funoçSes  como  effectivos, 
011  por  terem  sido  chamados  a  servir  durante  todo  o  anno  oomo  substitutos  ou  sup- 
plentey ; 

2."  Os  que  tiverem  mais  da  sessenta  e  cinco  annos  de  idade 

3.'  Os  que  pad«c*rem  m^estta  que  diffioulto  o  exercioio  das  respectivas  funcçSes; 

4."  Os  professores  offioiaes  de  iiutruc^ito  superior,  secundaria  o  especial ; 

5."  Outros  quaesquer  a  quem  sejam  permittidas  excusas  por  leis  especiaes. 

Art.  21.°  As  Gamaras  mnnicipaee  devem  commuoicar,  no  praso  de  três  dias,  ao  admi- 
nistrador do  concelho  ou  bairro,  e  aos  interessados,  a  nomeação  dos  vogaes  das  Commis- 
sSes  de  recense«meato. 

§  único-  Quaesquer  reclamaçííes  acerca  da  nomeaiç&o  ou  recursos  d'aquelles  vogaes 
devem  ser  daduaidas,  no  praso  de  dez  dias,  perante  os  respectivos  jiiiaes  de  direito,  que 
devem  publicar  as  sentenças,  de  que  oito  haverá  recurso,  até  ao  Gm  do  mez  de  novembro. 

Art.  22.°  O  serviço  das  Commissues  de  recenseamento  é  gratuito,  e  obrigatório  fora 
dos  casos  mencionados  no  artigo  20.°,  e  aos  sens  rogaes  será  deferido  juramento  pelos 
respectivos  presidentes. 

§  1."  Mas  CommissSes  de  recenseamento  do  concelho  on  bairro  servirão,  respectiva- 
mente, de  secretários  o  da  Camará  municipal  e  o  da  administração,  sem  voto,  pertenoen- 
do-lhes  authenticar  os  actos  da  CommissSo. 

§  2."  As  OommissSes  de  recenseamento  do  conoelho  funociooam  nos  paços  munici- 
paes  e  as  de  bairro  na  casa  da  Administração,  em  audien<»a  publica,  tendo  a  primeira 
sessQo,  em  que  hão  de  iostallar-se,  sem  dependência  de  ounvocaçAo,  na  primeira  quinta 
feira  do  mez  de  janeiro,  e  continuando  a  reunir-se  em  sessão  ordinária  e  nas  extraordi- 
nárias que  o  serviço  exigir,  noa  dias  prefixados  oelo  presidente  e  antecipadameate  pu- 
blicados por  editaes  (modelo  n.**  1). 

§  3.°  As  Camarás  municipaes  e  as  AdtninistrnçSes  dos  concelhos  di  8  bairros  de  Lis* 
boa  e  Porto  poder&o  nomear  oa  empregados  da  sua  secretaria  que  forem  indispensáveis 
para  auxiliar  os  ^abalhos  da  Commissão  de  recenseamento,  sem  que  por  isso  ellea,  ou  os 
secretários,  tenham  direito  a  maior  vencimento,  devendo,  porém,  ser  dispensados  do 
serviço  da  Camará  ou  Administração  durante  as  horas  que  durarem  os  trabalhos  relativos 
ao  recenseamento. 

Art.  23.°  A's  OommissSes  de  recenseamento  cumpre  proceder,  nos  serviços  que  lhes 
são  incumbidos,  era  exacta  cbservsnt<ia  das  leis  e  r<*g))1  Amentos  que  regem  este  assum- 
pto, e  das  providencias  adoptadas  pelo  Qoverno,  do  qual  poderSo  solicitar  as  oonveniea* 
tes  intrucçSes  por  intermédio  dos  Òcvernadores  civis. 

g  único.  As  CMnmisiSes  de  recenseamento  terão  o  direito  de  chamar  perante  si,  nos 
termos  e  com  a  sanação  estabelecida  na  legislação  geral  do  reino  para  os  tribnnaas  judi- 
ciaes,  quaesquer  pessoas  residentes  no  oonoelho,  para  lhes  pedir,  com  respeito  ás  opera- 
ções de  reoenseamentcl  e  reclamaçSes,  quaesquer  informações,  que  ellas  serão  obrigadas 
a  prestar  debaixo  de  juramento.  As  pessoas  residentes  fura  do  concelho  serão  inquiridas 
pelo  respectivo  administrador,  a  requisiçito  das  CummiasSes,  e  nos  mesmos  termos  pres- 
tarão as  suas  informações,  que  serão  reduudas  a  auto  para  s«r  enviado  á  competente 
Coramissão. 

Art.  24."  As  CommissSes  de  recenseamento  dSo  podem  funodonar  validamente  sem 
que  esteja  reunida  a  maioria  dos  seus  vogaes  j  as  suas  deliberações  serXo  tomadas  por 
maioria  absoluta  de  votos,  tendo  o  presidente  voto  de  qualidade  nos  casos  de  empate,  6 
de  tudo  que  occorrer  nas  sessões  se  lavrará  acta  em  Hvro  espacial,  com  termo  de  aber- 
tura e  encerramento,  numerado  e  rubricado  pelo  presidente. 

§  1.°  A'b  Coramissões  de  recenseamento  oompete  conhecer  da  legitimidade  das  faltas 
e  impedimentos  dos  seus  vogaes,  com  recurso  para  o  juis  de  direito. 

§  2°  Aos  secretários  compete  escrever  e  subscrever,  ou  somente  subscrever,  as 
actAB,  as  quaes  serão  assignadas  pelos  vogaes  presentes  á  respectiva  sessão,  e  passar, 
independentemente  de  despacho,  as  oertidSes  que  d'ellas  lhes  forem  requendas. 
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SEC^-AO  II 
OperafSea  do  reoflnBemnento 

Art.  25."  Os  trabalhos  da  CommUsào  de  recenseamento  começar&o,  em  cada  annb, 
pelo  reoenseamento  dos  mancebos  qoe  no  mesmo  «ono  estiverem  sujeitos  a  ser  chamados 
ao  serviço  militar,  tomando  para  base  da  inscripçíla  o  domicilio  d'eEBes  maocebos,  e  ob- 
servando as  seguintes  regras :  ; 

]/  O  domitiilío  dos  menores  não  emancipados  é  o  de  seus  pães,  tutores  ou  pessoas 
de  quem  legitimamente  dependam ; 

2.*  O  domicilio  dos  menores  solteiros  emancipados  é  o  de  seos  pães,  tutores,  pessoas 
ou  corporaçSes  de  quem  legitimamente  dependiam  astea  da  emsncipaçXo  legal  ou  volun- 
tária; 

3.*  O  domicilio  dos  menores  casados  é  o  logar  da  sua  própria  residenoia,  segando  as 
regras  geraes  de  direito; 

4.^  O  domicilio  dos  mancebos  nascidos  e-  residentes  na  fregu«BÍa,  que  nSo  Uverem 
pae,  mSe  ou  tutor,  é  o  logar  da  sua  residência; 

5.*  O  domicilio  dos  mancebos  que,  ao  tempo  das  operagSea  do  recenseamento,  dIo  re- 
sidirem DO  reino,  e  cujos  pnes  ou  tutores  também  estiverem  ausentes,  ò  a  freguezia  da 
sua  naturalidade ; 

6.*  O  domicilio  dos  mancebos  nascidos,  em  país  estrangeiro,  de  pães  cujo  domicilio  no 
reino  se  ignore,  é  o  logar  da  residência  dos  seus  parentes  mais  próximos; 

7.*  O  domicilio  dos  mancebos  residentes  na  freguezia,  que  nSo  estíverem  comprehen- 
didos  em  nenhuma  das  regras  precedentes,  e.  q.^  mostrarem  ter  sido  recenseados  n'outra 
freguezia,  6  o  logar  da  sua  residência. 

§  1."  Os  mancebos  que  nilo  puderem  provar  que  estAo  comprehendidos  em  alguma 
das  regrai  precedentes  serXo  recenseados,  até  aos  trinta  annos,  onde  forem  encontrados 
na  época  do  recenseamento,  e  quando  haja  qualquer  dnvida  o  Ministério  da  guerra  re- 
solverá. 

§  2.°  Nfto  se  considera  interrompida  a  residência  de  um  mancebo  em  qualquer  fre- 
guezia, quando  etle  a  deixar  accidentalmente  para  se  dedicar  aos  estudos,  on  i  aprendi- 
zagem de  alguma  arte  ou  ol!iaio,  ou  á  prestaçKo  de  serviço  domestico  ou  salsriado. 

§  â."  Não  será  reconliecida,  para  os  effeitos  do  recenseamento,  a  mudança  de  domi- 
cilio que,  álcm  das  mais  oondiçSes  erigidas  no  artigo  44.°  do  oodigo  civil,  dEo  seja  feita 
três  annos  antes  da  época  em  que  começam  as  operaçSes  do  recei]se«mento. 

Art.  26.°  Para  se  proceder  ao  recenseamento,  sfto  obrigados  a  remetter  &  oompetente 
Commissão,  até  ao  dia  31  de  dezembro  de  cada  anno: 

1 .°  Os  parochos  —  uma  relaçSo  de  todos  os  manceixte  nascidos  na  sna  fr^aeúa,  com 
desiguaçSo  dos  que  n'ella  nSo  rpsidem,  tendo  em  attençSo  os  g§  2.°  e  3."  do  artigo  an- 
tecedente, e  de  todos  os  que,  embora  ahí  nSo  tenham  nascido,  n'ella  sejam  domiciliados 
ou  residentes,  e  que,  uns  e  outros,  no  mesmo  anno  completem  dezenove  annos  da  idade; 

3.*  Os  regedores  —  uma  relação  dos  mancebos  que  no  mesmo  anno  completem  deze- 
nove annos  de  idade,  e  sejam  domiciliados  ou  residentes  nas  respectiva*  freguesias; 

3."  Os  directores  de  hospitaes,  asylos,  misericórdias  e  outros  similhantes  estabeleci- 
mentos —  uma  relação  dos  mancebos  a  cargo  d'e8tes  instítutos,  e~que  estejam  nas  referi- 
das condíçSes  de  idade; 

4."  Os  chefes  dos  departamentos  marítimos  e  capitanias  dos  portos  —  relaçSes  dos 
mancebos  que,  pelo  livro  da  ínscripçXo  marítima,  tenham  completado  dezenove  midos  de 
idade ; 

5.*  Os  administradores  de  concelho  ou  bairro  —  uma  relaçXo  dos  mancebos  que,  pelos 
assentos  do  registo  civil,  se  mostrar  que,  no  mesmo  anno,  completam  a  indicada 
idade; 

6."  Os  commandantes  dos  districtos  de  recrutamento  e  reserva—  relações  dos  mance- 
bos isentos  temporariamente,  dos  adisdos  no  anno  anterior  e  dos  que,  por  qualquer  mo- 
tivo, deixaram  de  ser  recenseados  ou  sorteados,  e  dos  voluntários  que,  conforme  lhes  fSr 
communíoado  pelos  commandantes  das  unidades  activas,  chegarem  á  idade  de  serem  re- 
censeados. 

§  1."  Todos  os  annos,  na  época  do  recenseamento,  as  entidades  mencionadas  nVste 
artigo  procederSo  i  revisto  dos  respectivos  registos,  a  fim  de  incluírem  nas  relaçSes  os 
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mancebos  que,  por  qn^qu^r  oircamstiBCta,  d«xaram  de  ser  legalmente  recense&dos  dos 
annos  «nterúwea. 

§  3."  As  relações  mMicioaadas  dos  números  «ntocedMites  devem  cODtêr  ob  uomes,  so- 
brenomes e  appellidos  dos  mancebos  e  ser  formuladas  conforme  o  modelo  n."  2. 

'  §  3.°  Na  falta  de  re^sto  parocbial,  que  por  qualquer  accidente  desap  pare  cesse  do 
oartorio,  ou  qaando  haja  qualquer  omissSo  n'esse  registo,  o  parooho  com  o  regedor  e  oom 
a  juDta  de  parocliia,  em  sessão  publioa,  formarA  uma  relaySo  de  todos  os  mancebos  nas- 
cidos e  residentes  db  freguezia,  que  se  supponhs  haverem  ohegado  a  idade  legal  de  se- 
rem recenseados,  e  a  remetterá  á  OommissSo  de  reoeasoaoieDto  no  praso  fixado  n'e3te 
artigo. 

4."  O  commaadante  do  dístrício  de  recrutamento  e  reserva,  quando  o  julgar  conve- 
niente, ou  quando  lhe  fôr  superiormente  ordenado,  solicitará  directamente  dos  adminis- 
tradores de  coDceJbo,- parochos,  roedores,  chefies  dos  departamentos  marítimes  e  directo- 
res dos  hospitaes,  asylos,  misericórdias  e  outros  estabelecimentos  similhanteSi  copia  das 
relaçSes  que,  para  se  organisar  o  recenseamento  militar,  tenbam  enviado  ás  CommissSes 
de  recenseamento. 

Art.  27,°  Todos  os  mancebos  que  até  31  de  deaembro  tiverem  completado  deaeaove 
annos  de  idade,  e  que  «nda  nSo  tenham  sido  recenseados,  s9o  obrigados  a  participar  no 
mes  de  janeiro,  á  Commissio  do  recenseamento  correspondente  ao  concelho  ou  bairro  em 
que  legalmente  se  acham  domiciliados,  que  chegaram  á  idade  de  serem  inscríptos  no  re- 
censeamento militar.  Igual  partieipaçSo  será  feita  pelos  pães,  tutores  ou  pessoas  de  quem 
(lepeudam  a  respeito  de  seus  filhos,  tutelados  0!i  mancebos  sobre  que  tenham  ucçZo  dire- 
cta, que  se  encontrem  n'aquellas  condições.  A  Commíssão  de  recenseamwito  é  obr^ada  a 
recensear  os  referidos  mancebos  e  a  entregar  aos  interessados  nm  owttficado,  assignado 
pelo  secretarío,  que  lhes  servirá  de  documento  com  que  possam  provar  o  cumprimento 
d'e3ta  disposição. 

§  1.°  Os  parochos,  durante  os  mezes  de  dezembro  e  janeiro,  farSo  saber  aos  seus 
paroclúanoa,  por  oceasiSo  da  missa,  que  lhes  assiste  esta  obrígaçSo. 

§  2."  A  falta  do  cumprimento  do  disposto  n'este  artigo  importa  a  pena  comminada 
no  artígo  186.° 

§  3."  NSo  será  admitttda  aos  mancebos,  como  jiistificaçXo  de  falta  aos  preceitos  da 
lei  do  recrutamento,  a  alIegaçSo  de  que  ignoravam  a  sua  inscrípçllo  no  recensea- 
mento. 

Art.  28."  Os  administradores  de  concelho  ou  bairro  deverão  assistir  ao  recenseamento 
com  voto  consultivo,  prestar  á  respectiva  CommissSo  todos  os  esclarecimentos  que  esti- 
verem ao  seu  alcance,  e  promover  oom  efficacia  que  a  lei  seja  cumprida  com  estricta 
pontualidade,  e  que  as  CommissSes  concluam  os  seus  trabalhos  no  mais  ourto  praso.  O 
voto  do  adminbtrador,  quer  o  emitta  espontaneamente,  quer  a  pedido  da  CommissSo,  será 
mencionado  na  respectiva  acta. 

§  único.  Os  regedores  e  os  parochos,  por  si,  ou  por  pessoa  idónea  da  sua  confiança 
se  estiverem  legitimamente  impedidos,  assistirão  também,  quando  se  tratar  do  recensea- 
mento dos  seus  comparochianos,  para  prestarem  á  Oommissão  respectiva  todas  as  infor- 
maçSes  que  esta  lhes  pedir,  e  para  este  fim  serão  por  ella  convocados  com  a  .necessária 
anteúpaçSo. 

Art.  29.°  O  reoenseameuto  aonual  é  feito  com  referencia  ao  dia  1  de  janeiro,  e  com- 
prehende: 

1."  A  inscrípySo  de  todos  os  mancebos,  constantes  das  relafSes  meucionadas  no 
artigo  26.°,  que  n'aquelle  dia  tiverem  já  completado  dezenove  annos  de  idade,  ou  que, 
no  mesmo  dia  ou  até  31  de  dezembro,  completarem  vinte  annos,  incluindo  os  alistados 
como  voluntários  que  estiverem  nas  referidas  condições  de  idadej 

2."  A  inscripçlo  dos  mancebos  que  foram  insentos  temporariamente; 

3."  A  insoripção  dos  mancebos  que  obtiveram  adiamento; 

4.*  A  inscripção  dos  mancebos  que,  não  tendo  ainda  completado  trinta  annos  de 
idade,  pelos  registos  civis  ou  parochiaes,  ou  por  informaçSes,  se  conhecer  que  deviam 
ter  sido  recenseados  em  qualquer  dos  recenseamentos  anteriores,  e  os  qae,  por  erro  ou 
omissão,  dentro  d'aquelle  praso,  não  foram  sorteados,  incluindo  os  alistados  como  volun- 
tários; 

5.°  A  inscrip^So  dos  mancebos  comprehendidos  nas  relaçSas  organísadas  pelo  paro- 
cho,  regedor  e  junta  de  parocbia,  na  conformidade  do  di^sto  no  §  8."  de  artigo  26.° 
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§  1.°  O  iDAncebo  que  tiver  pretendido  alistxr-se  como  voluntário,  e  tiver  «ds  jul- 
gado inapto  para  o  serviço  militar  pela  Juuta  regimental,  será  incltiido  ne  recensMiseoto 
quando  attingir  a  idade  legal  para  ser  recenseado,  ou  qiiando  s«  derem  oscaftos  previs- 
tos no  n,"  4."  d'e8te  artigo. 

§  2."  Os  nomes  dos  imncebos  a  que  se  refure  o  a."  3.°  serSo  transferidos'  de  recen- 
seamento para  recenseamento  emquanto  forem  isentos  temporariamente  nos  turmoa  do 
artigo  %.",  seuão  depois  detini  ti  vãmente  recenseados  na  época  competente,  e  os  d'aquel> 
lt»8  a  que  se  refere  o  n."  S."  até  ao  limite  mareado  na  se«çao  i  do  capitulo  vie,  sendo 
recenseados  deãnitivamente  depois  da  ultima  concessão.  Tanto  uns  como  outros  fíoam 
pertencendo  ao  contigente,  do  anno  em  que  forem  definitivamente  recenseados. 

'  §  3.°  As  auctoridades  militares,  adminis^ativas  B  policiaea  promoverSo  o  íèceiisea- 
mento  de  todos  os  mancebos,  visivelmente  aptos  para  o  serviço  militar,  que  bSo  provem 
estar  recenseados  nos  respectivos  domíoilios,  ou  legalmente  livres  da  obrígaçlki  do  mesmo 
servido. 

§  4.°  O  commandante  do  districto  de  recrutamento  e  reserva  fura  íooluir  no  livro  do 
recrutamento,  mediante  proposta  motivada,  remettida  ao  Ministério  da  guerra  pelas  vias 
competentes  e  ató  quinse  dias  autes  de  começar  a  funecionar  a  jttnba  de  recrutamento 
no  respectivo  concelho,  todos  os  mancebos  que  por  qualquer  causa  deixaram  de  ser  ins- 
críptos  DO  livro  do  recenseamento,  quando  da  omissSkt  iião  tenha  havido  reclama^Bo^ 
commuaioaodo  depois  o  facto  á  CommlssSo,  que  os  reoenseará. 

§  5.°  Procedendo  similhantemente  ao  disposto  no  paragraf^o  anterior,  o  commandsote 
do  districto  de  reorutamento  e  reserva  eliminará  do  livro  do  recrutamento  os  in^viduos 
indevidamente  recenseados. 

§  6."  Para  o  reoenseamento  de  cada  concelho  ou  bairro  haverá  »m  livro  «speoiíd  de- 
nominado Livro  do  recenseamento  militar  (modelo  n."  3),  com  termos  de  abertura  e  en- 
cerramento, assignados  pela  CommissUo  de  recenseamento  e  pelo  administrador,  que  m- 
bríearão  também  cada  uma  das  follias,  e  n'elle  se  fará,  por  ordem  alphabetica  de  fre- 
guezias,  a  inscripçSo  de  todos  os  mancebos  recenseados,  também  por  ordem  alphabetica. 
Este  livro  designará,  a  respeito  de  cada  mancebo,  o  nome,  sobrenome  e  appellido,  o  do- 
micilio legal,  data  do  nascimento,  naturalidade,  filiaçUo,  residência  dos  pães,  profissão 
e  todas  as  mais  indicações  exaradas  no  citado  modelo.  As  CommissSes  de  reoensea- 
mraito  sSo  responsáveis  pelo  preenchimento  de  todos  os  diseres  d'aqueile  livro. 

Art.  30.**  Até  ao  fim  do  mez  de  fevereiro  ficará  concluído  o  livro  do  recenceamento, 
que  estará  patente  em  poder  do  secretario  da  CommíssSo  de  recenseamento  até  15  de 
março,  desde  as  nove  horas  da  manhfi  até  is  três  da  tarde,  a  todas  as  pessoas  que  o 
quizerem  examinar. 

§  1."  Do  mesmo  livro  se  extrahirSo  logo  copias,  por  treguezias,  contendo  textual- 
mente o  que  n'etle  se  menoionar  a  respeito  de  cada  recenseado,  e  a  Commissilo  as  en- 
viará sem  demora  aos  regedores,  para  estarem  alfisadas,  durante  quinze  dias,  pelo  me- 
nos, nas  portas  das  egrejas  parochiaes  e  nos  logares  publíoos  do  costume,  do  que  passa- 
rSo  os  devidos  certificados. 

§  2."  Durante  o  período  fixado  n'este  artigo  pôde  qualquer  pessoa  tirar  copia  do  re- 
censeamento, e  fazeUa  autlieuticar  pelo  secretario  da  Cammissito,  ou  por  algum  notário. 

Art.  31. °  Durante  a  organisaçSo  e  exposição  do  recenseamento,  as  CommissSea  de-re- 
censeamento  devem  averiguar  a  residência,  existência  e  profissão  dos  mancebos  ioscrí- 
ptos,  sendo  auxiliados  pelos  administradores  e  pelos  paroclios,  que  lhes  enviarão,  ex-offi- 
cio  ou  a  requisiçilo  d'ellas,  as  certidões  de  óbito  dos  que  houverem  fallecido. 

§  1."  Para  o  mesmo  fim,  as  OommissSes  de  recenseamento  poderSo,  por  ofBcios  assi- 
gnados pelo  presidente  e  expedidos  peta  Camará  municipal  ou  Administração  do  concelho 
ou  bairro,  requisitar  de  todas  as  auctoridades.  Repartições  e  funccúonarios  públicos,  os  do- 
cumentos e  informações  de  que  precisarem,  e  por  editaes,  também  assignados  pelo  pre- 
sidente, convidarão  os  directamente  interessados  e  quaesquer  outras  pessoas  aprestarem 
todos  08  es dlareci mentos  que  possam  concorrer  para  a  boa  e  completa  exeouçSo  dos  ser- 
viços de  que  estão  encarregadas. 

§  2."  As  informações  dependentes  das  secretarias  d'estado  serão  solicitadas  por  íater- 
médio  dos  competentes  Governadores  civis. 

§  3."  As  informaçSes  e  esclarecimentos  não  eximem  em  caso  algum  as  CommissSes 
da  sua  responsabilidade  n'este  assumpto. 

§  4."   As  informaçSes  de  pessoa  particular  sá  poderão  ser  prestadas  por  escrlpto. 
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devidamente  assignado  e  com  a  assígnatura  authenttoamente  reconhecida,  e  d't!lla8  o  sacrO' 
tarío  passará  recibo,  se  for  pedido  pelo  apresentante. 

Art.  32."  As  CommissSes  de  recenseamento  examÍDarito  escrupulosamente:  se  as  re- 
laceres  de  que  trata  o  art.  26,"  foram  Selmeate  extrahidas  dos  registos  parochiaes  e  ci- 
vis; se  n'estes  se  contêm  algum  nome  que  deixasse  de  ser  para  ellas  trasladado;  se  ha 
differeaça  na  numeraçlto  ou  rubrica  das  suas  follias,  na  côr,  qualidade  do  papel  ou  nas 
marcas  da  fabrica;  se  na  esoripturaçílo  ha  rasuras,  emendas  nos  nomes,  nos  sexos  ou 
nas  datas,  e  finalmente  qualquer  indicio  de  adulteraçEo  da  verdade.  Para  este  fím  apre- 
sentarão os  administradores  e  paroehos  os  competentes  livros,  quando  houverem  de  com- 
parecer  nos  termos  do  art.  28.°  e  seu  §  uoioo. 

§  único.  Reconhecido  qualquer  d'estes  vicios,  a  Commissfio  fará,  pelo  secretario,  le- 
vantar auto  de  noticia,  que  será  por  ella  assignado  com  duas  testemunhas,  pelo  menos,  e 
o  remetterá  ao  competente  agente  do  Ministério  publico,  o  qual  promoverá  o  procedi- 
mento criminal  applicaval. 

Art.  33.°  A  inscripijito  no  recenseamento  será  intimada,  até  ao  dia  15  de  margo,  no 
sen  domicilio,  ou  no  das  pessoas  de  quem  dependerem,  aos  mancebos  residentes  no  con- 
celho ou  bairro ;  os  que  nSo  residirem  n'elle  serão  intimados  por  éditos  de  trinta  dias  af- 
fixados  na  sede  do  concelho  ou  bairro,  e  nas  freguezias  da  sua  naturalidade.  As  diligen- 
cias de  que  trata  este  artigo  serSo  feitas  pelos  officiaes  da  Administrarão  do  concelho  ou 
bairro,  pela  policia  civil  e  pelos  officiaes  e  zeladores  da  Camará  municipal,  e  também  pe- 
los cabos  de  policia  quanto  á  affixação  fora  da  sede  do  concelho,  sendo  as  mesmas  dili- 
gencias requisitadas  aos  funccionsrios  ou  corporações  de  que  estes  agentes  dependerem. 

I  único.  As  CommissSes  de  recenseamento  deverSo  passar  cédulas  (modelo  a."  4)  aos 
mancebos  recenseados;  estas  cédulas  servirão  de  resalva,  desde  a  época  do  recensea- 
mento até  ao  dia  em  que  os  mancebos  forem  chamados  á  Junta  de  recrutamento. 

Art.  34.*  Até  o  dia  10  de  abril,  impreterivelmente,  as  CommissSes  de  recenseamento 
enviarão  aos  commaQdaotea  dos  disb-ictos  de  recrutamento  e  reserva  copta  antbentica  do 
livro  do  recenseamento,  na  qual  irSo  notadas  todas  as  circnmstancías  que  determinaram 
qualquer  alteraçlo  na  inscríp^So  dos  mancebos,  a  fim  do  referido  commaadante  organisar 
o  livro  do  recrutamento, 

SECÇÃO  UI 
RoolamBQSes  e  reoarsoa  áoeroa  do  raoBnoeameato 

Art.  35.*  E/  objecto  de  reclamaçSo : 

1.'  A  omissão  de  qualquer  mancebo  no  recenseamento; 

2.*  A  insorípçKo  indevida; 

3."  Errada  profissSo  do  mancebo  no  livro  do  recenseamento  ou  do  recrutamento. 

Art.  36.*  SSo  motivos  de  reclamação  por  inscripçSo  indevida: 

I.*  O  recenseamento  fora  do  domicilio; 

2.*  O  recenseamento  fora  da  idade  prescripta  na  lei; 

3.°  O  recenseamento  de  fallecido  ; 

4.*  O  recenseamento  do  mancebo  que  tiver  sido  isento  definitivamente; 

5.*  O  recenseamento  dos  que  tiverem  tido  baixa  defiiútiva  do  serviço  militar; 

Q."  O  recenseamento  dos  que  estSo  prestando  o  serviço  militar  nas  unidades  activas 
ou  de  reserva,  excepto  o  dos  alistados  como  voluntários  que,  em  virtude  da  sua  idade, 
tenham  de  ser  recenseados; 

7.°  O  recenseamento  de  estrangeiros; 

8.°  O  recenseamento  dos  que  tiverem  sido  condemnados  n'alguma  das  penas  maio^ 
res. 

§  1.*  NSo  é  legal  o  recenseamsnto  que  nSo  for  feito,  quanto  ao  domicilio,  na  confor- 
midede  de  alguma  das  regras  preceituadas  no  artigo  25.° 

§  2."  Kão  é  legal  o  recenseamento  de  mancebos  que  tenham  menos  de  deaenove  ou 
mais  de  trinta  annos  de  idade. 

§  3."  NSo  é  motivo  de  reclamaçSo  o  facto  do  mancebo  ter  sido  julgado  incapaz  do 
serviço  militar  na  occasiSo  em  que  desejava  antecipar  o  seu  alistamento,  porquanto  os 
mancebos  n'estas  condiçSes  são  obrigados  a  camparecer  á  Junta  de  recrutamento  no  anno 
em  que,  pela  sua  idade,  thes  competir  serem  recenseados. 

§  4."  Pelo  que  respeita  á  nacionalidade,  sSo  portugueses: 
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1."  Os  que  nascem  no  reino,  de  pae  portuguez,  ou  de  mrta  portugueza,  senda  fíUios 
illegitimos; 

2.°  Os  que  nascem  no  reino,  de  pae  estrangeiro,  comtanto  que  este  nSo  resida  ao 
serviço  da  sua  naçíto,  salvo  se,  perante  a  municipalidade  da  respectiva  residência,  de- 
clararem por  si,  sendo  buí  júris,  ou  pelos  seus  legitimos  representantes,  sendo  menores 
n!lo  emancipados,  que  nSo  querem  ser  portugtiezes ; 

3.°  Us  filhos  de  pae  portuguez,  ainda  que  este  haja  sido  expulso  do  reino,  e  os  ille- 
gitimos  de  mSe  portugueza  nascidos  em  paiz  estrangeiro,  que  vierem  estabelecer  domi- 
cilio no  reino,  ou  que,  perante  os  respectivos  agentes  consulares  ou  a  competente  aucto- 
ridade  estrangeira,  declararem  por  si,  sendo  suijuris,  ou  petos  seus  legítimos  represen- 
tantes, sendo  menores  nSo  emancipados,  que  querem  ser  poptuguezes,  devendo,  n'este 
caso,  os  mesmos  agentes  communicar  a  declaração  á  competente  CommissSo  de  recen- 
seamento ; 

4."  Os  que  nascem  no  reino,  de  pães  incógnitos  ou  de  nacionalidade  desconheciíla ; 

ó."  Os  que  nascem  em  naçSo  estrangeira,  de  pae  português,  que  alí  resida  ao  ser- 
viço de  Portuga! ; 

G,"  Os  estrangeiros  naturalJsados. 

§  5."  Os  mancebos  que  se  naturalisarem  cidadSos  estrangeiros  depois  de  recenseados 
e  que,  á  data  da  naturallsaçílo.  Dito  tenliam  cumprido  os  preceitos  da  lei  do  recruta- 
mento, sito  obrigados  ao  pagamento  da  quantia  de  300^00  réis,  que  terá  a  mesma  ap- 
plicai^o  que  o  producto  das  remiss<tes,  sob  pena  de  execução  nos  seus  bens. 

g  6.°  As  reclamaçites  a  que  se  refere  o  n."  1."  do  artigo  36.°,  e  as  que  versarem  so- 
bre errada  profissUo  no  livro  do  recrutamento,  só  podem  ser  acceites  durante  o  mez  de 
março,  salvo  as  que  furem  apresentadas  pelo  administrador  do  concelho  ou  oommandante 
do  districto  de  recrutamento  e  reserva,  e  o  disposto  no  paragrapho  seguinte  com  relaçSo 
ao  recenseamento  por  mais  de  uma  freguezía. 

§  7."  As  reclamaçSes  designadas  no  n."  1."  do  artigo  35."  e  n."'  2,'  a  8."  do  ar- 
tigo 36.°,  e  bem  assim  as  que  versarem  sobre  o  recenseamento  por  maís  de  uma  fregue- 
zia  on  sobre  errada  qualincaçlto  no  livro  do  recrutamento,  podem  ser  apresentadas  em 
qualquer  tempo. 

Art.  37.°  As  reclamaç5es  serilo  sempre  feitas  por  escripto,  assignadas  pelo  próprio 
reclamante,  ou  por  outrem  a  seu  rSgo,  independentemente  de  reconhecimento,  e  ins- 
truídas com  os  documentos  que  lhes  sirvam  de  prova,  devendo  o  presidente  da  Commis- 
sSo inscrever  nas  reclamaçSes  o  dia  em  que  as  receber,  e  passar  d'ellas  recibo  com 
igual  data. 

§  uníco.  As  reclamações  devem  ser  entregues  á  CommissSo  de  recenseamento,  exce- 
pto aquellas  de  que  trata  o  n.°  6."  do  artigo  36."  que  serílo  apresentadas  ao  comnian- 
dante  da  respectiva  unidade  para  as  remetter  ao  commandante  do  districto  de  recruta- 
mento e  reserva,  quando  o  reclamante  seja  o  próprio  indevidamente  recenseado. 

Art.  38,"  São  competentes  para  reclamar  contra  qualquer  irregularidade  cnmmettida 
no  recenseamento,  nos  termos  d'esta  sec^^o,  o  próprio  interessado  e  qualquer  cidadSo  a 
respeito  de  terceiro,  sendo  licito  no  mesmo  requerimento  fazer-se  mais  de  uma  reclama- 
ção. 

§  nnico.  O  administrador  do  concelho  e  o  commandante  do  districto  de  recrutamento 
6  restrva  sSo  obrigados  a  reclamar  contra  as  irregularidades  do  recenseamento,  quando 
por  qualquer  forma  legal  nSo  as  tenham  evitado. 

Art.  39."  Todas  as  corporaçitas,  Repartiç5es  publicas,  e  anctoridades  de  qualquer  or- 
dem ou  gerarchia  sSo  obrigadas  a  passar  gratuitamente,  sem  dependência  de  despacho  e 
com  pre^rencia  a  qualquer  outro  serviço,  as  certidões  que  se  lhes  requererem  para  o  ef- 
feito  das  reclamações,  a  tempo  de  poderem  aproveitar  aos  interessados  na  instrucçSo  das 
suas  reclamações  e  recursos,  devendo  declarar  n'ellas  o  fim  para  que  slo  passadas,  de 
modo  que  não  possam  utilisar-se  para  outro  efFeito. 

§  único.  Igual  obrigação  é  imposta  aos  notários,  até  em  relação  aos  reconhecimentos, 
que  serílo  também  gratuitos. 

Art,  40.»  As  CommissSes  de  recenseamento,  i  medida  que  forem  recebendo  as  recla- 
mações, irSo  notando,  no  livro  do  recenseamento  e  na  casa  correspondente  ao  mancebo 
de  que  se  tratar,  o  fundamento  legal  da  reclamação,  procedendo  desde  logo  ás  diligen- 
cias necessárias  para  as  informar. 

g  único.  Quando  o  fundamento  da  reclamação  fôr  a  omissão   no  recenseamento 
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arguida  pelo  próprio  interessado,  se  a  CotnmíssSo  a  julgar  procedente,  resolverá  desde 
logo  como  íôr  de  justiça,  e  fará  os  competentes  averbamentos  no  livro  respectivo. 

Art.  41."  As  rectamaijiies  a  que  se  refere  o  §  6."  do  aiúgo  36,"  devem  ser  remetti- 
das  pela  CommbsSo  de  recenseamento,  á  medida  quê  forem  recebidas,  ao  commandanVo 
do  distrícto  de  recrutamento  e  reserva,  devidamente  informadas,  até  10  de  abril  j  todiís 
as  outras  serSo  enviadas  á  mesma  auctorídade  militar  com  a  respectiva  informai^ão  até 
quinze  dias  depois  de  recebidas  pela  Commissão.  As  reclamações  sSo  acompanhadas  po- 
ios documentos  e  alIegaçSes  que  lhes  servirem  de  fundamento. 

Art  42.°  Os  documentos  com  qn»  as  redaraAçSea  devem  ser  instruídas  sHo: 

1.**  Para  as  fundadas  no  n."  1."  do  artigo  Sã."  e  n.°  2.°do artigo  36."  —  arespectiva 
certidão  de  idade  deTÍdamente  assignada  e  reconhecida; 

2.*  Para  as  fundadas  no  n."  1.°  do  artigo  36.°  —  attestados  da  Camará  municipal, 
Junta  de  paroobia,  administrador  do  concelho  ou  bairro  e  regedor,  que  comprovem  o  do- 
miúlio  legal  dos  mancebos  nos  últimos  três  annos ; 

3."  Para  as  fundadas  no  a."  3."  do  artigo  36."  —  a  respectiva  certidíto  de  óbito  devi- 
damente assígnada  e  reconhecida; 

4."  Para  as  fundadas  nos  n."'  4."  e  ft."  —  a  resalva  deBnítiva  ou  o  titulo  de  baixa; 

b."  Para  as  fundadas  no  n."  6."  —  a  nota  de  assentos  fl  informação  do  oommaodante 
da  respectiva  unidade ; 

6."  Para  as  fundadas  no  n."  7.*  —  documento  devidamente  legalísado  que  comprove 
a  nacionalidade,  ou  certidSo  da  declaração  feita  perante  a  competente  Camará  municipal 
de  que  optou  pela  nacionalidade  estrangeira,  no  caso  do  artigo  18.",  §  2.",  do  código 
'  civil ; 

7.°  Para  as  fundadas  no  n."  8."  —  certidão  da  sentença  coademnatoria  com  a  decla- 
raçSo  de  transito  em  julgado. 

g  único.  Todos  os  documentos  a  que  se  refere  este  artigo  serSo  recebidos  exclusiva- 
mente pelas  CommissSes  de  recenseamento,  e  só  por  estas  corporações  poderão  ser  en- 
viados aos  commandantes  dos  dlstrictos  de  recrutamento  e  reserva. 

Art.  43."  O  commandante  do  districto  de  recrutamento  e  reserva,  logo  que  receba 
qualquer  recIamaçSo,  passará  a  informal-a,  remettendo-a  em  seguida  á  CommissSo  mili- 
tar de  recrutamento. 

Art.  44.*  A  CommissSo  militar  de  recrutamento,  procedendo  conforme  Uca  precei- 
tuado na  secçSo  V  do  capitulo  l,  apresentará  as  reclamações  ao  general,  que  deverá  exa- 
rar o  seu  despacho  á  margem. 

Art.  45.**  Os  commandantes  dos  distríctos  de  recrutamento  e  reserva  e  as  Commis- 
sSes  militares  de  recrutamento  reguUrilo  os  seus  trabalhos  de  forma  que  as  reclamaçSes, 
a  que  se  refere  o  §  6."  do  artigo  36.",  possam  estar  resolvidas  «té  10  de  maio  e  as  ou- 
tras até  trinta  dias  depois  de  recebidas  nos  dístrictos  de  recrutamento  e  reserva. 

Art.  46."  O  despacho  do  general  será  communicado  immediatamente,  e  oom  nota  de 
nrgente,  ao  respectivo  commandante  do  districto  de  recrutamento  e  reserva,  nos  termos 
e  para  o  fim  do  §  4."  do  artigo  17.° 

§  único.  A  CommissSo  de  recenseamento  publicará  o  resultado  das  reclamações  e  re< 
onrsos  por  edítaes,  conforme  o  modelo  n.°  5. 

Art.  47."  Da  decisSo  do  general  cabe  recurso  para  o  Ministro  da  guerra  dentro  de 
dez  dias,  contados  da  data  em  que  o  commandante  do  districto  de  recrutamento  e  re- 
serva receber  a  communicaçSo. 

Art.  48."  O  recurso,  em  forma  de  requerimento,  será  apresentado  ou  enviado  pelo 
interessado  ao  commandante  do  districto  de  recrutamento  e  reserva,  que  o  remetterá  logo 
ao  quartel-general  em  que  a  reclamaçSo  foi  resolvida.  Todo  o  processo,  devidamente  in- 
formado peio  general,  será  enviado  á  secretaria  da  guerra,  que  resolverá  no  mtús  curto 
praso  possivel. 

§  nnico.  Com  relação  i  decisão  do  recurso  proceder- se-ha  similhantemente  ao  disposto 
no  artigo  46." 

Art.  49."  Se  %  reclamação  acerca  da  omissão  for  attendida,  produzirá  os  seus  efiFeitos 
no  anno  em  que  foi  apresentada  até  quinze  dias  antes  de  começar  a  funccionar  no  res- 
pectivo concelho  a  Junta  de  recrutamento.  Passada  aquella  data,  a  decisão  só  se  tornará 
effectiva  no  recenseamento  do  anno  seguinte. 

§  nnico.  Se  se  presumir,  ou  se  houver  prova,  qne  a  omissão  foi  propositada,  será  o 
mancebo  tnscripto  no  livro  do  recrutamento  até  i  véspera  do  sorteio,  e,  se  por  falta  de 
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tetupo  nSto  puder  ser  presente  i  Junta  de  recnitamonto,  será,  para  todos  os  effeitos,  oon 
siderado  apto  para  o  servÍ^-o  militar,  sem  embargo  da  applicaçXo  das  penas  oomminadas 
n'este  regulamento. 


CAPITULO  III 

Oontlngente  animal 

SECÇÃO  I 

FlzaQ&o  e  diatribniç&o  do  ooctingente 

Art.  50.*  Ao  Poder  legislativo  compete  fixar  anmialmente  o  otimero  dos  recrutas  dos 
contingentes  activos  para  as  fori;as  militares  do  exercito  e  da  armada,  apresentando  o 
Governo  ás  Cortes  a  respectiva  proposta,  conjnnctamente  com  a  da  tixayilo  das  forças  de 
terra  e  coar. 

§  nnico.  O  contingente  do  exercito  comprehende  o  contingente  destinado  aos  corpos 
das  diversas  armas  e  serviços,  guardas  municípaes  e  guarda  fiscal. 

Art.  õ!.°  Os  districtos  de  recrutamento  e  reserva,  os  concí'llios  oii  bairros  e  as  fre- 
gnezias  constituem  os  três  agrupamentos,  de  maior  para  menor,  sobre  que  successiva- 
mente  se  deve  fazer  a  distribuiçSo  do  contingente  activo,  tanto  para  o  exercito  como 
para  a  armada. 

Art.  52."  Compete  ao  Ministério  da  guerra  distribuir  petos  districtos  de  recrutamento 
e  reserva  os  contingentes  annuaes  votados  pelas  Cortes,  na  proporçíto  do  respectivo  nu- 
mero de  mancebos  recenseados,  com  excep^So  dos  que  obtiveram  adiamento  e  exclusio, 
e  dos  que  legalmente  foram  mandados  eliminar  do  recenseamento,  e  de  que  tudo  haji 
conhecimento  official  nos  commandos  dos  districtos. 

§  l.o  Os  oommandantes  das  dívisSes  e  commandantes  militares  das  ilhas  envIarSo  i 
secretaria  da  guerra,  até  20  de  maio,  relaçSes  numéricas  dos  mancebos  recenseados  dos 
districtos  de  recrutamento  e  reserva  sob  as  suas  ordens,  conforme  o  modelo  d."  6. 

%  2.'  Os  elementos  para  a  organisaçSo  d'estas  relaçl^es  devem  ser  fornecidos  pelos 
commandantes  dos  districtos  de  recrutamento  e  reserva,  em  face  da  oopia  authentica  do 
recenseamento  de  que  trata  o  artigo  34." 

§  3.*  O  numero  de  recenseados  a  que  se  refere  o  §  I.*  d'csta  artigo  será  commum- 
cado  tetegraphicamente  pelos  commandantes  militares  dos  Açores  e  Madeira,  sendo  de- 
pois feita  a  confirmaç![o  por  meio  de  notas. 

§  4."  A  distribuição  do  contingente  a  que  se  refere  este  artigo  será  publicado  no 
Diário  do  Governo,  e  na  ordem  do  exercito  até  1  de  junho. 

g  5."  Quando  se  dér  o  facto  previsto  no  artigo  309.°,  a  distribuição  do  contingente 
pelos  districtos  de  recrutamento  e  reserva  das  ilhas  será  feita  separadamente  e  posterior 
mente  publicada  no  Diário  do  Governo  e  na  ordem  do  exercito. 

Art.  &3.*  Os  commandantes  dos  districtos  de  recrutamento  e  reserva  procederSo  i 
divisSo  do  contingente  pelos  concelhos  ou  bairros,  e  pelas  freguezias,  depois  de  recebe- 
rem a  distribuição  relativa  ao  seu  districto. 

Art.  54.*  A  formula  geral  para  achar  o  contingente  c,  que  pertence  a  cada  agrupa- 
mento, é  a  seguinte :  c  =:  ^^-,  em  que  r  representa  o  numero  de  recenseados  do  agrupamento 
de  que  se  quer  achar  o  contingente,  C  o  contingente  distribuído  e  R  o  numero  de  recen- 
seados relativos  ao  agrupamento  im mediatamente  superior  áqudie  de  que  se  quer  achar 
o  contingente. 

§  1.**  Se,  depois  de  ft-itas  as  operaçSes  arithmeticas,  nSo  ficar  distribuído  pelos  agra- 
pamentos  inferiores  todo  o  contingente  do  agrupamento  superior,  serSo  os  recrutas  qae 
faltarem  adjudicados,  um  a  um,  aos  agrupamentos  em  que  haja  maiores  restos. 

§  2.°  Quando  lenha  de  adjudícar-se  recrutas  a  agrupamentos  de  restos  iguaes,  prevale- 
cerão, por  sua  ordem,  os  agrupamentos  de  maior  numero  de  recenseados  e,  no  caso  d'este 
ser  egaal,  a  sorte  decidirá. 

Art.  05."  Em  cada  concelho  ou  b^rro  a  distribuiçSo  dos  contingentes  do  exercito  s 
da  armada  pelas  respcictivas  freguezias  deve  obedecer  ás  seguintes  regras : 


DigitizGdby  VjOOQIC 


1097 


1 .'  Na  dlstribnigSo  do  coatingente  do  exercito,  quando  e  seja  menor  qne  a  unidade, 
isto  4,  quando  r  X  C  seja  menor  que  R,  a  freguezia  em  que  tal  faotp  se  dér  deve  ser 
agrupada  a  uma  on  mais  fi-eguezias  limilrophea  até  se  obter  c,  pelo  menos,  igo^  a  l ; 

3.*  Se,  na  distribuÍQSo  do  contingente  da  armada,  c  fSr  menor  que  a  unidade,  nSo  se 
formam  grupos  de  freguezias,  mas  os  recrutas  da  armada  aerSo  distribuídos,  um  a  um, 
áa  freguedas  em  que  ficaram  maiores  restos  na  distribuição  do  conlíngeate  para  o  exer- 
cito, excluindo  aquellas  a  que  tenha  sido  adjudicado  algum  recruta  em  virtude  do  esta> 
belecido  nos  5§  1."  e  2."  do  artigo  54.°; 

3.°  Se  alguma  freguezia  liver  unicamente  recenseados  de  proSssSo  marítima,  ser-lhe- 
hSo  adjudicados  os  recrutas  da  armada  qoÇ' competirem  ao  concelho,  até  ao  numero  que 
resulta  da  somma  dos  dois  contingentes  (exercito  e  armada)  relativos  a  essa  freguezia, 
ou  só  do  exercito  se  á  freguexia  b&o  tiver  competido  fornecer  contingente  para  a  armada. 
Os  recrutas  do  exercito  que  lhe  pertenciam  serão,  n'estes  casos,  distribuídos,  um  a  um, 
pelas  freguezias  que  ficaram  com  maiores  restos  na  distribuição  do  contingente  do  exer- 
cito, exteptiiando  aquellas  a  que  se  applícar  a  exclusão  mencionada  na  regra  2.*; 

4.*  Sc  mais  de  uma  freguezia  tiver  unicamente  recenseados  de  profissão  maritima, 
segnír-se-ha  a  regra  precedente,  mas  os  recrutas  da  armada  serão  adjudicados  a  essaa 
fregnezias  proporcionalmente  ao  numero  de  recenseados. 

Art.  56.^  A  distribuição  do  contingente  pelos  concelhos  seri  publicada  na  sede  do 
districto  de  recrutamento  e  reserva,  e  na  dos  concelhos  por  editaes  aífixados  na  porta  dos 
edíficios  das  Camarás  municipaes  alé  15  de  junho,  devendo  para  esse  ãm  os  comraandan- 
tes  dos  dislrictos  de  recrutamento  e  reserva  enviar  os  editaes,  com  a  conveniente  ante- 
cedência, aos  presidentes  das  Camarás,  que  providenciarão  de  modo  que  a  affixação  seja 
feita  até  ao  referido  dia,  e  participarão  aos  respectivos  oommandantes  a  data  em  que  este 
servÍQO  se  executou. 

§  l."  A  publicação  da  distribuição  do  contingente  pelas  freguezias  será  feita  por  edi- 
taes aflfixados  na  porta  das  egrejas  parochiaes  até  quinze  dias  antes  de  principiar  o  sor- 
teio no  respectivo  concelho,  excepto  nas  freguezias  do  concelho  sede  do  districto  de  recru- 
tamento e  reserva,  em  que  a  publicação  se  fará  dez  dias  antes  do  sorteio,  sendo  os  edi- 
taes remettídos  aos  administradores  do  concelho,  que  os  mandarão  afilxar  pelos  regedores, 
e  participarão  aos  commandantes  dos  districtos  de  recrutamento  a  data  da  affixação. 

§  2.*  Nos  bairros  de  Ijsboa  e  Porto,  os  editaes  são  sffixados  também  na  porta  das 
AdmínistraçSes. 

Art.  57."  Os  commandantes  dos  districtos  de  recrutamento  e  reserva  mandarão  archi- 
var  uma  copia  da  distribuição  do  contingente  relativo  aos  concelhos  e  freguezias,  e  envia- 
rão outras  ao  quartel  general  ou  coinmandantes  militares  das  ilhas,  e  a  um  jornal  da  sede 
dos  concelhos,  e  nas  cidades  de  Lisboa  e  Porto  a  dois,  que  por  interesse  publico  quei- 
ram fazer  a  publicação  gratuitamente. 

g  único.  Os  quarteis-generaes  e  commandos  das  ilhas  enviarão  i  secretaria  da  guerra 
copia  da  distribuição  do  contingente  pelos  concelhos  e  pel^  freguezias. 

SECÇÃO  II 
ReolaraagSes  ftoãroa  da  dlatrlbnlçSo  do  oontlsgenta 

Art.  58."  Pidem  reclamar  contra  a  distribuição  do  contingente  relativo  aos  concelhos 
e  freguezias : 

1.°  Qualquer  dos  interessados; 

2."  O  presidente  da  Camará  municipal,  como  representante  dos  seus  munícipes. 

§  1."  A  reclamação  relativa  ao  contingente  distribuído  ao  concelho  deve  ser  feita 
até  20  de  junho  e  a  relativa  ás  freguezias  até  três  dias  depois  de  ter  sido  publicada  a 
respectiva  aistríbuiçSo  na  sede  da  freguezia. 

§  2."  A  reclamação  tem  effeito  suspensivo. 

g  S."  Sõ  é  motivo  de  reclamação  o  erro  de  calculo  que  possa  ter  inanido  no  resul- 
tado da  distribuição  do  contingente. 

Art.  59.°  As  reclamações  serão  enviadas  aos  commandantes  dos  districtos  de  recm- 
famento  e  reserva,  que  as  remetterão  informadas  á  Commissão  militar  de  recrutamento, 
dentro  de  dots  dias. 
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Art.  60."  O  general  resolverá  a  reclamação  dentro  de  três  diaa,  psrtto'patido  lí^o  o 
resultado  ao  comrr.andante  do  districto  de  recnitamento  e  reserva  que,  dando-lhe  execu- 
ção, o  oominuriír-ará  &  CommissSo  de  recenseamento  do  concelho  em  que  o  interessado 
tem  o  seu  domicilio  legal,  ou  ao  presidente  da  Camará  quando  este  tôr  o  reclamante. 
§  1."  Da  decisão  do  general  ha  recurso  para  o  Ministro  d»  guerra, 
§  2."  Se  a  distribuição  do  coutiogeate  fôr  anuullada,  proceder  se  ha  a  nova  operaçSo 
no  dia  fixado  qo  respectivo  despacho. 


CAPITULO  IV 
Jimtaa  de  reoratamento 


CoiiBtitalçSo  e  oompetenola  daa  Juntas 

Art.  61.*  A  Junta  de  recrutamento  é  composta  do  commandante  do  districto  de 
recrutamento  e  reserva,  do  tenente  do  mesmo  districto  e  de  um  capitão  do  regimento 
activo  correspondente,  nomeado  pela  escala  do  serviço  designado  no  n."  3.'  do  g  1."  do 
artigo  174."  do  regulamento  geral  para  o  serviço  dos  corpos  do  exercito. 

§  1."  Para  dar  a  sua  opinião  medica  sobre  a  aptidão  physica  dos  mancebos,  ser- 
Ihe-ha  adjunto    um  dos  médicos  do  regimento  activo  correspondente. 

§  2."  Um  sargento  do  districto  de  recrutamento  e  reserva  acompanhará  a  Junta  para 
serviço  de  escripturação. 

§  3."  A  Junta  sò  pôde  funcciouar  com  os  três  membros  que'  a  compSem. 

Art.  62."  O  commandante  do  districto  de  recrutamento  e  reserva  será  o  presidente 
e  o  tenente  o  secretario. 

Art.  63."  A  Junta  de  recrutamento  começa  os  seus  trabalhos  pela  sede  do  districto 
de  recrutamento  e  reserva,  no  dia  1  de  julho,  regulando-os  de  forma  qae  estejam  impre-  ~ 
terivehnenle  terminados  em  31  de  outubro. 

§  nnico.  O  commandante  do  districto  de  recrutamento  e  reserva,  com  a  necessária 
antecedência,  enviará  ao  commandante  da  divisão  e  á  Repartição  do  recrutamento  e  re- 
servas da  grande  circumscripção  militar  a  que  pertence  o  districto,  a  distribuição  dos 
dias  em  que  a  Junta  deve  funccionar  em  cada  concelho.  Esta  distribuição  pôde  ser  alte- 
rada por  aquelle  ofBcial,  quando  se  dê  caso  de  força  maior,  communicando  logo  ao 
quartel-general  o  motivo  da  alteração. 

Art.  64."  Depois  de  ternsinado  o  serviço  na  sMe  do  districto,  a  Junta  de  recruta- 
mento exerce  as  suas  funcçSes  percorrendo  successívamente  todos  os  concelhos  perten- 
centes ao  districto  de  recrutamento,  e  tendo  as  suas  reuniSes  nos  paços  do  concelho,  oa 
na  Administração  do  bairro,  quando  na  localidade  não  houver  quartel  onde  possa  func- 
cionar. 

J  único.  O  administrador  do  concelho  ou  bairro,  o  secretario  da  Oommissão  de  recen- 
seamento, os  regedores  e  os  parochos  devem  comparecer  ás  sess6es  da  Junta  para  lhe 
fornecerem  todos  os  documentos  que  serviram  de  hase  á  organisação  do  recenseamento 
e  os  esclarecimentos  e  informaçCes  que  lhes  fôrem  solicitadas. 

Art.  65.°  Quando  no  regimento  activo  correspondente  ao  districto  de  recrutamento 
e  reserva  não  haja  medico  disponível  para  o  serviço  da  Junta,  recorrer-se-ha  exclusiva- 
mente a  médicos  de  outros  corpos  do  exercito,  que  poderão  ser  suhstiluidos  nos  serviços 
regimentaes  e  hospitalares  por  médicos  civis,  preferindo  os  da  reserva. 

Art.  66."  Os  commandantes  das  divisSes  e  os  commandantes  militares  das  ilhas 
adjacentes,  quando  falte  algum  dos  membros  da  JunU  de  recrutamento  ou  o  medico, 
nomearão  immediatamente  quem  o  deva  substituir,  evitando  que  o  serviço  seja  interrom- 
pido, do  que  dará  conhecimento  á  secretaria  da  guerra. 

Art.  67."  Compete  á  Junta  regular  os  seus  trabalhos  pela  seguinte  ordem : 

1.**  Rever  os  documentos  que  serviram  de  base  á  organisação  do  recenseamento, 
solicitando  dos  parochos  das  freguezias,  administradores  do  concelho  e  secretario  da 
Oommissão  de  recenseamento,  as  informações  que  julgar  necessárias,  as  quaes  estas 
aucforidades  são  obrigadas  a  dar  lhe,  attendendo,  comiudo,  ao  disposto  no  artigo  81.' j 
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2."  Examinar  os  mancebos  recenseados  sob  o  ponto  àn  vista  da  apparenoía  militar  ; 

3."  Medir  a  altura  dos  mancebos  ; 

4.**  Ouvir  a  opinião  do  medico  acerca  das  coodiçSes  physicas  em  qne  os  mancebos 
se  acham; 

5."  Tomar  alguma  das  seguintes  resoluçSes : 

Apurado : 

Definitivamente. 
Condicionalmente. 
Isento : 

Definitivamente. 
Temporariamente. 

6."  Classificar  para  as  diversas  armas  e  serviços  os  que  forem  apurados  ; 

7.*  Proceder  ao  sorteio. 

Art.  68.°  Compete  ao  medico: 

1.°  Examinar  os  mancebos  presentes  &  Junta  para  conhecer  o  estado  physico  década 
om  em  harmonia  com  a  tabeliã  annexa  a  este  regulamento,  de  modo  a  poder  emittir  o 
seu  voto,  que  será  meramente  consultivo ; 

2."  Exarar  a  sua  opiniSo  relativamente  a  cada  mancebo  no  livro  da  Junta  de  recruta- 
mento para  serviço  da  inspecção  (modelo  n."  13),  e  rubricar,  empregando  qualquer  das 
formulas  seguintes: 

«Em  condíçSes  de  ser  apurado  definitivamente*. 

■Em  condiçSes  de  ser  apurado  condicionalmente*. 

tEm  condtçSes  de  ser  isento  definitivamente  peto  n."  . . .  da  tabeltau  (indicando  ae  a 
lesSo,  ou  moléstia,  que  o  impossibilita  para  o  serviço  militar,  é,  ou  nSo,  incuravelj. 

(Em  condiçSes  de  ser  isento  temporariamente  pelo  n."  ..     da  tabellai. 

3.'  Fundamentar  succintamente  por  cscripto  a  sua  optniSo  no  respectivo  livro,  quando 
lhe  fôr  solicitado  pela  Junta,  a  respeito  de  qualquer  mancebo. 

Art.  69."  Os  membros  da  Junta  de  recrutamento  e  o  medico  adjunto  vencerSo,  além 
de  todos  03  seus  vencimentos  ordinários  e  extraordinários  —  os  officiaes  superiores  li9500 
réis  diários  e  os  outros  ofticiaes  l|{f200  réis,  desde  o  dia  em  que  começarem  oa  sens  tra- 
balh<is  até  áqnelle  em  que  os  terminarem,  exceptuando  somente  o  tempo  em  que  funccío- 
narsm  na  localidade  da  sua  residência. 

§  1.'  Estes  vencimentos  poderSo  ser  recebidos  por  adiantamento  mensal  a  aSo  serio 
abonados  por  mais  de  quatro  mezes  em  cada  anno. 

g  S.*  O  sargento  venceri,  nos  mesmos  termos,  a  gratificação  diária  de  500  réis. 

Art.  70.°  Os  commandantes  dos  districtos  de  recrutamento  e  reserva  communicarSo 
aos  administradores  do  concelho,  secretario  da  CommissSo  de  recenseamento  e  parochos 
das  freguezias,  para  os  e£feitos  do  §  único  do  artigo  64.°  o  do  n."  J."  do  artigo  67.',  o 
dia  em  que  a  Junta  começa  a  funccionar  na  sede  do  respectivo  concelho,  com  antecedência 
de  nem  mais  de  vinte  nem  menos  de  quinzt  dias,  sem  embargo  do  disposto  no  §  único 
do  artigo  63.* 

Art  71.°  Findos  os  trabalhos  da  Junta  de  recrutamento  em  cada  concelho,  o  com> 
mandante  do  districto  enviará  ao  commandante  da  divisão  um  relatório  muito  summario 
da  maneira  como  o  serviço  foi  executado,  mencionando  quaesquer  incidentes  ou  difBcul- 
dades  que  se  tenham  dado,  acompanhado  do  mappa  (modelo  a."  7),  o  que  tudo  será 
remettido  á  secretaria  da  guerra. 

SECÇÃO  II 
^ispdOçSo  sanitária 

Art.  72.°  Para  a  inspecção  dos  mancebos  que  têem  de  servir  no  exercito  ou  na  armada 
haverá  as  seguintes  Juntas ; 

1.°  Junta  de  recrutamento  —  que  inspecciona  os  mancebos  recenseados  para  o  ser- 
viço militar; 

2."  Junta  hospitalar—  na  qualidade  de  Junta  de  recurso,  nos  casos  em  que,  aos  ter- 
mos d'este  regulamento,  se  recorrer  da  Junta  de  recrutamento,  ou  quando  haja  necessi- 
dade de  executar  a  ultima  parte  do  artigo  79." 
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g  udíco.  Os  aparados  ooiidicioaalmeate,  quaado  forem  incorporados  nas  unidades 
actiras,  entrarão  do  hospital  militar  mais  próximo  da  localidade  em  que  tiverem  o  sea 
quartel,  a  fim  de  serem  observados,  pronuaciaodo  se  os  médicos  que  a/erem  a  observa- 
ção sobre  se  ha  motivo  para  ísençSo  ou  se  deve  resolver-se  pelo  apuramento  definitivo^, 
o  que  tudo  será  communicado  aos  commandantes  das  referidas  unidades  e  por  estes  aos 
comoiandantes  dos  districtos  de  recrutamenlo  e  reserva.  Quando  nos  citados  hospilaes 
nSo  haja  meios  de  se  fazer  uma  conveniente  observaçSo,  serSo  as  pragas  evacuadas  para 
os  hospitaes  militares  de  Lisboa,  Porto  ou  Vizeu. 

Art.  73."  A  aptidSo  dos  voluntários,  substitutos,  compellídos  e  readmittidos  para  o 
servido  militar  será  avaliada  pelo  commandanle  da  respectiva  unidade,  ouvida  a  opinião 
do  medico  em  serviço  na  mesma  unidade  sobre  as  condifSes  physicas  do  inspeccionado. 
Similhantemente  se  procederá  nos  batalhSes,  grupos  e  outras  unidades  aquarteladas  fóra 
da  sede  dos  respectivos  reg:mentos,  e  bem  assim  nas  escolas  e  outros  estabeleoímentos 
militares.  Na  armada,  as  attribuiçSss  dos  commandantes  das  unidades  serão  exercidas 
—  DO  oorpo  de  marinheiros,  pelo  segundo  commandante,  e  fora  da  sede  do  corpo,  pelo 
commandaDte  do  navio.  Na  falta  de  médicos  em  serviço  nas  mencionadas  unidades,  escolas, 
e  outros  estabelecimentos  militares,  serão  os  individuos  a  que  se  refere  este  artigo  man- 
dados inspeccionar  por  um  dos  médicos  em  serviço  no  corpo  mais  próximo,  que  apresen- 
tará a  sua  opinião  por  escripto  ao  seu  commandante,  a  fim  d'este  a  communicac  ao 
commandante  da  unidade  a  que  o  inspeccionado  pertence. 

§  único.  Não  se  passarão  attestados  dos  resultados  da  inspecção  a  respeito  dos  man- 
cebos a  que  se  refere  o  §  1."  do  artigo  2^.°   . 

Art.  74.°  Não  são  permittidas,  sob  qualquer  pretexto,  as  Juntas  extraordinárias. 

SECÇÃO  m 
Apresentação  doa  maitoabOB  à  Junta  de  Teomtamento 

Art.  75.°  Os  oommandantes  dos  districtos  de  recrutamento  e  reserva  avisarão  os 
mancebos  recenseados  para  o  serviço  militar,  por  meio  de  editaes  (modelo  n.*  8)  e 
annuncios  nos  jomaes,  a  apresentarem-se  ao  secretario  da  respectiva  Commissão  de  recen- 
seamento, a  fim  de  receberem  guia  para  comparecerem  i  Junta  de  recrutamento  nos  dias 
designados  petos  mesmos  commandantes. 

§  1.*  Estes  avisos  serSo  feitos  para  cada  concelho  com  antecedência  de  oem  mai»  de 
vinte  nem  menos  de  quinze  dias. 

§  2.°  Os  editaes,  cuja  ignorância  não  poderá  justificar  a  falta  de  comparência  á  Junta, 
constituindo  aviso  sufficiente,  serão  feitos  para  cada  freguezía  on  grupos  de  freguezias, 
em  forma  de  relação,  contendo  o  nome,  filiação  do  mancebo  e  o  dia  em  que  este  deve 
apresentar-se  i  Junta,  e  serio  remettidos  aos  administradores  dos  concelhos  em  numero 
sufficiente  para  estas  auctorídades  os  mandarem  affixar  nos  log&res  maia  públicos  das 
freguesias  e  distribuir  não  86  pelos  regedores,  que  lhes  darão  a  máxima  publicidade, 
como  pelos  parochos,  para  estes  os  lerem  á  missa  conventual.  Os  aonuoctos  serão  feitos 
em  forma  genérica  de  aviso,  D'um  ou  dois  dos  principaes  joruaes  da  sede  do  concelho 
que,  por  interesse  publico,  os  queiram  publicar  gratuitamente. 

§  S."  Os  commandantes  dos  districtos  de  recratamento  e  reserva  fixarão  também  os 
dias  em  que  devem  ser  examinados  os  recenseados  em  districto  diverso. 

§  4."  Para  os  mancebos  a  que  se  refere  o  paragrapho  antecedente  serão  fixados  at$ 
oito  dias  DOS  districtos  de  recrutamento  de  Lisboa  e  Porto,  e  até  três  nos  ontros  distri- 
ctos. Este  praao  só  poderá  ser  prorogado  pela  secretaria  da  guerra^  por  proposta  funda- 
mentada dos  commandantes  das  divis&es. 

Art.  76.*  Os  mancebos  recenseados,  unda  que  tenham  recIamaçSes  pendentes,  devem 
stdicitar  do  setiretario  da  Commissão  de  recenseamento,  até  á  véspera  do  íía  desigaado 
para  a  inspecção,  a  competente  guia  para  se  apresentarem  á  Junta. 

Ari.  77.*  As  guias  (modelo  d.**  9)  de  apresentação  á  anctoridade  militar  serão  pro- 
cessadas em  duplicado,  sendo  um  dos  exemplares  entregne  ao  interessado,  a  quem  acom- 
panhará até  ser  definitivamente  incorporado  nas  unidades  activas  ou  de  reserva,  e  o 
outro  remettido,  desde  logo,  pelo  secretario  da  Commissão  de  recenseamento,  directa- 
mente, ao  commandanle  do  districto  de  recrutamento  e  reserva,  que,  depois  de  feitos  os 
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deviâoB  arerbamântos  ao  verso  da  guia  e  ao  livro  do  recrutamento,  a  remetterá  &  com* 
petente  anctorídade  militar  na  oocasiSo  da  incorporação  definitiva,  ficando  entSo  archívada 
coojunctameate  com  a  que  o  recruta  apresentar.  A  frente  da  guia  deve  ser  preenchida 
em  todos  os  seus  dizeres  sob  responsabilidade  do  secretario  da  CommissSo  de  recsnsea» 
mento.  A  este  funocionario  cumpre  igualmente  eaviar  ao  commandante  do  districto  de 
recrutamento,  no  próprio  dia  da  )nspe<-.çSo,  os  originaes  e  duplicados  da  gaia  (modelo 
n.°  9)  dos  manceboR  que  não  oumprirain  o  disposto  no  artigo  antecedente  e  que  deviam 
■er  infeccionados  n'e6se  dia. 

§  único.  Aos  mancebos  que  tenham  de  comparecer  &  Junta  de  recrutamento,  quando 
a  freguezia  em  que  foram  recenseados  esteja  a  mais  de  IO  kilometros  da  s^de  do  respe- 
ctivo concelho,  será  abons^  pelo  recebedor  do  oonoelbo  e  por  conta  do  Ministério  da 
guerra,  mediante  requisi^  (modelo  n.**  10)  do  secretario  da  CommissSo  de  recensea- 
mento, para  a  ida  e  para  a  volta,  o  subsidio  de  120  réis  diários,  e  o  transporte  (mode- 
los n."  11  e  12)  pela  via  férrea,  ãnvial  ou  maritíma  que  lhes  poss^  aproveitar.  Aquell« 
abono  nSo  pâde  ser  feito  por  mais  de  quatro  dias,  oomprehendendo  ida  e  volta. 

Na  requisição  de  transporte  será  observado  o  seguinte : 

l."  Os  impressos  para  aa  referidas  requisiçSes  serão  fornecidos  pela  imprensa  nacio- 
nal á  sfloçSo  de  transportes  que,  remettendo-os  aos  commandantes  dos  districtos  de  recru- 
tamento e  reserva,  adoptará  as  medidas  de  fiscalisação  que  julgar  convenientes. 

2.*  Os  secretários  das  CommissSes  de  recenseamento  requisitarão  aos  commandantes 
dos  districtos  de  recrutamento  e  reserva  o  numero  de  requisicSes  necessárias  para  a  exe- 
cução dos  serviços  do  recrutamento,  não  lhes  sendo  permittido  passar  outras. 

3."  Os  aeuretaríos  das  CommissSes  de  recenseamento  deverSo  enviar  aos  oommandan- 
tes  dos  districtos  de  recrutamento  e  reserva  as  importâncias  dos  impressos,  que  serão 
pagaa  pela  .verba  destinada  pelas  Gamaras  municipaes  para  despesas  com  o  recrutamento, 
nos  termos  d'est«  regulamento. 

4."  Os  referidos  seoretaríoa  remetterSo  mensalmente  aos  commandantes  dos  diatriotos 
de  recrutamento  e  reserva  oi  talSes  das  requisijHSes  para  transporte  em  caminhos  de  ferro 
que  forem  conferidas  em  cada  mez. 

S.**  Oa  indivíduos  a  quem  forem  conferidas  requiáçSea  de  transporte  deverão  apre- 
sentar nas  estaçCes  de  caminhos  de  ferro,  bem  como  aos  empregados  das  compuituas, 
qumdo  em  transito  lhes  seja  exigido,  a  respectiva  guia  de  marcha,  para  assim  justifica- 
rem o  direito  ao  transptwte. 

6.°  Aa  requisições  para  os  transportes  marítimos,  nas  ilhas  dos  Açores  e  Madeira, 
■erão  formuladas  conforme  o  modelo  n.°  13. 

Art.  78."  O  mancebo  residente  fora  do  districto  de  recrutamento  e  reserva  em  que 
foi  recenseado  pôde  requerer  ao  commandante  da  divisão,  por  intermédio  do  comman- 
dante do  distrícto  de  recrutamento  e  reserva  correspondente  á  localidade  em  que  reàdír, 
que  lhe  pemitta  ser  inspeccionado  pela  respectiva  Junta  de  recrutamento,  indioaudo  no 
oe^erimento  a  freguesia  em  que  tiver  aresidenola,  e  juntando  certidão  dos  respectivos 
administrador  do  concelho  e  parocho,  em  que  se  mostre  que  o  mancebo  reside  na  loofti- 
lidãde  ha  mais  de  dois  meses.  Iguaes  atU'ibiúç5es  terão  os  commandaates  militares  nas 
ilhas  adjacentes. 

§  1.**  O  mesmo  general  requisitará  as  guias  ao  commandante  da  divisão  a  que  per- 
tence o  districto  de  recrutamento  e  reserva  em  qne  o  mancebo  fot  recenseado,  que  as 
mandará  aolioitár  ao  secretario  da  Commissão  de  recenseamento  pelo  respectivo  com- 
mandante do  distríoto  de  recrutamento  e  reserva,  remettendo  as  á  auotorídade  requisi- 
tante com  as  iBÍormaçSes  que  tiver  por  convenientes. 

§  2,"  As  guias  seiÁo  enviadas,  pelo  commandante  da  divisão  da  residência  do  mancebo 
ao  respectivo  commandante  do  districto  de  recrutamento  e  reserva,  que  entregará  uma 
ao  interessado,  aviaando-o  do  dia  em  que  deve  comparecer  á  Janta  de  recrutamento,  a 
qn^  o  examinará,  depois  d«  reconhecida  a  identidade  por  meio  de  abonaçSes  idóneas 
reduzidas  a  termo  no  commando  do  referido  districto. 

§  3."  As  testemunhas  abonatorías  só  serão  recusadas  pela  Junta,  quando  se  descon 
fiar  da  sua  idoneidade  e  não  pelo  facto  de  não  serem  pessoalmente  connecidas. 

§  4."  As  inspecçSes  de  que  trata  este  artigo  serão  feitas  unioameole  na  sede  dos  dis- 
trictos de  recrutamento  e  reserva,  onde  os  mancebos  comparecerão  sem  direito  aos  abo- 
nos mencionados  no  §  único  do  artigo  77.",  e  eó  poderão  ser  concedidas  até  dez  dias  antes 
de  começarem  os  trabalhos  das  Juntas  de  recrutamento. 
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g  ò."  EtB  Lisboa  e  Forfo,  os  inanoebos  »  que  se  refere  este  Artigo  serfto  t^stmente 
dis^bnidos  pelos  distrlctos  de  recrutamento  e  reserva  com  sede  n'aqaella9  cidades. 

Art.  79.°  Os  mancebos  que  não  compsrecerem  perante  a  Junta  de  recrutamento,  para- 
-serem  ínspecoionados  nos  dias  marcados,  serSo  considerados  aptos  para  a  arma  de  infan- 
teris  è  destinados  ás  unidades  activas  ou  de  reserva,  conforme  o  serviço  que  pelo  sorteio 
Ibea  pertencer,  sendo  n*ellas  incorporados  independentemente  de  qualquer  ínspeoçSo  sani- 
tária, salvo  se  tiverem  lesão  considerável,  como  cegueira  completa  de  um  ou  de  ambo» 
os  olbos,  perda  de  mSo,  pé,  perda  considerável  de  qualquer  dos  lábios,  perda  de  uma 
parte  cen^eravel  do  narís,  escorbuto,  tumores  malignos  bem  caracterísados,  estrabismo 
permanente  muito  pronunciado,  ulceras  de  mau  caracter,  surdez,  lepra,  nanismo,  gigaa- 
tismo,  gibosidade  pronunciada,  ou  ae  apresentarem  certidão  authentica  de  terem  sido 
tratados  de  psycboses  graves  dos  hospitaes  de  alienados  do  paiz,  o  que  tudo  será  apre-, 
ciado  pelo  commandante  da  unidade  activa  onvido  o  medico  em  serviço,  ou  pela  Jiinta 
Jiospitalar  quando  por  desconfiança  de  aimúlaçXo  fõr  necessária  observação  que  aqBelle 
não  possa  fazer.  Se  o  recruta  fSr  isento,  será  a  isenção  logo  oommunicada  pelo  commaD- 
daiite  da  unidade  activa  ao  do  distríoto  de  recrutamento  e  reserva. 

g  único.  Os  recrutas  a  que  se  refere  este  artigo  poderão  ser  transferidos  para  as 
«utras  armas  e  serviços  qnando  se  reconheça  terem  as  convenientes  aptiãSes  plij»cs8. 

SKCÇÂO  IV 
Funodonamento  da  Junta  de  reomtamento  volatlvameata  k  ImapoÍM^  sanitária  - 

Art.  80.^  As  Jantas,  depois  da  revisão  do  recenseamento,  procedem  A  inspecção  des 
mancebos  definitivamente  inscríptos  no  livro  do  recrutamento,  e  resolverão  scntire  a  apti- 
dão ou  incapacidade  d'elle8  para  o  serviço  militar  conforme  o  disposto  no  a.*  b.°  do 
artigo  67.",  classificando  os  apurados  em  harmonia  oom  as  regras  estabelecidas  no  utigo 
97."  e  os  incapazes  de  accordo  com  o  preceituado  no  artigo  94." 

Art.  81."  As  Juntas  começam  a  inspecção  pelos  mancebos  recenseados  em  districto 
diverso,  a  que  se  refere  o  artigo  78.",  e  antes  de  dar  cumprimento  ao  disposto  no  a."  1  .* 
do  artigo  67." 

g  único.  Finda  a  inspecção,  em  cada  dia,  os  presidentes  da  Jnsta  oòmmunicarSo  telê- 
grajãiicamente  aos  respectivos  oommandantes  dos  districtos  as  iseoçSeB  definitivas  on 
temporárias  doa  mancebos  recenseados  em  districto  diverso  (salvo  d'aquelles  sobre  qus 
bouve  recurso)  a  fim  de  poderem  ser  a  tempo  retirados  do  sorteio,  participando  depois 
o  resultado  geral  da  inspecção  por  meio  de  relação  acompanhada  das  guias  (modelo  n."  d), 
cujos  originaes  referentes  aos  mancebos  julgados  aptos  serão  devolvidos  para  lhes  serem 
entregues,  depois  de  n'eUas  serem  feitos  os  averbamentos  resultantes  do  sorteio. 

Art.  82."  As  decisSes  das  Juntas,  com  relação  á  inspecção,  sSo  válidas  quando  tona- 
das por  maioria  de  votos. 

.  .  Art.  83."  Para  a  esorípturação  relativa  aos  mancebos  recenseados  submettidos  á  ma- 
pecçSo  das  Juntas  de  recrutamento,  terá  cada  Junta  um  livro  (modelo  n."  tS),  oom  teriDÓ 
de  abertura  assignado  pelo  oommandaute  do  districto  de  recrutamento,  e  por  este  rubri- 
cado, no  qual  se  mencionará  o  resultado  da  inspecção.  No  fim  de  cada  sessão,  os  mem- 
bros da  Junta  assignarão  a  relação  dos  individues  inspeccionados,  £cando  o  livro  a 
cargo  do  presidente,  qne  oommunicará  aos  mancebos  o  resultado. 

Art.  84."  Para  a  escripturação  relativa  aos  voluntários,  substitutos,  compellidos  e 
readnúttidos,  haverá  outros  livros  com  dizeres  differentes,  conforme  a  situação  dos  ins- 
peccionados, as^gnados  e  rubricados  da  forma  acima  estabelecida  (modelos  n.""  14  e  15). 

Art.  85."  As  Juntas,  aotes  de  procederem  á  inspecção  sanitária,  procurarão  certiâ- 
caísse,  pelos  meios  ao  seu  dispor,  da  identidade  de  cada  mancebo,  e,  quando  tiverem 
alguma  duvida  que  não  possam  desde  logo  resolver,  não  deixarão  de  inspeccionar  os  man- 
cebos, mas  mandal-os-hSo  remetter  ao  competente  administrador  do  coneelho  ou  bairro, 
que  empregará  todas  as  diligencias  para  reconhecer  a  identidade,  e  oommunicará  ao  com- 
mandante do  districto  de  recrutamento  e  reserva  o  resultado  d'e38as  diligencias,  remet- 
tendo  ao  Poder  judicial  o  respectivo  auto,  se  houver  substituição  de  pessoa. 

Art.  86."  Áiém  das  auctoridades  militares  conapetentes,  nenhumas  outras  poderão 
assistir  á  inspecção.  > 
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Art;  87.*  Ãs  JuDtaa  te>*3o  OB  iDstrumentos  portáteis  qae  se  julgar  □ecetssrí4s  pftra  o 
serviço  da  íaspecçSo  saDÍtaría. 

§  DDÍco.  Quando  em  algum  concelho  nSo  haja  estalão  para  medir  a  altura  dos  man* 
cehos,  far-se-hã  uso  das  réguas  articuladas,  ou  de  £ta  métrica,  e  se,  depois  de  emprega- 
dos estes  meios,  houver  duvida  sobre  a  altura  minima,  serão  os  mancebos  apurados,  con- 
dicionalmente, tão  sãmente  para  na  ocçasião  da  incorporação  se  verificar  a  altura,  o  que 
será  expressamente  mencionado  na  guia  (modelo  n."  9). 

SECÇÃO  V 
Reimrflo  sobre  a  Inspecção  sanitária 

Art.  88."  O  commandante  do  distrícto  de  recrutamento  e  reserva  deve  recorrer  da 
decisão  da  Junta  de  recrutamento,  em  matéria  de  inspecção,  para  a  Junta  .hospitalar/  sem- 
pre que  dSo  se  conformar  oom  a  mesma  decisão, 

§  1."  P6dem  recorrer  dos  mesmos  termos: 

1.*  Qualquer  dos  vogaes  da  Junta; 

2."  O  medico; 

3."  O  mancebo,  somente  quando  o  voto  do  medico  divergir  da  opíttiio  da  Junta. 

§  2."  O  recurso  será  interposto  no  próprio  dia  em  que  o  mancebo  fôr  iospeocíouado  « 
não  será  acceite  depois.  Os  recursos  dos  indivíduos  a  que  sê* refere  o  paragrapbo  anterior 
serão  entregues  ao  commandante  do  districto  de  recrutamento  e  reserva. 

§  3.*  No  dia  em  que  terminar  a  inspecção  em  cada  concelho,  o  commsnda&te  do  dis- 
tricto de  recrutamento  e  reserva  remetterá  uma  r^ação  dos  recursos  (modelo  n."  16), 
relativos  ao  mesmo  concelho,  á  Repartição  de  recrutamento  e  reservas  de  grande  cír- 
cumscripção  militar  a  que  pertence  o  districto,  a  fim  de  o  respectivo  general  mandaír 
inspeccionar  os  mancebos  pela  Junta  hospitalar,  dentro  de  dez  dias,  oontados  d'aqaella 
.data,  conforme  o  disposto  no  paragrapho  seguinte. 

§  4."  Depois  de  se  receber  no  quartel-geueral  a  copia  da  distribuição  dos  dias  para  o 
serviço  da  Junta  de  recrutamento  segundo  o  estatuido  no  §  único  do  artigo  63.*',  a  gene* 
ral  a  que  se  refere  o  paragrapbo  antecedente  indioará  opportuliamente  ao  commanoaute 
do  distrioto  de  recrutamento  e  reserva,  relativamente  a  cada  conoelho,  os  dias  em  que 
os  recorridos  e  recorrentes  devem  apresentar-se  á  Junta  hospitalar,  a  ãm  de  que  cheguem 
na  véspera  de  serem  inspeccionados  pela  naesma  Junta. 

%  b,"  Os  mancebos  recorridos  têem  direito  ao  abono,  a  que  se  refere  o  §  único  do 
artigo  77, °f  para  ida  e  regresso;  se,  porém,  a  Junta  de  recurso  se  realisar  depois  do  pri- 
meiro dia  do  praso  destinado  á  incorporação  (ô  a  12  de  novembro),  o  que  poderá  acon- 
tecer para  os  recorridos  pertencentes  ao  concelho  que,  em  cada  districto  de  recrutamento 
e  reserva,  receber  por  ultimo  a  Junta  de  recrutamento,  os  mencionados  mancebos,  se 
Í8rem  apurados  para  o  serviço  militar,  seguirão  directamente  a  incorporar-se  nas  unida- 
des activas  ou  de  reserva,  conforme  o  seu  destino,  que  deverá  ser  previamente  indicado 
á  Repartição  de  recrutamento  e  reservas  pelo  commandante  do  lUstricto  de  recruta- 
mento. 

§  6."  Quando  se  dér  o  caso  previsto  na  ultima  parte  do  paragrapho  antecedente,  o 
quartel -general  da  divisão  communicará  ímmediatamente  ao  commandante  do  districto  de 
recrutamento  e  reserva  o  destino  do  recruta,  e  a  data  em  que  deve  apresentar-se,  a  fim 
de  serem  feitos  os  competentes  averbamentos  no  livro  do  recrutamento,  sem  embargo  de 
communicar  lhe  opportun&mente  o  resultado  de  todos  os  recursos. 

§  7."  Os  recorndos  que,  tendo  sido  issentos  definitiva  ou  temporariamente  pela  Junta 
de  recrutamento,  faltarem  á  Junta  de  recurso  no  dia  marcado,  serão  considerados  aptos 
para  a  arma  de  infantería. 

§  8."  O  recurso  tem  efieito  suspensivo,  excepto  para  o  sorteio. 

g  0.°  O  medico  adjunto  que  inspeccioúon  o  maneei»  não  pôde  fazer  parte  da  Junta 
-de  recurso.. 

§  10."  O  presidente  da  Junta  hospitalar,  quando  esta  funccionar  como  Junta  de  recurs», 
remetterá  directamente,  no  fim  de  cada  sessão,  uma  relação  (modelo  n.*  17)  á  secretaria 
da  guerra  e  outra  ao  qnartel-general.  Pela  mesma  Junta  será  egualmente  enviado  o  resul- 
tado da  inspecção  relativa  ás  praças  apuradas  condicionalmente.  '^ 
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§  11."  A  Janta  hospitalar  competente  paia  julgar  Ío  recnrso  é  a  que  funooiõnar  na 
grande  circumacripçSo  militar  a  que  pertence  a  Junta  de  recrutamento  que  julgar  o  mancebo. 

Art.  8fl.*  Os  oommandantea  dos  districtos  de  recrutamento  e  reserva  enviarlo  ao 
socretarío  da  ComoiÍEsSo  de  recenseamento  a  relaçSo  dos  recorridos  com  indlcaçio  dos 
dias  em  que  devem  comparecer  á  Junta  hospitalar,  a  fim  de  que  este  lhes  passe  gnia  para 
tniospofte,  quando  haja  direito,  e  requisite  com  antecedência  o  respectivo  abono.  Na 
guia  (modelo  n."  9)  que  acompanhar  o  recorrido  on  recorrente  fará  o  commandante  do 
districto  de  recrutamento  e  reserva  o  averbamento  de  marcha. 

§  único.  Os  mancebos  recorrentes  nSo  tèem  direito  a  abono  algum. 

SECÇÃO  VI 
InapeogSes  no  ultramar 

Art.  90.*  As  iDBpecçSes  sanitárias  podem  etfectuar-se  nas  possessSes  ultramarinas, 
requerendo-as  os  pretendentes  ao  Governador  da  província  ou  districto  autónomo  em  que 
residirem,  com  a  antecedência  precisa  para  poderem  ser  inspeccionados  até  20  de  agosto 
do  anno  em  que  forem  recenseados,  declarando  o  concelho,  fregnezia  e  anoo  em  que  na 
metrópole  forem  recenseados,  e  instruinio  os  requerimentos  com  certidSo  de  edade, 
attestftdo  de  residência  e  quaesquer  outros  documentos  justificativos  da  pretençSo  e  qae 
possam  servir  de  prova  da^ua  identidade. 

5  1.*  O  Governador  da  província  ou  districto  autónomo,  tendo  em  vista  a  observa- 
çSo  XI  da  tabeliã  annexa  a  este  regulamento,  fará  apresentar  o  requerente,  acompanhado 
da  relação  (modelo  18)  á  Junta  de  saúde  militar,  que  o  examinará,  e  fará,  em  acta 
especial,  menção  do  resultado  da  inspecção,  enviando  em  seguida  todo  o  processo  com  a 
(atada  relação  ao  mesmo  Governador,  para  ser  remettido  á  secretaria  da  guerrk,  por 
intermédio  da  secretaria  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  até  30  de  setembro. 

§  2."  Este  processo  será  enviado,  pela  secretaria  da  guerra,  ao  commandante  da 
divisão  ou  commando  militar  nas  ilhas,  que  o  mandará  archivar  no  respectivo  districto 
de  recrutamento  e  reserva,  onde  será  feito  o  competente  averbamento  no  livro  do  recm- 
tamento. 

I  3."  Os  mancebos  julgados  aptos  para  o  serviço  miliiar,  logo  que  tenham  conhecn- 
mento  do  resultado  da  Junta,  entregarão  ao  preàdente  o  requerimento  a  que  se  refere 
o  artigo  116."  Este  requerimento  acompanhará  o  processo  de  que  trata  o  §  1." 

Art.  91.°  As  inspecçSes,  a  que  se  refere  o  artigo  antecedente,  pAdem  ser  requeridas 
á  secretaria  da  guerra  pelos  representantes  dos  mancebos  com  a  antecedência  necessária 
para  que  o  resultado  da  inspecção  dé  ei^rada  na  secretaria  da  guerra  nó  praso  marcado 
no  §  1."  do  artigo  antecedente.  Os  requerimentos  serão  entregues  ao  commandante  do 
districto  de  recrutamento  e  reserva  e  enviados  logo  áquella  secretaria,  acompanhados 
simplesmente  de  uma  relação  (modelo  19),  e  n'elles  será  comprehendido  o  pedido  men- 
cionado no  artigo  116.°  para  o  caso  do  mancebo  ser  julgado  apto  para  o  serviço  e  que- 
rer aproveitar  se  do  disposto  no  mesmo  artigo. 

Ari.  92.°  São  também  competentes,  no  ultramar,  para  inspeccionar  os  mancebos 
recenseados  as  Juntas  militares  de  saúde  que  se  reunirem  na  sede  dos  Governos  Je 
districto  da  província  e  as  das  companhias  privilegiadas,  devendo  os  processos  ser  remet- 
tidos  aos  Governadores  dos  districtos  ou  das  companhias  e  por  estes  devolvidos  aos 
Governadores  geraes,  para  os  effeitos  da  ultima  parte  do  §  1.°  do  artigo  90," 

Art.  93."  As  inspecçSes  feitas  antes  dos  mancebos  estarem  recenseados  não  são 
válidas. 

SECÇÃO  VII 

laençSes 

Art.  94."  Hão  isentos : 

1."  Do  serviço  militar  —  os  inúteis  por  algumas  das  lesSes  indicadas  nas  respectivas 
tabeliãs ; 

2."  Do  serviço  activo  —  os  qoe  tiverem  menos  de  l^fiA  de  altnra; 

8.°  Dú  serviço  da  segunda  reserva  do  exercito  —  os  que  tiverem  menos  de  l',50  de 
altura. 
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§  naioo.  Os  eatalSes  ptira  mediçSo  dos  rãcrntas  serKo  todos  aonstrnldos  de  ferro, 
marcados  por  metros,  ceutímâtros  e  millimetros,  e  aferidos  pelo  qne,  pax&  «ste  fim,  haja 
sido  auctorísado  pelo  Governo. 

Art.  96.'  Nenhum  mancebo  poderá  ser  isento  temporariamente  por  mais  de  duas 
vezes,  devendo  a  Janta,  na  terceira  inspecQSo,  tomar  uma  resoluç&o  definitiva,  obser- 
vando-se  o  disposto  no  §  2."  do  artigo  29."  e  n."  6."  do  artigo  26." 

Art.  96.°  Os  mancebos  que  se  acharem  em  estado  de  anemia  e  de  fraqueza  geral,  os 
que  tiverem  menos  de  1  centimetro  da  altura  exigida  para  o  serviço  activo  e  os  que 
estiverem  comprehendídos  em  condiçSes  pathologicas  de  natureza  curavel  ou  remediavel, 
nlo  poderio  ser  isentos  definitivamente  senSo  depois  de  terem  sido  isentos  temporaria- 
mente em  dois  annos  consecutivos  na  época  das  inspecQ0eB,  qualquer  qne*  seja  a  sua 
edade,  salvo  se  tiverem  completado  trinta  annos. 


ClaaslfloaQAo  para  as  dlfferentes  armas  a  aerrlgoa 

Art.  97."  Na  classifioaçSo  dos  mancebos  para  as  differentes  armas  e  serviços,  segundo 
a  sna  aptidXo  e  altura,  aa  Juntas  observarSo  as  seguintes  regras: 

1.'  As  condiçSes  de  altura  mínima  são — para  engenharia,  Í''fi0;  para  artilheria, 
1"',65;  para  cavallaria,  l'*,62;  para  infanteria,  companhias  de  subsistências,  equipagens 
e  de  saúde,  e  armada,  l'',54;  para  a  segunda  reserva  do  exercito,  l',50. 

2.*  As  condiçSes  de  aptidXo  sXo ; 

Para  a  armada  —  pratica  da  profissSo  maritima  no  alto  mar  «n  nas  costas,  ou  de 
barqueiro  nos  rios  ou  canaes ;  ser  ou  haver  sido  empregado  nos  navios  mercantes  ou  de 
guerra  como  machinísta,  fogueiro,  chegador,  dispenseiro,  escrevente  ou  qualquer  outro 
mister ;  pratica  de  construcçSes  navaes. 

Para  engenharia — pratica  dos  seguintes  officíos,  ou  predisposiçlo  para  os  exercer, 
por  effeíto  de  trabalhos  correlativos:  carpinteiro  de  machado,  carpinteiro  de  obra  branca 
f  viaturas,  serrador,  tanoeiro,  cesteiro,  cordoeiro,  ferreiro  e  serr^eiro,  cnteleiro,  pre- 
gueiro,  latoeiro  ou  funileiro,  pedreiro,  canteiro,  oalafiite,  marítimo,  pontoneiro,  mineiro, 
sapador,  machinísta,  fogueiro,  chefe  de  estaçSo  de  caminho  de  ferro,  agulheiro,  eapataz 
de  manobra,  conduotor  de  comboio,  guarda-freio,  assentador  e  mws  operários  de  cami* 
nhos  de  ferro,  telegraphistas,  guarda-fios  e  barqueiros. 

Para  artilheria  —  bastante  robustez,  alguma  pratica  de  montar  a  cavallo  ou  de  tratar 
cavalgaduras,  ter  sido  cocheiro,  bolieiro,  carreteiro  oa  arrieiro,  pratica  de  serviços 
braçaes. 

Para  cavallaria  —  agilidade,  alguma  pratica  de  montar  a  cavallo  ou  de  tratar  de 
cavalgaduras,  ser  natural  de  localidade  em  que  haja  producçSo  de  cavallos,  ter  o  corpo 
proporcionado  de  fiirma  a  presnmir-se  qne  adquirirá  a  necessária  firmesa  a  cavallo. 

Para  in&intena  —  todos  os  mancebos  julgados  aptos  para  o  sernço  militar  nSo  clasú- 
ficados  para  as  ontras  armas. 

Para  a  companhia  de  subsistências  —  carniceiros,  cortadores,  magarefes,  padeiros, 
forneiros,  moços  de  padeiro,  moleiros,  empregados  nas  fabricas  de  moagem  de  cereaes. 

Para  a  companhia  de  equipagens  —  cocheiros,  correeiros,  carroceiros,  selleiros,  pinto- 
res, guarda-freios,  serralheiros,  carpinteiros  de  carros,  ferradores  com  bastante  robustez, 
e  os  que  tenham  alguns  estudos  ou  pratica  de  veterinária. 

Para  a  companhia  de  saúde  —  enfermeiros,  os  mancebos  que  tenham  servido  nos 
hospitaes,  os  que  tenham  alguns  estudos  sobre  medicina  ou  pharmacia,  e  os  que  tenham 
alguma  lesão  oompativel  com  o  serviço  d'esta  companhia.  - 

Sempre  que  haja  necessidade  de  transferir  para  estas  companhias  praças  de  diversas 
armas  do  exercito,  serão  escolhidas  exclusivamente  aquellas  a  quem  faltarem,  pelo  menos, 
dois  annos  para  concluírem  a  obrigaçSo  do  serviço  activo,  ou  um  anno  quando  o  governo 
nsar  da  faculdade  que  lhe  Concede  a  base  2.*  da  lei  de  13  de  julho  de  1899. 

g  1."  SerSo  igualmente  destinados  ás  companhias  de  subsistências,  de  equipagens  è 
de  saade  os  recrutas  que,  dSo  satisfazendo  ás  condiçSes  exigidas  para  as  differentes  armas, 
tenham  comtndo  robustez  e  aptidSo  sufficientes  para  o  desempenho  do  serviço  das  mes- 
mas companhias. 
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§  2,'  Qnando  das  goíss  administrativas,  apesar  do  disposto  no  Artigo  31.°,  nSo  constar 
a  profíssSo  do  iraneebo,  as  Juntas  priHiioverXe  d'este  aa  declarasses  precisas,  e  averbu-So 
á  margem  da  giiía  a  profissão  declarada,  fazendo  por  ella  a  classificação. 


Sortslo 

Art.  98."  No  próprio  dia  em  que  os  mancebos  são  inspectâonados  realisa-se  o  sorteio 
por  freguesias,  ou  por  grupos  de  freguezias  se  estas  tivereiD  sido  agrupadas  para  ob 
effeítos  da  distribuição  do  contingente.  O  sorteio  para  o  ^emto  e  para  a  annada  é  um  ró. 

Art.  99."  Não  entram  do  sorteio  os  mancebos  inscriptos  indevidamente  no  recensea- 
mento, os  excluídos,  os  adiados,  os  que  tiverem  menos  de  l'',54  de  altura  e  os  isentos 
temporária  ou  definitivamente  (excepto  aquelles  de  que  bonver  recurso  para  a  Junta 
hospitalar,  que  serão  sorteados). 

Art.  100.°  Feita  a  contagem  pelo  livro  do  recratamento  dos  mancebos  que  devem 
tirar  a  sorte,  depois  de  observado  o  disposto  no  numero  antecedente,  serão  lançados  em 
uma  urna  outros  tantos  papeis  numerados  desde  1  até  o  numero  mais  alto,  e  em  seguida 
o  commandante  do  districto  mandará  ao  secretario  que  proceda^  cbamada  dos  manceboa 
pela  ordem  por  que  elles  se  acham  inscríptos  n'aquelle  livro. 

§  1.'  Os  mancebos,  ou  Sfus  representantes,  que  responderem  &  chamada,  e,'na  falta 
d'estcs,  um  menor  de  dez  annos,  tirarão  da  urna  um  papel  e  o  entregarão  aberto  ao 
presidente  da  Junta  que,  mostrando-o  aos  vogaes,  o  lerá  em  voz  alta,  fazendo  logo  o 
secretaiio  da  Junta  «  respectivo  averbamento  por  extenso  no  livro  do  recrutamento,  e  o, 
secretario  da  commíssSo  de  recenseamento  no  livro  do  reoeuseamento. 

§  2."  Quando,  tendo-se  começado  o  sorteio  de  uma  freguezía,  este  não  poder  coq- 
ciuir-se  no  mesmo  dia,  o  que  aliás  deve  evitar-se  tanio  quanto  possivel,  o  presidente  da 
Junta  mandará  rubricar  pelo  secretario  cada  um  dos  papeis  numerados  e  guardará  con- 
venientemente a  lima  que  os  contém  até  o  dia  seguinte,  em  que  se  terminará  esta 
operação  do  recrutamento. 

Art.  101."  Acabado  em  cada  dia  o  sorteio,  a  Junta  formulará,  para  cada  freguezia  oo 
grupo,  uma  relação  (modelo  n."  iíO)  dos  mancebos  que,  em  virtude  do  numero  que  lhes 
coube,  terão  de  preencher  o  contingente  activo  do  exercito  ou  da  armada,  e  bem  assim 
dos  que  são  destinados  á  segunda  reserva.  Esta  relação,  em  que  se  indicará  a  época 
da  incorporação  e  a  unidade  activa  ou  de  reserva  a  que  são  destinados,  será  assignada 
pelos  membros  da  Junta  e  affixada  no  mesmo  dia  na  porta  da  casa  em  que  se  realisar  o 
sorteio. 

§  único.  Bealisado  o  sorteio,  o  commandante  do  districto  de  recrntamento  e  reserva, 
lendo  em  attenção  os  artigos  110.'  a  113.°,  proclamará  em  voz  alta  os  recrutas,  para  o 
serviço  que  lhes  fSr  distribuido,  pela  seguinte  forma:  lOS  mancebos  que  tiraram  os 
números  1,  2,  ele,  são  proclamados  recrutas  do  activo  (indicando  quaes  os  que  sSo 
destinados  á  armada  e  ao  exercito) ;  todos  os  outros  mancebos  são  proclamados  recrutas 
da  segunda  reserva»,  e  avisará  os  primeiros  de  que  devem  comparecer  nas  unidades 
activas  de  8  a  12  de  novembro,  sob  pena  de  serem  considerados  refractários  e  lhes  ser 
promovida  execução  nos  seus  bens.  O  mesmo  commandante  informará  os  supplentes  do 
disposto  no  artigo  133."  A  proclamação  obriga  não  sé  os  que  se  acham  presentes  como 
os  que  faltaram  à  Junta  de  recrutamento. 

Art.  102,°  Depois  da  proclamação  e  do  preenchimento  do  contingente,  conforme  o 
estatuído  na  secção  I  do  capitulo  VI,  o  commandante  do  districto  de  recrutamento  e 
reserva  entregará  aos  recrutas  a  guia  (modelo  n."  9)  convenientemente  averbada,  indicando 
nas  guias  que  pertencem  aos  que  foram  destinados  ao  serviço  activo  a  época  da  incor- 
poração, para  os  fins  designados  no  artigo  115."  As  guias  dos  recrutas  destinados  á 
segunda  reserva  serão  opportunamente  trocadas  pelas  cadernetas  militares  por  intermédio 
das  aucloridades  administrativas,  servindo  lhes  até  então  de  titulo  comprovativo  da  sua 
situação  militar.  Os  originaes  das  guias  relativas  aos  que  faltaram  á  Junta,  depois  de  devi- 
damente averbados  como  se  os  mancebos  estivessem  presentes,  excepto  na  casa  tBesnl- 
t&do  da  inspecção  sanitária»  em  que  se  escreverá  eonsiaerado  apio  nos  termo*  do  artigo79i* 
do  Regulamento,  serSo  enviados  ao  secretario  da  Commissão  de  recenseamento  par(i 


DigitizGdby  VjOOQIC 


1107 


óa  entregarem  aus  interessados  quando  se  apresentarem.  O  duplicado  aeri  remettído  aos 
aommandantes  das  unidades  a  que  foram  destinados. 

Art.  103.°  A  operação  do  sorteio  não  d«ve  reaiisar  se  depois  do  sol  posto. 


Reolam&ç&o  &o6roa  do  sorteio 

Art.  104.''  A  reclamaçSo  contra  o  sorteio  só  pôde  ser  feita  por  qualquer  dos  recen- 
seados do  mesmo  anno  e  da  mesma  freguesia.  Será  dirigida  verbalmente  i  Junta  no 
próprio  acto  do  sorteio,  ou  logo  que  este  ande,  e  reduzida  a  esoripta  no  mesmo  dia,  não 
sendo  admittida  depois. 

§  1.°  N3o  será  acceíta  a  reclamação  que  nlo  disser  respeito  a  erros  ou  illegalidades 
praticadas  no  sorteio,  ou  a  omissão  de  algum  nome. 

§  2  °  Se  a  reclamação  vi^rsar  sobre  algum  simplss  engano  ou  alguma  amissSo  invo- 
luntária, facilmente  remediáveis,  a  Junta  resolverá  logo,  de  harmonia  com  a  reclamação ; 
DOS  outros  casos,  o  presidente  da  Junta  declarará  suspenso  o  effeito  do  sorteio  para  o  - 
preenchímeato  do  contingente,  e  remetterá  a  reclamação,  com  a  sua  informação,  á  Com- 
missão  militar  de  recrutamento,  que  a  apreciará  de  forma  que  o  general  possa  dar  a 
decisão  dentro  de  dez  dias  da  data  do  sorteio. 

§  ã.°  Se  a  decisão  fSr  dada  quando  a  Juuta  únda  se  achar  do  concelho,  o  que  deverá 
hzer-se  sempre  que  possa  ser,  a  Junta  cumpril-a-ha  logo ;  no  caso  contrario,  procederá 
a  novo  sorteio,  se  este  fõr  annullado,  depois  de  terminados  os  trabalhos  em  todos  os 
concelhos  do  distrioto,  no  dia  designado  pelo  general. 

§  4,"  Qualquer  que  seja  a  decisão,  e  saja  qual  f5r  a  localidade  em  qne  a  Junta  se 
encontre,  o  commandante  do  districto  de  recrutamento  e  reserva  commnnioará  a  resolução 
do  general  ao  secretario  da  Commissão,  para  este  informar  os  reclamantes  e  mús  inte- 
ressados. 

§  5."  Da  decisão  do  general  ha  recurso  para  o  Ministro  da  guerra,  dentro  de  dei 
dias  da  data  em  que  o  commandante  do  distrioto  de  recrutamento  e  reserva  receber  a' 
participação. 

CAPITULO  V 
Alistamento 

Art.  105.°  Acto  continuo  ao  sorteio,  os  mancebos  aparados  prestarão  juramento  de 
fidelidade  perante  a  Junta  de  recrutamento,  começando  a  contar-se,  desde  esse  dia,  o  ser- 
viço militar  da  segunda  reserva,  nos  tennos.do  §  4.°  do  artigo  8." 

%  unieo.  tios  livros  do  recrutamento  será  mencionado,  em  casa  especial,  o  alistamento 
de  todos  os  apurados,  com  designação  do  dia  em  que  prestaram  juramento  de  fidelidade, 
e  todas  as  occorrencias  relativas  ao  recruta  qne  se  derem  até  á  sua  incorporação-  defi- 
mtiva. 

Art.  106,'  Os  averbamentos  relativos  aos  mancebos  alistados  nos  termos  do  artigo 
antecedente  serão  feitos,  desde  logo,  nas  folhas  de  registo  nos  dístríctos  de  recrutamento 
e  reserva,  com  exclusão  d'aquelles  a  quem,  pelo  sorteio,  competir  a  obrigação  do  serviço 
activo,  que  serão  depois -escripturados  nos  respectivos  corpos. 

CAPITULO  VI 

Dlstrlbalgfto  de  reorataa 

SECÇÃO  I 

Freenotdmeitto  do  contingente 

Art.  107.°  A  distribuição  dos  recrutas  é  feita  pelos  commandantes  dos  distríclos  de 
recrutamento  e  reserva,  segundo  as  ordens  recebidas  dos  commandantes  das  divisSes, 
que  procurarão  preencher  o  contingente  referente  ás  unidades  activas  sob  o  seu  com- 
mando,  distribuindo  depois  os  recrutas  que  excederem  pelas  outras  divisões,  conforme 
as  instracçSes  dadas  pela  secretaria  da  gue  rra. 


DigitizGdby  VjOOQIC 


1108 


Art.  108."  Os  oommaaâaatee  dos  dútrictos  de  recrutamento  e  reserva  destioarSo  ao» 
regimentos  de  lanoeíros  os  mancebos  mais  altos  entre  os  classificados  para  oavallsris, 
até  ao  numero  que  lhes  haja  sido  indicado  para  terem  esse  destino. 

§  1."  Os  mesmos  commandantea  destinarSo,  entre  os  mancebos  que  houverem  sido 
classificados  pelas  Juntas  como  aptos  para  artilheria  —  para  o  ?rupo  de  baterias  a  cavallo 
e  de  moataoba,  os  mais  altos  e  reforçados ;  para  as  unidades  de  guarnição,  os  immedia- 
tos  em  altura;  e  para  os  regimentos,  os  mais  baixos. 

§  3."  Para  a  companhia  de  torpedeiros  serão  destinados  os  recrntas  classificados  para 
engenharia,  que  tenham  as  profissSes  de  barqueiro,  calafate  ou  marítimo. 

g  3.*  Para  as  tropas  de  caçadores  serão  destinados,  de  entre  os  classificados  para 
infonteria,  os  que  tenham  vivido  nas  regiSes  montanhosas,  qu<i  sejam  dados  ao  exercício 
da  caça  e  que  se  presuma  serem  ágeis,  astutos  e  bons  caminheiros. 

Art.  109.°  Os  mancebos  destinados  ao  activo  do  exercito,  que  desejarem  optar  pelo 
serviço  naval,  apresentarão  a  sua  pretenção  em  requerimento  ao  commandante  do  dis- 
trioto  da  rocrutameato  e  reserva,  que  o  remetteri,  pelas  vias  competentes,  á  seoretaría 
da  guen-a. 

§  1 ."  Egualmente  serão  remettidas  i  secretaria  da  guerra  as  pretençSes  doa  recrutas 
destinados  a  segunda  reserva  que  desejarem  ser  transferidos  para  as  unidades  activas 
do  exercito  ou  da  armada. 

g  2."  Todas  estas  transferencias  ficam  subordinadas  ás  seguintes  regras : 

1.'  Os  transferidos  para  o  aerviço  activo  não  mudam  de  qualificação  de  praça; 

2.'  A  transferencia  para  o  serviço  activo  do  exercito  é  feita  sem  prejuízo  do  serviço 
que  aos  transferidos  possa  pertencer  na  armada,  como  supplentes. 

Art.  1 1O."  Em  seguida  á  proclamação  dos  recrutas,  será  o  contingente  aotivo  para  o  ~ 
exercito  e  para  a  armada,  começando  por  este,  preencíiido  pelos  commandantea  dos  dis- 
tríctoa  de  recrutamento  e  reserva  com  os  recrutas  a  quem  no  sorteio  tocaram  os  núme- 
ros desde  1  até  ao  requerido  para  o  respectivo  preenchimento. 

Art."  111.*  O  contingente  da  armada  será  preenchido  pelos  mancebos  classifíoados 
pela  Jnnta  de  recrutamento  para  o  serviço  naval,  dentro  do  total  do  contingente  activo 
do  exercito  e  armada,  abundo  a  ordem  do  sorteio. 

§  único.  Se  o  numero  de  recrutas  classificados  para  o  serviço  naval,  dentro  do  total 
referido  n'este  artigo,  não  bastar  paia  preencher  o  contingente  da  armcda,  será  este 
completado  pelos  demais  recrutas  classificados  para  o  exercito,' segundo  a  ordem  do 
sorteio. 

Art.  112.*  O  contingente  activo  do  exercito  será  preenchido,  também  segundo  a  or- 
dem do  sorteio,  pelos  recrutas  que  não  tiverem  sido  destinados  á  armada,  embora  para 
eata  tenham  údo  classificados. 

Art.  113."  Os  apurados  qua  excederem  (^  contingente  activo  do  exercito  e  da  armada 
serão  destinados  i  segunda  reserva,  e  poderão  ser  transferidos  para  as  unidades  activas, 
se  assim  o  requererem,  nos  termos  do  §  1."  do  artigo  109.",  e  estiverem  nas  oondiçlSes 
regulamentares. 

SECÇÃO  U 
Incorporação.  —  Red amagão  contra  o  otaam amento  ao  serviço  militar 

Art.  114.  A  incorporação  do  contingente  activo  nas  respectivas  unidades  realisa-se 
de  8  a  12  de  novembro.  Na  mesma  época  se  devem  incorporar  nos  dislrictos  de  reserva 
os  recrutas  que  lhes  forem  destinados  e  que  não  prestaram  juramento  perante  a  Junta  de 
recrutamento. 

§  único.  Os  que  se  remirem  antes  de  comparecerem  i  Junta  de  recrutamento,  ou  antes 
do  alistamento,  serão  logo  incorporados  na  segunda  reserva,  independentemente  da  ins- 
pecção sanitária. 

Art.  115."  Até  oito  dias  antes  da  época  da  incorporação,  deverão  os  reorutaa  des- 
tinados ao  serviço  activo  apresentar,  por  si  ou  por  seu  representante,  ao  secretario  da 
respectiva  Commissão  de  recenseamento  a  guia  (modelo  n."  9)  para  n'ella  ser  lançada  a 
verna  de  marcha  para  apresentação  no  corpo  do  exeroito  a  que  hajam  sido  destinados, 
ou  no  respectivo  departamento  maritimo  se  pertencerem  ao  contingente  da  armada. 
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g  1.*  Pan  08  fins  dedgnadas  do  presente  artigo,  o  coaunaDda&te  do  díatricto  de  re- 
cratameato  e  reserva  terá  previamente  enviado  ao  secretario  da  CommiasSo  de  rooensèa- 
mento  a  rela^So  dos  recrutas  (modelo  n."  21)  que  devam  ser  mandados  apreaeatar  para 
o  serviço  sotívo,  oom  indicaçSo  da  época  da  incorporaçSo. 

§  2.°  Troa  dias  depois  de  expirado  o  praso  da  inoorporagSo,  o  secretario  da  Commif 
são  enviará  ao  commaDdante  do  distríoto  relações  dos  mancebos  que  apresentaram  as 
suas  gQÍas  e  dor  que  o  nSo  fizeram. 

§  3."  Logo  que  o  recruta  se  apresentar  no  seu  àestíno,  abi  ae  procederá  á  sua  oon' 
frontaçSo  com  a  guia  de  qne  é  portador,  para  se  verificar  a  sua  identidade. 

§  4.°  Os  recrutas  destinados  á  s^unda  reserva,  que  prestaram  juramento  de  fideli- 
dade peraQt«  a  Junta  de  recrutamento,'  s3e  dispensados  da  apreseotaçSo  nos  distriotos  de 
reserva  na  ^ooa  da  inoorporaíjáo. 

%  &.**  Os  recrutas  destinados  ao  activo  que,  por  qualquer  motivo  não  possuírem  a  guia 

SDodelo  n.*  9),  e  oa  destinados  á  segnnd»  reserva,  que  nSo  prestaram  joramânto  perante  a 
unta,  deverío  solicitar  a  referida  guia  ao  8e(»«tario  da  ConunisaSo  de  rsoensaamento  para 
se  apresentarem  nas  unidades  activas  ou  no  distrícto  de  reserva  na  época  da  incorporaçSo. 

Ârt.  116.°  Os  mancebos  inspecdonados  nas  provincias  ultramarinas,  ou  sG  reMden- 
tes,  que  nSo  desejarem  regressar  ao  reino  poderio  requerer,  pw  si  ou  por  seus  represen- 
tantes, para  serem  incorporados  nas  tropas  das  respectivas  provincias  se  lhes  pertencer 
a  obrigação  do  serviço  activo,  on  prestar  juramento  de  fidelidade  perante  a  auetoridade 
militar  da  Jocalidade  se  Ibes  pertencer  o  serviço  de  s^nnda  reserva,  devendo  comprir  S8 
o  preceituado  no  §  3.'  do  artigo  90.°  ou  artigo  91.%  oon&rme  as  drcirastanaias. 

Ârt.  117."  Os  mancebos  que  residirem  em  paiz  estrangeiro,  e  se  remirem,  pAdem 
prestar  juramento  de  fidelidade  perante  o  cônsul  portnguez  da  localidade  em  qa»  rendi- 
rem,  se  pelos  seus  representantes  entregarem  reqaeiimento  no  distriote  de  reorutamento 
e  reserva  por  onde  corren  o  processo  de  remissito,  doendo  o  requerimento  ser  acompa- 
nhado, qnando  remettido  á  secretaria' da  guerra,  pela  gaia  (modelo  n.**  28)  e  pelo  reeib» 
da  remissão,  que  depois  de  examinados  sfltSo  reatitaidos  ao  oemmandaitte  do  diatrioto. 

§  nnioo.  igualmente  poderão  prestar  joramento  es  que  fíUma  definitivamente  desti- 
nados á  segunda  reserva. 

Ârt.  118."  A  anotorísação  para  os  manoebos  destinados  á  segonda  reserva,  a  que  «e 
referem  os  artigos  antecedentes,  prestarem  juramento  de  fidelidade  será  concedida  pela 
secvetaria  da  guerra. 

Art.  119."  À  secretaria  da  guerra  remetterá  a  guia  (mod^o  n.'  22)  ao  comma&dante 
do  districto  de  recrutamento  e  reserva,  que  a  entregará  ao  representante  do  mancebo  que 
deseja  prestar  juramento  nas  provincias  ultramarinas,  ou  em  paiz  estrangeiro,  com  a  qual 
o  interessado  se  apresentará  á  auctoridade  militar  ultramarina,  oa  ao  cônsul. 

§  1."  O  duplicado  da  guia  será,  pela  mesma  secretaria,  remettido  ao  Ministério  da 
marinha  e  ultramar  ou  ao  dos  estrangeiros,  conforme  as  circumstancias,  a  fim  de  por  estas 
seoretarías  d'e3tado  ser,  respectivamente,  enviada  aos  fuoooionanos  aoima  menoicoados, 
que  a  oonfrontivão  com  a  qoe  os  recrutas  apresentarem. 

§  2."  As  auDtoridades  militares  e  os  consoles,  depois  de  preenchida  nos  seus  dizeres, 
restitoirlo  a  guia  qne  receberam  aos  respectivos  Ministérios,  que  a  enviarão  á  seoretaría 
da  guerra.  A  guia  com  que  o  recruta  se  apresentou  ser  Ihe-ha  restituída  também  depois 
de  preenchida. 

§  3.*  Os  fonccionarios  mencionados  no  paragrapho  antecedente  terSo  um  'livro  para 
termos  de  juramento. 

§  4."  Os  recrutas  que  prestarem  juramento  de  fidelidade  nos  termos  dos  artigos  ante- 
cedentes serXo  incorporados  nos  distriotos  de  recrutamento  e  reserva  pelos  respectivos 
commandantes  em  vista  da  guta,  restituída  pelos  competentes  fonocionwios  á  secretaria 
da  guerra,  que  a  enviará  áqnelles  commandantea  por  intermédio  dos  qnarteis-gtineraes. 

§  5.*  Se  os  recmtas  residirem  em  loc^ídade  em  que  não  haja  cônsul,  farão  o  jura- 
mento por  escripto  e  remettel-o-hão,  acompanhado  da  guia,  ao  cônsul  que  mais  próximo 
residir,  o  qual  procederá  similhantemeute  ao  disposto  no  §  2."  d'este  artigo. 

Ârt.  120.°  Os  recrutas  do  exercito,  supptentes  ou  não,  que  até  31  de  dezembro  não 
se  tiverem  apresentado  nos  corpos  para  que  foram  destinados,  e  os  sapplentes  chamados 
depois  d'e3ta  data,  serão  incorporados  nas  respectivas  unidades,  mas  marcharão  directa- 
mente da  localidade  em  qne  receberem  a  competente  guia —  os  âestinados  a  ínfantería, 
cavallaria  e  artilheria  —  para  as  escolas  praticas  das  respectivas  armas. 
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g  1."  N'esta8  escolas,  os  recrutas  receberSo  a  respectiva  insIrucgSo,  o  depois  de  prom- 
ptóB  segnirSo  para  os  corpos  a  qne  pertencerem. 

§  3."  Os  recrutas  destinados  a  engenharia  seguírSo  para  o  seu  regimento,  onde  rece* 
lierSo  a  instrucçSo,  excepto  nos  mezes  de  abril,  maio  e  junho,  em  que  o  mesmo  regi- 
mesto  n&o  recebe  recrutai,  devendo  os  commsndantes  das  divisSes  distribaír  os  que  se 
apresentarem  n'esse  período  pelos  corpos  de  outras  armas. 

§  3.°  Os  recrutas  das  companhias  de  torpedeiros,  de  sapadores  de  praça,  de  subsis- 
tenoias,  equipagens  e  de  saúde,  fiegtiírSo  directamente,  em  qualquer  época,  para  as  res- 
pectivas unidades. 

Art.  121.°  Áos  recrutas  destinados  ao  adivo  do  exercito  aa  da  armada,  ou  á  segunda 
reserva,  serão  feitos  os  abonos  nas  oondiçSes  do  §  único  do  artigo  37." 

Art,  122°  O  commandante  do  corpo  de  marinheiros  e  os  oommaDdantes  dos  «orpos 
do  exercito  mandarlo  aos  commandantes  dos  dÍBtriotos  de  recrutunento  e  reserva,  logo 
DO  dia  seguinte  iquelle  em  que  terminou  o  praso  da  incorporaçSto,  relação  dos  recrutas 
destinados  á^uellas  unidades  que  se  apresentaram  e  dos  que  faltaram,  oommBBÍoando 
depois  a  apresentaçBo  d'e8tes  se  elta  chegar  a  effectuar  se. 

Art.  123.°  Quando  os  contingentes  activos  estejam  excedidos  oom  quaesqner  praças, 
os  oommBDdaates  dos  districtos  de  recrutamento  e  reserva  proporSo  á  secretaria  da  gnerra, 
pelas  vias  competentes,  aa  devidas  transferencias  para  a  segnnda  reserva  das  praças  que 
08  excederem,  devendo  a  proposta  ser  acompanhada  da  nota  de  assentos  da  praça  e  do 
mappa  do  preenchimento  do  contingente  da  respectiva  freguezia  (modelo  n.°  23). 

Art.  124."  Os  sorteados  que  se  julgarem  indevidamente  chamados  ao  serviço  militar 
podem,  dentro  de  um  anuo,  reclamar  contra  esse  facto,  entregando  a  reclamação  ao  com- 
mandante da  unidade  em  que  estiverem  incorporados,  ou  ao  commandante  do  diatricto 
de  recrutamento  o  reserva,  conforme  as  circumstsncias. 

§  único.  A  reclarraoSo  serA  enviada  á  CommissSo  militar  de  resrut&mento  para  os 
âns  indicados  na  secção  v  do  capitulo  i  d'este  regulamento,  competindo  ao  respectivo 
general  dar  a  decisão  no  mais  ou  rto  praso  possivél. 

Art.  125."  O»  secretários  das  OommissSes  de  recenseamento  e  «b  commandantes  dos 
districtos  de  recrutamento  e  reserva  devem  dar  conhecimento  aos  recrutas  de  que,  se  se 
julgarem  indevidamente  chamados  ao  serviço,  pddem  reclamar  nos  termos  do  artigo  ante- 
cedente. , 

§  único.  Das  resoluções  sobre  reclamaçSes  contra  o  chamamento  ao  serviço  militar 
cabe  recurso  para  o  Ministro  da  guerra,  sem  e£feito  suspenúvo. 

SECÇÃO in 
Freesoliimento  de  vacaturas.  —  Snpplentea 

Art.  126.°  Os  recrutas  sorteados  que,  por  excederem  os  contingentes  activos,  houve- 
rem sido  destinados  &  segunda  reserva,  serão  snocessivameste  obrigados,  pela  ordem  da 
sua  numeração,  a  preencher,  como  supplentes,  quaesquer  vaccaturas  occorridas  no  numero 
dos  recrutas  da  sua  freguezia,  ou  grupo  de  freguezias,  proclamados  n'ease  ando  para  o 
serviço  activo. 

§  único.  Estes  supplentes  serão  obrigados  a  preencher  as  vacaturas  Decorridas  até 
completarem  trinta  annos. 

Ãrt.  127."  O  commandante  do  districto  de  recrutamento  e  reserva,  logo  que  receber 
participação  da  falta  de  apresentação  de  recrutas,  chamará  os  supplentes  e  indicará  ao 
secretario  da  Commissão  de  recenseamento  até  que  dias  elles  devem  apresentar-se  nas 
unidades  activas,  sob  pena  de  serem  notados  refractários. 

§  1.°  A  apresentado  dr    -      '  '*  '■-      ''        >  -     '  ■-  >      .?.- 

depois  d'aquelle  em  que  fC 
reserva  a  commuoicaçSo  i 
Commissão  de  recenseame 
chamamento  dos  supplente: 
parochial  o  aviso  conveniei] 

§  2."  Os  supplentes  re 
ainda  não  estiverem  alistad 
Esta  ultima  guia  será  reme 
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Art.  128.'  Os  snpptenUs,  sem  distinguir  annA  ou  serviço,  serão  suoce&sívamente 
chamados  pela  ordem  de  sorteio,  até  que  o  coatingente  total  da  armada  e  do  exer<úto 
respeotívo  i  freguezia  esteja  preenotiido. 

§  uoioo.  Os  suppleutes  pertencem  aos  mesmos  conlingeates  que  as  praças  que  sup- 
prírem,  e  serSo  incorporados  nas  armas  ou  serviços  para  que  houverem  sido  classifica- 
dos, salvo -os  suppJeates  da  armada,  que  ali  servirão,  seja  qual  fôr  a  sua  olassifícaç-ão. 

Ãrt.  129."  NSo  serSo  preenchidas: 

1."  As  baixas  do  serviço  activo; 

2.°  As  vacaturas  dos  remidos  antes  ou  depois  do  alistamento ; 

3."  As  dos  mancebos  presos  nas  cadeias  civis,  emquanto  durar  a  prisSo; 

4.'  A  dos  refractários,  cujos  bens  tiverem  ãdo  executados,  qualquer  que  seja  a  quan- 
tia arrecadada; 

5'  As  d«3  mancebos  qne,  por  vadiagem,  estiverem  á  ordem  do  Governo  em  virtnde 
de  sentença  judicial,  emqnaato  se  conservarem  n'e3ta  situação ; 

6.'  As  dos  mancebos  qne  estiverem  cnmprindo  pena  de  desterro,  emqnaoto  esta 
durar; 

7.°  As  provenientes  da  falta  de  apresentação  por  algnm  dos  motivos  mencionados ' 
nos  n."*  1.*,  2."  e  3.'  do  §  1.'  do  artigo  169.%  emquanto  não  cessarem. 

%  único.  Os  commandantes  dos  distríctos  de  recrutvnento  e  reserva  entender-se-hão 
com  as  competentes  auctorídades  nos  casos  dos  n."  3.°,  5.",  6."  e  7."  d'este  artigo,  a  fim 
de  poderem  proceder  &  obamada  dos  supplentes  se  os  recrutas  uão  se  apresentarem  para 
o  serviço  activo,  logo  que  cessem  as  causas  mencáoQadaa  nos  referidos  números. 

Art.  130."  Às  traD^erencias  dos  supplentes  para  o  serviço  activo  do  exercito  ou  da 
armada  serão  ordenadas  pelos  commandaBles  das  divisSes  ou  oommandantes  militares 
nas  ilhas,  que  enviarão  a  ordem  de  recepoSo  ás  unidades  activas  do  exercito  dependentes 
do  seu  commando,  fazendo  commnnicação  aoa  commandantes  das  outras  divisSes,  quando 
08  supplentes  forem  destinados  a  unidades  que  &  ellss  pertençam,  e  ao  commAudante  do 
corpo  de  marinheiros  com  relação  aos  que  forem  destinados  á  armada,  sem  embargo  dos 
supplentes  marcharem  a- apreaentar-se  nas  anidades  activas  no  praso  determinado  no 
,§  1."  do  artigo  127.» 

§  1."  As  transferencias  serão  solicitadas  áqnellas  anctoridadea  pelo  commandante  do 
distriolo  de  recrutamento  e  reserva,  logo  que  este  proceda  ao  chamamento  do  supplente. 

g  2.<*  Os  commandantes  das  divisSes  e  commandantes  militares  nas  ilhas  deverão 
solicitar  da  secretaria  da  guerra  a  transferencia  para  a  armada  das  praças  da  segunda 
reserva  que  estejam  servindo  nas  unidades  activas,  pelo  requererem,  e  lhes  pertença 
servir  na  armada  como  supplentes, 

§  3.°  As  transferencias  conúderam-se  realisadas  da  data  da  apresentação  na  respe- 
ctiva unidade  activa. 

§  4.*  Os  commandantes  das  unidades,  que  receberem  praças  da  segunda  reserva  como 
'Supplentes,  mandarão  semanalmente  aos  respectivos  commandantes  dos  distriotoa  do 
reerutamento  e  reserva  as  cadernetas  d'aquellas  praças,  caso  estas  as  tenham  já  rece- 
bido, a  fim  de  serem  feitos  os  averbamentos  de  transferencia,  sendo  em  seguida  restitui- 
das.  Do  mesmo  modo  procedera  o  commandante  do  corpo  de  marinheiros  da  armada. 

%  õ.°  Se  as  referidas  praçaa  nSo  tiverem  »nda  recebido  as  suas  cadernetas,  os  com- 
mandantea  dos  districtos  de  recrutamento  e  reserva  reniettel-as-hão  aos  commandantes 
das  nnidades  activas,  depois  de  feitos  os  necessários  averbamentos,  no  mus  onrto  praso 
possivel. 

Art.  131.*  As  praças  da  segunda  reserva,  chamadas  como  supplentes,  e  residentes 
fora  do  districto  de  recrutamento  em  que  foram  recenseadas,  receberão  guia  do  secreta- 
.rio  da  Commissão  de  recenseamento  do  concelho  ou  bairro  em  que  legalmente  se  achi- 
rem  domiciliadas,  devendo,  para  este  fim,  o  commandante  do  respectivo  districto  <)e 
recrutamento  e  reserva  enviar  a  respectiva  guia  (modelo  n."  25)  e  fazer  a  necessária 
requisição  ao  commandante  do  districto  em  que  as  praças  residirem,  qne  as  fará  avisar 
por  intermédio  do  mencionado  secretario,  a  quem  remetterá  a  referida  guia.. 

Art.  132.°  Os  commandantes  dos  corpos  que  devem  receber  os  supplentes  proceda- 
rSo  em  harmonia  com  o  artigo  122.",  devendo  para  este  fim  os  commandantes  dos  dis- 
trictos de  recrutamento  e  reserva  enviar  o  duplicado  da  guia  (modelo  a."  2b)  e  commu- 
nicar  aos  commandantea  das  unidades  activas  até  que  du  os  supplentes  devum  íãza  .a 
■ua  apresentação. 
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Art.  133."  Os  cftninunduites  dns  distríctos  de  recrutamento  e  reserva  prevenirSo  os 
sapplenlés,  ns  occaaiSo  às  proclamaçlo,  de  qne,  pelo  menos,  dnraote  o  primeiro  mez  qne 
se  seguir  á  incorporação,  devem  procurar  saber  se  estfto  affixados  lU^ns  avisos,  noi 
logares  do  costume,  chamando-os  ao  serviço  activo,  informando  os  de  qne  a  allegag&ode 
ignorância  nSo  evita  o  serem  notados  como  refractários,  se  faltarem  ao  obamamento. 

Art.  134.''Ossupplente3g08arío  das  vantagens  preceituadas  no  §  único  do  artigo  77.», 
devendo,  pwa  este  fim,  o  secretario  da  CommissSo  de  recenseamento  fazer  ao  recebedor 
do  concelho  a  competente  requisição. 

CAPITULO  vn 

PetiQ0eB  para  adiamento,  exolasAo,  amparo  e  appltoagfto  da  olassiflaaQ&o 
de  atirador  de  1.*  olaase 

BECÇÂO  I 
Adiamento 

Art.  185.*  Pôde  ser  adiado  o  alistameDlo  dos  mancebos  que  provem: 

1.*  Ter  am  irmSo  recenseado  do  mesmo  anno  para  o  serviço  militar  j 

2."  Ter  um  irmSo  no  serviço  actívo  oomo  praça  de  pret,  e  que  nlo  seja  readmittido 
ou  voluDtarío,  salvo  se  este  pertencer  a  algum  oontingente  activo  { 

3.*  Frequentar  com  aproveitamento,  até  á  edade  de  vinte  e  seis  annoa,  qualquer 
curso  tbeologico  com  destino  &  carreira  eoclesiastica ; 

4."  Servir  como  patrito  on  tripulante  dos  baroos  salva-vidas  pertencentes  is  estaçCes 
do  instituto  de  soecorros  a  nanfragos. 

§  I ."  O  adiamento  será  sempre  annnal. 

§  2.°  O  adiamento  a  qne  se  referem  os  n.***  1.°  e  2."  d'este  artigo  poderi  ooaeederw 
somente  por  três  vezes,  e  o  mencionado  no  n."  4.°  só  quando,  a  contar  do  segundo  anno, 
os  mancebos  lenham  servido  nos  citados  barcos  ininterruptamente. 

Art.  136."  Os  dooumentos  qne  devem  acompanhar  as  petíçSes  a  qne  se  referem  os 
n."  1.'  e  2."  do  artigo  antecedente,  sSo: 

1.°  Mo  caso  do  n."  1." — certidSo  eitrafaida  do  livro  do  recenseamento,  pas9a4a  pela 
competente  CommissXo  de  recenseamento,  e  certídSo,  devidamente  reonstiecida,  d»  baptismo 
dos  dois  irmãos; 

2."  Mo  caso  do  n."  2.°  — cerlidSo  do  alÍRtamento  do  irmSo  no  corpo  em  que  se  achar 
servindo,  e  certidSo,  devidamente  reconhect'Ja,  de  baptismo  dos  dois  irraios. 

g  nnico.  Se  dois  ou  mais  irmSos  recenseados  no  mesmo  anno  requererem  adiamento, 
seri  adiado  o  mais  novo ;  se  fíírem  gémeos,  será  adiado  o  qne  a  sorte  dosignar,  sendo 
este  sorteio  leito  pela  Camará  municipal  em  sessão  publica,  com  intimação  dos  requerentes, 
eo  respectivo  auto  acompanhará  as  petiçSes. 

Art.  187.'  Os  documentos  indispensáveis,  e  que  devem  ser  annualmente  apresentados 
pelos  mancebos,  a  que  se  referem  os  d."'  3."  o  4."  do  artigo  135.",  são: 

a)  Para  os  que  se  destinam  á  carreira  ecolesiaatioa: 

] ."  Certidão  de  edade  comprovando  que  o  requerente  nSo  excede  a  edade  de  vinte  e 
seis  annos; 

2."  Attestados  passados  pelos  reitores  da  Universidade  de  Coimbra,  dòs  seminários 
on  do  cotle^o  das  missSeg  ultramarinas,  comprovando  que  os  mancebos  qne  pretendem 
adiamento.  eatSo  respectivamente  matriculados  nos  referidos  estabelecimentos,  com  o  ftn 
exclusivo  de  se  destinarem  á  carreira  ecclesi&stica ; 

3."  Conãrmação  dos  attestados  precedentes  pelo  respectivo  prelado  diocesano  ou  supe- 
rior das  missSes  ultramarinas ; 

4.*  Mo  caso  do  paragrapbo  seguinte,  além  da  certidão  de  edade,  o  attestado  do  respe- 
ctivo prelado  diocesano,  a  que  o  mesmo  paragrapho  ae  refere : 

b)  Para  os  patrSes  e  tripalant^s  doa  barcos  salva-vidas : 

1.*  Certidão  passada  pelo  capitão  do  porto,  em  que  se  prove  que  os  mancebos  te 
acèam  matriculados  como  patrSes  ou  tripulantes  dos  baroos  salva-vidas  do  instituto  de 
soccorros  a  náufragos ; 
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2."  loformaçlo  escrípta  da  mesma  auctorídade  e  dos  delegados  dos  cspítSes  de  porto, 
QM  capitaDÍas  que  tèem  àel^a^^o,  sobre  se  os  mancebos  t€em  servido,  e  estSo  servindo, 
DOS  referidos  barcos ; 

3.'  CertidSp  passada  pelas  supramencionadas  aucloridades  de  que  os  muioebos, 
iluando  se  tratar  dos  adiamentos  seguintes  ao  primeiro,  têem  servido  nos  citados  barcos 
laínlemiptameote ; 

iJ'  lõformaclUi  da  CoipmissSo  de  recenseamento. 

§  único.  O  adiamento  mencionado  no  n."  3."  do  artigo  135.°  é  extensivo  aos  mance- 
bos ^UQ  tiverem  opnduido  o  curso  theologico  antes  de  attisgirem  a  edade  canónica  para 
subdiaconos,  e  lhes  valerá  até  perfazerem  vinte  e  dois  annos  de  edade,  se  provarem 
annualmente,  com  attestado  passado  pelo  respectivo  prelado  diocesano,  que  continuam  a 
destinar-se  ao  eatado  ecclesiastico. 

Art.  138."  Ás  piet^çSes  para  adiamento  serSo  feitas  pela  fiSrma  prescripta  no  artigo  37." 
9  apresentadas,  i  escolha  do  interessado,  ao  commandante  do  districto  de  recrutamento 
e  resarva  ou  ao  secretario  da  CommissSo  de  recenseamento  (qne  as  remetterá  logo  áqnella 
auctorídade)  durante  o  mez  de  março,  nSo  podendo  ser  admittidas  depois  d'ests  praso. 

§  único.  A  respeito  das  peúçSes  para  adiamento  proceder- se-ha  por  forma  similnante 
an  disposto  no  artigo  43.°  e  44.°,  devendo  estar  resolvidas  pelo  general  até  10  de  maio. 


SECÇÃO  n 


Art.  139.'  SSo  excluídos  de  todo  o  serviço  militar; 

1.°  Os  clérigos  de  ordens  sacras; 

2.°  Os  patrCes  e  tripuluites  dos  barcos  salva  vidas  das  estaçSes  do  instituto  de  soo- 
corros  a  náufragos  que  tenham  realmente  servido  mus  de  quatro  annos  consecutivos  nos 
referidos  barcos,  tendo  prestado  no  mar  soccorros  a  náufragos. 

ArL  140."  As  petições  para  exclusão  serão  instruídas: 

1.°  No  caso  do  n.°  1.°  do  artigo  antecedente  —  com  a  respectiva  carta  de  ordens 
sacras; 

3.°  No  caso  do  s.*  2."  do  mesmo  artigo  —  com  certidSo  passsda  pela  auctorídade 
marítima  da  localidade,  da  qual  conste  ter  o  mancebo  mMS  de  quatro  annos  de  serviço 
effectivo  como  patrão  ou  tripulante  dos  barcos  mencionados  no  artigo  anterior,  havendo 
praatado  no  mar  aoccorros  a  náufragos,  e  com  a  informação  da  Commissão  de  recensea- 
Bento. 

Art  .'  141-°  As  petições  para  exclusão  podem  ser  apresentadas  em  qualqner  tempo 
pela  forma,  prescripta  no  artigo  138.° 

Art.  142."  Os  recenseados  no  mesmo  anno  e  pela  mesma  freguesia  que  os.ezclnidos 
'podem  reclamar  em  qualqper  tempo,  nos  termos  do  artigo  antecedente,  contra  qualquer 
•xoltfsSOf  apresentando  documentos  justificativos  da  reclamação. 

SECÇÃO  III 
Amparo 

Art.  143.'^  Oa  mancebos  qne  forem  nntco  e  exclusivo  amparo,  e  semente  pelo  seir 
trabalho  sustentarem  pae,  mãe  ou  irmSo,  qne  não  possam  alimentar-se  por  absoluta 
oarencãa  de  meios  e  se  achem  em  estado  de  não  poder  obtel-os,  e  bem  assim  o  exposto, 
abandonado  oa  orphio  que  sustentar  sé  com  o  seu  trabalho  a  mulher  pobre  ou  sexage- 
nária que  o  oreou  e  educou  desde  a  infância,  se  pelo  sorteio  lhes  pertencer  a  obrigação 
do  serviço  aotivo  do  exercito  ou  da  armada,  serão  transferidos  para  a  segunda  reserva 
depois  de  promptos  da  instrucçBo  da  arma  de  infanteria,  a  que  sempre  são  destinados, 
não  podendo,  oomtndo,  servir  efectivamente  menos  de  cem  dias. 

§  1.°  Será  ãetjcontado  no  tempo  de  serviço  o  tempo  de  licença  de  qualquer  natureza, 
o  de  doença  e  o  que  as  praças  tiverem  em  qualquer  impedimento.  Exceptuamse  as  licen- 
ças qne  é. costume  conceder-se  pelo  Matai,  desde  o  domingo  da  quinquagesima  a  quarta 
feira  de  cinza,  e  pela  Paacboa. 
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§  2."  Par»  os  efFeitos  cl'e3le  artigo,  exposto  é  o  mancebo  naacído  de  páes  Incógnitos 
que  o  desampararam;  ahandonado  é  o  filho  de  pães  GOD'hecidos  que  desappareeeram ; 
t,rph3o  é  o  menor  cujo  pac  e  mSe  falleceraoi. 

§  3."  A  petição  referente  a  amparo  só  pôde  ser  requerida  pelos  membros  da  família 
legítima  ou  adoptiva  do  recenseado  em  attenção  aos  quaes  é  concedida,  e  só  aprovflita 
aos  filhos  ou  irmãos,  legítimos  ou  legilíoiados  (e  na  falta  d'estes,  aos  perfilhados,  se  o 
tiverem  sido,  pelo  menos,  três  annos  antes  de  completarem  dezeaove  annos),  e  »o  ezposte, 
abandonado  ou  orpbSo. 

Art.  144.*  Os  documentos  que  devem  acompanhar  as  petiçSes  referentes  a  amparo 
sSo: 

l.°.  Certidão  de  baptismo  do  mancebo; 

2."  Ãttestado  passado  pelo  respectivo  escrivão  de  fazenda,  provando  qne  a  pessoa 
amparada  não  paga  ao  Estado  ctmlribniçXo,  ou  que  esta  é  inferior  a  l^KXK)  réis; 

3.*  Ãttestado  passado  pelo  medico  do  partido  municipal  ou  sub  àel«gado  de  sasde, 
certificando  'que  a  pessoa  amparada,  sendo  maior  de  quinze  annos,  comprovado  pela 
certidão  de  idade  junta  a  este  ãttestado,  está  absoluta  e  permanentemente  inoapaz,  por 
doença,  de  adquirir  meios  de  subsistência  pelo  seu  trabalho ; 

4."  Attestados  do  administrador  do  concelho,  presidente  da  Camará  e  Junta  de  paro- 
chia,  certificando  que  o  mancebo  é  a  única  pessoa  qne,  pelo  seu  exclusivo  trabalho,  sus- 
tenta pae,  mãe  ou  irmão,  ou,  sendo  exposto,  abandonado  ou  orphão,  a  mulher  sexage- 
nária que  o  creou  e  educou  desde  a  infância,  e  que  este  encargo  não  esti,  nem  pôde  ser 
dividido  por  outrem,  nem  o  mancebo  tem  outros  meios,  além  da  remuneração  do  sea 
trabalho,  de  amparar  as  referidas  pessoas; 

5.*  Informação  da  Commissão  de  recenseaments  sobre  a  pretenção ; 

6."  Titulo  de  legitimarão,  ou  de  perfilhação,  do  mancebo. 

§  1.°  Quando  o  amparo  disser  respeito  &  mulher  que  creou  o  mancebo  desde  a  infân- 
cia, além  dos  documentos  mencionados  nos  n."  J.",  2.°,  3.",  4."  e  6.°,  serão  indispensa> 
veis  os  seguintes: 

1 .'  Attestados  do  administrador  do  concelho,  presidente  da  Camará  e  Junta  de  paro- 
chia,  mostrando  que  o  exposto,  abandonado  ou  orphão  foi  creado  desde  a  infoncia  pel* 
mulher  sexagenana,  e  que,  no  caso  do  mancebo  ter  sido  abandonado,  os  pães  d'este 
desap  pare  ceram ; 

2."  Certidão  de  edade  em  que  se  prove  que  a  mesma  mulher  completou  sessenta 
annos; 

3."  Certidão  de  óbito  dos  pães  do  mancebo,  se  este  íSr  orphão. 

§  2."  Quando  as  pessoas  amparadas  fSrem  irmãos  menores  de  quinze  annos,  o  attea- 
tado  exigido  no  n."  3."  d'este  artigo  serA  substituído  pela  certidão  de  edade.  N'este  caw 
o  amparo  seri  considerado  tão  somente  até  á  época  em  que  a  pessoa  ampu-ada  attbijaa 
mencionada  edade,  cumprindo  ao  interessada,  para  continuar  na  mesma  situafSo,  ^in- 
sentar  o  ãttestado  mencionado  no  referido  n."  3.° 

§  8.*  Os  attestados  mencionados  nos  n."  1.',  2.',  3.',  4.°  e  5."  d'e8t«  artigo,  e  nqa 
n.**  1.",  2.^  e  3.°  do  §  1.°,  serão  passados  gratuitamente,  designandose  D'eIleB  qaesi 
podem  servir  para  este  fim. 

Art.  145.°  Se  algum  individuo  abandonar  a  pessoa  cuja  subsistência  dependia  do  sen 
amparo,  se  esta  fallecer,  ou  se  a  pessoa  amparada  chegar  á  idade  de  quinze  annos  e  o 
interessado  não  apresentar,  alé  trinta  dias  depois,  o  ãttestado  mencionado  no  n."  3.°  do 
artigo  144.°,  ser-lhe-ha  retirada  a  concessão  de  passar  á  segunda  reserva,  estatuida  no 
artigo  143. **.  Se  já  tiver  passado  á  segunda  reserva,  será  truisferido  para  as  midadea 
activas  do  exercito  e  obrigado  ao  tempo  legal  do  serviço  activo,  para  o  que  será  intimado 
por  meio  de  éditos  a  fazer  a  sua  apresentação  dentro  de  vinte  dias  da  data  da  intimafão. 

§  uníco.  Ao  commandante  do  districto  de  recrutamento  e  reserva  cumpre  oom- 
municar  o  facto  ao  quartel  general  por  onde  correu  o  processo  que  concedea  o  amparo, 
a  fim  de  pelo  respectivo  general  ser-lhe  retirada  a  concessão,  e  de  promover  as  diligen* 
cias  necessárias  para  se  realísar  a  apresentação  da  praça. 

Art.  146.*  As  petiçSes  referentes  a  amparo  devem  ser  apresentadas  ao  commandante 
do  districto  de  recnitamento  e  reserva,  e  serão  admittidas  só  até  ao  dia  em  que  a  Junta 
de  recrutamento  começar  a  funcctonar  no  respectivo  concelho,  salvo  os  casos  saperve- 
'  nientes  devidamente  comprovados  por  attestados  passados  pelos  medioos  e  peloa  paro- 
chos,  procedendo-se  conforme  o  disposto  nos  artigos  43."  e  44.* 
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I  t.*>  Oi  muicebos  qiie  solicilarãm  amparo  3er&o  por  este  facto  destinados  i  arma  de 
ia&Dtería,  ao»  termos  do  artigo  143.**,  embora  na  época  da  distribuirão  do  contingente 
oão  esteja  ainda  resolvida  a  pretençSo.  MSo  sendo  attendida,  será  a  praça  transferida 
para  oorpo  da  arma  para  qne  fui  classiticada,  se  asatm  convier  ao  serviço. 

§  2."  Se  o  peticionário  já  estiver  incorporado  em  unidade  activa  de  arma  differente 
da  infiintería  e  a  prete&ção  fõr  deferida,  nSo  passará  á  segunda  reserva  sem  estar  prompto 
da  instruoçSa  da  arma  a  que  perteaoer. 

SECÇÃO  IV 
ÀppUcaQão  da  alasai&oaQS)  do  atirador  de  1.*  olatae 

Art.  147."  íjerão  transferidos  para  a  segunda  reserva,  nas  mesmas  condiçSes  do 
artigo  143.°,  os  mancebos  qne  tiverem  praticado  com  regularidade  o  tiro  ao  alvo  em 
qualquer  carreira  militar  durante  trea  annos,  pelo  menos,  alcançando  a  classificação  de 
1.*  classe,  e  satisfizerem  a  uma  prova  pratica  perante  um  Jury  nomeado  pelo  Ministro  da. 
guerra,  sob  proposta  do  director  geral  do  serviço  de  infanteria. 

g  único.  Os  documentos  neceasarios  para  ser  admiltida  a  petição  são  os  seguintes : 

1."  Caderneta  individual  do  atirador,  onde  conste  que  o  manceba  praticou  com  regula- 
ridade o  tiro  ao  alvo  durante  Ires  annos,  e  em  que  estejam  consignadas,  uma  a  uma, 
todas  aa  sesaSes  de  tiro  ao  alvo  e  seu  resullado,  tiro  por  tiro,  ou  de  tiro  de  repetição, 
bem  como  as  datas  em  que  o  atirador  as  efTectuou,  e  o  apuramento  final  ds  classe  a  que 
pertence,  tudo  devidamente  verificado,  rubricado  e  sellado  em  cada  folha  pelo  director 
da  respeotiva  carreira,  que  será  o  responsável  pela  veracidade  d'e8te  documento. 

2."  Resultado  da  prova  pratica,  assígnado  pelo  jury,  mostrando  que  o -mancebo 
alcançou  a  dassiãcação  estabelecida  no  programma  especial  relativa  a  esta  prova,  ou 
atteatado  do  jury  do  concurso  nacional  de  tiro  em  que  se  mostre  que  obteve  o  primeiro 
logar  na  olasaificação  da  parte  do  concurso  destinada  a  todos  os  atiradores. 

Art.  148.*  A  petição  8er4  entregue  ao  commandante -do  districto  de  recrutamento  e 
reserva,  que  a  fará  seguir  para  a  Commissão  militar  de  recrutamento,  e  admiltida  só  at4 
ao  ullimo  dia  da  incorporação  (12  de  novembro). 

g  único.  A  resolução  será  dada  a  tempo  de  aproveitar  ao  interessado. 

CAPITULO  VIII 
'  SubstitaiQOes.  —  RemlsaGes 

SECÇÃO  I 
SnbBtitnigSes 

Art.  149."  É  permittido  aos  mancebos  proclamados  recrutas  e  ás  praças  do  exercito 
on  da  armada,  com  a  classificação  de  voluntários  e  de  recrutados,  qualquer  que  seja  o 
contingente  a  que  pertençam,  fazer-se  snbstítuir  por  um  irmão,  comtanto  que  este  se 
ache  livre  da  obrigação  do  serviço  activo  e  da  primeira  reserva,  e  não  tenha  mais  de 
trinta  e  cinco  aimos  de  idade. 

Art.  150.°  Os  mancebos  que,  nos  termos  do  artigo  antecedente,  desejarem  fazer-se 
substituir,  entregarão  os  seus  requerimentos  aos  commandantes  do  districto  de  recruta- 
mento e  reserva,  se  pertencerem  á  segundi  reserva  ou  se  não  tiverem  sido  alistadoa,  e 
aos  commandantes  dos  respectivos  corpos,  se  já  fôrem  praças  do  activo,  a  lim  de  serem 
enviados  pelas  vias  competentes  á  secretaria  da  guerra  ou  ao  Ministério  da  marinha  e 
ultramar,  acompanhados  dos  seguintes  documentos: 

1."  Contracto  de  substituição  ; 

2."  Certidão  passada  pelo  commandante  do  districto  de  recrutamento  e  reserva  de 
que  o  substituto  não  foi  julgado  incapaz  para  o  serviço  pela  Junta  de  inspecção,  ou  de 
que  se  acha  livre  da  obrigação  do  serviço  activo  e  da  primeira  reserva ; 

3."  Attastado  passado  pelo  parocho  e  regedor,  da  sua  residência  e  da  sua  natu- 
ralidade, de  que  o  substituto  é  solteiro,  viuvo  sem  filhos,  e,  no  caso  do  estes  liavereni 
fallecido,  a  respectiva  certidão  de  obíto ; 
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4>*  Certificadb  do  registo  crimÍDil  ds  oomftroa  da  lutnralidade,  por  oadfi  o  suba- 
títuto  prove  achar  se  livre  de  oulpas,  e,  estando  em  cumprimento  de  peaa,  oertidSo  da 
senteoça  condeninatoris  que  mostre  nao  ser  incompatível  com  o  sernço  militar ; 

õ."  Attestado  de  bom  comportamento  passado  pela  auotoridadfl  admíniatratiTa  oa 
policial  da  residência  habitual  do  substituto  ; 

6."  Termo  de  identidade  de  pessoa  dó  substituto,  lavrado  pelo  ooattD«nd«nte' do 
districto  de  recrutamento  e  reserva,  ou  pelo  immediato  ao  commaodante  do  oorpo,  ooo- 
formo  as  .circumstancias,  perante  as  testemunhas  abonatorías  (modelo  n."  26j  j 

7.*  Termo  de  fiança  (modelo  n."  27). 

{  1."  Os  mancebos  substitutos  que,  pertencendo  a  contingentes  decretados  até  1895 
inclusive,  se  achem  livres  da  obrigaçSo  do  serviço  míUtar  por  excederem,  em  vírinde 
do  sorteamento,  os  contingentes  votados  para  o  activo  do  exercito  ou  da  armada  e  da 
segunda  reserva,  devem  apresentar,  ilám  dos  documentos  mencionados  dos  n.<*'  1.',  3.", 
4.*,  5.*,  6."  e  7.",  oertidfio  de  idade  que  moatre  nSo  terem  mais  de  trinta  e  ctnao 
annoB,  e  certidSo,  passada  pela  respectiva  Commissio,  de  que  d  substitsto  £m  iosof^ito 
DO  recenseamento. 

§  2."  Os  documentos  a  que  se  referem  o  paragrapho  anterior  e  «s  n."  3.",  õ."  e  7." 
serio  esoriptos  em  papel  sellado  e  reconhecidos  por  tabellílo ;  os  designados  sob  n."  2.°, 
4.°  e  6."  serSo  authenticados  com  o  séllo  das  BepartiçSes  que  os  expedirem. 

§  3.°  Os  documentos  exigidos  nos  o."'  3.°,  4."  e  5."  somente  serSo  attendidos  pata 
os  effeitos  d'este  artigo  quando  a  sua  data  n3o  seja  anterior  em  mús  de  trinta  dias  á  do 
requerimento  em  que  se  pediu  a  substituiçSo. 

§  4."  Quando  o  substituto  haja  prestado  pessoalmente  todo  o  serviço  militar,  deve 
juntar-ss  ao  requerimento,  Além  do  documento  designado  no  n.°  5.°,  a  caderneta  militar, 
ou  puUiea-fóroia  e  attestado  do  que  constar  no  registo  diaciptinar,  por  oade  moatre  que 
foi  bem  comportado  durante  o  tempo  em  que  serviu,  sendo  dispenaados  os  documeotoé 
a  que  se  referem  o  §  1.°  e  o  n.°  2.°,  e  também  os  doa  n."  4.*"  e  5."  se  a  substituíçio  se 
realisar  dentro  de  um  mez  depois  do  substituto  ter  deixado  o  serviço  activo.  Quando  o 
substituto  pertença  i  segunda-  reserva,  deve  o  requerimento  ser  aomipanbado  da  nota 
de  assentos,  dtspensando-se  os  documentos  mencionados  no  §  1."  e  no  n.*  2.*  e  taoabean 
08  dos  n."  4."  e  Ò.',  se  se  dér  a  círcumstaacia  supramencionada. 

Art.  lõl."  Se  o  substituto  nlo  se  apresentar  no  sen  destíao,  ficari  sem  efifeito  o  dea- 
pacho  que  auctorisou  a  substituição,  e  o  secretario  da  CommissSo  de  recenseamento,  a 
requisiçSo  do  commandante  do  districto  de  recrutamento  e  reserva,  fari  aviaar  o  substi- 
tuido  para,  no  praso  de  quarenta  e  oito  horas,  receber  guia  de  apresentação. 

§  1."  Da  mesma  sorte  ficará  sem  effeito  aquelle  despacho,  quando  o  anbstitnto, 
tendo-se  apresentado  no  seu  destino,  fSr  julgado  incapaz  do  serviço  militar,  definitiva 
ou  temporariamente,  e  n'este  caso  será  alistado  o  substituido,  o  qn^  só  depois  do  assen- 
tamento de  praça  poderá  requerer  nova  substituição.  Igualmente  será  alistado  o  substi- 
tuido, se  o  substituto  fSr  julgado  incapaz  pela  Junta  militar  de  saúde  dentro  de  seis  me/es 
depois  do  alistamento. 

§  3."  Ao  substituído,  quando  deixe  de  se  apresent»-  depois  de  avisado,  é  applíoavel 
o  disposto  no  artigo  168.* 

Art.  152. °  Quando  o  alistamento  do  substituto  se  tenha  obtido  por  meio  de  documeo- 
tos  que  depois  se  verifique  attestarem  falsamente  que  elle  se  achava  nas  oondiçSes  de. 
assentar  praça,  ou  quando  se  tenha  occultado  a  circumstanoia  prevista  no  §  4.*  do  artigo 
150.',  ficará  de  nenhum  effeito  o  contracto  de  substituição,  e  o  substituido  será  obrigado 
a  assentar  praça  e  a  servir  pelo  tempo  a  que  anteriormente  estava  obrigado,  sem  pra- 
juizo  de  se  tomar  efiectiva  a  responsabilidade  criminal  a  quem  competir,  pela  falsidade. 


SECÇlO  II 

EtenteaSes 

Art.  153."  As  remissSes  do  serviço  activo  e  da  primeira  reserva  do  exereito,  ou  da 
armada,  poderão  effectuar-se  antes  ou  depois  do  alistamento  no  activo. 
Art.  154.*  O  preço  das  remissíes  é : 
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l-'  .Xfo  IBOiJOOO  réis,  on  SOOiJOOO  réis  sendo  refractário,  para  03  mancebos  que  se 
remirem  «ateé  ào  alistamtQto  no  activo,  ou,  seudó  praças  da  segunda  reserva,  a!ntes  de 
serem  augmentadas  ao  effectivo  dos  corpos  para  onde  fSrem  transferidas  como  siipplentes ; 

2.°  De  Õ0|$000  réis,  oa  100i5000  réis  sendo  refractário,  para  as  praças  do  exercito 
ou  da  armada  que  tiverem  servido  effectivamente  nos  corpos  durante  seis  mezes,  pelo 
menos,  e  estiverem  promptas  para  o  serviço. 

.  .§   1."  Aa  praças   que   desejarem  remír-se  antes  do  tempo  marcado  no  n."  2^*  d'est« 
artigo  pairarão  o  preço  da  remissão  a  que  se  refere  o  n.'  I.* 

§  2.*  À  remissão  a  que  se  refere  o  n."  l."  d'é3te  artigo'péde  ser  paga  em  três  pres- 
taçSes  semestraes,   seu^o   a  prime!  interessado  apresente  a  sua 

pretengão,  excepto  os  ausentes  em  |  garSo  por  uma  sé  vez.  O  pa- 

gamento da  remissão  em  prest^çS  o  quando  o  pretendente  dér 

lisdor  id«neo^.  obrigando-se  este,  n  lo  na  devida  fdrmaj  a  apre- 

sentar &  auctoridade  militar  o  seu  i  prestaçSes  em  fatta,  quando 

este  deixar  de  fazer  o  pagamento  ii< 

O  terpio  de  fiança  será  archivad  issou  a  guia  (modelo  n.*  30), 

competindo,,  porém,  ao  respectivo  ■  i  de  recrutamento  e  reserva 

proceder  ás  diligencias  necessárias  |  sponsabíiidade  do  fiador  em 

face   do  referido  termo,  que  Ibe  sej  pportuna  pelo  commandanfd 

da  unidade  activa,  no  caso  d'esta  o  ter  arcMvado. 

i  'à.°  Ás  praças  indicadas  no  n.'  2.*  e  no  §  I.'  que,  com  a  devida  antecedência, 
declararem  desejar  remir-se,  serSo  distribuídos  unicamente  os  artigos  de  uniforme  estri- 
ctamente  indispensáveis.  Findos  os  seis  mezes  do  alistamento  ou  logo  no  dia  Immediato 
ao  de  serem  dadas  promptas,  se  nSo  se  remirem,  receberSo  os  restantes  artigos  do 
uniforme. 

g  4.'  O  prodncto  das  remissSes  constituirá  receita  do  Estado  e  será  appHcado  ezctu- 
sivamente  —  o  das  praças  do  exercito,  ás  despesas  com  a  instrucç3o  da  segunda  reserva, 
com  os  se^iços  do  recrutamento  f';itos  pela  auctoridade  militar  e  com  a  compra  de  mate- 
rial de  guerra;  e  o  daS  praças  da  armada,  á  compra  de  material  de  guerra  naval. 

g  5."  Os  remidos  que,  tendo  sido  chamados  como  supplentes  ao  serviço  activo,  fSram 
desobrigados  d'este  serviço,  por  ficar  excedido,  com  o  seu  numero,  o  respectivo  contin- 
gente, ou  que  fôram  indevidamente  classificados  refractários,  poderSe  requerer,  dentro 
do  praso  de  dois  annos,  contado  da  data  em  que  se  verificou  o  facto  que  os  desobrigou 
d'aquelle  serviço,  ou  da  decisão  que  levantou  a  nota  de  refractário,  que  lhe  seja  resti- 
tuído o  preço  da  remissão,  ou  a  differença  dn  150^000  ou  50^000  réis.  Passado  aquelle 
praso  nlo  terão  direito  a  restituição  alguma. 

Nos  mesmos  termos  terão  egual  direito  á  restituição  os  indevidamente  chamados  ao 
serviço  activo  e  aquelles  cuja  remissão  o  Ministro  da  guerra  ou  da  marinha  ordenai  que 
aão  seja  confirmada. 

Os  requet-tmentos  serão  remettidos  á  secretaria  da  guerra,  ou  da  marinha,  com  os 
documentos  comprovativos  e  acompanhados  do  mappa  do  preenchimento  do  contingente, 
quando  o  fundamento  fSr  o  excesso  do  contingente. 

Ãrt  ibb."  Os  mancebos  maiores  de  quatorze  annos  e  as  praças  de  segunda  reserva 
snjeitas  a  serem  chamadas  ao  serviço  activo  como  supplentes,  e  antes  de  o  serem,  que 
desejarem  sair  para  o  estrangeiro,  pedem  remir-se  antecipadamente  por  150^1000  rlís. 
£sta  reaiissão  deve  ser  paga  por  uma  sé  vez. 

Art.  156.'  Os  indivíduos  ainda  não  incorporados  nas  unidades  activas,  que  desejarem 
remir-se  por  si,  od  por  meio  do  sen  representante,  devem  solicitar  ao  secretario  da  Com- 
misaão  de  recenseamento  a  guia  (modelo  n."  28)  com  que  se  apresentarão  ao  conunan- 
d^nte  do  distiicto  de  recrutamento  e  reserva,  que  lhes  passará  a  guia  (modelo  n."  30) 
para  entrarem  com  o  preço  da  remissão,  ou  da  respectiva  prestação,  nò  cofre  central  do 
districto  0^  na  recebedoria  do  concelho  ou  bairro.  Se  já  estiverem  alistados  na  segunda 
reserva,  semente  solicitarão  esta  ultima  guia  ao  commandante  do  districto  de  recruta- 
mento. 

g  1."  O  recibo  da  quantia  paga  será  archivado  no  Commindo  do  districto,  sendo  a 
remissão  tomada  effectiva  depois  de  satisfeita  na  sua  totalidade  e  notada  no  livro  d« 
reorutamento. 

g  2."  Se  a  remissão  í3r  paga  em  prestaçSes,  ir  se-hão  notando  succes^vamente  no 
livro  dò  recrutamento,  com  indicação  da  data  em  que  cada  uma  foi  satisfeita. 
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§  3.*  Os  mancebos  remidos,  antes  de  serem  presentes  i  inspecgSo  da  Janta  de  recra- 
tamento,  serSo  alistados  independentemente  da  inspecção,  e,  se  depois  de  alistados  na 
segunda  reserra,  fôrem  julgados  iqc&pazes  do  serviço  militar  pela  Junta  Iiospitalar,  nSo 
terão  direito  a  restituição  alguma. 

§  4."  Os  individues  que  solicitarem  remissão  não  têem  direito  ao  subsidio  e  trans- 
porte de  qwe  trata  o  §  único  do  artigo  77." 

§  ô."  Os  oommaDdantes  dos  districtos  de  recrutamento  e  reserva  enviarão  i  seóreta- 
ria  da  guerra,  ou  ao  Ministério  da  marinha  quando  se  tratar  de  indivíduos,  sujeitos  ao 
servifjo  naval,  relaçSés  mensaes  (modelo  a."  29)  dos  mancebos  remidos  antes  do  riista- 
jneato  e  dos  alistados  na  segunda  reserva  que  se  remiram  antes  de  aprésentados  nas 
unidades  activas.  Quando  d3o  naja  remissSes  durante  o  mez,  os  referidos  commandantes 
substituirão  a  relação  por  uma  nota  communicando  o  facto. 

Art  157."  Para  efTectuar  a  remissão  das  praças  Incorporadas  ao  activo  do  ezeroíto 
ou  da  armada,  observar- se-ha  o  seguinte: 

ly  Ãs  praças  que  pretenderem  remír-se  solicitarão  dos  commandantes  dós  corpos, 
pelas  vias  competentes,  guias,  conforme  o  modelo  n."  30,  para  entregarem  o  preço  da 
remissão  no  cofre  da  recebedoria  do  concelho  ou  bairro  em  que  se  acnar  aquartelado  o 
corpo,  ou  no  cofre  do  dislricto,  declarando  se  desejam  pagar  a  remissão  em  prestaçOes, 
no  caso  de  estarem  ao  abrigo  do  §  l."  do  artigo  154."; 

2."  Os  requerimentos  das  praças  pedindo  para  lhes  ser  concedida  a  remissão  deverão 
Ber  remettidos  A  secretaria  da  guerra,  ou  á  da  marinha  sendo  de  praças  da  armada, 
acompanhados  dos  recibos  authenticos  das  quantias  entregues,  da  nota  de  assentos  e  res- 
pectiva informação; 

3."  Kão  será  considerada  definitivamente  remida  a  praça  que  não  tenba  pago  pòr 
completo  o  preço  da  remissão.  O  comroandante  do  corpo  deve  informar,  na  nota  de  assen- 
los,  que  a  praça  satisfez  qualquer  debito  que  tivesse  ao  Conselho  administrativo,  e  desi- 
gnar o  tempo  que  serviu  eãectlvamente,  não  sendo  levadas  em  conta  as  licenças  de 
qualquer  natureza,  exceptuando  as  que  costumam  conceder-se  pelo  Natal,  desde  o  do- 
mingo da  quinquagesima  a  quarta  feira  de  cinzas  e  pela  Faschoa,  nem  o  tempo  de  doença 
ou  impedimento; 

4.°  S<!rá  concedida  licença  registada  ás  praças  que  reqnererem  remissão  e  tenham 
satisfeito  ao  preceituado  no  numero  anterior,  até  que  superiormente  seja  resolvida  a  pre- 
tensão, quando  a  remissão  ÍSr  paga  por  uma  sd  vez,  ou  até  que  seja  satisfeita  a  ultima 
prestação  quando  a  remissão  se  e^ctuar  em  prestaçSes ; 

5.'  Os  que  requererem  remissão,  seja  qual  fôr  a  sua  situação,  não  t€em  direito  a 
transporte  para  regressarem  aos  seus  domicílios,  na  occasião  de  lhes  ser  concedida. 

Art.  158."  Quando  a  remissão  fôr  paga  em  prestaçSes  devem  os  interessados,  por  si, 
ou  por  seus  representantes,  passados  seis  mezes  da  data  da  guia,  independentemente  de 
requerimento,  solicitar  nova  guia  para  pagamento  da  segunda  prestação,  procedendo  da 
mesma  forma,  relativamente  A  terceira  e  ultima  prestação,  sob  pena  de  ficar  de  nenhum 
effetto  a  remissão,  sem  embargo  da  responsabilidade  que  deve  ser  tomada  ao  fiador,  não 
havendo  direito  á  restituição  das  prestaç5es  recebidas. 

S  único.  Kos  districtos  de  recrutamento  e  reserva  e  nas  unidades  activas  haverá  um 
caderno  (modelo  n."  31),  para  tomar  nota  das  prestaçSes.  Os  commandantes  das  nnída- 
des  activas  enviarão  mensalmente  á  secretaria  da  gnerra  nota  das  prestaçSes  pagas  con- 
forme o  citado  modelo. 

Art.  159."  lanando  o  sêllo  da  Bepartição  que  passar  o  recebo  nSo  ÍBr  bem  visível,  de- 
verão as  respectivas  assignaturas  ser  reconhecidas  pelo  notário.  O  recibo  indicará  sempre 
qual  a  prestação  paga  no  caso  da  remissão  se  effectnar  em  prestaçSes. 

Art.  160.'  Os  mancebos,  que  desejarem  remir-se  em  distnoto  de  recnitamentíi  e  reserva 
djfferente  d'aquplle  em  que  forem  recenseados,  deverão  requerei  o  ao  oommandante  da 
divisão  em  que  residirem,  e  nas  ilhas  adjacentes  ao  commandante  militar,  procedendo-se 
similhantemente,  no  que  fSr  applicavel,  ao  disposto  no  artigo  78."  e  seus  paragraphos. 
Pelo  respectivo  quartel-genersJ  se  tomarão  as  adequadas  providencias  para  que  as  guias 
(modelo  n.°  28)  sejam  remettidas  do  districto  do  recenseamento  ao  da  residência  dos  allu- 
didos  mancebos,  a  fim  de  n'este  serem  depois  passadas  as  guias  (modelo  n."  30),  qne  serSo 
entregues  aos  interessados.  Apresentados  os  recibos  de  pagamento,  serão  os  mancebos 
alistados  no  districto  de  recrutamento  e  reserva  correspondente  á  residência,  se  já  Ulte- 
riormente não  houvessem  verificado  o  seu  alistamento.  Os  recibos  dos  pagamentos  dw 
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remissSes  serSo,  depois,  remettidos  pelo  districto  da  resídeocia  ao  do  recenseameato,  a 
fim  de  D'eGtea  se  íazerem  os  competentes  averbamentos  no  livro  do  recrutameDto  e  se 
archi varem  aquelles  documentos. 

§  Quico.  Símil han temente  se  procederá  relativamente  ás  praças  da  seganda  reserva 
qne  desejarem  remir  se  por  estarem  sujeitas  a  ser  chamadas  ao  servi{0  activa  como 
supplentes. 

Art.  161.''  Os  commandantes  dos  diatrictos  de  recrutamento  e  reserva  não  devem 
exigir  naa  guias  de  apreseotaglo  os  signaes  caranteristi''os  dos  mancebos,  que  residirem 
nas  provinciae  ultramarinas  ou  em  paiz  estrangeiro,  que  desejarem  remir-se  por  meio  do 
aeu  representante. 

CAPITULO  IX 
VoluntartoB 

Art.  IGã."  TerSo  a  clas^fícasSo  de  voluntários : 

1.**  Os  mancebos  de  dezeseis  annos  completos,  com  altura  e  robustez  necessárias,  que 
se  alistarem  antes  de  chegarem  á  idade  legal  de  serem  recenseados,  bu,  tendo-osido,  se 
alistarem  antes  da  época  da  incorporação. 

2."  Os  menores  de  vinte  e  maiores  de  quinze  annos,  de  que  tratam  as  alíneas  d)  et) 
do  artigo  8.°,  com  robustez,  embora  dSo  tenham  a  altura  regulamentar; 

3."  Os  indivíduos  de  vinte  a  trinta  annos  que,  por  terem  excedido  os  contingentes 
activos  anteriores  a  ltJ96,  se  alistarem  no  exercito  ou  na  armada,  tendo  satisfeito  aos 
preceitos  do  recrutamento ; 

4.°  Os  que  tenham  de  vinte  a  trinta  e  cinco  annos  nas  mesmas  condigSes  e  nas  esta* 
belecidas  nos  regulamentos  espeoiaes,  e  se  alistarem, nas  guardas  municipaes  ou  fiscal. 

§  nnioo. '  Os  voluntários,  embora  reoenseados,  dSo  mudam  a  qualiSca^So  de  praça. 

Art.  163.°  Os  que  pretenderem  alistar-se  como  voluntários  no  ezeroíto  ou  na  armiída 
dirigirão  os  seus  reqirerimentos  aos  commandantes  dos  respectivos  corpos,  instrnidoB  com 
os  segaintes  documentos: 

1.'  CertidSo  de  idade; 

2.°  Attestado,  passado  pelos  parocbos  e  regedores  das  freguezias  das  residências,  de 
qu*  sSo  solteiros,  ou  viúvos  sem  filhos,  e,  no  caso  d'estes  haverem  fallecído,  a  respectiva 
certidSo  de  óbito;  r . 

3."  Certificado  do  registo  criminal  da  comarca  da  naturalidade,  por  onde  se  mostrem 
livres  de  onlpas,  ou,  tendo  sido  condemnados,  certidão  da  sentença  condemnatoria  que 
mostre  nSo  ser  incompatível  a  pena  imposta  com  o  serviço  militar; 

4,°  Licença,  quando  sejam  menores  n3o  emancipados,  para  assentar  praça,  concedí- 
dída  pelos  pães  ou  pessoas  que  legalmente.os  representarem,  escripta  em  papel  sellado. 
Ka  (alta  de  quem  represente  legalmente  o  menor,  pôde  a  licença  ser  concedida  pelo  admi- 
nistrador do  concelho  ou  burro. 

§  1.°  Os  que  tiverem  mais  de  vínte  annos  de  idade,  e  pertencerem  a  contingentes 
decretados  até  1895  inclusive,  deverSo  apresentar,  além  dos  documentos  exigidos  nos 
Qumeroa  anteriores,  certidSo  passida  pela  CommissSo  de  reoenseamento  do  que  constar 
a  seu  respeito  no  livro  do  recenseamento,  a  fim  de  verificar  se  já  lhe  havia  pertencido  a 
obrigaçllo  do  serviço  militar,  para,  n'este  caso,  a  secretaria  da  guerra  ordenar  as  provi- 
dencias necessárias. 

§  2.**  Os  que  tiverem  attingido  a  idade  de  serem  recenseados  (dezenove  annos  comple- 
tos em  31  de  dezembro)  e  desejarem  alistar-se  no  anno  seguinte,  depois  de  fonccíonar  a 
Junta  de  recrutamento  no  concelho  do  seu  domicilio  legal,  ou  em  qualquer  época  nos 
annos  posteriores,  deverSo  apresentar  certidão,  passada  pelo  oommandsnte  do  districto  de 
recrutamento  e  reserva,  de  que  não  foram  isentos  do  serviço  militar. 

§  3.°  Os  documentos  mencionados  n'e8te  artigo  devem  ser  sellados  e  reconhecidos 
por  notário  da  localidade  do  corpo  em  que  se  pretender  o  alistamento,  podendo  o  reco- 
nhecimento ser  substituído  pelo  sêtlo  usado  nas  EstaçSes  publicas  em  que  forem  passa- 
dos. Os  doonmentos  exigidos  nos  d."  2."  a  4."  nSo  sSo  válidos  quando  tenham  dftta  ante- 
rior a  trinta  dias  á  do  requerimento. 
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§  4."  Os  alumnos  do  real  oollegio  mililar,  que  coDcluirem  o  curso,  serXo  alistados  n')S 
corpos  de  cavallaria  on  infanteria  em  que  pretenderem  servir,  comprovando  a  idade 
exigida  na  legislação  respectiva,  a  capacidade  pbysica  e  licença  dos  pães  ou  tutores. 

§  b."  Aos  alumnos  da  real  casa  pia  de  Lisboa,  que  pretenderem  alistar  se  como 
voluntários,  serSo  exigidos  unicamente  os  seguintes  documentos:  certídS)  de  idade, 
licença  para  assentar  praça  concedida  pelo  provedor  (quando  não  tenl^am  ,  faoitUa  ou 
tutor  que  legalmente  possa  dar  auctorisação)  e  attestado  de  bom  comportamento  passad» 
pelo  director  d'aqiielle  estabelecimento.  Os  commandantes  dos  corpos  solicitarão  do  prO' 
vedor  as  informações  necessárias  para  os  averbamentos  &  fazer  no  livro  tie  matricula. 
Analogamente  se  procederá  para  com  os  menores  a  cargo  dos  asylos  ou  estabelecimentos 
de  coiTecç3o. 

§  G."  Os  mancebos  que  apresentarem  attestado  de  pobreza  passado  peto  administrador 
do  concelho  ou  bairro  e  parocho  da- Tcsídeocia)  certidão  de  idade  e  consentimento  dos 
pães  ou  tutores,  são  dispensados  da  apresentação  dos  documentos  acima  mencionados, 
os  quaes,  depois  do  alistamento  dos  .o*neebos,~ serão  requisitados  offioialmente  pelos 
commandantes  dos  corpos  ás  auctoridades  administrativas  e  judíniaes,  qii4.lh'os  forne- 
cerão no  praso  de  oito  dias.  Os  documentos  apresentados,  pelos  m^ce.(}os  pobres  sSo 
isentos  do  séUo,  mas  sujeitos  ao, reconhecimento  por  notário,  qnando  )àSo  tenhaik  ò  'sèllo 
das  KstaçSes  onde  fôram  passados.  "  . .      -  - 

§  7."  Quando  se  reconheça  a  falsidade  dos  docnmentos,  d  alíiftatnênto  fiòiári  sem 
effeito,  entregando  se  os  criminosos  ao  poder  judicial. 

Art.  164.'  Os  mancebos  que  pretenderem  alistar-se  como  voluntatioá  (êeíní»'dÍreÍto 
de  escolher  a  aritia  e  o  corpo  em  que  desejarem  servir,  salvo  se  á  sua  altura  e  robustez 
não  corresponder  ás  condiçSes  reclamadas  para  o  serviço  d'essa  arma,  e  podem'  àer  alis- 
tados nas  unidades  com  aqiiartélamento  permanente  fdra  da  localidade  em  que  Ss  acham 
08  corpos  a  que  as  mesmas  unidades  pertencem,  solicitando  essa  permissão  dOS  "respe* 
ctivos  commandantes,  a  quem  previamente  enviarão  os  documentos  exigidos  a'este  capí> 
tulo,  e  observando-se  o  disposto  n.*  artigo  73,* 

Art.  165."  Os  voluntários,  designados  no  n.'  1."  do  artigo  162,  que  soabet'em  lêr  e 
escrever,  e  que  fizerem  a  respectiva  declaração  escrípts  no  acto  do  alistamento,  e  aver- 
bada no  livro  de  matricula,  pddem  ser  transferidos,  a  n&o  se  dar  atguib  dos  casos 
previstos  no  artigo  9.°,  para  a  primeira  reserva,  se,  depois  de  um  anno  de  se^i^Iço  eSe- 
ctivo  incluindo  o  tempo  de  instrucção  e  em  que  não  se  compreheode  o  de  Hcença  da 
Junta  ou  registada,  doença  nos  bospitaes,  ausência  ou  serviço  estranho  ao  dft  fiteira,  sa- 
tisfazerem %  um  exame,  nos  termos  regulados  pelo  Uinisterío  da  guerra,  em  qu^se 
mostrem  perfeitamente  exercitados  nas  escolas  de  companhia,  de  bateria  on  esquadrão, 
segnndo  a  arma  em  qne  servirem. 

Art.  166."  Os  voluntários,  qualquer  que  s«>ja  a  sua  situação,  serSo  recenseadm 
quando  chegarem  á  idade  legal  para  a  insoripçSo  no  recenseamento. 

§  único.  Se  pelo  sorteio  mes  pertencer  a  obrigação  do  serviço  activo,  serSo  conside- 
rados no  contingente  da  respectiva  freguezia,-*  levando  se  lhes  em  conta  o  tempo  que  ser- 
viram ou  servirem  nas  unidades  activas ;  se  lhes  pertencer  o  serviço  da  segunda  reserva, 
não  serão  augmentados  ao  effectivo  d' estas  unidades.  Na  casa  das  observações  do  livro 
do  recrutamento  se  mencionará  a  circumstancia  de  ser  voluntário. 

Art.  167.*  Os  commandantes  dos  corpos,  em  que  os  mancebos  se  alistarem  como 
voluntários,  commnnicarão  no  mez  de  dezembro  do  anno  em  que  estes  completarem 
dezenove  annos,  o  alistamento  á  respectiva  Commissão  de  recenseamento,  a  fim  de  que 
08  mesmos  mancebos,  sejam  incluídos  no  recenseamento,  quando  chegarem  á  idade  cotn- 
petente,  e  ao  commandante  do  districto  de  recrutamento  respectivo  para  os  fins  desi- 
gnados na  ultima  parte  do  n."  6.*  do  artigo  26.*,  tendo  em  attenção  que  o  domicilio 
legal  nem  sempre  é  o  da  residência  do  mancebo  antes  do  alistamento,  mas  aqnelle  que 
obedece  ás  regras  do  artigo  25.* 

CAPITULO  X 


Art.  lãg.**  SerSo  notados  pelos  commandantes  dos  distriotos  de  recrutamento  e 
reserva  como  refractários : 
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1.*  (h  qàe  nlo  b«  apresentarem  nas  unidades  activas  na  época  da  incorporaçSo  {8 
a  12  d4  nOTembro),  on  os  que,  pertencendo 'lhes  por  qualquer  -motivo  o  serviço  na 
segunda  reserva,  ainda  que  residam  ao  ultramar,  não  estiverem  incorporados  nas 
unidades  atá  o  ultimo  dia  d'aqnelle  praso ; 

2*  Ós  suppleotes  que  nSo  se  apresentarem  nas  unidades  activas  -  no  dia  mar- 
cado; 

3."  Os  recorridos  da  Junta  do  recrutamento  que,  tendo  sido  apurados  na  Junta  de 
reenrsft,  nSo  se  apresentarem  nas  unidades  activas  ou  distrioto  de  reserva  no  dia  mar- 
cado na  respectiva  guia  ou,  se  a  nSo  possuírem,  no  período  da  iuoorporaçZo ; 
-  4.^  0|  remidus  antes  da  inoorporaçSo  no  activo  que,  tendo  paga  a  ptííneira  pres- 
tarão, nSe  se  apresentarem,  por  si  ou  por  seu  representante,  a  aotí<ntar  nova  guía  para 
}>agdr  quaiqifer  das  outras  prestaçSes  até  vinte  dtas  depois  d'aqiielle  em  que  termiaou  o ' 
praso  de  seis  mejies,  coabado  da  data  da  guia  anterior ; 

5."  Os  que,  residindo  em  paiz  estrangeiro  e  por  qnaliquer  motivo  devam  incorpo- 
rar se  nd'  segunda  reserva,  nSo  apresentarem,  por  si  ou  por  seu  representante,  no  Com- 
maiodo  do  distiícto  ãe  recrutamento  ettoerva,  até  cento  e  oitenta  dias  depois  de  termi- 
nkreM  08  trabalhos'  da  Junta  de  recrutamento  no  respeotivo  concelho,  a  guia  (modelo  a.*  - 
fi^^devidMnÀnte  preenchida,  com  que  prsstaram  juramento  perante  o  cônsul ; 

6.°'0s  substituídos,  nó  caso  do  art^  lõl.*,  que  nSo  se  ^reseutarem  defiois  deavisa- 
dos,'  dentro  do  prjtso  marcado  do  mesmo  ar%o ; 

1.'  Os  que  tiverem  concessSo  de  amparo  e  que,  no  caso  do  artigo  i45.%  d&o  st 
fepre*4Dtarem  eas  anidades  activas  dentro  do  praao  marcado  no  mesmo  artigo. 

§  único.  As  notas  produzem  eãêito  desde  o  dia  seguinte  áquelle  em  qoe  á  âUta  foi 
oottimettida,  e  serSo  averbadas  no  livro  do  recrutamento,  devendo  os  commandantes.  dos 
distrioto*  de  recrutamenta  e  reserva  fazer  a  competente  commcnicsçfto  aos  oomtaaadau- 
l«3  d«s'  unidades  activas,  para  averbamento  das  referidas  notas  no  livro  de  matrieula, 
quaildo  08  refractários  se  apresentarem. 

Aft.  169.°  0(Hitra  a  imposição  da  nota  de  refractário  pòáe  o  interessado  reclamar 
(tiantpo  de  trinta  dias,  contados  da  data  a  que  se  refere  o  paragrapbo  antecedaite. 

I  1 ."  Só  ptfda  ser  motivo  de  reclamação  algnm  dos  casos  seguintes : 

1."  Doença  que  absolutamente  impossibilitasíe  o  manoebo  de  se  apresentar,  compro- 
■vtida  por  attestado  medico  em  qoe  s«  declare  o  tempo  provável  que  durou  ou  pôde  durar 
s  impossibilidade ; 

2.°  Morte  de  ascendente,  descendente,  cônjuge  ou  irmão,  occorrida  durante  os  oitD 
dias  precedentes  ao  designado  para  a  apresentação,  comprovada  por  attestade  legsl ; 

S.^  IntermpçAo  soifrída  no  caminho  por  motivo  de  desastre,  comprovado  por  teste- 
munhas; 

4.*  Demora  na  recepção  ou  extravio  da  correspondência  do  ultramar  ou  do  estran 
geiro,  relativamente  a  mancebos  ali  residentes,  on  outra  causa  devida  a  força  m»or, 
comprovada  por  attestado  de  fanocionarío  CMnpetente  da  Direcção  geral  dos  correios  ou 
deqoeBi  cotnpetír.  ' 

§■  2.*  Logo  que  cessarem  as  causas  apontadas,  deverão  os  indivíduos  a  qae  se  refere 
o  artigo  16S.°  apresentar-se  á  anctoridade  militar,  nas  unidades  activas  ou  districtos  de 
reserva  a  que  foram  destinados,  solicitando  a  guia  ao  secretario  da  Commissão  de  recen- 
seamento aquelles  que  delia  carecerem. 

a)  Â  reclamação  seri  enviada  ao  commandante  do  districlo  de  recrutamento  e  reserva, 
que  a  remelterá  infonnada  á  Commissão  militar  de  recrutamento. 

b)  O  competente  generel  decidirá  a  reclamação  dentro  de  trinta  cUas,  contados  da 
^ta  em  qae  foi  recebida  no  qnartel-general. 

Ârt.  170."  Os  oommandantes  do  districto  de  recrutamento  e  reserva,  logo  que  a 
sota  de  refractário  começar  a  produzir  os  seus  effaitos  nos  termos  de  %  único  do 
artigo  168.",  darão  conhecimento  do  facto  ao  secretario  da  Cflmmiflsão  de  rtoenveanento, 
qne  averbará  a  qualificação  de  refractário  na  respectiva  guia  (mod^  n.°  &).  Igual  com- 
municação  farão  aos  commandantes  das  unidades  a  que  os  re&actarios  forui  destinados, 
qnando  estes  sp  apresentarem. 

Ãrt.  171."  Os  oommandantes  dos  districtos  da  recrutamento  e  reserva  requisitarão 
dos  chefes  superiores  de  policna  civil  dos  concelhos  ou  bairros,  dos  delegados  do  procura- 
dor régio,  e  do  chefe  da  policia  da  emigração  clandestina,  as  diligencias  convenientes 
para  que   os  rofractarios   sejam   capturados  e  mandados  apresentar  no  corpo  a  que 
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lionverem  sido  destinados,  cumprindo  a  estas  anctorídades  satisfazer  a  requisçílo  do  mms  ' 
curto  praao  possível.  Os  mesmos  commaDdaolcs  de  distrioto  poderão  fazer  capturar  os 
alludidos  refractários  por  cabos  ou  sargentos  idóneos,  que  reqnisitarSo  aos  commaB: 
dantes  das  unidades  activas  correspondentes,  ou  dos  oorpos  mais  próximos  da  looalidado 
onde  o  refractário  estiver.  Também  poderão  ser  incumbidos,  pelos  referidos  cqmmandan- 
tes,  da  captura  dos  refractários  as  pragas  de  qualquer  corpo  regularmente  organisado, 
ainda  quando  dependente  de  Ministério  estranho  ao  da  guerra,  mas  n'este  caso  quando 
hajam  feito  a  competente  requisição  A  secretaria  da  guerra  e  ^o  devidamente  auctorí- 
sadas. 

Ãrt.  172."  Os  refractários  serSo  sempre  os  primeiros  a  destacar  para  as  posseisSes 
ultramarinas,  e  aò  podem  ter  licença  registada  por  trinta  dias  em  oadA  aano,  do  aegundv 
e  terceiro  anno  de  mcorporaçSo  no  aotivo,  devendo  no  qoarto,  ijuinto  o  sexto  bdoo  faxof 
serviço  durante,  pelo  mengs,  sessenta  dias.  NSo  podem  ter  licença  diaoiplinar. 

§  oniao.  Exceptuam-se  os  refractários  readmittidoa. 

Ãrt.  173.<*  NSo  se  tendo  apresentado  o  refractário  dentro  de  dez  dias,  contados  á» 
dia  13  de  novembro  inclusive,  on  nSo  tendo  ndo  preso,  o  a^nte  do  Miusterio  pablicA 
da  comarca  em  que  o  refractário  foÍ  recenseado,  por  participaçSo  do  oommandaDte  do 
distrioto  de  recrutamento  e  reserva  ou  de  qualquer  interessada,  promoverá  ^«e  se  faç^ 
execnçXo  noa  bens  do  refractário,  se  os  tiver,  até  á  quantia  de  300|$000  réis,  que  dari 
entrada  na  respecdva  recebedoria  e  será  ooDsiderada  como  remisaSo,  quando  arrecadada 
na  soa  tot^idade. 

S  unioo.  Nem  o  ccMneço,  nem  o  curso  da  ezeouçSo,  farSo  oessar  as  diligeDcias  par«  a 
captara  do  refractário.  / 

Art.  174.°  Os  agentes  policiaes  e  as  praças  de  pret,  qne  capturarem  qualqaer  re&a> 
etário,  terSo  direito  à  quarta  parte  do  produoto  da  ezecuç&o  a  que  se  refere  o  artigo  173,*, 
ou  da  rembsSo  se  o  refractário  se  remir,  recebendo  o  seu  supplente,  de  outra  quarta 
parte  quantia  proporcional  ao  tempo  que  tiver  servido  no  activo.  8e  o  suppUntci  fSr  o 
captor,  receberá  também  a  parte  que  competia  aos  agentes  policiaes.  O  refractário,  que 
prestar  o  serviço  que  pela  ordem  do  sorteio  lhe  compete  terá  direito  a  receber  o  remar 
nescente  do  prodnoto  da  exeouçSo.  Se  mus  de  nm  iadividoo  capturar  o  refractário,  a 
quarta  parte  actoia  mencionada  será  igualmente  (Uvidida  pelos  captores. 

Art.  175. "  Os  agentes  do  Ministério  publico  participarSo  ao  commaadaDte  do  distrioto 
de  recrutamento  e  reserva  a  entrada  do  prodncto  da  execução  na  recebedoria  da  oomarcAi 
logo  que  ella  se  eSêctne. 

Art.  176."  O  refi-actario,  que  fSr  julgado  incapaz  do  serviço  militar  dentro  de  um 
anno,  contado  da  data  da  iocorporaçSo  na  unidade  activa  do  ezenãto  on  da  armada,  nSo 
terá  buxa  sem  que  soffra  a  pena  de  trinta  dias  de  prisão  correccional,  a  qu^  poderá  re- 
mir  pelo  pagamento  de  50)9000  réis,  salvo  desastre  oocorrido  em  serviço  ou  por  efieito 
do  mesmo. 

Art.  177."  Quando  qualquer  mancebo  íòr  chamado  a  supprir  um  refractário,  poderá 
promover  directa  ou  indirectamente  a  captura  d'eUe,  apresentando  certificado  passado 
pelo  commandante  do  distrioto  de  recrutamento  e  reserva  (modelo  n."  32),  e  todas  as  au< 
ctoridades  administrativas,  policiaes,  jndiciaes  ou  militares,  ficam  obrigadiás  a  dar-lhe  au- 
xilio para  este  fim.  A  captara  também  poderá  ser  feita  ou  promovida  nos  mesmos  ter- 
mos por  qualquer  dos  sorteados  no  mesmo  anno. 

Art.  178."  Incorporado  o  refractário  na  unidade  activa,  será  o  supplente  immediata- 
mente  transferido  para  a  segunda  reserva,  se  pela  ordem  do  sorteio,  ou  por  outro  motivo, 
não  estiver  legalmente  obrigado  ao  serviço  activo. 

Art.  179."  Os  captores,  suppleates  ou  refractários,  que  se  julgarem  com  Preito  ás 
quantias  especificadas  ao  artigo  174.',  dirigirão  os  seus  requerimentos,  pelas  vias  com- 
petentes, á  secretaria  da  guerra  ou  da  marinha,  conforme  as  oircumstancias,  que  farão 
a  respectiva  requisição  ao  Mimsterio  da  fazenda. 

g  único.  O  direito  ás  referidas  quantias  prescreve  logo  que  passem  dois  aanos  conta- 
dos da  seguinte  forma: 

Da  data  da  captura  do  refractário,  para  os  captores  j 

Da  data  da  execução,  para  os  snpplentes ; 

Da  data  da  incorporação  na  unidade  activa,  para  os  refractários. 
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CAPITULO  XI 
Oompellldos 

Art.  180.*  Deverto  ser  compellidos  ao  serviço  wtivo : 
'     1.'  Os  mancebos  visivelmente  aptos  para  esse  serviço,  qne  fdrem  encontrado»  sMo  rd- 
salva  passada  pelo  respeetívo  commandante  do  districto  de  reoratameato  e  reserva. 

ã.*'  Os  indivíduos  até  aos  trinta  aonos,  funda  qile  alistados  na  segunda  reserva,  qae 
intentarem  sahir  do  continente  do  reino  ou  das  illlas  adjacentes  sem  passante,  va  fk- 
zendo  oso  de  passaporte  falso,  depois  de  julgados  nos  termos  do  artigo  26."  ão  regula- 
mento de  7  de  abril  de  1863,  ou  de  cumpnda  a  pena  que  lhes  fftr  imposta  itos  termos  do 
arti^  326."  do  código  penal. 

g  1.^  Aos  mancebos  de  qae  trata  o  n.°  1."  d'este  artigo  sd  serA  dada  liberdade,  mA 
fiança,  pelo  praso  de  trinta  dias,  se  a  requererem  para  provarem  qne  cumpriram  ou  estão 
cumprindo  os  preceitos  da  1«  do  recrutamento,  ou  qne  nSo  ebegaram  ainda  A  edade  legat 
de  serem  recenseados,  oa  que,  achando-se  recenseados,  nSo  passou  ainda  o  praso  da  in- 
corporaçSo  (8  a  12  de  novembro).  O  valor  da  fiança  seri  arbitrado  peta  auotoridade 
administrativa,  e  por  elle  será  exeontado  o  fiador,  se  n&o  apresentar  o  aiSançado  do  praso 
de  três  dias  depois  de  intimado  para  este  fim. 

§'£.*  As  auctoridades  qne  ecfectaarem  a  prisSo  darZo  sempre  conhecimento  ao  m«i- 
cebo  do  direito  que  lhe  asnste,  nos  termos  do  paragrapho  anterior. 

Art.  181 ."  As  auctoridades  administrativas  e  policiaes,  e  respectivos  agentes,  empre- 
garSo  o  múor  cuidado  em  deter  e  enviar  os  maBceÍ>os  designados  no  n.**  1.*  do  artigo 
antecedente  ao  corpo  mais  próximo,  a  fim  de  serem  inspecciooaâos  e  mandados  aUstar, 
se  não  ftrem  julgados  incapazes  do  serviço  militur. 

S  uuico.  Âs  auctoridades  militares  deverão  deter  os  mancebos  a  qne  se  raíera  o  ar- 
tigo anterior,  entregando  os  immediatamente  i  aoctoriílade  administrativa  on  policial 
para  os  effeitos  do  g  1.^  do  mesmo  artigo,  se  elles  assim  o  soHcitarMn  desigaaodo  quem 
é  o  fiador. 

Art.  182.*  Se  se  reconhecer,  depois  do  alistamento,  qne  o  compellido  é  reíraetario  do 
exercito  ou  da  armada,  o  commandante  do  corpo  proporá  &  secretaria  da  guerra  OQ  da 
marinha  a  mudança  da  qualificação  e  fará  os  averbamentos  convenientes  nos  respectivos 
registos. 

CAPITULO  XU 


Art  183.*  As  readmíssSes  das  praças  de  pret  do  exercito  sSo  concedidas  nos  tormos 
do  regulamento  de  19  de  outubro  de  1900,  approvado  por  decreto  da  mesma  data,  e  as 
das  praças  da  armada  regem-se  pela  respectiva  legisláçSo. 

CAPITULO  xin 
Penalidades 

Art.  184.*  As  anctoridades,  oorporaçSes,  commissSea  de  recenseamento  ou  funocio- 
oarios  públicos,  aos  quaes,  individual  ou  collectivameote,  é  imposta  alguma  obrigação 
pelas  leis  do  reorntamento,  serão  responsáveis  pela  falta  de  cumprimento  d'eUa  na  parte 
qne  directamente  lhes  respeita,  incorrerão  nas  penas  de  desobeiiUencia  qualificada,  quando 
não  estejam  impostas  outras  no  código  penal  ou  em  leis  especiaes,  e  a  sua  responsabili- 
dade será  accusada  pelo  Ministério  publico  perante  o  Juízo  de  policia  correocuanal,  se 
não  tiverem  f5ro  especial. 

§  1.*  Sendo  pessoa  particular,  a  pena  será  de  50iSHX}0  a  200|jK>00  réu,  imposta  tam- 
bém em  processo  de  policia  correooional. 

i  2.*  Aos  commandantes  e  donos  de  navios,  a  qne  se  referem  oa  g§  1.*  e  2.Mo  ar- 
tigo 193.*,  será  imposta  em  processo  correccional  a  mnlla  de  200^)00  réis  no  caso  de 
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dXo  apresentarem  o  mancebo  oa  dSo  satisfizerem  a  remissSo  antecipada  como  4  precú- 
tuado  DO  n."  1."  do  mtado  §  1.'. 

§  3."  Oa  membros  das  CommíssSes  de  recenseamento  qae,  maliciosamente,  deixarem 
de  recensear  algum  mancebo  que  o  deya  ser,  incorrem  na  pena  de  prísSo  correccional 
até  seis  mezea. 

§  4."  Os  membros  das  Comtoia^SeA  de  recenae^ento  que,  sem  jnsta  cansa  «e  recn- 
4«r«fla  a-servir,  í«ltarâm  fi  a«Bs&es,  ou  se  recusarem  a  iteliberar  ou  votar  iç^^egooioa  em 
que  bAq  «Mam  iMffffiVsadap  pesaoa»  que  elles  representem. çu  de  que  sejjm  coosfii^- 
ne«s  ou  «Soa  dentro  do  3^"  grau  d»  linha  recta  ou. collateral,' segado  o  dir4Ít«  civil, 
íncwreiD  na  pena  áe  desobedienoia  qualiãcada.  .  '.~ 

§  5.*  O  4?aretarío  da  CommissSo  de  recenseamento  é  responsável  pelai  regttlaridad,e 
do  servigo  da.eotr^a  das  gniaa,  sendol^e  imposta  pelo  Governo  a  pena  de  ^emiftV&ii.djo 
seu  cargo  de  secretario  da  Camará  municipal,  ou  dã  Administração  do  bairro,  wiH<[VaI* 
-qa«r  oaab  de  dolo  ou  negligencia. 

&rt.  180."  Todas  e  quaesquer  pessoas  particulares  ou  auctorídadea  qv^i  individual 
oa  coUeotivameote,  empregarem  meios  illioitos,  incriminados  no  cod^o  penal,  para  o  fim 
ite  .«aoluír  oa  isentar  algum  individuo  do  serviço  militar,  ou  &zel-o  substituir  indevida 
inebt«  por  outrem,  serSo  pvnidas  oonfonne  as  prescripçSes  d'aquelle  código,  salvo  o  pri- 
vilegio, dof  fSro  militar. 

§  1 ."  Os  mancebos  que  propositadamen^  se  houverem  mutilado,  ou  houverem  adqui- 
rido qualquer  lesSo  ou  deformidade  para  se  eximirem  do  serviço  militar,  aerSo  poçidos 
com  prisSo  correccional  de  três  a  seis  mezes,  sem  preiuizo  da  obrigação  do  serviço  niiU- 
tar  que  fôr  compatível  com  o  seu  estado;  e  aeri  punido  com  a  mesma  pena  o  se^. cúm- 
plice, se  fôr  medico,  cirurgião  ou  pharmaceutico. 

%  2."  V«rifioando  se,  por  observação  clinica  regular,  que  houve  simulação  de  Jjoençii, 
lesão  ou  deformidade,  será  o  simulador  punido  oom  prisão  correocional  de  om  a  três 
mezes  e  multa  correspondente. 

Art.  186."  Ãoa  individuos  que  faltarem  ao  cumprimento  do  disposto  no  artigo  37,° 
d'eate  reguiamento  será  imposta,  em  processo  correccional,  a  multa  de  20i$000  a  òO^SHM) 
réis. 

Ãrt.  187.0  ggfjg  panidoa  com  a  multa  de  50i9000  a  200j!000  réis  imposta  ^tp  pro- 
.oesso  correccional: 

í.°  Todos  aquelles  que  acoutarem  ou  eqoobriram  em  sua  casa  on  em  outro  li^ar 
qualquer  refractário  ou  desertor,  sabendo  que  o  é ; 

2.*  Todos  aquelles  que  por  algum  modo  favorecerem  a  sua  evasão  ou  contribuírem 
para  ella; 

3.*^  Todos  os  que  tomarem  a  seu  serviço  qualquer  refractário  on  desertor,  sabendo 
que  o  é. 

§  ].*  Na  reincidência,  serão  as  multas  dobradas. 

§  2.°  Os  ascendentas  ou  descendentes,  o  cônjuge,  os  irmãos  ou  irmãs,  e  oe  parentes 
por  affiaidade  nos  mesmos  graus,  são  .exceptuados  da  multa  de  que  trata  este  artigo.  .: 

Ãrt.  188."  As  guias  respectivas  ás  multas  de  que  tratam  os  artigas  antecedentes  con- 
terão os  nomes,  profissão  e  residência  dos  multados,  e'  a  importância  da  multa,  para  ser 
langada  em  receita  especial. 

Art.  189.°  As  quantias  obtidas  nos  termos. d'este  regulamento  constitnem  receita  do 
Estado,  nos  termos  e  para  os  fins  consignados  no  §  4.**  do  artigo  154.**,  e  devem  ser 
entregues  na  recebedoria  do  respectivo  concelho. 

CAPITULO  XIV 

Disposições  diversas .      .  -  ,     • 

Ãrt.  Id0.°  Em  ofda  diitricto  de  recrutamento  e  reserva  haverA  um  Livro  de  racru- 
tamento  (modelo  n."  35)  a  cargo  dos  respectivos  commandantes,  que,  em  facs  d'ella,  pas- 
sarSo  gratuitamente  as  certidSes  que  lhes  forem  requeridas.  Este  livro  será  nun^erado  e 
carimbado  em  todas  as  folhas  na  Repartição  con^etente  da  secretaria  da  guerra,  teri 
termo  de  abertura  e  de  encerrunento  asugnado  pelo  commandantá  do  districto  de  recru- 
tamento e  reserva,  'será  escrípturado  por  ordem  alphabetíoa  de  dlstrictos  administrativoe, 


DigitizGdby  VjOOQIC 


1125 


procedeadorse  à&  mesm»  fònsa  em  rela^Só  aos  ooncelhoa  e  freguezías,  e  rubríoado  em 
todas  aâ  fi^as  pelo  mesmo  commaQdânte.  Na  casa  lObservaçSes*  do  mesmo  livro  ser&O 
mendoDadas  todas  as  cirournstandas  que  posaam  interessar  a  situação  militar  do  mancebo 
què  nSo  estejam  dasigaadas  nas  outras  casas. 

%  UDÍQO.  Os  commftndsQtes  dos  distríotos  de  recrutamento  e  reserva  passarão  resal* 
vas.  (modelos  a."*  3S  e  34)  aos  mancebos  qae  forem  adiados,  excluídos  ou  isentos. 

Ãrt.j  191.*  Os  Qommandaatas  dos  districtçs  de  reorntamento  e  reserva  deverão  par- 
ticipar aob  ^ommaadaales  das  respectivas  divísSes  militares  todas  as  aoffSes  ou  onússSes 
«ODtraríak  ás  disposições  oontidas  no  presente  regulamento  sobre  as  quaes  lhes  nilo  oom- 
petir  providenciar,  quaesqner  que  sejam  as  corporações,  auctoridades  ou  individuo^, 
militares  oq  civis,  que  por  ellaa  sejam  re&ponsaveis,  reunindo  todos  os  elementos  de  prova 
qne  puderem,  colligir.  Aos  alludidos  commandantes  cumpre  promover  seguidamente  as 
diligencias  necessárias  pu'a  assegurar  a  rigorosa  execução  da  lei,  participando  ao  mesmo 
tempo  os  factos  da  competência  do  Poder  judicia^  ao  procurador  regíojunto  da  Relação 

gie  tiver  jurisdioçã»  na  localidade  em  que  se  commetteram  as  ínfracçSes  do  regulamento. 
Ministro  da  guerra,  quando  se  derem  casos  extraordinários  que  estejam  em  manifesta 
opposição  aos  princípios  de  jnatiça  e  egualdade  que  devem  manteryse  nos  serviços  da 
recrutamento,  tomará  as  providencias  que  julgar  convenientes  para  assegurar  os  legíti- 
mos direitos  indtviduaes  e  tfs  supeiiores  interesses  do  exercito. 

§  único.  Para  a  execução  das  disposiçSes  contidas  do  presente  regnlamento,  os  com- 
mandantes dos  districtos  de  recrutamento  e  reserva  poderão  recorrer  directamente  a 
qualquer  dos  meios  de  intimação  prescriptos  no  artigo  33.",  empregando  n'e8te  serviço 
as  praças  a  que  se  refere  o  artigo  171.**,  quando  tenham  sido  in&uctiferas  as  diligencias 
que  hajam  solicitado  por  via  de  outras  auctoridades  ou  funccionarioSf  sendo  competentes 
para  chamar  á  sede  do  concelho,  a  fim  de  serem  ouvidas  por  elles  próprios,  nos  tenno? 
e  com  a  sancçSo  estabelecida  na  legislação  geral  do  reino  para  os  tríbnnaes  judioiaes, 
qnaesquer  peBsoas  a  quem  tenham  de  solicitar  infortnaçSes  sobre  assumpto  de  recruta- 
mento militar,  que  as  refeiidas  pessoas  são  obrigadas  a  prestar  debaixo  de  juramanto. 
Esta '  faculdade  poderá  ser  delegada  em  qualquer  official  do  exercito  que  tranemittiri  as 
informasses  reduzidas' a  auto. 

Art.  1S2.°  Mão  poderi  ser  provido  em  qualquer  emprego  publico  o  individuo  que, 
tendo  completado  vinte  annos  de  edade,  não  moMre,  por  certidão  extrabida  do  compe- 
tente livro  e  passada  pelo  commaadante  do  distrícto  de  recrutamento  e  reserva,  qne  foi 
reoensendo  e  cumpriu  os  preceitos  da  lei  do  recrutamento,  ou,  se  ainda  não  tiverem  ter- 
nmmdo  as  operaçSes  do  recrutamento  d'esBe  anuo,  por  certidão,  passada  pela  Commissãp 
de  recenseamento,  de  que  está  recenseado  á  data  d'e8se  documento. 

Art.  Idã.?  Â  nenhum  individuo,  maior  de  qoatorze  uuios,  sujeito  ao  serviço  militar, 
nem  ás  praças  da  segunda  reserva  sujeitas  a  serem  chamadas  ao  serviço  activo  como 
sappleptea,-  se  poderá  conceder  passaporte  para  f6ra  do  continente  do  reino,  ilhas  adja- 
centes e  possessSes  ultramarinas,  sem  que  apresentem  documento  passado  pelo  commaa- 
dante  do  distrioto  de  recrutamento  e  reserva,  em  que  privem  que  se  remiram  antecipa- 
damente nos  termos  do  artigo  155.',  ou  que  se  acham  livres  da  obrigação  do  serviço 
activo,  ou  que,  com  relação  áa  praças  de  segunda  reserva,  não  estão  sujeitos  a  ser  cha- 
mados ao  mesmo  serviço  como  supplentes,  devendo,  para  estas,  executar-se  o  artigo  70." 
do  regulamento  de  reservas. 

§  1 ."  Us  matriculados  como  tripulantes  em  navios  portuguezes  pMem  substituir  a 
remissão  antecipada  por  um  termo  de  ãança,  pela  mesma  quantia,  prestada  pelo  resp«!- 
ctívo  ooDunandaitte,  ficando  este  obrigado : 

1."  A  responder  pelos  tripulantes  sujeitos  ao  serviço  militar,  ou  pela  quantia  da  citada 
remissão,  incorrendo  nas  multas  e  indemoisaçSes  legaes,  dado  o  oaso  de  desappareci- 
mento  de  algum  delles,  e  se  nâo  provar,  por  documento  autbentico,  que  requisitou  a 
sua  captura  ás  auctoridades  portuguezas  dos  portos  onde  elles  tiverem  desertado ; 

2."  A  dar  immediatamente  parte  da  fuga  de  qualquer  d'e88es  tripulantijs  ao  cônsul 
porlnguez  do  porto  onde  a  fuga  se  tiver  dado,  ficando  o  fugitiva  considerado  como  refra- 
ctário. 

g  2.*  Os  donos  dos  navios  são  solidários  com  os  respectivos  commandantes  na  res- 
ponsabilidade do  n."  1."  do  paragrspho  anterior. 

§  3.**  No  caso  de  desapparecimento  no  alto  mar,  será  a  oommuaioação  leita  ao  Mi- 
nistério dos  negocioa  da  marmba  e  ultramar. 
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Àrt.  194.*  Os  recrutís  destinados  ao  serviço  activo  do  eièroHo  (e  bem  aflliWos  r^^ 
ItiDtarios)  qne  cursarem,  com  aproveitamento,  algum  dos  cursos  superiores  dai  Universi- 
dade de  Coimbra,  da  escola  polytechnica  de  Lisboa,  da  academia  polytaohnici  do  Porto, 
das  escolas  medico  cirúrgicas  de  Lisboa,  Porto  e  Funchal,  do  instituto  de  agronomia  e 
Veterinária,  do  instituto  industrial  e  commeroial  de  Lisboa  ou  do  Porto,  serSo  incorpo- 
rados nas  respectivas  unidades  no  praso  normal  da  incorporação,  podeade  áai*  transfe- 
nãos  para  a  segnnda  reserva  depois  de  seis  mezea  de  serviço  effeotívd  DdsiOdrpds^desi- 
gnados  pelo  Ministério  da  guerra,  se  satisãzerem  aos  exames  eatabelooidoa  peioa  artjgós 
92."  ou  97."  do  reguliunento  para  a  organisaçSo  das  reservas  do  exeyoito,  de  2  da^novom^ 
bro  de  1899.  '     '  : 

§  1."  O  tempo  de  seis  mezes  de  serviço  poderi  atir  dividido  até  tre»  períodos,  iiin''eiB 
cada  anno,  não  se  contando  as  licenças  de  qualquer  natureza,  neffl  os  díaade  ^oçnça  e 
convalescença,  tendo  o  Ministro  da  guerra  a  facnldade  de  augm«ntar  o  numera  :de  perio- 
dos,  quando  se  derem  oiroiimstancias  ^ttendiveis. 

§  2."  As  praças  matriculadas  em  alguns  doa  cursos  atÃma  msneiooados  <ta  oammap- 
dantes  dos  corpos  concéderSo  licença  registada  durante  o  anno  leotivoy  emquanto  tkirM- 
rem  com  aproveitamento  comprovado  por  certidão  dos  chefes  dos  estab^eeimenfos  scj^n- 
tificos.  I  . 

§  3."  Se  as  praças  nSo  satisfizerem  ao  exame  que  as  habilita  para  offioial  on  sargento 
âê  reserva,  nSo  lhes  aerá  contado  o  tempo  dé  licença  registada.  - 

S  4.*  Ãos  volantarioa  que  tiverem  licença  espeoial  conoeifida  pela  secretaria  da 
gnerra  para  frequentarem  as  disoiplinas  preparatórias  dos  diversos  curvos  da  aso^  de 
exercito,  nas  escolas  superiores  ou  industriaes  e  commeroiaes,  e  a  todas  aa  pniçaaque 
se  matricatarem  em  algum  dos  cursos  militares  da  referida  escola  que  nSo  completarem 
o   1.**  anno  dos  citados  cursos,  é  applicavel  o  disposto  n'esie  artigo  e  seus  paragraphos- 

§  5.*  Pela  secretaria  da  guerra  poderá  ser  concedida  licença  recatada  aos  ^«luntarios 
para  frequentarem  os  diversos  estabelecimentos  officiaes  de  instnicçS*  bKo  .mencòenados 
n'este  artigo,  nlo  devendo,  porém,  ser-lhes  dada  transferencia  para  »  primeira  rcBerra 
iem  terem  feito  seis  mezes  de  serviço  eSeotivo.  Ã  estas  praças  Bera  desooittado'  talo  o 
tempo  que  cursarem  os  estudos  sem  aproveitamento. 

§  6.*  Os  alumnoB  do  curso  de  engenharia  civil  da  escda  do, exercito;  aiquend  pelo 
sorteio  competir  o  serviço  nas  unidades  activas,  serfto  oooaiddrados  com  líoença  paita 
estudos  sem  vencimento,  levando-se-lbes  em  conta,  porém,  codk»  âe  serviço  activo,  o 
tempo  que  estiverem  incorporados  na  companhia  de  alumnos.  Egual  contagem  d«  tempo 
será  feita,  se  a  obrigação  d'aquelle  serviço  lhes  competir  depois  de  conaluirem.  o'mpc- 
ctivo  curso. 

Art.  195."  Os  oommandantes  dos  distnotoB  de  recmtameeto  e  Taservajiovdfemais 
membros  da  Junta  de  recrutamento  e  o  medico  adjunto,  aSo  devem  ramaSfiemqunitD 
andarem  pelos  concelhos  no  serviço  do  recrutamento)  hospedar  se  em  casas. de  pdrticn- 
lares,  salvo  sendo  de  parentes  próximos. 

§  l.<*  Egnal  prescripçHo  será  obeervada  pelos  citados  commandantes,  quando  pias»- 
rem  as  revistas  de  inspecção  aos  reservistas. 

§  2."  Qnando  na  sede  do  concelho  nXo  haja  absi^atamente  qualquer  casa,  Mnda  que 
muito  modesta,  que  receba  hospedes,  o  administrador  do  concelho  providenciará  de  Mmra 
que  os  oiBoiaes  mencionados  n'e8te  artigo  sejam  aboletados. 

Art.  196."  Os  commandántes  dos  districtos  de  reúmtamento  e  reserva  preatarlo  todas 
as  informações  sobre  Assumpto  do  recrutamento  que  Ibes  f6rem  aoBoitaãas  pek>s  inte- 
ressados, podendo  delegar  este  encargo  em  algum  doe  officiaes  em  s9rviço<no  dtstricAo, 
mas  nunca  nos  sargentos. 

Art.  I97.*  Nemhnm  militar  incumbido  do  serviço  do  recrutamento  poderá  reoeba' 
relribuiçlo  alguma,  nem  mesmo  a  titulo  de  presente,  por  quaosquei*  indicaçSesou  infor- 
maçSes  officiaes  on  particulares  que  tenha  dado  ácêrca  do  reoratamento.  ' , 

Art.  198.'  E  da  oompetencia  dos  juizes  de  direito  a  deciaSo  das  reelamáçS^s  âbbre  a 
âomeaçSo  dos  vogaes  da  CommissSo  de  recenseamento  e  sobre  a  legítSmidaèe  dal  fiftltap 
e  impedimento  d'estes,  a  execnçSo  nos  bens  dos  refractários  e  dos  individues  a  qoe  ae 
refere  o  §  5."  do  artigo  36.°  d'e3te  regulamento,  e  a  applicaçSo  das  pett^ídddes  4  multas 
de  que  trata  o  capítulo  xiii. 

Art.  199."  Em  casos  extraordinários,  sSo  auotorisados  os  Governadores  oívia  dos 
distríctos  a  fixar  novos  prasos   para  se  proceder  ao  recenseamento,  qnando  detxenl  de 
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reftlísar-M  dentro  do  praso  marcado  D'eBt«  regulameato  D'alguni  on  em  aif^uns  coaoe|lios. 
Do  Qso  qae  ânerem  d'esta  auctorísaçSo  darão  immediato  coohecúmeato  is  secretarias  do 
reiao  e  da  guerra,  indicaado  os  motivos. 

§  único.  Sempre  que  os  Governadores  civi^  usarem  da  faculdade  concedida  por  este 
uligo,  cumprírSo  ímmediatiimeDte  o  preceituado  ao  artigo  184.° 

Att.  20().°  Ao  serviço  das  Camarás  municipaes,  CommiasGes  de  receaseamento  e 
fuDêoioBarioa  adiuMÚattativos,  tm  loatería  de  recrutamento,  sSo  applicaveia  aa  providen- 
cias doarligo  4ZS>,':e  aeu  §  nnico  da  oodigo  administrativo. 

Ari.  SOl;°j^a  despesas  com  o  recrutamento  sSo  obrigatórias  para  as  Camarás  muni- 
c^»aesy  satvo  os  serviços  da  oxcluuva  competência  das  auctorídades  militares. 

g-nuuofc  SwSd  ríseotoa  d*.  b€I1o  oa  requerimentos,  reolamaçSes,  recursos,  documentos, 
reconhecômeutos  de  notário  e  todos  oa  actos  do  processo  relativos  a  qualquer  operaQjlo 
doj  reoFDtam<ai.to.  .        ; 

'  ArtiiTãOíS.'  Atfi  1&  de  julho  de  cada  aqiu)  os  oommaQdantes  dos  districtos  de  recru- 
tamento e  reserva  remetterSo  ao  anartel  general  da  re^eotiva  diyisSo  um  relatório  cir- 
cusibtafimado,  itíarido  a  30  de.  jaoho,  i^roa  do  ntod»  como  ím  feito  O' serviço  de  recru- 
tamento relativo:  a«  oootÍDginite  .do  anno  anterior,  sendo  esse  trabalho  aojKnpaobado  dos 
'  oon¥eBtantéB  mappas,'eatatiatioos,<«oa{«rme  09  modelos  n."*  36  a  43. 

i§.>uiiioo,  Todáa  oa  alteraçSw  relativas  a  adiamento,  transferencia  para  a  reserva, 
baixas  do  serviço,  e  qnaesquer  outras  que  possam  interessar  a  estatística,  serSo  enviadas 
nibnsBlmcBAe'pelM:««maiandantes  das  unidades  activas  aos  oommaodantes  dos  districtos 
de  rèbriltamento  e  reserva. 

Art.  203."  Os  commandantes  das  divisSes  fiscalisarSo  todos  os  serviços  de  recrutar 
Bwnto  iqaai  por  eiti&  regnlameato  competem  ás  entidades  militares  soas  subordinadas, 
participarão  i  secretaria  da  guerra  qualoner  irregularidade  praticada  em  matéria  de  recru- 
taíaen^.  pelas  oorporaçSss  e  anctoridades  oivia,  e  enviarão  i  mesma  secretaria,  até  ao 
fim  de  agosto,  os  rêlatorios  mencionados  no  artigo  anterior,  juntamente  com  um  relatório 
genl  Bobre  o  serviço  do  reerutunento  do  anno  findo. 

g  único.  Reubidos  ua  secretaria  da  guerra  os  relatórios  a  que  se  refere  o  presente 
artigo,  «erito,  pela  ^partição  respectiva,  elaborados  os  convenientes  miçpas  estatísticos, 
o»  qnaps  serSo  publicadas  no  Diário  do  Qovemo  e  parte  não  offioial  das  ordens  do  exer- 
cito. 

Art. '204^°  As  disposiçSes  d'e8te  reguluneoto  são  applicaveis  aos  in^viduos  de  qual' 
quer  oontineente  que  estejam  alistados  ou  venham  a  alistar-se,  e  oomeçarSo  a  ser  exe- 
cutadas DO  dia  1  de  janeiro  de  1902  com  as  reatríoçSes  especialmente  determinadas. 

CAPITULO  XV 
Regimen  especial  para  os.  Açores  e  Madeira 

Art.  205."  Oa  commvidantes  militares  doa  Açores  e  Madeira,  em  matéria  de  fecrU- 
tamento,  têem  as  mesmas  attribuiçSes  e  deveres  que  os  commandantes  das  dinsSes,  com 
as  excepçSes  expressas  □'este  capitulo. 

Art.  206."  O  oommandante  militar  dos  Açores  é  anctorísado  a  nomear  até  duas  Jun- 
tas de  recrutamento  supplementares  em  cada  districto  de  recrutamento  e  reserva  para, 
segimdo  a^Esoilidade  de  onomunioaçSes,  poderem  desempenhar  o  serviço  de  que  trata  o 
artigod?." 

g  1.'  A  Junta  de  recrutamento  do  districto  funcoiona  na  sáde  do  distncto  o  concelhos 
próximos. 

g  2."  Ãs  Juntas  supplementares  fazem  o  serviço  nos  restantes  concelhos  a  são  (tom' 
postas  de  um  official  superior  ou  capitão,  que  será  o  presidente,  e  de  dois  oEBciaes,  mesoa 
graduados  os  mma  modernos  do  que  aquelles,  pertencentes  ao  regimento  aotivo  corres- 
pondente, servindo  de  secretario  o  mús  moderno.  O  m&Uoo  adjunto  será  o  outro  medico 
dò  telérido  regnnento,  ficando  o  hospital  regimental,  ae  fôr  necessário,  a  cargo  de  um 
focnltativo  civil,  preferindo  da  reserva. 

§  S.^-Um  aargeiílo  ac<Kiipftnbará  a  Junta  supplemeutar  para  serviço  de  escriptoraçSo. 
•  giáiP  Quaado; hqa.dnas  Jantes  supplementares,  o  Ministério  da guaix* providenúaFá 
sobre  a  nomeação  do  medico  militar. 
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Ãrt.  207."  O  oommandánte  militar  dos  Açores  dará  conIieGÍm<>nti)  i  BMretsria  4a 
gnerra  das  nomeaçSes  qne  fizer  nos  termos  do  artigo  anterior  e  seus  paragraphns.     -  ' 

Art,  208."  Com  a  devida  antecedenuia  serão  communicadas  aos  commandantes  dõs- 
dislríctos  de  recrutamento  e  reserva  as  nomeaqSes,  com  designação  dos  coaceifaos  em 
que  fuDccionam  as  Juntas  supplementares,  a  fim  dn  serem  enviadM  aos  presidentes  s 
relaçSo  (modelo  n.''44}  dos  mancebos  recenseados  que  devem  comparecer  perante  a  Junta 
para  inspecção  e  sorteio.  A  referida  relação  será  restituída  com  os  oomp«tent«s  averba;- 
mentos,  relativos  áqueltas  operaçSes  do  recrutamento,  depois  de  t«rminaã«s  os  trabalhee. 

Art:  209.°  Os  prasos  marcados  D'este  regulamento,  a  partir  da  i^esoluçãft  dasrecla' 
mBçSes  sobre  o  recenseamento  (10  de  maio)  até  á  reuníSo  da  JnntB  de  reomtsmeato 
inclusive  (1  de  jnlho),  podem  ser  augmentados  até  vinte  dias  mais  em  todas  m  ilhas,  se 
assim  fSr  absolutamente  necessário  por  qualquer  motívo  imperioso.  -      ' 

§  único.  O  commandante  militar  dos  Açores,  quando  usar  da  auotoriaaçio  oonoedida  > 
■D.'t6ie  artigo,  assiin  o  communicará  ao  commandante  do  distrtcto  dereoMtamento  e 
reserva,  s  fim  de  fazer  oa  avisos  em  tempo  opportuno.  '  : 

Art.  210.**  Todas  as  reclamaçSes  e  petiçSes  mencionadas  nos  n.**  1.*  e  3.'°  do  artigo  17." 
serSo  resolvidas  pelo  commandante  militar  dos  Açores,  a  quem  serão  dirigidas  directa- 
mente, depois  de  apreciar  o  parecer  de  uma  CommissSo  compostb  dos  três  offi«ias8 maia 
graduados  em  serviço  dependente  do  Ministério  da  gnerra  e  residentes  aa  6éde  dO'  Oem- 
malklo  militar.  '  .      '    -    - 

g  DnÍGo.  Esta  CommissSo  tem  ae  mesmas  attribníçSes  que  as  CommissCqs  mitítal!*»  de 
recrutamento,  e  funcciona  conforme  ê  preceituado  na  secção  V  do  capitulo  I  d'flsta 
regulamento.  " . 

Art.  2F11.*  Os  recrutas  a  que  se  refere  o  artigo  120.**  dBo  serSo  enTÍadoapars  as 
escolas  praticas,  mas  para  os  corpos  a  que  forem  destinados. 

Art.  212."  Os  presidentes  das  Juntas  supplementares  passarão  a  revista  úe  inspecção 
aos  reservistas  na  época  em  qne  as  mesmas  Juntas  funcoionarem  nos  concelhos. 

Art.  213.'*  O. vencimento  dos  membros  das  Jantas  supplementares,  dos  medico» 
adjuntos  e  dos  sargentos  é  o  estipulado  no  artigo  69.*  e  sens  paragraphos. 

Art.  214.*  O  commandante  militar  da  Madeira,  em  assumpto  do  recrutamento^  tem 
as  mesmas  attribuiçBes  que  o  comn-andante  militar  dos  Açores,  nfio  podendo^  por^m, 
nomear  mais  do  que  uma  Junta  supplemcntar. 

Art.  215.**  Os  mancebos  que  recorrerem  das  Juntas  de  recmtameoto  dos  Açores  e 
Maileira  e  os  recorridos  serio  inspeccionados  pela  Junta  hospitalar  que  fuoccioBar  em 
Lisboa,  nSo  tendo  aquelles  direito  a  transporte  nem  subsídio. 

§  único.  Todos  os  que  forem  apurados  para  o  serviço  militar,  quer  seja  por  confir- 
mação da  Junta,  quer  não,  serão  destinados  a  corpos  da  guarnição  de  Lisboa,  no  caso 
de  lhes  pertencer  o  serviço  activo,  salvo  se  tiverem  regressado  ás  ilhas  antes  da  época 
da  incorporação. 

CAPITULO  XVI  ; 

Disposições  laransltorias 

Art.  316.°  A  presoripçSo  do  serviço  militar  para  os  mancebos  pertencentes  a  contin- 
gentes decretados  até  1887  inclusive  é  de  quinze  annos,  contados  da  data  do  sorteio. 

Art.  217."  A  respeito  dos  mancebos  pertencentes  a  contingentes  decretados  até  1895 
inclusive  observa-se-ha  o  seguinte  : 

1."  Os  mancebos  solicitarão  a  sua  resalva  e  mais  docirmeotoa  relativos  ao  recruta- 
ínento,  nos  termos  da  legislação  anterior,  ás  CommissSes  de  recenseamento  ^ 

'3.°  Os  autos  de  refractários  serão  levantados  nos  termos  do  regulamento  de  39  de 
ontnbro  de  1891,  e  remettidos  pelas  CommissSes  de  recenseamento  ao  commandante  do 
districto  de  recrutamento  e  reserva,  a  fim  de  serem  presentes  á  Commissfto  militar  de 
recrutamento. 

3.'  Os  snpplentes  continuam  a  ser  chamados  pelas  CommissSes  de  recenseamelàto,  e, 
se*algnm  se  achar  no  serviço  actívo  em  virtude  da  troca  do  nnmero,  Será  (áiamado  a 
supprír  a  vacatura  oc.;orrida  o  manoebo  com  quem  trocou. 
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'4.*  Os  ootnmanâsntes  dos  ãíitrícioa  de  reornt«neato  e  reBdrra*  «aoríptiirarSo,  em 
cadernos  provisórios,  as  rGmissSes  dos  respectivos  mancebos  qué  lhes  deveiti  solicitar  a 
guia.,  çspeciai  para  esse  fim,  coBimunípaDcío  logo  a  remissão  &  CommtssSo  de  recensea- 
mento para  ser  notada  no  livro  competente^ 

Art.  218."  Os  indivíduos  que,  á  data  do  regulamento  de  6  de  agosto  de  1896,  tiilbam 
mais  de  trinta  annos  de  idade,  e  que,  por  qnalqner  motivo,  deis'aram  de-sbfreeebsèa- 
dos  na  época  competente,  podem  ser  nomeados  para  empregos  pablico^,  coint^nto  que, 
dléiu  do»  outros  requwt«s  l^gaes,  jMguem  o  preço  da  remisaâo  a  que  sáo  obrigados  os 
refiriMtarttiia.  As  guias  para  este  efi^to  (modelo  aimílhaúte  ao  n."  3-1)  sèrfio  passados  pelos 
commandantes  dos  dístrictos  de  recrutamento  e  reserva  a  que  pertencer  a  fregtrezia  em 
que  OB  referidos  individues  estiverem  domiciliados. 

Art.  219.*  Os  mancebos  que  se.  alistaram  até  10  de  setembro  de  1699  inclusive,  e  os 
menores  a  que  se  refere  a  alínea  d)  do  arfi^ó  8."  d'este  regulaluento  alistados  até  31  de 
dezembro  de  1901,  servem  o  tempo  designado  na  secção  u  do  regulamento  de  6  de  acosto 
de  1896,  conforme  a  natureza  do  seu  alistamento. 

Art.  220."  Os  voluntários  que  se  alistaram. até  31  de.  dezembro  de  idOO  .aipi  b3o  hiis- 
críptos  no  recenseamento. 

Art.  221."  Os  reiriidos  e  os  dispensados  do  serviço  ^tivo  em  vii^tnde  do  Jjreceituado 
no  regulamento  de  6  de  agosto  de  1896  servem  o  tempo  marcado  no  g  4.°  do^t|gPi6.° 
do  citado  regulamento,  augmentado  de  três  annos  na  segunda  reserva  para  eA^yene 
alistaram  depois  de  10  de  setembro  de  1899. 

Art.  222."  Os  autos  de  desertor  serSo  archivados,  e  mandados  ficar  sem  effeito  os 
prooesaos  instaurados  contra  os  desertores  aindanio  julgados,  a  que  se  refere  o  artigo  107." 
do  regnlamento  de  Q  de  agosto  de  1896,  sendo-lbes,  porém,  dada  a  qnalificaçlo  de  refra- 
ctário, se  a  nSo  tiverem  ji  por  ter  faltado  &  Junta  districtal. 

§  único.  Aos  recrutas  dos  contingentes  decretados  até  1901  inclusive,  que  fállADemá 
apresentaçSo  das  nmdades  activas  oa  de  reserva  é  applioave)  o  disposto  n'e6tc-  artigo  e 
nos  artigos  104."  a  106."  do  regulamento  de  6  de  agosto  de  1896. 

Art.  223."  Depois  de  31  de  dezembro  do  presente  anno,  as  CommissSes  militaf«8  de 
recrutamento  tomarão  conhecimento,  para  os  eSeitos  d'e8te  regulamento,  dos  Rufvs. de 
refractário  levantados  aos  recrutas  dos  contingentes  decretados  até  1901,  tnolasivd.  pOr 
terem  faltado  á  Junta  dístrictal  de  inspecçSo.  ',  . 

Art.  224."  As  dispensas  do  serviço  activo  e  da  primeira  reserva,  permíttidas  pela 
legislaçSo  anterior,  continuam  a  ser  concedidas  pelos  juizes  de  direita  até  31  de  dezem. 
bro  do  corrente  anuo.  Depois  d'e8ta  data  semente  são  admittidas  as  petiçOes  a  que  se 
refere  o  n.°  1."  do  artigo  17."  d'e8te  regulamento,  nos  termos  do  capitulo  vil,  qiialquer 
.que  sfja  o  contingente  a  que  o  peticionário  pertença. 

Ar'.  22Õ."  CoBoeça  a  ter  execuçSo  desde  a  data  da  publicarão  d'estie  cegulameoto : 

1."  O  estatuído  na  secção  ii  do  capitulo  viri  sobre  rensissSes; 

2."  O  disposto  no  artigo  155.°  sobre  ausência  do  reino,  podendo  os  mltotèbos  qne  ji 
estiverem  residindo  em  paiz  estrangeiro  remir-se  por  150|!lO00  réis,  sendo  depois  levan- 
tada a  canção  ou  hypotheca  iqnelles  que  a  prestaram ; 

3."  O  disposto  no  capitnlo  ix  Acerca  dos  voluntários. 

Art.  226."  O  disposto  no  artigo  120.°  oomecará  a  ter  execução  no  dia  1  de  fevereiro 
de  1902. 

Paço,  em  24  de  dezembro  de  1901.  =  £uú:  Augusto  Pimentel  Pinto, 


'  Doenças  e  defomídades  qae  isentam  do  Eerrlço  militar 

IMABça*  gwaes 

1  âlroollsaift  eom  d«8ordei»  bem  caracterísadas. 
a  CHhexIat. 

3  Diabetes. 

4  Eacorbnto. 

6  EscmfUoM,  bem  caraoterteada. 
6  6«tta. 
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?  PéIU  «entlTi-l  do  robustez»  «atOBteruads  por  Insnffieicnei),  prot>oKin«naÍinfial&  i  idaf)*,-  do  4e<eD- 
Tolvimanto  dog  ajatemni  inusculRr  «  oisco,  «chatomento  da  Iborax,  perimelrg  t^oracicp  inferior 
a  mvladu  du  altura  e  pallidei  da  pellc  e  daa  inneoBáa.  — {Vide  obscrvn^ilii  T).     , 

8  IntoxIeaçOex  chroolcaii,  bum  caracterisadas :  satumiimo,  liydrai-grriímo,  photphorEamtí  'ú\t  oAtrãa. 

9  Lftblaaf». 

10  Lrmpliadeiili> 

U  Ubealdadei  causando  embaroçoe  a  marcha  ou  i  equítaçSo, 
13  Palndtama  rliruiilro,  ooin- alterações  visceraes. 

13  UhfldmatliQio,  com  signieB  objeetívos  maulfeitos.  ' 

li  t^phlll«,  manifoalada  por  aecldootea  aGeqndaríoa  gtaraa  oa  por  ancMafitcB  tertflarlo^  t^aado  r« 
manifcitero  infiuraveii  dapoia  de  duaa  iaeuçSea  teinparariai  saccemvas.  -'  [Vid^  oboatvafAi)  I). 
Ifi  TubaroBl^r»  amda  quando  ló  faadamenladameate  preaunaida.  .    ,         ,  i  , ,  i     . 

Doeugas  oonunons  aos  dlrersoa  sTStemaa  e  appareibos 

16  Corpnt  eilranhoo,  alojados  em  orgSo  onde  causem  pKlurbaçilo  de  Funcçòes  organieaa  imp^Untes 

ou  de  movimentoB  necessários  ao  serviço  militar. 
IT  PlatBlaa,  de  muito  demorado  ou  diSctal  tnithmento.  ' '       '--     '"' 

16  Hernlaii.  risceraes,  em  qualquer  grau.  ,■ 

19  Tnnores  bcnignoá  que,  ufio  Muda  de  fácil  cura,  pelo  teu  luiinero,  vgl^fiiffi.Qti  aéi^c  p^ndi^^  ím- 

portantes' fuuuçSes  orgânicas  ou  aatos  militares  indíapeusáveis.  "   .' 

20  1'BmoreB  mariguos.  ■        ■     . 

31  IBo«raB  de  tnaa  a«ract«r.  ■    ■:  y         • 

.    De«ii«aa  lQ«alfa&dtta    .''W'   -  .-^m- \;  &—.■.■  ■  n-.' 

33  ACMMff alia. 

23  Itaxia  hmnwtrla  vragraialra. 

24  Atrophta  ainscntar  profreulra.  ,.      '     i    .  .   .^ 
S5  Choroa.  —  Athotoac. 

26  Doença  de  Baiedotr. 

97  Epllepala,  sob  qualquer  das  anaa  fdrinaa.  / 

28  Hr^lezla.  bem  de6nida.  ■■■■,. 

29  Mal  perfurante, 
80  HixMdenia. 

31  He nrait benta»  de  forma  grave. 

82  ParaljBhi  agitaste. 

83  Paraljalai  eentrara. 

31  ParalfBlaa  ^rlpherlcaai  qaaada  determinem  notável  impoteacia  fuaDeíonal. 
8Í>  Faralfala  geral  progreaalTa. 

86  PijchoBeá»  compre hendendo,  como  estado  mórbido  independente,  desde  as  mais  graves  mantfoita- 

(5ee  anornaes  doe  phenomenoa  pBjehieoe,  atifi  ia  iMÍa  aimplea  d^ttgeneiiu  ««rebnMa. 

87  NomnambnllBmo.  —  Catalepala.  I 
S8  Sel«roae>  oiednUarca. 

89  Tlet  eoavnbJToa,  bem  definidos. 

AmBMUo  visnia 

40  AmanrMe.  —  Aabijwpla.  . '  < 

41  AatTgaatfsinot  reducindo  consideravelmente  a  agndeaa  visual,  em  amboa  os  olb^e. 

43  Deseollameolo  da  ehoroíde  ou  da  retina.  i     '  ■ 

48  EstrablSHO,  permanente  e  em  grau  tal  que,  dirigida  a  pupilla  de  nm  dos  otboe  para  a  frente,  o 
limbo  corneaoo  do  outro  toqne  o  angulo  interno  on  externo  do  olho. 

44  Qlaneoma. 

46  laDannafSa  ehranlea  daa  «eMbrantn»  de  tmoii  ambos  os  olhos. 

46  Xjepla (para  cuja  eorrecção,  depois  de  paralysada  a  nccoromodaçSo,  seja  necessário 

47  HjpermelroplA (     o  emprega  de  lentes  de  quatro  ou  mais  dioplri^a  para  ambos  os  olhos. 

48  Nerrlte  opltea.  —  Atropbla  dv  nervo  optleo. 

60  MTOsia** [derivadas,  respeotivamenie,  da  pÉtralysia  ou  espasmo  da  aoeommodaçSo. 

61  Opacidade  das  nembranaa  ou  dos  metoi  transparentcii  de  um  on  de  ambos  o>  olhos,  iSfficuU 

taodo  o  eier cicio  da  visão. 
63  Paraljsla Idos  músculos  dos  olhos,  quando  permanentes  e  perlatbandtr  eonaldaihVBl- 

53  Eipasmo {     mente  a  visio.  .!''>> 

54  PterTgloB,  invadindo  o  campo  pupillar  sob  a  accSo  da  los  moderada.  -  'f<-     < 

55  BUpbjloMa.  '  "      'V'-<>-i 

56  BjaccUaai  anteriorea  on  posteiioresf  oom  atreaia  on  occlouU)  da  pnpilla.  '*  -'    ' 
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57  BlrpbirllG  rliro*]»,  cmn  perda  di  gitáàe  namtro  de  |i«aUs)ts,ou  aonieiidura«ni4»todo.Hb<trdo 

palpcbml.  ' 

fi6  Dkirjoadrnlte  clironlca.  —  D*tif7nrjr»Ut«  obnmlca. 
59  Tumur  ou  fl»luU  Uerjoiaei. 


60  Iufluiniu«tIo  ebroulia  úm'«w>Ut,  c«m  diiniiiuifjto  eaouvel  da  fmicfio  bi-AiiricuUr  ou  com  corri- 

loento  puriforme  de  um  ou  de  ambos  oe  ouvidos. 
6t  l*«lnM  Ou  tawMr  do  eanlal  antlUvo,  prejudioaudo  nolavebnente  a  faocç Ao  bi -'auricular.  .. 
62  Surdrt  p<>rnaii«ntp,  rcprcBentada  por  connideravel  dyaccia  do  ainbwoa  «uvidoe  ou  por  oonftkt» 

copliOBe  de  um. 

OaoXos  PH  raonAçÃo  b  da  ■aeriBAçIo 

64  OaeBa,.beni  caracter iaada. 

65  PUefMatbS  etaroílcaai  bem  definidag  e  graves,  da  iarynge,  trachén  ou  broncliios,  com  dopaapa- 

ragSo  orgaDÍcajephlegmaaiáa  cbronicaa  doa  pulmÕn  ou  ^urns.  .  |,   i .   -  r    .    . 

66  ParalfuladiM  nHa««tM>lar;«K»0M  com  leaSo  fnaooioiíal  (taporlanU. 

67  QaicD»  bem  acoeutuada,  lornaudo  difBcíI  exprimÍT  a  palavra  ou  f»zel-a  entcodor. 

68  Mudei.  .     .  .  ' 

69  Brsicheetaila.  —  Steuoie  bninebfoa. 

70  EaipbjrBeaia.  atcicciaala,  sflerose  pulmonaTcs. 

71  Adh>  reici»,  »p«i<RamfntuR  ou  derramanealoB  pleurítieoa 

72  Pnrnatotkorax,  bfdroi>nenmo1horax.  pjopapnmotborux. 
78  Afttbna,  bem  comproTada, 


-  Vide  obsorvaçlo  VI. 


71  PaIU  ou  4«teríortflo  de  graude  numero  de  dentes,  perturbando  considetaveboente-a-aMiti^fAa. 

75  HjpertrophU  dai  anjgdalaBr  quando  ambaa,  pelo  seu  volume,  toquem  a  uvula  e  diãbmlteiB  oMt- 

sideravel  e  permauentcmeute  a  reapiracSo  ou  a  deg!utic3ú. 

76  laflamatOes  grarea  e  ehruloas  da  bocca,  pherjuge,  esophago,  eelomago 

e  intestinos 

77  Stenose  da  pbarynge  ou  do  eioykago 

78  OutreeUsIa , 

79  Djipepsias  gjstrlea  ou  gaatr»<inteittiial,  cbronicaa  com  apredavel  dc- 

pauperagSo  orgânica 

80  Ulcera  da  estoango  on  dos  Inteatlnoa 

81  Henorrtaoldai,  volumosas  ou  mullíplicadaa. 
89  Pr««ldflft«ta  ou  pr*lapM  do  r«eto. 

83  Coaatricçto  orgiiDlsa,  considerável,  do  aava  ou  do  recto. 

84  Apaa  ■■ornai. 
StflBtfftéw  chiroBlearie  grarea  do  fi|gwK  'baçowt  panerm»,  ~^  Vide  t^erraflo  VI. 

86  PerltOBlte  clinatM^ 

ArpAaBLHO  aiRoiR.*ioBio 

87  Aaeur^tiaia.  , 

88  irt«rÍMcleroM. 

89  Âtropbfa,  degenerescência*,  ou  hjpertrupbfa  do  myocardío. 

90  Hyiroperloardio. 

91  Dilataçde  do  coraQJto  ou  doa  grossos  vasos. 

92  InHaamatOe*  cHfwnloa*  do  endoeardio,  myooardio,  pericárdio,  artertae  o«  virias. 

93  LeFftes  valvBlarea. 

94  Revroset,  bem  defiuidaa. 

95  Sjnphjse  cardíaca. 

96  Va'laF8  grooiM,  extensas,  multiplicadas  ou  embaraçando  os  movlmcnloih 


AmaaLso  «BBiTo-DaaiMao 

97  iperls  eonuderavel  da  nretbra. 

98  CalcDlua. 

99  Ciatlt»  dirMlflá. 
IW  IhMMfa  4b  AddiaaMB. 

101  Ecto|»l«'rouL. 

102  iDcootlnencla  d«  nrlia. 
10»<lUpkrtt«  obnoit».     i 

104  ProaUUte  ebroalea.  —  Hjpertrophla  it  proatota.  —  Calculai  prMUlloM. 
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106  Hydroffth,  mnilo  volomoso  un  aylDptomMlico  do  Icaio  apreciava  doa  orgSAt.'  '  i '  '' 

106  Atrophia,  coneideravel  de  itmboB  os  testículos. 

107  Eplspadl».  —  Hjpospadlas  siluRdo  parft  tris'dD  bcloprapadMl.         .  i. 

108  Heniatucele  da  túnica  Tâ^lnal- 

109  Retençflo,  permauente,  de  uu  tcsticulo  no  canat  ou  no  ftaael  inguinaet. 

110  VlrlM  d«  «inforiuaçao,  da  beiiga. 

AiTKwtiL^H,  HoacvMW,  ossM  M.trieMDàal'  i;  i  i..  >     .hItI   "' 

111  Adbernnclas i 

lis  MropklH (mascMlarMl  ou  tendittosas,  de  que  rosulla  iSffituldade 'de Moaiiaeulaa  jnfWrtan- 

118  RcIraeçOei  .....  J     tes.  ■■..■.■...:.,    <  \-'..-.   f    . 

lU  Bnpturafi )  ■      -.:■• 

115  LesOci  ckronlcas  doa  osaos,  artíoula^Ses  ou  cartilagens  prtdusindo  defiMWdxdaa  oa  f«rtul>riQKo 

de  fuDCçdes  ímportsntrs. 

116  SjnoTlteB  rhronlcas,  difficultandoo  livre  exercício  dos  moTÍrocntos  necessaríoi  para  o  Mrviço  mi- 

litar. 

Pbllb  ....!»-■ 

117  Aené  cbroniroda  fat».  oocapando  erande  cnperãcie  ou  dando  mav  aspecto. 

118  Alblntamo  total.  —  AlblRlia>o  parcial,  dnado  mau  aspecto  oa.per(arWtod«:«  ívmSo;   -•.'  i    > 

119  BroBibjdrsKr;      '  ■.-■u'.   ■»      ■ 

120  Calviclet  eitenaa  ou  diaseminada  em  po&toB  múltiplos.  .   i''- 

121  EpbjdrotBi  quando  tenha  provocado  lesdes  da  pelle. 
)22  Eektfna.. 
128  EcMua... 
124  IchtyoBe.. 

195  Inpetlfo.. 
136  Llcho }de  caiaotar  Ghronico  e  quando  occupem  grandea  suporBeies. 

127  Peaiplilgo 

128  Fltjrlaiffl 

129  PfioriaaiR 

190  íklKiwMnla... 
131  ElPphantiaBlk 

182  Lepra. 

183  Lnpns. 
131  SfMMrs 

135  Ttnba. 

BefomldftdeB 

136  Saiiltm* jcaraoterisando-ae  poreBtaturaBaaormMP)'M((iBpA&|MdMdedM{wt)pWf}BÕeBtra 

137  BlirantlSBO \     os  diversas  regiões  do  oorpe.  >', .  >;  ii.i^.  ' 

196  OHBifleaçXo  Incompleta  do  cranfo.  iri''<i'..i.    vw,    ' 
189  Vício  de  Cosfoiua^Bo  da  eraneo.  impedindo  «baolvrtMMnt*  o;  om  «^  papBMt».9H  d*il|i^CfÍV'*- 

140  CulobowA  palpelral)  quando  extenso  e  dividindo  a  patpebrn  em  toda  a  «W^  crtwun,, .  <i,-,-l 

141  Laswpbtbalnlai  deixando  permauou temente  a  descoberto  a  pupilta. 

142  BlepbaroptosOi  considerável  e  perturbando  a  viaio. 

143  EctruploDi  entroplon,   ankjlublepbaron,  ijBiblepbaroDi  epioallde,  só  quando  dêem  notavel- 

mente mau  aspecto,  ou  causem  irrita^So  permanente.  ..  '    i  i-m.'    . 

144  Tricblaif.  extensa  e  coro  panous  keratioo.  iiil-i    - 

145  ExophUIiala.~HloropbUliuta.  ,,  ,  .     i.    .     .|.ni; 

146  ipbakla.  —  Detlucacto  do  ciratalllno.  .,..,< 

147  Atresla  do  eaaâl  anditlro. 

148  Dlvlsfto,  hjpertropbU  o  atropkl*  da  llngaa.  aom  alterafSo  funooional  not»v.el.  ,.,,  |,    , 

149  UeHriilçAo  ou  perfuraçto  da  abobada  palallua,  dando  aeusivel  uaaalaç&q  d«,  vfV ,, 

150  Lábio  leporino,  a  uienos  que  n3o  seja  pouco  extenso  e  não  altere  conaideravetinente  a  plyw4»<>*i'*- 

151  Vicio  de  conrurmaçao  da  naxllla  inferior,  quando  considerável, 

152  Papeira,  volumosa  «de  caracter  incurável. 

153  Torttcollo,  de  causa  permanente. 

154  Vícios  d«  «ORforaiçao  do  peacaço,  que,  por  sua  uatoreca  e  eéde,  prodnsam  mau  aspecto  sensivel 

ou  embaracem  a  respiração  ou  a  circulacito,  ou  o  uso  do  uniforme. 

155  Gibboildade  (cjpfaose.  icollosc,  lordose),  quando  kaatatfte  pronunciada  para  determinar  mi  ap* 

parencia  ou  impedir  o  uso  do  fardamento  e  eqnipnmeato,  ou  quando  «oompanhada  de  deslocação 
consecutiva  doa  ossos  da  espádua  ou  da  bacia. 

156  Splna  blBda. 

157  Proemlneaclk  do  sterno,  em  forma  de  quilha,  com  deformaçllo  considerável  da*  soatellM. 

156  DeprcMlodo  sterno,  miiito  considerável  com  reviramento  do  appendica>p«n.d«itm  OBiparâ  Mra. 

159  Deivio  parcial  do  sterno,  das  eottellas  ou  das  eartiiafei»,  quando  bem  pronanaiodai-  . 

160  Ackataaieuto  de  nn  doK  lados  do  thurax,  quando  eonaideravel. 
""  Tlcloa  de  conforM ' .-.--.    ^-- 

os  movimentos  n 
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163  TrtBR|MMl«l«  e»BKeilU  dv  eonclv. 

ISI  DHigiialiKie  Mlirel  «ntre  o  comprimento  áot  membnx  luperiorM^  levada  á  ponto  de  pnjudioar 
a.kardiooia  doa  tninrinieirtoa. 

164  DmtIo  eoiBltorarel  d*  aNtebraça  aabre  o  braça. 
1S5  LnuQlo  peraiaaeat«  4«  pallex. 

166  AakrttMl  Baltliriw  Am  deda*,  impedindo  oe  movinieatoi  indispeaCHTeie  para  o  aervico. 

167  Dfldõa  MlMado*  on  de*»  ■nprannmertrfoii,  quaodo  ao  opponhsm  i  exeouçio  dos  neceMarioa 

movinientoe. 

168  Klgldei,  corratara,  flexio,  extenalo  permanente  de  am  on  mala  dedee»  bó  qnando  embu-acem 

conaideiaTelmeote  o«  moviraentoa  neeeeiaiíoi  no  ewrifo. 

169  ftcltomucle  Miavel  dos  nata  da  pelret  prodnmdo  embaraço  aenrivel  áa  funcçBei  orgânicas  on 

aoa  morânentoa  míKtarei. 
nOJvtíttViUpt,  qtumdo,  tocando-ie  oa  oondjloa  do  femor,  fiquem  oa  malleoloa  intanioa  afaatadoB 

10  centimetroB  pelo  menoe. 
m  SMlba  nnit  quando,  teeando-se  oa  mnlleotoa  Interaoa,  fiqncm  oe  eond;floa  do  Cemnr  diatanciados 

maia  de  10  centhnetroa. 
178  péalKBaMMe  ias  flnensSea  doa  meMbros  isEeriaroa,  dando  nma  Afferonça  de  S  eantímetroa,  oii 

determinando  eonaideravel  claadieaçio. 

173  Kd  ralfo,  raro,  eqalno  e  tal». 

174  Fd  nqnetdOí  b6  qnando,  pelo  consideraTel  anjaeamento,  reclame  o  nao  de  ealfttdo  especial. 

Í7i  Pé  chato,  aó  qnando  haja  saliência  anormal  do  astragalo  e  do  loaptMiide  «baixo  do  malteolo  in- 
terno, on  o  prolongamento  do  eixo  da  perna  Sque  muito  para  dentro  do  eixo  de  pé.  - 

176  Ldxaçfto  permanente  do  dedo  grande  on  da  saa  artlenlNfle  hrter.phtíanglaBn. 

177  Dedoa  iBprUBníerftrios.  só  quando  seja  mais  de  um  em  cada  pé,  on  qnando,  ainda  qne  um  só, 

pela  sna  Tidosa  poaiçSo,  impeça  o  uso  do  calçado  regnlamentar. 

178  Dedoa  «■  nurtello.  b6  qaando  aa  unha*  toquem  no  chão  e  aa  artionlaçies  phalango-phalangian.is 

apresentem  angnlo  aaliente  e  doloroao. 
17d  Câralgameita  doa  dedo*.  s6  qnando  permanente,  eiaggerado  e  completo,  impedindo  aaosivelmente 

a  mareha. 
160  Ankjloae  du  arttanlaçOea  wapnlvhniieral,  liimero4Dbltal>  radlo-eirplea»  lllo-flBmartl>  te» 

nnro-ttblal,  on  tlMo-firalea. 

181  headarthroae. 

182  Callo  Oiseoi  disforme. 

188  Callas,  só  muito  excepcionalmente,  pelo  aeo  numero,  aitnaçio,  gnndesa  on  profondidade  da  rm;s, 
que  desça  abaixo  da  denne. 

la)  Extensas,  adherantes,  eom  perda  de  aabataneia  eaaea  os  com  petda  considera. 

1  vel  de  substancia  muscular. 

184  CkatrUea        r''  ^?''°°  oou^tentés,  guando  nos  membros  ínficrioTea. 


ja)  Prodatindo  obstáculo  ao  porte  do  Ãrdameato,  armamento  oa  equipamento. 

( V  Produzindo  notavelmente  man  aspecto.  , 

186  Perda  de  noi  olko  on  do  sen  na*. 
'  186  Perda  de  ma  parte  eomtderaTel  de  aarla. 
.  187  Perda  de  ima  grande  parte  do  parIUto  de  Dna  orrika. 

188  Perda  eenalderarel  de  qul^aer  doa  labtoa. 

189  Perda  de  parte  da  Ungaa,  difficultando  a  palana. 

190  Perda  do  poll^ar  óu  de  una  daa  raai  pbaUagea, 

191  Ferda  do  indicador  direito  óu  de  dnaa  daa  aaaa  pkaiaBgca, 

192  Perda  de  dota  dedoa  on  de  doas  pkalaagei  de  cada  dm. 

198  Perda  de  duas  pbalaiigea  do  dedo  mddie  e  de  nna  do  iDitleador. 

194  Perda  atmaltaaea  de  uma  pbalaage  do  dede  Indloadorf  aMto  e  annnlar 

196  Ferda  de  «aia  pbataage  da  dede  grande  de  p4. 

196  Perda  aimaltaMa  de  dois  dedes  MaUgnea. 

197  Perda  simultânea  de  nna  phalftage  nos  qnatro  dedos  pc|neD0«. 

198  Perda  consideraTel  do  penls. 

199  Perda  dr  ambos  os  testlenloa. 

900  Todaa  aa  mais  perdas  on  deformidades,  em  qualquer  parte  do  corpo,  dífficnitando  as  foncçSea  da 
economia,  produiindo  maniresto  embaraço  ao  aso  do  uniforme,  í  conducçto  do  annamento  on 
equipamento,  «atorvando  a  eqnitaçBo  oa  o  manejo  das  annaa,  on  pr^ndioando  notavelmente  a 
apparencia  militar. 

ObMiTaçSes 

I  A  &lta  aenstvel  de  robnstea,  tal  como  a  define  o  n.*  7,  é  motivo  de  IsençSo  temporária  nas  pri- 
meiras inspecções,  a  qual  s4  se  pôde  toroar  definitiva  na  ultima  inapeeçBo  a  que  o  mancebo 
houver  de  ser  lubmettido.  O  estado  de  anemia,  o  de  A-aqueta  geral,  que  nSo  chegue  aos  limi- 
tes marcados  no  n.°  7  da  tabeliã,  e  o  de  convalescença  de  doença  grave,  e  os  casos  de  aypfailia 
reclamam  a  iscnçSo  temporária,  até  ao  limite  marcado  n'eBte  regulamento. 
II  O  estado  de  doença  aguda,  quando  não  aeja  de  caracter  cbbc  a  ciai  mente  ligeiro  e  benigno,  podo 

determinar  a  isenção  temporária. 
III  A  &lta  de  altura,  para  o  minimo  exigido  para  o  serviço,  qnando  fSr  de  1  centímetro  apenas,  e  se 
dér  em  mancebo,  cujo  desenvolvimento  orgânico  nfio  esteja  completo,  reclama  a  isençXo  tempo- 
rária, e  aó  na  allima  inspeeçSo,  nSo  se  dando  o  crescimento,  se  jatgari  isento  o  mancebo  de&ni- 
tíramente. 
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IV  taÍM  •■  «ondiç&w  pfttbolegioiu  siftrkdu  tu  tabeliã,  quando  lejui  de  àatiiruacariverAorâM- 
dikvel  por  quaesquer  prooéHoa,  bem  como  aquallaa  que  o  tempo  e  q  progreMO  daidade  poa* 
aam  corrigir,  reclamam  a  iaeaçáo  tenipoiMuia,  até  ao  limite  marcado  n  esta  Tégul4m&nt«- 
V  As  condições  pathologicas  de  caracter  perounente  e  de  iinp<i«iivelcoiTecçSo,quaudabema7idea- 
tcs  e  d«  b«il  apreeiaçAo  nas  sesaões  das  Juntai,  sSo  as  unioas  que  detemúnAm  Ikgo  o  jutga- 
.  mento  de  iténçiu)  defioitiTa. 
VI  As  dopiipas  de  difficil  verifioaçSo  oas  sesaSeB  da  Junta  e  as  do  possivel  simulacio  ata  isentam 
do  serviço  senAo  depois  de  veriSoadaa  e  reconbeoidaa  pi»  obae|(>açS«  regular  no  boipital  mili- 
tar uials  próximo,  devendo,  par»  isso,  ser  apurados,  sob  GOndifíSD,  oa  manuebos-que  as  alleèa- 
Ten,  e,  quando  Sonm  iucorporadoa  luta  unidade*  activai, do  Marfito  4U  d%  umada.inr  !■«• 
pertencer  a  obrigaçito  d'e8te  serviço,  entrar  noa  reféridoa  hoapitae»  para  .aereol  Qiwervadoa.  Aa 
doaifai  insctiptM  nos  n."  76,  77,  78,  79,  BO  «^  reelamam  o  apuramei^to  ceii4]ifoioajd,«alro 
oa  caaoa  de  aerem  tão  ligeiras  que  possam  pcruiiltir  o  apuran^uto  defiditivo. 
'VIIrAa  doeNfM  de  maulfwatafQea  intermittents*,  eemo  a  aatbua  nervoaa,  a«^1apsiaouotLtnUi(C|i^Bdo 
nio  apresentem  estigmas  propríoa  e  claros,  nio  determinam  obsarvofSd  tmtpttalsr,  nem  isen- 
tMi  doMrvico^<e«l[O:q«a9d0Teai>iUw«ídaa,  depois  dp  Alistamuite, for  uniffiiMÍainé4M:«v4M 
corpos,  que,  oom  a  deacripçSo  do  que  obaervaren,  &r&o  apresentar  esaa»  praças  iiJuntas,Daa 
termos  ordinanos.  vi     '  >'  't       J 

VIII  Oaa  di^arigòes  do  aninero  antecedente  eiceptuam-se 'as  psychoae*  iulÈrDUitentèa,  que,',tego;^nfl 
■qam  «ffirmadas  por  um.  attestadu  medico  ou  auspeitadas  pela  Junta  de  ioipec^U),  serto  Ban- 
dadas observar,  nos  termos  da  observação  VI.  ,  ' 
IX  Aa  Juntao,  ootn  respeite  ma  mancebos  julgados  aptos,  manciooaritQ,  na  suaopiuíSo,  se  o.aXopars 
todas  HS  armas  e  de  preferencia  para  qual,  ou  se  a  s2o  uzclusivamcutu  para  Uma 'd  ellas. 
X  A  mutila^So  voliiuíaria,  ou  a  voluntária  acquisigSo  de  doeúça  que  impossibilite  parno  serviço' ds 
,    qualquer  arma,  nSo  BerA  motivo  de  isenfão,  quando  os'  mancebos  em  taça  condi çò Cs rpoasam 
ainda  servir  em    qualquer  daa  eompanhiaa  de  aaude,  de  subaiatendas  ou  de  equipagens,  pKrft 
.  ..            1»  qaaes  aer^o  logo  aporadpi,  41Ém  da  responsabilidade  criminal  em  qiie,i»ossam  incorrer.  ^ 
XI  Nos  casos  delesAo  coíieideravel  e  de  absoluta  notoriedade,' taes  como,  cefçueira  eoiÁpleta,  perda 
4a  nio  ou  pé,  eumade*  permanente,  a  res^tÍTR  Camisra.  municipal  &r&  lavr;^  um;aul0  da 
verificnfio  em  aeasSo  publica,  com  asaistencia  do  adminístradQr  do  ooncelbo,- médicos  'do  par- 
tido, parocho  e  regedor,  podendo  os  mancebos,  quando  nito  houver  reclAtn^çSo  em  çaptrafío, 
ser  dispensados  de  se  apresentarem  perante  as  Juntas  de  reerntamentOi  se  elUe,  em  Yiãta  do 
.  .  .          atit(>,  julgaram  dispensável' &  saa  comparência, 

Xil  Outrotanto  acontecerá  com  oi  mancebos  que  apreséiitem  certiiUú  de  terem  sido  tratados 'd* 
psjcboses  graves  noa  boapitaes  de  alienados  do  pais. 

XIII  Quando,'  no  mesmo  mancebo,  se  dêem  cauaaa  multiplaa  de  iaõnçllo,  embom  eads  ama  d'e11ai  de 

per  si  nSo  atlinjao  gr^  marcado  na  tabeliã,  as  Juntas  julgario  na  sua' conseieuciae  bom  cií- 
terío  sobre  a  aptidío  absoluta  ou  relativa  doa  inapeccioiíadoa,  e  tt'««te  oaso, «*■!•'>■■*  Mttoa, 
terSo  sempre, presente  o  verdadeiro  espirito  d*  lei,  que  i  aproveitar  par ^  o  serviço  todos  qnan- 
tos  n'elle  forem  aproveitáveis,  e  eicluir  d'elle  todos  quantos  sejam  iiriíteis  ou  pr^ndieiaes,  oa 
posaam  na  fileira  Bggravar  D  estado  de  uma  já  precária  aaude,  b^odo'  de  inteniretar  n'eate  sen- 
tido as  palavras  noiavd,  imporíanU,  cotmàenoel,  vçkímoêo,  aion^lo,  sensív^  e  óãtraç  mi^r*- 
gadas  na  redacção,  •        .,  ■  ^  j       - 

XIV  A  presente  tabeliã  rege  para  o  julgamento  dos  voluntários,  compélUdos,  íinbstUutos  e  teadmitti- 

doa.  Todavia,  a  rcsolu;Ko  definitiva  tio  sãmente  para  o  alistamento  como  volunlaiio  p6de 
prorogar-ee  annnalmente  até  ao  praso  em  i\ae  seria  permitfida  a  ísençSo  tânporaria,  quaido 
os  mancebos  fAssem  chamados  pela  lei  do  recrutamento ;  e  nas  readmuaÕea  aèvorí  Úr-M  en 
eonsidersçâo  as  aptidões  provadas  pelo  modo  como  as  praças  têem  servido,  e  os  direito» ^ue 
ellas  possam  vir  a  adqnirir  «om  naia  uma  readmiasSo,  álém  das  ji  concedidas. 

Faço,  em  24  de  dezembro  de  1901  .^^Lu»  jIu^uMo  Pnwirial^  PM».— '&aUi'«OD- 
fonDe.=0  director  geral,  Jo3o  Gvalberto  Ribeiro  de  AttitèMa,  gAiMfsl  de  bi4gMa. 
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U3í; 


Diãtrieto  admtMttrativo  dt  . . 


l^PÇW-lí;.,^, 


Canedho  (ou  bairro)  âe. . . 


A  Comiqiwlo,,  em  dcBempenlio  de  preceito  <ilo  ^  i."  do  utigo  3 
rechitamento,  faz  saber  qne,  oa  primeira  qaínta  feira  do  ir—  '''■  '- 


"ido^ngnlameato  doi  serviços  dp 


[»  de  . . . ,  t«iá  logar  a  primàira 
■easSo  para  r  inscripçlo  no  recenseamciito  militar  de  todo*  os  mnocebos  dentro  dn  edade  legal. 

-Uais  -faa  sabac-  qa»-todos  oa  mancebos  que  oU  3L-«le  dezembro  de  . , .  f  dwaignar  o  anno  anterior, 
ao  do  receiueamqDto)  JA  tiverem  completado  19  kodos  de  edade,  e  que  ainda  não  teqham  sido  recen- 
seadps,  sito  obrigadog  a  participar,  darante  o  mez  de  jnneiro,  á  CommissSo  da  raceaseamento,  qiu  obe* 
garam  á. 'edade  de  ser  inscriptos  no  receoseamento  militar.  Egual  participaçSo  deve  aer  feita  pelos, 
pães,  tntoreSi  ou  pessoas  de  que  os  maneeboB  dependam  A'  falta  de  cumprimento  d'e8ta  obriga; So  coT' 
responde  a  pena  de  30WOO  a  60^000  réis  de  multa 

Q  que  se  faa  publico,  para  conbedmento  doa  ioteresaados  e  para  que  quaeaquer  pessoas  pos^a^ 
apreaentar  i  CominíasSo  oa  oftclarecimentos  que  julgarem  conveníentea. 


1}b^  i&  CoromUaBO)  em  - .  -  de  .  .  de  lí>,  , 


o  presidente, 


S.  S-  £ditaf  attnilh^to  deve  publÍMc-ae  çom  aqtj$c«<leqcis  aempn  qnq  a.  CommisaÂo  se  imm. 


MODELO  N,*  3 
ConeMo^  (op  bairro)  da  ...  (a)  Fregveiút  de  ...  (a) 

^el^l*  d*i  qsB^bH  fne  itnm  ser  fadnilos  ns  nuiseiHepU  i*  uif  4e  19>  •  • 


.; 

i 

1 

Dab  do  nas- 
eliMBte 

Haturolldade 

í 

^ 

Residência  dos  paea 

f 

jt 

1 

1 

1 

i 

1 

1 

1 

1 

j 

°w 

-- 

■ 

{■)  nome  do  coDcelbo  (ou  bairro)  e  freguezia  em  que  os  mancebos  devem  ser  recenseados. 
...  (|ft4(wmbrode]d... 

(jAssignatura  de  «Igttma  du  eatid»dea  m«iicioi»du  do  artigo  96.*) 
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UODELO  N>  8 
LlTr*  d«  rt^eiaHmeilo  ailltar  d«  19 . 


II 

li 
9 


til  j 


li 


111 


(■I  Derem  menclonar-w  w^^»re  os  tobrenomes  e  ippeUldoa. 


Dielrielç  adminulrativa  de 


MODELO  N.»  4 

Csnmiísie  de  receamnento  nilltar 
Recrutamento  de  19. . , 


ConceUw  {<m  bairro)  de  . 


Cédula  pasaada  pelo  presidente  da  CemmiBsIo  de  recenteameoto,  a  lavor  do  mancebo  abaixo  men- 
cionado, para  lhe  aeivir  de  resalva  deade  a  época  do  recenseamento  até  o  dia  em  qne  fSr  cbamado  i 
Junta  de  recnitamento 


Residência 

FiliaçSo 

n»turi- 
Udade 

Emprego 

pronssio 

(obr.-notnB 
e  appellido 

Anno 

Concelho 

Disirlcto 

ObseiTíçltes 

Sala  da  CoromisaSo,  em  ...  de  . 

signaes  cariclerMlcos : 
Altnn  . . .  metros  .  .  cenUmetros  . 
Olhos  . . . 
Narii  ... 
BAeea  ... 
Cabello  . . . 
Barba  ... 
Rosto  ... 
Côr  ... 

Signaes  particulares. 


(Logar  do  afilio.) 
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VODEllO  H .•  t 
C»BÍssft  4«  reenMaHMU  Kllltar 


VUíríeto  adminUtratiwt  de  . 


Coneelho  {ou  bairro)  da  ... 

A  CommiuXo  &s  constar,  no*  tarvM  do  nnlttneiilo  doaWvifM  do  reoratamento,  o  reraltado 
tJM  reclamafde»  apresentadas  pelos  manc«bos  abaixo  mencionados,  com  respeito  ao  recenseamento 
muTtu  do  anno  de  ...        ' 


rregwzlas 

nomes 

FllItcOet 

Naraero 
rect^SetSo 

J 

Oblecto 
dsrMlamscio 

DeclBSo 

ObsemcOM 

- 

Sala  da  Commieslo,  em  ...  de  ...  de  19. . . 


N.  B,  Este  modelo  p6de  serrir  para  a  pnblieaçSo  do  resultado  doa  recnraoe  para  o  Hinietro  da 


HODELO  M.*  6 
. . .  Biriti*  BHiUr  (H  Cmwoí*) 

Belagio  anmerloa  dos  maaoebOK  rsoosMadoti  para  o  serrlQo  milltarno  atkao  d9  ...> 

orgaulsaida  na  coformidada  do  S  1-* 

do  artigo  OS.'  do  regulamento  dos  aerrlçoB  do  reomtamanto 


.^.^ÍS^S^ 

■ 

Numero 
dos  mancebos 

do  racnitsmento 

e  legalmente 
liBOdos  do  livro 

Uqudo 
conliDgenie 

Observações 

^ 

Qnartel  general  da  ...  dlrisio  (on  oommando),  em  .<■  de  ...  de  19... 


Nota. — Os  elementos  para  a  organissçlo  d'esta  lelaQlo  derem  ser 
dot  diatrietos  de  recrutamento  e  reserra. 


(^  SIo  riscados  os  hUecIddK  Undemoados  a  penas  maiores,  eio. 


fmiecidoB  polo*  comnMsdantes 
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TãODKVaMXm 

DitlrieU»  de  reenOmtmto  e  «ierwt;vf..^j , ,  .,,...■.,.         Ctmcetto  (o»  baim)  dt  . 
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Dulriêú  àdmutuírúRvo^  ... 


im 


UODCLO  N.»  9 


Qnia  4«  npreBfliitaç&o 


"CtaMítttf  (tw&ufcw)  <fc  .-, 


Harcha  paira  . . .,  a  apraBentav-ae  ao  commaudante  do  dietrioto  de  recintameoto  e  raiervn  n  ■  . . ., 
a  'fim  de  ser  loBpeeeioDsdo  e  sortesdo,  prestando  em  seguida  juramento  de  fidelidade,  se  f5r  apurado, 
o  mancebo  abaixo  mencionado.  Vae  abonado  da  quantia  de  . .  (por  eztento)  correspoBtleiíte  ao  sub- 
aidio  de  130  léis  diariot  qne  Ibe  compete,  nos  tennog  do  g  udígo  do  artigo  TT."  do  regatameuto  doa 
Mrvifos  do  recrntfffiíeBtõ.  £,  para  ler  como  tat  reconkeddo,  ae  lhe  pvaBon  a  preaente  gnia,  qu»  vae 
'K'pelo{  seferetaria  da  UloimilsSo  de.  recenseatoBiito  d'e8te  concelho  (ou  bairro). 


Itinflrarioi 

(Bnbrica  do  neretario  da  CommiMSo). 


Dada  em  . 


de  . 


.  de  19.. 


O  secretario  da  Conunlulo  de  recfinseamenb) 


(Logar  do  bíDo). 


N.  S.  Sita  Kitla  i  conferida  em  duplicado,  Reodo  nm  doi  exemplatea  entrave  abtúaticebo  e  o 
outro  enviado  pelo  aecretarlo  da  Comn^Bsao  de  recenseamento  ao  Gommandante  do  diatrieto  de  rsem- 
tmento  e  maervo. 

O  itinerário  deve  ler  marcado  de  modo  qne  ai  jornadas  aio  sejam  menores  de  Ib  kilometros  }relB 


BTia,  e,  etta  caso  algnm,  poderá  exceder  a  i^tro  dias,  idH  e  volta.  Esta  guia  deve  mt  pteen* 
todoí  OB  aeoB  aiseres  itíb  reaponsabílidade  tio  secretario  da  Oomfflísalo  de  reeenaeaiueiíto. 


(•)  I>eveni  i 

W  No  CBCO 


lo  Urro  do  recenseamento,  e. 


•.r  exposto,  devora  tndlcar-sc 


COtn...  (quando  o  sela). 
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IHO 


ln«pecc<o  sanltaiia 


(AeaigDatnra  do  commandante  do  diitricto  de  recrutamento  e  reaerra.) 

JipnBantagto  n&s  Unidades  &otlv&a  oa  de  neem  ft  (pia  foi  destíaadd 

Mardii  a  Apreaentar-ie  ao  conunandante  do  ...  (e)  o  recruta  eoiuUiite  d'Mta  frútí,  na  qnalid&de 
de  recmia  (de  actiTO,  iegnnda  reserra  sopplente  do  n*  ...,  refractário  do  acUvo  ou  da  legnad* 
reserva). 


O  aecretorlo  di  CommISBlo  da  receiueun»b>, 
F... 

It,  S,  0>  tnaneebM  qne  forem  prodamadoa  recrataa  do  actívo  do  exercito  on  da  amada  derem 
àpreaentar-M  nos  reapectivos  corpos  na  época  da  tncorporafSo  (8  a  12  de  novembro}. 

Os  SDpplentea  já  alistados  na  segunda  reserva,  quando  chamados  ao  servi; o  «cuvo,  aprcseotam-se 
com  a  gnia  modelo  a  *  26. 

Oi  recrutas  da  segunda  reserva,  que  prestaram  juramento  de  fidelidade  em  seguida  t  proclama- 
{So,  slo  di^>ensados  de  te  apresentar  nas  unidades  de  reserva  na  época  da  ÍncorporafÍa>  , 

)B  do  artigo  ^i.*,  Isento  temporsrii 
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riít 


butrtelc  aéminitiratívo  dt 


MODELO  N.»  10 


ComniMia  '«  ncnscinau  ■ilUar 


Concelho  (ou  bairro)  át 


ftelac&o  doa  manffebos  que  tãem  direito  fto  sttbstdio-d6  120TãÍB  diarloB,    - 
nos  t»iiw»  do  I  «nloo  de  artigo  77.»  do  regulftmeiito  dos  leíviçoB  do  reorutamftnto 


|. 

Naturalidade 

/    PiUac»    : 

leceDsea-. 
amento 

«0      '■ 
IM  réis 

_ 

íiomçí 

1 
1 

1 

1 

S 

1 

, 

1 

1 

- 

Requisito  ao  sr.  recetteilor  d*eate  concelho,  por  conU  át  HinisteHfi  da  gnena,  O  pagamento  ao 
portador  (empregado  da  Caniatft  mimicipal  ou  da  AdminiBtra^  do  bairro)  da  quantia  âa  ...  (por  ex- 
tcuio),  impor tanfila' total  doa  mbsidioa  acima  meneíonados,  de  que  paaso  recibo  no  verão  d'eata  teqni- 
nçilo. 


Sala  da  CommissSo,  em  . 


.  de  19... 


2f.  B.  1-*  A  imporUnda  do  inlbBidio  dere  ler  directamente  entregue  aoa  maaceboe  peltf  fnnoeioDario 

que  aaaignar  eata  reqniúf  Io. 
2.*  O  abono  do  subsidio  é  feito  também  aoa  compellidos,  mencionando-ae  Bitá  círcQmstaBcia  aa 

caaa  daa  obaervaçfiea 
3.*  Os  diaa  de  subaidio  em  caso  algum  poderio  exceder  a-doiá  para  ida  e  doí^para  volta,  quando 

o  mancebo  tenba  de  regreggar. 
4.*  Qnando  o  aecretario  d«  CÓmmisiio  nSo  tenba  feito  requisIçHo  pata  os  diaa  de  regreMo,  será 

eala  feita  pela  aacttiridade  militar,  conforme  modelo  idêntico  a  este. 
&.*  Os  funceionarios  ^ue  aasiguarem  a  reqnisiçio  ficam  responsareis  para  com  a  faienda  pela 

importância  diana  dos  subsídios  a  mais  do  que  os  dias  necessários  pMÚt  o  recruta  faaer  a 

marcha  ao  aen  destino. 
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■i  .|i  I  I 
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avXniH  0XM3HYXIla0gH 
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I     .-3   5 


ili 


S>9 


I      *^ 


1^1 

CG    r* 


Is 

ti 


11 


l§í  . 

°sí  ! 
•  ■§  -S  .§ 

s  *í  ■ 

iiíl 

■§    o   is 

III  i 


II 


11 


"I 


DigitizGdby  VjOOQIC 


H43 


MODELO  N.*  IS 
C«bhIhI«  4e  raMutmaito  MilHir 


OMrU*<dMiMHl.lratfM<fc    .. 


CkMicU»  (oh  taínw)  de  . 


Reqnlarlgto  do  transporte  marltlino 


Reqni>ita-M  i  .     ,  por  coote  do  Hiniiterio  d«  gnerra,  o  tranaporle  era  3.*  oImm  a  bordo  do  v 
por  . . .  doKte etU  ilha Ui  ...  para  oa  i  .  abaixo  duigDadoí : 


afim  de  ... 

Sala  da  CoaunitaXo  do  reeenHaaicnto, 


era  ...  d«.(..  del9.. 


(Logar  do  lAllo.) 
De  ...  togatea  ...  i4ia. 


UÒDELO  N.«  U 

.  .■  DMêÍ»  mOitar  Distrieto  de  rtcnkmaUo  t  rttena  n 

AMnitaMmto  dê  Í9.,. 

LlTn  la  JnU  i»  ncraUaciU  para  •  aenlça  de  iupMfia 


iil 

Homet, 

nilaçSo 

Pop  ODde  ibrain 
receaaeadi»    . 

Altura 

^Opinião 

dt  JUDU 

1 

1 

i 

W 

No  fim  de  cada  aeMSo  da  Junto,  relativamente  á  iiupeovSo,  será  a  respectiva  r^Iaçío  doa  inapec- 
cionadoa  aaaigaada  por  todos  oa  membcoa  da  Janta. 
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MODELO  N  •  14 


■  Divitão  militar        Btghntfita à»  .  ■■  {a 


a  qne  te  rtftrt  o  artigo  73.*) 


IteUtU  4m  ■ludiu  mbarllidos  a  iaspeccio  nediu  pan  o  effdu  de  se  ilitUrm-MM  MlnliriM, 

umpelIídvB  OB  BnbBtitiitos,  e  regolaçio  dn  coamiadinle  da  uidade 


FlUacao 

1 

Si  ■ 

S 

1 

'inspocçBo 

BesoluçBo 

da  unidadB, 
e  rubrica 

Nomo 

g 

1 

1 

1 

OpInBo 
do  medico 

- 

•  DivitSo  viUilar        [Rtgimmic  de 


MODEI^O  N."  15 
. .  ou  uniáade»  ou  at^>tíeeimetiÍM  a  que  te  refere 


Relatio  dis  praças  qnc,  por  desejarem  retdnlssio,  hrin  inbntttidas  a  inspeccia  neáiea 
e  resolnfie  df  eennandutq  da  naidide 


1 

i 

1 

■1 

í 

f 
i 

1 

k 
1 
s 

Inspectão 

Homiw 

ã 

i 

l 

li 

I^ls 

■}  No  caao  da  ulllma  parle  do  arllso  13.*,  s«rá  traiiscripia  para  eslatioluiniia  a  opIniBo  do  meJico. 
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Diatrieto  de  reonUamtnto  e  merva  n."  . . ,  Conoelho  (ou  bairro)  de 

,.^... . HclV'"  '**  imieebqs  |ne  marrem  4>  inspecfSi  sinltvLi,  e  Oas  recorridos 


-. 

V 

por  nndi^  foram 

1 

1 

Ifomoi 

Fífiaçao 

1 

1 

1 

= 

1 

OliservacOos 

f 

1 

1 

1 

(DaU). 

O  commandante  do  distrlclo  de  rccniumenlo  b  reserva, 

F.  . 
Neta.  —  O  ^nartet  general  eoviari  ntna  copia  d'esta  rela; Se  á  Janta  hospitalar. 


MODELO  N.o  17 

Junta  hoipiUUar  íki... 

Itelifla  da»  nanceltog  qi«  ncorrenm  da  iupec[ÍD  suilirli  e  dos  recorridas,  iKpèeclaudaB 


Pnr  odrts  r"riTn 

1 

iii- 

s 

-1 

S 

recenseados 

? 

mw.s~ 

nuíiçso  ' 

1 

1 

1 

1 

-s° 

■■  si  ' 

li 

a 

i 

P 

Obserra- 

(Data). 

O  presidente  da  JunU, 

F... 

M  Se  lot  o  comm andante  do  dfttrleto  de  recrutamento  e  resem  ou  algumi  das  entidades  meocJonada»  no  1 1; 
«imgoN.* 
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MODELO  N-  le 

Provinda  (tu  Ettado)  dê  .    , 

Relifi»  I  foe  8e  refere  •  g  1."  do  artiga  90.'*  ié  retilmesto  das  senicai  46  TecnUMMl*. 

^JSt  SCOBpiBhCS  rVBHlttdS  dS  lliptCfât  118  ■UGCMS  "ntin  ■'ICIVl^nS 


naturalidade 

FÍIIICIO 

PoTODde 

1 

i 

5_ 

some 

1 

s 
S 

i 

1 

1 

i 

1 

ObserrtçSes 

UoTsrno  daprovincia  (ou  do  EiUdo  oa  diitrictQ  antODOmo)  de  ,..,an  ...  de  ...  d«  19... 
Noku  —  O  mancebo  dereri  proT&r  &  ina  identidade  perante  a  Junta. 

O  secretario, 
F... 
W  O  resuHado  seri  eaerlplo  pelo  rogai  imls  medemo  da  Junu  e  asslgtudo  por  todos  w  membros. 


UODELO  N.«  19 


I>iitrictq  de  ncnUamutlo  e  raena  n.*  . . . 


Recnbmemlo  dti9-.. 


Btla(i«  a  fie  M  retire  a  irllgo  iK."  do  re|i]aB»lo  dea  serTífaa  da  recnUatiU, 
nlatin-M  ■aicelw  akiiu  BeMiaHdV,  ^«e,  par  aei  rapraceMaita,  rnpani  iaapcfl*  m  iUi 


do  nascimento 


Rtl  recenseado 


ResUeacla 
do  maocebo 
no  ultnmtr 


(DaU). 

y  O  Commandante  do  diatricto  de  recrutamento  e  reaerra, 

F... 

Nota.  —  O  mancobo  deverá  provar  a  roa  idmtidade  perante  a  Junta, 
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UODELO  N  *  » 

BeeriiHnii  de  19  . . 


Cimedho  ('ou  bairro)  de. . 


IlalH^  doa 

da  10 


reoeasaadofl  •  sorteados  pels  fresitMÍa{OB  mpo) 
da. , .  no  prasaste  aniio 
proolaoiBdoa  raanitaa  para  o  BarTi90  militar 


lUUinllúule 

nilaclo 

1, 

•cUva» 
ou  de  reserva 
a  que  torara 
destloadM 

HomM 

s 

i 

1 

ObaeitacOM 

- 

■ 

Oê  recratu  meDcíonadoa  nVata  raUçZo,  dattinadoa  âo  KirifO  aettTO  do  exardto  os  da  amada, 
derem  apreaentar  a  piía  (modelo  d.*  9)  ao  aneretario  da  Conmíulo  de  recenaeameato,  M  oito  diaa 
anlea  da  época  da  incorporagSo  (S  a  1^  de  Dovembro),  a  fim  de  «egiúrem  ao  aen  deatiao.  Todo*  oi 
faa  alo  poaralrein  a  gaia  deVeilo  ««nclUI-a  do  meimo  eeereterio  ata  aa  reftrido  praáo. 
-    Por  «ata  maio  fieam  aTiaado*  oa  aorteaifea  qae  alo  te  aebaram  preaentee  no  acto  da  proelamaçlo. 


.,em..,  de. 


de  19...  (a) 


O  coranuRdaole  do  diilrieio  de  recrutamento  e  resem. 


(>]  Dilt  da  proclamado. 


■  IHvUSo  mãitar 


MODELO  N.»  21 


Ditlrieto  da  rtemíamento  e  raarva  a.*. 
lelf... 


ReU«to  doa  reorntaa  daatlnadoa  «o  «erri^o  aotlvo  do  oierolto  e  da  armada  que  deram 
apaaaantar-—  ao  seoftarto  da  OomBUsaAo  de  reoenaeamettto  do  ooaoellio  de . . .  a  flm  Os 
aarem  enviados  ao  sen  destino  oom  a  aula  de  apresaataoào  {modelo  n."  Stiioa termos  do 
artigo  116.* 


O  commandante  do  úlaíriela  de  rccruumeuto 
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MODELO  tl>^ 
blrrcfã*  leril  da  sttreliHa  ék  (Bem 

Oula  paTa-.^pteseittavfe»,  atf  f*^.-. .-  do  sutoefta  «bsixtr  nwiialoilado,  Htía-^ã» 9*aêiat  Jon- 
meoto  do  fidelidade  perante  AieferM*  aoctovldads  noa  termos  do  reg^amentj  doa 
serTlgss  do  reosattataianMii..    ,■-■■.:■  '      ■: 


Is': 
s  -Se   m 


=*S 


Secretaria  d'e8ta<lo  dos  negoeioa  da  gaerra,  em.  .  de. . .  de  19. . . 


I«)  itiotorldade  a  que  o  mancebo  deve  aprMeaim>-«e. 

Hl  Aãtenaum  do  cooiiul  ou  aucloridade  ultramarina.  .     . 

N.  B.  O  manoebo  deva  apreteotar-se  een  esta  gnla,  ctajo  doplieado  teií  «nvíado  for  lalt 
^  Ujaiaterto  dos  negócios  ettcaugetiM  ou  da  wíiuib  a^mpectiva  «aniul  ou  atctoridade  «Itmbia- 
rína.  O  termo  de  juramento  aeri  remetrldo  pelas  mesmaa  aoctoridadea  á  ,KcretaTÍB  da  gaerra,  por 
intermédio  do  respectivo  HiDÍsterio,  a  fim  de  o  mancebo  aer  aliatada  oaaegpndareserraeaadiatrieto 
de  recrntaineato  em  que  foi  remido,  se  nSo  solicitar  o  alistamento  n'outro.  Juntamente  com  o  termo  do 
juramento  perá  remettido  o  duplicado  d'e«ta  guia,  depoiíi  de  meacionadoa  os  signaes  caraeteriatieoa 
do  mancebo  tomados  no  consulado  on  pela  auctoridade  ultramarina. 


MODELO  N.»  28 

'    Dhtrttti  d(i'rfcnitameDU  e  reiena  ■."... 

Mappa  demonatratiTO  do  estado  do  preencUmento  dd  oontlngente  aoUvo  do  anno  da  . 
na  fregaazia  de...  oonoelho  de...  referido, a  ., 


Qnartel  em. . .,  de. . .  de  19. . 


O  commindsnte  do  dlslrlcto  de  recrutanieDlQ.je  reserni,  . 


(a]  Derem  escrever-se  por  sua  ordem  todoE  os  sorteados,  sero  exeepQfio,  des-ie  o  n.*  I  atè  iquelle  cm  aqueDeopM 
excedem  o  contingente. 

lt|  íKve  mencianar-se  a  unidade  activa  em  que  o  sorteado  está  locorporado,  se  eslá  remido,  se  deixou  de  aprewD- 
tsr-se.  se  [ol  e:ueutado  nos  bem,  etc. 

itl  Quando  se  leuiia  proceiííuo  a  eneeuclo  nos  bens  do  lelractarlo,  devera  desÍeDar4en'estecaM  a  quuUi  Ota- 
Cidida,  a  data  e  onde  101  depositada. 
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■mo 


GmetlAo  {ou  bairro)  de  . 


Rêcmtamento  dê  19   . 


FVeyuet^a  dt. 


Rfllifia  in  Mpplti|t«f  e|afi<M  u,  HrTÍc«  utj».dfl  eicfcHi  «  da  armada 
fií  dSTCH  aprueitir-n  a»  Mcmarú-JM  CHnttaali.  de  recmiMnealo  do  eoncelh*  de  . 
I  Ib  de  uren  raiUdti  a«  hb  destiu 


3? 


li 


í|l 


Oa  DiaiiMbaB  aoimi  meneionadoí  fieam  por  este  udÍco  dkío  anudoB  de  qne  lhes  cumpre  lolícitar 
do  aecratario  da  CommUsio  de  ncenieiiieiito  a  competento  guia  pnra  h  apreaen tarem  nas  unidadei 
activai  Bti  dia  mareado. 

Quartel  em  ..,  ...  de...  de  19... 

ú  «ecreurlo  da  CommluSo  J< 


UODELO  N.*  3& 


'  Diviêdo  mUitar 


Dittricto  dt  rtenitamtuto  t  referva  it.*. 


■'i^Wh  ■■IP'*Bl*  j'  alliUda  u  KfDda  reúna 

Gola  paaaada  ao  reaerrifta  abaixo  mendonado,  por  ter  eido  chamado  ao  aerviço  activo  do  .. 
teierdto  on  armada),  como  eupplente,  a  fim  do  meamo  reaervista  •«  aprewntar  oo. . .  (quartel  e 
localidade)  no  dia...  de. .    de... 


Qoartel  em d«...  de  19... 


O  conunuulMle  do  dIUrIclo  de  recrutamento  e  reierva, 


atmae*  caractertitlCM  ■''^'  •  • 

.4|t<lf*- -  •  JM^FW-.- •  fifolimetq»...  fDilIjvMtroa. 
Nana*.!! 

B(cca  .. 

Cãbelto... 
Bari». . . 
Bofl«... 
C8r... 

ttgnaet  parltculares 

Uareha  a  aprea«iitar-ae  no  deatino'  adoaa  indicado  a  praça  eonataate  d'e«ta  guia,  qne  vae  abonada 
da  quantia  de. . .,  na  maio  d«  180  réia  por. . .  diaa  de  itinerário. 
...  de...  do  19... 

O  •ecretario  da  commEuio  de  receiueunentOi 


O  dnpUcado  d'eata  nla  deve  wr  enviado  ao  commandante  da  nuidade  activa  a  que  a  praça  Í 
4!tf^]ltf  *;  $)>Jl>,4pn>nandant«  do  diatricto  de  recralamenlç  e  reierva. 
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MODEIiON."» 
., .'  DivitSo  mãilar  ■  -     ■>  BtgimaUo  áe  , 

AoB  (a)  ...  diai  do  mcz  de  ..  do  anno  de  (a)  ...,n'estii  cidnde  de  . . .  .  ,. 
de  ...,  cotnpitrcceu  F..  ,  fllho  de  ■-.  e  d«  ...,  <jae  nascen  em  (a)  ...  do  mei  de  . . .  d< 
(■r)  . . .,  na  freguezia  de.  -CDOcelho  de  ■_,  iti«tTMte  de  .  ,  de  piofisnSo  . .,  reaidenW  n 
(a). . ,,  .  .  atidar,  fregncxin  de. . .,  concelho  de  . . .,  diatriclo  de  . .  ,  e  aoe  tem  oi  aeguintet  alganet, 
earaewrísticos:  altnrn  .  .,  olhou  ...,  nnriE  ...biícca..  ,  cnbsllai  . .  ,  barba  .,,  rosto  ...,cõr 
«ignara  partlculnrcB  , .,  pretendendo  jasti ficar  que  é  eitá  a  sua  verdadeira  qnatidade  de  peasoa,  para 
o  qae  oticrncu  para  Rboiíarem  e  testem  jnhaTCUi  o  que  idlega(fi)  ...deeatadó.  .,pTofisg3a  .  ,  Dtora- 
dor  na  . .  ,  freguesia  de  .  , ,  concelho  de  . .  ,  diatrícto  de  . . . ,  e  (6)  .  ,  de  estado  . .  ,  profisaio  .  -, 
morador  na  . .  ,  frceupiin  de  ..,  concelho  de  ..  ,  districto  de  ..,  cuja  identidade  foi  por  m^oi 
rpconhccida,  e  por  etles  fii  dito  que,  pelo  perfeito  oonbecimenlo  qne  têem  do  referido  mancebo-F.  .| 
qoe  prenente  se  aiha,  sabem  que  eíle  é  o  próprio,  como  acima  se  declara,  o  que  abonam  e  afiançan 
por  suas  peaaoas  e  bi  ns 

E  para  constar  lavrei  o  presente  termo,  que  vac  por  mim  asaignado  e  pelaa  testentanhas  abonatorjai. 


OcommsndJnW  do  illstncto de  fecnilamenlo e 


.Vs  testemunhas. 


*í:Tomc(iasti»tcmnnba$atwnnortt5. 


MODELO  N."  27 

Terão  it  fiui(a 

(Fora  sabBtitato) 

En  F  ...,  morador  em  . . .,  raa  . , .,  com  estabelecimento  de  . . .  (ou  propiietario]  me  obriga  i 
responder  por  F. . .,  que  deseja  faser-se  substituir  no  serviço  militar  por  seu  irmfio  F.  .,  se,  pauido 
um  anuo,  depois  de  etiectuada  a  substitui  filo,  se  reconhecer  a  falsidade  doa  docomentoi  apreseutadM 
pelo  Bubtitnto  =  Esta  fiança  obriga  a  apresentar  o  substituído  dentro  do  praao  de  um  met,  depois  dt 
intimação,  on  a  pagar  o. preço  de  nma  remissSo  simples  (lòOiOOU  réis  ,  solicitando  para  eise  &»> 
competente  guia  ao  commandanto  do  corpo  a  que  o  aubstuido  pertence  = 


""(RecoiAMliiiíúlo)^ 
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UODELO  %'  36 
ter  B^imtnlo  de  (m>  Ditlne'e  de  reeniiamaii^  t  MMtMri»*  .' . . ) 

GUfrftn  pignittl*  Ai  t«|p»rtatiih  4t  milBsii  d*  senltr  leth*  e  friaein  mftrt 


Va«  entrkT  ao  cofra  do  . . .  com  ■  quulU  de  . . .,  imporlnncla  (da '. . .  preithplooti  total)  da  saf 
rémíHlo  eom»  . .  -  (qaallflcajlo  de  piif a)  e  nos  tArmot  ao  ,  .  {artigã)  do  regntaoieoto  doi  urviços 
dó  reerutaoieotO,  P. ,.,  {a}  natliral  aé  ...,  filho  de.F.    .,  ríconseado  pbln  froguetia  de    ..,  conc^ho 
dè  ...,  diitrictotH  ..  ,  ao  anno  de  19.,.,  teodo-lhe  cabido  do  aorteío  os.*.,    (aeji  tivereatrvdo  no 
torteio). 

Qaartelem  ......  de  ...  d«  19... 

O  commuiduite  do  dlutrteU  de  mcrulamento  e  retorta, 
(on  da  unidade  aetin) 


M  Quatido  btji  repKMotuila,  a  rdnnuU  seii:  f.~,  de' proflssSo.-,  residente  em.,  como  represeataate  de  f... 
íf.  B.  í  gnia  ilan  aa  pn{U  dai  núidádea  aciivat  entnrem  nos  eofita  coid  a  Ímpor(hiiet«  da'  ana 


B.  í  guia  pnn.  u  pnçu  dai  núidádea  aciivat  entnreBi  nos  eofita  a 
o  aeri  auignada  peléa-cMiiináBdulea  d'aq(ie)Il8  nnidadec 


MODELO  N.*  »l- 
Distrielo  de  rtenUamento  e  reacma  n.*  ...  (m>  wtidade  aetiva) 

Hett  i$  pafumU  iu  pnsttfiM  lu  rwUtiM 


Bata  do  pagamento 
da  l.*prectaclo 


,Googlc 


iiU 


MODELO  Nf  3% 
,i.  ,•  OimtomliUir-.  :,,■   .      ^  Dútrieto  dertcnttammfa.ertàemm-*:.- 

filiia  de  ...  e  de  .  .,  naturnl  de  .  .,  dom icil indo  em  . . .,  de  londe'  ,  ,  profissAo  . . .,  recebseAdo pel* 
fjegafiútk  de  .,  .,-,çopçtlho  de  ,.  ,  noaujia.de  19.  „  h  qi^em,  no  sorteio  coube  o  n.'  .,.  ,,,,e(it4  leg«l- 
inenti)  qualificado  rcfriícuriò  do  servifò  militar,  e  que  o  pçitádor,  d'es^e  ceítiãcado/F..  .,'(0  m^ucebo 
súpplenta  ou  quAlquèr  de^  outros  sorteados  do  uieiino  auno)  pcidaci  prómiTOr,  dicecta  ou  indírecía- 
iqeDte,  a  ctaptnra  do  citado  reFractario,  déveado  todas  as  auctoridadés  poiicipes,  adiniuiatratívas,judi- 
ciaeh  OQ  ulilítareadar  ao  referido  F. . .  o  necessário  auxilio  para  este  um, 
Qnartel  em  .,,...  de  ...  de  19. . . 
...  ,  o  co[niDtnd>Qt6  dú  ditiricto  dereeniUnneotò  e  rcsem' 

F... 
(Logu  do  aôllo.) 

MODELO  N.*  88 

....*  DivuSo  militar  Dittrielo  át  nemtamento  «  reMi-wt  a.*  ... 

EeenOamento  de  19. . . 

BesalTa  proTlBo^a 

, .  Por  ter  lido  .iaentp  temporariamente  pela  Junta  .  ..  ..(indica^  de  qual)  (qn  por  .ter  ^do  a^ado] 
aétve  eale  dociíinenfo  de  rêsálva,  até  á  época  da  reuniSo  da  Jivitá  3e  recrataineiitOno  anno  do  . ., 
ao  mancebo  F     .  (aa  demais  dcsignatSea  como  na  resalva  difiniáva,  modèto  n*  84)'. 

E  parji  ana  sdva  e  guarda,  até  í  época  acima  deaignada,  te  lhe  paaaou  a  preaente  resalva. 

Quartel  em  .......  de    ..de  19... 

Signae*  caracterlsllcos: 
Altura  . . .  metros  , , .  centímetros  . . .  millfanetroa. 
Olhoa  . . . 

NarU  ...  1     .  ■  ' 

Bâcoa  ... 
Cabello  ...  .1     : 


C6r  ... 

O  commandanie  do  dlstricto  de  recrutamento  e  reserva, 
Slgnaes  particulares 

F... 
(Logar  do  afilio.) 


MODELO  N.*  84 

, .  „^  Diviíão  miiitar  Diitrieto  (k  rtcTvtaMoUo  e  rtãerta  n.' . . , 

Reeratatnmto  de  19. . . 

RssalTB.  deanitlva 

Acha-ae  livre  dorecmtamentopacao  serviço  militar,  ficando  devidamente  ínscrlptono  livra  reape- 
ctivo,  o  mancebo  .  ..,  natural  de  ..  ,  filbo  de  FF  . . .,  recenaeado  no  anno  de  19. .  ,  pela  fregueiia 
de  .  - ,  concelho  de  . . . ,  distrícto  de  . . ,  idade  de  . .  ,  de  profiaalo  .  . ,  por  ter  sido  laento  definiti- 
vamente do  referido  serviço  pela  Jtmta    . ,  (indicar  qnaí). 

Conbe-Ibe  no  sorteio  (se  n'ellc  ji  tiver  entrado]  o  n.*  ... 

E  para  sna  salva  e  piarda  e  para  ezeouçSo  do  regulamente  doa  tervifoa  do  recrutamento  ae  lha 
pasaon  a  presente  resalva. 

Qnartel  em .  de  ...  de  19... 

Slgnaes  característicos : 
Altura  . . .  metros  . . .  centimetroa  . . .  millimetros 
Olbos  ... 
Naria  .   . 

BOoca...         ;         '         ' 
CabeUo  ...  ' 

Barba ...         i         , 
Boato    ..  I  : 

C6r... 

Signies  particulares. 

(Legar  do  aeilo.) 
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MODELO  N.»  88 
Dittrícto  de  nerulamenta  e  rttervt  n,*  . . .  .  .  > 

ftIA.PPA.   fi:9'rA.TZBTSlCO   N.*    1 

..■.Lr:  „  t.AIlmtffA^Mjin-*,^  r<cep^niM9<*  ,     . 


AlteratOes  ao  recenseamento  prírnltiv^até  M  de  jtintio  de  it 


(■]  Anno  uíUInte  iquelle  ■  queperteiioe  o  roem tam cato. 

O  commandant«  do  dbtricto  de  recrutamento  e  rueira, 


Scnift 


MODELO  N.'  87 
reonttamatto  e  reieroa  ».'.,. 

BCAPP-A.   EClXA-XieXIOO   M.*   » 
Bterutamento  de  19. . . 
d»  Julas  4«  inspccçia,  Tt\A\n  a*  rfcraUnitilt,  reraríd*  a  30  de  juba  4e  tt. . 
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Mmcucsm  interpostos 
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HpDBLON:°  10 
IHttritío de rwriitoiMHtp  e reterva n-*  ... 

jÍaté-^a.  kstattistico  K."  s 

|e_Mueeb«sJstnUi  deBpitlTaíQfnle  (  t  mporarlaorati  [mIis  JuUi  de  rtcrnUBrnU 
Mwn  te  >iAHU  tei  leries  e  ltMct«c*rr«piiántu  pdu  quts  hraai  is«t»i 


iKDtm  denõitlvuiiente 


iKDlos  lemporariamenM 


O  Monnlutfuitc  do  dlitrleto  de  recniUmeBlO  ei  reaem. 


MODELO  N."  41 
Oiãtritío de recntmimtot rmmm» itf  ■-. .  ... 

UAFPA  maxATSSTIOO   N.o  e 

BeerutamerUo  d»  ÍB... 

Fnjinlu  en  fot  •  caitUi^^te  iX«  Ttl  prerieUd*  p«r  se  ter  esgitUli  o  Bivre  te  recniiettes 


Dlstrlekw  admlDlslritlvoe 

iregueilas 

_ 

o  «ominuiduie  do  dUtrtcto  de  recniumeato  e  resem. 
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Dittríeto  de  rterulamttito  e 


o  comiiModante  do  dlEtricu>  de  rocruUmento  e  reaem. 
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MODELO  N' 48 
Ditlrieto  de  reerutamatto  e  rtêtrva  n,'  ... 

BCA.PPA.   SBXAXI0XXCO    N^S 

Baiiu  pir  iii^HMídA  phjalcs.  Impo  di  resptctiTi  uesrparafi*  e  d«eic*s 
pai» qmes forim jnlgidia  iii6«^«Mfi u praçaa  do  MBlIigente  dt...nrcridoa  30  de  janbo  de  19  ..(a) 


por  Incapacidade  physlca 
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Unidades  activa»  ' 
em  que  se  acliavaro  Incorpomlas 
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MODELO  N."  ii  ■ 


DutHctQ  dt  tt(rviítmS'b&*  rtftrva  n 


Concelho  (ou  jbairro\  âe  . 


Recrutamtnto  da  19. . 


~  ll{t;Õ'"  ^*  Ã«H(!tb*s  recflBseiáoB  p^r  ^*^  condelho,  qae  dertin  niresulirr»  { 
i  Inta.snppIeffleilUr  d|  refniUiii9it(r  psra  terem  iàspecciOBadas  e  sgrleidos  b«  casp 
h      ~\  B  i-    -     .it  B0na  apin^M) para  •  acÀiff  Bitl'to  ; 


PreéueiíiQ 
por -onde 

reesnsMdo* 


Obs^njcOcs 


1  .-     -  -  .  -(D«.).-     , 

I  {Assjgaitura''^5  manbros  da  Jur)ta). 


b  commaDjaiite  do  dlstricto  de  recriilaniento  e  ro^rsa, 


i  Sendo  indUpensarel,  pela  denuncia  da  equivalência  do  franco  resultantlS  âa  ^wía^c 
do4  cambias  e  em  barmoni»  coça  o  que.dispfle  o  artigo  4.%  1.°  do  reguliímenti  £  Con- 
ve^çSb  postal  uníversiJ  de  W^hington  de  1897^  âpprov^a  por  lei  de  17  de  julho  de 
1898,  organisar  novas  tabeliãs  de  portes  de  correspondências  postaes;        ' 

jS^tendeadb  a  qae  algumas  taz^  cobradas  actualmente  nSo  estSo  de  accordo  com  os 
preceitos  estatuídos  na  Convenção  citada^  e  i 

'Tendo  em  vista,  a  conveniência  proveniente  de  publíoar  D'um  só  diploma  quvito^e 
relere  a  portes  dô  correspondências^ 

'  Impondo-^  a  necessidade  dos  portes  das  oorre^ondencias  obedecerem  aos  princípios 
^raes  qn«  tçgen  esta  ordem  de  serviços : 
-  ,  Hei  por  liem  dêcretsT  ^0  seguinte : 

I  Artigo  1."  BSo  approvadas  para  terem  execuçS*  em  todaa  as  provinaias  ultrusarinas 
Asi  tabeMa'S;.d«  pivtes  e  taxas  ds  correa^ondcncdat  poataes,  que  fazem  parte  iiite^rante 
■  ã'«8te  decreto,  e  baixam  assigoadas  pelo  Ministro;  e  secretario  d'estado  dos  negooios  da 
mtrinba  e,  ultramar. 

'  Ai4-  2."  Não  é  p^mittido  alterar  os  portes  e  taxas  das  coTEespondencias  estabelecidos 
Q'4ste  deoi^to,  sem  prévia  auctorisacSo  da  secretaria- d'estado  dos  negócios  da  maffnba  e 
altramar.-     ■      ^    , 

:  Ãit.  S-" 'Ficam  revogadas  quaesquer  outras  Ubellas  de  portes  e  demais  legislação 
loiíre  taxas  ãe  oorre^ndencias  postaes,  que  se  exponham  ou  contrariem  as  aqtiestabe- 
letiib». 

I  0 -Mttlsfro  «  secretario  d'estado  doB  negócios  da  marinha  e  ultramar  assini  o  tenha 
'  t4tea<£d<re ^açà  èzeísutar.  Faço,  em  24  de  dezembro  de  1901.=BEI.=>^n^to  Tei- 
"ÍB4imã?í  fioiõa.  , 

"l-i-  "'  :  :-■  '■■        ■        : 
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BI.**  e  ex.^  HW  &noftrr^s-me  s.  ex.*  o  Minôtro  e  secretario  d'e8tado  dos  ne^ 
cios  da  marinh  I  e  altnmar  de  communicar  a  v!  ez.*,-era  satirfs^So  %6  sen  ofScio 
Ji.°  1K)76,  de  ;  4  da  novembro  nltimo,  <^e  pâr  mu  deapac^o  de  26  do  corrente  (nez, 
-detenuaon  qne.  aosTC^altatiyos  do  quadrp  de  saúde  d'esaa  provinda,  se  continuasse  a 
abonar  a  terça  [arte  da  tsiportancia  paga  pielos  indivíduos  da  ctaise  ciVil  pelo  aeu  trata- 
mento DOS  hospitaes  militares  conforme  está  estabelecido  no  respectivo  regulamenBo  de 
'saúde,  devendo  ser  iodemnisados  da  imporianoia  qufe  deixaram  de  pbroeber  em  vist^  da 
má  ÍDterpretaçS(|  dãdi  peia  Repartiçio  superior  de  fatenda  4  cirfililar  à'«sta  lasaecçl^  ge- 
ral, n.*  804,  de  8  de  junfae  altímo,  pJr  isso  que,  seodo  permiUido  pelo  n.^  4.f  do  aftigo 
■;40.'*  da  carta  dei  lei  de  28  de  miúo  de  1896  aos  faciiltativos  do  mesmo  quadro,  qa  mdo 
^encarre^ulos  do  serviço  clínico  nos  hospitaés  civis,  recebei-  qnaes^ue'*  renluneti  çSes 
«stabeieradas  pwaa  oorporaoSes  a  o^go  ^e  quem  {estejam  taes  eatabeletòmfenfeis  pelo 
desempãiho  d'ease  fomço,  de  justiça'  é  qiie  percebam  ama  xemuDeraçSo  esp^ial  pelo 
íratameúto  dos  dorâtes'  oivts  tratados  nos  bospitaesi  mãitaRS,  quando  o  mu  tratan  ento 
d8o  dava  ser  gratuito.  j  j 

DftuS  ãnarda  a  v.  ex.'  —  InspecçSo  geril  de  fazepda.dpc-uUcvn^r,  27'de  deEembro  d« 
1901.  —  ]£.■"*  a  ex.''"~~snr.  ctmâclheiqo  Q-otremadorlgeral  da  provin(»it  4^  Afigolat=0 
inspeotor  geral,  Íf9»i  NawuTQ  ã$  Andrade,  l  j 


I 


DL**  i  ex.T  af. — O  «."•  MÍDfttro  da  marin^»  •  ultramar  incnmbe-mei  dè  o  nfir- 
mar  o  t^l^rsmma -«zpedido  av.  ez.*  em  &  do  corre|ite  mes  aos  seguíntea  termos: 

t£ei  8  abr^  1896  a&  é  applioavel  aaotores  c^mes.  Testemunhas  só  póden  ser 
dadas  por  inhabeís  oa  coatradíctadas  (Código  milltariartigo  419.'  —  Código  processo  civQ 
artigo*  272.°,  219.")  Se  auditor  recusar  inquirir  test^tmbá,  pSit  v.  ãx.*  modificar  ideoi- 
sKo  d'elle.  (Cod^  milit«-,  artigo  S56,',  paragrapho  &.")»  , 

Foi  este  telegramma  expedido  em  virti|d%  das  dovidas  silsdtadai  sobre  o  facto  d»  o 
ànditor  do  Cónaelbo  de  guerra  d^essa  proviácifi  ter  requerido  eXame  ié  sanidade  em|  Lu- 
iMa.de  uma  iestenan&ha  no  processo  a  qne  V-' ex.'  s«  referiu  ao  seu  telegramma  de  6-do 
iteacDo  mez,  e,  puti  mas»  completo  esclarecimento  d'éa8as  duvidas,  manda  s.  ez.*  o  ICi^ 
^  a^fir  a  v.  íl.'  o  procedimento  le^&l  a  «eguir  no  caso  snjeítoí  a  saber: 

«Na  formaçXo  do  summarío,  o  aaditor,  como  juit  instrnotor  do  processo,  pdde  necor- 
íer  a  toifes  osí  meios  l^gaes  de  índKsçSá  para  deBcobrimento  da  verdade.  fCodi^o  de 
^tiçs  militar,  ^igo  356.°)  '•  '  <         ; 

Se  o  promotor  mdíooi]  ama  testemunha  qne  elle  auditor  reputa  doida,  oSo  a  Induire. 

O  promotor,  se  se-  nSo  conforma,  requer  de  n^vo  que  a  testemunha  seja  inqqirida 
(art.  370.°)  e,  se  o  seu  requerimento  nSo  é,attendid4,  ioforina  o  Ooveiliador  d'este!£acto 
(art.  374.*  $  uijoo  — Lei  de  26  de  múo  da  1896^  art.«  4.")  í 

O  Governador/  se  acha  isto  irregular,  assim  jt  t^clararipor  despacho  nos  antot,  or- 
denando que  estes  sejam  remettidos  ao  promotor -de  Jjustiça^para  requerer  a  cltlúr«ncib0u« 
tkB  iadiear.  (Art-  376.°)  ""-     '  í 

. .  Todas  as  d^ctsSes  ao  avditor  sSo  provUoriai  e  pjídem  ser  ampliadas  ou  modificadas 
pelo  Governadot.  (Art.  356.°  §  3.°)  ;  ■ 

O  au<£tor,  ée  realmente  entende  que  a  jtestemunlia  é  doida  e  qn^,  por  isso,  nSO|pide 
(lep^r  em  processo  militar,  como  é  expresso  no  art.  [8?.°  do  reatamento  para  a  exeiuçSo 
do  código  de  ji^tiça  militar  com  data  de  24  de  dezembro  de'  (896,  declara-a  tnAaW  por 
lei:  o  ti^unal  discBte  o  caso,  podendo  in^uirír-se  festemonhas  para  prova  d'esse  lacto, 
fiOs  termos  do  prt.  $72.°  do  código  do  processo  ciyil,  aoplicavel  noa  processos  nút(tares 
por-  forç»  do  drt.  419.°  do  código  de  justiça  mílitár  que  manda  observar  ao  íntei^^^a* 
terio  daã  testemunlias  o  qne  está  prescriptq  na  lei  gjeral.        _  .  { 

Be  a  testemunha  sSo  é  alienada,  mas  tem  um  espirib)  frafio,  etc,  piSda  pôr-lha  coa- 
tra£ctas  para  provar  isso  mesmo,  como  ae  permute  nâiío>rissima  reforma  judiciaria, 
«ri.  528,  por  força  dos  art.»*  1127.°  e  1136."  docofligs  do  [tf^sso  civil,  art.  278J° 

O  qno^nSo  pódç  acT  é  fazer  á  testemunha  uiq  eiairô  qfle.o;  código  de  justiça  miUtar, 
crt.  362.°'e  a  Ifi  de  8  de  abril  de  1896  só  permittom  jque  se  façamos  auctores  dos  orines*. 

Deus  guarda  a  y.  «x.*  -^  Secretaria  d'e$tado  dos  negocúos  da  marinha  e  nltramv,  31 
de  dezembro  Ai  ÍÍOli — Il(.**  e  ex."^  sr.  Govema4or  geral  ãà  Moçambique.  ==  O  ^Mre* 
ctor  geral,  F.  P.  Bitu  Cotfa.  (ímM). 
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Abana*  —  DetermiuoU'ie  que  aboDO  algum,  que 
Dáo  eatqa  precisamente  auctorisado  naa  dia- 
poaiçdea  da  lei  de  9tt  de  maio  de  1896,  einborH 
aaotoriaado  por  qnaesquer  re^lamentoa,  aeja 
feito  ío  peuoal  doa  quadroa  de  snude  das  pro- 
víaeias  nitram ariuas.  —  Officio  (cireutar)  de  S 
de  juDho.  Pag'.  8S. 

r-  Por  ter  aido  dada  mi  interpretaçlo  aoaíiicio 

aapra,  oommniiicoD-ae  ao  Governador  geral  de 
Angola  o  deipachn  de  36  de  desombro  man- 
dando que  aos  facultativos  do  quadro  de  aaade 
•e  eoDtmAe  a  abonar  a  terga  parte  da  impor- 
tância paga  peloi  iudividuoa  da  claaae  civil, 
pelo  seu  tratamento  noa  hoapitaea  mílítarea.  — 
Offieio  de  27  de  deiemfaro.  Pitg.  1163. 

— — Pelo»  GovernOB  daa  províncias' ulb'ara)iõaaa 
poda»  os  eonanlea  de  qualqaer  cluae  reoebw 
08  abonoB  qae^em  conformidade  de  quaeaqner 
diipostçõe*  legaea,  Ihee  possam  ser  feitos  para 
remunerar  serviços  do  interesse  espedal  d'a- 
quellaa  provineias.  —  Dacreto  de  ^1  de  dazein- 
bro.  (Art.  U.\  g  2.').  Pag  1073. 

- —  Vide  Offieiatã —  Venàmenlo*  —  Prafai  de 
pret  —  QratiJlcaçSet  -^  Saneko. 
'  AMHalnIMraçAtt  tfe  faseadja  —  Oeela- 
reu-ae  ao  Governador  da  provincia  de  Macau 
(me,  em  aaaamptoa  respectivos  á  adminutraçSo 
Sa  fasenda  pabltos,  deve  ouvir  aemftre  e  por 
sacripto  o  inãpeotor  de  faaenda.  —  Offioio  de  22 
de  JDlho.  Pa^.  160. 

Vide  Receita»  t  detpeta».  —  Segulameníot. 

Afaraaaenloa  —  Os  cootractoa  de  aforamento 
doa  terrenos  do  Estado  no  ultramar  alo  regi- 
dos pelo  código  civil  oom  as  modificações  prea- 
oriptas  na  aarta  de  W  de  9  de  maio.  —  Art  47.* 
da  citada  cartA  de  lei.  Pag.  75. 

A0enl»a  conauiaa-ea  —  Foram  est^eleei- 
dos  oa  casoa  em  que  aámonte  deve  ter  logar  o 
reconhecimento  dos  agoutea  consulares  de  paí- 
ses eatrongeiroB  nas  provincias  ultramarinas. 
— Officio  (oircular)  de  12  de  oatubra  Pag.  959. 

AyraHaiMai*  —  Determiaou-ae  que  oe  Gover- 
nadores daa  provindas  ultramarinos  proponham 
qnaea  as  eomaiiaaòas  que  maia  convém  que  sejam 
desempenhadas  pelos  agrónomos,  no  caso  de 
aer  de  pouca  utilidade  o  serviço  d'esteB  func- 
cionarioB.  —  Officio  (circular)  de  8  de  março. 
Pag.  23. 

—  Vida  —  Rdalorioa. 

Asna*  nlnera-HieilIclaaeti  —  Vide  Re- 
gulamento». 


AJadaa.de  onala  —  Vide  Obra*  ftAlietu^ 

AJudanle>  d'ardenN  —  Deelaroa-se  ser  íd- 
contestavel  o  direito  do  Governador  do  dietri- 
cto  autónomo  de  Timor  a  ter  como  ajudante 
d'ordens  om  officiaJ.  —  Vide  Qraiificaçiie*. 

Aleaal  —  Foi  conoedido  ao  álcool  e  aguardente 
simples,  prodoridos  nas  províncias  de  Angola 
e  Moçambique  e  exportados  para  quaesquer 
portos  nftcionaea  ou  estrangeiros,  o  beneficio  da 
restituição  do  imposto  de  producçSa  em  vigor. 
n'aqiietlae  provincias  por  viriude  dos  decretos 
de  Te  19  de  julho  de  1900.  — Deoreto  n."  2,  de 
2  de  aetembro.  Pag.  824. 

Foi    approvado    o    rcguUmento   provisório 

para  a  fiscalisaçào  e  cobrança  do  imposto  do 
álcool  e  das  aguardentes  nas  provincias  de  Ao- 
gola  c  Moçambique.  —  Decreto  de  23  de  de- 
aembro.  Pag.  lOõl. 

Vide  CompaTihia  de  Moçainòigue  —  Compa- 
nhia do  aiauear  di  Moçaaibiqat. 

Airandega*  —  Declarou  ae  que  o  impnato  de 
transito  de  3  por  cento  ad  viâorem,  naa  alfan- 
degas da  província  de  Moçambique,  devo  inci- 
dir eicluaivameute  sobre  o  valor  de  origem  das 
mercadorias. — Portaria  de  SS  de  julho.  Pag.  151. 

Foram  isentas  do  pagamento  de  jiireitoa  as 

embarcaçBee  de  vela  ou  de  vapor,  oacionaee  ou 
estrangeiras,  seja  qual  fór  a  sua  lotaçSo,  com 
OB  seus  aprestos,  inmortadas  pelas  alfandegas 
de  Moçambique.  —  Deereto  de  24  de  agosto. 
Pag.  213. 

— — Vide  Sal  —  DirtUot  aduaneiro» — Mereado- 
ria*  —  3*00000*  —  Potto»  fi*eae»  aduaneiro»  — 

Algadãa  —  Concedeu  se  iaençito,  por  l.*)  annos, 
do  impoato  de  exportação  ao  algodão  em  caroço 
ou  em  rama,  produiido  na  província  de  Ange- 
la, e,  de  quaesquer  impostos,  i  exploraç&o  agrí- 
cola e  iodustríal  do  nlgodio  oa  mesma  provín- 
cia, até  i  sua  tranafijrmaçfto  em  rama.  —  De- 
creto n."  1,  de  2  de  setembro.  Pag.  828. 

AaanlMtla  —  Foi  enviada  ao  Oovemadoí  da 
Ouiné  uma  copia  do  parecer  do  Supremo  eon- 
Belho  de  justiça  militar  acerca  da  applicaçio 
do  decreto  de  amnistia,  de  29  de  dezembro  de 
1900,  aos  réus  militares.  ~  Officio  de  21  de 
agdBto.  Pag.  308. 

AnlmacM  —  Vide  Concençue». 

ApaNenia^fto-^Foi  ooncedido  o  direito  da 
aposentação  aos  facultativos  das  Camarás  niu- 
meipaes  do  ultramar,  que  estiverem  nas  oondi- 
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çSea  reraea  d'eBse  direito  eitabelecidneparAOB 
fiiDcciontirioa  civis.  —  Decreto  de  11  de  agosto, 
Pag.  203. 

ArreDdamenlo»— Nío  pdde  exceder  opraso 
de  cinco  aonoi  o  arrendamento  de  predica  ur- 
banoa,  e  de  vinte  o  doa  ruaticoa,  no  Eitado  da 
Jndia,  regulando-ae  aa  conceeaSes  de  terrenos 
incultos  pela  legialaf So  alli  vigente.  — Titulo  iv 
da  carta  de  lei  de  9  de  maio.  Pag.  76. 

AMseiubléa*  elellafiieM  —  Vide  EUtçBt. 
A«>lgaiá>urM»  (Heçònfatci  mento  de)  —  V^de 
Seeibot. 

ABvoclaçApadeclaMae— Vide  Begulamento». 

Aaancar  —  Foram  asBegurndas  por  15  annoa  a 
manutenção  do  differencial  de  50  por  cento  em 
favor  do  aaaucar  produzido  nas  provinriaB  de 
Angola  e  Moçambique,  e  a  dn  iaençSo  doa  di- 
reitos para  a  importação  de  machinaa  e  inetru- 
mentoB  destinados  á  fabricacSo  do  asauear,  ea- 
labelecidn  naa  pautae  d'aquetlas  província  a, 
bem  como  doa  aaccoa  de  groaaeria  deatinadoa  k 
aua  eiportaçSo.  —  Decreto  n.*  8,  de  2  de  aetem- 
bra  Pag.  835. 

DetemÍDou-se  que  o  aaaacar  despachado  por 

sabida,  com  dmobatà,  pelas  alfandegaa  do  rei- 
no, com  destino  ii  provincias  pcrtagucaas  do 
nllramar,  seja,  ata  alfandegas  daa  meamas  pro- 
vÍDciaa,  para  os  effeitoe  da  applicaçSo  da  taxa 
doa  direitos  de  importaçSo,  equiparado  ao  re- 
eiportado  da  metrópole.  — Decreto  de  3  de  ou- 
tubro. Pag.  864. 

AsMvettr  (Engenhos  da  fabrkaçSo  de)  —  Vide 

A  ndtl«re«  —  Vide  Crmtelhoê  de  guerra. 


B 

M»nro  iiaclORal  ■Blirnmarin*— Foram 

eontítiiadoB,  até  90  da  novembro,  oa  privilégios 
conferidoa  a  este  Banco  pelas  leia  de  16  de 
maio  do  1864,  27  de  janeiro  de  1876  e  ihn  ter- 
mos e  pela  forma  calabelecida  pela  carta  de 
lei  de  37  de  jnlbo  de  1893.  —  Decreto  de  29  de 
ogoato.  Pag.  661. 

Idem,  até  38  de  fevereiro  de  190S. — Decreto 

de  30  de  novembro.  Pag.  1018. 

Vide  iíancoe  —  Conlractoã, 

■anco»  —  Foram  estabelecidas  e  fixadas  as  dia- 

Ciçiea  por  que  hAo.de  reger-se  as  operações 
içarias  nas  províncias  nltramaiiuaa,  e  man- 
dou-ac  continuar,  atè  31  de  agosto,  oa  privilé- 
gios conferidos  ao  Banco  nacional  ollramarino. 
—  Carta  de  lei  de  27  de  abril.  Pag.  50. 

BlblIvlliecaM  —  Foi  approvado  o  regulamento 
da  bibiiotheca  nacional  de  Nova  Gòa. — De- 
creto de  19  de  julho.  Pag.  126. 

■Qlellna  OlHelae»  —  Kecomraendou-ae  aoa 
Groveroadores  ■  exacta  e  rigorosa  observância 
do  preceito  estatielecido  na  régia  Portaria  de 
1&  de  fevereiro  de  1Í494,  que  mandou  publicar, 
na  integra,  nos  Boltíina  officiaet  daa  provincias 
ultramarioBa,  as  leia  e  regulamentos  e  todos  os 
oatroB  diplomas  de  exeoucSo  permanente.  — 
Offieio  de  13  de  novembro.  Peg.  963. 


Camará*  munlelpaoN  — Expoi-sc  ao  Qo- 

veraador  de  Caim  Verde  a  conveniência  do  as 
r«apeotívaa  (.'amaras  inunícipaee  inscreverem 


uiDualmente  nos  acua  orçamentos  uma  verba 
t>ara  o  serviço  veterinário,  a  fim  de  se  aaaegii- 
rar  o  estudo  permanente  e  o  tratamento  radienl 
das  doenças  que  coatnmam  affeetar  oa  anímaes 
do  arcbipelago.— Officio  de  19  de  Janeiro.  Pag.  2. 

Caaaaraa  mutklclpaeii  — Vide  Polieiaeivil 
^  Faeuttativoã  n  tmieipae»  —  Intliiulo  uUratKa- 
ríno  —  RecnrtOÊ  —  Caminho»  de  ferro  —  Oiça- 
mittot  municipaei  —  Centelho»  de  pronncia  — 
Terrenos. 

CamlNha*  *«  rprro  —  9oiicil4^-»e  do  Go- 
vernador geral  d'Angola  a  rcmesaa  meoMl  i 
Direcção  geral  do  ultramar  de  uma  nota  doa 
rendimentoB  arrecadados,  com  eapecificaçio  daa 
differentea  fontes  de  receita,  r|ue  têem  de  faser 
parte  do  fundo  especial  destinado  á  constmc- 
ção  do  caminho  de  ferro  de  Benguella.  —  Ufíi- 
cio  de  6  de  março.  Pag.  18. 

Foi  rcmetfida  ao  Governador  geral  da  pro- 
víncia de  Angola  uma  copia  das  ÍDBtrue(3«B 
relativas  noa  serviços  da  Dírecçio  do  camiiibo 
lio  ferro  de  Benguella  —  Offieio  de  g  de  «to-il. 
Pag.  34. 

Idem,  uma  copia  das  inatrucfõee  para  serem 

obaervadas  no  serviço  de  contabilidade  da  eo' 
branca  de  receitas  e  pHgamento  de  de^iesaa 
com  relação  ao  sobredito  caminho  de  fen«-  — 
Officio  de  3  de  abril.  Pag.  37. 

Poi  approvado,  para  poder  tornar-ae  defifli- 

livo,  o  contracto  proviaorio  para  o  estabdoci' 
mento  de  tramways  eléctricos  na  cidade  de 
Ijoureiíço  Marquea,  celebrado  pela  roepeefiva 
Cowmisaão  municipal.  —  Decreto  de  31  de  no- 
vemt>ro.  Pag.  1016. 

Vide  Crtdaoa. 

CapellAeai  caiil«re«~Vide  Conegot. 

Capellaa  — Vide  âWo, 

CapliaaslBM-aaAreii  —  F<aiaa  modificado*  os 
limítea  da  Capitania-mór  daaOanguellase  Am- 
buellaa  na  província  de  Angola,  e  detennioott- 
se  que  os  territórios  ilém  Cenene  até  á  fron- 
teira, nilo  comprehendidos  nos  limites  da  dita 
Cnpitauia-mór,  fiquem  pertencendo  ao  diitriclo 
daHuíl1a.~Portariade24deontubro.  Pag.961. 

Ca pIlBBlaa  doa  p«rl««  —  Foi  fiiada  a  i^ea 
de  jurisfKoçâo  d>  Õspltania.  dos  pertoe  d*  H »- 
çsmbique.— Decreto  de  39  de  agoeto.  Pag.  662. 

Approvado  o  rcgulamutitn  nral  da  Capita- 
nia doa  portos  de  Lonren^  Marques  e  de  In. 
haiabane.—  Decreto  de  39  de  agoeto.  Pag.  683 

Vide  EitaçSe»  trmaphorUat  —  Código  imttr- 

iiacioital  de  lignaes. 

C«aalterlaM  —  Vide  ÍTeireno*. 

Certlflcaslaa  caBMularea— Vide  Compa- 
nhia do  NpaiM  ~-  Cônsules. 

Chefea  de  a«n-l^*  de  aatade  —  Vide  Or- 
denança de  peíãoa . 

Cvdlga  lnterna«4*«al  de  al^MaeM-^ 
Foi  adoptado  offlcialmente,  para  nao  doa  uavioa 
da  marinha  portugucEa  e  dos  poatoe  semapho- 
ricoa,  o  Código  irdematiumal  de  rigauea  de  int- 
oiativa  do  Board  a/ TVadee publicado  emlion- 
drea  em  1899.  —  Deoreto  de  23  ée  mtmàbn. 
Pag.  1017. 

Cvllcçl*  daa  nalaaftea  ultraoiariMaa 
—  Foi  permittido  adíar-se  o  alistamento  para 
o  aerviço  militar  aos  alumnoa  d'este  eolle^o, 
mediante  attestado  do  reitor,  ooufirmaid»  pelo 
auperior  das  missões,  comprovando  que  oa  alln- 
didos  alnmnos  estSo  matrícatadoa  com  o  fim 
eicluaivo  de  ao  daatinarcn  4  carreira  eoeleaia»- 
tica.  — Vide  RKrulamenlo. 
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C*BiT«iW  —  Foi  Meada  uioa  (-oiiiBrcH  judi- 
cinl  uo  concelho  da  íUth  de  S.  Vicente  de  Vnbo 
Verde,  em  aulMlítuição  do  Julgddo  miiBÚu^ftl 
cBiHbeleeido  fdr  decreto  de  11  dv  ourubro  de 
I89&.  —  Deercto  de  4  de  junho.  Pug.  m. 

Vide'  Voniei  vadortã  —  Rrgutn  críminal. 

C«BÉa>an«l«»  mllltar*M  — Foi  apiHowadft 
a  Portaria  do  Governatlor  geral  <do  E«Udo  da 
Índia,  II.'  742,  da  14  de  outubro  de  189d,  que 
creou  o  Couirnaude  mililai  deSanguêra.  —  Por- 
tarín  d«  25  de  abril.  Pae.  47. 

C«Mt«taMl4ad«H  ~  Vide  Rtevnoê. 

«'•mpAHltin  ita  •«■«««■>  de  Moçfunbl- 
<|iie  —  Foi  OMoodida  a  ssta  C«<»fW*bi»A  li* 
vr«4i!ÍmpMti)fãD  degarra&eae  barris  de  fúrro 
em  tjue  oxporM  o  Alemil  por  elU  fHbríeado.  — 
Decreto  de  IH  de  jatiko;  Pag.  118. 

StMolveusa  Mr  a  C<fmpaiilna  do  aetuear  áii 

Hoçaoibiqua  obrígadn.  4t>  pagaumn  to  do  iinpoalo 
sobre  o  hIcooI  prodttddo  na  ma  falntca  vnx  Uo- 
pé«.  Portaria  de  14  dobovembro.  pag.  9ti4. 

Campankln  ««MiBcrcIíil  de  Ao(ttla 
—  Vide  ContTtinugãa  de  rtgiêta. 

CMBiHtMlll*  .<«le-««f>Hiliiq«a  —  Deela- 
lou-ie  que,  em  vista  do  díapoilo  qo  %  1.*  do 
arl.  !&■■  daOrg«i)iaaçilodel8dejunhodel897, 
o  lerviçQ  preWado  drb  forças  policiaea  da  Com- 
paohia  de  4lo(«mbique  deve  ser  coutado  como 
prestado  nos  corpos  ou  companhias  de  qualquer 
guarnicilo  eoloniaj.  — USicío  de  38  dejaneiro, 
Pag.  3. 
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Deolarou^se  nio  poder  a  sobredita  Compa- 
nhia ser  aactorisada  pelo  Qovemo  a  oollooar 
aob  sa  ordens  directas  do  direetor  da  alfan- 
dega a  guarda  fiseal  da  Beira.  —  Offieio  de  31 
de  janeira.  Pag.  7. 

Foi  ooinmnníeada  i  mesma  Companhia  de 

Ho^am bique  *  resoluçSo  do  Qovemo  de  nSo  se 
oppôr  i  emiss2o  para  o  auginenlo  do  seu  capital 
social  na  importância  de  560:000  libras,  corres- 
pondeotea  a  560:000  acçães,  mediante  a  clau- 
sula ripreMR  da  entrega  ao  Estade  de  60:000 
aufòee.  ~  Uffinio  de  28  de  marco.  Pag.  27. 

— —  Foi  mandada  rucommeiídar  ás  auctoridadps 
competentes  n  oincta  observância  e  rigoroso 
«■umprimeuto  das  disposif  Ses  legaes,  que  dito  ao 
Governador  gc/al  da  provineia  e  aos  intenden' 
tos  da  Goverao  nos  territórios  aob  a  adminis- 
traçfto  da  Companhia  de  Moçambique  a  facul- 
dade de  suspender  e  annul lai  determinadas  re- 
solufSes  do  Governndor  d'»quellcs  territórios. 
—  Poruria  de  12  de  abril.  Pag.  44. 

^ —  Foi  clmmada  a  attencão  do  Governador  ge- 
ral de  Moçambiqtie  para  o  facto  de,  por  parte 
das  Estações  oinoíaes  da  proVtnciu,  se  nSo 
HCceitarem  requerimentos  escríplos  na  papel 
sellado  em  oao  nos  terriloiios  de  Manica  e 
Safala  sob  a  administrativo  da  sobredita  Com- 
panhiade  Moçambique.  —  Ofticio  du  9  de  março. 
PaK.  23. 

Foram  maudadas  aouullar  duas  ordens  do 

Governador  dos  territórios  da  Companhia  de 
Moçambique,  poi  serem  contrarias  a  doutrina 
contida  na  Portaria  régia  de  7  de  novembro  de 
19(X),  no  que  dis  respeito  á  ingerência  de  es- 
trangeiros nos  negócios  commettídosi  Commis- 
BÃo  sanitária  da  Beira,  os  quaes  «Ao  de  caracter 
munitipal.  —  Portaria  de  12  de  abrii.  Pag.  43. 

.Mandou  se  annuliar  uma  resolução   tomada 

pela  sobredita  Companhia  de  Moçambique  em 
retaçio  ao  álcool  produzido  pela  Con^nhia 
-  Offieio  de  D  de  maio.  Pag.  79. 


'.    CoMipanhl»  de  lioçKmblqHF— Maudou- 

se  communicar  í  Ãdmiuistraçío  da  mesma  Com- 

I         panhin  de  Moçambique,  qne,  sendo  o  franco,ao 

cambio  fixo  de  180  réis,  a  base  numérica  das 

i        tarifas  estabelecidas  pala  CoofereDoia  de  Bru- 

I         lellas,  devem  0.4  impostos  sobre  o  álcool  e  aguar' 

I        dente  ser  pagos  na  moeda  corrente  cm  toda  a 

'        província  (Prata).  —OlGcio  de  20  de  setembro. 

Pag.  860. 

i Vide  Parockia*. 

I   G*Bi|»Mnkla  de   ■•«•aniede»  —  Uecla- 
I        rou  SC  que  a  interprctaçio  a  dar  á  dispoaição 
do  a/t.  T*  do  decreto  de  28  de  fevereiro  de 
I         1894  é,  que  o  foro,  que  a  Companhia  de  Mossa- 
j       Jnade*  é  obrigada  a  pagar,  é  piogresaivo.  — 
!         Oflicio  de  l  de  maio,  Pag.  62. 
i    Campaiiliia  do  NyaMia  —  Mandou-so  de- 
clarar âCompanliipi  do  Nyaasa  que,  relativa- 
I        juente  k  validadu  dos  certificados  consulares  em 
matéria  de  desinfecção  de  mercadorias,  deve 
cumprir  as  disposições  do  regulamento  geral  do 
sanidade  marítima,  de  21  de  janeiro  de  1897.  — 
Uãicú)  de  20.de  julho.  Pag.  149. 
- —  Vide  Sitloê  poitaet  —  Fortet. 
C«nipaultia    VlnliWlH  — Entre    as    provi- 
dencias adoptadas  para  suavisar  a  crise  viní- 
cola fbí  iucluida  a  nrganisação  de  uma  nCom- 
panbia  vinícola  portuguesa*  para  promover  o 
i        alargamento  da  exportação  do  vinho  português, 
por   diversos  meios,  e  pelo  ostnbelucimento  de 
I         depósitos  commerciaes  de  vinhos  nas  colónias 
I        porluguewts  da  Africa  oriental  e  occídental, 
!        nos  pontos  que  mais  lhe  convenha.  —  Decreto 
I        de  14  de  junho,  Gapitulo  lII.  Pag.  108. 
!    cn^panbla  da  Xambeala  — Foram  es- 
i         tabelecidsB  as  condivíes  em  que  devem  ser  ap- 
I        plicadas  as  disposições  do  decreto  de  29  de 
dezembro  du  i8'J8  aos  territórios  que  forem  de- 
limitados para  as.  eiplorações  mineiras  da  Com- 
panhia da  Za mb  lia.  —  Portaria  de  10  dc  ou- 
tubro. Pag.  957^ 
Companhia*)  —  Communioou-HC  i  respectiva 
Admiiiistraçito  ter  a  Companhia  do  Lunbo  sido 
auetorisada  a  elevar  o  sòu  citpital  a  220:000 
acções  (220:000  libras  s  te  ri  i  nas,  O  500:000  fraii 
cos  ou  990:000^000  réis).  —  Otlicio  de  18  do 
junho.  Pag.  113. 
Foi  approvodo  um  projecto  do  contracto  en- 
tre a  Companhia  de  Moçambique  e  a  Compa- 
nhia colonial  do  Busi,  modificando  alguiniiB  das 
clausulas  do  que  entre  ^s  duas  companhias  tora 
celebrado  em   1  d'abril  de  16!l».  —  Portaria  de 
23  de  julho.  Pag.  151. 
- — -Vide  Direitiiê  aduaneiro* 
Compaublas  de  Inraalerla  — Foi  man- 
diido  dissolver  o  grupo  de  companhias  de  in- 
fanlcria  da  província  de  Macau.  —  Portaria  de 
20  de  dcsembro.  Pag.  lOM).  , 

Vide  GuarnifÒM  ttUramariuaa. 

4'oncesM4e«  —  Vide  Mina». 
CoaceMKiAe*  de  terreno*  —  Fui  regulada 
no  ultramar,  reconhecendo  se  aos  indígenas  o 
direito  de  propriedade  de  terrenos  em  determi- 
nadas condiçSes,  —  Carta  de  lei  dc  9  de  maio. 
Pag.  69. 

Vide  Terrrnot. 

CandemnadoM  —  Não  podem  os  indivíduos 
coiidamnados  a  pena  maior  exercer  profissSo 
que  cilja  titule.  —  Vide  Dtgridaãoê. 
ConegOM  —  Foi  aupprimido  um  logar  de  cooego- 
na  sé  cathedral  de  Macau,  creando-SC,  em  sua 
■ubstiluiçio,  dois  legares  de  capallSo  cantor 
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com  o  vcnrimenlo  ftnnuat  de  lõOfOOO  réts  «tda 
um,  phgo  peXn  verba  da  eongru»  (300^000  r^iaj 
do  Icq^r  HUpprímidD'  —  Decreto  de  19  d«  ju- 

'   nho.  Png.  116. 

ContCn*»*  —  DotermÍDou  Be  que,  quand»  al- 
gum miísionario  reqneira  aHginento  de  côngrua 
por  ter  completado  os  praeos  de  tempo  inarca- 
doB  DD  art  93.°  doa  eatatatoa  do  coflecto  dns 
niiííSeB  ulIrmnariDae  de  3  de  dezembro  de  1684, 
seja  o  respectivo,  requeri  mesto  iiyfcmiftdo  e  rc- 
mettido  pelos  Governadordt  A  »ecrct«r!a  d'BB-- 
lado  doa  néscios  dn  mtfiiiha  e  nltrnmar.  — 
Portaria  de  '29  de  aeoato.  Pag.  681. 

Vide  ParocHot  coltadoã. 

CoBaMbAu  adMlnlalrallv»»  d«N  cor- 
p»>  ~  Foi  Itidicado  o  modo  como  oa  Oonae- 
Ibot  admíniitratiioi  doi  eorpoB  devem  proceder 
com  relafSo  aoa  aaldoa  dos  fundoa  daa  diveraas 
muaaa,  nistentoa  noa  cofes  doa  meamos  Con- 
selhos, grupoB  e  estabelecimentos  militares  d  na 
provindas  ultramarínaB  —  Officio  (circular)  de 
21  de  outubro.  Pag.  960. 

dadea  aalIlIJireB  ~  Foi  catabclecido  um 
modelo  para  a  OT^finisaçRo  daa  cootaa  oorran- 
les  aunnaea  doa  Cònaelhos  adminiatratiroB  das 
differentea  aoldadea  do  ultramar.  ^  Offii'io  cir- 
cular de  i  de  janeiro.  Pag.  1, 

C»Baellio«  (•vrrasllroa  — Os  Conse- 
Ibos  goTernativoe  das  proTinciaa  altramarinas, 
^ando  ererçam  o  governo,'  tSem  a  competência 
e  as  attribuiçies,  estabeleeidas  na  lei  de  36  de 
maio  de  1896  para  os  (itoveroadorea  das  mea- 
mas  provineíaa  com  rela^So  aoa  tribnnsea  mi- 
lítarea,— Uenêlo  de  14  de  uovembro  (art.  109,*). 
Pag.  987. 

Conaelhtta  do  suorra  — Foi  alterada  a 
composifSo  dos  Coaselhoe  de  gnerra  perma- 
nentes naa  provincias  altramarinas:  commetten- 
do-ae  BB  fuDcçõee  de  anditor  —  nas  provincinf  de 
Angola,  Moçambique  e  Eatafio  da  índia  a  um 
juiz  de  1.*  instancia  com  o  venciininito  de 
1:000«000  réis,  de  categoria  e  500^000  rèia  de 
eiereicio,  tendo  o  da  proTJncia  de  Moçambique 
uni  augmento  de  trinta  por  cento  nos  respecti- 
vos vencimentos,  quando  o  Conselho  de  gilerra 
funccionar  em  Lourenço  Marques,  —  naproTincia 
de  Guiné,  ao  respectivo  auditor;  ~  a  naa  restan- 
tes provincias  e  districlo  autónomo  de  Timor, 
ao  conservador  da  comarca  onde  funccionar  o 
Conselho ;  as  de  promotor  a  um  dos  adjuntos 
da  secretaria  militar,  nomeando-ae  para  desem- 
penhar idênticas  ^ncções  um  ofliclal  aubaltemo 
da  guarnição  do  districto  onde  reunir  o  Conse- 
lho, quando  este  ftinceionar  fórn  da  eéde  da  se- 
cretaria militar ;  e  aa  de  aeerelario  ao  archivislA 
geral  da  secretaria  militar,  ou  a  um  alferes  da 
guarnifão  do  districto  onde  reunir  o  Conselho, 
quando  este  fonccionar  f<ira  da  aéde  da  aecre- 
taria  militar.  —  Deereto  de  14  de  novembro, 
{Capitulo  IX).  Pag.  986. 

Foi  indicado  o  modo  como  deve  proeeder-se 

no  caBO  de  um  promotor  do  Conselho  de  guerra 
'  indicar  uma  testemunha  que  o  auditor  reputa 
alienada.— Officio  de  31  de  desembro.  Pag.  11 66, 

C»Bi«elMo«d«t>s*»vlsi<;ln— Mandou  se  con. 
tinuar  a  ser  attribuiçílo  dos  Conselhos  de  pro- 
víncia do  ultramar  a  approvaçio  dos  orçamentos 
daa  Ciimaraa  municipaca,  cuja  receita  exceda  a 
réis  10:000*000.  —  Decreto  de  14  de  novembro. 
Pag.  lOU. 

C»ni*ervador^a  —  Foi  estabelecida  aos  con  - 


servadorea  do  ragisto  predial  da»'MnaFcM  do 
ultramar,  quando  substituírem  por  maia  de 
trinta  dias  os  respectivos  juizes'  d«  direito  im- 
pedidos em  serviço  de  eorreiçio  on  outro  dentro 
da  comarca,  uma  gra ti S cação  de  exerci eÍo.  — 
Decreto  do  19  de  junho,  Paff.  115. 

Contiervadoreis  —  Vtde-OofMÍAM  de  gnerra. 

Cmum*<T\  tttmrlmm—f  onm  mandadas  appli- 
car  as  disposiçSes  do  regulamento  do  registo 
predial,  npprovado  para  a  metrópole  por  de- 
creto de  20  de  janeiro  de  1896,  i  ordem  e  forma 
do  serviço  nas  conservatorlMBdoregtfltD^radiat 
do  uIlraranr.^Deerete  de  f9de  ageato.  Pag.  %t&. 

CABBiilad»a~A  gerência  doa  eonatttaSoB  de 
3.*  classe  e  vice-eonanladoa  na  China,  Japfta  e 
na  Africa  oriental  pode  aer  confiada  a  rodivi- 
daua  nomeados  paio  Governo  sobre  proposta  doa 
respectivos  Governadores  de  Macau  e  Moçam- 
bique. —  Deereto  de  34  de  dezembro  (mrtj  88.*, 
%  !.•),  Pag.  1075. 

Conanlea  —  Commnnicou-se  ao  Goversador 
geral  de  Hoçambiqno  qne  o  Governo  iÁgies  re- 
solveu reconhecer  a  iurisdieçilo  de  oonsnlea  de 
Portugal  na  oosta  oneBt«t7  admilttKdo-ae  ■  a«a 
competência  pani  o  effeito  de  poderem  passar 
certifioadOB  consulares  e  serem-lhes  reconheci- 
doa,  —  Officio  de  6  de  junho.  Pag.  87. 

Vide  AboWM  —  Ãgentn  eontttUPei  —  Rogató- 
ria: 

COBiabIlIdJide  pnltllc*  — Vide  Btgtila- 
mtnlog. 

C«Mtaa — Vide  Coruãhot  aémmlitrativoé  da* 
HRtdaiÍM  militares. 

Oanlraivlaa  —  Declaron-ae  que  devera  sereon- 
sideradoB  v&lidos  os  contractos  de  serviçtea 
celebrados  na  província  do  Uoçambiaue,  segundo 
o  regulamento  de  9  de  novembro  de  1809,  du- 
rante o  periodo  em  qne  este  alli  «ateve  em  vi- 
gor. —  Officio  de  16  de  abril.  Pag.  46. 

Foram  ajustadas  ae  clansulae  econdiçdeBdo 

contracto  celebrado  pelo  Governo* com  oBanco 
nacional  ultramarino  para  o  exereicio  do  privi- 
legio da  emissSo  de  notas  e  do  obrigaçSee  pre- 
diaes  nas  provinciaB  ultramarinas.  —  Contracto 
de  90  de  novembro.  Pag.  1019. 

Vide  Companhiiu  —  CanMict  ás  firro. 

CanIrH>nlf&tt  IndaaCrl*!  —  Foi  appro- 
vada  a  auapenalo,  determinada  pelo  Governa- 
dor da  Guiné,  da  ordem  retatívti  i  exÍKflnoia  de 
cuntriuiçfto  induatrial  aos  ^mindes,  —  Offieiode 
9  de  agosto.  Pag.  195. 

CoBitrlbiilçfia  predlnl  —  Foi  confirmado 
um  lelegramma  de  23  de  novembro,  que  aucto- 
riaon  a  prorogaçSo  do  praso  regulamentar  para 
o  pagamento  da  òontnbuiçfla  predial  em  Cabo 
Verde.— Officio  de  36  de  novembro.  Pag.  1018. 

Canlrlbniçft*  de  i^slala^  Foram  indi. 
-cados  oe  termos  a  seguir  para  a  haenila  na- 
cional cobrar  a  contribuiçSo  de  registo  pela 
transmissão  do  prédios  para  a  Companhia  eom- 
merciat  de  Angola.  —  Officio  de  5  de  julho 
Pag.  118. 

Foi  approvado  o  regulamento  para  a  liqui- 
dação e  cobrança  da  contribuição  4e  registo  na 
província  de  Macau  —  Deereto  de  39  de  agosto. 
Pag.  708,  ■    ■ 

CnsilrIbniçlIrH  —  Foram  isentos  de  paga- 
mento de  quaesquer  contribuições  e  de  quaes- 
3aer  direitos  aduaneiros  as  heranças,  os  lega- 
os,  donativos  e  aeqnMçOes  com  deatino  aos 
museus,  bibliothecas,  escolas,  institntos  e  mais 
aerviçoB  de  enaino,  caridade  e  iHra^eeneia  per- 
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tencentiB  ao  EgUdo^  i—  Carta  d«  lei  de  19  de    I 
JQBho.  Pag.  8». 

C:«i*trMinlç*ra  ~  Vide  Fínt<u. 

C*nT«iiça«R  —  Foram  tipprovsdos,  a  l!m  de    i 
■emn  ratíãcidos,  o  Aéto  âddicíonal  k  Conven-    | 
çSo  de  âO  de  março  de  1888  e  respectivo  pro-    | 
toeollo  de  aDoerremento,  e  oAeto  adtKoieBRl 
ao  Couvenio  de  14  de  abril  de  1891  coneernente    { 
ao  registo  loternacienal  de  marcae  de  fiibríca 
011  -de  eomniercio.  ~-  GartH  de  ki  de  9  de  maio. 
Png.  80. 

Approvada,    para    podor  eer  ratíAeada,   a 

Cenvenflo  tniernaeional,  araígnada  em  Lon 
dfes,  aoH  19  de  meio  d»  KflO,  eirtva  Pertugttl  e 
ontrae  nações,  para  a  proteeçllo  doe  animxeí 
em  Afriéa.—  Cartn  de  lei  de  9  de  mato.  Pag.  79. 

r«rperafA«>«  «tfmlwlNtraKans-- vide 
Orçamenlot. 

CvrpQtt  ««■■■lalMirHllwM  —  Entabeieceti- 
ee  tine  o«  <]{overtiadores  das  proTincias  ultra- 
marinas e  o  do  di«trictoaiit«nome  de  Tifnor  po- 
dem ordimnr  n  dissoluçSo  de  qualquer  eorpo 
administrativo   eleito,   sendo-  previ  am  eu  te  eu- 

'  vido  e  precedendo  conmlta  do  ConselhodoOo- 
vemo. — Dcereto  d«  3  de  Bsleenbro.  Pag.  761. 

C«rret*«  —  Foi  regttlada  a  tranumiavlo  de  fun- 
dei, por  tnterntédi^do  correio,  do  continente 
do  reino  e^tbai  adjacentes  para  as  proVlnciHH 
nltramarinas  poTtuguezas-lDilrucçSes  de  1 
de  abril.  Pag.  '/7. 

Mandou-ee   ordenar   por   fúrma   terminante 

que  aa  EataçOei  poetaes  ultramarinas  devolvam 
sempre,  pelo  primeiro  corrrio,  A  Bstaçfio  de 
origemi  todos  os  caecos  era  qne  recebam  a  cor- 
respondência e  nSo  fitfain  JMrte  do  material 


de  fevereiro.  Pag. 

Vide  CorTaptmdeneia»  —  Eneommenúa*  pot- 

lae»  —  Corr^pondtntía*  potttu»  —  Valeâ  doeor- 
rrio  —  Kmetntmto*. 

('•rppMpondencln  nlllelal  — Declaronse 
ao  Governador  do  dlstricto  autónomo  de  Ti- 
mor, que  a  rarrespondenda  oflicilil  par»  as  au- 
ctoridades  estranhas  á  IMreccAo  gonil  do  ultra- 
mar deve  vir  com  sêllo  volante  enilo  encerrada, 
mas  coberta  pelo  respectivo  officfo  dé  remesea. 
—  Offieio  de  14  fevereiro.  Pag.  11. 

-. —  Mandoa-su  reconnneodNr  ao  delegado  da  co- 
marca de  Moçambique  que,  de  futuro,  aó  se  di- 
rija i  secretariK  d'esHi(lo  doe  negócios  da  ma- 
rinha e  ultramar  por  officio,'.  visto  nAo  estar 
auctorisada  a  correepondencia  por  notas  entre 
ns  Ruetoridades  ultramarinas  e  a  sobredita  se- 
crelarin  d'eatado.  —  Officio  de  37  de  jalho.  — 
Pag  165. 

C»rr««p*iMl«siclaii  —  Foi  filada,  a  contar 
de  1  de  abril,  em  6  réie  (moeda  indii(nn)  por 
cada  porte  siaples  de  16  grammns,  ou  fracçSo 
d'eete  peso,  a  tsxn  das  eartas  procedentes  do 
Kst«do  da  índia  com  destino  a  Aden.  — De- 
creto do  SI  de  fevereiro.  Pag.  18 

DelerminoD-se  que,  a  contar  de  1  de  ju- 
lho, os  portes  das  correspondências  destinadas 
ás  províncias  altraniarinas  portuguezas  sejam 
egnaladoe  nos  cobrados  pelae  correspondências 
permutadas  no  continente  do  reino  e  entre  o 
continente  e  ilhas  adjacentes.  —  Decreto  de  23 
de  maio.  Pog  85. 

Foi  snseitad*  a  rigorosa  observância  do  de- 
creto supro.  —  Officio  cireular  de  20  de  julho. 
Pag.  H8. 

Det«rmiiioueeqae,  a  começar  dei  de  Janeiro 


de  1909,  oe  portes  das  oorrcBponptiiniaè  origi- 
narias de  todas  as  provincial  ultramarinas  por- 
tuguezas, destinadas  ao  continenie  do  reino  e 
ilhas  adjacentes  e  expedidas  de  onda'  uma  dtia 
mesmas  pmvincias  para  qualquer  das  outras, 
sejam  egmalados  aos  qse  actualmente  se  co- 
bram no  reino  e  ilhas  adjacentes  para  as  refe- 
ridas províncias.  —  Decreto  de  3  de  outabro. 
Pag.  947. 

Carreopandenvla*  —  Vide  SÉlio»  posíaes. 

C«pre«p«B<lea«t«ap«iiJae«— Foram  ap- 
provadas,  para  terem  eieeuçlo  em  todas  aa  pro- 
vindas ultramarinas,  as  tabelião  de  portas  e 
taias  de  eorrespondcnciaB  poBtaea  —  Decreto 
de  24  de  dezembro.  Pag.  1160. 

C*ne«   gera*»  — Foi   rKsiolvida  a  Camará 

.  dos  Hmlioree  Depnladea,  oon*oesndo-se  as  C6r- 
tesgeraea  para  o  dia  3  de  janeiro  de  1903.  — 
Decreto  de  4  de  junho.  Pag.  87. 

Cr«aaçaB  —  Determinou- se  que  o. Governador 
do  districto  de  Timor  pro^qdendasse  para  a 
CamnrH  municipal  de  Dilly  inscrever  no  aeu 
orçomenlo  a  deepesa  h  fezer  com aalimentaçflo 
e  mstentaçSo  de  15  ereançae  aprisionadas  aos 
rf^htes  de  Manufebi.  —  0%io  de  2  de  maio. 
Pag.  68. 

Cri>dlt0B  —  Poram  ntwTtos  no  Ministério  da 
fazenda  créditos  especises  e  eilraordinanoe 
(relativos  ao  exercício  de  1899-1900)  parn  des- 
pesas liquidadas  até  26  de  Jgnho  d»  IH^  per: 
lencendo  1.116:767^717  réis  á  Direcção  geral 
do  ultramar.  —  Carta  de  lei  de  11  de  abril. 
Pag.  40. 

Noe  termos  da  sobr«dita  carta  de  iei.man' 

dou-se  abrir  no  Ministério  da  fazenda,  a  favor 
da  Direcção  geral  do  ultramar,  o  credito  es- 
pecisl  de  l.ll«:767f717  réis,  ap|>Iieavel  i  le- 
galiiaçtlo  de  despesas  com  o  caminho  de  ferro 
de  MormngSo,  romecedores  de  districto  da 
Lnnda,  obras  do  porto  de  Lourenço  Marques  e 
outras  das  provindas  ul  traça  atinas. —  Deoretu 
de  38  de  maio.  Pag.  84. 

Foi  sberto  no  Ministério  da  fasenda  um  cre- 
dito eitraordinnrio  da  qnantia  de  897:447/1282 
réis,  pára  deepesas  das  expedições  a  Moçam- 
bique cm  1899  e  1900  e  a  Macau  em  1900.  — 
Carta  de  Id  do  11  de  abril.  Pag.  43. 

^—  Idem,  um  credito  esped*l  de  &78:4%«<fô0 
réis  pant  satisfaxer  dcspcsRi  das  eipediçòes  a 
Moçambique  e  a  Macau,  desde  1  de  jandro,em 
relaçilD  ao  segundo  semostr^  de  1900-1901. — 
Decreto  de  8  de  agosto.  Pag,  159. 

— —  Foi  auctorisado  o  Governador  da  provinoia 
de  Cabo  Verde  a  fazer  as  despesas  indicadas 
para  acudir  Â  crise  alimentícia  «  Banitarin,  visto 
qne  só  no  Governo  compele  abrir  credito!  de- 
pois de  ouvidas  as  Estnçaea  competentes.  — 
Officio  de  19  de  janeiro.  Pag.  2. 

Comei*  «nprrIareN—  Fui  declarado  que  só 
se  podem  considerar  com  cursos  aupcriores  os 
individues  que  estio  nas  condições  indicadas 
no  officio  dirigido  a  um  Governador  civil,  pela 
Direcçfio  geral  dlnstrucçilo  publica,  em  27  de 
novembro  de  188S. —  Officio  de  21  d*  novembro. 
Pag.  1016. 


■egrgJaaaw  —  Deelaron-ae  poder  «  Govenst- 

dor  da  Guiné  abonar   passagem    para  Cabo 

'    Verde  aos  degredados  que  alli  tiverem  ooro- 

'pletftdo  o  tempo  de  degredo,  quando  oe  com- 
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— Viíte  Emfrtgadoê  ■—  b^T' 
iri««c«l*a«rl««e»M«alar««'— Vide  .isen- 
PW.il»ri —  f «i-ftin  pvblioitdaR  ÍBftfuafã^s  p«iy 
.  se  ragulu;  K.UanBmiaaSo  de  fundos,  por  inter- 
múilio  do  Oúrraio,  do  ooDlioente  do  reiw)  e  ilhas 
adjueote*  per«  as  proviticíaB  ultmoiarinas  por- 
tjgueaoB. — InstrueçÍM  de  1  d'abril.  Fag.  27. 


ttovernatlaiwi  — .0  Gav^mador  de  Ma«aM 
pode  aer  acreditado,  quaodo  fôr  julgado  «ot>vo- 
lúeote,  euriado  ei^MrdÍBArí»s%Ca)Ba,JwBp 
e  Silo— Decreto  de  M  ds  d«ieinlKO  (art.  36.°). 
Pag.  106a. 

Vida  Or^onúaplo  adMtaú trii(t(M._ 

ftiawer»a#*res  4e  «llatiA«l«— Mandou-ce 
tornar  eitensira  aos  Goveniadoree  dos  distri- 
otoa  a  iseaçfto  da  iospeoçAo  da  Junta  de  Ba4ide 
do  nltvaniar,  d«temíud«  para  os  Gic/waAa- 
rea  das  províncias,  r-  Portaria  do  8  de  junho- 


— -Decla 


Bclaroa-se  aSo  dever  B«r  alxniada  grati- 
fica^Bo  alguma  ao  Governador  do  dietriato  de 

.  Oau,  COOU)  enearr^ado  da  saoção  de  obras  pu- 
blicas do  mesiM  distriato.  —  Offieio  de  18  de 
julho.  Pag.  126. 

Ctr»uarnfA«  de  re«<lnil»«d«  e  ■««r- 
■Içft*  —  Vide  PraçoÊ  dt  pret. 

«rnUacaf  •«■  —  Deolaiou-se  eomo  deveu  aer 
pagaa  as  gratifiMçSea  aos  facultativos  dos  qua- 
drae  de  saúde  do  ultrauiar,  requisitado»  para 
prestarem  serviço  a  bordo  doa  navios  de  guerra, 
que  fiiçam  parte  das  Estações  navaeS|«  aos  fa- 
cultativos oavaes,  requisitados  para  prestarem 
serviço  em  terra.  —  Offieio  de  2- de  outi^iro. 
Pag.  864. 

I>e«laraa-ee  dever  ser  aboaada  a  gratifica- 
ria de  13011000  réis  anoliaes  ao  official  de  1.'  li- 
nha que  exerça  as  funcçSes  de  ^udante  d'or- 
daos  do"  governador  de  Tiner.  —  OAicio  da  lt> 
de  setembro.  Pag.  826. 

Vide  Coiuervadort» — Vencimenlãt  —  Z^wiiw 

—  Oúvemadoru  de  dilirieto. 

Unarila  Nscal  —  Vide  Companhia  de  Uoçam- 
bique- 

49u«rntç*ea  nJIraBiarlnmM  —  Ferat]^ 
■nandados  erear  a  companhia  de  artilharia  de 
gaarniçSo,  a  «oiapauhia  eurimêa  de  infanteria, 
'  o  eorpo  de  policia  e  a  banda  de  musica  que, 
nos  Icroioe  do  decreto  de  14  de  noveaibro,  de- 
ve«)  coaatituír  a  guaniçio  de  t.'  linha  da  pro- 
vinaia  de  Macan.  —  Portaria  de  20  de  deiein- 
hro.  Pag.  1060. 

H 

— Vide  Abono* — Nomeaclatarat  no- 


I 

■■ip«B(«  tfe  pRlIiAlk  — Foi  redutido,  pro- 
visoriamente, a  2^0UU  réis  o  imposto  de  palhota 
DO  distticto  de  Hoçambiqoe,  —  Oeorelo  de  17 
de  agosto.  Pag.  197. 

■■ap*«t«  de  perlaneoi  ~  Foram  revoga- 
das AS  Portarias  do  Governo  da  Guiné,  de  12 
de  outubro  de  1894  e  14  e  I5de  ■iar9adel8d&, 


ane  approvaram  e  regniaiHealatai»  0  ■ntpoate 
e  portagem  estabelecido  em  Bolama  por  uma 
poetura  iBuiiÍol[ial,.(oEnaBdo-o  *;iteanvo«  Bia- 
•an.  —  Portaria  de  7  de  março.  Piig.  19. 

■■ipo«(e  de  •r«a*«ále"-0  imposto  de  tran- 
sito de  3  por  cento  ad.  oalsrtm,  nas  alfwadqgas 
da  província  de  Hofamfaiqua,  dcie  Ineidír  ei- 
elusivamente  sobre  o  valor  de  origeVi  daamer- 
eadwias  —  Vide  Álfiitvitjfa*.  ■ 

l^paviea — Foi  auetonaada.a  cobraofa  dos 
impostos  o  demaia.  wiMlHaeqlM  pa^ÍMe«(  M> 
•ureicio  de  1901:1902,  e  a  applica^  do  eeu 
produato  lis  despesas  auctorísadas  pM  Ití.  — 
C^rta  de  lei  de  12  de  juahu  Pag.  91. 

Yiáe  Ateool  —  Algodão. 

■■iptt«teii  aiwmlelpKMl— Vida  Stenrêo*. 

mpireaisM*  m«clomtte«  -r  Foi  appr«vaio  o 
regulamento  da  imprensa  oaeioiíDl  de  H«eaa, 
ficando  B  sua  inspecçio  immadiata  a  eargo  do 

.  secretario  geral  de  Governo-  —  Decreto  de  19 
de  julho.  I>ag.  134. 

■■«•BipaiIblUdatf  ea — Uasdou-ae  a^plicar 
aos  Dignga  Parea^  esM^uanto  a  aescuaplo  alo 
fSr  opportuna  e  defini! ivamea te.  regulado  por 
uma  lei  geral,  a>  incompatibilidades  eatal>ele' 
eidaa  para  es  Senhores  Depptados  da  aafio 

Selo  ii.°  S.'  do  artigo  C.°  da  lei  de  2f>  de  julho 
e  1899.— OarUde  lai  de  30  de.abiiL  Pag.  62. 

Indígena*  —  Vide  ^loo-vmdueiç^ 

mrorHaaçiBe*— Foi  chamada  aattteoçio  dos 
Governadores  das  provincias  ultramarinas  para 
a  convenicDoia  da  sor  sempre  feita  eenfitfeu- 
oíalmente  a  rentessa  das  iaEoimacôas  «boimos 
dos  respectivos  fuuccioaarios,  ta»to  «ivis.oomo 
militares.  _  Offieio  (circular)  de  4  da  aurfo.— 
Pag.  17. 

iBMiliuie  uKriMBSirlme  —  Becommetadou- 
se,  novaiaente  e  eom  intfaiHla,  aos  Oovetna- 
dores,  que,  pelos  moios  l^aes,  providaaoeiem 
para  ser  dado  pleno  cumprimento  í  Iní  de  31  de 
maio  de  18SM>,  que  mauda  que  as  Carnarumu- 
nicipaea  de  ultramar  coucornin  para  o  Imititnto 
ultramarino  com  a  peroentagem  de  am  por  cento 
daa  suas  reeaitas  —  O$eio  oiroutar  de  9  de 
marco.  Pag.  28. 

ImNtrHCçAe  prl^nrln  Foi  regalada  a  fomat 
do  provimento  das  cadeiras  do  ensiao  primário 
elementar  nas  proviocias  ultramaritins  e  no 
districtto  autonomq  de  Tiorar.  —  Decreto  de  17 
de  agosto.  Pag.  202. 

Explicando-se  diversas  duvidas  que  deter- 
minaram o  Goveroador  geral  da  lodiaa  nito  fa- 
xer  a  publícaçSo  do  deerelo  supra,  necosMDea- 
dou-ae  que  lhe  fósse  dada  publicidade,  —tiffi- 
aio  de  31  de  novembro.  Pag.  lOUJ. 

Declarou-ae,  tegaado  o  parecar  do  Coaselho 

superiord^ÍDstrucfilo  publica,  oonaaltado  ieerca 
da  validade  dos  exames  do  instruoçâo  primaria 
faitoa  em  Lourenço  Marques,  que  afio  atio  pre- 
cisas disposições  especiaes  para  aasegnmr  essi 
validade.  —  ÒIBcio  de  lí>  de  outubro.  Pag.  9S9. 

Interpretea '—  Podem  ser  exonerados  pelos 
Governadores  daa  províncias  uHramariuas,  ob- 
servadas os  formalidades  prescriptas  na  lei.  — 
VideF 


■lasice*  —  Vide  Bamrtot. 

Jalaea  de  direlte  —  Determinou -se  qo«  os 
logares  de  auditor  dos  Conselhos  degnen-a  ter- 
riloriaea  das  proviacíai  de  Angola,  Moçambique 
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«  Estado  d«  ladina^m  ezBrridMporjuiíeBde 
1.*  initanoia.  —  Decreto  de  li  de  novembro 

.    (Mt.  101  o)  Pftg.  986. 

dulsea  de  ilIreUv— Aoa  oooBerv adores,  que 
tubitituirem,  poi  mai*  de  triola  dias,  oe  juizes 
de  direito  impedidoa  em  serviço  ãe  correição  ou 
Audo  duitio  da  comarca,  foi  estabelecida  uma 
gratificagáo  de  exercício  eganl  i  que  percebe- 
rem  og   masmoB  juizes.  —  Vide  Conttrvadortt. 

^ulaea  ■annlolpttcw  ~  Determinou-ae  qne 
OB  cargos  de  juii  muaicipat  e  seu  lubstituto,  no 
Julgado  da  ilba  do  Príncipe,  Bejam  proridos 
pelo  Governador  da  provineia  de  tí.  Tbomé  e 
Principe  em  bdividuos  idoneoa,  ouvido  o  juiz 
de  direito  da  coraarm  de  B-  Tbomé  em  expe- 
diente. Deereto  de  17  de  agosto.  Pag.  203. 

Julae»  lltt  BeiNçfitt  ~  Vide  Veneimeatn». 

Jdlsftda  municipal  tle  ■■•rmugAo — 
Emquauto  se  não  fizerem  uovas  DOmeac&es  de 
juiz  munÍGÍpal  e  de  subdelegado  do  Julgado 
municipal  de  MonnugSo,  foram  niendadaf  abo- 
nar gratifieaçòea  aoa  respectivos  substitutos  du- 
rante a  falta  ou  impedimento  d'aquelleB.  —  Vide 
VtnMtnento». 

^■■la»  Me  parosbla  — Deelaron-seaoGo- 
Ternador  da  prorineía  de  S  Tbomé  e  Principe 
qual  o  processo  a  seguir  para  ser  anbmettida  £ 
approvaçSo  do  Governo  a  doliberaçilo  da  Junta 
de  parocbia  da  freKuezia  de  Nossa  Senhora  da 
Conceição  da  liba  do  Príncipe  para  a  veuda  de 
uma  propriedade  pertencente  k  mesma  corpo- 
rac^io.  —  Offioio  de  5  de  setembro.  Pag.  826. 

ifunfott-d^  «aBde  — Vide  Reendamento. 

JuBlIeft  ■aliliar—  Nos  processos  em  qne  te- 
nha de  ser  ouvido  o  Supremo  ConBelhn  do  jus- 
tiça militar,  as  senten^aa  condem natori as  de- 
vem aer  sempre  consideradas  com  principia  de 
eiecnçilo.  desde  a  data  em  que  transiiarem  em 
julgado  —  Vide  Senttnça»  ooademnaioriat. 


Lei  elellttral  —  Foi  revogada  k  lei  eleitoral 
de  3t!  de  julho  de  1899,  eetabelecendo-se  sete 
dreuloB  eleitoraes  no  ultramar.  Decreto  de  8  de 
afoeto.  Pag.  160. 

Eileenf  a*  —  Foram  auctorisados  os  Governa- 
dores das  províncias  e  districto  autónomo  de 
Timor  a  permittir,  condicionalmente,  que  os 
funcoionarios  natnraea  dae  províncias  ultrama- 
rinas possam  gosar  no  reino  as  licenpaa  arbi- 
tradas pelas  respectivas  Juntas  de  saúde.  Oâi- 
cío  de  5  de  março.  Pag.  18. 

Permittin-se  ao  juii  de  direito  nomeado  para 

.  a  eonacca  de  B.  Vicente  de  Cabo  Verde  o  re- 
gressar ao  reino,  a  fim  de  gosar  o  resto  de  uma 
licença  que  lhe  havia  sido  concedida,  depois  de 
ter  tomMa  posse  e  installado  oe  diversos  ramos 
do  serviço  judicial.  —  Portaria  de  3  de  agosto, 
Pa^  158. 

Deolarou-se  que  o  art.  6.°  do  decreto  de  11 

de  agoBto  de  1900  (c|ua  concede  licenças  de  seis 
meaea)  aó  diz  respeito  aos  funccionarios  natu- 
raes  do  continente  do  reino  e  ilhae  adjacentes, 
vigorando  para  os  naturaes  do  ultramar,  que 
servirem  em  provineia  diversa  da  de  Bua  natu- 
ralidade, o  art.  89.°do  decreto  de  S4  de  desembro 
de  1885.— 0£Seío  de  15  de  novembro.  Pag.  1013. 

Poi  declarado  que  a  certidão  comprovativa 

de  nilo  interrupção  nos  vencimentos  nSo  pôde 
sulwlitnir  a  prova  de  effeclividade  de  serviço, 


necessária  para  a  coBceaaio  da  lieença  a  Ijne 
■f  e  refere  o  art.  38."  do  decreto  de  24  de  dosem- 
bia  da  1885  <iHn  anno.)  —  OScio  de  Sft  de  no- 
vembro. Pag.  1018. 

â>l«eaiçaa  ~  Vide  PaneMe». 

£■■(«>•—' Foram  modificadas  as  prescripçGes  do 
decreto  de  25  de  outubro  de  186S,  que  regula 
o  tempo  que  devem  durar  os  lutos  por  falleci. 
mento  de  pessoas  reaee.  —  Decreto  do  i  de 
março.  Pag.  17. 

liyceua — Kesolveu-ae  que  o  professor  o£Scia1 
da  língua  alleroft  atmaae  no  Ijceu  naoionsl  de 
Nova  Gda  um  curso  especial  de  allemão  para 
os  alamnOB  que  o  n2o  pudessem  estudar  nas 
olasBOB,  recebendo  por  isso  uma  gratificnçfio.  — 
Offioio  de  19  de  noveaibro.  Pag.  lOU. 

Com  referencia  a  um  requerimento  de  José 

Fortunato  Glomes  de  Brito,  profeseor  do  sobre- 
dito Ijcen  nacional,  deolarou-se  nio  terem,  pela 
tabeliã  orçamental,  que  augmeutou  os  veuoi- 
mentos  dos  professores,  sido  prejudicados  os  di- 
reitos adqniridos  pelo  requerente  á  sua  jubila- 
çâo  por  virtude  do  sou  provimento  vitalimo 
mediante  oononrao  de  provas  publicaB.  —  Officio 
de  17  de  deiembro.  Pag.  lOõO. 

Declarou-ae  não  poder  haver  duvida  sobre  o 

direito áaccamulaçio  da  gratifioaçSo respectiva 

.  por  parte  de  um  offieial  de  artilheria  nomeado 
professor  de  allemio  no  Ijoeu  de  Macau.-— Offi- 
cio  do  22  de  julho.  Pag.  150. 

M 

■■ClMtert*  primário  —  Vide  Cfnãot  tupt- 

■  nsltilratloa  JudlclaieN — E  a  RelaçSo  de 
Lisboa  o  tribunal  competente  para  o  julgamento 
dos  proceesos  de  syndicaaeia  instaurados  aoa 
magistrzdos  judieiaes  do  ultramar,  e  Á  mesma 
Uelação  devem  ser  remettidos  esses  processos. 

—  Vide  Syndioaneitu 

Marca*  «le  tabrlea— Vide  Cmaençõa. 

Harlsiba  pvrlticuvaa  —  Foram  mandadas 
elaborar  relações  dos  navios  de  guerra  e  mer- 
cante», registados  nas  provinciaB  ultramarinas, 
a  fim  de  se  orsanisar  com  a  maior  oorrecçio  pos- 
sível a  lista  dos  navios  da  marinha  portuguezi 
na  parte  referçnte  ao  ultramar.  — Vide  A^uío*. 

Material  da  gaerra  —  Vide  VenoimaUoe. 

Mallaa — Foi  approvado,  para  ter  Immediata 
exeeuçfto,  um  regulamento  para  a  concesailo  de 
licenças  para  corte  de  madeiras  e  lenha  nas 
mattas  e  florestas  do  Estado,  situadas  no  dis 
trieto  militar  de  Gaza.  —  Decreto  de  19  de  ju- 
lho. Pag.  145. 

Hedalbaa— Declarou- se  competir  i  4,*  Re- 
partição da  DirecçBo  geral  do  ultramar  a  or- 
ganisaçSo  dos  processos  para  a  conceesSo  da 
medalha  de  serviços  no  ultramar,  sempre  que 
com  ella  haja  a  recompensar  serviços  prestados 
em  campanha  por  militares  da  armada,  do  exer- 
cito da  metrópole  ou  das  forcas  ultramarinas, 
bem  como  por  individuos  da  olasse  civil.  — Por- 
taria de  10  de  abril.  Pag.  39. 

— —  Mandou-se  conceder  a  medalha  >  Rainha  D. 
Amélia»  a  todos  os  militares  dos  exércitos  de 
mar  e  terra,  que  compunham  as  forças  que  en- 
traram nas  operações  de  guerra  realisadas  no 
districto  aulonomo  de  Timor  no  anno  do  1900. 

—  Decreto  de  19  de  julho.  Pag.  126. 

Oommunicou-se  ao  Governador  da  Guiné  ser 
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indupesuvel  o  reUtario  it  <me  te  leítn  a  Pot- 
tftri*  ró^  de  11  de  maia  ae  1876  para  o  ee- 
fCuimeoto  da  qsAlquer  proposta  para  conceaaão 
da  medalha  do  recompeasa  ao  mérito,  philan- 
thropia  e  generosidade. — Officio  de  14  d«  março. 
Pag.  26. 

MereatlorlRa — A  fim  de  desenvolver  o  com- 
mercio  entre  o  porto  de  Mormagio  e  a  provin- 
cia  de  Moçambique,  mandou-se  provideDciarpor 
fómna  que  aa  mercailoriae  reexportadas  d'Bquelte 
porto,  qner  lenham  u'etle  entrado  por  mar,  qner 
pela  linha  férrea,  goaem  sempre  eui  Moçambi- 
que do  beneficio  de  20  por  cento  noa  respecti- 
vos direitos  de  in  portacAo.  — Offioio  de  28  de 
agoBto.  Pag.  209. 

Foi  auctoriíado  o  Governador  da  Quíné  a 

conoeder  penniseSo  á  firma  corameMial  B.  tiol- 
ler  Kauetschuk  Import  Oesellschaft,  de  Ham- 
burgo, oBtabeleoida  com  udm  luecursal  em  Bia- 
tau,  para  faier  pasau"  através  o  territurio  da 
província  uma  partida  de  mercadoTiaa  dirersai, 
ao  valor  de  50:000  uiarcos,  com  destino  a  Casa- 
manea,  via  Zeguichor,  mediante  o  pagamento 
do  direito  de  10  sor  por  cento  ad  milorrm,  re- 
serva eipresaa  feita  de  toda  e  qualquer  bebida 
destitlada  ou  «spirituosa  e  de  armai  e  munições. 
—Portaria  de  30  de  novembro.  Pag  1030. 

■ercAa  kpnttrlflc«st~Vide  Torre  do  Tombo. 

Mllkw  —  Vide  Pauioã  aduaneiraã, 

Hlnafli — Foi  declarada  nulla  e  caduca  a  couces - 
aia,  feita  a  balom  Bemsaude  por  decreto  de 
28  de  fevereú-o  de  1864  e  renovada  por  decreto 
do  8  de  agosto  de  1888,  para  a  eiploraçflo  das 
roinae  du  Lombige.  e  de  qne  era  cessionária  a 
■Great  goid  Zone  Mining  Eiploration  aad  Es- 
tale Company  Limited.» — Decreto  de  12  de 
junho.  Ptig,  90 

Vide  Companhia  da  ZamLaia  —  StUo. 

MlMMlwnnrls* — Eatabuleceu-se  que  os  mis- 
sionários, designados  pelo  Governo  para  servi- 
rem no  districto  antwiomo  de  Timor,  poderSo, 
pelo  biapo  de  Macau  e  aem  dependência  de 
despacho,  aer  transferidos  para  qualquer  outra 
localidade  da  diocese  e  substituídos  por  outros 
dos  quadros  da  mesma  diocese,  quando  se  dêem 
inotiv-os  imperiosos  que  aconeelbem  a  transfe- 
reueia  ou  a  substituiçiio. —Portaria  de  19  de 
agosto.  Pag.  20i. 

Vide  Conyriía*. 

■■•nle-pl*  «melai  —  Para  to'  a  devida  eie- 
cuçito  com  respeito  aos  offioiaes  do  exercito  de 
reino  em  commiasão  no  ultramar,  publicou. se 
um  oflicio  <lo  Hinisterie  da  guerra  reconunen- 
dando  a  remessa,  pelas  vias  competentes,  á  | 
Direcçilo  do  Honte-pio  ufficial,  de  notaa  d«  as- 
sentos de  todos  os  officiaes  que,  tendo  sido  pro- 
inovidoe  a  alferes  nas  classes  combat^ites,  ou 
ao  printeiro  posto  nas  nSo  combatentes,  desde 
10  de  janeiro  de  1895,  uSo  estejam  aiuda  inacri- 
ptoe  sócios  do  mesmo  Monte-pio. — OfHcio  de  1 
de  agosto,  Pag.  157. 

Multntt  —  Vide  Obra*  publicat 

Muiidedre« — Foram  reguladas  asquestÒesen- 
tre  o«  propríeIarioB  de  prédios  rústicos,  no  Es-     . 
tado  da  índia,  e  os  seus  mundeáre*.  —  Decreto 
de  24  de  agosto.  Pag.  210.  I 


N 


N 

meroantes  da  marinha  portugueta,  na  parte  re- 
ferente  ao  ultramar,  foram  maadadaa  elaborar 
peias  auotoridades  das  proTÍueiaB  oltramarÍDaa 
as  relações  d'aquelles  aavioa  ali  registado*. — 
Officio  (circular)  de  30  de  julho.  Pag.  15ú. 

Nwmenciainraat  itoaalacleait  —  Foi  ap- 
provado  o  quadro  de  oomenolataras  nosologicas, 
tanto  para  uso  dos  facultativos  encarregados  da 
verificação  dos  óbitos  em  domicilio,  oomo  para 
norma  daa  estatísticas  dos  hoapitaes  e  outroa 
estabeleci  mentos  públicos  das  províncias  nltra- 
marinas,  —  Portaria  de  16  de  julho.  Pag.  119. 

NotH*  —  Declarou-se  ter  cessado,  por  completo, 
em  SI  de  dciembro  de  1900  o  curso  legal  das 
uotas  e  cédulas  da  faieuda,  emittidas  na  pro- 
vinda de  Angola. —Decreto  de  21  de  janeiro, 
Pag.  6. 


•hrN*  pHfalIcitM  —  Deelaron-sc  nâo  haver  ra- 
■So  para  ae  abonar  ajuda  da  ousio  por  traba- 
lhos de  campo  ao  conduotor  ohefa  de  serviço 
de  obras  publicas  da  província  da  Gaíné. — Of- 
ficio de  21  de  fevereiro.  Pag.  13. 

—  —  Foraiu  mandadas  pôr  cm  eiccuç.So  «Igamas 
alterações  ás  alDStrncçòes  para  a  adjudieaçito 
de  obras  publicas  e  de  fomecimentoa  de  mate- 
riaes  das  províncias  uUramarinasu  approvadas 
por  Portaria  de  20  de  outubro  de  1900  —Por- 
taria de  16  de  junho.  Pag.  ua 

Declarou  se  deverem  os  Governadores,  to- 
mando por  baae  a  dotaçãí)  ordinária  e  qoaea- 
quer  verbas  extraordinárias  destinadas  aobnw 
publicas,  que  forem  auctorisndas  pelo  Governo, 
formular  e  submetter  k  approvaçZo  superior 
as  tabeliãs  de  distribuição  dos  reapectivos  fan- 
dos.  —  Officio  (circularj  de  30  de  abril.  Pag.  62. 

Dectamu-ao  nSo  poder  aer  approvada  a  pro- 
posta da  Direcção  das  ohras  publicas  da  pro- 
víncia de  Angola,  para  ser  a  importância  das 
multas  impostas  a  operários  meuos  cuidadosos 
applicflda  a  premiar  os  que  pelo  seu  bom  serviço 
o  mereçam.  —  Officio  de  18  de  julfao.  Pag.  125. 

— ~-  Ueclarou-BO  que  nas  obras  publicas,  coja 
importância  s^a  inferior  a  SOíOOO  réis,  podem 
dispensar-se  os  projectos  das  mesmas  obras, 
mas  não  a  organlsaçilo  do  orçamento.  —  Officio 
de  31  de  outubra.  Pag.  963. 

Foram  remettidaa  aos  Governadores  instruc- 

Sàea  para  se  regularem  os  directores  e  chefes 
e  serviço  de  obras  publicas  das  proviuciaa  ul- 
tramarinas e  districto  autónomo  de  Timor  na 
elaboração  dos  relatórios  anauaos,  a  que  s«  re- 
fere o  art.  34.°  do  decreto  de  30  de  agosto  de 
1892— Officio  (circular)  de  3  de  múo.  Pag.64. 

—  Vide  Govtmadortt  dt  dãtricto. 

OSciae* —  Resolveu.se  que  o  abono  de  subsi- 
dio para  quartel  ou  o  de  renda  de  easaa  aó  pode 
ser  feito  aos  ofliciaes,  quando  elles  residam  em 
alguma  Jocalidade  onde  nlo  haja  alojamentos 
para  lhes  serem  fornecidos,  tendo  elles  a  pre- 
ferencia na  dlstribnioSo  dos  que  honver  — Offi- 
cio (circular)  de  22  de  agosto.  Pag.  209. 

— —  Deolarou-se  nlo  aer  legal  o  abono  de  subsi- 
dio de  residcncia  ou  de  mareha,  feito  aos  officiaes 
do  exercito  do  reino  eom  os  Tenoimaatos  da 
tabeliã  A,  ou  da  circular  do  Ministério  da  goer- 
ra.— Officio  (circular)  de  23  de  agosto.  Pa^.  210. 

Declarou-se  i^ue  oe  officiaes  do  exercito  do 

reino,  em  commissilo  na  província  de  Ango- 
la, téem  direito,  quando  fo^em  mandados  servir 
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HO  diMrictv  da  Luixla,  a  g«sar  das  vants- 
f;eiis  que  t£eni  ra  aeui  eftnuirndHs  aIí  dc»tfica- 
d(M,   cirtcjUAntu    a'aquellc    dUtiiuto   prcitarei» 
ierviço.  —  Offiiio de 30 de uovambro.  P«g,  1015.    . 
Onrln^M  —  Vide    Vmeimenlot — MunU-pio  of-    \ 

«mnlnnH  du  BMad* —  Mandou -■«  dar  <m-  ' 
trndn  nn  fazunda,  por  operações  de  thtsBODTaria, 
A  iiTiportauda  dna  receitai  do«  trabulboa  feiloa 
nas  oflidnas  da  província  d  Angola,  parR,  por 
procoBso  eguflt,  tfreni  pagu«  todos  os  svua  en- 
cargos. -  Ufficio  de  19  de  setembro.  P«g.  8!)!t. 

Or^nmeiU«M  —  Dctermiitou-ae  que  os  orça- 
mento* das  i^orporapúes  administrativas  da  pro- 
viueta  de  Cubo  Verdt-  sf^tun  «laborndos  com 
re&pMMÍa -*  «aaoi  civis. —  Uecrulo  de  14  de 
«evembro.  Pag.  1012 

' Foi  eliamada  a  atlencSu  do  Governador  ge- 
ral da  provini-ia  de  UoQambique  para  um  ai-- 
cordSo  do  Conselho  adminisIratiTO  do  respe- 
ctivo dietríoto,  em  qne,  erroneamente,  se  declara 
que  o  oTÇamenlo  dn  edilidade  deve  fechar  sem 
saldo  ou  ttrficil.—O&eíd  de  27  de  março,  Pag.  27. 

Vide  Obrax  publie*». 

Orçanaenloa  niMnlclpN*!) — E'  da  compe- 
tência dos  Conselhos  de  província  do  ultramar 
a  approvRçiJD  doe  orçamentou  das  CHmaras  mu- 
nicipnes  cuja  reocíta  exceda  a  10:000^000  réis. 
—  Vitto  Comelhot  de  provitio  a. 

OrdenaHCN  d«  pe«»oo  —  Foi  resolvido nZo 
ter  o  chefe  de  sittíço  du  saúde  do  Hacnn  di- 
reito a  ordenança  de  pessoa.  —  Offirío  de  22  de 
aRosto.  Pag.  209 

Oiv«iil«açfto  ndmlnhifratlva  —  Sneci- 
tou-se  nos  Oovernadorcs  do  ultramar  a  eiEacta 
observância  das  disposiçòes  legaes,  que  nto  per- 
mitlem  qunlquer  modificação  na  organisaçilo 
adininiatrativa  e  sa  divisilo  terrilorial  das  pro- 
víncias ultramarinas.  —  Portaria  de  18  de  abril.  ' 
Pag.  iS. 

Or(asilKnçâa  ■allllwr  —  Foi  appruvada  a 
iirgnnisnçãu  militar  do  ultramar,  que  faz  parte 
do  decreto  de  lé  de  novembro.  Pag.  918. 

Vide  Consrllfin  He  giterra  —  Cimt^ho»  gotxr- 

«atieoÊ  —  JuUea  de  direito  —  Policia  civil. 


PsilbAfua  — Vide  Imptato  de  palhrka. 

Pan«h4>«M  —  Pornm  fixados  os  emolumentos  de 
duns  patacas,  por  cada  semestre,  pelos  alvarás 
de  licenças  psra  o  estabelecimento  de  fabricas 
de  panchòes  na  província  de  Macau.  —  Decreto 
de  IR  de  Junho.  Pag.  112. 

PnprI  Mcllad*  ^Declarou-se  ser  de  fabrico 
especial,  privativo  do  ultramar,  o  papel  sellado 
remettido  pnrn  as  províncias  altramarinag.  — 
Portari  1  de  31  de  janeií-o.  Pag,  6. 

Vide  Compavbia  dt  Moçambique. 

Pare*  d«  reliK» — Vide  Ineompatibiiidadet. 

Pitrartllno  —  Mandou-se  declarar  á  Adminis- 
tração dn  Companhia  de  MoçamlHque  nAo  se- 
rem procedentes  is  duvidas  por  ella  Baacitadas 
eubre  o  fado  dn  respectivo  prelado  ter  enviado 
para  Macequrce  um  parocho,  arbitrando-lhe  a 
côngrua  de  32^500  réis  m'  nsaes.  —  OfScio  de 
18  de  junho.  PHg.  111. 

— —  Dt.i'larou  se  deverem  ser  consideradas  erec- 
tas, logo  que  pela  auctondade  cedes  ias  ti  ca  ha- 
jam sido  cumpridas  as  formalidades  canónicas, 
as  parocbias  do  Chlnde  o  do  C  hibuto,  na  pro- 


vinda de  Moçambique,  para  as  quaes  foi  esta- 
belecida dotaçSo  nas  respectivas  tabeliãs  de 
despesa,—  Offieio  do  li)  de  novembro.  Pag.  1013. 

Pmr9t>Hmm  collndMM  —  Dcclarou-se  ter  um 
missionário  perdido  o  direito  ao  augmento  de 
côngrua  e  a  qualquer  outra  vantagem  dos  mis- 
sionarios,  pelo  facto  de  ter  sido  noineado  e  apre- 
sentado parosho  da  ^gaeiia  de  S.  Lourenço 
dos  Urgilos,  da  província  de  Cabo  Ver^e,  — 
Officio  de  25  de  julho.  Pag.  151. 

PaNMKB^siN  —  Conun único u- se  aos  respectivos 
Governadores  que  a  Empresa  nacional  do  na- 
vegação a  vapor  par»  a  Africa  portugueza  resol- 
veu conceder,  nç  regresso  de  c.ida  vapor  para  o 
reitio,  seis  passagens  gratuitas  a  rupatriados. — 
Uflicio  de  16  de  fevereiro.  Pag,  12, 

Declarou-se  nSo  terem  direito  a  passagens 

por  conta  do  Kstado  os  alumaos  do  seminário 
de  Macau.  —  Utãeio  de  22  de  abril.  Pag.  47 

Vido  Dtgrtdadot. 

Pa«NJip«r(e«  dlploHMtllr«M  —  Foi  regu- 
lada a  eipi-diçio  de  passaportes  diplomáticos 
a  favoi  de  súbditos  portugueses.  —  Decreto  de 
11)  de  outubro,  Pag.  9òa 

Eslabelccidng  as  disposições  a  observar  eai 

Tviaçãn  Hos  sobreditos  paseaporlcs  e  aos  lút^s 
nos  das  Legações  estrangeiras.  —  Portaria  de 
10  de  outubro.  Pag.  956. 

PMUtMM  adunneirtt»  —  Foi  addicionada  ao 
art.  21."  da  pauta  A  du  Cabo  Vi-rde^  de  16  de 
abril  do  1H92,  uma  alínea  estabeleccildo  os  di- 
r-  itos  de  ^006  réi«  por  rada  kilograiiima  de  mi- 
lho. —  Decreto  de  17  do  agosto.  Pag.  19ÍJ. 

Vide  Sal —  Direitoi  aiittanfirot —  Alfandega» 

—  ilssiicar  ~-  Mereadoria». 

PcnNM^  Foram  estabelecidas  as  penas  a  applí- 
car  a  quem,  iia  proviucía  de  Angola,  atteular 
contra  a  liberdade  dos  indígenas  que,  indivi- 
dualmente ou  em  caravanas,  trHHStmrteni  pro- 
dnétos  commerciat-s.  — Vide  SoIki  «máuelo. 

P^nodei*  —  Foi  concedida  a  pent>ilo  annual  ile 
OOOiOOO  r^is.  sem  dedueçãu  mi  imrosto  aigmn, 
A  viuva,  filha  e  fillioa  do  fallecido  coronel  do 
quadio  oceidental  do  ulrrauiar,  Arlhur  de  Pai- 
va. —  Carta  de  lei  de  12  de  junho.  Pag,  811. 

PensitfnM  de  mksibmo  —  Declarou-eu  nito  se- 
rem isentos  de  s<^llo  os  recibos  das  penwSes  de 
sangue.  —  Officio  de  21  de  outubro.  Pag.  %1. 

Pe«*«MN  rcaeii— Vide  Lulot. 

Penlc  bisbOMln» — Vide  Strvifa  de  ãaade. 

Pl>iirmnceuil««M  —  Podem  deixar  de  ser 
proiiiovidos  k  classe  immediatamcnte  Bup<TÍor 
os  pbannaccuticos  dos  quadros  de  saudu  do  ul- 
tramar, cujas  informações  iiAo  altcHlem  o  bom 
desempenho  do  serviço.  — Vide  Herurim. 

PhnrAON  —  Mandou  se  ficar  sob  as  ordens  iiii- 
medÍHtaB  da  Capitania  do  Porto  de  Hormugttv 
todo  o  pessoal  dos  pharóes  existentes  no  Kstado 
da  índia-  —  Decreto  de  2!)  de  agoslo,  Pag.  G82. 

PIlnlRsem  —  Foi  approvado,  para  ler  iimnu- 
diata  execuçíío,  um  regulamento  para  o  serviço 
de  pilotagem  na  província  da  Guiné.  —  Decreto 
de26de  julho.  Pag.  152. 

Foi  approvndo  o  nigii lamento  geral  para  o 

serviço  de  pilotagem  no  porto  de  Ijourenço  Mar- 
ques.     Decreto  de  2!)  de  agosto,  Pag,  745. 

Pvlleln  rIvIl  —  Declaiou-se  que,  sendo  o  corpo 
de  policia  civil  de  S.  Thomé  unicamente  depen- 
dente do  Ooveriio  provincial,  é  a  este  que  com- 
pele ordenar  o  pagamento  das  despesas  que 
haja  a  fnser  pelo  cofre  da  faienda.  —  Officio  de 
16  de  setembro.  Pag.  859. 
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Palldn  dvll — Determinou -le  a  eitinocSo  dos 
corpos  de  policia  ciúl  de  Cftbo  Verde  eáe 
S.  Thomé,  logo  que  estejam  orgaoiíadoB  oe  cor- 
pos de  policia  da  Praia  e  de  ti.  Thomé.  —  De- 
uieto  de  U  de  novembro  (art  189.").  Pag.  SM. 

Porto  de  Iionrenra  Harque»  —  Vido 
Credito* — Pilotagtm 

P**to«  U»tmtim  ■dnanelroM-' Foram 
crefdoR  pOBtoe  ItscaeB  Rduaneiros,  dcpeii'lenti's    i 
da  alfandega  da  Quiué  portuguesa,  em  Cajct 
(CaBsine),  em  a.  Domingos  (alRnente  do  Oa-    ' 
cheu)  e  no  Apertado  (Arame).  —  Deareto  de  31 
de  outubro.  Pag.  96'2. 

Pra^aa  de  prel  —  Foram  declarados  ob  ca- 
sos em  que  o  nbono  da  gratificação  d'c  guariii- 
çHo  deve  deixar  de  ser  feito  Aa  praças  de  pret. 
— Officio  (circular)  de  23  de  oulubro   Pag.  961. 

Declarou-se  ao  Goveruadorda  província  da 

Guiné  poderem  aM  praçaa  punidas  com  prigílo 
correccional  aer  tranaferidaa  para  qualquer  ou- 
tra província  da  Africa  occideutal,  comtanto 
3ue.  não  seja  aquclla  d'onde  alo  oaturaes  ou 
'onde  tenham  sido  transferidas.  —  Qfliaio  de 
30  de  outubro.  Pag.  962. 

— -^  Vide   Deportado  militar  —  Venontentoi  — 

PrasoN  da  carAa  — Foram  mantidas  ae  cir- 
cumBcripçdes  tcrritoriaes  dos  prazos  da  corfia 
i)a  provincia  do  Moçambique,  declarados  sub- 
sistemas pelo  decreto  de  IH  de  novembro  de 
1690,  ficando  o  Governo  auctoTÍsado  a  tornar 
extensiva  á  província  da  Guiné  e  ao  diatrieto 
autónomo  de  Timor  a  divisSo  em  praios  da  co- 
roa, cujas  íreas  não  podcrito  exceder  35:000 
hectares.  —  Titulo  vi  da  carta  de  lei  de  9  de 
maio.  Pag.  78. 

Vide  Ttrreno,. 

■•reterlçAu*  de  pottiaN—Vide  Steurtos. 

Pr»curnç&e«i  ~  NSo  pode  a  taxa  do  «eilo  de 
proeuraçuei  impressas  em  papel  do  aêllo  de  6U 
réis  ser  completada  oom  a  applieacSo  de  eatam- 
pilbaa.— Vide  SiUo. 

Vrmcnruémr  da  cerAa  —  (Ajudante  do)  — 
Vide  Veneimentot. 

ProfeMaorea — Vide  Lyftue. 

PromoçAeit  —  Téem  os  facultativos  de  1." 
classe  dos  quadros  de  saude  das  províncias  ul- 
tramarinas, que  optaram  pelo  regimen  do  de- 
creto de  2  de  dezembro  de  1869,  o  direito  de 
serem  promovidos  aos  postos  superiores  no* 
termos  do  citado  decreto.  —Vide  I-\ieiiUaiioiM. 

Pro^olorea — Perante  oa  Conselhos  de  guerra 
desempenham  as  funcções  de  promotores  os  ad- 
juntos das  secretarias  militares,  e,  quando  os 
Conselhos  funccionarem  fora  das  Bédes  das  secre- 
tarias militares,  otGoiaes  subalternos  das  guarni- 
ções doa  districtoB. — Vide  Cmaelhoa  de  guerra, 

Pr«prlelarto«  de  predloN  ruallcea  — 
Vide  JHundcúra. 

Pretocelle»  da«  niidlenclaN  — Commu- 
nicou-se  ao  Governador  gera)  do  Estado  da  Ín- 
dia a  iurormaçio,  dada  pela  Direcf  fto  geral  daa 
contribuições  directas,  acerca  das  duvidas  bub- 
citadas  a  propósito  do  sêllo  doa  protocollos  das 
audieDctas,  —  Vido  SèUo. 

PnblIcaçAe  — Vide  BoMin»  nfficiafe. 


4|liadra  neNOlosIco  —  Vide  Namenclatura» 

noiologicas. 


Qiiadr»»  de  «aade  —  Foi  augmentado  o  au- 
roerode  facultativos  doa  quadros  de  sande  de 

•  Cabo  Verde  e  Guiné,  Angola  e  S.  Thomé  e 
Príncipe.  Moçambique,  e  Macau  e  Timor.  —  De- 
creto de  14  de  novembro  (art."  ll».«e  JSO.»), 
Pag.  988. 

QundroM  de  niiade  (Peasoal  doa)— Vide 
Ãb<mM. 


■aaiefce  —  Fm  approvnda  a  elevaçXo,  a  210  réia 
dinriof,  do  auxilio  para  rancho  daa.pr«fBBaipe' 
dicionarías  da  companhia  de  policia  eisealisa- 
ção  de  Lourenço  Marques,  approvando-M  tam- 
bém as  instrucçSes  regaladoraBda  confei^çfio 
do  rancho  geral.  —  Officio  de  20  de  fevereiro. 
Pag.  12. 

— ■—  Declarou-ee  em  que  ciroumstaocias  deve  aer 
feito  o  abono  de  auxilio  para  rancho  e  de  ama 
raçSo  de  pio,  em  género,  As  praças  da  seaçáo 
da  veteranos  de  Macau.  —  Oflieío  de  22  de  jn- 
Uio.  Pag.  l&O. 

■ecelia»  e  deapeaaa  —  UeclaTOu-se  cotno 
deviam  ser  reguladas  as  reetátas  •  despenu  do 
ultramar,  atà  A  publicação  do  regulamento  para 
execução  do  decreto  de  14  de  setembro  de  19C0, 
e  foram  estabelecidaa  varias  preaeripçSea  para 
serem  tidas  rigorosamente  em  viata  no  ordena- 
mento e  pagamento  das- deapesas —Portaria 
de  11  de  fevereiro.  Pag.  10. 

Foi  regulada  a  receita  e  despeaa  daa  prorin- 

cias  ultramarinas  e  do  districto  autónomo  de 
Timor  para  o  exercício  de  19D1-19(@-  —  De- 
creto de  24  de  agosto.  Pag.  S14. 

■eelbaa  —  Indicou-se  ao  Governador  da  Guiné 
como  deve  proceder'Be,  quando  não  seja  pos- 
sível faier  reconhecer  por  tabelliâo  as  asúgna- 
turas  de  recibos  de  particnlaree  por  foraeei- 
mentos  ao  Estado.  —  Officio  de  S  de  julho. 
Pag.  116. 

Vide  Paaõtt  de  êangve. 

■ecmlaaaetiia  —  Foi  approvado  e  mandado 
pôr  em  eieoução  o  regnlameitto  dos  serviços  do 
recrutamento  do  exercito  e  da  armada,  con- 
tendo dispa BÍçdes  para  serem  observadas  pelas 
Juntas  de  saude  do  ultramar.  —  Decreta  de  24 
de  dezembro.  Pag.  1088. 

■ecaavoa  —  Foi  negado  provimento  n'uDi  re- 
curso de  Jacinto  Honório  José  de  Moura,  na 
qualidade  de  tenente  do  quadro  de  Moçambi- 
que do  exercito  da  Africa  oriental,  contra  a  sua 
preteriçfio  para  o  posto  de  major.  —  Decrete, 
sobre  consulta  do  Supremo  tribunal  admíois- 
trativo,  de  7  de  fevereiro.  Pag.  7. 

— —  Idem,  n'uDi  recurso  de  Francisco  José  das 
Neves  Júnior  contra  a  sua  preteriçio  na  pro- 
moção a  primeiro  pharinaoeutico  do  quadro  de 
saude  de  Angola  e  ti.  Thomé  e  Príncipe.  —  De- 
creto, Bobre  consulta  do  Supremo  tribunal  ad- 
míníatralívo,  de  21  de  fevereiro.  Pag.  13. 

Idem,  n'um  recurso  de  Manuel  Freire  de  Me- 
neses Júnior   contra   a  sua  preteriçUo  pata  o 


vindsgy  Zoasovonta  Kau  contra  o  deepacfao  da 
Junta  fiscal  das  matrizes  do  concelho  de  Fer- 
nêm,  do  listado  da  índia,  que  eollectou  em  con- 
tribuição predial  «a  predioa  do  dusaimto  do  dito 
concelho,  pertencentes  ao  recorrcote.— Decre- 
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to,  cobre  consulta  dn  Junta  cdumUíVd  do  ni- 
Irainnr,  de  1  de  fevereiro.  Pag.  8. 

■■^«■■rM«N  —  Tdein,  ■i'um  recuno  extraordinário 
de  AlmftTSnft  RtwannU  Pombo  E^roedar  e  Na-    j 
raná  Atmarani  Porobo  ParccCAr,  idem.  —  T>e- 
creto,  robre  coDíulta  da  Junta  coosultiva  do    I 
ultramar,  de  7  de  fevereiro.  Pag.  9. 

Foi  dado  provimento  n'ant  recarso  da  Com-    1 

miinidade  de  Aldeia  NeurA  o  Qrande  contra  o  | 
duHuncho  do  Governador  gernl  do  Estado  da  | 
ludia,  que  lhe  mandou  pagfir  indemnÍBBçSo  dog 
prejaiioe  cauaadoe  a  um  praprietArio  confinante  ' 
pelo  Hlargamento  da  caBatin  Dembrá.  ~  Decrc-  1 
to,  «obre  congulta  do  Supremo  tribunal  admi-  ! 
niBtrntivo,  de  T  de  março.  Pfig.  18. 

Foi  negado  provimento  n'uin  recurso  de  Fran- 
cisco Xavier  Pureirn  de  Macedo,  major  da  gnar-     i 
niçSo  do  Estado  da  Itidis,  eontrn  n  snajireteTi- 
çSo  para  o  posto  de  tPDcntc-eoronel,  —  Decrnto,    ! 
sobre  consulta  do  Sopremo  tribunal  adminis-     j 
trstivo,  de  -/S  de  maio.  Pag.  62. 

Idem,  n'nm  recurso  de  PrancÍBco  Xavier  de    1 

Brito,  cnpitilo  daguainiçilodo  t:stHiioda  índia,    < 
vonlra  a  saa  preteriçilo  parn  o  poalo  de  major.     < 

—  Decreto,  sobre  coneuha  do  Suprumo  tribunsl     [ 
administrativo,  de  23  de  mnio.  Fa^.  88.  i 

Idem,   n'mn   recurso   de   Victorino  José   da    | 

Silva  Tavares  Phps  Moreira  contra  a  sua  pre- 
terifSo  nn  promoção  a  primeiro  plianiiaceiílico    ; 
do  quadro  de  saode  da  pTovÍDcin  de  Mopambi-    \ 
que.  —  Decreto,  sobre  consults  do  Supremo  tri      ! 
bunal  administrativo,  de  5  de  junho.  Pae.  67.        1 

Idem,  n'um  recurso  de  António  da  Camnra    ! 

Cy lindo,    enpitio   do   quadro   de   Moçambiquu,    ' 
contra  h  sua  preterição  para  o  posto  de  major,    i 

—  Decreto,  sobre  consulta  do  Supremo  tribu-     j 
uai  administrativo,  de  18  de  juntio.  Pag.  111.         | 

Rejeitado  nm  reenrso  de  Ramachondri,  Ain- 

brutA  Rhu  Rhuss  8nr  Deasay,  de  Qucrim  de  \ 
Satary,  Estado  da  índia,  contra  o  despacho  que 
lhe  negou  a  sua  inacripçilo  nn  mappa  n."  3  an- 
neio  ao  regulamento  dos  dutaiadot.  —  Decreto, 
sobre  consulta  do  Supremo  tributm]  administra- 
tivo, de  19  do  julho.  PaR.  144. 

Negado  provimento  n'um  recurso  do  Eduardo 

José  Rodrigues  Fernandes  contra  a  Portaria  do 
Governador  de  Cabo  Verde,  que  o  exoni-rou, 
por  convenicncta  do  serviço  e  a  pedido  do  res- 
pectivo juU,  do  togar  de  interprete  junto  do 
Juiio  de  direito  da  com-irca  de  Sotavento.— 
Decreto,  sobre  consulta  do  Supremo  tribunal 
adminiatrativo,  de  I  de  agosto.  Phk-  156. 

RejeitHdo  um  recurso  de  Marani  Dessly  Sel- 

gSocar  contrft  o  des[vicho  do  Governador  geral 
do  Estado  da  ludia,  que  eonlirmou  a  improce- 
dência da  denuncia  que  o  recorrente  fez  de 
uma  usurpnçBo  de  terrenos  da  CommuDÍdade 
de  Adoolpache.  —  Decreto,  sobre  consulta  do 
Supremo  tribunal  administrativo,  de  1  de  agos-  - 
to.  Pag,  167. 

Foi  negado  provimento  n'um  reeur  o  de  Fre- 
derico Guilherme  Francisco  Collaço  contra  a 
detiberaçflo  da  Camará  municipal  de  Moçambi- 
qae,  que  lhe  indeferiu  o  pedido  de  abono  de 
vencimentos  como  facultativo  municipal  du- 
rante o  tempo  da  sua  ausência  em  Lisboa  por 
motivo  de  doença.  —  Decreto,  sobre  consulta 
do  Supremo  tribunal  adminiutrativo,  de  H  de 
agosto.  Pag.  158. 

— —  Idem,  n  um  recarso  de  Ascanio  Sebastião 
doe  Remédios  Costa  contra  o  despacho  do  Oo- 
vemador  geral  da  ludia,  que  anuullou  uma  li- 


cença já  concedida  ao  recorrente  para  a  trasla- 
dação dos  ossos  de  um  seu  filho  para  um  ja- 
■igo  na  capclla-mór  da  egreja  de  Asioiníl.  — 
Decreto,  sobro  consulta  do  Supremo  tribunal 
admÍDistrativo,  de  2  de  setembro.  Pag.  7l{0. 

j»»-  Foi  concedido  provimento  D'um  re- 
do  inspector  de  fasenan  provincial  de  Ma- 
I  Timnr  contra  o  accordio  do  Conselho  de 
,  que  auctorisou  a  Camará  municipal 
de  Dilly  a  estabelecer  os  impostos  de  600  réis 
por  cada  eepiogarda  silei,  1  jOOO  réis  por  cada 
espingarda  aperfeiçoada  e  21000  rÈis  por  cada 
pico  de  pólvora  importado  em  Timor.  —  De- 
creto, sobre  consulta  do  Supremo  tribunal  ad- 
ministrativo, de  14  de  noveitbro.  Pag.  1012. 

Vide  Sxpremo  tribunal  adminutralivo. 

■egente*  asneala»  —  Vide  Relatório*. 

■cbInIo  cItII  —  Foi  declarado  em  vigor,  na 
parte  applicavel,  nas  provipcias  ultramarinas, 
o  regulamento  do  registo  civil  approvado  para 
o  reino  por  decreto  de  26  da  novembro  de  1876, 
continuando  a  vigorar  em  Macau  e  no  districto 
de  Timor  o  regulamento  do  mestno  registo,  ap- 

Erovado  por  decreto  de  15  de  junho  de  1887, 
em  oomo  em  Angola  o  appfovado  por  Portaria 
provincial  de  22  de  agosto  ae  1982.  —  Decreto 
de  17  de  setembro.  Pag.  835. 

■('glalo  crlmiiinl  ~  Mi^ndouse  satisfaier 
ao  respectivo  juiz  de  direito,  pelo  cofre  ptovin- 
eial,  a  importância  necessária  para,  com  XM 
fundos  ciisteutee  no  cofre  aas  multas  menores 
da  comarca  de  6.  Vicente  de  Cabo  Verde,  fazer 
ftce  i  deapesa  do  estabelecimento  do  registo 
criminal.  —  Offieio  de  27  de  setembro.  Pag.  863. 

■eKlal»  predial  — Vide  Contervaloria» — 
8e(fulamen/oe. 

■eitulameiíloN  — Foi  regulado  o  aproveita- 
mento das  nascentes  das  aguas  minero- medíci- 
naes  nas  provindas  nltramarínas  e  dístríeto 
autónomo  de  Timor.  —  Decreto  de  17  de  se- 
tembro. Pag.  827. 

Eoi  approvado  o  regulamento  geral  da  admt- 

nistraçito  da  fazenda,  dasua  fiscalisnçSo  superior 
e  da  contabilidade  publica  nas  províncias  ultra- 
marinas. -~  Decreto  de  3  de  outubro.  Pag.  664. 

Foi    approvado   o    regulamento    geral    das 

associações  de  classe  nas  províncias  ultrama- 
rinas e  dístricto  autónomo  de  Timor.  —  Decreto 
de  10  de  outubro.  Pag.  948. 

Foram  resolvidas  na  duvidas  do  Governador 

geral  do  Estado  da  Índia  sobre  a  applicacSo 
alli  do  regulamento  do  trabalho  dos  indígenas, 
approvado  por  decreto  de  9  de  novembro  dti 
1899.  -  Offieio  de  14  de  novembro.  Pag.  964. 

— ^-  Foram  julgadas  improcedentes  as  duvidas 
qne  determinaram  o  Governador  geral  do  Es- 
tado da  índia  a  nSo  publicar,  no  respectivo 
Boletim  offieiol,  o  regulamento  do  registo  pre- 
dial mandado  applicar  ao  ultramar  por  decreto 
de  29  de  agosto.  —  Offieio  de  16  de  novembro. 
Paç  1014. 

Vide  Bibliothtcat  —  imprensas  nunonoe*  — 

Mattae  —  Pilotagtm  —  Conttrvatoria*  —  Terre- 
no* — Rtgi*{o  civil  —  Soeiedadm  anonymat  — 
CapUanioÊ  do»  portog  —  Contribuição  de  regiato 
—  Encommendai  pottacã  —  Ãleot^  —  Htenita- 
mtnio —  Contracloê—  Tabaco*. 

B«cul«*  —  Handou-se  faier  cessar  o  uso  de  se 
dar  aos  régulos  ou  sobas  avassallados  o  nome 
ou  appellido  de  pessoas  mais  ou  menos  conhe- 
cidas, quer  pela  posiçfio  que  occupam  na  poli- 
tica ou  na  sociedade,  quer  por  serem  funcoio- 
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cimenloa  do  pwaoal  dos  postos  fiacaes  ereAdoa 
DA  pravincift  dn  Guiné  portugoeia. — Decreto 
de  ai  de  DDtubro   Pag  %2. 

Venci  mt-nl  MN  —  Fórum  indicndoB  aa  circmn- 
■tanuÍAB  em  que  devem  ser  fritos  nbouos  do  ven- 
(■imeiílos  cspeciacs  aos  officíuea  do  exercito  do 
reino,  a  ijucni  s3o  coDcedidoa  por  teraio  de 
prestar  serviço  em  determÍDfldae  proTiDoias  ou 
localidades  d'ceBaa  provinciaa.  —  Officio  (cir- 
cular) de  9  de  outubro.  Pag.  948. 

^ Em  referencia  ao  sobrecito  officio  circular  de 

9  de  outubro,  declarou-ae  que  a  »ua  doutrina 
em  nada  prejudica  oa  ofliciaee  que  vão  servir, 
em  commÍBsSo  com  vencimenlcs  eapeciaea. — 
Officio  do  22  de  novembro.  Pag.  1017. 

Declarou-se  que  os  vencimentos  doa  officiaea 

que  vSo  servir  no  ultramar,  de  que  trata  a  ta- 
beliã Ã,  e  os  filados  na  circular  do  Ministério 
da  guerra,  nSo  se  acournulam  oom  quaesquer 
outros.  — Officio  de  12  de  abril  Pag.  44. 

CommunicDD-se  ao  Governador  da    Guiné 

dBo  poderem  também  accumul^r-se  com  os  ven- 
cimoutoB  da  tabeliã  A  ou  da  circular  do  Minis- 
tério da  guerra  as  gratificações  ou  proventos 
de  outra  natureza,  estabelecidos  como  remune- 
ração do  eiercicio  por  quaeaquer  cargos  admi- 
nistrativos. —  Officio  de  19  de  julho.  Png.  126. 

Foram   indicados  os   vencimentos  e  abonos 

que  competem  As  praças  de  pret  das  guarni- 
ç3es  ultramarinas  cumprindo  a  pena  de  presi- 
dio militar.  —  Urdem  régia  publicada  no  bole- 
tim militar  do  ultramar,  n,"  S.  Pag.  16. 

Foram  estabelecidos  vencimentos  de  exercí- 
cio para  o  íuíe  municipal  e  subdelegado  do  Jul- 
gado municipal  de  Mormugâo  e  respeotivos 
substitn tos  —Decreto  de  19  de  junho.  Pag.  116. 

—  Foiam  mandados  abonar  os  vencimentos 
marcados  na  tabeliã  A,  anneta  i  Portaria  de 
2  de  outubro  de  1B95,  durante  o  tenipo  que  per- 
manecer no  ultramar,  a  um  official  do  exercito 
do  reino  encarregado  de  inspcecionar  o  mate- 
rial de  guerra  eiistente  nos  corpoa,  estabeleci- 
mentos militares  e  pontos  fortificadoa  das  pro- 
víncias ultramarinas.  —  Portaria  de  17  de  ju- 
nho. Pag.  111. 

Deolarou-ae   que  o  ajudante  do  procurador 

da  corãa  e  fatenda  junto  da  Kelaçio  de  Nova 
Goa,  servindo  no  impedimento  ou  Falta  do  pro- 


curador, nSo  fdde  aocumolar  ioia  vanaimantoa 
de  exercido,  e  que  nSo  é  (egal  o  abono,  n  cada 
um  dos  juizes  da  ttelaçio  de  Nota  Qõa,  da 
quarta  parte  do  vencimento  da  um  juii  ausen- 
te, com  o  fiindnoiento  de  aur  todo  o  aervieo 
d'este  diatribuido  pelos  restantes.  —  Officio  de 
7  de  maio.  Pag.  68. 

VcinelnaeBiAa  —  Deolarou-ae  que  o  ben^eio 
de  30  por  conto  sobre  os  veneimentos  doa  en- 
pregadoB  mandados  servir  em  Lourenço  Mar- 
ques nio  deve  iBcahir  sobre  as  gratificações  de 
«lercicio  de  oníro  cargo. —  Officio  do  18  de  ju- 
lho. Pag.  125.  • 

— —  Declarou-ae  que  oa  facultativos  contrastados 
para  o  dcecmpealio  de  servt^  da  sua  espeeid 
competência  n&o  podem  ter  vencimentos  seaio 
em  quanto  prestam  effeoti vãmente  serviço.  — 
Officio  de  2,7  de  setembro.  Pag.  863. 

Commtinicou-ae  ao  Governador  da  provineia 

de  S.  Tbqiaê  e  Principe  nSo  poder  ser  »pptit- 
vada  a  reeòluçio,  pela  qual  mando»  ab<mu  o 
vencimento  de  lOfOOO  réis  mensaea  a  um  Fiel 
que  nomeou  para  o  correio  do  Principe.  —  Offi- 
cio de  37  de  setembro.  Pag.  863. 

Vide  C«negoã  —  Diitrieto*  —  Ét^adrtiha  da 

Guiné —  Cotutlho»  de  gutrra. 

Vlc«rl*«  capllularea  —  Por  nSo  ter  sido 
recouhecida  pelo  Qoveruo  como  legitima  a  ju- 
risdicçHo,  de  facto  eiercida  por  um  cónego  da 
sé  de  Lamego  eleito  vigário  capitular  sem  ser 
a  pisBoa  insinuada  na  conformidade  dos  uso* 
e  estyloB  do  reino,  recommendou-se  a  abstençio 
do  todas  as  relacSes  officiaea  com  o  referido  vi- 
gário capitular.  —  Officio  de  20  de  desembro. 
Pag.  1061. 

VlnlION  —  Declarou-ee  &  Administração  adua- 
neira de  Lourenço  Marques  nito  ser  obrigató- 
ria, para  os  vinhos  importados  da  mctn^ole,  a 
apresentação  de  certificado  e  marca  official  da 
lospecçiio  geral  dos  vinhoa  e  ateítes.  —  Officio 
de  11  de  novembro.  Pag  963 

Foi  iacluido  nos  diversos  meios  da  se  pro- 
mover o  alargamento  da  exporlaçSo  do  vinho 
portuguez  o  estabelecimento  pela  «Companhia 
vinícola  portuguesa»,  de  depósitos  comoierciaei 
de  vinhos  nas  colónias  portuguesas  da  Africa 
oriental  e  Occidental.  —  Vide   Companhia  i»»i- 
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Coitdlii  os  iilnctos  dos  decretos,  leis,  portirlas,  tegnlimoiitos 

1  ontsns  lo  Gonno  i  dos  GoTsnadons  lis  proilicjis  sobre  issimpUs  lo  idnlilstratlo 

iltmiirlu,  a  liUoulo  oili  se  icbeii  piMludos  os  respeotlios  Itplomis 


COMPANHIA  TYPOaRAPmCA 

liim  do  Ferregial  de  Baixo,  12  K  20 


DigitizGd  by  VjOOQ  IC 


DigitizGdby  VjOOQIC 


ArPENSO  E  RICTiriGlCiO 


REPERTÓRIO  ALPHABETICO  DE  1900 


KcotiffloaçAo 


A  Icttra  R,  cujo  ceguimento  le  acha  ioterrom- 
pido  k  paginas  40,  contiDÚa  n%  pagina  42. 


A  lettra  8,  com  principio  na  pagina  40  e  inter- 
rompida na  pag.  i2,  continua  a  pag.  43. 


Maoeu  —  Foi  approvado  um  additamento  ao 
eompromÍMo  da  Santa  caaa  da  misericórdia  de 
Maenu,  estabelecendo  ateamas  disposícAcs  para 
serem  obscrvndns  i^uanao  os  fbudos  aa  irman- 
dade, ou  os  capitães  conBadoa  A  «aa  adminis- 
trnçflo,  forem  empicgados  em  acfflas  de  Banco 
OU  de  Companhias  — Portaria  provincial  de  2ti 
de  dezembro  de  1900.  -  BeUtim  official  de  Ma- 
cau, n.    í  't  ÍSOI. 

Tlnap  —  A  fim  de  evitar  qaestSes  snscitadas 
entre  proprietários  e  tripalaçScs  das  embarca- 
fiks  que  frequentam  o  porto  de  Dilly,  e  por 
nío  existirem  entre  clles  contractos  que  habi- 
litem a  BUctorittade  marítima  a  intervir  dire- 
ctamente, foi  du terminado,  provisoriamente, 
até  nltciior  resolu^ío  do  Ministro  da  marinha 
e  ultramar,  que  todos  os  indivíduos,  que  se 
.  empregarem  na  vida  do  mar,  sejam  munidos  de 
um  livrete  de  inscripçilo,  pago  por  ellcs  no  acto 
do  contracto  e  conforme  os  moaelos  estabeleci- 
dos, mídc  se  acharão  estipuladas  as  condiçOes 
cm  que  SC  nbrignm  a  servir,  em  harmonia  com 
o  rol  de  matricala,  eondeoRproiirietarioaseríto 
obrigados  a  lançar  a  importância  das  soldadas 
ajustiidns  e  fornecimentos  feitoa  durante  o  f  empo 
dos  contractos;  sendo  estas  disposif5cs  appli- 
eadas  i6  aos  barcos  empregados  na  pequena 
cabotagem,  pesca  o  scrvifoi  de  portos  —  Por- 
taria districtal  de  9  d'ontubro  de  1900.—  Bolt- 
ítm  ojgkiil    e  Timor  ■•  41. 

VÓi  estabelecida  a  pena  de  multa  de  5^000 

a  2Ui000  róis,  segundo  a  gravidade  do  caso  e 
circumsl anciãs  de  reincidência,  a  quem  lançar 
na  bahia  de  Dilly,  desde  aponta  de  Laquefaada 
até  a  Fatueama,  madeíraa,  pedras,  resultado  de 
limpesas  c,  emfim,  qualquer  objecto  que  possa 
concorrer  para  a  obstrucçSo  da  mesma  bania. — 
Portaria  oistrictal  de  la  doutubro. —  BoUtin 
officM  ■  e  Timor  ii  •  42. 

Foi  approvado  nm  regulamento  para  os  crea- 

doi  do  sen  ir,  segnni^o  o  qiul  todoa  oi  gerviçaei, 


qne  em  Timor  prestarem  serviços  domeatieoa, 
sSoob:igadoB  a  matricularem  se  na  Administra- 
çSo  do  concelho  de  Dilly,  ou  nos  Commandos 
militares  da  área  onde  servirem,  e  féem  os  direi- 
tos e  obrigações  constantes  do  mesmo  regula- 
mento, Além  dos  expressos  nos  artigos  l;370*e 
1:Í185.>  do  código  civil,  tendo  a  matricula  por 
fim  dar  protecçSo  aos  creados,  garantias  á  classe, 
aoa  patrões  e  ao  serviço  domestico. —  Portaria 
districUl  de  10  do  janeiro  de  1899.— IMetim 
officUU  de  Timor  ti"  47,48  e  49  de  1900. 

Em  cumprimento  das  ordens  do  Ministro  da 

marinha  e  ultramar  sobre  a  conveniência  de 
empregar  toda  a  vigilância  no  serviço  postai 
do  districto  de  Timor  a  fim  de  se  evitarem  cons- 
tantes queixas  e  reclamações,  foi  determinado 
o  seguinte : 

O  chefe  de  serviço  de  obras  publicas  inspec* 
eionará  de  três  em  três  mexes,  com  todo  o  rigor, 
a  Estacão  postal  de  Dilly,  apresentando  rela- 
tórios  circnmstanciados,  sobre  tado  o  qne  obser- 
var, até  aoi  dias  5  de  janeiro,  abril,  julho  e 
outubro,  acompanhados  das  propostasqne enten- 


der dever  fazer 


1  moloorar  o  serviço  do 


9  para  evitar  qnaesquer  irregularida- 
des ainda  mesmo  nSo  resultantes  de  pouco  zêto 
da  parte  doa  respectivos  empregados; 

As  inspccçiJes  serão  feitas,  também  com  todo 
o  rigor,  na  Estacão  telephonica ; 

O  mesmo  chefe  seri  responsável  por  qnaea- 
qner  irregularidades  que  se  derem  nas  Est»- 
ções  postal  e  telephonica  e  forem  resultanlea 
de  falta  de  vigilância  constante  sobre  o  aerviço 
dos  sena  subordinados ; 

Finalmente,  serão  também  inspeccionadas  ai 
EstavSes  telephonico-poataos  do  districto  por 
funccienarios  para  tal  fim  nomeados,  os  qnaea 
enviarito  os  aeus  relatórios  para  a  secretaria 
do  Oovcmo  nos  diaa  acima  designados.  —  Por- 
taria dístrictal  de  16  de  desonbro  de  1900  — 
Boletim  official  dt  Timvr  n»  60. 
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REPERTÓRIO  ÂLPHABETIGO 


leoi 


Abono* — Por  serem,  em  pftrte  bustRote  notá- 
vel, nbsorvidns  em  gnitificRçíteB  Bo  pcsdORldos 
quadros  de  saúde  ns  verbas  auctorisndns  PX' 
trnordinarinmente  para  despesa  aanitaria  das 
cólon ÍH9,  dcterminou-sc  qao  abono  iil^m.  que 
nSo  esteja  precisRineDte  Buclorúado  náa  dispo- 
8i(Ses  da  lei  de  26  de  mnio  de  1896,  embora 
fluctorisado  por  quaesquer  regulamentos,  seja 
feito  ao  referido  pessoal  dos  quadros  de  saúde 
das  provincial)  ultramarínae,  excepto  aquelles 
qnc  o  Ministro  da  marinha  ordenar,  preceden- 
do proposta  dos  Governadores  e  depois  de  ha- 
ver terminado  a  prestação  dc  nerviyoa  ^ue  me- 
recerem ser  especial  e  extraordinariamente 
gratificados,  como  noa  casos  de  epidemia,  etc. 
—  Oftieio  (circular)  de  8  de  jnnlio  — Boletim 
offieial  de  Timor,  n  "  S3. 

—  Por  ter  sido  dada  mi  interpretaçAo  ao  of- 
licio  suprn,  commnnicou-se  ao  Governador  ge- 
ral de  Angola  o  despacho  de  2G  de  deiembro 
mandando  que  aos  facultativos  do  quadro  de 
SHude  SR  continue  a  abonar  a  terça  naite  ita 
importância  paga  pelos  indivíduos  da  classe 
civil,  pelo  seu  tratamento  noa  hospitaes  mili- 
tares, conforme  estA  estabelecido  no  respectivo 
regulamento  de  saúde,  devendo  ser  indcmnisa- 
doB  do  que  deixaram  de  receber  em  virtude  da 
alludida  mâ  interpretaçlio  -  Oflicio  de  37  de 
dezembro  —  Boletim  official  <it  Angola,  »-•  5 
de  Í9')'J. 

Pelos  Qovcmos  das  p'OvÍNcias  ultramarinas 

podem  os  cônsules  de  qualquer  classe  receber 
us  abonos  que,  em  conformidade  dc  quaisquer 
dlsposiçSen  Icgaos,  llies  pnsnam  ;Jcr  feitos  para 
rcmiineraTServiçuadoÍQtereBsee.'ipeeiald'aque]- 
las  províncias.  —  Decreto  de  24  de  dezembro 
(Art    Úi.'  S  '2 ')'- Diário  do  yoMíno,  ii"  295. 

Vide    Officiaes  —  VetieÍ7iieii'o$  —  1'raçií    de 

preí —  Gratijieaçiie»  —  Rancho 

Adm  ntotraÇAo  ooo>«mÍB«tloa— Por  serem 
frequentes  na  Prelazia  de  Hiçambique  os  ca- 
sos de  justificaçiJes  de  baptismo,  estado  livre  o 
ausências  e  para  obviar  ás  dilliculdades  que 
fazem  com  que  estes  negócios  se  protrAiam  em 
prejuízo  dos  justos  interesses  doa  pretendentes, 
foram  concedidas  a  todos  os  parochos  c  supe- 
riores de  missões,  na  área  de  suas  respectivas 
jurisdicj5os,  as  faculdades  de  juizes  commis- 
sarios  <ia  mesnn  Prelazia,  podendo  nomear 
escrivão  para  cada  um  dos  casos  e  pela  forma 
do   direito,   receber   quaesquer  petifdes  de 


justificBÇ4Su3re1ativasamatrímonioR,a<Imittil-as 
e  instaurar  os  respectivos  autoa  e  seguir  os  ter- 
mos até  &  sentença  final,  exclusive,  que  fica  re- 
servada a  quem  compele.  —  ProviaSo  ecclesias- 
tiea  de  17  de  janeiro.  —  Boletim  offrial  de  Mo- 
çanibique,  n  ■■  6. 

AdmlnUlpaç&o  d«  fBZvnda  —  Declaron-ae 
ao  Governador  da  proviucia  de  Macau  que, 
em  assumptos  respectivos  á  adminístraçílo  da 
fazenda  publica,  deve  ouvir  sempre  e  por  es- 
cripto  o  Inspector  de  fazenda,  e,  nos  casos  em 
que  ae  nSo  conforme  com  o  parecer  dado  por 
eate  funccionario,  submetter  os  mesmos  assum- 
ptos ã  resolução  do  Ministro  da  marinha  e  ul- 
tramar com  a  copia  do  parecer  do  refsrido  Ins- 
pector. -  Officio  de  22  de  julho.  —  {Inédito). 

—  Vide  Jiectitag  e  desptsat.  —  He/rulamentos. 

AdmlnUtfBQSo  de  Justiça  —  Foi  mandado 
conceder  transporte  por  conta  da  fazenda,  na 
província  de  Angola,  aos  jnizea  e  funcciona- 
rios  judiciaes  que  tenham  de  intervir  em  cor- 
]>os  de  delicto  directos,  por  crimes  públicos,  e 
em  arrolamentos  de  espólios,  fora  das  sedes  das 
respectivas  circumscripçOes.-  Vide  TraTUpor- 
les. 

Adminiatradorsa  da  oonoetho  —  Vide  Pa- 
godes. 

Advooaola.-- Determinou-se,  na  província  de 
Angola,  que  aos  officiaes  militares  seja  defeso 
o  exercício  da  advocacia. —  Portaria  provin- 
cial de  28  de  novembro,  —  Boletim  offieial  de 
Angola,  n."  48 

Afof*amentoa  —  Os  contractos  de  aforamen- 
to doa  terrenos  do  Estado  no  ultramar  sSo  re- 
gidos pplo  código  civil  com  as  modificações 
prcBcriptas  na  carta  de  lei  de  9  de  maio  — Art. 
47  "  da  citada  carta  dc  lei.  -  Diário  do  gover- 
no, n '  um 

Agentaa  oonaularaa  —  Foram  estabelecidos 
os  casoa  em  que  somente  deve  ter  togar  o  re- 
conhecimento dos  agentes  consulares  ite  pai- 
ees  estrangeiros  nas  províncias  ultramarinas, 
declarandc-se  que  as  attribuiç&es  de  agentes 
consulares  só  podem  ser  reconhecidas  a  indi- 
víduos qoe  apresentem  erequaiar  á  sua  noroea- 
SSo  de  fiinccionarios  consulares,  ou  quando.ape- 
ido  do  Ministério  dos  negócios  estrangeiros, 
seja  solicitado,  por  intermédio  da  Direcçílo ge- 
ral do  ultramar,  o  reconhecimento  provisório 
d'esses  funccioniiriaa  polas  auctoridades  lo- 
cnes,  ou  ainda,  se  no  caso  de  ausência  ou 
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impedimento  do  ngente  elFectivo,  este  apresen- 
tar prÍTÍunente  &e  mesmHB  anctoridades  o 
substituto  qne  deverá  gerir  ioteTÍnamente  o 
posto  conatilar  durante  essa  ausência.  —  Officio 
(eircnlar)  de  12  de  outubro  —  Boletim  ogicial 
de  Cabo  Verde,  «.*  44. 
Agt>tm«n*ura-~Foi  ampliado  o  art.  40.°  e  sen 
pnragraptio  do  regalamento  dos  serviços  da  Re- 

§  artigo  de  agrimensura,  no  Estado  da  índia, 
e  15  de  outubro  de  1896,  Sxando-se  em  oito, 
o  máximo,  o  numero  de  candidatos  a  agrimen- 
sor praticando  na  referida  Repartição,  e  esta- 
belecendo-se  concurso  documental  e  por  provas 
praticaspara  a  admissão  doa  mesmos  candidatos. 
—  Portaria  provincial  de  15  de  maio.  —  Bole- 
tim official  da  índia,  n.'  3S). 

t^aronomo*  —  Uoterminon-se  que  oi  Gtovenia- 
dores  das  proTincia»  ultramarinas  proponham 
quaes  as  commissdes  que  roais  convêm  que  se- 
jam desempenhadas  pelos  agrónomos,  no  ca- 
so de  ser  de  pouca  utilidade  o  serviço  d'estes 
funccionarios.  —  Officio  (circular)  de  8  de  mar- 
ço. —  Boletim  official  de  S.   Thami,  **  15. 

——  Vide  Helalorioê. 

Afluaa  fnlnaro-m*diolna«s— Vide  Aejuía- 
mentoi. 

Ajuda  da  OU*to  —  Vide  Obras  publica*. 

AJudantaa  d'o>>d«na  — Deelarou-ae  ser  in- 
contestável o  direito  do  Governador  do  dlstri- 
cto  autónomo  de  Timor  a  ter  como  ajudante 
d'ordens  um  official.  —  Vide  Gralificaçõu. 

Aloool~Foi  concedido  ao  álcool  e  aguardente 
simples,  produzidos  nas  provinciíiH  de  Angola  e 
Moçambique  e  exportados  para  quaesquer  por- 
tos naeionaes  on  estrangeiros,  o  beneficio  da 
restitnicSo  do  imposto  de  producçilo  em  vigor 
n'aqnellaí<  províncias  por  virtude  dos  docretos 
de  I  e  19  de  julho  de  1900,  de  ter  min  ando -so 
maia  o  leKuinte : 

O  al<:ool  e  aguardente  mmplcs  de  producçSo 
colonial,  importados  na  província  de  S.  Thom£ 
e  Príncipe,  pagarito  um  direito  de  importaçAo 
egual  ao  imposto  que  incide  sobre  o  nlcool  e 
aguardente  simples  de  origem  nacional ; 

Fica  prohibida  a  importaçSo,  na  província  de 
Angola,  de  matérias  primaa  destinadas  á  dis- 
tillacfto  de  álcool  e  aguardente,  nSo  se  compre- 
hendendo  n'eata  dispoatção  as  machioas,  roa- 
gentes  e  essências  destinadas  &  prepararão 
do  álcool  e  aguardente,  que  pagarão,  comtudo, 
os  direitos  qne  respectivamente  lhes  sejam  ap- 
pl içáveis  pelas  pautas  vigentes  ; 

E'  declarada  extensiva  á  província  de  Au- 
gola  a  isenção  de  direitos  de  eiportaçilo,  con- 
cedida ao  álcool  e  aguardente  produsidos  na 
província  de  Moçambique  ; 

O  álcool  e  aguardente  simples  de  prodncçilD 
colonial,  quando  importados  nas  alfandegas  do 
reino  e  ilhas  adjacentes,  pagarilo  integralmen- 
te os  direitos  fixados  no  art.  73.°  do  decreto  de 
11  de  agosto  de  1901.  —  Decreto  n.*  2.  de  2  de 
setembro  —  Diário  do  goeerito,  n.»  lOif. 

~—  Por  se  achar  completamente  abando- 
nada n'alguns  concelhos  da  provincta  de  An- 
gola a  fiscalisação  do  imposto  do  álcool  e 
aguardente  de  produocSo  provincial,  creado 
por  decreto  de  f  de  julho  de  t9JU,  mandou-se 
continuar  a  observar  o  regulamento  de  14  de 
deiembro  de  1?91,  na  parte  applicavel,  odeter- 
minaçAes  posteriores,  declarando-se  que  o  im- 
posto é  de  producçflo  e  não  de  conaumo,  estando 
Bigeita  a  elle  toda  a  aguardente  produzida,  e 
que  a  *un  tiscalitaçSo  pertence  i-^nas  sédei  dos    j 


dletrictos  aduaneiros,  ie  respectivas  alfande- 
gas; aos  postos  físcaei,  nos  concelhos  oode  ot 
uoaver',  AOS  escrivães  de  fazenda  de  !.■  e  3.* 
classe,  nos  concelhos  em  que  não  houver  alfan- 
degas nem  postos  fiscaes;  e  aos  respeetiiroa 
chefes,  nos  concelhos  ou  divisSes  edmínUtra- 
tivas  onde  nSo  houver  alfandegas,  postos  fis- 
caes  ou  escrivães  de  fasenda  de  1,*  e  3  ■  classe. 
—  Portaria  provincial  de  11  de  janeiro,  —  Bole- 
titi  official  de  Ãnjfoía,  n.*  S. 
Aloool — Foi  approvado  o  regulamento  provisório 
para  a  fiscafisaçSo  e  cobrança  do  imposto  do 
álcool  e  das  aguardentes  nas  provincios  de 
Angola  e  Moçambique,  estabolecendo-se  : 

Que  silo  isentos  de  direitos  de  exportaçSo  o 
álcool  e  a  aguardente  produzidos  nas  sobre- 
ditas províncias  e  exportados,  sendo-lhe*  con- 
cedido o  beneficio  da  restituição  do  imposto 
de  prodiicção,  quando  exportados  para  qnaee- 
quer  portos  naeionaes  ou  estrangeiros ; 

Que  o  álcool  e  aguardente  simplea  prodoú- 
dos  nas  mesmas  províncias,  importados  em  - 
algumas  d'cilaa  ou  na  Oniné,  pagarão  o  direito 
correspondente  ao  impoato  de  prodncção  fixado 
nos  decretos  de  7  e  1»  de  jnlho  de  1900; 

Que  o  alcooi  e  aguardente  simples  de  pro- 
ducçào  colonial,  importadas  na  provinciti  de 
S  Thomé  e  Príncipe,  estSo  sujeitos  •  um 
direito  de  importação  egaal  ao  imposto  qne 
incide  sobre  o  alcOol  c  aguardente  simples  de 
origem  nacional; 

Que  o  aluool  e  aguardente  simples  de  pro- 
ducçSo colonial,  quando  importados  nas  alfan- 
degas do  reino  e  ilhas  adjacentes^  estio  sujei- 
tos ao  pagamento  integral  dos  direitos  fixados 
no  art.  73.<  do  decreto  de  U  de  junho  de  1901 
e  ás  disposígòfls  dos  §|   1.*  e  2.*  do  mesmo 

Que  a  físcalisaçSo  superior  do  imposlir  do 
nlcool  e  das  aguardentes  nas  mencionadas  pro- 
viucias  de  Angola  e  Moçambique  compete  «os 
respectivos  Governadores  geraes,  que  a  exer- 
ceráo  por  intermédio  das  KepaitiçJSes,  funccio- 
narios a  commissSee  designada*  no  regnla< 
monto; 

Que  o  dito  imposto  será  arrecadado,  on  por 
cobrança  directa  pelo  álcool  e  aguardente  pro- 
duzidos, ou  por  avença  individual  ou  cotlecti' 
va,  nio  podendo  a  avença  collectiva  abranger 
área  oue  exceda  um  concelho,  ou  circamicii- 
pção  ae  idêntica  categoria,  e  sendo  preferida, 
quando  houver  propostas  para  ella,  a  avença 
individual; 

Que  das  multas  por  transgressão  e  descami- 
nho um  terço  pertencerá  á  fazenda,  sendo  os 
dois  terços  restantes  divididos  em  partes  eguaea 
pelos  apprchensores,  descobrídorea  e  denun- 
ciantes, SC  os  houver. —  Decreto  de  2'i  de 
dexcmbro  —  Diário  do  governo  n,"  S93.  —  Be- 
etifioaçOo  iw  «.•  294. 

Vide  Companhia  de  lío^mbique  —  Compa- 
nhia do  attuear  de  Moçambique. 

A.fandegaa  —  De  faarmonía  com  as  instrueçSes 
recebidas  do  Ministro  da  marinha  e  ultramar, 
tornou  o  Governador  geral  de  Moçambique 
extensiva  a  todas  as  DeleKtçScs  do  cirenlo 
aduaneiro  da  costa  oriental  a'  disposição  do 
art,  6  *  da  Portaria  do  Commiísarío  régio,  de 
14  de  fevereiro  de  1895,  segundo  a  qual  aa 
lettras  acceíCes  pela  alfandega  como  paga- 
mento do  direitos,  em  conformidade  com  o 
art.  4  "  das  Instrucçiles  preliminares  das  pau- 
tas do  29  de  deiembro  de  l{i92,  pagam  o  jun 
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de  Spor  cento  m  anno.— PortArin  diwtIiwUI 
de  S6  d«-  decembro. — Boletim  oJficteU  de  Jtb- 

Alfandegas  — Deolaron-se  qaa  o  imposto  de 
transito  de  S  por  cento  ad  viUortm  nai  alftui- 
degu  da  província  de  Moçnmbique  deve  inci- 
dir exclusivamente  aobre  o  vnlor  de  origem 
das  inercadorias,  sem  prejiilzo,  porém,  de  qnaea- 
quer  taxa«  addicionaea  que,  por  imposicaei 
eepcciaei  vigentes,  recúiam  sobre  o  trafego 
commercial.  —  Portaria  régin  de  SS  de  julho. 
—  Diário  do  gonemo  «."  182. 
—^  Foram  iientas  do  pagamento  de  direitoa  u 
embarcaçõei  de  vela  ou  do  vnpor,  nacionaea 
ou  estrangeiras,  seja  qual  fAr  a  sua  lotaoSo, 
com  os  sens  aprestos,  importadas  petas  Altan- 
.  âegas  de  Mofambique,  ficando  assim  eliminado 
O  art.  IS.*  da  tabeliã  A  das  pautai  dB  provin- 
cia,  de  td  do  dezembro  de  189S,  e  sabRtituido 
o  art  7  *  da  tabeliã  B  das  Ísenf5es.  —  Decreto 
de  S4  de  agosto.  —  Diário  do  governo  n.»  19i. 

— —  Poi  ampliado  o  art.  31 "  do  regnlamento  das 
alfandegas  da  provincia  de  Oabo  Verde,  appro- 
vado  por  Portaria  nrovincial  de  10  de  junho  da 
1698,  no  sentido  de  poder  a  madeira,  em  ta- 
boado  on  em  outra  qualquer  fónna,  importada 
para  constracçSo,  ser  despachada  por  aeposíto 
a  fim  de  entrar  no  consumo  ou  ser  reexportada, 
sendo  gnardHdn  em  armaseus,  telheiros  ou  pa- 
teos  pertencentes  aos  importadores  ou  por  estes 
alag&doa  e  mediante  fiança  aos  direitos;  e, 
passados  seis  mexes,  ser  despachada  para  con- 
anmo  toda  a  que  nSo  tiver  sido  reexportada  — 
Portaria  provindst  de  7  de  junho.  —  Aolcíim 
ojjkial  de  Cabo  Vtrde,n'a3. 

—  Dedaroa-se  que  a  percentagem  de  3  por 
cento  aos  empregados  aduaneiros  da  província 
do  Angola  reeáe  unicamente  «obre  os  direitos 
de  importação  do  álcool  importado  de  fórti  da 
provinoi»  e  nSo  sobre  o  imposto  de  producçHo 
do  álcool. — Telegramma  de  19  de  março.— 
BoUlim  oficial  de  Angola,  n  '  13. 

— —  Vido  Sal  —  Direito*  aduaneiro*  —  Mercado- 
ríu  —  'Tabaeoê-~P<uto*  fiteae*  aduaneiroâ  — 
Porto  de  iíormugão  —  Embaroaçõt* —  Ptnftos. 

AlfiOfláa  —  Foi  isento  por  16  annos  do  imposto 
de  exportaçSo  o  algodão  em  caroço  ou  em  rmna, 
produzido  na  província  de  Angola,  conceden- 
do-se  a  cada  agricultor,  que  tenha  apurado  e 
exportado  maia  de  5:000  kilogrammas,  nm  pre- 
mio correspondente  a  400  réis  por  IQO  kilo- 
grammas,  e  ficando  suspenso  o  addiccional  i 
oontribuiçSo  industrial  no  valor  de  10  réis 
por  kikgramma  de  algodão  em  rama  ou  em 
caroço  manufacturado,  creado  pelo  artigo  4."  e 
a  que  se  refere  o  artigo  5.*  e  seus  n."  1."  e  2.* 
da  lei  de  17  de  agosto  de  ltJ99  com  destino 
exclusivo  a  prémios  dé  exportação  ao  algodão 
e  a  melhoramentos  matenaes  na  dita  provin- 
cia. 

Foi  também  concedida  por  15  annos  a  isen- 
ção de  qnaesc|aer  impoatos  á  exploração  agrí- 
cola e  industrial  do  algodão  na  mesma  provín- 
cia, até  á  sua  transformação  em  rama. —  De- 
creto n."  1,  de  2  de  setembro.  —  Diária  do  go- 
verno n."  ÍÍ7. 

Amnistia  —  Foi  enviada  ao  Governador  da 
Quine  uma  copia  do  parecer  do  Supremo  con- 
iioUio  de  justiça  militar  Acerca  da  applioaçSo 
do  decreto  de  amnistia,  de  29  de  dezembro  de 
ISOO,  aos  rena  militares.  —  Officío  de  :ãl  de 
agosto  —Boletim  oMeial  da  Qvini,  n.*  39. 

'    '  -Vide  Cmtveitçòei. 


pães  do  ultrnmar,  que  estiverem  nas  eiMidiçdes 

?;eraes  d' esse  direito  estabelecidas  pnra  os 
unccionarios  civis — Decreto  de  17  de  agosto. 
— D:ario  do  goo^ao  n."  18!/ 
Arpandamentoa  —  Nio  pode  exceder  o  praso 
de  cinco  annos  o  arrendamento  de  prédios  ur- 
banos, e  de  vinte  o  dos  rústicos,  no  Estado  da 
índia,  regulando-se  as  cooceas&es  de  terrenos 
incultos  pela  legislação  alli  vigente —Titulo  iv 
da  carta  de  lei  du  9  de  maio.  —  Diário  do  go- 

AaBemb'éa*  alalteivea  —  Handou-se  reunir 
a  assemblãa  eleitoral  da  freguezia  do  8.  João 
Baptixta,  do  Cl  ncelho  da  ilha  de  Santo  Antão 
de  Ciibo  Verde,  na  cftpella  situada  no  «Porto 
dos  Carvotiros*. — Portaria  provincial  de  22  de 
abril.  —  Bolrtím  offioial  de  Cabo  Verde,  n.< 
f!. 

-^—  Nos  termos  do  disposto  no  art.  l.*do  decreto 
de  2  de  letembro  (oram  designadas  as  assem- 
bléas  eleitoraes  da  província  d'Augola  p.tra  a 
,  eleição  do  deputado  As  cortes,  —  Portaria  pro- 
vincial de  3L  de  outubro.  —  Boíetím  offiaiàl  ds 
Ángda,  n.*  44. 

Vide  Eleiçôet, 

Aaaignaturas  (Beeonbecimento  de  )^  Vide 
Beoibot 

AaaoolaffAaa  —  Foram  approvados  os  estatutos 
da  associação  denominada  •Bombeiros  volun- 
tários do  caminho  de  ferro<  constituída  por 
empregados  e  operários  da  Companhia  real  do 
caminho  de  ferro  de  Loanda  a  Ambaca. — Por- 
taria provincial  de  21  de  janeiro.— ^Mimcij^ 
ciai  *e  Angola,  n."  4. 

Idem,  08  estatutos  da  ■Associação  beneficente 

dos  empregados  do  commeroioa,  com  sede  em 
Loanda,  constituída  em  conformidade  do  de- 
creto de  28  de  fevereiro  de  1891. —  Portaria 
provinúal  de  2  de  agosto.  -Boletim  offioial  de 
Angola,  n.'  33. 

— —  Idem,  os  estatutos  da  aasociacilo  denominada 
•Grémio  Vaaeo  da  Gama*  em  Lourenço  Mar- 
ques.— Portaria  provincial  de  'ól  de  janeiro. — 
Boletim  offieial  de  iloçambiwe,  n  "  7 

AaaaolaQÕea  da  o  las  ■  a— Vide  Begulameníot. 

Aasoolaçftas  raliglaaaa — Foi  estabelecida 
B  forma  por  que  podem  ser  constituídas  no  pais 
as  asBociaçSes  religiosas,  quando  exclusiva- 
mente se  aediquem  á  instrucç&o  ou  beneficên- 
cia.—  Decreto  de  18  de  abril.  —  Diário  do  go- 
verno n.'  S7. 

- —  Foram  approvados  es  estatutos  da  «Asso* 
ciaçSo  missionaria  portueuczai  pelos  quaes  a 
associação,  para  facilidade  das  suas  relaçSea 
com  o  Ministro  da  marinha  e  ultramar  e  com 
as  Companhias  afticanas  que  nsam  requisitar 
roisaionarioa  para  os  seu  territórios,  se  obriga 
a  manter  em  Lisboa  nma  ■Procuradoria  das 
enaa  míssBes*  de  ftcoordo  com  o  Gkivemo.— 
Portaria  rágia  de  18  de  outubro.  —  Diário  do 
governa  n."  237. 

Idem,  os  estatutos  da  oAssociacão  dos  pa- 
dres seculares  da  missão  de  8.  Vicente  de 
Paulaa,  —  Portaria  régia  de  18  de  outubro.  — 
Diário  da  governo  n."  237. 

Idem,  os  estatutos  da  'Associação  das  irmãs 

de  8.  Vicente  de  Pânla».  —  Portaria  régia  de 
18  de  outubro,— líiarítt  do  governo  ».•  257. 

— ^  Idem,  os  estatutos  da  •Associação  das  mis- 
sionarias de  Haría*.— Portaria  r^gia  de  IS  de 
outubro. — Diário  do  governo  n.°  357. 
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AssoolBÇfias  ralIglMas  —  Fonn  ^pro- 
vados 08  estatutos  da  «ÀsiOciaçEo  doa  mia- 
■íonarioB  do  Espirito  Santo*.  —  Fortaria  régU 
de  18  de  outubro  — Diário  do  govtrao  a."  ',i37. 
(Por  Pottaria  régia  de  26  de  fevereiro  de 
1902,  publicada  oo  Diário  do  governo,  q.°  16, 
dú  meuno  aimo,  foi  declarado  perteocoreui  ao 
Padroado  da  Benl  Coroa,  as  luisaSei)  a  que  se 
refere  o  J  3."  do  art.  2  -  dos  estatutos  da  so- 
bredita associação  dos  missiouarlos  do  Espirito 
Santo.) 

■.~ —  Ideio,  os  estatutos  da  'Associação  das  irmíls 
da  missão  do  Padroado  ultramarino'.—  Porta- 
ria régia  de  18  de  outubro. — Diário  do  goi:tmt 
«.•237. 

Attlioa» —  Foi  assegurada  por  IS  nnnos,  e  nos 
termos  do  artigo  i."  da  lei  de  27  de  dezembro 
de  1870,  a  manutençílo  do  differencial  de  50 
por  cento  em  favor  do  assucar  produzida  nas 
províncias  de  Angola  c  Moçambique,  sendo, 
porém,  a  applicaçSo  d'aquelle  dlSereucial  limi- 
tada a  uma  importaçSo  de  6,000:00U  kilogram- 
mas  para  cada  ama  das  referidas  provincias,  e 
devendo  o  assucar  ali  produzido,  ^ue  fòr  deii- 
tinado  ao  consumo  na  própria  província  de  ori- 
gem, pagar  o  imposto  udíco  de  20  réis  por 
kilogramma,  e,  quaudo  exportado  para  portoa 
nauionaes  oa  estrangeiros,  o  direito  estatistioo 
de  1  real  por  kilogramma. 

Foi  também  assegurada  por  15  annos  a  m»- 
nutcnçBo  da  isenção  dos  direitos  para  a  impor- 
tação de  machinas  o  iDstrameutoa  destinados 
á  fabricação  do  assucar,  estabele<;ida  nas  pau- 
tas d'aqueUas  provincias,  bem  como  dos  saccos 
de  groaseria  destinados  á  sua  exportação. — 
Decreto  n»  3,  de  2  de  aeteuibro.— iJfarío  do 
governa  n.*  JS7. 

Determiuou-se  que   o  assucar  despachado 

por  salúda,  com  drau-back,  pelas  alfandegas 
do  reino,  com  destino  ás  provincias  portugue- 
sas do  ultramar,  seja  nas  alfandegas  das  mes- 
mas províncias,  para  os  effeitos  da  applicaçSo 
da  taxa  dos  direitos  de  importação,  equiparado 
ao  reexportado  da  metrópole.  —  Decreto  de  3 
de  outubro. — Diário  do  gootmú  n.'  223. 

Aaauoar  (Kngenhoa  da  fabricação  de)  —  Vide 
Fábrica*. 

Auditora*  —  Vide  Conttlhot  dt  gaerrçi. 


.  ..  —Afim  de  ser  edificado  um  novo  bairro 

na  cidade  de  Macau,  declaron-se  de  utilidadi^ 
publica  e  urgente  a  expropriação  dos  prédios, 
casebres  e  barracQes  existentes  nas  várzeas 
de  Mongba  e  nos  espaços  onde,  em  harmonia 
com  o  plano  elaborado  pela  UepartiçSo  das 
obras  publicas,  deverão  ser  construídas  as  ruRa, 
largos  B  avenidas  do  alludido  bairro. — Porta- 
ria provincial  de  24  de  julho.  —  Boletim  oficial 
de  Macau,  n.°  30. 

Vide  Hospilat*. 

Banoo  Naolonal  Ultramarino  —  Foram 
continuados,  até  30  de  novembro,  os  privilégios 
conferidoB  a  este  Banco  pelaa  leis  de  16  de 
maio  de  1864,  27  de  janeiro  de  1876  e  nos  ter- 
mos e  pela  forma  estabelecida  pela  carta  de  lei 
d«  27  de  julho  de  1893.— Decreto  de  29  de 
agosto.  —  Diário  do  govtrao,  n."  Í&4. 

Idem,  até  28  de  fevereiro  de  1902.— De- 
creto de  30  de  novembro.  —  Diário  do  governo, 
'373. 


BAilOoa  --Foram  estabelecidas  e  fixadas  as  dia- 

Ksiç5es  por  que  hfio-de  reger-se  aa  operaQfiea 
ncariaa  nas  provincias  ultramarinas,  e  man- 
dou-se  continuar,  até  31  de  agosto,  os  prívil»- 
gioa  conferidos  ao  Banco  nacional  ultmmft- 
rino  pelas  leis  de  16  de  maio  da  1864,  37  de 
janeiro  de  1876  e  dos  tennoa  e  pela  fónna  eata- 
belecida  pela  lei  de  37  de  julbo  de  1893. — 
Carta  de  lei  de  27  de  abril. -^Diário  do  go- 
verno, n."  99. 

Saxaraa — Vide  Mereadot. 

Blbllothaoaa  —  Foi  approvado  o  refpilainento 
da  Bibliotheca  nacional  de  Nova  Gãa,  a  4|usl 
é  dividida  em  dnas  seocSea,  com  o  segniiit« 
pessoal:—!  bibliothecario,  director  da  btblio- 
thoca;  1  conservador  de  iippresaos,  mannacri- 
ptos  e  estampas  da  1'  lecçio;  1  conservador 
de  numismática  e  outros  objectos  da  3.*  secçlo ; 
1  amanuense;  1  porteiro;  2  contínuos;  a  S 
guardas  e  serventes, 

Segundo  este  regulamento,  a  sustentaçSo  a 
incremento  da  bibliotheca  serão  realisadoa  p^a 
dotação  annual  que  fõr  consignada  no  orça- 
mente do  Estado ;  oa  legares  de  bíUiotheeario 
e  conservador  da  2.*  secção  alo  de  nomeaçlo 
do  Governador  geral,  e  os  de  conservador  da 
1.*  secção  e  de  amanuenRe  serão  providos  por 
concurso,  e  todos  quatro  sSo  de  aervenlia  vita- 
lícia; todos  o*  editores  de  livros,  ou  de  aoBoa- 
quer  iiupreaaos,  publicados  no  Estado  da  índia, 
remetterSo  4  bibliotheca,  dentro  de  um  mes 
da  publicação,  dois  exemplares  daa  respeettvaa 
obras  ou  edi^Sea,  sendo  os  donoq  das  respaeti' 
vas  tjpographias  obrigados  a  faaer  a  allndida 
remessa,  no  caso  de  as  pnblicaç5es  não  levarem 
o  nome  do  auctor  ou  do  editor. — Decreto  de 
19  de  julho. — Diário  do  governo,  n  °  Í83. 

Bolatína  Offiolsaa  —  Foi  recommendada  aos 
Governadores  a  exacta  e  rigorosa  observância 
do  preceito  estabelecido  na  régia  Portaria  de 
15  de  fevereiro  de  1894,  qne  mandou  publioar, 
na  integra,  nos  B^etinê  ofjiciatã  das  pravinaiai 
ultramarinas,  em  um  só  numero  on  snpple- 
roente,  as  leis  e  regulamentos  e  todoa  oa  oatroi 
diplomas  de  execução  parmanonte.— Officio  da 
13  de  novembro.— .- (/nÀítío). 


Oal  —  Dotermlnou-se  que,  em  toda  a  irea  do 
município  de  Manbara,  do  districto  de  Timor, 
só  possam  fabricar  cal  a  respectiva  Commisaão 
municipal  e  os  particulares  que  d'ella  neoesai- 
tarem  para  as  suas  oonstmcçOes,  devendo  estes. 


tal  fim,  1 


e  de  nma  licença  da  dita 


-Vido  BancQf~-  Qmlraalot. 


Coimnissãu  municipal.  —  Portaria  dístrictol  de 
31  de  janeiro.  —  Boletitn  offcial  de  JVmor,  ».•  5. 

Tomou-ae  extensivo  li  Conimiasão  mnaictpal 

de  Aipetlo  o  diapoato  na  Portaria  supra. — 
Portaria  districtal  de  22  de  junho. — BUtíim 
o/ficial  de  Tiirior,  n.'  Stí. 

Oamaraa  mitnlolpaaa — Sendo  reconhecida  a 
necessidade  de  estudar  as  epiaootias  na  pro- 
víncia de  Cabo  Verde,  eipoz-se  ao  Governador 
da  mesma  província  a  couvouíencia  de  as  respe- 
ctivas Camarás  munieípaes  inscreverem  annaal- 
mente  nos  seus  orçamentos  uma  verba  para  o 
serviço  veterinário,  com  a  qual  poderá  aercon- 
tractado  um  veterinário,  que  tenha  a  sua  resi- 
dência habitual  na  ilha  de  S.  Thiago  e  a  obri- 
gação de  visitar  periodicamente  as  outras 
ilhas,  assegurando- ae  assim  o  estudo  perma- 
nente e  o  tratamento  radical  das  doençaaqiio 
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coatumam  aflectftr  os  aniniaes  do  archipelago. 

—  URicio  de  19  de  jnneiro. — BoleKta  ofàcial 
de  Cabo  Verde,  n.'  6, 

Oa)m*>*nB  munlotpaea —  DelermiDou  seque 
a  Edilidade  de  Hossvril  formatasse  iim  orça- 
mcDto  suppleinentar  no  ordinário,  para  o  aono 
eroDOniico  de  1900-1901,  incluiado  a  verba  de 
6:000^00  réis  para  aubaidiar  a  CommissSD 
municipal  de  Moçambique  em  despcaas  com 
obras  municípaes  de  absoluta  necessidade,  ti- 
rniido  essa  verba  da  rolada  do  dito  orç aaieoto 
ordinário  para  estradas,  ou  de  outras  que  fa- 
cilmente possa  dispensar ;  e  que,  durante  oa 
ciuco  aunos  económicos  futuros,  inscreva  noa 
seus  orçamentos  ordinários,  como  despesa  obri- 
l^torÍH,averbade2:r>00«000rcispar>iDmesino 
fim  de  subsidiar  a  referida  CommiseSo  inanici- 

Sial  de  Moçambique-  —  )'orUria  provincial  de  G 
e  mnio.  —  Boletim  o/ficiai  de  Moçambique,  n."  ÍO. 

Foi  dissolvida  a  Camará  municipal  do  con- 
celho da  ilha  Brava,  da  provincia  da  Cabo 
Verde,  visto  ter  encolhido  para  seu  presidente 
uiu  indivíduo  destituído  doa  requisitos  neces- 
sários para  assegurar  unia  gerciieia  correcta 
dos  iutoressea  mnntcipaes.  —  Portaria  provin- 
cial de  15  de  fevereiro.  —  Boletim  oficial  de 
Cabo  Verde,  n.'  7. 

Nos  termos  do  disposto  na  Portaria  provin- 
cial de  21  de  março  de  180G,  foi  determinada 
a  distribuiçSo  pelas  Camarás  munlcjpaes  da 
provincia  de  Cabo  Verde  das  sobras  do  rendi- 
mento do  imposto  municipal  de  ít  por  cento, 
relativas  ao  anno  económico  de  lãOO-1901. — 
Portaria  provincial  de  9  de  agosto.  —  Boletim 
o/jieial  de  Cabo  Verde,  n  •  32. 

Por  ser  necessário  fixar-se  a  entidade,  a 

cargo  da  qual  ficam  as  despesas  com  os  livros 
e  expediente  do  registo  civil,  em  vista  do  de- 
creto de  17  de  setembro  que  mandou  vigorar 
no  ultramar  o  regulamento  d'aquelle  registo  de 
28  de  novembro  de  18TA,  e  considerando  que  o 
código  administrativo  de  6  de  maio  do  dito  anno 
pCx  a  cargo  das  Camarás  municípaes  a  mcucio- 
nada  despesa,  determinou  o  Governador  de  Ca- 
bo Verde  qne  sejam  consideradas  como  obriga- 
tórias das  Camarás  muuicípscs  da  provincia  as 
despesas  com  o  registo  civil  de  que  trata  o  u.° 
16.*  do  art  •  127.»  do  citado  código  administra- 
tivo do  reino,  de  6  de  maio  de  1878.  —  Porta- 
ria provincial  de  6  de  dezembro.  —  Boletim 
ofjietal  de  Caio  Verde,  n.'  49. 

— -  Vide  Strviço  de  saúde  —  Policia  civil  —  Fa- 
caltalivo»    municípaes  —  Intlilulo    ultramariíw 

—  Obra»  municípaes  —  JyecuTioê— Caminhos  de 
ferro  —  Cal  —  Orçamentos —  Postura»  mtcnici- 
paeã —  Cmiselboi    de    proeiacia —  Terrenos  — 

Loleriat 

Oambolaçâo  — Mandou-se  suscitar  a  estrictn 
obser\'Hncia  da  Portaria  do  Governo  geral  da 

Sroviucia  de  Angola,  de  i  do  setembro  de  1893, 
eterminando  se  quo  OS  chefes  de  concelho  re- 
primam, por  todos  os  meios  legaes  ao  gpu  al- 
cance, a  cambolação  ou  reviro  de  negocio  — 
Portaria  provincial  de  7  de  fevereiro.  —  Bole- 
tim o^cial  à^ Angola,  n.°  tf. 
Caminho  da  farro  de  Lourenço  Map- 
que«  —  Foram  determinadas,  para  (.e  obser^^ 
varem  em  occasião  opportuna,  diversas  medi- 
das sanitárias  na  Estaçilo  de  •Kessauo  Gar- 
ciaa  do  caminho  de  ferro  de  Lourenço  Marques. 

—  Portaria  provincial  de  27  de  junho.  —  Bo- 
letim ofSeial  de  Moçamblqne,  tt."  28. 

Vide  Ptête. 


Oaminhoa  de  ferro  —  Solicitou-so  do  Gover- 
nador geral  d' Angola  a  remessa  mensal  á  Dí- 
recçilo  geral  do  ultramar  de  uma  notados  ren- 
dimentos arrecadados,  com  especificaçito  das 
ditTereutes  foutes  de  receita,  que  tSem  de  fa- 
zer parte  do  fundo  especial  destinado  á  coos- 
trucç3o  do  caminho  de  ferro  de  Bengnella.  — 
Officio  de  e  de  março.  —  Boletim  of/ieial  d' An- 
gola, n  •  /ff. 

Foi  remettida  ao  Governador  geral  da  pro- 
vincia de  Angola  uma  copia  das  instrucçdes 
relativas  aos  serviços  da  Direcção  do  caminho 
de  ferro  de  Bcuguella,  recotnmendando-se  lhe 
a  expcdiçilo  d.is  ordens  necessárias,  de  accordo 
com  as  mesmas  instrucçOes,  por  forma  que  o 
serviço  a  cargo  da  referida  Direcção  se  possa 
realisar  com  a  maior  presteza  e  regularidade. 

—  Officio  de  3  d' Abril.  —  Bolr.tim  offidal  d  An- 
gola, n."  ID. 

Idem,  uma  coi)ía  das  instrucoões  para  sereoi 

observadas  no  serviço  de  contabilidade  da  co- 
brança de  receitas  e  pagameuto  de  despesa.s 
com  relaçilo  ao  sobredito  caminho  de  ferro  de 
Jleiíguella.  —  Officio  de  3  d'ahrit.  —  Boletm of- 
ficial  d'Aagola,  n."  19. 

Foi  approvado,  para  poder  tomar-se  defini- 
tivo, o  contracto  provisório  para  o  estabeleci- 
mento de  tramwajs  eléctricos  ua  cidade  de 
Lourenço  Marques,  celebrado  entre  a  respe- 
ctiva Commisaiíoiiiunicipale  Francisco  de  Mello 
Breyner  em  7  de  novembro  de  1900.  —  Decre- 
to de  21  de  novembro.  —  Diário  do  governo, 
n-S6S. 

Vide  Créditos  —  Tarifas  —  Uniforme*. 

CapallAsa  oantorea  —  Vide  Cónegos. 

Capellaa  —  Tendo-se  suscitado  duvidas  sobre 
a  entidade  a  que  compete  a  administração  do 
cofre  da  capella  de  Nossa  Senhora  do  Carmo, 
de  Telautim,  no  F.stado  da  índia,  foi  resolvido 
qne  a  dita  adminlstraçilo  cabe  á  mesa  nomeada 
pelo  Governo  geral,  sobre  proposta  do  Admi- 
nistrador das  confrarias  do  concelho  de  8al- 
Bote,  e  não  á  junta  de  parochta  da  freguezia 
de  Navelira,  a  que  pertcjice  a  dita  aldeia.  — 
Portaria  provincial  de  9  de  fevereiro  —  Bole- 
tim og'icial  da  índia,  n."  12. 

Vido  Sillo. 

Oapltanlaa-mórea  —  Tendo-se  em  attençBo 
as  circuinstaticías  que  motivaram  a  creaçSo  do 
districto  da  lluilla,  na  provincia  de  Angola,  e 
a  necessidade  de  modificar  os  limites  da  Capí- 
tania-niór  das  Ganguellas  e  Ambuellas,  lixados 
em  Portaria  provincial  de  22  de  julho  de  1389 
para  evitar  coiiHictos  de  jnrisdiccão  e  tornar 
iiiais  regular  e  eflectiva  a  acção  naministrativa 
nos  territórios  alem  Ciincne,  determÍnou-se : 

^l\\^  a  sobredita  Capitania-mõr  seja  limitada, 
ao  Norte,  desde  as  origens  do  rio  Cunene  pela 
linha  divisória  dns  aguas  entre  as  bacias  dos 
rios  ^iiciic,  Qii.iii^a  e  Cnbango  atí  ás  origens 
do  (Juanza,  continuando  d'cste  ponto  pela  divi- 
sória das  aguas  entro  o  Quanza,  Lungué-Bun^o, 
Cuito  e  Quando  em  direcção  is  origens  do  Lu- 
teinbi,  pelo  qual  segue  até  á  fronteira ;  a  Oeste, 
pelo  curso  do  rio  Cunene,  desde  a  sua  origem 
até  á  confluência  do  Cuio;  ao  Sul,  pelo  limito  Sul 

--  do  districto  de  Bengnella;  ficanao  como  limite 
L6ste  o  oriental  da  provincia; 

Que  os  territórios  além  Cunene  até  á  fron- 
teira, não  comprehendidos  nos  limites  da  dita 
Capitania-miír,  liquem  pertencendo  ao  districto 
da  Huilla.  —  Portaria  regia  de  2i  de  outubro 

—  Bohlim  Official  de  Angola,  n."  49. 
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.0*pM«nia*  dos  portos  —  Foi  fixada  a  área 
de  jurisdicf  So  da  Capitauia  doa  portos  de  Mo- 
çambique, declarauío-BC  compreheiídcr  o  lit- 
toral  do  todo  o  dUtricto  de  Moçambique  eoite- 
pto  a  parle  d'etle  que  eatá  sujeita  á  adiniuistra- 

SSo  da  Companhia  do  Ny  aisa.  —  Decreto  de  29 
e  agosto.  —  Diário  do  governo  n."  2-H). 

Foi  penoittído  &  Capitaoia  dos  portoa  da  pro- 
víncia de  B.  Thomô  o  Priocipo  poder  ceder  a 
particulares,  por  empréstimo,  qitaesquer  artigos 
coDStanles  da  respectiva  tabeliã,  eatabelecen- 
do-se  os  preçoe  e  as  coiiiliç3es  d'essa  cedcucia, 
bem  como  do  aluguer  do  vapor  Prínrípe — Por- 
taria provÍDCial  de  13  de  julho,—  Boltl  m  o/fi- 
i-ial<hi>.  Tliomé,  11*  2o: 

——  Âpprovado  o  regulamento  geral  ila  Capita- 
nia do*  portos  de  Lourenço  Marques  e  de 
Inhambane,  segiiiido  o  qual  a  jurisdicçSo  da 
referida  Capitania  comprehende,  ilèm  do  litto- 
ral  dos  districtoe  de  Lourenço  Marques  e  de 
Gaza,  o  do  diatricto  de  luhambauc,  na  parte 
em  que  elle  está  sujeito  &  adiniolstraçílD  do 
Estado,  e  a  sede  6  na  cidado  de  Lourenço  Mar- 
ques tendo  delegações  nos  portos  de  Inham~ 
pura,  Inharabane  «  Sauta  Carolina  de  Baxa- 
ruto.— Decreto  de  29  <ie  agosto, —  Diário  do 
jOMmo  «■■  2*5.— ( Rectificação nosn°'249e252, 

-  Vido  EttaçSe»  temaphoTtcat —  Código  inter- 
nacional de  gignats. 

Osuções  —  Mandou-se  Gupprimir  o  g  4,°doaTt, 
110."  do  regulamento  das  confrarias  do  Estado 
lia  índia,  de  tí  de  fevereiro  de  1S97,  (jHe  esta- 
beleceu a  prestaçiio  das  cauçScs  doa  respectivos 
escrivães  com  hjpotheca  de  bena,  passando  as 
cauçSes  a  ser  prestadas  perante  o  respectivo 
Administrador  na  fónna  designada  no.'4  gS  ],°  c 
3.*  do  citado  artigo. -Portaria  provincial  de  i 
de  julho. —  Boletim  o/faial  da  Iwlia,  n."  rrí. 

Foi  estabelecida  a  caucSo  do  recebedor  do 

concelho  da  ilha  do  Maio,  aa  província  de  Cabo 
Verde,  no  valor  de  600ÍUOO  réis,  sendo  em 
dinheiro,  ou  no  de  800ÍOOÚ  réis,  sendo  em  bens 
de  raiz,  oa  quaes  devem  estar  livres  de  qualquer 
ónus  ou  encargo. — Portaria  provincial  de  29  de 
outubro.— flo&íím  official  de  Cabo  Verde,  a  '  44. 

Foram  estabelecidas  as  cauçSed  que  devem 

E restar  os  empregados  postaes  da  província  de 
abo  Verde,  responsáveis  por  scUos  e  mais  for- 
mulas de  franquia  dos  correios,  mandando-se 
fazer,  por  uma  só  vez  e  sem  adiantamento  de 
dinheiro,  aos  encarregados  das  Estac3ea-poa- 
taes  o  fornecimento  oe  sêllos  e  formulas  de 
franquia  ató  á  importância  da  respectiva  cau- 
çSo,  regulando-se  a  forma  como  esta  deve  ser 
prestada  e  restituída,  e  iodicando-se  o  processo 
a  seguir  em  casos  de  alcances, —  Portarii  pro- 
vincial de  14  de  novembro  — Boletim  o/fieial  de 
Cabo  Vtrde,  n.«  tf. 

Osmitsrlos  —  Foi  auctorisada  a  CommissSo 
parochial  da  freguezia  de  Nagoii,  do  concelho 
de  fiardez,  do  Estado  da  índia,  alançar  der- 
rama, por  um  anuo,  de  15  por  cento  addiccio- 
naes  á  contribuição  predial  que  osparochianos 
pagam  á  fazenda  publica,  a  nui  de  occorrer  ils 
despesas  d»  obra  do  alargamento  do  quintal 
do  cemitério  da  mesma  freguesia  — Portaria 
proviticial  de  20  do  abril, — Boletim  official  da 
Jndia,  n  •  32. 

-^  Approvado  um  regulamento  do  cemitério  dos 
nio  catholicos  uo  Estado  da  índia. — AccordSo  do 
Conselho  de  província  de  29  do  julho.— Boiei ím 
official  da  índia  n*  63.  —  Rectificação  no n •  ff7. 

~ — Vide  Terrenot. 


CsrtIflcBdoa  consulares— Vide  Co^pan/iia 

do  Kyaeia. 

Chsfes  d»  sspv!çi>  ds  sauds— Vide  Orde- 
nança de  peuoa. 

Ohalsra  ma>-bus — Vide  Serviço  de  touiU. 

Cli>vloular|os  —  De  terminou -se  qtic  os  cofres 
a  cargo  de  empregados  das  alfandegas,  na  pro- 
víncia de  Cabo  Verde,  tenham  clavicularios 
responsaveia. — Vide  Cofre». 

Oodigo  Intarnaolonsl  de  slgnaes  —  Foi 
adoptado  officialmcute  para  uso  dos  navioa  da 
marinha  portugueza  e  dos  postos  aemaphorlcos 
o  Código  internacional  de  tignae»  de  iniciativa 
do  Board  of  Trade  e  publicado  era  Londres 
em  1899,  cou  siderando -se  o  mesmo  código  e  o 
correspondente  syatema  de  bandeiras  cM>aK) 
objectos  indispensáveis  a  toilas  as  embarcnçSes 
portuguezas  e  condiçito  essencial  para  serein 
desembaraçadas  pelas  Capitanias  doa  portos.— 
Decreto  de  22  de  novembro, — Diário  do  go- 
verno ».•  270. 

Oofres  —  Determiuou-s  ,  que  os  cofres  a  cargo 
de  empregados  das  alfandegas,  na  província 
de  Cabo  Verde,  tenham  clavícula  rios  respon- 
sáveis, a  saber :  na  sáde  da  alfandega  da  ilh» 
de  S,  Vicente,  onde  ha  thesoureíro  privativo, 
— este  funccionario,  o  administrador  da  alfan- 
dega c  o  chefe  de  serviço  ou  quem  suas  vetes 
fizer ;  uns  outras  estaçoe.^  aduan.;iras,  depen- 
dentes das  duas  alfandt'gas  da  pi-ovlncia,  —  o 
chele  da  delegação,  ou  posto  fiscal,  thesou- 
reíro, e  o  funccionario  aeu  immediato  cm  gra- 
duaçilo  uo  meanio  posto  fiscal ;  na  sede  dft 
alfandega  da  Praia,  —  o  administrador  respe- 
ctivo, o  chefe  de  serviço,  ou  quem  suas  vezes 
fizer,  e  o  official  mais  graduado  em  serviço  na 
BepartiçSo;  devendo'  proced^r-se  a  balfuiço 
mensal,  com  intervenção  dos  respectivos  claví- 
cularios  e  lavrar-se,  para  ser  enviada  copia 
anthentíca  ã  UepartiçSo  de  fazenda  provincial, 
um  termo  em  livro  especial,  numerado  e  ru- 
bricado pelo  Inspector  do  fazenda.  —  Portaria 
provincial  de  26  do  julho,  —r  Bolelim  official  de 
Cabo  Verde,  n."  30. 

Foi  publicado  o  termo  do  balanço  que  se 

deu  ao  cofre  geral  da  província  de  S  Tliomé 
e  Príncipe  cm  31  de  dezembro,  no  qual  se  ve- 
rificou a  eiistencia  de  um  saldo  de  699:179K2G 
réis,  —  Boletim  official  de  S.  Tliomé,  n*  4  de 
Í902. 

Collsglo  das  mlsaòss  ultramarinas  — 
Foi  permittido  adiar-ee  o  alistamento  para  o 
serviço  militar  aos  alumnos  d'este  coliegio, 
mediante  attcstado  do  reitor,  confirmado  i>eIo 
superior  das  missScs,  comproyaudoqueoeallu- 
didos  alumnos  e.'ítão  matriculados  com  o  fim 
exclusivo  de  se  destinarem  á  carreira  cccle- 
siastica. —  Vide  Recrutamento. 

Comarcas  —  Foi  creuda  uma  comarca  judicial 
no  concelho  da  ilha  do  S.  Vicente  de  Cabo 
Verde,  em  substituiçilo  do  julgado  municipal 
estabelecido  por  decreto  de  11  de  outubro  de 
1695,  regendo-se  a  organísaçiio  c  constituído 
doa  respectivos  tríbunaes,  e  a  administração  da 
justiça  pelo  decreto  Ac  23  de  dezembro  de 
1S97,  que  apjjrovou  o  regimento  da  admlnia- 
tracSo  de  justiça  na  província  de  Cabo  Verde. 
—  Decreto  de  4  de  junho. — Diário  do  governo, 
n."  127. -Rectificação  no  ii."  128. 

— ~FoÍ  iustallada  em  11  de  agosto  a  comarca 
de  S.  Vicente  de  Cabo  Verde.— Vide  Licença*. 

Transferida  a  sede  da  comarca  de  Ambaca, 

da  província  de  Angola,  para  a  povoação  de 
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J>amba.' —  Portaria  provincial  de  16  de  agoeto. 
Soletim  official  dt  Angola,  n.°  33. 

Installada  a  sobredita  comaica  em  2  de  se* 

tembro  na  referida  povoaçSo  de  Pamba.  — 
Auto  publicado  do  Boletim  official  de  Angola, 
n'37. 

Vide  Coíi»eivadt)r€i  —  Eegitto  criminal. 

Oommando*  mllltapea  — Foi  npprovada  a 
Portaria  do  Governador  geral  do  £'<tado  da 
índia,  n.°  742,  de  14  de  outubro  de  1808,  que 
creou  o  cooimando  militar  de  Sauçoêm.  —Por- 
taria régia  de  25  de  abril— Díano  do  governo, 
n-'  109. 

•^— Determinou-ae,  na  província  de  Angola, 
que,  naja  qual  fôt  o  numero  de  praças  de  1." 
linha  destacadas  ou  em  diligencia  nos  Com- 
mandos  militares,  nunca  o  seu  commando  po- 
derá ser  exercido  por  ofíiciaea  ou  outros  gra- 
duados de  2.'  linba. — Poitaria  provincial  de  3 
de  abril— BoÍfí>n  offi.-ial  de  Aiigola,n.'  14. 

Foi  creado  luu  Commando  militar,  uo  dístri- 

cto  autónomo  de  Timor,  com  súde  em  Maubisue 
u  conn  jurisdicfão  nas  Jurisdicçdes  de  Motliael, 
<IeDomiDadas  'Maublssea  o  oLakcko*  e  noa 
reinos  de  Ailuto  e  Cablak.  —  Portaria  distri- 
ctal  tio  25  do  rnsCio.— Boletim  official  de  Timor, 
«."  sa. 

Idem,   um   Commando  militar  em  Suro,  no 

sobredito  districto,  confiado  a  um  official  infe- 
rior e,  para  todos  os  efíeitos,  considerado  su- 
balterno do  Commando  militar  central  de  OÉste. 
—  Portaria  dístrictal  de  7  de  agosto- —  iJo^- 
lim  official  de  Timor,  n.'  3S. 

Foi  prohibido  o  corto  de  arvores  de  sândalo 

nas  áreas  dos  Commandos  militares  de  Batu- 
gadé,  Líquii^4,  Maubara,  Mothaol,  Central  de 
Uéste,  Ailleu,  Ermera,  Remexio,  Manatuto  e 
fiaucau,  no  districto  de  Timor,  determinan- 
do-s6  que  o  sândalo  proveniente  da  área  de 
outros  CoiMinanaos  nílo  possa  ser  conduzido 
para  os  portos  por  onde  teiilia  de  ser  exportado 
nem  ndmittido  a  despacho,  se  nSo  fúr  acompa- 
nhado de  guia  passada  petos  respectivos  com- 
mandanles  militares,  na  qual  se  declare  a  pro- 
veniência, quantidade  de  paus  e  peso  total  da 
remessa,  sob  pena  de  ser  apprebendido  para 
a  fazenda  nacional  e  de  serem  punidos  com  a 
multa  de  lOtOOO  réis  aquelles  que  o  expedirem 
sem  a  mencionada  guia. — Portaria  dístrictal 
de  16  de  setembro, — Boletim  official  de  Timor, 
n.-38. 

Commet-olo— Vide  Terrat  da  coroa. 

Communidades  —  Vide  Bccunot — Trrrrnog. 

Companhia  do  asiuoBP  de  Mogambl- 
qtia  —  Foi  cDuccdida  a  esta  Companhia  a  livre 
reimportação  de  garrafões  e  barris  de  ferro, 
em  que  exporta  o  álcool  por  ella  fabricado, 
estabeleceu  do- 8C  as  coodi{des  a  que  deve  satis- 
fazer para  quo  se  tome  offectiva  a  dita  reim- 
portação.—  Decreto  de  18  de  junho.  —  Diário 
do  governo,  n  •  137. 

Kesolveu-se  ser  a  Companhia  do  assucar  de 

Moçambique  obrigada  ao  pagamento  do  im- 
posto sobre  o  álcool  produzido  na  sua  fabrica 
em  Mopêa,  por  isso  que,  nJIo  podendo  deixar 
de  ser  considerado  como  especial  o  imposto 
fixado  pela  Portaria  do  Commisaario  régio,  do 
15  de  maio  de  1895,  para  o  álcool  produzido 
na  província,  nito  está  comprcheudido  na  iscu- 
çSo  do  pagamento  das  contribuições  geraes 
concedida  á  mesma  Companhia  pela  Portaria 
régia  do  10  de  setembro  de  18[K).  — Portaria 
régia  de  14  de  novembro.  —  {LUdila). 


Companhia    oommapoial    d«  Angola  — 

Vide  Contribuição  de  regitto. 
Companhia  da  Maçamblque— Ceclarou-se 

3ue,  em  vista  do  disposto  no  g  1.*  do  art  15" 
a  Ócganiaação  de  18  de  junho  de  18H7,  o  ser- 
viço prestado  nas  forças  policiaes  da  Compa- 
nhia de  Moçambique  deve  ser  contado  como 
prestado  nos  corpos  ou  companhias  de  qual- 
quer guarniçSo  colonial,  não  devendo,  porém, 
esta  contagem  ser  extensiva  aos  olSciaes  infe- 
riores que  desempenharem  qualquer  serviço 
que  não  seja  privativo  d'eaaa6  forças,  embora 
façam  parte  do  seu  eífectivo.  —  Officio  de  23 
de  jaueiro.  —  (Inédito). 

Declarou-se  não  poder  a  sobredita  Compa- 
nhia ser  auctoTÍsada  pelo  Governo  a  collocar, 
sob  as  ordens  directaa  do  Director  da  alfan- 
dega a  guarda  fiscal  da  lieira,  por  ser  isso 
contrario  a  princípios  claramente  definidos  no 
regulamento  approvado  por  decreto  de  12  de 
maio  de  1898.  -.  Oílicío  de  ^1  de  janeiro.  — 
{Inédito). 

Foi  comiiiunicada  á  mesma  Companhia  de 

Moçambique  a  resolução  do  Governo  de  não 
se  opp<~>r  á  emissão  para  o  aiigmento  do  seu 
capital  social  ua  importância  de  55UiW0  libras, 
correspondentes  a  f>50;000  acções,  mediante  a 
clausula  expressa  da  entrega  ao  Estado  de 
GO.OOO  acções,  correspondendo  5fi:000  á  parte 
que  ao  Estado  pertence  segundo  o  disposto  no 
art.  H."  do  decreto  de  28  de  fevereiro  de  1894, 
e  5:000  para  completar  a  participação  que  ao 
mesmo  Estado  pertencia  na  primeira  emiiaSo. 
—  Officio  de  28  de  março.— (/náíi-o). 

Fui  mandada  recommendar  ás  auctorídades 

competentes  a  exacta  observância  e  rigoroso 
cumprimento  das  disposições  dos  n.<"  4."  e  6.* 
do  art.  15.*  do  decreto  ae  7  de  maio  de  1892 
B  do  g  6.*  do  art  11.'  do  decreto  de  17  da 
maio  de  1897,  que  dão  ao  Governador  geral 
da  província  e  aos  Intendentes  do  Governo  noa 
territórios  sob  a  administração  da  Companfaia  - 
de  Moçambique  a  faculdade  de  suspender  « 
annutlar  determinadas  resoluções  do  Gover- 
nador d 'aquelles  territórios,  devendo  egual- 
mente  ter  muito  em  vista,  e  sob  especial 
rocommcndaçSo,  o  disposto  na  Portaria  régia 
de  6  de  outubro  de  1893,  interpretativa  da 
33.*  das  bases  para  a  administração  doa 
mcSmos  territórios.— T Portaria  résia  de  13 
de  abril.  —  Boletim  oMcial  de  Moçambiipie, 
n.»  22. 

,Foi  chamada  a  attenção  do  Governador  ge- 
ral de  Moçambique  para  o  facto  de,  por  parto 
das  Kstações  officiaee  da  província,  se  nSo  ac- 
ceitarem  requerimentos  cscriptos  no  papel  aella- 
do  cm  uso  nos  territórios  de  Manica  e  Sofala 
sob  a  administração  da  sobredita  Companhia  de 
Moçambique,  visto  qnc,  tendo  esta,  na  sua  qua- 
lidade de  Companhia  com  direitos  soberanos,  a 
faculdade  emissora  de  valores  sellados,  claro  é 
que  os  individuas  residentes  nos  seus  territórios 
não  poderão  utilisar-se  do  papel  sellado  que 
não  seja  o  privativo  d'esaes  territórios ;  accrea- 
ccndo  que  a  exigência  das  Estações  officiaes, 
sobre  ter  inconvenientes  práticos,  teria  o  de 
admlttir  a  poasibílidado  de,  nas  Estações  da 
Companhia,  se  nSo  acceí tarem  requerimentos 
escriptos  em  papel  sellado  diverso  do  dos  seus 
territórios,  do  que  resultaria  prejuízo  para  o 
serviço  publico  e  para  os  interesses  com  ella 
relacionados.  —  Officio  de  9  de  aim^o.  —  Bvle- 
tim  oj^ial  de  Jfo^in&*([ue,  n.'  33. 
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0«mpÉnh[*  do  Moçimbique — Foram  man- 
dadas  annullai',  independentemente  de  qunl- 
mier  outro  proceiíimeuto  que  os  interessei  do 
Lstado  aconaelhcm,  as  orocns  do  Governador 
dos  territórios  da  Companhia  do  Moçnmbíqne, 
n."  1:830  e  1:833,  de  5  e  11  de  feverwro,  por 
seiem  contrarias  á  doutrina  contida  na  Porta- 
tia  régia  de  7  de  nOYfmliro  de  1900,  no  que 
diz  respeito  &  ingerência  de  estrangeiros  nos 
negócios  cominettidos  ã  ComniissSo  sanitária 
da  Beira,  os  quaes  uSo  de  caracter  municipal 
—  Portaria  régia  de  12  de  abril.  —  (/itírfiío). 

■ Handou-se  nnnuUar  uma  resoInjSo  tomada 

pela  sobredita  Companhia  de  Moçambi<|ne  em 
relaçilo  ao  álcool  produzido  pela  Companhia 
atêticareira,  niío  só  por  ser  contraria  is  dispo- 
siçSes  do  Acto  de  líriinellas,  cujas  clausulas 
Hi[nella  Companhia  i'  obrigada  a  enmprir,  mas 
também  por  alterar  o  regimen  dos  blcooea  nos 
territórios  da  província  de  Moçambique,  esta- 
belecido pelos  decretos  de  T  c  19  de  julho  de 
1900  —  Officio  de  9  de  maio,  —  (Imililo). 

Mandou-se  conimunlcar  A  Administração  da 

niebma  Companhia  de  Moçambiqni',  nue,  sendo 
o  franco  ao  cambio  fiio  de  180  reis  a  base 
numérica  das  tarifas  estabelecidas  pela  Confe- 
rencia de  Bruxellas,  devem  os  impostos  sobie 
O  álcool  e  ngnnrdente  ser  pagos  na  moeda  cor- 
rente em  toda  a  província  (Prataj.  —  Officio 
de  20  de  setembro. —  {hédito) 

Vide  PoTocMaê. 

Companhia  da  Motsamaifea  — Dcclaron- 
se  que  a  iuterjire tacão  a  dar  A  disposição  do 
ftrt.  7."  do  decreto  de  28  »te  fevereiro  de  1894 
6,  que  o  foro,  que  a  Companliia  de  Mossamedvs 
&  obrigada  a  pagar,  é  progressivo,  devendo, 
por  isso,  ser  immed latamente  liquidados  os 
foros  em  divida  e  transferidas  para  o  deposito 
do  ultramar  no  Banco  de  Portugal  as  impor- 
tâncias deiiositndas  na  Caiia  fieral  de  depó- 
sitos. —  Officio  de  1  de  maio  —  (If-dilo). 

Companhia  do  Nyaaaa-Mandon-se  decla- 
rar á  Companhia  do  Nyassa  que,  relativamente 
á  validade  dos  certificados  consulares  em  mn- 
tcria  de  desinfecção  de  mercadorias,  deve 
cumprir  asi  dispoaiçAes  do  regulamento  geral 
de  sanidade  maritima,  de  21  de  janeiro  de 
1897,  procurando,  em  todo  o  caso,  seguir  os 
processos  Rdo])tado8  na  província  nas  diversas 
njpotbeses  de  importa^íÍD  de  mercadorias  em 
exeeui-ilo  d'aquelle  regulamento  —  Offiuio  de 
ao  de  julho.  — (/nA'ito). 

Foi  publicada  uma  informaç-So  da  compe- 
tente RepartipSo  da  Direcção  geral  do  ultra- 
mar, de  23  de  outubro,  segundo  a  qual  todos 
03  funccionarios  do  Estado,  que  forem  residir 
ou  prestar  serviço  nos  territórios  da  Conipa- 
nhia  do  Nyassa.  devei  So  apresentnr-se  na 
Intendência  do  Governo,  logo  que  desembar- 
quem no  Ibo,  para  que  d'isso  hnja  conheci- 
mento official  láeguidamente  o  Intendente 
deverá  mandar  apreecniar  ao  Governador  dos 
territórios  os  fiinecionarios  que  forem  destina- 
dos a  prestar  serviço  privativo  da  (.'ompnnhin, 
sendo  dado  couhecimenio  ao  Intendente  das 
alterações  ou  occorrencias  que  se  déiem  ate 
ao  embarque  dos  funccionarios  para  a  metró- 
pole, ou  para  outro  ponto  das  colónias,  ou  do 
estrangeiro. 

Os  funccionarios  que  forem  simplesmente 
residir  nos  territórios  sob  a  administração  da 
Companhia  devcrilo,  depois  da  apresentação 
na  Intendência,  comparecer  na  secretaria  do 


Governo  dos  territórios,  onde,  em  vista  di 
competente  guia,  lícará  notada  a  licença  oou- 
cedida  ao  funccionario  para  ali  residir.  —  IMe- 
tim  ojgieial  de  Moçambique,  n.'4,  de  1902. 

Companhia  do  Nyaaê»  —  Vide  SiUoi  pa- 
tati  —  Capitania»  rfor  partot  —  Forieã 

Oompantila  vinloota— Entre  as  providenriai 
adoptadas  para  suavisar  a  crise  vinícola  foi 
incluída  a  organísaçiio  de  uma  nCompanbii 
vinícola  portngueza*  para  promover  o  nlargs- 
mento  da  exportação  do  vinho  portuguci  por 
diversos  meios  e  pelo  estabelecimento  de  trei 
depósitos  commerciaes  de  vinhos; — um  na 
Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil ;  ou- 
tro nas  colónias  portuguezas  da  Africa  orien- 
tal; e  o  terceiro  nas  da  Africa  oceidcntal,  nos 
pontos  qne  mais  lhe  convenha 

Para  este  fim  o  Governo  concederá  á  Com- 
panhia, entro  outras  vantagens,  edifícios  do 
Estado  nas  colónias  portuguezas,  havendo-Oíi 
apropriados  ou  apropriáveis,  emquanto  ella 
não  construir  armazéns  seus,  para  o  que  lhe 
seril  concedido  o  praso  de  cinco  annos  a  contar 
do  estabelecimento  do  deposito,  e  bem  assim 
todos  os  terrenos  do  Estado  que  fnrein  nccci- 
sarios  para  a  coastrucçSo  dos  armazéns,  situa- 
dos nas  colónias  portuguezas  da  Africa,  ouvido 
o  respectivo  Governador,  —  Decreto  de  14  do 
junho,  Capitulo   III.  —  Diar.o   do  governo  n* 

Companhia  d«  Zambeila  —  Foram  estabe- 
lecidas as  condiçSes  em  que  devem  ser  applí- 
cadas  as  dísposiçfles  do  decreto  de  29  de 
dezembro  de  1S98  aos  territórios  que  forem 
delimitados  para  as  explorjiçOes  mineiras  ds 
Companhia  da  Zambezia;  declaraiulo-se. 

Que  a  posse  pela  Companhia  das  minas  de 
ouro  e  carvão  de  pedra,  a  que  se  refere  o  de- 
creio  de  26  de  dezembro  de  187Í*,  e  dos  jazi- 
gos de  qnat([uer  natureza  conhecidos  c  nlo 
explorados,  niencionados  no  decreto  de  19  de 
abril  de  1894.  pertencentes  ao  Estado,  importa 
a  concessão  directa  a  qne  se  refere  o  decrew 
de  4  de  dezembro  de  1869; 

Que  a  Companhia  tem  a  pagar  o  imposto 
fixo  segundo  o  decreto  de  SC  de  dezembro  de 
1878; 

Que  o  exclusivo  da  exploraçKn  até  1924  dIo 
envolve  o  privilegio  de  pesquisas; 

Que  as  minas  de  ferro  e  de  carvão  de  pedra 
são  isentas  de  todo  o  imposto,  e  as  restaolet 
pagarão  os  impostos,  lixo  e  proporcional,  desi- 
gnados no  decreto  do  4  de  dezembro  út 
1S69; 

Que  os  sub- concessionários  da  Companbii 
não  têem  outros  direitos  e  obrigiiçOea  que  nio 
sejam  os  legitimamente  derivados  dos  decre- 
tos orgânicos  da  mesma  Companhia; 

Que,  n'esta  conformidade,  deve  a  Companhii 
elaborar  e  submetter,  com  urgência,  á  appro- 
vação  do  Governo  um  projecto  de  instrucfôet 
regulamentares  do  exercício  dos  direitos  mi- 
neiros.—  Portaria  régia  de  10  de  outubro,— 
Diário  do  governo,  n."  23Í. 
Companhia*  —  Commnnícou-se  k  respectiva 
Administração  ter  a  Companhia  do  Luano  sido 
auctorísada  a  elevar  o  seu  capital  a  2iO:(KO 
aeçfles  (220:000  libras  sterlinas,  5,500:000  fria- 
C06  ou  990:000*000  réU)  com  a  declaraçSo 
expressa  de  que  nenhuma  responsabitidide 
virá  para  o  Estado  da  emissão  ou  de  quaesi[iiPi 
factos  inhereutes  ao  seu  resultado,  Officio  de 
18  de  junho.-  {ItitíUo). 
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Oompanhlsa  —  Foi  approviido  am  projecto  de 
cooiracto  entre  ■  Companhia  de  Mof  ambíque  e  a 
Compaohia  colooial  do  Buai,  modificando  algu- 
maa  daa  clnusnlas  do  qae  entre  as  duas  compa- 
nhias fdra  celebrado  em  1  d'abríl  de  1898,  com  a 
decUrnçSo  eapreaaa  de  qne  oe  agentes  da  aucto- 
rídade,aqueaerefereo  |5.°doartígoll.°,ierio 
aempre  de  nacionalidade  portuguesa,  e  que  o 
contrarto  deverá  inte'pretar-ae  aempre  em  har- 
monia  com  o  diapoato  no  J  4*  do  art  T.«  do 
decreto  de  17  de  maio  de  IHdT,  com  applica; Ho 
daa  obrígaçSei  impostas  pelo  %  13"  do  mcamõ 
artigo,  para  quaesquer  sub-concessAea,  trans- 
ferencias OD  contractos  que  d'este  possam  de- 
rivar-se.  —  Portaria  régia  de  23  de  joiho  — 
— Diário  do  goatmo  n."  1S2. 

■ Vide  DireitúÊ  aduartnro»  —  Empregadot. 

Oamp«nhlBa  d«  Infantaria  —  Foi  mai.dado 
dissolver  o  grupo  de  companhias  de  irifantería 
da  província  de  Macau,  ordenando-se  a  creajão 
das  unidades  que,  noa  termos  do  decreto  de  14 
de  novembro,  ddvem  constituir  a  gnamiçSo 
da  mosma  provinda.  —  Portaria  régia  de  20 
de  desembro. —  Diário  do  governo  n."  SG   de 

Vide  GaamiqUu  ultramarinas. 

Oanoalhoa  ~  Foi  creado  na  região  do  Libello, 

do  districto  de  Loanda,  ura  concelho  com  a 
aedo  cm  Callulo,  limitado  ao  nascente  pelo  rio 
Oango,  ao  poente  pela  L-ordilheira  lAimba,  qne 
separa  do  Libollo  os  povoa  da  Quisaama,  ao 
norte  pelo  rio  Quama  desde  a  confluência  do 
rio  Gavgo  até  &  do  Laima,  e  ao  snl  pelo  rio 
Longa  e  o  parnllelo  que  une  a  nascente  d'e*te 
ao  rio  Gango;  tendo  o  commaudante  militar 
todas  as  attribniffies  que  competem  aos  chefes 
dos  demais  concelhos  do  districto  —  Portaria 
provincial  de  31  de  janeiro.^— Ao/elttn  o^ioJ 
dt  Angola  n.°  5. 

OonaeaaOea —  Vide  Minaê, 

Oanoaatftaa  da  tai>'«noa  —  Foi  regulada 
no  ultramar,  reconheceu do-ae  aos  indígenas  o 
direito  de  propriedade  de  terrenos  em  deter- 
minadas condifOes.  Carta  de  lei  de  9  de  maio. 
— Diário  do  govtmo  n  •  105, 

Vide  Ttrrtno». 

Ooneuraoa  —  Vide  StguJammtos. 
Oondamnadoa  —  Não  çodcm  os  individues 

coudemnados  a  pena  maior  exercer  profissSo 
que  exija  titiilo  — Vide  Degredaio*. 

Oanegos  —  Foi  supprimido  um  logar  de  cónego 
na  Sé  cathedral  de  Macau,  creando-se,  em  sua 
snbstiluipSo,  dois  legares  de  capellHo  cantor 
com  o  vencimento  annoal  de  ITiOítXíO  r/is  cada 
um,  pago  pela  verba  da  côngrua  ( 300ÍOOO  réis) 
do  logar  BUpprimido.-  Decreto  de  19  de  junho. 
■—Diário  do  goícmo  n.'  163 

Oonf  ra'  laa  —  Têem  oa  admiuistradores  das 
confrarias,  no  Estado  da  índia,  como  juizes  das 
respectivas  execuções  administrativas,  compe- 
tência para  ordenar  a  captura  dos  depositá- 
rios a  que  se  refere  o  art  IT",  g  1  °  do  livro 
11  do  regulamento  das  mesmas  coufrarian,  em- 
bora nâo  haja  disposicSo  expressa  que  o  deter- 
mine—  Parecer  do  Procurador  da  Corãa  e 
fazenda  junto  á  Relação  de  Nova  Gõa,  de  32 
de  fevereiro  — Uoletim  oficial  da  índia,  n  •  18. 

-  De  terminou- He  que,  aempre  que  o  calculo 
das  obras  a  que  se  refere  o  art  SIS.",  noa 
seus  n.*'  3.'  e  4  ■>,  do  sobredito  regulamento  daa 
confrarias,  de  6  de  fevereiro  de  1S97,  exceder 
a  importância  de  300  rnpiai,  os  respectivos 
orjamentoa  ser&o  elaboraaoi  por  empregado* 


technicos,  requisitados  pelos  admioiatradore* 
das  confrarias  &  secretaria  geral  do  Governo, 
regulaudo-se  a  remaneraçSo  d'estea  emprega- 
dos pelos  preceitos  estabelecidos  na  Portaria 
provincial  de  16  de  marco  de  1886  —  Portaria 
provincial  de  28  de  outubro  —  BoUtin^  Official 
da  Iitdia,  n'86. 

Oanfrarlaa  — (Escrivães  das)— Vide  CauçSe*. 

Congpuaa — Determínou-ae  que,  quando  algum 
missionário  rSqueira  augmento  de  côngrua  por 
ter  completado  os  praaos  de  tempo  marcadoa 
no  art.  92. >  dos  Estatutos  do  eollegio  das  mis- 
aSes  nltramatiiiaa  de  3  de  desembro  de  1884, 
•  seja  o  respeotivo  requerimento  remettido  peloa 
GovcTuadorea  i  secretaria  d'estado  doa  negó- 
cios da  marinha  e  ultramar,  acompanhado  da 
liqnidaçílo  do  tempo  de  serviço  efiectivo  do 
requerente  e  de  infonnacio  da  competente 
anctoridade  ecelesíastica  acerca  da  qualidade 
d'eBse  serviço  e  dn  conveniência  da  sua  conti- 
nuação.—  Portaria  régia  de  29  de  agosto. — 
Boletim  officitd  de  Cabo  Verde,  n."  38. 

Vide  Paroehos  aotíadot. 

Cona-lhoa  adminlatrativoa  doa  oorpoa 
— Foi  resolvido  qne  oh  saldos  dos  fundos  das 
.diversas  massas  existentes  noa  cofres  dos  Con- 
selhos administrativos  dos  corpos,  grupos  e 
estabelecinieolos militares  das  provinciaa ultra- 
marinas, por  importâncias  lacadas  pelos  mes- 
mos Conselhos  dos  cofres  da  fazenda,  dessem 
imme  d  latamente  entrada  como  receita  even- 
tual nos  meamos  cofres,  e  qne  oj  sobreditos 
ConselhoR,  de  futuro,  incluam  nas  suag  requi- 
aiçSes  de  pret  e  mais  despesas  apenas  as  im- 
portâncias que  realmente  tiverem  despendido 
por  conta  de  cada  massa  especial,  sem  nunca 
poder  aer  annualmcnte  excedida,  com  respeito 
a  cada  uma,  a  respectiva  verba  auctorisaila  na 
tabeliã  orçamental,  devendo  em  tempo  eppor- 
tuno  enviar  ia  Repartições  os  documentos  com- 
provativos da  despesa  elfeotuada. —  OíScio  (cir- 
cular), do  21  de  outubro.  —  Beleiim  0/ficiat  de 
Cabo  Verde,  n'  46. 

Oona  I  n*  asmlnlatrallvea  daa  unlda- 
dea  milltapea.  —  Foi  estabelecido  um  mo- 
delo para  a  organísaçSo  das  contas  correntes 
annuaes  dos  conselhos  administrativos  das  dif- 
ferentes  unidades  do  ultramar,  devendo  cada 
conta  ser  acompanhada  de  certificado  passado 
pelo  respectivo  Conselho,  confirmando  as  ver- 
bas inscriptas,  e  devendo,  tanto  a  conta  como  o 
certificado,  ter  o  viêto  de  conformidade  da  res- 
pectiva RepartiçSo  de  fazenda  militar,  ou,  na 
sua  falta,  da  RepartiçSo  de  faaenda  provincial. 
—  Oflicio  circular  de  4  de  janeiro.  —  {Inédito). 

Conaelhea  govarnatlvoa--  Os  Conselhos  go- 
vernativos das  províncias  ultramarinas,  quan- 
do exerçam  o  governo,  têem  a  competência  n 
as  attriDuicSes,  estabelecidas  na  lei  de  26  de 
maio  de  1S&6  para  os  Governadores  daa  mes* 
maa  províncias,  com  relaçBo  aos  tribunaes  mi- 
litares.—  Decreto  de  14  de  novembro  (art 
1U9.')  —  Diário  do  gooemo,  n  •  261. 

Conaalhoa  da  guarpa  —  Com  auetorisaçio 
ministerial  foi  mudada,  provisoriamente,  a  se- 
de dos  Conselhos  de  guerra  da  província  de 
Moçambique  para  a  cidade  de  Lourenço  Mar- 
ques, a  começar  de  1  de  março.  —  Portaria 
provincial  de  h  de  fevereiro.  —  Bo^tún  offieúd 
dx.  Moçan^iq-re,  n.°  6. 

Tendo-se  suscitado  duvidaa  sobre  a  comp^ 

tencia  e  juriadiçSo  do  Conselho  da  guerra  ter- 
ritorial, mndado  para  Lourenço  Uarques  uoa 
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tcnnos  ãí  Portaria  retro,  visto  k  lei  de  26  de 
maio  de  1896  preceituar  no  art.  6  '  que  aqaelle 
tribunal  será  eatabelccido  na  capitnl  da  pro- 
vinuia,  determinou  O  Governador  gersil  de  Mo- 
çambique, usando  da  faculdade  concedida  no  % 
2*  do  art  15.*  do  Acto  addicciou ai  &  carta 
constitucional,  que,  emquanlo  o  Governo  geral 
da  proTÍncÍB,  tiver  a  sua  sede  em  Lourenço 
Marqui's,  funecionará  provisoriamente  nanica- 
ma  cidade  o  sobredito  Conselho  de  guerrj  ter- 
ritorial, servindo  de  auditor  o  conservador  da 
respectiva  comarca  ou  o  seu  substituto  legal ; 
e  que,  quando  os  escrivães  do  juizo  de  direito  , 
nSa  puderem,  por  motivo  jusiiticado,  secretariar 
o  Conselho,  serão  as  funccSes  d'aque11c  cargo 
exercidas  por  um  official  do  exercito  do  reino 
ou  da  provincia.  —  Portaria  provincial  de  14 
de  maio  ~  Bolelim  official  de  Moçambique,  n* 
'20. 
Consatho*  de  guAPrs  — Foi  alterada  a  com- 
pOBÍçRo  dos  Consellios  de  cuerra  pcrmanea- 
tes  nas  províncias  ultramarinas,  estabelecen- 
do-se ; 

Que'  oa  íeferídos  Conacllios  de  guerra  fuuc- 
cionarSo  ordinariamente  nas  capitães  das  pro- 
víncias ou  dietrieto  autónomo,  mas  paderSo, 
quando  as  circumatiincias  o  exigirem,  funocio- 
iiar  na  localidade  que  fôr  superiormente  desi 
gnada ; 

Que  o  togar  de  auditor  nas  provincíaad'An-' 
gola,  MD;ambiqae  e  Kstado  da  índia  será  de- 
sempenhado por  um  juiz  1,'  Instancia  cum  o 
vencimento  de  l:0(Xt#OO0  ríis,  de  categoria  e 
5J0JMK>0  réis  de  exercício,  tendo  o  da  provincia 
de  Moçambique  um  augmento  de  trinta  por 
cento  nos  respectivos  vencimentos,  quando  o 
conselho  de  guerra  fiinccionar  em  Lourenço 
Marques-,  na  província  da  tiuiné,  pelo  respe- 
i<tivo  andítor ;  e  nas  restantes  províncias  e  dís- 
trictos  autónomo  de  Timor,  pelo  conservador 
da  comarca  onde  funccionar  o  Cousolbo; 

Que  um  doa  adjuntos  da  secretaria'  militar 
desempenhará  as  1'uncções  de  promotor,  no- 
meando-se  para  deseuipenliar  idênticas  fuu- 
cções  um  oflicia!  subafterno  da  guarniçlio  do 
districto  onde  reunir  o  Conselho,  quando  este 
funccionar  tòva  da  sede  d»  secretaria  militar. 

Que  o  logar  de  secretario  ser&  exef.ido  pelo 
arcbivista  geial  da  secretaria  militar,  uomeau- 
do-sc  para  idêntico  logar  um  alferes  da  guar- 
nição do  districto  onde  reunir  o  Conselho,  quan- 
do este  funccionar  fora  da  sfde  da  secretaria 
militar. 

Que  o  logar  de  defensor  oflicioso  aerâ  exer- 
cido por  um  capitSo  ou  subalterno,  aeciimu- 
lando  este  serviço  com  o  de  outra  commis- 
sSo  na  provincia  ou  districto.  — Decreto  de  H 
de  novembro,  (Capitulo  IX).  —  Diário  do  go- 
verno, n.'  261. 

Deoiarando-ae  que  a  lei  de   3  d'abrll  de 

1896  somente  é  applicavel  aos  aiietores  doa  cri- 
mes e  que  nilO  pôde  faíor-se  a  testemunhas  o 
exame  que  a  mesma  ki  e  o  código  de  justiça 
militar  no  art  302."  sií  permittem  que  se  faça  aos 
réus,  foi  indicado  o  modo  como  deve  proeeder-se 
no  caso  de  um  promotor  do  Conselho  de  guerra 
indicar  uma  testemunha  que  o  auditor  reputa 
alicuada,  devendo  este  coiisideral-a  inliabil  e 
podendo-ae  inquirir  testemunhas  para  prova 
d'essa  iahabilidade,  nos  termos  do  art  272°  do 
código  do  processo  civil,  que  é  «pplicavel  aos 

Írocessos  militares.  •—  Ofiicio  de  31  do  dezom- 
ro.  —  (InieUloJ. 


Contelhoa  àm  ppovlnol*  —  Mandou-se  con- 
tinuar a  ser  attribuiçSo  dos  Conselhos  de  pro- 
vincia do  ultramar  approvar  os  orçamentqs  daa 

Camarás  municipacs,  cuja  receita  exceda  ■  réis 
10:OUOÍOiJO,  produzindo,  comtudo,  todos  os  aeus 
effeitoa  legaea  os  orçamentoa  jil  approvkdos 
pelos  Couselhos  administrativos  dos  districtos 
onde  os  ha,  excepto  se  contra  estes  ainda  eatírer 
pendente  qualquer  reclamaeio.  —  Decreto  de 
]  4  de  novembro.  —  Diário  do  governo,  n  •  363. 

Com  auctorisaçSo  ministeriaJ  foi  determina- 
do que  o  secretario  do  Governo  do  districto  de 
Moçambique  de.'iempenhe  as  funcçSes  de  secre- 
tario do  Conselho  de  provincia,  na  au*enci&  do 
secretario  geral  do  Governo.  —  Portaria  pro- 
vincial de  13  de  março. — Boletim  o/^cial  4e 
Moçambigne,  n  *  Í2. 

Oonvopvadopat  —  Foi  estabelecida  aos  con- 
servadores do  registo  predial  das  comarcas  do 
ultramar,  quando  substituírem  por  mais  de 
trinta  dias  os  respectivos  juizits  de  direito  im- 
pedidos em  serviço  de  correição  ou  outro  dentro 
da  comarca,  uma  gratificação  de  ciercicio,  a 
partir  di>  primeiro  dia  que  se  seguir  aos  trinta, 
eguat  á  que  percebem  oa  mesmos  juizes  de  di- 
reito ;  licando  em  tal  caso,  quando  os  delega- 
dos não  possam  substituir  os  conservadores,  o 
serviço  das  fonserva terias  a  cargo  dos  stibstí- 
tutos  desses  delegados  ou  de  pessoas  idoocas 
nomeadas  pelos  Governadores  da*  provindas  e 
abonando-se-lhes  a  gratificação  annuat  de  réia 
300*000  —  Decreto  de  19  de  junho.,-  Diário 
do  governo,  «.•  135. 

Vide  Coiitelhoe  de  guerra 

Oen*«rvat<>-  ies  —  Foram  mandadas  appHcar 
as  dispiosiçíles  do  regulamento  do  registo  pre- 
dial, approvado  para  a  metrópole  por  decreto 
de  20  de  janeiro  de  1898,  A  ordem  e  fórmn  do 
serviço  nas  conservatórias  do  registo  predial, 
do  ultramar,  e  bem  assim  no  que  respeita  âa 
responsabilidades  dos  respectivos  conservado-' 
res. — Decreto  do  24  de  agosto.— /^ tório  tio  go- 
verno, u."  JIJG. 

Conculadoa  — A  gerência  dos  consulados  de 
3.'  ciaste  c  vice- consulados  ua  China,  Japão  e 
na  Africa  oriental  pode  aer  confiada  a  indiví- 
duos nomeados  pelo  Governo  sob  proposta  doa 
respectivos  Governadores  de  Macau  e  Moçam- 
bique. -  Decreto  de  24  de  dezembro  (art.  88.°, 
%  l") — Diário  do  gooervo,  n '  295. 

Conaule*  —  Coimnuoícou-ae  ao  Governador  ge- 
ral de  MocBmbiqne  que  o  Governo  inglez  re- 
solveu reconhecer  a  juriadicçSo  de  cônsules  de 
Portugal  na  costa  oriental,  em  qualquer  ponto 
do  território  em  que  se  apresentem  fiíra  da  sua 
residência,  admittindo-se  a  sua  competência 
para  o  effeito  de  poderem  pastar  certificados 
consulares  e  serem-lhes  reconhecidos. — OíGdo 
de  5  de  junho.— floíeíím  offieial  de  Moçambique 
«.'  31. 

A'ido  Abon<M  —  Àgenleê  comularet  —  Rogai»- 

Contabllldado  ptiblloa — Vide  Hegulamenl/i». 
Conta»  —  Vide    Conielhoe  admíniêtrativot  daê 

vnidad;a  miti tarei. 
Contractos  —  Declarou-se  que  devem  ser  con- 
siderados válidos  os  contractos  de  aerviçacs 
celebrados  ua  provincia  de  Moçambique,  se- 
gundo o  regulamento  de  9  de  novembro  de  Í6i^, 
durante  o  periodo  em  que  este  allí  esteve  cm 
vigor  e  (fue  decorreu  desde  a  sua  pubticaçSo 
no  Beleltm  official  até  i,  sua  suspensão  orde- 
nada pelo  Governo,  não  carecendo,  portanto, 
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de  ser  feito  O  registo  de  taeg  contractos,  visto 

Sje  n!o  era  exigido  no 'citado  regulamento. — 
fficio  de  16  de  abril.— fnMíío. 
0«ntFaotaa  —  !'orn3o  haver  AdmínistrHtSo  do 
cOncelbo  no  lerrilorio  de  Cabo  l>elgado,  onde  se 
registem  os  contractos  de  aerviçflea  e  colonos, de- 
teitninoii  BC  que  taea  contraclos,  a  que  se  refere 
o  artigo  40  °  do  regulamento  approvado  por 
decreto  de  21  de  novembro  de  1B78,  sejam  re- 
ctstados  na  Intendência  do  Governo  junto  á 
Companhia  do  Njassa,  até  ulterior  resolnfilo 
do  Oovemo  dn  metrópole.— Portaria  provincial 
de  6  ^  fevereiro. — Boletim  offieial  fle  Moçam' 

bique,  «.'  S, 

Foram  ajustadas  as  clausulas  e  condições 

do  contmcto  celebrado  pelo  Governo  com  o 
Banco  nacional  nllraniarino  para  o  exercido 
do  privilegio  da  emissito  de  notas  e  de  obriga- 
;3ea  prediacB  na»  provindas  ultramarinas,  cm 
conformidade  com  a  auctorísaçSo  dada  pela 
carta  de  lei  de  27  de  abril.  —  Contracto  de  30 
de  novembro.»- 2í ia f  io  do  governo,  n."  B,  de  i902. 

Vide  Companhia» —  Camin\ot  dt  ferro. 

OontrlbufçãD  Industrial  —  Foi  approvada  a 
saspensUo,  determinada  pelo  Governador  da 
Guiné,  da  ordem  ralativa  4  eiigencia  de  con- 
IribuiçSo  industrial  aoa  gmmtte».~  Offido  de  9 
de  agosto.  — /neifíío. 

Foram  elevadas  ao  dobro  as  taxas  das  três 

classes  da  verba  n."  40  da  tabetla  B  do  regu- 
lamento para  a  cobrança  da  contribuição  in- 
dustrial na  proviucia  de  Moçambique,  de  12 
de  dezembro  de  1896,  relativamente  ao  distri- 
cto  militar  de  Qaza  e  respectivos  territórios. 
— Portaria  provincial  de  27  de  fevereiro  - -Bo- 
Ittim  offcial  dt  Moçambique,  n.»  9. 

. Vide  SêUo. 

ContHbulçAo  predial  —  Auctorisado  pelo 
Q o vemo,  mandou  o  Governador  da  provinda 
de  Cabo  Verde  manter  no  corrente  anno  de 
1901  a  disposiçito  da  Portaria  régia  de  5  de 
fevereiro  de  1900,  que  prorogou  o  praso  regu- 
lamentar do  pagamento  voluntário  da  contri- 
buição predial  em  toda  a  provinda,  seodo, 
portanto,  abertos  os  cofres  para  tal  pagamento 
em  1  de  março  de  1902 — Portaria  provincial 
de  29  de  novembro,  —  Boletim  offieial  de  Cabo 
Verde,  b.'  48. 

Foi  confirmado  o  telegramma  de  83  de  no- 
vembro, qne  concedeu  a  auctorisaçSo  de  qne 
trata  a  Portaria  supra.-- Officio  de  26  de  no- 
vembro.—Boieíímo^cíairfe  Caio  Ver't,tt.»5í. 

Mandou-se  arrecadar,  a  partir  somente  do 

nnno  de  l!KII,  a  contribuiçUo  predial  estabele- 
cida por  Portaria  do  Governo  geral  do  Estado 
da  índia,  de  6  de  fevereiro  de  1897,  para  o 
diatricto  de  DamSo,  e  foram  fixados  os  prasoa 
para  a  execução  dos  respectivos  serviços  — 
Portaria  provincial  de  25  de  outubro.— ifo/ctim 
offieial  <la  índia,  n."  8G. 

— — Vide  Cemiteriet  -  Sêlh. 

Contribuição  de  reglato  — Foi  commuui- 
cado  ao  regpeutivo  Governador  geral  o  parecer 
da  Procuradoria  geral  da  cori"ia  e  fazenda,  se- 
gundo o  qual  a  trausuiissilo  do  prcdlus  para  a 
Companhia  commercial  do  Angola  não  pode 
considerar-ae  condicional,  deade  que  as  escri- 

Sturas  foram  assignadaa,  embora  se  nSo  rea- 
saase  o  pagamento  immediato  do  preço  esti- 
pulado nos  contractos  de  compra  e  venda, 
sendo,  portanto,  os  indicados  nos  artigos  IO." 
a  15.*,  21.«,  26.»,  27.°  e  32.'>,  bl'  a  55.",  105"  a 
113.*  do  regulamento  de  30  de  junho  de  1?70, 


os  termos  a  seguir  para  a  faeeuda  nacional  co- 
brar a  contribuição  deicgisto  pela  transmissito. 

—  OfRcio  de  5  de  julho.  —  fíolelim  offieial  de 
Angola,  n.*  .?;7, 

Contribuição  da  regUto — Foi  approvado  o 
regulamento  para  a  liquidação  o  cobrança  d» 
contribuiçiío  de  rejiisto  na  provinda  de  Ma- 
cau —  Decreta  de  29  de  agosto  —  Diário  do 

Oontribulçdaa —  Foram  isentos  do  pagamento 
,  do  quaesquer  contribuições  e  de  quaesqucr 
direitos  aduaneiros  Brt  licranças,  os  legados, 
douativos  c  acquisiçSes  com  destino  aos  museus, 
bibliotliecas,  escolas,  institutos  e  mais  serviços 
de  eusiuo,  caridade  e  beneficência,  que  perten- 
çam ou,  pelos  diplomas  legaea  de  sua  fundnçio 
venham  a  pertencer  ao  Estado.  —  Carta  de  lei 
de  12  de  junho.-  Diário  do  governo  n."  131. — ■ 

—  Vide  Fiutaê. 

ConvençÕea  —  Foram  approvados,  a  fim  de 
serem  ratiticado^,  o  Acto  addicioual  á  Convcn- 
çíio  de  20  de  março  de  18?3  e  respectivo  pro- 
tócoUo  de  eiípcrramentOj  e  o  Acto  addidooal 
ao  Convénio  de  14  de  abril  de  1891  concorneute 
ao  registo  internacional  de  marcas  de  fabrica 
ou  de  commercio — Actos  asiiignados  em  Bru- 
xellas,  aos  14  do  dcisembro  de  1900,  entre  Por- 

-  tugal  e  outras  naçScsj  ficando  o  governo  aucto- 
risado a  modificar  a  legialaçílo  interna  sobre 
propriedade  industrial.  —  Carta  de  Id  do  9  de 
maio. — Diário  do  governo  n.°  111 

Approvada,   para   poder    ser    r^tíficadn,    a 

Convenção  internacional,  assiguada  em  Lon- 
dres aos  19  de  maio  de  1900,  entre  Portugal  a 
outras  nações,  para  a  protecção  dos  animais 
em  Africa;  ficando  a  ratificação  dependente  da 
condição  de  ee  haverem  tornadii  extensivas  as 
disposições  convencionadas  ia  possessões  e 
colónias  sul- africanas  vizinhas  da  zona  demar- 
cada no  art  i."  da  mesma  Convenção  —  Carta 
de  lei  de  9  de  maio.  —  Diário  do  governo  n,* 
llí. 

Oopporaoõaa  admlnlatratlvaB— Vide  Or- 
çamentos. 

Corpos  admlnlstratlvoa  —  Estabeleceu-s« 
que  os  Governadores  das  proviucias  ultramari- 
nas e  o  do  dislricto  autónomo  de  Timor  podem 
ordenar  a  disaoluçSo  de  qualquer  corpo  admi- 
nistrativo eleito,  sendo  previamente  ouvido  e 
Srecedendo  consulta  do  Conselho  do  Governo, 
evendo  ser  nomeada  uma  Commisaão  adninis- 
trativa  de  cinco  vogaes  para  exercer  as  func- 
ç8es  do  corpo  adn.iuistrativo  que  fdr  disnilvido, 
até  que,  feita  nova  eleição  em  época  que  serí 
fixada  pelos  mesmos  Governadores,  entrem  os  - 
vogaes  eleitos  em  exercido,  e  admiltindo-se 
somente  recurso  para  o  Supremo  tribunal 
administrativo  nos  termos  e  pela  fiinna  estabe- 
lecida no  art  3i)2.°  do  código  admiuistrativo 
de  4  de  maio  de  189'>;  mas  applicando-se  o  n.* 
6.*  do  referido  artigo  aos  actos  e  despachoa 

3ue,  constituindo  no  reino  altribuiçSo  eiclusiva 
o  Poder  executivo,  forem  lecHlment')  exerci- 
dos no  ultramar  pelos  respectivos  Governado- 
res. —  Decreto  de  2  de  setembro.  —  Diário  do 
governo  n.-  300. — Beclijicaçâo no  n*  203. 
Correias  —  Foi  regulada  a  transmissão  de  fun- 
dos, por  intermédio  do  correio,  do  continente 
do  reino  e  ilhas  adjaccnten  para  as  províncias 
ultramarinas  portuguezas — InatrucçSes  dei 
de  abril  — Diário  do  governo  n  •  74. 

Mandou-se  ordenar  por  forma  terminante 

que  as  EstaçSes  postaes  ultramarinas  devolvam 
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sempre,  pelo  primeiro  cerrelo,  &  Estaçto  âe 
origem,  todoa  oa  bsccob  em  (jne  recebnm  a 
correspondência  e  dBo  foçiiiii  parte  do  material 
daa  meamaa  £Blag5es. — Officío  circular  de  Ide 
fevereiro.  —  BoUtim  official  de  S.  Thomi,  n*  tO. 

OoT«Í0*  —  Vide  Corre*pottdeneiat  —  Eneem- 
mendoâ  pottan  —  Camões  — Eêlaçtía  poatati — 
Corretpondeneia*  potlaei  —  Taíe*  do  eorrt;o  — 
Vencimentcn. 

Oo pr «apondanola  offlotal  —  Determinou-M 
que  a  correfpoudencia  sobre  Haaumptoii  de' 
fazenda  no  diatricto  de  Timor  seja  asiigoada 
e  tranamittida  pelo  Becietari:)  de  fazenda, 
sempre  em  nome  do  Governador,  excepto  na 
correapoodencia  com  a  aeoretariii  do  governo. 
—  Portaria  distrittal  de  II  de  fevereiro  — 
BoItlxM  o^ial  ãt  Timor,  n  •  7. 

-* —  Relativamente  á  execuctlo  da  P-ittaria  rígía 
ae  21  de  junho  de  1900,  declarou-ae  ao  Gover- 
nador do  diitricto  autónomo  de  Timor,  que  a 
correspondência  para  aa  auctorídades  estra- 
nhaa  á  DirecçSo  gcial  do  ultramar  deve  vir 
com  séllo  volante  e  nSo  encerrada,  maa  coberta 
n«lo  respectivo  officio  de  remessa  — Officio  de 
14  de  fevereiro.  —  BoUtim  official  de  Timor, 
nM7. 

-.'^Mandou  se  roeommcndar  ao  Delegado  da 
comarca  de  Moçambique  que,  de  futuro,  tò  ae 
dirija  i  secretaria  d'estaao  dos  aegocioa  da 
marioha  e  ultramar  por  officio,  viato  nSo  estar 
anctorisadH  a  correspondência  por  tuita$  entre 
aa  Buctoridndea  ultra  mariniCa  e  a  sobredita 
secretaria  d'cstado. — Officio  de  27  de  jollio.— 
(Inédito). 
Oopreapondanolas  —  A  fim  de  ae  promover 
o  alargamento  de  r^IaçOes  entra  o  Eatado  da 
Índia  portugueza  e  o  díatricto  de  Adeu  por 
meio  do  barateamento  dos  portes  das  correa- 
pendências,  foi  fixada,  a  coutar  de  1  de  abril, 
em  6  réis  (moeda  Indiana)  por  cada  porte  sim- 
plea  de  15  grammaa  ou  fracção  d'e8te  peco,  a 
taza  daa  cartas  procedentes  do  referido  Estado 
da  índia  com  deatlno  a  Aden.  —  Decreto  de  21 
de  fevereiro.  —  Diário  da  governo  n,'  44. 

Determinou-se  que,  a  contar  de  1  de  julho, 

os  portes  das  correspondências  destinadas  da 
províncias  ultramarinas  portuguezas  sejam 
egualadaa  aos  cobrados  pelas  correapondenciaa 
permutadas  no  continente  do  reino  e  entre  o 
contineoto  e  ilhas  adjacentes.  —  Decreto  de  23 
de  maio.  —  Diário  do  gmftmo  n.*  133. 

• Determinou-seque,  a  começar  de  1  de  janeiro 

de  1902,  oa  portes  da*  correspondências  origi- 
narias de  todas  as  províncias  nltramarinas  por- 
tuguesas, destinadas  ao  continente  do  reino  e 
ilhas  adjacentes  e  expedidas  de  cada  uma  das 
mesmaa  provincial  para  qualquer  das  outras, 
sejam  eguslados  aos  que  actualmente  se  co- 
bram no  reino  e  ilfaaa  adjacentes  para  as  rofe- 
ridas  provincíaa.  —  Decreto  da  o  de  outubro. 
—  Diário  do  governo  n.*  338. 
~  Foi  suscitada  a  rigorosa  observância  do  de- 
creto de  23  de  maio  que  mandou,  a  começar  de 
1  de  julho,  egualar  aos  que  se  cobram  pelas 
correspondências  permutadaa  no  continente  do 
reino  e  entre  o  contínento  e  ilhas  adjacentes, 
os  portes  das  correspondências  destinadas  a 
todas  as  provinciag  nitra oiarioas,  a  fim  de  se- 
rem livremente  entregues  aos  respectivos  des- 
tinatários com  as  novas  franquias  estabelecidas 
pelo  citado  decreto. —  Officio  circular  de  20  de 
julho.  — Boktím  official  dt  Angela,  n.' 34. 
Vide  Seitoi  pottaet. 


Ooi*f*«sponilenolaa  posta««— Foram  Bppro- 
vadas,  para  terem  ezocnção  era  todas  u  pro- 
vincias  altramnrinas,  as  tabeliãs  de  portes  e 
taxas  de  correspondências  postaes,  nlo  sendo 

Sennittido  alteral-as  sem  previa  anctoiíesçio 
a  secretaria  dVstado  dos  negócios  da  marinha 
e  ultramar.  —  Decreto  de  24  de  dezembro.— 
Diário  do  governo,  n.'  43  de  SS02. 

CArt«»  g»raes-  Foi  dissolvida  a  Camará  dos 
Senhores  Deputados,  convocando-se  ai  Crâlcs 
geraes  para  o  dia  2  de  janeiro  de  1902.  —  De- 
creto de4de  junho.— ijtartodoyot>«rno,n.*  tis. 

Oi^anQMB  —  Mandou-SB  ficar  a  cargo  da  (a- 
lendn,  no  districto  de  Timor,  a  despesa  de  ves- 
tuário o  alimentaçBo  daa  creançaa  aprísionadai 
na  guerra  contra  os  rebeldea  de  Manufaln  e 
outros,  as  quaes  foram  recolhidas  pelas  reli- 
giosas Canossianas,  sendo  as  ditaa  eremiçaa 
matriculadaa  na  ÃdministraçSo  do  concelho  de 
Dillf  e  nRo  podendo  aquella  despesa  exceder 
a  1^600  réis  mensaes  por  cada  ereauça. 

De  terminou -ae  mais  que  as  creanças  poderio 
ser  entregues  a  particulares  que  os  pediras, 
pagando  estes  a  despesa  que  tiver  sido  ftífa 
pela  fazenda  e  ficando  com  o  direito  de  as  con- 
servarem para  seu  serviço  domestico  até  i 
maioridade,  sob  fiscalisaçSo  da  aaetoridade 
administrativa  acerca  do  seu  tratamento  e 
educa^So  na  religião  catbolica,  e  com  a  supe- 
rintendência do  Delegado  da  comarca,  na  quali- 
dade de  curador  dos  orphSos.  —  Portaria  dis- 
trictal  de  5  de  janeiro.  —  Boletim  oj^cíoldí 
Timor,  n.'  1. 
— — .  Em  resposta  ao  officio  do  Ooveniador  da 
referido  distrieto  que  submetten  á  approvaçio 
do  GUivenio,  a  Portaria  snpra,  disse-ae-lhe  que 

Bvvi  descias  se  para  a  Camará  municipal  de 
'\\\j  inscrever  no  seu  orçamento  a  duspesa  a 
fazer  com  n  alimentação  e  sustentação  das  15 
creanças,  devendo  esta  realisar-se  pela  verbi 
de  despesas  eventuaes  do  orçamento  provindal, 
até  á  quantia  de  tresentaa  patacas,  no  caso  da 
roferida  Gamara  a  aSo  poder  costear  por  falta 
de  fundos.  —  Officio  de  2  de  maio.  —  Inédito. 

Oreditec  —  Foram  abertos  no  Hiníat»ía  ds 
fazenda  créditos  especiaes  e  extraordínariw 
(relativos  ao  exercício  de  I899~IfK)0)  para  des- 
pesas liquidadas  até  26  de  junho  de  1900,  per- 
tencendo 1.116:757X717  réix,  i  Direeçito  geril 
do  ultramar,  —  Carta  de  lei  de  11  de  abril.  — 
Diário  do  governo,  n'  83. 

Nos  termoa  da  sobredita  carta  de  lei  maa- 

dou-se  abrir  no  Ministério  da  fazenda,  a  favH 
da  Direcção  geral  do  ultramar,  o  credito  es- 
pecial de  1.116:7572717  réis,  applicavel  &  Ic- 
SalisaçSo  de  despesas  com  o  caminho  de  ferro 
e  MormogSo,  lorueoedores  de  districto  da 
Lunda,  obras  do  porto  de  Lourenço  Slarqneie 
outras  das  províncias  ultramarinas,  devendo 
o  dito  credito  e  os  documentos  de  despesa  ser 
escripturados  na  conta  de  exercício  do  sum 
económico  de  1899-1900,  e  por  addicíonamenio 
na  conta  de  junbo  da  gerência  do  mesmo  anuo 
económico.  Decreto  de  33  de  maio. — i>iará 
do  governo,  n."  Í23. 

Foi  aberto  no  Miniaterio  da  fazenda  uai 

credito  extraordinário  da  quantia  de  réít 
897:447X282,  para  despesas  das  eipediçiles  ■ 
Moçambique  em  IS99  e  1900  e  a  Macau  em 
1900,  e  auctorisado  o  Governo  a  abrir  os  «»■ 
ditos  extraordinários  especiaes  necessário) 
para  complemento  das  despesas  até  ao  fim  do 
anno  económico  de  ISOO-lSOl  com  as  alladidsi 
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expedi$3<!i.  —  Carta  de  lei  de  11  de  abril.  ~ 
Diario  do  governo,  n.'  83, 

Or-«allo«  —  Idem,  um  credito  eipecíal  de  réis 
5Ttt.485A0r)0  para  satinfazer  despesas  das  espe- 
dji>ões  a  MofHin bique,  e  a  Macau,  desde  1  de 
janeiro,  em  rtilaçílo  ao  segundo  semestre  de 
lOOO-llK)!,  devendo  a  ueamn  importância  ser 
clnssilicadA  na  despesa  ectraordmaria  para  o 
dito  exercido  de  1900-1901.  —  Decreto  de  8 
de  agosto.  —  Diário  do  governa,  n  '  184. 

"  j  Mandou-se  abrir  na  Repartição  de  fazenda 
do  dtstricto  de  Timor,  por  couta  da  verba  de 
despesas  eitraorduiarias,  um  credito  de  réia 
lOBÍOOO  a  favor  da  Repartição  de  obras  publi- 
cas, com  destino  á  coostruoção  de  duas  barra- 
cas em  Uothael  e  a  reparaçSos  na  casa  da 
escola.  —  Portaria  diatriotal  de  13  de  fevereiro. 

—  Boletim  official  de  Timor,  n."  7. 

Foi  auctorisadooG)ovei'Dadordaproviuciade 

Cabo  Verde  a  fascr  as  despesas  indicadas  para 
acudir  á  crise  alimentícia  e  sanitária,  visto  que 
só  ao  Governo  compete  abrir  créditos,  depois  de 
ouvidas  as  Estações  competentes  nos  termos  do 
art.  17.°  do  decreto  de  14  de  setembro  do  1960, 

—  Officio  de  19  de  janeiro.  —  (Inídito). 

Crl««  «llrnsiitlola  —  Vide  Crtdiios. 

Cumepins  —  Foi  substituído  o  art.  Tú."  do  re- 
gulamento dorcstal  de  Gõa,  approvado  por 
decreto  de  30  de  novembro  de  18d'J,uo  sentido 
de  ser  prohibida  a  pratica  de  cumerms  nas 
maltas  e  terrenos  mattusos  do  Estado,  coroo 
também  nos  prédios  particulares  das  Novas 
Conanistas,  conOnantes  com  aquelles,  sem  pré- 
via licença  do  Administrador  das  mattas.  Foi 
também  alterada  a  redacção  do  §  1.°  do  art. 
77  ■,  no  sentido  de  ser  coecedida  a  cada  reque- 
rente, pelo  menos,  a  superGcie  de  100  braças 
quadradas,  mediante  o  paeamento  de  uma  rupia 
por  cada  porção  d'BquelTa  lirea,  quando  a  se- 
menteira fôr  de  arroz  ou  pimenteiras,  de  seis 
tangas,  quando  fòr  de  nachíaim,  e  de  quatro 
tangas  para  qualquer  outra  cultura.-pagameuto 
que  será  feito  antes  de  concedida  a  licença  de 

2ne  trata  o  art.  75,°  —  Portaria  provincial  de 
de  julho.  —  Jtoleiim  oiffkial  da  Índia,  n"  54. 
Oui*»o«  «uparlores  —  Resolveu  do- se  duvidas 
do  Governador  geral  do  Estado  da  índia  acerca 
da  preferencia  para  o  magistcrio  primário  de 
individues  habilitados  com  cursos  superiores, 
foi  declarado  que  só  se  podem  considerar  com 
cursos  superiores  os  que  estão  nas  condiçfles 
indicadas  no  officio- dirigido  a  um  Governador 
civil,  pela  Direcção  geral  d'iuBtrucçilo  pubiica, 
em  27  do  novembro  de  1883,  tendo  os  seguin- 
tes requisitos : 

a)  Diploma  de  formatura  de  qualquer  das 
Taculdades  da  Universidade  de  Coimbra ; 

b)  Carta  do  curso  de  qualquer  das  escolas 
inedico-cirurgicaa  de  Lisboa  e  Porto; 

c)  Carta  do  qualquer  doa  diversos  cursos  es- 
peciaes  da  escota  polytcchniua  de  Lisboa,  nos 
termos  da  Portaria  de  8  de  junWdo  1860; 

dj  Carla  de  qualquer  dos  curses  de  enge- 
nheiros de  minas,  engenheiros  conslmctores  e 
engenheiros  de  pontes  e  calçadas  da  academia 
poljtechnica  do  Porto; 

ej  Approvação  em  Iodas  as  cadeiras  do  cui-so 
superior  de  letras; 

fj  Diploma  do  curno  completo  do  Instituto 
agrícola ; 

gj  Diploma  dos  cursos  dos  oSciaes  das  ar- 
mas scientiticas  da  escola  do  exercilo.  —  Officio 
de  21  de  novembro.  —  (/nAiiío), 


Degi^datfo*  —  Declarou-se  poder  o  Governa» 
dor  da  Guiné  abonar  passagem  para  Cabo 
Verde  aos  degredados  que  ali  tiverem  com- 
pletado o  tempo  de  degredo,  quando  os  com- 
mandautes  de  navios  de  guerra  ae  recusem  a 
reccUel-oa  para  serem  repatriados.  —  Officio  do 
7  de  múo.  ~ Bilelitn  ofjieial  da  Guitié,  Tl."  B4. 

Chamou  ae  a  allenção  do  Goveruador  ^eral 

da  província  de  Au^la  para  as  diaposiçóes 
comliíuadss  dos  artigos  7tí.°  e  70,*  do  código 
peunl,  a  fim  de  evitar  que  indivíduos  coudem- 
uados  a  peua  maior  exerçam  profissSo  que  exija 
titulo,  com  manifesta  otfeusa  da  lei.  —  Officio 
do  5  de  outubro.  —  lloldim  official  de  Angola, 

D»Iea«Çã»S   da   «aude  — Vide    Serviço  de 

D«nunclas  —  Declarou-se  ao  Governador  do 
Macau  não  poder  ter  seguimento  um  officio- 
denuncia  por  ella  cuviaoo,  não  só  porque  o 
'decreto  de  1  de  setembro  de  1899  nSo  tem 
applicaçSo  ao  ultrimar,  mas  também  porque, 
provado  o  fundamento  da  deuuuuin,  os  valores 
denunciados  pertencerão  á  fa:^enda;  —  indi- 
caudo-se-lhe  que  os  processos  de  denuncia  s3o 
regulados  nas  proviucias  ultramarinas  pelas 
disposições  dos  artigos  356  ",  357,'  e  350.°  da 
Nov.  ref  judiciaria,  tendo  em  vista  as  Porta- 
rias de  10  de  uovembro  de  1815  e  do  23  de 
março  de  1853  e  art  225.°  do  cod.  administra- 
tivo de  18i2.  —  Officio  de  M  de  março.  —  (Iné- 
dito) 

Deportação  militar — Nas  transferencias  das 
praças  de  pret  das  gnaruiçdes  do  ultramar, 
coudcmnadas  na  peua  de  deportaçSo  militar, 
devem  obscryar-se  as  regras  marcadas  no  art. 
156,''  do  regulamento  disciplinar  de  23  de  no- 
vembro de  1899,  coDipetiudo  ao  respectivo  Go- 
vernador designar  a  província  para  onde  deve 
aer  trausferida  qualquer  praça  n' estas  cireums- 
laiicias  —  Determinncão  régia  publicada  no 
«Bolotim  militar  do  ultramar»,  n.°  2  —Diário  ' 
do  governo,  ii.°  41 

Dapoaltarloa  —  Vide  Coufrarioa. 

D  «puta  doa— Foram  convocadas  as  assembléas 
eleltoiaes  a  Sm  de  elegerem  deputados  ás  cfir- 
tes,  devendo  os  Governadores  ao  ultramar  de- 
signar as  épocas  e  prasos  para  ali  ae  realisarem 
os  actos  eleitoraes.  —  Decreto  de  2i  de  agosto. 
—  Diário  do  jotemo,  n,»  101. 

Vidií  laaompatibilià-adeB  —  Corte»  geraeã. 

Dsapeia  do  ultramar  — Determínou-se  que 
a  despesa  do  ultramar,  realisada  na  metrópole, 
para  a  exercicio  de  191)1-1902,  se  regule  pela 
tabcUa  que  ínt  parte  do  decreto  de  10  de  ju- 
lho.—  Citado  decreto  — Diário  do  governo, 
«.°  163. 

Oaapsaaa  —  Tcudo  o  Governador  da  provinda 
de  Cabo  Verde  creado  provisoriameute  o  logar 
de  professor  de  iustrucção  primaria  na  ilha  de 
S.  Viceute,  lbi  mandada  suspender  a  nomeação 
do  respectivo  professor,  porque,  segundo  o  art. 
16.*  do  decreto  de  14  de  setembro  de  1900,  sé 
o  Mioistro  da  marinha  e  ultramar  pôde,  prfl- 
■cutemcDle,  ordenar  qualquer  despesa  não  con- 
tida nas  tabeliãs  orçamentaes  —  Officio  de  13 
de  março,  —  {Inédito). 

Por  caducarem  no  lim  do  anno  económico 

em  que  sejam  concedidas  asaactorisaç9espara 
pagamento  de  despesas  a  elFectuar  no  ultra- 
mar, salvo  quando  o  contrario  fòr  estabelecido, 
servindo  o  período  do  eiercicio  unicamente 
para  satisfazer   os  ejicargos   contrahidos  na 
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gercDcifl,  ronndou-ie  considerar  cadacailH,  pfirR 
todos  OB  cffoitog,  a  aiictoriíajão  dada  em  tele- 
gramina  do  21  de  dezembro  de  1899  para  des- 
pesas com  a  defe:<a  sanitária  de  Macau,  decla- 
rando-se  ao  respectivo  Governador : 

Qne  em  quaesquer  pedidos  futuros  de  aucto- 
rieaf  Ses  para  despesas  deve  ser  sempre  indicada 
averba  a  despender;  e 

Que  deve  enviar  um  relatório  desenvolvido 
do  uso  que  fez  dn  auctorisaçilo  concedida,  a 
fim  d«  se  conhecer  a  diversa  applicHç3o  dada 
aos  dinheiros  públicos  —  OÃicia  do  16  de  abril. 
—  {IttUito) 

D*apeias —  Para  na  secretaria  da  marinha  e 
ultramar  haver  cabal  conhecimento  das  despe- 
sas feitas  na  provincia  de  Moçambique  com  oa 
corpos  expedicionários  idos  do  reino,  c  bem 
HBBiin  de  todas  as  que  a  guerra  anglo-trang^n- 
liana  tiver  orcasiouado,  deteruiiuou-se  que  o 
Inspector  'de  fazenda,  por  si  ou  pelos  seus  su- 
bordinados, envie  em  cada  mez,  com  referencia 
ao  mez  antecedente,  conta  das  despesas  alli 
satisfeitas  aos  mencionados  corpos  expedicio- 
nários, ou  que  porventura  tiver  feito  con^  re- 
fugiados boers. — Portaria  r^glade  IS  de  junho. 
—Boletim  offiaial  de  Motamhtque,  n*  30 

Declarou-se  ao  Governador  de  Timor  que 

nilo  pode  ordenar  qualquer  pagamento  de  des- 
pesa por  conta  das  verbas  designadas  na  !.■ 
secfSo  do  artigo  27.'  da  tabeila  orçamental  do 
dÍBtrícto,approvadapor  decreto  de  31  de  agosto, 
por  isso  qne  a  liquidarão  de  todas  as  despegas 
que  possam  compreliender-se  no  referido  ar- 
tigo 6  da  competência  da  7.*  Rcpartlçilo  da 
Direc(3o  geral  de  contabilidade  puolica,  visto 
serem  as  respectivas  verbas  destinadas  a  pa- 
gamentos a  effectuar  no  reino. — Oflicio  de  4  de 
setembro.— Jío/eíím  official  de  Timor,  n."  4ff. 

Vide  SeceiUi»  t  dapesa* — Credilõt — Impos- 
to»—  Creançai—  Coneelhoa  udminttfrativot  dos 
cotpo»  —  Jiegitto  criminal. 

Dessalados-"   Vide  ifecírsos. 

Dieta*  —  Foi  substituída  por  outra  a  tabeliã 
das  dietas  dos  doentes  dos  lio^pitncs  militares 
do  IDstado  da  índia,  de  20  de  dezembro  de 
1898.-- -Portaria  provincial  de  1  de  março. — 
Boletim  o;gieial  da  índia,  n.»  19. 

Diplomas  —  Vide  Formulário. 

Piraoção  geral  do  ultramar  — Foi  regu- 
lada a  forma  do  provimento  dos  logarcs  de 
primeiros  e  segundos  otBciaes  e  amanuenses  do 
quadro  d'cs[a  Direcç3o  geral. 

Vide  Secrtlariat  d'Eítado. 

Direitos  eduanelros— Foram  reduzidos  ao 
direito  nuico  de  1  real  por  kilogramma,  seja 
qual  fòr  a  procedência  da  mercadoria,  os  di- 
reitos qae  na  alfandega  de  Quelímanc  recahem 
sobre  a  madeira  serrada  e  Sobre  os  arcos,  para 
fazer  caixas,  sobre  folha  de  ferro  e  de  Flan- 
dres, cortadas  para  fazer  latas,  —  taras  estaa 
em  que  se  exportam  sabões  e  óleos  fabricados 
pela  aCompagnie  des  Hullleries  et  Savonneriesu 
— Decreto  de  18  de  junho.-Díaríodo  muemo, 
B"  Í37. 

Foi  modificada  a  tabeliã  C  dos  direitos  de 

exportação,  de  29  de  dezembro  de  18!^,  em 
vigor  na  provincia  de  Moçambique,  determi- 
aando-se  que  o  gergelim,  amendoim  c  outr&a 
sementes  oleoginosas,  paguem  nas  alfandegas 
da  mesma  provincia  os  direitos  de  exportação 
de  4  por  cento  ad  vaiorem,  quando  sahirem 
para  portos  estrangeiros,  e  3  por  cento  <td  va- 
lorem, quando  sahirem  para  portos  portuguezes. 


—Decreto  de  17  de  agosto.— Dia  rio  do  ffei-er- 

DIraltoa  aduaneiros  — Foram  alterados  •■• 
direitos  sobre  a  exportsçGo  de  lenha,  I<rtin- 
guês  e  patingas,  no  Estado  da  índia,  fíiados 
na  respectiva  panta,  reduzindo-se  a  duas  tangas 
a  taxa  de  1  rupia  e  8  tangas,  estabelecida  por 
cada  tonelada  de  20  cwts.  —  Portaria  provin- 
cial de  i  de  julho  —  BoteCiu  o/fieial  da  índia, 
n'õ4. 

Vide  Contribtiijàei  —Sal — Pautas  aiinanei' 

rai  —  Aleoat  —  Mercadorias 

Direitos  de  estadia  ou  aoo>4as«in  —  Vide 
Porlj  de  MormugSo. 

Direitos  ds  tonelagem  —  Foi  estabelecida 
uma  tabeliã  de  direitos  de  tonelagem  para  as 
embarcações,  provenientes  do  alto  mar,  qne 
mirarem  no  porto  de  MormugSo,  do  Estado 
da  índia. 

Vide  Porto  de  Mormugão. 

Dlstrlcto  da  Lunda  — Vide  CndVo*. 

DistrlotoB  —  Foi  ereado  na  provincia  de  An- 
gola um  districto  denominado  «De  H<tilla< 
conatituido  pelos  concelhos  dos  Oambos,  Huilla, 
Humbe  e  Unmpata,  desanncxudos  do  districto 
de  Mossamedes,  ficando  a  síde  do  novo  distri- 
cto estabelecida  no  Lubsngo,  coloiiia  iSá  da 
Bandeira»,  poToaçSo  esta  que  í  cteada—  VUla 


Iricto  de  Huilla  scrSo 
pçdes  ou  comin  atidos 


Si  rfo  Bindeira. 

0.Í  terri 
divididas  ( 
militares. 

O  Govcruo  será  exercido,  nos  termos  do  de- 
creto de  1  de  dezembro  de  1869,  por  um  go- 
vernador nomeado  por  decreto,  junto  do  qual 
haverá  um  secretario  que  exerceri  as  fiincjfles 
de  Administrador  do  concelho  sede  do  diatrieto. 
A  secretaria  do  governo  terá  dois  amanuenses. 

A  companhia  de  dragSes  do  planalto  e  divi- 
são de  artilheria  a  e!la  annexa  passam  a  con- 
stituir a  unidade  militar  ao  serviço  do  districto. 

Os  vencinientos  dos  funccionarios  b3o  os  de- 
signados na  tabelln  adoptada  para  o  antigo 
districto  de  Mossamedes.  ~r-  Decreto  de  3  de 
setembro. —D ín rio  do  governo,  n."  197 -~  Itccti- 

ficação  M  n.' aax 

Vide  Capitaniat-móreê. 

DIvIsAo  territorial — Vide  Organisaçâo admi- 
ni.íraliva^Capiíaniaê-tnóree. 

Doença  do  somno  —  Foi  nomeada  uma  mis- 
sjlo  scientificn,  incumbida  de,  na  provincia  de  - 
Angola,  estudar  a  dotnça  do  somno  e  bem  assim 
a  etiolo^a  e  transmissão  da  malária.  — Porta- 
ria régia  de  21  de  fevereiro  — Diário  dog^ 
vemo.  n'  44 

Droga*  embrisgantes  —  Vide  Taxas  de 
licençaê. 


Egrejaa  —  Foi  auctorísada  a  eonstrucçBo  de 

uma  egreja  em  S.  Salvador  do  Congo,  destí- 
nada  ao  serviço  paroehial,  concedendo-se  so 
respectivo  arcyprcste  licença  para  benzer  e 
coUocar  a  primeira  pedra. —Provi s 5o  scclcsias- 
tica  de  Và  de  lanio.  —  Boletim  off ciai  de  An- 
gola, n.'  S6. 
Eleições  —  Foram  modificadas  as  díspoaieiea 
dos  decretos  de  11  e  17  de  janeiro  de  1853 
sobre  a  constituiçilo  das  assembléas  eleitorais 
dos  círculos  das  províncias  de  Angola  e  Mo- 
çambique, mandando  ae  constituir  nas  sedes 
dos  districtos  asaembléas  de  apuramento  dos 
votos    recolhidos    em    todas    as    assembl^a* 
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eleitoriíca  print.intis  òo  reapcctivo  tlistricto,  e 
.  formor,  aa  eéúo  du  cada  aiu  doa  circuloa,  a  M- 
sembléa  de  itpuraincnlo  dos  votos  tipuriidos  nAS 
RBBemblâni  dos  distríctos  com  dois  portadores 
àae  actHs  de  cada  uma  d'egta3  assembléna.  — 
Decreto  do  '2  de  setembro, — Diário  do  goetmo, 
n."  im.  ' 
E I  atçõ»*  — Alterndos,  dh  província  de  S.  Thomé 
e  Príncipe,  os  praaoa  marcados  na  lei  eleitoral 
do  â6  de  inibo  de  m9!l.  —  Portaria  provincial 
de  23  de  íevereiro.— ííoíííím  oQicial  deS.  Tho- 
mf,  n.'  8. 

—  ■  Foram  convocadas  as  asscmbtéas  eleitoraes 
do  circulo  n.°  27,  de  S.  Thiago  de  Cabo  Verde, 
para  procederem  no  dia  30  de  outubro  i.  cIcí- 
çJo  de  um  deputado  Aa  cortes.  — Portnria  pro- 
vincial de  H  de  setembro. — BoUlim  o/firial  de 
Cabo  Verdf,  n.»  37. 

■  Idem,  na  província  de  S.  Thomé  e  Frincipc, 
no  dia  13  de  outubro.  Portaria  provincial  de 
2S  de  Hctcmbro.— Z;o/;íún  o^eial  de  S.  Thomi, 

Idem,  ni  Estado  da  índia,  no  dia  6  de  on- 

tubro.  —  Portaria  provincial  de  9  de  setem- 
bro.— Boletim  official  da  índia,  n '  7Í. 

Idem,  1111  província  de  Angola,  no  dia  15  de 

dezembro. — Portaria  provincial  de  31  de  outu- 
bro. -Bolelim  official  de  Angola,  n.°  4i.  I 

-■ —  Idem,  ua  proviucia  de  Moçambique,  no  dia 
2H  de  abril.  —  Portaria  provincial  de  7  de  fe-    I 
vereiro.  —  Boletim  of^ial  de  Moçamhique,  n"  6. 

Adiada  para  23  de  junho  a  eleiçSo  na  sobre- 
dita província  de  Moçambique.  —  Portaria 
provincial  do  2  ã' abril.  —  Boletim  oficial  de 
Moçambiq-f,  n  *  14. 

Annullflila  a  portnria  supra  por  ter  sido  dis- 
solvida a  llamara  dos  deputados.  —  Portaria 
proviucini  de  7  de  junho.  —  Boletim  official  de 
MoçambÍ'/ue,  n."  2J. 

Foram  convocadas,  teiido-se  em  considera- 

ofio  as  dÍaposíc<^s  do  decreto  de  2  de  setem- 
bro, as  as$embÍ6'^s  eleítornes  primarias  da  no- 
bredita  província  de  Moçambique  para,  no  dia 
lõ  de  dezembro,  elegerem  um  deputado  is  cur- 
tes, indicando-sn  os  locaes  dos  diversos  distri- 
ctos  para  a  reunião  das  mesmas  assemblSas,  e 
fixando-se  os  dias  para  os  apuramentos  parcial  e 
geral  do.i  votos,  -  Portaria  provincial  de  14 
do  novembro.  —  Itolelim  official  dr  Mnçamhiqtie 

—  Convocada  a  assemblfia  eleitoral  de  Macau 
para  no  dia  17  de  novembro  eleger  o  respecti- 
vo deputado  ás  corles.  —  Portaria  provincial 
do  2i;  de  outubro.  —  Boletim  official  de  Macau, 
u."  43. 

-  Mandou-s  •  proceder  no  dia  17  de  novembro 
á  eleição  de  um  deputado  pelo  circulo  de  Timor, 
(n."  33)  devendo  rcuuír-sc  a  asserrbléa  prima- 
ria no  palaeio  do  Governo  pelas  9  horas  da  ma- 
nha. —  Port.iria  districtal  de  11  do  outubro. 
—  Boleliia  ogir.ial  de  Timor,  n.-  43. 

—  Viíie  Deptdailo»  ~  llrctituameuto  tleiloral. 
EimbaiKJBçõaa  —  Por  se  terem  suscitado  du- 
vidas áccrcn  do  cumprimeoto'da  doutrina  do 
nrt.  7 :."  do  regulamento  gerai  das  alfandegas 
da  provineia  de  Cabo  Verde,  relativamente  ás 
embareaçOea  que  sahem  dos  portos  do  archi- 
pelago  para  portos  naciouaes  ou  estrangeiros 
da  costa  vizinhn  de  Africa,  determinou  se: 

<jue  o  navio  que,  munido  de  passaporte  real, 
pretenda  empregar-se  na  uavegaçSo  de  cabo- 
tagem entre  os  portos  provinciaes,  deverá  so- 
licitar do  Governo  da  provincta  o  respectivo 


passaporte,  dito  "do  cabotagsma,  o  qual  aerá 
entregue  em  troca  do  passaporte  real  e  este 
enviado  pela  secretaria  geral  á  Capitania  dos 
partos  onde  ficnril  depositado,  podendo,  em 
quanto  nSo-obtiver  o  passaporte  de  cabotagem, 
conceder-se  licença  por  trinta  dias,  passada 
pela  Capitania  dos  portos,  na  qual,  em  tal  caso, 
será  directamente  entregue  o  passaporte  real ; 
Que  o  navio  de  cabotagem,  que  queira  em- 
preliender  viagem  para  fora  da  província,  só  o 
poder/t  fazer  quando  munido  do  passaporte 
.reai,  ou,  na  falta  d'este,  com  O  passaporte  pro- 
visório, válido  dentro  do  praso  marcado  no 
art    13."  do  deerelo  de  11  de  julho  de  I8J8; 

Que  o  navio  regressado  á  província  nSoserá 
reconhecido  como  de  cabotagem  sem  que  seja  de- 
acmbaraç.ido  pela  alfandega  e  tenha  efiectuado 
a  substituição  do  passaporte  real  pelo  seu  pas- 
saporte de  cabotagem,  devendo  a  declaração 
para  o  navio  poder  reentrar  ua  cabotagem  ser 
feita  pelo  respectivo  capitio  perante  as  aucto- 
ridades  liscal  e  marítima  do  porto  do  partida 
para  o  eiterior; 

<íue  o  imposto  de  tonelagem  para  os  navios 
de  cabotagem  da  província  é  pago  somente 
uma  vez  por  anno,  contado  da  data  de  eada  pa- 
gamento. 

Eatabeleceram-se  também  as  condições  para  os 
navios  regressados  á  província  ficarem  desem- 
baraçados pela  alfandega  c  poderem  solicitar 
a  sunstítuição  do  passaporte  real  pelo  do  ca- 
botagem. —  Portaria  proviucial  de  26  de  no- 
vembro. —  Boletim  official  de  Cabo  Verde, 
».<■  4H. 

Embaroaç6«S  —  Vido  Alfandegas  —  Itegida- 
mfnloi  —  i^orto  de  Mormugão. 

Emigrarão  —  Vide  Tadigenas. 

Emolum«nt('S  — Poi  alterada  o  n.>  2.°  da  por- 
taria provincial  de  lã  de  março  de  1898,  esta- 
belecendo-se  que  a  secretaria  do  lyoeu  nacio- 
nal de  Nova  Goa  faça  receitar  á  recebedoria 
da  comarca  das  Ilhas,  por  meio  de  guia  e  por 
eada  occasiilo,  a  importância  de  2  tangas  e  8 
róis  dos  dois  terços  dos  emolumentos  da  l«bclla 
a  que  se  refere  o  art.  189.°  do  regulamento  do 
referido  lyceu  approvado  por  Portaria  régia  de 
31  de  dezembro  de  1900.  —  Portaria  provin- 
cial de  32  de  fevereiro.  —  Boletim  official  da 

Com  relaçío  aos  processos  de  appreheusScs 

e  transgressões,  a  que  se  refere  o  regulamento 
da  Administraçito  das  mattas  de  Goa  de  30  do 
novembro  de  1899,  foi  estabelecido  o  seguinte: 
Os  ijidividnos  estranhos  ao  quadro  da  Admi- 
nistração da.s  mattas,  que  forem  chamados  a 
intervir  nos  alludidos  processos,  perceberão  OS 
emolumentos  que,  para  actos  similares  aos  que 
se  praticarem,  estiverem  estabelecidos  na  ta- 
beliã de  emolumentos  e  salários  judie iaes  pnra 
os  juizes  mimicípaes  em  matéria  crime,  mas 
somente  quando  o  reu  fór  conhecido  c  conde- 
mnado  nas  custas  por  despacho  quejulgar pro- 
cedente a  apprehensSo  ou  transgressito,  regu- 
lando se  pela  mesma  forma  e  tabeliã  oa  emo- 
mentos  e  salários  do  pessoal  do  Juizo  arbitral 
que  se  constituir  nos  termos  dos  artigos  4.°  e 
seguites  do  citado  regulameuto  e  devendo  sor 
pagos  peia  parte  vencida,  ou  por  ambas  as 
partes  quando  a  decisão  conciliar  os  iutereases 
disputados.  —  Portaria  provincial  do  4  dc  no- 
vembro —  fioZettm  official  da  índia,  a'  88. 

Vido  Supremo  Iribmtat  administrativo —Parf 

ehõee  —  Torre  Ao  Tombo  —  PetuÕet  dc  tangM, 
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Emolumentos  ••nltarkt*— Fornin  Apitrova- 
diis  umne  Inatmcçães  regulameii tares  para  a 
cobrança,  liquidação,  arreoadaçSo  e  distribni- 
çSo  âú»  emolumento  a  aanitarios  dos  portOB  da 
província  de  8.  Thomó  o  Príncipe  — Portaria 
provincial  de  13  de  jullio  — Boletim  official  de 
S.  nome,  n'28. 

Kmpt^gAdoR  —  Com  nuctorisaçSo  ministerial 
forsm  mandadas  manter  em  vigor,  excepto  no 
tocante  k  incapacidade  dos  fniiceionarioa  para 
n  reforma,  qne  deve  ser  apreciada  somente 
pela  Junta  de  sande  da  cxpitai  da  provinoia, 
as  dispoeifOes  da  Portaria  provincial  de  9  de 
jiinhõ  dn  1900,  publicada  no  Boletim  offielal  de 
Moçambique,  n."  2í,  do  rcfcritlo  anno,  pela  qual 
foi  determinado: 

Que  a  Junta  de  aande  conserve  a  faculdade 
de  arbitrar  licenças  para  o  reino,  índia  ou 
qualquer  ponto; 

Que  os  funccionnrioH  do  Estado,  militares  ou 
civis,  em  serviço  noa  districtoH  da  Zambe7.ia, 
Hoçambiqxn  ou  Companhia  do  Nyassa  sejam 
presentes  &  Junta  de  saúde  de  Moçambique, 
excepto  pura  efteito  de  incapacidade  de  ser- 
viço; e 

Quo  os  que  fazem  serviço  nos  districtos  de 
Inhambaoe,  Gaza,  Lourenço  Marques  c  terri- 
tórios da  Companhia  de  Moçambique  sejam 
presentes  í  Jatita  do  saud»  de  Lourenço  Mar- 
ques.—  Portaria  provincial  de  28  demarco. — 
Boltlim  official  dt  Moçambique,  n.»  14. 

Vide  Licenfat — Companhia  do   Nyataa  — 

/n/ormopíe»  —  Exontraçlio. 

Empregado*  aduanalroe  — Bcc:le  unica- 
mente sobre  os  diroitos  de  importação  do  ál- 
cool importado  de  fora  da  província  a  pereen- 
tegem  de  3  por  cento,  pertencente  aos  empre- 
gados aduaneiros  de  Angola.— Vide  AlfatiiU- 
gaê. 

Empregados  de  fazenda  —  Por  competir 
ao  Governo  nomear  os  empregados  do  fazenda 
do  ultramar,  nos  termos  do  decreto  de  14  de 
setembro  de  1900,  foram  mandadas  annullar, 
[lor  illegacs,  diversas  Portarias  do  Governador 
da  província  de  S.  Thomé  e  Princípe,  fazendo 
nomeaç9es  de  taes  empregados  e  exonerando 
e  nomeando  escrívAo  do  fnzenda  da  ilha  do 
Priíicipp.  —  Ofticio  de  12  de  março.  —  Inédito. 

Enoommendaa  poatae*  —  Foi  estabelecida 
a  permutaçSo  de  cncomnieodas  postaea,  sem 
valor  declarado,  entre  a  província  de  Moçam- 
bique e  o  continente  do  reino,  as  ilhas  dos 
Açores  e  Madeira;  entre  a  mesma  província  e 
os  países  estrangeiros  com  oh  quaes  essa  per- 
mutaçilo  se  possa  realÍBar,nos  termos  das  Con- 
venções internacíonaes  vigentes ;  e  entre  a  re- 
ferida província  e  as  outras  proviucíns  ultra- 
marinas com  as  quaes  essa  permutação  possa 
effectuar-se,  directamente  ou  por  intermédio 
de  outros  paizes: — incumbindo  o  respectivo 
serviço,  DO  continente  do  reino  e  nas  ilhas  dos 
Açores  e  Madeira,  ás  RepartiçSes  dependentes 
da  Direcção  geral  dos  correios  e  tclegraphos, 
e,  na  província,  ús  RepartiçOes  do  correio  e  ini- 
ciado pelo  correio  de  Lourenço  Marques. —De- 
creto de  14  de  novembro,  —  Diário  do  governo 


s  correios  da 


•  a  de  um. 

Foi  permittido  o  transito  pelos  cor 
provincia  de  Moçambique,  soo  a  denominação 
de  aEncommeudas  postaea>  de  volumes  que 
não  excedam  25  decimetros  cúbicos  e  o  peso 
de  5  ki  logram  mas,  estabeleceudo-se  o  porte 
«  taxa  de  cada  uma  em  400  réis,  pagos  adian- 


tadamentc  por  moio  de  sêllos  de  franquia  afua- 
dos  nos  respectivos  avisos  de  remessa,  e  fican- 
do o  Governador  geral  da  provincia  auetorisi- 
do  a  estabelecer  o  serviço  de  encommeudas 
postaes,  ouvida  a  Direcção  do  correio  de  Lou- 
renço Marques,  nas  EstaçOes  que  ache  conve- 
niente, a  começar  pelos  correios  de  maior  im- 
portância.— Decreto  de  3  de  dezembro. — Z>m- 
rio  do  governo,  n.*  377. 

Enoommendaa  poetava— Foi  approvado  o 
regalamento  para  o  serviço  de  encommendai 
peslaes  na  sobredita  provincia.— Decreto  de  5 
de  dezembro.  —  Diano  do  governo,  n."  277. 

Cnformelroa  —  Por  proposta  da  Junta  de  saú- 
do da  província  da  Guiné  foi  approvada  nma 
tnbella  dns  honorários  dos  enfermeiros,  na  fal(a 
de  facultativos,  ou  quando  por  etles  auctorísadoi. 
—  Portaria  provincial  de  17  de  outubro  —  Bo- 
letim official  da  tftdW,  n.'  4S  —  Recti/kaçõo  *o 
II.'  i!l. 

Engajamento  Determinou-se  que  todos  m 
cugnjadores  e  delegados  dos  agentes  de  emí- 
gra(,'iio,na  provincia  de  Moçambique,  se  habilr- 
tem  com  licenças  para  engajar  indígenas,  pas- 
sadas nas  secretarias  dos  Governos  doi  distri- 
ctos  em  cuja  área  tenham  de  fazer  o  engaja- 
mento, e  qne  pelos  Governadores  dos  distríctos, 
coinmandnntes  militares  e  chefes  da  circum- 
Bcripç.lo  ou  seus  delegados  seja  exigida  a  apre- 
seatflçjlo  do  titulo  de  habilitação  ou  licença 
para  engajamento  a  todos  os  individnos  qae 
apparccerem  engajando  nos  territórios  da  res- 
pectiva jurjsdicyilo,  sendo  presos  e  reoiettidos 
ao  Poder  judicial,  para  os  effeilos  do  artigo 
188.*  do  código  penal,  os  que  não  estiverem 
munidos  ou  recusarem  a  apresentação  da  licen- 
ça ou  habilitaçlío  competente.  —  Portaria  pro- 
vincial de  9  de  janeiro.  — /Weíun  offirialdt 
Motamhfqtie,  n.°  4. 

Foi  auDullada  a  Portaria  provincial  de  25 

de  setembro  de  ItíttU,  aegundo  a  qu.il  ninguém 
poderia  babilitar-se  como  cngajador,  na  provia- 
cia  de  Moçambique,  sem  prévia  nomeaçSo 
escripta  da  Camará  de  minas  de  Johnoncsbnrg 
c  sem  um  certificado  dos  funcciotiaríos,  da  Ke- 
publica  8ul-africana  provando  otferecer  o  no- 
meado as  garantias  nocesaarias  para  eiTectur 
o  engajamento  conforme  os  preceitos  do  regula 
monto  respectivo.  —  Portaria  províocial  de 
1)  de  maio,  —  Bvhtim  official  de  Moeambime, 
n,*  Í9. 

Epizootlas  ~-  Vide  Camarae  munioipaa. 

Eaootas  primarlaa  —  Foram  estabelecidas  is 
classes  a  que  deve  restringir-se  o  enaíno  pri- 
mário na  escola  central  do  sexo  masculino  a 
cargo  do  Leal  senado  de  Macau.  —  Portaris 
provincial  de  15  de  junho  —  Boletim  of^iai 
de  Macau,  n.°  21. 

Foi  approvado  e  mandado  pôr  em  exccuçjo 

no  futuro  anno  lectivo  o  regulamento  da  solire- 
díta  escola,  segundo  o  qual  o  respectivo  curso 
abrauge  o  ensino  primário  preparatório  em 
dois  graus,  e  cada  grau  abrange  duas  classes 
correspondentes  a  dois  annos.  —  Portaria  pro- 
vincial de  24  de  julho  —  Boletim  o/ficial  de  Ma- 
,-au,n-30 

Vide  ItittTucçào primaTia. 

Eao^ivaea  oe  direito  —  Fui  alterada  a  dispo- 
sição da  lei  que  commettia  nos  escrivBes  doi 
Juízos  de  direito  das  comarcas  do  ultramar  ■■ 
funcções  de  secretários  dos  Conselhos  de  gucrrs, 
passando  estas  funcções  para  o.«  archivísCas 
geraei  das  secretarias  militares  —  Daorelo  ds 
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li  de  novembro  («rt,  107.')  —Diário  do  gover- 
no n*  asi. 
EaofIvAe»  âa  iHrsHo  — Vide  Con*Mo»  de 

K«oi*lv«*«  «upplARtos  d*  •x*ou$6e«  fl*- 

OBiea  — Vide  Exixn^ik»  fUcat». 

EaquadHlha  da  :u|né  — Foi  npprovada  a 
reor^ftniaafSo  do  peísonl  d'e8ta  eaquadrílha, 
fíxfindo-se  os  sem  reacimeatoa  nu  Importanciu 
total  da  2:9»)«U0O  r^ is  — Decreto  de  29  de 
agoito. —  Diário  do  govtmo  u"  213. 

Eatao6ea  poataea — Determisou-Ro  n  aepa- 
raçilo,  a  contar  de  ]  de  outubro,  dos  aerviçOR 
da  EatnçSo  postal  da  povoação  de  S  Jollo  Ba- 
ptista doa  da  recebedoria  do  coD<'elho  da  ilha 
BrAva,  na  província  de  Cabo  Verde. —  Porta- 
.  ria  provincial  do  IS  de  setembro — Boletim 
offictalde  Cabo  Verde,  n.-  38. 

Devidamente  auctorisado  creoD  oOovema- 

dor  da  província  da  Qainé  uma  JfiStaçSo  postal 
independente  em  Bolama,  composta  de  nm 
chefe  e  nm  Fiel  escripturarío,  ficando  resta- 
belecido o  serviço  de  permutaçXo  de  fundos 
por  meio  de  valos  do  correio  entre  Bolama, 
continente  do  reino,  ilhas  adjacentes  e  provin- 
das nltramarinas,  u  partir  de  1  de  janeiro  de 
1902,  e  seguindu-se  as  diaposiffiea  do  decreto 
de  19  do  outubro  de  1900  e  mais  Icgialaçloem 
vigor,  —  Portaria  provincial  de  19  de  dezem- 
bro.—  Boletim  offieial  da  Guiné,  n '  5Í. 
EstaQ6a*  aamaphoHoaa  —  Handou-se  ficar 
aob  as  ordens  imniediatas  da  Capitania  do 
porto  de  MormagSa  todo  o  pessoal  das  Esta- 

!0es  semaphoricas  existentes  no  Estado  da 
ndia  e  o  dos  [)bar<k»!,  continuando  a  subsistir 
iimaEsta^^tlosemaphoricaeDi  MonnugSoe  tendo 
todas  um  exemplar  do  código  ronmercial  de 
êigjiaea. —  Decreta  de  29  de  agosto.  -  Wa/ío 
do  governo,  n.*  240 
Cata9Õac  talegivphioai  —  Foi  publicado  o 
anto  de  inanpjrnçlo  da  Estaçio  telegraphica 
da  povoflf  ^o  de  Quissol,  no  districto  da  Landa, 
da  província  de  Angola,  a  que  se  procedeu  no 
dia  31  de  desicmbra-—  BoUtim  oficial  de  Angola, 

Estado  —  Vide   Contribuiçue». 

Eatai  latloa  mortuária  —  Tanto  para  uso  dos 
fncnltativns  encarregados  da  verificação  dos 
óbitos  em  domicilio,  como  para  norma  das  esta- 
tiaticas  doa  hospitacs  e  outros  estatielecímen- 
tos  pnblicos  no  ultramar,  foi  approvado  um 
quadro  de  nomenclaturas  nosologicna  —  Porta- 
ria régia  de  16  de  julho. —  Diário  do  governo 
H'Í83. 

Efttalutoa  —  Vide  Aêtocia^^»  —  ^ssociof^ 
religio»a». 

Eatradaa — Com  a  obrigarão  de  pagar  todas 
as  despesas  feitas  com  o  respectivo  processo 
de  expropriação  e  outras,  foi  concedida  bTHo- 
maz  Heliodoro  da  Costa,  de  Cnrtorim,  Estado 
da  Índia,  desistência  de  oSectuar  k  sua  custa 
a  constracçSo  de  am  ramal  ligando  a  estrada 
<]ue  d'aqnelU  localidade  se  dirige  ao  embarca- 
douro da  mesma  aldeia,  ficando  sem  efieito  a 
Portaria  provincial  de  21  de  maiodel9l>0,em  que 
SC  concedera  nnctorisação  pai  a  a  aliudida  cons- 
trucfSo.  —  Furtaria  provincial  de  6  de  março. 
—  tíolelim  official  áu  índia,  «.'  20. 

—  Foi  ordenada  a  distribniçSo  Ua  verba  de 
G7:-'i6SMlT  réis  para  estradas  na  província  de 
S.  Tbomé  e  Príncipe,  inscripta  na  tabeliã  da 
despeaa  'utraordinaria  do  exercício  de  1900- 
ISOl  e  niperior  á  do  exercício  anterior  pela 


qual  fitra  feita  a  diatribuíoiio  detetuiIuadA  tis 
portaria  provincial  de  22  a'aAO«to  de  19O0.  — 
Portaria  provincial  de  25  de  fevereiro,  —J3oIe- 
lim  official  de  S.  Thomé,  n'  9. 
Estradas  —  Foi  determinada  a  distribuição  da 
verba  do  &5:615í000  réis,  inscripta  na  tabdla 
da  despesa  extraordinária  do  exercício  de  1901 
a  1902  da  província  de  8  Thomé  e  Príncipe 
com  destino  a  estradas,  devendo  apnlicnr-so 
15:0  0^000  r6is  a  estudos,  2ó:04621ã;i  réis  a 
construcçSo,  23:000^000  réis  a  reparação  c 
2;5tief8l7  réis  a  diversos.— jBoíe' m  o/jiícioí  ife 
a.  Thomé,  n.»  48. 

Revogada  a  Portaria  provincial  de  31  de 

janeiro  ao  1899  que,  para  embellezamento  c 
consorvafAo  das  estradas  no  Estado  da  índia, 
auctorisou  a  concessão  a  particulares  dos  res- 
pectivos taludes  para  plantaçSo  de  arvores 
Fructlferaa,  mandando-se  ficar  a  cargo  da  Diroc- 
gílo  daa  obras  publicaa  a  conservação,  repara- 
Çdes  e  embellezamento  das  mesmas  estradas, 
mantendo-se,  porém,  as  concessões  de  taludes 
já  feitas.—  Portaria  provincial  de  3  dejimbo. 

—  Boletim  o/fieial  da  índia,  n."  40. 

-  Auctorisada  a  rerogaçSo  de  que  trata 
a  Portaria  supra  —  Officio  de  5  de  maio. — 
(inédito). 

Exclusivos  — Tendo  o  Governador  do  distri- 
cto  autónomo  de  Timor,  n'uina  Portaria  relar 
tivB  á  ezp'oração  da  mina  de  sal-KOmma  no 
reino  de  Laga  e  A  eiploraçSo  de  sal  marinho, 
exarado  a  clausula  do  Oovemo  reservar  para 
a  faienda  nacional  o  direito  de  pdr  em  hasta 
publica  o  exclutivo  direito  da  aua  extracçSo, 
declarou -se-lhe  que,  segundo  o  decreto  de  27  de 
setdmbro  de  1894,  não  é  permittida  a  conces- 
hSo  de  exclusivos  —  OfTicio  de  1  de  uiaroo. — 
(Inidilo). 

Exeouçoaa  flsoaaa  —  Foi  anctorisado  o  abono 
de  6.  por  cento,  sobre  a  importância  daa  colle- 
ctas  constantes  dos  conhecimentos  que  servi- 
rem de  base  aos  processos  de  execução  fiscal 
na  provioeia  de  Cabo  Verde,  aoa  escrivães  sap- 
pleotes  das  miasmas  execuçJSes,  depois  de  pagos 
e  qnando  referentes  a  anniis  anteriores  a  1900. 

—  Officio  de  20  de  julho.  -  Bolttim  official  de 
Cabo  Veidt,n''ai. 

ExonspapAo  -Para  terem  seguimento  os  re- 

JuerimentoB  de  funccionarios  do  ultramar  pe- 
íodo  a  exoneração,  devem  estea  depositar  nas 
respectivas    recebedorias    a    importância    de 

![uaesqner  dividas  que  tenham  para  com  a 
azcnda  nacional.  —  Portaria  régia  de  9  de 
janeiro  — Diário  do  governo,  n.'  íí. 
ExpadiQÕaS  militares — Foi  publicado  o  rela- 
tório do  itinerário  da  expedição  ao  Nyasaa  cm 
1899  -  ■  Doleiim  official  de  Moçambiytu;,  «tpple- 
mento  ao  n.»  48. 

Foi  posto  pelo  Ministério  da  guerra  i  dis- 
posição do  da  marinha  e  nltramar  um  corpo 
expedicionário  com  destino  &  província  '  e 
Moçambique,  concedendo-se  aos  oAiciaes  e 
praças  do  prct  os  vencimentos  e  mais  van- 
tagens estabelecidas  nas  instrucçòei  appro- 
vadas  por  decreto  de  12  de  março  de  1900. 

—  Decreto  de  34  de  janeiro  —  Diário  do  go- 
verno, n.°  2G 

Idem,  outro   corpo   expedicionário  com  o 

sobredito  dcNtino.  —  Decreto  de  27  de  setem- 
bro,— Diar'o  da  Governo,  n."  241. 

Vido  CrtditOi 

CxproprlaçAa*  —  Vide  lítraado»  —  Sotpi- 
tatê. 
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Fabrie»*  —  ActopUodo-M  provideocias  ^em  o 
fim  de,  qunDto  possível,  evitxr  ou  ttttenuar  os 
dMDBtres  non  engenhos  <le  fnbritMiçSo  de  hhu- 
car  da  provincÍA  de  Cabo  Venle,  onde  trab»- 
Ihnm  iiidigeotM,  eapccinlmenti!  malliureB  e 
creRnçRB,  foi  detenniDHdo : 

Que  oa  estabelecimentos  indastrines  pnrti- 
calarea,  do  Estado  ou  dnii  eorporflç6es  adminÍB- 
trativaa  ua  referida  província,  ioelnindo  nquel- 
lea  em  qae  houver  trnpícbea  oa  apparelhos 
para  n  triturn;Ío  da  cnnna  naccharins,  estejam 
sempre  limpos,  convenientemente  ventilados  e 
com  as  necessarine  condiçíSes  de  salubridade  e 
BMÇu  rança ; 

Qne  oí  meDores  do  seio  ronsculino  até  12 
anBos  e  os  do  seio  feminino  de  qunlqaer  edade 
nSo  sejam  empregados  em  trabíilhos  noctamos 
de  qualquer  naturesn ; 

Hue  seja  probibida  a  admissão  de  menores 
nos  trabalhos  inaalabres  ou  perigosos; 

Que  a  malher  nilo  seja  admittida  a  trabalhar 
nos  eatabeleeimentos  iiiiluntríaes  nas  primeiras 
quatro  semanas  depois  do  parto; 

Que  a  inspecção  dos  alludidoa  egtabeleci- 
mentos  spja  comTnetlida,  sem  rct<ibaíçilo  espe- 
cial, á  Uirecfjo  das  obras  publicas  e  seus 
delegados. — Decreto  de  IT  de  agosto. — Diário 
do  gowmo,  «.*  189. 
Faaultatrvos — Foi  estabelecido  aos  fncultnti- 
vos  de  1.*' classe  dos  quadros  de  saúde  dns 
provincías  ultramarinas,  qoe  optaram  pelo  regí- 
men do  decreto  deãdcdczirmbrode  18li!l,  o  di- 
reito a  serem  promovidos  aos  poiios  euperÍOT«a, 
nas  mesmas  circnmetancias  em  que  é  determi- 
nido  no  referido  decreto,  devendo  fazer  aa 
vezea  de  sob-chefes  de  serviço  de  saúde  nas 
prOTincias  da  Oniné  c  S  Thom^  e  Princjpe,  se 
tiverem  sido  alistados  nos  antigos  quadros  de 
sBude  d'eBtas  províncias.  —  Decreto  de  17  de 
setembro,  —  Diário  do  gocerno,  n."  214 

Mandou-se  abonar  o  subsidio  para  renda  de 

caaa  ao  facultativo  ilo  quadro  de  smide  de  Cabo 
Verde  e  Ouiní,  JoSo  líoHrigues  da  Silvi  Leite, 
facundo  serviço  nn  companhia  de  artiihcria  da 
província  de  Cabo  Verde,  no  caso  de  elle  concor- 
rer em  serviço  com  os  officiaes  da  referida  unida- 
de, por  lhes  estar  equiparado  paru  os  effeilos  de 
abono  de  veucimentoa.— Uíficio  de  If»  de  abril. 
~U<Jxtim  official  die  Cabo  Verdt,  n'  /«. 
■ Determiuou-se  que  aoa  facultativos  dos  qua- 
dros de  aande  do  ultramar,  requisitados  para 
preatar  serviço  a  bordo  dos  navios  de  guerra 
qne  façam  parte  das  EstaçSes  navacs,  teem  de 
aer  pagas  pelos  cofres  das  mesmas  Êstaç5es  as 
gratificaç&es  a  que  por  esae  facto  tenham  direito, 
pertencendo  aos  cofies  dasj 


prestarem  serviço  em  terra,— Despacho  de  30 
de  setembro.—  Orikm  da  aj moda  —Diário  do 
governo,  «-•  S7íi. 

— —  Vide  Abono*  —  Quadro»  de  tofide  —  Nomen- 
clatura» notologifa». 

Faouitaiivos  oontractadoa  —  Vide  Vaiei- 
mento». 

Faoultativoa  muniolpaea — Foi  concedido  o 
direito  de  aposentação  aos  facultativos  do  par- 
tido das  Gamaras  muoicipaea  do  ultramar,  qae 
estejam  nas  condições  geraes  de  aposentação 
dos  fuuccionarioa  civis,  quando  as  receitas  das 


rio  dogovtmo,  n* 


«  »goato.—Dia- 


FaoultatUoa  munlolpaaa  —  Vide  fiecuraM 

Faoultativoa  nava«a — Vide  Gratiji-uifõa- 

FaeuMatlvoa  da  ultfwma"  (aspirantes  ai— 
DetermÍDon-se  que  os  aspirantes  a  facultativos 
doaltrHwar,  que  não  tiverem  defendido  thtie 
durante  os  últimos  dois  mezcs  de  toleraneii  • 
que  se  refere  o  i  onico  do  art  1U4.'  da  lei  ái 
2ISde  maio  de  ISitS,  terSo bailado  Depoiitodr 
praças  do  ultramar,  sendo  mandados  servir  por 
ties  Hunos  como  internos  dos  hospitaes  das 
provinii  IS  ultramarinas.  —  Decreto  de  H  d« 
novembro,  —  D-ario  do  governo,  «.°  SS4. 

Farilenianta  (artigos  de) — Vide  Gvamifiti 
idlramarina».  • 

Faxanda — Foi  approvadoo  regulameuto  geril 
da  admiaistraçio  de  fanenda  pnbli^'a  das  pra- 
vinciaa  ultramariu». 

Vide  Hegulamenttt». 

Finta*  —  Foram  approvadas  as  Portarias  4o 
Governador  do  diatricto  autónomo  de  Timor, 
n."  65  e  66,  de  22  de  mair),  relevand*  do  pign- 

■  mento  das  fliila*,  relativas  aos  nnnos  do  l^  r 
1900,  os  povos  de  Ál*abe  e  Vailaeo  por  terem 
auxiliado  cm  campanha  as  forças  do  QovenHi. 
-  -  Portaria  régia  de  10  de  agoato. —  Diária  d« 
gooerno,  n*  178. 

Delerminou-BO  que,  a  começar  de  1  de  ja- 
neiro, a  j!nf  a  annnnlda  JurisdicçSode  Maalico. 
do  sobredito  districto,  seja  de  dez  tlorins  hol- 
l.indezes,  e  que  a  meama  JurisdícçSo  liqiip 
annexn  ao  reino  de  Tutaliuo. — Portaria  díslri- 
ctal  de  15  de  janeiro. —  Bolf'im  of/ifinl  dr.  Ti 

Tcndo-so  dividido  o  *iiceo  oe  Ilolurai,  do 

com  mando  militar  de  Aileu,  do  mesmo  dislrí- 
cto  de  Timor,  em  dois  pequenos  miecoí:  Uolurai- 
Qniec  e  Holurai-Boóie,  por  não  quererem  Gear 
Bdb  as  ordens  de  um  mesmo  chefe,  foram  esta- 
belecidas as  Untas  a  pagar  por  cada  um,  ficando 
o  primeiro  fiuiendo  parte  do  reino  de  Laqnko 
c  sob  aa  ordens  directas  do  lespectivo  regulo, 
e  o  segundo  fazendo  parte  do  reiuo  de  Attulo 
e  snb  na  ordens  directas  dos  priocipae* 
N-ii-Cláram  o  Mau-Suro.  ~  Portaria  districtal 
de  íl  de  abril.  — BoUtim  official  rfe  Timor, 
H.'  ir,. 

Foi    concedida,  até   ulterior   resolução  d« 

Governo  da  metrópole,  aoreinodeManofahidi) 
mesmo  diatricto  a  iseoçSo  dos  impostos  de  tinta 
em  divida  até  31  de  deiembro  de  ItiUãedo 
anno  de  1901,  acceitando-se  200  picos  de  sân- 
dalo offerecidos  para  pagamento  dos  impostos 
relativos  aos  annos  de  I80G  a  1900,  e  liianda- 
se-lhe,  desde  1902  em  deantc,  o  imposto  nunual 
de  tinta  de  180^000  réis.  —  Portaria  distríclil 
de  23  de  abril  —  fioieíím  officiaí  de  Timor, 
n-  17. 

Idem,  aos  reinos  de  Atsahe  o  Mailaro,  com 

relação  aos  annos  de  189U  e  1900  —  Portaríu 
dist  ictaes  de  22  de  maio.— iMeftni  o^ci^  it 
Timor,  n.»  21. 

Farçaa  milllapes  do  ult-amar — Foi  ap- 
provada  a  organiaação  militar  do  ultramar, 
declarando  se  que  as  respet^tivas  forças  milita- 
res são  destinadas  á  defesa,  occupacão  e  íc{u- 
raoça  das  províncias  ultramarinas  e  do  dist  rido 
autónomo  de  Timor  e  eetào  sob  as  ordem  (to 
Ministro  da  marinha  e  ultramar.  —  Decreto  de 
14  de  novembro.  —  Diário  do  governo,  ».' 3BL 

Força*  pollolaea — Vido  Cotnpanhia  de  Mo- 
çambique. 

Formulário  — Foi  estabelecido  o  formutaiiot 
Adoptar  na  expedição  doa  diplomai  o  acu» 


DigitizGdby  VjOOQIC 


Í3 


officiaes  dnrtute  a  ragencia  de  Sua  Msg«atad«  a 
U aiith D.  —  Decreto  de  28  de  jniieiro. —  Ãtarto 
rfo  governo,  n.*  25, 
Fôl*0«  —  Vide  Companhia  de  Mostamedu. 
For«t»B  —  Sob  reprosontaçSo  da  (.'ompanliia 
do  Nyass»,  foi  confimiMla  o  nome  de  'D.  hmi 
Filippe»  dado  pelo  Conunando  da  oolumua  de 
nccupHçílo  nos  teirítorioa  de  Cabo  Delgado  ao 
forte  conatruido  Da  margem  eaqaerda  do  rio 
LuffCTula  próximo  ao  kraal  do  regulo  H'tHrica, 
aactorianiido-se  eçnnimente  que  aoja  dado  o 
nome  de  •  Villa  Luis  Filippeu  á  povooçilo  n  edí- 
licar  Bob  a  protccQÍlo  d'iiqnRlle  posto  forlièeado 
e  dniitiuHda  a  tiéde  de  um  dovo  concelho,  tam- 
licin  coDio  homenagem  a  Sua  Alteza  o  Priítcipe 
lical,  herdeiro  da  coroa  portugneza  —  Porta- 
ria régia  de  2L  de  marca  —  Botelim  o^cial 
de  Moçan.biqiie,  n'  23. 
FrontalPAfl — Foi  enviada  ao  Oevernador  ge- 
ral uma  copia  do  Protocollo,  aasigoado  em 
Paris,  detenninando  O  tragado  da  liuha  de  fron- 
teira de  Angola  com  o  Estado  Independente  do 
CODgo,  na  rcgiito  compreheudida  entre  Noqui 
o  o  Cuango  —  Officio  de  18  de  maio,  *-  Bi^ttim 
cffiiiial  de  Angola,  ».'  37. 
Funoolotiarl»  —  Dertermínon-ae  que  os  Go- 
veroadorea  do  oltramar  nSo  remetiam  á  secre- 
taria da  marinha  requerimentos  de  funcciona- 
ri«i  ^dindo  a  eiOQeraçSo,  sem  que  hfyam 
depositado  nas  respectivos  recebedorias  a  im> 
portancia  de  qnaesqner  dividas  qne  tenham 
para  com  a  fnxeuda  nacional.  —Portaria  régia 
de  9  de  janeiro.  —  Diário  do  governo,  n,'  íl. 

Vide  hl) pregado*  —  Informa^Õea. 

FunoolonaHoB  uoRaular&s  —  Wát  Ágenlet 

evntularet. 
Fundos  —  Foram  publicadas  ínstrncfões  para 
se  regular  a  transmisslo  de  fundos,  por  inter- 
médio do  correio,  do  continente  do  remo  e  ilhaa 
adjacentes  para  as  provinciaa  ultramarinas  por- 
tagnesas  —  InstrueçSes  de  1  d'abríl  —  Z)uirío 
do  goeemo,  n,*  7J. 

Q 

Governadores  —  O  tío7eniador  de  Maca» 
pode  ser  acreditado,  quando  fur  julgado  conve- 
niente, enviado  extraordinário  na  China,  Japíto 
e  SiSo. — Decreto  de  21  de  dezembro  (art.<>  35°) 
—  Diário  do  governo,  n."  S9í, 

Vide  Organiiação  admiiuttrativa. 

Covsrnsdore»  do  dlatHolo  — Afandou-se 
tomar  )  xtensiva  aos  Governadores  dos  distrí- 
ctoa  a  isençSo  da  inspecçíla  da  Junta  de  saúde 
do  ultramar,  determinada  para  os  Governado- 
res dí<  s  províncias  pela  Portaria  de  3  de  julho 
de  1900.  —  Portaria  régia  de  8  de  junho. — 
Diário  i»  gmiemo,  n  °  l'J9. 

Declarou-se  uSo  dever  ser  abonada  çratifi- 

cHfilo  alguma  ao  Gorernador  do  diatncto  de 
Gaza,  como  encarregado  da  secção  de  obras 
publicas  do  mesmo  districto.  —  Ofiicio  de  18 
de  julho. —  C/nAitío;. 

GratifloaoAo  de  poadmlasao  e  gua'n[- 
çBO  —  Vide  Praças  depret 

Orattflcações  —  DecIarou-se  que  aos  faculta- 
tivos dos  qnadroB  de  sBode  do  ultramar,  requi- 
sitados para  prestarem  serviço  a  bordo  dos 
navios  de  guerra  que  façam  parte  das  EstaçBes 
navaes,  tâem  de  ser  pagas  pelos  eofrea  das 
mesmas  EstaçOes  as  gratificações  a  que,  per 
esse  facto,  tiverem  direito  tegõiudo  os  regula- 
mentos de  saúde  de  cada  provincia  ultramarina, 


perlouccutlo  aos  cofres  das  mesiuad  proviaciai 
a  despeta  com  as  gratifieaf  Oea,  que,  not  ternoa 
dos  Dieamoi  regulamentos,  devem  rceeber  o> 
faunllativos  oavaes,  requisitados  para  presta- 
rcm  aervicoeui  terra.— Ufficio  de  ã  de  outobro. 
{Ifiidilo) 
Qrallfloofâea —  Por  ordem  luíuisterinl  foi  an- 
uullada  a  í'ortaria  do  Governador  geral  .da 
província  de  Moçambique,  de  22  de  dezembro 
de  10:U,  que  estabeleceu  a  gralilÍcav!Ío  lacuânl 
do  80JtO(>IJ  rttu  ao  coiomaudaute  militar  >  de 
Chilonio  — Portaria  provúicial  de  IS  de  luaVo-- 
• —  Boletim  vfficial  c  e  Muçambii/ve,  n.*  21 

Sendo  iucouleslavel  o  direito  do  Governa- 
dor do  districto  autónomo  de  Timor  a  ler  como 
ajudante  d'or(lens  um  official,  declarou  se-lhe 
dever  elte  ordenar  o  abono  da  gratificaçUo  -de 
120^000  réis  annuaes  ao  oOicial  de  I.*  lioha 
que  exur;a  iiqucllas  funcçõcs,  tendo  em  viita, 

aunuto  ao  ahouo  da  roleiida  gratificação,  que 
evc  ser  paga  pelas  despesna  cvcutnacs  em- 
quanto  oSj  fôr  consignada  na  respectiva  tabeliã. 
---Officio  de  IC  de  setembro  —  BoUliat  ojteial  de 
Tíraor,  B."  ÍS. 

-^  Vide  Contereadore*  —  FeaeãaeníDs  —  Pito- 
Utifem —  FiioilljUtoê  —  Mono»-^  Venaimentoê 
I^cett»  —  Got-ernadaret  áe  ditlrièUt. 

Ouafda  flaoal  —  Vide  Praçai  depret—  Com- 
panhia de  Moçambique. 

fiucrnlçdea  ult -amiarlnsa  — Foram  appro- 
vadas  uuiHS  iiistrucçSes  para  o  serviço  medico 
dos  corpos  da  guarnição  de  Loanda,  uomraet- 
teudo-ae  esse  serviço  a  um  facultativo  do  qua- 
dro do  saúde  nomeado  peto  Governador  gorai, 
sobre  proposta  do  chefe  do  serviço  de  aaude. — 
Port»iÍa  provincial  de  lít  de  fevereiro  —  Bole- 
íím  o/Jicial  de  Ãng  la,  «,"  7. 

Detenuínou-sB  que  junto  á  Repartição  da 

Administração  militar  di  província  de  Angola 
e  aob  a  direcção  da  mesma  se  organiaem  casAca 
de  alfaiates  e  de  sapateiros  para  manufactura 
dos  artigos  de  fardamento  e  calçado  para  uso 
das  praças  da  guarnição,  não  se  permittindo 
aos  Conselhos  administrativos  dos  corpos  e  esta- 
belecimentos militares  a  manufactura  d'aquel- 
les  artigos,  nem  ainda  iidquiiil-oa  no  mercado 
ou  de  qualquer  estabelecia)  eu  to  que  não  seja 
a  ulludida  Kepaitição  -  Portaria  provincial  de 
1  de  março—  lioletim  offieiíl  .  e  Angola  n.   9. 

Foram   mandados   crear  a  companhia   de 

artilheria  de  guarnição,  a  companhia  auropéa 
de  infauteria  o  corpo  de  policia  e  a  banda  de 
musica  que,  nos  lermos  do  decreto  de  11  de 
novembro,  devem  constitair  a  guaroií^lo  de  I.* 
linha  da  provinda  de  Macau,  sendo  dissolvido 
o  actual  grupo  de  companhias  de  infantería  da 
mesma  província  de  Macau,  sendo  dissolvido  e 
actual  grupo  de  companhias  de  infanteria  da 
mesma  província  —  Portaria  régia  de  30  de 
dezembro.  —  BUtíim  milVar  da  vUramar. — 
Diário  do  Governo,  n  •  aS,  de  1902. 

Vide  Sargetrioê —  Organiiaçio  nulHar. 


Hoapitaaa  —  Para  o  estabelecimento  de  nm 
bairro  em  Uacau,  destinado  á  edificação  de  nm 
hospital  civil,  nm  sanatório,  ediãcioa  próprios 
para  tratameuto  pela  hydrotherapia,  electro- 
therepia  e  outros  processos  modemoa  de  cura 
de  doeuças  frequentes  no  Extremo  Oriente,  foi 
determinada  de  utilidade  publica  e  urgente  a 
expropriação  de  todos  os  terrenos  e  edificios 
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])«rt«icentM  s  pirUcalara  na  vertente  int  da 
collina  da  Penha,  comptebendeodo  o  hotel 
■Boa  Viita*,  onde  a  Santa  cata  dmniaericordia, 
a  espeuaai  suai,  instaltant,  desde  ji,  nm  tuna- 
tório  para  naciouRes  e  estrangeiros,  a  chácara 
de  Maria  Fiiippa,  as  fabricas  de  pancbfies, 
CheouK-Chong,  Id-cat-sBu,  Leong-hug,  a  chá- 
cara de  Santa  Suocba  e  outras  qne  irlo  sendo 
■uetessivamfcnte  apropriadaH  ao  fim  proposto 

—  Portaria  provinda!  de  13  de  noTcmbro  — 
BeUtím  ogkial de  Macau,  n*  4b' 

Hoapltaaa — Foi  approvada  ama  tabeliã  das  die- 
tas dos  doeutet  doa  hospitaes  militares  do  Esta- 
do da  lodia,  em  sulntiluífão  da  de  20  do  de- 
Eembro  de  18S8  —  l'ortarÍa  provÍDcial  de  1  de 
março.  —  Boietitn  official  da  índia,  n.*  19. 

Approvado  e  mandado  pôr  em  ezecnçSo,  até 

resolacio  superior,  o  regulamento  do  Labora- 
tório Dacteriologico  do  hospitai  sMnria  Pia  , 
na  província  de  Angola,  proposto  pela  reape- 
cttva  Junta  de  snude  -Portaria  provincial  de 
11  do  abril — Boíeftm  oficial  de  Angola,  b  •  3«. 

■  Fi^  approvado  o  regulamento  do  Laborato- 
riobactenologico  do  hospital  deLoanda,creado 
pelo  art  146  ■  da  lei  de  28  de  maio  de  18WÍ, 
dando-ae-lhe  n  denomioaçio  de  «Laboratório 
bacteriológico  do  hospital  M^ria  Pia»:  com- 

!iondo-se  o  reapectivo  pesaual  de  nm  Direotw, 
acnltativo  do  qnadro  de  saúde,  um  prepara- 
dor, proposto  pelo  Director,  e  dns  serveutes, 
Sraçaa  da  Companhia  de  sande ;  e  tendo  por 
m  executar  as  aualjses  chimicas,  microscópi- 
cas e  baeterídogicas  de  applicaçSo  immediata 
á  medicina  e  á  Djgiene,  as  quaes  poJerSo  ser 
requisitadas  pelos  cliuicoa  do  hospital,  pelos 
da  cidade  ou  de  fora  e  pelo  Qovemo  ou  quaes- 
quer  outras  auctoridades,  corpornçSes  ou  par- 
ticulares, e  serio  gratuitas  on  pagas,  coufonne 
os  casos  —  Portaria  proTincial  de  11  de  abril, 

—  Bolttim  officiat  de  Angola,  n  ■  Sl>, 

Vide  Ãboiioe —  Komencliilíira»  noMlogieat. 

I 

Imprsto  é%  0«>^a  e  d«tC«rga~Vidc  Porto 
de  Mormugào. 

Imposto  d«  palhota— Foi  reduzido,  prori- 
aoriamente,  a  2^000  réis  o  imposto  de  palhúta 
no  districto  de  Moçambique,  iicaado  respon- 
sáveis pelo  seu  pagamento  OB  proprietários  ou 
uBofrnctuarios  das  propriedades  em  que  esti- 
verem  eatabelecidas  as  palhotas  — Decreto  de 
17  de  agosto.  —  Diário  do  governo,  m.'  188. 

Impoato  do  portag-tn  — Foram  revogadas, 
por  falta  de  competência  doa  Oovernadorea 
para  lanfarem  impostos,  as  Portarias  do  Go- 
verno da  Gainé,  de  12  de  outubro  de  1894  e 
14  e  15  de  março  de  1895,  qne  approvnram  e 
regulamentaram  o  imposto  de  portagem  esta- 
belecido em  Bolama  por  uma  postura  munici- 
pal, toraando-o  extensivo  a  Bissau.  —  Portaria 
régia  de  7  de  março. —  Diari»  do  governo, 
n.»  67. 

lapoato  do  tranoho — O  imposto  de  tran- 
sito de  3  por  cento  ad  valorem,  nas  alfandegas 
da  çrovincia  de  Moçambique,  deve  incidir  ex- 
clusivamente sobre  o  valor  de  origem  das  mer- 
cadorias— Vide  Al/andrgoê. 

Impoatoa  —  Foi  auclonsada  a  cobrança  dos 
impostos  e  demais  rendimentoa -públicos,  ava- 
liado* na  qsantia  de  &3.269:14U183  réis,  no 
exercício  de  1901-1902,  e  a  applicaçSo  do  seu 
producto  HB  dcjpcaas  auetonsadas  por  lei  c 


fiuuki  na  ouBtia  de  55.40e:34t«&8í>  réi».  — 
Carta  de  lei  de  13  de  Junho.  —  Ãiarto  d»  jv 
verno,  n*  146. 

Imposto»  —  Vide  ÃlcwÀ  — Algodão  —  Aamomr 
—  TYmor. 

Impoaios  manlolpaos — Vide  Vaman*-  Mu- 
'  uieipar*  —  Jíoeurto* 

ImpcoAsas  naolonasa  —  Foi  approvado  o 
regulamento  da  Imprensa  nacional  de  Macsu, 
ficando  a  ana  inspecolo  immediatft  a  car^  do 
secretario  geral  do  Governo,  e  compondo-se  o 
seu  pessoal  de ;  —  1  compositor  director ;  1 
compositor  de  1.*  classe,  chefe  de  typographia; 

1  compositor  de  2  ■  classe ;  1  compositor  china 
de  1.*  clasae  ;  1  compositor  china  de  2.'  classe; 

2  compositores  aprendiaes ;  1  impressur :  1  ro- 
lador,  e  2  serventes:  todos  de  name>cSa  do 
Governador,  excepto  os  serveutes,  com  va  ven- 
cimentos constantes  da  tabeliã  onnexft  A  por- 
taria provincial  n.*  IM,  de  16  de  novembro  de 
1900. 

Segundo  este  regulamento,  os  empregados 
da  Imprensa  perceoerão  os  seus  vencimeutos, 
qaando  doentes,  pela  mesma  fúrma  como  se 
pratica  para  com  oa  empregados  puhitcoe  em 
geral ;  junto  i  Imprensa  haverÃ  uma  escol»  de 
'  typographia  e  outra  -de  encademaçio,  ficwndo 
os  veucimeutof  dos  respectivos  profeBSores  a 
cargo  da  Santa  Casa  da  misericórdia  de  Macau, 

ane  incluirá  no  seu  orçamento  a  correspondeote 
eapesa;  e  ambas  estas  escolas  pa«5ai&o  a  ser 
regidaa  pelo  regulamento  geral  da  escola  de 
artes  e  officios  creada  por  Portaria  pro7LucÍal 
n.*  123,  de  6  da  junho  de  1891,  logo  que  se 
installe  e  comece  a  foBcciouar,  i  qaal  ficará 
pertencendo  o  encargo  de  instruir  alnmnos  nas 

Srofissííes  de  typographo  e  de  encadernador, 
lera  das  mais  indicadas  na  referida  Portaria. 
— Decreto  de  19  de  julho.— I>íitrío  do  gavenio, 
u  •  ÍS3. 
I n os mp otlbllfdadea  —  Maudou-se  applicar 
aOH  Dignos  Pares,  etnquauto  o  assumpto  não 
fur  opporlnna  e  definitivamente  regulado  por 
uma  lei  geral,  aa  incompatibilidades  estatele- 
cidas  para  os  Senhores  Deputados  da  nacio 
l>elo  D.>  3.*  do  artigo  6.*  da  lei  de  26  do  julho 
de  1899,  n3o  sendo,  porém,  applicaveis  &  uns  a 
outros  quando  por  delegacSo  do  Governo  re- 

Sresentarem  os  interesses  ao  Estado-  —  Carta 
e  lei  de  30  de  abril. —Z^fario  do yúuemoin.^aí. 
Inoigonas  —  Foi  declarada  caduco,  para  todoc 
os  effeitos,  o  regulamento  para  a  era^raçiode 
indigenaa  de  Moçambique  para  o  TraDavaal, 
de  18  de  novembro  de  1897,  e  probibida,  até  á 
publieaf  9o  do  novo  regulamento,  a  emigra^-a» 
de  indígenas  para  aqnella  territorio.~Portari* 
provincial  de  9  de  maio.  —  BoUtim  ogu:iai  d* 

Vide  Salvo  eoaduclo. 

Informaçõss  — Foi  cliamada  a  attenção  d(u 
tiovemadores  das  proviooias  ultramarinas  pari 
a  coQveuiencia  de  ser  sempre  feita  confidea- 
cíalmcnte  a  remessa  das  informaçSes  anuuaes 
dos  respectivos  fiinccíonarios,  tanto  civis,  como 
militares.— Oflicio  (circular)  de  4  de  marco.— 
{IMi-o). 

Instituto  oemmsrolal  d*  Macau  —  Deter- 
miuon-se  a  creaçSo  em  Macau  de  lun  ■Insti- 
tuto commercial*  abrangendo  ura  curso  com- 
mercial  constituído  com  a>  cadeiras  do  Ijrcea 
que  forem  reconhecidas  como  convenientes, 
com  as  de  lingiia  inglesa  pratica  e  commercio 
mantidas    pela     'Aseociaf&o    promotora    da 
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instnicçSo  dos  tuacaenset*  e  com  u  que  o  Leal 
eesado  da  Camará  otear  para  complemento  ão 
referido  curso.  —  Vide  iftrucção  primaria- 
Inslfluto  oomm«roial  do  Hlaoau  — Foi 
approyado  o  reçutamento  do  sobredito  Ina- 
tituto  comniercial  com  a  designação  de 
•  Bstatutos  orgânicos  do  lostitato  commorcía) 
de  Macau»,  segundo  os  qnaes  o  curso  commer- 
cíal  do  Instituto  abrange  5  anuoa  e  com- 
preheude  as  seguintes  didciplinas  : —  Liagua 
portugneza ;  Língua  franceza ;  Lingua  aítemS; 
Liingua  iuglexn  ;  Língua  chiaeza  \  Mathema- 
tica ;  Scieocias  ualuracH ;  Geographia  \  Noçdea 
de  Historia  universal ;  Historia  dn  China  e 
especialmente  das  suas  rclaçdos  politieaa  e 
commercines ;  Historia  pátria ;  Calligraphia  e 
escriptoração  mercaotil;  Commercio,  Geogra- 
pliia  commercial,  Arithmetica  conuncrcial,  a 
arte  de  guarda-HvroB  e  correspondeucia  com- 
mercial ;  Direito  commercial  e  Economia  poli- 
tica, —  Portaria  provincial  de  10  de  agosto.  — 
Bvlelim  offidal  oe  Macau,  n.'  33. 
Instituto  ultramarino  —  Recommendou-se, 
novamente  e  com  instaucia,  ao»  Governadorea, 
que,  pelos  meios  legaea,  provídenceiem  para 
ser  dndo  pleno  cumprimeoto  i  lei  de  21  de 
maio  de  1SS6,  que  manda  que  as  Camarás  muni- 
cipaes  do  ultramar  concorram  para  o  lustituto 
ultramarino  com  a  percentagem  de  um  por 
cento  das  suas  receitas— O ffici o  circular  de  9  de 
março. —  Boletim  official  de  Cabo  Vtrdt,  n."  13. 
InatruoçAo  primaria— Determluou-ae  que  o 
ensino  pvimario  elementar  na  escola  central  do 
seio  masculino,  em  Macau,  seja  restricto  k» 
quatro  classes  do  1-*  e  3."  grau,  orgauiaadas 
pela  forma  indicada  u'um  projecto  de  reforma 
apresentado  pelo  Leal  senado,  e  em  harmonia 
com  a  lei  vigente  no  reino.  Foi  também  deter- 
miuadn  a  creaçSo  de  mn  lustituto  commercial 
que  funccionanl  em  edificio  fornecido  pelo 
mesmo  Leal  senado  e  abrangerá  um  curso  com- 
mercial, constituído  com  as  cadeiras  do  Ijceu 
nacional,  cuja  conveniência  para  esse  fim  fòr 
reconhecida,  com  as  cadeiras  de  Liugua  ingleza 
pratica  e  commercio,  mantidas  actualmente 
pela  Associaçio  promotora  da  instrucçil'i  dos 
macaenses,  e  com  as  que  o  sobredito  Leal  senado 
crear  para  completar  o  referido  curso. — Porta- 
ria provincial  de  16  de  junho. — Boletim  (jf/ieial 
de  Macau,  n  '  24. 

Foi  regulada  a  forma  do  provimento  daa 

cadeiras  do  ensino  primário  ele  mentarn  as  pro- 
víncias ultramarina*  e  no  districto  aulonouio 
de  Timor. — Decreto  de  17  de  agosto. — Diário 
do  governo  n  •  189. 
Eiplicaudo-se  diversas  duvidas  que  deter- 
minaram o  Governador  geral  da  índia  a  dSo 
fazer  a  publicação  do  decreto  supra,  recom- 
mendou-se que  lhe  fuBse  dada  publicidade,  e 
foi  declarado : 

Que  aqnelte  diploma  uão  teve  em  vista  aeolo 
regular  o  ensino  elementar; 

Que  nSo  ha  inconveniente  em  serem  preferi- 
dos para  o  eiercieio  do  magistério  primário  os 
iudividuos  habilitados  com  cursos  superiores, 
porque  assim   se   pratica,  c  com  justiça,  uo 

Que  o  concurso  documental  ó  regulado  pela 
Fortaria  régia  de  18  de  agosto  de  1887; 

Que  os  attestadoB  de  bons  costumea  podem 
ser  passados  por  qualquer  das  seguintes  enti- 
dades : — anctoridaae  polti-iat  ou  ackoiaittrativa, 
Gamaras  municipaes  ou  paroohOs; 


Que  nos  coucursoa  uiio  se  eiigo  documeuta 
comprovativo  de  terem  satufeito  a  lei  do  recru- 
tamento aos  concorrentes  da  índia,  mas  deve 
eiigír-se  aos  que  forem  do  reino  e  estiverem 
sujeitos  ao  recrutameotoi 

Finalmente  que,  em  egualdade  do  drcume- 
tancias  dos  concorrentes,  pode  attender-ae  is 
disposições  adoptadas  na  índia  em  (tirculai  de 
1  de  dezembro  de  ItlSi  — Officio  de  2 1  de  novem- 
bro.—(/«àifto). 

InotruoçAo  primaria — Foram  Bppn>va<!o> 
para  as  escolas  primarias  do  Estado  da  índia, 
sem,  comtudo,  sor  obrigatória  a  aua  adopção, 
cinco  livriuhoa  do  professor  régio  de  ensino 
primário  elementar  de  Orlim,  JosÚ  Constâncio 
Viegas,  intitulados :  Methodo  de  leitura,  5.* 
ediçilo;  Ltilura»  oorrcníei,  4.*  ediçSo;  SÚecta 
escolar,  em  duas  partes,  3.*  odiçlo;  e  Synopte* 
l/rammaticae»,  3*  edição. — Portaria  provincial 
de  20  de  ^a\ho.  —  Boletim  offieial  da  índia, 
n.-58.  .  - 

—  Foram  estabelecidas  diversas  disposi^jj^ei  a 
fim  de  se  dar,  no  Estado  da  índia,  a  4evida  exe< 
cução  ao  decreto  de  17  de  agosto,  tadt<vada-ie 
quaes  oa  diplomas  que  constituem  a  prova  da 
cursos  superiores,  a.  forma  do  julgamento  dos 
concursos  e  dispensando  da  prova  de  haverem 
satisfeito  á  lei  do  recrutamento  os  concorren- 
tes do  referido  Estado. — Portaria  provincial 
de  21  de  dezembro. — Boletim  qf/idal  da  Jiidia, 
n.-  103. 

Imçondo-ae  aos  directores  e  pfofiMBwea  d<^ 

collegios  ou  estabelecinfwitQft  da  auíao,  aitltU'  - 
diadoa  oelo  Estado  da  Ladia,  entre  ontttta  a 
obrigação  de  remetterem  trimensalmente  ou 
relatório  da  frequência  e  aprovei taaieoto  dos 
respectivos  alunuios,  com  a  retiçSe  aominal 
d'estesi  —  dos  do  ensino  primário,  ao  iospoetor 
de  instrucçSo  publica,  e  dos  do  ensino  aMlu- 
dario  ao  reitor  do  lyoeu  Baeianalt— fuma. 
instituídos  delegados  locaes,  noa  termos  do  art. 
ii.'  do  decreto  du  31  de  outubro  de  1892,  6m 
todas  as  freguezias  onde  se  lecciona  eae  leccio- 
nar o  eusino  primário  com  subsidio  do  Estado, 
por  iutermódio  e  oom  infimaAçSa  doa  c 
deverão  ser  mandados  ao  Inspeotor  ot 
relatórios  — Portaria  provincial  de  29  de  março. 
—  Boletim  o^ial  da  índia,  o.'  3S. 

Por  ter  sido  creado  o  >Instítuto  Commercial 

de  Macau*  depois  da  época  oídioaria  doa  exa- 
mes de  instruGçito  primaria,  e  sendo  condiçSo 
indispensável  para  a  matricula  no  referido  Ins- 
tituto a  curtia&o  de  eiame  de  instrucçio  pri- 
maria feito  no  respectivo  lyoeu  naoioaál,  man- 
dou-se  abrir  nova  época  de  exames  no  lyoeu, 
devendo  terminar  autes  de  20  d«  setembro.  — 
Portaria  provincial  de  30  de  agosto. — Boktim 
official  àe  Macau,  ».•  35. 

Declarou-se,  segundo  o  parecer  do  Conselho 

superior  de  instruacio  publica  .  ooniuUado 
acerca  da  validade  aos  exames  de  instrncçb 
primaria  feitos  em  Lourenço  Marqaea,  que  nio 
são  precisas  disposições  especiaes  para  assegu- 
rar essa  validade,  visto  que,  nos  termoa  do  art, 
26,°  do  regulamento  geral  do  ensino  secundário 
de  11  de  agosto  de  1895,  logo  que  oa  alumnús 
daa  escolas  daa  provindas  ultramarinas  façam 
os  seus  e].ames,  couformc  o  decreto  de  30  de 
novembro  de  1869,  serit«  os  respectivos  diplo- 
mas de  approva^ão  válidos  para  a  adoiissSo 
aos  Ijceus  e  equivalentes  aea  aatMoa- «anraw 
do  2.'  gráo  do  ensino  elementar.-  Officio  de  IS 
de  outubro.— {Jftóíiío/ 


ludidos 
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|nt*rprat«»  —  Podem  ler  esoneradoa  pelot 
Oorerniidore*  dna  provincisB  nUnunarina^  ob- 
■erradu  aa  fomalidadei  pmcriptaB  na  l«i- 
— Vide  NtovTtot. 


JazIgOB  —  Yide  Bteuno*. 
JulisB  d*  dlr*rto  —  DetermbDa-ie  que  os 
logarea  de  auditor  dos  Conielhoi  do  K^erra 
territoriaes  dai  prorincina  de  Angola,  Nfoçnm- 
blque  e  Eatado  da  ludia  afiam  eiercidoa  por 
jMÍiea  de  1.*  bataneia.  ~  Decreto  de  li  de 
novembro  fart.  lOt.»)  —  Diário  do  gotierno, 
n'2eí. 
——  Aoa  Conaorradores  qne  aubatituirem,  por 
mús  de  trinta  diaa,  oa  Jniiea  de  direito  impe- 
didos em  aerviço  de  eorrcicio  ou  outro  dentro 
da  comarca,  fbi  eslabeleciaa  uma  gratificaçio 
de  exercício  egnat  &  que  perceberem  oa  mesmoa 
JBliea.  — Vide  Contervadora. 
Julxe*  munlolpjieK  —  Determínou-ae  qae  oa 
cargo*  de  jaii  manicipal  e  aen  snbatítnto,  no 
Jvlgado  da  Ilha  do  Príncipe,  aejam  provtdoa 
pelo  Goreraador  da  província  de  S  Thomé  e 
Jirincipe  em  índívidnoa  idoneoa,  ouvido  o  jnia 
de  direito  da  comarca  de  &  Thotné,  em  expe- 
diente, o  prestando  oa  nomeadoa  juramento  naa 
mSoa  de  qualquer  doa  juirea  de  direito  da  refe- 
rida comarca  ou  naa  do  Governador  do  dialri- 
cto  aéde  do  Julgado. — Decreto  de  17  de  agosto. 
—  Diária  do  govtmo,  «.*  Í8S. 
Julsa*  da  RetaçAo  —  Vide  VmeimaUoi. 
Jiilgad«  municipal  d*  Mormugfto— -Em- 
quanto  ae  nSo  fizerem  novaa  nomeaçCea  de  jnia 
municipal  e  de  subdelegado  do  Julgado  muni- 
cipal ae  Hormngfio,  foram  raandadaR  abonar 
gratíficafSeaaesrespectivosanbatítn toa  durante 
a  falta  on  impedimento  d'aqi)ellet.  — Vide  Fen- 


Julgado*  munlelpa««~Foi  publicado  o  auto, 
lavrado  em  98  de  janeiro,  da  tranaferencia  da 
sfide  do  Julgado  municipal  de  Praganít  Nagar- 
Avelj*,  no  Estado  da  índia,  de  Dadnrá  pnra 
SiWaaai  —  Botetim  official  da  índia,  n  *  12 

Juntas  de  par*ohi«  —  Declaron-se  ao  Oo- 
vernador  da  provineia  de  8.  Thomé  e  Prín- 
cipe que,  aotea  de  aer  aolicitada  a  approvaçSo 
do  Qovemo,  eii|ida  uo  J  único  do  art.  318." 
do  eodigo  admíniatrativo  em  vigor  do  ultra- 
mar, para  a  venda  de  uma  propriedade  per- 
tencente á  Jnnta  de  parochia  da  frcgnezia  de 
Noeaa  Senhora  da  Conceicfio,  da  ilha  do  PHn- 
cipe,  deve  a  deliberaçito  da  venda,  tomada  pela 
meama  Jnnta,  aer  approvnda  por  elle,  Gover- 
nador, mediante  requerimento  inairuido  com  a 
acta  da  deliberaçio,  onde  ae  conaigne  o  pro- 
docto  provável  da  venda  e  a  applicação  a  que 
é  deatinado.  —  Officio  de  6  de  setembro. —  ílni- 
dito). 

Juntaadeaauda — Vido  MtenUamento  -  Em- 
prtgaio* 

Juatlga  ntHltar~~  Noa  proceaeos  em  que  tenha 
de  «er  ouvido  o  Supremo  Conaelho  de  justiça 
militar,  as  aonlenf  aa  condemnatoriaa  devem  ser 
aempre  conaideradaa  com  prineipto  de  exe- 
cnçio  deade  a  data  em  qne  transitarem  em 
julgado.— Vide  Swtmpu  eondtmnatoriaa. 


LaIwatoHo  bacterlelogloo— Vide  JSótpf- 


L^zafatoa-^Foi  regulado  o  ftmccionaniento 
do  lazareto  doa  Reia  Magos,  uo  Eatado  da  ín- 
dia, commettendo-ae  a  inspecçAo  do  acrviço  do 
mesmo  lazareto  á  Junta  de  aandc  e  devendo 
eata  deaígnar  um  doa  aeus  mcmbroa  pnra  des- 
empenhar, menaalmente  on  por  trimeglr.í  e 
como  seu  delegado,  o  cargo  de  inspector.  — 
Portaria  provincial  de  28  de  agosto  —  Boletim 
offeial  da  índia,  n*  69. 
Lcl  ri«ftopal  —  Foi  revogada  a  lei  eleitoral  d* 
26  de  julho  de  1899,  estabeleccndo-ae  sete  cír- 
culos eleitoraea  no  ultramar.  Decreto  de  8 
de  agoalo. — Diaiiodoçoven>o,n.*  nS  •  Jttcti- 
fiea^o  no»  n  "  íèl  1 192. 
Lenha  — Vide  Dirtitoê  aduaneiro». 
Lettraa— Por  ter  eido  redusidn  a  G:(jOOfOOO 
réis  a  quantia  que  o  Governo  da  província  dd 
Gníné  nca  anetoríaado  a  sacar  contra  a  tho- 
aouraría  do  Ministério  da  marinha  e  ultramar, 
foram  alteradiis  as  diapoaícdea  daa  Portariíis 
provínciaea  de  IS  de  deaemoro  do  1694,  de  11 
de  janeiro  e  25  de  outubro  de  1895  e  de  11  de 
outubro  de  1896,  regulando-ae  a  emiaailo  ila 
referida  quantia  por  meio  do  lettraa  PortA- 
ria  provincial  de  17  de  março.  —  Boltti^n  ofi- 
cial da  Ovitié,  n  ■  /ff. 

Vide  Alfandega*. 

Lloençaa  —  Foram  auctoHsadoa  os  Governa- 
dores das  províncias  e  d  is  t  ri  e  to  autónomo 
de  Timor  a  permittir  qne  oa  fuuccionarios  na- 
tBraes  da>  províncias  ultramarinas  possam  go- 
sar  DO  reino  as  licenças  arbitradas  pelaa  respe- 
ctivas Juntas  de  saúda,  umn  vez  que  pagnran 
as  paaaagena  de  vinda  e  do  regresso  e  que 
d'ossa  conceaaSo  nSo  reaulte  prejuízo  para  o 
serviço  publico  e  para  a  fazenda  nacional.  — 
Officio  de  6  do  março  —  Soíd  m  o/ficial  de  &. 
ThoTué,  n.»  Í9. 

Permittin-ae   ao  juíe    de   direito  nomeado 

para  a  comarca  de  t).  Vicente  de  Cabo  Verde 
o  regressar  ao  reino,  a  fim  de  gosar  o  resto  de 
uma  licença  que  lhe  havia  aido  concedida,  de- 
poia  de  ter  tomado  posse  e  ínstnitado  os  diver- 
sos ramoa  do  serviço  judicial  — Portaria  régia 
de  3  de  agoalo. — Bolelim  ofíieial  de  Cabo  Fertíe, 

«.•«a. 

(A  referida  comarca  foi  installada  em  11  de 
agosto  seguinte. — Declaracfio  feita  no  BdMim 
official  de  Caba  Verde,  n  •  86). 

Deciaroo-ao  que  o  art.  G.'  do  decreto  do  11 

de  agosto  de  1900  (que  concede  licenças  de 
seis  metes)  eò  diz  respeito  aos  funccioDarios 
DStnraes  do  continente  do  reino  e  ilhaa  adja- 
centes, vigorando  para  os  natnraes  do  ultra- 
mar, que  servirem  em  província  diversa  da  e 
sua  naturalidade,  o  art.  89.*  do  decreto  de  24  de 
dezembro  de  188f>  que  dá  direito  a  oro  annode 
licença  depois  de  oito  de  serviço.  —  Officio  de 
15  de  novembro.  —  Boletim  o^ial  de  Àngaia, 

Foi  declarado  que  a  certidlo  eomprovativa 

de  nSo  interrupção  nos  vencimentos  nSo  pôde 
Bubatitnir  a  prova  de  effeclívídade  de  acrviço, 
neceaaaría  para  a  concessão  da  licença  a  que 
se  refere  o  art  88  ■  do  decreto  de  24  de  de- 
zembro de  1885  rum  anuo)  —  Officio  de  39  de 
novembro  — (biédito). 

Vide  Panchõe»  —  Empregado». 

Loteplaa  —  Foi  substituído  o  art  18.*  das  Ina- 
trucçQes  annexas  á  Portaria  provincial  de  20 
de  agosto  de  897  i^ue  Testabeteceu  a  loteria 
da  Santa  eua  da  misericórdia  de  Macau,  de- 
terniinaiido-se  que  o  lucro  líquido  mensal,  qoa 
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èonsU  do  livro  caUa,  Mpecia],  siga  díatríbaido 
em  12  partes,  daa  quaea  rererteraã  quatro  para 
jt  friíenda  provincial,  duas  para  o  Leal  leoado 
para  obraa  muuieipaas,  e  na  «eia  restantM  para 
a  referida  Santa  casa,  podendo  alguma  ou  al- 
gumas il'es  tas  reverter  aioda  a  favor  da  ^enda 
provincial,  quando  a  Qoveruo  assim  o  enten- 
der, e  devendo  n  importância  que  couber  á 
meamii  Santa  casa  pasaar  para  a  caixa  ecral 
da  Irmandade  e  m  que  couberem  ao  Leal  se- 
nado da  Camará  e  í  fosenda  pabliea  aer  en- 
treves, sem  delongas,  nas  respectivas  tbesoa-- 
rarias.  —  Portaria  provincial  de  24  de  Julbo.— 
BUetim  ofíicial  <U  Macau,  n.'  30. 

l.uto»  — Foram  modiãcadas  as  prescripçSea  do 
decreto  de  25  de  outubro  de  I»62,  qne  regoU 
o  tempo  qne  devem  durar  oa  lutos  por  falleci- 
mento  de  peisoas  reaea.  —  Decreto  de  i  de 
março. — Viário  do  govemon"  63. 

Lyoaus  —  Bendo  expressamente  prohibido  pela 
legisiaf  So  vigente  aos  professores  do  Iju^u  na- 
cional de  Nova  G6a  o  enaiuo  particular,  aob 
qualquer  pieteito,  e  attendendo-se  i  falta  de 

Srofessorea  particulares  da  Idngua  allenS  em 
lOva  Q6a,  reaolven-se  que  o  professar  oficial 
d'e8ta  disciplina  abra  no  lyceu  um  cano  espe- 
cial de  Allemào  paru  os  nlomnoa  qn«  o  nto  po- 
dem  eatadar  nas  classes,  recebendo  por  isso 
nma  gratíficaçSo,  ae  o  numero  das  horas  de 
ania  por  semana  exceder  o  que  le  acha  esta- 
tnido  no  regulamento  em  vigor.  —  Officio  de  19 
de  novembro.  — Bottlim  t^ictal  da  índia,  n.*  09. 

•—  Com  referencia  a  um  requerimento  de  José 
Fortunato  Gomes  de  Brito,  professor  do  sobre- 
dito l;'een  nacional,  deelarou-He  qne  o  Qovemo 
teve  em  vista  na  tabeliã  orçamental  augmen- 
tar  os  YCncioienlos  dos  professores  do  mesmo 
iycKU,  que  por  outro  titulo  de  funcçSo  poblica 
çilo  recebem  outros  proventos  sanSo  os  seus 
ordenados  ds  professores,  sero,  todavia,  ir  pre- 
judicar os  direitos  adquiridos  pelo  requerente 
A  sua  jubila^'Ao  por  virtude  do  sen  provimento 
vilalido  mediante  concurso  de  provas  publicas. 
—  Officio  de  17  <le  dezembro.  —  Boltlim  offieial 
da  índia,  n.'  3,  de  1002. 

Declarou  se  uSo  poder  haver  duvida  sobre 

o  direito  k  acL-nmulaçSo  da  natificacSo  respe- 
ctiva por  parte  de  um  offieial  de  artilheria  no- 
meado professor  de  Allemio  no  Ijceu  de  Ma- 
cau por  decreto  de  31  de  janeiro  e  nos  termos 
do  art.  7.*  da  lei  de  27  de  julho  de  1898,  oujas 
diep0BÍç3es  nlo  podiam  ser  revogadas  pelaa 
da  Portaria  régia  de  23  de  fevereiro  de  1900  e 
menos  ainda  polns  da  circular,  189,  da  Inspec- 
ção geral  de  fazenda  do  ultramar,  qne  n&o  con- 
•titne  doutrina  nova,  mas  apenaa  interpreta- 
tiva da  qne  se  contfim  n'aqnelle  diploma.  — 
Officio  de  22  de  julho  —{Inédito). 

Mandon-se  publicar  o  programma  do  ensina 

da  Língua  allemS  no  lycen  nacional  de  Nova 
Q6a,  conforme  O  decreto  de  14  de  setembro  de 
1^95  e  as  classes  correspondentes  qne  fasem 
parte  do  curso  do  referido  Ijcen.  -  Portaria 
provincial  de  25  de  jnlho.— ilofeMiioJjfcMJ  (ía 
índia,  n*  60. 

Vide  EtnolumtnitM. 


H»6»u  —Vide  Bofr 
Madeira  —  Eeguloi 

mento  de   direitos    da  madeira 

OU   n'outra  qualquer  forma,   importada   para 


coDStmcçlo  na  proviniúa  de  Cabo  Verde.—* 
Vide  Al/andtga*. 

Madsir*-  Por  nSo  eatareatabelecidane  regula- 
mento para  o  corte  e  acquísifão  de  madeirai  no 
districto  de  Moçambique,  approvado  por  Porta- 
ria provincial  de  10  de  outubro  de  1899,  a  taxa 
para  o  corte  de  madeiras  para  maroenaria,  foi 
esta  taxa  fixada  em  200  reis  por  metro  cubico, 
conaiderando-se,  provisoriamente,  incluído  u'es- 
sas  madelraa  o  sândalo.  —  Portaria  provincial 
de  3  de  janeiro.  —  Boíelim  ojjicial  de  Moçandn- 
que,  n.*  2. 

liagiatarlo    primário  — Vide  Curto*  supe- 

HaatttrMlos  Judiotaaa  —  É  a  BelufO»  de 
Lisboa  o  tribunal  competente  para  o  julga- 
mento dos  processos  de  sindicância  ioatanrn- 
dos  aOH  magistrados  jadiciaes  do  ultramar,  e 
Ã  mesma  ^laç So  devem  ser  remettidos  esses 
processos.  —  Vide  Sj/ndicaneta*. 

Mapuas  da  fabrica  -Vide  Cont-eM&s. 

■arlnha  portuguaza— Foram  mondados  ela< 
borar  relaçSes  dos  navios  de  guerra  e  mercan- 
tes  registados  nas  províncias  ultramarinas,  a 
fim  de  se  organisar  com  a  maior  oonacçio  foa- 
BÍval  a  lista  dos  novios  da  marinha  portuguesa 
na  porte  referente  ao  ultramar. — Vide  Nu- 

MalarM  da  guarra  —  Vide  F«iwineNlo«. 

Matrisaa  prealaaa— MaDdou-seproceder,na 
província  de  Cabo  Verde,  4  8ubstitni)(So  das 
matrisos  prediaes  em  todas  os  freguesias  do 
eoncelho  da  Praia,  na  firma  preceituada  pelo 
regulamento  da  contribuiçio  predial  de  é  de 
maio  de  1893.  —  Portaria  provindal  de  ã  de 
julho.  —  Boieho»  offie  >al  de  Cabo  VerdA,  n  •  27. 

Mattaa  —  Foi  opprovado,' para  ter  irnsoediata 
execução,  um  regulamento  para  b  eoneeasSo 
de  licenças  para  córie  de  madeiras  o  lenha  nas 
Diattas  e  florestas  do  Estado,  situadas  n«  dis- 
tricto militar  de  Qaia,  competindo  a  respe- 
etiva  fiscsliaacfio  á  Direcç^  das  obras  públicos 
da  provinda  de  Moçambique,  ou  a  quem  a  re- 
presente no  referido  dislricte,  e  consideron* 
do-se  delegados  e  agentes  da  DireeçSo  das 
obras  publicas,  poro  o  ezercicio  d'eBaa  fiscati- 
sRçito,  todos  oa  funcciouarios  dvia  ou  militates 

?ue  nos  diversas  Commaudoa  deaempeohem  oa 
incçtca  de  Admininlrador  do  coBeéllio.— De- 
creto de  19  de  Jalho.  —  Diário  do  govtntú,  «.* 
íea.—Mteliíieiíçãa  no  n.*  ISS. 

Vide  Cumerint—EmoiítntenU)». 

MaoBinaa  —  Declarou-se  competir  &  4-*  Re* 
partição  da  Direcçlo  geral  do  ultramar  o  or- 
ganisaçSo  do*  proeessoa  para  a  conceosto  da 
medalha  de  serviços  no  nitramar,  wmpce  qne 
oom  ella  haja  a  recompensar  serviços  prestado* 
em  campanha  por  militares  ds  armada,  do 
exercito  da  metrópole  ou  das  forços  ultrama- 
rinas, bem  como  por  indivíduos  da  elaase  civil) 
—  sendo  os  documentos  a  que  se  refere  O  ort. 
12  >,  aliness  aj  e  b)  do  decreto  de  16  de  jpnBÍro 
de  IHOS  suppridOB  pela  informação  d'aqnella 
Repartiçlo  relatando  o*  feiíoSjatlribnidoe. — 
Portaria  rígia  de  10  de  abril.— i^iono  do  jfo* 
vemo,  n  •  1^. 

Mandon-se  conceder  a  medalha  «Hainha  D. 

Amélia-  a  todos  os  militares  dos  exércitos  da 
mar  e  terra,  que  compunham  oa  forças  qufl  en- 
traram nas  operaçfies  de  guerra  Tealbadoi 
no  districto  autónomo  de  Timor  no  atuo  de 
1900,  devendo  a  mesma  medalha  teri  de  um 
lodo,  a  cffigie  de  8na  Magestade  o  Eainha  D« 


DigitizGdby  VjOOQIC 


Amélia,  6  do  outro,  a  legenda  oGuerra  de  Ti- 
mor— 1000a  e  pender  de  fita  de  aêda  violeta 
orlada  de  encarnado. — Decreto  de  19  de  jnlha. 
— Diário  do  atroeno,  n.*  183. 

Heitelha* — CommQnicoa-se  ao  Governador  chi 
Oniné  qne,  para  o  gegnimento  de  qualquer  pro- 
posta para  coDcessIo  da  medalha  de  recompensa 
ao  mérito,  pfaílantropia  e  generosidade,  i  indis- 
pensável, nos  tennoí  da  régia  Portaria  de  11 
de  maio  de  1875,  um  relatório  circamstan ciado 
das  condiç6ea  ep)  qne  foi  praticada  a  acto  re- 
levante que  ae  jntE'a  digno  de  similhante  graça, 
a  qual  aumente  c  concedida  bavecdo  riaco  de 
vida. — OfBcio  de  14  de  mer^o. — Boíttim  ofjkial 
da  Quine,  n.'  Ití. 

Madlcamantoa—  Mandoa-m  pf>r  em  vi^or  na 

Srovinoia  da  Gnioé  o  legimeuto  de  preços  das 
rogaa,  medicamentos  e  manipulação,  de  26  de 
abnl  de  1900,  estabelecido  para  o  reino,  de- 
vendo, nas  pharmacias  e  amonlancias  do  Es- 
tado, a  venda  ao  publico  eer  feita  por  aquelles 
preçoi  augmcntados  de  15  por  cento,  e,  na» 
nharmacias  particattares,  de  80  por  eento,  — 
Portaria  provincial  de  Ide  junho. — Boielim 
offlcial  da  Otríni,  n.<>  37. 
(■«roadsrlsB  —  Detennínou-se,  até  ser  snpc- 
riormente  providenciado,  que  na  meroadoriaa, 
importadas  a  granel  na  alfandega  de  8.  Tbo- 
mé,  não  deverAo  pagar  o  decuplo  da  taxa  men- 
cionada no  eapitnlo  xtm  divdeereto  d8  9  de 
teteoibro  de  1909,  qnando  o  Adminiitrador  do 
cirenlo  aduaneiro  declarar,  do  despacha  demo- 
rado, qne  nSo  houve  cnipa  do  despachante.  — 
Portaria  pnrvincial  do  8  de  jnlho.  —  Boletim 
ojficial  de  S.  nome,  n  •  28. 

—  A  fim  de  desenvolver  o  commercio  estre  o 
porto  de  HofmngSo  e  a  província  de  Moç am- 
DÍque,  recommendon-se  ao  Governador  geral 
da  índia  que  se  promova  no  referido  Ratado  a 
eatrlcta  observância  do  n.*  8  do  artigo  1.°  dos 
Preliminares  da  pauta  de  29  de  deiembro  de 
189S,  por  fórma  que  as  mercadorias  recxpor- 
tadHH  d'aquelle  porto,  quer  tenham  D'clle  en- 
trado  por  mar,  quer  pela  llnba  férrea,  gosem 
fcmpre  em  Moçambique  do  beneficio  de  SO  por 
eento  nos  respectivos  direitos  de  importação, 
— Ofltclo  do  23  de  agosto.  —  Boletim  ofíkiaí  da 
Arfto,  n-  75. 

—  Foi  anctorisado  o  Governador  da  Qitiné  a 
coneeder  permisiSo  í  firma  commercial  B. 
BollerKenatsehnklmportGeselIschaft,  dcHam- 
burgo,  estabelecida  com  uma  succureal  em  Bis- 
sau, para  faeer  passar  alravéi  o  território  da 
provinda  nma  partida  de  mercadorias  diver- 
sas, no  valor  de  50:0(X)  marcos,  com  destino  a 
Casamanse,  via  /leguichor,  mediante  o  paga- 
mento do  direito  de  lU  por  cento  ad  valorem, 
reaerva  expreaaa  feita  de  todae  qnalqner  bebida 
distillada  ou  espirituosa  e  de  armas  e  muni- 
çftes,  as  quaes  bÒ  poderio  transitar  mediante 
deposito  integral  da  totalidade  dos  direitos  de 
importnçlo,  que  serfio  restituídos,  com  o  dcs- 
eonto  dos  10  por  cento  ad  valorem  do  despacho 
simples  de  exportação  contra  a  apresentação 
do  documfnto  comprovativo  de  navcrcm  os 
volumes  respectíros,  que  serSo  prccintados  e 
sellados,  dado  entrada  no  território  vizinho  e 
eido  alli  satisfeitas  as  formalidades  aduaneiras. 
Para  snlva^xrdar,  porém,  os  interesses  da 
saúde  publiea,  recommnndou-se  ao  mesmo  Go- 
vernador o  nSo  fazer  uso  da  auctorisaç9o  con- 
cedida sem  se  assegurar  da  completa  indemni- 
dade  de  Zegniohor  oa  de  qualquer  ponto  do    , 


território  franeez  vizinho  por  onde  as  merea 
dorias  sejam  dirigidas,  a  fim  de  evitnr  que  aã 
embarcaçfles  ou  os  carregadores  que  sirvam  no 
seu  transporte  possam  p6r  em  risco  o  estado 
sanitário  no  território  portuguet.  —  PorUtrik 
régia  de  90  de  novembro  —  Boletim  oj^eial  da 
Guiné,  n,'  a  de  1902. 

MefoadorlaB  —  Vide  Porto  de  Mormugão. 

Mepoadoa  — Por  se  re.'onhceer  que  a  repetí- 

Sfio  amindada  dos  dias  de  bacnr  ou  mercado  iia 
rea  do  Commando  militar  central  d'Oéstc,  no 
districto  de  Timor,  dístrahia  os  indígenas  dos 
seus  trabalhos  e  os  mantinha  em  aina  prejudi- 
cial ociosidade,  determínon-ne  que  os  mcrcAij>M 
ou  bazares  na  irea  do  referido  Commando  mili- 
tar se  realisem  de  oito  cm  oíto  dias. — Porturía 
diatríctal  de  2  de  outubro. —£oJe'tm  of/ícinl  de 
Timor,  n.'*40. 

Foram  determinadaa  de  utilidade  pnbiica  e 

urgente  as  expropriações  neces!tarias  para  a 
eonatrucçHO  de  um  mercado  central  em  Macau, 
junto  no  Largo  do  Sonado  c  S.  Domingos. — 
Portaria  provmeial  de  8  de  jimbo. —  lihttíhn 
officiai  de  Macau,  «,•  H.t. 
McPOês  hanorifloaa—  Vide  Torre  do  Tombo. 
Mtitto —  Foi  restabelecida  na  província  de  Citbo 
Verde  a  disposição  da  Portaria  prodncial  de 
11  de  junho  de  1892,  qne  manckxi  considerar 
o  milho  ocmiprekendido  na  desígoaçfio  de  trgianf, 
umfbrme  expressamente  determinava  a  pauta 
de  1882,  que  D'esta  parte  nSo  foi  rcvogadn 
pela  actual  de  1S92.  —  Portaria  provincial  Jc  i 
de  fevereiro  —  Jioletim  ofjkial  de  Cabo  Vcrdf, 
«.•5. 

Vide  Pavia»  adnaneirat, 

Mlnaa  — Fm  declarada  anila  e  cadaca  a  con- 
cetsilo,  feita  a  Saiom  Benseude,  por  doerato  dp 
V6  de  fevereiro  de  188i  e  renovada  por  decreto 
de  8  do  agosto  de  1888,  para  a  eiplora^fio  das 
minas  de  Lombige,  e  de  que  era  cessionária 
a  nOrcat  gold  Kone  Mining  ICxploration  and 
Estate  Companf  Limited.»— Decreto  de  l^de 
junho.  —  Diário  do  governo,  «."  133. 

Foi  concedida  á  firma  8ousa  Lara  St  Comp  ■ 

a  propriedade  de  nma  mina  de  h  jdrocarbure- 
toa,  comprehendendo  um  clai-r,  situada  no  logar 
eonheddo  entre  o  Lib  ngo  por  Matadi-Aoens- 
so,  próximo  do  moceqne  denominado  >Caielle> 
no  concelho  da  Barra  do  Dande,  província  de 
Angola.— Alvará  proviucial  de  8  de  jnlho. — 
Boietim  official  de  angola,  n."  SO. 

Idem,  A  Hans  Orundler  a  propriedade  de 

uma  mina  de  cobre,  comprefaendendo  um  eíaím, 
HÍtuada  no  logar  deDominado  iLongulo*  na  15.* 
divisão  do  Scnze  do  Itomlie,  concelho  de  Maa- 
aangano,  na  aobreditfl  província  — AlvarA  pro- 
vincial de  10  de  julho,  —  Boletim  offcial  de  An- 
gola, ».-  80. 

Vide  Compait/iia  da  Zambetia—  SéOo. 

MIaalonapioa—  £stabeleceu-sn  qne  os  missio- 
nários, designados  pelo  Governo  para  servirem 
no  districto  autónomo  de  Timor,  poderão,  pelo" 
Bispo  de  Macau  e  sem  dependência  de  de$!pa- 
cho,  ser  transferidos  para  qualquer  outra  loca~ 
lidade  da  diocese  e  substituídos  por  outros  doa 
quadros  da  mesma  dioce-ne,  quando  se  dêem 
motivos  imperiosos  que  aconselbcm  a  trans- 
ferencia ou  B  substituição',  — devendo  o  Bispo 
enviar  ao  Governador  do  dísiriuto  a  compe- 
tente Provisão  e eclesiástica,  acompauhada  de 
uma  exposíçilo  dos  motivos  por  que  jaiga 
necessária  a  transferencia  ou  Eubatitiiii9£o,  o  o 
Governador  dar  as  ordens  neceisaria»  para  o 
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cuDipTÍmetito  da  resolucSo  do  prelado  lem  entrar 
na  aprectaçSo  d'aquelles  motivos,  maa  infor- 
mRDdo  ao  GoTeroo  o  qoe  se  lhe  offerecer.  -  Por- 
taria régia  de  19  dngosto.  —  Boletim  offieial  d* 
Timor,  «.•  4'á. 

MlcalOfiario*  —  Vide  Côngruas. 

MIsBÕea  — Foi  eatabelecidA  em  Messnno,  cír- 
ctimscripçSo  de  Bilene,  Eob  a  protecção  de  S. 
Panio,  a  miaiSo  de  Gaza,  traaiferiaa  de  M' 
Ponda  por  decreto  de  13  de  agoato  de  1889. — 
Provisão  ecctesinstica  de  15  de  março — Bo- 
ktim  offieial  de  Moçambique,  n."  Í8. 

Vide  A»tociafSei  rdigieta». 

Moeda  —  Foi  revogado  o  disposto  na  Portaria 
do  Governo  do  distticto  antonomo  de  Timor  de 
13  de  jnnho  de  1900,  na  parte  qno  se  refere  á 
cunhagem  da  moeda  mexicana.  —  Portaria  dis- 
trictal  de  22  de  abril.—  Boieíím  q/jfcíaí  de  Ti- 

Monte>plO  offiofal— Para  ter  a  devida  eiecu- 
;3o  com  respeito  aos  officiaes  do  cTercíto  do 
reino  em  commissRo  no  nltramar,  pnblicou-so 
rnn  officio  do  Mioiaterio  da  guerra  recommeu- 
dando  A  remeasa,  nelas  vias  competentes,  í  Di- 
recçSo  do  Monte-pio  official  de  notas  de  nsseutos 
de  todos  09  ofliciacs  que,  tendo  sido  promovi- 
dos a  alferes  nas  classes  combatentes,  ou  ao 
primeiro  posto  nas  n3o  combatentes,  desde  10 
de  janeiro  de  1895,  ii3o  estejam  ainda  inscri- 
pt03  soctos  do  mesmo  Monte-pio,  e  bem  assim, 
no  foturo,  de  todos  oa  ofiieiaes,  combatente» 
ou  n3o,  immediatamente  Í,  sua  promoção  ao  re- 
ferido posto,  sendo  em  ambos  os  casos  dispen- 
sada a  apresentação,  qaer  da  declaração  pes- 
soal, qner  da  certidtlo  de  edade  —  Officio  de  1 
de  agosto—  Boletim  official  da  Qviné,  «.•  41. 

MHltas— Vide  Obrai  publica: 

Mundoáptts  —  Foram  reguladas  asquestOes  en- 
tre os  proprietários  dc  predioi  rústicos,  no  Es- 
tado da  índia,  e  08  seus  mimdcáre*,  comprehen- 
deudo-se  também  n'este  regimen  os  individnos 
que  pagam  qualquer  penaSo  ao  proprietário  pe- 
las casas  em  que  habitam  no  acu  prédio  ou  pe- 
los terrenos  contiguos  que  Ihea  seja  pcrmittido 
cultivar  e  fmir,  mantcudo-se  antigos  usos  e 
isostnmes.  —  Decreto  de  24  de  agosto  —  Diário 
do  governo,  n.°  lífl. 


Navios — Para  sahír  o  mais  correcta  possível  a 
nova  ediçilo  da  lista  dos  navios  de  guerra  e 
mercante*  da  marinha  portugueza.na  parte  re- 
ferente ao  ultramar,  foram  mandadas  elaborar 
pelas  anctoridades  das  províncias  ultramarinas 
ns  relaçBes  d'aquellea  navios  ali  registados, 
formulando. se  com  a  máxima  exactidão  as  lis- 
tas respectivas  ài  modo  a  serem  remettidas  á 
DirecçSo  geral  do  Ultramar  pela  primeira  mala 
de  janeiro  de  1902,  procedendo-ae  de  egual 
modo  nos  annos  futuros  e  devendo  também  ser 
enviada,  até  31  de  março  de  cada  nnno,  a  nota 
das  alteraçSes  occorridas  durante  os  mezes  de 
janeiro  e  fevereiro  —  OtBcio  (circularr  de  30 
de  julho— .Boíeíím  off'icial  de  Moçambiqve,n  '  41. 

Nomenolalurac  nosoloqlca*  —  Foi  appro- 
vado  o  ([nadro  de  nomenolattiraa  nosologicas, 
tanto  para  uso  doa  facultativos  encarregadoa 
da  verificação  dos  óbitos  em  domicilio,  como 
para  norma  das  eetatisticaa  doa  bospitaese ou- 
tros estabelecimentos  públicos  das  províncias 
ultramarinas.— Portaria  regia  de  16  de  julbo 
—  Diário  do  governo,  «,•  ÍM- 


Notaa— Declarou-se  ter  cessado,  por  completo, 
em  81  de  dezembro  de  1900  o  cnrso  legal  das 
notas  e  cednlas  da  fazenda,  emittidah  na  pro- 
víncia de  Angola,  não  reconhecendo  o  Governo 
a  validade  das  que,  porventura,  tenham  dei- 
xado de  ser  retiradas  da  circulação  e  inutítlsa- 
das.  —  Decreto  de  81  de  janeiro  —  Diário  do 
governo,  n."  27. 


Ob*va  munioipaaa — Em  harmonia  com  o  de- 
terminado na  Portaria  r£gia  de  i  de  agosto  de 
1900,  foi  approvado,  dependente  da  resolução 
do  Governo  da  metrópole,  o  regulamento' pro- 
visório para  o  serviço  de  obras  muniejpaes  de 
Macau  que  ficará  incorporado  na  Direcção  de 
obras  publicas  com  a  denominação  de  •Secção 
de  obras  mnnicípaes*,  devendo  o  Leal  senado 
da  Camará  consignar  todos  os  annoa  no  seu  or- 
çamento a  verba  que  destina  para  taes  obras. 
— Portaria  provincial  de  22  de  junho, — Boletim 
opciai  de  Maeaa,  n.*  S6. 

Approvada    a    diatribnição    da    verba    de 

17:889  patacas  e  88  avos  destinada  no  orça- 
mento do  iieal  senado  de  Macau,  relativo*  ao 
anno  económico  de  1H01-190S,  para  pagamento 
da  conservação  de  edificios  municipaes,  expro- 
priações, obras  de  sanidade,  viaçBo,  canaliaa- 
ção,  jardins  da  gruta  c  S.  Francisco,  eto.— 
Portaria  provincial  de  12  de  juHio.  —  Boletim 
official  de  Macau,  n'  29. 

Idem,  a  distribuiçlo  da  verba  de  8;974  pa- 
tacas, destinada  a  obras  municipaes  no  pri- 
meira oiçamcnto  supplementar  do  sobredito 
Leal  senado.— Portaria  provincial  de  17  de  no- 
vembro — Boletim  offitial  de  Macau,  n.*  47. 

Vide  Loteriat 

Obraa  publioaa  — DeelaroD-se  não  haver  ra- 
zão para  se  abouar  ^jnda  de  custo  por  traba- 
lhos de  campo  ao  conductor  ehefe  de  serviço 
de  obras  publicas  da  província  da  Guiné,  visto 
ter  vencimentos  eapBciaes  superiores  aos  ou- 
tros empregados  da  mesma  cla»se,  sendo  mes- 
mo a  sua  gratificação  superior  as  que  recebem 
alguns  engenheiros  directores,  aos  qnaes  se 
não  abona  a  altudida  ^uda  de  custo.  —  Officio 
de  21  de  fevereiro. — (fnídito). 

Foram  mandadas  pãr  em  execução  algumas 

«Iterações  &s  •InstmcçCes  para  a  ai^ndlcaçâo 
de  obras  publicas  e  de  fornecimentos  de  inate- 
riaesdas  províncias  ultramarinas-, approvadas 
por  Portaria  de  20  de  outubro  de  1900,  por 
iifio  estarem  em  perfeita  concordância  com 
eilas  as  attribuições  estabelecidas  pelo  artigo 
27.°  do  decreto  de  14  de  setembro  do  mesmo 
anno  para  os  Governadores  de  província  ou  de 
districtOB  autónomos,  e  para  os  Governadores 
de  districtos,  com  respeito  á  celebração  de  con- 
tractos de  compra  e  venda,  de  fornecimentos 
de  mater iaes  ou  géneros,  uu  de  empreitadas. — 
Portaria  régia  de  18  de  jnnho. — Diário  do  go- 
vtmo,  n."  136 

Declarou-se  deverem  os  Governadores,  to- 
mando por  base  a  dotação  ordinária  e  quaes- 
quer  verbas  extraordinárias  destinadas  a  obras 
publicas,  que  forem  auctorisadas  pelo  Governo, 
formular  e  submctter  &  approvação  superior 
as  tabeliãs  de  distribuição  doa  respectivos  fun- 
dos, designando,  separada  e  detalhadamente, 
as  novas  construcçOes,  as  despesas  de  conser- 
vação, os  trabalhoa  previstos  de  reparação,  etc., 
e  segoindo-se,  quanto  possível,  na  confecf&« 
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(l*ettta  tabellaa  ai  diapoalç^tea  àoa  numoros  i 
e  5  da  Tortarln  régia  de  14  de  novembro  de 
1898.— Officio  circular  de  30  de  abril.— BiiUtim 
offieial  de  lato  Verde,  n  •  20. 

Obraa  publiOM*  -  Foi  distribuida  a  verba  de 
104:8(^^817  réia  destinada  ás  obras  publicas 
da  provtDuia  do  S.  ThomÉ  n  Príncipe  durante  o 
anno  económico  de  1901  I WJ.  -  l'ortaria  pro- 
vincial de  26  de  junho  —  fíolelim  officM  de  H 
■Jlumé,ff3e. 

Idem,  no  EsUdo  da  índio,  sendo  a  verba  de 

152:UO0  rupias. — Boietím  official  da  índia ,n' 60. 

Idem,  no  districto  autónomo  de  Timor,  para 

1000-lWl,  sendo  a  verba  de  11:2024000  réís 
— Portaria  distríctal  de  13  de  maio  —  BoUtim 
of/kial  de  Tinuir,  n.'  20. 

Idem,  pura  o  anno  económico  de  1901-1002, 

sendo  a  verba  de  12:000^J  réis  -  Portaria 
districtal  do  19  de  juiilio.  —  BoUlim  o/ficial  de 
Timor,  w.»  Sff. 

Idem,  precedendo  approvHç3o  do  Governo, 

a  verba  de  32:360^000  réis,  na  proviacia  de 
CaboVerdp,paraoanno  económico  de  1901^1903 

—  B<>letim  tt^ial  de  Cabo  Vcrde,n'  43 

-^—  Foi  appravada  a  tabeliã  da  distribuição  de 
fundos  para  obras  publicas  do  Estado  da  Ilidia, 
relativa  ao  anno  económico  de  lOUt-lW^, 
aguardando  se  as  informa;6eB  neccse  irias,  re- 
lativas ao  ptano  gera]  de  melhoramentos  a  rea- 
lisar,  para  se  resolver  acerca  do  modo  de  lovar  a 
eSeito  a  aaa  realisaçSo  -  Oflicio  de  18  de  julho. 

—  Boletim  offiàal  da  ladia,  h.-  06. 

Approvada  a  distribuição  de  fundos  para  as 

despesas  de  obras  publicas  da  província  de 
Macau  no  futuro  anno  económico  —  Officio  de 
13  de  agosto. — BoUUmnfficial  deMac  u,u'40. 

—  Declarou-se  não  poder  ser  approvadn  a  pro- 
posta da  DirecçSo  das  obras  publicas  da  pro- 
vinda de  Angola  para  ser  a  importância  das 
multas  impostas  a  operários  menos  cuidadosos 
appticeda  a  premiar  os  que  pelo  seu  bom  ser- 
viço o  mereçam,  visto  não  bavcr  nos  regula- 
menlos  por  oodo  se  rege  o  serviço  de  obras 
publicas,  tnnto  no  reino,  como  no  ultramar,  dis- 
posição alguma  que  permitta  similhante  appli- 
c«ção,  e  conatituirem  taes  multas  receita  do 
Estado  que,  como  tal,  só  pôde  ser  applicada  ás 
despesas  a  que  as  receitas  publicas  sio  desti- 
nadas a  facer  face Officio  de  18  de  julho.  — 

(InéditoJ. 

Declarou-se  que  nas  obras  publicas,   cuja 

importância  srja  inferior  a  SOJOÍK)  réis,  podem 
dispensar-se  os  projectos  das  mesmas  obr.is, 
mas  não  a  organisação  do  orçamento,  como  dis- 
pflc  o  art.  23."  do  decreto  de  20  de  agosto  de 
1892.—  Officio  de  31  de  outuhro.-(J"^ito;, 

Foram  remeltidasaosGoveruadorcsinstruc 

ÇSea  para  se  regularem  os  directores  e  chefes 
de  serviço  de  obras  publicas  das  provincias 
ultramarinas  e  dislricto  autónomo  de  Timor, 
na  elaboração  dos  relatórios  annuaes  a  que  se 
refere  o  art,  21.*  do  decreto  de  20  de  agosto 
de  1892  Officio  (circular}  de  3  de  maio.  - 
BoUlim  official  de  Cabo  Verde,  tt.'  20. 

Foram  approvaitos  os  programmas  do  con- 
curso e  caderno  de  encargos  para  os  forneci- 
mentos de  caiiim  e  do  raçSes  para  o  gado  da 
Direcção  das  obras  pnblicas  da  província  de 
S  Thomé  e  Frincipe.  e  para  o  de  géneros  para 
rancho  dos  servíçaes  da  mesma  Direcção  no  unoo 
económico  de  19U1-1902. —  Portaria  provincial 
de  21  de  junbo.-^oíeíím  t>/fieial  de  S.  Thomé, 

n-as. 


Obr«»  publloaa  —  Vide  láaOã» — SepartifSm 

—  Etlradat —  Govemad  Te*  dt  diatricto 
Offlclaeá — Bcsotven-se  que,  qualquer  qoe  «eji 

a  residência  dada  pelo  Qovemo  aoa  officiaet 
para  ^ncm  estiver  estabelecido  o  abono  de 
subsidio  para  quartel  ou  o  de  renda  de  casas, 
niio  pôde  aos  mesmos  officiaes  ser  feito,  a  síni- 
Ihanle  titulo,  esse  abono,  scnio  quando  elle* 
residam  em  alguma  localidade  onde  aio  baji 
alojamentos  para  Ihea  serem  fornecidos,  tende 
olles  a  preferencia  oa  distribuição  doa  qus 
houver. —  Officio  (circular)  de  22  de  a^sto.  — 
lioleUm  offkial  da  índia,  a' 75 

Declarou  se  nlo  sor  legal  o  abono  de  aubaí- 

dio  de  residência  ou  de  marcha,  feito  aoa  ofi- 
ciaes  do  exercito  do  reino  coji  os  vencimentoa 
da  tabeliã  A,  ou  da  circular  do  Ministério  da 
guerra,  por  isso  que  n'esses  venciíneatos  se 
compretiendem  jí  subsídios  diários  que  cos 
elles  aSo  podem  ser  accumulados. — Officio  (cir- 
cular) de  23  de  igosto.  ■- Biietím  tifficial  da 
índia,  n  "  75, 

• Mandou-se  ficar  isentos  da  colIooacSo  ntã 

companhias  de  ínfanteria  de  Dam3o  o  soio-cliefé 
do  estado  maior  e  da  Bepartiç^o  militar  «  todoa 
os  officiaea  que  pertencem  ao  effectiro  da  com- 
panhia de  policia  de  NovaGda — Portaria  pro- 
vincial de  7  de  outubro.— Sotòím  oficial  dt 
índia,  »'60. 
Declarou-ae  que, sendo  os  vencimentos  o  apa- 
nágio do  serviço  prestado, os  officiaes  do  uxereito 
do  reino,  em  commiss.lo  na  província  de  Aa- 
gota,  têem  direito,  quando  forem  mandadi»  ser- 
vir no  districto  da  Landa,  a  goaarem  das  vanta- 
gens que  têem  os  seus  camaradas  ali  destacados, 
cmquanto  n'aqueUe  districto  prestarem  aarvip>. 

—  Officio  de  SO  de  novembro. — {l^iditoy 
Podendo  entre  os  deveres  do  serviço  iBilitar 

e  judicial  dar-BB  verdadeiras  coUisAes,  som  qne 
a  falta  a  quaesquer  d' elles  possa  jostifiear -se 
com  o  cumprimento  de  outros,  determinoa-se, 
na  província  de  Angola,  que  aos  officiaes  milita- 
res seja  defeso  o  ezercicio  de  advocacia  —Por- 
taria proriuctal  de  28  de  novembro —  Boletim 
official  de  Angola,  n.*  4â. 

Vide  Vencimeido* —  Monte-pic  offieial 

Offiolaes  da  2.*  linha  — Não  podem  os  oO- 
uiaes  ou  outros  graduados  de  2.*  linha,  na  pro- 
víncia de  Angola,  coinmandar  praças  de  1.* 
Tinha,  seja  qual  fôr  o  numero  d'estaa,  destaca- 
das ou  cm  diligencia  nos  UommaudosmilítarM. 

—  Vide  Co  iimaiidoí  militarei. 
Offlolnaa   do  Estado  -  Mandou-so  dar  ea- 

trada  na  fazenda,  por  opernçSes  de  the^oura- 
ria,  á  importância  das  receitas  dos  trabalho) 
.  feitos  nas  officínas  da  província  de  Angola, 
para,  por  processo  egual,  serem  pagos  todos  m 
seua  encargos,  tnnto  coro  pessoal,  cobw>  com 
material,  não  podendo,  em  caso  nenhum,  sw 
satisfeita  verba  alguma  de  despesa  relativa  is 
mesmas  officínas,  sem  que  em  cofre  haja,  por 
conta  dos  seus  rendimentos,  a  importância  pre- 
cisa para  tal  lim,  e  devendo  fiear  considerada 
á  ordem  do  Ministro  da  marinha  e  ultramar  a 
quantia  de  21:0004000  réis,  incluída,  por  lapso, 
ua  respectiva  tabeliã  da  despesa  para  despe- 
sas com  as  citadas  officiuaa.  —  Officio  de  19  dt 
setembro.  —  (Inédito). 
Oroamantos  -  Determinou-se  que  os  orna- 
mentos das  eorporaçdes  administrativas  da  pro- 
víncia de  Cabo  Verde  sejam  elaborados  com 
referencia  a  annos  civis.  —  Decreto  de  14  de 
novembro. --iíiario  do  goeemo,  n  '  363. 
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Ternador  geral  dn  provinda  deMoçainbiqiieparfk 
um  accordSo  do  Conselho  admioiatrativa  do  res- 
pectivo dUlrictO,  em  que  ae  declara  que  o  orça- 
mento da  edilidade  deve  fechar  sem  saldo  ou  de- 
fieii,  disendo-se-lhe  que  tal  doutrina  é  ermaea 
qaaodo  «natenta  que  ob  orçamentos  municipaea 
nSo  podem  ter  saldo,  porque  o  que  oSo  podem 
6  ter  deficit,  visto  a  arspesa  obrigatória  dever 
ler  m  receita  necessária  para  lho  faxer  face, 
assim  como  a  despesa  (acnltativn,  segando  o 
art.  14b.*  do  eod.  admioistrativo  de  18  de  março 
út  1813.  —  Officio  de  27  d«  março  —{Inédito) 

Foi  approvado  o  orçamento  geral  da  receita 

e  despesa  da  Camará  manlcipaldo  coocelbode 
8-  Thomé,  para  o  anno  económico  de  I901- 
1902  -  Boletim  official  de  S.  Thomé,  »  •  2ff. 

-^—  Idem,  da  Camará  municipal  do  concelho  da 
ilha  do  Príncipe. --fototm  ofíieialde  8.  Tho 
wi,  n.'  28- 

——  Poblicado  o  orçamento  ordinário  da  receita 
e  despesa  do  Leal  senado  da  Gemara  de  Macau, 
para  o  anno  económico  de  1901-1903. — Boletim 
offieiat  de  Uaaau,  n.*  3S. 

Approvado  o  orçamento  geral  da  receita  e 

despesa  da  Uommissilo  municipal  de  Hanbara, 
no  diatricto  autónomo  de  Timor,  para  o  anno 
económico  de  1901-1903.  —  Portaria  districtal 
de  30  de  maio.  —  BoUlim  offieial  de  Timor, 
n.'23. 

Idem,  da  ComraiasSo  mnnicipal  de  Aipello, 

idem  — Portaria  districtal  de  10  de  junho. — 
BoUtim  offteial  de  Timor,  n.*  35. 

Idem,  da  CommiasAo  municipal  de  Liouíçi, 

idem.  —  Portaria  districtal  de  19  de  jnlno. — 
Botelim  omeial  de  Timor,  n.*  30. 

■^—  Vide  Obrtu  piMiecu. 

OrçamentOB  munlolpas*  —  E'  ãtC  compe- 
tência dos  Conselhos  de  província  do  ultramar 

,  a  approvaçSo  dos  orçamentos  das  Caroaraa 
municipaes,  cuja  receita  exceda  a  10:00040i,0 
réia.  —  Vide  ConteUioe  de  provinda. 

Ol*d«nanQfl  d«  passfta — Foi  resolvido  nilo 
ter  o  chefe  de  serviço  de  sande  de  Hacau  di- 
reito a  ordenança  de  possôa,  sendo,  portanto, 
illegal  o  abono  de  gratifica^So  diana  a  uma 
praça  do  grupo  das  companhias  de  infanteria, 
em  diligencia  no  hospital  militar,  incumbida 
d*  desempenhar  aqnelie  serviço  de  ordenança 
com  fundamento  no  art.  171.*  da  lei  de  26  de 
maio  de  1S9G.— Officio  de  22  de  tt^otXa.—{Ui. 
dito) 

OrganisaQéo  admfnlati^atlva  —  Snscitou-se 
aos  Governadores  do  ultramar  a  exacta  obser- 
vância das  disposieiSes  legaes  que  nSo  permit. 
tem  qualquer  modificaçfio  na  organisaç&o  admi- 
nistrativa e  na  divísSo  territorial  das  provin- 
ciaa  ultramarinas  —  Portaria  régia  de  18  de 
abril.  —  Botelim  offieial  de  Cabo  Verde,  n*  30- 

Oroanlaaçflo  militar — Foi  approvada  a  or- 
ganisaçSo  militar  do  ultramar  que  fas  narte  do 
decreto  de  14  de  novembro. —  .DiaWo  ao  ^<wer- 
fw,  n*Xl. 

-^Vide  Cenetlkot  de  mem  —  Cotuelhoê  gover- 
nativo» —  Jniut  de  direito  —  Policia  eivtl. 


Pagode*  —  Foi  revogada  a  Portaria  do  Go- 
verno geral  do  Estado  da  Índia,  de  10  de  ou- 
tubro de  1899,  com  respeito  ao  concelho  de  Pon- 
di,  pel«  qnal  havia  sido  attríbuida  ao  Adminis- 
trador do  referido  concelho  a  gaperintendencia 


dos  Pagodes,  e  mandou-ie  passar  eisa  anper- 
intendencia  para  o  Administrador  substituto 
nos  termos  da  legisIaçSo  anterior  á  citada  Por- 
taria.— Portaria  provincial  de  4  de  novembro. 
—  Bolr-lim  official  da  Índia,  n"  89 

Pagodes  —  Approvado  o  compromisso  da  ma- 
sania  do  Pagode  Sri-DevjSautere  seus  filiaes, 
da  aldi'ía  Cbandel,  concelho  de  PernSm,  do  Es- 
tado da  índia. —  Portaria  provincial  do  19  de 
julho  —foíetíni  offieiat  da  Judia,  n.'  58. 

Palhotas— Vide  Impetío  de  Palkiia. 

Penohfiee  —  Foram  fixados  os  emolumentos  de 
duaa  patacas,  por  cada  semestre,  pelos  alvarás 
de  licenças  para  o  estabelecimento  de  fabricai 
de  panchSes  na  proviucia  de  Macau,  ficando 
assim  ampliada  a  tabeliã  approvada  por, de- 
creto de  22  de  junho  de  18^  —  Deceto  de 
18  de  junho.  —  Diário  do  governo,  n.°  138. 

Papvl  s«llado — Declarou-se  ser  de  fabrico 
espacial,  privativo  do  altramar,  o  papel  sellado 
remettido  para  as  províncias  ultramarinas, 
tendo  em  cada  meia  folha  aa  armas  reaea  por- 
tnguezas  e  as  legendas :  tlmposto  do  sElio  — 
Ultramar',  em  lettras  chamadas  de  agua,  som- 
bra e  luz,  e  a  designação  da  fabrica  produ^ 
ctora;  -  continuando,  por£m,  a  servir  o  papel 
■eitado  do  typo  anterior,  emquanto  nSo  forem 
eigottadas  as  quantidades  existentes  nos  res- 
pectivos depósitos  e  cofres  ultramarinos  — Por- 
taria rígia  de  31  de  janeiro  — Diário  do  gover- 
no, n.'  27, 

—^  Por  ae  ter  exgottado  na  província  de  Cabo 
Verde  a  reserva  de  papel  soltado  da  taxa  de 
100  iluj  foi  aactorísaao  transi  to  ri  amento  o  uso 
de  papel  da  taxa  de  80  réis  revalidado  nos  ter- 
mos ao  regulamento  do  imposto  do  séilo  de  2fi 
de  novembro  de  1885.  —  Portaria  provincial  de 
12  de  abril.  — Boíeftm  offioial  de  Cabo  Verde, 

Tendo-ae  eigottado  o  deposito  do  pape!  scl- 

lado  em  Timor,  mandou  o  Governador  do  dl»- 
tricto,  para  supprír  a  f^lta,  empregar  papel 
branco  de  30  centímetros  de  altura  e  20  de 
largura,  tendo  cada  meia  folha  e  no  alto  a 
legenda,  ou  tímbragem  nDiatricto  autónomo  de 
Timor  -  Imposto  do  oSIloi  e  no. meio  d'esta 
timbragem  o  aãllo  branco  do  Governo ;  timbrar 
e  scllar  400  meiaa  folhas  do  valor  de  100  réis  e 
200  do  valor  de  80  rêia,  tendo,  respectivamente, 
na  parte  inferior  do  s£llo  em  branco  do  Go- 
verno a  legenda  «Cem  réísa  e  "Oitenta  réis-; 
pautar  com  3U  linhas  cada  meia  folha  do  valor 
de  100  réis  e  com  25  linhas  cada  meia  folba  do 
valor  de  80  réis;  e  queimar  o  que  nSo  tiver 
sido  vendido,  logo  qoe  da  metrópole  se  receba 

§apel  sellado.  —  Portaria  districtal  do  9  do 
ezembro  —Boletim  official  de  Timor,  n-*  BO 

Vide  Companhia  de  Moçambique. 

Pares  do  oalno  Vide  Incompatibílidmdet- 
Paroohlas  —  Mandou-ae  declarar  á  Adminis- 
treçio  da  Companhia  de  Moçambique  nito  serem 
procedentes  as  duvidas  por  ella  auscitadai 
sobre  o  faeto  do  respectivo  prelado  ter  enviado 
para  Macequece  um  parocho,  arbitrando -lhe  a 
côngrua  de  22^500  réis  mensaea,  porque  a  p&~ 
rocbia  de  Nossa  Senhora  do  Rosário  de  Manica, 
havendo  sido  erecta,  como  algumas  outras,  no 
Hertflo  da  costa  oriental,  pelas  Ordena  religiosas 
estabelecidas  nos  nossos  domínios  no  século 
xTi,  teve  institnicSo  canónica  e  não  foi  eitincta, 
e  o  referido  prelado,  restabelecendo-a  para  o 
cnlto  e  para  a  catheches^  procedeu  conforme 
a  lei,  dIo  sendo,  ptritanlo,  necessário  decreto 
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rígio  park  a  sna  crea;^.— Offido  de  18  de 
jnobo — {LUdito). 

P«>^ohlas — DeclaroQ-se  deverem  ser  eoiuide- 
radas  erecta*,  logo  qne  pela  auetoridade  eccle- 
■iaatica  hajam  sido  cumpTÍdas  as  formalidades 
onoaicBS,  as  paroohias  do  Ctuode  e  do  Chibuto, 
na  provÍDCta  de  Mo;ambiqne,  paru  a»  qnaea  foi 
estabelecida  dotaçáo  nas  respectivas  tabeliãs 
de  despesa,  approvadas  por  decreto  com  força 
de  lei  — Officio  de  15  de  narembro.  -(Inédito). 

Parochos  —  Aos  da  prelazia  do  Moçauibiiiae 
foram  concedidas,  na  área  de  snas  respectivas 
jarisdicfÕes,  as  faculdades  de  jaiies  coiiunissa- 
rios  da  Dtesma  prelazia,  dos  processos  de  justí- 
ficaf9eB  relativas  a  oiatrúnonios,  baptismos, 
estado  livre  e  atucncias  —  Vide  Adminittra^ 


Parooho»  eollades — Declaroa-se  ter  oprea- 
byt«ro  Luciano  Leouardo'Lobo,  parocho  da 
freguezia  de  S  Lourenço  dos  Orglos,  da  pro- 
TiDCÍa  de  Cabo  Verde,  perdido  o  direito  ao 
angmento  de  côngrua  e  a  qaalqaer  outra  van- 
tagem dos  misaionarioB,  pelo  facto  de  ter  sido 
nomeado  e  apresentado  parocho  da  sobredita 
&egnezia.  —  Officio  de  25  de  julho.  —  Boletím 
o^al  dt  Cabo  Verde,  n.»  35. 
Paaiaflflna  —  Com  urna  içou -se  aos  respectivos 
Goremadores  que  a  Empresa  uacioDal  de  nave- 
gação a  vapor  para  a  Africa  portagueza  con- 
cede, no  regresso  de  cada  vapor  para  o  reino, 
seis  passagens  gratuitas  a  repatriados,  sendo 
ties  da  província  de  Angola,  duas  da  de  S 
Thomé  e  Príncipe  e  nmft  da  de  Cabo  Verde.— 
Officio  de  16  de  fevereiro.  —  Boletim  official  de 
Cabo  Verde,  n.»  13. 
——  Declarou  te  n&o  terem  direito  a  passagens 
por  conta  do  Estado  os  alamnos  do  seminarío 
de  Macau  — Officio  de  22  de  abril  —{InédiíoJ. 

Vide  Degredadoê. 

Paaa»p«rt*«  —  Determinon-se  qne  aa  fianças 
a  que  se  refere  o  art.  8."  das  disposições  regu- 
lamentares, relativas  aos  navios  mercantes  em- 
pregados no  transporte  de  passageiros  ou  emi- 
grantes dos  portos  de  Cabo  Verde  para  o  exte- 
rior e  approvadas  por  Portaria  provincial  de  12 
de  outubro  dé  1900,  sejam  prestadas  perante  as 
Repartições  por  onde  sSo  eipedidos  os  passa- 
portes, isto  e,  ua  Praia  perante  a  secretaria 
geral  do  Governo,  e  nas  demais  circnmscri- 
pçOea  administrativas  perante  as  respectivas 
Admbistraç5es  -  Portaria  provincial  de  18  de 
■    waio.  — Bdelim  official  de  Ca:o   Verde,  n."  21. 

Vide  Jíícru (amento. 

Pataaport**  dlplomalloos  —  Foi  regulada 
a  eipediçSo  de  passaportes  diplomáticos  a  favor 
de  súbditos  porlugaezes,  iudicando-se  oefunc- 
cionarios  e  pessoas  a  qnem  poocm  ser  dados, 
■em  prejoiso,  porém,  da  faculdade  do  roder 
executivo  de  os  conceder  ái>  pessoas  e  naa  con- 
diçSes  qne  o  julgar  conveniente  a  bem  dos 
altos  interesses  da  uaçilo  — Decreto  de  10  de 
outubro  —  Diário  do  governo,  n.'  231. 

Estabelecidas  as  disposifOes  a  observar  em 

rclaç3o  aos  sobreditos  passaportes  e  aos  citto* 
nos  das  Legações  estrangeiras  — Portaria  régia 
de  10  de  outubro. — Diário  do  Gooerno,  ^."231. 
Pautaa  aHuanel^-aa-^Foi  addicioaada  ao  art. 
!íl.«  da  pauta  A  de  Cabo  Verde,  de  16  de  abril 
de  1892,  ama  atiuca  estabelecendo  os  direitos  de 
*008  réis  por  cada  kilogramma  de  milho.— De- 
creto de  17  de  acosto— Oío  rio  diigovtTm>,n  '  188. 

Vide  Sal~Direilot  adaaneirot — Atfyadega» 

•—AMuea  r — A  Igodão^-^ercadoria* . 


Paoaa — Foram  estabdecldas  as  peuaa  a  appli- 
car  a  qnem,  na  provinda  de  Angola,  attentar 
contra  a  liberdade  doe  tndigenas  qne,  indivi- 
doalmente  ou  em  caraianas,  transportem  pro- 
dnctoB  commerciaes,  quer  em  direcçSo  aos  loga- 
res  de  venda,  qaer  em  regresso  ás  t«gi5ea  que 
habitam.  Vide  Salvo-coadticlo. 
Pansftaa — Toi  concedida  a  peoslo  annnal  de 
'MOIOUO  réis,  sem  dedncçSa  ou  imposto  algnin,  á 
viuva,  ãlha  e  filhos  do  fallecido  coronel  do  qua- 
dro Occidental  do  ultramar,  Àrthnr  de  Paiva, 
desde  a  data  do  sen  fallecimento,  faiendo-ee  « 
disiribuif  ia  segundo  as  disposições  áoa  «rtigos 
17.*,  18*,  20."  e  23.°  doseaUtutos  domoote-pio 
official,  approvodos  por  decreta  de  22  de  no- 
vembro de  1870.—  Carta  de  lei  de  12  de  junho 
—  Diário  do  governo,  >.*  131. 
Pena6ea  d*  aangua  -  1'or  motivo  do  duridas 
suscitadas  pela  Uepartifio  de  fazenda  do  dis- 
Iricto  de  Timor,  declarou-se  ; 

Que  os  recibos  das  pensões  de  sangue  nlo 
tio  isentos  de  sèllo; 

Qne  não  é  devido  emottunento  algam  pelo  r«- 
conhecimeuto  da  assiguatara  do  pensioaiata;  e 

Que  o  reconhecimento  da  assignatura  do  pen- 
sionista, feito  pelo  tabelliSo,  está  snjeito  ao 
seilo  de  20  réis.— Officio  de  21  de  outubro.— 
Boletm  o^ial  de  Timor,  n- 3  de  19>J3. 
Pa^aoaa  ■•«aaa  — Vide  Z-uto*. 
Paat" — No  Oto  da  faculdade  conferida  pelo  S 
2."  do  act  15>*  do  Acto  addici<mal  á  Carta 
constilncional  da  monarchia,  e  prevenindo  o 
vaso  de  ser  necessária  a  applieação  de  medi- 
das tauitarias  na  Estação  de  Beãsano  Qareia 
do  caminho  de  ferro  de  Lourenço  Harqnea, 
por  motivo  da  peste  existente  naa  colónias  do 
Sol  da  Africa,  foi  determinado  o  seguinte: 

Passará  a  faicer  serviço  na  referida  Ettacão, 

Íuaudo  pelo  Governo  geral  de  Moçambique 
3r  determinado,  percebendo  a  gretiSençio 
mensal  de  7r)40QO  réis,  um  medico  com  as  attri- 
buiçSes  dos  médicos  de  seivico  aos  porto*  e 
medicas  de  vigilância,  na  parte  que  lhe  f5r 
applicavel ; 

Os  passageiros  que  transitam  por  via  férrea 
ficam  sujeitos  áa  mesmas  medidas  que  o  medico 
d^  serviço  ao  porto  applica  aos  qne  transitam 
por  via  maritima,  devendo  o  medico  em  Be*' 
sano  Garcia  passar-lbes  as  guias  para  vigilân- 
cia sanitária  e  remotter  os  talSes  respectivos 
ao  medico  encarregado  do  serviço  referido; 

A  carga  e  bagagtns  provenieatea  de  lonret 
infectados  deverão  ser  enviadas  para  Xion- 
renço  Marques  em  vagons  fechados  e  aellados, 
a  fim  de  tudo  ser  desinfectado.  -  Portaria  pro- 
vincial de  27  de  junho.— Arfíf»  o^eial  de 
Moçambique,  n.*  28. 

Foram  adoptadas  providencias  de  inipecçio 

acerca  dos  paasageiros  e  tripolantes  das  em- 
barcações costeiras,  qner  de  vela,  quer  de  va- 
por, que  freqnentún  o  porto  de  Nova  Gôa,  e 
bem  assim  dai  mercadorias  procedentes  de 
vários  pontos  do  território  indo  brítamiioa, 
infeccionados  de  peste  e  de  cholera-morbnt, 
determinando- se  o  ingresso  dos  paasageiros  e 
trípulantea  pelo  posto  dos  Reis  Magos  e  nuu- 
dando-se  ali  montar  o  serviço  de  inspecçSa  e 
observação,  desinfecção  e  beneficiaçito.  —  Tor- 
taria  provincial  de  28  de  agosto. —  Boletiot  o^ 
eial  da  índia,  n.'  69. 

Reate  bubontoa  —  Vide  Servi^  de  tauA. 

Pharmofisutloea  —  Podem  deixar  de  ter  pio- 
movidos  á  classe  immediatamente  superior  ia 
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phanniiceutícoí  doe  quadros  do  atiDde  douHra- 
mar.  cujai  ÍDfoTinsçJíea  nlo  attesiem  o  bom 
desempealio  do  serviço,  — Vide  íttcurto». 
Pharó«s—  Mandou-se  ficar  sob  aa  ordena  ím- 
mcdiatfls  da  Capitania  do  porto  do  MormngSo 
todo  o  pesBonI  doa  pbaróea  eiiatentes  no  Kstado 
da  índia.— Decreto  do  29  de  agosto. — Diária 
ão  governo,  n."  S40. 
Pilotagem  — Foi  approvado,  para  ter  immo' 
diata  ezecuçlto,  um  regulamento  para  o  ser- 
viço  do  pilotngem  na  provinda  da  Guiné. 

Noa  tcnnoa  d'este  regulamento,  baverÃ  nma 
estação  de  pilotos  no  pontão-pharol  Hio  Aix, 
destinada  a  marcar  a  entrada  do  canal  de 
Jatta;  todas  as  embarcafSea  mercantes,  nacio- 
naes  ou  estrangoiras,  com  excepção  das  de 
pesca  e  costeiras,  sSo  obrigadas  a  tomar  piloto 
para  entrarem  ou  aahirem  o  canal  de  Jatta  e 
da»  Arcas  \  os  navios  de  guerra  nacíonaes  a 
eatrnngoiros  nilo  sito  sojeitos  ao  imposto  de 
phnrotagein,  nem  ao  pagamento  dos  serviçoa 
de  pilotagem,  quando  nao  hajam  requisitado 
e  recebido  piloto- para  os  condiusir;  os  pilotos 
ou  práticos  doa  canaes,  k\im  de  todos  os  venci- 
mentos que  recebem  pela  esquadrilha,  quando 
em  serviço  no  pontlo-pharoi  receberSo  mais  de 
gratifioAçAo  4U0  ríis  diários,  bem  como  o 
cabo  de  marinheiros ;  o  piioto-mór,  ([uando  em- 
barcado no  pontão-pharol,  tem  a  gratificação, 
a  mais  dos  outros  pilotos,  de  200  ri-is  diários; 
os  primeiros  ou  segundos  marinheiros,  mais  a 
gratificação  de  SOU  réis  diários;  os  grumetes, 
mais  a  gratiticnçao  de  SOO  réis  diários;  os  re- 
madores indígenas,  mais  a  gratificação  de  100 

réis  diários.  —  Decreto  de  2ti  de  Julho Z>ío- 

rio  do  governo,  n.'  llS.—Jieetijkação no  a*  180. 

Foi  approvado  um  regulamento  do  servivo 

do  pilotagem  ao  Porto  Grande  do  S.  Vicente 
de  Cabo  Verde,  estabelecendo  uma  corporaçjo 
da  pilotos,  composta  de  um  piloto-m6r  e  dois 
pilotos,  6  as  condiçSes  da  respectiva  nomeação. 
— Portaria  provincial  de  10  de  maio. — Bo/e- 
lim  ogu-Ãal  de  Cabo  Verde,  n."  19. 

Foi  approvado  o  regnlnmcnto  geral  para  o 

serviço  de  pilotagem  no  porto  de  Lourenço 
Marques,  ficando  também  em  vigor  dos  portos 
do  Limpopo.  Inhambane  o  Bazaruto  na  parte 
que  lhes  fôr  applicavel.  —  Decreto  do  29  de 
agosto.— i>íar.o  do  governo,  n.»  387. 

PaflelB  olvil  — Declarou  se  que,  sondo  o  corpo 
de  policia  civil  de  S  Thomé  unicamente  de- 
pendente do  Governo  provincial,  é  a  este  que 
compete  ordenar  o  pagamento  das  deapesas 
que  haja  a  faicr  pelo  cofre  da  fazent^,  no 
qual  a  respectiva  Camará  municipal  dere  fazer 
entrar  os  duodécimos  que  roccben  para  as  allu- 
didns  despesas,  que,  como  todaa  as  despesas 
publicas,  estão  sujeitas  á  íiscalisação  da  Re- 
partição do  fazenda  camp<;tente.  —  Officio  de 
18  de  setembro  — (JnáítVo.) 

Determinou-se  a  extincção  dos  corpos  de 

policia  civil  do  Cabo  Verde  e  de  8.  Thomé, 
togo  que  oHtejam  organisados  os  corpos  de 
policia  da  Praia  e  de  8.  Thomé.  —  Decreto  de 
14  do  novembro  (art.  189.°)  —  Diário  do  ao- 
ixrno,n.'S61. 

Pollola  aanllarla— Vide  Serviço  detatiáe. 

Po'to  da  Lourenço  MCarqua» — Tendo  o 
Ministro  da  marinha  auctorisado  a  construcção 
das  obras  precisas  para  poder  fazer-ae  direcla- 
mcnto  no  porto  de  Lourenço  Marques  a  carga 
e  descarga  de  grandes  navios,  e  bem  assim  a 
despesa  de  170:000^000  réis  com  a  primeira 


parte  das  refendas  obras,  foi  o  director  do 
caminho  de  ferro  da  dita  cidadã  encarregado 
da  direcção  o  administração  dal  mesmas  obras, 
— -Portaria  provincial  de  7  de  jnnho. — BoUtim 
ofpcial  de  Moçambique,  n,*  24. 
Porto  da  Lourenvo  Marquea — Vide  Cre- 
dito» —  Pilotagem 
Porto  da  MormugAo  —  Foram  retinidaB  eia 
um  só  diploma  as  disposiçOes  qae  se  acham 
dispersas  por  muitas  Portarias  do  Governo 
geral  do  Kstado  da  índia,  relativas  ào  imposto 
do  cargi  a  descarga  (wharfage),  aos  direitos 
de  tonelagem  {Uamage  dfitê)  e  de  estadia  on 
acostagem  (oua^  d-uea)  no  porto  de  MormngSo, 
e  introduzidas  n'esBas  disposiçSes  pequenas 
alteraçãtis  aconseVhadas  pela  eiperieiícia,  esta-  ' 
belecendo-se  tai>ellBs: 

Para  o  imposto  de  cães  {vharfage)  quCj  além 
dos  direitos  aduaneiros,  devem  pagar  as  mor-  . 
cadorias  importadas  e  exportadas  pela  a  fan- 
dega  do  Mormugão,  podendo  ser  descarregadas 
on  carregadas  no  cães  do  quebra-mar  ou  no 
cães  de  ferro  {Ironjetty); 

Para  oa  díreilos  de  tonelagem  a  pagar  pela* 
embarcnçSea  procedentes  do  alto  mhr,  que 
entrarem  no  porto,  especificando- so  algumas 
que  não  ficam  sujeitas  a  esses  direitos; 

Parn  os  direitos  de  estadia  ou  acostagem 
que  devem  pagar  as  embarcações  que  acosta- 
rem a  qualquer  dos  cães  do  porto  ou  ao  quebra- 
mar,  iscntando-se  do  pagamento  d'esteB  direitos, 
nos  domingos  e  nos  domais  días  feriados,  as 
que  a'es:es  dias  não  praticarem  operação  de 
carga  (u  descarga,  e  continuando  os  mesmos 
direitos  a  ser  cobrados  pela  alfandega  de  Mor- 
mugSo,  posto  que  constituam  receita  da.Com- 
panhia  do  caminho  de  ferro.  —  Portaria  pro- 
vincial do  4  de  novembro  — Bohtim  offtcial  da 
índia,  n.»  88. 
Porto*  —  Vide  Serviço  de  «aude. 
Postoa  fItosvB  ad  u  anal  roa  —  Foram  crea- 
doa  postos  fiacaes  nduaneiroa,  dependentes  da 
alfandega  da  Guiné  portngueza,  cm  Cajet  (Cu- 
sine),  em  S  Domingos  (afiiuente  do  Cacheu) 
e  no  Apertado  (Arame},  auctorisando-ao  o  (ío- 
vemador  da  previu  et  a  a  nttmear  provisoria- 
mente o  respectivo  pessoal  e  estabelecendo-se 
os  vencimentos  de  300*000  réis  de  ordenado 
e  cgual  quantia  de  gratificacSo  para  os  chefes 
de  posto  (trcs),  200^00:)  réis  de  ordenado  e 
egual  quantia  da  gratificação  para  oa  amanuen- 
ses (três),  e  a  gratificação  de  36^000  réis  tm- 
uuaes  para  os  guardas  (sois),  que  serão  praças 
do  prct. — Decreto  de  3t  de  outubro.  —  iJíuno 
do  governo,  n."  25 J. 
—  Creado  nm  posto  fiscal  na  vilU  •Ressano 
Garcia»,  na  província  de  Moçambique,  devendo 
ficar  inslallado,  provisoriamente,  no  edificiq  da 
Estação  do  camraho  de  fbrro  d'aquella  locali- 
dade. —  Portaria  provincial  de  90  de  abril.  — 
Boletim  o/ficial  de  Moçambique,  n,*  18. 
Poatoa  milltarea — Foi  solemnemente  inau- 
gurado, em  8  de  dezembro,  o  posto  militaç  do 
Quifuma,  circumscripção  administrativa  '  de 
Santo  António  do  Zaire,  examinando-se  diver- 
sos edificios  feitos  no  sólido  reducto,  alí  cons- 
truído, compostos  de  guaritas,  casas  para  habi- 
tação do  coramandante  do  posto,  secretaria, 
caserna  e  habitação  do  sargento  — Bolelim  ojp- 
cial  de  Angola,  n.'  2  de  1903. 
Poaturaa  munlolpaea— Determinou-se  que, 
no  assentamento  e  cobrança  das  multas  por 
transgressões    daa    posturas    ou    disposições 
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mumcipiies,  no  diatríoto  de  Diu,  se  observe  e 
applique  o  eaUtuido  nos  artigos  72-"  o  SO."  do 
regulatoeuto  dn  Companhia  de  policia  de  Nova 
Qôa,  de  12  de  fevereiro  de  18i>8,  com  a  redae 
qSo  dada  ao  primeiro  em  Portaria  de  14  de 
otttDbro  do  mesmo  anno.  —  Portarín  provincial 
de  4  de  julho.— floieíí™  offieial  da  Lídia,  n."  54. 

Praçvs  a«  pret— •Foi  açprovado  e  mandado 
p6r  em  execuçfio,  provisoriamente,  am  regula- 
mento para  compra,  manufActura  e  forneci- 
mento de  artigos  de  vestuário  e  calçado  para 
M  praçaa  de  pret  da  pi*ovÍncin  de  Angola.  — 
Portaria  provincial  de  d  de  maio,  —  Bohtim 
effeial  de  Ãvgola,  tupplemenlo  ao  n.°  30. 

— ^Determinou-BC  que,  ás  praças  transferidas 
de  qualquer  utiídade  do  guamíçAo  do  Estado 
da  Índia  para  a  guaida  fiscal,  embora  sejam 
readmiltidàs,  não  se  deve  abonar  a  gratificaç So 
de  reitdmissãa  a  que  tiverem  direito,  emquanto 
não  completarem  o  numero  de  annos  de  serviço 
eSectivo  jireceltuado  no  art.  SO."  do  regula- 
mento orgânico  da  mesma  guarda.  —  liãetim 
official  da  índia,  n  '  93. 

Declarou-so  dever  o  abono  da  gratiãcaçio 

de  guarniçilo  deixar  de  ser  feito  ás  praças  de 
pret,  quando  estejam  detidaa  on  presas  por 
cjualquer  motivo,  quando  estejam  no  goso  de 
licençA  de  favor,  da  Juuta  ou  registada,  e  em 
todos  oí  casos  em  que  nilo  estejam  na  efecti- 
vidade do  serviço  (excepto  quando  convales- 
centes). —  Officio  (circular  I  úa  23  de  outubro. 
—  BoUlin  o/fieial  de  Cabo  Verde,  a.'  «'. 

Dectarou-se  ao  Goveinador  da  província  da 

Guiné  poderem  as  pracns  punidas  com  prisão 
correccional  ser  tramíeridas  para  qualquer 
potra  província  da  Africa  Occidental,  comtanto 

ãue  não  seja  aquella  d'onde  s&o  naturnea  on 
'onde  tenbam  sido  transferidas  para  a  Guiné, 
einquaiito  nSo  fór  organisado  o  batalhfio  disci- 
plinar an  provinda  de  Ãnsola,  creado  por  de- 
creto de  '^8  de  deeembro  de  1899.  —  Officio  do 
30  de  outubro  —  Boletim  oMcial  da  Guiné, 
n.'50. 

Vide   Deportação   militar — Vencimrnta»  — 

Sancho. 

Prasos  d*  çorõa  —  Foram  mantidas  as  cir- 
cumceripçfie*s  t«rritariaes  dos  prasos  da  corãa 
na  província  de  Moçambique,  declarados  sub- 
sistentes pelo  decreto  de  18  de  novembro  de 
1§90,  ficando  o  Governo  auctorisado  a  tomar 
extensiva  á  provinda  dii  Guiné  e  ao  dístricto 
autónomo  de  Timor  a  divisito  em  prasos  da 
coroa,  cujas  Areaa  nSo  poderão  exceder  2õ:G0U 
hectares.— Título  vi  da  eartn  de  lei  de  9  de 
maio.  —  Diário  do  governo,  »."  105. 

Vide  Terrma». 

PrAlazIa  de  Moçamblqu*  —  Vido  .ádmttirV 
traçãa  eceUtiattica. 

Pp«ts  Iç5«*  da  poato*  —  Vide  Recanoê. 

ProouracSaa  — NSo  pode  n  taxa  do  sêtlo  de 
procuraçSes  impressas  cm  papel  do  sêllo  de  60 
réis  ser  completada  com  a  applicação  de  estnm- 
pilhaa  — VideSate. 

Ppoourador  da  oarõa  —  (Ajudante  do) — 
Vide  Vencimenloí. 

Ppofeaaof aa  —  Vide  Lj/ceut  —  De»pt>ai. 

Ppom- Çõei  ~  Têem  os  facultativos  de  1" 
classe  dos  quadros  de  saúde  das  provindas  ul- 
tramarinas, que  optaram  pelo  regimen  do  de- 
creto de  2  de  dezembro  de  1869,  o  direito  de 
aerem  promovidos  aos  postos  superiores  nos 
termos  do  citado    decreto.  —  Vide  Facultati- 


Ptvmotoraa — Perante  Os  Ceuadbo*  de  guerra 
desempenham  as  funcçòes  de  promotores  os 
adjuntos  das  secretarias  militares,  e,  quando 
os  Conselhos  fuuecioaarem  fora  das  eidra  du 
secretarias  militares,  officiaes  subailemos  da* 
guamiçdes  dos  districtos  —  Vido  Comsellíoa  de 
guerra. 

Proprlataploa  d»  pradloB  pustlooa  —  Vi- 
de Mandcáre*. 

Proloootloa  daa  audianoiaa—  Communí- 
cou-se  ao  Governador  geral  do  Estado  da  lodia 
a  seguinte  iuformação  dada  pela  DirecçSo  ge- 
ral das  coutribuiçScs  directas  acerca  da»  duvi- 
das suscitadas  a  propósito  do  súllo  dos  proto- 
collos  das  audiências: 

(Jue  os  referidos  protocollos,  que,  pelas 
tabeliãs  do  1885  pagavam  80  réis  de  sHlo  pi^r 
cada  meia  folha,  passaram  a  pagar  100  réis 
pelas  tabeliãs  de  1693,  e  que  eata  alteraçSo 
nSo  reoahia  sobre  oh  livros  Ecllados  regular- 
mente conformo  a  legislação  anterior,  mas  b6- 
mente  sobre  as  folhas  ainda  uão  cseriptas,  ten- 
do-se,  cmntudo,  feito  couoeisScs  para  continua- 
rem a  servir  sem  anguieuto  do  sõllo  —  Vide 
St-Uo. 

PublIoaçAo  —  Vide  Boltíiai  oljiciat». 


Quidro  ncaolas^OO  —  Vide  2fomeaelatHra* 
noêologicoã 

Quadros  da  aaiida  —  Foram  augmcntadoB  os 
quadros  de  sande  de  Cabo  Verde  e  Guiné,  com 
dois  facultativos  de  2  •  cUbbc;  de  Angola  e  S. 
Thomé  e  Priocipe,  com  três  facnltivos  de  !.■ 
classe  e  sei*  de  2.*;  de  Moçambique,  com  um 
facultativo  de  1  ■  dasse  e  três  de  2.*;  o  de  Ma- 
cau e  Timor,  com  dois  facultativos  de  S.'  classe; 
podendo,'em  caso  de  urgentes  necessidades  do 
aerviço,  ser  nomeados  médicos  do  eierdlo  do 
reino  para  servirem  nos  mesmos  quadros. — 
Decreto  da  14  de  novembro  (art"  119.' c  120.*) 
Diário  do  governo,  n  '  SSL 

Quadros  de  saúde  (Pessoal  doa)  —  Vide 
Abono». 


Rancho  —  Foi  approvada  a  elevação  aSlOrdie 
diarijs  do  auxilio  para  rancho  das  praças  expe- 
dicionárias da  companhia  de  polícia  c  fiscalisa- 
ção  de  Lqureoço  Marques,  approvando-se  tam- 
bém as  InstrucçScs  reguladoras  dn  ooufecçilo 
do  rancho  geral  —  Oificio  de  20  de  fevereiro. — 
{Inédito). 

Declaron-se  que  o  abono  de  auxílio  para 

rancho  e  de  uma  ração  de  pão,  em  género,  só 
deve  ser  fdto  ás  praças  da  secção  de  veteranos 
do  Macau,  om  diligencia  nas  fortalexaa,  no 
deposito  de  material  de  guerra,  presidio  mili- 
tar, na  Repartição  militar  da  secretaria  do 
Governo,  na  íecção  de  fazenda  militar,  no  tri- 
bunal dos  Conselhos  de  Guerra  e  no  hospital 
militar,  não  podendo  taes  abonos  tur  logar 
conjunctamentc  cotn  quacsquer  gratificaçSea 
que  sejam  superiores  á  aua  impsrtancia,  Dcm 
tão  pouco  o  de  auxilio  para  rancho  ás  que  não 
estejam  arranchadas.  -  Officio  de  22  de  julho. 
—  íinédito). 

Raocbeoorlsa  —  Foram  separados  dos  da  re- 
cebedoria do  concelho  da  ilna  Brava,  na  pro- 
víncia de  Cabo  Verde,  oa  serviço*  da  Estação 
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t>ostsl  da  {MToRçSo  de  S.  JoSo  Baplístn. —  Por- 
tam provincial  de  18  de  tietembro.  —  Boltíim 
official  de  Cabo  Verdt,  n."  3S. 

fleo«Íts8  e  <)«ap«saa — A  fim  de  que  oa  pre- 
ceitos do  decreto  de  14  de  setembro  de  1800 
teDhain  a  mflis  complctfte  homogénea  exeençita 
em  todo  o  ultramar,  declarou -as  que  a  etecuçSo 
do  referido  decreto  deve  regular-se,  proviso- 
riameiíte,  até  á  pnblicaçlo  do  respectivo  regn- 
lamenlD,  tanto  quanto  possível,  pelas  disposi- 
eSes  do  regulamento  geral  da  administraçlo 
de  fazenda  e  da  contabilidade  publica  nas  pro- 
TÍDi-ias  nl  trama  riu  ss,  de  7  de  novembro  de  1889, 
e  pelos  regulamentos  cspeciaes  de  cada  provin- 
cla  respeitantes  í  llquidaçito  e  cobraooa  de 
qnaesouer  uontiibuíçdes  do  Estado,  c  lorain 
estabelecidas  varías  prescripções  para  serem 
tidas  rigorosamente  cm  vista  no  ordenamento 
e  pagnmento  das  despesas.  —  Portaria  régia  de 
11  de  féreiciro  —  Diário  do  ffovtmo,  n.'3S 

Foi  regulada  a  receita  e  despesa  das  pro- 
víncias ultramarinas  e  do  districto  autónomo 
de  Timor  para  o  eiercicio  de  1901-1902,  cal- 
culando-ac  a  receita  em  7.013:7841519  réis,  e 
a  despesa  cm  7.92Q:lliltl2i  réis.— Decreto  de 
34  de  agosto  — Diai  io  tío  governo,  n."  Í9í. 

Reoenaaamento  elo.toral—  Nio  podendo, 
em  vista  das  distancina  e  meios  de  commnnica- 
filo  entre  algnns  concelhos  da  província  de 
AnçoU  e  as  sedes  das  respectivas  comarcas  e 
capital  d'ella,  offcctuar-se  os  actos  do  reoen- 
scaraento    eleitoral    nos  prasos  indicados  oo 

anadro  anneao  ao  decreto  de  8  de  agosto,  tbi 
eterminado  o  quadro  doa  alludidos  prasos 
para  a  revisito  do  recenseamento  eleitoral  na 
sobredita  província — Portaria  provincín)  de 
4  de  dezembro.  —  BoieUm  oficial  de  Angola, 
n*  49. 

Reolbos  —  Comraunicou-se  ao  Governador  da 
Ouiné  qúe,  quando  não  seja  possível  fazeV  re- 
conhecer por  tabcllião  a^  asslgnaturas  dereci 
bos  de  particulares,  por  fornecimentos  ao  Es- 
tado, pode  a,  falta  ser  supprída  por  abouaçSo 
de  dois  nego.dantes,  ou  ainda,  na  falta  d'e9tes, 
por  duas  pessoas  idóneas  reconhecidas  e  accei- 
Us  pelos  cmmandantes  militares  respectivos. 
—  Officío  de  8  de  julho.  —  Boktim  o/ficial  da 
Guiné,  n  "  33. 

——  Determinou  se  qno  não  sejam  processados 
na  Repartiçilo  da  Administraç&o  militar  de  An- 
gola os  recibos  de  vencimentos  e  outros  do- 
cumentos com  as  assignatnras  indecifráveis  ~ 
Portaria  provincial  de  12  de  jolho.  —  £o2etitii 
offidal  de  Angola,  n.*  S8. 

—  Viáe' Peiuãtê  de  tangue. 

Reci*uta mento  —  Foi  approvado  e  mandado 
põr  em  execuçSo  o  regulamento  dos  serviços 
do  recrutamento  do  eicrcílo  e  du  armada,  con- 
tendo dispo8iç9es  para  serem  observadas  no 
ultramar,  segundo  an  quaes: 

Aa  inapecçJSos  aanitarias  podem  effectaar-ie 
nas  possesScs  ulIrnmerinsH,  requerendo-as  os 
prcteudentea  ao  Governador  da  província  eu 
districto  autónomo,  em  que  residirem,  com  a 
antecedcncia  precisa  para  poderem  ser  inspec- 
cionados at6  20  de  agosto  do  anno  em  que  fo- 
rem recenseados,  declarando  o  concelho,  fre- 
gnezia  e  anno  cm  que  na  metrópole  forem  re- 
censeados e  instruindo  o  requerimento  com 
certidilo  de  idade,  atteatado  de  residência  e 
quaesquer  outros  documentos  jnstiii cativos  dtt 

ÍiretcnçSo  e  —  ■*  '  -  '-  — - 
deutídade ; 


O  Governador)  temdo  em  vista  ■  observaçS»  11 
da  tabeliã  annexA  ao  regulamento,  fará  apre* 
sentar  o  requerente,  acompanhado  da  reláflo 
modelo  n."  18,  í  Junta  de  saúde  militar  que  O 
examinará  e  farA,  em  acta  especial,  menção  do 
resultado  da  inspccçSo,  ^iviando  em  seguida 
todo  o  prooesso,  com  a  citada  relação,  ao  mes- 
mo Governador  para  ser  rcmettido  á  secreta- 
ria da  guerra,  por  intermédia  da  da  marinha  e 
ultramar,  até  30  de  setembro; 
'  Os  m:incebos  julgados  aptos  para  o  serviço 
militar,  qne  nilo  desejarem  regressar  ao  reino, 
logo  que  tenham  conhecimento  do  resultado  da 
Junta  entregarão  ao  presidente  requerimento, 
que  acompanhará  o  processo  a  euriar  para  a 
secretaria  da  gnerra,  no  .qoal  peçam  ser  incor- 
porados nas  tropas  da  respectiva  província,  se 
ihes  pertencer  a  obrigação  do  serviço  activo, 
ou  ser  lhes  permittido  prestar  juramento  de 
fidelidade  perante  a  auctoridáde  militar  da  lo- 
calidade, se  lhes  pertencer  o  serviço  da  se- 
gunda reserva ; 

Sâo  também  competentes  para  faserem  as 
inspecç9ea  aa  Juntas  militftres  de  saúde  que  se 
reunirem  na  sede  dos  Governos  de  districto  d» 
província  e  as  das  companhias  privilegiadas, 
devendo  os  processos  ser  remettidos  aos  Go- 
vernadores dos  districtos  ou  das  Companhias  e 
por  estes  devolvidos  aos  Governadores  geracs, 
para  serem  transmittidos  á  secretaria  da  guerra; 

Nio  BÍ!o  válidas  as  inspecções  feitas  antes 
dos  mancebos  estarem  recenseados  ; 

A  nenhum  individuo  maior  de  14  annos,  su- 
jeito ao  servi^  militar,  nem  ás  praças  da  se- 
gunda reserva  sujeitas  a  serem  chamadas  ap 
serviço  activo  como  snpplentes,  se  poderá  con- 
ceder passaporte  para  as  possessões  ultrama- 
rinas sem  apresentarem  documento  comprov4- 
tivo  de  se  terem  remido  antecipadamente  ou 
de  qne  se  achsm  livres  da  obrigação  do  ser- 
viço activo,  on  do  que,  com  relação  ás  praças 
de  segnnda  reserva,  nSo  estfio  sujeitos  a  ser 
chamados  ao  mesmo  serviço   como  snpplen- 

Para  ser  adiado  O  alistamento  dos  mancebos 
que  se  destinam  á  carreira  ecclesiastíca  e  a9o 
educados  no  collegio  das  missOes  ultramarinas 
é  documento  indispensável  o  attestado  do  rei-" 
ter  do  collegio,  confirmado  pelo  Superior  das 
missficB  ultramarinas,  comprovando  que  esses 
mancebos  estSo  matriculados  com  o  fim  exclu- 
sivo da  se  destinarem  á  referida  carreira.  — 
Decreto  de  34  de  desembro.  —  Diário  do  go' 
vemo,  n.»  IS  de  1&02. 


qualidade  de  tenente  do  quadro  de  UoçamU- 
que  do  exercito  da  Africa  oriental,  contra  a  sua 
preteriçio  para  o  posto  de  major,  por  isso  quQ 
o  decreto  de  16  de  agosto  de  1695,  em  que  o 
recorrente  baseou  a  sua  reclamação,  nunca 
teve  execução,  e  também  porque  o  Governo, 
revogando  os  quadros  pelo  mesmo  decreto  crea- 
dos,  cotloeou  os  officiaes  nas  posiçSes  anterio- 
res  e  todos  foram  promovidos  nos  termos  do 
decreto  de  11  de  agosto  de  1894,  não  ficando  ' 
nenhum  prejudicado,  e  sendo  o  sobredito  recor- 
rente, em  virtude  do  decreto  de  4  de  agosto  de 
1898,  promovido  a  capitão,  que,  na  hypothesa 
mais  vantajosa,  era  a  única  promoção  que 
poderia  ter,  se  se  conservassem  os  quadros  eo 
citado  decreto  de  1895  pndcise  execntar-se.— 
Decreto,  sobre  consulta  do  Supremo  tribunal 
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administrativo,  de  7  de  fevereiro.  —  Diário  do 
goeerao,  «,•  3S. 

Hsoiii^oa  —  Idem,  n'iiiii  reenrao  de  Francítco 
José  &K%  Neves  Júnior  contra  a  ana  preteri^ 
oa  promoçSo  a  primeiro  pharmoeetttieo  do  qua- 
dro de  inude  de  Angola  e  ti.  Thomã  e  Frio- 
cipe,  visto  as  infbimações  ofliciaes  do  recoT' 
rente  nlo  provirem  o  devido  xêlo  e  dedicação 
pelo  serviço  e  «er,  pelo  art.  21.*  da  lei  de  28  de 
maio  de  1696,  prohibida  a  promoçio  quando 
taes  informaçSes  nSo  attestem  o  bom  aesem- 
penlio  do  serviço  doa  fnnccionarios  propostos. 
— Decreto,  sobre  consulta  do  Buprcmo  tribu- 
nal administrativo,  de  31  de  fevereiío.— l>ia- 
rio  do  governo,  «."  44. 

Idem,  n'um  recurso  de  Manuel  Freire  de 

MeneicB  Júnior  contra  a  sna  preteríefio  para  o 

Ksto  de  niBJoT  da  gnamiçila  do  Estado  da 
dia,  visto  o  eapitlo  promovido,  Alberto  Fe- 
liciano Harqnes  Pereira,  ser  mais  antigo  que  O 
recorrente,  nSo  sn  neste  posio,  como  doí  de 
tenente  o  alferes,  e  ter  sido  transferido  do 
exercito  da  Africn  occidental  por  conveniência 
do  tervii^,  juslificando-ae  a  contagem  da  sua 
antieuidade  como  capitBo  desde  31  de  janeiro 
de  1693.  —  Decreto,  sobre  consulta  do  Supremo 
tribunal  administratiTO,  do  SI  de  fevereiro.— 
Diário  éo  governo,  n'  46. 
■—7-  Idem,  n'um  recurso  eitraordiaario  de  Govin- 
dsgf  i^osBOvcnta  Rau  contra  o  despacbo  da 
Jnnta  fiscal  das  matrizes  do  concelho  de  l*er- 
nêm,  do  Estado  da  índia,  que  collcctou  rm 
CMitribuiçilo  predial  os  prédios  do  dataiado  do 
dito  concelho,  pertencentes  ao  recorrente;  por 
i|«o  qne  o  decreto  de  1  de  setembro  de  1881 
dSo  contém  qaalqncr  disposição  restrictiva  da 
toa  applicaçSo,  quer  aos  prédios  que  anterior- 
mente  pagavam  acontribuiçilode  dizimes  pelas 
culturas  ao  palmares  e  arrozaes,  ou  pela  expio- 
rafio  de  salinas,  quer  a  qnaesqncr  oatr>  s  com 
diversa  cultura,  o  tnmbcm  porque,  por  cSeilo 
da  Portaria  provincial  de  9  de  dezembro  de 
]t^95,  foram  extinctos  os  furos  do  conccilio  de 
Pemém  e,  portanto,  os  dos  bens  dos  dtuaiadoê, 
estabelecendo -se  desde  essa  época  o  regimen 


mar,  de  7  de  fevereiro,  —  Diário  do  governo 
n'48. 
^—  Idero,  D'um  recurso  extraordinário  de  Atina- 
rani  Kogunatá  Porobo  Parcecar  e  Naraná  At- 
marau&Porobo  Parcecar,idem.— Decreto, sobre 
coDSulta  da  Junta  consultiva  do  ultramar,  de  7 
de  fevereiro.—  Diário  do  governo,  n  '  4S. 

—  Foi  dado  provimento  n'am  recurso  da  Com- 
munidade  de  Aldeia  Nenrá  o  Grande  contra  o 
despacbo  do  Governador  geral  do  Estado  da 
índia,  que  Ibe  mandou  pagar  iiidemoiíaçiio  dos 
prejuízos  cansados  a  um  proprietário  confi- 
nante pelo  alagamento  da  casana  Dembrá ; 
visto  versar  a  questão  sobre  matéria  de  dir..'ito 
civil  e,  portanto,  da  competência  dos  tribunaes 
judiciaes.'-  Decreto,  sobre  consulta  do  Supremo 
tribunal  administrativo,  de  7  de  março.- Piarío 
do  governo  n.'  60 

—  Foi  negado  provimento  n'um  recurso  de 
Francisco  Xavier  Pereira  de  Macedo,  major  da 
gaamiçSo  do  Estado  da  índia,  contra  a  sua 
preterifio  para  o  posto  de  tenente -coronel, 
visto  como  o  major  promovido  nSo  foi  transfe- 
rido para  a  índia  por  conveniência  própria, 
para  se  lhe  applicar  a  disposiçSo  do  art.  30.> 
4o  decreto  de  2  de  dezembro  de  1809,  sendo, 


portanto,  mais  antigo  queo  recorrente  — De- 
creto, sobre  consulta  do  Supremo  tribunal  admi- 
uistratívo,  de  23  de  maio.  —  Diário  da  governo. 


R«cur>aoB  —  Idem,  D'nm  recurso  de  Fr: 
Xavier  de  Brito,  capitão  da  guarnição  do  Estado 
da  índia,  contra  a  sua  preteríçíio  para  o  posta 
de  major,  por  isso  que,  tendo  o  recorrente  pedi  - 
do,  por  conveniência  propiia,  passagem  para  o 
exercito  da  índia  em  1690,  ficou  (.-omprebendido 
30.>  do  decreto  do  2  de 
,  e  colloeado  it  esquerda,  era 
antiguidade,  de  todos  os  officiaee  da  sua  classe 
no  referido  eiercito.—  Decreto,  sobre  oonsalta 
do  Supremo,  tribunal  administrativo,  de  23  de 
maio  —  Diurio  do  governo,  n."  Ií3.~-Rtttifiea- 
ção  no  n.'  135. 

Idem,  n'am  recurso  de  Victorino  José  ila 

Silva  Tavares  Paes  Moreira  contra  a  sua  pru- 
teriçSo  on  promoção  a  primeiío  pbarmacentico 
do  quadro  de  saudc  da  província  de  Moçambi- 
que, visto  que  o  sepundo  pharmaeeutico  [hv- 
movido  conta  mais  tt-mpo  de  serviço  eflectivo 
e  a  antiguidade  rcgulase  por  cslc  tempo  de 
serviço  nos  termos  do  art  71  °  do  decreto  ile  2 
d3  dezembro  de  ]8t)9,  sdb  cujo  regimen  ambos 
servem  —  Decreto,  sobre  consulta  do  Supremo 
tribunal  administrativo,  de  5  de  junho.  — Dia- 
rio  do  g  vento,  n  '  J28 

— —  Idem,  n'um  recurso  de  António  da  Camará 
Cyiindo,  capitão  do  quadro  de  Moçambique, 
contra  a  sua  preterição  para  o  posto  de  major, 
visto  qae  o  recorrente  não  destruiu  aa  informa- 
ções ofliciaes,  das  qnaca  consta  que  □'elle  n^o 
concorrem  todas  as  condições  exigidas  pelo 
art.  2.*  do  decreto  de  4  de  agosto  de  1696  para 
que  pndesBe  ter  sido  promovido  —  Decreto, 
sobre  eoniiulta  do  Supremo  tribunal  adminis- 
trativo, de  18  de  junfio— iJiorío  (ío  jorerno, 
n.»  JS7  —  Jíteíifieaçào  no  n.'  J-tO 

Bejeitado  um  recurso  de  Kamachoudrú  Am- 

brutá  Itau  Rauss  Snr  Desaay,  de  Querim  de 
Satnrj',  Estado  da  índia,  contr.i  o  despacbo 
que  lhe  negou  a  sua  inscripçSo  do  mappa  n.' 
2  asneio  ao  regulaoienlo  dos  dttaaiadot,  visio 
que  o  rocurso  não  foi  interposto  no  praio  legal, 
que,  no  caso  sujeito,  é  o  de  quinze  dias  a  con- 
tar da  publicaçUo  da  decisão  recorrida,  como 
é  expresso  no  n  "  4.'  do  art.  27.*  do  regula- 
mento dos  detiaiadoã,  approvadú  p<ir  diploma 
provincial  de  17  de  novembro  de  1696.  ~  De- 
creto, sobre  coosulta  do  Supremo  tribunal  admi- 
nistrativo, de  Id  di<.  julho  —  Diário  do  governo, 
n.-  163 

Negado  proviinenton'um  recurso  de  Eduardo 

José  Itodrigues  Fernandes  contra  a  Portaria 
do  Governador  de  Cabo  Verde,  que  o  exone- 
rou, por  conveniência  do  serviço  o  a  pedido  do 
respectivo  juiz,  do  legar  de  interprete  juuto 
do  Juízo  de  direito  da  comarca  de  Sotavento, 
visto  que  no  despacbo  recorrido  foram  obser- 
vadas aa  formalidades  prescriptas  pelo  art.  .'i3.* 
do  decreto  do  23  de  deíeisbro  de  i&.H  —  l>e- 
creto.sobre  consulta  do  Supremo  tribunal  admi- 
nistrativo, de  1  de  agosto.— Z)íaríoiíooocerNOv 

«.<■  ni. 

Rejeitado   um    recurso  do  Narauú  Desslv 

Salgãocar  contra  o  despacho  do  Governador 
geral  do  Estado  da  índia,  que  coufiimon  a  im- 
procedência da  denuncia  que  o  recorrente  fes 
de  uma  usurpação  de  terrenos  da  Communi- 
dade  de  Adoolpache  ^  por  isso  que  as  questSes 
d'e6ta  natureza  só  podem  ser  discutidas  nos 
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tríbankea  judiei aea.— Decreto,  aobre  coaBolta 
do  Supremo  tribanal  administrativo,  de  1  de 
agosto.  —  Diário  do  governa,  n.>  171. 
Reourao*  —  Foi  negado  provimento  ii'Din  re- 
curso de  Frederico  Guilherme  Franciaco  Coilaco 
contra  a  deliberação  da  Camará  maaicipat  de 
Musainbiqii«,qne)beÍDdeferiuopedidode>boDo 
de  vencimentos  como  facultativo  muoicipal  du- 
rante o  tempo  da  ana  ausência  em  Líbdob  por 
motivo  de  docii;»;  visto  quo,  desde  quu  o  faculta- 
tivo, que  o  substituiu,  acceitou  os  vencimentos 
que  a  Camará  lhe  abonou,  sem  qualquer  duvida 
ou  reparo,  a  Camará  d3o  podia  julgar- se  desobri- 

Í;adB  de  pagar-lh'ús  pela  simpTeB  prevençSo, 
alta  pelo  recorrente,  sobre  o  seu  propósito  do 
satisfazel-os  por  sua  conta.  —  Decreto,  sobre 
consulta  do  Supremo  tribunal  adminitlrati- 
'  vo,  de  8  de  agosto.  —  Diário  do  governo,  n  ' 

Idem,  >i'niD  recurso  de  Ascanio  Sebastião 

dos  Remédios  Costa  contra  o  despacho  do  Go- 
vernador geral  ds  índia,  que  nnnullou  nma 
licença  já  concedida  ao  recorrente  para  a  tras- 
ladação dos  OHBOB  de  um  seu  filho  para  um  jazigo 
na  capella-mór  da  egreja  de  AsboIdS,  visto  que 
o  despacho  recorriao  não  ofTendeu  ou  vielou 
qualquer  lei,  antes  se  conformon  com  os  pre- 
ceitos do  decreto  de  21  de  setembro  do  1835  e 
com  as  ordens  do  Governo  da  metrópole — De- 
creto, sobre  ooiisultft  do  Supremo  tribunal 
administrativo,  de  2  de  setembro. — Diário  do 
governo  n  *  203. 

Foi  concedido  provimento  n'um  recurso  do 

Insficctor  de  fazenda  provincial  de  Macau  e 
'I  imor  contra  o  accordão  do  Conselho  de  pro- 
víncia, que  auctorisou  a  Camará  municipal  de 
Dillj  a  estabelecer  os  impostos  de  1300  réis  por 
cada  espingarda  silet,  líOOO  réis  por  cada 
espingarda  aperfeiçoada  e  3j000  réis  por  cada 
pico  de  pólvora  importado  em  Timor,  visto  que, 
segundo  o  art.  142.°  do  código  adminiatrativo 
de  18  de  março  de  1842,  as  Camarás  só  podem 
lançar  impostos  de  consumo. —  Decreto,  sobre 
consulta  do  Supremo  tribunal  ailministrativo, 
de  14  de  novembro  — Diário  do  governo,  w."  262 

—  Vide  Corpct  ailminitlra  ivoi  —  Supremo  írt- 
bimal  adminittrativo 

Regentes  sgrloolas  —  Vide  Helatario» 

Registo  olvll  ~  Foi  declarado,  desde  jA,  em 
vigor,  na  parto  applí cavei,  nas  proviuciaa 
ultramarinas,  o  regulamento  do  registo  civil 
approvado  para  o  reino  por  decreto  de  28  de 
oovcml'ro  de  1878,  devendo  os  Governadores 
submetter  á  approvaçSo  do  Governo  rcgulamen- 
toa  privativos  com  as  modilicaçSca  accommoda- 
das  da  circumst anciãs  especiacs  de  cada  provín- 
cia, e  continuando  a  vigorar  em  Macau  e  no 
districto  de  Timor  o  regulamento  do  mesmo  re- 
giato,  approvado  por  decreto  de  15  de  junho  de 
1887  bom  cuiio  em  Angola  o  approvado  por 
Portaria  provincial  de  2i  de  agosto  de  1S82. — 
Decreto  de  17  de  setembro. — Diário  dogooemo, 
n-  214. 

Vide  Camará»  municipaei. 

Reglato  orlmlnal  —  N3o  eaUndoo  cofre  das 
multas  menores  da  comarca  de  S.  Vicente  de 
Cabo  Verde  habilitado  com  os  fundos  precisos 
para  oc correr  á  despesa  do  es tabrlc cimento  do 
registo  criminal,  mandou-sc  satisfaier  ao  res- 
peciivo  jui£  de  direito,  pelo  cofre  provim ial,  a 
impor  tancia  necessária  para,  com  os  fundos  exis- 
tentes no  referido  cofre  das  multas,  faier  face 
dquella  despesa, —  importância  que  opportuna- 


mente  deverá  ser  restituída  6  fíuenda.— Offi- 
cio  de  27  de  Mlendno.—- (InAtilo). 

Registe  predial  —  Vide  Cmtrtmtoria» — St- 
fftdameatot. 

Regulamentos —Foi  regulado  o  aproveita- 
mento das  nascentes  das  aguas  minero-medi- 
cinaes  nas  proviuciís  ultramarinas  e  distrieto 
autónomo  de  Timor,  determinando- se  que 
nenhuma  corporação  administrativa,  religiosa 
ou  de  beneRcencia,  sociedade,  parceria,  compa- 
nbia  ou  particular,  incluindo  os  proprietários 
do  adio  onde  se  encontrem  as  nascentes,  poasa 
effectuar  sobre  ellas  qnaesquer  trabalhos  de 
captngem,  nem  exploral-as  por  qualquer  fônna, 
aera  prévia  auctorisaçSo  do  Governador  res|>fl- 
ctivo,'  e  permittindo-ao  a  qualquer  individuo, 
empresa  ou  corporaçilo  fazer  pesquisas  para 
reconhecer  naacentes  das  referidas  aguas, — 
Decreto  de  17  de  setembro. — Diário  do  governo, 
n.-  íilG.—litctiíicatão  no  a'  68  de  1902- 

Foi  approvado  o  regulamento  gt  ral  da  admi- 

nistraçilo  da  fazenda,  da  sua  fiscalisaçSo  su- 
perior o  da  contabilidade  publica  naa  provín- 
cias ultramarinas,  mandando-ao  continuarem 
vigor,  salvas  as  modificações  de  natureza  legis- 
lativa prescriptHS  no  mesmo  regulamento  e  ai 
que  as  necessidades  do  serviço  e  a  sitnaçSo  es- 
pecial de  cada  província  tenham  determinada 
ou  venham  a  determinar,  as  díaposiçSea  do  re- 

fulamento  geral  de  contabilidade  publica  de 
1  de  agosto  de  1881  e  demais  proviaencias  eu* 
liliares  e  complementares  d'este  regulamento, 
bem  como  as  do  regulamento  geral  db  admi- 
nistração da  fazenda  publica,  de  4  de  janeiro 
de  167U.  —  Decreto  de  3  de  outubro.  —  Diário 
do  Qooemo,  n."  229, 

—  Foi  approvado  o  regulamento  geral  daa 
Associações  do  claase  nas  provincias  ultrama- 
rinas e  distrieto  autónomo  de  Timor,  determí- 
nando-se  que  taes  associações  não  poderão 
constituir-ae  sem  prévia  appiovaçlo  dos  Esta- 
tutos dada  pelo  Ministério  da  marinha  e  ultra- 
mar, ficando  sujeitas  á  vigilância  e  íaspeeflo 
das  auctoridades  administrativas.  ~-  Decreto  ' 
de  10  d'outubro.  —  Diário  do  governo,  n.*  S3i. 
Heeli/icaçào  no  n."  233. 

—  Foi  approvado  um  regulamento  para  o  ser- 
viço de  lanchas,  rebocadores  e  tranalbadores 
empregados  na  carga  e  descarga  do  carvão  no 
Porto  Grande  da  ilha  de  São  Vicente  de  Cabo 
Verde,  a  fim  de  se  rcgulariaar  o  serviço  das 
embarcações  empregadas  no  trafego  d'aquelle 
combustível  e  de  se  estabelecerem  devida  iiinna 
o  procedimento  dos  respectivos  trabalhadores, 
em  ordem  a  melhorarem- se- lhes  as  condições 
de  vida. —  Portaria  provincial  de  18  de  maio. 
—  BoUlim  official  de  Cabo  Verde,  «.'  20. 

Approvado  c  mandado  pâr  em  execução  um 

regulamento  para  o  seiviço  de  abrigo  e  anco- 
radouro em  Diu  ia  embarcações  estrangeiras, 
e  para  a  armazenagem  dos  pertences  das  mes- 
mas embarcações.  —  Portaria  provincial  de  8 
de  julho.  —  Boletim  officiúl  da  Índia,  n.*  HS. 

Approvado  o  regulamento  do  albergue  da 

Santa  uasa  da  misericórdia  de  Gõa,  dotermi- 
nando-se  que  o  mesmo  albergue  seja  anneio  ao 
hospital  de  '1'odos  os  Santos  e  de  Nossa  Se- 
nhora da  Piedade  e  exclusivamente  destinado 
para  doze  inválidos  de  ambos  os  sexos.—'  Por- 
taria provincial  de  6  de  dezembro.  —  Boletim 
ofjieial  da  Indta,  n"  98. 

Idem,  o  regulamento  e  progranuuas  doe  con- 
cursos no  quadro  dos  telcgraphos  da  provincia 
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de  Angolft.  —  Portaria  provincial  de  23  de 
março.  —  Itol^im  oScial  dr  Angola,  n.°  IS. 
Resul«m*nto*  —  Kesolveudo<ee  duvídHí  do 
Qorernndor  geral  do  Estado  dn  Índia  aobra  a 
applicnfSo  alli  do  regulninento  do  trabalho  dos 
ÍQaif;eniis,  approvado  por  dvor«to  de.  9  de  no- 
vembro de  1899,  foi  declarado  que,  ae  ns  dis- 
po«í(5ea  do  citado  rrgnlameDto  se  referem  es- 
pecialmente Aa  poBseijfiSea  de  Atrica,  o  decreto 
qoc  o  approvou  torna  o  eitensivo  is  pOssessÔes 
ultramarinas  sem  nenhuma  eicepcilo,  e,  por 
isso,  é  indispensável  que  o  mencionado  Gover- 
nador o  pnbliqne  no  Boletim  official,  logo  que 
cesse  a  sua  suspensSn.  determiuada  pelo  Go- 
verno, pois  que  vigora  também  para  a  índia 

—  Officio  de  14  de  novembro.  —  {Infdito).' 
Foram  julgadag  improcedentes  as  duvida» 

qno  determinaram  o  Governador  gerai  de  Es- 
tado da  Tndia  a  n3o  publicar,  no  respectivo 
fídttim  offieial,  o  regulamento  do  registo  pre- 
dial mandado  applicar  ao  ultramar  por  decreto 
de  39  d'aKoalo,  pois  que  o  alladido  regula- 
mento, de  20  de  janeiro  de  18!)8,  só  é  applicn- 
rel,  como  o  era  o  de  28  <l'Hbril  de  ItíTO,  d  or- 
dem e  forma  de  servifo  nas  ooiiacrvntoriaa  — 
UAicio  de  IC  de  novembro  — (btédUo). 

Vide  BiblioUiena»'-  Imprttiêa»  naeionats  — 

iíoilta* — Pilotagem —  Conêtri-aloria» —  Terre- 
no»—  Regitt»  civil — Praçai  de  prti  —  Hogpi- 
taa —  JndigtnaB^  Sanidade  maritima  —  Ohra» 
imimcipaiv  —  Agrimeitaura  —  Cemitério*  —  So- 
eiedadet  auonymai  —  Capitaviat  do»  porlot  — 
Cotilribtãçdo  de  regiito  —  Eíicommendae  poêtau 

—  Ãkoel  —  Heeniiamenlo  —  Cotiíraofoa  —  Ta- 

Régulos  — Mandon-se  fazer  cessar  o  uso  de  se 
4ar  aos  régulos  on  sobas  avassalados  o  nome 
on  appf^llido  de  pessoas  mais  ou  menos  conhe- 
cidas, quer  pela  posiçRo  qne  ociupam  na  poli- 
tica on  na  sociedade,  quer  por  serem  funecío- 
narioB  públicos.  —  Officio  (circular)  de  16  de 
fevereiro.  —  Bolelm  o/ficial  de  Ãtigota,n''  13. 

RelmpoPtaçfto — \ide  Companhia  do  aitncar 
de  Moçambique. 

Reinos  Indígena* — Foram  eitinctos  os  reinos 
indígenas  de  Failacor  e  de  Laicore,  no  distri- 
cto  de  Timor,  e  estabelecidos  os  limites  entre 
os  de  Lacto  e  Caimane  e  outros  — Vide  7ímor. 

Relateplo* — Determinon-se  que  os  agrouomoa 
e  regentes  agrícolas  nas  provincias  ultramarí- 
nas  elaborem  annualmente  relatórios  circums- 
tanciados  do  serviço  que  executarem,  devendo 
os  Governadores,  dado  o  caso  de  ser  do  pouca 
utilidade  o  serviço  d'8quelles  funcciouarioa, 
propfir  quaes  as  commiasScs  que  mais  convcm 
que  ellea  deNOmpenhem,  —  Officio  (circular)  de 
t)  de  março. — fíoletim  official  dt  S    Tfiomé, 

Vide  Obra»  jmblica». 

Rende  da  oasa  (subsidio  de)  — Vide  Faculta- 

RepactlçAe*  —  Por  nSo  estar  aoctorisada  na 
tabeliã  orçamental  do  Estado  da  índia,  appro- 
vada  por  decreto  de  15  de  novembro  de  ]9  O, 
foi  eitincta  a  Repartição  doa  serviços  hidráu- 
licos, creada  por  Portaria  provincial  de  21  de 
outubro  de  1899,  passando  faes  serviços  a  ser 
desempenhados  pela  OireeçBo  das  obras  publi- 
cas.—  Portaria  provincial  flc  9  de  janeiro  — 
Boletim  official  da  índia,  n."  4. 

Vide  Ãgrimejiíitra. 

Repartições  de  fazenda  —  Foram  enviadas 
so  Governador  da  província  de  S.  Tbomâ  e 


Príncipe  ns  Instrucçfies,  superiormente  appro- 
vadas,  pelas  quaes  se  dei-e  regular  o  aervivo  do 
escripluraçilo  da  Rcpartiçlo  superior  de  fa- 
zenda —  OfRcio  de  20  de  agosto  —  Boi  tim  of^ 
ciai  de  S.  'lhomi,n°  -iS 

Vide  Vale*  do  correio 

Requerimentos  —  Detei minou-se  que  nSo  se- 
jam reraettidos  d  secretaria  d'estndo  doa  negó- 
cios da  marinha  e  ultramar  os  lequerimentoa 
de  funccionarios  das  provincias  nitramarinaa 
pedindo,  a  exoneraçflo,  sem  que  os  meamos  func- 
cionarios hajam  depositadonas  respectivas  rece- 
bedorias a  importância  de  quaesquer  dividas 
qne  tenham  para  com  a  fazenda  nacional. — 
Portaria  régia  de  9  de  janeiro.  —  Diário  do 
governo,  n  '  11. 

Réus  mllltei^s  —  Vide  Af^iitia. 

Rogatorles — Chamou-se  n  nlteoçito  do  Gover-  ' 
uador  geral  do  Estado  da  índia  para  a  doutrina 
do  officio  da  Direcçílo  geral  do  ultramar  de  27 
de  setembro  de  1895,  publicado  no  BúleUm 
ofiieial  n,»  117,  de  26  de  outubro,  segundo  o 
qual,  quando  tiverem  de  ser  remettidas  nos 
oonsules  portugueses  na  índia  britannica  roga- 
tórias, qao  tenham  oulro  fim  que  nilo  seja  a 
inquirição  de  testemunhas,  deve  peiir-se  aos 
meímos  con '  ates,  que,  por  si  ou  por  procurado- 
res que  estabeleçam,  promovam  perante  o  res- 
pectivo tribunal  inglez  as  diligencias  necessá- 
rias para  o  cumprimento  de  taea  rogatórias, 
enviando-se-lhes  previamente  o  dinheiro  pre- 
ciso  para  as  despesas  de  procuradoria,  on  ga- 
rantindo-se- lhes  o  pagamento  d'elliia.  —  Offiuio 
de  11  de  março  — {in^diíoj. 

Peclarou-se  ao  sobredito  Governador  geral 

ser  conveniente  ordenar  que  as  rogatórias  para 
diligencias  judiciaes  não  sejam  enviadas  ao 
coRsu!  de  Portugal  em  Uomuaim,  sem  que  a 
parte  interessada  mostre  na  secretaria  geral 
do  Governo,  por  documento  authentico,  que 
depositou  no  conitulado  a  quantia  necessária 
para  as  despesas  a  fazer  com  ns  diligencias 
relativas  ao  comprimento  das  mesmas  rogató- 
rias -  Officio  de  13  de  maio.  —  Boletim  offieial 
da  índia,  n.°  45. 


Sei  —  Foi  modiRcado  o  art  33.*  da  tabeliã  A 
dos  direitos  de  importação  da  província  de 
Moçambique,  de  29  de  dezembro  de  1892,  de- 
terminando-se  que  o  sal  de  prodncção  e  indus- 
tria da  Índia  portugueza,  importado  nas  alfan- 
degas da  sobredita  provinda,  pague  nas  mesmas 
alfandegas  25  réis  de  direito?  de  importação 
por  cada  decalitro.  —  Decreto  de  17  de  agosto. 
—  Diário  do  governo,  n."  188. 

Satvo-oontfuoto— Foi  estabelecida  a  cou ces- 
são de  aalvo-condueto  aos  indígenas  da  pro- 
víncia de  Angola,  que,  individualmente,  ou  em 
caravanas,  transportem  productoa  commerciacs 
dentro  da  referida  província,  quer  em  direcção 
aos  logarcs  em  que  effectuam  aa  vendas,  quer 
no  regresso  ás  regifies  que  habitam,  tendo  as 
auctondades  civis  ou  militares  obrigação  de  o 
uonccderem,  sem  remuneração  de  espécie  algu- 
ma, quando  lli<>s  seja  solicitado. 

Foram  também  estabelecidas  as  penas  n  appli- 
car a  quem  atteutar  contra  a  liberdade  dos 
iodigenas  n'aqucllas  condições,  e  aos  agentes 
do  Mioistcrio  publico,  auL-toridades  adminis- 
trativas, militares  ou  judiciaes  que  nSo  proce* 
derem  on  promoverem  contra  o"    "  " 
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cnniplicea  de  Ul  fttteutado.  —  Decreto  de  2  de 
aetembro —  Diário  do  govtnto,  n."  197. 

Sandftlo — (Arroreade) — Vido  Conuiutndo»  mi- 
litara. 

Sanldada  marltlmi  — No  aso  dos  poderes 
conferidos  pelo  8  2.°  do  Brt.  15  ■■  do  primeiro 
Acto  adilicioDal  a  Cartn  ConatitucioaHl  da  mo- 
DarctuR,  foracn  mandadas  ezecatftr,  provisoria- 
mente, na  província  de  Moçambique,  as  dispo- 
aições  de  nm  Anneio  ao  regulameoto  geral  de 
■anidade  maritima,  de  21  de  jaDeiro  de  1897. 

—  PoTturia  provincial  de  27  de  junho. — BoU- 
tim  offieial  dt  Mo^mbique,  lappUmtttío  ao 
n.°27. 

8«nta   oasa  da  miserioerdia  d«  G&a  — 

Vido  Seguiamcalot. 
Santa  oaaa  da  mtsarloordfa  da  Waoan 

—  Vido  /-oterioí- 

Saqusa— Foi  reduiida  a  G:0002000  réic  h quan- 
tia qne  o  Gove/no  da  provinuia  da  Guiné  poT- 
tugueza  é  auctorisado  n  sacar  contra  a  the- 
«Duraria  do  Ministério  da  uiarioba  e  ultramar. 

—  Vide  LeUrai. 

Sapgentoa  —  De  terminou- se  que  oa  Governa- 
dores das  proviutiaB  ultramarinas  c  districto 
autónomo  de  Timor  nSo  empreguem  em  serviço 
estranho  ao  dos  corpos  ou  companhias  de 
guerra  oa  sargentos  ^udantes  e  pnmcíros  sar- 
gentos das  guamifCea  do  ultramar,  que  d3o 
tiverem  completado  o  tempo  de  serviço  que 
por  lei  lhes  é  exigido  paia  poderem  ser  promo- 
vidos.—  Ordem  régia  publicada  no  boletim 
militar  do  ultramar,  n*  6,  do  10  de  junho. — 
Diário  do  govtnto,  n.'  135. 

8é  d«  Maoau  —  Vide  Cónego*- 

Seoratarlaa  dattado  —  Foram  modificadas 
algumas  daa  disposiqOes  da  organisaçSo  da 
secretaria  d'cstado  dos  negócios  da  marinha  e 
ultramar,  apprivada  por  decreto  de  19  do  de- 
zembro de  Ítí92,  estabeleceu  do-ae  o  provimento 
por  meio  de  concurso  de  provaa  esrriptaa  de 
três  de  cada  quatro  vacaturaa  de  logarea  d» 
primeiros  e  segundos  officiaea  e  amHouensea  do 

Joadro  da  Direcção  geral  do  ultramar,  e  crean- 
D-se  o  logar  de  sub-director  geral  para  substi- 
toir  o  Director  geral  — Decreto  de  19  de  outu- 
bro.—  Diária  do  governo,  ».'  244. 

Foi    organisada   a  secretaria  d'estado  dos 

negócios  estrangeiros,  estabelecendo- se : 

Que  o  Governador  de  Macaupoderá  ser  acre- 
ditado, quando  fòr  julgado  couveniente,  enviado 
extraordinário  na  China,  Japlo  e  ííiSo; 

Que  pelos  Govemoa  das  províncias  ultrama- 
rinas poderSo  os  consoles  de  qualquer  classe 
>  receber  os  abonos  que,  em  conformidade  de 

Í[uae5quer  disposições  legaea,  lhes  possam  ser 
eitos  para  remunerar  serviços  do  interesse 
especial  d'aqQellaB  provindas; 

Que  a  gerência  dos  consulados  de  3.'  classe 
o  vice  ■consulados  na  China,  Japão  e  ua  Africa 
Uriental  poderfi  ser  confiada  a  indivíduos  no- 
meadoB  pelo  Governo,  sob  proposta  dos  respe- 
ctivos Governadores  de  Macau  e  Moçambique. 

—  Decreto  de  24  de  dezembro.  —  Diário  do 
Soveno,  n,«  5  de  1902. 

Seoratarlo*  da  faxanda  — Vide  Corrapoa- 

Sãllo  —  Declarou  se  que  o  sêllo  a  impor  aos  con- 
tractos de  nforamenio  de  terrenos  e  de  explo- 
ração de  minas  deve  ser  o  sêllo  fixo  (verba  162] 
e  o  sCllo  proporcional  (verbas  304  e  305)  daa 
tabeliãs  em  vigor  no  ultramar,  regutando-se, 
com  relação  ás  minas,  o  b£1Io  proporcional  pelo 


valor  do  ínqKwto  fixo,  a  que  se  refere  «  n  *  1.* 
do  art.  33.'  do  decreto  de  33  de  dèieoibro  de 
18  .S,  compatado  como  quMititativo  da  renda. 
— Portaria  rígia  de  39  de  janeiro.—  Diário  do 
gotertio,  i>.°  25. 
8411o  —  Indicando  se  que  a  base  do  processo  do 
coni-essSo  de  terrenos  ó  a  rortaria  da  concessão, 
devidamente  confirmada,  os  aatos  de  demarca- 
ção e  delimitação,  e  do  posse  em  seguida  ao 
qual  se  expede  a  carta  de  aforamento,  e  que  a 
forma  do  processo  de  concessão  de  minas  é 
especial  e  em  harmonia  com  o  regulamento 
geral  de  2!)  de  deaembro  de  1898,  e  são  documen- 
tos principaes  d'elle  a  licença  para  pesqniia,  o 
titula  de  manifeato  e  o  titulo  de  concesiio,  foi 
declarado  qne  áa  cartas  de  aforamento  de  ter- 
renos e  de  ooncesaJo  de  minai  deve  applicar-se 
o  lãllo  nos  termos  da  sobredita  Portaria  régía 
de  3d  de  janeiro,  por  deverem  coosiderar-sa 
como  constituindo  o  documento  jurídico  que 
regula  os  direitos  e  oi  deveres  do  conoessio- 
uario,  não  carecendo  de  ser  eiplicada  n  cilada 
Portaria  c  nSo  seudo  ptooedentes  as  duvidas 
do  Inspector  de  fazenda  da  provineia  de  Aa- 

Sila  acerca  do  sêllo  que  devem  pagar  as  allu- 
da*  cartas. --Officio  de  15  de  abril.  —  {Ini- 
dito). 

■ —  Foram  concedidas  á  capella  da  Ribeira  da 
JancUa,  pertencente  i.  freeueEia  de  Santo  An- 
tçnio  das  Pombas,  da  província  de  Cabo  Verde, 
as  prerogativas  de  egreja  parochial,  para  o 
effeito  de  n'ella  se  administrar  o  baptismo  e  o 
matrimonio  sem  outro  imposto  do  sêllo  &lém 
do  ordinário,  devendo  o  registo  parochial  d'es- 
tes  actos  ficar  a  cargo  e  responsabilidade  do 
parocho  da  freguesia  —Decreto  de  21  de  agosta 
Diário  do  governo,  n"  191. 

Declarou  se  ao  Governador  geral  da  índia 

dever  ser  considerada  vigente,  parallelamente 
ao  regulamento  de  1885,  com  a  modificação  da 
lei  do  sêllo  de  21  de  julho  de  1898,  a  sellagem 
dos  protocollos  das  audiências,  desde  o  começo 
da  eiecuçiio  d'esta  lei  nas  províncias  ultrama- 
rinas. -  Ufficio  de  5  de  janeiro  —  Botetim  o^- 
eial  da  índia,  n.*  18 

—' —  A  fim  de  que  o  pagamento  do  imposto  do 
sâllo  por  meio  de  eatampilhas  da  eontribuição 
industrial  se  effectue  com  regularidade  na  pro- 
víncia de  Cabo  Verde,  determinou-se : 

Qne  aa  Repartições  de  faaenda  concelhias 
requisitem  periodicamente  k  Uapnrtiela  de 
fazenda  provincial  a  quantidade  de  sâllos  das 
diversas  espécies  e  ta:Cas,  tanto  forenses,  como 
da  contribuição  industrial,  e  papel  sellado,  em 
proporção  ao  consumo  provável  de  nm  mez ; 

Que  as  mesmas  Repartições,  i  excepção  da 
do  concelho  da  Praia,  que  terá  uma  reserva 
equivalente  ao  consnu-.o  de  um  mez,  tenham 
uma  reserva  para  o  consumo  de  três  mezes; 

Que  na  thesonraria  geral  haja  um  deposito 
dos  alludidos  sêtlos  calcutado  em  relação  ao 
consumo  provável  de  um  anno ; 

£  que  a  Repartição  de  hzenda  provincial 
habilite  B  thesonraria  geral  a  satisfazer  as 
requisições  e  a  manter  as  reservas  de  sWloa  a 
papel  sellado.  —  Portada  provincial  de  S  de 
março.—  Boltlim  official  de  Cabo  Verde,  n.'  10. 

Foi  chamada  a  attenção  do  Governador  ge- 
ral da  província  de  Angola  para  o  facto  de  ali 
continuarem  a  «er  vendidas  Prooara(9e*  Im- 
pressas em  papei  do  síllo  de  60  réis,  sendo  a 
taxa  completada  com  a  applicação  de  estam- 
pilhas, do  que  tem  resultado  serem  multadas, 
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em  prejuízo  das  partes.  —  Officio  de  S  de  abiil. 

—  Boietit*  officiat  dt  Angola,  n.'  19. 

8AN0  —  Mandoo-ie  declarar  no  Bolelún  offieial 
não  sorem  admisaiveís  nas  Estac&eB  officiaes  as 
l'ro(!n^ati^ea  noa  termos  do  otBiúo  aupra,  de- 
vendo ser  recolhidas  á  casa  da  moeda  na  que 
ainda  esistam  na  thesouraria  da  província.  — 
Officio  de  7  de  maio  —  Holedm  oficial  de  An- 
gola, H "  25. 

~— ■  Foi  resolvido  que,  quando  nos  procestoa  de 
avaliaçSo  contradictoría  sobre  alguns  prédios, 
se  defira  parte  do  peoido,  dimiouindo  o  reudi- 
mei)to  collectavcl  em  uns  c  mantendo,  quanto 
aos  outros,  o  valor  primeiramente  fixado  na 
malrit  da  co» tribo i; 3o  predial,  tem  o  contri- 
boiatc  do  pagar  o  aêllo  de  todo  o  procesBOf 
nlo  havendo  sÉtlo  a  pagar  acnáo  quando  uSo 
ha  indemoisaçao  algnma,  e  Fendo  as  cnatas  do 
processo  devidas,  nos  termos  do  art.  104."  do 
COdÍM  civil,  segundo  o  vencido,  islo  é,  na  pro- 
porcfio  «m  que  o  contribuinte  fãr  coodemnado, 

—  Parecer  da  Piocnradorin  da  coroa  e  fascnda 
junto  da  BelaçSo  de  Nova  Gúa,  del7  de  junho. 

—  BoUlim  oficial  da  índia,  n  <■  52. 
Vide  FeiuSet  de  tangve. 

Sèllot  poslasc  —  Por  ser  urgente  pfir  em  cir- 
culação nas  províncias  das  costas  Occidental  e 
oriental  da  Africa  sêllos  postaes  de  taxas  mais 
elevadas  do  que  aa  existentes,  a  tim  de  evitar 
a  expedição  com  avultado  numero  de  sêljoa  das 
correspondências  de  maior  peso,  foi  auctorisada 
A  emissXo  d'aquelleB  sãllos  das  taxas  de  500  e 
TOO  róis  para  as  províncias  de  Cabo  Verde, 
Guiné,  S.  Thomâ,  Angola  o  Moçambique,  e 
para  oi  districtos  do  Congo,  Lourenço  Mar- 
quei e  Zamfaezía.  —  Decreto  de  31  de  janeiro. 

—  Diário  do  governo,  n.°  29. 

Foi  auctorisada  a  Companhia  do  Nyaasa  a 

pér  em  circulaçSn  nos  territórios  sob  sua  admi- 
nistraçtlo  em  Africa,  a  partir  de  1  de  agosto, 
os  sêllos  postacs  de  novo  tjpo,  npprovados  por 
despacho  de  21  de  novembro  do  19(X),  devendo 
os  actualmente  existentes  em  circulaçilo  (os  do 
typo  doa  séllos  postaes  da  província  de  Moçam- 
bique, com  a  sobrecarga — Npaua]  continuar  a 
ser  considerados  válidos,  simultaneamente  com 
os  novoa,  até  31  do  referido  mez,  e  sendo  per- 
mittída  a  sua  troca  pelos  novos  at£  30  de  se- 
tembro Gubset^nente.  —  Portaria  rígia  de  12 
de  junho.  — Z>iarto  do  governo,  n."  133. 

Sentenças  condamnatorla* — Determínou- 
ae  ^ue,  nos  proeessos  em  que  tenlia  de  ser 
ouvido  o  Supremo  Conselho  de  justiça  militar, 
nos  termos  e  para  oh  efFeítos  do  ^  único  do 
art.  517."  do  Código  de  justiça  militar  de  13 
de  maio  de  1^96,  as  sentenças  con deu.  n aterias 
sejam  sempre  cousideradsB  com  principio  de 
execHclo  desde  a  data  em  que  transitarem  em 
julgado,  em  harmonia  com  o  disposto  no  art. 
42.*  do  citado  código.  —  Portaria  régia  de  12 
de  junho  —Diário  do  governo,  n '  169. 

Serviçsas  —Vide  Contracb» 

Sarvlçaaa  «  oolonea  —  Doterminou-se  que 
os  contractoa  de  serviçnes  e  colonos  noa  terri- 
toríoa  de  Cabo  Delgado  sejam  registados  na 
Intendência  do  Governo  junto  á  Companhia  do 
Nyaasa.  —  Vide  Contracto*. 

SarvIpD  madloo— Vide  Giiamiçòe»  ultrama- 
rwMS  —  Peâle. 

SaPvlQo  de  aaude—  Mandnndo-se  considerar 
caducada,  para  todos  os  effeítos,  a  auctorisa- 
çSo  concedida  para  despesas  com  a  defesa  sa- 
nitária de  Macau,  declarou-se  ao  respectivo 


Governador  que,  sendo  taea  despesas  um  en- 
cargo a  que  is  Camarás  municipaes  competa 
occorrer,  deve  faier  inscrever  no  orçaníento  do 
município  a  verba  que  ae  julgar  indispensável 
para  o  saneamento  publico  e  dentro  dos  recur- 
sos de  que  se  possa  para  isao  dispor.  —  Officio 
de  16  d'ahnl  — (Inédito). 

Serviço  da  saúde —  Mandou-seinstallar, pro- 
visoriamente, no  logar  denominado  .Os  Or- 
gKos"  a  delegação  de  saúde  creada  na  ilha  de 
8.  Thiago,  de  Cabo  Verde,  por  Portaria  pro- 
vincial de  22  d'agosto  de  1900.  —  Portaria  pro- 
vincial de  21  de  fevereiro  —  Boletim  offieial  dt 
Cabo  Verde,  n.*  8 

—  Em  vista  de  eommnnicsçSo  offieial  de  na  ilha 
de  Java  e  nas  colónias  neerlandesas  grassarem 
o  elielera-morbus,  a  dipbteria  e  a  varíola,  de- 
terminou se  que  oa  barco.i  de  qualquer  espécie, 
ou  lotaçllo,  provenientes  das  ditas  colónias,  nSo 
possam  communicar,  nem  demorar  ae  em  portos 
do  dístricto  de  Timor,  que  níío  seja  o  da  cida- 
de de  Dilly,  por  nSo  haver  n'ellea  pessoal  com- 
petente para  fazer  a  bordo,  aa  indispensáveis 
visitas  sanitárias. —  Portarias  distrícta)  de  16 
de  setembro. —  BoleHm  offieial  de  Timor,  n.»  38. 

——  Foram  estabelecidos  os  lermos  em  que  de- 
via ser  passada  visita  medica  As  embarcaçSea 
a  que  se  refere  a  Portaria  supra  para  poderem 
communicar  com  a  terra  ou  demorarão  no 
porto  de  Dilly.  —  Portaria  districtal  de  30  de 
setembro.  —Boletim  oficial  de  Timor,  ti."  40. 

Mandou  ae  pruceder  a  rigorosas  e  perma- 
nentes visitas  domiciliarias  cm  todos  os  esta- 
belecimentos do  Estado  da  Indis,  para  defen- 
der a  saúde  publica  — Portaria  provincial  de 
29  d'agosto  —  Boletim  offieial  da  ItuHa,  n.*  S9. 

1 —  Tcndo-so  completado  as  visitas  sanitárias 
em  toda  a  irea  da  cidade,  (vi  declarada  sem 
ctTeito  a  Peitaria  supra,  ficando,  comtudo,  a 
cargo  do  eommandante  da  policia  e  pessoal  sen 
subordinado  vigiar  e  fiscnliear  o  cumprimento 
cffeclivo  das  providencias  que  u'essa3  visitaa 
foram  indicadas  e  das  intimaçdcs  que  foram 
fpitas  Roa  proprietários  e  moradores.  —  Porta- 
ria provincial  de  19  de  novembro  —  Boltíim 
oficial  da  índia,  n'  99. 

Foram  approvadas  as  medidas  de  degiufi^ção 

propostas  pelo  chefe  de  serviço  de  saúde  da 
província  de  Moçambique,  determinando -se  a 
ena  eiecoçSo  em  todos  os  districtos  em  que 
se  declarar  alguma  moléstia  contagiosa. 

Segundo  estas  medidas,  a  desinfecçtlo  deve 
ser  ftita  pelos  agentes  de  policia  sanitária, 
sob  a  fiscalisação  de  um  m<'dico  do  quadro,  da 
nomeaçilo  do  chefe  do  serviço  de  xaude;    ■ 

O  medico  vencerá  a  gratiâcaçSodeS^OOOon 
de  3/000  réis,  conforme  as  casas  de  habitação 
forem  fácil  ou  difficilmeote  desinfectáveis,  e  o 
pessoal  dn  policia  uma  gratificação  egual  «o 
seu  vencimento ; 

As  substnnciaa  desinfectantes  serão  pagas 
pelos  moradores  das  casas  infectadas,  nssím 
como  as  gratiâcaçSes  do  pessoal  e  mais  a  verbn 
de  2/000  réií  para  custear  a  despesa  da  acqui- 
sição  dos  Hpparelhos; 

A  conta  d'esta  despesa  aerã  formulada  e 
recebida  pela  Repartição  de  saúde,  enviando- 
Bc,  por  meio  de  gaia,  a  fazenda  a  importância 
doa  deainfectantes  e  a  citada  verba  dos  2J000 
réis,  e  entregando-se  no  pessoal  a  respectiva 
gratificação ; 

Ob  pobres  ou  pessoas  com  poacoa  meios  te- 
rão o  serviço  e  os  desinfectantes  gratuitos.  — 
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Pbrtaria  proTineial  de  93  de  iaotíto—BcltUm 
ti^hitU  de  MoíamSiipit,  n.'  5. 
Sécvlço  do  SBudo  — A  fim  de  impedir  a  in- 
TiisSo  dH  peate  hnbonica  em  Louronfo  Htuqnes, 
promnlgoa  o  Governador  getal  de  Moftimbi- 

3ne,  no  uso  da  facnldade  concedida  pelo  S  2* 
o  ftrt.  15."  do  Acto  addicíonal  á  Carta  eoncti- 
fiicional,  álgamaa  medSdas  propoBtaa  pela  Jnota 
do  saúde. 

Segundo  estna  medidas,  o  serviço  Mtútario 
da  cidade  de  Lonrenço  Marqnes  e  suas  eerca- 
Dias  ficam  a  cargo  da  Junta  de  saúde  do  dis> 
tricto,  sem  premio  do  que  a  Cominissao  rnimi- 
cipal  possa  legalmente  fnier  no  sentido  de 
beneficiar  as  coudiçSes  hjgienieas  da  ci- 
dade; 

O  pessoal  dos  serviços  sanitários  comp3e-se, 
Além  do  sub-chefe  de  saade,  que  os  dirigirá 
superiormente,  doa  facultativos  do  quadro  de 
saade  em  serviço  na  cidade  e  de  uma  polícia 
sanitária,  constituída  por  dois  sargentos  da 
companhia  de  saúde,  seia  soldados  europeus 
sabendo  lér  e  escrever  e  seis  praças  indiçenas, 
podendo  fazor  visitas  a  todos  os  estabelecimen- 
tos, casas  particulares,  qniniaes,  etc; 

Os  proprietários  serSo  obrigados  a  demolir 
as  casas  e  quaesquer  tdificaçaes  c|ue  não  esti- 
verem nas  precisas  condições  faf  gienicas,  ou  a 
introduEÍrem  n'ellas  os  melhoramentos  indica- 
dos pelos  médicos  inspectores', 

Os  propriotaríoa  e  habitantes  serSo  obriga- 
dos ás  desinfecfStiS  e  beneficiações  noa  termos 
da  Portaria  provincial  de  ^  ae  janeiro,  estn- 
belecendo-ae  para  os  infractores  a  pena  de 
mnlta  até  200^000  réis,  ou  prisSo  oorrespon- 
deote; 

A  cada  um  dos  médicos  ser&  abonada  a  quan- 
tia do  30«000  réis  mensaes  como  t^ván  de 
custo; 

As  despesas  extraordiunrias  a  que  estes  ser- 
viços derem  logar  sibirSo  do  credito  eitraor- 
dioarío  para  defesa  contra  a  invasSo  da  peate, 
BuctorisaJo  telegraphicamente  pelo  Ministro  da 
marinha  e  ultramar.  —  Portaria  provincial  de 
28  de  março.  —  BoUíim  offiàal  dt  Moçambique, 
n.'  13. 
—  A  fim  de  impedir  também,  em  Macau,  a  inva- 
s2o  da  peste  bubonica,  foram  dadas  ordens  ao 
chefe  de  serviço  de  saúde,  para  o  serviço  de 
deeinfecçio  e  remocSo  de  doentes  ser  feito 
dívidindo-sa  a  cidaae  em  lonas;  pira  serem 
devidamente  inspeccionados  todos  os  passagei- 
i<os  e  mercadorias  entrados  na  mesma  cidade; 
para  ser  reforçado  o  posto  medico ;  para  serem 
Stcalisados  os  hospítaes  chineses  de  Macau  e 
Lapa;  ficando  em  vigor  determinados  artigos 
do  regulamento  do  serviço  de  saúde,  approvado 
por  Portaria  régia  de  K  de  dcsembro  de  1S99, 
e  occorrendo-se  á  despesa  extraordinária  resnl- 
(ante  d'estas  providencias  com  a  verba  ascto- 
risada  por  tetegramma  ministerial  de  17  de 
dexembro  de  1900.  —  Perlaria  provincial  de 
23  de  abril.  —  BoMim  o^itu  de  Macau, 
».•  Í7. 
—  Declarou  se  que  os  chefes  de  serviço  de 
aonde  id  podem  corresponder-sí  com  a  seere- 
^ria  da  marinha  e  ultramar  em  assumptos 
(ecbnicos  e  proGssionaes,  e  ^ue  todosoaootros 
'  assumptos  referentes  ao  si-rviço  de  ssndeAsv^ 
aei  tratados  com  os  Governadores  das  respe- 
ctivas províncias,  a  cuja  anftoridáde  os  mesmos  . 
ctiefei  estSo  subordinados. —  Oficio  de  S  de 
abril— rAAíítoJ. 


••••«IffS  tf«  mm!»— Dedaran-se  que,  ata  tw 
do  o  Qovemo  adherido  ao  projecto  do  Conveirio 
elaborado  pelo  Congresso  da  peste  babonica 
reunido  em  Preteria  (im  30  de  janeiro  de  1899, 
dSo  lhe  compete  apreciar  a  modificaçlo  qne  o 
Governo  do  Natal  se  propõe  introduiir  na  d^- 
niçBo  de  navio  duvtdoio  do  seu  regulamento 
para  defesa  sanitária  contra  a  reforida  doon^ 
e  que  as  disposições  que  regulam  a  poUeia  dos 
portos,  tanto  na  metrópole,  como  nas  províncias 
ultramarinas,  sik>  os  qae  ooustam  do  regula- 
mente geral  de  sanidade  moritima,  de  21  dia  ja- 
neiro de  1897.— Officio  de  i  dejnlho  —(InédUoJ. 

—  Vide  Peste — LatareiM — En/ermtirot — Dn- 
peta»— Ordenança  dtpettoa. 

9»rviç»a  hydcaaHoo* — Foi  extíncta  a  Re- 

{artiçSo  dos  serviços  h^dranlioos  do  Estado  da 
ndia,  passando  taes  serviços  para-  c«i^  da 
Direcç&o  das  obras  publicas.  —  Vide  Si^arti- 
çòa. 
Soba»  —  Vide  Segtiloi. 

S«otoif*dss  «lonyMMM  — Foi  apprtvado  o 
regulamento  para  «  fisealisaçío  de  sociedades 
aaonjmas. — Decreto  de  10  de  ontubro.-^iMam 
do  govento,  n 

ide  Bmttm^a  condeMnatona*. 
Supramo  tribanal  atf mlnlvtrtfUvw  —  Foi 

regulada  nas  provindas  nltramarinas  a  fónna 
do  processo  na  interpesiçSo  e  segaimeato  de 
recursos  para  o  Hapremo  tribunal  adminivtra- 
tivo,  estabelecendo-se  I 

Que  as  decisões  do  Conselho  de  nrovineia, 
de  que  se  p<3de  recorrer,  ser8o  pubueadas  no 
respectiva  BcUtim  official,  e  as  do  Oovemador 
serão  intimadas  ás  partes; 

Que  OB  recursos  serie  interpostos  noa  próprios 

E recessos,  no  praso  de  15  dias  a  contar  da  pu- 
licaçSo  da  decisSo  no  BoUUm  offioi<U,  ou  da 
intimsçito,  quando  a  décísSo  recorrida  fSr  do 
Governador  o  nSo  tiver  sido  publicada  no  Bo- 

Que  os  rectirsos  podem  também  ser  interpos- 
tos directamente  perante  o  Supremo  tribinal 
administrativo,  no  praso'  de  três  meies  a  eentar 
da  publicação,  intimaçSo  on  notificaçlo  da  de- 
cisSo ;  mos,  n'estes  cnsos,  por  meio  de  petíçEo 
dirigida  ao  Rei  e  assignida  por  advogado  de- 
vidamente constituído,  salvo  sendo  O  reeormte 
o  Ministério  publico  ou  a  anctoridade  ateiais- 
tiativa,  devendo  a  petiçfio  ser  em  dt^ioido, 
'  «abro  se  o  recntso  for  official ; 

Que  os  processos  de  recnrso,  depois  de  Ins- 
trtridos  e  informados,  serSo  enviados  pelo  eor- 
reio  ao  Supremo  tribmia)  adndniatrativo,  n- 
breâcriptados  ao  respectivo  secretario; 

Que  todos  08  actos  e  (ermos  ezarsdot  noa 
processos  de  recursos  vencerSoMmeUMM  emo- 
lumentos que,  para  ídentieos  actos  e  temos  da 
secretaria  da  Relaçlo  do  leepeetívo  diatrieto 
judicial,  se  acham  designados  na  tabdla  de 
emohimentos  Jodieiaes.  --'  Decreto  de  3  de  ■«> 
tembro. — Diarío  do  governo,  n  •  90S— JVectàtea- 
çÕo  no  n.*  aos. 
•yiHllOanela* — Deelnoo-se  que  a  SelooSo  de 
Lisboa  t  o  tribuna  eonpMente  para  o  jol^ 
mento  dos  prMeiMM  de  mdicaneia  bHMn- 
dos  aos  magistrado»  Jwheiaea  doiiltnasir,e 
a  esse  tributai  deVem  M»  ramettidM  M«MS> 
moB  preeMnoi  flos  telrraes  do  art  ISl.'  é&Mt' 
gimedttf  d«  jtufiea  de  30  do  fsveni»  de  Ué^L 
—  Decreto  de  3i  (Tagoite.  -^Diário  th  Mi/ttr* 
m,  n.*  191. 
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TabiOOS^Del«rmÍDOi]-se,  provísoríameate  e 
ftté  reEolufilo  ulterior  do  Governo,  que  as  dis- 
poaiçCes  do  art.  135."  do  decreto  do  8  de  outu- 
bro do  1900,  relativas  a  perciuta  da  alfaudeea, 
unicamente  sejam,  na  provinda  de  S  Tborao  o 
Principe,  applicaveis  aos  tabacos  de  origem 
OBtraDgeira.  —  Portaria  proviocinl  do  10  de 
agosto.  —  Boletim  officiai  de  S.  Tkomé,  supple- 
mento  ao  n"  82. 

- —  Declarou-Be  no  Governador  da  província  de 
S.  Thoraé  e  Príncipe  que,  por  ser  sempre  in- 
conveniente suspender  providencias  fiscacs  já 
acceitits  pelo  commercio  C  que  sSo  garantia  dos 

■  interessas  da  fazenda  publica,  não  podia  ser 
approvada  a  sobredita  Portaria  provincial  de 
11)  de  agosto  que  susjpendeu  a  ex.âea9âo  do  re- 
gulamento da  alfandega  na  parte  relativa  á 
tollagem  e  pcrcintagem  dos  tabacos.  —  OtBcio 

-  de  4  de  outubro.  —  {Inédito). 

Foram  resolvidas  duvidas  suscitadas  sobre 

a  iuterpretação  do  art.  19.°  da  Portaria  pro- 
vincial de  22  de  novembro  de  1899,  que  no 
'  Estado  da  índia  regulou  a  fórraa  de  levanta- 
mento das  ciutaa  e  julgamento  das  iofrac^ Ões 
,  com  respeito  ao  estipulado  para  a  venda  de 
tabacM,  det«niunando-Be  que  o  citado  art.  ]9.'> 
e  seu  §  primeiro  seja  separado  em  duas  partes: 
—  o  eoi^io  de  delieto,  e  o  julgamento,  sendo 
a  instructSo  do  primeiro  das  attribuiçQea  da 
guarda  fiscal  ou  dos  empregados  aduaneiros,  e 

.  pertencendo  o  julgamento  aos  administradores 
dos  concelhos.  —  Portaria  proviucial  de  4  de 
-julho.  —  Boletim  offioial  da  índia,  n,°  64. 

Tabeliã*  da  daspCBa  — Foi  confirmado  um 
-.tqlegramma  mandando  vigorar  as  tabeliãs  de 
despesa  das  províncias  ultramarinas  de  1900- 
1901',-. Qom  au  alteraçSes  Buctorísadas,  sem  ei- 
ceder  mensalmente  os  duodécimos,  até  á  che- 
gada ás  mesmas  nioviucias  das  novas  tabel- 
iãs, —  Ofiioio  circular  de  5  de  julho.  —  Boletim 
officiai  de  Cabo  Verde,  ».'  29. 

Tendo  o  Governador  dn  provinda  de  Cabo 

Verde  ordenado  a  transferencia,  de  capitulo 
para  capítulo  das  respectivas  tabeliãs  da  des- 
pesa, da  quantia  de  liltôf  330  réis,  com  funda- 
mento uas  attríbuiçSes  conferidas  pelo  n.°  18  " 
do  art  15.°  do  decceto  de  24  de  de/.embro  de 
1882,  declarou -se -lhe  ser  presentemente  ille- 
gal  aquelja  transferencia,  por  ir  de  encontro 
ao  que  preceitua  o  art.  18.°  do  decreto  de  14 
de  setembro  de  1900,  que  só  ao  Governo  dá 
auctorisação  para  ordenar  transferencias  de 
verbas  dentro  de  cada  uma  des  tabeliãs  orça- 
mcntees  de  cada  província  ou  de  uma  provín- 
cia para  outra.  —  Officio  de  11  de  março.  — 
{Inédito). 

— — Vide  SeceUa»  e  de^peta»  ^- Detpuaa — Ogi- 
CMOS  do  £«l«do. 

TaHflM  —  De  aceoido  com  o  Governo  da  me- 
tcdpate  e  oom  o  representante,  em  Loanda,  da 
CoÔipanhift  dos  caminhos  de  ferro  atravíz  da 
Africa,  mandou  o  Governador  geral  daprovín- 
.  cia  de  Angola  pSr  em  eiecuçAo  immediata,  e 
em  harmonia  com  as  clausulas  que  estabele- 
ceu, uma  tarifa  applicavQt  ao  transporte  de 
cafá  pot'  intermédio  dos  comboios  da  referida 
Companhia.  —  Portaria  proviucial  de  lã  de  no- 
vembro. —  Boletim  ofjkial  de  Angola,  ii.°  ^. 

Taxa*  da  llo«n9*a  —  Determínou-so  que  as 

taxas  para  oa  licenciados  para  a  venda  de  dro- 

,  gas  embriagantes,  no  Estado  da  Jndia,  será 

.  variável  com  .os  concc]hoSr«m  harmonia  com 
sendo    aunualmente  fixadas   em 


CoDselho^oGoverno  mediante  propôs  ta  do  Com- 
mandante  da  guarda  .  fiscal ;  e  que  aos  líces- 
ciadoa  para  a  venda  de  espíritos  nativosterá 
também  concedida  licença  com  ama  reducçio, 
na  taxa,  de  50  porcento.  —  Portaria  provin- 
cial de  4  da  julho.  —  Boletim  o^ãal  da  índia, 
n.°54. 

TalegranirnaB — Foi  communlcado  aos  Gover- 
nadores das  províncias  ultramarinas  o  annuu- 
oio  do  Governo  iiiglez  suspendendo  a  trans- 
missão do  telegrammas  particulares  para  a  co- 
lónia de  Orange  liivcr  e  Transvsl  por  via  da 
colónia  do  Cabo  e  do  Natal,  indicando-se  as 
condiçães  necessárias  para  serem  acceites  e 
tran.imil tidos  por  via  de  Lourenço  Marques 
para  Pretória,  Johannesburg  e  outras  locali- 
dades. —  Officio  circular  de  20  de  março.  — 
Boletim  officiai  de  Cabo  Verde,  n.°  Í3. 

Mandou-sc  chamar  a  attenção  de  todas  as 

auctoridades  das  proviocias  ultramarinas  para 
as  lostrucçdes  expedidas  ern  offido  de  ^  de 
abril  e  em  Portaria  de  8  de  junho  do  1896, 
rccommeudando-se  a  sua  exacta  e  rigorosa  eie- 
cuçito.  —  Officio  circular  de  30  de  junho.— 
Boletim  officiai  de  Angola,  n*  36. 

Determinou -se,  na  província  de  S.  Thomé  e 

Priucipe,  que  nenhum  telegramma  seja  pago 
pela  fazenda  sem  o  vitlo  da  secretaria  geral 
onde,  em  livro  ou  caderno  especial,  será  regis- 
tado o  endereço,  o  uome  do  expedidor  (como 
fõr  assignado)  e  a  indicação  do  numero  de  pa- 
lavras a  pagar  ao  telegrapbo.  — Portaria  pro- 
vincial de  7  d'agosto.  —  Boletim  officiai  de  S. 

rkomi.wsa. 

TeIflsraphoB  — Vide  Regtãamealo»  —  Eiía,ç5u 

telegraplâcai. 
Tampo  da  aarvl^o — Vide  Companhia  de  Mo- 

çimbiqxie. 

Tarpaa  da  cor&a  — Mandou-sc  applicar  ás 
povOBçBea  de  Malacbe  e  Mallola,  na  i.'  circum- 
BcripçSo  das  «Terras  da  coroai  no  districto  de 
Lourenço  Marques,  o  disposto  na  Portaria  pro- 
vincial de  20  de  fevereiro  de  1899,  a  qual  de- 
terminou que,  com  a  taxa  simples  da  respecti- 
va licença  e  nos  termos  dos  regulamentos  em 
vigor,  pudessem  estabelecer -se  n'outra8  loca- 
lidades da  referida  circumscripçSo  casas  de 
venda  ou  troca  de  fazendas  por  géneros,  a  fim 
de  facilitar  o  desenvolvimento  commerciat  no 
mencionado  districto  de  Lourenço  Marques.— 
Portaria  provincial  de  22  de  janeiro.  — Boletim 
officiai  de  MoQwnbique,  n.'  4. 

Tepranoa  —  Foram  concedidos  gratuitamente 
k  Camará  municipal  de  Lourenço  Marques 
250:000  metros  quadrados  de  terreno  na  baixa 
do  Infulene,  a  fim  de  serem  n'elles  construídos 
um  cemitério  publico  e,  separadamente,  um 
forno  de  cremação  para  os  lixos  da  cidade, 
sendo  cumpridas  as  formalidades  legaes  pre- 
ceituadas para  cada  um  dos  referidos  estabe- 
lecimentos e  caducando  ipeo  facto  esta  conces 
são,  quando  não  aoplicada  ao  fim  de  utilidade 
publica  a  quo  é  destinada — Decreto  de  29 
de  novembro.  —  Diário  do  governo,  n.»  27ff. 

'•  Foi  regulada  a  concessilo  de  terrenos  no 

ultramar,  reconhecendo -se  aos  indigcoas  o  di- 
reito de  propriedade  dos  terrenos  por  elles 
habitualmente  cultivados,  que  s^am  compre- 
hendidòs  iia  esphera  das  concessões,  e  sendo 
reservada  uma  certa  área  para  babitaçlo  e 
trabalho  agrícola  dos  que  ahi  tenham  residên- 
cia e  se  não  dediquem  á  cultura— Carta  de  lei 
de  D  de  maio.  — Diário  do  governo,  n.'  105'. 
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•  —  Foi  appmadooij-egulameiíto  ge- 
ral prOTisorio  para  a  eieamío  da  aobredita 
carta  d«  lei.  —  Decreto  de>2  áe  Betehibro. — 
Diário  do  governo,  n."  198.  ~  Ptetíficaeão  not 
«."  200  t  254 


liaaçSo  do  estudo  dag  condiçOes  cspeciaes  de 
cada  uma  das  mesmas  proTiocias,  a  fim  de  se 
colligirem  os  elementos  necessários  para  s  eU- 
boraf  3o  dos  regulamentos  a  submetter  k  nppro- . 
vaçSo  do  governo  para  cabal  execnçSo  da  sobre- 
dita carta  de  lei.  —  Portaria  rígia  de  28  de 
maio.  -  Diário  do  governo,  n.'  131. 

Idem,  aos  Governadores  das  provincins  de 

Moçambique  e  Guiné  e  do  diítricto  autónomo 
de  f  iraor  o  estudo  das  modificaçaes  a  fazer  do 
regulamento  de  7  de  jullio  de  1892,  qtiaulo  ao 
regimen  dos  prasos  da  corúa  eni  Moçambique, 
nos  termos  da  mesma  lei  de  9  de  maio,  e  a  ela- 
bora^ dos  regtdsroentoB  pnra  ama  conve- 
niente e  efficaz  applicacSo  do  allndido  regimen 
í  Gaiaé  e  a  Timor.  -^  l'ortaria  rígia  do  28  de 
maio.  —  Diário  do  governo,  n."  J2I. 

Foi  declarada  nulla  e  de  nonlium  etleito  a 

Portaria  do  Governo  geral  da  província  de  Mo- 
cambiqne,  n.'  564,  de  26  de  dezembro  de  1890, 

Iue  d3o  foi  superiormente  eõnGrmada,  conce- 
endo  terrenos  ao  fallecido  Manuel  Guerreii* 
Cavaco;  ficando  salvo  a  seus  herdeiros  o  direito 
de,  pelas  viss  competentes  e  satisfeitos  oa  pre- 
ceitos legaoe,  rehavereni  da  fazenda  publica  oa 
fotos  qno  elle  indevidamente  pagou,  e  bem 
assim  levantarem  a  qDanIia  de  lUOflKK)  réis 
depositada  para  as  dcspFsas  do  medição,  de- 
marcHçSo  e  confrontação  dos  allndidos  terrenos, 
cujo  processo  nSo  cliegou  a  organísar-sc. — 
—  Portaria  régia  de  20  do  setembro. — Diário 


r: 


.'  213. 


I  observância  do  despacho  ministerial  de 
8  de  maio  de  1900,  foi  declarada,  para  todos  os 
efieitos,  nullft  e  insubsistente  a  Portaria  pro- 
vincial de  10  de  janeiro  de  1885,  pela  qual'  flSra 
concedido  por  aforamento  a  JoSo  Manuel  Cer- 
queira de  BDusa  um  terreno  baldio,  da  super- 
ticie  de  JOO  hectares,  sito  em  Mango,  no  diatrí- 
cto  de  Inhambane  —  Portaria  provincial  do  14 
de  agosto.  —  Boletim   ofíiciat  de  Moçambique, 

Foram  concedidos : 

Na  província  do  Angola:  1:000  hectares  de 
terreno  baldio,  para  exploração  agricola,  na 
margem  do  rio  Lulouro,  no  distrtcto  do  Congo, 
e  l.OJO  hectares  nas  margens  do  rio  Uerema, 
no  districlo  de  Benguella.  —  Portarias  proviu- 
ciaes    de    2   de   janeiro  — bolelim   o/ficial   de 

—  idecn,  1:000  hectares  na  villa  de  Cabinda, 
districto  do  Congo,  1.000  hectares  em  Cuta- 
Canua  e  QuinsoDSO,  no  concelho  do  Ambriz,  e 
1:000  hectares  na  Bacia  do  Capullo,  dito  con- 
celho.— Portarias  provinciaes  de  17,  18  e  19  de 
janeiro.  —  Bvíeiim  of/ícíal  de  Angola,  ",•  2. 

——  Idem,  duas  &reas  de  1:000  hectares  cada 
uma,  na  margem  esquerda  ao  sul  do  rio  Quanza, 
no  concelho  do  Muxima,  districto  de  Loauda. 
—  Portarias  provinciaes  de  17  de  janeiro.  — 
Boletim  o^iaial  de  Angola,  n.'  3. 

Idem,   três  áreas  de  1:000  hectares  cada 

Dm>,  na  região  do  Ambriz,  concelho  de;  Novo 
Redondo;  sete  áreas  de  ItOOOheotares  cada 
uma,  no  concelho  de  Quillengnes,  districto  de 
Bengaella;  onze  áreas  de  1:000  hectares  cada 


nma,  na  região  do  Ha^Ombe,  no  districto  do 
Congo ;  e  uma  área  de  1:000  iieclares  na  mar- 
gem direita  do  rio  ChUoango,  dito  districto. — 
Portarias  provinciaes  de  7  de  fevereiro.— Boíé- 
iim  offieial  de  Angola,  n."  ff. 

Terrenas  —  Idem,  duas  Áreas  de  1:000  hecta- 
res cada  nma,  na  margem-  direita  do  fio  Bengo, 
districlo  de  Loanda.  —  Portarias  provinciaes 
de  9  de  fevereiro,  —  Boletim  offieial  de  An- 
gola, n."  7. 

Foram  concedidos : 

No  districto  dn  Timor:  Duas  :irens  de  1:000 
hectares  cada  nma,  no  reino  indigena  At  Deri- 
bate,  e  nutras  duas  no  reino  indígena  de  Mo- 
thael.  — Portarias  districtaes  de  11  de  janeiro. 
— Boletim  dislrictal  de  Timor,  n.«  í. 

Foram  confirmadas  por  Portarias  rígías  as 

Portarias  provinciaes  do  6  e  30  dc  março  de 
1900,  concedendo:  a  Francisco  José  Esteves, 
50'.)  hectares  de  terreno  baldio  no  riacho  Ma- 
lange, concelho  de  Malange,  districto  daLnnda; 
a  D.  Francisca  Carneiro  Ferreira,  150  hectares 
em  Cnla-Msxito,  sobredito  concelho;  e  a  Manuel 
CorrCa  Júnior,  500  hectares  em  CavnngI,  «o 
mesmo  concelho.  —  Boletim  offieial  de  Angela, 
«.<■  ff. 

Couiirmada  por  Portaria  régia  a  Portaria 

provincial  de  4  de  julho  de  1900,  que  concedeu 
a.  Luiz  Emilio  Vieira  Lisboa  1:000  hectares  de 
terreno  baldio  na  margem  esquerda  do  rio 
Quanza,  concelho  de  Muxima,  districto  '  do 
Loanda,  para  exploração  agricola.  —  Boletim 
offieial  de  Angola,  n."  i7. 

Idem,  a  Portaria  provincial  de  22  de  marco 

de  1900  que  concedeu  a  Manuel  Nunes  dc  Oli- 
veira 50  hectares  de  terreno  baldio  no  valle  do 
Mucori,  concelho  do  Lubaugo,  districto  de  }ÍÕS- 
samedes,  e  bem  assim  a  Portaria  provincial  da 
mesma  data,  que  concedeu  a  Jo3o  Pestai^a  de 
Noronha  Vcltoza  150  hectares  em  Gunguia 
Bibia,  no  referido  concelho,  para  eiploraç3o 
agricola. —  Boletim  offieial  de  Angola  n*  19. 

Nos  termos  do  decreto  de  14  de  ouCuhro  de 

189L  foi  confirmada  a  concessSo,  feita  pelo 
Governo  da  província  de  Cabo  Verde,  em  Por- 
taria dc  28  de  deiembrti  de  1899,  a  GonÇalo 
Tavares  Amarante,  de  15  hectares  de  terreno 
baldio  na  «Achada  Carreira»,  concelho  dc  Santa 
Catharina  da  Ilha  de  tí.  Thingo,  para  agricul- 
tura. —  iíoiííim  o/jÇcíaí  lie  Ci3,o  Verde,  n.*-48. 

Foi  auctorisado.  nos  termos  do  decreto  de  9 

de  novembro  de  1899,  António  Melim  a  vcniier 
a  cida<ISos  porlugupzc.H  uma  proprií^dndc  que 
pcssue  na  Praia  da  Urgência,  concelho  dc  MoS- 
sninedcti,  a  qual  adquiriu  por  toncesíilo  liô  ter- 
renos que  lhe  foi  feita  por  Portaria  dn  G^'trt'no 
geral  dc  Angola,  de  i(i  do  dc^embro^do  1895, 
confirmada  por  Portaria  regia  de  21dp  itiiiio 
de  189(5,  tendo  obiid.i  carta  dc  aforíimetito  Èin 
17  de.  novembro  de  1^*97,  visto  nslo  ter  ?ití*0r- 
rido  em  n.-nhuma  das  commtnnçScs  d»  :er  de 
21  de  Kgosto  de  Ibúti.  —  Portaria  rígía'.rfçlS 
dc  novembro.  -  Boletim  offieial  de  Ani/olú^itf''-''!. 

Foram    alteradas    algumas    diaposiçfléi'  'da 

Portaria  provincial  d«  11  de  otitubrO  do  11ÍI9, 
■  relativas  a  concessílo  de  terrenos  pEn'a  coitara 

3ue  pertenciam  á  Camará  agraria  e  commani- 
ade  do  .  Embarbacém,  noEstadA  da  índia,  é 
cujo  domínio  passou  para  o  Estado  eni' vir tiide 
da  citadaFórtaria,  nxando-se  novo  praso,  etó 
31  de  dezembro  tfe  1902,  para  a  distiibuí^íEo 
d'esBea  terrenos,  -por'  eonçeasOes  provisoctas, 
aos  itaturaea  d'aquelta  proviáciá,  e  podendo 
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t«m)>«in,  durante  eéte  pruo,  verificar-se  con> 
c«u5e«  deáuitiyas.  —  Portaria  proviacÍ«l  de  4 
áe  }nlbo.— Boletim  o/fieial  da  índia,  ti.'  54 
T»rt*  BO«  —  Vid»  ^/oronienio*  —  Protot  da  eo- 
tàa — ÂrmdammiiM  —  CompaitJiia  vfnicota  — 
Timor— StUe. 
Tavtomuiih**  — Vide  Coaielhoi  dt  guerra- 
Timor — Fcú  BiUneto  o  reino  áe  Failacor,  no 
districto  de  Timor,  diridindo-se  os  teaa  auccoa 
pelM  reinos  de  CaímRne,  Lacló  e  Turiicaen,  e 
Mndo  o  imposto  de  finta  augmeutado  aunatil' 
mente  ao  primeiro  em  9^000  réis,  ao  segundo 
em  1f  OUO  B  M)  terceiro  em  10^800.  —  Portaria 
diatrictal  de  30  de  janeiro— BaíeJin  oficial  de 
Tinur,  ».*  5. 

Foram  eitabelecidai  ai  condífSes  da  per- 

ffliaeSo  para  o  poro  do  extíucto  reÍDO  de  Cova 
reoccnpai  oi  terrenoi  qae  habitava  e  naofraia 
aotM  aa  sua  fuga  paia  território  hollandee.-' 
Portaria  districtal  de  12  de  fevereiro.— fioleíif" 
affidal  de  Timor,  n.'  8. 
—  Foi  approvado  e  mandado  cumprir  nm  ac- 
cordo,  celebrado  entre  os  respectivos  chefes, 
estabiélecendo  os  limites  dos  terrenos  dos  reinos 
de  Uothael  e  Ulmera  peioa  lados  de  Fatoisae. 
— Portaria  districtnl  de  19  de  abril. — BoUlán 
offieial  dt  Timor,  n  *  ÍS. 
— ^Foi  approrada  a  eleicSo  do  regulo  deMano- 
fahi,  a  que  procederam  oa  principaes  chefes. — 
—  Poriarj)  ãíitrictal  de  23  de  nbríl— Boletim 
offieial  de  Túner,  n.*  17. 
—-r  Approvado  o  auto  de  deliuútflfão  entre  os 
reinos  de  Mothael,  Caimauc  e  Turískaeo,  nos 
terrenos  denominados  i-Sitetcho-Ailea-Boreo- 
Cadato.^ — Portaria  districtal  de  4  de  junho. — 
BoUtitã  offinial  de  Timor,  n  •  23. 
I  Idem,  o  aato  de  delimitaçSo  da  fronteira  de 
CaiSru  do  reino  de  Ásabe  com  o  reino  de  Her- 
nerft. —~  Portaria  diatrictal  de  10  d«  judíjo-  — 
foictím  i^fidoX  de  Timor,  n."  24. 
I  Em  cumprimento  de  ordem  do  Ministro  da 
marinha,  foi  revogada  a  portaria  diatrictal  de 
6  de  setembro  de  1899  e  respectivo  regula- 
mento, mandando-ae  pôr  em  hnala  publica,  pela 
B^artiflo  de  fazenda  do  dietricto,  o  furnHci- 
wsnto  de  géneros  de  primeira  necessidade,  que 
ucuseiam  no  mercado,  para  a  compatjhia  de 
gnerra,  commandos  militares  e  outras  Esta; 9es 
offieiae»,  até  que  superiormente  sejam  dadas 
inatrucçÁes  sobre  a  fúrma  como  devem  ser 
■dquíri4oB  esses  geueroa  e  outros  artigos  in- 
dluensaveis.  —  Portaria  districtal  de  l\i  de 
junho.  —  Boleiii»  official  de  Timor,  n."  25. 

• Foram  estnbelecidaa  as  balisna  dos  reinoo 

d«  Hermera  e  Deribate  nas  montanhas  da  mar- 
g^Qi  e»qaerda  da  ribeira  de  Gleno. —  Portaria 
abtrictal  de  6  de  julho. -~  jBaJcítm  official  de 
Timor,  n*  28. 

1 Foi  nomeado  régulo  para  o  roíno  de  Mano- 

mva.  —  Portaria  districtal  de  7  de  agosto. — 
BpUtm  oScial  dt  Timor,  n.*  33. 
— ~Por  fwflecimauto  do  respectivo  régulo  foi 
•stiiMto  o  reino  de  Laiu»e,  ficando  o  seu  ter- 
ri^MÚ)  e  habitantes  a  pertencer,  par»  todos  os 
•Veito»,  ao  reino  de  Manatuto.  —  Portaria  dis- 
tôpial  de  ^  de  novembro.  —  B<ittim  offiçiat  de 
Timor,  n."  44. 
— ^  F«r4u  estabelecido*  oa  limites  entre  oa  rei- 
npf  de  Lacló  e  Caimtne.  —  Portaria  diatrictal 
de  4  de  novembro.  —  Roltiim  offieial  de  Timor, 

—^-^  Foi  appretado  o  auto  de  delimitacSo  de  ba- 
lí^  e^tre  Ai-Abe  e   Obub,   celebrudo  por 


aeeordo  entr*  os  ce^ectivoa  chefíM  •  priwí- 
paes  dos  doia  reinos  limítiopbee.  —  Poetaria 
diatrictal  de  9  de  aetembro  — BoletiM  efifiol 
de  Tijuor,  n.*  Se. 

Tlmop— Vido  Ctd—Crtditot—PiaUu—CrtaU' 
ça$  —  Exeltaiixti. 

Tonolap*»!  —Vide  Porto  de  Hormtg&o. 

Topra  do  Tombo  -~  Foi  regulada  a  cobrança 
dos  emolumentos  devidos  peio  rebato  obriga- 
tório das  cartaa  de  mercês  honorificas  e  lucra- 
tivas no  Real  Archivo  da  Torre  do  Tombo, 
eatabelecendo-se  o  praao  de  aeia  meies  para 
aolícitarem  a  respectiva  liquidaçSo  os  agra- 
ciados com  mercês  h<H]0riGca3,  que  não  sejam 
fnnccionarioa  do  Estado,  residentes  nas  provin- 
cial da  Africa  e  no  Estado  dalndia.— De- 
creto de  24  do  deaembro.— i>Mrto  io  governo, 
n*394. 

Trabalho  dos  fndlgonao  —  Vido  Begula- 
tneníoi 

Trabalho  da*  mulharea  o  doa  monot^s 
—  Vide  FubricM. 

Transpoptaa  —  Haudou-se  conceder  trana- 
porte  por  couta  da  faaenda,  na  província  de 
Angola,  aoa  juiaea  municipaes,  suo  dalegadoa, 
juixea  instructores  e  escrívfies  respectivos,  que 
tenham  da  intervir  em  corpos  de  delícto  dire- 
ctos a. que  haja  de  proceder-se,  fora  da  sede 
doa  respectivos  Juiios,  por  crimes  pnblícoa, 
nBo  havendo  parte  accusadora,  bem  como  nea 
arcolamentoB  efiectnados  nos  termos  do  regi- 
mento de  22  de  julho  de  138ã,  qoando  tenham 
logar  fora  dos  mesmoa  Jnizos;  sendo  o  aliooo 
de  transportes,  até  4  distandadeákilometroe, 
de  2  carregadores ;  até  8  li ilometros,  inclusive, 
de  4  carregadores ;  e  de  8  carregadores,  se  o 
local  da  diligencia  estiver  a  mais  de  8  kilome- 
troB  da  aéde  do  Juiao.  —  Portaria  provincial 
de  17  de  jantíro.  —  Boteiim  offieial  de  Angola, 

U 

Unlfopmaa  —  Foi  approvado  o  plano  de  aoi- 
formes  para  oa  agentes  fiscnes  do  caminho  de 
ferrj  de  Loanda  a  Ambaea.  —  Portaria  pro- 
vincial de  S6  de  junho.—  Boletim  oficial  de  An- 
gela, n.'  26. 


Valea  do  eor-palo— Foi  ponderada  ao  Gover- 
nador da  prorineía  de  Cabo  Verde  a  vantagem 
qne  advirá,  para  a  fiscatisaçilo  de  vales  ultra- 
marinoa,  ordenando  Bo«  inspectores  de  fazenda 
e  directores  doa  correios,  onde  ae  desempenhe 
este  servifo,  que  condiram  iastruc;Aes  no  aen- 
tido  de  que  aa  guias  acompanhando  oa  vales  e 
onde  veêin  relacionadoa,  dirigidas  í  3.*  B^ar- 
tígio  da  DirecçSo  geral  do  ultramar,  tragam  o 
virio  da  Bt^artif  ao  de  faiaida  oea^wteote 
constatando  que  as  quantias,  por  que  foram 
emittidoa  oa  vales  n'eUas  inacripUw,  eia  ^naes 
àa  doa  talõea  dos  respectivos  vale«,  e  apresen- 
tando o  encarregado  da  emiss9o,  em  daplicado, 
na  Bepartiçíio  de  fesenda  as  guias  qoe  devem 
acompaohar  para  Lisboa  oa  valee  «mittídoe 
depois  da  entrega  ordinária  de  fondoa  prove- 
nientes de  vales,  pondo  o  respectivo  ampregado 
de  fazenda  o  seu  vieto  n'iima,  qae  entraganao 
empregado  encarregado  da  emiasSo,  e  guar- 
dando a  oatra  para  e<»Gareacãa  e4»n  o  «ideio 
I  da  entrega  mensal.  —  Offieio  da  30  da  daaem- 
bro.  —  Boletim  offleiql  de  Cabo  Verde,  n.*  S  de 

m2. 
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-  ride  Etlmçau  poHmí. 
-Fttram  Diandadu  adopUr  dírecaiiB 
.  _  j«ÍM  coMtm  B  invaifio  tfestm  epidemia 
ou.  eidtde  da  Praia,  em  Cabo  V«rde  —Porta- 
ria proviacial  de  11  de  maio  —  BoUlúm  tffieial 
de  Ca6o  Verde,  n.«  19. 

—  Pr^aeríplai  divoraaa  deteraúnaçSu  a  obaer* 
yar  na  prorincia  de  S.  Tbomé  a  Prineipe, 
quando  a  bordo  de  qnalqner  paquete  yindo  de 
AngoU  M  ài  algun  caw  de  varíola  —  Porta- 
ria, pcoviaúal  de  16  de  julho.  —  Boletim  ogkial 
de  S  7%Míé,  n."  S9. 

V««««lla9WW  —  PreatoB  Taaaallagam  o  soba 
N'  Dalla  N'  GniUo,  D.  Diogo  Huaanrae,  da 
6.*  diviíSo  de  Caodange,  oa  prorinda  de  An- 

'  gola  —  PartieipaçXo  do  cboM  do  concelbo  de 
Cambanka,  paUieada  ao  flatem  «Koial  de  An- 
gola,*.'»4. 

——  Idm,  o  soba  Bíjla-Huaaga,  das  terras  de 
HnaDga,  D.  Cabnlango,  da  isargoin  eiqnerda 
da  rio  Qiuauea;  a  aoba  QuÍBoenoeta  N'  ttanga- 
Lnngi,  daa  tarraa  de  Huenga,  na  referida  mar- 
gem ;  e  o  aoba  Cahioago  GaaaaU,  dai  torras  dt< 
N*goio,  D.  Medionsnte,  da  meama  margem.  — 
Bidetim  oficial  de  Jitgala,  »  •  30. 

: Idem,  o  soba  Qimo-Rinngaiigíi,  D  Qailumbi- 

Oiagiaih),  do  aítio  Oamt>a ;  o  soba  Hufllundo, 
D.  N'  Qanga-Afuilfl,  do  sitio  Oabooibo  de  Qaia- 
sama;  o  »u>a  Lunga-Riamiqui,  D.  Malungi- 
Alaetía,  de  Quisaamai  o  aoba  Hambo-Anbindo, 
D.  01aUe-Valete,  do  liliv  N'  GaUa,  de  Oaisaa- 
ma;  o  a<Aa  N'  Danii-Masga,  D.  QniHalla- 
Qaialanga,  da  QuiHamai  o  «aba  (juizozDmbia, 
D.  IdMDgo-BtaluDga,  do  litio  Quicomba-Ama- 
taUa,  de  Quísaama;  o  aoba  Mufucn,  D.  Mu- 
neiiga>Aaibiuido,  do  titio  Uutaila-inona,  <le 
(juiíeaniB ;  o  toba  N'gana-f  etella,  D  I«"ganKO- 
Cabalnco,  dai  terras  de  Qniasama;  o  soba 
N'golbi-Hizai]ga,  D.  Domísgot  Pedro;  o  soba 
Lange-Riavbumba,  D  Caiuaga-Calange,  do 
logar  denominado  ■QiiiunKe>;eoMbaQâaexi- 
QitiqneteaeBai>dingiii|  D.  N'  Bumba-Cacnmbí, 
da  aitio  Caaaolla,  de  Qniesaina :  todos  da  mar- 
gem esquerda  do  rio  Quanza.  -—  BoUtim  offieial 
dt  Amfola,  n."  33. 

——  Idèin,  o  soba  Luaga-Dungo,  D.  Huteiido 
Hazamba-Oniiungo-QuinogUlB,  d«  aitio  N'  Dai- 
la  Bando;  o  soba  Handelendella  falange,  D. 
Qaito-QoiagDBdo,  do  sitio  Hugotoég^ ;  o  soba 
Cananga-Cadumbo,  D.  LBoga-Rianiba ;  o  aoba 
QuianKolla-Qaiandalla,  D.  Quibombo-Pecullo, 
do  situi  Baoia;  o  soba  QuiiínJo-Quiabolte,  D. 
N'  Dalla-Samba,  do  aitio  TuUa  Hombo;  o  soba 
l^la-QnioUe,  D.  Mncnribebeca,  do  sitio  Banza; 
o  asba  N'8ongo-HelBnga,  D.  Lumbi-Diarmangi, 
do  sitio  1'alTa'Hombo ;  o  aoba  Beuca-Hafiiii, 
D.  N'gana-LekakB,  do  sitio  Quimbi  \i>o  soba 
Salla-habaca,  U.  Quaicbari,  do  aitio  Bot<^e: 
todos  daa  terras  de  Quissama,  margem  esquerda 
do  rio  Qnania.— Boletim  ojfinal  de  Angola,  n.*  35. 

Vfnolm«ntoa  —  Foram  estabelecidos  os  ven- 
êimcntoa  de  3001000  réis  de  ordenado  e  réis 
800^000  de  gratifica; So  para  cada  um  doi  três 
cbefes  de  postos  fiscaes  creados  na  provincia 
da  Õuiné  portngueia,  de  2004000  rela  de  orde- 
nado e  SOO^OOO  lãis  de  gratificac&o  pva  cada 
um  dos  três  amanucnaes,  e  de  ^6^000  réis  an- 
noaes  de  gratificação  para  cada  um  dos  seis 
gnardas  dos  meimos  postos  fiacaes,  praças  de 
pret.  —  Decreto  de  31  de  outubro.  —  Diário 
do  governo,  n.'  251. 

— <—  Indicadas  as  ctrcnmatancias  em  que  devem 
jer  feitos  abonos  de  vencimentos  especiaes  aos 


«diciaes  do  aiereito  do  reiíio,  a  qna  aio  conèe- 
didos  por  terem  -de  prestar  aerrifo  em  deter- 
minadas provinçias  ou  localidades  d'essas  pro- 
vincias ;  dedarando-se  qne  taes  abonos  só  po- 
dem aei^lhes  feitos  quando  etles  prestem  ser- 
viço eReotivo  n'e6sas  províncias  ou  localidades, 
nSo  podeudo  sei  abonados  do  ontro  vencimento, 
além  do  soldo  que  lhes  competir  pela  tarife  de 
10  de  agosto  de  1887,  durante  o  tempo  em  que, 
saJB  qaal  fõr  o  motivo,  permaneçam  fora  daa 
mesma*  províncias  on  louuidadei,  salvo  qnaodo 
pelo  Ministro  da  marinlia  aeje  determinado  o 
contrario  DeclafOQ-te  mais  que  n'eiites  termos 
devem  ser  regulados  os  vencimentos  dos  offi- 
ciaes  nomeados  para  servirem  na  província  da 
Oviné,  on  n'outra  qualquer,  por  todo  o  tempo 
em  qne  ahí  pernune cerem,  observadas  as  prcs- 
cripçSea  legaes  reguladoras  do  abono  da  per- 
centagem sobre  o  soldu  em  relaf  Io  át  díffercn- 
tes  sitnaçdes  em  que  oa  mesmos  officiaes  se 
possam  encontrar.  —  Officio  (circular)  de  9  de 
oalnbro.  —  Boletim  ofjiciat  de  Cabo  Verde, 
« -•  44. 

Venolmentos— Em  referencia  &  sobredita  eir- 
eular  de  9  de  outubro,  deo)arou-se  que  a  aaa 
doBtrina  em  nada  prejudica  os  officiaes  qne  v3o 
servir  em  commisalõ  ooaa  vencimentos  espe- 
ciaes, porqBB,  emqaaute  estiverem  na  activi- 
dade do  serviço,  a^a  qnal  fdr  a  localidade, 
pereeberSo  esnes  vencimentos,  tendo- so  em 
attençSo  o  decreto  de  24  de  agosto  altimo. 

Quanto,  porém^  aos  officiaes  que  saiam  do 
reino  nomeados  para  e  exercício  de  qualquer: 
coinmíasAo,  especialmente  designada,  nas  pro- 
viucias,  e  ainda  quando  se  estabeleça  alnima 
percentagem  sobre  o  vencimento  doa  officiaes 
poT  prestarem  serviço  em  determinadas  locali- 
dades da  mesma  provineia,  taes  officiaes  dei- 
xam, no  primeiro  caso,  de  perceber  os  venci- 
mentos especiaes  que  correspondam  aos  legares 
para  que  foram  nomeados,  desde  qne  cesse  o 
re^iectivo  ezercicío,  e,  no  segundo,  desde  que 
deixem  de  permanecer  n'aqnellas  localidades. 
—  Officio  de  'i3  de  novembro.  —  linAlitol. 

Deciaroa-SB  que  os  vencimentos  dos  olGeises 

que  vXo  servir  no  ultramar,  de  que  trata  a  ta- 
beliã A,  6  08  fixados  na  cirenlar  do  Miniaterio 
da  guerra,  nSo  se  aoeumulam  com  qnaesqner 
outros,  muito  enbora  haja  aocBmuInçSo  no  des- 
empenho de  diversas  commiaaSes  de  serviço 
de  caracter  militar  on  civil;  ficando  assim  escla- 
recida a  doutrina  da  Portaria  régia  de  S8  de 
fevereiro  de  1900.  —Officio  de  12  de  abril.— 
Boletim  offieial  de  Cabo  Verde,  n  •  18. 

_  OmimunicoB-ao  ao  Governador  da  Ouiné 
nSo  podarem  também  acenmular-se  com  ot  ven- 
ciaumtos  da  tabeliã  A  ou  da  oircutar  do  Uinis- 
terio.  da  guerra  as  gratíficaçTes  on  proventos 
de  outra  natureza,  estabelecidos  como  remune- 
raçbi  do  exercício  por  quaesqiier  cargos  adoú- 
DÍstrativos,  muito  embora  constituam  encargo 
de  quaesquer  corporações  municipaes  ou  admi- 
nistrativas, devendo,  portanto,  cessar  todos  os 
abonos  feitos  em  contrario  e  revertendo  a  favor 
da  fazenda  a  importância  qne  esteja  sendo 
recebida  pelos  officiaes  qne  estejam  percebendo 
aquelles  vencimentos,  excepto  quando  o  encargo 
pertença  ás  supramencionadas  corporações.— 
Officio  de  19  de  julho.  — floíedm  ogieiai  da 
Guiné,  n."  33. 

—  Determinon-se  que  as  praças  de  pret  das 
goanÚQ&es  ultramarinas,  cumprindo  a  pena  de 
preudio  militar,  sejam  abonadas  s<3iuente  do 
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